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2) AARÁ 


AARÁ Nome alternativo para Airá, terceiro filho de 
Benjamim, em 1Crônicas 8.1. Veja Airá, Airamita. 


AAREL Filho de Harum, da tribo de Judá (1Cr 
4.8). 


AASBAI Pai de Elifelete. Elifelete, da cidade de 
Maaca, era um guerreiro entre os homens po- 
derosos de Davi que eram conhecidos como “os 


trinta? (2Sm 23.34). 


AAVA O nome do rio (e possivelmente da cidade) 
na Babilônia onde Esdras adicionou alguns levitas 
aos remanescentes dos exilados. Ali ele também 
promulgou um jejum para que os judeus se hu- 
milhassem diante de Deus e buscassem sua prote- 
ção antes do retorno à Palestina (Ed 8.15,21,31). 


AAZI Forma na BJ de Azai, o sacerdote, em Nee- 
mias 11.13. Veja Azai. 


ABÁ Filho de Abisur e Abjail, da tribo de Judá 
(1Cr 2.29). 


ABADOM Palavra hebraica que significa “lu- 
gar de destruição”, ocorre seis vezes no AT, geral- 
mente se referindo ao lugar dos mortos (Jó 26.6; 
28.22; 31.12; Sl 88.11; Pv 15.11; 27.20). Ser- 
ve como sinônimo de sheol e é invariavelmente 
traduzida por “inferno”, “morte”, “sepulcro” ou 
“destruição”. A mesma palavra hebraica ocorre 
uma vez no NT ao lado de seu equivalente grego, 
Apoliom (Ap 9.11). Aqui a ideia de destruição é 
personificada como o “anjo do Abismo”, de mo- 
do que a palavra é frequentemente traduzida por 
“destruidor”. Abadom (ou Apoliom) era o anjo 
que governava o reino dos mortos, que apareceu 
após a quinta trombeta na visão de João (Ap 9.11). 
Veja também Sheol. 


ABAGTA Um dos sete eunucos que receberam 
ordem do rei Ássuero para trazer a rainha Vasti a 
sua festa com muita bebida (Et 1.10). 


ABANA Rio sírio (moderno Barada) que corta a 
cidade de Damasco. Embora Naamá pensasse que 
o Abana seria mais eficiente que o rio Jordão para 
curar a lepra, ele obedeceu ao profeta Eliseu, ba- 
nhou-se no Jordão e foi curado (2Rs 5.9-14; “Ama- 
na” é uma leitura textual alternativa em 5.12). 
Veja também Amana. 


ABARIM Área montanhosa localizada a leste do 
rio Jordão e do mar Morto, estendendo-se ao 


norte a partir das planícies de Moabe. Do ponto 
mais alto do monte Nebo, chamado Pisga, locali- 
zado em Abarim (805 metros), Moisés olhou pa- 
ra a Terra Prometida pouco antes de morrer (Dt 


32.48-50; 34.1-6). 


ABBA Palavra aramaica para “pai”, aplicada a 
Deus em Marcos 14.36, Romanos 8.15 e Gálatas 
4.6. O nome expressa um relacionamento muito 
íntimo e indissolúvel entre Cristo e o Pai e entre 
os crentes (filhos) e Deus (Pai). 


ABDA 

1, Pai de Adonirão. Adonirão foi superintendente 
de obras públicas no reino de Salomão (1Rs 4.6). 

2. Filho de Samua, líder levita em Jerusalém após 
o exílio (Ne 11.17). Os mesmos pai e filho são 
identificados em outro lugar como Semaías e 


Obadias (1Cr 9.16). 


ABDEEL Pai de Selemias. Selemias foi um oficial 
enviado pelo rei Jeoaquim de Judá para prender 
Jeremias e Baruque depois que o rei lera e quei- 
mara o rolo profético (Jr 36.26). 


ABDI 

1. Membro do clã dos meraritas entre os levitas. 
O bisneto de Abdi, Etá, foi músico nos tempos 
de Davi (1Cr 6.44; 15.17) 

2. Levita cujo filho Quis serviu nos tempos de 
Ezequias (2Cr 29.12). Esse Abdi tem por vezes 
sido confundido com o Abdi 1. 

3. Membro do clá de Elã nos tempos de Esdras. 
Esse Abdi está relacionado como um dos israe- 
litas que se casaram com uma mulher estran- 
geira após o exílio (Ed 10.26). 


ABDIEL Filho de Guni e pai de Aí (1Cr 5.15). 
Aí foi um líder de clá na tribo de Gade durante os 
reinados do rei Jotão de Judá e do rei Jeroboão TI 


de Israel (1Cr 5.15-17). 


ABDOM (Lugar) Uma das quatro cidades no 
território de Aser dadas aos levitas após a con- 
quista de Canaã, a Terra Prometida (Js 21.30; 
1Cr 6.74). Abdom é provavelmente o mesmo que 
Ebrom (Js 19.28). Hoje Abdom é chamada de 
Khirbey Abdeh. 


ABDOM (Pessoa) 

1. Filho de Hilel que julgou Israel por oito anos 
(Jz 12.13-15). Era um homem muito rico, 
conforme indicado pela referência a 70 jumen- 
tos que possuía. 


2. Filho de Sasaque, da tribo de Benjamim, que 
viveu em Jerusalém (1Cr 8.23,28). 

3. O filho mais velho de Jeiel, da tribo de Ben- 
jamim, que viveu em Gibeom. Esse Abdom é 
mencionado na genealogia de Saul (1Cr 8.30; 
9.36). 

4. Filho de Mica (2Cr 34.20), também chamado 
de Acbor, filho de Micaías. Veja Acbor 2. 


ABEDE-NEGO Um dos três amigos de Daniel 
que foi sentenciado à morte por Nabucodonosor, 
mas foi protegido na fornalha ardente por um an- 
jo (Dn 1.7; 3.12-30). Veja Sadraque, Mesaque e 
Abede-Nego; Daniel, Acréscimos a (Oração de 
Azarias). 


ABEL (Lugar) Uma cidade fortificada na fron- 
teira, no norte da Galileia, na qual o general do 
rei Davi, Joabe, cercou o rebelde Seba. Depois 
que uma mulher sábia da cidade negociou com 
Joabe, os cidadãos executaram Seba e lançaram 
sua cabeça do alto da muralha. Joabe, então, des- 
fez o cerco (2Sm 20.13-22). A cidade foi mais 
tarde conquistada pelo sírio Ben-Hadade duran- 
te uma guerra contínua entre o rei Asa, de Ju- 
dá, e o rei Baasa, de Israel. Quando Asa persua- 
diu Ben-Hadade a romper o tratado com Baasa, 
Ben-Hadade tomou boa parte de seu território, 
incluindo Abel, ou Abel-Bete-Maaca, como era 
também chamada (1Rs 15.16-20). Ainda mais 
tarde, Abel-Bete-Maaca (às vezes chamada sim- 
plesmente de Abel de Bete-Maaca) foi conquista- 
da por Tiglate-Pileser II, e seus habitantes foram 
levados cativos para a Assíria (2Rs 15.29). A mes- 
ma cidade é chamada de Abel-Maim (“campina 
de água”), enfatizando a produtividade da região 
(2Cr 16.4). A cidade tem sido identificada com a 
moderna Tell Abil-el-Qamh. 


ABEL (Pessoa) Segundo filho de Adão e Eva (Gn 
4.2). O nome está provavelmente relacionado às 
palavras sumérias e acadianas que significam “fi- 
lho”, e foi assim usado como termo genérico para 
a raça humana. 

O irmão mais velho de Abel, Caim, era agricul- 
tor, mas Abel era pastor. Quando ambos os ir- 
mãos trouxeram ofertas, Deus aceitou o sacrifício 
de um animal feito por Abel, mas rejeitou a oferta 
de vegetais feita por Caim. Como consequência, 
Caim ficou com inveja de Abel e o matou. 

À narrativa indica que o caráter de Abel era mais 
digno da bênção de Deus; por conseguinte, sua 
oferta foi aceita, e a de Caim, não (v. 7). Não há 
evidência bíblica de que a oferta de cereais ou 
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de vegetais fosse menos efetiva como ofertas pe- 
lo pecado ou como refeições de comunhão que 
as ofertas envolvendo derramamento de sangue, 
uma vez que, na Lei Mosaica posterior, ambas 
foram prescritas. No NT, Abel é considerado co- 
mo o primeiro mártir (Mt 23.35; Lc 11.51; Hb 
11.4). 


ABEL-BETE-MAACA Nome alternativo para 
Abel, uma cidade fortificada ao norte da Galileia 
em 1Reis 15.20 e 2Reis 15.29. É também cha- 
mada assim em 2$m 20.14,15. Veja Abel (lugar). 


ABELHA Veja Animais. 


ABEL-MAIM Outro nome para Abel, uma cida- 
de fortificada ao norte da Galileia, em 2Crônicas 


16.4. Veja Abel (Lugar). 


ABEL-MEOLÁ Lugar de nascimento do profeta 
Eliseu (1Rs 19.16). Ali Elias o encontrou lavran- 
do a terra e lançou-lhe a capa sobre os ombros, 
simbolizando o chamado de Deus a Eliseu para 
tornar-se profeta (vv. 19-21). A cidade é mencio- 
nada anteriormente como um lugar para o qual 
os midianitas fugiram dos 300 guerreiros de Gi- 
deão (Jz 7.22). Ela é também mencionada em 
uma lista de distritos administrativos estabeleci- 
da pelo rei Salomão (1Rs 4.12). A mais provável 
identificação moderna é Khirbet Tell el-Hilu, 


ABEL-MIZRAIM Outro nome para Atade, um 
lugar em Canaã, mencionado em Gênesis 50.11. 


Veja Atade. 


ABEL-QUERAMIM Cidade tomada por Jefté, 


o juiz israelita, quando conquistou os amonitas 
(Jz 11.33). Ela se localizava ao sul do rio Jaboque. 


ABEL-SITIM Nome alternativo para Sitim, um 
lugar nas planícies de Moabe mencionado em 


Números 33.49. Veja Sitim (Lugar). 


ABES Grafia da BJ para Ebes, um lugar no ter- 
ritório de Issacar, mencionado em Josué 19.20. 


Veja Ebes. 


ABETO Tradução do nome de uma árvore de 
identidade incerta em Isaías 41.19 e 60.13, cha- 
mada de “pinheiro” em outras versões. Veja Plan- 
tas. 


ABI Forma abreviada de Abia, o nome da mãe 
do rei Ezequias, de Judá (2Rs 18.2). Veja Abia 4. 
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ABIA Possível tradução de Abias, filho de Ro- 
boão e rei de Judá, mencionado em 1Crônicas 


3.10 e em Mateus 1.7. Veja Abias. 


ABIÁ 

1. Tradução possível para Abias, filho de Samuel, 
em ISm 1.2 e em 1Crônicas 6.28. Veja Abia 1. 

2. Tradução possível de uma palavra hebraica em 
1Crônicas 2.24, que a considera como um no- 
me próprio, referindo-se à esposa de Hezrom. 
A maioria dos tradutores modernos a traduz 
por “seu pai”. “Calebe casou-se com Efrata, 
viúva de seu pai” (B]). O hebraico é difícil, 
com diferentes famílias textuais evidentemen- 
te preservando leituras variantes e, desse mo- 
do, responsabilizando-se por divergências en- 
tre as versões. 

3. Tradução possível de Abias, filho de Bequer, 
em 1Crônicas 7.8. Veja Abias 5. 


ABIAIL Nome usado tanto para homens como 

para mulheres no AT. 

1. Pai de Zuriel e líder da família merarita de le- 
vitas na comunidade de Israel no deserto (Nm 
3.35). 

2. Esposa de Abisur e mãe de Abá e de Molide 
(1Cr 2.29). 

3. Filho de Huri, um descendente de Gade, que 

viveu em Gileade e em Basá (1Cr 5.14). 

- Mulher citada em 2Crônicas 11.18, cujo rela- 
cionamento com o rei Roboão não é claro no 
texto hebraico. Em algumas traduções, Abiail 
parece ser a segunda esposa dele. No entanto, 
a princípio somente uma esposa é nomeada, 
de modo que Abiail seria provavelmente a mãe 
da primeira esposa de Roboão, Maalate. Essa 
Abjail era, assim, uma filha de Eliabe, irmão 
mais velho de Davi. Ela se casou com seu pri- 
mo Jerimote, um dos filhos de Davi. 

5. Pai de Ester e tio de Mordecai (Et 2.15; 9.29). 


ABI-ALBOM Outro nome para Abiel em 2Sa- 
muel 23.31. Veja Abiel 2. 


ABIAS 

1. Segundo filho de Samuel que, com seu irmão 
mais velho, Joel, foi um juiz corrupto em Ber- 
seba, Por causa da corrupção, os líderes de Is- 
rael exigiram serem governados por um rei 
(1Sm 8.2; 1Cr 6.28). 

. Filho de Jeroboão I do Reino do Norte, de Is- 
rael. A doença do menino impeliu sua famí- 
lia a buscar orientação do profeta Atas em Siló 


(IRs 14.1,2). 


3. Rei de Judá, em 2Crônicas 12.16-14.1 e Mt 
fd. 

. Esposa de Acaz e mãe do rei Ezequias (2Rs 
18.2, forma abreviada “Abi”; 2Cr 29.1). Essa 
Abias era filha de Zacarias. 

5. Filho de Bequer, da tribo de Benjamim (1Cr 

7.8). 

6. Levita que liderou oito das 24 divisões levíti- 

cas estabelecidas na época de Davi (1Cr 24.10; 

Lc 1.5). 

Líder de uma família sacerdotal que assinou o 

pacto de Esdras de fidelidade a Deus com Nee- 

mias e outros após o exílio (Ne 10.7). 

8. Líder de uma família sacerdotal que retornou 
a Jerusalém com Zorobabel após o exílio (Ne 
12.4). Talvez da mesma família de Abias 7. 

9. Filho de Roboão e sucessor como rei de Ju- 
dá (913 a.C.-910 a.€.; 1Cr 3.10; também 
chamado de “Abia” em 2Cr 11.18-22; 12.16; 
13.1-22; 14.1). Um foco principal do reinado 
de Abias foi sua guerra com o rei Jeroboão I de 
Israel (13.1-3), Antes de uma batalha decisiva, 
Abias permaneceu no monte Zemaraim e con- 
denou aos gritos a política de criação de dis- 
córdia e de idolatria religiosa de Jeroboão (vv. 
4-12). Abias e seu exército então oraram pela 
ajuda de Deus por causa de sua posição mili- 
tar precária. Contra todas as expectativas, eles 
escaparam de uma emboscada e tiveram uma 
vitória retumbante sobre Jeroboão (vv. 13-19). 
O reinado de Abias no Reino do Sul, de Judá, 
foi resumido de maneira bem desfavorável em 
IReis 15.1-8. “Ele cometeu todos os pecados 
que o seu pai tinha cometido; seu coração não 
era inteiramente consagrado ao Senhor, ao seu 
Deus, quanto fora o coração de Davi, seu pre- 
decessor” (v. 3). Mas Deus prometera manter 
os descendentes de Davi no trono de Jerusa- 
lém (1Rs 11.36), de modo que Asa, filho de 
Abias, o sucedeu. Sendo da linhagem davídica, 
Abias foi um ancestral de Jesus, o Cristo (Mt 
1.7). Veja também Israel, História de; Cronolo- 
gia da Bíblia (Antigo Testamento); Genealogia 
de Jesus Cristo. 


ds 


ABIASAFE Nome alternativo para Ebiasafe, um 
descendente de Corá (Ex 6.24). Veja Ebiasafe. 


ABIATAR Um dos dois sumos sacerdotes duran- 
te o reinado de Davi. O outro foi Sadoque, evi- 
dentemente indicado por Davi após ter conquis- 
tado Jerusalém. 

Somente Abiatar escapou quando famílias sa- 
cerdotais em Nobe foram massacradas por ins- 


tigação do rei Saul. Os sacerdotes de Nobe ha- 
viam dado comida e a espada de Golias a Davi 
durante sua fuga da ira de Saul, tendo-se torna- 
do, por isso, alvo da fúria do rei (1Sm 21-22). 
Quando Abiatar se uniu a Davi, trouxe o colete 
sacerdotal, o qual Davi então usou a fim de de- 
terminar a vontade de Deus (1Sm 23.6,9-11; 
30.7,8). Abiatar foi uma das primeiras pessoas 
da administração de Saul a apoiar Davi. Seu 
apoio foi formidável, porque ele representava 
o sacerdócio da velha sociedade tribal da linha- 
gem de Eli. 

Durante os últimos dias do reinado de Davi, 
seus filhos lutaram pelo trono. Os dois rivais 
principais eram Adonias e Salomão. Abiatar, 
o sumo sacerdote, apoiava a reivindicação de 
Adonias ao trono, provavelmente porque este 
era o mais velho herdeiro vivo de Davi e por- 
que o general do rei, Joabe, um dos homens 
mais poderosos do reino, também o apoiava 
(1IRs 1.5-7). Sadoque apoiava Salomão, que, 
por fim, veio a suceder Davi no trono. Sem o 
favor do novo rei, Abiatar foi banido para sua 
propriedade em Anatote (1Rs 2.26,27), um vi- 
larejo a pouco mais de 6 quilômetros a nordes- 
te de Jerusalém. 

O relacionamento de Abiatar com Aimeleque é 
confuso. Aimeleque pode ser o nome do pai (1Sm 
22.20; 23.6) e do filho de Abiatar (2Sm 8.17; 
1Cr 18.16; 24.6). Se cada uma das referências é 
ao mesmo Aimeleque, então os nomes foram re- 
vertidos nas últimas passagens. No NT, Abiatar é 
mencionado como sumo sacerdote quando Davi 
chegou a Nobe necessitado de comida e de armas 
(Mc 2.26). A narrativa do AT diz que Aimele- 
que era sacerdote naquela ocasião (1Sm 21.1,2). 
À aparente discrepância pode ter sido resultado 
do erro de um copista ou do fato de que Abiatar 
como sumo sacerdote era mais proeminente que 


Aimeleque. 


ABIBE Nome do mês hebreu de nisá, entre mea- 
dos de março e meados de abril. Veja Calendários 
Antigos e Modernos. 


ABIDÁ Filho de Gideão e líder da tribo de Ben- 
jamim quando os israelitas vagavam no deserto 
do Sinai depois de fugirem do Egito (Nm 1.11; 
2.22). Como líder, apresentou a oferta de sua tri- 
bo na consagração do tabernáculo (Nm 7.60-65). 


ABIDA Um dos filhos de Midiã. Midiã era fi- 
lho de Abraão com sua concubina Quetura (Gn 


25.2,4; 1Cr 1.33). 
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ABIEL 

1. Pai de Quis e de Ner e avô do rei Saul, de acor- 
do com 1Sm 9.1; 14.51. Outras genealogias 
em 1Crônicas citam Ner, e não Abiel, como 
pai de Quis e avô de Saul (8.33; 9.39). Essa 
confusão se deve ou ao erro de um copista ou à 
possibilidade de que Saul tivesse dois parentes 
chamados Ner, um bisavô e um tio. 

2. Guerreiro entre os homens poderosos de Davi 
que eram conhecidos como “os trinta” (11.32), 
também chamado de Abi-Albom, o arbatita 
(2Sm 23.31). 


ABIEZER 

1. Descendente de Manassés (Js 17.1,2). Embo- 
ra seu pai não seja citado, Abiezer está na lista 
dos descendentes do irmão de sua mãe, Gilea- 
de (1Cr 7.18). Em Números 26.30, o nome de 
Abiezer é reduzido para Jezer, e a família é cha- 
mada de jezeritas. A família de Abiezer, à qual 
Gideão pertencia, foi o primeiro clã a respon- 
der ao chamado de Gideão de lutar contra os 
midianitas (]z 6.34). Os descendentes de Abie- 
zer são chamados de abiezritas (Jz 6.11,24,34; 
8.32). 

2. Membro da tribo de Benjamim, natural de 
Anatote e guerreiro entre os homens podero- 
sos de Davi, conhecidos como “os trinta” (2Sm 
23.27; 1Cr 11.28). Esse Abiezer foi coman- 
dante da nona divisão do exército no sistema 


de rodízio estabelecido por Davi (1Cr 27.12). 


ABIEZRITA Membro da família de Abiezer (]Jz 
6.11,24,34; 8.32). Veja Abiezer 1. 


ABIGAIL 

1. Esposa de Nabal, que mais tarde se tornou espo- 
sa de Davi (1Sm 25.2-42). Nabal foi um abas- 
tado proprietário de ovelhas cujas terras eram 
protegidas pelos homens de Davi. Quando Da- 
vi solicitou provisões em paga por essa proteção, 
Nabal se recusou a dá-las. Enfurecido, Davi se 
preparou com 400 homens armados para des- 
truir Nabal e sua casa. Abigail havia sido infor- 
mada sobre o comportamento de seu marido e 
foi até Davi levando consigo muitas provisões, 
assumindo a culpa por seu marido insensato. 
Davi agradeceu a Deus por usar Abigail para 
aplacar sua ira.Quando Nabal despertou após a 
bebedeira da noite anterior e soube o que acon- 
tecera, sofreu um ataque e veio a falecer dez 
dias depois. Abigail, então, se casou com Davi 
e compartilhou de sua vida aventureira entre os 
filisteus (27.3). Ela foi capturada pelos amale- 
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quitas e resgatada por Davi (30.1-19). Abigail 
foi com Davi pará Hebrom quando ele se tor- 
nou rei de Judá (2Sm 2.2), e teve seu segundo 
filho, Quileabe (2Sm 3.3), também chamado 
de Daniel (1Cr 3.1). 

2. Irmã de Davi que se casou com Jéter e deu à luz 
Amasa (1Cr 2.16,17). Parece haver confusão 
quanto aos ancestrais dessa Abigail. Em 1Crô- 
nicas 2.13-17 ela é mencionada como filha de 
Jessé. No entanto, em 2 Samuel 17.25 seu pai 
é identificado como Naás. A discrepância pode 
se dever a um erro de copista, ou Naás pode ser 
outro nome para Jessé ou a viúva de Naás pode 
ter se casado com Jessé. 


ABIGAL Possível tradução de Abigail, irmã de 
Davi, em 2 Samuel 17.25. Veja Abigail 2. 


ABILENE Região no lado leste das montanhas 
do Antilíbano na Síria. O distrito recebeu seu no- 
me da capital Abila, localizada a aproximadamen- 
te 29 quilômetros de Damasco. Nos dias de João 


Batista, Abilenc era governada pelo tetrarca Lisá- 
nias (Lc 3.1). 


ABIMAEL Um dos muitos filhos ou descenden- 
tes de Joctáã, descendente de Sem (Gn 10.28; 1Cr 
1.22). 


ABIMELEQUE Título de realeza para governan- 
tes filisteus, semelhante à designação “faraó” entre 
os egípcios e “agague” entre os amalequitas. 

1, Rei de Gerar nos dias de Abraão. Em Gerar, 
uma cidade a poucos quilômetros ao sul de 
Gaza, Abraão apresentou a esposa como sen- 
do sua irmã por temer pela própria vida (Gn 
20.1-18), como já fizera no Egito (12.10-20). 
Por causa disso, Sara foi incorporada ao harém 
de Abimeleque. Ele, no entanto, foi advertido 
por Deus em um sonho de não se aproximar 
dela sob pena de morte, porque era mulher ca- 
sada, de modo que ela foi restaurada ao ma- 
rido. Os mesmos Abimeleque e Abraão mais 
tarde fizeram um tratado para estabelecer di- 
reitos sobre as águas no deserto do Neguebe 
em Berseba (21.22-34). 

2. Rei de Gerar nos dias de Isaque. Isaque, tam- 
bém, fez com que a esposa, Rebeca, se passas- 
se por sua irmã em Gerar. Abimeleque, talvez 
lembrando do juízo iminente sobre seu prede- 
cessor, agiu de modo decisivo para proteger a 
integridade de Rebeca. Ele proclamou pena de 
morte a qualquer um que a tocasse ou ao mari- 
do dela (26.1-11). Abimeleque pediu que Isa- 


que deixasse o território filisteu por causa do 
excesso de gente e das disputas intermitentes 
por água (vv. 12-22). Finalmente, em Berseba, 
Isaque e Abimeleque encerraram sua inimiza- 
de ao renovar um trato feito por Abraão e o 
Abimeleque anterior (vv. 26-33). 

3. Filho de Gideão com uma concubina em Si- 
quém (Jz 8.31). Depois da morte de seu pai, 
Abimeleque conspirou com a família da mãe 
para assassinar seus 70 meio-irmãos. Apenas 
um deles, Jotão,. escapou (9.1-5). No tercei- 
ro ano de seu governo, Abimeleque sufocou 
cruelmente uma rebelião (vv. 22-49). Por fim, 
sua cabeça foi esmagada por uma pedra arre- 
messada por uma mulher do alto de uma tor- 
re. Ele ordenara a seu escudeiro que o matasse 
à espada, para que ninguém dissesse que havia 
sido morto por uma mulher (vv. 53-57). 

. Aquis, rei da cidade filisteia de Gate (1Sm 
21.10-15). 

5. Filho de Abiatar, um sacerdote associado a Sa- 

doque nos dias de Davi (1Cr 18.16). 


ABINADABE 

1. Residente de Quiriate-Jearim a cuja casa a arca 
de Deus foi levada quando de seu retorno de 
terras filisteias (1Sm 6.21-7.2). 

. Segundo filho de Jessé, e irmão de Davi (1Sm 
16.8; 17.13; 1Cr 2.13). Esse Abinadabe ser- 
viu no exército de Saul durante parte da guer- 
ra com os filisteus. Ben-Abinadabe na ARC, 
um dos filhos dos oficiais da administração de 
Salomão em 1Reis 4.11. Veja Ben-Abinadabe. 

3. Um dos filhos de Saul (1Cr 8.33; 10.2). 


ABINOÃO Pai de Baraque, que foi companheiro 
de Débora, uma juíza israelita, na guerra contra 
os cananeus (Jz 4.6; 12; 5.1,12). 


ABIRÃO 

1, Um dos dois filhos de Eliabe. Abirão e seu ir- 
mão Datã se uniram em um levante contra 
Moisés e Arão. Após a palavra de Moisés, o 
chão se abriu e os dois irmãos rebeldes, além 
de todos os que com eles se associaram, fo- 
ram engolidos em um terrível terremoto (Nm 
16.1-33). 

Filho mais velho de Hiel, que morreu prema- 
turamente quando seu pai, de modo presunço- 
so, reconstruiu Jericó (LRs 16.34). A maldição 
profética de Josué foi assim cumprida (Js 6.26). 


2. 


ABISAGUE Bela jovem sunamita que foi indi- 
cada para cuidar de Davi em seus últimos dias 


(1Rs 1.1-4). Após a morte de Davi, Adonias pe- 
diu permissão a seu meio-irmão, o rei Salomão, 
para casar-se com Abisague. No antigo Oriente 
Médio, reivindicar a concubina de um rei faleci- 
do era reivindicar o trono. Furioso, Salomão or- 
denoú a morte de Adonias (1Rs 2.13-25). 


ABISAI Sobrinho de Davi, filho de Zeruia (de 
um pai anônimo) e irmão de Joabe e de Asael 
(1Cr 2.16). Abisai acompanhou Davi volunta- 
riamente até o campo de Saul certa noite, e teria 
matado o rei que dormia se Davi não o tivesse 
impedido (1ISm 26.6-12). Ele também ajudou 
Joabe a matar Abner, general de Saul, em vin- 
gança pela morte de outro irmão (28m 3.30). 
Posteriormente, Abisai teve uma vitória sobre 
os edomitas (1Cr 18.12,13) e foi o segundo na 
hierarquia de comando em uma batalha decisiva 
contra os amonitas (1Cr 19.10-15). Na maioria 
das vezes vingativo e cruel, Abisai quis decapitar 
o malévolo Simei durante a rebelião de Absa- 
lão, mas, de novo, Davi interveio (2Sm 16.5-12; 
19.21-23). Quando o rei Davi fugiu para além 
do Jordão, Abisai recebeu o comando de uma 
das três divisões de Davi que esmagaram a rebe- 
lião (18.1-15). 

Em uma batalha posterior com os filisteus, Abisai 
salvou a vida de Davi matando o gigante Isbi-Be- 
nobe (21.15-17). Ele figurou entre os mais valen- 
tes guerreiros de Davi (23.18,19; 1Cr 11.20,21). 


ABISHALOM Outra possível tradução para Ab- 
salão, filho do rei Davi, em 1Reis 15.2,10. Veja 
Absalão. 


ABISMO Profundeza imensurável e sem fundo 
ou mundo subterrâneo. Veja Poço do Abismo. 


ABISUA 

1. Bisneto de Arão, filho de Fineias e ancestral 
de Esdras (1Cr 6.4,5,50; Ed 7.5). O nome de 
Abisua também aparece na genealogia apócrifa 
de Esdras (1Ed 8.2; 2Ed 1.2). 

2. Filho de Belá e neto de Benjamim (1Cr 8.4). 


ABISUR Filho de Samai e pai de Abã e de Moli- 
de, da tribo de Judá. A esposa de Abisur foi Abiail 
(1Cr 2.28,29). 


ABITAL Mãe do quinto filho do rei Davi, Sefa- 
tias (2Sm 3.4; 1Cr 3.3). 


ABITUBE Filho de Saaraim e Husim, da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.11). 
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ABIÚ Segundo filho de Arão e Eliseba (Êx 6.23; 
Nm 26.60; 1Gr 6.3). Abiú e seu irmão Nadabe 
uniram-se a Moisés, a Arão e aos 70 líderes de Is- 
rael na adoração à glória de Deus no monte Sinai 
(Êx 24.1-11). Os quatro filhos de Arão foram fei- 
tos sacerdotes juntamente com o pai (28.1), mas 
mais tarde Abiú e Nadabe foram consumidos pe- 
lo fogo por oferecerem “fogo estranho” diante do 
Senhor (Lv 10.1, ARA; v tb. Nm 3.2-4; 26.61; 
1ICr 24.1,2). 


ABIÚDE Indivíduo mencionado na genealogia 
de-Cristo em Mateus, no NT, como pai de Elia- 
quim (1.13). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


ABNER Filho de Ner e primo de Saul. Abner 
foi comandante do exército de Saul (ISm 14.50; 
17.55). Tido em alta estima por Saul, comia à 
mesa do rei, junto com Davi e Jônatas (20.25). 
Cinco anos após a morte de Saul, Abner fez de Is- 
bosete, filho de Saul, rei de Israel (2Sm 2.8,9). A 
guerra entre Isbosete e Davi, que era rei de Judá, 
durou dois anos. Abner estava no comando do 
exército de Isbosete, Joabe no de Davi, em uma 
série de combates. A posição de Davi era em geral 
mais forte, mas Abner se tornou uma figura po- 
derosa entre os seguidores de Saul. 

Embora somente o rei tivesse direito a relaciona- 
mentos sexuais com as concubinas de reis ante- 
riores, Abner dormiu com Rispá, concubina de 
Saul, talvez planejando ele mesmo assumir o rei- 
no na primeira oportunidade. Quando Isbosete 
o repreendeu, Abner ficou tão irado que rompeu 
com ele e fez um acordo com Davi. Davi mos- 
trou grande respeito por ele, e, em contraparti- 
da, Abner lhe prometeu trazer todo o Israel para 
estar sob o governo de Davi. Joabe, no enfanto, 
temia a influência de Abner sobre o rei e o ma- 
tou, alegando vingança pela morte de seu irmão 
nas mãos de Abner em batalha. Abner foi home- 
nageado com um funeral público e com luto ofi- 
cial, uma honra dada somente a um governante 
ou a um grande líder. O rei Davi chorou em voz 
alta no túmulo de Abner, e até mesmo o povo 
pranteou com ele (3.7-34). Davi condenou Joa- 
be por matar Abner. 

Veja também Davi; Israel, História de. 


ABOMINAÇÃO Ato, pessoa ou coisa repugnan- 
te ou detestável. A ideia de abominação deriva das 
exigências específicas que a santidade de Deus faz 
a seu povo. Adjetivos frequentemente usados pa- 
ra abominações no AT são “odioso”, “repulsivo”, 
“impuro” e “rejeitado”. 
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Das quatro palavras hebraicas principais traduzi- 
das por “abominação,” a mais frequentemente usa- 
da indica violação de um costume ou de um ritual 
estabelecido, o que, por sua vez, traz juízo de Deus. 
Exemplos vão de sacrifícios defeituosos (Dt 17.1) 
a mágica e adivinhação (Dt 18.12) ou práticas idó- 
Jatras (2Rs 16.3). A segunda palavra hebraica se re- 
fere à carne de certos tipos de animais que fosse 
ritualmente suja, quer tocada ou consumida (Lv 
11.10-13). A terceira palavra designa carne sacri- 
ficial de três dias (7.18). A quarta palavra se refere 
quase exclusivamente a objetos idólatras de origem 
pagá (Jr 4.1; 7.30). À parte do uso especializado 
de “abominação da desolação”, a palavra grega pa- 
ra “abominação” é usada frequentemente no NT 
(Lc 16.15; Rm 2.22; Tt 1.16; Ap 17.4,5; 21.8,27) 
e é traduzida por muitas palavras em português. 
À conotação primária é qualquer coisa que seja re- 
pulsiva para um Deus santo. 

Veja também Pureza e Impureza, Regras Concer- 
nentes a; Leis Alimentares (Depois de Moisés). 


ABOMINAÇÃO DA DESOLAÇÃO 


Frase usada em Daniel, 1 Macabeus, Mateus e 
Marcos para designar um objeto detestável de 
idolatria pagã tão repulsivo para Deus que ele 
executa um juízo desolador. 

Na visão de Daniel a respeito da chegada da 
abominação, um objeto detestável seria in- 
troduzido no templo em Jerusalém (11.31), 
1.290 dias depois do começo de um perío- 
do de profanação (12.11), destruindo assim a 
santidade do templo e tornando-o impuro de 
acordo com os padrões cerimoniais e éticos. 
Em 1 Macabeus está registrado que o sírio An- 
tíoco Epifânio invadiu a Palestina (167 a.C.) 
e erigiu uma profanação sacrílega, provavel- 
mente uma estátua de Zeus, sobre o altar do 
sacrifício no templo (IMa 1.54). 

Jesus usou a expressão “abominação da deso- 
lação” em resposta às perguntas dos discípulos 
referentes à destruição do templo e do curso 
geral dos tempos até o retorno dele (Mt 24.1- 


31; Mc 13.1-27; Lc 21.5-28). Em alusão às . 


passagens de Daniel, Jesus predisse que ocor- 
reria algo semelhante à destruição feita por 
Antíoco. Jesus aplicou a predição e o cumpri- 
mento da profecia de Daniel em parte à vin- 
doura profanação de Roma, que ocorreu no 
ano 70 d.C. Jesus advertiu que o erguimento 
da abominação da desolação (“profanação de- 
soladora”) era um sinal para fugir da cidade de 
Jerusalém (Mt 24.15,16; Mc 13.14). 


A versão grega do livro de Ezequiel às vezes 
usou “iniquidade” em lugar de abominação, 
levando à associação do “homem da iniquida- 
de” (homem da abominação) com o detestá- 
vel sacrilégio do anticristo (2Ts 2.3). Um te- 
ma semelhante está refletido no livro de Apo- 
calipse, onde a imagem da criatura ou besta 
que emerge do mar simboliza o poder das for- 
ças do mal exigindo obediência e submissão 
(13.1-10). 

Veja também Anticristo; Daniel, Livro de; 
Abominação. 


ABRAÃO Um dos mais importantes personagens 
da Bíblia, a quem Deus chamou da cidade de Ur 
para se tornar patriarca do povo de Deus. 

O nome Abraão era originalmente Abrão, que 
quer dizer “[0] pai é exaltado”. Quando recebeu 
esse nome de seus pais, eles provavelmente eram 
participantes no culto à Lua de Ur, de modo que 
a deidade paterna sugerida em seu antigo nome 
poderia ter sido o deus-lua ou outra entidade pa- 
gá. Deus mudou o nome de Abrão para Abraão 
(Gn 17.5), parcialmente, sem dúvida, para indi- 
car uma separação nítida das raízes pagás. O no- 
vo nome, interpretado pelo texto bíblico como 
significando “pai de uma multidão”, também era 
uma declaração da promessa de Deus a Abraão 
de que ele teria muitos descendentes, bem como 
uma prova significativa de sua fé em Deus — uma 
vez que tinha 99 anos na ocasião em que sua es- 


posa sem filhos tinha 90 (11.30; 17.1-4,17). 
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Jornada de Abrão até Canaã — Abrão, Sarai e Ló viajaram 
de Ur dos Caldeus até Canaã, passando por Harã 


A vida de Abraão A história de Abraão começa em 
Gênesis 11, onde seus relacionamentos de família 
são registrados (vv. 26-32). Terá, pai de Abraão, re- 
cebeu o nome de uma deidade adorada em Ur. Ele 
teve três filhos: Abrão, Naor e Harã. Hará, pai de 


Ló, morreu antes da família deixar Ur. Terá levou 
Ló, Abrão e sua esposa, Sarai, de Ur rumo a Canaá, 
mas se estabeleceu na cidade de Hará (v. 31). Está 
escrito em Atos 7.2-4 que Abraão ouviu o chama- 
do de Deus para partir rumo a uma nova terra en- 
quanto ainda estava em Ur. 

Uma observação de grande importância para 
o curso da vida de Abrão se encontra em Gêne- 
sis 11.30: “Sarai era estéril, não tinha filhos”, O 
problema da esterilidade de Sarai forneceu a base 
para grandes crises de fé, de promessa e de cum- 
primento na vida de Abrão e de Sarai. 


ABRAÃO, O AMIGO DE DEUS 


Mencionado como “amigo de Deus” (2Cr 
20.7; Tg 2.23), Abraão desempenhou um 
papel importante na história hebraica. Por 
meio da vida dele, Deus revelou um progra- 
ma de “eleição” e de “aliança” que culminou 
na obra de Jesus Cristo. Deus disse a Abraão: 
“Por meio de você todos os povos da terra se- 
rão abençoados” (Gn 12.3). Séculos depois, o 
apóstolo Paulo explicou que o pleno signifi- 
cado da promessa de Deus foi observado na 
pregação do evangelho a todas as nações e na 
resposta de fé em Cristo, que implica crentes 
de todas as famílias da terra como filhos de 
Abraão (Gl 3,6-9). 


Após a morte de Terá, Deus disse a Abraão: “Saia 
da sua terra, do meio dos seus parentes e da casa 
de seu pai, e vá para a terra que eu lhe mostra- 
rei”. Essa ordem era a base de uma “aliança” na 
qual Deus prometeu fazer de Abrão o fundador 
de uma nova nação nessa nova terra (Gn 12.1-3). 
Abrão, confiando na promessa de Deus, deixou 
Hará aos 74 anos. Entrando em Canaá, ele foi 
primeiro a Siquém, uma importante cidade da 
realeza cananeia entre os montes Gerizim e Ebal. 
Perto do carvalho de Moré, um santuário cana- 
neu, Deus apareceu a ele (v. 7). Abrão construiu 
um altar em Siquém, e então se mudou para as 
cercanias de Betel e construiu novamente um al- 
tar ao Senhor (v. 8). A expressão “invocar o no- 
me do Senhor” significa mais que apenas orar. Na 
verdade, Abrão fez uma proclamação, declaran- 
do a realidade de Deus aos cananeus nos centros 
de falsa adoração deles. Mais tarde, ele se mudou 
para Hebrom, próximo aos carvalhos de Manre, 
onde novamente erigiu um altar de adoração a 
Deus. Outra bênção dada em uma visão (15.2) 
levou Abrão a exclamar que ainda não tinha filhos 
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e que Eliezer de Damasco era seu herdeiro. À des- 
coberta dos documentos de Nuzi tem ajudado a 
esclarecer essa ainda obscura declaração. De acor- 
do com o costume hurriano, um casal sem filhos 
em condições poderia adotar um herdeiro. Na 
maioria das vezes um escravo, o herdeiro seria res- 
ponsável pelo sepultamento e pelo luto dos pais 
adotivos. Se um filho nascesse depois da adoção 
de um escravo-herdeiro, o filho natural iria, é cla- 
ro, suplantá-lo. Desse modo, a resposta de Deus 
à pergunta de Abrão vai diretamente ao ponto: 
“Seu herdeiro não será esse. Um filho gerado por 
você mesmo será o seu herdeiro” (v. 4). Deus en- 
tão fez uma aliança com Abrão, garantindo-lhe 
um herdeiro, uma nação e a terra. 


SEIO DE ABRAÃO 


Figura de linguagem, provavelmente deriva- 
da do costume romano de reclinar-se sobre o 
lado esquerdo de alguém em refeições com o 
convidado de honra no seio de seu anfitrião 
(cf. Jo 13.23-25). Ela foi usada por Jesus na 
história de Lázaro como uma descrição do 
paraíso (Lc 16.22,23). Nos escritos rabíni- 
cos, bem como em 4Macabeus 13.17, pessoas 
justas eram recebidas na morte por Abraão, 
Isaque e Jacó. Jesus, provavelmente sabedor 
disso, também estava aludindo ao “banque- 
te messiânico”, uma imagem que usou vá- 
rias vezes. Desse modo, no mundo vindouro, 
o pobre e piedoso como Lázaro não somen- 
te seria recebido por Abraão, como ocupa- 
ria O lugar de honra a seu lado no banquete. 
Veja também Céu; Paraíso. 


Abraão tinha 86 anos quando Ismael nasceu. O 
Senhor apareceu novamente ao patriarca idoso 
quando este tinha 99 anos e reafirmou, sua pro- 
messa de aliança de um filho e de uma bênção 
(Gn 17). A circuncisão foi acrescentada como um 
selo de relacionamento pactual (17.9-14), e nesse 
ponto os nomes de Abrão e de Sarai foram troca- 
dos para Abraão e Sara (vv. 5,15). A resposta de 
Abraão à promessa de outro filho foi rir. “Abraão 
prostrou-se, rosto em terra; riu-se e disse a si mes- 
mo. “Poderá um homem de cem anos de idade 
gerar um filho? Poderá Sara dar à luz aos noventa 
anos?” (v. 17). 

Em Gênesis 18 e 19 temos o relato da destruição 
total de Sodoma e Gomorra, duas cidades da pla- 
nície do Jordão. O capítulo 18 começa com três 
indivíduos buscando conforto no calor do dia. 
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Abraão ofereceu refrigério e uma refeição a seus 
convidados. Eles, no entanto, revelaram ser não 
viajantes comuns, mas o Anjo do Senhor junta- 
mente com outros dois anjos (18.1,2; 19.1). Há 
razão para crer que o Anjo do Senhor era o pró- 
prio Deus (18.17,33). Outro anúncio de um fi- 
lho prometido fez Sara rir de incredulidade e en- 
tão negar ter rido (vv. 12-15). 

Os capítulos 21 a 23 formam o clímax da histó- 
ria de Abraão. Finalmente, quando ele completou 
100 anos e sua esposa, 90, “fez o Senhor a Sara 
como tinha falado” (21.1, ARC). A alegria do ca- 
sal idoso pelo nascimento do filho há muito espe- 
rado não podia ser contida. Tanto Abraão quan- 
to Sara haviam rido de incredulidade nos dias da 
promessa; agora riam de alegria, quando Deus “ri 
por último”. O bebê, nascido no tempo prome- 
tido por Deus, foi chamado de Isaque (“ele ri!”). 
Sara disse: “Deus me tem feito riso; e todo aquele 
que o ouvir se rirá comigo” (v. 6, ARO). 

O riso pelo nascimento de Isaque cessou por 
inteiro no teste à fé de Abraão descrito no ca- 
pítulo 22: a ordem de Deus para sacrificar Isa- 
que. Somente alguém que tenha experimenta- 
do de forma indireta com Abraão os 25 longos 
anos da promessa divina de um filho pode ima- 
ginar o trauma de um teste tão extremo. Ape- 
nas quando a faca estava a ponto de ser crava- 
da, e somente então, o anjo do Senhor rompeu 
o silêncio do céu com o chamado: “Abraão!” (v. 
11). O nome da promessa, “pai de uma multi- 
dão”, assumiu seu significado mais importante 
quando o filho de Abraão foi poupado e o teste 
foi explicado: “Agora sei que você teme a Deus, 
porque não me negou seu filho, o seu único fi- 
lho” (v. 12). 

Essas palavras foram unidas com uma promes- 
sa implícita na descoberta de um carneiro pre- 
so pelos chifres num arbusto, O Senhor proveu 
um sacrifício alternativo, substitutivo. O lugar foi 
chamado de “o Senhor proverá”. Crentes cristãos 
geralmente veem todo o episódio como uma an- 
tecipação da provisão divina feita em seu único 
Filho, Jesus Cristo, como o sacrifício pelos peca- 
dos do mundo. 

Veja também Aliança; Período dos Patriarcas; Is- 
rael, História de; “Seio de Abraão”; Sara 1. 


ABRÃO Nome original de Abraão (Gn 11.26). 
Veja Abraão. 


ABRONA 
1. Riacho, ou ravina, mencionado no livro de /u- 
dite, localizado na rota de ataque de Holofer- 


nes, general de Nabucodonosor (2.24). Alguns 
comentaristas antigos o identificaram com o 
bíblico Jaboque (Nm 21.24). Outros o chama- 
ram de Cherbom, possivelmente por causa de 
uma leitura equivocada de Habor (2Rs 17.6). 
2. Lugar próximo a Elate onde os israelitas acam- 
param em sua jornada do Egito a Canaã (Nm 
33.34,35). Veja Peregrinações no Deserto. 


ABSALÃO Filho do rei Davi e de sua espo- 
sa Maaca (2Sm 3.3). O nome também pode ser 
transliterado como Abshalom. Ele foi um prínci- 
pe jovem e belo, que chamava a atenção por seus 
cabelos longos e cacheados (14.25,26). Tinha 
uma linda irmá, Tamar, que foi estuprada por seu 
meio-irmão Amnom. Depois de desonrar Tamar, 
Amnom recusou-se a casar com ela (13.1-20). 
Absalão acolheu a irmá aflita em sua própria casa, 
esperando que o pai, Davi, punisse Âmnom por 
seu ato incestuoso. Depois de dois anos de raiva 
e ódio contidos, Absalão tramou sua própria vin- 
gança. Ele organizou uma festa para o rei Davi e 
oficiais em sua propriedade no campo. Embora 
Davi não tenha comparecido, Amnom o fez, e foi 
morto pelos servos de Absalão depois deste tê-lo 
embebedado. Então, com medo da ira do rei Da- 
vi, Absalão fugiu para o outro lado do rio Jordão 
para o rei Talmai de Gesur, pai de sua mãe (vv. 
21-39). 

Depois de três anos no exílio, Absalão foi cha- 
mado de volta a Jerusalém graças aos esforços de 
Joabe, general de Davi, e de uma mulher astuta 
de Tecoa. Após dois anos ele foi novamente aco- 
lhido pelo rei (cap. 14), e, nessa condição, come- 
çou a planejar sua chegada ao trono. Deu início a 
uma campanha maciça de relações públicas, me- 
diante um processo de questionamento da con- 
fiança em seu pai, o rei (15.1-6). 

Por fim, Absalão tramou uma rebelião contra Da- 
vi, reunindo em Hebrom aliados de todo o Israel. 
Depois que Aitofel, um dos sábios conselheiros 
de Davi, uniu-se a Absalão, o príncipe anunciou 
seu reinado. Quando as notícias sobre a conspira- 
ção de Absalão chegaram até Davi, ele não pôde 
fazer outra coisa senão fugir de Jerusalém (cap. 
15; S1 3). 

Absalão chegou a Jerusalém sem resistências, e Ai- 
tofel pediu permissão para atacar Davi imediata- 
mente com 12 mil homens. Mas Husai, agente 
secreto de Davi na corte de Absalão, aconselhou- 
-o que, em lugar disso, desse tempo para mobili- 
zar a nação inteira contra o rei. Ele também usou 
de lisonja, sugerindo que o próprio Absalão li- 
derasse o ataque. Absalão preferiu o conselho de 


Husai, e Aitofel, desesperado, cometeu suicídio. 
Enquanto isso, por meio de dois sacerdotes, Sa- 
doque e Abiatar, Husai enviou uma mensagem 
sobre os planos de Absalão a Davi. Com essa in- 
formação, Davi atravessou o Jordão e acampou 
em Maanaim (2Sm 16-17). 

Absalão conduziu seus comandados pelo Jor- 
dão para uma batalha na floresta de Efraim. As 
forças leais a Davi eram lideradas pelo hábil ge- 
neral Joabe, por Abisai e por Itai, o gitita, que 
lutaram contra os homens de Absalão. Absalão 
fugiu sobre uma mula, mas seus cabelos longos 
enroscaram-se nos galhos de um carvalho, e ele 
ficou dependurado, sem possibilidade de ação. 
Joabe, liderando seus homens em perseguição a 
Absalão, veio até ele e o matou. Os homens de 
Joabe lançaram o corpo de Absalão em um fosso 
e fizeram um monte de pedras sobre ele (18.1- 
18). A morte de Absalão surpreendeu Davi, que 
tinha dado ordens explícitas para que não fizes- 
sem nenhum mal a seu filho. Davi lamentou: 
“Ah, meu filho Absalão! Meu filho, meu filho 
Absalão! Quem me dera ter morrido em seu lu- 
gar! Ah, Absalão, meu filho, meu filho! (v. 33). 
Em sua dor excessiva, Davi não percebera que 
uma séria rebelião havia sido esmagada, até que 
Joabe o lembrou de que seus seguidores haviam 
arriscado vida por ele (19.1-8). Veja Davi. 


ABUBO Pai de Ptolomeu. Ptolomeu foi um co- 
mandante de Jericó que matou traiçoeiramente seu 
cunhado Simão Macabeu e dois filhos dele em 134 
a.C. (1Ma 16.11-17). Veja Período Macabeu. 


ABUTRE Grande ave predatória, considerada 
impura (Lv 11.13; Dt 14.12, NVD. Veja Aves. 


ACÃ Outro nome para Jaacá, filho de Ezer, em 
Gênesis 36.27. Veja Jaacã. 


ACÁ, ACAR Membro da tribo de Judá que guar- 
dou alguns dos despojos da vitória israelita em Je- 
ricó, em violação à ordem de Josué e ao comando 
divino (Js 6.1-7.1). Uma derrota subsequente de 
Israel em Ai, uma cidade mais fraca que Jericó, re- 
velou a ira de Deus a Josué. Com a ajuda divina, 
Josué determinou quais dos israelitas eram cul- 
pados de desobediência. Acã confessou que havia 
enterrado uma capa, ouro e prata de Jericó em sua 
tenda (7.20-22). O despojo recuperado foi leva- 
do para o vale de Acor (que significa “problema”, 
“calamidade”), onde Acá e sua família foram ape- 
drejados. No texto hebraico, 1Crônicas 2.7 cha- 
ma Acã de Acar (“desgraça”), “porque ele causou 
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desgraça a Israel ao violar a proibição de se apos- 
sar das coisas consagradas”. 


ÁCABA, GOLFO DE Ramo oriental (de dois 
braços ao norte) do mar Vermelho que se introduz 
a nordeste, entre a Arábia Saudita e a península do 
Sinai. O golfo varia em largura de 20 a 30 quilô- 
metros e tem 160 quilômetros de comprimento. 
A cidade portuária de Elá (ou Elote), localizada na 
extremidade norte do golfo de Ácaba, é mencio- 
nada na narrativa da peregrinação dos israelitas no 
deserto por 40 anos (Dt 2.8). De seu porto, em 
Eziom-Geber, o rei Salomão enviou barcos pelo 


golfo de Ácaba até Ofir (1Rs 9.26-28). 
ACABE 


Oitavo rei do Reino do Norte, de Israel, que rei- 
nou aproximadamente entre 8/4 a.C. e 853 a.C. 
Seu pai, Onri, fundou uma dinastia que durou 40 
anos, entre os reinados de Acabe e de seus dois fi- 
lhos, Acazias e Jorão. A dinastia de Onri teve um 
impacto que extrapolou a história bíblica, tendo 
sido mencionada na famosa Pedra Moabita e em 
algumas inscrições assírias. De acordo com 1 Reis, 
Onri era general no exército do rei Elá, filho de 
Baasa. Quando Elá foi assassinado, Onri foi pro- 
clamado rei pelas próprias forças no campo (16.8- 
16). Ele venceu uma guerra civil e ocupou Tirza, 
a capital (vv. 17-23). Logo mudou sua capital pa- 
ra Samaria e construiu fortificações na região (v. 
24). Onri também fez aliança com os fenícios, co- 
mo Davi e Salomão haviam feito, mas foi conde- 
nado por isso pelas gerações posteriores. Quando 
sucedeu seu pai (v. 28), Acabe buscou essa aliança 
ao casar-se com Jezabel, filha do rei fenício (vv. 


29-31). 


O Confronto no 
Carmelo — Em 
um confronto com 
os falsos profetas 
de Baal no monte 
Carmelo, Elias 
fez saber a Acabe 
que somente o 
Senhor é Deus. 
Elias então 

matou os falsos 
profetas no vale 
de Quisom e fugiu 
para Jezreel. 


Mar 
Mediterrâneo 


Carmelo (% 
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O casamento de Acabe com Jezabel, uma pa- 
gã imoral e fanática, afetou fortemente Is- 
rael (21.21-26) e teve consequências até mes- 
mo no Reino do Sul, em Judá. Atalia, a filha 
do casal, casou-se com Jorão de Judá, e os re- 
sultados desse casamento foram desastrosos 
(Rs 8.17,18,26,27; 11.1-20). Sob a influência 
de Jezabel, Acabe desistiu da adoração a Deus 
e abraçou a adoração a Baal. Sua nova religião 
era um culto de fertilidade que se caracterizava 
pelas uniões sexuais entre sacerdotes e “virgens” 
do templo, práticas explicitamente contrárias às 
leis de Deus. Mesmo no casamento com Jezabel, 
Acabe havia violado a proibição bíblica do casa- 
mento com pagãos (Dt 7.1-5). 

A narrativa bíblica menciona que Acabe cons- 
truíiu muitas cidades (1Rs 22.39) e lutou várias 
guerras, mas a maior parte dela se concentra 
na grande figura profética de Elias (17.1; 18.1; 
19.1). No início do reinado de Acabe, Deus en- 
viou Elias para predizer anos de seca e de fome 
como punição pelo pecado do rei (17.1; 18.16- 
18). A seca durou três anos e meio e foi um perío- 
do tão extraordinário na história de Israel que é 
lembrado nos tempos do NT (Lc 4.25; Tg 5.17). 
Foi um tempo de grande sofrimento para o povo 
e para os animais (1Rs 18.5). Ao final daquele pe- 
ríodo, Elias desafiou Acabe a reunir todos os pro- 
fetas pagãos para um confronto final entre Deus e 
Baal, Elias zombou dos 450 profetas de Baal por 
não conseguirem atrair a atenção de seu deus fal- 
so. Ele, então, orou a Deus, e desceu fogo do céu 
sobre o altar de Deus. O povo bradou em alta voz 
sua crença em Deus e ajudou Elias a executar os 
profetas pagãos (vv. 16-40), A seca terminou ime- 
diatamente (vv. 41-46). 

Quando ouviu o que havia acontecido a seus 
profetas, Jezabel jurou vingança. Elias fugiu, e, 
no monte Horebe, Deus lhe disse que ungisse 
Jeú como rei de Israel no lugar de Acabe (19.1- 
16). Essa incumbência foi realizada pelo suces- 
sor do profeta, Eliseu (vv. 19-21; 2Rs 9.1-10). 
Elias, então, condenou a aquisição de uma vinha 
por Acabe, que pertencia a um homem chamado 
Nabote (1Rs 21.1-16). Quando Nabote se recu- 
sou a vender sua terra ao rei, Jezabel arrumou 
falsas testemunhas que juravam que ele havia 
amaldiçoado a Deus e ao rei. Nabote foi apedre- 
jado até a morte por blasfêmia. Elias denunciou 
Acabe, dizendo que, como juízo, Deus daria um 
fim sangrento à sua família (vv. 17-24). O arre- 
pendimento de Acabe fez com que Deus adiasse 
o juízo para depois de sua morte (vv. 27-29; 2Rs 
10.1-14). 


Durante seu reinado, Acabe teve confrontos mili- 
tares com o rei Ben-Hadade II da Síria (Arã), em 
grande parte provocados pelos sírios. No primei- 
ro confronto, Ben-Hadade cercou Samaria, capital 
de Israel, e exigiu um imposto pesadíssimo. Aca- 
be rejeitou as exigências e convocou o conselho de 
anciãos. Enquanto os sírios se preparavam para O 
ataque, um profeta aconselhou Acabe a atacar pri- 
meiro (1Rs 20.1-14). Os sírios foram derrotados 
e Ben-Hadade escapou com vida por pouco (vv. 
15-22). No ano seguinte, o rei sírio armou outro 
ataque contra as forças de Acabe, foi derrotado no- 
vamente e, por fim, entregou-se a ele (vv. 23-33). 
Ben-Hadade cedeu algumas cidades que haviam si- 
do invadidas por seu pai e concedeu a Israel postos 
de comércio em Damasco (v. 34). Deus repreen- 
deu Acabe por meio de um profeta por estabelecer 
tal aliança com um poder pagão (vv. 35-43). 

Em sua última guerra com a Síria, Acabe teve a 
vantagem de uma aliança com Josafá, rei de Judá 
(22.2-4; 2Cr 18.1-3). Essa aliança havia sido for- 
talecida pelo casamento da filha de Acabe, Ata- 
lia, com Jorão, filho de Josafá. Acabe propôs uma 
campanha para a recuperação de Ramote-Gileade 
no extremo nordeste de Israel. Quando Josafá se 
recusou a acreditar nas predições otimistas dos 
400 profetas de Acabe, um profeta de Deus cha- 
mado Micafas foi chamado e predisse a morte de 
Acabe (1Rs 22.5-28; 2Cr 18.4-27). 

Para a batalha com a Síria, Josafá vestiu as ves- 
tes reais. Acabe tentou se disfarçar de soldado co- 
mum, mas um arqueiro sírio o atingiu entre os 
encaixes de sua armadura. Acabe morreu ao cair 
daquela tarde, e suas tropas desistiram da batalha. 
Sua carruagem e sua armadura foram lavadas ao 
lado de um açude em Samaria, onde, como Elias 
profetizara, cães lamberam o sangue de Acabe. O 
rei caído foi sucedido por seu filho Acazias (1Rs 
22.29-40; 2Cr 18.28-34). Veja também Elias 1; 
Jezabel; Israel, História de; Rei; Reis, Primeiro e 
Segundo Livros dos; Cronologia da Bíblia (Anti- 
go Testamento). 


O FRACASSO DE ACABE 


1. À avaliação bíblica de Acabe não se baseia 
em suas realizações como guerreiro ou po- 
lítico, mas em seu fracasso em liderar Israel 
na devoção a Deus. Ele foi pior que todos 
os reis de Israel anteriores (1Rs 16.28-30), 
e seu casamento com Jezabel e a introdu- 
ção à adoração de Baal “provocou a ira do 
Senhor, o Deus de Israel, mais do que to- 
dos os reis de Israel antes dele” (vv. 31-33). 


2. Filho de Colaías, um notório falso pro- 
feta nos últimos dias de Judá. Ele esta- 
va entre os judeus levados para a Babilô- 
nia na deportação de Jeoaquim (598-597 
a.C.). Esse Acabe e seu colega Zedequias 
foram denunciados pelo profeta Jeremias 
por mentirem em nome de Deus e por sua 


imoralidade sexual (Jr 29.21-23). 


ACÁCIA Madeira palestina usada na construção 
da arca da aliança (Ex 25.10). Veja Plantas. 


ACADE Uma das três cidades (Babel, Ereque e 
Acade) nas planícies entre os rios Tigre e Eufra- 
tes que foram fundadas por Ninrode (Gn 10.10). 
“Acadiano” (de Acade) tornou-se uma designação 
geral para a língua semítica da Mesopotâmia dos 
dias de Sargão (c. 2360 a.C.) até o tempo dos as- 
sírios e babilônios. 


ACADIANOS Veja Sumérios 


ACAIA Nome geralmente usado nos tempos do 
NT para referir-se a toda a península grega ao sul 
de Tessalônica. Veja Grécia, Grego. 


ACAICO Cristão primitivo convertido em Co- 
rinto. Ele, Estéfanas e Fortunato estavam visitan- 
do Paulo em Éfeso quando este escreveu a Primei- 
ra Carta aos Coríntios (LCo 16.17). Foi provavel- 
mente Acaico e seus companheiros que trouxe- 
ram a Paulo uma carta da igreja em Corinto (7.1) 
e retornaram com a resposta dele. 


ACANTO AROMÁTICO Arbusto baixo e es- 
pinhoso, cujas raízes são usadas na confecção de 


perfume (Ecl 24.15). 


ACAZ 

1. Rei de Judá (735-715 a.C.) que foi especial- 
mente lembrado por sua apostasia. Esse nome 
(Mt 1.9) é a forma reduzida de Acazias ou de 
Jeoacaz. As três principais narrativas de Acaz 
(2Rs 16; 2Cr 28; Is 7) o tratam como um dos 
governantes mais malignos do Reino do Sul, 
de Judá. Consequentemente, seu sepultamen- 
to foi relativamente desonroso (2Cr 28.27). 
Ele foi sucedido por seu filho Ezequias. 
Há pouca concordância com relação à crono- 
logia dessa parte do AT. O sistema cronológi- 
co que parece ter menos problemas colocaria a 
ascensão de Acaz em 735 a.C. Se ele primeiro 
chegou ao trono como corregente com o pai, 
Jotão, de 735 a 732 a.C., seu reino como um 
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todo cobriu um período de 20 anos, que se en- 
cerrou em 715 a.C. 

Acaz reinou sobre Judá durante um tempo 
crítico na história do antigo Oriente Próximo. 
Os assírios estavam se deslocando para o oes- 
te, ameaçando a área sírio-palestina. Peca, rei 
de Israel, e Rezim, rei da Síria, adotaram uma 
política de resistência contra os assírios e inva- 
diram Judá a fim de estabelecer uma coalizão 
sólida depondo Acaz. 

Revelando de modo grosseiro falta de confian- 
ça em Deus, Acaz apelou a Tiglate-Pileser III, 
o rei assítio, por ajuda. Esse apelo trouxe a ira 
do profeta Isaías sobre Acaz. O encontro pos- 
terior (Is 7) levou à predição de Isaías do nas- 
cimento do Emanuel como um sinal da disso- 
lução dos países Israel e Síria. Esses dois reinos 
foram por fim destruídos por Tiglate-Pileser 
em uma campanha que durou aproximada- 


mente dois anos (734-732 a.C.) 


A FALTA DE FÉ DE ACAZ 


A falta de confiança de Acaz em Deus parece 
ter brotado mais de sua completa rejeição da 
fé judaica tradicional ou mosaica do que da si- 
tuação política delicada. O livro de 2Crônicas 
o descreve erigindo imagens de baalins (dei- 
dades que representavam o deus Baal, uma 
deidade cananeia da fertilidade). Acaz tam- 
bém é descrito como um rei envolvido com 
sacrifício humano ao oferecer seus filhos na 
adoração pagã. O cronista cita essas práticas 
como a razão pela qual Deus permitiu a inva- 
são de Israel e da Síria (v. 5). 


Antes que os dois reinos ao norte fossem con- 
quistados pela Assíria, sua invasão de Judá 
causou grande confusão (v. 8). Os invasores 
não somente carregaram com eles muito es- 
pólio, como também tentaram diminuir o 
número de habitantes de porções de Judá ao 
levarem 200 mil pessoas cativas para Samaria. 
Essa tentativa foi contestada por um profeta 
em Samaria chamado Obede, que condenou 
o ato de escravização e ordenou que os cativos 
retornassem (v. 9). Vários líderes de Israel se 
uniram a ele (v. 12) e conseguiram fazer com 
que os cativos retornassem a Jericó com provi- 
sões do despojo que havia sido tomado. 

Durante aquele tempo, o Reino de Judá pode 
ter sido ameaçado também pelo sul. Os edo- 
mitas, que havia muito estavam sob domínio 
de Judá, podem ter tirado vantagem da fra- 
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queza interna crescente do reino para declarar 
independência. O Texto Massorético do AT 
se refere a uma invasão da cidade portuária 
de Elate, no mar Vermelho, por Aráã, o nome 
hebreu para Síria (16.6). O nome Ará é bem 
semelhante ao nome Edom em hebraico; as- 
sim, muitos estudiosos pensam que a invasão 
foi feita na verdade pelos edomitas. 

Em virtude da aliança que havia feito, Acaz 
colocou seu país em uma posição perigosa de 
dependência da Assíria. O Reino de Judá se 
tornou essencialmente um Estado vassalo, sob 
o controle tácito de Tiglate-Pileser. Acaz foi a 
Damasco, capital da Síria caída, para compa- 
recer diante de Tiglate-Pileser, possivelmente 
a fim de assegurar sua lealdade ao rei a quem 
sua nação havia se tornado pagadora de im- 
postos (16.10). 

Enquanto estava em Damasco, Acaz viu um 
altar assírio e enviou um modelo dele para Ju- 
dá. Sob a direção de Urias, o sacerdote, um 
altar semelhante foi erigido em Jerusalém, 
substituindo o altar de bronze original. Várias 
outras alterações foram feitas no templo por 
Acaz, todas indicando seu abandono da reli- 
gião judaica. 

O “relógio de sol de Acaz” (20.11; Is 38.8, 
ARC) mais tarde se tornou um sinal dado a 
seu filho Ezequias. A palavra hebraica na ver- 
dade se refere a um lance de escadas, sem dú- 
vida construídas por Acaz e usadas para dar as 
horas de acordo com o movimento de uma 
sombra sobre elas. Veja também Rei; Reis, Pri- 
meiro e Segundo Livros dos; Israel, História 
de; Relógio Solar; Cronologia da Bíblia (Anti- 
go Testamento). 

2. Filho de Mica e pai de Jeoada, um descenden- 
te de Saul, não conhecido em outras citações 


(1Cr 8.35,36). 


ACAZIAS 


1. Filho de Acabe, governou o Reino do Norte, 
Israel, por dois anos como seu nono rei (853- 
852 a.€.). Ele ascendeu ao trono quando Aca- 
be foi morto enquanto tentava recuperar Ra- 
mote-Gileade do controle sírio. Acazias era 
contemporâneo do rei Josafá de Judá e do fi- 
lho de Josafá, Jeorão. Politicamente, seu curto 
reinado foi caracterizado pela paz com Judá, 
em contraste com os dias de Asa e Baasa (2Cr 
20.37; cf. 1Rs 22.48,49). Assim que se tornou 
rei, ele foi forçado a lançar uma expedição con- 
tra Messa de Moabe, que havia deixado de pa- 
gar impostos a Israel. 


Evidentemente Acazias seguiu não somente a 
religião corrupta de Jeroboão 1, como também a 
adoração pública de seus pais, Acabe e Jezabel, a 
Baal (vv. 51-53). O primeiro capítulo de 2Reis é 
dedicado à doença terminal de Acazias. Ele caiu 
do segundo andar de seu palácio e ficou grave- 
mente ferido. Em vez de buscar o auxílio do Se- 
nhor, ele se voltou para o deus de Jezabel, “Baal- 
-zebube, o deus de Ecrom”. Quando o profe- 
ta Elias condenou o rei por suas ações, Acazias, 
enfurecido, tentou prendê-lo. Dois grupos de 
soldados foram consumidos por fogo da parte 
de Deus, um sinal da vitória sobre Baal, uma 
vez que Baal era adorado como deus do fogo e 
do relâmpago por seus seguidores. Acazias mor- 
reu conforme havia sido previsto no pronuncia- 
mento de Elias, da parte de Deus (2Rs 1.2-18). 
Ele foi sucedido por seu irmão mais novo, Jeo- 
rão, no tempo em que o cunhado de Acazias, 
também chamado Jeorão, era rei de Judá. 


. O filho de Jeorão, de Judá, neto de Josafá e so- 


brinho de Acazias, descrito no item 1. Ele rei- 
nou como sexto rei de Judá por apenas um ano 
(841 a.C.), aos 22 anos de idade (8.25,26). A 
apostasia do Reino do Norte, Israel, chegou ao 
Reino do Sul, Judá, em parte porque esse Aca- 
zias era neto de Acabe e de Jezabel (sua mãe, 
Atalia, era filha deles). 

Acazias se uniu ao tio Jeorão, de Israel (às ve- 
zes abreviado como Jorão), em uma campanha 
contra o rei Hazael, da Síria. Na batalha Jeorão 
foi ferido e encaminhou-se para Jezreel a fim 
de se recuperar. Quando Acazias foi visitar seu 
parente abatido na residência real em Jezreel 
(2Cr 22.7-9), a visita se mostrou um erro fa- 
tal. Jeú, o comandante do exército, ungido por 
Eliseu para destruir os descendentes de Acabe 
(2Rs 9.1-13), agarrou essa oportunidade para 
matar Jorão e Acazias juntos (vv. 14-29). 
Quando a mãe de Acazias, Atalia, ouviu sobre 
a morte dele, assumiu o trono e tentou matar 
todos os filhos dele. Uma criança, Joás, esca- 
pou da morte e por fim se tornou rei (11.1- 
21). O nome Acazias às vezes aparece como 
sendo Jeoacaz (2Cr 21.17) ou Azarias (22.6, 
ARC). 

Veja também Israel, História de; Reis, Primei- 
ro e Segundo Livros dos; Cronologia da Bíblia 
(Antigo Testamento); Rei. 


ACBOR 
1. Pai do rei edomita Baal-Hanã antes do esta- 


belecimento da monarquia em Israel (Gn 


36.38,39; 1Cr 1.49). 


2. Filho de Micafas, da corte do rei Josias, do 
Reino do Sul, de Judá. Josias enviou Acbor 
em uma delegação para consultar a profetisa 
Hulda sobre o recém-encontrado Livro da Lei 
(2Sm 22.12-14). Acbor também é menciona- 
do como Abdom, filho de Mica (2Cr 34.20). 
Ele foi pai de Eltaná (Jr 26.22; 36.12). 


ACELDAMA Palavra aramaica. Nome dado ao 
campo onde Judas se suicidou depois de ter traí- 
do Jesus; traduzido por “Campo de Sangue” (At 
1.19). Veja Sangue, Campo de. 


ACHBOR Ortografia alternativa para Acbor. Ve- 
ja Acbor. 


ACHZIBE Forma possível para Aczibe. Veja Ac- 
zibe. 


ACMETA Forma possível para Ecbatana ou Ec- 
bátana, uma cidade persa, em Esdras 6.2. Veja Ec- 
batana. 


ACO Principal cidade portuária palestina desde 
o mais remoto período cananeu. A única referên- 
cia clara a Aco no AT é a declaração de que, por 
ocasião da conquista de Canaá por Israel, a tribo 
de Aser não conseguiu expulsar os habitantes dela 
(Jz 1.31). Aco é frequentemente mencionada em 
textos do Médio e do Novo Reinos Egípcios e em 
registros assírios. Presumivelmente, ela passou pa- 
ra o controle israelita durante o reinado de Davi 
e estava entre as 20 cidades dadas por Salomão ao 
rei Hirão de Tiro (1Rs 9.11-14). Séculos depois, 
Aco foi capturada por Alexandre, o Grande, da 
Macedônia. Foi por fim reconstruída e renomea- 
da como Ptolemaida (At 21.7). 


Vista aérea de Aco 


ACOR Vale que recebeu esse nome quando Acá, 
o perturbador de Israel, foi apedrejado e queima- 


do ali (]s 7.24-26; cf. 1Cr 2.7). Acor ficava na 


ACRA | 15 


fronteira norte do arrendamento tribal de Judá 
(]s 15.7). Mais tarde, o vale é mencionado nas 
profecias das bênçãos futuras de Israel. Um vale 
outrora conhecido pela cena da desgraça de Israel 
se tornaria uma “porta de esperança” e um lugar 
de cantos alegres (Os 2.15); um lugar de relativa 
desolação um dia se tornaria um lugar 
de descanso para o gado (Is 65.10). O vale de 
Acor é comumente identificado como o Buger'ah. 


ACOS Nome em 1 Macabeus 8.17. Veja Hacoz. 


ACRA Fortificação de Jerusalém durante os pe- 
ríodos dos selêucidas e dos hasmoneus. Ela es- 
tava localizada em um ponto elevado, próximo 
ao templo. Uma fortaleza excepcionalmente for- 
te, Acra hospedava uma guarnição militar e con- 
trolava a cidade durante as guerras macabeias. O 
governo seléucida considerava Acra uma fortaleza 
real a ser administrada separadamente do resto da 
Judeia. Por vezes, uma força armada tinha a posse 
de Acra, e seus oponentes possuíam a cidade, de 
modo que a fortaleza quase se tornara uma cida- 
de independente. Josefo fez menção a dois fortes 
chamados de Acra. A fortaleza anterior foi captu- 
rada por Antíoco III em 198 a.C. Essa Acra deve 
ser idêntica à fortaleza do templo dos períodos 
persa e ptolomaico, o “castelo” de Neemias 7.2 
(ARA). O lugar mais tarde se tornou a fortaleza 
chamada de Antônia no período romano. 

Uma nova fortificação, a própria Acra, foi mais 
tarde construída pelos selêucidas. Antíoco IV 
Epifânio (que governou entre 175 a.C. e 164 
a.C.), após uma derrota humilhante em Alexan- 
dria diante dos romanos, decidiu abolir todas as 
práticas de adoração judaicas. Em 167 a.C., ele 
violou as leis judaicas mais sagradas ao erigir um 
altar para o deus grego Zeus no templo de Jeru- 
salém e, talvez, sacrificando um porco sobre ele 
(1Ma 1.20-64; 2Ma 6.1-6). No ano seguinte, An- 
tíoco enviou uma guarnição para construir Acta 
e manter suas reformas religiosas, primeiramente 
para assegurar que nenhum aspecto da religião ju- 
daica era praticado na cidade. Acra também ser- 
viu como um depósito de alimento e de despojo 
saqueado da cidade. Os judeus a consideravam 


uma “armadilha contra o Templo e ameaça contí- 


nua para Israel” (1Ma 1.36). 


* Josefo relatou que Simão, o segundo dos irmãos 


macabeus, capturou Acra em 142 a.C, e passou 
três anos nivelando o forte e a colina na qual ela 
se encontrava. À narrativa de Josefo é questiona- 
da, no entanto, porque outras mencionam Simão 
como purificando ritualisticamente a fortaleza e 
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usando-a para manter a segurança da cidade (v. 


IMa 13.50; 14.37). 


ACRABA Área onde um contingente da divisão 
edomita-amonita do exército de Holofernes se 
posicionou durante o cerco a Betúlia (Jt 7.18). 
Acraba provavelmente estava localizada a aproxi- 
madamente 16 quilômetros ao sul de Siquém, a 
moderna Nablus. 


ACRABATENA Região onde Judas Macabeu 
destruiu as fortalezas dos “filhos de Esaú”, de 
onde eles molestavam os judeus (1Ma 5.3; 2Ma 
10.14-23). “Na Idumeia, em Acrabatena” prova- 
velmente se refere ao enclave edomita ao norte 
em ou próximo a Acraba (Jt 7.18), e não a uma 
área no deserto do Neguebe, como se pensava an- 
teriormente. 


ACRABIM Uma passagem montanhosa ou aclive 
ao sul da Palestina, entre a extremidade sudoeste 
do mar Morto e o deserto de Zim. A passagem 
do monte Acrabim (Nm 34.4; Jz 1.36) serviu co- 


mo parte da fronteira sul da terra dada à tribo de : 


Judá após a conquista de Canaã (Js 15.3). Duran- 


te o período intertestamentário, Judas Macabeu 


obteve uma importante vitória sobre os idumeus 
nessa subida (1Ma 5.3). Também chamada de 


Passagem do Escorpião. 


ACRE Medida de área de terra. Literalmente, a pa- 
lavra hebraica significa “canga” e provavelmente se 
refere à quantidade de terra que a canga de um boi 
poderia arar em um dia. Veja Pesos e Medidas. 


ACROCORINTO Topo de monte sólido e ín- 
greme a 575 metros acima do nível do mar, ao sul 
da antiga cidade de Corinto. Dele se tinha uma 
vista panorâmica do istmo de Corinto e dele se 
controlava o tráfego terrestre entre a Grécia cen- 
tral c o Peloponeso, bem como o tráfego maríti- 
mo a partir da Itália, passando pelo leste, através 
do golfo de Corinto e do golfo Sarônico. 

O templo de Afrodite no cume era notório por 
sua perversão na Antiguidade. O geógrafo Estra- 
bão (c. 20 d.C.) disse que mil prostitutas serviam 
no templo durante a era de ouro grega. Os ate- 
nienses podem ter perpetuado o mito da licen- 
ciosidade coríntia. “Nem todo navio pertencente 
a um homem tem como destino Corinto” era um 
ditado comum entre os gregos antigos. Estudio- 
sos modernos tendem a minimizar a declaração 
de Estrabão, embora ela ainda influencie a inter- 
pretação das cartas de Paulo aos coríntios. E pos- 


sível que os coríntios não fossem menos morais 
que os residentes de outras cidades do continen- 
te grego. Até mesmo Estrabão conseguiu encon- 
trar somente um pequeno templo de Afrodite, do 
qual não há nenhum resquício arqueológico. 


ACRÓPOLE Este termo é uma combinação do 
grego akros (“mais elevado”) e polis (“cidade”) que 
originalmente se aplicava a qualquer fortaleza ou 
forte natural na Grécia antiga. A típica acrópole 
era construída sobre um monte como lugar de re- 
fúgio. As inclinações e a base do monte na maio- 
ria das vezes se tornavam a área de uma cidade. À 
acrópole de Atenas foi superada pelo Partenon, 
um templo dórico para Atena, deusa grega da 
sabedoria. Construído no século 5 a.C., ele é a 
obra-prima da arquitetura grega. Atos 17.34 re- 
gistra que Paulo pregou no Areópago (“colina de 
Ares”), uma colina baixa a noroeste da acrópole, e 
ali converteu um membro do conselho ateniense. 


e A 
pe PR ê 


A Acrópole em Atenas, com o Partenon 


ACRÓSTICO Composição poética na qual as 
primeiras letras de versos ou estrofes sucessivos 
soletram o alfabeto, uma palavra ou um mote. Os 
profetas e poetas hebreus usavam com frequência 
um acróstico alfabético como um artifício poéti- 
co ou mnemônico (v. Sl 9; 10; 25; 34; 37; 111; 
112; 119; 145; Pv 31.10-31; Lm 1-4; Na 1). 


ACSA Filha de Calebe (1Cr 2.49). Otoniel, so- 
brinho de Calebe, aceitou o desafio do tio de cap- 
turar Quiriate-Sefer a fim de se casar com Acsa. 
Ela persuadiu Otoniel a pedir ao pai um campo, 
e ela mesma pediu-lhe duas fontes de água, uma 
necessidade para a vida no deserto (Js 15.16-19; 
Jz 1.12-15). 


ACSÁ Veja Acsa, Achsá. 


ACSAFE Cidade da realeza cananeia nos dias de 
Josué. Seu rei fez uma aliança liderada por Jabim, 


rei de Hazot, contra Israel em uma batalha nas fon- 
tes de Merom (Js 11.1). Depois da vitória decisiva 
de Israel, o rei de Acsafe foi um dos 31 reis cana- 
neus conquistados por Josué (12.20), cumprindo a 
promessa de Deus de entregar os reis nas mãos de 
Israel (Dt 7.24). A cidade foi subsequentemente 
dada à tribo de Aser como herança (Js 19.25). 


ACUBE 

1. Um dos sete filhos de Elioenai e descendente 
distante de Davi (1Cr 3.24). 

2. Ancestral de uma família de guardas levitas das 
portas que retornou a Jerusalém com Zoro- 
babel após o exílio (Ed 2.42; Ne 7.45). Esse 
nome de família foi utilizado por dois de seus 
descendentes (3 e 6 abaixo). 

3. Descendente do 2 e chefe de uma família de 
guardas levitas das portas que estavam entre os 
primeiros a retornar a Jerusalém após o exílio 
babilônico (1Cr 9.17). 

4, Ancestral de um grupo de servidores do tem- 
plo que retornaram a Jerusalém com Zoroba- 
bel após o exílio (Ed 2.45). 

5. Assistente de Esdras que explicava ao povo pas- 
sagens da lei que ele lia (Ne 8.7). 

6. Descendente do 2 acima e chefe de uma famí- 
lia de guardas levitas das portas que viveram 
em Jerusalém durante o tempo de Esdras e de 
Neemias (11.19; 12.25,26). Talvez seja o mes- 


mo 5 acima. 


ACZIBE 

1. Cidade no território de Judá (Js 15.44). O pro- 
feta Miqueias a incluiu entre as cidades que 
seriam destruídas com Samaria (1.14). Era 
provavelmente a mesma Quezibe (Gn 38.5) e 
Cozeba (1Cr 4.22). 

2. Cidade no território de Aser (Js 19.29), uma 
das sete de onde a tribo não conseguiu expul- 
sar os habitantes cananeus (Jz 1.31). Escava- 
ções recentes em Aczibe (a moderna ez-Zib) 
mostram que a cidade foi quase continuamen- 
te ocupada do século 9 ao 3 a.C. 


ADA 

1. Uma das duas esposas de Lameque e mãe de 
dois filhos, Jabal e Jubal (Gn 4.19-21,23). 

2. Primeira esposa de Esaú, filha de Elom, o hiti- 
ta, e mãe de Elifaz (36.2-16). 


ADA Cidade persa da qual os exilados israelen- 
ses retornaram com Esdras para Jerusalém (Ed 
2.59), que provavelmente recebeu esse nome de 
um deus babilônio chamado Adu. Os exilados 
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que vieram dessa cidade não conseguiram provar 
sua ascendência judaica, tendo perdido suas cre- 


denciais genealógicas. Também soletrada Adom 
(Ne 7.61). 


ADADA Uma das 30 cidades designadas para a 
tribo de Judá no Neguebe, ou na região sul do 
deserto (Js 15.22). Uma variante textual grega na 
Septuaginta é Arará, que aparece como “Aroer” 
em 1 Samuel 30.28. Ela pode ser a moderna Khir- 
bet Ar'arah, localizada a 19 quilômetros ao sul de 
Berseba. 


ADAIA 

1. Avó materna de Josias. A mãe de Josias, Jedida, 
era filha de Adaia (2Rs 22.1). 

2. Filho de Etá, um levita do clã de Gérson e um 
ancestral de Asafe, o salmista (1Cr 6.41). Ele é 
às vezes identificado como o Ido do versículo 
21. Veja Ido 2. 

3. Filho de Simei, membro menor da tribo de 
Benjamim (8.21). 

4. Filho de Jeroão, um sacerdote que retornou a 
Jerusalém após o exílio (9.12; Ne 11.12). 

5. Pai de Maaseias. Maaseias foi um capitão co- 
mandado pelo sacerdote Joiada (2Cr 23.1) 

6. Filho de Bani, que obedeceu à exortação de 
Esdras de divorciar-se da esposa pagá após o 
exílio (Ed 10.29). 

7. Filho de outro Bani, que também obedeceu à 
exortação (v. 39). 

8. Filho de Joiaribe, descendente de Perez, um an- 
cestral de Maaseias (Ne 11.5). 


ADALIA Quinto dos dez filhos de Hamã, todos 


mortos com o pai quando sua conspiração para 
destruir os judeus foi frustrada (Et 9.8). 


ADAMÁ Uma das 19 cidades fortificadas, per- 
tencentes à tribo de Naftali (Js 19.36). É possivel- 


mente identificada com Qarn Hattin. 


ADAMATA Um dos sete conselheiros do rei As- 
suero (Et 1.14) que o aconselharam a banir a ra- 
inha Vasti por ter ela recusado suas convocações 
para comparecer a uma festa onde os convidados 
bebiam vinho à vontade. 


ADAMI, ADAMI-NEGUEBE Nomes de uma 
cidade localizada próxima à fronteira sul do ter- 
ritório de Naftali (Js 19.33), embora algumas 
versões a relacionem como sendo duas cidades. 
Adami-neguebe é usualmente identificada com a 
moderna Khirbet ed-Damiyeh. 
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ADÃO (Lugar) Cidade às margens do rio Jordão. 
Quando Josué atravessou o rio com os israelitas, 
o trecho de leito de rio dessa cidade até o mar 
Morto secou milagrosamente, de modo que o po- 
vo pôde atravessar em terra seca (Js 3.16). Adão 
é identificada com a moderna Tell ed-Damiyeh. 


ADÃO (Pessoa) Primeiro homem e pai da raça 
humana. O papel de Adão na história bíblica é im- 
portante não somente nas considerações do AT, 
mas também para o entendimento do significado 
da salvação e da pessoa e obra de Jesus Cristo. 

A criação de Adão e da primeira mulher, Eva, é 
descrita em duas narrativas no livro de Gênesis. 
O objetivo da primeira (1.26-31) é apresentar o 
primeiro casal em seu relacionamento com Deus 
e com o restante da ordem criada. Ela ensina que, 
com respeito a Deus, os primeiros humanos fo- 
ram criados macho e fêmea à imagem divina, 
com a ordem específica de povoar e governar a 
terra. Com respeito ao restante da criação, os pri- 
meiros humanos eram, por um lado, parte dela, 
tendo sido criados no mesmo dia que animais 
terrestres; por outro lado, estavam distintamen- 
te acima dela, tendo sido o clímax do processo 
criativo e portadores únicos da imagem de Deus. 
O objetivo da segunda narrativa é muito mais es- 
pecífico (2.4-3.24). Ela busca explicar a origem 
da presente condição humana de pecado e morte 
e montar o palco para o drama da redenção. À 
história trata com detalhes aspectos da criação de 
Adão omitidos na primeira história. Por exemplo, 
ela fala da formação de Adão do pó da terra e do 
fôlego de vida que recebe de Deus (2.7). Rela- 
ta a criação do Jardim e a responsabilidade dada 
a Adão de cultivá-lo (vv. 8-15). A instrução de 
Deus a Adão de que o fruto de toda árvore no 
Jardim era para seu alimento, exceto um, é cuida- 
dosamente registrada, assim como a solene adver- 
tência de que o fruto da “árvore do conhecimento 
do bem e do mal”? nunca deveria ser comido, sob 
pena de morte (vv. 18-22). A criação de Eva da 
costela de Adão retrata vivamente a unidade es- 
sencial de espírito e de propósito entre os sexos 
desejada por Deus. 

No entanto, a história não termina com essa nota 
positiva. Ela segue adiante para registrar o grande 
engano com que Satanás ludibriou Eva por meio 
da serpente. Com insinuações engenhosas e com 
a distorção do mandamento original de Deus (cf. 
3.1 com 2.16,17), a serpente fez com que Eva co- 
messe do fruto proibido e o compartilhasse com 
Adão. Eva parece tê-lo comido porque foi enga- 
nada (1 Tm 2.14), mas Adão, como consequência 


de uma rebelião deliberada e consciente. De mo- 
do irônico, os dois seres originalmente criados à 
imagem e semelhança de Deus acreditaram que 
podiam tornar-se “como” Deus ao desobedecer- 
-lhe (3.5). 

Os efeitos de sua desobediência foram imediatos, 
embora não o que Adão esperava. Pela primeira 
vez, uma barreira de vergonha interrompeu a uni- 
dade do homem e da mulher (v. 7). Mais impor- 
tante: uma barreira de culpa moral verdadeira foi 
erigida entre o primeiro casal e Deus. À história 
relata que quando Deus veio à procura de Adão 
após a rebelião, este estava escondido entre as ár- 
vores, já ciente de sua separação de Deus (v. 8). 
Quando este o questionou, Adão culpou Eva e, 
por implicação, ao próprio Deus: “Foi a mulher 
que me deste por companheira que me deu do 
fruto da árvore, e eu comi” (v. 12). Eva, por sua 
vez, culpou a serpente (v. 13). 

De acordo com a história em Gênesis, Deus res- 
ponsabilizou os três e informou a cada um indi- 
vidualmente sobre as consequências calamitosas 
de sua rebelião (vv. 14-19). Os dois grandes man- 
damentos, originalmente sinais de pura bênção, 
misturaram-se à maldição e dor — a terra agora só 
poderia ser povoada por meio das dores de parto 
da mulher e somente poderia ser subjugada por 
meio do trabalho e da transpiração do homem 
(vv. 16-18). Além disso, a unidade do homem e 
da mulher seria deformada pela submissão femi- 
nina, ou possivelmente pelo início de uma luta 
por domínio entre eles (o v. 16b pode ser inter- 
pretado de ambas as maneiras). Por fim, Deus 
pronunciou a consequência definitiva: como ha- 
via advertido originalmente, Adão e Eva morre- 
riam. Um dia, o fôlego de vida seria tirado deles, e 
seu corpo retornaria ao pó de onde vieram (v. 19). 
Naquele mesmo dia, eles também experimenta- 
ram uma morte “espiritual”; foram separados de 
Deus, o doador da vida, e da árvore da vida, o 
símbolo da vida eterna (v. 22). Deus os expulsou 
do Éden, e não houve caminho de volta. A entra- 
da do paraíso foi bloqueada por querubins com 
uma espada flamejante (vv. 23,24) Somente Deus 
poderia restaurar o que haviam perdido. 

À história não está desprovida de esperança. Deus 
foi misericordioso mesmo naquele momento. 
Confeccionou para eles vestes de pele de animais 
para cobrir-lhes o corpo e lhes prometeu que um 
dia o poder de Satanás atuando por trás da ser- 
pente seria esmagado pela “semente” da mulher 
(v. 15; cf. Rm 16.20). Muitos estudiosos conside- 
ram ser essa promessa a primeira menção bíblica 
à redenção. 


A importância de Adão À importância de Adão 
se baseia na aceitação de vários pressupostos, o 
primeiro dos quais é que ele foi um indivíduo 
histórico. Muitos autores do AT pensavam des- 
se modo (Gn 4.25; 5.1-5; 1Cr 1.1; Os 6.7). 
Os autores do NT concordavam (Lc 32.38; Rm 
5.14; 1Co 15.22,45; 1Tm 2.13,14; Jd 1.14). 
Igualmente essencial à importância de Adão é 
um segundo pressuposto: de que ele foi mais 
que um indivíduo. Para começar, a palavra he- 
braica adam (mais corretamente “a-dha-m) não 
é meramente um nome próprio. Mesmo na his- 
tória de Gênesis ela não é usada como nome, 
até 4.25. Ela é uma dentre as muitas palavras 
hebraicas que querem dizer “homem” e é o ter- 
mo genérico para “raça humana”. Na grande 
maioria dos casos, refere-se a um indivíduo do 
sexo masculino (Lv 1.2; Js 14.15; Ne 9.29; Is 
56.2) ou à humanidade em geral (Êx 4.11; Nm 
12.3; 16.29; Dt 4.28; 1Rs 4.31; Jó 7.20; 14.1). 
O sentido coletivo genérico da palavra adam 
também está por trás da expressão “filhos dos 
homens” (2Sm 7.14; S1 11.4; 12.1; 14,2; 53.2: 
90.3; Ec 1.13; 2.3). Essa expressão, literal- 
mente “filhos de adam”, significa simplesmen- 
te “homens” ou “seres humanos”, e, quando é 
usada, diz respeito à raça humana, Na verdade, 
a conotação humana universal da palavra adam 
indica uma preocupação no AT que vai bem 
além das esperanças nacionalistas de Israel e de 
seu Deus — estende-se a todos os povos da Terra 
e ao Senhor de todas as nações (Gn 9.5-7; Dt 
5.24; 8.3; IRs 8.38,39; Sl 8.4; 89.48; 107.8- 
31; Pv 12.14; Mq 6.8). 

Não é por acaso, portanto, que o primeiro ho- 
mem fosse chamado de “Adão” ou “Homem”. 
O nome implica que falar sobre Adão é de al- 
gum modo também falar sobre toda a raça hu- 
mana. Esse uso pode talvez ser entendido por 
meio do conceito antigo de personalidade co- 
munitária e de representação familiar do povo 
hebreu e de outros povos do Oriente Próximo. 
O pensamento moderno enfatiza o que é indi- 
vidual; a existência do grupo social e de todos 
os relacionamentos sociais tem sido vista como 
secundária à existência e ao desejo do indivíduo 
e dependente deles. A compreensão hebraica era 
bem diferente. Embora a personalidade distinta 
do indivíduo fosse apreciada (Jr 31.29,30; Ed 
18.4), havia uma forte tendência a ver o gru- 
po social (família, tribo, nação) como um orga- 
nismo único, com uma identidade comunitária 
própria. Do mesmo modo, o grupo representati- 
vo era visto como a corporificação ou a personi- 
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ficação da personalidade comunitária do grupo. 
Dentro do representativo, as qualidades e carac- 
terísticas essenciais do grupo social viviam de tal 
modo que as ações e decisões do representativo 
uniam o grupo todo. Se o grupo era uma famí- 
lia, o pai era normalmente considerado o repre- 
sentante comunitário; para o bem e para o mal, 
sua família e, às vezes, seus descendentes rece- 
biam os resultados de suas ações (Gn 17.1-8; cf. 
20.1-9,18; Êxodo 20.5,6; Js 7.24,25; Rm 11.28; 
Hb 7.1-10). 

Como o homem e o pai originais da humanidade, 
à cuja imagem todas as gerações posteriores nasce- 
riam (Gn 5.3), Adão foi o representante corpora- 
tivo da humanidade. As narrativas da criação dão 
a impressão de que os mandamentos de Gênesis 
1.26-30 (cf. 9.1,7; Sl 8.5-7; 104.14), bem como 
as maldições de Gênesis 3.16-19 (cf, SI 90.3; Ec 
12.7; Is 13.8; 21.3) foram dados não somente a 
Adão (e Eva), mas, por meio dele, a toda a raça. 
Em Romanos 5.12-21, o apóstolo Paulo contras- 
tou a morte e a condenação trazidas sobre a hu- 
manidade pela desobediência de Adão com a vi- 
da e a justificação dadas à humanidade por meio 
da obediência de Cristo. Mais explicitamente, em 
1Coríntios 15.45-50, Paulo chamou Cristo de 
“último Adão”, “segundo homem” e “homem do 
céu” em justaposição ao “primeiro Adão”, o “pri- 
meiro homem” e “homem do pó”. 

Para Paulo, a raça humana estava dividida em 
dois grupos nas pessoas de Adão e Cristo. Os 
que permaneciam “incorporados” em Adão eram 
a “velha” humanidade, carregando a imagem 
do “homem do pó” e partilhando de seu peca- 
do e alienação de Deus e da criação (Rm 5.12- 
19; 8.20-22). Mas os que estão incorporados em 
Cristo pela fé se tornam “corpo” de Cristo (Rm 
12.4,5; 1Co 12.12,13,27; Ff 1.22,23; Cl 1.18); 
eles são recriados à imagem de Cristo (Rm 8.29; 
ICo 15.49; 2Co 3.18), tornam-se parte do “novo 
homem” (Ff 2.15; 4.24; Cl 3.9,10) e participam 
da nova criação (2Co 5.17; Gl 6.15). As velhas 
barreiras levantadas por Adão são removidas por 
Cristo (Rm 5.1; 2Co 5.19; Gl 3.27,28; Ff 2.14- 
16). Para Paulo, a similaridade funcional entre 
Adão e Cristo como representantes significava 
que Cristo restaurou o que Adão havia perdido. 
Veja também Eva; Homens, Velho e Novo; Nova 
Criação, Nova Criatura, 


ADÃO, O Segundo Analogia que compara e 
contrasta o primeiro homem com aquele que ele 
tipifica, o Senhor Jesus Cristo. Duas passagens 
essenciais desenvolvem a ideia, que basicamente 
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declara que, enquanto o pecado historicamente 
enraizado de Adão gerou consequências horrí- 
veis à raça humana, a obra perfeita de Jesus Cris- 
to forneceu o remédio completo para a resultan- 
te condição da humanidade (Rm 5.12-21; 1Co 
15.22,45-49). Veja Adão (pessoa). 


ADAR (Lugar) Cidade na fronteira sul de Judá, 
a noroeste de Cades-Barneia (Js 15.3). As cidades 
de Ezrom e de Adar eram chamadas de Hazar- 
-Adar (Nm 34.4) 


ADAR (Mês) Nome babilônio para um mês he- 
braico (Ed 6.15). Veja Calendários Antigos e Mo- 
dernos. 


ADAR (Pessoa) Nome de um descendente de 
Benjamim (1Cr 8.3). Veja Arde, Ardite. 


ADASA 

1. Cidade mencionada somente no período da 
revolta dos macabeus. Judas Macabeu derro- 
tou o exército sírio sob o comando de Nica- 
nor em 161 a.C. em Adasa. A vitória era ce- 
lebrada anualmente no 13º dia de adar (1Ma 
7.40,45,49). Sua localização moderna é pro- 
vavelmente Khirbet “Adassa, a 11 quilômetros 
de Bete-Horon. 

. Líder de um grupo dos exilados babilônios re- 
tornando a Judá que não conseguiram provar 
sua ascendência judaica (1Ed 5.36). O mesmo 
nome, soletrado Adom, parece referir-se a um 
lugar não identificado no Império Babilônico 


(Ne 7.61). 


ADER Forma possível para Éder, filho de Berias, 
em ICrônicas 8.15. Veja Eder (Pessoa) 1. 


ADI 

1. Um dos descendentes que obedeceram à exor- 
tação de Esdras para se divorciar da esposa pa- 
gá depois do exílio (1Ed 9.31). A lista paralela 
de Esdras tem Paate-Moabe no lugar de Adi 
(Ed 10.30). 

+ Ancestral de Jesus, mencionado na genealogia 
de Lucas (3.28). Veja Genealogia de Jesus Cris- 
to. 


ADIDA Cidade fortificada por Simão Macabeu 
(IMa 12.38; 13.13), estava ao pé das colinas do 
sul da Judeia, a 6,4 quilômetros a leste de Lida, 
entre a planície costeira mediterrânea e as regiões 


montanhosas centrais. Era provavelmente idênti- 
ca a Hadide (Ne 11.34). 


ADIEL 

1. Príncipe da tribo de Simeão que conduziu al- 
guns simeonitas à entrada de Gedor para en- 
contrar pasto para os rebanhos (1Cr 4.36-39) 

2. Ancestral de Maasai, um sacerdote de Israel 
que esteve entre os primeiros a retornar à Pa- 
lestina após o cativeiro babilônico (9.12). 

3. Ancestral de Azmavete, o encarregado pelos te- 
souros do palácio do rei Davi (27.25). 


ADIM 

1. Ancestral de um grupo de pessoas que retornou 
a Judá com Zorobabel após o exílio babilôni- 
co. À comparação entre várias listas (Ed 2.15; 
8.6; Ne 7.20; 1Ed 5.14; 8.32) mostra que gru- 
pos de descendentes de Adim retornaram em 
ocasiões diferentes. 

2. Líder político que assinou o pacto de Esdras de 
fidelidade a Deus com Neemias e outros após 


o exílio (Ne 10.16). 


ADINA Filho de Siza e um guerreiro entre os ho- 
mens poderosos de Davi que eram conhecidos 
como “os trinta” (1Cr 11.42). 


ADINO Possivelmente outro nome para Josebe- 
-bassebete, um dos três principais heróis militares 
de Davi (2Sm 23.8); ele também era chamado de 
Jasobeão (1Cr 11.11). Veja Jasobeão 1. 


ADITAIM Cidade nas baixadas do território de 
Judá (Js 15.36). 


ADLAI Pai de Safate, o encarregado dos reba- 
nhos de gado do rei nos vales durante o reinado 


de Davi (1Cr 27.29). 


ADMÁ Cidade associada com Sodoma, Go- 
morra e Zeboim (Gn 10.19; 14.2,8) e, por isso, 
provavelmente destruída no juízo de Deus sobre 
as cidades pecadoras (Dt 29.23; não especifica- 
mente mencionada em Gn 19.28,29). Uma pes- 
quisa recente da área leste e sul do mar Morto 
revelou cinco cidades do início da Era do Bron- 
ze que provavelmente correspondem às cinco 
“cidades da planície” mencionadas em Gênesis. 
Cada cidade estava localizada próxima ao vale 
de um rio que corria até a planície em torno do 
mar Morto. 


ADNA 

1. Descendente de Paate-Moabe, que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se da esposa 
pagã após o exílio (Ed 10.30). 


2. Sacerdote sob o comando do sumo sacerdote 
Joiaquim, que retornou a Jerusalém com Zo- 
robabel após o exílio (Ne 12.15). 

3. Capitão da tribo de Manassés, que deixou Saul 
para se unir ao exército de Davi em Ziclague 
(1Cr 12.20). 

4. General sob o comando do rei Josafá de Judá 
(Cr 17.14). 


ADOÇÃO Teologicamente, é o ato de Deus por 
meio do qual os crentes se tornam membros de 
sua “família” com todos os privilégios e obriga- 
ções de pertencer a uma família. “Filhos de Deus”, 
uma expressão comum nas Escrituras, inclui indi- 
víduos de ambos os sexos contados entre os mem- 
bros da família divina (Is 43.6; 2Co 6.18). 

De acordo com o NT, todas as pessoas são pe- 
cadoras por natureza, e, portanto, chamadas de 
“filhos da ira” (Ef 2.3, ARC). No entanto, aque- 
les sobre quem Deus derrama seu amor tornam- 
-se seus filhos pela graça (1Jo 3.1). A adoção por 
meio da qual isso acontece tem origem no amor 
de Deus e seu alicerce em Jesus Cristo, que é, de 
maneira única, o Filho de Deus. Teólogos con- 
sideram o termo “Filho de Deus” como se refe- 
rindo primeiro de tudo à deidade de Cristo (Mt 
11.25-27; 16.16,17), pois ele é um em substância 
e em glória com o Pai. Como segunda pessoa da 
Trindade, Cristo é distinto do Pai como “Filho 
unigênito”. Crentes em Cristo, embora “adota- 
dos”, nunca são vistos em igualdade com o Filho 
incriado e divino. 

Contudo, no Filho amado, os pecadores foram 
amados e predestinados por Deus, o Pai, para se 
tornarem seus filhos por meio da adoção (Ef 1.4- 
6). Ela é assegurada por Cristo, o Redentor; por 
meio de sua morte e ressurreição, ele destruiu o 
pecado e seu salário, que é a morte, restaurando 
a justiça e o requisito de vida para o status de fi- 
liação. Cristo é o cabeça da “nova aliança” como 
seu mediador e fiador. Seus irmãos e irmãs, como 
seus beneficiários, tornam-se herdeiros de Deus 
e seus co-herdeiros (Rm 8.17). Deus dá a eles o 
Espírito Santo, o Espírito de seu Filho, como o 
Espírito de adoção (v. 15; Gl 4.6). O Espírito que 
neles habita dá aos crentes a segurança de que eles 
são, de fato, filhos de Deus e os capacita a clamar 
a Deus como Pai (Rm 8.15,16). Essa intimidade 
com o Criador e Salvador em oração é um privi- 
légio da adoção. 

À adoção era um privilégio dado ao povo de Deus 
sob a “velha aliança” (9.4). Tanto Israel como na- 
ção quanto os israelitas individualmente conhe- 
ciam Deus como Pai (Is 64.8,9; Os 11.1). Uma 
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vez que o NT considera a adoção como possível 
somente através de Jesus Cristo, a adoção de Is- 
rael antes da Encarnação era uma filiação de me- 
nor de idade, comparada ao status do escravo (Gl 
3.25-29). Embora a adoção seja um benefício 
desfrutado na experiência presente do povo de 
Deus (1Jo 3.1), sua medida plena é alcançada so- 
mente quando de sua ressurreição dentre os mor- 


tos (Rm 8.21-23). 


ADOM Outro nome para Adáã, um lugar na Ba- 
bilônia, em Neemias 7.61. Veja Adã. 


ADONAI Nome divino traduzido como “Se- 
nhor”, que significa honra, majestade e sobera- 
nia. Veja Deus, Nomes de. 


ADONIAS 

1. Quarto filho de Davi, nascido de Hagite em 
Hebrom (2Sm 3.4). Após a morte de seus três 
irmãos mais velhos (Amnom, Quileabe e Absa- 
lão), Adonias era o próximo na linha sucessória 
do trono. De acordo com 1Reis, Davi havia 
prometido à sua esposa Bate-Seba que o filho 
deles, Salomão, o sucederia (1.17). Quando 
seu pai, já idoso, parecia estar morrendo, Ado- 
nias começou os preparativos para coroar-se 
rei (vv. 1-10). Antes que as cerimônias ocorres- 
sem, Davi indicou Salomão como seu sucessor 
(vv. 11-40). Adonias ficou fora do caminho de 
Salomão a princípio (vv. 41-53), mas por fim 
reuniu coragem suficiente para pedir ao rei Sa- 
lomão permissão para casar-se com Abisague, 
a mulher sunamita que fora indicada para cui- 
dar de Davi durante seus últimos dias. No an- 
tigo Oriente Próximo, a reivindicação da con- 
cubina de um rei falecido era uma reivindica- 
ção pelo trono. Enfurecido, Salomão ordenou 
que Adonias fosse morto (2.13-25). 

2. Levita enviado pelo rei Josafá do Reino do Sul, 
de Judá, para ensinar ao povo a lei do Senhor 
(2Cr 17.8). 

3. Líder político que assinou o pacto de Esdras de 


fidelidade a Deus com Neemias e outros após 
o exílio (Ne 10.16). 


ADONI-BEZEQUE Título do rei cananeu de 
Bezeque, cidade ao norte da Palestina. Logo após 
a morte de Josué, as tribos de Judá e Simeão der- 
rotaram Adoni-Bezeque e amputaram seus dedos 
polegares e os dedões dos pés. Adoni-Bezeque ha- 
via tratado muitos reis capturados dessa maneira, 
de modo que considerou seu destino como uma 
retribuição divina (Jz 1.5-7). Alguns têm sugeri- 
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do que ele e Adoni-Zedeque (Js 10.1) seriam a 
mesma pessoa. 


ADONICÃO Chefe da família cujos descenden- 
tes retornaram a Jerusalém com Zorobabel após o 
exílio babilônico (Ed 2.13; Ne 7.18). Esdras de- 
clara o número dos que retornaram da família de 
Adonicão como 666; Neemias dá o número co- 
mo sendo 667 (como 1Ed 5.14), provavelmente 
uma variação devida aos copistas. 


ADONIRÃO Importante oficial em Israel du- 
rante os reinados de Davi, Salomão e Roboão 
(IRs 4.6; 5.14). Adonirão é também chamado 
de Adorão, possivelmente uma contração de seu 
nome (2Sm 20.24; IRs 12.18, ARA) e Adurão 
(2Cr 10.18, BJ). Enquanto o templo de Salomão 
estava em construção, Adonirão foi o supervisor 
de uma força de trabalho de 30 mil homens (1Rs 
5.13,14). Evidentemente Davi havia instituído 
um sistema de trabalho israelita forçado que Sa- 
lomão também adotou, não apenas para a cons- 
trução do templo, como também para muitos ou- 
tros projetos. 

Quando Roboão se tornou rei, o povo pediu por 
alívio, mas Roboão anunciou que, ao contrário, 
aumentaria as exigências de trabalho (12.1-15). 
Quando Adonirão foi enviado para fazer cumprir 
as ordens do rei, foi apedrejado até a morte pelo 


povo rebelde (vv. 16-19). 


ADONI-ZEDEQUE Rei amorreu de Jerusalém 
por ocasião da conquista israelita da Terra Pro- 
metida (Js 10.1-5). Uma batalha entre os amor- 
reus e os israelitas pelo controle de Gibeom foi 
o momento no qual Josué orou para que o sol 
parasse (vv. 6-15). Os israelitas tiveram uma vitó- 
ria decisiva. Adoni-Zedeque e quatro outros reis 
inimigos foram descobertos escondidos em uma 
caverna e executados por Josué (vv. 16-27). Veja 
rambém Conquista e Loteamento da Terra. 


ADORAIM Cidade do Reino do Sul, de Judá, 
fortificada pelo rei Roboão (2Cr 11.9). Adoraim 
e Maressa mais tarde se tornaram as duas princi- 
pais cidades da Idumeia. Em 1 Macabeus 13.20, 
ela também é chamada de Adora. Sua identifica- 
ção moderna é Dura, ao sul de Hebrom. 


ADORÃO Ortografia alternativa de Adonirão 
em 2Samuel 20.24 e 1Reis 12.18. Veja Adonirão. 


ADOS Um dos servos de Salomão. Seus des- 
cendentes estavam entre os que retornaram com 


Zorobabel do exílio (1Ed 5.24). Seu nome não 
é mencionado em listas paralelas em Esdras ou 
Neemias. 


ADRAMELEQUE 

1. Filho do monarca assírio Senaqueribe, Esse 
Adrameleque e seu irmão Sarezer mataram o 
paí no templo de Nirosque em Nínive (2Rs 
19.37; Is 37.38). À Crônica babilônica, não bí- 
blica, também se refere a esse assassinato, mas 
não menciona o nome dos filhos. 

Veja também Senaqueribe. 

2. Deidade adorada pelos sírios de Sefarvaim, que 
os assírios recolocaram em Samaria. Adramele- 
que era um deus a quem crianças eram sacrifi- 
cadas pelos sefarvitas (2Rs 17.31). 

Veja também Mesopotâmia; Síria, Sírios. 


ADRAMÍTIO Antiga cidade portuária na Ásia 
Menor. À caminho de Roma como prisioneiro, 
Paulo embarcou em um navio que tinha Adramí- 
tio como seu porto local (At 27.2). Hoje Adra- 
mítio é a cidade turca de Edremit. Moedas en- 
contradas na área indicam que Adramítio pode 
ter sido um centro de adoração a Castor e Pólux 
(filhos gêmeos do deus pagão Zeus). 


ADRIA O mar Adriático, um braço do mar Me- 
diterrâneo, que tem a Itália a oeste e a Grécia, Al- 
bânia e Iugoslávia ao leste. O apóstolo Paulo foi 
jogado de um lado para o outro de um navio por 
14 dias durante uma tempestade violenta nesse 
mar (At 27.27). Outra literatura antiga atesta a 
violência do mar Adriático. O historiador judeu 
Josefo sofreu um naufrágio no Adriático em 64 
d.C., e o poeta grego Homero fez várias referên- 
cias em seus escritos às grandes tempestades nesse 
mar. 


ADRIEL Filho de Barzilai, a quem Saul deu sua 
filha Merabe em casamento, embora ela tivesse 
sido prometida a Davi (1ISm 18.19). O rei Davi 
mais tarde entregou os cinco filhos de Adriel aos 
gibeonitas para serem executados por vingança 
contra a família de Saul (2Sm 21.1-9). 


ADUEL Bisavô de Tobias, de outra forma desco- 
nhecido (Tb 1.1). 


ADULÃO, ADULAMITA Antiga cidade cana- 
neia entre Láquis e Hebrom, bem como uma re- 
gião de cavernas próxima. A primeira menção bí- 
blica à cidade está na palavra “adulamita” (alguém 
de Adulão), usada sobre Hira, um amigo de Judá. 


Após agir como um chefe de grupo ao vender o 
irmão José como escravo, Judá deixou sua casa 
e morou em Adulão com Hira (Gn 38.1,12,20). 

Adulão ficava nas baixadas do território tribal de 
Judá (Js 15.35). Ela foi uma das 31 cidades reais 
cananeias conquistadas por Josué (12.15) e uma 
das 15 cidades mais tarde fortificadas pelo rei Ro- 
boão, de Judá (2Cr 11,7). Depois que os exilados 
retornaram do cativeiro babilônico, Adulão foi no- 
vamente repovoada pela tribo de Judá (Ne 11.30). 
Uma caverna próxima a Adulão figurou em vários 
eventos na vida de Davi. Foi um refúgio quando 
ele fugiu do rei Saul (1Sm 22.1) e uma fortaleza 
em sua guerra contra os filisteus (2Sm 23.13-17; 
1Cr 11.15-19). Os sobrescritos hebraicos para 
os salmos 57 e 142 indicam que Davi os escre- 
veu por ocasião de suas experiências na caverna. 
Adulão é identificado como a moderna Tell esh- 


-Sheikh Madhkur. 


ADULTÉRIO A ruptura da unidade do casa- 
mento. O termo descreve qualquer relaciona- 
mento sexual entre uma mulher casada e um ho- 
mem que não o seu marido e todo o relaciona- 
mento sexual que envolva um homem casado e 
uma mulher que não a sua esposa. 

Nos tempos do AT, uniões polígamas não eram 
consideradas adúlteras (cf. Dt 21.15), nem o ho- 
mem era rotulado de adúltero se tivesse relação 
sexual com uma escrava (Gn 16.1-4; 30.1-5) ou 
uma prostituta (38.15-18) — embora o último 
ato fosse, é claro, condenado como imoral (1Co 
6.15). 

Qualquer desequilíbrio entre os sexos foi dissipa- 
do por Jesus em seu ensino sobre divórcio e re- 
casamento. Conquanto não rejeitasse a possibi- 
lidade do divórcio em casos de infidelidade se- 
xual (Mt 5.32; 19.9), ele advertiu que em todas 
as outras circunstâncias o recasamento envolve o 
(ex-)marido e a (ex-)Jesposa em adultério. Paulo 
acrescentou que a acusação de adultério somente 
se aplica se o parceiro original da pessoa que se 
casou novamente ainda estiver vivo (Rm 7.2,3). 
Jesus também aguçou a definição de adultério 
no AT ao aplicá-la à vida de pensamento de um 
homem. Qualquer um que fantasie com lascívia 
(o que é diferente de apenas ser tentado) comete 
adultério na mente e na intenção, embora não te- 
nha havido nenhum contato físico (Mt 5.27-28; 
cf. Jó 31.1,9). 

A condenação bíblica ao adultério está escrita no 
coração da lei, da profecia e da literatura de sabe- 
doria do AT. Os Dez Mandamentos o proíbem 
inequivocamente (Ex 20.14; Dt 5.18). Os pro- 
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fetas o relacionam entre as ofensas que atraem a 
ira e o juízo de Deus (Jr 23.11-14; Ez 22.11; Ml 
3.5). E o livro de Provérbios o considera um ato 
insano por meio do qual o homem destrói a si 
mesmo (Pv 6.23-35; cf. 7.26,27). 

O NT ecoa essa clara condenação. Onde não há 
nenhum arrependimento, o adultério exclui os 
que o praticam do Reino de Deus (1Co 6.9). Ele 
é o oposto do amor ao próximo (Rm 13.9,10) 
e está sob o julgamento do próprio Deus (Hb 
13.4). 

No AT, a penalidade para o adultério é a morte 
— para o homem e para a mulher (Lv 20.10; Dt 
22.22). O mesmo se aplica ao caso da mulher ser 
solteira, mas se unir a outro homem, assumindo 
que não havia sido estuprada (em cujo caso so- 
mente o homem deve ser executado — vv. 23-27). 
O refrão “Eliminem o mal do meio de vocês” (v. 
24) mostra que o adultério era considerado uma 
séria ameaça à saúde da sociedade, não simples- 
mente um ataque à vida familiar das duas pessoas 
envolvidas. 

Com consequências tão sérias, era importante es- 
tabelecer a culpa para além de qualquer dúvida. 
Em casos de suspeita grave, mas de evidência in- 
suficiente, a esposa em questão se submetia a um 
elaborado teste ritual que incluía fazer um jura- 
mento e beber água amarga. O resultado não era 
uma questão de acaso, porque ela se encontrava 
na presença do Senhor (Nm 5.11-31). 

No AT e no NT, o adultério é usado figurada- 
mente para descrever a infidelidade humana a 
Deus. Os profetas do AT comparavam o relacio- 
namento pactual de Deus com seu povo ao casa- 
mento (Is 54.5-8; cf. Ap 21.2), de modo que aos 
olhos deles o rompimento desse relacionamento, 
especialmente por meio da idolatria, era equiva- 
lente a adultério espiritual (Jr 5.7,8; 13.22-27; Ez 
23.37). 

Jesus usou a mesma imagem para caracterizar 
os que rejeitavam suas afirmações ou mostra- 
vam falta de fé nele ao exigir desnecessários si- 
nais extras de sua deidade (Mt 12.39; 16.4; Mc 
8.38). E em outra vívida passagem do NT, Tiago 
descreve Deus como um marido amoroso e ciu- 
mento, vindo lidar com seu povo adúltero que 
se tornou amigo do mundo e de seus padrões 
falsos (4,4). 

Esse é o tema especial do profeta Oseias. Deus 
usou a própria experiência do profeta de um ca- 
samento rompido por causa do adultério para en- 
sinar quão séria era a infidelidade de seu povo a 
ele (2.2-6) e seu veemente anseio por uma plena 
reconciliação (3.1-5). Infidelidade espiritual, co- 
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mo o adultério físico, traz o juízo de Deus. Mas, AFEC Forma alternativa (BJ) de Afeque em Juí- 


em ambos os casos, seu desejo mais forte é por 
um relacionamento restaurado, resultado de um 
arrependimento sincero (Jr 3.1-14; Ez 16.1-63). 
Veja também Divórcio; Casamento; Costumes de 
Casamento; Fornicação. 


ADUMIM Passagem que se estende da região 
montanhosa ao vale do Jordão, que formava par- 
te da fronteira norte de Judá (Js 15.7). Ela é um 
ponto de referência estabelecendo a localização de 
Gelilote na fronteira sul de Benjamim (18.17). À 
estrada de Jerusalém a Jericó percorria essa passa- 
gem montanhosa. O Pai da Igreja, Jerônimo ti- 
nha a impressão de que esse lugar era o cenário 
da história do Bom Samaritano contada por Jesus 
(Lc 10.30-37). O nome árabe moderno significa 
“subida de sangue” O nome hebraico Adumim 
(“rochas vermelhas”) provavelmente se origina da 
cor natural das rochas, e não do destino de mui- 
tos viajantes que passavam pelas mãos de ladrões. 


ADVENTO DE CRISTO Veja Encarnação; Je- 
sus Cristo, Vida e Ensinamentos de; Segunda 


Vinda de Cristo. 


ADVERSÁRIO Qualquer antagonista, oponente 
ou inimigo de Deus e de seu povo. A descrição do 
diabo como “seu adversário”, feita pelo apóstolo 
Pedro (1 Pe 5.8), tem levado ao uso de “o adversá- 
rio” como uma referência a Satanás na literatura € 
no discurso popular. Veja Satanás. 


ADVOGADO Tradução para o termo grego pa- 
rakletos, um termo usado para o Espírito Santo no 
Evangelho de João e para Jesus em 1Jo 2.1. Veja 
Espírito de Deus; Parácleto. 


AER Outro nome para Airá, terceiro filho de 
Benjamim, em 1Crônicas 7.12. Veja Airã, Aira- 
mita. 


AFARSAQUITAS, AFARSTITAS Palavras usadas 
em Esdras 4.9, em algumas traduções (como a 
ARC), para designar certos grupos de pessoas em 
Samaria que se uniram para escrever ao rei Arta- 
xerxes, da Babilônia, para que este paralisasse a re- 
construção do templo em Jerusalém. Afarsaquitas 
poderiam se referir a um grupo étnico específico 
ou a líderes governamentais; uma palavra simi- 
lar da antiga Pérsia significava “mensageiros” ou 
“investigadores” Afarsita é semelhante à palavra 
hebraica para “persas”, e tem sido traduzida dessa 
forma em algumas versões, como a NVI. 


zes 1.31. Veja Afeque 3. 


AFECA Cidade da região montanhosa de Canaá 
dada à tribo de Judá após a conquista da Terra 


Prometida por Josué (Js 15.53). 
AFEQUE 


1. Cidade cananeia a oeste do rio Jordão con- 
quistada por Israel (Js 12.18) e mais tarde in- 
cluída no território de Efraim. Ela se localiza- 
va próximo à fonte do rio Yarkon, na planície 
de Sarom. Afeque foi posteriormente captura- 
da pelos filisteus (1Sm 4.1; 29.1). No tempo 
dos romanos, Herodes, o Grande, reconstruiu 
a cidade e denominou-a de Antipátride, men- 
cionada em Atos 23.31. Seu nome moderno é 
Ras el-“Ain. Veja também Antipátride. 

2. Lugar na Fenícia (moderno Líbano) que perma- 
neceu não conquistado após as campanhas de 
Josué (Js 13.4). Estava provavelmente localizado 
próximo à fonte do rio Ibrahim, a leste de Biblos. 

3. Cidade dada à tribo de Aser na distribuição das 
cidades conquistadas (19.30). A tribo de Aser 
não conseguiu expulsar os habitantes pagãos 
(Jz 1.31). Afeque estava localizada na planície 
de Aco, na área atual de Tell Kurdaneh, próxi- 
mo à fonte do rio Na'main. 

4. Cidade a leste do rio Jordão, na estrada prin- 
cipal entre Damasco e o vale de Jezreel. O rei 
sírio Ben-Hadade, derrotado pelo rei Acabe, 
de Israel, refugiou-se ali, onde a queda de um 
muro destruiu o restante de seu exército (1Rs 
20.26,30). Um século depois, Eliseu profeti- 
zou ao rei Joás, de Israel, que ele derrotaria os 
sírios na mesma cidade (2Rs 13.17). 


Vista Aérea de Afôquo (“fortaleza”) 
AFEREMA Uma das cidades tomadas de Sama- 
ria e anexada à Judeia por Demétrio Nicator (o 
Conquistador), rei da síria (1Ma 11.34). Alguns 


estudiosos pensam que o nome seria uma corrup- 


tela de Efraim. Aferema talvez seja a moderna 
et-Taiyibeh. 


AFIA Ancestral do rei Saul, da tribo de Benja- 
mim (1Sm 9.1). 


AFLIÇÃO Veja Sofrimento. 


AFRA Na ARC, que, em lugar de “Bete-Leafra” 
(ARA, ARC), usa “casa de Afra” (Bete-Ofra na 


NV), possivelmente o nome de uma cidade filis- 
teia (Mg 1.10). Veja Bete-Leafra. 


AFUS Apelido de Jônatas, um dos quatro irmãos 
de Judas Macabeu (1Ma 9.28-13.30). Assim co- 
mo outros apelidos macabeus (2.2-6), o significa- 
do deste é incerto. “Favorito”, “amado” ou “deseja- 
do” têm sido traduções sugeridas. Veja Jônatas 16. 


ÁGABO Profeta nos dias do NT que fez duas 
predições mencionadas no livro de Atos. Sua pro- 
fecia de uma fome severa foi cumprida nos dias 
de Cláudio (11.27,28). Ele também predisse que 
Paulo seria entregue aos gentios pelos judeus em 
Jerusalém se fosse até lá (21.10,11). 


AGAGITA Termo usado para descrever Hamã, “o 
inimigo de todos os judeus”, na corte persa do rei 
Assuero (Et 3.1; 9.24). Agague, um rei amalequi- 
ta, havia sido inimigo mortal de Saul. 


AGAGUE 

1. Nome de um rei amalequita, ou talvez um tí- 
tulo geral para seus reis (como o egípcio “fa- 
raó”). Balaão profetizou que o rei de Israel seria 
maior que Agague (Nm 24.7). 

. Nome de outro rei amalequita. Deus disse a 
Samuel que enviasse o rei Saul para destruir a 
nação amalequita até a última ovelha. Saul os 
conquistou, mas poupou a vida de Agague e as 
melhores ovelhas e os melhores bois dos ama- 
lequitas. Samuel então executou Agague e dis- 
se que, por causa da desobediência, Saul não 
mais poderia ser rei de Israel (ISm 15). 


ÁGAPE Transliteração para o português da pala- 
vra grega no NT para “amor” ou “festa do amor”. 
Veja Amor. 


ÁGATA Pedra dura, semipreciosa, uma variedade 
da calcedônia (um tipo de quartzo), com cores 
listradas ou opacas. Veja Minerais e Metais; Pe- 
dras Preciosas. 


AGÉ Pai de Samá, um dos guerreiros entre os ho- 
mens poderosos de Davi que eram conhecidos 
como “os trinta” (2Sm 23.11). 
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AGIA Esposa de Jado, mencionada nos Apócri- 
fos (1Ed 5.38,39) como descendente de Barzilai, 
o gileadita (2Sm 19.31-40). Seus filhos, que ha- 
viam assumido o sacerdócio, foram excluídos de 
servir como sacerdotes quando os judeus retorna- 
ram da Babilônia e exigiram verificação de ascen- 


dência sacerdotal (Ed 2.61-63; Ne 7.63-65). 
ÁGORA Veja Mercado. 


AGRICULTURA Durante os tempos bíblicos, a 
agricultura assumiu as mesmas três formas princi- 
pais encontradas na Palestina hoje. A ênfase sobre 
cada uma delas depende do status social e tecno- 
lógico do povo. 


APRESENTAÇÃO 
e Pastoreio 
* Aragem 
* Produção de frutas 
* Cultivo 
e Colheita 


Pastoreio A criação de rebanhos é uma das pti- 
meiras ocupações mencionadas nas Escrituras. 
Abel (Gn 4.2) e Jabal (v. 20) eram guardadores 
de ovelhas ou tinham gado. Essa ocupação se en- 
caixa na vida seminômade, fornecendo alimento 
e vestimentas, enquanto requer um mínimo de 
técnicas e de equipamento. 

Os patriarcas eram principalmente pastores, pas- 
toreando suas ovelhas e seu gado em terra comum 
e geralmente negligenciando o cultivo do solo. Ja- 
có e seus filhos entraram no Egito como pastores 
(47.3). Mais tarde, essa vida pastoral ainda é en- 
contrada nas tribos de Rúben, Gade e na meia 
tribo de Manassés na Transjordânia (Nm 32.1) 
e em certas tribos que habitavam nas colinas a 
oeste da Palestina (1Sm 25.2). O pastoreio con- 
tinuou a ser parte da atividade agrícola hebraica 
mesmo nos dias pós-nomádicos, em parte porque 
os animais utilizavam menos terra produtiva e em 
parte por causa das tradições do povo. Entre essas 
tradições, o destaque era para os sacrifícios reali- 
zados no templo. 


Aragem À maioria das autoridades concorda que 
os israelitas aprenderam suas técnicas de agri- 
cultura com os cananeus, uma vez que o conta- 
to com esses povos se deu durante a colonização 
da Terra Prometida. É sabido que o plantio de 
grãos existiu antes desse tempo. Caim era um la- 
vrador do solo (Gn 4.2), embora seja incerto que 
tipo de grão ele plantava. Arqueólogos datam a 
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Prensa de azeite 
existência do plantio de grãos em torno do ano 
6800 a.C. no Oriente Próximo. Isaque semeava 
em Gerar (26.12), e José sonhou com feixes de 
trigo (37.6,7). José provavelmente aprendeu mais 
sobre plantio de grãos com os egípcios, que os 
plantavam nos solos férteis da planície sempre ir- 
rigada do Nilo. 

No entanto, foi por meio do contato com os cana- 
neus que os israelitas começaram a plantar grãos. 
A produtividade de Canaã foi relatada por Josué 
e Calebe em Cades-Barneia (Nm 13.26), e os ca- 
naneus, que foram mais tarde conquistados, eram 
sem dúvida os mais indicados para iniciar seus 
conquistadores nas práticas agrícolas. Provavel- 
mente essa relação contribuiu para os contínuos 
deslizes de Israel na idolatria (Jz 9.27). Quão ra- 
pidamente eles fizeram a transição da vida pura- 
mente nômade não é claro. Algumas tribos nunca 
deixaram o modo nômade de vida, mas o cultivo 
do solo parece ter sido comum na época dos reis 
(2Sm 14.30). 

Dos cereais plantados, o trigo foi um dos mais 
importantes. Salomão enviou grandes quantida- 
des dele, juntamente com cevada e óleo, para Hi- 
rão (2Cr 2.10), e ele continuou sendo o princi- 
pal item de exportação (Ez 27.17). A cevada era 
o segundo produto em importância. Em épocas 
anteriores, ela foi o ingrediente principal do pão 
(Jz 7.13); mais tarde, tornou-se um alimento im- 
portante para as classes mais pobres (Jo 6.9,13). 
Também servia de alimento para o gado. 

Outros grãos eram o feijão e a lentilha (2Sm 
17.28), que serviam de alimento básico e eram às 


vezes usados para o pão (Ed 4.9). Cebolas, alho- 
-poró e alho eram plantados para servirem de 
condimento, e cominho, coentro, aneto, hortelã, 
ruta e mostarda como tempero. O linho era im- 
portante (Js 2.6). Havia a plantação de algodão 
(Is 19.9). O suprimento de fibra era complemen- 
tado com lá. Na época de Roma, o algodão se tor- 
nara muito mais importante que o linho. 


| Produção de frutas Quando os israelitas se as- 


sentaram na terra, pomares e vinhedos foram 
plantados e vieram a se tornar símbolos de pros- 
peridade. As vinhas produziam vinho. Os poma- 
res de oliva forneciam o óleo para cozinhar, cos- 
méticos e medicamento. Figos e romãs também 
eram cultivados. Para todas essas culturas, mais 
conhecimento e equipamento se tornaram neces- 
sários. 


' Cultivo Durante todo o período bíblico, boa par- 


te do trabalho nos campos era realizada pelos la- 
vradores. À fim de plantar pela primeira vez, era 
necessário limpar o terreno de floresta (Js 17.8), 
pedras (Is 5.2), ervas daninhas e espinhos. As ve- 
zes o solo fino sobre as encostas dos montes era 
terraplanado, e técnicas de irrigação eram empre- 
gadas. Tarefas assim limitavam o tamanho das fa- 
zendas, de modo que somente os ricos, como Jó e 
Boaz, tinham grandes propriedades. 

Para cultivar a terra, os fazendeiros usavam bois 
ou vacas para puxarem arados bem primitivos (Jz 
14.18; Am 6.12). Ocasionalmente um jumento 
era utilizado (Dt 22.10). Torrões eram partidos 
com uma enxada ou com um aguilhão. A super- 
fície era alisada puxando-se um simples rastelo, 
talvez um arbusto ou um trenó sobre ela. Ervas 
daninhas eram controladas pelo arado, pelo raste- 
lo ou pela enxada. 

Os implementos agrícolas não mudaram muito 
durante os tempos bíblicos. O arado consistia em 
uma peça de madeira dura em forma de J a ser 
puxada pelo boi em uma extremidade e segurada 
pelo lavrador na outra. Um equipamento assim 
tão primitivo era capaz de arar apenas de 10 a 13 
centímetros de solo. Depois do êxodo, o ferro se 
tornou disponível para a ponta do arado (1Sm 
13.30), mas isso serviu principalmente para redu- 
zir o desgaste na ponta. 

O uso do fertilizante era muito limitado nas fa- 
zendas palestinas. É claro que a lei cerimonial que 
exigia que o solo “descansasse” a cada sete anos 
ajudava a repor água e nutrientes, ou ao menos 
retardar seu desgaste. A fertilização das áreas de 
plantio não era comum porque o estrume era 


usado como combustível. No entanto, há alguma 
menção a essa prática nas Escrituras (Lc 13.8, on- 
de o estrume é colocado em volta de árvores). Há 
menção na Mishná ao uso de cinzas de madeira, 
folhas, sangue de animais sacrificados e espuma 
de óleo como fertilizante. 


Colheita A semeadura era feita no início da esta- 
ção das chuvas, e a colheita se iniciava no fim dela, 


e durava no mínimo sete semanas. Algumas safras | 


eram colhidas pela raiz (comestíveis), outras eram 
carpidas com uma enxada (alguns grãos), mas a 
maioria era cortada com uma foice. Foices de fer- 
ro foram encontradas em escavações arqueológi- 
cas, algumas com o gume feito com flocos de pe- 
dra. O grão colhido era amarrado em feixes (Sl 
126.6) e lançado em pilhas a serem transportadas 
para o recinto de separação de grãos. A cevada era 
colhida primeiro, e o trigo, por último. 

Pequenas quantidades de grãos, endro, cominho 
e outras pequenas sementes eram malhados (Jz 
6.11; Rt 2.17), mas a maioria dos grãos era se- 
parada em um recinto em lugar alto, para que o 
vento carregasse a palha. O método usual era es- 
palhar os feixes de palha sobre o chão e passar o 
boi sobre eles a fim de desalojar os grãos. e vezes 
utensílios pesados eram puxados sobre a palha (Is 
28.27; 41.15) e sobrecarregados com pedras. Os 
pedaços de palha resultantes, ou joio, eram sepa- 
rados dos grãos por um processo de peneira ente- 
diante que envolvia lançar o material no ar com 
um forcado ou uma pá (30.24; Jr 15.7). A palha 
mais leve seria soprada até a extremidade do re- 
cinto, e o grão recolhido aos pés do trabalhador. 
O joio era queimado ou usado como alimento 
para animais. O grão era abanado numa peneira 
(Am 9.9), arrastado até uma pilha e mais tarde ar- 
mazenado em buracos escondidos no campo (Jr 
41.8), Às vezes armazéns ou celeiros eram utiliza- 
dos (Dt 28.8). 

Veja também Plantas; Colheita; Palestina; Vinhas, 
Vinhedo; Alimento e Preparação do Alimento. 


AGRIPA Nome de dois governantes romanos da 
Judeia, descendentes de Herodes. Veja Herodes, 
Família Herodiana. 


ÁGUA AMARGA Procedimento de “julgamen- 
to” do AT, empregado quando um marido sus- 
peitava que a esposa adulterava, mas não tinha 
nenhuma evidência para apoiar a suspeita. Al- 
guns estudiosos entendem que o ritual descrito 
em Números 5.11-31 pertence a uma classe de 
procedimentos conhecidos como “julgamentos 
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Trilhadeira — Esta trilhadeira, puxada por um boi, era 
arrastada sobre os grãos para separar o joio do trigo. 


por meio de provação”. Tal provação submetia 
uma mulher acusada a algum risco físico com o 
propósito de determinar sua culpa ou inocência. 
O efeito do agente produtor de risco sobre a acu- 
sada determinava o veredicto. À premissa era a de 
que um poder maior que conhecia a culpa ou a 
inocência da acusada agiria para influenciar apro- 
priadamente o resultado. 

Em Israel, como em muitas outras sociedades an- 
tigas, as mulheres tinham poucos direitos. Um 
marido israelita lançava mão do procedimento de 
julgamento mesmo sem ter nenhuma evidência 
da infidelidade de sua esposa, mas simplesmente 
porque “o espírito de ciúme vier sobre ele” (vv. 
11-14, ACF). Muito provavelmente, uma mulher 
grávida era sujeita ao ritual se o marido suspeitas- 
se de que a criança não fosse sua. 

O marido desconfiado levava a esposa ao sacerdo- 
te com uma oferta especial de farinha de cevada 
(v. 15; cf. Lv 2; 5.11). O sacerdote levava a mu- 
lher e a colocava “perante o SENHOR”, misturava 
“água sagrada” (provavelmente da bacia ou da pia 
do tabernáculo) com “um pouco do pó do chão 
do tabernáculo”, soltava o cabelo da mulher (tal- 
vez como sinal de vergonha) e colocava a oferta 
de farinha de cevada nas mãos dela (Nm 5.16- 
18). O sacerdote então a fazia jurar, afirmando 
que, se tivesse sido infiel, beber a “água amarga” 
traria maldição sobre ela. Ela concordava dizendo 
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“Amém. Assim seja” (vv. 19-22). De algum mo- 
do, depois de escrever as palavras da maldição, 
o sacerdote as lavava na água amarga. Depois de 
fazer uma oferta cerimonial de farinha de cevada, 
ele fazia a mulher beber a água (vv. 23-26). O 
efeito do veredicto da culpa era evidenciado por 
um sofrimento amargo, que tornava a mulher es- 


téril (v. 27). 


ÁGUAS DO CAOS No pensamento antigo, os 
mares primitivos que foram divididos. O mundo 
estava então situado entre as águas “que ficaram 
por cima” e as “águas que ficaram abaixo” do fir- 
mamento (Gn 1.1,2,6,7). 


ÁGUIA-MARINHA Maior ave da família dos 
abutres, considerada cerimonialmente impura 


(Lv 11.13; Dt 14.12). 


AGULHA Objeto utilizado em uma lição de Je- 
sus sobre o homem rico e a entrada no Reino de 
Deus. Após sua discussão com o jovem rico, Jesus 
diz a seus discípulos que “é mais fácil passar um 
camelo pelo fundo de uma agulha do que um rico 
entrar no Reino de Deus” (Mt 19.24, NVI; Mc 
10.25; Lc 18.25). Jesus não estava condenando 
os ricos ou a riqueza, mas a dificuldade de mu- 
dança e a falsa segurança que eles podem gerar, 
como no caso deste jovem rico (Mt 19.21-22; Mc 
10.21-22; Lc 18.22-23). A entrada no Reino de 
Deus é um ato de Deus, não do homem. Usando 
o animal mais comum na Palestina, Jesus traça 
um paralelo absurdo de um camelo passando pe- 
lo fundo de uma agulha com a tentativa de um 
homem rico usar sua posição e suas posses para 
ganhar acesso ao céu. Uma expressão similar é en- 
contrada na literatura rabínica, onde o elefante é 
retratado passando através do fundo da agulha. 


AGUR Filho de Jaque. Embora não fosse israeli- 
ta, ele escreveu ou coletou os ditados de Provér- 
bios 30. Agur era de Massa (v. 1), área ao norte 
da Arábia evidentemente colonizada por um filho 
de Ismael (Gn 25.14; ICr 1.30). Veja Provérbios, 
Livro de. 
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AI 

1. Eilho de Abdiel, líder de clã na tribo de Gade 
(1Cr 5.15). 

2. Irmão de Somer e, portanto, um membro da tri- 
bo de Aser (1Cr 7.34). A palavra “Aí” nesse ver- 
sículo, no entanto, provavelmente não se trata de 
um nome, devendo ser traduzida por “irmão”, 
como na maioria das traduções modernas. 


AI Cidade cananeia que foi colonizada antes dos 
dias de Abraão (Gn 12.8; 13.3). O nome sugere 
uma “ruína” de significado especial ou de aparên- 
cia impressionante. Os habitantes de Ai, bem co- 
mo os de outras cidades cananeias (Siquém, Be- 
tel, Jerusalém) não atrapalharam Abraão em suas 
passagens pela terra. Ele pode ter se encontrado 
com representantes dessas cidades e convencido o 
rei de cada uma delas de suas intenções pacíficas. 
Ou pode ser que as muitas pessoas que estavam à 
frente de seu séquito de tamanho considerável te- 
nham apresentado algo tão forte e grandioso que 
desencorajou qualquer cananeu de se mover con- 
tra ele. 


Josué Conquista 
Ai — Depois de uma 
primeira tentativa 
sem sucesso, Os 
israelitas atacaram 
Ai novamente 

e venceram. 

Josué enviou um 
destacamento 

de soldados para 
aguardar enquanto 
ele conduzia um 
segundo grupo até 
a cidade. Quando 
o exército de Ai 
atacou, os homens 
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O povo de Israel, liderado por Josué, entrou em 
Canaã, a Terra Prometida, com a intenção de li- 
vrá-la de seus ocupantes anteriores e reivindicá- 
-la como sua herança. Ai, a segunda cidade com 
que se depararam, resistiu ao primeiro ataque 
contra ela. Depois de tratar com Acã, um solda- 
do desobediente cuja retenção do espólio de Je- 
ricó havia causado sua derrota, os israelitas ata- 
caram Ai uma segunda vez e a derrotaram (Js 
7.1-8.29); Josué capturou o rei, executou-o e 
queimou a cidade, transformando-a num monte 
de ruínas (10.1). 

Ai, reconstruída e reocupada durante a monarquia 
(de Saul, Davi e Salomão), parece ter sido conhe- 
cida por vários nomes. Foi evidentemente chama- 
da de Aiá, um dos vilarejos de Efraim (1Cr 7.28); 
Aiate, um vilarejo através do qual os exércitos as- 
sírios marcharam rumo a Jerusalém (Is 10.28); e 
Aia, um vilarejo ocupado pelos descendentes de 
Benjamim durante o período exílico (Ne 11.31). 
Veja também Conquista e Loteamento da Terra; 
Josué, Livro de. 


2 


ATÁ 

1. Filho de Zibeão, um horeu descendente de 
Seir. Aiá aparece nas genealogias de Esaú (Gn 
36.24; 1Cr 1.35-40). 

2. Pai (ou mãe?) da concubina de Saul, Rispa 
(2Sm 3.7; 21.8-11). 


AIÁ Cidade pertencente à tribo de Efraim (1Cr 
7.28), Gaza, mas não a cidade filisteia de mes- 
mo nome. Alguns estudiosos pensam que Aia 
(Ne 11.31) refere-se a Aiá ou a Ái, possivelmente 
uma cidade vizinha. Muitos identificam Aiate (Is 
10.28) com Aiá e a cidade com a moderna Khir- 
bet Haiyan. 


AIA Nome alternativo para Ai, a cidade cananeia, 
em Neemias 11.31. Veja Ai. 


AIÃ Um dos quatro filhos de Semida, da tribo de 
Naftali (1Cr 7.19). 


AÍA Tradução da BJ para Aiá, filho de Zebulom, 
em Gênesis 36.24. Veja Aiá 1. 


ATALON Tradução da BJ para Aijalom em Josué 
10.12; 19.42; 2Crônicas 28.18. Veja Aijalom 1. 


ATÃO Filho de Sarar e guerreiro entre os homens 
poderosos de Davi que eram conhecidos como 
“os trinta” (Sm 23.33). 


AÍAS 

1. Filho de Aitube, que serviu como sacerdote 
em Siló e foi responsável pela arca da alian- 
ça em Gibeá durante a última campanha de 
Saul (1Sm 14.3,18). Era evidentemente ou a 
mesma pessoa que Aimeleque ou alguém mui- 
to intimamente associado a ele (ISm 21.1-9; 
22.9-20). 

2. Um dos secretários do rei Salomão (1Rs 4.3). 

3. Profeta de Siló que informou o oficial do rei 
Salomão, Jeroboão, sobre a revolta iminen- 
te das dez tribos do norte. Antes de Salomão 
morrer, Afas representou a profecia diante de 
Jeroboão, dando-lhe dez pedaços de sua capa 
que havia rasgado em 12 partes, dizendo que 
Deus rasgaria dez tribos de Salomão e as daria 
a Jeroboão (11.29-39; 2Cr 10.15). Mais tarde, 
quando foi infiel à religião de Israel, Jeroboão 
enviou-lhe sua esposa para que perguntasse so- 
bre a enfermidade do filho deles, Abias (1Rs 
14.1-5). Ciente da identidade da mulher, em- 
bora estivesse agora velho e cego, Aías predis- 
se tanto a morte da criança como a queda de 
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Jeroboão e sua família (IRs 14.6-17; 15.28- 
30). “As Profecias do Silonita Aías” foi eviden- 
temente uma fonte escrita para a biografia de 
Salomão (2Cr 9.29). 

4. Pai do rei Baasa, do Reino do Norte, Israel 
(1Rs 15.27,28,33; 21.22; 2Rs 9.9). 

5. Filho de Jerameel, da tribo de Judá (1Cr 2.25). 

6. Filho de Eúde (8.7). O hebraico é difícil de tra- 
duzir; portanto, algumas versões fazem de Aías 
um dos filhos de Eúde, enquanto outras dizem 
que ele foi aquele que levou os filhos de Eúde, 
Uzá e Aiúde para o exílio. 

7. Guerreiro entre os homens poderosos de Da- 
vi que eram conhecidos como “os trinta” (1Cr 
11.36): também chamado de Eliá, filho de Ai- 
tofel (2Sm 23.34). 

8. Levita encarregado dos depósitos do tesouro 
do templo do rei Davi (1Cr 26.20). 

9. Ancestral do profeta Esdras (2Ed 1.2). 


AIATE Outro nome para Ai, a cidade cananeia, 
em Isaías 10.28. Veja Ai. 


AICAM Filho de Safá, um secretário da corte do 
rei Josias de Judá (2Rs 22.12). Aicam estava entre 
o grupo enviado à profetisa Hulda para consul- 
tá-la sobre o Livro da Lei (vv. 14-20). Mais tar- 
de, sob o reinado do rei Jeoaquim, Aicam conse- 
guiu evitar que o profeta Jeremias fosse morto (Jr 
26.24). O filho de Aicam, Gedalias, foi deixado 
como governador de Judá depois que Nabuco- 
donosor destruiu Jerusalém e levou a maioria de 
seus cidadãos para a Babilônia em 586 a.C. (2Rs 
25.22; Jr 39.14; 40.5-16; 41.1-18; 43.6). 


AIESER 

1. Filho de Amisadai, líder da tribo de Dá quando 
os israelitas estavam vagando no deserto do Sinai 
depois da fuga do Egito. Como líder, ele apresen- 
tou a oferta de sua tribo na consagração do taber- 
náculo (Nm 1.12; 2.25; 7.66,71; 10.25). 

2. Filho de Semaá, líder dos guerreiros da tribo de 
Benjamim, que se uniu a Davi em Ziclague, 
em sua luta contra o rei Saul. Como seus ho- 


mens, Aiezer era arqueiro e arremessador am- 
bidestro (1Cr 12.2,3). 


AIJALOM 

1. Cidade localizada em um vale, a 24 quilôme- 
tros a noroeste de Jerusalém (na moderna Yalo) 
e originalmente loteada para a tribo de Dá (Js 
19.42). Aijalom foi designada como uma das 
quatro cidades levíticas na área de Dã (21.24) 
e foi mais tarde transformada em uma cidade 
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de refúgio pela tribo de Efraim (1Cr 6.69). A 2. Levita guarda das portas na Jerusalém pós-ext- 


tribo de Dá havia, naquela época, migrado pa- 
ra O norte, não tendo conseguido ocupar seu 


lica (1Cr 9.17). 


loteamento ao sul, incluindo Aijalom (Jz 1.34- AIMAÁS 
36). Próximo a Aijalom, Saul e Jônatas tive- 1. Pai de Ainoá, que era esposa do rei Saul (1Sm 


ram uma vitória sobre os filisteus (ISm 14.31). 


14.50). 


Membros da tribo de Benjamim a ocuparam 2. Filho do sumo sacerdote Zadoque e pai de Aza- 


certa vez (1Cr 8.13), 

Quando o reino foi dividido após a morte de 
Salomão, Aijalom, uma das fronteiras a no- 
roeste do Reino do Sul, foi fortificada pelo rei 
Roboão (2Cr 11.10). Ela foi uma das 65 ci- 
dades que, afirma-se, foram conquistadas pelo 
faraó egípcio Sisaque, que invadiu a Palestina 
por volta do ano 924 a.C. (2Cr 12.2-12). Bem 
mais tarde, Aijalom foi perdida para os filisteus 
durante o reinado de Acaz (28.18). 

O vale de Aijalom era parte do cenário geo- 
gráfico da batalha de Josué para controlar 
Gibeom (Js 10.12) Para que a vitória israe- 
lita fosse completa, Deus respondeu à ora- 
ção de Josué “Sol, pare sobre Gibeom! E vo- 
cê, ó lua, sobre o vale de Aijalom?” (v. 12). 
Veja também Cidades de Refúgio; Cidades Le- 
víticas. 


2. Cidade no território de Zebulom, lugar de se- 


pultamento do juiz Elom (Jz 12.12). 


AILUDE Pai de Josafá, o arquivista real. Josafá 
serviu durante os reinados de Davi e de Salomão 
QSm 8.16; 20,24; IRs 4,3; 1Cr18.15). É prová- 
vel Ailude fosse também pai de Baaná, um dos 
cobradores de impostos de Salomão (1Rs 4.12). 


AIM 


1 


Cidade da fronteira leste de Canaã, a Terra Pro- 


metida, a nordeste do mar da Galileia (Nm 
34.11). O nome significa “poço” ou “fonte”. 
Ela pode ser a moderna Khirbet 'Ayyun. 


- Cidade no território de Simeão. Muitos (po- 


tém não todos) estudiosos consideram que a 


área seja En-Rimon (Js 19.7; cf. Ne 11.29),0 2. 


que significa que o erro de um copista tenha 


separado “Aim” de “Rimon”. Veja En-Rimon. 3. 
- Nome de um lugar em Josué 21.16, resultante 


de outro erro de cópia, em razão da similarida- 
de das palavras “Aim” e “As” em hebraico. A 
grafia correta é Asã (cf. 1Cr 6.59). Veja Asã. 


AIMÁ 
1. Um dos três filhos de Enaque. Os aimanitas de Coate (1Cr 6.25). 


eram um dos clás dos enaquitas em Hebrom 


rias (1Cr 6.8,9,53). Aimaás permaneceu leal 
ao rei Davi durante a rebelião de Absalão. Ele 
e Jônatas, filho do sacerdote Abiatar, serviram 
como emissários. Notícias sobre os movimen- 
tos de Absalão eram enviadas de Zadoque e 
Abijatar em Jerusalém para Aimaás e Jônatas 
em En-Rogel e, então, comunicadas por eles 
a Davi (1Sm 15.27-29; 17.15-23). Aimaás era 
provavelmente famoso por ser um corredor ve- 
loz. Ele ultrapassou o mensageiro oficial levan- 
do a Davi as notícias sobre a derrota de Absa- 


lão (2Sm 18.19-33). 


- Um dos 12 governadores distritais nomeados 


para fornecerem provisões ao palácio de Salo- 
mão. Esse Aimaás, da tribo de Naftali, casou- 
-se com Basemate, uma das filhas de Salomão 


(IRs 4,15). 


AIMELEQUE 
1. Sacerdote em Nobe, que auxiliou Davi quando 


este fugia de Saul (1Sm 21.1-9). Quando lhe 
pediram alimento, tudo o que pôde oferecer era 
pão sagrado no tabernáculo (Jesus se referiu a 
esse incidente em Mt 12.1-8). Doegue, o edo- 
mita, mais tarde relatou essa ação a Saul, que 
ordenou que Aimeleque fosse morto. Os guar- 
das do rei não estavam dispostos a executar o sa- 
cerdote, mas o informante Doegue não teve tal 
inibição: matou Aimeleque e outros 84 sacerdo- 
tes, além de suas famílias e seus animais (ISm 
22.9-19). Somente Abiatar, filho de Aimeleque, 
escapou, indo refugiar-se sob a proteção de Da- 
vi (vv. 20-23). O salmo 52 foi escrito por Davi 
como uma denúncia à traição de Doegue. 
Hitita que seu uniu à guerrilha de Davi en- 
quanto este fugia de Saul (1Sm 26.6). 

Filho de Abiatar e neto do 1 acima. Esse Ai- 
meleque auxiliou o pai no sacerdócio no rei- 
nado de Davi (2Sm 8.17: 1Cr 24.3,5,31; cf. 
1Cr 18.16, em que algumas versões trazem 
Abimeleque). 


AIMOTE Filho de Elcanã, um levita na família 


quando os 12 espias israelitas exploraram a ter- AINADABE Filho de Ido e um dos 12 governa- 
ra de Canaá (Nm 13.22; Js 15.13,14; Jz 1.10). dores distritais nomeados para fornecer provisões 


ao palácio de Salomão. O local de trabalho de Ai- 
nadabe eram Maanaim (IRs 4.14). 


AINOÁ 

1. Filha de Aimaás e esposa do rei Saul (1ISm 
14.50). 

2. Mulher jezreelita que se tornou esposa de Davi 
depois que Saul tomou de volta a filha Mical e 
deu-a a Palti (25.43,44). Em Hebrom, Ainoã 
se tornou mãe do filho mais velho de Davi, 
Amnom (2Sm 3.2; 1Cr 3.1). 


AIO 

1. Filho de Abinadabe. Com seu irmão Uzá, Aiô 
conduziu o carro de boi com a arca da aliança 
a seu novo lar em Jerusalém (2Sm 6.3,4; 1Cr 
13.7). 

2. Filho de Elpaal, da tribo de Benjamim (8.14). 

3. Filho de Jeiel e sua esposa, Maaca. Esse Aiô 
foi irmão ou tio de Quis, pai de Saul (v. 31; 


9.36,37). 


AIÓN Palavra grega para um longo período de 
tempo ou era, da qual vem a palavra em portu- 
guês “éon”. Veja Era. 

AIRA Filho de Enã e líder da tribo de Naftali 
quando os israelitas vagavam no deserto do Sinai 
depois da fuga do Egito. Como líder, apresentou 
a oferta de sua tribo na consagração do taberná- 


culo (Nm 1.15; 2.29; 7.78,83; 10.27). 


AIRÁ, AIRAMITA Terceiro filho de Benjamim e 
o ancestral do clá airamita (26.38; 1Cr 8.1, “Aa- 
rá”). Duas formas abreviadas do mesmo Airá nas 
genealogias podem ser Eí (Gn 46.21) e Era (1Cr 
712). 


AISAAR Filho de Bilá e chefe do subclá de Je- 
diael, da tribo de Benjamim, nos dias do rei Davi 


(1Cr 7.10). 


AISAMAQUE Pai do artesão Aoliabe, da tribo 
de Da. Aoliabe ajudou a construir o tabernáculo 
e seus utensílios. 


AISAR Supervisor do palácio do rei Salomão 
(Rs 4.6). 


AISORA Cidade alertada para se preparar para 
a invasão de Holofernes, general-chefe de Nabu- 
codonosor (Jt 4.4). A maioria dos tradutores an- 
tigos omitiu essa cidade e mencionou apenas Sa- 
maria, Jericó e às vezes Bete-Horom. Com base 
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no contexto, Aisora estava provavelmente a nor- 
deste de Jerusalém. 


AITOFEL Conselheiro de confiança do rei Davi 
que se tornou um traidor e se uniu à conspira- 
ção de Absalão. O conselho de Aitofel era muito 
respeitado, quase como se fosse um oráculo de 
Deus (2Sm 16.23). Ao ouvir sobre a deserção de 
Aitofel, Davi orou: “O SENHOR, transforma em 
loucura os conselhos de Aitofel” (2Sm 15.31). O 
traidor aconselhou Absalão a tomar de assalto o 
harém real (16.20-22). Tomar posse do harém era 
um ato público declarando que o rei anterior es- 
tava morto e substituído. Uma vez que Davi ain- 
da estava vivo, O ato representava uma ruptura 
definitiva entre ele e Absalão. Também cumpria 
a profecia de Natã a Davi de que, porque este 
tomara outra mulher de um homem em segre- 
do, suas esposas seriam tomadas dele em público 
(12.7-12). 

O segundo estratagema de Aitofel foi o de ata- 
car Davi rapidamente com uma tropa de elite de 
12 mil homens (17.1-3). Absalão, no entanto, re- 
jeitou esse conselho e aceitou outra sugestão, de 
Husai, espião de Davi em seu palácio. Em um 
discurso feito para inflar o ego de Absalão e ga- 
nhar tempo para Davi, Husai aconselhou uma 
campanha completa (vv. 4-14). Quando Aitofel 
viu que seu conselho não foi seguido, foi para sua 
cidade natal e se enforcou (v. 23). 


AIYTOFEL, O TRAIDOR 


Davi certamente tinha Aitofel em mente em 
Salmos 41.9: “Até o meu melhor amigo, em 
quem eu conhava e que partilhava do meu 
pão, voltou-se contra mim”. No NT a seme- 
lhança entre Judas e Aitofel é vista pelo uso 
que Jesus fez de Salmos 41.9 ao descrever sua 
própria situação (Jo 13.18). 


AITUBE 

1. Membro da linhagem sacerdotal do filho mais 
novo de Arão, Itamar. Aitube era descendente 
de Eli por meio do filho deste, Fineias, e pai 
de Aías e de Aimeleque, que foram sacerdotes 
durante o reinado de Saul (1Sm 14.3; 22.9- 
12,20). 

2. Membro da linhagem sacerdotal do tercei- 
ro filho de Arão, Eleazar. Aitube era neto de 
Meraiote, filho de Amarias, e pai de Zadoque 
(1Cr 6.4-7). Zadoque foi sacerdote durante o 
reinado de Davi (2Sm 8.17). 
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3. Possivelmente o mesmo que o nome de núme- 
ro 2 acima (os escribas às vezes erroneamente 
copiaram nomes duas vezes), mas mais prova- 
velmente outro membro da linhagem sacerdo- 
tal de Eleazar, sete gerações depois do nome 
de número 2 acima (1Cr 6.11,12). Esse pai de 
Aitube também era chamado de Amarias, e seu 
filho ou neto, de Zadoque (9.11; Ne 11.11), 
mas seu avô era Azarias. Aitube é menciona- 
do como um ancestral de Esdras (Ed 7.2; 1Ed 
8.2; 2Ed 1.1). 


AIÚDE 

1. Filho de Selomi, líder da tribo de Aser. Aiúde 
foi designado para ajudar Eleazar e Josué a di- 
vidir o território de Canaã entre os israelitas 
(Nm 34.17,27). 

2. De acordo com algumas versões da Bíblia, era 
líder na tribo de Benjamim cujo paí, Gera, foi 
exilado para Manaate (1 Cr 8.7). Mas, de acor- 
do com o Texto Massorético hebraico, esse pai 
de Aiúde era Eúde (v. 6), enquanto Gera foi 
aquele que exilou Aiúde e sua mãe para Maa- 
nate. 


AJELÉ-HAS-SAAR Transliteração da frase he- 
braica no título do salmo 22, traduzida por “De 
acordo com a melodia 4 corça da manhã”; talvez 
uma melodia antiga familiar com a qual o salmo 
era cantado. Veja Música. 


ALABARDA Machado pesado, com uma lâmina 
larga, usado como arma de guerra. Veja Armadu- 
ta e Ármas. 


ALABASTRO Pedra branca ou transparente, às 
vezes cheia de veios, frequentemente usada para 
fazer vasos ou frascos. Veja Minerais e Metais; Pe- 
dras Preciosas. 


ALABE Cidade cananeia no território de Aser. 
Os israelitas não conseguiram expulsar seus habi- 
tantes quando da conquista de Canaã (Jz 1.31). 
Ela é provavelmente idêntica à Maalabe em Josué 
19.29, a moderna Khibert el-Mahalib, próxima 
de Tiro. Veja Maalabe. 


ALAI 

1. Filha de Sesá, um membro da tribo de Judá 
(1Cr 2.31,34). No versículo 31, algumas tra- 
duções se referem a Alai como filho. 

2. Pai ou ancestral de Zabade. Este era um dos 


homens poderosos de Davi conhecidos como 
“os trinta” (1Cr 11.41). 


ALAMELEQUE Cidade no território de Aser (Js 
19.26). 


ÁLAMO Veja Plantas. 


ALAMOTE Termo hebraico no título do salmo 
46 e em 1Crônicas 15.20. Veja Música. 


ALCAPARRA Planta baixa, dilatada, cujo fruto 
era usado como um estimulante de apetite. Veja 
Plantas. 


ALCIMO Sumo sacerdote traidor, do período in- 
tertestamentário da história judaica. Descenden- 
te de Arão, mas não pertencendo a uma família 
de sumo sacerdócio legítima, Alcimo foi declara- 
do sumo sacerdote pelo rei sírio Demétrio I, por 
volta do ano 163 a.C. No entanto, uma vez que 
era helenista, os macabeus que controlavam Jeru- 
salém se opuseram violentamente a ele. Alcimo, 
então, persuadiu Demétrio a enviar o general Bá- 
quides para subjugar Judá. Báquides assim o fez e 
“colocou Alcimo como responsável pelo país, mas 
Judas Macabeu e seus irmãos travaram uma guer- 
rilha contra os traidores” (IMa 7.1-24). Quando 
Alcimo novamente buscou ajuda, Demétrio en- 
viou um exército sob a liderança de Nicanor, que 
foi destruído pelos macabeus (vv. 25-50). Demé- 
trio enviou Báquides de volta com uma força ain- 
da maior. Dessa vez Judas Macabeu foi morto, e 
Alcimo teve livre domínio em Jerusalém (9.1-53). 
Ele “mandou derrubar o muro do pátio interno 
do templo”, mas, antes que o sacrilégio pudesse 
ser completado, foi acometido de uma paralisia. 
“Alcimo morreu no meio de grandes sofrimentos” 
(vv. 54-57), por volta de 161 a.C. 

Veja também Período Macabeu. 


ALEGORIA Um método de interpretação (“ale- 
gorização”), especialmente interpretação bíblica, 
que busca encontrar um significado moral, teoló- 
gico e espiritual mais profundo por trás das pala- 
vras e das imagens literais do texto. 

A alegoria começou entre os gregos antigos, pa- 
ra quem os escritos de poetas épicos, tais como 
Hesíodo e Homero, forneceram a base para a re- 
ligião e a piedade. Desenvolvimentos posterio- 
res nas compreensões da vida e do universo fize- 
ram com que esses escritos parecessem obsoletos. 
Além disso, com o passar do tempo, a significân- 
cia e a identidade de algumas expressões Jiterais 
de elementos históricos, geográficos, culturais e 
sociais nos poetas se perderam. À fim de manter a 
validade de suas tradições, intérpretes começaram 


a empregar métodos inventivos pelos quais ver- 
dades e valores permanentes eram buscados por 
meio do uso de características objetivas e literais 
dos textos como símbolos apontando para além 
deles mesmos. 

O judaísmo helenista, melhor exemplificado por 
Filo de Alexandria no século 1, usava alegoria pa- 
ra tornar o AT relevante para o mundo greco-ro- 
mano. Mais tarde, um grupo de intérpretes cris- 
tãos centralizados em torno de Alexandria empre- 
gou a alegoria como seu método principal de tra- 
to com o AT e com o NT. De uma forma ou de 
outra, a alegoria era o método interpretativo do- 
minante da Idade Média. F continua a ter grande 
consideração por parte de alguns cristãos contem- 
porâneos influenciados pelo pietismo e pela mís- 
tica, tanto protestantes quanto católicos. 

Uma vez que a alegorização é um método in- 
terpretativo altamente individualizado, suas ca- 
racterísticas diferem muito de um usuário para 
outro. Para todos os alegoristas, no entanto, as 
características e os significados óbvios, literais e 
objetivos de um texto são ou irrelevantes ou de 
importância secundária; os significados impor- 
tantes ou verdadeiros podem bem estar disso- 
ciados das declarações objetivas ou do contex- 
to histórico. Em aplicações mais avançadas do 
método, o externo e o óbvio são irrelevantes, e 
até mesmo a historicidade de uma narrativa não 
tem qualquer consequência. Na verdade, a com- 
preensão e a intenção do autor original podem 
não servir em nada para determinar o significa- 
do “verdadeiro”, “espiritual” de uma passagem 
bíblica. Características externas e óbvias de um 
escrito não são outra coisa senão sinais apontan- 
do para além deles mesmos, na direção de signi- 
ficados espirituais. Portanto, o alegorista faz li- 
vre uso de artifícios que estabelecem conexões 
arbitrárias entre eventos antigos e contemporá- 
neos, busca significados e derivações da raiz de 
palavras ou de supostas relações entre palavras e 
sons similares, e enfatiza preposições. Ele deter- 
mina significado simbólico a partes individuais 
tais como pessoas, lugares, coisas, números, co- 
res e seus semelhantes e pode alegar descobrir 
verdades ocultas nas formas das letras. 

Embora o método alegórico tenha tido uma lon- 
ga história na igreja cristá (e de fato é uma vez 
usado especificamente por Paulo em Gl 4.24,26), 
ele possui dificuldades inerentes. Estas levaram os 
reformadores Lutero e Calvino a rejeitar a alego- 
ria como método válido de interpretação das Es- 
crituras. Os problemas mais sérios incluem a se- 
paração que a alegoria promove do significado do 
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texto de suas declarações simples em seu contexto 
original histórico-gramatical-cultural e sua ina- 
bilidade de fornecer uma base para avaliar inter- 
pretações divergentes e contraditórias da mesma 
passagem. A alegoria não fornece “controles” para 
proteger o intérprete de Jer seus próprios signifi- 
cados nas Escrituras, deixando assim de extrair a 
mensagem mais objetiva dela. 

Veja também Helenismo; Filo, Judeu. 


ALEMA Cidade em Gileade por meio da qual 
Judas Macabeu libertou os judeus que haviam es- 
tado cercados por gentios hostis (IMa 5.24-35). 
A maioria das autoridades a situam entre 40 a 55 
quilômetros a leste do mar da Galileia, talvez na 
moderna Alma em Gileade. Helá, cena de uma 


vitória decisiva de Davi, pode ter sido a mesma 
área (2Sm 10.16,17). 


ALEMETE (Lugar) Cidade levítica no território 
da tribo de Benjamim (1Cr 6.60; BJ “Almat”); 
também chamada de Almom em Josué 21.18, 
Sua localização era em Khirbet Almit, por volta 
de 8 quilômetros a nordeste de Jerusalém. Veja 
Cidades Levíticas. 


ALEMETE (Pessoa) 

1. Filho de Bequer, da tribo de Benjamim (1Cr 
7.8). 

2. Filho de Jeoadá (8.36) ou de Jará (9.42) e des- 


cendente do rei Saul. 


ALEXANDRA Esposa do primeiro hasmoneu a 
se chamar de Aristóbulo (reinou de 104-103 a.C.) 
e, depois, irmão dele, Alexandre Janeu (103-76 
a.C.), provavelmente por meio de um casamento 
levirato. (Sob certas circunstâncias, um judeu ti- 
nha a obrigação de se casar com a viúva do irmão 
falecido). Quando Janeu morreu, Salomé Alexan- 
dra se tornou rainha, de acordo com o testamen- 
to de seu segundo marido. Ela foi a única mulher 
judia a governar como rainha no Reino de Judá 
além da usurpadora Atalia (841-835 a.C.). Janeu 
havia aconselhado sua esposa a entrar em acor- 
do com os fariseus que haviam se rebelado con- 
tra ele. Ela aceitou esse conselho, sendo a irmã 
de um famoso líder fariseu, Simão ben Setaque. 
Salomé Alexandra reinou por quase uma década 
(76-67 a.C.), um período de paz durante o qual 
os fariseus conquistaram poder considerável e fo- 
ram admitidos no Sinédrio, a assembleia judaica 
suprema. No tempo de Cristo, os fariseus tinham 
igualado os saduceus em poder no Sinédrio. Veja 
Hasmoneus. 
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ALEXANDRE 

1. O conquistador macedônio, Alexandre, o 
Grande (356-323 a.C.), cuja vida tem influen- 
ciado a história e a cultura por mais de dois 
milênios, até o tempo presente. Ele foi bri- 
lhante organizador e estrategista militar, mas a 
maior de suas realizações foi a helenização do 
império que conquistou. Essa influência grega 
foi um elemento unificador entre muitos po- 
vos distintos. 

A introdução da língua grega por todo esse im- 
pério também teve um efeito de longo alcance. 
O AT foi traduzido para o grego em Alexan- 
dria, Egito, e os livros do NT' foram escritos 
nessa língua. Os primeiros missionários cris- 
tãos eram bilíngues, de modo que foi possível 
levar o evangelho “primeiro aos judeus, e tam- 
bém aos gregos” (Rm 1.16). 

Alexandre era filho de pai ilustre, Filipe II da 
Macedônia. Um líder militar experimenta- 
do já na adolescência, Alexandre ascendeu ao 
trono com 20 anos, depois do assassinato do 
pai. Depois de sufocar as várias rebeliões que 
surgiram após a morte do pai, Alexandre atra- 
vessou o estreito de Dardanelos e conquistou 
a Ásia Menor. Em 333 a.C., ele encontrou e 
derrotou o elogiado exército persa de Dario III 
em Issus, em uma batalha que tem significa- 
do histórico permanente. Descendo pela cos- 
ta do Mediterrâneo, ele capturou Sidom, Tiro 
e Gaza. Alcançando o Egito em 332 a.C., foi 
saudado pelo oráculo de Amon em Siva como 
o faraó divino. Fundou Alexandria, uma das 
mais de 60 cidades que estabeleceu com esse 
nome, e então avançou para o leste. Em Arbe- 
la (331 a.C.), ele novamente derrotou os per- 
sas. Quando alcançou a Pérsia, dominou as ci- 
dades de Susá, Persépolis e Ecbatana. Seguiu 
adiante a leste até alcançar o rio Indo; ali, com 
suas tropas esgotadas e ameaçando rebelar-se, 
ele retornou ao oeste. Morreu na Babilônia em 
323 a.C., vítima de febre, exaustão e intem- 
perança e chefe de um império que se esten- 
deu do Danúbio ao Indo e, ao sul, até o Nilo. 
Veja também Grécia, Grego; Helenismo; Hele- 
nistas; Judaísmo; Alexandria. 

2. Irmão de Rufo e filho de Simão de Cirene, o 
homem que passava quando Jesus estava sendo 
conduzido ao Gólgota e que os soldados roma- 
nos obrigaram a carregar a cruz (Mc 15.21). 

3. Um membro da família de sumo sacerdotes jun- 
tamente com Caifás, Anás, o sumo sacerdote, e 
João (At 4.6). Foi esse grupo que convocou Pe- 
dro e João a comparecer diante dele para prestar 


contas sobre a cura do homem aleijado à porta 
do templo chamada Formosa (cap. 3). 

4. Efésio que foi colocado diante dos judeus para 
servir como porta-voz deles quando o ourives 
Demétrio incitou os cidadãos da cidade ao tu- 
multo (19.33). A pregação do evangelho por 
Paulo e seus companheiros havia resultado na 
conversão de muitas pessoas, que deixaram a 
adoração à deusa Ártemis (Diana), reduzindo 
assim a receita dos ourives, cuja renda vinha da 
fabricação de imagens dessa deidade (vv. 23- 
41). 

5. Aquele que, com Himeneu, foi mencionado 
como tendo naufragado na fé por causa da 
rejeição à boa consciência (1 Tm 1.20). Paulo 
declara que os entregara a Satanás, para que 
aprendessem “a não blasfemar”. 

6. Ferreiro (2 Tm 4,14), Paulo adverte Timóteo de 
prevenir-se contra esse homem, que lhe havia 
causado muitos males e se opusera fortemente 
à mensagem do evangelho. Alguns estudiosos 
pensam que seja o mesmo Alexandre de 1Ti- 
móteo 1.20 (menção número 5 acima). 


ALEXANDRE (BALAS) EPIFÂNIO Impostor 
que afirmou ser o filho de Antíoco IV Epifânio. 
Alexandre chegou a Ptolemaida em 152 a.C. e de 
150 a.C. em diante afirmou ser rei. Ele buscava 
a ajuda de Jônatas Macabeu para apoiá-lo e, em 
retorno, indicou-o como sumo sacerdote. Ale- 
xandre atacou e derrotou o rei sírio Demétrio 1, 
fortalecendo então a própria posição por casar-se 
com a filha de Ptolomeu VI do Egito. Em 147 
a.C., Alexandre foi desafiado por Demétrio II e 
derrotado em 145 a.C. (1Ma 10-11). 


ALEXANDRE JANEU (JANEU) Governante 
judeu da dinastia dos hasmoneus. Veja Hasmo- 
neus. 


ALEXANDRIA Cidade egípcia estabelecida por 
Alexandre, o Grande, em 331 a.C. Alexandria foi 
a capital do Egito durante os períodos helênico e 
romano e, depois de Roma, foi a cidade mais im- 
portante no mundo antigo. Ela foi construída na 
extremidade oeste do delta do rio Nilo em uma 
península entre a parte principal do território do 
Egito e o mar Mediterrâneo. Seu porto foi prote- 
gido pela ilha de Faros, área do enorme farol de 
Alexandria, uma das sete maravilhas do mundo 
antigo. O farol formava o topo de um “T”, a has- 
te do qual era um longo quebra-mar que corria 
da península; de ambos os lados do “T” estendia- 
-se o porto antigo. 


Alexandre construiu a cidade para ter uma base 
militar, armazéns portuários e um centro de co- 
mércio com os quais controlou o Egito e o Orien- 
te. A cidade foi estabelecida segundo uma estru- 
tura em que havia duas ruas com três vias, com 
cerca de 60m de largura, que se interseccionavam 
no centro. A cidade era dividida em três distritos: 
judeus ao norte, egípcios a oeste e gregos ao sul. 
Alexandria era famosa na Antiguidade por sua ar- 
quitetura: o farol; o Museu, a maior biblioteca e 
o maior centro de aprendizagem da era helênica; 
o mausoléu de Alexandre, construído por Ptolo- 
meu, um de seus sucessores; o Serapeu, um tem- 
plo a Pã (na forma de uma pinha, de acordo com 
o geógrafo Estrabão), e prédios comerciais. Evi- 
dência arqueológica dessas estruturas da cidade 
antiga é extraordinariamente escassa. Um terre- 
moto danificou o farol no ano 796 d.C., e ele foi 
completamente destruído 500 anos depois. So- 
mente um recipiente de pergaminhos e uma es- 
tátua do Museu foram encontrados. 

Alexandria desempenhou um papel-chave na his- 
tória do mundo greco-romano. Quando Alexan- 
dre, o Grande, morreu em 323 a.C., o Egito pas- 
sou a ser dominado por Ptolomeu, um de seus 
quatro generais. Ele estabeleceu uma dinastia que 
continuou até Cleópatra. Por causa da destruição 
de Tiro, promovida por Alexandre, Alexandria 
se tornou o centro helênico de comércio com o 
Oriente e com o Egito central. O romance de Jú- 
lio César com Cleópatra levou ao fim a dinastia 
ptolemaica. 

O Museu, não um museu no sentido moderno, 
era na verdade uma universidade e uma biblio- 
teca. Fundado por Ptolomeu Filadelfo, ele fez de 
Alexandria o centro intelectual do mundo grego, 
com ênfase nos estudos gramaticais, na crítica li- 
terária e na preservação textual. Antes de sua des- 
truição parcial pelos egípcios e pelas forças de Jú- 
lio César em 47 a.C., há relatos de que ele abriga- 
va 700 mil volumes, incluindo textos cuidadosa- 
mente editados dos clássicos gregos. No final dos 
períodos helênico e romano, o Museu se voltou 
na direção de novas ciências, exemplificadas pe- 
la construção de um grande farol que podia ser 
visto, pelo uso engenhoso de espelhos, a até 32 
quilômetros no mar. 

Desde o início, Alexandria teve uma grande po- 
pulação de judeus. Sob o patrocínio dos ptolo- 
meus, estudiosos judeus produziram a tradução 
grega do AT, conhecida como Septuaginta. À ten- 
são étnica na cidade aumentava à medida que a 
população judaica crescia e prosperava. No ano 
42 d.C., a tensão eclodiu em tumultos promovi- 
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dos pelos gregos e pela expulsão dos judeus de de- 
terminadas áreas nas quais eles haviam se espalha- 
do. O sucesso comercial judaico, particularmente 
no comércio do trigo, levou à intensificação do 
antissemitismo. 

Há pouca referência a Alexandria nas Escrituras. 
Estêvão, que se tornou o primeiro mártir cristão, 
debateu com “judeus de Alexandria” em Jerusa- 
lém sobre Jesus como o Messias (At 6.9). Apo- 
lo, descrito como “um homem eloquente, bem 
versado nas Escrituras”, era natural de Alexandria 
(18.24). O apóstolo Paulo fez sua primeira jorna- 
da marítima a Roma a bordo de dois navios ale- 
xandrinos (27.6; 28.11). 

A mais antiga ênfase nos estudos bíblicos em Ale- 
xandria foi gnóstica, sob a influência de Basílides, 
e continuou sob a influência de seu filho Isidoro. 
Mais tarde, uma escola de alegoria se desenvolveu, 
com apoio regular de patrocinadores ricos e com 
um currículo organizado. Clemente e Orígenes 
são os nomes mais frequentemente associados a es- 
sa escola. O ensino enfatizava três níveis de signi- 
ficado nas Escrituras: histórico, ético e espiritual. 
O arianismo, uma heresia poderosa, foi posterior 
mente formulado em Alexandria por Ário, pres- 
bítero de Alexandria. Essa escola de pensamen- 
to negava a eternidade de Cristo, argumentando 
que, uma vez que era unigênito, ele, portanto, 
teve um começo. O principal oponente ao aria- 
nismo, Atanásio, também era de Alexandria. Foi 
principalmente por meio de seus esforços que o 
ensino herético foi dissipado no século 4 e o Cre- 
do niceno confirmado no Concílio de Constanti- 
nopla em 381 d.C. 

Veja também Alexandre 1; Helenismo; Filo, Ju- 
deu; Helenistas. 


ALFA E ÔMEGA Expressão usada como um tí- 
tulo no NT, tanto para Deus (Ap 1.8; 21.6) como 
para Jesus Cristo (22.13). O equivalente em por- 
tuguês é “o A e o Z”, Títulos semelhantes são “o 
princípio e o fim” (21.6; 22.13) e “o primeiro e o 
último” (1.17; 2.8; 22.13). 


Alfa e ômega em grego 
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Essas afirmações, que têm sua contrapartida no 
AT (v. Is 41.4; 44.6; 48.12), enfatizam a sobera- 
nia única e fiel de Deus e de seu Filho, Jesus. Elas 
servem como lembretes para o leitor cristão de 
que a criação do universo e o fim de toda a histó- 
ria humana estão sob controle do Deus vivo. Veja 
Deus, Nomes de. 


ALFARROBEIRA Árvore leguminosa perene, 
comumente encontrada por todo o Oriente Mé- 
dio, que produz em uma vagem sementes comes- 
tíveis parecidas com a ervilha. Veja Plantas. 


ALFEU 

1. Pai de Tiago, um dos 12 apóstolos (Mt 10.3; 
Mc 3.18; Lc 6.15; At 1.13), que alguns pen- 
sam ser o mesmo Clopas de João 19.25. 

2. Pai de Levi, o cobrador de impostos (Mc 2.14), 
que é também conhecido nos Evangelhos co- 


mo Mateus (Mt 9.9). 


ALGUM Madeira importada do Líbano (2Cr 
2.8, AR) e possivelmente de Ofir (9.10,11, AR) 
para a construção do templo e do palácio e para 
instrumentos musicais. O termo pode ser um er- 
ro de copista ao transcrever o nome da árvore “al- 
mugue”. Veja Almugue; Plantas (Algum). 


ALIA Outra transliteração possível para Alva, 
descendente de Esaú, em 1Crônicas 1.51. Veja 


Alva. 


ALIA Outra transliteração possível para Alva, 
descendente de Esaú, em 1Crônicas 1.51. Veja 


Alva. 


ALIANÇA Associação íntima de indivíduos ou 
de países poderosos por um objetivo comum. 
Tais alianças foram ratificadas por vários meios, 
incluindo presentes, juramentos, dotes, casamen- 
tos e pactos. 

Nos tempos patriarcais, os israelitas estabeleciam 
alianças com nações estrangeiras sem hesitação. 
Abraão fez uma aliança com três amorreus: Man- 
re, Escol e Aner (Gn 14.13,24) e com Abimele- 
que, rei de Gerar (21.22-34). Isaque também fez 
aliança com Abimeleque (26.26,31). Mais tarde, 
Moisés proibiu os israelitas de fazerem alianças 
com os cananeus (Êx 23.31-33; 34.12; Dt 7.1-4), 
principalmente por motivos religiosos. No tem- 
po dos juízes, os israelitas foram lembrados dessa 
ordem (Jz 2.1-3), mas Josué 9 nos diz como Is- 
rael foi enganado para fazer uma aliança com os 
gibeonitas. 


Durante o período da monarquia, vários reis 
formaram alianças e casaram-se com estrangei- 
ras. Davi (antes de ser rei de todo o Israel) fez 
um acordo com Áquis, rei de Gate, estabelecen- 
do que ele deveria lutar com os filisteus contra o 
exército israelita de Saul (1Sm 27.1; 28.2). Salo- 
mão fez alianças com fins comerciais com Hirão 
de Tiro (1Rs 5.1-18; 9.26-28) e com o rei do Egi- 
to (IRs 9.16). Após a divisão do reino, Asa for- 
mou uma aliança com o rei da Síria, Ben-Hada- 
de (15.18-20). Logo depois, Acabe, rei de Israel, 
uniu-se a Josafá para lutar contra a Síria (22.1-4; 
2Cr 18.1-13). Por volta de um século mais tar- 
de, o rei Peca de Israel formou uma aliança com 
Rezim, rei da Síria, para lutar contra Acaz, rei 
de Judá (Is 7.1-9), e Acaz, por sua vez, fez uma 
aliança com Tiglate-Pileser, rei da Assíria, para 
lutar contra Peca e Rezim (2Rs 16.7-9). O último 
rei de Judá, Zedequias, fez aliança com o Egito 
contra os babilônios (24.20; Ez 17.1-21). Em ge- 
ral, essas alianças traziam cultos estranhos para 
dentro de Jerusalém (2Rs 16.10-18) e levou os 
profetas a clamarem contra elas (Os 8.8-10; Is 
30.1-3,15,16; Jr 2.18). 


ALIMENTO E PREPARAÇÃO DO ALI- 
MENTO Substâncias exigidas pelo corpo para 
sustentar a vida e os métodos para torná-las co- 
mestíveis. Os alimentos consumidos nos tempos 
bíblicos incluíam o pão, derivados do leite, fru- 
tas, carne e peixe. O alimento era também ofe- 
recido sacrificialmente ou dado como presente. 
A disponibilidade do alimento era uma preocu- 
pação perene por causa da escassez recorrente: as 
secas eram frequentes (2Rs 4.38; Jr 14.1,4-6; Ag 
1.11), as tempestades de granizo causavam de- 
vastação entre as safras (Ag 2.17), o cultivo era 
frequentemente interrompido por guerras com as 
nações vizinhas (2Rs 6.25), e as pragas de gafa- 
nhotos, intermitentes, destruíam áreas imensas. 
O alimento era mais abundante na Palestina 
(descrita como uma “terra onde mana leite e 
mel?) do que em muitas outras partes do Orien- 
te Próximo. O cultivo raso do solo, no entanto, 
deixava os grãos muito dependentes da chuva re- 
gular. Os grãos egípcios eram muito menos sus- 
ceptíveis às variações climáticas, porque o Nilo 
fornecia uma fonte de água confiável. 

A falta de alimento era considerada uma adver- 
tência ou uma punição da parte de Deus (Lm 
4.9,11; Am 4.6-9) para ensinar aos hebreus que a 
vida é mais que comida e que a fé deve permane- 
cer, a despeito da escassez, da fome ou até mesmo 


da morte (Dt 8.3; Hb 3.17,18). 
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Os alimentos básicos dos hebreus nômades eram 
o leite, a coalhada e o queijo. À medida que os 
povos se estabeleciam em sua terra, plantavam 
grãos e vegetais e cultivavam pomares € vinhas. 
Os grãos às vezes eram plantados por uma esta- 
ção, e então, após a colheita, as tribos deslocavam 
seus rebanhos para outras pastagens a fim de en- 
contrar terra cultivável. 

Sacrifícios e festividades religiosas eram tempos 
não apenas de solenidade, mas também de rego- 
zijo e de grande comemoração. As vitórias eram 
também celebradas com banquetes e festas, com 
a comida obtida do campo do inimigo derrotado. 


APRESENTAÇÃO 


* Produtos derivados do leite 

e Cereais 

e Produtos de origem animal 

* Insetos e sua produção alimentícia 
* Legumes e tempero 

e Frutas, nozes e vinho 


Produtos derivados do leite O leite e seus deriva- 
dos compunham uma parte vital da dieta dos he- 
breus (v. Jz 4.19). O leite de cabra era o mais usa- 
do, embora o de camelos e de ovelhas também 
estivesse disponível (Dt 32.14; Pv 27.27). 

Uma vez que o leite fresco não podia ser preser- 
vado no clima quente da Palestina, era proces- 
sado e transformado em manteiga, coalhada e 
queijo. O leite era derramado em recipientes de 
couro de cabra, onde azedava e engrossava por 
causa da condição não esterilizada das peles pre- 
viamente usadas e do movimento enquanto era 
transportado. Daí, produzia-se a coalhada. 

A coalhada é primeiramente mencionada na Bí- 
blia como parte da refeição que Abraão ofereceu 
a seus convidados especiais (Gn 18.8). 

A palavra hebraica para coalhada (chena) é tam- 
bém traduzida por “queijo” (Jó 10.10; ACF, ARC, 
ARA, BJ, NVI; nenhuma referência na NTLH). 
Essa coalhada seria semelhante em consistência 
ao iogurte, do qual a água era retirada. Quan- 
do prensada e bem acondicionada, ela mantinha- 
-se em bom estado de conservação, a despeito do 
clima. Desse modo, a coalhada comprimida era 
particularmente valiosa para jornadas em regiões 
áridas, quando o alimento era escasso. 


Cereais O alimento mais frequentemente men- 
cionado na Bíblia é o pão. O termo se refere em 
sentido geral a todos os alimentos, porém mais 
particularmente à comida preparada com o ce- 
real, Nos tempos bíblicos, o pão era preparado 


de vários grãos. Trigo, cevada e espelta eram cul- 
tivados no Egito (Ex 9.31,32). 

Um médico egípcio chamado Sinuhe, que viveu 
em meados do século 20 a.C., registrou que o 
pão era assado diariamente na Palestina e na Sí- 
ria, e é provável que fosse servido em todas as 
refeições. Ele era um bolo achatado, de cevada 
(uma forma inferior de trigo), uma vez que esses 
foram os dois tipos de grãos que Sinuhe mencio- 
nou ter visto. O trigo era o grão mais caro. Fa- 
rinha de trigo era um luxo que somente os ricos 
podiam ter (Gn 18.6; Ez 16.13,19; “trigo” em to- 
das as versões). Em períodos posteriores, o trigo 
tornou-se um artigo de exportação valioso e pas- 
sou a ser despachado de Tiro para outros portos 
no Mediterrâneo. 

Porque a cevada podia crescer em solo menos 
produtivo e era mais resistente à seca, tornou-se 
um artigo popular no antigo Oriente Próximo. À 
cevada também podia ser colhida várias semanas 
antes que o trigo. O pão de cevada (Jz 7.13; 2Rs 
4,42: “cevada” em todas as versões) e os bolos de 
cevada (Ez 4.12) eram consumidos pelo traba- 
lhador comum. Jesus miraculosamente multipli- 
cou os cinco pães de cevada e os dois peixes de 
um garoto e alimentou 5 mil pessoas (Jo 6.9-13). 
O painço, um cereal com uma pequena cabeça 
crescendo sobre um caule menor que 60 cen- 
tímetros de altura, e a espelta, um tipo de tri- 
go, também eram consumidos em tempos de 
necessidade. À maneira mais primitiva de proces- 
sar o grão era esfregando as espigas entre as mãos 
para separar as sementes, como fizeram Jesus e 
seus discípulos (Lc 6.1). Realizar esse ato no sá- 
bado (o dia do descanso) era considerado equiva- 
lente a colher e, portanto, proibido. 

Ressecar (assar o grão levemente em uma panela) 
era outro método simples de preparação (Js 5.11; 
ISm 17.17). 

Ele representava uma refeição rápida e fácil para 
trabalhadores ou reis (Rt 2.14; ISm 25.18; 2Sm 
17.28; “trigo tostado” na ACF, ARC; “grão tosta- 
do” na ARA; “cevada torrada” na NTLH; “grão 
torrado” na BJ). O milho ressecado era ideal para 
ser levado em jornadas. 

A confecção do pão era uma tarefa intensa. Al- 
mofarizes, pilõôes e simples moinhos com pedras 
superiores e inferiores eram usados para moer a 
farinha no antigo Egito, em torno de 2900 a.C. 
Esses moinhos primitivos eram normalmente co- 
locados no chão, e alguém era forçado a se incli- 
nar, a fim de fazer o trabalho árduo. A refeição 
resultante era grosseira e cheia de pequenos pe- 
daços de casca. 
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Quando a farinha era preparada, acrescentava-se 
água, e a mistura era colocada em uma game- 
la especial. A massa de farinha podia então ser 
transformada imediatamente em bolos, panque- 
cas ou pão sem fermento (Gn 19.3). Esses bolos 
achatados eram frequentemente cozidos previa- 
mente sobre pedras aquecidas, nas paredes inte- 
riores de pequenos fornos cônicos, ou em fornos 
maiores e públicos. O fermento era acrescentado 
para tornar mais leve uma massa de farinha. A 
levedura era normalmente um pedaço de mas- 
sa restante de uma mistura anterior e permitia 
fermentar-se antes de ser usada. A refeição de fa- 
rinha era também misturada a um mingau feito 
de lentilhas, a fim de aumentar a quantidade de 
comida. 


Produtos de origem animal A introdução da 
carne como parte da dieta parece ter coincidido 
com o tempo quando Noé e sua família deixa- 
ram a arca (Gn 9.3). Depois desse tempo, no en- 
tanto, os animais normalmente consumidos fica- 
ram tão valorizados que somente os ricos tinham 
condições de abatê-los. Assim, nos tempos bíbli- 
cos, os camponeses tinham uma dieta simples e 
de certo modo monótona, enquanto os ricos se 
banquetcavam com carne, iguarias e mercadorias 
importadas. Como consequência, a carne era um 
item de luxo do qual os pobres raramente des- 
frutavam, exceto em ocasiões como a celebração 
da Páscoa ou em sacrifícios nos quais o adorador 
comia parte da oferta (Êx 12.8). Embora fosse 
inviável economicamente abater um animal que 
produzisse produtos como leite, coalhada e quei- 
jo, as regras da hospitalidade no Oriente Próxi- 
mo ditavam que um animal deveria ser morto 
para recepcionar um convidado de honra (2Sm 
12.2-4), 

Ovelhas, cabras e bois domésticos forneciam a 
fonte principal de carne, embora o cervo fosse 
popular entre as classes mais abastadas. Quando 
o cego Isaque foi enganado por seu filho Jacó, a 
ele foi oferecido o luxo da carne de cabrito (Gn 
27.3,9,19). O boi mantido em um estábulo ou o 
novilho cevado eram reservados para ocasiões de 
grande festividade (Mt 22.4). 

O uso de carne para o sacrifício recebeu forma 
definitiva nas provisões de Levítico e Deuteronô- 
mio. À Lei proibia a qualquer um abater um ani- 
mal e sua prole no mesmo dia (Lv 22.28). Outra 
proibição, talvez dirigida aos rituais de sacrifícios 
cananeus pagãos, não permitia que um cabrito 
fosse cozido ou amolecido no leite de sua mãe 


(Dt 14.21). 


A Lei Mosaica era enfática na proibição do con- 
sumo de sangue sob qualquer condição. 

O sangue animal era considerado a fonte da vi- 
da desse animal e era oferecido pelos sacerdotes 
como um sacrifício a Deus para expiação do pe- 
cado humano (Lv 17.11). Na Lei Mosaica, por- 
cos, camelos, texugos e coelhos eram considera- 
dos impuros e, portanto, proibidos para consu- 
mo (11.4-8). 

No mundo antigo, a carne era normalmente fer- 
vida ou cozida. O ato de assar um boi ou um 
cabrito ocorria normalmente apenas como parte 
de uma festa especial ou ritual de sacrifício. Ani- 
mais poderiam também ser assados por membros 
do palácio real ou para os convidados especiais 
de um rei, 

A despeito do fato de que a caça era uma ativi- 
dade apreciada por todos os que eram capazes de 
participar dela, o animal caçado compunha ape- 
nas uma pequena parte da dieta, Entre os ani- 
mais encontrados na Palestina e mencionados na 
Bíblia, estão a gazela, a cabra montês, a cabra sel- 
vagem e o cervo (Dt 14.5; IRs 4.23). É provável 
que faisões estivessem disponíveis, e havia certa- 
mente pombas-rolas, pombos, codornizes e per- 
dizes, embora não se saiba ao certo a quantidade 
precisa do alimento que essas aves forneciam (Gn 
15.9; Ex 16.13). O ganso era o prato mais po- 
pular no Egito, e patos selvagens eram também 
muito apreciados. Após o período persa, frangos 
eram consumidos (2Ed 1.30), e ovos e omeletes 
eram populares em Roma nos tempos do cristia- 
nismo primitivo. Os ovos mencionados em Deu- 
teronômio são provavelmente ovos de aves selva- 
gens (Dt 22.6,7; cf. Is 10.14). 

Trinta variedades de peixes estavam disponíveis 
no Jordão, e uma extensa indústria pesqueira 
existia às margens do mar da Galileia no tempo 
de Cristo. O fornecimento de peixes se dava pela 
costa do Mediterrâneo durante o período roma- 
no, porém num tempo anterior o suprimento de 
peixes dependia em grande parte da nação que 
assumisse o controle da faixa costeira. No perío- 
do pós-exílico, o povo de Tiro supria a cidade de 
Jerusalém com peixes, que eram vendidos próxi- 
mo à porta dos Peixes (Ne 3.3). Nas regras refe- 
rentes aos tipos de peixes disponíveis para con- 
sumo, somente os que tinham barbatanas e esca- 
mas eram aceitos (Lv 11.9-12). 

Nos tempos do NT, muitas das distinções em re- 
lação à comida foram eliminadas. No Evange- 
lho de Marcos, Jesus, desafiando a hipocrisia dos 
fariseus, questionou as leis alimentares judaicas 
dizendo que os maus pensamentos, e não deter- 
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minadas comidas, tornavam uma pessoa impura 
(Mc 7.19). À medida que o cristianismo se espa- 
lhava em áreas gentílicas, havia, no entanto, uma 
preocupação contínua sobre o consumo de car- 
ne que havia sido oferecida aos ídolos. A questão 
veio à baila em Corinto. O apóstolo Paulo sus- 
tentava que, embora a carne fosse aceitável, era 
necessário tomar cuidado para não causar dano 
espiritual a outro cristão com uma consciência 
mais sensível. 


Insetos e sua produção alimentícia O mel sil- 
vestre era encontrado na Palestina, mas não há 
nenhuma evidência de criação de abelhas. Os 
egípcios, no entanto, praticavam a apicultura. 

O favo de mel é mencionado especificamente em 
1Samuel 14.27 e em Cântico dos Cânticos 5.1; 0 
mel líquido é mencionado em 1Reis 14.3. O mel 
deveria ser encontrado nas fendas das rochas e 
nas árvores (Dt 32.13). Ele era o principal ado- 
cante na cozinha. Embora não pudesse ser usado 
em um sacrifício ao Senhor (Lv 2.11), era valori- 
zado como uma iguaria. No século 15 a.C., Tut- 
més II], em campanha militar na Síria e na Pales- 
tina, trouxe de volta consigo vastas quantidades 
de mel como tributo de suas terras recentemente 
conquistadas. 

Gafanhotos eram provavelmente consumidos 
por desespero, depois de terem devastado as 
plantações. Eles são um dos poucos insetos men- 
cionados como fonte autorizada de alimento (Lv 
:1.22). Gafanhotos eram fritos em farinha ou 
mel, ou preservados ao serem secos. Gafanhotos 
= mel silvestre formavam a dieta básica de João 
Batista no deserto (Mt 3.4; Mc 1.6). Embora 
contivessem pouca proteína, são ricos em gordu- 
ra e têm algum conteúdo mineral. 


Legumes e condimento O povo hebreu pere- 
grinando no deserto do Sinai lamentava a perda 
dos legumes saborosos com os quais haviam se 
acostumado durante seu cativeiro no Egito. Em 
particular, expressaram um anseio por pepinos, 
melões (possivelmente melancias), cebolas e 
alho (Nm 11.5). Muitos desses foram posterior- 
mente cultivados na Palestina (particularmente 
em Gaza). Quando os pepinos foram primei- 
ramente cultivados, passaram a ser considera- 
dos itens de luxo e tiveram de ser protegidos por 
guardas que viviam em cabanas de onde os jar- 
dins eram avistados (Is 1.8). Feijões, lentilhas e 
grãos torrados estavam entre os itens trazidos a 
Davi e seus soldados em Maanaim (2Sm 17.28). 
Lentilhas eram conhecidas no Egito desde o sé- 


culo 13 a.C. e foram muito usadas desde então 
e em tempos posteriores pelos israelitas. À sopa 
de lentilhas é mencionada em Gênesis 25.34. 
Em tempos de fome, as vagens da alfarrobeira, 
que normalmente alimentavam o gado, poderiam 
ser usadas como alimento. Elas teriam sido muito 
bem aceitas pelo filho pródigo (Lc 15.16). Havia 
muitos tipos de ervas verdes que poderiam forne- 
cer refeição aos pobres em tempo de necessidade 
(Pv 15.17). Em casos de fome extrema, alguns ti- 
pos de malva e de raízes de zimbro poderiam tam- 
bém ser usados como comida. No tempo de Eli- 
seu, um grupo de profetas de Gilgal preparou um 
ensopado de legumes, ao qual acrescentaram, por 
engano, frutos de trepadeira. Eliseu corrigiu a si- 
tuação acrescentando farinha ao caldeirão (2Rs 
4.38-41). Conquanto não haja nenhum registro 
dos tipos de ervas usados como parte da oferta da 
Páscoa (Êx 12.8; Nm 9.11), a hortelá e o cominho 
muito provavelmente estavam incluídos. Endro, 
cominho, arruda e hortelã eram ervas comuns, de 
quintal (Mt 23.23; Lc 11.42). 

Os condimentos eram aditivos bem-vindos ao 
caráter brando da típica comida israelita. O sal 
vinha principalmente do mar Morto e era essen- 
cial como condimento e como agente de preser- 
vação. O sal era tão importante na dieta que se 
tornou parte do vocabulário da obrigação moral. 
O compartilhamento do sal com uma pessoa em 
uma refeição selava uma aliança ou pacto (Nm 
18.19). No ritual levítico dos sacrifícios, o sal era 
parte das ofertas de carne e de cereais, uma vez 
que significava o selo da aliança de Deus com Is- 
rael (Lv 2.13; Ez 43.24). 

A árvore de mostarda, que era provavelmente 
cultivada pelo seu conteúdo oleoso, crescia de 
uma semente minúscula até a altura de 4,5 me- 
tros (Mt 13.31,32). 

A erva-doce, o coentro e a canela também esta- 
vam disponíveis (Êx 16.31; Nm 11.7). Talvez o 
tempero mais popular e mais usado, além do sal, 
tenha sido o alho. O vinagre também era usado 
provavelmente como um agente aromatizante e 
preservativo. Com base no número de sementes 
encontradas nas tumbas do Egito, a partir da 18º 
dinastia, é óbvio supor que o uso de condimentos 
fosse bastante difundido na Antiguidade. 


Frutas, nozes e vinho Oliveiras cresciam abun- 
dantemente na Palestina e eram uma excelente 
fonte de alimento e de óleo. Mesmo em solo po- 
bre, uma árvore poderia suprir suficientemente 
uma família por um ano inteiro. Algumas azeito- 
nas verdes eram conservadas em salmoura e con- 
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sumidas com pão, porém a azeitona era mais im- 
portante como fonte de óleo. O azeite era usado 
para assar o pão e bolos e na fritura de alimentos. 
O) azeite de melhor qualidade era usado nos sa- 
crifícios do templo. 

O óleo era extraído das azeitonas por um proces- 
so simples: para óleos da mais fina qualidade, as 
azeitonas eram conservadas amadurecidas e en- 
tão esmagadas com um pilão de pedra. Normal- 
mente, no entanto, os apanhadores retiravam as 
azeitonas das árvores com varas longas e as re- 
colhiam em cestos. O óleo era então pisoteado, 
provavelmente no mesmo tonel usado para as 
uvas (Mg 6.15), que eram colhidas aproximada- 
mente quatro semanas depois. 

Um moinho de óleo era então desenvolvido, e 
a pedra de moagem superior, pesada, era girada 
por duas pessoas. Ao pingar, o óleo era recolhido 
em outro tonel de pedra e ali permanecia e se pu- 
rificava. Quando refinado, era armazenado em 
peles ou jarros. 

As figueiras cresciam em todas as áreas da Pa- 
lestina. Elas exigiam pouca atenção e forneciam 
duas ou três safras por ano. A mais abundante 
delas era a segunda, colhida no fim do verão. Os 
primeiros figos da estação eram considerados 
uma grande iguaria (Is 28.4; Mg 7.1). O profeta 
Oseias sugeriu que os israelitas eram como as pri- 
mícias da figueira (Os 9.10). Outro profeta, Jere- 
mias, falou dos que haviam partido para o exí- 
lio sendo como os primeiros figos, enquanto os 
que foram deixados para trás eram os figos ruins, 
destinados apenas à destruição (Jr 24.1-10). 

Os figos eram normalmente consumidos frescos, 
diretamente da árvore, mas alguns eram prensa- 
dos em bolos para uso em viagens (1Sm 25.18; 
30.12; 1Cr 12.40). Os figos eram também va- 
liosos para fins medicinais, uma vez que emplas- 
tros eficazes podiam ser feitos deles (2Rs 20.7; 
Is 38.21). Sicômoros produziam frutos pequenos, 
semelhantes ao figo, consumidos principalmente 
pelos pobres. Pouco tempo antes da colheita, o 
fruto era levemente cortado, para que inchasse e 
fosse colhido mais rapidamente. O profeta Amós 
colhia frutos de sicômoros antes de ser chamado 
por Deus (Am 7.14). 

O fruto da palmeira também poderia ser pren- 
sado em bolos achatados para viajantes, como 
eram os figos. À Bíblia, no entanto, não faz ne- 
nhuma referência específica a seu fruto como ali- 
mento (v. Jz 4.5; SI 92.12; ]1 1.12; Jo 12.13). 
Outra fruta popular do Oriente Próximo era a 
romã vermelha. Ela era consumida inteira, ou 
as sementes eram prensadas a fim de produzir 


uma bebida refrescante. A romã é menciona- 
da no ritual do templo como uma das frutas 
trazidas de volta de Canaã até Moisés por seus 
espias (Êx 28.33) e como uma bebida exóti- 
ca (Ct 8.2). A “maçã” mencionada na Escritu- 
ra (Pv 25.11; Cr 2.5) era muito provavelmente 
um tipo de damasco ou marmelo, e não a ma- 
çá como nós a conhecemos hoje. Nozes eram 
usadas para adicionar sabor à comida. Nozes 
de amêndoas e pistache estavam entre os pre- 
sentes enviados por Jacó para o resgate de seus 
filhos (Gn 43.11). 

Uvas eram populares e abundantes a partir do 
início da Era do Bronze. Além de serem consu- 
midas frescas da vinha, eram secas como passas 
(Nm 6.3; ISm 25.18) ou prensadas, e seu suco 
era bebido como vinho novo ou fermentado e 
transformado em bebida alcoólica. Uma das ta- 
refas do copeiro nos palácios reais antigos era 
fornecer suco de uva ou vinho ao rei, sua família 
e seus convidados (Gn 40.9-13). 

O suco da uva também fornecia vinagre quan- 
do o vinho se deteriorava. O vinagre era usa- 
do como um agente aromatizante na cozinha 
e também como um conservante. Quando di- 
luído em água, fornecia uma bebida refrescan- 
te aos trabalhadores nos campos. Um tipo de 
geleia era feita no Oriente Próximo ao se fer- 
ver uvas até que ganhassem a consistência de 
melaços. Esse líquido doce e concentrado tam- 
bém poderia ser usado como um agente ado- 
çante na cozinha. 

O vinho era a bebida universal na Antiguidade. 
Poderia ser diluído com água ou misturado a es- 
peciarias ou ao mel para a confecção de vinho 
aromatizado (Ct 8.2; Is 5.22). A palavra hebraica 
para “banquete” ou “festa” significa literalmen- 
te “beber”, o que revela muito do caráter dessas 
ocasiões. Certa quantidade de alegria era consi- 
derada apropriada em uma festividade ou num 
banquete (Gn 43.34; Jz 9.13; Lc 5.34). 

A feitura do vinho era semelhante em muitos 
aspectos à produção do azeite. Cachos de uvas 
eram cortados da videira com uma foice, reco- 
lhidos em cestos e levados ao lagar, onde eram 
pisados por homens e mulheres. O suco corria 
para dentro de um tonel onde, sob sol forte, a fer- 
mentação se iniciava quase imediatamente. Em 
aproximadamente seis semanas, o vinho estava 
pronto para o consumo, para ser armazenado em 
jarros de cerâmica ou em odres. 

Veja também Animais; Pão; Vida Familiar e Re- 
lacionamentos Familiares; Fermento; Refeições, 
Importância das; Plantas; Pão sem Fermento, 


ALMAT Forma na BJ de Alemete, filho de Be- 
quer em ICrônicas 7.8. Veja Alemete (Pessoa) 1. 


ALMODÁ Filho ou descendente de Joctá na 
família de Sem, filho de Noé (Gn 10.26; 1Cr 
1.20). 


ALMOM Outro nome para Alemete em Josué 
21.18. Veja Alemete (Lugar). 


ALMOM-DIBLATAIM Área em Moabe onde 
os israelitas acamparam durante os 40 anos de 
peregrinação (Nm 33.46,47). Alguns a identifi- 
cam com Bete-Diblataim (Jr 48.22). 


Veja também Peregrinações no Deserto. 


ALMUGUE Madeira importada de Ofir para a 
construção do templo, dos palácios e para liras 
e harpas dos músicos do templo (1Rs 10.11,12). 
Veja Algum; Plantas (Algum). 


ALOÉ Árvore conhecida por sua madeira aro- 
mática. Também uma planta de onde se retira 
uma essência usada no embalsamamento. Veja 
Plantas. 


ALOM (Lugar) Carvalho do território de 
Naftali que era ponto de referência, considera- 
do em algumas traduções como sendo o nome 
de uma cidade (Js 19.33, ARC) A NVI traz 
melhor tradução: “o carvalho de Zaanim”, Ve- 
ia Zaanim, 


ALOM (Pessoa) Ancestral de Ziza, da tribo de 
Simeão (1Cr 4.37). 


ALOM-BACUTE Carvalho próximo a Betel, 
debaixo do qual Débora, ama idosa de Rebeca, 
foi sepultada (Gn 35.8). A árvore foi chamada de 
“Carvalho do Pranto”. 


ALQUEIRE 

1, Pequena vasilha que podia encobrir uma luz 
(Mt 5.15; Mc 4.21; Lc 11.33). Veja Pesos e 
Medidas. 

2. Unidade de medida correspondente a 35,2 li- 
tros. Veja Efa. 


AL-TACHETE Expressão hebraica no título dos 
salmos 57, 58, 59 e 75, traduzida por “De acordo 
com a melodia Não destruas”, talvez uma antiga 
melodia familiar com a qual os salmos eram exe- 
cutados. Veja Música. 
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ALTAR A plataforma sobre a qual ofertas são 
feitas à deidade. Isso pode incluir um sacrifício 
ritual de animais ou a queima de incenso diante 
de Deus (Ex 30.1-10). A palavra hebraica para al- 
tareo verbo “abater” derivam da mesma raiz; são 
termos usados em conexão com o ritual de sacri- 
ficar animais a Deus para cobrir pecados. Os ter- 
mos gregos também apontam para o sacrifício de 
animais. A prática não era peculiar a Israel, mas 
amplamente conhecida no antigo Oriente Mé- 
dio. Os vizinhos mais próximos, os cananeus, ti- 
nham os próprios altares e rituais. O altar estava 
sempre em um lugar elevado. 

A Bíblia se refere a vários altares erigidos pelos 
patriarcas. Noé ofereceu holocaustos (Gn 8.20). 
Abraão erigiu um altar em Siquém (12.7); outro 
em Betel (v. 8) e um no monte Moriá (22.9). Isa- 
que erigiu um altar em Berseba (26.25), e Jacó, 
em Siquém (33.20) e em Betel (35.7). Moisés eri- 
giu um em Refidim (Êx 17.15) e outro em Ho- 
rebe (24.4). Em cada um desses casos, o altar foi 
erigido para celebrar um evento no qual Deus 
ajudara o ofertante. 

Dois altares eram usados no tabernáculo. Um, 
medindo 2,25 metros por 2,25 metros por 1,35 
metros, era feito de acácia revestido de bronze e 
usado para os holocaustos (Ex 27.1-8; 38.1-7). O 
outro, menor, o altar de ouro, tinha 45 centíme- 
tros quadrados e 90 centímetros de altura, e era 
usado para queimar incenso diante do véu (30.1- 
10; 40.5). 


O Altar do Incenso 
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Torture 


O Altar para o Holocausto 


Em 20.24-26 foram dadas instruções a Israel pa- 
ra fazer um altar de terra ou de pedras não des- 
bastadas, sobre o qual holocaustos e ofertas pa- 
cíficas seriam feitos em todo lugar onde Deus 
fizesse com que seu nome habitasse. Essa pres- 
crição geral parece ter permitido que vários indi- 
víduos erigissem um altar de tempos em tempos. 
Josué erigiu um no monte Ebal (Js 8.30-31); ru- 
benitas, gaditas e metade da tribo de Manassés 
erigiram um na Transjordânia (22.10-16); Gi- 
deão erigiu um altar em Ofra (Jz 6.24); a família 
de Davi, em Belém (1Sm 20.6,29); Davi, na eira 
de Araúna (2Sm 24.25) e Elias, no monte Car- 
melo (IRs 18.30). Com exceção do altar de Elias, 
os demais são anteriores ao templo de Salomão. 

Havia dois altares no templo de Salomão. Um 
tinha 9 metros de comprimento, 9 metros de lar- 
gura e 4,5 metros de altura (2Cr 4.1). Era feito de 
bronze e usado para os holocaustos. Permaneceu 
como o centro da adoração no templo, até que es- 
te foi destruído, embora nos dias do rei Acaz fos- 
se removido do lugar para o lado norte do templo 
por ordem do governador assírio Tiglate-Pileser 
(2Rs 16.14). Ele foi posteriormente restaurado a 
seu lugar por Ezequias (2Cr 29.18). O segundo, 
o altar do incenso, ficava em frente ao véu. Era 
feito de cedro e revestido de ouro (IRs 6.20-22). 
Durante o exílio, quando o templo se encontra- 
va em ruínas, Ezequiel teve uma visão do templo 
restaurado em Jerusalém. Havia um elaborado 
altar de holocaustos erguendo-se em três saliên- 
cias a uma altura de 5,25 metros e repousando 
sobre uma base de aproximadamente 6 m?, Em- 
bora o altar fosse visionário, ele enfatizava a ne- 
cessidade de expiação em Israel (43.13-17). Ne- 
nhuma referência é feita a um altar de incenso. 

Zorobabel erigiu um altar de holocaustos (Ed 


3.2) que Antíoco Epifânio profanou com “a abo- 
minação da desolação”, provavelmente uma ima- 
gem de Zeus (IMa 1.54), 

Havia também um altar de incenso. Antíoco 
Epifânio levou o altar de ouro (1.21) em 169 a.C. 
Ambos foram mais tarde restaurados por Judas 
Macabeu (1Ma 4.44-49). 

Na adoração cristá nenhum altar era exigido, 
uma vez que na morte de Jesus Cristo o sacrifí- 
cio final pelo pecado havia sido feito. Há inúme- 
ras referências ao altar dos holocaustos no templo 
(Mt 5.23,24; 23.18-20,35; Lc 11.51; ICo 9.13; 
10.18; Hb 7.13; Ap 11.1) e ao altar do incenso, 
tanto no templo terrestre (Lc 1.11) como no tem- 
plo celestial (Ap 6.9; 8.5; 9.13). 


Veja também Tabernáculo; Templo. 


ALUS Lugar onde Israel acampou durante as pe- 
regrinações no deserto, mencionado como estan- 
do entre Dofca e Refidim (Nm 33.13,14), no ca- 
minho do monte Sinai. 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


ALVA Descendente de Esaú e um chefe de Edom 
(Gn 36.40); também chamado de Alia em 1Crô- 
nicas 1,51. 


ALVÁ Possível transliteração para o filho de So- 
bal e descendente de Esaú (Gn 36.40); alternati- 
vamente grafado Aliá em ICrônicas 1.40 (ARC). 


AMÁ Cidade na parte sul do Reino de Judá, jun- 
to à fronteira de Edom (Js 15.26). 


AMÁ Colina ao norte de Jerusalém, na área de 
Gibeão. Uma batalha travada entre as tropas de 
Davi sob a liderança de Joabe e as de Isbosete sob 
a liderança de Abner foi o princípio de uma longa 
guerra entre os seguidores de Saul e os de Davi 
(2Sm 2.24-32; 3.1). 


AMA Mulher que cuida de um infante que não 
lhe pertence ou mesmo um homem que cuida 
de crianças pequenas. O trabalho era limitado a 
alimentar e cuidar de uma criança. Em geral, as 
mulheres cuidavam dos próprios filhos, tais co- 
mo Sara (Gn 21.7) e Ana (ISm 1.23). Com fre- 
quência, a ama de leite tornava-se parte do círcu- 
lo familiar e ocupava um lugar especial. Rebeca 
tinha uma pajem muito importante a ponto de, 
ao morrer, ser citada no texto bíblico: “Débora, 
ama de Rebeca, morreu e foi sepultada perto de 
Betel, ao pé do Carvalho, que por isso foi cha- 
mado Alom-Bacute” (Gn 35.8, NVJ). A própria 


mãe de Moisés tornou-se sua ama, ao ser contra- 
tada pela filha do faraó (Ex 2.7). Os filhos reais 
eram cuidados por amas ou pajens, como no ca- 
so de Joás, que foi escondido com sua ama por 
Jeoseba, sua tia (2Rs 11.2). Conclui-se, pelo fato 
de Joás ter permanecido escondido por seis anos 
e ter ascendido ao trono com 7 anos, que ele ti- 
nha apenas 1 ano de idade quando foi escondido, 
bem como que sua ama devia ser ama de leite. 

Os filhos reais recebiam um cuidado especial e 
sempre estavam sob a supervisão de uma ama após 
serem desmamados. As crianças eram pajeadas até 
completarem 4 anos e, quando desmamavam, ha- 
via uma festa (Gn 21.8; ISm 1.23-24). Depois, 
uma ama encarregava-se de ensinar a criança. Me- 
fibosete tinha 5 anos de idade quando sua ama, 
em fuga, caiu com ele, causando-lhe um aleijão 
'2Sm 4.4). Noemi cuidou de seu neto como uma 
ama (Rt 4.16). É provável que os pajens do sexo 
masculino fossem usados como professores dos jo- 
vens aristocratas, como em 2Reis 10.1, quando é 
dito que os descendentes de Acabe tinham tutores 
(cf. tb. v. 5). Neste sentido é que devemos entender 
a comparação que Moisés fez de si mesmo como 
uma “ama”: “Por acaso fui eu quem o concebeu? 
Fui eu quem o trouxe à luz? Por que me pedes 
para carregá-lo nos braços, como uma ama carre- 
ga um recém-nascido, a levá-lo à terra que prome- 
teste sob juramento aos seus antepassados?” (Nm 
11.12, NVD. Igualmente, Paulo via a si mesmo 
como uma “ama” em relação à igreja (TT's 2.7). 


AMADE Cidade no norte da Palestina próxima 
ao monte Carmelo, dentro das fronteiras do ter- 
ritório de Aser (Js 19.26). 


AMAL Filho de Helém e descendente de Aser 
ACr 7.35). 


AMALEQUE, AMALEQUITAS Amaleque 
era filho de Elifaz (filho de Esaú) com sua concu- 
bina Timna (Gn 36.12; 1Cr 1.36). Descendentes 
desse chefe tribal de Edom eram conhecidos co- 
mo amalequitas. Eles se estabeleceram no deser- 
to do Neguebe e se tornaram aliados de edomi- 
tas, amonitas, moabitas, ismaelitas e midianitas. 
Eram notadamente inimigos de Israel. Amaleque 
herdou o feudo fraternal que se iniciara com o 
antagonismo de seu avô Esaú com relação a Ja- 
có. Uma vez que Jacó foi um dos progenitores de 
Israel, o conflito entre Amaleque e Israel tinha 
bases teológicas e políticas. 

O território dos amalequitas nômades no Neguebe 
abrangia de vez em quando do sul de Berseba ao 
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sudeste, até Elate e Eziom-Geber. Eles indubitavel- 
mente faziam incursões a oeste na planície costeira, 
nas terras árabes desabitadas e, possivelmente, até a 
Arábia. No Neguebe, eles bloquearam o caminho 
dos israelitas durante o êxodo (Ex 17.8-16). 

O primeiro encontro de Israel com os guerrei- 
ros de Amaleque aconteceu em Refidim, próxi- 
mo ao Sinai. Moisés permaneceu no topo de um 
monte e segurou o cajado de Deus até que Israel 
vencesse a batalha, e então erigiu um altar e o 
chamou de “O Senhor é a Minha Bandeira” (Ex 
17.1,8-16). Os amalequitas atacaram os cansados 
e exaustos durante as peregrinações de Israel no 
deserto (Dt 25.17,18). Após alcançarem a frontei- 
ra da Terra Prometida, mas rejeitando o relato de 
Josué e de Calebe sobre ela, os israelitas incrédu- 
los e abatidos atacaram os amalequitas e foram 
derrotados (Nm 14.39-45). 

Quando foi convocado pelo rei Balaque de Moa- 
be para amaldiçoar Israel, Balaão dirigiu sua 
maldição a Moabe e em seu último oráculo pre- 
disse o fim da tribo amalequita (24.20). Moisés, 
em seu discurso de despedida, lembrou os filhos 
de Israel de que haviam sido molestados pelos 
descendentes de Amaleque e deveriam apagar to- 
da lembrança daquele nome (Dt 25.17-19). 
Durante o período dos juízes, os amaleguitas con- 
tinuaram a ocupar sua área tradicional e se asso- 
ciaram aos queneus (ISm 15.5,6), descendentes 
do sogro de Moisés, que se estabeleceram no Ne- 
guebe, ao sul de Arade (Jz 1.16). Eles se associa- 
ram também a outras tribos nômades (moabitas, 
amonitas, midianitas), e se uniram a Eglom, rei 
de Moabe, para derrotar Israel e dominar Jericó 
(3.12-14). O Cântico de Débora cita Amaleque 
como um membro da coalização de tribos con- 
tra Israel (5.14). O nome está omitido em várias 
traduções modernas, e em outras é traduzido por 
“no vale” (BJ). No entanto, a perseguição efetuada 
pelos amalequitas é mencionada em outras passa- 
gens dos dias de Débora e Baraque (6.3,33; 7.12). 
Gideão derrotou a coalizão (7.12-25), mas não 
há nenhuma evidência de que os amalequitas te- 
nham sido expulsos do Neguebe. 

De acordo com 1Samuel, Saul enviou seus exér- 
citos contra os amalequitas (14.47-48) e recebeu 
uma ordem de Deus para destruí-los e a todas 
as suas possessões (15.1-3). Ele atacou a cidade 
(vv. 4-7), mas não matou seu rei, Agague (v. 8). 
Saul distribuiu o melhor do gado dos amalequi- 
tas entre seus homens (v. 9), pelo que o Senhor 
o condenou e enviou Samuel para lhe dizer que 
seu reinado havia acabado por causa desse pe- 
cado (vv. 10-31). Samuel, então, matou Agague 
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(vv. 32-35). Alguns remanescentes dos amalequi- 
tas devem ter escapado, já que apareceram nova- 
mente como inimigos de Davi enquanto ele ain- 
da era um jovem guerreiro (27.8). Ele resgatou 
suas duas esposas que haviam sido levadas pelos 
amalequitas e matou a maioria do bando de in- 
vasores (30.1-20). Os amalequitas foram inimi- 
gos jurados dos israelitas durante todo o reinado 
de Davi (Sm 1.1). Eles estão relacionados entre 
os inimigos de Israel (8.12; 1Cr 18.11; $1 83.7). À 
destruição dos poucos amalequitas que sobrevi- 
veram aconteceu várias centenas de anos depois 
de Davi, durante o reinado de Ezequias, do Rei- 


no do Sul, Judá (1Cr 4.41-43). 


AMALEQUITAS, SERRA (MONTE) DOS 
Uma área próxima a Piratom, em Efraim, pro- 
vavelmente em torno de 9,6 quilômetros a oeste 
de Siquém (Jz 12.15). Ela é mencionada na Bí- 
blia hebraica, mas não nos manuscritos gregos do 
AT. Alguns estudiosos acham a referência con- 
fusa; no entanto, é possível que um argumento 
baseado em Juízes 5.14 e 12.15 possa ser dado, 
de que havia um pequeno distrito amalequita em 
Efraim. 


AMANA Cadeia montanhosa, provavelmente na 
cordilheira Antilíbano, mencionada juntamente 
com os montes Senir e Hermom (Ct 4.8). Ela 
talvez seja a fonte do rio Abana (Amana) (2Rs 


5.12). Veja Abana. 


AMARIAS Nome comum no AT, que significa 

“o Senhor falou” ou “o Senhor prometeu”. 

1. Filho de Meraiote, na linhagem de Eleazar, fi- 

lho de Arão (1Cr 6.7,52). 

Sumo sacerdote, filho de Azarias e pai de Ai- 

tube (1Cr 6.11; Ed 7.3). 

3. Segundo filho de Hebrom e neto de Coate, da 
tribo de Levi (1Cr 23.19; 24.23). 

. Sacerdote-chefe durante o reinado de Josafá, 
do Reino do Sul, Judá (2Cr 19.11). 

5. Levita que serviu fielmente ao rei Ezequias de 
Judá (2Cr 31.14,15). 

- Um dos filhos de Binui, que obedeceu à exor- 
tação de Esdras para divorciar-se de sua espo- 
sa pagá após o exílio (Ed 10.42). 

7. Sacerdote que retornou da Babilônia com Zo- 
robabel (Ne 12.2,13) e que, com Neemias e 
outros, assinou o pacto de Esdras de fidelida- 
de a Deus após o exílio (10.3). 

8. Filho de Sefatias, um descendente de Judá e 
ancestral de Ataia. Amarias viveu em Jerusa- 
lém após o exílio (11.4). 


2. 


9. Filho de Ezequias e ancestral do profeta Sofo- 
nias (Sf 1.1). 

10. Pessoa mencionada nas genealogias de Esdras 
em 1Esdras 8.2 e 2Esdras 1.2. Na primeira 
lista ele é filho de Uzi e pai de Aitube. Na se- 
gunda, é filho de Azarias e pai de Eli, Ele po- 
de ser o mesmo que Amatias 1 e 2 acima, uma 
vez que ambas as fontes o relacionam como 


pai de Aitube. 


AMASA 

1. Filho de Itra (Jéter) e da irmã de Davi, Abigail 
(2Sm 17.25; 1Cr 2.17) e, portanto, sobrinho 
de Davi. Amasa foi um capitão que apoiou a 
rebelião de Absalão contra o pai, Davi. De- 
pois que Absalão foi morto por Joabe, gene- 
ral de Davi, este perdoou Amasa e o nomeou 
substituto de Joabe (2Sm 19.13). Muito ofen- 
dido, Joabe esperou por uma oportunidade de 
vingança e, tão logo pôde, assassinou traiçoei- 
ramente seu rival inocente (20.4-13). Davi foi 
incapaz de punir Joabe, mas instruiu seu fi- 
lho Salomão a garantir que ele seria executado 
por assassinar Amasa e outros generais (IRs 
2.5,6,28-34). 

. Filho de Hadlai, da tribo de Efraim. Ama- 
sa apoiou a oposição do profeta Odede a que 
mulheres e crianças capturados do Reino do 
Sul, Judá, fossem feitos escravos nos dias do 
rei Acaz (2Cr 28.8-13). 


AMASAI 
1, Filho de Elcaná (1Cr 6.25) e pai de Maate (v. 
35), mencionado na genealogia de Hemã, o 
cantor. 
- Líder de 30 guerreiros que se uniram a Davi 
em Ziclague depois de desertarem do rei Saul 
(12.18). 
Sacerdote que tocava a corneta no cortejo 
quando Davi trouxe a arca de Deus a Jerusa- 
lém (15.24). 
4. Pai de outro Maate. Esse foi contemporâneo 
de Ezequias e participante de seu avivamento 


(2Cr 29.12). 


o 


AMASIAS Líder militar no tempo de Josafá, 
que tinha 200 mil homens sob seu comando. Era 
filho de Zicri e um homem de piedade incomum 


(Cr 17.16). 


AMASSAI Filho de Azarel e um dos principais 
sacerdotes que retornaram a Jerusalém após o 
exílio babilônico (Ne 11.13). Talvez o Maasai de 
ICrônicas 9.12. 


AMAW Região próxima ao rio Eufrates, que 
incluía a cidade de Petor, à qual o rei Balaque 
enviou mensageiros em busca do profeta Balaão 
:Nm 22.5). O nome Amaw aparece na inscrição 
Idrimi (1450 a.C.) e na tumba de Qen-Amun, 
que serviu a Amenófis II do Egito na última par- 
re do século 15 a.C, 


AMAZIAS 

1. Nono rei de Judá (796-767 a.C.), que, aos 25 
anos, sucedeu o pai, o rei Joás, quando este 
foi assassinado após 40 anos de reinado (2Rs 
12.19-21). A mãe de Amazias era Jeoadá. Ele 
governou Judá por 29 anos antes de ser tam- 
bém assassinado (14.18-20). Quando Amazias 
começou a reinar, outro Joás governava o Rei- 
no do Norte, Israel (14.1,2). 
Amazias não foi como seu ancestral Davi 
(v. 3). Como seu pai, Amazias fez coisas que 
agradaram a Deus, mas não conseguiu remo- 
ver os santuários pagãos que estavam corrom- 
pendo a vida religiosa da nação. Ele respeitou 
a Lei Mosaica, ao menos no início (vv. 4-6). 
Amazias não foi sábio em seu relacionamen- 
to com o reino rival de Israel. Para ir à guerra 
contra os edomitas, contratou 100 mil mer- 
cenários de Israel. Advertido por um profeta 
não usá-los em batalha, Amazias os dispen- 
sou. Em sua saída de Judá, os soldados, enrai- 
vecidos, invadiram cidades e mataram 3 mil 
pessoas. No entanto, as tropas de Amazias 
foram vitoriosas contra os edomitas. No vale 
do Sal mataram 10 mil inimigos na batalha 
e executaram outros 10 mil prisioneiros (2Cr 
25.5-13). 
Imprudentemente, Amazias trouxe ídolos 
edomitas de volta com ele após sua conquista 
e em pouco tempo os estava adorando. O Se- 
nhor enviou um profeta para anunciar a des- 
truição de Amazias por tamanha rebelião es- 
piritual (vv. 14-16). 
Orgulhoso pela conquista de Edom, Amazias 
logo declarou guerra ao rei Joás de Israel. Joás 
o advertiu em uma parábola de que Judá seria 
esmagado como um espinho. Amazias recu- 
sou-se a recuar, e os dois exércitos se encon- 
traram em Bete-Semes, Judá. O exército de 
Amazias foi derrotado, Jerusalém foi captura- 
da e o templo e o palácio foram despojados. 
Amazias foi tomado como prisioneiro, mas foi 
evidentemente deixado em Jerusalém. Ele so- 
breviveu mais 15 anos após Joás de Israel (vv. 
17-26). Amazias foi morto em Láquis, para 
onde havia fugido quando ouviu sobre uma 
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conspiração contra ele em Jerusalém. Seu cor- 
po foi trazido de volta à capital e sepultado no 
cemitério dos reis (vv. 27,28). 
2. Pai de Husá, um membro da tribo de Simeão 
(Cr 4.34). 
3. Filho de Hilquias, um levita do clã dos mera- 
ritas (6.45). 
. Sacerdote de Betel nos dias de Jeroboão III e 
oponente do profeta Amós (Am 7.10-17). 


ÂMBAR Resina fossilizada de certas plantas 
com formato cônico. O produto resinoso dessas 
coníferas perde seus componentes voláteis e se 
transforma em um sólido transparente amarelo 
ou laranja. À palavra é usada na ARC para des- 
crever a cor vista nas visões do Senhor (Ez 8.2). À 
cor é semelhante à do latão ou à do bronze polido 


(1.4,27). Veja Cor. 


AMEIA Muro defensivo, com aberturas para 
disparos, no topo de uma fortaleza; por exten- 
são, parapeito ou cerca em torno de um telhado 
plano. Casas no Oriente Próximo eram construí- 
das com telhados planos, ou terraços, que eram 
usados para diversas finalidades. Raabe escon- 
deu dois espias israelitas em seu terraço (Js 2.6). 
Saul conversou com Samuel no terraço (eirado, 
ACE, ARA, ARC) da casa deste (Sm 9.25). Do 
terraço do palácio, o rei Davi viu Bate-Seba to- 
mando banho (2Sm 11.2). Pessoas se refugiavam 
nos terraços (Is 22.1,2). Pedro subiu ao terraço 
para orar (At 10.9). Com tanta atividade nos te- 
lJhados e terraços, é fácil entender a necessidade 
da lei: “Quando você construir uma casa nova, 
faça um parapeito em torno do terraço, para que 
não traga sobre a sua casa a culpa pelo derrama- 
mento de sangue inocente, caso alguém caia do 
terraço” (Dt 22.8). 

Muros da cidade frequentemente possuíam ameias 
nos portões e nas esquinas, de onde a cidade pode- 
ria ser defendida de ataques. As palavras hebraicas 
para essas fortificações são quase sempre traduzi- 


das por “torres” (2Cr 26.15; Sf 1.16). 


AMEM Palavra hebraica que significa “que se- 
ja desse modo” ou “que assim seja”, derivada de 
um verbo que significa “estar firme ou seguro”. 
Algumas traduções da Bíblia sempre conservam 
a palavra hebraica amém no texto. Outras a tra- 
duzem por uma expressão tal como “verdadeira- 
mente” ou “em verdade lhe digo”, ou às vezes a 
omitem completamente. Por causa de seu uso no 
AT, foi também usada na adoração cristã e em 
escritos religiosos, incluindo o NT grego. 


46 | AMÊNDOA 


“Amém” tem muito mais significado do que 
meramente ser a última palavra da oração. Na 
verdade, essa prática não é evidenciada na Bí- 
blia e não era frequente em tempos antigos. 
Nas aproximadamente 30 vezes em que é usa- 
da no AT, “amém” quase sempre ocorre como 
uma resposta âquilo que a precedeu. O signifi- 
cado da resposta é que com ela as pessoas ado- 
taram o que acabara de ser dito como algo que 
elas teriam dito. Por exemplo, em Deuteronô- 
mio 27.15-26 (onde “amém” aparece 12 vezes) 
o povo respondia com “amém” a cada declara- 
ção de maldição dirigida aos que desobedecem 
a Deus. Do mesmo modo, “amém” é usado co- 
mo resposta após as declarações de promessa (Jr 
11.5) ou de louvor e ação de graças (1Cr 16.36), 
e como uma conclusão aos primeiros quatro dos 
cinco “livros” de Salmos (41.13; 72.19; 89.52; 
106.48). As únicas exceções no AT são duas 
ocorrências em Isaías 65.16. Ali, a expressão “o 
Deus do amém” (ou “o Deus da verdade”) en- 
fatiza que Deus é aquele que é “firme”; ou seja, 
ele é totalmente confiável e fielmente cumpre 
suas promessas. 

O uso do “amém” como resposta à declaração 
anterior continua nas epístolas do NT e no li- 
vro de Apocalipse. Ele aparece após as doxolo- 
gias (Ef 3.21), bênçãos (Gl] 6.18), ações de graças 
(1Co 14.16), profecia (Ap 1.7) e declarações de 
louvor (7.12). Com base em ICoríntios 14.16 fi- 
ca claro que uma resposta de “amém” após uma 
declaração de graças era um meio dos adorado- 
res participarem mostrando concordância com o 
que havia sido dito. 


AMÉM E AMÉM 


Dois usos do “amém” pela igreja primiti- 
va concentravam atenção especial em Jesus 
Cristo. Em 2Coríntios 1.20 (cf Ap 1.7) a 
palavra é usada quase como um equivalente 
do “sim.” Jesus é visto como o meio de Deus 
dizer sim a nós, cumprindo suas promessas. 
Jesus também é visto como nosso meio de di- 
zer sim a Deus; por meio de Jesus a resposta 
“amém” dos crentes é apresentada para a gló- 
ria de Deus. Em Apocalipse 3.14, “o Amém” 
é usado como um título de Cristo, para enfa- 
tizar sua confiabilidade e a verdade do que ele 


diz (cf. Is 65.16). 


O uso do “amém” nos Evangelhos, no entanto, é 
inteiramente diferente do que é visto no AT, pela 


igreja primitiva ou em qualquer outro lugar na 
literatura judaica. Com exceção de Mateus 6.13 
(ARC) e Marcos 16.20 (gr.) (ambas as passagens 
com inexatidão textual), todas as 100 ocorrên- 
cias do “amém” são ditas por Jesus e sempre pre- 
cedem o que é dito, em vez de virem depois como 
resposta. Nos Evangelhos sinóticos (Mt, Mc, Lc), 
a forma é sempre “Amém, eu lhes digo”; em João 
é sempre a forma duplicada “Amém, amém, eu 
lhes digo” (3.3,5 etc.) Esse uso único do “amém” 
enfatiza a autoridade com que Jesus ensinava e 
sua majestade; as palavras dele vêm com absoluta 
certeza e unanimidade. 


AMÊNDOA Veja Plantas. 


AMETISTA Variedade violeta do quartzo tisa- 
da em joias. Veja Minerais e Metais; Pedras Pre- 
ciosas. 


AMI Oficial na corte de Salomão cujos descen- 
dentes retornaram a Jerusalém após o exílio (Ed 
2.57). Também grafado Amom em Neemias 
7.59. Veja Amom (Pessoa) 3. 


AMI Palavra hebraica que significa “meu po- 
vo”. À expressão “povo de Deus” é a designação 
mais comum para a nação de Israel no AT. Ela 
se originou na promessa de Deus a Moisés antes 
do êxodo. “Eu os farei meu povo (ami) e serei o 
Deus de vocês” (Ex 6.7). Para Israel, ser chamado 
“meu povo” enfatizava a natureza pessoal única 
de sua religião em contraste com a idolatria das 
nações vizinhas. À palavra representava o amor 
de Deus por eles e sua fidelidade às promessas 
que havia feito a seus antepassados (Dt 4.37; 7.8). 
Em troca dos privilégios que o nome proporcio- 
nava, Deus exigia fidelidade e obediência de Is- 
rael. No entanto, repetidamente o povo fracassa- 
ra, e era repetidamente lembrado pelos profetas 
de sua responsabilidade para com Deus. 

Um exemplo dessa advertência profética é encon- 
trado nos escritos de Oseias. O profeta viu em seu 
casamento com uma esposa adúltera um retrato 
do relacionamento de Deus com seu povo: Deus 
havia se unido a um povo que o abandonara por 
outros deuses. Os nomes que Oseias deu aos filhos 
refletiam a atitude de Deus em relação a seu povo 
infiel. O primeiro filho se chamou Jezreel (1.4), 
um nome com duplo significado. Como o nome 
do lugar onde o rei Acabe assassinara Nabote (IRs 
21.1-16), ele recordava uma terrível experiência na 
história de Israel. Mas o nome também significa 
“Deus semeia”, e expressava a esperança de Oseias 


de que o povo de Israel, a despeito de todos os fra- 
cassos, retornaria em breve para Deus. Seu segun- 
do filho foi uma menina, chamada de Lo-Ruama 
(“Não amada”, Os 1.6). Esse nome expressava o 
ódio divino à desobediência e sua inclinação a dar 
as costas a um povo que não expressa arrependi- 
mento. O terceiro filho de Oseias foi chamado de 
Lo-Ami (“Não meu povo”, v. 9). Esse nome re- 
presentava a tragédia final para Israel: dissolução 
do relacionamento pactual de Deus com ele. Deus 
estava dizendo a Israel: “Chame-o de Lo-Ami — 
“Não meu povo” —, pois Israel não é o meu povo, e 
eu não sou seu Deus” (v. 9). Embora tudo pareces- 
se perdido, a profecia de Oseias não acabou com 
uma nota de maldição. Antes, ele anteviu que Is- 
rael se arrependeria. Em resposta, Deus restaura- 
ria seu relacionamento pactual com o povo: “Tra- 
tarei com amor aquela que chamei Não amada. 
Direi àquele chamado Não meu povo: Você é meu 
povo; e ele dirá. “Tu és o meu Deus” (2.23). 


AMIDIANOS Nome usado em uma lista de ci- 
dades identificando grupos de exilados que re- 
tornaram da Babilônia com Zorobabel por volta 
do ano 538 a.C. (1Ed 5.20). Listas corresponden- 
tes em Esdras 2.25,26 e Neemias 7.29,30 não fa- 
zem nenhuma menção a um grupo desse lugar. 


AMIEL 

1. Filho de Gemali, um dos 12 homens envia- 
dos por Moisés para espiar a terra de Canaã. 
Amiel representava a tribo de Dá (Nm 13.12) 
e, mais tarde, morreu por causa de uma pra- 
ga (14.37). 

2. Pai de Maquir de Lo-Debar. Mefibosete, filho 
de Jônatas, foi escondido de Davi na casa de 
Maquir (2Sm 9.4,5). Este, mais tarde, ajudou 
a suprir as necessidades de Davi em sua guerra 
com Absalão (2Sm 17.27-29). 

3. Pai de Bate-Sua (ARC) (ou Bate-Seba, 1Cr 
3.5), esposa de Davi. Amiel também é chama- 
do de Eliã (2Sm 11.3). 

« Sexto filho de Obede-Edom, que, juntamente 
com a família, serviu como guarda da porta no 
templo durante o reinado de Davi (1Cr 26.5,15). 


AMILENISMO Veja Milênio. 


AMINADAB 

1. Palavra que ocorre em algumas versões de 
Cântico dos Cânticos 6.12: “Eu não o sabia: 
minha alma colocou-me nos carros de Ami- 
nadab” (B)). Tradutores mais recentes não 
têm considerado o termo como um nome pró- 
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prio. Algumas propostas para uma tradução 
mais acurada são: “Nos carros do meu povo 
excelente” (ARC); “Entre as carruagens, com 
um príncipe ao meu lado” (NVD); “No carro 
do meu nobre povo!” (ARA). 

2. Forma na BJ de Aminadabe, 


AMINADABE 

1. Pai de Eliseba, esposa de Arão (Ex 6.23). 
Aminadabe também foi o pai de Naassom, lí- 
der tribal de Judá no deserto (Nm 1.7; 2.3; 
712,17; 10.14; 1Cr 2.10). Ele é mencionado 
na genealogia de Davi (Rt 4.18-22) e mais tar- 
de na genealogia de Jesus Cristo (Mt 1.4; Lc 
3.33). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 

2. Outro nome para Izar, um dos filhos de Coate 
(Cr 6.22). Veja Izar 1. 

3. Levita contemporâneo do rei Davi que ajudou 


a trazer a arca do Senhor a Jerusalém (1Cr 
15.1-4,10,11). 


AMISADAI Pai de Aieser, líder da tribo de Dã 
quando os israelitas peregrinavam no deserto do 
Sinai depois de escaparem do Egito (Nm 1.12; 
2.25; 10.25). Como líder, ele apresentou a oferta 
de sua tribo na consagração do tabernáculo (Nm 


7.66,71). 


AMITAI Pai do profeta Jonas, da tribo de Zebu- 
lom. Amitai veio do pequeno vilarejo de Gate- 


-Héfer, a nordeste de Nazaré (2Rs 14.25; Jn 1.1). 


AMIÚDE' 

1. Pai de Elisama, líder da tribo de Efraim (Nm 

1.10). Amiúde foi o bisavô de Josué (1Cr 7.26). 

Pai de Semuel, da tribo de Simeão. Semuel 

ajudou Moisés a repartir a Terra Prometida 

(Nm 34.20). 

3. Pai de Pedael, da tribo de Naftali. Pedael tam- 
bém ajudou Moisés a repartir a Terra Prome- 
tida (v. 28). 

4. Pai do rei Talmai, de Gesur. Talmai deu refú- 
gio a Absalão quando ele fugiu, após ter ma- 
tado Amnom (2Sm 13.37). 

5. Filho de Onri e pai de Utai, da tribo de Judá 
(Cr 9.4). 
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AMIZADABE Filho de Benaia. Tanto o pai 
quanto o filho eram oficiais do alto escalão no 
exército do rei Davi (1Cr 27.5,6). 


AMNOM 
1. Filho mais velho de Davi com Ainoá, sua es- 
posa, nascido em Hebrom (2Sm 3.2; 1Cr 3.1). 
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Amnom enganou e violentou Tamar, sua bela 
meia-irmã, e foi morto por vingança por Ab- 
salão, irmão de Tamar (2Sm 13.1-33). 

2. Primeiro filho de Simão, da tribo de Judá (1Cr 
4.20). 


AMOM (Lugar) Parte do nome hebreu para Te- 
bas, a capital do alto Egito (Jr 46.25). Veja Tebas. 


Bad (Pessoa) 

1. Governador da cidade de Samaria durante o 
reinado de Acabe em Israel (1Rs 22.26; 2Cr 
18.25). Amom aprisionou o profeta Micaías, 
enquanto Acabe desafiou a advertência dele 
para não atacar Ramote-Gileade. 

2. Filho do rei Manassés, o 15º rei de Judá (642- 
640 a.C). Amom tinha 22 anos quando se 
tornou rei. Ele se entregou à idolatria como o 
pai, e, após um reinado de dois anos, foi assas- 
sinado em um golpe palaciano (2Rs 21.19-26; 
2Cr 33.20-25). Veja Israel, História de; Cro- 
nologia da Bíblia (Antigo Testamento). 

3. Oficial de Salomão; seu descendente retornou 
a Jerusalém depois do exílio (Ne 7.59). A gra- 
fia Ami (Ed 2.57) é uma variante desse nome. 


4, Deus egípcio, provavelmente da fertilidade (Jr 
46.25). 


AMOM, AMONITAS Um povo semita que 
ocupava a área fértil a nordeste de Moabe na 
Transjordânia, entre os rios Arnom e Jaboque, e 
que se estendia a oeste até o deserto Sírio. A cida- 
de principal era Rabá (Rabá-Amom), a moderna 
Amã, capital da Jordânia. 

Os amonitas são ancestrais do filho da filha mais 
nova de Ló (Gn 19.38). Ela chamou o menino 
de Ben-Ami, que, em hebraico, significa “filho 
do meu povo” ou “filho de meu clã paternal”, 
preservando a lembrança de um clã real e de um 
nome pessoal, e sugerindo um parentesco entre 
amonitas e israelitas. O nome ocorreu frequen- 
temente no antigo Oriente Próximo a partir de 
meados do segundo milênio a.C. em diante. 
Uma forma foi encontrada em inscrições assírias; 
outras formas são observadas em textos ugaríti- 
cos do século 15 a.C., nos textos de Mari, nas tá- 
buas de Amarna e nas de Alalakh. 

Os amonitas tiveram origem na região sul da 
Transjordânia por volta do princípio do segun- 
do milênio a.C. Embora esse povo fosse fruto de 
uma miscigenação de raças, as línguas que fa- 
lava estavam intimamente ligadas ao hebraico. 
O amonita era escrito com o antigo “alfabeto” 
cananeu-fenício, que poderia provavelmente ser 


lido e compreendido pelos israelitas. Os amoni- 
tas se casavam com os hebreus e vice-versa (IRs 
14.21,31; 2Cr 12.13), e seus nomes pessoais refle- 
tiam influências árabes. 

Na língua, no pano de fundo étnico e nas carac- 
terísticas físicas, os amonitas dificilmente eram 
distinguidos dos amotrreus e provavelmente pa- 
rentes próximos. Ambos devem ter entrado na 
terra por volta da mesma época, pois, quando Jo- 
sué conduziu os israelitas a Canaá, tanto o Reino 
Amonita quanto o Amorreu de Hesbom já esta- 
vam bem estabelecidos. 

O AT afirma que o território de Amom foi cer- 
ta vez ocupado por uma raça de gigantes cha- 
mados refains ou zanzumins, sobre quem quase 
nada se sabe (Dt 2.20,21; “zuzins”, Gn 14.5). O 
Gênesis apócrifo, encontrado entre os manuscri- 
tos do mar Morto, os menciona como um dos 
povos derrotados pela aliança de quatro reis (vv. 
1,5). A expedição de Quedorlaomer, rei de Elão 
(cap. 14), tirou o poder desses gigantes e prova- 
velmente tornou a ocupação da terra por Esaú, 
Amom e Moabe muito mais fácil. O rei Ogue 
era “o único sobrevivente dos refains”, conhecido 
dos amonitas (Dt 3.11). Sua cama era evidente- 
mente um objeto de veneração por causa do ta- 
manho incomum. 

Quando os israelitas chegaram em Cades, en- 
contraram o bem organizado Reino de Edom, 
mas não receberam permissão de passar por seu 
território (Nm 20.14-21). Eles viajaram ao norte, 
até a terra dos amonitas, que então era ocupada 
pelo rei amorreu Seom. Ele também não lhes deu 
permissão para passarem por sua terra, mas os is- 
raelitas o derrotaram em batalha e ocuparam seu 
país (21.21-24). Eles foram instruídos por Deus, 
por meio de Moisés, a não tentarem ocupar o ter- 
ritório amonita, posto que ele já havia sido entre- 
gue aos descendentes de Ló (Dt 2.19,37). 
Seguindo ao norte, os israelitas derrotaram o rei 
Ogue de Basá (3.1-11) e, então, desceram até o 
vale do Jordão, onde acamparam nas planícies 
de Moabe. Ali Balaque, rei de Moabe, contratou 
um profeta, Balaão, para pronunciar uma mal- 
dição sobre os israelitas, mas Balaão pronunciou 
uma bênção (Nm 22-24). Por apoiarem os moa- 
bitas em suas ações, os amonitas foram excluídos 
da congregação do Senhor até a décima geração 
(Dt 23.3; Ne 13.1,2). 

Às tribos israelitas de Gade e Rúben e metade da 
tribo de Manassés foram atraídas à região fértil 
da Transjordânia que pertencera aos amorreus e 
a Basã e decidiram estabelecer-se ali na fronteira 


amonita (Nm 32; Dt 3.16; Js 13.8-32). Subse- 


quentemente, erigiram um altar à margem do rio 
Jordão que as outras tribos a princípio interpre- 
taram como um ato de rebelião, uma vez que pa- 
reciam estar estabelecendo um lugar de adoração 
rival (22.10-34). 

Antes da conquista israelita de Canaã, os amoni- 
ras evidentemente não haviam obtido o mesmo 
nível de organização política e social que os vizi- 
nhos moabitas e edomitas. Ainda no final do sé- 
culo 7 a.C., a nação era essencialmente nômade. 
Logo após Israel ter se estabelecido em Canaã, 
os amonitas se aliaram a moabitas e amalequitas 
quando o rei Eglom de Moabe tentou reconquis- 
tar território moabita no extremo norte do mar 
Morto (Jz 3.12,13). 

Por volta do fim do século 12 a.C., os israelitas, 
então seguramente estabelecidos na terra de Ca- 
naá, provocaram a ira de Deus ao adorar as dei- 
dades de sírios, sidônios, moabitas, amonitas e 
filisteus (10.6). Os amonitas, em sua primeira ex- 
pansão política registrada, lançaram um ataque 
contra Israel e puderam se estabelecer em Gilea- 
de (vv. 7,8). Eles então cruzaram o Jordão e ata- 
caram as tribos de Judá, Benjamim e Efraim (v. 
9). Desesperados, os anciãos de Gileade busca- 
ram ajuda a Jefté, um pária social, porém hábil 
líder militar (11.1-11). Ele derrotou os inimigos 
de maneira tão decisiva que foi desnecessário tra- 
var outras batalhas contra assentamentos amoni- 
tas a oeste do Jordão (vv. 12-33). 

Próximo do fim do século 11 a.€., um rei amoni- 
ta chamado Naás assumiu o poder, determinado 
a restabelecer o domínio amonita sobre os assen- 
tamentos israelitas na Transjordânia. Ele lançou 
uma campanha militar agressiva por volta do ano 
1020 a.C. que o levou até o norte de Jabes-Gilea- 
de. Os habitantes da cidade estavam dispostos a 
se entregar, mas tardaram a rendição para pedir 
a ajuda de Saul, o rei israelita recentemente con- 
sagrado. Saul organizou rapidamente um exérci- 
to e derrotou de modo decisivo os amonitas (ISm 
[1,1-11). A vitória assegurou liberdade do domínio 
amonita no vale do Jordão por vários séculos, em- 
bora mais tarde em seu reinado Saul fosse forçado 
a travar mais batalhas com os inimigos de Israel, 
incluindo os amonitas (Sm 14.47,48). 

Quando se tornou rei, Davi tomou prata e ou- 
ro de amonitas, filisteus e amalequitas como es- 
pólio ou como tributo (2Sm 8.11,12; 1Cr 18.11). 
Logo em seguida, ele enviou Joabe à frente de um 
forte exército para devastar a área rural amonita 
e sitiar a capital Rabá (2Sm 11.1; 1Cr 20.2). O 
cerco durou muitos meses, mas Joabe enfraque- 
ceu a cidade, e Davi completou a captura (2Sm 
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12.26-29). Em uma cerimônia de capitulação, a 
coroa repleta de ouro do rei amalequita foi colo- 
cada sobre a cabeça de Davi (v. 30; 1Cr 20.1). A 
cidade conquistada foi saqueada, e seus habitan- 
tes, escravizados. Outras cidades amonitas foram 
tomadas, e a nação entrou na lista crescente de 
Estados vassalos de Israel (2Sm 12.31; ICr 20.3). 
Davi nomeou um governador sobre os amonitas 
da própria família real dos amonitas. Sobi, outro 
filho de Naás (e, portanto, irmão de Hanum), se 
tornou governador dos amonitas e auxiliou Da- 
vi durante sua fuga da rebelião de Absalão (2Sm 
17.27). Um dos melhores guerreiros de Davi era 
amonita (23.37). 

As relações dos amonitas com Israel permanece- 
ram geralmente pacíficas durante o reinado de 
Salomão, sucessor de Davi, com os amonitas sem 
dúvida compartilhando da prosperidade e da ri- 
queza daquele período. Após a morte de Salo- 
mão, o reino se dividiu com Roboão e foi pos- 
teriormente enfraquecido por uma campanha de 
Sisaque, rei do Egito, que se estendeu por toda a 
Palestina e também por território amonita. To- 
mando vantagem da situação, os amonitas decla- 
raram sua independência de Israel e de Judá. Eles 
se uniram a moabitas e meunitas para fazer guer- 
ra contra o rei Josafá de Judá (reinando entre 871 
e 848 a.C,). Com medo, Josafá buscou a ajuda 
de Deus em oração (2Cr 20.1-12). Os amonitas e 
seus aliados começaram a lutar entre si mesmos 
e a destruir uns aos outros, deixando para trás 
grandes espólios para Josafá e seu povo — que de- 
morou três dias para ser carregado (vv. 22-25). 
Por fim, os amonitas se recuperaram, de modo 
que por volta do fim do século 7 a.C. Amom 
havia novamente se tornado completamente in- 
dependente e era o Estado dominante do sul da 
Transjordânia. A independência amonita foi cur- 
ta, no entanto, pois em 599 a.C., de acordo com 
a Crônica babilônica, o rei babilônio Nabucodo- 
nosor enviou suas tropas para a Síria e começou a 
invadir o sul da Palestina. Em 593 a.C., os amo- 
nitas se reuniram em Jerusalém com o rei Zede- 
quias de Judá e representantes de Edom, Moabe, 
Tiro e Sidom em uma conspiração para se rebe- 
larem contra a Babilônia (Jr 27.1-3). O profeta 
Jeremias os advertiu de que Deus faria com que 
seu plano fracassasse (vv. 4-22). Nabucodonosor 
enviou um exército para esmagar uma rebelião 
e atacou Jerusalém, a qual ele destruiu após um 
cerco longo e amargo (586 a.C), deportando 
muitos judeus para a Babilônia. Amom não foi 
imediatamente invadida, no entanto, e muitos 
judeus buscaram refúgio ali (40.13-16). Ismael 
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tramou com Baalis, rei de Amom, o assassinato 
de Gedalias, a quem Nabucodonosor havia no- 
meado governador da Judeia, agora reduzida a 
uma província da Babilônia. Após levar a cabo 
o assassinato, Ismael escapou para Amom (41.1- 
15). Nabucodonosor então enviou tropas que 
saquearam Rabá e levaram cativos muitos dos 
amonitas. Embora a cidade não fosse destruí- 
da, a destruição da área rural foi completa. No 
século 3 a.C., invasores árabes entraram à força 
e destruíram a estrutura política remanescente, 
marcando assim o fim de Amom como Estado 
semi-independente. 


AMOQUE Sacerdote que retornou a Jerusalém 
com Zorobabel após o exílio. Ele foi o ancestral 


de Eber, um sacerdote que serviu nos dias de 
Joiaquim (Ne 12.7,20). 


AMORREUS Povo semita encontrado por todo 
o Crescente Fértil do Oriente Próximo no início 
do segundo milênio a.C. Amorreus são os pri- 
meiros descendentes de Canaá mencionados na 
Bíblia em uma lista de povos antigos (Gn 10.16; 
cf. 1Cr 1.13-16). Alguns desses povos nômades 
parecem ter migrado do deserto Sírio para a Me- 
sopotâmia, outros para a Palestina. 

Inscrições cuneiformes acadianas mencionam 
um povo relativamente não civilizado chamado 
Amurru (tradução do sumério Mar-tu), talvez em 
homenagem a um deus da tempestade. Eles con- 
quistaram os sumérios e por fim grande parte da 
Mesopotâmia. A cidade de Mari, no alto do rio 
Eufrates, caiu diante deles por volta do ano 2000 
a.C.; Esuna, pouco tempo depois; a Babilônia, 
por volta do ano 1830 a.C., e, finalmente, Assur, 
em torno do ano 1750 a.C. 

Mais a oeste, os amorreus estavam na Palestina já 
em 3000 a.C. Textos egípcios da primeira parte 
do século 19 a.C. mostram que ondas adicionais 
de nômades amorreus estavam entrando em Ca- 
naã naquele tempo. Muitos de seus nomes são 
semelhantes aos nomes amorreus da alta Meso- 
potâmia. Na verdade, muitos nomes das tábuas 
de Mari são idênticos ou semelhantes aos encon- 
trados nas narrativas patriarcais em Génesis. Pes- 
soas chamadas Jacó, Abraão, Levi e Ismael eram 
conhecidas em Mari, e nomes semelhantes a Ga- 
de e Dá eram encontrados ali. Benjamim era co- 
nhecido como o nome de uma tribo. Naor era o 
nome de uma cidade próxima a Hará. De acordo 
com Gênesis, Abraão viveu em Harã muitos anos 
antes de ir para Canaá. Jacó passou 20 anos ali e 
se casou com duas mulheres da cidade. 


Os amorreus aparecem principalmente no AT 
como grandes obstáculos à ocupação de Canaá 
(a Terra Prometida) pelos israelitas após o êxodo. 
Ao chamar Moisés para conduzir Israel para fora 
do Egito, o Senhor falou de Canaã, então ocupa- 
da pelos amorreus e outros, como uma terra boa 
(Êx 3.8,17; 13.5). Quando os israelitas estavam 
no deserto, Deus prometeu destruir essas nações 
(23.23) e tirá-las da terra (33.2). O povo hebreu 
foi advertido de não fazer pactos com nenhum 
deles, a não casar-se com suas mulheres nem to- 
lerar sua adoração a ídolos (34.11-17). 

Espias enviados à terra encontraram amalequitas 
no sul, hititas, jebuseus e amorreus nas monta- 
nhas do norte e a oeste do rio Jordão, e cananeus 
na costa e ao longo do Jordão (Nm 13.25-29). 
Naquele tempo havia amorreus também a leste 
do Jordão (21.13). 

Deus havia instruído Israel a subir a partir do 
Horebe e conquistar os amorreus da montanha 
no lado oeste do Jordão por todo o caminho até 
o mar Mediterrâneo (Dt 1.7). Quando eles che- 
garam a Cades-Barneia, ficaram ao pé daquelas 
montanhas (vv. 19,20). Mas o povo murmurou 
e reclamou que Deus os havia trazido do Egito 
somente para serem massacrados pelos amorreus. 
Com base nos relatos dos espias, eles retrataram 
os amorreus como um povo terrível, maior e 
mais alto que os israelitas (vv. 26-28). A princípio 
eles se recusaram a confiar em Deus o bastante 
para entrar, de modo que Deus lhes disse para 
dar meia-volta e retornar ao deserto. Eles então 
mudaram de ideia, e com teimosia atacaram os 
amorreus contra as ordens divinas, e foram dura- 
mente repelidos (Dt 1.34-44), Finalmente, após 
38 anos adicionais no deserto, os israelitas mais 
uma vez enfrentaram os amorreus, mas dessa vez 
no lado leste do mar Morto (Nm 21.13). O rei 
amorreu Seom se recusou a deixá-los passar por 
sua terra. Os israelitas se recompuseram no rio 
Arnom, que deságua no mar Morto, aproxima- 
damente dois terços do caminho até sua costa 
leste. 

A Transjordânia era controlada por dois reis 
amorreus, Seom e Ogue. Israel tinha de enfren- 
tar Seom primeiro. Sua cidade, Hesbom, se es- 
tendia do leste ao extremo norte do mar Mor- 
to (vv. 21-26). Seom havia tomado essa terra dos 
moabitas. Moisés conhecia a reputação de Seom 
e citou um poema que exaltava a vitória dele so- 
bre Moabe (vv. 27-30). No entanto, os israeli- 
tas derrotaram o rei amorreu e devastaram seu 
reino de Dibom, a 6,4 quilômetros ao norte do 
Arnom, a Medeba, a 11,2 quilômetros ao sul de 


Hesbom. O rei Ogue, mais ao norte, recebeu o 
mesmo tratamento (vv. 31-35). O rei Balaque, de 
Moabe, ouviu sobre as vitórias israelitas e ficou 
apavorado (22.2,3). 

Moisés lembrou aos israelitas que, por terem 
confiado nas promessas de Deus, eles haviam 
tomado toda a terra dos amorreus a leste do 
Jordão (Dt 2.24-3.10). O território conquis- 
tado foi dado às tribos de Gade e Rúben e à 
meia tribo de Manassés (Nm 32.33). Então, 40 
anos depois do início do êxodo, Israel estava 
no lado leste do Jordão, tendo conquistado as 
duas maiores nações dos amorreus ali (Dt 1.1- 
4). Mas havia outros reinos amorreus nas coli- 
nas a oeste do Jordão, juntamente com outras 
nações (7.1,2). Elas deveriam ser destruídas do 
mesmo modo como o foram Seom e Ogue (Dt 
31.3-6). 

A vitória de Israel foi tão retumbante a leste do 
Jordão que Raabe e outros em Jericó, a oeste 
do Jordão, souberam sobre ela e ficaram assusta- 
dos (Js 2.8-11). Os israelitas atravessaram o Jor- 
dão e tomaram Jericó, mas foram derrotados na 
cidade menor de Ai nas colinas a oeste de Jericó. 
E imediatamente concluíram que seriam destruí- 
dos pelos amorreus naquelas colinas (7.7). 

Os israelitas, no entanto, reobtiveram o favor di- 
vino e derrotaram Ai. Sua vitória causou gran- 
de impressão nos outros reinos a oeste do Jordão 
nas colinas, vales e áreas costeiras até o Líbano, 
que se aliaram para lutar contra Josué (9.1,2). Gi- 
beom, uma cidade dos amorreus cerca de 11 qui- 
lômetros a sudoeste de Ai, fez um tratado de paz 
com Israel, colocando mais medo no coração dos 
reis remanescentes (10.3). Jerusalém ficava a ape- 
nas 13 quilômetros a sudeste de Gibeom. Adoni- 
-Zedeque convocou os reis de Hebrom, Jarmute, 
Láquis e Eglom, todos num raio de 80 quilôme- 
tros de Jerusalém, para lutarem contra Gibeom e 
Josué (vv. 3-5). 

Tesué veio em defesa de Gibeom e derrotou os 
amorreus, perseguindo-os de noroeste a sudoes- 
te. O Senhor lutou por Israel, fazendo chover pe- 
dras de granizo sobre os amorreus em Azeca, a 
sudoeste de Gibeom, e fez com que o Sol parasse, 
a fim de que o dia de batalha fosse mais longo 
vv. 6-14). 

No extremo norte, Jabim, rei de Hazor, reuniu os 
cananeus e os amorreus restantes por todo o ca- 
minho ao norte do monte Hermom (11.1-5). Mas 
eles também foram derrotados (vv. 10-23). Já no 
fim da carreira de Josué, ele lembrou o povo de 
que o Senhor lhes tinha dado a terra dos amor- 
reus (24.1-18). 
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Após a ocupação de Canaá por Israel, os amor- 
reus ainda presentes na terra perseguiram a tri- 
bo de Dá nas montanhas e continuaram a viver 
próximos de Aijalom, a 27 quilômetros a oeste 
de Jerusalém. Eles ainda controlavam também os 
declives na direção sul do mar Morto (Jz 1.34- 
36). No período dos juízes, os amorreus e seus 
deuses representaram uma ameaça constante ao 
bem-estar de Israel (6.10). 

Ao final do período dos juízes, as relações entre 
Israel e os amorreus melhoraram (1Sm 7.14). Da- 
vi continuou a honrar o tratado de Josué com os 
remanescentes amorreus de Gibeom (2Sm 21.2- 
6). Salomão recrutou suas forças de trabalho da- 
quele e de outros povos que sobreviveram à con- 
quista israelita (1Rs 9.20-22). 

O AT trata a libertação dos amorreus e de sua 
terra pelas mãos de Israel como um grande 
evento, comparável ao próprio êxodo, uma vi- 
tória a ser lembrada e celebrada (Sl 135.9-12; 
136.13-26). Se o povo esqueceu, o Senhor o 
lembrou por intermédio de seus profetas (Am 
2.9,10). Bem depois que Seom e Ogue foram 
derrotados, a área a leste do Jordão ainda era 
lembrada como a terra de “Seom, rei dos amor- 
reus” (IRs 4.19). Quando os reis de Israel e Judá 
começaram a falhar com respeito a Deus, a me- 
mória dos amorreus forneceu um padrão com 
o qual a maldade era medida. A contínua fas- 
cinação dos judeus pela idolatria levou Deus a 
dirigir-se a Jerusalém, representando o povo ju- 
deu, por meio do profeta Ezequiel: “A mãe de 
vocês era uma hitita e o pai de vocês, um amor- 
reu” (16.45). Na visão bíblica, os amorreus re- 


presentavam tudo o que é abominável aos olhos 
de Deus. 


AMORREUS, SERRA (MONTE) DOS Re- 
gião montanhosa central entre as planícies da Fi- 
lístia, Sarom e Fenícia a oeste e o vale do Jordão 
a leste. Enquanto a ARC usa “montanha”, tra- 
duções mais modernas usam “serra”, pois a frase 
não denota uma única montanha, mas a cadeia 


de montanhas que vai de norte a sul, por Judá e 
Efraim (Dt 1.7,19,20). 


AMÓS (Pessoa) Profeta hebreu do século 8 
a.C. Nada se sabe sobre ele, além do livro que 
leva seu nome. Era um pastor que vívia em Te- 
coa, um vilarejo a aproximadamente 15 quilô- 
metros ao sul de Jerusalém, quando Deus falou 
com ele em uma visão (Am 1.1,2). O reino es- 
tava então dividido, com o rei Uzias, de Judá, 
no sul e Jeroboão II, rei de Israel, no norte. Na 
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visão de Amós, o Senhor era como um leão ru- 
gindo juízo sobre a injustiça e a idolatria, es- 
pecialmente entre seu povo. A seção biográfi- 
ca curta de seus escritos mostra Amós pregando 
somente em Betel, Israel, a aproximadamente 
20 quilômetros ao norte de Jerusalém e além 
da fronteira. Jeroboão 1 havia feito de Betel o 
santuário religioso real de Israel para rivalizar 
com Jerusalém, em Judá. Amós profetizou que 
Israel seria invadido e seu rei, morto. O sacer- 
dote de Betel, Amazias, chamou o profeta de 
traidor e lhe disse que voltasse para Judá e pro- 
ferisse suas profecias lá. Amós respondeu: “Eu 
não sou profeta nem pertenço a nenhum grupo 
de profetas, apenas cuido do gado e faço colhei- 
ta de figos silvestres. Mas o Senhor me tirou do 
serviço junto ao rebanho e me disse: “Vá, profe- 
tize a Israel, o meu povo” (7.10-15). Amós era 
evidentemente um homem temente a Deus que 
sentia em profundidade os maus-tratos a que 
eram submetidos os pobres pelas classes privile- 
giadas. Ele não queria ser identificado com um 
grupo de elite de profetas profissionais, que tal- 
vez houvessem perdido seu fervor original. Seus 
escritos refletem o pano de fundo comum a um 
pastor (3.12). Mas ele falava com autoridade a 
mensagem que lhe fora dada pelo Senhor, Deus 
dos Exércitos: “Antes, corra o juízo como as 
águas; e a justiça, como ribeiro perene” (5.24, 
ARA). A mensagem de Amós foi um chamado 
ao arrependimento de pecados pessoais e sociais 
e a um retorno à adoração ao único e verdadei- 
ro Deus e aos padrões pactuais que fizeram do 
povo judeu uma nação. Veja Amós, Livro de; 
Profeta; Profetisa. 


AMÓS, LIVRO DE Escritos do profeta Amós, 
um dos 12 profetas menores do AT' hebraico. O 
livro de Amós é chamado de menor apenas por- 
que é relativamente curto. Sua mensagem é tão 
importante quanto a de qualquer um dos profe- 
tas maiores. Na verdade, Amós tem uma das mais 
poderosas declarações na Bíblia sobre o juízo de 
Deus contra a injustiça, a opressão e a hipocrisia. 
O livro consiste primariamente em sermões profé- 
ticos pregados por ele em Betel, santuário real do 
Reino do Norte, Israel, no século 8 a.C. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e destinatário 
e Pano de fundo 

e Conteúdo 


* Significado 


Autor O pregador dos sermões (ou oráculos) no 
livro foi indubitavelmente Amós, um cuidador 
de rebanhos e um cultivador de figueiras do vi- 
larejo de Tecoa, ao sul de Jerusalém. Ele recebeu 
de Deus uma visão de juízo sobre Israel e foi para 
o norte, Betel, do outro lado da fronteira entre 
Judá e Israel, para fazer seus sermões. Tudo o que 
sabemos sobre o profeta está contido na introdu- 
ção (1.1,2) e em uma seção biográfica (7.10-14) 
de seu livro, mais o que pode ser concluído sobre 
ele com base estilo e no conteúdo do restante do 
livro. 

Amós escreveu suas profecias? Embora estudio- 
sos tenham levantado muitas perguntas sobre a 
autoria desse livro, não há nenhuma razão con- 
vincente para considerá-lo como obra de outra 
pessoa. Alguns têm sugerido que os sermões fo- 
ram passados por tradição oral muito tempo an- 
tes de serem escritos na forma final. O texto he- 
braico, no entanto, está em forma muito melhor 
do que se esperaria que estivesse (se tivesse pas- 
sado por uma transmissão oral prolongada). As 
muitas referências e a força de expressão na pri- 
meira pessoa indicam fortemente que o próprio 
Amós colocou boa parte de sua profecia no papel 
tão logo a proferiu em Betel. 

Outra proposta especulativa é a de que as vi- 
sões descritas no livro (7.1-9; 8.1-3; 9.1-4) foram 
compiladas por Amós antes do início de seu mi- 
nistério no Reino do Norte, e os oráculos (caps. 
1-6) foram compostos após esse tempo. As duas 
seções poderiam ter sido juntadas em um úni- 
co livro muito tempo depois, durante ou após o 
exílio babilônico, com algumas seções inseridas 
naquela época. Outras profecias, no entanto, tais 
como as de Ezequiel e Jeremias, contêm seções 
de oráculos e de visões que estudiosos não têm 
tentado dividir, e a evidência interna não torna 
essa divisão necessária com Amós. Ambas as se- 
ções contêm interesses semelhantes; em ambas as 
visões (7.1-3) e oráculos (5.1-7), Amós aparece no 
papel de intercessor em favor de Israel. 


Data, origem e destinatário De acordo com a 
introdução, Amós profetizou durante os reina- 
dos de Uzias, rei de Judá, e Jeroboão II, rei de Is- 
rael (1.1), ou entre 792 a.C. e 740 a.C. O conteú- 
do de sua mensagem se encaixa no que é conhe- 
cido sobre a situação em Israel naquele período. 
E difícil ser mais exato sobre o início e o fim do 
ministério profético de Amós dentro daquele es- 
paço de tempo. À visão veio a ele “dois anos antes 
do terremoto” (v. 1), mas outra referência bíblica 
ao mesmo terremoto, presumivelmente, o coloca 


durante os dias do rei Uzias de Judá (Zc 14.5). 
Escavações arqueológicas em Hazor parecem ter 
produzido evidências para um terremoto, que 
tem sido datado de aproximadamente 760 a.C. 
Amós também contém uma referência proféti- 
ca a um eclipse solar (8.9); é calculado que um 
eclipse assim ocorreu por volta do ano 763 a.C. 
Depois que o rei Uzias foi acometido de lepra, ele 
viveu em isolamento, enquanto Judá era gover- 
nado por uma corregência (2Cr 26.21). Portanto, 
a menção de Amós a Uzias como rei (1.1) prova- 
velmente estabeleça 760 a.C. como a possível da- 
ta mais recente para seu ministério. 

A ruína que se precipitou sobre Israel após a pro- 
tecia de Amós foi a conquista da nação pelo rei 
assírio Tiglate-Pileser IH (745-727 a.C,). Embora 
Amós se referisse ao cativeiro iminente, ele nunca 
mencionou a Assíria como o opressor, conquanto 
dissesse que a escravidão levaria Israel a uma terra 
a leste de Damasco (5.27). Provavelmente Amós 
não estivesse pensando especificamente no po- 
der emergente da Assíria, mas somente nas conse- 
quências inevitáveis da idolatria e da hipocrisia de 
Israel. Quando toda a evidência é levada em con- 
sideração, parece razoável datar o início das profe- 
cias de Amós em Betel por volta do ano 760 a.C., 
ou aproximadamente no meio do período durante 
o qual Uzias e Jeroboão II estavam no trono. Não 
sabemos quanto tempo durou seu ministério; po- 
de ter durado apenas alguns meses. 

Amós cuidava de seus rebanhos nas colinas da 
Judeia ao sul de Jerusalém quando Deus lhe dis- 
se: “Vá, profetize a Israel, o meu povo” (7.15). Ele 
talvez estivesse familiarizado com o norte mais 
urbano por meio de viagens anteriores para lá a 
fim de vender lã ou frutas, ou a adoração pagá e 
os erros sociais podem lhe ter causado um im- 
pacto repentino após seu chamado para profe- 
tizar. De qualquer modo, seus escritos revelam 
não apenas seu contexto rural da Judeia, mas 
também um conhecimento em primeira mão 
das condições no Reino do Norte, Israel. Embo- 
ra suas profecias fossem dirigidas primeiramente 
a Israel, ele também denunciou o pecado de Ju- 
dá, predizendo que sua capital, Jerusalém, seria 
queimada (2.4,5). Várias passagens são direcio- 
nadas aos habitantes de Samaria, capital de Israel 
(4,1,11; 6.1), com a qual Amós estava obviamen- 
te familiarizado. Ele pode ter viajado a Samaria 
a partir de Betel ou pode ter se informado sobre 
seu esplendor por meio do relato orgulhoso de 
seus cidadãos. Pode ter se dirigido a eles direta- 
mente quando estivessem vindo da capital para 
adorar em Betel. 
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Pano de fundo O século 8 a.C. foi um período 
crítico na história judaica. Ambos os reinos da 
nação dividida haviam atingido o auge da abun- 
dância econômica que não havia sido experimen- 
tada desde os dias de Salomão. No entanto, a 
decadência religiosa interna estava exaurindo a 
força de ambos os reinos, seu tecido social estava 
sendo destruído. Uma nova classe rica estava se 
beneficiando da fartura da época, ficando cada 
vez mais rica, enquanto os pobres se tornavam 
mais pobres que nunca. 

Em 803 a.C., a conquista da Damasco síria pelo 
rei assírio Adade-Nirari III havia silenciado um 
dos maiores inimigos de Israel. Com os sírios fo- 
ra de cena, o Reino de Israel conseguiu expandir 
suas fronteiras sob o comando do rei Joás (2Rs 
13.25), e por um tempo até mesmo o ímpeto do 
poder assírio havia diminuído. Israel e Judá en- 
traram em um período de descanso das guerras 
constantes e voltaram sua atenção às questões in- 
ternas. 

O filho de Joás, Jeroboão II, tornou-se rei de Is- 
rael em 793 e reinou até 753 a.C. Uzias esteve 
no trono de Judá de 792 a 740 a.C. Durante o 
reinado desses dois reis, Judá e Israel controla- 
ram um território que foi quase tão grande quan- 
to havia sido o império de Salomão. Sua riqueza 
havia crescido com a expansão do comércio e o 
espólio de territórios conquistados. 

À arqueologia tem produzido informações sobre 
a atividade industrial dentro das nações, tal co- 
mo a da enorme indústria de corantes em De- 
bir. Escavações em Samaria têm revelado grande 
quantidade de ornamentos de marfim que con- 
firmam a descrição da riqueza na capital feita por 
Amós (6.4). A cidade de Samaria era protegida 
por um enorme muro duplo de espessura inco- 
mum. Um palácio, provavelmente de Jeroboão, 
dominava a cidade com uma torre massiva. 

O esplendor e a prosperidade da época, no en- 
tanto, mascaravam a disseminação da decadên- 
cia interna. À opressão aos pobres promovida por 
muitos nas classes abastadas não somente amea- 
çava a unidade da nação, como também signifi- 
cava que as leis de Deus estavam sendo violadas. 
Em suas denúncias ao tratamento cruel dado aos 
pobres (5.11-13; 8.4-10), Amós advertiu acerca 
da punição inevitável pela desobediência às leis 
de Deus. 

Além dos pecados sociais contra o pacto, a nação 
de Israel era culpada por outros mais: ela tam- 
bém estava adotando práticas religiosas pagás. A 
influência religiosa cananeia introduziu-se na es- 
trutura da nação de Israel. A escavação do depó- 
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sito de um palácio em Samaria revelou muitos 
óstracos (peças de cerâmica quebradas, que eram 
usadas para escrever mensagens curtas tais como 
cartas, receitas etc.) contendo nomes hebraicos 
misturados com “Baal”, um deus importante da 
religião cananeia. 

A despeito da deterioração gradual, o falso oti- 
mismo parecia ter prevalecido. Amós encontrou 
pessoas desejando o Dia do Senhor (5.18) e bus- 
cou corrigir o equívoco delas: o Dia do Senhor 
profetizado nas Escrituras seria um tempo de 
juízo sobre todos os pecadores. Um julgamento 
mais imediato, no entanto, estava para aconte- 
cer. A Assíria começou a fortalecer sua posição 
no mundo e a retomar suas políticas expansionis- 
tas. Sob a liderança de Tiglate-Pileser 1IJ (745- 
727 a.C), a Assíria reconquistou uma posição de 
domínio mundial. Por fim, Israel foi atacado por 
Salmaneser V, da Assíria. Logo depois, em 722 
a.C., Samaria foi ocupada. Não há nenhuma dú- 
vida de que, quando os assírios estavam destruin- 
do Israel, muitas das pessoas que haviam igno- 
rado a mensagem de Amós perceberam que um 
profeta de Deus havia estado entre elas. 


Conteúdo 

Introdução (1.1) O profeta se apresenta como 
pastor, talvez querendo dizer que são mais que 
ovelhas os que ele quer evitar que se desviem. 


Óraculos Proféticos (1.2-6.14) Essa seção co- 
meça com um retrato do grande poder de Deus, 
que age na história para julgar as nações (1.2). 


* JUÍZO SOBRE AS NAÇÕES VIZINHAS 
(1.3-2.3) O profeta primeiramente fala contra 
Damasco e, então, continua, pronunciando des- 
graça sobre vários povos em círculos fechados 
ainda mais concêntricos, “chegando” a Israel. 
Pode-se imaginar os cidadãos de Israel aplaudin- 
do o juízo de Deus sobre as nações, até que, com 
efeito chocante, Amós acusa Israel de pecados se- 
melhantes. 

Damasco era a capital da Síria, a nordeste de Is- 
rael, e o centro da influência síria. A Síria ha- 
via maltratado Israel durante o reinado de Ha- 
zael em Damasco (3842-806 a.C). Hazael “redu- 
zira gradualmente” Israel em várias campanhas 
(2Rs 10.32,33; 13.3-5,22-24). Em sua campanha 
no território de Gileade, os sírios destruíram a 
maioria do exército de Israel, reduzindo-o a pó 
(13.7). Portanto, Amós denuncia a Síria por tri- 
lhar Gileade como o grão é trilhado, com tri- 
lhos de ferro (Am 1.3). Ele prediz que a Síria será 


destruída e seu povo deportado para Quir, que 
Amós entendia ser seu lugar de origem (9.7). (Pa- 
ra o cumprimento dessa profecia, veja 2Rs 16.9.) 
Amós então voltou-se para Gaza, uma cidade 
filisteia no sudoeste da Palestina. Gaza prova- 
velmente represente os filisteus como um todo, 
uma vez que apenas três outras de suas cinco ci- 
dades principais são também mencionadas (Am 
1.8). A quinta, Gate, já havia sido conquistada 
por Hazael (2Rs 12.17). Amós denunciou os fi- 
listeus por aquilo que deve ter sido uma incursão 
na fronteira de Israel, na qual muitos foram cap- 
turados e levados para o exílio (Am 1.6). 

A cidade fenícia de Tiro é citada a seguir. Ela fi- 
cava no Mediterrâneo, ao norte de Israel e a su- 
doeste de Damasco. A destruição de Tiro, como 
a das cidades palestinas, é predita como punição 
por escravizar os israelitas conquistados. 

Edom é a próxima, ao sul do mar Morto. Edom 
havia molestado perenemente os israelitas e é 
muitas vezes mencionada de forma negativa no 
AT. De Edom se diz que foi cruel para com Is- 
rael, seu irmão (v. 11). 

Amom, a sudeste de Israel, também é julgado. O 
incidente particularmente violento mencionado 
(v. 13) ocorreu evidentemente em uma de suas 
muitas tentativas de avançar na direção norte, no 
território israelita de Gileade. 

Moabe é a última das nações vizinhas a ser de- 
nunciada, com referência ao que pode ter sido 
um famoso incidente de profanação de mortos 


(2.1-3). 


e ORÁCULOS CONTRA ISRAEL E JUDÁ 
(2.4-16) Embora Judá e Israel estivessem em paz 
na época, sua inimizade continuara após a dis- 
solução do reino unido. Amós acusa Judá de re- 
jeitar “a lei do Senhor” e prediz o incêndio de 
Jerusalém. 

O oráculo contra Israel é mais longo que os ou- 
tros. Amós especifica cuidadosamente a nature- 
za social do pecado de Israel, argumentando que 
Israel não é melhor que as nações vizinhas e, por 
isso, merece a mesma punição. Ássim como al- 
gumas das nações eram culpadas de escravizar 
pessoas, Israel o era por vender seus pobres que 
não podem pagar as dívidas (v. 6). Sob a Lei Mo- 
saica, era ilegal manter o manto de seu próximo 
a noite inteira como garantia de um emprésti- 
mo, uma vez que essa poderia ser a única fonte 
de calor que o devedor possuía (Ex 22.26,27). 
Os ricos em Israel estavam frequentando festas 
religiosas com as roupas “roubadas” dos pobres 


(Am 2.8). 


Amós lembra os israelitas de todas as coisas boas 
que Deus fez por eles (vv. 9-11). Mas, porque es- 
colhera continuar na desobediência, Israel não 
escapará do juízo iminente (vv. 12-16). 


* DENÚNCIA E ADVERTÊNCIA CONTRA 
ISRAEL (3.1-6.14) Amós evidencia sua autori- 
dade profética com uma lição sobre causa e efei- 
to (3.1-8). Um leão ruge quando rem sua presa, 
e as pessoas têm medo quando uma corneta soa 
um alarme. Se a calamidade chega a uma cidade, 
Deus a permitiu. Deus, que revela seus segredos 
a seus profetas, falou sobre a ruína de Israel, e 
Amós deve proclamá-la. 

Em uma declaração dramática, o profeta concla- 
ma Egito e Assíria, grandes centros de opressão e 
de crueldade, para testemunharem os crimes de 
Israel, como se mesmo eles ficassem impressio- 
nados com o que veem (vv. 9,10). Somente um 
remanescente cruel sobreviverá à punição vin- 
doura (vv. 11,12). O juízo cairá sobre objetos que 
simbolizam a desobediência religiosa de Israel (v. 
14), bem como sobre os símbolos da riqueza que 
afastou Israel do Senhor (v. 15). 

Amós usa uma linguagem forte para denunciar a 
vida luxuosa e indolente bancada à custa dos po- 
bres (4.1-3). Mulheres ricas, cujo amor pelo luxo 
leva o marido a extorquir ainda mais os necessi- 
tados, são chamadas de “vacas gordas” que um 
dia serão tratadas como gado. Amós então zom- 
ba dos que adoram em Betel por seguirem a maré 
com um espírito errado (vv. 4,5). 

No restante do capítulo 4, Amós recorda inci- 
dentes da história de Israel que tinham como ob- 
jetivo chamar o povo de volta para Deus: fome, 
seca, pragas, destruição de algumas cidades. Ain- 
da assim o povo não se arrependeu. “Prepare-se 
para encontrar-se com o seu Deus!”, adverte o 
profeta, concluindo sua advertência com um hi- 
no à força poderosa de Deus (vv. 6-13). 

O capítulo 5 começa em forma de lamentação 
em um funeral, como se Israel já estivesse morto 
(5.1,2). Não há ninguém para ajudar Israel, cujos 
próprios exércitos serão dizimados quando o de- 
sastre chegar (v. 3). É claro, Deus está presen- 
te para ajudar: “Busquem-me e terão vida” (vv. 
4-6). A possibilidade de resgate, de “vida”, esta- 
belece um contraste gritante à “morte” da nação 
descrita anteriormente. Ídolos, como sempre, são 
uma esperança falsa (v. 5). O chamado para bus- 
car ao Senhor é novamente acompanhado por 
um hino que exalta seu poder (vv. 8,9). 

A despeito da esperança oferecida a Israel, Amós 
tem de apresentar um retrato sombrio do que vê 
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(vv. 10-13). O sistema judiciário é corrupto; im- 
postos e cobranças de juros escorchantes (usura) 
trituram os pobres. Essas injustiças poderiam ser 
corrigidas se o povo “odiasse o mal e amasse O 
bem” (v. 15), mas o juízo já está a caminho (vv. 
16,17). 

O povo está cheio de hipocrisia, afirmando 
aguardar ansiosamente pelo Dia do Senhor. Esse 
será um dia de juízo sobre os pecados do povo, 
diz Amós. Deus quer deixar que a retidão corra 
como um rio, e a justiça, como um ribeiro pere- 
ne (vv. 18-24). O espírito de desobediência dos 
israelitas retorna aos tempos do êxodo do Egito, 
quando o próprio povo de Deus era atraído pe- 
los deuses pagãos. O Senhor, Deus dos Exércitos, 
enviará esses deuses falsos ao exílio com as pes- 
soas que os adoraram (vv. 25-27). 

A autossatisfação sentida pelas classes mais abas- 
tadas em Israel havia evidentemente se espalha- 
do até Judá, uma vez que Jerusalém, bem como 
Samaria, recebe algumas palavras duras (6.1). 
Amós diz aos que estão se esbanjando no lu- 
xo que olhem para três reinos vizinhos sobre os 
quais o juízo já se manifestou: Calné, Halmate e 
Gate, Se eles não escaparam, Israel pensa que es- 
capará? Quando o dia do juízo chegar, os ricos, 
que foram “primeira classe”, serão os primeiros a 
ir (vv. 2-7). A destruição deixará poucos sobre- 
viventes, mas eles saberão que a punição veio de 
Deus (vv. 8-11). Israel está se comportando es- 
tupidamente ao ter orgulho de si mesmo, quan- 
do está na verdade se enganando totalmente (vv. 
12-14). 

Visões proféticas (7.1-9.10) Ao descrever três 
visões que Deus lhe deu, Amós comunica dra- 
maticamente a revelação de Deus. 


* A DESTRUIÇÃO DE ISRAEL (7.1-9) A pri- 
meira visão tem três partes. Na primeira, Amós 
retrata a ameaça de uma praga de gafanhotos na 
qual sua oração de intercessão leva Deus a de- 
monstrar piedade e retirar a ameaça (7.1-3). Ele 
então vê um fogo consumidor, e novamente sua 
oração evita uma catástrofe (vv. 4-6). Na tercei- 
ra parte da visão, Amós vê o Senhor junto a um 
muro com um prumo na mão, indicando que ele 
tem um padrão de vida para seu povo, um ele- 
mento ausente das duas imagens anteriores. Des- 
sa vez, porque o povo não conseguiu estar à al- 
tura da medida, a catástrofe não pôde ser evitada 


(vv. 7-9). 


* INTERLÚDIO HISTÓRICO (vv. 10-17) 
Amós disse que a visão do prumo significa des- 
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truição dos altares dos ídolos e templos de Israel e 
da casa de Jeroboão à espada, e, a essa altura, ele 
encontra Amazias, sacerdote de Betel. Amazias 
diz a Jeroboão que Amós é um traidor e diz ao 
profeta que volte para Judá. Amós recusa qual- 
quer relacionamento com profetas profissionais, 
e então inclui a família de Amazias em outra pre- 
dição de desastre de Israel. 


e AS FRUTAS MADURAS (8.1-14) Na segun- 
da visão, Deus mostra a Amós um cesto de frutas 
maduras (ou de verão). A palavra hebraica para 
fruta de verão é quase a mesma para “fim”, de 
modo que o jogo de palavras comunica que a na- 
ção está “madura para a punição”. Sua maturi- 
dade é, na verdade, podridão moral. Mercadores 
ávidos mal podem esperar que os feriados reli- 
giosos acabem a fim de enganarem os pobres um 
pouco mais usando falsos pesos, vendendo bens 
inferiores e executando dívidas. Quando o exílio 
vier, suas festividades se tornarão funerais. Uma 
fome, não apenas de pão e água, mas das pala- 
vras do Senhor, está se precipitando sobre eles, 
fazendo com que até mesmo os jovens mais fortes 
caiam no chão. 


* A DESTRUIÇÃO DO TEMPLO (9.1-10) 
À terceira visão é a do Senhor destruindo o san- 
tuário de Betel quando este está lotado de pes- 
soas dedicadas à adoração vazia. O lugar onde 
elas esperavam encontrar segurança é onde en- 
contram destruição. Os que não estão dentro se- 
rão destruídos também, não importa para onde 
tentem fugir. Eles não conseguirão se esconder 
de Deus no sheol ou nas alturas do Carmelo, ou 
nas profundezas do mar (vv. 1-4). Outro hino 
em honra ao poder de Deus acompanha a visão 
(vv. 5,6). 

As palavras finais de denúncia no livro de Amós 
são encontradas em 9.7-10, mas são um prelúdio 
a uma mensagem de esperança. O profeta mos- 
tra que Israel não é melhor que nenhuma outra 
nação aos olhos de Deus. Ele não tirou Israel do 
Egito? Sim, mas também trouxe os palestinos de 
Caftor e os sírios de Quir. A importância religio- 
sa do êxodo foi perdida por causa do pecado de 
Israel, de modo que todos, exceto um remanes- 
cente fiel, se perderão. 

O conceito de remanescente era importan- 
te na pregação profética do século 8 a.C. (cf. Is 
6.12,13; Mq 6.7-9). Ele relembrava a promessa 
de Deus de manter a nação de Israel por amor ao 
pacto feito com os patriarcas (Lv 26.44,45). Na 
profecia de Amós, Israel será coado por outras 


nações como o grão em uma peneira; os “joios” 
ímpios serão espalhados por todo o mundo, mas 
os verdadeiros “grãos” serão preservados. 


A esperança de Israel (9.11-15) A expressão de 
esperança é ampliada na última seção do livro 
em uma série de metáforas impressionantes e be- 
las. 


* RESTAURAÇÃO DA CIDADE DE DAVI 
(vv. 11,12) A primeira metáfora é a da cidade (li- 
teralmente “casa”) de Davi, uma casa em ruínas. 
A monarquia, que havia desmoronado em decor- 
rência da decadência interna e das ameaças exter- 
nas, é antevista como sendo restaurada à sua gló- 
ria anterior. Além disso, uma expansão do reino 
davídico incluirá todas as nações que pertencem 
ao Senhor. 

No NT, essa passagem foi citada por Tiago pa- 
ra apoiar a inclusão dos gentios na promessa (At 
15.16-18). A expressão em Atos é levemente di- 
ferente da de Amós porque foi baseada em uma 
primeira tradução grega do AT (chamada Sep- 
tuaginta). Os que são chamados pelo nome do 
Senhor ou que pertencem a ele não incluem so- 
mente entidades geográficas tais como nações, 
mas também indivíduos de qualquer nação que 
tenham um relacionamento íntimo com Deus. 
Tiago observou que Amós estava predizendo 
a inclusão dos gentios no Reino de Deus, um 
reino muito maior que a primeira monarquia. 
Essa profecia foi cumprida em parte pela igreja 
cristã. 


* RESTAURAÇÃO DAS FORTUNAS DE IS- 
RAEL (Am 9.13-15) Uma série de metáforas 
pastorais fecha o livro de Amós. Elas retratam 
a abundância de bênçãos no reino vindouro. Às 
fortunas de Israel serão restauradas, muito além 
dos eventos tristes do século no qual Amós está 
falando. Teólogos diferem em seu entendimen- 
to da aplicação dessa profecia. Se ela se refere 
à presente era da igreja cristã, retrata as bên- 
çãos da igreja agora como “Israel espiritual”. Se 
se refere ao futuro, ao reino milenar de Cristo, 
ela descreve o que acontecerá na Terra naquela 
época. 

O conceito de uma Terra rejuvenescida é encon- 
trado em outros lugares na Bíblia (cf. Rm 8.20- 
22). Miqueias usa linguagem de certo modo se- 
melhante à de Amós para descrever a restauração 
do que parece ser a cidade literal de Jerusalém 
(Mg 3.12-4.4). Pode ser melhor aplicar o final 
profético de Amós à restauração a ser efetuada 


no retorno final de Cristo. Qualquer que seja a 
aplicação correta, o remanescente deve incluir os 
discípulos de Jesus Cristo, e as bênçãos devem ser 
vistas como disponíveis a todos que pertencem 
ao Reino de Deus. 


Significado O propósito principal de Amós em 
suas profecias era o de denunciar a desobediência 
de Israel ao pacto. Embora a promessa do pacto 
dada a Abraão (Gn 22.15-18) e reiterada por todo 
o AT não seja mencionada explicitamente aqui, 
está implícita na mensagem total do livro. Amós 
sustentou a natureza espiritual do pacto e enfati- 
zou que sua bênção era mediada pela obediência. 
Olhando a seu redor, Amós viu não somente de- 
«obediência, mas também hipocrisia. Um aspec- 
ro básico de seu ensino ético foi a insistência de 
que a participação exterior nas cerimônias reli- 
ciosas sem uma resposta do coração à vontade 
de Deus (conforme expressa na lei) era errada. 
À lei continha muitas imposições que buscavam 
estimular o amor a Deus e a comunhão entre os 
seres humanos (Ex 23.1-13). Nos dias de Amós, 
esses aspectos sociais da lei estavam sendo total- 
mente desobedecidos pelos ricos que, no entanto, 
se apegavam ao ritual religioso. Amós viu o que 
estava no coração deles e condenou isso. Para ele, 
obrigações religiosas não observadas no espírito 
apropriado da responsabilidade para com Deus 
poderiam se tornar pecado (Am 4.4). A religião 
poderia degenerar até o ponto em que ela se torna 
uma maldição, uma zombaria à vontade de um 
Deus santo. 

Amós viu a desobediência e a hipocrisia de Israel 
culminando em desastre nacional. Desse modo, 
sua profecia serviu como uma advertência sobre 
a ruína iminente da nação. Ele viu que outras na- 
ções além de Israel e de Judá eram responsáveis 
diante de Deus por causa do mau tratamento da- 
do a outros (1.3-2.3). Seus pecados sociais foram 
punidos por Deus na história. Amós assim viu 
um aspecto da lei se estendendo para além de Is- 
rael e de Judá a outras nações. Elas foram respon- 
sabilizadas por Deus pelo que poderia ser chama- 
da de uma lei moral universal, e foram julgadas 
por seus crimes contra a humanidade. 

O conceito profético do Dia do Senhor, consi- 
derado pelo povo dos dias de Amós como um 
rempo de redenção para a nação, foi visto pelo 
profeta como um tempo de punição a todos os 
pecadores. Essa punição não excluiria a nação de 
Israel. 

No entanto, a denúncia não era o único propó- 
sito da atividade profética de Amós. Ele procla- 
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mou um futuro de esperança para Israel no res- 
tabelecimento da monarquia davídica, evidente- 
mente sob o comando do Messias, em um tem- 
po que seria caracterizado por paz (9.8-15). O 
relacionamento entre o reino davídico e o reino 
messiânico retorna à promessa dada a Davi (Sm 
7.8-16). Assim como aqueles em outras nações 
participaram por extensão das demandas da lei e 
do juízo, assim aqueles dentre outras nações que 
pertenciam a Deus participariam nas bênçãos da 
promessa (v. 12). 

Os conceitos de Deus delineados mais distinta- 
mente no livro de Amós são os da soberania e da 
justiça. Deus é soberano sobre todas as nações 
do mundo, tipificadas por aquelas que são vizi- 
nhas de Israel, e as leva ao juízo (1.3-2.3). Ele é 
também soberano sobre a natureza, como reco- 
nhecido em seu controle do universo (4.13; 5.8; 
9.13,14). Sua justiça exige que ele não permita 
que sua lei continue a ser violada sem retribuição. 
Mas sua justiça é também a garantia de esperan- 
ça para o remanescente de Israel que crê. Ela o 
obriga a manter sua promessa de preservar Israel 
como nação (Lv 26.44,45). 

Amós sustentava a possibilidade de que a catás- 
trofe nacional que se aproximava no horizonte 
dos eventos mundiais poderia ser evitada. No 
entanto, com base nessa descrição sombria das 
condições sociais e da dureza do coração do povo 
naquele tempo, parece provável que ele não ante- 
visse nenhuma saída. 

Sua mensagem foi apresentada com metáforas 
ousadas e retratos vívidos que colam na mente. 
Essa mensagem ainda é relevante, pois muitos 
dos pecados que caracterizavam o povo dos dias 
do profeta ainda são predominantes na sociedade 
moderna e na vida dos indivíduos. O mau trata- 
mento aos seres humanos é uma característica do 
século 21 como era do século 8 a.C. 

Quem lê hoje o livro de Amós deve notar a insis- 
tência do profeta nas consequências do pecado, 
sua ênfase na responsabilidade que sempre acom- 
panha o privilégio, sua apresentação da fidelida- 
de de Deus e sua mensagem de esperança, ex- 
pressa em parte hoje por meio da igreja. 

Se o livro parece ser sombrio em sua previsão, é 
bom lembrar que o profeta enfrentava um qua- 
dro sombrio. Estava assistindo a uma nação des- 
moronar por causa de sua infidelidade a Deus. 
Mas, além da perspectiva lúgubre que cobria Is- 
rael, Amós viu um novo reino emergindo, um 
reino de paz, no qual o povo de Deus perceberia 
o cumprimento das promessas divinas. Veja Pro- 
fecia; Profeta, Profetisa; Israel, História de. 
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AMOSZ Pai de Isaías (2Rs 19.2; Is 1.1), não deve 
ser confundido com o profeta Amós. 


AMPLIAS, AMPLÍATO Nome de um cristão a 
quem o apóstolo Paulo enviou saudações ao fim de 
sua Carta aos Romanos (16.8). Chamado de “meu 
amado no Senhor” por Paulo, nada mais se sabe 
desse cristão que tinha um nome romano comum. 


AMULETO Pequeno objeto usado por um in- 
divíduo, normalmente em volta do pescoço, co- 
mo um feitiche ou um meio de proteção contra 
o mal, a bruxaria, a doença, ou outras ameaças 
físicas e espirituais. A palavra é provavelmente 
derivada do termo latino ou árabe que signifi- 
ca “carregarino” Amuletos (também conhecidos 
como talismãs) têm sido feitos de vários mate- 
riais e possuem muitas formas. Peças de metal 
ou tiras de pergaminho com porções de escritos 
sagrados (até mesmo das Escrituras), bem como 
ervas e extratos de animais, têm sido usados. Pe- 
dras semipreciosas receberam frequentemente 
inscrições de fórmula mágica. 

Nenhuma palavra em hebraico ou grego na Bíblia 
é traduzida por “amuleto” com certeza. A prática 
da utilização de amuletos, no entanto, está às ve- 
zes implícita — geralmente em tom de desaprova- 
ção. Os brincos de ouro usados pelos israelitas ao 
escapar do Egito, com os quais Arão confeccio- 
nou um bezerro de ouro, têm sido considerados 
amuletos (Ex 32.2-4). O profeta Isaías condenou 
os ornamentos usados pelas mulheres de seus dias 
(3.16-23). A maioria dos estudiosos considera fi- 
lactérios e mezuzás (pergaminhos afixados nos ba- 
tentes da porta de famílias israelitas como sinal de 
fé) usados pelos judeus como formas de amuleto. 
Veja Filactério; Mágica; Faixa de Testa. 


ANÁ 

1. Filho de Zibeão, o heveu, e pai de Oolibama, 
uma das esposas de Esaú (Gn 36.2,18). 

2. Quarto filho de Seir, o horeu. Aná foi um che- 
fe entre os horeus que também teve uma filha 
chamada Oolibama (vv. 20,25; 1Cr 1.38,41). 
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3. Filho de Zibeão que encontrou as fontes de águas 
quentes no deserto (Gn 36.24). Esse Zibeão era 
irmão do número 2 mencionado acima. 


Veja Zibeão. 


ANA Filha de Fanuel, da tribo de Aser, e profeti- 
sa em Jerusalém quando Jesus era criança. Avan- 
çada em anos, ela adorava com oração e jejum 
dia e noite no templo. Quando Jesus foi trazido 
pelos pais e apresentado ao Senhor no templo, ela 
chegou ali naquele exato momento, agradecendo 
a Deus e falando do menino a todos que aguar- 
davam a redenção de Jerusalém (Lc 2.36-38). 


ANÁ 

1. Um dos líderes do povo que colocou seu se- 
lo sobre o pacto de Esdras de guardar a lei de 
Deus durante a era pós-exílica (Ne 10.26). 

2. Pai de cinco filhos que se divorciaram das es- 
posas estrangeiras sob a orientação de Esdras 
(1Ed 9.32), também chamado de Harim (Ed 
10.31). 


ANAARATE Cidade no vale de Jezreel loteada 
para a tribo de Issacar quando a terra foi dividida 
por Josué (Js 19.19). 


ANABE Cidade na serra de Hebrom, habitada 
por guerreiros gigantes. Depois que Josué os eli- 
minou (Js 11.21), Anabe foi loteada para a tribo 
de Judá (15.50). Hoje Anabe é conhecida como 
Khirbet 'Anab el-Kebireh. 


ANAEL Irmão de Tobias (Tb 1.21,22). Após a 
morte do rei Senaqueribe (681 a.C.), o filho de 
Anael, Aicar, foi nomeado pelo rei Esaradon para 
um alto cargo na corte em Nínive. 


ANAÍAS 
1. Sacerdote e assistente de Esdras que explica- 
va ao povo passagens da lei lidas por este (Ne 


8.4). 
2. Líder político que assinou o pacto de Esdras 
de fidelidade a Deus com Neemias e outros 
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O Amuleto Cristão — O 
amuleto mostra Judas 
1.4-8; o manuscrito é 
conhecido como P78, 
Papiro Oxirinco 2684. 


após o exílio (10.22). Ele talvez seja idêntico 
ao 1 mencionado acima. 


ANAMELEQUE Deidade associada a Adrame- 
reque, que era adorada pelo povo de Sefarvaim, 
a quem os assírios realocaram em Samaria após 
o ano 722 aC. Anameleque é evidentemente a 
tradução hebraica da designação para a deidade 
mesopotâmica Anu-melek, que quer dizer “Anu 
e rei”, Anu era o nome do deus principal da Às- 
siria, o deus do céu. A adoração a essa deidade 
pelos sefarvaítas em Samaria incluía sacrifício de 
crianças (2Rs 17.31). Não é certo se o sacrifício 
de crianças no fogo no culto a Anu foi trazido de 
Sefarvaim ou se foi uma inovação quando os se- 
farvaítas chegaram a Canaã. 

»eja também Mesopotâmia; Síria; Sírios. 


ANAMIM, ANAMITAS Grupo não identifi- 
cado de pessoas, possivelmente relacionado aos 
egípcios, mencionado nos registros bíblicos das 
nações mais antigas (Gn 10.13; 1Cr 1.11). 


ANANI Uim dos sete filhos de Elioenai, um des- 
cendente de Davi (1Cr 3.24). 


ANANIAS (Lugar) Cidade no território de 
Benjamim após o exílio (Ne 11.32) que pode ter 
se tornado a Betânia do NT (Betânia é uma con- 
:ração de Bete-Ananias). 


ANANIAS (Pessoa) 

:. Avô de Azarias, que foi um dos três homens 
que repararam o muro de Jerusalém próximos 
às próprias casas após o exílio (Ne 3.23). 

- Membro da igreja primitiva em Jerusalém. 
Juntamente com a esposa, Safira, caiu morto 
por tentar enganar a igreja com relação a di- 
nheiro (At 5.1-5). 

3, Recém-convertido ao cristianismo que vivia 
em Damasco quando Saulo de Tarso (Paulo) 
chegou ali, supostamente para prender cris- 
tãos. Ananias sabia que Paulo era um inimi- 
go mortal dos cristãos, mas o Senhor o acal- 
mou, explicando-lhe que aquele homem ha- 
via sido escolhido como um mensageiro es- 
pecial do evangelho (At 9.13-16). O Senhor 
enviou Ananias até o novo convertido Paulo 
para restaurar-lhe a visão (vv. 17-19). Ananias 
lhe contou o significado de seu encontro pou- 
co comum com Cristo na estrada de Damas- 
co (22.12-16) e provavelmente o apresentou à 
igreja ali como um novo irmão em Cristo, e 
não mais um perseguidor. Várias tradições di- 
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zem que Ananias mais tarde se tornou um dos 
70 discípulos de Jerusalém, bispo de Damasco 
e mártir. 

4. Sumo sacerdote que presidiu o Sinédrio quan- 
do o apóstolo Paulo foi preso e questionado pe- 
lo concílio de Jerusalém ao fim de sua terceira 
viagem missionária (22.30-23.10). Ananias foi 
uma das testemunhas que testificaram contra 
Paulo em Cesareia quando este compareceu 
diante de Félix, o governador romano (24.1). 
Esse Ananias foi nomeado sumo sacerdote por 
Herodes Agripa II em 48 d.C. e serviu até 59 
d.C. O historiador judeu Josefo escreveu que 
ele era rico, arrogante e inescrupuloso. Co- 
nhecido por sua colaboração com os romanos 
e por sua severidade e crueldade, odiado pelos 
judeus nacionalistas, foi morto por eles quando 
a guerra com Roma eclodiu em 66 d.C. 


ANANIEL Avô de Tobias (Tb 1.1). 


ANÁS Sumo sacerdote judeu de 7 a 15 d.C. In- 
dicado por Quirino, governador romano da Sí- 
ria, foi retirado da função por Valério Grato, 
procurador da Judeia. Anás foi sucedido por três 
figuras menores antes de o posto ser assumido 
por seu genro Caifás (Jo 18.13,24). Caifás per- 
maneceu no cargo de 18 a 36 d.C.; desse modo, 
ele era o sumo sacerdote durante o ministério pú- 
blico de Jesus. 

Evidentemente o poder e a influência de Anás 
permaneceram consideráveis mesmo após ser 
afastado do cargo. Como acontece em alguns 
sistemas jurídicos do mundo, o cargo de sumo 
sacerdote era vitalício. A deposição de um deles 
pelos romanos pagãos teria sido fortemente mal 
recebida pelos judeus. Em consequência, Anás 
poderia ainda ser chamado de sumo sacerdote 
pelo povo, algo como um sumo sacerdote eméri- 
to. Tal prática, evidenciada nos escritos do histo- 
riador judeu Josefo, tende a esclarecer as referên- 
cias no NT a Anás como sumo sacerdote durante 
o mesmo período de Caifás (Lc 3.2; Jo 18.19,22- 
24; At 4.6). O fato de Anás ter conduzido uma 
interrogação privada de Jesus depois que ele foi 
preso (Jo 18.13,19-24), mesmo antes de ele ter si- 
do levado a Caifás, é uma forte indicação de que 
Anás ainda era uma pessoa de importância con- 
siderável entre os líderes religiosos judeus. 

Ele é mencionado também na narrativa do NT 
acerca de uma investigação dos apóstolos Pedro 
e João. É interessante notar que a penalidade im- 
posta aos apóstolos foi muito menos severa que 
aquela que Jesus sofreu (At 4.6-21). 
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ANATE 

1. Pai de Sangar, um dos juízes de Israel (Jz 3.31; 
5.6). Uma vez que o nome Anate é feminino, 
é provável que Anate fosse mãe de Sangar. 

2. Deusa cananeia da fertilidade. Veja Deidades 
e Religião Cananeias. 


ANÁTEMA Palavra grega que significa “mal- 
dito” ou “banido” e associada à destruição. Veja 


Maldição, Amaldiçoado. 


ANATOTE (Lugar), ANATOTITE Cidade no 
território de Benjamim, separada para os levitas 
(Js 21.18; 1Cr 6.60). Anatote pode ter recebido 
esse nome dos cananeus por causa de sua deusa 
Anate, ou mais tarde dos israelitas por causa de 
um dos descendentes de Benjamim (1Cr 7.8). A 
cidade provavelmente estava localizada em Ras 
el-Karrubeth, próxima da cidade moderna de 
Anata, a quase 5 quilômetros ao norte de Jeru- 
salém. Seus moradores eram às vezes chamados 
de anatotitas (2Sm 23.27; 1Cr 27.12). Abiezer, 
um dos líderes militares de Davi, era de Anato- 
te (11.28), assim como o soldado Jeú (12.3) e o 
sacerdote Abiatar (IRs 2.26). Essa era também a 
cidade natal do profeta Jeremias (Jr 1.1), embora 
alguns de seus habitantes se opusessem violenta- 
mente a ele (11.21,23). Antes de Judá cair diante 
da Babilônia, Jeremias comprou um campo em 
Anatote como sinal de que Israel seria restaurado 
à sua terra (32.7-9). Anos depois, 128 homens de 
Anatote retornaram do exílio, e a cidade foi repo- 
voada (Ne 11.32). 


ANATOTE (Pessoa) 

1. Filho de Bequer, da tribo de Benjamim (1Cr 
7.8). 

2. Líder político que assinou o pacto de Esdras 
de fidelidade a Deus com Neemias e outros 
após o exílio (Ne 10.19). 


ANATOTIAS Grafia na BJ de Antotias, descen- 
dente de Sasaque, em ICrônicas 8.24. Veja An- 
totias. 


ANCIÃO DE DIAS, O ANCIÃO Nome de 
Deus usado por Daniel para descrevê-lo como 
juiz (7.9,13,22). Veja Deus, Nomes de, 


ANCORA Objeto usado para manter um navio 
ou um bote estacionado na água. Uma âncora é 
presa a um navio por um cabo ou uma corrente 
e, quando é lançada para fora, seu peso e/ou ca- 
pacidade de se fixar no fundo do mar evita que 


o navio seja levado pela corrente. Âncoras eram 
usadas muitos séculos antes de Cristo, come- 
çando como simples pesos de pedra e se desen- 
volvendo até ganchos de madeira carregados de 
chumbo ou pedra. Nos primeiros anos depois de 
Cristo, Ancoras de ferro com o formato moderno 
familiar foram usadas. Âncoras são mencionadas 
na narrativa de Lucas sobre a viagem do apóstolo 
Paulo a Roma (At 27.13,29,30,40). Hebreus 6.19 
usa “âncora” em sentido figurado para indicar a 
estabilidade da promessa de Deus de salvação pa- 
ra Os que creem nele. 


ANDRÉ, O APÓSTOLO Um dos 12 apósto- 
los de Cristo. André aparece inicialmente no NT 
como discípulo de João Batista (Jo 1.35,40). De- 
pois de ouvir João dizer “Vejam! E o Cordeiro de 
Deus!” (v. 36), referindo-se a Jesus, André e ou- 
tro discípulo anônimo seguiram Jesus e ficaram 
com ele por um dia (vv. 36-39). André, então, 
disse a seu irmão, Simão Pedro, que havia en- 
contrado o Messias e levou Pedro a Jesus (vv. 40- 
42). A partir de então, André saiu de cena, e seu 
irmão passou a ter proeminência. Toda vez que o 
relacionamento dos dois é mencionado, André é 
sempre descrito como o irmão de Simão Pedro, 
e nunca o contrário (Mt 4.18; Mc 1.16; Jo 1.40; 
6.8), embora André também seja mencionado 
sem referência a seu relacionamento com Pedro 
(Mc 1.29; 3.18; 13.3; Jo 12.22). O pai de André 
era João (Mt 16.17; Jo 1.42; 21.15-17), e sua cida- 
de natal era Betsaida (1.44), um vilarejo na costa 
norte do mar da Galileia. 

O Evangelho de João menciona que discípulos 
estavam com Jesus (2.2; 4.2), e é provável que 
André fosse um dos primeiros desse grupo. Evi- 
dentemente, no entanto, ele retornou à atividade 
como pescador no mar da Galileia, onde com- 
partilhava uma casa com Pedro e com sua famí- 
lia em Cafarnaum (Mt 4.18-20; Mc 1.16-18,29- 
33). Enquanto pescavam, André e Pedro recebe- 
ram um chamado definitivo para seguir Jesus e 
se tornarem pescadores de homens. Dentre os 
discípulos de Jesus, 12 deles foram mais tarde es- 
pecialmente escolhidos como apóstolos. André 
é sempre mencionado entre os primeiros quatro 
nomes, juntamente com Pedro e dois outros ir- 
mãos, João e Tiago (Mt 10.2-4; Lc 6.13-16; At 
1.13). 

André é citado em apenas três outros contextos 
nos Evangelhos. Na alimentação dos 5 mil, ele 
chamou a atenção para o menino que tinha cinco 
pães e dois peixes (Jo 6.8,9). Quando certos gre- 
gos vieram a Filipe pedindo para ver Jesus, Filipe 


contou a André, e, então, os dois contaram a Je- 
sus (12.20-22). Finalmente, André é mencionado 
entre os que questionavam Jesus em particular 
no monte das Oliveiras (Mc 13.3,4). A última 
menção no NT a André é na lista dos apóstolos 
que esperavam no cenáculo em Jerusalém pelo 
derramamento prometido do Espírito Santo (At 
1.12-14). 

Vários documentos associados a ele, tais como o 
Atos de André, mencionados por Eusébio, histo- 
riador da igreja primitiva, são de valor duvidoso. 
Algumas tradições indicam que André ministrou 
na Cítia, De acordo com o Cânon muratoriano, 
André recebeu uma revelação à noite, de que o 
apóstolo João devia escrever o quarto Evangelho. 
Há uma tradição bem uniforme de que André 
morreu em Patras, na Acaia. Outra afirma que 
ele foi martirizado sobre uma cruz em forma de 
“X” (uma cruz “cruzada” ou “diagonal”, que se 
tornou conhecida como a cruz de Santo André. 
Outra tradição é a de que um braço de André 
morto foi levado para a Escócia como uma reli- 
quia por Régulo, e assim André ficou conhecido 
como o padroeiro da Escócia. No calendário dos 
santos das igrejas romanas e gregas, a data de An- 
dré é 30 de novembro. Veja Apócrifos (Títulos 
Específicos dos Escritos Apócrifos): André, Atos 
de; André, História de; André e Matias, Atos de; 
André e Paulo, Atos de. 

Veja também Apóstolo, Apostolado. 


ANDRÉAS Chefe da guarda pessoal do rei egíp- 
cio Ptolomeu Filadelfo, enviado pelo rei à Pales- 
tina para obter escribas que traduzissem o AT 
para o grego (por volta de 275 a.C). O resul- 
tado foi a tradução conhecida como Septuagin- 
ta. Eleazar, o sumo sacerdote judeu, elogiou An- 
dréas, chamando-o de bom homem, ilustre por 
sua erudição. 


ANDRÔNICO 
1, Representante do rei selêucida Antíoco Epi- 
fânio. Esse Andrônico agitou os judeus ao as- 
sassinar Onias, o sumo sacerdote, e foi então 
executado por Antíoco (2Ma 4.31-38). 

. Oficial responsável por Gerizim depois que 
Antíoco Epifânio saqueou Jerusalém (5.21- 
23). 

3. Cristão saudado pelo apóstolo Paulo em sua 
Carta aos Romanos (16.7), mas não mencio- 
nado em nenhum outro lugar. Paulo chamou 
Andrônico de seu parente. A palavra poderia 
significar compatriota, também judeu, mem- 
bro da própria família de Paulo ou outro pa- 


ho 
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rente. Andrônico pode também ter sido um 
companheiro de prisão de Paulo (2Co 6.4,5; 
11.23). Paulo o descreveu como um homem 
de destaque entre os apóstolos e o reconhe- 


ceu respeitosamente como um cristão “mais 
velho”, 


ANÉM Cidade no território de Issacar dada à fa- 
mília sacerdotal de Gérson (1Cr 6.73). Era tam- 
bém chamada de En-Ganim (Js 21.29) e esta- 
va provavelmente localizada a sudeste do monte 
Tabor. 

Veja também Cidades Levíticas; En-Ganim 2. 


ANÊMONA Planta da família dos botões de ou- 
ro, com flores em forma de copo que são normal- 
mente brancas, rosas, vermelhas ou roxas. Veja 
Plantas (Lírio). 


ANER (Lugar) Cidade levítica no território de 
Manassés (1Cr 6.70). Veja Cidades de Refúgio. 


ANER (Pessoa) Amorreu aliado de Abrão e ir- 
mão de Manre e Escol (Gn 14.13). Com seus ir- 
mãos, ajudou Abrão a derrotar a confederação de 
quatro reis que haviam saqueado Sodoma e Go- 


morra e capturado o sobrinho de Abrão, Ló (vv. 
14-16,21-24). 


ANETOTITA Transliteração possível de anato- 
tita, um residente de Anatote, em 2Samuel 23.27 
e ICrônicas 27.12. Veja Anatote (Lugar), Ana- 
totita, 


ANFÍPOLIS Cidade da Grécia antiga, em outro 
tempo lar da tribo trácia Edone. Anfípolis ocu- 
pava uma localização estratégica em uma área 
fértil na margem oriental do rio Estrimon. Seu 
nome (“ao redor da cidade”) pode se referir ao 
fato de estar circundada em três lados pelo rio. 
Localizada a aproximadamente 50 quilômetros 
de Filipos, ela por fim se tornou uma estação im- 
portante na via romana Egnatia. Em sua segunda 
viagem missionária, Paulo passou por esse centro 
comercial a caminho de Tessalônica (At 17.1). 


ANIÃO Filho de Semida, da tribo de Naftali 
(1Cr 7.19). 


ANTAS Ancestral de uma família de 101 filhos 
que iniciaram a rigorosa migração da Babilônia 
com Zorobabel, de acordo com o apócrifo 1Es- 
dras 5.16. Textos canônicos paralelos omitem es- 


sa família (Ed 2.16-20; Ne 7.21-25). 
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ANIM Uma das 44 cidades da região monta- 
nhosa dada à tribo de Judá no loteamento da ter- 
ra (Js 15.50). Provavelmente, Anim é a moderna 


Khibert Ghowein et-Tahta. 


ANIMAIS No uso bíblico, refere-se a todos os 
membros do reino animal, Eles são menciona- 
dos por toda a Bíblia, de Gênesis a Apocalipse. 
Animais estavam presentes em muitos eventos 
bíblicos importantes, incluindo a criação, a que- 
da do homem, o dilúvio, as dez pragas do Egito, 
o sistema de adoração hebraico e a vida de Jesus 
Cristo. O povo dos dias do AT e do NT vivia 
em ambiente bastante natural e estava bem fa- 
miliarizado com vários animais, de modo que os 
autores bíblicos e o próprio Jesus frequentemente 
usavam-nos como lições objetivas. 

O modo bíblico de classificar os animais é um 
pouco diferente do sistema de classificação usado 
por biólogos hoje. Este, que remonta a Carolus 
Linnaeus (botânico sueco do século 18), é basea- 
do em estrutura, interna e externa. A base bíblica 
da classificação é o habitat. Desse modo, Gênesis 
1 fala de organismos aquáticos (v. 20), organis- 
mos aéreos (v. 21), animais que rastejam no chão 
(v. 24), gado ou animais domesticados (animais 
que vivem de algum modo associados aos seres 
humanos) (v. 24) e animais selvagens (v. 24). O 
mesmo sistema de classificação é seguido em Le- 
vítico 11 e por todas as Escrituras. 

Por causa da divergência entre sistemas de classi- 
ficação, os vários animais da Bíblia serão listados 
aqui em ordem alfabética — incluindo répteis, 
peixes e invertebrados, tais como insetos, ara- 
nhas, vermes e parasitas. Aves serão apresentados 
em um artigo separado. 


APRESENTAÇÃO 


* Abelha 

* Antílope 
* Aranha 

e Asno 

e Áspide 

e Baleia 

e Beemote 
* Bode 

* Boi selvagem 
e Cachorro 
e Camaleão 
e Camelo 

* Cavalo 

e Cervo 

e Chacal 

* Cobra 


e Coral 

* Crocodilo 
* Dragão 

* Escorpião 
* Esponja 

* Formiga 

e Gado 

e Gafanhoto 
e Gazela 

e Grilo 

e Hiena 

* Hipopótamo 
* Jumento 

* Lagarta 

* Lagartixa 
* Lagarto 

* Leão 

e Lebre 

* Leopardo 
* Lesma 

* Leviatã 

e Lobo 

* Locusta 

e Macaco 

* Mariposa 
* Morcego 
* Mosca 

* Mosquito 
* Mula 

e Ovelha 

e Peixe 

* Porco 

* Porco-espinho 
* Pulga 

e Rã 

* Raposa 

e Rato 

* Sanguessuga 
* Serpente 
* Texugo 

* Toupeira 
* Unicórnio 
e Urso 

e Verme 

* Vespa 


Abelha Um (Apis mellifica) dos dois insetos do- 
mesticados. O outro é o bicho-da-seda (larva da 
Bombyx mori, uma espécie de mariposa). Abelhas 
recolhem o néctar das flores, transferindo pólen 
de uma para outra no processo. Acredita-se que 
elas comuniquem a localização de fontes de néc- 
tar entre si por meio de uma “dança” da abelha, 
que pode indicar distância e direção. Abelhas são 


sensíveis a quatro cores: azul-esverdeado, amare- 
'o-esverdeado, azul-violeta e ultravioleta (invisi- 
vel para os humanos). 

As abelhas selvagens da Terra Santa são especial- 
mente notadas por sua ferocidade no ataque. So- 
mente as abelhas-operárias fêmeas picam pessoas 
= animais, com a virulência de seu veneno au- 
mentando nas estações mais quentes. Várias pas- 
sagens bíblicas aludem à natureza irritável e vin- 
sativa das abelhas e às picadas doloridas que elas 
causam (Dr 1.44; Sl 118.12; Is 7.18). 

Uma referência chama a atenção para o fato de 
que em regiões semiáridas a carcaça de um ani- 
mal morto, raspada até os ossos por chacais ou 
por urubus e seca ao sol, pode dar a abelhas sel- 
vagens um excelente lugar para começar uma no- 
va colônia (Jz 14.5-9). 

Os egípcios consideravam a abelha sagrada. Na 
Grécia antiga, velas eram feitas com cera de abe- 
lha. Na Terra Santa, a criação de abelhas não era 
praticada até provavelmente o período helênico 
iséculo 2 a.C.), embora Ezequiel 27.17 sugira que 
ela pode ter sido praticada anteriormente. Se o 
mel doméstico não estava disponível para os he- 
breus, o mel silvestre certamente estava, e os via- 
jantes ficavam à procura de favos de mel nas fen- 
das das rochas e em outros lugares semelhantes. 
Os filisteus e os heteus criavam abelhas em suas 
cidades. 

A Bíblia contém muitas referências a abelhas e a 
produtos relacionados a elas. Um enxame desses 
insetos era um bem valioso, embora o preço do 
mel fosse barato. O mel era às vezes consumido 
com o favo (Ct 5.1). Além de servir como alimen- 
to, ele tinha outros usos, no embalsamamento, 
por exemplo. 

A terra de Israel era descrita como terra de on- 
de manam leite e mel. O mel era um adoçante 
fundamental no antigo Oriente Médio — daí, sua 
importância (cf. Jz 14.8,9). Na verdade, a palavra 
hebraica para “mel” pode incluir não apenas o de 
abelha, mas também o xarope doce extraído de 
frutas como figo, tâmaras e uvas. Desse modo, 
“uma terra boa e vasta, onde manam leite e mel” 
(Ex 3.8) não se refere necessariamente a uma ter- 
ra de abelhas, mas a uma terra rica em doçura. 


Veja também Alimento e Preparação do Alimen- 
to; Mel. 


Antílope Várias criaturas parecidas com antí- 
lopes são mencionadas nas Escrituras. Uma pa- 
rece ser o orix (Oryx leucoryx), citado em Deu- 
teronômio 14.5 (BJ “samo”, ARA “antílope”) e 
Isaías 51.20 (ARC “antílope”). O orix era pro- 
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vavelmente o antílope comumente usado como 
alimento, porque seus chifres longos o tornavam 
presa relativamente fácil. 

Outro antílope mencionado na Bíblia é o adax 
(Addax nasomaculatus), provavelmente o antílo- 
pe (ou bisão) de Deuteronômio 14,5. Ele é nativo 
do norte da África, com partes traseiras brancas e 
acinzentadas, uma mancha branca na testa e chi- 
fres retorcidos e anelados. O adax é mais ou me- 
nos do tamanho de um jumento. Seu corpo é re- 
coberto de pelo curto. Ele possui uma crina curta 
na parte de baixo do pescoço que faz com que a 
cabeça se pareça com a de um bode. Os cascos 
são largos e chatos, e a cauda se assemelha à de 
um jumento. Ele é comum na África e na Arábia, 
onde os árabes o caçam com falcões e cães. 
Antílopes são muito graciosos e correm com a 
cabeça bem erguida. Ambos os sexos possuem 
chifres ocos, longos e permanentes. No orix os 
chifres estão inclinados para trás; os chifres do 
adax são retorcidos e anelados. O antílope está 
sempre alerta, é desconfiado e tem ótima visão. 
Normalmente é encontrado em rebanhos de 2 a 
12 membros. Se ferido ou encurralado, um antí- 
lope ataca com a cabeça abaixada, de modo que 
os chifres afiados apontem para a frente. Ele se 
alimenta de grama e de arbustos, mata a sede 
em riachos e buracos d'água. Durante a estia- 
gem, come melões e bulbos suculentos. O adax e 
o orix eram considerados cerimonialmente puros 
pela lei judaica. 


Aranha Animal da ordem Araneida. Entre 600 
e 700 espécies habitam a Terra Santa. Aranhas 
são diferentes dos insetos porque, a exemplo dos 
escorpiões, têm quatro pares de patas em vez de 
três. Elas estão equipadas com glândulas vene- 
nosas, cuja eficácia varia de espécie para espécie. 
Algumas podem matar apenas insetos, enquan- 
to outras também podem matar pássaros e ratos. 
A maioria das aranhas tem um par de fiandeiras 
atreladas a glândulas de seda na parte interior do 
abdômen; por meio delas, a teia é produzida. Na 
Bíblia, a teia é mencionada como símbolo de fra- 


gilidade e insegurança (Jó 8.14; Is 59.5,6). 
Asno Veja Jumento (a seguir). 


Áspide Cobra venenosa. A maioria das referên- 
cias bíblicas à áspide (Dt 32.33) parece indicar a 
cobra egípcia (Naja haje) que se esconde em bu- 
tacos, muros e rochas e tem a habilidade de ex- 
pandir o pescoço ao erguer as costelas anteriores 
e alargar a frente do seu peito na forma de um 
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disco achatado. Seu veneno potente pode causar 


Bode Mamífero com fenda no casco (gênero Ca- 


a morte em 30 minutos. Ela pode ter até 2 me- pra) de olhos grandes e largos, orelhas flexíveis, 


tros de comprimento. Os caninos estão perma- 
nentemente eretos e não são móveis, como nas 
víboras (as cobras venenosas comuns da Améri- 
ca do Norte; somente a cobra-coral tem caninos 
permanentemente cretos). O veneno da cobra 
ataca o sistema nervoso central, causando parali- 
sia muscular. Os egípcios a viam como uma cria- 
tura sagrada; consideravam-na como um prote- 
tor, uma vez que ela se alimentava de roedores 
que comiam sua safra. As “serpentes ardentes” 
(Nm 21.6; Dt 8.15, ambas ARC) podem ter sido 
cobras venenosas; “ardentes” provavelmente se 
refere à febre causada pelo veneno. Isaías 14,29 
e 30.6 (“serpente voadora”, ARA) pode referir-se 
ao capuz da cobra. Veja também Cobra (a seguir). 


Baleia A maior de todas as criaturas vivas, in- 
cluindo as que foram extintas, a baleia é um ma- 
miífero aquático da ordem Cetacea. 

Duas variedades de baleias visitam as costas da 
Terra Santa de vez em quando. A baleia-fin (Ba- 
laenoptera physalus), também chamada de baleia- 
-comum ou rolqual-comum, pesa aproximada- 
mente 200 toneladas, pode atingir até 27 metros 
de comprimento e vive principalmente na região 
do ártico, embora às vezes passe pelo estreito de 
Gibraltar para chegar ao leste do mar Mediter- 
râneo. Ela se alimenta de pequenos organismos 
marinhos que recolhe ao encher a boca de água 
e depois a faz escoar por uma rede de 400 lâmi- 
nas ósseas, que fazem as vezes de dentes — ela não 
tem dentes. O esôfago da baleia-fin é estreito. 

A baleia-cachalote (Physeter catodon), com apro- 
ximadamente 18 metros de comprimento, tem 
um formato de cabeça curioso que parece um 
aríete. Os dentes na mandíbula inferior do ma- 
cho têm aproximadamente 18 centrímetro. Ela 
se alimenta de grandes peixes, até mesmo de tu- 
barões. Possui uma abertura larga de garganta. 
As baleias são mencionadas em Gênesis 1.21 e Jó 
7.12 (ARC). O “grande peixe” de Jonas 1.17 não 
precisa ter sido uma baleia, mas um grande tu- 
barão, tal como a baleia (Rhineodon), que chega a 
medir 20 metros e não tem os dentes terríveis de 
outros tubarões. Qualquer que tenha sido o ani- 
mal marinho, a libertação de Jonas foi miraculo- 
sa, À palavra grega para “baleia” é às vezes usada 
como um termo genérico para “monstro do mar” 
ou grande peixe, e pode ser usada nesse sentido 
em Mateus 12.40 (cp. AR com NVT). 


Beemote Veja Hipopótamo (a seguir). 


que se movimentam constantemente. Machos e 
fêmeas têm chifres arqueados e curvados para 
trás. O bode palestino é um ruminante de cons- 
tituição física menor que a da ovelha. 

Foi provavelmente o primeiro ruminante a ser 
domesticado. Seu ancestral selvagem parece ter 
sido a cabra selvagem (Capra aegagrus). Acredita- 
-se que bodes selvagens tenham sido domestica- 
dos muito cedo na Palestina. O bode dos tempos 
bíblicos era provavelmente a variedade síria ou a 
Capra hircus mambrica. Bodes domesticados po- 
dem ter até quatro filhotes numa mesma ninha- 
da, enquanto bodes selvagens têm um ou dois. 
O bode palestino normalmente era preto. Bodes 
salpicados e pintados eram uma raridade e, por es- 
sa razão, a solicitação de Jacó por eles em Gêne- 
sis 30.32 pareceu bem modesta. Talvez houvesse 
também bodes vermelhos (cf. ISm 16.12; 19.13, 
onde o pelo do bode foi usado para imitar o cabelo 
de Davi, que era avermelhado ou castanho). 
Quase todas as partes do bode eram usadas pelos 
israelitas. O bode inteiro era usado para sacrifí- 
cio, sua carne servia como alimento (Lv 7.23; Dt 
14.4), e a cabra era a fonte principal de leite (Pv 
27.27). Bodes eram tosquiados no fim da prima- 
vera, e seu pelo era usado para tecer tendas e para 
vários fins domésticos (Ex 36.14; ISm 19.13,16). 
O tabernáculo no monte Sinai era feito de man- 
tas de pelo de cabra (Êx 26.7). 

Bodes adultos machos geralmente não eram con- 
sumidos como alimento por causa do sabor for- 
te da carne e por ela ser muito dura, e também 
porque eram necessários para assegurar o au- 
mento do rebanho. Os mais novos, no entanto, 
normalmente se tornavam a comida principal de 
uma festa e eram oferecidos aos visitantes como 
símbolo de hospitalidade. O leite de cabra é mais 
rico que o de vaca e de ovelha e evidentemente 
tinha outras utilidades. Uma cabra boa dá cerca 
de 10 litros de leite por dia, do qual uma nutriti- 
va manteiga e leitelho podem ser produzidos. A 
família média hebraica podia viver quase inteira- 
mente da produção de uma única cabra. 

A pele da cabra era curtida como couro, e sua 
pele inteiriça se transformava em um odre, ao se- 
rem costuradas as aberturas das pernas e do pes- 
coço (Gn 21.14; Js 9.4). A pele de cabra tinha 
muitas utilidades, incluindo a construção de ins- 
trumentos musicais hebreus. O nebel, uma har- 
pa grande, era feito de pele de cabra para a ba- 
se de seu som. Instrumentos percussivos tinham 
cobertura de pele de cabra. 


Bodes eram pastoreados juntamente com as ove- 
lhas nos tempos bíblicos, mas cada grupo perma- 
necia separado, seguindo seu próprio líder. Jesus 
estava evidentemente se referindo ao fato de se- 
rem pastoreados juntos em sua descrição do Juí- 
zo Final (Mt 25.31-46). 

Por causa de sua lá, as ovelhas eram mais valo- 
rizadas que os bodes. No entanto, onde pasto e 
água são escassos e arbustos espinhosos prevale- 
cem sobre o gramado, as ovelhas são difíceis de 
ser mantidas e as cabras se tornam importantes. 
Elas podem viver sob condições que não satisfa- 
zem nem vacas nem ovelhas, produzindo grande 
quantidade de leite. O bode não fornece gordura 
como a ovelha e, uma vez que seu pelo é grosso, 
sua lá é bem escassa. Pelo de bode chamado cilí- 
cio era usado para fazer tendas. 

Bodes têm apetite voraz. Eles também foram res- 
ponsáveis por muito dano causado à terra da Pa- 
lestina, derrubando terraços, destruindo flores- 
tas e gerando erosão do solo, ao comerem toda a 
sua cobertura. 

O bode era reconhecido como uma forma de ri- 
queza, sujeito às leis das primícias (Nm 18.17). 
Ele tinha de ter 8 dias de vida antes de poder ser 
oferecido como sacrifício. Um bode de 1 ano era 
um dos animais oferecidos na Páscoa (28.22), e 
dois bodes eram oferecidos no Dia da Expiação 
(Lv 16.7-10). O bode era usado também para ou- 
tros sacrifícios específicos. 

O íbex, um tipo de cabra selvagem (Capra ibex 
nubiana), ainda vive em pequeno número nos 
penhascos próximos ao mar Morto. Fica evi- 
dente que era conhecido em tempos antigos por 
meio dos entalhes em rochas. Ele se distinguia 
da verdadeira cabra selvagem por ter um traseiro 
mais compacto e chifres finos e curvados para 
trás. As pernas delgadas e as fendas dos cascos 
afiados o capacitavam a firmar-se em bases ro- 
chosas estreitas, a saltar entre elas e a escalar pe- 
nhascos escarpados. 

Normalmente o íbex é encontrado em regiões 
montanhosas entre penhascos e campinas abai- 
xo da linha da neve (Sl 104.18). Em Jó 39.1, eles 
são citados como “cabras monteses”. Usualmen- 
te se reúnem em grupos de 5 a 20 animais. Eles 
pastam e passeiam, são ativos durante a tarde € 
se alimentam às vezes por toda a noite. O chifre 
grande do íbex foi, por um período, transforma- 
do em shofar, que era tocado no segundo templo 
de Jerusalém para anunciar o ano-novo e o ano 
do Jubileu. 

O bode (ou a cabra) era frequentemente usado 
em sentido figurativo e simbólico por autores bí- 
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blicos: em Cânticos 4.1 e 6.5 para referir-se ao 
cabelo negro da noiva; em Mateus 25.31-46 sim- 
boliza o perverso; em Ezequiel 34.17 e Daniel 
8.5-8 corresponde a vários líderes humanos. 


Boi selvagem Animal grande, feroz, ligeiro e re- 
belde (Bos primigenius). Possuía traseiro longo e 
fino, com costas retas e cabeça estreita e com- 
prida. Ele é claramente descrito em Jó 39.9-12. 
Os chifres (Dt 33.17), sua característica no- 
tória, eram retos e tão longos quanto a cabeça 
(Nm 23.22; 24.8; S122.21). Reis frequentemente 
simbolizavam seu domínio usando um çapacete 
com chifres de boi selvagem (cf. S192.10; 132.17- 
18). Eles eram também normalmente usados co- 
mo vasilhames de bebida pelos israelitas; alguns 
eram grandes o suficiente para armazenar 15 li 
tros. 

Caçar o boi selvagem era o esporte preferido dos 
reis assírios. Tiglate-Pileser 1 o caçava nas monta- 
nhas do Líbano por volta do ano 1100 a.C. (cf. Si 
29.6). Já se pensou que o animal mencionado em 
Jó 39.9-12 era o órix ou o antílope por causa da 
similaridade entre a palavra hebraica ali e o nome 
árabe para órix. Os tradutores da ARC chama- 
ram o boi selvagem de “unicórnio” por causa das 
representações encontradas em mosaicos babiló- 
nicos e em desenhos egípcios. Elas o mostravam 
de perfil, com apenas um chifre — daí a expressão 
“unicórnio” A Vulgata de Jerônimo, uma tradu- 
ção latina da Bíblia (século 4 d.C), e a versão 
alemã de Martinho Lutero também traduziram 
o termo desse modo. 


Cachorro Provavelmente o primeiro animal 
(Canis familiaris) a ser domesticado, usado des- 
de a Antiguidade para a caça. Acredita-se que o 
cão moderno tenha vindo do lobo indiano (Canis 
lúpus pallipes). Os cães dos tempos bíblicos pro- 
vavelmente se pareciam com um pastor-alemão 
moderno, com orelhas pequenas e pontudas, na- 
riz pontiagudo e cauda longa. 

O cachorro era geralmente desprezado nos tem- 
pos bíblicos (Pv 26.11; 2Pe 2.22). Os autores bi- 
blicos não compartilhavam dos sentimentos mo- 
dernos que afirmam que o cão é o melhor amigo 
do homem. O animal era retratado como come- 
dor de animais mortos, assombrando as ruas e 
os depósitos de lixo (Êx 22.31; IRs 22.38; Mt 
15.26; Lc 16.21). Cadáveres humanos poderiam 
se tornar o espólio de cães (2Rs 9.35,36). Em ge- 
ral, os cães tinham a mesma função dos urubus e 
de outros pássaros em busca de presas. À maioria 
das 41 referências nas Escrituras a cães mostram 
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uma grande desaprovação, pois eram considera- 
dos criaturas covardes e desprezíveis. 

Cães usados para caça ocorrem em pinturas 
nos túmulos egípcios, e há uma referência a 
cachorros guardando ovelhas em Jó 30.1. Uma 
boa qualidade dos cães, tida em alta estima pe- 
los israelitas, era seu constante estado de alerta 
(Is 56.10). Em geral, no entanto, nos tempos 
bíblicos “cão” era um termo de desprezo (ISm 
17.43; 2Sm 16.9) e era usado em relação a pes- 
soas excessivamente submissas (9.8; 2Rs 8.13) 
e a pessoas más (Is 56.10,11; Mt 7.6; Fp 3.2; 
Ap 2215). 

Cachorros, como porcos, eram vorazes e onívo- 
ros. Em resposta à mulher gentílica que pedia 
que Jesus curasse sua filha, ele usou a metáfora 
de jogar o pão dos filhos aos cachorrinhos (Mt 
15.22-28; Mc 7.25-30). Nos tempos de Jesus, a 
palavra “cão” era um termo judaico padrão de 
desprezo aos gentios que, como cachorros, eram 
considerados impuros, embora a forma diminu- 
tiva da palavra usada por Jesus a suavizasse con- 
sideravelmente. Vendo a fé daquela mulher, Jesus 
atendeu a seu pedido, dando a alguém não judeu 
parte do “pão dos filhos”. 


Camaleão Lagarto (Chameleon vulgaris) caracte- 
rizado pela habilidade de mudar de cor de acor- 
do com o ambiente. Para os israelitas, ele era ri- 
tualisticamente impuro (Lv 11.30). A palavra 
hebraica para camaleão deriva de uma raiz que 
significa “arquejar”. Os pulmões do lagarto são 
bem largos, e na Antiguidade se acreditava que 
esse animal se alimentava de ar. Os olhos do ca- 
maleão se movem independentes um do outro, 
de modo que, por vezes, um olho pode estar vol- 
tado para cima e o outro, para baixo. Camaleões 
vivem em árvores e arbustos, agarrados aos ga- 
lhos com a cauda longa. 


Camelo Grande animal de carga. Não imteligen- 
te, mal-humorado e brigão, o camelo (Camelus 
dromedarius) é, no entanto, uma bênção para as 
pessoas que vivem no deserto e em suas frontei- 
ras, pois é especialmente adaptado a esse habitar. 
Ele tem sido chamado de “barco do deserto”. Por 
ter almofadas elásticas e grossas de tecido fibroso 
sob as patas, pode caminhar sobre a areia quente 
do deserto. Pode ficar sem água por longos pe- 
ríodos e subsistir com a vegetação crescendo em 
solos salinos. As narinas dos camelos se movem 
juntas e podem ser fechadas de acordo com a 
vontade para evitar a penetração da areia duran- 
te tempestades violentas. 


Camelos são usados para transportar bens e pes- 
soas. Uma pessoa conduzindo um camelo pode 
cobrir de 90 a 120 quilômetro em um dia. O 
animal pode carregar uma carga de 250 quilos 
ou mais. Eles eram muito utilizados no comér- 
cio de especiarias (Gn 37.25) e viajavam regular- 
mente em caravanas entre a Arábia, o Egito ea 
Assíria. Também eram montados em tempos de 
guerra (Jz 6.5). Um camelo pode até mesmo ser 
usado para puxar arado em áreas onde a terra é 
cultivada. 

O pelo perdido por camelos durante o início da 
primavera é preservado e usado na confecção de 
roupas e tendas. Até cerca de 5 quilos de pelo 
podem ser obtidos de um só animal. Um manto 
de pelo de camelo como o que João Batista usava 
(Mt 3.4) ainda é usado pelos beduínos hoje. Uma 
roupa de pele de camelo era também sinal do ofí- 
cio profético (Zc 13.4). 

Há duas variedades de camelo da espécie de uma 
corcova: o camelo lento, carregador de cargas, 
provavelmente mencionado em Gênesis 37.25, 
e o dromedário rápido talvez indicado em 1Sa- 
muel 30.17. O dromedário pode chegar a 2 me- 
tros de altura e pode medir até quase 3 metros do 
focinho à ponta da cauda. Com seu estômago de 
três câmaras, que pode armazenar de 15 a 30 li 
tros de líquido, ele pode ficar até 5 dias no verão 
e 25 no inverno sem beber água. À corcova do 
camelo é um reservatório de gordura, o que tor- 
na possível que ele subsista com um mínimo de 
comida durante uma jornada no deserto. 

Outra espécie, o camelo bactriano (Camelus bac- 
trianus), é também residente na Terra Santa. Ele 
tem duas corcovas, é mais pesado, maior, tem pe- 
lo mais comprido que o camelo de uma corcova e 
é mais lento que o dromedário veloz. O texto de 
Isaías 21.7 pode referir-se ao camelo bactriano. 
Eles rivalizavam em importância com ovelhas, 
gado e asnos nos tempos do AT. Em um terço 
dos 56 versículos em que é mencionado, o came- 
lo está ao lado de outros animais. 

Camelos são ruminantes, mas não têm cascos 
fendidos. Por isso, foram incluídos na lista dos 
animais impuros, proibidos aos israelitas como 
alimento (Ly 11.4; Dt 14.7). São saboreados pe- 
los árabes, no entanto, que também bebem seu 
leite (cf. Gn 32.15). 

Abraão tinha camelos no Egito (12.16). A prin- 
cípio, Jó tinha 3 mil camelos (Jó 1.3) e, após sua 
recuperação, 6 mil (42.12). Embora o uso gene- 
ralizado do camelo pareça não ter se iniciado até 
pouco tempo antes do ano 1000 a.C. (Jz 6.5), 
textos sumérios do velho período babilônico ci- 


tam os camelos e indicam que eles haviam sido 
domesticados. Ossos e desenhos de camelos têm 
sido encontrados em vários sítios arqueológicos 
orientais datados de bem antes do ano 1200 a.C. 
Veja também Viagem. 


Cavalo Cavalo-de-przewalski (Equus przewals- 
kii, uma raça oriental que vagava pela Mongólia 
e foi destruída quase por completo por armas de 
fogo após a I Guerra Mundial) e o tarpan (uma 
raça ocidental do sul da Rússia que foi extinta na 
Ucrânia em 1851). O cavalo domesticado (Equus 
caballus) parece ser derivado do tarpan. O lugar 
em que começou sua domesticação acredita-se 
que tenha sido o Turbequistão, região ao norte 
do Afeganistão e da Índia, agora na Rússia. 

O cavalo difere do jumento porque tem orelhas 
menores, crina maior com topete, cauda longa 
e densa e focinho leve ce delicado. Cavalos eram 
usados na guerra não somente como montaria, 
mas também para puxar carruagens de guerra 
pesadas e sem molas. Dois tipos de cavalos eram 
necessários para esses diferentes fins, e os he- 
breus faziam distinção entre os usados nas car- 
ruagens e os usados para montaria. 


po = 


Ruínas de Hipódromo (Pista de Corridas para Cavalos) 
em Cesareia 


“ é Pe 
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O Senhor advertiu os primeiros israelitas contra 
o acúmulo desnecessário de poderio militar em 
forma de cavalos e de copiarem as táticas opressi- 
vas dos poderosos egípcios (Dt 17.14-16), mas as 
exigências da guerra levaram tanto Davi quanto 
Salomão a importar cavalos do Egito para seu 
reino e criá-los. Salomão aumentou muitíssimo o 
número de cavalos no reino judaico e manteve 
estábulos enormes em várias cidades (1Rs 10.26), 
tais como os centros regionais de defesa de Megi- 
do, Hazor e Gezer (9.15-19). Os cavalos de Acabe 
são mencionados em 1Reis 18.5, e registros de 
Salmaneser II afirmam que Acabe construiu 2 
mil carruagens para uma coalizão contra a Assí- 
ria. 
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Nos primórdios de Israel, o cavalo era visto nega- 
tivamente como símbolo do luxo pagão e da de- 
pendência da força física como defesa (Dt 17.16; 
ISm 8.11; SI 20.7; Is 31.1). O comércio de cava- 
los, mencionado já em Gênesis 47.17, foi mantido 
por Salomão, entre o Egito e os principados sírio- 
-“hititas (1Rs 10.28,29). A maioria das referências 
bíblicas a cavalos mencionam seu uso na guerra, 
mas eram usados também como meio de trans- 
porte. A montaria parece ter sido menos popular 
que o uso de carruagens. Unidades de cavalaria 
só começaram a ser usadas a partir do século 12 
a.C., pelos medos. José utilizou a segunda car- 
ruagem do faraó (Gn 41.43), e Absalão se fa- 
zia popular usando uma carruagem (2Sm 15.1). 
Naamá viajou a cavalo e de carruagem (2Rs 5.9). 
Mais tarde, os cavalos eram tão comuns em Jeru- 
salém que o palácio real tinha uma porta especial 
para eles (2Cr 23.15), e uma porta da própria ci- 
dade era conhecida como porta dos Cavalos (Ne 
3.28; Jr 31.40). Mordoqueu montou um cava- 
lo real pertencente ao rei Xerxes como sinal de 
honra (Et 6.8-11). Cavalos também tinham uso 
figurativo (Sl 32.9; “égua”, Ct 1.9; “garanhões”, 
Jx 5.8; 12.5), especialmente no contexto do juízo 
(Hb 3.8; Zc 1.8; 6.1-8; Ap 6.2-8; 9.17; 19.11-16). 
Veja também Guerra; Viagem. 


Cervo Animal ruminante grande. Somente os 
machos possuem chifres em forma de galhos, 


: OS quais crescem anualmente e são sólidos, em 


contraste com os do antílope e da gazela. Chifres 
plenamente desenvolvidos são desprovidos de 
qualquer cobertura de pele, e podem ser conside- 
rados como uma massa de osso morto carregada 
por certo tempo pelo animal vivo. 


* O fim do focinho do cervo é nu em todas as es- 


pécies. O estômago é dividido em uma série de 
compartimentos, alguns dos quais são usados 
para armazenar parcialmente alimento rumina- 
do. O alimento é mais tarde regurgitado, rumi- 
nado novamente e finalmente engolido para den- 
tro de uma parte do estômago onde a verdadeira 
digestão ocorre. 

Três espécies de cervo eram conhecidas na Pa- 
lestina: o cervo-vermelho (Cervus elaphus), o ga- 
mo-persa (Dama mesopotamica) e a cabra-montês 
(Capreolus capreolus) — atualmente todos estão 
extintos lá. O último cervo foi caçado na Ter- 
ra Santa em 1914. O cervo-vermelho, menciona- 
do na Bíblia como “veado” (macho) ou “corça” 
(fêmea), tinha pouco mais de 1 metro de altura 
até o ombro e vivia em grupos ou rebanhos, ca- 
da rebanho permanecendo em território defini- 
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do. Ele pastava ou passeava pela manhã e no fim 
da tarde (Lm 1.6). Machos e fêmeas permane- 
ciam em rebanhos separados. O cervo-vermelho 
era conhecido por seu salto (Is 35.6) e pelos pas- 
sos firmes nas montanhas (Sl 18.33; Ct 2.8,9,17; 
8.14; Hb 3.19). 

Os chifres do gamo-persa (1Rs 4.23) eram lar- 
gos, lisos e em forma de palma da mão aberta, 
com os dedos estendidos, e sua pele era amare- 
la e marrom. Ele viajava em pequenos grupos, 
alimentando-se principalmente de grama de ma- 
nhã e à noite. 

A cabra-montês (Dt 14.5; IRs 4.23) era um ani- 
mal pequeno, gracioso, vermelho-escuro e mar- 
rom no verão e cinza-amarelado no inverno. Seus 
chifres tinham por volta de 30 centímetros de 
comprimento e três pontas. Ela preferia os va- 
les esparsamente cobertos de árvores e as escar- 
pas inferiores das montanhas, pastando em gra- 
mados abertos. Normalmente estava associada a 
grupos familiares, compostos pela corça e seus 
filhotes. Era tímida, ainda que muito curiosa. À 
cabra-montês latia como um cachorro quando 
perturbada e era excelente nadadora. 

Há algum questionamento sobre o fato de real- 
mente haver menção à cabra-montês em passa- 
gens como 1Reis 4.23 (AR). Pode ser, na verda- 
de, referência ao gamo-persa, embora esse ani- 
mal não pareça ter vivido na parte sul da Palesti- 
na em redor do deserto do Sinai por causa de sua 
necessidade de grandes quantidades de comida e 
de água. O gamo-persa era encontrado no norte 
da Palestina. 

O veado (o cervo-vermelho macho) estava na re- 
lação dos animais puros que a lei judaica permitia 
como alimento (Dt 12.15,22; 14.5), mas o cervo 
não estava relacionado entre os animais apropria- 
dos para sacrifício. A corça (ou cerva, fêmea do 
cervo-vermelho) normalmente tinha um filhote 
por vez, embora gêmeos nascessem com certa re- 
gularidade (Jó 39.1; SI 29.9, ARC; Jr 14.5). O 
período de gestação era de aproximadamente 40 
semanas. Quando estava para dar à luz, a corça 
procurava por um esconderijo seguro, preferen- 
cialmente nos pequenos arbustos densos da flo- 
resta, onde poderia encontrar proteção natural 
para o filhote minúsculo. Durante os primeiros 
dias após o parto, a mãe nunca ficava longe do 
recém-nascido. O cervo novo conseguia ficar em 
pé com as próprias pernas poucas horas depois 
de nascer. O cuidado solícito da corça por seu 
filhote durante os primeiros dias de vida deste é 
descrito de maneira tocante em Jeremias 14.4,5, 
onde somente a seca severa é capaz de afastá-la 


da cria. Jó 39.1-4 descreve o parto das corças. Es- 
se animal era figura de graça e de encanto (Gn 
49.21; Pv 5.19), e seus olhos escuros e brandos e 
suas pernas graciosas eram usados para descrever 
a beleza de uma mulher (Pv 5.18,19). 


Chacal Carnívoro menor que o verdadeiro lobo e 
com uma cauda mais curta (Canis aureus). É seme- 
lhante à raposa, mas tem cabeça mais larga, ore- 
lhas menores e pernas mais longas. À raposa é so- 
litária, enquanto o chacal tende a ser gregário. Sua 
cauda pode ser caída ou ereta, comparada à longa 
cauda horizontal da raposa. Chacais normalmen- 
te vagueiam à noite, sozinhos ou em duplas, ou 
ainda em bandos pela savana. Alimentam-se de 
pequenos mamíferos, galinhas, frutas, verduras e 
carniça. Passam os dias em bosques cerrados. Fre- 
quentemente ficam arranhados ao matar carnívo- 
ros maiores. Chacais podem correr à velocidade de 
aproximadamente 50 quilômetros por hora. 

O chacal pode alcançar uma altura de cerca de 
50 centímetros, aproximadamente o tamanho de 
um cão pastor-alemão. Suas costas são amarelo- 
-claras e as laterais são escuras, quase negras; os 
lábios são pretos e as orelhas, brancas na parte 
interna. O uivo do chacal soa como um grito de 
uma criança ou o gemido desolador do enlutado 
(Mg 1.8; cf. Jó 30.29). Para os outros chacais, o 
uivo é meramente um convite à reunião do ban- 
do para a caçada noturna. 

Referências do AT são principalmente a chacais 
vagando por entre cidades em ruínas e áreas de- 
sertas (Ne 2.13; Sl 44.19; Is 13.22; 34.13; 35.7; 
Jr 9.11; 14.6; 49.33; 51.37; Lm 4.3; 5.18; MI 1.3). 
Em muitas dessas referências há a palavra “dra- 
gão” em versões mais antigas das Escrituras, mas 
“chacal? é a mais apropriada. 


Cobra Várias espécies de cobra, da subordem 
Ophidia (serpentes). Na Bíblia, nove palavras he- 
braicas e quatro gregas se referem a cobras. A pa- 
lavra hebraica mais comum é onomatopeica — ou 
seja, é uma imitação do assobio de cobra ou do 
som que ela produz ao deslocar-se pelo chão (cf. 
Jr 46.22). Muitos tipos de cobras pôem ovos (Is 
59.5), embora algumas os retenham no corpo até 
estarem prontos para ser chocados. 

As cobras estão entre os répteis mais comuns e 
são encontradas em todos os continentes, exceto 
na Antártida; elas diminuem de número e de es- 
pécies ao se aproximar dos polos, porém aumen- 
tam ao se aproximar do equador. Trinta e três 
espécies de cobras são conhecidas na Palestina e 
nos países vizinhos, 20 das quais são venenosas. 


Duas características perigosas da cobra observa- 
das por autores bíblicos são: seu modo discreto 
de se mover e a facilidade com que se esconde. 
Muitas cobras são aptas a engolir animais que te- 
nham várias vezes o próprio diâmetro por causa 
do raro mecanismo de flexibilidade mandibular. 
Elas não têm nem patas nem pálpebras. Periodi- 
camente trocam de pele. Sua língua é, na verda- 
de, um aparato de audição sensível a vibrações no 
ar e provavelmente a ondas de calor. 

O veneno das espécies peçonhentas é uma secre- 
ção clara e fina, transmitida à corrente sanguínea 
da vítima por meio dos dentes caninos. Dois ti- 
pos de veneno são conhecidos: o das víboras, que 
afeta a respiração e desintegra as células dos gló- 
bulos vermelhos, e o das cobras venenosas, que 
paralisa o sistema nervoso central. 

A “áspide” mencionada na Bíblia é provavelmen- 
re a cobra venenosa; o “basilisco” (ARC) prova- 
velmente a víbora. Serpentes estavam associadas 
aos cultos da religião cananeia e simbolizavam 
deidades perversas entre muitos outros povos. 
Epitáfios de pedra com inscrições têm sido de- 
senterrados em vários locais na Terra Santa e na 
Síria, descrevendo um deus ou um adorador com 
uma cobra enrolada em suas pernas ou em seu 
corpo. Porque os israelitas estavam queimando 
incenso em adoração pagá à serpente de bronze 
de Moisés (Nm 21.8,9), o rei Ezequias a destruiu 
em sua reforma religiosa (2Rs 18.4). 

Embora a cobra tenha sido objeto de veneração 
em algumas religiões, na tradição judaico-cris- 
tá ela representa o mal e, mais especificamente, 
o diabo. Essa associação começou no jardim do 
Éden (Gn 3.1-15) e é também encontrada em 
Apocalipse (12.9; 20.2,3). Veja também Vibora (a 


seguir); Áspide (anteriormente). 


Coral Esqueletos calcários de organismos mari- 
nhos relativamente simples (Corallium rubrum). 
O coral-vermelho dos mares Mediterrâneo e Ver- 
melho é amplamente usado como joia e para fins 
medicinais. Enquanto está vivo, o coral é verde e 
tem aparência de arbusto, parecendo mais com 
uma plana subaquática, uma vez que os animais 
corais são imóveis. Quando é removido da água, 
fica duro e de cor vermelha. 

Na Antiguidade, o coral era às vezes usado como 
dinheiro, juntamente com pedras preciosas, pé- 
rolas e ouro. Alguns acreditam que a referência 
bíblica em Lamentações 4.7 (ARA) seja a péro- 
las, e não a corais, mas é provável que as referên- 
cias em Jó 28.18 e Ezequiel 27.16 sejam ao coral- 
-vermelho. 
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Crocodilo O maior de todos os répteis existentes 
(Crocodilus vulgaris), atingindo um comprimento 
de mais de 6 metros. Crocodilos são caracteri- 
zados pelo corpo grande, semelhante a lagartos, 
apoiado por pernas curtas. À cabeça termina em 
um focinho reto, armado de fortes dentes côni- 
cos, cada um deles implantado em um encaixe 
distinto. Novos dentes que crescem debaixo des- 
tes substituem continuamente os que estão em 
uso. Os dedos são ligados por uma membrana. 
As costas e a cauda são protegidas por escudos 
ásperos e quadrangulares de tamanhos variados, 
enfileirados e em contato uns com os outros nas 
pontas. Os olhos são cobertos por pálpebras mó- 
veis que podem ser fechadas quando o animal 
entra na água. 

O crocodilo passa a maior parte do tempo na 
água, onde se alimenta principalmente de peixe, 
mas também de aves aquáticas ou mesmo de pe- 
quenos animais que descem à beira da água pa- 
ra beber. Ele é surpreendentemente rápido e ágil 
em terra seca, embora as pernas sejam tão curtas 
que barriga e cauda arrastam-se na terra deixan- 
do um rastro distinto. 

Até o início do século 20, o crocodilo era encon- 
trado nos pântanos e à beira de pequenos rios da 
Palestina ocidental. Um autor romano do século 
1, Plínio, referiu-se a um lugar na Terra Santa 
chamado de Crocodeilópolis (“cidade do croco- 
dilo”) ao sul do monte Carmelo, e visitantes na 
Terra Santa até o século 19 relataram terem visto 
crocodilos em toda aquela região. 

A descrição do “leviatá” em Jó 41 parece estar 
baseada no crocodilo (assim como a tradução da 
ARC). O “dragão” de Ezequiel 29.3 (AR), usado 
figurativamente para descrever o faraó egípcio, 
pode ser uma referência ao crocodilo. 


Dragão Qualquer uma dentre as muitas criatu- 
ras monstruosas da terra ou do mar. Na lingua- 
gem bíblica, o dragão não se refere ao réptil alado 
enorme, que solta fogo pelas ventas, do folclore 
europeu. Os tradutores de versões mais antigas 
das Escrituras usaram o termo para verter duas 
palavras hebraicas que são normalmente traduzi- 
das de modo mais preciso em versões modernas. 
Uma palavra referia-se a animais do deserto; a 
maioria dos estudiosos concorda que a palavra 
“chacal” na NVI e em outras traduções é seu sig- 
nificado mais apropriado (SI 44.19; Is 13.22; Jr 
9.11; Ml 1.3). Veja Chacal (a seguir). 

A outra palavra hebraica traduzida por dragão 
é mais difícil de definir. Ela era frequentemente 
usada em referência a serpentes (e assim tradu- 
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zida na ARC em Éx 7.9-12; Dt 32.33; Sl 91.13). 
Em outras passagens da ARC ela é traduzida 
por “monstros dos mares” (Gn 1.21; Jó 7.12; Sl 
148.7). A identidade exata desses monstros dos 
mares é desconhecida. Várias passagens da ARC 
mantêm a palavra “dragão” Em duas delas (Sl 
74.13; Is 27.1), o contexto indica o que quer dizer 
monstros dos mares. Em três outras (Is 51.9; Ez 
29.3; 32.2) “dragão” parece referir-se ao crocodi- 
lo, uma referência figurativa ao faraó egípcio da 
época do êxodo. Jeremias 51.34 (traduzido por 
“monstro marinho” na ARA) também pode se 
referir a uma criatura voraz como um crocodilo. 
Veja Crocodilo (acima). 

Mitos babilônicos descreviam monstros e dra- 
gões, que representavam o princípio do mal, no 
conflito primordial com o deus Marduque. Em 
seu uso figurativo nas Escrituras, o dragão tem 
um significado semelhante, especialmente nos li- 
vros proféticos. Em Apocalipse ele é um símbolo 
de Satanás, o arqui-inimigo de Deus e de seu po- 


vo (12.3-17; 13.2,4,11; 16.13; 20.2). 


Escorpião Artrópode do mesmo grupo das ara- 
nhas (aracnídeos). Doze espécies de escorpiões 
(da ordem Scorpionida) são encontradas na Ter- 
ra Santa, mas 90% deles são escorpiões-ama- 
relos, com normalmente entre 7 e 12 centíme- 
tros de comprimento. O Hadogenes troglodytes, 
originário da África do Sul, também comum 
na Terra Santa — encontrado no deserto do Si- 
nai (Dt 8.15) —, é grosso como o dedo de um 
homem e pode atingir 21 centímetros de com- 
primento. Escorpiões são invertebrados lentos, 
noturnos, que descansam debaixo de pedras de 
dia e caçam insetos e outros aracnídeos à noite. 
Na ponta da longa cauda, o escorpião carrega 
um ferrão venenoso que é fatal para a maioria 
das presas e extremamente doloroso para os hu- 
manos (Ap 9.3,5,10; cf. 1Rs12.11,14). O animal 
simboliza os conterrâneos perversos de Ezequiel 
(Ez 2.6) e as forças demoníacas de Satanás (Lc 
10.19). 

Um escorpião tem de seis a oito olhos, oito patas 
como as aranhas e duas garras como de lagos- 
ta, com as quais apanha e aprisiona a presa. Ele 
se alimenta particularmente de locustas e besou- 
ros. Em muitas espécies, o escorpião fêmea come 
o macho depois do acasalamento. À fêmea põe 
ovos que são imediatamente chocados. Escor- 
piões preferem climas mais quentes e, por causa 
de seu desejo por calor, entram em casas, espe- 
cialmente à noite, escondendo-se em camas, co- 
bertores, calçados e roupas. 


Esponja Animal marinho primitivo, do gênero 
Porifera. O termo “esponja” também se refere ao 
resto do esqueleto daqueles animais. À esponja 
possui corpo poroso, composto de túbulos e cé- 
lulas. 

A pesca de esponjas por mergulhadores era bem 
conhecida na área do Mediterrâneo em tempos 
antigos. Era praticada particularmente ao longo 
das costas síria e anatoliana. O uso de esponjas 


na absorção de líquidos é mencionada na Bíblia 
(Mt 27.48; Mc 15.36). 


Formiga Mencionada apenas duas vezes na Bí- 
blia, ambas em Provérbios. Por muitos anos, 
Salomão foi acusado de erro biológico quando 
se referiu à formiga como aquela que armazena 
provisões no verão e na época da colheita ajun- 
ta seu alimento (6.8). Críticos da Bíblia foram 
rápidos em apontar que, até onde se sabia, for- 
migas não armazenam alimento. Eles supunham 
que Salomão havia provavelmente chutado um 
formigueiro e confundido as cestas de crisálidas 
(casulos nos quais as formigas imaturas atingem 
a maturidade) com grão ou observado formi- 
gas carregando pedaços de grãos, folhas e outras 
substâncias para o ninho. 

Ao menos três espécies que armazenam grãos 
são agora conhecidas — duas ocorrem em Israel 
e a outra nos países mediterrâneos. À espécie 
particular mencionada por Salomão (vv. 6-8; 
30.24,25) é provavelmente a da formiga-colhei- 
tadeira (Messor semirufus). Seus celeiros são câ- 
maras planas conectadas por galerias irregular- 
mente espalhadas por uma área de aproxima- 
damente 2 metros de diâmetro e de aproxima- 
damente 0,5 metro de profundidade no chão. 
Ela recolhe sementes do chão ou as apanha nas 
plantas. A cabeça, ou radícula, que é a parte mais 
mole da semente, é mordida para evitar a germi- 
nação, e o refugo e as cápsulas vazias são descar- 
tadas em montes (pilhas de lixo) fora do ninho. 
Celeiros individuais podem ter 12 centímetros 
de diâmetro e 1 centímetro de altura. Há alguns 
ninhos com 12 metros de diâmetro e cerca de 
2 metros de profundidade, com várias entradas. 


Gado Animais domésticos da espécie bovina 
(Bos primigenius). O AT frequentemente enfati- 
zava a beleza do gado. O Egito era rico em reba- 
nhos, especialmente na área do delta do rio Nilo 
(Gósen), onde os hebreus se estabeleceram sob a 
liderança de José. 

Alguns estudiosos acreditam que o leite, e não 
a carne, foi o principal motivo para a domes- 


ticação do gado e que, nas mais antigas civili- 
zações, o suprimento de carne vinha principal- 
mente da caça. O gado também fornecia pe- 
les mais resistentes, que superavam a madeira 
na confecção de abrigos. Seu estrume era uma 
fonte de energia quando a lenha era escassa (Ez 
4.15). Esses animais eram usados para o trans- 
porte de carga e para arar a terra. O desenvol- 
vimento do transporte com rodas estava asso- 
ciado mais diretamente ao gado que a qualquer 
outro animal. 

O termo bíblico “gado” frequentemente se refere 
a todos os animais domesticados (Gn 1.24; 2.20; 
47.6,16,17; Êx 9.3-7, AR. Com essa acepção, na 
NVI é traduzido por “rebanho doméstico” ou 
apenas “rebanho”) ou à criação (Gn 7.23, em que 
é usada a mesma palavra no hebraico de 1.24 e 
2.20). Ocasionalmente, o termo era usado para 
referir-se a todos os animais domesticados gran- 
des (Nm 31.9, AR), embora às vezes se refira so- 
mente a ovelhas e bodes (Is 43.23, AR). 
Provavelmente vários tipos de gado bovino eram 
domesticados na Terra Santa. Gado pequeno, de 
pernas curtas, preto ou marrom, de chifres cur- 
tos era encontrado na parte sul de Judá. Esse tipo 
se submetia facilmente ao jugo e era muito usado 
nas atividades agrícolas. Ao longo da costa, uma 
variedade maior era encontrada, e as áreas des- 
povoadas a leste do Jordão foram povoadas com 
uma raça de gado grande e preto. 

A criação de gado era amplamente praticada pe- 
los patriarcas (cf. Gn 32.15; Jó 21.10). Leis rígi- 
das na Mesopotâmia e em Israel puniam o pro- 
prietário de um boi que chifrasse um homem ou 
outro boi (Êx 21.28-36). Touros eram às vezes 
empregados como figura de força e de violên- 
cia (Dt 33.17; Sl 22.12; 68.30). Touros (ou no- 
vilhos) eram amplamente usados em Israel para 
sacrifícios. Eles podiam ser usados como sacrifi- 
cio geral (Lv 22.23; Nm 23.1) ou sacrifícios es- 
peciais (Jz 6.25; ISm 1.24). Sacrifícios particula- 
res eram oferecidos na consagração de sacerdotes 
(Ex 29.1) ou de um altar (Nm 7), na purificação 
dos levitas (cap. 8), como oferta pelo pecado (Lv 
16), no dia de lua nova (Nm 28.11-14), na Páscoa 
(v. 19), na Festa das Semanas (vv. 26,27), na Fes- 
ta das Trombetas (29.1,2), no Dia da Expiação 
(vv. 7-9) e na Festa dos Tabernáculos (vv. 12-38). 
Dentre todas as festas anuais, a dos Tabernáculos 
era a que exigia o maior número de novilhos pa- 
ra os holocaustos, com um total de 71 sacrifícios 
durante oito dias. 

Bezerros eram às vezes mencionados como “no- 
vilhos” no original hebraico (Gn 18.8; ISm 6.7; 
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14.32). O bezerro, um símbolo de pacificação 
(Is 11.6), era também usado figurativamente pa- 
ra referir-se aos fracos (Sl 68.30). Bezerros eram 
às vezes cevados em estábulos para evitar que 
perdessem peso no campo (Am 6.4; MI 4.2; Lc 
15.23) ou mantidos ao redor da casa: a feiticeira 
de Endor mantinha um bezerro em casa, o qual 
ela matou e serviu a Saul e a seus homens (ISm 
28.24,25). Bezerros forneciam um tipo de car- 
ne (Gn 18.7) considerada um luxo para os ricos. 
Amós se referiu aos bezerros cevados em estábu- 
los em uma denúncia à vida luxuosa e negligente 
(6.4). Os bezerros também forneceram carne a 
todos os exércitos de Saul na grande matança dos 
filisteus (Sm 14.32). O “bezerro cevado” servi- 
do assado ou cozido era comida refinada, ade- 
quada ao mais fino dos banquetes (Gn 18.7; Mt 
22.4; Lc 15.23). ; 
Bezerros estavam sujeitos à lei das primícias (Ex 
13.12). Eles eram um sinal de riqueza (Gn 13.2) 
e considerados despojo apropriado de guerra (Js 
8.2). Arão, o primeiro sumo sacerdote, fez um 
bezerro de ouro como rival da arca da aliança 
(Ex 32; Dt 9.16,21). Embora ele tenha apresen- 
tado o bezerro como uma imagem do Deus in- 
visível, o ato foi especialmente ofensivo porque 
aquele animal era um símbolo de fertilidade re- 
lacionado às práticas egípcias e cananeias. Dois 
bezerros foram feitos mais tarde por Jeroboão I, 
de Israel (930-909 a.C.) para os santuários em 
Betel e Dá (1Rs 12.28-33). As denúncias pro- 
féticas de Oseias acerca da adoração ao bezer- 
ro foram dirigidas a esses santuários (Os 8.5,6; 
13.2). 

Boi é um touro adulto castrado, enquanto novi- 
lho é um boi jovem. Bois eram usados para várias 
tarefas (Nm 7.3; Dt 22.10; 25.4), embora para 
mover objetos pesados as vacas fossem preferidas 
aos bois, por causa de sua natureza mais dócil. 
Bois eram usados como animais de carga (1Cr 
12.40), embora não tivessem a resistência do as- 
no, do camelo ou da mula. Eles normalmente se 
alimentavam de grama (Nm 22.4; Sl 106.20), 
mas também comiam palha (Is 11.7) e forragem 
salgada (30.4), e podiam ser mantidos em está- 
bulos (Lc 13.15). Bois não podiam ser ofereci- 
dos em sacrifício por terem sido castrados (Lv 
22.24). Podiam ser usados como alimento, mas 
raramente eram comidos. A posse de um boi e 
de um jumento era considerada como o mínimo 
para a subsistência na economia agrícola da Pa- 
lestina antiga (Jó 24.3; cf. Ex 20.17). 

Veja também Agricultura; Alimento e Preparação 
do Alimento; Ofertas e Sacrifícios. 
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Gafanhoto Inseto grande da ordem dos ortóp- 
teros. Possui boca mastigadora ou mordedora e 
dois pares de asas, cujo par frontal é estreito e 
um tanto engrossado e o par traseiro com mem- 
brana e usado para voar. Quando não está em 
uso, o segundo par de asas fica dobrado embaixo 
do par dianteiro protetor, como um leque cola- 
do ao corpo. Ao bater juntas as asas, o gafanho- 
to macho produz sons que tanto machos quan- 
to fêmeas podem detectar. Gafanhotos passam 
por uma metamorfose parcial: o ovo incubado se 
transforma em uma ninfa que parece um adulto, 
a não ser pelo tamanho menor e pelas asas não 
desenvolvidas. Após vários meses, a ninfa se tor- 
na um adulto alado. 

Os termos “gafanhoto” ou “locusta” são frequen- 
temente intercambiáveis. Na verdade, a locusta 
é um tipo de gafanhoto. Também confuso é o 
fato de que outros insetos, tais como as cigar- 
ras, serem igualmente chamados de locustas. A 
diferença entre gafanhotos e locustas depende 
mais do comportamento do que da aparência. 
Os primeiros são insetos individuais, que vivem 
de modo solitário e não migram. Os mesmos in- 
setos quando migram em enxames são chamados 
gafanhotos-migradores ou locustas. Quando sua 
provisão de alimento é extinta por causa de seca, 
enchente ou fogo, isso pode levá-los à migração. 
Fatores climáticos, como um inverno seco e me- 
nos rigoroso, também estimula as migrações. 
Gafanhotos e locustas têm sido fonte de alimen- 
to no Oriente Médio e também entre alguns in- 
dígenas, Para os israelitas, o gafanhoto era consi- 
derado ritualisticamente puro e podia ser consu- 
mido (Lv 11.22). 

Veja também Locusta (a seguir). 


Gazela Antílope pequeno, delicado e gracioso, 
com chifres ocos e recurvados para trás em am- 
bos os sexos. Há duas variedades na Terra Santa: 
a gazela-dorcas (Gazella dorcas), que tem uma cor 
pálida quando nova e até cerca de 60 centímetros 
de altura, c a gazela-árabe (Gazela arabica), cinza- 
-escura e com cerca de 65 centímetros de altura. 
As gazelas são bem comuns nos desertos e estepes 
da Terra Santa, especialmente no deserto do Ne- 
guebe. Os rebanhos normalmente são constituí- 
dos por 5 a 10 animais, mas algumas variedades 
reúnem-se em rebanhos migratórios maiores no 
outono, para mudar de lugar, rumo a regiões me- 
nos elevadas e novos campos de pastagem. São 
animais herbívoros, bastante tímidos e colocam 
guardas para advertir o rebanho de perigo imi- 
nente. 


Em tempos bíblicos, a gazela era provavelmen- 
te o animal mais caçado pelos judeus (Pv 6.5; 
Is 13.14). O faraó Tutancâmon caçava gazelas 
e avestruzes. A Bíblia registra que a gazela fazia 
parte da provisão diária à mesa de Salomão (IRs 
4.23). Não era um animal muito fácil de apanhar 
por causa de sua grande velocidade (2Sm 2.18; 
1Cr 12.8; Pv 6.5), ultrapassando o cervo na cor- 
rida. Era capturada de várias maneiras: cercada 
com redes, conduzida a áreas delimitadas e com 
armadilhas ou forçada a entrar em vales estreitos 
e atingidas com flecha. O beduíno a caçava com 
falcões e cães: o falcão perturba a gazela atingin- 
do-a na cabeça e ferindo-a de modo que os cães 
possam alcançá-la. 

A gazela é mencionada em Cânticos 2.9,17; 4.5; 
7.3; 8.14, onde é apresentada como uma imagem 
da beleza feminina. 


Grilo Inseto da ordem Orthoptera, relaciona- 
da a gafanhotos. De acordo com Levítico 11.22 
(ARC), o grilo era comestível. A referência pode 
ser a um dos estágios de desenvolvimento do ga- 
fanhoto. 

A palavra hebraica é por vezes traduzida por 
“besouro”. Besouros são insetos com garras 
mastigadoras e dois pares de asas, o par dian- 
teiro duro e rijo, e o traseiro com uma mem- 
brana e posicionado abaixo do par dianteiro. 
Alguns besouros são carnívoros, outros predo- 
minantemente herbívoros. Alguns são aquáti- 
cos, alguns produzem uma secreção que em- 
pola a pele, alguns danificam tecidos, outros 
danificam plantações e outros se alimentam de 
outros insetos que são nocivos aos humanos. 
No Egito antigo, o besouro, ou escaravelho sa- 
grado, era um símbolo do deus-Sol Rá. Selos 
e amuletos de escaravelho eram extremamente 
populares no Egito. 


Hiena Carnívoro troncudo de pelo grosso, juba 
ereta e pelos longos ao redor do pescoço e nas 
costas (Hyaena hyaena). Hienas vivem em bura- 
cos entre rochas e desníveis. São principalmente 
noturnas e, de modo geral, não são barulhentas 
nem agressivas. O som de seu choro, no entanto, 
é desagradável e misterioso. Elas habitualmente 
se alimentam de carniça e de ossos esmagados, 
usando as mandíbulas poderosas. Se o suprimen- 
to de carniça é insuficiente, elas matarão ovelhas, 
bodes ou outros pequenos animais. Quando 
ameaçadas, rosnam e erguem a juba, mas rara- 
mente lutam. Têm um corpo maciço, com patas 
dianteiras mais longas que as traseiras. 


Conhecidas como comedoras de animais mortos 
na África, as hienas comem restos de lixo domés- 
tico nos vilarejos. Na Palestina, a hiena-listrada é 
um predador comum, preferindo áreas rochosas 
e até mesmo tumbas de pedra. Uma vez que elas 
se tornaram notórias por entrar em túmulos, to- 
dos os israelitas que tinham recursos arranjavam 
sepultamento em tumbas protegidas por enor- 
mes portas de pedra. Absalão, filho do rei Davi 
que foi morto por Joabe no deserto, foi sepultado 
sob uma enorme pilha de pedras para ter o cadá- 
ver protegido de ser molestado por hienas (2Sm 


LEA: 


Hipopótamo Animal de grande porte e de inter- 
pretação problemática. Alguns intérpretes mais 
antigos pensavam que ele seria o elefante, outros, 
o boi selvagem, o mamute ou qualquer animal 
grande. Ele foi chamado de “beemote” (trans- 
literação da palavra hebraica) nas versões ACF, 
ARC e NVI (Jó 40.15). Hoje há uma concordân- 
cia geral de que a referência seja ao hipopótamo 
(Hippopotamus amphibius), um mamífero imen- 
so, de pele grossa, com unhas em forma de casco, 
cabeça enorme, corpo volumoso e liso e pernas 
curtas. 

A descrição em Jó 40.15-24 se encaixa muito pro- 
ximamente ao hipopótamo moderno, exceto pela 
descrição da cauda. Na atualidade, o hipopóta- 
mo é encontrado somente nos rios da África, mas 
há evidência fóssil de que ele tenha existido na 
Terra Santa, talvez nos pântanos do norte da Ga- 
lileia e no vale do Jordão. 

O hipopótamo tem os órgãos dos sentidos alta- 
mente desenvolvidos, posicionados de tal modo 
que ele possa ver, ouvir e cheirar quase sem ser 
visto; olhos, ouvidos e narinas podem estar aci- 
ma da superfície da água, enquanto o resto do 
corpo permanece submerso. Ele tem boca e den- 
tes grandes e uma garganta curta e grossa. As 
pernas fortes são tão curtas que a barriga geral- 
mente alcança o chão quando o animal está no 
solo. O hipopótamo se alimenta de plantas e er- 
vas que crescem à beira dos rios, mas, se o ali- 
mento é escasso, ele o procura em terra, normal- 
mente à noite. À despeito de seu corpo pesado, 
ele é surpreendentemente ágil em terra. 


Jumento Animal de carga. O jumento da Terra 
Santa (Equus asinus) era bem diferente do jumen- 
to europeu atual, que é normalmente um ani- 
mal pequeno e teimoso. Nos tempos bíblicos o 
jumento era um animal belo, majestoso e ami- 
gável. Sua cor era normalmente marrom-aver- 
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melhado. Três raças selvagens têm sido descritas, 
todas oriundas da África. A raça do noroeste da 
África está extinta; uma do nordeste do conti- 
nente, se não estiver extinta, está próxima dis- 
so; a raça somali, que sobrevive, não desempe- 
nhou um papel importante na domesticação. À 
raça do nordeste da África, do jumento-nubiano, 
estava evidentemente domesticada na região do 
Nilo em tempos históricos primitivos. O jumen- 
to era usado como montaria do momento de sua 
domesticação em diante. À primeira menção bí- 
blica a ele o coloca entre os animais que Abraão 
adquiriu no Egito (Gn 12.16). Era primeiramen- 
te um animal de carga, dirigido, porém não con- 
tido por rédeas. A partir do tempo do Reino Mé- 
dio em diante (c. 2040 a.€.), ele foi usado como 
montaria no Egito, mas somente os judeus e os 
nubianos o usavam com regularidade. O jumen- 
to também era usado para trilhar grãos e puxar 
arados. Em países árabes hoje, camponeses aram 
a terra com um jumento e uma vaca ou um ca- 
melo atados juntos. Em Israel, a lei proibia arar 
a terra desse modo (Dt 22.10). Até a época de 
Salomão (960 a.C.), cavalos não eram usados na 
Palestina. A partir daquele período, o cavalo era 
montado por guerreiros, ao passo que o jumento 
era usado pelos que viajavam calmamente. 

O jumento era tido em alta consideração pelos 
judeus e era considerado um patrimônio. Um in- 
divíduo tinha de ter um jumento para a subsis- 
tência mínima (Jó 24.3), e a riqueza era frequen- 
temente pelo número de jumentos que alguém 
possuía (Gn 12.16; 24.35). Esse animal era con- 
siderado um presente aceitável (32.13-15). Ele ti- 
nha permissão de descansar no sábado (Dt 5.14). 
Mulheres nos tempos bíblicos frequentemente o 
usavam como animal de passeio (Js 15.18; ISm 
25.23; 2Rs 4.24); quase sempre um condutor es- 
pecial as ajudava a guiar o animal, estando a seu 
lado. Se um casal possuísse apenas um jumento, 
o marido normalmente andaria ao lado da esposa 
montada sobre ele (Ex 4.20). 

Ao retornar da Babilônia, o povo de Israel tinha 
dez vezes mais jumentos, cavalos e camelos (Ed 
2.66,67; Ne 7.68,69). A riqueza de Jó era indi- 
cada pelo fato de ele ter 500 jumentos antes que 
a catástrofe se abatesse sobre ele (1.3). Após sua 
restauração, ele tinha mil jumentos (42.12). Os 
irmãos de José usaram jumentos para transpor- 
tar os grãos que haviam comprado no Egito (Gn 
42.26; 43.24). Abigail transportava alimento so- 
bre jumentos para Davi e suas tropas durante o 
conflito destes com Saul (1Sm 25.18). Davi no- 
meou um dos 12 administradores de suas pro- 
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priedades reais para cuidar exclusivamente de 
seus jumentos (1Cr 27.30). 

O onagro, ou jumento-selvagem-sírio (Eguus he- 
mionus hemibippus), é um intermediário entre o 
verdadeiro cavalo e o verdadeiro jumento. Suas 
orelhas são mais longas que as do cavalo, porém 
mais curtas que as do jumento; os cascos frontais 
são estreitos; há calos dentro dos joelhos somente 
nas pernas dianteiras e a cauda tem pelo curto a 
uma longa distância da raiz, de modo que apa- 
renta ter topete. 

Os sumérios (antigos habitantes da Mesopotã- 
mia) foram capazes de domesticar o onagro, que 
foi por fim substituído pelo cavalo. Ele costu- 
mava puxar carruagens em Ur. Vários onagros 
foram sepultados com seus veículos em uma va- 
la real, que data de aproximadamente 2500 a.C. 
Mais tarde o onagro selvagem se tornou o prêmio 
de caça favorito para os reis babilônios e assírios. 
O onagro era muito comum nas estepes próxi- 
mas a Israel, onde era descrito como um animal 
amante da liberdade do deserto (Jó 24.5; 39,5- 
8; SI 104.11; Is 32.14; Jr 2.24; Os 8.9). Ismael 
foi descrito como “um jumento selvagem” (Gn 
16.12) — ou seja, alguém que não consegue se 
ajustar à vida doméstica. À seca parece ter sido 
responsável pelo declínio da população de ona- 
gros nos tempos bíblicos (Jr 14.6). O onagro 
moderno (Equus hemionus onager) é um pouco 
maior que o jumento-selvagem-sírio que está ex- 
tinto. Veja também Viagem. 


Lagarta Estado larval dos insetos, caracterizado 
pela completa metamorfose. Tais insetos passam 
por quatro estágios: ovo, larva ou lagarta, crisáli- 
da e adulto. É o que acontece, por exemplo, com 
abelhas, moscas, mariposas e borboletas. 

Diferentes palavras são traduzidas por lagarta em 
diferentes versões, e a mesma palavra é traduzida 
de forma diferente nelas. Por exemplo, essa pala- 
vra ocorre sete vezes na ACF e uma vez na NVI. 
E a mesma palavra é traduzida lagarta na ACF 
(Jr 51.14), por locusta na AR e por gafanhotos na 
NVI. À palavra hebraica para gafanhoto em Joel 
1.4 se refere a um inseto com um tipo incomple- 
to de metamorfose, de somente três estágios: ovo, 
ninfa e adulto. A ninfa é um adulto miniatura 
na qual as asas não estão plenamente desenvolvi- 
das, embora seu formato definitivo esteja presen- 
te. Há vários estágios de ninfa conhecidos como 
instares. A referência é a um dos últimos instares, 
no qual as estruturas da asa ainda estão dobra- 
das juntas e fechadas em uma cavidade, mas são 
claramente reconhecíveis. Essa forma do inseto 


tem aproximadamente 2,5 centímetros de com- 
primento. Veja também Gafanhotos (a seguir). 


Lagartixa Réptil da família dos geconídeos, 
mencionado em Levítico 11.30. Na lei alimentar 
judaica, era um lagarto ritualisticamente impu- 
ro. Há sete espécies de lagartixas na Terra Santa 
(incluindo Hemidactylus turcicus e Peyodactylus 
hasselquistii, todas insetívoras). A lagartixa pro- 
duz um som grave de lamento ao vibrar rapida- 
mente a língua no céu da boca. Havia uma lenda 
de que a lagartixa causaria lepra ao rastejar sobre 
o corpo de uma pessoa. 

Outro nome para a lagartixa é lagarto-de-pare- 
de, assim chamada porque pode caminhar de ca- 
beça para baixo no teto com a ajuda de discos de 
sucção sob as patas — mas ela muitas vezes caía 
subitamente no meio da casa. Uma vez que era 
considerada impura, tal invasão seria uma per- 
turbação desagradável para os lares judaicos (vv. 
31-38). 

Veja também Lagarto (a seguir). 


Lagarto Réptil da subordem Zacertilia. Sua pele 
é coberta de escamas. É uma criatura útil porque 
captura insetos e vermes nocivos. Como outros 
répteis, põe ovos com cascas mais moles que as 
de uma ave e sem nenhuma divisão definida en- 
tre gema e clara. Lagartos são animais com “san- 
gue frio”, sem um mecanismo de manutenção 
de temperatura; portanto, tornam-se inativos no 
clima frio. 

Lagartos podem sobreviver em um campo esté- 
rile árido. No Oriente Próximo, são encontrados 
em grande quantidade no deserto da Arábia, na 
península do Sinai e no território descampado 
da Judeia. Deve haver 44 espécies de lagartos na 
Terra Santa. O lagarto-de-cauda-espinhosa (do 
gênero Uromastyx), que chega a medir por volta 
de 60 centímetros de comprimento, é encontra- 
do no deserto do Neguebe. É onívoro, uma ca- 
tacterística incomum, uma vez que a maioria dos 
lagartos é insetívora. Ele tem pele dura e áspera, 
verde com pintas marrons, cabeça arredondada 
e curta e uma cauda poderosa, circundada por 
uma fileira de espinhos resistentes que usa como 
arma de defesa. 

Lagartos eram considerados cerimonialmente im- 
puros na lei judaica (Lv 11.29-31), pelo fato de ras- 
tejar sobre a barriga. O contato com a carcaça de 
um lagarto tornava impuro um judeu cumpridor 
da lei (vv. 32-36). O lagarto de Levítico 11 pode 
ser referir ao lagarto-grande, à lagartixa, ao lagar- 
to-pintado, ao lagarto-da-areia e ao camaleão. O 


lagarto-pintado é um animal grande, que vive nos 
desertos do sul da Palestina, do Sinai e do Egito. 
Pode ter quase 1,5 metro de comprimento com fo- 
cinho grande e dentes afiados. Outros tradutores e 
comentaristas traduzem o hebraico original de vá- 
rias maneiras, incluindo tartaruga, furão, lesma, 
toupeira e até mesmo galinha-d'água. O faro de 
a maioria das palavras hebraicas referentes a ani- 
mais ocorrer somente uma vez nas Escrituras faz 
com que seja muito difícil haver certeza sobre sua 
tradução apropriada. 

Veja também Lagartixa (anteriormente). 


Leão Carnívoro (Panthera leo) grande de cor 
marrom-amarelada que ataca principalmente 
mamíferos com cascos por meio de uma série de 
saltos ágeis e mortais. O leão era encontrado na 
África, na Europa e na Terra Santa. Em tempos 
antigos, leões africanos e persas se encontravam 
no Oriente Médio. O leão da Terra Santa era o 
asiático ou o persa (Panthera leo persica). 

Os machos têm juba grossa que vai até a altura da 
clavícula e cobre boa parte do peito. O leão-persa 
não tem habilidade de escalar terrenos íngremes, 
e é mais noturno, retornando para a toca ou pa- 
ra o bosque cerrado durante o dia (Jr 4.7; 25.38; 
Na 2.11,12). Esse leão tem aproximadamente 1,5 
metro de comprimento e cauda com franjas de 
quase 1 metro; do chão até a base do pescoço ele 
pode alcançar quase 1 metro. Trata-se de um dos 
menores leões da espécie. 

Leões são habitualmente encontrados em pares, 
embora às vezes em número maior. Eles geral- 
mente preferem campo aberto, mas na Palestina 
evidentemente rondavam a vegetação subtropical 
do vale do Jordão. Normalmente caçam ao anoi- 
tecer; matam animais menores com um único 
golpe com a pata e os maiores, com uma mordida 
no pescoço. Um leão não permanece no mesmo 
lugar por mais que alguns dias. O animal atinge 
o auge de sua forma por volta dos 7 anos, quando 
pesa entre 180 e 270 quilos. 

Normalmente, o leão não ataca seres humanos, 
embora, como outros grandes felinos, possa se 
tornar um consumidor de carne humana (IRs 
13.24-28; 20.36; 2Rs 17.25,26; Sl 57.4; Dn 6.7- 
27). Normalmente ele ataca apenas quando está 
com muita fome ou para se defender. Um leão 
muito jovem que atacar humanos pode se tornar 
perigoso se desenvolver gosto por carne humana. 
Um leão muito velho, expulso do bando porque 
não pode mais alcançar um antílope ou uma ga- 
zela, pode escolher humanos como presas de mo- 
vimento relativamente lento. 
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Um leão geralmente ruge, apenas quando está de 
estômago cheio — ou seja, depois de haver consu- 
mido a sua presa (Sl 22.13; Ed 22.25; Am 3.4). 
No entanto, seu rugido desperta medo (Am 3.8; 
1 Pe 5.8). O leão é um animal destemido (2Sm 
17.10; Pv 28.1), destrutivo (SI 7.2; Jr 2.30; Os 
5.14; Mg 5.8) e inimigo dos rebanhos (Am 3.12). 
Leões eram comuns nos tempos bíblicos em to- 
das as partes da Terra Santa. O hebraico tem no 
mínimo sete palavras para leão e leão jovem. O 
leão é mencionado aproximadamente 130 vezes 
no AT — mais que qualquer outro animal selva- 
gem. Leões eram, sem dúvida, muito menos co- 
muns nos tempos do NT. Após declinarem gra- 
dualmente, foram extintos na Palestina logo de- 
pois do ano 1300 d.C. O leão esteve presente na 
Mesopotâmia, no entanto, até o fim do século 
19. 

O leão desempenhava um papel importante no 
simbolismo político e religioso do Oriente Próxi- 
mo (1Rs 10.19,20). Na Assíria e na Babilônia, era 
considerado um animal real (Dn 7.4). Monarcas 
orientais mantinham covas artificiais de leões 
como lugares de execução (Ez 19.1-9; Dn 6.7- 
16). Animais para elas eram capturados em redes 
camufladas ou em covas. Para os judeus, o leão 
era o mais poderoso dos animais (Pv 30.29-31). 
Desse modo, simbolizava liderança (Gn 49.9,10; 
Nm 24.9) e, desse modo, por fim tornou-se um 
título para Cristo (Ap 5.5). Ele também simboli- 
za a tribo de Judá e foi usado pelo rei Salomão na 
decoração de sua casa e do templo. 


Lebre Animal dos gêneros e das espécies Lepus 
europaeus judaeus, Lepus capensis e Lepus arabi- 
cus. Ela é encontrada em campo aberto, na maio- 
ria das vezes próxima de ou em terras cultivadas e 
em florestas, normalmente efêmeras e não pere- 
nes. E um roedor herbívoro, diferente do coelho, 
que não é encontrado na Palestina. Embora não 
seja um autêntico ruminante conforme a classifi- 
cação moderna (porque não possui um estômago 
de quatro câmaras), a lebre rumina sua comida. 
Ela possui um processo de regurgitação parcial 
do material que as células no estômago têm di- 
ficuldade de absorver inicialmente; desse modo, 
ela na verdade rumina o alimento previamente 
engolido. 

Lebres do Oriente Próximo têm orelhas e patas 
traseiras bem grandes; estas são bem cobertas 
de pelos. Não cavam o chão nem ocupam tocas 
como os coelhos o fazem. Lebres são principal- 
mente noturnas e passam as horas inativas escon- 
didas na vegetação. Comem grama e vegetação, 
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bem como ramos e cascas frescas de plantas. Elas 
se reproduzem muito rapidamente — os filhotes 
atingem a maturidade sexual com 6 meses de vi- 
da. 

A lebre, como o coelho, era cerimonialmente im- 
pura (Lv 11.6; Dt 14.7), evidentemente porque, 
embora parecesse ruminar, não tinha cascos fen- 
didos. O consumo de lebres também era proibi- 
do entre árabes, chineses e lapões, mas era mui- 
to caçada por outros povos em tempos antigos 
e modernos. Sua grande velocidade, reprodução 
fértil, timidez e cuidado a tem preservado da ex- 
tinção por seus muitos inimigos. 


Leopardo Chamado de Panthera pardus tullia- 
na, é o mais comum dentre todos os grandes ga- 
tos selvagens. Em áreas rochosas vive em caver- 
nas, mas, em regiões com florestas, vive na mata 
densa. Nos dias do AT, muitos viviam nos artre- 
dores do monte Hermom (Ct 4.8). 

O leopardo é menor que o tigre, medindo até 1,5 
metro de comprimento, com uma cauda de apro- 
ximadamente 1 metro. Seu corpo é mais propor- 
cional que o do tigre. O leopardo pega as vítimas 
de surpresa por meio de uma cilada silenciosa, 
frequentemente se escondendo próximo de vila- 
rejos ou lugares abastecidos por água e esperando 
pela presa, permanecendo em determinado pon- 
to por longos períodos de tempo. Ele é veloz (Hc 
1.8), ágil nas árvores e de movimentos muito gra- 
ciosos. Sua cor é amarelada, com pintas pretas (Jr 
13.23). Daniel e João tiveram visões nas quais o 
leopardo era símbolo dos poderes do mundo (Dn 
7.6; Ap 13.2). 

O leopardo é um animal desconfiado e astuto, 
terrível e feroz (Jr 5.6; Os 13.7; cf. Is 11.6). É pe- 
rigoso não apenas para animais domésticos, mas 
também para humanos. Graças a sua camufla- 
gem natural, ele pode se esconder no chão da flo- 
resta, misturando-se às luzes e sombras mutáveis. 
Os israelitas ficavam apavorados com o leopardo, 
porque ele constantemente destruía ovelhas e bo- 
des. O nome de vários lugares bíblicos sugere que 
eles eram conhecidos pela presença de leopardos 
em suas redondezas (nâmêr, em heb): Nimrá, 
Bete-Nimrá e Nimrim, um distrito a nordeste 
do mar Morro. Ele sobrevive na Terra Santa até 
os dias atuais; poucos leopardos ainda existem 
em áreas remotas próximas aos montes Tabor € 
Carmelo. 


Lesma Gastrópode invertebrado (molusco). Les- 
mas da terra são muito numerosas no Oriente 
Próximo. Algumas lesmas que vivem na água do- 


ce servem como anfitriás do verme esquistosso- 
ma, o verme parasita que causa a terrível doença 
da esquistossomose. 

Corantes púrpura de todas as tonalidades eram 
altamente valorizados no mundo antigo. Um de- 
les era obtido das secreções de uma lesma do mar 
(Murex trunculus e Murex brandaris). Há evidên- 
cias de que esse processo era desenvolvido por fe- 
nícios, egípcios e assírios por volta do ano 1500 
aC. Os pescadores de “púrpura” tinham a pró- 
pria associação durante o tempo do Império Ro- 
mano, Ás lesmas eram colhidas durante o outo- 
no e o inverno; na primavera, quando ocorria a 
desova, pouco da secreção colorida estava dispo- 
nível. As lesmas costumavam permanecer escon- 
didas no verão. Elas habitavam as águas de Creta 
e da Fenícia. A púrpura de Tiro, produzida nessa 
cidade da Fenícia, o centro da indústria do co- 
rante púrpura, era obtida por meio de um duplo 
tingimento. Grandes depósitos de cascas do gas- 
trópode do gênero murex para operações de tin- 
gimento têm sido encontrados ao longo da cos- 
ta do Mediterrâneo. Os israelitas tinham de im- 
portar tecido púrpura (Ez 27.16). Lídia era uma 
“vendedora de púrpura” ou de roupas tingidas 
por ela (At 16.14). Essa cor era um sinal de dis- 
tinção, realeza e riqueza (cf. Ex 25.4; 28.5,6,15; 

Nm 15.38; 2Cr 2.7; Et 8.15; Pv 31.22; Ct 3.10; 
Ez 27.7; Dn 5.7). 

Êxodo 30.34,35 se refere à “Ônica”, que era um 
importante ingrediente do incenso. Ônica é o 
opérculo chifrudo semelhante a uma garra (o 
disco que fecha a abertura da casca quando uma 
lesma está recolhida) de um membro, no Oriente 
Próximo, da família de moluscos Striombidae. O 
opérculo é às vezes usado para ataque ou para lo- 
comoção, bem como para defesa. Quando quei- 
mado, ele libera uma fragrância penetrante e for- 
te que, ao ser misturada com outras substâncias 
odoríferas, mas menos poderosas, torna-se mais 
potente. Ônica se deriva da palavra grega onyx, 
que indica unha ou garra. 

Veja também Tingir, Tingimento e Tingidor. 


Leviatã Monstro marinho, mencionado várias 
vezes na Bíblia (Jó 3.8; SI 74.14; 104.26; Is 27.1). 
Pode se referir a qualquer dos grandes animais 
marinhos, tais como medusas de grande porte, 
baleias ou tubarões, ou a répteis grandes como o 
crocodilo. Alguns estudiosos pensam que o Le- 
viatá se refira a animais agora extintos, tais como 
o ictiossauro e o plesiossauro (répteis marinhos 
semelhantes aos dinossauros). O termo bíblico 
poderia também se referir a certos dinossauros 


que passavam parte da vida submersos em lagos e 
oceanos rasos. Outros estudiosos acreditam que 
a maioria das referências seja ao crocodilo. 

Veja também Crocodilo (anteriormente). 


Lobo Mamiífero grande (Canis lupus), semelhan- 
te ao cachorro, que anda em bandos de até 30 
animais. Do nariz ao traseiro, o lobo mede apro- 
ximadamente 1 metro; sua cauda inclinada tem 
aproximadamente 0,5 metro. Ele se parece bas- 
tante com um cão pastor-alemão magro. O pelo 
cinza-amarelado é grosso e curto. 

Lobos caçam individualmente e em revezamen- 
to, normalmente à noite (Jr 5.6). Possuem audi- 
ção e visão acuradas, mas conta principalmente 
com o olfato e geralmente apanha a presa numa 
caçada veloz e aberta. O lobo tem reputação de 
coragem, ferocidade e voracidade (Gn 49.27; Hc 
1.8). Ele geralmente mata mais do que pode co- 
mer ou arrastar e assim é conhecido por sua co- 
biça. 

O lobo é um animal incansável, que está sempre 
em movimento; a fome o leva de um lugar para 
outro em busca constante por novas áreas de ca- 
ça. Durante a primavera ou o outono, lobos nor- 
malmente vagueiam sozinhos ou em pares, en- 
quanto no verão podem andar em grupos fami- 
liares. No inverno, vários desses grupos podem 
se unir para formar uma grande alcateia. Lobos 
são criaturas inteligentes e sociáveis, fiéis a seus 
iguais. Os casais são companheiros para toda a 
vida. Individualmente, é um animal bem tímido 
e prefere evitar os seres humanos. Coletivamen- 
te, no entanto, podem se transformar nos ani- 
mais mais perigosos que existem. 

No Egito, em Roma e na Grécia, o lobo era con- 
siderado sagrado. Era bem conhecido na Terra 
Santa e ainda é encontrado ali e em muitos lu- 
gares na Ásia Menor. Pastores lutavam continua- 
mente com lobos que roubavam seus rebanhos 
(Jo 10.12). 

A Bíblia se refere a lobos no sentido literal em 
apenas três lugares: Isaías 11.6; 65.25; João 
10.12; todas as outras referências são figurativas. 
Normalmente ele é um símbolo dos inimigos ou 
dos perversos (p. ex., Ez 22.27; Sf 3.3; At 20.29). 
O patriarca Jacó tinha em mente tanto a cora- 
gem quanto a crueldade do lobo quando predisse 
o destino da tribo de Benjamim (Gn 49.27). 


Locusta Um inseto da família Acrididae men- 
cionado com no mínimo 12 nomes diferentes 
nas Escrituras. As várias palavras hebraicas po- 
dem se referir a diferentes estágios de seu desen- 
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volvimento de larva a adulto ou ao tipo de dano 
que causa. Locustas são caracterizadas pela mi- 
gração em enxames. Em tempos modernos, elas 
têm causado a destruição extensa e desastrosa da 
vegetação. Gafanhotos não se reúnem nem mi- 
gram em enxames, diferenciando-se das verda- 
deiras locustas. 

O AT menciona várias espécies diferentes de lo- 
custas. Levítico 11 parece referir-se à Acrida un- 
garica e também ao gafanhoto-devorador. À re- 
ferência em Deuteronômio 28.42 pode ser à la- 
garta. Em Joel 1.4; 2.25; Naum 3.16-17, estágios 
sucessivos do desenvolvimento do inseto são des- 
critos. E difícil definir com precisão a que se refe- 
re Joel 2.25 (ARC), mas, provavelmente, locusta 
seja o primeiro instar (estágio de desenvolvimen- 
to), o pulgão, o instar intermediário e a aruga, 
o instar posterior, mas ainda não o inseto total- 
mente maduro. No estágio adulto, chamado de 
gafanhoto, a cor da locusta é marrom-averme- 
lhada, que muda para amarelo, com uma malha 
em tom marrom sobre as asas. 

Somente três das centenas de variedades de lo- 
custas encontradas nas terras bíblicas são capazes 
de se multiplicar em grandes enxames, e somente 
a locusta-do-deserto (Schistocerca gergaria) pode 
ser considerada como espalhada por todas as ter- 
ras bíblicas. Ela é nativa do Sudão (África); tem 
pouco mais de 5 centímetros de comprimento e 
uma extensão entre as asas de aproximadamente 
12 centímetros. Ela tem duas fases: uma solitária 
e uma gregária, com uma possível terceira fase. 
Há diferença, em cor e em fisiologia, entre as for- 
mas imatura e adulta das fases. 

A quantidade e a distribuição das chuvas são fa- 
tores importantes na extensão do enxame. O solo 
úmido é necessário para o depósito dos ovos e seu 
desenvolvimento. Cada fêmea deposita de um a 
seis casulos de ovos, que contêm de 28 a 146 ovos 
cada. A larva emerge entre 15 e 43 dias. 

Na fase gregária (do segundo estágio da meta- 
morfose em diante), a locusta é conduzida por 
um forte instinto de itinerância. Grande quanti- 
dade delas forma um cortejo aleatório que ignora 
qualquer obstáculo, que envolve tudo o que en- 
contra pelo caminho (vv. 4-9), A única coisa que 
regula suas atividades é a temperatura; elas fi- 
cam imobilizadas por temperaturas altas ou bai- 
xas. Elas podem se deslocar cerca de 2 mil qui- 
lômetros de sua terra natal. Voam em formações 
compactas grandes o suficiente para tapar a luz 
do sol. Seus movimentos parecem ser controla- 
dos por hormônios, mas a direção é influencia- 
da pelo vento. O enxame consome quase todas 
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as plantas em seu caminho, poupando apenas a 
alfarroba, o sicômoro, a mamoeira e o oleandro. 
Uma praga de locustas era um dos males mais 
severos que poderiam advir ao mundo antigo 
(Dt 28.38). Joel 2.1-11 descreve uma dessas pra- 
gas de modo detalhado, usando-a como símbolo 
do juízo destruidor de Deus. Dias especiais de 
oração, jejum e toque de trombetas eram citados 
como elementos para remover as pragas de locus- 
tas (IRs 8.37,38; 2Cr 6.28,29; ]12.12-17). Os in- 
setos simbolizavam inimigos poderosos e impla- 
cáveis que destrufam completamente os ganhos 
do trabalho humano (Jz 6.5; Is 33.4; Jr 46.23; 
51.27; Na 3.15). 

Beduínos comem locustas cruas, cozidas ou as- 
sadas, preservando-as por meio de secagem. Elas 
também são esmagadas e trituradas, e o que re- 
sulta disso é cozinhado ou consumido com pão, 
às vezes misturado com mel [o tâmaras. Essa eraa 
dieta de João Batista (Mc 1.6). Os gregos tritura- 
vam as locustas em pedras de cimento para fazer 
farinha delas. 

Os antigos consideravam as duas pernas trasei- 
ras grandes, ou pernas para saltar, como mem- 
bros separados, e lhes deram um nome especial. 
Assim, locustas eram descritas como tendo qua- 
tro patas, uma referência às quatro patas meno- 
res para caminhar. “Andar com todas as quatro” 
desse modo se referia a rastejar ou a caminhar 
em oposição a saltar, e não significava que inse- 
tos impuros tivessem somente quatro patas. Por 
causa dessas duas pernas traseiras saltadoras, a 
locusta não estava incluída na proibição contra 
insetos impuros (Lv 11.20-23). 

Veja também Pragas sobre o Egito. 


Macaco Primata não nativo da Palestina. As 
duas referências a macacos no AT (1Rs 10.22; 
2Cr 9.21) citam sua importação pelo rei Salo- 
mão, juntamente com outros tesouros a bordo de 
navios de sua frota mercante. Há algum ques- 
tionamento com relação à origem desses prima- 
tas. Alguns acreditam que a menção a “marfim” 
nos mesmos versículos sugere que eles vieram da 
Africa Oriental e que eram de fato macacos, ou 
seja, primatas sem cauda. Outros, crendo que 
vieram da Índia ou do Ceilão [atual Sri lankal, 
sugerem que eram na verdade Macacos com cau- 
da. Lá, o babuíno (do gênero Papeio), um maca- 
co grande, era considerado sagrado para o deus 
Thote. Os machos desse gênero eram mantidos 
nos templos, e as fêmeas mais dóceis eram fre- 
quentemente mantidas como bichos de estima- 
ção. Muitas vezes esses babuínos tinham alguns 


dentes removidos ou limados para diminuir o 
perigo de mordida. 

Um grande número de babuínos mumificados 
tem sido encontrado no Egito, indicando o alto 
respeito de que desfrutavam. 


Mariposa Inseto do gênero Tineola que põe ovos 
sobre lá ou peles, cuja larva se alimenta desse ma- 
terial. As características destrutivas de suas tra- 
ças são mencionadas em várias passagens bíblicas 
(Jó 13.28; SI 39.11; Is 50.9; Os 5.12; Mt 6.19-20; 
Lc 12.33; Tg 5.2). Em Isaías 51.8, “verme” se re- 
fere especificamente à larva da traça-da-roupa. À 
traça simboliza a desintegração, a decadência e 
o enfraquecimento. É somente a larva que cau- 
sa o dano; a mariposa é inofensiva, alimenta-se 
principalmente do néctar das flores, e sua traça é 
facilmente esmagada (Jó 4.19). A traça-da-roupa 
se reproduz em maio ou junho. A mariposa entra 
nas casas durante a noite. Uma semana depois 
dos ovos serem postos, as larvas aparecem e ime- 
diatamente iniciam seu trabalho de destruição, 
comendo qualquer coisa ao seu alcance que seja 
feita de fibra de animais. 

A atividade destrutiva da traça é feita em segre- 
do, sem qualquer som e sem nenhuma aparição 
dramática, tal como um enxame que encobre a 
luz do sol. Num tempo em que a riqueza era con- 
tabilizada mais pelas possessões do que pelo di- 
nheiro, e quando entre elas a roupa de lá tinha 
grande valor, as traças poderiam literalmente 
causar desastres econômicos. Isso explica as pala- 
vtas de Jesus no Sermão do Monte (Mt 6.19,20). 
Na Terra Santa há centenas de espécies de mari- 
posas além daquela que gera a traça-da-roupa — 
esta é inofensiva para folhas, flores, frutas, árvo- 
res e sementes. Em todas as espécies, são sempre 
as larvas que causam danos. 


Morcego Mamífero voador, de acordo com a 
classificação moderna. Ele tem pelo e fornece lei- 
te aos filhotes. A Bíblia o classifica ao lado de 
outras criaturas aéreas. Morcegos se abrigam em 
cavernas, fendas, cavidades de árvores, prédios 
e também em lugares expostos sobre as árvores. 
Em áreas mais frias eles hibernam ou migram. 
A posição de descanso normal para um morcego 
é dependurado de cabeça para baixo. Morcegos 
“nadam” no ar em vez de voar, porque, além de 
se deslocarem com as asas, também se movem 
com as pernas. 

O dedo polegar do morcego é livre e termina em 
uma única garra em forma de gancho usada para 
escalar e se dependurar. À pata traseira tem cin- 


co dedos, todos apontando na mesma direção. O 
peito largo acomoda os músculos poderosos ne- 
cessários para voar. Por que se orienta por meio 
de localização por eco, o sentido de audição é 
muito desenvolvido. 

A maioria dos morcegos come insetos, apanhan- 
do-os durante o voo. Muitos morcegos são inse- 
tívoros e também comem algumas frutas; outros 
se alimentam exclusivamente, e normalmente 
em grupos, de frutas e de vegetação verde. Os 
que comem frutas vivem, de modo geral, nos tró- 
picos, onde frutas são constantemente colhidas, 
embora alguns tenham sido encontrados na Ter- 
ra Santa. Esses morcegos tendem a ser maiores 
que os insetívoros, tendo uma envergadura de 
asas de até 1,5 metro. 

Um terceiro grupo inclui morcegos que comem 
flores, alimentando-se de pólen ou de néctar. São 
pequenos, têm cabeça pontiaguda e língua longa 
e são encontrados somente em regiões tropicais 
e semitropicais. Três espécies de morcego-vam- 
piro, que não ocorrem na Terra Santa, alimen- 
tam-se de sangue ao fazer uma pequena incisão e 
lambê-la. Morcegos carnívoros caçam pássaros, 
lagartos e rás. Os que comem peixe apanham-no 
na superfície da água ou próximo dela. 

Oito variedades de morcegos são conhecidas na 
Terra Santa. Uma delas, o pequeno morcego- 
-marrom (gênero Myotis), está distribuída pe- 
lo mundo todo. É insetívoro e, provavelmente, 
tem a distribuição mais abrangente de qualquer 
mamífero terrestre não humano. Morcegos-mar- 
rons são, na sua maioria, habitantes de cavernas. 
As fêmeas formam colônias maternais que che- 
gam às dezenas de milhares. 

Duas espécies de morcegos-cauda-de-rato (gêne- 
ro Rhinopoma) são encontradas na Terra Santa. 
Sua cauda é quase tão longa quanto a cabeça e o 
corpo juntos. Eles vivem em colônias, empolei- 
rados em cavernas, rachaduras de rochas, poços, 
pirâmides, palácios e casas. Como o morcego- 
-marrom, são insetívoros. Os morcegos-orelhu- 
dos (género Nycteris) também são encontrados 
na Terra Santa. São insetívoros e se empoleiram 
em grupos de 6 a 20. 

Os morcegos encontrados na Terra Santa variam 
em tamanho: do tamanho de um camundongo 
a de um rato; a maior espécie mede mais de 50 
centímetros de lado a lado das asas. O morcego 
era impuro para os judeus (Lv 11.19; Dr 14.18). 


Mosca Inseto da ordem díptera, que possui um 
par de asas. Muitos insetos alados de outras or- 
dens, no entanto, também são chamados de mos- 
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cas na Bíblia, tais como a libélula ou a borboleta. 
Como ocorre em quase todas as partes do mun- 
do, moscas são abundantes também na Palestina. 
Uma das mais numerosas é a comum mosca-do- 
méstica (Musca domestica), encontrada principal- 
mente ao redor de montes de estrume e de lixo. A 
fêmea põe ovos dos quais emergem larvas bran- 
cas, que se alimentam de restos de lixo. Depois 
de alguns dias, as larvas se desenvolvem dentro 
de um casulo, do qual emerge a mosca adulta. 
No verão, o ciclo completo dura aproximada- 
mente 12 dias, de modo que uma mosca pode 
produzir 20 gerações em um ano. 

Outra mosca comum na Palestina é a gastrófila 
(da família Oestridae). Ela causa muito descon- 
forto entre rebanhos, irritando-os e espalhando 
doenças. As moscas tabanídeas (da família Taba- 
nidae), incluindo a mosca-de-cavalo (gênero Ta- 
banus) e espécies relacionadas, são também en- 
contradas na Palestina. Tanto a gastrófila quanto 
a mosca-de-cavalo são conhecidas como mutu- 
cas, por causa da aflição que provocam. O rei 
babilônio Nabucodonosor é mencionado como 
uma mutuca em vista de ter invadido o Egito (Jr 
46.20). 

A quarta praga no Egito pouco antes do êxodo 
caracterizou-se por um “enxame de moscas” (Ex 
8.21-31; cf. S1 78.45; 105.31). Esses enxames po- 
dem ter sido compostos por qualquer uma das 
moscas mencionadas anteriormente. As larvas 
mencionadas em Jó 25.6 e Is 14.11 e os vermes 
em Exodo 16.24 e Jó 7.5; 17.14 eram provavel- 
mente larvas de moscas. 

Um provérbio citado em Eclesiastes 10.1 prova- 
velmente se refira à mosca-doméstica, que seria 
atraída para dentro de um frasco aberto de per- 
fume. Uma vez dentro dele, se afogaria e por fim 
se decomporia, fazendo com que o perfume es- 
tragasse e fedesse. A mosca também é citada em 
Isaías 7.18, onde simboliza o Egito. Isaías talvez 
tivesse em mente uma mosca-de-cavalo (Tabanus 
arenivagus), que ataca humanos e animais. 

Os habitantes filisteus da cidade de Ecrom ado- 
ravam um deus chamado Baal-Zebul, que quer 
dizer “senhor dos lugares elevados”. Os hebreus 
zombeteiramente o chamavam de Baal-Zebu- 
be, que queria dizer “senhor das moscas” (2Rs 
1.2). A forma do NT é Belzebu (p. ex., Mt 10.25; 
12.24,27). 


Mosquito Qualquer mosca muito pequena, no 
uso comum e bíblico. De acordo com a BJ, a ter- 
ceira praga no Egito antes do êxodo consistiu em 
mosquitos (Ex 8.12-14). As versões de Almeida 
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traduzem a palavra hebraica ali como “piolho”, 
mas a forma de reprodução descrita ali — insetos 
surgindo do pó — parece combinar melhor com 
mosquitos que com piolhos. Uma vez que mos- 
quito é um termo genérico, as pequenas moscas 
dessa praga podem ter incluído várias espécies, 
tais como mosquitos, insetos ceifeiros, moscas ou 
pulgas-de-areia. 

A pulga-de-areia tem uma picada muito mais do- 
lorosa que a do mosquito. Ao contrário dele, a 
pulga não faz o zunido que o identifica durante 
O voo e é tão pequena que penetra a rede que o 
pegaria, 

Mosquitos eram atraídos pelo vinho enquanto 
este fermentava. Os fariseus em particular filtra- 
vam o vinho para evitar consumirem insetos im- 


puros (Mt 23.24). 


Mula Cria híbrida (Equus asinus mulus) do cru- 
zamento entre um asno e uma égua, normalmen- 
te estéril. A cria da fêmea de um jumento e um 
garanhão (o que é um caso raro) é conhecida co- 
mo bardoto, e tem pouco valor por causa de seu 
tamanho inferior. 

Como os cruzamentos entre raças eram proi- 
bidos na lei (Lv 19.19), os israelitas produziam 
mulas por meio de animais vindos dos gentios, 
talvez dos fenícios, uma vez que Tiro (porto 
marítimo fenício localizado ao sul do Líbano 
de hoje) importava cavalos e mulas (Ez 27.14). 
Mulas só apareceram em Israel no reinado de 
Davi (2Sm 13.29), possivelmente por cavalos 
serem raros entre os hebreus. Mulas eram usa- 
das principalmente pelos membros da corte real 
e outros nobres. O rei Davi montava uma mula, 
e Salomão montou em uma quando foi coroado 
(2Sm 18.9). Elas eram menos comuns que ca- 
valos, camelos e jumentos na comunidade pós- 
-exílica (Ed 2.66). Na Antiguidade, a Ásia Me- 
nor era especialmente notória por criar mulas 
excelentes. 

Mulas têm há muito recebido a reputação de se- 
rem teimosas, mas essa característica não é men- 
cionada na Bíblia. Ela era importante por servir 
como montaria e carregar fardos pesados, espe- 
cialmente nas quentes regiões montanhosas. Elas 
têm passo firme e seguro e bom desempenho em 
climas quentes e secos. A mula tem a frugalidade, 
a resistência e a caminhada estável do jumento, 
juntamente com o tamanho, a força, a velocidade 
e a coragem do cavalo. Mulas quase nunca ficam 
doentes e vivem mais tempo que cavalos. Podem 
suportar uma carga de até 140 quilos por cerca 
de 50 quilômetros por dia. Veja também Viagem. 


Ovelha Animal doméstico, Ovis orientalis, cita- 
do na Bíblia, diretamente ou por meio de algum 
termo, tal como cordeiro e carneiro, ou por al- 
gum fato relacionado a eles, mais de 700 vezes. 
A ovelha era a principal riqueza e o meio de vida 
de povos pastorais, fornecendo alimento, leite, lã 
para a confecção de roupas e peles e ossos para 
outros usos. Além disso, ela era moeda de tro- 
ca e um animal usado em sacrifícios. O núme- 
ro de ovelhas nos tempos antigos era prodigioso. 
Messa, rei de Moabe, pagava um tributo anual 
de 100 mil cordeiros e a lã de 100 mil carneiros 
(2Rs 3.4). Os israelitas tomaram 250 mil ovelhas 
dos hagarenos (1Cr 5.21). 

A tosquia das ovelhas era frequentemente feita 
para as festas (2Sm 13.23). A ovelha era segura- 
da de lado e as patas eram amarradas; ela então 
permanecia docilmente deitada enquanto a lá era 
cortada (Is 53.7). Ovelhas reservadas para o ho- 
locausto não eram tosquiadas; nada poderia ser 
tirado de um sacrifício ao Senhor. 

Alá tinha de ser processada antes que pudesse ser 
usada para a confecção de vestimentas. Primei- 
ro ela era lavada, às vezes enquanto ainda estava 
sobre a ovelha, e então escovada e talvez pesada 
para o mercado. À fiação da lá era considerada 
tarefa feminina (Pv 31.19), porém tecê-la e trans- 
formá-la em roupa num tear era primariamente 
ocupação masculina. 

A Bíblia registra que Abel cuidava de ovelhas 
(Gn 4.2). A primeira ovelha a ser domesticada foi 
provavelmente a argali ou carneiro-da-montanha 
(Ovis ammon), uma variedade da urial (Ovis vig- 
nei), uma espécie que vive nas montanhas ainda 
existente no Turbequistão e na Mongólia. Cinco 
raças haviam alcançado a Mesopotâmia por volta 
do ano 2000 a.C., todas derivadas da urial. 

A ovelha conhecida em Israel era a ovelha-de- 
-cauda-gorda (Ovis orientalis vignei ou laticauda- 
ta), cuja cauda pesa entre 4 a 7 quilos e sempre 
foi considerada um luxo ao paladar. Desse modo, 
o Senhor pedia por essa parte em especial como 
sacrifício (Ex 29.22-25). 

Somente o carneiro da ovelha-de-cauda-gorda 
tem chifres, mas eles existem em outras varieda- 
des de ovelhas na Terra Santa. Os chifres, de 5 
a 8 centímetros de diâmetro, podem ser armas 
potentes, Os chifres dos carneiros eram usados 
como trombeta (Js 6.4) ou como recipiente de 
óleo (1Sm 16.1). 

Embora a ovelha seja muito semelhante ao bo- 
de, diferencia-se por uma testa mais baixa, por 
chifres espirais angulados marcados com dobras 
transversais e levemente curvados para fora, pe- 


la cobertura de lá e pela ausência da “barbicha 
de bode”. A maioria das ovelhas era branca (Sl 
147.16; Is 1.18; Dn 7.9; Ap 1.14). 

A carne de ovelha era um luxo na cultura bíbli- 
ca. O rei Salomão exigia uma provisão diária de 
100 ovelhas para sua mesa (1Rs 4.23), mas o po- 
vo comum comia cordeiro ou carne de carneiro 
somente em ocasiões festivas. Um carneiro jo- 
vem era normalmente escolhido porque as ove- 
lhas eram mais importantes para garantir o cres- 
cimento futuro do rebanho. À carne ecra cozida 
em grandes caldeirões. O leite da ovelha é extre- 
mamente rico; em tempos bíblicos, era permitido 
que ele fosse coalhado antes de ser consumido. 
Possivelmente, alguns israelitas mantinham cor- 
deiros em casa como animais de estimação (2Sm 
12.3,4). 

A fim de proteger o rebanho à noite contra ata- 
ques predatórios, o pastor tentava prover um 
aprisco. Em campinas próximas a vilarejos, 
apriscos eram construídos e guardas eram con- 
tratados para aliviar os pastores. Os pastores da 
história da Natividade estavam fora, no campo 
(Lc 2.8); eles não tinham nenhum abrigo, mas 
provavelmente haviam feito uma tenda para se 
abrigar, feita simplesmente de mantos de pelo 
de cabra espalhados sobre os galhos de algumas 
árvores baixas. À escassez de fontes na Terra 
Santa tornava o abastecimento de água para o 
rebanho um problema crucial para o pastor (Gn 
13.8-11). 

Ovelhas-da-montanha selvagens, variedade da 
Ovis orientalis, são conhecidas na área mediter- 
rânea (Dt 14.5). O bode-montês citado nessa 
passagem pode se referir também à espécie Ovis 
traelaphus, uma ovelha com aproximadamen- 
te 1,5 m de altura com chifres longos e curvos. 
Outra possibilidade é a ovelha da raça Barbary, 
que vive em pequenos rebanhos nas áreas monta- 
nhosas e pedregosas de Barbária, no Egito, e no 
monte Sinai. A verdadeira cabra-montês é desco- 
nhecida na Palestina. 

A ovelha é também usada figurativamente nas 
Escrituras. O carneiro representava grande força 
e simbolizava apropriadamente o Reino Medo- 
-Persa na visão de Daniel (8.3). E da natureza da 
ovelha ser mansa e submissa (Is 53.7; Jr 11.19), 
indefesa (Mg 5.8; Mt 10.16) e com constante 
necessidade de orientação e cuidado (Nm 27.17; 
Mt 9.36). Essas qualidades são consideradas co- 
mo desejáveis na vida dos crentes em Cristo; daí 
as muitas referências figurativas a ovelhas e a Je- 
sus como pastor no NT (Mc 6.34; Jo 10.1-30; 
Rm 8.35-37; Hb 13.20,21; 1Pe 2.25). O Cristo 
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ressurreto disse ao apóstolo Pedro “alimente mi- 
nhas ovelhas” e “apascente minhas ovelhas” (Jo 
21.15-17). 

Veja também Ofertas e Sacrifícios. 


Peixe Animal aquático mencionado na Bíblia 
sem nomes ou descrições que permitam identi- 
ficar as espécies particulares. Desde tempos ime- 
moriais, o peixe é um dos alimentos principais 
da humanidade, e ainda serve como fonte impor- 
tante de proteína em muitas partes do mundo. 
O comércio de peixes era altamente desenvolvido 
nos tempos bíblicos. Por exemplo, uma das por- 
tas em Jerusalém era chamada de porta do Peixe 
(Ne 3.3; Sf 1.10). A lei em Levítico 11.9-12 per- 
mitia aos judeus comerem peixe, mas somente os 
que tivessem barbatanas e escamas. Peixes sem 
escamas, tais como o peixe-gato, eram proibidos, 
mesmo que tivessem barbatanas. 

Pinturas egípcias descrevem vários métodos de 
pesca, e os filisteus pescavam no mar Medi- 
terrâneo. Uma vez que o povo de Israel não era 
uma nação de navegação marítima, é seguro 
supor que a maior parte dos peixes vinha das 
águas frescas de lagos e rios, especialmente do 
mar da Galileia. Trinta e seis espécies de pei- 
xes foram identificadas naquele lago, incluin- 
do variedades de percas, carpas, sardinhas e 
peixes-gato. 

A rede era o método de pesca característico dos 
tempos do NT. Depois que o barco chegava a 
águas mais fundas (Lc 5.4), uma rede grande 
era jogada e então arrastada na direção da praia 
pelos remadores no barco, possivelmente com a 
ajuda da tripulação em outro barco. O que ha- 
via sido capturado era selecionado na praia (Mt 
13.47,48). A pesca era normalmente feita à noite, 
quando a temperatura mais fria da água trazia 
os peixes para mais perto da superfície e quando 
eles não conseguiam enxergar as redes se apro- 
ximando. 

Os judeus também pescavam com linha e anzol 
(Mt 17.27), com lança (Jó 41.7) e por vezes es- 
tendendo redes (Ez 47.10). Habacuque se refere 
à pesca com anzol e linha, rede e arrastão (1.15). 
Bem no início na história da igreja cristã, o peixe 
se tornou um símbolo de Cristo e da fé. Ele era 
desenhado nos muros das catacumbas romanas 
e pode ser visto ainda hoje decorando paredes, 
altares, bancos e vestimentas. O símbolo passou 
a ser usado porque a palavra grega para “peixe” 
(ichtus) é composta da primeira letra de cada pa- 
lavra na frase grega “Jesus Cristo, Filho de Deus, 
Salvador”. Veja Baleia (acima). 
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Porco Mais corretamente, suíno recém-nascido. 
“Suíno” é o nome tecnicamente melhor para a es- 
pécie, mas seu uso na linguagem comum é taro. 
Os porcos domésticos do Oriente Médio deriva- 
vam do porco selvagem (Sus scrofa). O porco é o 
supridor mais prolífico e abundante de carne e de 
gordura para alimento. Uma grossa camada de 
gordura sob a pele é especialmente abundante em 
criações domésticas. Porcos não podem ser guia- 
dos em rebanhos, de modo que podem ser criados 
apenas por fazendeiros estabelecidos. Os hebreus 
eram originalmente um povo nômade; portanto, 
um animal intimamente associado à vida assen- 
tada era de pouca utilidade. Há, porém, o regis- 
tro de um príncipe egípcio, por volta do ano 1500 
a. €., como proprietário de 1.500 suínos. 

O porco tem um físico volumoso e desajeitado, 
ainda que vigoroso c apto a mover-se de modo 
ágil e veloz. A característica mais evidente do 
porco é o focinho truncado e móvel, que termi- 
na em uma superfície em forma de disco na qual 
estão localizadas as suas narinas. A maioria dos 
porcos tem dentes caninos grandes em ambas 
as mandíbulas, os quais crescem continuamen- 
te durante toda a vida. As presas da mandíbula 
superior são singulares por se curvarem para ci- 
ma, em vez de apontarem para baixo, como na 
maioria dos animais. O excremento suíno tem 
um odor quase insuportável, que adere não so- 
mente ao próprio animal, mas também aos por- 
queiros, que podem ser identificados como tais a 
uma longa distância. 

Os porcos nunca foram criados na Terra Santa 
pelos judeus. A grande manada para a qual Jesus 
encaminhou os espíritos imundos foi encontra- 
da na terra dos gadarenos, uma área não judai- 
ca do Jordão. Os demônios gadarenos se refugia- 
ram em uma manada de porcos que se alimenta- 
va próximo a um penhasco que dava para o mar 
da Galileia (Mt 8.28-32). 

Porcos selvagens eram encontrados na Terra San- 
ta como o são em muitos países hoje. Salmos 
80.13 se refere ao poder destruidor de um javali 
que ataca plantações. Um bando de javalis pode 
destruir toda uma vinha ou uma plantação em 
uma única noite. Eles devoram, pisoteiam e des- 
troem tudo O) que esteja a seu alcance. 

Caçadas ao javali eram comuns na Mesopotâmia 
antiga. Eles não atacam, a menos que sejam mo- 
lestados, mas são perigosos quando despertados. 
Viajam em bandos de 6 a 50 e são mais ativos à 
noite e nas primeiras horas da manhã. O corpo 
é coberto de pelos eriçados e rígidos e normal- 
mente de algum pelo mais fino, mas a cobertura 


é frequentemente bem escassa. Porcos selvagens 
são principalmente vegetarianos, alimentam-se 
de raízes, nozes, grãos e caule de plantas. Java- 
lis eram particularmente abundantes nas regiões 
montanhosas do Líbano e do Antilíbano, no vale 
do rio Jordão e nas regiões cobertas por árvores, 
tais como o monte Tabor. 

Judeus mais tradicionais nem sequer menciona- 
vam os suínos pelo nome, mas sempre o substi- 
tuífam pelo termo “a abominação”. Os israelitas 
se consideravam contaminados se fossem toca- 
dos mesmo pela pele de um suíno. Para os ju- 
deus, o porco simbolizava a imundície e a feiura. 
Porcos comem material fecal, animais daninhos, 
roedores, carniça e coisas similares (2Pe 2.22). 
Provérbios 11.22 se refere à incongruência de um 
anel de ouro no nariz de um animal que mostra 
essas características. Uma metáfora semelhante 
ocorre na declaração de Jesus sobre pérolas se- 
rem lançadas aos porcos (Mt 7.6). A degradação 
do filho pródigo foi demonstrada quando ele foi 
forçado, em sua pobreza, a alimentar porcos e a 
desejar a comida deles (Lc 15.15,16). 

Comer carne de porco era proibido aos judeus 
(Lv 11.7; Dt 14.8), mas os cananeus na Terra 
Santa matavam e comiam porcos livremente, No 
período intertestamentário, Antíoco IV Epifã- 
nio, um rei sírio cujos territórios incluíam Israel, 
usou o porco para “helenizar” os judeus. Ele pri- 
meiro testou a lealdade deles à fé judaica ao exi- 
gir o consumo de porco, considerado uma igua- 
ria para os gregos (2Ma 6.18). O ato de profana- 
ção que levou os judeus à rebelião, no entanto, 
foi a aspersão de sangue de porco sobre o altar 
do templo em um sacrifício a Zeus (1Ma 1.47). 
Porcos eram frequentemente usados na adoração 
pagã (Is 65.4; 66.3,17), o que pode justificar o fato 
de serem proibidos aos judeus como alimento. A 
evidência na Terra Santa mostra que porcos foram 
sacrificados muito antes dos tempos helenísticos. 
Ossos de porcos foram encontrados em uma gruta 
abaixo do lugar de sacrifício de Gezer. Uma cà- 
mara semelhante no subsolo com vasos contendo 
ossos de leitões em Tirza data de meados da era do 
bronze (por volta do ano 2000 a.C). 

Fragmentos de alabastro de uma estatueta de um 
porco pronto para ser sacrificado foram encon- 
trados em escavações. Suínos eram sacrificados 
a Afrodite (Vênus) na Grécia e na Ásia Menor, e 
em conexão com juramentos e tratados. Na Ilía- 
da, Agamenon sacrificou um javali a Zeus e a 
Hélio. Desse modo, não é surpresa que entre os 
judeus o porco se tornasse um símbolo de imun- 
dície e paganismo. 


É possível que comer carne de porco fosse proibi- 
do principalmente porque o animal pode carre- 
gar muitos vermes parasitas, tais como a triqui- 
na, embora isso também seja verdade em relação 
a alguns animais “puros”. Outra razão pode ter 
sido o fato de que porcos comem carniça. Algu- 
mas pessoas são alérgicas à carne de porco em al- 
tas temperaturas — outra razão sugerida por trás 
do tabu judaico. O mesmo tabu existe entre mu- 
culmanos € existiu em certas camadas sociais no 


Egito. 


Porco-espinho Roedor, Hystrix cristata, que vive 
em áreas de floresta, colinas escarpadas e vales. 
Ainda é encontrado na Terra Santa hoje. Ele tem 
espinhos longos que podem ser erguidos para dar 
a aparência de uma crista. Ele é quase totalmente 
noturno. Esconde-se durante o dia em uma cavi- 
dade ou fenda natural. O porco-espinho-do-ve- 
lho-mundo raramente escalava árvores, embora 
o porco-espinho-do-novo-mundo o faça com 
frequência. O animal pode pesar em torno de 30 
quilos. Ele come frutas, cascas de árvores, raízes 
e outros vegetais, e também carniça. Embora sua 
carne seja comestível, ele não foi classificado en- 
tre os animais puros pelos israelitas. A referência 
em Isaías 34.11;14.23 (ARA) é provavelmente ao 
porco-espinho. Veja Ouriço. 


Pulga Inseto minúsculo e irritante (ISm 
24.14; 26.20). Muitas espécies de pulgas es- 
tão presentes na Palestina, das quais a mais 
comum é a Pulex irritans. Aproximadamen- 
te mil espécies são conhecidas em todo o 
mundo. É um parasita sem asas com man- 
díbulas afiadas que suga o sangue de hu- 
manos e animais. Seu corpo é em forma de 
cunha, capacitando-a a se enterrar nas dobras 
da pele e a se esconder ali. Os ovos, que a fê- 
mea põe em amontoados de poeira nos cantos 
des cômodos, ficam encubados em pequenas 
larvas brancas que se transformam em crisáli- 
das (estágio sem alimento) em um casulo. Tão 
logo as pulgas amadurecem, imediatamente se 
prendem ao corpo de um anfitrião. A fêmea re- 
quer sangue para o desenvolvimento dos ovos. 
A picada de uma pulga é dolorosa e provoca al- 
gum inchaço e coceira. Pulgas são atraídas pelo 
calor. Com umidade e temperatura favoráveis, as 
adultas podem viver um ano ou mais sem comi- 
da, mas são vorazes. As mais perigosas são as do 
rato, que transmitem o organismo responsável 
pela peste bubônica. Houve 41 epidemias de pes- 
te bubônica registradas antes da era cristá. 
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Rá Animal do gênero Rana, que vive parte da vi- 
da na água e parte na terra. 

Rás e sapos são cobertos por uma pele lisa e sem 
pelos e perdem a cauda na fase adulta. As pernas 
traseiras são muito mais longas e poderosamen- 
te desenvolvidas que as dianteiras, de modo que 
são aptos a saltar grandes distâncias. Tem sido 
sugerido que a rá mencionada nas Escrituras seja 
comestível, Randa ridibunda, uma das espécies 
aquáticas encontradas no Egito e nas águas para- 
das da Terra Santa. 

A rá põe os ovos na água; depois de aproxima- 
damente uma semana, eles se transformam em 
girinos. Gradualmente, por meio de uma meta- 
morfose, a cauda é perdida e membros aparecem. 
Elas devem manter a pele úmida, uma vez que 
assimilam oxigênio por meio dela, bem como 
por meio dos pulmões; assim, devem sempre per- 
manecer próximas da água. Elas se alimentam de 
insetos e vermes. 

As rás são encontradas em todas as terras baixas 
da Palestina, onde seu coaxar é ouvido nas noites 
de primavera e verão. Os israelitas parecem ter 
associado esse animal primariamente com algo 
viscoso e desagradável. Elas se encaixam na cate- 
goria das criaturas que rastejam e que se juntam 
em grande número, as quais, em geral, eram ri- 
tualisticamente impuras (Lv 11.29-31). Visto que 
não havia menção específica às rás nessa prescri- 
ção, Os rabinos, portanto, não a consideravam 
um dos animais que contaminavam o ser huma- 
no pelo contato. 

Em Apocalipse 16.13 é dito que certos espíritos 
imundos são semelhantes a rás. Os egípcios anti- 
gos fizeram da rã um símbolo da vida e do nasci- 
mento e a imagem de Hequet, a deusa padroeira 
do nascimento. Ela é descrita como tendo a cabe- 
ça de uma rá dando à luz o recém-nascido. Desse 
modo, essa deidade ficou desacreditada quando 
o poder de Deus afligiu o Egito, na segunda das 
dez pragas, com o próprio animal que era sím- 
bolo dela (Ex 8.1-14; Sl 78.4,5; 105.30). A rã em 
questão pode ter sido a Rana punctata ou a Rana 
ridibunda, encontradas no Egito, caracterizadas 
por suas manchas. 

Veja também Pragas sobre o Egito. 


Raposa Pequeno carnívoro semelhante ao ca- 
chorro, com uma cauda espessa que tem aproxi- 
madamente metade de seu tamanho. A raposa- 
-vermelha da Terra Santa (Vulpes palaestinae) é 
semelhante à da América do Norte: é menor que 
um lobo e é normalmente de hábitos noturnos 
e solitária. A raposa, onívora, come quase todo 
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tipo de comida — frutas, plantas, ratos, besouros 
e aves —, mas raramente toca um cadáver. Ama 
o suco doce das uvas, mas também escava tú- 
neis subterrâneos que podem destruir vinhas (Ct 
2.15). Ela é inteligente e conhecida por sua as- 
túcia (Lc 13.32). Tem uma resistência conside- 
rável e pode correr a velocidades de até cerca de 
50 quilômetros por hora. Os judeus que recons- 
truíam o muro de Jerusalém eram insultados pe- 
la observação jocosa de que até mesmo uma ra- 
posa subindo nele o derrubaria (Ne 4.3). 

A raposa-egípcia (Vulpes niloticus) é encontrada 
nas regiões central e sul da Terra Santa. Ela é um 
pouco menor que a raposa-vermelha comum. 
Suas costas são da cor de ferrugem, e sua barriga 
é clara. A raposa-síria (Vulpes flavescens), que vive 
na parte norte da Terra Santa, tem uma cor dou- 
rada reluzente. 

Em algumas passagens do AT, como Salmos 
63.10 e Lamentações 5.18, o termo hebraico é 
traduzido por “raposa” (ACF, ARC), mas pro- 
vavelmente refira-se a chacais (NVD. Chacais, e 
não raposas, caçam em bandos e tendem a devo- 
rar animais mortos. 


Rato Roedor da família Muridae, especialmente 
do gênero Mus. O rato era considerado impuro 
porque, tendo patas curtas, era como uma das 
criaturas que se movem rente ao chão (Lv 11.29). 
Ratos conhecidos como comensais vivem em re- 
sidências e normalmente têm cauda mais longa 
e cor mais escura que os ratos elvagens, que são 
principalmente ativos à noite. Ratos são bons es- 
caladores e até mesmo bons nadadores. Os ratos 
selvagens comem muitos tipos de vegetação, in- 
cluindo sementes, raízes frescas, folhas e caules. 
Às vezes armazenam alimento. 

A palavra hebraica para “rato” (Lv 11.29; ISm 
6.4,5; Is 66.17) é provavelmente um termo gené- 
rico para vários tipos de ratos. À raiz da palavra 
hebraica tem o significado de “destruição da se- 
mente”, uma referência ao dano que os ratos pro- 
vocavam na colheita. Ao menos 23 variedades de 
roedores semelhantes aos ratos são conhecidas na 
Terra Santa. Elas estragam alimento, danificam 
itens domésticos e trasportam as pulgas anfitriás 
que espalham o tifo, a febre maculosa e a pes- 
te bubônica. Essa praga bacteriológica pode ter 
causado os tumores e inchaços entre os filisteus 
(1Sm 6.5). Isaías 66.17 refere-se à prática de culto 
cananeia pré-exílica na qual ratos eram consumi- 
dos — a referência pode, na verdade, ser ao hams- 
ter. Certos roedores são consumidos por árabes 
do Oriente Próximo; o gerbil, por exemplo, é 


considerado um prato sofisticado. Veja Toupei- 
ra (a seguir). 


Sanguessuga Verme segmentado da classe Hi- 
rudinea com cerca de 10 centímetros de compri- 
mento, com corpo liso, equipado com ventosas 
de sucção em cada uma das extremidades. A bo- 
ca, localizada na base da ventosa de sucção dian- 
teira, tem três dentes que são usados para per- 
furar a pele de seu anfitrião. Ela se alimenta de 
sangue, e suas glândulas produzem um anticoa- 
ulante. A sanguessuga medicinal comum (Hi- 
rudo medicinalis) é abundante em fontes e lagos, 
do deserto do Neguebe à Galileia. Ela adere ao 
corpo de seres humanos e de animais que sub- 
mergem na água, injeta o anticoagulante e suga- 
-lhes o sangue. 
A referência em Provérbios 30.15 é incerta, mas 
pode ser à natureza parasita e insaciável de um 
verme de cavalo (gênero Haemopis). Esse pequeno 
parasita entra na boca e na narina do anfitrião por 
meio da água, enquanto o animal a está bebendo. 
Um parasita pesando cerca de 15 gramas se em- 
panturra com 70 gramas de sangue concentrado 
e, então, sobrevive por 15 meses sem alimento. 


Serpente Uma das 20 cobras venenosas em Israel 
e países vizinhos, também mencionada como ba- 
silisco e víbora. As verdadeiras víboras (dos gê- 
neros Cerastes, Echis colorata e Vipera palestina) 
também existem lá, cobras venenosas com cani- 
nos curvos que ficam em posição de ataque. A 
víbora-com-chifres (Cerastes hasselguistii) pode 
atacar cavalos. Ela tem de 30 a 45 centímetros de 
comprimento e frequentemente fica de embosca- 
da na areia, deixando visíveis apenas os olhos e as 
protuberâncias em forma de chifre. 

Tanto Jesus quanto João Batista referiram-se a 
víboras várias vezes (Mt 3.7; 12.34; 23.33). A re- 
ferência em Atos 28.3 é provavelmente a uma pe- 
quena víbora (Vipera aspis) que ataca rapidamen- 
te e é muito venenosa. Ela é encontrada no sul da 
Europa e assovia toda vez que inspira e expira. O 
veneno das víboras ataca o sistema respiratório 
e desintegra os glóbulos vermelhos das células. 
Veja também Cobra. 


Texugo Pequeno animal com cascos. O que a 
ARC chama de “coelho”, traduções modernas 
chamam de “texugo das rochas” (Lv 11.5; Dt 
14.7; Sl 104.18; Pv 30.26). O texugo das rochas 
mencionado na Bíblia é provavelmente o hírax- 
-das-rochas sírio (Hyrax syriaca), a única espécie 
de hírax encontrada fora da África. Esse peque- 


no animal que tem unhas em forma de casco 
vive entre as rochas, do vale do mar Morto ao 
monte Hermom. É estritamente herbívoro, apro- 
ximadamente do tamanho de um coelho — ele 
se parece mais com um porquinho-da-índia do 
que com um coelho, tem ouvidos bastante dis- 
cretos e cauda bem pequena. Tem unhas largas 
com quatro dedos nas patas dianteiras e três nas 
patas traseiras. Os dedos são conectados com a 
pele quase como uma teia. Os acolchoados sob os 
pés que agem como ventosas o capacitam a não 
escorregar nas rochas lisas. Com seu pelo amare- 
lo e marrom, às vezes é chamado de rato-urso por 
causa de sua semelhança com um rato sem cau- 
da. Ele também tem bigodes negros que podem 
medir quase 20 centímetros de comprimento. 
Esses texugos-das-pedras, ou híraxes, vivem em 
colônias com entre 6 e 50 animais, frequente- 
mente expondo-se ao sol sobre as rochas. São di- 
fíceis de ser apanhados. Guardas ficam postados, 
e, se o perigo iminente é visto, o grupo inteiro 
correrá em busca de abrigo, advertido pelos as- 
sobios agudos dos guardas. Desse modo, a eles é 
sugerido que se refugiem nas rochas (Sl 104.18) e 
são chamados para fazer “suas casas nas rochas” 
(Py 30.24,26, ARA). O texugo não é um rumi- 
nante, apesar do movimento de seu maxilar su- 
gerir isso. É provavelmente por isso que ele foi in- 
cluído com outros animais que ruminam nas leis 
alimentares judaicas (Lv 11.5; Dt 14.7). Ele foi 
proibido aos judeus como alimento porque não 
tem fenda nos cascos. Alguns árabes comem e 
apreciam sua carne. 


ZÉ Cavalo Egípcio Antigo 


«=aCabra dos Alpes 


Toupeira Roedor (Spalax ehrenbergi) de 15 a 20 
centímetros de comprimento, que escava em qual- 
quer área onde o solo seja apropriado para isso. 
Deveria ser chamado de rato-toupeira. Comum 
na Terra Santa, é encontrada em grande número 
nas cercanias de Jerusalém e mencionada em 


Isaías 2.20 (ARA) e em Levítico 11.29 (B)). 
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O rato-toupeira não tem cauda e tem a aparência 
de uma toupeira, mas nem verdadeiras toupeiras 
nem musaranhos jamais foram encontrados na 
Terra Santa. Os dentes do rato-toupeira são fortes 
e se sobressaem como os de um esquilo. O pesco- 
ço é curto e grosso, com um corpo rechonchudo 
em forma de salsicha. As pernas curtas têm patas 
largas, com unhas adaptadas para a escavação. A 
pele é macia, grossa e cinza-claro. Orelhas e olhos, 
quase cegos e do tamanho de sementes, ficam es- 
condidos na pele. O folclore ensinava que tocar 
um rato-toupeira resultava em cegueira. 

Na estação das chuvas no inverno, o rato-toupei- 
ra constrói aterros para procriação que se asseme- 
lham aos de esquilos — constrói aterros de des- 
canso menos complexos no verão, embora ambos 
tenham sistemas de túneis muito bem elabora- 
dos. Ele se alimenta de raízes, bulbos e várias ou- 
tras partes de plantas subterrâneas, causando fre- 
quentemente grandes danos à agricultura. 


Unicórnio Veja Boi Selvagem (anteriormente). 


Urso Mamiífero grande, pesado, de cabeça gran- 
de, com membros curtos e fortes, cauda curta e 
olhos e ouvidos pequenos. Ursos têm um passo 
plantígrado: caminham na sola dos pés como os 
humanos. O urso-palestino é uma versão síria 
do urso-marrom (Ursus arctos syriacus). Ele pode 
crescer até uma altura de cerca de 2 metros e pe- 
sar até quase 300 quilos. 

Ursos têm um excelente olfato, mas visão e audi- 
ção menos desenvolvidas. São onívoros; subsis- 
tem principalmente comendo vegetação, frutas, 
insetos e peixes. 

Eles são normalmente pacíficos e inofensivos, 
mas, se acharem que têm de se defender (Lm 
3.10) ou a seus filhotes (2Sm 17.8; Pv 17.12; Os 
13.8), podem ser adversários formidáveis e pe- 
rigosos. Davi gabou-se de ter matado um urso 
(Sm 17.34-37). Uma vez que um golpe da pata 
de um urso pode ser fatal, são notáveis a coragem 
e a força que Davi, um jovem pastor, teve ao ir 
atrás de um animal desse e arrancar dele uma 
ovelha do rebanho de seu pai. 

Algumas passagens bíblicas parecem indicar que 
ursos atacavam sem razão aparente (p. ex., Pv 
28.15; Am 5.19). Em certas ocasiões, eles foram ins- 
trumentos de punição usados por Deus, como na 
história de Eliseu e as duas ursas (2Rs 2.24). O ur- 
so e o leão, frequentemente citados juntos na Bíblia 
(Sm 17.37), eram os dois maiores e mais fortes ani- 
mais predadores na Terra Santa. Por isso, eles sim- 
bolizavam tanto a força quanto o terror (Am 5.19). 
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Aparentemente, nos tempos bíblicos os ursos pe- 
rambularam por toda a Palestina. Hoje, são en- 
contrados somente no Líbano e na cordilheira 
Antilíbano, e mesmo ali são raros. 


Verme Larvas de insetos na maioria das referên- 
cias bíblicas, normalmente das moscas (v. Mos- 
ca, anteriormente). Por exemplo, a menção a lar- 
vas de moscas é evidente nas narrativas de ver- 
mes alimentando-se do maná desperdiçado (Ex 
16.19,20), de cadáveres (Jó 21.26; Is 14.11) ou 
em feridas abertas (Jó 7.5). Marcos 9.48 refere-se 
ao verme que come carne dos mortos. Atos 12.23 
menciona uma doença fatal do rei Herodes, in- 
duzida por vermes. Em outros casos, a referência 
é larvas de outros insetos (Is 51.8). Deuteronô- 
mio 28.39 e Jonas 4.7 provavelmente façam re- 
ferência ao verme da vinha (Cochylis ambiguella); 
ele destrói vinhas ao perfurar-lhe o caule. Com- 
parar um homem a um verme é uma metáfora 
para a desonra (Jó 25.6; S1 22.6). 


Vespa Inseto da família das Vespidae. Vespões são 
vespas sociais que constroem grandes apartamen- 
tos aéreos nos quais mil indivíduos ou mais po- 
dem viver. Na Bíblia, o vespão é usado como uma 
metáfora para o uso, por parte de Deus, de forças 


militares (Êx 23.28; Dt 7.20; ]s 24.12, ARO). 


ANIUTE Nome apócrifo de Bani em 1Esdras 
9.48. Veja Bani 10. 


ANJO Mensageiro de Deus ou ser sobrenatural, 
do bem ou do mal, com poderes maiores que os 
dos seres humanos. 

O primeiro tipo de anjo mencionado na Bí- 
blia são os querubins (plural da palavra hebrai- 
ca “querub”). Eram seres celestiais enviados por 
Deus para guardar a árvore da vida no jardim 
do Éden (Gn 3.24). Eles estavam representa- 
dos simbolicamente sobre a arca da aliança (Êx 
25.18-22), no tabernáculo (26.31) e no templo 
(1Cr 3.7), e foram vistos pelo profeta Ezequiel 
em uma visão da Jerusalém restaurada (Fz 41.18- 
20). Dois anjos, Gabriel e o chefe, ou arcanjo, 
Miguel, são mencionados na Bíblia (Dn 8.16; 
9.21; 10.13; Lc 1.19,26; Jd 1.9; Ap 12.7-9). 


O ANJO DO SENHOR 


Ser angelical mencionado na Bíblia, mais 
apropriadamente traduzido por “mensagei- 
ro” do Senhor. No AT, o anjo do Senhor, co- 
mo emissário pessoal de Deus, desempenha- 


va funções especiais em ocasiões particulares 
na história de Israel. 
As referências no AT retratam uma variedade 
de serviços prestados, mas com um propósito 
básico: a intervenção graciosa do Senhor em 
prol de seu povo, às vezes em relação a um in- 
divíduo, às vezes em escala nacional. À figura 
angelical servia a Israel positivamente, como 
guia e protetor (Êx 14.19), companhia nas 
peregrinações pelo deserto (23.20; 33.2; Nm 
20.16), ou, negativamente, como assassino 
ou destruidor (2Sm 24.16), ainda que sem- 
pre agisse para preservar a santidade do pacto 
de Israel com Deus. Certos indivíduos, tais 
como Hagar (Gn 16.7; 21.17), Balaão (Nm 
22.21,22) e o servo de Abraão (Gn 24.7,40), 
foram também confrontados pelo mensagei- 
ro divinamente comissionado (cf. tb. ISm 
29.9; 2Sm 14.20; 19.27; 1Rs 19.7; 2Rs 19.35; 
1Cr 21.15; 2Cr 32.21). 
Em certos textos, parece impossível fazer dis- 
tinção entre o anjo do Senhor e o próprio Se- 
nhor (Gn 16.7-13; 21.17; 22.11-18; 24.7,40; 
31.11-13; 48.16; Êx 3.2-10; Jz 6.12-14; 
13.21,22). Às vezes o anjo é descrito agindo 
para o Senhor e, no entanto, é tratado como 
o Senhor. Deus diz: “Você não poderá ver a 
minha face, porque ninguém poderá ver-me 
e continuar vivo” (Êx 33.20). E, no entanto, 
é dito que Hagar (Gn 16.13), Jacó (32.20) e 
Moisés (Êx 33.11) viram Deus “face a face” 
como resultado de sua confrontação com esse 
anjo. Deus promete que sua presença estará 
entre os israelitas; no entanto, é o anjo que vai 
com eles (23.23). O comandante do exército 
de Deus recebe reverência igual a que é da- 
da a Deus (Js 5.13-6.2). O anjo parece pos- 
suir a plena autoridade e o caráter de Deus. A 
presença « do mensageiro do Senhor, em quem 
reside o “nome” de Deus (Êx 23.20), assegu- 
ra ao ouvinte-leitor que é Deus quem dirige 
o curso da história (Gn 16.7; 31.11; Êx 3.2). 


Na Bíblia, anjos são seres espirituais que servem 
primariamente como mensageiros. “Anjo” vem 
da palavra grega que significa “mensageiro”. Em 
Lucas 9.52, Jesus enviou “mensageiros” (angelos, 
gr.) adiante de si. Normalmente a mesma pala- 
vra é traduzida por “anjo” e é entendida como 
indicando um mensageiro espiritual da parte de 
Deus. Também no AT, uma palavra hebraica po- 
de se referir ou a um mensageiro humano ou a 
um ser espiritual. Nem sempre fica de imediato 
claro seu significado, especialmente porque an- 


jos às vezes apareceram em forma humana. Em 
certas passagens, “o anjo de Deus” ou uma fra- 
se similar pode se referir a Deus entregando sua 
própria mensagem (v. Gn 18.2-15). 

Anjos apareceram para muitas pessoas de Deus 
na Bíblia, para anunciarem boas-novas (Jz 13.3), 
advertir do perigo (Gn 19.15), guardar do mal 
(Dn 3.28; 6.22), guiar e proteger (Ex 14.19), ali- 
mentar (Gn 21.14-20; 1Rs 19.4-7) ou instruir (At 
7.38; Gl 3.19). Quando Cristo veio à Terra como 
o Salvador, anjos proclamaram seu nascimento 
(Lc 2.8-15), guiaram e advertiram seus pais (Mt 
2.13), fortaleceram-no quando foi tentado (4.11) 
e em sua última agonia (Lc 22.43,44 em alguns 
manuscritos) e observaram sua ressurreição (Mt 
28.1-6). Jesus falou sobre os anjos da guarda das 
criancinhas (18.10). Filipe foi guiado por um an- 
jo (At 8.26). Apóstolos foram resgatados da pri- 
são por um anjo (5.19; 12.7-11). Em uma situa- 
ção assustadora, o apóstolo Paulo foi encorajado 


por um anjo (27.21-25). 


OS ANJOS DAS SETE IGREJAS 


Este termo é usado em Apocalipse 1.20 e re- 
petido no singular em 2.1,8,12,18; 3.1,7,14. 
A palavra “anjo” é transliterada da palavra 
grega angelos (alguém que entrega uma men- 
sagem). Portanto, algumas versões traduzem 
essa palavra por “mensageiro” nesses capítu- 
los. À palavra poderia também ser traduzida 
por “guardião” ou “representante” nesse con- 
texto. Não há consenso quanto ao significado 
desse termo nos três primeiros capítulos de 
Apocalipse. Na verdade, embora as sete cida- 
des ali mencionadas fossem lugares reais on- 
de existia igreja, alguns têm sugerido que elas 
são símbolos das várias condições da igreja ao 
longo de sua história. Desse ponto de vista, 
o anjo de cada igreja poderia ser considera- 
do um mensageiro humano, um ministro ou 
um representante da igreja local. No entanto, 
alguns dizem que o anjo ali é simplesmen- 
te a personificação do espírito preponderante 
de cada igreja. Uma terceira opinião sustenta 
que o uso consistente da palavra em outras 
partes do livro fornece um argumento per- 
suasivo de que as cartas do Apocalipse eram 
endereçadas a um verdadeiro anjo da guarda 
de cada igreja. 


A aparência física dos anjos nos encontros bíbli- 
cos era quase sempre incomum o suficiente para 
distingui-los de pessoas comuns. O anjo que re- 
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moveu a pedra da entrada do sepulcro de Jesus, 
por exemplo, tinha a aparência como de um raio 
e roupas brancas como a neve (Mt 28.3). Muitas 
passagens sobre anjos são descrições de sonhos 
ou visões. “A escada de Jacó”, com anjos subindo 
e descendo (Gn 28.12), é um exemplo. Em outro 
sonho, um anjo falou com Jacó (31.11). Um anjo 
apareceu a Cornélio em uma visão (At 10.1-3). 
Grandes passagens desse tipo incluem Isaías 6 (o 
serafim), boa parte dos livros de Ezequiel (o que- 
rubim), Daniel e Zacarias. No NT, mais de um 
terço das referências a anjos está em Apocalipse. 
Na maioria dos casos ali, os seres angelicais são 
figuras gloriosas ou grotescas, vistas em visóes, 
e não devem ser confundidas com seres huma- 
nos. À linguagem descrevendo tais visões é apro- 
priadamente mística ou, no mínimo, metafórica 
e difícil de interpretar. 

A angelologia, a doutrina dos anjos, não é um 
tema de destaque na teologia cristá, a despei- 
to das muitas referências a eles na Bíblia. An- 
jos estão incluídos nas descrições daquilo que 
Deus criou (Sl 148.2; Cl 1.16). Há pistas de que 
testemunharam a criação do mundo (Jó 38.7). 
Não importa quão próximo de Deus possam es- 
tar, os anjos compartilham com a humanidade 
o status de criaturas. Mas, como criaturas to- 
talmente espirituais, eles estão livres das limi- 
tações humanas como, por exemplo, a morte 
(Lc 20.36). Eles não se casam (Mt 22.30), de 
modo que poderiam ser considerados como não 
tendo sexo. Todas as vezes que apareceram em 
forma humana, os anjos foram tidos como ho- 
mens, nunca mulheres ou crianças. Sua habili- 
dade de se comunicar em linguagem humana e 
de afetar a vida das pessoas de outras maneiras 
é fundamental para seu papel na Bíblia. Seu po- 
der e sua aparição impressionantes (Mt 28.2- 
4) às vezes tentaram as pessoas a temê-los ou 
adorá-los, mas o NT não perdoa a adoração a 
anjos (C1 2.18; Ap 22.8-9). Embora os anjos se- 
jam mais fortes e sábios que os seres humanos, 
seu poder e conhecimento são também limita- 
dos por Deus (Sl 103.20; Mt 24.36; 1Pe 1.11,12; 
2Pe 2.11). Veja Querubim; Serafim; Demônio; 
Possessão Demoníaca; Satanás. 


ANRAFEL Rei de Sinear (Babilônia), que aju- 
dou o rei Quedorlaomer de Elão a sufocar uma 


revolta de cinco cidades vassalas na Palestina (Gn 
14.111). 


ANRAMITA Descendente de Anrão, filho de 
Coate (Nm 3.27; 1Cr 26.23). Veja Anrão 1. 
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ANRÃO 

1. Filho de Coate, membro da tribo de Levi. Anrão 
se casou com Joquebede, e eles tiveram três fi- 
lhos famosos: Arão, Moisés e Miriá (Ex 6.16-20; 
Nm 26.58,59). Durante a jornada dos israelitas 
pelo deserto, a responsabilidade dos anramitas 
era a de cuidar da arca, da mesa e do candela- 
bro, dos altares e de outros utensílios usados no 
tabernáculo (Nm 3.27,31). Mais tarde, os anra- 
mitas foram um dos grupos responsáveis pelos 
depósitos dos tesouros (1Cr 26.23-24). 

2. Sacerdote da família de Bani, que obedeceu à 
exortação de Esdras para se divorciar de sua 
esposa pagá após o exílio (Ed 10.34). 

3. Forma na BJ de Hanrão, filho de Disom, em 
ICrônicas 1.41. Hanrão é outro nome para 


Hendá (cf. Gn 36.26). Veja Hendã. 


ANTEDILUVIANO Nome dado a todo o pe- 
ríodo antes do dilúvio do tempo de Noé. O ad- 
jetivo designa uma época importante na histó- 
ria bíblica. O substantivo refere-se às pessoas e 
aos animais que viveram naquele tempo. Perto 
do fim do período antediluviano, a sociedade era 
caracterizada por grande corrupção que, de acor- 
do com a Bíblia, levou à sua destruição ordenada 
por Deus por meio do dilúvio. Veja Dilúvio, O. 


ANTICRISTO De acordo com 1João, qualquer 
que negue que Jesus é o Cristo, o único Filho de 
Deus, ou negue que ele tenha vindo em carne. O 
termo bíblico, no entanto, refere-se principalmen- 
te a uma pessoa em particular em quem essa nega- 
ção atinge sua expressão definitiva e que desempe- 
nhará um papel-chave na parte final da história. 
O termo ocorre apenas quatro vezes, todas nas 
epístolas de João (1Jo 2.18,22; 4.3; 2Jo 1.7). Na pri- 
meira carta (2.18) ele menciona também “muitos 
anticristos”. O apóstolo supunha que seus leitores 
cristãos soubessem sobre o anticristo e tivessem si- 
do ensinados a aguardar sua chegada (vv. 18-27). A 
presença de muitos anticristos, na verdade, indicava 
que o fim dos tempos havia chegado. Mas João ad- 
vertiu que um anticristo final, que, como os outros, 
negaria que Jesus é o Cristo, apareceria. 


OUTROS NOMES PARA O 
ANTICRISTO 


O conceito de anticristo indubitavelmen- 
te vem do ensino de Jesus nos Evangelhos. 
Uma passagem extensa (Mc 13, tendo como 
paralelo Mt 24-25 e Lc 21) registra a instru- 
ção que ele deu aos discípulos sobre os even- 


tos trágicos e a perseguição que poderiam 
esperar antes que retornasse como o glorio- 
so Filho do homem. Sua vinda seria prece- 
dida da aparição de muitos “enganadores” 
e “falsos cristos”, termo usado somente duas 
vezes (Mt 24.24: Mc 13.22). Embora tenham 
uma óbvia semelhança com o “anticristo” de 
João, as passagens dos Evangelhos não se re- 
ferem a um “enganador” ou a um “falso cris- 
to” no singular, como fazem os escritos de 
João e Paulo. 

Em Apocalipse, o símbolo de João para o an- 
ticristo é provavelmente “a besta” (13.1-18; 
17.3, 7-17). Ela é descrita não somente como 
um opositor de Cristo, mas de modo mais 
específico como uma falsificação de Cristo 
satanicamente inspirada. Embora seja clara- 
mente distinguível do Cordeiro (Cristo), a 
besta (anticristo) recebe adoração de todos, 
exceto dos eleitos de Deus. 

Outra provável referência ao anticristo é ao “ho- 
mem do pecado” (2Ts 2.3). A passagem é de 
difícil interpretação, mas a pessoa descrita pa- 
rece ser a mesma mais tarde designada por João 
como sendo a besta. Os apóstolos Paulo e João 
viram eventos presentes como sinais de eventos 
futuros. Instruindo a igreja em Tessalônica so- 
bre a segunda vinda de Cristo (vv. 1-12), Paulo 
enfatizou que o surgimento e a rebelião do “ho- 
mem do pecado” deveriam ocorrer em primeiro 
lugar. Esse homem se oporia à adoração a qual- 
quer deus ou a Deus e até mesmo se autoprocla- 
maria o próprio Deus (v. 4). Posteriormente, ele 
seria destruído por Cristo quando de sua vol- 
ta (v. 8) — uma indicação de que esses eventos 
ocorrerão nos dias finais da história. 


João posteriormente descreveu qualquer pessoa 
ou mensagem que não confessava Jesus como 
sendo do espírito do anticristo (1Jo 4.3). Em sua 
breve Segunda Epístola, ele se referiu a “muitos 
enganadores” que não reconhecem a vinda de Je- 
sus Cristo em carne (v. 7). Tal pessoa, ele escre- 
veu, é “o enganador e o anticristo.” 

Veja também Falsos Cristos, Falsos Messias; 
Marca da Besta; Profetas, Falsos; Besta; Apoca- 
lipse, Livro de. 


ANTIGO TESTAMENTO Veja Bíblia. 


ANTIGONO Nome de três reis gregos e de dois 
reis hasmoneus (judeus) no período intertesta- 
mentário. 


1. Antígono 1, também chamado de Ciclope, ou 
“zarolho” (em gr., monophthalmus). Nascido 
em 382 a.C, serviu a Alexandre, o Grande, e se 
tornou governador provincial da Frígia em 333 
a.C. Após a morte de Alexandre em 323 a.C, 
Antígono passou a maior parte da vida lutan- 
do nas várias coalizões dos quatro generais que 
herdaram o império de Alexandre (cf. Dn 8.8; 
11.3,4). Antígono sonhava unificar aquilo que 
fora o império alexandrino, porém Cassandro 
(que governava a Macedônia), Lisímaco (que 
governava a Trácia e a Capadócia), Seleuco (que 
governava a Síria) e Ptolomeu (que governava o 
Egito) tinham as mesmas aspirações. Antígono 
foi um brilhante estrategista militar e acumu- 
lou considerável território, incluindo boa parte 
da herança de Cassandro e a ilha de Chipre. Ele 
viveu até os 80 anos e foi o fundador da dinas- 
tia antigônida, à qual pertenceram os próximos 
dois Antígonos. 

2. Antígono II (Gonatas). Nascido em 319 a.C., 
foi filho de Demétrio I Poliorcetes (assediador 
de cidades) e neto de Antígono 1. Sua grande 
realização foi afugentar o governante selêuci- 
da Antíoco I da Síria e assim eliminar qual- 
quer ameaça a seu governo sobre a Macedônia 
(norte da Grécia). Esse Antígono também vi- 
veu 80 anos. 

3. Antígono III, nascido de Demétrio, o Justo, 
em 263 a.C. e, portanto, sobrinho por par- 
te de pai de Antígono II. Manteve a dinastia 
antigônida e a Grécia unida por meio da Liga 
Helênica (224 a.C.) contra vários esforços de 
dissolução de suas partes unidas. 

. Antígono (135-104 a.C), filho de João Hirca- 
no. Seu avô era Simeão e seu bisavô Matatias; 
ele, portanto, foi sobrinho-neto do famoso lí- 
der militar judeu Judas Macabeu. A glória da 
dinastia dos hasmoneus havia se apagado an- 
tes que esse Antígono entrasse em cena. Ela se 
deteriorara rapidamente, na prática destruin- 
do-se por causa de disputas internas e de des- 
confiança mútua. 

5. Antígono II (Matatias), último dos hasmo- 
neus e sobrinho do personagem mencionado 
acima. Filho de Aristóbulo II, passou boa par- 
te da vida em Roma tentando convencer Júlio 
César de que ele (Antígono), e não Antípater 
II, deveria governar a Judeia. Após o assassi- 
nato de César, em 44 a.C., dirigiu-se para o 
leste e, no ano 40 a.C., estabeleceu um go- 
verno precário e passageiro em Jerusalém. O 
afugentado rei Herodes por fim obteve apoio 
romano suficiente para retomar o que Antí- 
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gono havia conquistado, e, três anos depois, 
Antígono foi decapitado por Marco Antônio, 
o novo imperador romano. 

Veja também Hasmoneus. 


ANTILEGÔMENA Veja “Antilegômena: os li- 


vros questionados” em Bíblia, Cânon da. 


ANTILÍBANO Cadeia de montanhas (Jt 1.7) 
estendendo-se do monte Hermom, sua extremi- 
dade sul, até o nordeste, seguindo paralelamente 
a cadeia de montanhas do Líbano a oeste dela. 
A água que escoa de ambas as cadeias de mon- 
tanhas fornece a maior parte do suprimento do 
rio Jordão. A cadeia de montanhas era conhecida 
como Siriom (Dt 3.9; Sl 29.6) ou Senir (Dt 3.9; 
1Cr 5.23; Cr 4.8; Ez 27.5). 


ANTÍLOPE Animal veloz, semelhante à corça, 
mencionado em Deuteronômio 14.5 e Is 51.20. 
Veja Animais. 


ANTÍOCO IV Rei helenista chamado Epifânio, 
que quer dizer “ilustre” ou “deus manifesto”. Foi 
o oitavo na dinastia selêucida (c. 215-164 a.C.) 
O ano 189 a.C. encontrou esse filho mais moço 
de Antíoco III, o Grande, refém em Roma após 
a batalha de Magnésia. Ali ele foi educado. Mais 
tarde, assumiu o trono sírio em Antioquia após 
o assassinato de seu irmão, Seleuco IV, e reinou 
de 175 a 164 a.C. 

Antíoco Epifânio é o mais importante de todos 
os governantes selêucidas no que tange à litera- 
tura bíblica e é conhecido como um dos tiranos 
mais cruéis de todos os tempos. Era um crente 
entusiasta de Zeus, deus do Olimpo, e esperava 
unificar seus territórios espalhando a cultura, a 
lei e a religião helenistas. Ao fazê-lo, entrou num 
conflito violento com os judeus em Judá. No iní- 
cio de seu reinado, Antíoco IV intrometeu-se na 
indicação dos sumos sacerdotes judeus. De 171 a 
168 a.C., travou guerra contra o Egito, derrotan- 
do Ptolomeu IV e Ptolomeu VII. Ele então cap- 
turou Jerusalém, proibiu o judaísmo com cruel 
perseguição, saqueou o templo e tentou estabe- 
lecer a adoração aos deuses gregos ao construir 
um altar para Zeus sobre o altar dos holocaustos 
(Ma 1.10-62; 2Ma 4.7-42). Esse altar provavel- 
mente seja o “sacrilégio terrível” (Cabominação 
desoladora”, ARC) de Daniel 11.31. Na verdade, 
Antíoco IV desempenha um papel importante 
no livro de Daniel. Ele provavelmente seja o chi- 
fre pequeno de 7.8; 8.9-14,23-25 e o opressor dos 
santos do Altíssimo (7.25). 
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Por meio do edital de Antíoco, o judaísmo se tor- 
nou ilegal sob pena de morte e os judeus foram 
forçados a participar de festivais pagãos. Uma re- 
belião se iniciou em 167 a.C. sob a liderança do 
sacerdote judeu Matatias. Isso ocorreu quando 
um representante do rei estava impondo submis- 
são em um vilarejo chamado Modine próximo 
a Jerusalém e foi morto por Matatias, que fugiu 
para as colinas adjacentes. Embora um grande 
massacre tenha se precipitado sobre os seguidores 
do sacerdote, Matatias por fim recebeu o apoio 
de um grande número de hassidins, e uma guer- 
trilha teve início. 

Após sua morte em 166 a.C., Matatias foi suce- 
dido pelo filho Judas Macabeu, que expandiu a 
guerra e obteve repetidas vitórias sobre os gene- 
rais sírios. Antíoco estava impossibilitado de li- 
derar pessoalmente a repressão à revolta judaica 
por causa de uma grave rebelião na Pártia e na 
Armênia. Ele então atribuiu essa tarefa a seu re- 
gente Lísias que foi autorizado a despovoar Judá, 
a escravizar os judeus e a deixar a terra desolada. 
Isso, no entanto, não aconteceu. Judas derrotou 
Górgias em Emaús, e os sírios fugiram de Judá. 
Lísias então liderou pessoalmente um exército 
maior contra os macabeus, mas foi cruelmen- 
te derrotado em Bete-Zur. Em 164 a.C., Judas 
restaurou o templo e reintroduziu os sacrifícios 
diários. Por volta do ano 160 a.C., todo vestígio 
de poder de Antíoco IV havia sido apagado de 
Jerusalém. 

Antíoco Epifânio era conhecido por ser agitado e 
volúvel ao ponto da loucura, e o sucesso de Judas 
Macabeu, aliado à impossibilidade do rei sírio de 
suprimir a revolta judaica, exacerbou a loucura 
de Antíoco. Depois desses eventos, ele se retirou 
para a Pérsia, onde teria morrido louco. 


ANTÍOCO V Chamado de Antíoco Eupátor, 
que quer dizer “de um pai nobre” (173-162 a.C.) 
o filho de Antíoco IV, e rei da Síria de 163 a 162 
a.C. O menino rei viajou com seu regente Lísias 
para aliviar o cerco a Jerusalém em 163 a.C. Ele 
pot fim selou a paz com Judas Macabeu. Retor- 
nando a Antioquia, Antíoco Y foi traído por seu 
primo Demétrio I que também reivindicou o 


trono. O jovem rei e seu regente foram mortos 
em 162 a.C. 


ANTÍOCO VII Chamado de Antíoco Sidetes 
(c. 159-129 a.C), foi rei da Síria de 139/138 a 
129 4.€. Filho de Demétrio I e irmão de Demé- 
trio II, Após a captura de Demétrio II, ele se tor- 
nou o terceiro marido de Cleópatra Thea, rainha 


de seu irmão, e tirou o usurpador Trifo do trono 
(139 a.C.). Antíoco VII ficou em guerra com os 
judeus de 138 a 134 a.C., destruiu parte de Jeru- 
salém e fez com que João Hircano se submetesse 
a seu governo. Morreu enquanto lutava na guerra 
dos partos. 


ANTIOQUIA DA PISÍDIA Cidade na Ásia 
Menor, entre os distritos da Frígia e Pisídia, para 
a qual o apóstolo Paulo viajou para apresentar o 
evangelho. Ele foi convidado pelos líderes da si- 
nagoga em Antioquia para, em sua reunião de sá- 
bado, dar qualquer mensagem de exortação que 
pudesse ter (At 13.14,15). De acordo com o regis- 
tro em Atos, muitos pediram para ouvir mais (v. 
42), mas certos líderes judeus ficaram com inveja 
da popularidade de Paulo e começaram a insultá- 
Jo (v. 45). O apóstolo, então, voltou-se para os 
ouvintes gentios (vv. 46-48) até que os persegui- 
dores judeus o forçaram a deixar a cidade (v. 50). 
Os mesmos judeus de Antioquia continuaram a 
molestar Paulo enquanto ele viajava para Listra 
(14.19). Paulo passou por Antioquia uma segun- 
da vez a caminho de Perge e de Atália (v. 21). 

A cidade de Antioquia foi fundada por volta do 
ano 300 a.C. por Seleuco Nicator e teve esse no- 
me em homenagem a seu filho, Antíoco 1. Como 
consequência da conquista romana em 188 a.C., 
a área foi declarada livre do domínio dos reis se- 
léucidas, e passos deliberados em direção a sua 
romanização foram dados. Em aproximadamen- 
te 36 a.C., Antônio fez de Antioquia parte do 
domínio do rei gálata Amintas. Após a morte de 
Amintas 11 anos depois, a cidade foi elevada ao 
status de colônia e se tornou Cesareia Antioquela, 
capital da Galácia meridional. 


ANTIOQUIA DA SÍRIA Principal cidade en- 
tre 16 outras do mesmo nome construídas por 
volta de 300 a.C. pelo imperador sírio Seleuco 
I, em honra a seu pai, Antíoco. Essa Ântio- 
quia (a moderna Antaquia, na Turquia) ocupa- 
va uma planície fértil na curva ocidental do rio 
Orontes, que desemboca no mar Mediterrá- 
neo. Em tempos antigos, a população chegava 
a 500 mil pessoas. Por causa de sua localização 
em águas navegáveis que chegam a um porto 
mediterrâneo a 25 quilômetros de distância e 
por causa de seu fácil acesso por caminhos nas 
montanhas Taurus, na parte leste até o inte- 
rior, Antioquia era um centro movimentado e 
cosmopolitano de comércio, de fermento reli- 
gioso e de altos níveis de vida intelectual e po- 
lítica. Sob autoridade romana, a cidade rece- 


beu enorme atenção na forma de belas obras 
públicas, melhorias no porto e vantagens co- 
merciais especiais. 

Lado a lado com uma cultura verdadeiramente 
elevada, estavam instituições degradantes de es- 
tranhas religiões de fertilidade, espetáculos es- 
portivos brutais e uma variedade de religiões de 
mistério. Duas outras grandes influências foram 
a grande comunidade de judeus no pleno exercí- 
cio de sua cidadania que floresceu ali e a comu- 
nidade de servidores públicos. A comunidade ju- 
daica forneceu muitos prosélitos cristãos à igreja 
primitiva em Antioquia. Os oficiais do governo 
forneciam proteção policial, estabilidade e or- 
dem, alternando-as com apetites aparentemente 
insaciáveis por desperdício abundante com jogo, 
corridas de carruagens, bordéis, banquetes exóti- 
cos e coisas semelhantes. 

Antioquia da Síria desempenhou um papel im- 
portante no livro de Atos. Certo Nicolau de An- 
tioquia tornou-se um dos primeiros diáconos na 
igreja primitiva (6.5). Cristãos de Jerusalém fugi- 
ram da perseguição feroz para Antioquia (11.19). 
Atos 11 dá detalhes do ensino de Barnabé e Sau- 
lo à igreja em Antioquia e da oferta benevolente 
dos crentes ali aos cristãos sofredores em Jerusa- 
lém. O termo “cristãos” foi primeiramente usado 
em Antioquia (v. 26). O capítulo 13 registra que 
os primeiros missionários foram enviados dali. À 
declaração do concílio da igreja em Jerusalém so- 
bre exigências em relação aos crentes gentílicos 
foi em parte resultado da obra entre os gentios 
em Antioquia (v. cap. 15; G1 2). 

Do século 3 a até mais ou menos o século 8, An- 
tioquia foi um importante centro para o desen- 
volvimento da teologia cristá. A maneira como as 
Escrituras e a natureza de Cristo foram estuda- 
das em Antioquia tendeu a ser histórica e racio- 
nal, em contraste com um estudo excessivamente 
espiritualizado e alegórico dado em Alexandria 
(Egito) por teólogos como Orígenes e Clemente. 


ANTIOQUIANOS Judeus “vira-casacas” do 
período intertestamentário que haviam aban- 
donado explicitamente seu judaísmo por ideias 
e práticas gregas. Durante o reinado do rei sírio 
Antíoco Epifânio (século 2 a.C.), a Palestina es- 
tava sujeita a um intenso programa de “heleni- 
zação”. Muitos cidadãos de Jerusalém compro- 
meteram ou desrespeitaram sua herança religiosa 
sob forte pressão social e econômica para “serem 
gregos” de todas as maneiras possíveis. Jasão su- 
plantou seu irmão Onias como sumo sacerdote 
(por meio de um suborno) e trabalhou de mãos 
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dadas com Antíoco Epifânio para criar uma co- 
munidade de pessoas com pensamento grego 
dentro de Jerusalém. Jasão estabeleceu um giná- 
sio (escola) para expandir seu programa de dou- 
trinamento e introduziu novos costumes con- 
trários à prática judaica. Muitos judeus se cor- 
romperam diante dos apelos feitos e abandona- 
ram a fé de seus pais. Até mesmo os sacerdotes 
negligenciaram o sistema sacrificial para provar 
os prazeres mundanos oferecidos por Jasão e seu 
grupo, e “achavam muito mais importantes as 
glórias gregas” (2Ma 4.15). No versículo 9, esse 
grupo de traidores judeus foi mencionado como 
“cidadãos de Antioquia” (a capital síria). Veja Pe- 
ríodo Macabeu; Hasmoneus. 


ANTIOQUIDE Concubina do rei sírio Antíoco 
Epifânio (2Ma 4.30). Quando as cidades de Tar- 
so e Malus foram dadas a ela como presente, seus 
habitantes se revoltaram em protesto. 


ANTIPAS 

1. Mártir primitivo na igreja em Pérgamo (Ap 
ESA 

2. Filho de Herodes, o Grande. Veja Herodes, 


Família Herodiana. 


ANTIPÁTRIDE Cidade a aproximadamente 
40 quilômetros ao sul de Cesareia reconstruída 
por Herodes, o Grande, em 9 a.C. em honra a 
seu pai, Antípatro. Antes da reconstrução, ela era 
conhecida como Afeque. Paulo passou por Anti- 
pátride sob guarda romana em seu caminho de 
Jerusalém a Cesareia (At 23.31). À cidade ser- 
via como estação militar romana de vigilância e 
marcava a fronteira entre a Judeia e Samaria. 
Veja também Afeque. 


ANTÍPATRO 


1. Embaixador enviado por Numênio aos espar- 
tanos e romanos por Jônatas, o sumo sacerdo- 
te (1Ma 12.16; 14.22). 

2. Pai de Herodes, o Grande. Veja Herodes, Fa- 
mília Herodiana. 


ANTÍTIPO Cumprimento ou resolução de um 


tipo anterior correspondente. Veja Tipo. 


ANTOTIAS Benjamita, filho de Sasaque (1Cr 
8.24). 


ANTOTITA Forma na KJ de anatotita, residen- 
te de Anatote, em 1ICrônicas 11.28 e 12.3. Veja 
Anatote (lugar), Anatotita. 
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ANTROPOLOGIA Num sentido teológico, é o 
estudo daquilo que a Bíblia diz sobre o homem e 
a relação na qual ele se encontra e deveria se en- 
contrar com Deus. Veja Homem. 


ANUBE Filho de Coz, da tribo de Judá (1Cr 
4.8). 


ANUNCIAÇÃO O anúncio feito pelo anjo Ga- 
briel a Maria de que ela teria um filho pelo Espí- 
rito Santo (Lc 1.26-38). 

A despeito da incompreensão e das dificuldades 
que Maria teria de enfrentar por causa de sua gra- 
videz antes do casamento, Gabriel a saudou co- 
mo alguém “muito favorecida” ou “agraciada” (v. 
28). Com o medo característico de um ser huma- 
no confrontado por um ser celestial, Maria “ficou 
[...] pensando no que poderia significar esta sau- 
dação” (v. 29). Reconfirmando o que havia dito, 
Gabriel acrescentou que o Senhor a havia escolhi- 
do para dar à luz um filho chamado Jesus. 
“Jesus” é a forma grega do nome hebraico “Jo- 
sué”, que significa “o Senhor é salvação”. Mateus 
registra que um anjo apareceu também a José 
para anunciar que Maria estava grávida de uma 
criança concebida pelo Espírito Santo, a qual se 
chamaria Jesus, “porque ele salvará o seu povo 
dos seus pecados” (Mt 1.18-21). 

Usando figuras de linguagem extraídas do AT, 
Gabriel profetizou sobre a criança que Maria ge- 
raria (Lc 1.32,33). Como João Batista, Jesus seria 
grande, mas sua grandeza seria de um tipo dife- 
rente, pois João seria “grande aos olhos do Se- 
nhor” (v. 15), mas Jesus seria grande e “chamado 
Filho do Altíssimo” (v. 32). 

Jesus receberia o trono de seu pai Davi (v. 32). 
Ele receberia a soberania prometida no AT ao 
Messias-Rei da linhagem de Davi, mas, dife- 
rentemente de Davi, Jesus reinaria para sempre 
(2Sm 7.12-16; Sl 2.7; 89.26-29). 

A pergunta de Maria — “Como acontecerá isso, se 
sou virgem?” (Lc 1.34) — não expressava dúvida, 
mas curiosidade quanto à maneira pela qual o 
evento ocorreria. Gabriel explicou que “o poder 
do Altíssimo”, o Espírito Santo, cobriria Maria, 
e seu filho seria concebido por meio do poder de 
Deus, como nenhuma outra criança antes dela. 
A observação de Gabriel a Maria — “Pois nada é 
impossível para Deus” (v. 37) — ecoa a palavra do 
Senhor a Sara quando lhe anunciou o nascimen- 
to de Isaque (Gn 18.10-14). Pelo fato de ter sido 
concebido pelo Espírito Santo, Jesus seria cha- 


mado “Santo” e reconhecido como “o Filho de 
Deus” (Lc 1.35). 


Foi preciso coragem para Maria responder a 
Gabriel: “Sou serva do Senhor; que aconteça 
comigo conforme a tua palavra” (v. 38). Como 
uma criada, ou escrava, Maria não poderia fa- 
zer outra coisa senão a vontade de seu senhor. 
No entanto, como uma mulher grávida e soltei- 
ra, ela encarou a possibilidade de desonra pú- 
blica (Mt 1.19) e até mesmo a da pena de morte 
(Dt 22.20-24; v. Jo 8.3-5). Mas Maria percebeu 
que, por causa de algo poderoso que Deus faria 
nela, todas as gerações a chamariam bem-aven- 
turada (Lc 1.48). 

Uma vez que 25 de dezembro é comemorado co- 
mo a data tradicional do nascimento de Jesus, 
igrejas litúrgicas celebram a Festa da Anunciação 
(Encarnação) nove meses antes, em 25 de março. 
Veja também Nascimento Virginal de Jesus. 


ANUNUS Um dos homens supridos pelo Se- 
nhor em resposta à solicitação de Esdras por sa- 
cerdotes para servirem em Jerusalém (1Ed 8.48). 
Era provavelmente um dos irmãos de Jesaías (Ed 


8.19). 


ANZI 

1. Levita merarita e ancestral de Etá, o músico 
(1Cr 6.46). 

2. Antepassado de Adaías e sacerdote da divisão 
de Malquias (Ne 11.12). 


AOÁ, AOÍ, AOÍTE Um dos nove filhos de Be- 
lá, um membro da tribo de Benjamim (1Cr 8.4). 
Os descendentes de Aoá eram chamados aoítas, e 
dois deles estavam entre os mais eficientes guer- 
reiros de Davi. Dodô (“filho de Aof”, 2Sm 23.9; 
grafado “Dodai” em 1Cr 27.4) e Zalmom, o aoí- 
ta (Sm 23.28; chamado “Hai” em ICrônicas 
11.29). 


AOLÁ Forma usada na ACF para Oolá, o no- 
me simbólico para Samaria, capital do Reino 


do Norte, de Israel, em Ezequiel 23. Veja Oolá 
e Oolibá. 


AOLIABE Artesão da tribo de Dá (Êx 31.6). 


AOLIABE Homem escolhido por Moisés para 
ajudar Bezalel, o mestre ferreiro, na construção 
e ornamentação do tabernáculo. Filho de Aisa- 
maque e membro da tribo de Dá, Aoliabe era co- 
nhecido como importante artífice e tecelão. Ao 
lado de Bezalel, ensinou as habilidades necessá- 
rias para a construção do tabernáculo (Ex 31.6; 


35.34; 36.1-2; 38.23). 


AOLIBÁ Forma usada na ACF para Oolibá, o 
nome simbólico de Jerusalém em Ezequiel 23. 


Veja Oolá e Oolibá. 


AOLIBAMA Forma usada na ACF para Ooliba- 
ma (Gn 36.2), um nome associado a dois mem- 
bros da família de Esaú. Veja Oolibama 1, 2. 


APAIM Filho de Nadabe e pai de Isi, da tribo de 
Judá (1Cr 2.30,31). 


APAME Concubina de Dario 1, da Pérsia (1Ed 
4.29). 


APARIÇÕES DE CRISTO Ocasiões nas quais 
Jesus Cristo foi visto por testemunhas após sua 
ressurreição. Veja Ressurreição. 


APELES Cristão romano que recebeu saudações 
especiais do apóstolo Paulo e a avaliação elogiosa 
de ser alguém “aprovado em Cristo” (Rm 16.10). 


APELO Termo legal que significa solicitar a re- 
visão de uma decisão por uma corte superior da- 
quela tomada por uma inferior. À lei no AT não 
dava margem a apelos. No NT, o apóstolo Pau- 
lo apelou a César por uma audiência após sua 
prisão em Jerusalém (At 25.11). Porque era um 
cidadão romano, Paulo poderia ter seu processo 
removido das cortes judaicas, onde ele temia um 
julgamento injusto. 

Veja também Lei e Justiça Civis. 


ÁPIA Mulher cristá em Colossos, possivelmente 
esposa ou irmã de Filemom. O apóstolo Paulo a 
saudou em sua Carta a Filemom (v. 2). De acor- 
do com a tradição, ela foi martirizada durante a 
perseguição de Nero. No calendário dos santos 
da igreja ortodoxa grega, ela é honrada em 22 de 
novembro. 


ÁPIA, VIA Principal estrada de Roma em dire- 
ção ao sul, para o calcanhar da península Italia- 
na. Ela originalmente terminava em Capua, mas 
posteriormente foi estendida até Brundisium, a 
aproximadamente 550 uilômetros de Roma. 
Recebeu seu nome de Ápio Cláudio Cecus, o 
censor romano que começou sua construção em 
312 a.C. À Via Ápia é mencionada pelos escri- 
tores antigos Lívio, Estrabão, Horácio e outros, 
nos mais variados contextos. Porções da estrada 
ainda existem hoje ao sul de Roma, com o pa- 
vimento romano original intacto em muitos lu- 
gares. Ruínas de algumas estruturas construídas 


ÁPIO, PRAÇA DE |93 


ao longo da estrada original também estão pre- 
servadas. 


A Via Ápia — O apóstolo Paulo viajou nessa estrada a 
caminho de Roma 


O apóstolo Paulo viajou pela Via Ápia em sua jor- 
nada a Roma, depois de desembarcar de um navio 
em Potéoli (At 28.13-15). Cristãos de Roma vie- 
ram encontrá-lo nas cercanias das Três Vendas e 
da Praça de Ápio (“mercado apiano”). Essas eram 
duas das oito principais estações conhecidas ao 
longo da Via Ápia. A Praça de Ápio estava locali- 
zada a 70 quilômetros de Roma, no meio dos pân- 
tanos de Pontine. Horácio, escrevendo em 65-68 
a.C., reclamou do barulho e do fedor que agredia 
os que ali ficavam. Três Vendas estava localizada 
15 quilômetros mais próxima de Roma. 

Ao viajar, Paulo teria passado por Bovilae, um vi- 
larejo localizado a pouco mais de 15 quilômetros 
de Roma. Era o lar ancestral e o centro de culto 
da família de César Augusto. Boa parte do traje- 
to da Via Ápia de Bovilae até Roma era demarca- 
da por tumbas. A lei romana proibia sepultamen- 
tos dentro da cidade, de modo que se tornou uma 
prática comum sepultar os mortos ao longo das 
estradas principais que levavam à cidade. 


ÁPIO, PRAÇA DE Área mencionada em Atos 
28.15 como o lugar onde os cristãos encontra- 
ram o apóstolo Paulo quando veio para compa- 
recer diante de César. O nome aparentemente é 
em homenagem a Ápio Cláudio, construtor da 
Via Ápia (principal artéria da Itália ocidental). 
Em torno da praça havia uma região de brejos 
e pântanos, notória no mundo antigo pela água 
ruim, pelos mosquitos, pelas vendas caras para 
viajantes, pelo ruído noturno de tráfego de car- 
gas e passageiros sobre transportes puxados por 
mulas ao longo de um canal que cruzava a área. 
A Via Ápia atravessa a Praça de Ápio a aproxima- 
damente 60 quilômetros ao sul de Roma. 

Veja também Ápia, Via; Praça. 
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APOCALIPSE Termo grego que significa uma 
“revelação” ou uma “descoberta”. Os livros de 
Daniel e Apocalipse são dois apocalipses na Bi- 
blia. Veja Apocalíptico; Daniel, Livro de; Apoca- 
lipse, Livro de. 


APOCALIPSES Grupo de escritos extracanôni- 
cos, apocalípticos por natureza, e que pretendem 
ter sido escritos por personagens bíblicos. Veja 
Apócrifos (Apocalíptica apócrifa). 


APOCALÍPTICO Termo derivado da palavra 
grega que significa “revelação” e usado para refe- 
rir-se a um padrão de pensamento e a uma forma 
de literatura, ambos lidando com o juízo futuro 
(escatologia). 

A literatura chamada “apocalíptica” consiste em 
composições que são, ou dão a entender que se- 
jam, revelações divinas recebidas por seus auto- 
res. As revelações eram normalmente recebidas 
na forma de visões, que eram recontadas em de- 
talhes e acompanhadas por uma interpretação. 
A segunda metade de Daniel (caps. 7-12) está 
repleta dessas visões, assim como o Apocalip- 
se inteiro. Embora visões de revelação também 
ocorressem frequentemente na literatura do AT 
(p. ex., Is 6; Am 7-9; Zc 1-6), elas sobressaíam 
particularmente na literatura apocalíptica e de- 
terminavam a forma e a estrutura literária bási- 
cas desses escritos. Às vezes (como em Daniel) a 
mensagem reveladora era recebida em um sonho 
do vidente apocalíptico. Em outra forma de visão 
(como em Apocalipse), o autor era levado até o 
mundo celestial, onde via e ouvia coisas a serem 
transmitidas ao mundo dos homens (cf. a expe- 
riência de Paulo, 2Cr 12.1-4), Frequentemente, o 
autor apocalíptico não conseguia entender o sig- 
nificado das visões que recebia. Em casos assim, 
um “anjo intérprete” esclarecia o significado da 
visão (Dn 8.15-26; 9.20-27; 10.18-12.4; Ap 7.13- 
17; 17.7-18). 

Dois padrões principais de pensamento escato- 
lógico são encontrados na Bíblia, ambos centra- 
lizados na convicção de que Deus agirá em um 
futuro próximo para salvar seu povo e punir os 
que o oprimem. Na escatologia profética, a for- 
ma dominante no AT, espera-se que Deus aja na 
história para restaurar o homem e a natureza à 
condição perfeita que existia antes da queda no 
Éden. A escatologia apocalíptica, por outro lado, 
espera que Deus destrua a antiga ordem imper- 
feita antes de restaurar o mundo ao paraíso. 

Em Israel, a escatologia apocalíptica evidente- 
mente floresceu sob domínio estrangeiro. Desde 


o início do século 6 a.C., a escatologia profética 
começou a declinar, e a escatologia apocalíptica 
tornou-se cada vez mais popular. O livro de Da- 
niel, escrito durante o século 6 a.C., é o mais an- 
tigo exemplo da literatura apocalíptica desse tipo. 
O livro profético de Malaquias, escrito em algum 
momento do século 5 a.C., foi o último livro pro- 
fético israelita. A partir de então, a voz profética 
silenciou em Israel até o surgimento do cristia- 
nismo. Com exceção de Daniel, toda a literatura 
apocalíptica judaica sobrevivente foi escrita a par- 
tir do século 3 a.C. até o início do século 2 d.C. 
Na literatura apocalíptica, o antagonismo entre 
Deus e Satanás era intensamente enfatizado. To- 
dos os povos, nações e seres sobrenaturais (anjos, 
demônios) eram tidos ou como aliados de Deus 
ou de Satanás. Embora Satanás sempre fosse vis- 
to como o adversário de Deus e da humanidade 
(Gn 3.1-19; Jó 1.6-12; 2.1-8), seu poder era res- 
tringido, contanto que Israel permanecesse fiel à 
lei do pacto de Deus. Quando Israel começava a 
experimentar o longo pesadelo nacional da sub- 
missão aos inimigos estrangeiros, a realidade da 
dominação temporária do mundo por parte de 
Satanás retornava com grande força. Embora os 
autores apocalípticos lidassem com nações parti- 
culares que dominavam Israel em determinado 
período da história, elas eram vistas como servas 
de Satanás, cuja oposição a Deus (e ao povo dele) 
significaria inevitavelmente sua queda. 

O pensamento apocalíptico era dominado pela 
convicção de que, não importasse quão ruins fos- 
sem as circunstâncias em determinado momen- 
to, Deus e seu povo por fim triunfariam sobre 
os inimigos. O determinismo apocalíptico não 
era uma convicção fatalista de que tudo aconte- 
cia por causa de um tipo despropositado de ne- 
cessidade; antes, ele se apegava à esperança no 
Deus soberano, que faria com que seu povo ex- 
perimentasse a vitória final sobre todos os ini- 
migos temporais e espirituais. Muitos apocalip- 
ses continham predições da experiência histórica 
futura de Israel (ou da igreja cristã), culminando 
em uma vitória final e decisiva de Deus e de seu 
povo. No sonho de Nabucodonosor interpretado 
por Daniel, por exemplo, uma série de inimigos 
estrangeiros foi mencionada, sob o simbolismo 
de várias partes de uma estátua gigante construí- 
da com vários materiais; a estátua era destruída 
pelo Reino de Deus, simbolizado por uma pedra 
que se soltava de uma montanha sem o auxílio de 
mãos (Dn 2.31-45). 

Uma grande diferença entre a escatologia apoca- 
líptica e a escatologia profética era que a primei- 


ta quase sempre antevia uma catástrofe cósmica 
antes da vitória final e decisiva de Deus. Em al- 
guns apocalipses, tal como Daniel, era esperado 
que Deus interviesse decisivamente no curso da 
história, subjugasse o mal e introduzisse seu rei- 
no. Em outros, tal como em Apocalipse, Deus 
primeiro destruiria o velho mundo antes de criar 
outro, totalmente novo (21.1; cf. 2Pe 3.10). A vi- 
são geral era a de que as coisas piorariam mui- 
to antes de melhorar. Durante a era dourada da 
independência israelita (do século 10 ao 7 a.C), 
a noção de catástrofe futura compreensivelmen- 
te não recebia muita ênfase. No entanto, após a 
destruição de Jerusalém em 586 a.C., os escri- 
tores apocalípticos pensavam que os problemas 
judaicos somente poderiam ser resolvidos por 
meio de uma intervenção decisiva e apoteótica 
de Deus nos assuntos de homens e nações. 

Uma noção apocalíptica comum, baseada no 
dualismo e no pessimismo, era o conceito de 
duas “eras”, “Essa era”, que é presente e má, era 
dominada por Satanás e seus aliados, mas “a era 
vindoura” traria as bênçãos do Reino de Deus. 
Uma grande gama de eventos escatológicos ser- 
viria para encerrar a era antiga e inaugurar a no- 
va. Quando Paulo falou do “deus desta era” (2Cr 
4,4), estava na verdade referindo-se à dominação 
de Satanás sobre esta era. 

Outra característica dos escritos apocalípticos 
era sua frequente expressão do anseio intenso de 
que Deus abreviasse os dias maus no presente e 
rapidamente introduzisse seu reino. Assim como 
Daniel pôde perguntar: “Quanto tempo decor- 
rerá antes que se cumpram essas coisas extraordi- 
nárias?”” (Dn 12.6), João pôde exclamar: “Vem, 
Senhor Jesus!” (Ap 22.20). O desejo de que Deus 
acelerasse a intervenção e a vitória tornou possí- 
vel manter a esperança sob circunstâncias total- 
mente adversas e encorajar o povo de Deus a con- 
duzir sua vida de uma maneira digna da vinda do 
reino (2Pe 3.11-13; Ap 21.5-8). 

O livro de Daniel é o único apocalipse no cà- 
non das Escrituras no AT, e Apocalipse é o único 
em sua categoria no cânon do NT. No entanto, 
muitos apocalipses judeus e cristãos não canôni- 
cos sobrevivem. Os judaicos foram escritos en- 
tre o fim do século 3 a.C. e o início do século 2 
d.C.; os cristãos existentes, entre os séculos 2 e 4. 
Além disso, muitos padrões e estruturas literários 
apocalípticos são encontrados fora da categoria 
formal dessa literatura. O discurso de Jesus no 
monte das Oliveiras, por exemplo (Mc 13; Mt 
24; Lc 21), tem sido frequentemente chamado 
por estudiosos bíblicos de “pequeno apocalipse”. 
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Em geral, a maioria das características enumera- 
das abaixo deve estar presente para que uma obra 
literária seja considerada “um apocalipse”. 

Com exceção de Daniel e Apocalipse, a maioria 
dos apocalipses sobreviventes são pseudônimos, 
ou seja, foram escritos sob um nome falso. Essa 
característica é tão constante que a literatura apo- 
calíptica tem sido frequentemente mencionada 
como “pseudepigrafia” (escritos falsos). Um apo- 
calipse composto (Enoque), obra de vários auto- 
res desconhecidos do século 2 a.C. até provavel- 
mente o século 1 d.C., afirmava ter sido escrito 
por Enoque, um dos primeiros descendentes de 
Adão (Gn 5.21-24). Outros apocalipses judaicos 
foram atribuídos a importantes personagens do 
AT como Adão e Eva, Moisés, Isaías, Baruque, 
Salomão e Esdras. Uma vez que todos foram es- 
critos depois do fechamento do cânon do AT, seus 
verdadeiros autores provavelmente pensaram que 
a identificação com algum personagem importan- 
te do AT era necessária para que houvesse uma re- 
cepção positiva da obra. Apocalipses cristãos pri- 
mitivos frequentemente levavam o nome de figu- 
ras importantes como Pedro, Paulo e Tomé. 

Veja também Apócrifa, para uma discussão sobre 
cada um dos livros mencionados. 


APÓCRIFOS Livros excluídos do cânon das 


Escrituras. 


APRESENTAÇÃO 


* Introdução 

* Evangelhos apócrifos 

* Atos apócrifos 

* Epístolas apócrifas 

* Apocalíptica apócrifa 

* Títulos específicos dos escritos apócrifos 


Introdução Os escritos do AT e do NT atraí- 
ram certas composições adicionais em forma de 
livros, partes de livros, cartas, “evangelhos”, apo- 
calipses e assim por diante. A maioria dos autores 
escreveu anonimamente, mas alguns apresenta- 
ram seus escritos ao público sob o nome de uma 
figura conhecida do AT ou de membro da igreja 
cristã. Várias dessas composições formavam uma 
pequena, porém importante, parte do grande 
conjunto da literatura judaica que emergiu du- 
rante o período entre o AT e o NT. Grande parte 
dele foi resultado do fermento religioso e polí- 
tico, pois os judeus viram sua fé e sua existên- 
cia ameaçadas, primeiro por influências pagãs 
da cultura grega helenista, e depois pela opressão 
das forças romanas invasoras. 
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O Evangelho de Tomé 
Papiro Oxirrinco 654, século 3 


A maioria dos livros apócrifos também é pseude- 
pigráfica — ou seja, livros relacionados a um au- 
tor pseudônimo. Em outras palavras, a principal 
característica desses escritos é a afirmação fictí- 
cia de que seu autor era um personagem bíblico 
(Enoque, Abraão, Moisés, Salomão, Bartolomeu, 
Tomé etc) ou que a revelação contida no livro 
havia originalmente sido dada a um personagem 
bíblico (Adão e Eva, Isaías). Geralmente, pseu- 
depígrafos mostram grande interesse na apoca- 
líptica: a criação do mundo, o futuro de Israel 
e das nações, a glória de Deus e de seus anjos, 
o reino messiânico, a vida após a morte. Muitos 
dos pseudepígrafos são escritos judaicos que nun- 
ca foram aceitos pelas comunidades judaica ou 
cristã. Foram escritos aproximadamente na épo- 
ca da literatura apócrifa (c. 200 a.C.-110 d.C.), 
mas que pela natureza de seu conteúdo foram re- 
conhecidos somente por determinados grupos. 
Uma vez que alguns desses livros encontravam 
homólogos nas Escrituras canônicas, não há dú- 
vida de que em alguns círculos suas autoridade 
e inspiração foram consideradas semelhantes às 
das composições bíblicas veneradas por judeus e, 
posteriormente, por cristãos. 

Outros escritos religiosos daquele período não 
reivindicaram inspiração divina. Essas compo- 
sições preservaram as tradições familiares do 
judaísmo e do cristianismo primitivo, embora, 
quando necessário, as tenham enriquecido ou 
embelezado por meio de lendas e de narrativas 
não históricas. Porque muito poucos livros des- 
se tipo estavam em circulação naquele tempo, os 
palestinos estavam inclinados a ler qualquer ma- 
terial literário que lhes chegasse às mãos. Embora 
a Torá, ou Lei Mosaica, sempre fosse reconheci- 
da como o padrão da ortodoxia teológica para 
os judeus, narrativas de perseverança sob perse- 
“ guição ou relatos do modo como os inimigos de 
Deus recebiam sua justa punição exerciam uma 
atração óbvia sobre aqueles que viviam sob as 
pressões de uma sociedade pagá. 

Do mesmo modo, embora os Evangelhos e as 
Epistolas — juntamente com o AT — abrangessem 
o cânon básico ou a lista aprovada das Escritu- 
ras para os cristãos, muitas narrativas adicionais 
chamaram a atenção dos primeiros seguidores de 
Cristo. Essas composições frequentemente lida- 
vam com as supostas atividades de Jesus e seus 
seguidores, bem como com martírios, revelações 
e ensinamentos espirituais. Algumas obras con- 
tinham material que era não somente não histó- 
rico, como também completamente bizarro; ou- 
tras, porém, refletiam o espírito de Cristo e até 


certo ponto os ensinos apostólicos. Para os cris- 
tãos primitivos e também para os judeus, o esta- 
belecimento de um cânon formal de escritos au- 
torizados deve ter sido estimulado em parte por 
uma necessidade de separar o registro da verdade 
revelada de outras formas escritas de tradição re- 
ligiosa, bem como de heresia propriamente dita. 
Escritos que não conseguiram obter aceitação nos 
cânons do AT e do NT foram descritos nos es- 
critos de alguns dos primeiros estudiosos cristãos 
pelo termo “apócrifos”. A palavra grega signifi- 
ca “coisas ocultas” e, quando aplicada a livros, 
descrevia aquelas obras que autoridades religio- 
sas desejavam que fossem escondidas do público 
leitor. Isso porque se pensava que tais livros con- 
tinham doutrinas misteriosas ou secretas, com- 
preensíveis somente aos iniciados e, portanto, 
inapropriadas para o leitor comum. Mas o termo 
também se aplicava num sentido menos cortês 
a obras que mereciam ser escondidas. Eram as 
que continham doutrinas nocivas ou ensinamen- 
tos falsos, planejados para desestabilizar ou per- 
verter, em vez de edificar, os que as liam. À su- 
pressão de escritos indesejáveis era comparativa- 
mente fácil em um tempo quando apenas poucas 
cópias de qualquer livro estavam em circulação. 
No final do século 1, uma clara distinção era fei- 
ta nos círculos judaicos entre escritos que eram 
apropriados para o uso do público em geral e 
obras esotéricas que deveriam ser restritas aos en- 
tendidos e aos iniciados. Desse modo, em 2Es- 
dras 14.1-6, o autor conta como Esdras foi su- 
postamente instruído por Deus para publicar de 
modo amplo certos escritos (entre eles a Torá) 
e manter outros em segredo (ou seja, tradições 
apocalípticas que tratavam do fim iminente da 
era). Nos versículos 42-46 é feita uma referência 
a 7Q livros, material evidentemente não canôni- 
co, escritos após os 24 livros do cânon hebraico. 
O uso do termo “apócrifo” para significar “não 
canônico” remonta ao século 5, quando Jerôni- 
mo conclamou que os livros encontrados na Sep- 
tuaginta e nas Bíblias latinas que não estivessem 
no cânon dos escritos hebraicos do AT fossem 
tratados como apócrifos. Não deveriam ser de to- 
do descartados, uma vez que eram parte da gran- 
de produção contemporânea de literatura nacio- 
nal judaica. Ao mesmo tempo, não deveriam ser 
usados como fontes para a doutrina cristá, mas, 
na melhor das hipóteses, como leitura suplemen- 
tar de natureza encorajadora ou inspiradora. 
Teólogos protestantes geralmente têm seguido a 
tradição estabelecida por Jerônimo, consideran- 
do os apócrifos do AT como o excedente do cà- 
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non da Septuaginta além das Escrituras hebrai- 
cas. Quando a Bíblia hebraica começou a ser tra- 
duzida para o grego no Egito, durante o reinado 
de Ptolomeu II (285-246 a.C.), os estudiosos in- 
teressados incluíram um número de livros que, 
embora permanecendo fora da lista geralmen- 
te aceita de escritos canônicos hebraicos, ainda 
exerciam certa influência sobre a história e a so- 
ciedade judaicas. Esse procedimento refletia ati- 
tudes contemporâneas na Palestina, onde muitas 
pessoas não tentavam separar escritos canônicos 
de outras formas de literatura religiosa. A decisão 
tomada pelas autoridades judaicas sobre o que 
considerar como escrituras canônicas exerceu 
naturalmente uma influência sobre aquilo que 
constituiria a literatura apócrifa do AT. 
Evidências textuais representadas por certos 
manuscritos e fragmentos das cavernas do mar 
Morto tornou razoavelmente certo que os últi- 
mos dos escritos hebraicos canônicos haviam si- 
do selecionados várias décadas antes do tempo 
em que Alexandre, o Grande (356-323 a.C) 
iniciou suas conquistas no Oriente Próximo. O 
processo pelo qual essas composições vieram a 
ser aceitas como canônicas, no entanto, foi mais 
prolongado. Somente depois que circulavam, 
eram lidas e avaliadas favoravelmente em com- 
paração com a espiritualidade da Torá é que ge- 
ravam o consenso geral sobre sua canonicidade. 
Portanto, a distinção entre os escritos canônicos 
e os apócrifos se deu muito mais mediante o uso 
e o consentimento geral por parte do judaísmo 
ortodoxo do que de qualquer outra maneira. Es- 
tudiosos antigos sugeriram que o chamado Con- 
cílio de Jâmnia, ocorrido na Palestina em torno 
de 100 d.C., foi o responsável pela elaboração de 
uma lista de livros do AT apropriado ao uso pe- 
los fiéis. No entanto, estudos subsequentes têm 
levantado dúvidas consideráveis sobre a historici- 
dade desse concílio, ao mesmo tempo que mos- 
tram que as autoridades judaicas daquele período 
consideravam seus escritos não canônicos mais 
um obstáculo à devoção do que uma ajuda. 

Os livros que os judeus consideraram como es- 
tando especificamente fora do cânon e que, por- 
tanto, eram apócrifos, são os seguintes: 1 e 2Es- 
dras, Tobias, Judite, as adições a Ester, Sabedoria 
de Salomão, Eclesiástico, Baruque, a Carta de Je- 
remias, as adições ao livro de Daniel (Oração de 
Azarias e Canção dos três jovens; Susana; Bel e o 
Dragão), a Oração de Manassés, 1 e 2Macabeus. 
Vários manuscritos da Septuaginta incluíam al- 
gum material pseudo-histórico sob o título de 
3 e “Macabeus. Portanto, mesmo a os apócrifos 
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variavam de conteúdo, dependendo da tradição 
do manuscrito a ser seguida. Entre os estudiosos 
cristãos primitivos, havia também alguma dife- 
rença de opinião sobre os limites precisos das Es- 
crituras hebraicas canônicas e, portanto, do ma- 
terial apócrifo. Um sério rompimento com a tra- 
dição hebraica e rabínica se deu por meio dos es- 
critos de Agostinho, que sugeriu a visão de que os 
livros apócrifos tinham a mesma autoridade de 
outros escritos das Escrituras canônicas hebraica 
e cristá. Algumas vozes discordantes se ergueram 
em apoio à posição de Jerônimo, mas as visões 
de Agostinho foram abraçadas pelo Concílio de 
Trento (1546) e se tornaram ensino oficial cató- 
lico romano. 

A Igreja Católica Romana inclui as seguintes 
obras como parte das Escrituras deuterocanôni- 
cas: Tobias, Judite, Adições a Ester, Sabedoria de 
Salomão, Eclesiástico, ou a Sabedoria de Jesus ben 
Siraque, Baruque, as adições a Daniel (A Oração 
de Azarias e a Canção dos três jovens; Susana, Bel 
eo dragão), 1 e 2Macabeus. (Artigos sobre cada 
uma delas estão presentes neste dicionário.) 
Cristãos do período do NT já estavam fami- 
liarizados com as obras apócrifas judaicas, in- 
cluindo as especulações apocalípticas encon- 
tradas em 2Esdras. Portanto, não foi surpresa 
que um conjunto similar de literatura cresces- 
se em torno de suas próprias Escrituras quan- 
do elas começaram a ser compostas e a circu- 
lar. Os apócrifos do NT, no entanto, como sua 
contraparte do AT, poderiam ser considerados 
somente em relação a um cânon estabelecido de 
escritos autorizados. Uma vez que o mais antigo 
catálogo de escritos do NT, o Cânon muratoria- 
no, só concluiu sua compilação em torno de 200 
d.C., um período de tempo considerável se pas- 
sou antes que uma declaração eclesiástica ofi- 
cial pudesse ser elaborada quanto ao que seriam 
considerados apócrifos do NT. Enquanto isso, 
uma grande quantidade de material de natureza 
predominantemente religiosa apareceu, profes- 
sando ser ortodoxa por natureza e lidando com 
vários aspectos do cristianismo histórico. Na 
medida em que os eventos se desenrolaram, essa 
literatura apócrifa deixou de cumprir os propó- 
sitos a que se propusera. 


Evangelhos apócrifos Uma classe importante 
de apócrifos é a dos evangelhos. Esses escritos 
preservaram histórias sobre Cristo e alguns en- 
sinamentos, mas, por serem em grande parte de 
natureza fantasiosa, nunca se tornaram canôni- 
cos. Há três classes amplas. 


1. Um tipo semelhante aos Evangelhos sinóticos, 
representado pelo Evangelho de Pedro e pelo 
Evangelho dos egípcios, bem como fragmen- 
tos de papiros incluindo o Oxirrinco 840 e o 
Papiro Egerton 2. Outras coleções de papiros 
com ditos mostram afinidades com os Evan- 
gelhos canônicos. 

. Evangelhos que disseminaram o gnosticismo, 
uma heresia do século 2 que enfatizava o co- 
nhecimento filosófico (gnose) do cosmos e do 
homem. Eles estão em sua maioria na forma 
de diálogos entre Jesus e seus discípulos, tais 
como o Evangelho copta de Tomé, o Apócrifo 
de João, a Sabedoria de Jesus Cristo, o Diálo- 
go do Redentor. Nessa categoria também en- 
tram os “evangelhos” atribuídos aos Doze co- 
mo um grupo, tais como as histórias de vida 
dos apóstolos. 

3. Evangelhos da infância, com o objetivo de su- 
prir informação de outro modo desconhecida, 
de natureza lendária, sobre os primeiros anos 
de Cristo. Evangelhos da paixão também se 
encaixam nessa categoria. Essas narrativas fo- 
ram escritas para satisfazer a curiosidade sobre 
o nascimento e a infância de Cristo ou para 
embelezar as narrativas canônicas da crucifi- 
cação e da ressurreição. 

Por causa da escassez de informações sobre as- 

suntos tais como infância, adolescência e juven- 

tude de Jesus, os evangelhos da “infância” têm 
como objetivo suprir o leitor com o que se pre- 
tendia passar por fato histórico. Boa parte do 

material, no entanto, era inteiramente fantasia e 

nunca poderia ser aceita de fato por qualquer lei- 

tor inteligente, Por exemplo, no Evangelho de To- 
mé, um Jesus de 5 anos é acusado de não guardar 

o sábado ao criar pardais de barro à beira do ria- 

cho. Quando José, seu pai, investiga a situação, 

Jesus bate palmas e os pássaros de barro vêm à 

vida e voam gorjeando. 

Evangelhos da paixão foram escritos para em- 

belezar as narrativas canônicas da crucificação 

e da ressurreição. Como suplementos para o en- 

sino cristão, muitos dos escritos apócrifos pa- 

reciam estar proclamando ideias que estavam 
na verdade fora do escopo da doutrina do NT. 

Tentativas de preencher os “anos ocultos” da vi- 

da de Cristo não tinham qualquer base nas tra- 

dições dos Evangelhos. Obras que tratavam do 
estado último dos crentes eram embelezadas de 
modo a ir muito além de qualquer coisa decla- 
rada no NT. Em alguns exemplos notáveis, co- 
mo no dos escritos de várias seitas gnósticas, os 
autores começam deliberadamente a propagar 


ensinamentos heréticos que haviam aceitado 
sob a autoridade de alguma figura apostólica. 
O Evangelho de Tomé, recuperado por volta de 
1945 de Nag Hammadi (Chenoboskion), pró- 
ximo ao rio Nilo, é um exemplo de tentativa de 
perpetuar ditos e dogmas curiosos, atribuindo- 
-os a Jesus, a fim de que recebessem aceitação 


geral. 


Atos apócrifos Há também alguns “atos” apó- 
crifos, que têm por objetivo serem narrativas de 
realizações apostólicas não registradas nas Escri- 
turas. Tais “atos” são a fonte de muita tradição, 
tal como a de que Pedro foi crucificado de ca- 
beça para baixo e que Tomé partiu em missão 
para a Índia. A confiabilidade das tradições é 
questionável porque os escritos contêm material 
claramente não ortodoxo. No entanto, pequenos 
fragmentos de informação acurada podem ser 
encaixados nessa massa de literatura amplamen- 
te fictícia. 

Por causa do caráter frequentemente heréti- 
co desses livros, a igreja reagiu com vigor con- 
tra eles, às vezes até mesmo exigindo que fossem 
queimados (p. ex. no Concílio de Niceia de 787). 
Atos de João descreve Jesus conversando com João 
no monte das Oliveiras durante a crucificação, 
explicando que ela era apenas um espetáculo. 
Atos de Tomé, Jesus aparece na forma de Tomé, 
exortando um casal de recém-casados a se dedi- 
car à virgindade. À abstinência sexual era um te- 
ma dominante, refletindo ideias platônicas, que 
menosprezavam o corpo físico. 

Muitos estudiosos determinam que a obra mais 
antiga, Atos de João, foi redigida antes de 150 
d.C. Os Atos principais (de João, Paulo, Pedro, 
André e Tomé) foram provavelmente escritos du- 
rante o século 2 e 3. Esses deram origem a outros 
“atos” que eram primeiramente histórias de mi- 
lagres, escritas mais para entreter do que ensinar. 


Epístolas apócrifas Um grande número de 
obras apócrifas são classificadas como epísto- 
las. Essas obras geralmente pseudônimas origi- 
naram-se em muitos períodos de tempo ampla- 
mente separados. Muitas outras delas são apoca- 
lípticas por natureza, e são suplementadas por 
material como as Constituições e os Cânones 
Apostólicos. Acrescentem-se a elas as composi- 
ções gnósticas encontradas em Nag Hammadi, 
que incluem obras que se propõem a representar 
os ensinamentos de Cristo, bem como instruções 
“secretas” compiladas por autores gnósticos e al- 
gumas composições apócrifas. 
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Apocalíptica apócrifa Outro grupo poderia 
ser chamado de apocalíptica apócrifa. O termo 
“apocalipse” significa “descoberta” ou “revela- 
ção”, e era geralmente aplicado à literatura cristã 
que lembrava o Apocalipse de João, que se auto- 
denomina revelação (1.1). A prática de escrever 
usando o nome de uma figura ilustre do passa- 
do, ou pseudonímia, era um recurso característi- 
co usado pela maioria dos autores anônimos de 
apocalipses judaicos e cristãos (o Apocalipse de 
João é uma exceção evidente). Apocalipses judai- 
cos eram atribuídos a dignidades antigas como 
Adão, Enoque, Abraão, Moisés, Esdras e outros. 
Do mesmo modo, apocalipses cristãos escritos 
no século 2 e posteriormente foram relacionados 
a figuras cristãs primitivas importantes como Pe- 
dro, Tomé, Tiago e outros. 

Nos tempos do NT, emergiu e se desenvolveu em 
certos círculos do judaísmo uma visão apocalíp- 
tica da história. Esses círculos forneceram escri- 
tos como as cinco partes de 1Enoque, a Assunção 
de Moisés, 4Esdras e o Apocalipse de Baruque. Es- 
ses livros são de importância para o estudo do 
NT, pois fornecem uma ponte entre os conceitos 
do Reino de Deus no AT e no NT. 

Os apocalipses foram escritos para responder aos 
problemas da teodiceia (a justiça de Deus). De- 
pois dos dias de Esdras, a lei assumiu um papel 
mais importante que antes na vida do povo. Nos 
tempos proféticos, Israel repetidamente aposta- 
tou da lei e adorou deuses estranhos. A mensa- 
gem principal dos profetas era de desafio a Israel 
para que se acertasse com Deus, se arrependesse 
e voltasse a guardar a lei. Depois de Esdras e por 
todo o NT, Israel foi obediente à lei como nun- 
ca. Os judeus abominavam a idolatria e adora- 
vam fielmente a Deus. Ainda assim, o reino não 
veio. Em vez disso, chegou a perseguição terrível 
no período macabeu, pelas mãos de Antíoco IV 
Epifânio, o governo secular dos hasmoneus, a he- 
gemonia de Pompeu e romana e, em 66-70 d.C, 
o cerco e a destruição de Jerusalém. Onde estava 
Deus? Por que ele não libertou seu povo fiel? Por 
que o reino não veio? Os apocalipses foram escri- 
tos para responder a perguntas como estas. 

Um dos mais importantes elementos na religião 
apocalíptica é o dualismo explícito, expresso co- 
mo “esta era” e “a era por vir” Os profetas con- 
trastaram o tempo presente com o futuro, quan- 
do o Reino de Deus seria estabelecido. Os au- 
tores apocalípticos radicalizaram esse contraste. 
Por duas vezes encontramos fragmentos dessa 
linguagem em ZEnoque. Encontramo-na plena- 
mente desenvolvida em 2Esdras e no Apocalipse 
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de Baruque (ApBr, final do século 1). “O Altís- 
simo fez-me não um, mas dois” (2Ed 7.50); “O 
dia do juízo será o fim desta era e o começo da 
era imortal, que virá” (v. 113); “Esta era o Alrís- 
simo fez para muitos, mas a era vindoura, para 
poucos” (8.1; v. tb. ApBr 14.13; 15;7; Pirke Aboth 
4.1,21,22; 6.4-7). Além disso, a transição desta 
era para a vindoura pode ser realizada somente 
por um ato cósmico de Deus. No apócrifo As- 
sunção de Moisés, não há nenhum personagem 
messiânico; é Deus somente quem vem redimir 
Israel. Em Similitudes de Enoque, a transição é 
realizada com a vinda de um Filho do homem 
celestial, preexistente. Em 4Esdras encontramos 
a união dos conceitos do Messias davídico com o 
Filho do homem. 

A apocalíptica difere da religião profética do AT 
porque é pessimista sobre a era presente. Seria 
errado descrever os apocalipses como totalmen- 
te pessimistas, pois sua mensagem básica é a de 
que, no tempo devido, Deus intervirá e salvará 
seu povo. Mas, para o presente, enquanto esta era 
durar, ele deixou deliberadamente de intervir nos 
assuntos de Israel. A era presente está sob o po- 
der das forças angélicas malignas e demoníacas e 
é irreparavelmente má. Deus abandonou esta era 
à sorte do mal; a salvação pode ser esperada so- 
mente na era por vir. 

Os autores apocalípticos perderam completa- 
mente a tensão entre história e escatologia. Não 
esperavam mais qualquer libertação nesta era. O 
Senhor havia, de fato, se tornado o Deus do fu- 
turo, não do presente. 

Nas visóes-sonhos de Enoque (1En 83-90), 
Deus conduziu fielmente Israel por toda a his- 
tória. Ele, então, retirou sua liderança pessoal, 
abandonou o templo e entregou seu povo para 
ser despedaçado e devorado. Deus “permaneceu 
imóvel, embora visse isso, e se alegrou que fos- 
sem devorados e engolidos e roubados, e deixou 
que fossem devorados nas mãos de todas as feras” 
(89.58). Depois do cativeiro babilônico, Deus 
concebera ficar inativo na história. À história foi 
entregue ao mal e toda a salvação, empurrada pa- 
ra o futuro. 

Estudos comparativos têm demonstrado que os 
escritos apócrifos do NT preservam, na melhor 
das hipóteses, uma série de tradições falsas sobre 
o fundador e os ensinamentos do cristianismo 
primitivo. Na pior das hipóteses, as narrativas 
estão inteiramente destituídas de valor histórico 
e, em alguns aspectos, são totalmente estranhas 
à espiritualidade do NT. Mesmo quando pare- 
cem apoiar a tradição atual em alguma parte da 


igreja primitiva, a evidência que elas apresentam 
é inferior ao que frequentemente pode ser obtido 
de outras fontes. Às vezes as composições são tão 
triviais e inconsequentes que é difícil explicar sua 
sobrevivência. Certos escritos apócrifos na verda- 
de se perderam e são agora conhecidos somente 
em forma de citações em obras maiores. 
Contudo, as composições apócrifas do NT são 
importantes para indicar o que era atraente às 
pessoas comuns da época. Para elas, um compo- 
nente romântico parecia necessário para comple- 
mentar o corpus da verdade espiritual recebida. 
Certas histórias recontadas eram vívidas e ima- 
ginativas, e outras, tais como os apocalipses, for- 
neciam uma forma de escapismo das duras reali- 
dades temporais. Não importando qual seja sua 
natureza, os escritos apócrifos do NT exerceram 
uma influência desproporcional em relação a seu 
valor fundamental. 


Títulos específicos dos escritos apócrifos 
Abdias, História apostólica de Coleção de ma- 
terial retirado de escritos canônicos e apócrifos 
relacionados à vida dos apóstolos, incluindo Pau- 
lo. Abdias, um dos primeiros bispos de Babilô- 
nia, foi supostamente o autor dessa história que 
mais provavelmente foi coletada de uma varieda- 
de de fontes no século 6 na França. Esses “atos” 
apócrifos, divididos em dez livros, originaria- 
mente circularam em grego como volumes indi- 
viduais que foram reunidos quando uma versão 
latina foi feita. O conteúdo é geralmente consi- 
derado folclore ou lenda, mas tem algum valor 
onde não há nenhuma outra fonte disponível. 
Abdias, um contemporâneo dos apóstolos, tal- 
vez tenha visto Cristo e supostamente viajado 
muito com Simão e Judas. Não há qualquer 
base histórica para considerá-lo como o autor 
do texto hebraico ou para crer que seu discí- 
pulo Eutrópio traduziu-o para o grego ou que 
Africano o traduziu do grego para o latim, em- 
bora o prefácio da versão latina faça essas afir- 
mações. 

Abgaro, Cartas de Cristo e Obra apócrifa con- 
tendo duas cartas breves, uma supostamente es- 
crita pelo rei sírio Abgar (Abgaro), e a outra su- 
postamente uma resposta de Jesus. Eusébio afir- 
mou ter encontrado o material nos arquivos de 
Abgar em Edessa e traduziu-o do sírio para o gre- 
go juntamente com uma narrativa das façanhas 
do discípulo Tadeu. 

De acordo com a lenda, Abgar, sofrendo de uma 
grave enfermidade, ouve sobre os milagres de Je- 
sus e envia um mensageiro com uma carta pe- 


dindo a Jesus que venha curá-lo. Ao mesmo tem- 
po, ele oferece proteção contra a oposição peri- 
gosa dos judeus em Jerusalém. Em uma respos- 
ta por escrito (posteriormente alterada para uma 
versão oral a fim de adaptar-se à tradição de que 
nenhum escrito de Jesus jamais existiu), Jesus re- 
jeita a oferta de proteção, mas promete que, após 
a sua ascensão, atenderá à solicitação de Abgar 
enviando um discípulo até ele. Tadeu, um dos 
Doze, é despachado para Edessa, o rei é curado 
e a comunidade se converte ao cristianismo. Em 
uma versão ligeiramente diferente na Doctrina 
Addaei (em torno de 40 d.C.), uma resposta oral 
é dada, e o mensageiro retorna com um retrato 
de Jesus que é exposto de forma destacada no pa- 
lácio de Abgar. 

A lenda é essencialmente semelhante àquela des- 
crita no Ato grego de Tadeu (século 5 ou 6), exceto 
que, na mais recente, Ananias retorna com um 
lenço no qual aparece uma estampa milagrosa do 
rosto de Cristo. 


Abraão, Apocalipse de Documento judaico 
existente em antigos textos eslovenos, traduzidos 
do grego, do hebraico e do aramaico originais. 
O livro começa com o patriarca deixando a ido- 
iarria. Incorporando antigas tradições rabínicas 
da juventude de Abraão, ele descreve seu desper- 
tamento ao chamado de Deus e sua consciência 
de que Deus era um e santo. Um anjo chamado 
Jaoel, cujas funções e cujos poderes baseiam-se 
na doutrina rabínica, leva Abraão ao sétimo céu, 
onde lhe são mostradas coisas passadas e futuras. 
Ele vê a tentação de Adão e Eva por meio do pe- 
cado sexual e o assassinato de Caim. Azazel, um 
ser malévolo, faz o papel de Satanás. Esses deta- 
lhes provavelmente refletem uma tradição de que 
Abraão foi o autor dos primeiros documentos da 
Bíblia. A revelação então se volta para o futuro e 
mostra a destruição do templo, pragas sobre os 
pagãos e a vinda do Messias. É provável que o 
documento composto tenha tomado sua forma 
final na última geração do século 1. 

De acordo com seu caráter revelado em Gênesis, 
Abraão levanta a questão do mal e da razão de 
Deus tolerar o rebelde Azazel. Ele recebe a res- 
posta de que o mal tem sua origem no livre-arbí- 
trio do homem. Esse apocalipse mostra como os 
judeus lutaram fielmente para entender o proble- 
ma do mal durante um tempo de grande sofri- 
mento no judaísmo. Ele também ilustra a curiosa 
“doutrina dos anjos” daquele período. A edição 
gnóstica e cristã do texto tem sido observada por 
alguns estudiosos. 
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Abraão, Testamento de Escrito apócrifo judai- 
co descrevendo a morte do patriarca. No testa- 
mento, quando o anjo Miguel vem para levar a 
alma de Abraão, ele se recusa a morrer. Relutante 
em insistir na morte do velho homem, Miguel 
atende à solicitação dele para ver toda a criação 
antes de morrer. O anjo o transporta de carrua- 
gem até os céus, para que ele possa observar a hu- 
manidade. Abraão fica tão chocado com a perfí- 
dia da humanidade que amaldiçoa os pecadores, 
que morrem imediatamente. Ele, então, observa 
o julgamento de uma alma, e, embora os anjos 
tomem parte nele, observa que quem o preside 
é Abel. Os méritos e deméritos da alma parecem 
igualmente equilibrados, mas, por causa da in- 
tervenção de Abraão, o juízo é favorável. Abraão 
percebe com isso a severidade de sua maldição, 
mas o anjo o informa de que a morte prematura 
dos que ele havia amaldiçoado era o meio de ex- 
piação para os pecados deles. 

Após seu retorno à Terra, Abraão novamente se 
recusa a morrer. À morte aparece em todo o seu 
horror e mata 7 mil servos do patriarca (que são 
subsequentemente ressuscitados), mas os santos 
idosos ainda não morrerão. Finalmente, a morte 
toma Abraão pela mão, e os anjos erguem seu es- 
pírito até os céus. 

À narrativa é encontrada em vários manuscritos 
em grego, o mais antigo talvez datando do século 
13, bem como em esloveno, romeno, árabe, etío- 
pe e copta. À língua original foi provavelmente o 
hebraico, do século 1, com a obra possivelmente 
traduzida para o grego por um cristão. O testa- 
mento também existe em uma versão menor, na 
qual Deus vem erguer a alma de Abraão durante 
um sonho, Não há nenhuma tentativa na obra de 
fazer um enunciado teológico, mas o retrato do 
anjo Miguel e da Morte é típico do pensamento 
judaico do século 1. 


Adão e Eva, Vida de Um título geral dado a um 
escrito não canônico existente em grego e em la- 
tim. O livro é judeu por natureza, embora haja 
um sabor cristão que faz com que a maioria dos 
estudiosos date a obra original no início da era 
cristá. O conteúdo é uma ampliação da história 
bíblica de Adão e Eva. 

A versão grega começa com a expulsão do Éden. 
Em um sonho, Eva vé o assassinato de Abel. 
Quando Adão adoeceu, Sete e Eva saíram para 
obter óleo da árvore da vida. Miguel, o arcanjo, 
encontrou-se com Sete e lhe disse que Adão mor- 
reria e, a seguir, seria por fim levado ao terceiro 
céu. Sete testemunhou como os anjos enterraram 
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seu pai e recebeu instruções sobre como sepultar 
a mãe, que morreu uma semana depois de Adão. 
A versão latina dá mais informações. Após a ex- 
pulsão do Jardim, Eva pediu a Adão que a matas- 
se, mas, em vez disso, ele sugeriu que ambos fi- 
zessem um ato de penitência. Adão ficou no Jor- 
dão por 40 dias e Eva, nas águas do Eufrates por 
37 dias. Enquanto estava ali, ela foi novamente 
tentada por Satanás, que se disfarçou de anjo de 
luz, mas foi por fim desmascarado por Adão. Sa- 
tanás agora explicou a razão de sua hostilidade 
para com eles: quando os anjos foram incumbi- 
dos de adorar ao Senhor, ele se recusou a prestar- 
-lhe reverência e foi consequentemente lançado 
fora do céu. 


Adão, Apocalipse de Um dos melhores exem- 
plos da literatura apocalíptica gnóstica. Em 
1946, um lavrador descobriu vários textos anti- 
gos em uma caverna a aproximadamente 10 qui- 
Iômetro ao norte da cidade egípcia de Nag Ham- 
madi. A descoberta incluía 13 pergaminhos de 
origem cristá e não cristã. A descoberta não foi 
imediatamente revelada, até que, em 1958, um 
estudioso francês, Jean Doresse, revelou a exis- 
tência do Apocalipse de Adão ao público. O texto 
está escrito em copta e é a última das cinco obras 
no códice (pergaminho) V. 

Embora a verdadeira identidade do autor seja 
desconhecida, o subtítulo espuriamente atribui o 
livro a Adão ou Sete: “Um apocalipse que Adão 
revelou a seu filho Sete no septingentésimo ano.” 
Sete foi frequentemente imaginado no papel de 
transmissor da verdade pelos autores da literatu- 
ra gnóstica (como, p. ex., no Evangelho dos egip- 
cios ou na Paráfrase de Sem). 

À primeira cópia existente do Apocalipse de Adão 
está datada em torno dos anos 300 a 350 d.C., 
embora tenha sido escrita muito antes. Suas fre- 
quentes referências gnósticas, sua dependência 
da história judaica e suas alusões ao batismo têm 
levado alguns estudiosos a postular uma origem 
nas seitas de batismo judaicas dos séculos 1 e 2. 
Paralelos também existem entre essa obra e a li- 
teratura maniqueísta do século 3 (uma variedade 
do gnosticismo). 

O Apocalipse de Adão é de certa importância pa- 
ta quem estuda as origens da fé cristã. Por mui- 
tos anos os estudiosos têm debatido se a religião 
gnóstica foi uma heresia que se desenvolveu do 
cristianismo ou se foi um movimento com ori- 
gem independente. Alguns estudiosos têm argu- 
mentado que esse Apocalipse apócrifo é exemplo 
de que havia um gnosticismo muito antigo e in- 


dependente. Se ele prova que é esse o caso, o de- 
bate, com certeza, será simplificado. 

Além da introdução e da conclusão, o Apocalipse 
de Adão pode ser dividido em três partes: resu- 
mo dos eventos importantes no passado de Adão, 
predições de tentativas de eliminar a humanida- 
de por meio do deus criador mau e predições so- 
bre a vinda do Iluminador que mostrará a seu 
povo o caminho para o verdadeiro Deus. 

O apocalipse abre com Adão, supostamente em 
seu leito de morte, revelando a Sete os segredos 
futuros do povo gnóstico. Estes foram comu- 
nicados misticamente a ele por três seres ange- 
licais. Adão expressa pesar por sua condição de 
perpétua escravidão ao deus criador mau, pro- 
duzida pela queda e subsequente perda de gno- 
se (conhecimento) por parte da humanidade. Tí- 
pica da literatura gnóstica, uma distinção clara 
é feita entre o deus criador mau, que governa a 
Terra, e o Deus verdadeiro do universo, que traz 
vida autêntica a quem o conhece. Adão prediz 
que o deus criador irá, por ciúmes, tentar des- 
truir a humanidade com um dilúvio (a história 
de Noé) e com fogo (a história de Sodoma e Go- 
morra) e, desse modo, impedir que ela conheça 
o Deus verdadeiro. Essas tentativas, no entanto, 
serão frustradas pela intervenção de seres angeli- 
cais enviados pelo Deus da verdade. Finalmen- 
te, o Deus verdadeiro enviará o Iluminador, que 
ensinará gnosis à humanidade, para que ela pos- 
sa conhecê-lo. O deus criador tentará derrotar o 
Iluminador, mas conseguirá somente ferir seu 
corpo físico. Com a mensagem do Iluminador 
prevalecendo, a humanidade se afastará do deus 
criador e buscará o Deus verdadeiro através da 
gnose. Veja também Gnosticismo. 


Adão, Livros apócrifos de Narrativa da vida e 
morte de Adão e Eva, registrada em latim, e em 
uma versão grega conhecida como o Apocalip- 
se de Moisés. Outras versóes menores de origem 
cristã primitiva também existem. Como outros 
escritos apócrifos, a obra é fantasiosa e de autoria 
desconhecida. 

De acordo com a narrativa latina, após serem ex- 
pulsos do Paraíso, Adão e Eva estão com fome e 
não conseguem encontrar alimento por sete dias. 
Desesperada, uma Eva penitente, assumindo a 
responsabilidade por provar do fruto proibido, 
sugere que Adão a mate. Ele se recusa, e, após 
uma busca, eles sobrevivem comendo comida de 
animais. Adão sugere que, como penitência, fi- 
quem em jejum com água até o pescoço por 40 
dias, ele no rio Tigre e ela no Jordão. Depois de 


18 dias, Satanás vem até Eva disfarçado de anjo e 
lhe diz que o Senhor aceitou sua penitência, per- 
suadindo-a a sair do rio. Chegando ao Tigre on- 
de está Adão, Eva percebe que foi Satanás quem 
havia falado com ela. Satanás, então, explica que 
a razão para sua queda foi sua recusa em adorar o 
homem, um ser inferior. 

O arcanjo Miguel é então enviado a Adão com 
sementes, para que ele possa aprender a cultivar 
a terra. Em um sonho, Eva vê Caim matar Abel, 
e, numa tentativa de evitar o assassinato por se- 
parar os irmãos, Caim é feito agricultor e Abel, 
pastor. Subsequentemente, um terceiro filho, Se- 
te, nasce. Adão recebe uma mensagem de Deus 
de que vai morrer porque obedeceu à palavra 
da esposa, e não às instruções divinas. Quando 
Adão mais tarde tem dor e está próximo de mor- 
rer, explica a Sete que Satanás havia tentado Eva 
a comer o fruto proibido e que ela, por sua vez, 
o havia persuadido a comê-lo. Sete e Eva vão até 
os portões do Paraíso para implorar a Deus pela 
vida de Adão. No caminho, Sete é atacado e pi- 
cado por uma serpente. No Paraíso, Miguel ex- 
plica a eles que Adão deve morrer. Sete observa o 
sepultamento de Adão e de Abel. 

Antes da morte de Eva na semana seguinte, ela 
pede a Sete que faça um registro da vida de seus 
pais em tábuas de pedra ou de barro, de modo 
que, se o Senhor demonstrar sua ira com o mun- 
do por meio da água, o barro se dissolverá e a 
pedra permanecerá; se por meio do fogo, a pedra 
se partirá e o barro será assado e endurecerá. Eva 
também adverte Sete a prantear por seis dias ape- 
nas, e não no sábado. 

O texto da versão grega é semelhante ao da lati- 
na, exceto pelo fato de que inclui uma descrição 
da ressurreição de Adão (acrescentada posterior- 
mente à latina) e uma narrativa detalhada feita 
por Eva de sua tentação e queda. O sepultamento 
de Adão e a recusa inicial da terra em aceitar o 
corpo morto de Abel são também descritos ela- 
boradamente na narrativa grega. Ambas as ver- 
sões são provavelmente derivadas dos originais 
hebraicos, datados do século 1. 


Aicar, Livro de Lenda popular do Oriente Pró- 
ximo, do século 6 ou 7 a.C., mostrando a recom- 
pensa pela ingratidão. De acordo com a história, 
Aicar, secretário de Senaqueribe, rei da Assíria, 
era famoso por sua sabedoria. Sem filhos, embo- 
ra tivesse 60 esposas, adotou o filho de sua irmã, 
Nadá, e o educou para ser seu sucessor na corte 
de Senaqueribe. Aicar diligentemente educou o 
filho adotado que, no entanto, acabou se tornan- 
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do mau, chegando até mesmo a forjar documen- 
tos para condenar seu benfeitor à morte. Aicar 
foi poupado por causa de sua amizade com o car- 
rasco, e ficou escondido até que a ira do rei pas- 
sasse. Mais tarde, quando Senaqueribe se viu em 
situação de desejar a sabedoria de Aicar, este foi 
trazido à cena, com os cabelos compridos, des- 
grenhados, e com unhas como garras de águias. 
Tendo novamente o favor do rei, Aicar repreen- 
deu severamente seu sobrinho inescrupuloso. 
Em resposta à repreensão de Aicar, o corpo de 
Nadá inchou, e seu estômago se rompeu. 

A história de Aicar tem paralelos interessantes 
com os livros de sabedoria do AT e também com 
algumas parábolas de Jesus. Referências a Aicar 
ocorrem no livro apócrifo de Tobias, no filósofo 
grego Demócrito, nos Testamentos apocalípticos 
dos doze patriarcas e no Alcorão. A história, ori- 
ginalmente em aramaico, também sobrevive em 
siríaco, árabe, armênio, etíope e grego, embora as 
versões tenham variações consideráveis. 


Akmin, Fragmento de Documento encontra- 
do em uma tumba de Akmin, Egito, contendo o 
Evangelho apócrifo de Pedro. Veja Pedro, Prega- 
ção de (a seguir). 


Alógenes Supremo Obra gnóstica cujo nome 
significa “O Altíssimo Estranho” descoberta 
em 1946 em uma urna próxima a Nag Hamma- 
di (Egito). O historiador neoplatônico Porfírio, 
bem como os escritos cristãos siríacos posterio- 
res contra heresia, mencionaram as obras de Aló- 
genes (cujo nome significa “forasteiro” ou “es- 
trangeiro”). Alógenes Supremo, um “apocalipse” 
gnóstico escrito em copta, contém uma narrativa 
da criação do mundo elevado, exaltando Barbe- 
lo, a mãe celestial. A cópia existente foi feita du- 
rante o século 4, mas o original talvez seja do 
século 2. 


André e Matias, Atos de Um documento ex- 
tenso de autenticidade muitíssimo questionável, 
provavelmente datado da segunda metade do sé- 
culo 2. Esse livro foi um dos muitos “atos” apó- 
crifos cujo objetivo era complementar o livro de 
Atos do NT ao fornecer mais informações sobre 
os apóstolos. O historiador do século 4 Eusébio 
descreveu essa obra e outras idênticas como heré- 
ticas, absurdas e espúrias. 

Nessa história, os apóstolos lançam sortes para 
determinar para onde cada um deveria ir. Matias 
(Mateus em algumas versões) é enviado para o 
país dos antropófagos, onde logo pede resgate de 
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uma festa canibalesca. O Senhor então envia An- 
dré para salvá-lo. Este chega a tempo de fazê-lo, e 
Matias é carregado por uma nuvem. Agora sozi- 
nho, André é preso e torturado, sendo arrastado 
por toda a cidade que ele quase destrói ao fazer 
sair água de uma estátua. Por fim, impressionado 
com os milagres de André, o povo se arrepende e 
o liberta. O apóstolo desenha a planta para uma 
igreja, constrói-a, batiza o povo e lhe dá as orde- 
nanças do Senhor. 


André e Paulo, Atos de História fragmentá- 
ria e apócrifa, que existe somente em fragmen- 
tos na língua copta, sobre a chegada dos apósto- 
los André e Paulo a uma cidade, vindos do mar. 
Na história, Paulo, instruindo André para resga- 
tá-lo, visita o mundo subterrâneo. Ali encontra 
Judas, que disse ter adorado Satanás depois que 
Jesus o perdoara pela traição. André resgata Pau- 
lo, que retorna carregando um pedaço de madei- 
ra. Embora peçam que André cure uma criança, 
alguns judeus são céticos e os portões da cidade 
permanecem fechados para os apóstolos. Paulo 
bate nos portões com esse pedaço de madeira, e 
eles são engolidos pela terra. Estupefatos com o 
milagre, 27 mil judeus se convertem. 


André, Atos de Obra apócrifa descrevendo mi- 
lagres e o martírio na Grécia do apóstolo André, 
irmão de Pedro. Seu tema é a virtude de dar as 
costas ao materialismo e aos valores transitórios 
do mundo e voltar-se para um ascetismo associa- 
do à dedicação da vida a Deus. O mais antigo 
fragmento disponível está no Vaticano. O origi- 
nal provavelmente foi escrito no século 2 e tal- 
vez fosse longo, eloquente e enfadonho. Sentindo 
que ele tinha mérito, Gregório de Tours, no sécu- 
lo 6, escreveu uma narrativa concisa dos milagres 
de André com base no original, agora perdido. 
A narrativa do martírio de André provavelmente 
circulou em separado. 

Entre os muitos milagres que Gregório registrou, 
estava um referente a Exoos, um jovem nobre, de 
Tessalônica que, tendo ouvido sobre a pregação 
e os milagres de André, vai até ele em Filipos, se 
converte e permanece com ele. Tentando subor- 
nar André sem sucesso e recusando-se a ouvi-lo, 
os pais do jovem colocam fogo na casa onde es- 
tavam os cristãos. À medida que as chamas au- 
mentam, Exoos ota pata que o Senhor apague as 
chamas lançando água sobre elas. Por causa da 
oração, as chamas se apagam. Os pais e a multi- 
dão, afirmando que o jovem agora é um mago, 
sobem escadas para entrar na casa e matar os que 


estão nela, mas Deus cega os invasores. Embora 
seja noite, uma luz brilha de dentro da casa, a vis- 
ta é restaurada aos que a perderam e todos, exce- 
to os pais do jovem, se convertem. Os pais mor- 
rem logo depois, e Exoos permanece com André, 
gastando sua herança com os pobres. De volta a 
Tessalônica, o jovem cura um homem paralítico 
há 23 anos, e juntamente com André realiza mais 
milagres e prega ao povo. 

Em Patrae, a serva de Maximila, esposa do pro- 
cônsul Aegeates, vem até André e implora que ele 
cure sua senhora, cuja febre é tão forte que seu 
marido está ao lado dela na cama ameaçando dar 
cabo da própria vida com uma espada no mo- 
mento em que ela morrer. Dizendo ao procônsul 
que guarde a espada, André toma a mão de Ma- 
ximila, e sua febre cede. Pedindo que a alimente, 
André recusa a oferta de Aegeates de 100 peças 
de prata. Depois de realizar muitos milagres na 
cidade, André recebe uma mensagem de Maxi- 
mila para vir e curar o escravo do irmão do pro- 
cônsul, Estrátocles. O apóstolo restaura a saúde 
do menino, e seu amo crê. 

Maximila, para a fúria do marido, passa um bom 
tempo ouvindo a pregação de André e também 
se converte. Por isso, ela se recusa a dormir com 
o marido e em determinada noite chega a colocar 
uma serva em seu lugar. Detalhes de eventos sub- 
sequentes são encontrados na narrativa do mar- 
tírio. Acgates, irado, culpa André pela alienação 
da esposa e manda prendê-lo. Depois de pregar 
na prisão, André é levado para ser crucificado 
na praia. Quando o cristão Estrátocles vê An- 
dré sendo tratado com grosseria pelos soldados, 
abre caminho até eles e caminha a seu lado até o 
local da crucificação. Aegeates, temendo seu ir- 
mão, ordena que os soldados não interfiram. Na 
praia, os soldados seguem a orientação de amar- 
rar André e não pregá-lo na cruz para que sua 
morte seja lenta e ele seja comido pelos cães. De- 
pois de dois dias, da cruz ele ainda está falando 
com pessoas, e muitos vão até Aegeates exigindo 
que o liberte. Chegando à cena, o procônsul vê 
que André está de fato vivo, e se aproxima do 
apóstolo para libertá-lo. André pede que lhe seja 
permitido morrer e encontrar-se com seu Senhor. 
Enquanto observam, André morre, e os especta- 
dores choram, enquanto Maximila e Estrátocles 
tiram seu corpo da cruz. Maximila permanece 
separada do marido e continua como cristá. 


André, História de Fragmento de lenda, que 
existe somente na língua copta, da segunda parte 
do século 2. Nela, uma mulher mata o filho no 


deserto e dá seus restos mortais a um cão. Ela fo- 
ge quando o apóstolo André e Filemom se apro- 
ximam, mas o cão conta O que aconteceu. André 
ota e a criança é vomitada, restaurada à vida, ri 
e chora. 


Apócrifo de Gênesis Nome dado a um dos sete 
grandes manuscritos do mar Morto recuperado da 
primeira caverna de Qumran em 1947. Com três 
outros, ele passou às mãos do arcebispo sírio de Je- 
rusalém, mas não pôde ser desenrolado e fotogra- 
fado, porque estava muito mal preservado por não 
ter sido mantido em um jarro feito de terra como os 
outros. Alguns pequenos pedaços, no entanto, esta- 
vam desprendidos e certas palavras sobre eles indi- 
cavam que poderia ser uma obra aramaica apócrifa, 
conectada com o patriarca Enoque. Pedaços poste- 
riores, no entanto, falavam de Lameque, de modo 
que o rolo foi temporariamente batizado com o no- 
me desse antigo personagem. 

Finalmente, ele foi desenrolado, e descobriu-se 
que estava não apenas danificado, como também 
incompleto — o começo e o final estavam faltan- 
do. A porção interior era a mais bem preserva- 
da, mas um dano considerável havia sido feito ao 
texto com a tinta com a qual fora escrito. O rolo 
tratava não somente de Enoque e Lameque, co- 
mo também de outras pessoas mencionadas em 
Gênesis. Comprovou-se que ele era uma versão 
aramaica de partes de Gênesis que tratavam dos 
patriarcas, e incluía também lendas e outros ma- 
teriais apresentados em estilo de texto biográfi- 
co não encontrado na Bíblia hebraica. Esse esti- 
lo era popular entre os judeus piedosos no início 
da era cristá. Desse modo, seu original tem si- 
do datado do século 1. À cópia encontrada em 
Qumran foi provavelmente feita entre os anos 50 
aC.e70dC. 

Às características literárias do rolo têm apresen- 
tado alguns problemas de classificação. A livre 
expansão e a inclusão de material não bíblico Je- 
varam certos estudiosos a chamar o rolo de “tar- 
gum” ou expansão comentada do texto de Gê- 
nesis. Outros o têm considerado um midrash 
ou descrição em forma de sermão da narrativa 
hebraica. O rolo possui ambos os elementos e é 
mais bem considerado como um relato indepen- 
dente de certas histórias do primeiro livro da Bí- 
blia, enriquecido pela inclusão de material ima- 
ginativo, tal como a descrição da beleza da espo- 
sa do patriarca Abraão, Sara, sonhos e narrativas 
de pragas e de viagens. 

O apócrifo aramaico de algum modo anteda- 
ta aquele usado na Palestina no tempo de Cris- 
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to. Ele contém alguns hebraísmos, mas está em 

rande parte escrito em bom aramaico, que faz 
paralelo à Bíblia aramaica. À linguagem do rolo, 
no entanto, é posterior ao período do aramaico 
antigo (10 a 8 a.C.) ou do aramaico oficial (pe- 
ríodos assírio e persa), como indicam a presen- 
ça de certas formas gramaticais. À maioria dos 
estudiosos tem descrito a língua como aramaico 
médio e a colocado entre o aramaico de Daniel 
e o aramaico ocidental posterior. Esses estudio- 
sos geralmente estabelecem o século 2 a.C. como 
data para Daniel, porém essa conclusão precisa 
ser modificada, porque o material de Qumran 
demonstra que nenhuma obra canônica foi com- 
posta depois do ano 350 a.C. De todo modo, o 
aramaico de Daniel é anterior ao do período do 
apócrifo e parece encaixar-se apropriadamente 
no período em que o aramaico oficial era a forma 
dominante de linguagem. O Apócrifo de Gênesis 
não apresenta qualquer razão válida para datar o 
aramaico de Daniel ou de Esdras depois dos sé- 
culos 6 ou 5 a.C. 


Apóstolos, Epístola dos Carta que afirma vir 
dos 11 apóstolos para as igrejas “do leste e do oes- 
te, do norte e do sul, declarando e transmitindo 
a vocês aquilo que concerne a nosso Senhor Je- 
sus Cristo”. Alguns acreditam que ela foi escrita 
na Ásia Menor, por volta do ano 160 d.C.; ou- 
tros pensam que se originou no Egito. Ela é pro- 
vavelmente datada de meados do século 2. Há 
um manuscrito copta mutilado do século 4 ou 5, 
uma versão completa em etíope e um fragmento 
em latim. A epístola era desconhecida até a des- 
coberta em 1895 do manuscrito copta. 

Após uma introdução, há uma declaração de que 
“nosso Senhor e Redentor Jesus Cristo é Deus 
e Filho de Deus, enviado de Deus, o Senhor de 
todo o mundo”. A seguir, há um sumário de vá- 
rios incidentes dos Evangelhos, incluindo uma 
versão negativa da Regra de Ouro: “Ame os seus 
inimigos, e aquilo que esse homem não fizer a 
você, não faça a homem nenhum”. O capítulo 
24 introduz o assunto da ressurreição, seguido 
por uma série de perguntas dos discípulos, com 
respostas de Jesus. Uma profecia da conversão de 
Paulo aparece no capítulo 31. No capítulo 43, as 
dez virgens (Mt 25.2) são identificadas: as cin- 
co sábias são “Fé, Amor, Graça, Paz e Esperan- 
ça”; as tolas são: “Conhecimento, Entendimento 
(Percepção), Obediência, Paciência e Compai- 
xão”. O formato perguntas e respostas de uma 
parte substancial do trabalho lembra o estilo de 
alguns textos encontrados na biblioteca gnóstica 
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em Nag Hammadi, especialmente o Apócrifo de 
João. No entanto, advertências de que Cerinto e 
Simão (cap. 7) são “inimigos de nosso Senhor Je- 
sus Cristo” deixam claro que esse não é um do- 
cumento gnóstico. À epístola contém várias evi- 
dências de influência ortodoxa, juntamente com 
indicações claras de um desvio do cristianismo 
apostólico. 


Apóstolos, Evangelho dos doze Um dentre mui- 
tos “evangelhos” heréticos que circularam nos 
primeiros séculos da igreja cristã, juntamente 
com os canônicos Evangelhos de Mateus, Mar- 
cos, Lucas e João. O dos Doze apóstolos foi pri- 
meiramente mencionado pelo nome em comen- 
tários sobre Lucas 1.1 pelo teólogo cristão Oríge- 
nes (c. 185-254 d.C). Alguns estudiosos pensam 
que se deu o mesmo com o Evangelho dos ebioni- 
tas, citado em alguns escritos cristãos primitivos. 
Nada se sabe diretamente do Evangelho dos doze 
Apóstolos. 


Árabe da infância, Evangelho Um dos mui- 
tos “evangelhos da infância” encontrados no NT 
apócrifo. Esse é do século 5 aproximadamente, e 
contém uma narrativa do nascimento de Jesus, 
incluindo a visita dos pastores e dos magos, a fu- 
ga para o Egito e os milagres realizados por Jesus 
quando menino. Detalhes do período inicial da 
vida de Jesus são dados, sobre os quais os Evan- 
gelhos canônicos (Mt, Mc, Lc e Jo) nada dizem. 
Uma faceta interessante das histórias dos mila- 
gres é o papel, em muitos deles, de Maria, mãe de 
Jesus, em contraste com o registro dos milagres 
nos Evangelhos canônicos. O Evangelho árabe 
pode ter sido escrito em siríaco e traduzido para 
o árabe, Algumas de suas histórias também são 
encontradas no Alcorão e em outros escritos islã- 
micos. O estudo desses evangelhos apócrifos re- 
vela seu agudo contraste com as narrativas canô- 
nicas, mas também indica quanto esse e outros 
escritos similares tinham a ver com a veneração 
crescente à virgem Maria. 


Árabe de José, o Carpinteiro, História Rela- 
to do século 4 sobre a vida e morte de José, com 
informações supostamente fornecidas por Jesus. 
De acordo com essa narrativa, José, o carpinteiro, 
se torna viúvo depois de ser pai de quatro filhos e 
duas filhas (cap. 2). A ele é confiado o cuidado de 
Maria em seu nonagésimo aniversário (cap. 14). 
Desse modo, de acordo com essa narrativa, os ir- 
mãos e irmãs de Jesus eram filhos do casamento 
anterior de José e que este teria morrido aos 111 


anos. O documento, que existe nas versões copta 
e árabe, contém a declaração de que Maria “deve 
procurar o mesmo fim de vida de outros mor- 
tais” (cap. 18). Portanto, ele foi datado como an- 
terior ao século 5, quando a ideia da “assunção de 
Maria ao céu” passou a ser promovida. 


Arísteas, Carta de Registro antigo dos relacio- 
namentos entre judaísmo e helenismo no Egi- 
to, durante o período em que o AT hebraico foi 
traduzido para o grego (a Septuaginta). O autor, 
Arísteas, que se identifica como frequentador da 
corte alexandrina no reinado de Ptolomeu Fila- 
delfo II (que reinou de 287 a 247 a.C..), tem co- 
mo objetivo dar informações sobre procedimen- 
tos de tradução. À data mais provável para a Car- 
ta de Arísteas (estimativas variam de 200 a.C. a 
50 d.C.) é o fim do século 2 a.C. 

Como parte de seu enorme projeto de biblioteca, 
o rei Ptolomeu mostra interesse pela lei judaica. 
Arísteas usa a ocasião para solicitar a emancipa- 
ção, com remuneração, de todos os escravos ju- 
deus no reino, e o rei atende ao pedido. Ptolomeu 
pede que o sumo sacerdote em Jerusalém sele- 
cione tradutores para o projeto. A partir de en- 
tão, segue-se uma longa descrição dos presentes 
enviados a Eleazar, o sumo sacerdote, com ênfa- 
se especial na mesa excelente. A seguir, Arísteas 
descreve o templo, os sacerdotes, as vestimentas 
do sumo sacerdote e o sistema de defesa do tem- 
plo, acompanhado por uma breve descrição da 
Palestina e de seus arredores. 

Na seção seguinte, o sumo sacerdote fala com 
Arísteas e os tradutores antes da partida deles pa- 
ra Alexandria. Um sumário de seu discurso in- 
clui uma defesa cuidadosa da lei de um ponto de 
vista filosófico. O rei dá um banquete farto para 
os 72 tradutores (seis de cada tribo) quando eles 
chegam em Alexandria. Cada tradutor dá uma 
resposta brilhante às perguntas específicas do rei 
nas sete noites sucessivas de celebração. O nome 
de cada um deles e sua pergunta e resposta são 
registrados. A obra então é finalizada na ilha de 
Faros em 72 dias e é elogiada pelos judeus ale- 
xandrinos e pelo rei. Os tradutores são dispensa- 
dos com presentes em abundância. 

No epílogo, o autor afirma ter sido testemunha 
ocular dos eventos e sustenta que seu relato é acu- 
rado. Estudiosos modernos não acreditam nisso. 
Sua qualidade embelezada e lendária foi reco- 
nhecida no século 5 a.C. A discussão de Arísteas 
sobre o procedimento de tradução foi obviamen- 
te uma moldura literária para apoiar uma defesa 
do judaísmo diante do mundo pagão. O libera- 


lismo relígioso e a lealdade às crenças judaicas 
básicas foram habilidosamente combinados pa- 
ra defender a tolerância política para os judeus. 
Muitas especificidades da Carta de Arísteas são 
questionáveis, mas seu retrato básico de como 
a tradução da Septuaginta foi feita é confiável. 
Veja a discussão sobre a Septuaginta em Bíblia, 
Versões da (Antigas). 


Asenate, Oração de História judaica sobre a es- 
posa que José teve no Egito (Gn 41.45) e conhe- 
cida por vários títulos: À vida e a confissão de Ase- 
nate, O livro de José e Asenate, ou variações desses 
nomes. Ela aparentemente foi muito popular na 
igreja cristã primitiva e medieval. Versões em la- 
tim, siríaco, esloveno, romeno e etíope, além de 
40 cópias armênias, foram encontradas. 
Estudiosos modernos estão inclinados a definir a 
fonte do romance no judaísmo helenístico predo- 
minante no Egito de 100 a.C. a 100 d.C. Asenate 
parece servir como modelo para fazer prosélitos 
ao judaísmo. Se esse entendimento estiver cor- 
reto, a história dá uma percepção valiosa às ati- 
tudes menos legalistas de um setor do judaísmo 
pré-cristão. O arrependimento, acompanhado 
da consciência em relação à condição pecadora 
sem esperança e a atitude de lançar-se às miseri- 
córdias de Deus, desempenha um grande papel 
na história. 

O original provavelmente foi escrito em grego e 
está dividido em duas partes principais. À parte 
1 lida com a vida mimada de Asenate antes de 
encontrar José, a rejeição inicial dele a ela por 
causa de sua idolatria e o consequente arrependi- 
mento dela nas cinzas. Asenate clama a Deus em 
oração, e ele lhe envia um anjo para anunciar que 
ela foi perdoada e dizer que seu nome está agora 
escrito no Livro da Vida. José retorna e se encan- 
ta com a nova beleza de Asenate, alegrando-se 
com sua conversão. Com a bênção do faraó, eles 
se casam no dia seguinte. 

À parte 2 descreve o período após a chegada do 
pai de José, Jacó, e de sua família ao Egito. Dese- 
jando Asenate, o filho mais velho do faraó incita 
Dã e Gade, irmãos de José, a ajudá-lo a seques- 
trá-la. O plano é frustrado pelos outros irmãos 
de José, que então desejam matar Dã e Gade, 
mas Ásenate intercede, com sucesso, pela vida 
deles. faraó deixa a coroa para José, que reina por 
40 anos e então devolve o reino ao filho mais no- 
vo do faraó. 


Aser, Testamento de Veja Vestamentos dos Do- 
ze Patriarcas (a seguir). 
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Atos, Apócrifos Escritos que pretendem ser re- 
latos das realizações apostólicas não registradas 
nas Escrituras. 


Barnabé, Atos de Documento de um dentre vá- 
rios ciclos distintos de tradição sobre Barnabé, o 
companheiro do apóstolo Paulo, este ligando-o à 
Chipre. Essa obra, cujo título completo é As jor- 
nadas e o martírio de São Barnabé, o Apóstolo, foi 
provavelmente escrita em Chipre entre o fim do 
século 5 e o começo do século 6. 

O livro se propõe a ser uma narrativa em pri- 
meira pessoa escrita por João Marcos. Ele afirma 
ter deixado os apóstolos em Perge (cf. At 13.13) 
de modo que pudesse navegar para o oeste, mas 
foi impedido. Quando tentou unir-se a eles em 
Antioquia, Paulo o proibiu. Consequentemen- 
te, depois de alguma discussão, João Marcos e 
Barnabé navegaram para Chipre. Após pregar e 
curar muitas pessoas, Barnabé encontrou seu ve- 
lho adversário, Barjesus, que finalmente provo- 
cou os judeus a capturá-lo. Conduzindo Barnabé 
para fora da cidade de Salamina, eles o cercaram 
e o queimaram vivo. João Marcos e alguns ou- 
tros crentes escaparam com suas cinzas e as en- 
terraram em uma caverna, juntamente com as es- 
crituras que Barnabé havia recebido de Mateus. 
João Marcos, então, partiu para Alexandria para 
ministrar ali, 


Barnabé, Epístola de Essa carta anônima trata 
de uma pergunta comumente feita na igreja pri- 
mitiva: como deveria ser o relacionamento entre 
o cristianismo e o judaísmo? Clemente de Ale- 
xandria citava esse documento e frequentemente 
a relacionava-o a “Barnabé, que também pregou 
com o apóstolo [Paulo]”. Jerônimo acreditava na 
mesma coisa. Mas o autor não afirma ser Bar- 
nabé, e as mais antigas alegações de autoria vêm 
somente de líderes da igreja alexandrina. O estilo 
literário e interpretativo é inteiramente alexan- 
drino, de modo que se supõe que a epístola foi 
escrita em Alexandria. 

O autor dessa epístola nega de modo inequívoco 
qualquer conexão entre o judaísmo e o evange- 
lho de Jesus Cristo. Ao mesmo tempo, ele não 
diz que o AT se opõe ao NT; antes, ele enxerga 
o cristianismo em toda parte na Lei e nos Profe- 
tas. Ele acredita que todos os ritos e cerimônias 
judaicos são indicadores místicos de Cristo e que 
um anjo maligno cegou os judeus para que não 
entendessem isso. 

A epístola menciona a destruição de Jerusalém, 
de modo que não foi escrita antes do ano 70 d.C. 
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Houve uma segunda devastação de Jerusalém 
em 132 d.C., que acabou com a revolta de Bar- 
-Kochba. Essa derrota teria servido tão bem aos 
propósitos do autor que ele por certo teria se re- 
ferido a ela se tivesse escrito após o evento. Mui- 
tos estudiosos sugerem que a carta foi composta 
em torno do ano 130, uma vez que esse foi um 
período de forte nacionalismo judaico. Esse na- 
cionalismo teria pressionado muitos judeus cris- 
tãos a retornarem ao judaísmo, e assim o autor 
da Epístola de Barnabé escreveu para defender o 
cristianismo do judaísmo. 

Essa carta é composta de duas partes. À primeira 
(caps. 1-7) contém interpretações alegóricas do 
AT, Muito espirituais e místicas, elas têm como 
objetivo opor-se ao legalismo judaico e explicar 
como o AT profetizou acerca de Jesus Cristo. O 
autor reconhece que pessoas justas, como Moi- 
sés, Davi e os profetas, compreenderam o verda- 
deiro significado da Lei Mosaica, mas argumen- 
ta que o restante da nação de Israel havia inter- 
pretado mal a aliança de Deus. Portanto, os ju- 
deus perderam seu direito às bênçãos da aliança, 
o qual, por sua vez, foi transferido aos cristãos. 
Esse estilo alegórico de interpretação era muito 
popular entre os líderes eclesiásticos alexandri- 
nos. À Epístola aos Hebreus, no NT, também faz 
uso desse tipo de interpretação. O autor da Epís- 
tola de Barnabé frequentemente cita trechos da 
Septruaginta, embora as citações sejam de algum 
modo feitas de modo livre. 

Uma versão latina da primeira parte era tudo o 
que se conhecia da Epístola de Barnabé até a des- 
coberta do Códice Sinaítico em 1859. Esse per- 
gaminho continha a primeira versão grega co- 
nhecida da epístola, que foi anexada aos livros 
do N'T, juntamente com O pastor e o Didaquê. A 
versão grega contém a segunda parte que come- 
ça com: “Agora passemos a um tipo totalmente 
diferente de instrução”. Essa parte contém pre- 
ceitos morais que contrastam o caminho da es- 
curidão com o caminho da luz, muitos dos quais 
parecem ser transcritos de “Dois Caminhos”, do 
Didaquê, e tem pouca conexão com a primeira 
parte. Isso tem levado muitos estudiosos a con- 
cluir que a segunda parte foi acrescentada por 
outro autor em alguma data posterior. 


Barnabé, Evangelho de Longa obra italiana na 
verdade escrita no século 4 por um convertido ao 
islã. Ele provavelmente buscou tirar proveito da 
menção misteriosa a um evangelho assim no De- 
creto Gelasiano, escrito até o século 6. Até hoje, 
nenhuma outra evidência de um evangelho au- 


têntico de Barnabé foi descoberta, um fato que 
leva muitos estudiosos a duvidarem de que ele 
tenha existido. 


Bartolomeu, Apocalipse de Textos coptas in- 
completos que têm algumas semelhanças com o 
apócrifo Evangelho de Bartolomeu. Alguns estu- 
diosos percebem que duas obras foram represen- 
tadas nesses fragmentos: um evangelho e tam- 
bém um apocalipse. Embora essa hipótese tenha 
sido em geral abandonada, referências ao contes- 
tável Apocalipse de Bartolomeu ainda aparecem. 
Veja também Bartolomeu, Evangelho de (a se- 
guir). 


Bartolomeu, Atos de Romance cristão primiti- 
vo que se propõe a descrever os últimos dias e 
a morte do apóstolo Bartolomeu. À obra é tam- 
bém conhecida como O martírio do santo e glo- 
rioso apóstolo Bartolomeu. Ela talvez seja datada 
entre os séculos 5 e 6 e foi evidentemente bem 
recebida, pois há cópias em latim, grego, armê- 
nio e etíope. 

Nesse livro, Bartolomeu vai para a Índia, estabe- 
lece residência em um templo pagão e faz com que 
seu oráculo falso se cale. Bartolomeu, então, cura 
um endemoninhado, chamando assim a atenção 
dorei Polímio. Bartolomeu também curaafilha do 
rei, possuída por um demônio. A seguir, joga o 
deus falso para fora do templo. Depois dessa de- 
monstração de poder, muitos creem no evange- 
lho. O irmão do rei, no entanto, fica enraivecido 
e manda que Bartolomeu seja espancado e deca- 
pitado. Sua ação precipitada é logo punida, pois 
ele é estrangulado até a morte por um demônio. 
O bom rei Polímio se torna bispo e serve nessa 
função por 20 anos. 


Bartolomeu, Evangelho de Um dos muitos 
evangelhos apócrifos que apareceram depois do 
século 2, sob o nome de alguma figura ilustre. 
À igreja primitiva estava consciente não apenas 
da existência desses escritos, como também de 
seu caráter fictício. No século 4, o historiador da 
igreja Eusébio os descreveu como heréticos, es- 
púrios, absurdos e ímpios. Mais tarde, um Evan- 
gelho de Bartolomeu foi mencionado pelo nome, 
juntamente com vários outros evangelhos gnósti- 
cos, no prólogo do comentário de Jerônimo sobre 
o Evangelho de Mateus. No entanto, não há ne- 
nhuma evidência de que Jerônimo tenha visto tal 
livro ou que ele tenha de fato existido. 

Uma obra chamada Perguntas de Bartolomeu 
existe em textos gregos, latinos e eslovenos — sen- 


do o grego datado entre os séculos 5 e 6. Nele, 
Bartolomeu pergunta a Jesus para onde ele foi 
após a crucificação, e Jesus responde que foi ao 
hades. Mais tarde, Bartolomeu é mostrado pe- 
dindo a Maria que lhe diga como ela concebeu 
o incompreensível ou carregou consigo aquele 
que não pode ser carregado. Maria o adverte de 
que, se começasse a contar, de sua boca sairia fo- 
go e consumiria o mundo inteiro. No entanto, o 
apóstolo insiste. Enquanto ela conta a história da 
visita angelical e da anunciação, de sua boca sai 
fogo. O mundo está a ponto de acabar, porém 
Jesus intervém e coloca a mão sobre a boca de 
Maria. Os apóstolos também pedem para ver o 
abismo sem fim e “as coisas que estão nos céus”. 
A Bartolomeu é mostrado Beliar, o adversário 
dos homens, reprimido por 660 anjos e amarra- 
do com correntes de fogo. Quando Bartolomeu 
pisa em seu pescoço, Beliar explica que primeiro 
foi chamado de Satanael e mais tarde de Sata- 
nás, descreve a criação dos anjos, diz como caiu 
e como conseguiu enganar Eva. Por fim, Barto- 
lomeu teria perguntado a Jesus sobre o maior de 
todos os pecados. Jesus responde que dizer qual- 
quer coisa má contra um fiel adorador de Deus é 
pecar contra o Espírito Santo. 


Bartolomeu, Livro da ressurreição de Cristo 
de Obra apócrifa que existe somente em copta e 
provavelmente datada do século 5 ou 6. Como 
muitos escritos similares de autenticidade duvi- 
dosa, ele afirma complementar as narrativas de 
Jesus encontradas nos Evangelhos bíblicos. O 
livro foi supostamente endereçado por Bartolo- 
meu a seu filho, Tadeu, que foi advertido nele 
a não deixar que esse livro “chegasse à mão de 
qualquer homem que fosse incrédulo ou heréti- 
co”, O livro mal pode ser considerado como uma 
narrativa; seu objetivo é obviamente a glorifica- 
ção de Bartolomeu, que vê coisas que estão es- 
condidas de outros. O texto contém muitas in- 
rerrupções; há também muitas contradições e 
a discordância com a história é evidente. Duas 
pessoas diferentes sepultam o corpo de Jesus: Jo- 
sé e Filógenes, pai de um menino curado por Je- 
sus. Maria, a mãe de Jesus, é confundida com 
Maria Madalena. Na narrativa da Ultima Ceia, 
o autor vai muito além das afirmações bíblicas 
sobre o pão e o vinho: “Seu Corpo estava sobre a 
Mesa em torno da qual estávamos reunidos; eles 
o dividiram. Viram o sangue de Jesus sendo der- 
ramado como sangue vivo no cálice”. Detalhes 
imaginativos também embelezam a narrativa da 
ressurreição. Cristo, por exemplo, traz Adão de 
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volta com ele do hades. A história do Tomé des- 
confiado foi bastante ampliada. 

O texto mais completo do Livro da ressurreição 
está no Museu Britânico, em Londres. Há vários 
outros fragmentos, provavelmente de uma versão 
anterior, 


Baruque, Evangelho de Duas obras pseudepi- 

gráficas diferentes. 

1. Documento judaico pseudepigráfico com 87 
capítulos, escrito em hebraico e traduzido pa- 
ra o grego, e do grego para o siríaco. Somen- 
te algumas linhas do original hebraico ainda 
existem, citadas em escritos rabínicos. O ma- 
nuscrito siríaco está datado entre os séculos 6 
e7eéo único texto completo. Ele mostra evi- 
dências de múltipla autoria e dependência do 
livro de 2Esdras na literatura apócrifa. A simi- 
laridade de muitas expressões com livros do 
NT sugere que o original pode ter sido com- 
posto na última metade do século 1 ou na pri- 
meira metade do século 2. 

O texto tem sete partes de extensão variada, 
que contém prosa e material poético. Os as- 
suntos tratados são o Messias e seu reino futu- 
ro, as desgraças passadas de Israel e a destrui- 
ção de Jerusalém pelos babilônios. Questões 
teológicas, tais como pecado e sofrimento, li- 
vre-arbítrio, o número de pessoas a serem sal- 
vas pelo Messias e a ressurreição dos justos, 
nem sempre são tratados com consistência no 
texto. Algumas passagens pintam um quadro 
otimista do futuro de Israel; outras são pro- 
fundamente pessimistas. Em geral, o mundo 
é um cenário de corrupção para o qual não há 
nenhuma redenção. Um mundo espiritual no- 
vo está próximo: “O que quer que haja agora 
não é nada, mas o que virá será muito grande, 
Pois tudo o que é corruptível passará, e tudo 
o que morre partirá e todo o tempo presente, 
que está sujo de males”. O otimismo e o pessi- 
mismo alternantes podem refletir os destinos 
alternados do judaísmo nos séculos primeiro 
e segundo, ou simplesmente a percepção dos 
diferentes autores. A mensagem de esperança 
é dirigida aos que guardam a lei de Moisés: 
“Pois os justos devidamente esperam pelo fim, 
e sem medo partem de suas habitações, por- 
que têm em Ti um estoque de obras preserva- 
das em cofres”. 

A parte final do livro é identificada como “a 
epístola que Baruque, o filho de Neriá, enviou 
para as nove tribos e meia”. Ele foi enviado 
por estar “amarrado ao pescoço da águia”, o 
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que provavelmente significa que tinha como 
objetivo os judeus espalhados fora da Palesti- 
na (Diáspora). 

Baruque foi o companheiro e o secretário de 
Jeremias (Jr 36.4-8). Seu nome está ligado a 
vários escritos apócrifos e pseudepigráficos, 
compostos muito depois de sua morte. O 4po- 
calipse siríaco de Baruque é também chamado 
de 2Barugue para distingui-lo claramente do 
livro de Baruque (1 Baruque) na literatura apó- 
crifa, 

2. Documento pseudepigráfico de 17 capítulos, 
também chamado de Apocalipse grego de Ba- 
ruque ou 3Baruque. Ele está preservado em 
manuscritos gregos, etíopes, armênios e es- 
lovenos. Foi primeiramente publicado em 
Veneza, em 1609, e então em 1868, embo- 
ra sua existência fosse sugerida pelo teólogo 
cristão primitivo Orígenes. Como 2Baruque, 
esse apocalipse parece ser um documento 
composto do século 2, mas é um documento 
cristão que advertia judeus não convertidos e 
encorajava cristãos a serem pacientes no tra- 
to com eles. 


Basílides, Evangelho de Comentário polêmico 
sobre os Evangelhos de um gnóstico do século 2. 
Os escritos de Basílides permanecem apenas co- 
mo alusões e fragmentos nas obras posteriores de 
vários Pais da Igreja. Basílides ensinou em Ale- 
xandria durante o reinado do imperador roma- 
no Adriano (117-138 d.C). Seu mestre, Gláucio, 
afirmava ser um intérprete em primeira mão do 
apóstolo Pedro. Basílides declarava que seu mé- 
todo gnóstico emergiu das visões de Pedro acerca 
do relacionamento entre Deus e Cristo. Ele des- 
creveu Deus paradoxalmente como um Ser não 
existente que “gerou” três filiações. Por meio de 
sucessivas elevações e iluminações, o evangelho 
do Deus supremo (o Evangelho da Luz) por fim 
desceu sobre Jesus. 

Orígenes declarou que “Basílides ousou escrever 
um evangelho de acordo com Basílides”. Cle- 
mente de Alexandria e o autor da Acta Arquelau, 
fragmento do século 4, pensaram que Orígenes 
se referia a um evangelho apócrifo, cujo ensino 
foi deduzido da narrativa de Irineu. Hoje, mais 
alinhada com o entendimento de Hipólito so- 
bre Basílides, essa obra é considerada como mero 
comentário dos Evangelhos. Basílides provavel- 
mente não foi responsável pelos ritos mágicos e a 
libertinagem dos basilidianos, uma seita gnóstica 
liderada por seu filho Isidoro e que continuou no 
Egito até o fim do século 2. 


Benjamim, Testamento de Veja Testamentos 
dos Doze Patriarcas (a seguir). 


Coríntios, Terceira aos Correspondência apócri- 
fa entre o apóstolo Paulo e a igreja em Corinto. 
Escrita durante o século 2, a obra consiste em três 
partes: uma epístola supostamente de Estéfano de 
Corinto endereçada a Paulo, acerca de dois falsos 
profetas, Simão e Cleóbius; uma breve narrativa 
contando sobre a divulgação da doutrina deles e 
a resposta e a refutação de Paulo à falsa doutrina. 
A sequência de cartas era originalmente parte de 
Atos de Paulo, um documento apócrifo mais lon- 
go, mas que também circulava por si só — e en- 
controu caminho no texto da Bíblia armênia. Ela 
pretende explicar a referência em 2Coríntios 2.4 a 
uma carta escrita em tempo de grande angústia. 
De acordo com um pai da igreja, Tertuliano (So- 
bre o batismo), o autor de 3Coríntios era um pres- 
bítero da Ásia que a forjou por amor a Paulo logo 
depois do ano 160 d.C. A remoção desse pres- 
bítero de seu cargo indica a atitude rigorosa dos 
cristãos primitivos em relação à produção de do- 
cumentos que falsamente reivindicavam origem 
apostólica. 


Dá, Testamento de Veja Testamentos dos Doze 
Patriarcas (a seguir). 


Diálogo do Redentor Documento cristão gnós- 
tico, também chamado de Diálogo do Salva- 
dor. Foi encontrado na antiga Biblioteca de Nag 
Hammadi, na cidade moderna de Nag Hamma- 
di (Alto Egito) em 1946. O Diálogo é uma nar- 
rativa fictícia de uma conversa entre Jesus e al- 
guns de seus discípulos na qual discutem ques- 
tões sobre o universo, a humanidade, o fim dos 
tempos e a salvação. O manuscrito está em más 
condições. Sua autoria e origem são desconheci- 
das, embora tenha possivelmente sido escrito no 
Egito durante os séculos 2 ou 3. 


Discurso de Teodósio Versão em copta boárico 
da Assunção da Virgem e uma fonte importante 
para a forma copta dessa lenda. Veja Virgem, As- 
sunção da (a seguir). 


Doctrina Addaei Forma siríaca expandida das 
Epístolas de Cristo e Abgaro, escrita aproximada- 
mente em 400 d.C. O texto conta a história de 
contatos entre Abgar (Abgaro), rei de Edessa, e 
Jesus Cristo. Conta-se que o rei, sofrendo de uma 
doença não especificada, enviou um mensageiro 
a Jesus levando o pedido por escrito do rei por 


cura, juntamente com uma oferta de um santuá- 
rio a Jesus em seu reino. Jesus responde oralmen- 
te, prometendo enviar um de seus seguidores até 
Abgar depois de sua ascensão ao céu. O enviado 
de Abgar leva de volta um autorretrato de Jesus 
que se torna o orgulho de Edessa. Posteriormen- 
te, Addai visita o reino, cura Abgar e estabelece o 
cristianismo ali. Veja Cristo e Abgaro, Cartas de 
(anteriormente). 


Ebionitas, Evangelho dos Evangelho citado por 
Epifânio, um escritor cristão primitivo (século 
4), em uma obra contra heresias. Esse evangelho 
é possivelmente o mesmo que o Evangelho apó- 
crifo dos hebreus, embora alguns estudiosos o as- 
sociem ao Evangelho dos nazarenos. Os ebionitas 
eram vegetarianos; as citações de Epifânio enfa- 
tizam a dieta vegetariana de João Batista e Jesus. 


Egípcios, Evangelho dos Duas obras apócrifas 

com o mesmo nome 

1. Escrito apócrifo grego do século 2, menciona- 
do pelos escritores cristãos primitivos Clemen- 
te e Orígenes. Usada no Egito, a composição 
parece ter contido e propagado ensinamentos 
gnósticos, especialmente os defendidos na Sí- 
ria por Simão e Menandro. De acordo com 
esses gnósticos, casamento, consumo de car- 
ne e procriação eram males. Clemente pode 
ter citado esse escrito para refutar as crenças 
de Encratites, que concordava de modo geral 
com os gnósticos sírios sobre esses assuntos. À 
depreciação dos gnósticos em relação às mu- 
lheres era perceptível nas citações usadas por 
Clemente. 

2. Composição descoberta em 1946 em Cheno- 
-boskion (Egito) na coleção de escritos gnós- 
ticos de Nag Hammadi. O título principal da 
obra, descrito no colofão como Evangelho dos 
egípcios, era Livro sagrado do grande espírito 
invisível. Essa obra lidava com emanações do 
“espírito primal do cosmos” e talvez fosse um 
produto da seita gnóstica Barbelo. 


Eldade e Medade, Livro de Composição pseu- 
depigráfica pré-cristá contendo as supostas pro- 
fecias de Eldade e Medade, dois homens aponta- 
dos como autoridades por Moisés (Nm 11.26). 
Uma vez que a natureza da profecia deles não foi 
especificada, isso deu origem a uma obra perdida 
que é citada em pastor, de Hermas, como segue: 
“O Senhor está perto daqueles que retornam pa- 
ra Ele, como está escrito em Eldade e Medade, 
que profetizaram ao povo no deserto” (Visão II, 
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cap. 3). Essa é a única fonte de informação refe- 
rente ao livro perdido. 


Esdras, Quarto Livro de Nome opcional para o 
livro apócrifo de 2Esdras. Veja Esdras, Segundo 
Livro de. 


Eugnostos, Carta de Obra gnóstica, foi escrita em 
copta por um mestre para seu discípulo. Foi encon- 
trada próxima à cidade moderna de Nag Hamma- 
di. O autor e a data da composição são desconheci- 
dos. Um exemplo primitivo de escrito gnóstico não 
cristão, ela talvez servisse como base para uma com- 
posição cristá gnóstica, “A Sabedoria de Jesus Cris- 
to”, Essa carta tenta provar a existência de um reino 
espiritual invisível. Também enfatiza a distância de 
Deus com relação à humanidade. 


Eva, Evangelho de Escrito gnóstico e apocalípti- 
co, conhecido somente por meio de uma citação 
de Epifânio, bispo de Chipre em fins do século 
4, Epifânio citou o Evangelho de Eva em uma 
refutação mordaz dos ensinamentos gnósticos e 
de Orígenes. Evidentemente um culto havia se 
formado em torno de Eva, como se seu nome im- 
plicasse revelação porque a serpente falara com 
ela no jardim do Éden. A citação de Epifânio ao 
Evangelho de Eva, em geral, diz o seguinte: “Eu 
estava em uma montanha bem alta e vi um gi- 
gante e um homem franzino, e ouvi uma voz co- 
mo de trovão: 'Aproxime-se e escute”, e ele falou 
comigo, dizendo: “Eu sou você, e você é eu. Onde 
você estiver, lá estarei. Estou espalhado em to- 
das as coisas, e em qualquer lugar para onde vo- 
cê consiga se retirar ou se abrigar em mim; e, ao 


1» 


abrigar-se em mim, você se abriga em si mesmo”. 


Evangelho armênio da infância Relato lendá- 
rio da infância e da adolescência de Jesus, um dos 
muitos evangelhos apócrifos escritos para com- 
plementar os quatro Evangelhos do NT ao forne- 
cer mais detalhes sobre o início da vida de Jesus. 
Foi provavelmente traduzido para o armênio de 
um original em siríaco. Missionários nestorianos 
supostamente trouxeram um “evangelho da in- 
fância” para a Armênia em 590 d.C., mas é evi- 
dente que não era o Evangelho armênio em sua 
forma presente. 

Fontes para o Evangelho armênio incluíam dois 
livros contendo material lendário sobre a infân- 
cia de Cristo: o Protoevangelho de Tiago e o Evan- 
gelho da infância de Tomé, cujo conteúdo amplia 
consideravelmente, fazendo muitos acréscimos 
românticos à vida de Jesus. Por exemplo, José 
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procura por uma parteira e encontra Eva, que 
veio testemunhar o cumprimento da prometida 
semente do Redentor (Gn 3.15). Posteriormente, 
os magos trazem o testamento que Adão deu a 
Sete. Jesus, acusado de causar a morte de uma 
criança, é absolvido quando a criança ressuscita. 


Ezequiel, Apócrifo Livro não canônico de Eze- 
quiel, mencionado por Josefo, historiador judeu 
do século 1. Esse apócrifo é citado em cinco es- 
critos cristãos primitivos e em uma descoberta 
arqueológica recente. O bispo Epifânio (século 
4) citou uma parábola de Ezequiel, como prova 
da ressurreição da alma e do corpo interdepen- 
dentes, sobre um cego e um aleijado colaborando 
no roubo de um pomar. Clemente de Roma, es- 
crevendo aos coríntios (90 d.C.?), e Clemente de 
Alexandria em dois de seus escritos (200 d.C.?) 
fazem citações não canônicas de Ezequiel. Um 
apócrifo de Ezequiel é mencionado no Cânon 
pseudo atanasiano (que se propunha a listar livros 
canônicos da Bíblia) e na esticometria (prosa es- 
crita em frases rítmicas) de Nicéforo, patriarca 
de Constantinopla (806-815 d.C.). Em 1940, 
Campbell Bonner publicou fragmentos de pa- 
piros gregos que confirmam a existência de um 
Ezequiel apócrifo. 


Gade, Testamento de Veja Testamentos dos 
Doze Patriarcas (a seguir). 


Isaías, Ascensão de Obra apocalíptica pseude- 
pigráfica, amplamente conhecida pelos cristãos 
primitivos; também conhecida como Martírio de 
haías, Testamento de Ezequias e Visão de Isaías. 
Ela foi redescoberta quando uma versão etíope 
de parte do texto foi publicada em 1819. A versão 
etíope é a única versão completa que existe. Um 
texto latino parcial publicado em 1832 havia de 
fato sido publicado em Veneza mais de três sécu- 
los antes. Há também versões eslovenas e coptas. 
Todas estão relacionadas a duas versões gregas 
dos séculos 3,5 e 6. 

Não está claro se o original era uma composi- 
ção simples ou mesmo se a autoria era cristá ou 
judaica, com uma edição cristã posterior. A for- 
ma final pode datar da última parte do século 
2. Era conhecida de Ambrósio, Jerônimo, Oríge- 
nes, Tertuliano e possivelmente de Justino Már- 
tir. Os conteúdos têm três partes. 

1. Martírio de Isaías. Esse material consiste em 


a trevosa apostasia do rei que, possuído por 
Satanás e seguindo a Beliar, conduz seu povo 
a todo tipo de pecado. Jerusalém, cuja que- 
da é profetizada, é chamada de “Sodoma” e 
seus príncipes, de “Gomorra”. Na forma de 
um midrash (sermão devocional), essa par- 
te se concentra na firme rejeição de Isaías ao 
comprometimento e à abjuração. O martírio 
de Isaías ao ser “serrado em dois” é a parte 
com a qual os Pais da Igreja parecem ter tido 
familiaridade. 

« Testamento de Ezequias. Essa parte é apocalíp- 
tica, uma visão que Isaías compartilha com 
seu rei. Ele fala da descida do “Amado”, um 
título usado nesse documento para o Mes- 
sias. A visão cobre a encarnação, vida, morte, 
ressurreição e ascensão do Messias, e então se 
volta à história da igreja primitiva e à aposta- 
sia que precede a segunda vinda do Senhor. O 
anticristo é revelado como Beliar ou Satanás, 
que assume forma humana e mata sua mãe 
(sem dúvida dirigida ao imperador romano 
Nero, que assassinou a mãe, Agripina). Toda a 
seção está baseada em Daniel e em Apocalip- 
se e foi influenciada pelo gnosticismo. A con- 
clusão da visão (a vitória do Amado, as duas 
ressurreições e o juízo final) tem um paralelo 
muito próximo com a consumação de todas as 
coisas em Apocalipse. 

3. Visão de Isaías. Essa parte assemelha-se à ante- 
rior, inclusive linguisticamente, e demonstra 
mais influência gnóstica. Isaías é elevado até 
a habitação da Trindade, o sétimo céu, e tem 
contato com muitos mistérios de Cristo. Por 
causa dessa visão, Manassés mata o profeta. 
A doutrina gnóstica, conforme propagada por 
Cerinto no fim do século 1, é evidente. Jesus, 
nascido na Terra, se torna o anfitrião de Cris- 
to, que deixa sua morada terrena na crucifica- 
ção. 

Historicamente, o valor da Ascensão de Isaías está 

em mostrar a confusão de opiniões conflitantes 

que, reivindicando autoridade e inspiração, asse- 
diavam a mente dos cristãos primitivos. 


Isaías, Martírio de Veja Isaías, Ascensão de (an- 
teriormente). 


Issacar, Testamento de Veja Testamentos dos 
Doze Patriarcas (a seguir). 


discursos proféticos, incluindo a predição pe- Jó, Testamento de Literatura apocalíptica seme- 


lo profeta de sua própria morte nas mãos do 
rei Manassés, de Judá. O documento lida com 


lhante ao livro bíblico de Jó. O livro foi possi- 
velmente escrito em grego no século 2. Uma vez 


que é desprovido de pensamento cristão, foi pro- 
vavelmente escrito por um judeu. 

Nos capítulos 1 a 45, Jó é quem fala. Ele fica 
sabendo que um templo próximo foi profanado 
por terem sido oferecidos nele sacrifícios a Sata- 
nás. Quando Jó o destrói, Satanás o ameaça. Os 
amigos de Jó vêm consolá-lo, mas seus discursos 
são muito sucintos. Eliú é apresentado como por- 
ta-voz de Satanás e ganha a reprovação divina. 
No entanto, Jó faz sacrifícios por todos os três 
amigos. Ele se casa novamente e tem sete filhos 
e três filhas, que herdam sua riqueza. Os capítu- 
los 46 a 51, nos quais o irmão de Jó é quem fala, 
concluem a narrativa. 


João Batista, Vida de Uma narrativa lendária, 
supostamente escrita por Serapião, tratando do 
início da vida de João Batista e especialmente da 
morte de sua mãe, Isabel. Enquanto Jesus vivia 
com os pais no Egito, Isabel morre no mesmo dia 
em que Herodes, o Grande, morre. João, ainda 
menino pequeno, não sabe como sepultá-la. As 
nuvens trazem Jesus, Maria e Salomé, que lavam 
o corpo. À sepultura é cavada por Miguel e Ga- 
briel, que também trazem a alma de Zacarias e 
a de Simeão. João é, então, deixado para crescer 
no deserto, sob o cuidado dos anjos, enquanto as 
nuvens conduzem Jesus e Maria até Nazaré, on- 
de eles moram. 


João, o Evangelista, Livro de Esse escrito foi 
usado muito intensamente pelos albigenses e 
era comumente considerado como tendo sua 
origem entre os bogomilos antes deles. Ele foi 
escrito na forma de perguntas e respostas que 
teriam surgido enquanto o apóstolo João estava 
reclinado sobre o peito de Jesus na última ceia. 
Esse padrão é encontrado em outros escritos 
gnósticos primitivos, especialmente no Evange- 
lho de Bartolomeu. 

O escrito contém teologia gnóstica. Retrata um 
mundo criado por Satanás, e não por Deus. Cris- 
to não nasceu de Maria; antes foi um anjo en- 
viado à Terra. Ele “entrou por um ouvido, e saiu 
pelo outro” de Maria. João Batista foi enviado 
por Satanás, e seus discípulos (a Igreja Católica 
Romana) não são os discípulos de Cristo. O ba- 
tsmo e aparentemente a ceia do Senhor não têm 
qualquer valor. 

O escrito é preservado somente em latim, e sua 
versão atual não é anterior ao século 12. Uma 
boa tradução em inglês pode ser encontrada 
no livro The Apocryphal NT (O NT Apócrifo) 
(1924), de M. R. James. 
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José, o Carpinteiro, História de Documento 
que glorifica o pai terreno de Jesus e promove 
um culto a ele. Palavras no capítulo 18 do do- 
cumento apoiam uma data do século 4 para sua 
redação. Ali Jesus diz à mãe: “Você também de- 
ve buscar o mesmo fim de vida como os outros 
mortais”. Já no século 5, a doutrina da “Assunção 
da Virgem” era largamente apoiada. 

O documento, derivado do Protoevangelho de 
Tiago, foi contaminado pelo gnosticismo e por 
outras crenças religiosas do Egito, o país no qual 
foi escrito. Ele existe em copta e árabe e também 
em uma tradução feita do copta no século 4. 

A História de José, o Carpinteiro, afirma dar um 
relato de sua vida e de sua morte exemplar aos 
111 anos de idade. A história é supostamente 
contada por Jesus a seus discípulos no monte das 
Oliveiras. José, carpinteiro (Mt 13.55), é um viú- 
vo em idade avançada quando se casa com Ma- 
ria, que tem apenas 12 anos (ele tinha seis filhos 
de um casamento anterior). Ele é sepultado de 
acordo com os ritos do culto egípcio a Osíris, de- 
pois que Jesus pronuncia um elogio. 


José, Oração de Obra apocalíptica judaica, recebeu 
a recomendação de Orígenes, um estudioso da igre- 
ja primitiva, como um documento “a não ser des- 
prezado”. As citações de Orígenes fornecem quase 
a única informação remanescente sobre a obra, de 
modo que seu conteúdo total e sua importância não 
são claros. Uma lista antiga dos escritos apócrifos e 
canônicos do AT coloca a Oração de José em tercei- 
ro lugar e menciona que ela possui 1.100 versos. As 
citações de Orígenes dizem respeito principalmen- 
te ao pai de José, Jacó. Jacó existe na forma de an- 
jo, que leva o nome recebido pelo patriarca, Israel. 
Ele é o narrador nos fragmentos citados e profetiza 
o destino da humanidade. Ele descreve como se en- 
controu com Uriel em uma viagem à Mesopotâ- 
mia, e como Utriel lutou com ele, afirmando ser o 
maior de todos os anjos. O poeta apocalíptico tinha 
em mente a história da luta misteriosa de Jacó no 
Jaboque (Gn 32.22-29) e passagens como Daniel 
10.13. Por Jacó afirmar ser “o primeiro nascido de 
todos os seres viventes” e, portanto, o chefe dos an- 
jos, Uriel o desafia. 


José, Testamento de Vestamentos dos Doze Pa- 
triarcas (a seguir). 


Jubileus, Livro dos É uma obra pseudepigráfi- 
ca da última metade do século 2 a.C. durante o 
período macabeu. Trata-se de uma fonte de valor 
inestimável para o entendimento do ambiente na 
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época que antecedeu o início da igreja cristã. Jubi- 
leus está, ao lado do Livro de Enoque e dos Testa- 
mentos dos doze patriarcas, entre as obras de litera- 
tura hebraica e aramaica mais importantes de seu 
tempo. A exemplo das duas mencionadas, ela foi 
traduzida para o grego e usada pelos Pais da Igre- 
ja. Muito provavelmente Jubileus foi escrito em 
hebraico, uma vez que afirmava uma autoria mo- 
saica e seu ambiente macabeu nacionalista exigia 
que fosse assim. Fragmentos de dez manuscritos 
em hebraico encontrados em Qumran sustentam 
a tese de que ele estava originalmente nessa língua. 
A obra é mencionada por autores gregos poste- 
riores que seguiram as fontes hebraicas como /u- 
bileus e “o pequeno (menor) Gênesis”. Ela é tam- 
bém intitulada Apocalipse de Moisés e o Testamen- 
to de Moisés. Em formas revisadas, ela tem sido 
chamada de Livro das filhas de Adão e A vida de 
Adão. 

Manuscritos de 50 capítulos, completos, existem 
em seis textos etíopes, dos quais os dos séculos 5 
e 6 são os melhores. O texto latino é valioso, po- 
rém parcial, e somente alguns fragmentos da ver- 
são grega sobreviveram. Os fragmentos hebrai- 
cos, encontrados em Qumran, têm importância 
especial, uma vez que são do período da escrita 
original. A Bibliotheque Nationale tem “Ethio- 
pen 51” e “Ethiopen 160”. O Museu Britânico 
tem Kufale, ou Liber Jubilacorum, e Enoque. 

O autor de Jubileus reivindica uma fonte de re- 
velação direta para o ensino que sustenta. Deus 
falara com Moisés no Pentateuco sobre uma “ei 
menor” em seu “pequeno livro de Gênesis”. No 
Sinai, Deus se comunicara com Moisés por meio 
do “Anjo da Presença”, dizendo ao anjo: “Escreva 
para Moisés do começo da criação até meu san- 
tuário ter sido construído entre eles por toda a 
eternidade” (1.27). Isso complementa a “primei- 
ra lei” (6.22). 

Após uma breve introdução, Jubileus segue o 
texto de Gênesis e Exodo até 14.31. Esse trata- 
mento midráshico do material do Pentateuco 
tenta mostrar que o patriarcado aderiu à lei mes- 
mo antes de Moisés. O objetivo do autor é forta- 
lecer o judaísmo clássico diante das sérias intru- 
sões da cultura helenista entre os judeus. Ao fazer 
isso, o autor não hesita em acrescentar e subtrair 
dados da história do Pentateuco. Os patriarcas 
são adornados de todas as formas. Qualquer coi- 
sa que demonstrasse suas fraquezas e pecados foi 
removida, e conteúdo lendário foi inserido para 
glorificá-los. Os patriarcas são as origens da cul- 
tura: Enoque inventou a escrita; Noé, a medici- 
na; Abraão, a agricultura. 


Apelando a Levítico 25.8-12, a obra enfatiza a 
importância do número sete. A história de Adão 
a Moisés está arranjada de acordo com ciclos de 
sete. Esse modo de compartimentalizar a histó- 
ria em períodos de jubileu foi revelado a Moi- 
sés no Sinai e, portanto, tem sanção divina e, na 
verdade, é ordenado. A filosofia da história que 
brota disso enxerga Deus agindo soberana e ex- 
clusivamente em Israel, distinguindo-o de seu re- 
lacionamento com o mundo gentílico. As outras 
nações são governadas por anjos, mas não Israel, 
que é responsabilidade direta de Deus (Jubileus 
15.31ss). 

A polêmica que /ubileus levanta contra o calen- 
dário lunar (6.36-38) e sua aceitação do calen- 
dário solar é só uma faceta da iniciativa de uma 
reforma profunda que purificará Israel. Israel de- 
ve estar separado para Deus de todas as formas, 
sem casamentos mistos ou refeições à mesa com 
gentios. Há um rigor surpreendente na exigência 
da guarda do sábado (50.1-13). A pena de morte 
é imposta àqueles que viajam, compram ou ven- 
dem, apanham água, carregam fardos, capturam 
animais ou têm relações maritais no sábado. Es- 
sas exigências vão muito além das bíblicas e per- 
tencem ao contexto que produziu a comunidade 
de Qumran e os essênios. 

A declaração apocalíptica do Anjo da Presença 
contém uma verdade escatológica clara, porém 
limitada, Jubileus não inclui a expectativa de um 
estabelecimento imediato da era messiânica. A 
ênfase inteira, no entanto, recai sobre propósitos 
éticos e culturais como prioritários. 


Judá, Testamento de Veja Testamentos dos Do- 
ze Patriarcas (a seguir). 


Judas Iscariotes, Evangelho de Escrito gnóstico 
bem antigo, provavelmente produzido pela seita 
cainita. Como não foi preservado até hoje, só é 
possível conhecê-lo por meio de citações nos es- 
critos cristãos primitivos, especialmente em Tri- 
neu. Desse modo, ele deve ter sido escrito antes 
da metade do século 2. Continha provavelmente 
um corpo de doutrina secreta pretensamente re- 
velada por Judas Iscariotes, resumindo a verda- 
de do conhecimento superior e perfeito suposta- 
mente revelado a essa seita gnóstica. O evangelho 
apresenta o “mistério da traição”, explicando co- 
mo Judas, por meio de seu gesto, tornou possí- 
vela salvação da humanidade. Isso foi alcançado 
por ele ter se antecipado à destruição da verdade 
proclamada por Cristo ou por ter frustrado os 
desígnios dos poderes malignos, os arcontes, que 


desejavam evitar a crucificação de Cristo porque 
sabiam que ela destruiria seu poder maléfico. 


Lentulo, Epístola de É dito que Lentulo, apa- 
rentemente um predecessor de Pôncio Pilatos, 
preparou um relatório ao senado romano conhe- 
cido como a Carta (ou Epístola) de Lentulo. Ne- 
la ele incluiu uma descrição detalhada de Jesus: 
“Alto e belo, seu semblante inspira reverência, 
juntamente com amor e medo, seus cabelos escu- 
ros, brilhantes, enrolados, partidos ao meio, seu 
rosto de uma rudez delicada...”. A autenticidade 
da carta é extremamente duvidosa. 


Levi, Testamento de Veja Testamentos dos Do- 
ze Patriarcas (a seguir). 


Livro do Galo História apócrifa preservada pela 
igreja da Etiópia e ainda lida ali na quinta-feira 
que antecede a Páscoa. De acordo com esse tex- 
to, na noite da última ceia, Acrosina, esposa de 
Simão, o fariseu, presenteia Jesus com um galo 
gentilmente preparado para o jantar. Depois que 
Judas deixa a sala, Jesus toca o galo, e ele vive. Ele 
o instruiu a seguir Judas e relatar suas atividades. 
O galo retorna e conta sobre a traição próxima, 
mencionando Paulo de Tarso como um dos en- 
volvidos. Os discípulos choram. Jesus envia o ga- 
lo ao céu por mil anos. Uma história semelhante 
existe como fragmento na versão copta saídica, 
na qual a ressurreição do galo é um símbolo da 
ressurreição de Cristo. 


Mateus, Martírio de História organizada de 
maneira imprecisa sobre o martírio do evangelis- 
ta, baseada em grande parte em Atos de André e 
Matias e que supõe que Matias fosse na verdade 
Mateus. O documento representa a literatura de 
baixo nível e a tendência teológica dos últimos 
textos apócrifos. 

À história começa quando Mateus é chamado 
por Jesus para plantar uma vara em Mirna, a ci- 
dade dos antropófagos. Mateus cumpre a tare- 
fa, depois de exorcizar o demônio Asmodeus da 
esposa e da família do rei. A vara se torna uma 
árvore da noite para o dia, Mateus prega aos ha- 
bitantes do lugar, e eles “se humanizam”. No en- 
tanto, Asmodeus busca vingança ao dirigir o rei 
para que queime Mateus. O fogo consome ídolos 
de ouro e muitos soldados, e então se transforma 
em um dragão e persegue o rei, o qual implora a 
ajuda de Mateus, que, no entanto, morre. 

Um rei até certo ponto arrependido, porém não 
convertido, coloca o corpo de Mateus em um 
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caixão de ferro e o lança em segredo no mar. No 
dia seguinte, Mateus aparece no mar na presença 
de dois homens resplandecentes e de uma “linda” 
criança. O rei finalmente se converte, é batizado 
e aceito na igreja. Mateus aparece para conferir 
ao rei seu próprio nome e ordená-lo como sacer- 
dote e à sua família, diáconos e diaconisas. Ma- 
teus então sobe ao céu com dois anjos. 


Moisés, Assunção de Uma lenda judaica segun- 
do a qual Moisés foi levado corporeamente ao 
céu sem morrer. Provavelmente escrita entre os 
anos 7 e 30 d.C., ela pode ser uma combinação 
de duas obras anteriores, e parece basear-se bas- 
tante em Deuteronômio. É possível que ela tenha 
sido produzida para dar um fim miraculoso à ex- 
traordinária vida terrena de Moisés, atribuindo a 
ele uma experiência semelhante à de Elias. Mas 
essa lenda judaica é contrária à narrativa da mor- 


te do legislador no AT (Dt 32.48-50; 34.5-7). 


* À ASSUNÇÃO DE MOISÉS PERDIDA Três 
fatos indicam que houve certa vez um livro que 
continha a lenda da assunção de Moisés: (1) listas 
antigas de obras apócrifas mencionam uma com 
esse título, (2) vários Pais da Igreja a mencionam 
e (3) existem alguns fragmentos em grego. 

Os seguintes itens aparecem na obra: Deus in- 
cumbiu o arcanjo Miguel de sepultar o corpo de 
Moisés. Satanás se opôs ao sepultamento de Moi- 
sés porque reivindicava autoridade sobre toda 
matéria e porque Moisés era um assassino. Mi- 
guel contrariou todas as afirmativas de Satanás e 
o acusou por tentar Eva no Eden. Josué e Calebe 
então assistiram à assunção de Moisés ocorrer de 
maneira estranha: enquanto olhavam, viram o 
corpo morto de Moisés sepultado na montanha, 
mas também viram o legislador na companhia 
de anjos. Na verdade, o corpo de Moisés morre- 
ra, mas ele mesmo, não. 

Embora se declare frequentemente que Judas 9 
seria uma citação da Assunção de Moisés, isso é 
impossível de ser provado, simplesmente porque 
porções relevantes dessa obra não sobreviveram. 
O máximo que se pode dizer é que vários Pais da 
Igreja, incluindo Clemente de Alexandria (mor- 
to em 215) e Orígenes (c. 185-254), sugeriram 
que a obra apócrifa tivesse sido a fonte da narra- 
tiva em Judas 9. Eles tinham ambas as obras, mas 
nós temos apenas Judas, de modo que não pode- 
mos conferir suas conclusões. A questão é mais 
complicada porque há outra obra (v. na próxima 
seção) agora chamada de Assunção de Moisés. As 
pessoas frequentemente supõem que o versículo 


116 | APÓCRIFOS 
de Judas é uma citação desse livro, mas não é. 


* ASSUNÇÃO DE MOISES EXISTENTE Essa 
obra, talvez escrita na mesma época em que Jesus 
viveu na Terra, se propõe a ser uma descrição das 
predições de Moisés feitas a Josué sobre o destino 
da nação de Israel. Ela é semelhante a outros es- 
critos apócrifos e não históricos que foram escri- 
tos sob o nome de grandes líderes judeus. 

Ela foi descoberta bem por acaso em 1861, na 
Biblioteca Ambrosiana em Milão, Itália. O ma- 
nuscrito, datado do século 5, é uma cópia muito 
pobre de uma tradução latina, talvez derivada de 
uma tradução grega de um original hebraico. O 
começo e o fim estão perdidos, há inúmeros er- 
ros de grafia e não há espaço entre as palavras. 
Não é de surpreender que estudiosos há muito 
discutam a leitura, interpretação e tradução de 
versos inteiros. 

As primeiras três linhas não sobreviveram, de 
modo que o título original se perdeu. Quando 
descoberta, supôs-se que a obra fosse a Assunção 
de Moisés há muito perdida, mas essa identi- 
ficação é agora de todo questionada. Embora o 
livro ainda receba esse título, é muito mais pro- 
vável que ele seja ou o Testamento de Moisés 
(que é também mencionado, juntamente com a 
Assunção de Moisés, nas primeiras listas de obras 
apócrifas) ou uma obra composta, resultante da 
combinação do Testamento e da Assunção em 
uma única obra. 

Há somente uma referência à assunção de Moi- 
sés no livro, conectada à menção de sua morte 
(10.12). Porque o fim do livro também está per- 
dido, é impossível saber os conteúdos da conclu- 
são ou dizer se essa referência que resta da assun- 
ção de Moisés é original ou se foi acrescentada 
por um escriba por engano ou por um editor ao 
combinar duas obras diferentes. Está claro, no 
entanto, que o autor da parte que restou acredita- 
va que Moisés esperasse morrer (1.15; 10.12-14) e 
que Josué supôs que ele morreria (11.4-8). 

A obra começa no meio de uma sentença (três 
linhas foram perdidas) e data o discurso de Moi- 
sés que se segue em 2.500 anos após a criação 
(1.2-5). Esperando morrer, Moisés convoca Jo- 
sué, encoraja-o e lhe diz que Deus criou o mun- 
do para seu povo (os israelitas), que se arrepende- 
rá antes da consumação dos tempos, no fim dos 
dias (vv. 6-18). 

Moisés então prediz o futuro de Israel. O povo 
herdará a terra (Canaã) e será governado por ma- 
gistrados locais, chefes (juízes?) e reis (2.1-3). O 
reino se dividirá, e o povo se voltará para a idola- 


tria (vv. 4-9). Um rei do leste (Nabucodonosor) 
levará duas tribos para o cativeiro por aproxima- 
damente 77 anos, onde elas se lembrarão das ad- 
vertências de Moisés (3.1-14; cf. Jr 25.11,12; Dt 
28.15-68; 30.15-20). Alguém (Daniel) fará ora- 
ções por libertação (cf. Dn 9.4-19), e Deus irá 
persuadir um rei (Ciro) a enviar os exilados para 
casa (Assunção 4.1-6; cf. Is 45.1-6; Ed 1.1-4). AÍ- 
guns exilados retornarão para seu lugar designa- 
do (Jerusalém) e refarão seus muros; no entan- 
to, não poderão oferecer sacrifícios [apropriados] 
(Assunção 4.7,8; contraste com Ed 3.1-7). Outros 
permanecerão no exílio, mas aumentarão a po- 
pulação (Assunção 4.9). Isso conclui o período 
do AT' e começa o período intertestamentário (c. 
400-1 a.C). 

A apostasia generalizada do período seléucida (c. 
201-267 a.C.) é descrita, com especial referência 
a sacerdotes e juízes (vv. 1-6). Os macabeus, que 
obtiveram e mantiveram a independência política 
da Síria (em 164 a.C.), não são mencionados. O 
foco, por sua vez, está sobre os reis (os hasmoneus) 
que se autointitularam sumos sacerdotes (6.1). A 
seguir, virá um rei insolente (Herodes, o Grande, 
37-4 a.C), que reinará de maneira brutal (6.2-7). 
E então um rei poderoso do Ocidente conquistará 
o povo, levará alguns cativos, crucificará outros e 
queimará parte do templo (vv. 8,9). 

À partir desse ponto, o autor, tendo alcançado o 
próprio período, teve de adivinhar o futuro, de 
modo que as predições que colocou nos lábios 
de Moisés são genéricas e obscuras e, na maio- 
ria das vezes, não se cumpriram. Os próximos 
governantes (saduceus?) seriam ímpios, traidores, 
glutões, enganadores e se preocupariam com im- 
pureza ritual, ao mesmo tempo que viveriam no 
luxo, à custa dos pobres (7.1-10). Um tempo sem 
precedentes de ira se seguiria, quando um grande 
rei perseguiria os judeus, torturando, aprisionan- 
do e até mesmo crucificando-os por praticarem 
a circuncisão (8.1-5). Durante essa perseguição, 
um homem, Taxo, um levita com sete filhos, 
permaneceria fiel a Deus e morreria em vez de 
adotar os costumes gregos (vv. 1-7). 

A seção seguinte (10.1-10), um poema (dez es- 
trofes, cada uma com três versos), é a única par- 
te apocalíptica do livro. O reino do Senhor apa- 
recerá, Satanás não mais existirá e o anjo-chefe 
(Miguel) vingará Israel (vv. 1,2). “O Ser Celestial 
se erguerá de Seu trono real” e haverá sinais mi- 
raculosos na terra e no céu; até mesmo o ocea- 
no secará (vv. 3-6). O Altíssimo, o Deus eterno, 
aparecerá e punirá os gentios, destruindo seus 
ídolos (v. 7). No entanto, Israel será feliz e exalta- 


do, regozijando-se por ver seus inimigos na geena 
(inferno) e louvando com gratidão a seu Criador 
(vv. 8-10). Com a menção de Moisés à sua mor- 
te e algumas palavras consoladoras para Josué, a 
obra se encerra de forma incompleta. 

O livro deve ter sido escrito depois da morte de 
Herodes e de Varus ter sufocado uma rebelião na 
Judeia (4 a.C.) e antes de o templo ser destruído 
(70 d.C). O livro prediz que os filhos de He- 
rodes não reinarão tanto tempo quanto Herodes 
reinou (34 anos, de 37 a 5 a.C.). Essa predição 
pode estar baseada no fato de que um filho, Ar- 
quelau, foi deposto depois de reinar dez anos (4 
a.€.-6 d.C). Se for assim, o livro foi escrito após 
o ano 6 d.C. No entanto, dois outros filhos (Fi- 
lipe e Antipas) na verdade reinaram mais que seu 
pai. Para que o autor não soubesse disso, é ne- 
cessário que o livro tenha sido escrito durante os 
34 anos até a morte de Herodes — em outras pa- 
lavras, antes do ano 30 d.C. Portanto, o livro foi 
provavelmente escrito em algum momento entre 
os anos 6 e 30 d.C. Isso também significa que 
ele reflete o pensamento judaico durante os dias 
de Jesus. 

O autor era evidentemente um judeu da Palesti- 
na, mas há dúvida se ele era membro de alguma 
das facções principais conhecidas daquele tem- 
po. Ele odeia o governo romano (8.1-10.10) sem 
advogar revolta, como fizeram os zelotes e seus 
predecessores. Seu interesse pelo templo (2.8,9; 
5.3; 6.9; 8.5) não é típico de um essênio. Ele con- 
dena o estilo de vida saduceu (7.3-10). E seu uso 
da escrita apocalíptica (10.1-10) também era con- 
siderado incomum para um fariseu. 


Naftali, Testamento de Veja Testamentos dos 
Doze Patriarcas (a seguir). 


Nascimento de Maria Um escrito gnóstico pri- 
mitivo. “Os gnósticos têm um livro que chamam 
de Nascimento (ou Origem) de Maria, no qual 
estão coisas horríveis e mortíferas.” Assim disse 
Epifânio, bispo do século 4, ao descrever o Nas- 
cimento de Maria, uma obra que não sobreviveu. 
Esse texto afirmava revelar o que Zacarias, pai 
de João Batista, viu no templo: a saber, o deus 
judaico na forma de um jumento. Que judeus e 
cristãos adoravam um deus-jumento era comu- 
mente sustentado por seus críticos naqueles dias. 
Essa obra blasfema não deve ser confundida com 
o Evangelho do nascimento de Maria, uma narra- 
tiva fantasiosa, porém relativamente inofensiva, 
do nascimento de Maria, de sua infância e do 
casamento com José. 
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Nascimento de Maria, Evangelho do Coleção 
de lendas que pretendem contar a história de 
Maria, do nascimento ao massacre das crianças 
em Belém ordenado por Herodes. O mais anti- 
go manuscrito desse texto é chamado de Livro 
da natividade de Maria ou Evangelho de Tiago, 
porque afirmava ter sido escrito por Tiago, meio- 
-irmão de Jesus. Ele foi escrito em torno do ano 
150 d.€., uma vez que Justino, um autor cristão 
primitivo, o mencionou em seus Diálogos (165). 
Ele foi redescoberto para o Ocidente por Postel, 
que o traduziu do grego para o latim (Protoevan- 
gelium Jacobi, 1552). Antes de ser perdido, duas 
grandes revisões dele foram produzidas: Pseudo- 
-Mateus e o Evangelho da natividade de Maria, 
compilados em torno dos séculos 6 e 9 respec- 
tivamente. Essas revisões ampliaram o Livro da 
natividade de Maria com mais lendas fantasiosas 
e foram a base para as Lendas de ouro de Tiago, 
de Vorágine (1230-1298), que por sua vez se tor- 
naram úteis no estímulo à veneração de Maria. 


Evangelho de Maria E 
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De acordo com o Livro da natividade de Maria, 
ela nasceu de pais ricos e estéreis (Joaquim e 
Ana) por meio da resposta angelical às preces de- 
les. Eles dedicaram Maria ao Senhor. Com 6 me- 
ses, Maria dá sete passos, de modo que Ana faz 
de seu quarto um santuário, não permitindo que 
nada impuro entre nele, e faz um voto de que 
Maria somente andaria de novo no templo. Aos 3 
anos, Maria é colocada no templo e recebe ali- 
mento de um anjo. Quando ela faz 12 anos, o 
sumo sacerdote pergunta a Deus o que fazer e 
ouve que ela deve se casar com um viúvo. José, 
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idoso, é escolhido quando uma pomba brota de 
seu cajado. Meses depois, Maria “dá à luz” Jesus 
na caverna de Belém, por meio de uma luz tão 
intensa que ninguém consegue enxergar; a luz 
gradualmente diminui, e a Criança aparece no 
peito de Maria. O Livro da natividade de Maria 
termina com os magos e o massacre das crianças 
promovido por Herodes. Maria salva Jesus em- 
brulhando-o em faixas de pano e deitando-o na 
manjedoura. 

Recentemente, outro fragmento grego, esse do 
Evangelho de Maria, foi encontrado (v. foto). O 
fragmento é pequeno demais para nos esclarecer 
sobre o conteúdo desse evangelho. 


Nicodemos, Evangelho de Título opcional para 
a obra apócrifa de Aros de Pilatos. Veja Pilatos, 
Atos de (anteriormente). 


Noé, Livro de É feita uma alusão a esse texto no 
Livro dos Jubileus, onde se lê: “Noé escreveu todas 
as coisas em um livro quando nós o instruímos 
acerca de todo tipo de medicina. Desse modo, os 
espíritos malignos foram impedidos de [ferir] os 
filhos de Noé” (10.13; v. tb. 21.10). O Livro de 
Noé toma emprestada boa parte de seu conteúdo 
do Livro de Enoque (v. os caps. 6-11; 54; 55; 60; 
65-69; 106110). As outras partes se relacionam 
ao dilúvio e a assuntos acerca dos quais Noé pre- 
sumivelmente teria conhecimento. Infelizmente, 
não se sabe da existência de nenhum manuscrito 


separado do Livro de Noé. 


Oráculos sibilinos Um escrito pseudepigráfico 
que engloba 15 livros, 12 dos quais preservados 
em manuscritos gregos posteriores. A palavra 
sibyl (sibilo) é de origem grega. Ele afirmava ser 
um oráculo dos deuses, e geralmente continha 
uma mensagem acerca de um evento catastrófico 
iminente. Alguns judeus adotaram e usaram seu 
modo de escrita para fins de propagação. 

Os Oráculos vieram do início do período maca- 
beu (165 a.C.) e cobrem um período que vai até 
um pouco antes da destruição do segundo tem- 
plo (76 d.C). Os autores, presumivelmente es- 
crevendo em Alexandria, Egito, enfatizaram a 
unidade ca soberania de Deus. Deus controlava 
todos os eventos, enquanto entidades pagãs eram 
inúteis, incapazes de fazer qualquer coisa. “Mas 
Deus é um, o mais exaltado de todos, que fez o 
céu, o Sol, as estrelas e a Lua [...] Que constituiu 
o homem como administrador divinamente no- 
meado de tudo. Vós, homens [...] envergonhai- 
-vos de criarem deuses” (livro 2). Deus controla 


a história das nações. Os Oráculos descrevem a 
história de dez gerações, do Reino Assírio à des- 
truição do segundo templo e o grande terremoto 
(livro 4.47ss). O terceiro livro também contém 
uma parte sobre a devastação e os problemas a se- 
rem experimentados antes do grande julgamen- 
to. Inclui duas passagens messiânicas em que o 
Messias introduz uma era de paz e prosperidade 
aos fiéis: “Ele suscitará seu reino sobre os homens 
por todas as eras [...] pois nada senão a paz virá 
sobre a terra dos bons” (linhas 767, 780). A eter- 
nidade está reservada aos fiéis que se levantarão 
dentre os mortos: “Mas todos os que são piedosos 
viverão novamente sobre a Terra, quando Deus 
lhes der fôlego, vida e graça, a eles, os piedosos” 
(livro 4.187-190), enquanto os ímpios serão lan- 
çados no inferno, “e todos os que pecaram com 
obras de impiedade um amontoado de terra os 
cobrirá novamente, e o tártaro escuro e os reces- 
sos negros do inferno” (linhas 183-186). 

O objetivo expresso dos autores dos Oráculos era 
demonstrar quão razoável era a fé judaica ao lan- 
çar sua mensagem na forma de oráculos sibilinos, 
introduzida pelos gregos e apreciada pelos roma- 
nos. Porém, na ênfase sobre o Deus de Israel e 
na oposição ao paganismo, eles permanecem na 
corrente apocalíptica, da revelação dos segredos 
passados e futuros de Deus. O sibilo como orá- 
culo divino era, desse modo, usado como forma 
literária com o fim de comunicar uma mensa- 
gem ao mundo não judaico. 


Paulo e Tecla, Atos de Esse texto é parte da obra 
apócrifa conhecida como Atos de Paulo. Ela apa- 
rentemente foi escrita na segunda parte do sécu- 
lo 2 por um líder da igreja que vivia na Ásia. De 
acordo com Tertuliano (Sobre o batismo 17.19- 
21), o motivo da redação foi o “amor a Paulo”, 
mas o presbítero foi afastado de seu cargo por 
produzir esse documento. Não está claro, no en- 
tanto, se a razão de sua deposição foi o fato de ter 
dado um falso testemunho de autoridade apostó- 
lica ou se seus pontos de vista expressos no docu- 
mento foram considerados heréticos. 

À história se desenrola como uma lenda popu- 
lar. Paulo chega a Icônio depois de fugir de An- 
tioquia. Ele é recepcionado por Onesíforo, que 
lhe dá as boas-vindas em sua casa. Um grupo de 
pessoas se reúne ali para ouvir a mensagem do 
apóstolo. Ao lado da janela de uma casa vizinha, 
Tecla está sentada. Ele não pode ver Paulo, mas 
escuta atentamente sua mensagem. Sua mãe, Te- 
cleia, exclama: “Minha filha, como uma aranha, 
está amarrada por suas palavras à janela, domi- 


nada por um novo anseio e uma terrível paixão”, 
Paulo está ensinando que, a fim de “ver a Deus”, 
uma pessoa deve viver uma vida de abstinência 
de atividade sexual. 

Tecla está noiva, mas também está tão impres- 
sionada com o ensinamento de Paulo que decide 
romper seu noivado com Tamires. Este, angus- 
tiado, apela ao governador da cidade, que prende 
Paulo. Tecla suborna o carcereiro com pulseiras 
e um espelho de prata e entra na cela de Pau- 
lo. Novamente, silencia diante de seu ensino. No 
julgamento, Tecla é inflexível em sua recusa de 
casar-se com Tamires. Paulo é banido da cidade; 
Tecla é condenada à fogueira. Miraculosamente 
sua vida é poupada, e ela se junta a Paulo e viaja 
com ele a Antioquia. 

Em Amtioquia, Tecla recusa o flerte de um no- 
bre, Alexandre, e pela segunda vez é condenada 
à morte. No entanto, os animais selvagens que 
deveriam devorá-la na arena pública lambem 
seus pés e a protegem. Ao lançar-se numa cis- 
terna para batizar-se, ela novamente é poupada 
da morte — um raio de luz mata os peixes que 
espreitam na água, e eles flutuam sem vida até a 
superfície. A rainha Trifena, que ficou amiga de 
Tecla, desmaia de comoção quando várias tenta- 
tivas são feitas para tirar a vida dela. Vendo isso, 
Alexandre finalmente intercede ao governo para 
que liberte Tecla. 

Mais uma vez livre, Tecla procura por Paulo. Fla 
se disfarça de homem usando roupas masculinas. 
Chegando em Mira, encontra Paulo e anuncia a 
ele que está retornando a Icônio. Paulo ordena a 
ela que “ensine a palavra de Deus”, Depois de en- 
sinar por um tempo em Icônio, Tecla viaja para 
Selêucia. 

O restante da vida de Tecla não é bem documen- 
tado. Alguns manuscritos registram que ela, com 
medo do povo de Selêucia, retirou-se para uma 
montanha e morou em uma caverna. Ali, viveu 
uma vida ascética, ensinou certas mulheres que 
vieram até ela e levou adiante seu ministério de 
cura. Mais tarde, partiu para Roma, em busca de 
Paulo. Este, no entanto, já havia morrido. Quan- 
do Tecla morreu, aos 90 anos, foi sepultada pró- 
xima à tumba de seu amado mestre. 

Embora essa obra seja considerada apócrifa, e es- 
teja excluída do cânon do NT, há alguns autores 
primitivos que a tinham em alta estima. Atos de 
Paulo, dos quais esse documento forma uma par- 
te, é mencionado por Orígenes e Hipólito com 
respeito. Eusébio era da opinião de que o docu- 
mento era espúrio, mas o distinguiu de obras he- 
réticas inferiores. Há dois exemplos onde os de- 
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talhes de informação têm encontrado seu cami- 
nho através de Atos de Paulo para manuscritos 
primitivos de livros canônicos (2Tm 3.11; 4.19). 
E provável que os pontos de vista indicados nesse 
documento refletissem tradições religiosas popu- 
lares largamente disseminadas no século 2. 
Tertuliano, no entanto, argumenta que o docu- 
mento está bem desarmonizado com as atitudes 
de Paulo conforme expressas no material canô- 
nico. Em particular, ele se opõe ao papel assu- 
mido por uma mulher em Atos de Paulo e Te- 
cla. Paulo, diz Tertuliano, nunca teria permiti- 
do que uma mulher ensinasse e batizasse (Sobre 
o batismo 17.21-23). Atos de Paulo e Tecla difere 
do exemplo paulino, mas não no modo indicado 
por Tertuliano. O documento descreve Paulo co- 
mo um proponente do ponto de vista encratita, 
ensinando que o celibato é necessário para a sal- 
vação. O Paulo canônico ensinou que a salvação 
é obtida somente pela fé e que o celibato é uma 
questão de chamado especial e, por certo, não é a 
norma para todos os cristãos (1Co 7.1-7). Atos de 
Paulo e Tecla sugere que uma mulher deve assu- 
mir roupas masculinas e abster-se do casamento 
se for exercer um papel de liderança. O Paulo 
canônico instrui que uma mulher em posição de 
liderança dever vestir-se como mulher (11.4-6) e 
confirma a função ministerial da mulher casa- 
da (Rm 16.3). Atos de Paulo e Tecla destaca uma 
mulher cuja força motivadora era a devoção pes- 
soal ao apóstolo. Os escritos canônicos sugerem 
que Paulo desencorajava com veemência uma 
lealdade pessoal a ele como essa (ICo 1.12-17). 
Somente Cristo deveria ser a influência motiva- 
dora no serviço cristão. 

Atos de Paulo e Tecla nos fornece a única descri- 
ção da aparência física de Paulo: “Um homem 
de pequena estatura, calvo, pernas tortas, com o 
corpo em forma, sobrancelhas que se encontram 
e nariz arrebitado, cheio de amizade; cle pare- 
cia um homem, e tinha o rosto de um anjo”. Es- 
sa descrição provavelmente não é confiável em 
nenhum sentido histórico; muito provavelmente 
retrata um judeu típico do período. No entanto, 
como não há nenhuma outra descrição preser- 
vada em documentos primitivos, essa tem sido a 
base para muitos retratos de Paulo que têm atra- 
vessado os séculos. 


Paulo, Apocalipse de Esse documento, que teve 
origem em fins do século 4, pretende ser a narra- 
tiva escrita de algumas experiências que o após- 
tolo Paulo teve quando foi levado ao terceiro céu, 
ou ao paraíso, de acordo com 2Coríntios 12.2- 


nada por um novo anseio e uma terrível paixão”. 
Paulo está ensinando que, a fim de “ver a Deus”, 
uma pessoa deve viver uma vida de abstinência 
de atividade sexual. 

Tecla está noiva, mas também está tão impres- 
sionada com o ensinamento de Paulo que decide 
romper seu noivado com Tamires. Este, angus- 
tiado, apela ao governador da cidade, que prende 
Paulo. Tecla suborna o carcereiro com pulseiras 
e um espelho de prata e entra na cela de Pau- 
lo. Novamente, silencia diante de seu ensino. No 
julgamento, Tecla é inflexível em sua recusa de 
casar-se com Tamires. Paulo é banido da cidade; 
Tecla é condenada à fogueira. Miraculosamente 
sua vida é poupada, e ela se junta a Paulo e viaja 
com ele a Antioquia. 

Em Antioquia, Tecla recusa o flerte de um no- 
bre, Alexandre, e pela segunda vez é condenada 
a morte. No entanto, os animais selvagens que 
deveriam devorá-la na arena pública lambem 
seus pés e a protegem. Ao lançar-se numa cis- 
rerna para batizar-se, ela novamente é poupada 
da morte — um raio de luz mata os peixes que 
espreitam na água, e eles flutuam sem vida até a 
superfície. A rainha Trifena, que ficou amiga de 
Tecla, desmaia de comoção quando várias tenta- 
rivas são feitas para tirar a vida dela. Vendo isso, 
Alexandre finalmente intercede ao governo para 
que liberte Tecla. 

Mais uma vez livre, Tecla procura por Paulo. Ela 
se disfarça de homem usando roupas masculinas. 
Chegando em Mira, encontra Paulo e anuncia a 
ele que está retornando a Icônio. Paulo ordena a 
ela que “ensine a palavra de Deus”. Depois de en- 
sinar por um tempo em Icônio, Tecla viaja para 
delêucia. 

O restante da vida de Tecla não é bem documen- 
“ado. Alguns manuscritos registram que cla, com 
medo do povo de Selêucia, retirou-se para uma 
montanha e morou em uma caverna. Ali, viveu 
ima vida ascética, ensinou certas mulheres que 
«ieram até ela e levou adiante seu ministério de 
cura. Mais tarde, partiu para Roma, em busca de 
Paulo. Este, no entanto, já havia morrido. Quan- 
do Tecla morreu, aos 90 anos, foi sepultada pró- 
xima à tumba de seu amado mestre. 

=mbora essa obra seja considerada apócrifa, e es- 
-eja excluída do cânon do NT, há alguns autores 
arimitivos que a tinham em alta estima. Atos de 
Paulo, dos quais esse documento forma uma par- 
ce. é mencionado por Orígenes e Hipólito com 
:espeito. Eusébio era da opinião de que o docu- 
mento era espúrio, mas o distinguiu de obras he- 
céricas inferiores. Há dois exemplos onde os de- 
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talhes de informação têm encontrado seu cami- 
nho através de Atos de Paulo para manuscritos 
primitivos de livros canônicos (2 Tm 3.11; 4.19). 
E provável que os pontos de vista indicados nesse 
documento refletissem tradições religiosas popu- 
lares largamente disseminadas no século 2. 
Tertuliano, no entanto, argumenta que o docu- 
mento está bem desarmonizado com as atitudes 
de Paulo conforme expressas no material canô- 
nico. Em particular, ele se opõe ao papel assu- 
mido por uma mulher em Atos de Paulo e Te- 
cla. Paulo, diz Tertuliano, nunca teria permiti- 
do que uma mulher ensinasse e batizasse (Sobre 
o batismo 17.21-23). Atos de Paulo e Tecla difere 
do exemplo paulino, mas não no modo indicado 
por Tertuliano. O documento descreve Paulo co- 
mo um proponente do ponto de vista encratita, 
ensinando que o celibato é necessário para a sal- 
vação. O Paulo canônico ensinou que a salvação 
é obtida somente pela fé e que o celibato é uma 
questão de chamado especial e, por certo, não é a 
norma para todos os cristãos (1Co 7.1-7). Atos de 
Paulo e Tecla sugere que uma mulher deve assu- 
mir roupas masculinas e abster-se do casamento 
se for exercer um papel de liderança. O Paulo 
canônico instrui que uma mulher em posição de 
liderança dever vestir-se como mulher (11.4-6) e 
confirma a função ministerial da mulher casa- 
da (Rm 16.3). Atos de Paulo e Tecla destaca uma 
mulher cuja força motivadora era a devoção pes- 
soal ao apóstolo. Os escritos canônicos sugerem 
que Paulo desencorajava com veemência uma 
lealdade pessoal a ele como essa (1Co 1.12-17). 
Somente Cristo deveria ser a influência motiva- 
dora no serviço cristão. 

Atos de Paulo e Tecla nos fornece a única descri- 
ção da aparência física de Paulo: “Um homem 
de pequena estatura, calvo, pernas tortas, com o 
corpo em forma, sobrancelhas que se encontram 
e nariz arrebitado, cheio de amizade; ele pare- 
cia um homem, e tinha o rosto de um anjo”, Es- 
sa descrição provavelmente não é confiável em 
nenhum sentido histórico; muito provavelmente 
retrata um judeu típico do período. No entanto, 
como não há nenhuma outra descrição preser- 
vada em documentos primitivos, essa tem sido a 
base para muitos retratos de Paulo que têm atra- 
vessado os séculos. 


Paulo, Apocalipse de Esse documento, que teve 
origem em fins do século 4, pretende ser a narra- 
tiva escrita de algumas experiências que o após- 
tolo Paulo teve quando foi levado ao terceiro céu, 
ou ao paraíso, de acordo com 2Coríntios 12.2- 
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4. O fato de Paulo não ter descrito o que viu e 
ouviu durante aquela visão reveladora aguçou a 
imaginação de algum cristão anônimo do século 
4. Uma vez que o autor descreve com prazer as 
torturas no inferno experimentadas por um pres- 
bítero, um bispo e um diácono (caps. 34-36) e 
em outra parte aprova a devoção e a piedade de 
monges e freiras (caps. 7-9) e das que são virgens 
ou castas (cap. 22), é seguro concluir que ele fos- 
se um monge que desaprovava a religiosidade hi- 
pócrita e insincera de seus contemporâneos, tan- 
to leigos quanto clérigos. 

Esse livro, originalmente escrito em grego, sobre- 
vive em forma relativamente completa em latim. 
Uma indicação parcial da grande popularidade 
dessa peça de ficção religiosa é o fato de que foi 
traduzida para o etíope, o copta e o siríaco, além 
de para o latim. 

O livro é imprecisamente estruturado em sete 
partes. A obra inicia-se com uma pequena in- 
trodução que tenta explicar por que o livro foi 
ignorado do século 1 ao 4 (caps. 1; 2): durante 
o consulado do imperador Teodósio Augusto, o 
Mais Jovem, e de Cinégio (o documento pode, 
desse modo, ser datado do ano 388 d.C.), uma 
pessoa respeitável, porém anônima, recebeu uma 
revelação por meio de um anjo. O homem vi- 
via em Tarso, em uma casa antes habitada por 
São Paulo. O anjo lhe disse que quebrasse os ali- 
cerces e publicasse o que quer que encontrasse. 
Após ser espancado pelo anjo por desobediência, 
ele finalmente fez o que lhe havia sido ordenado 
somente para descobrir uma caixa de mármore 
que entregou imediatamente ao imperador. Es- 
te abriu a caixa e encontrou a versão original do 
Apocalipse de Paulo (que ele copia) e um par de 
sapatos usados pelo apóstolo nas viagens missio- 
nárias. O conteúdo do documento misterioso é 
descrito a seguir. 

Nos capítulos 3-6 é dito que Paulo recebeu uma 
mensagem de Deus anunciando como a criação, 
com exceção do homem, lhe está sujeita. Os ca- 
pítulos 7-10 descrevem como os anjos da guar- 
da de homens e mulheres apresentam relatórios 
a Deus cada manhã e noite referentes àqueles de 
quem cuidam. Algumas pessoas são muito boas, 
enquanto outras são excessivamente perversas. 
Nos capítulos 11-18, Paulo é levado, no Espírito 
Santo, ao terceiro céu e pede para ver a alma dos 
justos e dos pecadores quando deixam o mundo. 
O anjo que acompanha Paulo lhe mostra um ho- 
mem justo deixando o mundo, um homem ím- 
pio e a alma de alguém que se achava justo, mas 
que, de fato, não era. 


Os capítulos 19-30 descrevem Paulo sendo alça- 
do ao terceiro céu (cf. 2Co 12.2-4), onde viu um 
portão de ouro ladeado por colunas de ouro sobre 
as quais havia tábuas também de ouro contendo o 
nome de cada justo. Ao entrar no paraíso, ele foi 
saudado por Enoque e Elias e viu coisas que não 
podia revelar aos outros (cap. 21; cf. 2Co 12.4). 
Dali ele foi levado ao segundo céu e então ao fir- 
mamento rodeado pelo oceano (cap. 21). Ali ele 
viu as águas leitosas do lago Aquerúsia onde esta- 
va localizada a cidade de Cristo. Ele foi levado à 
cidade em um barco de ouro, enquanto 3 mil an- 
jos cantavam um hino. No rio de mel, ele encon- 
trou Isaías, Jeremias, Ezequiel e outros profetas 
(cap. 25); no rio leitoso, ele viu as crianças mortas 
por Herodes (cap. 26); no rio de vinho, ele encon- 
trou Abraão, Isaque, Jacó, Ló e Jó (cap. 27); no rio 
de óleo, ele encontrou os totalmente dedicados a 
Deus (cap. 28). No centro da cidade, ao lado do 
grande altar, Davi cantou aleluias a Deus. 

O passeio de Paulo ao inferno está descrito nos 
capítulos 31-44; é um lugar de tristeza e de an- 
gústia, no qual flui um rio borbulhando com 
fogo. No rio, alguns dos amaldiçoados estavam 
imersos até os joelhos, outros, até a cintura ou os 
lábios, dependendo da severidade de seus peca- 
dos (cap. 31). Os capítulos 34-36 descrevem as 
torturas de um presbítero, de um bispo e de um 
diácono. Por toda essa parte, as mais horripilan- 
tes torturas imagináveis são descritas em deta- 
lhes com grande contentamento. Por fim, no ca- 
pítulo 44, Cristo decreta que por causa de Paulo 
daquele momento em diante não haveria nenhu- 
ma tortura aos domingos. 

O guia de viagens angelical de Paulo então o 
acompanha ao paraíso (caps. 45-51), onde os 
justos de todas as eras estão ansiosos por encon- 
trá-lo. Ele encontra a Virgem Maria (cap. 46), 
Abraão, Isaque e Jacó, bem como seus 12 filhos 
(cap. 47), Moisés, que chora pelos judeus não 
convertidos (cap. 48), Isaías, Jeremias e Ezequiel, 
cada um deles descrevendo seu martírio, Ló e Jó 
(cap. 49), Noé (cap. 50), Elias, Eliseu, Zacarias 
e seu filho, João Batista e Adão (cap. 51). O do- 
cumento termina aqui ou, em versões opcionais, 
com a viagem miraculosa de Paulo ao monte das 
Oliveiras, onde ele e outros discípulos receberam 
a divina comissão. 

O documento está repleto de contradições e in- 
consistências, e muitas das versões traduzidas 
não concordam umas com as outras em todos os 
detalhes. A grande importância do documento 
está em termos de seus vislumbres sobre o pensa- 
mento do cristianismo no fim do século 4. 


Paulo, Atos de Veja Paulo e Tecla, Atos de (a 


seguir). 


Paulo, Paixão de Uma versão latina revisada 
do apócrifo Martírio de Paulo, que era parte de 
um conjunto de textos maior chamado Atos de 
Paulo. O Martírio original é a história da res- 
suscitação, realizada por Paulo, do copeiro de 
Nero chamado Pátroclo, que caíra de uma jane- 
la e morrera durante um dos sermões do apósto- 
lo. Pátroclo confessa sua nova lealdade a Cristo 
diante de um Nero estupefato, que age rapida- 
mente para prender todos os “soldados do gran- 
de rei (Cristo)”. Paulo está incluído no expurgo. 
A Paixão desenvolve a história para incluir uma 
passagem sobre a admiração de Sêneca por Pau- 
lo em seus escritos, porções dos quais Sêneca 
supostamente lera para Nero. Também inclui a 
cena em que Paulo, a caminho da morte, toma 
emprestado um lenço de Plautilha, prometen- 
do devolvê-lo. Quando os soldados retornam 
e zombam dela, ela lhes mostra o lenço ensan- 
guentado. 


Pedro a Filipe, Carta de Essa carta é parte do 
material gnóstico cristão descoberto em 1947 em 
Nag Hammadi. Ela provavelmente data de fins 
do século 2 ou do início do século 3. A carta re- 
cebe seu nome de um trecho inicial, no qual Pe- 
dro afirma ter enviado o material a Filipe. A car- 
ta é escrita em forma de diálogo, comum na lite- 
ratura gnóstica. O conteúdo do escrito consiste 
em uma série de perguntas que são feitas pelos 
apóstolos ao Senhor ressurreto, às quais ele res- 
ponde. As perguntas fornecem uma base para a 
exposição da filosofia gnóstica sobre a estrutura 
do mundo revelado pela Luz Divina. Essa Luz é 
o Cristo, que é o Redentor celestial. 


Pedro e Paulo, Paixão de Esse escrito chega 
a nós de duas formas, ambas consideradas co- 
mo de autoria de Marcelo e datadas do sécu- 
lo 5. À primeira forma é essencialmente como 
atos de Pedro e Paulo. Ela coloca ênfase sobre 
a viagem de Paulo a Roma. À segunda dá mais 
atenção à residência dos homens em Roma, 
com ênfase em sua estada na casa de um pa- 
rente de Pôncio Pilatos. Ambas enfatizam o re- 
iacionamento íntimo entre Pedro e Paulo e sua 
oposição contínua e bem-sucedida a Simão, o 
Mago, que afirma ser o Cristo. À sentença de 
morte dos dois apóstolos estão incluídas nos 
escritos, mas apenas uma narrativa breve de 
seus martítios. 
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Pedro, Atos Eslavo de Um relato das viagens 
posteriores de Pedro e de sua subsequente morte 
em Roma preservado somente na língua eslava. 
De acordo com essa narrativa, uma criança (Je- 
sus) vem até Pedro e o convida a ir para Roma. O 
anjo Miguel é o capitão do navio que os conduz 
a Roma. Depois da chegada, Pedro diz à criança 
para apanhar alguns peixes e, como consequên- 
cia, ela apanha 12 mil em uma hora. À crian- 
ça então é vendida a um nobre romano, Arivas- 
to, por 50 peças de ouro. A criança silencia seus 
mestres. Após uma visão de anjos, toda a casa é 
batizada. Nero prende Pedro, e a criança o re- 
preende. Muitos mortos são ressuscitados, mas 
a criança os envia de volta aos túmulos para que 
esperem a ressurreição por meio de Miguel. Pe- 
dro é crucificado de cabeça para baixo. Quando 
a criança revela que é Jesus, os pregos caem do 
corpo de Pedro, ele ora pelo perdão de seus exe- 
cutores e então morre. Versões apócrifas dos atos 
dos primeiros líderes da igreja estão repletas de 
ações fantasiosas dos apóstolos e de seu contato 
com Cristo. 


Pedro, Evangelho de Veja Akhmin, Fragmento 


de (anteriormente). 


Pedro, Pregação de Esse documento, do qual 
restam apenas alguns fragmentos, parece ter sido 
escrito no início do século 2 no Egito. Embora o 
título não afirme explicitamente a autoria petri- 
na, ela é reconhecida por Clemente de Alexan- 
dria (final do século 2) como sendo uma com- 
posição autêntica do apóstolo Pedro (Stromata 
2.15.68). A maioria dos fragmentos da Pregação 
de Pedro está preservada na forma de breves ci- 
tações nos escritos de Clemente de Alexandria. 

Eusébio de Cesareia, historiador do século 4, ob- 
servou que Pregação de Pedro não havia sido acei- 
to por nenhuma autoridade antiga (História ecle- 
siástica 3.3.1-4), embora provavelmente não esti- 
vesse ciente de sua aceitação por Clemente. Em- 
bora apenas fragmentos do documento tenham 
restado, eles são importantes no sentido de que 
revelam um estágio de transição na história da 
literatura cristã primitiva. Durante o século 1, a 
literatura cristã, incluindo a do NT, foi escrita 
para consumo de outros cristãos. Durante o sé- 
culo 2, autores cristãos começaram a sentir a ne- 
cessidade de defender sua fé contra as críticas dos 
oponentes pagãos e judeus. Assim, um novo tipo 
de literatura cristã, a apologia (que significa “de- 
fesa”), começou a surgir no início do século 2, 
com os escritos de Quadrato e Aristides, os pri- 
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meiros apologistas cristãos. A Pregação de Pedro 
representa uma transição entre o tipo de escritos 
apologéticos encontrado em Atos dos Apóstolos 
e os sermões nele contidos e os escritos dos apo- 
logistas primitivos. 

Uma vez que Clemente cita aleatoriamente a 
Pregação de Pedro, não é possível determinar a 
ordem na qual as citações surgiram na compo- 
sição original, Algumas das maiores ênfases do 
documento são mostradas mediante os seguin- 
tes sumários das citações de Clemente. Pedro, 
de acordo com Clemente, chamava o Senhor de 
“Lei e Palavra” na Pregação (Stromata 1.29.182; 
2.15.68). A humanidade deve reconhecer que um 
Deus criou o início de todas as coisas e tem o po- 
der de levar todas as coisas a um fim (6.5.39-41). 
Os pagãos, a quem o autor da Pregação de Pedro 
se opunha, sustentavam que o universo era in- 
criado e eterno. Deus, o autor argumenta, é invi- 
sível, incompreensível e incriado. Esse Deus não 
deve ser adorado à maneira dos gregos, pois eles 
têm tolamente confeccionado imagens de mate- 
riais comuns e as adorado como deuses. Além 
disso, tomam animais que deveriam ser usados 
como alimento e os sacrificam a esses ídolos. A 
adoração dos judeus também não deveria ser imi- 
tada, pois eles reverenciam anjos, arcanjos, meses 
e a Lua. Se alguém da nação de Israel se arrepen- 
der, encontrará perdão (6.5.43). Em determina- 
do lugar, a Pregação de Pedro narra como o Se- 
nhor enviou discípulos para pregar o evangelho 
em todo o mundo após a ressurreição (6.6.48), 
embora a conexão precisa entre essa narrativa e 
as declarações apologéticas anteriores não esteja 
clara, Pode ser que o documento tivesse começa- 
do com uma versão especial da Grande Comis- 
são. Em outra parte, ele declara que os profetas 
do AT falam de Cristo, às vezes em parábolas e 
enigmas, e em outras muito clara e diretamente 
(6.15.128). Na verdade, os grandes eventos da vi- 
da de Cristo — vinda, tortura, crucificação, mor- 
te, ressurreição e ascensão ao céu — foram predi- 
tos em detalhes pelos profetas. 

A importância dos fragmentos que restaram da 
Pregação de Pedro está em revelar como o cris- 
tianismo primitivo do século 2 mudou, de uma 
posição defensiva para uma ofensiva em sua pro- 
clamação do evangelho. 


Pérola, Hino da Veja Tomé, Atos de (a seguir). 
Pilatos, Atos de Esse documento é um evan- 


gelho apócrifo sobre a paixão que alcançou a 
forma presente em meados do século 4. O pri- 


meiro autor cristão a referir-se a ele foi Epifânio, 
um caçador de heresias eclesiásticas, que escre- 
veu extensa denúncia contra várias heresias em 
375 d.C., na qual definitivamente mencionou 
Atos de Pilatos (Heresias 50.1). Bem antes, Justi- 
no Mártir havia se referido ao relato de Pilatos a 
Tibério com respeito ao julgamento de Jesus (/ 
Apologia 35;48), mas não parece estar se referin- 
do a Atos de Pilatos. Por volta do final do século 
2, uma geração após Justino, Tertuliano se refe- 
riu ao relatório de Pilatos ao imperador Tibério; 
contudo, esse também pode não ser o referido 
Atos, uma vez que Jesus supostamente realizou 
muitos milagres diante do procurador. Embora 
não seja improvável que houvesse uma versão 
de Atos de Pilatos anterior ao século 4, a versão 
presente deve ser datada em meados daquele sé- 
culo. Originalmente em grego, o livro foi tradu- 
zido para o latim, o copta e o armênio. Eusébio, 
o historiador da igreja e bispo de Cesareia do 
século 4 condena o que considerava uma narra- 
tiva blasfema de Pilatos, aparentemente um do- 
cumento pagão elaborado para difamar Cristo 
(História eclesiástica 1.9.3; 9.5.1). O cristão Atos 
de Pilatos foi provavelmente composto em opo- 
sição ao documento pagão. 

Atos de Pilatos é um documento composto que 
consiste em duas partes principais. A primei- 
ra (caps. 1-16) pretende ser uma tradução do 
hebraico para o grego de uma narrativa escrita 
por Nicodemos sobre os eventos que envolvem 
a paixão de Jesus. A segunda parte (caps. 17- 
27), também chamada de “Descida de Cristo 
ao Inferno”, descreve vividamente a descida de 
Cristo ao hades para libertar os justos mortos 
(uma ampliação imaginativa de 1Pe 3.19 que 
foi transformada em Credo dos apóstolos na ex- 
pressão “desceu ao hades”). Depois do século 
lá, toda a composição foi comumente designa- 
da como Evangelho de Nicodemos por causa do 
papel de destaque que o personagem desempe- 
nhou no documento. 

No prólogo a Átos de Pilatos, um soldado roma- 
no chamado Ananias afirma ter encontrado o 
livro em hebraico e tê-lo traduzido para o grego 
no 18º ano de reinado do imperador Flávio Teo- 
dósio (425 d.C). O documento inteiro pode ser 
resumido da seguinte forma: no 15º ano de Ti- 
bério César (29 d.C )), Nicodemos escreveu uma 
narrativa dos eventos que envolveram a paixão, 
morte e ressurreição de Jesus. Os sumos sacer- 
dotes judeus acusaram Jesus de vários crimes re- 
ligiosos e pediram a Pilatos que ele fosse julga- 
do. A contragosto, Pilatos mandou buscar Jesus, 


ainda que de modo bastante generoso. Quando 
Jesus chegou, os padrões romanos de tratamen- 
to a prisioneiros prevaleceram (cap. 1). No capí- 
tulo 2, as acusações dos judeus a Jesus incluíam: 
(1) ter nascido de um ato de fornicação, (2) que 
seu nascimento representava a morte das crian- 
ças em Belém e (3) que José e Maria fugiram 
para o Egito porque não valiam mais nada para 
o povo de Israel. A acusação de fornicação foi 
imediatamente refutada por 12 judeus piedosos 
que haviam testemunhado o noivado de Maria 
e José. Uma entrevista entre Pilatos e Jesus (re- 
tratada em Jo 18.33-38) é descrita no capítulo 
3. Os judeus acusam Jesus de blasfemar contra 
Deus, e Pilatos, relutante, entrega Jesus a eles 
(cap. 4). Nicodemos então se levanta no conse- 
lho judaico e os conclama a libertar Jesus, pois, 
se Jesus não é de Deus, seu movimento fracas- 
sará (cf. At 5.38,39), mas os judeus se opõem a 
ele (cap. 5). Então, três judeus curados por Jesus 
testemunham a seu favor (cap. 6), seguidos por 
Berenice, a mulher curada da hemorragia (cap. 
7). A multidão proclama Jesus como profeta 
(cap. 8). Quando Pilatos oferece a libertação de 
um prisioneiro, os judeus pedem por Barrabás. 
Pilatos então lava as mãos, e Jesus é flagelado e 
crucificado com outros dois criminosos, Dimas 
e Gestas (cap. 9). Jesus é ridicularizado pelas 
multidões, enquanto um dos criminosos (Ges- 
tas) é repreendido pelo outro (cap. 10). A morte 
de Jesus é acompanhada pelo escurecimento do 
Sol, que os judeus consideraram um eclipse nor- 
mal (cap. 11). Depois disso, José de Arimateia 
é dominado pelos judeus e preso; quando eles 
vieram executá-lo, ele havia desaparecido (cap. 
12). Os guardas relatam a aparição de um anjo 
na tumba, mas são subornados pelos judeus pa- 
ra manter silêncio (cap. 12). Três judeus chegam 
da Galileia: Fineias, sacerdote; Adas, mestre, e 
Angaeus, levita. Eles relatam que testemunha- 
ram a Grande Comissão e a ascensão de Jesus 
no monte Malique (cap. 14). Nicodemos sugere 
que as montanhas em derredor sejam examina- 
das, a fim de que se observe se algum espírito 
não ergueu Jesus para então lançá-lo sobre as 
rochas; os judeus não encontram nada, exceto 
José de Arimateia em sua cidade natal (cap. 15). 
Ele é convocado a testemunhar diante do conse- 
lho e a revelar como o Jesus ressurreto lhe apa- 
recera quando ele estava na prisão e o libertara 
(cap. 15). O conselho decide, depois de ouvir 
outras testemunhas, que, se Jesus ainda for lem- 
brado depois de 50 anos, as histórias contadas 
sobre ele devem ser verdadeiras (cap. 16). 


APÓCRIFOS |123 


O segundo documento começa com uma narra- 
tiva de José falando ao conselho. Dois irmãos, ele 
afirma, foram ressuscitados ao mesmo tempo que 
Jesus. O conselho os convoca a contar sua histó- 
ria (cap. 17). Enquanto ainda estavam no hades, 
os irmãos clamaram, uma grande luz apareceu e 
Abraão e Isaías ficaram extremamente felizes (cap. 
18). Satanás pensou que Jesus pudesse ser contido 
no hades (cap. 20); no entanto, quando o Rei da 
Glória chegou, os portões vieram abaixo. Satanás 
foi entregue aos anjos para ser amarrado (cap. 22) 
e foi repreendido pelo hades por causar a ruína de 
seu reino (cap. 23). O Rei da Glória (Cristo) então 
conduziu Adão e o restante dos justos mortos para 
fora do hades (cap. 24) e ao paraíso (cap. 25), onde 
até mesmo o criminoso arrependido foi visto (cap. 
26). Os dois irmãos afirmam que foram enviados 
pelo anjo Miguel para pregar a ressurreição de Je- 
sus a toda a humanidade. 

Atos de Pilatos é uma coletânea de citações e alu- 
sões aos quatro Evangelhos canônicos misturada 
com acréscimos imaginativos e até mesmo fan- 
tasiosos. Trata-se basicamente de um documen- 
to apologético que tenta defender a verdade da 
ressurreição de Jesus dos contra-argumentos de 
adversários pagãos e judeus. Infelizmente, ele 
possui um tom antissemita que caracterizava as 
dramatizações cristás dos eventos da Semana da 
Paixão do século 4 até o fim da Idade Média. 


Pistis Sofia Um manuscrito copta do século 4 
(Códice Askewanus) que representa uma das prin- 
cipais obras gnósticas existentes na atualidade. A 
obra, que contém quatro capítulos, tem seu nome 
inspirada na heroína Sofia, embora somente a pri- 
meira metade da obra se refira a ela. Essa parte rela- 
ta como Jesus, durante os primeiros 11 anos após a 
ressurreição, voltou a ensinar aos discípulos o mais 
elevado mistério de todos: o Tesouro da Luz. Je- 
sus retornou ao monte das Oliveiras onde é envolto 
por éons e em sua jornada chega ao décimo terceiro 
éon, onde encontra Sofia. Ela está triste porque teve 
um vislumbre do Tesouro da Luz, mas é engana- 
da por Autades (o obstinado), que lança um brilho 
falso diante dela, fazendo com que caia nas mãos 
dos poderes da matéria. Ela, no entanto, mantém a 
esperança e a fé e, depois de 12 orações, é libertada 
de Autades e do caos por Jesus, que a restabelece no 
limite mais baixo do décimo terceiro eon. 

A obra está em forma de diálogo — com Jesus 
respondendo a perguntas feitas por seus discípu- 
los. O tema é inteiramente gnóstico em sua visão 
da salvação, que vem por meio de uma doutrina 
oculta que traz iluminação. 
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Rúben, Testamento de Veja Testamentos dos 
Doze Patriarcas (a seguir). 


Salomão, Odes de Veja Salomão, Salmos de (a 
seguir). 


Salomão, Salmos de Uma coleção de 18 canções 
atribuídas a Salomão consideradas pseudepigrá- 
ficas. Os salmos foram provavelmente escritos 
por um autor, que viveu durante meados do sé- 
culo 1 a.C. e escreveu em hebraico. Sua perspec- 
tiva teológica é farisaica em suas visões da lei, do 
juízo e do futuro de Israel. Salmos de Salomão de- 
rivam do livro canônico de Salmos em sua forma 
e fraseologia. Uma das semelhanças na forma e 
na fraseologia é a ênfase na antítese entre o justo 
e o ímpio. Os ímpios são os gentios que profa- 
nam as coisas sagradas do Senhor (2.3) e judeus 
apóstatas que caíram em pecado (3.11,13). 

O pecador tem o caráter de tolo, em oposição 
ao sábio (cf. Literatura de Sabedoria). O tolo não 
tem qualquer preocupação com o Senhor (4.1); 
seu discurso e suas obras denunciam sua injus- 
tiça (vv. 2ss). Ele é conhecido por suas menti- 
ras, seu juízo dos outros, seus falsos juramentos, 
sua imoralidade, sua ilegalidade e suas ambições 
egoístas à custa de outros (cf. 12). O justo é o 
sábio, o que teme ao Senhor (v. 26). Ele não se 
apavora com sonhos ruins ou tempos perigosos 
(6.4,5). Ele é provocado com zelo pela justiça do 
Senhor, ao testemunhar a profanação do templo 
e da lei (8.28). O amor que tem pelo Senhor é ex- 
presso na disciplina, e ele responde à repreensão 
do Senhor com arrependimento pelos pecados. 
O autor compara os justos à árvore da vida no 
paraíso. Eles estão firmes e não serão arrancados 
pela raiz (14.2ss). Os ímpios, por outro lado, não 
serão lembrados nesta vida, e Deus lidará com 
eles de maneira justa lançando-os no “Sheol, na 
escuridão e na destruição” (v. 6; 15.10). 

O autor vê Deus como o Rei que poderosamen- 
te governa as nações (2.34ss), pronto para julgar 
seus inimigos c os inimigos dos justos (vv. 38ss; 
4.9) e absolver os justos (2.39). À medida que o 
cuidado do Senhor é demonstrado no sustento à 
natureza (5.11,12), em reis, governantes e nações 
que ele levanta (5.13), o autor assegura ao leitor 
que o cuidado divino se estende particularmente 
aos pobres e aos que clamam por ele (5.2-3,13). 
Ele é a esperança do justo (8.37). 

Em vista da crença acima mencionada na reale- 
za justa de Deus e em sua proteção aos justos, os 
salmos estão repletos da convicção de que o mal 
será vencido por meio da intervenção divina em 


favor dos justos. O contexto particular no qual es- 
ses salmos se originaram foi o da entrada de Pom- 
peu em Jerusalém e sua profanação do templo (63 
d.C.), e era esperado que com sua morte (48 a.C. 
cf. 2.30ss) a era messiânica pudesse ser introduzi- 
da. Portanto, o autor lembra Deus da aliança fei- 
ta com Davi (17.5) e pede seu perdão pelos peca- 
dos passados de Israel. Israel tem sofrido invasões 
e controle gentílicos como consequência do juízo 
divino (v. 6). Uma vez que Pompeu morrera, o au- 
tor orou pela restauração da teocracia sob um rei- 
no davídico: “Contempla, ó Senhor, e suscita-lhes 
seu rei, o filho de Davi. Em todo o tempo, sob Teu 
olhar, ó Deus, que ele reine sobre Israel, Teu ser- 
vo” (v. 23). Por meio do Messias davídico, a terra 
será purificada de nações pecadoras e ímpias e os 
justos serão santificados. O governo messiânico se 
estende somente sobre o remanescente justo que, 
quando restaurado à terra, será dividido em 12 tri- 
bos; o Messias davídico governará sobre as tribos e 
as outras nações “na sabedoria de sua justiça” (vv. 
29-31). O forasteiro e as nações gentílicas não par- 
tilharão da glória do reino. Antes, sua posição será 
de servidão. 

À esperança do futuro glorioso de Israel é o ele- 
mento apocalíptico nos salmos. Eles surgiram 
também em um contexto histórico, mas anteci- 
pam um futuro radicalmente novo. O salmista 
pronunciou uma bênção sobre todos os que tes- 
temunhassem o juízo de Deus sobre as nações, 
a restauração de Israel e a introdução do reino 
messiânico: “Benditos os que viverem naqueles 
dias, porque verão a boa sorte de Israel que Deus 
selará na reunião das tribos. Que o Senhor der- 
rame sua misericórdia sobre Israel! O Senhor é 
nosso rei para sempre e sempre” (vv. 50,51). 


Salomão, Testamento de É um escrito pseude- 
pigráfico do século 2 a.C. Ele afirma ter sido es- 
crito por Salomão. Existe em manuscritos semi- 
tas e em alguns textos gregos. 

O material é basicamente cristão, com ênfase so- 
bre a cruz e o nascimento virginal, mas também 
contém material judaico. O texto relata como 
Salomão, por meio de um anel dado a ele pelo 
arcanjo Miguel, é capaz de subjugar demônios 
e usar as habilidades deles para construir o tem- 
plo. Depois de concluí-lo, no entanto, Salomão 
é conduzido à idolatria por conta de sua luxúria 
por uma garota sulamita. Sua queda foi utilizada 
pelo autor do testamento como ocasião para ad- 
vertir os leitores dos poderes e da forma dos de- 
mônios que exercem poder sobre eles. A obra está 
escrita na forma de um testamento, a fim de per- 


mitir que Salomão reflita (em seu leito de morte) 
sobre o sucesso e o fracasso de seu legado a Israel. 


Silvano, Ensinos de Obra literária dos gnósti- 
cos, atribuída a Silvano, o companheiro de Pedro 


e Paulo. Ela foi descoberta em Chenoboskion, no 
Alto Egito, em 1946. 


Simeão, Testamento de Veja Testamentos dos 
Doze Patriarcas (a seguir). 


Tadeu, Atos de Uma versão e extensão do século 
6 da Doctrina Addaei siríaca (ou Lenda de Abgar) 
do século 5. A Lenda contém uma alegada troca 
de cartas entre Abgar, rei de Edessa (9-46 d.C), 
e Jesus. Essa troca resulta no envio de Tadeu, um 
dos apóstolos de Jesus, à cidade. Enquanto está 
ali, ele realiza muitos milagres, incluindo a cura 
de Abgar. Esse livro chamado Atos registra a cura 
de Abgar quando Ananias, seu mensageiro, re- 
torna antes da chegada de Tadeu. O livro se con- 
centra na atividade de Tadeu para estabelecer a 
igreja em Edessa. 


Tecla Veja Paulo e Tecla, Atos de 


Testamentos dos doze patriarcas Parte da lite- 
ratura pseudepigráfica dos judeus, essa compo- 
sição é chamada assim porque representa o dis- 
curso de cada um dos filhos de Jacó no leito de 
morte. Os testamentos começam com o discurso 
de Rúben e terminam com o de Benjamim aos 
respectivos herdeiros. Cada patriarca é apresen- 
tado com os filhos reunidos a seu redor e rela- 
tando eventos importantes de sua vida. Duran- 
te o discurso, o patriarca adverte contra vícios 
e atitudes particulares e sugere certas virtudes. 
O conselho e as advertências frequentemente in- 
cluem percepções e predições acerca do pecado e 
da salvação de seus filhos. A narrativa da vida do 
patriarca serve como guia para o futuro de seus 
descendentes. Ao final do discurso, cada patriar- 
ca morre é sepultado em Hebrom. 

Ao que parece, o conceito de “testamento” en- 
contra orientação em Josué 23-24, quando Jo- 
sué convoca líderes, chefes, juízes e oficiais de Is- 
rael (23.2; 24.1) e lhes dá uma incumbência an- 
tes de sua morte. Em 1Reis 2.1-12 vemos Davi 
dando em seu leito de morte conselho a Salomão 
para que ande nos caminhos de Deus. Os dis- 
cursos dos patriarcas encontram mais referência 
bíblica em Gênesis 49, quando Jacó reuniu seus 
filhos para ouvir sobre o futuro deles. Ao fim do 
discurso, Jacó morre (v. 33). 


APÓCRIFOS | 125 


A forma textual presente (versões em eslavo, ar- 
mênio e grego) provavelmente surgiu em algum 
momento nos séculos 2 e 3. No entanto, boa par- 
te do material parece ter sido escrita nos séculos 2 
ou 3 a.C. O consenso acadêmico é que um texto 
original em linguagem semita (hebraico ou ara- 
maico) foi composto por um autor ou autores em 
algum momento entre os séculos 3 ou 2 a.C. Em 
um período posterior, partes cristãs foram adi- 
cionadas ao texto original. Para exemplos de par- 
tes cristás, veja o Testamento de Simeão 6.7; Tes- 
tamento de Levi 10.2; Testamento de Dá 6.9; Tes- 
tamento de Naftali 4.5; Testamento de Aser 73,4; 
Testamento de José 19.11; Testamento de Benjamim 
3.8; 9.2-4, A impressão é de que os testamentos 
podem ter sido retrabalhados por um (ou vários) 
autor judeu e por outros escritores cristãos atra- 
vés dos séculos. Desse modo, temos um docu- 
mento judeu aproximadamente do século 3 a.C. 
que teve redações judaicas e cristás por um longo 
período de tempo. Esses testamentos se tornaram 
bem populares no século 10, com especial inte- 
resse demonstrado pelas profecias dos patriarcas 
e seu conhecimento secreto. 

A seguir, um sumário de cada um dos testamen- 
tos dos patriarcas. Os trechos são baseados em 
Pseudepigráfica, de R. H. Charles, p. 282-367, 


* RÚBEN O Testamento de Rúben é bastante in- 
fluenciado pela memória devastadora de profa- 
nação do leito de seu pai. Isso se refere ao fato 
de Rúben ter tomado Bila, a concubina do pai 
enquanto ainda adormecida pela bebida. Rúben 
tem opiniões bem fortes quanto ao que considera 
serem atributos negativos das mulheres, e adver- 
te seus filhos de serem cautelosos nos relaciona- 
mentos com mulheres. Seus comentários sobre as 
mulheres provavelmente reflitam os sentimentos 
ruins que existiam entre ele e Jacó com respeito 
a Bila. Rúben prediz que no futuro seus filhos 
teriam ciúmes dos filhos de Levi, mas não conse- 
guiriam destruí-los. Ele adverte seus descenden- 
tes de terem respeito e amor uns pelos outros e 
de ser verdadeiros com seus vizinhos. Rúben é 
sepultado em Hebrom. 


* SIMEÃO Esse patriarca é apresentado como 
um tipo forte de guerreiro. Refletindo a narra- 
tiva bíblica da venda de José como escravo (Gn 
37.25-28), Simeão testemunha que quis matar 
José em vez de vendê-lo como escravo. Como 
punição por essa atitude, Deus debilitou sua 
mão direita por sete dias. Simeão adverte os fi- 
lhos contra a inveja, o engano e a fornicação. 
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Ele prediz que eles tentarão prejudicar os filhos 
de Levi, mas profetiza que os filhos de Levi per- 
manecerão superiores. Simeão ansiava por uma 
era de felicidade (6.4-7a), quando o “Altíssimo” 
seria bendito. O versículo 7b é uma interpola- 
ção cristã: “Porque Deus tomou um corpo e co- 
meu com os homens e salvou os homens”. Ele 
adverte os filhos de que obedeçam aos filhos de 
Levi e Judá, pois assim sua salvação seria alcan- 
çada. Ele prediz que um sumo sacerdote de Levi 
viria e um rei descenderia da linhagem de Judá. 
Simeão conclui seu testamento predizendo que 
todos os gentios (uma interpolação) e Israel se- 
riam salvos. 


* LEVI O testamento do leito de morte de Levi 
está na forma de sonhos que ele relata aos filhos. 
Levi prediz que dentre seus descendentes e os 
de Judá, o Senhor “apareceria entre os homens” 
para salvar toda a raça humana (2.11). Os des- 
cendentes de Levi seriam “como o Sol para to- 
da a semente de Israel” (4.3b), e, em um sonho, 
lhe é mostrado que as bênçãos do sacerdócio vi- 
riam sobre seus filhos (8.2,3). Levi prediz que 
um rei se levantaria em Judá; esse rei estabele- 
ceria um novo sacerdócio que ministraria tanto 
a judeus quanto a gentios. O capítulo 10 tem 
uma interpolação cristá: por causa da maldade e 
da transgressão, os filhos de Levi ofenderiam “o 
Salvador do mundo, Cristo” (10.2) e, por isso, 
seriam espalhados por todo o mundo. O capítu- 
lo 13 tem vários temas de sabedoria, com ênfase 
na necessidade de seguir a lei e obedecer-lhe. O 
capítulo 16 introduz uma predição escatológi- 
ca de que os filhos de Levi se desviariam por 
70 semanas. O capítulo seguinte dá uma narra- 
tiva detalhada das 70 semanas nas quais have- 
ria um sacerdócio para cada jubileu. O primei- 
ro sacerdócio seria grande, e o relacionamento 
do sacerdote com Deus seria tal que este seria 
tratado como pai. O segundo sacerdócio seria 
“concebido na tristeza dos amados” (17.3), mas 
será glorificado por todos. Os próximos cinco 
sacerdócios seriam caracterizados por tristeza, 
dor, ódio e escuridão. No entanto, um novo sa- 
cerdócio por fim se levantaria e a paz se estabe- 
leceria em toda a terra (18.4); o pecado acabará 
(18.9), pois esse novo sacerdócio terá um espíri- 
to de entendimento e de santificação repousan- 
do sobre ele. O testamento termina com uma 
advertência de que se escolha a lei do Senhor ou 
a obra de Beliar (variante de Belial). Os filhos se 
comprometem com a lei, e, quando Levi morre, 
eles o sepultam em Hebrom. 


* JUDÁ No início do testamento de Judá, ele 
conta aos descendentes que seu pai lhe promete- 
ra que ele seria rei. “E chegou o tempo, quando 
me tornei homem, que meu pai me abençoou, 
dizendo: Tu serás rei, prosperando em todas as 
coisas” (1.6). Judá recorda sua juventude e a ha- 
bilidade de amansar animais selvagens. Ele obe- 
decia aos mandamentos e não tinha problemas 
com a lascívia. Ele predisse que seus descenden- 
tes cairiam na perversidade por causa do amor 
ao dinheiro e da sedução de belas mulheres (cap. 
17). No capítulo 21, Judá prediz que o Senhor 
daria a realeza a seus descendentes e o sacerdócio 
aos filhos de Levi. O capítulo 24 inclui um texto 
cristão messiânico. Ele predisse que da estrela de 
Jacó alguém sem pecado se levantaria e da qual 
um cajado de justiça cresceria para os gentios (v. 
6). O testamento termina com esperança esca- 
tológica para o futuro, quando “os que são po- 
bres por causa do Senhor serão feitos ricos e os 
que são mortos por causa do Senhor despertarão 
para a vida” (25.4). Judá morre e é sepultado em 
Hebrom. 


* ISSACAR As últimas palavras desse patriarca 
são de certo modo únicas no sentido de que Issa- 
car é descrito como sendo “reto” e sem transgres- 
são (diferente de muitos de seus irmãos). Ele pre- 
diz que o sacerdócio virá de Levi e a realeza sur- 
girá da linhagem de Judá. No capítulo 6, Issacar 
prediz que seus filhos irão “apegar-se” a Beliar. 
Se reconhecerem a misericórdia de Deus e segui- 
rem a vida exemplar de Issacar, “todo espírito de 
Beliar fugirá deles”. Seu pedido final é que seja 
sepultado em Hebrom com seus pais. 


* ZEBULOM O patriarca começa o testamento 
caracterizando-se como um “bom presente” para 
seus pais. Como Issacar, ele indica que não está 
cônscio de pecar, “exceto em pensamento” (e, se 
tem alguma iniquidade, é somente o pecado da 
ignorância). Zebulom afirma que não apoiou as 
ações tomadas contra José, e teria falado ao pai 
sobre o ocorrido a José se os outros irmãos não 
tivessem feito um acordo de que, se “alguém con- 
tasse o segredo, deveria morrer” (1.6). No versí- 
culo 7, declara que se não fosse por ele os outros 
irmãos teriam matado José. Os irmãos descon- 
fiavam tanto de Zebulom que o vigiaram até José 
ser vendido. Em 5.3 há um tema familiar encon- 
trado no NT e nos rabinos: “Tenham compaixão 
no coração, meus filhos, porque o mesmo que 
um homem fizer a seu próximo o Senhor fará a 
ele”, Zebulom acredita que essa lição é demons- 


trada em termos práticos. Os filhos dos outros 
irmãos adoeceram e morreram por conta do que 
foi feito contra José (“porque não demonstraram 
misericórdia no coração”, v. 5). Os filhos de Ze- 
bulom foram preservados sem enfermidade. Ele 
continua seu ensino de sabedoria (8.3) declaran- 
do que, no mesmo nível em que um homem tiver 
compaixão de seu próximo, o Senhor terá mise- 
ricórdia dele. O patriarca prediz a divisão entre 
os reinos do Norte e do Sul e a conquista conse- 
quente desses reinos pelos gentios. No entanto, o 
povo se arrependerá, e o Senhor o trará de volta 
“à terra” e a Jerusalém (9.8). No capítulo 10, ele 
prediz que, após sua morte, “se levantará como 
governador no meio de seus filhos” (v. 2), e pro- 
mete recompensa aos que guardarem as leis e pu- 
nição aos ímpios. Zebulom morre no fim de seu 
testamento e é sepultado em Hebrom. 


e DÁ O patriarca Dá lamenta o ciúme que sentia 
de José e indica que foi controlado pelo espírito 
de Beliar. Ele revela que quis matar José a fim de 
ter o amor do pai. Dá adverte contra os espíritos 
da mentira e da ira, e exorta seus descendentes a 
amarem a verdade e a longanimidade. Ele os ad- 
verte de guardarem os mandamentos e de “amar 
ao Senhor por toda a vida, e uns aos outros com 
coração verdadeiro” (5.3). Dá prediz que “nos úl- 
timos dias” seus filhos irão se apartar do Senhor 
e, com isso, provocar a ira dos filhos de Levi. Eles 
também lutarão contra os filhos de Judá. Seus 
filhos não vencerão os filhos de Levi e de Judá, 
pois estes serão guiados por um anjo do Senhor. 
Dã é apresentado como tendo lido no livro de 
Enoque (uma referência favorita dos patriarcas) 
que Satanás e todos os espíritos da maldade e do 
orgulho farão com que os filhos de Levi, Judá 
e Dã pequem. Eles serão levados para um cati- 
veiro onde receberão as pragas do Egito e todos 
os males dos gentios. No entanto, quando retor- 
narem para o Senhor, receberão misericórdia e 
terão paz. Há a predição de que haverá alguém 
que se levantará da tribo de Judá e de Levi, que é 
chamado “a salvação do Senhor”. Aparentemente 
esse “alguém que se levantará” fará guerra contra 
Beliar e executará uma “vingança eterna” contra 
seus inimigos (v. 10). A advertência final de Dá é 
para que seus filhos tomem cuidado com Satanás 
e seus espíritos e se acheguem a Deus e ao anjo 
que “intercede por vós” (6.2). A última parte ad- 
verte aos filhos de Dá que passem a seus filhos 
tudo o que ouviram, a fim de que “o salvador dos 
gentios possa recebê-los”. À seguir, uma polêmi- 
ca cristá sobre o salvador ser verdadeiro, longã- 
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nimo, manso e humilde (v. 9). Quando morre, 
Dã é sepultado próximo a Abraão, Isaque e Jacó. 


* NAFTALI É dito que Naftali tinha 130 anos 
quando pronuncia essas últimas palavras. Ele é 
descrito como tendo boa saúde, mas na manhã 
seguinte a uma festa percebe que vai morrer. 
Desse modo, reúne os filhos em torno dele. Naf- 
tali tem um senso bastante forte da ordem que 
contribui para a criação e as ações do homem e 
também as do universo. Ele vê o “problema dos 
gentios” como sendo o fato de eles terem aban- 
donado o Senhor e mudado sua ordem, de modo 
que obedeceram a “madeira e pedras” À mudan- 
ça de ordem foi o problema em Sodoma e tam- 
bém provocou o dilúvio. 

Naftali lê no Livro de Enoque que seus filhos dei- 
xarão o Senhor e caminharão “de acordo com 
toda a ilegalidade dos gentios” (4.1). Ele prediz 
que seus descendentes serão levados cativos por 
causa de seus pecados e depois “poucos” retorna- 
rão ao Senhor e serão trazidos de volta a sua terra. 
Após o retorno à terra, Naftali prediz que seus fi- 
lhos esquecerão do Senhor, “se tornarão ímpios” 
e, como consequência, serão espalhados por toda 
a Terra. Permanecerão nessa situação até que a 
compaixão do Senhor se manifeste e um homem 
promovendo a justiça e a misericórdia venha até 
eles. O patriarca relata dois sonhos que teve ao 
completar 40 anos. No primeiro, ele viu o Sol e 
a Lua parados no céu. Então, Isaque diz a seus 
netos que corram e se apoderem dos astros, cada 
um conforme as suas forças. Levi tomou o Sol, 
e Judá agarrou a Lua. Ambos foram levantados 
com os astros que seguravam. Então apareceu 
um boi no sonho com dois grandes chifres e asas 
de águia. Os outros filhos tentaram aprisionar 
esse boi, mas não conseguiram. Entretanto, Jo- 
sé veio e o segurou e subiu “com ele às alturas” 
(5.7). 

A seguir há uma predição de que as 12 tribos de 
Israel seriam levadas cativas por assírios, medos, 
persas, caldeus e sírios. No outro sonho viu um 
barco navegando no mar de Jâmnia sem mari- 
nheiros ou piloto. No casco do navio havia a ins- 
crição “O barco de Jacó” (6.2). Jacó e seus filhos 
estavam no navio, e, quando a tempestade che- 
gou, o patriarca saiu da presença deles. Por fim, 
o barco se parte com a força da tempestade e, en- 
quanto José segue em um pequeno bote, os ou- 
tros irmãos são divididos entre nove tábuas com 
Levi e Judá compartilhando uma delas. Aparen- 
temente, graças às orações de Levi, todos os ir- 
mãos chegam a salvo na praia. Quando Naftali 
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relata esses sonhos a seu pai, Jacó responde que 
todas essas coisas devem se cumprir. 

Naftali advertiu seus filhos de que ficassem uni- 
dos a Levi e a Judá, pois por meio deles “a salva- 
ção se levantará para Israel” (8.2). Também gra- 
ças aos dois irmãos, os justos dentre os gentios 
serão reunidos. Naftali morreu e foi sepultado 
em Hebrom. 


e GADE O patriarca Gade é apresentado odian- 
do a José, porque este havia dito ao pai que ele, 
Gade, e alguns de seus outros irmãos estavam 
comendo do melhor dos rebanhos enquanto os 
supervisionavam, Durante seu testamento, Gade 
confessa o pecado de odiar os irmãos e os adverte 
de não guardarem rancor, porque isso só traz an- 
gústia: “Pois enquanto o amor desperta até mes- 
mo os mortos e chama de volta à vida os que es- 
tão condenados a morrer, assim o ódio mata os 
vivos e aos que pecaram venialmente ele não per- 
mitiria que vivessem” (4.6). 

O arrependimento é entendido como dar conhe- 
cimento à alma e levar a mente à salvação. Gade 
encoraja seus filhos a honrarem a linhagem de 
Levi e a de Judá, pois nelas se encontra a salva- 
ção de Israel. Ele prediz que seus filhos caminha- 
rão em toda a maldade e corrupção e termina 
com uma nota de certo modo pessimista, pedin- 
do para ser sepultado perto dos pais. Gade é se- 
pultado em Hebrom. 


* ASER Esse patriarca está bem consciente dos 
bons e maus espíritos e da escolha que o homem 
tem de fazer entre essas duas possibilidades. Ele 
prediz que seus descendentes agirão de maneira 
ímpia e não darão ouvidos à lei de Deus. Desse 
modo, serão entregues nas mãos de seus inimi- 
gos e dispersos. Assim existirão, até que o “Al- 
tíssimo” visite a terra “vindo ele mesmo [como 
homem com os homens, comendo e bebendo] 
[...] salvará Israel e todos os gentios” (7.3,4). Essa 
interpolação cristá é seguida de uma declaração 
de que o Senhor os reunirá por causa da miseri- 
córdia dele e por amor de Abraão, Isaque e Jacó. 
Quando Aser morre, é sepultado em Hebrom. 


* JOSÉ Ele chama a si mesmo de “amado de Is- 
rael? (1.2), e, embora tenha visto inveja e morte, 
não se desviou. Durante seu testamento, José fa- 
la da tentativa de seus irmãos de vendê-lo como 
escravo. Os versículos no capítulo 1 são escritos 
em paralelismo: a primeira metade do versícu- 
lo fala da dificuldade vivida por José, e a segun- 
da metade exalta a proteção do Senhor: “Eu fui 


vendido como escravo, e o Senhor de todos me 
libertou. Fui levado cativo, e sua forte mão me 
socorreu. Fui cercado pela fome, e o Senhor me 
alimentou” (v. 5). José detalha suas experiências 
no Egito em oito capítulos dedicados às tenta- 
ções da mulher egípcia. No entanto, ele resistiu 
às investidas dela e o Senhor o recompensou por 
suas convicções. Ele alerta os filhos de terem o 
temor do Senhor em todas as suas obras, pois to- 
do aquele que guarda a lei do Senhor será amado 
por ele. Esta é a chave para seu sucesso, José en- 
coraja os filhos a fazerem o bem a qualquer um 
que lhes fizer o mal e a orar pelos inimigos. Ele 
mostra sua atitude em relação aos irmãos como 
exemplo dessa virtude. 

José adverte os filhos de observarem os manda- 
mentos do Senhor e honrar Levi e Judá, pois “o 
Cordeiro de Deus, que tira o pecado do mundo, 
que salva todos os gentios e Israel” (19.11) se le- 
vantará do meio deles. Ele prediz a escravidão no 
Egito, mas também a libertação final. Ele orien- 
ta os filhos para que levem seus ossos com eles 
quando deixarem o Egito, e o testamento indica 
que ele foi sepultado em Hebrom. 


* BENJAMIM O último patriarca faz seu testa- 
mento aos 125 anos. Ele encoraja os filhos a ama- 
rem ao Senhor e a guardar seus mandamentos e 
os conclama a seguir a bondade de José, que não 
quis que as ações dos irmãos contra ele fossem 
contadas como pecado. Benjamim prediz que em 
José a profecia se cumprirá “a respeito do Cordei- 
ro de Deus e Salvador do mundo, e que um ino- 
cente será entregue aos homens sem lei, e alguém 
sem pecado morrerá pelos ímpios no sangue da 
aliança, para a salvação dos gentios e de Israel, 
e destruirá Beliar e seus servos” (3.8). E possí- 
vel observar imediatamente como a interpolação 
cristá dava fácil entrada à polêmica nessa declara- 
ção. José é descrito como alguém que sofreu ino- 
centemente e sem remorsos. Do mesmo modo, o 
messias cristão sofreria e morreria pelos ímpios. 

Benjamim acredita que haja malfeitores entre os 
filhos. Da leitura do Livro de Enoque ele prediz 
que eles cometerão “fornicação com a fornicação 
de Sodoma” e somente poucos sobreviverão (9.1). 
Aparentemente haverá um remanescente de ca- 
da uma das 12 tribos, e os gentios se reunirão 
no último templo. Sua salvação será resultado do 
envio, por parte do “Altíssimo”, de seu “profeta 
unigênito” (v. 2), o qual será levantado num ma- 
deiro, o véu do templo se rasgará e o Espírito de 
Deus será passado aos gentios. Benjamim adverte 
os filhos de que se eles caminharem em santida- 


de, de acordo com os mandamentos divinos, to- 
do o Israel será reunido ao Senhor. Quando Ben- 
jamim morre, é sepultado em Hebrom. 

Com base na breve narrativa de cada patriarca, 
é evidente que os testamentos estavam sujeitos 
tanto à redação judaica como à cristã e vão além 
da mera interpolação. O texto reflete essas carac- 
terísticas ao falar de dois messias, de um duplo 
mandamento de amor, de ensinamentos éticos e 
teológicos, bem como da salvação universal. No 
entanto, é muito difícil colocar essas característi- 
cas dentro de um período de tempo ou até mes- 
mo de uma religião em particular. 


Tiago, Apocalipse de Havia dois apocalipses 
gnósticos de Tiago (chamados de “primeiro” e 
“segundo”). O primeiro, com mais de 20 pági- 
nas de texto, propõe-se a ser uma revelação dada 
pelo Senhor, em parte antes da crucificação e em 
parte depois, a Tiago, seu irmão, que era tam- 
bém conhecido como Tiago, o Justo. O segun- 
do apocalipse, composto de 20 páginas de texto 
copta, é um discurso feito por Tiago, o Justo, no 
quinto degrau do templo e contém muitas refe- 
rências às Escrituras canônicas ou as lembram. A 
obra termina com a multidão arremessando Tia- 
go do alto do templo e apedrejando-o de modo 
semelhante ao do martírio de Estêvão. Os dois 
documentos estão no Códice V da literatura de 
Nag Hammadi, descoberta em 1945 no Egito, a 
oeste do rio Nilo, em frente à cidade de Cheno- 
boskion, e são distintos do Apócrifo de Tiago, que 
está incluído nos escritos apócrifos do NT. 


Tiago, Ascensão de Livro perdido, mencionado 
somente por Epifânio (bispo da ilha grega de Sa- 
lamina) em sua obra do século 4, Refutação de to- 
das as heresias. De acordo com Epifânio, o Ascen- 
são de Tiago foi usado pelos ebionitas, uma seita 
rigidamente ascética de cristãos judeus. O livro 
apresentava Tiago, irmão de Jesus, como tendo 
falado contra o templo e os sacrifícios. Ele decla- 
rava que o apóstolo Paulo era um grego que foi a 
Jerusalém, tentou casar-se com a filha do sumo 
sacerdote e, para esse fim, tornou-se prosélito e 
foi circuncidado. Quando não alcançou seu in- 
tento, atacou sem misericórdia o sábado, a lei e 
a circuncisão. 


Em um comentário a Gálatas (1865), J. B. Light- 
foot sugeriu que o nome do livro se referia às su- 
bidas de Tiago nos degraus do templo, de onde 
ele se dirigia às pessoas. Lightfoot também su- 
geriu que a morte de Tiago foi o grande clímax 
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das ascensões. De acordo com uma citação do 
escritor cristão primitivo Hegésipo (conforme re- 
gistrado na obra de Eusébio História eclesiástica), 
Tiago foi arremessado para a morte do pináculo 
do templo. 


Tiago, Protoevangelho de Esse é um “evange- 
lho” apócrifo que conta sobre o casamento sim- 
bólico e a gravidez de Maria e do nascimento, 
infância e anos de adolescência de Jesus. Foi des- 
coberto no século 16 por Guillaume Postel. 


Tomé, Atos de É um dentre um conjunto de atos 
dos apóstolos que têm três características em co- 
mum: eles narram a propagação do evangelho 
em todo o mundo antigo, promovem as obras e 
palavras de um dos apóstolos e inevitavelmente 
registram o martírio desse apóstolo. As mais an- 
tigas dessas “narrativas de atos” são as de Paulo, 
de João, de André, de Pedro e de Tomé. Atos de 
Tomé, como os outros, é uma mistura de pieda- 
de cristá com romances helenistas populares da 
época e ensinamentos moralistas em forma de 
contos. 

O estudo acadêmico de Atos de Tomé sugere 
que é provável que ele tenha sido escrito no iní- 
cio do século 3. Sua forma definitiva foi escrita 
primeiramente em siríaco, por alguém sob forte 
influência da heresia gnóstica. Ele era altamente 
popular entre os gnósticos, os maniqueístas e as 
igrejas ortodoxas, tanto que foi rapidamente tra- 
duzido do original siríaco para o árabe, o armê- 
nio e teve várias traduções gregas. Dessa varie- 
dade de versões em grego, traduções em copta, 
latim e etíope foram feitas. Porções significativas 
da versão em copta foram, por sua vez, traduzi- 
das para o árabe, o etíope e o grego, criando as- 
sim uma tradição textual bastante confusa. So- 
mente um texto siríaco completo sobrevive, e é 
considerado menos confiável do que algumas das 
traduções gregas existentes. 

Na edição inglesa crítica de Atos de Tomé que 
A. F. J. Klijn publicou em 1962, a narrativa es- 
tá dividida em atos (praxeis) tradicionais. Há 13 
desses numerados em 170 capítulos sequenciais, 
concluindo com o martírio do apóstolo. Vários 
trechos litúrgicos, fragmentos de sermões e hinos 
estão inseridos, inclusive dois hinos particular- 
mente famosos na igreja primitiva: “Canção da 
Noiva” no ato 1 e “Canção da Pérola” no ato 9. 
Os primeiros seis atos não estão entrelaçados por 
nenhum tema em particular, e registram que To- 
mé entrou a bordo de um navio para ir à Índia 
(ato 3), o que poderia implicar um ministério na 
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parte sul da Índia. No entanto, o texto fala do 
ministério junto ao rei indiano do norte, Gun- 
daforo (ato 4). Os atos 7 a 13 e o martírio se 
passam no reino indiano do sul de Mazdai e são 
obviamente escritos pela mesma mão. É provável 
que os primeiros seis atos representem materiais 
anteriores reunidos pelo autor dos últimos sete e 
do martírio. Esse documento é a primeira men- 
ção conhecida das tradições de que Tomé minis- 
trou na Índia, que foi martirizado ali e que seus 
ossos retornaram a Edessa. Atos de Tomé está es- 
crito, como todos os atos apócrifos dos apóstolos, 
na compreensão de que o mundo estava dividido 
entre os apóstolos para ser evangelizado, e que a 
Índia era incumbência de Tomé. 

O apóstolo é chamado de Judas Tomé por to- 
do o texto, segundo o estilo sírio de referir-se a 
ele. Tomé é mencionado como gêmeo de Jesus (o 
Dídimo do NT), como alguém que recebeu re- 
velações divinas especiais e como sendo a encar- 
nação de Jesus novamente — nos capítulos 10, 11, 
39, 47 e 48. Muitos historiadores acham que es- 
sas são indicações claras do pensamento gnósti- 
co. Outros pensam que tais ideias são expressões 
da adaptação de Jesus à percepção humana e da 
identificação com seus apóstolos — características 
frequentemente encontradas na literatura cristá 
primitiva. Parece não haver nenhuma dúvida de 
que as tendências gnósticas ou maniqueístas fo- 
ram gradualmente editadas dos textos gregos e 
latinos por copistas ortodoxos. 

E possível obter de imediato o sentimento dessa 
narrativa. O livro começa com Judas Tomé recu- 
sando-se a ir à Índia. Ele é então vendido como 
escravo — em paralelo à vinda de Cristo como um 
escravo para redimir o homem. Desse modo, To- 
mé chega à Índia como carpinteiro (novamente 
o paralelo com Jesus) e construtor de casas. Ele 
é padrinho do noivo em um casamento no qual 
milagres convencem o flautista do papel de To- 
mé como apóstolo de Deus; o rei então pede a 
Tomé que ore por sua filha. O ensinamento 
de Tomé dá grande ênfase à pureza, e isso normal- 
mente envolve também abstinência sexual. Por 
fim, muitos se convertem, incluindo o rei, e for- 
mam uma congregação de crentes em Sandaruk. 
No segundo ato, o rei, Gundofor, dá a Tomé 
uma grande quantidade de dinheiro para que 
ele construa um palácio. Após surpreender o rei 
ao desenhar o palácio no chão no inverno, To- 
mé constrói para ele um palácio no céu, dando 
o dinheiro aos pobres. O rei manda prendê-lo e 
decide matá-lo pela suposta trapaça; no entanto, 
o irmão do rei, Gade, morre e vai para o céu, on- 


de vê o palácio e deseja comprá-lo. Gade, então, 
retorna a seu corpo e tenta comprar o palácio de 
Gundofor, que aprende que não pode vendê-lo, 
liberta Tomé da prisão e aconselha Gade a ad- 
quirir o próprio palácio construído no céu. Tomé 
faz uma grande doxologia (cap. 25 do ato 2), e os 
dois irmãos que passaram a crer depois de tudo 
isso querem ser batizados. 

Nas narrativas de milagres e nos ensinamentos pa- 
rece haver eco de todos os livros do NT, embora 
haja relativamente poucas citações diretas. Passa- 
gens miraculosas sempre lembradas, como a de 
Balaão falando com a mula e a libertação de Pe- 
dro da prisão, são novamente experimentadas na 
vida de Tomé, grandemente embelezadas: a mula 
que fala entra em uma casa e expulsa um demônio 
por ordem de Tomé e este causa grande confusão 
ao sair e entrar repetidas vezes em uma prisão de 
segurança máxima. Esses milagres, sofrimentos e 
conversões compõem atos de 3 a 13 e continuam 
até o auge do ministério de Tomé. Seu martírio 
ocorre (cap. 168) nas mãos de quatro soldados 
com lanças que receberam ordens do rei Mazdai 
para executar o apóstolo. Ele posteriormente apa- 
rece para seus seguidores que levam seus ossos a 
Edessa. Enquanto isso, o filho do rei Mazdai fica 
gravemente doente. Desesperado, o rei vai à tum- 
ba de Tomé, pensando em obter uma relíquia para 
curar o filho. Descobrindo que o corpo não estava 
mais lá, ele usa o pó sobre o qual o corpo do após- 
tolo havia repousado, e seu filho é curado. Desse 
ponto em diante, o rei passa a crer e se une à co- 
munidade dos crentes. 


Tomé, Evangelho de Um evangelho não canô- 
nico e herético de origem gnóstica que provavel- 
mente data do século 2 ou 3. Ele é um entre mui- 
tos escritos semelhantes que floresceram entre as 
seitas religiosas primitivas, tais como a dos mar- 
cosianos (um grupo do século 2 que construiu 
um elaborado sistema sacramental em torno de 
números) e a dos maniqueístas (uma heresia dua- 
lista do século 3, baseada no conflito primitivo 
entre luz e trevas). Na verdade, Cirilo de Jerusa- 
lém, que morreu em 386 d.C., disse que o Evan- 
gelho de Tomé foi escrito por “um dos discípulos 
malévolos de Mani” (o fundador do maniqueis- 
mo). Juntamente com o Protoevangelho de Tiago, 
ele é um dos mais antigos e conhecidos dentre os 
mais de 50 evangelhos apócrifos que circulavam 
nas igrejas durante o período de crescimento e 
expansão iniciais. 

Esse Evangelho de Tomé (às vezes mencionado co- 
mo “evangelho da infância”) não deve ser con- 


fundido com a versão copta que foi descoberta 
em 1945, próxima a Nag Hammadi, no Alto Egi- 
to. Essa última é uma coletânea de 114 “provér- 
bios de Jesus”, que lançaram grande luz sobre a 
influência do gnosticismo sobre o cristianismo 
egípcio. Eles afirmam ser as “palavras secretas” 
de Jesus transmitidas por “Dídimo Judas Tomé”. 
O Evangelho de Tomé, com o qual lida este arti- 
go, é composto de uma série de milagres da in- 
fância de Jesus é está preservado em quatro ver- 
sões, duas em grego (uma um pouco maior que a 
outra), uma em latim e uma em siríaco. 

O Evangelho de Tomé aparentemente era conhe- 
cido desde Hipólito (155-235 d.C), que o cita di- 
zendo: “Aquele que me busca me encontrará nas 
crianças de 7 anos; pois ali serei eu, que estou 
oculto no décimo quarto éon, ser encontrado”. 
Hipólito afirmava que ele foi usado pelos naa- 
senos (uma seita gnóstica que adorava a serpen- 
te) em apoio à doutrina, defendida por eles, da 
natureza do homem interior. À citação acima 
não se encontra nas versões existentes, mas isso é 
compreensível, porque há evidências, na Estico- 
metria de Nicéforo (possivelmente no século 4) 
de que uma versão anterior tinha o dobro do ta- 
manho. O Evangelho de Tomé era conhecido por 
Orígenes (c. 185-254 d.C.) e Eusébio (c. 260-340 
d.C). Este o classificou de escrito herético e dis- 
se que ele deveria ser “rejeitado como totalmente 
absurdo e ímpio” (História eclesiástica 3.25). 

Às histórias que compõem o Evangelho de Tomé 
enfatizam o poder miraculoso e a sabedoria so- 
brenatural do menino Jesus. Alguns estudiosos 
pensam que elas foram originalmente criadas por 
cristãos ortodoxos em oposição à heresia gnósti- 
ca de que o “Cristo sobrenatural” primeiro veio 
sobre Jesus por ocasião de seu batismo. E muito 
mais provável, no entanto, que elas devam sua 
origem à curiosidade do povo sobre como teria 
sido Jesus menino. Algumas das histórias podem 
ter vindo de fontes pagás. 

Com exceção de três ou quatro milagres que po- 
deriam ter sido classificados como benéficos, os 
feitos sobrenaturais supostamente realizados pe- 
lo menino Jesus eram destrutivos. Por exemplo, 
quando determinada criança estragou algumas 
poças feitas por Jesus, ela foi amaldiçoada por 
ele e murchou por completo. Outro menino que 
provocou Jesus trombando com ele “imediata- 
mente [...] caiu e morreu”. Um mestre que atin- 
giu Jesus na cabeça foi imediatamente amaldi- 
çoado e caiu no chão. O escritor francês Renan 
referiu-se ao Jesus do Evangelho de Tomé como 
“um cruel menininho de rua”. 
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Por todo o evangelho, Jesus é apresentado como 
infinitamente sábio. Ele ridiculariza seu profes- 
sor Zaqueu, dizendo: “Você, hipócrita, primei- 
ro, se souber, ensine o Alfa e então nós acredi- 
taremos em você com relação ao Beta”. Depois 
que Zaqueu repreende a si mesmo por ser tão in- 
ferior àquele que deveria ser seu discípulo, Jesus 
ri e anuncia: “Eu desci do alto para que possa 
amaldiçoá-los”. O texto continua: “E ninguém 
depois disso ousou provocá-lo, a fim de não ser 
amaldiçoado por ele, e ficar aleijado”. 

Outros milagres incluem a criação de 12 pardais 
do barro, deixar cegos seus acusadores, ressusci- 
tar uma criança, curar um pé cortado em dois 
por um machado, carregar água em um traje de 
pano, colher uma safra enorme de uma semente 
de trigo, reconduzir um pedaço de madeira ao 
seu tamanho original e curar seu irmão Tiago 
que havia sido picado por uma víbora enquanto 
recolhia gravetos. Mais milagres podem ser en- 
contrados na versão latina, mais longa. 

Não é surpresa que a igreja ortodoxa sempre te- 
nha rejeitado de seu cânon de textos sagrados o 
apócrito Evangelho de Tomé. Ele é, no entanto, 
citado em outros evangelhos posteriores do mes- 
mo tipo. Por exemplo, o Evangelho do Pseudo- 
-Mateus, do capítulo 18 em diante, é baseado no 
Evangelho de Tomé. Ao lado de outros materiais 
apócrifos, ele tem exercido uma influência sig- 
nificativa sobre a arte e a literatura cristãs, espe- 
cialmente do século 10 em diante. Por exemplo, 
a narrativa de Jesus criando 12 pardais do barro 
aparece no Alcorão. 


Verdade, Evangelho da Por volta de 1945, um 
grupo de lavradores e camponeses egípcios próxi- 
mo à moderna Nag Hammadi inadvertidamente 
cavou um túmulo da antiga vila, conhecida co- 
mo Shenesit-Chenoboskion, e encontrou um jar- 
ro contendo 13 livros (9 dos quais estavam pra- 
ticamente completos) e 15 fragmentos de obras. 
Esse achado era a biblioteca de uma seita gnósti- 
ca antiga e continha todos ou partes de 51 escri- 
tos gnósticos diferentes — todos, com exceção de 
dois, nunca haviam chegado aos estudiosos mo- 
dernos até então. Agora chamados de textos de 
Nag Hammadi ou de Chenoboskion, essas obras 
foram o primeiro achado moderno de literatura 
gnóstica original. Todas são traduções em copta 
de textos gregos anteriores. 

O Códice 1 (intitulado de Códice Jung porque 
agora é propriedade do Instituto Jung em Viena) 
é único entre as 13 obras, porque está em copta 
subaquimímico, enquanto o restante das obras 
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está em copta saídico, mais comum. O Códice 
I contém cinco obras, duas das quais são o con- 
trovertidíssimo Evangelho de Tomé e o Evangelho 
da verdade. 

O Evangelho da verdade não tem cabeçalho — seu 
título deriva do incípito (primeira linha do tex- 
to) —, não tem autor, não contém destinatários. 
Na verdade, não é um evangelho, mas um tra- 
tado expressivo do gnosticismo valentiniano em 
seu estágio bem inicial. Porque o gnosticismo ex- 
presso no Evangelho da Verdade carece de todo 
desenvolvimento mitológico valentiniano pos- 
terior e porque se encontra declarado de forma 
simples em quase todas as formas de pensamento 
cristão ortodoxo, a maioria dos estudiosos mo- 
dernos o creditam ao próprio Valentino, embora 
nenhuma prova definitiva disso ainda tenha sido 
descoberta. Se Valentino não escreveu esse docu- 
mento, então teria de ser alguém de seu círculo 
inicial de discípulos. 

Valentino nasceu no Egito por volta do ano 100 a 
110 d.C. Ele recebeu uma educação completa em 
Alexandria, tornou-se cristão e ensinou primeiro 
no Egito, antes de mudar-se para Roma aproxi- 
madamente em 136 d.C., onde permaneceu até 
154 ou 155. Tertuliano, em sua obra contra he- 
resias, parece sugerir que Valentino foi expulso 
duas vezes da igreja em Roma; ele declara que 
Valentino era um homem brilhante e eloquen- 
te, que tinha esperança de tornar-se um bispo de 
Roma algum dia. Valentino atraía seguidores ta- 
lentosos que mais tarde expandiram seus ensina- 
mentos de maneira expressiva. Mas, quando ele 
partiu de Roma algum tempo depois do ano 154 
ou 155, rompeu definitivamente com a ortodoxia 
e estava ensinando uma forma de heresia gnósti- 
ca cujo produto foi o Evangelho da verdade, escri- 
to por ele ou por alguém de seu círculo próximo. 
Há uma declaração suplementar de que Valen- 
tino posteriormente ensinou em Chipre e então 
desapareceu nas brumas da história. 

Irineu afirmou que o Evangelho da verdade não 
é nenhum evangelho, pois é diferente dos quatro 
(Contra heresias 3.2.9). Sem dúvida, Irineu esta- 
va correto, pois a obra não é uma narrativa, não 
contém nenhuma história sobre Jesus, nenhum 
nome de lugar de qualquer tipo, nenhuma da- 
ta ou nenhuma menção a qualquer pessoa outra 
que não Jesus, que é mencionado apenas cinco 
vezes. 

Mais de 60 vezes, essa obra breve usa as noções 
de conhecimento ou de necessidade de conhecer. 
Esse conhecimento nasce dentro da alma, quan- 
do ela retorna para si mesma, encontrando ali 


aquilo que a Deidade depositou nela — ou, tal- 
vez melhor, encontrando ali o resíduo de Dei- 
dade ainda capturado dentro dela. Desse modo, 
quem quer que tenha gnose simplesmente rece- 
beu o que é seu e pode saber de onde veio e a que 
está ligado. O papel de Cristo era o de apresen- 
tar o “Livro dos Vivos” ou “Livro Vivo”. “Livro” 
é compreendido, não como a programação do 
evangelho da vida e dos ensinamentos de Jesus, 
mas como o evangelho ou a verdade primordial 
que existia antes da criação. Foram o erro e a ig- 
norância que se rebelaram contra o Salvador e 
o pregaram no madeiro. Implicado nisso, embo- 
ra não explicitamente declarado, está o entendi- 
mento gnóstico de que a matéria também emer- 
giu ou foi criada do erro e da ignorância divinos. 
A salvação para os seres vivos aprisionados a essa 
matéria vem com o retorno à Divindade pura. 
O caminho para esse retorno é a gnose (conhe- 
cimento). O Pleroma, a plenitude da Deidade, 
partiu para dentro das profundezas da matéria 
em busca dos eleitos entre os seres por meio de 
Jesus e da cruz. 

Enquanto esses traços do gnosticismo estão cla- 
ros, esse evangelho está muito mais próximo da 
ortodoxia que a maioria dos escritos gnósticos de 
Chenoboskion, porque menciona somente um 
Filho de Deus, e não várias emanações; ele não 
divide Jesus entre o Jesus físico e o Cristo divino, 
e, o que é mais impressionante, Sofia, o persona- 
gem central comum no drama cósmico gnóstico, 
não aparece. E por essas razões, entre outras, que 
o Evangelho da verdade é colocado muito próxi- 
mo ao rompimento de Valentino com a ortodo- 
xia, 

O Evangelho da verdade rem assumido certo grau 
de importância nos estudos do NT, sem conside- 
rar seu conteúdo herético, porque em toda par- 
te assume o cânon completo do NT. De acordo 
com a contagem de alguns estudiosos, há pelo 
menos 83 lugares em que o Evangelho da verdade 
ecoa livros canônicos do NT — a despeito do fato 
de não citar uma única palavra de Jesus direta- 
mente. Mais particularmente, ele se baseia muito 
no livro de Apocalipse e na Epístola aos Hebreus. 


Vidas coptas da Virgem Obras apócrifas sobre 
Maria, mãe de Jesus, na linguagem copta, do 
Egito. Veja Virgem, Vida da (a seguir). 


Virgem, Assunção da Uma lenda de grande cir- 
culação, tratando da morte e do translado da 
Virgem Maria. Nenhuma das muitas versões é 
anterior ao século 4, Muitas remontam ao Egito. 


Nas versões coptas, Jesus aparece a Maria antes 
apóstolos partirem para sua obra missionária e 
anuncia sua morte e ascensão iminentes. Na ou- 
tra versão, um anjo faz o anúncio. Maria pede a 
presença de todos os apóstolos, que são milagro- 
samente trazidos nas nuvens. Maria é transfigu- 
rada, e muitas curas resultam do contato com seu 
corpo inerte. Logo após morrer, ela é transporta- 
da ao céu por Jesus. 

Essa lenda ganhou novo interesse e importância 
quando, em 1950, a assunção da Virgem bendita 
se tornou parte do dogma católico romano ofi- 
cial. 


Virgem, Vida da Há várias narrativas sobre o 
início da vida da Virgem Maria. A maioria delas 
chega a nós por meio de textos coptas. Elas fa- 
lam do nascimento de Maria, filha de Joaquim 
(também chamado Cleópas) e de Ana, que eram 
ridicularizados pelos amigos por não terem fi- 
lhos. Maria nasceu depois da visão de uma pom- 
ba branca. Em alguns relatos, Maria foi dedicada 
ao Senhor e então prometida em casamento a um 
homem, José. Enquanto estava na casa costuran- 
do o véu do templo, anjos vinham para ministrar 
a ela. A anunciação de Gabriel ocupa grande es- 
paço na narrativa. O nascimento de Jesus é des- 
crito em detalhes enquanto José está procurando 
por uma parteira, Salomé. Outros relatos conti- 
nuam, para descrever cenas de ternura entre Ma- 
ria e o menino Jesus. Em algumas dessas versões, 
há uma identificação precipitada da Virgem Ma- 
ria com todas as outras Marias dos Evangelhos. 


Zebulom, Testamento de Veja Testamentos dos 
Doze Patriarcas (acima). 


APOLIOM Anjo do “abismo”, também chama- 
do de Abadom (Ap 9.11). Veja Abadom. 


APOLO Nativo de Alexandria (Egito), era um 
judeu cristão e pregador eloquente no tempo das 
viagens missionárias do apóstolo Paulo. A prin- 
cipal passagem bíblica sobre Apolo está em Atos 
18.24-19.1, De Alexandria, Apolo foi para Éfeso, 
na Ásia Menor. Entusiástico de espírito, hábil e 
culto em seus caminhos, bem versado nas Escri- 
turas do AT e instruído no caminho do Senhor, 
ele começou a falar corajosa e abertamente na si- 
nagoga ali, Apolo sabia e pregava acuradamente 
sobre a vinda de Jesus, mas a conhecia somen- 
te por meio da mensagem do precursor de Jesus, 
João Batista. Priscila e Áquila, amigos de Paulo 
e ex-associados, ouviram Apolo falar em Éfeso e 
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perceberam que ele não ouvira o que acontecera 
a Jesus. Eles o chamaram de lado em particular 
e lhe explicaram o caminho de Deus mais acura- 
damente. Antes disso, ele fora convencido do va- 
lor do barismo de João e de sua mensagem de que 
Jesus era o Messias. Ele evidentemente não estava 
informado sobre ensinamentos como a justifica- 
ção pela fé em Cristo ou a obra do Espírito San- 
to na salvação. Nesses pontos, Priscila e Áquila, 
tendo vivido e trabalhado com Paulo, foram ca- 
pazes de ajudar Apolo. 

Logo depois dessa instrução, Apolo partiu de 
Efeso para a província romana da Acaia, na Gré- 
cia, com cartas dos cristãos efésios, conclamando 
os discípulos naquela província a dar-lhe boas- 
-vindas como irmão na fé. Na chegada, ele refu- 
tou os judeus vigorosa e publicamente, usando 
seu grande conhecimento das Escrituras do AT 
para provar que Jesus era o Messias. Paulo con- 
siderou a obra de Apolo em Corinto, capital da 
Acaia, tão valiosa que o descreveu como regador 
da semente que ele, Paulo, havia plantado como 
o fundador da igreja (1Co 3.5-11). Com base em 
1Coríntios fica também claro que uma das fac- 
ções que dividia a igreja coríntia era um grupo 
centrado em Apolo, embora ele não fosse dire- 
tamente responsável por ela (1.12; 3.1-4), Paulo 
teve dificuldade de convencer Apolo que ele de- 
veria retornar a Corinto, talvez porque este não 
quisesse encorajar a continuação desse pequeno 


grupo (16.12). 


APOLÓFANES Guerreiro sírio do período in- 
tertestamentário. Ele foi morto na fortaleza cha- 
mada Gazara pelas forças de Judas Macabeu 
(Ma 10.37). Sua morte ocorreu após uma bata- 
lha dramática, na qual as forças judaicas confia- 
ram no Senhor para a vitória, em contraste com 
os sírios que “enfureceram seu líder” (vv. 24-31). 


APOLÔNIA Cidade localizada na Via Egnácia 
a leste da Macedônia. Paulo passou por ela em 
sua segunda viagem missionária para oeste, de 
Filipos a Tessalônica, uma jornada de aproxima- 
damente 140 quilômetros (At 17.1). Ela é nor- 
malmente identificada com a moderna Polina. 


APOLÔNIO Nome de provavelmente quatro 

homens diferentes na literatura macabeia. 

1, Apolônio de Tarso, filho de Menesteu (2Ma 
3.5-7; 4.4), De acordo com o historiador gre- 
go Políbio, esse governador da Celessíria e da 
Fenícia sob Seleuco IV retirou-se para Mile- 
to quando Antíoco IV começou a governar. 
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A habilidade diplomática de Apolônio, no 
entanto, foi mais tarde utilizada quando ele 
serviu como embaixador no Egito (v. 21). Seu 
filho, também Apolônio (4, abaixo) serviu co- 
mo governador sob Demétrio II. 

. Apolônio, capitão cruel dos misianos, enviado 
por Antíoco IV para assassinar todos os ju- 
deus adultos do sexo masculino (IMa 1.29; 
2Ma 5.24). Encontrou a morte nas mãos de 
Judas Macabeu (1Ma 3.10-12). 

3. Apolônio, filho de Geneu, governador insig- 
nificante que, juntamente com outros líderes 
locais, continuou a molestar os judeus (2Ma 
12.2). 

- Apolônio, neto de Menesteu. Em 147 a.C,, 
começou a servir como governador da Celes- 
síria, uma função que seu pai exercia. Indi- 
cado por Demétrio II, esse Apolônio liderou 
forças contra Jônatas Macabeu; Jônatas o en- 
ganou, devastou suas tropas e fez com que fu- 
gisse (1Ma 10.69-85). 

Veja também Período Macabeu. 


APOSTASIA Voltar-se contra Deus, o que é evi- 
denciado pelo abandono e o repúdio a crenças 
anteriores. O termo geralmente se refere a uma 
renúncia deliberada da fé por parte de alguém 
que foi um crente sincero em outro tempo, e não 
a um estado de ignorância ou de conhecimento 
equivocado. À apostasia se distingue da heresia 
(que é a negativa de uma parte da fé) e da trans- 
ferência de lealdade de um corpo religioso para 
outro dentro da mesma fé. Além disso, é possível 
negar a fé, como Pedro certa vez o fez, e então 
posteriormente reafirmá-la. 

Originalmente, “apostasia” significava rebelião 
literal. Desse modo, os judeus foram descritos 
como “rebeldes” contra o rei Artaxerxes (1Ed 
2.23) e Jasão como um “rebelde contra as leis” 
(QMa 5.6-8). Descrições de rebelião espiritual no 
AT incluem apartar-se da lei, esquecer a adora- 
ção no templo e a desobediência deliberada con- 
tra Deus (]s 22.22; 2Cr 29.19; Jr 2.19). Os es- 
critos proféticos de Isaías e Jeremias fornecem 
muitos exemplos das deserções de Israel (Is 1.2- 
4; Jr 2.19). Reis israelitas eram frequentemente 
culpados de apostasia: Roboão (IRs 14.22-24), 
Acabe (16.30-33), Acazias (22.51-53), Jeorão 
(2Cr 21.6,10), Acaz (28.1-4), Manassés (33.1-9) 
e Amom (33.21-23), 

Nos dias do NT muitos discípulos deixaram 
Cristo (Jo 6.66) — o exemplo mais notório foi 
o de Judas Iscariotes. A palavra grega da qual 
“apostasia” é derivada aparece apenas em duas 


passagens. O apóstolo Paulo foi acusado de apos- 
tasia por ensinar outros a “se afastarem da lei de 
Moisés” (At 21.21). E a apostasia recebe uma im- 
portância escatológica em 2Tessalonicenses 2.3. 
Os cristãos foram advertidos de não se deixarem 
levar pela apostasia generalizada por vir no fim 
dos tempos, antes da volta do Senhor, nem serem 
enganados por ela. Essa apostasia está relaciona- 
da ao surgimento de um homem da rebelião, que 
será instrumento de Satanás (vv. 3-12; cf. ITm 


4.1-3). 


ADVERTÊNCIAS CONTRA A 
APOSTASIA 


Muitas passagens do NT, usando palavras 
diferentes, apresentam advertências contra a 
apostasia. Nos últimos dias, tribulação e per- 
seguição farão com que muitos “se escandali- 
zem” (Mt 24.9,10), e falsos profetas surgirão 
e “desviarão a muitos” (v. 11). Outras causas 
da apostasia incluem a tentação (Lc 8.13) e 
a incredulidade (Hb 3.12). Paulo citou Hi- 
meneu e Alexandre como exemplos dos que 
haviam rejeitado a fé (ITm 1.20). O autor 
de Hebreus referiu-se aos que haviam crido 
e então abandonado a fé como estando em 
uma situação sem esperança — sem nenhuma 
possibilidade de arrependimento futuro (6.1- 
6). As consequências do pecado premeditado 
após receber a Cristo é aterrorizante (10.26- 
31). O apóstolo Pedro disse que, para os cren- 
tes em Cristo que conscientemente se afasta- 
ram, “estão em pior estado que no princípio” 
(2Pe 2.20-22). O apóstolo João trata do mes- 
mo problema (1Jo 18.19). 


APÓSTOLO, APOSTOLADO O primeiro 
termo é a designação oficial dada a certos indi- 
víduos fundamentais nas igrejas do NT. O apos- 
tolado é o termo mais abrangente, denotando as 
funções de alguém que serve nessa posição. 
Questões referentes à origem, função e história 
do apostolado no N'T são muito debatidas; não é 
possível falar em consenso de opinião unindo as 
várias tradições da igreja. Alguma luz é lançada 
sobre nosso entendimento acerca dos termos por 
meio de um exame dos contextos linguístico e 
conceitual da palavra. 

À palavra grega para “apóstolo” não é usada fora 
do NT no mesmo sentido em que é usada nele. 
Ela é derivada do verbo “enviar” e deriva da lin- 
guagem do mar, querendo dizer um “navio” em 


particular ou “grupos de navios”, uma “expedi- 
ção marinha” ou “o líder” dela. Seu uso é qua- 
se sempre impessoal e totalmente passivo. Não 
há qualquer pista de iniciativa ou de autorização 
pessoais, simplesmente a conotação de algo sen- 
do enviado. Papiros posteriores usaram a palavra 
para representar “conta” ou “fatura”, ou até mes- 
mo “passaporte”, continuando a refletir o voca- 
bulário marítimo. 

No NT, a palavra foi usada para designar os que 
haviam sido enviados por Jesus com a proclama- 
ção do evangelho. Dentro do grupo maior dos 
que o seguiam, Jesus selecionou 12 homens (Mt 
10.1-4; Mc 3.13; Lc 6.12-16) que mantiveram 
com ele uma relação particular e estreita, rece- 
bendo instruções pessoais e testemunhando seus 
milagres e controvérsias com as autoridades ju- 
daicas. Certa ocasião, ele enviou esses homens 
para pregar a mensagem do arrependimento, 
expulsar demônios e curar os enfermos, ou se- 
ja, ministrar da maneira que era característica de 
sua obra (Mt 10.1-15; Mc 6.7-13,30; Lc 9.1-6). O 
mesmo relacionamento é expresso na declaração 
“Aquele que lhes dá ouvidos, está me dando ou- 
vidos; aquele que os rejeita, está me rejeitando; 
mas aquele que me rejeita, está rejeitando aquele 
que me enviou” (Lc 10.16; cf. Mt 10.40). Fica 
claro que os Doze não deviam meramente passar 
adiante os ensinamentos de Jesus, mas também 
representar sua pessoa. Após a ressurreição, Jesus 
comissionou os Doze (Mt 28; Lc 24; Jo 20-21) 
para proclamarem a ação de Deus em Cristo em 
favor de todos os homens. Somente os que ha- 
viam estado com Jesus desde o princípio de seu 
ministério até a sua ressurreição eram qualifica- 
dos para testemunhas apostólicas (At 1.21,22). 
Paulo qualificou-se porque vira o Cristo ressusci- 
tado (1Cr 15.4-10). 

Os escritos paulinos demonstram dois usos ca- 
racterísticos da palavra “apóstolo”. Em certas 
ocasiões, refere-se a pessoas autorizadas por con- 
gregações locais e encarregadas de compartilhar 
com segurança dons específicos a outros mem- 
bros da comunidade cristá (Co 8.23; Fp 2.25). 
Mais importantes são aquelas passagens em que 
“apóstolo” assume um sentido mais técnico por 
meio da expressão qualificadora “de Jesus Cris- 
to” (ICo 1.2; 2Cr 1.1; 11.13; Gl 1.1; Ef 1.1; Cl 
11; Vis 2.6). O “enviado” é o “enviado de Je- 
sus Cristo” (Rm 16.7; 1Co 9.1,5; 12.28; Gl 1.17- 
19). Nas declarações em que afirma seu direito 
ao título, Paulo argumenta assumindo o mesmo 
conceito apostólico básico que Jesus tinha. Vin- 
cula consistentemente sua afirmação a um even- 
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to específico no passado, no qual o Senhor res- 
surreto lhe apareceu (ICo 9.1; Gl 1.12, 16). Ele 
equiparou essa aparição às da ressurreição (ICo 
15.3-8). Paulo entendeu sua experiência na estra- 
da de Damasco (cf. At 9.1-19a; 22.6-16; 26.12- 
18; Gl 1.17) como uma incumbência vitalícia de 
pregar aquele que agora havia ressuscitado (1Cr 
1.17; 2.1,2) principalmente entre os gentios (At 
9.15; 22.15; 26.17,23; Gl 1.15,16). Foi por meio 
de seu ministério de pregação que Cristo conti- 
nuou a trabalhar, criando o novo povo de Deus 
(ICo 9.1,2; G1 2.8). 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro de; Pau- 
lo, O Apóstolo. 


APOTEGMA Ditado curto e enérgico. Confor- 
me usado por alguns estudiosos bíblicos, o ter- 
mo denota histórias breves nos Evangelhos que 
culminam em um ditado de Jesus (p. ex., Mt 
8.18-22; 9.10-13; 16.1-4; Mc 2.18-22; 10.13-15; 
Lc 6.1-5; 11.37-44), Também conhecidas como 
“histórias de pronunciamento”, os apotegmas 
são desprovidos de um contexto histórico maior 
e contêm somente os detalhes suficientes para 
tornar o ditado de Jesus inteligível. Porque es- 
sas histórias eram usadas na adoração, na educa- 
ção de novos cristãos e na correção de falsos en- 
sinamentos, elas foram de grande interesse para 
a igreja primitiva. 


AQUEDUTO Conduto ou canal artificial para 
transportar água a distância, normalmente por 
usar a gravidade; também uma estrutura que 
carrega um conduto ou canal por um vale ou so- 
bre um rio. 

Na Palestina, a maioria das cidades se situava 
próxima a suprimento abundante de água, de 
modo que, em tempos de cerco, a água conti- 
nuava disponível, Túneis antigos para transporte 
de água foram encontrados em Gezer. Os jebu- 
seus, habitantes da área que mais tarde se tornou 
Jerusalém, parece terem construído algum tipo 
de aqueduto para trazer água da chuva para den- 
tro da cidade (2Sm 5.8). No tempo do rei Eze- 
quias, havia um “aqueduto do açude superior” 
(2Rs 18.17). Antevendo a libertação do jugo as- 
sírio, Ezequias fez um túnel de 540 metros que 
atravessava a colina de Ofel para levar água da 
fonte de Giom até o tanque de Siloé (Is 22.9-11). 
A famosa “Inscrição de Siloé” descreve como ele 
foi feito. 

Também se sabe que dois aquedutos, de 20 e 65 
quilômetros de extensão, traziam água a Jeru- 
salém. Eles se uniam aos reservatórios romanos 
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próximos a Belém. Ao chegar à cidade, a água era 
carregada até a área do templo por meio de tubos 
subterrâneos (cf. Ed 47.1; J1 3.18). Nos tempos do 
NT, o historiador judeu Josefo declarou que Pôn- 
cio Pilatos apropriou-se de dinheiro do “corbã” 
(sacrifício) do caixa do templo para investir em 
um aqueduto. Três “tanques de Salomão”, que 
são projeto romano, foram provavelmente cons- 
truídos com parte desses fundos. 

Outras cidades dos tempos bíblicos servidas por 
aquedutos antigos foram Tiro, Samaria e Cesareia 
(capital romana da província), Jericó e Éfeso, na 
Ásia Menor. Os romanos transformaram a ciên- 
cia da engenharia hidráulica em arte de alto nível. 
O Ápia (312 a.C.) tinha quase 17 quilômetros e o 
Ano Vetus (272 a.C.) tinha mais de 50 quilôme- 
tros de extensão. Ambos eram canais subterrâneos 
que traziam água à cidade de Roma. 


AQUIBA Rabino e líder judeu, proeminente 
por volta dos anos 110-135 d.C. Aquiba veio de 
um contexto humilde e iniciou seu estudos aca- 
dêmicos aos 40 anos. Tendo obtido reconheci- 
mento no estudo rabínico, ensinou em sua es- 
cola em Bene-Beraque, próximo a Jafa. Durante 
o levante judeu contra os romanos em 132-135 
d.C., Aquiba foi preso por ensinar as leis judai- 
cas e de bom grado sofreu a morte de um mártir. 
Ele havia apoiado entusiasticamente o líder revo- 
lucionário Bar-Kochba, acreditando que ele fos- 
se o Messias esperado. As atividades rabínicas de 
Aquiba se enquadram em três categorias. 

Ele estava em Jabné (Jâmnia) quando discussões 
ocorreram ali (c. 90 d.C.) referentes a livros a se- 
rem incluídos e excluídos das escrituras judai- 
cas. As discussões estavam menos concentradas 
na inclusão de novos livros e mais na reafirma- 
ção do status canônico de livros que haviam sido 
questionados, especialmente Eclesiastes e Cânti- 
co dos Cânticos. 

Aquiba tinha uma visão de interpretação bíblica 
que diferia da de outros rabinos. Por exemplo, o 
rabino Ismael afirmava que a linguagem das Es- 
crituras tinha de ser tratada como uma lingua- 
gem humana comum, seguindo a mesma gramá- 
tica, significado das palavras etc. Em contraste, 
Aquiba insistia que as Escrituras tinham de ser 
interpretadas de uma maneira que não era apli- 
cável à linguagem comum. Esta poderia permi- 
tir grafias diferentes da mesma palavra sem ne- 
nhuma diferença de significado, por exemplo; 
mas, se algo assim acontecesse nas Escrituras, 
para Aguiba, tinha de haver uma razão. Outras 
escolas de interpretação o acusaram de distorcer 


a linguagem para impor suas interpretações das 
Escrituras. Aquiba encorajou um estudioso cha- 
mado Áquila a fazer uma tradução grega das Es- 
crituras que incorporaria seus princípios de in- 
terpretação. A tradução de Áquila, portanto, foi 
literal em excesso; por desconsiderar princípios 
padronizados de gramática, ela não foi conside- 
rada uma tradução que possuía um grego acei- 
tável. 

Veja também Talmude; Bíblia, Cânon da. 


ÁQUILA Marido de Priscila (At 18.2,18,26; 
Rm 16.3; ICo 16.19; 2Tm 4.19). Veja Priscila e 
Áquila. 


AQUIM Descendente de Zorobabel, relaciona- 
do no Novo Testamento como ancestral de Jesus 
(Mt 1.14). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


AQUIOR O livro de Judite apresenta Aquior co- 
mo “chefe de todos os amonitas” (5.5). A parte 
principal do capítulo 5 é dedicada à versão de 
Aquior da história de Israel e culmina com sua 
advertência a Holofernes de que Deus protege- 
ria Israel. Diante disso, os ouvintes ameaçaram 
matá-lo. Holofernes, então, entregou Aquior aos 
israelitas, e Ozias se encarregou de recepcioná-lo 
(6.1ss). Quando Holofernes foi morto, Aquior foi 
trazido para ver a cabeça decapitada do general 
assírio. Ao vê-la, lançou-se aos pés de Judite, pro- 
clamou seu louvor, reconheceu as obras podero- 
sas de Deus, aceitou a circuncisão e foi incorpo- 
rado à casa de Israel para sempre (14.6-10). 


AQUIS Rei da cidade palestina de Gate. Embora 
tivesse matado Golias, o campeão de Gate (ISm 
17), mais tarde Davi fugiu de Saul e se refugiou 
na corte de Aquis. Percebendo seu erro, Davi fin- 
giu estar louco a fim de preservar a vida. Sua de- 
mência encenada fez com que Aquis o expulsas- 
se (21.10-15); contudo, mais tarde, quando Davi 
retornou a Gate com um bando de 600 guerri- 
lheiros, Aquis lhe ofereceu a cidade de Ziclague 
como base de operações (27.1-7). Aquis pensou 
que os homens de Davi estavam atacando os is- 
raelitas, sem perceber que estavam na verdade 
destruindo cidades filisteias (vv. 8-12). 


AR Capital de Moabe, localizada na fronteira 
norte (Dt 2.18,29) próxima ao rio Arnom (Nm 
21.28). Era às vezes usada figurativamente para 
referir-se a todos de Moabe (Dt 2.9). O profeta 
Isaías predisse a destruição das cidades moabitas 


de Ar e Quir (Is 15.1). 


ARA 

1. Filho de Ula, da tribo de Aser (1Cr 7.39). 

2. Ancestral de um grupo de pessoas que retor- 
nou de Jerusalém com Zorobabel após o exílio 


(Ed 2.5; Ne 7.10). 


ARÁ (Lugar) Designação do território agora 
chamado Síria. Veja Síria, Sírios. 


E (Pessoa) 

. Filho de Sem e neto de Noé (Gn 10.22,23; 
1Cr 1.17). Ancestral dos arameus. Veja Síria, 
Sírios. 

2. Filho de Quemuel, neto do irmão de Abraão, 

Naor (Gn 22.21). 

. Filho de Semer, da tribo de Aser (1Cr 7.34). 
. Filho de Disá, neto de Seir, o horeu, e descen- 

dente de Esaú (Gn 36.28; 1Cr 1.42). 


+= O 


ARÁ DE DAMASCO Uma das muitas cidades- 
-reino na terra de Ará (Síria). Esse reino, cuja ci- 
dade principal era Damasco, foi conquistado pe- 
lo rei Davi (1Cr 18.3-6, BJ. Na ARA, na ARC 
e na ACF é chamada de Síria de Damasco. Veja 
Damasco. 


ARA Filho de Jéter, um chefe da tribo de Aser 
(1Cr 7.38). 


ARA GESUR Pequeno reino entre o monte Her- 
mom e Basá na fronteira com Argobe. Veja Ge- 
sur, Gesuritas. 


ARÁ MAACA (Maacá) Nome opcional para 
Maaca em 1Crônicas 19.6. Veja Maaca, Maacá 
(lugar). 


ARÁ NAARAIM Palavra hebraica que signifi- 
ca “Arã dos dois rios”; refere-se à área fronteiriça 
com os rios Eufrates e Habur. Ela é às vezes tra- 
duzida por “Mesopotâmia” (Dt 23.4). A maior 
cidade dessa área era Harã, onde Terá e Abrão 
pararam, e Terá morreu (Gn 11.31,32). Um servo 
de Abraão retornou à mesma região para buscar 
uma esposa para o filho deste, Isaque (24.1-10). 
O filho de Isaque, Jacó, também retornou a Hará 
para buscar uma esposa (28.1-5; Padã-Arã é um 
sinônimo de Arã Naaraim). Arã Naaraim foi o 
lar de Balaão, o profeta pagão (Dt 23.4), e dela 
era rei Cusá-Risataim, um opressor de Israel du- 
rante o período dos juízes (Jz 3.8-11). Mais tarde, 
nas guerras com Amom, o rei Davi teve de con- 
frontar mercenários cocheiros de carruagem con- 
tratados dos centros arameus de Ará Naaraim, 
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Ará Maaca e Zobá (1Cr 19.6; cf. título do Salmo 
60). Veja Síria, Sírios. 


ARÁ ZOBÁ Território sírio governado pelo rei 
Hadadezer no tempo de Davi, a quem este derro- 


tou (2Sm 8.3). O nome ocorre no título do salmo 
60. Veja Zoba, Zobá. 


ARABÁ Grande vale dividindo o leste e o oeste 
da Palestina. A Arabá se estende ao sul, do mar 
da Galileia pelo vale do rio Jordão até o mar 
Morto e o golfo de Ácaba. Comumente conhe- 
cido como o Grande Vale do Rift ou a Grande 
Fenda Africana, a Arabá tem aproximadamente 
10 quilômetros de largura e 330 quilômetros de 
comprimento. O mar Morto, localizado na Ara- 
bá, é o ponto continental mais baixo da terra: 
388,5 metros abaixo do nível do mar. 

Em geral a palavra hebraica arabá significa uma 
região estéril ou desolada. Do norte do mar 
Morto ao sul do mar da Galileia, o vale é men- 
cionado pelos árabes como o Gor (“depressão”) e 
ao sul do mar Morto como a Arabá. 

No AT, o nome Arabá às vezes se aplica a toda a 
extensão do vale, embora às vezes a porção sul se- 
ja mencionada (Dt 1.1; 2.8) e em outros lugares a 
porção norte seja indicada (3.17; 4.49; Js 11.2). A 
referência poderia ser à porção leste do rio Jordão 
(Dt 4.49) ou à parte oeste do rio (Js 11.16) ou 
ao vale do Jordão (2Sm 4.7). No AT hebraico, o 
plural de Arabá (Arbote) é encontrado 17 vezes, e 
seu significado é “planícies” — referindo-se à por- 
ção da Arabá próxima a Jericó ou a Moabe. O 
mar Morto é às vezes mencionado como o mar 
da Arabá (2Rs 14.25) ou mar da Planície. Em 
sua maior parte, a área da Arabá a norte do mar 
Morto era, como é hoje, fértil e produtiva. 

Foi da Arabá que Josué liderou a campanha pa- 
ra conquistar Jericó. Abner fugiu para o nordes- 
te da Arabá depois de ser derrotado em Gibeom 
(2Sm 2.29), os assassinos de Isbosete cruzaram a 
área para trazer a cabeça dele a Davi em Hebrom 
(4.7) e Zedequias estava fugindo para aquela re- 
gião quando foi capturado pelos babilônios (2Rs 
25.4; Jr 39.4). 

O sul da Arabá foi o cenário das peregrinações de 
Israel antes de entrar na terra prometida. Bem ao 
norte, a Arabá foi a área dos atos finais de Moi- 
sés (Nm 32-36), que morreu e foi sepultado na 
Arabá (Dt 1.1), nas planícies de Moabe, a leste do 
mar Morto (34.1-6). 

Ao sul do mar Morto havia depósitos de ferro e 
cobre, e Deuteronômio 8.9 pode estar se referin- 
do a essa área geral quando fala de uma “terra on- 
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de as rochas têm ferro e onde vocês poderão ex- 
trair cobre das colinas”. À terra aqui é geralmen- 
te estéril, embora em tempos antigos o uso cui- 
dadoso da irrigação tenha tornado a agricultura 
possível até certo ponto. Várias rotas comerciais 
importantes passaram por essa área. À Arabá em 
torno do mar Morto, antes da destruição de So- 
doma e Gomorra, era uma terra especialmente 
fértil, “como o jardim do Senhor” (Gn 13.10). 

O rejuvenescimento dessa área é um dos temas 
da promessa profética. Ezequiel fala de um gran- 
de rio que brotará do templo e descerá até a Ara- 
bá, renovando as águas do mar e criando um am- 


biente saudável para peixes e outras criaturas (Ez 
471-12; 13.18; Zc 14.8). Veja Palestina. 


ARABÁ, MAR DE Nome opcional para o mar 


Morto, uma vez que essa concentração de água 
está na área da terra de Israel chamada Arabá (Dt 
3.17; 4.49; Js 3.16; 12.3; 2Rs 14.25). Veja mar 
Morto. 


ARABÁ, RIBEIRO DE Leito de rio seco no sul 
da Palestina (Am 6.14, ARA, ARC). A NVl tra- 
duz por “vale da Arabá”. Veja Riacho de Arabá. 


ARABE Cidade a sudoeste de Hebrom, dada à 
tribo de Judá após a conquista de Canaã, a terra 
prometida (Js 15.52). 


ARÁBIA, ÁRABES Península no sudoeste da 
Ásia, cercada pelo mar por três lados e pelo Cres- 
cente Fértil no quarto. Politicamente, a penínsu- 
la Arábica faz fronteira no norte com o moderno 
Reino Hashemita da Jordânia e com o Iraque e 
no sul com o oceano Índico. O golfo Persico for- 
ma sua fronteira leste, eo mar Vermelho, a fron- 
teira oeste. Sua área tem mais de 1,6 milhão de 
quilômetros quadrados, aproximadamente um 
quinto da área do Brasil. 

Geógrafos clássicos, como Estrabão, seguiram o 
exemplo dado pelo geógrafo Ptolomeu ao dividir 
a área em três partes: Arabia Petraea (Arábia Ro- 
chosa) no noroeste, que incluía o Sinai, Edom, 
Moabe e a Transjordânia, Arabia Deserta, que in- 
cluía o Deserto Sírio, e Arabia Felix (Arábia Fe- 
liz), que incluía a seção sul da península Arábica. 
Quando “Arábia” é usada como termo geográ- 
fico na Bíblia, às vezes inclui as seções norte e 
sul. Por exemplo, 2Crônicas 9.14 diz que os reis 
da Arábia trouxeram ouro a Salomão como tri- 
buto. Em outras ocasiões, o nome Arábia se re- 
fere somente ao noroeste da Arabia Petraca. Por 
exemplo, Paulo disse que após sua conversão foi 


para os desertos da Arábia (Gl 1.17) e mencio- 
nou o monte Sinai (4.25), que está naquela área 
noroeste. Muitos lugares citados na Bíblia como 
estando na Arábia estão mais especificamente na 
Arabia Petraea. Tais lugares incluem Buz, Dedá, 
Dumá, Efá, o Hazor de Jeremias 49.28-33, Mas- 
sá, Messa e Midiã. Hazarmavé, Ofir, Sabtá, Se- 
far, Sebá e Uzal estão no sul. Havilá e Parvaim 
talvez estejam no nordeste, e autoridades deba- 
tem a localização de Sebá. Muitos estudiosos 
consideram que a terra de Uz, mencionada em 
Jó, está localizada na área entre Edom e o norte 
da Arábia. 

A Arábia é considerada por muitos um dos países 
mais quentes. Em algumas áreas essa concepção é 
correta. À península se encontra entre mares a les- 
te € a oeste, mas essas concentrações de água são 
muito pequenas para interromper a continuidade 
das massas secas afro-asiáticas continentais. Há, 
no entanto, algumas regiões que têm clima tem- 
perado e semitropical. No sul, boa parte da terra é 
suficientemente elevada para evitar a intensidade 
do calor tropical. As baixadas ao longo da costa 
têm um ambiente semitropical. Neblinas e orva- 
lhos são comuns em regiões úmidas, mas no inte- 
rior da Arábia o Sol brilha o ano inteiro, obscure- 
cido somente por uma tempestade de areia oca- 
sional ou por uma queda d'água ainda mais rara. 
A Arábia há muito tem sido desejada por seus re- 
cursos naturais. Faraós da primeira dinastia co- 
locaram em funcionamento minas de turquesa 
no Sinai, e o ouro de Ofir, o incenso e a mirra 
do sul da Arábia eram mundialmente famosos. A 
rainha de Sabá trouxe especiarias preciosas como 
essas a Salomão (1Rs 10.2,10), e o comércio en- 
tre Israel e a Arábia floresceu. Salomão tinha um 
porto em Eziom-Geber, no mar Vermelho, por 
causa de seu comércio opulento com Ofir (9.26- 
28). O rei Josafá de Judá, que também recebia 
tributo dos árabes (2Cr 17.11), tentou restaurar o 
comércio com Ofir, mas fracassou (1Rs 22.48). 
Tribos associadas à Arábia desempenharam um 
papel importante na história bíblica. Os ismae- 
litas ou midianitas que levaram José ao Egito 
(Gn 37.25-36) eram árabes. Também o eram os 
amalequitas que travaram guerra com Moisés no 
deserto da Arabia Petraea (Ex 17.8-16). O so- 
gro de Moisés, Jetro, era midianita (18.1). O rei 
Uzias de Judá lutou contra os árabes (2Cr 26.7); 
os meunitas mencionados no mesmo versículo 
eram provavelmente também da Arábia. Gesém, 
o árabe, conhecido também por inscrições secu- 
lares, resistiu à reconstrução do muro de Jerusa- 


lém (Ne 2.19; 6.1,6). 


Quedar foi uma importante tribo árabe ao norte, 
condenada na mensagem de Isaías sobre a Arábia 
(Is 21.13-17). Jeremias também falou contra ela, 
profetizando sua destruição por Nabucodonosor, 
que a conquistou (Jr 49.28-33). Aliados próxi- 
mos da tribo de Quedar eram os árabes nebaio- 
teanos (Is 60.7), que figuram de forma destacada 
na história posterior com o nome de nabateus. 
Eles capturaram Petra, cumprindo a profecia de 
Obadias sobre Edom. Referências à Arábia e aos 
árabes na literatura apócrifa e no NT dizem res- 
peito principalmente aos árabes nebateus (IMa 
11.16; G11.17). 

No sul da Arábia, quatro reinos se desenvolve- 
ram: Sabeano, Mincano, Qatabá e Hadramau- 
te. Em torno de 115 d.C. o Reino Himiarita ob- 
teve controle do sul da Arábia, mantendo-a até 
aproximadamente 300 d.C. Três séculos depois, 
a península Arábica testemunhou o nascimento 
do islã. 


ARADE (Lugar) Nome de um assentamento 
cananeu ou de uma região no deserto do Negue- 
be no tempo da conquista israelita de Canaã. O 
rei de Arade atacou os israelitas e foi derrotado 


(Nm 21.1-3; 33.40). Consequentemente, os is- ; 


raelitas renomearam o lugar como Hormá (“des- 
truição”). Arade mais tarde foi conquistada por 
Josué (Js 12.14). 

Até recentemente arqueólogos pensavam que 
essa Arade fosse a moderna Tell Arade. Escava- 
ções em Tel] Arade, no entanto, têm demonstra- 
do que essa área era inabitada no tempo da con- 
quista israelita de Canaã. Alguns estudiosos têm 
sugerido que a Arade mencionada em Números 
e Josué era uma região, e não um lugar especí- 
fico. Outros dizem que havia duas Arades, a ci- 
dade cananeia localizada possivelmente em Tell 
Malhata, a aproximadamente 10 quilômetros a 
sudoeste de Tell Arade, e a cidade israelita loca- 
lizada na moderna Tell Arade. Essa segunda su- 
gestão é apoiada por uma inscrição de Sisaque, 
um faraó egípcio (9402-915 a.C), que indica que 
duas cidades chamadas Arade existiram durante 
o início do primeiro milênio a.C. 

A única menção possível da moderna Tell Arade 
está em Juízes 1.16, onde Arade é usada como 
um ponto de referência para a terra colonizada 
pelos quenitas. Tell Arade foi uma cidade grande 
e importante durante o início da Era do Bronze, 
mas, depois de ser destruída em torno de 2.600 
aC., não foi reocupada até pouco antes do ano 
1.000 a.C. Do tempo do rei Salomão (970-930 


aC.) até os judeus serem levados para o exílio, 


ARAMAICO | 139 


Tell Arade serviu como cidadela fortificada na 
fronteira sul de Judá. 

Várias descobertas interessantes foram feitas du- 
rante a escavação de Tell Arade. Um santuário 
israelita foi descoberto, muito semelhante em seu 
projeto ao tabernáculo e ao templo, com um al- 
tar com as dimensões descritas em Exodo 27.1. 
Tem-se sugerido que esse santuário poderia ter 
servido como centro de adoração do clã quenita. 
Tell Arade também tem fornecido vários peda- 
ços de cerâmica com inscrições, chamados óstra- 
cos. Uma delas contém uma referência à “casa 
de Javé”, uma possível referência ao templo em 
Jerusalém. 


Do a 
Vista aérea de um Forte da Idade do Ferro em Arade 


ARADE (Pessoa) Filho de Beriá, da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.15). 


ARADO, LAVRADOR, RELHA Veja Agricul- 


tura. 


ARADUS Nome grego para a cidade fenícia de 
Arvade, Aradus foi uma das cidades que recebeu 
uma “carta de recomendação” para os judeus es- 
crita pelo cônsul romano Lucius (1Ma 15.16-23). 
Veja também Arvade, Arvadite. 


ARAMAICO Uma das três línguas originais da 
Bíblia, encontrada em partes de Daniel (2.4b- 
7.28) e Esdras (4.8-6.18; 7.12-26). Frases e ex- 
pressões em aramaico também aparecem em Gê- 


nesis (31.47), Jeremias (10.11) e no NT. 


Uso no Antigo Testamento O aramaico é, lin- 
guisticamente, muito próximo do hebraico e se- 
melhante a ele na estrutura. Textos aramaicos 
na Bíblia estão nos mesmos manuscritos que os 
textos hebraicos. Em contraste com este idioma, 
o aramaico usa um vocabulário mais amplo, in- 
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cluindo muitas palavras emprestadas, e uma va- 
riedade maior de conexões. Ele também contém 
um sistema elaborado de tempos verbais, desen- 
volvido pelo uso de particípios com pronomes ou 
com várias formas do verbo “ser”. Embora seja 
menos eufônico e poético que o hebraico, o ara- 
maico é provavelmente superior como veículo de 
expressão exata. 

Essa língua talvez tenha a mais longa história vi- 
va contínua se comparada a qualquer outra co- 
nhecida. Ela foi usada durante o período patriar- 
cal bíblico e ainda é falada por algumas pessoas 
hoje. O aramaico e seu cognato, o siríaco, desen- 
volveram-se em muitos dialetos, em diferentes 
lugares e períodos. Caracterizado pela simplici- 
dade, clareza e precisão, ele se adaptou facilmen- 
te às várias necessidades da vida cotidiana. Pode- 
ria servir igualmente bem como uma língua para 
estudiosos, alunos, advogados ou comerciantes. 
Alguns a têm descrito como o equivalente semita 
ao inglês. 

A origem do aramaico é desconhecida, mas pa- 
rece ter estado intimamente ligada ao amorreu 
e possivelmente a outros dialetos semitas anti- 
gos do noroeste, muito pouco conhecidos dos 
estudiosos. Embora um reino aramaico nun- 
ca tenha existido, vários “Estados” aramaicos 
transformaram-se em centros influentes. Algu- 
mas inscrições curtas em aramaico daquela era 
(séculos 10 a 8 a.C.) foram encontradas e estu- 
dadas. 

No século 8 a.C., representantes do rei Ezequias 
solicitaram ao porta-voz do rei assírio Senaqueri- 
be: “Fala com teus servos em aramaico, porque 
entendemos essa língua. Não fales em hebraico, 
pois assim o povo que está sobre os muros o en- 
tenderá” (2Rs 18.26). No período persa, o ara- 
maico se tornara a linguagem do comércio in- 
ternacional, Durante o cativeiro, os judeus pro- 
vavelmente o adotaram por conveniência — cer- 
tamente no comércio —, enquanto o hebraico se 
tornou confinado aos letrados e aos líderes reli- 
giosos. 

Gradualmente, em especial após o exílio babilá- 
nico, a influência do aramaico impregnou a terra 
da Palestina. Neemias reclamou que os filhos de 
casamentos mistos não conseguiam falar o he- 
braico (Ne 13.24). Os judeus parecem ter con- 
tinuado a usar o aramaico amplamente duran- 
te os períodos persa, grego e romano. Por fim, 
as escrituras hebraicas foram traduzidas em pa- 
ráfrases aramaicas, chamadas targuns, algumas 
das quais foram achadas entre os manuscritos do 
mar Morto. 


Uso no Novo Testamento Popularmente se 
pensa que o aramaico era a linguagem comum 
da Palestina durante o tempo de Jesus. No en- 
tanto, isso de jeito nenhum está correto e pro- 
vavelmente seja uma simplificação extremada da 
situação linguística daquele tempo. Nomes usa- 
dos no NT refletem o aramaico (Bartolomeu, 
Barjonas, Barrabás), o grego (André, Filipe) e o 
latim (Marcos), bem como o hebraico. Não há 
nenhuma dúvida de que o aramaico era bastante 
usado, assim como o grego e o hebraico. O la- 
tim provavelmente limitava-se aos círculos mi- 
litares e governamentais. O hebraico mishnaico, 
um tipo comum de dialeto cotidiano, também 
era usado nos dias de Jesus; documentos nesse 
dialeto foram descobertos entre os manuscritos 
do mar Morto. 

Qual era o “hebraico” usado em certas passa- 
gens (Jo 5.2; 19.13,17,20; 20.16; Ap 9.11; 16.16)? 
As línguas usadas para a inscrição colocada na 
cruz de Jesus eram “hebraico, latim e grego” (Jo 
19.19-20). Mais tarde, é dito que o apóstolo Pau- 
lo falava “hebraico” (22.2; 26.14). Qual era exa- 
tamente o dialeto que ele falava pode ser deba- 
tido, mas, por ser fariseu, sem dúvida era capaz 
de ler o hebraico do AT. A palavra grega para 
“hebraico” é às vezes traduzida por “aramaico” 
e pode ser um termo geral para semítico ou para 
uma mistura hebraico-aramaico (assim como o 
ídiche é alemão-hebraico). De qualquer maneira, 
o aramaico serviu de transição do hebraico para 
o grego como língua falada pelos judeus nos dias 


de Jesus. Nesse sentido, o aramaico conecta o he- 
braico do AT ao grego do NT. 


ARAMEUS Povo de Ará e predecessores dos sí- 
rios. Veja Síria, Sírios. 


W 


ARÃO 

1. Irmão de Moisés e primeiro sumo sacerdote de 
Israel. Nos livros de Êxodo, Levítico e Núme- 
ros, Arão foi o porta-voz e o auxiliar de Moisés 
durante o êxodo israelita do Egito. Arão era três 
anos mais velho que Moisés e tinha 83 anos 
quando confrontou o faraó pela primeira vez 
(Êx 7.7). Sua irmã, Miriá (Nm 26.59), deve ter 
sido a mais velha dentre todos os filhos, cresci- 
da o bastante para levar recados quando o bebê 
Moisés foi encontrado pela filha do faraó (2.1- 
9). A mãe de Arão era Joquebede, e seu pai era 
Anrão, um descendente da família de Coate, 
da tribo de Levi (6.18-20). 
Arão e sua esposa, Eliseba, tiveram quatro 
filhos (v. 23), que também foram sacerdotes 


(Lv 1.5). Dois deles, Nadabe e Abiú, viola- 
ram as instruções divinas realizando um ato 
sacrílego ao queimar incenso e, como conse- 
quéncia, foram consumidos pelo fogo (10.1- 
5). O sacerdócio foi então transferido aos ou- 
tros dois irmãos, Eleazar e Itamar, que tam- 
bém por vezes fracassaram em cumprir com 
precisão as instruções divinas (vv. 6-20). 

A proeminência de Arão nos eventos do êxodo 
se deu em parte pelo fato de ele ser irmão de 
Moisés. Quando Moisés tentou evitar tornar- 
-se líder de Israel por causa de sua dificuldade 
de comunicação, a habilidade oratória de Arão 
foi reconhecida e usada por Deus (Ex 4.10-16). 
Fatos da vida de Arão O povo hebreu era 
escravo no Egito no início da vida de Arão. 
Criado como egípcio por uma das filhas do 
faraó, Moisés fugira para o deserto de Midiã 
depois de matar um mestre de obras egípcio 
(Êx 1-2). Quando Deus enviou Moisés de 
volta como um libertador (caps. 3-4), enviou 
também Arão para encontrar-se com o irmão 
no deserto (4.27). Moisés era um estranho pa- 
ra seu povo depois de tantos anos no exílio, 
de modo que Arão fez contato com os líderes 
de Israel em favor dele (vv. 29-31). Quando 
Moisés e Arão foram encontrar-se com faraó, 
Deus falou com o monarca egípcio por meio 
dos dois para que deixasse os israelitas parti- 
rem (5.1). Quando o faraó tornou a vida dos 
escravos hebreus ainda mais difícil, Deus co- 
meçou a demonstrar seu poder ao governante 
egípcio mediante uma série de milagres (caps. 
5-12). Deus realizou os primeiros três mila- 
gres por meio de Arão, usando uma vara (pro- 
vavelmente um cajado de pastor). O faraó ti- 
nha seus feiticeiros palacianos para realizar 
truques semelhantes. Depois de Deus enviar 
uma praga de piolhos sobre todo o Egito, os 
feiticeiros egípcios admitiram a derrota e dis- 
seram. “Isso é o dedo de Deus” (8.19). Deus, 
então, enviou mais pragas por intermédio de 
Moisés, as quais culminaram na morte de to- 
dos os primogênitos egípcios. Arão estava com 
Moisés (12.1-28) quando Deus revelou como 
“passaria sobre” as casas dos israelitas marca- 
das apropriadamente, poupando seus filhos 
na noite em que os filhos dos egípcios morre- 
riam. Esse evento deu origem à Festa da Pás- 
coa, observada pelos judeus até hoje (13.1-16). 
Depois que Deus conduziu os israelitas a sal- 
vo e destruiu os egípcios que os perseguiam, 
Arão participou com Moisés do governo do 
povo durante a longa jornada pelo deserto até 
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a Terra Prometida (16.1-6). Mais tarde, du- 
rante a luta contra o exército de Amaleque, 
Arão ajudou a segurar os braços cansados de 
Moisés em oração para manter a bênção de 
Deus (17.8-16). Embora sempre subordinado 
ao irmão, Arão parece ter sido reconhecido co- 
mo um importante líder (18.12). Deus o con- 
vocou a estar com Moisés quando transmitiu 
a lei no monte Sinai (19.24). Arão estava entre 
os representantes do povo que ratificaram os 
estatutos divinos no Livro da Aliança (24.1- 
8). Arão foi com esses líderes parcialmente até 
a montanha sagrada e teve a visão do Deus de 
Israel (vv. 9,10). Com Hur, ele esteve na lide- 
rança do povo enquanto Moisés estava com 
Deus no topo da montanha (vv. 13,14). 
Moisés ficou ausente por um mês e, num mo- 
mento de fraqueza, Arão cedeu ao pedido do 
povo por um ídolo para adorar. Ele derreteu 
ornamentos para fazer um bezerro de ouro 
(Ex 32.1-4). (Os israelitas provavelmente ha- 
viam sido influenciados no Egito pelo culto 
a Ápis, um deus da fertilidade em forma de 
touro.) À princípio, Arão parecia pensar que 
poderia estar fazendo algo aceitável a Deus (v. 
5), mas as coisas fugiram do controle, e uma 
orgia de bebida e sexo ocorreu em torno do 
ídolo (v. 6). Deus se irou a ponto de querer 
destruir o povo, mas Moisés intercedeu por 
ele, lembrando o Senhor de sua promessa de 
multiplicar os descendentes de Abraão (vv. 
7-14). Moisés confrontou Arão furiosamen- 
te sobre a imoralidade e a idolatria que este 
atribuiu ao povo, sem admitir nenhuma culpa 
pessoal (vv. 21-24). Embora os idólatras fos- 
sem punidos com a morte (vv. 25-28) e todo 
o acampamento com uma praga (v. 35), Arão 
evidentemente não foi punido. Em uma nova 
narrativa dos eventos, Moisés disse que Arão 
correu grande perigo, mas foi poupado por ter 
orado por ele (Dt 9.20). 

No segundo ano da vida nômade no deser- 
to, Arão ajudou Moisés a realizar um censo 
(Nm 1.1-3,17,18). Por fim, Arão pode ter fi- 
cado com ciúmes da posição de liderança de 
Moisés, pois ele e a irmã, Miriá, começaram a 
difamar o irmão, embora o idoso Moisés fos- 
se, àquela altura, o mais paciente dos homens 
sobre a terra (12.1-4). A ira de Deus sobre os 
dois foi aplacada pela oração de Moisés, em- 
bora Miriã tenha sofrido por seu pecado (vv. 
5-15). Arão novamente parece ter escapado 
por completo da punição. Com Moisés, Arão 
se opôs a uma rebelião em Cades (14.1-5). Ele 
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permaneceu ao lado de Moisés em uma revol- 
ta posterior (cap. 16). Após um incidente final 
em Meribá, onde os israelitas quase se revolta- 
ram novamente, Deus acusou Moisés e Arão 
de terem fracassado na obediência a ele e lhes 
negou a entrada na Terra Prometida (20.1-12). 
Arão morreu com 123 anos no monte Hor, 
depois de Moisés ter lhe tirado os elaborados 
trajes sacerdotais e tê-los colocado sobre seu 
filho Eleazar (20.23-29; 33.38,39). 

. O Arão mencionado na genealogia de Je- 
sus Cristo (Mt 1.3,4; Aram, BJ) é uma tra- 
dução errada da palavra grega Ará, que 
significa “Rão” — um nome inteiramen- 
te diferente (Rt 4.19). Veja Rão (pessoa) 1. 
Vej eja também Israel, História de; Exodo; Pe- 
regrinações no Deserto; Sacerdotes e Levitas; 


Tribo de Levi; Vara de Arão. 


ARÃO, O SACERDOTE 


Por ter marcado o princípio do sacerdócio 
em Israel, a consagração de Arão para seu 
ofício foi instrutiva e solene. Nada foi deixa- 
do a cargo da ingenuidade humana; tudo foi 
precisamente ordenado por Deus. Houve três 
cerimônias: lavagem, vestimenta e unção. 
Quando o tabernáculo foi concluído, Arão e 
seus filhos foram separados para o sacerdócio 
por meio da lavagem (para representar a puri- 
ficação), do uso de trajes oficiais (para beleza 
e glória) e da unção com óleo (para ilustrar a 
necessidade da capacitação pelo Espírito; cf. 
Êx 28; 40.12-15; Lv 8). Desse modo, Arão se 
tornou o primeiro sumo sacerdote de Israel, 
tendo servido por aproximadamente 40 anos. 
Seu ofício era hereditário. Isso é atestado pe- 
lo fato de seus filhos terem vestido seus tra- 
jes quando o sucederam no ofício de sumo 
sacerdote (Ex 29.29,30; Nm 20.25-28). Em- 
bora todos os sacerdotes fossem ungidos com 
óleo, a unção de Arão e de seus sucessores era 
distinta da dos sacerdotes comuns (Êx 29.7; 
40.12-15; Lv 8.12). Porque o sacerdócio era 
hereditário, todos os sacerdotes subsequentes 
tinham de ter sua ascendência ligada a Arão 
(Ez 7.1-5; Le 1.5). E uma distinção clara era 
sempre estabelecida entre a família de Arão e 
o restante dos levitas (cf. Nm 3.5). Desse mo- 
do, o sumo sacerdote era designado como o 
sacerdote ungido em um sentido especial (Lv 
43,4; 6.20-22; 21.10). 

Por causa do papel sacerdotal de Arão, o NT 
o considera uma prefiguração do Messias de 


Israel. Jesus Cristo foi nomeado Sumo Sacer- 
dote (Hb 3.1,2), mas foi descrito como um 
sumo sacerdote maior que Arão (7.11-28). 


ARARÁ Tradução de Ararate na ARA e na 
ARC em 2Reis 19.37; Is 37.38, mencionado co- 
mo o lugar para onde os dois filhos de Sena- 
queribe fugiram depois de matarem o pai. Veja 
Ararate. 


ARARATE Nome de uma cadeia de montanhas 
pedregosas na Armênia (2Rs 19.37; Is 37.38), ao 
sul do mar Negro e entre ele e o mar Cáspio. 
À região se estende a leste da Turquia, ao sul do 
Cáucaso da Rússia georgiana e ao extremo norte 
do Irá. As montanhas de Ararate são citadas co- 
mo o lugar onde a arca de Noé repousou, quan- 
do as águas do dilúvio começaram a baixar (Gn 
8.4). Muitas especulações e várias expedições 
têm estimulado considerável interesse popular 
nessa área remota. 
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Montanhas) Ararate — Essas montanhas estão localizadas na atual! 
Turquia, próximas à fronteira russa 


Ninguém pode ser dogmático quanto a estabele- 
cer uma localização precisa para um monte Ara- 
rate singular, embora uma área tradicional seja 
apontada entre os lagos Van e Urmia, no coração 
da antiga Urartu (note as consoantes em comum 
com Ararate), outrora um distrito da Assíria. A 
topografia em redor é uma extensa planície com 
vegetação e população esparsas e camadas áridas 
de lava. Agri Dagh (“Montanha da Preocupa- 
ção” em turco) é um pico de 5.200 metros de al- 
tura, ao qual os nativos da região deram o nome 
de Kohl Nu, ou seja, Monte de Noé. Portanto, a 
maior parte da busca pela arca está concentrada 
ali. Veja Noé 1; Dilúvio, O. 


ARATO Poeta grego (3152-245? a.C.) nascido 
em Solos, na Cilícia (região da Ásia Menor). Ele 


estudou em Atenas, onde foi influenciado por 
Zenão, o pai do estoicismo. Mais tarde, Arato 
morou em um palácio de Antígono Gônatas da 
Macedônia e de Antíoco I, rei da Síria. Sua úni- 
ca obra existente é um poema sobre astronomia, 
“Phaenomena”, dedicado a Zeus. O apóstolo 
Paulo citou-o em seu discurso no Areópago em 
Atenas: “Também somos descendência dele” (At 
17.28). 


ARAÚNA Jebuseu cuja eira foi o cenário de al- 
guns eventos importantes na história bíblica. 
(Jebus era a antiga cidade cananeia que mais 
tarde se tornou Jerusalém.) Essa eira marcou o 
lugar onde o Senhor impediu um anjo de des- 
truir Israel com uma praga após a morte de 70 
mil israelitas (2Sm 24.15,16). A praga havia 
se precipitado sobre Israel como consequência 
do censo motivado pelo orgulho do rei Davi. 
Orientado pelo profeta Gade, Davi, arrependi- 
do, adquiriu a eira e erigiu um altar ao Senhor 
(vv. 17-25). Araúna ofereceu os bois e todo o 
necessário para o altar graciosamente, mas Davi 
insistiu em pagar a ele, dizendo: “Não oferece- 
rei ao SENHOR, 0 meu Deus, holocaustos que 
não me custem nada” (v. 24), Uma narrativa pa- 
ralela (1Cr 21.15,16, ARA) usa a forma hebraica 
Orná para o nome estrangeiro do jebuseu, Davi 
estava muito apressado para ir ao tabernáculo 
fazer seu sacrifício. O tabernáculo e o altar es- 
tavam bem distantes do monte de Gibeom (vv. 
27-30). Davi escolheu a eira como o lugar para 
o templo (22.1), e Salomão o construiu ali, so- 
bre o monte Moriá (2Cr 3.1). Ela foi a mesma 
área para a qual Deus ordenou que Abraão fosse 
para sacrificar Isaque (Gn 22.2). A tradição lo- 
caliza a mesquita atual o Domo da Rocha sobre 
o terreno da eira de Araúna. 


ARBA Ancestral do gigante Anaquim e um 
grande herói entre seu povo (Js 15.13; 21.11). Ar- 
ba foi o fundador de Quiriate-Arba (cidade de 
Arba), mais tarde conhecida como Hebrom (Js 


14.15). 


ARBATA Região sul do vale de Esdraelom, 
no canto sudoeste da Galileia. Quando foram 
ameaçados pelas forças não judaicas de Ptole- 
maida, Tiro e Sidom (1Ma 5.15), seus habitan- 
tes enviaram uma carta urgente pedindo a aju- 
da de Judas Macabeu. Judas enviou seu irmão 
Simão que, com 3 mil homens, resgatou os ga- 
lileus e “com grande alegria levou-os para a Ju- 


deia” (v. 23). 
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ARBATITA Morador da cidade de Bete-Arabá, 
cidade natal de Abi-Albom (Abiel), um dos 30 
“homens poderosos” de Davi (2Sm 23.31; 1Cr 
11.32). 


ARBELA Palco de um grande massacre, quando 
o general Báquides invadiu a Judeia, vindo da Si- 
ria (1Ma 9.1,2). O local não foi categoricamente 
identificado, embora o historiador Josefo o cha- 
masse de uma cidade da Galileia e observasse que 
as cavernas de Arbela na parte inferior daquela 
região estivessem fortificadas contra ladrões sa- 
queadores. Possíveis identificações incluem Bete- 
-Arbel em Gileade e a galileia Quirbete Irbide, 
de onde se avista a ravina de El-Hamã, a oeste do 
mar da Galileia. 


ARBITA Título dado a Paarai, guerreiro entre 
os 30 “homens poderosos” de Davi (2Sm 23.35, 
ARA, ARC, ACE). O termo é traduzido por “de 
Arabe” na NVI, indicando que ele era nativo do 
vilarejo ao sul de Judá (Js 15.52). Veja Arabe. 


ARCA DA ALIANÇA A mais importante pe- 
ça de mobiliário no tabernáculo do deserto que 
Deus instruiu Moisés a construir (Ex 25.10-22). 
A palavra hebraica para arca também pode sig- 
nificar “caixa, cofre” (2Rs 12.9,10, ACF, ARA) 
ou “caixão, sarcófago” (Gn 50.26, ACF, ARA, 
NV, mas não é a mesma usada para a arca de 
Noé. A arca que Moisés ordenou que Bezalel fi- 
zesse era uma caixa retangular de madeira de 
acácia (Ex 31.1-5; 37.1-9). Ela media aproxima- 
damente 115 x 70 x 70 centímetros, e era reves- 
tida de ouro por dentro e por fora. Possuía dois 
pares de argolas através dos quais varas eram co- 
locadas para ser carregada. À arca também ser- 
via como recipiente das duas tábuas da aliança 
que foram dadas a Moisés (25.16). Uma vez que 
as tábuas também eram chamadas de “testemu- 
nho”, a arca era às vezes chamada de “a arca do 
testemunho”, Também na arca foram colocados 
um pote com maná, o alimento dado miraculo- 
samente por Deus (16.33), e a vara de Arão que 
havia florescido (Nm 17.10; Hb 9.4). 

A cobertura da arca era chamada de “propicia- 
tório” ou “lugar de misericórdia” (Êx 25.17). Ele 
era uma placa de ouro que se encaixava no topo 
da arca e que tinha importância própria. Uma 
vez por ano, o sumo sacerdote fazia expiação pe- 
lo povo de Israel ao espargir sobre o propiciatório 
o sangue de novilhos e bodes (Lv 16.2-16). Na 
verdade, a expressão “propiciatório” ou “assen- 
to de misericórdia” está relacionada à expressão 
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hebraica para “expiar”. A cobertura era chamada 
de “assento” porque se considerava que o Senhor 
estava entronizado entre os querubins (criatu- 
ras aladas) posicionados um diante do outro (Sl 
99.1). O Senhor falou a Moisés do meio dos que- 
rubins (Nm 7.89). 

Por vezes ela era chamada apenas de a arca 
(Êx 37.1; Nm 3.31); outras vezes, de “a arca da 
aliança” (4.5; Js 4.16). Os israelitas eram desse 
modo lembrados de que a santidade da arca não 
era mágica, mas derivava da santa lei de Deus 
que ela continha. Esse nome também confron- 
tava os israelitas com a necessidade de seguir os 
mandamentos que Deus lhes tinha dado em sua 
“aliança? 

Esses mandamentos foram dados pelo Deus da 
aliança (ou da promessa), que havia resgatado Is- 
rael da escravidão no Egito e que prometera ser 
o sempre presente Deus de seu povo (Êx 6.6,7). 
Portanto, a arca era mais comumente conhecida 
como a “arca da aliança”. Por vezes esse nome 
era ampliado para “a arca da aliança do SENHOR” 
(1Cr 28.18). 

Em certas ocasiões ela era chamada de “a ar- 
ca de Deus”, enfatizando o fato de que ela era 
um sinal visível de que o Deus invisível esta- 
va habitando no meio de Israel. Ela possuía 
uma “santidade” devastadora e frequentemen- 
te mortal. O povo de Bete-Semes foi severa- 
mente punido por tratar a arca sem a devida 
reverência (ISm 6.19). Um homem chamado 
Uzá foi morto pelo Senhor quando a tocou 
com a mão a fim de evitar que ela caísse de um 
carroção (2Sm 6.6-9). Era perigoso tocá-la por 
ser o símbolo da presença de Deus. Por essa 
razão, Deus ordenara que a arca fosse coloca- 
da no Santo dos Santos, separada do resto do 
tabernáculo (e mais tarde do templo) por um 
véu pesado (Éx 26.31-33; Hb 9.3-5); nenhum 
pecador poderia olhar para a glória de Deus 
acima da arca e viver (Lv 16.2). 


História Quando os israelitas viajaram do mon- 
te Sinai para Canaã, a arca os acompanhou na 
jornada pelo deserto. Ela deveria ser um lembrete 
constante da santa presença de Deus. À atca foi 
mencionada nas narrativas dessa jornada quase 
como se possuísse características pessoais (Nm 
10.33-36). Embora o manuseio de objetos sagra- 
dos fosse cuidadosamente detalhado (cap. 4), o 
relacionamento de Deus com a arca era tão ínti- 
mo que ela parecia estar “viva”. 

A arca claramente desempenhou um papel bene- 
volente durante a jornada no deserto. Um gru- 


po de israelitas se rebelou e tentou invadir Ca- 
naá por conta própria, embora nem a arca nem 
Moisés tenham ido com eles (14.44). O resultado 
foi uma derrota nas mãos dos inimigos (v. 45). À 
arca desempenhou um papel importante na tra- 
vessia do Jordão (Js 3.13-17; 4.9,10), na conquista 
de Jericó (6.6-11) e na vida dos israelitas na nova 
terra (Js 8.33; Jz 20.27). Não há indicações de 
que ela devesse ser usada de modo supersticioso 
ou mágico; ela não era um fetiche, talismã ou 
encanto. No entanto, possuía uma importância 
solene como recipiente do “testemunho” de Deus 
e como sinal de sua presença. 

Um profundo contraste em relação a esse papel 
da arca nos dias de Josué é encontrado em tem- 
pos posteriores. Nos dias de Eli e de seus filhos, 
ou seja, no fim do período dos juízes, a vida re- 
ligiosa em Israel estava em declínio. A arca ain- 
da era venerada, mas encarada como um fetiche 
para assegurar sucesso ou vitória automáticos. 
Quando estavam perdendo uma batalha contra 
os filisteus, os israelitas levaram às pressas a ar- 
ca sagrada ao campo de batalha, esperando obter 
uma vitória (ISm 4.1-10). No entanto, o Senhor 
não tolerou esse flagrante uso inadequado da ar- 
ca. Ele permitiu que ela fosse capturada pelos in- 
circuncisos filisteus (v. 11) e infligiu derrota a Is- 


rael e a morte da casa do sumo sacerdote Eli (vv. 
13-22). 


O QUE ACONTECEU À ARCA? 


Pouco se sabe sobre a história da arca após 
o tempo de Salomão. O que aconteceu a ela 
quando Judá foi exilado para a Babilônia é 
um mistério. Ela pode ter sido destruída 
quando Nabucodonosor destruiu o templo e 
toda a cidade de Jerusalém em 586 a.C. O 
templo que foi construído após o retorno do 
cativeiro não tinha nenhuma arca. Há uma 
lenda na Apócrifa de que Jeremias escondeu 
a arca em uma caverna no monte Nebo até o 
tempo em que Deus restauraria novamente 
seu povo (2Ma 2.4-8). 

O desaparecimento da arca no exílio, no en- 
tanto, foi providencial, pois não somente a 
presença de Deus havia desaparecido do pro- 
piciatório, como Deus há muito rejeitara a 
adoração que era oferecida no templo (Lm 
2.6,7; Is 1.11-14). Além disso, o propósito e 
o significado da arca deveriam se cumprir na 
pessoa e na obra de Jesus Cristo. 

Com a vinda de Jesus Cristo, o aspergir anual 
do sangue de novilhos e bodes sobre o pro- 


piciatório não era mais necessário. Cristo, 
com o derramar do próprio sangue, assegu- 
rou uma redenção eterna (Hb 9.11-14). Con- 
sequentemente, os que confiam nele são en- 
corajados a vir com ousadia diante do Deus 
da graça entronizado sobre o propiciatório 
(4.14-16). Antes, o véu era como uma barrei- 
ra entre os homens e a arca, mas agora Cristo, 
por sua morte, rasgou o véu em dois e passou 
por ele (Mt 27.51; Hb 10.20), abrindo o ca- 
minho para que todos os adoradores vejam a 


arca da aliança de Deus (Ap 11.19). 


Ao mesmo tempo, Deus vindicou a honra da ar- 
ca quando ela foi oferecida a Dagom, o deus dos 
filisteus. A narrativa dos esforços dos pagãos fi- 
listeus para livrar-se da arca é humorística (1Sm 
5-6). O autor bíblico ilustrou dramaticamente 
que a santa arca não poderia nem ser tratada de 
modo supersticioso pelo povo de Deus nem zom- 
bada por seus inimigos. 

Samuel, grande reformador e profeta, não fez ne- 
nhuma tentativa de restaurar a arca a um lugar 
de destaque depois que ela retornou a Israel. An- 
tes permitiu que ela permanecesse em Quiriate- 
-Jearim (6.21; 7.2). Samuel tinha de trazer Israel 
de volta à obediência à aliança de Deus antes que 
a arca da aliança pudesse ter qualquer utilidade. 
Davi, descrito como um rei segundo o coração 
de Deus e escolhido para substituir o desobe- 
diente Saul, fez esforços para reconduzir a arca 
de volta a um lugar de destaque (2Sm 6.1-17). 
Ele talvez tenha tirado proveito político ao acres- 
centar prestígio a sua capital recém-estabelecida, 
Jerusalém, antigamente a fortaleza cananeia de 
Jebus. No entanto, os Salmos 132 descreve o in- 
teresse de Davi pela honra de Deus e pela arca. 
Em um momento de grande alegria e entusias- 
mo religiosos, ele se dirigiu a Deus diretamente: 
“Levanta-te, SENHOR, e vem para o teu lugar de 
descanso, tu e a arca onde está o teu poder” (v. 8). 
Para Davi, que ainda não encontrara descanso, 
a arca também estaria “sem descanso” enquan- 
to Israel não obtivesse o próprio “descanso”, ou 
seja, enquanto Canaã não fosse totalmente con- 
quistada. Paz em certa medida já havia chegado 
durante os dias de Josué (Js 21.43-45), mas havia 
muito ainda por ser feito. Ao conquistar Jebus, 
Davi praticamente completara a conquista da 
Terra Prometida. Finalmente a terra descansara, 
e o Senhor poderia então “habitar” em seu tem- 
plo, o lugar apropriado de descanso para a arca. 
Contudo, o desejo de Davi de construir um tem- 
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plo para a arca não lhe foi concedido (2Sm 7.1- 
17). Ele ouviu que seu filho Salomão construiria 
um lar para a arca e para o Senhor. Salomão eri- 
giu um templo suntuoso com um lugar para a 
arca em sua área mais sagrada, atrás das cortinas 


(IRs 8.1-11). 
ARCA DE NOÉ Veja Noé 1. 


ARCANJO Anjo-chefe; título dado ao anjo Mi- 
guel (Jd 9). Veja Anjo. 


ARCO Veja Arqueiro, Arqueria. 


ARCO Estrutura curva, normalmente de pedra, 
sustentando o peso sobre uma passagem ou ou- 
tro espaço aberto. A pedra superior ou angular 
é a parte mais importante do arco e a última a 
ser colocada. Ela une as duas curvas e distribui 
o peso de maneira justa por elas até o alicerce. 
Arcos não eram usados na arquitetura do antigo 
Israel e aparecem na Bíblia somente por meio de 
traduções equivocadas. A palavra hebraica tradu- 
zida por “arcos” por toda a visão de Ezequiel do 
templo (Ez 40, KJ) refere-se a vestíbulos (ARA, 
ARC, ACF), e não a arcos. Veja também Arqui- 
tetura. 


ARCTURUS Termo usado na KJ para a conste- 
lação Ursa Maior, mencionada em Jó 9.9 e 38.32 
em conexão com a constelação de Orion e as 
Plêiades. Veja Astronomia. 


ARDE, ARDITE Um dos nove filhos de Be- 
lá (Nm 26.40), primogênito de Benjamim (ICr 
8.1). Arde é chamado filho de Benjamim no sen- 
tido hebraico, que quer dizer descendente (Gn 
46.21). Ele foi o fundador da família Ardite, um 
subclã da tribo de Benjamin. A transposição Ar- 
de/Adar em 1Crônicas 8.3 é provavelmente re- 
sultado do erro de um escriba. 


ARDOM Terceiro filho de Calebe com Azuba; 
um descendente de Judá (1Cr 2.18). 


ARELI, ARELITA Um dos sete filhos de Ga- 
de (Gn 46.16). Depois da praga de Peor, os des- 
cendentes de Areli, os arelitas, foram contados 
no censo de Moisés, em preparação para a guerra 
com os midianitas (Nm 25.6-18; 26.17). 


AREOPAGITA Membro do conselho ou da cor- 
te do Areópago em Atenas (At 17.34). Veja Dio- 


nísio. 
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AREÓPAGO Monte a noroeste da Acrópole em 
Atenas, de onde se podia ver o mercado (At 17.19). 
O termo também se refere ao conselho ou corte 
ateniense que se reunia ali. O afloramento irregu- 
lar de pedra calcária também era conhecido como 
monte de Marte — Marte era o equivalente roma- 
no do deus grego Ares. Paulo foi levado ao Areó- 
pago depois de haver argumentado com judeus e 
gentios tementes a Deus na sinagoga ateniense e 
no mercado (ágora) por vários dias (vv. 16-21). Al- 
guns filósofos epicureus e estoicos envolvidos nas 
discussões trouxeram Paulo diante do conselho, 
mas evidentemente não para uma acusação ofi- 
cial. Julgamentos eram realizados no Areópago; 
ali, cinco séculos antes, Sócrates havia encarado 
os que o acusavam de menosprezar os deuses gre- 
gos. Nos dias de Paulo, o conselho dos areopagitas 
era responsável por várias questões políticas, edu- 
cacionais, filosóficas e religiosas, bem como por 
procedimentos legais. O tom geral do discurso de 
Paulo não sugere que ele estivesse sendo submeti- 
do a um procedimento judicial. Ele falou como 
um crente cristão inteligente que era capaz de dis- 
cutit com os atenienses sobre seus assuntos (vv. 
22-31). Alguns permaneceram céticos, mas sua 
mensagem foi convincente para outros que “jun- 
taram-se a ele e creram” (vv. 32-34). 


A Inscrição no Areópago (Colinas de Marte) — Discurso 
de Paulo, feito no Areópago (v. Atos 17.22-34) 


ARETAS 

1. Nome de vários reis de um povo árabe cha- 
mado nabateu, que seria descendência de Ne- 
baiote, filho mais velho de Ismael (Gn 25.12- 
16; 1Cr 1.29). De acordo com o historiador 
judeu Josefo, os descendentes de Ismael habi- 
taram uma área que se estendia do Eufrates 
ao mar Vermelho chamada Nabateia. Sua ca- 
pital, Selá, foi chamada de Petra nos tempos 
do NT. 

2. Personagem de 2Macabeus 5.8, diante de 
quem o sacerdote Jasão foi acusado, reinou 
aproximadamente em 170 a.C. Os nabateus 
eram evidentemente amigos dos Macabeus 
(Ma 5.24-28; 9.35). Josefo mencionou dois 
outros reis com o mesmo nome. Um deles era 
Aretas III, originalmente chamado Obodas, 
que ampliou o controle nabateano e ocupou 
Damasco durante seu reinado (87-62 a.C). 

3. O NT contém uma referência a outro Aretas. 
O apóstolo Paulo havia escapado de Damasco 
ao descer dentro de um cesto por uma janela 
no muro, porque o governador, sob a lideran- 
ça do rei Aretas, estava guardando a cidade a 
fim de capturá-lo (2Co 11.32,33). Esse Aretas 
tem sido identificado como Eneias, que rece- 
beu o título de Aretas IV e reinou de 9 a.C. a 
40 d.C.. Ele atacou e derrotou Herodes Anti- 
pas em uma disputa por fronteiras e também 
por vingança (Antipas havia se divorciado da 
filha de Aretas a fim de casar-se com Hero- 


dias). 


ARFAXADE Filho de Sem e neto de Noé, nas- 
cido dois anos após o dilúvio. Seus descendentes 
foram provavelmente os caldeus (Gn 10.22-24; 
11.10-13; 1Cr 1.17,18,24; Lc 3.36). Ele nasceu 
quando seu pai tinha 100 anos (Gn 11.10) e foi 
avô de Héber, que alguns acreditam que foi an- 


cestral dos hebreus (1Cr 1.17-25; Lc 3.35,36). 
ARGILA Veja Minerais e Metais; Cerâmica. 
ARGOBE (Lugar) Região em Basã conquista- 


da pelos israelitas quando derrotaram o rei Ogue 


em Edrei (Nm 21.33-35; Dt 3.4), localizada a 


Faé leste do mar de Quinerete (mais tarde chamado 
Rd 


de mar da Galileia), além das regiões de Gesur 


a e Maaca (Dt 3.14). Moisés deu toda a Basã, in- 


cluindo Argobe, à meia tribo de Manassés (vv. 
13,14). Jair, dessa tribo, conquistou as vilas de 
Argobe e as chamou de Havote-Jair (“as vilas de 


“ Jair”). Em 1Reis 4.13 há uma distinção entre Ar- 


gobe e as vilas de Jair, que pertenceriam a Gilea- 


de, ao sul de Argobe. Pode haver uma dificul- 
dade textual em Deuteronômio 3.14, ou talvez 
a localização das vilas de Jair na fronteira entre 
Argobe e Gileade fosse responsável pela aparente 
discrepância. Essa fronteira poderia ter mudado 
durante os três séculos entre as conquistas de Jair 
e o reino de Salomão. Até então, o nome Havote- 
“Jair poderia se referir até mesmo a um grupo di- 
ferente de cidades. 


ARGOBE (Pessoa) Indivíduo supostamente 
morto com o rei Pecaías de Israel na revolta de 
Peca (2Rs 15.25). Jerônimo, um dos Pais da Igre- 
ja, pensava que o nome Argobe (juntamente com 
Arié) se referia a um lugar. Hoje alguns estudio- 
sos acham que Argobe e Arié podem ter sido aci- 
dentalmente incluídos por engano com base em 
uma lista de nomes de lugares (v. 29) por causa 
do erro de um escriba. 


ARIARATES Rei da Capadócia na Ásia Menor 
1163-130 a.C). Educado em Roma, ele absorveu 
ideias romanas e se tornou um aliado próximo 
do império. Por causa de seus laços com o gover- 
no romano, recusou uma proposta para casar-se 
com a irmã do rei sírio Demétrio Sóter, que, en- 
tão, declarou guerra a ele e o tirou do trono. De- 
pois de fugir para Roma em 158 a.C., Ariarates 
foi finalmente restaurado ao trono da Capadó- 
cia, Em resposta a Simão Macabeu, os romanos 
escreveram para ele e vários outros governantes 
em 139 a.C. dizendo que ele deveria ser bondoso 
com os judeus e não lhes causar dano algum nem 
fazer guerra contra eles (IMa 15.16-19,22). 


ARIDAI Um dos dez filhos de Hamã, morto 
com o pai quando o plano dele para destruir os 
judeus foi frustrado (Et 9.7-10) 


ARIDATA Um dos dez filhos de Hamã, morto 
com o pai quando o plano dele para destruir os 


judeus foi frustrado (Et 9.7-10) 


ARIÉ Pessoa mencionada juntamente com Ar- 
gobe em 2Reis 15.25. 


ARIEL (Lugar) Designação poética para Jeru- 
salém, usada pelo profeta Isaías em um oráculo 
“ai” advertindo as pessoas de abandonarem seus 
pecados (Is 29.1,2,7). Jerusalém, local do altar 
do holocausto, foi chamada de Ariel (“lareira de 
Deus”) por sinédoque, um recurso poético no 
qual uma coisa inteira é mencionada ao ser no- 
meada por uma parte. Em um jogo dramático 
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de palavras, Isaías pronunciou o juízo de Deus: 
Jerusalém, cidade da lareira de Deus, se torna- 
ria uma ariel, uma lareira de altar pagão, quando 
destruída por seus inimigos. 


ARIEL (Pessoa) 

1. Pessoa ou coisa vencida em um feito heroico 
por Benaia, chefe da guarda pessoal de Davi 
(2Sm 23.20, TB; 1Cr 11.22, TB). Não está 
claro se a palavra hebraica ariel é um nome 
próprio nessas passagens. Benaia pode ter ma- 
tado “dois fortes leões” de Moabe (ARC) ou 
destruído duas lareiras de altar moabitas. 

2. Um dos homens enviados por Esdras para pe- 
dir a Ido sacerdotes levitas que acompanhas- 
sem os exilados judeus que retornavam da Ba- 
bilônia para Jerusalém (Ed 8.16). 


ARÍETE Antiga máquina militar com uma viga 
de madeira pesada para demolir portões ou mu- 
ros. Alguns aríetes tinham uma cabeça de car- 
neiro de ferro na extremidade da viga. Veja Ar- 
madura e Armas. 


ARIMATEIA Cidade natal de José, o homem 
que obteve o corpo crucificado de Jesus e o se- 
pultou na própria tumba (Mt 27.57; Mc 15.43; 
Jo 19.38). A localização da cidade é desconheci- 
da, embora talvez possa ser idêntica à cidadela de 
Ramataim-Zofim, lar do profeta Samuel (ISm 
1.1), a aproximadamente pouco mais de 10 qui- 
lômetros a noroeste de Jerusalém. Lucas descre- 
veu o lugar como uma cidade judaica, e José era 
membro do conselho judaico (Lc 23.50). 


ARIOQUE 

1. Rei de Elasar, que, com três outros reis, captu- 
rou cinco cidades e levou muitos prisioneiros, 
incluindo Ló, o sobrinho de Abraão (Gn 14.1- 
16). 

2. Comandante da guarda de Nabucodonosor, 
ou seu verdugo-chefe, que levou Daniel ao 
rei babilônio para interpretar seu sonho (Dn 


2.14-25). 


ARISAI Um dos dez filhos de Hamá, morto 
com o pai quando o plano dele para destruir os 
judeus foi frustrado (Et 9.7-10). 


ARISTARCO Companheiro do apóstolo Pau- 
lo; macedônio de Tessalônica, possivelmente de 
ascendência judaica. Ele é mencionado pela pri- 
meira vez como um dos que foram agarrados 
por uma multidão raivosa em Efeso (At 19.29). 
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Mais tarde ele acompanhou Paulo quando es- 
te retornava de sua terceira viagem missioná- 
ria (20.4) para Roma, a fim de enfrentar César 
(27.1,2). Paulo o descreveu como um colabora- 
dor (Fm 24) e companheiro de prisão de quem 
recebeu grande consolo (Cl 4.10,11). A tradição 
diz que Aristarco foi martirizado em Roma por 


Nero. 


ARISTÓBULO Nome (de origem grega, que 
quer dizer “melhor conselho”) usado no perío- 
do intertestamentário por famílias dominantes 
na Palestina. 

1. Sacerdote judeu em Alexandria (Egito) e mes- 
tre de Ptolomeu (que reinou entre 180 e 146 
a.C). Uma carta foi enviada a Aristóbulo por 
judeus da Judeia (2Ma 1.10). 

2. Aristóbulo I, primeiro rei da família macabeia 
(também chamada de hasmoneus). Veja Has- 
moneu. 

3. Aristóbulo II, filho de Alexandre Janeu (ir- 
mão de Aristóbulo 1) e de Salomé Alexandra. 
Em 67 a.C., ele derrotou o irmão mais velho, 
Hircano II, e se tornou rei. Veja Hasmoneu. 

4. Aristóbulo II, neto de Hircano II e irmão de 
Mariane, esposa de Herodes, o Grande. Ele 
foi nomeado sumo sacerdote aos 17 anos por 
Herodes. Quando sua aceitação como hasmo- 
neu pelo povo ameaçou Herodes, este provi- 
denciou seu afogamento (35 a.C.) Veja Has- 
moneu. 

5. O mais jovem dos dois filhos de Herodes, o 
Grande, e de Mariane. Aristóbulo e Alexan- 
dre se tornaram ameaças a Herodes depois 
que este executou a mãe deles em 29 a.C. Os 
dois irmãos foram acusados em um tribunal 
diante de César (12 a.C.) de tentarem envene- 
nar o paí, mas foram inocentados e se reconci- 
liaram com ele, Esse Aristóbulo foi pai de He- 
rodes, rei de Calcis, de Herodes Agripa 1, da 
Judeia, de Aristóbulo (cf. 6 abaixo) e de Hero- 
dias, esposa de Herodes Antipas. Mais tarde, 
Herodes, o Grande, ordenou que Aristóbulo 
e Alexandre fossem estrangulados em Sebaste 
(7 a.C). Veja Herodes, Família Herodiana. 

6. Filho de Aristóbulo (5 acima) e de Berenice, 
mencionado pelo historiador judeu Josefo por 
conspirar contra Herodes Agripa, seu irmão, e 
por se opor ao plano de Petrônio, governador 
da Síria, de que fosse erigida uma estátua do 
imperador romano Calígula no templo de Je- 
rusalém (40 d.C). 

7. Pessoa cuja família foi saudada pelo apóstolo 
Paulo (Rm 16.10). 


ARMADURA E ARMAS Instrumentos de guer- 
ra. A localização da Palestina, na encruzilhada 
entre três continentes, deu a ela importância 
estratégica no mundo antigo de maneira despro- 
porcional a seu tamanho. Cercada pelas grandes 
forças militares (Egito, Mesopotâmia, os hititas 
de Anatólia), essa faixa de terra era constante- 
mente objeto de ambições agressivas de outras 
nações. A invenção de diferentes armas, fortifi- 
cações e táticas exerceram uma influência recí- 
proca profunda sobre outras invenções. A inova- 
ção tática de um lado desencadeou novas contra- 
táticas de outro. 

Os três elementos básicos da arte da guerra são a 
mobilidade, o poder de fogo e a segurança. Às ar- 
mas sozinhas raramente determinavam o resulta- 
do da batalha, particularmente quando ambos os 
lados estavam equiparados em força. A habilida- 
de com a qual estratégia e táticas eram desenvol- 
vidas, o espírito do comandante na direção das 
tropas e a precisão com a qual elas manuseavam 
as armas foram fatores decisivos em muitas bata- 
lhas mencionadas na Bíblia. 


Armas de ataque O arsenal de um coman- 
dante militar na antiguidade consistia em uma 
variedade de armas ofensivas concebidas para 
enfrentar o inimigo de diferentes distâncias. O 
arco e a funda eram as principais armas desen- 
volvidas para o poder de fogo de longo alcan- 
ce; o dardo e a lança para o de médio alcance; 
a espada, o machado e a maça para o de curto 
alcance, 

Arco Os primeiros arcos eram feitos de uma úni- 
ca peça de madeira. Nenhum arco de madeira 
simples, no entanto podia fornecer a leveza, a 
resistência e a elasticidade requeridas. Gradual- 
mente foi concebida a ideia de combinar vários 
materiais naturais — madeira, partes de chifre, 
tendões e músculos de animais colados — na 
construção de um arco para suprir tudo o que era 
preciso dele. O arco composto resultante tornou- 
-se uma arma de suprema importância. À estru- 
tura composta deu ao arco leveza, força e elastici- 
dade. O uso de uma forma duplamente convexa 
deu-lhe mais alcance e mais poder de penetração. 
A corda do arco era feita de vegetais, cordões na- 
turais, pele ou intestinos de bois ou de camelos. 
O arco era esticado com as mãos (2Rs 13.16), 
usualmente flexionando-o com o pé, o que exi- 
gia força considerável (cf. 2Sm 22.35; Jr 51.3). 
Isso talvez explique por que os arqueiros eram 
conhecidos como os pisadores de arco ou os que 
pisam em um arco. 


A forma da ponta da flecha era uma resposta à de- 
fesa e à armadura do inimigo. No final da Era do 
Bronze, por exemplo, uma ponta de flecha de ba- 
talha era geralmente de bronze e grossa no meio, 
pontiaguda como um espinho. Sua forma era de- 
terminada pelo fato de que as armaduras com ca- 
madas de uso popular na época somente podiam 
ser penetradas por uma ponta de flecha pontiagu- 
da. A flecha era normalmente feita de junco, um 
material que aliava força e maleabilidade. 


Funda O complemento do arco era a funda, in- 
ventada originalmente por pastores para afastar 
animais que molestassem seus rebanhos (cf. ISm 
17.40). Ela gradualmente foi assumindo impor- 
tância como arma de guerra, tendo como grande 
vantagem sua confecção simples. Ela não somen- 
te demandava pouca habilidade técnica para ser 
produzida, como também as pedras usadas como 
projéteis estavam disponíveis no chão. Nas mãos 
de um arremessador treinado, uma pedra pode- 
ria ser lançada a mais de 180 metros em qualquer 
terreno. A capacidade da funda de fazer dispa- 
ros em ângulo fechado numa encosta íngreme 
era particularmente importante em um ataque a 
uma cidade fortificada. Sua principal desvanta- 
gem era a de que um vigoroso treinamento e ex- 
periência eram necessários para se alcançar pre- 
cisão em seu uso (cf. Jz 20.16). 

Uma funda normalmente era feita de duas cor- 
reias de couro às quais era amarrado um bolsi- 
nho para abrigar a pedra. Com as correias aper- 
tadas, o bolso se tornava uma pequena sacola. O 
arremessador mantinha os braços acima da ca- 
beça, a sacola na mão esquerda e a extremidade 
das correias apertadas na direita. Depois de gi- 
rar a funda várias vezes em torno da cabeça com 
grande força para adquirir impulso, ele repen- 
tinamente liberava a ponta de uma das correias 
para arremessar a pedra. Bolas de chumbo e pe- 
dras lisas eram usados como projéteis. Elas eram 
carregadas em uma sacola ou empilhadas conve- 
nientemente aos pés do arremessador. 

À importância da funda como arma de longo al- 
cance é evidente na conhecida narrativa do en- 
contro de Davi com o herói filisteu Golias de 
Gate (ISm 17.40-51). Naquela época, os filisteus 
possuíam muitos tipos avançados de arma, mas o 
arco e a funda não estavam entre eles. Eles depen- 
diam de armas de médio alcance, como o dardo, 
e de curto alcance, como a espada (cf. ISm 17.4- 
745,51). A funda deu a Davi uma vantagem em 
alcance que foi decisiva contra as armas € a arma- 


dura superiores de Golias (ISm 17.48,49). 
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Dardo e lança Essas duas armas de médio al- 
cance empregadas na guerra eram semelhantes 
em aparência, mas diferentes em comprimento e 
uso. O dardo, geralmente mais leve e curto que 
a lança, era feito para ser arremessado. Era co- 
mo uma flecha longa, atirado com a mão. Co- 
cheiros de carruagens sumérios do século 3 a.C. 
eram armados com vários dardos, carregados co- 
mo flechas em uma aljava presa ao corpo da car- 
ruagem. À ponta dos dardos era feita para pene- 
trar no alvo e alteradas na forma e no material à 
medida que a armadura dos inimigos se tornava 
mais eficiente. Uma ponta feita com ganchos ou 
farpas afiados era difícil e dolorosa de extrair de 
um ferimento. 

A lança era semelhante em aparência ao dardo, 
mas era maior, mais pesada e feita principalmen- 
te como uma arma que visava penetrar o adversá- 
rio (cf. Nm 25.7,8). Os mais antigos monumen- 
tos militares conhecidos indicam que a lança já 
era bem desenvolvida. Sobre a palheta de ardósia 
do caçador egípcio e sobre o epitáfio de granito 
negro de Warka (c. 3000 a.C.), a arma pessoal 
do guerreiro é um longo cajado que tem no topo 
uma lâmina em forma de folha com uma espinha 
dorsal afiada. Por todo o terceiro milênio a.C., 
a lança foi equipamento-padrão para a infanta- 
ria pesadamente armada e a arma mais eficiente 
para ataques com carruagem e infantaria. Esca- 
vações têm demonstrado que ela era a arma co- 
mum das tribos seminômades que começaram a 
povoar a Palestina a partir do norte em meados 
da Era do Bronze. 

Outra característica das lanças daquele período 
inicial era a ponta de metal atada à base, capa- 
citando-a a ser fincada em pé no chão quando 
não estivesse em uso. Essa característica persistiu 
em períodos posteriores e é mencionada especi- 
ficamente em referência à lança de Saul, que era 
fincada no chão ao lado da cabeça enquanto ele 
dormia (ISm 26.7). Ocasionalmente, a ponta de 
metal funcionava como uma arma para penetrar 
os inimigos, como fica evidente na narrativa do 
assassinato de Asael (2Sm 2.23). 


Espada Um dos primeiros objetos feitos de ferro 
foi a espada. Espadas eram feitas para esfaquear 
ou bater. A usada para esfaquear se desenvolveu 
como uma lâmina longa e reta, estreitando-se na 
direção do ponto de penetração do corpo. Suas 
extremidades estreitas eram afiadas de modo que 
ela também servisse como instrumento de corte. 
À espada que golpeia, por outro lado, só possuía 
uma borda afiada, com a parte mais grossa da 
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lâmina não ao longo do centro, mas de sua bor- 
da sem corte. Era frequentemente encurvada, às 
vezes a ponto de dar-lhe a aparência de um al- 
fanje, mas com a borda exterior convexa como 
lâmina de corte. O tipo mais antigo de espada 
alfanje apareceu na segunda metade do terceiro 
milênio a.C. Tanto o punho ou cabo quanto a 
lâmina eram feitos de uma única barra de me- 
tal. Em meados da Era do Bronze, a espada cur- 
va que golpeava funcionava essencialmente como 
um machado, com um punho comparativamen- 
te longo e uma lâmina curta. 

Esse tipo de espada despareceu por completo no 
final da Era do Bronze porque se mostrou inefi- 
caz contra o uso generalizado do capacete e da 
armadura. Em seu lugar apareceu um novo de- 
senho, com uma lâmina curva, igual em com- 
primento ao punho, e às vezes mais longa. Ela 
se revelou uma arma de corte em luta de carrua- 
gens e contra um inimigo que não usava nenhu- 
ma armadura. O uso generalizado dessas espadas 
com lâminas longas naquela época explica a frase 
usada repetidamente na Bíblia para descrever as 
conquistas feitas por Josué entre os cananeus: ele 
os matou ao fio da espada (p. ex., Js 8.24; 10.28- 
39). Essa expressão seria inapropriada para a ação 
de uma espada curta, reta e estreita, usada como 
arma de perfuração. Um exemplar admirável de 
espada curva foi encontrado em Gezer na Pales- 
tina, na tumba de um nobre, datado da primei- 
ra metade do século 14 a.C. O mesmo tipo de 
lâmina é também descrito em uma escultura de 
marfim do final do século 13 a.C. em Megido. 
Durante aqueles séculos, avanços feitos na tecno- 
logia da produção de ferro refletiram-se no de- 
senvolvimento também da espada reta. Os povos 
do mar, dentre eles os filisteus, especializaram-se 
em armas de curto alcance. No século 13 eles 
começaram a tornar a lâmina reta mais eficiente 
que a espada curva do tipo alfanje. 

No tempo de Saul, os filisteus haviam usado sua 
tecnologia para se estabelecer como habitantes da 
cidade e a presença militar dominante no país. 
Sua superioridade militar se baseava na carrua- 
gem e na infantaria equipada com armamentos 
pessoais de alta qualidade. Eles cuidadosamente 
retiveram o forjamento de metal duro sob sua su- 
pervisão e impediram os israelitas de desenvolver 
forjas próprias (cf. ISm 13.19-22). Somente de- 
pois que essa situação foi alterada é que o equi- 
líbrio de forças passou dos filisteus para Israel. 


Maça e machado A maça (ou bastão ou vara) e o 
machado, desenvolvidos como alternativas para a 


espada antes que o metal duro pudesse ser forja- 
do, foram concebidos para a luta corpo a corpo. 
Eles consistiam em um cabo comparativamente 
curto de madeira que em uma das pontas tinha 
uma cabeça letal, feita de pedra ou de metal. As 
armas eram balançadas como um martelo para 
dar um golpe certeiro. O detalhe crítico era a fi- 
xação segura da cabeça ao cabo para evitar que 
se desprendesse quando balançada ou se partisse 
ao golpear. O cabo da maça e do machado era 
alargado no ponto do suporte, estreitando-se até 
a cabeça, para evitar que a arma escorregasse da 
mão quando balançada. Essas armas eram carre- 
gadas na mão ou atadas ao pulso com um laço. À 
maça era feita para espancar e esmagar, e o ma- 
chado, para penetrar e cortar. 

A maça era uma arma muito primitiva. O sinal 
hieroglífico para o infinitivo lutar representa 
mãos segurando uma maça e um escudo de ta- 
manho médio. Durante os períodos calcolítico e 
a primeira metade da Era do Bronze (3500-2500 
a.C.), a maça era a arma principal para combate 
pessoal. Porque o capacete ainda não havia apa- 
recido, o poder impressionante dela era devasta- 
dor. Muito antes de se tornar obsoleta como ar- 
ma pessoal, ela continuou a servir como símbolo 
da autoridade soberana para o rei ou deidade (cf. 
12.9). 

Problemas técnicos complexos dificultaram a ha- 
bilidade de armeiros de produzirem o machado. 
A lâmina tinha de ser fixada com segurança no 
punho. O machado de corte tinha uma lâmi- 
na curta e uma borda larga. Ele era uma arma 
eficiente contra um inimigo sem armadura. Ele 
também era usado para pôr abaixo o muro de 
uma cidade sitiada, como na pintura do muro 
em Sacara (século 23 a.C.). No entanto, contra 
a armadura o machado de corte era ineficiente. 
Uma força mais profunda foi alcançada com o 
machado penetrador, que tinha uma lâmina lon- 
ga e estreita, que terminava em uma borda curta 
e afiada. 


Proteção defensiva Se não houvesse proteção 
pessoal do soldado em um campo de batalha, a 
mobilidade e o poder de fogo de um exército po- 
deriam ser seriamente comprometidos. 

Escudo Feito para proporcionar uma barreira en- 
tre o corpo de um soldado e a arma de seu ini- 
migo, o escudo foi um dos meios mais antigos de 
segurança desenvolvidos. No tempo dos juízes e 
dos primeiros reis israelitas, pessoas importantes 
eram frequentemente protegidas por um escudo 
bem grande. Ele era portado por um carregador 


de escudos especial, que permanecia constante- 
mente ao lado direito desprotegido do guerreiro a 
quem ele fora designado como guarda-costas (cf. 
Jz 9.54; 1Sm 14.1; 17.7; 2Sm 18.15). O lado di- 
reito de um combatente armado era desprotegido 
porque ele carregava as armas na mão direita e o 
escudo na esquerda. O portador do escudo, por- 
tanto, tinha de ficar do lado direito desprotegido 
de seu senhor a fim de protegê-lo (Sm 17.41; cf. 
S1 16.8). Naquele período, o escudo era normal- 
mente ungido como parte da consagração de um 


guerreiro israelita e de suas armas para a batalha 
(cÉ. 2Sm 1.21). 


Armadura Ela protegia o corpo de um comba- 
rente de ser ferido, mas deixava suas mãos livres 
para o uso das armas. O tipo mais antigo de ar- 
madura era um substituto para o escudo longo. 
Ela era constituída de uma túnica de tamanho 
natural feita de couro ou de alguma fibra resis- 
rente. Fra relativamente simples de produzir, leve 
o bastante para permitir plena mobilidade e ofe- 
recia proteção para o peito, o abdômen, as costas, 
as coxas e as pernas. Equipado dessa forma, um 
soldado necessitava apenas de um escudo curto 
para proteger os braços e o rosto. 

O período final da Era do Bronze viu o desenvol- 
vimento da couraça. Ela era feita de centenas de 
pequenos pedaços sobrepostos de material, uni- 
dos como escamas de peixe e costurados sobre a 
superfície de uma roupa ou túnica de couro. Do- 
cumentos de Nuzi declaram que de 400 a 600 
escamas grandes e várias centenas de escamas 
menores eram consumidas na produção de uma 
unica couraça. Escamas menores e fileiras mais 
estreitas eram usadas onde havia a necessidade de 
maior flexibilidade, como na garganta e no pes- 
coço. À vestimenta resultante era relativamente 
rlexível, permitindo liberdade de movimento, 
enquanto as escamas de metal davam proteção 
pessoal muito maior do que o couro ou a fibra 
poderiam fornecer. 

Capacete Uma vez que o grande ponto de vul- 
nerabilidade para um soldado em combate era a 
cabeça, a preocupação com alguma forma de ca- 
pacete protetor pode ser observada já no fim do 
quarto milênio a.C. 

Capacetes de bronze foram usados por Golias e 
Saul (ISm 17.5,38). Embora fosse há séculos um 
equipamento-padrão para a infantaria fortemen- 
ze armada de exércitos estrangeiros, ele não pare- 
ce ter sido possessão comum de soldados no exér- 
cito israelita durante o período da monarquia 
unida. Entre as reformas militares introduzidas 
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pelo rei Uzias no século 9 a.C., houve o forneci- 
mento de capacetes para o exército do Reino do 
Sul, de Judá (2Cr 26.14). 


Veja também Guerra. 


ARMAGEDOM Palavra hebraica usada em 
Apocalipse 16.16 que quer dizer “monte Megi- 
do”. A ideia geralmente aceita é que o termo se 
refira à cidade de Megido, estrategicamente loca- 
lizada entre a área costeira ocidental e a vasta pla- 
nície de Jezreel no norte da Palestina. A área de 
Megido era importante comercial e militarmen- 
te e foi o palco de muitas batalhas importantes 
na história de Israel. Ali o Senhor derrotou Síse- 
ra diante dos exércitos de Débora e Baraque (Jz 
4-5), Gideão venceu os midianitas e os amale- 
quitas (6-7), o rei Saul e seu exército foram der- 
rotados pelos filisteus (ISm 31) e o rei Josias foi 
morto em batalha pelo exército egípcio do faraó 
Neco (2Rs 23.29). Por causa dessa longa história, 
o nome parece ter-se tornado símbolo de campo 
de batalha. Assim é apresentado em Apocalipse. 
Em Apocalipse 15-16 há o relato sobre sete an- 
jos que derramam sete taças da ira de Deus so- 
bre a Terra. O sexto anjo derrama sua taça so- 
bre o grande rio Eufrates, e as águas deste secam 
(16.12-16), preparando o caminho para a vinda 
do “rei do oriente”, Também três espíritos demo- 
níacos saem para fazer com que os reis do mundo 
inteiro se reúnam para uma batalha no grande 
dia do Deus todo-poderoso (vv. 13,14). Seu ajun- 
tamento se dá no Armagedom (v. 16). Veja Livro 
de Apocalipse. 


COMO INTERPRETAR O 
ARMAGEDOM? 


Como a maioria das passagens de Apocalip- 
se, a do Armagedom é de difícil interpreta- 
ção. Uma interpretação literal fala de exér- 
citos reais reunidos em um local geográfico 
específico no Oriente Próximo. Uma inter- 
pretação mais figurativa entende que João 
retrata simbolicamente um conflito mundial 
derradeiro entre a humanidade perversa e o 
Cristo de Deus. A despeito do modo como a 
passagem é interpretada, se literal ou figura- 
tivamente, ela descreve claramente uma ba- 
talha final — conhecida como a Batalha de 
Armagedom — na qual Cristo é vitorioso. O 
termo também passou para o vocabulário se- 
cular; por exemplo, as pessoas agora falam 
do cataclísmico fim do mundo como sendo 
o “Armagedom”. 
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ARMARIA Depósito de armas; um arsenal (Jr 
50.25). Veja Armadura e Armas. 


ARMONI Um dos dois filhos de Saul com sua 
concubina Rispá. Sete dos filhos de Saul, entre eles 
Armoni, foram entregues aos gibeonitas por Davi 
para serem mortos, a fim de vingar o massacre dos 


gibeonitas ordenado por Saul (2Sm 21.1,8,9). 


ARNÃ Filho de Refaías e pai de Obadias, um 
descendente de Davi por meio de Zorobabel (1Cr 
3.21). 


ARNI Ancestral de Jesus de acordo com a genea- 
logia de Lucas (3.33, AR, BJ), também chamado 
de Rão em Rute 4.19 e ICrônicas 2.9,10. 


ARNOM Rio da Transjordânia, o atual uádi el- 
-Mojib, que corre de leste a oeste através de uma 
garganta com parede de mais de 450 metros de 
altura até o mar Morto. No tempo da conquis- 
ta israelita de Canaã, o desfiladeiro serviu como 
fronteira natural entre Moabe ao sul e os reinos 
amonitas ao norte (Nm 21.13-15). Após a divisão 
da terra sob o comando de Josué, o rio Arnom se 
tornou a fronteira sul do território de Rúben (Dt 


3.12,16; Js 13.16). 


ARODE, ARODI, ARODITA Sexto filho de 
Gate, fundador da família arodita (Nm 26.17), 


mencionado na lista dos que foram para o Egito 


com Jacó (Gn 46.16). 


AROER 

1, Cidade transjordaniana que existiu do tempo 
de Moisés até a queda de Jerusalém (586 a.C.) 
Ela estava entre as cidades que Israel conquis- 
tou de Seom, o amorreu, e de Ogue, o basa- 
nita, em uma área concedida às tribos de Ga- 
de e Rúben e à metade da tribo de Manassés. 
Aroer estava na fronteira sul daquele território 
(Os 13.9), na borda norte do grande desfila- 
deiro Arnom (Dt 2.36; 3.12; 4.48; Js 13.9). 
Evidentemente a cidade foi reconstruída após 
ter sido destruída por Israel (cf. Js 12.2; Nm 
32.34). 
Aroer era a cidade central de vários vilarejos 
(Jz 11.26) e a cidade de onde se iniciou o cen- 
so do rei Davi (2Sm 24.5). Os moabitas obti- 
veram o controle dela durante a última fase 
da monarquia e a mantiveram até o tempo de 
Jeremias (Jr 48.19). O rei Hazael, de Damas- 
co, a capturou, assegurando o controle sírio 
da Transjordânia (2Rs 10.33). 


Aroer tem sido identificada com uma coli- 
na ao lado do vilarejo de Ara'ir, a aproxima- 
damente 5 quilômetros ao sul de Dibom, no 
lado oriental da antiga estrada norte-sul da 
Transjordânia. 

2. Cidade designada à tribo de Gade (Js 13.25), 
mencionada como ponto de referência na vi- 
tória de Jefté sobre os amonitas (Jz 11.33). Es- 
sa Aroer tem sido temporariamente localizada 
em uma área a noroeste de Amã e a leste de 
Rabá. 

3. Cidade na área do deserto de Neguebe em Ju- 
dá. Foi um dos vilarejos que recebeu o espólio 
tomado na vitória de Davi sobre os amalequi- 
tas (ISm 30.28). Dois dos “homens podero- 
sos” de Davi eram filhos de Hotão, o aroerita 
(1Cr 11,44). Essa Aroer tem sido identificada 
com Khirbet 'Ar'areh, localizada a aproxima- 
damente 20 quilômetros a sudeste de Berseba. 

4, Cidade próxima a Damasco (Is 17.2). O texto 
hebraico diz “as cidades de Aroer”, mas a Sep- 
tuaginta (AT em grego) traz “para sempre, as 
cidades do país” (versão adotada pela BJ). 


AROERITA Residente de Aroer. O aroerita Ho- 
tão, pai de dois “homens poderosos” de Davi, era 
nativo de Aroer (1Cr 11.44). Veja Aroer 3. 


ARONITAS Nome coletivo para os sacerdotes 
que descendiam de Arão por meio de seus filhos 
Eleazar e Itamar. O termo é usado para referir- 
-se a Zadoque (1Cr 27.17, ARA). Tanto “casa de 
Arão” (Sl 115.10,12; 118.3; 135.19, ARA) como 
“família de Arão” (1Cr 27.17) são usados para re- 
ferir-se aos aronitas. 

Veja também Arão. 


ARPADE Cidade no norte da Síria, invadida 
duas vezes pelos assírios: em 740 a.C. por Tigla- 
te-Pileser III e em 720 a.C. por Sargão II. Os as- 
sírios usaram Arpade e Hamate como exemplos 
da inabilidade de qualquer deus, inclusive o de 
Israel, para proteger cidades contra seus ataques 
QRs 18.34; 19:13; Is 10.9; 36.19; 37.13). Ambas 
as cidades também são mencionadas em uma 
profecia posterior contra a cidade síria de Da- 
masco (Jr 49.23). Arpade tem sido identificada 
como a moderna Tell Erfad, ao norte de Alepo. 


ARPAXADE Grafia alternativa para Arfaxade. 
Veja Arfaxade. 


ARQUEIRO, ARQUERIA O arqueiro cos- 


tumava usar arco e flecha na guerra e na paz. 


Nômades (Gn 21.20), caçadores (27.3; Is 7.24), 
invasores (Gn 48.22; ]s 24.12) e guerreiros (Ez 
39.9; Os 1.7) usaram essa arma durante todo o 
período bíblico. A eficiência do arco e a confec- 
ção de flechas melhoraram expressivamente com 
o passar dos séculos. O arco mais refinado era o 
composto, feito de tiras e faixas de tendões cola- 
das às partes mais distantes do centro com chifre 
de animal colado à superfície interior. O melhor 
desses arcos podia arremessar uma flecha de 250 
a 350 metros. O arqueiro precisava ser uma pes- 
soa forte para esticá-lo e operá-lo. 

Apesar do arqueiro usar o arco para caçar, ele era 
particularmente útil na guerra. Saul e Jônatas lu- 
tavam com espadas e arcos (ISm 18.4), e o exér- 
cito de Davi possuía arqueiros habilidosos (1Cr 
12.2). Os reis de Israel equipavam suas tropas 
com arcos (2Cr 17.17). Os inimigos de Israel — 
egípcios, assírios, sírios, babilônios, persas, gre- 
gos e romanos — tinham todos fortes contingen- 
tes de arqueiros, dos quais ainda há excelentes 
registros em alguns de seus baixos-relevos. 

Jó usou a metáfora dos arqueiros de Deus em re- 
dor dele, quando descreveu suas muitas dores fi- 
sicas (Jó 16.13). Às vezes o arco do arqueiro re- 
presenta violência (Sl 11.2; 57.4) ou juízo divino 
(S17.13; 38.2; 64.7). 


Veja também Armadura e Armas. 


ARQUELAU Filho de Herodes, o Grande, a 
quem sucedeu no governo da Idumeia, Samaria 
e Judeia (Mt 2.22). Veja Herodes, Família He- 


rodiana. 


ARQUEOLOGIA E A BÍBLIA Definida de 
modo simples, a arqueologia é a ciência que recu- 
pera e estuda os restos da antiguidade humana. 
A arqueologia bíblica se interessa pelos resquí- 
cios espalhados pelo Oriente Próximo. Alguns 
se encontram enterrados em aterros de diferentes 
níveis; outros sobrevivem como ruínas ou monu- 
mentos envelhecidos de um passado grandioso. 
Muitos dos artefatos trazem inscrições de pouco 
valor numa variedade de línguas antigas, algu- 
mas das quais ainda necessitam de muito estudo 
para serem entendidas apropriadamente. Outros 
artefatos incluem os remanescentes de materiais 
da vida cotidiana: vasos de barro quebrados, ma- 
deira queimada, bugigangas, brinquedos, orna- 
mentos, fragmentos ocasionais de roupas, armas 
enferrujadas, talvez somente a estampa de uma 
esteira. Tudo deve ser interpretado cuidadosa- 
mente à luz do que é conhecido sobre o período 
da história do qual os objetos foram recuperados. 
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Muitas descobertas arqueológicas extraordiná- 
rias foram inteiramente acidentais. Em Ras Sha- 
mra, na Síria, o arado de um lavrador atingiu 
uma tumba que levou à descoberta de um terreno 
antigo de Ugarite. Um beduíno à busca de uma 
cabra perdida descobriu a caverna de Qumran, 
que continha os manuscritos do mar Morto. Em 
1887, uma mulher egípcia encontrou as tábuas 
de Amarna enquanto buscava tijolos decompos- 
tos para usar como fertilizante. Em 1945, egíp- 
cios procurando esterco de passarinhos em ca- 
vernas próximas a Nag Hammadi descobriram 
importantes manuscritos coptas gnósticos. Esses 
achados ocasionais, no entanto, não substituem 
as pesquisas sistemáticas. 

Na arqueologia moderna, terrenos potenciais são 
pesquisados cuidadosamente, em geral fotogra- 
fados de cima e testados para a identificação de 
metais e outras anomalias subterrâneas por meio 
do uso de equipamentos eletrônicos complexos. 
Artefatos descobertos são datados de acordo com 
o nível onde estão localizados no terreno e por 
outros métodos, incluindo a datação de carbono 
14. O propósito é apresentar um quadro crono- 
logicamente acurado dos artefatos e também do 
próprio terreno. 

O arqueólogo e o estudioso do Oriente Próximo 
olham para o testemunho da vida antiga com a 
percepção de que estão lidando com dados fac- 
tuais e objetivos. Embora obviamente haja es- 
paço para alguma especulação ou diferença de 
opinião, os objetos manuseados são silenciosos, 
porém testemunhas reais de povos e eventos do 
passado. Os restos, portanto, precisam ser enten- 
didos como evidências por si mesmos, e não de- 
vem ser manipulados para atender às fantasias de 
alguma interpretação especulativa da história, da 
cultura ou da religião. À arqueologia do Orien- 
te Próximo pode ajudar a entender as Escrituras 
ao prover dados objetivos. Se, por exemplo, um 
artefato contendo escrita pictográfica ou de ou- 
tras formas pode ser datado de aproximadamen- 
te 3000 a.C., isso por si só nos diz que tipo de 
comunicação por escrito na localidade datam de 
no mínimo esse período. A antiguidade da escri- 
ta é agora conhecida como tal que todos os auto- 
res primitivos do material do AT poderiam facil- 
mente ter composto e escrito todas as narrativas 
creditadas a eles. Desse modo, não é mais neces- 
sário supor que Moisés não poderia ter escrito 
o Pentateuco (primeiros cinco livros da Bíblia) 
com base no fato de que a escrita não havia sido 
inventada em seus dias. Na verdade, descober- 
tas arqueológicas têm demonstrado que Moisés 


154 | ARQUEOLOGIA E A BÍBLIA 


poderia escrever, e provavelmente escreveu, em 
hieróglifos egípcios, em escrita cuneiforme babi- 
lônica e em vários dialetos cananeus (dos quais o 
hebraico bíblico é um). Qualquer teoria de com- 
posição do Pentateuco que ignore essa informa- 
ção factual está obviamente errada em uma área 
que é de fundamental importância. 


APRESENTAÇÃO 
* Arqueologia e vida diária 
* Arqueologia e religião 
* Arqueologia e guerra 
* Arqueologia e literatura 
* Arqueologia e linguagem 


Arqueologia e vida diária O tipo de residência 
no qual os antigos viviam tem sido revelado por 
escavações em muitos sítios do Oriente Próximo. 
Habitações neolíticas (do fim da Era da Pedra) 
eram, em sua maiotia, simples cabanas com va- 
ras entrelaçadas, embora algumas mostrassem 
evidência de decoração interior. O lar elegante 
de classe média em Ur no tempo de Abrão era 
atraente até mesmo para os padrões modernos. A 
magnificência de palácios antigos em sítios como 
Knossos, Persépolis, Mari e Qantir é abundante- 
mente evidente até mesmo pelas de suas ruínas. 
A tecelagem é agora conhecida como uma das 
mais antigas artes humanas; os dois tipos de nós 
usados hoje para a confecção de tapetes orientais 
originaram-se na Mesopotâmia em passado re- 
moto. De antiguidade semelhante era a manufa- 
tura de cerâmica, envernizada e não envernizada, 
algumas lisas e outras decoradas. 

Costumes sociais obscuros nas Escrituras têm sido 
ilustrados por descobertas arqueológicas. A gera- 
ção de um filho de Abrão por Agar, a serva de sua 
esposa, estava em conformidade com os costumes 
locais em Nuzi e não era considerada imoral. A 
adoção de Eliezer por Abrão (Gn 15.2-4) é escla- 
recida por textos de Nuzi, segundo os quais era 
permitido que casais sem filhos adotassem crian- 
ças que, em retorno por certas tarefas para os pais, 
herdavam bens da família. Essas crianças tinham 
os direitos de herança do primogênito, mas estes 
poderiam ser modificados se os pais adotivos de- 
pois tivessem filhos. Textos de Nuzi, Ugarit e Ala- 
lakah mostram que chefes de família poderiam 
desrespeitar a ordem natural e escolher qualquer 
um dos filhos para herdar direitos de primogênito 
(cf. Gn 48.13-22; 49.3,4). As tábuas de Nuzi in- 
dicam que esses direitos poderiam ser negociados 
entre vários membros da família, o que justifica a 
transação entre Esaú e Jacó (25.31-34). 


Todo tipo de trabalho do período bíblico tem si- 
do ilustrado com base em muitas fontes. À tábua 
de Beni Hasan (1900 a.C.) mostra viajantes se- 
mitas trazendo bens ao Egito. Sobre um dos ani- 
mais está um conjunto de foles, sugerindo que os 
viajantes fossem trabalhadores que lidavam com 
metal. Outros comércios e ocupações ilustrados 
com base em monumentos e pinturas incluem 
caça, pesca, fabricação de tijolos, vários tipos de 
atividades agrícolas, confecção de cerâmica e ou- 
tras artes domésticas. Tais fontes também forne- 
cem informações valiosas sobre o modo como 
os antigos se vestiam. Homens representados na 
tábua de Beni Hasan tinham barba e vestiam 
saias curtas e sandálias. Mulheres tinham vesti- 
dos longos e multicoloridos, apertados no ombro 
por um fecho. Elas usavam sapatos e mantinham 
os cabelos esvoaçantes no lugar por meio de fai- 
xas. Outra pintura egípcia, datada de 500 anos 
depois e mostrando semitas trazendo presentes 
ao faraó, indica que estilos de vestimenta haviam 
mudado muito pouco. Essas ilustrações vêm de 
terras outras que não a Palestina, uma vez que os 
israelitas eram proibidos de fazer representações 
de seres humanos ou de Deus. 

Os traços mais comuns da vida cotidiana são ca- 
cos de louça, pedaços de cerâmica quebrada que 
foram descartados em grande quantidade em 
áreas populosas e que ainda podem ser encontra- 
dos hoje. Esses fragmentos eram frequentemen- 
te usados como material sobre o qual pequenas 
mensagens eram escritas, conforme ilustrado por 
um importante grupo de cartas datadas da época 
do profeta Jeremias. As “cartas de Láquis” eram 
na verdade despachos militares escritos em 587 
a.C. do observatório ao norte de Láquis para um 
dos defensores da cidade. Séculos depois, na épo- 
ca do NT, cacos de louça ainda eram populares 
como material de escrita porque eram mais du- 
ráveis que o papiro egípcio e mais convenientes 
que as tábuas de escrita enceradas. Palhetas de 
madeira retangulares com um encaixe para pin- 
céis e cavidades arredondadas para as pequenas 
pastilhas de tinta vermelha e preta foram encon- 
tradas no Egito. Restos de tinta usados na escrita 
dos Manuscritos do mar Morto foram descober- 
tos no assentamento em Qumran. 

Na Antiguidade, crianças e também adultos di- 
vertiam-se com vários jogos. De uma tumba em 
Beni Hasan (c. 2000 a.C.) veio uma pintura de 
meninas egípcias com rabo de cavalo mantendo 
simultaneamente várias bolas no ar. Um relevo 
em um templo em Tebas mostrava Ramsés II 
jogando xadrez com uma concubina. Crianças 


egípcias de um período posterior disputavam um 
jogo usando seixos que talvez seja o ancestral do 
gamão. De Megido veio um tabuleiro de marfim 
com buracos, presumivelmente para cavilhas (c. 
1200 a.C). Brinquedos infantis descobertos em 
sítios do Oriente Próximo incluem apitos, bolas 
de couro, miniaturas de carruagens e animais so- 
bre rodas, mostrando que gostos mudaram mui- 
to pouco ao longo dos séculos. Esportes de adul- 
tos, como combate, arqueria e corrida foram des- 
critos em pinturas de tumbas egípcias. 

O embalsamamento de Jacó e de José (Gn 
50.2,3,26) representava um costume social de 
longa data no Egito e é totalmente coerente com 
o pano de fundo da narrativa. Jacó foi sepulta- 
do na caverna de Macpela com Sara, Abraão e 
outros; embora o local seja bem conhecido, não 
pode ser escavado porque é venerado pelos árabes 
como lugar sagrado de descanso de seu ancestral 
Abraão. 

Uma inscrição associada a um antigo cemité- 
rio hebraico foi encontrada no Museu Russo do 
Monte das Oliveiras em 1931. Em algum mo- 
mento, ela foi removida da área do túmulo. Ela 
diz: “Para cá foram trazidos os ossos de Uzias, rei 
de Judá — não abra”. A inscrição veio do tempo de 
Cristo, sugerindo que a tumba original do gran- 
de rei havia sido encontrada durante escavações 
em Jerusalém e que os restos haviam sido transfe- 
ridos para outro local. Arqueólogos têm demons- 
trado que o tipo de pedra cobrindo a entrada da 
tumba de Cristo estava na moda, principalmente 
entre 100 a.C. e 100 d.C., o que condiz com os 
registros do Evangelho. 


Arqueologia e religião Escavações arqueológi- 
cas têm trazido grande contribuição para indi- 
car a natureza da religião e da adoração bíblicas. 
Muito antes de Abrão deixar Ur sob o comando 
do único e verdadeiro Deus, povos pagãos me- 
sopotâmicos adoravam deuses individuais e os 
reconheciam como deidades celestiais ou “deu- 
ses do céu”. Não há, desse modo, nada inerente- 
mente impossível ou improvável sobre o relacio- 
namento dos patriarcas hebraicos com o Deus a 
quem serviam e veneravam. À adoração a deida- 
des pagás em santuários portáteis é ilustrada em 
um relevo de Ramsés II, que mostra a tenda divi- 
na no meio do acampamento egípcio. Além dis- 
so, escritos fenícios do século 7 a.C. mencionam 
um santuário portátil puxado por bois. O taber- 
náculo dos israelitas no deserto, desse modo, se 
encaixa apropriadamente naquele tipo de pano 
de fundo e não é comparativamente de origem 
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tardia, como em outro tempo se poderia supor. 
A tradição de cantores participando da adora- 
ção pré-exílica é comprovada por descobertas ar- 
queológicas que indicam que por séculos os pa- 
lestinos eram notados por suas habilidades mu- 
sicais. Tábuas de Ras Shamra (Ugarite) estão re- 
pletas de poesia religiosa, algumas das quais con- 
tendo frases similares a expressões de salmos he- 
braicos. O templo de Salomão foi construído por 
trabalhadores fenícios (cananeus), de acordo com 
uma planta (cf. 1Rs 6) semelhante àquela da ca- 
pela do século 8 a.C. encontrada em Tel Tainat, 
na Síria. Acredita-se que o Muro das Lamenta- 
ções em Jerusalém contenha pedras que remon- 
tam ao tempo de Neemias, mas nenhum traço 
dos alicerces de Salomão ainda foi descoberto na 
cidade. Pedaços de pedras do templo de Herodes, 
demolido em 70 d.C., vieram à luz e fornecem 
informações factuais interessantes sobre a apa- 
rência das colunas contemporâneas e das estru- 
turas de apoio. Embora houvesse supostamente 
muitas sinagogas na Palestina durante o tempo 
de Cristo, poucos restos de qualquer importância 
sobreviveram. 


Arqueologia e guerra À compreensão da guer- 
ra na Antiguidade, um tema bíblico relevante, 
tem sido grandemente auxiliada pela obra dos 
arqueólogos. Povos antigos do Oriente Próximo 
consideravam a guerra um conflito entre os deu- 
ses de nações que se opunham umas às outras. 
O serviço militar era, portanto, considerado um 
chamado sagrado, e os soldados eram membros 
de uma atividade honrosa. Em sua posição como 
Senhor dos exércitos, Deus era o comandante- 
-chefe do exército hebreu; ele podia ordenar que 
uma cidade fosse entregue à condenação, ou seja, 
à completa destruição (cf. Js 6.17,24). A guerra 
era travada de acordo com regras bem claras e 
compreendidas. Um inimigo ameaçando a se- 
gurança de uma cidade normalmente enviaria a 
seus habitantes uma ordem de rendição. Se ela 
fosse aceita, todas as vidas eram poupadas, em- 
bora as propriedades fossem saqueadas. Se fosse 
rejeitada, os habitantes da cidade sitiada sabiam 
que, se suas defesas fossem penetradas, eles po- 
deriam ser todos mortos. Ataques frontais, es- 
piões, emboscadas e patrulhas armadas eram 
usados na guerra. Ás vezes batalhas eram deci- 
didas em consequência de combate entre heróis 
(1Sm 17.38-54). 

A armadura antiga foi representada em relevos 
e monumentos, suplementando os artefatos que 
têm sido recuperados. Um capacete de ouro ma- 


156 | ARQUEOLOGIA E A BÍBLIA 


ravilhoso de Ur é um exemplo extraordinário de 
equipamento militar sumério, contrastando com 
os capacetes hititas, muito menores, descritos na 
parede de uma tumba em Karnak. Capacetes de 
metal (cf. ISm 17.38) eram usados inicialmente 
apenas por líderes nos exércitos israelitas, mas na 
época dos selêucidas todos os soldados hebreus 
usavam capacetes de bronze (1Ma 6.35). Legio- 
nários romanos comumente usavam capacetes de 
couro ou de bronze. Os hebreus usavam dois ti- 
pos de escudos: um largo, projetado para uso da 
infantaria, que protegia todo o corpo, e outro, 
menor, que era carregado por arqueiros (cf. 2Cr 
14.8). Esses escudos eram geralmente de madeira 
e de couro, embora ocasionalmente fossem feitos 
de bronze. Couraças (cf. Jr 46.4) eram usadas no 
Oriente Próximo desde no mínimo o século 15 
a.C., conforme indicado pela recuperação dessas 
couraças em Alalakh e Ugarite. Espadas e lanças, 
parte normal das armas hebraicas, existiam em 
uma variedade de formas e tamanhos, conforme 
ilustrado em monumentos e em baixos-relevos. 
Fornalhas usadas para a fabricação de espadas 
foram encontradas em Gerar; adagas da Era do 
Bronze foram recuperadas em Láquis e em Me- 
gido. O arco asiático composto, feito de madeira, 
chifre e tendões atados a extremidades de ferro 
foi o sucessor da arma semita descrita na tábua 
de Beni Hasan. A descoberta de nomes inscritos 
sobre pontas de flechas datadas entre 1300 e 900 
a.C. parece indicar a existência de companhias 
de arqueiros (cf. Is 21.17). Muito pouco é dito no 
NT sobre equipamento militar contemporâneo. 


Arqueologia e literatura Tem sido possível 
comparar muitos tipos de literatura bíblica com 
suas contrapartes descobertas no Oriente Próxi- 
mo. Escavadores em Ras Shamra encontraram 
tábuas de poesia e prosa que contêm formas gra- 
maticais e literárias que ocorrem nos Salmos. É 
agora incorreto supor que códigos legais detalha- 
dos, tais como os contidos no Pentateuco, foram 
compilados somente depois dos dias de Moisés, 
porque códigos sumérios fragmentados datando 
aproximadamente do século 19 a.C. exibem as 
mesmas tendências legislativas. O código do go- 
vernante babilônio Hamurabi (século 18 a.C.), 
baseado em legislação suméria anterior, expan- 
diu os princípios de justiça por aproximadamen- 
te 300 seções. O Código de Hamurabi foi uma 
tentativa de estabilizar a sociedade de seu tempo 
com base na lei e na ordem. Esse estilo é interes- 
sante, pois se inicia com um prólogo poético, é 
seguido pela seção em prosa sobre a lei e concluí- 


do com um epílogo também em prosa. Esse pa- 
drão literário de três partes também aparece no 
livro de Jó (prosa-poesia-prosa), bem como em 
escritos mais modernos. 

A estrutura do pacto de Êxodo 20.1-17 e sua for- 
ma mais completa em Deuteronômio foram exa- 
minados à luz da estrutura literária dos tratados 
dos hititas escravizados por Boghazkôy, no se- 
gundo milênio a.C. Os tratados eram redigidos 
de acordo com um padrão normal, cujos elemen- 
tos, no todo ou em parte, ocorrem nas várias pas- 
sagens pactuais do AT (Ex 20.1-17; Lv 18.1-30; 
Dt 1.1-31.30; Jr 31.31-37). 

Aquilo que parecem ser 11 tábuas de forma me- 
sopotâmica em Gênesis pode ser isolado pela re- 
corrência da frase “essas são as gerações de” em 
várias versões modernas. À frase e o material que 
a acompanham correspondem ao colofão (nota 
sobre uma publicação, frequentemente encon- 
trada na última página dos livros modernos) de 
tábuas mesopotâmicas não danificadas. Mate- 
rial genealógico como o que aparece em Gênesis 
também foi encontrado em tábuas de barro em 
Nuzi. O estilo resumido das narrativas mais an- 
tigas em Gênesis é remanescente da escrita histó- 
rica suméria. 

A literatura de sabedoria hebraica, como a de 
Provérbios, tem sido comparada à do Egito pela 
“Instrução de Amenemope”, da qual Provérbios 
22.17-24.22, em particular é próximo em conteú- 
do. Estudiosos ainda têm de decidir quem de- 
pendeu de quem ou se ambos datam de uma fon- 
te ainda mais antiga que não sobreviveu. 

A forma epistolar era uma característica comum 
do mundo antigo (2Sm 11; IRs 21; 2Rs 5.10, 20; 
Ed 4.6,7; Ne 2.7). Muitas coleções de papiros 
egípcios, tais como os documentos Zenon, con- 
sistiam em cartas. Entre os gregos, a forma de 
carta remonta a Platão. Sua Sétima carta (c. 354 
a.C.) é interessante porque tentou refutar mal- 
-entendidos contemporâneos sobre seu ensino e 
comportamento pessoais. Certas cartas do após- 
tolo Paulo (Coríntios, Gálatas, Filipenses, Tessa- 
lonicenses) também fazem parte dessa tradição 
geral. A carta de Paulo a Filemom corresponde 
intimamente a cartas de papiro do Egito de na- 
tureza puramente pessoal. 


Arqueologia e linguagem A recuperação de 
muitas línguas do antigo Oriente Próximo tem 
ajudado grandemente a esclarecer a compreen- 
são do AT. Expressões que agora se sabe ser dos 
sumérios e acadianos ocorrem não somente em 
Gênesis, como também em outros lugares nas 


Escrituras. Desse modo, a expressão “os céus e 
a terra” em Gênesis 1.1 é suméria (an-ki) e sig- 
nífica “universo”, o par de antônimos expressa 
totalidade, Apocalipse 22.13 usa esse recurso li- 
terário para expressar o mesmo conceito de três 
maneiras diferentes. 

O ugarítico e o eblaico, ambos dialetos semitas 
do oeste, estão intimamente relacionados ao he- 
braico e contêm semelhanças literárias impres- 
sionantes. Referência a expressões ugaríticas ar- 
caicas tem tornado possível traduzir apropriada- 
mente linguagem poética hebraica obscura que 
agora é vista como tendo preservado a fraseologia 
cananeia antiga e genuína. 

O aramaico, outra língua semita do noroeste, era 
falada no terceiro milênio a.C., e é apresentada 
no AT principalmente em capítulos de Esdras e 
Daniel. Esses foram escritos em aramaico impe- 
rial, como são os papiros elefantinos dos séculos 
5e4a.C€. Agora é sabido, com base no aramaico 
usado, que é linguisticamente incorreto determi- 
nar uma data posterior para Esdras ou Daniel. 
O NT foi escrito em grego coinê, ou “comum”, 
a linguagem do Oriente Próximo e do Império 
Romano. O grego comum do NT' difere de ou- 
tros dialetos gregos por conter expressões semitas 
implícitas, que frequentemente não são reconhe- 
cidas e, portanto, mal traduzidas pelos incautos. 
Com base no que foi visto anteriormente, fica 
evidente que descobertas arqueológicas têm feito 
muito para ampliar o que é conhecido do mundo 
antigo. Mesmo com os dados limitados à disposi- 
ção, é possível ver os homens e mulheres das Escri- 
turas como pessoas reais, vivendo em sua maioria 
em tempos de tensão e incertezas, mas frequen- 
temente desfrutando de um alto grau de cultura 
incomparável até com os tempos modernos. Essas 
pessoas são vistas como devem ser: não como fi- 
guras místicas ou lendárias, mas como verdadei- 
ros filhos de seu tempo, lutando com os proble- 
mas da vida e tendo periodicamente uma visão de 
Deus como todo-poderoso e absolutamente santo, 
guiando o destino de indivíduos e de nações e rea- 
lizando seus propósitos na história. A arqueologia 
tem demonstrado que os hebreus nunca devem ser 
estudados separadamente de outros povos do an- 
tigo Oriente Próximo, mas vistos como elemento 
de um vasto complexo cultural que incluía povos 
diversos, como os sumérios e os egeus. 

Esse estudo deve ser realizado de maneira sempre 
objetiva, tendo como referência evidências rele- 
vantes, para uma compreensão apropriada dos 
eventos e da vida nos tempo bíblicos. Às vezes 
é difícil conciliar certas interpretações aceitas de 
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dados arqueológicos e a evidência das Escrituras. 
Esses conflitos são poucos em número, no entan- 
to, e tendem a diminuir notadamente à medida 
que chegam novas informações. Em princípio, os 
arqueólogos não têm nenhum interesse particu- 
lar em “provar a verdade” das Escrituras, e é ob- 
viamente impossível para qualquer instrumento 
usado em escavações provar ou refutar as revela- 
ções e as afirmações espirituais das Escrituras. 
Mas é justo dizer que a arqueologia valida a his- 
tória hebraica e explica muitos termos e tradições 
outrora obscuros no AT e no NT. Desse modo, 
ela fornece um pano de fundo autêntico para as 
profecias que culminam em Jesus Cristo. 


ARQUEUS Nome de um clá descendente de Ca- 
naã, filho de Cam (Gn 10.17; 1Cr 1.15). Provavel- 
mente habitavam Arqa, cidade fenícia ao norte de 
Trípole, na Síria. De acordo com uma inscrição 
antiga, Arga foi capturada pelo assírio Tiglate-Pi- 
leser III em 738 a.C. Possivelmente outro ramo 
da tribo estabelecido próximo a Atarote, cidade na 
fronteira entre Efraim e Benjamim (Js 16.2). 

Veja também Arqui, Arquitas 


ARQUEVITAS Tradução da ARA, da ACF e 
da ARC para os habitantes de Ereque (Uruk) ao 
sul da Babilônia, que foram transportados para 
Samaria por Asnapar, o rei assírio Assurbanípal 
(4.9-10). Os arquevitas estavam entre os residen- 
tes locais que escreveram para Artaxerxes da Pér- 
sia, opondo-se à reconstrução de Jerusalém pelos 
judeus que haviam retornado do exílio (vv. 7-16). 


ARQUI, ARQUITA Uma tribo descendente de 
Canaá ou membro dessa tribo (Js 16.2); também 
grafado “arqueu”, Husai, conselheiro fiel de Da- 
vi, era um arquita (2Sm 15.32). 


ARQUIPO Contemporâneo de Paulo, a quem o 
apóstolo encorajou a cumprir seu ministério (Cl 


4.17) e a quem se referiu como um “companheiro 
de lutas” (Em 2). 


ARQUITETURA Ciência, arte ou profissão de 
projetar e construir edifícios, pontes etc. A ar- 
quitetura é a prática de combinar construção e 
arte, a fim de produzir “beleza com propósito”. A 
síntese de imaginação criativa e habilidade técni- 
ca do arquiteto produzem estruturas de interes- 
se, unidade, poder e conveniência. Quando olha- 
mos para um edifício, um monumento ou uma 
tumba, estamos examinando sua arte, bem como 
sua estrutura. 
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Tipos especiais de arquitetura são mencionados 
nas Escrituras, incluindo casas, estruturas em ci- 
dades particulares e, é claro, os templos. Todos 
foram influenciados pelos impérios que domina- 
ram Israel. É, portanto, importante examinar a 
arquitetura de impérios associados à história bí- 
blica para entender a arquitetura da Palestina 


APRESENTAÇÃO 


* Arquitetura suméria 

* Arquitetura egípcia 

* Arquitetura assíria e hitita 
e Arquitetura grega 

* Arquitetura romana 

* Arquitetura palestina 


Arquitetura suméria A arquitetura foi pri- 
meiramente desenvolvida pelos sumérios, um 
povo de origem não semita. Eles talvez tenham 
se estabelecido numa ilha do Bahrein, no gol- 
fo Pérsico, mil anos antes de se moverem em 
direção norte para o continente. Desde o prin- 
cípio de sua cultura, os sumérios considera- 
ram a arquitetura como um esforço artístico 
importante. Ela encontrou sua plena expressão 
na construção de templos. O zigurate sumé- 
tio, ou torre de níveis, tornou-se a mais impor- 
tante contribuição da Mesopotâmia à arqui- 
tetura, secular e sacra. Os zigurates têm sido 
frequentemente comparados às catedrais euro- 
peias medievais, o ponto mais alto no qual se 
poderia subir até Deus como expressão das as- 
pirações religiosas humanas. Esse, no entanto, 
não era o conceito que os sumérios tinham ao 
construir seus santuários. Para eles, o zigurate, 
construído sobre um morro ou uma platafor- 
ma, representava uma concentração de forças 
naturais e vitalizantes. O deus já descera até 
sua casa, e era tarefa do adorador ter comu- 
nhão com ele ali, 

Perto do ano 2000 a.C. a área de um templo 
mesopotâmico normalmente abrigava o zigura- 
te, vários armazéns, santuários, oficinas e salas 
de estar para sacerdotes. O zigurate comumen- 
te consistia em alguns níveis: as paredes inter- 
nas de tijolos de barro secos ao sol e as paredes 
externas de tijolos cozidos em betume. Os níveis 
superiores eram alcançados por meio de lances 
de escadas ou de rampas, e às vezes um pequeno 
santuário à deidade local ocupava o nível mais 
alto. Além de planejar a decoração de paredes e 
colunas, os arquitetos sumérios descobriram co- 
mo empregar arcos, cúpulas e abóbadas para dar 
a impressão de suntuosidade e de espaço. 


A arquitetura doméstica suméria tinha um es- 
tilo bastante misturado. As casas da cidade, na 
maioria, eram habitações de dois andares, cons- 
truídas em três lados de um quadrado, com uma 
abertura para o lado oposto ao das ruas estrei- 
tas. As casas dos ricos chegavam a ter 20 quar- 
tos; algumas inclufam aposentos dos servos. Ins- 
talações para banho internas estavam conectadas 
por meio de canos de drenagem a um esgoto sub- 
terrâneo. Muitas casas tinham uma catacumba 
no porão para sepultamento de familiares. Pare- 
ce restar pouca dúvida de que acadianos, hititas, 
egípcios e gregos se beneficiaram de várias ma- 
neiras das inovações arquitetônicas da Suméria. 


Arquitetura egípcia Os egípcios obtiveram as 
formas arquitetônicas mais duradouras jamais 
tentadas por qualquer civilização, e boa parte de- 
la está preservada. Tais formas incluíam templos, 
tumbas e pirâmides. Pedras enormes para cons- 
trução dessas estruturas tiveram de ser trazidas 
de pedreiras distantes. Os egípcios faziam uso de 
trabalho escravo e construíam as estruturas em 
honra a seus governantes. 


A Estinge e as Grandes Pirâmides em Cairo, Egito 


O exemplo mais extraordinário de arquitetura 
egípcia são as pirâmides, praticamente todas 
construídas no período do Reino Antigo (c. 
2700-2200 a.C). O princípio do vão de descan- 
so era empregado para acomodar os enormes 
desgastes da pedra de construção. Sem essa téc- 
nica, teria sido impossível construir um edifício 
imenso como a Grande Pirâmide, cujo peso esti- 
mado é de quase 6 milhões de toneladas. Fla é 
um dos edifícios mais perfeitamente orientados 
sobre a Terra, estando a apenas alguns segundos 
de um grau fora da verdadeira orientação norte- 
-sul. Muitos dos enormes blocos de pedra foram 
cortados e encaixados uns aos outros de maneira 
tão exata que é impossível inserir uma folha de 
papel entre eles. As pirâmides foram construídas 


para servir de tumba para os restos mortais de 
pessoas que ordenaram a construção delas, mas 
as estruturas em si mesmas se tornaram monu- 
mentos à criatividade humana. 

O estilo arquitetônico principal dos egípcios usa- 
va a “arquitrave”, com travessões horizontais re- 
pousando sobre colunas. Como consequência, 
construções de qualquer tamanho se tornavam 
uma floresta de colunas. Superfícies de paredes 
eram cobertas por entalhes, pinturas e hierógli- 
fos. Templos eram planejados sobre um longo 
eixo, com simetria quase perfeita. As estruturas 
pareciam feitas para cerimônias imperiais e ou- 
tros eventos, realizados para impressionar O povo 
com o poder e a autoridade dos governantes. 


Arquitetura assíria e hitita Os assírios segui- 
ram o padrão sumério de construção de templos, 
mas ampliaram Os zigurates € acrescentaram 
mais andares. O grande zigurate em Borsippa 
era um exemplo extraordinário de construção de 
templo de sete andares. O alicerce tinha aproxi- 
madamente 80 metros quadrados, e a construção 
tinha cerca de SO metros de altura. Cada andar 
era recuado em relação ao inferior, criando um 
efeito de terraço e pintado com uma cor diferen- 
te. Cada andar representava um dos planetas. De 
acordo com a prática suméria posterior, o nível 
mais alto tinha um pequeno santuário construí- 
do em seu telhado, onde se pensava que o deus 
Nebo fixara residência. Muitos acreditam que a 
torre de Babel, que Deus destruiu, era uma torre 
zigurate (Gn 11). 

Palácios reais assírios dos séculos 8 e 7 a.C. eram 
amplos e elegantes, decorados com enormes bai- 
xos-relevos descrevendo o rei bastante ocupado 
com uma variedade de atividades. À arte assítria 
atingiu o auge nesse período, e a atenção meti- 
culosa aos detalhes dava a ela um caráter viril. 
Grandes esculturas em pedras de animais prote- 
tores eram posicionadas na entrada de edifícios 
públicos. Estátuas semelhantes eram uma ca- 
racterística da arquitetura hitita na Anatólia, na 
parte oriental da Ásia Menor. 

Edifícios hititas escavados em Boghazôy e em 
outros lugares eram facilmente comparáveis aos 
dos assírios em tamanho e suntuosidade. Colu- 
nas elevadas, salões compridos e salas extensas 


eram típicos da construção de um palácio hitita | 


na Era do Bronze. 

O desenho do templo hitita seguia o que era co- 
mum na Babilônia, com vários prédios agrupa- 
dos em torno de um pátio aberto. Uma diferença 
era que o santuário principal era alcançado por 
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meio de uma série de entradas ou varandas que 
se estendiam para além do comprimento dos edi- 
fícios adjacentes. O desenho habilitava as peque- 
nas janelas colocadas no topo da projeção a da- 
rem luz adicional ao santuário. 


Arquitetura grega À arquitetura alcançou gran- 
des conquistas no mundo grego. Muitos fatores 
combinados produziram uma beleza arquitetôni- 
ca que tem permanecido por séculos. Esses fato- 
res incluíam o clima, o ambiente, o governo e o 
povo. Talvez o mais importante fosse o povo, que 
parecia livre para imaginar e desenvolver projetos 
e estruturas que têm continuado a estimular a 
imaginação até hoje. 

Os gregos se esforçaram em obter beleza em sua 
arquitetura. Essa motivação valiosa encontrou 
sua expressão mais elevada no século 5 a.C. No 
tempo de Péricles (461-429 a.C.), o Partenon e 
o Propileu na Acrópole foram remodelados dos 
originais antigos, e o Erecteum também foi cons- 
truído ali. Templos subsequentes em Atenas in- 
cluífam o de Hefesto, que era uma versão menos 
graciosa do Paternon, e o santuário de Ares, Fí- 
dias, o escultor que projetou o Paternon, tam- 
bém foi responsável, com seus alunos, por boa 
parte do estatuário do século 5 a.C. Embora os 
sumérios tivessem sido os primeiros a executar 
estátuas de pedra soltas, eles o fizeram bastante, 
tendo considerações teológicas em mente. Para 
os escultores sumérios, a estátua representava um 
indivíduo diante de um deus, pronto para ser jul- 
gado. Para os gregos, no entanto, o objetivo do 
bom estatuário era a reprodução mais realista e 
acurada da anatomia humana possível e, como os 
dos assírios, seus escultores estudaram anatomia. 
Por fim, os gregos se tornaram os escultores mais 
hábeis do mundo. 
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Templo de Atena, Nike 
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Muitos edifícios gregos apresentavam combina- 
ções apropriadas entre estrutura e ambiente. Por 
exemplo, teatros foram construídos sobre colinas 
para que a estrutura pudesse ter níveis de assen- 
tos e ainda uma parte de trás bela. O mármore 
era muitíssimo usado. Os edifícios eram posicio- 
nados de modo que as sombras também acres- 
centassem algo à beleza deles, Toda essa beleza 
estrutural foi vista pelo apóstolo Paulo quando 
visitou a cidade de Atenas, mas “ficou profunda- 
mente indignado ao ver que a cidade estava cheia 
de ídolos” (At 17.16). Muitos dos mais belos edi- 
fícios, tais como o Partenon, foram construídos 
em honra a deuses gregos pagãos. Em resposta, 
Paulo pregou seu famoso sermão no Areópago 
(monte de Marte), uma elevação que tinha uma 
vista panorâmica dos templos de Atenas. 


Arquitetura romana Os romanos eram grandes 
construtores e deixaram sua marca na arquitetu- 
ra mundial. Vários fatores influenciaram os esti- 
los arquitetônicos romanos. Primeiro, o fato de 
que aquele império tomou posse de outros po- 
vos e de formas de arquitetura anteriores. Algu- 
ma influência egípcia pode ser observada, mas a 
sensibilidade grega para o belo e o uso do már- 
more foram importantes. Outro fator foi a des- 
coberta, por parte dos romanos, do cimento feito 
de terra vulcânica que, quando misturada com 
cal, formava uma argamassa de grande coesão. 
O cimento permitiu-lhes construir arcos de pe- 
dra sem apoio de colunas. O efeito foi uma im- 
pressão de pompa e majestade. O uso do cimento 
também permitiu-lhes construir estruturas com 
mais de um andar, tais como o Coliseu. 

Os arquitetos romanos usavam praças principais 
ou fóruns públicos no centro das cidades. Em 
torno deles, ficavam prédios públicos, templos, 
lojas e pórticos. A praça principal continha arcos 
e monumentos que comemoravam vitórias impe- 
riais. O conceito romano de planejamento muni- 
cipal foi copiado por todo o império, incluindo 
a Palestina. 

À escassez de água em vários países controlados 
pelos romanos os compeliu a desenvolver meios 
de transportá-la por via terrestre. Isso levou à 
criação do aqueduto. Seus arquitetos enfrenta- 
tam o problema de manutenção de um nível su- 
ficiente de inclinação que permitisse que a água 
fluísse pela força da gravidade. Canais cimenta- 
dos sustentados por arcos de pedra forneceram 
boa parte da solução para o problema. O dese- 
nho arquitetônico dos sistemas de aqueduto per- 
maneceu o mesmo por todo o período do impé- 


rio. Pilastras de alicerce eram unidas por arcos 
circulares, e um canal de pedra era construído 
no topo da passagem arcada, revestido com ci- 
mento e frequentemente coberto por um telhado 
curvado. 


Arquitetura palestina Por uma geração, os israe- 
litas haviam habitado em tendas, vivendo de modo 
apenas semissedentário, sem necessidade de estru- 
turas permanentes de nenhum tipo. Na época da 
tomada de posse da terra prometida, eles estavam 
limitados por sua falta de habilidade como cons- 
trutores. Escavações arqueológicas em sítios como 
Siló, Betel e Debir revelaram tentativas israelitas 
de reconstruir sobre alicerces cananeus anteriores. 
Seu padrão de mão de obra era notadamente infe- 
rior ao dos construtores cananeus, de acordo com 
o que era visível especialmente em cidades reais 
cananeias. Até o século 5 a.C., os prédios israelitas 
tendiam a ser menores e mais estreitos, em par- 
te porque os arquitetos não haviam desenvolvido 
nenhum outro meio de cobrir uma habitação que 
não fosse o de colocar vigas e uma cobertura plana 
sobre elas. O primeiro arco abobadado na Pales- 
tina foi construído no período persa, mas foi tão 
inovador que os judeus conservadores recusaram- 
-se a adotá-lo como estilo arquitetônico. Somente 
no período romano o arco e a abóbada ganharam 
aceitação, em boa parte por causa da influência de 
Herodes, o Grande. 


Arquitetura do Antigo Testamento 


e CIDADES Na era do AT, as cidades eram 
construídas sobre colinas ou morros e cercadas 
com um muro para proteção. Geralmente as 
casas eram colocadas de maneira aleatória com 
vielas ou caminhos tortuosos conectando-as. As 
pessoas que não tinham condição de arcar com 
as despesas da vida na cidade viviam em vilarejos 
que a cercavam. Elas trabalhavam próximas aos 
campos e, em tempo de perigo, fugiam para a ci- 
dade em busca de proteção. 

O mais essencial para qualquer cidade era um 
adequado suprimento de água. Por essa razão, as 
cidades eram construídas sobre fontes subterrá- 
neas ou próximas a elas. Algumas usavam cister- 
nas e recipientes para coletar água da chuva a fim 
de complementar o suprimento de água. Fontes 
subterrâneas eram protegidas por túneis com de- 
graus de acesso quando a cidade era sitiada. 


* FORTIFICAÇÕES Durante boa parte dos 


tempos do AT, os israelitas usaram as técnicas de 


meados da Era do Bronze para defender suas ci- 
dades. A característica central era um muro feito 
de pedra ou tijolo, de 7 a 9 metros de altura. Às 
vezes ele era feito com uma inclinação artificial e 
um canal na base para fortificá-lo contra os ata- 
ques dos inimigos. 

Durante a monarquia israelita, casamatas tam- 
bém foram construídas. Elas consistiam em dois 
muros paralelos conectados por uma série de 
muros cruzados. As salas resultantes eram então 
enchidas de lama para dar proteção extra contra 
os ataques inimigos (Ez 26.9). Às vezes muros 
com mais de 5 metros de largura eram construí- 
dos com protuberâncias para que os agressores 
pudessem ser dominados. O apóstolo Paulo foi 
descido, em um cesto, pelo muro de Damasco 


(At 9.25; 2Co 11.33). 


* PORTÕES A maioria dos muros da cidade ti- 
nha dois portões. Um deles era para caravanas de 
camelos, carruagens e veículos maiores; o outro, 
no lado oposto da cidade, era usado para pedes- 
tres, mulas e animais pequenos. Muitos portões 
consistiam em portas duplas (Is 45.1; Ne 6.1) fei- 
tas de madeira e revestidas de placas de bronze 
(Is 45.2). As portas eram trancadas por barras 
horizontais de madeira, bronze (IRs 4.13), ou 
ferro (SI 107.6) que se encaixavam nas aberturas 
nos pilares dos portões (Jz 16.3). 

A localização dos portões era importante para a 
defesa da cidade. Frequentemente a estrada que 
levava ao portão era projetada para que agresso- 
res, que carregavam o escudo na mão esquerda, 
tivessem de encarar o muro da cidade e seus de- 
fensores do lado direito. Às vezes o portão era 
parte de uma grande torre (2Cr 26.9). Ocasio- 
nalmente, degraus eram construídos do lado de 
dentro da torre, para que sentinelas pudessem al- 
cançar o topo a fim de guardar a cidade (2Rs 
9.17). Em outros tempos, o portão era posiciona- 
do de modo a girar 90 graus entre os portais, a 
fim de evitar inimigos arqueiros de darem tiros 
certeiros através do portão. 


* CASAS Uma casa israelita acima da média ti- 
nha vários cômodos que davam para um pátio 
interno (2Sm 17.18). O cômodo maior era para 
a família, outro era para o gado e outro era usa- 
do como armazém geral. As paredes eram por 
vezes feitas de pedra, com as juntas preenchidas 
por barro, enquanto as paredes interiores eram 
recobertas de barro, embora casas mais próspe- 
ras usassem cipreste ou madeira de cedro como 
revestimento. O assoalho era feito de barro ou 
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de pedra polida. Os telhados planos eram apoia- 
dos por vigas e impermeabilizados com madeira 
ou galhos cortados. Uma escadaria externa dava 
acesso ao telhado, e algumas pessoas construífam 
sótãos que na verdade deixavam a casa com dois 
andares (IRs 17.19). O telhado plano das casas 
forneciam espaço extra para descanso e recrea- 
ção para casas cheias. A Lei Mosaica exigia que 
o telhado fosse cercado por um parapeito, a fim 
de evitar que as pessoas caíssem e morressem (Dt 


22.8). 


* TEMPLO DE SALOMÃO Provavelmente 
a mais importante peça de arquitetura israeli- 
ta tenha sido o templo de Salomão. O edifício 
se Jocalizava na área onde Abraão supostamente 
ofereceu seu filho Isaque (Gn 22). Ele levou se- 
te anos e meio para ser construído e era notável 
por sua beleza, bem como por seu propósito, A 
planta do templo era semelhante à do taberná- 
culo, exceto que as dimensões eram o dobro, e a 
altura, o triplo. As paredes eram feitas de pedra 
coberta de ouro (1Rs 6.22), que cobria também 
o teto e o chão. A divisão entre o Santo dos San- 
tos e o Lugar Santo era feita de madeira de cedro 
coberta de ouro. A entrada do Santo dos Santos 
consistia em uma porta dupla feita de madeira de 
oliveira entalhada revestida de ouro. À passagem 
ficava aberta, mas era coberta por um véu. Fora 
do templo havia dois pátios: um interior, para os 
sacerdotes, e um exterior, para O povo. 

A falta de pessoas em Israel com habilidade pa- 
ra construir levou Salomão a contratar mão de 
obra fenícia. O resultado foi uma estrutura ti- 
picamente fenícia, cuja planta baixa lembrava 
muito a capela cananeia do século 8 a.C., esca- 
vada em Tell Tainat, na Síria. Colunas e pórticos 
eram sem dúvida uma característica do templo 
de Salomão, embora a função precisa das colunas 
chamadas Jaquim e Boaz esteja longe de ser de- 
finida. Construções cuidadosamente revestidas 
parecem ter surgido em Israel inicialmente no 
tempo de Salomão; excelentes amostras de pedra 
lavrada e alinhada foram descobertas em Sama- 
ria. À área samaritana, juntamente com Megido, 
tem também despertado exemplos interessantes 
de um capitel de pilastra decorado cujo desenho 
derivava de representações artísticas cananeias. 
Quando a Babilônia tomou Jerusalém e a des- 
truiu em 586 a.C., o templo foi saqueado e in- 
cendiado. Depois que Israel retornou do cativei- 
ro, ele foi reconstruído após o lançamento dos 
alicerces em 525 a.C. No entanto, esse segundo 
templo foi muito menos glorioso que o de Salo- 
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mão € teve enorme necessidade de ser reparado 
no tempo do rei Herodes, da Judeia (37-4 a.C). 
Embora a tradição do AT dê grande importância 
ao templo salomônico ce exalte sua grandeza, a 
construção era na verdade um adendo ao palá- 
cio real, servindo como uma capela. Somente no 
período pós-exílico o templo ficou livre de asso- 
ciações monárquicas para se tornar um santuá- 
rio independente, no qual o povo podia observar 
os rituais prescritos. Tanto o templo pré-exílico 
quanto o pós-exílico eram bem pequenos e es- 
treitos em suas dimensões, com a largura limita- 
da pelo comprimento das barras de madeira dis- 
poníveis com fins de cobertura. A única maneira 
desse edifício ser alargado era pelo método, usa- 
do no Oriente Próximo, de anexar aposentos adi- 
cionais ao exterior. 


Arquitetura do Novo Testamento À arquitetura 
dos tempos do N'T consistia em estruturas gregas 
e romanas, uma vez que governantes desses im- 
périos haviam dominado Israel bem recentemen- 
te. As cidades gregas eram modelos arquitetôni- 
cos; com ruas planejadas, arcos, teatros, banhos 
públicos, templos e um mercado central chama- 
do ágora. Lares judeus, no entanto, continuavam 
a permanecer pequenos, com tetos planos sobre 
aposentos voltados para um pátio. 


O Partenon em Atenas 


Durante a dominação romana, Herodes, o Gran- 
de (37-4 a.C), construiu algumas estruturas ex- 
traordinárias que incluíram aquedutos, cisternas, 
masmorras, palácios e cidades inteiras (p. ex., 
Cesareia). Sua maior obra foi a reconstrução do 
templo, uma estrutura fora do comum que levou 
83 anos para ser completada. Ela permaneceu 
restaurada somente por seis anos, antes da des- 
truição por Tito em 70 d.C. 

O templo de Herodes conseguiu fundir o velho 
e o novo. Embora parecesse incorporar o estilo 
helênico mais atual em seus pórticos, colunas 
de mármore e fachadas, ele ainda estava firme- 


mente enraizado nas tradições da Fenícia. A es- 
trutura herodiana era uma ampliação e, de cer- 
to modo, uma reconstrução do templo do sécu- 
lo 6 a.C. Uma série de pátios e colunatas cercava 
o santuário reconstruído, o que dava a ilusão de 
grandeza por meio de uma entrada ampliada, 
No meio dessa colunata havia uma enorme pas- 
sagem que dava acesso à menor porta interior 
do santuário. Infelizmente, nada do edifício so- 
breviveu à destruição de 70 d.C., deixando as 
novas gerações quase totalmente dependentes 
da narrativa de Josefo. Veja Cidade; Lares e Ha- 
bitações; Templo. 


ARQUIVOS Veja Casa dos Arquivos. 


ARSA Encarregado do palácio de Tirza, que per- 
tencia ao rei Elá, do norte de Israel. O rei embria- 
gado foi morto na casa de Arsa por Zinri, que en- 
tão autoproclamou-se rei (1Rs 16.9,10). 


ARSACES Título compartilhado por governan- 
tes partos, começando com Arsaces I, fundador 
do reino (250 a.C.2), O reino parto de Arsaces IV 
(Mitrídates 1) cresceu e incluiu medos e persas, 
entre outras nações, invadindo também territó- 
rio selêucida. O rei sírio Demétrio Nicator reta- 
liou em 141 a.C. ao invadir o reino de Arsaces 
IV, evento registrado na literatura apócrifa (IMa 
14,1-3). Arsaces foi um dos reis a quem o cônsul 
romano aconselhou que não fizesse mal aos ju- 


deus (15.15-22). 


ARTAXERXES Nome de três reis do Império 


Persa. 

1. Artaxerxes 1 (465-424 a.C.), conhecido co- 
mo Macrocheir ou Longímano, filho e suces- 
sor de Xerxes 1 (486-465 a.C). Xerxes 1 era 
o Assuero do livro de Ester e de Esdras 4.6. 
Poucos anos depois da sucessão de Artaxerxes 
1, os gregos encorajaram o Egito a revoltar-se 
contra a Pérsia. Somente em 454 a.C. o movi- 
mento foi esmagado, juntamente com outras 
dissensões no Império Persa. Em 449 a €., 
quando a paz foi estabelecida entre os gregos e 
persas pelo Tratado de Callias, Artaxerxes ha- 
via obtido pleno controle sobre seu império, e 
um período de paz segue-se a ele. 

Artaxerxes 1 foi o governante que paralisou 
por um tempo a reconstrução de Jerusalém 
(vv. 7-23) e que encarregou Esdras de visitar 
a cidade na condição de secretário de Estado 
de relações judaicas em 458 a.C. (vv. 8,11-26). 
Em 445 a.C. Neemias foi a Jerusalém como 


governador civil no 20º aniversário de Arta- 
xerxes (Ne 1.1; 2.1). Ao alterar o texto de Es- 
dras 7.7 para que se leia “trigésimo sétimo” em 
vez de “sétimo”, alguns estudiosos têm tenta- 
do mostrar que Artaxerxes II foi o rei persa 
para quem Neemias trabalhou. Os papiros 
elefantinos, no entanto, indicam que Samba- 
late, governador de Samaria, já era bem idoso 
em 408 a.C., pouco antes da morte de Da- 
rio II (423-405 a.C); portanto, a oposição de 
Sambalate a Neemias deve ter ocorrido anos 
antes de Artaxerxes I. Assim, as datas de Es- 
dras e de Neemias se encaixam no tempo de 
vida desse monatca. 

Artaxerxes I foi notável por sua bondade para 
com os judeus na Pérsia, uma vez que questões 
de procedimento haviam sido estabelecidas de 
maneira clara; seu apoio à obra de Esdras e de 
Neemias é evidente com base em seus escritos. 
Veja também Assuero; Esdras (livro); Neemias 
(livro); Ester (livro). 

2. Artaxerxes II Mnemon (404-359 a.C.), neto 
de Artaxerxes I e filho de Dario II. Seu rei- 
no foi um tempo de intranquilidade no Impé- 
rio Persa, que resultou na perda do Egito em 
aproximadamente 401 a.C. Ele construiu vá- 
rios edifícios esplêndidos e parece ter amplia- 
do o palácio de Susá. 

3. Artaxerxes III Ochus (358-338 a.C.), filho e 
sucessor de Artaxerxes II. Ele trouxe paz ao 
império por meio da diplomacia sagaz, mas 
foi assassinado. Nem ele nem seu pai são men- 
cionados no AT, 

Veja também Pérsia, Persas. 


ÁRTEMAS Colaborador de Paulo, a quem o 
apóstolo considerou um substituto de Tito na 
ilha de Creta (Tt 3.12). A tradição posteriormen- 
te o descreve como bispo de Listra. 


ARTEMIS Deusa grega da Lua, dos animais 
selvagens e da caça. O culto a Artemis em Efe- 
so, onde era chamada de Diana pelos romanos 
(At 19.23-41), a considerava especialmente como 
uma deusa da fertilidade. Veja também Diana. 


ARTESÃO Especialista habilidoso que trabalha 
com madeira, pedra, metais, joias e barro; cor- 
poração importante na classe média da socieda- 
de hebreia durante o período da monarquia. Veja 


Obra. 


ARTÍFICE Sinônimo de “artesão” (1Rs 7.14; Ct 
71; Ap 18.22). Veja Obra. 
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ARUBOTE Cidade que serviu como quartel-ge- 
neral de um dos 12 distritos administrativos do 
rei Salomão (1Rs 4.10). Arubote estava provavel- 
mente no território da tribo de Manassés, a cerca 
de 15 quilômetros ao norte de Samaria, na área 
da moderna “Aarabeh. 


ARUMÁ Cidade onde Abimeleque, filho de Gi- 
deão, viveu depois de ser expulso de Siquém por 
seus habitantes (Jz 9.1,22-25,31,41); talvez alter- 
nativamente chamada de Ruma em 2Reis 23.36. 


ARVADE, ARVADEUS Pequena ilha fortifica- 
da a aproximadamente 3 quilômetros da costa da 
Síria (antiga Fenícia) e a 50 quilômetros ao norte 
de Trípoli. Arvade desenvolveu uma frota grande 
de comércio e de guerra, e a fama de seus mari- 
nheiros foi mencionada em uma descrição do po- 
der naval de Tiro (Ez 27.8,11). Registros egípcios 
relatam a queda de Arvade diante de Tutmés II 
em aproximadamente 1472 a.C. Registros assí- 
rios indicam a importância de Arvade e o fato 
de ser seguidamente conquistada por poderes es- 
trangeiros dos séculos 11 a 7 a.C. 

Arvade foi mais tarde conhecida como Aradus 
ou Arados, e é mencionada assim em 1Macabeus 
15.23, Durante os períodos persa e helênico, ela 
foi mais uma vez um importante porto mediter- 
râneo, até viver novo declínio. A tribo cananeia 
dos arvadeus (Gn 10.18; 1Cr 1.16) possivelmente 
tinha uma conexão étnica com a ilha de Arvade. 
Hoje Arvade é conhecida como Ruad. 


ASA 
1. Terceiro rei do Reino do Sul, Judá (910-869 
aC), após a divisão do império salomônico 
em reinos independentes. Roboão, filho de 
Salomão e avô de Asa, não tinha nem a sabe- 
doria nem o tato do pai. Ele fracassou no uso 
da diplomacia para evitar uma explosão imi- 
nente de ressentimento popular contra as po- 
líticas opressivas de Salomão; na verdade, Ro- 
boão agiu de modo a precipitá-la. Asa ascen- 
deu ao trono após a morte de Abias, seu pai, 
que reinou por pouco tempo (913-910 a.C.). 
Asa herdou um reino encolhido e vulnerável. 
Além disso, ele se viu envolvido em uma arena 
política repentinamente instável, abalada pelo 
colapso de grandes impérios mundiais, como 
o da antiga Babilônia ao norte, o da Mesopo- 
tâmia a leste e o do Egito a sudoeste. Portan- 
to, até que a força emergente da Assíria esti- 
vesse firmemente estabelecida (em meados do 
século 9 a.C.), os pequenos Estados palestinos 
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(Israel, Judá, Síria, os arameus, os fenícios, e 
em certa medida os povos de Moabe e Edom) 
estavam livres para disputar poder entre si. 
Os Estados rivais tinham semelhanças super- 
ficiais, especialmente Judá e Israel, mas eram 
divididos por profundas diferenças e intenso 
interesse próprio. Fronteiras estavam em dis- 
puta perpétua — nunca plenamente resolvi- 
da, mas quase nunca contestada em conflitos 
sangrentos generalizados. Ameaças, oportu- 
nismo, subornos, pagamento de tributo, ca- 
samentos comprados por poder e outras ar- 
timanhas no catálogo da governança política 
foram empregadas na troca de alianças. Uma 
vez que todos estavam jogando o mesmo jogo, 
o resultado era um tipo de equilíbrio instável. 
A década inicial do reino de Asa foi de paz 
e prosperidade. Depois disso, ele foi chama- 
do para enfrentar ameaças de inimigos e in- 
vasões. Nessas crises ele confiou em Deus e 
expulsou ou derrotou todos os que tentaram 
conquistar, dividir ou destruir Judá (2Cr 14.1- 
8). Além disso, ele limpou a terra de santuá- 
rios pagãos e de lugares de adoração e tirou 
as prerrogativas monárquicas e a posição de 
Maaca, sua mãe. Ela havia erigido uma ima- 
gem da deusa da fertilidade Aserá (1Rs 15.10; 
2Cr 15.16). 

Contudo, algum tempo depois, Asa abando- 
nou abruptamente a confiança em Deus. Por 
intermédio de uma doação enorme que aca- 
bou com os tesouros do templo, ele estabe- 
leceu uma aliança com Ben-Hadade, rei de 
Damasco (Síria) a fim de forçar Baasa, gover- 
nante de Israel, o Reino do Norte, a retirar-se 
do território recém-conquistado em Judá. Asa 
passara a não dar ouvidos à proteção fiel de 
Deus quando Israel, inimigo mortal de Judá, 
ergueu-se triunfante e se posicionou estrategi- 
camente para atacar acerca de 10 quilômetros 
de Jerusalém. O jogo de poder de Asa funcio- 
nou. Israel teve de se retirar do campo ao sul 
para enfrentar a ameaça de Ben-Hadade, do 
norte. Quando Hanani falou com franqueza 
com Asa sobre sua descrença em Deus, este se 
enfureceu e lançou o profeta na prisão (2Cr 
16.7-10). 

No fim de seu reinado de 41 anos, Asa adoe- 
ceu, “Embora a sua doença fosse grave, não 
buscou ajuda do SENHOR, mas só dos médi- 
cos” (v. 12). Ele morreu e foi sepultado com 
honras nas tumbas dos reis (IRs 15.24; 2Cr 
16.14). 

Veja também História de Israel; Crônicas (li- 


vros); Cronologia da Bíblia (Antigo Testa- 
mento): Rei. 

2. Um levita, pai de Berequias. Este viveu em 
um dos vilarejos dos netofatitas após o exílio 


(Cr 9.16). 


ASÁ Cidade nas montanhas a sudoeste da Ju- 
deia, ligeiramente a noroeste de Berseba. Ela pri- 
meiramente pertenceu à tribo de Judá (Js 15.42), 
depois à tribo de Simeão (19.7) e finalmente aos 
levitas como cidade de refúgio (1Cr 6.59). Davi 
perambulou ali com seu grupo de soldados fora 
da lei (1ISm 30.30). À cidade de Aim, menciona- 
da em Josué 21.16 provavelmente seja Asá (ela 
não deve ser confundida com Aim a nordeste de 


Canaã, Nm 34.11). Veja Cidades de Refúgio. 


ASAEL 

1. Um dos guerreiros entre os homens poderosos 
de Davi, conhecidos como “os trinta” (2Sm 
23.24; 1Ct 11.26). Asael era filho de Zeruia, 
meia-irmã de Davi, e irmão de Joabe e de Abi- 
sai (2Sm 2.18; 1Cr 2.16). Na batalha de Gi- 
beom, Joabe, general de Davi, enfrentou as 
forças de Abner, líder do exército de Isbosete. 
Asael, que “corria como uma gazela em ter- 
reno plano”, perseguiu Abner, mas, duran- 
te a perseguição, Abner o matou (2Sm 2.18- 
23,92): 

2. Um dos levitas enviado pelo rei Josafá, de Ju- 
dá, para ensinar ao povo a lei do Senhor (2Cr 
17.8). 

3. Auxiliar do templo designado pelo rei Eze- 
quias para cuidar das ofertas dadas para sus- 
tentar os levitas (31.13). 

- Pai de Jônatas. Jônatas (não confundir com o 
filho de Saul) opôs-se à criação de uma comis- 
são para tomar decisões com relação a esposas 
estrangeiras (pagás) de alguns dos judeus de- 
pois do exílio babilônico (Ed 10.15). 


ASAFE 

1. Filho de Berequias, um importante músico do 
tabernáculo durante o reinado de Davi (1Cr 
6.31,32,39). Juntamente com Hemáã, líder dos 
cantores, e Etá, Asafe foi nomeado para to- 
car os címbalos de bronze durante a cerimônia 
quando a arca foi trazida para o novo taberná- 
culo (15.1-19). Davi nomeou Asafe para servir 
“fazendo petições, dando graças e louvando o 
SENHOR, o Deus de Israel” (16.4,5) e liderar 
Israel em um salmo especial de louvor (16.7- 
36). Juntamente com seus parentes, ministra- 
va diariamente diante da arca (v. 37; 25.6,9; 


1Ed 1.15; 5.27,59). Foi também descrito como 
um profeta particular de Davi (1Cr 25.1,2). 
O nome de Asafe aparece nos subtítulos dos 
salmos 50 e 73-83 e na corporação que ele es- 
tabeleceu, “os filhos de Asafe” (1Cr 25.1; 2Cr 
35.15; Ed 2.41; Ne 7.44; 11.22). 

2. Pai de Joá. Joá foi cronista (historiador da cor- 
te ou escriba real) durante a administração do 
rei Ezequias (Rs 18.18,27; Is 36.33). 

3. Guarda do templo ou porteiro, aparentemente 
o Ebiasafe de 1Crônicas 9.19. 

4. Guardador da floresta do rei na Palestina, sob 
o reinado de Artaxerxes 1 Longimano (Ne 
2.8). Neemias pediu a esse Asafe madeira para 
reconstruir o muro, as portas e as estruturas 
de Jerusalém. 


ASAÍAS 

1. Servo real enviado pelo rei Josias, de Judá, pa- 
ra perguntar à profetisa Hulda sobre o signifi- 
cado do Livro da Lei encontrado na restaura- 
ção do templo (2Rs 22.12,14; 2Cr 34.20). 

2. Líder de clã da tribo de Simeão que se estabe- 
leceu em Gedor (Gerar?) durante o reinado de 
Ezequias (1Cr 4.36). 

3. Líder levita no tempo do rei Davi que ajudou 
a trazer a arca a Jerusalém (6.30; 15.6,11). 

4, Filho mais velho de Selá. A família de Asaías 
estava entre os primeiros que se estabeleceram 
em Jerusalém depois do exílio (9.5). Talvez seja 
o Maaseias de Neemias 11.5. Veja Maaseias 14. 


ASARAMEL Palavra hebraica enigmática en- 


contrada na inscrição de dedicação em honra 
a Simão, sumo sacerdote governante de Israel e 
irmão de Judas Macabeu (IMa 14.28), Tradu- 
ções plausíveis do termo são “príncipe do povo 
de Deus” ou “corte do povo de Deus”. A versão 
siríaca apócrifa retira o “m” para formar “Israel”, 
fazendo com que a sentença seja lida “no tercei- 
ro ano de Simão, o grande sumo sacerdote em 
Israel)”. 


ASAREEL Filho de Jealelel, da tribo de Judá 
(1Cr 4.16). 


ASARELA Um dos quatro filhos de Asafe indi- 
cados por Davi para auxiliarem com profecia e 
música no santuário (1Cr 25.2): alternativamente 
chamado de Jesarela no versículo 14. 


ASBEIA Nome de uma família em ICrônicas É 
4.23 (ACF). A NVI traduz o nome como o lugar é 


de residência da família. Veja Bete-Asbeia 
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ASBEL, ASBELITA Filho de Benjamim que 
emigrou para o Egito com Jacó, seu avô (Gn 
46.21; 1Cr 8.1). Os asbelitas, descendentes de- 
le, foram incluídos no censo de Moisés no deser- 
to (Nm 26.38). Asbel é chamado de Jediael em 
1Crônicas 7.6. 


ASBUQUE Pai de Neemias, que era governador 
de meio distrito de Bete-Zur (Ne 3.16). O filho 
de Asbuque auxiliou o Neemias mais famoso, o 
governador (10.1), na reconstrução dos muros de 
Jerusalém. 


ASCALOM Na Bíblia, foi uma das cinco princi- 
pais cidades (a “pentápolis”) filisteias, juntamen- 
te com Gaza, Asdode, Gate e Ecrom (Js 13.3). 
Estava localizada na costa do Mediterrâneo, a 
cerca de 50 quilômetro ao sul da moderna Tel 
Aviv, e sempre foi um importante porto. Em fre- 
quentes conflitos com o Egito, foi capturada por 
Ramsés II (c. 1286 a.C.) e por Merneptah (c. 
1220 a.C). 

E mencionada como uma das cidades conquis- 
tadas por Judá (Jz 1.18). Após os filisteus terem 
invadido a Palestina no século 12 a.C., a cidade 
se tornou um dos mais importantes centros dos 


po pra 


Vista Aérea de Ascalom 
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invasores. Quando o enigma de Sansão foi res- 
pondido graças à traição de sua esposa filisteia, 
ele derramou sua ira em Áscalom, matando 30 
homens (14.19). A cidade foi parcialmente res- 
ponsável por impedir que a tribo de Dá possuísse 
sua herança; por isso Sansão, um danita, talvez 
tivesse uma ira com raízes históricas contra a ci- 
dade. Ascalom também aparece no relato da arca 
da aliança em posse de filisteus (ISm 4-6). Ao 
ouvir sobre a morte de Saul e Jônatas, Davi la- 
mentou a perda de seu rei e de seu amigo, excla- 
mando que a morte deles não poderia ser publi- 
cada em Ascalom (2Sm 1.20). Vários profetas do 
AT se referem à cidade (Jr 25.20; 47.5,6; Am 1.8; 
SF 2.4-7; Zc 9.5). 

No período do declínio de Israel, os reis Pe- 
ca, de Israel, Resim, de Damasco, e o de Asca- 
lom se rebelaram contra a Assíria. Tiglate-Pi- 
leser II respondeu com três sucessivos ataques 
(734-732 a.C), conquistando Ascalom no pri- 
meiro deles. Nabucodonosor destruiu a cida- 
de e deportou muitos de seus habitantes para 
o Egito durante a conquista da Palestina (604 
a.C). Após isso, sucessivos invasores tomaram 
a cidade uns dos outros: citas, caldeus, persas, 
gregos e macabeus. Ascalom era a cidade natal 
de Herodes, o Grande, e ruínas dos edifícios 
projetados por ele são encontradas ali. Ela não 
é mencionada no N'T, mas foi o local de uma 
batalha na rebelião dos judeus contra Roma 


em 66 d.C. 


ASCALON Forma alternativa para Ascalom em 
Judite 2.28. Veja Ascalom. 


ASCENSÃO DE CRISTO Transferência do 
corpo ressurreto de Jesus deste mundo para o 
céu. Entre os autores do NT, somente Lucas des- 
creveu a ascensão. Atos 1.9-11 retrata uma ce- 
na na qual Jesus foi “tomado” e desapareceu em 
uma nuvem. Lucas 24.50,51 e Atos 1.12 situam 
esse evento final próximo a Betânia, a leste de Je- 
rusalém, sobre o monte das Oliveiras. 

Mateus concluiu seu relato antes do Pentecoste, 
mas João sugeriu a ascensão nos próprios comen- 
tários de Jesus. Jesus partiu, mas voltará (21.22); 
ele não pode ser tocado, pois deve subir (20.17); 
muitos crerão sem tê-lo visto (v. 29), Desse mo- 
do, os Evangelhos afirmam que: (1) depois da 
ressurreição, Jesus apareceu a seus discípulos, (2) 
em algum momento essas aparições cessaram e, 
(3) embora fisicamente ausente, Jesus ainda es- 
tá espiritualmente presente em sua igreja. Outros 
escritos do NT concordam. O apóstolo Paulo 


escreveu que Deus ressuscitou Cristo dentre os 
mortos “fazendo-o assentar-se à sua direita, nas 
regiões celestiais” (Ef 1.20) ou, como o autor de 
Hebreus coloca, “ele se assentou à direita da Ma- 
jestade nas alturas” (1.3). 

A ascensão, no entanto, é mais que meramente 
um evento passado. Ela tem um significado mais 
amplo no NT que pode ser resumido em dois 
aspectos: (1) seu significado para Cristo e (2) seu 
significado para o cristão. 

Para Cristo, a ascensão é a entrada necessária 
em sua “glorificação” celestial, na qual se assen- 
ta à direita do Pai até que tenha colocado seus 
inimigos debaixo de seus pés (SI 110.1 — o texto 
do AT mais citado no NT). A ascensão é prova 
de sua glorificação e superioridade sobre os he- 
róis do AT como Davi (At 2.33-36). Por meio 
da ascensão, Cristo se eleva acima de todos e 
preenche todas as coisas (Ef 4.10), recebendo “o 
nome que está acima de todo nome” (Fp 2.9- 
11). Para o autor da Carta aos Hebreus, a ascen- 
são é também prova da superioridade de Cris- 
to sobre os anjos; Cristo se assenta entronizado, 
enquanto os anjos são constantemente enviados 
a servir (1.13,14). Anjos, autoridades e poderes 
estão sujeitos ao Cristo que subiu ao céu (1Tm 
3.16; 1Pe 3.22). 

Para o cristão, a ascensão de Cristo é significativa 
de quatro maneiras. Primeiro, sem ela não have- 
ria o dom do Espírito Santo, que não poderia vir 
até que Jesus tivesse subido e o enviasse (Jo 16.7). 
Sem a ascensão, a igreja teria Jesus em determi- 
nado lugar, não espiritualmente presente onde 
dois ou três se reunirem (Mt 18.20; cf. 28.20). 
Segundo, uma vez que um Jesus verdadeiramen- 
te humano ascendeu ao céu, os seres humanos 
também podem ascender. Jesus foi “preparar lu- 
gar” para seus seguidores (Jo 14.2). A esperança 
dos que estão “em Cristo” é a de que eles por fim 
subirão para estar com ele (2Co 5.1-10). 
Terceiro, a ascensão prova que o sacrifício de 
Cristo está consumado e foi aceito por Deus. Je- 
sus passou pelos céus (Hb 4.14) e entrou na pre- 
sença de Deus (6.20), que é descrita como o san- 
tuário interior do templo celestial, o templo real 
do qual o da Terra era uma cópia (9.24). Tendo 
trazido um único e definitivo sacrifício a Deus 
(v. 12), Cristo se assentou (1.3; 10.12; 12.2), mos- 
trando que nenhuma repetição de seu sacrifício 
é necessária. 

Quarto, a ascensão significa que há um ser hu- 
mano no céu que se identifica com a humanida- 
de e que, portanto, pode interceder em favor dela 
(Io 2.1). Jesus experimentou tudo o que os se- 


res humanos experimentam — nascimento, cres- 
cimento, tentação, sofrimento e morte — e, por 
sua vez, pode servir como intermediário diante 
de Deus no céu (Hb 2.17; 5.7-10). A ascensão de 
Cristo assegura à igreja que Deus compreende a 
situação humana e que os cristãos podem, por- 
tanto, achegar-se a ele ousadamente em suas ora- 
ções (4.14-16). 

Desse modo, a ascensão de Cristo é um aspecto 
indispensável do ensino do NT. Ela é a base para 
o reconhecimento da posição exaltada de Cristo 
e para a confiança e a esperança cristás. 

Veja também Cristologia; Jesus Cristo, Vida e 
Ensinos de. 


ASDODE, ASDODITA, ASDOTITA Uma 
das cinco principais cidades (a “pentápolis”) fi- 
listeias, juntamente com Gaza, Ascalom, Gate e 
Ecrom (Js 13.3). Asdode estava localizada a meio 
caminho entre Jope e Gaza, aproximadamente 
a 5 quilômetros da costa. O sítio arqueológico 
antigo tem sido escavado intensivamente desde 
1962. O nível mais antigo encontrado foi o ca- 
naneu, datando do século 17 a.C. Quando os is- 
raelitas chegaram à Terra Prometida, a cidade era 
habitada pelos gigantes enaquins (Js 11.21,22). 
Embora não conquistada, ela foi dada à tribo de 
Judá (15.46,47). Seu povo era chamado de asdo- 
ditas (Ne 4.7). Durante o século 13 a.C. a costa 
da Palestina foi invadida pelos Povos do Mar, um 
grupo de tribos da área do Egeu. Asdode foi des- 
truída e reocupada por um desses povos, os fi- 
listeus. Escavações em Asdode têm revelado três 
níveis de ocupação filisteia e dado um vislumbre 
da cultura material desses inimigos tradicionais 
de Israel. 

Nos dias do profeta Eli, os filisteus capturaram a 
arca da aliança e a colocaram primeiro no templo 
de Dagom, seu deus, em Asdode e, depois, em 
Gate e Ecrom (1Sm 5). Uma praga acontecia em 
qualquer lugar a que a arca fosse, de modo que 
os governantes filisteus a devolveram com uma 
oferta em ouro (6.1-18). Embora Davi e Salomão 
controlassem Asdode, somente quando Uzias 
chegou ao trono do Reino de Judá (792-740 a.C.) 
ela foi efetivamente conquistada (2Cr 26.6). De- 
pois de um tempo, o poder militar de Judá se en- 
fraqueceu, e a cidade se tornou novamente inde- 
pendente. Asdode resistiu às invasões assírias até 
que Sargão II a atacou e destruiu em 711 a.€., 
um fato esclarecido por três fragmentos de um 
epitáfio de basalto de Sargão encontrado na cida- 
de em 1963. Esses acontecimentos levaram Isaías 
a advertir Judá por causa de seu apoio a Asdode, 
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ou por sua confiança no Egito ou na Etiópia pa- 
ra se opor aos assírios (cap. 20). Escavações em 
Asdode mostram evidências da destruição tanto 
por Uzias quanto por Sargão II. 

A cidade permaneceu sob controle assírio até que 
o faraó Psamétrico 1 (664-609 a.C.) a tomou 
após um cerco de 29 anos (talvez o mais longo da 
história). Mais tarde, provavelmente no tempo 
da queda de Jerusalém (586 a.C.), Nabucodono- 
sor a conquistou e levou seu rei para a corte. Jere- 
mias e Sofonias haviam profetizado sobre o povo 
remanescente em Asdode (Jr 25.20; Sf 2.4). Esses 
remanescentes mais tarde se opuseram à recons- 
trução de Jerusalém por Neemias, e suas mulhe- 
res se casaram com judeus (Ne 4.7; 13.23,24). 
Antes, o profeta Zacarias havia predito mais de- 
solação à cidade (9.6). 

Durante o período macabeu, a cidade, então 
chamada de Azoto, foi atacada e saqueada por 
Judas e Jônatas Macabeu por causa de sua idola- 
tria (IMa 4.12-15; 5.68; 10.77-85; 11.4). Liber- 
tada por Pompeu em 63 a.C., Asdode tornou-se 
parte da província romana da Síria. Mais tarde, 
Herodes, o Grande, deixou a cidade em testa- 
mento para sua irmá Salomé. Filipe, o evangelis- 
ta, pregou a mensagem de Cristo em Azoto (At 
8.40). O historiador cristão primitivo Eusébio a 
considerava uma cidade importante no século 4 
a.C, e havia bispos cristãos nela dos séculos 4 ao 
6. Na Idade Média, Asdode ou Azoto viveu seu 
declínio, e hoje é apenas um vilarejo chamado 
Esdud. 

Asdode se localizava a aproximadamente 5 quilô- 
metros da costa e, portanto, tinha um porto, se- 
parado totalmente da cidade, chamado Ashdod 
Yam, ou Ashdod-Sobre-o-Mar. Essa cidade cos- 
teira com o passar dos anos tornou-se maior que 
a cidade continental. Escavações na área do por- 
to têm revelado vestígios de ocupações cananeia, 
israelita e helênica. Um achado diferente foi o 
da atividade helênica de tingimento. Um coran- 
te violeta feito de concha do molusco murex era 
usado para tingir a roupa usada pela realeza e pe- 
los ricos. À área do porto continuou a ser ocupa- 
da durante o período árabe, e Israel hoje cons- 


truiu um porto próximo à área da antiga Asdode 
Yam. 


ASDOTE-PISGA “Encostas do Pisga” (Dt 3.17; 
Js 12.3; 13.20) na ACF e na ARC, referindo-se 
às encostas do monte Pisga. Veja Monte Pisga. 


ASER (Lugar) Lugar mencionado em Tobias 
1.2, identificado como Hazor. Veja Hazor 1. 
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ASER (Pessoa) Filho de Jacó nascido de Zilpa, 
serva de Lia (Gn 30.12,13). O nome, que pro- 
vavelmente significa “feliz”, foi dado por Lia à 
criança em sua alegria quando do nascimento. 
Aser teve quatro filhos: Imná, Isvá, Isvi e Berias, 
e uma filha: Sera (46.17; 1Cr 7.30). Alguns têm 
especulado que a tribo de Aser recebeu seu nome 
de uma localidade mencionada em textos egip- 
cios do século 13 a.C. É mais provável, porém, 
que a tribo tenha recebido o nome de seu ances- 
tral, Aser e seus irmãos receberam uma bênção 
e uma predição especiais de Jacó enquanto este 
morria (Gn 49.20; cf. Dt 33.24,25, em que Moi- 
sés, perto de morrer, abençoou Áser e as outras 


tribos). Veja também Aser (Tribo). 


ASER (Tribo) Tribo israelita que habitava o ter- 
ritório costeiro fértil quando a Terra Prometida 
foi dividida para fins de povoamento. A porção 
de Aser se estendia ao norte do monte Carmelo 
até um ponto ligeiramente acima da cidade de Si- 
dom. A fronteira leste seguia ao longo das encos- 
tas ocidentais dos montes da Galileia (Js 19.24- 
34). As tribos de Zebulom e Naftali eram vizi- 
nhas de Aser a leste. Ao sul, o monte Carmelo 
era uma barreira natural entre Aser e a tribo de 
Manassés. A terra de Aser tinha agricultura rica 
e ainda é conhecida por seus bosques de olivei- 
ras. Economicamente, o povo de Aser estabele- 
ceu comércio marítimo com os fenícios da cidade 
de Tiro. 

Como tribo, Aser variava em tamanho. Dos pou- 
cos que entraram no Egito com Jacó, seu pai, a 
tribo chegou a 41.500 adultos guerreiros no Si- 
nai (Nm 1.40,41). No segundo censo no deser- 
to, a tribo contou 53.400 soldados (26.47). No 
tempo do rei Davi, o número variava de 26 mil à 
40 mil guerreiros (1Cr 7.40; 12.36). Aser nunca 
passou da quinta posição em tamanho entre as 
tribos de Israel. 

À tribo uniu-se ao restante de Israel na rejeição 
aos relatos otimistas de Calebe e Josué sobre a 
terra de Canaã (Nm 13.30-14,10). Como resul- 
tado, essa geração pereceu no deserto após 40 
anos de peregrinação (14.22-25). 

No encerramento da campanha no norte da Ter- 
ra Prometida, Josué deu às sete tribos restantes 
o seu território (Js 18.2). A quinta parte coube 
aos descendentes de Aser. Anteriormente, Aiú- 
de havia sido escolhido por Deus para distribuir 
a terra no território dado à tribo de Aser (Nm 
34.16,27). Certos levitas, descendentes de Gér- 
son, receberam cidades dentro das fronteiras ase- 


ritas (Js 21.6,30; 1Cr 6.62,74). 


Como ocorreu com todas as tribos de Israel, Aser 
nunca conseguiu tomar posse de toda a herança 
que lhe havia sido designada. O fracasso em ex- 
pulsar os habitantes de Aco, Sidom, Alabe, Ac- 
zibe, Helba, Afeque e Reobe sujeitou a tribo às 
degradações da cultura pagã (Jz 1.31). O terri- 
tório não conquistado de sidônios e fenícios se 
estendia ao longo da região costeira por mais de 
300 quilômetro. Desse modo, “os aseritas habita- 
ram no meio dos cananeus que habitavam na ter- 
ra; porquanto os não expeliram” (Jz 1.32, ARC). 
E possível que a tribo de Aser, tendo se tornado 
parceira em empreendimentos dos bem-sucedi- 
dos fenícios, tenha perdido todo o desejo de ex- 
pulsá-los de suas cidades. 

Após a morte do juiz israelita Fúde, Israel caiu 
nas mãos de Jabim, rei de Canaã. Quando a juí- 
za Débora incitou Baraque a unir forças em Is- 
rael para a batalha, Deus deu a seu exército uma 
grande vitória e os libertou de seus opressores 
(cap. 4). Após a vitória, Débora reclamou que 
“Aser permaneceu no litoral e em suas enseadas 
ficou” (5.17). Por fim, por meio de mistura, a tri- 
bo sucumbiu às influências religiosas e culturais 
fenícias. Invasões estrangeiras e usurpações pa- 
gãs foram sua ruína. 

Pouco é dito na Bíblia sobre a liderança da tribo. 
Na época do êxodo, quando a nação foi organi- 
zada no Sinai, Pagiel, filho de Ocrá, tornou-se 
chefe da tribo (Nm 1.13; 2.27; 7.72; 10.26). Mas 
a Bíblia nada diz desde então com relação aos lí- 
deres de Aser. Nenhum dos juízes de Israel veio 
dessa tribo, e, nos dias do rei Davi, as tribos de 
Aser e Gade foram omitidas da lista dos princi- 
pais oficiais da nação (1Cr 27.16-22). 

No entanto, há alguns pontos de destaque na his- 
tória tribal de Aser. A tribo respondeu ao chama- 
do de Gideão para expulsar os inimigos midiani- 
tas (Jz 6.1-8,35; 7.23). Os aseritas se uniram às ou- 
tras tribos de Israel para defender Saul, seu primei- 
ro rei (ISm 11.7). Mais tarde, 40 mil aseritas fica- 
ram ao lado de Davi para lhe dar o reino de Saul 
(1Cr 12.23-36). Após a queda de Samaria em 722 
a.C., um pequeno remanescente veio para Jerusa- 
lém a fim de guardar a primeira Festa da Páscoa 
em muitos anos (2Cr 30.5), quando o rei Ezequias 
(715 a.C.-686 a.C.) convidou todas as tribos para 
se reunirem para a cerimônia (vv. 10,11). 

No NT, um dos descendentes de Aser é mencio- 
nado, uma viúva de 84 anos chamada Ana, pro- 
fetisa. Ela descreveu Jesus como “a redenção de 
Jerusalém” por ocasião da dedicação dele a Deus 
no templo (Lc 2.36-38). 

Veja também Israel, História de. 


ASERÁ, ASERIM, ASEROTE, ASTAROTE 
Formas singular e plural do nome da deusa ca- 
naneia associada a Baal (Jz 3.7; IRs 18.19). As 
palavras também se referem aos postes de madei- 
ra crigidos para a adoração a essa deusa (poste- 
“ídolo, na ACF). Veja Deidades e Religião Cana- 
neias; Bosque. 


ASFALTO Substância marrom ou preta com- 
posta de piche, uma variedade do betume, obti- 
da na Antiguidade do óleo natural e usada para 
cimentar e calafetar. Argamassa, pez, lodo e breu 
são outras traduções dos termos relacionados em 
hebraico. Veja Minerais e Metais; Betume. 


ASEFAR Cisterna no deserto de Tecoa, talvez a 
moderna Bir Selhub, ao sul de En-Gedi. Jôna- 
tas e Simão Macabeu acamparam ali quando fu- 
giam dos sírios liderados pelo general Báquides 


(Ma 9.33). 


ÁSIA Era, nos tempos do NT, a província roma- 
na imediatamente a leste do mar Egeu. A provín- 
cia foi estabelecida em 133 a.C. mediante o rei- 
no deixado aos romanos no testamento de Átalo 
HJ, rei de Pérgamo. Geógrafos gregos geralmente 
empregavam o nome Ásia para denotar todo o 
continente oriental, mas, a partir do século 2, os 
romanos referiam- -se, de modo geral, aos reis de 
Pérgamo como “reis da Ásia”. Portanto, o cos- 
tume de usar Ásia apenas para a península (i.e., 
Ásia Menos) gradualmente caiu no uso popular. 
A extensão da província da Ásia diferiu em cada 
estágio de sua história. Antes da ocupação roma- 
na, a palavra era usada para referir-se ao reino da 
dinastia selêucida (fundada por Seleuco 1; 305- 
281 aC) A literatura apócrifa referia-se desse 
modo à Ásia (1Ma 8.6; 11.13; 12.39; 13.32; 2Ma 
3.3), como fizera o historiador judeu primitivo 
Josefo em sua Antiguidades. Quando os romanos 
tomaram o controle do território dos selêucidas 
na guerra contra Antíoco, o Grande, o deram 
a seus aliados, os atálidas; Átalo III o doou em 
testamento aos romanos. Os limites do controle 
romano não foram firmemente estabelecidos até 
uma revolta generalizada ter sido esmagada. As 
fronteiras então incluíam Mísia, Lídia, Cária e 
Frígia, e, mais próximo do mar Egeu, Eólia, Jô- 
nia e Trôade. As ilhas próximas à costa (Lesbos, 
Quios, Samos, Rodes, Patmos etc.) também fo- 
ram incluídas. O continente agora forma parte 
da moderna Turquia. 

Em 116 a.C., a província foi ampliada para in- 
cluir a Frígia Maior. Seus limites geográficos 
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eram então a Bitínia ao norte, a Galácia a leste, 
a Lícia ao sul e o mar Egeu a oeste. Mesmo as- 
sim, as fronteiras não estavam solidamente esta- 
belecidas, pois em 25 a.C. Augusto César am- 
pliou o domínio de Roma ao combinar outras 
partes da Frígia, da Licania, da Pisídia e pos- 
sivelmente da Panfília em uma província cha- 
mada Galácia. Esses limites geográficos perma- 
neceram até 285 d.C., quando a província foi 
drasticamente reduzida em tamanho e o termo 
Ásia ficou restrito às áreas costeiras e aos vales 
mais baixos dos rios Maeander, Cayster, Her- 
mus e Caicus. 

Durante a ocupação romana, a capital da pro- 
víncia era Pérgamo. No tempo de Augusto, no 
entanto, a residência do procônsul romano era 
em Éfeso. 

No NT, a Ásia geralmente significava a provín- 
cia romana com esse nome. Às vezes o conceito 
era primariamente geográfico; em outras, princi- 
palmente político. Por exemplo, na Festa de Pen- 
tecoste, em Jerusalém havia judeus que tinham 
vindo da Ásia, que incluía outras províncias go- 
vernadas por Roma, tais como a Capadócia, a 
Frígia e a Panfília (At 2.9,10). Isso parece indi- 
car que Lucas, o autor de Atos, usou o termo pa- 
ra descrever a província originalmente deixada 
como herança aos romanos por Átalo III. Lucas 
usou a palavra novamente em 6.9, fornecendo 
evidência tácita da força das comunidades judai- 
cas na Ásia Menor como um todo e confirmando 
o uso de “Ásia” no sentido restrito de província 
romana. 

Na segunda viagem missionária de Paulo, ele e 
Timóteo foram impedidos pelo Espírito Santo 
de pregar na Ásia (16.6-8). Evidentemente, com 
base no contexto, Lucas novamente tinha as ve- 
lhas fronteiras da província em mente. Quando 
retornou da Grécia, Paulo parou por pouco tem- 
po em Éfeso (18.19-21). Em sua terceira viagem 
missionária, ele permaneceu em Efeso por mais 
de dois anos, de modo que, a partir dessa cidade 
capital, “todos os judeus e os gregos que viviam 
na província da Ásia ouviram a palavra do Se- 
nhor” (19.10). 

Lucas referiu-se de novo à Ásia em 19.26,27; 
20.4,16,18; 27.2. Paulo também fez várias refe- 
rências a ela (Rm 16.5; 1Co 16.19; 2Co 1.8; 2 Tm 
1.15). O apóstolo Pedro também usou o termo 
(1Pe 1.1). No NT, o Cristo ressuscitado foi o úl- 
timo a referir-se à Ásia. Ele instruiu o apóstolo 
João, que vivia exilado na ilha de Patmos, a escre- 
ver cartas a sete igrejas específicas naquele conti- 


nente (Ap 1.1-4), 
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Outras cidades nessa província romana mencio- 
nadas no NT incluem Laodiceia e Hierápolis (Cl 
4.13) e as menos conhecidas Adramítio (At 27.2) 
e Assôs (20.13,14). 


ÁSIA MENOR O nome dessa península é sinô- 
nimo da Ásia do NT e da Anatólia, identificável 
com parte da moderna Turquia. Veja Ásia. 


ASIARCA Título de um oficial de função des- 
conhecida na província romana da Ásia. Vários 
desses oficiais estavam preocupados com a segu- 
rança de Paulo durante um tumulto de ourives 
em Éfeso (At 19.31, ARA). Nada mais se sabe 
sobre suas qualificações, período do mandato 
ou tarefas. Por que havia vários desses oficiais 
em Éfeso por ocasião do tumulto ou por que 
demonstraram preocupação por Paulo não está 
claro. Talvez fossem representantes da “Comuna 
da Ásia”, responsáveis por promover e proteger o 
culto imperial (as práticas de adoração romana e 
o imperador). Os asiarcas mencionados evidente- 
mente não se opunham a um movimento religio- 
so como o cristianismo, que constrangia o culto 
pagão preponderante a Ártemis. A longa narrati- 
va no capítulo 19 repete um dos temas de Lucas: 
o cristianismo não era subversivo nem Paulo era 
uma ameaça política. Caso contrário, os asiarcas 
não o teriam favorecido daquela maneira. 


ASIBIAS Israelita que obedeceu à exortação de 
Esdras para divorciar-se de sua esposa pagá após 
o exílio (1Ed 9.26). Ele talvez seja o Malquias de 
Esdras 10.25. 


ASTEL Bisavô de Jeú. Jeú foi um príncipe da tri- 
bo de Simeão (1Cr 4.35,38). 


ASILO Lugar de refúgio onde um fugitivo da 
justiça está protegido de prisão ou de retaliação; 
refere-se também à proteção garantida por esse 
lugar. Um termo equivalente é “santuário” (que 
originalmente significa “lugar sagrado”), oriun- 
do do costume antigo de buscar asilo em um al- 
tar ou templo. Desse modo, Adonias (IRs 1.50- 
53) e Joabe (2.28-31) buscaram asilo do rei Salo- 
mão no altar do tabernáculo. Na Lei de Moisés, 
asilo era dado por meio do estabelecimento de 
cidades de refúgio. Veja Cidades de Refúgio. 


ASIMA Deidade de origem incerta, adorada pe- 
los habitantes de Hamate e reintroduzida em Sa- 


maria após a queda de Israel em 722 a.C. (2Rs 
17.30). 


ASÍNCRITO Um dos cristãos em Roma para 
quem Paulo enviou saudações (Rm 16.14). 


ASMODEU Um demônio maligno e amante 
ciumento na história de Tobias (Tb 3.8). Segun- 
do o registro, Sara, filha única de Raguel de Ec- 
batana, perdeu sete maridos para Asmodeu em 
sete noites de núpcias diferentes. Ela permane- 
ceu em um estado de profunda tristeza, até que 
o filho de Tobir, Tobias, casou-se com ela e, por 
meio do conselho do anjo Rafael, derrotou As- 
modeu por meio de um holocausto ritualístico 
do coração e do fígado de um peixe. Falando de 
forma genérica, Asmodeu era visto como o rei ou 
o chefe dos demônios na mitologia hebraica. Pos- 
sivelmente ele estava identificado com “Aeshma- 
-daeva”, um demônio persa das tempestades, da 
ira e da luxúria. 

Veja também Livro de Tobias. 


ASNÁ Nome de duas cidades que a tribo de Judá 
recebeu após a conquista de Canaá (Js 15.33,43). 
A localização exata de nenhuma das duas é co- 
nhecida, mas ambas estavam nas baixadas que 
separavam a Judeia da Filístia. Embora os filis- 
teus frequentemente ultrapassassem aquela zo- 
na divisória, nunca foram além de sua fronteira 
oriental, 


ASNO Animal de carga bastante usado no 
Oriente Próximo. Veja Animais. 


ASPATA Um dos filhos de Hamã que foi morto 
com o pai quando o plano deste para destruir os 


judeus foi frustrado (Et 9.7). 


ASPENAZ Oficial sob o comando de Nabuco- 
donosor, chefe de sua corte (Dn 1.3). Aspenaz 
relutou em permitir que os cativos de Judá, Da- 
niel e seus amigos, não comessem a comida do 
rei, mas por fim permitiu (vv. 8-16). (Comer co- 
mida da mesa dos gentios teria forçado Daniel 
e seus amigos a violar a lei de Deus.) Três anos 
depois, o oficial apresentou os jovens diante do 
rei. Nabucodonosor os achou extraordinários em 
sabedoria e discernimento a despeito de sua dieta 
vegetariana e estilo de vida abstêmio (vv. 18-20). 


ASQUENAZ Filho de Gômer e tataraneto de 
Noé, na linhagem de Jafé (Gn 10.1-3; 1Cr 1.6). 
À menção ao reino de Asquenaz juntamente com 
Ararate e Mini (Jr 51.27) sugere que ele foi o an- 
cestral dos citianos, um povo que resídia na re- 
gião do Ararate no tempo de Jeremias. Ativos e 


guerreiros, os citianos contribuíram para a deses- 
tabilização do Império Assírio e para seu colapso 
final. O termo plural “asquenazim” é agora usa- 
do pelos judeus que se estabeleceram na Europa 
central e oriental após a Diáspora, em contraste 
com os sefardim, que se estabeleceram na penín- 
sula Ibérica (Espanha e Portugal). 


ASRIEL, ASRIELITA Filho de Manassés (1Cr 
7.14). Seus descendentes, os asrielitas, foram in- 
cluídos no censo de Moisés no deserto (Nm 
26.31) e receberam mais tarde uma porção da 
terra distribuída à tribo de Manassés (Js 17.2). 


ASSE Moeda de pequeno valor (Mt 10.29, ARA; 
ceitil, ACF, ARC). Veja Moedas. 


ASSIR 

1. Filho de Corá e descendente de Levi, por meio 

de Coate (Ex 6.24; 1Cr 6.22). 

Filho de Ebiasafe e descendente do Assir aci- 

ma (6.23,37) 

3. Filho de Jeconias (Jeoaquim), rei de Judá 
(3.17, ARC). Tem-se sugerido que a palavra 
hebraica assir possa aqui ser um adjetivo (co- 
mo na ARA), descrevendo Jeconias e queren- 
do dizer “o cativo” (cf. 2Rs 24.15). Se for as- 
sim, seus filhos nasceram enquanto ele estava 
cativo. 


2: 


ASSÍRIA, ASSÍRIOS Império antigo conside- 
rado o símbolo do terror e da tirania no Oriente 
Próximo por mais de três séculos. A Assíria rece- 
beu seu nome da pequenina cidade-Estado As- 
sur, na margem ocidental do rio Tigre, ao norte 
da Mesopotâmia (moderno Iraque). À cidade era 
o centro da adoração ao deus-Sol Assur. O no- 
me hebraico ocorre frequentemente na Bíblia e é 
traduzido por Assíria (Gn 2.14; Ez 4.2; Sl 83.8) e 
Assur (Gn 10.11, BJ). A forma do nome vem oti- 
ginalmente da língua acadiana. 

Originalmente, a Assíria era um pequeno dis- 
trito ao norte da Mesopotâmia, dentro de um 
triângulo entre o rio Tigre e o Zab Superior, 
seu afluente. Por fim, a Assíria obteve o controle 
do norte da Síria, assegurando uma saída para 
o mar Mediterrâneo, e tomou posse da planície 
fértil da Mesopotâmia, estendendo seu domínio 
por toda a Babilônia, até o golfo Pérsico. 


História 

Antes do século 8 a.C. No final do terceiro mi- 
lênio a.C., os sumérios faziam comércio com a 
Assíria e influenciavam seu povo culturalmente. 
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De tempos em tempos os reis sumérios reivindi- 
cavam controle político sobre a Assíria. Sargão 
de Agade (c. 2350 a.C.) trouxe-a para a esfera de 
suas atividades políticas e comerciais, e, quando 
os amorreus conquistaram a terceira dinastia de 
Ur e estabeleceram os próprios Estados, um de- 
les incorporou a Assíria a seu território. Durante 
o período de Hamurabi, um dos últimos gran- 
des reis da primeira dinastia babilônica (c. 2360- 
1600 a.C.), os assírios forneceram material de 
construção e outros bens ao Reino Babilônico. 
O comércio entre Assur e a colônia assíria de Ka- 
nish, na Anatólia, começou bem cedo na história 
assíria. Bens eram transportados por caravanas 
de até 200 mulas por vez. A riqueza resultante 
desse comércio colocou a Assíria em uma posição 
econômica bastante forte. 

A fase inicial do desenvolvimento comercial assí- 
rio foi acompanhada de um longo período de de- 
clínio, culminando no século 15 a.C. Nesse tem- 
po, a Assíria foi reduzida a um Estado vassalo por 
um povo não semita, os hurrianos (os horeus da 
Bíblia), do Estado de Mitani. No século 14 a.C,, 
outro povo não semita, os hititas, tomaram o po- 
der em Mitani. A Assíria conseguiu aos poucos 
se reerguer e assumir o papel de grande poder no 
antigo Oriente Próximo, em grande por causas 
das políticas de um príncipe astuto, Assur-Uba- 
lit. Seu reino marcou o início de um longo pro- 
cesso no qual a Assíria por fim se ergueu rumo 
à supremacia. 

Enlil-Nirari (1329-1320 a.C), filho e sucessor de 
Assur-Ubalit, atacou a Babilônia e derrotou Ku- 
rigalzu II, o rei cassita da Babilônia (1345-1324 
a.C.). Adade-Nirari 1 (1307-1275 a.C.) ampliou 
a influência assíria ao conquistar vitórias sobre 
os cassitas na Babilônia. Ele também acrescentou 
território a noroeste. 

O período de consolidação e expansão no pri- 
meiro Império Assírio culminou na captura da 
Babilônia por Tukulti-Ninurta 1 (1244-1208 
a.C.), que pela primeira vez colocou a Babilônia 
sob domínio assírio. Depois desse clímax, no en- 
tanto, o poder assírio declinou. 

Os três séculos, de aproximadamente 1200 a 900 
a.C. foram marcados pelos movimentos de dife- 
rentes povos, tais como gregos, filisteus, arameus 
e hebreus. Sob pressão de pessoas migrando da 
Europa, o Império Hitita, que anteriormente ti- 
nha dado estabilidade política à Ásia Menor e 
protegido as rotas comerciais, desmoronou rapi- 
damente. Em 1200 a.C. ele caiu diante dos ata- 
ques dos Povos do Mar, a partir do continente 


grego. 
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Durante o século 10 a.C., a Assíria começou 
uma lenta recuperação. No reinado de Adade- 
-Nirari II (911-891 a.C.), ela novamente iniciou 
um período de evidente expansão econômica c 
militar. Nos seguintes 60 anos, reis assírios se- 
guiram uma firme política de consolidação da 
obra de Adade-Nirari II. Assurbanípal II (885- 
860 a.C.) é considerado o primeiro grande mo- 
narca dessa nova fase na história assíria. Ele 
possuía ao extremo todas as qualidades e de- 
feitos de seus antecessores. Tinha a ambição, a 
energia, a coragem, a vaidade e a grandeza de 
um construtor imperial implacável e incansá- 
vel. As primeiras atividades de Assurbanípal 
foram direcionadas à área montanhosa a leste, 
onde estendeu o controle assírio entre o povo da 
montanha. No oeste, ele subjugou os arameus 
com crueldade característica e fez o mesmo na 
Ásia Menor. 

Salmaneser III é bem conhecido dos historia- 
dores do mundo bíblico pela batalha de Carcar 
(853 a.C), considerado o evento mais plenamen- 
te documentado do mundo antigo. Ele lançou 
uma invasão à Síria que foi feita por uma coa- 
lizão liderada por Ben-Hadade, de Damasco, e 
apoiada pelo rei Acabe, de Israel, e por vários ou- 
tros Estados. Uma vez que Salmaneser não con- 
seguira derrotar os 60 mil soldados que se opu- 
seram a ele, muitos anos se passaram antes que 
os assírios conseguissem conquistar Damasco e 
Samaria. O rei Jeú, de Israel (841-814 a.C), que 
mais tarde escolheu pagar tributo em vez de lu- 
tar, é representado, talvez por um mensageiro, no 
Obelisco Negro de Salmaneser II, escavado em 
sua capital, Calá (agora chamada de Ninrude). 
Jeú é retratado beijando o chão aos pés do mo- 
narca assítio e oferecendo um tributo de prata, 
ouro e vasos de chumbo. 

Perto do fim de seu reinado, Salmaneser teve de 
conter uma rebelião em algumas das principais 
cidades assítias. Ele foi sucedido por seu herdei- 
ro, Adade-Nirari V (823-811 a.C). O filho de 
Shamshi-Adad, Adade-Nirari HI (870-782 a.C), 
construiu um novo palácio em Calá e atacou o 
rei Hazael, de Damasco (Síria), em 804 a.C. A 
pressão assíria sobre os sírios sem dúvida foi um 
alívio para Israel, que havia sido oprimido por 


Hazael (2Rs 13.22-25). 


Do século 8 a.C. até a batalha de Carquemis 
(605 a.C.) Iniciando em aproximadamente 800 
a.C., a influência de Urartu (Ararate) começou 
a se expandir, especialmente no norte da Síria, à 
custa da Assíria. Os próximos 50 anos viram um 


declínio drástico das riquezas assírias. Em 746 
a.C., durante uma revolta na cidade de Calá, to- 
da a família real foi assassinada. 

A fase final do poder assírio foi instituída pelo 
usurpador Tiglate-Pileser III (745-727 aC), co- 
nhecido também por Pul (2Rs 15.19; 1Cr 5.26), 
o nome monárquico babilônico que adotou. Seu 
reinado começou o processo pelo qual a Assíria 
recuperou e consolidou o controle de todos os ter- 
ritórios e se estabeleceu firmemente como o poder 
militar e econômico dominante no Oriente Próxi- 
mo. Tiglate-Pileser primeiro assegurou o contro- 
le das passagens montanhosas no norte a fim de 
eliminar a ameaça de invasão daquela direção. A 
seguir, sujeitou a Síria e a Palestina a oeste e assu- 
miu o controle da estrada para o Egito e do mar 
Mediterrâneo. Finalmente, por meios diplomá- 
ticos, obteve também o trono da Babilônia. Sob 
o nome de Pul, governou a Babilônia, criando a 
extraordinária situação de duas coroas unidas em 
um único governante com dois nomes diferentes. 
Sua prudência política não era comumente encon- 
trada nos implacáveis monarcas assírios. 

A partir do ano 743 a.C., Tiglate-Pileser III tra- 
vou uma série de guerras na Síria e na Palestina. 
O rei Menaém de Israel (752-742 a.C.) lhe pa- 
gou tributo (2Rs 15.19-20), como fizeram Tiro, 
Biblos e Damasco. Em 738, ele subjugou o es- 
tado central do norte de Hamate. Atendendo a 
um apelo do rei Acaz de Judá (735-715 a.C.) por 
ajuda para resistir às pressões de uma coalizão 
antiassíria proposta, Tiglate-Pileser conquis- 
tou Damasco em 732 a.C. e Samaria, capital 
do Reino do Norte, Israel, uma década depois. 
Em ambas as ocasiões, ocorreram deportações 
de pessoas para a Assíria. A queda de Samaria 
em 722 a.C. marcou o fim do Reino de Israel. 
Sargão II (722-705 a.C.) afirmava ser o gover- 
nante assírio que capturou Samaria, mas o regis- 
tro bíblico atribuiu a captura a Salmaneser (2Rs 
17.2-6). À política da deportação, Sargão e seus 
sucessores acrescentaram a da colonização. Para 
substituir os povos levados para o cativeiro, esses 
reis assírios traziam tribos da Babilônia, de Elá, 
da Síria e da Arábia e as estabeleciam em Sama- 
ria e nos territórios vizinhos. Os novos habitantes 
se misturaram aos nativos que permaneceram na 
terra após a deportação e se tornaram os sama- 
ritanos. 

Após dez anos de guerra contra seus inimigos 
a oeste, na Síria e na Ásia Menor, €e ao norte, 
em Urartu, Sargão concentrou seus esforços na 
Babilônia. Ele perseguiu Merodaque-Baladá II 
(721-710 a.C; cf. 2Rs 20.12-19; Is 39.1) até Elá 


e ali se tornou rei da Babilônia em 709 a.C. Ini- 
ciou a construção de uma nova capital para ele, 
Dur-Sharrukin (Khorsabad), próxima a Níni- 
ve, mas foi morto em batalha antes que fosse 
concluída. 

Sargão foi sucedido por Senaqueribe (705-681 
a.C), seu filho, que ficou ocupado durante todo 
o seu reino com uma série de guerras amargas. 
Ele é especialmente conhecido nos estudos bíbli- 
cos por sua campanha contra Judá e o cerco a Je- 
rusalém durante o reinado do rei Ezequias (/15- 
686 a.C.) e pelo ministério do profeta Isaías (2Rs 
18.13-19.37; Is 36-37). Foi durante essa crise 
que o celebrado Túnel de Siloé foi construído, 
para trazer água para a capital sitiada da fonte de 
Giom, fora dos muros da cidade, até o tanque de 
Siloé (2Rs 20.20). 

Senaqueribe foi morto em 681 a.C. e foi suce- 
dido por Esar-Hadon, que tentou, sem suces- 
so, estabelecer o controle assírio sobre o Egito. 
Esar-Hadon foi sucedido por Assurbanípal (669- 
626º a.C), que conseguiu capturar No-Amon 
(Tebas), conquistando, assim, a maior de todas 
as vitórias na história assíria (cf. Na 3.3-10). As- 
surbanípal estabeleceu uma grande biblioteca em 
Nínive, que foi escavada em 1860. Muitas tábuas 
feitas do mais fino barro e variando em tama- 
nho de 2 a 40 centímetros foram encontradas, 
contendo uma vasta coleção de material acadia- 
no. Algumas delas contêm registros históricos; 
outras, relatórios astronômicos, cálculos mate- 
máticos e cartas públicas ou particulares. Uma 
parte considerável da coleção lida com astrologia 
e medicina. Muitas das tábuas contêm orações, 
encantamentos, salmos e textos religiosos em ge- 
ral. Uma cópia da narrativa babilônica da criação 
também foi encontrada. Essa biblioteca é agora 
um dos principais tesouros do Museu Britânico, 
em Londres. 

Muito pouco se sabe sobre o reinado de Assur- 
banípal após o ano 639 a.C., uma vez que seus 
registros não se estendem para além daquele ano. 
No entanto, alguma informação sobre eventos de 
seus últimos 13 anos pode ser colhida de alusões 
em correspondências oficiais, documentos co- 
merciais e orações endereçadas aos deuses. Evi- 
dentemente, a situação na Assíria estava fican- 
do cada vez mais séria, e, quando Assurbanípal 
morreu em 626 a.C., seu império declinou rapi- 
damente. 

Os medos haviam entrado nos registros assírios 
durante o reinado de Esar-Hadon, quando ain- 
da eram um grande número de tribos associadas, 
porém separadas. Mais tarde, elas começaram a 
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se unir formando um reino único. Heródoto de- 
clara que Faortes, rei delas, atacou a Assíria, mas 
perdeu a vida no campo de batalha e foi sucedido 
por Ciáxares, seu filho. 

No ano 626 a.C. aconteceram vários eventos im- 
portantes no mundo antigo. Nabopolassar, um 
príncipe caldeu, tornou-se rei da Babilônia (626- 
605 a.C.) perto do fim daquele ano. Uma alian- 
ça entre os medos e ele foi concluída, e, daque- 
le tempo em diante, o sucesso de Nabopolassar 
contra a Assíria era quase inevitável. Por volta 
de 617 a.C, ele havia livrado a Babilônia de to- 
das as guarnições militares assírias. Então mar- 
chou pelo Eufrates até os distritos arameus que 
haviam sido parte do Império Assírio por dois 
séculos e meio. O plano era que Nabopolassar 
atacasse Nínive do oeste ao mesmo tempo que 
os medos a atacassem pelo leste; no entanto, as 
forças combinadas de assírios e egípcios, agora 
aliados, obrigaram Nabopolassar a retirar-se pa- 
raa Babilônia. 

Em 614 a.C., os medos fizeram um ataque mas- 
sivo sobre a Assíria. Embora Nínive fosse forte 
demais para sucumbir a esse ataque, os medos 
capturaram algumas das cidades próximas, in- 
cluindo Assur, a antiga capital. Aquela altura, 
Nabopolassar chegou com as forças babilônicas. 
Ele encontrou Ciáxares em Assur, e estabelece- 
ram uma amizade mútua e a paz. Sua aliança foi 
mais tarde confirmada pelo casamento de Nabu- 
codonosos, filho de Nabopolassar, com Amitis, 
filha de Ciáxares. Em 612 a.€., suas forças uni- 
das iniciaram um ataque final contra Nínive, e, 
depois de três meses de cerco, a cidade poderosa 
caiu (Na 1.8). 

A despeito da perda da capital, um reino assírio 
enfraquecido sobreviveu por mais três anos. As 
tropas assírias que conseguiram escapar de Ní- 
nive fugiram para o oeste, até Hará, onde um 
príncipe assírio, Assur-Ubalit, tornou-se rei e 
buscou ajuda do Egito para restaurar o Reino 
da Assíria. Neco II (609-593 a.C), mencionado 
na Bíblia como faraó Neco, respondeu e par- 
tiu com suas tropas egípcias para Harã a fim 
de lutar contra os babilônios, que por enquan- 
to haviam aniquilado a Assíria. O rei Josias, 
de Judá (640-609 a.C.), que evidentemente se 
considerava um vassalo do herdeiro da Assíria, 
Neobabilônia, marchou para opor-se ao avanço 
egípcio e foi mortalmente ferido por uma flecha 
no campo de batalha de Megido (2Rs 23.29,30; 
2Cr 35.20-24). 

Quando Nabopolassar e seus aliados atacaram 
Harã em 610 a.C., Assur-Ubalit não tentou de- 
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fendê-la, mas fugiu para o sudoeste, a fim de 
esperar Neco e suas tropas. As forças unidas de 
egípcios e assírios retornaram para armar um 
ataque a Harã com algum sucesso inicial, No 
entanto, o exército de Nabopolassar fez com 
que as forças assírio-egípcias abandonassem o 
cerco e se retirassem para Carquemis (a atual 
Jarablus). Ali, sob a liderança de Nabucodono- 
sor, os babilônios fizeram um ataque direto ao 
poderoso exército. A carnificina resultante de 
ambos os lados foi claramente descrita pelo pro- 
feta Jeremias (46.12). Nabucodonosor emergiu 
vitorioso da batalha de Carquemis (605 a.C). 
No entanto, por causa da morte de seu pai, ele 
não comemorou a vitória, mas retornou à Babi- 
lônia para assumir o trono. 

Há uma tradição na igreja cristá assíria de 
que, após o colapso do Império Assírio sob 
ataque de medos e neobabilônios, um rema- 
nescente do povo assírio — principalmente 
príncipes, nobres e guerreiros — se refugiou 
nas montanhas do Curdistão. Ali eles cons- 
truíram várias fortalezas armadas. Alexan- 
dre, o Grande (336-323 a.C.), seus sucessores 
e as legiões romanas não fizeram tentativas de 
conquistar essas tribos. Trajano (98-117 d.C.) 
marchou à frente dos exércitos romanos pela 
Armênia, tocando a região norte do Curdis- 
tão, em seu caminho rumo à Pérsia. Ele de- 
clarou que os sábios, ou magos, que visitaram 
a criança recém-nascida em Belém, o menino 
Jesus, vieram de Edessa. De acordo com es- 
sa tradição, os magos, ao retornar de Belém, 
proclamaram as coisas incríveis que eles ha- 
viam ouvido e visto na visita ao rei. Uma igre- 
ja cristá foi fundada entre os assírios, que tem 
sobrevivido através dos séculos. 

A região que era a Assíria, incluindo toda a Me- 
sopotâmia, está localizada no atual Iraque, um 
país de língua árabe, de religião predominante- 
mente islâmica. 

Veja também Israel, História de; Reis, Livros de 
Primeiro e Segundo; Mesopotâmia. 


ASSÔS Porto de Mísia, na província romana da 
Ásia (Menor). Paulo e Lucas se reencontraram 
em Assôs depois da jornada do apóstolo, por ter- 
ra, de Tróade (Ar 20.13,14). O escritor romano 
Plínio identificou a cidade como tendo sido fun- 
dada pelos reis de Pérgamo e chamada Apolônia. 
Assôs estava localizada no topo e ao lado do co- 
ne de um vulcão inativo a cerca de 230 metros 
de altura. O filósofo grego Aristóteles viveu ali 
por vários anos. Ela também foi o local de nasci- 


mento de Cleantes, poeta estoico citado por Pau- 
lo (17.28). Hoje Assôs é conhecida como Behram 
Kevi. 


O Templo de Atena em Assôs 


ASSUÃO Veja Siene. 


ASSUERO 

1. Rei persa mais conhecido dos leitores ociden- 
tais como Xerxes 1 (486-465 a.C), filho e su- 
cessor de Dario I (Histaspes). Em Esdras 4.6, 
ele é mencionado como tendo recebido cartas 
de acusação dos inimigos dos judeus sobre a 
reconstrução de seu templo. 
Assuero desempenhou um importante pa- 
pel na história bíblica, no livro de Ester. De 
acordo com o historiador grego Heródoto, no 
terceiro ano de seu reinado, Xerxes (Assuero) 
convocou uma assembleia de seus líderes para 
planejar a invasão da Grécia. O livro de Ester 
começa com a cena de um banquete que pro- 
vavelmente registre essa situação. À campanha 
grega, iniciada em 480 a.C., não foi bem-su- 
cedida. Posteriormente, Xerxes voltou-se para 
questões internas, tais como os eventos regis- 
trados em Ester. À heroína judia desse livro foi 
a segunda esposa de Xerxes (Assuero). Ela e 
seu primo Mordecai influenciaram o rei para 
reverter um edito condenando todos os judeus 
à morte. Assuero mandou enforcar Hamã, seu 
principal ministro, que havia pedido o edito. 
Assuero, que controlava uma imensa área “da 
Índia à Etiópia” (Et 1.1), foi celebrado pelos 
enormes projetos arquitetônicos em Susá e Per- 
sépolis. Seu reinado terminou em 465 aC,, 
quando foi assassinado em seus aposentos. Ele 
é chamado de “conquistador de Nínive”, em 
Tobias 14.15, mas isso é notoriamente impos- 
sível. Nínive foi destruída em 612 a.C., mais de 
um século antes de Assuero nascer. Veja Pérsia, 
persas; Ester, Livro de; Israel, História de. 

2. Pai de Dario, o Medo (Dn 9.1). A identidade 
desse pai e de seu filho na história secular é 
incerta. 


ASSUR (Lugar) Nome antigo de uma cidade à 
beira do rio Tigre, cuja habitação pode remontar 
ao ano 2500 a.C. aproximadamente. Assur não 
era uma cidade grande (menos de um décimo do 
tamanho de Babilônia ou de Nínive), mas for- 
mou a terra natal e a primeira capital do poste- 
rior reino assírio. 

Assur havia se tornado uma cidade próspera por 
volta do segundo milênio a.C., fazendo comér- 
cio com a colônia assíria de Kanish (na moderna 
Turquia). Ela alcançou seu auge no antigo Impé- 
rio Assírio durante o reinado de Shamshi-adad 1 
(1813-1781 a.C), que estendeu seu controle so- 
bre quase todo o norte da Mesopotâmia, incluin- 
do Mari. Seu império caiu diante de Hamura- 
bi, da Babilônia (1792-1750 a.C), e Assur entrou 
em um período obscuro, sobre o qual pouco se 
sabe. Quando os assírios novamente tornaram- 
-se um poder relevante no Oriente Próximo, ain- 
da no segundo milênio a.C., a capital se mudou 
de Assur; no entanto, cla permaneceu a antiga 
cidade sagrada e o lar de Assur, o deus nacional 
assírio. 

Por séculos o local exato de Assur foi desconhe- 
cido, mas durante o século 19 estabeleceu-se que 
Qalat Shergat, no Iraque, era sua localização 
moderna. Os alemães escavaram o terreno por 
vários anos antes da Primeira Guerra Mundial. 
Eles descobriram um templo a Anu-adad con- 
tendo um enorme zigurate duplo que é destaque 
do terreno até hoje. Um palácio e vários outros 
edifícios também foram encontrados. Entre as 
descobertas literárias, estavam uma nartativa as- 
síria do épico da criação babilônio e uma porção 
do código civil dos assírios. 

Veja também Assíria, Assírios. 


ASSUR Tradução incerta de uma palavra he- 
braica, que aparece em algumas traduções da Bí- 
blia como Assíria, assírio, assítios ou meramen- 
te como “Assur”. Essas variantes vêm da palavra 
assíria assur. 

1. Tradução da palavra Assíria em Gênesis 10.11 
(BJ). E traduzida inadequadamente como 
uma pessoa, pois deve ser entendida como na 
NVI: “Dessa terra ele [Ninrode] partiu para 
a Assíria”, Naquela terra a leste do rio Tigre, 
Ninrode construiu quatro cidades: Nínive, 
Reobote-Ir, Calá e Resém. 

2. Filho de Sem (Gn 10.22; 1Cr 1.17). A refe- 
rência pode ser meramente uma personifica- 
ção de todo o povo assírio; no entanto, uma 
vez que outros nomes na narrativa (p. ex., Ar- 
faxade, Gn 10.24; 11.12) parecem indicar in- 
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divíduos, talvez Assur devesse ser entendido 
do mesmo modo. Se assim for, esse indivíduo 
pode ter sido o fundador da cidade de Assur 
à qual deu seu nome, derivando-se posterior- 
mente dela os nomes de um deus e de uma na- 
ção. Veja Assur (lugar). 

3. Deus padroeiro da cidade de Assur. 


ASSURBANÍPAL Filho de Esar-Hadon e go- 
vernante assírio (669-633 a.C.) que reinou nos 
anos durante os quais os reis Manassés, Amom e 
Josias governaram o Reino do Sul, Judá. O Rei- 
no do Norte, Israel, cuja capital era Samaria, ha- 
via caído em 772 a.C. diante de outro governan- 
te assírio poderoso, Sargão II. 

Por toda a vida, Assurbanípal teve de lutar conti- 
nuamente para manter, reaver e defender seu im- 
pério, que incluía a Babilônia, a Pérsia, a Síria e 
o Egito. Embora seus interesses principais fossem 
evidentemente culturais, ele foi obrigado a gastar 
a maior parte do tempo, e quase todos os recur- 
sos de seu império, mantendo a submissão de po- 
vos conquistados, sufocando uma guerra civil fo- 
mentada sob a liderança do irmão e lidando com 
conflitos constantes de fronteira. 

Boa parte do que sabemos sobre a cultura da anti- 
ga Mesopotâmia — fatos históricos, religião, len- 
das e sabedoria — vem da literatura cuneiforme 
colecionada por Assurbanípal e depositada em 
uma grande biblioteca que ele construiu em Ní- 
nive, sua capital. Os restos dessa biblioteca, des- 
cobertos há aproximadamente um século, e ago- 
ra no Museu Britânico, continuam a ter impacto 
sobre o conhecimento bíblico. Sem dúvida, sua 
biblioteca é seu memorial mais significativo. 
Assurbanípal foi evidentemente um monarca 
assírio que enviou estrangeiros a Samaria (Ed 
4.10). A deportação de povos conquistados era 
uma política assíria padrão, responsável pela as- 
similação e o desaparecimento de dez tribos de 
Israel após sua queda diante de Sargão II. Em 
Esdras 4.10 (ACF, ARA), o rei assírio é chama- 
do de Osnapar, uma transliteração da ortografia 
hebraica. A semelhança consonantal da palavra 
hebraica com o nome assírio Assurbanípal e a lis- 
ta de povos conquistados mencionada no texto 
apontam para Assurbanípal como a mais prová- 
vel identificação. 

Por volta de 630 a.C. o Império Assírio expe- 
rimentava dificuldade em manter sua coesão e, 
após a morte de Assurbanípal, não conseguiu 
mais se sustentar. Inúmeros soldados assírios ha- 
viam morrido em campos de batalha distantes; 
mercenários e prisioneiros pressionados a servir 
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ao exército não serviam bem. Além disso, tri- 
bos errantes de bárbaros das estepes da Ásia des- 
truíam a Assíria vindos de fora. A vassala Babilô- 
nia revoltou-se com sucesso. Embora fosse mera 
sombra de sua glória anterior, o Egito também se 
livrou do jugo assírio. Os filhos de Assurbanípal 
não estavam à altura da tarefa. Provavelmente 
ninguém estivesse. Em menos de 20 anos, uma 
coalização relativamente fraca de inimigos cer- 
cou Nínive e em 612 a.C. arrasou a cidade. Uma 
fagulha de resistência continuou na cidade pró- 
xima de Hará, mas em meses foi destruída por 
tropas de medos. Sob a mesma crueldade brutal 
e irrefreável com que governou seu império, a As- 
síria pereceu. 

A derrocada assítia deu nova oportunidade ao 
minúsculo Reino de Judá. Alguns estudiosos si- 
tuam a morte de Assurbanípal no oitavo ano do 
reinado de Josias (cf. 2Cr 34.3-7). Com a Assíria 
perdendo força, o vácuo resultante trouxe de vol- 
ta a independência para todos. O jovem rei Josias 
conseguiu iniciar e consumar o mais abrangente 
reavivamento espiritual e a mais completa refor- 
ma política na história de Judá. Veja Assíria, As- 
sírios; Livros de Primeiro e Segundo Reis. 


ASSURIM, ASSURITAS Descendentes de 
Abraão e sua segunda esposa, Quetura, por meio 
de Dedá (Gn 25.3). A ACF, a ARA ea ARC dão 
ÀAssurim como nome próprio; a BJ o traduz co- 
mo palavra plural. Os assuritas provavelmente se 
estabeleceram na Arábia. 


ASSURITA Provavelmente uma variação orto- 
gráfica de aserita, membro da tribo de Aser (cf. 
BJ). Os assuritas estavam entre os que apoiaram 
Tsbosete, filho de Saul, e não a Davi, como rei de 
Israel após a morte de Saul (2Sm 2.8,9). A NVI 
traduz a palavra por Assuri, um nome próprio. 
Em Ezequiel 27.6 a palavra hebraica refere-se a 
um tipo de madeira (cf. NVI, ACF, ARA), e não 
a um grupo de pessoas (cf. ARC). 


ASSURNASÍRPAL 

1. Assurnasírpal 1 (104921031 a.C.), rei assírio 
relacionado na crônica assíria sincrônica como 
o sucessor legítimo de Samsi-adad IV (10532- 
1050 a.C.) Assurnasírpal I reinou durante um 
período de fraqueza assíria, seguido do rei- 
nado vigoroso de Tiglate-Pileser (11152-1077 
aC). 

« Assurnasírpal II (885-860 a.C.), rei assírio, 
filho de Tukulti-Ninurta II (890-885 a.C). 
Seu avô Adad-Nirari II (911-891 a.C.) lançou 


os alicerces do período neoassírio (9000-612 
a.C). Assurnasírpal II, seu primeiro grande 
monarca, consolidou sua posição ao esma- 
gar tribos rebeldes do Eufrates central e en- 
tão conduziu campanhas contra a Síria (877 
a.C.) ea Filístia. Em seus anais, ele registrou 
o tributo recebido das cidades marítimas da 
Filístia: “Ouro, prata, latão, cobre [...] ma- 
cacos grandes e pequenos, ébano, madeira 
condensada, marfim [...] eu recebi”. A expe- 
dição que Assurnasírpal fez para o lado do 
ocidente foi o primeiro de vários ataques as- 
sírios à Síria, por fim ameaçando também as 
forças de Israel. A expedição também estabe- 
leceu sua reputação como oponente cruel e 
sem misericórdia, um tema constantemente 
repetido em seus registros. Uma estátua de 
Assurnasírpal II recuperada em Calá o des- 
creveu como um déspota severo e egoísta. Ele 
moldou o exército assírio de modo a torná-lo 
uma máquina militar que causava terror ao 
coração dos oponentes. 

Assurnarsípal II foi um exemplo extraordi- 
nário do modo como governantes agressivos 
no mundo antigo tratavam os inimigos. Em 
seus registros ele se vangloriava: “A cabeça de 
seus guerreiros eu cortei, e formei com elas 
uma coluna sobre a cidade [...] esfolei todos os 
seus líderes [...] e cobri as colunas com a pe- 
le deles; alguns eu confinei dentro da coluna, 
a outros empalei sobre a coluna em estacas”. 
Outras atrocidades incluíam queimar vivos os 
cativos, mutilar prisioneiros decepando mãos, 
nariz ou orelhas, arrancar olhos, desentranhar 
fetos de mulheres grávidas e deixar prisionei- 
ros no deserto para morrerem de sede. 
Assurnarsípal II fez de Calá (Ninrude) sua ca- 
pital, empregando mais de 50 mil prisioneiros 
na obra de reconstrução. A. H. Layard, esca- 
vando Ninrude em 1845, descobriu o palácio 
real, com seu estatuário colossal. Assurnarsí- 
pal Il foi sucedido em 859 a.C. por seu filho 
Salmaneser III, que reinou por 35 anos. Veja 
Assíria, Assírios. 


ASTAROTE Deusa-mãe pagã largamente ado- 
rada por todo o Oriente Próximo antigo (IRs 
11.5,33; 2Rs 23.13); também conhecida como 
Astarte. Veja Deidades e Religião Cananeias. 


ASTARTE Deusa-mãe pagá, largamente adora- 
da por todo o antigo Oriente Próximo; também 
conhecida como Astarote. Veja Deidades e Reli- 
gião Cananeias. 


ASTEROTE, ASTAROTE, ASTERATITA 
Cidade de Basá, chamada juntamente com Edrei 
de lar do rei Oguc (Dt 1.4; Js 9.10; 12.4; 13.12, 
31). Astarote é o nome da deusa da fertilidade ca- 
naneia que era adorada ali. Depois que Ogue foi 
derrotado pelos israelitas (Dt 3.1-11), Moisés deu 
Asterote à meia tribo de Manassés (Js 13.12,31; 
Dt 3.13). Mais tarde, ela se tornou uma cidade 
levítica, habitada pelos gersonitas (1Cr 6.71). 
Asterote-Carnaim (Gn 14.5) provavelmente é a 
mesma Ásterote. Ela é normalmente identificada 
com Tell Astará, cerca de 30 quilômetros a leste 
do mar da Galileia. Em 1Crônicas 11.44, um dos 
homens poderosos de Davi, Uzia, é chamado de 
asteratita (ACF), “de Asterote”. 


ASTEROTE-CARNAIM Cidade onde uma 
coalizão de quatro reis liderada por Quedorlao- 
mer, rei de Elá, derrotou a tribo dos gigantes re- 
fains (Gn 14.5; cf Dt 3.11). A área era parte da 
herança dada a Abraão e seus descendentes pelo 
Senhor (Gn 15.18-20). Ela talvez seja identificável 
com Asterote. Veja Asterote, Astarote, Asteratita. 


ASTÍAGES Quarto e último rei dos medos (de 
acordo com Heródoto, historiador grego primi- 
tivo), que reinou 35 anos, até 550 a.C. Seu neto 
persa, Ciro II, então, se revoltou e tomou-lhe o 
reino. Ele havia supostamente sido avisado de an- 
temão em um sonho sobre a valentia de um futu- 
ro filho de sua filha Mandane. Para proteger-se, 
ele a casou com Cambises 1, um persa de linha- 
gem real, porque os persas eram fracos naquele 
tempo. Para ficar ainda mais seguro, Astíages ar- 
ranjou para que o filho deles, Ciro 1, fosse aban- 
donado no deserto. Ciro, no entanto, foi supos- 
tamente poupado e criado por um boiadeiro, até 
que sua verdadeira identidade foi descoberta; em 
seguida, ele foi enviado à Pérsia para viver com 
seus pais monarcas. 

Com a ajuda de Haspargo, um homem muito in- 
juriado por Astíages, Ciro revoltou-se contra seu 
avô medo e tomou a coroa. De acordo com He- 
ródoto, Ciro então permitiu que Astíages vivesse 
na corte real sem mais prejudicá-lo. 

Uma menção a esse personagem em um livro 
apócrifo (Bel 1.1) dá uma versão um pouco di- 
ferente dos fatos, sugerindo que Ciro recebeu o 
reino com a morte de Astíages. A declaração po- 
deria ser meramente uma expressão estereotipada 
popular, em vez da tentativa de recontar os even- 
tos como realmente aconteceram. Certas inscri- 
ções cuneiformes sustentam a narrativa de Heró- 
doto. Veja também Ciro, o Grande. 
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ASTROLOGIA Pseudociência que lida com a 
suposta influência dos corpos celestes sobre o ca- 
ráter e o destino humanos. Conclusões astrológi- 
cas são baseadas no aparente movimento do Sol e 
dos planetas pelo zodíaco, uma divisão arbitrária 
da esfera celeste em 12 segmentos identificados 
com 12 constelações principais. À medida que 
aparentemente segue sua trajetória, chamada de 
eclíptica, o Sol cruza o zodíaco em vários pontos. 
O movimento do Sol e dos planetas em relação 
ao zodíaco fornece aos astrólogos padrões ou as- 
pectos a partir dos quais métodos interpretativos 
são aplicados. 

Os 12 segmentos do zodíaco são chamados de 
“casas”. Constelações (p. ex., Leão, Virgem, Sagi- 
tário) associadas às respectivas casas são chama- 
das de “signos”. A data de nascimento determina 
o signo sob o qual uma pessoa nasceu. Usando 
um procedimento bastante elaborado, um astró- 
logo tenta desenhar um mapa ou “horóscopo”. 
Isso é baseado no suposto fato de que as pessoas 
nascidas sob determinado signo possuem certas 
características em comum. À posição dos vários 
planetas em relação aos signos, ou as posições do 
Sol e da Lua com referência um ao outro, são 
consideradas como indicadores de condições fa- 
voráveis ou desfavoráveis. 

O registro mais antigo de que se tem notícia do 
uso da astrologia vem da antiga Suméria, uma 
região do vale do rio Eufrates. Os cilindros su- 
mérios de Gudea contêm uma narrativa de um 
sonho do rei Gudea, no qual a deusa Nidaba veio 
a ele segurando uma tábua inscrita com o ma- 
pa celeste. O sonho indicava que era um tempo 
propício para que o rei construísse o templo de 
Eninnu. 

À astrologia floresceu na antiga Babilônia, sob 
a influência dos sacerdotes. Ela estava inteira- 
mente ligada ao estudo sério dos fenômenos ce- 
lestes. Os babilônios supersticiosos estavam bas- 
tante preocupados com presságios, de modo que 
é compreensível que tentassem encontrar pressá- 
gios nos movimentos observáveis do Sol, da Lua, 
dos planetas e das estrelas. Até onde sabemos, os 
babilônios criaram o zodíaco. Também fizeram 
um calendário dos dias propícios e dos dias nos 
quais a atividade deveria ser reduzida ao míni- 
mo, por medo de despertar a ira de uma ou mais 
deidades. Esse padrão mensal servia então para o 
resto do ano. 

A influência babilônica na astronomia e na as- 
trologia espalhou-se até a Grécia no século 4. O 
interesse dos gregos na ciência e em sua religião 
politeísta, que permitia a atribuição da deidade a 
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corpos celestes, sem dúvida os inclinou a aceitar 
a astrologia e a desenvolvê-la extensivamente. 

A disseminação da cultura helênica levou a práti- 
ca da astrologia ao Egito, onde ela floresceu por 
um longo tempo. Heródoto, um historiador gre- 
go antigo, declarou que os egípcios foram os pri- 
meiros a usar o dia do nascimento de uma pes- 
soa para predizer o caráter. Ele também escreveu 
que os egípcios guardavam registros cuidadosos 
de fenômenos incomuns, que usavam como base 
para predizer consequências que poderiam se se- 
guir a acontecimentos semelhantes no futuro. Os 
egípcios contribuíram para vários refinamentos 
do sistema astrológico grego, tais como as divi- 
sões do céu em 36 seções, cada qual com sua dei- 
dade. Eles também dividiram o dia em 24 horas. 
A influência da astrologia grega foi sentida tam- 
bém no mundo romano. Um astrólogo romano 
chamado Nigídio, que foi fortemente influencia- 
do pelo pensamento grego, fez prognósticos que 
demonstram considerável requinte — e também 
um caráter consideravelmente vago. Não se sabe 
muito sobre outros astrólogos romanos, embora 
a crença na astrologia desempenhasse um papel 
importante na vida romana. Um sistema de dias 
com sorte e os sem sorte foi desenvolvido. O no- 
me dos dias da semana eram derivados do nome 
dos planetas (que têm o nome de deuses). A prá- 
tica de dar aos dias da semana o nome de plane- 
tas provavelmente remonta ao período helênico. 
As contribuições romanas ao sistema de calendá- 
rio pavimentaram o caminho para um uso ainda 
mais generalizado da astrologia. Por exemplo, o 
cálculo astrológico ficou mais fácil para as pes- 
soas comuns, pela adoção, em 46 a.C., do calen- 
dário juliano de 365 dias. 

Há uma alegação frequente de que ocorram na 
Bíblia referências a temas astrológicos. As bên- 
çãos pronunciadas por Jacó a seus 12 filhos, por 
exemplo, têm sido associadas por alguns aos sig- 
nos do zodíaco. As imagens apocalípticas de na- 
tureza cósmica são frequentemente consideradas 
como tendo significado astrológico. Todas essas 
interpretações são altamente especulativas. 
Tentativas de predizer o futuro apelando a falsas 
deidades, a médiuns ou a objetos eram proibi- 
das no AT. A razão era que tais tentativas ignora- 
vam Deus como a verdadeira fonte de revelação. 
O futuro era predito por pessoas, como Daniel, 
que podiam interpretar sonhos, mas as Escritu- 
ras deixam claro que essa habilidade foi dada a 
ele por Deus (Dn 2.17-23). 

Referência específica a prognósticos astrológicos 
é encontrada em Isaías 47.12,13, em um oráculo 


que lida com a queda da Babilônia. Nele, o pro- 
feta Isaías referiu-se a várias características que 
marcavam esse grande império, como os feitiços 
ali praticados. Em tom irônico, ele dizia aos ba- 
bilônios que continuassem suas feitiçarias — elas 
talvez lhes trouxessem sucesso. Ele destacou os 
astrólogos e referiu-se à divisão dos céus, eviden- 
temente referindo-se à divisão babilônica da es- 
fera celeste em segmentos (possivelmente o zo- 
díaco). Fez referência também ao costume de 
predizer o futuro na época de cada lua nova. O 
argumento da passagem é o de que a destruição 
virá à Babilônia, e nem mesmo seus astrólogos 
eminentes poderão salvá-la. 

O profeta Jeremias advertiu os israelitas de que 
não se apavorassem com sinais no céu (10.1-3). 
Esses sinais eram evidentemente fenômenos ce- 
lestes pouco comuns, como eclipses, cometas e 
conjunções de planetas, que inspiraram temor no 
coração dos povos mais antigos. A passagem em 
Jeremias indica que é errado para o povo de Deus 
atribuir influência mística a tais fenômenos ou 
enxergar neles presságios do futuro. Prognósticos 
com base nesses fenômenos celestes eram consi- 
derados inúteis (v. 3), coisas vazias. 

Daniel se refere a um grupo de adivinhos (fei- 
ticeiros, ARA), frequentemente entendidos co- 
mo astrólogos (2.27; 5.11, ACF). O significado 
da palavra, no entanto, é incerto. Ela é deriva- 
da de uma raiz aramaica que significa “cortar” 
ou “dividir” e, consequentemente, pode ser uma 
referência à prática babilônica de dividir o céu 
em zonas. O fato de serem mencionados com vá- 
rios tipos de adivinhadores torna muito prová- 
vel que fossem astrólogos. A passagem em Daniel 
demonstra que os que usam artes mânticas para 
predizer o futuro são inúteis. 

Os magos, que figuram com destaque na narra- 
tiva do nascimento de Cristo (Mt 2.1-16), talvez 
fossem astrólogos, embora a palavra “magos” te- 
nha conotações mais amplas. É possível que uma 
conjunção pouco comum de planetas no tempo 
da infância de Cristo fosse interpretada por eles 
como um sinal do nascimento do rei judeu. Eles 
podem ter aprendido sobre a crença judaica mes- 
siânica no livro de Daniel ou por meio de mui- 
tos oficiais judeus no Império Persa. Uma tradi- 
ção pode ter surgido de Números 24.17 de que 
uma estrela estaria associada ao nascimento do 
rei messiânico. Qualquer fenômeno estelar inco- 
mum no céu do Oriente poderia ter levado os 
magos a segui-lo até a Palestina. A narrativa bí- 
blica definitivamente não valida os princípios as- 
trológicos. 


Veja também Astronomia; Calendários Antigos e 
Modernos. 


ASTRONOMIA Ciência que lida com os fenô- 
menos fora da atmosfera da Terra, mas especial- 
mente voltada para os arranjos, movimentos e 
características observáveis dos corpos celestes. A 
palavra “astronomia” se baseia em duas palavras 
gregas que significam, juntas, “a lei das estrelas”. 
À astronomia está longe de ser uma ciência mo- 
derna. Seres humanos sempre se preocuparam 
com os céus. O interesse das civilizações mais 
antigas pelo universo parece ter sido principal- 
mente astrológico, mas a curiosidade intelectual 
e a necessidade por orientação para navegação fo- 
ram por certo fatores adicionais. 

A Bíblia faz algumas menções interessantes sobre 
astronomia. De acordo com Gênesis 1.14-19, o 
Sol c a Lua, juntamente com as estrelas, têm a 
função de dar luz à Terra, determinar as estações 
e funcionar como “sinais”. A palavra “estação” (v. 
14) pode denotar períodos festivos, bem como 
estações anuais. O calendário hebraico era um 
calendário lunar-solar, semelhante ao dos babi- 
lônios. As estações festivas hebraicas bascavam- 
-se nas fases da Lua. A função dos corpos celes- 
tes como sinais parece relacionar-se à sua posição 
dos céus, permitindo aos seres humanos se orien- 
tarem, navegar etc. 

Embora a ocorrência de um eclipse nunca tenha 
sido mencionada na Bíblia, esse fenômeno prova- 
velmente esteja por trás de inúmeras referências 
ao escurecimento do Sol e da Lua em certas pas- 


sagens apocalípticas (Jl 2.31; Am 8.9; Mt 24.29). 


EVENTOS ASTRONÔMICOS 
EXTRAORDINÁRIOS NA BÍBLIA 


Vários fenômenos astronômicos extraordi- 
nários estão registrados nas Escrituras, como 
um dia mais longo (Js 10.12-14), o retrocesso 
da sombra em um relógio de sol, que foi um 
sinal para o rei Ezequias (2Rs 20.8-11), e a 
estrela que guiou os magos a Belém. 

Várias explicações sobre o dia longo de Josué 
têm sido sugeridas. Alguns têm sustentado a 
opinião de que a rotação da Terra realmente 
cessou. Não há nenhuma dificuldade teoló- 
gica envolvida nesse evento, pois o Criador 
pode realizar milagres no universo tempora- 
riamente alterando ou suspendendo leis na- 
turais. Há uma dificuldade científica no fato 
de que tal interrupção de força gravitacional 
teria provavelmente ocasionado grande des- 
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locamento de todas as coisas sobre a face do 
planeta. Deus, no entanto, poderia ter agido 
dentro das limitações da lei natural para evi- 
tar esse transtorno. 

O dia longo pode ter sido o resultado de ou- 
tras mudanças nos fenômenos naturais que 
não a pausa na rotação da Terra. Alguns es- 
tudiosos notaram que a palavra hebraica tra- 
duzida por “parar” pode significar “silenciar”. 
Quando aplicada ao Sol, ela implicaria um 
“silenciar” da atividade solar, ou seja, uma 
diminuição da luz. Essa seria uma descrição 
apropriada do eclipse do Sol. Tal ocorrência 
teria feito com que os inimigos de Israel fu- 
gissem aterrorizados. Ainda outros veem a 
narrativa como uma descrição extremamente 
poética da vitória de Josué, que não deveria 
ser entendida literalmente porque é uma ci- 
tação do Livro de Jasar. Esse livro era pro- 
vavelmente uma obra poética celebrando as 
façanhas dos heróis de Israel. 

O exame da narrativa do movimento da som- 
bra no relógio de sol de Acaz (como um si- 
nal para Ezequias) mostra que o evento foi 
puramente local, uma vez que mensageiros 
vieram da Babilônia para informar-se sobre 
ele (2Cr 32.31). E possível que tanto o dia 
longo quanto a regressão da sombra fossem 
fenômenos locais, talvez causados pela refra- 
ção anormal da luz. Distúrbios atmosféricos 
poderiam ter ocorrido na ocasião; a narrativa 
da batalha de Josué menciona especificamen- 
te pedras de granizo (Js 10.11). 

A estrela de Belém (Mt 2.1-11) tem sido iden- 
tificada com vários fenômenos, tais como a 
conjunção de Marte, Saturno e Vênus em 12 
a.C. Em 2 a.€., Vênus e Júpiter também fica- 
ram bem próximos. Esse tipo de fenômeno, no 
entanto, não parece encaixar-se na descrição 
da estrela. Ela, de acordo com o relatado, foi 
adiante dos magos e pairou sobre o local do 
nascimento de Cristo. É claro que o autor po- 
de ter usado linguagem fenomenológica — ou 
seja, descreveu o evento como ele se mostrava 
aos espectadores. Alguns pensam que a descri- 
ção aponta para uma nova ou uma supernova, 
um aumento repentino no brilho de uma es- 
trela; supernovas ocorrem em um sistema este- 
lar aproximadamente a cada 600 anos. Embo- 
ra algum evento natural possa servir para ex- 
plicar no todo ou em parte a estrela de Belém, 
muitos cristãos a consideram um fenômeno 
sobrenatural miraculoso, que Deus usou para 
anunciar o evento da Encarnação, 
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Esses fenômenos incomuns e outros como 
eles acompanharam importantes eventos 
na história do relacionamento entre Deus e 
a humanidade. Eles não somente testemu- 
nham a importância dos eventos no plano re- 
dentor de Deus, como também demonstram 
o poder divino. 

As tentativas de alguns estudiosos bíblicos 
de explicar esses milagres em termos de fe- 
nômenos naturais não é uma tentativa de ne- 
gar a validade dos milagres. Eles apenas ten- 
tam explicar os fenômenos dentro da esfera 
da ordem natural observável e do escopo dos 
textos bíblicos. Outros estudiosos entendem 
os milagres como resultado de uma altera- 
ção sobrenatural das leis físicas, crendo que 
o Deus que criou a ordem natural continua a 
controlá-la e pode realizar milagres, alteran- 
do os processos da natureza para fazer valer 
sua vontade. Em ambos os casos, o poder de 
Deus é fundamental para o evento, e a Bíblia 
fielmente registra o que ocorreu. 


Várias constelações são citadas no AT. No entan- 
to, é difícil determinar com exatidão a quais as 
palavras hebraicas particulares se referem. O vo- 
cábulo traduzido por Plêiades” (em muitas ver- 
sões) significa “grupo” ou “montão”. É razoável 
supor que o termo se aplique ao conjunto mais 
importante de estrelas no céu, as Plêiades. Esse 
grupo, dentro da constelação de Touro, é men- 
cionado em Jó 9.9; 38.31; Amós 5.8 (a ACF, a 
ARC ea ARA trazem Sete-estrelo). 

Um termo hebraico, possivelmente relacionada à 
palavra “tolo”, é frequentemente entendido como 
sendo a constelação de Orion. A conexão entre 
ambos os termos é desconhecida. Outras conste- 
lações são notadas como “as constelações do sul” 
e a constelação “da Ursa” (Jó 9.9; 38.32). 

As estrelas são frequentemente mencionadas 
nas Escrituras. Seu número vasto foi usado co- 
mo analogia à promessa de Deus a Abraão (Gn 
15.5). O apóstolo Paulo referiu-se às diferentes 
magnitudes das estrelas (1Co 15.41). O autor de 
Judas usou o conceito das estrelas errantes para 
descrever mestres na igreja primitiva que propu- 
nham falsas doutrinas (v. 13). A metáfora é tida 
por alguns como resultado do movimento obser- 
vável das estrelas em torno da Estrela Polar. É a 
Estrela Polar fixa, e não as estrelas aparentemen- 
te movendo-se em caminhos ao redor dela, que 
fornece o ponto de referência para a navegação. 
Um falso mestre, como as estrelas aparentemen- 


te se movendo, seria um guia não confiável. Pa- 
rece melhor, no entanto, entender a metáfora de 
Judas como referência aos planetas. O estudo da 
astronomia naquela época avançara a ponto de os 
aparentes movimentos regulares das estrelas em 
torno da Estrela Polar e a posição de constelações 
e de grupos de estrelas serem bem conhecidos. 
É improvável que todas as estrelas, com exceção 
da Polar, fossem consideradas errantes. Por outro 
lado, os observadores antigos entendiam que os 
planetas viajavam em rotas erráticas, bem dife- 
rentes da rotação fixa das estrelas em torno da 
Polar. Alguns comentaristas pensam que as es- 
trelas errantes se referem aos cometas. 

Veja também Astrologia. 


ASUR Filho de Calebe e pai de Tecoa (1Cr 2.24; 
4.5), ou talvez o fundador de um vilarejo chama- 


do Tecoa (2Sm 14.1-3; Am 1.1). 


ASUR Um dos servos do templo cujos descen- 
dentes estavam entre os que retornaram com Zo- 
robabel do exílio (1Ed 5.31). O nome Harur apa- 
rece nas listas paralelas de Esdras 2.51 e Neemias 


id 


ASVATE Filho de Jaflete, um grande guerreiro e 
chefe de clá na tribo de Aser (1Cr 7.33). 


ATACE, ATACA Cidade, provavelmente próxi- 
ma a Ziclague, ao sul de Judá, para a qual Davi 
enviou parte de seu espólio após uma vitória so- 


bre os amalequitas (1Sm 30.30). 


ATADE Área, provavelmente em Canaá, onde 
o cortejo do funeral de Jacó parou, a caminho 
de Hebrom. Ali, na eira, a casa de José e mui- 
tos egípcios da casa do faraó passaram sete dias 
pranteando a morte do patriarca (Gn 50.10,11). 
Impressionados com o luto deles, os cananeus 
chamaram o lugar de Abel-Mizraim. A primeira 
palavra é um trocadilho, envolvendo as palavras 
“campina” e “luto”, e a segunda é a palavra he- 
braica para Egito. 


ATAI 

1. Filho da filha de Sesã e de Jará, escravo egíp- 
cio de Sesã. Atai era da tribo de Judá (1Cr 
2.35,36). 

2. Guerreiro da tribo de Gade que se uniu a Da- 
vi em Ziclague em sua luta contra o rei Saul 
(12.11). 

3. Filho do rei Roboão, de Judá, com Maaca e 
neto de Salomão (11.20). 


ATAÍAS Filho de Uzias, da tribo de Judá, resi- 


dente de Jerusalém após o exílio (Ne 11.4). 


ATALIA 

1. Esposa do rei Jeorão, de Judá, e filha de Aca- 
be, de Israel, e sua esposa, Jezabel. Foi a única 
rainha de Judá e reinou entre 841 e 835 a.C. 
(2Rs 11.2; 2Cr 22-23). 
Como a mãe, Jezabel, Atalia adorava o deus 
cananeu Baal e encorajou o marido a fazer o 
mesmo. Evidentemente ela exercia grande in- 
fluência sobre Jeorão. Após a morte deste, seu 
filho Acazias tornou-se rei (2Rs 8.25-27; 2Cr 
22.1). Como o pai, ele foi influenciado por 
Atalia, e fez “o que o SENHOR reprova” (2Rs 
8.27). 
Porque os reis de Israel e Judá desobedeceram 
ao Senhor, Jeú foi ungido por ele para ser o 
verdadeiro rei de Israel (2Rs 9.2,3). Jeú, então, 
matou Jorão, rei de Israel (IRs 9.24), e Aca- 
zias, rei de Judá (2Rs 9.27; 2Cr 22.9). Após 
a morte do filho, Atalia assumiu o trono de 
Judá ao destruir (ao menos foi o que ela pen- 
sou) todos os homens da família real (2Rs 
11.1; 2Cr 22.10). Mas Jeoseba, filha de Jeorão 
e esposa de Jeoiada, o sacerdote, resgatou o fi- 
lho de Acazias, Joás, e o escondeu (2Rs 11.2,3; 
2Cr 22.11,12). 
Depois de seis anos, “Jeoiada encorajou-se” e 
decidiu revelar o jovem príncipe Joás ao povo, 
“e fez um acordo” com alguns chefes de exér- 
cito mercenários que reuniram em Jerusalém 
“os levitas e os chefes das famílias israelitas” 
(2Cr 23.1-3). Em uma cerimônia secreta no 
templo, Joás foi coroado rei. Atalia ouviu pes- 
soas celebrando e tocando trombetas e tentou 
deter o cortejo rasgando as roupas e gritando 
“Traição! Traição!”. Ela foi imediatamente le- 
vada para fora da área do templo e executada 
(2Rs 11.13-16; 2Cr 23.12-15). Veja Israel, His- 
tória de; Reis, Livros de Primeiro e Segundo. 

2. Um dos filhos de Jeorão, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 8.26). 

3. Pai de Jesaías, o chefe dos filhos de Elá, que 
retornou da Babilônia com Esdras (Ed 8.7). 


ATÁLIA Porto mediterrâneo na Ásia Menor de 
onde o apóstolo Paulo e Barnabé zarparam de 
volta a Antioquia ao fim da primeira viagem mis- 
sionária de Paulo (At 14.25). A cidade foi fun- 
dada por Átalo II Filadelfo, rei da província de 
Pérgamo (159-138 a.C), que foi tomada pelos ro- 
manos em 779 a.C. e se tornou província sena- 
torial em 43 d.C. No tempo de Paulo, Atália era 
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parte da província da Panfília. Hoje, embora seu 
porto seja raso, ela ainda é um importante porto 
turco (Anália). 


ÁTALO Nome ou título de vários reis de Pérga- 
mo. Aquele que recebeu do cônsul romano Lú- 
cio uma “carta de recomendação” para os judeus 
(1Ma 15.22) foi provavelmente Átalo II Filadelfo 
(que reinou entre 159 e 138 a.C). Ele foi sucedido 
por seu sobrinho Filometor Evergetes (que reinou 
entre 138 e 133 a.C.) que deixou seu reino em he- 
rança para Roma, terminando a história de Pérga- 
mo como entidade política independente. Roma, 
então, organizou o reino na província da Ásia. 


ATARA Mãe de Onã e segunda esposa de Jera- 
meel (1Cr 2.26). 


ATARIM Estrada por onde os israelitas busca- 
vam entrar em Canaã quando foram atacados 
pelo rei de Arade (Nm 21.1). O nome significa 
“trilhas” e geralmente se considera que esteja lo- 
calizada próximo a Tamar ou Hazazom-Tamar, 
vários quilômetros ao sul do mar Morto. Uma 
possível leitura do texto a torna idêntica a Tamar. 
A ARC ea ACF, seguindo o Targum e a Vulgata, 
traduzem a palavra como “espias”. 


ATAROTE 

1. Cidade na região montanhosa a leste do rio 
Jordão. Ela foi reconstruída pela tribo de Ga- 
de (Nm 32.3,33-36). É mencionada na famo- 
sa Pedra Moabita pelo rei Messa, que disse que 
trouxe de volta o “altar de Davi” de Atarote. É 
provavelmente a moderna Khirbet Attarus. 

2. Cidade na fronteira sul das terras dadas a 
Efraim (Js 16.2), possivelmente o mesmo que 
Atarote-Adar (v. 5; 18.13). 

3. Cidade no vale do Jordão, na fronteira nordes- 
te das terras dadas a Efraim (16.7). 

4. Cidade em Judá, próxima a Belém, pertencente 


à família de Joabe, filho de Salma (1Cr 2.54) 


ATAROTE-ADAR Cidade na fronteira entre o 
território de Efraim e o de Belém (Js 16.5; 18.13), 
a aproximadamente 10 quilômetros a norte de 
Jerusalém. 


ATAROTE-BETE-JOABE Cidade em Judá, 
próxima a Belém (1Cr 2.54). Uma vez que a pala- 
vra hebraica ataroth significa “coroas”, alguns es- 
tudiosos pensam que a expressão talvez não seja 
um nome de cidade, mas uma referência aos des- 
cendentes de Salma como chefes do clã de Joabe. 
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ATAROTE-SOFÁ Cidade na Transjordânia no 
território de Gade (Nm 32.35). 


ATBASH Criptografia hebraica na qual a pri- 
meira letra do alfabeto é substituída pela última, 
a segunda pela penúltima etc., para produzir um 
código. Esse código ou cifragem foi usado para a 
palavra “Caldeia” em Jeremias 51.1 (ARC e ACF 
o interpretam como querendo dizer “os que se 
levantam contra mim”). Outro atbash foi usado 
para “Babilônia” em 25.26 e 51.41 (ARC, ACF 
e NVI o tratam como um nome próprio, “Se- 
saque”). A tradução grega antiga do AT, a Sep- 
tuaginta, e a ARA o decifraram corretamente e 
traduziram por “Caldeia” e “Babilônia” respec- 
tivamente. 


ATENAS Capital da moderna Grécia e por sécu- 
los a principal cidade da província de Ática. Seu 
ponto de referência famoso é a Acrópole, uma 
pedra plana e escarpada a 60 metros acima da 
planície que a cerca e que ainda preserva várias 
obras-primas de arquitetura. Muros que datam 
de 1100 a.C. indicam uma comunidade desen- 
volvida naquele tempo. 

Atenas começou sua ascensão à glória no século 
6 a.€., primeiro sob a liderança de Sólon (mor- 
to em 559 a.C), que estabeleceu formas demo- 
cráticas de governo, e posteriormente sob Péri- 
cles (morto em 420 a.C.), quando as magníficas 
construções da Acrópole tomaram forma. Nessa 
era de outo, Atenas tornou-se o centro da filoso- 
fia, da arte, da arquitetura e do teatro. 


Vista Aérea de Atenas 


Quando Paulo trouxe a mensagem cristá a Ate- 
nas (At 17.15-34), a cidade possuía apenas parte 
da glória e do prestígio originais. Imperadores 
romanos continuaram a oferecer patrocínio, li- 


berando recursos para novos edifícios e para a 
restauração da ágora (mercado). Atenas conti- 
nuou a ser o lar da universidade mais importante 
do mundo grego. À filosofia dos epicureus e dos 
estoicos tinha representantes ilustres na cidade. 
A mensagem cristá foi primeiramente trazida a 
Atenas pelo apóstolo Paulo em sua segunda via- 
gem missionária, por volta de 50 d.C. Sua úni- 
ca referência à cidade está em 1Tessalonicenses 
3.1, que indica que ele e Timóteo chegaram a ela 
juntos, mas que logo depois enviou o cooperador 
de volta para Tessalônica, enquanto permanecia 
sozinho ali. 

Lucas forneceu uma narrativa mais completa do 
ministério de Paulo ali (At 17.16-34). Sua che- 
gada a uma cidade marcada por muitas estátuas 
aos deuses e que ultrapassava qualquer coisa que 
ele vira em outras cidades provocou nele fortes 
sentimentos contra tanta idolatria. Educado no 
monoteísmo rígido do judaísmo, Paulo aparente- 
mente viu Atenas como a personificação do pe- 
cado, e a majestade cultural da cidade não conse- 
guiu desfazer essa impressão. 

Como todas as cidades de seu tempo, Atenas ti- 
nha uma comunidade de judeus, e Paulo come- 
çou a falar, de acordo com seu costume, com os 
compatriotas. Em pouco tempo, ele estava tam- 
bém no mercado, falando sobre Jesus a qualquer 
um que ouvisse, incluindo alguns dos filósofos, 
que falaram com desdém dele, como alguém que 
estava difundindo “ideias estranhas”. À pregação 
de Paulo acerca de Jesus e da ressurreição soou 
como se ele estivesse proclamando uma nova dei- 
dade, o que lhe rendeu um convite para falar no 
Areópago, uma corporação civil responsável pela 
vida religiosa e moral de Atenas. Como tal, ele 
tinha de aprovar qualquer nova deidade. O nome 


+ Areópago vinha de uma pequena colina fora da 


Acrópole, onde a corporação se reunia formal- 
mente para deliberações. No tempo de Paulo, 
suas reuniões eram normalmente realizadas em 
um pórtico em uma das extremidades do mer- 
cado. 

Boa parte da narrativa de Lucas consiste em 
mensagem de Paulo ao Areópago, na qual ele 
se referiu aos muitos deuses, e até mesmo a um 
“deus desconhecido”. Paulo declarou que estava 
revelando a eles o Deus que não era conhecido. 
Ele terminou a mensagem com um chamado ao 
arrependimento e ao juízo. Sua referência à res- 
surreição trouxe divisão, mas alguns indivíduos 
quiseram ouvir mais. 

Lucas diz que poucos seguiram Paulo, incluindo 
Dionísio, um membro do conselho areopagita, 


e uma mulher chamada Dâmaris. Atenas parece 
ser um dos poucos lugares onde Paulo não con- 
seguiu estabelecer uma igreja e, desse modo, não 
teve destaque na história do cristianismo primi- 
tivo. 


ATENÓBIO Amigo do rei Antíoco VII da Sí- 
ria (Ma 15.28-36). Quando Antíoco sitiou a 
cidade de Dora, o sumo sacerdote Simão Ma- 
cabeu enviou-lhe 2 mil soldados, juntamente 
com ouro, prata e equipamento militar. Antío- 
co recusou o presente, rompeu todos os tratados 
com Simão e enviou Atenóbio a Jerusalém pa- 
ra exigir que Simão lhe entregasse várias cida- 
des fortificadas ou lhe pagasse pesados tributos, 
ameaçando retaliação se recusasse a cumprir 
suas exigências. Quando Simão ofereceu pagar 
somente o dízimo das exigências sírias, Atenó- 
bio “furioso, voltou para junto do rei”, que en- 
viou seu general Cendebeu para atacar a Judeia 


(vv. 38-41). 


ATER 

1. Ancestral de um grupo de pessoas que retor- 
nou a Judá com Zorobabel após o exílio (Ed 
2.16; Ne 7.21). 

2. Ancestral de uma família de porteiros do tem- 
plo que também retornou a Judá com Zoroba- 
bel (Ed 2.42; Ne 7.45). 

3. Líder político que assinou a aliança de Esdras 
de fidelidade a Deus, juntamente com Nee- 
mias e outros após o exílio (Ne 10.17). 


ATLAI Descendente de Bebai, que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se da esposa 
pagá após o exílio (Ed 10.28). 


ATOS DOS APÓSTOLOS, LIVRO DE Li- 
vro do NT que apresenta a história da igreja pri- 
mitiva e que foi escrito como uma sequência do 
Evangelho de Lucas. No arranjo dos livros do 
N'T, Atos vem depois dos quatro Evangelhos e 
antes das Epístolas. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem, destinatário 
* Pano de fundo e conteúdo 
* Propósito 


Autor O livro de Atos não declara claramente 
quem o escreveu, mas o consenso geral é o de que 
Lucas foi seu autor, 

A tradição da igreja primitiva a partir do século 2 
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declara que Atos (e o terceiro Evangelho) foi es- 

crito por um companheiro de viagem e colabora- 

dor do apóstolo Paulo. O companheiro é identi- 
ficado em Colossenses 4.14 como “Lucas, o mé- 
dico amado” e mencionado entre os colaborado- 

res de Paulo (Cl 4.10-17; v. tb. 2Tm 4.11; Em 24). 

Um forte apoio à tradição de que o autor de Atos 

foi um companheiro de Paulo vem da segunda 

metade do livro, que reconta o ministério do 
apóstolo. Nela, várias narrativas são contadas na 
primeira pessoa do plural. 

1. “Durante a noite Paulo teve uma visão, na 
qual um homem da Macedônia estava em pé 
e lhe suplicava. “Passe à Macedônia e ajude- 
-nos”. Depois que Paulo teve essa visão, pre- 
paramo-nos imediatamente para partir para 
a Macedônia, concluindo que Deus nos ti- 
nha chamado para lhes pregar o evangelho” 
(16.9-10). 

2. “Esses homens foram adiante e nos esperaram 
em Trôade. Navegamos de Filipos, após a fes- 
ta dos pães sem fermento, e cinco dias depois 
nos reunimos com os outros em Trôade, onde 
ficamos sete dias” (20.5,6). 

3. “Como se determinou que havíamos de nave- 
gar para a Itália” (27.1, ARA). 

Essas seções de “nós” (16.9-18; 20.5-21.18; 27.1- 
28.16) soam como parte de uma narrativa ou 
um diário de viagem escrito por uma testemu- 
nha ocular que acompanhou Paulo de Trôade a 
Filipos em sua segunda viagem missionária; de 
Filipos a Mileto em sua terceira; de Mileto a Je- 
rusalém e de Cesareia a Roma. Uma vez que o 
estilo e o vocabulário dessas narrativas de viagem 
se assemelham aos do restante do livro, é mui- 
to provável que quem escreveu o diário também 
fosse o autor de todo o livro. 
O estilo literário sofisticado e o uso apurado da 
língua grega no livro, bem como o fato de que 
ele é endereçado a alguém chamado Teófilo (pos- 
sivelmente um oficial romano de alta patente), 
forneceu forte apoio à tradição de que Lucas era 
um gentio convertido ao cristianismo. Seu uso 
consistente e frequente do AT grego pode indicar 
que ele fora um gentio temente a Deus antes da 
conversão à nova fé, 


Data, origem, destinatário A questão da data 
e do lugar de origem de Atos continua a ser de- 
batida. 

Não há indicações claras no livro em relação a 
isso. Com respeito ao destinatário, no entanto, 
Lucas não deixou nenhuma dúvida. No versículo 
de abertura, ele se dirige a Teófilo, para quem já 
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havia escrito um livro anterior sobre a vida de Je- 
sus. Não pode haver dúvida de que estava se refe- 
rindo à obra que conhecemos como o Evangelho 
de Lucas. No prefácio desse Evangelho (1.1-4), 
ele claramente declarou seu propósito de escre- 
ver e endereçar sua narrativa ao “excelentíssimo 
Teófilo”. Não está claro quem era essa pessoa. Al- 
guns intérpretes pensam que Teófilo (que signi- 
fica “querido de Deus” ou “que ama a Deus”) 
representa os leitores cristãos em geral, e não ape- 
nas um indivíduo específico, No entanto, a de- 
signação “excelentíssimo” depõe contra essa su- 
posição. Essa expressão era um título comum de 
honra, designando uma pessoa em posição ofi- 
cial na ordem romana sociopolítica (cf. uso do 
título para Félix em At 23.26; 24.2, e para Festo 
em 26.25). É, portanto, provável que Lucas ti 
vesse escrito sua obra de dois volumes para um 
representante oficial da sociedade romana. 

Quando Atos foi escrito? Alguns estudiosos o da- 
tam entre os últimos 25 anos do primeiro século. 
Uma vez que o Evangelho foi escrito primeiro, 
e como Lucas baseou sua história de Jesus nos 
relatos de testemunhas oculares e em fontes es- 
critas (dentre as quais possivelmente estivesse o 
Evangelho de Marcos, provavelmente escrito nos 
anos 60 d.C.), Atos não deveria ser datado muito 
antes de 85 d.C. Proponentes de uma data assim 
tardia afirmam ter apoio da teologia de Atos, que 
eles veem como que retratando uma igreja cristã 
estabelecida na história, ajustada à possibilidade 
de um período prolongado antes da volta do Se- 
nhor. Já que a expectativa do retorno iminente 
do Senhor foi transformada em uma viva chama 
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com a revolta judaica e a queda de Jerusalém em 
70 d.C., foi necessário certo tempo para que essa 
chama abrandasse um pouco. 

Outros estudiosos datam Átos em torno de 70 
d.C. ou logo depois. A rebelião judaica de 66-70 
d.C., que culminou na destruição de Jerusalém, 
trouxe má reputação à fé judaica — até então uma 
atividade legal. O movimento cristão, que havia 
sido aceito como seita judaica, tornou-se suspei- 
to. Os cristãos eram cada vez mais acusados de 
ser inimigos de Roma. Um estudo de Atos mos- 
tra que entre vários propósitos (v. a seguir), Lucas 
parece ter defendido os cristãos da acusação de 
hostilidade contra o Estado. Ele mostrou como 
oficiais romanos repetidamente testemunhavam 
sobre a completa inocência dos cristãos e, acima 
de tudo, de Paulo (16.39; 18.14-17; 19.37; 23.29: 
25.25; 26.32). Lucas também deixou claro que 
Paulo tinha permissão de levar a cabo sua missão 
com plena aprovação dos oficiais romanos no co- 
ração da capital do império (28.16-31). 

Uma data ainda anterior, próxima à prisão de 
Paulo em Roma (início dos anos 60 d.C.), tem 
sido defendida por vários estudiosos. Há duas ra- 
zões convincentes: (1) o fim abrupto de Atos, que 
descreve Paulo cumprindo uma missão em Ro- 
ma antes do início de seu julgamento, pode in- 
dicar que Lucas estava escrevendo àquela altura. 
É possível, é claro, que Lucas terminasse sua his- 
tória com Paulo pregando o evangelho em Roma 
porque um de seus propósitos havia sido realiza- 
do: a saber, mostrar como o evangelho se espa- 
lhara de Jerusalém a Roma. Mas parece muito 
improvável que Lucas fechasse sua história sem 
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a defesa de Paulo ao evangelho diante de César, 
se isso tivesse de fato acontecido. (2) O período 
mais apropriado para a história de Lucas, com 
sua defesa do movimento cristão contra todo ti- 
po de acusações, de judeus e de gentios, é o pe- 
ríodo quando o cristianismo estava se tornando 
suspeito, mas ainda não estava proscrito. Esse foi 
um tempo anterior ao início da perseguição sob 
Nero em 64 d.C. A data mais antiga correspon- 
deria ao tempo em que Lucas estivera com Paulo 
durante a prisão deste em Roma, quando escre- 
veu sua história, enquanto esperava pelo início 
do julgamento do apóstolo. É possível que a obra 
de Lucas tivesse, pelo menos parcialmente, a in- 
tenção de influenciar o veredicto. Lucas apresen- 
tou um retrato do cristianismo e de Paulo que, 
ele esperava, capacitaria o apóstolo a continuar 
seu trabalho entre os gentios. 


Pano de fundo e conteúdo Lucas baseia seu do- 
cumentário da rápida expansão do cristianismo 
na história do Império Romano e da Palestina 
durante as três décadas, de 30 a 60 d.C. Algumas 
breves considerações históricas e geográficas irão 
auxiliar na compreensão da história de Lucas. 
Atos 1-12 narra o começo do movimento cristão 
dentro da província imperial da Síria, que incluía 
a Judeia e a Samaria. No século 1º d.C, aquelas 
regiões eram geralmente governadas por procu- 
radores romanos ou reis nominais. Na ocasião da 
morte e ressurreição de Jesus (c. 30 d.C.), Pôn- 
cio Pilatos era procurador na Judeia e em Sama- 
ria (26-36 d.C). A Galileia era governada pelo 
rei Herodes Antipas (4 a.C-39 d.C.). Tibério era 
imperador de Roma (14-37 d.C). À narrativa de 
Atos 1-12 ocorreu no período entre 30 d.C. e 
44 d.C. 

A conversão de Saulo (cap. 9) é geralmente data- 
da de 33 d.C. Após a conversão de Saulo e a par- 
tida dele para a cidade natal, Tarso, a igreja evi- 
dentemente desfrutou de um período de tranqui- 
lidade, consolidando seus ganhos e crescendo de 
forma constante (9.31-11.26). É possível supor, 
com base em Gálatas 1.18-21 e na existência de 
comunidades cristás, que Paulo e Silas visitaram 
na segunda viagem missionária (15.40,41), que 
Paulo não ficou ocioso durante aquela década, 
mas que esteve intensamente envolvido na mis- 
são aos gentios. (Depois de 13.9, o nome “Saulo” 
só é encontrado em narrativas de fatos anteriores 
à conversão). 

Em 41 d.C., Cláudio se tornou imperador de Ro- 
ma e estabeleceu Herodes Agripa 1 como rei dos 
judeus. (O procurador Pôncio Pilatos havia sido 
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removido vários anos antes por má administra- 
ção da região.) Agripa I era neto de Herodes, o 
Grande, e de sua princesa judia Mariamne. Por 
causa de suas raízes judaicas, ele era mais popu- 
lar entre os súditos que os Herodes anteriores. 
Não há dúvida de que ele queria aumentar essa 
popularidade e ganhar o apoio das autoridades 
religiosas judaicas para levar a uma nova erupção 
de violência contra a igreja em Jerusalém. Atos 
12 relata a execução de Tiago (irmão do apóstolo 
João) e a prisão de Pedro. A história da morte de 
Agripa 1 (12.20-23) tem um paralelo na narrati- 
va do historiador judeu Josefo, que data o evento 
em 44 d.C. 

Um segundo evento que fornece uma referência 
de tempo para o desenrolar da história da igre- 
ja primitiva é a oferta de socorro em Antioquia 
aos cristãos famintos na Judeia (11.27-29). Lucas 
declarou que uma grande fome ocorreu (v. 28) 
durante o reinado do imperador Cláudio (41-54 
d.C). Josefo, escrevendo sua Antiguidades no fim 
do século 1, falou de uma grave fome na Palesti- 
na entre 44 d.C. e 48 d.C. De acordo com Atos 
12.25, Barnabé e Paulo concluíram sua missão 
com os cristãos na Judeia castigados pela fome 
após a morte de Agripa I, tornando possível datar 
sua missão em torno de 45 d.C. 

Aquela altura na narrativa de Atos, Paulo é lan- 
çado oficialmente em sua missão aos gentios 
(13.1-3), para a qual a história e a geografia do 
Império Romano mais amplo formam o pano de 
fundo. A política romana oficial em relação às 
várias religiões no império era de tolerância. Essa 
política, mais o uso da língua grega por todo o 
império e uma rede fenomenal de estradas e de 
rotas marítimas, pavimentou o caminho para o 
trabalho missionário de longo alcance de Paulo. 
A primeira viagem (46-47 d.C.) levou Paulo e 
Barnabé através da ilha-província de Chipre no 
extremo nordeste do mar Mediterrâneo à pro- 
víncia da Galácia, onde a igreja foi estabelecida 
em várias cidades do sul da Galácia (Antioquia 
da Pisídia, Icônio, Listra, Derbe). A Galácia está 
localizada na Ásia Menor e faz fronteira com os 
mares Negro, Egeu e Mediterrâneo no norte, no 
oeste e no sul. Essas cidades, importantes pos- 
tos avançados coloniais, continham populações 
miscigenadas, incluindo grandes comunidades 
judaicas. Foi nas sinagogas dessas comunida- 
des que Paulo iniciou seus esforços missionários, 
quase sempre enfrentando considerável oposição 
(caps. 13-14). 

A deliberação do Concílio de Jerusalém sobre as 
diferenças entre cristãos judeus e gentios (cap. 
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15) pode ser datada em 48 d.C. Logo depois, 
Paulo realizou sua segunda viagem missionária, 
que o levou pelo já evangelizado território de sua 
nativa Cilícia, da Galácia e, através de Trôade na 
costa egeia, até a Macedônia e a Acaia, a penín- 
sula grega (15.40-18.22). A igreja foi estabeleci- 
da nas importantes cidades macedônias de Fili- 
pos, Tessalônica e Bereia. 

O ano e meio de Paulo em Corinto (18.11) po- 
de ser datado com alguma certeza entre 51 d.C. 
e 52 d.C. Uma inscrição antiga entre as ruínas 
de Delfos, uma cidade na Grécia central, declara 
que Gálio se tornou procônsul da Acaia em 51 
d.C. Atos 18.12-17 diz como Paulo foi acusado 
diante de Gálio por judeus que se opunham a 
ele. A implicação é que os adversários de Pau- 
lo em Corinto sentiram que um novo procônsul 
poderia ser persuadido a se aliar à causa deles. 
Desse modo, a estada de Paulo em Corinto pode 
ser datada em torno do início da administração 
de Gálio. 

O relato de Lucas sobre o retorno de Paulo à Pa- 
lestina e o princípio de sua terceira viagem mis- 
sionária levanta uma questão histórica fascinante 
sobre o que aconteceu aos seguidores de João Ba- 
tista (13.13-19.7). Atos 18.24-28 refere-se a um 
judeu instruído, Apolo, que ensinava ativamente 
sobre Jesus na sinagoga em Éfeso, mas que apa- 
rentemente não era membro de uma comunida- 
de distintamente cristá, não tendo sido batizado 
em nome de Jesus. Ele estaria familiarizado ape- 
nas com o batismo do arrependimento praticado 
por João Batista. Depois que Apolo foi a Corinto 
ministrar à jovem congregação que Paulo fun- 
dara no ano anterior, Paulo foi a Éfeso. Lá ele 
encontrou vários discípulos de Jesus que, como 
Apolo, haviam experimentado o batismo de João 
para o arrependimento, mas que não haviam sido 
batizados como cristãos. 

A referência de Lucas a Apolo e àqueles discípu- 
los, bem como várias passagens nos Evangelhos, 
indicam que o movimento iniciado por João Ba- 
tista não terminou quando Jesus iniciou o seu 
ministério. E evidente que João continuou a ba- 
tizar até morrer (Jo 3.22-24), e muitos de seus 
discípulos mantiveram esse trabalho sem ele, 
Provavelmente tanto Apolo quanto os discípulos 
em Éfeso foram produtos do ministério contínuo 
dos discípulos de João. Por fim, eles foram intro- 
duzidos no “caminho do Senhor” (At 18.25). Sua 
falta de conhecimento sobre um batismo cristão 
distintivo ou sobre a realidade do Espírito Santo 
(19.2-4) mostra quanta diversidade em crença e 
em prática existia no cristianismo primitivo. 


A terceira viagem missionária de Paulo se iniciou 
com um ministério de três anos em Éfeso (19.1- 
20.1), continuou com uma visita a igrejas esta- 
belecidas na viagem anterior (vv. 2-12) e atingiu 
o clímax com sua prisão em Jerusalém (cap. 21). 
Ela ocorreu em meados dos anos 50 d.C. (53-57 
d.C). A prisão de Paulo em Jerusalém e sua acu- 
sação diante do governador provincial Félix em 
Cesareia (23.23-24.23) deve ser datada em tor- 
no de 57 d.C. Depois de Paulo passar dois anos 
em prisão domiciliar, sem dúvida prolongada por 
Félix para obter o favor dos súditos judeus, Félix 
foi substituído por Pórcio Festo (59-60 d.C.). Jo- 
sefo observou que Félix foi substituído por causa 
da erupção de uma disputa civil entre judeus e 
gentios habitantes de Cesareia e do modo insen- 
sato como lidou com a situação. 

O novo procurador, Festo, estava incerto sobre 
o que fazer com o prisioneiro. À liderança judai- 
ca buscava agarrar essa oportunidade, ciente do 
desejo dos novos procuradores de ganhar popu- 
laridade com seus súditos (25.1-9). Percebendo a 
ameaça, Paulo apelou para a suprema corte do 
império, presidida pelo próprio César (vv. 10- 
12). 

Festo, então, ficou com um problema. Ele tinha 
de enviar com o prisioneiro um relatório ao im- 
perador, descrevendo claramente as acusações. 
Como ele não compreendia de fato o caso (vv. 
25-27), buscou o conselho de Herodes Agripa II, 
que com sua irmá tinha vindo para Cesareia para 
dar as boas-vindas ao novo governador imperial 
da Palestina (v. 13). Agripa II era filho de Hero- 
des Agripa I e, ao menos na teoria, um judeu. Ele 
governou partes da Palestina de 50 d.C. a 100 
d.C. e recebera o direito de indicar os sumos sa- 
cerdotes judeus. Sua familiaridade com a lei e as 
tradições religiosas judaicas o colocava em me- 
lhor posição para entender o caso de Jerusalém 
contra Paulo. O resultado da aparição de Pau- 
lo diante de Festo e Agripa (26.1-29) foi o reco- 
nhecimento da inocência do acusado (v. 31). No 
entanto, o apelo de Paulo a Roma tinha de ser 
respeitado; a lei que regia tais casos tinha de ser 
cumprida (v. 32). 

A liberdade relativa de Paulo durante os próxi- 
mos dois anos (28.30) parece pouco comum, 
mas era uma prática habitual nos procedimentos 
judiciais romanos, especialmente para cidadãos 
que apelassem ao imperador. Não há nenhuma 
boa razão para acreditar que Paulo foi executa- 
do quando a narrativa de Lucas termina (c. 61- 
62 d.C). O grande incêndio de Roma e a subse- 
quente perseguição de Nero aos cristãos viriam 


anos depois (64 d.C). É provável que a acusação 
contra Paulo fosse retirada, especialmente à luz 
do veredicto favorável de Festo e do rei Agripa. 
É também provável que Paulo tenha sido execu- 
tado durante uma perseguição posterior e mais 
abrangente aos cristãos. Essa sequência corres- 
ponderia à tradição citada por Eusébio, um his- 
toriador da igreja do século 4, de que Paulo en- 
cerrou seu ministério e mais tarde sofreu o mar- 
tírio sob ordens de Nero. 


Propósito No prefácio do Evangelho, cuja inten- 
ção é também abranger o segundo volume, Lucas 
disse a Teófilo (e à plateia que ele representava) 
que começara a escrever uma narrativa exata, or- 
denada dos princípios do movimento cristão no 
ministério de Jesus de Nazaré (1.1-4). As primei- 
ras linhas em Atos indicam que a narrativa que 
começa com Jesus de Nazaré (o vol. 1) continua e 
que o segundo volume de Lucas tenciona traçar a 
história da Palestina até Roma (At 1.1-8). 
Enquanto relatava essa história, Lucas tentou de- 
fender o movimento cristão de falsas acusações 
levantadas contra ele. Muitas opiniões erradas se 
formaram durante o nascimento e o crescimento 
da fé cristã. Uma delas dizia respeito ao relacio- 
namento entre a nova fé e o judaísmo. Muitos, 
dentro da igreja e entre oficiais romanos, enten- 
diam a fé cristá como não mais que uma expres- 
são particular do judaísmo ou uma seita dentro 
dele. Contra essa noção restrita, Lucas-ÁAtos faz 
soar uma nota universal. O Evangelho proclama 
Jesus como Salvador do mundo (2.29-32). Em 
Atos, a defesa de Estêvão diante do Sinédrio (cap. 
7), a experiência de Pedro em Jope com Cornélio 
(cap. 10) e o discurso de Paulo em Atenas (cap. 
17) demonstram que o cristianismo não é me- 
ramente uma seita judaica, algum movimento 
messiânico limitado, mas uma fé universal. Ou- 
tro problema foi o da identificação popular da 
nova fé com os vários cultos religiosos e as reli- 
giões de mistério no Império Romano. Os rela- 
tos do conflito da igreja primitiva com Simão, o 
Mago (cap. 8), e da rejeição de Paulo e Barnabé 
à tentativa de adorá-los em Listra (cap. 14) con- 
frontam a acusação popular de superstição. E o 
cristianismo também não é um culto de mistério 
no qual ritos esotéricos e secretos levam o adora- 
dor à união com a divindade. O Senhor adora- 
do pelos cristãos, disse Lucas, pertence à história 
real; ele viveu na Palestina em um passado então 
recente, abertamente, de modo que todos o pu- 
deram observar (v. os discursos de Pedro e Paulo 
nos capítulos 2; 10; 13). 
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O propósito principal de Lucas, no entanto, foi o 
de defender a fé cristá da acusação de que ela era 
uma ameaça à ordem e à estabilidade do Impé- 
rio Romano. Havia, é claro, razões para as sus- 
peitas. Afinal, o fundador do movimento havia 
sido crucificado por um procurador romano sob 
acusação de sedição, e o movimento que levava 
seu nome parecia evocar tumultos, desordem e 
baderna por onde quer que se espalhasse. À nar- 
rativa de Lucas tratou desses problemas de modo 
claro. No Evangelho ele apresentou o julgamento 
de Jesus como um grave erro judiciário. Pilatos 
havia entregue Jesus à crucificação, mas não en- 
contrara nenhuma culpa nele. Herodes Antipas, 
do mesmo modo, não encontrou provas para as 
acusações contra Jesus (Lc 23.13-16; At 13.28). 
Uma atitude neutra ou até mesmo amigável dos 
oficiais romanos em relação aos líderes cristãos e 
o movimento como um todo está documentada 
em todo o livro de Atos. O procônsul romano de 
Chipre, Sérgio Paulo, recebeu Paulo e Barnabé 
com alegria e respondeu positivamente à men- 
sagem deles (vv. 7-12). O principal magistrado 
de Filipos pediu desculpas pelo espancamento 
e pela prisão ilegais de Paulo e Silas (16.37-39). 
O procônsul da Acaia, Gálio, considerou Paulo 
inocente aos olhos da lei romana (18.12-16). Em 
Éfeso, o magistrado interveio em favor de Pau- 
lo e de seus companheiros durante um ataque 
da multidão, rejeitando as acusações contra eles 
(19.35-39). Um tribuno do contingente militar 
romano em Jerusalém prendeu Paulo, mas o fato 
é que acabou por salvar o apóstolo da ira da mul- 
tidão; em sua carta ao procurador Félix, o tribu- 
no reconheceu que Paulo era inocente conforme 
a lei romana (23.26-29). O mesmo veredicto foi 
repetido depois de Paulo ter comparecido dian- 
te de Félix, de seu sucessor Festo e de Herodes 
Agripa Il: “Este homem não fez nada que mere- 
ça morte ou prisão” (26.31). Lucas deu o clímax 
de história contando como Paulo levou a cabo 
sua atividade missionária em Roma, o coração 
do império, e com a permissão da guarda impe- 
rial (28.30,31). Fica claro, em toda a defesa de 
Lucas, que o conflito presente no início e duran- 
te o progresso do cristianismo não se deveu pri- 
mariamente a nada dentro do movimento, mas à 
oposição e à deturpação judaicas. 

Com sua longa apologia à integridade da fé cris- 
tá, as perspectivas teológicas específicas de Lucas 
podem ser claramente observadas. A obra de dois 
volumes apresenta um grande esboço da história 
da redenção, indo do tempo de Israel (Lc 1-2) até 
o tempo de Jesus, e continuando pelo tempo da 
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igreja, quando as boas-novas para Israel são es- 
tendidas a todas as nações. Paralela a essa ênfase 
está uma insistência de que Deus está presente na 
história da redenção por meio do Espírito Santo. 
No Evangelho, Jesus é apresentado como o Ho- 
mem do Espírito; a realidade do Espírito lhe ou- 
torga poder para sua obra (3.22; 4.1,14,18). Em 
Atos, a comunhão dos discípulos de Jesus é apre- 
sentada como a comunidade do Espírito (1.8; 
2.1-8). O que Jesus no poder do Espírito havia 
iniciado em seu ministério, a igreja no poder do 
Espírito continua a fazer. 

Para Lucas, a presença capacitadora do Espírito 
de Deus era uma realidade que deu à nova fé seu 
poder, integridade e perseverança. Ela permitiu 
o testemunho fiel (1.8) e criou uma comunida- 
de genuína (2.44-47; 4.32-37), algo pelo qual o 
mundo antigo desesperadamente ansiava. O Es- 
pítito na nova comunidade produziu coragem e 
ousadia (v. as defesas de Pedro nos caps. 2-5), 
capacitou para o serviço (cap. 6), superou o pre- 
conceito quando estava em missão em Samaria 
(cap. 8), derrubou barreiras como no episódio de 
Cornélio (caps. 10-11) e enviou crentes em mis- 
sões (cap. 13). 

A história inteira é também pontuada pela cen- 
tralidade da ressurreição de Jesus. Lucas, como 
Paulo (v. 1Co 15.12-21), deve ter sido convencido 
de que sem a ressurreição de Jesus não haveria fé 
cristã. Mais que isso, a ressurreição colocou o se- 
lo divino de aprovação sobre a vida e o ministé- 
rio de Jesus, autenticando a verdade de suas afir- 
mações. Lucas anunciou seu interesse nesse tema 
desde o princípio: o critério final para que um 
apóstolo substituísse Judas foi o de que ele devia 
ser, como os outros discípulos, uma testemunha 
da ressurreição de Jesus. Em todo o livro de Atos, 
do sermão de Pedro no Pentecoste e suas defesas 
diante do Sinédrio aos discursos de Paulo diante 
de Félix e Agripa, a igreja é vista dando testemu- 
nho da ressurreição de Jesus como a grande mu- 
dança realizada por Deus (2.22-24,36; 3.14,15; 
5.30,31; 10.39-42). 

Atos tem, de modo espontâneo, duas partes: ca- 
pítulos 1-12 e 13-28. A primeira parte, em ge- 
ral, contém os “atos de Pedro”. À segunda parte 
é amplamente dedicada aos “atos de Paulo”. Nos 
primeiros 12 capítulos, Pedro é o personagem 
central que inicia a escolha de um substituto pa- 
ra Judas Iscariotes (cap. 1), dirige-se às multidões 
no Pentecoste (cap. 2), interpreta a importância 
da cura de um aleijado a um grupo no templo 
(cap. 3), faz uma defesa da proclamação cristá 
diante do supremo concílio judaico (cap. 4), lide- 


ra os apóstolos em um ministério de cura e fala 
por eles (cap. 5), está na linha de frente do con- 
flito com um mago samaritano, “Simão, o Gran- 
de” (cap. 8), lança — ainda que a contragosto — o 
movimento do evangelho ao gentios por inter- 
médio de Cornélio (caps. 10-11) e atrai a cam- 
panha de Herodes conira a igreja, porém é mila- 
grosamente liberto da prisão (cap. 12). 

A proclamação do evangelho aos gentios pelo 
ministério de Paulo é o tema da segunda parte de 
Atos (caps. 13-28). A história diz respeito prin- 
cipalmente a três grandes viagens missionárias, 
cada uma delas levando o evangelho a novos ter- 
ritórios e expandindo esforços missionários an- 
teriores. A narrativa da vida e da obra de Pau- 
lo atinge o clímax com sua prisão em Jerusalém 
(caps. 21-22), um longo período de prisão em 
Cesareia (caps. 23-26) e uma viagem a Roma 
(caps. 27-28). 

Outra maneira de definir a estrutura e o con- 
teúdo de Atos é temática. Ela tem seu ponto de 
partida na declaração de Jesus: “Receberão po- 
der quando o Espírito Santo descer sobre vocês, 
e serão minhas testemunhas em Jerusalém, em 
toda a Judeia e Samaria, e até os confins da ter- 
ra” (1.8). Atos pode ser visto como a história do 
cumprimento dessa “Grande Comissão”, que se 
desenrola essencialmente em três estágios: (1) 
testemunho ao judaísmo, concentrado em Jeru- 
salém, mas também expandindo-se para a Judeia 
e para o norte até a Galileia (caps. 1-7); (2) tes- 
temunho a Samaria por meio de Filipe, Pedro e 
João (8.1-9.31); (3) testemunho ao mundo gen- 
tílico, primeiro com hesitação graças a Pedro 
(9.32-12.25), e então decisivamente por inter- 
médio de Paulo (caps. 13-28). 

Veja também Lucas (Pessoa); Paulo, o Apósto- 
lo; Simão Pedro; Teófilo 1; Cronologia da Bíblia 
(Novo Testamento). 


ATRIBUTOS DE DEUS Virtudes, excelências 
e perfeições de Deus. Veja Deus, Ser e Atribu- 
tos de. 


AUARÁ Apelido de Eleazar, irmão de Judas Ma- 
cabeu (1Ma 2.5; 6.43). “Acordado”, “rosto páli- 
do” e “perfurador” têm sido sugeridos como sig- 
nificados possíveis. 


AUGUSTO CÉSAR Imperador romano de 31 
a.C.a 14 d.C. Veja Césares. 


AUMAI Descendente de Jaate, da tribo de Judá 
(1Cr 4.2). 


AURANO Líder escolhido pelo sacrílego Lisí- 
maco, irmão do sumo sacerdote, para reprimir 
os judeus raivosos (2Ma 4.40). Ele era louco e, 
de acordo com a versão siríaca apócrifa, líder de 
uma gangue de degoladores. 


AUTÓGRAFO Um dos documentos originais 
escritos à mão de um livro que por fim se tornou 
parte da Bíblia. Nenhum dos manuscritos origi- 
nais se conservou, mas cópias, chamadas apógra- 
fos, feitas por escribas cuja ocupação era copiar 
cuidadosamente os manuscritos, estão disponí- 
veis. Elas existem em número suficiente para ga- 
rantir que a Bíblia atual preserva com exatidão 
as palavras dos autógrafos. Veja Bíblia, Manus- 
critos; e Texto da. 


AUZÁ, AUZÃO Filho de Asur e Naara e mem- 
bro da tribo de Judá (1Cr 4.6). 


AUZATE Conselheiro real de Abimeleque, de 
Gerar. Auzate acompanhou Abimeleque a Berse- 
ba para fazer um tratado com Isaque (Gn 26.26). 


AV Mês no calendário hebraico, entre meados de 
julho e meados de agosto. Veja Calendários An- 
tigos e Modernos. 


AVA Distrito na Síria (o mesmo que Iva em 2Rs 
18.34; 19.13) conquistado por Sargão, da Assíria, 
no século 8 a.C. Após a deportação dos israeli- 
tas de Samaria em 722 a.C., Salmaneser, o rei 
assírio, enviou habitantes de Ava a outros distri- 
tos para ocuparem as cidades de Samaria (2Rs 
17.24). Veja também Iva. 


ÁVEN 

1. Termo usado por Ezequiel para descrever Om 
(Heliópolis), centro da adoração ao deus egíp- 
cio Rá (Ez 30.17, ACF, ARA). O termo he- 
braico dven (“perversidade”) fazia um trocadi- 
lho com o nome Om em uma profecia contra 
a idolatria e a perversidade do Egito. Veja He- 
liópolis. 

2. Epíteto para Betel (Os 10.8, ACF, ARA), 
abreviado de Bete-Áven, “casa da perversida- 
de” (4.15; 5.8; 10.5). O profeta Oseias estava 
condenando a idolatria do Reino do Norte, da 
qual Betel era um centro (1Rs 12.28,29). Veja 
Bere-Aven 2. 

3, Vale onde a Síria seria punida por causa de sua 
transgressão contra o Senhor (Am 1.5), talvez 
uma referência indireta a Baalbek, o centro da 
adoração síria a Baal no vale de Beqa'a. 
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AVES Vertebrados emplumados. Mais de 8 mil 
espécies de aves são conhecidas. Aproximada- 
mente 400 são encontradas na Terra Santa, e cer- 
ca de 40 são mencionadas nas Escrituras. 
Cientistas modernos classificam organismos 
com base na estrutura interna e externa, mas os 
autores bíblicos geralmente classificavam orga- 
nismos de acordo com o habitat. Desse modo, 
na Bíblia, morcegos são listados com os pássaros 
como sendo criaturas do ar (Lv 11.19; Dt 14.18). 
A identificação precisa de aves bíblicas é difi- 
cil ou impossível. As línguas bíblicas não eram 
línguas científicas altamente especializadas. As 
pessoas nos tempos bíblicos geralmente sabiam 
a diferença entre animais semelhantes agora ca- 
tegorizados como espécies distintas. Para as aves, 
no entanto, eles frequentemente usavam termos 
poéticos, descritivos. Estudiosos bíblicos tentam 
superar as dificuldades na identificação ao com- 
pararem as palavras hebraicas com palavras se- 
melhantes em línguas relacionadas e por meio da 
atenção ao habitat, aos hábitos e às características 
atribuídas às aves nas Escrituras. Contudo, di- 
ferentes estudiosos às vezes chegam a diferentes 
identificações. 


APRESENTAÇÃO 
* Abetouro 
* Abutre 


* Abutre-barbudo 
* Abutre-do-Egito 
* Abutre, Negro, ou águia-marinha 
* Aguia 

* Andorinha 

e Avestruz 

* Búteo 

* Cegonha 

e Cisne 

e Codorniz 

e Cormorão 

* Coruja 

* Coruja-branca 

* Corujão 

* Coruja Pequena 
* Corvo 

e Cuco 

* Curiango 

e Falcão 

e Gaivota 

* Galinha d'água 
* Galo 

* Ganso 

s Garça 

e Grifo 
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e Grou-comum 

e Íbis 

e Milhano ou milhafre 
e Mocho 

e Mocho-de-orelhas 
e Pardal 

e Pavão 

* Pelicano 

e Peneireiro 

e Perdiz 

* Pombo ou pomba 
* Poupa 

e Tordo 


Referências bíblicas a aves A Bíblia se refere a 
aves no sentido literal e figurado. Os autores bí- 
blicos eram observadores entusiasmados da natu- 
reza; sua percepção aves e de suas características 
refletiu-se em muitas passagens. Eles afirmavam 
que Deus conhece todas as aves (Sl 50.11) e cuida 
delas (Mt 10.29). Eles observaram a aliança de 
Deus com Noé após o dilúvio, sua promessa de 
nunca destruir a vida novamente com água, es- 
tendendo-se as aves é demais animais (Gn 9.10). 
A Lei Mosaica considerava muitas aves como 
“impuras”, em sua maioria espécies que eram co- 
medores de animais mortos ou predadores, ou 
que habitavam lugares desertos. Séculos depois, 
os cristãos primitivos passaram a considerar es- 
pécies impuras como limpas por meio de decre- 
to divino, revelado na visão do apóstolo Pedro 
(At 10.12). Outras aves, como a codorniz, sus- 
tentaram os israelitas em suas peregrinações (Ex 
16.13). A Lei prescrevia animais como sacrifícios 
para o primogênito (Lc 2.24), para um voto de 
nazireu (Nm 6.10), para a purificação de um le- 
proso (Lv 14.22) e como holocausto e oferta pelo 
pecado (12.8). 

Aves estão facilmente sujeitas à extinção, espe- 
cialmente por causa da atividade humana. Deus 
ordenou que os israelitas praticassem a conser- 
vação a fim de evitar que qualquer animal fosse 
extinto na Terra Santa, tanto para o benefício das 
aves, como para que os israelitas tivessem uma 
fonte contínua de alimento. A Lei permitia aos 
israelitas em busca de alimento que apanhassem 
ovos ou filhotes do ninho de uma aves, mas não 
permitia que matassem a mãe e seu filhote (Dt 
22.6). 

Autores bíblicos lançavam mão da natureza fre- 
quentemente para ilustrar princípios divinos ou 
características humanas. Comparações entre hu- 
manos e aves às vezes carregam um sentido de 
humilhação, como quando o rei Nabucodonosor 


desenvolveu garras como uma ave em sua lou- 
cura (Dn 4.33) ou quando Jó observou que aves 
não conheciam a fonte da sabedoria (Jó 28.21). 
Na parábola que Jesus conta sobre o semeador, as 
aves que comeram a semente espalhada pelo ca- 
minho podem representar indiferença e falta de 
discernimento espiritual (Mt 13.4). 

As Escrituras também contêm imagens simpáti- 
cas da condição das aves. Um homem solitário 
orando foi comparado a uma ave solitária no te- 
lhado (Sl 102.7). Se alguém era injustamente ca- 
çado por seus inimigos, poderia compreender a 
condição de um passarinho caçado (Lm 3.52). 
Dizia-se que as aves eram afetadas pelas maldi- 
ções sobre os ímpios ao fugirem de Jerusalém ou 
da face da terra (Jr 9.10; Sf 1.3). 

A despeito dos infortúnios que se abateram sobre 
as aves, as Escrituras afirmam que, como outras 
criaturas, elas são cuidadas por Deus e alvo do 
seu deleite (SI 50.11; Mt 6.26; 10.29). O faraó e 
Nabucodonosor foram comparados a uma árvore 
que dá abrigo às aves (Ez 31.6; Dn 4.12; cf. 2.38). 
O poderio humano, no entanto, por fim fracassa 
quando a árvore representando Nabucodonosor 
é cortada, forçando as aves a fugirem (4.14). A 
proteção de Deus, ao contrário, é infalível. Je- 
sus comparou o Reino de Deus a uma semente 
de mostarda, crescendo para se tornar um abrigo 
para as aves (Mt 13.32). Deus fornece habitação 
para as aves (SI 104.12), embora Jesus, o Filho do 
homem, não tivesse lugar para repousar a cabeça 
(Mt 8.20). 

Aves eram consideradas evidência da obra de 
Deus (Jó 12.7). A sabedoria das aves forneceu 
exemplos de bom senso no aprendizado por meio 
de um erro (Pv 1.17; 6.5) e de insensatez ao não 
conseguirem evitar as armadilhas da imoralida- 
de (7.23). Aves e outras criaturas poderiam ser 
domados, diferentemente da língua humana per- 
versa (Tg 3.7). Aves voando em fuga eram uma 
imagem de uma maldição sem motivo justo (Pv 
26.2). Sem confiança em Deus, as pessoas pode- 
riam ser forçadas pelo mal a fugir como uma ave 
para as montanhas (Sl 11.1). Era dito que o canto 
dos pássaros trazia alegria (Ct 2.12). O retorno 
do povo de Deus à Terra Prometida seria como o 
retorno das aves (Os 11.11). Jesus expressou seu 
amor por Jerusalém dizendo que ansiava reunir 
seu povo para si, como a galinha ajunta seus pin- 
tinhos debaixo das asas (Mt 23.37). 

Por fim, aves eram ocasionalmente consideradas 
sinais ameaçadores. Por exemplo, o padeiro do 
faraó ouviu sobre a morte iminente porque em 
sonho as aves comeram o alimento de uma cesta 


sobre sua cabeça (Gn 40.17). Salomão advertiu 
contra amaldiçoar-se o rei, mesmo em particu- 
lar, “porque uma ave do céu poderá levar as suas 
palavras” (Ec 10.20). Uma imagem bíblica vívida 
é a de aves comedoras de lixo e de cadáveres con- 
sumindo corpos dos ímpios. Para os israelitas, es- 
sa dessacralização da humanidade era uma ima- 
gem de horror extremo (Dt 28.26; ISm 17.44; Is 
46.11; Jr 7.33; 12.9; Ez 29.5; 39.4; Ap 19.17,21). 


Espécies individuais 

Abetouro Ave pernalta (Botaurus stellaris), si- 
milar à garça, porém com pernas mais curtas e 
menores e um corpo mais compacto. Abetouros 
habitam pântanos, onde é mais fácil para eles 
se esconderem com sua camuflagem natural. A 
plumagem matizada do pássaro com listas mar- 
rons e pretas duplica a cor e a forma da vegetação 
do pântano, que por vezes ele parece desaparecer 
diante dos olhos dos observadores. O pescoço é 
coberto por penas longas e macias, fazendo com 
que pareça desproporcionalmente pesado. Abe- 
touros são desconfiados e solitários. Durante a 
época do acasalamento, a laringe dele se modifi- 
ca para produzir um grito de som misterioso. O 
corpo se torce de maneira incomum em harmo- 
nia com as notas. Abetouros se aninham somen- 
te em pântanos gramados. Por serem tímidos, 
eles se tornaram símbolos de lugares de desola- 
ção e de isolamento. 

Há algum questionamento sobre se os abetou- 
ros são de fato mencionados na Bíblia. Muitos 
estudiosos bíblicos acreditam que a palavra he- 
braica nesses versículos refere-se não ao pássaro, 
mas ao ouriço, como traduzem a ARA, ARC e 
BJ em Isaías 14.23; 34.11 (ACF) e Sofonias 2.14; 
a NVI traduz por coruja. A palavra hebraica é se- 
melhante a uma palavra árabe que significa “por- 
co-espinho”. Outros estudiosos apontam que as 
referências sugerem uma ave, e não um mamí- 
fero, especialmente Sofonias 2.14, que fala dos 
animais que se “empoleirarão no topo de suas 
colunas” (i. e. acima das ombreiras das portas 
de Nínive). Abetouros são particularmente abun- 
dantes nos pântanos do rio Tigre (próximo a Ní- 
nive). Ás características da ave podem se adequar 
melhor às referências nas três passagens do que 
os ouriços. 

Veja Animais (Porco-Espinho). 


Abutre Subfamília (Acgypiinae) da família dos 
falcões (Accipitridae). Cada uma das quatro es- 
pécies dos abutres do Velho Mundo é encontra- 
da na Terra Santa: o egípcio, o grifo, o negro e o 
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barbudo (também conhecido como quebrantos- 
so). Essas aves variam no tamanho, do abutre- 
-do-Egito de 60 centímetros ao enorme abutre- 
“barbudo, o maior de todas as aves voadoras na 
Terra Santa. 

A maioria dos abutres é marrom ou preta, com 
pescoço curto e um bico pequeno e em forma de 
gancho, com o qual rasga a apreciada carne de 
animal morto. Todos os abutres, exceto o barbu- 
do, têm cabeça e pescoço nus ou pouco cobertos, 
que permitem a esses comedores de animais mor- 
tos penetrar fundo em uma carcaça sem estragar 
a plumagem. Uma excelente visão permite a um 
abutre localizar uma carcaça de uma posição de 
voo bastante elevada. Considerando o estado de 
decomposição de boa parte de seu alimento, o ol- 
fato ruim do abutre pode ser uma limitação po- 
sitiva. Os abutres se aninham em qualquer lugar 
que lhes seja conveniente; ambos os pais cuidam 


dos filhotes. 


A palavra hebraica normalmente traduzida por 
“águia” no AT pode ter sido um termo geral pa- 
ra todos as aves de rapina, incluindo os abutres. 
Desse modo, muitas passagens sobre águias po- 
dem referir-se a uma águia ou a um urubu (cf. 
Lv 11.13; Dt 14.12). Tais passagens incluem re- 
ferências a hábitos de nidificação (Jó 39.27,28; 
Jr 49.16; Ob 1.4), cuidado com os filhotes (Dt 
32.11), capacidade de voo (Ex 19.4; Dt 28.49; 
Jó 9.26; Lm 4.19) e à extrema altitude em que 
podem planar (Pv 23.5; 30.19; Is 40.31). A des- 
peito das variações entre as traduções, o abutre 
claramente pertence à lista dos animais impuros 
por causa de sua dieta odiável (Lv 11.13,18; Dt 
14.12,17). 

Em muitas passagens, o termo “abutre” parece 
mais apropriado que águia quando há referência 
à destruição presente ou iminente. À ave que ar- 
ranca os olhos em Provérbios 30.17 é um abutre. 
A expressão “calvos como a águia” (Mg 1.16) cla- 
ramente deve ser lida “calvo como um abutre”, 
uma vez que não existem águias calvas em Israel, 
e a maioria dos abutres é calva. Como o abutre, 
a exemplo da águia, era um símbolo da sobera- 
nia e da dominação no antigo Oriente Próximo, 
alguns deuses eram representados por eles. Desse 
modo, a comparação de Ezequiel entre os reis da 
Babilônia e do Egito com águias pode ser conce- 
bida alternativamente como comparação a abu- 
tres (Ez 17.3,7). A referência de Jesus às águias 
congregando-se em torno de cadáveres no fim 
dos tempos (Mt 24.28, ACF) também deveria ser 
revisada para abutres (como na NVT), uma vez 
que as águias são normalmente comedores solitá- 
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rios, enquanto abutres geralmente se juntam em 
torno de um cadáver. 

Veja também Águia; Falcão; Milhano; Abutre; 
Grifo. 


Abutre-barbudo O maior dos abutres e menos 
comum que os outros membros da família. Ele é 
marrom-acinzentado, com listas brancas, e tem 
um tufo negro de pelos grossos na área da face, o 
que explica o nome que lhe é dado. 

O abutre-barbudo (Gypactus barbatus) tem um 
modo único de matar a presa: uma vez que seu 
bico não é especialmente forte, ele carrega a ví- 
tima para o alto e então a lança sobre as rochas. 
O abutre-barbudo aprecia especialmente tarta- 
rugas e medula de ossos. Depois de os chacais e 
abutres menores terem reduzido uma carcaça a 
ossos, o abutre-barbudo esmaga os ossos para ob- 
ter a medula ou engole os pedaços intactos. Por 
isso, é também conhecido como quebrantosso. 
O abutre-barbudo era considerado impuro pela 
Lei Mosaica (Lv 11.13; “abutre” na BJ; “urubu” 
na NVI, NTLH; “quebrantosso” na ARA, ACF, 
ARO). 


Veja também Abutre (anteriormente). 


Abutre-do-egito Também conhecido como abu- 
tre-branco-do-egito ou galinha-de-faraó. A plu- 
magem dessa ave (Neophron percnopterus) é ba- 
sicamente branca, com cabeça calva e pescoço 
amarelo. O abutre-do-egito quebra ossos deixa- 
dos por outros abutres. Seu voo é lento e fácil, e 
sua voz é um resmungo. Medindo aproximada- 
mente 60 centímetros de comprimento, ele é o 
menor dentre todas as aves comedores de carni- 
ça encontradas na Terra Santa. Pode estar men- 
cionado na lista de aves impuras (Lv 11.18; Dt 
14.17; “abutre” na NVI, ARA, NTLH; “pelica- 
no” na ACF, ARC; “abutre branco” na BJ). 

Veja Abutre (anteriormente). 


Abutre-negro ou Águia-marinha Comedor de 
carne diurno, com cerca de 1 metro de compri- 
mento, com uma envergadura de asas de aproxi- 
madamente 3 metros. As penas do abutre-negro 
ou águia-marinha (Aegypius monachus) são ne- 
gras, e a cabeça e a parte superior do pescoço são 
calvas como as dos comedores de carniça. Ele se 
aninha no vale do rio Jordão e parece ter sido 
abundante nos tempos bíblicos. Hoje ele é bem 
raro. O abutre-negro é provavelmente a “águia- 
-marinha” de Levítico 11.13 e Deuteronômio 
14.12 (Cáguia-marinha” na NVL, NTLH; “xo- 
frango” na ACF, ARA, ARC, BJ). 


Veja também Abutre (anteriormente). 


Águia Grande ave de rapina, do gênero Aquila. 
Abutres eram frequentemente confundidos com 
águias, tornando difícil a identificação das aves 
mencionadas na Bíblia. A cabeça das águias não 
é calva como a dos abutres, mas a certa distân- 
cia eles parecem semelhantes. É possível que a 
palavra hebraica traduzida por “águia” (que lite- 
ralmente significa “rasgar com o bico”) tenha se 
referido a todas as grandes aves de rapina, tan- 
to a águias como a abutres. Várias referências à 
águia nas Escrituras são na verdade referências 
ao abutre grifo (p. ex., Os 8.1; Mt 24.28). Em 
certas passagens, entretanto, a referência é à ver- 
dadeira águia. 

A Terra Santa tem muitas variedades de águias, 
incluindo a águia-imperial-oriental (Aguila he- 
liaca) e a águia-real (Aquila chrysaetos), que é 
menos comum. Essas aves têm fortes asas; seus 
movimentos revelam flexibilidade e força. O bi- 
co em forma de gancho, que reforça a aparência 
imponente e de certo modo feroz da águia, dá a 
ela um instrumento efetivo para rasgar e matar a 
presa. Pernas curtas e fortes e garras afiadas ca- 
pacitam a águia, que caça de dia, a agarrar de 
modo definitivo a vítima que em vão se debate. 
As garras resistentes possuem pontas afiadas. 
Para Jeremias e outros profetas, a águia era sím- 
bolo de rapidez. A águia-real, que pode voar de 
5 a 7 quilômetros em dez minutos, pode ter evo- 
cado as comparações em 2Samuel 1.23; Jeremias 
4.13; 49.22; Lamentações 4.19; Habacuque 1.8. 
Moisés usou uma comparação semelhante para 
enfatizar o poder de ataque repentino de um ini- 
migo hostil (Dt 28.49). O autor de Provérbios, 
observando as altas altitudes que uma águia al- 
cança em seu voo, aplicou essa imagem à condi- 
ção humana (23.4,5; cf. Ap 12.14). 

A força e a invencibilidade da águia foram fre- 
quentemente mencionadas com referência às na- 
ções poderosas que atacavam Israel. O profeta 
Ezequiel descreveu Nabucodonosor como uma 
águia (17.3). Babilônios e assírios retratavam 
a águia em sua arte, especialmente como uma 
deidade, com corpo de homem e cabeça da ave. 
Nabucodonosor chegou até mesmo a ter uma 
experiência de insanidade temporária, na qual 
“seus cabelos e pelos cresceram como as penas da 
águia, e as suas unhas como as garras das aves” 
(Dn 4.33). 

À águia faz o ninho em picos montanhosos ina- 
cessíveis ou no topo das árvores mais altas, um 
fato notado por Jeremias (49.16; cf. Jó 39.27,28; 


Ob 1.4). A ninhada é constituída de dois ou oca- 
sionalmente três ovos. Somente a fêmea se assen- 
ta sobre o ninho, mas os filhotes são alimenta- 
dos pelo pai e pela mãe. As águias são dedica- 
das à prole e treinam os filhos na arte de voar. 
Alguns comentaristas interpretam Exodo 19.4 e 
Deuteronômio 32.11 como evidência da prática 
da águia de carregar seus filhotes sobre as suas 
asas. No entanto, não há praticamente nenhuma 
evidência, com base na observação, de que uma 
águia possa realizar algo assim. Em algumas ver- 
sões, a redação evita uma declaração direta de 
que as águias carreguem os filhotes sobre as asas. 
Algumas águias em cativeiro chegaram a viver 
mais de 100 anos. Essa longevidade extraordiná- 
ria fez com que o salmista falasse da águia cuja 
juventude é renovada (SI 103.5). Confrontados 
pelas qualidades impressionantes da ave, os auto- 
res bíblicos observavam a águia com admiração 
e espanto (Jó 39.27-30; Pv 30.18,19, ACF). Es- 
sas qualidades impressionantes também contri- 
buíram para várias visões proféticas, como a de 
Ezequiel, de uma criatura com rosto de águia (Ez 
1.10), e a visão do apóstolo João, de um ser santo 
que parecia uma águia em voo (Ap 4.7). 

Veja também Abutre (anterior). 


Andorinha Pássaro pequeno, quase preto, com 
cauda bifurcada e asas longas e pontiagudas, 
notado por seu voo gracioso (Hirundo rustica). 
Os pés pequenos e frágeis não são adaptados pa- 
ra andar. Andorinhas lembram tordos na forma 
e nos hábitos de vida, mas são um pouco me- 
nores. 

O bico grande da andorinha permite que ela apa- 
nhe insetos enquanto voa. Suas cores variam do 
marrom ao azul e ao branco. Andorinhas fre- 
quentemente se aninham em edifícios, uma ca- 
racterística observada pelo salmista, que descre- 
veu o lar de uma andorinha no templo (Sl 84.3). 
Andorinhas habitam a terra de Israel, enquanto o 
tordo é um pássaro notável pela regularidade de 
sua migração. O “andorinhão”, de Isaías 38.14, 
provavelmente refere-se a um tordo, como faz Je- 
remias 8.7, onde o caráter dependente do pássa- 
ro é contrastado com a infidelidade do povo de 
Deus. Provérbios 26.2 pode ser uma referência à 
andorinha ou ao tordo. 

Veja também Tordo (a seguir). 


Avestruz Ave (Struthio camelus) incapaz de voar, 
de dois dedos, veloz, que vive nos desertos ou em 
áreas cobertas por arbustos mirrados. 

Nos tempos bíblicos, as avestruzes espalhavam- 
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-se até O extremo norte, na Síria, e eram encon- 
tradas por todo o solo improdutivo do deserto 
do Neguebe, porém desde então foram extintas 
ali. Seu nome em hebraico significa “filha do de- 
serto”. Ela é a maior de todas as aves, atingindo 
aproximadamente 3 metros de altura e pesando 
mais ou menos 80 quilos, embora alguns machos 
cheguem a pesar até 140 quilos. À fêmea é con- 
sideravelmente menor. Coxas poderosas e pernas 
longas dão à avestruz grande velocidade, que po- 
de atingir mais de 60 km/h. 

A avestruz é onívora: come grama, frutas, peque- 
nos mamíferos, pássaros, cobras e lagartos, bem 
como grandes seixos que auxiliam sua digestão. 
A avestruz é caçada, mas seus ovos são geralmen- 
te mais procurados que ela mesma. As cascas va- 
zias são comercializadas por toda a área do Me- 
diterrâneo para uso como utensílios, ou, quando 
quebradas, como matéria-prima para miçangas. 
Os ovos — até 25 por ninhada — são colocados em 
um ninho raso de areia, com alguns descobertos. 
Eles podem parecer negligenciados de dia, mas 
isso porque são normalmente incubados à noite. 
O macho faz a maior parte da incubação; a fêmea 
participa somente durante os dias frios. À casca 
forte e dura do ovo protege o embrião de todo 
calor do deserto. 

Ocasionalmente, a avestruz é usada como mon- 
taria ou para puxar pequenas carruagens. As pe- 
nas de avestruz têm muita procura. Suas plumas 
adornavam cortes antigas usadas como leques. 
Um leque com cabo de marfim do faraó Tutan- 
câmon (rei Tut) possuía belas plumas de aves- 
truz. As plumas são brancas no macho e cinza 
com tons de marrom na fêmea. A fama da es- 
tupidez da avestruz vem de seu comportamento 
quando caçada e encurralada: ela não consegue 
fugir, mesmo quando a fuga a salvaria. Em espa- 
ços abertos, no entanto, ela é muito desconfiada 
e corre em grande velocidade para escapar. Em 
contraste com a perdiz, a avestruz abandona ovos 
e filhotes quando perseguida. 

A maioria das referências bíblicas a avestruzes 
enfatiza suas características negativas. Elas são 
consideradas impuras pela lei judaica (Lv 11.16; 
Dt 14,15, ACF, ARC, ARA, NTLH, BJ; “coruja- 
-de-chifre” na NV). Várias referências associam 
as avestruzes a imagens de deserto e de desolação 
(Jó 30.29; Is 13.21; 34.13; 43.20; Jr 50.39). Seu 
grito noturno, que tem sido comparado ao mugi- 
do de dor de um boi, é mencionado em Miqueias 
1.8. Autores bíblicos também observaram a apa- 
rente indiferença da avestruz para com a ninhada 


(Jó 39.13-18; Lm 4.3). 
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Búteo Ave altaneira semelhante ao falcão (Buteo 
vulgaris ou Buteo ferox). Ele parece o milhano, 
embora sua cauda seja reta e não rachada. Ele é 
mencionado na lista de aves impuras (Dt 14.13; 
“milhano” na ARC; “milhafre” na ACF, ARA, 
BJ; “açores” na NTLH). É difícil determinar se 
o búteo é na verdade mencionado na Bíblia, em- 
bora ele seja encontrado comumente em Israel. 
Como outras grandes aves altaneiras, o búteo se 
destaca por sua visão aguçada, e pode ser a “ave 
de rapina” mencionada por essa qualidade em 
Jó 28.7. Ele persegue sua vítima por horas e tem 
uma habilidade extraordinária de ver uma carca- 
ça, sobre a qual desce para se alimentar. Um pou- 
co maior que o búteo comum é o búteo-rabo- 
-canela, encontrado em Israel, no oeste da Ásia 
e na Síria. 

Veja também Milhano (a seguir). 


Cegonha Ave (gênero Ciconia) pernalta, branca, 
de asas grandes e fortes e penas primárias e se- 
cundárias negras e brilhantes. O bater de suas 
asas produz um som alto e impetuoso. Mem- 
branas conectoras entre os dedos evitam que ela 
afunde na lama. Seu bico vermelho é afiado e 
longo, servindo para agarrar e erguer sua presa 
para fora da água. Cegonhas são mudas, e care- 
cem de uma laringe. 

Bandos de cegonhas atravessam a Terra Santa 
durante sua migração de setembro a caminho da 
África central e sul, e do mesmo modo na prima- 
vera, quando de seu voo de retorno para seu lar 
ao norte de Israel, Síria e Europa. As cegonhas 
viajam em grupos grandes durante o dia, espa- 
lhando-se pelo céu. 

A supervisão fiel da cegonha aos seus filhotes é 
proverbial, como também seu hábito de retor- 
nar anualmente ao mesmo ninho. Cegonhas têm 
o costume de aumentar seus ninhos todo ano. 
Desse modo, é possível encontrar ninhos que 
têm 100 anos de idade e uma altura de cerca de 
1 metro. 

Duas espécies de cegonhas frequentam a Terra 
Santa. À cegonha-branca (Ciconia alba), que tem 
1 metro de altura e a envergadura de suas asas de 
quase 2 metros, capacitando-a a deslocar-se com 
um voo lento e sustentado ou planar. No folclo- 
te, a cegonha-branca é às vezes considerada um 
arauto da boa sorte. 

A cegonha-negra (Ciconia nigra), comum em tor- 
no do vale do mar Morto, se aninha em árvo- 
res; daí talvez ser a espécie que habita em árvores 
mencionada em Salmos 104.17 (“cegonha” em 
todas as versões). O nome hebraico para “cego- 


nha” significa literalmente “aquela que é rainha”, 
ou “aquela que é leal”, uma menção ao seu cui- 
dado pelos filhotes. Como a garça, a cegonha era 
cerimonialmente impura por alimentar-se de or- 
ganismos aquáticos, restos, pequenos animais, 
pássaros e répteis (Lv 11.19; Dt 14.18). Jeremias 
mencionou o fato de a cegonha conhecer, instin- 
tiva e misteriosamente, o tempo de sua migração 
(Jr 8.7). Suas asas impressionantes figuraram em 
uma das visões de Zacarias (Zc 5.9). 


Cisne Ave aquática, grande e graciosa. Duas es- 
pécies de cisnes (gênero Cygnus) são encontradas 
no Oriente Médio como migrantes em passagem 
(Cygnus olor e Cygnus musicus). Cisnes são conhe- 
cidos como os melhores músicos entre as aves, e 
eram considerados sagrados ao deus Apolo pelos 
gregos. A voz da ave soa como flauta e harpa. 

A referência em Levítico 11.18 (ACF; “coruja- 
-branca” na NVI,; “porfirião” na ARA; “gralha” na 
NTLH; “grão-duque” na BJ) é provavelmente não 
ao cisne, mas à galinha-d'água ou à coruja-branca, 
uma vez que parece haver pouca razão para declarar 
o cisne vegetariano um animal impuro. 

Veja também Coruja-Branca; Galinha-d'água (a 
seguir). 


Codorniz Ave pequena e troncuda com bico 
e pés semelhantes aos da galinha; por isso está 
adaptada para comer sementes ou insetos. As 
codornizes (Coturnix coturnix) são as menores 
da subfamília das galinhas, que também inclui 
faisões e perdizes. Codornizes têm aproxima- 
damente 25 centímetros de comprimento e asas 
pequenas e arredondadas. Elas brotam de seus 
esconderijos na grama ou nos arbustos com um 
som estrondoso. A barriga da codorniz é bran- 
ca. Até 18 ovos são chocados e, se a mãe mor- 
re, o macho assume o cuidado dos filhotes. As 
codornizes da região mediterrânea invernam no 
Sudão e migram para o norte em grandes bandos 
na primavera. Elas não conseguem manter um 
voo longo por muito tempo, mas fazem uso das 
correntes de vento para mantê-las no ar. 

Bandos enormes de codornizes serviram por 
duas vezes como alimento para os israelitas no 
deserto do Sinai, quando foram lançados mila- 
grosamente no deserto pelo vento (Ex 16.13; Nm 
11.31,32; SI 105.40, NVI, ACE, ARC, ARA, BJ; 
“codorna” na NT'LH). Na segunda vez, estavam 
provavelmente voando ao longo do golfo de Áca- 
ba e foram tirados de seu curso pelo vento orien- 
tal (Nm 11.31; S178.26-28). Sua incapacidade de 


sustentar-se no ar por muito tempo pode ser res- 


ponsável por voarem baixo — aproximadamente 
1 metro. Quando cansadas, elas são facilmente 
apanhadas com a mão (Nm 11.31,32). As codor- 
nizes eram consideradas puras e a mais fina refei- 
ção dentre todas as aves alvo de caça; eram pre- 
servadas ao serem secas ao sol. 


Cormorão Ave (Phalacrocorax carbo) grande, ne- 
gra, com aparência de ganso, repetidamente des- 
crita na arte do Egito e da Terra Santa. Seu compri- 
mento varia de 50 a 100 centímetros. Seus pés têm 
tecidos entre os quatro dedos. Os pés, ligados bem 
atrás ao corpo, servem como propulsores quando o 
cormorão mergulha para apanhar sua refeição de 
peixes, crustáceos ou anfíbios. O bico longo é cur- 
vado na ponta, e debaixo dele há uma bolsa na qual 
o cormorão guarda o peixe capturado. 

Cormorões vivem em grandes comunidades, fa- 
zendo ninhos de gravetos e de outra vegetação 
que eles carregam para as árvores ou para reen- 
trâncias rochosas próximas às costas. Até quatro 
ovos são incubados de uma vez, e os filhotes são 
alimentados pelo pai e pela mãe. 

O cormorão frequenta pântanos em torno do 
mar da Galileia, do lago Hule (as águas de Me- 
rom) e a costa mediterrânea. Seu nome hebrai- 
co originalmente denotava o “mergulho” da ave 
sobre a presa. Cormorões mergulham em águas 
profundas e às vezes parecem zumbir sob a su- 
perfície na caça por peixe. A avidez do cormorão 
é proverbial. Ele era considerado cerimonialmen- 
te impuro pelos israelitas (Lv 11.17; Dt 14.17; 
“coruja-pescadora” na NV; “corvo-marinho” na 
ACF, ARC, ARA, NTLH; “mocho” na BJ). 


Veja também Pelicano (a seguir). 


Coruja Ave noturna (ordem dos estrigiformes) 
com cabeça grande e olhos penetrantes. As pe- 
nas das asas e da cauda são macias e aveludadas, 
ajudando a tornar seu voo silencioso. O corpo da 
coruja é pequeno e delgado, aproximadamente 
do tamanho de um pombo, mas parece grande 
por causa da cobertura grossa de penas. As coru- 
jas eram consideradas portadoras de infortúnio e 
anunciadoras de desastres. No Oriente Próximo, 
agora vivem em ruínas de templos e de pirâmides 
no Egito, e em túmulos talhados nas rochas, em 
ruínas e em cavernas de ambos os lados do rio 
Jordão em Israel. Elas raramente se aproximam 
de lugares habitados. 

As corujas têm excelente visão noturna, que 
usam para capturar roedores ou outros animais. 
Embora extraordinariamente grandes, os olhos 
dessa ave são quase inúteis à luz do dia, porque a 
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luz os ofusca. Ela é capaz de engolir a presa intei- 
ra, por causa de seu esôfago elástico. Pelos e ossos 
indigeríveis são regurgitados como bolotas. O bi- 
co é curto, em forma de gancho e afiado. 

A coruja pode botar até dez ovos. Os filhotes são 
cuidados no ninho por pai e mãe. Adultos e fi- 
lhotes tendem a permanecer na área na qual fo- 
ram incubados. Oito espécies de corujas são en- 
contradas na Terra Santa, das quais cinco são 
abundantes. É difícil, no entanto, identificar 
uma espécie particular com qualquer uma das 
quatro palavras hebraicas traduzidas por “coruja” 
nas Escrituras. A coruja aparece na lista de aves 
impuras (Lv 11.17; Dt 14.16, ACF, ARC, ARA; 
“coruja-pescadora” na NVI; “íbis” na NTLH, 
BJ) e, embora difiram, as traduções concordam 
que todas as espécies de corujas, por serem pre- 
dadoras, são impuras. 

Veja também Coruja-Branca; Corujão; Mocho; 
Mocho-de-Orelhas (a seguir). 


Coruja-branca Coruja grande (Tyto alba) com 
uma face em forma de coração, distinta. No Bra- 
sil é também conhecida por suindara, coruja-de- 
-igreja ou coruja-das-torres. Seu nome hebraico 
talvez derive de um som de ronco que ela pro- 
duz quando respira no ninho. Durante o voo, 
emite um berro assustador. Suas características 
por vezes sinistras — uma cabeça grande e olhos 
bem abertos e saltados — levam algumas pessoas 
a considerá-la demoníaca. Ela, no entanto, é uma 
ave útil, por devorar roedores que atacam cam- 
pos e estragam grãos estocados. Como outras 
corujas, ela dorme durante o dia e caça à noi- 
te, com audição e visão bem desenvolvidas. Sua 
cor é amarelo-claro com tons leves de marrom e 
uma máscara branca em torno dos olhos e das 
bochechas. As pernas são cobertas de penas que 
a protegem contra mordidas de vítimas quando 
se debatem em suas garras. 

A coruja-branca é mencionada em Levítico 11.18 
e em Deuteronômio 14.16 (NVI; “coruja” na 
ACF, ARC, ARA; “íbis” na NTLH, BJ). 

Veja também Coruja (anteriormente); Mocho-de- 
-Orelhas (a seguir). 


Corujão Coruja (Asio otus) de aproximadamen- 
te 70 centímetros de altura. À cor é cinza, com 
manchas marrons acinzentadas e listras pretas. 
Como indica um de seus nomes, ela tem “ouvi- 
dos” com tufos e é, às vezes, chamada de coruja- 
-de-chifre. Ela se alimenta de roedores, tais como 
ratos e camundongos. Ela inverna em Israel, en- 
tre ruínas e bosques. 
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O corujão é mencionado entre as aves da desola- 
ção que habitarão o Edom devastado (Is 34.11). 
Ele também é mencionado pelo nome em algu- 
mas traduções de listas de animais ritualmente 


impuros (Lv 11.17; Dt 14.16, NVI; “coruja” na 
ACF, ARC, ARA; “íbis” na NTLH, BJ). 


Corvo Membro da família das gralhas (Corvi- 
dae). A palavra hebraica para “corvo” significa 
“aquele que é negro”. O corvo (Corvus corax) pesa 
pouco mais de 1 quilo, e seu comprimento varia 
entre 50 e 70 centímetros. Sua cauda é mais larga 
no meio que no fim. Em Israel são encontradas 
oito espécies, incluindo as gralhas. A caracterís- 
tica mais marcante do corvo é sua plumagem ne- 
gra lisa e brilhante. 

Corvos e gralhas têm sobrevivido, a despeito do 
ódio que muitos humanos têm por eles. Exímios 
voadores, eles migram de dia e se ajuntam em 
grandes bandos de várias centenas de milhares. 
Durante a estação do acasalamento, eles fazem ni- 
nhos de gravetos nos quais de dois a sete ovos são 
chocados. Corvos têm um único parceiro para a 
vida toda. Equipados de asas, bico e pés robustos, 
corvos podem viver em lugares isolados dos quais 
se deslocam em busca de alimento. O fato de um 
corvo não ter retornado à arca foi um bom sinal 
para Noé, indicando que foi capaz de encontrar 
alimento e possivelmente um lugar para descansar 
em topos secos de montanhas (Gn 8.7). 

O corvo, essencialmente um comedor de ani- 
mais mortos, era cerimonialmente impuro (Lv 
11.15; Dt 14,14). No entanto, corvos alimenta- 
ram Elias por ordem divina (1Rs 17.4-6). Jó é in- 
formado de que é Deus quem alimenta o corvo 
(Jó 38.41), como o salmista e Jesus repetiram (Sl 
147.9; Lc 12.24). A plumagem negra reluzente do 
corvo inspirou a comparação feita pelo noivo com 
o cabelo de sua amada noiva (Ct 5.11). Eles prefe- 
rem as áreas desoladas e desabitadas como territó- 
rio de seu lar (Is 34.11). Corvos são aves astutas € 
ativas. Alguns são capazes de falar, resolver chara- 
das e realizar façanhas de cor. Corajosos e curio- 
sos, às vezes usam seus talentos para roubar. 


Cuco Ave pequena, de cor parda, conhecido por 
seus hábitos parasitas. O termo que a ARC usou 
em Levítico 11.16 e Deuteronômio 14.15 (ARC; 
“coruja-orelhuda” na NVI; “mocho” na ACF, 
ARA; “coruja” na NTLH, BJ) pode referir-se ou 
ao cuco comum (Cuculus canorus) ou ao gran- 
de cuco-rabilongo (ou cuco-real, Clamator glan- 
darius, comum na Andaluzia, sudoeste da Espa- 
nha). A ave age como um parasita, botando ovos 


no ninho de outras espécies depois de expulsar 
um dos ovos da espécie anfitriã. O filhote do 
cuco sai do ovo antes do filhote da espécie anfi- 
triá e desaloja o outro filhote. Os pais adotivos o 
criam como se fosse deles. 

O cuco, que se alimenta de insetos, é conside- 
rado ritualmente impuro nas Escrituras, o que 
poderia implicar que seja um pedrador ou come- 
dor de carniça. Por essa razão, alguns acreditam 
que a palavra hebraica verdadeiramente se refira 
à gaivota, e não ao cuco. Gaivotas, andorinhas- 
-do-mar e petréis são todos comuns na costa € 
nos lagos da Terra Santa. 

Outros estudiosos acreditam que a palavra he- 
braica refira-se não ao cuco, mas a uma das espé- 
cies de coruja, possivelmente à orelhuda (NV). 
Veja também Coruja (anteriormente); Gaivota (a 
seguir). 


Curiango Ave migratória, de cor escura e per- 
nas curtas. O curiango (gênero Caprimulgus) se 
assemelha a uma coruja com a cabeça achatada, 
olhos grandes, plumagem macia e um voo silen- 
cioso. Ele caça insetos à noite, carrega-os sobre 
as asas e, durante o dia, descansa sobre galhos. 
Os antigos pensavam que curiangos mamavam 
em cabras, De acordo com Levítico 11.16 e Deu- 
teronômio 14.15 (“coruja-de-orelha-pequena” na 
NVI; “mocho” na ACF, ARC, ARA; “coruja” 
na NTLH, BJ), eles eram ritualmente impuros. 
Embora alguns estudiosos acreditem que a inten- 
ção fosse descrever uma coruja, parece haver boa 
razão para aceitar a tradução “falcão-noturno”. 


Falcão Pequena ave de rapina encontrada na Ter- 
ra Prometida. À maioria das referências é prova- 
velmente ao falcão-da-europa (Accipter nisus). Essa 
ave é ligeiramente maior que o gavião, tem as cos- 
tas levemente marrons e barriga branca, com lis- 
tas pretas e marrons. Possui penas curtas, unhas 
longas e curvadas e asas largas, arredondadas nas 
extremidades, que o capacitam a voar bem alto em 
correntes ascendentes de ar. À cauda longa, que 
funciona como leme, ajuda a ave a mudar o curso 
rapidamente durante o voo. Ele, por conseguinte, 
é bastante ágil no ar, quando está à caça de rouxi- 
nóis ou de outros pequenos pássaros. Ele não caça 
a presa no chão, como faz o gavião, mas persegue 
e ataca pequenos pássaros em voo. Falcões caçam 
durante o dia, diferentemente das corujas, que es- 
tão adaptadas à caça noturna. Com olhos localiza- 
dos nos lados da cabeça, falcões têm o olhar agu- 
çado. Normalmente fazem ninho em árvores bem 
altas, que é ocupado pelo mesmo par ano após ano. 


Os egípcios embalsamavam falcões-da-europa e 
os tinham em alta estima. O deus Hórus era des- 
crito com cabeça de falcão. 

O falcão-da-europa era cerimonialmente impuro 
para os israelitas (Lv 11.16; Dt 14.15; “gavião” 
em todas as versões). Ele não habitava em Israel 
permanentemente, mas parava ali em seu cami- 
nho de migração do norte para o sul. Sua migra- 
ção em direção ao sul é mencionada em Jó 39.26. 


Veja Milhano (a seguir). 


Gaivota Aves marinhas robustas, antes de tudo 
comedoras de cadáveres (família Laridae). Várias 
espécies de gaivotas vivem ao longo da costa da 
Terra Santa. Elas normalmente têm as costas cin- 
za, a cabeça e partes inferiores brancas e as pon- 
tas das asas negras. O bico delgado termina em 
uma curva descendente. 

Gaivotas podem ter entre 20 e 80 centímetros de 
comprimento. Muitas espécies migram, viajando 
longas distâncias com sua enorme habilidade de 
voar. Gaivotas também podem nadar facilmente 
por causa de seus pés com membranas. Sua voz é 
como um grito ou um chiado pungente. Na esta- 
ção do acasalamento, muitas se aninham juntas 
em qualquer lugar disponível, tal como um pe- 
nhasco ou uma árvore. Macho e fêmea chocam 
seus ovos e cuidam dos filhotes. 

Por comerem quase tudo, as gaivotas estão na 
lista das aves ritualmente impuras (Lv 11.16; Dt 
14.15, ACF, ARA, NTLH, BJ; “coruja-orelhuda” 
na NVI; “cuco” na ARC). Alguns comentaristas 
acreditam que essas passagens referem-se a uma 
cotuja ou ao cuco, e não à gaivota. 

Veja também Cuco (anteriormente). 


Galinha-dúgua Pequena ave aquática. A gali- 
nha-d'água relacionada na lista de animais im- 
puros (Lv 11.18; Dt 14.16) talvez seja a ave bí- 
blica mais difícil de ser identificada. Várias al- 
ternativas têm sido sugeridas, incluindo a gralha 
(ACF), um tipo de coruja (NVI). A maioria dos 
estudiosos descarta o cisne, uma vez que ele é ave 
vegetariana e, desse modo, não deveria ser consi- 
derado impuro. Uma das corujas permanece sen- 
do uma possibilidade. 

O porfirião é uma ave entre muitas que habitam 
Israel. As aves dessa espécie são aves pequenas. 
Variam entre 15 e 50 centímetros de compri- 
mento. Vivem em pântanos, onde comem uma 
grande variedade de matéria animal e vegetal, 
tornando-os assim candidatos à inclusão na lista 
mosaica de animais impuros. 

Veja também Animais. 
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Galo Ave doméstica (Gallus gallus domesticus), 
provavelmente derivada da galinha-vermelha- 
-do-mato (red jungle fowl), dfidia. O galo era 
conhecido já nos tempos do AT (Pv 30.31). Um 
selo de Jazanias (v. 2Rs 25.23), datado de apro- 
ximadamente 600 a.C., carrega a imagem de um 
galo guerreiro. 

Às aves domésticas simbolizavam a fertilidade, e 
os judeus carregavam um galo e uma galinha em 
frente dos noivos nas cerimônias de casamento. 
O cuidado maternal das galinhas juntando seus 
pintinhos era conhecido dos ouvintes de Jesus 
(Mt 23.37; Lc 13.34). 

Uma vez que os galos cantam uma hora ou duas 
antes do amanhecer, a terceira vigília da noite, 
de meia-noite às 3 horas, era conhecida como o 
canto do galo. De acordo com o Talmude (um 
comentário da lei judaica), manter galináceos era 
proibido em Jerusalém nos tempos do NT, pa- 
ra evitar que os insetos e as larvas que procriam 
em seus excrementos contaminassem a carne dos 
sacrifícios. Por essa razão, o galo que Pedro ou- 
viu (Mt 26.34,74; Lc 22.34,60,61) provavelmen- 
te pertencia aos romanos que viviam ali, ou aos 
judeus que não seguiam as regras judaicas. 


Ganso Ave de pescoço longo, palmípede, com 
penas à prova d'água (gênero Anser). Os gan- 
sos domésticos eram conhecidos dos gregos nos 
dias de Homero, uma vez que são mencionados 
na Odisseia. Eles foram domesticados no Egito, 
talvez na época do Velho Reino (c. 2500 a.C.) e 
certamente por ocasião do Novo Reino (c. 1500- 
100 a.C). Eles eram usados como alimento e 
sacrifício. As criações de ganso estavam espalha- 
das por Canaã nos tempos bíblicos; esculturas 
de marfim dos séculos 13 ou 12 a.C. mostran- 
do gansos foram encontradas em escavações em 
Megido, Israel. 

Muitas espécies de gansos passam a maior parte 
da vida em terra, embora sejam aves aquáticas; 
algumas chegam até mesmo a fazer ninho nas ár- 
vores. Gansos selvagens tendem a habitar regiões 
planas e prados em vez de áreas montanhosas. 
Gansos podem ter adornado a mesa do rei Salo- 
mão. Em 1Reis 4.23 eles são mencionados co- 
mo “aves escolhidas” (NVI; “cevadas” na ACF, 
ARC, ARA; “domésticas” na NTLH), um ter- 
mo que pode também referir-se a patos, cisnes, 
galinhas-d'angola, pombos ou outras aves co- 
mestíveis. 


Garça Ave pernalta (gênero Ardea) com um pes- 
coço longo e fino. Garças são geralmente bran- 
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cas, azuis, verdes ou de cor cinza. Elas fazem ni- 
nhos em bandos, e os pais trazem comida para 
os filhotes. Garças se alimentam de peixes, pe- 
quenos répteis e insetos, engolidos de uma vez. 
Adultos e jovens migram no fim do outono para 
climas quentes ao sul. A garça-branca chega a um 
comprimento de quase 1 metro, enquanto a gar- 
ça-anã tem apenas em torno de 50 centímetros 
de comprimento. 

Ao menos sete variedades de garças são registra- 
das na Terra Santa. A garça-de-costas-amarelas 
(Buffus russatus) era provavelmente a espécie 
mais comum. À garça-vermelha (Ardea purpu- 
rea) se reproduz no verão e é encontrada em to- 
das as partes da Terra Santa onde há água per- 
manente. 

A garça-real (Ardea cinerea) inverna no sul da 
Europa e no norte da África, migrando para o 
norte da Europa no início da primavera. Em Is- 
rael ela faz seu ninho próximo à água, em brejos e 
ao longo das margens dos rios, onde se alimenta 
de peixes e rás. Ela permanece pacientemente na 
água por horas, e então repentinamente seu bico 
longo e pontiagudo se movimenta na velocidade 
de um raio para apanhar a presa. Frequentemen- 
te a garça-real faz ninho em uma árvore alta, pa- 
ra onde pode retornar ano após ano. 

De acordo com Levítico 11.19 e Deuteronômio 
14.18 (“garça” em todas as versões), qualquer ti- 
po de garça era cerimonialmente impuro para os 
israelitas. Alguns estudiosos acreditam que as re- 
ferências sejam ao cormorão, mas a maioria pen- 
sa que elas digam respeito a uma das espécies de 
garça. 

Veja também Cormorão (anteriormente). 


Grifo Uma das maiores aves voadoras na Terra 
Santa (Gyps fulvus). Até uma geração atrás, o gri- 
fo era uma das aves mais comuns na Terra San- 
ta. Hoje está à beira da extinção. Muitos foram 
mortos por comerem isca de veneno para raposas 
e chacais. Além disso, sua reprodução é limita- 
da; a fêmea põe apenas um ou dois ovos por ano. 
O grifo mede em torno de 120 centímetros de 
comprimento e até 3 metros entre a ponta de 
uma asa à outra. Seu bico é extremamente forte, 
e seus pés curtos são equipados com garras gros- 
sas. Ave de cor marrom-claro, com cabeça e pes- 
coço amarelos quase desnudos, cobertos por uma 
penugem bem fina. 

O grifo se alimenta quase exclusivamente de ca- 
dáveres, mas também de gafanhotos e peque- 
nas tartarugas. Ele consegue ficar sem alimento 
por vários dias sem efeitos nocivos à saúde, mas, 


quando quebra o jejum, fica empanturrado. É 
encontrado especialmente na região do mar da 
Galileia. A maioria das referências bíblicas ao 
abutre é provavelmente ao grifo. 

Veja também Águia; Abutre (anteriormente). 


Grou-comum Ave pernalta (Grus grus) que lem- 
bra cegonhas e garças, porém com garras mais 
curtas. À plumagem possui um brilho prateado, 
e as penas da cauda são onduladas. Grandes gru- 
pos de grous voando em formação cuneiforme 
passam sobre a Terra Santa durante as horas do 
dia em todo outono, a caminho da África, vindos 
de países ao norte da Europa, e novamente na 
primavera, quando retornam para a procriação. 
Bandos migratórios podem chegar a 2 mil aves. 
O texto de Jeremias 8.7 (ACF, ARC, ARA, BJ; 
“tordo” na NVI; “garça” na NTLH) faz referên- 
cia aos hábitos migratórios do grou. 

O som usual do grou pode ser descrito como um 
berro, mas, durante o voo migratório, ele emite 
um som de murmúrio que pode ter sido mencio- 
nado em Isaías 38.14. Ele tem uma voz extraor- 
dinariamente potente, que parece alcançar qui- 
lômetros de distância. Grupos migratórios nor- 
malmente têm um líder que chama os demais. 
Um grou pode ter entre 100 e 150 centímetros. 
Com exceção da avestruz, é a ave mais alta que já 
habitou a Terra Santa. A envergadura de um grou 
pode exceder 230 centímetros. Ele é cinza-azu- 
lado; a cabeça e o pescoço são negros, com uma 
lista longitudinal branca. O grou se alimenta na 
terra mais do que na água rasa. Ele se alimenta 
principalmente de grama e de grãos, ainda que 
possa devorar insetos, cobras, pequenqs jacarés, 
rãs e vermes, usando seu bico poderoso como um 
martelo para matar essas criaturas. 

O grou normalmente faz seu ninho em lugares 
solitários, frequentemente na água rasa ou próxi- 
mo a ela. Seu ninho é uma massa de vegetação, 
no qual coloca dois ou três ovos de cor clara e 
pintas negras. 


Íbis Ave pernalta (Threskiornis aethiopica) atual- 
mente desconhecida na Terra Santa, mas possi- 
velmente conhecida ali nos tempos bíblicos. Era 
afamada no Egito antigo, onde era consagrado 
ao deus Thoth. Hoje praticamente desapareceu 
com a extinção dos pântanos ao longo do Nilo. 

Há algum questionamento quanto a se a íbis é 
mencionada em Levítico 11.17 (NTLH, BJ; “co- 
ruja” na ACF, ARC, ARA), onde é classificada 
como cerimonialmente impura. A mesma pa- 
lavra hebraica em Deuteronômio 14.16 e Isaías 


34.11 é traduzida por “corujão” (NV), tradução 
preferida pela maioria dos estudiosos. 
Veja Corujão (anteriormente). 


Milhano ou milhafre Grande ave de rapina 
(Milvus milvus). O comprimento médio do mi- 
lhano é de aproximadamente 50 centímetros. À 
parte superior é geralmente escura, mas a barriga 
é branca. Milhanos se aninham em árvores altas 
e fazem ninho com a vegetação, usando também 
gravetos. Raramente têm mais de dois ou três fi- 
lhotes, que alimentam com cobras, gafanhotos e 
animais similares. 

O milhano é uma ave migratória que fica em Is- 
rael durante o verão, especialmente nas monta- 
nhas do sul da Judeia, nos desertos a oeste do 
mar Morto e na vastidão de Berseba. 

O milhafre-vermelho é uma ave de rapina de ta- 
manho médio. A extremidade da parte superior 
do bico é maior que a inferior, formando uma te- 
soura afiada. A cauda é dividida ou rachada como 
a de um peixe. Seu grito alto frequentemente in- 
clui notas de assobio agudas. Outras espécies da 
Terra Santa incluem o milhano-negro (Milvus mi- 
grans) c o peneireiro-cinzento (Elanus caeruleus). 
O milhano está listado entre as aves impuras na 
Lei Mosaica (Lv 11.14; Dt 14.13; “milhano” na 
ACE, ARC; “milhafre” na NVI, BJ; “açor” na 
ARA, NTLH), porém a identificação precisa das 
aves mencionadas ali é discutida por alguns estu- 
diosos e tradutores. 

Veja também Búteo (anteriormente); Peneireiro 
(a seguir). 


Mocho A menor de todas as aves de rapina (Athe- 
ne noctua glaux). Principalmente insetívoro, tam- 
bém se alimenta por vezes de pássaros miúdos. É 
a coruja mais comum na Terra Santa, habitando 
entre ruínas, túmulos, rochas e bosques cerrados 
(talvez a coruja de Sl 102.6). Sua voz soa como 
a de uma pessoa que está morrendo. Ocasional- 
mente ela pode ser vista empoleirada sobre uma 
rocha, com os grandes olhos mirando a distân- 
cia, numa posição que os antigos consideravam 
sinal de sabedoria. Os gregos associavam a pe- 
quena coruja à deusa Atena. Ela é mencionada 
pelo nome em várias traduções (Lv 11.17; Dt 
14.16, NVI, NTLH, BJ; “bufo” na ACF, ARC, 
ARA). 


Veja também Coruja (anteriormente). 


Mocho-de-orelhas Coruja pequena (Otus scops) 
que se distingue por dois penachos em forma de 
chifre como pelos sobre a cabeça. Ela se empolei- 
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ra numa postura inclinada, salta e dança como 
uma cabra. Durante o período de incubação, o 
assovio do macho soa como um lamento. O mo- 
cho-de-orelhas se alimenta de insetos, roedores 
e pássaros. Durante as invasões de camundon- 
gos ou gafanhotos, essas corujas apareceram em 
grandes bandos e ajudaram a destruir as pestes. 
Elas são conhecidas por atacar humanos que se 
aproximam de seus ninhos. São habitantes bem 
conhecidas da Eurásia e da África. 

Alguns estudiosos sugerem que essa seja a co- 
ruja caracterizada pelo grito, por causa de seus 
chamados que ressoam noite adentro. Seguindo 
a mitologia judaica tradicional, algumas tradu- 
ções usam a palavra hebraica (/:/ith) como nome 
próprio (Lilith). Na tradição judaica, Lilite era 
um demônio-bruxa que, antes da criação de Eva, 
era esposa de Adão. Ela se tornou a mãe dos de- 
mônios e, diz a lenda, atacava crianças durante 
a noite; desse modo, “Lilith” é traduzido como 
“fantasma” ou “monstro da noite” numa versão 
inglesa. A maioria dos estudiosos favoráveis à in- 
terpretação mítica, no entanto, sugere que Isaías 
estava usando uma lenda popular para evocar 
um sentimento de desolação e que ele mesmo 
não acreditava na existência de Lilith. Há pouco 
respaldo para “coruja do grito” como uma tradu- 
ção apropriada do nome. 

Veja também Coruja; Coruja-Branca (anterior- 
mente). 


Pardal Pequeno pássaro da família tentilhão 
(Fringillidae) ou da família do pássaro tecelão 
(Ploceidae), considerado de pequeno valor. A pa- 
lavra hebraica é um termo geral para “pássaro” e 
refere-se a qualquer pássaro pequeno, tal como o 
pardal, o tentilhão, o melro ou o estorninho. Na 
tradução, no entanto, a palavra às vezes refere-se 
ao pardal doméstico (Passer domestica; SI 84.3; 
Py 26.2; “pardal? na NVI; “pássaro” na ACF, 
ARC, ARA, BJ; “passarinho” na NTLH). 

De cor sombria, com uma garganta negra, o par- 
dal doméstico masculino é uma criatura baru- 
lhenta e cheia de vigor. O ninho, quando cons- 
truído em lugar aberto, tem uma abertura lateral 
e é feito de quase qualquer coisa disponível. Os 
pardais também se aninham em lugares prote- 
gidos, em residências, caixas ou buracos nas ár- 
vores. Suas fêmeas botam de quatro a sete ovos. 
O pardal comum ou doméstico era conhecido na 
antiga Grécia e no Egito e tinha a reputação de 
invadir campos em grandes grupos e comer suas 
sementes. Ele é um residente permanente da Ter- 
ra Santa, 
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O pardal é fecundo e vive em associação próxima 
com os humanos. Ele era considerado ritualmen- 
te limpo. Pardais eram baratos nos países onde 
eram vendidos (Mt 10.29; Lc 12.6). Hoje nos 
mercados do Oriente Próximo, meninos ofere- 
cem pardais vivos para venda. Amarrados juntos 
em grupos de quatro a seis por cordas atadas a 
uma perna, os pássaros voam sobre a cabeça dos 
meninos. Evidentemente, uma visão como essa 
era comum nos tempos do NT. 


Pavão O Pavo cristatus é membro da família da 
codorniz, da perdiz e do faisão. O macho atrai 
a atenção por causa da aparência majestosa e lu- 
xuosa, aprimorada por penas magníficas. O peito 
tem um azul brilhante metálico, e cada pena da 
cauda tem um olho brilhante próximo à extremi- 
dade. Quando baixadas, as penas extremamente 
longas formam uma cauda que se estende atrás 
do pavão sobre o chão, com um comprimento 
total de quase 2 metros. A cauda pode também 
ser erguida para formar um enorme leque ador- 
nado com olhos multicoloridos. Durante a corte, 
as penas se erguem e vibram para produzir um 
som sussurrante distinto. A pavoa, pouco atraen- 
te, carece da cauda longa. 

Por não serem nativos da Terra Santa, os pa- 
vôes mencionados em 1Reis 10.22 e 2Crônicas 
9.21 (NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; não há refe- 
rência a pavão na NTLH) são considerados por 
alguns estudiosos macacos do Velho Mundo, ou 
babuínos trazidos do leste da África ou galinhas 
d'angola da região superior do rio Nilo. Há evi- 
dências, no entanto, de que os fenícios apresen- 
taram os pavóes ao faraó, talvez na época do rei 
Salomão. É possível que as expedições comerciais 
de Salomão se estendessem até a Índia, de onde o 
pavão é nativo. À ave também era bem conhecida 
dos gregos e dos romanos. Alexandre, o Grande, 
apreciava-lhe a beleza e proibiu os seus soldados 
de a matarem. 

Na igreja cristã primitiva, o pavão tornou-se um 
símbolo da imortalidade prometida na ressurrei- 
ção de Cristo. Além disso, os olhos de sua cau- 
da passaram a representar o olho que tudo vê de 
Deus. 


Pelicano O maior de todas as aves aquáticas, 
bem maior até mesmo que o cisne. O pelicano 
(Pelecanus onocrotalus) tem geralmente 130 cen- 
tímetros de comprimento, com um bico de 40 
centímetros, cuja parte superior em sua extremi- 
dade tem formato de gancho, facilitando a cap- 
tura de peixes. A parte inferior do bico sustenta 


uma bolsa amarela que se estende até o pescoço. 
A bolsa pode receber mais de 10 litros de alimen- 
to (pequenos peixes) e água. Os pés do pelica- 
no são peculiares por terem membranas entre os 
quatro dedos. Os pelicanos são exímios nadado- 
res e voam de modo eficiente. O corpo pesado, o 
pescoço longo e a cabeça comparativamente pe- 
quena dão a ele proporções que tornam difícil a 
saída da água. Para decolar, um pelicano deve 
bater asas sem jeito ao longo da superfície, tocan- 
do na água com as pernas. 

Essas aves voam e se aninham em grupos. O ma- 
cho e a fêmea cuidam dos filhotes, que nascem 
de um a quatro ovos. Enquanto a maioria das 
aves alimenta os filhotes colocando alimento na 
boca deles, o pelicano faz um processo inverso: 
o filhote coloca a cabeça e boa parte do corpo 
na garganta da mãe e arranca o alimento par- 
cialmente digerido do papo dela. O fato de o bi- 
co do filhote ir muito profundamente ao esôfa- 
go da mãe levou os antigos a acreditar que ele se 
alimentava do sangue do peito da mãe, dando 
assim margem ao uso generalizado do pelicano 
como símbolo da expiação de Cristo e da cari- 
dade em geral. 

O pelicano-rosa é branco, às vezes com um matiz 
rosa-claro, e tem penas negras brotando da arti- 
culação da asa mais distante do corpo. As pernas, 
a bolsa e a pele em torno dos olhos são amarelas; 
o gancho do bico é vermelho. Essa espécie po- 
de crescer até cerca de 2 metros de comprimento 
com uma envergadura nas asas de até 2,5 me- 
tros. Durante a estação de acasalamento, a colo- 
ração das áreas expostas das pernas e do rosto do 
pelicano-rosa muda do cinza para o laranja ou 
o vermelho. Ao mesmo tempo, as penas brancas 
adquirem uma linda cor rosa, que tem origem na 
secreção oleosa de uma glândula. Essa secreção se 
espalha por toda a plumagem quando o pelicano 
limpa as penas. 

Alguns estudiosos questionam se o “pelicano” 
seria uma tradução apropriada do hebraico em 
vários versículos, acreditando que, na verdade, 
a palavra se refira às corujas, aos falcões ou aos 
abutres. A maioria das traduções inclui o pelica- 
no nas listas das aves ritualmente impuras (Lv 
11.18; Dt 14.17, ACF, ARA, ARC, NTLH, BJ; 
“coruja do deserto” na NV). À opinião sobre as 
outras referências é mais dividida. Alguns estu- 
diosos sustentam que o contexto de deserto dos 
versículos elimina a possibilidade de um pássaro 
aquático como o pelicano (cf. SI 102.6; Is 34.11; 
Sf 2.14). Por outro lado, o pelicano-rosa frequen- 
ta os rios, lagos e pântanos da Terra Santa. De- 


pois de voar para o mar por cerca de 30 quilôme- 
tros para apanhar peixes próximos à superfície, 
o pelicano frequentemente retorna ao continente 
para um lugar deserto, a fim de digerir sua enor- 
me refeição. Desse modo, o pelicano pode ser 
o pássaro solitário do deserto dessas passagens. 


Peneireiro Pequeno falcão (Falco tinnunculus) 
de aproximadamente 30 centímetros de compri- 
mento com penas marrons, pretas e amarelas so- 
bre o peito. Ele era abundante na Terra Prometi- 
da nos vilarejos e no interior, fazendo ninho em 
telhados e entre as rochas. Como a maioria dos 
falcões, o peneireiro é capaz de pairar e flutuar 
suspenso no ar e, então, precipitar-se sobre a pre- 
sa, agarrando-a com garras afiadas, em forma de 
gancho. Ele se alimenta principalmente de ca- 
mundongos, pequenos répteis e insetos. 
Peneireiros embalsamados foram encontrados 
em tumbas no antigo Egito. Os egípcios tam- 
bém embalsamavam o gavião-sacre (Falco cher- 
rug), que pode ser domesticado e treinado para 
caçar coelhos e outras caças pequenas. A falcoa- 
ria (caça com falcões de várias espécies) era fa- 
mosa entre os antigos e ainda é praticada hoje. 
Observa-se nos registros de Assurbanípal que os 
assírios estavam familiarizados com ela. Por ser 
predador, o falcão era cerimonialmente impuro 
(Lv 11.14; “falcão” na NVI, ARA, NTLH; “mi- 
lhafre negro” na BJ). Algumas traduções usam 
a palavra “abutre” (Lv 11.14, ACF, ARC), o que 
ilustra a dificuldade de identificação precisa das 
aves bíblicas. 


Perdiz A ave alvo de caça mais comum na Terra 
Santa. A perdiz se assemelha a uma galinha em 
sua anatomia básica, mas tem um corpo menos 
volumoso e uma cauda mais longa. Duas espé- 
cies habitam a Terra Santa: a perdiz-do-deserto 
(Ammoperdix heyi), encontrada próxima do mar 
Morto, no vale do rio Jordão, e no deserto do Si- 
nai, e a perdiz-grega (Alectoris graeca). A perdiz- 
-do-deserto é uma ave de porte médio com pés 
amarelos. O macho tem plumagem amarelada, 
penas na parte superior da cauda pintadas com 
listas marrons e a parte de baixo branca e calosa. 
A fêmea tem plumagem acinzentada. À perdiz- 
-grega se assemelha à perdiz-francesa da Europa, 
com um corpo de aproximadamente 40 centí- 
metros de comprimento. Ela é coberta por penas 
belas e de cores vivas. 

A referência bíblica (ISm 26.20; provavelmente 
a perdiz-do-deserto, por causa do contexto geo- 
gráfico; “pássaro selvagem” na NTLH) alude ao 
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método comum de apanhá-la por meio da perse- 
uição. Ela também era caçada com armadilhas 
(cf. Sl 91.3) ou por caçadores em esconderijo. A 
perdiz que foge em alta velocidade logo se cansa, 
o que permite aos caçadores alcançá-la e matá- 
-Ja. Contudo, correndo e saltando, ela pode subir 
em penhascos bastante escarpados. Ela encontra 
refúgio entre arbustos com os quais suas penas 
verdes amarronzadas se misturam e a protegem. 
Se não se reproduzisse em grande quantidade, 
provavelmente ela já teria sido extinta por ser ca- 
çada como alimento. 
A descrição bíblica da perdiz que choca ovos que 
não pôs (Jr 17.11) parece estar baseada no fato de 
que a ave põe no mínimo duas ninhadas de ovos, 
uma para ela e outra para o macho chocar. 


— papagaio 


» 


+ 


(ou gavião pesqueiro) ; 
= Berdiz 


pr” " e eq 
pombo da roch 
Pombo ou pomba Espécies da família dos co- 
lumbídeos. No uso comum, os nomes “pombo” 
e “pomba” são intercambiáveis. Ambos os nomes 
são usados em traduções da Bíblia para traduzir 
a mesma palavra hebraica. Uma segunda palavra 
hebraica é normalmente traduzida por “rola”. 
Entretanto, parece claro que os antigos hebreus 
reconheciam diferenças entre espécies de pom- 
bas. 

Ao menos seis espécies de pombos ou pombas 
residem no Israel moderno, da quais o pombo- 
-doméstico (Columba livia) e a rola (Streptope- 
lia turtur) parecem ser as mais frequentemente 
mencionadas nas Escrituras. 

Os pombos variam em tamanho de 15 até mais 
de 30 centímetros. A espécie israelita mais co- 
lorida é o pombo-doméstico, que pode ter uma 
bela plumagem prateada e verde acinzentada 
brilhante sobre as águas (observada por Davi, Sl 
68.13; “pomba” em todas as versões). As pombas 
menores (Streptopelia) são menos coloridas, em 
sua maioria nas cores cinza ou amarela, com a 
metade de um colar quadriculado e negro atrás 
do pescoço. Pombos têm pescoço curto e cabeça 
pequena, corpo rechonchudo e asas curtas, con- 
troladas por fortes músculos que os capacitam a 
voar distâncias consideráveis. As pombas meno- 
res têm cauda mais longa. 
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No presente, o pombo-doméstico é encontra- 
do primariamente na área em torno do mar da 
Galileia e mais ao sul em muitas ravinas que le- 
vam ao mar Morto. Pombos-domésticos prefe- 
rem fazer ninho em rochas e penhascos, um fato 
precisamente descrito nas Escrituras (Ct 2.14; Jr 
48.28). Todas as pombas israelitas fazem ninhos 
frágeis com pedaços de vegetação. Ovos são in- 
cubados duas vezes por ano. Pombas raramente 
botam mais de dois ovos. Os filhotes são cuida- 
dos no ninho por ambos os pais, que percorrem 
campos comendo sementes e ervas daninhas. O 
papo do adulto contém alimento digerido em 
condição leitosa, chamado de leite de pombo, 
que pode ser regurgitado e alimentar os filhotes. 
Durante a corte, há muita rivalidade entre os 
machos. A dança da corte no caso da rola é uma 
exibição aérea impressionante. A atenção à cor- 
te, o cuidado conjunto pelos filhotes e a preocu- 
pação dos pais um com o outro, notados desde 
tempos imemoriais, têm feito da pomba um dos 
símbolos mais populares de amor e paz (Ct 1.15; 
2.14; 4.1: 5.2). 

Uma grande distinção entre pombos e rolas pa- 
rece ter sido reconhecida pelos autores antigos. 
Pombos moram continuamente no mesmo lu- 
gar por um ano e são facilmente domesticados, 
enquanto as rolas são migratórias. Rolas eram 
confinadas em gaiolas isoladamente ou em pares 
como animais de estimação ou para sacrifícios. 
Às primeiras aves a serem domesticadas foram 
provavelmente pombos, talvez desde o tempo de 
Noé (Gn 8.8-12). Eles foram descritos nos mais 
antigos monumentos egípcios, e sua comestibili- 
dade foi mencionada em textos egípcios antigos. 
Em pouco tempo, pombos domesticados eram 
considerados como evidência da propriedade de 
uma família. Nas casas mais prósperas eles fa- 
ziam ninhos em pombais de cerâmica criados 
em estruturas semelhantes a treliças (daí as “ja- 
nelas” de Is 60.8, ACF). 

Nos tempos do NT havia muitos pombais nos 
parques em torno do palácio de Herodes, o 
Grande, em Jerusalém. A popularidade das aves 
devia-se não apenas à sua docilidade, mas tam- 
bém por ser apreciada como alimento e como 
sacrifício aceitável e relativamente barato. A ro- 
la pode ter sido considerada como um sacrifício 
superior por causa de seu estado silvestre e, con- 
sequentemente, sua menor disponibilidade. As 
duas referências bíblicas a rolas em um contexto 
não sacrificial referem-se a seus hábitos migrató- 
rios e à sua chegada em Israel na primavera (Ct 


212; Jr 8.7, ACE; cf. Os 11.11). 


A maioria das referências a pombas e pombos 
na Bíblia está em declarações sobre procedi- 
mentos sacrificiais (Gn 15.7-10; Lv 1.14; 5.7; 
12.6; Nm 6.10; Lc 2.24). Outras referências, 
no entanto, incluem uma gama de observações 
e de usos simbólicos. O gemido que faz com 
a garganta era frequentemente observado (Is 
38.14; 59.11; Ez 7.16; Na 2.7). Seu poder para 
voar era famoso (Sl 55.6), bem como sua beleza 
(Ct 1.15; 4.1; 5.12), delicadeza e lealdade com o 
parceiro (Ct 2.14; 5.2; 6.9), seu afeto (Sl 74.19) 
e sua inocência (Mt 10.16). A única referência 
negativa a pombas está em Oseias 7.11, onde 
são descritas como insensíveis e tolas, talvez em 
referência à sua natureza excessivamente con- 
fiante. 

Das referências do NT, talvez a mais significati- 
va seja a descrição do Espírito Santo no batismo 
de Cristo descendo como pomba (Mt 3.16). A 
natureza afetuosa da ave fez com que os cristãos 
primitivos naturalmente conectassem sua ima- 
gem ao conceito do Consolador. Desde então, 
ela permanece o símbolo mais popular do Espí- 
rito Santo. 


Poupa Uma das mais belas aves da Terra Santa 
(Upupa epops), escolhido recentemente como ave 
nacional de Israel. Ele possui uma plumagem de 
cores vivas, uma formosa crista em forma de co- 
roa que fica ereta quando está alarmada e um 
longo e fino bico curvado. Uma das espécies tem 
aproximadamente 30 centímetros de compri- 
mento, com faixas pretas e brancas sobre costas, 
cauda e asas. Poupas vivem principalmente no 
deserto. 

A poupa faz um som muito característico. Para 
emiti-lo, as penas do pescoço são infladas, e a ca- 
beça é agitada no ar. Quando no chão, o pássaro 
bate o bico na terra. 

A poupa chega à Terra Prometida em fevereiro, 
procria no verão e parte em setembro. Era reve- 
renciada religiosamente pelos egípcios. Estava na 
lista dos animais ritualmente impuros (Lv 11.19; 
Dt 14.18), provavelmente porque busca por lar- 
vas e pequenos insetos em lugares sujos, como 
montes de estrume. 


Tordo Voador forte e pequeno (gênero Apus). 
Como a andorinha, o tordo tem asas longas e 
inclinadas e uma cauda fendida, capacitando-o 
a obter grande velocidade enquanto desliza so- 
bre o chão e se move pelo ar. Um tordo devo- 
ra muitos insetos nocivos, apanhando-os com o 
bico durante o voo. Muitos tordos fazem ninho 


em telhados, esconderijos e fendas de muros da 
cidade. Os ninhos são feitos de penas fortes, ci- 
mentadas com saliva. Outros tordos vivem em 
cavernas e fissuras de rochas. 

Tordos comuns são nativos de Israel, e no vale 
do Jordão eles aparecem em grandes bandos. À 
passagem de Isaías 38.14 (NVI; “grou”? na ACF, 
ARC, ARA; “andorinha” na NTLH, BJ) parece 
ser uma referência clara ao chamado queixoso do 
tordo, uma vez que o gorjeio agudo da andori- 
nha não pode comparar-se ao grito perturbado 
de um rei. O tordo tem uma voz suave e delica- 
da, e seu grito poderia facilmente ser interpreta- 
do como um lamento melodioso. 

Os tordos migratórios chegam precisamente à 
Terra Santa no final do inverno, e imensos gru- 
pos enchem as cidades com seus gritos. Desse 
modo, a referência em Jeremias 8.7 a andori- 
nhas, que são em grande parte residentes perma- 
nentes, é provavelmente a tordos. 

Veja também Andorinha (anteriormente). 


AVESTRUZ Veja Aves. 


AVEUS 

1. Povo antigo que vivia nos vilarejos próximos 
a Gaza antes de serem amplamente destruídos 
por uma invasão filisteia (Dt 2.23; Js 13.3). 

2. Designação para os habitantes do distrito sí- 
rio de Ava que foram relocados por Salma- 
neser da Assíria em Samaria após ela ter sido 
conquistada em 722 a.C. (2Rs 17.31). 

Veja Ava, 


AVIM (Lugar) Cidade no território de Benja- 
min (Is 18.23), localizada ao sul de Betel. 


AVITE Capital de Hadade, quarto rei de Edom 
(Gn 36.35; 1Cr 1.46). 


AZA Pai de Paltiel e membro da tribo de Issacar. 
Paltiel foi indicado para ajudar Eleazar e Josué a 
repartirem a Terra Prometida (Nm 34.26). 


AZAEL Filho de Ezora, que obedeceu à exorta- 
ção de Esdras para divorciar-se da esposa pagá 
após o exílio (LEd 9.34). Seu nome é omitido na 
lista de Esdras 10.40-42. 


AZAI Sacerdote da ordem de Imer. O descen- 
dente de Azai, Amassai, era o principal sacerdo- 
te em Jerusalém nos dias de Esdras (Ne 11.13). 
Muito provavelmente Azai e Jazera fossem a 
mesma pessoa (1Cr 9.12). Veja Jazera. 
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AZALIAS Filho de Mesulão e pai de Safã, escri- 
ba de Josias (2Rs 22.3; 2Cr 34.8). 


AZANIAS Pai de Jesua. Este foi um levita que 
assinou com Neemias e outros após o exílio a 


aliança de fidelidade a Deus proposta por Esdras 
(Ne 10.9). 


AZAREL 

1. Guerreiro da tribo de Benjamim que se uniu 
a Davi em Ziclague em sua luta contra o rei 
Saul. Foi um dos arqueiros e arremessadores 
ambidestros de Davi (1Cr 12.2,6). 

2. Levita selecionado por Davi para auxiliar na 
música do santuário (25.18) 

3. Chefe da tribo de Dã indicado por Davi para 
ser líder tribal durante o malfadado censo de 
Davi (27.22). 

4. Israelita da família de Binui, que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se da espo- 
sa pagã após o exílio (Ed 10.41). 

5. Pai de Amassai. Amassai era um sacerdote da 
família de Imer, que viveu em Jerusalém após 
o exílio (Ne 11.13). 

6, Sacerdote que tocou trombeta na dedicação 
do muro de Jerusalém após o exílio (12.36). 


AZARIAS Nome judaico muito comum. Sua 
numerosa ocorrência nas gencalogias sacerdotais 
tem causado muita confusão. A seguir, uma das 
várias relações possíveis. 

1. Filho ou neto de Zadoque. De acordo com a 
maioria das traduções, Azarias foi sumo sa- 
cerdote durante o reinado de Salomão (IRs 
4,2). É possível, no entanto, que sua posição 
devesse ser entendida como a de conselheiro 
ou guardião do calendário monárquico. 

2. Filho de Natã, um alto oficial na corte do rei 
Salomão. Ele foi o responsável pelos governa- 
dores distritais (v. 5). 

3. Filho de Amazias, rei de Judá (2Rs 14.21; 
15.1-7), mais frequentemente conhecido co- 
mo Uzias. Veja Uzias 1. 

4. Filho de Etã, um descendente de Judá (1Cr 
2.8). 

5. Filho de Jeú, outro descendente de Judá (v. 
38). 

6. Filho de Aimaás e neto de Zadoque (6.9). Se 
Azarias 1 foi de fato sumo sacerdote, este po- 
de ser identificado com ele. 

7. Filho de Joanã e pai de Amarias (vv. 10,11). 
Ele é idêntico ao Azarias de Esdras 7.3 e de 
2Esdras 1.2, cujo pai (no sentido de ances- 
tral) era Meraiote. À nota parentética sobre o 
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templo de Salomão (1Cr 6.10) é geralmente 
atribuída ao Azarias do versículo 9 (ef. 6 aci- 
ma). É possível, no entanto, que este Azarias 
tenha servido no templo (construído por Sa- 
lomão) durante o reinado de Uzias e seja, por- 
tanto, idêntico ao 17 abaixo. 

8. Filho de Hilquias e pai de Seraías (1Cr 
6.13,14; Ed 7.1; 2Ed 1.1). Alguns o têm iden- 
tificado com 10 ou 11 abaixo. 

9. Filho de Sofonias, um ancestral de Hemã, 
cantor que atuava nos rituais de adoração ins- 
tituídos pelo rei Davi (1Cr 6.36). 

10. Filho ou descendente de Hilquias, um dos 
primeiros sacerdotes a se estabelecerem em Je- 
rusalém após o exílio (1Cr 9.11; Seraías em 
Ne 11.11). 

11. Filho de Odede, profeta nos dias do rei Asa, 
de Judá. Ele encorajou Asa a iniciar reformas 
muito necessárias no décimo quinto ano do 
reinado (2Cr 15.1-15). 

12, 13. Dois filhos do rei Josafá, de Judá. Junta- 
mente com quatro de seus irmãos, eles foram 
mortos por motivos políticos por Jeorão, her- 
deiro do trono (21.1-4). 

14. Outro nome de Acazias, rei de Judá (2Cr 
22.6, ARC). Veja Acazias 2. 

15. Filho de Jeorão, um dos comandantes mili- 
tares de Judá. Este Azarias seguiu o sacerdote 
Jeoiada em uma rebelião que resultou na exe- 
cução da rainha Atalia e na coroação de Joás 
como rei (1Cr 23.1). 

16. Filho de Obede, outro dos cinco comandan- 
tes unidos a Jeoiada contra Atalia (2Cr 23.1). 

17. Sumo sacerdote em Jerusalém durante o rei- 
nado de Uzias (26.16-21). Ele se opôs à arro- 
gante tentativa de Uzias de queimar incenso 
sobre o altar. Talvez seja o 7 acima. 

18. Filho de Joaná, um líder da tribo de Efraim. 
Azarias e outros líderes se uniram ao profeta 
Obede no protesto contra a captura de prisio- 
neiros de Judá pelo rei Peca, de Israel, e pela 
libertação deles (28.12). 

19. Descendente de Coate e pai de um levita 
chamado Joel. Joel participou da purificação 
do templo instituída pelo rei Ezequias, de Ju- 
dá (29.12). 

20. Filho de Jealelel. Este Azarias, um descen- 
dente de Merari, também participou da pu- 
rificação do templo promovida por Ezequias 
(v. 12). 

21, Descendente de Zadoque e sumo sacerdo- 
te durante o reinado de Ezequias, de Judá 
(31.10,13). Ele participou das grandes refor- 
mas religiosas de Ezequias. 


22. Filho de Maaseias, um chefe de família em 
Jerusalém que participou na construção do 
muro coordenada por Neemias (Ne 3.23). 

23. Líder que retornou a Judá com Zorobabel 
após o exílio babilônico (Ne 7.7; Seraías em 
Ed 2.2). 

24. Assistente levítico que explicou ao povo pas- 
sagens da lei lidas por Esdras (Ne 8.7). 

25. Sacerdote que assinou, com Neemias e ou- 
tros após o exílio, a aliança de fidelidade a 
Deus proposta por Esdras (10.2). 

26. Participante da dedicação dos muros recons- 
truídos de Jerusalém (12.33). 

27. Outro nome de Jezanias, o filho de Hosaías, 
em Jr 42.1; 43.2. Veja Jezanias 1. 

28. Um dos três jovens judeus levados para o ca- 
tiveiro com Daniel. Na Babilônia, ele rece- 
beu o nome de Abede-Nego (Dn 1.6,7,11,19; 
2.17). Veja Sadraque, Mesaque e Abede-Ne- 
go. 

29. Nome ou pseudônimo usado pelo anjo Ra- 
fael ao acompanhar o filho de Tobit, Tobias, 
na história apócrifa da jornada de Tobias à 
Média (Tb 5.4,13; 12.15). 


AZARIAS, ORAÇÃO DE Veja Daniel, Adi- 
ções a. 


AZAZ Filho de Sema e pai de Bela, da tribo de 
Rúben (1Cr 5.8). 


AZAZEL Termo hebraico de origem e significa- 
do incertos, que ocorre em Levítico 16.8,10,26. 
Uma vez que faltam informações bíblicas ou ex- 
trabíblicas, o significado de Azazel tem sido in- 
terpretado de pelo menos quatro maneiras. 

1. Bode emissário (ou expiatório). Alguns pen- 
sam que a palavra se refere ao segundo bo- 
de usado nas cerimônias do Dia da Expiação. 
Essa interpretação é improvável, porque os 
versículos 10 e 26 declaram que o bode era 
enviado para Azazel. 

2. Lugar para o qual o bode era enviado. Esse é 
o ponto de vista de muitos estudiosos judeus, 
que tentam sustentá-lo conectando a palavra 
“Azazel” a um penhasco alto e íngreme, do 
qual o bode era jogado. Outros entendem que 
a palavra significa “lugares desertos”. 

3. Estado abstrato do ser ou um lugar abstrato. 
Alguns acreditam que Azazel venha de uma 
palavra hebraica que significa “apartar” ou 
“remover” e, desse modo, a interpretam como 
“remoção absoluta”, “envio completo” ou “so- 
litude”, Assim, o bode ser “enviado para Aza- 


zel no deserto” (v. 10) pode ser interpretado 
como ser “enviado para uma área de ser (ou de 
não ser) que está totalmente removida”. Essa 
possibilidade fortalece a ideia da remoção dos 
pecados: eles se tornam “nada”, uma vez que 
são totalmente removidos. Enviar o bode se- 
ria, então, um ato simbólico e ritual, por meio 
do qual Deus aniquila ou remove os pecados 
passados de alguém. 

4. Nome pessoal de um ser, muito provavelmen- 
te um demônio, ao qual o bode expiatório era 
enviado. Muitos estudiosos modernos ado- 
tam essa interpretação. Algum apoio é encon- 
trado no livro não canônico de Enoque, no 
qual Azazel aparece como líder de anjos caí- 
dos que desencaminham a humanidade. Esse 
ente seria um espírito maligno a quem per- 
tencem os pecados das pessoas. Desse modo, 
um bode é dado ao Senhor e o outro, a um ser 
maligno. Alguns têm conjecturado que esse 
ente seria o próprio Satanás. 


AZAZIAS 

1. Músico levita que tocava lira quando Da- 
vi trazia a arca da aliança a Jerusalém (1Cr 
15.21). 

2. Pai de Oseias. Este foi superintendente dos 
efraimitas durante o reinado de Davi (27.20). 

3. Levita indicado pelo rei Ezequias, de Judá, 
para ajudar a supervisionar as ofertas armaze- 
nadas no templo (2Cr 31.13). 


AZECA Cidade na planície agrícola conheci- 
da como Sefelá. Ela existia desde a conquista 
de Canaã, a Terra Prometida, uma vez que Jo- 
sué perseguiu a confederação de reis amorreus 
até Azeca (Js 10.10). Ela é também mencionada 
em conexão com o encontro entre Davi e Golias 
(ISm 17.1). Escavações arqueológicas têm de- 
monstrado que a cidade era extremamente bem 
fortificada, com um sistema de câmaras subter- 
râneas (QCr 11.9,11). Azeca, Láquis e Jerusalém 
são mencionadas como as únicas cidades fortifi- 
cadas remanescentes do Reino de Judá no tem- 
po do ataque de Nabucodonosor a Jerusalém (Jr 
34.7). Azeca foi reconstruída por alguns que re- 
tornaram do exílio babilônico (Ne 11.30). Hoje 
ela é conhecida como Tell Zakariyeh. 


AZEITE Substância em sua maioria produzi- 
da da oliva, embora a palavra possa também ser 
usada para o óleo de mirra (Et 2.12). O azeite era 
usado primeiramente na culinária, mas também 
como cosmético para ungir o corpo, na medicina, 
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como fonte de luz, para ungir reis e sacerdotes e 
em rituais sagrados. 

O cultivo de oliveiras estava disseminado, e os 
israelitas se aproveitaram desse grande cultivo 
para estabelecer um importante comércio de 
azeite com Tiro e Egito. Assim como metais e 
animais, o óleo se tornou uma moeda de troca. 
Salomão o usou como parte do pagamento a Hi- 
rão pelas despesas nas obras de construção do 
templo (1Rs 5.11; Ez 27.17). 

Pelo fato de ser imprescindível no dia a dia, o 
azeite era uma moeda de troca efetiva e aceita. O 
azeite era usado na preparação de grande parte 
dos alimentos (1Rs 17.12-16). O bolo comum ou 
pão, que compunha a base da alimentação diá- 
ria, era assado num forno untado com um pou- 
co de óleo. 

Como cosmético, o azeite era usado para untar o 
corpo depois do banho (Rt 3.3; 2Sm 12.20). Em 
geral, era utilizado em festas e banquetes egíp- 
cios nos quais a cabeça dos convidados e de mu- 
lheres era ungida. No NT, a unção dos enfermos 
é citada (Tg 5.14). O azeite também era usado 
como remédio para o alívio de problemas esto- 
macais. Ele produzia um sentimento de bem- 
-estar, sendo também usado como laxante. Era 
aplicado externamente como pomada em con- 
tusões, queimaduras, cortes e esfoliações (Is 1.6; 
Mc 6.13; Lc 10.34). 

Assim que o Sol sumia no horizonte, a única 
fonte de luz era o lampião a óleo. Na maior par- 
te das vezes, o menor e mais prático podia ser 
facilmente colocado numa estante, mas em ca- 
sas grandes, palácios, sinagogas ou templos, o 
lampião ficava numa base alta de metal, tal co- 
mo um poste de luz comum. O pavio (Is 42.3) 
ou cânhamo era colocado no óleo que produzia 
a chama até que se extinguia ou o combustível 
acabava. Tochas eram usadas nas ruas tanto para 
iluminar o caminho quanto por segurança. Elas 
marcavam sobremaneira as atmosferas festivas 
em cortejos, realizados à noite. As tochas eram 
uma parte essencial dos cortejos de casamento, 
e, normalmente, os que carregavam as tochas le- 
vavam uma quantidade de óleo numa caixa, no 
caso de haver qualquer atraso e a fonte se esgotar. 
Essa cena é perfeitamente representada na pará- 
bola de Jesus sobre as virgens sábias e as tolas 
(Mt 25.1-13). 

Em outros eventos cerimoniais, o azeite tinha 
um significado especial quando usado para un- 
gir reis (ISm 10.1; IRs 1.39) e sacerdotes (Ex 
29.7). Era um ato simbólico do cargo e o reco- 
nhecimento de que Deus o abençoava. 
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Quantidades de azeite eram usadas no tem- 
plo, doadas como parte da oferta dos primeiros 
frutos (Êx 22.29) e como dízimo (Dt 12.17). 
O azeite cra frequentemente usado para as ce- 
rimônias no templo ou como parte da oferta. 
A oferta de cereal era misturada com o azeite 
(Lv 8.26; Nm 7.19), e o óleo do lampião que 
queimava no santuário necessitava ser trocado 
constantemente (Ly 24.2). O sacrifício diário 
necessitava do uso de azeite (Êx 29.40), embora 
especificamente a oferta pelo pecado (Lv 5.11) 
e a oferta pelo ciúme (Nm 5.15) não usassem 
azeite. 

Um pilão ou uma prensa de pedra eram utiliza- 
dos para espremer o azeite das olivas (Ex 27.20). 
Nos lugares onde o último dispositivo era utili- 
zado, a primeira polpa produzida era frequente- 
mente desprezada ou sujeita a novas prensas. As 
prensas de pedra eram construídas para proces- 
sar a quantidade de olivas disponíveis no monte 
das Oliveiras. A palavra hebraica para “prensa de 
azeite"era gatt-semen, daí o nome Getsêmani. 

O azeite estava simbolicamente relacionado a 
felicidade, festividade, cerimônias, honra, luz e 
saúde (tanto espiritual quanto física), enquanto a 
sua falta significava tristeza (Jl 1.10) e a remoção 
de tudo o que é bom na vida. 

Veja também Ungir; Alimento e Preparação do 
Alimento; Medicina e Prática Médica; Unguen- 
to; Plantas (Oliva, Oliveira). 
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AZEL Descendente de Benjamim, Saul e Jôna- 
tas. Era filho de Eleasa e pai de seis filhos (1Cr 
8.37-38; 9.43-44). 


AZEL Lugar desconhecido supostamente nos 
subúrbios ao leste de Jerusalém (Zc 14.5). 


AZÉM Cidade loteada à tribo de Judá (Js 15.29) 
e então mais tarde à tribo de Simeão, como he- 
rança (Js 19.3; 1Cr 4.29). Josué 15 localiza a ci- 
dade na parte extremo sul de Canaã. Chamada 


de Ezem na ARA e na ACF. 


AZENATE Esposa egípcia de José, mãe de Ma- 
nassés e Efraim. Era filha do sacerdote Potífera 


(Gn 41.45,50-52; 46.20). 
AZGADE 


1. Ancestral de um grupo que retornou a Judá 
com Zorobabel após o exílio (Ed 2.12; Ne 
717). 


2. Líder político que assinou, com Neemias e 
outros após o exílio, a aliança de fidelidade a 
Deus proposta por Esdras (Ne 10.15). 


AZIEL Nome alternativo para Jaaziel, músico 
levita, em 1Crônicas 15.20. Veja Jaaziel. 


AZIZA Descendente de Zatu, que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se da esposa 


pagá (Ed 10.27). 


AZMAVETE (Lugar) Cidade próxima a Ana- 
tote. Quarenta e dois homens da cidade retor- 
naram do exílio babilônico com Zorobabel (Ed 
2.24; “Bete-Azmavete”, Ne 7.28). Mais tarde, ela 
forneceu cantores para ajudarem na cerimônia de 
dedicação dos muros reconstruídos de Jerusalém 
(12.29). Ela tem sido identificada como Hizmeh, 
uma área a pouco menos de 10 quilômetros ao 
norte de Jerusalém. 


AZMAVETE (Pessoa) 

1. Guerreiro entre os homens poderosos de Davi 
que eram conhecidos como “os trinta”. Bau- 
rim era sua cidade natal (2Sm 23.31; 1Cr 
11.33). 

2. Filho de Jeoada (Jadá em 1Cr 9.42), descen- 
dente do rei Saul por meio de Jônatas (1Cr 
8.36). 

3. Pai de Jeziel e Pelete, da tribo de Benjamim 
(12.3). Possivelmente o número 1 acima. 

4. Filho de Adiel, que Davi nomeou como encar- 
regado dos tesouros do palácio (27.25). 


AZMOM Cidade na fronteira sul de Judá, entre 
Cades-Barneia e o “ribeiro do Egito” (Nm 34.4- 
5; Js 15.4). 


AZNOTE-TABOR Literalmente “picos (ou de- 
clives) de Tabor”, um local na fronteira sul do 
território de Naftali (Js 19.34). 


AZOR Descendente de Zorobabel e ancestral 
de Jesus (Mt 1.1,13,14). Veja Genealogia de Je- 


sus Cristo. 


AZOTO Forma no NT de Asdode, em Atos 
8.40. Veja Asdode, Asdodita. 


AZRICÃO 

1. Um dos três filhos de Nearias, descendente de 
Davi por meio de Zorobabel (1Cr 3.23). 

2. Um dos seis filhos de Azel, descendente de 
Saul (8.38; 9.44). 


3, Ancestral de Semaías, levita que retornou a Je- 
rusalém após o exílio (9.14; Ne 11.15). 

4. Oficial do palácio no reinado de Acaz, de Ju- 
dá, que foi morto por Zicri (2Cr 28.7), possi- 


velmente o 2 acima. 


AZRIEL 

1. Chefe de família na meia tribo de Manassés 
que se estabeleceu a leste do rio Jordão. Azriel 
foi capturado, juntamente com outros, pelo 
rei da Assíria (1Cr 5.23-26). 

2. Pai de Jeremote. Jeremote foi um oficial da tribo 
de Naftali durante o reinado de Davi (27.19). 

3. Pai de Seraías, no reinado do rei Jeoaquim. 
Seraías foi enviado pelo rei para prender Je- 
remias e Baruque por profetizarem contra os 
maus caminhos de Israel e Judá (Jr 36.26). 
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AZUBA 

1. Filha de Sili e mãe do rei Josafá, de Judá (IRs 
22.42; 2Cr 20.31). 

2. Primeira esposa de Calebe e mãe de três de 


seus filhos (1Cr 2.18,19). 
AZUL Veja Cor. 


AZUR 

1. Líder político que assinou, com Neemias e 
outros após o exílio, a aliança de fidelidade a 
Deus proposta por Esdras (Ne 10.17). 

2. Pai do falso profeta Hananias (Jr 28.1). 

3. Pai de Jaazanias, um dos homens importantes 
de Jerusalém, que Ezequiel viu em uma visão 


(Ez 11.1). 
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BAAL (Ídolo) Nome da mais importante deida- 
de cananeia. Como deus da fertilidade no pan- 
teão (lista de deuses) cananeu, a esfera de influ- 
ência de Baal incluía a agricultura, a criação de 
animais e a sexualidade humana. A palavra Baal 
ocorre no AT em combinação com outros termos, 
tais como nomes de lugares (Baal-Peor, Os 9.10; 
Baal-Hermom, Jz 3.3), ou com outros adjuntos, 
como em Baal-Berite (Baal da aliança, Jz 8.33). O 
uso do nome em conexão com um nome de lugar 
pode indicar que ali havia adoração ao ídolo. 

A adoração a Baal se tornou relevante no Reino 
de Israel durante os dias do rei Acabe (século 9 
a.C.), quando ele se casou com Jezabel, de Tiro, 
uma cidade na Fenícia (1Rs 16.29-33; 18.19-40). 
Essa idolatria mais tarde se estabeleceu no reino 
de Judá, quando Atalia, filha de Acabe e Jezabel, 
se casou com Jeorão, de Judá (2Rs 8.17,18,24- 
26). Os locais para adoração a Baal eram frequen- 
temente lugares altos nas colinas, com um altar e 
uma árvore, uma pedra ou uma coluna sagradas 
(23.5). Os fenícios, predominantemente urba- 
nos, construíram templos a Baal; enquanto Atalia 
foi rainha de Judá, até mesmo Jerusalém chegou a 
ter um (2Cr 23.12-17). 

No material épico ugarítico, Baal é retratado des- 
cendo ao mundo dos mortos, o domínio do deus 
Mot. Essa descida era evidentemente parte de um 
ciclo que tinha por objetivo coincidir com o ciclo 
das estações. A fim de resgatar Baal do reino de 
Mot e assegurar assim o início da estação fértil 
das chuvas, os cananeus se envolviam em adora- 
ção orgíaca que incluía sacrifício humano e ritos 
sexuais (Jr 7.31; 19.4-6). Prostitutas sagradas par- 
ticipavam no ritual religioso outonal. À adoração 
a Baal era veementemente condenada no AT (Jz 
2.12-14;3.7-8; Jr 19). 

Veja também Deidades e Religião Cananeias. 


BAAL (Lugar) Outro nome para Baalate-Beer 
(Js 19.8), cidade que determinava uma porção da 
fronteira do território de Simeão, em 1Crônicas 
4.33 (ACF). Veja Baalate-Beer. 


BAAL (Pessoa) 

1. Um rubenita, filho de Reaías e pai de Beera 
(1Cr 5.5). 

2. Um benjamita, um dos dez filhos nascidos de 
Jeiel, pai de Gibeom, com Maaca, sua esposa. Seu 


irmão era Quis, o pai de Saul (1Cr 8.30; 9.36). 


BAALÁ Outro nome para Quiriate-Jearim, um 
vilarejo na estrada de Jerusalém para Tel Aviv 
(QSm 6.2). Veja Quiriate-Jearim. 


BAALATE 

1. Cidade de Dá que pode ser a mesma indicada 
no item 2, abaixo, embora alguns estudiosos 
distingam as duas (Js 19.44). 

2. Cidade-armazém construída por Salomão, 
provavelmente a oeste de Gezer, no território 
original de Dá (IRs 9.18; 2Cr 8.6). 

Veja também Baalate-Beer. 


BAALATE-BEER Nome de lugar que significa 
“ama” ou “senhora do poço”. Como a contra- 
parte masculina Baal, Baalate aparece frequente- 
mente em nomes de lugar compostos. Aparente- 
mente essa deusa cananeia, padroeira de Biblos, 
estava associada a um lugar ou a um poço par- 
ticular. Baalate-Beer era o nome de uma cidade 
na tribo de Simeão, também identificada como 
Baal ou Baalate (1Cr 4.33), Ramá do Neguebe 
(Js 19.8) e Ramote do Neguebe (1ISm 30.27). 
Ela pode ter demarcado os limites ao sul da he- 
rança simeonita. 


BAAL-BERITE Deus pagão, adorado na Canaã 
central, em torno da cidade de Siquém (Jz 9.1-4, 
44-46). Baal-Berite (“senhor da aliança”) era pro- 
vavelmente uma forma local de Baal, o principal 
deus cananeu da fertilidade. Durante o período 
dos juízes, o povo de Israel abandonou o Senhor 
para adorar os ídolos Baal e Baal-Berite (Jz 8.33). 
Veja Deidades e Religião Cananeias. 


BAAL-GADE Área no vale do Líbano, aos pés do 
monte Hermom, marcando a fronteira norte da 
região de Canaá que foi conquistada por Josué (Js 
11.17; 12.7; 13,5). 

Veja também Hermom, Monte. 


BAAL-HAMOM Área onde ficava uma vinha de 
propriedade de Salomão e alugada a lavradores 
locais (Cr 8.11). O contexto poético indica que 
a vinha produzia uvas excelentes. 


BAAL-HANÁ 

1. Filho de Acbor, um rei de Edom (Gn 36.38- 
39; 1Cr 1.49-50). 

2. Oficial indicado pelo rei Davi para cuidar das 
oliveiras e das figueiras bravas nas baixadas pró- 
ximas à fronteira com a Filístia (1Cr 27.28). 
Ele veio de Geder, uma cidade naquela região. 


BAAL-HAZOR Casa na montanha de Absalão, 
filho do rei Davi. Dois anos depois que Amom 
violentou Tamar, irmã de Absalão e sua meia- 
-irmã, Absalão convidou Amom e seus outros ir- 


mãos para uma festa em Baal-Hazor, por ocasião 
da tosquia das ovelhas (2Sm 13.21-30). Durante 
as festividades, Absalão cumpriu sua vingança, 
matando Amom. 

Baal-Hazor não deve ser confundida com a Hazor 
no território de Benjamim (Ne 11.33) ou com a 
Hazor ao norte do mar da Galileia no território 
de Naftali (Js 11.10,11; 1Rs 9.15; 2Rs 15.29). 
Baal-Hazor estava localizada no território de 
Efraim em Jebel el-Asur, a nordeste de Betel. 


BAAL-HERMOM Território heveu na Iransjor- 
dânia, próximo ao monte Hermom, não captura- 
do durante a conquista israelita. Foi uma das regi- 
ôes que Deus quis usar para testar a geração mais 
jovem de Israel (Jz 3.1-6). Baal-Hermom pode se 
referir a um lugar sobre a montanha. Parece ser 
outro nome para Baal-Grade (Js 13.5). 


Veja também Hermom, Monte. 


BAALIS Rei amorreu que planejou o assassinato 
de Gedalias, governador e “remanescente” deixa- 
do para trás após a captura de Jerusalém por Na- 
bucodonosor e a deportação de seus habitantes 
(Jr 40.14). Embora advertido por Joaná, um líder 
da guerrilha, Gedalias se recusou a dar ouvidos e 
foi morto (41.1-3). 


BAAL-MEOM Cidade ao norte de Moabe, dada 
à tribo de Rúben (Nm 32.38; 1Cr 5.8). Ela é cha- 
mada de Bete-Baal-Meom em Josué 13.17, Bete- 
-Meom em Jeremias 48.23 e Beom em Números 
32.3. Por volta do ano 830 a.C. ela foi conquis- 
tada por Messa, rei de Moabe, e ainda estava em 
mãos dos moabitas no século 6 a.C. (Jr 48.23; 
Ez 25.9), mas pode ter estado sob posse israelita 
durante parte do século 8 a.C. 


BAAL-PEOR Deus moabita adorado no monte 
Peor. É provável que esse deus fosse Camos, a dei- 
dade nacional de Moabe. Enquanto estavam acam- 
pados em Sitim, os israelitas foram seduzidos por 
mulheres moabitas, que os persuadiram a adorar 
“Baal-Peor” (Nm 25.3). Por esse ato de idolatria, 
Deus feriu Israel com uma praga que matou 24 mil 
pessoas (v. 9; SI 106.28-31). Baal-Peor é também 
mencionado como o lugar onde Israel adorou o 
ídolo com o mesmo nome (Dt 4.3). 

Veja também Moabe, Moabitas. 


BAAL-PERAZIM Local próximo a Jerusalém em 
que ocorreu uma batalha na qual Davi, rei recém- 
“ungido de Israel, derrotou os filisteus (2Sm 5.20; 
1Cr 14.11). Davi nomeou a área de Baal-Perazim 
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para celebrar o fato de o Senhor ter destruído os 
inimigos de modo semelhante à destruição causa- 
da pelas “águas de uma enchente”, uma vez que a 
expressão significa “Senhor que rompe, que abre 
brechas”. Uma referência profética a um monte 
Perazim, onde o Senhor “se levantará”, pode lem- 
brar a batalha de Davi com os filisteus (Is 28.21). 


BAAL-SALISA Lar de um homem que trouxe 
“vinte pães de cevada, feitos dos primeiros grãos da 
colheita, e também algumas espigas verdes” a Eliseu 
em Gilgal. Eliseu ordenou a seu servo que alimen- 
tasse cem jovens profetas com o que foi trazido, e 
disse que ainda sobraria dos pães (2Rs 4.42,43). 
Baal-Salisa estava provavelmente localizada em uma 
área fértil, onde grãos eram cultivados. 


BAALSAMUS Assistente levita que explicava ao 
povo as passagens da lei lidas por Esdras (1Ed 
9.43). Na passagem paralela em Neemias, o nome 
Maaseias é citado. Veja Maaseias 11. 


BAAL-TAMAR Lugar entre Gibeá e Betel no ter- 
ritório de Benjamim, ao norte de Jerusalém. Ali 
as outras 11 tribos de Israel uniram suas forças em 
uma batalha final vitoriosa contra a tribo de Ben- 
jamim por crimes cometidos na cidade de Gibeá 


(Jz 20.33). 


BAAL-ZEBUBE Deus pagão da cidade filisteia 
de Ecrom. Depois que caiu da sacada de seu 
quarto (852 a.C.), Acazias, rei de Israel, enviou 
mensageiros a Baal-Zebube para perguntar sobre 
sua recuperação (2Rs 1.2). O profeta Elias o re- 
preendeu duramente por isso e lhe declarou que 
sua afronta ao Deus de Israel resultaria em morte. 
À identificação de Baal-Zebube (que significa “se- 
nhor das moscas”) é de certa forma incerta. Tal- 
vez se pensasse que esse deus oferecesse oráculos 
por meio do voo ou do zunido de uma mosca 
ou protegesse seus adoradores de pragas de mos- 
cas. Escavações em terrenos filisteus têm revelado 
imagens de moscas em ouro. À maioria dos estu- 
diosos acredita que o nome seja uma corruptela 
de Baal-Zebu (“Baal, o príncipe”). A distorção 
provavelmente foi um esforço deliberado de hu- 
milhar esse deus. 

Veja também Deidades e Religião Cananeias. 


JESUS FOI CHAMADO DE 
“BELZEBU” 


Na época do NT, o nome havia mudado para 
Belzebu, de origem siríaca, que significa “se- 
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nhor do estrume”. Era uma prática comum 
aplicar o nome dos deuses das nações inimi- 
gas aos demônios da religião de alguém. Des- 
se modo, o título era aplicado pelos judeus ao 
demônio, ou a Satanás, o príncipe dos demô- 
nios (Mt 12.24,27). Em sua crítica blasfema, 
os fariseus deram a Jesus esse título para expli- 
car sua habilidade de expulsar demônios (Mc 
3.22; Lc 11.15). Em Mateus 10.25, Jesus diz 
aos discípulos: “Basta ao discípulo ser como o 
seu mestre, e ao servo, como o seu senhor. Se 
o dono da casa foi chamado Belzebu, quanto 
mais os membros da sua família”. Jesus parece 
calcar seu argumento ao fiar-se em outra pos- 
sibilidade de significado das palavras de uso 
rabínico, “senhor da casa” — “casa” referindo- 
se ao templo, a casa do Senhor. Desse modo, 
em resposta aos líderes judeus, um jogo de 
palavras envolvendo contraste pode ter sido 
empregado. Eles chamam Jesus de “Belzebu, 
senhor do monte de estrume”, e Jesus chama 
a si mesmo “Belzebu, senhor da casa”. Com 
isso, Jesus reivindica senhorio sobre a casa de 
Deus. 


BAAL-ZEFOM Área oposta ao acampamento 
dos israelitas antes de cruzarem o mar Vermelho 
(Ex 14.2,9; Nm 33.7). O local exato é desconhe- 
cido, mas provavelmente estava a nordeste do 
Egito. O nome significa “senhor do norte”, e um 
santuário a uma deidade semita aparentemente se 
localizava ali. O deus Baal-Zefom é mencionado 
em escritos ugaríticos, egípcios e fenícios como 
um deus do mar e da tempestade. 


BAANÁ 

1. Filho de Ailude, um dos 12 governadores dis- 
tritais designados para fornecer provisão ao pa- 
lácio do rei Salomão. Ele servia no distrito de 
Taanaque e em Megido (1Rs 4.12). 

. Filho de Husai, outro governador distrital de 
Salomão; seu distrito estava em Aser e Alote (v. 
16). 

3. Pai do Zadoque que ajudou Neemias a re- 
construir os muros de Jerusalém (Ne 3.4). Ele 
possivelmente seja o mesmo Baaná de Neemias 
10.27. 

- Filho de Rimom, membro da tribo de Benja- 
mim. Baaná e seu irmão Recabe eram capitães 
sob ordens de Isbosete, depois que o pai des- 
te, Saul, morreu na batalha. Isbosete, coroado 
rei por Abner, general de Saul, disputava com 
Davi o trono de Israel. Baaná e Recabe mata- 


ram Isbosete enquanto dormia e o decapitaram 
(2Sm 4.2-7). Levaram a cabeça a Davi, pensan- 
do que ele se alegraria por terem matado o filho 
de seu inimigo. Mas Davi, que chorara quando 
da morte de Saul, rei escolhido por Deus (cap. 
1), ficou furioso. Ordenou que Baaná e Recabe 
fossem executados: mãos e pés foram cortados, 
e eles foram enforcados (4.8-12). 
5. O filho de Baaná, Helede, da cidade de Netofa, 
próxima a Belém, no território de Judá, fazia 
parte do “batalhão dos trinta” de Davi (2Sm 
23.29; 1Cr 11.30). 
6. Líder que retornou a Jerusalém com Zorobabel 
após o exílio (Ed 2.2; Ne 7.7). 

. Líder político que, após o exílio, assinou, com 
Neemias e outros, a aliança proposta por Es- 
dras de fidelidade a Deus (Ne 10.27). Prova- 


velmente o mesmo Baaná de Neemias 3.4. 


BAARA Esposa de Saaraim, da tribo de Benja- 
mim, da qual ele se divorciou (1Cr 8.8). 


BAASA Terceiro monarca do Reino do Norte, 
Israel, de 908 a 886 a.C. e fundador violento da 
segunda de suas nove dinastias. Baasa era filho de 
Aías, da tribo de Issacar, um desconhecido que 
o Senhor levantara “do pó” para tornar “líder de 
Israel” (1Rs 16.2). Enquanto o exército israelita 
cercava Gibetom (habitada pelos filisteus), Baasa 
assassinou o rei Nadabe e destruiu todos os outros 
herdeiros do rei anterior, Jeroboão, pai de Nadabe 
(15.27-29). Durante boa parte de seus 24 anos 
de reinado, Baasa guerreou com Asa, rei de Judá 
(vv. 17,21), pelo controle do tráfego norte-sul en- 
tre Israel e Judá. Baasa ameaçou romper relações 
comerciais com Jerusalém e bloquear a fronteira 
ao norte de Judá construindo uma fortaleza em 
Ramá, ao norte de Jerusalém (vv. 17,21). Temen- 
do uma nova invasão, Asa tomou a prata e o ouro 
do templo e os tesouros de seu palácio e subornou 
o rei Ben-Hadade, da Síria, para que rompesse 
a aliança com Baasa (vv. 18-20). Quando Ben- 
-Hadade destruiu várias das cidades-armazéns do 
norte de Israel e capturou a terra da nascente do 
Jordão, Baasa perdeu a confiança e retirou-se para 
as fronteiras de Judá (vv. 20,21). 

Veja também Israel, História de; Reis, Livros de 
Primeiro e Segundo. 


O JUÍZO DE DEUS SOBRE BAASA 


A avaliação que a Bíblia faz do reinado de Baa- 
sa não é favorável. Baasa “fez o que o SENHOR 
reprova, andando nos caminhos de Jeroboão 


e nos pecados que ele tinha levado Israel a co- 
meter” (1Rs 15.34). Fle recebeu a acusação 
e o julgamento divinos por meio do profeta 
Jeú: uma vez que Baasa havia levado Israel a 
pecar e despertado a ira de Deus, cães come- 
riam os membros de sua família que morres- 
sem no campo (16.1-4). Baasa morreu e foi 
sucedido por seu filho Elá. Em dois anos, Elá 
foi assassinado, e todos os herdeiros de Baasa 


foram executados por outro usurpador, Zinri 
(vv. 8-13). 


BAASEIAS Filho de Micael e ancestral de Asafe, 
músico do templo (1Cr 6.40). Baaseias pode ser 
um erro de copista para o nome comum de Ma- 
aseias (15.18). 


BABA BATHRA Tratado ou união, na Mishná 
Talmúdica (um conjunto de doutrinas judaicas 
tradicionais relacionadas à lei hebraica). A Mish- 
ná está dividida em seis seções principais chama- 
das ordens, cada uma delas contendo de 7 a 12 
tratados. Um tratado é dividido em capítulos, e 
os capítulos, em seções de parágrafos legais. Baba 
Bathra, que significa “último portão”, é o terceiro 
tratado na quarta ordem, Nezikin (“danos”). Ele é 
precedido por Baba Kamma (“primeiro portão”) 
e Baba Metzia (“portão do meio”). Os três (origi- 
nalmente um único tratado) lidam com vários te- 
mas referentes à propriedade. Baba Bathra abran- 
ge, especificamente, a posse de uma propriedade 
e problemas relacionados a ela. Veja Mishná. 


BABEL Tradução de uma palavra hebraica em 
Gênesis 10.10 e 11.9, Em outras passagens ela é 
traduzida por “Babilônia” (v. 2Rs 17.24). A tradu- 
ção “Babel”? nas passagens de Gênesis tem como 
objetivo relacionar o nome ao contexto cultural 
primitivo apresentado em 11.1-9, especialmente à 
tentativa de construir uma “torre”. Essa tradução 
tem também o objetivo de associar o incidente da 
torre ao entendimento popular de que Babel é de- 
tivada de uma raiz que significa “confundir” (v. 9). 
Escavações arqueológicas têm fornecido informa- 
ções sobre a construção de torres para templos 
chamadas zigurates. A escavação de várias dessas 
torres tem deixado claro que elas eram estruturas 
que consistiam várias plataformas que, à medida 
que subiam, tinham dimensões menores que a 
antecedente. A última plataforma servia como lo- 
cal para um pequeno templo dedicado à deidade 
particular do construtor ou da cidade na qual fora 
construída. 
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O primeiro zigurate na Babilônia foi construído 
por Shar-Kalisharri, rei de Acade na última parte 
do século 23 a.C. Arqueólogos entendem que esse 
zigurate foi destruído e reconstruído várias vezes 
ao longo dos séculos. Ele aparentemente ficou em 
ruínas por algum tempo por volta de 2000 a.C. 
até aproximadamente 1830 a.C., quando um an- 
cestral de Hamurabi (1728-1636 a.C.) fundou ou 
reconstruiu a cidade chamada Bab-ilu, ou Babel. 
O Enuma Elish (o épico babilônico da Criação) 
dá detalhes referentes à construção de uma “ci- 
dade celestial” como habitação apropriada para 
Marduque. Foi com esse entendimento teológico 
que o nome Babel, “portão de deus”, se tornou 
um termo importante. Outras terminologias as- 
sociadas à construção do templo para Marduque 
e com o zigurate sugerem que Babel, para os ba- 
bilônios primitivos, era a entrada, na Terra, para 
o reino espiritual ou celestial. 

As tradições judaicas e árabes associam a torre de 
Babel de Gênesis com uma enorme ruína de um 
templo dedicado originalmente a Nabu na cidade 
de Borsipa, ou Birs-Ninrode. 

Veja também Babilônia. 


BABEL OU BALBUCIAR 


A narrativa de Gênesis sobre a construção da 
torre relata como Deus interveio e confundiu 
os construtores, de modo que eles não conse- 
guiram mais se comunicar entre si. A palavra 
traduzida por “confundir” é halal; ela significa 
também “balbuciar”. Uma preposição combi- 
nada com uma forma dessa raiz, ba-bal, que 
quer dizer “em confusão” ou “em balbucia- 
ção”, tornou-se o nome para o local do pro- 
jeto de construção da torre. Uma explicação 
etimológica popular substituiu o significado 
original do nome. 


BABILÔNIA Terra ao sul da Mesopotâmia. Po- 
Jiticamente, a Babilônia se refere ao antigo reino 
que floresceu ao sul da Mesopotâmia, especial- 
mente durante os séculos 7 e 6 a.C., cuja capital 
era Babilônia (ou Bab-ily, que significa “portão 
de deus”). O termo também pode ser usado ge- 
ograficamente para designar toda uma região 
(atualmente o sudeste do Iraque). O adjetivo 
“babilônio” (ou babilônico) tem um significado 
ainda mais livre: pode se referir à terra ou a seus 
habitantes, ao reino ou a seus súditos ou a um 
dialeto de uma das principais línguas mesopotá- 
micas antigas. 
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As duas características principais da geografia da 
Babilônia são os rios Tigre e Eufrates. Nascendo 
no leste montanhoso da Turquia, eles inicialmen- 
te afluem em direções opostas, mas convergem 
próximo a Bagdá e se unem mais adiante ao sul, 
para desaguarem no golfo Pérsico. 

Politicamente, a Babilônia em grande parte cor- 
respondia à Babilônia geográfica. Seus centros, no 
entanto, não estavam situados na planície aluvial 
fértil entre os dois rios, mas nas margens ao longo 
do curso principal e de várias ramificações laterais 
do Eufrates. Às vezes o reino se estendia a oeste 
para além do Tigre, nas regiões planas e na cordi- 
lheira Zagros, geralmente ao longo dos afluentes 
orientais do Tigre. 


Babilônia antiga 

Sumer e Acade: 3200-2000 a.C. A Babilônia 
emergiu em termos de cultura como resultado da 
influência suméria sobre diversos povos que ha- 
viam migrado para a área. A civilização suméria 
começou a florescer na Babilônia em algum tem- 
po entre 3200 e 2900 a.C. (Todas as datas apre- 
sentadas são aproximadas.) As duas principais 
línguas da região eram o acadiano, uma língua 
semítica, e o sumério, cuja afiliação linguística 
ainda é desconhecida. As inscrições interpretáveis 
mais antigas da Babilônia, datadas de 3100 a.C, 
estão em sumério, que foi a linguagem escrita de 
toda a Mesopotâmia por sete séculos. Na verdade, 
o cuneiforme, a escrita inventada pelos sumérios, 
permaneceu em uso por quase 3 mil anos. 

Por fim, o modo de vida acadiano começou a 
competir com o sumério. À liderança política e 
cultural foi efetivamente retirada do sul por Sar- 
gão 1 (Sharru-kin, que quer dizer “verdadeiro rei”; 
2339-2279 a.€.), que fundou a capital Acade (ou 
Agade). 

O Império Acadiano, que durou aproximada- 
mente dois séculos sob a liderança de Sargão e 
seus sucessores (2334-2154 a.C.), foi interrom- 
pido pela invasão dos gutis, povo das montanhas 
do leste, que por sua vez foram derrotados pelo 
rei sumério Utuhegal, da cidade de Uruk. Esse 
episódio marcou um período de renascimento do 
poder e da cultura sumérios na Babilônia, lidera- 
do por uma dinastia de reis que se estabeleceu na 
outrora importante cidade suméria de Ur. 


Primeiro Reino Babilônico: 1900-1600 a.C. 
Ão mesmo tempo, povos de língua semita do oes- 
te — os amurrus (ou martus), nômades da Síria 
— estavam exercendo pressão migratória e militar 
sobre a Babilônia. 


Os amurrus — chamados pelos pesquisadores 
modernos de “amorreus” segundo sua própria 
língua — eram conhecidos no período pré- 
-sargônico (antes de 2340 a.C.) e considerados 
bárbaros pelos babilônios nativos, que zomba- 
vam de seu modo de vida. Durante o reinado de 
Shar-kali-sharri (2254-2230 a.C.), os amorreus 
começaram a se configurar uma ameaça. Um sé- 
culo depois, durante a parte inicial do período 
de Ur III, a primeira grande onda de amorreus 
se deslocou para a Babilônia; a segunda chegou 
durante os reinados dos últimos dois reis da di- 
nastia de Ur III. Essa segunda migração coinci- 
diu com uma situação política complexa na re- 
gião. A deterioração do poder político sumério 
deu origem ao Reino da Babilônia sob controle 
amorreu. 

O último rei neossumério, Ibbi-Sin, enfrentou 
muitas ameaças militares a seu reino, do leste e 
do oeste. Também teve de lidar com rebeliões in- 
ternas. Ishbi-Erra, governador vassalo da cidade 
de Mari, a aproximadamente 800 quilômetros 
acima do Eufrates, aproveitou-se das incursões 
dos amorreus para revoltar-se contra o rei e esta- 
belecer um reino rival com capital em Isin, a 80 
quilômetros de Ur. Ao mesmo tempo, em Larsa, 
a aproximadamente 30 quilômetros de Ur, outra 
nova dinastia foi estabelecida por um governante 
com nome amorreu. 

O fundador da primeira dinastia do Reino da Ba- 
bilônia foi Sumuabum (1894-1881 a.C.). Pouco 
se sabe sobre ele. Ele e seus quatro sucessores, 
todos descendentes legítimos — Sumulalel (1880- 
1845 a.C), Sabium (1844-1831 a.C.), Apil-Sin 
(1830-1813 a.C.) e Sin-Muballit (1812-1793 
a.C.) —, reinaram pacificamente e sem sobressal- 
tos por um século. Aparentemente eles se dedi- 
caram principalmente a construções religiosas e 
de defesa e à manutenção de um sistema de ca- 
nais de irrigação, embora haja alguma evidência 
de conquista e aquisição territoriais. No entanto, 
o território do reino da Babilônia provavelmen- 
te não se estendeu mais que 80 quilômetros em 
qualquer direção a partir da capital. Hamurabi, o 
sexto rei dessa linha (1792-1750 a.C.), ampliou 
o reino até as dimensões de um império. Em sua 
extremidade máxima ele se estendeu do golfo 
Pérsico até o Tigre, incluindo algumas cidades da 
Assíria, e do rio Eufrates a Mari. A glória da Ba- 
bilônia, no entanto, durou pouco; sob o reinado 
do filho de Hamurabi, Samsu-iluna (1749-1712 
a.C.), o reino encolheu. Permaneceu por mais um 
século, mas dentro de fronteiras mais estreitas que 
aquelas estabelecidas por Sumuabum. Dinastias 


menores se revezaram no governo da área de 1600 
a 900 a.C., até que os assírios assumiram o con- 
trole. 


Dominação assíria: 900-61á a.C. A mais antiga 
incursão da Assíria na Babilônia foi feita por Sal- 
maneser II. Em 851 a.C., o irmão de Marduque- 
-zakir-shumi, rei da oitava dinastia da Babilônia, 
tentou usurpar o trono com o apoio dos arameus. 
Marduque-zakir-shumi pediu ajuda aos assírios. 
Salmaneser derrotou os rebeldes e entrou na Ba- 
bilônia, tratando a cidade antiga e seus habitan- 
tes com grande respeito. Depois, avançando ao 
sul, ele chegou a Sumer, habitada pelos caldeus e 
os pressionou contra o golfo. Por alguma razão, 
Salmaneser não anexou a Babilônia. Marduque- 
-zakir-shumi permaneceu no trono, embora ju- 
rasse lealdade ao rei assírio. 

Os anos finais de Salmaneser III foram ofuscados 
por revoltas por todo o Império Assírio. Dois for- 
tes governantes emergiram em meio à confusão 
política. Na Assíria, Tiglate-Pileser III (745-727 
a.C.) usurpou o trono. Na Babilônia, três anos 
antes, um caldeu, Nabonassar (747-734 a.C.), as- 
sumiu o trono da Babilônia como rei sucessor na 
oitava dinastia. 

Na morte de Nabonassar, Nabu-mukin-zeri 
(731-729 a.C.), um líder arameu, assumiu o tro- 
no babilônico e estabeleceu a nona dinastia da 
Babilônia. Tiglate-Pileser derrotou o usurpador, 
saqueou o território de sua tribo e se autoprocla- 
mou rei da Babilônia sob o nome de Pulu (729- 
727 a.C.) e como o segundo rei da nona dinastia. 
Pouco se sabe de Salmaneser V (727-722 a.C.), 
seu sucessor de vida breve. Ele também foi procla- 
mado rei da Babilônia e da Síria. Sob Salmaneser, 
um cerco contra o reino de Israel se iniciou, de- 
pois que seu rei Oseias (727-723 a.C.) se rebelou 
contra a Assíria (2Rs 17.1-6). 


* MERODAQUE-BALADÁ Sarção II (722- 
705 a.C.) sucedeu Salmaneser. Sua ascensão ao 
poder é obscura. É provável que ele tenha sido 
um usurpador, o que justifica ter escolhido o 
nome Sargão (“verdadeiro rei”) como seu homô- 
nimo acadiano de 1.500 anos antes. Pouco antes 
de Sargão II chegar ao trono, Elá, no leste, havia 
começado a ter parte ativa nos assuntos da Babi- 
lônia por instigar rebeliões contra a Assíria. 

Depois de suas outras campanhas muito bem- 
-sucedidas, Sargão atacou a Babilônia novamente 
em 710 a.C€., e dessa vez conseguiu tomá-la. Em- 
bora tivesse se proclamado rei da Babilônia, ele 
reconheceu Merodaque-Baladá como rei da tribo 
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Yakin. Merodaque-Baladá por fim passou a mo- 
rar em Elá naquele tempo. No ano em que o filho 
de Sargão, Senaqueribe (705-681 a.C.), assumiu 
o trono assírio, Merodaque-Baladá, apoiado pe- 
los oficiais e pelas tropas elamitas, reapareceu. Ele 
mobilizou toda a população de arameus e de cal- 
deus da Babilônia contra os assítios, tomou a Ba- 
bilônia e se autoproclamou rei novamente (705 
a.C.). 

Durante esse breve período, Merodaque-Baladá 
enviou um embaixador ao rei Ezequias, de Judá 
(715-686 a.C.), “com cartas e um presente”, para 
mostrar ostensiva simpatia à causa de Ezequias, 
por causa da enfermidade do rei (20.12). Mui- 
to provavelmente, o propósito de Merodaque- 
-Baladá fosse o de assegurar outro aliado contra a 
hegemonia assíria; a narrativa da recepção cordial 
de Ezequias aos mensageiros babilônios mostra 
sua disposição de unir-se à aliança. Evidentemen- 
te, a vaidade do rei anulou seu senso político, e 
ele convidou os babilônios para um longo pas- 
seio por seus armazéns. O gesto orgulhoso foi re- 
preendido pelo profeta Isaías, que predisse que a 
Babilônia mais tarde conquistaria Judá, quando 
os tesouros do rei seriam saqueados e sua família, 
levada para o cativeiro (vv. 13-19; Is 39). 
Senaqueribe conseguiu rapidamente expulsar 
Merodaque-Baladá do trono babilônico, enviá-lo 
ao exílio e substituí-lo por um rei de sua própria 
escolha, Bel-ibni. 


* GUERRA E PAZ Esar-Hadon (681-669 
a.C.), sucessor e filho mais novo de Senaqueribe, 
assumiu o trono da Assíria depois de uma guerra 
sangrenta com os irmãos pela sucessão. Um de 
seus primeiros atos foi reconstruir e alargar a ci- 
dade de Babilônia. Desse modo, Esar-Hadon ga- 
nhou a amizade de muitos de seus súditos babi- 
lônios, que lhe permitiram desfrutar de um reino 
pacífico naquela parte de seu império. Três anos 
antes de sua morte, ele nomeou Assurbanípal, seu 
filho, como sucessor (669-649 a.C.), e outro fi- 
lho, Shamash-shum-ukin (668-648 a.C.), como 
vice-rei na Babilônia. 

O império não foi dividido por ter dois filhos em 
dois tronos. Assurbanípal tinha precedência sobre 
o irmão, com a responsabilidade sobre todo o im- 
pério. Shamash-shum-ukin e seus súditos babilô- 
nios, por outro lado, desfrutavam de soberania; 
como vice-rei, ele recebera plena autoridade sobre 
seu reino. Esse arranjo permaneceu por 17 anos, 
até que Shamash-shum-ukin, apoiado pelos ela- 
mitas e por numerosas tribos árabes, rebelou-se 
contra o irmão. A revolta foi brutalmente repri- 
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mida em 648 a.C., e um nobre caldeu, Kandala- 
nu, foi indicado como vice-rei babilônio. Logo 
depois, Assurbanípal lançou uma expedição pu- 
nitiva, devastando a Babilônia e destruindo por 
completo Elá no processo. 


Império Neobabilônico: 614-539 a.C. Tanto 
Assurbanípal quanto Kandalanu, seu vice-rei na 
Babilônia, morreram em 627 a.C. Por um ano, 
a Babilônia não teve nenhum governante reco- 
nhecido. O trono então foi assumido pelo prín- 
cipe caldeu Nabopolassar (625-605 a.C.), que 
estabeleceu a décima dinastia da Babilônia, a qual 
passou a ser chamada de dinastia caldeia ou neo- 
babilônica. 

Auxiliado pela Média, o reino que ficava no Platô 
Itaniano, Nabopolassar deu fim ao Império As- 
sírio. Em 612 a.C., importantes cidades assírias 
haviam caído: Assur, o centro religioso da épo- 
ca, Nínive, o centro administrativo, e Ninrode, o 
quartel-general militar. O fim definitivo da Assí- 
ria foi dado por Nabopolassar em 609 a.C. Com 
Nabucodonosor II, seu filho (604-562 a.C), 
a Babilônia herdou o Império Assírio. Por um 
momento na história, a Babilônia foi senhora de 
todo o Oriente Próximo. Nabucodonosor ocasio- 
nou o fim do reino hebreu de Judá e a destruição 
de Jerusalém em 586 a.C., deportando parte da 
população para a Babilônia em um evento men- 
cionado como o exílio (2Rs 24.1-25.21). 

Sob Nabucodonosor, a Babilônia se tornou a fa- 
bulosa cidade da luxúria e do esplendor, com os 
quais seu nome está comumente associado. Na- 
bucodonosor foi sucedido pelo filho, pelo genro 
e pelo neto em um espaço de seis anos. Logo de- 
pois, um de seus mais graduados oficiais diplo- 
máticos, Nabonido, assumiu o trono (555-539 
a.C.). Durante seu reinado, os medos, em tempos 
passados aliados dos caldeus, passaram a ter um 
novo soberano, Ciro II, da Pérsia (559 a.C.), que 
em dez anos conquistou um império de aproxi- 
madamente 5.000 quilômetros de extensão, do 
mar Egeu até a cordilheira Pamir, na Ásia central. 
Durante a década de conquistas de Ciro, Nabo- 
nido esteve estranhamente ausente da Babilônia, 
residindo na Arábia. Embora o livro de Daniel 
relate eventos ocorridos na corte da Babilônia du- 
rante o reinado de Nabonido, seu nome nunca é 
mencionado. Antes, Belsazar, a quem Nabonido 
nomeou regente na Babilônia durante sua ausên- 
cia, é descrito como rei (Dn 5.1). Talvez por causa 
da longa ausência ou por causa da ligação com 
o deus-Lua, Sin, e com sua cidade, Haráã, mais 
do que com Marduque, o deus nacional, e com 


a cidade dele, Nabonido tenha perdido o apoio 
dos babilônios. Quando finalmente retornou à 
Babilônia, o ataque de Ciro à cidade era aguar- 
dado para qualquer momento (vv. 30,31). Em 
vez de oferecer resistência, no entanto, o exército 
babilônio desertou para o lado de Ciro, e a cidade 
se rendeu sem nenhuma batalha, em outubro de 
539 a.C. Essa rendição encerrou a dinastia caldeia 
e a história de uma Babilônia independente. 


A ESCAVAÇÃO DA BABILÔNIA DE 
NABUCODONOSOR 


Boa parte da Babilônia de Nabucodonosor foi 
escavada por Robert Koldewey para a German 
Oriental Society em uma série de campanhas 
que se iniciaram em 1899. Koldewey 
descobriu que a Babilônia de Nabucodonosor 
era a maior cidade da Antiguidade, com 
uma área de aproximadamente 1.013 
hectares. A parte mais antiga da cidade era 
completamente cercada por dois muros 
feitos de tijolos não assados. O muro interno 
e superior, que tinha mais de 6 metros de 
espessura, era separado do muro externo por 
uma estrada militar com 7 metros de largura. 
O muro externo, embora mais fino, ainda 
assim tinha mais de 3,7 metros de espessura. 
Ambos os muros eram sustentados por torres 
extremamente fortificadas em intervalos de 
aproximadamente 20 metros. Do lado de 
fora do muro havia um fosso que alcançava 
a largura de mais de 60 metros em alguns 
lugares. 

Um dos achados mais extraordinários foi o da 
porta Ishtar, uma passagem dupla com 12,2 
metros de altura, coberta com variações de 
tijolos esmaltados de 575 bois e dragões em 
cores vivas. (Ishtar era uma deusa do amor 
e da fertilidade.) Por essa porta passava O 
Caminho do Cortejo, uma rua coberta de 
placas de pedra calcária de 90 centímetros 
quadrados. Uma inscrição atribuía a rua 
a Nabucodonosor. Os muros ao longo do 
Caminho do Cortejo eram recobertos por 
tijolos esmaltados, decorados com 120 leões 
representando Ishtar. A rua levava ao templo 
de Marduque e ao seu zigurate adjacente. 


A Babilônia do tempo de Nabucodonosor apare- 
ce freguentemente no fim de 2Reis e de 2Crôni- 
cas e na parte inicial de Daniel. Esdras e Neemias 
registram o retorno subsequente dos remanescen- 
tes de Judá do exílio babilônico. 


Entre os livros proféticos, Isaías fala da Babilônia 
durante o período do domínio assírio. Um século 
depois, Jeremias adverte sobre a ameaça de Nabu- 
codonosor, e Ezequiel e Daniel falam da Babiló- 
nia do ponto de vista posterior dos exilados. Há 
muitas referências à Babilônia na segunda metade 
de Jeremias, bem como no resto da Bíblia. 

Veja também Período Pós-exílico; Diáspora dos 
Judeus; Caldeia, Caldeus; Nabucodonosor; Da- 
niel, Livro de. 


BABILÔNIA: UM SÍMBOLO DO 
INIMIGO DO POVO DE DEUS 


Várias vezes no NT são feitas referências à 
capital de Nabucodonosor, para onde os ju- 
deus foram deportados em 586 a.C. (Mt 
1.11,12,17). Em 1 Pedro 5.13 e em Apocalip- 
se, Babilônia é usada simbolicamente. “Aque- 
la que está em Babilônia” foi o modo do 
apóstolo Pedro referir-se à igreja em Roma, 
uma cidade que se tornara tão imoral e idó- 
latra quanto a antiga Babilônia. Assim como 
aquele centro cultural antigo havia oprimido 
os exilados judeus, Roma estava agora perse- 
guindo os cristãos que viviam ali. 

Em Apocalipse 14.8; 16.19; 17.5; 18.2,10,21, 
Babilônia foi novamente usada como um 
símbolo da Roma do século 1. Ela foi retra- 
tada como uma prostituta notória, que se as- 
senta sobre muitas águas, vestida vistosamen- 
te como uma rainha, assentada sobre uma 
besta escarlate, com sete cabeças e dez chifres. 
Ela estava “embriagada com o sangue dos san- 
tos”, e em sua testa estava escrito: “Babilônia, 
a Grande; a Mãe das Prostitutas e das Práticas 
Repugnantes da Terra” (17.5). 

Um anjo ajudou a interpretar o simbolismo 
apocalíptico para João (cap. 17). As “muitas 
águas” simbolizam nações e povos. As “sete 
cabeças” são sete montanhas, que a maioria 
dos comentaristas veem como representação 
das sete colinas de Roma. Por sete vezes, Ba- 
bilônia é chamada “a grande cidade” e é des- 
crita como um centro terrivelmente imoral de 
riqueza e de comércio, governando sobre os 
reis da Terra e, especialmente, que persegue os 
santos de Deus. À perversidade personificada 
em Babilônia simboliza claramente a mani- 
festação histórica da iniquidade na Roma do 
século 1. 

Apocalipse 18 completa o quadro. “Caiu! 
Caiu a grande Babilônia!” (v. 2). O juízo fi- 
nal de Deus sobre ela será severo, pagando- 
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-a em dobro pelo que fez (v. 6). À principal 
razão para sua destruição é a imoralidade e 
a perseguição aos santos (19.2). Os reis e os 
mercadores da Terra prantearão sua morte 
(18.9-19), mas o pronunciamento é feito a 
fim de que os santos se alegrem e adorem 
a Deus. 


BACA, VALE DE Termo em Salmos 84.6, fre- 
quentemente traduzido por “vale das lágrimas”. À 
palavra hebraica baca se refere a algum tipo de ár- 
vore em 2Samuel 5.23,24 e 1Crônicas 14.14,15, 
onde é traduzida por “amoreiras”. Não se sabe se 
o vale de Baca em Salmos 84 era um lugar literal 
ou uma expressão simbólica da tristeza ou da di- 
ficuldade na vida. Para os que buscam seguir os 
passos do Senhor, o salmista disse que esse vale 
se transforma em um manancial de bênçãos e de 
refrigério. 

Alguns estudiosos acham que o vale era um lugar 
específico, localizado próximo a Jerusalém e ao 
vale de Refaim. Se assim for, ele estaria associa- 
do às lágrimas porque (1) as amoreiras ou outras 
árvores no vale exalavam goma resinosa, como 
lágrimas, ou (2) porque o caminho era difícil de 
ser seguido ou (3) porque era um lugar sombrio, 
onde águas gotejavam das rochas “chorosas”. 


BAENOR Um dos oficiais de Judas Macabeu, 
de acordo com 2Macabeus 12.35. O nome, no 
entanto, pode ser uma corruptela de “tubianos”, 
de modo que o versículo diz: “Mas certo Dositeu, 


cavaleiro do grupo dos tubianos” (v. nota de ro- 
dapé da BJ; v. 2Ma 12.17). 


BAGA Fruto carnudo, normalmente com muitas 
sementes e sem nenhuma proteção para a semen- 
te. Veja Plantas (Amora; Alcaparra). 


BAGOAS Mordomo responsável pelos negócios 
pessoais de Holofernes, general de Nabucodono- 
sor (Jt 12.11). Ele descobriu o corpo do gene- 
ral depois que Judite o decapitou em sua tenda 
(14.14-18). Talvez Bagoas fosse um título persa, 
não um nome próprio. 


BAJITE Cidade em Moabe (Is 15.2, ARC). Ou- 
tras versões traduzem a palavra por “filha” ou 
“templo”. 


BALÁ Cidade ao sul de Canaá (Js 19.3), prova- 
velmente idêntica a Baalá (Js 15.29) e a Bila (1Cr 
2): 
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BALAÃO Filho de Beor, um profeta ou adivinho 
do norte da Mesopotâmia que foi contratado por 
Balaque, rei moabita, para amaldiçoar os israeli- 
tas que haviam chegado ao vale do Jordão, em 
frente de Jericó, após 40 anos de peregrinação no 
deserto. A derrota dos amorreus diante de Israel 
(Nm 21.21-25) havia incutido medo no coração 
do rei moabita (22.3). Porque maldições e bên- 
çãos eram consideradas irrevogáveis (Gn 27.34- 
38), Balaque raciocinou que, se pudesse contratar 
um profeta para amaldiçoar os israelitas em nome 
de Javé, o próprio Deus deles poderia facilmente 
derrotá-los na baralha e expulsá-los de suas fron- 
teiras. Balaque enviou mensageiros a Petor, onde 
Balaão vivia. (Acredita-se que a cidade esteja lo- 
calizada próxima a Hará, ao longo do rio Habur, 
um afluente do Eufrates.) Balaque ofereceu a Ba- 
laão uma quantia expressiva para que ele descesse 
e amaldiçoasse os israelitas. 

Balaão, no entanto, foi advertido pelo Senhor 
de que não deveria ir a Moabe. O rei moabita 
não aceitou a recusa de Balaão e enviou os men- 
sageiros de volta com ofertas maiores de riqueza 
e honra. Balaão revelou uma cobiça interior por 
riqueza e posição ao retornar ao SENHOR € per- 
guntar se devia ir. Suas palavras aos mensageiros, 
no entanto, foram bem piedosas: “Mesmo que 
Balaque me desse o seu palácio cheio de prata e 
de ouro, eu não poderia fazer coisa alguma, gran- 
de ou pequena, que vá além da ordem do Senhor, 
o meu Deus” (Nm 22.18). Embora Balaão tenha 
feito somente o que o Senhor lhe ordenara, ele se 
tornou um excelente exemplo de alguém que faz 
a coisa certa pela razão errada. 

Balaque havia enviado juntamente com seus 
mensageiros “a quantia necessária para pagar os 
encantamentos mágicos” (v. 7), o que mostra que 
ele considerava Balaão um adivinhador do tipo 
que as nações pagãs usavam com frequência. Os 
israelitas eram proibidos pelo Senhor de consultar 
adivinhadores ou de praticar a adivinhação (Dt 
18.10,11). Um verdadeiro profeta não teria se- 
quer considerado a possibilidade de que servir a 
Balaque pudesse estar certo. A permissão final de 
Deus para que Balaão fosse, com a estrita reco- 
mendação de falar apenas o que Deus lhe dissesse, 
foi a maneira divina de frustrar a causa de Balaque 
e de mostrar cuidado divino pelo povo escolhido. 


Embora ele tenha dado permissão, Deus irou-se 
por Balaão ter ido (Nm 22.22). Assim, o Senhor 
colocou um anjo com uma espada em punho no 
caminho de Balaão. Sua mula conseguiu ver o 
anjo, mas ele não. Sem saber por que a mula em- 


pacou, Balaão bateu nela, e ela, então, milagro- 
samente recebeu uma voz para reclamar contra a 
crueldade dele (vv. 28-30). 

Superficialmente, a história em Números 22 apre- 
senta Balaão como um homem que simplesmente 
fez o que o Senhor lhe permitira fazer. Mas Deu- 
teronômio 23.5 declara que o Senhor não ouvira 
a Balaão e transformara sua maldição planejada 
em bênção. Quando o Senhor abriu os olhos de 
Balaão, ele viu o anjo e prostrou-se com o rosto 
em terra (Nm 22.31). Ele, então, reconheceu seu 
pecado e passou a dizer somente o que o Senhor 
colocava em sua boca. Os poemas de Balaão nos 
capítulos 23 e 24 estão numa forma arcaica de he- 
braico, o que testemunha sua autenticidade. Eles 
às vezes descrevem a bênção de Deus sobre seu 
povo no passado e outras vezes predizem a bênção 
futura de Israel de maneira única. 

Somente bênçãos sobre Israel e nunca uma úni- 
ca palavra de maldição foram ditas por Balaão. 
O enfurecido rei moabita levou Balaão de uma 
vista privilegiada a outra, de onde eles poderiam 
olhar para o vale do Jordão e ver o acampamento 
israelita. Quando Balaão insistiu em não amaldi- 
çoá-los, Balaque bateu as mãos com raiva e des- 
pachou o profeta sem qualquer recompensa. Esse, 
no entanto, não foi, de modo algum, o fim da 
tentativa de Balaque de enfraquecer Israel. 
Números 25 registra como o rei moabita quase 
conseguiu fazer com que os israelitas se voltassem 
contra o Senhor. O capítulo descreve uma cena 
em Peor, onde os homens israelitas se envolveram 
em imoralidade sexual com mulheres moabitas. 
Isso pode ter significado participação nas práticas 
pagás comuns de prostituição no templo, pois, de 
acordo com 31.14-16, esse tinha sido o conselho 
de Balaão a Balaque e aos moabitas sobre como 
enfraquecer Israel. Mais tarde Balaão foi morto 
pelos israelitas em sua campanha contra Midiã (v. 
8; Js 13.22). 

Veja também Balaque. 


O CEGO BALAÃO REPREENDIDO 
POR UMA MULA 

O propósito dessa história é mostrar como 
Balaão estava cego espiritualmente — sem dú- 
vida porque tinha colocado a mente na re- 
compensa que teria se tão somente o Senhor 
lhe permitisse amaldiçoar Israel. Em outra 
passagem da Bíblia, Balaão é caracterizado 
como um homem que “amou o salário da in- 
justiça, mas em sua transgressão foi repreendi- 
do por uma jumenta, um animal mudo, que 


falou com voz humana e refreou a insensatez 
do profeta” (2Pe 2.15,16). Judas disse sobre 
certas pessoas que, “buscando o lucro, caíram 
no erro de Balaão” (Jd 11). 


BALADÁ Rei da Babilônia e pai de Merodaque- 
-Baladáã. Este enviou cartas e um presente ao rei 
Ezequias, de Judá, depois de sua recuperação de 
uma séria enfermidade (2Rs 20.12; Is 39.1). 


BALAMOM Cidade próxima de onde se diz que 
o marido de Judite, Manassés, estaria sepultado 


(Jt 8.3). 
BALANÇA Dispositivo usado para pesar um ob- 


jeto opondo-o a outro peso conhecido. Balanças 
ou medidas de peso têm sido usadas para pesar 
desde, no mínimo, a metade do segundo milênio 
a.C. Desenhos e inscrições em tumbas egípcias 
dão uma ideia da aparência das primeiras balan- 
ças. Um par dessas balanças encontrado em Uga- 
rite data de aproximadamente 1400 a.C. 
Balanças normalmente consistiam em quatro par- 
tes principais: (1) uma base central perpendicular, 
(2) uma barra transversal suspensa a partir dela, 
(3) duas baixelas suspensas em cada uma das ex- 
tremidades da barra e presas a ela por cordões e, 
(4) nos modelos mais elaborados, uma vareta ou 
indicador atrelada ao centro da barra, em esqua- 
dro com ela. À vareta se movia diante da base, de 
modo que, quando as duas baixelas tinham pesos 
iguais, a exata posição vertical da vareta seria evi- 
dente. 

Balanças eram usadas no mundo antigo princi- 
palmente para pesar metais preciosos, tais como 
prata e ouro. A “História do Camponês Eloquen- 
te”, datada do Médio Reino do Egito, no entanto, 
mencionou a medição figurativa do coração e da 
língua de uma pessoa. 

Balanças são mencionadas frequentemente no 
AT, com muita ênfase no uso de pesos justos no 
comércio (Lv 19.36; Pv 11.1; 16.11; 20.23; Ez 
45.10; Os 12.7; Am 8.5; Mg 6.10-12). Em Isaías 
é mencionada a pesagem da prata em uma balan- 
ça (46.6), semelhantemente ao que quando Jere- 
mias fez quando pesou o dinheiro que pagou pelo 
campo de seu sobrinho (Jr 32.8-10). Em uma 
profecia por meio de uma encenação, Ezequiel 
foi instruído a cortar todo o cabelo e a barba e 
pesá-los em balança para separá-los em três partes 
iguais (Ez 5.1-2). Jó pediu para ser “pesado em 
uma balança justa”, para que Deus conhecesse sua 
integridade (Jó 31.6). Daniel disse que Belsazar 
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havia sido pesado na balança (julgado) e achado 
em falta (Dn 5.27). Uma referência a balança é 
encontrada no NT, em Apocalipse 6.5, que fala 
de um cavaleiro (sobre um cavalo preto) que tem 
uma balança na mão. A profecia é a respeito de 
uma fome severa, quando alguns alimentos não 
poderão mais ser obtidos, quando a inflação ele- 
var o preço da comida e quando o povo conferir 
cuidadosamente a balança para certificar-se de 
que não está sendo enganado ao comprar os grãos 
mais baratos, tais como a cevada (v. 6). 

Veja também Pesos e Medidas. 


BALAQUE Filho de Zipor, rei de Moabe. Ba- 
laque ficou com medo depois que os israelitas 
derrotaram os amorreus, de modo que tentou 
contratar um vidente chamado Balaão para pro- 
nunciar uma maldição contra Israel (Nm 22.17). 
Balaque acompanhou Balaão a três montanhas 
diferentes e ofereceu três sacrifícios distintos, 
porém tudo o que viu foi Balaão em cada uma 
delas dar uma bênção aos israelitas (caps. 22-24), 
Enfurecido, dispensou Balaão. Esse episódio foi 
posteriormente lembrado como um exemplo da 
bênção especial de Deus sobre os israelitas e da 
futilidade de tentar alterar a vontade divina (Js 
24.9-10; Jz 11.25; Mq 6.5; Ap 2.14), 
Veja também Balaão. 
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BALBAIM Cidade localizada ao sul de Dotá, 
mencionada em Judite 7.3. Talvez seja o mesmo 
que Belmain, mencionada em 4.4. 


BÁLSAMO Goma resinosa de planta, usada na 
medicina, ou a planta da qual é derivada. Veja 
Medicina e Prática Médica; Plantas. 
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BALTASAR Nome tradicionalmente dado a um 
dos sábios que trouxeram presentes a Jesus (Mt 


2.1,2). Veja Sábios. 


BAMA Palavra hebraica que significa “lugar 
alto, monte, elevação na topografia da terra” 
(Sm 1.19,25; 22.34); transliterada uma vez (Ez 
20.29). Ele é um termo que designa colinas ou 
montanhas de onde se avista o rio Árnom (Nm 
21.28). A forma plural (Bamote) sozinha ou 
como a primeira parte de um nome composto 
é usada como nome de cidades em Moabe (Nm 
21.19,20; 22,41; Js 13.17). 

Metaforicamente, a palavra tem a conotação de 
um lugar de segurança (Dt 32.13; Hc 3.19), bem 
como o lugar alto em que um comandante mili- 
tar desejaria estar para controlar uma batalha. A 
possessão das “alturas” de um inimigo era sinôni- 
mo de sua sujeição (Dt 33.29; Ez 36.2). A palavra 
parece combinar conotações literais e figurativas 
em várias referências a Jerusalém, um “monte de 
entulho” coberto por matagal (Mg 3.12; v. tb. Jr 
26.18; Ez 36.1,2). “Lugar alto” era também um 
termo especial ou técnico na religião cananeia, 
designando um santuário local sobre uma coli- 
na próxima a uma cidade ou a um vilarejo, em 
contraste com os templos grandes localizados por 
todo o país. 

Veja também Lugar Alto. 


BAMOTE, BAMOTE-BAAL Cidade em Moa- 
be, dada à tribo de Rúben por Josué (Js 13.17, 
chamada Bamote-Baal), Ela foi um dos últi- 
mos acampamentos na rota até Canaá, a Terra 
Prometida (Nm 21.19,20). Bamote-Baal, uma 
montanha ou lugar alto, era provavelmente um 
santuário ao deus cananeu Baal. O rei moabita 
Balaque levou o profeta Balaão até ali para tentar 
fazê-lo amaldiçoar seu inimigo, o povo de Israel 


(22.41-23.13). 


BANHO, BANHAR-SE Purificar-se com água; 
lavar-se. Na Bíblia, os termos “banhar” e “lavar” 
traduzem, quase sempre intercambiavelmente, 
várias palavras diferentes. Uma passagem do AT 
usa uma palavra hebraica para a limpeza de rou- 
pas e outra para a lavagem de outros objetos, in- 
cluindo o corpo (Lv 15.8-12). 

O clima seco de Israel e a escassez de água de- 
sencorajavam os banhos, exceto quando um ria- 
cho ou um tanque estava disponível (2Rs 5.10; 
Jo 9.7). Ainda assim, as pessoas lavavam os bebês 
no nascimento (Ez 16.4), defuntos na preparação 
para o sepultamento (At 9.37) e ovelhas para a 


tosquia (Ct 6.6). O banho frequente de todo o 
corpo era provavelmente reservado aos ricos (Ex 
2.5), mas a abundância de poeira tornava neces- 
sária a lavagem frequente do rosto, das mãos e 
dos pés (Gn 18.4; 19.2; 24.32; 43.24; Jz 19.21; 
Ct 5.3). A boa aparência para os privilegiados de- 
mandava o lavar do corpo antes da unção com 
óleo (Rt 3.3; 2Sm 12.20; Ez 23.41). Um bom 
anfitrião fornecia água para os pés do convidado 
(Gn 18.4; Jz 19.21; Lc 7.44; Jo 13.4,5). Lavar os 
pés de alguém era tarefa de um escravo. Qualquer 
outra pessoa que fizesse isto era um sinal de hu- 
milhação (ISm 25.41; Lc 7.44-47; Jo 13.3-16; 
YIm 5.10). 

A maioria das referências bíblicas a lavagem ou a 
banho trata de rituais de purificação. Dos sacer- 
dotes e levitas era exigido que lavassem as vestes 
e O rosto e, às vezes, o corpo antes de se apro- 
ximarem do altar e em ocasiões cerimoniais (Ex 
29.4; 30.19-21; 40.7,12,30-32; Nm 8.21). Antes 
que um animal morto fosse sacrificado, as patas e 
os intestinos dele eram lavados (Lv 1.9,13; 8.21; 
9.14). Qualquer um que tivesse sido impuro (p. 
ex., um leproso que foi curado ou alguém que 
havia experimentado um corrimento genital) 
tinha de lavar suas vestes e banhar-se para ficar 
ritualmente puro (Lv 14.8-10; 15.5-11,21-27). 
Qualquer vestimenta que ficasse poluída tinha de 
ser cerimonialmente purificada (Lv 6.27; 13.54). 
“Lavar-se” é também usado figurativamente para 
a purificação do pecado (Sl 51.2; Is 1.16; 4.4; Jr 
2.22; 4.14; 1Co 6.11; Hb 10.22). 


BANI 

1. Membro da tribo de Gade e guerreiro entre os 
homens poderosos de Davi que eram conheci- 
dos como “os trinta” (2Sm 23.36, ACF). 

2. Filho de Sêmer e ancestral de Etã. Etã era um 
levita da linhagem de Merari, responsável pela 
música no tabernáculo durante o reinado de 
Davi (1Cr 6.46). 

3. Membro da tribo de Judá e ancestral de Utai 
(Cr 9.4). Utai foi um dos primeiros a se resta- 
belecerem em Jerusalém após o exílio (Ed 2.10). 
Possivelmente é igual ao número 4 abaixo. 

4. Ancestral da família que retornou a Judá com 
Zorobabel após o exílio (Ed 2.10), alternativa- 
mente grafado Binui em Neemias 7.15. 

5. Ancestral de uma família que retornou a Judá 
com Esdras após o exílio (Ed 8.10; 1Ed 8.36). 
Possivelmente o mesmo número 4 acima. 

6. Ancestral de alguns israelitas que foram julga- 
dos culpados de se casarem com mulheres es- 


trangeiras (Ed 10.29). 


7. Ancestral de outro grupo de israelitas que fo- 
ram julgados culpados de se casarem com mu- 
lheres estrangeiras (Ed 10.34). 

8. Filho (descendente) de Bani (número 7 aci- 
ma). Esse Baní estava entre os que foram jul- 
gados culpados de se casarem com mulheres 
estrangeiras (Ed 10.38, ARC). Porque Bani é 
grafado quase da mesma maneira que “filhos 
de” em hebraico, a maioria das versões moder- 
nas traduz o versículo 38 como “os descenden- 
tes [filhos] de Binuií”. 

9. Pai de Reum e levita. Reum reparou uma par- 
te dos muros de Jerusalém após o exílio (Ne 
3.17). 

10. Assistente levita de Esdras, que explicava ao 
povo as passagens da lei que este lia (Ne 8.7). 
Ele estava entre os que ofereciam louvores a 
Deus nos degraus do templo (9.4,5). Prova- 
velmente é o mesmo que Binui (Ed 10.38) e 
Aniute (1Ed 9.48). 

11. Outro assistente levita que explicava passa- 
gens da lei lidas por Esdras (Ne 9.4b). 

12. Levita que assinou a aliança proposta por 
Esdras de fidelidade a Deus após o exílio (Ne 
10.13). Era um líder do povo, representando 
a família Bani mencionada no item 4 acima. 

13. Pai de Uzi. Uzi foi o líder dos levitas em Jeru- 
salém após o exílio (Ne 11.12). Possivelmente 
o mesmo dos itens 9 e 10 acima. 

A popularidade desse nome e sua semelhança 

com outros nomes judaicos (p. ex., Binui) têm 

causado muita confusão nas listas genealógicas. A 

lista acima é um dos muitos arranjos possíveis. 


BANQUEIRO Uma pessoa que trabalha com 
empréstimo, câmbio e emissão de dinheiro. O 
desenvolvimento do comércio interestadual e 
internacional tornou imperativa a elaboração de 
um sistema bancário para facilitar a transferência 
de fundos. O surgimento da cunhagem, no sécu- 
lo 7 a.C., trouxe à existência a figura do cambis- 
ta. O monopólio monárquico no comércio (2Sm 
5.11; 1Rs 10.14-29) deu lugar a um sistema que 
lembra o sistema bancário moderno. 

No tempo do N'T, os cambistas eram um aspec- 
to do sistema bancário. Sua tarefa era converter 
dinheiro romano em moedas ortodoxas para a 
unidade monetária do templo (Mt 17.24; 21.12; 
25.27; Mc 11.15; Lc 19.23; Jo 2.14,15). 

Os que emprestavam dinheiro e os que davam 
crédito em transações financeiras eram protegi- 
dos por um sistema de garantias tais como por- 
ções de propriedades móveis ou algum tipo de 
penhora. Os juros eram teoricamente proibidos 
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pela lei israelita (Êx 22.25; Dt 15.1-18), embora a 
lei nem sempre fosse observada e taxas exorbitan- 
tes de juros fossem por vezes cobradas. Profetas e 
alguns líderes nacionais condenavam essa prática 
(Ne 5.6-13; Ez 18.8,13,17; 22.12). Frequente- 
mente, o povo de Israel tinha medo de credores 
(2Rs 4.1; 81 109.11; Is 24.2; 50.1), que poderiam 
invadir sua casa para reaver uma dívida, chegando 
até mesmo a levar os filhos dos devedores como 
escravos (2Rs 4.1; Is 50.1). A parábola do credor 
e dos dois devedores em Lucas 7.41,42 represen- 
ta um credor compassivo (cf. Mt 25.14-30; Lc 
19.11-27). 

Veja também Dinheiro; Cambista, 


BANQUETE Refeição cerimonial abundante, 
normalmente feita em honra a algum episódio 
ou a pessoa notável; também um símbolo da fes- 
ta a ser dada por Cristo no Reino de Deus. Os 
banquetes e as festas eram as partes mais impor- 
tantes da vida social e religiosa dos tempos bíbli- 
cos. Além das festas religiosas prescritas pela Lei 
Mosaica, banquetes e festas eram celebrados em 
quase toda ocasião de alegria ou de solenidade: 
na ratificação de alianças (Gn 26.30; 31.54; Ex 
24.11), em casamentos (Gn 29.22; Jz 14.10), na 
colheita (Jz 9.27; Rt 3.1-3), na tosquia das ove- 
lhas (ISm 25.11; 2S$m 13.23-29), na chegada 
de convidados (Gn 19.3), no desmamar de uma 
criança (21.8), nas coroações (IRs 1.9,19-25), 
em várias ocasiões públicas (Et 1.3-9; 2.18; 5.4- 
8) e por muitas razões. 

Muitos costumes associados a banquetes no 
Oriente Próximo antigo são retratados na Bíblia 
e na literatura extrabíblica; relevos de parede e 
entalhes obtidos em algumas escavações também 
retratam cenas desse tipo. À sequência da prepa- 
ração do banquete em Provérbios 9.2-5, Mateus 
22.1-14 e Lucas 14.15-24 é também conhecida 
da lenda do rei Keret na literatura ugarítica: (1) 
preparação dos alimentos, (2) envio de mensa- 
geiros com o convite e o anúncio de que tudo 
está pronto e (3) a apresentação da comida e do 
vinho em ordem. O profeta Amós retrata uma 
festa abundante e mostra os principais costumes 
à mesa (6.4-6). As refeições eram comumente 
realizadas reclinando-se sobre um sofá diante de 
uma mesa (Et 1.6; Ez 23.41; Am 6.4; Mt 9.10; 
Lc 7.49; 14.10,15). 

Imagens relativas a banquete são importantes, em 
ambos os Testamentos, com referência ao Reino 
de Deus. Isaías anteviu o juízo das nações e a liber- 
tação de Israel, seguidos pelo reinado do Senhor 
sobre seu povo (24.23). À inauguração desse rei- 
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no é acompanhada de um enorme banquete para 
o qual todos os povos são convidados (25.6-8; cf. 
Lc 13.29). Refeições compartilhadas seguindo-se 
ao sacrifício de animais no AT prefiguram aquela 
grande festa quando não haverá mais morte, lá- 
grimas ou repreensão ao povo de Deus (Is 25.7; 
cf. Ap 21.4). O banquete da nova aliança, do 
mesmo modo, direciona a atenção para o futuro, 
quando os redimidos beberão o melhor vinho (Is 
25.6) com Cristo no Reino de Deus (Lc 22.14- 
20). Ao participarem da ceia do Senhor, todos os 
cristãos antecipam essa grande festa. 

Aquele banquete futuro, final, no Reino de Deus 
é também retratado especificamente como uma 
festa de casamento: tudo está preparado, o convi- 
te é enviado a muitos, mas poucos são os escolhi- 
dos (Mt 22.1-14). A igreja aguarda ansiosamente 
pela festa das bodas do Cordeiro (Ap 19.7-9). 


BAQUEBACAR Levita que retornou a Jerusalém 
do exílio babilônico (1Cr 9.15). Seu nome está 
ausente na lista paralela de Neemias 11.17, a me- 
nos que ele seja Baquebuquias. 


BAQUEBUQUE Ancestral de auxiliares do tem- 
plo que retornaram a Jerusalém com Zorobabel 


depois do exílio babilônico (Ed 2.51; Ne 7.53). 
BAQUEBUQUIAS 


1. Filho de Samua, um levita que auxiliava Ma- 
tanias nos cultos de ação de graças no templo 
(Ne 11.17). 

2. Levita que retornou a Jerusalém com Zoroba- 
bel após o exílio (Ne 12.9). 

3. Um dos porteiros que vigiavam os depósitos 
localizados junto às portas do templo (Ne 
12.25). 

Não está claro se o nome se refere a uma, a duas 
ou a três pessoas. 


BÁQUIDES General sírio, governador dos ter- 
ritórios selêucidas a oeste do rio Eufrates. À área 
incluía a Judeia, o que o colocou em contato com 
cinco homens famosos do período intertestamen- 
tário: Demétrio 1, governante do reino selêucida 
(c. 160-150 a.C.), Alcimo (nome helenizado de 
Jaquim ou Eliaquim), sumo sacerdote fantoche 
(c. 162-158 a.C.), e Judas, Jônatas e Simão, os 
três irmãos que governaram a Judeia em 165-160, 
160-143 e 143-135 a.C, respectivamente. A his- 
tória deles é contada em IMacabeus. 

Báquides foi apoiado por Demétrio, com quem 
a história começa. Quando Antíoco IV Epifã- 
nio morreu, em 163 a.C., Demétrio, um refém 


em Roma na ocasião, pediu ao Senado romano 
permissão para reivindicar o trono. Quando a 
permissão foi negada, Demétrio fugiu de Roma 
e, em uma série de campanhas bem-sucedidas 
(161-160 a.C), assumiu o trono. Ele então ten- 
tou também esmagar os dissidentes macabeus na 
Judeia. Vitorioso, autonomeou-se Demétrio I So- 
ter, que significa “salvador”. 

Alcimo, um descendente do sacerdote Arão do 
AT, sugeriu a Demétrio que os judeus pudessem 
se unir em oposição a Judas Macabeu, se ele fosse 
indicado sumo sacerdote em Jerusalém. Demé- 
trio I concordou e enviou seu amigo Báquides 
para empossar Alcimo naquele importante cargo. 
Báquides fez três campanhas na Judeia em seus 
esforços de realizar sua tarefa. A primeira delas 
(162-161 a.C.) obteve sucesso parcial. Alguns 
judeus piedosos, conhecidos como hassideus, 
apoiaram um sacerdote legitimamente araônico, 
até que Báquides e Alcimo traiçoeiramente não 
cumpriram a palavra e assassinaram 60 líderes as- 
sideus (IMc 7.18-20). Esse ato uniu a Judeia em 
torno de Judas Macabeu. Sem perceber isso, no 
entanto, Báquides deixou Alcimo e um exército 
para trás e retornou à Síria. 

Dois meses depois (161 a.C.), Báquides retornou 
com 20 mil soldados de infantaria e 2 mil de ca- 
valaria, encontrando o corajoso Judas (que tinha 
somente 800 homens restantes) em uma batalha 
desesperada, próxima a Elasa (160 a.C.). Nessa 
batalha, Judas foi morto (9.18), e Jônatas e Si- 
mão, seus irmãos, fugiram para as montanhas ao 
sul. Báquides perseguiu Jônatas, encontrou-o em 
uma batalha sem vencedores e então se retirou 
para Jerusalém. Novamente, retornou à Síria, dei- 
xando um exército, os judeus helenistas e Alcimo 
no comando (vv. 52-57). 

Esse arranjo de coisas permaneceu por dois anos. 
Báquides realizou uma campanha final na Judeia 
(158 a.C.). Dessa vez, o desastre se abateu sobre 
ele. Alcimo morreu de um derrame, e Báquides 
começou a suspeitar que esperar mais apoio dos 
judeus helenistas não seria sensato. Sentindo a in- 
decisão dele, Jônatas ofereceu trégua e troca de 
prisioneiros. Báquides aceitou-as como a maneira 
mais digna de se retirar e retornou à Síria, deixan- 
do Jônatas no controle efetivo da Judeia (v. 72). 
Veja também Macabeu, Período. 


BAR Termo usado na língua aramaica para deno- 
tar relacionamento familiar próximo; por exem- 
plo, Simão Barjonas significa “Simão, filho de 
João”. 

Veja também Ben (Substantivo). 


BARAQUE Filho de Abinoão, de Quedes, em 
Naftali (Jz 4.6; 5.1), e aliado da profetisa Débora. 
Baraque liderou um exército de Israel, que der- 
rotou as forças de Jabim, rei dos cananeus (Jz 4). 
Baraque é um dos heróis da fé relacionados no 


NT (Hb 11.32). Veja Débora 2; Livro de Juízes. 


BARAQUEL Pai de Eliú, um buzita (Jó 32.2,6; 
cf. Gn 22.21; Jr 25.23). Eliú tentou aconselhar 
Jó depois das tentativas fracassadas de seus três 
amigos mais velhos. 


BARAQUIAS Nome atribuído no NT ao pai de 
Zacarias (Mt 23.35). Zacarias, executado no tem- 
plo por ordem do rei Josias, era filho de Joiada 
(2Cr 24.20-22). “Filho de Baraquias” poderia ser 
um acréscimo de copista, uma vez que na pas- 
sagem paralela no Evangelho de Lucas (11.51) o 
nome não aparece nos manuscritos mais confiá- 
veis. Um copista pode ter confundido o Zacarias 
martirizado com o profeta pós-exílico Zacarias, 
cujo pai era Berequias (Zc 1.1,7). 


BARBA Pelos que crescem na parte inferior do 
rosto do homem, usados como sinal de maturida- 
de entre todos os povos semíticos antigos, incluin- 
do os israelitas. Entre eles, o cuidado pela barba se 
revestia de importância religiosa (Lv 19,27). A lei 
levítica proibia os sacerdotes de raspar ou aparar 
a barba (21.5,6). Os embaixadores de Davi a um 
rei amonita foram humilhados ao terem metade 
da barba raspada. Essa indignidade e outras leva- 
ram à guerra (2Sm 10.1-8). A remoção da barba 
de um israelita, no entanto, era considerada apro- 
priada sob certas circunstâncias. A suspeita de le- 
pra na cabeça ou no rosto requeria que se raspasse 
em volta do ponto suspeito a fim de permitir um 
melhor diagnóstico (Lv 13.29-37). Uma cabeça 
raspada, juntamente com o lamento e o uso do 
pano de saco, era uma maneira de proclamar a 
destruição prevalecente e iminente (Is 15.1-3). 
Esdras dramatizou o desastre espiritual de Israel 
ao arrancar os cabelos da cabeça e da barba (Ed 


9.3): 


BARBARO Estrangeiro, indicando especial- 
mente pessoa de uma cultura considerada primi- 
tiva ou não civilizada. A palavra grega barbaros, 
traduzida como “bárbaro” ou “estrangeiro” na 
NVI, originou-se da repetição silábica sem sen- 
tido, “bar-bar”, numa imitação do som esquisito 
de uma língua estrangeira. Os gregos, vendo-se 
como o único povo verdadeiramente culto no 
mundo, tinham a tendência de referir-se a tudo 
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que não fosse grego como bárbaro. Os romanos 
adotaram a cultura grega, considerando-se iguais 
aos gregos, e outros costumes, povos e línguas 
como bárbaros. 

O uso da palavra no NT ilustra seus vários mati- 
zes de significado. O relacionamento com a língua 
fica evidente em uma declaração sobre falar em 
línguas por meio do Espírito Santo (1Co 14.11). 
O apóstolo Paulo disse que, se a língua de um 
cristão espiritual não fosse compreendida, a pes- 
soa falando seria um estrangeiro (bárbaro, ACF) 
para Paulo e vice-versa. A narrativa de Lucas so- 
bre o naufrágio de Paulo em Malta se refere aos 
habitantes do lugar como bárbaros (At 28.2-4, 
ACF). Obviamente não havia nenhuma intenção 
depreciativa, uma vez que a bondade dos nativos 
estava sendo descrita. Em outro lugar, Paulo usou 
a palavra do modo greco-romano usual, dizendo 
que era devedor tanto a gregos quanto a bárbaros 
(Rm 1.14). Em uma declaração profunda de que 
o evangelho de Jesus Cristo é para todos, Paulo 
disse: “Nessa nova vida já não há diferença entre 
grego e judeu, circunciso e incircunciso, bárbaro 
e cita, escravo e livre, mas Cristo é tudo e está em 


todos” (Cl 3.11). 


BARCOS Ancestral de um grupo de servos do 
templo que retornou a Jerusalém com Zorobabel 
após o exílio (Ed 2.53; Ne 7.55). 


BARIÁ Filho de Semaías, um descendente do rei 
Davi (1Cr 3.22). 


BARJESUS Mago judeu, um “falso profeta” 
que era assessor do procônsul de Pafos, na ilha 
de Chipre (At 13.6). Quando Sérgio Paulo, o 
procônsul, ficou interessado pela mensagem de 
Paulo e Barnabé, Barjesus tentou influenciá-lo 
contra o ensino deles. Paulo confrontou Barje- 
sus, denunciando-o como um “filho do Diabo”, e 
predisse que uma cegueira temporária cairia sobre 
ele como punição de Deus. Barjesus ficou cego 
instantaneamente (vv. 7-12), e o procônsul apa- 
rentemente tornou-se cristão. 

As pessoas tendenciosamente supersticiosas da- 
queles dias eram presas fáceis dos que executavam 
feitos maravilhosos como Barjesus (cf. 8.9-11). 
O termo “mago”, aplicado a ele, denotava, no 
entanto, mais que apenas um mágico. Ele fre- 
quentemente se referia a um homem sábio, cujo 
entendimento científico supostamente excedia o 
da maioria naquela sociedade. 

Barjesus também era chamado de Elimas, que 
era seu nome grego (13.8). Era prática comum 
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entre judeus com contatos em ambas as culturas 
adotarem um nome grego. De acordo com alguns 
estudiosos, o nome Elimas se baseia em uma pala- 
vra aramaica para “forte” c em uma palavra árabe 
para “sábio”, que na verdade significa “mágico”. 


BARJONAS Forma aramaica para o sobrenome 
de Simão Pedro, que significa “filho de Jonas” 
(Mt 16.17). Outra variante do nome aparece em 
João 1.42 e 21.15-17, onde os melhores textos 
gregos têm “filho de João”, e não “filho de Jonas”. 
Veja Simão Pedro. 


BAR-KOCHBA, BAR-KOKHBA Herói da se- 
gunda revolta judaica contra Roma (132-135 
d.C.) durante os últimos dias do reinado do im- 
perador Adriano. Nas fontes judaicas ele é men- 
cionado como Bar- (ou Ben) Koziba, nome que 
significa “filho de uma estrela”. As razões para 
a rebelião não são plenamente conhecidas, mas 
incluem a construção, ordenada por Adriano, de 
uma cidade pagá na área de Jerusalém (destruída 
no ano 70 d.C.), a construção de um templo a 
Júpiter, deus romano, na área do templo judeu e 
a proibição de Adriano à circuncisão. 

Mesmo com acréscimos de lendas à história de 
Simão Bar-Koziba, presidente ou príncipe de Ts- 
rael, fica claro que ele lutou impetuosa e corajosa- 
mente contra os romanos e inspirou seus homens 
a fazerem o mesmo. O resultado foram baixas 
consideráveis entre os romanos e uma apavorante 
represália por parte deles. Dião Cássio, historia- 
dor romano do século 3, relatou que os romanos 
destruíram 50 fortalezas e 985 assentamentos ju- 
daicos durante a guerra. Eles mataram 580 mil 
em batalha e deixaram que multidões morressem 
de enfermidades e de inanição. A população da 
Judeia foi quase totalmente dizimada. Bar-Koch- 
ba foi morto ao fim de um longo cerco a Betera 
(Betar), próxima a Jerusalém, em 135 d.C. 
Durante a terrível luta, os judeus foram forçados 
a buscar refúgio em cavernas e em outros escon- 
derijos. Como consequência, várias descobertas 
têm elevado Bar-Kochba do nível de lenda para 
o de certeza histórica. As primeiras cartas de Bar- 
-Kochba apareceram em 1951, numa caverna 
em um desfiladeiro chamado Uadi Murabba'at, 
a aproximadamente 18 quilômetros ao sul de 
Qumran (área das cavernas dos manuscritos do 
mar Morto), do lado jordaniano da fronteira, no 
deserto da Judeia. Israelenses explorando cavernas 
ao sul de En-Gedi, no Nahal Hever, em 1960- 
1961, encontraram os pertences pessoais de re- 
fugiados, cartas escritas por Bar-Kochba e grande 


quantidade de documentos relacionados a sua 
administração. Moedas da revolta de Bar-Kochba 
também foram encontradas no Herodium, próxi- 
mo a Belém e a Masada, mostrando que as forças 
de Bar-Kochba usaram esses lugares como fortes. 


Herodium — Moedas da revolta de Bar-Kochba foram 
encontradas no Herodium 


BAR-KOZIBA Nome original de Simeão Bar- 
-Kochba, líder da revolta judaica contra os roma- 
nos na Palestina durante o reinado do imperador 


Adriano. Veja Bar-Kochba, Bar-Kokhba. 


BARNABÉ Nome dado pelos apóstolos a um 
dos primeiros convertidos ao cristianismo em 
Jerusalém. Antes chamado de José, Barnabé pro- 
vavelmente ganhou seu novo nome por meio da 
pregação e do ensino efetivos. 

Fontes sobre sua vida estão limitadas a passagens 
em Átos e às cartas de Paulo. A apócrifa Epístola 
de Barnabé é quase certamente uma composição 
de meados do século 2 e, portanto, não foi escrita 
por ele. O apócrifo Atos de Barnabé é do século 5 
e não é útil para o estabelecimento de informa- 
ções confiáveis sobre esse cristão. Tertuliano atri- 
buiu a ele a autoria de Hebreus, mas evidências 
internas contestam essa visão. 

Nativo de Chipre, Barnabé cra um judeu da Di- 
áspora. Seu ambiente familiar sacerdotal lhe deu 
um interesse especial por Jerusalém. Ele provavel- 
mente passou a viver na Cidade Santa. E possí- 
vel que ele até mesmo tenha conhecido Jesus em 
Jerusalém, mas sua conversão à fé cristá foi pro- 
vavelmente resultado da pregação dos apóstolos, 
logo após a ressurreição de Cristo. 

A primeira menção a Barnabé em Atos é como 
um dono de propriedades chamado José, que 
vendeu um campo e deu o dinheiro à comuni- 
dade cristã (4.36,37). Quando a perseguição aos 


cristãos helenistas se iniciou em Jerusalém, Barna- 


bé permaneceu na cidade, embora outros vindos 
de ambiente semelhante tenham fugido (8.1-8; 
11.19-22). Sua boa reputação em Jerusalém pode 
ter influenciado os apóstolos a selecioná-lo como 
companheiro de Paulo para a obra missionária. 
Como muitos cristãos dispersos estavam em tor- 
no de Antioquia da Síria, a igreja em Jerusalém 
enviou Barnabé para ajudar na obra que crescia 
(11.19-26). O autor de Atos disse que Barnabé 
“era um homem bom, cheio do Espírito Santo 
e de fé” (v. 24). Barnabé recrutou Paulo, agora 
um cristão, para ajudar em Antioquia, e os dois 
trabalharam na igreja por um ano, ensinando um 
grupo grande de cristãos (v. 26). Quando a fome 
atingiu Jerusalém, ambos foram enviados com 
ajuda financeira. Quando retornaram a Antio- 
quia, João Marcos foi com eles (12.25). 

Barnabé havia sido comissionado com Paulo 
a pregar para além das fronteiras de Antioquia 
(13.2,3). O fato de o nome de Barnabé ser citado 
antes do de Saulo (Paulo) pode indicar a priori- 
dade dele naquela época. Eles foram para Chipre 
e a várias cidades estratégicas na Ásia Menor. Em 
Listra, os cidadãos identificaram Barnabé com o 
deus mítico Zeus, e Paulo, com Hermes (14.8- 
12). 

Em um concílio em Jerusalém, Barnabé e Paulo 
deram relatório de sua missão aos gentios (cap. 
15). À seguir, enquanto planejavam outra missão, 
um sério desacordo surgiu entre os dois homens, 
levando à separação deles (vv. 36-41). Barnabé 
queria levar João Marcos, seu primo (Cl 4.10), 
mas Paulo se recusava, porque o jovem os aban- 
donara na missão anterior (At 13.13). Barnabé 
partiu para Chipre com João Marcos, e Paulo foi 
para a Síria e a Cilícia com Silas. Depois dessa 
separação, o foco do livro de Atos mudou de Bar- 
nabé para Paulo. 

Veja também Apócrifos (Epístola de Barnabé). 


BARODIS Ancestral de um grupo de pessoas que 
retornou a Jerusalém com Zorobabel depois do 
exílio babilônico (1Ed 5.34). O nome não apare- 
ce nas listas paralelas (Ed 2.55-57; Ne 7.57-59). 


BARRABAS Criminoso que foi solto em lugar 
de Jesus. Os quatro evangelistas registraram esse 
episódio (Mt 27.15-26; Mc 15.6-15; Lc 23.18- 
25; Jo 18.39,40), como também o apóstolo Pedro 
em seu sermão no templo (At 3.14). 

Barrabás era um bandido e/ou revolucionário 
(Jo 18.40) que havia sido preso por cometer as- 
sassinato durante uma insurreição (Mc 15.7; Lc 
23.19). (A palavra traduzida por “bandido” em Jo 
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18.40 pode denotar também um revolucionário.) 
Ele era “um prisioneiro muito conhecido” (Mt 
27.16). Sua insurreição pode ter sido um ato de 
roubo extremamente violento ou uma luta inter- 
na entre os judeus, mas muitos estudiosos a veem 
como uma revolta política contra as forças roma- 
nas em Jerusalém. Não é improvável que Barrabás 
fosse um membro dos zelotes, um grupo político 
judeu que buscava livrar-se do jugo de Roma por 
meios violentos. 

Depois de examinar Jesus, Pilatos, o procurador 
romano vacilante, reconheceu que ele era ino- 
cente e quis libertá-lo. Pilatos, no entanto, tinha 
interesse de agradar os líderes judeus a fim de 
proteger sua própria posição política. Em face 
desse dilema, ele ofereceu a libertação de um 
prisioneiro aos judeus durante a Festa da Páscoa 
(Jo 18.39). Dada a opção entre Jesus e Barrabás, 
Pilatos pensou que a multidão escolheria libertar 
Jesus. Ele subestimou o temperamento do povo, a 
influência dos líderes judeus ou ambos. Qualquer 
que seja a razão, a multidão gritou para que Bar- 
rabás fosse solto e para que Jesus fosse crucifica- 
do (Mt 27.21,22). Consequentemente, Jesus foi 
crucificado, e Barrabás, depois de ser libertado, 
desapareceu da história bíblica e secular. 


BARSABÁS Sobrenome bíblico que significa “fi- 
lho de Saba” em aramaico ou “filho do sábado”. 
Duas pessoas no NT têm esse sobrenome: José e 
Judas (At 1.23; 15.22). Veja José 12; Judas 6. 


BARTIMEU Filho de Timeu, um pedinte cego 
que clamou a Jesus enquanto este saía de Jericó 
rumo à jornada final para Jerusalém (Mc 10.46- 
52). Vendo a fé de Bartimeu, Jesus curou-lhe a 
cegueira, 


BARTOLOMEU, O Apóstolo Discípulo de Je- 
sus incluído nas quatro listas dos 12 apóstolos 
(Mt 10.2-4; Mc 3.16-19; Lc 6.14-16; At 1.13), 
embora não seja mencionado em nenhum outro 
lugar no NT. Nada é dito sobre ele em qualquer 
das listas. Porque seu nome significa “filho de 
Tolmai”, tem se especulado que ele era conhecido 
por outro nome além de seu nome patronímico. 
Nas listas em Mateus, Marcos e Lucas (os Evange- 
lhos sinóticos), ele é mencionado imediatamente 
depois de Filipe, sugerindo a possibilidade de que 
Natanael, trazido por Filipe a Jesus (Jo 1.45-50) 
— que parece estar ligado a alguns dos discípu- 
los (21.2) — fosse Bartolomeu. Assim, é possível 
que o apóstolo Bartolomeu seja mencionado no 
quarto Evangelho com outro nome; não é certo, 


226 | BARUQUE 


no entanto, que as referências de João a Natanael 
tivessem como objetivo identificá-lo com um dos 
Doze. 

Eusébio, um historiador da igreja primitiva, regis- 
trou uma tradição antiga de que Pantenus, o pri- 
meiro líder da escola catequética em Alexandria 
(180 d.C.), foi à Índia e lá encontrou cristãos que 
conheciam o Evangelho de Mateus em hebraico. 
De acordo com Eusébio, Bartolomeu havia pre- 
gado e deixado aquele Evangelho com eles. Em 
outras tradições, Bartolomeu foi companheiro 
evangelístico de Filipe e Tomé e sofreu martírio 
na Armênia. 

Vários escritos espúrios e apócrifos têm sido atri- 
buídos a Bartolomeu; nenhum deles é genuíno. 
No século 4, Jerônimo mencionou um Evange- 
lho de Bartolomeu, que também é registrado por 
outros poucos autores. Há também referências às 
chamadas Perguntas de Bartolomeu (existentes 
em fragmentos em grego, latim e eslavo) e um 
livro da Ressurreição de Jesus Cristo por Barto- 
lomeu (existente em copta). Outras referências 
foram feitas a Atos de Bartolomeu e a Apocalipse 
de Bartolomeu, outras de qualquer forma desco- 
nhecidas. 

Veja também Apóstolo, Apostolado; Apócrifos 
(vários títulos atribuídos a Bartolomeu). 


BARUQUE 

1. Filho de Nerias e secretário do profeta Jere- 
mias. No quarto ano do rei Jeoaquim de Judá 
(605/604 a.C), Baruque escreveu a profecia de 
Jeremias acerca do mal que Deus traria sobre 
Judá, a menos que a nação se arrependesse (Jr 
36.4). Deus também deu a Baruque uma men- 
sagem pessoal e especial por meio de Jeremias, 
sobre a humildade no serviço (cap. 45). 
Baruque leu as palavras da profecia de Jeremias 
ao povo e aos príncipes (36.9-19). A mensa- 
gem finalmente chegou a Jeoaquim, que des- 
truiu o rolo e ordenou a prisão de Jeremias e de 
seu secretário (vv. 21-26). Às escondidas, Baru- 
que escreveu novamente a predição do profeta 
sobre a destruição de Judá (vv. 27-32). 
Baruque era irmão de Seraías, um colaborador 
próximo do rei Zedequias. Seraías foi por fim 
deportado para a Babilônia. Com Nabucodo- 
nosor tendo cercado Jerusalém em 587 a.C., 
um ano antes de sua destruição final, Jeremias, 
na prisão, adquiriu um campo. Seu ato simbo- 
lizou a restauração final de Israel a sua terra. 
Baruque recebeu ordens de Jeremias para man- 
ter a escritura de compra a salvo (32.12-15). 
Dois meses depois da destruição de Jerusa- 


lém, em 586 a.C., judeus rebeldes mataram 
Gedalias, governador fantoche de Judá sob o 
domínio dos babilônios, e buscaram fugir para 
o Egito. Jeremias os aconselhou a permanece 
em Jerusalém. Os judeus culparam Baruque 
por influenciar Jeremias a dar tal conselho e 
forçaram ambos a acompanhá-los até o Egito 
(43.1-7). 

As Escrituras não fazem referência aos episó- 
dios finais da vida de Baruque. O historiador 
judeu Josefo registrou que, quando Nabucodo- 
nosor invadiu o Egito, Baruque foi levado para 
a Babilônia. O livro apócrifo de Baruque co- 
meça dizendo que o autor estava na Babilônia 
(1.1-3). Ambas as narrativas, no entanto, são 
historicamente questionáveis. 

2. Filho de Zabai, mencionado em conexão com 
os eventos em torno da reconstrução dos mu- 
ros de Jerusalém (aproximadamente 445 a.C.), 
sob a supervisão de Neemias (Ne 3.20). 

3. Indivíduo que assinou, com Neemias e outros 
após o exílio, a aliança de fidelidade a Deus 
proposta por Esdras (Ne 10.6); talvez o men- 
cionado número 2 acima. 

4. Neto de Col-Hozé e pai de Maascias (Ne 11.5). 


BARUQUE, Livro de Obra deuterocanônica 
com o nome do secretário (Baruc, BJ) do profeta 
Jeremias. Na Antiguidade, vários livros foram re- 
lacionados a Barugue, cuja conexão famosa com 
Jeremias sem dúvida aumentava sua circulação e 
aceitação. Este enfatiza a justiça e a sabedoria di- 
vinas, ao mesmo tempo que sugere que Deus em 
sua misericórdia ouvirá as súplicas do penitente. 
Ele reconhece que os judeus merecem a punição 
de um Deus justo por seus pecados. As passagens 
finais conclamam o povo de Israel a não ficar aba- 
tido, porque o Deus compassivo lhe restituirá a 
glória. 

O livro de Barugue tenciona ser uma narrativa 
dos exilados judeus na Babilônia que jejuam, 
pranteiam e oram pelas dificuldades de sua po- 
sição presente enquanto se lembram da desobe- 
diência a Deus no passado. Eles formulam um 
plano de levantar uma quantia em dinheiro e 
enviá-la ao sumo sacerdote em Jerusalém para 
que aquela oferta seja feita em nome deles. Além 
disso, enviam o livro de Baruque, que havia sido 
previamente lido aos judeus na Babilônia, pe- 
dindo que fosse lido particularmente nos dias de 
festas e nas “ocasiões indicadas” e incorporado à 
liturgia. Eles encorajaram o sumo sacerdote a orar 
pelo bem-estar de Nabucodonosor, rei babilônio, 
e de seu filho, para que “o Senhor nos dará for- 


ças e iluminará nossos olhos, a fim de vivermos 
à sombra de Nabucodonosor, rei da Babilônia, e 
à sombra de Baltazar, seu filho, servindo-os por 
muitos dias, para encontrarmos graça diante de- 
les” (Br 1.12, B)). 

Uma confissão após a seção introdutória está em 
forma de oração. Os judeus reconhecem que as 
calamidades que se abateram sobre Israel desde 
o tempo de Moisés são resultado do pecado de- 
les. Eles afirmam que Deus é justo e imploram 
por sua misericórdia e perdão. “Ao Senhor nosso 
Deus a justiça, mas a nós e a nossos pais a ver- 
gonha no rosto, como acontece hoje” (2.6). Os 
judeus imploram que Deus não os puna por seus 
atos de desobediência e particularmente por não 
terem servido ao rei da Babilônia como lhes ha- 
via decretado. “Escuta, Senhor, a nossa prece e a 
nossa súplica: livra-nos por causa de ti mesmo, e 
faze-nos encontrar graça diante dos que nos de- 
portaram” (v. 14, BJ). 

Os judeus são então exortados a aderir estrita- 
mente à lei de Deus e a redescobrir a sabedoria 
que somente eles possuíam, conforme expressa na 
Torá. Eles são instruídos a andar nos caminhos de 
Deus e a não colocar a confiança em ouro, prata 
ou posses materiais. A sabedoria sugerida não é 
de variedade especulativa como a que ocorre em 
outro livro apócrifo, Sabedoria de Salomão, porém 
a mais prática encontrada nos escritos canônicos 
do AT. À intenção era evidentemente reforçar a 
convicção de que o remanescente fiel ainda era 
possessão especial de Deus e tinha um ministério 
futuro. 

A seção final inclui um lamento seguido por um 
breve visltumbre da glória e da libertação que 
Deus tem reservado para um Israel fiel e peni- 
tente: “Despe, Jerusalém, a veste da tua tristeza e 
desgraça, e reveste para sempre a beleza da glória 
que vem de Deus. Cobre-te com o manto da jus- 
tiça que vem de Deus, e cinge-te a cabeça com o 
diadema da glória do Eterno” (5.1,2, B)). 

Depois do capítulo 5, de acordo com a Vulga- 
ta latina, está anexada a Carta de Jeremias. Esse 
documento, supostamente enviado aos habitan- 
tes de Judá prestes a serem levados cativos para a 
Babilônia, é na verdade um tratado religioso con- 
denando a idolatria. 

O livro de Baruque foi provavelmente obra de vá- 
rios autores e pode ter sido organizado pelo autor 
da seção introdutória. À confissão é em grande 
parte baseada em Daniel 9. As orações por per- 
dão mostram fortes semelhanças com os escritos 
bíblicos proféticos. A seção de sabedoria poética 
tem estilo bem diferente, que lembra Jó 28 e 29. 
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O parágrafo final sugere Isaías 40-45 como fon- 
te. 

Há muita discussão sobre a data da obra. É bem 
provável que o livro tenha sido originalmente es- 
crito em hebraico e traduzido para o grego. O tra- 
dutor é muito possivelmente a mesma pessoa que 
traduziu o livro de Jeremias para a Septuaginta 
(versão antiga em grego do Antigo Testamento). 
Uma data de 582 a.C. tem sido proposta com 
base nas evidências internas da primeira seção. 
Uma data consideravelmente posterior, como o 
século 2 a.C., é muito mais plausível. 

Embora o livro tivesse grande circulação entre 
judeus dispersos, sua influência foi maior e mais 
duradoura na igreja cristá primitiva. Ele era mui- 
to admirado e frequentemente citado por teólo- 
gos primitivos. A obra foi aceita como canôni- 
ca pela Igreja Católica Romana no Concílio de 


Trento (1545-1563). 
BARZILAI 


1. Um dos três homens que ofereceram hospita- 
lidade em Maanaim a Davi e aos que o apoia- 
vam durante o período perigoso da rebelião de 
Absalão (2Sm 17.27). Depois que Absalão foi 
derrotado, Barzilai, um gileadita, veio até o rio 
Jordão, enquanto Davi se preparava para cru- 
zá-lo em um retorno triunfante a Jerusalém. 
Barzilai, com 80 anos, recusou o convite de 
Davi para ser seu convidado permanente em 
Jerusalém, mas enviou o filho Quimáã em seu 
lugar (19.31-40; cf. Rs 2.7). 

2. Pai de Adriel. Adriel casou-se com Merabe, fi- 
lha de Saul (2Sm 21.8; cf. 1Sm 18.19), Barzi- 
lai era assim o avô paterno de cinco dos sete 
homens enforcados em Gibeom, em paga pela 
culpa de Saul de tentar destruir todos os gibeo- 
nitas (Sm 21.1-9). 

3. Sacerdote que casou com a filha (ou descen- 
dente) do Barzilai 1 acima e adotou o nome da 
família. Seus descendentes retornaram a Jeru- 
salém em 538 a.C. com Zorobabel após o exí- 
lio. Eles tiveram sua posição sacerdotal recusa- 
da porque não conseguiram achar os registros 
de família que estabeleceram sua herança e sua 
ascendência sacerdotal (Ed 2.61; Ne 7.63). 


BASÁ Região a leste e a nordeste do mar da Ga- 
lileia. E difícil determinar as fronteiras exatas de 
Basã, mas se estendiam de aproximadamente 55 
a 65 quilômetros do pé do monte Hermom ao 
norte até o rio Iarmuque no sul e aproximada- 
mente 100 a 115 quilômetros a leste, a partir do 


mar da Galileia. 
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A região (Haurá, Ez 47.16,18) é em grande par- 
te um chapadão fértil com 480 a 700 metros de 
altitude. Seu rico depósito de calcário vulcânico 
é bem irrigado porque as colinas baixas ao sul da 
Galileia que se estendem até o oeste permitem 
que as chuvas umedeçam mais o interior do país 
que a maioria dos outros lugares na costa pales- 
tina. Hoje, como nos tempos antigos, ela é uma 
região de alta produtividade agrícola. Nos tempos 
do NT, era uma área produtora de grãos do Im- 
pério Romano. Era conhecida pela qualidade do 
gado e das ovelhas (Dt 32.14; Ez 39.18; Am 4.1). 
Nos dias do patriarca Abraão, os habitantes de 
Basá eram um povo com porte de gigantes cha- 
mados refains (Gn 14.5). Ogue, o último dos 
refains, foi inimigo dos israelitas enquanto busca- 
vam entrar em Canaã depois do cativeiro egípcio 
e das peregrinações no deserto (Dt 29.7). Ele foi 
derrotado e morto pelos israelitas (Nm 21.33- 
35). A prosperidade de Basá naquele tempo é in- 
dicada pelo fato de uma de suas províncias, Argo- 
be, ter 60 grandes cidades muradas (Dt 3.4,5). As 
principais cidades de Basá eram Edrei, Astarote, 
Golá e Salcá. Depois que Israel conquistou o ter- 
ritório a leste do rio Jordão, Basá foi dada à meia 
tribo de Manassés (Js 13.29,30). Golá e Astaro- 
te foram reservadas aos levitas (1Cr 6.71). Ben- 
-Geber, de Ramote-Gileade, administrava Argobe 
para o rei Salomão (1Rs 4.13). Nos dias de Jeú 
(841-814 a.C.), o rei Azael, da Síria, conquistou 
a área (2Rs 10.33). Tiglate-Pileser IN incorporou 
Basã ao Império Assírio no século 8 a.C. (15.29). 
Os nabateus a conquistaram no século 2 a.C., e 
Herodes, o Grande (37-4 a.C.), reinava sobre ela 


no tempo do nascimento de Jesus. 


BASÁ-HAVOTE-JAIR Tradução da ARC de 
Deuteronômio 3.14 para Havote-Jair, 60 vilare- 
jos na região de Basá. Veja Havote-Jair. 


BASCAMA Área onde Trifão, comandante do 
exército selêucida, matou Jônatas Macabeu, seu 
prisioneiro. Trifão mantinha Jônatas como refém 
e, quando ele não lhe foi mais útil, matou-o ao fio 
da espada (IMc 12.42-13.23). A localização exa- 
ta de Bascama é desconhecida. A sugestão mais 
popular é Tell el-Jummeizeh (“sicômoro”), próxi- 
ma à margem nordeste do mar da Galileia. Esse 
nome árabe talvez esteja relacionado a Bascama, 
que pode significar “casa do sicômoro”. Ruínas 
antigas ali poderiam ter sido as de um santuário a 
Jônatas, o grande herói. O historiador judeu Jo- 
sefo chama o lugar de Basaca. 


BASEMATE 

1. Filha de Elom, o hitita. Era uma mulher cana- 
neia com quem Esaú se casou contra o desejo 
dos pais (Gn 26.34). Basemate pode ser Ada, 
filha de Elom, ou talvez sua irmã (36.2). 

2. Filha de Ismael, que se casou com Esaú (Gn 
36.2,3) e lhe gerou Reuel (vv. 4,10). Ela é pro- 
vavelmente Maalate, filha de Ismael (28.9). 
Uma vez que Ismael era filho do patriarca 
Abraão, esse casamento teria sido mais aceitá- 
vel para Isaque e Rebeca (36.6-8). 

Veja também Maalate (Pessoa) 1. 

As identificações de 1 e 2 acima são um tan- 
to confusas. Muitos estudiosos suspeitam que 
Esaú se casou com Ada, filha de Elom (36.2- 
4), que também se chamava Basemate (26.34). 
Mais tarde, ele se casou com Maalate, filha de 
Ismael (28.9), que também se chamava Ba- 
semate (36.3,4). A razão das duas esposas de 
Esaú se chamarem Basemate pode ser porque 
ele escolhera dar a ambas o mesmo nome cati- 
nhoso, que significa “perfumada”. 

3. Filha do rei Salomão, que se casou com Ai- 
maás, o administrador do rei em Naftali (1Rs 


4.15). 


BASILISCO Palavra usada para traduzir um 
termo hebraico em Provérbios 23.32 e em Isaías 
14.29 (ARC, ACF, ARA). “Basilisco” se refere a 
um tipo de lagarto e é uma tradução errada. É 
correto verter o termo para “serpente” ou “víbo- 
ra”, como ocorre em traduções mais recentes. 


BASLITE, BASLUTE Ancestral de um grupo de 
assistentes do templo que retornaram a Jerusalém 


com Zorobabel após o exílio (Ed 2.52; Ne 7.54). 


BATE-SEBA Esposa de Urias, com quem Davi 
cometeu adultério e posteriormente se casou. 
Também grafada Bate-Sua (1Cr 3.5, ACF, ARC), 
era filha de Amiel ou Eliá (2Sm 11.3) e possivel- 
mente neta de Aitofel, conselheiro do rei (2Sm 
15.12; 23.34). Seu esposo hitita era um dos prin- 
cipais heróis militares de Davi (23.39). 

Enquanto Urias estava ausente, lutando sob o 
comando de Joabe, o rei Davi viu uma linda mu- 
lher tomando banho vespertino. Descobrindo seu 
nome e que o marido estava longe, a serviço, ele 
mandou buscar Bate-Seba e teve relações sexuais 
com ela (11.1-4). Quando ela posteriormente lhe 
informou que estava grávida, o rei ordenou que 
Urias retornasse a Jerusalém, esperando que seu 
retorno fizesse parecer que a gravidez de Bate-Se- 
ba era legítima. Urias, no entanto, considerou-se 


ainda em serviço ativo e dormiu com a guarda do 
palácio, recusando-se a voltar para casa (vv. 5-13). 
Frustrado, Davi o enviou de volta ao campo de 
batalha e ordenou a Joabe que o colocasse na li- 
nha de frente e então recuasse. Consequentemen- 
te, Urias foi morto (vv. 14-25). 

Depois do período de luto de Bate-Seba, Davi lhe 
deu lugar no palácio como sua sétima esposa, € 
ela deu à luz a criança. O Senhor enviou o profeta 
Natá para pronunciar juízo contra o pecado de 
Davi por meio de uma parábola. Natá profetizou 
uma série de tragédias na casa de Davi, começan- 
do com a morte daquele bebê (11.26-12.14). 
Davi confessou seu pecado e se arrependeu, mas 
a criança adoeceu e morreu. O prólogo do salmo 
51 o descreve como o salmo de arrependimento 
que Davi escreveu quando confrontado por Natã 
em relação ao adultério com Bate-Seba e ao as- 
sassinato de Urias. Davi confortou Bate-Seba e, 
por fim, eles tiveram outro filho (2Sm 12.15-25). 
Dos 19 filhos de Davi com suas sete esposas (1Cr 
3.1-9), os filhos com Bate-Seba foram Simeia 
(também grafado Samua, 2Sm 5.14; 1Cr 14.4), 
Sobabe, Natã e Salomão. Natá (Lc 3.31) e Salo- 
mão (Mt 1.6) aparecem nas gencalogias de Jesus 
Cristo. Bate-Seba também aparece na genealogia 
apresentada por Mateus, sob a descrição “cuja 
mãe tinha sido mulher de Urias” (1.6). No fim 
da vida de Davi, o profeta Natá disse a Bate-Seba 
que Adonias, filho de Davi com Hagite, estava 
conspirando para usurpar o trono. Bate-Seba 
e Natá persuadiram Davi a tornar Salomão rei, 
como ele havia prometido (1Rs 1). 

Veja também Davi. 


BATE-SUA 

1. Esposa cananeia de Judá, que lhe deu três fi- 
lhos. Er, Onã e Selá (Gn 38.2-5; 1Cr 2.3, 
ARA). 

Grafia alternativa de Bate-Seba em 1 Crônicas 
3.5 (ACE ARC). 

Veja Bate-Seba. 


2: 


BATISMO Termo que geralmente significa 
“mergulhar” ou “imergir”, mas que representa 
um grupo de palavras empregadas para significar 
um rito religioso para purificação ritual. No NT 


ele se tornou o rito de iniciação na comunidade 4 


cristá, e era interpretado teologicamente como 
morrer e ressuscitar em Cristo. 


APRESENTAÇÃO 


* O batismo de João 
* O batismo de Jesus 
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* A ressurreição de Jesus ordena o batismo 

* Batismo na igreja primitiva 

* A teologia do batismo nas epístolas de Paulo 
e nas de Pedro 


O batismo de João João pregava um “batismo de 
arrependimento para o perdão dos pecados” (Lc 
3.3). É difícil definir a origem desse rito. Alguns 
afirmam que seu batismo era como o praticado 
na comunidade de Qumran; outros dizem que 
era como o praticado pelos judeus quando ini- 
ciavam prosélitos no judaísmo. Os membros da 
comunidade de Qumran viam a si mesmos como 
a comunidade da aliança dos últimos dias e, por 
isso, habitavam no deserto, vivendo de modo 
ascético e imergindo-se diariamente em atos de 
purificação cerimonial. Ao mesmo tempo, ensi- 
navam que o arrependimento interior devia ser 
acompanhado de um ato exterior (1QS 2.3). A 
natureza sacramental de seu batismo é vista no 
fato de que somente um membro pleno da co- 
munidade poderia praticá-lo, e somente após dois 
anos probatórios (5.6). Convertidos de religiões 
pagás eram admitidos no judaísmo somente após 
cumprirem certas obrigações, que inclufam o 
estudo da Torá, a circuncisão e um banho ritual 
para lavar as impurezas do passado gentílico. 


Rio Jor: 
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O batismo de João tem pontos em comum com 
essas formas de batismo, mas também difere de- 
las. A gênese de seu batismo pode ser encontrada 
na parábola profética encenada, que não somente 
simbolizava a mensagem de Deus, como também 
tinha por objetivo produzi-la. A prática de João 
tinha várias ramificações teológicas: (1) estava 
intimamente conectada com o arrependimento 
radical não somente do gentio, mas de forma 
aterradora (para seus contemporâneos) também 
do judeu. (2) Era escatológica em seu cerne, pre- 
parando para o Messias, que batizaria com o Es- 
pírito Santo e com fogo (Mt 3.11) e, portanto, 
apontava para a separação final entre o povo de 
Deus e os ímpios no “Fim” (cf. v. 12). (3) Sim- 
bolizava purificação moral e também preparava 
o povo para a vinda do reino (v. 2; Lc 3.7-14). A 
despeito da óbvia conexão entre a cerimônia de 
João e a igreja primitiva, não podemos postular 
dependência absoluta entre ambas. Na verdade, o 
que João fazia desapareceu a partir do ministério 
de Jesus. Inicialmente, Jesus permitiu que seus 
discípulos continuassem o rito (Jo 3.22), porém 
mais tarde ele, ao que parece, deixou de praticá- 
-lo (4.1-3), talvez pelas seguintes razões: (1) a 
mensagem de João era funcional, enquanto a de 
Jesus era pessoal/ontológica; (2) João olhava para 
a frente, esperando a vinda do reino, enquanto 
Jesus olhava para trás, celebrando aquele evento; 
(3) a prática de João era uma prática provisória, 
enquanto a de Jesus era sacramental. O ministério 
de Jesus completou o de João, de modo que Jesus 
se afastou do modus operandi de seu predecessor. 


O batismo de Jesus Esse episódio tem início em 
uma interação complexa de motivos, divinos e 
humanos, na consciência messiânica de Jesus (v. 
Mc 1.9-11 e paralelos). João o considerou o selo 
de aprovação de Jesus sobre sua mensagem e seu 
ministério. Jesus deu continuidade à proclamação 
do reino feita por João. Para Jesus, ele também foi 
uma unção que indicou o início de seu ministério 
messiânico. Conforme observado na “voz celes- 
tial? registrada em Marcos 1.11 e paralelos, ele 
tem dois aspectos: (1) a voz alude a Salmos 2.7, 
estabelecendo a filiação única de Jesus, e (2) alude 
a Isaías 42.1, estabelecendo-o como o “servo de 
Javé” messiânico. (Isso é discutido mais detalha- 
damente no artigo a seguir.) 


A ressurreição de Jesus ordena o batismo Aqui 
encontramos a verdadeira base da prática da igre- 
ja (Mt 28.19). Como já declarado, os discípulos 
haviam parado de batizar, de modo que é aqui 


que vemos a instituição estabelecida como uma 
ordenança, baseada na morte e na ressurreição 
de Cristo. Ela não era mais um fenômeno aguar- 
dado, mas havia agora se tornado uma atividade 
centralizada na mensagem do evangelho, certi- 
ficada pelo Cristo ressurreto que é exaltado ao 
senhorio universal. Ela é também um aspecto es- 
sencial da atividade discipuladora, como se obser- 
va no uso do gerúndio “batizando” após o verbo 
grego principal traduzido por “façam discípulos”. 
Finalmente, poderíamos notar que o ato significa 
a entrada do crente “na” união com (literalmente 
“em nome de”) a divindade triúna. 


Batismo na igreja primitiva Atos 2.38 demons- 
tra que o batismo foi uma instituição sagrada 
desde o início da igreja. Ele remonta a seus pri- 
meiros dias. Na igreja, ele era parte importante 
do processo de salvação (“Arrependam-se, e cada 
um de vocês seja batizado”) e era realizado por 
meio da confissão e da oração “em nome de Jesus 
Cristo” (8.16; 10.48; 19.5). Provavelmente havia 
um período de perguntas e respostas, no qual o 
crente confessava a fé e se consagrava a Cristo. O 
resultado era a recepção na comunidade messiá- 
nica da nova aliança e sua identificação com ela, o 
que significava o perdão dos pecados (2.38; 5.31; 
10,43; 13.38; 26.18) e o recebimento do Espíri- 
to Santo (Lc 3.16; At 2.38,41, 9.17; 10.47,48: 
11.16,17; 19.5-7). Veja Batismo de Fogo; Batis- 
mo de Jesus; Batismo do Espírito. 


A teologia do batismo nas epístolas de Paulo 
e de Pedro A declaração básica de Paulo sobre o 
assunto se encontra em Gálatas 3.27: batizado em 
Cristo. O rito do batismo é cristológico em seu 
cerne, significando união com Cristo. Isso fica 
ainda mais claro em Romanos 6.3-8, que equipara 
o batismo à morte e ressurreição (cf. C12.12,13). 
Ao mesmo tempo, o batismo é relacionado ao 
Espírito; 1Coríntios 12.13 conecta “batizados 
em um único Espírito” com ter sido “dado beber 
de um único Espírito”. Muitos veem o batismo 
como a confirmação exterior do “selo” interior do 
Espírito (2Co 1.21,22; Ef 1.13; 4.30). Isso leva à 
dimensão escatológica do batismo. Em sua rela- 
ção com a obra presente de Cristo e do Espírito, 
ele representa o derramar da salvação na pleni- 
tude dos tempos porque é o rito iniciatório que 
significa o acesso do crente às bênçãos do novo 
tempo (Tt 3.5). 

Há também uma ligação definida entre o batismo 
e as alianças do AT. A conexão principal é com a 
aliança abraâmica, especialmente com a circunci- 


são, que a caracterizou. Em Colossenses 2.11,12, 
Paulo combina a circuncisão judaica com o ba- 
tismo cristão, definindo-os como figuras da obra 
redentora de Cristo. O debate hoje se concentra 
no grau de continuidade entre eles: o batismo de- 
sempenha a mesma função na nova aliança, isto é, 
judicial e imputativa? Quaisquer que sejam as ra- 
mificações teológicas, ao menos não se pode afir- 
mar que Paulo tenha dito isso. Antes, nesse texto, 
ele usa a imagem judaico-cristá da “circuncisão 
do coração” (Dt 10.16; 30.6; Jr 4.4; Rm 2.28,29; 
Fp 3.3). Os cristãos experimentam o cumprimen- 
to daquilo que a circuncisão apenas prefigurou, 
uma realidade espiritual, totalmente eficaz. 

O batismo também é relacionado à aliança de 
Noé em 1 Pedro 3.19-21. Ali, a salvação de Noé 
por meio das águas é considerada um retrato dos 
efeitos do batismo. O debate se concentra no sig- 
nificado de “pelo batismo que agora também salva 
vocês”. A resposta está conectada ao impacto do 
esclarecimento que se segue: “o compromisso de 
uma boa consciência diante de Deus”. Enquanto 
o diálogo desenvolvido entre as visões sacramen- 
tal e batismal é considerado abaixo, iremos sim- 
plesmente comentar aqui que “o compromisso de 
uma boa consciência” se encaixa melhor na posi- 
ção enfática dessa frase e à imagem, nesse versícu- 
lo, de um convertido comprometido. O batismo 
é o selo da aliança da salvação, que foi cumprida 
antecipadamente pelo ato de Cristo e pela decisão 


de fé do indivíduo. 


BATISMO COM FOGO Metáfora cunhada por 
João Batista. Ele estava aguardando a vinda da- 
quele que batizaria “com o Espírito Santo e com 
fogo” (Mt 3.11; Lc 3.16). O contexto deixa claro 
que o fogo nessa frase denota juízo, um julga- 
mento que presumivelmente purificaria o peni- 
tente (cf. Is 4.4; MI 3.2,3), bem como destruiria 
o impenitente (4.1; Mt 3.10,12). 

Profetas e autores apocalípticos frequentemente 
talam de um necessário período de tribulação e 
de sofrimento antes que o novo tempo chegue: 
“os ais messiânicos”, “as dores de parto do Mes- 
sias”, “um rio de fogo”. Paralelos à fraseologia de 
Toão são encontrados em Isaías 30.27,28 e no 
pseudepígrafo 2Esdras 13.10,11. João Batista 
provavelmente adotou esse uso e o expressou de 
forma nova por meio de uma metáfora extraída 
de seu ato mais característico (batismo). Seu “ba- 
tizar com fogo”, portanto, provavelmente deno- 
tasse um juízo purificador que suscitaria um novo 
tempo, bem como levaria novos indivíduos a ele. 
Não há mais referência bíblica específica ao batis- 
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mo com fogo. Marcos e João abreviam a pregação 
de João Batista, omitindo toda a menção a juízo. 
Com o Pentecoste e a partir dele, o batismo de 
João, nas águas, é visto como tendo sido cumpri- 
do no batismo com o Espírito. Mas Jesus pare- 
cia ecoar a convicção de João Batista de que uma 
purificação com fogo era necessária (Mc 9.49). 
Ele claramente usou a predição de João Batista, 
mas relacionou o batismo e presumivelmente o 
fogo à própria morte (Lc 12.49,50). Sua morte 
é entendida como sofrer o batismo de fogo por 
outros. Esse pensamento é apresentado pelo após- 
tolo Paulo em sua compreensão do batismo em 
Cristo como um batismo na morte de Cristo (Rm 
6.3). Desse modo, é possível dizer que a expecta- 
tiva de João, de um batismo de fogo purificador 
para o penitente, se cumpre mais proximamente 
na união do crente com Cristo em sua morte e 
no compartilhamento de seus sofrimentos. So- 
mente assim é possível compartilhar plenamente 
a glória do Cristo ressurreto (Rm 6.5; 8.17-23; 
Fp 3.10,11). 

Veja também Batismo; Batismo do Espírito. 


BATISMO DE JESUS Importante evento na 
vida de Jesus, que marcou o início de seu minis- 
tério. O fato de João Batista ter batizado Jesus é 
questionado por pouquíssimos estudiosos na atu- 
alidade, mas o propósito e a importância do batis- 
mo de Jesus permanecem controversos. 

A narrativa dos Evangelhos concorda que o batis- 
mo pregado por João era de arrependimento (Mt 
3.6-10; Mc 1.4,5; Lc 3.3-14). Ele proclamava que 
o Reino dos céus estava próximo e que o povo de 
Deus deveria se preparar para a vinda do Senhor 
por meio de uma renovação da fé em Deus. Para 
João, isso significava arrependimento, confissão 
de pecados e prática da justiça. Assim sendo, por 
que Jesus foi batizado? Se Jesus não tinha pecado, 
como proclama o NT' (2Co 5.21; Hb 4.15; 1Pe 
2.22), por que ele se submeteu a um batismo de 
arrependimento para o perdão dos pecados? Os 
Evangelhos fornecem as respostas. 


O Evangelho de Marcos apresenta o batismo de 
Jesus como uma preparação necessária para seu 
período de tentação e de ministério. No batismo, 
Jesus recebeu a aprovação do Pai e a concessão 
do Espírito Santo (1.9-11). O foco de Marcos 
na relação especial de Jesus com o Pai — “Tu és 
meu Filho amado; em ti me agrado” (1.11) — jun- 
ta duas importantes referências do AT. O caráter 
messiânico de Jesus é apresentado de modo radi- 
calmente novo, no qual o Messias que governa 


232 | BATISMO DE JESUS 


(Sl 2.7) é também o Servo Sofredor do Senhor 
(Is 42.1). A crença judaica popular esperava um 
Messias no exercício da autoridade que estabele- 
ceria o Reino de Deus, não um Messias que so- 
freria pelo povo. Marcos queria mostrar que em 
Jesus Deus havia determinado o tempo para seu 
propósito se cumprir, 

A declaração de que os céus se abriram no batis- 
mo de Jesus (Mc 1.10) parece proclamar a che- 
gada do “fim dos tempos” (o tempo do cumpri- 
mento e do estabelecimento do Reino de Deus). 
Uma corrente de interpretação judaica de Isaías 
64.1 na época sustentava que nos últimos dias 
Deus abriria os céus e desceria até seu povo. No 
pensamento judaico, a abertura dos céus também 
estava associada a ouvir a voz de Deus e à conces- 
são de seu Espírito. 


O Evangelho de Mateus traz uma narrativa so- 
bre o batismo de Jesus com mais detalhes que a 
de Marcos. Ele começa notando a relutância de 
João em batizar Jesus (3.14). João foi persuadido 
somente depois que Jesus lhe explicou que o ato 
tinha como objetivo “cumprir toda a justiça” (v. 
15). Embora o significado pleno dessas palavras 
seja incerto, elas sugerem no mínimo que o batis- 
mo de Jesus foi necessário para realizar a vontade 
de Deus. Em ambos os Testamentos (Sl 98.2,3; 
Rm 1.17) a justiça de Deus é vista na salvação 
que ele opera a favor de seu povo. É por isso que 
o Messias pode ser chamado “o SenHOR é a Nossa 
Justiça” (Jr 23.6; cf. Is 11.1-5). Jesus disse a João 
que seu batismo era necessário para fazer a von- 
tade de Deus de produzir salvação para seu povo. 
Desse modo, a declaração do Pai no batismo de 
Jesus é apresentada em forma de um anúncio pú- 
blico, enfatizando que Jesus era o Servo ungido 
de Deus prestes a iniciar seu ministério como 
aquele que traz a salvação dos céus. 


O Evangelho de Lucas menciona de maneira 
rápida o batismo de Jesus, colocando-o ao lado 
do de outros que vieram a João (3.21,22). O 
contexto em Lucas também lança alguma luz so- 
bre o propósito do batismo de Jesus. Lucas, ao 
contrário de Mateus, coloca a gencalogia de Jesus 
depois de seu batismo e antes que seu ministério 
se inicie. O paralelo com Moisés, cuja genealogia 
é apresentada antes que sua obra principal se ini- 
cie (Ex 6.14-25), parece mais que coincidência. 
A gencalogia provavelmente tencionasse ilustrar 
o papel de Jesus de trazer libertação (salvação) ao 
povo de Deus, assim como Moisés a trouxe no 
AT. Em seu batismo, com a descida do Espírito 


Santo sobre ele, Jesus foi equipado para cumprir a 
missão que Deus lhe havia designado. Depois da 
tentação (Lc 4.1-13), Jesus entrou na sinagoga e 
declarou ao povo que havia sido ungido pelo Es- 
pírito para proclamar boas-novas (4.16-21). Essa 
unção veio no batismo de Jesus (cf. At 10.37,38). 
Em seu Evangelho, Lucas tentou identificar Jesus 
com as pessoas comuns — por exemplo, na his- 
tória do nascimento (com Jesus nascido em uma 
manjedoura e visitado por pastores humildes 
[2.8-20]) e ao colocar a genealogia (enfatizando a 
relação de Jesus com toda a humanidade [3.38]) 
logo após o batismo. Desse modo, Lucas viu o 
batismo como o primeiro passo de Jesus em sua 
identificação com aqueles que ele viera salvar. 
No AT, o Messias era inseparável das pessoas a 
quem representava (v. especialmente Jr 30.21 e 
Ez 45-46). Embora o “servo” em Isaías seja às 
vezes visto comunitariamente (44.1) e às vezes 
individualmente (53.3), ele é sempre visto como 
representante do povo para o Senhor (49.5-26), 
bem como o servo do Senhor. 

Evidentemente, Lucas, com Marcos e Mateus, es- 
tava tentando mostrar que Jesus, como represen- 
tante divino do povo, havia se identificado com 
ele em seu batismo. 


O Evangelho de João não diz que Jesus foi ba- 
tizado, mas diz que João Batista viu o Espírito 
descer sobre Jesus (1.32-34). A narrativa enfatiza 
que Jesus foi até João durante a pregação e o mi- 
nistério de batismo deste; João reconheceu que 
Jesus era o Cristo, que o Espírito de Deus estava 
sobre ele e que ele era o Filho de Deus. João tam- 
bém reconheceu que Jesus, diferentemente dele, 
batizava com o Espírito Santo (vv. 29-36). 

João Batista descreveu Jesus como “o Cordeiro 
de Deus que tira o pecado do mundo” (v. 29). 
O paralelo mais próximo dessa declaração no AT 
vem de uma passagem do “servo do Senhor” (Is 
53.6,7). E possível que “Cordeiro de Deus” fosse 
uma tradução alternativa do termo aramaico para 
“servo de Deus”. 

A percepção de Jesus como aquele que carrega 
os pecados do povo está obviamente em vista no 
quarto Evangelho. Que Jesus era o representante 
prometido e o libertador do povo foi entendido 
por João Batista e comunicado pelo autor do 


Evangelho. 


Conclusão Nos quatro Evangelhos fica claro que 
o Espírito Santo desceu sobre Jesus em seu batis- 
mo para capacitá-lo a fazer a obra de Deus. Todos 
os quatro evangelistas observaram que Jesus ha- 


via sido ungido por Deus para cumprir a missão 
de trazer salvação ao povo. Essas ideias fornecem 
uma chave para entender por que Jesus foi batiza- 
do. Naquela ocasião, no início de seu ministério, 
Deus ungiu Jesus com o Espírito Santo para que 
fizesse sua obra mediadora entre Deus e o povo. 
No batismo, Jesus foi identificado como aquele 
que carregaria os pecados do povo. Jesus foi bati- 
zado para identificar-se com o povo pecador. 

Veja também Jesus Cristo. 


BATISMO DO ESPÍRITO Uma frase popu- 
larmente usada, que nunca ocorre como tal nas 
Escrituras. O NT sempre usa a forma verbal “ba- 
tizar [ou batizado] com o Espírito”. Isso dá a ele 
um caráter dinâmico que a forma nominal não 
consegue comunicar plenamente. 

A expressão parece ter sido cunhada por João Ba- 
tista: “Eu os batizo com água [...]. Mas depois de 
mim vem alguém mais poderoso do que eu [...). 
Ele os batizará com o Espírito Santo e com fogo” 
(Mt 3.11; Lc 3.16; Mc 1.8 e Jo 1.33 omitem as 
palavras “e com fogo”). 

A expressão é claramente uma metáfora: fica em 
contraste com o batismo nas águas realizado por 
João e é seu cumprimento. Ela é uma metáfora 
de juízo, como o contexto em Mateus e em Lucas 
deixa claro. A purificação ou a destruição em um 
rio de fogo, por um espírito de purificação, no 
sopro ardente de Deus (“sopro” e “espírito” são a 
mesma palavra em hebraico), era uma imagem fa- 
miliar no pensamento judaico (Is 4.4; 30.27,28; 
Dn 7.10). Também é uma metáfora de misericór- 
dia, uma vez que a purificação limpa; após ser 
peneirado, o grão podia ser armazenado em um 
celeiro (Mt 3.11,12). E, finalmente, ela é uma 
metáfora de iniciação — variação de João Batista 
sobre os “ais messiânicos”, a expectativa de que 
a era messiânica seria introduzida somente por 
meio de sofrimento e tribulação (p. ex., Dn 7.19- 
22; 12.1; Ze 14.12-15; também o pseudepígrafo 
T Enoque 100.1-3). 

No livro de Atos, a metáfora mantém o significa- 
do de iniciação dado a ela por João Batista. Atos 
2.4 cumpre a promessa de 1.5. Uma vez que o 
derramar do Espírito foi visto como o marco dos 
“últimos dias” (Is 44.3; Ez 39.29; J12.28-29), foi 
por serem batizados no Espírito que os discípulos 
começaram a experimentar os últimos dias por eles 
mesmos (At 2.1-7,18). Atos 11.17 fala do Pente- 
coste como a ocasião em que eles passaram a crer 
em Jesus Cristo como Senhor. Do mesmo modo, 
o apóstolo Paulo vê o dom do Espírito como o 
início da experiência cristá (2Co 1.22; Gl 3.3), 
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de modo que “ter o Espírito de Cristo” é a marca 
que define o cristão (Rm 8.9). Ao serem batizados 
no Espírito, Cornélio e seus amigos receberam o 
perdão e a salvação que Pedro lhes prometera (At 
10.43-45; 11.13-18). “Batizados com o Espírito” 
no texto é sinônimo de “concedeu arrependimen- 
to para a vida” (11.18) e “purificou os seus cora- 
ções pela fé” (15.8,9). Veja Batismo; Batismo com 
Fogo; Dons Espirituais. 


BATISMO PELOS MORTOS Costume de sig- 
nificado incerto, mencionado uma vez no NT 
(1Co 15.29). Muitas interpretações têm sido 
dadas para esse versículo bastante polêmico. As 
questões importantes são sobre a natureza da prá- 
tica do batismo pelos mortos e se o apóstolo Pau- 
lo o aprovava ou não. 

A maioria das interpretações da expressão “os 
que se batizam pelos mortos” se encaixa em três 
categorias: batismo metafórico, batismo normal 
e batismo por procuração. Em Marcos 10,38 e 
Lucas 12.50, o batismo é usado como uma me- 
táfora para o sofrimento ou o martírio. Alguns 
estudiosos, interpretando “batismo pelos mortos” 
como metáfora para o martírio, a traduziriam “ser 
batizado tendo em vista a morte”. 

Muitos preferem ler a expressão no sentido nor- 
mal, de ser batizado em nome de alguém. Mar- 
tinho Lutero supunha que ela se referia à prática 
de batizar sobre tumbas de mortos. João Calvino 
acreditava que ela tinha a ver com cristãos que 
solicitavam o batismo porque estavam sob o ris- 
co de morrer. Outros pensam que ela se referia 
a convertidos que foram batizados por causa do 
testemunho de mártires cristãos ou de amados 
que partiram. 

O significado mais natural das palavras aponta 
para uma prática de batismo por procuração. A 
expressão parece indicar que certas pessoas em 
Corinto se batizavam de forma indireta por pes- 
soas mortas. Os coríntios podem ter tido uma 
visão mágica do batismo. Isso explicaria por que, 
para eles, Paulo menosprezava seu ministério 
como batizador (1Co 1.14-17). Comparando a 
experiência dos coríntios com a de Israel no de- 
serto (10.1-13), Paulo descreveu a travessia do 
mar Vermelho e o recolhimento do maná em ter- 
mos que sugerem claramente o batismo e a ceia 
do Senhor. Paulo lembrou aos seus leitores que 
nenhuma dessas experiências dramáticas evitou 
que os israelitas caíssem em pecado. Talvez os 
coríntios considerassem os sacramentos cristãos 
como ritos que garantiam a salvação. Se era as- 
sim, praticantes do batismo por procuração pro- 
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vavelmente acreditavam que o rito tivesse algum 
benefício para os falecidos. 

Paulo aprovava a prática do batismo pelos mor- 
tos? Provavelmente não. Deve se notar que nos 
argumentos particulares para a ressurreição dos 
mortos em 15.29-34, ele se separou dos pratican- 
tes desse batismo. Sem demonstrar aprovação à 
prática, Paulo usou o batismo vicário meramente 
como argumento ilustrativo: a menos que alguns 
coríntios acreditassem na ressurreição dos mor- 
tos, sua prática do batismo em nome deles seria 
obviamente sem sentido. 


BATO Unidade de medida para líquidos no AT 
(Ez 45.10,11, ACE ARA, ARC) equivalente a 
cerca de 20 litros. Veja Pesos e Medidas. 


BAURIM Vilarejo no território de Benjamim, na 
velha estrada que ligava Jericó a Jerusalém, a leste 
do monte das Oliveiras. Baurim estava localiza- 
da na área da atual Ras et-Temim. Ali Paltiel foi 
separado de Mical, sua mulher, sob o comando 
de Abner, quando ela foi devolvida ao rei Davi 
(2Sm 3.16). Em Baurim, Simei amaldiçoou Davi 
e jogou pedras nele e em seus servos (16.5; 19.16; 
IRs 2.8). Jônatas e Aimaás, espionando para 
Davi, foram escondidos dos soldados de Absalão 
em um poço ali (2Sm 17.18). Um dos homens 
poderosos de Davi, Azmavete, veio de Baurim 


(23.31; 1Cr 11.33). 


BAVAI Indivíduo que dirigiu os reparos de uma 
parte dos muros de Jerusalém, sob a supervisão 
de Neemias (Ne 3.18, ARC, ACF, ARA). Era fi- 
lho de Henadade e o governador de metade do 
distrito de Queila, uma cidade a 27 quilômetros 
a sudoeste de Jerusalém. Binui (Ne 3.24), tam- 
bém mencionado como filho de Henadade (cf. 
Ed 3.9), talvez seja uma corruptela de Bavai, ou 
os dois podem ter sido irmãos. Veja Binui 4. 


BDÉLIO Substância mencionada duas vezes no 
AT, evidentemente a goma resinosa de um arbus- 
to árabe (conhecido cientificamente como Com- 
miphora africana). O mesmo tipo de planta do 
Oriente Médio inclui o arbusto do qual se deriva 
a mirra e possivelmente aquele do qual (6) “bálsa- 
mo” bíblico era obtido. 

Além da Bíblia, o bdélio foi descrito por um her- 
borista inglês como uma goma aromática de uma 
árvore conhecida na Pérsia e no leste. No século 
1, o escritor romano Plínio mencionou a mesma 
árvore e descreveu a goma como semelhante a 
cera e com a aparência de pérola. 


O maná recolhido pelos israelitas é descrito na 
Bíblia como tendo a mesma cor do bdélio (Nm 
11.7, ACE ARA, ARC). O bdélio é também 
mencionado juntamente com o ouro e a pedra 
de ônix encontrados próximo ao jardim do Eden 
(Gn 2.12). Por ter sido incluído nessa lista, houve 
tempo em que se pensou que o bdélio fosse uma 
pérola ou uma pedra preciosa. 

Veja também Plantas. 


BEALIAS Guerreiro da tribo de Benjamim que 
se uniu a Davi em Ziclague em sua luta contra o 
rei Saul. Foi um dos arqueiros e arremessadores 


ambidestros de Davi (1Cr 12.5). 


BEALOTE 

1. Cidade ao longo da fronteira de Edom na área 
do deserto do Neguebe (Js 15.24). 

2. Distrito administrativo no tempo do rei Sa- 
lomão, governado por Baana, filho de Husai 


(IRs 4.16). 


BEANOS Tribo (“filhos de Bea”) aniquilada por 
Judas Macabeu por causa de sua prática de fazer 
emboscadas contra viajantes judeus (Ma 5.4,5). 
Essa tribo, totalmente desconhecida, provavel- 
mente estivesse localizada a leste do rio Jordão. 


BEBAI (Lugar) Cidade israelita não identificada, 
mencionada em Judite 15.4. 


BEBAI (Pessoa) 

1. Ancestral da família que retornou a Jerusalém 
com Zorobabel depois do exílio (Ed 2.11; 
8.11; Ne 7.16). Alguns dos membros dessa 
família foram culpados por casar-se com mu- 
lheres estrangeiras (Ed 10,28). 

2. Líder levita de Israel que, após o exílio, assinou, 
com Neemias e outros, a aliança de fidelidade 
a Deus proposta por Esdras (Ne 10.15). Esse 
indivíduo talvez fosse um membro da família 
do personagem acima. 


BECA Peso de 6 gramas, chamado “meio siclo, 
conforme o siclo do santuário” (Ex 38.26, ARC). 
Veja Pesos e Medidas. 


BECORATE Pai de Zeror, membro da tribo de 
Benjamim em ancestral do rei Saul (1Sm 9.1). 


BECTILET Planície mencionada somente na li- 
teratura apócrifa. O general de Nabucodonosor, 
Holofernes, acampou nela em sua conquista oci- 


dental (Jt 2.21-23). 


BEDÁ 

1. Um dos libertadores de Israel, juntamente com 
Gideão, Jefté e Samuel, durante o tempo dos juí- 
zes (1Sm 12.11, ARC). O nome pode ser ou uma 
forma abreviada de Abdom (Jz 12.13) ou um 
erro de escriba para Baraque (4.6; ISm 12.11). 

2. Filho de Ulão, um descendente de Manassés 
(Cr7.17). 


BEDADE Pai de Hadade, um dos reis de Edom 
antes da monarquia israelita (Gn 36.35; 1Cr 


1.46). 


BEDIAS Filho de Bani, que obedeceu à exorta- 
ção de Esdras para divorciar-se da esposa pagá 
após o exílio (Ed 10.35). 


BEELIADA Nome anterior de Eliada, um dos 
filhos de Davi, em 1Crônicas 14.7. Veja Eliada 1. 


BEEMOTE Palavra hebraica plural; a forma he- 
braica singular é normalmente traduzida por “fe- 
ras” ou “animais selvagens” (e similares, como em 
Dr 28.26; 32.24; SI 50.10; Is 18.6; 2Ed 6.49,51; 
Hc 2.17). A maioria das versões bíblicas refere-se 
somente uma vez a “beemote”, pois o contexto 
parece se referir a um animal específico, grande 
e poderoso, que muitos estudiosos acreditam ser 
o hipopótamo (Jó 40.15). Nos tempos antigos, o 
hipopótamo era bem conhecido no Egito e pode 
ter habitado o vale do Jordão. Jó 40.23 pode, no 
entanto, referir-se a qualquer rio que se encha 
como o Jordão na estação das chuvas. Veja Ani- 
mais. 


BEER 

1. Local de acampamento israelita em sua jorna- 
da pelo deserto, provavelmente ao norte do rio 
Arnom, na fronteira dos moabitas e amorreus 
(Nm 21.16). O nome significa “um poço”. 
A água do poço que os israelitas tiravam dali 
foi celebrada em uma canção (vv. 17,18). Um 
poço moabita que foi mais tarde chamado de 
Beer-Elim (Is 15.8) pode ter sido o mesmo lo- 
cal. Veja Peregrinações no Deserto. 

. Local para onde Jotão, filho de Gideão, es- 
capou depois de contar uma parábola contra 
Abimeleque, seu meio-irmão, que havia ma- 
tado todos os outros filhos de Gideão numa 
tentativa de se tornar rei de Israel (Jz 9.21). 


BEFRA 
1. Filho de Zofa, um guerreiro da tribo de Aser 
(1Cr7.37). 
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2. Líder da tribo de Rúben (1Cr 5.6, 26) levado 


cativo pelo rei assírio Tiglate-Pileser. 


BEER-ELIM Uma das cidades de Moabe que 
Isaías predisse que ouviria lamentação, quando 
da queda do Reino Moabita (Is 15.8). Talvez seja 
Beer de Números 21.16. 


BEERI 

1. Hitita, pai de Judite, que foi uma das esposas 
de Esaú (Gn 26.34). 

2. Pai de Oseias, o profeta (Os 1.1). 


BEER-LAAI-ROI Poço entre Cades e Berede 
onde Hagar, grávida de Ismael, foi confrontada 
pelo anjo do Senhor (Gn 16.7-14). O nome dado 
ao lugar significa “o poço do que é vivo e me vê”, 
referindo-se à aparição de Deus à jovem serva de 
Sara. Mais tarde, ele se tornou um ponto de pa- 
rada frequente para Isaque durante suas viagens 


(Gn 24.62; 25.11). 


BEEROTE Uma das cinco cidades dos heveus 
que receberam a promessa de Josué de que não 
seriam destruídas quando os israelitas marchas- 
sem rumo a Canaá (Js 9.17). Beerote foi mais tar- 
de identificada como uma cidade no território de 
Benjamim (Js 18.25; 2Sm 4.2,3). Ela foi o lar de 
Recabe e Baaná, assassinos do rei Isbosete (2Sm 
4,2-9), e de Naarai, escudeiro de Joabe (2Sm 
23.37; 1Cr 11.39). A cidade foi repovoada depois 
do exílio (Ed 2.25; Ne 7.29). El Biré, próxima a 
Ramalá, e Nebi Samwil, ao norte de Jerusalém, 
são cidades sugeridas como possíveis locais para 
Beerote. 


BEEROTE-BENE-JAACÁ Área onde os israeli- 
tas acamparam durante sua jornada pelo deserto 
desde o Egito, próxima a Moserá ou Moserote 
(Dt 10.6, ACE ARC, ARA), chamada de Bene- 
-Jaacã em Números 33.31,32. Beerote-Bene-Jaa- 
cá significa “poço dos jaacanitas”. Veja Peregrina- 
ções no Deserto. 


BEEROTITA Habitante de Beerote (2Sm 4.2-9, 
ARO). Veja Beerote. 


BEESTERÁ Cidade de metade da tribo de Ma- 
nassés dada aos clás levitas gersonitas quando da 
divisão da Terra Prometida (Js 21.27). A grafia é 
uma abreviação de Bete-Astarote (“casa ou lugar de 
Asterote”). Parece ser a cidade de Asterote, encon- 
trada em uma passagem semelhante (1Cr 6.71). 
Veja Asterote, Asteratite; Levíticas, Cidades. 
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BEHISTUN, INSCRIÇÃO DE Veja Inscrições. 
BEL E O DRAGÃO Veja Daniel, Acréscimos a. 


BEL Título do deus estatal da Babilônia, Mardu- 
que, mencionado desdenhosamente por Isaías (Is 
46.1). Jeremias fala de Bel (Jr 50.2; 51.44), que 
é o ídolo no apócrifo Bel e o dragão. Veja Mar- 
duque. 


BELÁ (Lugar) Outro nome para Zoar, a cidade 
da planície em Gênesis 14.2. Veja Cidades da Pla- 
nície; Zoar. 


BELÁ (Pessoa) 

1. Filho de Beor, um rei de Edom, que reinou an- 
tes que Israel tivesse rei (Gn 36.31-33). Porque 
o pai de Balaão, o profeta pagão do norte da 
Síria, também se chamava Beor (Nm 22.5), 
vários estudiosos, antigos e modernos, confun- 
dem o edomita Belá com Balaão. 

2. Filho mais velho de Benjamim (Gn 46.21; 1Cr 
8.1), cujos descendentes eram chamados de 
belaítas (Nm 26.38). 

3. Filho de Azaz, um descendente de Rúben que 
viveu em Gileade, na Transjordânia. Tão gran- 
des eram as propriedades de sua família, que 
pastoreavam seus rebanhos até o extremo les- 


te do rio Eufrates (1Cr 5.8,9). No reinado de / 


Saul, sua família conseguiu com sucesso pre- 
servar as terras diante da oposição dos hagare- 
nos. 


BELÉM 

“Cidade de Davi” e o local de nascimento de 
Jesus Cristo, a 8 quilômetros ao sul de Jerusa- 
lém. Essa cidade é chamada também de Be- 
lém-Efrata (Mg 5.2) ou Efrata (Gn 35.19) pa- 
ra distingui-la da Belém de Zebulom. 

Como um antigo assentamento cananeu, ela 
estava associada aos patriarcas, pois Raquel 
morreu e foi sepultada em suas cercanias (Gn 
35.16,19; 48.7). A mais antiga referência co- 
nhecida sobre Belém ocorre nos textos de 
Amarna (século 14 a.C.), cujos relatos de ba- 
talha se referem a bitil u-lahama, ao sul de Je- 
rusalém. O nome pode significar “casa de (da 
deusa) Lahama”. Um ramo da família de Cale- 
be estabeleceu-se ali, e o filho de Calebe, Sal- 
ma, era conhecido como “fundador de Belém” 
(1Cr 2.51). Belém foi o lar de um jovem levita 
que serviu como sacerdote a Mica (Jz 17.7,8), 
e lar também de Boaz, Rute, Obede e Jessé, pai 


de Davi (Rt 4.11,17; ISm 16.18). 


Belém foi o local de nascimento de Davi (1ISm 
17.12) e lar de um de seus homens poderosos, 
Elaná (2Sm 23.24; 1Cr 11.26). Ela foi o cená- 
rio de uma façanha ousada de três dos guerrei- 
ros de Davi: eles “atravessaram o acampamen- 
to filisteu” que ocupava Belém a fim de trazer 
para Davi água da cisterna da porta de sua ci- 
dade natal (2Sm 23.14-17). Muito tempo de- 
pois, ela é mencionada como vilarejo adjacen- 
te de Gerute-Quimã, onde os judeus, fugindo 
dos babilônios, ficaram, a caminho do Egito 
(Jr 41.17). Pessoas de Belém estavam entre os 
que retornaram do exílio babilônico (Ed 2.21; 


Ne 7.26; 1Ed 5.17). 
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Quando Jesus nasceu ali, Belém era apenas 
um vilarejo (Mt 2.1-16; Lc 2.4-6,15; Jo 7.42). 
Com o censo decretado por César Augusto, 
José teve de ir a Belém “porque pertencia à casa 
e à linhagem de Davi” (Lc 2.4). A família tal- 
vez ainda tivesse uma propriedade ali. O nas- 
cimento de Jesus provavelmente ocorreu em 
uma caverna nas rochas fora da cidade. Justino 
Mártir, escritor cristão primitivo, assim pensa- 
va, como também Orígenes, anos depois. Orí- 
genes morou com frequência na Terra Santa e 
escreveu: “Em Belém você pode ver a caverna 
onde ele nasceu, e, dentro da caverna, a man- 
jedoura onde ele foi envolvido em faixas de te- 
cido”. 

Jerônimo, mais tarde, descreveu a gruta sobre 
a qual o imperador Constantino construíra 
uma basílica. Nas escavações em 1934-1935, 
evidências indicaram um segundo período de 
construção, durante o reinado de Justiniano 


(527-565 d.C.), quando a basílica de Cons- 


tantino foi ampliada para além das proporções 
originais. Degraus levam à gruta, cuja forma 
retangular sugere que os construtores de Cons- 
tantino reformaram a original. Mas não há ne- 
nhuma descrição da gruta anterior à constru- 
ção da basílica de Constantino. 

2. Cidade em Zebulom (Js 19.15), provavelmen- 
te o lar do juiz Ibsá (Jz 12.8-10), antigo gover- 
nante de Israel. Ela é identificada hoje com o 
vilarejo de Beit Lahm, a aproximadamente 10 
quilômetros a noroeste de Nazaré. 


BELEMITA Habitante de Belém de Judá (1Sm 
16.1, 18; 17.58; 2Sm 21.19). Veja Belém 1. 


BELEZA Combinação harmoniosa de qualida- 
des agradáveis de ver. Material arqueológico indi- 
ca que os hebreus antigos eram mais preocupados 
com a utilidade que com a beleza. A cerâmica 
hebraica, por exemplo, era geralmente mais de- 
sajeitada que a cananeia. No entanto, tais arte- 
fatos não significam que os hebreus não tinham 
nenhuma apreciação pela estética. 

O AT fala da criação de Deus como sendo bela 
(Gn 2.9; Jó 26.13; SI 19.1-6; Ct 6.10). Canaã é 
uma “terra aprazível” (Jr 3.19). Jerusalém é cha- 
mada de “a perfeição da beleza” (Lm 2.15), uma 
das portas de seu templo é chamada de Formosa 
(At 3.2,10). Os hebreus admiravam o esplendor 
selvagem da cordilheira do Líbano (SI 104.16; Is 
60.13). A cidade cananeia de Tirza (beleza), capi- 
tal do rei Baasa, no Reino do Norte (1Rs 15.33), 
era assim chamada por sua localização atraente. 
Embora os judeus não exaltassem as formas hu- 
manas como os gregos antigos, o AT idealiza a 
atratividade física. A beleza de uma noiva é des- 
crita com eloguência por seu noivo em canções 
de amor em Cântico dos Cânticos 4.1-15; 6.4. 
Esse elogio à noiva pode ter sido uma caracte- 
rística tradicional das cerimônias de casamento 
israelitas. Várias mulheres importantes no AT 
são descritas como sendo belas (Gn 29.17; 2Sm 
11.2; Et 2.7). No entanto, a beleza sensual era 
secundária em relação a diligência, sabedoria e 
tradicional piedade de uma mulher (Pv 31.10- 
31). Vários homens também eram reconhecidos 
por seus dotes físicos — por exemplo, Davi (1Sm 
16.12) e Absalão (2Sm 14.25). Cosméticos, joias 
e outros acessórios eram usados como auxiliares 
da beleza feminina nos tempos do AT. O profe- 
ta Isaías citou esses itens (Is 3.18-24), e Ezequiel 
mencionou práticas cosméticas presentes em seus 
dias (Ez 16.10-13). A adoração israelita também 
era bela, com as vestes cerimoniais elaboradas do 
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sumo sacerdote, desenhadas para refletir glória e 
ornamento (Êx 28.2,40, ACF). 

O conceito de beleza é aplicado também a Deus 
no AT. O favor do Senhor é chamado de seu “es- 
plendor” (S1 90.16). Isaías registrou a promessa de 
Deus de dar a seu povo “uma bela coroa em vez de 
cinzas” (Is 61.3). O salmista expressa o desejo de 
passar tempo no templo contemplando a beleza 
do Senhor (Sl 27.4, ARA). Isaías descreveu Deus 
como um “belo diadema” para os remanescentes 
fiéis (Is 28.5), e o Messias foi descrito como um 
rei formoso (33.17, ACF). Desse modo, no AT, 
o conceito de beleza tinha um significado mais 
profundo que simplesmente atributos físicos. Ele 
se tornou um conceito teológico que afirmava a 
glória essencial de Deus. 

O NT conclama os seguidores de Cristo a vive- 
rem de modo que “em tudo sejam ornamento da 
doutrina” do Salvador, tornando-a atraente aos 
não crentes (Tt 2.10). Os que pregam o evan- 
gelho de Cristo têm pés belos (Rm 10.15). Os 
apóstolos Paulo e Pedro advertiram as mulheres 
de não se satisfazerem com a beleza exterior (1 Tm 
2.9,10), lembrando-as que a beleza de caráter 
é um verdadeiro adorno da vida espiritual (1 Pe 
3.3-5). A beleza do lar final do crente no céu é 
refletida na descrição da “nova Jerusalém” como 
uma noiva e no simbolismo das pedras preciosas 
apreciadas na Antiguidade (v. Ap 21-22). 


BELIAL Substantivo hebraico comum que quer 
dizer “baixeza”, “inutilidade”, “perversidade” ou 
“ilegalidade”. No entanto, o termo é frequente- 
mente usado como nome próprio, em expressões 
como “filhos de BeliaP” (Jz 19.22; 1Sm 2.12, 
ARC, ARA) ou “filha de Belial” (ISm 1.16, 
ACF). Traduções mais recentes geralmente pre- 
ferem a forma do substantivo comum, tais como 
“perversos”, “vadios”, “canalhas”, “ímpios” (Dt 
13.13; Jz 19.22; 20.13; 1Sm 1.16; 2.12; 10.27; 
Py 6.12). Uma possível exceção a essa regra se en- 
contra em Naum 1.15 (“perverso”), que alguns 
estudiosos pensam que deveria ser traduzido por 
“Belial”, uma designação personalizada do con- 
quistador assírio que havia sido uma ameaça para 
o Reino do Sul, de Judá. 

A literatura intertestamentária frequentemente 
usou “Belial” como nome próprio e, desse modo, 
preparou o caminho para o uso no NT. Ali, o ter- 
mo aparece uma vez (2Co 6.15) e é identifica- 
do com Satanás, a personificação de tudo o que 
é maligno. Textos não canônicos do período do 
NT o usaram comumente como um nome para 
Satanás ou o anticristo. 
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BELMAIN Cidade samaritana que serviu de 
acampamento para Holofernes, general invasor 
de Nabucodonosor, contra os judeus (Jt 4.1-4). 
Provavelmente o mesmo que Belbaim (7.3), Ba- 


lamon (8.3) e talvez Bebai (15.4). 


BELSAZAR Rei babilônio que foi corregente 
com Nabonido nos dias finais daquele império. 
Seu nome significa “Bel proteja o rei”. Daniel 
o identifica como filho de Nabucodonosor (Dn 
5.2,11,18 [ACE],13), embora ele fosse, de fato, 
filho natural de Nabunaide (Nabonido). À apa- 
rente discrepância surge do fato de que na lite- 
ratura hebraica “pai” pode significar “ancestral” 
ou “predecessor”, e “filho” designa também “des- 
cendente” ou “sucessor no poder”. Alguns con- 
cluífram que a mãe era filha de Nabucodonosor 
e que Belsazar era, portanto, neto do grande rei 
babilônio. Claramente, Nabunaide, seu pai, era 
filho de um nobre e da alta sacerdotisa do deus- 
-Lua em Haráã. Nabunaide havia usurpado o tro- 
no em 555 a.C. 

Uma dificuldade maior no texto bíblico é o 
fato de que Daniel apresenta Belsazar como rei 
da Babilônia quando ela caiu diante dos persas, 
uma vez que registros históricos seculares retra- 
tam Nabunaide como o último rei do Império 
Babilônico. Estudiosos têm, portanto, questiona- 
do a exatidão de Daniel. No entanto, inscrições 
recentes têm sido encontradas, que deixam claro 
que o pai de Belsazar confiou-lhe o governo da 
capital e ficou fora da cidade por mais de 10 anos, 
em campanha na Arábia. Preocupações religiosas 
também tiraram Nabunaide da Babilônia duran- 
te parte de seu reinado. Quando Ciro invadiu o 
Império Babilônico, Nabunaide marchou a leste 
para encontrá-lo, mas fugiu antes do avanço dos 
exércitos dele. Mais tarde retornou à Babilônia e 
rendeu-se aos persas depois que a cidade já ha- 
via caído diante de Ciro. Desse modo, estava fora 
da cidade quando os persas subjugaram as forças 
monárquicas ali sob o comando de Belsazar, o 
herdeiro do trono e corregente. 

Enquanto os exércitos de Nabunaide eram derro- 
tados pelos persas, Belsazar dava uma festa libidi- 
nosa para os líderes da sociedade babilônica. Em- 
briagado, ordenou que vasos de ouro e de prata 
do templo de Jerusalém fossem trazidos e usados 
em um ato deliberado de sacrilégio. Imediata- 
mente, uma escrita feita à mão apareceu na pare- 
de, a destruição dele foi anunciada e os exércitos 
persas entraram na cidade sem resistência (12 de 
outubro de 539 a.C.). Eles conseguiram fazer isso 
por desviar as águas do Eufrates, de modo que 


o rio não mais serviu como canal em torno da 
cidade, e suas defesas puderam ser facilmente vio- 
ladas. Veja Daniel, Livro de; Babilônia. 


BELTESSAZAR Nome babilônico de Daniel 
(Dn 1.7). Ele foi um dos jovens levados cativos 
à Babilônia a fim de serem treinados como con- 
selheiros para o rei Nabucodonosor (cap. 1). Veja 
Daniel (Pessoa) 3. 


BELZEBU Título que significa “senhor das mos- 
cas” ou “senhor do monte de estrume”, referin- 
do-se a Satanás. Ele foi usado contra Jesus por 
seus inimigos (Mt 10.25; 12.24-27; Mc 3.22; Lc 
11.15-19). Veja Baal-Zebube. 


BEMA Termo grego para corte ou tribunal de um 
oficial romano. Embora o termo também signi- 
fique “andar a passos largos” ou “caminhar”, era 
usado no século 1 principalmente para denotar 
uma área ou plataforma elevada (alcançada por 
degraus), sobre a qual discursos políticos eram 
feitos ou decisões judiciais eram tomadas. Escava- 
ções na cidade de Corinto revelaram um grande e 
decorado bema localizado no centro do mercado. 
No N'T, Jesus foi questionado diante do tribunal 
de Pilatos (Mt 27.19; Jo 19.13). Herodes Agripa 
I dirigiu-se ao povo de Tiro e Sidom de um bema 
(At 12.21). O apóstolo Paulo foi trazido diante 
do tribunal de Gálio em Corinto (18.12-17) e 
novamente diante do tribunal de Festo em Cesa- 
reia (25.6,10,17). 

Em duas passagens, Paulo usou o termo para 
referir-se ao tribunal de Deus. Em Romanos 
14.10, ele advertiu os que julgavam outros arro- 
gantemente de que todos comparecerão diante 
do tribunal de Deus. De acordo com 2Coríntios 
5.10, os méritos da obra de cada pessoa serão de- 
terminados diante do tribunal de Cristo (cf. 1Co 
3.13-15). : 

Veja também Julgamento; Tribunal; Ultimo Jul- 
gamento. 


BEM-AVENTURANÇAS Tecnicamente signifi- 
ca “bênção”, “estado abençoado”, que implicita a 
ideia de felicidade, conforme descrito no AT e no 
NT. “Bênção” é tradução das palavras hebraica e 
grega para referir-se ao favor divino comunicado 
às pessoas. 

À expressão formal “feliz & ou “bendito & é uma 
declaração comum no livro de Salmos (usada 30 
vezes) e Provérbios (9 vezes) e usada várias vezes 
em outros livros do AT e nos apócrifos. Essas 
bem-aventuranças são pronunciadas sobre a pes- 


soa que é justa e tem fé e esperança em Deus. 
Elas são sinais de uma vida próxima de Javé, na 
experiência do perdão e no amor e favor de Deus. 
Essa vida é o total de seus aspectos, de modo que 
tais bênçãos são expressão de enriquecimento, 
harmonia e fecundidade em todas as áreas: vida 
familiar, adoração no templo, vida pública ou in- 
terior do próprio ser. À pessoa assim abençoada 
está em contato com a fertilidade do Criador, vive 
uma vida plena, como Deus desejou que fosse vi- 
vida diante dele. 


AS BEM-AVENTURANÇAS 
(MATEUS 5.1-12) 


Vendo as multidões, Jesus subiu ao monte e 
se assentou. Seus discípulos aproximaram-se 
dele, 

2 e ele começou a ensiná-los, dizendo: 

? Bem-aventurados os pobres em espírito, pois 
deles é o Reino dos céus. 

“ Bem-aventurados os que choram, pois serão 
consolados. 

* Bem-aventurados os humildes, pois eles re- 
ceberão a terra por herança. 

é Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça, pois serão satisfeitos. 

” Bem-aventurados os misericordiosos, pois 
obterão misericórdia. 

* Bem-aventurados os puros de coração, pois 
verão a Deus. 

* Bem-aventurados os pacificadores, pois se- 
rão chamados filhos de Deus. 
 Bem-aventurados os perseguidos por causa 
da justiça, pois deles é o Reino dos céus. 

4 Bem-aventurados serão vocês quando, por 
minha causa, os insultarem, os perseguirem e 
levantarem todo tipo de calúnia contra vocês. 
2 Alegrem-se e regozijem-se, porque grande 
é a sua recompensa nos céus, pois da mesma 
forma perseguiram os profetas que viveram 
antes de vocês. 


No NT, referências a “bem-aventurança” ocorrem 
oito vezes em Apocalipse (ARA), quatro vezes na 
Epístola aos Romanos (ARA) e duas vezes no 
Evangelho de João (ARA). As bem-aventuranças 
são citadas em dois dos Evangelhos, mas há con- 
trastes interessantes entre o “sermão na planície”, 
em Lucas 6.20-23, e o “sermão do monte”, Ma- 
teus 5.3-12. O pronunciamento das bênçãos em 
Lucas é feito imediatamente após a seleção dos 
12 discípulos (6.12-16). No entanto, o sermão é 
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endereçado à multidão em geral e fala do adven- 
to do Reino de Deus como o reverso das condi- 
ções sociais da raça humana. Desse modo, Lucas 
equilibra quatro bênçãos com quatro infortúnios 
— mudando do tempo presente para o tempo fu- 
turo — a fim de aumentar o contraste da iminente 
revolução das condições sociais. 

Na narrativa de Mateus, o advento do reino já 
começou, indicado pelo uso do tempo presente. 
Ele é endereçado particularmente aos discípulos e 
não é uma proclamação geral. O sermão baseia-se 
em duas declarações de Jesus: ele não veio para 
destruir, mas para cumprir a Lei Mosaica (5.17) 
e é necessário ter um tipo de justiça que exceda a 
dos escribas e fariseus (v. 20). Assim, essas bem- 
-aventuranças dizem mais respeito à vida interior 
do discípulo, a praticar aqui e agora o tipo de vida 
que Jesus comunica àqueles que o seguem, pois já 
inaugurou o reino. Essas oito bem-aventuranças 
se refletem nas características pessoais dos que 
pertencem a esse reino e que, portanto, refletem 
a própria vida de Cristo. As pessoas € as situações 
descritas podem parecer dignas de pena pelos pa- 
drões humanos, mas, por causa da presença de 
Deus na vida das pessoas, elas são, na verdade, 
abençoadas e devem ser parabenizadas e imitadas. 
Veja Jesus Cristo, Vida e Ensinamentos de. 


BEN (Substantivo) Palavra hebraica frequen- 
temente usada como prefixo para descrever um 
relacionamento; seu significado literal é “filho”. 
É encontrada 4.850 vezes no AT. Seu equivalente 
aramaico é bar (v. Mt 16.17). 

Veja também Bar. 


BEN-ABINADABE Um dos 12 governadores 
distritais que forneciam provisões o rei e para o 
palácio real. Seu distrito administrativo engloba- 
va a área em torno de Nafate-Dor, a cidade costei- 
ra ao sul do monte Carmelo (1Rs 4.11). O nome 
significa “filho de Abinadabe” e provavelmente 
indica que ele era filho de Abinadabe, tio de Salo- 
mão (1Sm 16.8; 1Cr 2,13). 


BENAIA Nome popular que significa “o Senhor 

edificou”, usado principalmente pelos levitas. 

1. Filho de Joiada, o sacerdote, da cidade de Cab- 
zeel, ao sul da Judeia. Benaia prestava serviço 
militar, e sua lealdade lhe proporcionou a pa- 
tente de comandante-chefe do exército duran- 
te o reino de Salomão (1Rs 2.35; 4.4). Antes 
de Davi se tornar rei, Benaia se distinguiu por 
meio de muitas ousadas façanhas militares e de 
proteção para se tornar um dos homens pode- 
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rosos de Davi (2Sm 23.20-22) enquanto este 
fugia da perseguição imposta pelo rei Saul. Ele 
alcançou o comando dos “trinta” (1Cr 27.6), 
um grupo inferior apenas “aos três” de valor 
mais elevado (2Sm 23.23). Mais tarde ele teve 
lugar de destaque nas Forças Armadas quando 
Joabe era o comandante-chefe, e foi colocado 
na liderança das tropas de elite do rei Davi, 
os queretitas e os peletitas (8.18). Ele também 
foi empossado como terceiro comandante por 
Davi, com 24 mil homens sob sua lideran- 
ça, e com a responsabilidade anual pelo ser- 
viço sacerdotal no templo durante o terceiro 
mês do ano (1Cr 27.5,6). Benaia permaneceu 
leal a Davi durante a rebelião de Absalão (2Sm 
20.23; v. 15.18), bem como durante a tentati- 
va, por parte de Adonias, de tomar o trono de 
Davi (1Rs 1.8) e, portanto, teve o privilégio de 
ajudar na coroação de Salomão em Giom (vv. 
32-40). Como comandante do exército e guar- 
da-costas de Salomão, ele foi responsável por 
executar Adonias (2.25), Joabe (v. 34) e Simei 
(v. 46) por ordens do novo rei. 

2. Guerreiro da cidade de Piratom, que estava 
entre os homens poderosos de Davi, conheci- 
dos como “os trinta” (2Sm 23.30; 1Cr 11.31). 
Benaia comandou a 11º divisão do Exército 
no sistema de rodízio estabelecido por Davi 
(27.14). 

3. Príncipe na tribo de Simeão que participou da 
conquista de Gedor durante o reinado de Eze- 
quias (1 Cr 4.36). 

4. Músico levita que tocou lira e harpa quan- 
do o rei Davi trouxe a arca a Jerusalém (1Cr 
15.18,20; 16.5). Posteriormente, ele foi co- 
missionado a ministrar diariamente diante da 
arca sob a liderança de Asafe (v. 5). 

5. Músico sacerdotal que tocou as cornetas dian- 
te da arca quando o rei Davi a trouxe para Je- 
rusalém (1Cr 15.24). Posteriormente, foi no- 
meado para tocar trombetas regularmente 
diante dela (16.6). 

6. Pai de Joiada, conselheiro do rei Davi após a morte 
de Aitofel (1Cr 27.34; v. tb. 2Sm 17.1-14). 

7. Descendente do levita Asafe e avô de Jaaziel 
(2Cr 20.14). Jaaziel entregou uma profecia en- 
corajadora ao rei Josafá, de Judá, antes da bata- 
lha contra moabitas e amonitas (vv. 1-29). 

8. Levita nomeado pelo rei Ezequias para ajudar 
a supervisionar dízimos e contribuições trazi- 
dos ao templo (2Cr 31.13). 

9. Filho (ou descendente) de Parós que obedeceu 
à exortação de Esdras para divorciar-se da es- 
posa pagã após o exílio (Ed 10.25). 


10. Filho (ou descendente) de Paate-Moabe que 
também obedeceu à exortação de Esdras para 
divorciar-se da esposa pagã após o exílio (Ed 
10.30). 

11. Filho (ou descendente) de Bani, outro que 
se divorciou da esposa pagã após o exílio (Ed 
10.35). 

12. Filho (ou descendente) de Nebo, que tam- 
bém se divorciou da esposa pagá após o exílio 
(Ed 10.43). 

13. Pai de Pelatias (Ez 11.1,13). Pelatias foi prín- 
cipe do povo de Israel durante o tempo do 
profeta Ezequiel. 


BEN-AMI Filho nascido de Ló e de sua filha 
mais nova. Uma relação incestuosa semelhante 
entre Ló e a filha mais velha gerou Moabe. Os 
dois filhos são identificados como líderes ances- 
trais dos amonitas e dos moabitas (Gn 19.38). 
Embora a promessa feita a Abraão pudesse ter 
sido desfrutada por Ló (Gn 11.31; 12.1-4), este 
tomou o próprio caminho (13.2-12) e deixou de 
confiar no Senhor (19.15-23). O relacionamento 
de Ló com Abraão, no entanto, evocou um tra- 
tamento respeitoso por parte dos israelitas (Dt 
2.8-19) para com esses inimigos ocasionalmente 
poderosos (2Cr 20.1-12). 

Veja também Amom, Amonitas. 


BENÇÃO Pronunciamento do favor de Deus so- 
bre a congregação reunida. Cultos de adoração, 
especialmente observâncias da Santa Comunhão 
na Igreja Oriental, na Católica Romana e na 
maioria das protestantes, normalmente terminam 
com uma bênção impetrada pelo principal cléri- 
go presente. Esse pronunciamento (chamado de 
“bênção” na Igreja Católica Romana, na Ortodo- 
xa Oriental e na Anglicana e de “bênção apostóli- 
ca” na maioria das igrejas protestantes) é baseado 
no precedente bíblico comum de abençoar (Gn 
27.27-29; Nm 6.22-27; Lc 24.50; 2Co 13.11,14; 
Fp 4.7; 2Ts 2.16,17; Hb 13.20,21). 

A prática da bênção é frequentemente considera- 
da meramente um ritual de despedida, mas é na 
verdade um pronunciamento do gracioso favor 
divino, a ser dado apenas por seus ministros na 
autoridade das Santas Escrituras aos crentes fiéis. 
Nessa ação, aos cristãos é assegurado que a graça 
de Deus, o Pai, o amor do Filho e a comunhão do 
Espírito Santo estão com eles. 

O termo “bênção” é também aplicado à ação de 
graças pelo alimento e a bebida (Mt 14.19; Mc 
8.7; Lc 24.30). 


Veja também Bem-aventuranças. 


BEN-DEQUER Um dos 12 governadores distri- 
tais que forneciam provisões para O rei e para O 
palácio real (1Rs 4.9). Seu distrito administrativo 
englobava uma área ao longo da fronteira sul da 
tribo de Dá próxima a Bete-Semes. 


BENE Músico levita nomeado pelo rei Davi (1Cr 
15.18, ARO). O Texto Massorético (o AT confor- 
me anotado por estudiosos medievais) e as versões 
de Almeida (ARC, ARA, ACF), em português, 
incluem o nome Bene, mas a Septuaginta (tradi- 
ção do AT no grego antigo) e versões modernas, 
como NVI, o omitem porque não está presente 
nos versículos 20 e 21. Uma vez que o Texto Mas- 
sorético também o omite nos versículos posterio- 
res, a inclusão de Bene no versículo 18 pode ser 
erro de um escriba. 


BENE-BERAQUE Uma das cidades de Dá (Js 
19.45). O nome moderno é Ibn Ibrak, um subúr- 
bio a noroeste de Tel Aviv. 


BENE-HAIL Um dos cinco oficiais enviados por 
Josafá, rei de Judá, o Reino do Sul, para ensinar 


ao povo a lei do Senhor (2Cr 17.7). 


BENE-HANÁ Filho de Simão, da tribo de Judá 
(1Cr 4.20). 


BENE-JAACÁ Lugar próximo à fronteira de 
Edom (Nm 33.31,32) onde Israel acampou. Veja 
Beerote Bene-Jaacã. 


BEN-GEDER Literalmente “filho de Geder”, 
um oficial na corte de Salomão que administrava 
seis dos 12 distritos. A área sob sua responsabili- 
dade começava em Ramote-Gileade, ao norte da 
Transjordânia, e se estendia até Argobe, em Basã 
(1Rs 4.13). Sua identificação com Geber, filho de 
Uri (v. 19), é discutível. 


BEN-HADADE Título, que quer dizer “filho de 

Hadade”, de dois ou possivelmente três reis da 

Síria. Hadade era o deus sírio da tempestade, pro- 

vavelmente idêntico a Rimom (2Rs 5.18). 

1. Ben-Hadade 1, filho de Tabrimom e neto de 
Heziom. A despeito de uma história de hos- 
tilidade síria a Israel, estabeleceu uma aliança 
com o rei Baasa (908-886 a.C.), de Israel, o 
Reino do Norte (1Rs 15.18-20). No entanto, 
o pacto foi rompido quando hostilidades con- 
tínuas entre Israel e Judá, o Reino do Sul, ir- 
romperam em um grande encontro. Baasa rea- 
lizou uma imensa campanha contra o rei Asa 


2. 
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(910-869 a.C.), de Judá. A fim de deter a in- 
filtração em seu reino e a deserção para o Rei- 
no do Sul, Baasa fortificou a cidade de Ramá, 
situada ao norte de Jerusalém, porém descon- 
fortavelmente próxima a ela. Sua ação esten- 
deu-se do território de Israel até Judá. 

Diante dessa ameaça, Asa enviou o restante de 
sua riqueza a Ben-Hadade I, pedindo que rom- 
pesse seu pacto com Baasa (vv. 18,19). O rei sí- 
rio tirou vantagem da oferta e enviou seus exér- 
citos contra Israel. Ele conquistou as cidades de 
Bom, Dá e Abel-Bete-Maaca, mais o território 
de Naftali (v. 20), assegurando assim o controle 
sírio das principais rotas de caravanas por toda 
a Galileia. Baasa foi forçado a abandonar Ramá 
e a mudar-se para Tirza. Asa, então, recrutou a 
população de Judá para desmantelar e destruir 
as fortificações erigidas por Baasa. Material re- 
tirado de Ramá foi usado na construção de Ge- 
ba, no território de Benjamim. À vitória de Asa 
se tornou o foco de um protesto profético feito 
por Hanani, que repreendeu Asa por sua con- 
fiança no rei da Síria (16.7). 

Ben-Hadade II. As narrativas bíblicas em 
Reis e 2Crônicas não distinguem claramente 
os dois reis com nome de Ben-Hadade. Alguns 
estudiosos, portanto, os consideram como a 
mesma pessoa. Essa visão encontra aparente 
apoio na “Estela de Melgart”, que menciona 
Ben-Hadade e para o qual a data de aproxima- 
damente 850 a.C. foi estabelecida. Parece me- 
lhor, no entanto, cogitar um Ben-Hadade IJ 
que tenha sido filho de Ben-Hadade 1. Se ne- 
nhuma distinção entre os dois é feita, a ativi- 
dade de Ben-Hadade deve abranger o reinado 
de Acabe (874-853 a.C.) e o de Baasa. Em ca- 
da um deles, um confronto militar com Ben- 
-Hadade foi registrado. Se ambos forem consi- 
derados a mesma pessoa, deve haver um inter- 
valo de até quatro décadas entre os confrontos. 
Ben-Hadade II liderou uma coalizão contra 
Samaria durante o reinado de Acabe, de Israel. 
Durante o cerco, ele exigiu que Acabe lhe en- 
tregasse riqueza, esposas e filhos. Acabe con- 
cordou com a exigência, mas, quando Ben- 
-Hadade acrescentou a condição de que a ele 
fosse entregue qualquer coisa sobre a qual seus 
aliados tivessem colocado as mãos, Acabe re- 
cusou-se, orientado por seus conselheiros. Sua 
recusa enfureceu Ben-Hadade. 

Um profeta anônimo predisse que Acabe 
derrotaria os exércitos de Ben-Hadade (1Rs 
20.13). À vitória de Acabe aconteceu quando 
aliados dos governadores distritais mataram os 
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soldados que haviam saído do acampamento 
sírio para levá-los cativos. As forças sírias fu- 
giram. Ben-Hadade foi derrotado novamente 
pelos israelitas no ano seguinte, quando tentou 
lutar contra eles na planície, e não nos montes. 
A razão para isso foi sua crença de que os “deu- 
ses” dos israelitas eram deuses das montanhas 
(v. 23). Essa derrota síria foi também descrita 
por um profeta, que declarou que ela ocorrera 
por causa da ideia equivocada de Ben-Hadade 
sobre a natureza do Deus de Israel (v. 28). 
Ben-Hadade implorou pela vida, prometen- 
do restaurar todas as cidades que seu pai havia 
tomado de Israel. Acabe concordou, mas sua 
ação enfrentou protestos proféticos (vv. 35- 
43). O pacto estabelecido pelos dois reis susci- 
tou o fim das hostilidades, mas durou apenas 
três anos. A paz foi rompida por Acabe que, 
sob a instigação de Josafá, rei de Judá, tentou 
retomar a cidade de Ramote-Gileade. Ele bus- 
cou orientação de um grupo de profetas que 
predisse a vitória. Micaías, no entanto, um 
profeta verdadeiro, predisse a derrota (22.5- 
28). As forças de Acabe foram derrotadas, e ele 
morreu na batalha (vv. 29-36). 

Ben-Hadade também figurou na vida do pro- 
feta Eliseu, a quem tentou capturar (2Rs 6.11- 
19). A tentativa foi frustrada quando o exérci- 
to sírio foi acometido de cegueira. 

3. Ben-Hadade III, filho de Hazael, rei da Síria. 
Esse Ben-Hadade não era parente dos dois 
primeiros, mas adotou o nome. Porque Jeoa- 
caz (814-798 a.C.), rei de Israel, não seguiu 
ao Senhor, este permitiu que Israel ficasse sob 
o controle de Ben-Hadade III. A liberdade da 
opressão imposta por ele foi conquistada por 
um “libertador” (2Rs 13.5), provavelmente 
uma referência às incursões assírias na Síria. 

Veja também Síria, Sírios; Israel, História de. 


BEN-HESEDE Um dos 12 governadores distri- 
tais que forneciam provisões para o rei e o palácio 
real (IRs 4.10). Seu distrito administrativo en- 
globava uma área ao sul e a oeste de Arubote, na 
parte ocidental da tribo de Manassés. 


BEN-HUR Um dos 12 governadores distritais 
que forneciam provisões para o teie o palácio real 


(1Rs 4.8). Seu distrito era na região montanhosa 
de Efraim. 


BENINU Levita que, após o exílio, assinou, com 
Neemias e outros, a aliança proposta por Esdras 


de fidelidade a Deus (Ne 10.13). 


BENJAMIM (Pessoa) 

1. Filho mais moço dos 12 filhos de Jacó e irmão 
materno de José. Jacó lhe deu o nome, “filho de 
minha mão direita”, depois de Raquel, sua mãe, 
agonizante, ter lhe chamado de Benoni (“filho 
da minha tristeza”, Gn 35.18). Sem saber que 
José fora vendido ao Egito pelos meios-irmãos, 
Jacó, seu pai, supós que ele morrera e passou a 
proteger extremamente a Benjamim. Mais tar- 
de, com José controlando a trama, Benjamim 
foi usado no Egito para reunir seus irmãos e Ja- 
có (caps. 42-45). Quando profetizava sobre ca- 
da um dos filhos, Jacó falou da habilidade de 
Benjamim como guerreiro ou profetizou so- 
bre a fama militar de seus descendentes, ao di- 
zer: “Benjamim é um lobo predador; pela ma- 
nhã devora a presa e à tarde divide o despojo” 
(49.27). Veja Benjamim (Tribo). 

. Filho de Bilá e bisneto de Jacó (1Cr 7.10). 

. Membro do clã de Harim, da comunidade 
pós-exílica, que se casou com uma pagã (Ed 
10.32). 

-« Alguém que reparou uma parte do muro pró- 
xima à própria casa (Ne 3.23). 

5. Um dos líderes dos judeus que participaram 


na dedicação dos muros de Jerusalém (Ne 
12.34). Talvez o 4 acima. 


O NO 


BENJAMIM (Tribo) Uma das menores dentre 
as 12 tribos de Israel, composta de descendentes 
do filho mais moço de Jacó (Nm 1.36). No AT, 
ela é frequentemente citada apenas como Ben- 
jamim. Embora pequena, essa tribo desempe- 
nhou um papel importante na história de Israel, 
particularmente na conduta de grandes guerrei- 
ros que eram seus membros (Jz 20.13-16; 1Cr 
12.1,2). 

Na conquista israelita de Canaá, depois de as 
tribos de Judá e Efraim terem recebido seu terri- 
tório, o primeiro lote foi dado a Benjamim. Seu 
território estava entre Judá e Efraim, uma faixa 
de terra entre o monte Efraim e as colinas da 
Judeia. A fronteira sul, com Judá, era claramen- 
te definida pelo vale de Hinom, imediatamen- 
te ao sul de Jerusalém, até um ponto ao norte 
do mar Morto. Seu limite a leste era o Jordão, 
e sua fronteira norte com Efraim se estendia do 
Jordão até Betel e Atarote-Adar ao sul, na Baixa 
Bete-Horom. 

O território de Benjamim tinha aproximadamen- 
te 45 quilômetros de oeste a leste, e 20 quilôme- 
tros de norte a sul. Ele ficava em uma área monta- 
nhosa, localizado estrategicamente para controlar 
passagens estratégicas, mas com vales férteis. Ao 


pé de suas colinas estavam as importantes cida- 
des de Jerusalém, Jericó, Betel, Gibeom, Gibeá e 
Mispá (Js 18.21-28). Nem todas as suas cidades 
foram imediatamente tomadas de seus proprietá- 
rios anteriores; Jerusalém, por exemplo, ficou nas 
mãos dos jebuseus até os dias de Davi. O am- 
biente gerou uma raça forte de montanheses, bem 
descritos na bênção de Jacó a Benjamim como 
lobos predadores (Gn 49.27). 

Eúde, de Benjamim, foi um dos primeiros juí- 
zes em Canaã, um “libertador” dos israelitas, que 
matou Eglom, rei de Moabe (Jz 3.15). Membros 
da tribo mais tarde ajudaram Débora e Baraque 
a derrotar Sísera (5.14). A tribo continuou a 
produzir grandes homens: líderes políticos (1Cr 
27.21), capitães no exército de Saul (2Sm 4.2) e 
Davi (23.29), arqueiros habilidosos (1Cr 8.40) 
e supervisores da força de trabalho de Salomão 
(1Rs 4.18). 

Características menos nobres também foram 
demonstradas pelos descendentes de Benjamim. 
Palti, um benjamita, foi um dos espias que de- 
ram relatos ruins no retorno da terra da Canaá 
(Nm 13.1,2,9,31-33). A tribo foi desobedien- 
te e não teve coragem suficiente para expulsar 
os jebuseus de sua terra (Jz 1.21). Seguindo o 
costume da época, a tribo inteira defendeu o 
tratamento perverso e o assassinato de uma con- 
cubina de outra tribo cometido por alguns de 
seus membros (caps. 19-20). O ato de imora- 
lidade grosseira uniu as outras tribos contra ela, 
que foi quase totalmente dizimada. Para evitar 
que se extinguisse, as demais tribos permitiram 
aos benjamitas levarem cativas várias centenas 
de mulheres que então se tornaram suas esposas 
(cap. 21). 

A tribo de Benjamim demonstrou ser confiável 
de várias formas. Durante o êxodo do Egito, ela 
tomou seu lugar na organização do povo (Nm 
1.11) e no exército (2.22) e fez ofertas tribais 
(7.60). Demonstrou extraordinária lealdade ao 
trono, inicialmente a Saul e sua família (2Sm 
2.8-31). Mais tarde, Davi recebeu seu apoio fiel, 
como receberam seus descendentes, pois Benja- 
mim permaneceu com Judá, leal ao filho de Salo- 
mão, Roboão, quando Jeroboão liderou a ruptura 
(1Rs 12.21-24). 

Outros homens de Benjamim (frequentemente 
chamados benjamitas) mencionados no AT in- 
cluem Cuxe, autor do salmo 7; Jeremias, o pro- 
feta, que, embora levita, viveu na tribo de Benja- 
mim (Jr 1.1; 32.8), e Mordecai, tio e conselheiro 
da rainha Ester (Et 2.5). 

No NT, o apóstolo Paulo não teve problema al- 
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gum com sua ascendência, mencionando duas 
vezes ser hebreu da tribo de Benjamim (Rm 11.1; 
Fp 3.5). Num sermão em Antioquia da Pisídia, 
em sua breve narrativa da história de Israel (At 
13.21), também mencionou Benjamim como a 
tribo do rei Saul. Em outra referência no NT, a 
tribo de Benjamim é mencionada com as outras 
11 na visão apocalíptica de João (Ap 7.8). Veja 
Benjamim (Pessoa) 1. 


BENJAMITA Membro da tribo de Benjamim. 
Veja Benjamim (Tribo). 


BENO Filho de Jaazias em uma lista de levi- 
tas nomeados para as tarefas do templo (1Cr 
24.26,27). E possível que a palavra hebraica não 
seja um nome próprio; por vezes é traduzida 
como “seu filho”. 


BENONI Nome que Raquel deu a um filho an- 
tes de morrer no parto (Gn 35.18). Seu pai, Jacó, 
mudou esse nome, que significa “filho da minha 
tristeza”, para Benjamim, “filho da minha mão 
direita”. Veja Benjamim (pessoa) 1. 


BEN-ZOETE Filho de Isi, da tribo de Judá (1Cr 
4.20). 


BEOM Outro nome para Baal-Meom, uma ci- 
dade a leste do Jordão, em Números 32.3. Veja 
Baal-Meon. 


BEOR 

1. Pai de Belá (Gn 36.32). Belá foi rei de Edom. 

2. Paí de Balaão (Nm 22.5; 2Pe 2.15). O rei Ba- 
laque, de Moabe, solicitou a Balaão que amal- 
diçoasse Israel. 


BEQUER, BEQUERITA 

1. Segundo filho de Benjamim, que migrou para 
o Egito com seu avô Jacó (Gn 46.21; 1Cr 7.6). 

2. Segundo filho de Efraim, de quem se originou 
o clá bequerita (Nm 26.35). Ele é também 
chamado de Berede (1Cr 7.20). 


BERA Governante de Sodoma nos dias de Abraão 
e Ló. Ele foi um dos cinco reis de cidades que se 
rebelaram, sem sucesso, contra o rei Quedorlao- 
mer, de Elão, e seus três aliados (Gn 14.2). 


BERACA Guerreiro da tribo de Benjamim que se 
uniu a Davi em Ziclague em sua luta contra Saul. 
Foi um dos arqueiros e arremessadores ambides- 
tros de Davi (1Cr 12.1-3). 
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BERACA, VALE DE Lugar onde o rei Josafá reu- 
niu o povo de Judá para louvar ao Senhor (2Cr 
20.26). O povo agradeceu pela ajuda de Deus na 
vitória contra os exércitos de Moabe, Amom e os 
dos montes de Seir (2Cr 20.1-25). Ele é muito 
frequentemente identificado com a área Uádi el 
"Arrub, não distante de Tecoa, onde há uma ruína 
chamada Bereikut. 


BERAIA Um dos filhos de Simei, da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.21). 


BEREDE (Lugar) Área desconhecida na região 
do deserto de Neguebe, ao sul de Israel. Deus fa- 
lou a Hagar, serva de Sarai, em um poço entre 


Cades e Berede (Gn 16.14). 


BEREDE (Pessoa) Outro nome para Bequer, 
um dos filhos de Efraim, em 1 Crônicas 7.20. Veja 
Bequer, Berequita 2. 


BEREIA 

1. Lugar ao norte de Jerusalém, onde o exérci- 
to sírio acampou antes de lançar o ataque que 
matou Judas Macabeu em 161 a.C. (1Ma 9.4), 

2. Antiga cidade da Macedônia (uma região ago- 
ra dividida entre Grécia, Iugoslávia e Bulgá- 
ria), provavelmente fundada no século 5 a.C. 
A cidade ficava a aproximadamente 40 quilô- 
metros da costa do mar Egeu, em uma bela e 
fértil planície a 180 metros de altura, na base 
das montanhas ao norte das montanhas Olím- 
picas. Conquistada por Roma em 168 a.C, 
Bereia era uma das cidades macedônicas mais 
populosas no tempo de Cristo. Hoje ela é co- 
nhecida como Verria. 
Bereia foi visitada pelo apóstolo Paulo em sua 
segunda viagem missionária (At 17.10-15) 
e era o lar de Sópatro, companheiro de Pau- 
lo (20.4). Paulo e Silas deixaram Tessalônica, 
quando surgiu uma violenta oposição religiosa 
e política, e foram para Bereia, 80 quilômetros 
a sudoeste. Ali, tanto judeus quanto gregos 
receberam com entusiasmo o evangelho, mas 
Paulo teve de deixar a cidade quando judeus 
furiosos chegaram de Tessalônica a fim de pro- 
vocar problemas. 


BERENICE Filha mais velha de Herodes Agri- 
pa I. Ela estava presente durante o discurso do 
apóstolo Paulo diante de seu irmão, o rei Agripa 
H (At 25.13,23; 26.30). Berenice nasceu apro- 
ximadamente no ano 28. Aos 13 anos, casou-se 


com Marcus, filho do oficial judeu Alexandre. 


Após a morte do marido, seu pai a concedeu em 
casamento a um tio, seu irmão mais velho, Hero- 
des de Cálcis. Dois filhos, Berniciano e Hircano, 
nasceram antes da morte de seu segundo marido 
em 48. Quando o relacionamento da jovem viúva 
com seu irmão, Agripa II, se aprofundou, houve 
rumores de incesto. Em sua defesa, Berenice per- 
suadiu Polemo, rei da Cilícia, a casar-se com ela. 
No entanto, deixou-o logo depois. 

Em 66, Berenice bravamente, porém sem sucesso, 
apelou ao louco procurador romano Géssio Floro 
para que não saqueasse o templo de Jerusalém. 
Ela estava ao lado do irmão quando ele advertiu o 
povo contra a guerra. Quando a guerra se iniciou 
naquele ano, os rebeldes judeus atearam fogo no 
palácio dela e no de seu irmão. 


BEREQUIAS 

1. Filho de Zorobabel e descendente do rei Davi 
(1Cr 3.20). 

2. Levita, descendente de Gérson e pai de Asafe 
(1Cr 6.39; 15.17). Asafe foi um famoso músi- 
co de Israel. 

3. Filho de Asa e chefe de uma família de levitas 
que retornou a Judá depois do exílio babilôni- 
co (1Cr 9.16). 

4, Levita nomeado pelo rei Davi como guardião 
da arca da aliança (1Cr 15.23). 

5. Filho de Mesilemote, líder da tribo de Efraim. 
Ele foi um dos três homens em Samaria que 
apoiou o profeta Obede no envio de prisionei- 
ros de guerra de volta para o lar em Judá (2Cr 
28.12). 

- Pai de Mesulão. Mesulão auxiliou Neemias, o 
governador, na reconstrução dos muros de Je- 
rusalém (Ne 3.4, 30; 6.18). 

7. Filho de Ido e pai de Zacarias, o profeta (Zc 

11,7) 


Veja também Baraquias. 


BERI Filho de Zofa, cabeça de um subclá. Beri 
foi um guerreiro habilidoso (1Cr 7.36,40) listado 


com os descendentes de Aser. 


BERIAÍTA Membro de um clá originário de 
Berias, um dos filhos de Aser (Nm 26.44). Veja 
Berias 1. 


BERIAS 

1. Filho de Aser, que migrou para o Egito com a 
família, parentes e o avô Jacó (Gn 46.17; 1Cr 
7.30). Seus descendentes foram chamados de 
beriaítas (Nm 26.44). 


2. Filho mais moço de Efraim, nascido depois 


que vários de seus irmãos foram mortos em 
Gate por roubarem gado (ICr 7.20-23). 

3. Filho de Elpaal, chefe de uma família na tribo 
de Benjamim. Esse Berias viveu em Aijalom e 
ajudou a expulsar os habitantes de Gate (1Cr 
8.12,13). 

4. Filho de Simei, um levita do clã de Gérson que 
serviu no templo de Jerusalém. Berias e Jeús, 
seu irmão, “não tiveram muitos descenden- 
tes, por isso foram contados como uma única 
família”, um único subclã no sistema levítico 


(1Cr 23.10,11). 


BERILO Mineral brilhante, duro e de várias co- 
res, mencionado na Bíblia como uma joia (Ex 
28.17; Ap 21.20). Veja Minerais e Metais; Pedras 
Preciosas. 


BERILO Pedra vermelha ou brilhante, como a 
granada ou o rubi, mencionada como uma das 
joias no peitoral do sumo sacerdote (Êx 28.17; 
carbúnculo, ACF; esmeralda, ARC). Veja Pedras 


Preciosas. 


BEROTA, BEROTAI Cidade entre Damasco e 
Hamate mencionada pelo profeta Ezequiel como 
localizada na fronteira norte do Israel restaurado 
(Ez 47.16). E provavelmente Berotai, a cidade 
capturada por Davi (2Sm 8.8; chamada Cum em 
1ICr 18.8). 


BERSEBA Designação bíblica para a extremida- 
de sul da Terra Prometida, localizada a 45 qui- 
lômetros a sudoeste de Hebrom. Ela foi uma 
importante área do Neguebe desde a Antiguida- 
de. Hagar vagueou com Ismael nessa área, assim 
como Abraão. Mais tarde, Isaque (Gn 26.23) e 
Jacó (46.1) tiveram experiências espirituais signi- 
ficativas ali, e ela foi também importante para a 
vida de muitos outros hebreus. 

A Berseba do período da monarquia hebraica 
localizava-se em Tell Berseba, a 3 quilômetros a 
nordeste da cidade moderna. Escavações recentes 
revelam que a cidade foi fundada pelos hebreus 
nos séculos 12 ou 11 a.C. e era provavelmente o 
lugar onde os filhos de Samuel julgavam o povo 
(1Sm 8.2). 

Essa cidade tinha apenas um hectare de tama- 
nho. Em suas ruínas havia restos de um altar com 
chifres, que quando remontado tinha uma altura 
aproximada de 1,5 metro. Essa é a mesma altu- 
ra do altar encontrado em Arade, e os dois são 
os únicos altares hebreus encontrados que datam 
do período do primeiro templo. Eles tinham a 
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mesma altura do altar do tabernáculo (Êx 27.1) 
e provavelmente a mesma do original no templo 
de Salomão (2Cr 6.13). Um grande sistema hi- 
dráulico também foi descoberto, semelhante aos 


de Megido e Hazor. 


BESAI 

1. Ancestral de um grupo de pessoas que retornou 
a Jerusalém com Zorobabel após o exílio babi- 
Iônio (Ed 2.17; Ne 7.23). 

2. Líder político que, após o exílio, assinou, com 
Neemias e outros, a aliança proposta por Es- 


dras de fidelidade a Deus (Ne 10.18). 


BESAI Ancestral de um grupo de auxiliares do 
templo que retornaram a Jerusalém com Zoro- 
babel depois do exílio babilônico (Ed 2.49; Ne 
FED AR 


BESODIAS Pai de Mesulão. Juntamente com 
Joiada, Mesulão ajudou a reconstruir uma parte 
dos muros de Jerusalém após o exílio na Babilô- 


nia (Ne 3.6). 


BESOR, RIBEIRO DE Ribeiro que Davi cru- 
zou em perseguição aos amalequitas na direção 
sul, depois que eles invadiram Ziclague, sua base. 
Exaustos, 200 dos homens de Davi permanece- 
ram no ribeiro, enquanto outros 400 alcançaram 
e derrotaram o inimigo (1Sm 30.9-21). 


BESTA Animal no AT e NT, que tem em alguns 

casos uma importância figurativa. A palavra tem 

uma variedade de significados no AT. Parte da 
diversidade se deve a traduções inconsistentes de 
várias palavras hebraicas que podem significar 

“criatura vivente”, bem como “animal?. No AT, 

portanto, besta (em algumas traduções em inglês; 

termo não usado na NVT) pode referir-se ao se- 
guinte. 

1. Em geral, a qualquer animal (p. ex., Gn 1.24; 
St 36.6), mas frequentemente distinguido de 
peixes, aves e insetos (por exemplo, Gn 6.7; Lv 
11.2; Dt 4.17; Jó 12.7; 35.11; SF 1.3). 

2. Um animal domesticado (p. ex., Éx 19.13; 
22.10; Nm 3.13; 31.47; Jz 20.48; Pv 12.10; 
J: 21.6; Zc 8.10). 

3. Um animal selvagem e por vezes carnívoro 
(p. ex., Gn 37.20; Êx 23.11; Dt 28.26; ISm 
17.44; Ez 14.15). 

4. O uso figurativo da palavra “besta” é mais apa- 
rente nos livros de Daniel (versões em inglês) 
e Apocalipse (no qual é usado pela NVI 39 


vezes). Em Daniel (especialmente no cap. 7), 
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a besta é símbolo de um governante mundial 
que persegue e oprime o povo de Deus. Em 
Apocalipse, o apóstolo João apropriou-se des- 
se conceito com sua imagem vívida para fa- 
lar da perseguição final do povo de Deus na 
conclusão da história. A besta de João em sua 
apostasia remete ao “anticristo” de suas epísto- 
las anteriores (1Jo 2.18,22; 4.3; 2Jo 1.7) e ao 
“homem do pecado” de Paulo (2'Ts 2.3). Mui- 
tos comentaristas da Bíblia consideram os três 
como designando o mesmo indivíduo. 

Veja Anticristo; Armagedom; Marca de Deus, 

Marca da Besta; Apocalipse, Livro de. 


BETÁ Outro nome para Tebá (1Cr 18.8), uma 
cidade na cidade-reino de Zobá subjugada pelo 
rei Davi, em 2Samuel 8.8 (ACE, ARA, ARC). 
Veja Tebá (Lugar). 


BETÂNIA 

1. Vila no declive leste do monte das Oliveiras, 
a aproximadamente 2 quilômetros a leste de 
Jerusalém. Jesus e seus discípulos às vezes fi- 
cavam em Betânia quando estavam na Ju- 
deia, como quando atenderam às observân- 
cias do templo durante a Páscoa (Mt 21.17; 
Mc 11.11). Jesus estava comendo na casa de 
Simão, o leproso, em Betânia quando uma 
mulher veio e ungiu sua cabeça com um per- 
fume caro (Mt 26.6-13; Mc 14.3-9). Betã- 
nia também era o lar de Maria, Marta e Lá- 
zato, seu irmão, e ali Jesus o ressuscitou dos 
mortos (Jo 11.1, 18). A vila ficava próxima a 
Betfagé, no caminho de Jerusalém (Mc 11.1; 
Lc 19.29), por onde Jesus seguiu na prepa- 
ração para a entrada triunfal em Jerusalém. 
Em Betânia, ele abençoou os discípulos após 
a ressurreição e separou-se deles (Lc 24.50). 
Hoje a cidade é chamada de el-Azariych (o 
lugar de Lázaro). 

2. Vila no “outro lado do Jordão” (o lado leste), 
onde João Batista batizava (Jo 1.28). 


BETE-ANATE Cidade designada à tribo de Naf- 
tali (Js 19.38), da qual fracassou em expulsar seus 
habitantes originais (Jz 1.33). Os israelitas, que 
frequentemente escravizavam os remanescentes 
do povo cananeu, foram, em muitos casos, por 
fim corrompidos pelas práticas religiosas pagás 


deles. 


BETE-ANOTE Vilarejo na região montanhosa 
designado à tribo de Judá, depois que os israelitas 
conquistaram Canaã (Js 15.59). 


BETE-ARÁ, BETE-HARÁ Cidade dada à tribo 
de Gade na divisão de Canaã (Js 13.27). Fortifi- 
cada e usada para acomodar rebanhos de ovelhas 
(Nm 32.36), provavelmente Bete-Aramfta, uma 
cidade mencionada por Josefo, historiador judeu. 


BETE-ARABÁ Uma das seis cidades no deserto a 
sudeste de Jericó, na fronteira entre os territórios 
de Judá e Benjamim (Js 15.6,61; 18.18,22). A 
moderna Ain Gharbeh, na Ravina el-Quelt, pode 
ser o lugar de Bete-Arabá. 


BETE-ARBEL Cidade cuja destruição violenta 
por mãos dos assírios foi comparada pelo pro- 
feta Oseias à destruição vindoura de Efraim (Os 
10.14). Bete-Arbel é muito comumente identi- 
ficada com a atual Irbid, em Gileade, localizada 
em uma importante encruzilhada ao norte da 
Transjordânia. 


BETE-ASBEIA Lugar onde certas famílias des- 
cendentes de Judá eram conhecidas pela produ- 
ção de linho (1Cr 4.21). A ACF entende Asbeia 
como um nome de família, e não um lugar de 
residência. 


BETE-ÁVEN 

1. Cidade no território de Benjamim, localizada a 
oeste de Micmás, na fronteira do deserto, pró- 
xima a Ai, a leste de Betel (Js 7.2; 18.12; ISm 
13.5; 14.23). 

2. Termo usado por Oseias desdenhosamente 
para se referir a Betel, um antigo centro de 
adoração, porque a “Casa de Deus” (Betel) ha- 
via se tornado uma “casa de perversidade” (Be- 
te-Áven ou apenas Áven; Os 4.15; 5.8; 10.5). 
Veja Áven 2. 


BETE-AZMAVETE Outro nome para Azmave- 
te, uma cidade próxima a Jerusalém, em Neemias 


7.28. Veja Azmavete (Lugar). 


BETE-BAAL-MEOM Outro nome para Baal- 
-Meom, uma cidade no território de Rúben, em 
Josué 13.17. Veja Baal-Meom. 


BETE-BARA Lugar onde guerreiros da tribo de 
Efraim liderados por Gideão tentaram impedir a 


fuga dos midianitas pelo rio Jordão (Jz 7.24). 


BETE-BASI Cidade no deserto da Judeia onde 
Jônatas e Simão Macabeu se refugiaram do general 
Báquides e, tendo se fortificado com sucesso, re- 
sistiram ao ataque das forças sírias (1Ma 9.62-68). 


Depois dessa derrota, Báquides foi forçado a fazer 
as pazes com Jônatas (vv. 69-73). 


BETE-BIRI Outro nome para Lebaote, uma ci- 
dade no território sul de Judá (1Cr 4.31). 
Veja Lebaote. 


BETE-CAR Lugar no território de Benjamim, 
onde um exército filisteu foi perseguido pelos israeli- 


tas após a segunda batalha de Ebenézer (1Sm 7.11). 


BETE-DAGOM Santuário do deus filisteu e cana- 

neu Dagom, mencionado em várias fontes além da 

Bíblia. Uma fortaleza chamada Dagom, próxima a 

Jericó, foi mencionada pelo historiador judeu Jo- 

sefo, por exemplo. Muitos locais cananeus podem 

ter sido conhecidos por seus santuários a Dagom. 

1. Cidade nas terras baixas de Judá (Js 15.41). 
Ela foi mencionada por Ramsés II, do Egito, e 
por Senaqueribe, da Assíria (701 a.C.), como 
tendo sido capturada por eles. 

2. Cidade na fronteira do território de Aser, a les- 
te do monte Carmelo (Js 19.27). 

3. Templo em Azoto (IMc 10.83,84; chamado de 
Asdode em ISm 5.1,2). 


BETE-DIBLATAIM Cidade em Moabe (Jr 
48.22), provavelmente idêntica a Almom-Dibla- 
taim. Veja Almom-Diblataim. 


BETE-ÉDEN Pequeno Estado arameu (sírio) ao 
norte de Damasco. A Assíria conquistou Bete- 
-Êden e deportou seu povo pará Quir (2Rs 16.9), 
cumprindo a predição em Amós 1.5. Bete-Eden, 
que significa “casa do deleite”, é por vezes iguala- 
da ao Eden de Ezequiel 27.23, cuja localização é 
desconhecida. Seus habitantes são mencionados 
como o “povo do Eden” em 2Reis 19.12. 


BETE-EMEQUE Cidade na fronteira territorial 
entre as tribos de Azer e Zebulom (Js 19.27). 


BETE-EQUEDE Lugar entre Jezreel e Samaria, 
onde Jeú matou os parentes de Acazias em um 
poço (2Rs 10.12-14). Citado como Bete-Equede 


dos Pastores no versículo 12. 


BETE-EZEL Uma de várias pequenas cidades, 
provavelmente no sudoeste de Judá, cuja destrui- 
ção foi lamentada pelo profeta Miqueias (1.11). 


BETE-GADER Cidade mencionada em conexão 
com seu fundador Harefe, descendente de Calebe 


(1Cr 2.51). 
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BETE-GAMUL Cidade de Moabe contra a qual 
Jeremias profetizou o juízo de Deus por seus 
maus-tratos a Israel (Jr 48.23). Ela foi identifi- 
cada como Khirbet Jumeil, localizada a 13 quilô- 
metros a leste de Dibom. 


BETE-GILGAL Cidade de onde vieram canto- 
res levitas a Jerusalém para celebrar a reconstru- 
ção dos muros sob a liderança de Neemias (Ne 


12.29). Veja Gilgal 1. 


BETE-HAGÁ Cidade para onde Acazias, rei de 
Judá, fugiu a fim de salvar-se da perseguição de 
Jeú, de Israel (2Rs 9.27). Bete-Hagã era provavel- 
mente En-Ganim. Ela hoje tem sido identificada 
como a moderna Jenin. 


BETE-HAQUERÉM Cidade na área montanho- 
sa entre Jerusalém e Belém. O profeta Jeremias 
referiu-se a sinais feitos em Bete-Haquerém para 
advertir da invasão do norte (Jr 6.1). Malquias é 
mencionado como líder político em Bete-Haque- 
rém no tempo de Neemias (Ne 3.14). 


BETE-HOGLA Cidade entregue à tribo de Ben- 
jamim (Js 18.21). Ela ficava a sudeste de Jericó, 
próxima ao delta do rio Jordão, na linha divisória 
entre os territórios de Judá e Benjamim (15.6; 
18.19). Ela é identificada como a moderna Ain 


Hajlah. 


BETE-HOROM Tanto lugar quanto nome ca- 
naneu, que talvez signifique “a casa de Haurom”, 
o deus do submundo. Bete-Horom era um assen- 
tamento duplo a cerca de 20 quilômetros a noro- 
este de Jerusalém. Localizados na fronteira entre 
os territórios tribais de Efraim e Benjamim (Js 
16.3,5), os assentamentos gêmeos controlavam o 
vale de Aijalom, uma das mais importantes rotas 
antigas entre a costa do Mediterrâneo e o interior 
do país. A cidade superior controlava uma passa- 
gem estratégica, Bete-Horom com seus arredores, 
em Efraim, foi entregue à família levita de Coate 
Os 21.22; 1Cr 6.68). 

Muitos exércitos marcharam pelo vale de Aija- 
lom. Os amorreus, perseguidos pelo exército de 
Josué, fugiram para além de Bete-Horom depois 
de serem derrotados em Gibeom no dia em que 
o Sol parou (Js 10.1-14). Um grupo de filisteus 
aproximou-se dela para guerrear com Saul (1ISm 
13.18). O exército egípcio de Sisaque passou 
por Bete-Horom (de acordo com sua inscrição 
Karnak). Exércitos sírios sob a liderança de Se- 
ron (IMa 3.13-24) e Nicanor (7.39-43) foram 
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derrotados por Judas Macabeu em Bete-Horom. 
Os romanos, liderados por Cestius, foram quase 
aniquilados ali pelos judeus, de acordo com o his- 
toriador judeu Josefo. 

Bete-Horom foi provavelmente destruída e re- 
construída mais de uma vez. Seerá, filha de Beriá 
e neta de Efraim, foi quem teria fundado Bete- 
-Herom Alta e Bete-Herom Baixa (1Cr 7.24). O 
rei Salomão fortificou as duas depois de invasões 
nas cercanias, feitas por um faraó egípcio (IRs 
9.15-17; 2Cr 8.5). No período intertestamentá- 
rio, Bete-Horom foi fortificada pelo general sírio 
Báquides, após uma batalha com Jônatas Maca- 
beu (1Ma 9.50). 


BETE-JESIMOTE Cidade entregue à tribo de 
Rúben (Js 13.20), posteriormente descrita como 
uma cidade moabita (Ez 25.9). Antes da conquis- 
ta da Terra Prometida, os israelitas acamparam ao 
longo do Jordão, de Bete-Jesimote a Abel-Sitim 
(Nm 33,49). A cidade é usualmente identificada 
com Tell el-Azeimeh. 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


BETEL (Deus) Deidade pagá mencionada em 
textos antigos. Há quem considere que ela é men- 
cionada em algumas passagens bíblicas (Jr 48.13; 
Am 5.5; Ze 7.2). Veja Deidades e Religião Ca- 


naneias. 


BETEL (Lugar) 

1. Importante cidade do AT, localizada a aproxi- 
madamente 18 quilômetros a norte de Jeru- 
salém, na estrada norte-sul pelas montanhas, 
nas fronteiras tribais de Benjamim e Efraim 
(Os 16.1-2; 18.13). Hiel, um residente da ci- 
dade, é mencionado como betelita em 1Reis 
16.34 (ARC). Como centro comercial, Betel 
atraía mercadorias da costa do Mediterrâneo 
e da Transjordânia via Jericó. Embora o lugar 
se localizasse em uma região seca, várias fontes 
forneciam água em abundância a seus habitan- 
tes (o mais antigo artefato recuperado da área 
é uma jarra de água datando de aproximada- 
mente 3500 a.C.). 

O nome Betel, que significa “casa de El 
(deus)”, pode ter sido usado a partir do quarto 
milênio a.C. pelos cananeus na área. Escava- 
ções arqueológicas em níveis calcolíticos (i.e., 
entre a Idade da Pedra e a Idade do Bronze) 
indicam que a adoração pagá da deidade ca- 
naneia El ocorria no topo do monte naque- 
le período inicial. O patriarca Jacó chamou 
o lugar de Betel, ou deu novo significado ao 


nome antigo, depois de ter um sonho com 
Deus ali (Gn 28.10-22). O lugar, afirmavam 
alguns, era conhecido como Betel pelo patriar- 
ca Abraão (12.8). Essa designação, no entanto, 
poderia ser uma atualização, feita por um es- 
criba, de um nome local mais antigo, uma vez 
que Betel anteriormente era conhecida como 
Luz (28.19). Possivelmente, o santuário era 
conhecido como Betel, e o assentamento pró- 
ximo como Luz. Sem dúvida, o nome Betel foi 
firmemente estabelecido no início da Idade do 
Bronze intermediária (c. 2200 a.C.) e perma- 
neceu por toda a sua história. Uma passagem 
do AT' mencionando ambos os nomes registra 
que um homem de Luz fundou outra cidade 
com esse nome em território hitita (Jz 1.26). 
Embora Betel tenha sido entregue à tribo de 
Benjamim, foi a tribo de Ffraim quem, de fa- 
to, a resgatou do cativeiro no território cana- 
neu (vv. 22-26; 1Cr 7.28). Sob a liderança dos 
juízes, a arca da aliança ficou em Betel, onde as 
tarefas normais da adoração israelita eram rea- 
lizadas. A arca era supervisionada pelo sumo 
sacerdote Fineias, filho de Eleazar (Jz 20.18- 
28; 21.2-4). Não há nenhuma evidência ar- 
queológica de ocupação filisteia de Betel no 
tempo dos juízes. Nos dias do rei Saul, ela era 
contornada quando outros centros eram ata- 
cados (cf. Sm 12-14). Descobertas arqueoló- 
gicas indicam que a cidade floresceu no início 
do reinado de Saul, mas declinou quando ele 
fez de Gibeá a capital. 

Quando Israel e Judá se tornaram entidades 
separadas no tempo de Jeroboão 1 (930-909 
a.C.), Betel retornou à proeminência como 
capital do Reino do Norte, de Israel, tornan- 
do-se assim a contraparte da capital de Judá, 
Jerusalém. Betel era uma das duas cidades do 
norte em que bezerros de ouro eram adorados 
(1Rs 12.28-33); a área do santuário para essa 
prática cúltica não foi descoberta. A cidade 
era o lar de um profeta idoso (13.11), que tal- 
vez estivesse conectado com a escola de profe- 
tas que existia ali no tempo de Elias e Eliseu 
(QRs 2.2,3). Durante o reinado do rei Abias, 
de Judá (913-910 a.C.), Betel passou para o 
controle de Judá (2Cr 13.19), mas posterior- 
mente foi devolvida a Israel. O profeta Amós 
foi a Betel para fazer denúncias pungentes so- 
bre a vida social e religiosa em Israel daquele 
tempo, pelas quais o sacerdote Amazias o ex- 
pulsou (Am 7.10-13). 

Não há nenhuma evidência arqueológica de 
que Betel tenha sido destruída durante a con- 


quista assíria de Israel (722 a.C.). Na verdade, 
um de seus sacerdotes deportados foi devolvi- 
do a Betel para instruir colonizadores mesopo- 
tâmicos nos caminhos do Senhor (2Rs 17.28). 
Sob a liderança do rei Josias, de Judá, o san- 
tuário pagão foi demolido (23.15-20), mas 
nenhum dano foi causado à cidade. Sob o co- 
mando de Nabonido (555-539 a.C.) ou Dario 
I(521-486 a.C), no entanto, a cidade foi in- 
cendiada, de modo que, no tempo de Esdras, 
ela havia se tornado um pequeno povoado (Ed 
2.28). 

2. Outro nome para Betuel, uma cidade no terri- 
tório de Judá, em 1Samuel 30.27. Veja Betuel, 
Betul (Lugar). 


BETE-LEBAOTE Outro nome para Lebaote, 
uma cidade de Simeão, na extremidade sul da tri- 
bo de Judá, em Josué 19.6. Veja Lebaote. 


BETE-MAACA Outro nome para Abel-Bete- 
-Maaca em 2Samuel 20.14,15 (ACF). Veja Abel 
(Lugar). 


BETE-MARCABOTE Cidade no território de 
Judá dada à tribo de Simeão (Js 19.5; 1Cr 4.31), 
possivelmente o mesmo que Madmana (Js 15.31). 
O nome Bete-Marcabote significa “casa das car- 
ruagens”; por isso, alguns veem uma ligação com 
as “cidades dos carros” de Salomão (IRs 9.19; 
10.26, ACF). Sua localização é desconhecida, a 
menos que possa ser identificada com Madrmana. 


BETE-MEOM Outro nome para Baal-Meom, 
uma cidade que antes pertencia à tribo de Rúben, 


em Jeremias 48.23. Veja Baal-Meom. 


BETE-MILO Casa ou fortaleza associada à cida- 
de de Siquém, mencionada em conexão com a 
coroação de Abimeleque (filho de Gideão) como 
rei ali (Jz 9.6,20). Uma vez que “milo” talvez sig- 
nifique “monte” ou “terraplanagem”, Bete-Milo 
é frequentemente identificada com a “torre de 
Siquém”, mencionada mais tarde no mesmo ca- 


pítulo (vv. 46-49). 


BÉTEN Cidade entregue à tribo de Aser como 
herança, localizada entre Hali e Acsafe (Js 19.25). 


BETE-NINRA Cidade moabita entregue à tribo 
de Gade na divisão de Canaá, a Terra Prometi- 
da (Nm 32.3; Js 13.27), e reconstruída por ela. 
Bete-Ninra é identificada com a moderna Tell el- 
-Bleibil, a 13 quilômetros a leste do rio Jordão. 
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BETE-OFRA Cidade mencionada pelo profeta 
Miqueias. Uma vez que Bete-Ofra significa “casa 
do pó”, ele fez um trocadilho sarcástico ao dizer 
aos habitantes idólatras dela para se revolverem 
no pó (Mg 1.16). 


BETE-PAZES Cidade entregue à tribo de Issa- 
car na divisão da Terra Prometida, aparentemente 
próxima ao monte Tabor (Js 19.21). 


BETE-PELETE Cidade entregue à Judá na divi- 
são da Terra Prometida (Js 15.27). Mais tarde foi 
recolonizada pelo povo de Judá após o retorno do 
exílio na Babilônia (Ne 11.26). Ela possivelmen- 
te foi a cidade natal de Helez, guerreiro de Davi 
(2Sm 23.26; 1Cr 11.27, “de Pelom”). 


BETE-PEOR Cidade moabita entregue à tribo de 
Rúben na divisão da Terra Prometida (Js 13.20). 
Antes da entrada dos israelitas na terra de Canaã, 
eles acamparam no vale em frente a Bete-Peor. Ali 
o povo se reuniu para ouvir a mensagem final de 
Moisés depois que este avistara a terra do topo do 
monte Pisga (Dt 3.29; 4.46). Foi ali que Moisés 
foi sepultado, tendo sido proibido de entrar no 
território prometido aos descendentes de Abraão 
(Dt 34.6). Baal-Peor era o nome de uma deidade 
local adorada nessa região (Nm 25.3-5). 


BETER Palavra hebraica que ocorre na expressão 
“nas colinas escarpadas” e considerada um nome 
próprio em outras versões: “montes de Beter” 
(Cr 2.17, ACF, ARC). À ocorrência da expressão 
“montes cobertos de especiarias” em um versí- 
culo quase idêntico (8.14) sugere que “aromas”, 
ou um aroma particular (como o da canela), seja 
a tradução apropriada de beter. Beter também 
ocorre como o nome da cidade de Bete-Anote em 
Judá, em Josué 15.59 (B)). Em 1Crônicas 6.59, a 
Septuaginta traz “Beter” em vez de “Bete-Se- 
mes”. Alguns estudiosos identificam essa Beter 
com Khir-ber-el-Jehudiyeh, a sudoeste de Bittir, 
que talvez preserve o nome antigo. E imprová- 
vel que esteja relacionada à expressão “montes 
de Beter”. 

No ano 135, Beter se tornou o lugar do último 
reduto judaico contra os romanos na Segunda 
Revolta (132-135). Ali Simão Bar-Kochba, o 
“messias” designado, e as forças judaicas foram 
massacrados. 


BETE-RAFA Nome de lugar ou de clã listado 
entre os descendentes de Estom, da tribo de Judá 


(1Cr 4.1,12). 
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BETE-REOBE Cidade ou distrito mencionado 
em Juízes 18.28 e 2Samuel 10.6; provavelmente o 
ponto extremo norte alcançado pelos 12 espias is- 
raelitas quando exploravam a terra de Canaã. Ela 


talvez seja identificável com Reobe (Nm 13.21; 
2Sm 10.8). Veja Reobe (Lugar). 


BETESDA Nome de um tanque em Jerusalém 
para o qual se dirigiam muitos doentes (Jo 5.2). 
E uma palavra aramaica transliterada para o grego 
que designava um tanque em Jerusalém nos dias 
de Jesus, cercado por cinco varandas ou coluna- 
tas que davam para uma passagem em forma de 
arco em torno dele. Localizado próximo à porta 
das Ovelhas, ele era o lugar para onde inválidos 
e enfermos iam na esperança de serem curados 
milagrosamente se pudessem chegar até ele no 
momento correto. 

Várias outras formas do nome desse tanque OCOI- 
rem em diferentes manuscritos: Betsaida (“casa 
do peixe”), Belzeta e Bezata, as duas últimas apa- 
rentemente variantes de Betezaita. Outra forma 
é Bete-Zata, que significa “casa das olivas”. Estu- 
dos recentes, especialmente do Rolo de Cobre da 
Caverna Três de Qumran, sugerem que Betesda 
seja a forma correta entre muitas variações. Além 
disso, ela é uma forma dupla, que indica que a 
área de Betesda era caracterizada por dois tan- 
ques. Essa compreensão demonstra que a teoria 


mais antiga, de que Betesda significava “casa de | 


misericórdia”, é incorreta. 

A atividade arqueológica dos padres francisca- 
nos da Igreja de Santana, próxima à porta de Es- 
têvão, na Cidade Velha de Jerusalém, têm corri- 


gido visões mais antigas, bem como o meio para GM 


esclarecer onde o tanque na verdade estava. Sua 


pesquisa mostrou que o tanque de Betesda não | 


deve ser identificado com Birket Israel, um tan- 
que de aproximadamente 110 por 40 metros, lo- 
calizado entre Santana e a área do templo ao sul, 
ou com as enormes cisternas debaixo do conven- 
to das Irmãs de Sião, várias centenas de metros a 
oeste de Santana, na Via Dolorosa, ou com o tan- 
que adjacente ao de Giom, ainda mais ao sul que 
Birket Israel, na encosta de Ofel. Antes, o tan- 
que de Betesda deve ser identificado com a ruína 
escavada no Pátio de Santana, uma ruína com 
dois tanques de tamanho considerável. Colunas 
com arcos que originariamente delimitavam os 
dois reservatórios foram descobertas intactas 
sob cerca de 10 metros de escombros. Escava- 
das, elas agora se apresentam como testemunhas 
impressionantes de uma realização arquitetônica 
surpreendente. 


O estilo arquitetônico e a inscrição apontam para 
o período herodiano, tornando-o um dos muitos 
projetos de construção magníficos de Herodes, o 
Grande. Os escombros e as ruínas de vários sé- 
culos foram depositados na área do tanque, ocu- 
pando o espaço em torno das colunas ainda em 
pé. Esses escombros foram posteriormente nive- 
lados, e uma igreja bizantina foi construída sobre 
eles no século 5. Desse modo, por meio de vários 
estudos literários e arqueológicos, Betesda é hoje 
corretamente compreendida como “um lugar de 
dois tanques” localizado próximo ao Mercado da 
Ovelha da porta de São Estêvão. Veja Betsaida; 


Betezata. 


BETE-SEÁ Cidade palestina estratégica, localiza- 
da no vale do Jordão subtropical, a 24 quilôme- 
tros ao sul do mar da Galileia e a 6 quilômetros 
a oeste do rio Jordão. Ela ficava na extremidade 
leste do vale de Jezreel, guardando uma impor- 
tante passagem do rio Jordão. Ela se localizava na 
junção de duas rotas comerciais, uma que levava 
ao norte, na direção da Galileia e de Damasco, e 
outra, às montanhas de Gileade, a oeste, pelo vale 
de Jezreel e pelas colinas de Samaria. 


Ps . 
ao 
Vista Aérea de Bete-Seã 


Quando os filisteus derrotaram Israel sob a lide- 
rança do rei Saul na batalha no monte Gilboa, 
Bete-Seá era uma cidade filisteia. Os corpos de 
Saul e de seus filhos foram pendurados em sinal 
de vergonha sobre os muros da cidade, e a cabeça 
de Saul foi exposta no templo de Dagom, uma 
deidade filisteia (1Sm 31.10-13; 2Sm 21.12-14; 
1Cr 10.8-10). A cidade mais tarde tornou-se par- 
te do reino de Davi. 

A identificação de Bete-Seã com Tell el-Husn é 
confirmada por meio de dois textos egípcios en- 
contrados ali, que mencionam seu nome. À coli- 
na tem 65 metros de altura e aproximadamente 
805 metros de circunferência em relação à sua 
base. No tempo da conquista de Canaã por Israel, 


a área que incluía Bete-Seã foi entregue à tribo de 
Issacar, mas a tribo de Manassés evidentemente 
assumiu seu comando (Js 17.11). Sob a lideran- 
ça do rei Salomão, ela foi incorporada ao distrito 
administrativo de Baaná (1Rs 4.12). Considera- 
-se que a cidade tenha sido destruída por Sisaque 
(Sesonque 1), faraó do Egito no século 10 a.C. Ela 
foi insignificante durante o restante do período 
veterotestamentário; sua ocupação durante o exí- 
lio babilônico e o período persa pós-exílico parece 
ter sido esporádica. 

Durante o período helênico, Bete-Seá recebeu o 
nome de Citópolis, presumivelmente porque foi 
ocupada por uma colônia de mercenários citas 
que serviam ao rei egípcio Ptolomeu II. Templos 
às deidades gregas Dionísio e Zeus foram constru- 
ídos nela. Sob a dinastia hasmoneana, Bete-Seá se 
tornou um importante centro administrativo. Ela 
prosperou como membro da liga de cidades co- 
merciais greco-romanas chamada Decápolis (Mt 
4.25; Mc 7.31) e foi o único membro da liga a 
oeste do Jordão. 


BETE-SEMES 
1. Cidade cananeia na fronteira norte do territó- 
rio de Judá (Js 15.10) e na fronteira sul de Dá 
(antes que essa tribo migrasse para o norte). O 
nome significa “a casa de Samas”, o deus ca- 
naneu do Sol. Chamada de Ir-Semes, ela foi 
incluída na lista de cidades de Dã (19.41). 
Bete-Semes foi uma das cidades de Judá conce- 
dida aos levitas (]s 21.16; 1Cr 6.59). Seus ha- 
bitantes eram chamados de bete-semitas (1Sm 
6.14,18, ACF). Quando os filisteus decidiram 
se livrar da arca da aliança capturada porque 
pragas estavam invadindo suas cidades, eles 
a levaram para Bete-Semes. O local também 
foi o cenário de uma grande vitória de Joás, 
rei de Israel, sobre Amazias, rei de Judá (2Cr 
25.21-23). Aproximadamente um século de- 
capturada de Acaz, rei de 


ed Z 


s A à pç 
Vista Aérea de Bete-Semes 
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Judá, pelos filisteus (28.16-30). Depois disso, 
a região entrou em declínio e foi, por fim, des- 
truída por Nabucodonosor em 586 a.€. 

2. Cidade cananeia entregue à tribo de Issacar (Js 
19.22). 

3, Cidade cananeia fortificada, entregue à tribo 
de Naftali (]Js 19.38). Seus habitantes não fo- 
ram expulsos pelos israelitas (Jz 1.33). 

4, Referência da ACF e da ARA à cidade egípcia 
de Heliópolis (ou Om), onde o Sol era adorado 
(Jr 43.13). Veja Heliópolis. 


BETE-SEMITA Habitante de Bete-Semes (1Sm 
6.14,18, ACF). Veja Bete-Semes 1. 


BETE-SITA Cidade entre o rio Jordão e o vale de 
Jezreel, para onde fugiram os midianitas quando 
derrotados por Gideão (Jz 7.22). 


BETE-TAPUA Cidade na região montanhosa do 
território de Judá (Js 15.53) chamada de “lugar 
das árvores frutíferas” por causa de sua Jocalização 
fértil e de muitos pomares. Ela é identificada com 
a moderna Taffuh, a aproximadamente 6 quilô- 
metros a noroeste de Hebrom. 


BETE-TOGARMA Expressão hebraica que sig- 
nifica “casa de Togarma”, referindo-se à nação 
com esse nome descendente do filho de Gômer 
e que fazia comércio com Tiro (Ez 27.14; 38.6). 
Veja Togarma. 


BETE-ZUR Cidade fortificada nas montanhas 
de Judá ao norte de Hebrom (Js 15.58). Bete-Zur 
foi colonizada por Maom, descendente de Cale- 
be (1Cr 2.45), e era uma das fortalezas naturais 
de Judá. Ela foi fortificada pelo rei Roboão, do 
Reino do Sul, no século 10 a.C., embora come- 
çasse a declinar em importância (2Cr 11.7). Ser- 
viu como centro administrativo durante o tempo 
de Neemias (Ne 3.16). No período macabeu, foi 


conhecida pelo nome grego de Betesura. Judas 


É Macabeu derrotou o general sírio Lísias ali (IMa 


4.29,61) e perdeu a cidade poucos anos depois. 
Depois de recapturar Bete-Zur dos sírios, Simão 
Macabeu a fortaleceu em 140 a.C., tornando-a 


E uma das fortalezas mais importantes na fronteira 


- | entre Judá e a Idumeia (11.65,66; 14.33). 


BETEZATA Nome variante para o tanque em Je- 


rusalém. Crê-se que o nome signifique “casa das 


à olivas”, e ocorre somente em João 5.2 (BJ). Em 


algumas traduções em inglês, o nome é indicado 
como variante para Betesda. Veja Betesda. 
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BETFAGÉ Vilarejo no monte das Oliveiras, pró- 
ximo a Jerusalém. Ali dois discípulos obtiveram o 
jumentinho sobre o qual Jesus entrou em Jerusa- 


lém (Mt 21.1-6; Mc 11.1-6; Lc 19.29-35). 


BETHABARA Vilarejo onde mensageiros dos 
fariseus questionaram João Batista (Jo 1.28, BJ). 
Traduções modernas trazem Betânia em vez de 
Bethabara, de acordo com evidências de manus- 
critos superiores. João chamou-a de Betânia “além 
do Jordão” para distingui-la da Betânia próxima a 
Jerusalém. Veja Betânia 2. 


BETOMESTAIM Lugar desconhecido, locali- 
zado próximo a Dotá, mencionado no livro de 
Judite. Os habitantes de Betomestaim e de Betú- 
lia receberam ordens do sumo sacerdote para blo- 
quear o avanço do exército assírio, que era lide- 
rado por Holofernes. Depois que Holofernes foi 
morto, Betomestaim foi uma das cidades a quem 
Uzias, líder de Betúlia, pediu que destruíssem os 
remanescentes do exército assírio (Jt 4.6,7; 15.4). 


BETONIM Cidade no território designado à tri- 
bo de Gade por herança (Js 13.26). Ela é iden- 
tificada com a moderna Khirbet Bat-neth, a 26 
quilômetros a nordeste de Jericó. 


BETROTAL Primeiro estágio do contrato do 
matrimônio; noivado. Veja Casamento, Costu- 
mes Matrimoniais, 


BETSAIDA 

1. Cidade a nordeste do mar da Galileia, lar de 
três discípulos de Jesus: André, Pedro e Fili- 
pe (Jo 1.44; 12.21). Jesus anunciou que uma 
calamidade sobreviria sobre Betsaida por cau- 
sa da incredulidade dela, a despeito das obras 
poderosas que realizara ali (Mt 11.21,22; Lc 
10.13). Um cego foi curado naquela cidade 
(Mc 8.22-26), e mais de 5 mil pessoas foram 
alimentadas pelo milagre dos pães e peixes (Mc 
6.34,35; Lc 9.10-17). 
Betsaida é mencionada em várias fontes anti- 
gas, principalmente nos escritos de Josefo, um 
historiador judeu do século 1 d.C. A existên- 
cia de duas Betsaidas, uma em cada lado do 
mar da Galileia, foi certa vez postulada, por- 
que Marcos menciona a alimentação dos 5 mil 
como tendo acontecido do outro lado do la- 
go de Betsaida, enquanto em Lucas ela parece 
ter ocorrido próximo à cidade, Uma solução é 
que o milagre tenha ocorrido no distrito que 
cerca Betsaida, mas que a maneira mais rápida 


de alcançar a cidade era atravessando parte do 
lago. Tal interpretação questiona a localização 
tradicional do milagre (et-Tabgha, na margem 
oeste, mais próxima a Cafarnaum), mas é pre- 
ferível à proposição de duas Betsaidas tão pró- 
ximas uma da outra. 
Betsaida era apena uma vila de pescadores até 
ser ampliada e embelezada por Filipe, o tetrar- 
ca (4 a.C.-34 d.C.), filho de Herodes, o Gran- 
de, após a morte de César Augusto. Filipe foi 
mais tarde sepultado ali, de acordo com Josefo. 
O nome de Betsaida foi mudado para Júlias 
em honra a Júlia, filha de Augusto. Essa cida- 
de foi defendida por Josefo quando ele foi seu 
comandante militar durante a primeira revolta 
judaica contra Roma (66-70 d.C.). 
Josefo escreveu que Betsaida ficava “no lago de 
Genesaré”, porém “próxima ao rio Jordão”. Ele 
também disse que ela estava na Gaulanites in- 
ferior, um distrito que tocava a quarta parte 
nordeste do mar da Galileia. Não há, no en- 
tanto, nenhuma colina ou ruína que se encaixe 
no tamanho ou na descrição da cidade próxi- 
mo ao lago ou ao rio. Uma sugestão de que o 
pequeno porto de el-'Araj seja a área de Betsai- 
da tem pequeno respaldo arqueológico, porém 
et-Tell, localizada a aproximadamente 3 quilô- 
metros do lago, mostra evidências de extensa 
ocupação romana e atividade de construção. 
No presente, et-Tell parece ser a mais satisfató- 
ria candidata a ser identificada como Betsaida. 
2. Outro nome para o tanque em Jerusalém, 
também chamado de Betesda ou Bete-Zata. 
Veja Betesda; Bete-Zata. 


BETUEL (Pessoa) Filho mais moço de Naor, ir- 
mão de Abraão, e sua esposa, Milca. Portanto, era 
sobrinho de Abraão (Gn 22.23). Era o pai de Re- 
beca (24.15,24), mencionado como um arameu 


de Padá-Arã (25.20; 28.5). 


BETUEL, BETUL (Lugar) Uma das cidades 
entregues à tribo de Simeão dentro da herança 
de Judá (1Cr 4.30). Betuel é alternativamente 
chamada de Betul em Josué 19.4, e talvez seja 
identificável com Quesil, uma cidade entregue à 
tribo de Judá (Js 15.30), e com Betel, no Negue- 
be, à qual Davi enviou espólios (1Sm 30.27). Veja 
Quesil. 


BETÚLIA Cidade descrita no livro de Judite 
como próxima a Dotã em uma colina de onde 
se avista a planície de Esdraelon (Jt 4.6; 6.11). 
Holofernes, general de Nabucodonosor, tentou 


subjugar Betúlia ao controlar suas fontes de água 


(7.6,7). 


BETUME Asfalto em seu estado natural; piche, 
pez. O betume foi usado como argamassa na 
construção da torre de Babel (Gn 11.3) e para 
selar o cesto de juncos no qual o bebê Moisés foi 
ocultado (Ex 2.3). Em Israel, o vale de Sidim era 
pontilhado de inúmeros poços de betume onde 
muitos soldados caíram durante a guerra de 
Quedorlaomer contra Sodoma e Gomorra (Gn 
14.10). 

Veja também Asfalto; Minerais e Merais. 


BET-ZACARIAS Lugar a 16 quilômetros a su- 
doeste de Jerusalém, onde Judas Macabeu foi der- 
rotado por Antíoco V Eupator, governante seléu- 
cida, filho de Antíoco Epifânio (Ma 6.32-47). 


BET-ZET Cidade onde Báquides, um general sí- 
rio do período macabeu, acampou após massacrar 
60 judeus hassídicos em Jerusalém (1Ma 7.19). 
Ali, mais judeus foram massacrados e lançados 
em um poço. Bet-Zet é identificada com a mo- 
derna Beit Zeita, próxima a Belém. 


BEULÁ Palavra hebraica usada uma vez como 
nome próprio para Jerusalém, denotando uma 
bênção prometida para o povo de Deus (Is 62.4). 
A palavra significa “casado”, e foi usada simboli- 
camente pelo profeta Isaías para descrever o que 
seria o relacionamento especial de Deus com seu 
povo restaurado, O mesmo tema aparece nas re- 
ferências do NT à noiva de Cristo. 

Veja também Noiva de Cristo, 


BEZALEL, BESELEEL 

1. Filho de Uri e artesão-mestre da tribo de Judá, 
que foi especialmente equipado por Deus para 
estar à frente da construção e da decoração do 
tabernáculo (Ex 31.2; 35.30,31; 36.1,2; 37.1; 
38.22; 1Cr 2.20; 2Cr 1.5). Na BJ, o nome é 
Beseleel. 

2. Descendente de Paate-Moabe que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se da esposa 
pagá após o exílio (Ed 10.30). Na BJ, o nome 
é Beseleel. 


BEZEQUE 

1. Palco de uma grande vitória para as tribos de 
Simeão e Judá sobre os ferezeus e cananeus (Jz 
1.3-7). Adoni-Bezeque, que significa “senhor 
de Bezeque”, era rei da cidade naquele tempo. 
Bezeque talvez estivesse localizada em Khirbet 
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Bezqa, poucos quilômetros a noroeste de Jeru- 
salém. 

2. Lugar onde Saul reuniu um exército para ata- 
car os amonitas que estavam oprimindo Jabes- 
Gileade (1Sm 11.8-11). Essa Bezeque é nor- 
malmente identificada com Khirbet Ibziq, a 
pequena distância ao sul do monte Gilboa. 


BEZER (Lugar) Cidade de refúgio no deserto 
do território de Rúben, a leste do rio Jordão (Dt 
4.43; Js 20.8), mais tarde entregue à família levita 
de Merari (Js 21.36; 1Cr 6.1). Ela talvez seja uma 
grafia variante de Bozra, em Jeremias 48.24, De 
acordo com a Pedra Moabita, Bezer estava entre 
as cidades reconstruídas pelo rei Mesa de Moabe. 
Veja também Bozra número 2; Cidades de Refú- 
gio. 


BEZER (Pessoa) Filho de Zofa, na tribo de Aser 
(1Cr 7.37). 


BEZERRO DE OURO Ídolo em forma de be- 
zerro, confeccionado com o ouro de que os israe- 
litas dispunham e a pedido deles (Ex 32.1-4). Sob 
a supervisão de Arão, o ídolo foi criado enquanto 
Moisés recebia os Dez Mandamentos no monte 
Sinai. Ao ver o bezerro de ouro e a festa imoral do 
povo, Moisés quebrou as tábuas que continham 
os mandamentos. Ele, então, “pegou o bezerro 
que eles tinham feito e o destruiu no fogo; de- 
pois de moê-lo até virar pó, espalhou-o na água e 
fez com que os israelitas a bebessem” (vv. 15-20). 
Alguns dos transgressores foram mortos por israe- 
litas (vv. 25-29), enquanto outros foram punidos 
pelo próprio Deus com uma praga (vv. 33-35). 
O bezerro de ouro de Arão foi provavelmente 
modelado segundo Ápis, deus egípcio em for- 
ma de boi, que estava conectado a Osíris, outro 
deus egípcio. Bois maravilhosos adorados em vida 
como Ápis eram sepultados como Osíris-Ápis, 
nome que se tornou Serápis durante o período 
intertestamentário. À notoriedade do bezerro de 
ouro de Arão é ressaltada em várias referências bí- 
blicas a ele em resumos históricos (Dt 9.16,21; 
Ne 9.18; Sl 106.19,20; At 7.39-41). 

Jeroboão I (930-909 a.C.), o primeiro rei após a 
divisão da monarquia, estabeleceu santuários em 
Dã, no extremo norte, e em Betel, ao sul, ins- 
talando um bezerro de ouro em cada um deles 
(Rs 12.26-33; 2Cr 11.13-15). Os profetas de 
Israel sabiam que esses bezerros não eram o único 
e verdadeiro Deus (Os 8.5,6). Oseias chamou o 
bezerro em Betel (“casa de Deus”) de bezerro de 
“Bete-Áven” (“casa da iniquidade”, 10.5,6). Dois 
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séculos depois de Jeroboão, o povo havia parado 
de beijar bezerros (13.2), e o ato pecaminoso do 
rei foi apresentado como um dos principais fato- 
res que levaram à destruição de Samaria, capital 
de Israel, e do exílio do Reino do Norte em 722 
a.C. (2Rs 17.16). 


BEZERRO Veja Animais (Gado). 


BÍBLIA Transliteração do grego biblia (“livros”), 
que, embora sendo uma palavra plural, passou 
a ser usada como substantivo singular e a repre- 
sentar a coletânea de livros conhecidos como as 
Escrituras. A ídeia de uma coletânea de escritos 
sagrados desenvolveu-se cedo no pensamento he- 
braico-cristão. Daniel, no século 6 a.C., referiu- 
se a um escrito profético como “Escrituras” (Dn 
9.2). O autor de 1Macabeus (século 2 a.C.) refe- 
riu-se ao AT como “os livros santos” (12.9). Jesus 
se referiu aos livros do AT como “as Escrituras” 
(Mt 21.42), e Paulo falou deles como “Escrituras 
Sagradas” (Rm 1.2). 

A Bíblia está dividida em Antigo Testamento e 
Novo Testamento. É claro que não havia AT ou 
NT antes da vinda de Cristo, apenas uma coletá- 
nea de escritos sagrados. No entanto, depois que 
os apóstolos e seus associados produziram outro 
conjunto de literatura sagrada, a igreja começou 
a referir-se a essas coletâneas como AT e NT. Na 
verdade, “testamento” é a tradução de uma pa- 
lavra grega que poderia ser traduzida mais apro- 
priadamente por “aliança”. Ela denota um arran- 
jo feito por Deus para a orientação espiritual e o 
benefício dos seres humanos. A aliança é inalte- 
rável: a humanidade pode aceitá-la ou rejeitá-la, 
mas não pode mudá-la. “Aliança” é uma palavra 
comum no AT; das várias descritas nele, a mais 
importante foi a da lei, dada a Moisés. Enquanto 
Israel zombava da aliança mosaica e falhava em 
cumpri-la, Deus lhes prometeu uma “nova alian- 
ça” (Jr 31.31). 

O termo “nova aliança” aparece várias vezes no 
NT. Jesus o usou quando instituiu a ceia. Com 
ele, buscou chamar a atenção para a nova base de 
comunhão que Deus tencionava estabelecer por 
meio da morte na cruz (Lc 22.20; 1Co 11.25). 
O apóstolo Paulo também falou da nova alian- 
ça (2Co 3.6,14), bem como o autor de Hebreus 
(Hb 8.8; 9.1-15). A descrição detalhada do novo 
método divino de lidar com pessoas (com base na 
obra consumada de Cristo na cruz) é o tema dos 
27 livros do NT. O trato de Deus com pessoas à 
espera da vinda do Messias (equivalente hebraico 
de “Cristo”, que significa “o ungido”) é certamen- 


te o tema principal dos 39 livros do AT, embora 
eles tratem de muitos outros. Os autores da igreja 
latina usavam testamentum para traduzir “alian- 
ça”, e, a partir deles, o uso passou para o portu- 
guês; desse modo, a velha e a nova alianças se tor- 
naram Antigo Testamento e Novo Testamento. 
Ao menos a primeira parte do AT segue um ar- 
ranjo lógico e de fácil compreensão. De Gênesis a 
Ester, a história de Israel, de Abraão à restauração 
sob os auspícios da Pérsia, aparece praticamente 
em ordem cronológica. A seguir, há um grupo de 
livros poéticos e os profetas, maiores e menores 
(Cmaiores” indica livros que são relativamente 
longos, enquanto “menores” denota os livros que 
são relativamente curtos). 

O NT também segue um arranjo geralmente ló- 
gico. Ele começa com os quatro Evangelhos, que 
descrevem nascimento, vida, morte e ressurreição 
de Cristo e treinamento de seus discípulos, para 
que continuassem a obra depois de sua ascensão. 
O livro de Atos continua a narrativa de onde os 
Evangelhos terminam e detalha a fundação da 
igreja e sua expansão na região mediterrânea. Na 
última parte do livro, as atenções concentram-se 
no apóstolo Paulo e em suas atividades de plan- 
tação de igrejas. A seguir, vêm as cartas de Paulo 
endereçadas às igrejas que fundou ou aos jovens 
ministros que procurou encorajar, Depois delas 
vem um grupo de escritos comumente chamado 
de Epístolas Gerais. O último livro, Apocalipse, é 
uma obra de caráter escatológico. 

O AT foi escrito praticamente todo em hebraico, 
com poucas passagens isoladas em aramaico, nos 
últimos livros. Se a posição de que Moisés escre- 
veu os cinco primeiros livros do AT (ponto de 
vista que as próprias Escrituras adotam) é aceita, 
os mais antigos livros foram escritos por volta de 
1400 a.C. (estimativa feita a partir da data mais 
antiga aceita para o Êxodo). Se o último livro es- 
crito foi Malaquias (antes de 400 a.C.), a com- 
posição de todo o AT durou cerca de mil anos. 
Todos os escritos, por volta de 30, eram judeus: 
profetas, juízes, reis e outros líderes em Israel. 

O NT foi provavelmente escrito todo em grego. 
Se Tiago foi o primeiro a escrever um livro do 
NT, antes do ano 50 d.C., e se João escreveu o 
último (Apocalipse) em aproximadamente 90 
d.C., o NT foi escrito durante um período de 50 
anos durante a segunda metade do século 1. To- 
dos os autores (provavelmente nove) eram judeus, 
com exceção de Lucas (que redigiu o Evangelho e 
Atos), e tinham as mais diferentes atividades: pes- 
cadores, um médico, um cobrador de impostos e 
um antigo líder religioso. 


A despeito da grande diversidade de autoria em 
ambos os Testamentos e da composição que ocor- 
reu ao longo de 1.500 anos, há uma extraordiná- 
ria unidade de pensamento no texto. Os cristãos 
creem que Deus supervisionou a produção de um 
livro divino-humano, que apresentaria de manei- 
ra apropriada sua mensagem à humanidade, 

O AT eo NT são partes integrantes de uma única 
revelação divina. O AT descreve homem e mu- 
lher no primeiro paraíso sobre a velha terra; o NT 
conclui com uma visão de um novo céu e de uma 
nova terra. O AT vê a humanidade deixando uma 
condição de inocência e se separando de Deus; 
o NT vê pessoas que foram restauradas ao favor 
divino por meio do sacrifício de Cristo. O AT 
prediz um Redentor prometido que resgataria ho- 
mens e mulheres da condenação eterna; o NT re- 
vela o Cristo que trouxe a salvação. Em boa parte 
do AT, as atenções se concentram em um sistema 
sacrificial em que o sangue de animais oferecia 
uma solução temporária para o problema do pe- 
cado; no Novo, Cristo aparece como aquele que 
veio para pôr fim a todo sacrifício e ser ele mesmo 
o sacrifício supremo. No AT, inúmeras predições 
anunciavam um Messias esperado, que salvaria 
seu povo; no NT, várias passagens detalham como 
essas profecias foram minuciosamente cumpridas 
na pessoa de “Jesus Cristo, filho de Davi, filho de 
Abraão” (Mt 1.1). Como Agostinho disse há mais 
de 1.500 anos, “o Novo está contido no Antigo; o 
Antigo está explicado no Novo.” 


Autoridade da Bíblia Juiz de homens e de na- 
ções, o Deus autorrevelado exerce poder e auto- 
ridade ilimitados. Toda autoridade e poder hu- 
manos derivam dele. Como soberano Criador de 
tudo, o Deus da Bíblia determina e tem o direito 
de ser obedecido. O poder que Deus concede é 
um penhor, uma mordomia divina. As criaturas 
de Deus são moralmente responsáveis pelo uso 
apropriado ou inapropriado desse poder. Na so- 
ciedade humana caída, Deus estabelece o governo 
civil para a promoção da justiça e da ordem. Ele 
aprova o estabelecimento de relações criativas e 
de autoridade no lar, ao estipular certas responsa- 
bilidades de marido, esposa e filhos. Ele estabele- 
ce um padrão de prioridades para a igreja: Jesus 
Cristo, o Cabeça, profetas e apóstolos, por meio 
de quem veio a revelação redentora, e assim por 
diante. As Escrituras inspiradas, revelando a von- 
tade transcendente de Deus de forma escrita obje- 
tiva, são a regra de fé e conduta por meio da qual 
Cristo exerce sua autoridade na vida dos cristãos. 
À revolta contra autoridades, particularmente em 
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nosso tempo, tem se transformado em revolta 
contra toda autoridade transcendente e externa, 
O questionamento generalizado da autoridade é 
relevado e promovido em muitos círculos acadê- 
micos. Filósofos com uma visão de mundo radi- 
calmente secular têm afirmado que Deus e o so- 
brenatural são concepções míticas, que episódios 
e processos naturais englobam a única realidade 
suprema. Diz-se que toda existência é temporal e 
mutável, todas as crenças e ideais são declarados 
como sendo relativos à época e cultura nas quais 
aparecem. A religião bíblica, portanto, como to- 
das as outras, é expressa como sendo meramente 
um fenômeno cultural. A afirmação de autorida- 
de divina da Bíblia é desprezada por esses pen- 
sadores; revelação transcendente, verdades fixas e 
mandamentos imutáveis são colocados de lado e 
vistos como ficções piedosas. 

Em nome da suposta “maturidade” do homem, o 
secularismo radical promove a autonomia huma- 
na e a individualidade criativa. O homem é seu 
próprio senhor e o inventor dos próprios ideais 
e valores, é o que se diz. Ele vive em um uni- 
verso supostamente sem nenhum propósito, que 
foi presumivelmente engendrado por meio de 
um acidente cósmico. Portanto, seres humanos 
são declarados como estando totalmente livres 
para impor sobre a natureza e a história qual- 
quer critério moral que desejarem. Numa visão 
assim, insistir em verdades, valores e princípios 
transcendentes dados por Deus significa reprimir 
a autorrealização e retardar o desenvolvimento 
pessoal criativo. Por conseguinte, a visão radical- 
mente secular vai além de opor-se a autoridades 
externas particulares, cujas afirmações são consi- 
deradas arbitrárias ou moralistas; o secularismo 
radical é agressivamente hostil a toda autoridade 
externa e objetiva, vendo-as como intrinsecamen- 
te repressoras do espírito humano autônomo. 
Qualquer leitor da Bíblia reconhece a rejeição da 
autoridade divina e de uma revelação definitiva 
daquilo que é certo e bom como um fenômeno 
antigo. O “amadurecimento” do homem contem- 
porâneo não é algo peculiar; ele já se observava no 
Eden. Adão e Eva se revoltaram contra a vontade 
de Deus na busca pela preferência individual e 
pelo interesse próprio. No entanto, sua revolta foi 
reconhecida como sendo pecado, não racionali- 
zada como uma gnose filosófica nas fronteiras do 
avanço evolucionário. 

Se alguém adota uma visão estritamente desen- 
volvimentista, que considera toda a realidade 
contingente e mutável, que base resta para o 
papel decisivamente criativo da humanidade no 
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universo? Como poderia um cosmos sem qual- 
quer propósito atender à autorrealização indi- 
vidual? Somente a alternativa bíblica do Deus 
Criador-Redentor, que criou os seres humanos 
para a obediência moral e um destino espiritual 
elevado, preserva verdadeiramente a dignidade 
perene e universal da espécie humana. À Bíblia 
assim o faz, no entanto, por meio de um chama- 
do exigente à decisão espiritual pessoal. Ela ex- 
põe a superioridade do homem sobre os animais, 
sua elevada dignidade (“um pouco menor do que 
os seres celestiais”, Sl 8.5) por causa da imagem 
divina racional e moral que ele carrega por sua 
criação. No contexto do envolvimento universal 
humano no pecado adâmico, a Bíblia expressa 
um chamado divino misericordioso à renovação 
redentora por meio da pessoa e obra mediadoras 
de Cristo. A humanidade caída é convidada a ex- 
perimentar a obra renovadora do Espírito Santo, 
a ser conformada à imagem de Jesus Cristo e a 
aguardar um destino final na presença eterna do 
Deus da justiça e da justificação. 

A rejeição contemporânea às doutrinas bíblicas 
não se baseia em nenhuma demonstração lógica 
de que o argumento a favor do teísmo bíblico seja 
falso; antes, depende de uma preferência subjetiva 
por visões alternativas do que seja a “boa vida”. 
A Bíblia não é o único lembrete significativo de 
que os seres humanos mantêm diariamente um 
relacionamento responsável com o soberano 
Deus. O Criador revela sua autoridade no cos- 
mos, na história e na consciência interior, uma 
revelação do Deus vivo que penetra na mente 
de todo ser humano (Rm 1.18-20; 2.12-15). 
A supressão rebelde dessa “revelação divina ge- 
ral” não consegue suspender por completo um 
sentimento de temor em relação à prestação de 
contas final à Divindade (1.32). No entanto, é 
a Bíblia como “revelação especial” que mais cla- 
ramente confronta a nossa raça espiritualmente 
rebelde com a realidade e a autoridade de Deus. 
Nas Escrituras, o caráter e a vontade de Deus, o 
significado da existência humana, a natureza do 
mundo espiritual e os propósitos de Deus para 
os seres humanos em todas as eras são declara- 
dos de uma forma propositadamente inteligível 
para que todos possam compreendê-los. À Bíblia 
publica de forma objetiva os critérios pelos quais 
Deus julga indivíduos e nações, e os meios para 
a recuperação moral e a restauração à comunhão 
pessoal com ele. 

O respeito pela Bíblia é, portanto, decisivo para 
a trajetória da cultura ocidental no longo prazo e 
para a civilização humana em geral. A revelação 


divina inteligível, a base para a crença na autori- 
dade soberana do Deus Criador-Redentor sobre 
toda a vida humana, se encontra na confiabili- 
dade em relação àquilo que as Escrituras dizem 
sobre Deus e seus propósitos. O naturalismo mo- 
derno contesta a autoridade da Bíblia e ataca a 
afirmação de que ela é a Palavra de Deus escrita, 
ou seja, uma revelação da mente e da vontade 
divinas, dada de modo transcendente sob forma 
literária objetiva. À autoridade das Escrituras é o 
foco de discussão tanto na controvérsia sobre re- 
ligião revelada, como no conflito moderno sobre 
valores civilizatórios. 


Visão da Bíblia sobre si mesma À natureza in- 
teligível da revelação divina — a pressuposição de 
que a vontade de Deus se faz conhecida na for- 
ma de verdades válidas — é a pressuposição cen- 
tral da autoridade bíblica. Grande parte da teo- 
logia neoprotestante rebaixou a ênfase evangélica 
tradicional rotulando-a de dogmática e estática. 
Ela insistiu, ao contrário, que a autoridade das 
Escrituras deve ser experimentada internamente 
como um testemunho da graça divina produzin- 
do fé e obediência, renegando assim seu caráter 
objetivo como verdade válida universalmente. 
De certo modo sem consistência, quase todos os 
teólogos neoprotestantes têm apelado ao passado 
para apoiar cognitivamente quaisquer fragmen- 
tos do todo que pareçam coincidir com suas vi- 
sões divergentes, embora reneguem a Bíblia co- 
mo um corpus especialmente revelado de ensino 
divino confiável. Se a exposição reveladora divina 
a profetas e apóstolos escolhidos for considerada 
significativa e verdadeira, deve receber não ape- 
nas conceitos isolados capazes de diversos signi- 
ficados, mas também sentenças ou proposições. 
Uma proposição — ou seja, um sujeito, predicado 
e verbo de ligação (ou “conexão”) — constitui em 
uma unidade lógica mínima de comunicação in- 
teligível, A fórmula profética do AT “assim diz o 
Senhor”, introduzia caracteristicamente a verdade 
revelada que era proposta. Jesus Cristo empregou 
a fórmula distintiva “mas eu lhes digo” para in- 
troduzir logicamente sentenças formadas que ele 
apresentava como a palavra ou a verdadeira dou- 
trina divinas. 

A Bíblia tem autoridade por ser divina; em seus 
termos, “toda a Escritura é inspirada por Deus” 
QTm 3.16). De acordo com esta passagem, todo 
o AT (ou qualquer elemento dele) é divinamen- 
te inspirado. Uma extensão da mesma afirmação 
para o NT não é expressamente declarada, porém 
está implícita, O Novo Testamento contém indi- 


cações de que seu conteúdo deveria ser visto, e 
era de fato visto, como não menos confiável que 
o do Antigo. 

Os escritos do apóstolo Paulo estão catalogados 
com “as demais Escrituras” (2Pe 3.15,16). Sob 
o título de “Escritura”, 1 Timóteo 5.18 cita Lu- 
cas 10.7, ao lado de Deuteronômio 25.4 (cf. 1ICo 
9.9). O livro de Apocalipse, além disso, afirma ter 
origem divina (1.1-3) e emprega o termo “profe- 
cia” no sentido veterotestamentário (22.9,10,18). 
Os apóstolos não destacavam seu ensino, falado 
e escrito, porém declaravam expressamente sua 
proclamação inspirada como sendo a palavra de 
Deus (1Co 4.1,2; 2Co 5.20; 1Ts 2.13). 

A Bíblia permanece o livro mais impresso, mais 
amplamente traduzido e mais frequentemente li- 
do do mundo. Suas palavras têm sido entesoura- 
das no coração de multidões como nenhum ou- 
tro livro conseguiu. Todos os que têm recebido 
seus dons de sabedoria e as promessas de vida no- 
va e de poder foram a princípio estranhos à sua 
mensagem redentora, e muitos foram hostis ao 
seu ensino e exigências espirituais. Em todas as 
gerações, seu poder de desafiar pessoas de todas as 
raças e terras tem sido demonstrado. Os que esti- 
mam o Livro por ele sustentar uma esperança fu- 
tura, traz significado e poder ao presente e resgata 
um passado mal aproveitado por meio da graça 
perdoadora de Deus, não experimentariam essas 
recompensas interiores se as Escrituras não fos- 
sem reconhecidas por eles como a verdade confiá- 
vel e divinamente revelada. Para o cristão, as Es- 
crituras são a Palavra de Deus entregue na forma 
objetiva de verdades propostas por meio de profe- 
tas e apóstolos divinamente inspirados, e o Espíri- 
to Santo é o doador da fé por meio dessa palavra. 


APRESENTAÇÃO 


* Cânon da Bíblia 

e Inspiração da Bíblia 

* Manuscritos e Texto do Antigo Testamento 

* Manuscritos e Texto do Novo Testamento 

e Citações do Antigo Testamento no Novo 
Testamento 

* Versões antigas da Bíblia 

* Versões da Bíblia em português 


Cânon da Bíblia Os livros na Bíblia judaica e 
cristã considerados como Escrituras e, portanto, 
autoridade em questões de fé e doutrina. Cânon é 
tradução de uma palavra grega e de uma hebraica 
que significa “uma regra”, ou “Vara de medir”. Ele 
é uma lista com a qual outros livros são compa- 
rados e pela qual são medidos. Depois do século 
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4, a igreja cristá consolidou apenas 66 livros que 
constituíram suas Escrituras; 27 deles estavam no 
NT e 39, no AT. Assim como Platão, Aristóteles e 
Homero tornaram-se um cânon da literatura gre- 
ga, os livros do NT tornaram-se o cânon da lite- 
ratura cristá. Os critérios para a seleção dos livros 
no cânon judaico (o AT) não são conhecidos, 
mas claramente tinham relação com seu valor na 
vida cotidiana e na religião da vida de adoração 
da nação. Os critérios para a seleção dos livros do 
NT giraram em torno de sua “apostolicidade”, de 
acordo com os autores da igreja primitiva. Como 
os do AT, esses livros foram coletados e preser- 
vados por igrejas locais no processo contínuo de 
sua adoração e em sua necessidade de orientação 
confiável para a vida cristã. A formação do cânon 
foi um processo, e não um episódio, que levou 
várias centenas de anos para alcançar seu caráter 
definitivo em todas as partes do Império Roma- 
no. Cânones locais eram a base para comparação, 
e deles por fim emergiu o cânon geral que existe 
na cristandade hoje, embora algumas das igrejas 
no Oriente tenham um NT que é ligeiramente 
menor do que daquele aceito no Ocidente. O 
judaísmo, bem como o cristianismo como um 
todo, crê que o Espírito de Deus exerceu influên- 


cia providencial na produção e preservação de sua 
Palavra. 


Cânon do Antigo Testamento A expressão “An- 
tigo Testamento” não aparece na literatura judai- 
ca. Os judeus preferem chamar sua coletânea de 
Escrituras de TANAK, um acrônimo formado 
das primeiras letras de Torá (Lei), do Neviim 
(Profetas) e do Kethubim (Escritos). Em Lucas 
24.44, eles são chamados de “Lei de Moisés, os 
Profetas e os Salmos” (o primeiro livro dos Es- 
critos na Bíblia hebraica). Cristãos chamaram 
sua coletânea de escritos de “Novo Testamento”, 
ou nova aliança, sendo este segundo termo uma 
designação anteriormente usada para o acordo 
que Deus fez com Abraão e os patriarcas, que 
foi repetido por Cristo aos seus apóstolos (Mt 
26.28). Cristãos no século 1 consideravam sua 
nova aliança a partir de Cristo (1Co 11.25) como 
a continuação da aliança feita com os patriarcas 
(Ef 2.12), predita pelos profetas (Jr 31.31-34) e 
que era, portanto, chamada de “primeira aliança” 
(Hb 8.7-13; 9.1,15-22) ou, em séculos posterio- 
res, o AT. Os termos “Antigo” e “Novo” não apa- 
recem nos pais apostólicos dos séculos 1 e 2 ou 
nos apologistas do princípio ou de meados do sé- 
culo 2, mas aparecem no fim da segunda metade 
desse século em Justino Mártir (Diálogos 11.2), 
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O CÂNON DO ANTIGO TESTAMENTO 


Os judeus dividiam suas Escrituras em três partes. 


1-ALei 2 - Os Profetas 3 - Os Escritos 
Gênesis Profetas Anteriores Salmos 
Êxodo Josué Provérbios 
Levítico Juízes Jó 
Números Samuel (1 e 2) Cinco Rolos 
Deuteronômio Reis (1 e 2) Cântico dos 
Profetas Posteriores Cânticos 

Isaías Rute 

Jeremias Lamentações 

Ezequiel Eclesiastes 

Os Doze Ester 

Oseias- Daniel 

Joel Esdtas 

Amós Neemias 

Obadias Crônicas (1 e 2) 

Jonas 

Miqueias 

Naum 

Habacuque 

Sofonias 

Ageu 

Zacarias 

Malaquias 


em Irineu (Contra heresias 4.9.1) e em Clemente 
de Alexandria (Stromata 1.5). Nesses autores, a 
expressão referia-se mais à aliança propriamente 
dita do que a livros que a contivessem, embora a 
transferência fosse por fim feita. O termo “cânon” 
não foi usado no AT ou no NT para referir-se às 
Escrituras judaicas. A ideia de limitação inerente 
à palavra não era apropriada à natureza da auto- 
ridade religiosa na religião judaica durante os mil 
anos em que os livros do AT estavam sendo escri- 
tos. Somente a Torá era concebida como incapaz 
de receber adendos ou de ter qualquer coisa reti- 
rada de seu conteúdo (Dt 4.2). A religião judaica 
existiu por um milênio, de Moisés a Malaquias, 
sem um cânon fechado, isto é, uma lista exclu- 
siva de livros de autoridade reconhecida. Nunca 
em sua história o povo do AT teve seus 39 livros 
completos. Não se sabe quando seu cânon foi 
fechado. Embora algumas perguntas sobre auto- 
ridade religiosa fossem feitas por rabinos em Jâm- 
nia 20 anos depois da queda de Jerusalém em 70 
d.C€., a primeira lista de 39 livros foi produzida 
por Melito de Sardes em torno do ano 170. Essa 
lista não incluiu nenhum livro escrito depois do 
tempo de Malaquias, a menos que alguém se dis- 
pusesse a datar Daniel no século 2. Os Profetas e 


os Escritos sempre foram considerados subordi- 
nados à Lei. Sua composição e compilação foi um 
processo, e não um episódio na vida do povo de 
Israel, c funcionou largamente como um registro 
da resposta da nação à Lei, que era tão sagrada 
que ficava guardada (de acordo com a tradição 
rabínica: Talmude Babilônico, Baba Bathra 14a; 
cf. tb. Documento Cairo Damasco 5.2) na arca da 
aliança, localizada no Santo dos Santos, no taber- 
náculo. Em Deuteronômio 31.26, no entanto, os 
levitas receberam ordens de Moisés para simples- 
mente colocar o Livro da Lei ao lado da arca. En- 
tretanto, sua mera presença no Santo dos Santos 
estabelece seu caráter singular em relação a outros 
livros do AT. 

Os 39 livros do AT moderno estavam original- 
mente divididos em apenas 24, de acordo com o 
testemunho uniforme da antiga tradição hebraica. 
O Talmude, a literatura rabínica e provavelmente 
4Esdras testificam esse arranjo, que incluía os cin- 
co livros da Lei, os oito Profetas e os onze Escri- 
tos (Gr. Hagiógrafa). Bíblias hebraicas modernas 
refletem esse arranjo tripartido, que foi usado nas 
três primeiras edições impressas (Soncino, 1488; 
Nápoles, 1491-1493; Brescia, 1492-1494). A Lei 
continha o Pentateuco na ordem em que é conhe- 
cido hoje, de Gênesis a Deuteronômio. Os oito 
Profetas eram Josué, Juízes, Samuel (1 e 2), Reis 
(1 e 2), Isaías, Jeremias, Ezequiel e os Profetas me- 
nores (todos os 12), que eram considerados como 
um único livro e arranjados na mesma ordem da 
Bíblia em português. Os 11 livros dos Escritos 
continham três de poesia (Sl, Pv e Jó), os Cinco 
Rolos (Ct, Rt, Lm, Ec e Et), que eram lidos nas 
festas importantes e arranjados em ordem crono- 
lógica de sua observância, e três de narrativa ou 
históricos (Dn, Ed-Ne, 1 e 2Cr). 

À parte da autêntica tradição judaica, foram feitos 
esforços para dividir os livros em 21, combinan- 
do Rute com Juízes e Lamentações com Jeremias. 
Josefo foi o primeiro a fazê-lo, no século 1, mas 
foi influenciado pelo AT em grego, a Septuagin- 
ta. Orígenes observou no início do século 3 que 
esse arranjo também correspondia ao número de 
letras do alfabeto hebraico, como fez Atanásio 
no século 4, e outros, incluindo Jerônimo. Con- 
cluiu-se dubiamente que o número de livros na 
Bíblia hebraica havia sido divinamente ordenado 
para ter o mesmo número das letras do alfabeto 
hebraico! Pais da Igreja acrescentaram seu apoio 
a essa coincidência, que se tornou providencial 
para eles. Todos esses esforços, entretanto, são 
de origem grega e não têm respaldo na tradição 
hebraica. 


Os manuscritos mais antigos do AT completo 
em hebraico são os textos massoréticos, que não 
são anteriores ao século 8 Somente manuscritos 
de livros individuais foram encontrados nos ma- 
nuscritos do mar Morto. Os escribas massoretas 
aparentemente não estabeleceram nenhuma regra 
sobre arranjo de livros porque não há nenhuma 
ordem uniforme dos Profetas Posteriores ou dos 
Escritos nos primeiros manuscritos hebraicos. A 
situação também não é diferente nas primeiras 
traduções gregas do hebraico. Há uma grande 
diversidade na ordem dos livros em todos os três 
dos manuscritos mais antigos: Códices Alexan- 
drino, Vaticano e Sinaítico. Todos os autores cris- 
tãos mais antigos que declararam ter definido a 
ordem e o conteúdo da Bíblia hebraica, mas que 
não refletiam a divisão hebraica tripartida, esta- 
vam claramente dependentes da ordem alexan- 
drina refletida naquela edição grega em lugar de 
se apoiar na Bíblia hebraica. Bíblias protestantes 
modernas seguem a ordem da Vulgata latina e o 
conteúdo do hebraico. Tanto a Vulgata quanto a 
Septuaginta (tradução grega) continham os livros 
apócrifos, que nunca foram aceitos pelos judeus. 
A Igreja Católica Romana inclui os apócrifos nas 
traduções em português por causa da influência 
da Vulgata na tradição católica. Eles são conside- 
rados deuterocanônicos. 

Embora nenhuma uniformidade de ordem fosse 
mantida, a ordem alexandrina, refletida nos ma- 
nuscritos gregos, em geral organizou os livros de 
acordo com seus temas — narrativa, história, poe- 
sia e profecia, com os livros apócrifos apropria- 
damente intercalados nessas categorias. A divisão 
hebraica foi totalmente ignorada. 

As primeiras Bíblias hebraicas dividiram o texto 
em pequenos parágrafos e partes maiores pare- 
cidos com os parágrafos atuais. Esses eram indi- 
cados por espaços entre eles: três letras entre as 
pequenas partes e nove letras entre as maiores. 
O número de partes não é o mesmo em todos 
os manuscritos. Jesus provavelmente referiu-se a 
essas partes em seu comentário sobre o “relato da 
sarça” (Mc 12.26). Posteriormente, necessidades 
litúrgicas levaram a mais divisões do texto para a 
leitura completa da Lei nas sinagogas babilônicas 
em um ano (54 partes) e nas sinagogas palestinas 
em três anos (154 partes). Elas estão refletidas nos 
ciclos de prédicas marcados em algumas Bíblias 
hebraicas antigas. 

A divisão do texto em capítulos modernos, feita 
por Stephen Langton no século 13 (c. 1228) para 
a Vulgata latina, foi aplicada à Bíblia hebraica em 
1518 (Edição Bomberg), mas os números dos 
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capítulos só foram colocados em 1571 no tex- 
to de Montanus, uma Bíblia hebraica com tra- 
dução interlinear em latim. Os versículos foram 
introduzidos na Grande Bíblia de Bomberg, de 
1547-1948, na qual a cada cinco versículos era 
designado um numeral hebraico, 1, 5, 10 e assim 
por diante. Versículos foram inseridos na Vulgata 
latina em 1555 na pequena edição de Stephanus. 


Cânon do Novo Testamento O NT foi escrito 
em um período de meio século, centenas de anos 
após a conclusão do AT. Ambas as metades dessa 
declaração seriam questionadas pelos críticos mo- 
dernos, que ampliariam o período de tempo para 
a conclusão de ambos os Testamentos. No entan- 
to, o escritor deste estudo confia em sua veraci- 
dade em relação ao fato histórico, e a abordagem 
feita sobre a canonização do AT e do NT se baseia 
solidamente nessa premissa dupla. 

Em certo sentido, existe certificação muito mais 
elevada do cânon do AT que do cânon do NT. Já 
foi mencionada a própria ratificação de nosso Se- 
nhor pelo modo como usa as Escrituras hebraicas 
como Palavra confiável de Deus. No entanto, em 
certo sentido, Jesus Cristo estabeleceu o conteú- 
do ou cânon do NT, por meio de antecipação. 
Foi ele quem prometeu, “mas o Conselheiro, o 
Espírito Santo, que o Pai enviará em meu nome, 
lhes ensinará todas as coisas e lhes fará lembrar 
tudo o que eu lhes disse” e “ele os guiará a toda a 
verdade” (Jo 14.26; 16.13). 

Com base nisso, pode-se depreender o princípio 
básico usado para estabelecer a canonicidade para 
o NT. Ele é idêntico ao do AT, uma vez que se 
resume a uma questão de inspiração divina, Quer 
se pense nos profetas dos tempos do AT ou nos 
apóstolos e seus cooperadores dados por Deus 
do NT, o reconhecimento, no tempo de sua re- 
dação, de que eles foram autênticos porta-vozes 
para Deus é o que determina a canonicidade in- 
trínseca de seus escritos. Eles são Palavra de Deus 
por completo somente se inspirados por Deus. 
Com certeza, os livros em questão foram aceitos 
pela igreja da era apostólica precisamente quando 
foram certificados por um apóstolo como sendo 
inspirados. À aparente variação no reconheci- 
mento de algumas das epístolas do NT, relativa à 
área geográfica, pode muito bem refletir o simples 
fato de que essa atestação era, por natureza, muito 
restrita inicialmente. Do mesmo modo, o fato de 
todos os 27 livros do agora universalmente aceito 
NT terem sido, por fim, aprovados é evidência 
de que a atestação foi de fato confirmada após 
investigação rigorosa. 
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Tertuliano, um extraordinário autor cristão das 
primeiras duas décadas do século 3, foi um dos 
primeiros a chamar as Escrituras cristás de “Novo 
Testamento”. Esse título havia aparecido ante- 
riormente (c. 190) em uma obra contra o mon- 
tanismo, cujo autor é desconhecido. Isso é signi- 
ficativo. Seu uso colocou as Escrituras do NT no 
mesmo patarnar de inspiração e autoridade que 


oAT, 
O CÂNON DO NOVO TESTAMENTO 


Os cristãos dividem suas Escrituras em três partes. 


1- Evangelhos 2 - Epístolas de 3 - Epístolas 
e Atos Paulo Gerais e 
Mateus Romanos Apocalipse 
Marcos 1Coríntios Hebreus 
Luas 2Coríntios Tiago 
João Gálatas 1Pedro 
Atos Ffésios 2Pedro 
Filipenses IJoão 
Colossenses 2João 
1 Tessalonicenses 3João 
2Tessalonicenses Judas 
1Timóteo Apocalipse 
2Timóteo 
Tito 
Filemom 


Com base em informações disponíveis, o proces- 
so gradual que levou ao reconhecimento pleno e 
formal de um cânon fixo de 27 livros abrangendo 
o NT avança para o século 4. Isso não significa 
necessariamente que essas Escrituras careceram 
de reconhecimento por inteiro antes desse tempo, 
mas que a necessidade de uma definição oficial do 
cânon não era urgente até então, 

Embora o NT tenha sido escrito em um período 
muito menor que o AT, a abrangência geográfica 
de sua origem é muito mais ampla. Apenas essa 
circunstância já é suficiente para justificar uma 
falta de reconhecimento espontâneo ou simul- 
tâneo da extensão precisa do cânon do NT. Por 
causa do isolamento geográfico de vários desti- 
natários de partes do NT, é evidente que houve, 
de uma região para outra, certo descompasso e 
incerteza no reconhecimento de alguns dos livros. 
A fim de apreciar as peculiaridades do processo 
de canonização dos livros do NT, devem ser re- 
vistos os fatos disponíveis. Isso capacitará o leitor 
a analisar como e por que os antepassados cristãos 
selecionaram esses 27 livros para o NT. 

O processo histórico foi gradual e contínuo, mas 
subdividir em períodos menores os quase três 
séculos e meio envolvidos ajudará a entendê-lo. 


Alguns falam de três estágios principais para a 
canonização. Isso implica, sem motivo, que há 
passos claramente distintos ao longo do caminho. 
Outros simplesmente apresentam uma longa lista 
de nomes de pessoas e documentos envolvidos, o 
que torna difícil observar qualquer movimento. 
Uma divisão, de certo modo arbitrária, em cinco 
períodos será feita aqui, lembrando que a disse- 
minação de conhecimento de literatura sagrada e 
o consenso crescente quanto a sua autenticidade 
como Escrituras inspiradas continuaram ininter- 
ruptamente ao longo deles. 

Os períodos são: 

1. Século 1 

2. Primeira metade do século 1 

3. Segunda metade do século 1 

4. Século 3 

5. Século 4 

Lembrando, mais uma vez, que não se está que- 
rendo indicar que esses sejam estágios definidos, 
será útil notar as tendências principais observá- 
veis em cada um dos períodos identificados. No 
primeiro deles, é claro, os vários livros foram es- 
critos, mas também começaram a ser copiados e 
disseminados entre as igrejas. No segundo, ao se 
tornarem mais conhecidos e amados pelo con- 
teúdo, eles começaram a ser citados como tendo 
autoridade. No fim do terceiro período, ocupa- 
ram um lugar reconhecido ao lado do AT como 
“Escrituras” e começaram a ser traduzidos para 
línguas regionais e se tornar tema de comentários. 
Durante o século 3, o quarto período, a coleta 
de livros para um “Novo Testamento” completo 
estava a caminho, juntamente com um processo 
de filtragem que os separou de outras obras cris- 
tás. No período final, os Pais da Igreja do século 
4 declararam ter chegado a conclusões referentes 
ao cânon que indicavam sua aceitação por parte 
de toda a Igreja. Desse modo, no sentido mais 
estrito e formal da palavra, o cânon foi fixado. 
E ele permanece a listar com detalhes as forças e 
os indivíduos que produziram as fontes escritas, 
testemunhando esse processo extraordinário por 
meio do qual, pela providência de Deus, foi pro- 
duzida a herança do NT. 


Primeiro período: século 1 O princípio que de- 
termina o reconhecimento da autoridade dos es- 
critos canônicos do NT foi estabelecido dentro 
do contexto dos próprios escritos. Há repetidas 
exortações à leitura pública das comunicações 
apostólicas. Ao fim de sua Primeira Carta aos tes- 
salonicenses, possivelmente o primeiro livro do 
NT a ser escrito, Paulo diz: “Diante do Senhor, 


encarrego vocês de lerem esta carta a todos os ir- 
mãos” (5.27). Antes, na mesma carta, Paulo reco- 
menda a pronta aceitação, por parte dos leitores, 
de sua palavra falada como “a palavra de Deus” 
(2.13). Em 1Coríntios 14.37, fala igualmente 
de seus “escritos”, insistindo que sua mensagem 
seja reconhecida como mandamento do próprio 
Senhor. (V. tb. Cl 4.16; Ap 1.13.) Em 2Pedro 
3.15,16, as cartas de Paulo são colocadas ao lado 
das “demais Escrituras”. Uma vez que a carta es- 
crita por Pedro é universal, isso implica o conhe- 
cimento generalizado das cartas de Paulo. Alta- 
mente indicativa também é a expressão usada por 
Paulo em 1 Timóteo 5.18. Ele segue a fórmula do 
“a Escritura diz” por meio de uma citação com- 
binada sobre não se amordaçar o boi (Dt 25.4) e 
“o trabalhador merece o seu salário” (cf. Lc 10.7). 
Desse modo, é estabelecida uma equivalência en- 
tre as Escrituras do AT e um Evangelho do NT. 
Em 95 d.C., Clemente de Roma escreveu aos 
cristãos em Corinto usando uma tradução livre 
do material de Mateus e Lucas. Ele parece ser for- 
temente influenciado por Hebreus e está obvia- 
mente familiarizado com Romanos e Coríntios. 
Há também reflexões sobre Ffésios, 1 Timóteo, 
Tito e 1 Pedro. 


Segundo período: Primeira metade do século 2 
Um dos primeiros manuscritos do NT descober- 
tos, um fragmento de João, encontrado no Egi- 
to e conhecido como Papiro John Rylands, de- 
monstra como os escritos do apóstolo João eram 
reverenciados e copiados em aproximadamente 
125 d.C., entre 30 e 35 anos após sua morte. Há 
evidência de que, 30 anos após a morte do após- 
tolo, todos os Evangelhos e as cartas paulinas já 
eram conhecidos e usados em todos os centros 
que produziram as evidências que chegaram aos 
dias atuais. E verdade que em determinadas re- 
giões, algumas das cartas menores foram questio- 
nadas quanto a sua autoridade por talvez outros 
50 anos, mas isso se deveu somente à incerteza 
sobre a autoria delas nesses lugares em particular. 
Isso demonstra que a aceitação não foi imposta 
pela ação de concílios, mas aconteceu esponta- 
neamente por meio de uma resposta normal da 
parte dos que haviam sido informados dos fatos 
sobre sua autoria. Nesses lugares em que as igre- 
jas estavam em dúvida sobre a autoria ou a apro- 
vação apostólica de certos livros, a aceitação foi 
mais lenta. 

Os três primeiros proeminentes Pais da Igreja — 
Clemente, Policarpo e Inácio — usaram a maior 
parte do material do NT de uma maneira revela- 
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doramente casual: Escrituras autenticadas foram 
aceitas como autorizadas sem argumento. Nos es- 
critos desses homens, apenas Marcos (com para- 
lelos estreitos com o material de Mateus), 2Pedro, 
2 e 3João e Judas não são claramente atestados. 
As Epístolas de Inácio (c. 115) têm, em vários 
lugares, correspondências com os Evangelhos e 
parecem incorporar a linguagem de várias cartas 
de Paulo. O Didaguê (ou Ensino dos Doze), talvez 
ainda mais anterior, faz referências a um Evange- 
lho escrito. Mais importante é o fato de que Cle- 
mente, Policarpo e Inácio fazem uma distinção 
clara entre seus escritos e os escritos apostólicos 
inspirados e autorizados. 

É na Epístola de Barnabé (c. 130) que se encontra 
pela primeira vez a fórmula “está escrito” (4.14) 
usada em referência a um livro do NT (Mt 22.14). 
Mas, mesmo antes disso, Policarpo, que tinha re- 
lações pessoais com testemunhas oculares do mi- 
nistério do Senhor, usou uma citação combinada 
entre AT e NT. Citando a admoestação de Paulo 
em Efésios 4.26, na qual o apóstolo cita Salmos 
4.4 e faz um acréscimo, Policarpo, em sua Epístola 
aos filipenses, introduz a referência por “como está 
dito nessas Escrituras” (12.4), Posteriormente Pa- 
pias, bispo de Hierápolis (c. 130-140), em uma 
obra preservada por Eusébio, menciona os Evan- 
gelhos de Mateus e Marcos pelo nome e os usa 
como base de sua exposição, indicando que eles 
eram aceitos como canônicos. Também por vol- 
ta do ano 140, o recém-descoberto Evangelho da 
verdade (uma obra de conteúdo gnóstico, prova- 
velmente escrita por Valentinius) faz uma impor- 
tante contribuição. Seu uso das fontes canônicas 
do NT, tratando-as como confiáveis, é abrangen- 
te o bastante para garantir a conclusão de que, 
em Roma, nesse período, havia uma compilação 
do NT, muito semelhante à atual. Nela são feitas 
citações dos Evangelhos, de Atos, das cartas de 
Paulo, de Hebreus e de Apocalipse. 

O herege Marcião, ao definir seu cânon limitado 
(c. 140), na verdade fez com que os crentes orto- 
doxos antecipassem sua declaração sobre o assun- 
to. Rejeitando todo o AT, Marcião concentrou-se 
no Evangelho de Lucas (eliminando os capítulos 
1e2 por serem muito judeus) e as cartas de Paulo 
(exceto as pastorais). É interessante que, especial- 
mente à luz de Colossenses 4.16, ele substituiu o 
nome “laodicenses” por efésios. 

Perto do fim desse período, Justino Mártir, ao 
descrever os cultos de adoração da igreja primiti- 
va, coloca os escritos apostólicos no mesmo nível 
dos profetas do AT. Ele declara que a voz que fa- 
lou por meio dos apóstolos de Cristo no NT era a 
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mesma que falou por meio dos profetas — a voz de 
Deus — e a mesma voz que Abraão ouviu, à qual 
respondeu com fé e obediência. Justino também 
fez livre uso do “está escrito” com citações das Es- 


crituras do NT. 


Terceiro período: Segunda metade do século 2 
Irineu havia tido o privilégio de iniciar seu trei- 
namento cristão sob a liderança de Policarpo, um 
discípulo dos apóstolos. Então, como presbítero 
em Lyon, ele se associara ao bispo Potino, cujo 
retrospecto também incluía contato com a pri- 
meira geração de cristãos. Irineu cita quase todo o 
NT com base em sua autoridade e afirma que os 
apóstolos receberam poder do alto. Eles estavam, 
ele diz, “plenamente informados sobre todas as 
coisas, e tinham um conhecimento perfeito [...] 
tendo, de fato, todos em igual medida e cada um 
isoladamente o Evangelho de Deus” (Contra here- 
sias 3.3). Irineu dá razões do porque devia haver 
quatro Evangelhos. “A palavra”, ele diz, “nos dá 
o Evangelho de forma quádrupla, mas unida por 
um Espírito” Em acréscimo aos Evangelhos, ele 
faz referência também a Atos, a todas as cartas de 
Paulo, exceto Filemom, a 1Pedro, 1João e Apo- 
calipse. 

Taciano, pupilo de Justino Mártir, fez uma har- 
monia dos quatro Evangelhos, o Diatessaron, 
atestando que usufrufam do mesmo status na 
Igreja, em torno do ano 170. Outros “evange- 
lhos” haviam surgido à época, mas ele reconheceu 
somente os quatro. Também datado de aproxima- 
damente 170 havia o Cânon muratoriano. Uma 
cópia deste documento do século 8 foi descober- 
ta e publicada em 1740 pelo bibliotecário L. A. 
Muratori. O manuscrito está mutilado em ambas 
as extremidades, mas o texto remanescente deixa 
evidente que Mateus e Marcos foram incluídos 
na parte agora perdida. O fragmento começa com 
Lucas e João, cita Atos, 13 cartas paulinas, 1 e 
2João, Judas e Apocalipse. Segue-se então uma 
declaração: “Nós aceitamos somente o Apocalip- 
se de João c Pedro, embora alguns de nós não o 
queiram [Apocalipse de Pedro é 2Pedro?] lido na 
Igreja”. A lista continua a rejeitar, pelo nome, vá- 
rios líderes heréticos e seus escritos. 

Nesse período havia versões traduzidas. Na for- 
ma das traduções siríaca e latina antiga está asse- 
gurado, em torno do ano 170, o testemunho do 
Extremo Oriente e de ramos ocidentais da Igreja, 
como se poderia esperar com base em outras evi- 
dências disponíveis. O cânon do NT é represen- 
tado sem nenhum acréscimo e com a omissão de 
apenas um livro, 2Pedro. 


Quatro período: século 3 O nome de destaque 
do século 3 é Orígenes (185-254). Estudioso e 
intérprete prodigioso, ele fez estudos críticos do 
texto do NT (ao lado de sua obra Hexapla) e es- 
creveu comentários e homilias sobre a maioria dos 
livros do NT, enfatizando sua inspiração divina. 
Dionísio de Alexandria, pupilo de Orígenes, indi- 
ca que, enquanto a igreja ocidental aceitou o livro 
de Apocalipse de pronto, sua posição no Orien- 
te foi variável. No caso da Carta aos Hebreus, a 
situação foi inversa. Ela foi mais contestada no 
Ocidente que no Oriente. Em se tratando de ou- 
tros livros contestados (observe que todos nessa 
categoria estão no final das Bíblias atuais, de He- 
breus a Apocalipse), entre as chamadas “Epístolas 
Católicas”, Dionísio apoia Tiago e 2 e 3João, mas 
não 2Pedro ou Judas. Em outras palavras, no fim 
do século 3, havia a mesma indecisão sobre certos 
livros que houve no início. 


Quinto período: século £ No início desse pe- 
ríodo, o quadro começa a ficar mais claro. Eu- 
sébio (270-340, bispo de Cesareia antes de 315), 
o grande historiador da igreja, expõe a avaliação 
que faz do cânon em sua História eclesiástica (3.3- 
25). Nela, ele faz uma declaração direta sobre a 
situação do cânon na primeira parte do quarto 
século: (1) Universalmente aceitos como canôni- 
cos eram os quatro Evangelhos, Atos, as cartas de 
Paulo (incluindo Hebreus, com questionamentos 
acerca de sua autoria), 1 Pedro, 1João e Apocalip- 
se. (2) Admitidos por uma maioria, incluindo o 
próprio Eusébio, mas questionados por alguns 
estavam Tiago, 2Pedro (o texto mais fortemente 
contestado), 2 e 3João e Judas. (3) Atos de Paulo, 
o Didaquê e pastor de Hermas foram classificados 
de espúrios, e ainda outros escritos foram relacio- 
nados como “heréticos e absurdos”. 

E na segunda metade do século 4, no entanto, 
que o cânon do NT encontra sua versão plena 
e definitiva, Em sua Carta festiva para a Páscoa, 
em 367, o bispo Atanásio, de Alexandria, incluiu 
informações designadas para eliminar de uma vez 
por todas o uso de certos livros apócrifos. Essa 
carta, com a admoestação “que ninguém acres- 
cente nada a eles; que nada seja retirado”, é o 
mais antigo documento existente que especifica 
os 27 livros conhecidos hoje. No final do século, 
o Concílio de Cartago (397) decretou que, “além 
das Escrituras canônicas nada deve ser lido na 
igreja sob o nome de Divinas Escrituras”. E tam- 
bém lista os 27 livros do NT. 

O avanço repentino do cristianismo sob a liderança 
do imperador Constantino (Edito de Milão, 313) 


teve muito a ver com a recepção de todos os livros 
do NT no Oriente. Quando ele deu a Eusébio a ta- 
refa de preparar “cinquenta cópias das Divinas Es- 
crituras”, o historiador, plenamente ciente de quais 
eram os livros sagrados pelos quais muitos crentes 
haviam se disposto a entregar a própria vida, esta- 
beleceu o padrão que deu reconhecimento a todos 
os tivros outrora questionados. No Ocidente, sem 
dúvida, Jerônimo e Agostinho foram os líderes que 
exerceram uma influência determinante. A publi- 
cação dos 27 livros na versão Vulgata finalmente 
encerrou a questão. 


Princípios e fatores que determinaram o cânon 
Por sua natureza, as Sagradas Escrituras, tanto O 
AT quanto o NT, são produções dadas por Deus, 
e não obras da criação humana. À chave para a 
canonicidade é a inspiração divina. Portanto, o 
método de determinação não é o da seleção a par- 
tir de um número de candidatos possíveis (não 
há nenhum outro candidato, na verdade), mas de 
recepção de material autêntico e seu consequen- 
te reconhecimento por um círculo cada vez mais 
amplo, à medida que os fatos sobre suas origens 
se tornam conhecidos. 

Em certo sentido, o movimento de Montano, 
que foi declarado herege pela igreja de seu tempo 
(meados do século 2), foi uma ação em direção ao 
reconhecimento de um cânon fechado da Palavra 
escrita de Deus. Ele ensinava que o dom de pro- 
fecia fora permanentemente concedido à Igreja e 
que ele mesmo era um profeta. A pressão para 
lidar com o montanismo, portanto, intensificou a 
busca por uma autoridade básica, e a autoria ou a 
aprovação apostólica se tornou reconhecida como 
o único padrão seguro para identificar a revela- 
ção divina. Mesmo dentro do registro das Escri- 
turas, profetas do século 1 estavam subordinados 
e sujeitos à autoridade apostólica (v., p. ex. 1ICo 
14.29,30; Ef 4.11). 

Quando todas as coisas foram reexaminadas na Re- 
forma Protestante, alguns reformadores buscaram 
meios de se reassegurar (e a seus seguidores) acerca 
do cânon das Escrituras. Essa foi, em vários senti- 
dos, uma característica lamentável do pensamento 
reformado, porque, se Deus em sua providência 
havia determinado a seu povo o conteúdo fixo das 
Escrituras, ele se tornou um fato da história, e não 
um processo que poderia ser repetido. Entretanto, 
Lutero estabeleceu um teste teológico para os livros 
da Bíblia (e questionou alguns deles): “Eles ensi- 
nam Cristo?”. Igualmente subjetiva, ao que parece, 
foi a insistência de Calvino de que o Espírito de 
Deus dá testemunho a cada cristão individualmen- 


BÍBLIA | 263 


te em qualquer época da história da Igreja quanto 
ao que é sua Palavra e o que não é. 

Na verdade, mesmo para a aceitação inicial da 
Palavra escrita, não é nem sadio nem seguro (até 
onde as Escrituras e a história ensinam) dizer que 
reconhecimento e recepção eram uma questão in- 
tuitiva. Antes, trata-se de uma questão de simples 
obediência aos mandamentos conhecidos de Cris- 
to e de seus apóstolos. Como já visto, o Senhor 
prometeu (Jo 14.26; 16.13) comunicar todas as 
coisas necessárias por meio de seus agentes. Os 
apóstolos eram conscientes dessa responsabilida- 
de e dessa ação enquanto escreviam. À explicação 
de Paulo em 1Coríntios 2.13 é apropriada: “De- 
las também falamos, não com palavras ensinadas 
pela sabedoria humana, mas com palavras ensina- 
das pelo Espírito, interpretando verdades espiri- 
tuais para os que são espirituais” (1Co 2.13). 
Portanto, a igreja primitiva, com laços mais es- 
treitos e maior quantidade de informações que 
as disponíveis hoje, examinou o testemunho dos 
antigos. Ela foi capaz de discernir quais eram 
os livros autênticos e confiáveis por sua origem 
apostólica. A associação de Marcos com Pedro e 
de Lucas com Paulo deram a ela essa aprovação 
apostólica, e cartas como Hebreus e Judas esta- 
vam também associadas com a mensagem e o mi- 
nistério apostólicos. A consistência incontestável 
de doutrina em todos os livros, incluindo-se por 
vezes os contestados, talvez fosse um teste infe- 
rior. No entanto, historicamente, o procedimento 
foi, em essência, de aceitação e de aprovação des- 
ses livros, que foi endossado por líderes eclesiásti- 
cos com amplo conhecimento. A plena aceitação 
por parte dos destinatários originais, seguida pelo 
conhecimento e o uso continuados, é um fator 
essencial no desenvolvimento do cânon. 

O conceito de cânon na Igreja derivou-se primei- 
ramente da reverência dada às Escrituras do AT, 
e residia na convicção de que os apóstolos eram 
autorizados de modo único a falar em nome da- 
quele que possuía toda a autoridade, o Senhor 
Jesus Cristo. O desenvolvimento a partir daí é 
lógico e direto. Os que ouviram Jesus em pessoa 
ficaram imediatamente sujeitos à sua autoridade. 
Ele pessoalmente autenticava suas palavras para 
os crentes. Esses mesmos crentes sabiam que Je- 
sus autorizara seus apóstolos a falar em seu nome, 
durante e (mais significativamente) depois de seu 
ministério na Terra. O discurso apostólico em 
nome de Cristo foi reconhecido na Igreja, tanto 
por meio da palavra individual quanto em forma 
escrita. A palavra falada e a carta de um apóstolo 
constituíam a palavra de Cristo. 
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A geração posterior a dos apóstolos recebeu o 
testemunho dos que sabiam que eles tinham o 
direito de falar e de escrever em nome de Cristo. 
Consequentemente, a segunda e a terceira gera- 
ções de cristãos olharam para trás, para as pala- 
vras (escritos) apostólicas como sendo as próprias 
palavras de Cristo. Este é o verdadeiro sentido da 
canonização: o reconhecimento da Palavra divi- 
namente autenticada. Assim, os crentes (a Igreja) 
não estabeleceram o cânon, mas simplesmente 
deram testemunho dele ao reconhecer a autorida- 
de da palavra de Cristo. 


Inspiração da Bíblia Termo teológico para a in- 
fluência que Deus exerceu sobre os autores das 
Escrituras, capacitando-os a transmitir suas reve- 
lações por escrito. 

A Bíblia mesma diz que é um texto inspirado: 
“Toda a Escritura é inspirada por Deus” (2Tm 
3.16). Uma tradução mais próxima da língua ori- 
ginal (grego) seria: “Toda a Escritura é soprada 
por Deus”. Essa declaração afirma que cada pa- 
lavra da Bíblia foi soprada por Deus. As palavras 
da Bíblia vieram de Deus e foram escritas por ho- 
mens. O apóstolo Pedro afirmou isso quando dis- 
se que “nenhuma profecia da Escritura provém de 
interpretação pessoal, pois jamais a profecia teve 
origem na vontade humana, mas homens falaram 
da parte de Deus, impelidos pelo Espírito Santo” 
(QPe 1.20,21). 

“Homens falaram da parte de Deus.” Essa frase 
curta é a chave para a compreensão de como a 
Bíblia veio à existência. Milhares de anos atrás, 
Deus escolheu certos homens — como Moisés, 
Davi, Isaías, Jeremias, Ezequiel e Daniel — para 
receberem suas palavras e escrevê-las. O que eles 
escreveram se tornaram partes de livros ou livros 
inteiros do AT. Aproximadamente 2 mil anos 
atrás, Deus escolheu outros homens — como Ma- 
teus, Marcos, Lucas, João e Paulo — para comuni- 
car sua nova mensagem, a mensagem da salvação 
por meio de Jesus Cristo. O que eles escreveram 
se tornaram partes de livros ou livros inteiros do 
NT. 

Deus deu suas palavras a esses homens de muitas 
maneiras diferentes. Certos autores do AT' rece- 
beram mensagens diretamente de Deus. Moisés 
recebeu os Dez Mandamentos inscritos sobre tá- 
buas de pedra quando esteve na presença de Deus 
no monte Sinai. Enquanto compunha seus sal- 
mos para Deus, Davi recebeu inspiração divina 
para predizer certos eventos que ocorreriam mil 
anos depois na vida de Jesus Cristo. Deus disse 
a seus profetas — como Isaías e Jeremias — exata- 


mente o que eles deveriam dizer; portanto, quan- 
do davam uma mensagem, ela era de Deus, não 
deles mesmos. É por isso que muitos profetas do 
AT frequentemente diziam “Assim diz o SENHOR” 
(esta declaração, com suas variações, aparece mais 
de 2 mil vezes no AT). Para outros profetas, como 
Ezequiel e Daniel, Deus comunicou sua mensa- 
gem por meio de visões e sonhos. Eles registravam 
exatamente o que viam, quer compreendessem, 
quer não. E outros autores do AT, como Samuel 
e Esdras, foram dirigidos por Deus para registra- 
rem eventos da história de Israel. 


ANTILEGÔMENA: OS LIVROS 
QUESTIONADOS 


No ano 303, o imperador romano Dio- 
cleciano começou uma perseguição seve- 
ra contra a igreja. Foram dadas ordens pa- 
ra encontrar e queimar toda literatura cris- 
tá. Num esforço de preservar seus escritos 
mais sagrados, os líderes (ou “pais”) da igre- 
ja foram forçados a decidir quais livros ti- 
nham tanta importância que tinham de ser 
protegidos a qualquer custo. Outros livros, 
de menor valor espiritual, poderiam ser en- 
tregues. À fim de fazer essa distinção, dois cri- 
térios foram estabelecidos para avaliar o valor 
de um escrito: sua associação com a comu- 
nidade apostólica primitiva e seu valor espi- 
ritual, determinado por quanto era usado na 
igreja. A despeito do acordo sobre esses cri- 
térios, os Pais não conseguiram chegar a um 
consenso sobre o valor de vários livros. Em 
325, Eusébio de Cesareia, em sua obra His- 
tória eclesiástica, resumiu a situação fazendo 
distinção entre três classes de escritos do NT: 
os homologoumena, escritos aceitos por todos, 
os antilegomena, livros questionados, e os no- 
tha, escritos que eram totalmente absurdos e 
sacrílegos. 

Eusébio subdividiu os antilegomena em dois 
grupos. Ao primeiro ele chamou de “livros ge- 
neralizadamente reconhecidos”, de boa quali- 
dade e reputação. Nessa categoria, ele incluiu 
Tiago, 2Pedro, 2 e 3João e Judas. Esses livros 
mais tarde vieram a ser completamente acei- 
tos e, com os homologoumena, agora com- 
põem o cânon do NT. O segundo grupo dos 
antilegomena foi chamado de escritos “espú- 
rios”, questionados pelos Pais em geral. In- 
cluídos entre esses estavam Atos de Paulo, Apo- 
calipse de Pedro, pastor, de Hermas, Epístola 
de Barnabé, Didaquê, Evangelho de Hebreus e 


Apocalipse de João (o último livro do NT). O 
fato de Apocalipse de João ter sido relaciona- 
do entre os homologoumena e os espúrios an- 
tilegomena indica a natureza controversa dessa 
obra na igreja primitiva. 


Quatro séculos depois que o último livro do AT 
(Malaquias) foi escrito, o Filho de Deus, Jesus 
Cristo, veio à terra. Ao falar, ele afirmou a auto- 
ridade divina dos escritos do AT (v. Mt 5.17-19; 
Lc 16.17; Jo 10.35). Além disso, frequentemen- 
te apontou para passagens no AT que previam 
certos eventos em sua vida (v. Lc 24.27,44). Os 
autores do NT também afirmaram a inspiração 
divina do texto do AT. O apóstolo Paulo foi diri- 
gido por Deus para escrever que “toda a Escritura 
é inspirada por Deus”. Bem especificamente, ele 
estava falando do AT. E, como já observado, Pe- 
dro disse que os profetas do AT foram motivados 
pelo Espírito Santo a falar da parte de Deus. 

O NT também é um livro inspirado por Deus. 
Antes de Jesus deixar a Terra e retornar ao Pai, 
ele disse aos discípulos que enviaria o Espírito 
Santo a eles. Disse que uma das funções do Es- 
pírito Santo seria lembrá-los de todas as coisas 
que havia dito e então guiá-los à verdade (v. Jo 
14.26; 15.26; 16.13-15). Os que escreveram os 
Evangelhos foram auxiliados pelo Espírito Santo 
para lembrar as palavras exatas de Jesus, e os que 
escreveram outras partes do NT foram guiados 
pelo Espírito enquanto escreviam. 

À inspiração para escrever os Evangelhos não co- 
meçou quando os autores colocaram a pena sobre 
o papiro; ela começou quando os discípulos Ma- 
teus, Pedro (por quem Marcos escreveu) e João 
foram iluminados por seus encontros com Jesus 
Cristo, o Filho de Deus. As experiências dos após- 
tolos com ele alteraram-lhes a vida para sempre, 
imprimindo-lhes na alma imagens inesquecíveis 
do Deus-homem revelado, Jesus Cristo. 

Foi disso que João falou no prólogo de seu Evan- 
gelho quando declarou: “Aquele que é a Palavra 
tornou-se carne e viveu entre nós. Vimos a sua 
glória” (1.14). O “nós” se refere às testemunhas 
oculares da glória de Jesus — os apóstolos que vi- 
veram com ele por mais de três anos. Essas lem- 
branças são ampliadas no prólogo de João à sua 
primeira epístola, onde ele diz: “O que [Cristo] 
ouvimos, o que vimos com os nossos olhos, o que 
contemplamos e as nossas mãos apalparam” (1Jo 
1.1,2). No Evangelho e na Primeira Epístola, os 
verbos estão no tempo perfeito, denotando uma 
ação passada com um efeito presente, contínuo. 
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Esses encontros passados com Jesus nunca foram 
esquecidos por João; eles viveram e ficaram com 
ele como um espírito inspirador até o dia — mui- 
tos anos depois — em que escreveu sobre eles em 
seu Evangelho. O mesmo poderia ser dito para 
Mateus, que escreveu um Evangelho importante, 
e para Pedro, que foi realmente o autor por trás 
do texto de Marcos. Lucas não foi testemunha 
ocular, mas baseou seu Evangelho nas narrativas 
dos que foram (v. Lc 1.1-4). 

A inspiração para a composição das Epístolas 
também pode ser atribuída aos encontros dos au- 
tores com o Cristo vivo. Paulo, o mais importante 
autor de epístolas, repetidamente afirma que sua 
inspiração e subsequente chamado vieram de seu 
encontro com o Cristo ressurreto (v., p. ex., 1Co 
15.8-10). Pedro também afirma que seus escritos 
se basearam em experiências com o Cristo vivo (v. 
IPe 5.1; 2Pe 1.16-18). E assim faz João, que afir- 
ma ter experimentado o Deus-homem de forma 
visível, audível e palpável (v. 1Jo 1.1-4). Tiago e 
Judas não fazem essa afirmação diretamente, mas, 
uma vez que eram irmãos de Jesus e que se con- 
verteram quando viram o Cristo ressurreto (isso 
é certo com relação a Tiago — v. 1Co 15.7 — e 
presumivelmente tenha ocorrido com Judas — v. 
At 1.14), também receberam inspiração dos en- 
contros com o Cristo vivo. Desse modo, todos os 
autores das epístolas (com a possível exceção de 
quem escreveu Hebreus, que é desconhecido) co- 
nheceram o Cristo vivo. Esse é o relacionamento 
que os qualificou a escrever aqueles livros que se 
tornaram parte do cânon do NT. E os distinguiu 
de todos os outros, não importa quanto os escri- 
tos destes fossem bons. 

Os autores das epístolas do NT' foram inspirados 
pelo Espírito enquanto escreviam. Falando por 
todos os apóstolos, Paulo afirmou que eles foram 
ensinados pelo Espírito Santo sobre o que dizer. 
Os autores do NT não falavam “com palavras en- 
sinadas pela sabedoria humana, mas com palavras 
ensinadas pelo Espírito” (v. 1Co 2.10-13). O que 
eles escreveram foi ensinado pelo Espírito. Por 
exemplo, quando o apóstolo João entendeu que 
Jesus Cristo viera para dar vida eterna aos homens, 
o Espírito Santo o ajudou a expressar essa verda- 
de de muitas maneiras diferentes. Desse modo, o 
leitor do Evangelho de João encontra diferentes 
frases sobre Jesus dar vida: “Nele estava a vida”, 
“fonte de água a jorrar para a vida eterna”, “o pão 
da vida”, “a luz da vida”, “a ressurreição e a vida”, 
“o caminho, a verdade e a vida” etc. (v. 1.4; 4.14; 
6.48; 8.12; 11.25; 14.6). Quando o apóstolo Pau- 
lo contemplou a plenitude da deidade de Cristo, 
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foi inspirado pelo Espírito a usar frases como “nele 
estão ocultos todos os tesouros da sabedoria e do 
conhecimento”, “em Cristo habita corporalmente 
toda a plenitude da divindade” e “as insondáveis 
riquezas de Cristo” (v. Cl 2.3,9; Ef 3.8). 

À medida que o Espírito ensinava os autores, eles 
usavam seu vocabulário € estilo de escrita para ex- 
pressar o pensamento do Espírito. Assim, as Es- 
crituras surgiram como resultado da cooperação 
divina e humana. Elas não foram mecanicamente 
inspiradas, como se Deus usasse os homens como 
máquinas por meio das quais ditava o discurso 
divino. Antes, as Escrituras foram inspiradas por 
Deus e, então, escritas por homens. A Bíblia, por- 
tanto, é plenamente divina e plenamente humana. 


Manuscritos e Texto do Antigo Testamento Có- 
pias dos livros do AT produzidas por escribas e 
edições feitas nessas cópias. Os manuscritos anti- 
gos do AT são o material de trabalho básico usa- 
do para buscar o texto original da Bíblia com o 
máximo grau de exatidão possível. Esse processo 
é chamado de crítica textual, às vezes designado 
“crítica inferior” para distingui-lo de “crítica su- 
perior”, que é a análise da data, da unidade e da 
autoria dos escritos bíblicos. 


APRESENTAÇÃO 


* Manuscritos importantes do Antigo 
Testamento 

* Versões importantes do Antigo Testamento 

* O texto do Antigo Testamento 


Manuscritos importantes do Antigo Testa- 
mento A maioria dos escritos medievais do AT 
exibe uma forma razoavelmente padronizada do 
texto hebraico. Essa padronização reflete a obra 
dos escribas medievais conhecidos como mas- 
soretas (500-900 d.C.); o texto que resultou de 
seu trabalho é chamado de Texto Massorético. 
A maioria dos manuscritos importantes data do 
século 11 ou posterior, e todos refletem essa mes- 
ma tradição textual básica. No entanto, uma vez 
que o Texto Massorético não se estabeleceu até 
bem depois do ano 500, muitas perguntas sobre 
seu desenvolvimento nos séculos anteriores não 
puderam ser respondidas. Desse modo, a tarefa 
principal para os críticos textuais do AT tem sido 
a de comparar testemunhas mais antigas a fim 
de descobrir como o Texto Massorético surgiu, e 
como ele e testemunhas anteriores da Bíblia he- 
braica estão relacionados. Isso leva à tarefa inicial 
da crítica textual: a coleta de todos os registros 
possíveis dos escritos bíblicos. 


Todas as fontes primárias das Escrituras hebraicas 
são textos escritos à mão, normalmente em pele 
de animais, em papiro ou às vezes em metal. O 
fato de serem escritos à mão é fonte de muitas 
dificuldades para a crítica textual. O erro humano 
e a adulteração editorial são frequentemente res- 
ponsabilizados pelas muitas variações nos manus- 
critos do AT e do NT. O fato de os manuscritos 
antigos terem sido escritos sobre peles ou papiros 
é outra fonte de dificuldade. Devido à deterio- 
tação natural, a maioria dos manuscritos antigos 
que sobreviveram é fragmentária e difícil de ser 
lida. 

Há muitas testemunhas secundárias do texto an- 
tigo do AT, incluindo traduções em outras lín- 
guas, citações usadas tanto por amigos quanto 
por inimigos da religião bíblica e por evidência 
dos primeiros textos impressos. A maioria das 
testemunhas secundárias sofre dos mesmos pro- 
blemas das primárias. Elas também têm nume- 
rosas variantes em razão dos erros intencionais e 
acidentais de escribas e são fragmentárias como 
resultado da deterioração natural. Uma vez que 
há variações entre os manuscritos antigos sobrevi- 
ventes, estas devem ser coletadas e comparadas. A 
tarefa de comparar e listar as variantes é conheci- 
da como comparação crítica. 


Manuscritos com o Texto Massorético A história 
textual do Texto Massorético é significativa por 
si só. Esse texto da Bíblia hebraica é o mais com- 
pleto que existe. Ele forma a base para as Bíblias 
hebraicas modernas e é o protótipo em relação 
ao qual todas as comparações são feitas nos estu- 
dos textuais do AT. Ele é chamado de massoré- 
tico porque em sua forma presente baseia-se na 
Masora, a tradição textual dos estudiosos judaicos 
conhecidos como massoretas de Tiberíades. (Ti- 
berfades era o local de sua comunidade no mar 
da Galileia.) Os massoretas, cuja escola floresceu 
entre 500 e 1000 d.C., padronizaram o texto 
consonantal tradicional ao acrescentar indicação 
de vogais (o alfabeto hebraico antigo não tinha 
vogais) e notas nas margens. 

O Texto Massorético, como existe hoje, deve 
muito à família de Ben Aser. Por cinco ou seis ge- 
rações, da segunda metade do século 8 a meados 
do século 10, essa família desempenhou um papel 
fundamental na obra massorética em Tiberíades. 
Um registro fiel de sua obra pode ser encontrado 
nos textos massoréticos antigos, que remontam 
aos dois membros finais dessa família. O mais 
antigo manuscrito massorético datado é o Códi- 
ce Cairensis (895 d.C.), que é atribuído a Moisés 


ben Aser. Esse manuscrito continha os Profetas 
Anteriores (Josué, Juízes, Samuel e Reis) e os Pro- 
fetas Posteriores (Isaías, Jeremias, Ezequiel e os 12 
Profetas Menores). O restante do AT está ausente 
nesse manuscrito. 

O outro importante manuscrito sobrevivente 
atribuído à família Ben Aser é o Códice Aleppo. 
De acordo com sua nota de conclusão, Aarão ben 
Moisés ben Aser foi responsável por escrever as 
notas massoréticas e indicar o texto. Esse manus- 
crito continha o AT inteiro e data da primeira 
metade do século 10. Ele foi supostamente des- 
truído em tumultos antijudaicos em 1947, mas 
isso se mostrou apenas parcialmente verdadeiro. 
Boa parte do manuscrito sobreviveu e será usada 
como base para uma nova edição crítica da Bíblia 
hebraica a ser publicada pela Universidade He- 
braica em Jerusalém. 

O manuscrito conhecido como Códice Lenin- 
gradense, atualmente guardado na Biblioteca 
Pública de São Petesburgo [ex-Leningrado), é 
de especial importância como testemunho para 
o texto Ben Aser. De acordo com uma nota no 
manuscrito, ele foi copiado em 1008 de textos 
escritos por Aarão ben Moisés ben Aser. Uma 
vez que o texto hebraico completo mais antigo 
do AT (o Códice Aleppo) não estava disponível 
a estudiosos anteriormente nesse século, o Códi- 
ce Leningradense foi usado como a base textual 
para os textos hebraicos populares da atualidade: 
Bíblia Hebraica, editada por R. Kittel, e sua revi- 
são, Bíblia Hebraica Stuttgartensia, editada por 
K. Elliger e W. Rudolf. 

Há um bom número de códices manuscritos 
menos importantes que refletem a tradição mas- 
sorética: o Códice Petersburgo dos Profetas e os 
Códices Erfurt. Há também vários manuscritos 
que não mais existem, mas foram usados por es- 
tudiosos no período massorético. Um dos mais 
importantes é o Códice Hilel, tradicionalmente 
atribuído ao rabino Hilel ben Moisés ben Hilel, 
aproximadamente no ano 600. Afirma-se que 
esse códice era muito acurado e usado para a re- 
visão de outros manuscritos. Esse códice é citado 
repetidamente pelos primeiros massoretas medie- 
vais. O Códice Muga, o Códice Jericó e o Códice 
Jerushalmi, que também não existem mais, eram 
igualmente citados pelos massoretas. Esses ma- 
nuscritos foram exemplos importantes de textos 
sem pontuação que haviam se tornado parte de 
um consenso de padronização nos primeiros sé- 
culos da era cristá e que lançaram o alicerce para 
a obra dos massoretas de Tiberíades. 

A despeito da integridade dos manuscritos mas- 
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soréticos da Bíblia hebraica, um grande problema 
ainda permanece para os críticos textuais do AT. 
Os manuscritos massoréticos, por mais antigos 
que sejam, foram escritos entre mil e 2 mil anos 
após os autógrafos originais. Eram necessárias 
testemunhas mais antigas do texto hebraico para 
testificar a exatidão do Texto Massorético. 


Manuscritos do mar Morto As testemunhas 
antigas mais importantes da Bíblia hebraica 
são os textos descobertos em Uádi Qumran nas 
décadas de 1940 e 1950. (Uádi é uma palavra 
árabe para um leito de rio que esteja seco, exce- 
to durante a estação das chuvas). Antes das des- 
cobertas de Qumran, os manuscritos hebraicos 
do AT' mais antigos existentes datavam de apro- 
ximadamente 900 d.C. A grande importância 
dos manuscritos do mar Morto, portanto, está 
na descoberta de manuscritos bíblicos que da- 
tam de apenas 300 anos após o fechamento do 
cânon do AT. Isso os torna mil anos anteriores 
aos manuscritos mais antigos conhecidos dos 
estudiosos bíblicos. Os textos encontrados em 
Wadi Qumran foram todos concluídos antes de 
Roma ter conquistado a Palestina em 70 d.C., e 
podem anteceder esse evento em muitos anos. 
Entre os manuscritos, o rolo de Isaías recebeu a 
maior publicidade, embora a coleção contenha 
fragmentos de todos os livros na Bíblia hebrai- 
ca, com exceção de Ester. 

A descoberta desses manuscritos, por ser tão im- 
portante para a crítica textual do AT, merece uma 
breve história e descrição. Os escritos agora co- 
nhecidos como manuscritos do mar Morto são 
uma coletânea de textos bíblicos e extrabíblicos 
de Qumran, uma comunidade religiosa judaica 
antiga próxima ao mar Morto. 

Antes do achado de Qumran, poucos manus- 
critos haviam sido descobertos na Terra Santa. 
Orígenes, Pai da Igreja (século 3), mencionou o 
uso de manuscritos hebraicos e gregos que ha- 
viam sido armazenados em jarros nas cavernas 
próximas a Jericó. No século 9, um patriarca da 
igreja oriental, Timóteo I, escreveu uma carta a 
Sérgio, metropolitano (arcebispo) de Elá, na qual 
também se referia a uma grande quantidade de 
manuscritos hebraicos encontrados em uma ca- 
verna próxima a Jericó. Por mais de mil anos des- 
de então, no entanto, nenhuma outra descoberta 
significativa de manuscritos foi feita nas cavernas 
daquela região próxima ao mar Morto. 


Descobertas de manuscritos em Uádi Qumran 
A história desses manuscritos, tanto de seu ocul- 
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tamento quanto de sua descoberta, soa como um 
romance de aventura e de mistério. Ela começou 
com um telefonema em uma quarta-feira à tarde, 
no dia 18 de fevereiro de 1948, na atribulada ci- 
dade de Jerusalém. Brutus Sowmy, bibliotecário e 
monge do Mosteiro de São Marcos, no quartei- 
rão armênio da Cidade Velha de Jerusalém, ligou 
para John C. Trever, diretor das Escolas America- 
nas de Pesquisa Oriental (ASOR). Sowmy estava 
preparando um catálogo do acervo de livros raros 
do monastério. Entre eles, ele encontrou alguns 
manuscritos em hebraico antigo que, ele dizia, es- 
tavam no monastério havia aproximadamente 40 
anos. As ASOR poderiam dar alguma informação 
para o catálogo? 

No dia seguinte, Sowmy e seu irmão trouxeram 
uma maleta que continha cinco manuscritos ou 
partes deles embrulhados em um jornal árabe. 
Desenrolando a ponta de um deles, Trever des- 
cobriu que seu texto estava escrito em hebraico 
límpido e perfeito. Ele copiou várias linhas da- 
quele manuscrito, examinou cuidadosamente ou- 
tros três, mas não conseguiu desenrolar o quinto, 
porque estava muito frágil. Depois que os sírios 
saíram, Trever contou a história dos manuscritos 
a William H. Brownlee, um associado das ASOR. 
Trever notou posteriormente nas linhas que co- 
piara do primeiro manuscrito a ocorrência dupla 
de uma construção negativa pouco comum em 
hebraico. Além disso, o texto hebraico dos ma- 
nuscritos era mais arcaico que qualquer coisa que 
ele havia visto. 

Trever, então, visitou o Mosteiro de São Marcos, 
Ah ele foi apresentado a Atanásio Samuel, o arce- 
bispo sírio, que lhe deu permissão para fotografar 
os manuscritos. Trever e Brownlee compararam o 
estilo e a grafia dos manuscritos com uma foto- 
grafia do Papiro Nash, um manuscrito dos Dez 
Mandamentos e de Deuteronômio 6.4, datado 
por estudiosos entre os séculos 2 e 1 a.C. Os dois 
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estudiosos das ASOR concluíram que o texto dos 
manuscritos recém-descobertos pertencia ao mes- 
mo período. Poucos dias depois, quando Millar 
Burrows, o diretor das ASOR, retornou a Jerusa- 
lém, vindo de Bagdá, viu os manuscritos, e os três 
homens continuaram sua investigação. Somente 
então os sírios revelaram que os manuscritos ha- 
viam sido adquiridos um ano antes, em 1947, e 
não fazia 40 anos que estavam no mosteiro, como 
fora primeiramente relatado. 

Como os sírios haviam conseguido os manuscri- 
tos? Antes que a pergunta pudesse ser respondida, 
muitos relatos fragmentados teriam de ser unidos. 
Algum tempo entre o inverno de 1946-1947, três 
beduínos apascentavam seus rebanhos de ovelhas 
e bodes próximos a uma fonte, nas cercanias de 
Uádi Qumran. Um dos pastores, jogando uma 
pedra por uma pequena abertura no penhasco, 
ouviu o som da pedra quebrando um jarro de 
cerâmica lá dentro. Outro beduíno mais tarde 
entrou na caverna e encontrou dez jarros grandes, 
enfileirados nas paredes. Três manuscritos (um 
deles em quatro pedaços) armazenados em dois 
jarros foram removidos da caverna e oferecidos a 
um comerciante de antiguidades em Belém. 
Vários meses depois, o beduíno tirou mais quatro 
manuscritos (um deles em dois pedaços) da ca- 
verna e os vendeu a outro comerciante em Belém. 
Durante a Semana Santa de 1947, o Mosteiro 
Ortodoxo Sírio de São Marcos, em Jerusalém, 
foi informado acerca dos quatro manuscritos, e o 
metropolitano Atanásio Samuel ofereceu-se para 
comprá-los. À compra só foi concluída, no entan- 
to, no final de julho de 1947, quando os quatro 
manuscritos foram adquiridos pelo mosteiro. Eles 
incluíam um rolo completo de Isaías, um comen- 
tário sobre Habacuque, um manuscrito contendo 
um manual de disciplina da comunidade religiosa 
de Qumran, e o Gênesis apócrifo (que se pensou 
originalmente ser o livro apócrifo de Lameque, 
mas que, na verdade, era uma paráfrase em ara- 
maico de Gênesis). 

Em novembro e dezembro de 1947, um comer- 
ciante armênio de antiguidades em Jerusalém in- 
formou a E. L. Sukenik, professor de arqueologia 
da Universidade Hebraica em Jerusalém, sobre os 
três primeiros manuscritos encontrados na caver- 
na pelos beduínos. Sukenik então obteve os três 
rolos e os dois jarros do comerciante em Belém. 
Eles incluíam um rolo incompleto de Isaías, os 
Hinos de ação de graças (contendo 12 colunas de 
salmos originais) e o Manuscrito da guerra (esse 
manuscrito descreve uma guerra, real ou espiri- 
tual, das tribos de Levi, Judá e Benjamim contra 


os moabitas e os edomitas. Veja Guerra dos Filhos 
da Luz contra os Filhos das Trevas). 

Em 1º de abril de 1948, as primeiras notícias es- 
tamparam os jornais no mundo inteiro, seguidas 
de outras notícias em 26 de abril, dadas por Suke- 
nik, sobre os manuscritos que ele já adquirira na 
Universidade Hebraica. Em 1949, Atanásio Sa- 
muel levou os quatro manuscritos do Mosteiro de 
São Marcos para os Estados Unidos. Eles foram 
expostos em vários lugares e, por fim, foram ad- 
quiridos, em 1º de julho de 1954, em Nova York 
por 250 mil dólares, pelo filho de Sukenik para 
a nação de Israel e enviados para a Universidade 
Hebraica em Jerusalém. Hoje eles estão expostos 
no museu Santuário do Livro, na Jerusalém Oci- 
dental, 

Por causa da importância da descoberta inicial 
dos manuscritos do mar Morto, tanto arqueó- 
logos quanto beduínos continuaram a busca por 
mais manuscritos. No início de 1949, G. Lan- 
kester Harding, diretor de antiguidades para o 
Reino da Jordânia, e Roland G. de Vaux, da Do- 
minic Ecole Biblique em Jerusalém, escavaram a 
caverna (designada de Caverna 1, ou 1Q) onde a 
descoberta inicial foi feita. Várias centenas de ca- 
vernas foram exploradas no mesmo ano. Até hoje, 
11 cavernas em Uádi Qumran revelaram tesou- 
ros. Quase 600 manuscritos foram recuperados, 
aproximadamente 200 dos quais são material bí- 
blico. Os fragmentos perfazem entre 50 mil e 60 
mil peças. Aproximadamente 85% dos fragmen- 
tos são de couro; os outros 15% são papiros. O 
fato de que a maioria dos manuscritos é de couro 
contribuiu para o problema de sua preservação. 
Provavelmente a caverna mais próxima em im- 
portância da Caverna 1 é a Caverna 4 (40), que 
revelou aproximadamente 40 mil fragmentos de 
400 manuscritos diferentes, cem dos quais são bí- 
blicos. Todos os livros do AT, exceto Ester, estão 
representados. 


Além dos manuscritos bíblicos, foram desco- 
bertas obras apócrifas, tais como fragmentos em 
hebraico e em aramaico de Tobias, Eclesiástico e 
da Carta de Jeremias. Foram encontrados tam- 
bém fragmentos de livros pseudepigráficos, como 
IEnoque, o Livro dos Jubileus e o Testamento de 
Levi. 

Muitos manuscritos sectários, peculiares da co- 
munidade religiosa que vivia em Qumran, tam- 
bém foram encontrados. Eles fornecem um pano 
de fundo histórico sobre a natureza do judaísmo 
pré-cristão e ajudam a preencher as lacunas da 
história intertestamentária. Um dos manuscritos, 
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o Documento de Damasco, havia aparecido ori- 
ginalmente no Cairo, mas manuscritos dele fo- 
ram encontrados em Qumran. O Manual de dis- 
ciplina foi um dos sete manuscritos da Caverna 
1. Fragmentos de manuscritos foram encontrados 
em outras cavernas. O documento descreve as 
exigências para a entrada no grupo e as regras que 
regiam a vida na comunidade de Qumran. Os 
Hinos de ação de graças incluem 30 hinos, pro- 
vavelmente compostos por um único indivíduo. 
Havia também muitos comentários sobre dife- 
rentes livros do AT. O Comentário de Habacuque 
era uma cópia dos primeiros dois capítulos de 
Habacuque em hebraico, acompanhados por um 
comentário versículo por versículo. Este dá mui- 
tos detalhes sobre uma figura apocalíptica chama- 
da “Mestre da Justiça”, que é perseguida por um 
sacerdote perverso. 

Uma descoberta singular foi feita na Caverna 3 
(30), em 1952. Era um rolo de cobre, medindo 
aproximadamente 2,5 metros de cumprimento 
por 30 centímetros de largura. Porque era frágil, 
só foi aberto em 1966, cortado em tiras. Ele con- 
tinha um inventário de 60 locais onde tesouros 
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de ouro, prata e incenso ficavam escondidos. Ar- 
queólogos não conseguiram encontrar nenhum 
deles. Esses tesouros, talvez do templo de Jeru- 
salém, podem ter sido estocados na caverna pelos 
zelotes (um partido político judeu revolucioná- 
rio) durante sua luta contra os romanos entre os 
anos 66 e 70 d.C. 

Durante a Guerra dos Seis Dias, em junho de 
1967, Yigael Yadin, filho de Sukenik, da Universi- 
dade Hebraica, adquiriu um documento Qumran 
chamado de Manuscrito do Templo. Esse manus- 
crito hermeticamente enrolado mede 8,5 metros 
e é o mais longo encontrado até hoje na área de 
Qumran. Uma boa parte dele é dedicada a estatu- 
tos de reis e questões de defesa. Também descreve 
festas sacrificiais e regras de purificação. Quase 
metade do manuscrito dá instruções detalhadas 
para a construção de um templo futuro, suposta- 
mente revelado por Deus a seu autor. 


Manuscritos importantes do mar Morto Entre 
as centenas de manuscritos bíblicos descobertos 
nas 11 cavernas em torno do mar Morto há al- 
guns muito significativos, especialmente para es- 
tudos textuais. Eles estão relacionados abaixo (o 
primeiro número representa a caverna, Q indica 
Qumran, com a abreviação do nome do livro bí- 
blico a seguir, frequentemente acompanhada de 
uma letra sobrescrita para indicar manuscritos 
sucessivos contendo o mesmo livro): 

* IQISA! Este é o primeiro manuscrito do mar 
Morto a receber atenção generalizada. Ele é data- 
do de cerca de 100 a.C. O texto, que inclui boa 
parte de Isaías, é protomassorético, com algumas 
variantes significativas. 

* IQISA' O texto, que inclui boa parte de Isaías, 
é protomassorético. É datado entre 25 a.C. e 50 
d.C. 

* 2QJER Este manuscrito é datado entre 25 a.C. 
e 50 d.C. e tem porções de Jeremias 42-49, A 
redação de alguns trechos segue a Septuaginta 
(LXX) e tem a ordem de capítulos encontrados 
em textos protomassoréticos. Para o livro de Je- 
remias, a Septuaginta e o Texto Massorético são 
bem diferentes: a Septuaginta é um oitavo mais 
curta e tem um arranjo de capítulos diferente. 

* 4QPALEOEXOD" Este manuscrito, contendo 
boa parte de Êxodo, tem data bem antiga: 200- 
175 a.C. Como tal, tem fornecido a estudiosos al- 
gumas percepções interessantes da história inicial 
da transmissão textual do Exodo e do Pentateuco. 
O manuscrito mostra muitas similaridades com o 
Pentateuco Samaritano. 


* 4QNUM? Este manuscrito, datado entre 30 


a.C. e 20 d.C., contém a maior parte de Núme- 
ros. O livro de Números existia em três tradi- 
ções textuais distinguíveis: o Texto Massorético, 
o Pentateuco Samaritano e a Septuaginta. Este 
manuscrito, 4QNum?, mostra similaridades com 
o Pentateuco Samaritano e com a Septuaginta e, 
ao mesmo tempo, possui suas próprias redações 
exclusivas. 


Famoso Manuscrito de Isaías, de Qumran 


* 4QSAM: Este manuscrito, que contém aproxi- 
madamente um décimo de 1 e 2Samuel, é datado 
de entre 50 a.C. e 25 a.C. Mostrando algumas 
semelhanças com a Septuaginta, parece ter reda- 
ção em vários trechos que é superior à do texto 
massorético. 

* 4QJER' Este manuscrito, contendo porções de 
Jeremias 7-22, data de cerca de 200 a.C. Ele ge- 
ralmente coincide com o Texto Massorético. 

* 4QJER? Este manuscrito, datado de cerca de 
150-125 a.C., segue o arranjo da Septuaginta, 
assim como sua brevidade. A importância disso 
é que dois textos diferentes de Jeremias foram 
usados na era pré-cristá: um que era protomas- 
sorético (como com 4QJer”) e um que era como 
a Septuaginta. 

* 11QPS' Este manuscrito, datado de cerca de 
25-50 d.C€., preserva muitos salmos. No entanto, 
esses não estão na sequência tradicional encontra- 
da na Bíblia hebraica. Além disso, o manuscrito 
tem vários outros salmos, alguns dos quais eram 
conhecidos de outras versões antigas e outros que 
eram desconhecidos até virem à tona neste ma- 
nuscrito. 


Descobertas de manuscritos em Uádi Mura- 
bba'at Em 1951, beduínos descobriram mais 
manuscritos nas cavernas em Uádi Murabba'at, 
que se estende a sudeste de Belém, na direção do 
mar Morto, aproximadamente 18 quilômetros ao 
sul de Qumran. Quatro cavernas foram escava- 
das ali em 1952, sob a liderança de Harding e 


de Vaux. Elas forneceram documentos bíblicos e 
materiais importantes, tais como cartas e moedas 
do tempo da segunda revolta judaica liderada por 
Bar-Kochba, entre 132 e 135 d.C. Entre os ma- 
nuscritos bíblicos, havia um rolo contendo um 
texto hebraico dos Profetas Menores, datado do 
século 2. Esse manuscrito corresponde quase per- 
feitamente ao do Texto Massorético, sugerindo 
que no século 2 um texto consonantal padrão já 
tomava forma. Também foram encontrados em 
Uádi Murabba'at fragmentos do Pentateuco (os 
cinco livros de Moisés) e de Isaías. 

À parte dos manuscritos do mar Morto, teste- 
munhos antigos do AT em hebraico que sejam 
verdadeiramente escritos na língua hebraica são 
quase inexistentes. Por causa disso, aqueles ma- 
nuscritos podem ser considerados como um dos 
maiores achados arqueológicos de todos os tem- 
pos. Eles conduzem por mil anos de história do 
AT hebraico, dando a possibilidade de acesso a 
todos os outros testemunhos antigos com maior 
compreensão. 

Os livros do AT mais frequentemente represen- 
tados entre os manuscritos do mar Morto são 
Gênesis, Êxodo, Deuteronômio, Salmos e Isaías. 
O texto mais antigo é um fragmento de Êxodo, 
datado de aproximadamente 250 a.C. O Rolo 
de Isaías data de cerca de 100 a.C. Esses teste- 
munhos antigos somente confirmam a acurácia 
do texto massorético e o cuidado com o qual os 
escribas judeus manuseavam as Escrituras. Exce- 
to em alguns exemplos onde grafia e gramática 
diferem entre os manuscritos do mar Morto e o 
Texto Massorético, os dois são incrivelmente se- 
melhantes. As diferenças não provocam nenhuma 
mudança significativa no conteúdo do AT. No 
entanto, essas descobertas têm ajudado estudio- 
sos bíblicos a obterem compreensão mais clara 
do texto bem no início de sua história e de seu 
desenvolvimento. 

Conclusões iniciais sobre a antiguidade dos pri- 
meiros manuscritos do mar Morto não foram 
aceitas por todos. Alguns estudiosos estavam con- 
vencidos de que os rolos tinham origem medieval. 
Uma série de perguntas relaciona-se ao problema 
da data. Quando os textos de Qumran foram 
compostos? Quando foram depositados nas ca- 
vernas? A maioria dos estudiosos acredita que os 
manuscritos foram colocados nas cavernas por 
membros da comunidade de Qumran quando 
legiões romanas cercaram as fortalezas judaicas. 
Isso se deu logo antes da destruição de Jerusalém 
em 70d.€. 

Um estudo cuidadoso dos conteúdos de um do- 
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cumento às vezes revela sua autoria e a data em 
que foi escrito. Um exemplo do uso dessa evi- 
dência interna para datar uma obra não bíblica 
é encontrado no Comentário de Habacuque. Ela 
dá pistas sobre as pessoas e os eventos nos dias 
do autor do comentário, não nos dias do profeta 
Habacuque. O comentarista descreveu os inimi- 
gos de Deus como os &ittim. Originalmente, essa 
palavra denotava Chipre, porém posteriormente 
passou a designar de modo mais genérico as ilhas 
gregas e as costas orientais do Mediterrâneo. Em 
Daniel 11.30, o termo é usado profeticamente, e 
a maioria dos estudiosos identifica os kittim com 
os romanos. Desse modo, o Comentário de Ha- 
bacuque foi provavelmente escrito por ocasião da 
captura da Palestina pelos romanos liderados por 
Pompeu em 63 a.C. 


A SIGNIFICÂNCIA DOS 
MANUSCRITOS DO MAR MORTO 


Antes das descobertas de Qumran, os manus- 
critos hebraicos do AT mais antigos existen- 
tes datavam de aproximadamente 900 d.C. — 
com exceção dos fragmentos do Papiro Nash 
(v. a seguir). O manuscrito completo mais an- 
tigo era o Códice Firkowistsch, de 1010 d.C. 
A grande importância dos manuscritos do 
mar Morto, portanto, está na descoberta de 
manuscritos bíblicos de apenas 300 anos após 
o fechamento do cânon do AT, Isso os torna 
mil anos anteriores aos mais antigos manus- 
critos hebraicos conhecidos dos estudiosos bf- 
blicos. Os livros do AT mais frequentemente 
representados são Génesis, Êxodo, Deutero- 
nômio, Salmos e Isaías. O texto mais antigo 
é um fragmento de Êxodo, datado de aproxi- 
madamente 250 a.C. O Rolo de Isaías, da Ca- 
verna 1, data de aproximadamente 100 a.C. 

Os manuscritos do mar Morto mostram que 
o texto do AT passou por três linhas prin- 
cipais de transmissão. À primeira é o Texto 
Massorético, que foi preservado nos mais an- 
tigos manuscritos hebraicos conhecidos an- 
tes das descobertas de Qumran. Os masso- 
retas, cuja escola floresceu entre 500 e 1000 
d.C. na cidade de Tiberíades, padronizaram 
o texto consonantal tradicional ao acrescentar 
vogais e notas marginais (o alfabeto hebrai- 
co antigo não tinha vogais). Alguns estudio- 
sos atribuíram a origem do Texto Massorético 
consonantal às atividades editoriais do rabino 
Aquiba e seus colegas no século 2, As desco- 
bertas em Qumran, entretanto, ao revelar que 
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o Texto Massorético era séculos mais antigo e 
havia sido copiado e transmitido com exati- 
dão, mostraram que esses estudiosos estavam 
equivocados. Embora haja algumas diferen- 
ças de grafia e gramática entre os manuscritos 
do mar Morto e o texto massorético, elas não 
provocam nenhuma mudança significativa na 
substância do AT. No entanto, têm ajudado 
os estudiosos bíblicos a obter uma compreen- 
são mais clara do texto. 

Uma segunda linha de transmissão do texto 
do AT foi a tradução grega do AT hebraico, 
conhecida como Septuaginta. A maioria das 
citações do AT no NT é da Septuaginta, Es- 
sa tradução foi feita em aproximadamente 
250 a.C. e é a segunda em importância para 
o Texto Massorético, por reconstruir um tex- 
to autêntico do AT. Alguns estudiosos costu- 
mavam atribuir diferenças entre a Septuaginta 
e o texto massorético à imprecisão, subjetivi- 
dade e negligência da parte dos tradutores da 
Septuaginta. Agora parece que muitas dessas 
diferenças resultaram do fato de que os tra- 
dutores estavam seguindo um texto hebraico 
ligeiramente diferente. Alguns textos hebrai- 
cos de Qumran correspondem à Septuaginta 
e têm se mostrado úteis na solução de pro- 
blemas textuais. Manuscritos da Septuaginta 
também foram encontrados entre os manus- 
critos do mar Morto. 

Uma terceira linha de transmissão do AT se 
deu na preservação samaritana do texto he- 
braico do Pentateuco, datado do século 2 a.C. 
As cópias do Pentateuco Samaritano foram 
redigidas na mesma escrita usada em alguns 
documentos de Qumran. Alguns dos textos 
bíblicos hebraicos encontrados em Qumran 
têm mais afinidade com a versão samaritana 
do que com a versão transmitida pelos estu- 
diosos massoréticos. Todos os manuscritos 
lançaram nova luz sobre formas gramaticais, 
grafia e pontuação. 

Quaisquer que sejam as diferenças que pos- 
sam ter existido entre a comunidade em 
Qumran e a comunidade judaica da qual eta 
se separou, é certo que ambas usavam textos 
bíblicos comuns. A descoberta dos manuscri- 
tos do mar Morto é, desse modo, um teste- 
munho da antiguidade e da transmissão acu- 
rada do texto bíblico. 


Outro importante item a ser considerado ao da- 
tar-se o manuscrito é a data de sua cópia. Embora 
a grande maioria dos manuscritos não tenha data, 


é frequentemente possível determinar quando 
um manuscrito foi escrito por meio da paleo- 
grafia, o estudo dos manuscritos antigos. Esse 
foi o método inicialmente empregado por Tre- 
ver quando comparou o texto do Rolo de Isaías 
com o Papiro Nash, datando-o desse modo na 
era pré-cristá. Suas conclusões foram confirmadas 
por William E. Albright, na época o principal ar- 
queólogo norte-americano. Durante o tempo do 
cativeiro babilônico, o texto quadrado tornou-se 
o estilo normal de escrita em hebraico (bem como 
em aramaico, um primo do hebraico). À evidên- 
cia da paleografia claramente data a maioria dos 
manuscritos de Qumran no período entre 200 
a.C. e 200 d.C. 

A arqueologia fornece outro tipo de evidência ex- 
terna. À cerâmica descoberta em Qumran data do 
fim do período helênico e início do romano (200 
a.C.—-100 d.C). Artigos e ornamentos de barro 
apontam para o mesmo período. Várias centenas 
de moedas foram encontradas em jarros datando 
do período greco-romano. Uma rachadura em 
um dos edifícios é atribuída a um terremoto que, 
de acordo com Josefo (um historiador judeu que 
escreveu durante o século 1), ocorreu em 31 a.€. 
As escavações em Khirber Qumran indicam que o 
período geral de sua ocupação foi de aproximada- 
mente 135 a.C. a 68 d.C., o ano em que a revolta 
dos zelotes foi esmagada por Roma. 

Finalmente, a análise de radiocarbono tem con- 
tribuído para datar os achados. Esse é um método 
de datação de material pela quantidade de carbo- 
no radioativo que nele permanece. O processo é 
também conhecido como datação de carbono 14. 
Aplicado ao tecido de linho no qual os rolos eram 
embrulhados, a análise estabeleceu uma data de 
33 d.C., com uma variação para mais ou para me- 
nos de 200 anos. Um teste posterior delineou a 
data entre 250 a.C. e 50 d.C. Embora possa haver 
muitas perguntas concernentes à relação entre os 
pacotes de linho e a data dos manuscritos, o teste 
com carbono 14 concorda com as conclusões da 
paleografia e da arqueologia. Portanto, o perío- 
do geral em que os manuscritos do mar Morto 
podem ser datados com segurança está entre 150 


aC.e68 d.C. 


Papiro Nash Antes da descoberta dos manuscri- 
tos do mar Morto, o testemunho hebraico mais 
antigo do AT era o Papiro Nash. Ele foi adquirido 
no Egito por W. L. Nash em 1902 e doado à Bi- 
blioteca da Universidade de Cambridge. Ele con- 
tém uma cópia danificada dos Dez Mandamentos 
(Ex 20.2-17), parte de Deuteronômio 5.6-21 e 


também do Shemá (Dt 6.4ss). Esta é claramente 
uma coletânea de passagens devocionais e litúrgi- 
cas, e foi datada no mesmo período dos manus- 


critos do mar Motto, entre 150 a.C. e 68 d.C. 


Fragmentos da Genizá do Cairo Próximo do 
fim do século 19, muitos fragmentos dos séculos 
6 a 8 foram encontrados em uma velha sinagoga 
no Cairo, Egito, que permaneceram na Igreja de 
São Miguel até o ano 882 d.C. Eles foram encon- 
trados em uma genizá, um armazém na sinago- 
ga onde manuscritos gastos ou defeituosos eram 
escondidos até que pudessem ser destruídos de 
maneira apropriada. Essa genizá aparentemente 
teve suas paredes derrubadas e ficou esquecida até 
sua descoberta recente. Nessa pequena sala, apro- 
ximadamente 200 mil fragmentos foram preser- 
vados, incluindo textos bíblicos em hebraico e 
aramaico. O fato de fragmentos bíblicos datarem 
do século 5 d.C. lhes dá valor incalculável por 
lançarem luz sobre o desenvolvimento da obra 
massorética anterior à padronização instituída 
pelos grandes massoretas de Tiberíades. 


Versões importantes do Antigo Testamento 
Pentateuco Samaritano Exatamente quando a 
comunidade samaritana se separou da comunida- 
de judaica é uma questão ainda em discussão. No 
entanto, em algum momento durante o período 
pós-exílico (c. 540-100 a.C.) uma divisão clara 
entre samaritanos e judeus se estabeleceu. Aquela 
altura, os samaritanos, que aceitavam somente o 
Pentateuco como canônico, aparentemente cano- 
nizaram sua versão particular das Escrituras. 
Uma cópia do Pentateuco Samaritano chamou 
a atenção de estudiosos em 1616. Inicialmente 
causou grande entusiasmo, mas boa parte das pri- 
meiras avaliações de seu valor para a crítica tex- 
tual foi negativa. Ela diferia do Texto Massorético 
em aproximadamente 6 mil ocorrências, e muitos 
julgaram que isso fosse resultado de diferenças 
sectárias entre samaritanos e judeus. Por alguns 
ela foi vista simplesmente como uma revisão sec- 
tária do Texto Massorético. 

Após uma avaliação posterior, no entanto, ficou 
claro que o Pentateuco Samaritano representava 
um texto com origem muito anterior ao Texto 
Massorético. E, embora algumas distinções do 
Pentateuco Samaritano fossem claramente resul- 
tado de interesses sectários, a maioria das dife- 
renças eram neutras. Muitas delas tinham mais 
a ver com a popularização do texto, e não com a 
alteração de seu significado. O fato de que o Pen- 
tateuco Samaritano tinha muito em comum com 
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a Septuaginta, com alguns dos manuscritos do 
mar Morto e com o NT revelava que a maioria de 
suas diferenças em relação ao Texto Massorético 
não era sectária. Muito provavelmente, elas se de- 
viam ao uso de um texto-base diferente, que era 
provavelmente popular no antigo Oriente Pró- 
ximo até bem depois de Cristo. Essa percepção, 
embora não resolva nenhum problema concreto, 
fez muito no sentido de ilustrar a complexidade 
da tradição textual do AT que existia antes que o 
padrão massorético fosse concluído. 


Septuaginta (LXX) Essa é a mais antiga tradução 
em grego do AT, de modo que seu testemunho 
é significativamente mais antigo que o do Texto 
Massorético. De acordo com a tradição, o Penta- 
teuco da Septuaginta foi traduzido por uma equi- 
pe de 70 estudiosos em Alexandria, Egito (daí sua 
designação de LXX, 70 em algarismos romanos). 
A comunidade judaica no Egito falava grego, e não 
hebraico, de modo que uma tradução grega do AT 
era muito desejada. A data exata da tradução não 
é conhecida, mas evidências indicam que o Pen- 
tateuco da Septuaginta foi concluído no século 3 
a.C. O restante do AT foi provavelmente tradu- 
zido durante um longo período de tempo, e é cla- 
ramente a obra de muitos e diferentes estudiosos. 
O valor da Septuaginta para a crítica textual va- 
ria muito de livro para livro. Pode ser dito que 
a Septuaginta não é uma única versão, mas uma 
coletânea de versões feitas por vários autores, que 
diferiam muito em seus métodos e em seu conhe- 
cimento do hebraico. As traduções dos livros não 
são uniformes de modo algum. Muitos livros são 
traduzidos quase literalmente, enquanto outros, 
como Jó e Daniel, são traduzidos de modo bem 
dinâmico. Desse modo, o valor de cada livro para 
a crítica textual deve ser avaliado separadamente. 
Os livros traduzidos de modo literal são clara- 
mente mais úteis nas comparações com o Texto 
Massorético que aqueles nos quais foi usada a tra- 
dução dinâmica. 

O conteúdo de alguns livros é significativamente 
diferente quando comparado à Septuaginta e ao 
Texto Massorético. Por exemplo, no Jeremias da 
Septuaginta faltam porções significativas que são 
encontradas no Texto Massorético, e a ordem do 
texto também é bastante diferente. O que essas 
diferenças representam de fato é difícil saber com 
certeza. Há conjecturas de que a Septuaginta seja 
simplesmente uma tradução pobre e, portanto, 
careça de porções do hebraico original. Mas es- 
sas mesmas diferenças poderiam também indicar 
que acréscimos editoriais e mudanças foram sen- 
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do feitos no Texto Massorético durante sua longa 
história de desenvolvimento. É também possível 
que tenha havido várias tradições textuais válidas 
naquela época, uma seguida pela Septuaginta e 
outra seguida pelo Texto Massorético. Isso ilustra 
algumas das dificuldades que surgem no processo 
de crítica textual do AT. 

A Septuaginta foi o texto-padrão do AT usado 
pela igreja cristá primitiva. A igreja gentílica em 
expansão necessitava de uma tradução na língua 
comum da época, o grego. Nos dias de Cristo, 
mesmo entre os judeus, a maioria das pessoas fa- 
lava aramaico e grego, não hebraico. Os autores 
do NT evidenciam essa inclinação à Septuaginta 
usando-a quando citam o AT. 


Outras versões gregas Por causa da larga acei- 
tação e do uso da Septuaginta entre cristãos, os 
judeus renunciaram a ela em favor de várias ou- 
tras versões gregas. Áquila, prosélito discípulo do 
rabino Aquiba, produziu uma nova tradução em 
torno do ano 130 d.C. No espírito de seu mestre, 
Áquila escreveu uma tradução extremamente li- 
teral, a ponto de mal comunicar-se em grego. O 
faro de ser literal, no entanto, fez com que fosse 
amplamente aceita entre os judeus, além de reve- 
lar muito sobre sua base textual hebraica. Somen- 
te fragmentos dela sobreviveram. 

Símaco produziu uma nova versão em torno do 
ano 170, voltada não para a exatidão, como tam- 
bém para comunicar bem na língua grega. Ela 
sobreviveu em apenas alguns fragmentos da He- 
xapla. Uma terceira versão grega veio de Teodo- 
cião, um prosélito judeu do fim do século 2. Sua 
versão foi aparentemente uma revisão de uma 
versão grega anterior, possivelmente a Septua- 
ginta. Ela sobreviveu apenas em algumas citações 
cristás, embora tenha sido muito usada. 

O teólogo cristão Orígenes (c. 185-255) organi- 
zou o AT com seis versões paralelas para compa- 
ração em sua Hexapla. Em seu esforço para en- 
contrar o melhor texto da Septuaginta, Orígenes 
escreveu seis colunas paralelas contendo, na pri- 
meira o texto em hebraico, na segunda o hebraico 
transliterado em caracteres gregos, na terceira o 
texto de Áquila, na quarta o texto de Símaco, na 
quinta seu texto corrigido da Septuaginta e na 
sexta o texto de Teodocião. Jerônimo usou essa 
grande Bíblia em Cesareia em sua obra sobre a 
Vulgata (depois de 382; v. abaixo). Quase quatro 
séculos após a morte de Orígenes, um bispo me- 
sopotâmico, Paulo de Tella, também usou a He- 
xapla na biblioteca em Cesareia (616-617) para 
fazer uma tradução em siríaco da quinta coluna 


Texto da Septuaginta, de Gênesis — Gênesis 18.8-12, 
papiro Oxirrinco 1166, século 3 


de Orígenes. Então, em 638, as hordas islâmi- 
cas invadiram Cesareia e a Hexapla desapareceu. 
Com exceção de alguns fragmentos, somente a 
tradução siríaca, feita pelo bispo Paulo, da quinta 
coluna de Orígenes permanece. 

Uma cópia do século 8 da Hexapla siríaca do bis- 
po Paulo está exposta em um museu em Milão. 
Outros famosos manuscritos unciais da Septua- 
ginta são os códices: Vaticano, do início do século 
4, atualmente na Biblioteca do Vaticano; Sinaíti- 
co, de meados do século 4, e Alexandrino, prova- 
velmente do século 5 — os dois últimos estão no 
Museu Britânico, em Londres. Essas cópias são 
intensamente estudadas porque dão testemunho 
em grego dos textos hebraicos, muito antes que o 
“texto recebido” ou massorético. 


Targuns aramaicos Eram traduções aramaicas 
do AT hebraico. Uma vez que a língua comum 
dos judeus durante o período pós-exílico era o 
aramaico, e não o hebraico, surgiu uma necessi- 
dade por traduções em aramaico da Bíblia hebrai- 
ca. O hebraico permanecia a língua dos círculos 
religiosos, e as traduções para o povo comum 
eram frequentemente menosprezadas pela lide- 
rança religiosa. Com o tempo, no entanto, a lei- 
tura das Escrituras e de comentários em aramaico 
se tornou uma prática aceita nas sinagogas. 

O propósito dessas traduções era comunicar a 
mensagem € edificar o povo. Elas eram, portan- 
to, extremamente interpretativas. Os tradutores 
parafraseavam, acrescentavam notas explicativas 
e frequentemente reinterpretavam com ousadia 
o texto, de acordo com as tendências teológicas 
de seu tempo. Eles buscavam relacionar o texto 
bíblico à vida contemporânea e às circunstâncias 
políticas. Por causa do estilo dinâmico evidente 
nessas traduções, seu uso na crítica textual é limi- 
tado, mas elas se acrescentam às muitas evidências 
a serem coletadas e combinadas a fim de recons- 
truir o texto do AT. 


Versão siríaca Outra versão digna de nota é a si- 
ríaca, Ela estava em uso comum na igreja siríaca 
(aramaica oriental), que a chamava de Peshita, 
que quer dizer “a simples ou comum”. O que era 
tencionado com essa designação é difícil precisar. 
Talvez indique que ela foi feita para o uso popu- 
lar, ou que evitou acrescentar notas explicativas e 
outros acréscimos ou que não fosse um texto ano- 
tado, como era a Siro-Hexapla, usada pela mesma 
comunidade. 

A história literária da versão siríaca não é conhe- 
cida, embora seja claramente complexa. Alguns 
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a têm identificado como a reformulação em si- 
ríaco de um targum aramaico, enquanto outros 
afirmam que ela tem uma origem mais inde- 
pendente. Alguns a conectam com a conversão 
dos líderes de Adiabene (a leste do rio Tigre) à 
fé judaica durante o século 1. A necessidade que 
eles tinham de um AT' poderia ter ocasionado o 
desenvolvimento de uma versão em sua língua 
comum, o siríaco. Outros ainda a conectam com 
origens cristãs. Revisões posteriores óbvias da 
Peshita complicam ainda mais os fatos. São ne- 
cessários mais estudos a fim de que a análise da 
natureza dessa versão traga mais luz à história do 
texto hebraico. 


Versões latinas O latim era uma língua domi- 
nante nas regiões ocidentais do Império Romano 
muito antes de Cristo. Foi nas regiões ocidentais 
do sul da Gália e no norte da África que as pri- 
meiras traduções da Bíblia apareceram. Em torno 
de 160 d.C., Tertuliano aparentemente usou uma 
versão latina das Escrituras. Pouco tempo depois 
disso, aparentemente a Antiga Versão Latina co- 
meçou a ser usada, o que é evidenciado pelo fato 
de Cipriano tê-la usado antes de sua morte, em 
258. Ela foi traduzida da Septuaginta. Por ser 
muito antiga, ela é valiosa como testemunho de 
um texto da Septuaginta inicial, antes que edições 
posteriores obscurecessem a natureza do original. 
Ela indiretamente também dá pistas sobre a na- 
tureza do texto hebraico na época da tradução da 
Septuaginta. Manuscritos completos do antigo 
texto latino não foram preservados. Após a con- 
clusão da versão latina de Jerônimo, a Vulgata, 
os textos mais antigos caíram em desuso. Manus- 
critos fragmentários suficientes dessa versão exis- 
tem, no entanto, para dar informações importan- 
tes sobre o texto inicial do AT. 

Em torno do século 3, o latim começou a subs- 
tituir o grego como a língua a ser aprendida no 
mundo romano. Um texto uniforme e confiável 
era muito necessário para uso teológico e litúrgi- 
co. Para suprir essa necessidade, o papa Damá- 
sio I (336-38) nomeou Jerônimo, um eminente 
estudioso de latim, grego e hebraico, para fazer 
a tradução. Jerônimo começou essa obra uma tra- 
dução da Septuaginta grega, considerada como 
inspirada por muitas autoridades eclesiásticas, 
incluindo Agostinho. Mais tarde, entretanto, e 
sob o risco de grande crítica, ele se voltou para o 
texto hebraico usado na Palestina na época como 
o texto básico para a tradução. Entre 390 e 405, 
Jerônimo escreveu sua tradução latina do AT 
hebraico. No entanto, a despeito do retorno ao 
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hebraico original, Jerônimo ficou extremamente 
dependente das várias versões gregas como auxi- 
liares na tradução. Como consequência, a Vulgata 
reflete as outras traduções gregas e latinas tanto 
quanto o texto-base hebraico. O valor da Vulga- 
ta para a crítica textual está em seu testemunho 
pré-massorético da Bíblia hebraica, embora ela 
estivesse comprometida em grande parte pela in- 
fluência das traduções gregas já existentes. 
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Papiro Manuscrito de João — João 18.36-19.7, Papiro 
Oxirrinco 3528, final do século 2 — P90 


O texto do Antigo Testamento A tarefa da críti- 
ca textual pode ser dividida em vários estágios ge- 
rais: (1) a coleta e a combinação de manuscritos, 
traduções e citações existentes; (2) o desenvolvi- 
mento da teoria e da metodologia que permitirão 
à crítica usar a informação recolhida a fim de re- 
construir o texto mais acurado do material bíbli- 
co; (3) a reconstrução da história da transmissão 
do texto a fim de identificar as várias influências 
que o afetam; (4) a avaliação de leituras variantes 
específicas à luz da evidência textual, da teologia 
e da história. 

Tanto a crítica textual do AT quanto a do NT 
realizam uma tarefa semelhante e enfrentam obs- 
táculos similares. Ambas buscam descobrir um 
hipotético texto “original” nas limitadas fontes 
que estão em níveis variáveis de deterioração. 
Mas a crítica textual do AT enfrenta uma história 
textual mais complexa do que sua contraparte no 
NT. O NT foi escrito principalmente no século 
1, e existem manuscritos completos dele que fo- 
ram escritos poucas centenas de anos depois. O 
AT, no entanto, é composto de literatura escrita 
em um período de mil anos, com as partes mais 
antigas datando do século 12 a.C., ou possivel- 
mente de ainda antes. Para tornar as coisas ainda 
mais difíceis, até recentemente os manuscritos 
hebraicos do AT mais antigos conhecidos eram 
medievais. Isso deixou estudiosos com pouco tes- 
temunho quanto ao desenvolvimento textual do 
AT da Antiguidade à Idade Média, um período 
de mais de 2 mil anos. 

Até a descoberta dos manuscritos do mar Morto, 
nas décadas de 1940 e 1950, traduções secundá- 
rias em aramaico, grego e latim serviram como 
os mais antigos testemunhos importantes das 
primeiras Escrituras hebraicas. Uma vez que essas 
são traduções, e estão sujeitas a alterações e inter- 
polações sectárias e contextuais, seu valor para a 
crítica textual, embora significativo, é limitado. 
As recentes descobertas dos manuscritos do mar 
Morto e de outros manuscritos antigos, no entan- 
to, têm fornecido testemunhos primários do AT 
hebraico em tempos anteriores. A avaliação aca- 
dêmica dessas descobertas está, no presente, longe 
de ser completa, e a disciplina da crítica textual 
do AT' espera ansiosamente por uma avaliação 
mais completa de sua importância. Em sentido 
geral, entretanto, os manuscritos do mar Morto 
têm afirmado a acurácia do Texto Massorético 
usado hoje. 

A reconstrução da história da transmissão do tex- 
to é um elemento importante na avaliação de lei- 
turas variantes. Material de uma grande variedade 


de fontes deve ser combinado a fim de se chegar a 
uma tentativa de reconstrução do texto. A seguir, 
um breve esboço de opinião acadêmica. 

A história inicial do texto do AT conforme refleti- 
da nos manuscritos do mar Morto, no Pentateuco 
Samaritano, na Septuaginta e no texto hebraico 
antigo mostra uma extraordinária fluidez e diver- 
sidade. Evidentemente, o processo de padroniza- 
ção não começou nos estágios iniciais. Por exem- 
plo, os materiais da comunidade de Qumran, 
onde os manuscritos do mar Morto foram en- 
contrados, não refletem nenhuma frustração com 
textos variantes dentro daquela comunidade. 
Alguns estudiosos têm tentado justificar essa di- 
versidade por meio de teorias dos textos locais. 
Eles teorizam que vários lugares no Oriente Pró- 
ximo (p. ex., Babilônia, Palestina, Egito) tinham 
tipos distintos de texto que estão refletidos nos 
vários textos e versões hebraicos sobreviventes. 
Outros estudiosos justificam a diversidade ao 
reconhecerem uma fluidez pré-canônica. Eles 
sentem que até que o processo de canonização 
estivesse completo, a reprodução acurada dos 
manuscritos não era vista como muito impor- 
tante. Vale a pena notar, no entanto, que o texto 
básico que os estudiosos modernos têm identi- 
ficado como o mais próximo do original estava 
entre os textos do mar Morto (p. ex., o longo 
Rolo de Isaías). 

A destruição do templo em 70 d.C. forneceu um 
ímpeto para a padronização do texto consonan- 
tal, Os textos encontrados em Uádi Murabba'at, 
copiados durante os primeiros séculos d.C., refle- 
tem o novo estágio. Os estudiosos inicialmente 
informados sobre a descoberta ficaram decep- 
cionados de encontrar nesses textos pouquiíssi- 
mas variações em relação ao Texto Massorético 
padrão. Para eles, os primeiros textos das desco- 
bertas dos manuscritos do mar Morto haviam se 
tornado o texto consonantal padrão com a exclu- 
são de outras variantes. Os estudiosos agora têm 
chegado ao ponto de identificar os únicos textos 
Uádi Murabba'at ligeiramente posteriores como 
um padrão “protomassorético”. Isso parece indi- 
car que o texto consonantal hebraico já estava se 
aproximando de um padrão na Palestina por vol- 
ta dos primeiros séculos d.C. 

À padronização praticada pelos massoretas sig- 
nificava identificar um texto como normativo e 
fazer cópias com cuidado com base nesse texto. 
Também significava corrigir textos existentes por 
meio do texto normativo. O texto hebraico, é cla- 
ro, era escrito somente com consoantes, não com 
consoantes e vogais, como em português. 
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O próximo estágio na transmissão do texto do 
AT foi a padronização da pontuação e dos mo- 
delos de vogais. Esse processo, que começou cla- 
ramente no início do período do NT, estendeu- 
se por mil anos. Uma longa série de massoretas 
forneceu anotações conhecidas como Masora, 
que, em hebraico, significa “tradição”. Duas 
diferentes motivações ficam evidentes em sua 
obra. Uma é a preocupação com a reprodução 
acurada do texto consonantal. Para esse fim, um 
conjunto de anotações (sobre formas irregulares, 
padrões anormais, o número de vezes em que 
uma forma ou palavra era usada e outras ques- 
tões) foi reunido e inserido nas margens ou no 
fim do texto. 

Uma segunda preocupação dos massoretas foi 
registrar e padronizar a vocalização do texto 
consonantal para fins de leitura. Até esse pon- 
to, escribas haviam sido proibidos de inserir 
vogais para tornar clara a vocalização do texto. 
Por causa disso, uma leitura apropriada do texto 
dependia da tradição oral transmitida de geração 
a geração. As origens da vocalização refletem di- 
ferenças entre a Babilônia e a Palestina. Os mas- 
soretas de Tiberíades (estudiosos que trabalha- 
vam na Palestina) forneceram o mais completo 
e exato sistema de vocalização. O mais antigo 
manuscrito datado dessa tradição é um códice 
dos Profetas, da sinagoga caraíta do Cairo, data- 
do de 896 d.C. Hoje o texto hebraico padrão do 
AT, a Bíblia Hebraica Stuttgartensia, uma versão 
atualizada da Bíblia Hebraica de Kittel, é cons- 
truído sobre a base da tradição massorética de 
Tiberíades. 

À. padronização do texto consonantal e da voca- 
lização foi tão bem-sucedida que os manuscritos 
que sobreviveram revelam uma conformidade 
extraordinária. A maioria das variantes, menores 
e atribuídas a erros de escribas, não afetam a in- 
terpretação. 


Metodologia da crítica textual do Antigo Testa- 
mento À busca por uma metodologia adequada 
para lidar com as muitas leituras variantes en- 
contradas nos manuscritos está inseparavelmen- 
te mesclada com o entendimento da história da 
transmissão. O tema central na crítica textual é o 
método usado para decidir o valor relativo dessas 
leituras variantes. Muitos fatores devem ser ava- 
liados a fim de se chegar a uma decisão válida. 

A ciência moderna tem fornecido vários auxílios 
à decifração de um manuscrito. Procedimentos 
científicos de datação ajudam a determinar a ida- 
de do material escrito. Técnicas químicas ajudam 
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a esclarecer escritos que deterioraram. Luz ultra- 
violeta capacita um estudioso a enxergar traços 
de tinta (carbono) em um manuscrito, mesmo 
depois de a superfície do escrito ter sido apagada. 
Cada manuscrito deve ser estudado como um 
todo, pois cada um tem uma “personalidade”. E 
importante identificar os erros, descuidos ou cui- 
dados característicos e outras peculiaridades do(s) 
escriba(s) que copiou (aram) o material. O ma- 
nuscrito então deve ser comparado com outros 
manuscritos para identificar a tradição de “famí- 
lia” com a qual ele concorda. A preservação de 
erros ou inserções comuns no texto é uma pista 
para os relacionamentos. Todos os possíveis deta- 
lhes de data, lugar de origem e autoria devem ser 
averiguados. 

Erros de escribas encaixam-se em várias cate- 
gorias distintas. A primeira grande categoria 
é a dos erros não intencionais: (1) À confusão 
entre consoantes semelhantes e a transposição 
de duas consoantes são erros frequentes. (2) 
Corrupções também resultaram de uma divi- 
são incorreta de palavras (muitos manuscritos 
iniciais omitiam espaços entre palavras a fim de 
poupar espaço). (3) A confusão de sons ocorria 
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Papiro Manuscrito das Epístolas de Paulo 
Fim de Romanos, começo de Hebreus, 
Manuscrito Chester Beatty II, final do século 2 — P46 


particularmente quando um escriba lia para um 
grupo de escribas que fazia cópias múltiplas. 
(4) No AT, o método de vocalização (adição de 
vogais ao texto consonantal) criou alguns er- 
ros. (5) Omissões de uma letra, palavra ou frase 
criavam novas leituras. (6) À repetição de uma 
letra, palavra ou até mesmo uma frase inteira 
também era comum. (7) A omissão (chamada 
de haplografia) ou repetição (chamada de dito- 
grafia) poderiam ser causadas pelo olho de um 
escriba que salta de uma palavra para outra si- 
milar ou para uma terminação semelhante. (8) 
Omissões por homoioteleuton (que em grego 
significa “terminações semelhantes”) também 
eram bem comuns. Isso ocorria quando duas 
palavras que eram idênticas, semelhantes ou 
possuíam terminações idênticas estavam próxi- 
mas uma da outra, e o olho do copista se movia 
da primeira para a segunda, omitindo as pala- 
vras entre elas. (9) No AT, erros eram às vezes 
causados pelo uso de consoantes como letras 
vogais em alguns textos antigos. Copistas sem 
ter ciência desse uso de letras vogais as copia- 
vam como consoantes anômalas. Normalmen- 
te, erros não intencionais são bastante fáceis de 
identificar porque criam Jeituras sem sentido. 
Erros intencionais são muito mais difíceis de iden- 
tificar e avaliar. Harmonizações com base em ma- 
teriais semelhantes ocorriam com regularidade. 
Leituras difíceis estavam sujeitas a “melhora” por 
um escriba racional. Expressões censuráveis eram 
às vezes eliminadas ou suavizadas. Ocasionalmen- 
te, sinônimos eram empregados. A fusão (resolu- 
ção da discrepância entre duas leituras variantes 
ao incluírem-se ambas) frequentemente aparece. 
A consciência em relação a esses problemas co- 
muns é o primeiro passo na detecção e eliminação 
de erros mais óbvios e na identificação e elimina- 
ção das peculiaridades de um escriba particular. 
Critérios mais sutis para identificar a leitura pro- 
vavelmente original devem então ser empregados. 
Os procedimentos de aplicação desses critérios 
são semelhantes no trabalho com o AT tanto 
quanto com o NT. 


Princípios metodológicos gerais Por meio da 
obra de críticos textuais nos últimos séculos, cer- 
tos princípios básicos têm se desenvolvido. Os 
princípios primários para o AT podem ser resu- 
midos da seguinte maneira: 

1. O texto básico para consideração primária é 
o massorético, por causa da padronização cui- 
dadosa que representa. Ele é comparado ao 
testemunho das versões antigas. A Septuagin- 


ta, em função da época e da fidelidade básica 
ao texto hebraico, possui peso significativo em 
todas as decisões. Os targuns (traduções ara- 
maicas) também refletem a base hebraica, mas 
exibem uma tendência à expansão e à paráfra- 
se. As versões siríaca (Peshita), Vulgata (latim), 
Latina Antiga e copta acrescentam evidências 
indiretas, embora traduções nem sempre sejam 
testemunhos claros nos detalhes técnicos. O 
uso dessas versões capacita os estudiosos a usa- 
rem filologia comparativa em decisões textuais 
e, desse modo, expõem erros iniciais, aos quais 
a leitura original provavelmente não tenha so- 
brevivido. 

2. A leitura que melhor explica a origem de outras 
variantes é preferível. As informações por meio 
da reconstrução da história da transmissão for- 
necem percepções adicionais. O conhecimento 
dos erros típicos dos escribas permite ao crítico 
tomar uma decisão qualificada sobre a sequên- 
cia das variantes. 

3. À leitura mais curta é preferível. Os escribas 
frequentemente acrescentavam material a fim 
de resolver problemas de estilo e sintaxe e ma- 
terial resumido ou condensado raro. 

« À leitura mais difícil é provavelmente a origi- 
nal, Esse princípio está intimamente relacio- 
nado ao anterior. Os escribas não criavam lei- 
turas mais complexas intencionalmente. Erros 
não intencionais são normalmente fáceis de 
identificar. Desse modo, a leitura mais fácil é 
normalmente suspeita de alteração por parte 
do escriba. 

5. Leituras que não estão harmonizadas ou não 
são assimiladas por passagens similares são pre- 
feríveis. Copistas tinham a tendência de cor- 
rigir material com base em materiais similares 
em outros lugares (às vezes mesmo inconscien- 
temente). 

6. Quando tudo o mais falha, o crítico textual 
deve lançar mão da emenda conjectural. Fazer 
uma “suposição qualificada” requer relação ín- 
tima com a língua hebraica, familiaridade com 
o estilo do autor e uma compreensão da cul- 
tura, dos costumes e da teologia que poderia 
enriquecer a passagem. O uso de conjectura 
deve estar limitado a essas passagens cuja lei- 
tura original definitivamente não chegou até o 
presente. 


Conclusão E necessário lembrar que a crítica tex- 
tual opera somente quando duas ou mais leituras 
são possíveis para uma palavra ou frase específica. 
Para a maioria do texto bíblico, uma simples lei- 
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tura foi transmitida. À eliminação dos erros dos 
escribas e as mudanças intencionais deixam so- 
mente um pequeno porcentual do texto sobre o 
qual alguma pergunta poderia ser feita. 

O campo da crítica textual é complexo, exigindo 
a reunião e o uso habilidoso de uma ampla va- 
riedade de informações. Pelo fato de tratar com 
a fonte confiável de revelação para todos os cris- 
tãos, a argumentação textual tem sido frequente- 
mente acompanhada pela emoção. No entanto, 
a despeito da controvérsia, um grande progresso 
foi feito, particularmente no último século. O re- 
finamento da metodologia tem auxiliado muito 
a compreensão dos materiais acumulados. Ajuda 
adicional tem vindo do aumento de informação 
em campos de estudo relacionados, tais como his- 
tória da igreja, teologia bíblica e história do pen- 
samento cristão. 

A coleta e a organização de todas as leituras va- 
riantes têm permitido aos críticos textuais mo- 
dernos dar forte garantia de que a Palavra de 
Deus tem sido transmitida de forma acurada e 
confiável. Embora as leituras variantes tenham se 
tornado óbvias por meio da publicação de tantos 
manuscritos, as leituras inadequadas, inferiores e 
secundárias têm sido amplamente eliminadas. A 
emenda conjectural se faz necessária em relativa- 
mente poucos lugares. Em se tratando da salvação 
cristá, a transmissão clara e inequívoca fornece 
respostas confiáveis. Desse modo, os cristãos es- 
tão em dívida para com os críticos textuais que 
têm trabalhado e estão trabalhando para fornecer 
um texto bíblico digno de confiança. 


Manuscritos e Textos do Novo Testamento Có- 
pias dos livros do NT produzidas por escribas e 
edições feitas com base nessas cópias. Nos séculos 
que precederam a produção simultânea e múlti- 
pla de cópias via ditado (em que muitos escribas 
em um escritório transcreviam um texto ditado a 
eles por um leitor), todas as cópias manuscritas 
eram feitas separadamente: cada escriba produzia 
uma cópia de um exemplar. 

Antes do século 15, quando Johannes Gutenberg 
inventou tipos móveis para a imprensa, todas as 
cópias de qualquer obra de literatura eram feitas à 
mão (daí o nome “manuscrito”). De acordo com 
uma tabulação atual, há 99 papiros manuscritos, 
257 manuscritos unciais e 2.795 manuscritos em 
minúscula. Podem ser acrescentados 2.209 con- 
juntos de lecionários gregos a essa lista. Portanto, 
existem mais de 5.350 cópias manuscritas do NT 
grego ou porções dele. Nenhuma outra obra da 
literatura grega pode gloriar-se desses números. 
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APRESENTAÇÃO 


* Importantes papiros manuscritos 
* Importantes manuscritos unciais 
* O texto do Novo Testamento 


Importantes papiros manuscritos O papiro é 
um junco longo, aquático, cuja parte interna é 
cortada em tiras, que são cruzadas e coladas para 
criar uma página para escrita. Os rolos de papi- 
ro do Egito foram como superfície para escrita 
desde o início do terceiro milênio a.C. Os gregos 
adotaram o papiro em torno do ano 900 a.C., e 
mais tarde os romanos também adotaram o seu 
uso. No entanto, os rolos de papiro gregos mais 
antigos existentes datam do século 4 a.C. Infeliz- 
mente, o papiro é perecível, e requer um clima 
seco para ser preservado. É por isso que muitos 
foram descobertos nas areias do deserto do Egito. 
Os mais antigos manuscritos do NT são geral- 
mente os papiros (abreviados como “P?). Falando 
em termos gerais, os mais importantes podem ser 
categorizados em três grupos: (1) os papiros de 
Oxirrincos (de Oxirrinco, Egito), (2) os papiros 
Beatty (que receberam o nome de seu proprietá- 
rio) e (3) os papiros Bodmer (que também rece- 
beram o nome de seu proprietário). 


Papiros de Oxirrinco Começando em 1898, B. 
P Grenfell e A, S. Hunt descobriram milhares de 
fragmentos de papiros nos antigos montes de lixo 
de Oxirrinco, Egito. Essa área produziu enorme 
quantidade de fragmentos de papiro contendo 
todo tipo de material escrito (literatura, contratos 
legais e de negócios, cartas etc.), bem como mais 
de 40 manuscritos contendo porções do NT. Al- 
guns dos manuscritos de papiros de Oxirrinco 
mais dignos de nota são os seguintes: 


e P1 (P OXI. 2) Esse manuscrito do fim do século 
2 contém Mateus 1.1-9,12,14-20. Grenfell e Hunt, 
no inverno de 1896-1997, foram para Oxirrinco 
(agora chamada de El Bahnasa) em busca de docu- 
mentos cristãos antigos. P1 foi descoberto no segun- 
do dia de escavações. Nessa época, ele era a cópia 
mais antiga de qualquer porção do NT — no míni- 
mo cem anos anterior ao Códice Vaticano. O copis- 
ta do P1 parece ter seguido fielmente um exemplar 
bastante confiável. Onde há variantes mais expres- 
sivas, o Pl concorda com os melhores testemunhos 
alexandrinos, especialmente B (Códice Vaticano), 
em relação ao qual ele raramente varia. 


* P5 (P. OXIT. 208 e 1781) Duas porções separa- 
das desse manuscrito do século 3 foram encon- 


tradas em escavações em Oxirrinco por Grenfell 
e Hunt, ambas do mesmo papiro manuscrito. À 
primeira porção contém João 1.23-31,33-40 em 
um fragmento e João 20.11-17 em outro, prova- 
velmente sobre o primeiro e último cadernos de 
um manuscrito contendo somente o Evangelho 
de João. Essa porção foi publicada no volume II 
dos Papiros de Oxirrinco em 1899; a segunda por- 
ção — contendo João 16.14-30 — só foi publicada 
em 1922, no volume XV dos Papiros de Oxirinco. 
Depois de examinar a primeira porção, Grenfell 
e Hunt disseram: “O texto é bom, e parece ter 
afinidades com o Códice Sinaítico, com o qual 
o papiro concorda em várias passagens não en- 
contradas em nenhum outro lugar”. O papiro, 
escrito com letra documentária, é marcado por 
sua brevidade. 


e P13 (P. OXI. 657 E PSI 1292) Este manus- 
crito, datado entre 175 e 225, contém 12 colu- 
nas de um rolo, preservando o texto de Hebreus 
2.14-5.5; 10.8-22; 10.29-11.13; 11.28-12,7. O 
texto de Hebreus foi escrito com uma letra docu- 
mentária reformada no verso do papiro contendo 
o novo sumário de Livy. Por esta razão, alguns 
estudiosos pensam que o manuscrito tenha possi- 
velmente sido levado ao Egito por um oficial ro- 
mano e deixado para trás quando ele deixou seu 
posto. O P13 concorda quase sempre com B, e 
lhe complementa naquilo que lhe falta — a saber, 
de Hebreus 9.14, até o fim da carta. P13 e P46 
mostram praticamente o mesmo texto. Do total 
de 88 unidades de variação, há 71 concordâncias 
e apenas 17 discordâncias. 


* P77 (P OXI. 2683 + 4405) Datado de cerca de 
150-175, este é o manuscrito mais antigo de Ma- 
teus (23.30-39). Ele é claramente uma produção 
literária. Foi escrito com grafia elegante e tem o 
que era ou se tornou um sistema-padrão de divi- 
são de capítulos, bem como pontuação e marcas 
para respiração. O P77 tem estreitas afinidades 
textuais com o Códice Sinaítico. 


e P90 (BP, OXI. 3523) Este manuscrito do século 
2 (c. 150-175) contém João 18.36-19.7. A grafia 
(um escrito alongado, redondo e elegante) é em 
boa parte o que foi encontrado em P66. Além 
disso, o P90 tem mais afinidade com o P66 do 
que com qualquer outro manuscrito único, em- 
bora não concorde com o P66 inteiramente. 


e BP OXI. 4404 Contendo Mateus 21.34- 


37,43,45, este manuscrito talvez seja o mais an- 


tigo existente do NT, uma vez que a grafia é do 
início do período romano e, portanto, poderia ser 
datado do início do século 2. 


Papiros Chester Beatty Esses manuscritos foram 
adquiridos de um comerciante no Egito na década 
de 1930 por Chester Beatty e pela Universidade 
de Michigan. Os três manuscritos nessa coleção 
são muito antigos e contêm uma grande porção 
do texto do NT. O P45 (c. 200) contém porções 
dos quatro Evangelhos e de Atos, o P46 (c. 125) 
tem quase todas as epístolas de Paulo e Hebreus, e 
o P47 (séc. 3) contém Apocalipse 9-17. 


e P45 (PAPIRO CHESTER BEATTY T) Este 
códice tem os quatro Evangelhos e Atos (Mt 
20.24-32; 21.13-19; 25.41-26.39; Mc 4.36- 
9.31; 11.27-12.28; Lc 6.31-7.7; 9.26-14.33; 
Jo 4.51-5.2,21-25; 10.7-25; 10.30-11.10,18- 
36,42-57: At 4.27-17.17). A ordem dos livros 
no manuscrito intacto original era provavelmente 
Mateus, João, Lucas, Marcos e Atos (a chamada 
ordem ocidental). Esse manuscrito foi datado 
por Kenyon como sendo do início do século 3, 
data que foi confirmada pelos papirologistas W. 
Schubart e H. I. Bell. Essa continua a ser a data 
determinada para esse manuscrito em manuais 
modernos sobre crítica textual e em edições críti- 
cas do grego do N'T, mas a formação consistente 
de certas cartas sugere uma data anterior — talvez 
algum período no fim do século 2. 

O escriba de P45 trabalhou sem nenhum intenção 
de reproduzir exatamente sua fonte. Ele escreveu 
com grande liberdade — harmonizando, suavizan- 
do, substituindo de acordo com sua vontade. Em 
suma, o escriba, na verdade, não copiou palavras, 
mas viu a ideia e o conteúdo na linguagem e co- 
piou isso em palavras de sua própria escolha ou 
numa ordem rearranjada. Desse modo, o escriba 
do P45 era um exegeta e um parafraseador. 


* P46 (PAPIRO CHESTER BEATTY II) Este 
códice tem a maioria das epístolas de Paulo (ex- 
cluindo as Pastorais) nesta ordem: Romanos 
5.17-6.14; 8.15-15.9; 15.11-16.27; Hebreus 
1.1-13.25; 1Coríntios 1.1-16.22: 2Coríntios 
1.1-13.13; Efésios 1.1-6.24; Gálatas 1.1-6.18; 
Filipenses 1.1-4.23; Colossenses 1.1-4,18; 1 Tes- 
salonicenses 1.1,9-2.3; 5.5-9,23-28 (com peque- 
nas lacunas em cada livro). 

O manuscrito foi originalmente datado como 
sendo do início do século 3. Mas outros, desde 
então, o têm datado no século 2. O escriba que 
produziu esse manuscrito usou um excelente 
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exemplar anterior. Foi um profissional, pois há 
notações em linhas no fim de vários livros (na 
conclusão de Romanos, 2Coríntios, Efésios, Fi- 
lipenses). As linhas eram usadas por profissionais 
para contabilizar quanto havia sido copiado para 
o pagamento correspondente. Muito provavel- 
mente, o ex officio do scriptorium (talvez conecta- 
do à biblioteca de uma igreja) paginava o códice 
e indicava as linhas. O próprio escriba fazia al- 
gumas correções enquanto seguia, e depois vários 
outros leitores faziam correções ocasionais. 

O texto do P46 mostra uma forte afinidade com 
B (especialmente em Efésios, Colossenses e He- 
breus) e é próximo a R (Códice Sinaítico). O P46 
concorda muito menos com os últimos represen- 
tantes do texto alexandrino. Em suma, o P46 é 
protoalexandrino. Em Hebreus, o P46 e o P13 
exibem praticamente o mesmo texto. Do total de 
88 unidades de variação, há 71 acordos e somente 
17 desacordos. 


e P47 (PAPIRO CHESTER BEATTY III) Este 
códice do século 3 contém Apocalipse 9.10-17.2. 
O texto do P47 concorda mais frequentemente 
com o Códice Sinaítico do que com qualquer ou- 
tro manuscrito (incluindo os códices Alexandri- 
no e Ephraemi Rescriptus), embora quase sempre 
demonstre independência. 


Papiros Bodmer Esses manuscritos foram adqui- 
ridos por M. Martin Bodmer de um comerciante 
no Egito durante os anos 50 e 60. Os três impor- 
tantes papiros nessa coleção são o P66 (c. 175, 
contendo quase todo o texto de Jo), o P72 (século 
3, contendo 1 e 2Pe e Jd) e o P75 (c. 200, conten- 
do grandes porções de Lc 3 — Jo 15). 


e P66 (PAPIRO BODMER I)) Este manuscrito 
contém a maior parte do Evangelho de João (1.1 
6.11; 6.35-14.26,29,30; 15.2-26; 16.2-4,6,7; 
16.10-20.20,22,23; 20.25-21.9). O manuscrito 
não inclui o trecho da mulher adúltera (7.59- 
8.11), fazendo dele o mais antigo testemunho a 
não incluir esta passagem espúria. O manuscrito 
é normalmente datado de c. 200, mas o renoma- 
do paleógrafo Herbert Hunger tem argumentado 
que o P66 deveria ser datado na primeira metade, 
entre os primeiros trinta anos do século 2. 

De acordo com estudos recentes, parece evidente 
que o P66 preservou a obra de três indivíduos: o 
escriba original, um corretor total e um corretor 
menor. Com uma grafia experiente, o escriba ori- 
ginal do P66 escreveu em letras maiores a fim de 
preencher o códice. A letra grande por todo o tex- 
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to indica que ele foi escrito para ser lido em voz 
alta para uma congregação cristá. O texto exibe o 
conhecimento de outras partes da Escritura por 
parte do escriba (na medida em que harmonizou 
Jo 6.69 com Mt 16.16 e Jo 21.6 com Lc 5.5), 
em seu uso do padrão nomina sacra (um modo 
de escrever nomes divinos) e seu uso especial do 
nomina sacra para as palavras “cruz” e “crucificar”. 
O escriba original cra totalmente livre em sua in- 
teração com o texto; ele produziu várias leituras 
singulares que revelam sua interpretação inde- 
pendente do texto. Enquanto os inúmeros erros 
de escriba pareciam indicar que estava desatento, 
muitas das leituras singulares — anteriores à corre- 
ção — revelam que ele não estava distante da nar- 
rativa do texto. Antes, tornara-se tão absorto em 
sua leitura que frequentemente esquecia as pala- 
vras exatas que estava copiando. Sua tarefa como 
copista cra a de duplicar o exemplar palavra por 
palavra, mas isso era frustrado pelo fato de que 
ele estava lendo o texto em blocos semânticos ló- 
gicos e frequentemente se tornava um coprodutor 
de um novo texto. Como consequência, tinha de 
parar continuamente a sua leitura e fazer muitas 
correções durante o processo. No entanto, deixa- 
va vários lugares sem correção, que eram poste- 
tiormente corrigidos pelos diorthotes (corretores 
oficiais). O produto final é muito bom, apresen- 
tando um texto que fica bem próximo dos teste- 
munhos alexandrinos. 


e P72 (PAPIRO BODMER VII-VIID) Este ma- 
nuscrito, datado do fim do século 3, tem uma 
interessante coleção de escritos em um códice: 
1Pedro 1.1-5.14; 2Pedro 1.1-3.18; Judas 1.1-25, 
a natividade de Maria, a correspondência apócrifa 
de Paulo aos coríntios, a 112 ode de Salomão, a 
homilia de Melito na Páscoa, um fragmento de 
um hino, a apologia de Fileias e os salmos 33 e 
34. 

Estudiosos pensam que quatro escribas tomaram 
parte na produção do manuscrito. A Primeira 
Carta de Pedro tem claras afinidades alexandrinas 
— especialmente com B. A Segunda e (especial- 
mente) Judas expõem mais de um tipo incontro- 
lado de texto (normalmente associado ao texto 
“ocidental”), com várias leituras independentes. 


e P75 (PAPIRO BODMER XIV-XV) Este có- 
dice contém a maioria de Lucas e de João (Lc 
3.18-4.2; 4.34-5.10; 5.37-18.18; 22.424,53; 
Jo 1.1-11.45,48-57; 12.3-13.1,8,9; 14.8-30; 
15.7-8). O manuscrito não inclui a perícope da 
mulher adúltera (7.59-8.11). Ele pode ser datado 


do fim do século 2 ou do início do século 3. 

O copista do P75 era um escriba letrado, treinado 
em fazer livros. Sua arte se revela na grafia estreita 
e em sua reprodução controlada. O texto escrito à 
mão exposto neste manuscrito é tipicamente cha- 
mado pelos paleógrafos de tipo angular comum, 
do fim do século 2 e início do século 3. O cris- 
tianismo do escriba se revela em suas abreviações 
dos nomina sacra, bem como em sua abreviatura 
da palavra “cruz”. Esses são sinais clássicos de um 
escriba que pertencia à comunidade cristá. Além 
disso, a fonte grande indica que o manuscrito foi 
composto para ser lido em voz alta em uma con- 
gregação cristã. O escriba chegou até mesmo a 
adicionar um sistema de divisões seccionais a fim 
de auxiliar qualquer futuro leitor. Desse modo, 
este é um manuscrito escrito por um cristão para 
outros cristãos. 

Há várias indicações da orientação alexandrina do 
escriba. Em primeiro lugar, está sua perspicácia 
em relação ao texto sagrado. Ele é o melhor de 
todos os primeiros escribas cristãos, e seu manus- 
crito é uma cópia extremamente acurada. O P75 
é obra de um escriba extremamente disciplinado, 
que copiaya com o objetivo de ser cuidadoso e 
exato. Estudiosos geralmente concordam que o 
P75 expõe o tipo de texto que foi usado na con- 
fecção do Códice Vaticano (há 87% de acordo 
entre o P75 e B). Como tal, estudiosos de texto 
têm um enorme respeito pela fidelidade textual 


do P75. 
Outros papiros manuscritos 


* Pá + P64 + P67 Estes três papiros manuscritos 
são parte de um códice datado de 150 a 175 d.C. 
O manuscrito foi obra de um escriba profissional, 
e o texto é extremamente acurado. 


e P32 (PAPIRO RYLANDS 5) Este manuscrito, 
que traz Tito 1.11-15; 2.3-8, é datado de c. 175, 
tornando-o a mais antiga cópia existente de qual- 
quer uma das Epístolas Pastorais. O P32 mostra 
acordo com R e com F e G. Uma vez que Fe G 
(manuscritos praticamente idênticos) retornam 
ao mesmo arquétipo, é possível que o P32 esteja 
ligado à mesma fonte. 


* P52 (PAPIRO RYLANDS 457) Este fragmen- 
to, contendo João 18.31-34; 37-38, é digno de 
nota por causa de sua data: c. 110-125. Muitos 
estudiosos (F. Kenyon, H. I. Bell, A. Deissman e 
W. H. P Hatch) têm confirmado essa datação. O 
manuscrito veio da área de Fayum ou de Oxirrin- 


co. Ele foi adquirido em 1920 por Grenfell, mas 
permaneceu despercebido entre centenas de papi- 
ros até 1934, quando C. H. Roberts reconheceu 
que esse fragmento preserva alguns versículos do 


Evangelho de João. 


Importantes manuscritos unciais Os manus- 
critos tipicamente classificados como unciais são 
assim chamados para diferenciá-los dos papiros 
manuscritos. Em certo sentido, esse é um termo 
impróprio, porque a verdadeira diferença tem 
relação com o material sobre o qual eles foram 
escritos — velo (pele tratada de animais) em con- 
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Papiro Manuscrito de Lucas e João — João 7.49 — 8.22 
(faltando a história da mulher adúltera), Manuscrito Bodmer 
XIV-XV, c. 175 — P75 
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traste com o papiro —, não com o tipo de letras 
usadas. Na verdade, os papiros são também escri- 
tos com unciais (Jetras maiúsculas), mas o termo 
uncial descreve especificamente a grafia em letras 
grandes e arredondadas, com forma das maiúscu- 
las, que era proeminente nos textos bíblicos do 
século 4, tais como 8, À, B, €. 


Códice Sinaítico (ou 8) Este códice contém todo 
o AT eo NT nesta ordem: os quatro Evangelhos, 
as epístolas paulinas (incluindo Hebreus), Atos, 
as epístolas gerais e Apocalipse. Também inclui 
a Epístola de Barnabé e o pastor de Hermas. O 
códice não pode ser anterior a 340 (o ano em que 
Eusébio morreu) porque as partes eusebianas do 
texto estão indicadas nas margens dos Evangelhos 
por uma mão contemporânea. A maioria dos es- 
tudiosos o data entre 350 e 375. 

Esse códice foi descoberto por Constantin von 
Tischendorf no Mosteiro de Santa Catarina (si- 
tuado no sopé do monte Sinai). Em uma visita ao 
mosteiro em 1844, ele observou em um cesto de 
lixo algumas folhas de pergaminho que estavam 
sendo usadas para acender candelabros. Teve a 
permissão de levar o cesto, que tinha 43 folhas de 
várias partes da tradição grega do AT. 

Em 1853 ele fez uma segunda viagem ao mostei- 
to, mas nada encontrou. Em 1859, no entanto, 
em sua terceira viagem, ele encontrou não so- 
mente outras partes do AT, como também o NT 
completo. Ele pôde enfim persuadir as autorida- 
des do mosteiro a apresentar os manuscritos ao 
czar, o grande patrono da Igreja Católica Grega, 
que o colocou na Biblioteca Imperial em São Pe- 
tersburgo. O czar deu grandes honras ao mosteiro 
e a suas autoridades, e todos pareciam bem satis- 
feitos. Mais tarde, Tischendorf foi acusado de ter 
furtado o manuscrito de seus proprietários legais, 
mas os melhores estudiosos textuais não aceitam 
essa história. 

O manuscrito permaneceu na Biblioteca Impe- 
rial até 1933, quando foi comprado pelo Museu 
Britânico pela enorme quantia de 100 mil libras 
esterlinas. À crítica textual alcançou o noticiário 
porque um manuscrito havia sido comprado por 
tal quantia de dinheiro, levantado em grande par- 
te com recursos públicos, durante a Grande De- 
pressão. O manuscrito está agora exposto na sala 
de manuscritos do museu, onde é considerado 
uma de suas aquisições mais importantes. 

O texto do Sinaítico está intimamente relacio- 
nado ao do Códice Vaticano. Eles concordam 
ao apresentar o tipo mais puro de texto, normal- 
mente chamado de tipo de texto alexandrino. 
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Códice Sinaítico — Esta reprodução mostra 1 Timóteo 3.16 


Tischendorf usou bastante a evidência textual do 
Códice Sinaítico na preparação de suas edições 
críticas do grego do NT. Tischendorf acreditava 
que quatro escribas haviam originalmente produ- 
zido o códice, que ele chamou de escribas À, B, C 
e D. Após uma reinvestigação, H. J. Milne e T. C. 
Skeat identificaram somente três escribas: A (que 
escreveu os livros históricos e poéticos do AT, 
bem como boa parte do NT), B (que escreveu os 
Profetas e O pastor de Hermas) e D (que escreveu 
alguns salmos, Tobias, Judite e Macabeus e refez 
pequenas partes do NT). Milne e Skeat demons- 
traram que o escriba À do Códice Vaticano foi 
provavelmente o mesmo escriba D do Sinaítico. 
Se isso for verdade, então R é contemporâneo de 
B — talvez produzido no mesmo scriptorium em 
Alexandria. O Códice Sinaítico fornece um teste- 
munho bastante confiável do NT; no entanto, o 
escriba não foi tão cuidadoso quanto o de B. 


Códice Alexandrino (A) Este é um dos três có- 
dices mais importantes contendo cópias antigas 
de toda a Bíblia em grego (os outros dois são o 
Vaticano e Sinaítico). O nome Alexandrino vem 
de registros antigos, sugerindo que ele foi copiado 
no Egito durante a primeira parte do século 5. A 
história inicial desse manuscrito e de sua proce- 
dência egípcia é parcialmente revelada por suas 
folhas em branco. Uma nota de Cirilo de Lucar 
(patriarca de Alexandria e depois de Constantino- 


pla em 1620) declara que, de acordo com a tra- 
dição, ele foi escrito por Thecla, uma dama no- 
bre do Egito, logo depois do Concílio de Niceia 
(325), e que seu nome foi originalmente inscrito 
no fim da obra, mas a última página foi perdida 
em razão de mutilações. Uma nota em árabe dos 
séculos 13 ou 14 também diz que o manuscri- 
to foi escrito por “Thecla, a mártir”. Outra nota 
no mesmo idioma diz que ele foi presenteado à 
célula patriarcal de Alexandria (c. 1098). Cirilo 
de Lucar levou o manuscrito de Alexandria para 
Constantinopla em 1621 e então o deu a Carlos 
I, da Inglaterra, em 1627, onde se tornou parte 
da Biblioteca Real e, mais tarde, do Museu Bri- 
tânico, 

Somente 773 das aproximadamente 820 páginas 
originais, ou mais, ainda existem. O restante do 
livro foi perdido ao longo dos séculos. As partes 
do Alexandrino que sobraram contêm uma tra- 
dução grega de todo o AT, os livros apócrifos 
[deuterocanônicos] (incluindo 3 e 4Macabeus e o 
salmo 151), a maior parte do NT e alguns escri- 
tos cristãos primitivos (dentre os quais a Primeira 
e a Segunda epístolas de Clemente aos Coríntios são 
os mais importantes). 

Frederick Kenyon acreditava que o códice era 
obra de cinco escribas, designando a cada um de- 
les um numeral romano. De acordo com ele, os 
escribas 1 e Il copiaram o AT, o escriba III copiou 
Mateus, Marcos, 1Coríntios 10.8-Filemom 1.25, 
o escriba IV copiou Lucas-Atos, as Epístolas Ge- 
rais, Romanos 1.1-1 Coríntios 10.8, e o escriba V 
copiou o Apocalipse. Milne e Skeat, no entanto, 
argumentaram que todo o códice foi obra de dois 
copistas (L e ID. W. H. P Hatch notou que muitas 
correções foram feitas no manuscrito, a maioria 
em data antiga. Algumas dessas correções foram 
introduzidas pelo próprio escriba, e outras vieram 
de mãos posteriores. 

Evidentemente, os escribas desse códice usaram 
exemplares de qualidade variada para várias partes 
do NT. O exemplar usado para os Evangelhos era 
de qualidade inferior, refletindo um tipo de texto 
bizantino. Seu testemunho nas Epístolas é muito 
melhor, e no Apocalipse fornece o melhor teste- 
munho do texto original. 


Códice Vaticano (B) Esse manuscrito é chama- 
do assim por ser o mais famoso na Biblioteca do 
Vaticano, em Roma, onde está pelo menos desde 
1475. Ele só foi colocado à disposição de estudio- 
sos, tais como Constantin von Tischendorf e Sa- 
muel Tregelles, a partir de meados do século 19. 

Ao todo, o códice continha toda a Bíblia em 


grego, incluindo a maioria dos livros apócrifos 
[deuterocanônicos], mas perdeu muitas de suas 
folhas. Originalmente devia ter aproximadamen- 
te 820 folhas (1.640 páginas), mas agora tem 
759: 617 no AT e 142 no NT. As maiores lacunas 
do manuscrito são Gênesis 1.1-46.28; 2Samuel 
2.5-7,10-13; Salmos 106.27-138.6; Hebreus 
9.14-13.25, as Epístolas Pastorais e Apocalipse. 
Cada folha mede 6,7 por 25,4 centímetros. Cada 
página tem três colunas (duas para os livros poé- 
ticos) com 40 a 44 linhas por coluna. O manus- 
crito foi escrito por dois escribas diferentes e foi 
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Códice Alexandrino — Esta reprodução mostra Atos 20.28 


datado entre o início e o meio do século 4. Não é 
conhecido o lugar de origem do manuscrito, mas 
está na Biblioteca do Vaticano desde seu primeiro 
catálogo em 1475. 

Quando Napoleão conquistou Roma, trouxe seus 
tesouros para Paris, incluindo este manuscrito. O 
estudioso Hug o identificou e chamou a atenção 
de outros pesquisadores para ele. Após a queda de 
Napoleão, o manuscrito foi devolvido à Biblio- 
teca do Vaticano. Renomados estudiosos textuais 
não tiveram permissão para fazer um trabalho mi- 
nucioso nele, até que uma edição fotográfica foi 
publicada em 1890. Ele está agora em exposição 
na Biblioteca do Vaticano. 

O texto do Manuscrito Vaticano é bem seme- 
lhante ao do Códice Sinaítico. Eles são geralmen- 
te reconhecidos como dois dos mais admiráveis 
exemplos do tipo alexandrino de texto grego do 
NT. O texto grego do AT é também admirável, 
mas não tão importante, uma vez que sua língua 
original era o hebraico. Praticamente todos os es- 
tudiosos textuais desde os dias de Brooke West- 
cott e Fenton Hort (que lançaram seu Testamen- 
to Grego, incluindo sua teoria de crítica textual, 
em 1881), reconhecem esse tipo neutro de texto 
como um texto bem antigo e puro, uma reprodu- 
ção extremamente acurada do que deve ter sido o 
original. Westcott e Hort o chamaram de um tex- 
to acurado do século 2 em 999 de 1.000 palavras 
no que tange a qualquer assunto de diferença de 
tradução. R e B são os exemplos mais admiráveis 
desse tipo de texto, que é também encontrado em 
alguns outros manuscritos gregos unciais, algu- 
mas traduções antigas e nos escritos de alguns dos 


BÍBLIA | 285 


Pais da i igreja. Desde os dias de Westcott e Hort, 
sua teoria tem sido confirmada pela descoberta 


de alguns papiros manuscritos, notadamente os 
Bodmer, descobertos na década de 1950. 


Códice Ephraemi Rescriptus (C) Ele é um pa- 
limpsesto (o escrito original foi apagado, e pa- 
lavras diferentes foram escritas sobre o mesmo 
material). Originalmente continha toda a Bíblia, 
mas agora tem somente partes de seis livros do 
AT e porções de todos os livros do NT, exceto 
2 Tessalonicenses e 2João. O texto bíblico, de co- 
luna única, escrito no século 5, foi apagado no 
século 12 e substituído por um texto de duas 
colunas, de uma tradução grega de sermões ou 
tratados por certo Ephraem, um líder eclesiástico 
sírio do século 4. Tal prática era comum em pe- 
ríodos de depressão econômica ou quando folhas 
de pergaminho eram escassas. O escrito original 
era escovado da superfície, que era alisada. Um 
novo texto então podia ser escrito sobre a su- 
perfície preparada. Usando produtos químicos, 
Tischendorf conseguiu ler muito do documento 
apagado. 

O manuscrito pode ter sido trazido do leste até 
Florença por um sábio grego chamado Andrew 
John Lascar, no tempo de Lorenzo de Médici. 
Uma vez que Lascar era conhecido como rindace- 
no (do rio Rindacos), ele provavelmente veio da 
região da Frígia (área da antiga Laodiceia). Onde 
o manuscrito esteve antes disso não se sabe. Ele 
foi trazido à Itália no início do século 6, tornan- 
do-se propriedade da família Médici. Catarina de 
Médici o levou para a França, onde permanece 
até hoje. 

O texto desse manuscrito é misto: é composto de 
todos os tipos de textos mais importantes, con- 
cordando frequentemente com o mais recente 
coinê do tipo bizantino, que a maioria dos estu- 
diosos considera o tipo menos valioso de texto do 
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Códice Vaticano — Esta reprodução mostra Saímos 1.1-3 
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Códice de Beza (D) Este é um diglota greco-lati- 
no contendo Mateus-Atos e 3João, com lacunas. 
A maioria dos estudiosos data o texto do fim do 
século 4 ou início do século 5 (c. 400). Alguns 
deles acreditam que o códice foi produzido no 
Egito ou no norte da África por um escriba cuja 
língua materna era o latim. Outro estudioso (D. 
C. Parker) argumentou que ele foi copiado em 
Beirute, um centro de estudos latinos legais du- 
rante o século 5, onde o latim e o grego eram 
usados. Evidentemente ele foi produzido por um 
escriba que conhecia latim melhor que grego, e 
então foi corrigido por vários escribas. Em todo 
caso, o códice de algum modo chegou às mãos 
de Teodoro Beza, estudioso francês e sucessor de 
Calvino. Beza o doou à Biblioteca da Universida- 
de de Cambridge em 1581. 

Esse códice provavelmente é o mais controverti- 
do dos unciais do NT por causa de sua notória 
independência. Seus muitos acréscimos, omissões 
e alterações (especialmente em Lucas e Atos) são 
obra de um teólogo importante. Alguns manus- 
critos anteriores (P29, P38, P48 e 0171) parecem 
ser precursores do tipo de texto encontrado em 
D, que é considerado o testemunho principal do 
texto de tipo ocidental. Desse modo, o Códice de 
Beza poderia ser uma cópia de uma edição ante- 
riormente revisada. Esse revisor deve ter sido um 
estudioso que tinha propensão a adicionar deta- 
lhes históricos, biográficos e geográficos. Mais 
que qualquer coisa, ele estava decidido a preen- 
cher lacunas na narrativa ao acrescentar detalhes 
circunstanciais. 


Códice Washingtoniano ou Os Evangelhos 
Freer (W) Este códice, datado de aproximada- 
mente 400, tem os quatro Evangelhos e Atos. É 
frequentemente mencionado como Os Evange- 
lhos Freer por causa de seu dono, Charles Freer. 
O códice provavelmente veio das ruínas de um 
mosteiro próximo a Giza. A grafia é bem seme- 
lhante à de um fragmento do livro de Enoque do 
século 5 encontrado em Akhmim, em 1886. 

O Códice W foi copiado de um manuscrito pro- 
genitor (exemplar), composto com base em vá- 
rios manuscritos diferentes. Isso é óbvio porque 
a apresentação textual de W é notadamente di- 
versificada, e até mesmo a estratificação do texto 
é equiparada a variações semelhantes na para- 
grafação. O escriba que combinou o manuscrito 
progenitor bebeu de várias fontes para unir seu 
códice do Evangelho. É provável que o escriba do 
manuscrito progenitor tenha usado um texto que 
veio do norte da África (o texto “Ocidental”) para 


a primeira parte de Marcos, e o escriba de W te- 
nha usado manuscritos de Antioquia para Mateus 
e a segunda parte de Lucas a fim de preencher 
as lacunas no manuscrito mais antigo que estava 
copiando. Uma análise textual detalhada reve- 
la as estratificações textuais variadas de W a se- 
guir: em Mateus o texto é bizantino; em Marcos 
o texto é primeiramente ocidental (1.1-5.30) e, 
depois, cesareiano em 5.31-16.20 (parecido com 
o P45); em Lucas o texto é primeiro alexandri- 
no (1.1-8.12) e, a seguir, bizantino. João é mais 
complexo, porque sua primeira parte (1.1-5.11), 
que preenche um caderno, foi a obra de um es- 
criba do século 7, que deve ter substituído um 
caderno danificado. (Wº designa o trabalho desse 
escriba.) Essa primeira parte tem uma mistura de 
leituras alexandrinas e ocidentais, como o restan- 
te de João. 


Códice 1739 Este códice do século 10 tem Atos 
e as Epístolas. O manuscrito foi descoberto no 
monte Athos em 1879, por E. von der Goltz. O 
manuscrito tem fortes afinidades textuais com 
P46, B, 1739, copta saídico, copta boárico, Cle- 
mente e Orígenes. O relacionamento entre P46, 
Be 1739 é extraordinário, porque 1739 é um ma- 
nuscrito do século 10 que foi copiado de um ma- 
nuscrito do século 4 de excelente qualidade. De 
acordo com um colofão, o escriba de 1739 para as 
Epiístolas Paulinas seguiu um manuscrito de Ce- 
sareia, na biblioteca de Pânfilo, que continha um 
texto origeniano. Os manuscritos P46, B e 1739 
formam uma linha textual clara: de P46 (início 
do século 2) a B (início do século 4) a 1739 (sé- 
culo 10, baseado no século 4). 


O texto do Novo Testamento O texto original 
do NT é o “publicado” — ou seja, aquele que esta- 
va em sua edição final editada e lançado para cir- 
culação na comunidade cristá. Para alguns livros 
do NT, há pouca diferença entre a composição 
original e o texto publicado. Depois que o autor 
escrevia ou ditava sua obra, ele (ou um associa- 
do) fazia as correções editoriais finais e então a 
lançava para distribuição. O que ocorre com os 
livros publicados atualmente ocorria nos tempos 
antigos: o escrito original do autor nem sempre é 
o que foi publicado, em razão de processo edito- 
rial. Contudo, o texto final editado é creditado 
ao autor, e o livro publicado é atribuído ao autor 
e considerado o original (autógrafo). É claro que 
no caso do NT'os originais não existem, de modo 
que os estudiosos têm de confiar nas cópias para 
resgatar ou reconstruir a redação original. 


Alguns estudiosos acreditam ser impossível res- 
gatar o texto original do NT grego porque não 
conseguiram reconstruir a história inicial da 
transmissão textual. Outros estudiosos modernos 
são menos pessimistas, mas ainda bem cautelosos 
para afirmar a possibilidade. E outros ainda são 
otimistas porque possuem muitos manuscritos 
antigos de excelente qualidade e porque a visão 
do período inicial da transmissão textual tem fi- 
cado cada vez mais clara. 

Resgatar o texto do NT' refere-se a livros indivi- 
duais, não ao volume inteiro, porque cada livro (ou 
grupo de livros, tais como as epístolas paulinas) 
tem sua própria história de transmissão textual. À 
mais antiga cópia existente de um texto inteiro do 
NT é a preservada no Códice Sinaítico (escrito em 
torno de 375 d.C.). (O Códice Vaticano não tem 
as Epístolas Pastorais e o Apocalipse). Antes do sé- 
culo 4, o NT circulava em suas várias partes: como 
um livro único ou um grupo de livros (os quatro 
Evangelhos ou as epístolas paulinas). Manuscritos 
do fim do século 1 até o século 3 têm sido encon- 
trados, com livros individuais, como Mateus (P1, 
P77), Marcos (P88), Lucas (P69), João (P5, 22, 52, 
66), Atos (P91) e Apocalipse (P18, 47), ou conten- 
do grupos de livros, como os quatro Evangelhos 
com Atos (P45), as epístolas paulinas (P30, P46, 
P92), as epístolas petrinas e Judas (P72). Cada li- 
vro do NT teve sua própria história textual e tem 
sido preservado com níveis variados de acurácia. 
Entretanto, todos os livros foram alterados do es- 
tado original em razão do processo de reprodução 
década após década e século após século. E o texto 
de cada livro necessita ser recuperado. 

O texto do NT foi afetado por muitas variações 
em sua história inicial. No fim do século 1 e 
início do século 2, as tradições orais e a palavra 
escrita conviviam lado a lado com igual impor- 
tância, especialmente se tratando do material dos 
Evangelhos. Frequentemente, o texto era mudado 
por escribas tentando conformar a mensagem es- 
crita à tradição oral ou tentando conformar uma 
narrativa do Evangelho a outra. Entre o final do 
século 2 e o século 3, muitas das leituras variantes 
significativas entraram no processo textual. 

O período inicial de transmissão textual, no en- 
tanto, não foi completamente arruinado pela in- 
fidelidade textual e pela liberdade dos escribas. 
Havia aqueles que copiavam o texto fiel e reve- 
rentemente, ou seja, reconheciam que estavam 
copiando um texto sagrado escrito por um apóstolo. 
A formalização da canonização não relacionava 
sua sacralidade ao texto. A canonização surgiu 
como resultado do reconhecimento comum e 
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histórico da sacralidade de vários livros do NT. 
Certos livros do cânon neotestamentário, tais 
como os quatro Evangelhos, Atos e as epístolas 
de Paulo, foram considerados literatura inspirada 
desde o início. Como tal, certos escribas os copia- 
vam com fidelidade reverente. 

Outros, no entanto, sentiam-se livres para fazer 
“melhorias” no texto, quer em prol da doutrina 
e da harmonização, quer em razão da influência 
de uma tradição oral que competia. Os manuscri- 
tos produzidos dessa maneira criavam um tipo de 
“texto popular”, isto é, um texto não controlado. 
(Esse tipo de texto costumava ser chamado de 
“texto ocidental”, porém estudiosos agora o reco- 
nhecem como um nome inadequado.) 

Durante o século 2, houve alguns homens que 
produziram revisões do texto do NT. De acordo 
com Eusébio, Teódoto (e seus seguidores) altera- 
ram o texto para os seus próprios propósitos. Em 
meados daquele mesmo século, Marcião elimi- 
nou suas cópias do Evangelho segundo Lucas de 
todas as referências à herança judaica de Jesus, e a 
harmonia dos Evangelhos de Taciano contém vá- 
rias alterações textuais que deram apoio a pontos 
de vista ascéticos. E, no entanto, outra influência 
forte e agradável criou o texto do tipo D para os 
Evangelhos e Atos. Esse redator teologicamente 
preparado, vivendo no final do século 2 ou 3, 
criou um texto que teve popularidade efêmera. 
Três papiros do século 3, P29, P38 e P48, cada 
um contendo uma porção do livro de Atos, po- 
dem ser precursores do texto tipo D em Atos. 
Mas há outros papiros contendo porções de Atos 
— a saber, P45 (c. 150) e P91 (c. 200) — mostran- 
do que o texto tipo D de Atos não era necessaria- 
mente anterior à forma mais pura. 

Além desses esforços — que são todos conheci- 
dos por criarem impurezas textuais —, não houve 
nenhuma revisão do texto do NT' no século 2. 
Ele foi, na verdade, um período no qual houve 
escribas que exercitaram a liberdade para copiar 
e os que demonstraram perspicácia. Os manus- 
critos produzidos pelos segundos são os que che- 
gam mais perto de preservar o texto original. Um 
exemplo excelente de um manuscrito acurado do 
fim do século 2 é o P75. 

Trata-se de um fato conhecido que o texto pro- 
duzido pelo escriba do P75 é um manuscrito bas- 
tante fiel. Sabe-se também que o P75 foi o tipo 
de manuscrito usado na formulação do Códice 
Vaticano — as leituras de P75 e de B são extraordi- 
nariamente semelhantes. Antes da descoberta do 
P75, certos estudiosos acreditavam que o Códice 
Vaticano fosse resultado de uma revisão do século 
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4; outros (principalmente Hort) acreditavam que 
ele deveria reportar-se a uma cópia bem antiga e 
acurada. Hort disse que o Códice Vaticano pre- 
serva “não somente um texto muito antigo, como 
também uma linha muito pura de um texto mui- 
to antigo” (Westcott e Hort, The Introduction to 
the New Testament in the Original Greek, pp. 250- 
251). O P75 parece ter mostrado que Hort estava 
certo. 

Antes da descoberta do P75, muitos estudiosos 
textuais estavam convencidos de que os papiros 
dos séculos 2 e 3 exibiam um texto inconstante, 
caracterizado somente pela independência indi- 
vidual. O Papiro Chester Beatty, o P45, e os Pa- 
piros Bodmer, P66 e P72 (em 2Pedro e Judas), 
mostram esse tipo de independência. Estudiosos 
acreditavam que os escribas em Alexandria deve- 
riam ter usado vários textos assim para produzir 
uma boa revisão, conforme se observa no Códice 
Vaticano. Mas sabe-se agora que o Códice Vatica- 
no não foi resultado de uma revisão acadêmica, 
consequência de seleção editorial através de várias 
histórias textuais. Antes, hoje está bem claro que 
ele foi simplesmente uma cópia (com algumas 
modificações) de um manuscrito quase como o 
P75, e não uma revisão do século 4. 

Alguns estudiosos podem apontar que isso não 
significa automaticamente que P75 e B repre- 
sentem o texto original. O que isso significa, eles 
dizem, é que existe um manuscrito do século 2 
que mostra grande afinidade com o manuscrito 
do século 4 cuja qualidade tem sido altamente 
valorizada. Mas vários estudiosos têm demonstra- 
do que não houve nenhuma revisão alexandrina 
antes do tempo do P75 (fim do século 2) e de 
B (início do século 4), e que ambos representam 
uma forma relativamente pura de preservação de 
uma linha relativamente pura de herança, do tex- 
to original. 

A visão atual sobre o texto inicial é a de que certa- 
mente escribas em Alexandria e/ou escribas fami- 
liarizados com práticas escriturísticas alexandri- 
nas (talvez aqueles em Oxirinco) foram provavel- 
mente responsáveis por manter um texto em certa 
medida puro pelos séculos 2, 3 e 4. Os escribas 
alexandrinos, na verdade empregados (ou associa- 
dos a eles) pelo scriptorium da grande biblioteca 
alexandrina e/ou membros do scriptorium asso- 
ciado à escola catequética em Alexandria (chama- 
da de Didaskelion), eram filólogos, gramáticos e 
críticos textuais treinados. Sua obra sobre o NT 
não foi revisora — isto é, não era um aperfeiçoa- 
mento organizado do texto. Antes, o trabalho de 
purificação e preservação foi provavelmente feito 


aqui e ali por vários indivíduos treinados em crí- 
tica textual. Isso fica claro na produção do P66, 
que contém o Evangelho de João. Esse manuscri- 
to foi provavelmente produzido em um scripto- 
rium egípcio, por um escriba novato que come- 
teu muitos erros crassos, que foram subsequen- 
temente corrigidos por outro escriba trabalhando 
no mesmo lugar. O primeiro texto produzido 
pelo novato poderia ser classificado como sendo 
muito “livre”, mas o texto corrigido é muito mais 
acurado. (V. anteriormente a discussão sobre este 
manuscrito.) 

O que parece ter acontecido com a reprodução 
do texto do NT no período inicial no Egito foi 
descrito com sagacidade por Zuntz. Ele disse que 
quando um livro era imensamente popular (as- 
sim como a Ilíada e a Odisseia, de Homero, ou os 
escritos de Platão), era copiado com entusiasmo 
desordenado pelo noviço e da mesma forma pelo 
estudioso. Mas, quando gramáticos e escribas 
tomavam contato com ele, tentavam livrar-se da 
corrupção do texto. No processo, no entanto, eles 
podem ter destruído algumas leituras autênticas, 
porém não muitas. Desse modo, o texto popular 
(também conhecido como “texto ocidental”) po- 
deria ter preservado a redação original em alguns 
casos. O tipo de texto popular ou livre está pre- 
sente em vários manuscritos do século 3: P9, P37, 
P40, P45, P72 e P78. 

Em suma, esse texto popular está normalmente 
presente em qualquer tipo de manuscrito que 
não foi produzido por influências alexandrinas. 
Dada a sua independência, ele não é tão digno 
de confiança quanto o tipo de texto alexandrino. 
Mas, porque o texto alexandrino é conhecido 
como um texto polido, o texto popular às vezes 
preservava a redação original. Quando uma leitu- 
ra variante tem o apoio dos textos “ocidentais” e 
alexandrinos, ela é muito provavelmente original; 
mas, quando os dois estão divididos, o testemu- 
nho alexandrino preserva com mais frequência a 
redação original. 

Há ainda um dilema para alguns críticos textuais. 
Eles não conseguem explicar como um texto tipo 
B/P75 coexistia com um texto tipo ocidental no 
século 2. Tudo o que se pode dizer é que o texto 
ocidental geralmente parece ser inferior ao texto 
tipo B/P75. É claro que esse tipo de julgamento 
preocupa certos estudiosos, que apontam que o 
valor dado a B e ao P75 baseia-se em uma apre- 
ciação subjetiva do tipo de texto que eles contêm 
(como em oposição ao texto ocidental) em lu- 
gar de qualquer tipo de reconstrução teórica da 
transmissão inicial do texto. Essa mesma avalia- 


ção subjetiva foi utilizada quando Wescott e Hort 
decidiram que B era intrinsecamente superior a 
D (v. sua Introduction, pp. 32-42). No entanto, 
a práxis da crítica textual novamente demonstra 
que o texto tipo B/P75 é intrinsecamente supe- 
rior ao texto ocidental, 

Na análise final, os manuscritos que representam 
uma preservação pura do texto original são nor- 
malmente os chamados “alexandrinos.” Alguns 
estudiosos, tais como Bruce Metzger, chamaram 
os primeiros manuscritos de “proto alexandrinos”, 
pois acredita-se que eles (ou manuscritos como 
eles) estão sendo usados para compor um texto 
do tipo alexandrino. No entanto, isso é olhar para 
as coisas da perspectiva do século 4. Deve se olhar 
para as coisas do século 2 em diante, e então com- 
parar manuscritos do século 4 com os do século 
2. Os manuscritos do século 2 poderiam ainda 
ser chamados de “alexandrinos” no sentido de 
que foram produzidos sob influências alexandri- 
nas. Talvez uma terminologia diferenciada pudes- 
se ser “alexandrinos iniciais” (pré-Constantino) 
e “alexandrinos posteriores” (pós-Constantino). 
Manuscritos designados como “alexandrinos ini- 
ciais” seriam geralmente mais puros, menos edi- 
tados. Manuscritos designados de “alexandrinos 
posteriores” apresentariam edições, bem como a 
influência de outras tradições textuais. 

O texto “alexandrino inicial” está refletido em 
muitos manuscritos dos séculos 2 e 3. No topo da 
lista está o P75 (c. 175), o trabalho de um escri- 
ba competente e cuidadoso. Não muito longe em 
qualidade estão P4+P64+P67 (c. 150), realizado 
por um copista excelente. Outras cópias extrema- 
mente boas são P1 (c. 200), P20 (início do século 
3), P23 (c. 200), P27 (século 3), P28 (século 3), 
P32 (c. 150), P39 (século 3), P46 (c. 125), P65 
(século 3), P66 (em sua forma corrigida: P66S; c. 
150), P70O (século 3), P77 (c. 150), P87 (c. 125), 
P90 (c. 175) e P91 (c. 200). Vários desses ma- 
nuscritos têm sido colocados na categoria “estrita” 
pelos críticos textuais Kurt e Barbara Aland — ou 
seja, exibem controle “estrito” de escribas e, por- 
tanto, são cópias acuradas de um exemplar, se não 
o original. Esses manuscritos são: P1, P23, P35, 
P37, P39, P64/67, P65, P70 e P75. 

O texto “alexandrino posterior”, que apresenta 
polimento editorial, é exibido em alguns ma- 
nuscritos, tais como o N (século 4), T (século 5), 
Y (século 7), L (século 8), 33 (século 9), 1739 
(um manuscrito do século 10 copiado de um 
manuscrito alexandrino do século 4 muito pa- 
recido com o P46) e 579 (século 13). A partir 


do quinto século, manuscritos do tipo bizantino 
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começaram a exercer influência no Egito. Alguns 
datados de aproximadamente 400, que vieram do 
Egito, claramente refletem essa influência; o Có- 
dice Alexandrino (A) talvez seja o melhor exem- 
plo. Outros manuscritos egípcios dessa era, tais 
como os códices Sinaítico(N) e o Washingtoniano 
(W) apresentam uma harmonização em larga es- 
cala, que não pode estar diretamente relacionada 
a qualquer tipo de revisão. 

No fim do século 3, outro tipo de texto grego 
passou a existir e então cresceu em popularidade 
até tornar-se o tipo dominante em toda a cris- 
tandade. Foi aquele primeiramente instigado por 
Luciano de Antioquia, de acordo com Jerônimo 
(na introdução de sua tradução latina dos Evan- 
gelhos). O texto de Luciano foi uma revisão de- 
finida (i.e., uma edição criada propositadamente) 
— em oposição ao tipo de texto alexandrino que 
surgiu como resultado de um processo em que 
os escribas alexandrinos, ao compararem muitos 
manuscritos, tentaram preservar o melhor texto 
—, servindo mais como críticos textuais que edito- 
res. É claro que os alexandrinos fizeram algumas 
edições — que chamaríamos de cópia-edição. O 
texto luciânico é o resultado e o ápice do texto 
popular; é caracterizado pela suavidade da lingua- 
gem, que é alcançada com a remoção das obscu- 
ridades, das construções gramaticais estranhas e 
pela conflação de leituras variantes. Luciano (e/ 
ou seus associados) deve ter usado muitos tipos 
diferentes de manuscritos de qualidades variáveis 
para produzir um texto harmonizado e editado 
do NT. O tipo de obra editorial que passou a ter 
parte no texto de Luciano é o que chamaríamos 
de edição permanente. 

O texto de Lucianofoi produzido antes da persegui- 
ção de Diocleciano (c. 303), em cujo tempo mui- 
tas cópias do NT foram confiscadas e destruídas. 
Logo depois desse período de devastação, Cons- 
tantino assumiu o poder e então reconheceu o 
cristianismo como religião do Estado. Houve, é 
claro, uma grande necessidade de cópias do NT 
a serem feitas e distribuídas às igrejas por todo o 
mundo mediterrâneo. Foi nessa época que o texto 
de Luciano começou a ser propagado por bispos 
saindo da escola de Antioquia para as igrejas por 
todo o Oriente, levando o texto com eles. O texto 
de Luciano logo tornou-se o texto-padrão da igre- 
ja oriental e formou a base para o texto bizantino 
— e é, desse modo, a autoridade máxima para o 
Textus Receptus. 

Enquanto Luciano concluía sua revisão do texto 
do NT, o texto alexandrino tomava sua forma fi- 
nal. Como mencionado anteriormente, a forma- 
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ção do texto tipo alexandrino foi o resultado de 
um processo (em oposição a uma única revisão 
editorial), A formação do texto alexandrino en- 
volveu uma crítica textual menor (i.e., a seleção 
de leituras variantes entre vários manuscritos) e 
cópia-edição (i.e., a produção de um texto legí- 
vel). Houve muito menos cuidado com o con- 
teúdo no texto tipo alexandrino do que no de 
Luciano, e os manuscritos-base para o texto tipo 
alexandrino foram superiores aos usados por Lu- 
ciano. Talvez Hesíquio fosse responsável por dar 
ao texto alexandrino sua forma final, e Atanásio 
de Alexandria pode ter sido aquele que fez desse 
escrito o texto arquetípico para o Egito. 

Com o passar dos anos, cada vez menos textos 
alexandrinos foram produzidos, e mais e mais 
manuscritos bizantinos foram publicados. Pou- 
quíssimos egípcios continuaram a ler em grego 
(com exceção daqueles no Mosteiro de Santa Ca- 
tatina, a área da descoberta do Códice Sinaítico), 
e o restante do mundo mediterrâneo voltou-se 
para o latim. Somente as igrejas de fala grega na 
Grécia e em Bizâncio continuaram a fazer cópias 
do texto grego. Século após século — do 6º ao 14º 
— a grande maioria dos manuscritos do NT foi 
produzida em Bizâncio, todos carregando o mes- 
mo tipo de texto. Quando o primeiro NT grego 
foi impresso (c. 1525), baseou-se em um texto 
grego que Erasmo havia compilado, usando al- 
guns poucos manuscritos bizantinos posteriores. 
Esse texto impresso, com pequenas revisões, tor- 
nou-se o Textus Receptus. 

Começando no século 17, manuscritos anterio- 
res começaram a ser descobertos — manuscritos 
com um texto que diferia daquele encontrado no 
Textus Receptus. Em torno de 1630, o Códice 
Alexandrino foi trazido para a Inglaterra. Um 
manuscrito anterior, do século 5, contendo todo 
o NT, forneceu um testemunho bom e antigo ao 
texto do NT (um testemunho particularmente 
bom ao texto original de Apocalipse). Duzen- 
tos anos depois, um estudioso alemão chamado 
Constantin von Tischendorf descobriu o Códice 
Sinaítico no Mosteiro de Santa Catarina (loca- 
lizado próximo ao monte Sinai). O manuscrito, 
datado de aproximadamente 360 d.C., é um dos 
dois mais antigos manuscritos em velo (pele tra- 
tada de animal) do NT grego. O mais antigo ma- 
nuscrito em velo, o Códice Vaticano, estivera na 
Biblioteca do Vaticano desde no mínimo 1481, e 
só foi colocado à disposição de estudiosos a partir 
de meados do século 19. Esse manuscrito data- 
do de pouco antes (350 d.C.) do Códice Sinaí- 


tico, tinha o AT e o NT em grego, excluindo-se 


a última parte do NT (Hb 9.15 a Ap 22.21 e as 
Epístolas Pastorais). Cem anos de crítica textual 
têm determinado que esse manuscrito é um dos 
testemunhos mais acurados e confiáveis do texto 
original. 

Outros manuscritos antigos e importantes foram 
descobertos no século 19. Graça ao trabalho in- 
cansável de homens como Constantin von Tis- 
chendorf, Samuel Tregelles e E H. A. Scrivener, 
manuscritos como o Códice Ephraemi Rescrip- 
tus, o Códice Zacynthius, e o Códice Augiensis 
foram decifrados, combinados e publicados. 

À medida que os vários manuscritos foram des- 
cobertos e tornados públicos, certos estudio- 
sos trabalharam para compilar um texto grego 
que representaria mais proximamente o texto 
original que o Textus Receptus. Em aproxima- 
damente 1700, John Mill produziu um Textus 
Receptus melhorado, e, na década de 1730, 
Johannes Albert Bengel (conhecido como o pai 
dos estudos textuais e filológicos modernos no 
N'T) publicou um texto que se desviou do Tex- 
tus Receptus de acordo com a evidência de ma- 
nuscritos anteriores. 

No século 19, certos estudiosos começaram a 
abandonar o Textus Receptus. Karl Lachman, 
um filólogo clássico, produziu um texto novo 
(em 1831) que representou os manuscritos do 
século 4. Samuel Tregelles (autodidata em latim, 
hebraico e grego), trabalhando durante toda a 
vida, concentrou todos os seus esforços na pu- 
blicação de um texto grego (que saiu em seis 
partes, de 1857 a 1872). Como está declarado 
na introdução dessa obra, o objetivo de Tragelles 
era “exibir o texto do NT nas mesmas palavras 
em que foi transmitido conforme a evidência 
da autoridade antiga”. Henry Alford também 
compilou um texto grego baseado nos melhores 
e mais antigos manuscritos. Em seu prefácio ao 
The Greek New Testament (um comentário em 
vários volumes sobre o NT grego, publicado em 
1849), Alford disse que trabalhou para a “demo- 
lição da reverência indigna e pedante pelo texto 
recebido, que se colocava no caminho de todas 
as chances de descoberta da genuína palavra de 
Deus”, 

Durante essa mesma época, Tischendorf dedicava 
uma vida inteira de trabalho para descobrir ma- 
nuscritos e produzir edições acuradas do NT gre- 
go. Em uma carta a sua noiva, ele escreveu: “sou 
confrontado por uma tarefa sagrada, a luta para 
reaver a forma original do NT”. Na realização de 
seu desejo, ele descobriu o Códice Sinaítico, deci- 
frou o palimpsesto Códice Ephraemi Rescriptus, 


combinou manuscritos incontáveis e produziu 
várias edições do NT' grego (a oitava edição é 
considerada a melhor). 

Auxiliados pelo trabalho de estudiosos anteriores, 
dois britânicos, Brooke Westcott e Fenton Hort, 
trabalharam juntos por 28 anos para produzir 
uma obra intitulada The New Testament in the 
Original Greek (O Novo Testamento no Grego 
Original) (1881). Juntamente com esta publi- 
cação, eles deram a conhecer sua teoria (que era 
principalmente de Hort) de que os códices Vati- 
cano c Sinaítico (juntamente com poucos outros 
manuscritos antigos) representavam um texto 
que replicava quase totalmente o escrito original. 
Eles chamaram esse texto de Texto Neutro. (De 
acordo com seus estudos, o Texto Neutro descre- 
via certos manuscritos que tinham a menor quan- 
tidade de corrupção textual.) Esse é o texto no 
qual Westcott e Hort se apoiaram para compilar 
sua obra. 

O século 19 foi uma época frutífera para a recu- 
peração do NT grego; o século 20, no entanto, 
não ficou para trás. Os que viveram no século 20 
testemunharam a descoberta dos Papiros Oxirr- 
rinco, dos Papiros Chester Beatty e dos Papiros 
Bodmer. Hoje, há aproximadamente cem papiros 
contendo porções do N'T, vários dos quais datam 
de fim do século 1 ao começo do século 4. Essas 
descobertas importantes, oferecendo a estudiosos 
muitos manuscritos antigos, têm aumentado o 
esforço para se recuperar a redação original do 


No início do século 20, Eberhard Nestle usou as 
melhores edições do NT grego produzidas no sé- 
culo 19 para compilar um texto que representas- 
se o consenso da maioria. À obra de fazer novas 
edições foi continuada por seu filho por vários 
anos, e então ficou sob o cuidado de Kurt Aland. 
À edição mais recente (27%) do Novum Testamen- 
tum Graece de Nestle-Aland apareceu em 1993. 
O mesmo texto grego aparece em outro volu- 
me popular publicado pelas Sociedades Bíblicas 
Unidas, chamado de Greek New Testament (Novo 
Testamento Grego) (quarta edição). Aland tem 
argumentado que o texto Nestle-Aland, 272 edi- 
ção (NA??), chega mais perto do texto original do 
NT do que chegaram Tischendorf, ou Westcott e 
Hort. E em vários escritos ele declara que o NA” 
pode muito bem ser o texto original. Embora 
poucos, se alguns estudiosos concordassem com 
isso, a 272 edição do texto Nestle-Aland é consi- 
derada por muitos como representante do que há 
de mais atual e melhor em se tratando de erudi- 
ção textual. 
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Crítica textual do Novo Testamento Críticos 
textuais trabalhando com literatura antiga uni- 
versalmente reconhecem a supremacia de ma- 
nuscritos anteriores sobre posteriores. Críticos 
textuais que não trabalham com o NT adora- 
riam ter o mesmo tipo de testemunhos antigos 
que os estudiosos bíblicos possuem. Na verdade, 
muitos deles trabalham com manuscritos antigos 
mil anos depois que os autógrafos foram com- 
postos! É impressionante que os manuscritos do 
mar Morto tenham fornecido um texto que esteja 
quase 800 anos mais próximo dos originais que 
os manuscritos massoréticos e, no entanto, mui- 
tos dos manuscritos do mar Morto ainda estão 
a mais de 600 ou 800 anos distantes do tempo 
da composição original. Críticos textuais do NT 
têm uma grande vantagem! 

Os estudiosos textuais do NT' no século 19 — 
como Lachmann, Tregelles, Tischendorf, Wescort 
e Hort — trabalharam com base em que os tes- 
temunhos mais antigos são os melhores. Alguns 
estudiosos textuais têm continuado essa linha de 
resgate usando o testemunho de textos mais anti- 
gos. Mas muitos deles, desde o tempo de Westcott 
e Hort, têm estado menos inclinados a produzir 
edições baseadas na teoria de que a leitura mais 
antiga é a melhor. A maioria dos críticos textuais 
no presente está mais inclinada a endossar a máxi- 
ma de que a leitura mais original é provavelmente 
aquela que melhor explica as variantes. 

Essa máxima (ou “cânon” como às vezes é cha- 
mada), por melhor que seja, produz resultados 
conflitantes. Por exemplo: dois estudiosos, usan- 
do o mesmo princípio para examinar a mesma 
unidade variante, não chegarão a um acordo. Um 
argumentará que uma variante foi produzida por 
um copista tentando imitar o estilo do autor; o 
outro afirmará que a mesma variante tem de ser 
original porque concorda com o estilo do autor. 
Um argumentará que uma variante foi produzida 
por um escriba ortodoxo tentando livrar o texto 
de uma leitura que pudesse ser usada para pro- 
mover heterodoxia ou heresia; o outro afirmará 
que a mesma variante tem de ser original porque 
é ortodoxa e concorda com a doutrina cristã (des- 
se modo um escriba heterodoxo ou herético deve 
tê-la mudado). Além disso, esse princípio permite 
a possibilidade de que a leitura selecionada para 
o texto possa ser tirada de qualquer manuscrito 
em qualquer data. Isso pode levar ao ecletismo 
subjetivo. 

Estudiosos textuais modernos têm tentado abran- 
dar o subjetivismo ao empregar um método 
chamado “ecletismo equilibrado”. Esse tipo de 
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ecletismo aplica uma combinação de considera- 
ções internas e externas onde o caráter das varian- 
tes é avaliado à luz da evidência dos manuscritos 
e vice-versa. Isso supostamente produz uma visão 
equilibrada e serve como uma verificação contra 
tendências puramente subjetivas. 

Os Alands favorecem o mesmo tipo de aborda- 
gem, chamando-o de método local-genealógico, 
que é definido a seguir: 

É impossível progredir com base na suposição de 
uma árvore genealógica de manuscritos, e com 
base em uma revisão plena e uma análise dos rela- 
cionamentos obtidos entre a variedade de ramos 
interelacionados na tradição manuscrita, a fim de 
assumir uma revisão dos dados como se faria com 
outros textos gregos. Decisões devem ser tomadas 
uma a uma, caso a caso. Esse método tem sido 
caracterizado como ecletismo, mas de maneira 
equivocada. Depois de estabelecer cuidadosa- 
mente a variedade das leituras oferecidas em uma 
passagem e as possibilidades de sua interpretação, 
é preciso determinar, com base nos critérios exter- 
nos e internos dessas leituras (que frequentemen- 
te são bem numerosas), qual é o texto original do 
qual os outros possam ser considerados derivados. 
Na perspectiva de nosso conhecimento presente, 
esse método “local-genealógico” (se fosse para lhe 
dar um nome) é o único que atende às exigências 
da tradição textual do NT (Introdução ao Novum 
Testamentum Graece, 26º edição). 

O método “local-genealógico” supõe que para 
qualquer unidade de variação, qualquer manus- 
crito (ou manuscritos) pode ter preservado o 
texto original. Aplicar esse método produz uma 
apresentação documentária extremamente irregu- 
lar do texto. Qualquer um que estude o aparato 
crítico do NA? irá detectar que não há sequer 
uma apresentação documentária nele. O ecletis- 
mo está disperso por todo o texto. 

O “ecletismo equilibrado” e/ou o método “local- 
genealógico” tendem a dar prioridade à evidência 
interna sobre a externa. No entanto, para resgatar 
o texto original, deve ser feito o contrário. Essa 
era a opinião de Westcott e Hort. Com respeito 
a sua compilação do The New Testament in the 
Original Greek, Hort escreveu: “a evidência do- 
cumental, na maioria dos casos, tem ocupado o 
lugar de honra contra a evidência interna”? (The 
Introduction to the New Testament in the Original 
Greek, p.17). 

Nesse sentido, Westcott e Hort necessitam ser 
retomados. Earnest Colwell tinha a mesma ideia 
quando escreveu “Hort Redivivus: A Plea and a 
Program”. Colwell condenava a tendência cres- 


cente de se fiar inteiramente na evidência interna 
das leituras, sem consideração séria da evidência 
documental. Ele apelou a estudiosos que fizessem 
uma tentativa de reconstruir uma história da tra- 
dição manuscrita. À abundância de manuscritos, 
vários dos quais bastante antigos, irá auxiliar estu- 
diosos nessa tarefa contínua. 


Citações do Antigo Testamento no Novo Testa- 
mento Passagens do AT citadas ou aludidas nos 
escritos do NT. 

Um dos problemas mais complexos na interpreta- 
ção da Bíblia diz respeito à compreensão de como 
os autores do NT citavam o AT. Obviamente 
nada é tão influente e cheio de autoridade para os 
autores do NT do que as Escrituras. No entanto, 
o modo como usavam passagens do AT frequen- 
temente parece estranho a leitores modernos. 

O AT forneceu as palavras e as ideias para boa 
parte do NT. A menos que se tenha a Bíblia que 
imprima citações do AT' em destaque, isso tal- 
vez não seja facilmente visto, pois os autores do 
NT frequentemente tecem as palavras do AT por 
conta própria, sem indicar que as estão tomando 
emprestadas do AT. Há mais de 400 passagens do 
AT que são explicitamente citadas no NT. Quase 
metade delas é introduzida por uma declaração 
como “a Escritura diz”, chamando a atenção para 
o fato de que a autoridade e o pensamento do AT 
estão sendo expostos. Na outra metade, no entan- 
to, as palavras do AT são tecidas na estrutura da 
própria declaração do autor. 

Além das mais de 400 passagens citadas explici- 
tamente, há bem mais de mil lugares com uma 
alusão a um texto, evento ou pessoa do AT. A di- 
ferença entre uma citação e uma alusão é às vezes 
debatida por textos particulares, porém normal- 
mente a explicação é que, na citação, o autor usa 
conscientemente as palavras de uma passagem 
do AT, enquanto na alusão ele tem os textos em 
mente, mas não está tentando conscientemente 
usar as mesmas palavras. 

Citações são facilmente identificáveis quando 
há uma fórmula introdutória, tal como “a Es- 
critura diz” (como em Rm 10.11; cf. Is 28.16). 
Onde não há nenhuma fórmula introdutória, é 
fácil negligenciar citações explícitas (Rm 10.13; 
cf. J1 2.32). As alusões, é claro, são mais difíceis 
ainda de reconhecer, mas frequentemente forne- 
cem a chave para a interpretação. Por exemplo, 
João 1.14-18 — com sua menção a glória, graça e 
verdade, Moisés, e o fato de que ninguém jamais 
viu a Deus — é muito mais fácil e profundamen- 
te compreendido quando lido em conexão com 


Êxodo 33.17-34.8. Na passagem de Êxodo, a 
glória de Deus e a sua graça e verdade são reve- 
ladas a Moisés. O autor estava demostrando que 
uma revelação muito mais completa de Deus foi 
dada em Jesus, em comparação à revelação dada a 
Moisés na narrativa registrada em Exodo. 

Além disso, uma luz significativa é lançada sobre 
muitas passagens do NT' por passagens do AT 
com ideias e palavras semelhantes, mesmo onde 
o autor do NT' possa não ter conscientemente 
feito alusão a esses textos (p. ex., Mt 16.19; Is 
22.22). O que estava por trás do pensamento do 
autor não é certo, mas, nesses casos, o NT reflete 
o pensamento, a cultura e a linguagem do perío- 


do do AT. 


Distribuição de citações do Antigo Testamento 
Os livros do NT que mostram maior dependên- 
cia do AT são Mateus, João, Romanos, Hebreus, 
IPedro e Apocalipse. Uma declaração assim, no 
entanto, pode ser equivocada porque os autores 
possuem diferentes métodos. 

Mateus cita, ou conscientemente reflete, a reda- 
ção de passagens do AT aproximadamente 62 
vezes. Quase metade delas possui uma fórmula 
introdutória. O livro de Apocalipse, por outro 
lado, nunca cita o AT e não possui uma fórmu- 
la introdutória, porém é provavelmente mais 
dependente do AT que qualquer outro livro do 
NT. O livro de Hebreus cita, ou conscientemente 
reflete, o AT cerca de 60 vezes. Também metade 
delas possui uma fórmula introdutória, porém o 
Evangelho de João assim o faz apenas 18 vezes, 
quase sempre com uma fórmula introdutória. No 
entanto, as alusões ao AT estão presentes em pra- 
ticamente todas as páginas do Evangelho de João, 
tanto que alguns estudiosos têm argumentado 
que ele deu forma à sua narrativa baseado na saga 
do êxodo, nas festas judaicas ou em pessoas e ima- 
gens do AT. A Carta de Paulo aos Romanos usa 
o AT 54 vezes (em três quartos das ocasiões com 
fórmulas introdutórias), mas em nenhum outro 
lugar tão frequentemente (p. ex., 1Co, 16 vezes; 
Gl, 11 vezes; Fp, uma vez; 1'Ts, uma vez). 

Além da indicação de que Filipenses e 1Tessaloni- 
censes usam o AT somente uma vez, outros livros 
fazem uso explícito do AT raramente ou nunca. 
Colossenses, Tito, Filemom e as cartas joaninas 
não usam o AT; 2 Timóteo e Judas usam-no so- 
mente uma vez, enquanto 2Pedro e 1 Timóteo 
fazem uso dele duas vezes. 

O importante é perceber que o AT é usado mais 
frequentemente em circunstâncias em que a pla- 
teia esteja familiarizada com ele, ou onde ele seja 


BÍBLIA | 293 


essencial para descrever os eventos relacionados a 
Cristo e à Igreja. Os livros que usam o AT com 
mais frequência (Mt, Jo, Rm, Hb, 1Pe e Ap) são 
originários de um contexto judaico ou endereça- 
dos a ele, ou, como no caso de Romanos e João, 
lidam especificamente com a relação entre judeus 
e cristãos. Os Evangelhos fazem uso extenso do 
AT porque a sua linguagem é necessária a fim de 
comunicar a identidade e a importância de Jesus 
nos propósitos de Deus. Do mesmo modo, 1Pe- 
dro usa o AT frequentemente porque o autor está 
tentando comunicar a seus leitores perseguidos 
que eles são o povo de Deus e os herdeiros das 
promessas divinas. 


Dificuldades na interpretação Frequentemen- 
te, quando as pessoas pensam nas citações do AT 
no NT, pensam somente em termos de profecia. 
Alguns têm sido culpados de adicionar as decla- 
rações do AT que o NT aplica a Cristo e à igreja 
e de afirmar que esses textos são predições que 
comprovam que Jesus é o Messias. Esse tipo de 
procedimento está repleto de problemas porque 
é muito simplista e não faz justiça ao AT' ou ao 
modo como o NT o usa. É claro que a igreja pri- 
mitiva usou o AT para mostrar que Jesus cumpriu 
as promessas e realizou a obra de Deus, mas o uso 
que a igreja fez do AT foi bastante variado, e boa 
parte dele não pode ser classificada como profecia 
preditiva. A profecia em si é muito complexa para 
ser limitada ao pensamento preditivo. 

Alguns dos exemplos mais óbvios de dificuldades 
aparecem no Evangelho de Mateus, embora não 
estejam restritos a ele. Mateus 2.15 — “Do Egito 
chamei o meu filho” — é uma citação de Oseias 
11,1, mas em Oseias essas palavras não se referem 
ao Messias. Referem-se à nação de Israel. Do mes- 
mo modo, Mateus 2.18 cita Jeremias 31.15 (“Ou- 
ve-se uma voz em Ramá, pranto e amargo choro; 
é Raquel, que chora por seus filhos e recusa ser 
consolada, porque os seus filhos já não existem”) 
como tendo se cumprido no massacre de crianças 
inocentes em Belém, porém em Jeremias o choro 
é sobre a destruição de Jerusalém. João 12.40 vê 
Isaías 6.10 cumprido no ministério de Jesus, mas 
esse versículo lida com o chamado de Isaías e não 
é uma predição referente ao ministério do Mes- 
sias. Os exemplos poderiam ser multiplicados, no 
entanto esses devem ser suficientes para ilustrar o 
problema, Por essa razão, os autores do NT tém 
sido frequentemente acusados de torcer as Escri- 
turas, mas essa acusação é tão simplista quanto o 
pensamento de que toda profecia é preditiva, e 
na verdade tem origem no mesmo erro. Portan- 
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to, qualquer tentativa de entender o uso do AT 
no NT terá de considerar as várias maneiras em 
que o AT é usado e os métodos empregados pelos 
autores do NT. 

Outras dificuldades também são encontradas. Por 
vezes os autores do NT indicam que algum fato 
relacionado a Cristo é um cumprimento do AT, 
porém o texto explícito que tinham em mente 
não pode ser identificado como tal. Por exemplo, 
João 7.38 apresenta a expressão “do seu interior 
fluirão rios de água viva” antecedida da declaração 
“como diz a Escritura”. Nenhum texto no AT diz 
isso. Possivelmente a alusão seja à rocha de onde 
jorrou água no deserto (Ex 17.1), ou às águas que 
fluíram do novo templo (Zc 14.8) ou, mais ge- 
nericamente, pode referir-se a Isaías 58.11. Do 
mesmo modo, a dificuldade em determinar o 
texto do AT por trás da profecia de que Cristo 
seria chamado de nazareno (Mt 2.23) é notória. 
Provavelmente a referência seja a Isaías 1l.l e à 
palavra hebraica ali traduzida como “ramo”, po- 
rém a conexão não é feita com facilidade e não 
é segura. Um terceiro exemplo desse tipo de di- 
ficuldade está em 1 Coríntios 14.34, onde Paulo 
indica que as mulheres deveriam ser submissas 
assim como diz a Lei, mas não há nenhum texto 
do AT expressando essa ideia. Sua declaração deve 
provavelmente ser entendida como um resumo, 
e não uma citação ou alusão. Do mesmo modo, 
em algumas ocasiões, um texto do AT é aparente- 
mente atribuído ao livro. Em Marcos 1.2,3, uma 
citação do AT é atribuída a Isaías, mas a citação 
é na verdade uma conflação (ou mistura) de Exo- 
do 23.20, Malaquias 3.1 e Isaías 40.3. Mateus 
27.9,10 cita uma passagem atribuída a Jeremias, 
quando realmente ela se refere a Zacarias 11.13 e 
poderia ser mais bem descrita como um resumo 
de Zacarias 11.12,13, com algumas palavras in- 
cluídas de Jeremias 32.6-9. Esses dois exemplos, 
no entanto, não criam um grande problema, pois 
a determinação da origem das palavras pode ocor- 
rer por causa do seu uso em coletâneas de citações 
de vários profetas, os profetas mais importantes 
eram usados para designar sua origem. 

A redação das citações do texto do AT nem sem- 
pre se conforma a sua forma moderna. Assim 
como hoje há inúmeras traduções da Bíblia, en- 
quanto o NT era escrito havia várias formas do 
texto do AT. Com respeito ao texto hebraico (pois 
o AT foi escrito principalmente nessa língua), ha- 
via tradições diferentes. Essas diferenças nas tradi- 
ções hebraicas eram relativamente pequenas. Por 
causa da crescente importância do aramaico após 
o cativeiro babilônico e do grego após as conquis- 


tas de Alexandre, o Grande, o AT também era 
conhecido e usado nessas duas línguas enquanto 
o NT estava sendo escrito. Na verdade, os judeus 
consideravam necessário nas reuniões nas sinago- 
gas, após a leitura do AT hebraico, parafrasear a 
leitura em aramaico, a fim de que todos pudessem 
entender. Essas paráfrases foram posteriormente 
escritas e são conhecidas como targuns. À tradu- 
ção grega do AT, originária do século 3 a.C, é 
conhecida como Septuaginta, mas havia também 
outras traduções gregas em uso. Assim sendo, a 
redação de uma citação do NT não é idêntica em 
todos os detalhes ao texto hebraico do AT. 
Acrescentado ao fato de que havia várias formas 
do texto conhecido na Palestina do século 1, está 
o agravante de que os autores do NT' não ten- 
cionavam citar o AT literalmente. O uso de si- 
nais formais de citação é um recurso moderno, e 
autores antigos não eram muito dados a precisão 
técnica. Eles estavam mais preocupados com a 
intenção de um texto e consequentemente pode- 
riam citá-lo literalmente ou de cor, usar ou adap- 
tar parte de um versículo, ou até mesmo mudar 
certas palavras à medida que usavam o versículo 
para expressar seus argumentos. (Os autores do 
NT frequentemente usam as palavras do AT des- 
crevendo as ações de Deus no passado a fim de 
explicar o que ele fez no tempo deles.) A impor- 
tância de quaisquer diferenças entre a citação no 
NT e no AT depende do uso da citação e do grau 
de dependência desse uso em relação a diferenças 
textuais. 

Alguns exemplos ilustram a natureza dessas difi- 
culdades. Efésios 4.8 cita o salmo 68.18. Enquan- 
to o hebraico e a Septuaginta dizem: “Tu subiste 
às alturas, Tu levaste cativo o cativeiro, Tu rece- 
beste dons entre a humanidade”, Efésios registra 
o versículo como: “Quando ele subiu em triunfo 
às alturas, levou cativo muitos prisioneiros, e deu 
dons aos homens”. Paulo está enfatizando que 
Cristo deu graça às pessoas para ministrarem. 
Ou ele adaptou a redação do AT para provar seu 
ponto de vista ou citou uma leitura variante, “ele 
deu dons”. Algumas versões têm essa leitura. Na 
verdade, o Targum entende esse versículo como 
Moisés dando as palavras da Lei aos filhos dos ho- 
mens, e Paulo pode muito bem estar adaptando 
essa compreensão à nova revelação que se estabe- 
leceu em Cristo. 

Mateus 1.23 cita Isaías 7.14, mas há grandes di- 
ferenças entre o texto hebraico e a redação em 
Mateus. O hebraico diz: “Eis que a jovem mulher 
conceberá e dará à luz um filho, e você o chamará 
de Emanuel”, enquanto o texto de Mateus regis- 


tra: “A virgem ficará grávida e dará à luz um filho, 
e lhe chamarão de Emanuel”. A Septuaginta tem 
a palavra específica “virgem”, como Mateus, mas 
não é a fonte da citação de Mateus, uma vez que 
há outras diferenças. Alguns têm argumentado 
que a mudança de “você o chamará” para “lhe 
chamarão” foi feita por Mateus, quando aplicou 
as palavras a Jesus. No entanto, há várias tradições 
conhecidas dessa parte da citação, e o texto de 
Isaías, encontrado entre os manuscritos do mar 
Morto, fornece apoio parcial à leitura em Mateus. 
O texto de Romanos 11.26,27 é uma conflação 
de Isaías 59.20,21 e parte de Isaías 27.9, mas há 
diferenças importantes. Uma delas é que o AT 
tem “o Redentor virá a Sião”, enquanto Roma- 
nos tem “virá de Sião o redentor”. A mudança 
para “de Sião” pode indicar que Paulo tinha uma 
tradição textual diferente, ser o resultado de 
uma mudança intencional por parte dele ou, mais 
provavelmente, refletir a redação do salmo 14.7. 
Um conhecimento das dificuldades envolvidas 
nas citações do AT por parte dos autores do NT 
impedirá uma abordagem simplista e evitará con- 
clusões precipitadas. Deve se tomar o cuidado de 
perguntar não somente qual texto foi usado, mas 
também qual forma de texto foi usada e de que 
modo ela é essencial para qualquer estudo sério. 
Além disso, é necessário considerar a possibilida- 
de de que os autores do NT' conheciam formas de 
um texto que hoje estão perdidas. 


Métodos dos autores do Novo Testamento Os 
métodos usados pelos autores do NT' não foram 
exclusivos deles. Muitos desses métodos foram 
também empregados no judaísmo do século 
1. Na verdade, a técnica usada tanto na citação 
quanto na compreensão do texto do AT em mui- 
tos casos tem paralelo no judaísmo. Por exemplo, 
do ponto de vista da técnica usada na citação, 
os mesmos tipos de fórmulas de apresentação 
são usados nos manuscritos do mar Morto, nos 
escritos rabínicos e em outros lugares. À técnica 
rabínica de “amarração de pérolas”, ou seja, de 
aplicar versículos de várias partes do AT (a Lei, 
os Profetas, os Escritos) a um assunto, pode ser 
vista especialmente nos escritos de Paulo (note 
Rm 9.12-19 ou 11.8-10). De certa forma rela- 
cionada a ela está a prática de usar citações que 
contenham uma palavra-chave ou palavras-chave 
(note 1Pe 2.6-8, que une citações que usam a pa- 
lavra “pedra”, ou Rm 15.9-12, que une versículos 
do AT que se referem às “nações”). 

Os métodos usados no NT para interpretar um 
texto do AT são também revelados no judaísmo. 
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Algumas passagens interpretam o AT “literal- 
mente”, tais como as respostas de Jesus durante 
a tentação (v. as citações de Dt 8.3; 6.16,13 em 
Mt 4.3-10), seus ensinamentos sobre casamento 
baseados em Gênesis 2.24 (Mt 19.5), ou o uso 
que Paulo faz de Habacuque 2.4 (Rm 1.17) ou 
de Gênesis 15.6 (Rm 4.3-9). Muitos desses exem- 
plos poderiam ser mencionados. Com respeito à 
profecia, algumas dessas declarações são cumpri- 
das de uma maneira “literal” ou “direta”, de acor- 
do com a intenção do AT (p. ex., Mq 5.2, Belém 
como local de nascimento do Messias; Mt 2.4-6). 
Jeremias 31.31-34, a promessa da nova aliança, 
é vista como sendo cumprida de maneira direta 
em Cristo (Hb 8.7-13). A profecia de Joel 2.28- 
32 com respeito ao derramamento do Espírito 
do Senhor é cumprida no evento de Pentecoste 
(At 2.17-21), mas o escurecimento do Sol e a Lua 
tornada em sangue por certo não são literalmente 
entendidos em conexão com este evento. 

Um método diferente de interpretação é baseado 
no conceito de solidariedade corporativa. Essa ex- 
pressão técnica é uma tentativa de comunicar a 
ideia de que indivíduos entre o povo de Deus não 
são meramente indivíduos; eles são parte de um 
todo mais abrangente. Consequentemente, o que 
é dito sobre o indivíduo pode aplicar-se ao todo 
e vice-versa. Essa é a razão pela qual o Servo do 
Senhor em Isaías é visto como uma nação (44.1) 
e como um indivíduo (52.13-53.12). Também o 
rei é às vezes visto como representante da nação. 
Os lugares mais fáceis para identificar o conceito 
de solidariedade corporativa estão no efeito do 
pecado de Acã sobre todo o povo (Js 7) ou o pe- 
cado de Davi ao promover o censo do povo (1Cr 
21.3-8). 

Correspondência na história não é tanto um mé- 
todo de interpretação, e sim um modo de pen- 
sar sobre Deus. Ele supõe que as coisas que 
acontecem ao povo de Deus são as mesmas 
que aconteceram a gerações anteriores, e que 
Deus é fiel e opera no presente como operou no 
passado. Consequentemente, as lutas e a liberta- 
ção do povo de Deus são frequentemente expres- 
sas com palavras emprestadas de narrativas ante- 
riores do povo de Deus. Isaías descreve a liberta- 
ção antecipada em termos de um segundo êxodo 
(11.15,16). Ezequiel descreve o rei estabelecido 
sobre o povo em termos de um segundo Davi (Ez 
37.25). No NT, Apocalipse 22 descreve os novos 
céus e a nova terra em termos do jardim do Eden 
(Gn 2-3). Às vezes essa técnica é descrita como 
“tipologia”, porém esse termo tem sido usado em 
tantas interpretações questionáveis que é ilusório. 
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A coisa mais importante sobre esse conceito é que 
ele é uma visão de Deus e de sua obra entre o seu 
povo. 

Com esses dois conceitos, o modo como o AT é 
citado no NT pode ser entendido. À convicção 
de que Jesus foi o libertador prometido e que os 
últimos dias haviam chegado com o seu minis- 
tério está evidente em toda parte. A citação de 
Oseias 11.1 pode ser usada em Mateus 2.15 por 
causa da solidariedade corporativa e da corres- 
pondência na história. O que foi dito da nação 
é verdade em relação àquele que é seu represen- 
tante, e há correspondência entre suas respecti- 
vas histórias. Jeremias 31.15 pode ser usado em 
Mateus 2.18 por causa da correspondência na 
história, especialmente porque Jeremias aguardou 
ansiosamente que o propósito de Deus para com 
Israel se cumprisse, e profetizou uma nova aliança 
(31.17,31-34). Mateus viu não apenas a corres- 
pondência na história, como creu que em Jesus 
essa salvação prometida havia sido concedida. 
João 12.40 cita Isaías 6.10 sobre o ministério de 
Jesus, não porque torce o significado do texto do 
AT, mas porque viu que o que acontecera antes 
com o mensageiro de Deus aconteceu de novo e 
até de modo definitivo no ministério de Jesus. Os 
exemplos dessas correspondências na história são 
numerosos. 

Há outros textos onde parece acontecer uma 
atualização do texto do AT. Algumas citações 
parecem ser “vividas” no ministério de Jesus. Por 
causa de sua convicção acerca de Jesus e de seu 
reino, os autores do NT viam com frequência cer- 
tos textos do AT como apropriados e os tornavam 
vivos em Jesus. O texto de Salmos 118.22 não 
tinha como objetivo ser uma profecia do Messias, 
mas Jesus o viu como um texto que descrevia o 
seu ministério (Mt 21.42), e a igreja primitiva viu 
esse versículo atualizado em sua morte e ressur- 
reição (At 4.11). Outro texto que o NT vê atua- 
lizado no ministério de Jesus é Isaías 53 (v. At 
8.32-35 e 1Pe 2.22-25). Alguns cristãos veriam o 
salmo 22 como uma profecia da crucificação de 
Jesus, mas ele parece ao contrário ser o lamento 
de um justo sofredor do AT. Por meio da cor- 
respondência na história, e porque cristãos viram 
muito do sofrimento do salmista atualizado na 
crucificação de Jesus, o salmo tornou-se o cami- 
nho mais fácil para descrever o que mais uma vez 
havia acontecido ao justo sofredor de Deus. As 
palavras de Isaías 40.3 descrevem o ministério de 
João Batista (Mt 3.3). Os judeus viam esse ver- 
sículo como uma profecia da salvação de Deus 
no fim dos tempos, e a igreja primitiva via João 


Batista cumprindo essa tarefa de precursor. Lucas 
fez essa identificação (Lc 3.4-6), mas aplicou o 
mesmo papel aos discípulos de Jesus (9.52; 10.1). 
Esse parece ser outro exemplo de atualização e de 
correspondência na história. Em outros lugares, a 
Igreja tem aplicado aos cristãos ideias que foram 
anteriormente entendidas como sendo de Cristo 
(p. ex., a pedra em 1 Pe 2.4,5; o ministério do Ser- 
vo Sofredor em At 13.46,47). 

O termo mais conveniente para descrever o modo 
como o AT é “cumprido” em Cristo é dizer que 
o AT encontra seu ápice em Jesus. Mesmo onde 
citações propriamente ditas não estejam envolvi- 
das, as ideias do AT tais como profeta, sacerdote e 
rei chegam ao clímax nele, como sendo o padrão 
ideal e a personificação de todos os modelos do 
AT. Ele podia dizer às autoridades religiosas que 
“está aqui o que é maior do que Salomão” (Mt 
12.42) ou “aqui está o que é maior que o templo” 
(v. 6). Essas passagens envolvendo correspondên- 
cia na história ou atualização também levam à 
convicção de que ele é o ápice das Escrituras do 


AT. 


Propósitos do uso do Antigo Testamento 

À variedade de métodos de interpretação e apli- 
cação do AT se compara ao fato de que ele foi 
usado para muitos propósitos. As pessoas tendem 
a pensar somente em termos do uso do AT' para 
mostrar que Jesus era o Messias, mas ele possui 
vários outros usos, com uma variedade de objeti- 
vos. Muitos textos do AT são usados para mostrar 
que Jesus é o Messias, o cumprimento das pro- 
messas do AT (Lc 4.16-21). Sem diminuir essa 
ênfase, no entanto, outros versículos são aplica- 
dos a Jesus com propósitos diversos: evangelizar 
(At 8.32-35), demonstrar ou convencer (13.33- 
35), repreender (Mc 7.6,7; Rm 11.7-10) e descre- 
ver (Ap 1.12-15). Por outro lado, muitas citações 
do AT no NT não estão diretamente relacionadas 
ao Messias. Passagens do AT são adaptadas a fim 
de fornecer uma palavra da parte de Deus sobre 
algum aspecto da vida ou da ética. Por exemplo, 
Jesus usou Gênesis 2.24 para dar base a seu ensi- 
no sobre o divórcio enquanto tentava lidar com 
questões levantadas pela regra civil do divórcio 
(Dt 24.1; Mt 19.1-12). A ênfase aos mandamen- 
tos do AT! mostra sua importância para os cris- 
tãos (Mt 19.16-22; Rm 13.8-10). Na maioria das 
vezes, declarações do AT lidam com problemas 
específicos. O problema do orgulho em Corinto é 
resolvido com a citação de Jeremias 9.24 (“Quem 
se gloriar, glorie-se no Senhor”, 1Co 1.31). A car- 
ta de 1Pedro 3.10-12 incorpora Salmos 34.12-16 


como instrução ética, e 3.14,15 recorre a Isaías 
8.12,13 para tratar do medo do sofrimento. À ar- 
madura espiritual em Efésios 6.14-17 deriva em 
grande parte de passagens do AT. Esses exemplos 
são tão numerosos que não pode haver qualquer 
dúvida de que o AT é usado para descrever a exis- 
tência cristã. Na verdade, quase todos os assuntos 
discutidos no NT estão presentes em algum lugar 
via termos e citações do AT. Frequentemente pas- 
sagens do AT são usadas para descrever a Igreja 
como a comunidade de Deus no fim dos tempos. 
Oseias 2.23 é usado para mostrar que os que antes 
não eram povo de Deus agora são (Rm 9.25,26; 
1Pe 2.10). Vários textos do AT contribuem para 
a descrição da Igreja em 1 Pedro 2.9. Textos do 
AT que falam da palavra de Deus descrevem a 
pregação dos apóstolos (Rm 10.8; 1Pe 1.24,25). 
Citações do AT descrevem a condição pecami- 
nosa da humanidade (Rm 3.10-20). A salvação 
é explicada por meio de conceitos e símbolos do 
AT e é baseada em suas declarações (Jo 6.31-33; 
Gl 3.6-13). As palavras de Daniel descrevem a Se- 
gunda Vinda (7.13,14; cf. Mt 24.30). Mesmo a 
adoração dos cristãos primitivos era expressa por 


meio do uso do AT (v. At 4.24; Rm 11.34,35). 


COMO ENTENDER O USO DO 
ANTIGO TESTAMENTO NO NOVO 
TESTAMENTO 


A descrição do uso do AT no NT tem apon- 
tado para a frequência desse uso, as dificul- 
dades encontradas e a variedade de métodos 
e propósitos empregados. A seguir, uma lista 
conclusiva de sugestões para a compreensão 
do uso do AT: (1) Identifique, se possível, que 
texto do AT está sendo empregado. (2) Com- 
pare a redação das passagens do NT e do AT. 
Se houver diferenças significativas, talvez se- 
ja necessário solicitar auxílio de estudos antes 
que conclusões sejam tiradas. (3) Determine a 
intenção original do texto do AT em seu con- 
texto. (4) Determine como o NT usou o texto 
do AT. Identifique tanto o método pelo qual 
o texto do AT é pertinente quanto o propósi- 
to para o qual é empregado. (5) Identifique o 
ensinamento dos textos do AT e do NT para 
a compreensão cristã. 

Conquanto o uso do AT no NT seja comple- 
xo, nenhum assunto é mais importante ou re- 
compensador para uma fé que fala de si mes- 
ma e de seu fundador como o cumprimento e 
o ápice da palavra de Deus no AT. 
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Versões antigas da Bíblia 

Para obter um retrato de como a Bíblia chegou a 
diferentes pessoas no mundo, abra um mapa do 
Oriente Médio e imagine a Palestina como o cen- 
tro de um tanque. Pense na revelação que Deus 
fez de si mesmo por meio dos profetas, de Cristo 
e dos apóstolos como um seixo jogado no centro 
daquela porção de água. Em sua mente, observe 
o avanço dos círculos concêntricos através desse 
tanque, que representa o mundo, a partir da Pa- 
lestina, e dê às ondas que rapidamente se espa- 
lham o nome de línguas: indo para o sul, o copta, 
o árabe e o etíope; indo para o oeste, o grego, o 
latim, o gótico e o inglês; indo para o norte, o 
armênio, o georgiano, o esloveno; e indo para o 
leste, na direção do sol nascente, o siríaco. Quan- 
to mais longe a Bíblia se deslocava de seu centro 
hebraico/aramaico/grego na Palestina, mais tardia 
era a data de sua tradução em mais outra língua. 
Esse seixo da revelação de Deus, a Bíblia, foi pro- 
duzido no Oriente Médio predominantemen- 
te em duas línguas palestinas. O AT foi escrito 
em hebraico, com exceção de partes do livro de 
Daniel e Esdras, que podem ter sido escritos em 
aramaico, a língua do cativeiro. Provavelmente 
todo o NT foi escrito em grego comum (coinê), 
que era a língua predominante da metade oriental 
do domínio de César e entendida quase em toda 
parte no Império Romano. Portanto, toda pes- 
soa que não falasse hebraico ou grego permanecia 
intocada pela revelação escrita de Deus até que 
alguém traduzisse a Bíblia para sua língua. 

O processo de tradução da Bíblia começou ainda 
antes do nascimento de Cristo, com traduções do 
AT sendo feitas para o grego e o aramaico. Muitos 
dos judeus dispersos que viveram antes da vinda 
de Cristo não conheciam o hebraico e, portanto, 
exigiam uma tradução em grego ou aramaico. A 
tradução grega mais popular do AT era a Septua- 
ginta. Ela foi usada por muitos judeus e cristãos. 
Na verdade, a Septuaginta foi a “Bíblia” para toda 
a primeira geração de cristãos, incluindo aqueles 
que escreveram vários livros do NT, 

Os primeiros missionários cristãos, carregando 
um texto da Septuaginta (ou Bíblia hebraica) e o 
NT grego (ou partes dele) que podiam ler, deslo- 
caram-se para fora daquelas igrejas primitivas em 
Jerusalém e Antioquia, sobre as quais lê-se no livro 
de Atos. Eles se deslocaram entre povos cuja Iín- 
gua aprenderam a falar. Esses missionários trans- 
mitiram oralmente ou parafrasearam passagens 
da Bíblia necessárias para a instrução, a pregação 
e a liturgia. Muitos se converteram. Novas igrejas 
brotaram. Sentindo uma necessidade urgente de 
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que a Bíblia fosse colocada na língua dos novos 
crentes, missionários logo passaram a traduzir a 
Bíblia inteira para a língua deles. O ímpeto dos 
modernos tradutores tem sempre estado no cerne 
das iniciativas missionárias; e foi assim também 
que nasceram as principais versões da Bíblia. 

A tradução das Escrituras, portanto, era espontã- 
nea, invariavelmente informal e inicialmente oral, 
além de bastante evangelística em sua motivação. 
À igreja primitiva encorajou entusiasticamente e 
empreendeu esforços de tradução. Mesmo o nas- 
cimento tardio do projeto da versão eslovena em 
meados do século 9 teve o apoio dos papas Adria- 
no HH (867-872) e João VII (872-882). No en- 
tanto, uma mudança impressionante ocorreu na 
igreja ocidental com respeito à tradução da Bí- 
blia. O latim passou a ser a língua dominante, 
de tal modo que ninguém mais lia grego. Assim, 
à medida que o conhecimento tornou-se ocupa- 
ção apenas da nobreza abastada e dos prelados 
(clérigos do alto escalão, tais como bispos), que 
o esplendor da civilização clássica se perdeu no 
fermento do feudalismo na Europa, e a hierarquia 
católica romana — encabeçada pelo papa — passou 
a dominar a cristandade ocidental, a Bíblia foi re- 
movida das mãos do laicato. Portanto, como os 
sacerdotes podiam ler os textos latinos e celebrar 
a liturgia em latim (ao menos no nível mínimo), 
não havia mais motivação significativa para tra- 
duções no vernáculo. 

O latim passou a ser considerado quase uma lín- 
gua sagrada, e as traduções da Bíblia para o verná- 
culo eram vistas como suspeitas. O papa Gregório 
VIH (1073-1085) deu voz a essa suspeita quando, 
somente 200 anos depois que Adriano VII e João 
VIII haviam ordenado uma tradução em eslove- 
no, tentou interromper sua circulação. Ele escre- 
veu ao rei Vratislaus, da Boêmia, em 1079: 

Pois está claro aos que refletem sobre isso que não é 
sem vazão que o Deus Todo-poderoso se agrade de 
que as Sagradas Escrituras devam ser um segredo em 
certos lugares para que não se tornassem, ao ficar 
visíveis a todos os homens, pouco valorizadas, e es- 
tivesse sujeitas ao desrespeito; ou ainda fossem falsa- 
mente compreendida por aqueles com conhecimento 
medíocre, levando assim ao erro. 

Enquanto isso, na Palestina e no norte da África, 
a marcha inexorável do islá mudou a estrutura 
religiosa das costas leste e sul do Mediterrâneo. 
Cem anos depois da morte de Maomé (570-632), 
mais de 900 igrejas haviam sido destruídas, e o 
Alcorão tornara-se a “bíblia” no grande círculo 
dos muros de Bizâncio, preparada para o comba- 
te até O oeste — nos confins espanhóis da Europa. 


Limitadas pela oposição oficial no Ocidente e im- 
pedidas pela conquista islâmica no Oriente Mé- 
dio, as traduções da Bíblia foram raras durante 
meio milênio. Esforços de tradução não recupera- 
ram a vitalidade senão a partir da Reforma Protes- 
tante do início do século 16, quando missionários 
se aproveitaram da impressão de tipos móveis (in- 
ventada por Johannes Guttenberg) para produzir 
múltiplas traduções da Bíblia. Erasmo expressou 
o desejo de todos os tradutores da Bíblia no pre- 
fácio de seu NT grego recém-publicado (1516): 
Desejo que mesmo a mais frágil das mulheres leia 
o Evangelho — leia as Epístolas de Paulo. E desejo 
que esses textos sejam traduzidos em todas as lín- 
guas, para que possam ser lidos e compreendidos não 
somente pelos escoceses e irlandeses, como também 
pelos turcos e sarracenos. Fazê-los entender, por cer- 
to, é o primeiro passo. Pode ser que esses textos sejam 
ridicularizados por muitos, mas alguns os acolherão 
no coração. Anseio que o marido cante partes deles 
para si mesmo enquanto acompanha o arador, que 
o tecelão os cantarole no tom de seu vaivém, que o 
viajante amenize com suas histórias o tédio de sua 
jornada. 

Mas que materiais foram usados pelos primeiros 
tradutores e copistas que trabalharam tão meticu- 
losamente em suas traduções da Bíblia? No tempo 
de Cristo, e pelos primeiros dois séculos da Igreja, 
os mais populares materiais de escrita eram tinta 
sobre papiro. Até o século 1, “livros” eram na ver- 
dade rolos com folhas longas de papiro coladas 
umas às outras e fixados, em cada ponta, em uma 
haste. No final do século 1, outra forma de livro 
foi criada, chamada de códice (o precursor da for- 
ma moderna do livro, com folhas dobradas e uma 
lombada costurada). Os cristãos estavam entre os 
primeiros a usar esse formato para livros. Em 332 
d.C., o primeiro imperador cristão, Constantino 
I, encomendou 50 Bíblias para as igrejas de sua 
nova capital, Constantinopla. Ele as encomendou 
para Eusébio, bispo de Cesareia, e especificou que 
elas não seriam rolos, mas códices. Elas também 
não deveriam ser de papiro, mas de velo, peles de 
ovelhas ou antílopes cuidadosamente preparadas, 
pois foi bem nessa época, no fim do século 3 e 
início do 4, que códices e velos substituíram rolos 
e papiros quase universalmente. 

Por séculos, os escribas copiaram arduamen- 
te Bíblias inteiras em letras maiúsculas; os mais 
antigos manuscritos sobreviventes das versões 
da Bíblia são desse tipo, chamados de “unciais”. 
Nos séculos 9 e 10, tornou-se costume escrever 
em letras minúsculas; manuscritos remanescen- 
tes desse período são chamados de “minúsculos” 


ou “cursivos”. (Houve, no entanto, manuscritos 
cursivos ocasionais, datados do século 2 a.C.). Os 
minúsculos dominam os manuscritos bíblicos re- 
manescentes do século 10 até o 16. 

Foi em 1454 que Johannes Guttenberg tornou a 
escrita de manuscritos obsoleta ao usar um tipo 
móvel pela primeira vez. Seu primeiro livro im- 
presso foi concluído em 1456, uma esplêndida 
Bíblia latina. 

As Bíblias impressas hoje contêm divisões por 
capítulos e versículos, que foram um desenvol- 
vimento relativamente tardio. As divisões por 
capítulos começaram na Vulgata latina e são cre- 
ditadas a Lanfranc, arcebispo de Cantuária (m. 
1089), a Stephen Langton, arcebispo de Cantuá- 
ria (m. 1228) ou a Hugo de Sancto Caro, do sé- 
culo 13, Os números para versículos apareceram 
pela primeira vez na quarta edição do NT grego 
publicada em Genebra, em 1551, por Robert Es- 
tienne (Stephanus), e, no AT hebraico por Athias, 
de 1559-1561. 


APRESENTAÇÃO 


* Primeiras versões do Antigo Testamento 
* Versões bíblicas completas da cristandade 
e Versões latinas 

e Versões coptas 

* Versão gótica 

* Versões siríacas 

* Versão armênia 

* Versão georgiana 

* Versão etíope 

e Versões árabes 

e Versão eslava 


Primeiras versões do Antigo Testamento A 
primeira versão a ser considerada, o Pentateuco 
Samaritano, não pode ser chamada com justiça 
de uma tradução porque é uma versão hebraica 
dos primeiros cinco livros do AT, os livros da Lei. 
Esses livros englobam o cânon total das Escrituras 
para a comunidade samaritana, que ainda sobre- 
vive e está agora centralizada na moderna Nablus, 
na Palestina. 

O Pentateuco Samaritano reflete uma tradição 
textual diferente da do judaísmo tradicional, cujo 
texto hebraico está conectado, através dos séculos, 
à obra dos massoretas. Os massoretas eram um 
grupo de escribas encarregados da preservação do 
texto do AT, que se iniciou em aproximadamente 
600 d.C. e estendeu-se até a primeira metade do 
século 10. Foram eles que desenvolveram um sis- 
tema de pontuação para indicar as vogais que não 
existiam no hebraico consonantal. É esse assim 
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chamado Texto Massorético que forma (como o 
“texto recebido”) a base para a Versão King James 
do AT (que corresponde, em português, à Versão 
Corrigida Fiel de Almeida). 

O Pentateuco Samaritano, por outro lado, é da- 
tado do século 4 a.C. De acordo com estudio- 
sos textuais, o Pentateuco Samaritano difere do 
texto hebraico “recebido” ou massorético em 
aproximadamente 6 mil lugares, dos quais cer- 
ca de mil precisam ser levados a sério. Onde o 
texto do Pentateuco Samaritano concorda com 
a Septuaginta ou com outras versões antigas em 
contraposição ao hebraico do Texto Massorético, 
seu testemunho deve ser considerado importante. 
Os dois manuscritos mais antigos do Pentateuco 
Samaritano fora de Nablus são códices. Uma có- 
pia na Biblioteca John Rylands, em Manchester, 
Inglaterra, sustenta uma data correspondente a 
1211 ou 1212 d.C. A outra é anterior a 1149 e 
está atualmente na Biblioteca da Universidade de 
Cambridge, Inglaterra. Duas traduções menores 
do Pentateuco Samaritano também existem. Uma 
é o Targum Samaritano em aramaico dos tempos 
cristãos primitivos, e outra, uma tradução árabe, 
aproximadamente do século 11. 

A segunda versão do AT, a Septuaginta, é na ver- 
dade uma tradução do hebraico para o grego. Ela 
é a primeira tradução conhecida do AT. Foi a Bí- 
blia usada pelos apóstolos, a versão da qual surge 
a maioria das citações do AT no NT, e a Bíblia da 
igreja primitiva em se tratando do AT. 

À história de sua produção, de onde ela recebe 
seu nome, é contada na Carta de Arísteas (escrita 
entre os anos 150 e 100 a.C.). Arísteas aparente- 
mente foi um oficial de Ptolomeu Filadelfo, do 
Egito (285-247 a.€C.). Ptolomeu estava tentando 
reunir todos os livros do mundo em sua grande 
biblioteca alexandrina. O AT não estava presente 
em tradução, diz a carta, de modo que Ptolomeu 
enviou o sumo sacerdote em Jerusalém em busca 
de textos e de estudiosos para traduzi-lo. Textos e 
seis líderes de cada tribo foram enviados. Depois 
de serem recebidos com honras reais por Ptolo- 
meu, esses 72 líderes foram enclausurados e em 
exatos 72 dias produziram a tradução grega com- 
pleta do AT, chamada de Septuaginta (“Setenta”) 
e normalmente abreviada LXX, com numerais 
romanos. 

A verdade sobre o assunto talvez seja menos poéti- 
ca. À Septuaginta é uma tradução feita por judeus 
helenistas da Diáspora que, não mais entendendo 
hebraico, desejavam ouvir e ensinar a Bíblia em 
sua língua. Estudiosos concordam sobre a data da 
tradução, colocando porções em 250 a.C. e ou- 
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tras partes em 100 a.C. A maioria concorda que 
ela foi traduzida em partes, por muitos traduto- 
res, durante alguns séculos, e foi então reunida 
em uma biblioteca de rolos ou em um códice. A 
Septuaginta segue uma ordem diferente da usada 
nas Bíblias atuais e normalmente inclui até 15 li- 
vros apócrifos ou não canônicos, 

A terceira versão do AT é a aramaica. O aramaico 
bíblico, chamado de caldeu até o século 19, era 
a língua dos conquistadores que gradualmente 
tornou-se o dialeto dos conquistados. Quando 
os judeus exilados retornaram à Palestina, vindos 
da Babilônia, em 536 a.C., trouxeram o aramai- 
co com eles. Muitos estudiosos acreditam que, 
quando Esdras e os levitas “leram o Livro da Lei 
de Deus, interpretando-o e explicando-o” (Ne 
8.8), estavam vertendo o texto do hebraico para 
o aramaico, a fim de que todos pudessem enten- 
der. O aramaico permaneceu como língua viva na 
Palestina até a revolta de Bar-Kochba contra os 
romanos (132-135 d.C.), e o hebraico tornou-se 
cada vez mais uma língua religiosa para a sinagoga 
e os especialistas do templo. Enquanto sacerdotes 
e escribas liam a Lei e os Profetas, o costume de 
seguir a leitura com uma tradução em aramaico 
se espalhou. Essas traduções eram chamadas de 
targuns. 

A liderança rabínica detestava formalizar e escre- 
ver os targuns, mas eles foram inevitavelmente 
coletados e padronizados. O mais antigo targum 
padronizado foi o da Lei, feito por alguém co- 
nhecido como Onkelos, em algum momento no 
século 2 ou no século 3. Targuns nos livros histó- 
ricos e proféticos foram cristalizados nos séculos 
3e4d.C€., dos quais o mais importante é o cha- 
mado Targum Jônatas ben Uzziel. Evidentemen- 
te nenhum Targum da Literatura de Sabedoria 
(Provérbios, Eclesiastes, Jó e alguns salmos) foi 
completado antes do século 5. Por fim, targuns 
aramaicos rabínicos incluíram todo o Al, exceto 
Daniel, Esdras e Neemias. Enquanto isso, a con- 
quista islâmica de todo o Oriente Médio deu ao 
povo uma nova língua comum, o árabe. Rabinos 
puderam começar a produzir targuns árabes orais, 
e o aramaico dissipou-se, da sinagoga para a his- 
tória religiosa. 


Versões bíblicas completas da cristandade 
Quando a igreja reuniu o NT e acrescentou-o ao 
AT, iniciou-se então um processo de tradução da 
Bíblia que tem marcado o crescimento do cristia- 
nismo de Jerusalém, passando pela Judeia e Sa- 
maria e até “os confins” do mundo. 

Versões latinas Assim como os targuns aramaicos 


dos adoradores judeus, a Velha Bíblia Latina teve 
um crescimento informal. Nos primeiros dias do 
Império Romano e da Igreja, o grego era a língua 
dos cristãos. Até mesmo os primeiros bispos de 
Roma escreviam e pregavam em grego. À medida 
que o império e a Igreja envelheciam, o latim co- 
meçou a se destacar, especialmente no Ocidente. 
Era natural que sacerdotes e bispos começassem a 
traduzir informalmente o NT grego e a Septua- 
inta para o latim. A versão latina inicial é chama- 
da de Velha Bíblia Latina. Nenhum manuscrito 
completo dela sobreviveu. Boa parte do AT e do 
NT, no entanto, pode ser reconstruída de cita- 
ções dos Pais da Igreja. Estudiosos acreditam que 
uma Velha Bíblia Latina estava em circulação em 
Cartago, no norte da África, já por volta de 250 
d.C. Com base nos fragmentos e citações rema- 
nescentes, parece haver dois tipos de texto latino 
antigo: o africano e o europeu. O europeu existiu 
também em uma versão italiana. No estudo tex- 
tual, a grande importância do latim antigo está 
no estudo comparativo da Septuaginta, porque o 
latim antigo foi traduzido da Septuaginta, antes 
de Orígenes ter feito Hexapla. 
De todas as regiões, líderes da Igreja proclama- 
vam a necessidade de uma tradução latina con- 
fiável e uniforme de toda a Bíblia. O papa Da- 
masco 1 (366-384) tinha um secretário excepcio- 
nalmente capaz e erudito, chamado Jerônimo (c. 
340-420), a quem encarregou de fazer uma nova 
tradução latina dos Evangelhos em 382. Jerôni- 
mo completou os Evangelhos em 383; Atos e o 
restante do NT foram evidentemente concluídos. 
Os Evangelhos foram uma retradução completa 
e detalhista, baseada no velho latim europeu e 
no texto grego alexandrino. O restante do NT, 
no entanto, foi um esforço muito mais limitado, 
com o velho latim permanecendo dominante, a 
menos que o texto grego exigisse mudança. Ela 
muito provavelmente não foi obra de Jerônimo. 
Jerônimo partiu de Roma em 385 e em 389, com 
uma discípula, Paula, fundou duas casas religiosas 
próximas a Belém. Jerônimo presidiu uma delas. 
Ali voltou sua atenção para o AT. Ele percebeu 
que era necessária uma retradução com base no 
hebraico, e não uma revisão da Septuaginta gre- 
ga. Ele usou rabinos judeus como consultores e 
completou a obra com os livros de Reis em 390. 
Jerônimo aprimorou uma tradução anterior que 
havia feito de Salmos e completou os profetas, Jó, 
Esdras e Crônicas, entre 390-396. Depois de uma 
enfermidade de dois anos, ele retomou a tarefa 
e traduziu Provérbios, Eclesiastes e Cântico dos 
Cânticos. Em 404, trabalhou em Josué, Juízes, 


Rute e Ester. Logo depois, fez as partes apócrifas 
de Daniel e Ester e traduziu os apócrifos Tobias e 
Judite do aramaico. Ele não tocou em Sabedoria 
de Salomão, Eclesiástico, Baruque ou na literatu- 
ra macabeia, de modo que esses livros apócrifos 
passaram para a Bíblia latina oficial em sua antiga 
forma latina. A obra de Jerônimo não foi unifor- 
me em qualidade, e ele não a reuniu em uma Bí- 
blia unificada. 

Sua obra também foi cruelmente criticada, e em- 
bora ele a defendesse com uma pena fluente e um 
temperamento maleável, não viveu o bastante 
para vê-la obter respeito universal. No entanto, a 
obra de sua vida é a que é hoje conhecida como a 
Bíblia Vulgata (vulga quer dizer fala “vulgar” ou 
cotidiana do povo). As evidências parecem indi- 
car que a compilação de toda a obra de Jerônimo 
em um livro pode ter sido feita por Cassiodoro 
(m. c. 580) em seu mosteiro em Silácio, na Itá- 
lia. O mais antigo manuscrito existente contendo 
toda a Bíblia de Jerônimo é o Códice Amiatino, 
escrito no mosteiro em Jarrow, Nortúmbria, In- 
glaterra, em torno de 715. Os textos antigos da 
Vulgata perdem em importância apenas para a 
Septuaginta no estudo textual hebraico, pois Je- 
rônimo estava trabalhando com base nos textos 
hebraicos que antecederam a obra dos massoretas 
judeus. 

Muito lentamente a Vulgata suplantou a Velha 
Bíblia Latina. Levou cerca de mil anos para que 
a Vulgata se tornasse a Bíblia católica romana 
oficial (pelo Concílio de Trento, em 1546). Esse 
concílio também autorizou uma edição oficial 
e corrigida, que foi primeiramente editada pelo 
papa Sixto V (1585-1590) em 1590, em três vo- 
lumes. No entanto, ela se mostrou impopular, e 
o papa Clemente VIII (1592-1605) a recolheu e 
editou uma nova Vulgata oficial em 1592, que foi 
a edição-padrão até recentemente. 


Versões coptas O copta foi o último estágio da 
língua egípcia e, desse modo, das populações na- 
tivas que viviam ao longo do Nilo. Ele nunca foi 
suplantado pelo grego de Alexandre e seus gene- 
rais ou mesmo ameaçado pelo latim dos césares. 
Seu alfabeto era composto de 25 unciais gregas e 
sete cursivas tomadas da escrita egípcia para ex- 
pressar sons que não existiam em grego. Ão longo 
dos séculos ele desenvolveu no mínimo cinco dia- 
letos principais: acmímico, subacmímico, saídico, 
faiúmico e boaírico (menfítico). Fragmentos de 
material bíblico têm sido encontrados em acmí- 
mico, subacmímico e faiúmico. Ninguém sabe 
se a Bíblia existiu inteira nesses dialetos ou não. 
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Eles foram desaparecendo aos poucos, até que, no 
século 11, somente o boaírico, a língua do del- 
ta do Nilo, e o saídico, a língua do Alto Egito, 
permaneceram. No entanto, eles também haviam 
sido esquecidos ou se tornado línguas estritamen- 
te religiosas usadas somente em igrejas coptas no 
século 17, por causa do longo domínio árabe que 
se iniciou na conquista islâmica do Egito em 641. 
A tradução mais antiga foi em saídico, no Alto 
Egito, onde o grego era menos universalmente 
compreendido. O Antigo e o Novo Testamentos 
em saídico foram provavelmente concluídos em 
torno do ano 200 d.C. O grego era tão mais do- 
minante no delta que a tradução das Escrituras 
para o boaírico provavelmente não foi concluída 
senão pouco tempo mais tarde. Uma vez que o 
boaírico era a língua do delta, era também a lín- 
gua do patriarca copta em Alexandria. Quando 
o patriarcado se deslocou de Alexandria para o 
Cairo no século 11, os textos boaíricos também 
foram com ele. O boaírico gradualmente tornou- 
se a língua religiosa principal da igreja copta. Os 
coptas haviam se separado do Império Romano, 
ou da assim chamada Grande Igreja Católica, por 
causa de questões doutrinárias, depois do Con- 
cílio de Calcedônia em 451, e sido isolados da 
cristandade ocidental por séculos de domínio is- 
lâmico. 


Versão gótica A língua gótica era uma língua 
germânica oriental. Os mais antigos fragmentos 
literários conhecidos em qualquer linguagem ger- 
mânica são os da Bíblia Ulfilas (ou Wulfila), que 
fez a tradução para levar o evangelho ao seu povo. 
Ulfilas (c. 311-383), um dos mais famosos mis- 
sionários da igreja primitiva, nasceu na Dácia, de 
pais romanos cristãos, que haviam sido captura- 
dos pelos invasores godos. Ele viajou de sua área 
tribal para Constantinopla e talvez tenha se con- 
vertido ali. Enquanto no Oriente, foi ordenado 
bispo em torno de 340, pelo bispo ariano Eusébio 
de Nicomédia. O próprio Ulfilas fora persuadido 
pelo argumento ariano (que acreditava que Cristo 
era Salvador e Senhor por indicação divina e por 
sua obediência, mas que era menor que Deus ou 
que estava submisso a ele). 

Ulfilas voltou com o fim de pregar para seus com- 
patriotas, evidentemente inventou um alfabeto 
para eles registrando, desse modo, seu idioma na 
forma escrita e, então, traduziu as Escrituras para 
essa linguagem escrita. Registros daquele tempo 
dizem que Ulfilas traduziu toda a Bíblia, exceto 
os livros dos Reis, que excluiu porque sentiu que 
teriam uma influência negativa sobre os godos, 
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que já eram propensos à guerra. Fragmentos es- 
parsos de sua tradução do AT sobreviveram, e 
somente por volta de metade dos Evangelhos está 
preservada no Códice Argento, um manuscrito 
de origem boêmia, do século 5 ou 6, hoje em 


Uppsala, na Suécia. 


Versões siríacas Da família das línguas semitas, 
o siríaco era a língua predominante da região 
de Edessa e do oeste da Mesopotâmia. A versão 
conhecida hoje como a Bíblia Peshita (ainda a 
Bíblia oficial dos cristãos das antigas igrejas na 
área da antiga Assíria e frequentemente desprovi- 
da de 2Pedro, 2 e 3João, Judas e Apocalipse) foi 
desenvolvida em vários estágios. Uma das mais 
famosas e difundidas traduções usadas na igreja 
primitiva foi o Diatessaron siríaco, feita por Ta- 
ciano, um homem que foi discípulo de Justino 
Mártir, em Roma. O Diatessaron, harmonia dos 
Evangelhos por Taciano, traduzido do grego em 
aproximadamente 170 d.C., era muito popular 
entre os cristãos de fala siríaca. Bispos sírios ti- 
nham uma batalha árdua para fazer com que os 
cristãos usassem “O Evangelho dos Separados” 
(que quer dizer o manuscrito no qual os quatro 
Evangelhos foram separados uns dos outros em 
vez de ser fundidos) em suas igrejas. 

Outras porções da Bíblia também foram tradu- 
zidas para O siríaco antigo. Citações dos Pais da 
Igreja indicam que algum tipo de texto siríaco do 
século 2 existia juntamente com o Diatessaron. 
Na verdade, o AT pode ter sido uma tradução 
judaica para o siríaco que cristãos sírios incorpo- 
raram, assim como os cristãos gregos haviam fei- 
to com a Septuaginta. Ela então passou por uma 
revisão mais ou menos oficial em torno do fim 
do século 4, surgindo como o texto Peshita (que 
significa “básica” ou “simples”). A tradição indi- 
ca que ao menos a porção NT dessa versão pode 
ter sido feita por incentivo de Rabbula, bispo de 
Edessa (411-435). 

Nesse meio tempo, cristãos de fala síria passaram 
por um cisma no ano 431, quando os grupos mo- 
nofisistas (ou jacobitas) se separaram dos crentes 
nestorianos (a disputa foi sobre o entendimento 
acerca da pessoa de Cristo). Por um tempo, am- 
bos os grupos usaram a Peshita, mas os grupos 
jacobitas começaram a desejar uma nova tra- 
dução. Trabalhando com base na Septuaginta e 
nos manuscritos do NT grego, o bispo Filoxemo 
(ou Mar Zenaia), de Mabbug (485-519), no rio 
Eufrates, fez uma nova tradução siríaca, que foi 
concluída em 508. À importância dessa versão se 
deve a ter incluído pela primeira vez 2Pedro, 2 e 


3João e Judas, que então passaram a fazer parte do 
texto Peshita padrão. 

Embora a Peshita tenha estado em uso contínuo 
desde o século 5, e chegado até a Índia e a Chi- 
na, não foi nem de perto uma fonte importan- 
te como a Septuaginta para estudiosos textuais. 
Isso porque passara por revisões constantes por 
meio da comparação com vários textos gregos em 
Constantinopla, textos hebraicos, a Septuaginta, 
a Hexapla de Orígenes e os targuns aramaicos; 
portanto, seu testemunho em relação a uma fonte 
textual inicial é muito difícil de ser traçado. Um 
dos mais valiosos manuscritos Peshita existente é 
o Códice Ambrosiano de Milão, datado do século 
6 e que contém todo o AT. 


Versão armênia Cristãos sírios levaram sua fé até 
seus vizinhos armênios a leste da Ásia Menor. No 
século 3, com a conversão de Tiridates III (reinou 
entre 259 e 314), a Armênia tornou-se um reino 
cristão, o primeiro na história. Em dado momen- 
to do século 5, um alfabeto armênio foi criado a 
fim de que a Bíblia pudesse ser traduzida língua 
desses novos crentes. A tradição armênia é con- 
siderada uma das versões mais belas e exatas de 
versões antigas do grego, embora evidências tex- 
tuais indiquem que possa ter sido feita com base 
no siríaco e então modificada para o grego. (A 
língua armênia está intimamente aliada ao grego 
na gramática, na sintaxe e no idioma.) Uma anti- 
ga tradição diz que o NT foi obra de Mesrop (um 
bispo na Armênia, 390-439), a quem é atribuída 
a invenção dos alfabetos armênio e georgiano. O 
livro de Apocalipse não foi aceito como parte do 
cânon nas igrejas armênias até o século 12. 


Antiga Porta Principal de Dura-Europos — Somente um 
manuscrito grego do Diatessaron de Tatiano foi descoberto 
(conhecido como 0312, século 3) em Dura-Europos, na Síria. 


Versão georgiana A mesma tradição que credi- 
ta a Mesrop a tradução da Bíblia para o armênio 
também credita a uma escrava armênia a condi- 
ção de missionária por meio de quem o povo de 


fala georgiana tornou-se cristão. Os mais antigos 
manuscritos para as Escrituras georgianas remon- 
tam apenas ao século 8, mas por trás deles há uma 
tradução georgiana com características siríacas e 
armênias. É evidente que os Evangelhos primeiro 
vieram na forma do Diatessaron; portanto, frag- 
mentos georgianos são importantes no estudo 
desse texto. Há uma cópia inteira do manuscrito 
da Bíblia georgiana em dois volumes no Mosteiro 
Ibério no monte Athos. 

Juntamente com os armênios e georgianos, um 
terceiro povo caucasiano, os albaneses, aparente- 
mente receberam um alfabeto de Mesrop com o 
propósito de tradução das Escrituras. Sua igreja, 
no entanto, foi destruída pelas guerras islâmicas 
e nenhum resquício dessa versão jamais foi en- 
contrado. 


Versão etíope Em meados do século 5, um rei 
cristão governava a Etiópia (Abissínia), e até as 
conquistas islâmicas laços estreitos foram manti- 
dos com o cristianismo egípcio. O AT foi prova- 
velmente traduzido para o etíope antigo (chama- 
do de Ge'ez) no século 4. Essa versão é de inte- 
resse especial por duas razões. Ela é a Bíblia dos 
falashas, a comunidade extraordinária dos judeus 
africanos que reivindicam ser descendentes dos 
judeus que migraram para a Etiópia no tempo do 
rei Salomão e da rainha de Sabá. Além disso, a 
versão etíope antiga do AT contém vários livros 
que não estão na literatura apócrifa hebraica. O 
mais interessante deles é o livro de Enoque, que é 
citado em Judas 1.14 e era desconhecido de estu- 
diosos da Bíblia, até que James Bruce trouxe uma 
cópia à Europa em 1773. O apócrifo 3Baruque 
também é conhecido somente por meio da versão 
etiope, 

O NT foi traduzido para o etíope antigo em al- 
gum momento posterior ao AT e contém uma 
coletânea de escritos mencionados por Clemente 
de Alexandria, incluindo o Apocalipse de Pedro. 
Ambos os Testamentos estão preservados em ma- 
nuscritos etíopes. No entanto, nenhum deles é 
anterior ao século 13, e esses manuscritos pare- 
cem basear-se bastante no copta e no árabe. Nada 
sobreviveu ao caos total que reinou na Etiópia 
dos séculos 7 a 13. Por serem muito tardios, os 
manuscritos etíopes têm tido pouco valor para o 
estudo textual. 

Versões árabes Por volta do ano 570, Maomé 
nasceu em Meca. Aos 25 anos ele se casou com 
uma viúva rica, Khadijah. Seu “chamado” ocor- 
reu quando ele tinha 40 anos. Em 622 ocorreu a 
“Hégira” para Medina. Em 632 morreu o indis- 
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cutível principal profeta da Arábia. Em cem anos, 
os domínios islâmicos se estenderam dos Pirineus 
até a Espanha, saltaram o estreito de Gibraltar, 
abraçaram todo o norte da África e capturaram o 
Egito e as terras bíblicas. Isso iniciou uma pressão 
cruel sobre Bizâncio, que culminou na queda de 
Constantinopla em 1453. Por fim, a conquista 
islâmica ampliou-se para as terras mais a leste, 
como a Índia. O árabe tornou-se a língua mais 
universal que o mundo viu desde que Alexandre 
espalhara o grego, nove séculos antes. 

Havia muitas comunidades judaicas fortes na 
Arábia no tempo de Maomé, e as vastas conquis- 
tas subjugaram centenas de comunidades cristás 
— poucas teimaram em sobreviver. Apesar disso, 
a Bíblia em árabe não veio a existir até a obra de 
Saadya Gaon. Saadya nasceu em Fayum, no Alto 
Egito em 892 e morreu na Babilônia em 942. Ele 
traduziu o Pentateuco do hebraico. Outras partes 
do AT também foram feitas — Josué, do hebraico; 
Juízes, Samuel, Reis, Crônicas e Jó, da Peshita; e 
os Profetas, Salmos e Provérbios, da Septuaginta 
—, não sendo necessariamente obra de Saadya. A 
versão resultante tem sido usada por judeus de 
fala árabe até este século. Os qara'itas, desapro- 
vando o trabalho bem livre de Saadya, fizeram 
traduções rivais, tendo como a mais notável a de 
Japheth ben-Eli-ha-Levi no século 10. Traduções 
do NT para o árabe brotaram do siríaco, do grego 
e de fontes coptas entre os séculos 7 e 10. Autores 
árabes dizem que João I, um patriarca jacobita de 
Antioquia (631-648), traduziu os evangelhos do 
siríaco para o árabe. Outro João, bispo de Sevilha, 
na Espanha, teria sido responsável por produzir 
Evangelhos em árabe com base na Vulgata, em 
torno de 724. À forma final do NT em árabe ba- 
seou-se em grande parte no copta boaírico. Por 
causa de sua data tardia e de seu pano de fundo 
misto, os textos árabes têm tido pouca importân- 
cia nos estudos textuais. 


Versão eslava Embora os eslavos fossem um 
dos grandes grupos étnicos em contato com os 
centros do cristianismo primitivo, traduções da 
Bíblia para o eslavo não puderam ser localizadas 
antes do século 9. Dois irmãos, Constantino e 
Metódio, filhos de um nobre grego, começaram 
traduzindo a liturgia da igreja para o eslavo. Com 
a aprovação dos papas Adriano II e João VIII, eles 
traduziram a Bíblia. Constantino (que mais tarde 
mudou seu nome para Cirilo, 827-869) e Metó- 
dio (826-885) trabalharam entre os eslavos e os 
morávios. Constantino (Cirilo) inventou o alfa- 
beto que leva seu nome de santo — cirílico — para 
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facilitar a tradução. Porções de manuscritos dos 
séculos 10 ou 11 sobrevivem, mas o manuscrito 
mais antigo de toda a Bíblia é o Códice Genádio, 
em Moscou, que está datado de 1499 e é muito 
tardio para ter algum valor em se tratando de es- 
tudo textual, 


VERSÕES DA BÍBLIA EM PORTUGUÊS 


APRESENTAÇÃO 


* A Bíblia em Portugal e no Brasil 

* Tradução de Almeida 

* Versão de Figueiredo 

* Almeida Revista e Corrigida (ARC) 

* Almeida Corrigida Fiel (ACF) 

« Tradução Brasileira (TB) 

* Tradução do Padre Matos Soares 

* Almeida Revista e Atualizada (ARA) 

* Bíblia de Jerusalém (BJ) 

e Tradução Ecumênica (TEB) 

e Bíblia Sagrada (BS) 

* Nova Versão Internacional (NVT) 

* A Boa Nova 

* Nova Tradução na Linguagem de Hoje 
(NTLH) 


A Bíblia em Portugal e no Brasil A primeira 
tentativa de tradução da Bíblia para o português 
produziu, no século 12, uma tradução parcial em 
português arcaico dos 20 primeiros capítulos de 
Gênesis, realizada por dom Dinis (1279-1325), 
que reinou em Portugal durante 46 anos. Essa 
tradução foi chamada de Bíblia de Dom Dinis e 
teve uma grande tiragem. Ela foi realizada com 
base na Vulgata latina. Na mesma época, os mon- 
ges do Mosteiro de Alcobaça, vilarejo próximo a 
Coimbra, traduziram Atos dos Apóstolos. 

No século 14, no reinado de dom João (1385- 
1433), o Novo Testamento foi traduzido por 
exigência dele, trabalho que foi executado pro- 
vavelmente por padres católicos e, certamente, 
também com base na Vulgata. À publicação 
dessa tradução de partes do Novo Testamento se 
adicionou o livro de Salmos, traduzido também 
pelo próprio rei. Seguiram-se algumas traduções 
da Bíblia em português sem maior importância, 
porque seguiam uma tradição. Uma delas foi a 
realizada por dona Filipa, neta de dom João, que 
traduziu os evangelhos da língua francesa. Tam- 
bém o monge Bernardo de Alcobaça traduziu o 
Evangelho de Mateus e parte dos outros, publi- 
cando seu trabalho em Lisboa, no século 15. Em 
1495, um jurista chamado Gonçalo Garcia de 
Santa Maria traduziu as Epístolas e os Evange- 


lhos. Dez anos depois, Atos e as Epístolas Gerais 
foram traduzidos por ordem da rainha Leonora. 
Todos foram traduzidos para o português arcai- 
co. 


Tradução de Almeida O primeiro a traduzir o 
Novo Testamento para o português, com base no 
original grego, foi João Ferreira de Almeida, mis- 
sionário protestante na Ásia (na cidade de Batá- 
via, na ilha de Java, atual Indonésia). Traduziu o 
Novo Testamento, publicado em 1681, e o Anti- 
go Testamento de forma parcial (quando faleceu, 
em 1691, a tradução havia alcançado Ez 48.21). 


A versão de Almeida se tornou a primeira Bíblia 
completa em português a ser impressa em um 
único volume, o que ocorreu em Londres, em 
1819. Essa continua sendo a tradução mais aceita 
no Brasil. 


Versão de Figueiredo O padre Antônio Pereira 
de Figueiredo (1725-1797) traduziu a Bíblia com 
base na Vulgata, entre 1772 e 1790, e só conse- 
guiu desenvolvê-la graças ao enfraquecimento da 
Inquisição, que obrigava as igrejas a utilizarem o 
latim nas leituras bíblicas durante as missas. Foi 
a primeira Bíblia completa publicada no Brasil, 
em 1864. 


A Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira, em 
1821, publicou a revisão completa dessa tradu- 
ção e, em 1828, publicou a mesma versão sem os 
livros deuterocanônicos — obras não incluídas no 
cânon bíblico. Essa versão e a de Almeida foram 
distribuídas pela Sociedade Bíblica de Portugal — 
fundada em 1835; a primeira teve boa aceitação 
tanto entre protestantes quanto entre católicos. 


Almeida Revista e Corrigida (ARC) A Sociedade 
Bíblica Britânica e Estrangeira fez chegar ao Brasil 
a tradução de Almeida, publicada em 1898, cujo 
trabalho foi realizado com base nos manuscritos 
em línguas originais disponíveis no século 17, ado- 
tando, assim, uma linguagem clássica. Essa Bíblia 
foi entregue a uma comissão de tradutores brasilei- 
ros, que tiveram a responsabilidade de aproximar o 
texto ao português falado no Brasil. 

Em 2009 foi feita sua mais recente revisão, atua- 
lizada com a reforma ortográfica da língua por- 
tuguesa, e algumas alterações no texto, dentre 
as quais a substituição da palavra “caridade” por 
“amor”. Essa versão tem excelente aceitação, tan- 
to no Brasil quanto em Portugal, em inúmeras 
denominações evangélicas. 


Almeida Corrigida Fiel (ACF) À primeira edi- 
ção da Bíblia Almeida Corrigida Fiel foi publi- 
cada no Brasil em 1994, pela Sociedade Bíblica 
Trinitariana do Brasil (SBT'B), filial da Trinitarian 
Bible Sociery, com sede em Londres (Inglaterra). 
A característica principal dessa tradução é apoiar- 
se especificamente no Texto Massorético hebraico 
para o Antigo Testamento e no Textus Receptus 
grego para o Novo Testamento. E apresentada 
como a versão mais fiel aos textos originais, razão 
de seu nome. 

Quando começou a tradução da Bíblia para o 
português, João Ferreira de Almeida utilizou o 
sistema de tradução denominado “equivalência 
formal”, da mesma forma como fizeram os prin- 
cipais reformadores do passado. Esse é o mesmo 
processo adotado na ACF, que procura preservar 
as classes gramaticais do original para a tradução: 
um verbo traduzido por um verbo, um substanti- 
vo por um substantivo, e assim por diante. Pala- 
vras acrescentadas à tradução, com o objetivo de 
aumentar a clareza do texto, não encontradas no 
texto original, são escritas em itálico. Os edito- 
res procuraram produzir um texto que eliminasse 
qualquer influência do texto crítico do Novo Tes- 
tamento, que havia sido indevidamente introdu- 
zido na tradução de Almeida. 

Em 2007, a Sociedade Bíblica Trinitariana do 
Brasil (SBTB) publicou uma revisão da ACE Em 
2011, lançou uma nova edição, atendendo ao 
acordo ortográfico. 


Tradução Brasileira (TB) A versão moderna 
brasileira da Bíblia foi editada em 1917, a pri- 
meira produzida integralmente no Brasil por 
uma comissão de especialistas renomados da li- 
teratura brasileira — Rui Barbosa, José Veríssimo 
e Heráclito Graça, dentre outros —, que atuaram 
como consultores linguísticos. Esse trabalho foi 
liderado por Hugh Clarence Tucker, missionário 
metodista, durante 15 anos. 

Um dos fundadores da Igreja Metodista no Bra- 
sil, o rev. Hugh Clarence Tucker, foi um dos 
grandes responsáveis pela divulgação das Sagradas 
Escrituras no Brasil e também do protestantismo 
nas primeiras décadas do século 20. Dois dados 
relevantes podem ser apontados sobre essa tradu- 
ção, que é o marco histórico de sua elaboração no 
Brasil e o fato de ser um documento que auxilia a 
compreender a origem das formulações apresen- 
tadas na Versão Revista e Atualizada de Almeida. 


Tradução do Padre Matos Soares Elaborada em 
1932 com base na Vulgata latina, possui notas 
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que defendem os dogmas da Igreja Romana, sen- 
do, por esse motivo, muito apreciada e difundida 
entre os católicos. Foi a tradução mais popular 
e completa da Bíblia. Foi editada em Portugal e 
várias vezes reimpressa no Brasil. 


Almeida Revista e Atualizada (ARA) Fruto de 
13 anos de trabalho de 30 revisores, essa versão 
foi publicada pela Sociedade Bíblica do Brasil em 
1959. O desafio dos revisores e/ou adaptadores 
foi buscar um equilíbrio entre a linguagem eru- 
dita de Almeida “quase um arcaísmo” para uma 
linguagem popular, mais apreciada pelos leito- 
res. Sem perder o estilo clássico de Almeida, as 
mudanças feitas pela equipe enriqueceram ainda 
mais O texto, aproximando-o do gosto popular. 

A conhecida “Edição de 1993”, resultado de uma 
nova revisão, também eliminou expressões e pa- 
lavras de uso popular ou as que confundiam o 
leitor. Por exemplo, o nome próprio Cão, um dos 
filhos de Noé, passou a ser Cam. É uma das ver- 
sões mais utilizadas pelos evangélicos no Brasil. 


Bíblia de Jerusalém (BJ) O original em francês, 
traduzido diretamente do aramaico, hebraico e 
grego, e editado pela Ecole Biblique de Jérusalem, 
foi preparado por uma equipe competente de 
profissionais católicos e protestantes — teólogos, 
historiadores, geógrafos, arqueólogos, cartógra- 
fos, linguistas, lexicógrafos e exegetas — e publica- 
da pela primeira vez em francês, num só volume, 
em 1956, considerando dados e informações so- 
bre o desenvolvimento das ciências. 

O trabalho desenvolvido, além de seguir rigoro- 
samente os originais, trata também das recentes 
contribuições das ciências bíblicas, com notas e 
introduções — citações, mapas, cronologias etc. 
— que auxiliam o leitor nas diversas referências 
históricas e literárias nessa versão. Isso a torna 
uma ferramenta útil como livro de referência e/ 
ou consulta, não só para o cristão e para o judeu, 
mas também para o ateu ou agnóstico. 

E considerada uma versão harmoniosa por causa 
da contextualização histórica que apresenta, pelo 
estudo do ambiente físico dos fatos e da cultura 
que vigorava nas épocas narradas. Os especialis- 
tas, atualmente, também a consideram uma das 
melhores Bíblias de estudo tanto para o desem- 
penho das funções teológicas e religiosas quanto 
para tradutores, pesquisadores, jornalistas, profes- 
sores e demais profissionais, independentemente 
da religião ou da crença de cada um. 

Fundada em 1890, pelo padre Marie-Joseph 
Lagrange, a Escola de Jerusalém é o mais anti- 


306 | BÍBLIA 


go centro de pesquisa bíblica e arqueológica da 
Terra Santa, localizada em Jerusalém. A edição 
brasileira foi publicada em 1981, sendo revisada e 
atualizada em 2002. 


Tradução Ecumênica (TEB) A Tradução Ecu- 
mênica Bíblica foi publicada no Brasil em 1997, 
baseada na versão de língua francesa — Traduction 
Oecuménique de la Bible, de 1989. O Antigo Tes- 
tamento foi mantido como está nas Bíblias judai- 
cas. 

A TEB é considerada por especialistas a represen- 
tação de uma nova mentalidade da Igreja Roma- 
na. Seu texto traz os livros do Antigo lestamento 
tradicionalmente ordenados como na Bíblia he- 
braica: Torá (Lei), Nebiim (Profetas) e Ketubim 
(Escritos). A maioria das demais traduções da 
Bíblia cristá apresenta a ordem da primeira tradu- 
ção grega, feita pelos cristãos, a Septuaginta. Ain- 
da outro diferencial é que a TEB apresenta dois 
índices: um alfabético e um sequencial. 

Por sua característica ecumênica, essa Bíblia aten- 
de um ou outro religioso mais interessado na visão 
do todo, mas a grande maioria continuará usando 
as traduções que mais apoiem suas crenças. 


Bíblia Sagrada (BS) Foi uma edição comemo- 
rativa dos 50 anos de fundação da Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que fez a 
tradução. Ela foi publicada em 2002 por um gru- 
po de sete editoras católicas brasileiras. Foi elabo- 
rada com base nos originais hebraicos, aramaicos 
e gregos. Um dos propósitos dessa versão foi ob- 
ter citação em documentos importantes da Igreja 
Católica, e a outra finalidade foi a preparação de 
material litúrgico. 


Nova Versão Internacional (NVI) Publicada no 
Brasil em 2001, é uma das mais recentes tradu- 
ções das Sagradas Escrituras de origem evangéli- 
ca, sem favorecimento a nenhuma das denomi- 
nações existentes. Teologicamente equilibrada, 
sem tendências anunciadas, escrita em linguagem 
atual, foi publicada pela Sociedade Bíblica Inter- 
nacional, em Springs, no Colorado (EUA). 
Caracteriza-se pela clareza — texto produzido de 
forma que fosse entendido pela população em ge- 
ral —; fidelidade — tradução fiel ao significado dos 
originais — e estilo — texto harmonioso com a lei- 
tura agradável —, com base nos originais hebraico, 
aramaico e grego. 

Esse projeto de tradução para a língua portu- 
guesa teve início em 1990, quando se reuniram 
os membros da Comissão da Sociedade Bíblica 


Internacional, coordenada e organizada pelo he- 
braísta brasileiro rev. Luiz Sayão, sendo publicada 
uma versão do Novo Testamento em 1994, in- 
tegralmente patrocinada pela International Bible 
Society, mesmo sendo divulgada e vendida por 
outras editoras. A tradução da versão definitiva 
e completa em português foi publicada em 2001, 
com base no hebraico, aramaico e grego, baseada 
na filosofia da NVI. O processo de tradução da 
NVI contou com a participação de renomados es- 
tudiosos protestantes, como Russell Shedd, Este- 
van Kirschner, Luiz Sayão, Carlos Osvaldo Pinto 
e Randall Cook (arqueólogo em Israel). 

Outra característica da NVI é trazer notas de ro- 
dapé com frequência, com explicações várias e, 
algumas vezes, até informando traduções alter- 
nativas. Apesar da semelhança entre a NVI e a 
NIV (a New International Version), a tradução 
brasileira tem por base os idiomas originais, e não 
a língua inglesa. 


A Boa Nova Em 1971, sob a orientação das So- 
ciedades Bíblicas Unidas, em Portugal, um grupo 
de conceituados professores acadêmicos ligados 
às letras, à literatura, à linguística e à história, 
protestantes e católicos, debruçou-se sobre o de- 
safio de traduzir as Escrituras Sagradas, com base 
nos textos hebraico e grego, para um português 
corrente, tornando, assim, a mensagem da Bíblia 
acessível a um maior número de pessoas. Foi lan- 
çada em 1993, em Lisboa, pela Sociedade Bíblica 
de Portugal. 

Considerada um êxito editorial, essa tradução é 
alvo constante da preocupação dos editores em 
mantê-la atualizada com relação à evolução da 
língua portuguesa. À equipe de tradutores e re- 
visores, agora renovada, trabalha constantemente 
em sua atualização. 


Nova Tradução na Linguagem de Hoje (NTLH) 
Essa nova versão foi desenvolvida pela Comissão 
de Tradução da Sociedade Bíblica do Brasil, com 
tradutores brasileiros, patrocinada pelas Socieda- 
des Bíblicas Unidas. Com o objetivo de tornar a 
Bíblia mais acessível ainda ao brasileiro comum, 
essa moderna tradução deixou de lado muitas pa- 
lavras usadas nas Escrituras que caíram em desuso 
no dia a dia. Sem a utilização de gírias e de regio- 
nalismos, a versão NT'LH se utiliza da linguagem 
coloquial e simples, voltada para as pessoas que 
tiveram pouco ou nenhum contato com a leitura 
clássica, quer bíblica quer não, buscando manter 
o significado mais próximo possível dos textos 
originais em hebraico, aramaico e grego. 


A publicação da primeira edição do Novo Testa- 
mento foi em 1973, quatro anos após o início de 
sua preparação. As duas edições seguintes, revi- 
sadas, se deram em 1975 e em 1979, com boa 
aceitação do público. O Antigo Testamento foi 
traduzido durante 16 anos — de 1972 a 1987. 
Essa revisão completa foi lançada em 1988, e é 
considerada pela SBB uma nova tradução das 
Escrituras Sagradas por causa da profunda e 
competente revisão que recebeu dos tradutores. 
Outras excelentes traduções, incluindo a de João 
Ferreira de Almeida, seguem os princípios da 
tradução de equivalência formal, diferentemente 
da NTLH, que se utilizou dos princípios de equi- 
valência dinâmica da linguagem. 

É uma das Bíblias mais difundidas e populares 
no território brasileiro. Ficou conhecida como a 
Bíblia na Linguagem de Hoje, em 1988, quan- 
do foi publicada pela primeira vez. Passados dez 
anos, sua grande revisão resultou em novo nome, 
Nova Tradução na Linguagem de Hoje, por ser 
considerada pela SBB uma nova tradução das Es- 
crituras Sagradas. 


João Ferreira de Almeida 

João Ferreira de Almeida nasceu em lar católico 
no ano de 1628, na cidade de Torre de Tavares, 
Portugal. Ficando órfão ainda na infância, foi le- 
vado para Lisboa, onde um tio o criou. Recebeu 
uma rica educação cujo propósito era o de ingres- 
sá-lo na vida sacerdotal. Aos 14 anos, embarcou 
para Málaca, na Malásia, tendo se convertido ao 
protestantismo durante essa viagem, quando leu 
um folheto produzido pelos protestantes. 
Quando chegou à Ásia, iniciou o trabalho de tra- 
dução, do espanhol para o português, de algumas 
partes dos Evangelhos. Tinha apenas 14 anos na 
época. Em 1644, com 16 anos, deu início à tra- 
dução do Novo Testamento, também com base 
no espanhol, agora utilizando também as versões 
latina, francesa e italiana. Essa tradução não foi 
publicada. Em 1654, ele fez nova tradução de 
partes do Novo Testamento, que revisou de 1656 
a 1659, dando início, nessa época, à nova vida 
religiosa, ingressando no ministério da Igreja Re- 
formada Holandesa, na cidade de Málaca. 

A presença do professor e tradutor João Ferreira 
de Almeida naquela região e naquela época foi 
muito relevante, pois a língua portuguesa era co- 
mumente usada nas congregações presbiterianas 
e era também a língua mais falada em muitas re- 
giões da Índia e do sudeste da Ásia. Foi candidato 
à função de pastor no Ceilão — hoje Sri Lanka 
— em 1656, quando acumulava o magistério de 
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aulas relígiosas, aulas de português e continuava 
traduzindo livros de literatura em geral. 

Vivendo o período da Inquisição, Almeida as- 
sumiu posições e ideias anticatólicas, o que lhe 
causou muitos problemas. Por causa de alguns 
confrontos religiosos travados nas cidades de Gal- 
le e Colombo (ambas no atual Sri Lanka) e de 
Tuticorin (no sul da Índia), sem abrir mão de sua 
posição de pastor protestante, em 1661 ele foi jul- 
gado e condenado à morte por heresia no Tribu- 
nal da Inquisição em Goa (Índia). Sua morte só 
não foi consumada porque o governador-geral da 
Holanda, na Batávia — atual Ilha de Java, na In- 
donésia —, o convocou de volta, justamente para 
impedir sua execução sumária. 

Almeida se casou com Lucrecia de Lamos, tam- 
bém convertida do catolicismo ao protestantis- 
mo, e, em 1663, aos 35 anos, dedicou-se ao tra- 
balho religioso na Congregação de Batávia, onde 
ficou até a morte, em 1691. Tiveram dois filhos. 
Em 1676, apresentou sua tradução do Novo Tes- 
tamento à Igreja Reformada em Batávia, que foi 
impressa em 1681, em Amsterdã, mas destruída 
pelo governo holandês, dada a insatisfação de Al- 
meida com os revisores que introduziram altera- 
ções nela. O tradutor conseguiu salvar algumas 
cópias, que seguiram para nova revisão. Os revi- 
sores se reuniram para completar essa verificação 
na tradução do Novo Testamento e dar início à 
revisão do Antigo, à medida que Almeida tam- 
bém entregar a tradução dessa parte. Por essa ra- 
zão, João Ferreira de Almeida deixou o trabalho 
missionário para se dedicar exclusivamente a essa 
tradução, que veio a ser a última de sua vida, já 
que estava com a saúde bastante debilitada. O tra- 
balho se iniciou em 1689, e, quando começava a 
tradução do último capítulo do livro de Ezequiel, 
Almeida faleceu em 1691. A tradução foi, então, 
finalizada em 1694 por Jacobus den Akker, amigo 
pessoal de Almeida, e impressa em 1693. 
Embora haja registros de tradução de alguns tre- 
chos da Bíblia em português por volta do final 
do século 15, só por volta de 1753 a versão com- 
pleta, em três volumes, traduzida por Almeida, 
ficou disponível à população pela primeira vez. 
Somente entre o final do século 18 e o início do 
19, a tradução inteira da Bíblia elaborada por Al- 
meida foi publicada. Em 1809, sob os cuidados 
da Sociedade Britânica e Estrangeira, aconteceu 
a publicação do Novo Testamento. E, em 1819, 
foi publicada em um só volume a Bíblia completa 
traduzida por João Ferreira de Almeida, intitula- 
da A Bíblia Sagrada, contendo o Novo e o Velho 
Testamentos. 
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A tradução de João Ferreira de Almeida e suas 
revisões são publicadas pela Sociedade Bíblica 
do Brasil pela Sociedade Bíblica Trinitariana do 
Brasil, e pela Imprensa Bíblica Brasileira. E a tra- 
dução da Bíblia mais apreciada pelos protestantes 
no Brasil, 


BICRI, BICRITA Pai de Seba, da tribo de Benja- 
mim. Seba liderou uma revolta contra o rei Davi 
(2Sm 20.1-22). Os descendentes de Bicri eram 
conhecidos como bicritas (2Sm 20.14). 


BIDCAR Oficial do rei Jeú, do Reino do Norte, 
de Israel. Bidcar cumpriu uma profecia sobre o 
destino da família de Acabe ao jogar o corpo de 
Jorão, filho de Acabe, no campo de Nabote, de- 
pois que Jeú o havia matado (2Rs 9.24-26). 


BIGAMIA Casamento com uma segunda mu- 
lher enquanto ainda legalmente casado com ou- 
tra. Veja Casamento, Costumes Matrimoniais. 


BIGTÁ Eunuco que serviu ao rei Assuero, da 
Pérsia. Ele e seis outros eram responsáveis pelo 
palácio real (Et 1.10). Ele talvez seja identificado 
como Bigtã em 2.21; 6.2. 

Veja também Bigtá. 


BIGTÁ Eunuco que serviu ao rei Assuero, da 
Pérsia, como um guarda palaciano. Ele e um 
companheiro, também guarda, chamado Teres, 
planejaram uma tentativa de assassinato do rei. 
Quando seu plano foi ouvido por acaso pelo tio 
da rainha Ester, Mardoqueu, os dois conspirado- 
res foram executados (Et 2.21-23; 6.2). 

Veja também Bigtá. 


BIGVAI 

1. Ancestral de um grupo de pessoas que retornou 
a Jerusalém com Zorobabel após o exílio babi- 
Iônico (Ed 2.2,14; Ne 7.7,19). Uma vez que 
seu nome é persa, Bigvai pode ter nascido ou 
mudado de nome durante o exílio. 

2. Líder político que, com Neemias e outros, após 
o exílio, assinou a aliança de fidelidade a Deus 
proposta por Esdras (Ne 10.16); possivelmente 
um representante da família, descendente do 
número 1 acima, 


BILÁ 

1. Filho primogênito de Ezer e descendente de 
Seir (Gn 36.27; 1Cr 1.42). 

2. Filho de Jediael, da tribo de Benjamim (1Cr 
710). 


BILA (Lugar) Cidade no território dado à tribo 
de Simeão (1Cr 4.29), provavelmente idêntica a 


Baalá (Js 15.29) e Balá (19.3). 


BILA (Pessoa) Serva dada por Labão à sua fi- 
lha Raquel, quando ela casou-se com Jacó (Gn 
29.29). Percebendo própria esterilidade, Raquel 
deu Bila a seu marido como concubina e aceitou 
dois filhos de Bila como seus, chamando-os de Dá 
e Naftali (30.3-8; 35.25; 46.25). Investigações ar- 
queológicas têm confirmado o costume da espo- 
sa estéril de prover uma concubina para garantir 
filhos ao seu marido. Esse arranjo é mencionado 
nos documentos de contrato de casamento desen- 
terrados em Nuzi e datados da mesma época dos 
eventos de Gênesis 29. Rúben, filho de Jacó, foi 
mais tarde culpado de incesto com Bila (35.22). 


BILDADE Um dos três amigos que vieram con- 
fortar Jó em sua angústia, identificado como um 
suíta (Jó 2.11, ACF). Esse termo sugere que ele 
era um descendente de Suá, filho de Abraão e 
Quetura, sua segunda esposa (Gn 25.1,2). Bilda- 
de falou a Jó em três ocasiões. Na primeira, afir- 
mou que Deus sustenta o justo e pune o ímpio 
Qó 8). Jó devia, portanto, ser um hipócrita ao di- 
zer que era justo diante de Deus. Em seu segundo 
discurso, Bildade enfatizou a punição imediata 
do ímpio nesta vida (cap. 18). Portanto, Jó devia 
ser um ímpio, por causa de seu sofrimento inten- 
so. Em seu terceiro discurso, Bildade proclamou a 
majestade de Deus e chamou o homem de verme 
comparado a ele (cap. 25). Ele deu a entender que 
Jó era tolo ao afirmar ser justo diante de um Deus 
tão santo, 

Veja também Jó, Livro de. 


BILEA Outro nome para Ibleá, uma cidade le- 
vítica no território de Manassés, em 1Crônicas 


6.70. Veja Ibleã. 


BILGA 

1, Chefe do 15º dos 24 grupos de sacerdotes que 
o rei Davi nomeou para tarefas oficiais no tem- 
plo (1Cr 24.14). 

2. Sacerdote que retornou a Jerusalém sob a lide- 
rança de Zorobabel após o exílio (Ne 12.18). 
Ele talvez seja identificado como Bilgai em 
10.8. Veja Bilgai. 


BILGAI Sacerdote que, com Neemias e outros, 
após o exílio, assinou a aliança de fidelidade a 
Deus proposta por Esdras (Ne 10.8); possivel- 
mente Bilga em 12.18. Veja Bilga 2. 


BILSÁ Homem que, com Neemias e Zorobabel, 
liderou um grupo de judeus a Jerusalém após o 


exílio (Ed 2.2; Ne 7.7). 


BIMAL Filho de Jaflete, um grande guerreiro e 
chefe de um clá na tribo de Aser (1Cr 7.33,40). 


BINFÁ Filho de Mosa, da tribo de Benjamim e 
descendente do rei Saul, por meio da linhagem de 


Jônatas (1Cr 8.37; 9.43). 
BINUI 


1. Pai de Noadias, que foi um levita responsável 
por pesar as riquezas do templo após o exílio 
(Ed 8.33). Possivelmente o número 4 abaixo. 

2. Filho ou descendente de Paate-Moabe. Ele 
obedeceu à exortação de Esdras para divorciar- 
se da esposa pagã após o exílio (Ed 10.30). 

. De acordo com a literatura apócrifa e a ACF, 
um dos filhos (descendentes) de Bani que 
também obedeceu à exortação de Esdras para 
divorciar-se da esposa pagá (Ed 10.38; 1Ed 
9.34). Porque a lista dos descendentes de Bani 
é proporcionalmente muito longa e porque o 
versículo 38 em hebraico pode ser facilmente 
interpretado como “dentre os descendentes de 
Binui”, a maioria das traduções modernas faz 
de Binui um ancestral de um novo grupo, 
não um descendente de Bani. 

4. Filho de Henadade, que reparou parte dos mu- 
ros de Jerusalém após o exílio (Ne 3.24). Ele 
estava entre os levitas que assinaram a aliança 
de Esdras de fidelidade a Deus (10.9). 

- Outra grafia para Bani em Neemias 7.15. Veja 
Bani 4. 

6. Levita que retornou a Judá com Zorobabel 
após o exílio. Ele foi um dos muitos encarrega- 
dos dos cânticos de ações de graças (Ne 12.8). 
A popularidade desse nome e sua semelhan- 
ça com outros nomes judaicos (p. ex., Bani e 
Bavai) têm causado muita confusão nas listas 
genealógicas. O arranjo acima é um dentre 
muitos possíveis. 


4» 


AA 


BIRSA Governante de Gomorra nos dias de 
Abraão e Ló. Birsa foi um dos cinco reis das ci- 
dades cananeias que se rebelaram, sem sucesso, 
contra o rei Quedorlamoer, de Elão, e seus três 


aliados (Gn 14.2). 


BIRZAVITE Filho de Malquiel, da tribo de Aser 
(1Cr 7.31). Uma vez que listas paralelas deixam 
de mencioná-lo (Gn 46.17; Nm 26.44-47), é 


possível que Birzavite fosse o nome de uma cida- 


BITIA | 309 


de fundada por Malquiel. Se assim for, a cidade 
pode ter estado a noroeste de Betel, próxima a 
Tiro, e agora seja chamada de Birzeite. 


BISLÃO Residente das cercanias de Jerusalém, 
que se opôs à reconstrução da cidade após o exí- 
lio. Ele e seus associados escreveram uma carta re- 
clamando da reconstrução ao rei persa Artaxerxes 


(Ed 4.7). 


BISPO Oficial na igreja, cujas qualificações estão 
descritas em 1 Timóteo 3.2-7 e Tito 1.6-9. A pala- 
vra grega da qual o título em português “bispo” e 
o adjetivo “episcopal” derivam é frequentemente 
traduzida em versões modernas por “presbítero”, 
“supervisor”, “pastor” ou “guardião”, correspon- 
dendo de maneira próxima ao termo atual “pas- 
tor”. Jesus é chamado de “Pastor e Bispo de suas 
almas” (1Pe 2.25). 

No NT, “bispo” e “ancião” (ou presbítero) refe- 
rem-se à mesma função, conforme demonstrado 
pela palavra do apóstolo Paulo a Tito, para que 
“constituísse presbíteros em cada cidade” e, de- 
pois, referindo-se a esses mesmos indivíduos 
como bispos (Tt 1.5,7). Enquanto em Mileto, 
Paulo convocou os presbíteros da i igreja em Éfe- 
so e então dirigiu-se a eles como “bispos” (At 


e 20.17,28). Em sua Carta aos Filipenses, Paulo 


saudou os “bispos e diáconos” (Fp 1.1). O fato 
de haver muitos bispos em Filipos, bem como em 
Éfeso, demonstra que a função episcopal ainda 
não havia sido desenvolvida naquilo que mais tar- 
de se tornaria: um único bispo governando uma 
ou mais igrejas. 

Bispos obviamente tinham posição de autorida- 
de, mas as obrigações da função não estão cla- 
ramente definidas no NT. Uma tarefa era a de 
combater a heresia (Tt 1.9), ensinar e expor as 
Escrituras (1 Tm 3.2). Além disso, há algumas evi- 
dências de que havia uma preocupação principal 
com questões econômicas e o cuidado para com 
os pobres, bem como com a supervisão geral da 
congregação. À lista de qualificações nas cartas de 
Paulo a Timóteo e a Tito indica que um bispo 
era considerado um líder na congregação e um 
representante diante do mundo não cristão. Veja 
Ancião, Pastor, Presbítero. 


BITIA Esposa de Merede. Bitia pode ter sido 
uma princesa, ou a expressão “filha do faraó” 
pode meramente indicar que ela fosse egípcia 
(1Cr 4.17,18). Seu nome (que significa “filha de 
Yah”) parece indicar que era convertida ao judaís- 
mo. 
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BITÍNIA Província romana localizada no canto 
noroeste da Ásia Menor. Paulo e Silas quiseram 
pregar o evangelho ali durante a segunda viagem 
missionária do apóstolo, “mas o Espírito de Jesus 
os impediu” (At 16.7). O apóstolo Pedro pode ter 
ministrado na Bitínia e em outras províncias da 
Ásia Menor, uma vez que endereçou sua primeira 
carta aos crentes dali (1Pe 1.1). O cristianismo 
entrou na Bitínia possivelmente por meio de Pe- 
dro. 

A Bitínia foi ocupada por uma tribo trácia que es- 
tabeleceu um reino próspero ali no século 3 a.C. 
Em 75 a.€., quando Nicomedes HI, o último rei 
da Bitínia, entregou seu reino aos romanos, ela 
se tornou parte do Império de Roma. Para fins 
administrativos, ela estava geralmente ligada à 
província do Ponto, ao leste. 

Depois dos tempos do NT, a Bitínia figurou de 
maneira importante na história da Igreja. No iní- 
cio do século 2, seu governador romano, Plínio, o 
Moço, provocou no imperador Trajano a primei- 
ra política imperial explícita de perseguição aos 
cristãos. Mais tarde, os concílios eclesiásticos de 
Niceia (325) e Calcedônia (451) foram realizados 
nas cidades ocidentais da Bitínia. O concílio de 
Niceia declarou a deidade plena de Cristo; o con- 
cílio de Calcedônia fez pronunciamentos sobre a 
natureza e a pessoa de Cristo e sobre a canonici- 
dade dos 27 livros do NT. 

A província romana da Bitínia fazia fronteira ao 
norte com o mar Negro, a oeste com Propontis 
(moderno mar de Mármara), ao sul com a pro- 
víncia da Ásia e a leste com a Galácia e o Ponto. 
A Bitínia era montanhosa, com o monte Olimpo 
ao sul, com 2.315 metros, mas tinha distritos de 
grande fertilidade próximos à costa e em seus va- 
les no interior. Além de produzir frutas e grãos, a 
província possuía pedreiras de mármore fino, boa 
madeira e excelente pastagem. O principal rio era 
o Sangarius (moderno Sakarya), que corria do sul 
ao norte, desaguando no mar Negro. O transpor- 
te se dava em grande parte ao longo dos vales que 
beiravam o rio. 


BITROM Termo em 2Samuel 2.29 (BRC, ACE) 
cujo significado é incerto. Abner, comandante 
do exército de Isbosete, fugiu por Bitrom depois 
de perder uma batalha para o exército de Davi. 
A raiz hebraica tem o significado de “cortar em 
pedaços”. Três explicações têm sido sugeridas: 
(1) refere-se a um vale, talvez o de Jaboque; (2) 
é a área “cortada” por uma grande curva no rio 
Jaboque; (3) refere-se à primeira parte do dia, “a 
manhã inteira” (NVI, ARA). 


BIZIOTIÁ, BAZIOTIA Listada em Josué 15.28 
como uma cidade na área do deserto do Neguebe, 
de Judá. O AT grego, chamado de Septuaginta, 
tem “e suas filhas”, que poderia significar que esse 
não fosse um lugar específico, e sim um agrupa- 
mento de vilarejos nas cercanias de Hazar-Sual 
e Berseba. Essa tradução é possível com um leve 
ajuste ao texto hebraico. É difícil dizer como seria 
o texto hebraico original. 


BIZTA Um dos sete cunucos que o rei Assuero 
ordenou que trouxessem a rainha Vasti à sua festa 


(Et 1.10). 


BLASFÊMIA Discurso ou texto (ação) profa- 
no ou insolente sobre Deus. Num sentido geral, 
“blasfêmia” pode referir-se a qualquer difamação, 
incluindo qualquer palavra ou ação que insulte ou 
desvalorize outro ser. Na literatura grega, o termo 
era usado para insultar ou ridicularizar pessoas 
vivas ou mortas, mas se estendia para acrescen- 
tar também deuses, incluindo o questionamento 
sobre o poder de um deus ou a zombaria à sua 
natureza. 

No AT, “blasfêmia” sempre significa insultar a 
Deus, quer atacando-o diretamente quer zom- 
bando dele indiretamente. De qualquer dessas 
maneiras, a glória e a honra de Deus são dimi- 
nuídas, de modo que a blasfêmia é o oposto do 
louvor. Um israelita poderia insultar diretamente 
o “Nome” amaldiçoando a Deus (Lv 24.10-16) 
ou deliberadamente desobedecendo à lei divina 
(Nm 15.30). Qualquer uma dessas blasfêmias 
era punida com a morte, como era a idolatria, a 
blasfêmia suprema (Is 66.3). O pensamento era o 
de que os gentios, que nunca haviam experimen- 
tado o poder e a majestade do Senhor, eram pro- 
vavelmente os maiores blasfemos. Desse modo, 
o rei da Assíria blasfemava ao igualar o Senhor 
aos deuses das nações que ele já conquistara (2Rs 
19,4-6,22). Por sua arrogância, o rei foi conde- 
nado pela palavra do profeta Isaías. Deus tam- 
bém foi zombado quando Israel estava exilado (Is 
52.5), quando Edom ridicularizou os desolados 
“montes de Israel” (Ez 35.12) e quando o inimigo 
zombou de Deus, afirmando que ele não protege- 
ra Jerusalém (Sl 74.18; IMa 2.6). 

No NT, a blasfêmia assume o significado mais 
abrangente no grego, pois inclui a injúria a um ser 
humano (Mt 15.19; v. tb. Rm 3.8; 1Co 10.30; Ef 
4.31; Tt 3.2), bem como a Deus. Inclui até mes- 
mo zombar de forças angelicais ou demoníacas, 


o que é tão errado quanto zombar de outro ser 
(QPe 2.10-12; Jd 1.8-10). Em outras palavras, 


difamação, zombaria e escárnio de qualquer tipo 
são totalmente condenados no NT. 

A forma mais comum de blasfêmia no NT é 
aquela contra Deus. Deus poderia ser insulta- 
do diretamente (Ap 13.6; 16.9), ter sua palavra 
zombada (Tt 2.5) ou sua revelação e seu men- 
sageiro rejeitados (At 6.11). Jesus foi acusado de 
blasfêmia quando afirmou ter uma prerrogativa 
pertencente a Deus: o poder de perdoar pecados 
(Mc 2.7). João 10.33-36 registra uma tentativa de 
apedrejamento de Jesus; seus acusadores disseram 
a ele: “Você é um simples homem e se apresenta 
como Deus” (v. 33). Jesus foi condenado pela su- 
prema corte judaica, o Sinédrio, sob acusação de 
blasfêmia, porque afirmou ser o Filho do homem 
(o Messias) e, na visão deles, não dera nenhuma 
evidência de que fosse essa personagem exaltada, 
parecendo desse modo zombar do Messias e, por 
extensão, do próprio Deus (Mc 14.64). 
Naturalmente os cristãos primitivos viam o julga- 
mento de Jesus de outra perspectiva: os guardas 
insultando Jesus (Lc 22.64,65) e as multidões e os 
dois ladrões agonizantes zombando dele na cruz 
(Mc 15.29-32) eram os verdadeiros blasfemado- 
res. Observando como seu Senhor havia sido tra- 
tado, a igreja foi preparada para aceitar insultos 
como seu próprio destino, tanto pessoalmente 
(1Co 4.13; Tm 1.13; Ap 2.9) como em resposta 
à sua mensagem (At 13.45; 18.6). Por outro lado, 
a igreja reconheceu que até mesmo os cristãos po- 
deriam blasfemar sob perseguição para negar a fé 
(26.11), por ensinar falsas doutrinas (2Pe 2.2) ou 
comportar-se de um modo inconveniente, o que 
levaria outros a pensarem negativamente sobre 
Cristo (Rm 2.24; Tt 2.5). 

A Bíblia deixa claro que a blasfêmia é perdoável 
(Mt 12.32; Mc 3.28,29), mas, se uma pessoa não 
se arrepender, o único remédio será entregá-la a 
Satanás a fim de que aprenda a lição (1Tm 1.20). 


BLASFÊMIA CONTRA O ESPÍRITO 
SANTO 


Este pecado é mencionado somente em Mar- 
cos 3.28,29 e em seus paralelos (Lc 12.10; Mt 
12.31). O contexto em Marcos retrata os in- 
crédulos reagindo à popularidade e ao poder 
impressionante e repentino de Jesus de duas 
maneiras: (1) sua família o considerou insano 
e tentou levá-lo para casa e (2) os líderes reli- 
giosos, que já o haviam proclamado um blas- 
femo (Mc 2.1-12), atribuíram seu sucesso à 
possessão demoníaca. Mateus acrescenta que 
os líderes religiosos eram fariseus contrariados 
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com uma cura em particular. (Lucas inclui o 
ditado em um contexto totalmente diferen- 
te, de confissão de Cristo.) Jesus, destacando 
que a acusação de possessão demoníaca era 
ilógica, também declarou enfaticamente que 
a blasfêmia contra o Espírito Santo nunca po- 
deria ser perdoada. Jesus estava dizendo que 
zombar do Espírito Santo é pior até mesmo 
que insultar ou blasfemar o Filho do homem 
ou o próprio Deus (um crime passível de 
morte no AT; v. Lv 24.16). No entanto, Jesus 
disse que esses pecados são perdoáveis. Mui- 
tos judeus acreditavam que a morte perdoava 
todos os pecados, de modo que, quando Jesus 
chamou a blasfêmia contra o Espírito Santo 
de “um pecado eterno”, ele a tornou verdadei- 
ramente séria, 

Os líderes religiosos a quem Jesus falara ha- 
viam testemunhado evidências claras, públi- 
cas e convincentes da boa mão de Deus. Ao 
chamarem aquele poder de maligno ou de- 
monfaco, eles estavam perversa e consciente- 
mente rejeitando a Deus, a seu poder e a sua 
graça salvadora. Aquele era um pecado deli- 
berado e arrogante por parte dos que tinham 
visto a verdade, mas a rejeitaram e zombaram 
dela diante de outros. Desse modo, o “pecado 
imperdoável”? não é alguma falha moral séria 
nem a persistência em algum tipo de pecado, 
nem mesmo o ato de insultar ou rejeitar ce- 
gamente a Jesus, ou um impulso de rebelião. 
Ele é a rejeição consciente ao “bom poder de 
Deus”. Ele representa uma perversão de men- 
te, na qual Deus e Satanás são deliberadamen- 
te confundidos, uma escolha livre do mal em 
detrimento do bem. 

Como esse pecado pode ser imperdoável se 
Deus está sempre disposto a perdoar? Porque 
ele foi além da possibilidade de recuperação 
por parte do pecador e porque Deus respeita 
a liberdade das pessoas. Esse pecado inviabi- 
liza o perdão porque a pessoa, tendo tão obs- 
tinadamente recusado o arrependimento, fi- 
nalmente se torna incapaz de se arrepender; a 
evidência está em alguém ainda rejeitar a ver- 
dade mesmo depois de conhecê-la. 

Com base na definição, fica claro que qual- 
quer um que acredite que cometeu “o peca- 
do imperdoável” não poderia tê-lo cometido; 
uma consciência afligida e esse tipo de peca- 
do nunca poderiam coexistir. O fato de que 
a pessoa sente remorso prova que a blasfêmia 
contra o Espírito Santo ainda não foi cometi- 
da. Por outro lado, o ensino de Jesus sobre ele 


312 | BLASTO 


adverte todos os que conhecem a verdade de 
Deus não rejeitarem essa verdade nem aban- 
donar a sua fé. 


BLASTO Secretário do rei Herodes Agripa I (At 
12.20). As cidades de Tiro e Sidom eram despre- 
zadas por Herodes de modo que, quando seus 
representantes quiseram um encontro com o rei 
quando este estava em Cesareia que era ao lado, 
aproximaram-se dele por meio de Blasto. Hero- 
des dirigia-se a eles quando foi atingido por uma 
doença fatal ao aceitar a adoração que lhe presta- 
ram (vv. 21-23). 


BOANERGES Nome que significa “filhos do 
trovão”, dado por Jesus a Tiago e a João, filhos de 
Zebedeu (Mc 3.17). Sua derivação é incerta. O 
nome pode ter se referido à personalidade volátil 
dos dois irmãos (Lc 9.54), a seu possível passado 
revolucionário como zelotes ou até mesmo a um 
estilo “intempestivo” de discurso. Veja também 
Tiago (pessoa); João, o Apóstolo. 


BOAZ (Coluna) Nome (que significa “força”) 
dado a uma das colunas erigidas em frente ao 
templo do rei Salomão (1Rs 7.21; 2Cr 3.17). Veja 
Templo; Jaquim e Boaz. 


BOAZ, (Pessoa) Filho de Salmom, da tribo de 
Judá (Rt 4.18-22). Boaz viveu em Belém nos dias 
dos juízes e se casou com Rute, mulher moabi- 
ta. Ele foi um ancestral de Cristo (Mt 1.5; Lc 
3.32) e um parente rico, por casamento, da sogra 
de Rute, Noemi. Rute atraiu a atenção de Boaz 
quando fazia colheita em um de seus campos (Rt 
2). Sua bondade para com Rute convenceu Noe- 
mi de que Boaz poderia estar disposto a redimir a 
terra que seu marido havia adquirido e ao mesmo 
tempo aceitar o casamento levirato com Rute, 
exigência dessa transação. 

Veja também Rute, Livro de; Casamento, Costu- 
mes Matrimoniais; Genealogia de Jesus Cristo. 


BOCRU Filho de Azel, descendente do rei Saul 
(1Cr 8.38; 9.44), 


BOI Veja Animais (Gado) 
BOI, BOVINO Macho, adulto e jovem, de qual- 
quer animal bovino, tal como o boi, gado. Veja 


Animais (Gado). 


BOLSA Pequeno receptáculo no qual pode se 


guardar dinheiro, bem como outros objetos de 
pequeno porte. Basicamente, há três termos he- 
braicos e três gregos para tal objeto. O primeiro 
refere-se a uma bolsa ou sacola na qual dinheiro 
e pedras de peso, usadas nas escalas das balanças, 
eram carregados (Dt 25.13; Pv 1.14; Is 46.6; Mq 
6.11). Podia ser confeccionada de couro ou algo- 
dão durável. Outra palavra hebraica usada para 
o mesmo tipo de bolsa é encontrada em 2Reis 
5.23. A mesma palavra aparece em uma lista de 
ornamentos usados pelas mulheres, em Isaías 
3.22, sendo possível, portanto, que fosse uma 
bolsa mais elaborada do que a primeira acima 
descrita. O terceiro termo hebraico aparece em 
Gênesis 42.35 e refere-se a um pequeno saco com 
uma abertura. Esta era a bolsa na qual os irmãos 
de José guardaram o dinheiro que foi, mais tarde, 
devolvido dentro dos sacos de grãos. 

A palavra grega correspondente às três palavras 
hebraicas já abordadas significa uma carteira ou 
bolsa de dinheiro. Quando Jesus enviou seus dis- 
cípulos aos pares, ele os proibiu de levar, entre 
outras coisas, uma bolsa (Lc 10.4; 22.35-36). Em 
Lucas 12.33, este mesmo termo para bolsa é usa- 
do figuradamente para o tesouro no céu que o 
tempo não gasta e, tampouco, pode ser roubado 
ou destruído. 

Outra palavra grega indica outro espaço normal 
para carregar dinheiro, o cinto ou cinturão, que 
era parte essencial da vestimenta, tanto de ho- 
mens quanto de mulheres, no antigo Oriente, 
Quando confeccionados de couro, eram feitos 
vazios ou dotados de fendas, com o propósito de 
carregar moedas. Os cintos de pano eram dobra- 
dos de tal modo que o dinheiro poderia ser guar- 
dado nas dobras, que serviam como bolsos (Mt 
10.9; Mc 6.8). 

O termo grego para a “bolsa de dinheiro”, na 
qual Judas mantinha o dinheiro dos discípulos, 
refere-se a uma bainha ou recipiente para o bocal 
de um instrumento de sopro. Na época do NT, 
este termo tornou-se a palavra grega para caixa de 
dinheiro ou possivelmente saco de dinheiro (Jo 


12.6; 13.29) e, assim, outro termo do NT para 
bolsa. 


BOOZ Forma de Boaz em Mateus 1.5 e Lucas 
3.32 na BJ. Veja Boaz (Pessoa). 


BOQUIM Lugar próximo a Gilgal, mencionado 
em Juízes 2.1-5, onde o anjo do Senhor confron- 
tou a nação de Israel por não ter conseguido ex- 
pulsar os habitantes cananeus da terra. Por causa 
dessa desobediência, o juízo foi pronunciado. Os 


povos pagãos se tornariam “espinhos” no lado 
do corpo e seus deuses, “laço” (ACF). O povo 
chorou, e o lugar foi chamado de “Boquim”, 
que significa “pranteadores”. Muitos estudiosos 
entendem que esse era meramente outro nome 
para Betel. Isso é apoiado pela Septuaginta, que 
registra Betel nesta passagem. 


BORASÁÃ Outro nome para Asá, uma cidade ori- 
ginalmente designada à tribo de Judá, em 1Sa- 
muel 30.30 (ARA). Veja Asá. 


BOSOR (Lugar) Cidade em Gileade capturada 
por Judas Macabeu a fim de resgatar os judeus 
que ali viviam (1Ma 5.26,36). Hoje esta cidade 
é conhecida como Busr El-Hariri. Veja Bozra 3. 


BOSOR (Pessoa) Forma usada na BJ para Beor, 
pai de Balaão, em 2Pedro 2.15. Veja Beor 2. 


BOTE Pequena embarcação. Os botes mencio- 
nados na Bíblia eram movidos a remo ou a velas 
e usados para pesca ou viagem, ou como barcos 
salva-vidas em navios maiores. Veja Viagem. 


BOTIJA Pequeno vaso ou frasco, de 10 a 15 cen- 
tímetros de altura, usado para armazenar líquidos 
(1Rs 17.12-16). Em IReis 14.3, encontramos 
“botija”, mas provavelmente a palavra se refira a 
uma garrafa (NVT) ou jarro (NTLH). 


Veja também Cerâmica. 


BOZCATE Cidade próxima a Láquis e Eglom, 
no território de Judá (Js 15.39), lar da mãe do rei 
Josias (2Rs 22.1). 


BOZEZ Um de dois penhascos íngremes (Sené 
era o outro) beirando a estrada entre Micmás 
e Geba. Jônatas e seu escudeiro escalaram um 
desses penhascos para tomar um posto filisteu 
avançado (1Sm 14.4). As duas rochas ainda estão 
visíveis na moderna Uádi Suweinet. Veja Sené. 


BOZRA 

1. Cidade bem fortificada ao norte de Edom (Gn 
36.33; 1Cr 1.44), considerada impossível de 
ser conquistada porque era protegida por pe- 
nhascos em três lados. Localizada a aproxima- 
damente 50 quilômetros ao norte de Petra, na 
moderna Buseirah, ela controlava o tráfego na 
estrada principal do rei. Bozra foi mencionada 
como uma das fortalezas que cairiam quando 
Deus julgasse Edom (Is 34.6; 63.1; Jr 49.13; 
Am 1.12). 
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2. Uma das cidades citadas pelo profeta Jeremias 
como tendo desmoronado juntamente com a 
nação moabita (Jr 48.24); provavelmente uma 
grafia variante de Bezer. Veja Bezer (lugar). 

3. Cidade também chamada de Bosora, captura- 
da por Judas Macabeu durante sua campanha 
militar em Gileade (1Ma 5.26,28). Ela talvez 


seja o número 2 acima. 


BRACELETE Faixa ornamental ou corrente usada 
no pulso ou no braço no mundo antigo (2Sm 1.10). 


BRASA Tradução de várias palavras hebraicas e 
gregas na Bíblia ligadas primariamente ao carvão 
vegetal (o carvão mineral não é encontrado na 
Palestina) e por vezes traduzidas por “carvão”. As 
brasas em uma fogueira eram usadas para aquecer 
(Is 47.14), cozinhar (44.19; Jo 21.9) e por fer- 
reiros (Is 54.16). Brasas do altar eram usadas em 
rituais religiosos (Lv 16.12; Is 6.6,7). 


Figurativamente, o termo é usado nas descrições 
do brilho e da glória infinitos de Deus (2Sm 
22.9,13), de sua revelação (Sl 18.8), do juízo divi- 
no (140.10) e das criaturas associadas ao trono de 
Deus (Ez 1.13, ACF; 10.2). Em outras passagens 
metafóricas, brasas ardentes representam a vida 
(2Sm 14.7, ACF), são resultado do hálito de um 
animal enorme (“leviatã,” Jó 41.21) e o risco de 
ser “queimado” pelo pecado sexual (Pv 6.26-28). 


BRONZE Combinação resistente de cobre e 
estanho muito usada para ornamentos, armas, 
moedas e outros fins nos tempos antigos. Veja 
Minerais e Metais. 


BROQUEL Pequeno escudo, normalmente re- 
dondo, carregado em uma das mãos ou pelo bra- 
ço na batalha. Veja Armadura e Armas. 


BUL Oitavo mês do calendário cananeu pré- 
-exílico. Nesse mês, o templo do rei Salomão foi 
concluído (1Rs 6.38). Veja Calendários Antigos 
e Modernos. 


BUNA Filho de Jerameel, da tribo de Judá (1Cr 
2.25). 


BUNI 

1. Levita que cantava louvores a Deus após a lei- 
tura pública da lei feita por Esdras (Ne 9.4). 

2. Líder político que, após o exílio, com Neemias 
e outros, assinou a aliança de fidelidade a Deus 


proposta por Esdras (Ne 10.15). 
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3. Pai de Hasabias (Ne 11.15), um levita descen- 
dente de Merari (1Cr 9.14). Possivelmente o 
mesmo 1 acima. 


BUQUI 

1. Líder da tribo de Dá, que auxiliou Josué na di- 
visão da terra de Canaã (Nm 34.22). 

2. Ancestral de Esdras (1Cr 6.5,51; Ed 7.1,4,5). 


BUQUIAS Filho mais velho de Hemã, que serviu 
com o pai e 13 irmãos como músico no templo 


(1Cr 25.4, 13). 


BÚTEO Qualquer das várias aves de rapina decla- 
radas ritualmente impuras (Dt 14.13). Veja Aves. 


BUZ (Lugar) Lugar de localização incerta, men- 
cionado juntamente com dois vilarejos ou oásis 


árabes, Dedã e Temá (Jr 25.23). 


BUZ (Pessoa) 

1. Sobrinho de Abraão e um dos oito filhos de 
Naor (Gn 22.21). 

2. Membro da tribo de Gade (1Cr 5.14). 


BUZI Pai do profeta Ezequiel (Ez 1.1-3). 


BUZITA Residente de Buz. Eliú, um dos prota- 
gonistas de Jó, é descrito como “filho de Bara- 
quel, o buzita (Jó 32.2,6, ACF, ARA, ARO). Veja 
Buz (Lugar). 
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CAB Outra tradução de Kab. Veja Kab. 


CABOM Cidade nas regiões montanhosas de 
Judá (Js 15.40) a leste de Láquis. 


CABRIS Filho de Gotoniel e um dos três chefes 
de Betúlia (Jt 6.14,15; 10.6). Cabris e seus co- 
legas foram repreendidos por Judite por estabe- 
lecerem um limite de tempo no período em que 


esperariam pelo Senhor para libertar sua cidade 
dos assírios (8.9-27). 


CABUL 

1. Cidade aserita, próxima ao monte Carmelo na 
fronteira entre Israel e Tiro (Js 19.27). 

2. Tesritório dado a Hirão, rei de Tiro, por Salo- 
mão, em troca de um presente de 4.200 quilos 
de ouro para a conclusão do templo. Hirão, 
não impressionado com essa província ao not- 
te da Galileia (1Rs 9.13,14), mais tarde devol- 
veu-a a Salomão (2Cr 8.2). 


CACHORRO Veja Animais. 


CACOS DE BARRO Pedaços de cerâmica que- 
brada usada nos tempos do AT para carregar car- 
vão quente ou para pegar água. Os cacos também 
eram utilizados como tampas para recipientes de 
armazenagem ou panelas de cozimento, como um 
meio para comunicação escrita, ou, ainda, para 
selar componentes impermeáveis. A importância 
simbólica dos cacos de barro está evidente em 
Salmos 22.15; Isaías 30.14:45.9; Ezequiel 23.34. 
Veja também Cerâmica; Escrita (Cacos de Barro). 


CADEIRA DE MOISÉS Expressão bíblica que 
aparece uma única vez em Mateus 23.2, onde 
Jesus fala sobre os escribas e fariseus como ten- 
do sentado na cadeira de Moisés. Nos tempos 
bíblicos, a cadeira que alguém utilizava indicava 
o grau de sua posição ou de respeito que ele recla- 
mava ou recebia dos outros (Mt 23.6). Sentar-se 
na “cadeira de Moisés” referia-se a um lugar de 
dignidade que dava o direito de interpretar a Lei 
Mosaica. Os escribas eram os sucessores e herdei- 
ros da autoridade de Moisés, sendo legitimamen- 
te procurados para pronunciamentos a respeito 
de seu ensino. 

No contexto de Mateus 23.2, Jesus não parece 
desafiar esse direito, pois ele ordena aos ouvintes 
a praticar e observar tudo o que os escribas e fa- 
riseus falam, isto é, tudo o que eles ensinam está 
de acordo com a lei. No entanto, Jesus adverte 
o povo contra imitar suas obras, porque eles não 


praticavam o que ensinavam. Em outras ocasiões, 


Jesus condenou suas tradições não bíblicas relati- 
vas à Lei de Moisés (Mt 15.3-6; 23.4,16-22). 


CAFARNAUM Cidade da Galileia, menciona- 
da somente nos Evangelhos, que foi o quartel- 
general de boa parte do ministério de Jesus. Ela 
ficava no lado noroeste do mar da Galileia (ou 
lago de Genesaré). Seu nome significa “vilarejo de 
Naum”, porém é impossível dizer quem foi ele, se 
o autor do AT ou qualquer outra pessoa. Mateus 
dá a seguinte informação: a cidade estava locali- 
zada próxima ao mar da Galileia, no território de 
Zebulom e Naftali (Mt 4.13). A margem oeste do 
lago era ocupada pela tribo de Naftali. Dois dos 
episódios descritos como tendo ocorrido em Ca- 
farnaum ajudam a identificar sua localização pró- 
xima à margem do Jordão e à fronteira política. A 
história do centurião (8.5; Lc 7.2) aponta para a 
pequena guarnição de aproximadamente cem ho- 
mens que se encontrava nessa cidade fronteiriça. 
A história do chamamento de Levi para deixar o 
posto alfandegário de controle dos impostos da 
área reflete o mesmo caráter fronteiriço da cidade 


(Mt 9.9; Mc 2.14; Lc 5.27). 


Vista Aérea da Antiga Sinagoga em Cafarnaum 


Evidências judaicas apontam em favor de Tell 
Hum como o lugar da antiga Cafarnaum. A pala- 
vra grega Capharnaum é traduzida pela hebraica 
Kaphar nabum no Midrash Kohelet 1.8 e 7.26 
(c. 110 d.C.), provando que a cidade ainda exis- 
tia no século 2. Não há mais menção a ela até 
1160, quando Benjamim de Tudela refere-se a 
“Cafarnaum, que é Kaphar Nahum”. Os francis- 
canos, que adquiriram a área, encontraram um 
número considerável de moedas daquele período 
em Tell Hum, e as ruínas da sinagoga ali podem 
muito bem datar do século 3. Escavações recen- 
tes de Tell Hum revelaram que ela é inquestiona- 
velmente a área da antiga Cafarnaum. Durante 
as escavações, uma casa particular foi descoberta 


embaixo de um local de reuniões judaico-cristão 
do século 4. Até a primeira metade do século 2, 
ele servira como um local de reuniões para os cris- 
tãos primitivos. Inscrições e relatos de viajantes 
cristãos primitivos tornam provável que ela fosse 
a casa de Pedro. 

Cafarnaum foi um importante assentamento, 
com uma guarnição romana, adotado por Jesus 
como sua cidade após a rejeição em Nazaré (Mt 
9.1). Ali ele se sentia em casa (Mc 2.1) e realizou 
muitos milagres (1.34): a cura do servo do centu- 
rião (Mt 8.5), a cura da sogra de Pedro (Mc 1.31) 
e a expulsão de um espírito maligno (v. 23; Lc 
4.33). Ela foi grandemente favorecida pelo minis- 
tério de Jesus, mas recebeu também uma grande 
maldição por causa de sua impenitência: “E você, 


Cafarnaum, será elevada até o céu? Não, você des- 
cerá até o Hades!” (Mt 11.23). 


CAFARSALAMA Vilarejo onde uma batalha 
foi travada entre Judas Macabeu e Nicanor, co- 
mandante sírio (1Ma 7.31). Depois que aproxi- 
madamente 500 dos homens de Nicanor foram 
mortos, os fugitivos se refugiaram na “cidade de 
Davi”, de modo que Cafarsalama devia estar pró- 
xima de Jerusalém. 


CAFENATA Uma parte de Jerusalém que Jônatas 
Macabeu reparou a fim de proteger a cidade do 
ataque inimigo (1Ma 12.37). Determinar sua lo- 
calização exata tem dado margem a um debate in- 
cômodo. Alguns estudiosos pensam que a palavra 
deveria ser corrigida para Cafelta, um equivalente 
à área chamada Misné, ou segunda parte (cf. 2Rs 
22.14; Sf 1.10, ACE ARC). Outros dizem que 
Cafenalta refere-se à “curva da fonte”, isto é, que 
está próxima ao tanque de Siloé. Não há evidên- 
cia conclusiva em nenhuma das posições. 


CAFTOR, CAFTORITAS Nome de um lugar 
e nome do povo vindo dele. Na “tabela das na- 
ções” (Gn 10.13,14; cf. 1Cr 1.12), os caftoritas 
são descendentes de Cam por meio de Mizraim. 
O texto torna os casluítas antepassados dos fi- 
listeus (Gn 10.14). No entanto, os profetas re- 
feriam-se aos filisteus como “o remanescente da 
ilha de Caftor” (Jr 47.4; v. Am 9.7). Essa tem 
sido a base para alguns tradutores inverterem a 
cláusula de Gênesis 10.14 e traduzirem: “caftori- 
tas, dos quais se originaram os filisteus”. Outros 
entendem que, embora os filisteus possam ori- 
ginalmente ter sido uma colônia casluíta, eles se 
estabeleceram em regiões que se tornaram conhe- 
cidas principalmente como sendo dos caftoritas. 
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Caftor é mencionada como Kaptara em acadia- 
no, kptr em ugarítico e Kefiiu em egípcio. Essas 
referências devem ser datadas de 2200 a.C. até 
aproximadamente 1200 a.C. As fontes egípcias 
são particularmente úteis na identificação de Caf- 
tor como Creta. Por outro lado, há uma tradição 
judaica de que os caftorins eram da Capadócia; a 
Septuaginta diz “Capadócia” em vez de “Caftor”. 
Isso tem levado alguns a sugerir que Caftor deva 
ser identificada como uma região costeira da Ásia 
Menor ou com a ilha de Cárpatos. Talvez em tor- 
no do século 13 a.C., “Caftor”” fosse usada em 
sentido mais amplo para descrever a área do mar 
Egeu, de onde vieram os filisteus. 

Os caftorins são também mencionados como 
um povo que invadiu a região em torno de Gaza, 
despojou os aveus e se estabeleceu ali (Dt 2.23). 
Aparentemente os caftorins estabeleceram resi- 
dência em torno de Gaza antes de Israel atravessar 
o Jordão no tempo da Conquista. Veja Casluim, 
Casluítas. 


CAIFÁS Sumo sacerdote durante a vida e o mi- 
nistério de Jesus. Como principal oficial do Esta- 
do judaico, Caifás presidia o concílio ou Sinédrio, 
sua corte máxima. Próximo ao governador roma- 
no, ele era o homem mais poderoso na Judeia e 
o responsável, diante dos romanos, pela conduta 
da nação. Caifás estava, portanto, especialmente 
preocupado com o entusiasmo popular e a in- 
tranquilidade política que cercavam o ministério 
de Jesus e com suas implicações para o sentimen- 
to revolucionário da época. Ás atividades dos ze- 
lotes aumentavam e poderiam gerar uma revolta 
generalizada muito em breve. 

Uma enorme agitação entre o povo, causada pela 
ressurreição de Lázaro (Jo 11), foi a gota d'água. 
Preocupado com o faro de que as atividades dos 
que buscavam um messias político levassem os 
romanos a intervir militarmente, Caifás aconse- 
lhou que Jesus fosse morto (vv. 48-50). O autor 
do Evangelho destacou que, ao fazê-lo, Caifás 
profetizara inconscientemente sobre a natureza 
expiatória da morte de Jesus (vv. 51,52). 

Caifás desempenhou um papel de destaque na 
prisão e no julgamento de Jesus. Os líderes arqui- 
tetaram os planos no palácio dele (Mt 26.3-5). 
Foi lá também que parte do julgamento prelimi- 
nar de Jesus foi realizado e presidido por Caifás 
(vv. 57-68). Isso aconteceu depois de Jesus ter 
sido primeiro levado à presença de Anás, sogro 
de Caifás (Jo 18.13). Mateus, Marcos e Lucas 
omitem a visita a Anás, e Marcos e Lucas não se 
referem a Caifás pelo nome. Diante da admissão 
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de Jesus de que era “o Cristo, o Filho de Deus”, 
Caifás rasgou as vestes e o acusou de blasfêmia 
(Mt 26.63-66). Depois do Pentecoste, ele, com 
outros líderes judeus, presidiu o julgamento de 
Pedro e João, quando o Sinédrio tentava deter a 
pregação dos apóstolos (At 4.5,6). 

Anás, que exercera o cargo de sumo sacerdote 
antes de Caifás, permaneceu influente nos as- 
suntos da nação. Isso explica por que Lucas, em 
seu Evangelho, situa o ministério de João Batista 
quando “Anás e Caifás exerciam o sumo sacerdó- 
cio” (Lc 3.2), e em Atos chama Anás de sumo 
sacerdote (4.6). A narrativa da visita de Jesus a 
Anás feita por João deixa claro que ele ainda era 
popularmente mencionado como “sumo sacerdo- 
te” (Jo 18.22). 

O historiador Josefo registra que Caifás foi no- 
meado para o cargo em aproximadamente 18 
d.C., e trabalhou até ser deposto em aproxima- 
damente 36 d.C. O sumo sacerdote exercia suas 
funções conforme os caprichos dos romanos, de 
modo que o longo (e raro) período de Caifás 
indica que ele era um homem de considerável 
habilidade política. Caifás foi removido de sua 


posição pelo procônsul Vitelo, e nada mais é co- 
nhecido dele. 


CAIM (Lugar) Nome de uma cidade no territó- 
rio ao sul de Judá (Js 15.57). 


CAIM (Pessoa) Primeiro filho de Adão e Eva, 
que se tornou agricultor, enquanto Abel, seu ir- 
mão, foi pastor de ovelhas. O assassinato de Abel, 
cometido por Caim, tornou-se sinônimo de pe- 
cados violentos e destrutivos (Jd 1.11). Cada um 
dos irmãos havia trazido um sacrifício ao Senhor 
(Gn 4.3,4). De acordo com Hebreus 11.4, Abel 
agira pela fé ao trazer um sacrifício mais aceitá- 
vel que o de Caim. A ira do segundo se acendeu 
contra a rejeição divina. Em retaliação, matou o 
irmão, cuja oferta havia sido aceita (Gn 4.5-8). 
Ao buscar uma razão para a inadequada reação 
violenta, o comentário bíblico apenas diz que ele 
pertencia ao maligno (1Jo 3.12). O Senhor con- 
frontou Caim com sua culpa, julgou-o e pronun- 
ciou sobre ele uma maldição, expulsando-o para 
a terra de Node, a leste do Eden (Gn 4.9-16). 
Quando ele reclamou que sua punição foi maior 
do que podia suportar e que alguém o encontra- 
ria e mataria, o Senhor colocou uma marca sobre 
ele e prometeu vingar-se sete vezes sobre qualquer 
um que ousasse matá-lo. 

Na terra de Node, Caim construiu uma cidade e 
lhe deu o nome de Enoque, seu filho (v. 17). Por 


meio de Enoque, Caim tornou-se o progenitor de 
uma grande família que, durante suas primeiras 
gerações, gerou aqueles “que moram em tendas 
e criam rebanhos”, “os que tocam harpa e flauta” 
e os que fabricavam “todo tipo de ferramentas de 
bronze e de ferro” (vv. 18-22). 


CAINÁ 

1. Um filho de Arfaxade (Lc 3.36). 

2. Bisneto de Adão, filho de Enos (Gn 5.9-14; 
1Cr 1.2; Le 3.37). Veja Quenã. 


CAIXÃO Veja Sepultamento, Costumes de Se- 
pultamento. 


CALÁ Uma das antigas cidades capitais da Assí- 
ria, construída por Ninrode (Gn 10.11,12). Esse 
é o antigo nome da moderna Ninrode, que está 
localizada a 40 quilômetros ao sul de Nínive, na 
margem leste do rio Tigre. Ela foi escavada por 
Henry Layard de 1845 a 1849 e pela Escola Bri- 
tânica de Arqueologia no Iraque de 1949 a 1964. 
À área foi ocupada desde os tempos pré-históricos 
até o período helênico. 

Escavações em Calá revelaram um grande zigu- 
rate e templos dedicados a Ninurta e a Nabu. 
Uma grande fortaleza construída por Salmane- 
ser I no século 13 a.C. e um palácio construído 
por Assurbanípal II (883-859 a.C.) também fo- 
ram descobertos ali. Palácios de Salmaneser II 
(858-824 a.C.) e Esar-Hadom (680-669 a.C.) 
foram parcialmente escavados. Entre outras des- 
cobertas notáveis da cidade está o obelisco negro 
de Salmaneser III, que se encontra atualmente 
no Museu Britânico. O monumento é impor- 
tante para os estudos bíblicos por causa de seu 
registro de tributo pago pelo rei Jeú, de Israel, 
aos assírios. 

Tiglate-Pileser III (745-727 a.C.) e Sargão II 
(721-705 a.C.) fizeram seus ataques contra Israel 
e Judá a partir de Calá. Sargão capturou Samaria. 
Tiglate-Pileser estava envolvido com Judá quando 
Acaz formou uma coalizão com ele contra Israel e 
Síria (Is 7.1-17). Calá foi por fim destruída pelos 
babilônios em 612 a.C. 


CALAFATE Aquele que coloca uma substância à 
prova d'água, tal como o betume, nas fendas do 
madeirame de um navio para que fique imper- 


meável (Ez 27.9, AC, ARA). 


CÁLAMO Variedade de cana-de-açúcar, de chei- 
ro adocicado (Ex 30.23; Cr 4.14; Ez 27.19). Veja 
Cana Aromática; Plantas. 


CALCEDÔNIA Tipo de quartzo, de várias cores, 
normalmente acinzentado ou leitoso. Veja Mine- 
rais e Metais; Pedras Preciosas. 


CALCOL Um dos três filhos de Maol e membro 
da tribo de Judá (1Rs 4.31; 1Cr 2.6). Ele e seus 
irmãos eram famosos por sua sabedoria e habili- 
dade musical. 


CALDEIA, CALDEUS Região antiga na Meso- 
potâmia e seus habitantes. O nome vem de tribos 
caldeias (ou Kaldu) que compartilhavam a Babi- 
lônia a sudeste da Mesopotâmia com vários ou- 
tros povos, especialmente sumérios e acadianos. 
Depois que o velho Império Babilônico foi ab- 
sorvido pelos assírios, os caldeus, sob a liderança 
de Nabucodonosor, assumiram o controle e cons- 
truíram um império neobabilônico que dominou 
o Oriente Próximo por aproximadamente um sé- 
culo. A região chamada de Caldeia está também 
associada ao patriarca Abraão, cujo lar mesopotâ- 
mico era “Ur dos caldeus” (Gn 11.28). 


A Terra e o povo Até o fim do século 8 a.C., Cal- 
deia referia-se somente a um pequeno território 
no sul da Babilônia. Em cem anos, após uma luta 
de poder rápida e bem-sucedida, ela abraçou toda 
a Babilônia. Naquele tempo ela incluiu o terri- 
tório que ia de Bagdá, no rio Tigre, até o golfo 
Pérsico e se estendeu até o rio Eufrates, na cidade 
de Hit. Embora a Caldeia seja normalmente lo- 
calizada entre o Tigre e o Eufrates, ela alcançou 
as regiões planas entre o Tigre e as montanhas 
Zagros a leste e também incluiu algumas terras 
a oeste do Eufrates. O deserto da Arábia formava 
sua fronteira oeste. A Caldeia raramente excedeu 
65 quilômetros de largura, tendo uma área de 
aproximadamente 13 mil quilômetros quadra- 
dos. No mapa atual, a Caldeia se encontra dentro 
do Iraque, com sua extremidade sudoeste tocan- 
do o pequeno reino do Kuwait. 


História A primeira menção aos caldeus é en- 
contrada nos registros assírios de Assurnasirpal 
H (885-860 a.C.), levando algumas autoridades 
a sugerir que eles entraram na Babilônia em apro- 
ximadamente 1000 a.C. Eles são normalmente 
associados (embora não identificados) com as 
tribos semíticas arameias que estavam constan- 
temente forçando seu caminho dos desertos oci- 
dentais até a Mesopotâmia. Eles se estabeleceram 
primeiramente no extremo sul da Babilônia, na 
extremidade norte do golfo Pérsico, talvez séculos 
antes de serem mencionados nos textos assírios. 
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Jó 1.17 menciona grupos de caldeus que partici- 
param de um ataque contra os camelos e servos 
de Jó, provavelmente nas cercanias de Edom ou 
do norte da Arábia. Sua presença nessas regiões 
não significa necessariamente que eles viveram 
próximos, uma vez que os exércitos da Babilônia 
(Sinar) e de Elão se estendiam até a Palestina sé- 
culos antes (Gn 14.1,2). 
Sob o governo assírio Vivendo nos pântanos e 
lagos do extremo sul, os caldeus mantiveram um 
alto grau de independência, mesmo quando o 
domínio assírio se estendeu sobre eles. Era difícil 
para os exércitos invasores deslocarem-se nos pân- 
tanos caldeus. Como consequência, os caldeus re- 
sistiram a pagar impostos ou a fornecer qualquer 
forma de serviço ao governo assírio. Quando os 
assírios tentaram limitar a liberdade dos caldeus, 
estes se voltaram para a guerrilha e a intriga po- 
lítica. Eles eram rápidos em desrespeitar tratados 
ou trocar alianças conforme ditavam as circuns- 
tâncias. Sob o domínio assítio, conquanto os resi- 
dentes nativos da Babilônia estivessem satisfeitos 
de modo geral, os caldeus se tornaram os líderes 
de um movimento de independência nacional. 
Por 250 anos, os assírios tiveram de impor seu 
domínio contra tentativas caldaicas persistentes 
de afirmar sua autonomia e influência. 
Finalmente, em 721 aC. o líder caldeu 
Marduk-apla-iddina II (conhecido como Mero- 
daque-Baladá em 2Rs 20.12 e Is 39.1, que enviou 
um embaixador a Ezequias, rei de Judá) entrou 
na Babilônia e reivindicou o reino, uma posição 
havia muito tempo designada pelo rei assírio. As- 
tuto e cheio de recursos, ele manteve de modo 
bem-sucedido sua reivindicação por dez anos an- 
tes de ser rechaçado para seu próprio território 
por Sargão II, da Assíria. Quando Sargão morreu, 
em 705 a.C., ele reafirmou sua reivindicação, po- 
rém foi derrotado pelo novo rei assírio, Senaque- 
ribe, que destruiu a Babilônia como lição para os 
caldeus e seus aliados. 
Esar-Hadon, filho e sucessor de Senaqueribe, 
estabeleceu uma política de conciliação com os 
babilônios e reconstruiu a capital, num gesto que 
efetivamente neutralizou a agitação dos caldeus e 
inaugurou um período de paz que durou mais de 
30 anos. À última revolta malsucedida ocorreu no 
reino de Assurbanípal e foi na verdade instigada 
dao REL a 
por seu irmão, que o rei assírio nomeara para O 
trono babilônico. Os caldeus de bom grado jun- 
taram-se à rebelião, que foi esmagada em 648 
a.C, 
O Império Neobabilônico Duas décadas depois, 
quando da morte de Assurbanípal, o poder assírio 
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decaiu repentina e dramaticamente. Nabopolas- 
sar, um governador caldeu, aproveitou a opor- 
tunidade para expulsar os assírios da Babilônia, 
tornando-se rei da Babilônia em 625 a.C. Aliados 
aos medos, os babilônios marcharam para des- 
truir o Império Assírio, capturando as capitais 
Assur, em 614, e Nínive, em 612. Dividiram as 
terras conquistadas com os medos e anexaram as 
regiões assírias a oeste e ao sul do Tigre, criando 
o Império Neobabilônico. (O primeiro império, 
com o qual Hamurabi está associado, florescera 
havia mais de mil anos antes). Por todo o Orien- 
te Próximo, a Caldeia e a Babilônia tornaram-se 
sinônimos. 

Durante o longo e brilhante reinado de Nabu- 
codonosor II, filho de Nabopolassar, o império 
atingiu seu ápice. Como príncipe coroado, ele 
teve uma vitória decisiva em 605 a.C. sobre os 
egípcios em Carquemis (a batalha mencionada 
em 2Cr 35.20) que efetivamente estabeleceu a 
supremacia babilônica no Oriente Próximo (v. 
2Rs 24.7). Nesse mesmo ano, o Reino do Sul, de 
Judá, tornou-se uma nação vassala da Babilônia. 
Nabucodonosor conquistou a submissão do rei 
Joaquim, carregou consigo os principais artigos 
do templo para seu próprio templo na Babilônia 
e levou cativos os mais notórios líderes e jovens 
de Judá (v. 1; 2Cr 36.5-7; Dn 1.1-4). Quando 
Judá revoltou-se vários anos depois, instigado 
pelo Egito, o exército caldeu capturou Jerusalém, 
em 597 a.C. O novo rei de Judá, Joaquim, foi 
deposto naquela ocasião, juntamente com muitos 
de seus líderes (2Rs 24.8-16). Uma segunda re- 
volta, em 594 a.C., do rei nomeado pelos caldeus 
(Zedequias) resultou em uma terceira invasão, na 
destruição de Jerusalém em 586 a.C. e no exílio 
da maioria dos cidadãos de Judá (vv. 20-25.12; 
2Cr 36.11-21). Com o espólio dessa e de outras 
conquistas, Nabucodonosor transformou Babilô- 
nia em uma das cidades mais deslumbrantes do 
mundo antigo. Seus projetos incluíram os Jardins 
Suspensos (uma das sete maravilhas do mundo 
antigo), a porta Ishtar e um muro externo de 
quase 30 quilômetros, desenhado para a defesa da 
cidade, Seu orgulho por essas realizações trouxe, 
por fim, juízo de Deus (Dn 4.30-33). 
Nabucodonosor foi sucedido por seu filho 
Amel-Marduque (Evil-Merodaque em 2Rs 25.27 
e Jr 52.31, lembrado nesses textos por sua bon- 
dade especial para com o rei exilado Joaquim). 
Depois de dois anos, ele foi morto em uma rebe- 
lião armada liderada por Nergal-shar-usur (Ner- 
gal-Sarezer de Jr 39.3), seu cunhado, que tentou 
estabelecer a própria dinastia. Depois de um rei- 


nado de quatro anos, Nergal-shar-usur foi suce- 
dido pelo filho, que permaneceu apenas alguns 
meses antes de ser deposto por um usurpador, 
Nabonido. 


CALDEUS COMO ASTRÓLOGOS 


Logo após o Império Caldeu ter deixado de 
existir, o nome caldeu permaneceu no Egito, 
na Grécia e em Roma, todos sob a influência 
helênica, como sinônimo de mágicos, astrólo- 
gos e adivinhadores. O termo (traduzido por 
“astrólogos” na NVT) é usado com esse sen- 
tido no livro de Daniel, no qual caldeus es- 
tão ligados a magos, encantadores e feiticeiros 
(2.2,10; 4.7; 5.7, ARA). 

Os babilônios são bem afamados por causa de 
seu avançado conhecimento de astronomia e 
por depender dos astros para ajudá-los a pre- 
ver o futuro. Um texto babilônico de cerca de 
700 a.C. descreve o cinturão zodiacal e dá no- 
me a 15 constelações. Muitos nomes são usa- 
dos pelos astrólogos ainda hoje: Touro, Gê- 
meos, Escorpião e Capricórnio. Em Daniel 
2.2 e 4.7 um dos termos ligados aos caldeus 
é uma palavra babilônica que se refere a certa 
classe de sacerdotes que fazia encantamentos. 
Quanto eles foram importantes para a socie- 
dade da época é revelado por tabuinhas en- 
contradas em escavações nas quais há a descri- 
ção do treinamento pelo qual passavam. Os 
mais excelentes jovens de Judá, entre os quais 
Daniel, foram selecionados para um progra- 
ma educacional similar (1.4). 


A queda de Babilônia Nabonido foi o último 
monarca caldeu. Ele se estabeleceu como rei com 
o apoio de muitos oficiais babilônicos. Eles ha- 
viam observado seus ex-aliados, os medos, gra- 
dualmente se tornarem um poder rival e viram 
em Nabonido um governante forte o bastante 
para enfrentar essa ameaça. Forte ou não, suas 
tentativas de reformar a religião babilônica se 
mostraram extremamente impopulares, e seus es- 
forços para fortalecer a economia foram malsuce- 
didos. Ambos os fatos fizeram da Babilônia uma 
moradia desagradável para Nabonido; durante 
uma ausência prolongada da capital, ele designou 
Belsazar, seu filho, como corregente. (A posição 
de Belsazar explica por que ele é descrito como rei 
da Babilônia no livro de Daniel e por que em 5.7 
ele poderia fazer de Daniel somente “o terceiro 
governante” no reino.) 
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Enquanto Belsazar lidava com assuntos de go- 
verno, o famoso incidente da “escrita na parede” 
ocorreu de maneira ameaçadora, prevendo a que- 
da de Babilônia (cap. 5). Os elamitas, na verdade, 
já atacavam o império pelo flanco oriental. Ru- 
mores sobre o poder persa no norte trouxeram 
Nabonido de volta à Babilônia por ocasião da in- 
vasão de Ciro, o Grande, o rei persa. Ciro tomou 
Babilônia sem batalha, colocando fim ao poder 
caldeu e ao Império Neobabilônico. 

Veja também Assíria, Assírios; Astrologia; Babilô- 
nia; Daniel, Livro de; Diáspora dos Judeus; Na- 
bucodonosor; Ur (Lugar). 


CALEBE 

1. Filho de Jefoné, o quenezeu (Nm 32.12; Js 
14.6) e irmão mais velho de Quenaz (Jz 1.13). 
Calebe foi um dos 12 espias enviados para ex- 
plorar a terra de Canaã. Embora ele e Josué, 
outro espia, recomendassem um ataque ime- 
diato, sua sugestão foi rejeitada pelas tribos is- 
raelitas porque outros relataram acerca de for- 
talezas rigorosamente protegidas. Como resul- 
tado, a entrada em Canaã, a Terra Prometida, 
foi atrasada por alguns anos como juízo divino 
(Nm 14.21-23,34,35). 
Quando Israel, sob a liderança de Josué, final- 
mente ocupou Canaã, Calebe, com 85 anos 
(Js 14.6,7,10), recebeu Hebrom, que ele con- 
quistara ao vencer seus habitantes enaquins 
(vv. 13,14; 15.14). Calebe ofereceu Acsa, sua 
filha, a quem conquistasse a vizinha Debir 
(Quiriate-Sefer). Otoniel, filho de Quenaz e 
primo de Acsa, tornou-se apto a pedir a mão 
dela ao conquistar a cidade (vv. 16,17). 
Hebrom mais tarde tornou-se uma cidade le- 
vítica de refúgio (Js 21.13; 1Cr 6.55-57). Em 
alguma parte do território de Calebe Davi pas- 
sou um tempo como um fora da lei e encon- 
trou Abigail, sua futura esposa, então esposa 
de Nabal, um calebita (1Sm 25.3). Ali tam- 
bém suas esposas foram capturadas por sa- 
queadores amalequitas que haviam atacado o 


sul de Judá e “o Neguebe de Calebe” (30.14). 


2. Filho de Hezrom e irmão de Jerameel (1Cr 
2.18,42), também chamado de Quelubai (v. 
9, ARC). Muitos estudiosos, no entanto, acre- 
ditam que esse Calebe é o mesmo acima, por- 
que (1) Acsa é mencionada como filha de am- 
bos (v. 49) e (2) o lugar de destaque na genea- 
logia de um Calebe desconhecido é difícil de 
ser explicado. De acordo com esses estudiosos, 
Calebe foi relacionado como filho de Hezrom 


(o neto de Judá), a fim de estabelecer sua po- 
sição e herança na tribo de Judá. Na verdade, 
no entanto, Calebe era um estrangeiro, filho 
de Jefoné, um quenezeu, que havia se unido à 
tribo de Judá juntamente com seu clá, Alguns 
sustentam essa visão argumentando que Cale- 
be é nome horeu, mais que israelita. 

3. Filho de Hur, de acordo com a ACF (1Cr 
2.50). Muito provavelmente, no entanto, a 
ACF junta o que deveriam ser duas frases se- 
paradas. A NVI corretamente traduz: “Calebe 
teve também estes outros descendentes. Os fi- 


lhos de Hur [...)”. 


CALEBE-EFRATA Possivelmente um lugar-no- 
me hebreu (1Cr 2.24). Várias traduções moder- 
nas seguem a Septuaginta (tradução grega antiga 
do AT) ao tratarem EFfrata como o nome de uma 
das esposas de Calebe, em vez de um lugar. 


CALEBITA Descendente de Calebe, filho de Je- 
foné (1Sm 25.3). Veja Calebe 1. 


CALENDÁRIOS ANTIGOS E MODERNOS 
Arranjos sistemáticos mostrando o princípio e a 
extensão de cada ano e sua divisão em dias, sema- 
nas e meses. O calendário moderno não recebe 
muita atenção. No entanto, sem um calendário 
seria extremamente difícil estabelecer uma crono- 
logia uniforme (ou seja, um sistema para dispor 
eventos na sequência de tempo em que eles de 
fato aconteceram). Além disso, a predição exata 
da chegada e do fim das estações seria impossível. 
Antes de atingir seu formato moderno, o calen- 
dário teve de passar por vários estágios de desen- 
volvimento. 


APRESENTAÇÃO 


* Dias e suas divisões 

* Astronomia e o calendário 
* Calendário judaico 

* Festividades judaicas 

* Conclusão 


Dias e suas divisões A mais antiga tentativa de 
marcar 0 tempo foi provavelmente a simples con- 
tagem dos dias, seguida da subdivisão de cada 
dia naquilo que por fim tornaram-se 24 partes 
iguais chamadas horas. Uma vez que os sumérios 
parecem ter dado origem à medida do tempo em 
minutos, horas e dias, eles obviamente também 
conheciam o significado mais específico de “dia” 
que, para eles, designava um período de 12 horas. 
A medida do tempo nos dias do rei Acaz é ilustra- 
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da por referência a um relógio de sol (2Rs 20.9; 
Is 38.8, ARC). A medida precisa de horas, no 
entanto, deve ter sido uma prática relativamente 
tardia. Os primeiros europeus, como os egípcios 
antigos, estabeleciam o início do dia à meia-noi- 
te, posteriormente dividindo o período em dois 
segmentos de 12 horas. No século 2 a.C., o astrô- 
nomo egípcio Ptolomeu e seus discípulos desen- 
volveram um método astronomicamente conve- 
niente de calcular cada dia a partir do meio-dia, 
quando o Sol alcançava seu ápice no céu. O dia 
romano começava com o nascer do sol, e sua se- 
gunda parte com o ocaso. 


Astronomia e o calendário Povos na antiguidade 
construíram seus calendários com base em obser- 
vações dos “ciclos” do Sol e da Lua. O ano solar 
é o período de tempo no qual a Terra realiza uma 
volta completa em sua órbita em torno do Sol. 

A vida dos povos antigos estava intimamente li- 
gada às mudanças de temperatura e à extensão 
relativa dos dias e noites característica das quatro 
estações. Mudanças sazonais resultam do fato de 
que, enquanto a Terra orbita em torno do Sol, 
também gira em torno do próprio eixo, inclinada 
em um ângulo em relação ao plano de sua ór- 
bita em torno do Sol. O dia mais longo do ano 
no hemisfério norte é chamado de solstício de 
verão (em torno do dia 21 de junho no calendá- 
rio moderno). No solstício de inverno (21 ou 22 
de dezembro), o sol do meio-dia aparece em seu 
ponto mais baixo (extremo sul) e os dias são os 
mais curtos. (No hemisfério sul, verão e inverno 
são alternados pelo efeito da inclinação da Terra.) 
Bem na metade entre o equinócio primaveril, em 
torno de 21 de março, e o equinócio outonal, em 
torno de 23 de setembro, o Sol está diretamente 
sobre o equador e há o mesmo número de ho- 
ras de luz e de escuridão. O termo “equinócio” 
vem das palavras latinas para “noite igual”. Um 
ano solar poderia ser medido pelos povos antigos 
como o período entre dois solstícios ou equinó- 
cios similares. 

O calendário solar assinala os dias ao observar o 
período entre os retornos consecutivos do Sol a 
uma posição similar sobre a Terra, tais como seu 
nascimento, seu ocaso ou o ponto mais alto no 
meio-dia. Desse modo, um “dia” representa uma 
rotação completa da Terra sobre o próprio eixo, 
agora dividido em 24 horas. Uma vez que essa 
rotação não está diretamente relacionada à órbi- 
ta anual da Terra em torno do Sol, problemas de 
calendário surgem porque o verdadeiro ano solar 
não se iguala de maneira uniforme a certo nú- 


mero de dias, e sim a 365 mais uma fração de 
um dia. 

Os problemas de calendário mais importantes de- 
correm do fato de que o movimento do Sol não 
é o único fator levado em consideração na con- 
tagem de um ano. Dificuldades consideráveis fo- 
ram encontradas em tentativas antigas de conci- 
liar os períodos solar e lunar, especialmente quan- 
do subdivisões do ano (meses) eram feitas para 
corresponder às fases mais irregulares da Lua. O 
fato de que, enquanto a Lua orbita a Terra, a Ter- 
ra orbita o Sol (ao mesmo tempo que rotaciona) 
gera muitas complicações. 

O calendário lunar media o tempo em lunações 
(uma lunação é o intervalo de tempo, expresso em 
dias, entre duas luas novas sucessivas). Cada mês 
lunar, começando quando o fino crescente da lua 
nova se torna visível ao anoitecer, tem em média 
aproximadamente 29,5 dias. A Lua completa sua 
órbita em torno da Terra em aproximadamente 
27,3 dias. Porque a Terra se move em torno do 
Sol enquanto isso ocorre, são necessários à Lua 
dois dias extras para chegar à mesma posição en- 
tre o Sole a Terra e produzir uma “lua nova”. 
Um ano lunar de 12 meses era aproximadamente 
11 dias mais curto que o ano solar, de modo que 
dias adicionais foram inseridos para compensar a 
diferença. À prática da inserção, conhecida como 
intercalação, foi um recurso comum a vários sis- 
temas de calendário lunar. Os chineses antigos 
compensavam a diferença acrescentando um mês 
intercalado a cada 30 anos do seu calendário, que 
consistia em 12 meses de 29 ou 30 dias cada. O 
calendário lunar muçulmano, ainda usado em 
todo o islã, também reconhece 30 anos como um 
ciclo. Começando com o segundo ano dentro de 
cada ciclo, e em intervalos subsequentes de três 
anos, um “ano bissexto” (um ano de extensão 
anormal) é observado. Nessa estrutura, um ano 
bissexto engloba 355 dias em oposição ao ano 
muçulmano comum de 354 dias. O cálculo do 
ano hebreu antigo sofria os mesmos problemas de 
outros calendários lunares. 


Calendário judaico É difícil imaginar um povo 
que vivesse mais intimamente ligado e regulado 
por um calendário que o povo de Israel na Anti- 
guidade. O calendário judaico é datado a partir 
daquilo que se supõe tenha sido a Criação: 3.760 
anos e três meses antes da era cristã. Consequen- 
temente, para encontrar o ano atual no calendá- 
rio judaico, é preciso acrescentar 3.759 à data no 
calendário gregoriano. O sistema, no entanto, 
não funciona para o mês exato, uma vez que o 
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ano judaico (continuando no calendário civil) co- 
meça no outono, e não no meio do inverno. 


Meses A maioria dos 12 meses do calendário pós- 
-exílico tem nome adaptado dos babilônios. Os 
meéses não correspondem aos meses do calendário 
romano; antes, se sobrepõem a eles. 

O nome de mais da metade dos meses é mencio- 
nado no AT: quisleu (Ne 1.1; Zc 7.1), tebete (Et 


O CALENDÁRIO HEBRAICO 


mês extra foi inserido, entre adar e nisá. Esse mês, 
às vezes chamado de veader (adar II), foi acres- 
centado sete vezes no ciclo de 19 anos (em cujo 
tempo adar recebeu um meio dia extra). 

O nome dos meses judaicos como são conhecidos 
hoje vêm do período seguinte ao retorno da Babi- 
Iônia para a Palestina, Antes do exílio babilônico, 
no mínimo quatro outros nomes estavam em uso: 


abibe (Êx 13.4), zive (1Rs 6.1,37), etanim (8.2) e 


Um mês hebraico começa no meio de um mês do calendário moderno. Lavouras eram plantadas em 
novembro e em dezembro e ceifadas em março e em abril. 


Mês 
1 Nisá (Abibe) 


Calendário moderno 
março-abril 


2 Iyar (Zive) abril-maio 

3 Sivá maio-junho 

4 Tamuz junho-julho 

5 Av julho-agosto 

6 Elul agosto-setembro 
7 Tishrei (Etanim) — setembro-outubro 


8 Heshvan (Bul) 


outubro-novembro 


9 Quisleu novembro-dezembro 
10 Tebete dezembro-janeiro 

11 Sebate janeiro-fevereiro 

12 Adar fevereiro-março 


Referência bíblica Festividades de Israel 

Êx 13.4; 23.15; 34.18; Páscoa (Lv 23.5) 

Dt 16.1; Et 3.7 Pães sem fermento 
(Lv 23.6) 
Primeiro cereal 
(Lv 23.10) 

IRs 6.1,37 Segunda Páscoa 
(Nm 9.10,11) 

Et 8.9 Pentecoste (Semanas 
ou Colheitas) 
(Lv 23.16) 

Ne 6.15 

IRs 8.2 Trombetas (Dia de 
Ano-novo, Rosh 
Hashaná) 
(Lv 23.24; Nm 29.1) 
Dia da Expiação 
(Lv 23.27) 
Tabernáculos (Abrigos, 
Cabanas) (Lv 23.34) 

IRs 6.38 

Ne 1.1;Zc 7.1 Dedicação (Chanucá) 
(o 10.22) 

Ft 2.16 

Zc 1.7 

Et 3.7 Purim (Et 9.24-32) 


2.16), sebate (Zc 1.7), adar (Et 3.7; 8.12), nisá 


(Ne 2.1; Et 3.7), sivá (Et 8.9) e elul (Ne 6.15). 

Uma vez que o mês judaico invariavelmente co- 
meça com a lua nova em intervalos de aproxima- 
damente 29,5 dias, o ano judaico tem 354 dias. 
Não há nenhuma informação exata para explicar 
como os judeus originalmente ajustaram seu ca- 
lendário lunar inexato a fim de sincronizá-lo com 
o ano solar. Mais tarde na história de Israel, um 


bul (6.38). Depois do cativeiro, eles foram reno- 
meados para nisá, iyar, tishrei e heshvan (original- 
mente marcheshvan), respectivamente. Os nomes 
pré-exílicos carregavam conotações agrícolas. Por 
exemplo, abibe significava o mês no qual as ca- 
beças dos grãos ficavam maduras; zive era o mês 
do florescimento das flores no deserto. Há uma 
orientação agrícola aparente naquele que é por 
certo o mais antigo calendário hebraico, encon- 
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trado em Gezer (a sudoeste de Tel Aviv) em 1908 
e datado do século 10 a.C. Provavelmente a obra 
de um aluno de colégio judeu, o calendário divide 
o ano por atividades agrícolas, tais como semea- 
dura, colheita, poda e armazenamento. 
Primeiramente, no entanto, os meses tinham 
significância religiosa para os judeus e os capa- 
citavam a celebrar os importantes eventos de sua 
história. O início de cada mês era considerado 
santo. Para o antigo Israel, a Lua tornou-se um 
símbolo espiritual da própria nação; o Sol conse- 
quentemente tornou-se símbolo do Messias (MI 
4,2). Uma vez que a Lua não produz qualquer 
luz própria, o simbolismo é especialmente apro- 
priado: Israel deveria refletir ao mundo a luz do 
Messias. 

O calendário judaico permaneceu inalterado du- 
rante o período entre o AT eo NT (aproximada- 
mente 400 anos) a despeito de uma tentativa de 
governantes helênicos de introduzir um sistema 
mensal lunar modificado, aparentemente de ori- 
gem macedônica. De acordo com esse calendário, 
cinco dias eram acrescentados ao último mês do 
ano, com cada um dos 12 meses contendo 30 
dias. Mesmo assim, ele apenas aproximou-se do 
ano solar. 

Calculando as datas Não se sabe de nenhum 
período no qual os hebreus antigos registraram 
datas citando um mês e um dia. Antes, datas 
eram computadas por referência a algum evento 
importante, tal como o ano de ascensão do rei 
atual. Nos tempos do NT, os judeus continuaram 
a usar o método do AT para datação de eventos, 
sincronizando-os com eventos em seu calendário 
religioso ou na esfera secular do mundo romano. 
Autores do N'T seguiram o mesmo princípio (Lc 
1.5; Jo 12.1; At 18.12). Somente quando as re- 
formas no calendário de Júlio César foram assi- 
miladas na cultura é que as pessoas trocaram o 
método antigo por um sistema mais padronizado. 


Festividades judaicas Além de guardar o sábado, 

os judeus observavam sete festividades anuais. 

1. À Páscoa (14 de nisã) marca a libertação do 
Egito (o êxodo). O primeiro dia de nisá de- 
termina a data para a Páscoa. Ela é observada 
por sete dias e engloba a Festa dos Pães sem 
Fermento, um evento que recorda a prepara- 
ção rápida de Israel para a fuga do Egito (Êx 
12.15). O festival das primícias da colhei- 
ta da cevada vem imediatamente a seguir (Lv 
23.10). 

2. O Pentecoste é celebrado 50 dias após a Pás- 
coa. Um tempo de comemoração alegre para 


o povo, o Pentecoste é uma festa de reunião 
dos primeiros frutos da colheita do trigo (Ex 
34.22; Lv 23.15-17). 

3. A próxima é o Dia de Ano-novo, o começo 
de tishrei. O primeiro dia de tishrei, de acor- 
do com os rabinos, foi o dia no qual o Se- 
nhor criou o mundo. Ele é chamado de Rosh 
Hashaná, “cabeça do ano”. 

4. Em 10 de tishrei, o dia mais solene de Israel, 
observa-se o Yom Kipur (o Dia da Expiação). 
O mais santo de todos os dias é conhecido co- 
mo “o Sábado dos sábados”, e o ritual com- 
plexo para a sua observância está registrado na 
Bíblia (Lv 16). 

5. Sucote, a Festa das Tendas, vai de 15 a 22 de 

tishrei. Uma festa eminentemente agrícola, ce- 

lebra a reunião da colheita de outono. O após- 
tolo João referiu-se a ela simplesmente como 

“a festa” (Jo 7.37). A Festa das Tendas, às vezes 

chamada de Festa dos Tabernáculos, é também 

uma comemoração espiritual; relembra o cui- 
dado de Deus por seu povo durante os 40 anos 

de Israel no deserto (Lv 23.39-43), 

De origem posterior é a festividade do Chanu- 

cá, a Festa da Dedicação (Festa das Luzes). Ela 

celebra a vitória decisiva de Judas Macabeu so- 
bre Antíoco Epifânio e os sírios 150 anos antes 
de Cristo. Uma vez que Malaquias, o último 
dos profetas do AT, havia morrido muito an- 

tes desse evento, somente a tradição dirige o 

modo como a ocasião é celebrada. No dia 25 

de quisleu e nos sete dias seguintes, atividades 

alegres marcam o calendário judaico. 

7. Concluindo os festivais sagrados do ano, o Pu- 
rim é comemorado nos dias 14 e 15 de adar. À 
festa, que tem origem na Pérsia antiga, come- 
mora a libertação promovida por Mardoqueu 
e Ester, quando frustraram o plano de Hamã 
para destruir os judeus (Et 9). 


Conclusão Assim como os relógios sola- 
res antigos e os relógios modernos marcam a 
passagem dos minutos e horas, um calendá- 
rio matca a passagem dos dias, semanas, me- 
ses, anos e até mesmo séculos. Uma maneira 
uniforme e compreensível de medir unidades 
mais longas de tempo auxilia iniciativas secu- 
lares tais como a agricultura, os negócios e o 
governo; ele é essencial para historiadores e 
traz unidade à celebração dos ritos religiosos. 
O desenvolvimento do calendário moderno 
(gregoriano) representa uma interação entre a 
ciência da astronomia e muito da tradição his- 
tórica e religiosa. A importância religiosa do 


calendário para os cristãos deriva parcialmente 
do contraste bíblico entre a eternidade divina e 
a finitude humana (SI 90). O salmista pediu a 
Deus: “Ensina-nos a contar os nossos dias para 
que o nosso coração alcance sabedoria” (v. 12). 
Veja também Astrologia; Astronomia; Dia; Fes- 
tas e Festividades de Israel; Ano do Jubileu; Lua; 
Noite; Sol. 


CALFI Pai de Judas, um dos dois capitães do 
exército de Jônatas Macabeu que permaneceu fir- 
me na batalha de Genesar (1Ma 11.67-74) quan- 
do outros fugiram depois de terem sofrido uma 
emboscada. Jônatas, Judas e Matatias, o outro ca- 
pitão, reunitam as tropas e expulsaram o inimigo. 


CÁLICE, TAÇA A palavra pode referir-se a um 
vasilhame ou a seu conteúdo, e pode ter sentido 
literal ou figurado. 

1. Um pequeno vasilhame para bebida, feito de 
vários materiais (couro, metal ou cerâmica), 
tamanhos e desenhos. 

2. Uma figura de linguagem para representar a 
porção ou a participação em algo. Ela está as- 
sociada a: consolo (Jr 16.7), demônios (1Co 
10.21), adivinhação (Gn 44.2,5), bebedei- 
ra (Pv 23.31), imoralidade (Ap 17.4; 18.6), 
herança (Sl 16.5), juízo (11.6, ARA; 75.8; 
Is 51.17,22; Jr 49.12; Ez 23.33, ACF; Ze 
12.2; Ap 14.10; 16.19; 18.6), o Senhor (1Co 
10.21), prosperidade ou bênção (S] 23.5), sal- 
vação (116.13), sofrimento (Mt 20.22; 26.39; 
Mc 10.39; 14.36; Lc 22.42; Jo 18.11) e ação 
de graças (1Co 10.16). 

Veja também Cálice da Bênção. 


CÁLICE DA BENÇÃO Termo teológico usado 
em dois contextos: (1) no uso judaico, um cálice 
de vinho bebido ao fim de uma refeição e que 
tem importância especial na Páscoa; (2) no uso 
cristão, a taça da Comunhão. 

Na Festa da Páscoa, o cálice da bênção é o terceiro 
dos quatro cálices exigidos na cerimônia da refei- 
ção pascal. Seu nome deriva da oração oferecida 
sobre ele: “Bendito és ru, ó Senhor, nosso Deus, 
que nos dá o fruto da vinha”. 

O apóstolo Paulo usou o termo em referência 
ao vinho da ceia do Senhor (1Co 10.16). Suas 
palavras são entendidas por muitos intérpre- 
tes como evidência de que a igreja primitiva via 
a ceia do Senhor como uma transformação e o 
cumprimento da celebração da Páscoa. Partici- 
par do cálice da bênção é compromissar-se com 
Cristo, “nosso Cordeiro pascal” (5.7), cuja morte 
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ele celebra, e entrar em “comunhão” com ele. A 
expressão “cálice do Senhor” (10.21; 11.27) ou 
simplesmente “o cálice” (v. 25) é também usada. 
Paulo acrescentou que a verdadeira comunhão 
com Cristo, anunciada pelo cálice da bênção, de- 
veria excluir a comunhão com forças espirituais 
opostas a Cristo, indicadas pelo “cálice dos de- 
mônios” (10.21). 

Veja também Ceia do Senhor. 


CALÍGULA Imperador romano de 37 a 41 d.C. 
Veja Césares. 


CALÍSTENES Um sírio no exército do general 
Nicanor que colocou fogo nas portas do templo 
durante a perseguição aos judeus realizada por 
Antíoco Epifânio (2Ma 8.33). Após a derrota do 
general em 165 a.C., Calístenes e outros respon- 
sáveis por incendiar os portais sagrados foram 
queimados vivos pelos judeus. 


CALNÉ 

1. Cidade na Babilônia (Gn 10.10). 

2. Cidade identificada como Calno, a aproxima- 
damente 30 quilômetros ao norte de Alepo, 
no norte da Síria. Essa identificação ao norte 
é sugerida por Isaías 10.9, onde Calno está as- 
sociada a Carquemis, a aproximadamente 80 
quilômetros a nordeste, bem como no contex- 
to de Amós 6.2 (note a progressão de norte a 
sul: Calné, Hamate, Gate). Cane, em Ezequiel 
27.33, parece se referir à mesma localização 
geral e talvez esteja ligada a Calné. Calno foi 
capturada por Tiglate-Pileser II, rei da Assíria, 
em aproximadamente 741 a.C. 


CALNO Outro nome para Calné, cidade ao nor- 
te da Síria, em Isaías 10.9. Veja Calné 2. 


CALVÁRIO Em Lucas 23.33, tradução da ARA 
para Gólgota (“a caveira”), o lugar da crucificação 


de Jesus. Veja Gólgota. 


CALVÍCIE Condição de ter pouco ou nenhum 
cabelo na cabeça. A calvície natural em razão da 
idade é mencionada somente de forma indireta 
na Bíblia, onde é contrastada com a calvície por 
causa da lepra (Lv 13.40-42). Os israelitas eram 
proibidos de raspar a cabeça ou de aparar a bar- 
ba de maneira que lembrasse as práticas religiosas 
pagás (Dt 14.1). Tais restrições aplicavam-se par- 
ticularmente aos sacerdotes israelitas (Lv 21.5). 
Raspar o cabelo e oferecê-lo como sacrifício a 
Deus era um ato especial prescrito para homens 
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e mulheres que faziam um voto de nazireu (Nm 
6.1-5, 18; At 18.18). 

Os egípcios e outros povos raspavam o cabelo (e 
sobrancelhas) como sinal de respeito pelos mortos. 
Há muitas referências bíblicas ao costume não is- 
raelita de raspar a cabeça como sinal de luto ou 
de angústia (Jr 16.6; 48.37; Ez 27.31; Mq 1.16). 
A maioria dessas passagens fala do juízo de Deus 
contra cidades ou nações pagãs. Uma vez que a 
calvície estava associada primariamente à lepra, a 
doenças sexualmente transmissíveis, à idolatria ou 
à morte, a predição ou ameaça de calvície às vezes 
acompanhava advertências proféticas (Is 3.16-24). 


CAMA Veja Mobiliário. 


CAMALEÃO Um lagarto que tem a habilidade 
de mudar rapidamente de cor, declarado, ao lado 
de outros, ritualmente impuro (Lv 11.30). Veja 
Animais. 


CÂMARA NUPCIAL Aposento no qual as ceri- 
mônias de casamento eram realizadas. Veja Casa- 
mento, Costumes Matrimoniais. 


CAMARISTA, CAMAREIRO Originalmente 
um oficial da corte responsável pelos aposentos 
particulares do rei. Ele por vezes tinha outras ta- 
refas importantes e exercia grande influência so- 
bre os que possuíam autoridade (At 12.20, ACE, 
ARA, ARC; “homem de confiança”, NVD. Natã- 
-Emeleque, o camareiro (2Rs 23.11, ACF ARA, 
ARO), era um oficial (NVT) da corte no tempo de 
Josias. Os reis persas usavam eunucos como ca- 
maristas (Et 1.10,12,15; 2.3,14,15; 4.4,5: 6.2,14; 
7.9. ACF ARÁ e ARC alternam o uso dos termos 
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CAMBISTA Antiga profissão que realizava mui- 
tos dos serviços característicos do banqueiro mo- 
derno, particularmente na área de troca da moeda 
corrente de um país ou província por outra moe- 
da, ou na troca de pequenas moedas por outras de 
maior valor ou vice-versa. Naturalmente, por esse 
serviço uma taxa era cobrada, 

À cunhagem padronizada como tal não remonta 
antes do século 7 a.C. Em períodos anteriores, 
peças de prata eram pesadas em pagamento por 
produtos (Gn 20.16; 37.28; Jz 17.2). Uma vez 
que a cunhagem padronizada foi adotada na Ásia 
Menor, o conceito foi copiado por outras regiões, 
porém, como as moedas variavam de um país 
para outro, a equivalência teve de ser desenvolvi- 
da pelos cambistas. 


A necessidade por tais procedimentos foi parti- 
cularmente importante na Palestina, onde cada 
judeu adulto, do sexo masculino, tinha de pagar 
uma oferta de meia peça de prata, ou seja, 6 gra- 
mas (Êx 30.11-16). Judeus oriundos de vários 
países que vinham pagar esta soma traziam uma 
grande variedade de cunhagens diferentes. As au- 
toridades do templo foram obrigados a autorizar 
uma cunhagem apropriada para esse fim. A es- 
colha recaiu sobre a meia peça de prata de Tiro 
ou o tetradracma (v. Mt 17.27, onde Pedro foi 
instruído a pagar a taxa do templo por Jesus e 
por ele mesmo com a moeda encontrada na boca 
de um peixe). A Mishná afirma (Shegalim 1.3) 
que os cambistas operavam nas províncias no dé- 
cimo quinto dia do mês de adar (o mês anterior 
à Páscoa) para coletar esta taxa. Dez dias antes da 
Páscoa, os cambistas instalavam-se nos pátios do 
templo para auxiliar os judeus vindos de outros 
países. 

Jesus enfrentou os cambistas no pátio do templo 
quando ele “purificou o templo” (Mt 21.12,13; 
Mc 11.15,16; Lc 19.45,46; Jn 2.13-22). A ra- 
zão para essa intempestiva ação tem sido tema 
de debates. Os adoradores necessitavam ob- 
ter a moeda de 6 gramas para pagar sua taxa, 
porém também precisavam comprar aves, ani- 
mais ou bolos para oferta, em alguns casos. 
Toda essa atividade envolvendo a compra ou 
troca de moedas parecia inapropriada para os 
arredores do templo, que constituía uma área 
sagrada (v. Mc 11.16), embora Jesus, eviden- 
temente, aprovasse o pagamento da taxa do 
templo como tal (Mt 8.4; 17.24-26; Mc 1.44; 
Lc 5.14). Há também a possibilidade de que 
a cobrança feita pelos cambistas e por aqueles 
que vendiam aves e animais para o sacrifício 
fosse exorbitante, seja para seu próprio benefí- 
cio, seja para o lucro das autoridades do templo. 
Tais operações poderiam ser realizadas a uma 
distância adequada da área considerada sagrada, 
de modo que a discussão e o barulho associa- 
dos a tais atividades não perturbassem a oração 
e a oferta de sacrifícios executados nos pátios do 
templo (v. Jr 7.11). 

Veja também Moedas; Dinheiro. 


CAMELO Animal doméstico, usado como meio 


de transporte e para carregar bens no Oriente 
Próximo. Veja Animais. 


CAMINHO Uma trilha desgastada ou estrada. 
“Caminho(s)” e “vereda(s)” são usados para tra- 
duzir uma variedade de palavras encontradas no 


texto bíblico: (1) uma estrada muito usada (Gn 
49.17; Sl 16.11; 139.3; Py 2.8, 19); (2) uma 
passagem ou rota (Is 59.7; Jl 2.8); (3) uma tri- 
lha batida cruzando planícies, montanhas e vales 
(Jó 30.13; SI 119.35; Py 3.17); (4) uma rota ou 
passagem na qual a ideia de travessia está inclusa 
(SI 77.19; Jr 18.15); (5) uma trajetória circular, 
como em uma trincheira (Sl 65.11; Pv 2.9) e 
(6) uma passagem estreita, como através de um 
buraco (Nm 22.24). “Caminho” e “vereda” são 
utilizados para traduzir as palavras gregas signi- 
ficando uma trilha desgastada (Mt 3.3; Mc 1.3; 
Lc 3.4), bem como um trilho formado por rodas 
(Hb 12.13). 

Uma cuidadosa revisão do uso dos termos “cami- 
nho(s)” e “vereda(s)” revela que a Bíblia os utiliza 
para falar de uma extensão de superfície sobre a qual 
passa o tráfego. Isto podia ser uma trilha encravada 
nas montanhas, um trajeto de chão batido e muito 
movimentado ou ainda um pavimento bem prepa- 
rado. Os escritores bíblicos também utilizavam essas 
palavras metaforicamente para expressar ou descre- 
ver a maneira com que a vida humana é vivida em 
relação a Deus, que tanto pode enriquecer como 
empobrecer a vida do homem. Os escritores utili- 
zavam os termos de modo figurado referindo-se às 
experiências e condutas humanas em meio às várias 
dimensões da vida. Em especial, nos dois últimos 
usos surgem expressões como “caminhos da vida” 
(Sl 16.11), “vereda plana” (S1 27.11), “boas veredas” 
(Py 2.9), “caminho dos maus” (Pv 4.14), “vereda 
dos justos” (Pv 4.18), “vereda do juízo” (Is 40.14), 
“caminho da sabedoria” e “vereda da retidão” (Pv 
4.11) e “veredas de paz” (Pv 3.17). 


CAMOM Lugar de sepultamento de Jair, juiz is- 
raelita (Jz 10.5). 


CAMOS Nome de um deus nacional de Moabe 
(Nm 21.29), também associado aos amonitas 
(z 11.24). Veja Deidades e Religião Cananeias; 
Moabe, Moabitas. 


CAMPO DE SANGUE Nome dado ao campo 
adquirido com o “dinheiro de sangue” que Judas 
aceitou para trair Jesus (Mt 27.8; At 1.19). O 
campo foi adquirido pelos chefes dos sacerdotes 
como campo de sepultamento de estrangeiros 
(anteriormente campo do oleiro). Judas se en- 
forcou, e seus intestinos ficaram à mostra. Essa 
narrativa usa a expressão aramaica Aceldama, tra- 
duzida por “campo de sangue” O Aceldama está 
situado na encosta sul do vale de Hinom, próxi- 
mo ao vale do Cedrom. 
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CAMPO DO OLEIRO Nome de um local de 
sepultamento fora de Jerusalém (Mt 27.7,10). 
Veja Campo de Sangue. 


CANA AROMÍÁTICA Espécie de junco fragrante 
usado pelos israelitas como perfume (Ct 4.14) e 
como ingrediente de óleo para unção (Êx 30.23). 
A NVI traduz para cálamo. Veja Plantas (Cana). 


CANÁ Cidade na Galileia, lugar do primeiro 
milagre de Jesus: transformar água em vinho em 
uma festa de casamento (Jo 2.1,11). Jesus estava 
outra vez em Caná quando disse a um nobre que 
o filho deste, que estava gravemente enfermo em 
Cafarnaum, viveria (4.46). Caná era também o 
lar de Natanael, discípulo de Jesus (21.2). 

Durante a primeira rebelião judaica, que resul- 
tou na destruição de Jerusalém no ano 70 d.C., 
Caná se transformou no quartel-general de de- 
fesa da Galileia contra os romanos. Após a des- 
truição de Jerusalém e do templo, a cidade se 
tornou o lar da família sacerdotal de Eliasibe. O 
Evangelho de João refere-se a ela como “Caná 
da Galileia”, evidentemente para distingui-la da 
Caná localizada próxima à cidade fenícia de Tiro 
(s 19.28). O lugar tradicional de Caná, reve- 
renciado como tal desde os tempos bizantinos 
e medievais, é Kefar Kana, a aproximadamen- 
te 6 quilômetros a leste de Nazaré, na estrada 
principal de Nazaré a Tiberíades. Estudos con- 
temporâneos, no entanto, têm quase unanime- 
mente estabelecido Khirbet Kana como o lugar 
da Caná do NT. Essa ruína está a aproximada- 
mente 13 quilômetros ao norte de Nazaré, na 
extremidade norte da planície Battuf. Os árabes 
da região chamam-na de Caná da Galileia até 
hoje. Na exploração da área, arqueólogos têm 
encontrado cerâmica do período monárquico 
hebreu (c. 900-600 a.C.), bem como dos tem- 


pos helênicos, romanos, árabes e cruzados. 
CANA Veja Plantas. 
j 


CANAÁ, CANANEU Território palestino (a 
Terra Prometida) a oeste do rio Jordão, tomado 
pelos israelitas sob a liderança de Josué. Porções 
do sul da Síria também eram frequentemente 
consideradas parte do território cananeu, cujas 
fronteiras ao norte nunca foram claramente 
definidas. Os povos pré-israelitas da Palestina 
ocidental, com exceção do norte da Síria e de 
lugares como Upgarite (Ras Shamra), na costa 
mediterrânea da Síria, carregavam a designação 
ampla de cananeus. 
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e Terra e povo 

* Língua 

* Literatura 

* História 

e Religião 

e Influência sobre Israel 


Terra e povo Na “tabela das nações” (Gn 10.15-19), 
Canaá, o neto de Noé, foi o progenitor de 11 gru- 
pos que viveram na árca da Síria e da Palestina. Os 
primeiros seis ocuparam territórios ao sul de Sidom, 
enquanto os outros viveram mais ao norte. Os do 
norte em sua maioria se estabeleceram à margem da 
planície costeira; no sul, o assentamento espalhou-se 
na direção leste, até a região planáltica. Referências 
no AT especificamente situaram os cananeus nos va- 
les a oeste da Palestina e nas áreas costeiras; o interior 
foi ocupado pelos amorreus e outros povos (Nm 
13.29; js 5.1; 7.9; Jz 1.27-36). 

Uma das mais antigas referências conhecidas so- 
bre o povo de Canaá está em uma tábua de Mari 
(século 15 a.C.), na qual um oficial militar re- 
latou sua vigilância a “ladrões e cananeus”. Os 
cananeus foram mencionados como grupo na Es- 
tela (coluna inscrita) Mênfis do faraó Amenófis II 
(c. 1440 a.C,). A terra de Canaã foi mencionada 
em uma inscrição de Idrimi, rei de Alepo (oeste 
de Ugarite), do século 15 a.C., que fugira para o 
porto cananeu de Ammiya e se tornara governan- 
te de Alalakh (norte de Ugarite). Durante a era de 
Amarna (séculos 13-14 a.C.), a Palestina foi po- 
liticamente dominada pelo Egito, de acordo com 
tábuas egípcias do período. 

Assim como “Canaã” deu nome a toda a área 
palestina ocidental, “cananeus” descreve seus ha- 
bitantes pré-israelitas sem especificar raça. Entre 
os povos que viveram na Palestina, os amorreus 
apareceram no segundo milênio a.C. como imi- 
grantes da Mesopotâmia. 

Várias referências do AT parecem equiparar o 
território amorreu à terra de Canaã (Gn 12.5,6; 
15.18-21; 48.22), uma tradição refletida nas tá- 
buas Alalakh, do século 18 a.C., que descreveram 
Amurru como parte da Síria-Palestina. As tábuas 
de Mari, aproximadamente do mesmo período, 
falam de um governante amorreu de Hazor, no 
norte da Palestina. Os textos de Tell el-Amarna 
(séculos 14-13 a.C.) indicam que o reino Amur- 
ru, da região do Líbano, estava monopolizando o 
comércio costeiro. Portanto, não são surpresa as 
referências aos dois povos (amorreus e cananeus) 
juntos no tempo de Moisés e por toda a segunda 


parte da Era do Bronze (c. 1550-1200 a.C.). 


Ao final daquele período, os “povos marítimos” 
(principalmente os filisteus) destruíram o Impé- 
rio Hitita, e, no tempo de Ramsés II (c. 1180 
a.C.), ocuparam a parte ocidental da Palestina. À 
conquista israelita da Palestina tirou o poder de 
muitas cidades-estado cananeias e amorreus, en- 
quanto o surgimento de uma confederação filis- 
teia na costa sul da Palestina restringiu ainda mais 
o limite do território especificamente cananeu. 
Desde o princípio da Era do Ferro, os herdeiros 
culturais dos cananeus foram os fenícios, centra- 
lizados nas cidades-estado de Tiro e Sidom, que 
gostavam de ser conhecidas como cananeias (cf. 


Mt 15.21,22; Mc 7.24-26). 


Língua Os vários grupos que habitavam a Pa- 
lestina ocidental no período pré-israelita prova- 
velmente falavam dialetos da família linguística 
semítica do noroeste. O território grande coberto 
por esses povos e a possível influência das línguas 
amorreia, hurriana e ugarítica complicam as teo- 
rias modernas sobre o que significa propriamente 
uma língua cananeia. 


Literatura Assim como ocorre com a língua, é 
difícil especificar alguma coisa sobre a literatura 
cananeia. Um fato claro é que o alfabeto origi- 
nou-se em meados da Era do Bronze em Canaã. 
Antes desse tempo, a escrita era ou pictográfica 
(palavras ou ideias representadas por figuras), 
cuneiforme (impressões feitas com cunha em ar- 
gila representando sílabas e palavras inteiras) ou 
hieroglífica (escrita pictórica egípcia). À escrita al- 
fabética foi passada adiante por meio dos hebreus 
e fenícios aos gregos, que deram ao alfabeto atual 
sua forma clássica. 

Até 1929, pouco era conhecido da literatura ca- 
naneia; porém, com as descobertas em Ugarite, 
uma grande quantidade de material literário veio 
à luz. As descobertas incluíram porções de um 
poema épico sobre o deus Baal e sua esposa Anate 
(possivelmente de c. 2000 a.C.), uma lenda sobre 
um personagem da corte chamado Agate (possi- 
velmente de c. 1800 a.C.), as atividades lendárias 
do rei Querete (escrito c. 1500 a.C.) e material 
fragmentário religioso, médico e administrativo. 


História Evidências arqueológicas demonstram 
que a Palestina ocidental foi ocupada desde a Era 
da Pedra Lascada. Depósitos mesolíticos, neolíti- 
cos e calcolíticos também foram encontrados em 
vários terrenos. É possível que os povos de língua 
semítica habitassem lugares como Jericó, Megido 
e Biblos em torno de 3000 a.C. Descobertas em 


Tell Mardikh (Ebla) mostram que um vigoroso 
Império Cananeu existiu na Síria em aproxima- 
damente 2500 a.C., e não há nenhuma dúvida 
de que povos amorreus e cananeus estivessem fir- 
memente estabelecidos na Síria e na Palestina por 
volta do ano 2000 a.C. A melhor evidência da 
ocupação cananeia da Palestina ocidental surgiu 
a partir de meados e do fim da Era do Bronze (c. 
1950-1200 a.C.), quando a terra estava pontilha- 
da de cidades-estado cananeias e amorreias. 

Os egípcios fizeram ataques periódicos à Palesti- 
na durante suas quinta e sexta dinastias; na 13º 
(segundo milénio a.C.), eles controlavam política 
e economicamente boa parte da Síria-Palestina. 
Contatos cananeus com a Mesopotâmia a partir 
de aproximadamente 2000 a.C. estão indicados 
em textos descobertos em Mari e em Ugarite. Evi- 
dentemente os amorreus, hurianos, os primeiros 
assírios e outros povos migravam periodicamente 
para Canaá, trazendo com eles uma diversidade 
de formas políticas e sociais. Já no fim do século 
16 a.C., a maioria dos pequenos reinos cananeus 
estava sob o controle egípcio. Em dois séculos, os 
povos mais ao norte ficaram sujeitos à influência 
política hitita. 

A história cananeia se complica com as ativida- 
des do povo hicso, entre aproximadamente 1800 
e 1500 a.C. De origem asiática mista, os hicsos 
deviam boa parte de sua influência política ao uso 
militar de carruagens e do arco asiático composto. 
A partir de localidades cananeias, como Hazor e 
Jericó, eles invadiram o Egito e o dominaram a 
partir de aproximadamente 1776 a cerca de 1570 
aC. Quando foram expulsos no começo do Novo 
Reino do Egito (1570-1100 a.C.), retiraram-se 
para áreas fortificadas ao sul de Canaã. 

O controle egípcio sobre a Palestina ocidental ha- 
via desaparecido no tempo da conquista israelita 
de Canaã; Josué encontrou predominantemente 
oposição de cananeus e amorreus. A ocupação 
israelita de Canaã foi auxiliada pelo estado de de- 
cadência no qual os pequenos reinos palestinos se 
encontravam. Com a destruição da cultura hitita 
pelos povos marítimos e sua ocupação das regiões 
ao norte e costeiras, as tradicionais cidades-esta- 
do entraram em colapso. Em aproximadamente 
1100 a.C., a cultura cananeia estava restrita a 
Tiro, Sidom e poucos outros lugares. 


Religião Antes das descobertas em Ugarite, pou- 
co era conhecido sobre a religião cananeia além 
das referências do AT a ela. Com o que foi desco- 
berto daquela cultura, agora é sabido que no topo 
da lista cananeia de deuses havia um personagem 
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obscuro chamado El, adorado como o “pai do 
homem”. Sua consorte era Atirate, conhecida dos 
israelitas como Aserá, Astarte e Baaltis. El tinha 
um filho, Baal, um deus da fertilidade descrito 
em mitos como senhor da chuva e da tempestade. 
Baal sucedeu o pai como chefe do panteão (lista 
de deuses) e supostamente residia nos céus dis- 
tantes do norte. Um monumento encontrado em 
Ugarite o representa carregando um raio no lado 
esquerdo e um cetro na mão direita. 

Vários pequenos figurinos em terracota com exa- 
geradas características sexuais secundárias, repre- 
sentando uma ou outra das deidades femininas, 
foram recuperados de áreas de meados e do fim da 
Era do Bronze na Palestina ocidental. Um centro 
dedicado ao culto a Anate, escavado em Biblos, 
na Fenícia, evidentemente destacava a prostitui- 
ção religiosa e os ritos de fertilidade sexual; mui- 
tas figuras femininas nuas foram encontradas ali. 
Outros objetos de culto cananeus incluíam uma 
coluna sagrada de determinado tipo (massebah) e 
uma imagem de madeira (asherah), provavelmen- 
te da própria deusa. 

Na era de Amarna, a religião orgiástica cananeia 
exerceu influência particular sobre o Oriente Pró- 
ximo; infiltrou-se em certa medida até mesmo 
nas religiões conservadoras do Egito e da Babi- 
lônia. Quatro festividades principais associadas 
à agricultura parecem ter sido celebradas pelos 
cananeus, invariavelmente ocasiões para orgia, 
bebedeira e excessos sexuais. A religião cananeia 
era evidentemente a mais sexualmente depravada 
dentre todas no mundo antigo. 


Influência sobre Israel A moralidade israelita, 
conforme definida pelas leis da aliança no monte 
Sinai, era muito diferente das tradições cúlticas 
da vida cananeia. O monoteísmo ético hebreu 
era, de muitas maneiras, oposto à adoração de 
natureza politeísta depravada da religião cana- 
neia. Era claro que os dois sistemas não poderiam 
coexistir. Por conseguinte, a lei continha instru- 
ções rígidas para que os cananeus e seu modo de 
viver fossem eliminados da Terra Prometida (Êx 
23.24; 34.13-16; Dt 7.1-5) e que os hebreus per- 
manecessem separados da religião cananeia, em 
lealdade à aliança com Deus. Isso estava longe de 
ser fácil, porque ambos os povos falavam dialetos 
intimamente relacionados e, portanto, usavam 
expressões de linguagem semelhantes. Além dis- 
so, os israelitas invasores sob a liderança de Josué 
descobriram que os cananeus eram superiores a 
eles na construção de estruturas de pedra e na 
confecção de ferramentas, utensílios e armas de 
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metal. Os hebreus, em desvantagem, devem ter 
encarado a necessidade de solicitar auxílio técnico 
dos cananeus. No tempo do rei Salomão, cana- 
neus da Fenícia foram nomeados para projetar e 
construir o templo do Senhor em Jerusalém. Uma 
semelhança superficial en tre alguns aspectos da 
religião cananeia e hebraica, como as ofertas pa- 
cíficas e certos títulos divinos, também tornaram 
difícil para Israel manter a distinção cultural. 
Com exceção do “boicote” imposto a Jericó, os 
israelitas puderam usar o equipamento cananeu 
capturado em batalha. Por conseguinte, sua de- 
terminação de destruir todos os traços dos cana- 
neus, incluindo sua religião corrupta, foi se enfra- 
quecendo gradualmente. No tempo do rei Acabe, 
quando a adoração ao Baal tirano se estabeleceu 
no Reino do Norte, de Israel, os hebreus correram 
sério risco de perder a identidade espiritual e teo- 
lógica. Seus sacerdotes, que deveriam ter desem- 
penhado um papel importante na manutenção da 
exclusividade da fé da aliança, frequentemente se 
desviavam para os caminhos cananeus, imitando 
a imoralidade de seus vizinhos pagãos e encora- 
jando o povo israelita a fazer o mesmo (cf. ISm 
2.22). 

Como consequência, os profetas hebreus procla- 
maram que sua nação, que quase havia sucumbi- 
do por completo às lisonjas cananeias, teria de ser 
purificada pelo exílio antes que uma fé renovada 
fosse possível para Israel. 

Veja também Deidades e Religião Cananeias; Is- 
rael, História de; Palestina. 


CANÇÃO DOS TRÊS JOVENS Acréscimo a 
Daniel, que começa com a Oração de Azarias; a 
canção é também chamada de Canção dos três jo- 
vens. Veja Daniel, Acréscimos a. 


CANDACE Título dado às antigas rainhas etío- 
pes. Filipe, um líder na igreja primitiva, encon- 
trou e batizou um eunuco etíope, que era minis- 
tro de Candace, rainha dos etíopes (At 8.27). Essa 
mulher, cujo nome era provavelmente Amanitere, 
reinou sobre a Núbia (moderno Sudão) de 25 a 


41 d.C. 


CANELA Espceciaria feita da casca seca de várias 
árvores orientais. Veja Alimento e Preparação do 
Alimento; Plantas. 


CÂNON DA BÍBLIA Veja Bíblia, Cânon da. 


CÂNON DO ANTIGO TESTAMENTO Veja 
Bíblia, Cânon da. 


CÂNON DO NOVO TESTAMENTO Veja Bí- 
blia, Cânon da. 


CANTARES Outro título para o livro bíblico 
Cântico dos Cânticos, derivado do nome latino 
do livro, Canticum Canticorum. Veja Cântico dos 
Cânticos. 


CÂNTICO DE DÉBORA Veja Débora, Cântico 
de. 


CÂNTICO DE PEREGRINAÇÃO Subtítulo 
dos salmos 120-134. Veja Canção das Subidas, 


Canção dos Degraus. 


CÂNTICO DOS DEGRAUS Veja Degraus, 
Cântico dos. 


CANTOS DA TERRA Figura de linguagem para 
referir-se às fronteiras e extremidades da terra (Is 
11,12; Ez 7.2; Ap 7.1; 20.8). A NVI também 
usa a expressão “confins da terra” (Dt 28.49; Pv 


17.24; Jr 50.41; At 1.8). 


CAPA Tradução de várias palavras referindo-se 
aos trajes mais externos. Veja Vestuário. 


CAPADÓCIA Região plana no leste da Ásia me- 
nor, interseccionada por cadeias de montanhas. 
O nome Capadócia não ocorre no AT em hebrai- 
co. Passagens que mencionam Caftor (Dt 2.23; 
Am 9.7), no entanto, foram traduzidas trazendo 
“Capadócia” na Septuaginta (tradução grega anti- 
ga do AT). Alguns estudiosos sugerem que a Ca- 
padócia foi o lar original dos filisteus. 

No NT, a Capadócia era a terra natal de alguns 
dos visitantes de Jerusalém que ficaram impres- 
sionados ao ouvir a própria língua falada no dia 
de Pentecoste (At 2.5-13). Mais tarde, ela foi um 
dos lugares na Ásia Menor onde os cristãos se 
estabeleceram, pessoas a quem o apóstolo Pedro 
endereçou sua primeira carta (1Pe 1.1). 

A Capadócia fazia fronteira com o Ponto ao nor- 
te, a Síria e a Armênia a leste, a Cilícia ao sul e a 
Licaônia a oeste. Famosa por trigo, gado e cava- 
los, ela também exportava alabastro, mica, prata e 
chumbo. A região era atravessada por importan- 
tes rotas comerciais, tais como a rota pelas Portas 
Cilicianas que seguiam para o norte, em direção 
ao Ponto. À área foi controlada ou dominada, na 
ordem, por hititas, assírios, babilônios, persas, 
gregos, selêucidas e romanos. 

A referência a uma carta para Ariarates, rei da 


Capadócia (1Ma 15.22), pode indicar que um 


importante assentamento judaico existia ali no 
início do século 2 a.C. Judeus dessa comunidade 
aparentemente visitavam Jerusalém por ocasião 
do Pentecoste. O cristianismo parece ter se espa- 
lhado ao norte até a Capadócia ao longo da estra- 
da que vinha de Damasco. A Capadócia se tornou 
uma região de importantes líderes eclesiásticos 
cristãos em torno do século 4. 


CAPATAZ Palavra que aparece 12 vezes no AT e 
uma vez no NT. Na versão NVI, o termo apare- 
ce, pelo menos, seis vezes no NT como tradução 
da palavra episkopos, que deriva de “zelador”. No 
AT, este termo é utilizado para traduzir três pala- 
vras que, literalmente, significam (1) alguém com 
autoridade que visita, (2) o preeminente, (3) o 
escritor-chefe. 

José recebeu autoridade para zelar e administrar 
todos os aspectos da casa de Potifar (Gn 39.4-5), 
bem como aconselhar o faraó a indicar homens 
para recolher um quinto da colheita do Egito, 
durante os sete anos de abundância (41.34). Sa- 
lomão indicou 3.600 capatazes ou “supervisores” 
para fazer o povo trabalhar (2Cr 2.18). No reina- 
do de Josias, durante a renovação do templo, ha- 
via supervisores sobre todos os trabalhadores em 
cada função (34.13, 17). Neemias designou ho- 
mens para supervisionar a reconstrução do muro 
de Jerusalém (Ne 11.9, 14), supervisionar os le- 
vitas (v. 22) e dirigir os cantores levitas (12.42). 
O termo “capataz” ou “supervisor” diz respeito à 
pessoa de mais elevada autoridade que exercia a 
supervisão sobre os outros. Inserida nessa super- 
visão está a ideia de vigiar, direcionar e proteger 
os interesses principais. O NT, igualmente, car- 
rega essas ideias com relação aos homens desig- 
nados a servir à Igreja em nome de Jesus Cristo 
(At 20.28; Fp 1.1; Im 3.1,2; Tt 1.7). O próprio 
Jesus Cristo é o grande Supervisor (1 Pe 2.25). 
Veja também Bispo, Ancião. 


CAPITEL Na arquitetura, o topo de uma coluna, 
frequentemente adornada. As cinco colunas do 
tabernáculo durante a peregrinação do povo de 
Israel pelo deserto possuíam capitéis (Ex 36.38, 
“parte superior”), bem como as colunas chamadas 
Boaz e Jaquim, no templo de Salomão (1Rs 7.16- 
22,40-42). 

Veja também Arquitetura. 


CARACA Lugar, possivelmente na terra de Tube, 
que Judas Macabeu e seu exército atravessaram 
em perseguição aos inimigos sírios (2Ma 12.17- 


19). 
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CARAVANA Grupo de mercadores viajantes, 
peregrinos ou outros nos tempos bíblicos, que 
se uniam para proteção mútua. Normalmente 
os viajantes costumavam ter animais para car- 
regar suas mercadorias ou pertences pessoais. 
Para transportar bens de um distrito a outro, 
burros eram muito usados até aproximada- 
mente 1100 a.C., quando o uso de camelos se 
tornou mais comum. A antiga Palestina, situa- 
da entre o mar Mediterrâneo e o Egito de um 
lado e a Síria, a Mesopotâmia, a Arábia e terras 
mais distantes a leste do outro, era entrelaça- 
da por rotas comerciais. Desse modo, a nação 
de Israel estava intimamente familiarizada com 
muitas caravanas, que vinham da Transjordânia 
e da Arábia. Caravanas árabes com frequência 
transportavam especiarias e incenso, produtos 
que eram particularmente lucrativos. Os govet- 
nantes de Seba estavam envolvidos nesse em- 
preendimento (IRs 10.2). O tamanho de uma 
caravana dependia do volume de trânsito, da 
precariedade da rota e da disponibilidade dos 
camelos. Talvez 40 camelos pudessem ser uni- 
dos por cordas atreladas da sela de um ao anel 
de nariz do que conduzia o grupo. Caravanas 
podiam viajar em fila única ou com três ou 
quatro camelos lado a lado. No clima quente 
ou em uma jornada extensa, um camelo podia 
carregar aproximadamente 160 quilos; em via- 
gens curtas e frescas, podia carregar mais. José 
foi vendido como escravo a uma caravana de 
especiarias que ia para o Egito (Gn 37.25-28). 
Expedições de invasores também formavam ca- 
ravanas (Jz 6.3-5; ISm 30.1-20). 

Veja também Viagem. 


CARCAS Um dos sete conselheiros do rei Assue- 
ro (Et 1.10). 


CÁRIA Região no sudoeste da Ásia Menor. 
Quando Simão era sumo sacerdote em Jerusa- 
lém, Lúcio, o cônsul romano, enviou uma carta 
ao rei Ptolomeu (que reinou entre 145 e 116 
a.C.) sobre as relações amigáveis entre Roma e 
Simão. Juntamente com outros países, a Cária 
é relacionada como destinatário da carta (IMa 
15.23). Em sua carta, Lúcio instruiu a que qual- 
quer indivíduo pernicioso que fugisse de Israel 
para distritos da Ásia Menor fosse devolvido a 
Simão a fim de ser punido de acordo com a lei 
judaica (v. 21). 


CARISMATA Habilidades que o Espírito Santo 
dá à Igreja (1Co 12; 14). Veja Dons Espirituais. 
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CARMELO 

1, Cadeia montanhosa que se estende por 30 
quilômetros ao longo do mar Mediterrâneo e 
se destaca na direção sul até o vale de Jezreel. 
Sua maior extensão a sudeste é de 20 quilôme- 
tros; seu ponto mais alto, 530 metros. Geo- 
logicamente, a cadeia tem a mesma formação 
de pedra calcária cenomaniana da cordilheira 
central da Palestina. O monte Carmelo for- 
ma um promontório ao sul da baía de Acre. A 
moderna cidade de Haifa, que surge alinhada 
no canto noroeste do Carmelo, tem excelentes 
instalações portuárias. Próximos às encostas do 
monte Carmelo também estão vários assenta- 
mentos judaicos e dois grandes vilarejos drusos 
(membros de uma seita islâmica). A planície 
de Sarom se estende ao sul. 


Monte Carmelo 


O monte Carmelo é famoso por sua beleza e 
fertilidade (Is 33.9; 35.2); na Antiguidade, ele 
tinha muitos carvalhos, bosques de oliveiras e 
vinhas. “Carmelo” é contração de uma palavra 
hebraica que significa “videira” ou “jardim de 
Deus”. Partes do Carmelo eram tão cobertas 
por vegetação densa que, com seus bosques e 
cavernas, forneciam refúgio a ladrões e párias 
(Am 9.3). O Carmelo ainda possui florestas, e 
boa parte dele foi transformada em reserva na- 
tural. O poeta bíblico do amor descreveu sua 
amada dizendo: “Sua cabeça eleva-se como o 
monte Carmelo” (Ct 7.5) — talvez comparan- 
do o cabelo dela à folhagem espessa e abun- 
dante do Carmelo. 

O Carmelo era um obstáculo às rotas militares 
e comerciais no sentido norte-sul. Conquista- 
dores e comerciantes geralmente circundavam 
sua base e se deslocavam pelo vale de Jezreel 
até o leste ou pelo vale de Zebulom até o nor- 
deste. Passagens importantes, no entanto, atra- 
vessam a montanha, tais como a passagem es- 
treita por meio das encostas menores em sua 


extremidade sul, ligando as planícies de Sarom 
e Esdraclom. Essa rota foi feita pelo faraó Tut- 
més III no início do século 15 a.C. e também 
pelo lorde britânico Allenby, quando conquis- 
tou a Palestina, em 1918. Os territórios tribais 
de Aser, Zebulom, Issacar e Manassés se en- 
contravam no monte Carmelo, porém eviden- 
temente a possessão de seus cumes nunca foi 
plenamente definida. 

O monte Carmelo parece ter tido importância 
religiosa significativa. Ele foi o cenário de uma 
disputa entre Elias e os profetas de Baal (1Rs 
18); a área era apropriada para esse conflito 
porque o Carmelo era um território disputado 
entre israelitas e fenícios e, portanto, entre o 
deus Baal fenício e o Deus de Israel. Elias não 
foi o primeiro a erigir um altar hebreu sobre 
a montanha; a narrativa o descreve como re- 
parando um “altar do Senhor” que estava em 
ruínas antes de oferecer seu sacrifício (v. 30). 
O local tradicional dessa disputa é Qeren ha- 
Carmel, a 480 metros, voltado para o vale de 
Jezreel. O riacho Quisom (v. 40) corre por esse 
vale e em redor, ao norte do Carmelo, antes de 
desaguar na baía de Acre. 

. Cidade em Judá (Js 15.55), identificada com 
el-Kirmil (Kermel), a 10 quilômetros ao sul de 
Hebrom. O rei Saul ergueu um monumento 
ao fato de ter conquistado os amalequitas ali 
(1Sm 15.12). Carmelo foi também o lar de 
Nabal, um homem campestre, que recusou a 
bondade de Davi (25.2-14). Depois da mor- 
te de Nabal, Abigail, sua bela esposa, casou 
com Davi. Carmelo é mencionada como o lar 
de Hezrai, um dos 30 heróis de Davi (2Sm 
23.35). 


CARMESIM Veja Cor. 


CARMI 

1. Um dos filhos de Rúben; ele acompanhou 
seu avô Jacó até o Egito (Gn 46.9; Ex 6.14; 
1Cr 5.3) e fundou a família dos carmitas (Nm 
26.5-7). 

2. Pai de Acã e membro da tribo de Judá (Js 7.1, 
18; 1Cr 2,7; 4.1). 


CARMIS Filho de Melquiel e um dos três ma- 
gistrados de Betúlia (Jt 6.14,15; 10.6). Carmis e 
seus colegas foram repreendidos por Judite por 
estabelecerem limite de tempo no período em 
que esperaram pelo Senhor para libertar sua cida- 


de do jugo assírio (8.9-27). 


CARMIIA Descendente de Carmi, filho de Rú- 
ben (Nm 26.6). Veja Carmi 1. 


CARNAIM Importante cidade fortificada em 
Gileade após o exílio babilônico. Judas Macabeu 
destruiu-a, incluindo seu templo de Atargatis, a 
deusa-peixe síria (1Ma 5.26,43,44; 2Ma 12.21- 
23,26). Veja Asterote-Carnaim. 


CARNE Veja Alimento e Preparação do Alimen- 


to; Refeições, Importância das. 


CARPINTEIRO Alguém que trabalha com ma- 
deira, montando estruturas de casas, telhados, ja- 
nelas e portas. Frequentemente pequenas estrutu- 
ras eram erigidas pelo dono da casa, porém tem- 
plos e palácios exigiam artesãos especializados; 
naquelas construções carpinteiros trabalhavam 
ao lado de pedreiros (2Rs 12.11; 22.6; 1Cr 14.1; 
22.15; 2Cr 24.12; 34.11; Ed 3.7). A carpintaria 
é raramente mencionada no NT, embora fosse a 
profissão de Jesus e de José, seu pai (Mt 13.55; 
Mc 6.3). 


CARPO Homem com quem o apóstolo Paulo 
deixou sua capa em Trôade. Paulo instruiu Timó- 
teo a trazê-la quando viesse vê-lo na prisão (2 Tm 
4.13). Carpo possivelmente converteu-se pelo 
ministério de Paulo. De acordo com a tradição, 
ele se tornou bispo de Beritus, na Trácia. 


CARQUEMIS Cidade antiga que se impunha 
em um importante vau na margem oeste do rio 
Eufrates, a aproximadamente 100 quilômetros a 
nordeste de Alepo. Hoje, parte da ruína está loca- 
lizada na Turquia e parte na Síria. O significado 
do nome é incerto, embora descobertas recentes 
em Ebla sugiram “cidade de Camos” (deus moa- 
bita). 

Uma rota comercial norte-sul (em geral seguindo 
o rio) e uma rota leste-oeste (conectando Nínive 
ao mar Mediterrâneo) atravessavam Carquemis. 
Achados em cerâmica indicam que a área foi 
ocupada em tempos pré-históricos. A mais an- 
tiga referência a ela está nas tábuas de Ebla (c. 
2400 a.C.). Uma vez que Carquemis fica a apro- 
ximadamente 120 quilômetros a oeste de Hará, 
Abraão provavelmente passou por ela em seu ca- 
minho rumo a Canaã. 

Nos primórdios de sua história, Carquemis foi 
aliada primeiro de Mari e então de Alepo. Em 
1355 a.C., ela caiu diante dos hititas, tornou-se 
uma capital regional da Hatti oriental e adotou 
a cultura e a língua hititas. Após séculos de ten- 
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tativas inglórias de incorporar Carquemis a seu 
império, os assírios, liderados por Sargão 11, fi- 
nalmente conquistaram a cidade em 717 a.C. 
(Is 10.9) e fizeram dela sua fortaleza a noroeste. 
Quando o novo reino babilônio de Nabucodono- 
sor sucedeu o Império Assírio, Carquemis foi a 
última cidade a cair (605 a.C.). Os assírios foram 
auxiliados em sua defesa pelo faraó Neco II (2Cr 
35.20; Jr 46.2). Desde então, a cidade diminuiu 
em importância. 

Escavações arqueológicas demonstram que a ci- 
dade possuía características da arquitetura hitita e 
assíria. Tinha ainda vários recursos de defesa que 
impediam o acesso dos inimigos. Dentro dela, 
em seu ponto mais elevado, havia uma cidadela 
cercada por um muro e também um palácio com 
o próprio templo e uma escadaria monumental. 


CARRUAGEM Antigo veículo de duas rodas, 
puxado por animais, normalmente cavalos, e ge- 
ralmente considerada um instrumento de guerra. 
Carruagens eram também usadas como meio de 
transporte para pessoas de posição ou com posses, 
e para a caça. 

Veja também Viagem; Guerra. 


Antiga Carruagem Assíria 


CARSENA Um dos sete nobres que eram ho- 
mens sábios da Pérsia e da Média, e a quem o 
rei Assuero (Xerxes) consultou sobre questões de 
direito e justiça (Et 1.14). 


CARTA AOS COLOSSENSES Veja Colossen- 


ses, Carta aos. 


CARTA DE DIVÓRCIO Documento que um 
homem era obrigado a dar à esposa caso se divor- 
ciasse dela. Veja Divórcio, Certidão de. 


CARTAS PASTORAIS Expressão descritiva uti- 
lizada no estudo bíblico moderno para designar 
as cartas de 1 e 2Timóteo e Tito. Na tradição 
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cristá estas três epístolas têm sido agrupadas des- 
de o século 2. Elas foram dirigidas a indivíduos 
específicos em vez de igrejas. Contudo, a bênção 
ao término de cada epístola abrange um grupo 
de leitores. Em geral, as cartas oferecem aos seus 
destinatários conselhos sobre ordem da igreja, fal- 
sas doutrinas, padrões de liderança e supervisão 
pastoral da vida da igreja. 

Veja também Paulo, O Apóstolo; Timóteo, Primeira 
Carta a; Timóteo, Segunda Carta a; Tito, Carta a. 


CARTAS UNIVERSAIS Nome tradicional para 
sete livros (cartas) do NT. Tiago; 1 e 2Pedro; 1, 2 
e 3João e Judas. O termo “universal” tem recebido 
várias interpretações: (1) Estas cartas expressam a 
visão de todos os apóstolos. (2) Elas são canônicas 
ou genuínas. (3) Desse modo, foram diferencia- 
das das obras heréticas de seu tempo. (4) Elas são 
encíclicas, ou seja, endereçadas a audiências gerais 
de crentes, e não a congregações específicas, como 
foram algumas das cartas do apóstolo Paulo. E 
claro que 2 e 3João são exceções a isso, pois 2João 
é endereçada a uma senhora ou a uma igreja local, 
e 3João é endereçada a um indivíduo. 

Veja também Tiago, Carta de; João, Cartas de; Ju- 
das, Carta de; Pedro, Primeira Carta de; Pedro, 
Segunda Carta de. 


CARVALHO Veja Plantas. 


CARVALHO ALTO Lugar de encontro sagrado 
em Siquém, onde os habitantes da cidade e os de 
Bete-Milo consagraram Abimeleque rei. Pode es- 
tar associado ao Carvalho de Moré. 


Veja Moré, Carvalho de. 


CARVALHO DE MANRE Lugar associado a 
Abraão e Isaque (Gn 13.18). Veja Manre (Lugar). 


CARVALHO DE MEONENIM Árvore próxi- 
ma a Siquém (Jz. 9.37, ARC). 


CARVALHO DE ZAANIM Lugar considerado 
como fronteira no território de Naftali (Js 19.33; 
Jz 4.11). Veja Zaanim. 


CARVALHO DO PRANTO Árvore próxima 
a Betel sob a qual Débora, ama de Rebeca, foi 
sepultada (Gn 35.8). Por esta razão recebeu o 
nome de Alom-Bacute, que significa “Carvalho 
do Pranto”. 


CARVALHO DOS ADIVINHADORES Ár- 
vore próxima a Siquém (Jz. 9.37, NVD. Lugar 


aparentemente próximo a Siquém (Jz 9.37); erro- 
neamente chamado de “carvalho de Meonenim” 
na ARC. O Carvalho dos adivinhadores pode ter 
estado associado aos que praticavam adivinhação, 
daí o nome. 


CASAMENTO, COSTUMES MATRIMO- 
NIAIS A união de um homem e uma mulher em 
matrimônio, como praticado em várias culturas. 
A ideia do casamento foi ordenada por Deus em 
sua instrução a Adão sobre um homem deixar pai 
e mãe e que ele e sua esposa deveriam ser uma só 
carne (Gn 2.24). 

Inúmeras formas de casamento são mencionadas 
no AT. À mais antiga parece ser baseada no prin- 
cípio matrilinear. Embora pareça haver algum 
indício para isso na metade da Idade do Bronze 
e na antiga monarquia, é difícil ter plena certeza 
sobre a matéria, apesar da importância no Egito 
e, talvez, em algum outro lugar, quanto ao papel 
da mãe na determinação da descendência. 

Em geral, ao se casar, a noiva deixava a casa de 
seus pais para viver com a família de seu marido, 
assim como Rebeca (Gn 24.58-59). A expressão 
“obter uma esposa” tem sua origem em uma raiz 
que significa “tornar-se senhor” (Dt 21.13), e a 
esposa frequentemente tratava seu marido e se di- 
rigia a ele como um senhor. 

Listas genealógicas dos hebreus indicam que a 
descendência era reconhecida através da linha- 
gem masculina (Gn 5.10; 36.9-43; Nm 1.1-15; 
Rt 4.18-22; 1 Cr 1.1-9). O direito fundamental 
de dar nome a uma criança, indicando poder e 
autoridade sobre ela, era exercido quase igualita- 
riamente entre pai e mãe nas referências bíblicas 
(v. Gn 4.1,25,26; 5.29; 35.18; 1Sm 1.20; 4.21; 
Is 8.3; Os 1.4-9). Com frequência, os filhos re- 
cebiam nomes de seus pais, sendo identificados 
com eles. 

Em uma sociedade patriarcal, o pai era a figura 
de autoridade no lar. De certo modo, a esposa 
e os filhos eram considerados como suas posses, 
da mesma forma que suas propriedades e animais 
(Ex 20.17; Dt 5.21). Ao pai era dado o direito 
de vender suas filhas (Êx 21.7; Ne 5.5), possuin- 
do até mesmo o poder de vida e morte sobre os 
filhos. 

À facilidade com que um homem podia divorciar- 
se de sua mulher também demonstra a medida de 
sua autoridade na família (Dt 24.1-4; 22.13-21). 
O casamento levirato foi instituído para preservar 
o nome de uma família e sua herança. Quando 
um marido morria, a responsabilidade de manter 
sua viúva e quaisquer filhos que porventura ela 
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tivesse recaía sobre o parente masculino mais pró- 
ximo. À ordem de responsabilidade é estabelecida 
na passagem de Deuteronômio 25.5-10. Nor- 
malmente, esperava-se que o irmão do falecido 
marido, que vivesse dentro do clã, desposasse a 
viúva pela lei do levirato. Se ela não tivesse filhos, 
o primogênito do novo casamento era considera- 
do como filho do falecido. O casamento levirato 
também era prática conhecida aos cananeus, assí- 
rios e hititas. 

A situação de levirato mais conhecida no AT, 
embora não estritamente conforme a lei estabe- 
lecida em Deuteronômio 25, é descrita no livro 
de Rute. Era essencial para Rute encontrar algum 
parente masculino próximo para se casar com 
ela, a fim de preservar o nome e a propriedade da 
família. O seu parente masculino mais próximo 
não aceitou a responsabilidade, achando que era 
uma dupla imposição. Primeiro, por ter de com- 
prar a terra e sustentar Rute e, segundo, por saber 
que o primogênito deles seria considerado filho 
do falecido marido de Rute, recebendo o nome 
dele e herdando a terra. Boaz, então, concordou 
em tomar aquela responsabilidade para ele (Rt 
2.10-4.10). 

Apesar dos inúmeros exemplos de poligamia 
mencionados no AT, não há dúvidas de que a 
grande maioria dos israelitas era monogâmica. 
Não há exemplos de abundantes casamentos po- 
ligâmicos nas famílias dos cidadãos comuns. 

À instrução original concedida a Adão foi de que 
“o homem [...] se unirá à sua mulher” (Gn 2.24). 
Em geral, as leis hebraicas sugerem que o casa- 
mento com uma esposa é a mais aceitável forma 
de casamento (Êx 20.17; 21.5; Lv 18.8, 16-20; 

20.10; Nm 5.12; Dt 5.21). Embora pareça ter se 
tornado norma no tempo da monarquia, um rei 
como Salomão não seguiu as tradições hebraicas 
neste quesito. No período pós-exílico, os casa- 
mentos eram predominantemente monogâmicos, 
embora a separação por divórcio fosse cada vez 
mais frequente. No período do NT, a monogamia 
parece ter sido a regra, embora pessoas como He- 
rodes, o Grande, tivessem sido poligâmicas. Jesus 
Cristo ensinou que o casamento deveria durar 
para toda a vida dos cônjuges, e que se um ho- 
mem se divorciasse de sua esposa e se casasse com 
outra, enquanto a primeira estivesse viva, tal ho- 
mem estaria cometendo adultério (Mt 5.31-32). 

Geralmente, os casamentos ocorriam com aque- 
les que eram próximos ao círculo familiar ime- 
diato, sendo imperativo, portanto, que limites 
quanto à consanguinidade aceitável fossem im- 
postos. No tempo dos patriarcas, um homem 


podia se casar com sua meia-irmá por parte de 
seu pai (Gn 20.12), e isso permaneceu mesmo 
sob Davi (2Sam 13.13), embora fosse explici- 
tamente proibido em Levítico 20.17. Como há 
alguma contradição entre as leis do casamento 
de Deuteronômio e aquelas na Lei da Santidade 
(Dt 25.5; Lv 18.16), é possível que tenha havido 
alguma modificação nas mais rígidas determina- 
ções de Levítico. Casamentos entre primos, como 
Isaque e Rebeca, Jacó e Raquel, eram comuns. 
Quando um parente próximo estava interessado 
em desposar uma mulher, era quase impossível 
haver uma recusa (Tb 6.13; 7.11,12). Moisés foi 
fruto do casamento entre um sobrinho e sua tia 
(Êx 6.20; Nm 26.59), o que teria sido proibido 
em Levítico 18.12-13 e 20.19, bem como o casa- 
mento de Jacó com duas irmãs ao mesmo tempo 
(Gn 29.30). 

Quando os israelitas se estabeleceram em Canaã, 
muitos deles desposaram mulheres cananeias, 
para grande consternação dos que desejavam 
manter a pureza da religião hebraica (1Rs 11.4). 
Tais casamentos mistos eram proibidos pela Lei 
de Moisés (Êx 34.15,16; Dt 7.3,4), embora 
muitos israelitas tenham ignorado tais regras e 
prosseguido nessa prática. Se uma mulher fosse 
capturada durante a guerra e estivesse pronta a 
abandonar sua terra natal, uma exceção podia 
ser feita (Dt 21.10-14). Por contraste, Sansão 
desposou uma mulher filisteia que permaneceu 
com o próprio povo, porém recebia visitas con- 
jugais de seu marido periodicamente (Jz 14.8- 
15.2). 

O perigo de os casamentos mistos afetarem a pu- 
reza da religião hebraica foi considerado tão sé- 
rio que no período pós-exílico um divórcio geral 
foi ordenado aos judeus que tinham por esposa 
mulheres estrangeiras (Ed 9.2; 10.3, 16,17). O 
intuito era preservar a pureza da religião nacio- 
nal, mesmo pagando o preço da destruição de 
lares e famílias. Mesmo no período do NT, Paulo 
denunciou o casamento com não cristãos (2Co 
6.14,15). 

E difícil estimar com que idade os jovens se ca- 
savam. Um garoto era considerado homem no 
começo de sua adolescência, e na tradição judaica 
essa transição era celebrada com uma cerimônia, 
o bar mitzvah, que geralmente ocorria quando o 
garoto completava 13 anos. 

Normalmente, os pais do jovem escolhiam a noi- 
va. À consequente discussão sobre o casamento 
ocorria entre os pais de ambos, noivo e noiva, e, 
em geral, nenhum dos dois era consultado. Não 
era essencial que o filho mais velho da família se 
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casasse primeiro (Gn 29.26). Quando Abraão 
decidiu que Isaque deveria se casar, um servo foi 
enviado a fim de escolher uma noiva entre os pa- 
rentes de Abraão, residentes na Mesopotâmia. O 
servo fez contato com o irmão e a mãe da noiva 
(Gn 24.33-53) e só depois disso é que Rebeca foi 
solicitada a dar seu consentimento (vv. 57,58). É 
possível que seu pai estivesse incapacitado; caso 
contrário, seria pouco provável que seu consenti- 
mento fosse solicitado. 

Uma das razões pelas quais o jovem comum não 
teria condições de sustentar mais de uma espo- 
sa era a prática do dote pela noiva, que deveria 
ser pago ao pai dela. Era possível substituir o pa- 
gamento do dote por prestação de serviços (Gn 
29.15-30), ou o cumprimento de uma designada 
tarefa (ISm 18.25-27). Um valor específico é ci- 
tado pelo dote no caso de uma virgem que havia 
sido violentada e devia ser comprada por seu estu- 
prador. O preço era estabelecido em 50 siclos ou 
600 gramas de prata, porém isso era considerado 
uma punição. É provável que a quantia normal 
fosse estipulada entre 10 e 320 siclos (120 gramas 
e 3,8 quilos). Veja Levítico 27.4,5. 

Na época do segundo templo, uma noiva virgem 
tinha seu valor considerado em 50 siclos, uma 
mulher viúva ou divorciada era avaliada em me- 
tade desse valor. Durante esse período, uma noiva 
virgem era desposada normalmente no meio da 
semana, de modo que, se o marido descobrisse 
que ela não era virgem, ele podia levar a prova 
à corte no dia seguinte, o que ainda seria antes 
do sábado. Uma mulher viúva ou divorciada, em 
geral, casava no dia equivalente à quinta-feira, 
dando-lhe um dia inteiro com o marido antes do 
sábado. 

O casamento era um acordo ou aliança entre 
duas famílias. Portanto, o matrimônio as unia e, 
pela extensão do parentesco, o tamanho do clã 
aumentava. Isso era importante em uma socieda- 
de onde as responsabilidades quanto aos paren- 
tes, por mais distantes que fossem, eram aceitas 
sem nenhuma hesitação. O conceito de aliança 
poderia também ter implicações políticas, como 
no caso do casamento entre Salomão e a princesa 
egípcia (1Rs 11.1) ou entre Acabe, de Israel, e Je- 
zabel, de Tiro (1Rs 16.31). 

O estabelecimento de uma aliança incluía a trans- 
ferência de presentes, que estabeleciam a riqueza 
e o status do doador e da noiva (Gn 34.12). No 
antigo Oriente Próximo, a doação deum presente 
era considerada como a entrega de uma parte do 
doador, de modo que este, ao dar um presente, 
estava dando uma parte dele mesmo. O presente 


que selava a aliança igualmente estabelecia a auto- 
ridade do doador sobre a noiva. 

O próximo estágio no procedimento do matrimô- 
nio foi o noivado. Citado em Exodo 22.16, pela 
primeira vez, o termo é utilizado inúmeras vezes 
no livro de Deuteronômio (20.7; 22.23,24). O 
noivado tinha a condição legal de um casamento 
(Dt 28.30; 2Sm 3.14), e qualquer um que violen- 
tasse uma virgem prometida em casamento deve- 
ria ser apedrejado, conforme a lei de Deuteronô- 
mio, por desonrar a “mulher” de outro homem 
(Dt 22.23,24). O significado de um noivado 
envolvia tomar posse, da mesma maneira que se 
recebe um tributo. Não obstante, ainda permane- 
cia uma distinção entre ter um compromisso de 
noivado com uma mulher e tomá-la como esposa 
(Dt 20.7). Durante o período do noivado, o can- 
didato a noivo era dispensado do serviço militar. 
Assumia-se que o noivado era uma parte formal 
de um relacionamento permanente (Mt 1.18; Lc 
1.27; 2.5). 

Um homem que fosse desposar a filha de outro já 
era considerado como genro no tempo do noiva- 
do (Gn 19.14). Maria, na condição de prometida 
de José, na realidade, já era considerada como sua 
esposa, embora ele ainda não tivesse tido relações 
sexuais com ela, mas somente após o nascimento 
de Jesus. 

O primeiro registro bíblico de um casamento 
sendo celebrado por uma festa encontra-se na his- 
tória de Jacó (Gn 29.22). Não havia um acordo 
de casamento registrado até sua menção no livro 
de Tobias 7.12. Esse contrato não era considerado 
válido até o casal ter coabitado por uma semana 
(Gn 29.27; Jz 14.12, 18). Quando Sansão deixou 
a sua noiva antes do término de uma semana, os 
pais da noiva consideraram o casamento como 
nulo e a deram por esposa a outro homem (Jz 
14.20). 

O casamento constituía uma ocasião de gran- 
de júbilo familiar. Os trajes especiais da noiva 
e do noivo (Is 61.10; Ez 16.9-13) incluíam um 
fino vestido, em geral adornado com joias (Sl 
45.14,15; Is 61.10), bem como outros ornamen- 
tos, enquanto o noivo exibia uma roupa fina e 
vestia um diadema (Ct 3.11; Is 61.10). A noiva 
vestia um véu (Gn 24.65; Ct 4.3), que era remo- 
vido no aposento de núpcias. Isso explica a ne- 
cessidade de Rebeca ter se coberto com véu na 
presença de Isaque, seu noivo (Gn 24.65), como 
também explica a facilidade com que Labão foi 
capaz de trocar Raquel por sua filha mais velha, 
Lia, na noite do casamento com Jacó (Gn 29.23- 


25): 
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Por vezes, cerimônias simbólicas foram incluídas 
como parte do noivado ou mesmo dos casamen- 
tos, tais como o pedido de Rute para que Boaz 
estendesse sua capa sobre ela a fim de indicar que 
ele a estava tomando por esposa (Rt 3.9). Outro 
ritual pode ter sido a cerimônia de remoção do 
espartilho da noiva pelo noivo no aposento nup- 
cial, que era um quarto ou tenda especialmente 
preparada para os recém-casados. O casamento 
era normalmente consumado na primeira noite 
(Gn 29.23; Tb 8.1), e o linho manchado podia 
ser retido como prova da virgindade da noiva. 
Em contraste ao elaborado processo e celebração 
do casamento, o divórcio era bem simples. Um 
homem podia separar-se de sua esposa caso des- 
cobrisse nela uma falha em qualquer assunto em 
particular. Tal direito não foi abolido até o século 
9 d.C. O divórcio foi desencorajado, entretanto, 
e gradualmente o processo tornou-se mais com- 
plexo, sendo restringido por uma série de impe- 
dimentos. 

À medida que as leis com respeito ao divórcio 
tornaram-se mais complexas, igualmente o pro- 
cedimento para sua obtenção tornou-se cada vez 
mais dispendioso. Em tempos mais recentes, um 
advogado ou rabino dá conselhos, em especial, 
sobre assuntos como o retorno de propriedade, 
por direito, pertencentes à noiva ou à sua família. 
Se o adultério de uma noiva fosse descoberto, o 
marido podia requerer o divórcio. Esse também 
era o caso quando havia apenas uma suspeita da 
infidelidade da mulher. Ele também podia se di- 
vorciar caso sentisse que ela tivesse violado qual- 
quer norma de moral, tivesse se tornado apóstata 
ou não fosse considerada eficiente na administra- 
ção doméstica. Se uma mulher negasse ao marido 
seus direitos conjugais por um período de, pelo 
menos, um ano, o divórcio era permitido. Outros 
fundamentos para a separação do homem de sua 
esposa incluíam o comportamento desrespeitoso 
para com o marido ou seus parentes, desenvolver 
uma doença incurável, ou a recusa em acompa- 
nhar o marido quando havia necessidade de se 
mudar para outra região. 

Em geral, a condição social de uma esposa era bai- 
xa. Em que pese o fato de a esposa dar conselhos, 
administrar a casa, educar os filhos e trabalhar ao 
lado do marido quando necessário, ele ainda era 
o senhor dela e seu papel era obedecer-lhe. Ela era 
considerada pouco mais que uma serva, embora 
melhor que uma escrava, pois não podia ser ven- 
dida mesmo por ocasião de divórcio. 

Nos frequentes usos figurados do casamento en- 
contrados no AT, o povo hebreu e Deus são des- 


critos em termos de a noiva e o noivo (Is 62.4,5; 
Jr 2.2). A desolação que está para se abater sobre 
Judá é contrastada por Jeremias com a celebração 
de uma festa de casamento (Jr 7.34; 16.9; 25.10). 
Formas figuradas são utilizadas novamente em 
Oseias, onde Deus rejeita o relacionamento com 
sua esposa, Israel (Os 2.2), porém está disposto a 
aceitá-la novamente se ela retomar a sua fidelida- 
de (vv. 19,20). 

No NT, João Batista compara seu sentido de ale- 
gria com aquele experimentado pelo amigo do 
noivo no casamento deste (Jo 3.29), enquanto o 
próprio Jesus fez referências aos preparativos de 
um casamento na parábola das dez virgens (Mt 
25.1-12). Na parábola do banquete de casamento 
(Mt 22.1-14), Cristo menciona incidentalmente 
o fato de que vestes nupciais eram fornecidas aos 
convidados em tais cerimônias. O tema da igreja 
cristá como a noiva de Cristo aparece em livros 
como 2Coríntios, Efésios e Apocalipse. 


Ensinamentos de Jesus sobre casamento e 
adultério No âmbito da lei civil, há mudanças de 
ênfase no ensino de Jesus sobre o AT. Por exem- 
plo, o texto do AT não considera a infidelidade 
do marido adultério contra sua esposa. Ão ser 
desafiado pelos judeus, Jesus afirmou que origi- 
nalmente Deus havia feito uma mulher para um 
homem. Portanto, não deveria haver divórcio 
(Mc 10.2-9). Ainda, Cristo declarou que, se um 
homem se divorciasse de sua mulher e se cassasse 
novamente, ele estaria “cometendo adultério con- 
tra ela” (v. 11). Assim sendo, Jesus tornou homem 
e mulher iguais com respeito ao adultério. Um 
marido infiel é tão adúltero quanto uma esposa 
infiel. Esse ensino revolucionário chocou os dis- 
cípulos (v. Mt 19.10), porém ilustra o que Jesus 
quis dizer quando afirmou que a justiça deles de- 
veria ser superior a dos líderes judaicos (Mt 5.20). 
Há uma leve diferença no relato de Mateus sobre 
o ensinamento de Jesus, o que leva alguns estu- 
diosos a argumentarem que Jesus não era tão rígi- 
do quanto o texto sugere. De acordo com Mateus 
19.9, a falta de recaro da esposa (provavelmente 
alguma conduta sexual imprópria) permitia ao 
marido ofendido separar-se dela e casar-se com 
outra, Se esta observação concluísse a passagem, 
essa interpretação seria a mais simples. No entan- 
to, com base no contexto, o mais provável é que 
Jesus permitiu que maridos inocentes se separas- 
sem da esposas, porém não a casar novamente. 
Isso explica por que os discípulos se mostraram 
tão chocados e por que Jesus continuou a falar 
sobre aqueles que permanecem solteiros em favor 
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do Reino dos céus (Mt 19.12). Assim também era 
a interpretação da igreja quanto a essa passagem 
durante os cinco séculos iniciais da era cristã. Aos 
cristãos era permitido o divórcio, porém não um 
novo casamento (v. 1Co 7.11). 

Veja também Adultério; Lei Civil e Justiça; Con- 
cubinato, Concubinas; Divórcio; Vida Familiar e 
Relações Familiares; Sexo, Sexualidade; Virgem. 


CASAMENTO LEVIRATO Veja Casamento, 


Costumes matrimoniais. 


CASAMENTO MISTO Casamentos entre ju- 
deus e gentios. Casar-se com habitantes originais 
da terra de Canaá não era permitido a Israel a não 
ser que os israelitas se tornassem idólatras (Dt 
7.1-5; v. 2Co 6.14). Não obstante, essa proibi- 
ção foi, com frequência, negligenciada durante o 
período dos juízes (Jz 3.6) e dali por diante (2Sm 
11.3; 1Rs 11.1-8). Nenhuma proibição explícita 
foi dada contra casamentos com outras nacionali- 
dades (Nm 12.1; Dt 23.7; Rt 1.4). Após o exílio, 
os casamentos com gentios foram repudiados por 
Esdras e Neemias (Ed 9.1-4; Ne 13.23-27). 

Veja também Casamento, Costumes Matrimo- 
niais, 


CASFO Cidade a leste do mar da Galileia men- 
cionada em 1 e 2Macabeus. Judas e Jônatas Ma- 
cabeu lideraram seu exército pela Transjordânia e 
“foi apoderar-se de Casfo, Maced e Bosor e das 
outras cidades da Galaadítida” (1Ma 5.36). Cas- 
pin, que aparece em uma passagem similar em 
2Macabeus 12.13, é tida pela maioria dos estu- 
diosos como Casfo. Casfo foi identificada como 
el-Muzeirib, na planície de Haurá, e como Tell 
el-Jamid, no rio Iarmuque. No entanto, muitos 
hoje a localizam em Khisfin, a aproximadamente 
16 quilômetros a leste do mar da Galileia. 


CASIFIA Lugar para o qual Esdras enviou levitas 
quando percebeu que seu grupo daqueles que re- 
tornavam do exílio carecia de pessoas qualificadas 
para o serviço do templo (Ed 8.17). Casifia talvez 
fosse Ctesifonte, no rio Tigre, próxima à moderna 
Badgá. 


CASLUIM, CASLUÍTAS Descendentes de Noé 
por meio de seu filho Cam e seu neto Mizraim 
(“Egito” em algumas versões), e ancestrais dos fi- 


listeus (Gn 10.14; 1Cr 1.12). 


CASPIN Uma cidade a leste do rio Jordão, 
provavelmente o mesmo lugar que Casfo (IMa 


5.26,36), embora autoridades antigas e modernas 
difiram quanto à sua localização precisa. O histo- 
riador Josefo identifica Caspin (2Ma 12.13) com 
Maced. Em 1Macabeus 5.24-36, Judas e Jônatas 
Macabeu “passaram o Jordão”. Judas, “partindo 
dali, foi apoderar-se de Casfo, Maced, Bosor e das 
outras cidades da Galaadítida” (v. 36). 


CÁSSIA Tipo de árvore que produz um aroma 
que lembra o de canela (Ex 30.24; Ez 27.19). Veja 
Plantas. 


CASTANHEIRO Tradução equivocada da ARC 
e da ACF para plátano, uma árvore originária da 
Palestina (Gn 30.37; Ez 31.8). Veja Plantas (Plá- 
tano). 


CASTIÇAL Palavra na ACF mais corretamente 
traduzida por “candeia” ou “candelabro”. Veja 
Candeia, Candelabro. 


CASTIGAR, CASTIGO Correção que tenciona 
produzir justiça (Dt 5.9; Jó 21.19). Veja Disci- 
plina. 


CÁSTOR E PÓLUX Filhos gêmeos de Zeus, 
de acordo com as mitologias grega e romana. O 
apóstolo Paulo navegou de Malta a Potéoli em 
um navio cujo emblema ou estátua à proa era dos 
“deuses gêmeos” (At 28.11). Veja Dióscuros. 


CATIVEIRO BABILÔNICO Período quando 
muitos habitantes de Judá, o Reino do Sul, foram 
exilados na Babilônia depois que Nabucodonosor 
conquistou Jerusalém (século 6 a.C.). Veja Babi- 
lônia; Diáspora dos Judeus. 


CATIVEIRO, ESCRAVIDÃO Qualquer coisa 
que aperte ou restrinja; sujeição ou escravidão. 
O conceito básico, nas palavras hebraicas e gre- 
gas traduzidas por “laço” ou “cativeiro”, é o de 
“perda de liberdade”. O conceito denota servidão 
a outro. O AT usa várias palavras para cativeiro a 
fim de descrever o período da servidão israelita no 
Egito, bem como o cativeiro babilônico e a do- 
minação persa. A ideia de servidão descreve, por 
exemplo, certo tipo de trabalho individual, tais 
como as condições de contrato permitidas sob as 
leis de Moisés (Lv 25.39-44). O termo arcaico 
“escrava” é usado para descrever uma concubi- 
na ou esposa secundária. O conceito de algemas 
(laço, cordas) é usado metaforicamente para des- 
crever o controle que Deus exerce sobre as nações 


do mundo (Sl 2.3). 


No NT, a metáfora do cativeiro tem aspectos 
positivos e negativos. Negativamente, ele indica 
sujeição espiritual ao pecado ou a Satanás (Hb 
2.14,15; 2Pe 2.19), à carne (Rm 8.12-14) ou à 
Lei (Gl 2.4; 5.1). Seres humanos são escravizados 
quando forças hostis ao seu bem-estar controlam 
suas ações. O termo é também usado para retra- 
tar a sujeição da criação à decadência física (Rm 
8.21), que é resultado do pecado humano. 

O aspecto positivo sugere o uso do cativeiro na 
Bíblia para denotar serviço abnegado, especial- 
mente a Deus, como uma obrigação ou voto 
(Nm 30.2-15; Ez 20.37). O termo descreve a 
necessidade e o valor do sofrimento (Hb 10.34; 
13.3). Paulo especialmente o utiliza com duplo 
sentido (chamando a si mesmo de “prisioneiro de 
Cristo”) para associar sua prisão física ao cativeiro 
espiritual a Cristo (Ef 3.1; Fp 1.7-14; 2Tm 1.8; 
2.9; Fm 1.9,10,13). 

Veja também Escravo, Escravidão. 


CAUDA Pequena ilha ao sul de Creta. O navio 
que transportava o apóstolo Paulo a Roma bus- 
cou refúgio temporário em Cauda durante uma 
tempestade (Ar 27.16). No sotavento (águas mais 
calmas) atrás da ilha, os marinheiros içaram a 
bordo com dificuldade um bote salva-vidas e fize- 
ram esforços para fortalecer o navio com cordas. 
Depois de terem baixado as velas, foram violen- 
tamente castigados pela tempestade e finalmente 
naufragaram. 

Cauda é a moderna ilha de Gaudos (Gozzo). Ma- 
nuscritos antigos trazem tanto o nome “Cauda” 
(como na maioria das versões modernas) e outros 
trazem a grafia “Clauda” (como na NVI e ACF). 


CAVALARIA Veja Guerra. 


CEBOLA Veja Alimento e Preparação do Ali- 


mento; Plantas. 


CEDRO Árvore nativa da Palestina, cuja madeira 
era usada em construções (1Rs 6.9). Veja Plantas. 


CEFAS Nome aramaico do apóstolo Simão Pe- 
dro em João 1.42; 1Coríntios 1.12 (ACE ARA, 
ARC) e Gálatas 1.18 (ARA, ARC). Veja Simão 
Pedro. 


CEGUEIRA Condição de falta de habilidade 
para ver. À cegueira física era comum no antigo 
Oriente Próximo e ainda é predominante entre os 
povos pobres e tribais que carecem dos benefícios 
da medicina moderna. 
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As causas médicas da cegueira não são especifi- 
cadas na Bíblia, mas a higiene pessoal deficiente 
e a ausência de condições sanitárias adequadas 
eram sem dúvida fatores determinantes. Crianças 
recém-nascidas eram particularmente suscetíveis 
a ela. Boa parte da cegueira de nascença (Jo 9.1- 
3) era provavelmente gonorreia dos olhos. No 
processo do nascimento, germes da mãe passa- 
vam para os olhos do bebê, onde encontravam 
um canal ideal de crescimento. Em três dias de 
inflamação, pus e inchaço eram evidentes. Nes- 
ses casos, o tratamento primitivo não podia evitar 
alguns danos permanentes ou até mesmo totais 
ao olho. À prática médica moderna trata todos 
os recém-nascidos com colírios antissépticos; mas 
tal tratamento nem sempre está disponível para 
os pobres, ou é rejeitado por eles em partes do 
Oriente Médio hoje. Bebês e crianças pequenas 
também têm sido ameaçados pela oftalmia in- 
fecciosa. Transmitida pelas moscas, essa doença 
causa crostas e enfraquecimento nas pálpebras, 
perda dos cílios e por fim o escurecimento da cór- 
nea, levando na maioria das vezes à cegueira total. 
Em alguns lugares do mundo, ainda pode se ver 
uma mãe (por causa de superstição popular) per- 
mitindo que moscas andem continuamente por 
sobre o rosto de seu bebê enquanto ela o segura 
em seu colo. A cegueira entre adultos pode se dar 
por causa dos efeitos colaterais de doenças como a 
malária, à longa exposição a tempestades de areia 
e ao brilho do sol no deserto, a acidentes e à pu- 
nição (como no caso de Sansão, Jz 16.21), ou à 
idade avançada (Gn 27.1; ISm 4.15; IRs 14.4). 
O AT exigia consideração especial para com o 
cego (Lv 19.14) e impunha punição para quem o 
enganasse (Dt 27.18). Um homem cego, conside- 
rado defeituoso, não tinha permissão para servir 
como sacerdote (Lv 21.18). 

O ministério de cura de Jesus trouxe vista aos ce- 
gos, em cumprimento à profecia (Lc 4.18). Sua 
habilidade de restaurar a visão foi uma das provas 
dadas a João Batista de que Jesus era o Messias 
(Mt 11.5). Jesus curou dois cegos na Galileia 
(9.27-30), um cego em Betsaida (Mc 8.22-26), 
um cego de nascença em Jerusalém (Jo 9) e um 
mendigo cego chamado Bartimeu e seu amigo 
em Jericó (Mc 10.46-52; cf. Mt 20.30-34; Lc 
18.35-43). Por vezes, Jesus ordenou a restauração 
imediata (Mc 10.52). Em outras ocasiões, usou 
“meios”, tais como barro e água (Jo 9.6-11) ou 
sua própria saliva (Mc 8.23). O apóstolo Paulo 
ficou cego após a sua conversão e recebeu uma 
cura milagrosa na presença de Ananias (At 9.1- 
9,18). Paulo mais tarde feriu um mago, Elimas, 
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com cegueira temporária por ele se opor ao seu 
ministério na ilha de Chipre (13.11). 
Veja também Medicina e Prática Médica; Doença. 


CEGUEIRA ESPIRITUAL 


Cegueira espiritual é um modo figurativo de 
definir a condição desesperançada e perdida 
da humanidade pecadora. Essa cegueira inclui 
a rejeição voluntária da revelação de Deus em 
sua criação e nas Escrituras e uma incapaci- 
dade de ver o evangelho. Moisés referiu-se à 
apostasia de Israel como olhos que não veem 


(Dt 29.4): Isaías chamou isto de olhos fecha- , 


dos. Jesus acusou os fariseus de incredulidade, 
a qual os tornava guias cegos de cegos (Mt 
15.14; 23.16). A cegueira espiritual está re- 
lacionada à dureza de coração (Mc 8.17,18; 
Ef 4.17,18) e é entendida como o julgamento 
de Deus tanto sobre incrédulos (Rm 1.20,21) 
como sobre Israel (Is 29.10; Rm 11.7,8). De 
acordo com Paulo, essa cegueira também é 
obra de Satanás, o qual “cegou o entendimen- 
to dos descrentes” (2Co 4.4). A cura da ce- 
gueira espiritual é um dom especial da gra- 
ça de Deus por meio do novo nascimento (Jo 
3.3) e por ver “a luz do evangelho da glória de 
Cristo” (2Co 4.4). 


CELESSÍRIA Literalmente o termo significa “Sí- 
ria oca”. Ele foi usado de forma imprecisa para 
referir-se a partes do vale do Jordão. Essa desig- 
nação não é encontrada na Bíblia, mas é mencio- 
nada várias vezes na literatura apócrifa: sozinha 
em 1Macabeus 10.69 e juntamente com a Fenícia 
em outras partes (1Ed 2.17,24,27; 4.48; 6.29; 
7.1; 8.67; 2Ma 3.5,8; 4.4; 8.8; 10.11). Esse foi 
o nome comumente dado ao vale de aproxima- 
damente 160 quilômetros de comprimento, que 
se estende entre o Líbano c as montanhas Antilí- 
bano depois do tempo de Alexandre, o Grande, 
porém fica aparente pelo uso do termo, por au- 
tores antigos, que nem sempre indicava o mesmo 
território. 


CENCREIA Cidade portuária que serviu às ne- 
cessidades marítimas da grande cidade de Corin- 
to, a aproximadamente 13 quilômetros a oeste. 
Era conhecida desde o século 5 a.C. em conexão 
com um ataque ateniense a Corinto. Ântes que o 
canal coríntio atravessasse O istmo, 6) tráfego que 
ia da Ásia para a Europa passava frequentemente 
por Cencreia, de Corinto até Lecaio. 


Escavações iniciadas em 1963 localizaram o que- 
bra-mar do porto, restos de um armazém datan- 
do do início do século 1 e um grande edifício de 
pedra do século 2. Uma igreja do quarto século 
dá testemunho da influência do cristianismo na 
cidade. Porções da estrada antiga que levava ao sul 
a partir da porta de Cencreia em Corinto podem 
ainda ser vistas entre as ruínas da ágora (mercado) 
daquela cidade. 


Vista do Porto de Cencreia 


Cencreia é mencionada duas vezes no NT, O 
apóstolo Paulo fez um voto de rapar a cabeça an- 
tes de deixar Cencreia durante a terceira viagem 
missionária (At 18.18). Em sua carta à igreja em 
Roma, ele recomendou Febe, uma diaconisa da 
igreja em Cencreia, bem conhecida por seu servi- 
ço cristão (Rm 16.1). 


CENDEBEU “Epistratego [comandante-chefe] 
da faixa marítima” da Síria-Palestina em aproxi- 
madamente 138 a.C., sob a liderança de Antio- 
co VII (1Ma 15.38). Cendebeu recebeu ordens 
para construir uma fortaleza em Quedron (pro- 
vavelmente a Gederá de Js 15.36), depois disso 
transferiu seu quartel-general para Jâmnia e, de 
lá, fez ataques à Judeia (IMa 15.39,40). Simão 
Macabeu, incapaz de contra-atacar por causa da 
idade avançada, enviou seus filhos Judas e João 
Hircano contra Cendebeu com 20 mil soldados e 
cavaleiros. Judas ficou ferido, mas os judeus pre- 
valeceram contra Cendebeu, matando 2 mil de 
seus homens. Cendebeu foi perseguido até Que- 
drom e os judeus retornaram à Judeia (16.1-10). 


CENSO, RECENSEAMENTO Registro e con- 
tagem de um povo, normalmente para fins bé- 
licos ou fiscais. Alguns censos são mencionados 
na Bíblia. 

O primeiro censo foi realizado no monte Sinai, 
dois anos depois do êxodo. A fim de aferir o po- 
tencial bélico de Israel, todos os homens do povo 


acima de 20 anos foram contados — 603.550 no 
total (Nm 1.1-3,46). Um censo especial foi feito 
em relação aos levitas, que serviriam no taberná- 
culo em lugar de cumprir obrigações militares. 
Todos os levitas “do sexo masculino de 1 mês de 
idade para cima” foram contados — 22 mil no to- 
tal, embora, desse número, somente 8.580 fos- 
sem verdadeiramente qualificados para o serviço 
sacerdotal (3.15,39; 4.46-48). 

Um segundo censo, conduzido ao fim dos 40 
anos de peregrinação de Israel pelo deserto, está 
registrado em Números 26. Ele também foi emi- 
nentemente militar, parte dos cálculos estratégi- 
cos feitos em Sitim, em Moabe, antes dos israe- 
litas invadirem a Terra Prometida. O número de 
homens capazes de portar armas era de 601.730 
(26.51), novamente excluindo-se os levitas. Os 23 
mil levitas eram contados separadamente porque 
não iriam receber lotes da terra (26.62). As regras 
de registro dos israelitas (dadas em Ex 30.11-16) 
incluíam o pagamento de “seis gramas [de prata] 
com base no peso padrão do santuário”. 

Um terceiro censo ocorreu próximo ao fim do rei- 
nado de Davi (2Sm 24.1-17). Os dois realizados 
sob a liderança de Moisés haviam sido conduzi- 
dos sob orientação divina; o de Davi se deu em 
um tempo em que Deus estava irado com Israel. 
O registro diz que o Senhor “incitou Davi contra 
o povo”, sem especificar as motivações do rei para 
o censo (cf. a expressão posterior de 1Cr 21.1). 
Ele pode ter sido feito a fim de avaliar o pode- 
rio militar ou fiscal, ou simplesmente para medir 
a extensão do poder do rei pelo número de seus 
súditos. De qualquer modo, Joabe, o comandan- 
te militar de Davi, sentiu que algo estava errado 
sobre a realização do censo naquele momento e 
tentou dissuadir o rei. Depois que o registro foi 
feito — há dúvida quanto a se realmente foi con- 
cluído ou não (cf. 1Cr 21.6; 27.23,24) —, Davi 
percebeu seu erro e se arrependeu. No entanto, 
o censo acendeu a ira divina, e, como punição, 
Deus deu a Davi a seguinte escolha: três anos de 
fome, três meses de fuga diante do inimigo ou 
três dias de praga. Davi escolheu a praga, durante 
a qual 70 mil homens morreram. O censo identi- 
ficou 800 mil “homens habilitados para o serviço 
militar” em Israel e 500 mil em Judá (2Sm 24.9). 
Uma narrativa alternativa registrou um potencial 
militar de 1 milhão e 100 mil homens em Israel 
e 470 mil em Judá (1Cr 21.5), mais uma relação 
separada de 38 mil levitas qualificados para servir 
no templo (23.3). 

Estudiosos têm se surpreendido com o fato de 
que os números para o terceiro censo (a despei- 
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to de sua variação nos dois registros) aproxima- 
damente dobram em relação aos dois primeiros. 
Muitas tentativas têm sido feitas para explicar es- 
sas variações na força do exército e no tamanho 
total da população que elas representam. Até o 
momento, nenhuma explicação tem sido inteira- 
mente satisfatória. 

Um quarto censo, registrado em Esdras 2, foi 
realizado no retorno dos exilados a Jerusalém. O 
total incluiu 42.360 homens de ascendência is- 
raelita, 7.337 escravos (homens e mulheres) e 200 
cantores (homens e mulheres). 

No NT, um censo desempenhou um papel im- 
portante nas circunstâncias do nascimento de Je- 
sus: “Naqueles dias César Augusto publicou um 
decreto ordenando o recenseamento de todo o 
Império Romano. Este foi o primeiro recensea- 
mento feito quando Quirino era governador da 
Síria. E todos iam para a sua cidade natal, a fim 
de alistar-se” (Lc 2.1-3). 

Josefo, um historiador judeu do século 1, registra 
que Quirino completou um censo sob a direção 
do imperador logo depois de sua posse como go- 
vernador da Síria em 6 d.C. Mateus 2, no entan- 
to, coloca o nascimento de Jesus durante o reina- 
do de Herodes, o Grande, que morreu em 4 a.C. 
Houve provavelmente dois censos durante aquele 
tempo. À referência de Lucas ao “primeiro recen- 
seamento” (2.2) pode ter sido feita para distin- 
gui-lo do censo mais famoso, de 6-7 d.C. Lucas 
estava obviamente ciente do segundo censo, que 
ele menciona em Atos 5.37. Uma série de censos 
conhecidos por terem sido feitos no Egito apro- 
ximadamente na mesma época dá credibilidade à 
teoria de algo similar na Palestina. Desse modo, 
a solução mais plausível sugere que um censo an- 
terior ocorreu durante a liderança influente de 
Quirino antes de seu governo pleno. 

À referência de Lucas ao censo sob a liderança de 
Quirino serve a dois propósitos em seu Evange- 
lho. Primeiro, fornece uma data para o nascimen- 
to de Jesus. Segundo, explica por que José e Maria 
estavam em Belém naquele tempo. O censo sob 
a liderança de Quirino tinha provavelmente fins 
fiscais, uma vez que os romanos isentaram os ju- 
deus do serviço militar. A exigência para que cada 
um retornasse a sua cidade natal, refletindo o ele- 
mento patriarcal na religião hebraica, provavel- 
mente também reflete a disposição geral de César 
Augusto de permitir que os judeus seguissem os 
próprios costumes. 


CENTURIÃO Comandante de cem homens no 


exército romano. Havia em geral seis centuriões 
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em cada companhia e dez companhias em uma 
legião. Cada legião tinha seis comandantes, a 
quem seus centuriões estavam subordinados. Em 
Átos 22.26, por exemplo, um centurião apelou 
a seu comandante por uma decisão referente ao 
apóstolo Paulo. A autoridade de um centurião era 
na verdade bem extensa, porque ele era o oficial 
que tinha contato direto com os homens. Ele saía 
para o campo com eles e tomava decisões de acor- 
do com cada situação. 
O cargo de centurião era normalmente o mais 
elevado ao alcance do soldado comum. Centu- 
riões frequentemente subiam de posto por causa 
da experiência e do conhecimento. Depois de tor- 
nar-se um centurião, a próxima promoção pode- 
ria vir por meio da transferência para posições de 
maior responsabilidade, a mais alta das quais era 
a de centurião sênior, que liderava as primeiras 
dez companhias em uma legião. Desse modo, um 
centurião poderia deslocar-se intensivamente por 
todo o Império Romano. 
Um centurião tinha muitas tarefas além da de 
manter disciplina entre as tropas. Uma delas era 
supervisionar execuções por ofensas capitais (Mt 
27.54; Mc 15.39,44,45; Lc 23.47). Ele era tam- 
bém responsável por suas tropas o tempo todo, 
quer de cidadãos romanos quer de soldados mer- 
cenários recrutados. À posição de centurião tinha 
prestígio e ótimo salário; os que alcançavam esse 
cargo geralmente faziam carreira nele. 

Seis centuriões são mencionados no NT, dentre 

os quais no mínimo dois parecem ter se tornado 

seguidores de Cristo. 

1. Um centurião em Cafarnaum implorou pela 
vida de seu servo agonizante, porque acredi- 
tou que doenças obedeceriam a Jesus assim co- 
mo seus soldados lhe obedeciam (Mt 8.5-13; 
Le 7.2-10). A despeito de sua alta patente, ele 
era um homem humilde, disposto a admitir 
sua fraqueza e seu desamparo. Ele se importava 
profundamente com o bem-estar de seu servo. 
Jesus ficou impressionado com esse exemplo 
de fé e curou o servo enfermo. 

2. O centurião responsável pelo pelotão que 
executou Jesus, que declarou: “Realmen- 
te este homem era o Filho de Deus!” (Mc 
15.39) e: “Certamente este homem era jus- 
to” (Lc 23.47). O apócrifo Atos de Pilatos, 
provavelmente datado do século 4, chamou 
o centurião que creu de Longuinho. Ele foi 
considerado santo na tradição católica ro- 
mana. Uma estátua de mármore descreven- 
do sua confissão dramática, esculpida por 
Giovanni Bernini, artista barroco do século 


17, está localizada na Basílica de São Pedro, 
em Roma. 

3. Um centurião em Cesareia chamado Cornélio 
converteu-se a Cristo por meio do testemunho 
do apóstolo Pedro, cuja relutância em compar- 
tilhar o evangelho com os gentios foi derruba- 
da por uma visão dada por Deus (At 10). 

4, Um centurião em Átos 22.25,26 ajudou a sal- 
var o apóstolo Paulo de ser espancado quando 
lembrou seu comandante de que o acusado era 
cidadão romano. 

5. Outro centurião ajudou a salvar Paulo de um 
plano dos judeus para assassiná-lo (At 23.17- 
22). 

6. Um centurião chamado Júlio foi designado 
para guardar Paulo em sua jornada de Cesareia 
a Roma (At 27.1). Quando o navio em que 
estavam naufragou durante uma tempestade, 
Júlio impediu os soldados de matarem todos 
os prisioneiros a bordo, inclusive Paulo (vv. 
42,43). 


Veja também Guerra. 


CERÂMICA A manufatura de artigos de argila 


ou barro. 


História e desenvolvimento A primeira cerâmi- 
ca foi feita com as mãos, moldada em uma forma 
desejada e seca ao sol. Não há registros descre- 
vendo o trabalho do antigo oleiro e seu lugar na 
sociedade, embora os muros de tumbas e palácios 
no Egito estejam repletos de ilustrações de oleiros 
no trabalho e muito pode se aprender sobre este 
ofício, apenas observando as atividades retrata- 
das. Imagina-se que os primeiros oleiros tenham 
sido mulheres que, pela necessidade, produziram 
recipientes para uso no preparo dos alimentos, 
enquanto os homens estavam ocupados em ob- 
ter a comida. Este ainda parece ser o padrão em 
lugares como África, Anatólia, Curdistão e no 
sudoeste dos Estados Unidos. Com o passar do 
tempo, a manufatura de cerâmica tornou-se uma 
profissão, aparentemente praticada por certas 
pessoas nas grandes vilas e, em geral, por artífi- 
ces itinerantes, que viajavam de uma vila a outra, 
confeccionando artigos de cerâmica para atender 
à necessidade local. 

A descoberta que transformou a atividade ocasio- 
nal de uma dona de casa em uma profissão, foi a 
invenção da roda do oleiro. A rapidez com que os 
utensílios poderiam, então, ser confeccionados, 
industrializou aquela arte que se tornou, com o 
tempo, uma ocupação primariamente masculina, 
embora haja evidências de que pessoas (presumi- 


damente mulheres) continuaram a fazer alguns 
artigos de barro em casa. Até a descoberta da roda 
do oleiro, as técnicas de fabricação de potes con- 
sistiam em dispor o barro em círculos, um em 
cima do outro, especialmente para recipientes 
maiores. À primeira roda de oleiro encontrada em 
escavações nas terras bíblicas, veio de Ur, na Su- 
méria, datada de 3500 a 3000 a.C. Deve ter sido 
desenvolvida em assentamentos urbanos emer- 
gentes, em razão do mercado cada vez maior para 
a cerâmica. Jeremias fala a respeito de uma olaria 
no século 6 a.C.: “Então fui à casa do oleiro, e o vi 
trabalhando com a roda. Mas o vaso de barro que 
ele estava formando se estragou em suas mãos; e 
ele o refez, moldando outro vaso de acordo com a 
sua vontade”. (Jr 18.3,4, NVD). Há evidências na 
Grécia de grandes olarias no período clássico, que 
empregavam mais de 50 trabalhadores. 


Bacias e Vasos Egípcios Antigos 


O barro deve dar, pelo menos, cem revoluções 
por minuto para criar a força centrífuga necessá- 
ria para “arremessar” o vaso. As rodas mais antigas 
eram feitas com duas pedras, sendo uma inferior, 
com um furo no centro, e outra superior dotada 
de uma saliência que se encaixava no furo da pe- 
dra inferior, permitindo que a superior pudesse 
ser girada. A pedra superior, com uma base maior 
na qual o barro era colocado, sem dúvida era gira- 
da por um aprendiz ou ajudante. Durante o pe- 
ríodo helênico, após 300 a.C., a roda de pé foi 
inventada. 

Outra técnica usada na confecção da cerâmica 
antiga consistia no molde. Os moldes eram enta- 
lhados em pedras macias ou feitos com argila para 
uso na produção em massa de um mesmo tipo 
de recipiente. Moldes de lamparinas são comuns 
em museus do Oriente Médio, oriundos dos pe- 
ríodos helênico e romano. Pequenas candeias de 
óleo eram feitas em duas partes no molde, uma 
superior e outra inferior, sendo fundidas antes de 
levar ao fogo. Igualmente, lamparinas herodianas 
possuíam bicos espatulados que eram formados 
independentemente das outras duas metades. 

A enorme diversidade de tamanho e forma pre- 
sente na cerâmica antiga é notável. Uma casa 
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comum na Antiguidade possuiria, dentre seus 
utensílios, vasos grandes de barro (ânforas e pitoi) 
para armazenar líquidos como vinho e água. Sua 
base era projetada especialmente para se adequar 
ao casco do navio durante o transporte. Nas ca- 
sas de pessoas comuns, os vasos eram colocados 
no chão e, levemente, inclinados contra a pa- 
rede. Nas tavernas de Pompeia e Herculano, os 
vasos eram guardados em prateleiras de madeira. 
Grandes jarros destampados eram parcialmente 
soterrados no solo para manter fresco o líquido 
armazenado em seu interior. Igualmente, grãos 
de vários tipos poderiam ser guardados nesses va- 
sos, alguns dos quais medindo quase 1,5 metro 
de altura e cerca de 1 metro de largura. Pequenos 
decantadores, com capacidade para quase 1 litro 
de água, eram normalmente utilizados. Jarros 
eram usados para servir vinho, contendo um bico 
para evitar o desperdício desse precioso líquido. 
Cantis arredondados, com alças em ambos os la- 
dos, eram utilizados para carregar água, durante 
uma viagem. Nas casas antigas, pratos e tigelas 
eram comuns em várias formas e profundidades. 
Jarras redondas, semelhantes a uma cratera, eram 
usadas para beber. A comida era feita em potes 
de tamanho médio (com capacidade de quase 4 
litros), com fundo arredondado para facilitar sua 
colocação sobre o fogo ou em um buraco no solo, 
após ser retirado do fogo. lais potes também pos- 
suíam alças fechadas, facilitando a sua remoção 
ou transporte. 

Na Grécia clássica, os vasos eram pintados com 
vívidas descrições de religião, sexo, guerra e vida 
comunitária. Os antigos vasos das culturas mi- 
noica e micenense contêm lindas ilustrações em 
forma de plantas, animais e vida marinha, bem 
como desenhos geométricos. Desde os tempos 
mais remotos no Oriente Médio, variações nos 
desenhos foram criadas pelo uso de sombras es- 
curas e claras pintadas aleatoriamente sobre os 
vasos. 


À cerâmica nas Escrituras Há muitas referências 
sobre a arte da cerâmica na Bíblia. Os exemplos 
típicos são os seguintes: “Como barro nas mãos 
do oleiro, assim são vocês nas minhas mãos” (Jr 
18.6, NVD; “Contudo, SENHOR, tu és o nosso 
Pai. Nós somos o barro; tu és o oleiro. Todos nós 
somos obra das tuas mãos” (Is 64.8, NVD. Na 
história da Criação, Deus é retratado como um 
oleiro que faz o homem do pó da terra (Gn 2.7). 
Sua soberania absoluta na eleição de Israel é ar- 
gumentada por Paulo (Rm 9.20,21) por meio de 
uma ilustração usada por Isaías sobre o pote dis- 
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cutir com seu oleiro: “Ai daquele que contende 
com seu Criador, daquele que não passa de um 
caco entre os cacos no chão. Acaso o barro pode 
dizer ao oleiro: “O que você está fazendo?” Será 
que a obra que você faz pode dizer: “Ele não tem 
mãos?”, NVD. 

Jeremias vividamente profetizou a destruição de 
Jerusalém ao quebrar um vaso de oleiro em tan- 
tos pedaços que o objeto não pôde ser restaurado 
(Jr 19.11). Os judeus, ao tempo da destruição, 
apesar de preciosos aos olhos de Deus, foram 
“considerados como vasos de barro” (Lm 4.2), ou 
seja, uma expressão da fragilidade humana, pois 
podiam ser facilmente quebrados e destruídos. 
Na Antiguidade, um vaso de cerâmica quebrado 
era considerado tão inútil que seus cacos eram 
colocados de lado ou lançados longe, e um novo 
vaso era feito. A arte do oleiro era largamente co- 
nhecida, e vasos estavam disponíveis a um baixo 
preço. Em geral, ao se mudarem, as pessoas não 
transportavam os seus vasos, pois era mais fácil 
fazer ou comprar novos do que carregá-los, em 
especial os maiores. Porém, os cacos ainda po- 
diam ser de alguma valia. Jó raspara a secreção de 
suas feridas com um caco de telha, que é um frag- 
mento de cerâmica (Jó 2.8). Muito tempo depois, 
cacos de cerâmica passaram a ser usados para gra- 
var inscrições, sendo chamados de óstracos. O 
salmista compara seu vigor que secou como um 
caco de barro (Sl 22.15), uma referência à falta de 
umidade em um vaso de cerâmica seco e queima- 
do. A eventual derrota das nações pagás, idólatras 
e politeístas, é descrita como vasos de barro sendo 
lançados ao chão e destruídos em pedaços pelo 
justo (SI 2.9; Ap 2.27). 

Veja também Arqueologia e a Bíblia; Tijolo, For- 
no de; Inscrições. 


CEREAL Palavra frequentemente usada para 
denotar grão, especialmente trigo. O milho era 
desconhecido no Oriente Médio nos tempos bí- 


blicos. Veja Plantas (Cevada; Trigo). 


CERINTO Herético gnóstico (m. c. 100) cuja 
heresia foi condenada pelo apóstolo João. Prova- 
velmente nascido no Egito e educado como ju- 
deu, Cerinto foi líder de um grupo de cristãos 
que tinha tendências gnósticas. Ele aparentemen- 
te acreditava que o mundo foi criado não por 
Deus, mas por um ser inferior (chamado demiur- 
go) ou por anjos, um dos quais deu a lei aos ju- 
deus. Cerinto também ensinava que Jesus era um 
homem comum, sobre quem “o Cristo” desceu 
por ocasião do batismo. Esse poder divino reve- 


lou o Deus transcendente e desconhecido. Esse 
“Cristo” abandonou Jesus antes da crucificação. 

Eusébio, Pai da Igreja (c. 260-340 d.C.), cita uma 
história de Irineu (que viveu no fim do século 2), 
que a ouviu de Policarpo (discípulo do apóstolo 
João). A história diz que João soube que Cerin- 
to chegara a uma casa de banho em Éfeso, onde 
ele (João) estava. João imediatamente correu 
para fora da casa de banho gritando: “O prédio 
irá desabar porque o inimigo da verdade está lá 
dentro!”. Alguns estudiosos acreditam que certas 
passagens nos escritos de João podem ter sido di- 
recionadas a Cerinto (v. Jo 1.1-3,14; 1Jo 4.1-3). 


CERTIDÃO DE DIVÓRCIO Um documento 
declarando a separação entre marido e esposa, 
ordenado pela Lei Mosaica (Dt 24.1-4; veja Mt 
5.31; 19.7; Mc 10.4). À certidão de divórcio pro- 
tegia os direitos da mulher, fornecendo evidência 
de sua liberdade e assegurando que seu marido 
não poderia reivindicar seu dote. Um exemplo 
desse documento é Oseias 2.2: “Ela não é minha 
mulher, e eu não sou seu marido”. Os profetas do 
AT usavam essa certidão figuradamente para re- 
tratar o desejo de Deus de separar-se de seu povo 
rebelde (Is 50.1; Jr 3.8). 

Veja também Lei Civil e Justiça; Divórcio; Casa- 
mento, Costumes Matrimoniais. 


CERVO Mamífero com cascos, ruminante, con- 
siderado puro pela lei. Veja Animais (Cervo). 


CÉSAR, PALÁCIO DE Veja Palácio de César. 


CESAREIA Cidade nomeada em honra a César 
Augusto, construída por Herodes, o Grande, de 
222 10a.€. À área de 3 mil hectares se estende a 
aproximadamente 40 quilômetros ao sul da mo- 
derna Haifa, na bela planície de Sarom, na costa 
mediterrânea de Israel. Conhecida como Cesareia 
Marítima, ela se tornou o centro administrativo 
do país durante todo o período da ocupação ro- 
mana. Três governadores romanos da Palestina 
viveram ali: Félix (At 24), Festo (25.1,4-6,13) e 
Pôncio Pilatos, que visitou Jerusalém em ocasiões 
especiais (como em Jo 19). Arqueólogos encon- 
traram o nome de Pilatos talhado em pedra no 
teatro de Cesareia. 

A cidade serviu como o principal porto da Judeia 
nos tempos do NT. Uma vez que a linha costeira 
palestina ao sul carecia de um bom porto, He- 
rodes criou um ao construir dois quebra-mares 
enormes capazes de proteger navios das tempesta- 
des mediterrâneas. 


Vista Aérea de Cesareia Marítima 


Um oficial romano chamado Cornélio conver- 
teu-se ao cristianismo em Cesareia (At 10,1,24). 
Mais tarde, o apóstolo Pedro visitou Filipe, um 
líder cristão importante que vivia ali (21.8). Pau- 
lo passou mais de dois anos na prisão em Cesareia 
(24.27-25.1) e embarcou dali para Roma (cap. 
27). No ano 70, o general romano Tito retornou 
a Cesareia após conquistar Jerusalém, como fez 
Flávio Silva em 73, depois de derrotar as cidades 
fortificadas de Masada e Herodium (ambas no 
leste da Judeia). 

Escavações contínuas desde 1971 têm acrescen- 
tado muitas informações sobre a cidade. Herodes 
construiu um aqueduto elevado para levar água 
potável do monte Carmelo até Cesareia; a água 
das fontes a nordeste escoava em um aqueduto 
subterrâneo até o Carmelo. Um aqueduto me- 
nor trazia água salobra de uma fonte ao norte da 
cidade para irrigação. Grandes canos de esgoto 
(mencionados pelo historiador judeu Josefo), 
limpos pela ação do mar, foram encontrados nos 
subterrâneos da cidade. Um hipódromo com 30 
mil assentos localiza-se no lado leste da cidade. 
Ele parece ter sido construído no século 2, mas 
foi destruído durante a invasão muçulmana de 
640, juntamente com um grande edifício de ar- 
quivos na costa. A escavação do edifício de arqui- 
vos encontrou várias inscrições em seus pisos de 
mosaico, dentre as quais duas citações do texto 
grego de Romanos 13.3. Ainda embaixo do piso 
e visível somente por meio de fotografia infraver- 
melha está um enorme anfiteatro, a noroeste do 
hipódromo. 

Escavações em 1976 produziram a primeira evi- 
dência da torre de Straton, a área helênica próxima 
de onde Herodes construiu Cesareia, de acordo 
com Josefo. Uma pequena sinagoga foi escavada 
ao norte de um grande forte, construído no porto 
herodiano, durante as Cruzadas. À área do porto 
continha muitos armazéns de pedra; embora sete 
tenham sido registrados, aproximadamente 70 
podem ainda não ter sido escavados. Um arma- 
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zém foi reutilizado pelas legiões romanas como 


é um Mithraeum (centro cúltico dedicado a Mitra, 


deus persa), o único encontrado na Palestina. À 


* cidade de Cesareia não foi reconstruída após sua 
* destruição pelos muçulmanos no século 13. 


CESAREIA DE FILIPE Cidade na extremidade 
norie da Palestina, nos declives ao sul do monte 
Hermom, próxima à antiga cidade de Dá. Cesa- 
reia de Filipe se encontra em uma bela área, sobre 
uma das três fontes do rio Jordão, a Uádi Banias. 
No segundo século a.C., o lugar era chamado Pa- 
nion, porque Pã, o deus grego, era adorado em 
uma caverna em suas proximidades. Ele é men- 
cionado por Políbio, um historiador grego, como 
o lugar onde o rei sírio Antíoco III derrotou os 
ptolomeus do Egito em uma importante batalha, 
em aproximadamente 200 a.C. O historiador ju- 
deu Josefo (Antiguidades 15.10.3) escreveu que 
“Panium” era governado por Zenodoro; sua área 
cúltica era “uma caverna muito agradável em uma 
montanha, sob a qual havia uma grande cavidade 
na terra, e a caverna é abrupta e prodigiosamen- 
te profunda, repleta de água parada; sobre ela se 
avista uma vasta montanha, e sob as cavernas er- 
guem-se as fontes do rio Jordão”. 

Após a morte de Zenodoro, César Augusto deu a 
cidade a Herodes, o Grande, que, de acordo com Jo- 
sefo, “adornou este lugar, que já era extraordinário” 
com “o mais belo templo da mais branca das pe- 
dras.” Quando Herodes morreu, em 4 a.€., Filipe, 
seu filho, recebeu o território que cercava o Panion, 
uma área conhecida como Paneas. Josefo (Guerra 
2.9.1) registrou que “Filipe construiu a cidade de 
Cesareia junto às fontes do Jordão e na região de 
Paneas”. Filipe fez dela sua capital e chamou-a de 
Cesareia de Filipe em homenagem ao imperador 
romano Tibério César e a si mesmo, distinguindo-a 
desse modo da Cesareia Marítima, maior, na costa 
do Mediterrâneo. Josefo (Guerra 3.9.7) escreveu que 
os imperadores Vespasiano e Tito “marcharam des- 
sa Cesareia que fica à beira-mar e chegaram àquela 
chamada de Cesareia de Filipe”. 

Foi em Cesareia de Filipe que o apóstolo Pedro 
confessou que Jesus era “o Cristo, o Filho do 
Deus vivo” (Mt 16.13-16; Mc 8.27-29). 

Em torno do ano 50 d.C., Agripa II ampliou 
Cesareia de Filipe e chamou-a de Neronias, em 
honra ao imperador Nero. O nome moderno, Ba- 
nias, deriva da dificuldade árabe em pronunciar 
Paneas. 


CESARES Sucessão de imperadores romanos. O 
nome César, que tem derivados no Kaiser alemão, 
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no Keiser holandês e no Czar russo, remonta ao 
nome de família de Júlio César (100-44 a.C), que 
seus sucessores adotaram. O Evangelho de Lucas 
menciona César Augusto (2.1) e Tibério César 
(3.1). No livro de Atos, o título César é usado 
em referência a Neto (25.11,12,21; 26.32; 27.24; 
28.19). Durante os tempos do NT, 12 césares rei- 
naram, seis deles de fato da linhagem de César. 


Imperadores da linhagem de César 

Júlio César (100-44 a.C.) Júlio teve poderes im- 
periais, mas nunca ostentou o título de impera- 
dor, Roma havia sido uma república (na verdade 
uma aristocracia) por quase 500 anos. Seus cida- 
dãos odiavam a ideia de um monarca, posição que 
Júlio César recusou judicialmente, aceitando um 
gabinete republicano, mas governando como um 
ditador virtual. A república estava morta na prá- 
tica, embora não em princípio. Em vão esperan- 
do revivê-la e temendo as ambições imperiais de 
César, um grupo de republicanos conspirou para 
assassiná-lo. César foi morto em 15 de março (os 
“idos de março”) de 44 a.C., ao entrar no Senado 
romano. Embora a conspiração fosse bem-suce- 
dida, seu propósito fracassou. Na guerra civil que 
se seguiu, o sobrinho-neto de César, Otaviano, 
emergiu como vitorioso, e em 31 a.C. tornou-se 
o primeiro imperador romano. 


Augusto (63 a.C.-1£ d.C, reinou entre 31 a.C.- 
14 d.C.) Gaio Otaviano era neto de Júlia, irmã 
de Júlio César. Ele tinha 18 anos e estudava na 
Grécia quando seu tio-avô foi assassinado. O tes- 
tamento de César, que o adotara como filho e o 
tornara herdeiro, conduziu-o à luta pelo poder. 
Em um ano e meio, um trio composto por Antô- 
nio, Lépido e Otaviano foi confirmado no poder. 
No ano seguinte, em uma batalha em Filipos (na 
Macedônia, agora Grécia), Otaviano derrotou 
Cássio e Brutus, os líderes da conspiração contra 
César. Antônio assumiu o comando das provín- 
cias orientais (que incluíam a Grécia e o Egito), 
Otaviano conduziu suas forças de volta à Itália e 
Lépido assumiu o controle sobre a Gália e o norte 
da África ocidental. Lépido, no entanto, foi força- 
do a se retirar, e a área que ele controlava passou 
às mãos de Otaviano. Desse modo, Otaviano e 
Antônio, que haviam se desentendido antes mes- 
mo de sua aliança, tornaram-se rivais novamente. 
Na batalha de Actium (31 a.C), Otaviano der- 
rotou Antônio e se tornou o único soberano do 
mundo romano e seu primeiro imperador. 
Otaviano não possuía o esplendor militar de seu 
tio-avô, mas tinha talento para encerrar conflitos 


e manter a paz, o que imediatamente fez com que 
recebesse apoio popular. Durante seu reinado, a 
cultura romana desfrutou de uma era de ouro, 
particularmente na arquitetura e na literatura. 
Augusto fundou a Guarda Pretoriana, a corpora- 
ção particular de honra do imperador, com 9 mil 
soldados. Originalmente criada para assegurar a 
posição do soberano, ela mais tarde se tornou tão 
influente que podia com independência depor 
um imperador ou eleger um novo sem a confir- 
mação do Senado. 

O título Augusto, que quer dizer “exaltado”, foi 
dado a Otaviano em 27 a.C. Ele reflete a prática 
da adoração ao imperador, parcialmente iniciada 
no reinado de Júlio César, que se declarou “o deus 
inconquistável” e “o pai da pátria”. Augusto con- 
tinuou o culto, embora a princípio declarasse que 
deveria ser adorado somente em associação com 
a deusa Roma. Mais tarde, no entanto, o nome 
de Augusto foi igualado a Roma, e o imperador 
passou a ser considerado o salvador do mundo. 
Um templo a Augusto foi construído em Atenas, 
e até mesmo Herodes, o Grande, construiu tem- 
plos em sua honra. 

Quando se tornou imperador, Augusto se dedi- 
cou a reorganizar o império. Por causa do caos 
que prevalecera nas províncias, ele tomou para si 
a responsabilidade da reestruturação econômica e 
das políticas financeiras. 

Embora César Augusto seja mencionado somen- 
te uma vez no NT, ele é conhecido do leitor da 
Bíblia por causa do censo que decretou em todas 
as províncias por ocasião do nascimento de Jesus 
(Lc 2.1). Há pouca informação disponível sobre 
esse censo, mas Lucas escreveu que ele teve lugar 
quando Jesus nasceu. O segundo foi conduzido 
em 6 d.C. e resultou em uma revolta instigada 
por Judas da Galileia (At 5.37). 

Durante o reinado de Augusto, Herodes, o Gran- 
de, ganhou a confiança do imperador e teve per- 
missão para governar os judeus sem interferência 
romana. Em apreço, Herodes reconstruiu a anti- 
ga cidade de Samaria e a renomeou como Sebaste, 
em honra a Augusto. Cesareia, na costa mediter- 
rânea da Palestina, também recebeu seu nome em 
honra a ele. 

Conflitos entre Herodes e seus filhos foram resol- 
vidos por Augusto em 12 a.C. No entanto, quan- 
do a disputa entre pai e filhos reiniciou, Augusto 
ordenou que fosse resolvida em uma corte roma- 
na, que em 7 a.C. determinou que dois deles, 
Alexandre e Aristóbulo, fossem executados. Em 


4 a.C., Augusto permitiu a execução de Antípa- 
ter, filho de Herodes. 


No testamento de Herodes, três de seus filhos 
(Arquelau, Antipas e Filipe) foram nomeados 
para governar seu reino. A aprovação de Augusto 
a essas nomeações se fazia necessária. Arquelau fez 
uma visita pessoal a Roma imediatamente após 
a morte do pai para solicitar possíveis mudanças 
em sua posição. Do mesmo modo, Antipas viajou 
a Roma a fim de certificar-se de que Augusto esta- 
ria disposto a também conceder-lhes posição mo- 
nárquica. Enquanto os dois buscavam audiência 
em separado com o imperador, uma delegação re- 
presentando o povo da Judeia compareceu diante 
de Augusto com a solicitação de que o governo 
herodiano — que nunca havia sido popular — fos- 
se extinto. Ao mesmo tempo, tumultos na Judeia 
haviam sido suprimidos por legiões romanas en- 
viadas da Síria. 

Augusto aceitou o pedido: converteu o antigo rei- 
no de Herodes em uma província romana e negou 
status monárquico a todos os filhos de Herodes. 
Por outro lado, manteve as solicitações do testa- 
mento de Herodes: Arquelau tornou-se etnarca 
(soberano) da Judeia, de Samaria e da Idumeia 
(metade da nova província), Antipas tornou-se 
tetrarca da Galileia e da Pereia (um quarto da 
província) e “Filipe, tetrarca da Itureia e Traconi- 
tes” (Lc 3.1; uma área a leste da Galileia, o quarto 
final da província). Por não governar de maneira 
efetiva, Arquelau foi deposto pelo imperador em 
6 d.C. e banido para Vienne, no sul da França. 
Augusto morreu em 14 d.C., após uma breve en- 
fermidade, deixando o império para o sucessor 
que indicou, Tibério. 


Tibério (42 a.C.-37 d.C. reinou entre 14-37 
d.C.) Tibério Cláudio Nero tornou-se enteado de 
Otaviano aos 4 anos, quando sua mãe, Lívia, di- 
vorciou-se de seu pai para casar com o futuro im- 
perador. Tibério foi feito corregente de Augusto 
em 13 d.C. e o sucedeu no ano seguinte. Quando 
se tornou imperador, mudou o nome para Tibé- 
rio César Augusto. 

Tibério não teve uma vida fácil. Seu padrasto ha- 
via lhe imposto um casamento infeliz. O Senado 
romano se opunha a ele com frequência. Em 27 
d.C., Tibério partiu de Roma para a ilha de Ca- 
pri, deixando a tarefa de governar o império nas 
mãos de Sejano, um oficial romano de alta paten- 
te. Durante os cinco anos seguintes, Sejano ten- 
tou secretamente depor o imperador e assumir o 
poder. Sua conspiração quase obteve sucesso, mas 
Tibério por fim ordenou a execução dele. A des- 
peito disso, a administração de Tibério foi carac- 
terizada por sabedoria, inteligência, prudência e 
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responsabilidade. Ele continuou a política de seu 
predecessor, de esforço pela paz e pela segurança. 
Em 26 d.C., aparentemente antes de assumir 
uma semiaposentadoria, Tibério nomeou Pôncio 
Pilatos como governador da Judeia. Reportando- 
se diretamente ao imperador, Pilatos poderia ser 
imediatamente deposto de seu cargo se uma pala- 
vra sobre distúrbios e reclamações de judeus che- 
gasse aos ouvidos de Tibério. A capitulação de Pi- 
latos às autoridades judaicas durante o julgamen- 
to de Jesus pode ser mais bem compreendida à luz 
disso. Os judeus acusaram Jesus de declarar ser 
rei, o que implicava rivalidade com o imperador. 
Quando Pilatos julgou Cristo inocente de acusa- 
ção e tentou libertá-lo (Jo 18.33-38), os judeus 
insistiram que ele não poderia fazê-lo e continuar 
sendo amigo de César (19.12). Se ele libertasse 
Jesus, eles insinuaram, estaria arriscado a perder o 
favor do imperador. Por causa de crimes cometi- 
dos sob suas ordens contra os judeus, Pilatos sabia 
que eles poderiam cumprir a ameaça, o que re- 
sultaria em sua deposição. Desse modo, cedendo 
às exigências deles, condenou Jesus à morte por 
crucificação. 

Tibério César é mencionado somente uma vez no 
NT. O Evangelho de Lucas declara que João Ba- 
tista começou seu ministério no “décimo quinto 
ano do reinado de Tibério César, quando Pôncio 
Pilatos era governador da Judeia” (Lc 3.1). É di- 
fícil determinar se essa data foi calculada a partir 
da ascensão de Tibério propriamente dita ou do 
tempo de sua corregência. 

Tibério foi um imperador estranhamente humil- 
de. Por sua solicitação, nunca foi oficialmente 
reconhecido como deus (um tipo de título hono- 
rário que o Senado concedeu a seus antecessores). 
O interesse na adoração ao imperador diminuíra, 
e Tibério tencionava limitar o título de deidade a 
seus dois predecessores. Ele também suspendeu a 
prática de nomear meses do ano de acordo com 
nome de imperadores; por isso há um julho para 
Júlio, um agosto para Augusto, mas não um tíber 
para Tibério. Atormentado por problemas inter- 
nos e políticos durante toda a vida, Tibério mor- 
reu como um velho cansado e deprimido. Ele foi, 
de fato, um excelente administrador. 


Calígula (12-41 d.C., reinou entre 37-41 d.C.) 
Quando Tibério morreu, Gaio Júlio César tor- 
nou-se imperador aos 25 anos. Ele era filho de 
Germânico, um influente general. Augusto havia 
forçado Tibério a adotar Gaio e fazer dele seu 
herdeiro. Quando criança, Gaio acompanhara 
Germânico em suas atividades militares ao longo 
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do rio Reno, na Alemanha. Os soldados o apeli- 
daram de Calígula (“Pequena Bota”) por causa de 
seus trajes militares. O nome pegou. 

Para ganhar popularidade com os romanos, Ca- 
lígula começou seu reinado perdoando pessoas 
e repatriando exilados. No entanto, gastou o di- 
nheiro do tesouro romano e foi forçado a elevar 
os impostos. Sua popularidade teve vida curta. 
Seis meses depois de assumir o cargo, Calígula 
foi acometido de uma séria enfermidade que o 
deixou insano. Em certa ocasião, por exemplo, 
ele nomeou seu cavalo como cônsul (magistrado 
principal). Ele insultava muitas pessoas, bania 
outras por capricho e ordenava execuções sem 
qualquer motivo. Quando se sentiu insultado 
por judeus em Jâmnia, cidade da Judeia próxima 
à costa mediterrânea, ordenou que uma estátua 
sua fosse colocada no templo de Jerusalém como 
vingança. Os judeus ficaram escandalizados, e 
uma revolta maciça foi evitada somente por causa 
da prudência de Petrônio, governador da Síria, 
que atrasou a execução da ordem. Pouco tempo 
depois, o imperador foi assassinado por um dos 
muitos homens que insultara. 

Foi Calígula quem nomeou Herodes Agripa 1 
(o Herodes de At 12) rei sobre uma tetrarquia 
a nordeste da Galileia — um dos primeiros atos 
que realizou como imperador, de acordo com o 
historiador judeu Josefo. Os dois haviam se tor- 
nado amigos íntimos antes de assumirem o poder, 
enquanto Agripa vivia em Roma, onde, mesmo 
como rei, passava boa parte do tempo. Diferen- 
temente de Calígula, no entanto, Agripa era um 
governante capacitado e popular. O rei e o impe- 
rador, na tradição de muitos monarcas orientais, 
se imaginavam deuses. Calígula, na verdade, re- 
viveu em Roma a noção da deidade do impera- 
dor e insanamente proclamou-se igual a Júpiter. 
O Senado, no entanto, recusou-se a reconhecer 
oficialmente essa posição. 


Cláudio (10 a.€.-5£ d.C., reinou entre 41-54 
d.C.) Tibério Cláudio Germânico nasceu em 
Lyon (França). Era sobrinho de Tibério e neto 
de Lívia, esposa de Augusto. Em 37 d.C., foi 
nomeado cônsul por Calígula. Após a morte de 
Calígula, foi proclamado imperador pela Guarda 
Pretoriana, e o Senado aprovou a escolha. 

Quando se tornou imperador, Cláudio enfrentou 
a tarefa de restabelecer as relações rompidas pela 
loucura de Calígula, Ele suspendeu a perseguição 
aos judeus na cidade de Alexandria. Josefo regis- 
trou um edito que Cláudio enviou ao Egito, no 
qual se lê: “Tibério Cláudio César Augusto Ger- 


mânico, sumo sacerdote e tribuno do povo [...] 
determino, portanto, que a nação dos judeus 
não seja privada de seus direitos e privilégios por 
conta da loucura de Gaio, mas que os direitos e 
privilégios dos quais desfrutavam anteriormente 
lhes sejam preservados e que lhes seja permitido 
continuar em seus costumes”. 

Essa mudança de política refletiu-se na amizade 
do imperador com Herodes Agripa, que havia de- 
sempenhado um papel importante na sucessão de 
Cláudio como imperador. Cláudio, por sua vez, 
acrescentou a Judeia e Samaria ao reino de Agri- 
pa, dando-lhe o domínio que outrora pertencera 
a Herodes, o Grande, seu avô. Ele também o pro- 
moveu ao posto consular. Além disso, tendo com- 
pleta confiança nas habilidades de Agripa, Cláudio 
removeu a Judeia do governo provincial romano. 
O governo de Agripa, no entanto, teve curta du- 
ração. À fim de agradar aos judeus, ele ordenou 
a execução do apóstolo Tiago, filho de Zebedeu. 
Também ordenou a prisão do apóstolo Pedro, 
com o plano de executá-lo após a Festa da Páscoa, 
na primavera do ano 44 d.C. (At 12.1-5). Pedro 
escapou. Durante o verão daquele ano, Agripa, 
que vestia uma roupa cintilante, feita de fios de 
prata, fez um discurso sentado em seu trono. As 
pessoas o aclamaram como um deus (v. 22), e 
imediatamente ele foi ferido por um anjo do Se- 
nhor. Cinco dias depois, morreu. 

O imperador desejava estar ao lado do povo ju- 
deu, embora cinco anos após a morte de Agri- 
pa Cláudio emitisse um edito expulsando-os de 
Roma. Lucas relatou que Áquila e Priscila esta- 
vam entre os que haviam recebido ordens para 
deixar a cidade imperial (18.2). O biógrafo e 
historiador romano Suetônio escreveu que “os 
judeus, por estarem envolvidos em constantes tu- 
multos instigados por Cresto, foram expulsos da 
cidade por ele [Cláudio]?. O autor poderia facil- 
mente estar em dúvida quanto à grafia do nome, 
porque Cresto, um nome de escravo, comum, era 
pronunciado praticamente do mesmo modo que 
Cristo. Parece que Suetônio buscou comunicar 
a seus leitores que Cresto era o fundador de um 
movimento (aparentemente o cristianismo). 

Por causa da administração incompetente de Ca- 
lígula, o suprimento de grãos para alimentação 
nunca foi tão baixo como quando Cláudio come- 
çou a reinar (cf. 11.28). Josefo relatou que duran- 
te a administração de Cláudio, a fome se abateu 
sobre a Judeia, Samaria e a Galileia. Para aliviá-la 
em Jerusalém, Helena, mãe do rei de Adiabene, 
trouxe grãos do Egito e figos secos de Chipre. Isso 
deve ter acontecido entre 45 e 46 d.C. Vários his- 


toriadores antigos, incluindo Tácito, Suetônio e 
Eusébio, registraram que, em ocasiões frequentes, 
a fome prevaleceu em Roma e em outras partes. 
Repetidamente, as colheitas eram mínimas, e a 
distribuição de alimentos era insuficiente. 

A vida familiar e a reputação de Cláudio foram 
marcadas por intrigas. Sua terceira esposa, Messa- 
lina, uma mulher imoral, foi executada. Causan- 
do um escândalo menor, ele casou com Agripina, 
sua sobrinha, que tinha um filho de um casamen- 
to anterior. Ela queria que seu filho Nero fosse 
imperador, mas Britânico, filho de Messalina, 
era o primeiro na linha sucessória. Em 54 d.C€., 
quando Cláudio decidiu que Britânico deveria 
sucedê-lo, Agripina envenenou o marido e fez 
de Nero o imperador. O Senado deificou oficial- 
mente Cláudio, fazendo dele o terceiro impera- 
dor a receber essa honta. 


Nero (37-68 d.C. reinou entre 54e 68d.C) O 
nome de nascimento de Nero era Lúcio Domício 
Aenobarbo. Seu pai, senador e cônsul, morreu 
quando ele ainda era um menino. Sua mãe, Agri- 
pina, filha de Germânico, era considerada uma 
das mulheres mais ricas e belas de Roma. Quando 
ela casou com o imperador, seu filho recebeu o 
nome de Nero Cláudio César Germânico ao ser 
adotado por Cláudio. 

Nero foi, a princípio, dominado pela mãe orgu- 
lhosa, que desejava reinar ao lado dele. Naqueles 
anos, Roma era um celeiro de intrigas políticas e 
de planos de assassinatos. Durante os primeiros 
cinco anos de seu reinado, Nero eliminou Britá- 
nico e Agripina. Poucos anos depois, baniu sua 
esposa, Otávia, e também ordenou sua morte. 
Na mesma época, ironicamente, a igreja em 
Roma florescia. O último capítulo da carta do 
apóstolo Paulo aos romanos, escrita de Corinto 
em 57 d.C., contém uma lista longa e impres- 
sionante de nomes de pessoas conhecidas — es- 
pecialmente impressionante porque Paulo nunca 
estivera em Roma. 

Nero reinava havia mais de cinco anos quando 
Paulo, preso em Cesareia, apelou a César (At 
25.11). Os motivos para a apelação podem ter 
sido a liberdade para Paulo e uma oportunida- 
de de buscar reconhecimento legal do cristianis- 
mo. O apelo de Paulo a César, no entanto, não 
significava necessariamente que ele seria julgado 
por Nero. O imperador deixara claro no início 
de seu reinado que não seria juiz. Antes, nomeou 
oficiais da Guarda Pretoriana para julgar casos 
por ele. No início do ano 62, Nero mudou essa 
regra e julgou ele mesmo um caso. Portanto, se 
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Paulo compareceu perante Nero ou um dos ofi- 
ciais, é difícil determinar. Se seus perseguidores 
não compareceram a Roma, o caso de Paulo pode 
não ter sido levado a julgamento. De acordo com 
Filipenses 1.7-14, Paulo ainda esperava um julga- 
mento por ocasião da redação dessa carta. 

No ano 62, Afrânio Burrus, conselheiro de Nero, 
morreu. Burrus fora um oficial da Guarda Preto- 
riana e, juntamente com um hábil senador, Sêne- 
ca, governara o império com eficiência, enquanto 
Nero passava seu tempo se divertindo. Depois da 
morte de Burrus (Sêneca foi forçado a cometer 
suicídio três anos depois), Nero começou a entre- 
gar-se a seus caprichos incontroláveis. Seus con- 
selheiros gananciosos, que buscavam enriquecer 
à custa do Estado, produziram uma grave crise 
financeira. Nero também era desequilibrado ao 
considerar-se o salvador do mundo. 

No ano 64, um incêndio destruiu o Circus Ma- 
ximus, em Roma, e se alastrou rapidamente, de- 
vorando tudo em seu caminho. Espalhado pelo 
vento, ele durou mais de cinco dias e devastou 
uma grande área da cidade antes de ser domina- 
do. Naquele tempo, Nero estava em Antium, sua 
terra natal, a 50 quilômetros ao sul da capital. Ele 
retornou rapidamente a Roma para organizar o 
trabalho de socorro. Por causa de seu retrospecto 
maligno, no entanto, o povo espalhou o boato de 
que Nero havia incendiado a cidade. 

Nero, por sua vez, encontrou um bode expiatório 
nos cristãos, que ele acusou pelo crime. Muitos 
foram perseguidos. Talvez o apóstolo Pedro em 
sua primeira carta se referisse aos sofrimentos dos 
cristãos durante os últimos anos do reinado de 
Nero (1 Pe 4.12). Nero pode ter sido influenciado 
pela segunda esposa, Popeia Sabina, a responsabi- 
lizar os cristãos pela devastação de Roma. À igreja 
crescera em número e se tornara um movimento. 
Tácito fez alusão ao tamanho da igreja quando 
escreveu que “uma enorme multidão foi conde- 
nada, não tanto pelo incêndio proposital, mas 
também pelo ódio da raça humana”. 

É provável que Pedro e Paulo tenham sido execu- 
tados durante a perseguição de Nero. Clemente 
de Roma, um Pai da Igreja, em sua carta à igreja 
em Corinto (escrita provavelmente em 95 d.C.), 
referiu-se aos heróis da fé “que viveram o mais 
próximo de nosso tempo”, a saber, Pedro e Paulo, 
que sofreram martírio. 

Em 66 d.C., uma revolta judaica aconteceu em 
Cesareia. Nero despachou seu general Vespasiano 
para sufocá-la, sem qualquer interesse nas ques- 
tões de Estado, e partiu de Roma para uma via- 
gem à Grécia, deixando a responsabilidade de go- 
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vernar o império com Hélio, um oficial romano. 
Por causa da oposição inevitável que encontrou 
de importantes governadores na França, Espanha 
e África, ao retornar, Nero cometeu suicídio, em 
68 d.C.. Ele foi o último imperador da linhagem 


dos césares por sangue ou por casamento. 
Alguns imperadores posteriores 


Galba (3 à.€.-69 d.C., reinou entre 68 e 69 
d.C.) Após a morte de Nero, a Guarda Pretoria- 
na selecionou Sério Sulpício Galba para tornar-se 
imperador. Galba era um governador popular e 
demonstrou ser competente em várias ocasiões 
nas províncias da França, Alemanha, Espanha e 
África. Foi um imperador mal sucedido, tornan- 
do-se muito impopular diante do Exército e do 
povo por sua parcimônia e seu desprezo a cerimô- 
nias, As legiões alemás do exército romano, que 
o haviam reconhecido com relutância como co- 
mandante-em-chefe, retiraram seu apoio em 69 
d.C., proclamando Aulo Vitélio imperador. 
Quando Galba não nomeou como sucessor Mar- 
cos Sálvio Oto, um de seus principais apoiado- 
res, ele em essência assinou a própria sentença de 
morte. Oto obteve apoio da Guarda Pretoriana, 
foi proclamado imperador, ordenou a morte de 
Galba e foi confirmado pelo Senado. 


Vespasiano (9-79 d.C. reinou entre 69 e 79 
d.C.) No outono de 69 d.C., Vespasiano encon- 
trou Roma pronta para um período de estabilida- 
de, paz e ordem. Filho de um cobrador de impos- 
tos, viveu modestamente, restabeleceu as finanças 
do Estado, reorganizou os exércitos e acentuou 
novamente as formas externas da velha república, 
De acordo com Suetônio, nenhuma pessoa ino- 
cente jamais foi punida enquanto Vespasiano foi 
imperador. Ele sofria quando criminosos conde- 
nados eram executados. 

Por causa da administração incompetente de 
Nero, Vespasiano teve de criar novos impostos 
e aumentar os existentes a fim de cumprir suas 
obrigações fiscais. Como consequência, foi calu- 
niado como sendo avarento, embora fosse gene- 
roso no auxílio aos senadores não privilegiados e 
aos ex-cônsules empobrecidos. Vespasiano restau- 
rou várias cidades no império que haviam sido 
devastadas pelo fogo ou por terremotos, e promo- 
veu as artes e as ciências. Em Roma, construiu o 
Templo da Paz após a destruição de Jerusalém e a 
derrota dos judeus, erigiu um fórum, restaurou o 
Capitólio (templo dedicado a Júpiter) e iniciou a 
construção do Coliseu. 


Durante seu reinado de dez anos, Vespasiano es- 
tabeleceu a paz em todo o império. Seu filho Tito 
terminou a guerra na Palestina, e outros generais 
romanos suprimiram uma revolta na Alemanha. 
A confiança do povo foi em grande parte res- 
taurada com o retorno de padrões anteriores de 
moralidade. Vespasiano nomeou seus filhos Tito 
e Domiciano para o sucederem. 


Tito (39-81 d.C., reinou entre 79 e 81 d.C.) 
Tito Flávio Vespasiano havia servido eficiente- 
mente como coronel na Alemanha e na Bretanha. 
Quando a revolta judaica se iniciou, ele acompa- 
nhou o pai até a Palestina. Quando Vespasiano 
deixou Roma cinco anos depois, Tito foi nomea- 
do general das forças romanas na Palestina. Em 
26 de setembro de 70 d.C., o templo em Jerusa- 
lém foi destruído pelo fogo, a fortaleza caiu nas 
mãos dos romanos e um número incontável de 
judeus foi morto. Tito retornou a Roma com os 
judeus cativos e os espólios do templo para come- 
morar sua vitória com o pai. O Arco de Tito foi 
erigido em Roma, descrevendo sua conquista de 
Jerusalém. 

Até a morte de Vespasiano, Tito foi quase um co- 
governante com o pai. Ele serviu como secretário, 
rascunhou editos e dirigiu-se ao Senado em ses- 
são. Tito era uma pessoa talentosa, especialmente 
na política e na música. Ele se apaixonara pela 
rainha Berenice, irmã do rei Agripa II (v. At 25- 
26), e é alegado que prometera se casar com ela, 
mas a integridade moral não lhe permitiu fazê-lo, 
quando chegou a seus ouvidos um boato de que 
ela tivera uma relação incestuosa com o irmão. 
Durante o breve reinado de Tito como impera- 
dor (79-81 d.C.), várias catástrofes ocorreram: 
o Vesúvio, no sul da Itália, entrou em erupção 
e sepultou as cidades de Pompeia, Stabia e Her- 
culano (agosto de 79), um incêndio de três dias 
e três noites consumiu a cidade de Roma (ano 
80) e uma praga se espalhou por toda a cidade 
imperial. Suetônio escreveu que, durante esses 
desastres, Tito cuidou das pessoas com um amor 
profundo semelhante ao de um pai pelos filhos. A 
morte inesperada de Tito causou comoção mun- 
dial; ele foi elogiado tanto por senadores como 
por pessoas do povo. 


Domiciano (51-96 d.C., reinou entre 81 e 96 
d.C.) Durante o governo de Tito, Domiciano, 
seu irmão, expressou amargura por ter sido pre- 
terido a uma segunda posição, cobiçou o poder 
abertamente e conspirou a fim de assumir o co- 
mando das forças armadas. Secretamente alegrou- 


se com a morte repentina de Tito e tentou atingir 
a reputação do irmão mais velho. Como consta- 
tado posteriormente, Domiciano se mostrou um 
administrador capaz: restaurou o Capitólio, des- 
truído pelo fogo, construiu um novo templo a Jú- 
piter, o Templo Flaviano, um fórum, um estádio, 
uma sala de concertos e um lago artificial para 
batalhas marinhas. Ele instituiu o Festival Capi- 
tolino, promoveu as artes e as ciências e manteve 
as bibliotecas públicas. 

Seguindo o costume de imperadores anteriores, 
Domiciano proclamou-se divino e exigiu que 
seus súditos o chamassem de “Senhor Deus”. O 
senado, no entanto, nunca o deificou oficialmen- 
te. Durante todo o reinado dele, os senadores fi- 
caram ressentidos e frequentemente se opuseram 
ao poder que exercia por prerrogativa. Domicia- 
no não hesitou em perseguir senadores que torna- 
vam públicas suas objeções. A fim de proteger-se, 
buscou apoio do exército ao aumentar períodica- 
mente seus salários. Cobrou impostos adicionais 
e frequentemente utilizou-se da extorsão. O povo 
judeu foi especialmente afetado por suas taxações. 
Nos últimos dias de seu reinado, a perseguição 
religiosa foi restabelecida. 

Autores cristãos primitivos, como Irineu, Tertu- 
liano e Eusébio, mencionam a perseguição aos 
cristãos durante a administração de Domiciano. 
Ele parece ter sido um perseguidor implacável, 
perdendo apenas para Nero nesse quesito. Che- 
gou a mandar matar membros da própria família; 
Domícia, sua esposa, temeu pela vida por causa 
de sua suposta adesão ao cristianismo. Com ami- 
gos e escravos libertados, ela planejou o assassina- 
to do marido. 

Após reinar por 15 anos, Domiciano foi assassi- 
nado. Sem que ninguém chorasse por ele, exceto 
talvez o exército bem pago, ele deixou no rastro 
de seu reinado uma memória amarga de opressão. 


Trajano (53-117 d.C. reinou entre 98 e 117 
d.C.) Marco Trajano nasceu de pais romanos em 
Itálica, Espanha. Seu pai foi um soldado promo- 
vido a governador de uma província oriental na 
Espanha. Trajano, treinado para ser um coman- 
dante militar, confirmou sua vocação em campa- 
nhas na Espanha, Síria e Alemanha. Em 97 d.C, 
o imperador Nerva o adotou como filho e her- 
deiro. Com a morte de Nerva no ano seguinte, 
Trajano foi nomeado imperador. 

Líder militar poderoso, Trajano expandiu o Im- 
pério Romano por meio de muitas conquistas na 
Dácia (agora parte da Romênia e da Hungria), 
na Arábia e na Pártia (agora parte do Irá). Esta- 
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beleceu novas cidades, incluindo Tamugadi, onde 
hoje é a Argélia. Também supervisionou muitos 
programas de construção, como pontes sobre o 
rio Danúbio, na Dácia, e no rio Tagus, na Es- 
panha, e um ancoradouro no porto de Roma. 
De acordo com os escritos de Plínio (v. Cartas 
10.96), Trajano instigou perseguidores contra os 
cristãos porque a adoração a Jesus Cristo amea- 
çava exterminar as formas romanas tradicionais 
de adoração. À recusa dos cristãos em invocar os 
deuses romanos e fazer ofertas à estátua do impe- 
rador era considerada um ato de traição porque 
minava a segurança do império. 


Diocleciano (245-313 d.C., reinou entre 284 e 
305 d.C.) Nascido de pais sem posses na Dalmá- 
cia (hoje parte da Eslovênia), Diócles mudou o 
nome para Diocleciano quando se tornou impe- 
rador. Na juventude, alistou-se no exército e su- 
biu de posto, tornando-se comandante da guarda 
imperial. Quando o imperador Numeriano foi 
assassinado, as tropas de Diócles o proclamaram 
novo governante. O irmão de Numeriano, Cari- 
no, foi morto pelas próprias tropas dele quando 
almejava o trono, e o caminho ficou livre para 
Diócles assumir o controle sem oposição. 
Diocleciano, hábil organizador e administrador, 
usou suas habilidades para executar muitas refor- 
mas estruturais no Império Romano, incluindo 
o estabelecimento da tetrarquia (293), um novo 
sistema imperial no qual quatro governantes 
partilhavam o poder. Suas outras reformas afeta- 
ram as áreas militar, administrativa e econômica. 
Como consequência dessa reorganização, Diocle- 
ciano criou uma burocracia eficiente. Contudo, 
Roma declinava como centro de poder político, 
e o Senado foi posteriormente subordinado à te- 
trarquia. 

Uma perseguição aos cristãos se iniciou durante o 
reinado de Diocleciano em 303, com o objetivo 
de destruir templos e cópias das Escrituras do NT. 
Entre os tetrarcas, Galério foi o mais ativo na per- 
seguição. E, porque ela continuou sob a liderança 
dele após a abdicação de Diocleciano, alguns es- 
tudiosos sustentam que este não foi responsável 
pela política de perseguição. Diocleciano retirou- 
se para uma vila em Split, na sua Dalmácia natal, 
evitando a associação pública com as políticas 
supersticiosas e violentas da nova administração. 


Constantino, o Grande (272 ou 273-337 d.C. 
reinou entre 306 e 337 d.C.) Os pais de Cons- 
tantino eram Constantino Cloro, o coimperador 
ocidental do Império Romano, e Helena, uma 
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concubina. Quando seu pai morreu na Inglaterra, 
em 306, Constantino foi proclamado imperador 
pelas tropas e aceito com ressentimento por Galé- 
rio, o imperador oriental. O governo do império 
entrou em crise, e em dois anos cinco homens 
reivindicaram o título de imperador, 

Pouco antes de morrer, em 311, Galério, o coim- 
perador veterano, emitiu um edito de tolerância 
que acabava com a perseguição aos cristãos. Sem 
Galério, Constantino e Licínio (que se tornara 
seu coimperador) se aliaram contra Maxêncio e 
Maximino Daia. Em 312, Constantino derro- 
tou e matou Maxêncio em uma batalha na Ponte 
Mulviana, próxima a Roma. Maximino Daia caiu 
diante de Licínio no ano seguinte. Uma paz frágil 
entre Constantino e Licínio foi mantida até 323, 
quando Constantino cruzou o território de Licí- 
nio ao perseguir invasores góticos. Batalhas em 
Adrianópole e Crisópolis no ano seguinte encer- 
raram o embate e tornaram Constantino o único 
imperador. 

Um dos movimentos políticos mais importantes 
foi a fundação da cidade de Constantinopla, eri- 
gida em 330 sobre a área de Bizâncio. Sua loca- 
lização no estreito de Bósforo era ideal do ponto 
de vista militar, uma vez que dava acesso às fron- 
teiras Reno-Danúbio e persa. Constantino con- 
tinuou a reorganização do governo iniciada por 
Diocleciano (que reinou entre 284 e 305) e refor- 
mou o sistema monetário. Ele também permitiu 
que bárbaros se estabelecessem no império a fim 
de usá-los no exército. 

Constantino é mais lembrado por suas políticas 
religiosas. A natureza de suas convicções é matéria 
de discussão. Inicialmente, ele foi tolerante com 
os cristãos no reino. Sua preferência pelo cristia- 
nismo demonstrou-se pouco antes da batalha na 
Ponte Mulviana. De acordo com uma narrativa 
da época, em um sonho antes da batalha, Cons- 
tantino teve uma visão de um monograma, com- 
posto das primeiras duas letras gregas do nome 
de Cristo. No dia seguinte, fez com que os sol- 
dados inscrevessem esse monograma nos escu- 
dos. Outra história diz que, certo dia, enquanto 
marchavam, ele e seu exército viram a imagem de 
uma cruz aparecer diante do Sol com as palavras 
“Neste sinal, conquistem”. Durante o inverno de 
312-313, ele escreveu a um oficial no norte da 
África instruindo-o a fornecer dinheiro ao bispo 
de Cartago a fim de pagar despesas do clérigo. 
Quando ele e Licínio se encontraram em Milão, 
em 313, promulgaram um edito concedendo a 
todas as pessoas a liberdade de seguir a religião 
que desejassem. Seus sentimentos cristãos tam- 


bém resultaram em leis permitindo aos bispos de- 
cidirem processos civis, banindo qualquer marca 
no rosto (porque isso desfigurava a imagem de 
Deus), fechando tribunais e oficinas aos domin- 
gos e banindo as lutas entre gladiadores. Embora 
favorecesse o cristianismo, Constantino também 
foi tolerante com o paganismo, e, ainda em 324, 
temas pagãos estavam entalhados em suas moe- 
das. Como os cristãos eram minoria no império, 
Constantino achava que não podia correr o risco 
de ofender a maioria pagá. 


Moeda de Constantino - Moeda comemorando o primeiro 
reconhecimento oficial do cristianismo 


Constantino desempenhou um papel ativo nas 
controvérsias eclesiásticas. Quando Ceciliano 
teve seu episcopado em Cartago (313) questiona- 
do pelos donatistas (separatistas na igreja africa- 
na), Constantino instruiu os bispos de Roma a 
comporem uma comissão para ouvir o caso. Uma 
vez que os donatistas não ficaram contentes com 
os resultados da comissão, Constantino por fim 
tomou conhecimento do processo e, em 316, no- 
meou Ceciliano como bispo legal. Constantino 
também convocou o Concílio de Niceia, em 325, 
que deliberou contra o arianismo (uma heresia 
que negava que Cristo como Filho de Deus fosse 
coeterno com o Pai). Foi o edito do imperador 
que deu força legal à decisão de Niceia. 

Um escândalo grave manchou o reinado de Cons- 
tantino. Em 326, ordenou a execução de seu filho 
Crispo, e de Fausta, a própria esposa, sob acusa- 
ção de adultério. Constantino foi sucedido por 
seus três outros filhos (Constante, Constâncio 
e Constantino II), depois de ser batizado como 
cristão no leito de morte (conforme reza a lenda). 


Veja também Roma, Cidade de. 


CEVADA Importante grão e artigo alimentar nas 
terras da Bíblia. Veja Agricultura; Alimento e Pre- 
paração do Alimento; Plantas. 


CHAMAR, CHAMADO YVeja Eleger, Eleição. 


CHIPRE País insular localizado a nordeste do 
mar Mediterrâneo, a 80 quilômetros ao sul da 


Turquia (Ásia Menor), a 110 quilômetros a oeste 
da Síria e a 395 quilômetros ao norte do Egito. 
Essa ilha, com aproximadamente 180 quilôme- 
tros de comprimento e 80 quilômetros de largu- 
ra, possui as cordilheiras de Kyrenia e Troodas 
Massif, separadas pela fértil planície de Mesaoria. 
Uma faixa estreita de terra, com 64 quilômetros 
de comprimento e 8 quilômetros de largura, se 
estende da parte nordeste da ilha. Chipre é repleta 
de portos naturais. Na Antiguidade, eles forne- 
ciam um lugar de encontro estratégico de rotas 
marítimas da Ásia Menor, Síria, Palestina € Egito. 
As minas de cobre cipriotas, embora agora mui- 
to exploradas, têm há muito sido fonte de receita 
para seus habitantes. 
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Durante a Idade do Bronze (do final do quarto ao 
segundo milênio a.C.), Chipre experimentou um 
crescimento expressivo da população e da impor- 
tância econômica entre as comunidades mediter- 
râneas. A ilha na época era chamada de Elisá, 
como atestado nos documentos antigos de Ebla 
(século 24 a.C.), Mari (século 18 a.C.), Ugarite e 
Tel el-Amarna (século 14 a.C.), e como é citada 
em Ezequiel 27.7. Elisá (Chipre) estabeleceu uma 
rede de comércio com a Síria, a Palestina e o Egi- 
to, e tornou-se conhecida por suas exportações, 
especialmente de cobre, óleo, madeira e cerâmica. 
Peças de cerâmica cipriotas foram encontradas 
em mais de 50 lugares no Egito, 25 na Palestina e 
17 na Síria. Os antigos textos de Ebla, Mari e 
Amarna registram as transações comerciais envol- 
vendo o apreciado cobre de Elisá. Já no fim da 
Era do Bronze (c. 1270-1190 a.C.) os gregos mi- 
cênicos e acaianos começaram a migrar para Chi- 
pre. Durante esse período, as colônias gregas de 
Salamina e Pafos foram fundadas. 
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Nos séculos 9 e 8 a.C€., os fenícios estabeleceram 
seu povo e impuseram seu domínio em Chipre. 
O rei Hirão II, de Tiro (741-738 a.C), incluiu 
Chipre em seu domínio real, de acordo com as 
inscrições encontradas no monte Sinoas. Kition, 
próxima à moderna Larnaka, era um assenta- 
mento fenício, cujos habitantes eram chamados 
de quitins. Os hebreus chamaram de Quitim à 
ilha (Nm 24.24) e por fim referiram-se a qual- 
quer país marítimo por esse nome (Jr 2.10, ACF; 
Dn 11.30, ACF; 1Ma 1.1). Isaías anunciou que, 
a partir dos portos de Quitim (Chipre), os relatos 
da destruição de Tiro seriam confirmados a seus 
marinheiros no retorno da viagem para casa (Is 
23.1,12). 

A Assíria, erguendo-se como o poder superior no 
Oriente Próximo durante os séculos 8 e 7 a.C., 
fez de Chipre um de seus tributários. A estela do 
rei Sargão II (721-705 a.C.) registra os tributos 
recebidos por sete reis de Chipre. O Prisma de 
Esar-Hadon (c. 670 a.C.) registra dez reis ciprio- 
tas com suas cidades. Durante a ocupação assíria, 
Chipre foi chamada de Iadnan. Após a dissolução 
do Império Assírio, foi governada por Amasis, rei 
do Egito (569-527 a.C.), e, posteriormente, pelo 
rei Cambises II, da Pérsia (529-522 a.C). 
Depois da derrota decisiva de Alexandre, o Gran- 
de, para o exército persa em Issus, em 333 a.C, 
Chipre enviou 120 navios para ajudar no cerco 
dele contra Tiro. Os ptolomeus do Egito (uma 
subdivisão do Império Grego) obtiveram a posse 
da ilha após a morte de Alexandre em 323 a.C. e 
retiveram o controle de Chipre de 294 a 258 a.C. 
Esse período trouxe relativa paz e prosperidade à 
ilha. Chipre, que em grego quer dizer “cobre”, foi 
o nome a ela designado. 

Chipre foi anexada a Roma em 58 a.C., e Cícero 
foi nomeado seu governador em 52 a.C. Em 22 
a.C., Roma a tornou uma província senatorial; 
Sérgio Paulo foi selecionado como seu procônsul 
em 46 d.C. Posteriormente, Adriano suprimiu 
uma violenta revolta judaica em 117, após a qual 
ele baniu todos os judeus da ilha. 

No NT, Chipre é mencionada pela primeira vez 
como local de nascimento de Barnabé (At 4.36). 
Mais tarde, crentes judeus buscaram nela refú- 
gio das perseguições que surgiram em Jerusalém 
por conta de Estêvão (11.19,20). Na primei- 
ra viagem missionária de Paulo, ele e Barnabé 
partiram de Selêucia, indo até Chipre, antes de 
seguirem para a Ásia Menor (c. 47 d.C.). Che- 
gando ao porto oriental de Salamina, eles gra- 
dualmente tomaram o rumo oeste cruzando a 
ilha até alcançarem o porto ocidental da cidade 
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de Pafos. Ali eles encontraram Barjesus, o falso 
profeta, c testemunharam a conversão do pro- 
cônsul romano Sérgio Paulo. De Pafos, Paulo e 
Barnabé navegaram até a Ásia Menor, desem- 
barcando em Pérgamo, na Panfília (13.4-13). 
Paulo contornou Chipre em sua segunda viagem 
missionária; no entanto, Barnabé e João Marcos 
revisitaram a ilha (15.39). Na viagem final de 
Paulo a Jerusalém, Chipre foi usada como ponto 
de referência na travessia de Pátara a Tiro (21.1- 
3). Na jornada até Roma, o navio de Paulo pas- 
sou ao norte de Chipre porque os ventos eram 
contrários (27.4). 


CHOCALHO Um pequeno instrumento de per- 
cussão tocado com a mão (2Sm 6.5). Veja Instru- 
mentos Musicais; Música. 


CIDADANIA No uso do NT, (1) designação de 
pertencimento a uma cidade ou cidade-estado, 
onde alguém nasceu e foi criado, e (2) posição de 
participar dos privilégios e responsabilidades do 
Império Romano. O apóstolo Paulo afirmava ser 
um cidadão tanto de Tarso (At 21.39) quanto de 
Roma (22.27,28). 

O direito à cidadania romana era adquirido 
mais comumente por nascimento, como no 
caso de Paulo. A situação de uma criança cujos 
pais eram casados era determinado pela situa- 
ção do pai na ocasião da concepção. No caso 
de uma criança ilegítima, pelo da mãe quando 
do nascimento da criança. Escravos tornavam- 
se automaticamente cidadãos quando libertados 
por seus senhores. Embora conhecidos como 
“Libertos”, frequentemente eram-lhes negados 
os direitos dos cidadãos que nasciam livres. Ma- 
gistrados gananciosos muitas vezes vendiam o 
direito de cidadania por um alto preço. O co- 
mandante Cláudio Lísias conseguiu a cidada- 
nia dessa maneira (v. 28). Direitos de cidadão 
também poderiam ser concedidos por meio de 
tratados ou de declarações imperiais. Após a 
Guerra Social (aproximadamente 90-85 a.C.), a 
cidadania foi concedida a todos os habitantes da 
Itália. Júlio César estendeu o direito às colônias 
na Gália (França) e às províncias na Ásia Menor. 
De acordo com o censo do imperador Augusto 
(Lc 2.1), havia aproximadamente 4,233 milhões 
de cidadãos romanos no tempo do nascimento 
de Cristo. Na época do ministério de Paulo, o 
número alcançara 6 milhões. 

Com frequência era exigido dos romanos que 
dessem prova de sua cidadania. Isso normalmente 
se dava por meio de referência aos arquivos do 


censo, onde o nome de cada cidadão era registra- 
do. Além disso, cidadãos nascidos livres possuíam 
uma pequena certidão de nascimento de madeira 
que continha informações sobre seu nascimen- 
to. Documentos militares e tabelas de impostos 
também levavam o nome de cidadãos registrados. 
Além disso, todo cidadão romano tinha três no- 
mes, enquanto os que não eram cidadãos geral- 
mente tinham apenas um. 

Os direitos da cidadania romana eram abran- 
gentes, incluindo o direito ao voto, ter um em- 
prego, servir no Exército, adquirir, reter, vender 
e deixar propriedade em herança; participar de 
um contrato legal, ter um julgamento justo e 
apelar a César. Paulo, ao mencionar sua cidada- 
nia romana, recebeu desculpas dos magistrados 
em Filipos por aprisioná-lo sem julgamento (At 
16.38,39). Ele também escapou de ser espanca- 
do em Jerusalém (22.24-29) e pôde requisitar 
um julgamento diante de César (25.10-12; cf. 
26.32). 


ONDE ESTÃO ESSAS CIDADES? 


A busca pela localização das cidades do vale 
constitui uma das mais intrigantes no estu- 
do da Bíblia. Os estudiosos, de modo geral, 
concluem que elas se localizam no estremo 
sul do mar Morto. As Escrituras as ligam com 
o vale de Sidim. Ou elas estavam no vale ou 
o vale era adjacente à planície onde elas esta- 
vam localizadas. Entre os dias de Abraão e os 
de Moisés, o nível das águas do mar Morto 
com certeza elevou-se o suficiente para cobrir 
ao menos em parte o vale de Sidim; Gênesis 
14.3 declara que o vale de Sidim era o “mar 
Salgado” (nos tempos de Moisés). À parte sul 
do mar Morto tem agora somente entre 4 e 
5 metros de profundidade, enquanto a parte 
mais ao norte alcança uma profundidade de 
400 metros. Josefo, um historiador do século 
I, declarou que ruínas das cinco cidades ain- 
da podiam ser vistas no extremo sul do mar 
Morto. Nenhuma evidência dessas ruínas foi 
descoberta nos tempos modernos. 

Apesar de muito da região sul do mar Morto 
ser agora crestada e estéril, a área a sudeste é 
ainda fértil. Três ribeiros descem das mon- 
tanhas de Moabe para essa área e fornecem 
água para irrigação. W. F. Albright, um ar- 
queólogo do século 20, notou que cinco ri- 
beiros fluem para o extremo sul do mar Mor- 
to. Uma cidade pode ter sido construída em 
cada um deles. 
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CIDADE A Bíblia geralmente não faz distinção Localização e nome 


entre cidade, aldeia e vilarejo. À ênfase em muros 


(Lv 25.29-31) e fortificações (Js 19.35), com re- Requisitos topográficos Havia quatro considera- 
petidas referências a torres, portas e cercos, indica ções básicas a serem feitas na seleção de uma área 
que as cidades forneciam segurança primária às para uma cidade. 


aldeias e aos vilarejos em redor. 
Origem e antiguidade 


Requisitos práticos A existência de comunidades 
assentadas dependia de um suprimento de ali- 
mento controlado. Em contraste com o habitante 
da cidade, o nômade vivia em uma tenda portátil, 
apropriada à busca incessante por alimento. O 
contraste entre a vida assentada na cidade e a ex- 
periência nômade é ilustrado por uma referência 
do NT ao seminômade Abraão: “Ele esperava a 
cidade que tem alicerces, cujo arquiteto e edifica- 
dor é Deus” (Hb 11.10). 

A primeira cidade bíblica A primeira referên- 
cia bíblica a uma cidade está em Gênesis 4.17. 
O verbo hebraico indica que Caim “estava cons- 
truindo” a cidade. Ele provavelmente não a con- 
cluiu, nem residiu permanentemente nela; havia 
anteriormente sido condenado a uma existência 
errante (v. 12). 

A narrativa de Gênesis, afirmando que a vida na 
cidade chegou cedo à existência humana, é inter- 
namente consistente, À primeira geração huma- 
na, Caim e Abel, estava envolvida com a produ- 
ção de alimento (v. 2). Caim era um agricultor e 
Abel, pastor de ovelhas. Gênesis 4 mostra tanto o 
requisito para a produção de alimentos quanto a 
consequente especialização. A confecção de ten- 
das estava associada a Jabal (v. 20), Jubal, à mú- 
sica (v. 21) e Tubalcaim, ao trabalho com bronze 
e ferro (v. 22). 

Evidência arqueológica O testemunho da ar- 
queologia geralmente concorda com uma data 
remota para a origem das cidades. A mais antiga 
descoberta em Canaã foi Jericó. Usando a análise 
do carbono 14 em materiais de madeira da área, 
Kathleen Kenyon estabeleceu uma data anterior 
a 7000 a.C. Embora tendo menos de 4 hectares, 
ela era uma cidade bem desenvolvida, com um 
muro impressionante de 2 metros de espessura e 
uma torre redonda de pedra com quase 9 metros 
de altura, equipada com uma escadaria interna do 
topo até o chão. 

Jericó parece ser 3 mil anos mais velha que outras 
cidades cananeias. A maioria das grandes cidades 
sumérias, tais como Ur, Ish, Lagá e Urugue foram 
fundadas mais tarde, no quarto ou no início do 
terceiro milênio a.C. 


a 


1. Sua situação topográfica tinha de contribuir 
para a sua defesa. Uma cidade construída em 
uma colina natural tendia a ser menos vulne- 
rável que uma erigida no vale. Os defensores 
possuíam vantagem substancial se um inimigo 
fosse forçado a atacar sobre um declive. 

A topografia de Jerusalém ilustra o fator da se- 
gurança na seleção de uma área. Embora cer- 
cada por altas montanhas (Sl 125.2), estava 
originalmente estabelecida em uma cadeia de 
montanhas de pedra calcária protegida a leste 
pelo profundo vale do Cedrom e a oeste pe- 
lo igualmente formidável vale do Tiropeão. Os 
dois se encontravam, dando assim proteção 
a Jerusalém a partir do sul. Para a segurança 
completa, muros foram construídos em torno 
da cidade, com ênfase especial no lado norte, 
onde Jerusalém estivera exposta (cf. 2Sm 5.6). 
Uma fonte de água convenientemente loca- 
lizada era uma necessidade absoluta para a 
existência de uma cidade. Sua fonte ou poço 
se tornava o centro dos relacionamentos so- 
ciais, particularmente para as mulheres, que, 
tradicionalmente, eram quem transportavam 
a água. Exemplos bíblicos de socialização no 
poço do vilarejo são numerosos (Gn 29.1-12; 
IRs 1.38,39). 

Em geral, fontes de água ficavam localizadas 
em vales, de modo que a fonte mais próxima 
à cidade com frequência estava localizada fo- 
ra dos muros. Se um inimigo cercasse a fonte 
de água, a cidade poderia ser forçada a se ren- 
der quando o suprimento de água armazenado 
dentro dos muros terminasse. Em Jerusalém, o 
rei Ezequias construiu um aqueduto para neu- 
tralizar o ataque iminente de Senaqueribe, rei 
assírio (2Rs 20.20; 2Cr 32.30). Seu incrível 
feito de engenharia, com mais de 500 metros 
de comprimento e mais de 2500 anos, ainda 
pode ser visto por visitantes em Jerusalém. 


3. Toda cidade necessitava de alimento adequa- 


do para seus habitantes. Agricultores antigos 
viviam em um vilarejo ou em uma cidade e 
caminhavam todos os dias para os campos. A 
existência de uma cidade, portanto, dependia 
de campos cultiváveis próximos, adequados 
para suprir as necessidades da população. 


4, Para facilitar a importação de matéria-prima 


e a exportação de produtos manufaturados, a 
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proximidade a estradas locais e internacionais 
eram necessárias e, por vezes, imperativas. Ás 
cidades importantes da Bíblia estavam loca- 
lizadas ao longo de artérias primarias de co- 
mércio. 

A importância relativa desses quatro fatores 
tem mudado ao longo dos séculos. Com o sur- 
gimento de fortes nações-estado, como Roma, 
cidades poderiam depender de exércitos per- 
manentes e, desse modo, desistir de suas áreas 
inconvenientes no topo das colinas. O desen- 
volvimento de aquedutos e de cisternas reves- 
tidas de gesso tornou possível a fundação de 
cidades a alguma distância das fontes de águas; 
por exemplo, Cesareia, construída por He- 
rodes, o Grande, ficava a 19 quilômetros das 
fontes do monte Carmelo. Rotas comerciais 
mudavam com a mudança das condições in- 
ternacionais, causando o declínio de algumas 
cidades e o desenvolvimento de outras. 

Veja também Arqueologia e a Bíblia. 


CIDADE DA DESTRUIÇÃO Tradução da 
ARC em Isaías 19.18 (“Cidade do Sol”), geral- 
mente entendida como uma referência à cidade 
egípcia de Heliópolis. Veja também Heliópolis. 


CIDADE DAS PALMEIRAS Referência a Jeri- 
có, assim chamada por suas muitas palmeiras (Dt 
34.3). Veja Jericó. 


CIDADE DE DAVI 

1. No AT, a cidade de Jerusalém. “Cidade de Da- 
vi” referia-se originalmente à antiga fortaleza 
dos jebuseus capturada pelo rei Davi (2Sm 
5.6-9). Davi, Salomão e muitos de seus des- 
cendentes que governaram Judá foram sepul- 
tados na Cidade de Davi (1Rs 2.10; 11.43). 
Salomão a considerava um lugar sagrado por 
causa da presença da arca do Senhor. Portanto, 
ele deslocou sua esposa pagã, filha do faraó, 
para longe da Cidade de Davi e construiu para 
ela uma casa em outro lugar (2Cr 8.11). 
Depois do tempo de Salomão, o termo “cida- 
de de Davi” também foi usado em um senti- 
do mais amplo para descrever toda a cidade 
de Jerusalém, incluindo uma recém-construí- 
da área do templo, No entanto, a parte antiga 
de Jerusalém abaixo da área do templo ainda 
era especificamente designada como a “cidade 
de Davi” (Ne 3.15). A tumba de Davi estava 
próxima do tanque de Siloé e dos degraus que 
desciam da Cidade de Davi (Ne 3.15-16). Veja 


Jerusalém; Sião. 


2. No NT, a cidade de Belém. Belém foi a cidade 
natal de Davi e sua casa até ele mudar-se para 
o palácio de Saul como músico (ISm 16.16- 
23). Quando Davi se tornou rei de Judá, ele 
escolheu Hebrom para ser sua capital, como 
o Senhor instruíra (2Sm 2.1-11). Belém foi a 
cidade natal de Jesus, que era descendente de 
Davi (Mc 5.2-4; Lc 2.11). 

Veja também Belém 1. 


CIDADE DE DAVI 

1, Colina sudeste (Ofel) na cidade atual de Jeru- 
salém, a área ocupada pelo rei Davi como sua 
cidade real; também chamada de Sião (p. ex., 
IRs 8.1). Davi capturou a fortaleza de Jeru- 
salém dos jebuseus e transferiu a capital, an- 
teriormente Hebrom, para ela (2Sm 5.1-10). 
Veja Jerusalém, 

2. Outro nome para Belém, cidade natal de Da- 
vi, no NT (Lc 2.11). Veja Belém. 


CIDADE DO SAL Cidade localizada próxima 
ao mar Morto, entregue à tribo de Judá como he- 
rança (Js 15.62). 


CIDADE DO SOL Frase em Isaías 19.18, geral- 
mente entendida como referência à cidade egíp- 
cia de Heliópolis. Veja Heliópolis. 


CIDADELA Uma fortaleza, torre ou fortificação 
na cidade, onde o povo buscava segurança duran- 
te um ataque. À cidadela (fortaleza) de Penuel foi 
destruída por Gideão, depois que ele capturou 
dois reis midianitas (Jz 8.17). A fortaleza do tem- 
plo de El-Berite, em Siquém, foi queimada por 
completo por Abimeleque e seus homens (9.46- 
49). Ele foi morto logo depois, quando uma mu- 
lher na cidadela em Tebez jogou uma pedra de 
moinho na cabeça dele e rachou o crânio (vv. 50- 
54). Davi conquistou Jerusalém ao capturar sua 
fortaleza (2Sm 5.7-9; 1Cr 11.5-8). 

Durante a luta dos macabeus pela independên- 
cia no século 2 a.C,, a cidadela em Jerusalém fre- 
quentemente auxiliava os que estavam no poder 
(IMa 1.29-33; 11.41,42; 13.49-51). A Fortaleza 
Antônia, a cidadela de Jerusalém nos dias de Je- 
sus, sucumbiu diante dos romanos em 70 d.C. 


CIDADES DA PLANÍCIE Grupo de cinco ci- 
dades na campina ou bacia do rio Jordão, tam- 
bém mencionadas como “cidades da campina”. 
Uma vez que a região na qual essas cidades es- 
tavam localizadas era particularmente fértil, ela 
atraiu Ló, o sobrinho de Abraão, quando o tama- 


nho cada vez maior de seus rebanhos forçou uma 
divisão entre essas duas comunidades patriarcais 
(Gn 13.10-12). As cidades eram Sodoma, Go- 
morra, Admá, Zeboim e Belá ou Zoar. Cada uma 
delas constituía uma cidade-estado, com seu rei. 

Essas cidades foram incorporadas à narrativa bí- 
blica em quatro conexões. (1) Elas forneceram 
uma região onde Ló poderia se estabelecer; ele 
por fim decidiu fazer seu lar em Sodoma. (2) Os 
reis das cinco cidades do vale lutaram contra uma 
força superior, liderada por quatro reis de terras 
no extremo leste. Na luta, foram derrotados e 
suas cidades, saqueadas. A pilhagem foi grande, 
bem como o número de cativos, especialmente 
mulheres e crianças (cap. 14). Uma vez que Ló 
estava entre os que foram levados, Abraão sentiu- 
se na obrigação de empreender uma operação de 
resgate. Nisso ele foi extremamente bem-sucedi- 
do, resgatando não somente Ló, como também os 
outros cativos e os bens. (3) As cidades perversas 
do vale mais tarde receberam o juízo divino. Seu 
mal era tão grande que a intercessão de Abraão em 
favor delas foi inútil (18.22,33). Sua depravação 
está ilustrada na narrativa da multidão homosse- 
xual à porta de Ló em Sodoma (cap. 19). Pouco 
tempo depois, Ló e sua família receberam ordens 
para fugir antes que as cidades fossem destruídas. 
Enxofre e fogo as destruíram, mudando a compo- 
sição de toda a área. (4) Referências à destruição 
dessas cidades aparecem em inúmeras passagens, 
tanto no AT quanto no NT, e servem como uma 
advertência da punição divina para o pecado (Is 


3.9; Jr 50.40; Ez 16.46-56; Mt 10.15; Rm 9.29). 


CIDADES DE REFÚGIO Seis cidades, três em 
Canaã e três na Iransjordânia (área a leste do rio 
Jordão), designadas como lugares de segurança 
para pessoas suspeitas de homicídio não inten- 
cional. Essas cidades estavam entre as 48 destina- 
das aos levitas (Nm 35.6). As três cidades a leste 
do Jordão eram Bezer, Ramote e Golá (Dt 4.43; 
Js 20.8). As três cidades a oeste do Jordão eram 
Quedes, Siquém e Quiriate-Arba (que é He- 
brom) nos montes de Judá (20.7). Elas estavam 
distribuídas de tal modo que, a leste do Jordão, 
Golá estava localizada no norte, Ramote, no cen- 
tro e Bezer, no sul. À oeste do Jordão, Quedes, 
Siquém e Hebrom estavam localizadas no norte, 
no centro e no sul respectivamente. Isso tornava 
possível a alguém acusado de homicídio chegar 
rapidamente até elas. 

No antigo Israel, exigia-se que o parente mais pró- 
ximo da vítima de um assassinato tirasse a vida do 
assassino (Nm 35.19-21). Essa era sua obrigação 
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para com a viúva, outros membros da família e a 
sociedade. Assassinos não tinham permissão para 
viver, e não havia qualquer possibilidade de resga- 
te por sua vida (v. 31). 

A morte acidental, no entanto, era tratada de 
modo diferente. Homicídio sem intenção ou pre- 
meditação tinha uma provisão especial na Lei de 
Moisés. Um homem que matasse alguém aciden- 
talmente podia fugir para a cidade de refúgio mais 
próxima, onde as autoridades locais lhe concede- 
riam asilo (Dt 19.4-6). Quando o caso chegava 
ao tribunal, se o homem fosse culpado de assas- 
sinato premeditado, ele seria entregue à execução 
(vv. 11,12). Se a morte se comprovasse acidental, 
a pessoa era absolvida. Contudo, o acusado tinha 
de pagar uma penalidade. Quem matou tinha de 
ficar na cidade de refúgio enquanto o sumo sacer- 
dote estivesse em sua função (Nm 35.22-28). Isso 
representava uma enorme dificuldade em alguns 
casos. Significava ou a separação da família ou a 
despesa e o risco de sair de sua terra natal e tentar 
fazer a vida em uma nova cidade. 

Veja também Asilo; Lei Civil e Justiça. 


Refúgio - Seis 
cidades foram 
nomeadas como 
cidades de refúgio. 
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CIDADES LEVÍTICAS Veja Levíticas, Cidades. 


CILÍCIA Província do Império Romano, locali- 
zada no sudeste da Ásia Menor. Sua capital era 
Tarso, cidade natal de Paulo (At 21.39; 22.3), 
permitindo assim sua cidadania romana (16.37), 
embora ele fosse judeu. 

À presença judaica na área provavelmente datava 
do tempo quando Antíoco, o Grande, assentou 2 
mil famílias nas regiões da Lídia e Frígia, na Ásia 


Menor, no século 2 a.C. (Antiguidades, 12.3.4). 
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Na Antiguidade, a Cilícia (chamada de Kue nos 
tempos do AT) formava uma ponte entre o país 
agora conhecido como Turquia e a Síria, seu vizi- 
nho a sudeste. Geograficamente, o país era divi- 
dido entre a Cilícia Traqueia, região montanhosa 
na metade ocidental, e a Cilícia Pedias, belas pla- 
nícies no leste. A entrada para a Turquia (antiga 
Ásia Menor) era possível através das Portas Ci- 
licianas, uma passagem estreita nas montanhas 
Taurus. 

A Cilícia Pedias foi cedo anexada à província da 
Síria (c. 38 a.C.) e era conhecida nos tempos do 
NT como Síria e Cilícia (Gl 1.21). A parte oci- 
dental, a Cilícia Traqueia, foi dada por Marco 
Antônio a Cleópatra em 36 a.C., mas nos dias 
de Paulo, era governada pelo rei helênico Antíoco 
IV, de Comagena (38-72 d.C.). Em 72 d.C, as 
duas áreas foram unificadas em uma única pro- 
víncia romana chamada Cilícia, pelo imperador 
romano Vespasiano. 

Judeus da Cilícia participaram da perseguição 
a Estêvão (At 6.9). Depois de sua conversão ao 
cristianismo, Paulo retornou a Tarso, mais tarde 
acompanhando Barnabé a Antioquia (11.25,26). 
Síria e Cilícia, desse modo, tornaram-se o primei- 
ro grande centro do cristianismo não judaico, e 
dessa região o cristianismo se espalhou para o res- 
to da população gentílica do Império Romano. 
Veja também Kue. 


CILINDRO DE CIRO Cilindro de argila com 
23 centímetros de comprimento com escrita 
cuneiforme, encontrado pelo arqueólogo Hor- 
muzd Rassam durante escavações na Babilônia 
(1879-1882). A inscrição, que agora está no Mu- 
seu Britânico, em Londres, foi escrita por Ciro, o 
Grande (que fundou o Império Persa e o gover- 
nou de 539 a 530 a.C.), como um esforço para 
descrever e justificar suas políticas. O texto prati- 
camente intacto tem em torno de mil palavras na 
tradução e data de cerca de 536 a.C. 


O Cilindro de Ciro 


Ciro começou seu texto com um ataque a Nabo- 
nido (último governante do Império Neo babilô- 


nico, pai e corregente de Belsazar). Ele descreveu 
Nabonido como um “fracote” que havia removi- 
do as imagens dos deuses dos templos e abando- 
nado a adoração a Marduque, chefe da família 
babilônica de deuses. Para piorar as coisas, Nabo- 
nido também havia exigido de seus súditos que 
trabalhassem em muitos projetos de obras públi- 
cas. 

Historiadores contemporâneos acreditam que 
Nabonido havia deixado a adoração a Marduque 
e se voltado para a adoração a Sin, deus-Lua, que 
tinha grandes centros de adoração em Ur e Harã. 
Antes da queda da Babilônia, Nabonido tentara 
transportar muitos dos deuses das cidades babilô- 
nicas para a capital. Essa interferência na religião 
do império fez Nabonido vencer a perene hos- 
tilidade dos interesses religiosos poderosamente 
estabelecidos e de grande parte da população em 
geral. 

Ciro continuou a inscrição no cilindro com uma 
observação de que Marduque ouvira as reclama- 
ções dos deuses e buscava um governante justo. 
Sua busca o levou até Ciro, um homem de “boas 
obras” e de “coração justo”. Esse deus sujeitou 
muitas terras a Ciro e ordenou que ele marchasse 
contra a Babilônia, “indo ao seu lado como um 
amigo real”, O resultado foi que Ciro tomou a 
capital sem nenhum confronto, e Mardugque en- 
tregou Nabonido em suas mãos. De acordo com 
fontes gregas, a vida de Nabonido foi poupada. 
Além disso, toda a população da Babilônia se ale- 
grou com o reinado de Ciro porque ele poupara 
danos e desastres. 

À seguir, Ciro fala de sua ascendência a fim de 
mostrar que ele era de uma linhagem de reis esta- 
belecidos em Ansá, uma região a leste da ponta do 
golfo Pérsico. Além disso, os deuses babilônicos 
Bel e Nebo se deleitavam nele. Talvez Ciro achas- 
se necessário fazer essa declaração porque usurpa- 
ra o trono do Império Medo (do qual Ansá era 
parte) e havia tomado o Império Neo babilônico 
à força. 

Tendo falado de seu direito legítimo de governar, 
Ciro descreveu como foi recebido pela popula- 
ção, sua fidelidade na adoração a Marduque, seu 
benfeitor, e seu tratamento benevolente para com 
seus súditos. Sua beneficência incluía controle rí- 
gido sobre as tropas a fim de evitar atos de terror 
contra súditos recém-conquistados, a manuten- 
ção da paz nas cidades da Babilônia, a abolição de 
detalhes de obras públicas que eram odiados e o 
desenvolvimento de projetos públicos de habita- 
ção. Ciro via Marduque contente com suas obras 
e concedendo favor a ele, a seu filho Cambises 


e a suas tropas. Além disso, princesas de todo o 
império vinham a Babilônia para homenageá-lo e 
pagar-lhe tributo. 

A próxima parte da inscrição diz respeito aos ju- 
deus e a uma parte importante da história bíbli- 
ca. Ciro decidiu reverter a política de deportação 
dos babilônios e dos assírios antes dele; permitiu 
que todos os povos cativos retornassem aos seus 
lares ancestrais de onde haviam sido arrancados. 
Ele também fez retornar as imagens dos deuses a 
seus antigos santuários e ajudou os vários grupos 
a reconstruírem os templos de seus deuses. Desse 
modo, fica claro que o decreto de Esdras permi- 
tindo aos judeus o retorno à Palestina (Ed 1) não 
foi resultado da conversão de Ciro à fé no Deus 
de Israel, mas somente uma parte de sua políti- 
ca pública mais abrangente. Aparentemente cada 
um dos povos subjugados teve o próprio decreto 
de reabilitação. 

No último parágrafo de seu texto, ele pediu a 
todos os deuses restabelecidos que intercedessem 
com Bel e Nebo para que lhe concedessem vida 
longa e o recomendassem a Marduque. Ciro ob- 
viamente pensava que sacerdotes e adoradores 
gratos que estivessem intercedendo por ele seriam 
súditos leais. Desse modo, fontes importantes de 
rejeição seriam removidas. 

Veja também Ciro, o Grande. 


CÍMBALO Instrumento de percussão que con- 
siste em dois pratos de metal redondos, finos e le- 
vemente côncavos, que são batidos juntos. Cím- 
balos eram usados na adoração a Deus (2Sm 6.5; 
Ed 3.10; 81 150.5). 

Veja também Instrumentos Musicais (Zelzelim); 
Música. 


CINZAS Pó fino restante após algo ter sido quei- 
mado por inteiro. À queima de ofertas sacrificiais 
sobre o altar do tabernáculo ou do templo produ- 
zia cinzas que eram descartadas cerimonialmente 
(Lv 1.16; 4.12; 6.10,11; cf. Hb 9.13). As cinzas 
sobre os altares pagãos figuraram em várias narra- 
tivas do AT (1Rs 13.1-5; 2Rs 23.4). Cinzas lan- 
çadas ao ar por Moisés durante o enfrentamento 
entre Deus e o faraó egípcio espalharam-se como 
pó fino sobre toda a terra do Egito e causaram 
uma praga que se alastrou sobre pessoas e animais 
(Ex 9.8-10). 

Cinzas são frequentemente mencionadas na Bí- 
blia em conexão com o costume antigo de serem 
lançadas pelas pessoas sobre si mesmas como sím- 
bolo de extrema tristeza, penitência, humilhação 
ou sentimento de indignidade. A Bíblia se refere 
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tanto às cinzas como ao pó ao se referir a esse uso. 
Exemplos dessas expressões de emoção incluem a 
angústia de Tamar depois de ter sido sexualmen- 
te molestada por seu meio-irmão (2Sm 13.19), a 
agonia de Mordecai diante da ordem do rei persa 
de genocídio para os judeus de seu reino (Et 4.1- 
3), a confissão de Daniel e o apelo por seu povo 
cativo (Dn 9.3) e o arrependimento do rei de Ní- 
nive depois de ouvir a pregação de Jonas (Jn 3.6; 
cf. Lc 10.13). Cinzas são mencionadas como sím- 
bolo de humildade (Gn 18.27), de indignidade 
ou futilidade (Jó 13.12; 30.19; Is 44.20) e de des- 
truição (Ez 28.18; 2Pe 2.6). Veja também Luto. 


CIPRESTE Árvore perene, com folhagem escura 
e forma simétrica distintiva. O cipreste é mencio- 


nado como um dos materiais no templo de Salo- 
mão (IRs 5.8, ARC). Veja Plantas. 


CIPRO FLORIDO Tradução da BJ, em Cântico 
dos Cânticos 1.14, para hena, um arbusto com 
folhas verde-claras e cachos de flores brancas, cor- 
de-rosa ou amarelas que exalam uma deliciosa 
fragrância. Veja Plantas (Hena). 


CIRCUNCISÃO Remoção cirúrgica do prepú- 
cio do órgão reprodutor masculino. Nos tempos 
bíblicos, a circuncisão era o selo da aliança de 
Deus com Abraão (Gn 17.1-14). Tendo-se ori- 
ginado como um rito tribal ou religioso antigo, 
desde a primeira parte do século 20 ela tem sido 
praticada em nações ocidentais para fins higiêni- 
cos. Muitos médicos acreditam que a circuncisão 
ajuda a prevenir o câncer genital em homens e 
suas esposas, de modo que essa pequena cirurgia 
é realizada poucos dias após o nascimento de qua- 
se todos os recém-nascidos do sexo masculino na 
América do Norte. Fora do judaísmo, o procedi- 
mento não tem mais importância religiosa. 


APRESENTAÇÃO 


e Circuncisão no mundo antigo 
* Circuncisão no Antigo Testamento 
e Circuncisão no Novo Testamento 


Circuncisão no mundo antigo O rito da cir- 
cuncisão é muito mais antigo que o povo hebreu. 
Pinturas nas cavernas evidenciam que ele era pra- 
ticado em tempos pré-históricos. Desenhos em 
um templo egípcio mostram que a operação era 
comum em 4000 a.C., e provavelmente antes. 
Povos que praticavam a circuncisão viveram em 
quase todos os continentes. O rito foi observado 
entre os índios na América Central e na América 
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do Sul, os polinésios, os povos da Nova Guiné, 
muitas tribos australianas e africanas, egípcios e 
árabes pré-islâmicos. O rito não é mencionado no 
Alcorão, mas, pelo fato de Maomé ter sido circun- 
cidado, a tradição determina que os muçulmanos 
do sexo masculino sigam o costume antigo. À as- 
cendência árabe é traçada a partir de Abraão, por 
meio de Ismael (Gn 17.20), de modo que uma 
idade comum para as circuncisões muçulmanas 
é a de 13 anos, porque Ismael foi circuncidado 
nessa idade (v. 25). 

Entre os povos semitas ocidentais, amorreus, edo- 
mitas, midianitas, moabitas e fenícios era prati- 
cada a circuncisão (Jr 9.25,26). Os filisteus, no 
entanto, não a praticavam (Jz 14.3; 15.18; ISm 
14.6; 17.26,36; 18.25,27; 31.4; 2Sm 1.20; 3.14; 
1Cr 10.4). 

Jovens eram normalmente circuncidados na pu- 
berdade, evidentemente em preparação para o 
casamento e para assumirem plenas responsabi- 
lidades tribais. Os hebreus eram os únicos prati- 
cantes antigos da circuncisão a observar o rito na 
infância, desvinculando-o desse modo da associa- 
ção com os rituais de fertilidade. 


Circuncisão no Antigo Testamento Na Bíblia, a 
prática da circuncisão iniciou-se em Gênesis 17, 
como um sinal da aliança entre Deus e Abraão. 
Deus prometeu a Abraão uma terra e, por meio 
de um filho ainda a ser concebido, descendentes 
numerosos de quem viriam reis. Bênçãos seriam 
concedidas a Abraão e, por meio dele, a todas 
as nações (Gn 12.1-3). Depois que a aliança foi 
formalmente inaugurada (cap. 15), Deus a selou, 
ordenando que Abraão fosse circuncidado junta- 
mente com todos os homens em sua casa (17.9- 
13). 

A circuncisão deveria ser uma expressão de fé que 
as promessas de Deus seriam cumpridas. Porque 
a fé de Abraão havia esmorecido (cap. 16) mesmo 
depois que ele vira uma demonstração impres- 
sionante da majestade de Deus (15.9-17), um 
lembrete permanente das promessas da aliança 
de Deus foi colocado em seu corpo e no corpo 
de seus descendentes do sexo masculino (17.11). 
Este sinal estava tão intimamente relacionado à 
promessa da aliança de Deus que o rito passou a 
ser chamado de “aliança” (v. 10; At 7.8). 

A circuncisão deveria ser realizada no oitavo dia 
após o nascimento (Gn 17.12; Lv 12.1-3; v. Gn 
21.4; Lc 1.59; 2.21; At 7.8; Fp 3.5), costumeira- 
mente pelo pai do menino (Gn 17.23; 21.4; At 
7.8), quando um nome lhe seria dado (Lc 1.59; 
2.21). Pedras afiadas foram usadas nos tempos 


antigos (Ex 4.25; Js 5.2,3). Posteriormente, o rito 
passou a ser conduzido por um médico treina- 
do, chamado de mohel. As pesquisas médicas têm 
determinado que a protrombina, uma substância 
no sangue que auxilia a coagulação, está presente 
em maior quantidade no oitavo dia do que em 
qualquer outro momento na vida. 

Significado teológico A circuncisão tinha rela- 
ção com o cumprimento da promessa de Deus 
concernente aos descendentes de Abraão (Gn 
17.9-12). Por ser aplicado ao órgão reprodutor, 
o sinal envolvia a propagação da raça. Sua aplica- 
ção no oitavo dia da criança demonstra o caráter 
gracioso da promessa de Deus aos descendentes 
de Abraão e indica que o povo de Deus carece da 
graça purificadora desde o nascimento (Lv 12.1- 
3). As promessas da aliança eram reafirmadas a 
cada geração, antes que aqueles que a recebiam 
pudessem responder com fé ou descrença; nada 
no coração do povo escolhido poderia suscitar ou 
frustrar o cumprimento derradeiro das promessas 
dadas a Abraão e à sua posteridade. 

À circuncisão também tinha relação com o cum- 
primento da promessa de Deus referente à terra 
(Gn 17.8). A terra era possessão sagrada de Deus, 
e os israelitas tinham de ser santos para possuí-la. 
Enquanto José e seus descendentes estiveram no 
Egito, eles continuaram a circuncidar seus filhos. 
No entanto, depois do grande pecado no monte 
Sinai, após o êxodo, os israelitas incrédulos dei- 
xaram de colocar o sinal da aliança em seus filhos 
enquanto peregrinaram pelo deserto. Pelo fato de 
a nova geração não ter sido circuncidada, o povo 
estava despreparado para entrar na Terra Prometi- 
da. Deus então ordenou a Josué que circuncidas- 
se os homens de Israel. A resposta obediente do 
povo foi um ato de fé, uma vez que os exércitos 
do inimigo estavam acampados próximo dali, en- 
quanto os guerreiros israelitas estavam imobiliza- 
dos por causa da cirurgia (Js 5.2-9). 

Desde o começo, a participação nas promessas da 
aliança estava aberta a pessoas de fora da casa de 
Abraão (Gn 17.12,13). Exodo 12.43-49 dá aos 
não israelitas a oportunidade de participar da Pás- 
coa, se estivessem dispostos a cumprir a mesma 
condição imposta aos judeus — a da circuncisão. 
O meio de ser admitido como povo de Deus por 
receber o sinal da aliança foi mal usado pelos fi- 
lhos de Jacó quando a circuncisão tornou-se uma 
precondição para o casamento misto com os si- 
quemitas. Enquanto os siquemitas estavam inca- 
pacitados por suas feridas, Simeão e Levi os ma- 
taram, saqueando a cidade como vingança pelo 
estupro de sua irmã, Diná (Gn 34). 


O sinal da aliança não deveria ser tratado super- 
ficialmente. A penalidade da excomunhão re- 
caía sobre os incircuncisos (17.14). O estranho 
incidente registrado em Exodo 4.24-26 parece 
ter sido o lembrete de Deus a Moisés acerca das 
condições da aliança feita com Abraão. Moisés 
havia se mostrado um servo infiel do Senhor ao 
negligenciar a circuncisão de seu filho, porém foi 
poupado do juízo quando Zípora, sua esposa, to- 
mou uma pedra afiada e circuncidou o menino, 
jogando a pele ensanguentada do prepúcio aos 
pés de seu marido. 


O SIGNIFICADO ESPIRITUAL DA 
CIRCUNCISÃO 


O ato higiênico da circuncisão simbolizava 
a necessidade de purificação, uma vez que o 
Deus santo estava para entrar em um relacio- 
namento com um povo impuro. Inicialmente 
foi intenção de Deus deixar que o ritual en- 
sinasse sua lição. Em Gênesis 17.9-27, a ob- 
servância servia meramente como o sinal da 
aliança; a Abraão é dada pouca explicação so- 
bre o significado do rito. Mais tarde, Moisés 
usou a expressão “incircunciso de lábios” para 
descrever sua inabilidade com a oratória (Êx 
6.12,30, ACE). Quando Israel entrou na Ter- 
ra Prometida, o produto de suas árvores fru- 
tíferas deveria ser considerado “incircunciso” 
pelos primeiros três anos; após isso seria santo 
ao Senhor (Lv 19.23,24, ACF). 

Na época do êxodo tornou-se evidente que a 
circuncisão tinha implicações éticas, bem co- 
mo físicas. Em Deuteronômio 10.16 (ACF), 
Moisés exortou o povo a circuncidar o prepú- 
cio do coração, e em 30.6 essa ordem assume 
a forma de uma promessa: “E o SENHOR, teu 
Deus, circuncidará o teu coração e o coração 
de tua descendência, para amares ao SENHOR, 
teu Deus, com todo o coração e com toda a 
tua alma, para que vivas” (ACF). 

O pecado na vida do povo escolhido tornava 
sua circuncisão sem sentido diante de Deus. 
Por isso, Moisés disse aos israelitas que hu- 
milhassem o coração incircunciso (Lv 26.41, 
ACF). Os profetas posteriormente desenvol- 
veram esse ensinamento. Jeremias conclamou 
os cidadãos de Judá a remover o prepúcio do 
coração a fim de evitar a ira de Deus por cau- 
sa de seus caminhos maus (Jr 4.4, ACF), aler- 
tando que os “ouvidos incircuncisos” de Is- 
rael não estavam sensíveis à palavra do Senhor 
(6.10, ACF). Julgamento virá sobre o Egito, 
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Edom, Amom, Moabe e Judá, “diz o SENHOR, 
em que [ele castigarál a todo o circuncidado 
com o incircunciso. [...] porque todas as na- 
ções são incircuncisas, e toda a casa de Israel 
é incircuncisa de coração” (Jr 9.25,26, ACF). 
Por meio de Ezequiel, o Senhor queixa-se de 
que o templo foi profanado pela entrada de 
“estrangeiros incircuncisos no coração e na 
carne? (Ez 44.7,9). Isaías olha para o futuro, 
para o dia em que haverá uma nova Jerusalém 
na qual “os incircuncisos e impuros não tor- 
narão a entrar por suas portas” (Is 52.1). 


Circuncisão no Novo Testamento João Batista 
foi circuncidado, assim como Jesus e Paulo (Lc 
1.59; 2.21; Fp 3.5). Jesus reconheceu o significado 
de purificação da circuncisão (Jo 7.22,23), con- 
trastando o rito com seu ministério de cura, que 
tornou um homem inteiramente são e, portanto, 
cerimonialmente “limpo”. Momentos antes de 
ser apedrejado, Estêvão referiu-se à aliança da cir- 
cuncisão, declarando que seus acusadores judeus, 
como os antepassados deles, eram teimosos e incir- 
cuncisos de coração e de ouvidos, sempre resistin- 
do ao Espírito Santo (At 7.8,51, ACF). 

Por um tempo, os primeiros cristãos continua- 
ram a participar dos ritos e costumes judaicos, 
frequentando os cultos do templo (3.1; 5.21,42). 
À medida que os gentios se achegavam a Cristo, 
levantaram-se controvérsias entre os que diziam 
que a participação na comunidade da aliança exi- 
gia circuncisão e os que acreditavam que o rito era 
desnecessário. O argumento era o de que, uma 
vez que a promessa da aliança do Messias fora 
dada aos judeus, os gentios deveriam primeiro ser 
circuncidados e tornarem-se judeus antes que pu- 
dessem receber a salvação em Cristo. 

No tempo de Jesus, muitos judeus compreende- 
ram mal a importância da circuncisão, crendo 
que o ato físico era necessário para a salvação e 
uma garantia dela. Desse modo, para os judeus, 
a observância tornou-se não apenas um símbolo 
de privilégio religioso, como também uma fonte 
de orgulho racial (Fp 3.4-6). Esses judeus asso- 
ciavam a cerimônia à Lei Mosaica, e não à pro- 
messa a Abraão (Jo 7.22; At 15.1). Uma vez que 
gregos e romanos não praticavam a circuncisão, 
os judeus vieram a ser chamados de “a circunci- 
são” (10.45; 11.2; Rm 15.8; Gl 2.7-9; Ff 2.11: 
Tt 1.10, ACF) e, seguindo a prática do AT (Ez 
28.10; 31.18; 32.19-32), os gentios eram desig- 
nados “a incircuncisão” (Ef 2.11) ou “os incircun- 


cisos” (Gl 2.7). 
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Em visita a Cesareia, crentes judeus ficaram im- 
pressionados ao perceber que gentios incircun- 
cisos receberam o dom purificador do Espírito 
Santo (At 10.44-48). Moisés havia prometido 
que Deus circuncidaria o coração de seu povo 
para amar ao Senhor com o coração e a alma 
(Dt 30.6), e Ezequiel profetizara que o Senhor 
espargiria água pura sobre as pessoas do seu povo, 
ando a eles um novo coração e colocando o seu 
Espírito dentro deles (Ez 36.25-27). Quando es- 
ses crentes judeus viram a profecia de que Deus 
derramaria seu Espírito sobre toda a carne (Jl 
2.28) sendo cumprida (At 2.17), perceberam que 
a realidade interior simbolizada pela circuncisão 
poderia ser alcançada sem o sinal físico. Desse 
modo, os crentes gentios foram imediatamente 
batizados. 
Nem todos os crentes judeus se dispuseram ime- 
diatamente a aceitar gentios na igreja. Quando 
Pedro retornou a Jerusalém após sua visita a Ce- 
sareia, “o partido da circuncisão” o criticou. No 
entanto, depois de contar como o Espírito havia 
caído sobre os gentios, Pedro declarou que não 
podia resistir a Deus. Diante disso, os crentes ju- 
deus silenciaram e glorificaram a Deus porque o 
arrependimento para vida havia sido concedido 
aos gentios (11.1-3; 15.8). 
Certos “judaizantes” do partido farisaico ensina- 
vam cristãos em Antioquia que a circuncisão era 
necessária para a salvação (vv. 1,5). Após debater 
com essas pessoas, Paulo e Barnabé foram para 
Jerusalém consultar os apóstolos e presbíteros (v. 
2). Pedro argumentou que Deus tinha dado o 
Espírito aos gentios e “purificou os seus corações 
pela fé”, afirmando que “cremos que somos sal- 
vos pela graça de nosso Senhor Jesus, assim como 
eles também” (vv. 8,9,11). Portanto, Tiago e os 
outros líderes em Jerusalém concordaram que a 
circuncisão não deveria ser imposta aos gentios 
(vv. 13-21). 
Ficou decidido que a Pedro, Tiago e João havia 
sido confiada a pregação do evangelho “aos cir- 
cuncisos”, enquanto Paulo e Barnabé pregariam 
“aos incircuncisos” (Gl 2.7-9). Por causa de sua 
prática evangelística ser “tudo para com todos” 
com respeito à questão de costumes espiritual- 
mente secundários (1Co 9.19-23), Paulo circun- 
cidou Timóteo. Timóteo era reconhecido pelos 
judeus como um deles porque sua mãe era judia 
(At 16.1,2). Porém, Paulo resistiu às tentativas 
para que Tito fosse circuncidado, uma vez que ele 
era gentio (Gl 2.3). O apóstolo aparentemente 
permitiu que crentes judeus circuncidassem os 


filhos (At 21.21). 


No entanto, ele declarou que não guardavam a lei 
aqueles que diziam que os cristãos gálatas deviam 
ser circuncidados e guardar a lei; antes, queriam 
gloriar-se na carne e evitar a perseguição por cau- 
sa da cruz de Cristo (Gl 6.12,13) — perseguição 
que Paulo estava disposto a sofrer (5.11). Consi- 
derando-se, por força do argumento da suposição 
farisaica que a salvação seria um mérito por guar- 
dar a lei, Paulo declarava que os que recebiam a 
circuncisão deveriam obedecer todo o restante da 
lei judaica (vv. 2,3). Cristo de nada servia aos que 
eram “justificados pela Lei”; essa tentativa de pro- 
duzir justiça evidenciava que os gálatas estavam 
separados de Cristo e “caíram da graça” (vv. 2-4), 
Esses cristãos estavam sendo tentados a “seguirem 
outro evangelho” (1.6,7). 

Por causa da séria ameaça que os judaizantes re- 
presentavam ao evangelho da graça, Paulo deseja- 
va que os que perturbavam os gálatas “se castras- 
sem” (5.12). Ele chamou os judaizantes de “cães” 
e praticantes do mal, afirmando que os cristãos 
são “a [verdadeira] circuncisão”, porque adoram 
a Deus em espírito, se gloriam em Cristo Jesus e 
não colocam a sua confiança em obras humanas 
para merecerem a salvação (Fp 3.2,3). 

Paulo ensinava que a circuncisão era de fato im- 
portante para os judeus, pois era o sinal de que a 
eles haviam sido entregues as “palavras de Deus” 
com respeito à promessa de salvação (Rm 3.1-3). 
Ele lembrou aos orgulhosos efésios que, como 
gentios, eles foram outrora “estrangeiros quanto 
às alianças da promessa”, sem carregar na carne 
o sinal da aliança (Ef 2.11,12; v. Cl 2.13). Do 
mesmo modo, os judeus não tinham do que se 
orgulhar, pois a desobediência poderia fazer com 
que a circuncisão exterior fosse considerada incir- 
cuncisão (Rm 2.25). 

Paulo e os outros apóstolos seguiram Moisés e 
os profetas do AT no ensino de que a verdadei- 
ra circuncisão estava ligada ao coração. O ensino 
do NT vai além e afirma que um crente fiel, em- 
bora fisicamente incircunciso, é considerado por 
Deus como circunciso, pois “não é judeu quem o 
é apenas exteriormente, nem é circuncisão a que 
é meramente exterior e física” (Rm 2,28). Judeus 
e gentios são salvos pela graça (At 15.11), e cir- 
cuncisos e incircuncisos são justificados com base 
em sua fé, e não nas obras da lei (Rm 3.28-30). 
Abraão serviu como exemplo de pessoa cuja fé lhe 
foi imputada por justiça (Rm 4.3; v. Gn 15.6). 
Paulo argumentava que gentios e judeus eram 
justificados pela fé, porque Abraão foi conside- 
rado justo antes de ser circuncidado. Abraão não 
recebeu a circuncisão para obter justificação, mas 


como um sinal ou selo de justiça que ele adqui- 
riu por meio da fé enquanto ainda era incircun- 
ciso. Desse modo, Abraão é o pai de todos os que 
creem sem serem circuncidados, bem como dos 
que são circuncidados, mas que também seguem 
o exemplo de sua fé (Rm 4.9-12; v. Gl 3.6-9). 
Veja também Batismo; Regras Referentes à Pureza 
e à Impureza; Incircuncisão. 


CIRENE, CIRENEUS Cidade, seu povo, na 
costa do norte da África, que era a capital de Ci- 
renaica. Ela foi fundada no século 7 a.C. pelos 
gregos que se envolveram principalmente com 
atividades agrícolas. Heródoto comenta em sua 
obra Histórias, do século 5 a.C., que “a terra de 
Cirene, a parte mais elevada da região da Líbia 
que é habitada por nômades, tem a extraordiná- 
ria peculiaridade de ter três estações de colheita 
distintas [...] dando ao afortunado povo de Cire- 
ne um outono contínuo de oito meses” (4.199). 
Ela foi conquistada por Alexandre, o Grande, em 
331 a.C. e mais tarde tornou-se parte do Impé- 
rio Romano. Durante o período do NT, a cidade 
teve uma grande população judaica que viera de 
Alexandria. Uma dessas pessoas, chamada Simão, 
estava visitando Jerusalém durante a Festa da Pás- 
coa no ano em que Jesus foi crucificado e foi for- 
çada a carregar a cruz dele (Mt 27.32). Cinquenta 
dias depois, Pedro pregou aos judeus de Cirene 
em Jerusalém no dia de Pentecoste (At 2.10). Es- 
têvão foi atacado por judeus associados à sinagoga 
que incluía pessoas de Cirene (6.9), algumas das 
quais mais tarde se converteram e se tornaram 
pregadores (11.20). Elas parecem ter viajado até 
Antioquia no extremo norte, que teve como im- 
portante mestre cristão Lúcio de Cirene (13.1). 


CIRÊNIO Tradução na ARC de Quirino, gover- 
nador da Síria, quando Cristo nasceu, em Lucas 
2.2. Veja Quirino. 


CIRO, O GRANDE Rei persa (559-530 a.C.) 
que fundou a dinastia aquemênida e o Império 
Persa. Ciro (II) era filho de Cambises I (600-599 
a.C.), que governou os territórios unificados de 
Parsumas-Ansã e Parsa. A mãe de Ciro era Man- 
dane, filha do rei medo Astiages (5852-550 a.C.). 
O ancestral da dinastia era Aquêmenes. Ciro su- 
cedeu seu pai e estabeleceu-se em Pasárgada, em 
aproximadamente 559 a.C. Ambicioso e ousado, 
ele alinhou seu reino com povos € tribos vizinhos 
em um sólido bloco de poder persa, levantando- 
se então contra Astiages, rei medo. Quando ficou 
evidente que Ciro venceria na luta para controlar 
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a Média, as tropas de Astiages se amotinaram e 
desertaram em favor de Ciro. Quando conquis- 
tou o Império Medo, no entanto, entrou em con- 
flito com a Babilônia, uma vez que os dois reinos 
reivindicavam o mesmo território. 

Ciro consolidou seu poder antes de lutar com a 
Babilônia. Primeiro, conquistou a Ásia Menor. O 
rico rei Creso, da Lídia, e os lídios, se submete- 
ram a ele. Ele então invadiu a região montanhosa 
ao norte, entre o mar Cáspio e a extremidade no- 
roeste da Índia. 

Já em 539 a.C., Ciro estava pronto para atacar a 
Babilônia. O governador babilônio de Elá deser- 
tou em favor de Ciro e juntou-se ao seu exérci- 
to. Com o mínimo de oposição, os exércitos de 
Ciro entraram na capital babilônica em 539 a.C. 
Nabonido foi levado prisioneiro, porém foi tra- 
tado com respeito e misericórdia. Dezesseis dias 
depois, o próprio Ciro entrou na cidade, sob os 
aplausos de muitos de seus habitantes. 

A profecia de Isaías falou de Ciro como o ungi- 
do do Senhor (Is 45.1). Israel o considerava cha- 
mado e capacitado por seu Deus para libertá-los. 
Sob Ciro, os judeus tiveram permissão para re- 
construir Jerusalém e seu templo (44.28). Docu- 
mentos preservados no AT declaram que em seu 
primeiro ano na Babilônia, Ciro emitiu um de- 
creto permitindo a reconstrução da casa de Deus 
em Jerusalém (2Cr 36.22,23; Ed 1.1-3; 6.2-5). 
Ele também devolveu vasos sagrados tomados do 
templo por Nabucodonosor. Descrições bíblicas 
do decreto não dizem nada sobre a reconstrução 
da cidade, mas isso estaria em harmonia com a 
política do rei. 

Durante escavações (1879-82) na Babilônia, o ar- 
queólogo Hormuzd Rassam descobriu um cilin- 
dro de barro com inscrições no qual Ciro relata a 
tomada da cidade e fala sobre o resultado de suas 
políticas. Isaías e Crônicas refletem o conteúdo 
da inscrição, que diz que os povos capturados ti- 
nham permissão para retornar para casa e cons- 
truir santuários aos seus deuses. 

Nada se sabe sobre a morte de Ciro. Narrativas 
que foram preservadas deixam claro que ele foi 
morto em batalha, mas as declarações são con- 
flitantes. Provavelmente o historiador grego He- 
ródoto esteja certo ao indicar que Ciro morreu 
em um terrível desastre que destruiu o exército 
persa enquanto lutava em Massagetae. A tumba 
de Ciro ainda pode ser vista em Pasárgada, no Irá. 
Veja também Cilindro de Ciro; Pérsia, Persas. 


CISCO “lermo utilizado para descrever uma pe- 
quena partícula alojada no olho de um “irmão” 
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(Mt 7.3-5; Lc 6.41,42). Traduções mais antigas 


adotam o termo “argueiro”. 


CISTERNA Lugar para armazenamento de água; 
uma bacia ou reservatório artificial. Cisternas de 
pedra emplastradas com cal passaram a ter uso 
comum na Palestina no século 13 a.C. 

Cisternas com vazamento ou abandonadas 
eram frequentemente usadas como câmaras de 
sepultamento, tortura ou prisão. Por exemplo, 
a masmorra na qual o profeta Jeremias foi co- 
locado era uma cisterna lamacenta abandonada 
(Jr 38.6). Ismael jogou os corpos de 70 homens 
assassinados dentro de uma cisterna enorme, 
originalmente construída pelo rei Asa para 
um suprimento de água em tempos de guerra 
(41.4-9). 

Cisternas eram de importância vital no árido 
Oriente Próximo. O rei Uzias, de Judá, é des- 
crito como um construtor de muitas cisternas, 
que eram cavadas em áreas carentes de fontes 
ou poços (2Cr 26.10). Ao provocar o rei Eze- 
quias e seu povo, um general assírio prometeu 
que, se eles se submetessem, todos beberiam a 
água das próprias cisternas (Is 36.16; cf. 2Rs 
18.31). Muito tempo antes, Moisés havia as- 
segurado aos israelitas que cisternas já cavadas 
seriam parte da bênção de Deus na Terra Pro- 


metida (Dt 6.11). 
USO FIGURATIVO DE CISTERNA 


A palavra “cisterna” é também usada de modo 
figurado na Bíblia. Por meio do profeta Jere- 
mias, Deus repreendeu Israel por rejeitá-lo, “a 
fonte de água viva”. Em lugar disso, os judeus 
haviam cavado “as suas próprias cisternas, cis- 
ternas rachadas que não retêm água” (2.13). 
Eclesiastes 12.6 (ARC) se refere a uma roda 
quebrada junto a uma cisterna como uma 
descrição figurada da velhice. 


CITAÇÕES DO ANTIGO TESTAMENTO 
NO NOVO TESTAMENTO Veja Bíblia, Ci- 
tações do Antigo Testamento no Novo Testa- 
mento. 


CLAUDA Nome antigo (e ortografia variante) de 
uma pequena ilha ao sul de Creta, em Atos 27.16. 
Veja Cauda. 


CLÁUDIA Cristá conhecida do apóstolo Paulo e 
de Timóteo (2 Tm 4.21). 


CLÁUDIO Imperador romano de 41 a 54 d.C, 
mencionado duas vezes no NT (At 11.28; 18.2). 
Veja Césares. 


CLÁUDIO LÍSIAS Comandante da guarnição 
romana em Jerusalém que escreveu uma carta ao 
governador romano Félix acerca do apóstolo Pau- 
lo (At 23.26). Seu título em grego (chiliarch) o 
identifica como um comandante de mil tropas. 
Embora Cláudio Lísias seja desconhecido fora do 
NT, alguma informação sobre ele é dada no livro 
de Atos. O sobrenome Lísias é grego. O nome ro- 
mano Cláudio foi evidentemente recebido quan- 
do ele adquiriu a cidadania romana (22.28). 
Alocado na Fortaleza Antônia, com vista para o 
setor norte da área do templo em Jerusalém, ele 
resgatou Paulo de uma multidão de judeus que 
estava a ponto de matá-lo ali. Também permi- 
tiu que Paulo falasse aos judeus de uma das duas 
escadarias que levavam do Pátio dos Gentios no 
templo até Antônia (21.40) e evitou que o após- 
tolo fosse espancado quando soube da cidadania 
romana dele (22.22-29). Cláudio Lísias enviou o 
pregador secretamente a Cesareia sob forte guar- 
da quando o sobrinho deste informou-o sobre 
um plano dos judeus para assassinar o apóstolo 
em Jerusalém (23.16-35). 

Como Lucas, o escritor de Atos, obteve uma 
cópia da carta oficial sobre Paulo, escrita por 
Cláudio a Félix, o governador, não se sabe, mas 
o documento fornece uma importante defesa do 
caráter e da conduta de Paulo diante das acusa- 
ções de seus oponentes. 


CLÁUDIO, EDITO DE Inscrição em placa de 
mármore em Nazaré, proibindo o roubo de se- 
pulturas, datada do reinado de Cláudio (41-54 
d.C.). Veja Inscrições. 


CLEANTES Líder, de 269 a 232 a. €., da escola 
de filosofia ateniense estoica. Seu poema “Hino a 
Zeus” foi adaptado em parte por Arato, outro poe- 
ta estoico, no texto “Phaenomena”. Séculos depois, 
o apóstolo Paulo citou a quinta linha de “Phaeno- 
mena” ao falar à multidão no Areópago em Atenas: 
“Somos descendência dele” (At 17.28). 


CLEMENTE Companheiro de Paulo em Filipos, 
que trabalhou lado a lado com ele na pregação do 
evangelho ali (Fp 4.3). Paulo o inclui no grupo 
daqueles cujo nome está escrito no Livro da Vida. 
Embora alguns Pais da Igreja identifiquem-no 
com o terceiro bispo de Roma, não há nenhuma 
evidência que confirme essa afirmação. 


CLEMENTE DE ROMA Presbítero e bispo em 
Roma, que escreveu uma carta à igreja em Corin- 
to (96 d.C.), provavelmente o mais antigo escri- 
to cristão fora do NT. Dionísio de Corinto (170 
d.C.) foi o primeiro a nomear Clemente o autor 
dessa carta. Orígenes, um teólogo alexandrino, e 
Eusébio, o primeiro historiador da Igreja, identi- 
ficaram o autor como o Clemente mencionado 
em O pastor de Hermas, um escrito cristão de 
meados do segundo século. Veja também Epístola 
de Clemente. 


CLEMENTE, EPÍSTOLA DE Carta escrita 
por Clemente de Roma à igreja em Corinto, 
em torno do ano 96. Ela é provavelmente a 
mais antiga carta cristá existente fora do NT. 
Em aproximadamente 170, Dionísio de Corin- 
to registrou a primeira afirmação hoje conhe- 
cida de que Clemente foi o autor dessa carta. 
Orígenes e Eusébio também o identificaram 
como o autor. 


CLEOPAS Seguidor de Jesus que conversou com 
ele no caminho de Emaús (Lc 24.18). Alguns o 
identificam com o Clopas de João 19.25, mas isso 
é improvável. Veja Clopas. 


CLEÓPATRA Nome de uma rainha do Egito e 

de sua filha, mencionadas na literatura apócrifa 

e nos escritos do historiador judeu Flávio Josefo. 

1. Provavelmente a esposa de Ptolomeu VI Filo- 
metor (que governou entre 181 e 146 a.C.). 
Dositeu, que disse ser sacerdote levita e fi- 
lho de Ptolomeu, trouxe a Carta de Purim ao 
Egito, no quarto ano do reinado de Ptolomeu 
(Et 11.1). Essa carta provavelmente se refira 
não apenas à de Mardoqueu (9.20-22), mas à 
tradução grega do livro de Ester feita por Li- 
símaco. 

2. Provavelmente a filha da citada acima. Cleópa- 
tra casou-se com Alexandre Epifânio (Em 145 
a.C.) após ele ter conquistado a Síria, a qual ele 
governou de 150 a 145 a.C. (1Ma 10.57,58). 
Mais tarde, como sinal de sua ira contra Ale- 
xandre, o pai de Cleópatra, Ptolomeu VI Fi- 
lometor, tomou-a de Alexandre e deu-a a De- 
métrio Nicator quando este invadiu a Síria 
(11.8-12). Alexandre foi morto lutando con- 
tra as forças aliadas de Demétrio e Ptolomeu, 
enquanto Demétrio estava no cativeiro na Pár- 
tia, de modo que Cleópatra casou-se com o ir- 
mão de Demétrio, Antíoco VII (Sidetes) que, 
na ausência do irmão, havia assumido o trono 


da Síria em 137 a.C. 
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CLOE Mulher cujos membros da família (possi- 
velmente escravos) informaram Paulo, que estava 
em Éfeso, das discussões na igreja em Corinto 
(1Co 1.11). Não se sabe se Cloe vivia em Corinto 
ou em Éfeso, ou mesmo se era crente. 


CLOPAS Marido de Maria, uma das mulheres 
presentes à crucificação de Jesus (Jo 19.25). Com 
base no grego, não é possível determinar se Maria, 
esposa de Clopas, era também a irmã da mãe de 
Jesus ou outra pessoa. Uma tradição identifica-o 
como irmão de José. Outra o liga ao Cleopas de 
Lucas 24.18, embora Clopas seja de origem he- 
braica e Cleopas, um nome grego. Uma terceira 
possibilidade é equipará-lo a Alfeu. Isso é possível 
apenas se Tiago, filho de Alfeu (Mt 10.3; Lc 6.15; 
At 1.13), for o mesmo Tiago, filho de Maria (Mt 
27.56; Mc 15.40), e Maria for a mesma pessoa 
mencionada em João 19.25. Essas sugestões são 
teorias; é possível que Clopas, Cleopas e Alfeu se- 
jam indivíduos distintos. 


CNIDO Cidade portuária situada a sudoeste da 
Ásia Menor, mencionada como um porto pelo 
qual o apóstolo Paulo passou a caminho da Itália 
(At 27.7). Durante o século 2 a.C., foi uma co- 
lônia judaica (1Ma 15.23). A ilha na qual Cnido 
foi construída está agora unida ao continente por 
um banco de areia. 


COBA Vilarejo mencionado no livro de Judite 
como tendo sido fortificado pelos judeus quando 
o comandante assírio Holofernes invadiu a Pales- 
tina (Jt 4.4). A localização precisa não pode ser 
identificada, mas ele pode ser el-Makhubbi, a 5 
quilômetros de Besá, ou possivelmente Hobá, de 
Gênesis 14.15. À narrativa indica que os judeus 
perseguiram o exército de Holofernes até Coba e 
para além de Damasco (Jt 15.4,5). 


COBIÇAR, COBIÇA O desejo de ter para si 
algo que pertence a outro, anseio ou desejo apai- 
xonado. Três palavras hebraicas são traduzidas 
como “cobiçar”” no AT. Em uma narrativa dos 
Dez Mandamentos (Dt 5.21) o texto diz: “Não 
cobiçarás a mulher do teu próximo”. A mesma 
palavra hebraica ocorre em Provérbios 21.26: “O 
dia inteiro ele deseja [cobiça, ACF] mais e mais”. 
Outra palavra implica ganho desonesto (Hc 2.9, 
ACF). Na lista dos Dez Mandamentos em Êxo- 
do, uma terceira palavra é usada para o desejo 
pela mulher do próximo (Ex 20.17). A mesma 
palavra é usada em relação à cobiça de Acã pelos 
espólios de Ai (Js 7.21; cf. Mg 2.2). Cobiçar é 
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desejar desordenadamente, colocar o objeto do 
desejo adiante do amor e da devoção a Deus. 
Essa ideia é comunicada no NT por uma palavra 
grega que significa literalmente “desejo desorde- 
nado de ter mais”. O apóstolo Paulo listou esse 
tipo de cobiça entre as atitudes mundanas das 
quais os cristãos devem se livrar: “Mortificai, 
pois, os vossos membros no que têm de terreno: 
a fornicação, impureza, paixão, desejos maus, e a 
cupidez, que é idolatria”. (Cl 3.5, BJ; cf. Ef 5.3; 
1Co 6.10). 

A cobiça é retratada como um pecado sério, que 
leva a vários outros pecados. O amor ao dinheiro 
é a raiz de todos os males (1 Tm 6.9,10; cf. Pv 
15.27). Ele foi o pecado de Ananias e Safira (At 
5.1-3; cf. ISm 15.9,19; Mt 26.14,15; 2Pe 2.15; 
Jd 11). Jesus advertiu: “Cuidado! Fiquem de so- 
breaviso contra todo tipo de ganância; a vida de 
um homem não consiste na quantidade dos seus 
bens” (Lc 12.15). Outra palavra grega traduzida 
por “cobiça” em alguns lugares é mais bem tradu- 
zida por “buscar com zelo”, num sentido positivo 
(1Co 14.39). 

Os tradutores do AT que produziram a Septua- 
ginta usaram ainda outra palavra grega para as 
três palavras hebraicas traduzidas por “cobiça” 
nas versões em português. No NT a forma verbal 
dessa palavra é usada tanto no sentido positivo 
quanto no negativo. Ela quer dizer “desejar ou 
ansiar por”: alimento (Lc 15.16), os mistérios di- 
vinos (Mt 13.17; 1Pe 1.12), algo bom (Fp 1.23; 
Hb 6.11) ou algo ruim (Mt 5.28; I'Ts 4.5; 1Jo 
2.17). A forma substantiva da mesma palavra 
geralmente reflete uma atitude de desobediência 
à lei de Deus, na qual o desejo deu lugar a um 
impulso maligno que resulta em pecado (Jo 8.44; 
Rm 1.24; 6.12; 7.7,8; 13.14; G1 5.16,26). 


Veja também Dez Mandamentos. 


COBRE Metal maleável, marrom-avermelhado, 
encontrado no solo (Dt 8.9) e transformado em 
ornamentos, ferramentas e moedas. Veja Minerais 
e Metais. 


COBRIR A CABEÇA Tema ligado ao decoro 
feminino discutido pelo apóstolo Paulo em 1Co- 
ríntios 11.2-16. Nos dias de Paulo, as mulheres 
judias sempre usavam véu em público, e as gregas 
geralmente saíam de véu — uma prática que mos- 
trava deferência à autoridade e dignificava quem 
o vestia, 

Na igreja em Corinto surgiu um desentendimen- 
to pelo fato de mulheres orarem publicamente 
com a cabeça descoberta. Uma vez que as mulhe- 


res tradicionalmente cobriam a cabeça por respei- 
to aos homens (ou “ao marido”), parecia vergo- 
nhoso que orassem ou profetizassem sem véu; isso 
era visto como se a cabeça delas estivesse rapada 
(v. 5), o que era um sinal de desonra. 

Paulo respondeu a essa confusão com um breve 
apêndice teológico sobre a Criação (v. 8). Uma 
referência enigmática a “anjos” (v. 10) precede 
sua declaração sobre a interdependência entre ho- 
mens e mulheres (vv. 11,12). Alguns interpretam 
a palavra traduzida por “véu” (v. 10, ARA) como 
um símbolo de nova autoridade, uma vez que na 
sinagoga as mulheres não tinham permissão de 
tomar parte nos cultos judaicos de adoração. Em 
contraste, uma cristá podia participar da adora- 
ção cristã, desde que usasse véu. 

Paulo falou da “natureza” ao ensinar homens 
e mulheres sobre o assunto. Alguns estudiosos 
pensam que ele quisesse dizer que, uma vez que 
o cabelo comprido de uma mulher era sua gló- 
ria (v. 15), ela deveria cobrir a cabeça. Alguns 
acham que a frase se referia ao corte do cabe- 
lo. Outros acreditam que Paulo estava dizendo 
que o véu não era necessário, uma vez que o ca- 
belo da mulher lhe serve como cobertura para 
a cabeça (v. 15). Paulo encorajou a liberdade, 
mas também insistiu na ordem nas igrejas. Ele 
sustentava que certos costumes deviam ser ob- 
servados para evitar que irmãos se ofendessem 
(v. 1Co 9.19-23). No entanto, desafiou outros 
costumes em prol da integridade do evangelho 
(v. GI 6.12). 

Na maioria das tradições da igreja, cobrir a cabeça 
é considerado necessário somente nas sociedades 
onde se considera apropriado a mulheres usarem 
véu. Alguns grupos, no entanto, acreditam que 
todas as mulheres ainda devam usar chapéus ou 
algo sobre a cabeça nos cultos. Em alguns grupos, 
as mulheres usam pequenas “coberturas” sobre o 
cabelo para que sempre estejam aptas a orar com 
a cabeça “coberta”. 

Veja também Coríntios, Primeira Carta aos. 


CÓDICE Forma mais antiga do livro, consistin- 
do em folhas de papiro ou velino dobradas, amar- 
radas e fechadas entre duas folhas ou tábuas de 
madeira. Veja Escrita. 


CÓDICE ALEXANDRINO Um dos três mais 
importantes “códices”, ou livros encadernados, 
contendo as mais antigas cópias de toda a Bíblia 
em grego (os outros dois são os códices Vaticano 
e o Sinaítico) Veja Bíblia, Manuscritos e Texto do 
(Novo Testamento). 


COENTRO Erva anual nativa da Palestina. Suas 
sementes aromáticas são mencionadas em duas 
descrições do maná (Êx 16.31; Nm 11.7). 

Veja também Alimento e Preparação do Alimento; 
Plantas. 


COISAS DEDICADAS Pessoas, animais ou ob- 
jetos que Deus proibiu os filhos de Israel de pos- 
suírem (Lv 27.28,29; Nm 18.14). Veja Maldição, 
Amaldiçoado. 


COLAR Veja Joias. 


COL-HOZÉ Governador do distrito de Mispá 
(Ne 3.15) e pai de Salum. O Col-Hozé, filho de 


Hazaías, em 11.5, pode ser outra pessoa. 


COLINA DE MARTE Nome alternativo para 
Areópago, o nome de uma pequena elevação si- 
tuada a noroeste da Acrópole, em Atenas. Igual- 


mente, é o lugar onde Paulo discursa aos atenien- 
ses (At 17.16-34). Veja Areópago. 


COLOSSENSES, CARTA AOS Uma das quatro 
“cartas da prisão” atribuídas ao apóstolo Paulo. 
Como ocorreu também em Efésios, Filipenses e 
Filemom, Paulo disse que estava na prisão quan- 
do escreveu Colossenses (Cl 4.3,10; cf. Ef 3.1; 
4.1; 6.20; Fp 1.12-14; Fm 9,10). Ele enviou três 
das cartas a igrejas na Ásia Menor e ligou-as a seu 
colega Tíquico (Cl 4.7-9; Ef 6.21,22). Isso parece 
indicar que ele as escreveu aproximadamente na 
mesma ocasião e que Tíquico as entregou. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e destinatários 
* Pano de fundo 

. Propósito e ensinamento 

e Conteúdo 


Autor Embora a tradição de que Paulo escreveu 
Colossenses tenha bases sólidas, muitos estudio- 
sos hoje debatem a sua autoria. As razões para as 
dúvidas encaixam-se em duas categorias: teologia 
e estilo. 

Em primeiro lugar, alguns estudiosos questionam 
a autoria de Paulo com bases teológicas. O desen- 
volvimento de certos temas teológicos principais 
em Colossenses difere do modo como são trata- 
dos em cartas cuja autoria de Paulo é indiscutível. 
Em Colossenses, a doutrina de Cristo é desenvol- 
vida com base em um hino sobre ele em 1.15- 
20. Nesse trecho da carta, Cristo é visto como o 
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“primogênito de toda a criação”; todas as coisas 
devem sua origem e existência contínua a ele. 
Nele habita toda a plenitude da divindade. Sua 
morte é interpretada não como uma vitória sobre 
o pecado, a lei e a morte, mas como um triunfo 
sobre as autoridades e poderes cósmicos. 

Para alguns estudiosos, isso sugere que a cristo- 
logia em Colossenses é muito mais “exaltada” 
que em outras cartas paulinas. No entanto, Paulo 
sempre enfatizou a excelência de Cristo. Ele de- 
clarou que Cristo é o criador de todas as coisas 
(1Co 8.6) e destacou seu senhorio sobre toda a 
ordem cósmica ao citar outro hino (Fp 2.6-11). 
Além disso, o tipo de declarações feitas sobre 
Cristo em Colossenses foi determinado pela si- 
tuação que surgira naquela cidade. A heresia que 
se instalara na congregação o exigia. 

Colossenses também parece ensinar doutrinas 
sobre “as últimas coisas” e o batismo que são de 
certo modo diferentes das doutrinas nas cartas 
indiscutivelmente paulinas. Em Coríntios, Pau- 
lo baseou seu ensino sobre as últimas coisas na 
doutrina judaica das “duas eras”. O judaísmo en- 
sinava que “nesta era” o mundo está sob a tirania 
dos poderes malignos, mas que na “era vindoura” 
Deus o libertará. Em contraste, o ensino de Paulo 
foi exclusivo ao sustentar que a era vindoura já 
chegou com o advento de Cristo, embora não em 
sua plenitude. Paulo via o tempo entre o primeiro 
e o segundo adventos de Cristo como um período 
de conflito. “É necessário que ele reine até que to- 
dos os seus inimigos sejam postos debaixo de seus 
pés” (1ICo 15.25). Cristo, por meio de sua mis- 
são, liberta a era presente dos poderes malignos, 
porém o conflito não terminará até sua segunda 
vinda. Portanto, os cristãos vivem na esperança 
da futura aparição dele. Esse elemento futuro de 
esperança não está enfatizado em Colossenses (v. 
no entanto, 3.1-4); antes, a ênfase está em uma 
esperança já presente no céu (1.5). 

A doutrina do batismo em Colossenses foi in- 
fluenciada pela ênfase no aspecto consumado da 
esperança. Em sua Carta aos Romanos, Paulo en- 
sinou que os cristãos batizados vivem pela fé no 
Senhor ressurreto e estão cheios de esperança em 
sua ressurreição futura (Rm 6.1-11). Em Colos- 
senses, ele declarou que os crentes batizados não 
somente morreram com Cristo, como também já 
ressuscitaram com ele (Cl 2.12,13; 3.1). A espe- 
rança futura não é a da ressurreição, e sim a da 
manifestação da vida que já está oculta com Cris- 
to em Deus (vv. 2,3). Além disso, em Romanos, 
Paulo declarou que, no batismo, cristãos morre- 
ram para o pecado, de modo que não mais preci- 
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sam servi-lo. Colossenses, por outro lado, declara 
que, em Cristo, os cristãos morreram para o que 
pode literalmente ser traduzido por “os rudimen- 
tos do universo” (2.20). Muitos interpretam essa 
expressão como o ensinamento religioso básico 
do mundo. Em Colossenses, no entanto, há uma 
base consistente para se afirmar que a expressão 
significa “os espíritos elementares do universo”. 
Em ambos os casos, a ênfase, para não dizer o 
significado, difere de Romanos. 

Essas questões teológicas têm levado muitos a crer 
que Paulo não poderia ter escrito a Carta aos Co- 
lossenses. Antes, eles veem a carta como obra de 
um discípulo de Paulo, que escreveu em um tem- 
po posterior. É preciso notar, no entanto, que as 
diferenças são de perspectiva ou de ênfase, e que 
não resultam em contradição. 


Papiro Manuscrito de Colossenses — Colossenses 1.5-13, 
Manuscrito Chester Beatty |, fim do século 2 — P46 


A segunda razão para o questionamento à autoria 
de Colossenses por Paulo é literária, relacionan- 
do-se a vocabulário e estilo. Essa carta breve usa 
34 palavras que não ocorrem em nenhum outro 
lugar no NT. Além disso, termos paulinos co- 
muns estão ausentes das passagens onde seria ló- 
gico esperar que estivessem. E o estilo da carta, 
embora semelhante a Efésios, é, de modo notório, 
diferente de outras cartas comprovadamente pau- 
linas. Nessas cartas, os pensamentos são normal- 
mente desenvolvidos em um estilo argumentativo 


semelhante ao das discussões dos escribas judai- 
cos. Colossenses é marcada pelas características de 
estilo encontradas em hinos, liturgias e catecis- 
mos judaicos e cristãos antigos. No entanto, algu- 
mas diferenças óbvias na perspectiva teológica e 
no estilo literário não forçam a uma conclusão de 
que outra pessoa que não Paulo a tivesse escrito. 


Data, origem e destinatário A data de Colossen- 
ses depende de onde Paulo estava preso quando a 
escreveu. Tradicionalmente, estudiosos sustentam 
que todas as quatro “cartas da prisão” foram es- 
critas em Roma. Nesse caso, Paulo as teria escrito 
entre 60 e 62. 

O livro de Atos indica três lugares onde Paulo 
esteve preso: Filipos, Cesareia e Roma. Paulo, es- 
crevendo 2Coríntios antes de suas duas últimas 
prisões, sugeriu que já havia estado na prisão mui- 
tas vezes (11.23). Éfeso é provavelmente o lugar 
de uma dessas prisões (cf. At 19-20; 1Co 15.32; 
2Co 1.8-10). Consequentemente, um número 
crescente de estudiosos cita essa cidade como o 
provável lugar de onde Paulo escreveu as cartas 
da prisão. Se isso estiver correto, Paulo escreveu 
Colossenses em algum momento entre 52 e 55. 
No entanto, o consenso geral é o de que todas as 
cartas da prisão foram escritas em Roma, levando 
assim a data de Colossenses a 60-62. 


Pano de fundo Identificar o ensinamento que 
punha em perigo a igreja em Colossos é uma ta- 
refa difícil. O problema não é a insuficiência de 
dados, e sim o oposto. Pesquisas históricas têm 
descoberto muitas informações sobre crenças e 
práticas religiosas que proliferavam no mundo 
romano do século 1. A Ásia Menor era uma re- 
gião particularmente fértil para religiões. Muitas 
pessoas pertenciam a mais de uma seita religiosa, 
e era comum selecionar ideias e práticas de várias 
delas. Os cristãos não estavam livres dessas ten- 
dências. 

A heresia colossense Paulo não deu nenhuma de- 
finição formal sobre a heresia cristá em Colossos. 
Antes, lidou com várias questões sem identifi- 
cá-las precisamente. Quando se tem somente as 
respostas, é possível recriar as perguntas com base 
nelas. O leitor de Colossenses deve tentar definir 
os dogmas dos falsos ensinamentos com base na 
resposta de Paulo a eles. 

Alguns estudiosos têm concluído que a heresia 
surgiu do dualismo carne-espírito que se tornou 
característico do gnosticismo grego e oriental 
tardio. Os gnósticos posteriores ensinavam que 
a ordem material das coisas é má, de modo que 


somente aquilo que está livre da matéria é bom. 
Outros estudiosos, notando posições de Paulo 
contra certas leis alimentares, festividades, sába- 
dos e a circuncisão externa, concluíram que o en- 
sino falso surgiu de crenças judaicas. Uma vez que 
a tendência a fundir uma variedade de ideias era 
tão preponderante, ambas as teorias são provavel- 
mente verdadeiras. 

Paulo considerava o ensino herético uma “filo- 
sofia” baseada na tradição humana (Cl 2.8). Sua 
oração pelos colossenses (1.9-11) e outras obser- 
vações (vv. 26-28; 2.2,3) sugerem que ele encon- 
trara ali a noção de que, para certas pessoas, “filo- 
sofia” levava a uma compreensão especial, talvez 
mágica. Essa filosofia era baseada nos “princípios 
elementares deste mundo”. Essa expressão está 
aberta a duas linhas principais de interpretação. 
Na primeira, o significado básico de “princípios 
elementares” é “objetos que estão em uma fila ou 
série”, tais como as letras do alfabeto. Ele pode 
facilmente ser ampliado para significar princípios 
rudimentares ou ensino básico. Esse é o significa- 
do em Hebreus 5.12, onde o termo se refere aos 
“princípios elementares” da Palavra de Deus. A 
segunda interpretação é que os gregos aplicaram 
a expressão às quatro substâncias físicas que, se- 
gundo eles, compunham o mundo: terra, água, 
fogo e ar. 

Um texto grego do século 1 a.C., referindo-se 
aos seguidores do filósofo Pitágoras, usa várias 
das mesmas palavras que Paulo aplicou à here- 
sia colossense. Um mensageiro dos deuses mais 
elevados carrega a alma por todos os elementos 
do mundo, do mais profundo da terra e da água, 
ao mais elevado. Se a alma é pura, permanece no 
elemento mais elevado. Se não, retorna aos infe- 
riores. À pureza exigida é alcançada por meio da 
autonegação e de certas observâncias cúlticas. O 
ar superior contém o Sol, a Lua e as estrelas, con- 
siderados como deuses que controlam o destino 
humano. Além disso, a atmosfera em torno da 
Terra está cheia de poderes espirituais que devem 
ser reverenciados. Desse modo, os elementos do 
mundo se tornam associados aos deuses e poderes 
espirituais que mantêm todas as pessoas cativas 
e determinam seu destino. Com a ajuda do co- 
nhecimento mágico e das cerimônias cúlticas, os 
seres humanos poderiam não somente escapar do 
destino imposto pelos poderes espirituais, como 
também manipulá-los para o próprio benefício. 
Para resumir, a expressão “princípios elementares 
deste mundo” pode referir-se ao ensino religioso 
básico ou aos poderes espirituais do universo. As 
declarações em Colossenses tornam o segundo 
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significado provável. Por meio da sua cruz, Cristo 
triunfou sobre os poderes e as autoridades e os 
expós publicamente (2.15). Eles não governam 
a ordem mundial; Cristo governa (1.16-20). A 
“plenitude” divina habita em Cristo, não em uma 
deidade remota (v. 19; 2.9). Os poderes espiri- 
tuais estão sob a autoridade de Cristo (v. 10) e 
devem sua existência a ele (1.16). A “adoração de 
anjos” (uma prática que provavelmente incluía 
homenagem prestada a poderes celestiais) é tão 
errada que pode ter consequências desastrosas 
(2.18). 

Principais características da heresia Um dogma 
principal da filosofia colossense parece ter sido a 
afirmação de que Deus era distante e inacessível. 
Dois fatores apontam nessa direção. Primeiro: a 
fascinação por anjos e poderes espirituais aqui 
discutidos parece indicar que o Deus distante 
estava acessível somente por meio de uma longa 
cadeia de intermediários. Cristo parece ter sido 
considerado um deles, talvez entronizado sobre 
eles. Segundo: a filosofia evidentemente sustenta- 
va um dualismo que separava o Deus elevado da 
criação. Para aproximar-se dele, os que o busca- 
vam primeiro tinham de ser libertos da influência 
maligna da ordem material. 

Como seres humanos poderiam deter ou mani- 
pular os poderes estelares angelicais que os impe- 
diam de alcançar o Deus elevado? Como pode- 
riam ser libertos do poder escravizador da maté- 
ria? À filosofia evidentemente oferecia sabedoria 
e percepção mágicas como resposta. Por meio da 
adoração de anjos e da observância a dias espe- 
ciais e práticas cúlticas (2.16-18), os fiéis podiam 
apaziguar ou agradar os intermediários, chegando 
assim à “plenitude” divina. Por meio da auto-hu- 
milhação, da autonegação e das visões (vv. 18,21- 
23), eles podiam escapar da influência da ordem 
material. À prática da autonegação por meio da 
abstinência de alimento e possivelmente de rela- 
ções sexuais (“não toque” em v. 21) parece ter sido 
limitada a ocasiões especiais, para obter a “visão” 
de Deus. De qualquer forma, a filosofia parece 
ter permitido a liberdade para o engajamento em 
práticas libertinas (3.5-11). 


Propósito e ensinamento Uma advertência em 
Colossenses 2.8 aponta para o propósito princi- 
pal da carta. Os leitores são alertados a não seguir 
quem “os escravize a filosofias vás e enganosas, 
que se fundamentam nas tradições humanas e 
nos princípios elementares deste mundo, e não 
em Cristo”. Um ensino falso estava se estabele- 
cendo na congregação e ameaçando sua saúde, de 
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modo que Paulo escreveu aos colossenses para se 
oporem a ele. 

O apóstolo tratou da heresia ao contrastar os 
ensinamentos dela com o ensino correto que os 
leitores haviam recebido nas tradições anterior- 
mente entregues, provavelmente por Epafras 
(1.7; 4.12,13). Deus, por meio de Cristo, os qua- 
lificara para serem seu povo exclusivo, sua igreja 
(1.12-14). Os proponentes do falso ensinamento 
ameaçavam desqualificar os colossenses de sua 
posição privilegiada ao persuadi-los a não se ape- 
garem com firmeza a Cristo, o Cabeça da igreja 
(2.18,19). Disso conclui-se que as tradições que 
Paulo citou ensinam principalmente sobre Cris- 
to ou sobre a igreja. Às primeiras estão mais re- 
lacionadas ao hino impressionante sobre Cristo 
(1.15-20; mencionado novamente em 2.9,10) e 
as segundas, ao batismo. 


Cristo Em 1.15-20, Cristo é celebrado como 
Criador preexistente de tudo e como o Redentor 
divino de todos. “Tudo/todos” tem dimensões 
cósmicas. Inclui a Terra e os céus, as coisas visi- 
veis e as invisíveis, a igreja e os poderes universais. 
Todas as coisas, incluindo os poderes celestiais, 
devem existência, sustento e destino a Cristo. Ele 
não deve ser considerado como um dos interme- 
diários celestiais. Ele é aquele supremo em quem 
habita toda a plenitude de Deus (1.19; 2.9) e em 
quem os seres humanos podem receber plenitude 
(v. 10). 

Paulo deu atenção especial à importância da mor- 
te de Cristo. No hino do capítulo 1, ele explicou 
a obra reconciliadora de Cristo por meio da frase: 
“Estabelecendo a paz pelo seu sangue derramado 
na cruz” (v. 20). Ele também contrastou as ex- 
periências passadas com as presentes dos leitores. 
Outrora eles estavam alienados de Deus, em ati- 
tude e comportamento. Agora estão reconciliados 
“pelo corpo físico de Cristo, mediante a morte” 
(vv. 21,22). Como consequência dessa reconcilia- 
ção, Deus transforma o caráter humano. 

A morte de Cristo não somente produz relacio- 
namentos restaurados entre indivíduos e Deus, 
como também os liberta das intenções hostis dos 
“poderes e autoridades”. Esses poderes parecem ser 
agentes demoníacos que trazem acusações contra 
os seres humanos — acusações baseadas em uma 
“escrita de dívida” fundamentada em ordenanças 
(leis). Paulo proclamou aos colossenses que Deus 
removera a base dessas acusações, pregando-a na 
cruz (2.14), e que na cruz havia feito deles um 
espetáculo público e triunfado sobre eles (v. 15). 
A morte de Cristo não foi uma tragédia, e sim um 


triunfo transformador de vida e libertador sobre o 
pecado e os poderes malignos. 


A Igreja A Igreja é o “corpo” de Cristo (1.18,24), 
do qual ele é a Cabeça e a fonte da vida (2.19). 
Ela é a comunidade que o Pai qualificou para par- 
ticipar da herança celestial com os santos; ele a 
libertou dos poderes da era má e fez com que par- 
ticipasse no poder da era vindoura, “o Reino do 
seu Filho amado” (1.13). A Igreja, portanto, não 
deveria viver no temor de “poderes” e “autorida- 
des”; antes, participar no triunfo de Cristo sobre 
essas forças hostis. 


Conteúdo Ao escrever aos colossenses, Paulo se- 
guiu uma forma-padrão de carta: saudação, ação 
de graças, oração, corpo principal e observações 
conclusivas. Na saudação (vv. 1,2) há cumpri- 
mentos à igreja, do apóstolo e de Timóteo. A se- 
guir, vem uma declaração de ação de graças pela 
boa condição da comunidade (vv. 3-8) e uma 
oração para que os colossenses sejam cheios do 
conhecimento da vontade de Deus que resultará 
em uma conduta digna (vv. 9-11). 

À primeira parte do corpo da carta convoca os 
destinatários a louvarem e, então, cita e aplica o 
grande hino sobre Cristo (vv. 12,23). Especifica- 
mente, essa parte começa com uma ação de gra- 
ças confessional ao Pai por tê-los chamado para 
serem seu povo único e exclusivo (vv. 12-14). A 
seguir, um hino celebrando Cristo como Criador 
soberano e Redentor de tudo o que existe (vv. 15- 
20). Os colossenses participam dos resultados do 
ministério reconciliador de Cristo (vv. 21-23). 

À segunda parte descreve o ministério apostólico 
de Paulo (1.24-2.5). Sua tarefa era fazer conheci- 
do aos gentios em geral o mistério de Deus acerca 
de Cristo (1.24-29) e a duas igrejas, Colossos e 
Laodiceia, em particular (2.1-5). 

À terceira parte do corpo da carta introduz a 
preocupação principal de Paulo em relação à 
congregação colossense: os cristãos ali deviam se- 
guir a tradição recebida sobre Cristo (ou seja, os 
ensinamentos acerca de Cristo que eles haviam 
inicialmente aceitado), e não serem vítimas do en- 
sino falso que estava sendo disseminado (vv. 6-23). 
Eles deviam andar na luz da tradição recebida (vv. 
6,7), e foram advertidos contra a falsa filosofia (v. 
8). O hino de 1.15-20 é novamente mencionado 
para enfatizar o senhorio divino de Cristo (2.9,10) 
e proclamar sua vitória sobre poderes e autorida- 
des (vv. 11-15). Por causa de Cristo os colossenses 
foram exortados a não se submeterem às regras e 
doutrinas do ensino falso (vv. 16-23). 


À quarta parte convoca a igreja a uma vida com- 
patível com a fé cristã (3.1-4.6). Os que foram 
ressuscitados com Cristo devem buscar as coisas 
do alto (3.1-4). Isso significa que devem despir-se 
das características e atitudes relacionadas em uma 
lista de vícios (vv. 5-11) e se revestir de caracterís- 
ticas e atitudes da lista de virtudes (vv. 12-14). Na 
adoração, eles devem se conduzir de maneira uni- 
ficada e ordeira (3.15-4.1). O chamado “código 
de família” referente a casamento, filhos e escra- 
vos (3.18-4.1) aparece no contexto que trata da 
adoração (3.15-17; 4.2-6). As advertências mais 
contundentes no código são endereçadas a espo- 
sas e escravos, grupos que particularmente reivin- 
dicavam a igualdade prometida no evangelho (Gl 
3.28; Cl3.11). Assim, Paulo provavelmente usou 
o código para exigir ordem no culto público de 
adoração. 

Paulo concluiu a carta declarando que Tíquico e o 
recém-convertido escravo Onésimo informariam 
a igreja sobre sua situação (4.7-9), e, então, acres- 
centa uma série de saudações (vv. 10-18). 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro dos; Após- 
tolo, Apostolado; Colossos; Paulo, o Apóstolo. 


COLOSSOS Antiga cidade na Ásia Menor, lo- 
calizada na parte sudoeste da atual Turquia, e 
lembrada principalmente pela carta do apóstolo 
Paulo à igreja ali (CI 1.2). Colossos estava pró- 
xima ao rio Lico, um afluente do Meander. A ci- 
dade floresceu durante o século 6 a.C. De acordo 
com Heródoto, antigo historiador grego, quando 
Xerxes, rei persa, chegou a Colossos, ela era uma 
cidade de grande porte. Outro historiador grego, 
Xenofonte, relatou que Ciro, o Grande, fundador 
do Império Persa, passara por ela ainda antes a 
caminho para a Grécia. 

Colossos situava-se na região conhecida como Frí- 
gia e era um centro comercial na encruzilhada da 
principal estrada de Éfeso rumo ao oriente. Nos 
tempos romanos, o novo traçado da estrada que 
ia até Pérgamo ao norte ocasionou o crescimen- 
to de Laodiceia, uma cidade a 15 quilômetros de 
distância, e o declínio gradual de Colossos. Am- 
bas as cidades partilhavam do comércio da lá. O 
nome Colossos derivava-se do latim collossinus, 
que quer dizer “lá púrpura”. 

Na época do apóstolo Paulo, Colossos era uma 
pequena cidade com uma população mista de 
frígios, gregos e judeus. Durante sua longa per- 
manência em Éfeso, Paulo deve ter ensinado a ju- 
deus e gregos que viviam em Colossos (At 19.10). 
Epafras, um colossense, visitou Paulo em Roma 
e o informou a respeito das condições da igreja 
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em Colossos (Cl 1.7; 4.12), e mais tarde esteve 
com ele na prisão (Fm 1.23). Outros da igreja 
de Colossos, incluíam Filemom, Áfia, Arquipo e 
Onésimo, um escravo que se tornou cristão (Em 
1.16). Posteriormente a história é silenciada sobre 
a igreja em Colossos. A cidade estava enfraqueci- 
da sobre o domínio islâmico e consequentemente 
foi destruída no século 12. 


COLUNA DE FOGO E DE NUVEM Um dos 
mais frequentes modos de aparição de Deus aos 
humanos no AT, ou seja, a manifestação visual 
da presença de Deus, tão comum nos relatos do 
êxodo, da aliança no Sinai, das peregrinações no 
deserto e na dedicação do templo. A Bíblia re- 
fere-se a este fenômeno de maneiras variadas: a 
coluna de fogo e de nuvem (Êx 14.24); coluna de 
nuvem (Êx 33.9,10; Nm 14.14); coluna de fogo 
(Êx 13.21; Nm 14.14); nuvem (Êx 40.34,35; Dt 
1.33); fogo (Dr 1.33; 4.12). Embora a própria 
Bíblia não utilize esta designação, a nuvem e as 
teofanias associadas (aparições de Deus) são, com 
frequência, designadas como shekiná, termo que 
passou da literatura rabínica para a cristá. 

A teofania por meio da nuvem está associada a 
uma série de funções, porém comum a todas elas 
é a expressão visível da presença de Deus. À nu- 
vem cobria a Tenda do Encontro e lá permanecia, 
dia e noite, como um testemunho da presença di- 
vina (Ex 40.34-38). Deus apareceu na nuvem no 
Dia da Expiação (Lv 16.2). A aceitação do templo 
por parte de Deus como sua morada é demons- 
trada quando a nuvem desce e enche o templo, 
por ocasião de sua dedicação (1Rs 8.10,11; 2Cr 
5.13,14). 

A nuvem era também uma proteção a Israel. 
Quando de sua primeira aparição nos eventos 
do êxodo, a nuvem posicionou-se entre os exér- 
citos do Egito e o povo de Israel, envolvendo os 
egípcios nas trevas, enquanto, ao mesmo tempo, 
o caminho dos israelitas era iluminado com seu 
fogo (Êx 14.19-20). O salmista relembrou como 
Deus “estendeu uma nuvem para lhes dar sombra, 
e fogo para iluminar a noite” (Sl 105.39, NV). 
Igualmente, a coluna servia como guia de Israel 
durante o êxodo e a peregrinação no deserto. 
“Durante o dia o Senhor ia adiante deles, numa 
coluna de nuvem, para guiá-los no caminho, e de 
noite, numa coluna de fogo, para iluminá-los, e 
assim podiam caminhar de dia e de noite. A colu- 
na de nuvem não se afastava do povo de dia, nem 
a coluna de fogo, de noite” (Êx 13.21,22, NVT). 
Sempre que a nuvem elevava-se sobre a tenda, 
os israelitas iniciavam a jornada, e sempre que 
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ela descia sobre a tenda, o povo acampava (Nm 
9.17). Apesar dos pecados cometidos pelo povo, o 
SENHOR Deus seguia adiante dos israelitas em sua 
jornada, no fogo, durante a noite, e na nuvem, 
durante o dia (Dt 1.33). As gerações posteriores 
recontaram como Deus foi seu guia de dia e de 
noite (Ne 9.12, 19; S1 78.14). 

A nuvem também exercia uma função oracular (Sl 
99.7). Não apenas Deus falou ao povo no Sinai 
(Êx 19.9, 16; 34.1-25; Dt 4.11,12; 5.22), mas, 
quando Israel rebelou-se (Ex 16.10; Nm 14.10; 
16.42,43), quando Arão e Miriá discutiram com 
Moisés (Nm 12.1-15) e quando os setenta an- 
ciãos foram indicados. Apenas Moisés desfrutou 
do livre acesso à presença de Deus. Quando Moi- 
sés dirigia-se ao tabernáculo e lá entrava, “a nu- 
vem de coluna descia e ficava à entrada da tenda, 
enquanto o Senhor falava com Moisés” (Ex 33.9, 
NVD. Antes da morte de Moisés, o Senhor apare- 
ceu na Tenda, numa coluna de nuvem, e lhe falou 
sobre a futura apostasia da nação (Dt 31.14-29). 
Outras teofanias possuindo a forma de nuvem, 
fogo e luz ou alguma combinação, estão provavel- 
mente associados com a coluna de fogo e nuvem. 
Ezequiel viu uma imensa nuvem, com relâmpa- 
gos e faíscas, cercada de uma luz intensa (Ez 1.4); 
quando olhou no interior da nuvem, o profeta 
viu um fogo, criaturas a serviço de Deus, o tro- 
no de Deus e a impressionante presença daquele 
que se assentou no trono e falou (vv. 5-28). Eze- 
quiel também teve uma visão da glória de Deus 
deixando o templo e, mais tarde, uma visão de 
seu retorno (cap. 10, 43). Na visão de Daniel do 
Ancião de Dias, ele vê alguém “semelhante a um 
filho de homem vindo com as nuvens dos céus”, 
para receber autoridade, glória e poder (Dn 7.13, 
NVD. A expressão “filho de homem” torna-se a 
autodesignação favorita de Jesus nos evangelhos. 
Na Transfiguração, quando Jesus revela a sua gló- 
ria, as nuvens o envolvem (Mt 17.5; Mc 9.7; Lc 
9.34). Em sua ascensão, Cristo é recebido nas nu- 
vens, e anjos relembram os apóstolos da promessa 
de Jesus de que retornaria da mesma forma (At 
1.9-11; Mt 24.30; Mc 13.26; Lc 21.27; Ap 1.7). 
Veja também Glória; Shekiná; Teofania. 


COLUNA DE NUVEM Fenômeno sobrenatural 
da presença de Deus que guiou os israelitas pelo 
deserto. Veja Coluna de Fogo e de Nuvem; Sheki- 


ná; Peregrinações no Deserto. 


COMINHO Erva da família da cenoura, cul- 


tivada por suas sementes aromáticas, que eram 
usadas para temperar alimentos (Is 28.25-27; Mt 


23.23). Veja Alimento e Preparação do Alimento; 
Plantas. 


COMPAIXÃO Qualidade de ser gracioso, de 
ter pena ou misericórdia ou de quem demons- 
tra bondade ou favor. Na Bíblia, Deus é descrito 
como sendo um pai compassivo para os que o 
reverenciam (Sl 103.13). Jesus Cristo exemplifi- 
cou a compaixão divina em sua pregação e em 
suas curas (Mt 9.36; 14.14), em sua preocupação 
pela perdição da humanidade (Lc 19.41) e por 
fim em seu sacrifício na cruz (Rm 5.8). À igreja 
deve demonstrar compaixão como uma faceta do 
amor ordenado por Jesus (Mt 5.4-7; Jo 13.34; Tg 
2.8-18; 1Jo 3.18). No uso bíblico, a compaixão é 
sempre tanto um sentimento quanto a ação apro- 
priada que se baseia nele. 

No AT, a compaixão descreve um aspecto do re- 
lacionamento pactual de Deus com o seu povo. 
Uma das palavras hebraicas traduzidas por “com- 
paixão” é derivada de uma raiz que significa “úte- 
ro”, comparando desse modo o amor de Deus 
com o amor maternal. A compaixão divina, no 
entanto, ia além de simplesmente sentir emoção; 
ela era sempre demonstrada por atos definidos 
que testemunhavam sua aliança com Israel. A 
despeito das rebeliões de Israel, Deus sempre teve 
compaixão de seu povo (2Rs 13.23; 2Cr 36.15; 
Sl 78.38), e também de toda a criação (145.9). 
Quando era castigada, a nação de Israel frequen- 
temente temia que o favor de Deus sobre ela fosse 
retirado para sempre (S1 77.9; Is 27.11; 63.15; Jr 
13.14; 21.7; Os 13.14). No entanto, a compaixão 
de Deus renascia, e ele restaurava seu povo (Dt 
30.3; SI 135.14; Is 14.1; 49.13; 54.7,8; Jr 12.15; 
30.18; Mg 7.19). 

No NT, Jesus Cristo, o Filho de Deus, refletia 
exatamente a compaixão do Pai em seu relacio- 
namento com a humanidade caída. Jesus curava 
enfermidades e debilidades, expulsava espíritos 
malignos, capacitava outros e os enviava a fazer 
o mesmo. Ele alimentou pessoas famintas e, em 
resposta à dor de uma mãe, ressuscitou o único 
filho dela. Seguindo o exemplo de Jesus, cristãos 
devem mostrar compaixão no trato com os ou- 
tros. Jesus estabeleceu o exemplo nas parábolas do 
bom samaritano, que teve compaixão de um via- 
jante ferido (Lc 10.33), e do filho pródigo, cujo 
pai teve compaixão dele quando retornou para 
casa (15.20). 

O apóstolo Paulo listou várias qualidades que 
a igreja em Colossos “como povo escolhido de 
Deus” deveria incorporar; a primeira era a com- 
paixão (Cl 3.12). Ela deveria ser parte integral do 


conceito de comunidade cristá. A palavra grega 
significa literalmente “ser tocado nas entranhas”. 
O termo aponta para o cerne dos sentimentos 
interiores, assim como o termo “coração” aponta 
hoje. Os intensos sentimentos interiores devem 
sempre conduzir a atos compassivos exteriores de 
misericórdia e de bondade. 


COMUNICAÇÃO O ato de transmitir uma 
mensagem. Sinais de fogo, de luz e de fumaça fo- 
ram provavelmente os métodos mais antigos de 
comunicação a distância. Os babilônios foram 
os primeiros a empregar um sistema heliográfico 
(luz do Sol refletida) primitivo para emitir sinais a 
curta distância. Um uso clássico de faróis de fogo 
foi relatado por Ésquilo, dramaturgo grego, que 
descreveu as notícias da queda de Troia relacio- 
nando-as a Clitemnestra, de Micenas (c. 1084 
a.C.), por meio de uma dúzia ou mais de fogos 
no topo das montanhas. Do mesmo modo, as 
cartas de Láquis mencionam o uso de sinais de 
fogo para coordenar a defesa de Israel contra os 
babilônios em 587 a.C. Uma carta termina dizen- 
do: “Que meu senhor saiba que estamos aguar- 
dando os sinais de fogo de Láquis, de acordo com 
os sinais que meu senhor deu, porque não vemos 
Azeca” (v. Jr 6.1; 34.7). Mais tarde, sinais de fogo 
foram transmitidos de faróis, como o famoso de 
Alexandria, no Egito. 

Sons projetados foram usados como meio de co- 
municação por milhares de anos. Em torno de 
550 a.C., Ciro, da Pérsia, construiu uma malha 
de torres em que um soldado gritava uma men- 
sagem para outro em uma torre próxima. Reza a 
lenda que Alexandre, o Grande, tinha um mega- 
fone gigante que poderia projetar a voz a vátios 
quilômetros. O historiador Severo dizia que os 
romanos tinham tubos falantes de metal para au- 
xiliar na defesa ao longo do muro norte, na Ingla- 
terra. Os hebreus usavam o shofar, uma trombeta 
feita de chifre de carneiro, para anunciar a lua 
nova, o início do sábado e o perigo iminente (Js 
6.4; Jz 7.16; Os 8.1). Além disso, toques percus- 
sivos eram usados na comunicação. Mesmo hoje 
percussionistas ashantis, em Gana, podem emitir 
sons agudos e graves que correspondem aos valo- 
res tonais de sua língua. 

Escavações arqueológicas têm descoberto milha- 
res de cartas comerciais e familiares antigas, es- 
critas em tábuas de argila. Já em 2000 a.C., os 
assírios mantinham um serviço postal informal 
com a Anatólia oriental (Ásia Menor), usando 
as caravanas que frequentemente passavam por 
ambas as regiões. Mais tarde, estradas assírias usa- 
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das pelo exército foram também percorridas por 
mensageiros reais de um eficiente serviço gover- 
namental de correio. Uma rede de oficiais do cor- 
reio posicionada em centros populacionais-chave 
supervisionava os carteiros e a correspondência. 
Tábuas de argila listando o nome de lugares ao 
longo de determinada rota e a distância entre 
eles serviam como guias de viagem. Muitas cartas 
reais da Assíria e de outras partes do Oriente Mé- 
dio agora ajudam a reconstruir a história antiga. 
Depois que os persas chegaram ao poder, eles 
ampliaram o serviço postal assírio. A “estrada 
real” persa foi construída para os mensageiros do 
governo, mas era aberta a todos. Ela se estendia 
por mais de 2.500 quilômetros de Sardes, na Ásia 
Menor, até Susã, a capital persa localizada próxi- 
ma à ponta do golfo Pérsico (Et 3.13; 8.10). A 
realeza e os oficiais que viajavam por aquela es- 
trada encontravam casas de descanso e albergues 
a aproximadamente cada 25 quilômetros, fortes 
em pontos estratégicos e balsas para travessias de 
rio. Viajantes comuns, percorrendo em média 30 
quilômetros por dia, gastavam três meses para 
percorrer toda a estrada. O serviço persa de des- 
pachos, no entanto, transmitindo mensagens em 
veículos novos entre estações regulares, provavel- 
mente percorresse a mesma distância em duas ou 
três semanas. Ao descrever um mensageiro persa, 
Heródoto, historiador grego do século 5 a.C., re- 
latou que nem neve, nem chuva, nem calor, nem 
a escuridão da noite impediam o término mais 
rápido de suas rotas estabelecidas. 
Simultaneamente aos persas, a dinastia Chou, na 
China, construíra um sistema postal eficiente. Já 
no século 3 a.C., a dinastia Han, da China, e os 
ptolomeus, do Egito, operavam o sistema postal 
mais próximo do moderno que o mundo antigo 
conheceu. Um sistema de comunicação, necessá- 
rio para o governo do grande Império Romano, 
foi decisivo no reinado de César Augusto (27 
a.C€.-14 d.C.). A ideia para o sistema veio depois 
que os romanos anexaram o Egito em 30 a.C. O 
sistema romano não enfatizava a velocidade ou a 
regularidade, e, embora a correspondência se des- 
locasse rapidamente em distâncias curtas, pode- 
ria levar semanas em distâncias longas ou sobre a 
água. Normalmente o sistema de correio dos im- 
peradores não beneficiava a população comum; 
antes, era um fardo fiscal adicional, Famílias ricas 
tinham os próprios escravos para entregar a cor- 
respondência, negócios empregavam transpor- 
tadores de cartas e os pobres pediam a viajantes 
amigos que levassem suas mensagens. 

Uma carta escrita por líderes cristãos em Jerusa- 
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lém às igrejas da Ásia Menor foi entregue pelo 
apóstolo Paulo e por Barnabé (At 15.22-29). 
Mais tarde, Paulo solicitou a Timóteo (1'Ts 3.2), a 
Tíquico (CI 4.7,9) e a Epafrodito (Fp 2.25; 4.18) 
que fizessem a tarefa de mensageiro. 

Um meio de comunicação local era o album 
(“branco” em latim) romano, um quadro de avi- 
sos pintado de branco, exposto no centro de uma 
cidade, no qual as mensagens eram escritas em 
preto. 

Veja também Viagem. 


CONANIAS 

1. Levita encarregado de supervisionar dízimos, 
ofertas e as coisas dedicadas ao templo durante 
o reinado de Ezequias (2Cr 31.12,13). 

Um dos levitas-chefes durante o tempo do rei 
Josias (35.9); talvez identificável com Jeconias 
em 1 Esdras 1.9. 


2. 


CONCUBINATO, CONCUBINAS Prática de 
um homem coabitar com uma mulher (concubi- 
na) que é considerada apenas sua parceira sexual 
ou esposa secundária em sua casa, em posição in- 
ferior à de sua esposa principal. O concubinato 
era praticado em muitas culturas antigas, espe- 
cialmente na Mesopotâmia, onde o rei mantinha 
um harém e onde um cidadão poderia ter uma ou 
duas concubinas além de sua esposa. Ambos os 
tipos de concubinato são mencionados na Bíblia. 
Uma concubina era frequentemente uma escrava 
ou parte do espólio de guerra (Jz 5.30). 

Um homem poderia ter uma concubina simples- 
mente como uma forma econômica de casamen- 
to, uma vez que nenhum dote lhe era requerido. 
Uma concubina podia dar mais prestígio a um 
homem, pois assim ele teria duas esposas e, por- 
tanto, mais possibilidades de gerar filhos. Essa 
prole normalmente ficava sob os cuidados da es- 
posa oficial, estabelecendo assim a legitimidade 
desses filhos como membros da família. À concu- 
bina era também outra serva a ser acrescentada à 
mão de obra do homem. 

No período patriarcal, o concubinato era costu- 
meiro (Gn 22.24; 35.22; 36.12), especialmen- 
te quando a primeira esposa era estéril (16.1-3; 
25.5,6; 1Cr 1.32). Uma concubina poderia exer- 
cer certos direitos e assegurar reconhecimento e 
herança a seus filhos (note Gn 49.1-28, onde os 
filhos de Bila e Zilpa foram considerados com os 
filhos de Lia e Raquel; cf. 35.22-26). O costume 
não foi suprimido pela Lei Mosaica, a qual in- 
cluiu as concubinas em suas prescrições acerca de 
várias esposas (Dt 17.17; 21.15-17). 


O concubinato continuou durante o período dos 
juízes. Gideão tinha uma concubina (Jz 8.31), as- 
sim como um homem anônimo da tribo de Levi 
(cap. 19). Quando benjamitas abusaram dessa 
mulher, o resultado foi uma guerra civil sangrenta 
(caps. 20-21). Durante o período da monarquia 
de Israel, o luxo das concubinas poderia ser ban- 
cado somente por reis como Saul (2Sm 3.7), Davi 
(5.13; 15.16), Salomão (1Rs 11.3) e Roboão 
(2Cr 11.21). Haréns reais existiam em muitas ou- 
tras culturas daquele tempo, incluindo o Egito, a 
Pérsia (Et 2.14) e a Babilônia (Dn 5.2,3,23). 
Concubinas eram desse modo parte legítima de 
muitas culturas antigas, mesmo quando uma socie- 
dade reconhecia a superioridade de um casamento 
monogâmico. O concubinato era estimulado por 
um desejo de prestígio e de ter uma família grande, 
mas podia por vezes degenerar em desculpa para a 
licenciosidade sexual (cf. Ec 2.8). O concubinato 
era parte das culturas contemporâneas grega e ro- 
mana, mas não estava em conformidade com os 
ensinamentos de Jesus (Mt 19.1-9). 

Veja também Lei Civil e Justiça; Vida Familiar e 
Relações Familiares; Casamento, Costumes Ma- 
trimoniais. 


CONDUTO Túnel ou canal de água. No AT, a 
palavra hebraica pode significar regato produzido 
pela chuva (Jó 38.25, “canal”; Ez 31.4, “riacho”) 
ou uma simples valeta, tal como a que Elias cavou 
ao redor do altar em seu encontro com os profe- 
tas de Baal, um deus cananeu da fertilidade (1Rs 
18.31-38). 

Um aqueduto foi construído durante o reinado 
do rei Ezequias a fim de trazer água da fonte de 
Giom, localizada fora dos muros de Jerusalém, 
para dentro da cidade (2Rs 18.17; 20.20; Ne 
2.14; Ts 7.3; 22.9-11; 36.2). A boca da fonte foi 
selada, e sua água desviada para a cidade por meio 
do aqueduto, a fim de impedir que os inimigos de 
Israel usassem a fonte durante um cerco à cidade. 
Essa construção ampliou um túnel iniciado pelos 
habitantes antigos da cidade, os jebuseus. Davi 
e seus homens podem ter entrado em Jerusalém 
através desse primeiro túnel para derrotar os jebu- 
seus (2Sm 5.8). 

Veja também Arquitetura; Tanque de Siloé. 


CONFISSÃO Admissão, especialmente de culpa 
ou pecado; também uma declaração de crença 
religiosa. “Confessar” pode significar concordar 
com algo, prometer ou admitir algo. 

Dois tipos de confissão ocorrem na Bíblia. Pri- 
meiro, indivíduos confessam que pecaram e que 


estão, portanto, culpados diante de Deus, fre- 
quentemente confessando um pecado particular 
(Lv 5.5; 1Jo 1.9). Nessa confissão, se concorda ou 
reconhece que a lei de Deus foi transgredida (Sl 
119.126), que sua pena é justa e merecida (Rm 
6.23) e que, de um modo específico, o padrão 
divino de santidade não foi atendido (Lv 19.2; 
Mt 5.48). 

Nos tempos do AT, o sumo sacerdote confessa- 
va os pecados de toda a nação (Lv 16.21); Deus 
esperava que a nação de Israel confessasse quan- 
do se rebelasse contra sua lei (26.40; 2Cr 7.14). 
Judeus piedosos apressavam-se em confessar; Da- 
niel, Esdras e Neemias confessaram os pecados de 
sua nação, concordando com Deus que a punição 
dada ao povo (que os incluía) era justa, ainda que 
orassem suplicando a misericórdia e a libertação 
divinas (Dn 9.20: Ed 10.1; Ne 1.6). 

Segundo, indivíduos confessam que Deus é Deus 
e que governa o mundo (1Cr 29.10-13), que ele 
é fiel ao mostrar seu amor e bondade (Sl 118.2- 
4) e que tem ajudado seu povo (105.1-6). Essa 
confissão, expressa publicamente em adoração ou 
em canção (100.4), é mencionada no AT como 
“bendizer o Senhor”. 

Na Bíblia, os dois tipos de confissão frequente- 
mente são encontrados juntos, produzindo mui- 
tos salmos de ação de graças. Em geral, esses sal- 
mos contêm algumas ou todas as seguintes ideias: 
(1) eu pequei; (2) adoeci e quase morri; (3) orei 
a Deus, que me livrou, e (4) agora ofereço esse 
salmo de confissão, que eu lhe prometi (Sl 22; 30; 
32; 34; 40; 51; 116). A mesma palavra hebraica 
significa “louvor” e “confissão de pecado”; os dois 
significados eram parte de um mesmo conceito. 
O salmista começou admitindo seu pecado e a 
justiça de Deus, e terminou confessando o perdão 
divino e seu poder libertador, 

Ambos os significados também ocorrem no NT. 
Os cristãos confessam (ou seja, declaram como 
uma questão de convicção e de lealdade) que 
Jesus é o Cristo e que pertencem a ele: “Quem, 
pois, me confessar diante dos homens, eu tam- 
bém o confessarei diante do meu Pai que está 
nos céus” (Mt 10.32). Não confessar Cristo é 
o mesmo que negá-lo (v. 33; Lc 12.8; cf. 2Tm 
2.11-13; Ap 3.5). A vida cristã, portanto, começa 
com uma confissão de fé, uma declaração pública 
diante de testemunhas (Rm 10.9,10; 1Tm 6.12). 
Uma dimensão adicional da confissão cristã é 
fornecida em 1João 4.2: deve ser confessado que 
Jesus Cristo veio em carne”, ou seja, reconhecer 
a divindade de Jesus e sua preexistência como o 
Filho de Deus (que ele “veio”; v. também v. 15), 


CONFORMAR, CONFORMAÇÃO | 375 


bem como sua humanidade e encarnação (que é 
ele ter vindo “em carne”). A palavra grega tradu- 
zida por “confissão” significa literalmente “dizer a 
mesma coisa”. A “boa confissão” do cristão é mo- 
delada segundo o padrão da confissão de Cristo 
(1Tm 6.12,13). 

Em apenas algumas passagens o NT' discute a 
confissão do pecado. Os que eram batizados por 
João Batista admitiam publicamente seus pecados 
e se arrependiam (Mc 1.4,5). Todos os cristãos, 
na verdade, devem concordar com Deus que são 
pecadores (1Jo 1.8-10). Tiago apresentou uma 
imagem mais completa: quando um cristão esti- 
ver doente, os presbíteros devem visitá-lo e dar- 
lhe a oportunidade de confessar qualquer peca- 
do. Como nos salmos, o perdão e a cura (moral 
e física) estão ligados à confissão. Lembrando esse 
princípio, Tiago conclamou os cristãos a confes- 
sarem os pecados uns aos outros. 

Veja também Conversão; Perdão; Arrependimento. 


CONFORMAR, CONFORMAÇÃO Processo 
espiritual de moldar o crente à imagem de Jesus. 
Paulo fala disso em Romanos 8.28-30. 

“Sabemos que Deus age em todas as coisas para 
o bem daqueles que o amam, dos que foram cha- 
mados de acordo com o seu propósito. Pois aque- 
les que de antemão conheceu, também os pre- 
destinou para serem conformes à imagem de seu 
Filho, a fim de que ele seja o primogênito entre 
muitos irmãos, E aos que predestinou, também 
chamou; aos que chamou, também justificou; aos 
que justificou, também glorificou” (NVD. 

Uma vez que é desejo e plano de Deus ter muitos 
filhos e filhas, cada crente tem de ser conformado 
ao protótipo, Jesus. Note que as palavras “pre- 
destinou”, “chamou”, “justificou” e especialmen- 
te “elorificou”, em Romanos 8.29,30, estão no 
pretérito. Isso é porque Deus, de sua perspectiva 
eterna, enxerga esse processo como já tendo sido 
completado. Da perspectiva divina, os crentes 
já foram glorificados porque ele os vê como seu 
Filho. Ainda assim, na realidade do tempo, eles 
devem passar pelo processo de serem conformes 
à imagem do Filho de Deus. Deus faz com que 
todas as coisas cooperem para o bem daqueles que 
o amam e que são chamados segundo seu propó- 
sito. Seu objetivo é conformar cada filho e filha à 
imagem de seu Filho amado. 

Na continuidade da leitura do restante de Roma- 
nos 8, fica bem evidente que as “coisas” que Deus 
usa para conformar os cristãos envolvem vários 
tipos de sofrimento. A conformidade à imagem 
de Jesus Cristo necessita da conformidade à sua 
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morte (v. Fp 3.10). Conquanto a transformação 
envolva uma mudança interior de uma vida que 
é infundida à nossa constituição essencial, a con- 
formação confere pressão exterior que trabalha a 
imagem de Cristo em seus filhos. Se é para se- 
rem feitos como ele, devem ter ambas. Conhecer 
Jesus, até onde entendia Paulo, era conhecer o 
poder de sua ressurreição e a comunhão de seus 
sofrimentos. Ninguém gosta de sofrer; ninguém 
quer ser um Jó. Mas Jó foi iluminado quando dis- 
se: “Se me puser à prova, aparecerei como o ouro” 
(Jó 23.10). O sofrimento produz um elemento 
no crente que ele não possui por natureza. Deus 
usa sofrimentos para conformá-lo à imagem de 
seu Filho. 

O Senhor Jesus deixou aos seus seguidores um pa- 
drão de sofrimento que não pode ser evitado. Esse 
é o caminho que ele, o autor da salvação, tomou. 
O Pai o aperfeiçoou por meio do sofrimento (Hb 
2.10) — isto é, ele, como homem, foi feito perfei- 
tamente qualificado para ser nosso líder e nosso 
Sumo Sacerdote misericordioso, por causa do que 
sofreu em nosso favor. Os cristãos devem espe- 
rar sofrer, ao menos em parte, algumas das coisas 
que Jesus sofreu. É claro que isso não significa 
que qualquer crente possa repetir aquele ato úni- 
co de sofrimento na cruz para a redenção. Pedro 
diz que “Cristo sofreu no lugar de vocês, deixan- 
do exemplo, para que sigam os seus passos” (1 Pe 
2.21). A palavra para “exemplo” (hupogramma) 
no uso comum do grego designava uma tabuleta 
que continha todo o alfabeto grego. Os alunos 
a usavam para memorizar o alfabeto. Com ela, 
aprendiam todas as letras, do alfa ao ômega. A 
vida de Jesus, uma vida de sofrimento, é como 
essa tabuleta. Os que aprenderem a seguir Jesus 
serão os que saberão o que é sofrer, pois o sofri- 
mento é o meio pelo qual Deus conforma seus 
filhos à imagem de Jesus. 

Veja também Transformação. 


CONGREGAÇÃO Reunião de pessoas, parti- 
cularmente para fins religiosos. A Bíblia descreve 
Israel como a congregação do Senhor, porque ele 
era uma nação da aliança. Todo o país era consi- 
derado povo de Deus (Êx 3.6-8,15,16; 12.6; Is 
1.2-4; 14.1). 

Como nação escolhida, Israel devia expor a gran- 
deza de Deus no meio de outras (Dt 4.6-14; Is 
42.1; 45.4; 65.9,22). Por causa disso, a nação 
toda era chamada de “toda a assembleia da con- 
gregação dos filhos de Israel” (Nm 14.5, ARC; 
v. tb. Lv 4.13; Nm 16.3). 

A igreja do NT deve muito à herança espiritual 


transmitida pela congregação do povo de Deus 
no AT. Esse relacionamento da igreja com o povo 
de Deus no AT é realçado em vários lugares (Hb 
2.10-13; 1Pe 2.9,10; v. tb. Rm 9.1-8; Gl 6.16). 
Veja também Igreja. 


CONGREGAÇÃO, MONTE DA “Monte da 


assembleia”, nome de uma montanha presente na 
mitologia babilônica e cananeia (Is 14.13, ARC). 


CONQUISTA E LOTEAMENTO DA TERRA 
Termos referentes à conquista da Terra Prometida 
por Israel e a maneira distinta na qual ela foi divi- 
dida entre as tribos. 


Conquista À conquista de Canaá pelos israelitas 
é um dos eventos mais extraordinários da história 
do AT: um povo nômade sem muita organização 
invadiu com sucesso uma cultura segura, estabe- 
lecida há muito tempo, em seus centros urbanos 
bem protegidos. Essa conquista, de acordo com 
as Escrituras, foi o resultado da promessa que 
Deus fizera a Abraão, Isaque e Jacó, de que seus 
descendentes possuiriam a terra (Gn 17.8; 26.4; 
28.13; Êx 3.15-17). A desapropriação dos habi- 
tantes pagãos foi um juízo divino sobre a religião 
falsa e a imoralidade a ela associada (Dt 7.1-5). 
Estudiosos que tentam reconstruir a história da 
conquista enfrentam certos problemas. A análi- 
se crítica entra em conflito com declarações na 
Bíblia em três pontos-chave: cronologia, taxa de 
ocupação e a questão da aniquilação militar, feita 
por Israel, de porções da população de cidades-es- 
tado cananeias. 


Data Obras de referência e tratados acadêmicos 
sobre a história do AT frequentemente sugerem 
como data para o êxodo do Egito o século 13 a.C. 
(1280 a.C. ou mais tarde). Várias referências bí- 
blicas a esse episódio parecem requerer uma data 
anterior. De acordo com 1Reis 6.1, a construção 
do templo de Salomão foi iniciada no quarto ano 
de seu reinado, 480 anos após o êxodo. Uma vez 
que o quarto ano do reinado de Salomão deu-se 
em torno de 960 a.C., isso colocaria o éxodo em 
1440 a.C. Em Juízes 11.26-28, quando Jefté, o 
oitavo dos juízes nomeados, argumentou com o 
rei de Amom sobre a posse israelita da terra a leste 
do rio Jordão, indicou que Israel havia ocupado 
esse território por 300 anos. À ascensão de Saul 
ao trono em aproximadamente 1020 a.C. ainda 
estava algumas décadas distante, de modo que 
a data mais recente proposta para o êxodo não 
permite tempo suficiente ao período dos juízes. 
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Além disso, o apóstolo Paulo referiu-se a um pe- 
ríodo de aproximadamente 450 anos do êxodo 
aos dias de Samuel (Ar 13.20). 


Campanhas de Josué Um retrato de um período 
específico da conquista israelita de Canaã é dado 
no livro de Josué. No entanto, muitos estudiosos 
insistem que uma penetração gradual tenha ocor- 
rido anteriormente (por hebreus que suposta- 
mente não acompanharam Jacó até o Egito), mais 
um procedimento de extermínio que continuou 
até o tempo da monarquia. Embora o registro bí- 
blico indique terem havido aquisições posteriores 
em algumas áreas (p. ex. Megido e Bete-Seã), não 
há nenhuma razão válida para rejeitar a descrição 
da grande conquista, que se encontra em Josué 
1-12. 

A conquista começou no lado leste do rio Jordão, 
sob a liderança de Moisés. Após a morte de Moi- 
sés, Josué conduziu Israel na travessia do rio, cap- 
turando primeiro as cidades fortificadas de Jericó 
e Ai. Essas vitórias estratégicas deram acesso a ou- 
tras regiões e forçaram caminho até a Canaã cen- 
tral. Duas grandes campanhas se seguiram — uma 
ao sul e outra ao norte —, as quais concederam a 
Israel, no período de seis anos, as cidades-chave 
de Canaá, com a derrota de 31 reis, concluindo 
assim o estágio inicial e principal da conquista. 
Números 32 registra o assentamento anterior 
do território a leste do Jordão (Gileade e Basá, 
adquiridas com a derrota de dois reis: Siom, dos 
amorreus, e Ogue, de Basá) das tribos de Rúben, 
Gade e metade da tribo de Manassés. Embora sua 
terra já tivesse sido adquirida, os homens dessas 
tribos foram obrigados a atravessar o Jordão com 
as demais para participar da conquista militar de 
Canaã. 

Josué 2-8 registra os eventos pouco comuns da 
destruição de Jericó e Ai e a investida inicial na 
região oeste. Essas vitórias tinham como objetivo 
desmoralizar as cidades remanescentes da terra. 
Os capítulos 9 e 10 descrevem a campanha no 
sul, incluindo a tentativa dos gibeonitas de ob- 
terem um acordo por meio de uma encenação. 
Josué 10, com sua narrativa da derrota extraordi- 
nária das forças inimigas (vv. 9-12) e do prolon- 
gamento miraculoso da luz do dia, é a passagem 
central sobre a campanha do sul. Na baralha sub- 
sequente, uma aliança de cinco reis amorreus foi 
esmagada, os reis foram mortos e as cidades-es- 
tado da área foram destruídas, exceto Jerusalém 
(mais tarde capturada por Davi). 

Em sua campanha ao norte, Josué enfrentou uma 
aliança mais sólida. No entanto, mesmo Jabim, 


o poderoso rei de Hazor, a maior de todas as ci- 
dades cananeias, apoiado por seus vassalos locais, 
não foi capaz de deter os exércitos de Israel. Josué 
11 descreve essa fase e então resume toda a con- 
quista nos versículos 16-23 e em todo o capítulo 
12. 

Veja também Loteamento da Terra. 


O EXTERMÍNIO DOS CANANEUS 

Muitos têm expressado objeção à aparente 
crueldade dos israelitas ao exterminar os po- 
vos cananeus, por vezes denominando isto de 
barbarismo. No entanto, deve ser notado que 
a aniquilação total não foi praticada em todos 
os lugares, mas somente em Jericó e em Ai, e 
na punição posterior dos amalequitas por Saul 
(1Sm 15). Na conquista dos midianitas reali- 
zada anteriormente (Nm 31.17,18), nem to- 
da a população foi morta, Em Deuteronômio 
20.10-18; 21.10-14, uma distinção é traçada 
entre o tratamento dado aos cananeus (na ver- 
dade, um grupo heterogêneo; v. 20.17) e ou- 
tros povos cativos. Em relação aos cananeus, 
a ordem de não deixar “vivo nenhum ser que 
respira” (v. 16) foi dada porque, caso contrário, 
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eles ensinariam os israelitas “a praticar todas as 
coisas repugnantes que fazem quando adoram 
os seus deuses”, e fariam o povo de Israel pecar 
“contra O SENHOR, o seu Deus” (v. 18). 

Nos tempos de Abraão, “a maldade dos amor- 
reus ainda não [havia atingido] a medida 
completa” (Gn 15.16), mas isso aconteceu 
na época de Josué. À arqueologia tem docu- 
mentado as perversões sexuais, os sacrifícios 
de crianças, a idolatria e a crueldade dos ca- 
naneus. À Terra da Promessa deveria ser man- 
tida limpa dessas abominações, de modo que 
Israel pudesse viver desimpedidamente, como 
fora ordenado pela lei da aliança de seu Deus. 


A terra conquistada Josué revelou brilhante 
estratégia militar no modo como conquistou a 
terra de Canaã. Ele primeiro capturou a cidade 
de Jericó, muito bem fortificada, para obter uma 
base de operações em Canaá e demonstrar o po- 
der impressionante do Deus de Israel. Ele então 
se apossou da região em torno de Betel e Gibeom. 
Dali, subjugou cidades nas baixadas. Depois, 
seu exército conquistou cidades importantes ao 
norte, como Hazor. Ao final, Israel conquistou 
terras a leste e a oeste do rio Jordão, do monte 
Hermom, ao norte além do Neguebe, ao monte 
Halaque, ao sul. 


CONSAGRAÇÃO Separação de pessoas, uten- 
sílios, edifícios ou lugares do uso secular diário 
para dedicação exclusiva ao uso santo ou sagra- 
do. Na Bíblia, a consagração era demonstrada 
por um rito ou voto apropriados. Às expressões 
hebraicas indicam “separação” (Ex 13.2; Ly 8.10- 
12; Dr 15.19), “dedicação” (Lv 21.12; Nm 6.9) 
ou “ordenação” (lit., “encher a mão”, Fx 28.41; 
1Rs 13.33). As referências no NT são em menor 
número, mas frequentemente comunicam a ideia 
de santidade (Jo 10.36; 1Co 7.14,35; 1 Tm 4.5). 

No uso eclesiástico, especialmente entre deno- 
minações hierárquicas, o termo descreve ritos so- 
lenes que estabelecem bispos. É também usado 
para descrever a dedicação de santuários, relicá- 
rios, catedrais, elementos da missa ou edifícios 
separados para funções eclesiásticas. 

O ensino protestante enfatiza o sacerdócio uni- 
versal dos crentes. Desse modo, todos os cristãos 
são “santos” (a mesma raiz da palavra “consagra- 
ção”), ou seja, dedicados a Deus por toda a vida. 
Na doutrina católica romana, a igreja consagra 
(canoniza) grandes cristãos como santos depois 
que morrem, 


A consagração é importante na relação com Deus 
e com o mundo. O apóstolo Paulo esclarece o 
significado do termo em Romanos 12.1,2, en- 
fatizando que a consagração envolve um sacrifi- 
cio vivo a Deus. Sua importância em relação às 
pessoas e coisas é um tema básico em 1Pedro. 
Na vida cotidiana, cada cristão deve viver como 
sacerdócio “santo” e “real” para a glória de Deus 
(1Pe 2.9). Os cristãos consideram a consagração 
da personalidade de uma pessoa por meio da obra 
do Espírito Santo uma importante marca de ma- 
turidade espiritual. 


CONSCIÊNCIA Conhecimento próprio que 
julga se um ato ou os planos de alguém estão em 
harmonia com seus padrões morais. À consciên- 
cia também funciona para tornar uma pessoa 
ciente de que eram erradas as ações tomadas. 


“SEJA GUIADO POR SUA 
CONSCIÊNCIA” 


Uma vez que o entendimento sobre o que é 
bom foi distorcido pelo pecado, será que a 
consciência pode ser um guia moral válido? 
Muitos especialistas em ética defendem a 
ideia de que toda intuição moral é desenvolvi- 
da inteiramente por meio do exercício social; 
outros mantêm uma visão menos extremis- 
ta sobre o assunto. Com certeza a consciên- 
cia das crianças é influenciada pelo reforço 
da conduta aprovada e pela punição ao mau 
comportamento no contexto da vida familiar. 
Do ponto de vista cristão, embora a consciên- 
cia seja uma testemunha interior das verda- 
des espirituais e morais do indivíduo, ela não 
pode ser considerada sempre como a voz de 
Deus. Ninguém tem tamanho apego à verda- 
de moral que não esteja sujeito a ter sua na- 
tureza pecaminosa dominando a consciência, 
deixando-a como não confiável. 

Contudo, a existência da consciência é uma 
forte evidência da existência de Deus e reve- 
la algo sobre sua natureza: a saber, que Deus 
sempre faz o que é certo e que pune a trans- 
gressão de sua lei. Mesmo não crentes, sim- 
plesmente por reconhecer sua natureza mo- 
ral, têm a percepção de que em última ins- 
tância são responsáveis diante de Deus (Rm 
1.19,20,32). Immanuel Kant, por exemplo, 
filósofo do século 18, postulou crença em 
Deus, liberdade e imoralidade em função da 
consciência. Os cristãos sabem que por trás da 
consciência há um Deus pessoal, ético, que se 


revela, o Criador, Sustentador e Governador 
moral do universo. 

Na essência, em todas as culturas certas con- 
dutas são ou aprovadas ou desaprovadas. Tal 
evidência sugere que a consciência não pode 
ser explicada meramente na base da conven- 
ção social ou das preferências de indivíduos. 
Entre a comunidade cristá, onde existe consi- 
derável diversidade, os padrões de moralidade 
não são estabelecidos em primeiro lugar por 
uma estrutura social limitadora, mas por uma 
ampla fidelidade à verdade bíblica. A maturi- 
dade vem quando os cristãos reconhecem a si 
mesmos como parte de um corpo maior sob 
o senhorio de Cristo, a comunhão é mantida 
e uma boa consciência é preservada por anda- 
rem na luz (1Jo 1.7). Uma má consciência é 
limpa pela confissão de pecados e pela aceita- 
ção do perdão divino (v. 9). 


Tanto a palavra em português quanto a grega tra- 
duzida por “consciência” no NT literalmente sig- 
nificam “estar com conhecimento”. No AT, Adão 
e Eva se esconderam de Deus com vergonha, por- 
que a consciência deles exerceu juízo moral sobre 
sua desobediência (Gn 3.8-10). Todos os seres 
humanos têm o poder do juízo moral. “O espíri- 
to do homem é a lâmpada do SENHOR, e vasculha 
cada parte do seu ser” (Py 20.27). A consciência 
é, então, um dom de Deus para prover luz nas 
questões de bem e mal. 

No Novo Testamento A palavra “consciência” é 
encontrada 30 vezes no NT, especialmente nos 
escritos do apóstolo Paulo. Neles, a consciência 
julga não somente a conduta que já foi adotada, 
como também o que deve ser feito no futuro. O 
comportamento das pessoas que estão sem a lei de 
Deus mostra que as exigências da lei estão “gra- 
vadas em seu coração” (Rm 2.14,15). A declara- 
ção de Paulo de que todas as pessoas deveriam ser 
“submissas às autoridades” a fim de evitar o juízo 
divino e “por questão de consciência” pressupõe 
que a consciência pode estabelecer a obediência 
como uma exigência moral (13.5). 

Aprovar algo ou declará-lo “sem culpa” é função 
da consciência, tão importante quanto a autocon- 
denação. Paulo disse: “Embora em nada minha 
consciência me acusé” (1Co 4.4). No entanto, 
a consciência não é nem a corte de recurso final 
nem um guia todo-suficiente. Paulo continuou 
dizendo: “Nem por isso justifico a mim mesmo; 
o Senhor é quem me julga”. Em outra passagem, 
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Paulo pediu confirmação da consciência a fim de 
verificar sua honestidade, unindo o veredicto da 
consciência com o Espírito Santo (Rm 9.1; cf. 
2Co 1.12), mas sem desenvolver a natureza desse 
relacionamento. 

Justificando seu ministério aos coríntios, Paulo 
pediu a eles que lhe julgassem a conduta à luz 
da consciência (4.1,2). Insistindo em que Deus 
sabia da motivação por trás de sua conduta (ou 
seja, “o temor ao Senhor”), ele esperava que a 
consciência dos coríntios a reconhecesse (5.11). 
Quando escreveu a Timóteo, Paulo vinculou uma 
boa consciência à fé sincera (1 Tm 1.5); quando 
as pessoas abandonam a fé, a consciência pode 
se tornar “cauterizada” ou insensível em razão da 
persistência no mal (4.2). 

Respondendo a uma pergunta sobre carnes ofe- 
recidas aos ídolos, Paulo falou da consciência 
que exerce juízo sobre o comportamento futuro 
e passado (1Co 8-10). Alguns tinham uma cons- 
ciência “fraca” por causa da ignorância (8.7); eles 
não conseguiam entender que tudo é puro (Rm 


14.20). 


CONSELHO, CONSELHEIRO Especialista 
em questões legais (como um advogado). Nos 
tempos bíblicos, o conselheiro na corte de um 
rei seria como um membro de um ministério go- 
vernamental hoje. Um conselheiro poderia por 
vezes estar na linha de sucessão do rei. Aitofel, 
conselheiro de Davi e Absalão, dava conselhos 
tão sólidos “como se fossem a palavra do próprio 
Deus” (2Sm 16.23). Os anciãos de Israel acon- 
selhavam o rei Roboão (1Rs 12.6), como faziam 
os amigos com quem Roboão crescera (vv. 7,8), 
embora estes dessem conselhos improdutivos. A 
Bíblia menciona conselheiros oficiais no Egito (Is 
19.11) e na Babilônia (Dn 3.2,3). 

Uma pessoa sábia busca conselho quando faz pla- 
nos: “Os planos fracassam por falta de conselho, 
mas são bem-sucedidos quando há muitos con- 
selheiros” (Py 15.22). Conselheiros podem ser os 
pais (1.8), pessoas mais velhas (Ez 7.26), profe- 
tas (2Cr 25.16), sábios (Jr 18.18) ou amigos (Pv 
27.9). Alguns conselheiros são maus e dão conse- 
lho enganoso (12.5). 

De acordo com a Bíblia, Deus também acon- 
selha. Ele frustra o conselho das nações que se 
opõem a ele (Sl 33.10), mas seu conselho perma- 
nece por muitas gerações (v. 11). Ninguém pode 
dar conselhos ao Senhor (Is 40.13). Seu Messias 
é chamado de “Maravilhoso Conselheiro” (9.6). 
De acordo com o NT, o Espírito aconselha ou 
consola os crentes (Jo 14.16,17). Cristo envia o 
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Espírito Santo a seu povo (16.7), e o Espírito, 
também chamado de Espírito da verdade, dá tes- 
temunho de Cristo (15.26). O Jesus Cristo exal- 
tado é visto como um conselheiro na corte divina 
celestial (1Jo 2.1, “intercessor”). 

Veja também Espírito de Deus. 


CONSOLADOR Tradução, em algumas versões, 
da palavra grega parakletos em João 14.16,26; 
15.26; 16.7. Veja Parácleto. 


CONSTELAÇÃO Certo número de estrelas no 
céu, arbitrariamente escolhidas como grupo, que 
recebem o nome de um objeto, um animal ou 
uma pessoa que o grupo aparenta lembrar. Vá- 
tias constelações são mencionadas na Bíblia (2Rs 
23.5; Jó 9.9; 38.32; Is 13.10). Veja também As- 


tronomia. 


CONSTRUIR, CONSTRUÇÃO Edifício, nor- 
malmente de madeira, pedra e materiais seme- 
lhantes. A Bíblia tem muitas referências à cons- 
trução ou à reconstrução de altares, templos, 
casas e cidades inteiras. O termo é às vezes usado 
como uma metáfora à atividade de Deus entre seu 
povo (1 Pe 2.4-8). Veja Arquitetura. 


CÔNSUL Título dos dois mais elevados magis- 
trados civis e militares de Roma no tempo da Re- 
pública. Os cônsules funcionavam como chefes 
de Estado, comandando o exército e governando 
com o Senado. Eles também tinham certas fun- 
ções judiciais. Normalmente um cônsul era no- 
meado pelo período de um ano. Uma carta do 
cônsul Lúcio Calpúrnio Piso (entre 140 e 139 
a.C.) a Prolomeu VII Fiscon (que reinou entre 
145 e 116a.€C.) do Egito é mencionada em 1Ma- 
cabeus 15.16. 


CONVERSÃO Mudança total de direção na vida 
ou na orientação moral. Para os cristãos, signifi- 
ca a mudança de um tipo de vida que não leva 
Deus em consideração para uma na qual a pessoa 
se submete a Cristo. À conversão é resultado do 
arrependimento. 

No Al, conversão é basicamente deixar o curso 
de vida anterior ou retornar dele na direção do 
Senhor, o Deus de Israel. Israel frequentemente 
teve de retornar para o seu Deus (Dt 4.30) — 
seus indivíduos (Sl 51) ou como nação (Jr 4.1); 
nações estrangeiras precisavam voltar-se para 
Deus pela primeira vez (Sl 22.27). A caracterís- 
tica típica é alguém voltar-se da iniquidade (Jr 
26.3; 36.3; Ez 18.21,27; 33.9,11), de uma vida 


de deslealdade a Deus para uma vida de obe- 
diência a ele (Is 10.20,21; 14.2; Jr 34.15; Os 
14.4). A conversão significa uma mudança inte- 
rior de orientação que se expressa em um modo 
transformado de viver. 

No NT, João Batista começa o chamamento à 
conversão (Mt 3.2; Mc 1.4; Lc 3.3), fazendo um 
chamado profético para que as pessoas mudem 
a mente (que é o significado da raiz do termo 
grego) à luz da proximidade do Reino de Deus. 
Essa mudança de vida deve incluir uma mudança 
nas ações que comprove sua realidade (Mt 3.8; Lc 
3.8). Jesus pregou a mesma mensagem (Mt 4.17; 
Mc 1.15), acrescentando que, uma vez que o rei- 
no chegara em sua pessoa, a obediência a ele era 
parte das boas-novas da conversão. No entanto, 
ela poderia também implicar más notícias, pois 
alguém seria amaldiçoado se não conseguisse fa- 
zer essa mudança radical (Mt 11.20; Lc 13.3-5). 
A conversão é radical, mas também simples, pois 
requer a simplicidade de uma criança que se en- 
trega por inteiro, e não a autodefesa calculada do 
adulto (Mt 18.3). 

Fora dos Evangelhos, a “conversão” não é um 
termo frequentemente usado, exceto no livro 
de Atos, onde o termo ou as ideias a ele conec- 
tadas de arrependimento e de volta ao Senhor 
compõem o chamamento ao compromisso, que 
tem seu ápice nos sermões evangelísticos (2.38; 
3.19; 8.22), descreve o compromisso dos novos 
cristãos com o Senhor (9.35; 11.21) e retrata a 
mudança de vida como um voltar-se das trevas 
para a luz (26.18-20). Autores posteriores olham 
para a conversão (2Co 3.16), preocupam-se com 
os cristãos convertendo-se ao paganismo ou ao 
judaísmo (Gl 4.9) e clamam pela reconversão de 
cristãos que deixaram a fé e estão sob risco de juí- 
zo (Tg 5.19,20; Ap 2.5,16,22; 3.19). 

Como no AT e na pregação de João e de Jesus, 
a conversão tem três fatores. Primeiro, é voltar- 
se de algo, que inclui pecados específicos, deuses 
falsos ou simplesmente viver para si mesmo (1'Ts 
1.9; Ap 9.20,21; 16.11). Segundo, é um produ- 
to da vontade de Deus e de sua obra graciosa no 
mundo (At 11.18; Rm 2.4; 2Co 7.10; 2Tm 2.25; 
2Pe 3.9). Terceiro, é voltar-se para alguém, um 
compromisso de toda a vida com Deus em Je- 
sus Cristo (At 14.15; 1Ts 1.9; 1Pe 2.25). Ela é, 
desse modo, uma reorientação total, espetacular 
ou discreta, repentina ou gradual, emocional ou 
calma, na qual uma pessoa transfere sua lealdade 
total para Deus. 

Veja também Fé; Graça; Justificação, Justificado; 
Arrependimento; Santificação. 


CONVOCAÇÃO, SANTA Assembleias solenes 
celebradas em Israel durante festas específicas, a 
fim de que o povo e o templo pudessem ser san- 
tificados; os dias eram especialmente dedicados 
ao descanso e ao sacrifício a Deus. Veja Festas e 


Festividades de Israel; Dia da Expiação; Sábado. 


COORTE AUGUSTA Unidade militar romana 
mencionada em Atos 27.1 (ARC, ACF). Júlio, 
o centurião que tinha de conduzir o apóstolo 
Paulo em segurança a Roma, era membro desse 
regimento. A palavra grega traduzida por “coor- 
te” normalmente significava uma companhia ou 
a força de duas companhias. Alguns estudiosos, 
assumindo que Júlio estava no comando dessa 
unidade, têm se perguntado por que um oficial 
que normalmente comandava uma centúria (100 
homens) deveria estar no comando de 500 ou de 
1.000. Talvez Júlio não comandasse a unidade in- 
teira, ou ela não fosse uma coorte (a décima parte 
de uma legião romana) comum, mas uma emis- 
sária especial ou um destacamento militar. Veja 
Guerra. 


COPEIRO Oficial cuja tarefa principal era pro- 
var o vinho servido ao rei como precaução con- 
tra envenenamento. Na Antiguidade, copeiros 
frequentavam as cortes de reis e de altos oficiais 
(1Rs 10.5). Esses homens eram próximos aos que 
tinham autoridade e às vezes exerciam considerá- 
vel influência. Geralmente vários deles serviam ao 
rei com o “chefe dos copeiros” (mordomo) acima 
deles (Gn 40.1-23). A corte de Salomão incluía 
copeiros (2Cr 9.4); Neemias era o copeiro do rei 
na sua época (Ne 1.11-2.1); Rabsaqué pode ter 
sido um copeiro (2Rs 18.13-19, ACF; Is 36.2, 
ACF). 


COR Nem o AT nem o NT têm uma palavra 
exata para “cor”, embora o termo apareça várias 
vezes nas Bíblias em português. As palavras tra- 
duzidas por “cor” têm significados bem diferentes 
nas línguas originais. 

A palavra mais frequentemente traduzida por 
“cor” em algumas versões significam literalmente 
“olho” e sugere “aparência” (Lv 13.55; Nm 11.7; 
Pv 23.31; Ez 1.4,7,16,22,27; 8.2; 10.9; Dn 10.6). 
Outras palavras traduzidas como “cor” referem-se 
à aparência facial (Dn 5.6-10; 7.28), tecidos de 
cores diversas (Pv 7.16; Ez 17.3; 27.24), pedras 
(1Cr 29.2) e peitorais (Ap 9.17). A “túnica de 
várias cores” de José (Gn 37.3, ARC) e a “roupa 
de muitas cores” de Tamar (2Sm 13.18,19, ARC) 


eram ou mantos com mangas compridas ou tú- 
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nicas ricamente ornamentadas, que serviam para 
identificar uma posição social elevada. 

No NT, uma palavra que significa “pretexto” é 
usada arcaicamente em Atos 27.30 e foi interpre- 
tada por “cor” pelos tradutores da KJV. Eles tam- 
bém acrescentaram a palavra “cor” em Apocalipse 
17.4, evidentemente para esclarecer o significado. 
Embora muitas cores sejam mencionadas na Bí- 
blia, elas não recebem ênfase particular. Cores na- 
turais raramente são mencionadas nas descrições. 
As que aparecem com frequência e que são muito 
cuidadosamente distinguidas são manufaturadas, 
especialmente corantes. 


Cores mencionadas na Bíblia Os hebreus perce- 
biam as cores de modo diferente do que ocorre na 
cultura ocidental; por essa razão, às vezes é difícil 
traduzir com precisão as várias palavras hebraicas 
que as denotam. Por isso, há muita variação nas 
traduções dessas palavras entre diferentes versões 
da Bíblia. A fim de fornecer uma base para com- 
paração, esse artigo seguirá a NVI, exceto quando 
indicado. 

As cores mencionadas mais frequentemente no 
AT e no NT são as seguintes: 

“Preto” (e as formas “escuro”, “negro”, “escure- 
cer”, “trevas”, “negrume”, “negridão”é a tradução 
de cinco palavras no AT e uma no NT, expressan- 
do graus variados de escuridão). As palavras des- 
crevem a cor de cordeiros (Gn 30.32,33,35,40), 
de pelo (Lv 13.31,37; Ct 5.11; Mt 5.36), de pele 
(Jó 30.30), de cavalos (Zc 6.2, 6; Ap 6.5), 0 céu 
(1Rs 18.45; Is 50.3; Jr 4.28), o dia (Jó 3.5; Mq 
3.6), o Sol (Ap 6.12) e um exército invasor (Jl 
2.2). O que escureceu Jó (Jó 30.28) foi a doença 
ou a tristeza. 

“Azul” provavelmente se refira ao corante azul- 
violeta obtido de moluscos do Mediterrâneo. 
Essa cor popular era considerada menos desejável 
na Antiguidade que a púrpura da realeza. Ambos 
os corantes eram produzidos em Tiro, que tinha 
o monopólio sobre a fabricação tanto do corante 
azul quanto do violeta (2Cr 2.7,14; Ez 27.24). 
Navios de Tiro tinham toldos em vermelho e azul 
(v. 7). O azul era usado nos tecidos do taberná- 
culo (Êx 26.1; Nm 4.6-9), nas roupas dos sacer- 
dotes (Ex 28.5,6), no templo de Salomão (2Cr 
2.7,14) e na corte persa (Et 1.6; 8.15). No NT, o 
azul não é mencionado. 

Em algumas passagens em que a NVI traz “azul”, 
outras traduções optam por “carmesim”, tradu- 
ção de três palavras hebraicas. Essa cor vermelha 
de tons variados derivava-se de certos insetos. A 
palavra descreve certos tecidos no templo de Sa- 
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lomão (2Cr 2.7,14: 3.14, ACE ARA) e era usada 
figurativamente para descrever o pecado (Is 1.18, 
ACE ARA). A palavra usada para descrever rou- 
pas de Bozra (63.1) significa “tingida” em vez de 
uma tonalidade específica, como usado em algu- 
mas traduções. 

Uma palavra hebraica que indica o cinza — cor 
mencionada apenas no AT — é usada exclusiva- 
mente para descrever a velhice, na referência a ca- 
belos brancos ou grisalhos (Gn 42.38; 44.29-31; 
Dt 32.25; ISm 12.2; IRs 2.6,9 [cás, ACE ARA]; 
Jó 15.10; S171.18; Pv 20.29; Is 46.4; Os 7.9). 
“Verde” traduz sete palavras no AT e duas no 
NT. A maioria das palavras refere-se a vegeta- 
ção e descreve a condição fresca ou úmida de 
plantas, e não sua cor. Os seguintes itens são 
descritos como “verdes”: plantas (Gn 1.30, ACF, 
ARA), árvores (IRs 14.23, ACF, ARA), ramos 
(Jó 15.32, ACF ARA), pastagens (Sl 23.2; ]l 
2.22), relva (Sl 37.2; Mc 6.39; Ap 8.7), oliveiras 
(52.8, ARC; Jr 11.16), lenha (S1 58.9), folhas (Jr 
17.8) e árvore (Lc 23.31). Além das várias plan- 
tas, também um leito (Ct 1.16) e uma pessoa 
justa (SI 92.14) são descritos como “verdejan- 
tes”. Práticas idólatras de adoração ocorriam à 
sombra de “toda árvore verde” (Dt 12.2; Is 57.5; 
Jr 2.20; Ez 6.13, ARC), embora a palavra na ver- 
dade descreva o crescimento exuberante das fo- 
lhas (por isso traduzida na NVI por “frondosa”), 
mais que a sua cor. 

Outra palavra, “esverdeado”, deriva de um dos 
termos do AT para “verde” e refere-se a enfermi- 
dade (Lv 13.49) e ao mofo que se forma nas pare- 
des das casas (14.37). 

“Púrpura” era o corante mais valioso no mundo 
antigo. Abrangendo tonalidades que variam da 
púrpura ao vermelho, ele era obtido de moluscos 
da classe Gastropoda. Os primeiros povos a usar 
o corante talvez tenham sido os fenícios, cujo 
nome pode vir de uma palavra grega que signi- 
fica “sangue vermelho”. De qualquer modo, os 
fenícios monopolizaram a indústria da púrpura 
por muitos anos. Alguns tecidos eram descritos 
como sendo púrpura: os usados no tabernácu- 
lo (Êx 25.4; 26.1, ACF), nas vestes sacerdotais 
(28.5-8,15,33, ACF), no templo de Salomão 
(2Cr 2.7, ACF), no forro da carruagem de Sa- 
lomão (Ct 3.10) e nas decorações da corte persa 
(Et 1,6, ACF). A cor púrpura era costumeira- 
mente usada por pessoas ricas e pela realeza (Jz 
8.26; Pv 31.22; Dn 5.7, ACF). Mardoqueu foi 
presenteado com um manto púrpura (Et 8.15). 
Daniel recebeu uma vestimenta semelhante (Dn 
5.29, ACF). Jeremias descreveu ídolos que se 


vestiam com roupas em azul e púrpura (Jr 10.9, 
ACF). Navios de Tiro tinham toldos em azul e 
púrpura (Ez 27.7, ACF), e o corante de púrpura 
era um item de comércio entre Tiro e o povo 
de Ará (v. 16, ACF). Ela é usada uma vez para 
descrever a cor do cabelo (Ct 7.5). 

Há menos referências à cor púrpura no NT do 
que no AT, mas, ainda assim, confirmam a contí- 
nua importância econômica desse corante. Rou- 
pas dessa cor denotavam riqueza (Lc 16.19). Jesus 
foi coberto por um manto de cor púrpura pelos 
soldados romanos (Mc 15.17,20; Jo 19.2, 5; cf. 
Mt 27.28, “vermelho”). A roupa púrpura e escar- 
lata da prostituta Babilônia simbolizava status real 
(Ap 17.4, ACF). Lídia, de Tiatira, era uma vende- 
dora de tecidos de púrpura (At 16.14). 

O “vermelho” (ou “rubro”) frequentemente se 
refere à cor natural de certos objetos menciona- 
dos na Bíblia: cabelo (Gn 25.25), ensopado (v. 
30), os olhos (49.12, embora a palavra usada aqui 
possa querer dizer “cintilante” ou “escuro”), uma 
novilha sacrificial (Nm 19.2), água (2Rs 3.22), 
o rosto de uma pessoa em prantos (Jó 16.16), 
vinho (Pv 23.31), os olhos de alguém bebendo 
vinho (v. 29), roupa (Is 63.1), escudos (Na 2.3) e 
cavalo (Zc 1.8; 6.2). Ele é usado figurativamente 
para descrever o pecado (Is 1.18). Um fio ver- 
melho foi amarrado à mão de Zerá quando de 
seu nascimento (Gn 38.28,30). A lepra, descrita 
como mancha na roupa (Lv 13.49), na pele (vv. 
19,24,42,43) ou fungo na parede de uma casa 
(14.37), podia ter um tom avermelhado. O mar 
Vermelho é mencionado frequentemente no AT 
(Êx 10.19; 15.4), mas as palavras hebraicas assim 
traduzidas na verdade significam “mar de Jun- 
cos”, No NT, no entanto, a palavra grega usada 
é, de fato, “vermelho” (At 7.36; Hb 11.29). O 
vermelho é ainda usado para descrever a cor do 
céu (Mt 16.2,3), um cavalo (Ap 6.4) e um dragão 
(12.3). 

“Escarlate” (normalmente traduzido na NVI por 
“vermelho”; por isso, neste item, todas as citações, 
salvo indicação em contrário, se referem à ACF), 
um tom brilhante de vermelho derivado de certos 
insetos era usado para tecidos e fios e era alta- 
mente valorizado no mundo antigo (Ap. 18. 12). 

E difícil fazer distinção entre “escarlate” e “carme- 
sim” (esta última é mais usada na ACF) na Bíblia. 

A palavra descreve certos tecidos no tabernáculo 
(Êx 25.4; 26.1,31,36; 27.16), as vestes sacerdo- 
tais (28.5-8,15,33), cordão (Js 2.18,21), roupa 
(2Sm 1.24; Py 31.21; Jr 4.30) e lábios (Ct 4.3). 
Algum tipo de material escarlate foi usado du- 
rante a ratificação da aliança no Sinai (Hb 9.19, 


ARA), para a purificação de um leproso (Lv 14.4- 
6) e de uma casa (vv. 49-52), para a cobertura 
de artigos sobre a mesa do pão da Presença (Nm 
4.8) e para o ritual da novilha vermelha (19.6). 
Mateus registra que a capa que Jesus usava no 
julgamento era escarlate (Mt 27.28). A mulher 
de Apocalipse 17.3,4 estava vestida de púrpura e 
escarlate e assentada sobre uma besta escarlate. O 
luxo associado a Roma é sugerido pela descrição 
da roupa de púrpura e escarlate (18.16). À cor 
escarlate, assim como o catmesim e o vermelho, 
é também usada figurativamente em relação ao 
pecado (Is 1.18). 

O “branco” traduz várias palavras encontradas 
na Bíblia. É geralmente a cor de coisas naturais, 
como manchas em bodes (Gn 30.35), pelo e ca- 
belo (Lv 13.10; Mt 5.36; Ap 1.14), pele adoeci- 
da (Ex 4.6, ACF; Lv 13.17), maná (Ex 16.31), 
neve (2Rs 5.27, ACF), leite e dente (Gn 49.12), 
cavalos (Zc 1.8; 6.3; Ap 6.2; 19.11), jumentos 
(Jz 5.10), lã (Ez 27.18, ACF), uma pedra especial 
(Ap 2.17), luz (Mt 17.2), nuvem (Ap 14.14) e 
campos prontos para a colheita (Jo 4.35, ARA). 
É usada para descrever a cor de forrações (Et 1.6), 
roupas (8.15; Ec 9.8, ACF; Dn 7.9; Mc 16.5; 
Ap 3.5,18; 4.4), as vestes dos anjos (Jo 20.12; At 
1.10) e um trono (Ap 20.11). Figurativamente 
descreve a purificação do pecado (Sl 51.7; Is 1.18; 
Dn 12.10) e a aparência dos príncipes (Lm 4.7). 
Veja também Roupa e Fabricação de Roupa; Co- 
rante, Tingir, Pintor. 


USO SIMBÓLICO DAS CORES 


É difícil determinar o que diferentes cores 
simbolizavam no mundo antigo. Alguns in- 
térpretes não veem nenhum significado nas 
cores encontradas na Bíblia, opinião que não 
é aceita por outros. De acordo com Filo, um 
escritor judeu de fala grega que viveu nos dias 
de Cristo, o branco representava a terra; a 
púrpura, o mar; o azul, o ar; o escarlate, o fo- 
go — reminiscência dos quatro elementos bá- 
sicos da matéria terrena na filosofia de Aristó- 
teles. Antigos rabinos pensavam que podiam 
identificar nação por meio da cor dos cavalos 
citados em Zacarias (p. ex., os vermelhos des- 
creveriam a Babilônia, pois o império havia 
derramado muito sangue). A Bíblia de Refe- 
rência de Scofield de 1909 interpreta simbo- 
licamente as cores no tabernáculo: o ouro re- 
presenta morte; a prata, redenção; o bronze, 
julgamento; o azul, céu; a púrpura, realeza; o 
escarlate, sacrifício. 
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Provavelmente não seja sábio insistir que cada 
cor no tabernáculo deve ser entendida apenas 
simbolicamente. Somente a umas poucas co- 
res é dado um significado explícito na Bíblia; 
além disso, não há regra que diga que o signi- 
ficado dado a certa cor implique que ela sem- 
pre significará a mesma coisa. Às cores seguin- 
tes com frequência têm significado simbólico 
na Bíblia: vermelho: guerra e derramamento 
de sangue (2Rs 3.22); negro: lamento ou tris- 
teza (Is 50.3); branco: pureza ou justiça (Is 
1.18); verde: prosperidade e saúde (S1 92.14); 
púrpura: realeza ou honra (Mc 15.17). Essas 
cores mantêm associação simbólica similar até 
o presente. 


CORAL Depósito de esqueletos calcários de or- 
ganismos marinhos de uma ordem inferior. O 
coral vermelho do Mediterrâneo era usado como 
joia (Jó 28.18; Ez 27.16). Veja Animais; Minerais 
e Metais; Pedras Preciosas. 


CORASÁ Outro nome para Asá, cidade original- 
mente no território de Judá (1Sm 30.30; Borasá, 
ARA, ARC). Veja Asi. 


CORBÁ Transliteração grega de um termo he- 
braico (korban) que ocorre somente em Marcos 
7.11, onde o autor do Evangelho dá uma explica- 
ção: corbá significa “dado”, ou seja, “uma oferta 
dedicada a Deus”. 

A lei judaica permitia a indivíduos separarem 
seu serviço ou propriedade como “dedicado a 
Deus”, removendo-o assim do uso profano e 
dando-lhe o caráter de oferta a Deus. Fazer isso 
era uma decisão séria (de acordo com a Mish- 
ná, Nedarim) e raramente revertida (Nedarim 
5), pois a violação de um voto corbá tinha 
as consequências severas do juízo divino. Em 
Marcos 7 Jesus repreende os escribas porque, 
teoricamente, um filho poderia excluir os pais 
de obter qualquer benefício de sua situação ao 
declarar sua propriedade como “corbã”. Isso, 
com efeito, anula o quinto mandamento (v. 
Ex 20.12), colocando as tradições rabínicas em 
oposição à Lei de Moisés. Se o filho se arrepen- 
desse do voto — argumentando que havia sido 
feito com pressa —, um tribunal rabínico sem 
dúvida proibiria a reversão da corbá (Mc 7.12; 
cf. Nm 30.1,2). 


CORÇA Fêmea do cervo (Pv 5.19). Veja Ani- 


mais (Cervo). 
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APRESENTAÇÃO 


e Autor 

* Data e origem 

e Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento 
* Conteúdo 


Autor Não há nenhuma dúvida sobre quem escre- 
veu 1Coriíntios: todos os estudiosos concordam 
que o apóstolo Paulo a escreveu em sua terceira 
viagem missionária, enquanto residia em Efeso. 
Nesse tempo, ele era um missionário maduro, 
de meia-idade (talvez com 55 anos), plenamente 
provado por ter plantado igrejas em aproximada- 
mente um quarto do mundo mediterrâneo. 


Data e origem Paulo trabalhou em Corinto de 
50 a 52 d.C. aproximadamente. Depois de uma 
breve estada em Jerusalém, ele retornou ao tra- 
balho missionário, dessa vez em Efeso (At 19), 
onde ministrou por três anos (53-55/56 d.C.). 
Durante esse período, escreveu no mínimo três 
cartas para Corinto e também fez uma visita. A 
primeira, frequentemente chamada de “a carta 
anterior”, é mencionada em 1Coríntios 5.9-11. 
Por essa referência é possível afirmar que a carta 
foi mal compreendida, porém pouco é conhecido 
de seu conteúdo, pois ela se perdeu. 

Em algum momento em 55 d.C., depois de ter 
sido “informado por alguns da casa de Cloe” 
(1.11), que eram provavelmente membros da igre- 
ja no lar de Cloe, ele ditou uma segunda carta a 
Corinto, registrada na Bíblia como 1 Coríntios. Ela 
foi provavelmente enviada por meio de Estéfanas, 
Fortunato e Acaico (16.17). Paulo posteriormente 
escreveria uma terceira carta a Corinto, chamada 
de “a carta das lágrimas”, 2Coríntios (2.2,3). 


Pano de fundo Corinto era uma cidade portuá- 
ria, destruída pelos romanos em 146 a.C. e re- 
construída em 46 a.C. por Júlio César. Depois 
de 27 a.C., ela se tornou a capital romana da 
Acaia, onde o procônsul tinha casa (At 18.12). 
A cidade era composta de três cidades: o porto 
de Cencreia, a aproximadamente 13 quilômetros 
a leste, onde navios vindos do mar Ageu descar- 
regavam; o porto de Laqueu, a aproximadamente 
1,5 quilômetro a oeste do golfo de Corinto, onde 
os navios eram recarregados, suas mercadorias 
eram transportadas em vagões sobre o istmo e os 
navios, sobre rolos; e a cidade propriamente dita, 
elevada entre eles. 


A acrópole da cidade, no topo do escarpado e 
alto Acrocorinto, continha o templo de Afrodite, 
onde mil escravas eram dedicadas ao serviço dessa 
deusa do amor. Esse culto especial de Corinto era 
dedicado à veneração de Afrodite, deusa do amor, 
da beleza e da fertilidade, que é identificada com 
a Vênus romana. Associada a essas práticas reli- 
giosas estava a degradação moral generalizada. A 
moral coríntia era notoriamente corrupta, mes- 
mo quando comparada à Roma pagã. No centro 
da cidade havia uma sinagoga (v. 4); embora a 
cidade fosse em sua maioria habitada por italia- 
nos, ela havia também atraído outros povos do 
Mediterrâneo, entre eles os judeus. 


Propósito e ensinamento A principal preocu- 
pação de Paulo em 1Coríntios era a unidade da 
igreja. Havia um egocentrismo em Corinto que 
resultava em formação de facções dentro da con- 
gregação, exibição de conhecimento e de liberda- 
de diante de outros que se escandalizavam com 
ela e em espetáculos egoístas nos cultos. 

Duas outras preocupações importantes também se 
revelam no livro. Primeiro, juntamente com outras 
práticas pagãs, a ética sexual frouxa de Corinto in- 
fluenciara a igreja; Paulo precisava erigir algumas 
barreiras. Segundo, havia um problema na aceita- 
ção da ressurreição do corpo; Paulo percebera que 
esse tema tinha implicações para o cerne da fé e por 
isso defendeu vigorosamente a ressurreição. 

Essas duas últimas áreas, bem como aspectos do 
tema da unidade (particularmente em sua relação 
com o conhecimento), têm sido identificadas por 
alguns estudiosos como temas gnósticos, o que leva 
à conclusão de que Paulo estava se opondo a uma 
facção gnóstica em Corinto. Um exame cuidadoso 
revela, no entanto, que, conquanto alguns elemen- 
tos nos arredores de Corinto mais tarde contribuís- 
sem para o desenvolvimento do gnosticismo, seria 
anacrônico chamar os membros daquela igreja de 
gnósticos. Embora reconhecendo ideias protog- 
nósticas na situação dos coríntios, é importante 
manter a interpretação no contexto do século 1. 
Portanto, o foco da preocupação de Paulo era a 
igreja, sua unidade e pureza. Ele estava lutando 
para evitar que essa comunidade se desintegrasse 
em várias facções rivais, divididas por questões mo- 
rais e doutrinárias. Além disso, ele queria manter o 
foco da igreja em Jesus, o Senhor exaltado. 


Conteúdo 


Saudação, 1.1-9 Paulo começa com uma sauda- 
ção-padrão, seguida pela usual oração de ação de 


graças. Duas características se destacam. Primei- 
ro, a saudação associa Sóstenes a Paulo. Embora 
não se saiba ao certo quem era esse irmão, ele com 
certeza era bem conhecido dos coríntios; prova- 
velmente fosse aquele identificado em Atos 18.17 
como o chefe da sinagoga por ocasião da conver- 
são de Crispo. 

Segundo, Paulo enfatiza as habilidades dos corín- 
tios no discurso, no conhecimento e nos dons es- 
pirituais. Eles tinham todas elas, e eram genuínas, 
mas precisamente nessas coisas boas é que eles 
estavam se perdendo. A solução de Paulo não é 
suprimir esses dons (na verdade, agradece a Deus 
por eles), mas colocá-los em um novo contexto. 


Relatos das pessoas da casa de Cloe, 1.10-421 
Os coríntios haviam transformado Paulo, Cefas 
(Pedro), Apolo e até mesmo Cristo em líderes 
partidários. Não é possível ter certeza do que cada 
um desses grupos representa, mas é de se supor 
que o grupo paulino enfatizasse as afirmações de 
Paulo sobre liberdade; o grupo petrino, a necessi- 
dade de ater-se às práticas judaicas; e o grupo de 
Apolo, o valor do entendimento filosófico e da 
oratória. O que quer que representassem, Paulo 
está horrorizado por perceber que isso quebra a 
unidade entre eles. Sua primeira resposta é ar- 
gumentar que seu comportamento não foi pla- 
nejado a fim de produzir seguidores, mas para 
apontar para Cristo. Ou seja, ele não insistiu em 
batizar pessoalmente os convertidos; não impor- 
tava quem realizasse esses atos, uma vez que eram 
todos batizados em Cristo. 

Paulo imediatamente segue para o tema funda- 
mental, o de várias pessoas querendo se mostrar 
melhores ou mais sábias que as outras que não 
tinham os discernimentos de sua facção na igreja. 
Sua busca por sabedoria contradiz a pregação do 
evangelho por Paulo. 

Primeiro, a mensagem de um Cristo crucifica- 
do (1.18) não fazia nenhum sentido dentro da 
sabedoria e dos valores de judeus ou de gregos. 
Ela exigia uma maneira totalmente nova de olhar 
para a vida: a maneira de Deus. 

Segundo, Deus não os escolhera com base em sua 
posição na sociedade; bem ao contrário, a úni- 
ca posição que tinham era a que receberam dele 
(1.26-31). 

Terceiro, sua fé não era baseada na oratória de 
Paulo, mas nos dons do Espírito que o apóstolo 
havia manifestado (2.4), e que os havia convenci- 
do de que Deus estava agindo nele. Desse modo, 
não fora o argumento que os levara a Deus, mas 
o próprio Espírito de Deus. Portanto, era o Espí- 
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rito, e não o raciocínio humano, que continuaria 
a revelar Deus a eles. À menos que se tornassem 
tolos com respeito aos modos de raciocínio do 
mundo, nunca conseguiriam repensar a vida da 
perspectiva do Espírito, que é quem concede a 
verdadeira sabedoria. 

Quarto, eles não estavam agindo espiritualmente 
quando declararam Paulo e outros como líderes 
partidários; essa atividade demonstra o impulso 
maligno nos seres humanos (“a carne” ou “raça 
humana caída”) em ação, uma vez que exalta ser- 
vos humanos, e não o Deus que trabalha igual- 
mente em cada um deles. 

Quinto, esses servos estavam trabalhando juntos 
para construir um “templo” — ou seja, a igreja 
— para Deus baseado no único fundamento em 
Jesus Cristo. Somente Deus julgará como cada 
cristão contribui para a obra de edificação da 
igreja. Mas ai daquele que divide a igreja, pois 
“se alguém destruir o santuário de Deus, Deus o 
destruirá” (3.17). (Note que aqui a imagem do 
templo é usada coletivamente: a igreja é o templo. 
No cap. 6, ela será usada individualmente: cada 
cristão é o templo.) 

Finalmente, ele critica a escatologia exacerbada 
dos coríntios, pois, com seus dons espirituais 
(que eram genuínos) e alardeada sabedoria (que 
era mundana), eles afirmavam estar reinando 
com Cristo (4.8-13), Paulo, com sarcasmo irô- 
nico, aponta quão diferente essa reivindicação é 
do tipo de vida que os apóstolos levavam. Estes 
viviam como Jesus — uma vida de sofrimento, 
aguardando a exaltação no porvir. Os coríntios 
estavam tentando obter sua exaltação agora, sem 
crucificação. 

Paulo encerra essa seção com uma admoestação. 
Ele suaviza as palavras para com alguns que foram 
receptivos, conclamando-os a imitar seu modo 
de viver. O mestre era a mensagem (vv. 14-16). 
Timóteo também irá viver fielmente a verdade 
diante deles. Ele, então, ameaça os “arrogantes” 
(v. 18), destacando que, se for ter com eles, não 
lhes desafiará as palavras, mas, sim, o poder espi- 
ritual deles. 


O relatório dos mensageiros coríntios, 5.1-6.20 
Paulo agora se volta para três temas levantados 
por relatórios verbais de mensageiros que levaram 
a carta aos coríntios para ele. 

O primeiro tema é o da disciplina na igreja 
(5.12,13). Paulo cita um caso de imoralidade fla- 
grante: incesto. Essa imoralidade era tão clara (até 
os pagãos a consideravam assim) que não era um 
caso de ignorância dos princípios cristãos. Além 
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disso, a igreja não havia tomado nenhuma atitu- 
de; antes, se gloriava de sua tolerância, talvez com 
base em uma compreensão equivocada do ensino 
de Paulo sobre a liberdade da lei. 

Paulo apresenta três princípios nessa seção: (1) o 
objetivo principal da disciplina na igreja é o ar- 
rependimento e a restauração do ofensor, (2) o 
objetivo secundário é a proteção da comunidade 
(vv. 6-8) e (3) a igreja não deve buscar julgar ou 
controlar as ações de pessoas perversas no mundo 
— elas são responsabilidade divina —; antes, deve 
disciplinar os que estão na igreja (vv. 9-13). Paulo 
usará esses princípios também nos capítulos se- 
guintes (cf. 7.12-16). 

O segundo tema é o das ações judiciais entre cris- 
tãos (6.1-11). A sociedade em Corinto era tão 
inclinada ao litígio como a ocidental hoje, e os 
cristãos não viam nada de errado em processar uns 
aos outros. Paulo ficou perturbado. Se os cristãos 
irão julgar o mundo, certamente não deveriam 
trazer o mundano para dentro da igreja em ques- 
tões de litígio. Em vez de colocar seus casos diante 
de “um tribunal daqueles que não têm nenhuma 
aceitação na igreja” (6.4, ARA, i.e., juízes pagãos), 
eles deveriam decidir os casos dentro dela. 

Paulo tem uma maneira ainda melhor de evitar 
os tribunais pagãos, e essa é simplesmente sofrer a 
injustiça (v. 7). Aplicando o ensino de Jesus bem 
literalmente (Mt 5.38-42), Paulo argumenta que 
seria melhor se eles se permitissem ser defrauda- 
dos. Em lugar disso, os coríntios estavam dispos- 
tos a pisar em seus irmãos em Cristo para obter 
o que entendiam ser direito deles. Isso levanta a 
questão sobre se a avareza ainda não estaria pre- 
sente no coração deles (1Co 6.9-11). Enquanto 
aceita pessoas que antigamente fizeram todos 
os tipos de males (pois Jesus as purificou), Pau- 
lo deixa claro que qualquer um que no presente 
pratique a avareza ou a imoralidade não faz parte 
do reino, quaisquer que sejam seus compromissos 
doutrinários. 

O tema final nessa seção é o relacionamento se- 
xual casual (vv. 12-20). Em um mundo em que 
a virgindade era importante se uma mulher qui- 
sesse se casar e no qual escravas no templo de 
Afrodite estavam disponíveis como prostitutas, a 
prostituição era a forma principal de sexo casual. 
A facção libertina usava dois slogans: “Todas as 
coisas me são permitidas”, um ditado que bem 
pode ter se derivado do ensino de Paulo, e “A co- 
mida foi feita para o estômago e o estômago, para 
a comida” — ou seja, uma vez que o corpo funcio- 
na assim, isso deve ser o propósito do Criador. 
Paulo qualifica essas declarações em vez de con- 


tradizê-las. A liberdade está subordinada a outros 
objetivos (vv. 12,20). O corpo não é feito para ser 
usado como desejamos, mas deve ser dedicado ao 
Senhor, como demonstra a doutrina da ressurrei- 
ção (vv. 13,14). 

Além disso, o relacionamento sexual é um ato da 
pessoa inteira, diferente de comer (Paulo cita Gn 
2.24; cf. Jesus em Mt 19.5). Portanto, esse ato 
toma um membro (i.e., uma pessoa) do corpo de 
Cristo e o torna um com uma prostituta (1Co 
6.15-17). Desse modo, a imoralidade é diferente 
de outros pecados que são externos ao eu, pois 
muda o eu e assim corrompe o corpo, o lugar 
onde habita o Espírito Santo. Ela desrespeita o 
fato de que Cristo redimiu o corpo, e que o cris- 
tão todo pertence a Deus, e não a si mesmo. 


Respostas de Paulo aos coríntios, 7.1-16.4 Ago- 
ra Paulo se volta a temas diretamente relaciona- 
dos aos coríntios, discorrendo sobre respostas que 
ele já tinha dado a perguntas que eles não fizeram. 
O primeiro tema é o casamento (7.1-24). O mote 
da facção asceta em Corinto (talvez uma reação 
aos libertinos do cap. 6) era: “E bom que o ho- 
mem não toque em mulher” (7.1). Os coríntios 
aplicaram isso a casados e não casados, argumen- 
tando que cristãos casados deveriam abster-se de 
relações sexuais. Paulo esclareceu o assunto com 
três pontos. Primeiro, disse que isso era totalmen- 
te irreal, pois a abstinência total levaria à imora- 
lidade (vv. 2,7-9). Segundo, quando as pessoas se 
casam, não possuem mais o próprio corpo; elas 
pertencem um ao outro, para benefício mútuo 
(vv. 3,4). A recusa sexual nega a um cônjuge o 
que por direito lhe pertence. Terceiro, a abstinên- 
cia é permitida por períodos limitados e por acor- 
do mútuo, como um tipo de jejum, para ajudar 
os cônjuges a concentrar-se em Cristo (v. 5). 

Embora Paulo trate o assunto dos solteiros mais 
detalhadamente em 7.25-40, em uma observação 
ele indica contentamento por não estar casado. 
No entanto, uma vez que alguns não têm esse 
dom, a plena expressão sexual no casamento é 
muito melhor que a luta contra a paixão (vv. 7-9). 
Uma vez que dois cristãos estejam casados, o di- 
vórcio é inconcebível. Uma palavra clara de Cris- 
to comprova isso (Mt 5.31,32; Mc 10.11,12; Lc 
16.18 e paralelos), de modo que não há exceções 
(ou Paulo não conhece a cláusula de exceção em 
Mt 19.9 ou entende que ela se refira a algo como 
falta de castidade pré-marital descoberta antes do 
casamento, e não a adultério depois do casamen- 
to). Embora em alguns casos cônjuges cristãos 
devam viver separadamente, a reconciliação deve 


sempre ser considerada. O ensinamento de Jesus 
não permite a Paulo pensar no fim do casamento 
(1ICo 7.10,11). 

Mas e se o cônjuge não é cristão? Paulo aplica seus 
princípios a uma situação para a qual Jesus não 
deixou uma palavra clara. Primeiro, uma vez que 
Jesus disse aos cristãos para não se divorciarem, 
mesmo nessa situação o cristão não deve dar iní- 
cio a um divórcio (vv. 12,13). Segundo, uma vez 
que os cristãos não devem controlar ou julgar os 
não cristãos (6.12,13), o cristão não precisa con- 
tinuar o relacionamento se o não cristão insistir 
no divórcio (7.15). Terceiro, longe de corromper 
o cristão (como o relacionamento em 6.15 o faz), 
o cristão tornará o relacionamento santo, com 
resultados positivos para os filhos e a possível sal- 
vação do cônjuge (7.14,16). Embora isso não seja 
um chamado para permanecer em situações de 
abuso físico ou sexual, é um chamado para per- 
manecer fiel a uma situação de casamento misto. 
Paulo não acredita que normalmente alguém 
necessite mudar a situação de vida para servir a 
Cristo (vv. 17-24). Portanto, toda pessoa deve 
permanecer na situação de vida na qual se encon- 
trava quando chamada para Cristo. Os exemplos 
de Paulo demonstram que ele estava pensando 
em termos de casamento ou vida de solteiro, ju- 
deu (circuncisão) ou gentio, escravo ou livre, e 
não em situações que pudessem ser imorais em si 
mesmas. No caso dos escravos, eles podem aceitar 
a liberdade se ela se tornar viável, porém isso não 
faz diferença essencial em sua situação diante de 
Deus ou em sua habilidade de servir a Cristo (vv. 
21-23). 

O segundo tema é sobre os solteiros (vv. 25-40). 
Paulo argumenta que solteiros e viúvos podem se 
casar — não é errado. No entanto, ele os aconse- 
lha a permanecerem solteiros. Uma vez que essa 
era está passando, seria bom permanecer soltei- 
ro a fim de evitar o sofrimento extra ao qual o 
casamento expõe uma pessoa (vv. 25-31). Além 
disso, O casamento sempre divide a atenção entre 
o Senhor e as necessidades legítimas do cônjuge. 
Não se deve abandonar o cônjuge ou ignorar suas 
necessidades a fim de servir ao Senhor, mas é pos- 
sível permanecer solteiro para que o Senhor seja 
o único foco de vida e de devoção (vv. 32-35). 
Finalmente, se um homem está noivo de uma vir- 
gem, ele deve decidir por si mesmo: ou casar-se 
para o bem dela (e talvez do restante da família) 
ou, se tem condições de permanecer solteiro, que 
permaneça assim (vv. 36-38). Paulo encerra essa 
seção repetindo seus princípios gerais (vv. 39,40). 
O terceiro tema de que Paulo trata é o da comi- 
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da oferecida aos ídolos (8.1-11.1). A maior parte 
da carne disponível no mercado vinha de animais 
oferecidos em sacrifícios nos templos ou de gru- 
pos de animais do qual um era oferecido como sa- 
crifício. Para judeus meticulosos, toda essa carne 
não podia ser tocada. Além disso, os pagãos con- 
vidavam os cristãos para festas em seu lar e para 
festas privadas nos arredores de templos pagãos, 
onde guildas de comerciantes também faziam fes- 
tas. Paulo discute esses temas e os usa para ensinar 
princípios mais abrangentes de conduta cristá. 
Primeiro, o amor, não o conhecimento, é a cha- 
ve do comportamento correto (8.1-13). Alguns 
coríntios sentiam-se superiores porque estavam 
convencidos de que os ídolos não eram reais (há 
somente um Deus) e, portanto, qualquer comida 
a eles oferecida ainda seria apropriada ao con- 
sumo. Paulo novamente aceita essa declaração, 
porém reage dizendo: “O conhecimento traz or- 
gulho, mas o amor edifica” (v. 1). Deus não está 
interessado no que seus filhos sabem ou no que 
comem, mas, sim, em se amam ou não os cristãos 
com quem convivem. À questão não é um cris- 
tão se enfurecer com outro porque este cedeu ao 
desejo; a preocupação é que esse que viu o outro 
comer carne tenha uma consciência vulnerável 
e ceda, comendo também, fazendo assim o que 
acredita ser errado e, desse modo, aos próprios 
olhos, abandonou a fé (i.e., se rebelou contra 
Cristo). Tratar um irmão desse modo não é amor. 
Seria melhor jamais comer carne que induzir um 
companheiro cristão ao pecado. 

Segundo, ele aponta que devemos subordinar 
nossos interesses aos de outros, especialmente os 
de Cristo e de seu evangelho (9.1-23). Ambos 
os exemplos, dos apóstolos, que esperavam que 
a igreja os apoiasse e a sua família (cf. Lc 10.5- 
7), e das Escrituras, comprovam que Paulo tinha 
o direito de exigir apoio dos coríntios. Essa não 
havia sido sua prática, pois ele normalmente fa- 
zia tendas para sustentar seu ministério, embora 
aceitasse ofertas de outras igrejas. Paulo fazia isso 
para evitar que pessoas pensassem que ele estava 
propagando religião por interesse próprio (1Co 
9.12) e pela satisfação pessoal de fazer mais do 
que tinha de fazer (vv. 16,17). Essa era parte da 
prática mais abrangente de Paulo de subordinar 
preferências e interesses pessoais aos de Cristo e a 
seu evangelho (vv. 19-23). 

Terceiro, a vanglória dos fortes, que demonstram 
sua liberdade por desrespeitar os companheiros 
cristãos, é espiritualmente perigosa (9.24-10.22). 
Não basta iniciar a vida cristã, mas o que real- 
mente conta é completá-la; portanto, ela é uma 
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vida de disciplina, não de licenciosidade (9.24- 
27). Israel no deserto apresenta um exemplo de 
fracasso sob esse aspecto. Eles tinham “batismo” 
e “ceia do Senhor” (10.2-4), assim como a igre- 
ja; no entanto, a maioria do povo não entrou na 
Terra Prometida. A razão pela qual Deus destruiu 
aqueles israelitas foi simples: eles se voltaram para 
o pecado. Do mesmo modo, o cristão tem de ser 
cuidadoso para não ter muito orgulho acerca de 
sua fé e de sua liberdade, a ponto de descuidar-se 
em relação ao pecado e abandonar a fé (v. 12). 
Por outro lado, os cristãos não precisam temer, 
pois a tentação não é mais forte do que eles; Deus 
proverá um caminho de escape, se eles o tomarem 
(v. 13). 

Outra ligação entre os israelitas e os coríntios 
diz respeito à partilha de uma refeição sacrificial 
(10.14-22). Na Ceia do Senhor, há um comparti- 
lhar do sangue e do corpo de Cristo tão real quan- 
to os sacrifícios de Israel sobre o altar. À comida 
oferecida aos ídolos é também um compartilhar, 
não com o suposto deus, mas com o demônio real 
que está por trás do ídolo. Tentar compartilhar de 
ambas as mesas é provocar a ira divina, como fez 
Israel (v. 22). 

Um resumo da discussão une os três capítulos 
(10.23-11.1). Uma vez que a comida não mu- 
dou por ser oferecida aos ídolos, e uma vez que 
toda comida realmente pertence a Deus, é pos- 
sível comer qualquer coisa vendida no mercado, 
sem fazer nenhuma pergunta (10.25,26). Do 
mesmo modo, os cristãos podem comer qualquer 
coisa servida no jantar na casa de um incrédu- 
lo. No entanto, se alguém destaca que a comida 
foi oferecida aos ídolos, o cristão deve recusá-la, 
não porque lhe traria qualquer dano, mas por- 
que é um problema para a pessoa que levantou a 
questão, e o cristão está preocupado com o bem 
de seu próximo (vv. 27-30). Em outras palavras, 
deve se seguir o exemplo de Paulo, que é imita- 
dor de Cristo, que serviu aos outros em lugar de 
servir a si mesmo. E preciso agir de modo que a 
reputação e o caráter de Deus sejam destacados 
até mesmo naquilo que é consumido como ali- 
mento (v. 31), tentar não ofender ninguém; antes 
beneficiar cada pessoa, colocando-a no caminho 
da salvação (v. 32). 

O quarto tema tratado por Paulo é o da ordem 
nas reuniões da igreja (11.2-14.40). As igrejas 
nos lares dos coríntios tinham reuniões animadas, 
mas, em lugar de mostrar unidade em Cristo, elas 
demonstravam egoísmo. Paulo não tinha vontade 
de mudar o que eles faziam; seu desejo era mudar 
o modo como faziam. 


O primeiro problema nas reuniões era o compor- 
tamento das mulheres casadas (11.1-16). O sinal 
do casamento naqueles dias era o uso de um véu 
ou de um corte de cabelo especial, como é hoje 
a aliança. As mulheres orando e profetizando na 
igreja não era preocupação para Paulo, mas talvez 
elas sentissem que isso as liberava do marido (cf. 
Mc 12.25) e, portanto, era uma razão para colocar 
de lado o véu. Paulo argumenta que o marido e a 
mulher estão intimamente ligados, assim como os 
seres humanos estão ligados a Deus (1Co 11.3). 
Portanto, assim como os seres humanos não de- 
veriam envergonhar a Deus, antes glorificá-lo, a 
esposa deveria agir do mesmo modo com respeito 
ao marido. Desse modo, embora Paulo aprove o 
ministério por mulheres, ele coloca o casamento 
em primeiro lugar. 

O segundo problema nas reuniões era o da dis- 
tinção de classes (vv. 17-34). Até a ceia do Senhor 
semanal se transformar no sacrifício da missa a 
partir dos séculos 3 e 4, ela era uma refeição de 
todos. Cristãos de classe média e alta podiam vir 
mais cedo para as reuniões da igreja e também 
fornecer melhor comida e bebida para si. Seguin- 
do o costume de clubes pagãos, eles não tinham 
escrúpulos em começar cedo a festa em benefício 
de sua classe, contanto que a comida simples fos- 
se fornecida aos escravos e camponeses que não 
podiam vir tão cedo (v. 21). Isso envergonhava 
os cristãos mais pobres e fazia com que sentissem 
uma clara distinção entre classes (v. 22). Essa não 
é a ceia do Senhor, argumenta Paulo, e sim uma 
farsa (v. 20). 

Paulo repete as palavras da instituição da ceia para 
enfatizar que eles estão todos participando do 
corpo e do sangue de Cristo (cf. 10.16,17), e não 
de sua própria refeição. Fazê-lo de maneira indig- 
na, com divisões e distinções de classes entre eles, 
é profanar sua refeição, deixando de demonstrar 
a unidade de seu corpo, a igreja (11.29), e assim 
atrair seu juízo, que eles já estavam experimen- 
tando. Ao contrário, eles deveriam examinar as 
próprias motivações e verdadeiramente reunirem- 
se como uma só família para ter sua refeição co- 
munitária. 

O terceiro problema em suas reuniões era o do 
uso dos dons espirituais (12.1-14.40). É possível 
que algumas pessoas nessas igrejas nos lares, sob 
influência de ideias gnósticas, nas quais o espi- 
ritual é bom e o material é ruim, e sentindo-se 
inspiradas por um espírito, clamassem: “Jesus 
[querendo dizer o Jesus humano em oposição 
ao Cristo espiritual], seja amaldiçoado”. Não é o 
Espírito de Deus que diz isso, argumenta Paulo, 


pois o Espírito em nós declara a confissão cristá 
básica: “Jesus é Senhor”. 

Outros nessas igrejas estavam exaltando seu dom 
particular, especialmente o de línguas, gritando 
com outros ou recusando-se a dar-lhes uma chan- 
ce. Há somente um Espírito, e é ele quem con- 
cede todos os dons, argumenta Paulo (12.4-6). 
O Espírito se manifesta soberanamente em cada 
cristão, não simplesmente em benefício do pró- 
prio cristão, mas pelo bem de todos (v. 7). Uma 
vez que ele é o Espírito que o cristão tem, e não 
determinada manifestação, os dons manifestados 
podiam mudar de encontro para encontro. 

Esse mesmo Espírito transformou todos os 
cristãos em uma unidade orgânica em Cristo 
(12.12,13). Desse modo, não somente o Espírito 
único concede todos os dons — todos igualmente 
inspirados —, como todos os dons são igualmen- 
te necessários para o funcionamento apropriado 
do corpo de Cristo (vv. 14-26). Ninguém pode 
dizer que sua carência de determinado dom o tor- 
na uma parte inferior do corpo; na verdade, os 
dons menos notados podem ser os mais impor- 
tantes. Portanto, dentro do corpo de Cristo não 
há somente manifestações diferentes do Espírito 
por meio de indivíduos em determinada reunião, 
como há também diferentes ministérios ou fun- 
ções dos indivíduos no corpo (vv. 27-31). 

Desse modo, não é a demonstração de determina- 
do dom que mostra a espiritualidade de alguém, 
e sim como esse alguém a demonstra — ou seja, se 
a manifesta com amor (13.1-13). Qualquer dom 
exercido para fins egoístas pode ser um dom ge- 
nuíno do Espírito, porém inútil ao indivíduo (vv. 
1-3). Isso porque o amor é o oposto do egoís- 
mo (vv. 4-7). Na verdade, os dons do Espírito 
são apenas para o período entre a primeira e a 
segunda vinda de Jesus. Quando o Reino de Deus 
for perfeitamente revelado e o Rei estiver presen- 
te em pessoa, os dons intermediários do Espírito 
não serão mais necessários (vv. 10,12). Não serão 
os dons, e sim a fé e a esperança que serão recom- 
pensados, além do amor, que é o maior dos três, 
porque ele continuará à medida que os cristãos 
viverem em perfeito amor uns com os outros e 
com Jesus (v. 13). 

Aplicando isso a Corinto, Paulo argumenta que, 
embora todos os dons sejam desejáveis, o amor 
determina que a profecia seja o dom preferencial 
para as reuniões da igreja (14.1-25). Os coríntios 
estavam evidentemente enfatizando as línguas. 
Línguas sem interpretação têm pouco valor para 
alguém, a não ser para aquele que fala. Elas não 
edificam mais ninguém; sua confusão parece lou- 
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cura para os de fora. Fora das reuniões da igreja 
as línguas têm papel como sinal de juízo (v. 21) e 
como devoção pessoal (v. 18); porém dentro, so- 
mente com interpretação. A profecia, no entanto, 
edifica e convence e, portanto, deve ser buscada 
nas reuniões. 

Nas reuniões da igreja, portanto, os dons e a 
ordem devem prevalecer (14.26-40). Todos os 
dons têm permissão para serem manifestados 
com o objetivo de edificação mútua, não como 
demonstração egoísta (v. 26). Os que falam em 
línguas devem ter um intérprete; esses e os profe- 
tas devem falar cada um por sua vez, um após o 
outro, com tempo para avaliação do que foi dito 
(vv. 27-33). Além disso, as mulheres, que talvez 
estivessem conversando no culto (é possível que 
isso se deva aos hábitos aprendidos nas sinagogas 
judaicas onde eram segregadas e não participa- 
vam), deviam cessar a conversa, prestar atenção 
e aprender, fazendo perguntas em casa se não en- 
tendessem (vv. 34-36). Nesse resumo de conclu- 
são, Paulo declara que tudo deveria ser feito com 
ordem e decência (vv. 37-40). 

O quinto tema tratado por Paulo é o da ressurrei- 
ção dos mortos (cap. 15). Alguns dos problemas 
mencionados anteriormente com relação à moral 
frouxa (caps. 5 e 6), ao ascetismo e à sexualidade 
(cap. 7) ou ao sentimento de que alguém já havia 
ressuscitado (cap. 11) apontam para o fato de que 
alguns coríntios não acreditavam na ressurreição 
do corpo, embora aparentemente acreditassem na 
ressurreição de Jesus e na imortalidade da alma 
humana. 

Paulo reafirma que a ressurreição de Jesus é uma 
parte essencial da mensagem do evangelho (15.1- 
19). A igreja proclamava em uníssono que Jesus 
não somente morrera, mas ressuscitara e aparece- 
ra a várias testemunhas (vv. 3-11). Se eles fossem 
consistentes em seu argumento antirressurreição, 
Cristo não poderia ter ressuscitado. No entanto, 
se esse fosse o caso, a mensagem do evangelho 
como um todo seria falsa e todas as esperanças de 
salvação deles seriam vás (vv. 12-19). 

Uma vez que Cristo ressuscitou, os cristãos tam- 
bém serão ressuscitados por causa de sua identi- 
ficação com ele (15.20-28). Como haviam expe- 
rimentado os resultados de estar em Adão, eles 
agora experimentariam os resultados de estar em 
Cristo. Mas a ressurreição não acontece de uma 
vez — há estágios progressivos: (a) Cristo foi o 
primeiro, (b) os cristãos ressuscitarão quando de 
sua vinda, (c) Cristo deve reinar até estender seu 
reino sobre todo o mundo, destruindo todos os 
poderes demoníacos (incluindo a própria morte) 
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e (d), então, ele entregará o reino aperfeiçoado ao 
Pai (vv. 23-28). 

A esperança da ressurreição também explica as 
práticas cristás do batismo de pessoas em nome 
de outras que haviam morrido (provavelmente 
pessoas que haviam se convertido a Cristo, mas 
que morreram antes que pudessem ser batizadas, 
v. 29), e da disposição de morrer por Cristo (vv. 
30-32). 

Paulo admite que há problemas intelectuais en- 
volvidos, mas esses são resolvidos quando se per- 
cebe que a ressurreição inclui continuidade e des- 
continuidade (vv. 35-50). Assim como a semente 
e a planta são as mesmas e, no entanto, diferentes, 
e assim como existem muitos tipos de corpos, o 
mesmo se dá com a ressurreição. O que era pe- 
recível, desonroso, fraco e físico (i.e., em Adão) 
será ressuscitado imperecível, glorioso, poderoso 
e espiritual (i.e., em Cristo). Na verdade, somen- 
te quando os cristãos se tornam como Cristo, o 
homem celestial, é que podem se tornar parte do 
Reino de Deus. 

Com entusiasmo, Paulo compartilha sua real es- 
perança: a transformação (vv. 51-58). Na vinda 
de Cristo, os mortos serão ressuscitados e trans- 
formados. Mas os vivos também necessitarão 
de transformação, e isso acontecerá num piscar 
de olhos, tornando todos imunes à morte. Eles 
então conhecerão de fato a vitória já presente na 
ressurreição de Jesus (vv. 54-57). Um resumo ge- 
ral chega à conclusão prática de que esse ensino 
deveria lhes dar a certeza de uma recompensa por 
qualquer coisa feita por Cristo hoje (v. 58). 

O sexto tema tratado por Paulo é o da oferta para 
a igreja necessitada em Jerusalém (16.1-4). Por 
causa da fome na Judeia ocorrida em torno do 
ano 40, a igreja ali se empobrecera. Em parte pela 
necessidade e em parte para promover a unidade 
da igreja, Paulo recolheu uma oferta em algumas 
das igrejas que estabelecera em prol das igrejas 
na Judeia. Ele responde às perguntas práticas dos 
coríntios declarando que a coleta deveria ser fei- 
ta semanalmente, de acordo com as possibilida- 
des, e não de uma vez, quando ele chegasse (v. 
2). Quando chegasse, ele enviaria o dinheiro com 
seus mensageiros. Paulo se mantém vago sobre se 
os acompanharia ou não, afastando as suspeitas 
de que de algum modo planejasse beneficiar-se 
dele (cf. 2Co 8-9). 

Observações finais e encerramento, 16.5-24 No 
fim da carta, Paulo discute seus planos de viagem, 
incluindo a intenção de uma visita prolonga- 
da assim que sair de Éfeso (cf. 2Co 1). Timóteo 
ou estava vindo com a carta ou então chegaria 


logo depois, após outra missão; os coríntios de- 
veriam respeitar o jovem cooperador e ajudá-lo 
a retornar. Paulo destaca que conclamou Apolo 
a visitar Corinto, no caso de alguns suspeitarem 
que o apóstolo fosse contra ele. Uma exortação 
formal ao fortalecimento da fé e do amor é acom- 
panhada de suas saudações finais costumeiras. Ele 
elogia os mensageiros coríntios que lhe haviam 
trazido a carta deles (16.15-18) e envia saudações 
a Áquila e Prisca (Priscila), seus companheiros 
que o ajudaram a estabelecer a igreja em Corin- 
to (Ar 18.2,3,18). Referindo-se à saudação cos- 
tumeira na igreja, ele recomenda que os cristãos 
saúdem uns aos outros com um beijo no rosto 
(2Co 16.20). Paulo então toma a pena do escri- 
ba, como era normal, e escreve a exortação final, 
amaldiçoando os que não amam Jesus, usando 
uma expressão aramaica comum, utilizada na 
igreja: “Vem, Senhor” (Maranatha, talvez usada 
para encerrar os cultos) e assegurando seu amor 
por eles (vv. 21-24). 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro dos; Co- 
rinto; Coríntios, Segunda Carta aos; Paulo, O 
Apóstolo. 


CORÍNTIOS, SEGUNDA CARTA AOS 
APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data e origem 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento 
* Conteúdo 


Autor O apóstolo Paulo é reconhecidamente o 
autor de 2Coríntios. Embora alguns estudiosos 
argumentem que 2.14-7.4 e 10-13 sejam cartas 
separadas, a autoria paulina é questionada so- 
mente em 6.14-7.1. Esse trecho é, de fato, uma 
digressão estranha, porém mais estranho ainda é 
pensar que um editor o teria acrescentado em um 
ponto tão impróprio da carta. Também a repe- 
tição em 7.2 do pensamento de 6.13 indica que 
Paulo está ciente de que divagou de seu tópico 
e está repetindo a frase para trazer os leitores de 
volta ao assunto. 


Data e origem Após escrever a “carta anterior” 
(1Co 5.9) e ICoríntios de Éfeso, no ano 55, 
Paulo continuou a trabalhar ali. Algum tempo 
depois, no ano seguinte, uma crise surgiu em Co- 
rinto. Paulo fez uma rápida viagem atravessando 
o mar Egeu, porém não conseguiu resolver a crise 
e, por causa da oposição pessoal de um líder na 


igreja (provavelmente um intruso, trazendo cartas 
de recomendação de Jerusalém), teve de retirar-se 
(2Co 2.1,5). Retornando a Éfeso dessa “visita do- 
lorosa”, Paulo despachou Tito com uma intensa 
“carta de lágrimas”, a terceira àquela igreja (2.4; 
7.8,12), que levou à excomunhão do líder e ao 
arrependimento da igreja. Essa carta se perdeu. 
Enquanto isso, surgiu uma situação em Éfeso du- 
rante a qual a morte (provavelmente a execução) 
arecia tão certa que Paulo desesperou-se da vida 
(v. At 19.23-41; cf. Rm 16.4; 2Co 1.8,9). Paulo 
não foi morto, porém ter escapado da morte pa- 
receu miraculoso. 
Deixando Éfeso no início de 56, Paulo viajou 
para o norte até Trôade, buscando Tito e notícias 
de Corinto. Sem conseguir ficar sem elas, aban- 
donou uma missão promissora em Trôade e nave- 
gou até Filipos. Lá encontrou Tito, que explicou 
a mudança de coração em Corinto. Segunda aos 
Coríntios 1-9 responde a essa situação, com os 
capítulos 8 e 9 preparando a igreja para uma visita 
próxima. Mais tarde, Paulo recebeu mais notícias 
de Corinto, dando conta de uma nova oposição 
a ele. Em resposta, escreveu a autodefesa que se 
encontra nos capítulos 10 a 13. Depois da carta, 
Paulo fez uma visita à cidade no fim daquele ano 
(At 20.2-3). Não é conhecida a resposta a 2Co- 
ríntios ou os resultados de sua visita final, porém 
mais tarde a história atribulada da igreja coríntia 
continuou, com outro líder cristão precisando 
escrever uma carta no fim do século (Epístola de 
Clemente). 


Pano de fundo As igrejas nos lares em Corinto 
tinham grande diversidade. Enquanto aqueles 
que gostavam de Apolo sem dúvida desprezassem 
o estilo rude de Paulo, outros que preferiam Pe- 
dro provavelmente recorressem, em desrespeito 
a Paulo, aos apóstolos originais mais “genuínos” 
em Jerusalém, com seus costumes judaicos (1 Co 
1). Mestres viajantes com cartas de recomendação 
desses apóstolos facilmente atrafam seguidores 
quando vinham a Corinto questionando a auto- 
ridade de Paulo e até mesmo seu caráter. Além 
disso, por causa dessa influência externa, a coleta 
para os pobres em Jerusalém que Paulo iniciara 
(16.1-4) fora suspensa, porque estava conectada 
a ele e porque esses tais mestres estavam tirando 
dinheiro da igreja. Paulo escreve para reafirmar 
seu amor e reparar o dano causado pelo intruso. 


Propósito e ensinamento Na primeira parte da 
carta, o apóstolo tem dois propósitos principais. 
O primeiro é o de fortificar seu relacionamento 
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restaurado com Corinto, explicando situações, 
perdoando os que se opuseram a ele e refletindo 
sobre a natureza do ministério. Para Paulo, o mi- 
nistério significava sofrimento intenso e consolo. 
O sofrimento físico e emocional vinha de situa- 
ções e de pessoas com quem ele trabalhava, mas 
seu conhecimento da recompensa futura e sua 
experiência com o poder de Deus que atuava nele 
traziam-lhe profunda alegria e consolo. Em razão 
da sua luta recente com a morte, Paulo também 
reflete sobre o que acontece quando ela chega: sua 
expectativa é a ressurreição do corpo e estar na 
presença de Jesus. 

O segundo propósito dessa seção é retomar a 
coleta de recursos para Jerusalém. Nesse contex- 
to, ele dá um importante ensinamento sobre o 
ofertar e sobre economia cristá: os cristãos devem 
seguir o exemplo de Cristo ao ofertar voluntaria- 
mente; a igualdade econômica é o princípio que 
governa quem deve dar a quem. 

À segunda parte da carta é uma autodefesa apai- 
xonada, refutando as reivindicações de superiori- 
dade do intruso. Nem a oratória nem o histórico 
contam no ministério cristão, somente o chama- 
do de Deus. 

Em ambas as seções observa-se o profundo desejo 
de Paulo pela unidade da igreja, tanto dentro da 
igreja local como com líderes indicados por Deus, 
tais como ele. 


Conteúdo 


Saudação, 1.1-7 Uma saudação-padrão (1.1,2) 
vem antes da costumeira ação de graças de Paulo 
(vv. 3-7). O tópico da ação de graças — consolo 
no meio do sofrimento — é o tema dos capítulos 
la 7. Paulo sabe o que é sofrer, e é no sofrimen- 
to que tem experimentado o consolo de Deus, o 
qual transmite aos coríntios. 


A explicação de Paulo, 1.8-2.13 Paulo lhes in- 
forma do perigo que sofrera em Éfeso, tão grande 
que não acreditou que sobreviveria. O fato de, ao 
final, ter sobrevivido pareceu-lhe praticamente 
uma ressurreição, reforçando sua convicção de 
que Deus, não a força humana, é o único refú- 
gio para o cristão (1.8-11). Nessa e em todas as 
situações, o único motivo de orgulho de Paulo é 
o de ter uma consciência limpa diante de Deus 
(vv. 12-14). 

Paulo lhes havia contado dos planos de uma du- 
pla visita (cf. 1Co 16.5,6), mas, exceto por essa 
breve “visita dolorosa”, ele não o cumprira (2Co 
1.15-2.4). Ele se defende das acusações de não 


392 | CORÍNTIOS, SEGUNDA CARTA AOS 


planejar no Espírito ou de vacilação hipócrita. Ele 
era na verdade como sua palavra (cf. Tg 5.12), 
pois sua vida refletia a promessa de Deus cumpri- 
da em Jesus, embora ele tivesse mudado os planos 
a fim de não repetir a “visita dolorosa” do ano 
anterior. À visita postergada fora motivada pelo 
amor, não pela inconstância. 

Os coríntios haviam respondido à “carta de lá- 
grimas” de Paulo excomungando o homem que 
se opusera a ele (não a mesma pessoa de 1Co 5). 
Uma vez que ele se arrependera, Paulo solicitou 
sua restauração à comunidade, voluntária e gra- 
ciosamente perdoando o homem que o ferira. A 
excomunhão é para os que não se arrependem; 
seu propósito é cumprido quando a pessoa se ar- 
repende (2Co 2.5-11). : 

Paulo então relatou sua jornada de Éfeso a Filipos, 
quando buscou notícias da resposta à “carta de lá- 
grimas” (2.12,13). Depois de dizer como deixou 
uma oportunidade para ministrar em Trôade a 
fim de encontrar Tito em Filipos, ele interrompe 
a narrativa com uma longa digressão. 


A natureza do ministério apostólico, 2.14-7.4 
O ministério apostólico do qual Paulo participa 
é como o ministério de Jesus: é de sofrimento e 
de glória. Mesmo no sofrimento, há triunfo em 
Cristo, pois os cristãos compartilham do triunfo 
nele. No entanto, assim como os perfumes de um 
triunfo romano eram a alegria dos vitoriosos, mas 
representavam a morte para OS prisioneiros a ca- 
minho da execução, o triunfo de Jesus é vida para 
o crente e morte para o incrédulo (2.14-17). 
Esse triunfo pode ter soado como ostentação, po- 
rém Paulo não está se autoexaltando. Na verdade, 
ele não tem necessidade de cartas de recomenda- 
ção como as que o intruso em Corinto trouxe de 
Jerusalém, pois os próprios coríntios são a prova 
de seu ministério (3.1-3). Seu motivo de orgulho 
não está em si mesmo, e sim na nova aliança no 
Espírito, que, diferentemente da velha aliança, 
não está se desvanecendo (aqui Paulo segue uma 
interpretação judaica de Ex 34.29-35, segundo a 
qual Moisés colocou o véu no rosto para que o 
povo não visse a glória desvanecer) nem oculta a 
presença de Deus. A nova aliança é permanente; 
ela revela Deus diretamente no Espírito. Não há 
engano ou algo oculto, pois a mensagem não é 
sobre Paulo, e sim sobre Jesus, o qual é a luz (2Co 
3.4-4.6). 

Paulo, o mensageiro, no entanto, é simplesmente 
o vaso barato e frágil que contém o tesouro pre- 
cioso, revelando por contraste que o único poder 
no evangelho é o poder de Deus. Esse contraste 


entre fraqueza e poder é visto nos sofrimentos do 
apóstolo, um tipo de processo de morrer que se- 
gue o padrão dos sofrimentos de Jesus, por meio 
dos quais a vida do Mestre flui para outros (4.7- 
15). 

Portanto, a despeito do intenso sofrimento, Paulo 
tem coragem, pois olha para além desta vida, em 
direção às recompensas da vida futura. Toda a sua 
motivação é fruto de fé, não do que vê, pois já vive 
pelas realidades invisíveis (vv. 16-18). Quando 
morrer, Paulo espera receber a ressurreição eterna 
do corpo. Sua esperança não é a de se tornar uma 
alma sem corpo (“ser encontrado nu”), mas de ter 
imediatamente a vida em um corpo glorificado, 
já garantida pela presença do Espírito. Essa espe- 
rança era provavelmente fruto de sua luta contra 
a morte em Éfeso, quando deve ter meditado e 
orado sobre o que viria após a morte (5.1-5). O 
futuro de Paulo incluía o juízo de Cristo; por isso, 
ele queria fazer todos os esforços para viver à luz 
desse juízo, que já contemplava pela fé (vv. 6-10). 
Longe de tentar recomendar ou exaltar a si mes- 
mo, Paulo estava simplesmente apresentando 
quem era: um homem cheio do amor de Cristo e 
convencido de que todos deveriam viver não para 
si mesmos, mas para Cristo (vv. 11-15). Ninguém 
deveria ser avaliado do ponto de vista meramen- 
te humano, nem Paulo nem mesmo Cristo (pois 
Paulo, antes de ser salvo, tinha uma opinião hu- 
mana de Cristo, mudada radicalmente pela con- 
versão); todos deveriam ser valorizados do ponto 
de vista da nova criação. O trabalho de Paulo era 
simplesmente o de anunciar a reconciliação da 
nova criação, que Deus já efetivara de seu lado e 
que somente aguarda a ratificação de uma pessoa 
do lado humano (vv. 16-20). 

Paulo era, então, um cooperador de Deus, anun- 
ciando a salvação, usando todos os meios que 
sejam compatíveis com o caráter divino para 
proclamar a mensagem e sofrendo todas as coisas 
imagináveis para demonstrar a extensão do amor 
de Deus (6.1-10). Portanto, ele não tinha nada 
contra os coríntios. Se havia algum bloqueio no 


relacionamento entre eles, era do lado deles (vv. 
11-13). 


Digressão sobre a pureza, 6.14-7.1 Talvez sus- 
peitando que o obstáculo no relacionamento fos- 
se o amor dos coríntios pelo mundo ou que eles 
não tivessem resolvido totalmente os problemas 
mencionados em 1Coríntios, Paulo enveredou 
por uma discussão sobre a pureza e a santificação 
dos crentes. Há dois grupos: luz e trevas, Cristo e 
o demônio, crentes e incrédulos. Portanto, como 


Êxodo 25.8, Levítico 26.11,12, Isaías 52.11, 
Ezequiel 37.27 e Oseias 1.10 demonstram (fra- 
ses dessas passagens fluem umas nas outras em 
um estilo de citação em cadeia conhecido dos 
judeus), os cristãos não deveriam estar tão inti- 
mamente ligados aos incrédulos no casamento ou 
nos negócios, pois isso afetaria sua pureza moral. 


Retorno à natureza do ministério apostólico, 
7.2-á Retomando o que apresentara em 6.13, 
Paulo aponta que os coríntios não têm nada subs- 
tancial contra ele. Ele não está criticando, mas 
simplesmente apelando a eles em amor; ele conti- 
nua preparado para morrer por eles. 


Explicação concluída, 7.5-16 Tendo concluído 
essa digressão, Paulo retorna à jornada, que dei- 
xou em 2.13. Quando se encontrou com Tito, 
recebeu boas notícias sobre Corinto. Estava ali- 
viado de que sua “carta de lágrimas” surtira efeito, 
não por simplesmente deixá-los tristes, mas por 
conduzi-los ao verdadeiro arrependimento que 
produziu zelo, pureza moral e alegria. Além disso, 
o comportamento deles em relação a Tito havia 
sido tão impressionante que os relatos entusias- 
mados do cooperador com as próprias impressões 
haviam animado Paulo. 


Coleta para Jerusalém, 8.1-9.15 No contexto 
dos relacionamentos restaurados, Paulo se volta 
ao tópico importante da coleta para a igreja em 
Jerusalém, que havia se empobrecido por causa 
da fome na Judeia durante a década de 40 d.C. 
Essa coleta foi tanto um ato de caridade (cf. At 
11.27-30; Gl 2.10) como um ato simbólico de 
unidade e de comunhão entre os ramos gentílico 
e judaico da igreja. 

A igreja empobrecida e sofredora da Macedônia 
(Filipos) contribuíra apaixonadamente. Portanto, 
Tito estava retornando para ajudar os coríntios 
a completar o que haviam iniciado no ano an- 
terior (e provavelmente interromperam durante 
a controvérsia com Paulo, 2Co 8.1-7). Os prin- 
cípios da coleta são: (1) os coríntios devem se- 
guir o exemplo de Jesus, que se tornou pobre por 
amor a eles; (2) devem dar voluntariamente o que 
puderem, sem lamentar por não poder dar mais, 
pois Deus valoriza o desejo de contribuir expresso 
em ação, não o montante da oferta, e (3) deve 
haver uma igualdade econômica entre todos na 
igreja, não haver uma parte enriquecida à custa de 
outra (cf. Ex 16.18). Essa igualdade econômica 
se estende ao relacionamento entre duas igrejas 
separadas por um continente (2Co 8.8-15). 
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Tito e dois homens absolutamente de confiança 
nomeados pelas igrejas para essa obra iriam su- 
pervisionar o encontro final — Paulo não se en- 
volveria com o dinheiro pessoalmente —, pois é 
importante que não somente Deus, mas que tam- 
bém o mundo veja a honestidade e a integridade 
no modo como a igreja lida com o dinheiro (vv. 
16-24). 

Nesse trecho, Paulo destaca que não precisa argu- 
mentar sobre as razões para essa coleta; os corín- 
tios as conheciam quando começaram a recolher 
dinheiro no ano anterior. Essa carta não é um 
argumento para a coleta; antes, um encorajamen- 
to à conclusão da tarefa, de modo que, quando 
Paulo chegasse com os representantes de outras 
igrejas trazendo contribuições, os coríntios não fi- 
cassem constrangidos por sua igreja relativamente 
rica não estar pronta ou apta a contribuir genero- 
samente, a despeito dos comentários orgulhosos 
de Paulo sobre sua generosidade em outras situa- 
ções. Ao dizer isso, o apóstolo se mostra diplomá- 
tico e perspicaz acerca da motivação do compor- 
tamento humano; ele faz as melhores suposições 
possíveis sobre a situação presente (9.1-5). 

Paulo não queria que os coríntios contribuíssem 
por culpa, embora ele, como Jesus (Mt 6.19,20), 
destacasse que o único valor real do dinheiro es- 
tava em ser dado para ajudar outros. Antes, ele 
os queria tão convencidos da generosidade e da 
habilidade divina em prover que dessem volun- 
tária e alegremente. Deus queria enriquecê-los 
para que pudessem dar mais. A oferta resultaria 
em ação de graças a Deus por parte dos que a 
recebessem, os quais também orariam pelos que 
deram a oferta, desse modo unindo a igreja. Um 
último lembrete da extensão da oferta do próprio 
Deus encerra a seção (2Co 9.6-15). 


A autodefesa de Paulo, 10.1-13.14 Há uma 
mudança abrupta de tom entre 9.15 e 10.1. Ago- 
ra, em lugar do tom de conciliação encontrado 
em 1.1-7.16, há argumento e defesa, até mesmo 
uma ameaça. O apostolado de Paulo havia sido 
atacado, e ele o defenderá com vigor. 

Paulo era de fato uma pessoa humilde, que prefe- 
ria não usar sua autoridade. No entanto, quando 
forçado, ele tinha algo mais que autoridade: tinha 
poder espiritual capaz de destruir argumentos 
que se opunham e conduzir todos à obediên- 
cia a Jesus. Ele usaria esse poder em Corinto se 
precisasse, embora até então tivesse sido gentil e 
demonstrasse esse aspecto de seu ministério so- 
mente nas cartas (10.1-11). 

Seus oponentes falavam das qualificações deles e 
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se comparavam favoravelmente com outros mi- 
nistérios. Paulo não entraria nesse jogo de compa- 
rações. Deus estabelecera a esfera de ação de seus 
trabalhadores, que cra a área na qual estabeleciam 
igrejas. Ele estabeleceu a igreja em Corinto, de 
modo que ela é sua esfera de ministério, não do 
intruso (e de gente como ele). Os coríntios se glo- 
riavam de ter colhido os benefícios do ministé- 
rio de Paulo, do qual poderia dizer que era um 
ministério original dado por Deus, pois, ao fim, 
o que realmente conta é a recomendação divina 
(vv. 13-18). 

No entanto, a rebelião dos coríntios é séria o bas- 
tante para forçá-lo à autodefesa, por mais ridículo 
que seja esse exercício. Paulo ficou chocado por 
eles abraçarem tão rapidamente toda nova doutri- 
na que aparecia. Essa tendência suscita medo no 
coração do apóstolo (11.1-6). 

Paulo estava sendo criticado por recusar apoio 
financeiro de Corinto (embora tivesse aceitado 
ofertas de outras igrejas; cf. 1Co 9). Ele continua- 
tia a recusar esse apoio, pois queria enfraquecer as 
afirmações do intruso. Se esse intruso estava real- 
mente servindo a Deus sozinho, que trabalhasse 
sob as mesmas condições de Paulo! No entanto, 
uma vez que era falso no coração, servindo a Sata- 
nás, não a Deus, ele buscava o dinheiro da igreja. 
Paulo ficou impressionado com o fato de que os 
coríntios, apesar de sua celebrada sabedoria, não 
enxergavam essa hipocrisia. No entanto esperava 
que, mesmo fazendo papel de tolo por elaborar 
uma autodefesa, eles ao menos aceitassem um 
tolo como ele. À ironia é que seu cuidado cari- 
nhoso e preocupação com a igreja e sua bondade 
estavam sendo usados contra ele como uma su- 
posta “fraqueza”. O oponente argumentava que 
Paulo sabia que era falso e, portanto, não ousava 
tirar dinheiro dos coríntios (11.7-21). 

Intrusos afirmavam vir com autoridade de Jeru- 
salém. Eles tinham cartas dos apóstolos; é impro- 
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atividades daqueles homens. Ainda assim, eram 
judeus com autoridade respeitável por trás de si. 
Paulo se sentiu compelido a expor as próprias 
credenciais. Se aqueles eram judeus, ele era um 
judeu legítimo. Se serviam a Cristo, poderiam a 
obra e os sofrimentos deles comparar-se aos de 
Paulo? A lista de sofrimentos dá informações his- 
tóricas não encontradas em Atos e destaca o labor 
incansável, incluindo ter ficado muitas vezes em 
jejum e noites gastas em oração (“muitas vezes fi- 
quei sem dormir”) (vv. 21-29). 

No entanto, orgulhar-se disso não agradava a 
Paulo, de modo que ele destacou um sofrimento 


em particular: sua fuga de Damasco, quando teve 
de se esconder e sair da cidade em um cesto. À 
história mostra sua eficácia como evangelista (no 
sentido de que foi alvo de perseguição) e o enver- 
gonha, porque não conseguiu se defender e teve 
de fugir na escuridão da noite. No entanto, essa 
fraqueza era na verdade sua glória (vv. 30-33). 
Seus oponentes se gabavam de revelações de 
Deus. Paulo sabia que essa ostentação não tinha 
sentido; no entanto, se precisasse lhes contaria de 
uma revelação superior à deles, de uma ocasião 
quando de fato viu o céu (ele não está certo se 
foi uma visão ou uma experiência física). Isso 
provavelmente aconteceu em torno de 42 d.C., 
enquanto ele estava em Tarso, antes de Barnabé 
vir buscá-lo (At 9.30; 11.25). Paulo não gosta- 
va de falar disso, pois o poder de Deus era mais 
facilmente visto em sua fraqueza. Na verdade, os 
oponentes de Paulo eram uma aflição de Satanás 
que Deus permitira a fim de mantê-lo humilde e 
demonstrar seu poder na fraqueza do apóstolo. (A 
imagem de um “espinho em minha carne” é um 
dos inimigos [Nm 33.55; Js 23.13]. Paulo tam- 
bém descreve mais claramente em 2Co 12.10 o 
que quer dizer.) Se a vulnerabilidade demonstra 
o poder de Deus, Paulo aceitava de bom grado a 
fraqueza (12.1-10). 

Paulo sentiu-se envergonhado por ter de gloriar 
se. Os oponentes se gloriavam por terem vindo 
“superapóstolos” de Jerusalém. Paulo destacava 
que era igual a eles — e todos eram nada. Deus 
estabelecera essa marca na obra de Paulo. Com 
ironia mordaz, ele pede perdão por não ter toma- 
do dinheiro dos corínrios (vv. 11-13). 


Templo de Apolo 


CE ndrrd 


No entanto, Paulo viria uma terceira vez, e man- 
teria a mesma política de não levar nenhum apoio 
deles, mas de dar-se voluntariamente a eles, assim 
como Jesus havia feito na Terra. Não somente ele, 
mas todos os seus mensageiros mantiveram a 
mesma prática. Ninguém poderia acusá-lo de en- 


ganar ou de ser inconsistente (vv. 14-18). No en- 
tanto, temia ir até eles, pois sabia que a comuni- 
dade não somente se rebelara contra ele, como 
também estava em desordem interna, Essa desu- 
nião e a imoralidade deprimiam e machucavam 
Paulo (12.19-13.4). 

Portanto, era melhor que os coríntios examinas- 
sem a si mesmos. Estariam realmente seguindo a 
Jesus? Se estavam, deveriam entender que Paulo 
também estava. No entanto, a preocupação dele 
não era com sua posição — ele estava contente por 
ser rejeitado (ser fraco) — se eles estivessem se- 
guindo a verdade. Ele esperava que se arrependes- 
sem, não para proteger a si mesmo, mas para que 
não precisasse ser duro quando fosse (vv. 5-10). 
Provavelmente tomando a pena do escriba nesse 
momento, Paulo encerra com um apelo final ao 
arrependimento e à unidade da igreja. Saudações 
breves da igreja na Macedônia e uma bênção for- 
mal encerram sua correspondência com os corín- 
tios (vv. 11-13). 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro dos; Co- 
rinto; Coríntios, Primeira Carta aos; Paulo, o 
Apóstolo. 


CORINTO Importante cidade da Grécia, ex- 
capital da antiga província da Acaia, na qual o 
apóstolo Paulo pregou. A área da antiga Corinto 
está localizada a oeste do istmo que separa a pe- 
nínsula do Peloponeso da Grécia continental. As 
ruínas, a maioria de origem romana, estão situa- 
das a aproximadamente 1.300 metros da Corinto 
atual, À área era habitada desde os tempos neolí- 
ticos. Corinto é dominada por um afloramento 
de rocha conhecido como Acrocorinto (Corinto 
Superior). O esplendor do período grego é evi- 
dente nos resquícios do templo de Apolo, cujas 
colunas enormes dominam a área. A entrada da 
cidade antiga se dá por meio de uma avenida lar- 
ga e reta, a partir da porta da cidade. Essa avenida 
termina no mercado, com ruas que vão dali até 
Acrocorinto. No período apostólico, a cidade era 
um centro comercial e industrial movimentado, 
com uma população de quase 700 mil pessoas. 


História e arqueologia Já na metade do século 
8 a.C., Corinto, estrategicamente localizada ao 
longo das rotas comerciais leste-oeste, era uma 
cidade-estado florescente. De 350 a 250 a.C. era 
a cidade mais importante da Grécia. A máquina 
militar romana na época iniciou uma marcha 
cruel para forjar um império vasto. Em 146 a.C, 
Corinto foi completamente destruída e permane- 
ceu em ruínas por um século. Em 46 a.C., Júlio 
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César movimentou um grupo de italianos e de- 
sapropriou gregos na área, € uma vez mais uma 
cidade esplendorosa foi erigida, dessa vez como 
colônia romana. Como na maioria das cidades 
do império, templos de mármore dominavam 
a paisagem. À cidade tinha suprimento de água 
por meio de um poço subterrâneo. Ela se tornou 
cosmopolita, atraindo comerciantes de todo o 
mundo, embora sua reputação crescesse também 
como um centro de luxo, indulgência e vício. 
Uma grande colônia de judeus desalojados (parte 
da Diáspora) cresceu na cidade, o grupo que sem 
dúvida atraiu o apóstolo Paulo. 


O Canal Corinto 


Em 1896, a Escola Americana de Estudos Clássi- 
cos, em Atenas, obteve permissão para começar a 
escavação da área antiga. As descobertas são de 
interesse especial para o estudo das cartas aos co- 
ríntios no NT. Um importante achado arqueoló- 
gico foi o umbral de uma entrada, com parte de 
uma inscrição que dava nome ao prédio de “Sina- 
goga dos Hebreus”. Ela pode designar a sinagoga 
na qual o apóstolo pregou (At 18.4). Outra des- 
coberta foi o bema, ou tribunal (vv. 12-17), loca- 
lizado no centro da ágora, ou mercado. Ali Paulo 
compareceu diante de Gálio, procônsul da Ácaia. 
As datas de Gálio estão bem estabelecidas por ou- 
tras inscrições. Ele não deve ter chegado a Corin- 
to antes de julho de 51 d.C. Paulo compareceu 
diante dele depois de ministrar na cidade por 
quase 18 meses. Isso dataria a chegada de Paulo a 
Corinto no início do ano 50. 

Corinto é importante na história da igreja por 
causa do ministério do apóstolo Paulo em resposta 
à visão macedônica que recebeu (16.9,10). Ele es- 
tabeleceu a igreja em Filipos, Tessalônica, Bereia e 
possivelmente em Atenas enquanto se dirigia para 
Corinto. Atos 18 descreve o trabalho de Paulo 
em Corinto, primeiro com os judeus, que se 
opuseram violentamente a ele (v. 6). Ali, Paulo 
engajou-se no mais longo ministério de suas pri- 
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meiras viagens missionárias. A igreja em Corinto, 
nascida no berço do paganismo, teve de passar 
por sérias dores de parto. As cartas paulinas ao 
grupo de crentes ali refletem uma enorme lista de 
problemas dos cristãos no século 1, não muito di- 
ferentes dos problemas dos cristãos na atualidade. 
Veja também Coríntios, Primeira Carta aos; Co- 
ríntios, Segunda Carta aos. 


OS JOGOS ÍSTMICOS EM CORINTO 
E AS IMAGENS DO ATLETISMO 
USADAS POR PAULO 


Corinto era conhecida por causa dos Jogos 
Ístmicos, que aconteciam no primeiro e ter- 
ceiro anos das Olimpíadas (o período de qua- 
tro anos entre os Jogos Olímpicos). Eles su- 
postamente se originaram pelo mítico rei Sí- 
sifo e datam de 523 a.C. As competições se 
centravam em três tipos de evento: equita- 
ção, ginástica e música. No período do NT 
os jogos foram influenciados pela civilização 
romana; por isso corrida de bigas e outros 
espetáculos foram provavelmente incluídos 
nas competições helenísticas. Fazendo alusão 
às disputas atléticas, Paulo mencionou tanto 
corrida como luta (1Co 9.24-26). O prêmio 
pela vitória em jogos era uma coroa de mirto 
(ou louro), de oliveira ou de galhos de pinhei- 
to, mais o benefício adicional de um soldo do 
Estado, remissão de impostos e benefícios es- 
peciais para os filhos dos campeões. Os vence- 
dores eram heróis nacionais. 


CORNEÉLIO Centurião romano e primeiro cris- 
tão gentio mencionado em Atos. 

À história da conversão de Cornélio por meio da 
pregação do apóstolo Pedro está registrada em 
Atos 10.1-11.18. Antes da conversão, Cornélio 
era bem conhecido dos judeus como pessoa te- 
mente a Deus, que orava continuamente e dava 
esmolas. 

No princípio, a igreja era composta somente de 
judeus, que relutavam em pregar o evangelho aos 
gentios, uma vez que os judeus obedientes à lei 
nunca tiveram comunhão com “pagãos”. Pedro, 
um judeu obediente à lei, tinha escrúpulos so- 
bre entrar na casa de um gentio e comer comida 
“impura”. Por meio de uma visão, no entanto, 
Deus levou-o à casa de Cornélio a fim de pregar 
o evangelho a ele, a sua família e a amigos próxi- 
mos. Antes que Pedro terminasse de falar, e antes 
que o batismo ou a imposição de mãos pudessem 


ser administrados, Deus demonstrou enfatica- 
mente sua aceitação dos gentios à comunhão da 
igreja dando-lhes o dom do Espírito Santo. Pe- 
dro permaneceu vários dias na casa de Cornélio, 
sem dúvida regozijando-se com a conversão do 
centurião e instruindo-o em sua caminhada de fé 
recém-iniciada. 

A conversão de Cornélio representou um passo 
importante na separação entre a igreja primitiva 
e o judaísmo. Cornélio não teve de se submeter 
a nenhuma das práticas judaicas, tais como cir- 
cuncisão ou comer somente animais ritualmente 
“limpos”. Pela primeira vez, um crente gentio foi 
aceito na igreja em igualdade de condições com 
cristãos judeus. 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro dos. 


CORNETA Veja Instrumentos Musicais (Hat- 
zotzrot); Música. 


CORO Grande medida de secos (Ez 45.14, 
ACF). Medida seca de mercadoria, equivalente a 
1 hômer (aproximadamente de 3,8 a 7,5 alquei- 
res). Veja Pesos e Medidas. 


COROA Capacete simbolizando honra ou cargo 
elevado. Além de usar a palavra metaforicamente, 
o AT refere-se a três tipos de coroas. Um deles era 
usado pelo sumo sacerdote e por reis hebreus. À 
“coroa sagrada” do sumo sacerdote era um dia- 
dema de ouro, gravado com as palavras “Consa- 
grado ao SENHOR”, fixado na parte frontal de um 
turbante (Ex 29.6; 39.30). Ela simbolizava sua 
consagração como representante do povo diante 
de Deus. Os reis hebreus usavam uma coroa leve 
o bastante para ser usada em batalha (2Sm 1.10) 
— talvez uma faixa estreita de seda ornada com 
joias. Como a do sumo sacerdote, a coroa do rei 
também indicava um cargo nomeado por Deus 
(2Rs 11.12; SI 89.39; 132.18). O segundo tipo 
de coroa era símbolo de cargo, em ouro maciço e 
joias, usado por reis pagãos e ídolos (2Sm 12.30; 
Et 1.11). O profeta Zacarias colocou uma coroa 
assim em Josué, o sumo sacerdote, para indicar a 
união entre as funções de rei e de sacerdote (Zc 
6.11,14). O terceiro tipo de coroa era uma grinal- 
da de flores usada em banquetes para simbolizar 
alegria e celebração (Ct 3.11; Is 28.1; Sb 2.8). 

A palavra “coroa” é usada metaforicamente para 
indicar governo ou realeza (Na 3.17, ARC), gló- 
ria ou honra (Jó 19.9; Sl 8.5; Ez 16.12), alegria 
(23.42) ou orgulho (Jó 31.36; Is 28.3). 

No NT, a palavra mais comum para “coroa” sig- 
nifica uma grinalda de louros usada em banquetes 


ou um prêmio dado como honra civil ou militar. 
O apóstolo Paulo fez alusão a esse uso como um 
prêmio esportivo quando conclamou os cristãos 
a serem disciplinados na luta por uma “coroa” 
que não pereceria (1Co 9.25; 2Tm 2.5). Paulo 
considerava seus convertidos como sua “alegria e 
coroa” (Fp 4.1; 1Ts 2.19). 

A coroa do vencedor simboliza a vida eterna her- 
dada por cristãos que perseveraram (Tg 1.12; 1Pe 
5.4; Ap 2.10; 3.11). No livro de Apocalipse, as vi- 
tórias dos gafanhotos (9.7), da mulher (12.1) e de 
Cristo (6.2; 14.14) são simbolizadas por lauréis. 
Uma palavra grega diferente, que significa coroa 
real, é usada para os diademas nas cabeças do dra- 
gão (12.3), da besta que emerge do mar (13.1) e 
de Cristo (19.12). 

A coroa de espinhos de Jesus era uma argola for- 
mada a partir de um arbusto espinhoso — uma 
paródia irônica à coroa de um vitorioso (Mc 
15.17,18). Sua combinação com o manto, o cetro 
(Mt 27.27-29) e a inscrição satírica sobre a cruz, 
de que Jesus era “o Rei dos Judeus” (Mc 15.26), 
tinha como objetivo zombar dele como derrotado 
aspirante a Messias. 


CORPO Termo usado biblicamente de várias 
maneiras, incluindo certas expressões metafóri- 
cas ou teológicas. Muitas das referências bíblicas 
ilustram características especiais do pensamento 
hebraico sobre a vida humana. 


No Antigo Testamento Os autores do AT usaram 
várias palavras hebraicas traduzidas por “corpo” 
nas versões em português, principalmente com 
referência à vida física. O corpo sofre, é atormen- 
tado por doenças ou está machucado. Às vezes 
está morto, ou seja, é um cadáver ou uma carcaça. 
Há referência a “corpos” de seres espirituais — do 
querubim na visão de Ezequiel (Ez 1.11) e de um 
anjo (Dn 10.6). Jeremias falou de corpos de deu- 
ses pagãos, referindo-se à imagem deles em forma 
de ídolos (Jr 10.1-16). Tais usos indicam que os 
hebreus pensavam em todos os seres, celestiais ou 
terrenos, como tendo corpo. 

Às vezes, a palavra “corpo” é próxima ao signi- 
ficado de “carne”, e quase sempre a mesma pa- 
lavra hebraica está por trás de ambos os termos. 
“Corpo” é o homem em sua experiência física 
total; “carne” é geralmente usada para referir-se à 
pecaminosidade ou à condição do homem como 
criatura. 

Seres humanos têm corpo e existência corpórea; 
cada pessoa também tem um espírito e uma di- 
mensão espiritual na vida. Mas, nas Escrituras, 
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os dois não são colocados um contra o outro ou 
vistos como “partes” separadas do homem. O cor- 
po não é visto como um obstáculo para a alma 
(como em boa parte do pensamento grego). Só a 
partir do período intertestamentário é que auto- 
res judeus começaram a falar do corpo como mau 
ou como algo que é contra a alma. 


No Novo Testamento Embora “corpo” seja usado 
no NT do mesmo modo como no AT, o conceito 
recebe nova importância. O corpo de Jesus (i.e., 
seu cadáver) foi retirado da cruz (Mc 15.43). Um 
corpo poderia experimentar a doença e a cura 
(5.29) e precisava ser vestido (Tg 2.16); no en- 
tanto, o corpo (i.e., a vida física) é mais que a 
vestimenta (Mt 6.25). Jesus disse que os que ma- 
tam o corpo não deveriam ser temidos, porque 
não podem matar a alma; antes, é preciso temer 
os que podem destruir alma e corpo no inferno 
(10.28). 

Na ceia do Senhor, Jesus disse com referência ao 
pão: “Isto é o meu corpo”, e então acrescentou — 
com o cálice na mão — “Isto é o meu sangue” (Mc 
14.22,24). Esses termos do sistema sacrificial do 
AT tencionavam enfatizar a importância sacrifi- 
cial da morte de Jesus. Sob a velha e a nova alian- 
ças, uma vida real, física, foi oferecida na morte 
em prol do “povo da aliança”. 

O apóstolo Paulo fez do termo “corpo” uma re- 
ferência fundamental na compreensão da expe- 
riência cristã. A maioria das referências do NT ao 
“corpo” está em suas cartas. 


Corpo do pecado Em Romanos 6.6, Paulo falou 
da destruição do “corpo do pecado”. A expressão 
não significa que o corpo em si era pecaminoso, 
como se o pecado estivesse de algum modo vin- 
culado à matéria física, nem que ele se referia a 
alguma entidade, o pecado, como que habitando 
na natureza humana, nem que ele personificava 
o pecado. Antes, a expressão referia-se à vida fi- 
sica dos seres humanos — a vida sobre a terra —, 
que é dominada pela influência do pecado. Na 
conversão cristá, Paulo observou esse padrão fa- 
miliar de experiência humana sendo destruído. 
Ligar o pecado ao corpo é somente reconhecer 
que os seres humanos em sua vida terrena (“vida 
no corpo”) são universalmente pecaminosos. De- 
pois de descrever o terrível conflito na experiência 
humana, Paulo clamou: “Quem me libertará do 
corpo sujeito a esta morte?” (7.24). A vida huma- 
na, “estragada” pelo pecado e suas consequências 
em todos os pontos, requer a redenção de Cristo 


(7.25-8.4). 
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Corpo do crente Paulo diz que, na conversão, as 
pessoas experimentam não apenas a “salvação da 
alma”, como também a transformação da vida 
presente. Elas morreram para o pecado e foram 
libertadas de seu cativeiro. Paulo, portanto, con- 
clamava à santidade da vida “na carne”. “Não 
permitam que o pecado continue dominando o 
corpo mortal de vocês” (6.12). A justiça, e não 
o pecado, é que deve governar a experiência física 
do cristão. A vida social e pessoal do crente deve 
ser caracterizada pela santidade. Os cristãos estão 
no mundo (Jo 17.11) e devem viver para Deus no 
mundo (i.e., em sua experiência corpórea); eles 
não devem ser indiferentes ao mundo. 

A vida física e terrena, desse modo, assume uma 
nova importância. Paulo exortou os cristãos para 
que apresentassem o corpo como sacrifício vivo 
(Rm 12.1). A vida de cada indivíduo deve ser um 
“sacrifício vivo” para Deus. Longe de menospre- 
zar a experiência terrena, Paulo viu que, em Cris- 
to, ela tinha um novo potencial. A razão é que 
o Espírito Santo é encontrado ali. “O corpo de 
vocês é santuário do Espírito Santo que habita em 
vocês, que lhes foi dado por Deus” (1Co 6.19). 
Essa afirmação não deve ser lida materialistica- 
mente, como se o Espírito assumisse residência 
em certos tecidos; “corpo” significa toda uma 
existência física, terrena. 

Paulo também antecipou uma transformação su- 
prema da vida no corpo por meio de Cristo. Ele 
falou da “redenção de nosso corpo” (Rm 8.23) e 
da transformação de “nossos corpos humilhados, 
tornando-os semelhantes ao seu corpo glorioso” 
(Pp 3.21). A Bíblia, embora tenha uma visão rea- 
lista do pecado humano e da deterioração física, 
não compartilha o pessimismo das cosmovisões 
que buscam escapar do mundo. 


Corpo ressurreto A possível separação do corpo 
e da alma não ocorria na mente hebraica. Bibli- 
camente, a vida além da morte não é sem corpo, 
e sim uma existência para a qual um “novo cor- 
po” é preparado. Embora Paulo levantasse muitas 
questões em 1Coríntios 15.35-37, fica claro que 
ele enxergou continuidade entre o corpo terreno 
e o corpo ressurreto. “E semeado um corpo natu- 
ral e ressuscita um corpo espiritual” (v. 44). Essa 
expressão pode derivar em grande parte da expe- 
riência de Jesus, cujo corpo morto foi não apenas 
trazido à vida, como também transformado, para 
que não estivesse preso à terra. Seu corpo ressur- 
reto derivou de seu corpo terreno. E Paulo estava 
certo de que na ressurreição prometida a vida re- 
tornaria ao corpo sem suas limitações presentes e 


com novas manifestações. A morte, disse Paulo, 
foi “destruída pela vitória” (v. 54). 

Veja também Ressurreição; Corpo de Cristo; Igre- 
ja; Homem, 


CORPO DE CRISTO Frase bíblica referindo-se 
ao (1) corpo físico de Jesus Cristo, (2) seu corpo 
partido e seu sangue derramado, vistos simbólica 
e memorialmente no pão e no vinho da ceia do 
Senhor, e (3) a igreja local e universal vistas me- 
taforicamente. 


Corpo físico de Jesus Cristo O NT declara que 
o Filho (a segunda pessoa da Trindade) tinha 
um corpo humano preparado para ele por Deus 
Pai (Hb 10.5). Seu corpo terreno foi produzido 
pela obra conceptiva do Espírito Santo, por in- 
termédio da virgem Maria (Mt 1,20); e nasceu 
dessa concepção, humanamente falando, como 
um descendente de Davi (Rm 1.3), tendo sido 
também chamado o Filho de Deus (Lc 1.35). O 
apóstolo João enfatizou que o corpo de Cristo era 
de fato humano fisicamente, não algo gasoso ou 
etéreo (1Jo 4.2,3) como algumas pessoas nos dias 
de João já estavam começando a afirmar. Deus 
“tornou-se carne e viveu entre nós” (Jo 1.14; cf. Is 
53.1-4). O corpo terreno de Jesus possuía carac- 
terísticas e limitações humanas comuns. Ou seja, 
como um ser humano real, Jesus Cristo experi- 
mentou tristeza (Jo 11.35; Hb 5.7,8), cansaço (Jo 
4.6), sede (19.28) e dor (vv. 1-3). 

Quando Jesus entregou o seu espírito, seu corpo 
físico morreu na cruz (vv. 30,33). O NT procla- 
ma que ele carregou os pecados do mundo em seu 
corpo na cruz (1 Pe 2.24; 1Jo 2.2; cf. Is 53.5,6). 
Sua morte é descrita como um sacrifício perfeito 
pelos pecadores (Hb 9.12-14,26-28), um sacri- 
fício de seu corpo que torna os crentes santos e 
justos nele (2Co 5.21; Hb 10.10). 

O corpo físico de Cristo foi preparado de modo 
normal para o sepultamento (Mt 27.59; Mc 
15.46; Lc 23.53,56; 24.1; Jo 19.39,40) e colo- 
cado na tumba de José de Arimateia, cravada na 
rocha (Mt 27.57-60; Jo 19.41). Ao terceiro dia, 
o corpo de Cristo experimentou uma ressurrei- 
ção física real, como ele havia predito (2.19-22). 
Ele foi visto em seu corpo físico ressurreto (Mt 
28.9; Lc 24.31,36; Jo 20.10-19,26). Ele foi ou- 
vido, tocado e agarrado (Mt 28.9; Lc 24.39; Jo 
20.17; 1Jo 1.1). Ele ofereceu seu corpo, marcado 
por sua crucificação, para ser tocado (Lc 24.39; Jo 
20.17). O fato de ele ter comido mostra que seu 
corpo ressurreto era físico (Lc 24.42,43). Além 
disso, o corpo de Cristo foi “glorificado”, ou seja, 


não ficou restrito, como estão os corpos comuns: 
entrou e saiu de recintos de maneira sobrenatu- 
ral (Ec 24.31, 36; Jo 20.19,26). A ressurreição 
corpórea de Cristo é descrita nas Escrituras para 
garantir que os crentes em Cristo experimentarão 
a ressurreição do próprio corpo (1ÍCo 15.20-23, 
50-57; Fp 3.20,21). 


Corpo de Cristo na ceia do Senhor Na última 
ceia (Mt 26.26-29: Mc 14.22-25; Lc 22.15-20; 
ICo 11.23-26), que se seguiu à ceia da Páscoa, 
Jesus ergueu um pedaço de pão e disse: “Isto é 
o meu corpo”; e então tomou um cálice de vi- 
nho e disse: “Isto é o meu sangue da aliança” (Mt 
26.26,28). Jesus quis dizer que o pão simbolizava 
seu corpo, que seria partido quando ele fosse es- 
pancado em seu julgamento e perfurado em sua 
crucificação (Lc 23.33; Jo 19.1,2). O apóstolo 
Paulo disse que Cristo, nosso cordeiro pascal, foi 
sacrificado por nós (1Co 5.7), significando que o 
cordeiro da Páscoa no AT era uma lição prática 
apontando para “o Cordeiro de Deus, que tira o 
pecado do mundo!” (Jo 1.29). 

Para os cristãos, o corpo de Cristo é visto sim- 
bolicamente como um corpo partido (Mt 8.17; 
IPe 2.24; cf. Is 53.4,5) no partir do pão, na ceia 
do Senhor. O cálice é um sinal de seu sangue 
derramado, visto como fator central na aliança 
graciosa de Deus com seu povo. Jesus referiu- 
se à “nova aliança no meu sangue” (Lc 22.20). 
Toda a cerimônia da ceia do Senhor foi também 
um memorial (1Co 11.25,26). Na cerimônia, os 
crentes são lembrados de que Cristo morreu pelos 
pecadores, ou seja, para o perdão dos seus peca- 
dos (Mt 26.28). Eles também são lembrados de 
que estão participando no corpo de Cristo por 
estarem unidos com ele (Rm 6.1-11; 1Co 10.16; 
G1 2.20; Fp 3.10). 


Corpo de Cristo, o povo de Deus À expressão 
“corpo de Cristo” é também usada como uma 
metáfora para a igreja toda, uma unidade de cren- 
tes conectados com Cristo e dependentes dele. Os 
que compõem o povo de Deus são desse modo 
considerados membros do corpo místico de Cris- 
to (1ICo 12.27), em comunhão com Cristo e es- 
piritualmente alimentados por ele (Ef 5.25,29). 
Várias outras metáforas são também usadas para 
todo o povo de Deus, tais como a da videira (Sl 
80.8), do templo de Deus (1Co 3.16,17), da edi- 
ficação (Pe 2.5), do povo escolhido (v. 9) e da fa- 
mília de Deus (Ef 3.15). Essas metáforas ampliam 
a inter-relação, a comunhão e a dependência do 
“corpo de Cristo” em relação ao Deus vivo. 
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O termo “corpo de Cristo” foi frequentemente 
usado por Paulo para relembrar uma igreja local 
de que ela era parte vital de um corpo maior. Pau- 
lo disse à igreja em Roma: “Assim como cada um 
de nós tem um corpo com muitos membros e es- 
ses membros não exercem todos a mesma função, 
assim também em Cristo nós, que somos muitos, 
formamos um corpo, e cada membro está ligado 
a todos os outros” (Rm 12.4,5). Paulo ensinou 
aos cristãos em Corinto que eles, individual e co- 
letivamente, eram parte do corpo de Cristo (1Co 
12.27). Eles e Paulo foram todos batizados por 
um Espírito nesse corpo único (Ef 5.30). 

Em várias passagens escritas por Paulo, a igreja 
é chamada de “corpo” e Cristo, de “cabeça” (CI 
1.18). Cristo foi feito “cabeça de todas as coisas 
para a Igreja”, que “é seu corpo” (Ef 1.22,23). O 
corpo cresce “unido à Cabeça” (CI 2.19). Como 
cabeça do corpo, Cristo é o seu salvador (Ff 
5.23). A metáfora da cabeça/corpo enfatiza a de- 
pendência orgânica da igreja em relação a Cristo 
e seu senhorio sobre a Igreja. A Igreja encontra 
sua autocompreensão em termos de sua Cabeça. 
O relacionamento é orgânico na medida em que 
a vida flui da Cabeça e é sustentada por ela. O 
relacionamento é imediato, direto e pleno. Sem 
Cristo, em seu sacrifício substitutivo histórico e 
em sua posição presente à direita de Deus, a Igreja 
não tem existência. 

No NT o termo “corpo de Cristo” é usado para 
significar a Igreja universal e cada grupo local de 
crentes. Em ambos sentidos, a Igreja é descrita 
como o corpo espiritual, no qual crentes judeus 
e gentios estão unidos (Ef 2.14-16; 3.6; 4.4). Ela 
é o corpo que Cristo redimiu (Ef 5.23), sobre o 
qual preside (Cl 1.18) e governa soberanamente 
(Ef 1.22,23) e para o qual fornece força e unidade 
(4.15,16; Cl 2.19). 

Cada membro do corpo de Cristo recebeu dons 
espirituais com os quais servem a Cristo no corpo 
(Rm 12.6; 1Co 12.11). Esses dons são descritos 
várias vezes nas Escrituras, e vão do apostolado e 
do pastoreio ao encorajamento e à misericórdia 
(Rm 12.7,8; Ef 4.11). O ministério do serviço 
deve ser compartilhado por todos os cristãos, por 
exemplo, por meio do suprimento às necessidades 
físicas de outros (At 11.29,30; 1Co 16.1-4; 2Co 
8.1-5) e da oração uns pelos outros (Ef 1.15-23; 
3.14-19; 6.18-20). Ninguém deveria desprezar o 
outro ou seus dons, uma vez que Deus escolheu 
cada um para ocupar o seu espaço no corpo (1Co 
12.14-26). Os dons são dados para equipar “os 
santos para a obra do ministério, para que o cor- 
po de Cristo seja edificado, até que todos alcance- 
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mos a unidade da fé e do conhecimento do Filho 
de Deus, e cheguemos à maturidade, atingindo a 
medida da plenitude de Cristo” (Ef 4.12,13). O 
alvo é crescer “em tudo naquele que é a cabeça, 
Cristo” (vv. 15,16). Veja Corpo; Igreja; Ceia do 
Senhor; Ressurreição. 


CORREÇÃO Veja Disciplina. 


CORTINAS Veja Mobiliário; Casas e Habita- 


ções; Tabernáculo; Templo. 
CORUJA Veja Aves. 


CORUJA-PESCADORA, CORVO-MARINHO 
Ave aquática palmípede, prete e grande, conside- 
rada cerimonialmente impuro para os israelitas 


(Lv 11.17; Dt 14.17). Veja Aves. 


CÓS Ilha do grupo Sporades, no mar Egeu, que 
tem uma cidade de mesmo nome, localizada na 
costa da Cária, na Ásia Menor. Cós foi a primeira 
parada do apóstolo Paulo depois de Éfeso, em sua 
ida a Jerusalém, no fim da terceira viagem missio- 
nária (At 21.1). Na literatura apócrifa, Cós e ou- 
tras áreas são mencionadas como tendo recebido 
um decreto de Lúcio, cônsul romano, proibindo 
guerra contra a população judaica (1Ma 15.23). 
Cós (a moderna Kós) foi um grande centro de 
marinha mercante, famosa por trigo, unguentos, 
vinhos e seda. Ela por fim se tornou um dos cen- 
tros financeiros do leste mediterrâneo. 
Hipócrates, o “pai da medicina,” nasceu e pra- 
ticou medicina ali nos séculos 4 e 5 a.C. Sob o 
reinado de Herodes, Cós recebeu rendas perpé- 
tuas, e uma estátua foi construída ali para honrar 
Herodes Antipas, filho do monarca. 


COSÁ Ancestral de Jesus, pai de Adi e filho de 
Elmadã, listado apenas na genealogia de Lucas 
(3.28). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


COSBI Mulher midianita com quem um hebreu 
chamado Zinri teve um relacionamento ilícito. 
Fineias, neto de Arão, evitou uma praga sobre 
Israel ao executar Zinri e Cosbi (Nm 25.15-18). 


COSMETICOS Aquilo que é aplicado ao corpo 
para melhorar a aparência. 

À pintura nos olhos originariamente serviu ao 
propósito médico de impedir que moscas es- 
palhassem infecção ao fixar-se sobre eles, espe- 
cialmente em pessoas adormecidas. Substâncias 
como &ohl, malaquita e estíbio tinham proprie- 


dades adstringentes e antissépticas, de modo que 
eram medicamentos úteis. Esses minerais eram 
transformados em pasta ao serem misturados 
com goma arábica ou água. À pintura era com- 
posta em uma pequena tigela e aplicada ou com 
uma espátula ou com o dedo. Muitas dessas tige- 
las, datando de 800 a.C., foram encontradas em 
vários lugares na Palestina. Muitos outros, ante- 
riores, foram descobertos no Egito, onde mulhe- 
res usavam malaquita verde como pintura para os 
olhos. No período romano, o antimônio passou a 
ter uso popular. 

Quando a maquiagem de olhos se tornou moda 
como procedimento cosmético, os olhos come- 
çaram a ser delineados em preto, com o uso de 
galena ou sulfato de chumbo para fazê-los parece- 
rem maiores, prática particularmente comum no 
Egito, na Palestina e na Mesopotâmia. Sobrance- 
lhas também eram escurecidas com a aplicação de 
uma pasta negra. Jezabel pintou os olhos pouco 
antes de sua morte dramática em aproximada- 
mente 841 a.C. (2Rs 9.30). Na sociedade judaica 
bíblica, olhos pintados estavam associados a mu- 
lheres sem virtude (Jr 4.30; Ez 23.40). A hena era 
usada como tintura e aplicada a partes do corpo, 
incluindo mãos e pés, além das unhas. 

Óleos, frequentemente perfumados, eram usados 
como proteção para a pele contra os raios solares. 
A unção com óleo era considerada tão importante 
que, quando as tropas do rei israelita Acaz foram 
repatriadas em aproximadamente 730 a.C., fo- 
ram vestidas, alimentadas e ungidas (2Cr 28.15, 
ACF). Ungir os pés dos convidados era um ato 
normal de hospitalidade. O processo pode tam- 
bém ter tido importância higiênica. Várias pes- 
soas achavam muito mais conveniente usar perfu- 
mes que lavar o corpo, particularmente quando a 
água era escassa. 

Um vaso de alabastro com perfume (Lc 7.37) era 
um presente extremamente caro, uma vez que ti- 
nha de ser importado. Na escavação arqueológica 
de Láquis, um excelente frasco de unguento, de 
marfim, datado aproximadamente do século 13 
a.C., foi encontrado. Uma inscrição babilônica 
descreveu um unguento perfumado feito da raiz 
do gengibre, que era importado da Arábia. Nos 
tempos do NT” unguentos caros muito provavel- 
mente vinham da Índia. 


COTA DE MALHA Peça de armadura que co- 
bre o corpo do pescoço à cintura, provavelmente 
feita de couro com pequenas partes em metal en- 
trelaçadas, costuradas sobre ela. Veja Armadura e 
Armas. 


COURAÇA Peça da armadura usada para prote- 
ger o peito. A palavra é usada figurativamente em 
várias passagens. Isaías 59.17 diz que Deus “usou 
a justiça como couraça” na preparação para vin- 
gar-se de seus inimigos. O apóstolo Paulo exortou 
os cristãos a vestirem a couraça da justiça a fim de 
resistir ao Maligno (Ef 6.14) e a couraça da fé e 
do amor enquanto esperam pela volta de Cristo 
(TTs 5.8). 

Veja também Armadura e Armas. 


COVA Palavra usada com frequência no AT para 
expressar o túmulo, a morada dos mortos ou 
sheol, isto é, uma existência sombria que o viven- 
te temia, pois isso o separava da luz, da alegria 
e da vitalidade. Pessoas piedosas abominavam a 
ideia porque lhes parecia uma negação de seu re- 
lacionamento com Deus: Ezequias (Is 38.17-18), 
Jó (Jó 17.13-16; 33.22) e os salmistas (Sl 28.1; 
30.3; 55.23; 88.4-6). 

Veja também Poço do Abismo; Mortos, Lugar 
dos; Morte; Sheol. 


COZEBA Outro nome para Aczibe, cidade no 
território de Judá, em 1 Crônicas 4.22, Veja Ac- 
zibe 1. 


CRÉDITO, CREDOR Reconhecimento do pa- 
gamento de um débito gerado por bens ou ser- 
viços vendidos a crédito, e aquele que opera o 
negócio de vender a crédito. A Lei Mosaica regu- 
lamentava o crédito e os credores (Dt 23.19,20). 
Veja também Banqueiro, Bancário; Débito. 


CRENÇA, CRER Convicção baseada no teste- 
munho de que algo é verdadeiro ou alguém é con- 
fiável. Como usado na Bíblia, o crer em Deus en- 
volve o elemento da confiança, e não meramente o 
reconhecimento de sua existência. Veja Fé. 


CRENTES Aqueles que creem. No NT, especifi- 
camente, os que creem em Jesus como Senhor e 
o seguem (At 5.14). Era de esperar que o termo 
“crentes” (às vezes traduzido por “fiéis”) fosse um 
título para os cristãos, uma vez que o NT enfatiza 
o crer em Jesus. Embora os autores do NT enfa- 
tizassem o crer, raramente usavam o termo “cren- 
te” como um nome para os cristãos. Há poucos 
exemplos claros disso (10.45; 19.18; na NVI o 
termo é traduzido por “os que creram”), mas em 
outros lugares é uma descrição, não um nome 
(2.44; 15.5; 18.27; 1Tm 4.3). Como nome, 
“crente” aponta para o compromisso pessoal dos 
cristãos com Jesus. Os cristãos foram chamados 
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não apenas para crer em algo, mas para entregar- 
se a alguém. 


CRESCENTE Cooperador do apóstolo Paulo. 


Crescente continuou na Galácia quando Paulo 
foi preso em Roma (2 Tm 4.10). 


CRETA Quarta maior ilha do Mediterrâneo, a 
aproximadamente 100 quilômetros a sudeste da 
Grécia e 180 quilômetros a sudoeste da Turquia. 
Ela possui 257 quilômetros de extensão de leste 
a oeste, com uma largura de aproximadamente 
60 quilômetros, uma área de 5.000 quilômetros 
quadrados. Por toda a ilha se estende uma cadeia 
de montanhas dominada no centro pelo monte 
sagrado Ida com uma altura de 2.742 metros. Es- 
sas montanhas declinam abruptamente até a cos- 
ta sul, fazendo com que a maioria dos habitantes 
viva nas encostas mais planas ao norte. 
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Creta, uma Ilha no Mediterrâneo — A tradição diz que 
depois que Paulo foi liberto da prisão em Roma (antes de 
sua segunda e última detenção romana), ele e Tito viajaram 
juntos por um tempo. Eles pararam em Creta, e, quando 
chegou a hora de Paulo partir, ele deixou Tito para ajudar as 
igrejas dali. 


À civilização na Creta antiga atingiu o ápice com 
a era Minoá (3000-1100 a.C.). Os espetaculares 
remanescentes dessa civilização elevada podem 
ser mais bem vistos em Knossos, graças ao traba- 
lho do arqueólogo britânico Arthur Evans. Entre 
1950 e 1900 a.C., belos artigos de cerâmica fo- 
ram produzidos e exportados. A metalurgia era 
altamente desenvolvida, e a escrita hieroglífica foi 
introduzida. Essa civilização foi repentina e dra- 
maticamente destruída de modo misterioso em 
aproximadamente 1700 a.C., talvez por uma 
erupção vulcânica ou um terremoto. Depois dis- 
so, as cidades e os palácios foram reconstruídos, e 
a ilha desfrutou de sua maior prosperidade. O 
palácio parcialmente restaurado de Knossos im- 
pressiona o visitante atual com afrescos maravi- 


402 | CRIAÇÃO 


lhosos, escadarias e colunas. Tudo acabou destruí- 
do em aproximadamente 1450 a.C. Alguns pen- 
sam que a destruição foi causada pela erupção 
vulcânica da ilha próxima de Santorini. 

Creta é importante na história da igreja cristã. 
Quando Paulo foi para Roma como prisioneiro, 
o navio buscou refúgio de uma tempestade em 
Bons Portos (At 27.8), tentou em vão alcançar o 
porto mais confortável de Fenice (v. 12), porém 
foi desviado de seu curso pelo vento e buscou re- 
fúgio em Clauda, ilha na costa sudoeste de Creta 
(v. 16). Paulo pode ter visitado Creta após a pri- 
são em Roma, pois em sua carta a Tito disse “tê-lo 
deixado em Creta” (1.5). Com base nessa e em 
outras evidências, muitos estudiosos concluem 
que Paulo foi libertado e teve um ministério 
extenso antes de sua segunda prisão e execução 
(2 Tm 4.6). Paulo tinha pouca coisa boa a dizer 
sobre os cretenses, citando um de seus poetas ao 
afirmar que eles eram “sempre mentirosos, feras 
malignas, glutões preguiçosos” (Tt 1.12). Mas 
o evangelho deve ter feito bastante diferença ali, 
pois hoje o nome de Tito é honrado em muitos 
vilarejos, igrejas e monastérios. 

Por causa de sua localização e sua relativa ferti- 
lidade, Creta era um prêmio de guerra e de co- 
mércio. À ilha foi conquistada por Roma em 67 
a.C. e tornou-se uma província separada. Os ha- 
bitantes prosperaram sob os romanos e mais tarde 
sob os cristãos gregos (bizantinos). Os sarracenos 
(muçulmanos) ocuparam a ilha por mais de um 
século (823-960 d.C.). Depois de séculos de li- 
derança cristá, ela foi conquistada por um sultão 
turco, e a civilização degenerou-se (1669-1898). 
No século 20, Creta tornou-se parte da Grécia, 


exceto durante o período da ocupação alemã na 
Segunda Guerra Mundial. 


CRIAÇÃO O ato divino de fazer algo do nada; o 
ato divino de trazer o mundo à existência ordena- 
da. Seres humanos sem ajuda da revelação divina 
não podem chegar à doutrina bíblica da Criação 
por meio da especulação teológica, filosófica ou 
científica. De acordo com a Bíblia, o conheci- 
mento da criação deve vir por meio da revelação 


de Deus (cf. Hb 11.3). 


APRESENTAÇÃO 


* Entender a Criação 

e Criação e teologia 

* Criação e ciência 

e As questões em torno da evolução 
* Criação, ciência e moralidade 


Entender a Criação Começar uma discussão sobre 
a Criação sem uma comparação do registro de Gê- 
nesis e a ciência moderna é começar no lugar erra- 
do. Primeiro é preciso perguntar o que a narrativa 
da Criação teria representado para um hebreu nos 
tempos bíblicos; então é preciso perguntar que uso 
os profetas de Israel fizeram da doutrina da Cria- 
ção. A seguir, alguns pontos a serem observados. 

1. A Criação foi uma conquista sobre o caos. À 
maioria das narrativas de criação do mundo 
antigo começava com um caos primário. O 
Deus que conquistasse o caos era entendido 
como o Deus vivo e verdadeiro. Gênesis 1 é 
uma narrativa maravilhosa de como o Deus de 
Israel transformou o caos do versículo 2 em 
um cosmos ordenado. 

2. A Criação foi realizada pela vontade de Deus. 
Ela foi um ato divino voluntário. Ela é boa 
(Gn 1.4,10,12,18,21,25,31). Com base nesse 
fato, os cristãos afirmam que a vida é um dom 
de Deus. A afirmação cristá contrapõe todos 
os niilismos e pessimismos encontrados na his- 
tória religiosa e filosófica. 

3. A Criação está sob a sombra do pecado (Rm 
8.18-25). As Escrituras ensinam que a criação 
hoje não é vista em sua pureza primitiva origi- 
nal, e sim como um mundo com grande me- 
dida de incoerência. 

4. A Criação depende de Deus. O relacionamen- 
to de Deus com sua criação é descrito em Efé- 
sios 4.6. Deus “é sobre todos”, ou seja, ele é 
transcendente. Ele “é sobre todos”, quer dizer, 
ele opera “por meio de todos”. Deus está “em 
todos”, ou seja, ele está divinamente presente 
ou imanente na criação inteira (Sl 90.1-4; cf. 
Jo 1.3; 1Co 8.6; CI 1.16,17). 

5. A Criação existe pela palavra de Deus (Gn 1; 
Hb 11.3). Estudantes de literatura têm di- 
to que a criação do mundo pela “palavra de 
Deus” é um dos mais sublimes pensamentos 
existentes. Entre outras coisas, significa criação 
por meio de uma Pessoa. A vasta extensão do 
universo e o enorme número de estrelas e ga- 
láxias podem entorpecer uma pessoa atenciosa 
a ponto de fazê-la achar que nada faz sentido. 
Mas, ao saber que ele foi criado pela palavra 
de Deus, a percepção é de que uma Pessoa está 
por trás da máscara fria dos espaços estelares 
(SI 8; 19; Rm 1.20). 

6. A Criação, conforme descrita na Bíblia, está ex- 
posta ao exame crítico. Estudiosos têm analisado 
narrativas paralelas de outros povos dos tempos 
bíblicos, porém nenhuma delas tem a majestade 
e a pureza teológica da narrativa de Gênesis. 


Criação e teologia A doutrina da Criação é cons- 

truída mediante o resumo de todos os ensina- 

mentos bíblicos sobre ela. O exame desse material 
leva a várias conclusões. 

1. A doutrina da Criação dá o entendimento fun- 
damental da humanidade. Homens e mulhe- 
res são feitos à imagem de Deus (Gn 1.26,27). 
Isso significa, no mínimo, que um ser humano 
é mais que um animal, embora ambos tenham 
sido criados do pó da terra e tenham muito 
em comum. Muitas conjecturas têm sido fei- 
tas sobre o significado positivo da expressão 
“imagem de Deus”. Se há um denominador 
comum, é que seres humanos encontram seu 
significado, seu destino e seu valor no relacio- 
namento especial com Deus. 

2. Paralela à afirmação do relacionamento da hu- 
manidade com Deus está a afirmação de que 
a humanidade deve governar a criação divi- 
na. Novamente, os seres humanos são separa- 
dos do mundo animal, e sua responsabilidade 
diante de Deus é especificada (Gn 1.28; 2.15; 
SI 8). 

3. Macho e fêmea são feitos à imagem de Deus. 
Isso significa que a imagem divina está pre- 
sente em ambos os sexos por igual. Também 
significa que a sexualidade nos seres humanos 
tem muito mais dimensões que a dos animais. 
A vida sexual dos seres humanos é, portanto, 
vastamente mais rica que a dos animais e está 
sujeita a uma corrupção mais profunda (Mc 
10.2-9; 1Co 7.1-5; Ef 5.25-31; cf. Hb 13.4). 

4. A doutrina da oração como “pedir e receber” 
está baseada na providência divina, que, por 
sua vez, está baseada na Criação. À oração su- 
plicante só terá significado se houver um Cria- 
dor soberano que possa atender aos pedidos de 
suas criaturas (Mt 6.5-13; CI 4.2; 1Pe 5.6,7; 
Ap 8.3). 

5. À história da humanidade e de Israel começa 
com Gênesis 1. A Criação começa a história; 
ela não é meramente a premissa da história. O 
Deus da Criação é o Deus de Abraão, de Moi- 
sés, dos profetas e de Jesus Cristo. 

6. A Criação é uma testemunha da existência e 
da natureza de Deus (Sl 19; Rm 1.18,19). Na 
teologia, a expressão usada é “revelação geral”. 
“Geral” significa que ela é uma revelação teste- 
munhada por todos os povos. 

7. A Criação é total. À narrativa de Gênesis men- 
ciona certos corpos no céu, certas criaturas nos 
mares, certas plantas e vida animal na terra. O 
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número de espécies chega a milhões. Gênesis 
não tenta relacioná-las, mas simplesmente su- 
gere uma lista. Deus fez tudo o que existe (cf. 
Jo 1.1,2). Portanto, nunca haverá uma amea- 
ça ao crente no Senhor de nenhuma parte do 
universo. Há somente um Senhor, não muitos 
deuses e senhores, a quem todos são chamados 
a obedecer. O significado pessoal é encontrado 
em Romanos 8.38,39, onde o apóstolo bus- 
ca o universo inteiro e não consegue encontrar 
nada nele, em qualquer lugar ou em qualquer 
tempo, que possa separar um crente do amor 
de Deus em Cristo. 

8. O principal uso teológico da doutrina da Cria- 
ção no AT é rotular e classificar a idolatria co- 
mo pecado. À idolatria é a mentira primor- 
dial e leva à imoralidade, fazendo da vida uma 
mentira. 

9. Uma das doutrinas mais extraordinárias do 
NT é a do “Cristo cósmico”, que significa 
que ele é o Criador e o Sustentador do uni- 
verso (Jo 1.1,2; Cl 1.16,17; Hb 1.3). O pro- 
pósito de unir Cristo à Criação é mostrar que 
ele é mais que um judeu que viveu na Palesti- 
na do século 1. 


Criação e ciência A ciência prova a Criação? 
Alguns cientistas pensam que as inúmeras con- 
dições necessárias à vida, e que de fato existem na 
Terra, sejam essa prova. Esse argumento tem sido 
chamado de “teologia cósmica”. 

Outra assim chamada prova da Criação ciência 
é a teoria do Big Bang, que explica a origem do 
universo. Embora essa visão tenha se formado 
antes da de seus competidores, é uma teoria dos 
“primeiros estados”, e não da origem absoluta de 
todas as coisas. À doutrina cristá da criação a par- 
tir do nada (ex níhilo, em latim) significa mais 
que isso: segundo ela, a origem, a sustentação e o 
significado absolutos de todas as coisas estão no 
Senhor vivo de Israel e da Igreja. 

Outro argumento vem da segunda lei da termo- 
dinâmica e do conceito de entropia. (A entropia 
refere-se ao nivelamento da energia ou da tem- 
peratura a um estado no qual nenhuma energia 
esteja disponível.) Os sistemas de aquecimento 
esfriam. O universo não é infinitamente velho, 
ou agora estaria frio. Uma vez que ainda há estre- 
las e sóis, ele deve ter sido criado há algum tempo 
finito. Um argumento relacionado é o de que foi 
necessário criar um universo que se debilitaria. 
Ao debilitar-se, ele fornece calor à Terra para que 
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o drama de Deus e dos homens possa se desen- 
rolar. 


As questões em torno da evolução Quando 
Charles Darwin propôs a evolução biológica 
em meados do século 19, muitos cristãos evan- 
gélicos fizeram objeção a ela. E a objeção foi 
ainda mais intensa quando livros foram escritos 
sobre a evolução humana. Dois debates famo- 
sos resultaram dessa controvérsia. Na Inglater- 
ra, a questão foi debatida em 1860, diante da 
Associação Britânica, em Oxford. Esse debate 
contrapôs o bispo Samuel Wilberforce (contra 
a teoria) e T. H. Huxley (a favor dela). Em- 
bora não houvesse nenhuma decisão formal, a 
vitória foi de Huxley. O segundo debate foi o 
famoso julgamento Scopes em Dayton, Ten- 
nessee (EUA), em 1925. William Jennings Br- 
yan defendeu a lei que dizia que John T. Scopes 
deveria ser culpado por ensinar a evolução em 
sala de aula. Clarence Darrow defendeu Sco- 
pes. Novamente, a vitória foi do proponente da 
evolução, Darrow (embora Bryan tenha feito 
uma defesa mais vigorosa de suas crenças do 
que é geralmente reconhecido). 

Tanto católicos romanos ortodoxos quanto pro- 

testantes evangélicos têm tido várias visões da 

controvérsia, dentre as quais algumas são apre- 
sentadas a seguir. 

1. Alguns argumentam que a evolução é contrá- 
ria aos ensinamentos das Escrituras e é — em 
nome da ciência — de fato o desafio supremo à 
autoridade das Escrituras. Desse modo, a bata- 
lha contra a evolução deve ser impiedosa. 

2. Outros encontram uma solução satisfatória na 
“evolução teísta” — ou seja, Deus começou o 
processo evolucionário. 

3. Muitos veem os paralelos entre a ordem da ca- 
mada de fósseis na chamada “coluna geológi- 
ca” e os seis dias da Criação como próximos 
demais para serem acidentais. Para eles, há 
uma harmonia essencial entre “Gênesis e geo- 
logia”. 

4, Muitos consideram a evolução uma teoria co- 
mo todas as outras, que será confirmada ou 
desmentida no laboratório ou no trabalho de 
campo. Eles veem a doutrina da Criação como 
sendo nem contra nem a favor da evolução. 
Ela está em um nível diferente de explicação: 
“A ciência diz como; as Escrituras dizem por 
quê.” 

5. O paleontólogo jesuíta Teilhard de Chardin 
tentou salvar o cristianismo da evolução ao 
“cristificar” todo o processo evolucionário. 


6. O autor britânico €C. S. Lewis, entre outros, 
distinguiu a evolução do que poderia ser cha- 
mado de “evolucionismo”. Lewis dizia que a 
validade da evolução como tese científica limi- 
tada é decisão dos cientistas. Mas a noção de 
um mito evolucionário que a tudo abrange co- 
mo uma pseudodoutrina humana da Criação 
é claramente não científica. 


Criação, ciência e moralidade O crescimento da 
população mundial e a propagação da industria- 
lização têm produzido o problema da poluição 
local e mundial. A crise ecológica tem sido defi- 
nida por alguns estudiosos como culpa da fé cris- 
tá, que inspirou o homem, como “administrador 
da criação”, a explorá-la. Esse, no entanto, não 
é o significado de Gênesis 1.28, que é uma or- 
dem formal à responsabilidade. Vários textos do 
AT mostram claramente que a preocupação das 
Escrituras é com a responsabilidade humana no 
mundo de Deus; por conseguinte, as Escrituras 
estão em harmonia com preocupações ecológicas 
modernas. 

A ciência amplia o entendimento teológico ao 
revisar continuamente o conhecimento do uni- 
verso, porém a doutrina bíblica da Criação não 
se isola à medida que a ciência avança. Para o 
cristão, o mundo estudado pelos cientistas e re- 
fletido pelos filósofos permanece o mundo criado 
de Deus. 

Veja também Mitos da Criação; Deus, Ser e Atri- 
butos. 


CRIAÇÃO, NOVA Veja Nova Criação, Nova 
Criatura. 


CRIATURA NOVA Veja Nova Criação; Nova 
Criatura, 


CRISÓLITO Magnésio, silicato de ferro, nor- 
malmente verde-oliva. Uma das pedras fixadas no 
peitoral de decisões do sacerdote (Êx 28.15,20; 
39.13) e no fundamento dos muros da nova Jeru- 
salém (Ap 21.20). Veja Minerais e Metais; Pedras 


Preciosas. 


CRISÓPRASO Variedade verde clara de calce- 
dônia mencionada como uma das pedras que or- 
namentavam os fundamentos dos muros da nova 
Jerusalém (Ap 21.20). Veja Minerais e Metais; 
Pedras Preciosas. 


CRISPO Líder da sinagoga em Corinto que, 


com toda a sua casa, converteu-se durante a visita 


missionária de 18 meses do apóstolo Paulo à cida- 
de (At 18.8,11). Paulo referiu-se a ele como uma 


das poucas pessoas que pessoalmente batizara em 
Corinto (1Co 1.14). 


CRISTAL Variedade de quartzo, normalmente 
clara ou próxima disso. Duas palavras hebraicas e 
duas gregas são traduzidas por “cristal”. Veja Mi- 
nerais e Metais; Pedras Preciosas. 


CRISTÃO Primeiro nome dado aos seguidores 
de Jesus Cristo (At 11.26). Quando o movimen- 
to cristão alcançou Antioquia, na Síria, o evan- 
gelho foi pregado aos gentios e aos judeus. Esse 
evangelismo definiu o grupo como mais do que 
um novo tipo de judaísmo; era uma nova religião. 
Os gentios em Antioquia inventaram um nome 
para o novo grupo. Uma vez que os membros do 
grupo falavam constantemente sobre Cristo, fo- 
ram chamados cristãos, que quer dizer “família” 
ou “partidários” de Cristo. Provavelmente havia 
alguma sátira na escolha do nome. Por exemplo, 
uma vez que os “augustinianos” eram um grupo 
organizado que promovia o louvor público ao im- 
perador Nero Augusto, os cidadãos de Antioquia 
podem ter criado, como zombaria, um nome la- 
tinizado parecido, derivado de Cristo. Grupos se- 
melhantes incluíam os partidários de Herodes, os 
herodianos. “Cristo” era um nome pouco comum 
e sem sentido para os gentios, mas Chrestos (que 
quer dizer “bom” ou “afável”) era corriqueiro; al- 
guns pagãos chamavam a nova seita de “crestãos”. 
Desse modo, Suetônio escreveu que os judeus fo- 
ram expulsos de Roma em 49 d.C. por causa de 
“Chrestus”. 

Os próprios cristãos aparentemente não aprecia- 
vam o nome, mas, como muitos outros apelidos, 
esse pegou. Ele aparece apenas três vezes no NT 
grego; Atos 11.26 descreve sua origem; 26.28 re- 
gistra Herodes Agripa II dizendo de forma irôni- 
ca a Paulo: “Você acha que em tão pouco tempo 
pode convencer-me a tornar-me cristão?”; 1 Pedro 
4.16 instruiu os crentes a não se envergonharem 
de softer como cristãos. Nenhum registro pos- 
terior do nome aparece até o século 2, quando 
Inácio de Antioquia se torna o primeiro cristão a 
chamar os discípulos desse modo. O governador 
romano Plínio (da área à qual 1Pedro primeira- 
mente se dirigiu) escreveu ao imperador Trajano 
sobre as pessoas acusadas em sua corte por serem 
cristãs. Daquele tempo em diante, o apelido se 
tornou popular entre os cristãos. Que nome me- 
lhor poderia haver do que um nome que declaras- 
se que eles pertenciam a Cristo? 
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CRISTO Título oficial dado a Jesus no NT. Ele 
significa sua função como Salvador ungido e alu- 
de às suas qualificações espirituais para a tarefa de 
salvar pessoas. A palavra deriva do grego Christos, 
que em hebraico é Messias (Jo 1.41). Ambos os 
termos vêm de verbos que significam “ungir com 
óleo sagrado”; por conseguinte, como título, sig- 
nificam “o Ungido”. Aplicados a Jesus, expressam 
a convicção de que ele fora divinamente indicado 
para seu ofício e função. 

No NT o título é usado em combinação com 
o nome: “Jesus Cristo” (Mt 1.1; Mc 1.1; Rm 
1.4) ou “Cristo Jesus” (Rm 1.1; 1Co 1.1); com 
o artigo “o” (Mt 1.17) ou com outro título, 
“Senhor” (Rm 16.18). Ele também é usado so- 
zinho como o nome ou título substituto pre- 
ferido para Jesus (Jo 20.31; Rm 15.3; Hb 3.6; 
5.5; 1Pe 1.11,19). 

Os Evangelhos retratam Jesus aceitando modes- 
tamente o título e o papel de Messias. Seu batis- 
mo deveria ser entendido como sua unção para 
a função tríplice de profeta, sacerdote e rei. Em 
seu batismo, realizado por João (o novo Elias, 
Mt 11.14), Jesus recebeu o derramamento do 
Espírito e a ordem divina para iniciar seu minis- 
tério (3.16-4.17). João negou ser o ungido, mas 
tacitamente identificou Jesus como o Cristo (Jo 
1.20; Lc 3.14-17). Os primeiros discípulos de 
Jesus o seguiram porque souberam que ele era 
o Messias (Jo 1.41). Os demônios o reconhe- 
ceram como “o Santo [ungido] de Deus” (Mc 
1.24; cf. Mt 8.29). As multidões o seguiram 
como Profeta, o novo Moisés (Jo 6.14,32), mas 
o abandonaram quando entenderam que seu 
reino era espiritual, e não político (v. 66). Os 
Doze permaneceram leais, dizendo: “Nós cre- 
mos [...] que és o Santo de Deus” (Jo 6.69). A 
confissão dos discípulos verbalizada por Pedro e 
aprovada por Jesus como revelação divina é: “Tu 
és o Cristo, o Filho do Deus vivo” (Mt 16.16). 
Nos julgamentos de Jesus, o fator decisivo para 
sua condenação foi ele ter vindicado ser o Cristo 
(26.63,64,68; 27.11,17,22,37). 

Uma importante característica no início da pre- 
gação cristá era a proclamação de que Jesus era o 
Cristo (At 2.36; 3.18-20; 9.22; 28.23,31). Esse 
permanece o primeiro (Mt 16.16) e mais funda- 
mental item da confissão cristã (1Co 1.23; 1Jo 
5.1), afirmando que Jesus preencheu perfeita- 
mente o papel de profeta, sacerdote e rei ungido 
como servo de Deus para seu povo (Lc 7.16; 1Co 
15.25; Hb 7.22-28; Ap 19.16). 

Veja também Jesus Cristo, Vida e Ensinamentos; 
Messias. 


406 | CRISTOLOGIA 


TRÊS UNGIDOS PREFIGURARAM 
O MESSIAS 


O ofício e a função de Jesus foram prefigu- 
rados por três grupos de oficiais ungidos no 
AT: profetas, sacerdotes e reis. A unção de Eli- 
seu, realizada por Elias (Rs 19.16), mostra 
que a unção de profetas era realizada, mesmo 
não sendo requerida pela lei veterotestamen- 
tária. Moisés foi o primeiro profeta do AT 
(Dt 18.18) cujo ministério levou à esperança 
messiânica pela vinda do Profeta (Jo 6.14; Hb 
1.1). Todos os sacerdotes, a partir de Arão, fo- 
ram ordenados por meio da unção com óleo 
de acordo com os ritos de consagração esta- 
belecidos (Êx 28.41; 29.7-9; 30.30). Os reis 
de Israel, começando com Saul e Davi, foram 
ungidos como sinal da escolha e da aprova- 
ção divinas (1Sm 9.15-17; 10.1; 16.13). Era 
essencial para a cerimônia externa o derrama- 
mento de azeite de oliva perfumado sobre a 
cabeça da pessoa (Êx 30.22-33). A realidade 
interna era o dom do Espírito para quem o 
recebia: “A partir daquele dia, o Espírito do 
SeNHOR apoderou-se de Davi” (ISm 16.13). 
O homem que era ungido não podia agir por 
conta própria. Como profeta, sacerdote ou 
rei, ele falava, servia ou governava em nome 
do Senhor e como seu representante diante 
do povo. 


CRISTOLOGIA O estudo da pessoa e da obra 
de Jesus Cristo. A confissão de que Jesus é o Cris- 
to, o Filho do Deus vivo, feita pela primeira vez 
por Pedro em Cesareia de Filipe (Mt 16.16), está 
no cerne da fé cristã. É essa confissão que torna 
alguém um cristão, e toda a teologia cristá se re- 
duz a pensar, à luz dessa confissão, sobre seu sig- 
nificado. A primeira importante decisão teológica 
da igreja como resultado dessa crença foi a afir- 
mação da deidade essencial de Jesus como Filho 
de Deus. Como tal, ele foi declarado como sendo 
de uma essência com o Pai e o Espírito (o dog- 
ma da Trindade, promulgado em Niceia, em 325 
d.C). Quando foi feita com referência ao homem 
Jesus de Nazaré, essa afirmação impôs à Igreja 
inevitavelmente a seguinte questão: como pode a 
mesma e única pessoa ser Deus e homem? Como 
poderia ele, que é infinito, tornar-se finito; eterno 
tornar-se temporal; Deus tornar-se homem? 

Para responder a esta pergunta, a Igreja abraçou a 
doutrina da encarnação. A declaração da doutrina 
foi elaborada somente depois de muita controvérsia. 


No curso do debate, a Igreja rejeitou todos os esfor- 
ços, por um lado, de preservar a deidade do Filho à 
custa de sua humanidade (docetismo), e, por outro, 
de preservar sua humanidade à custa de sua deida- 
de (adocianismo). Na primeira categoria estavam 
as doutrinas que afirmavam que o Filho somente 
parecia ter um corpo humano, ou (como os apolina- 
rianos) que, enquanto tinha um verdadeiro corpo e 
uma verdadeira alma, o Logos divino tomou o lugar 
do espírito humano. Na segunda categoria estava a 
doutrina dos que afirmavam que o homem Jesus, 
por meio de um processo de desenvolvimento mo- 
ral, foi elevado à filiação divina e assim adotado pela 
divindade. Alguns colocavam grande ênfase sobre 
a entrega de Jesus ao Espírito no batismo como o 
momento de sua adoção, enquanto outros, citando 
Atos 13.33 — “Eu hoje te gerei” —, criam que Jesus 
se tornara o Filho único de Deus na ressurreição. 
A Igreja também rejeitou todas as tentativas de re- 
solver o problema da divindade e da humanidade 
do Salvador ao sugerir que ele era tanto uma pessoa 
divina quanto uma pessoa humana (nestorianismo) 
ou, por outro lado, que a unidade de sua pessoa im- 
plicava na fusão do divino e do humano em uma 
natureza (monofisitismo ou monofisismo). 


Credo calcedônico No Concílio Ecumênico de 
Calcedônia (451 d.C.), foi adotada a posição de 
que o Senhor Jesus Cristo era verdadeiramente 
Deus e verdadeiramente homem (vere Deo, vere 
homo). O credo declarava: 


[Ele é] consubstancial com o Pai quanto a sua 
divindade, e consubstancial também conosco 
quanto a sua humanidade; ele é como nós em 
todas as coisas, ainda que sem pecado; quanto a 
sua divindade, gerado do Pai antes de todos os 
mundos; porém, quanto a sua humanidade, nes- 
ses dias, nascido para nós, homens, e para nossa 
salvação, da virgem Maria, a mãe de Deus, o úni- 
co e o mesmo Cristo, Filho, Senhor, unigênito, 
conhecido em duas naturezas, sem confusão, sem 
conversão, sem separação e sem divisão; a distin- 
ção das naturezas sem ser de modo algum abolida 
por sua união, mas a peculiaridade de cada uma 
delas sendo mantida, e ambas ocorrendo em uma 
pessoa e uma subsistência. Confessamos não um 
Filho dividido e separado em duas pessoas, mas 
um único e mesmo Filho, unigênito e Deus-Lo- 
gos, nosso Senhor, Jesus Cristo. 


Essa confissão foi adotada em todas as suas carac- 
terísticas essenciais pelos reformadores durante a 
Reforma Protestante. 


A cristologia calcedônica não remove o mistério 
da encarnação; antes, indica as fronteiras da cren- 
ça sobre a pessoa do Redentor, fronteiras que têm 
se mostrado importantes na história do pensa- 
mento cristão. Quanto aos termos-chave no cre- 
do, deve se observar o seguinte: a palavra “natu- 
reza” (physis) conforme usada pelos Pais da Igreja 
não se refere à ordem física, material, que é o ob- 
jeto de investigação das ciências “naturais”. Antes, 
se refere ao ser ou à realidade em oposição à apa- 
rência. Dizer que Jesus Cristo tem uma natureza 
divina é afirmar que todas as qualidades, proprie- 
dades ou atributos pelos quais a ordem divina do 
ser é descrita fazem parte dele. Em suma, ele é o 
próprio Deus, não como Deus, mas simplesmente 
Deus. O mesmo ocorre com a afirmação de que 
Cristo tem uma natureza humana. Cristo não é 
Deus parecendo um homem; ele é um homem. 
Ele não é apenas um homem nem apenas Deus; 
ele é o Deus que se tornou um homem. Ele não 
deixou de ser Deus quando se tornou homem; 
não trocou a divindade pela humanidade; antes, 
assumiu a humanidade, de modo que é agora di- 
vino e humano. Ele é o Deus-homem. 

O termo “pessoa” (hypostasis) foi usado pelos Pais 
para descrever Jesus Cristo como autoconsciente, 
Sujeito autodeterminado, alguém que se autode- 
signa pela palavra “eu” contra “tu”. O Mediador 
entre Deus e o homem é uma pessoa que tem uma 
natureza divina e uma natureza humana. Ao pas- 
so que não pode haver nenhuma “pessoa” na qual 
não há nenhuma “natureza”, isto não implica di- 
zer que não haja nenhuma distinção entre os ter- 
mos, pois não pode haver uma “natureza”, como 
definida acima, onde não houver “pessoa”. (Um 
objeto pode ter as propriedades da “natureza” de 
uma pedra: cor parda, rigidez, redondeza, lisura. 
Mas esse objeto, que tem a “natureza” de uma 
pedra, não é uma “pessoa”; não é autoconsciente 
nem autodeterminado.) 

A distinção entre a “pessoa” e a “natureza” do 
Cristo encarnado fala dele como uma “pessoa” 
com uma “natureza divina” e uma “natureza hu- 
mana”. Os Pais da Igreja ensinavam, por meio 
disso, que, conquanto devamos atribuir a Cristo 
todas as qualidades que pertencem à ordem di- 
vina e à ordem humana do ser (incluindo o ser 
corpóreo, físico, objetivo — a Palavra “tornou-se 
carne”, Jo 1.14), não podemos dizer que ele seja 
“duas pessoas”. Ele é uma pessoa divina com uma 
natureza humana, não uma pessoa humana como 
tal. Todas as pessoas humanas têm um primeiro 
momento. Onde e quando quer que identifique- 
mos esse primeiro momento com um “eu” huma- 
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no, quer na concepção ou no despertamento fetal 
no útero, quer no momento do nascimento ou 
mesmo no primeiro momento de autoconsciên- 
cia na criança, nenhum “eu” humano está ciente 
de si mesmo como um “sujeito”, como um “eu”, 
antes de ser concebido no útero da mãe. O ho- 
mem Jesus de Nazaré, no entanto, diferente de 
qualquer outro mero homem, pôde dizer: “Antes 
de Abraão nascer, Eu Sou” (8.58). Essa afirmação 
não é nem a última invenção teológica da ima- 
ginação cristá nem a afirmação de um homem 
sofrendo de delírios de grandeza; mas é antes, é 
uma verdade sóbria. Essa pessoa, sentada na en- 
costa de um monte e pregando, à beira do mar 
chamando pescadores para serem seus discípulos, 
é uma pessoa que sempre foi uma pessoa, mesmo 
antes que houvesse qualquer pescador à beira-mar 
para ser chamado ou qualquer pessoa para pregar 
na encosta de um monte — na verdade, antes que 
houvesse mar ou qualquer monte. 

Cristo não é o Logos divino, que inspira e favo- 
rece de maneira única o homem Jesus de Nazaré 
com percepções morais e religiosas. Antes, esse 
homem Jesus é o Filho eterno de Deus, e o Filho 
eterno de Deus se tornou esse homem, Jesus. O 
Filho de Deus não assumiu a natureza de um ho- 
mem como sua própria natureza, mas a natureza 
de um homem como sua própria pessoa. Ele con- 
tinua a ser a mesma pessoa, embora agora assuma 
nossa humanidade. Por conseguinte, pode falar 
conscientemente como um Sujeito na história e 
como um Sujeito conscientemente transcenden- 
do a história, na mesma frase: “Ey te glorifiquei 
na terra, completando a obra que me deste para 
fazer. E agora, Pai, glorifica-me junto a ti, com 
a glória que eu tinha contigo antes que o mundo 
existisse” (Jo-17.4,5, ênfases acrescentadas). Aqui 
a mesma pessoa, Jesus, fala como uma pessoa no 
mundo, um “eu” que fez certas coisas no mundo, 
e como uma pessoa antes que houvesse qualquer 
mundo, um “eu” que compartilhou sua glória 
com um “tu” que ele chama de “Pai” desde antes 
que houvesse tempo. Todos os esforços de análise 
racional desse mistério, que a Igreja define com a 
palavra “encarnação”, correm o risco de perder a 
verdade ao explicá-la. Chega-se a uma posição na 
qual Cristo é um ser divino que parece humano 
(docetismo), ou um ser humano que ou alcança 
status divino por si mesmo (adocianismo) ou va- 
lor divino por nós (ritschlianismo). 

A fim de preservar plenamente tanto a deidade 
quanto a humanidade de nosso Senhor, o credo 
emprega quatro termos que informam o que não 
aconteceu na encarnação, À união das duas natu- 
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rezas é declarada como sendo “sem confusão, sem 
conversão, sem separação e sem divisão”. Alguns 
têm ridicularizado essas “quatro negativas calvas”, 
porém elas não são de modo algum inúteis. Se 
qualquer uma dessas negativas básicas fosse vio- 
lada, seria perdido o que é essencial à fé cristã, o 
“único e mesmo Filho, nosso Senhor, Jesus Cris- 
to, completo quanto a sua divindade e completo 
quanto a sua humanidade”. 

No entanto, o credo contém não somente uma 
afirmação negativa — o que não aconteceu na en- 
carnação —, mas contém também uma afirmação 
positiva. A união das duas naturezas ocorre em 
uma Pessoa, que é o Filho eterno do Pai. Portan- 
to, a união do divino e do humano em Cristo é 
pessoal; mais especificamente, a união é o ato da 
Pessoa divina que é o Filho de Deus. Isso está pró- 
ximo do cerne do mistério da encarnação. Nin- 
guém pode dizer como o Deus infinito poderia 
se tornar um homem finito. Naturalmente, no 
entanto, os teólogos têm raciocinado muito sobre 
a questão; o Credo calcedônico não marca o fim de 
toda a investigação. 

No debate teológico tornou-se costumeiro falar 
da união do divino e do humano na Pessoa do 
Redentor encarnado como a união “hipostática” 
(unio hypostatica), com base na palavra grega para 
“pessoa”. E importante notar não somente que a 
união é pessoal, mas também por que ela é assim. 
Teólogos falam da união como pessoal porque ela 
é o ato de uma Pessoa, a saber, o Filho de Deus, 
a Palavra que se tornou carne. Isso significa que a 
Pessoa do Redentor encarnado é divina, o objeto 
da adoração cristá. Ele não pode, portanto, ser 
um mero ser humano como outros homens são 
meros seres humanos. Adorar aquele que é ho- 
mem e somente homem seria idolatria. E, por- 
que essa união pessoal do divino e do humano é 
verdadeiramente uma união, o Redentor é uma 
Pessoa, não duas. Se adorar uma pessoa humana é 
idolatria, adorar duas — uma humana e uma divi- 
na — seria um absurdo. Essa Pessoa, que une em si 
o divino e o humano, é frequentemente descrita 
pelos teólogos como uma pessoa “teantrópica”, o 
Deus-homem. Se não se quer dizer que ele seja 
um híbrido — meio Deus, meio homem —, então 
esse modo de falar é inquestionável na medida 
em que simplesmente diz que essa Pessoa, Jesus 
Cristo, é divina e ao mesmo tempo humana, con- 
forme define o credo. 


Cristologia depois de Calcedônia Os tópicos 
se tornaram mais difíceis e a unanimidade me- 
nos evidente, no entanto, quando a questão sobre 


as qualidades pessoais da humanidade de Cristo 
foi suscitada. À formulação mais em consonância 
com o Credo calcedônio e que é sustentada pelos 
protestantes em geral fala da “humanidade im- 
pessoal” de nosso Senhor. Ela também tem sido 
defendida em tempos modernos pelos teólogos 
suíços Karl Barth e Emil Brunner e por G. €. 
Berkouwer, da Holanda, 

Na verdade, o significado da expressão “humani- 
dade impessoal” (impersonalitas) não é o de que, 
no caso do Filho encarnado, não haja nenhuma 
manifestação do pessoal em nível humano. Antes, 
significa que essa humanidade, por si mesma, não 
possui existência independente da Pessoa divina 
que assumiu essa humanidade no ato de encar- 
nar-se. No que diz respeito a Jesus de Nazaré, 
aquilo que é humano existe em e por meio da Pala- 
vra que é o próprio Deus. Há um sentido no qual 
Deus está presente para toda a realidade criada (a 
doutrina da imanência divina). Mas, seja qual for 
a concepção dessa presença divina de poder (pro- 
vidência) e de graça (salvação), não pode haver 
nenhum pensamento de identidade entre Deus e 
a criatura. Mesmo quando a igreja, seguindo o 
costume do NT, fala dos cristãos como “habita- 
ção do Espírito Santo”, nenhuma identidade do 
ser é declarada; não há nenhuma união ontológi- 
ca entre o humano e o divino. Mas, no caso do 
homem Jesus Cristo, algo absolutamente único é 
declarado: este homem é idêntico a Deus porque 
ele, a Pessoa, é a “Palavra [que] tornou-se carne e 
viveu entre nós”. “Portanto”, diz Barth, “ele não 
somente vive por meio de Deus e com Deus; ele 
é o próprio Deus. Nem é autônomo e autoexis- 
tente. Sua realidade, existência e ser são completa 
e absolutamente do próprio Deus, o Deus que 
age em sua Palavra. Sua humanidade é somente 
o predicado de sua divindade, ou, melhor e mais 
concretamente, ela é somente o predicado, assu- 
mido em condescendência inconcebível, da Pala- 
vra agindo sobre nós, a Palavra que é o Senhor”. 
Em outras palavras, Jesus, nosso Senhor, é, como 
homem, tão unido a Deus que existe como ho- 
mem somente enquanto existe como Deus. A 
doutrina não hipostática declara essa verdade ne- 
gativamente. Ela afirma que a natureza humana 
de nosso Senhor não possui o modo de seu ser 
como pessoal em e por si mesmo. A doutrina da 
união hipostática estabelece essa verdade positi- 
vamente. Ela afirma que a natureza humana par- 
ticular que é de nosso Senhor adquire seu modo 
de ser por meio da união com o Filho de Deus 
pessoal. Não é Jesus de Nazaré que se torna Filho 
de Deus (adocianismo), mas o Filho de Deus que 
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se torna Jesus de Nazaré. A encarnação é um ato 
único de uma Pessoa divina, não uma experiência 
única do divino por parte de uma pessoa humana. 
O Sujeito da encarnação é um Sujeito divino que 
age, não um sujeito humano que é influenciado. 
Mas, uma vez que o Sujeito divino, o Filho eter- 
no, age assim para se tornar esse homem, Jesus de 
Nazaré, esse homem é — não apenas simboliza, 
mas é — o Filho de Deus como nenhum outro 
homem é ou jamais poderá sê-lo. 

A base bíblica da doutrina da encarnação inclui, 
é claro, toda a gama de dados nos Evangelhos, 
bem como várias passagens nas epístolas paulinas, 
especialmente Filipenses 2.6-8, que talvez seja a 
passagem cristológica mais importante do NT. 
Ali, Paulo, usando as palavras de uma confissão 
cristã primitiva, fala daquele que, “embora sendo 
Deus, não considerou que o ser igual a Deus era 
algo a que devia apegar-se; mas esvaziou-se a si 
mesmo, vindo a ser servo, tornando-se semelhan- 
te aos homens”. 

O Credo calcedônico não resolve o mistério da en- 
carnação, e os teólogos têm feito muitos esforços 
para entender melhor esse mistério. Um dos mais 
bem conhecidos está baseado em uma inferência 
recolhida da passagem citada acima. É denomina- 
do de kenosis, a teoria de que, quando o Filho se 
tornou homem, esvaziou-se de algum aspecto de 
sua divindade. O texto de Filipenses não diz que 
ele se esvaziou de alguma coisa, mas apenas que se 
esvaziou a si mesmo, uma figura impressionante 
de linguagem, denotando condescendência (“fez 
a si mesmo de nenhuma reputação”, KJV). A des- 
peito das dificuldades exegéticas dessa declaração, 
a teoria kenótica tem persistido, de uma forma 
ou de outra, especialmente na teologia britânica. 
Outro esforço de compreensão sugere que a hu- 
manidade de nosso Senhor era o incognito (ter- 
mo de Kierkegaard) que ocultava sua identidade 
como pessoa divina de todos, exceto dos olhos da 
fé. Desse modo, a encarnação foi uma revelação 
que venda ao mesmo tempo que desvela a ver- 
dade. 

Veja também Ascensão de Cristo; Cristo; Encar- 
nação; Jesus Cristo, Vida e Ensinamentos; Reino 
de Deus, Reino dos Céus; Messias; Parábola; Fi- 
lho de Deus; Filho do Homem; Nascimento Vir- 
ginal de Jesus; Palavra. 


CROCODILO Réptil carnívoro, aquático, de 
grande porte, com um corpo semelhante ao de um 
lagarto; cabeça longa e pontuda; cauda longa e 
poderosa e pernas curtas. Embora mencionado 
especificamente uma única vez em algumas ver- 


sões (Lv 11.30, ARA), ele é frequentemente iden- 
tificado com o Leviatã de Jó 41. Veja Animais. 


CRÔNICAS, LIVROS DE PRIMEIRO E SE- 
GUNDO Dois livros do AT, registros históricos 
do rei Davi e de seus sucessores na terra de Judá. 
Os livros de Crônicas estão entre os mais negli- 
genciados da Bíblia, em parte porque a maioria 
do material pode ser encontrada em Samuel, Reis 
ou em outros lugares no AT. Catorze capítulos 
(1Cr 1-9; 23-27) são pouco mais que listas de 
nomes; o restante do material é principalmente 
narrativa histórica, que algumas pessoas acham 
tão entendiantes quanto as listas. No entanto, o 
conteúdo de Crônicas não é história no sentido 
profissional ou acadêmico, porque os materiais 
usados são comparáveis aos registros compilados 
pelos escribas palacianos do Oriente Próximo. 
Essas fontes registravam os eventos mais impor- 
tantes de cada ano e eram com frequência mais 
propagandísticas que objetivamente históricas. 
Os registros em Crônicas, ecléticos por nature- 
za e ignorando certas facetas da história nacio- 
nal ao mesmo tempo que enfatiza, outras, lidam 
com apenas uma porção selecionada da história 
dos israelitas. Boa parte da crítica de que a obra 
não é historicamente confiável surgiu da falta de 
compreensão do caráter dos livros. Crônicas não 
são apenas história, como também uma interpre- 
tação metafísica dos eventos na vida de Israel à 
luz dos valores da aliança. Para o cronista, não 
era suficiente que reis ascendessem e caíssem; os 
eventos eram interpretados de um ponto de vista 
religioso. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data 

* Pano de fundo 

* Origem e propósito 
* Conteúdo 


Autor Na Bíblia hebraica, 1 e 2Crônicas formam 
um único livro. A Bíblia não diz quem o escreveu 
ou quando foi escrito. De acordo com o Talmude 
Judaico, Esdras escreveu “seu livro e Crônicas — a 
ordem de todas as gerações até ele mesmo”. Em- 
bora muitos estudiosos defendam a visão de que 
Esdras tenha escrito Crônicas, ainda não há una- 
nimidade sobre a data e a autoria do livro. 

O autor é normalmente chamado de “cronista” 
(ACE), um título que sugere que ele era um histo- 
riador. É possível que fosse um escriba, sacerdote 
ou levita. Evidentemente, o autor tinha acesso a 
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arquivos do governo e do templo, porque repeti- 
das referências são feitas a vários registros oficiais 
de reis (1Cr 9.1; 27.24; 2Cr 16.11; 20.34; 25.26; 
27.7; 28.26; 32.32; 33.18; 35.27; 36.8) e de pro- 
fetas (1Cr 29.29; 2Cr 9.29; 12.15; 13.22; 20.34; 
26.22; 32.32; 33.19), 

A evidência sugere, porém não é conclusiva, que 
o autor de Crônicas também tenha escrito os li- 
vros de Esdras e Neemias. Os dois últimos ver- 
sículos de Crônicas são quase os mesmos que os 
primeiros três versículos de Esdras. A linguagem 
e o estilo literário dos três livros são semelhantes. 
As mesmas preocupações teológicas em relação 
ao templo e à adoração e o mesmo interesse por 
listas e genealogias aparecem nos três livros. Na 
Bíblia hebraica, Esdras-Neemias são considerados 
um único livro e vêm antes de Crônicas, que se 
encontra ao final dela. 


Data Não é possível determinar precisamente 
quando o livro de Crônicas foi escrito. Ele ter- 
mina com uma referência ao decreto de Ciro, rei 
da Pérsia, permitindo que os judeus cativos na 
Babilônia retornem a sua terra natal. Uma vez 
que o decreto de Ciro é normalmente datado por 
volta de 538 a.C., Crônicas não poderia ter sido 
escrito antes dessa data. Mas, se Esdras-Neemias 
são parte de uma mesma obra como Crônicas, os 
materiais não poderiam ter sido escritos até que 
Neemias retornasse a Jerusalém em 444 a.C. 
Genealogias em Crônicas e em Esdras-Neemias 
podem lançar alguma luz sobre a data dos livros. 
Em 1ICrônicas 3.10-24, a linhagem de Davi e 
Salomão é estabelecida por seis gerações após o 
exílio, o que determinaria a data para Anani (a 
última pessoa na lista) em aproximadamente 400 
a.C. 

A linguagem de Crônicas é definitivamente do 
hebraico pós-exílico. O uso da palavra persa daric 
(“moedas de ouro”, 1Cr 29.7), mais a ausência 
de qualquer palavra grega, estabelece Crônicas no 
período persa (538-331 a.C.). A palavra midrash 
(Prelatos”, “anotações”) aparece no AT somente 
em Crônicas (2Cr 13.22; 24.27), mas é muito co- 
mum no hebraico pós-bíblico. Em torno de 400 
a.C. é provavelmente a melhor estimativa para a 


data de Crônicas, baseada em evidências agora 
disponíveis. 


Pano de fundo Durante o período persa, alguns 
judeus retornaram a Jerusalém, da Babilônia, 
logo depois do decreto de Ciro. Eles reconstruí- 
ram o templo, na expectativa da chegada da era 
messiânica. No entanto, com a seca, as dificul- 


dades econômicas e a lassidão moral e espiritual, 
suas esperanças se esvaítam. Judá estava estável 
politicamente como parte do grande e poderoso 
Império Persa. Não havia a menor possibilidade 
de restauração do reino davídico. 

Se o reino de Davi não poderia ser restaurado po- 
liticamente, como um judeu do início do século 4 
a.C. entenderia a história e o lugar dos judeus no 
plano divino? O cronista, vivendo naquele tem- 
po, encontrou a chave para a história na aliança 
de Deus com Davi. Os primeiros 10 capítulos 
de 1Crônicas levam a Davi; os capítulos 11 a 29 
detalham eventos de seu governo. Moisés é men- 
cionado em Crônicas 31 vezes: Davi, mais de 250 
vezes. Davi planejou o templo e recolheu dinhei- 
ro para construí-lo. Ele nomeou levitas, cantores 
e porteiros. Dividiu o sacerdócio em seus turnos. 
Foi responsável pela adoração no templo, que 
foi de enorme importância para o cronista e seus 
contemporâneos. 

O período persa da história de Israel é em grande 
parte silencioso, tanto nos outros materiais do AT 
quanto nos achados arqueológicos. Sem dúvida, 
nem todas as evidências já foram encontradas, 
pois os arqueólogos continuam suas investigações 


do período. 


Origem e propósito O cronista deve ter vivido 
em Jerusalém e escrito para a comunidade judaica 
ali, Ele se refere à cidade aproximadamente 240 
vezes e a Judá, mais de 225 vezes. Um sentimen- 
to negativo para com o Reino do Norte, de Is- 
rael, pode ser observado na quase total ausência 
de referências a qualquer rei de lá. A atitude do 
cronista é claramente expressa nos dois versícu- 
los a seguir: “Desta forma Israel se rebelou contra 
a dinastia de Davi, e assim permanece até hoje” 
(2Cr 10.19) e: “Vocês não sabem que o SENHOR, 
o Deus de Israel, deu para sempre o reino de Is- 
rael a Davi e a seus descendentes mediante uma 
aliança irrevogável?” (13.5). 

O cronista queria que o povo judeu visse que 
Deus era soberano acima de todas as coisas. Por 
exemplo, ele inclui a afirmação de Davi: “Teus, ó 
SENHOR, são a grandeza, o poder, a glória, a ma- 
jestade e o esplendor, pois tudo o que há nos céus 
e na terra é teu. Teu, ó SENHOR, é o reino; tu estás 
acima de tudo. A riqueza e a honra vêm de ti; 
tu dominas sobre todas as coisas. Nas tuas mãos 
estão a força e o poder para exaltar e dar força a 
todos” (1Cr 29.11,12). 

Compiladas no período pós-exílico, as Crônicas 
tinham como objetivo enfatizar a importância da 
teocracia à luz da história anterior. À teocracia era 
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uma configuração social que Deus planejara para 
o Judá pós-exílico, uma comunidade mais religio- 
sa do que secular. Em vez de um rei, os judeus 
tinham um sacerdócio que o Senhor aprovara (di- 
ferente dos sacerdotes corruptos que tinham sido 
responsáveis em grande parte pelo colapso moral 
e espiritual da nação no período pré-exílico). 

Os judeus pós-exílicos deviam viver como uma 
nação santa, não como um povo com ambições 
políticas e nacionalistas. Portanto, o cronista exi- 
gia obediência implícita à aliança mosaica, de 
modo que os judeus que retornaram poderiam 
encontrar prosperidade, bênção divina e graça. 
Os judeus ainda eram o povo escolhido, purifi- 
cados pela experiência do exílio, com uma nova 
oportunidade de cumprir a aliança do Sinai. 

O cronista dava grande importância à retribui- 
ção divina e era insistente no sentido de que toda 
ação fosse guiada por princípios morais específi- 
cos que refletissem claramente o caráter de Deus 
em seu povo. Por ver a mão de Deus em toda a 
história, punindo os apóstatas e sendo gracioso 
para com os penitentes, o autor viu nos remanes- 
centes castigados do exílio os verdadeiros herdei- 
ros espirituais da casa de Davi. Ele insistia que a 
comunidade pós-exílica aderisse rigorosamente à 
moralidade do Sinai, guardando-se contra a apos- 
tasia pré-exílica e assegurando a bênção divina. 
O autor queria que os judeus conhecessem o po- 
der de Deus. Ele também queria que eles acre- 
ditassem no Senhor, de modo que fossem “esta- 
belecidos”. Se eles acreditassem nos mensageiros 
de Deus, seriam bem-sucedidos (2Cr 20.20). Ele 
também queria que o povo soubesse que Jerusa- 
lém era o lugar escolhido por Deus para a ado- 
ração (caps. 5-6), e que o templo, os sacerdotes, 
os cantores, os levitas e os porteiros haviam sido 
divinamente nomeados (1Cr 28.19). O templo 
existia para ser um lugar onde todas as necessida- 
des pudessem ser supridas (2Cr 6.19-7.3). 


Conteúdo Crônicas pode ser sumarizado como 
segue: 1 Crônicas: genealogias (1-9), o reinado de 
Davi (10-29); 2Crônicas: o reinado de Salomão 
(1-9), os reis de Judá (10.1-36.21), epílogo sobre 
o exílio e o retorno (36.22,23). Como os escritos 
do cronista não têm um formato didático, o leitor 
deve extrair deles aquelas ideias e princípios que 
são importantes e básicos. 

Uma ideia importante que percorre Crônicas é 
a da grandeza, do poder e da exclusividade de 
Deus. Ela é expressa mais bela e poderosamente 
em 1Crônicas 29.11,12, ao declarar que tudo nos 


ça sobre tudo. Outras passagens fazem afirmação 
semelhante. Quando Senaqueribe, rei da Assíria, 
atacou Judá e Jerusalém, o rei Ezequias, de Judá, 
alertou seu povo para não temer o rei da Assíria. 
Várias vezes o cronista repete a ideia de que o 
Deus de Israel é único: não há outro Deus como 
o Senhor. Em Crônicas 16.25,26, Salmos 
96.4,5 é citado: “Porque o SENHOR é grande e 
digno de todo louvor, mais temível do que todos 
os deuses! Todos os deuses das nações não passam 
de ídolos, mas o SENHOR fez os céus”. Tanto Davi 
quanto Salomão são citados dizendo que não há 
nenhum outro Deus, senão o Senhor (1Cr 17.20; 
2Cr 6.14). 

Crônicas enfatiza que o Senhor “é maior do que 
todos os outros deuses” (2.5). A passagem clássica 
que ressalta as diferenças entre Deus e o “deus” 
de uma nação está em 2Crônicas 32. Quando Se- 
naqueribe atacou Jerusalém, perguntou ao povo 
em quem eles estavam confiando para resistir ao 
cerco à cidade. É como se Senaqueribe estivesse 
dizendo: “Não permitam que Ezequias os engane, 
dizendo que o seu Deus irá libertá-los. Nenhum 
deus de nação nenhuma até aqui conseguiu me 
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enfrentar. O seu Deus é como os deuses de todas 
as outras nações. Ele não conseguirá livrá-los de 
mim”. O cronista observa que os assírios falaram 
do Deus de Jerusalém como falavam dos deuses 
dos povos da terra. Porém, Deus livrou de Sena- 
queribe Ezequias e os habitantes de Jerusalém. 
Várias passagens declaram que Deus governa 
sobre as nações (1Cr 17.21; 2Cr 20.6). Na ver- 
dade, o cronista via o Senhor como aquele que 
dirige a história. O Senhor tirou Israel do Egito 
e expulsou os cananeus de sua terra (1Cr 17.21; 
2Cr 6.5; 20.7). Algumas aparentes mudanças na 
história são explicadas com frases como: “Foi da 
vontade de Deus” (2Cr 22.7, ARA). Repetidas 
vezes, ao contar a história das lutas dos reis de 
Judá com outras nações, Crônicas destaca que o 
Senhor sempre decidiu a batalha (1Cr 10.13,14; 
18.6; 2Cr 12.2; 13.15; 20.15; 21.11-14; 24.18; 
28.1,5,6,19). 

Para o cronista, o Senhor era o mantenedor da 
aliança divina (6.14). Ele era o Deus da justiça 
e da retidão (12.6), de modo que os juízes hu- 
manos devem julgar com honestidade e correção 
(19.7). O autor deixou claro que nenhum indiví- 
duo ou nação poderia obter sucesso opondo-se a 
Deus (24.20); e o povo não somente fracassaria 
contra Deus, como também seria impotente sem 
ele (1Cr 29.14; 2Cr 20.12). 

O Senhor é visto não apenas como um Deus úni- 
co, justo e poderoso, mas também como um Deus 
sábio. Deus prova o coração humano e sabe quan- 
do encontra integridade (1Cr 29.17). Salomão 
orou a Deus: “Ouve dos céus, o lugar da tua ha- 
bitação. Perdoa e trata cada um de acordo com o 
que merece, visto que conheces o seu coração. Sim, 
só tu conheces o coração do homem” (2Cr 6.30). 
Embora Deus saiba tudo sobre os seres huma- 
nos, e tenha poder supremo nos céus e na ter- 
ra, os homens e mulheres ainda estão livres para 
obedecer-lhe ou desobedecer-lhe. Os registros em 
Crônicas descrevem pessoas que escolheram obe- 
decer ou desobedecer a Deus. Os que obedeciam 
a ele eram bem-sucedidos; mas outros, até mesmo 
reis, que desobedeciam a Deus, fracassavam. Três 
dos heróis do cronista foram Josafá, Ezequias e 
Josias. Cada um deles foi um grande reformador, 
e elogiado por obedecer ao Senhor. Mas cada um 
deles pecou próximo ao fim de sua vida e fez cair 
sobre si o desfavor de Deus. Josafá uniu-se em 
aliança a um rei ímpio do norte (20.35-37). Eze- 
quias pecou ao receber mensageiros da Babilônia, 
e “Deus o deixou” (32.31). Josias não obedeceu 
à palavra de Deus falada pelo faraó Neco e foi 
morto (35.21-24). 


O autor de Crônicas acreditava que todos os se- 
res humanos haviam pecado (6.36), e deveriam se 
arrepender com toda a mente e de todo o cora- 
ção (v. 38). Uma das mais significativas passagens 
sobre arrependimento em toda a Bíblia está em 
2Crônicas 7.14. 

Um tema de destaque em Crônicas é a impor- 
tância do templo como lugar para se encontrar 
Deus em adoração. É possível dizer que quase 
tudo em Crônicas está relacionado ao templo, de 
um modo ou de outro. Para uma pessoa que vivia 
em Jerusalém no século 4 a.C., sob o domínio 
dos persas, a adoração no templo era muito im- 
portante. O cronista expressou a importância da 
verdadeira comunidade e da adoração institucio- 
nal legítima. 

A adoração era a atitude preponderante do cro- 
nísta, cujo Deus era digno de ser louvado. Um 
culto de adoração é descrito em 2Crônicas 29.20- 
30. Ezequias ordenou que um holocausto e uma 
oferta pelo pecado fossem oferecidos por todo o 
Israel. Os levitas estavam postados na casa do Se- 
nhor com címbalos, harpas e liras. Os sacerdotes 
tinham trombetas. “Então Ezequias ordenou que 
sacrificassem o holocausto sobre o altar. Iniciado 
o sacrifício, começou também o canto em louvor 
ao SENHOR, ao som das cornetas e dos instrumen- 
tos de Davi, rei de Israel. Toda a assembleia pros- 
trou-se em adoração, enquanto os músicos canta- 
vam e os corneteiros tocavam, até que terminou o 
holocausto. Então o rei e todos os presentes ajoe- 
lharam-se e adoraram. O rei Ezequias e seus ofi- 
ciais ordenaram aos levitas que louvassem o Se- 
NHOR com as palavras de Davi e do vidente Asafe, 
Eles o louvaram com alegria, depois inclinaram 
suas cabeças e o adoraram” (2Cr 29.27-30). 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Testa- 
mento); Israel, História de; Rei; Reis, Primeiro e 
Segundo Livros de. 


A AUTENTICIDADE DE CRÔNICAS É 
QUESTIONADA 


Os livros de Crônicas, considerados neste ar- 
tigo como um único livro, têm recebido con- 
siderável crítica acadêmica com respeito a seu 
conteúdo e às aparentes discrepâncias em rela- 
ção ao material em Samuel e em Reis. As dife- 
renças podem ser classificadas em numéricas, 
teológicas e históricas. 

Como exemplo de diferenças numéricas, 
1Crônicas 11.11 diz que um dos “principais 
guerreiros” de Davi empunhando sua lança 
matou 300 homens numa mesma batalha, 
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mas o registro paralelo em 2Samuel 23.8 diz 
que ele matou 800 homens. Outro exemplo: 
1Crônicas 18.3,4 diz que Davi, após derro- 
tar Hadadezer, rei de Zobá, tomou dele 1.000 
carros de guerra, 7 mil cavaleiros e 20 mil sol- 
dados de infantaria; o registro paralelo em 
2Samuel 8.3,4 (ARA) menciona 1.700 cava- 
leiros. Enquanto 2Crônicas 22.2 (ACF) diz 
que Acazias tinha 42 anos quando começou 
a reinar, 2Reis 8.26 diz que ele tinha 22; e há 
outros casos. 

Muitos números em Crônicas parecem exa- 
geradamente grandes. Em 1Crônicas 21.5 
lê-se que “em todo o Israel havia um milhão 
e cem mil homens [...] sendo quatrocentos 
e setenta mil de Judá”. Em outro exemplo 
de números impressionantemente grandes, 
é dito que o “pórtico da entrada do templo 
tinha nove metros de largura e nove metros 
de altura” (2Cr 3.4). Em 13.3, o exército de 
Judá tem 400 mil “excelentes guerreiros” e o 
de Israel, 800 mil. Destes, “quinhentos mil 
excelentes guerreiros de Israel foram mortos” 
(v. 17). Em 14.9, “o etíope Zerá” tinha “um 
exército de um milhão de soldados e trezen- 
tos carros de guerra”. 

Como esses problemas com números em Crô- 
nicas podem ser entendidos. Primeiramente, 
alguns desses problemas no texto atual podem 
ter surgido de erros de copista. Além disso, 
alguns números excessivamente altos podem 
ter sido usados figurativamente para indicar 
um exército muito grande ou talvez como um 
número estimado. Embora nem todas as dú- 
vidas tenham sido respondidas, os pesquisa- 
dores têm encontrado soluções críveis para al- 
guns dos problemas. Ao mesmo tempo, esses 
assuntos são vistos por estudiosos evangélicos 
como comprovação do aspecto humano das 
Escrituras, o qual não necessariamente depõe 
contra sua origem divina. 

Crônicas também contém algumas ênfases 
teológicas que diferem de materiais anterio- 
res. O melhor exemplo pode ser visto numa 
comparação entre ICrônicas 21.1 e 2Samuel 
24.1. No registro de Samuel, a ira do Senhor 
foi despertada contra Israel, e ele “incitou Da- 
vi contra o povo, levando-o a fazer um censo” 
nacional. O registro do cronista é que “Sata- 
nás levantou-se contra Israel e levou Davi a 
fazer um recenseamento do povo”. Num re- 
gistro Deus moveu Davi para fazer o censo; 
no outro, Satanás foi quem levou o rei a isso. 
A autenticidade do cronista é questionada 


também em questões históricas. Muitos inci- 
dentes registrados em Samuel-Reis são con- 
tados de modo diferente em Crônicas. Em 
2Samuel 8.13 é dito que Davi “matou de- 
zoito mil edomitas no vale do Sal”, enguan- 
to o cronista relata que Abisai, primo de Da- 
vi, foi quem matou os edomitas (1Cr 18.12). 
Em outro exemplo, de acordo com 2Samuel 
21.19, Elanã “matou Golias, de Gate”, en- 
quanto o cronista diz que Elaná “matou La- 
mi, irmão de Golias, de Gate” (1Cr 20.5). 
A maioria dos estudiosos do AT hoje acredi- 
ta que Crônicas preserva a redação do texto 
original). Uma dificuldade histórica maior é 
vista se forem comparados 2Crônicas 20.35- 
37 e 1Reis 22.48,49. O registro de Reis diz 
que os navios que Josafá, rei de Judá, cons- 
truiu para trazer ouro de Ofir “naufragaram 
em Eziom-Geber”, evidentemente antes de 
terem zarpado. Quando Acazias, rei de Israel, 
perguntou se seus marinheiros poderiam na- 
vegar com os de Josafá, este recusou. À versão 
do cronista sobre o ocorrido é diferente. Ne- 
la, Josafá uniu-se ao ímpio Acazias para cons- 
truir navios em Eziom-Geber para irem a Tá- 
rsis, mas um homem profetizou que o Senhor 
iria destruir os navios por causa da aliança 
com Acazias. Ambos os registros concordam 
que Josafá construiu navios em Eziom-Geber 
e que eles foram destruídos antes de zarpar. 
Com base no presente estado dos textos, no 
entanto, não é possível dizer se Josafá concre- 
tizou sua aliança com Acazias ou não. Inde- 
pendentemente do que tenha acontecido, os 
navios se perderam. 

Numa comparação entre Crônicas e Reis, um 
sério problema surge com relação à guerra en- 
tre Asa, de Judá, e Baasa, de Israel. Em 2Crô- 
nicas 16.1 lê-se que no 36º “ano do reinado 
de Asa, Baasa, rei de Israel” desafiou Judá ao 
construir uma fortaleza em Ramá. Mas, de 
acordo com a cronologia de 1Reis 16, Baasa 
não estava sequer vivo no 36º do reinado de 
Asa. Em 1Reis 16.6-8 é dito que Baasa mor- 
reu e Elá, seu filho, o sucedeu no trono no 26º 
ano do reinado de Asa. 

Houve tempo em que os estudiosos eram 
muito céticos com respeito à autenticidade 
de Crônicas. Agora, eles tendem a tratar es- 
ses livros com respeito e apreciação. Em al- 
guns casos, novas descobertas arqueológicas 
têm dado apoio à historicidade do registro do 
cronista. Em outros casos, o reexame de uma 
discrepância tem mostrado que ela é mais 
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aparente do que real. Se todos os fatos forem 
conhecidos, outros problemas poderão tam- 
bém ser esclarecidos, satisfazendo estudiosos 
imparciais. 


CRONOLOGIA DA BÍBLIA (ANTIGO TES- 
TAMENTO) Ramo de estudos bíblicos que ten- 
ta determinar a data e a sequência dos eventos 
do AT. A cronologia é uma ciência. Ela lida com 
evidências, teorias, suposições e o equilíbrio de 
probabilidades. Frequentemente se concentra na 
questão da escolha entre teorias que sejam igual- 
mente incapazes de resolver todos os problemas 
levantados por outros pontos de vista. À crono- 
logia do AT! é um ramo reconhecido de estudos 
bíblicos principalmente porque é essencial para a 
compreensão do pano de fundo histórico apro- 
priado dos textos bíblicos. Em geral, a cronologia 
do AT é compreendida bem o bastante para de- 
fender a acurácia básica e a ordem sequencial das 
Escrituras. 

Materiais bíblicos e não bíblicos são utilizados 
por estudantes da cronologia do AT. Os bíblicos 
incluem (1) genealogias que demonstram combi- 
nações pessoais e tribais entre vários povos; (2) 
números específicos dados por autores bíblicos 
para indicar a longevidade de uma pessoa, o rei- 
nado de um rei ou a duração de um evento es- 
pecífico; (3) declarações sincronizadas que datam 
um evento em um ano específico do reinado de 
determinado rei ou o relacionam a um fenômeno 
natural que supostamente foi de conhecimento 
público no tempo da elaboração do texto (p. ex., 
Am 1.1; Zc 14.5). 

Pela abundância dessas passagens cronológicas no 
AT, é possível concluir que o estabelecimento de 
datas e sequências no AT seria um procedimento 
simples. Cada um dos três tipos de material bí- 
blico, no entanto, exibe problemas especiais que 
devem ser resolvidos. 

Materiais não bíblicos que lançam luz sobre a 
cronologia do AT são bastante numerosos, e mais 
são descobertos a cada ano. Eles incluem (1) re- 
gistros oficiais de assuntos importantes, tais como 
campanhas militares de países como Egito e Babi- 
lônia; (2) inscrições oficiais que são dedicatórias 
ou comemoram uma grande vitória; (3) registros 
relacionando grandes conquistas de um gover- 
nante ano a ano; (4) óstracos (pedaços de cerà- 
mica com inscrições) contendo cartas, transações 
fiscais e registros econômicos, remessas militares 
entre líderes de campo e quartéis-generais, ou 
outras informações. OÓstracos podem ser datados 


arqueologicamente e são usados com frequência 
para suplementar o registro bíblico. 

O cronologista tenta examinar a informação bí- 
blica e a não bíblica pertinentes, notar áreas de 
correlação entre todos os dados e, finalmente, es- 
tabelecer um sistema de trabalho no qual a maio- 
ria dos fatos possa se encaixar. Novas evidências 
descobertas a qualquer tempo podem implicar 
mudanças no sistema de trabalho presente. Em- 
bora a estrutura básica da cronologia bíblica pare- 
ça razoavelmente firme, muitos detalhes, sem dú- 
vida, estarão sujeitos à mudança conforme novas 
evidências forem descobertas. 

Como regra geral, quanto mais antigo o período, 
menos segura é a possibilidade de datação exata. 
No segundo milênio a.C., por exemplo, muitas 
datas podem ser assinaladas dentro de um pe- 
ríodo de aproximadamente 100 anos. No tempo 
de Davi e de Salomão (c. 1000 a.C.), a margem 
de erro sobre a qual os estudiosos debatem é de 
uma década ou menos. O período se afunila ao 
se chegar ao presente, de modo que, com exceção 
de um ou dois problemas de eras, datas acura- 
das entre um ou dois anos são possíveis já apro- 
ximadamente em meados do século 9 a.C. Essas 
limitações devem ser mantidas em mente ao se 
examinar qualquer dos principais períodos da his- 
tória do AT. 


APRESENTAÇÃO 


* Período pré-patriarcal 

* De Abraão a Moisés 

* Conquista e consolidação 
* À monarquia 

* Judá após a queda de Israel 
* Depois de 586 a.C. 


Período pré-patriarcal 

Evidência bíblica Nos primeiros 11 capítulos de 
Gênesis são encontradas narrativas sobre a Cria- 
ção (caps. 1-2), a queda (cap. 3), Caim e Abel 
(cap. 4), o Dilúvio (caps. 6-9) e a torre de Babel 
(cap. 11). Esses eventos estão estabelecidos den- 
tro de certa estrutura cronológica. 

De acordo com Gênesis 5, um período de dez ge- 
rações decorreu entre a Criação e o Dilúvio. Em- 
bora os indivíduos listados tivessem um tempo de 
vida longo, de 847 anos em média, o tempo total 
entre Adão e o Dilúvio foi de apenas 1.656 anos. 
De acordo com Gênesis 11, outras dez gerações 
se sucederam do tempo do Dilúvio até o tempo 
de Abraão (ao menos na Septuaginta, a tradução 
grega do AT, do século 3 a.C.; o texto hebreu 
massorético tem nove). Nesse período, a média 


CRONOLOGIA DA BÍBLIA (ANTIGO TESTAMENTO) | 415 


EVENTOS E DATAS IMPORTANTES DO ANTIGO TESTAMENTO 


Evento 
Muro de Neemias 


Ponto de referência 
20º ano de 
Artaxerxes I, 

da Pérsia 


1º ano de Ciro II, 
da Pérsia, sobre a 
Babilônia 


Decreto do retorno 


Queda de Jerusalém 19º ano de 
Nabucodonosor II, 


da Babilônia 


Último ano de 
Salmaneser V, 


da Assíria 


Queda de Samaria 


Divisão do reino 77 anos antes, no 6º 


ano de Salmaneser HI 


Fundação do templo 4º ano de Salomão 


Êxodo do Egito 480 anos antes da 
fundação do templo 
Ida para o Egito Inaugurando 430 
anos de permanência 
temporária 


aqui (mas, de acordo 
com o grego, 397 aqui 
mais 33 em Canaã “para 


os filhos de Israel”) 


Nascimento de Jacó 130 anos antes 
Nascimento de Isaque 60 anos antes 
Nascimento de Abraão 100 anos antes 


de idade alcançada pelos indivíduos na lista é de 
346 anos (usando um número de 460 para Cainã, 
filho de Arfaxade, que está incluído no v. 13 da 
LXX; cf. Lc 3.36); o total de tempo transcorrido 
do Dilúvio até Abraão é de apenas 520 anos. To- 
mado literalmente, isso significaria que todos os 
ancestrais de Abraão, até o filho de Noé, Sem, 
ainda estariam vivos quando do nascimento de 
Abraão, e que apenas 2.176 anos se passaram do 
tempo da criação até Abraão. 


Interpretação dos dados bíblicos Uma interpre- 


tação literalista ou matematicamente servil das 


Base bíblica Data 
Ne 2.1 444 a.C. 
Ed 1.1 538 
2Rs 25.8 586 
2Rs 17.3 722 
1IRs 11.29-43 930 
IRs 6.1 966 
1Rs 6.1 1446 
Êx 12.40 1876 
Texto Gr / Hleb 
Gn 47.9 1973 (2006) 
Gn 25.26 2033 (2066) 
Gn 26.5 2133 (2166) 


figuras requer muitas suposições: que nenhum 
nome tenha sido omitido das genealogias, que to- 
dos os números dados sejam consecutivos e, espe- 
cialmente, que os números usados em uma fonte 
bíblica antiga carreguem o mesmo significado a 
eles associado na mente ocidental moderna. Cada 
suposição necessita de um exame sério à luz de 
outros fatos estabelecidos. 

Uma leitura detalhada de outras genealogias 
bíblicas, por exemplo, revela que nem todos os 
nomes de determinada família estão sempre in- 
cluídos. Mateus registrou o total de 28 gerações 
(dois grupos de 14 cada) entre Davi e Jesus, e a 
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comparação com as genealogias do AT revela que 
ele omitiu vários nomes. Lucas relacionou o total 
de 42 gerações para o mesmo período. Omissões 
são também óbvias quando se comparam as listas 
genealógicas em 1Crônicas 1-8 com aquelas re- 
gistradas anteriormente em Gênesis, Êxodo, Nú- 
meros, Josué, 1 e 2Samuel e 1 e 2Reis. 

Além disso, os povos antigos pensavam nos nú- 
meros de uma maneira esquematizada ou estiliza- 
da. O uso dos números entre as nações do antigo 
Oriente Próximo diferiam muito da prática oci- 
dental atual. Exemplos dessa prática são conheci- 
dos de fontes bíblicas e de não bíblicas. Por exem- 
plo, uma lista de oito reis sumérios que reinaram 
na cidade de Shurruppak antes do “grande dilú- 
vio” da era do Jemdet Nar (c. 3000 a.C.) determi- 
na a cada homem um reino com, em média, mais 
de 30 mil anos. Berossus, um sacerdote babilônio 
de Marduque, que viveu no século 3 a.C., acres- 
centou dois nomes aos oito encontrados naquela 
lista anterior de reis e determinou uma média de 
43.200 anos para cada rei. Números assim ex- 
traordinariamente altos fornecem uma perspecti- 
va na consideração dos números de Gênesis. 
Portanto, embora se assuma que os números de- 
terminados para as idades dos patriarcas anterio- 
res a Abraão em Gênesis tivessem significado real 
para aqueles responsáveis por sua preservação, 
não deveriam ser empregados em sentido pura- 
mente literal para computar-se a extensão de vá- 
rias gerações mencionadas no texto. Além disso, 
os números dados na Septuaginta e no Pentateu- 
co Samaritano, outra versão anterior do Penta- 
teuco, divergem em muitos detalhes dos do Texto 
Massorético hebraico. Isso significa, entre outras 
coisas, que os números de Gênesis causaram pro- 
blemas até mesmo aos primeiros estudiosos das 
Escrituras. 

Evidências não bíblicas A arqueologia não for- 
nece nenhuma evidência que possa ser usada 
para datar a Criação ou qualquer outra narrati- 
va preservada em Gênesis 1-11. O Dilúvio é um 
exemplo que ilustra algumas das dificuldades. 
Muitas afirmações têm sido feitas por pessoas de 
diferentes áreas (cientistas, exploradores, teólogos 
e outros) no sentido de que a arqueologia tem 
provado ser verdadeira a narrativa do Dilúvio de 
Gênesis. No entanto, nenhuma cidade até agora 
escavada na Palestina e na Síria (incluindo algu- 
mas das mais antigas do mundo) mostra evidên- 
cia arqueológica do Dilúvio. 

Embora várias cidades na Mesopotâmia exibam 
evidência de um dilúvio, três fatores dificultam a 
conexão dessa evidência com Gênesis 6-9. Cada 


um dos níveis do dilúvio até aqui descobertos da- 
tam de um período diferente. Além disso, uma 
vez que áreas próximas não mostram qualquer 
evidência de inundação, todas as evidências me- 
sopotâmicas apontam para dilúvios locais rela- 
tivamente pequenos. Por fim, a evidência não 
indica nenhuma grande descontinuidade cultural 
do tipo que resultaria da destruição de toda uma 
população, Desse modo, parece que os dilúvios 
mesopotâmicos antigos descobertos pela pesqui- 
sa arqueológica são do mesmo tipo daqueles que 
ainda ocorrem no vale do rio Eufrates. 
Claramente, certas questões sobre as narrativas de 
Gênesis simplesmente não podem ser respondi- 
das. Muitos dos que consideram a Bíblia como a 
Palavra de Deus têm concluído que a datação de 
eventos encontrados em Gênesis 1-11 deve ser 
muito menos importante que as verdades teoló- 
gicas de salvação, fé e obediência que essas narra- 
tivas apresentam. 


De Abraão a Moisés 

Era patriarcal A data de nascimento de Abraão é 
ainda tópico de muita discussão entre estudiosos 
bíblicos que concordam que ele, Isaque e Jacó fo- 
ram de fato personagens históricos. Opiniões va- 
riam da aceitação de uma data antiga, que estima 
que a era patriarcal estendeu-se de 2086 a 1871 
a.C., a uma data tardia, que coloca Abraão em 
torno de 1400 a.C. Uma vez que ambas as po- 
sições afirmam basear-se em dados bíblicos, um 
exame mais minucioso delas se faz necessário. 
Muitas das passagens do AT parecem apoiar a vi- 
são que coloca Abraão em uma data comparativa- 
mente antiga. O registro em 1Reis 6.1 diz que o 
templo foi fundado no quarto ano do reinado de 
Salomão (961 a.C., de acordo com a visão da data 
antiga), 480 anos após o êxodo do Egito, que se- 
ria então datado em 1441 a.C. Considerando que 
os israelitas tenham passado 430 anos no Egito 
(v. Gn 15.13; Êx 12.40), a descida para O Egito 
foi, então, em 1871 a.C. A essa data são acres- 
centados os 215 anos exigidos pelo total da (1) 
idade de Abraão ao entrar em Canaá (75 anos, de 
acordo com Gn 12.4), mais (2) 25 anos antes do 
nascimento de Isaque (21.5), (3) mais 60 anos até 
o nascimento de Jacó (25.26) e (4) mais o compa- 
recimento de Jacó diante do faraó com 130 anos 
de idade (47.9). Esses 215 anos acrescentados ao 
total anterior dão a data de 2086 a.C. à entrada 
de Abraão em Canaã e a data de 2161 a.C. a seu 
nascimento. 

Esse cálculo não usa toda a evidência cronológi- 
ca apresentada no AT; consequentemente, a data 
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de nascimento de Abraão está aberta a objeção. 
Por exemplo, os 480 anos entre o êxodo e o quar- 
to ano de reinado de Salomão representam um 
período de tempo no qual as peregrinações no 
deserto, a carreira de Josué e de seus sucessores 
imediatos, o período dos juízes, Samuel, Saul e 
Davi devem todos ser colocados. Embora o AT 
não diga especificamente quanto tempo levaram 
as carreiras de Josué, Samuel e Saul, mesmo o cál- 
culo mais modesto do total de anos exigido por 
todos os dados bíblicos resulta em aproximada- 
mente 600. 

Além disso, o período de tempo a ser determinado 
para a estada no Egito é problemático. O Penta- 
teuco Samaritano e a Septuaginta veem o número 
430 (em fix 12.40) como aplicável não apenas aos 
anos no Egito, mas aos anos de Abraão, Isaque 
e Jacó também em Canaã. Evidentemente, Paulo 
seguiu a tradição da Septuaginta quando datou a 
entrega da lei 430 anos depois do tempo da pro- 
messa de Deus a Abraão (v. G13.15-18). Isso quer 
dizer que os números da Septuaginta não podem 
ser desprezados sem consideração. 

A datação tardia de Abraão (c. 1400 a.C.) baseia 
se em duas proposições: (1) o retrato da socie- 
dade patriarcal descrito em Gênesis tem um pa- 
ralelo muito estreito com o refletido nas tábuas 
cuneiformes recuperadas de Nuzi, uma cidade no 
nordeste da Mesopotâmia, a aproximadamente 
280 quilômetros ao norte de Bagdá. (2) Porque 
essas tábuas devem ser datadas nos séculos 15 e 
14 a.C., a era patriarcal paralela deve ter se dado 
no mesmo período de tempo geral. 

Os que sustentam a datação tardia estão cons- 
cientes de que sua data para Abraão não pode ser 
equiparada ao conjunto de números dos quais 
depende a data antiga. Eles apontam para outros 
dados, também do AT. José, que já era um oficial 
egípcio de alta patente quando Jacó mudou-se 
para o Egito, viveu até os 110 anos (Gn 50.26). 
Moisés era bisneto de Levi, o irmão mais velho 
de José. Uma vez que José viveu para ver seus bis- 
netos nascidos (que provavelmente seriam mais 
jovens que Moisés, uma vez que o bisavô deles 
era mais novo que o seu), o ponto de vista da data 
tardia conclui que José poderia estar vivo quando 
Moisés nasceu. A genealogia da quarta geração 
de Moisés (Levi — Coate — Anrão — Moisés, em 
Ex 6.16-20; Nm 3.17-19; 26.58,59; 1Cr 6.1-3) 
evidentemente pensou-se estar completa, de acor- 
do com Gênesis 15.16, que predisse que os des- 
cendentes de Abraão estariam livres do cativeiro 
egípcio “na quarta geração”. 

No entanto, uma data por volta de 1400 a.C. 


para Abraão não pode estar alinhada com outros 

dados bíblicos, incluindo a longa estada no Egito 

exigida por Gênesis 15.13 e Êxodo 12.40 e uma 
existência de 40 anos no deserto (ou “uma gera- 
ção”). Alguns estudiosos normalmente modera- 

dos são forçados a reduzir o tempo no deserto a 

dois anos, a fim de manter sua data tardia para 

Abraão. 

Em suma, a teoria da data tardia é consistente 

com uma parte da evidência bíblica (as genealo- 

gias de Moisés), mas a teoria da data antiga se 
conforma a outra parte (os verdadeiros números 
de anos relacionados em versículos esparsos, de 

Gênesis e Êxodo). A teoria da data tardia sustenta 

que as genealogias representam informação mais 

confiável nas sociedades semíticas em geral, con- 
quanto a teoria da data antiga compute de modo 
literal os anos dados nos registros bíblicos. 

Por causa dos problemas ligados a ambas as posi- 

ções, um grande grupo de estudiosos assume uma 

posição neutra na datação da era patriarcal. Ar- 

queologicamente, eles dizem, Abraão, sua vida e 

seus tempos encaixam-se perfeitamente no início 

do segundo milénio a.C., e de maneira imper- 
feita em qualquer período posterior. Ao colocar 

Abraão entre 1800 e 1600 a.C. aproximadamen- 

te, eles fornecem amplidão suficiente para uma 

consolidação de toda evidência disponível, bíbli- 
ca e não bíblica, dentro de um plano cronológico 
viável. A arqueologia fornece quatro principais 
evidências para uma era patriarcal do início do 

segundo milênio a.C. 

1. Embora as tábuas Nuzi forneçam um paralelo 
claro à vida na sociedade patriarcal, outras tá- 
buas de outras cidades e de uma era anterior re- 
fletem muitos dos mesmos costumes comuns a 
Nuzi e a Gênesis. Uma vez que os nuzianos, os 
urianos e hurrianos que chegaram ao nordeste 
da Mesopotâmia de outros lugares (talvez da 
Armênia), seus costumes sociais originaram-se 
sem dúvida muito antes do tempo de suas tá- 
buas agora conhecidas. Consequentemente, a 
data do século 15 a.C. das tábuas de Nuzi não 
exclui uma data anterior para Abraão. 

2. O nome de vários ancestrais de Abraão relacio- 
nados em Gênesis 11 podem agora ser identi- 
ficados com cidades na área norte da Meso- 
potâmia ao redor de Hará, a cidade da qual 
Abraão migrou para Canaã (Gn 11.31-12.3). 
De forma importante, Hará floresceu nos sé- 
culos 19 e 18a.C. 

3. Pouco tempo depois de 2000 a.C., nômades 
semitas do deserto invadiram as comunidades 
civilizadas do Crescente Fértil. Esses invaso- 


418 | CRONOLOGIA DA BÍBLIA (ANTIGO TESTAMENTO) 


res, chamados amorreus no AT, se estabelece- 
ram em várias cidades no norte da Síria e da 
Mesopotâmia. Uma das cidades dos amorreus 
era Babilônia, governada por Hamurabi em 
algum período por volta do início do século 
18 a.C. Embora o rei Anrafel de Gênesis 14.1 
não seja linguisticamente identificável com o 
rei babilônio Hamurabi, como antes acredita- 
vam os estudiosos, o retrato dos tempos que se 
seguiram à invasão dos amorreus ainda combi- 
na, em geral, com as narrativas de Gênesis. 

4, Masi, outra cidade dos amorreus, é agora bem 
conhecida por causa de mais de 20 mil tábuas 
recuperadas do palácio e dos arquivos reais. 
Geograficamente, Mari está localizada na área 
geral de Hará. Cronologicamente, as tábuas 
recuperadas são do século 18 a.C. Um rei do 
século 18 de Mari, Zimri Lim, manteve uma 
extensa correspondência com Hamurabi, da 
Babilônia. As tábuas de Mari também forne- 
cem informações valiosas sobre grupos tribais 
e étnicos e sua movimentação na região em ge- 
ral. De importância fundamental para a data- 
ção de materiais de Gênesis são certos docu- 
mentos de Mari, que incluem nomes pessoais 
muito semelhantes a Abraão (Abi-rã), Jacó, 
Labão e vários outros nomes semíticos orien- 
tais. 

Evidências arqueológicas não provam nem refu- 

tam a existência real de Abraão, Isaque ou Jacó. 

Ela é admitida em todos os lados. O que a ar- 

queologia tem feito é fornecer um conjunto de 

possibilidades dentro do qual as narrativas pa- 
triarcais bíblicas pareçam mais e mais familiares. 

Data do êxodo O problema de datar a era patriar- 

cal está intimamente relacionado ao problema de 

determinar uma data para o êxodo dos israelitas 
do Egito. Uma vez que as evidências não per- 
mitem uma data precisa para Abraão, uma data 
precisa para a entrada de José ou Jacó no Egito 
também não pode ser obtida. Além disso, as evi- 

dências bíblicas não determinam com exatidão o 

tempo de estada dos israelitas no Egito. 

Por muitos anos, estudiosos bíblicos viram 1 Reis 

6.1 como um fundamento sobre o qual edificar 

uma data inabalável para o êxodo. Como o quar- 

to ano de Salomão poderia ser inquestionavel- 
mente fixado dentro de um período de dez anos 

(967-958 a.C.), o êxodo também poderia ser 

datado com a mesma precisão simplesmente adi- 

cionando-se 480 anos. Mas outros dados bíblicos 
levantam questionamentos sérios sobre esse pro- 
cedimento simplista. Quando a Bíblia lida com 
todos os eventos entre o tempo do êxodo e a fun- 


dação do templo de Salomão, ou seja, de Núme- 
ros a 1Reis 5.18, os números precisos fornecidos 
totalizam não 480, mas quase 600 anos. 

Por serem insuficientes as evidências que permi- 
tem uma data precisa para o êxodo, a opinião dos 
estudiosos permanece dividida entre duas possi- 
bilidades. Um êxodo no século 15 a.C. é apoiado 
por vários fragmentos de evidência. A cronologia 
em 1Reis 6.1 parece estar corroborada de ma- 
neira independente por uma passagem em Juízes 
11.26. Ela afirma que Israel havia ocupado a área 
em torno de Hesbom por 300 anos antes dos dias 
de Jefté. Se Jefté está datado em aproximadamen- 
te 1100 a.C., um êxodo é obviamente localizado 
em meados do século 15 a.C. Além disso, três 
gerações consecutivas de faraós governaram nos 
séculos 16 e 15 sem descendentes masculinos, 
tornando mais provável que Moisés se tornasse o 
filho adotivo de uma princesa durante esse tem- 
po; todos os reis da 19º dinastia (1306-1200 a.C.) 
tiveram herdeiros homens legítimos. 

Uma data no século 15 também torna possível 
uma conexão entre a invasão habiru a Canaã 
(1400-1350 a.C.) — descrita nas cartas encontra- 
das em Tell el-Amarna, Egito — e a invasão de Ca- 
naá pelos hebreus, descrita no livro de Josué. Re- 
lacionada a isso está uma referência a “Israel” na 
Estela de Merneptah, uma coluna de pedra com 
inscrições sobre as obras do rei egípcio Mernep- 
tah, de aproximadamente 1220 a.C. Isso implica 
dizer que o povo mencionado, encontrado por 
Merneptah durante uma campanha militar cana- 
neia, já existia havia algum tempo. Finalmente, 
um escavador de Jericó, John Garstang, situou a 
destruição dessa cidade em torno de 1400 a.C. 
Outra evidência, no entanto, sugere com convic- 
ção, para o êxodo, não uma data no século 15, 
mas no 13. Muitos estudiosos apontam uma data 
entre 1290 e 1275 a.C. com base nessa evidên- 
cia. Em primeiro lugar, os 480 anos de 1Reis 6.1 
discutidos acima podem ser interpretados como 
uma representação de 12 gerações, conforme in- 
dicado por 1Crônicas 6.3-8. Desse modo, se 12 
gerações tinham em média 25 anos cada uma 
em vez de 40, a redução dos esquematizados 480 
anos para 300 anos reais apontaria uma data para 
o êxodo em torno de 1266 a.C. Em segundo lu- 
gar, existem evidências arqueológicas que datam 
a destruição em supostas áreas de várias cidades 
conquistadas por Josué (Láquis, Debir, Betel e 
Hazor) no fim do século 13. Em terceiro lugar, 
não há nenhuma menção bíblica a campanhas 
militares egípcias (tais como a incursão de Mer- 
neptah em 1220 a.C.); os israelitas vivendo em 
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Canaã antes do tempo dos faraós Seti 1 (1319- 
1301 a.C.) e Ramsés II (1301-1234 a.C.) teriam 
por certo sido afetados por suas atividades mi- 
litares. Em quarto lugar, Êxodo 1.11 menciona 
a cidade de Ramessés, a capital construída por 
Ramsés II, de acordo com suas inscrições. Uma 
quinta linha de argumento surge das conclusões 
arqueológicas de que a Transjordânia e o deser- 
to do Neguebe não foram ocupados por povos 
sedentários entre 1900 e 1300 a.C., conquanto 
a Bíblia declare claramente que os israelitas en- 
contraram forte oposição de grupos na mesma 
região. Desse modo, argumenta-se, os israelitas 
devem ter entrado naquela região depois do ano 
1300 a.C. Em sexto lugar, conectar o habiru com 
os israelitas da conquista carece de lastro, porque 
muitos textos além das tábuas de Amarna atestam 
a existência de grupos habirus por todo o antigo 
Oriente Próximo. “Habiru” parece ser um termo 
muito mais abrangente, que possivelmente signi- 
fique “transgressor”, e provavelmente não esteja 
relacionado etimológica ou semanticamente a 
“hebreu”. O sétimo e final argumento é a obra de 
Garstang em Jericó que foi revisada pela arqueó- 
loga Kathleen Kenyon, que demonstrou que os 
muros caídos que Garstang datara em aproxima- 
damente 1400 a.C. na realidade foram destruídos 
em 1800 a.€., ou antes. 

Até aqui, tem sido impossível decidir com preci- 
são entre os dois séculos propostos para o êxodo. 
À opinião majoritária entre os estudiosos do AT 
em geral, incluindo um número crescente de es- 
tudiosos moderados ou conservadores, é em fa- 
vor da opção do século 13. Por outro lado, mui- 
tos outros estudiosos conservadores continuam 
apoiando a data do século 15. O dogmatismo 
não é recomendado, uma vez que os problemas 
permanecem insolúveis em ambas as opiniões. 
De acordo com a opinião da maioria, no entanto, 
uma data em torno de 1290 a.C. para o êxodo 
será usada para lidar com problemas subsequen- 
tes. 


Conquista e consolidação A tarefa cronológica 
para o período da conquista e da consolidação 
é encaixar todos os eventos narrados pelo AT, 
principalmente em Josué e Juízes, entre o êxodo 
(c. 1290 a.C.) e os dias de Davi (c. 1000 a.C.) e 
Salomão (d. 930 a.C.). Em outras palavras, apro- 
ximadamente 550 anos de eventos bíblicos entre 
Moisés e Davi devem se encaixar em um período 
de 290 anos. 

Embora determinar uma data anterior para o 
êxodo (c. 1447 a.C.) tornasse a tarefa de certo 


modo mais fácil, a mera adição de aproximada- 
mente 157 anos por si só não resolve todos os 
problemas. Nenhuma das datas permite tempo 
suficiente para todos os eventos do AT, de Josué 
a Davi, terem ocorrido isolada e consecutivamen- 
te. Como consequência, defensores de ambas as 
datas supõem que alguns dos juízes governaram 
de forma simultânea, e não consecutivamente. À 
diferença é de apenas um degrau. 

O livro de Josué fornece a maior parte das evi- 
dências do AT com respeito à conquista de Canaã 
pelos israelitas. Infelizmente, esse livro não possui 
notas cronológicas que especifiquem a quanti- 
dade de tempo decorrido durante a carreira de 
Josué. Além disso, não há nenhuma referência 
bíblica a importantes eventos contemporâneos 
em outras partes do mundo antigo, cujas datas 
poderiam ser usadas para fixar uma cronologia. 
Antes, no que é uma narrativa obviamente mais 
curta, o livro de Josué registra a queda de Jeri- 
có e Ai, seguida bem de perto por uma campa- 
nha militar ao sul e então ao norte. Após essas 
vitórias, cobrindo quase o total do território de 
Canaã, várias parcelas de terra foram distribuídas 
aos grupos tribais de Israel; das tribos se esperava 
que concluíssem a tarefa de destruir os habitantes 
cananeus remanescentes em sua região particular. 
E vão, no entanto, buscar qualquer declaração in- 
dicando o tempo de duração desses eventos. 

No livro de Juízes, uma circunstância ligeiramen- 
te diferente prevalece. Ali, o AT fornece uma lista 
bem completa de números para indicar a duração 
dos períodos de opressão estrangeira, atuação dos 
juízes e paz subsequente. O número total de anos 
descrito para esse período é de 410, mas esse total 
não inclui nenhum tempo para os muitos juízes 
“menores”. Parece óbvio, portanto, que a maioria 
dos juízes, se não todos, eram simplesmente líde- 
res locais, cujas atividades ocorriam simultanea- 
mente às de outros juízes, ao menos para parte de 
seu reino. Infelizmente, o livro de Juízes não for- 
nece nenhum sistema de referência cruzada para 
indicar quais juízes foram contemporâneos uns 
dos outros. Talvez o melhor a fazer seja assumir 
linhas de direção gerais para a cronologia daquele 
período entre Moisés e Davi. 

Dois fatos importantes devem estar em mente. 
Primeiro, as informações arqueológicas parecem 
exigir uma data para a Conquista, começando 
em aproximadamente 1250 a.C., e não 200 anos 
antes. Supor carreiras simultâneas para juízes per- 
mite comprimir os números literais do AT dentro 
do plano geral exigido por outras evidências. 
Segundo, os escribas antigos evidentemente rela- 
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cionaram a cronologia do período a um esquema 
baseado em 40 anos ou em uma geração, uma 
prática que continuou até a época do reino dividi- 
do, quando uma cronologia dinástica regular foi 
introduzida. Diante do fato de muitas carreiras 
terem exatamente 40 anos, o total literal desses 
números não pode harmonizar-se às evidências 
bíblicas ou arqueológicas para o período. Con- 
sequentemente, a maioria dos estudiosos duvida 
que o número 40 tenha jamais tido a intenção de 
ser um cálculo matemático exato. Esse ponto de 
vista permite espaço de manobra para um ajus- 
te cauteloso de evidências bíblicas ou outras em 
uma linha do tempo geral. 


A monarquia 

Tipos de evidência Para o período da monarquia 
israelita, a evidência cronológica é abundante. 

O próprio AT se esforça em prover todas as in- 
formações necessárias para a cronologia do perío- 
do, incluindo (1) uma lista completa de todos os 
reis de Israel e de Judá, antes e depois da divisão 
do reino; (2) a idade de cada rei (exceto Saul) na 
época de sua ascensão; (3) sincronização entre os 
reinos do Norte, de Israel, e do Sul, de Judá, mos- 
trando em que ano de seu contemporâneo no ou- 
tro reino cada rei assumiu o trono, e (4) cálculos 
precisos da extensão do reinado de cada rei. Além 
disso, alguns eventos importantes são datados em 
referência a outro evento; outros são coordenados 
com eventos concomitantes na história secular. 
Fora do AT, muito material fornece evidências 
para uma cronologia do período. Sem dúvida, a 
fonte única mais importante é uma coleção das 
listas limmu assírias. Na Assíria, um registro do 
reinado de cada rei era guardado de modo parti- 
cular. Cada ano do reinado recebia o nome de um 
indivíduo de alta patente na corte: o primeiro ano 
recebia o nome do próprio rei, o segundo, do pró- 
ximo oficial de posto mais elevado (embora esse 
nome pareça ter sido selecionado originalmente 
por sorteio), e assim por diante, até a morte do 
rei. À palavra limmu era usada para introduzir o 
nome do oficial que daria nome ao ano atual; daí 
a designação “listas limmu”. 

As listas limmu assírias estão vinculadas preci- 
samente ao ano solar, tornando os documentos 
altamente confiáveis. Além disso, não bastassem 
os muitos eventos na história assíria, fenôme- 
nos naturais notáveis eram datados com base na 
limmu em que ocorriam. Por exemplo, um eclipse 
solar datado por escribas assírios no ano limmu de 
Bur-Sagale foram computados astronomicamen- 
te como 15 de junho de 763 a.C. Começando 


com o ano 763, então, e trabalhando para trás 
e adiante, uma lista completa de oficiais immu 
assírios foi obrida para o período entre 891 e 648 
a.C. 

Por causa de sua exatidão, corroboradas por várias 
fontes, as listas /immu assírias podem ser usadas 
com confiança na reconstrução da cronologia do 
período correspondente da história bíblica. Isso 
é especialmente verdade quando um autor bíbli- 
co relacionava um evento de Israel ou de Judá a 
um ano particular no reino do rei assírio cuja lista 
limmu indica os anos precisos de seu reinado. 

Há também registros das listas de reis caldeus 
(babilônicos) e de historiadores gregos posterio- 
res. Ptolomeu, no século 2 a.C., por exemplo, deu 
datas aos reis babilônios a partir de 747 a.C. e 
continuou dando datas a governantes persas, gre- 
gos e romanos até 161 d.C. Por fim, informações 
úteis são encontradas nas inscrições de monu- 
mentos, epitáfios e outros artefatos da Assíria e 
de outros lugares. 

Cronologia monárquica A lista limmu do rei as- 
sírio Salmaneser II fornece base para a primeira 
comparação de datas entre Assíria, Israel e Judá. 
Na limmu de Daian-Assur, sexto ano de Salma- 
neser no trono, Acabe, de Israel, foi relacionado 
como um dos reis que lutou contra os assírios na 
batalha de Carcar. Desse modo, a data para essa 
batalha pode ser estabelecida com segurança em 
853 a.C. 

Registros assírios também indicam que Salma- 
neser III entrou em contato com um rei israeli- 
ta 12 anos depois, em 841 a.C. Esse rei foi Jeú. 
Desse modo, dois pontos fixos estão disponíveis 
para a correlação com informações bíblicas. Após 
a morte de Acabe, que não é datada exatamente 
em referências nos registros assírios, dois de seus 
filhos ascenderam ao poder. O primeiro, Acazias, 
reinou dois anos (1Rs 22.51); o segundo, Jorão 
(também chamado Jeorão), reinou de 12 anos 
(2Rs 3.1). Reconhecendo que um ano de suces- 
são real não tenha sido computado pelos israelitas 
naquela época, o total aparente de 14 anos pode 
ser reduzido a 12. Desse modo, parece evidente 
que Acabe não somente lutou contra Salmaneser 
HI em 853 a.€C., como também morreu naquele 
ano. Acabe foi, então, sucedido por seus dois fi- 
lhos por 12 anos antes da ascensão de Jeú, a tem- 
po de responder por seu contato com Salmaneser 
Hem 841 a.C. Além disso, por ter Jeú assassinado 
o rei de Israel (Jorão) e o rei de Judá (Acazias) ao 
mesmo tempo (2Rs 9.24-27), uma sincronia rígi- 
da é estabelecida entre os dois reinos em 841 a.C. 
Os primeiros nove reis de Israel governaram por 


CRONOLOGIA DA BÍBLIA (ANTIGO TESTAMENTO) | 421 


aparentemente 98 anos, ou pelo total real (Je- 
vando em consideração a política de Israel dos 
anos não registrados na sucessão real) de 90 
anos. Zinri, que reinou somente sete dias (IRs 
16.15-18), é contado como um dos nove, mas 
não acrescenta um ano extra nem ao total real 
nem ao aparente. À ascensão de Jeroboão I, des- 
se modo, ocorreu em 930 a.C. (acrescentando 
90 anos a 841 a.C.), e Roboão, de Judá, come- 
çou a governar também naquele mesmo ano. 
Considerando os 40 anos de reinado de Salomão 
indicados em 1Reis 11.42, sua ascensão ocor- 
reu em 970 a.C. A morte de Davi também seria 
indicada com precisão naquele período, embora 
também seja possível uma corregência de Davi e 
Salomão antes da morte do primeiro. O reino de 
Saul, então, se situaria aproximadamente no fim 
do século 11 a.C. 

Em Judá, o período entre a morte de Salomão, 
em 930 a.C., e o assassinato de Acazias por Jeú, 
em 841 a.C., foi ocupado pelo reinado de seis ho- 
mens que totaliza 95 anos bíblicos. O cômputo 
desse período em Judá não é tão simples como o é 
para os reis israelitas por várias razões. Os proble- 
mas incluem uma mudança, em algum momento 
em torno de 850 a.C., na contagem do ano da 
ascensão para não contá-lo, duas corregências, no 
mínimo (Josafá com Asa e, depois, Jorão com Jo- 
safá), e as diferenças de calendário entre os dois 
reinos. Fica claro que os 95 anos aparentes devam 
ser reduzidos, com base nas diferenças de conta- 
gem e de calendário, para 90 anos reais a fim de 
alinhar as figuras de Judá com a sincronia assíria e 
israelita estabelecida. 

Depois do ano 841, o próximo evento bíblico a 
ser certificado por fontes não bíblicas é a queda 
de Samaria, em 722 a.C. Essa data é fornecida 
pelos registros de Sargão II, da Assíria (722-705 
a.C.), sucessor de Salmaneser V (727-722 a.C). 
Embora essa data venha apenas 120 anos após o 
ponto fixado de 841 a.C. na história israelita, .os 
dados cronológicos para esse período são bem di- 
ficeis de ser interpretados com exatidão. No pas- 
sado, estudiosos recorreram a suposições de corre- 
gências extensas, à presumida confusão por parte 
de certos escribas sobre métodos a serem seguidos 
em contagens ou a outras teorias na tentativa de 
entender o período. A despeito de muitas dificul- 
dades, no entanto, todas as datas bíblicas e assí- 
rias para o período da monarquia dividida foram 
harmonizadas — com exceção de quatro números 
relacionados aos últimos anos do reino israelita, 
todos conectados de certo modo ao reino proble- 
mático de Oseias. 


Judá após a queda de Israel Após a queda de Sa- 
maria, em 722 a.€., a cronologia do AT concen- 
tra-se somente no Reino do Sul, de Judá, até sua 
destruição 135 anos depois. Dois eventos impor- 
tantes no registro bíblico para o estabelecimento 
de uma cronologia para o período são o cerco de 
Jerusalém por Senaqueribe, da Assíria, no fim do 
século 8, e a queda final de Jerusalém diante dos 
babilônios, no início do século 6. 


Invasão de Judá por Senaqueribe A invasão as- 
síria (704-681 a.C.) é registrada em 2Reis 18.13- 
16; o versículo 13 data o evento no 14º ano do rei 
Ezequias. As próprias inscrições de Senaqueribe 
incluem uma versão mais longa do episódio. A 
partir delas, a data de 701 a.C. é estabelecida, 
colocando a ascensão de Ezequias em 715 a.C. 
Essas informações são simples, mas ainda há pro- 
blemas. Por exemplo, 2Reis 19.9 relata que Sena- 
queribe esteve em contato com Tiraca, rei etíope 
(c. 690-664 a.C.), durante o curso de sua campa- 
nha, que incluía um cerco a Jerusalém. É obvio 
que o contato com um governante que ascendeu 
ao poder depois de 690 a.C. não poderia referir- 
se a eventos em 701 a.C. É possível, no entanto, 
que Senaqueribe na verdade tenha feito duas in- 
vasões a Judá: a primeira em 701 e a segunda al- 
gum tempo depois. A data dessa suposta segunda 
invasão não é certa, embora 2Reis 19.35-37 possa 
sugerir que Senaqueribe foi assassinado logo de- 
pois de sua retirada de Jerusalém. Sendo sucedido 
por Esar-Hadon, seu filho, em 681, a suposta se- 
gunda invasão de Judá teria ocorrido em algum 
momento na última metade da mesma década. 
Vários estudiosos se opóem à suposição de uma 
segunda invasão de Jerusalém por Senaqueribe. 
Eles sugerem a possibilidade de que Tiraca, em- 
bora rei somente a partir de 690 a.C., possa ter 
liderado tropas contra Senaqueribe já em 701, 
antes de assumir o trono. À referência a ele em 
2Reis 19.9 seria, então, entendida como o uso 
de seu título em um esforço de identificá-lo com 
uma geração posterior de leitores. 

Qualquer que seja a conclusão sobre o número de 
invasões, é certo que Senaqueribe invadiu Judá em 
701 a.€., no 14º ano do reinado de Ezequias. Esse 
sincronismo estabelece a ascensão de Ezequias em 
715 a.C., mas essa data suscita outro problema. A 
queda de Samaria, agora estabelecida em 722, é 
datada em 2Reis 18.10 no sexto ano do reinado de 
Ezequias. A solução mais provável é que Ezequias 
tenha iniciado uma corregência com seu pai, Acaz, 
seis anos antes da queda de Samaria. A possibilida- 
de de confusão surge do fato de que o versículo 13 
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(repetido em Is 36.1) sincroniza a invasão de Sena- 
queribe em 701 a.C. com o 14º ano do reinado in- 
dependente de Ezequias; o versículo 10 correlacio- 
na a queda de Samaria ao princípio da corregência 
de Ezequias. Desse modo, de aproximadamente 
7283715 a.C., Ezequias foi corregente com Ácaz. 
De 715 a 697, ele reinou sozinho. De 696 a 686, 
Manassés, seu filho, reinou com ele. 

De acordo com a informação cronológica dada 
por alguns versículos em 2Reis, 128 anos e seis 
meses se passaram entre o tempo da ascensão de 
Ezequias em 715 e a captura do rei Joaquim em 
597, data a ser discutida abaixo. Desse modo, 
outro problema é explicar dez anos que sobram, 
aparentemente exigidos pelos totais bíblicos. 
A melhor solução parece estar na suposição de 
que Manassés primeiro assumiu o poder em 697 
como corregente com seu pai, Ezequias. Manas- 
sés morreu em 642, confirmando o que 2Reis 
21.1 declara sobre um reinado de 55 anos. Eze- 
quias, que assumiu o trono em 715, teria reinado 
29 anos (18.2), o que significa que foi rei até 686, 
aproximadamente 11 anos após a ocasião em que 
Manassés deve ter assumido o trono a fim de ter 
concluído um reinado de 55 anos em 642. 
Queda de Jerusalém Registros babilônicos da 
época estão disponíveis para lançar luz valiosa so- 
bre os últimos anos da existência de Judá. Para os 
anos 626-623, 618-595 e 556 a.C. a crônica ba- 
bilônica, um registro formal dos assuntos de Es- 
tado, foi recuperado. Com base nas informações 
contidas nele e em outros documentos cuneifor- 
mes do período, três datas na história de Judá 
podem ser fixadas com segurança. À primeira é 
a da morte de Josias em 609; a segunda é a da 
batalha de Carquemis em 605; a terceira é o fim 
do reinado de Joaquim, que é datado pela crônica 
babilônica no segundo mês de adar do nono ano 
de Nabucodonosor, ou 16 de março de 597. 
Após a captura de Joaquim, Zedequias tornou-se 
um rei fantoche de Judá por 11 anos (2Rs 24.18). 
No 10º dia do 10º mês do nono ano do reinado 
de Zedequias (25.1), o cerco final de Jerusalém 
foi iniciado pelo exército babilônico. Esse dia foi 
15 de janeiro de 588. No nono dia do quarto mês, 
durante o 11º ano de reinado de Zedequias, após 
um cerco de quase 18 meses, o muro de Jerusalém 
foi rompido (vv. 3,4). O templo foi queimado no 
sétimo dia do mês seguinte. 


Depois de 586 a.C. Seguindo-se à tragédia de 
586 a.C., vários desdobramentos do evento rece- 
bem atenção cronológica no AT. Jeremias 52.30 
registra uma terceira deportação de judeus para a 


Babilônia no 23º ano do rei Nabucodonosor (582 
ou 581 a.C.). Tanto 2Reis 25.27 quanto Jeremias 
52.31 dão evidência da libertação do rei Joaquim 
da prisão; a crônica babilônica data esse evento em 
27 de adar ou 21 de março de 561 a.C. 

Em 539 a.C., os próprios babilônios vieram a 
aprender o significado de derrota. Naquele ano, 
Ciro, o Grande, um governante persa, lançou 
uma campanha bem-sucedida contra a Babilônia 
e seu rei, Nabonido. Herdando o controle sobre 
os judeus exilados e muitos outros grupos de po- 
vos conquistados anteriormente pela Babilônia, 
Ciro se moveu rapidamente para iniciar uma po- 
lítica de tolerância para com seus novos súditos. 
No primeiro ano de seu reinado, Ciro emitiu um 
decreto tornando possível aos judeus retornarem 
para seu país (Ed 1.1). No primeiro dia do ano se- 
guinte, 1 de tishrei (3.6), um altar foi erigido em 
Jerusalém. Em iyar do ano seguinte (abril/maio 
de 536), foi iniciado o trabalho no templo (v. 8). 
Após um período de frustrantes paralisações no 
trabalho, variadas em sua extensão, a pregação de 
Ageu e de Zacarias estimulou os judeus a concluí- 
rem o templo. O trabalho foi retomado em 520 
(4.24; Ag 1.1,15) e finalmente concluído em 3 de 
adar, ou 12 de março de 515 (Ed 6.15). Os está- 
gios finais da cronologia do AT dizem respeito à 
atuação de Esdras e Neemias. O entendimento 
tradicional daquele período coloca Esdras no séti- 
mo ano de Artaxerxes 1 (458 a.C.) e Neemias, no 
20º (445 a.C). 

Veja também “Data” sob Cada Livro do AT; 
Conquista e Loteamento da Terra; Diáspora dos 
Judeus; Exodo; Israel, História de; Patriarcas, Pe- 
rodo dos; Período Pós-Exílico; Peregrinações no 
Deserto. 


CRONOLOGIA DA BÍBLIA (NOVO TESTA- 
MENTO) Ramo de estudos bíblicos que tenta 
descobrir a sequência de eventos do NT e quanto 
tempo se passou entre eles. À cronologia é essen- 
cial para os historiadores, cuja tarefa é determinar 
causas e efeitos de eventos passados. Geralmente, 
para o propósito de um historiador, determinar 
datas absolutas é menos importante que conhecer 
a sequência de eventos que podem ter influen- 
ciado uns aos outros. Pouquíssimos episódios no 
N'T na verdade podem receber datação exata. 

Um testemunho extraordinário da influência do 
cristianismo é o fato de que todo o mundo oci- 
dental divide a história em a.C. (antes de Cris- 
to) e d.C. (depois de Cristo). A tradição latina 
usa também a abreviatura AD (anno Domini, “no 
ano do Senhor”). Antes desse método de datação 
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popularizar-se na Idade Média, os eventos eram 
datados por sua relação com outros eventos im- 
portantes, tais como a fundação de Roma ou o 
início do governo de um rei. Quando um mon- 
ge chamado Dionísio Exíguo (século 6) inventou 
o método atual de datação, com o nascimento 
de Cristo dividindo a história, ele cometeu um 
engano em seus cálculos. O resultado estranho é 
a anomalia histórica de que Jesus nasceu quatro 
anos “antes de Cristo”. 


Cronologia da vida de Jesus 

Nascimento De acordo com Mateus 2.1, Jesus 
nasceu “nos dias do rei Herodes”. Josefo, um his- 
toriador do século 1 d.C., registrou que Herodes 
morreu na primavera do ano que identificamos 
como 4 a.C, Por conseguinte, Jesus nasceu algum 
tempo antes disso, mas não é possível precisar 
quanto. Lucas 2.1,2 relata que o nascimento de 
Jesus ocorreu quando “César Augusto”, impe- 
rador romano, decretou que um recenseamento 
deveria ser feito por toda a nação. “Este foi o pri- 
meiro recenseamento feito quando Quirino era 
governador da Síria”. Essas declarações levantam 
duas perguntas: quando esse censo foi realizado 
e quando Quirino foi governador da Síria? Ne- 
nhuma das duas perguntas recebeu uma resposta 
plenamente satisfatória. 

Documentos de censos descobertos no Egito, 
juntamente com referências anteriores, sugerem 
que esses registros eram feitos a cada 14 anos. Isso 
situaria um censo em aproximadamente 8 ou 9 
a.C. Em vista do tempo necessário para realizar- 
se um censo (que exigia que a pessoa viajasse a 
sua cidade natal), o nascimento de Jesus deve ter 
ocorrido em algum momento posterior ao ano do 
decreto (talvez 7 a.C.). 

Josefo registrou que Quirino tornou-se governa- 
dor da Síria em 6 d.C., bem tarde para uma data 
para o nascimento de Jesus. No entanto, alguns 
estudiosos têm argumentado com base em inscri- 
tos antigos que Quirino também serviu na Síria 
como um enviado especial do imperador Augusto 
antes de 6 a.C. Esse poderia ser o período men- 
cionado em Lucas 2.2. Por que Lucas escolheu 
citar Quirino, em vez do governador em exercício 
da Síria naquele tempo? Talvez ao fazê-lo, poderia 
fornecer uma data mais exata para o nascimento 
de Jesus, uma vez que Quirino foi uma autorida- 
de para um período mais curto que o governador 
em exercício da Síria. 

Uma conclusão razoável é a de que Jesus nasceu 
em aproximadamente 7 ou 6 a.C. Isso confere 
com Mateus 2.16, que parece dizer que Jesus nas- 


ceu ao menos dois anos antes da morte de Hero- 
des, em 4 a.C. Nenhuma evidência clara existe 
com respeito ao dia e ao mês de seu nascimento. 
A celebração de 25 de dezembro como Natal ori- 
ginou-se no século 4, provavelmente como uma 
alternativa cristá à comemoração pagá do solstício 
de inverno (Saturnália). 


Princípio do ministério público Lucas 3.23 diz 
que Jesus “tinha cerca de trinta anos de idade 
quando começou seu ministério”. Uma vez que a 
data fornecida é apenas aproximada, ele podia ser 
dois ou três anos mais velho ou mais jovem (cf. o 
pseudepigráfico Testamento de Levi 2.2; 12.5). Se 
exatamente 30 for acrescentado à data sugerida de 
nascimento, chega-se a 24 d.C. Essa data não pode 
estar certa, porque o ministério de Jesus começou 
depois que João Batista apareceu. Lucas 3.1-3 data 
a aparição pública de Jesus precisamente no “déci- 
mo quinto ano do reinado de Tibério César” en- 
quanto Pilatos era procurador (ou governador) da 
Judeia. Pilatos governou de 26 a 36 d.C., e o 15º 
ano de Tibério foi muito provavelmente 27 d.C. 
Portanto, Jesus não começou seu ministério públi- 
co antes de 27 d.C. Se apenas um curto espaço de 
tempo transcorreu entre o início do ministério de 
João e o início do ministério de Jesus, então Jesus 
provavelmente começou-o em 27 ou 28, quando 
tinha aproximadamente 33 anos. 


Morte de Jesus O registro dos quatro Evangelhos 
parece indicar que Jesus teve a Ultima Ceia com 
seus discípulos na noite da quinta-feira, foi cruci- 
ficado na sexta e ressuscitou dentre os mortos no 
domingo bem cedo (Mt 28.1; Mc 16.1; Lc 24.1). 
A afirmação de que Jesus ressuscitou ao terceiro 
dia (1Co 15.4) vem do costume judaico de contar 
uma parte do dia como um dia inteiro. De acordo 
com Mateus 26.19, Marcos 14.12 e Lucas 22.15, 
a Ultima Ceia foi uma refeição de Páscoa, uma 
celebração anual da saída de Israel do Egito (Ex 
12-15). No entanto, de acordo com João 13.1 e 
19.14, a refeição da Páscoa ainda não havia sido 
consumida na sexta; por conseguinte, a Ultima 
Ceia em João não foi uma refeição de Páscoa. 

Nenhuma solução plenamente satisfatória para 
essa aparente discrepância já foi encontrada. Al- 
guns estudiosos sugerem de forma plausível que 
o uso de dois calendários diferentes tenha sido o 
responsável por ela. De acordo com essa teoria, 
Jesus estava seguindo um calendário que situava 
a refeição da Páscoa na noite da quinta. Oficiais 
do templo, por sua vez, seguiam outro calendário, 
que situava a morte das vítimas sacrificiais no dia 
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seguinte. João pode ter usado o segundo sistema 
para enfatizar o fato de que Cristo foi oferecido 
como o sacrifício pascal (cf. 19.36; 1Co 5.7). 

Para descobrir quanto tempo durou o ministério 
público de Jesus e, desse modo, o ano em que ele 
morreu, é só voltar-se para as referências de tempo 
no Evangelho de João. Ele referiu-se no mínimo 
a três Páscoas (2.13; 6.4; 13.1) e possivelmente a 
quatro (5.1). Uma vez que a Páscoa era uma festa 
anual, o ministério de Jesus teria durado no mínimo 
dois, e possivelmente três anos. Em Mateus, Marcos 
e Lucas, a sexta-feira da morte de Jesus ocorreu no 
15º dia do mês judaico nisá (entre março e abril). 
De acordo com João, Jesus morreu em 14 de nisá. 


EVENTOS E DATAS IMPORTANTES 
DO NOVO TESTAMENTO 


6/5 a.C. 
6/7 d.C. 


Nascimento de Cristo 


Jesus no templo 


26 João Batista começa seu ministério 

26/27 | Cristo é batizado e começa seu ministério 
30 Cristo é crucificado, ressurreto e entronizado 
30 Pentecoste 

34/35 Conversão de Paulo 

44 Tiago, o apóstolo, é martirizado 

46-48 | Primeira viagem missionária de Paulo 
49/50 Concílio de Jerusalém 

50-52 Segunda viagem missionária de Paulo 
53-57 | Terceira viagem missionária de Paulo 
59-62 Prisão de Paulo em Roma 

67 Segunda prisão de Paulo 

65-67 | Martírio de Pedro 

68 Martírio de Paulo 

70 Queda de Jerusalém 

90-95 Exílio de João 

c. 100 Morte de João 


A pergunta é: em quais anos, de 26 a 36 (quando 
Pilatos foi procurador na Judeia) os dias 14 ou 15 
de nisá caíram numa sexta-feira? A resposta é 27, 
29, 30 e 33 d.C. Desses, o ano 27 é muito cedo e 33 
provavelmente muito tarde. Desse modo, Jesus foi 
provavelmente crucificado em 29 ou 30, seu minis- 
tério público teve duração de dois ou três anos, e ele 
tinha 35 ou 36 anos quando morreu. 


Eventos de 30 a 50 d.C. Atos é o único livro no 
NT que registra quanto tempo se passou entre 


a morte de Jesus e a sua ascensão: “Jesus apre- 
sentou-se a eles e deu-lhes muitas provas indiscu- 
tíveis de que estava vivo. Apareceu-lhes por um 
período de quarenta dias falando-lhes acerca do 
Reino de Deus” (1.3). O próximo evento-chave 
após a ascensão de Jesus aos céus foi o Pentecoste 
(2.1). Pentecoste, a palavra grega para “quinqua- 
gésimo”, referia-se a uma celebração da Festa das 
Semanas/Colheita (cf. Ex 34.22; Dt 16.9-12), 50 
dias após a Páscoa. Uma vez que Jesus foi cruci- 
ficado durante a estação da Páscoa, o Pentecoste 
de Atos 2.1, durante o qual os discípulos foram 
cheios do Espírito Santo, ocorreu em 29 ou 30 
d.C., 50 dias após a crucificação e aproximada- 
mente dez dias após a ascensão. 

Depois disso, os eventos dos primeiros capítulos 
de Atos são dificeis de ser datados porque nenhu- 
ma declaração precisa é feita sobre o tempo de- 
corrido entre eles. Portanto, o método usual de 
datação dos eventos da era apostólica é primeiro 
encontrar ao menos um episódio que possa ser 
datado com relativa segurança em fontes fora do 
NT; eventos antes e depois de determinado epi- 
sódio são datados ao se analisar quanto tempo se 
passou entre eles. Às vezes Atos registra quanto 
tempo se passou entre dois eventos; normalmente 
ele não o faz, de modo que a datação pode ser 
apenas aproximada. 

Um ponto de partida importante é o da grande 
fome profetizada por Agabo, que sobreveio a Pa- 
lestina durante o reinado do imperador romano 
Cláudio (11.28,29). Josefo, que estava vivo à 
época, dá informações suficientes para situar a 
fome em algum tempo entre 46 e 48. É sabido 
por meio da Mishná, uma coletânea de leis judai- 
cas, que do outono de 47 ao outono de 48 hou- 
ve um ano sabático, quando os judeus deixavam 
que a terra descansasse e não colhiam nada (cf. Lv 
25.2-7). Isso poderia ter agravado e prolongado 
a fome, mas não se pode ter certeza de quando 
ela começou; alguns estudiosos propõem 46 ou 
meados de 47. 

À princípio, parece peculiar que Lucas, o autor 
de Atos, tivesse registrado essa fome (At 11.28) 
antes de registrar a morte de Herodes Agripa 
(12.20-23). Com base em fatos relatados por 
Josefo, a morte de Herodes (neto de Herodes, o 
Grande) pode ser datada de 44 d.C., provavel- 
mente na primavera. Isso significa que Herodes 
deve ter morrido vários anos antes da fome que 
Lucas registrara anteriormente. Alguns estudiosos 
pensam que Lucas simplesmente interpretou mal 
seus fatos cronológicos. Outros veem Atos 12.1- 
24 como um tipo de volta ao passado para atua- 
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lizar a história da igreja em Jerusalém. Tal prática 
era comum entre historiadores antigos, que fre- 
quentemente seguiam uma fonte até um ponto 
de parada adequado, antes de seguir adiante para 
outra fonte. Dizer que Lucas errou nas datas, ar- 
gumenta-se, é não entender as técnicas de escrita 
histórica que ele estava usando. 

Uma vez que Herodes Agripa morreu em 44 d.C. 
(v. 23), o apóstolo Tiago, a quem ele mandou ma- 
tar à espada (v. 2), deve ter morrido pouco tempo 
antes de 44, talvez durante a Festa dos Pães sem 
Fermento de 43 (v. 3). À prisão do apóstolo Pedro 
e sua fuga milagrosa (vv. 3-17) também ocorre- 
ram naquele período. 

Quando os cristãos de Antioquia decidiram en- 
viar ajuda aos cristãos em Jerusalém em meio a 
grande fome (11.29), Barnabé e Paulo foram no- 
meados para levar o dinheiro a Jerusalém. Essa 
foi a segunda visita de Paulo à cidade após sua 
conversão. À primeira está registrada em 9.26-30. 
A terceira está registrada no cap. 15, quando Pau- 
lo e Barnabé foram enviados para discutir com os 
apóstolos e os presbíteros se os convertidos gen- 
tios ao cristianismo tinham de ser circuncidados. 
A datação da primeira e da terceira visitas a Jeru- 
salém, bem como da conversão de Paulo, depen- 
de de como essas visitas são relacionadas àquelas 
relatadas na carta de Paulo aos gálatas. 

O problema básico que ainda divide estudiosos 
do NT é este: em Gálatas 1.15--2.10, Paulo rela- 
tou que sua conversão foi acompanhada de duas 
visitas a Jerusalém, uma três anos (1.18) e uma 
14 anos depois dela (2.1-10). Todos os estudiosos 
concordam que a primeira visita, três anos após 
a conversão, é a registrada em Atos 9.26-30. As 
respostas diferem, no entanto, quanto à pergunta 
se Gálatas 2.1-10 se refere à segunda visita a Jeru- 
salém (menção à fome) em Atos 11.30 (nesse caso 
a terceira visita de Atos 15 é omitida do relato aos 
gálatas) ou se Gálatas 2.1-10 se refere à visita de 
Atos 15 (nesse caso, a visita por causa da fome foi 
a omitida dos gálatas). 


DUAS POSSÍVEIS RECONSTRUÇÕES 


Reconstrução 1 Reconstrução 2 
Atos 9.26-30 Atos 9.26-30 
Atos 11.30 Atos 11.30 
Atos 15.1-29 Atos 15.1-29 


Gálatas 1.18 
Gálatas 2.1-10 omitido 


Gálatas 1.18 omitido 
Gálatas 2.1-10 


Os que apoiam a primeira reconstrução oferecem 
seis argumentos: (1) A razão pela qual Paulo fez 


uma narrativa rigorosa de suas idas e vindas em 
Gálatas 1.15-24 foi para mostrar que não recebe- 
ra seu evangelho de homens nem fora ensinado 
sobre ele (1.12). Em outras palavras, suas visitas 
aos apóstolos em Jerusalém não tiveram como 
objetivo que recebessem seu evangelho. Se assim 
fosse, ao omitir a segunda visita a Jerusalém, Pau- 
lo colocaria em risco sua integridade e sua autori- 
dade diante dos gálatas. A primeira reconstrução 
evita essa dificuldade; a omissão da terceira visita 
a Jerusalém com base em Gálatas 2.1-10 poderia 
significar que ela ainda não acontecera quando 
Gálatas foi escrita. (2) Gálatas 2.1-10 retrata um 
encontro particular entre Paulo e Barnabé, de um 
lado, e os apóstolos “colunas”, de outro. Mas o 
encontro em Atos 15 foi público e diante de toda 
a igreja. Por conseguinte, Gálatas 2.1-10 mais 
provavelmente se refira a um encontro privado, 
durante a visita de Atos 11.30, que Gálatas não 
registra. (3) O entusiasmo de Paulo em contri- 
buir para os pobres em Gálatas 2.10 conecta-se 
naturalmente com a segunda visita a Jerusalém, 
quando ele de fato entregou a ajuda aos pobres 
(At 11.30). (4) Se Gálatas 2 registrou a mesma 
viagem de Atos 15, era de esperar alguma men- 
ção à decisão tomada pelo Concílio de Jerusalém, 
uma vez que ela se relacionava diretamente ao 
problema da circuncisão que Paulo estava tratan- 
do na Carta aos Gálatas. (5) Além disso, parece 
improvável que o Concílio de Jerusalém tivesse 
sido anterior ao evento de Gálatas 2.11-21, quan- 
do Pedro foi repreendido por Paulo por privar 
da comunhão os crentes gentios; esse incidente 
não poderia ter acontecido muito antes que a po- 
sição dos gentios na igreja tivesse sido resolvida 
em Jerusalém. (6) De acordo com Gálatas 1.6, 
a carta foi escrita pouco depois que Paulo havia 
estabelecido as igrejas gálatas. Isso faz sentido se 
Gálatas foi escrita logo depois da primeira viagem 
missionária, portanto antes do Concílio de Jeru- 
salém de Atos 15; isso tornaria Gálatas a primeira 
carta de Paulo. 

Estudiosos que apoiam a segunda reconstrução 
oferecem quatro argumentos: (1) O propósito 
principal da visita de Paulo descrita em Gálatas 
2.1-10 parece ser o mesmo daquela registrada em 
Atos 15.1-20: ambas lidam com a questão de a 
circuncisão ser ou não exigida dos gentios con- 
vertidos (Gl 2.3-5; At 15.1,5). Essa similaridade 
é óbvia, mas não há nenhuma similaridade explí- 
cita entre Gálatas 2 e Atos 11.30. (2) Com base 
na forma e no conteúdo, Gálatas é semelhante à 
Romanos e a 1 e 2Coríntios; ela, desse modo, pa- 
rece vir do mesmo período — consideravelmente 
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posterior ao do Concílio de Jerusalém. Se é assim, 
é provável que Paulo tivesse incluído uma referên- 
cia ao Concílio de Jerusalém (ou seja, Gl 2.1-10) 
em suas memórias, uma vez que o resultado dele 
sustentou sua posição sobre a circuncisão apre- 
sentada na carta. (3) Atos 11.30 retrata Barnabé 
como o líder da equipe Barnabé/Paulo, uma vez 
que seu nome vem em primeiro lugar (como em 
12.25; 13.1,2,7; cf. 11.25,26). No entanto, na 
descrição que Paulo faz à visita em Gálatas 2, ele 
se vê como o líder da equipe. Uma vez que Atos 
retrata Paulo como o líder a partir da primeira via- 
gem missionária (13.9,13,43,46,50), incluindo a 
terceira visita a Jerusalém (15.2), é mais provável 
que Gálatas 2 registre a viagem de Atos 15. (4) 
Finalmente, em Gálatas 2.7,8 Paulo foi reconhe- 
cido como um apóstolo para os gentios, com uma 
posição semelhante à de Pedro. Mas, se Gálatas 
2 registra os eventos de Atos 11.30, e a primeira 
viagem missionária ainda não havia ocorrido, os 
apóstolos “colunas” não poderiam ter reconheci- 
do a autoridade de Paulo como apóstolo para os 
gentios. É mais provável que Gálatas 2 tenha sido 
escrita depois da primeira viagem missionária, as- 
sim como Atos 15 seguiu-se à primeira viagem 
missionária em Atos, e que ambos se refiram ao 
mesmo evento. 

A importância desses argumentos para a crono- 
logia é que, de acordo com a primeira visão, a 
conversão de Paulo ocorreu 17 anos antes da vi- 
sita relativa à fome registrada em Atos 11.30 (cf. 
Gl 1.18; 2.1). De acordo com a segunda visão, 
a conversão de Paulo ocorreu 17 anos antes do 
Concílio de Jerusalém em Atos 15. A diferença, 
no entanto, é de apenas um ano. 

E útil considerar mais uma data que possa ser fi- 
xada com grande probabilidade de acerto: a saber, 
a chegada de Paulo a Corinto em sua segunda via- 
gem missionária (18.1). Na segunda viagem mis- 
sionária (15.40-18.22), Paulo e Silas partiram 
por terra, passando pela Síria, Cilícia, Frígia e 
Galácia, visitando igrejas fundadas durante a pri- 
meira viagem missionária. Eles foram a Trôade, 
passaram por Filipos e continuaram descendo a 
costa por Tessalônica e Bereia. Paulo continuou 
até Atenas, antes de chegar a Corinto. Com base 
em Atos 18.12, sabemos que Gálio era procônsul 
em Corinto no tempo em que Paulo esteve ali. 
Uma inscrição descoberta nos arredores de Delfos 
indica que, muito provavelmente, a duração do 
mandato de Gálio foi de meados de 51 a meados 
de 52. O incidente registrado em Atos 18.12-17 
possivelmente ocorreu no início da administração 
de Gálio, uma vez que os judeus esperavam ob- 


ter um veredicto contra Paulo dado por seu novo 
procônsul. Pouco tempo depois disso, Paulo dei- 
xou Corinto, provavelmente no verão ou no ou- 
tono de 52. De acordo com o versículo 11, Paulo 
havia passado 18 meses em Corinto; isso quer 
dizer que ele talvez tenha chegado aos primei- 
ros meses de 50 ou no fim de 49. Essa chegada é 
confirmada pelo versículo 2, que diz que Áquila 
e Priscila haviam recentemente sido exilados de 
Roma quando Paulo chegou a Corinto. Orósio, 
historiador do século 5, datou o edito de Cláudio 
expulsando os judeus de Roma em 49. Portanto, 
Paulo, Áquila e Priscila podem ter chegado quase 
juntos no fim de 49 ou no início de 50. No iní- 
cio de sua estada de 18 meses, Paulo escreveu a 
Primeira e a Segunda Cartas aos Tessalonicenses. 
As duas datas fixadas, portanto, são 46 e 47 para 
a visita em razão da fome (At 11.30) e fim de 49 
ou início de 50 para a chegada de Paulo a Corin- 
to (18.1). Levando em conta os lapsos de tempo 
mencionados em Gálatas 1.18 e 2.1, assim como 
a suposição de que a primeira viagem missionária 
tenha durado aproximadamente um ano, as duas 
reconstruções são apresentadas na tabela a seguir. 
Tenha em mente que elas são aproximações e re- 
fletem o costume antigo de contar uma parte do 
ano como o ano inteiro. 


Eventos de 50 a 70 O texto de Atos 24.27 des- 
creve um evento que ajuda a datar acontecimen- 
tos no restante do livro: a substituição de Pórcio 
Festo por Félix como governador da Judeia. Uma 
análise cuidadosa da evidência dada por Eusébio, 
historiador do século 4, leva à conclusão provável 
de que Félix foi substituído no verão de 59. 
Fixando essa data, a prisão de Paulo em Jerusalém 
(21.33) deve ter ocorrido em 57, aproximadamen- 
te dois anos antes da chegada de Festo. Mais preci- 
samente no fim da primavera ou no verão de 57; o 
objetivo de Paulo (20.16) era chegar em Jerusalém 
por ocasião do Pentecoste naquele ano, e o Pente- 
coste ocorria no fim de maio. Ele não permaneceu 
muito tempo na cidade antes de ser preso. 

A Festa da Páscoa, 50 dias antes do Pentecoste, 
foi celebrada por Paulo com a igreja em Filipos 
(20.6). Isso teria sido entre 7 e 14 de abril de 57. 
Somente depois da festa é que ele continuou sua 
viagem apressada a Cesareia e a Jerusalém (20.6- 
21.16). Antes de sua visita a Filipos na Páscoa, 
Paulo havia passado três meses na Grécia (20.3). 
Considerando o tempo para viajar pela Macedô- 
nia e visitar tessalonicenses e bereanos, aqueles 
três meses foram provavelmente os meses de in- 


verno de 56-57 (20.3; cf. 1CO 16.6). Não há dú- 
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vida de que eles foram gastos na principal igreja 
da Grécia, Corinto, e foram usados em parte para 
escrever a Carta aos Romanos. 

Entre a partida de Paulo de Corinto na segunda 
viagem missionária (At 18.18) no outono de 51 
e sua chegada a Corinto na terceira (20.2) no fim 
do inverno de 56 estão cinco anos de atividades 
que não podem ser datados com exatidão. Pau- 
lo disse que trabalhou durante aqueles três anos 
em Éfeso (20.31; cf 19.1-20.1). Considerando o 
tempo necessário para as viagens antes e depois, 
aquela estada em Éfeso provavelmente durou de 
52 ou 53 até o verão de 55 ou 56 (cf. 1Co 16.8). 
Durante aquele tempo, Paulo escreveu a Primei- 
ra Carta aos Coríntios. E então, a caminho de 
Corinto em 56, ele escreveu, da Macedônia, a 
segunda carta. 

Festo assumiu como governador no verão de 59, 
depois que Paulo estava na prisão em Cesareia já 
havia dois anos. Em poucos dias, Paulo foi leva- 
do à presença de Festo (At 25.1-12). Sem querer 


recepcionado em Roma por cristãos que vieram 
encontrá-lo (v. 15). Paulo chegou àquela cidade 
no início de 60. O livro de Atos termina com a 
observação de que “por dois anos inteiros Paulo 
permaneceu na casa que havia alugado” (v. 30). 
O NT não relata o resultado de seu julgamento. 
Durante aquele período, de acordo com a visão 
tradicional, ele escreveu Efésios, Filipenses, Co- 
lossenses e Filemom. 

Eusébio escreveu: “A tradição afirma que, depois 
de defender-se, o Apóstolo foi novamente envia- 
do ao ministério da pregação, e, voltando uma 
segunda vez à cidade, sofreu martírio sob as or- 
dens de Nero”. Nero, que foi o imperador roma- 
no de 54 a 68, ordenou a morte de uma multidão 
de cristãos em Roma logo depois de um incêndio 
terrível em julho de 64, de acordo com o histo- 
riador romano Tácito. Vários autores cristãos pri- 
mitivos (p. ex., Clemente) parecem indicar que 
Pedro e Paulo foram ambos mortos em Roma du- 
rante aquela perseguição brutal. Se Eusébio estava 


DUAS POSSÍVEIS CRONOLOGIAS 
Data mais antiga Evento 


Data mais recente 


31ou 32 Conversão de Paulo (At 9.3-19) 32 ou 33 
33 ou 34 Primeira visita a Jerusalém (vv. 26-30) 34 ou 35 
46 ou 47 Visita em razão da fome (11.30) 46 ou 47 
47-48 Primeira viagem missionária (13.4-14.28) 47-48 

48 Concílio em Jerusalém (15.1-29) 48 

Final de 49 Chegada de Paulo a Corinto na segunda Final de 49 


ou início de 50 
Outono de 51 


viagem missionária (18.1) 
Partida de Paulo de Corinto (18.18) 


ou início de 50 
Outono de 51 


comparecer diante das autoridades judaicas, Pau- 
lo apelou a César (v. 12), o que significava que 
iria a Roma. À narrativa em Atos não dá pistas 
sobre um eventual atraso, de modo que a viagem 
muito provavelmente se iniciou no verão ou no 
outono de 59 (27.2). 

Lucas relatou que quando Paulo, o prisioneiro, 
chegou a Bons Portos, na ilha de Creta, o tempo 
ficara perigoso para navegação marítima, “pois 
já havia passado o Jejum” (27.8,9). Certo autor 
antigo disse que navegar ficava perigoso entre 
meados de setembro e meados de novembro e, 
depois disso, impossível até a primavera. O Jejum 
mencionado era sem dúvida o da preparação para 
o Dia da Expiação, que no ano 59 caiu em 5 de 
outubro. Não é surpresa que, 14 dias depois de 
deixar Bons Portos, o navio no qual Paulo via- 
java tenha naufragado na costa de Malta, ao sul 
da Sicília (vv. 27-44). Três meses depois, Paulo 
partiu para Roma novamente em um navio que 
havia passado o inverno em Malta (28.11). Foi 


certo, então Paulo deve ter passado os dois anos, 
de 62 a 64, ministrando livremente nas províncias 
orientais. Muitos estudiosos conservadores datam 
a Primeira Carta de Paulo a Timóteo e a Carta a 
Tito desse período. Escrita em Roma pouco antes 
do martírio de Paulo em 64, 2Timóteo foi prova- 
velmente sua última carta (2Tm 2.9; 4.6). 

Em Jerusalém, três anos depois que Paulo foi con- 
duzido a Roma, Tiago, irmão de Jesus, morreu 
apedrejado pelas autoridades judaicas. De acor- 
do com Josefo, isso ocorreu em 62. Não muito 
tempo depois, de acordo com Eusébio, a igreja 
em Jerusalém recebeu uma profecia advertindo-a 
a deixar aquela cidade condenada e a estabelecer- 
se em Pela, uma das cidades de Decápolis (“dez 
cidades”) a leste do Jordão. Desse modo, quando 
a guerra começou entre judeus e romanos em 66, 
a maioria dos cristãos escapou de sua fúria. Essa 
guerra terminou em 70, com a destruição de Je- 
rusalém e do templo (cf. Mc 13.2; Lc 21.24). 
Veja também Atos dos Apóstolos, Livro dos; 
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Apóstolo, Apostolado; Era; “Data” sob cada livro 
do NT; Primeira Revolta Judaica; Genealogia de 
Jesus Cristo; Jesus Cristo, Vida c Ensinamentos; 
Paulo, o Apóstolo. 


CRONOLOGIA DO ANTIGO TESTAMEN- 
TO Veja Cronologia da Bíblia (Antigo Testamen- 
to). 


CRONOLOGIA DO NOVO TESTAMENTO 
Veja Cronologia da Bíblia (Novo Testamento). 


CRUCIFICAÇÃO Forma de execução emprega- 
da na morte de Jesus Cristo. Dois conceitos rela- 
cionados à crucificação ocorrem nas Escrituras: a 
“cruz”, um modo pagão de pena capital, e o “ma- 
deiro”, que era a forma judaica. A crucificação 
de Jesus foi o meio pelo qual ele proporcionou 
expiação à humanidade. O termo “cruz” também 
era usado figuradamente por Jesus para retratar o 
sacrifício exigido no discipulado, e foi usado pelo 
apóstolo Paulo para simbolizar a morte do eu no 
processo de transformação. 


APRESENTAÇÃO 


* Pano de fundo histórico 

* Crucificação de Cristo 

* À importância teológica da crucificação de 
Cristo 


Pano de fundo histórico 


O modo pagão A palavra “cruz” no grego se re- 
feria literalmente a uma estaca pontiaguda, usada 
para vários propósitos, incluindo o de execução. 
Ela poderia ser uma estaca perpendicular, usada 
para empalar uma vítima, ou uma estaca vertical 
com uma trave-mestra sobre o topo (T) ou no 
meio (+), usada para pendurar ou crucificar um 
criminoso, com a desgraça adicional da exposição 
pública. A crucificação foi primeiro praticada pe- 
los medos e persas, e posteriormente por Alexan- 
dre, o Grande (356-323 a.C), pelos cartagineses 
e pelos romanos. Gregos e romanos restringiram 
seu uso a escravos, considerando-a algo muito 
bárbaro para cidadãos. Na era imperial, os ro- 
manos estenderam seu uso aos estrangeiros, mas 
mesmo assim era usada principalmente para cri- 
mes contra o Estado. 

A crucificação era universalmente reconheci- 
da como o tipo mais horrível de execução. No 
Oriente, ela era usada apenas como um sinal ex- 
tra de desgraça para o prisioneiro já executado, 
normalmente por decapitação. No Ocidente, o 


criminoso condenado era açoitado (chicoteado), 
normalmente no lugar da execução, e forçado a 
carregar a haste transversal até o local onde a es- 
taca já estava erigida. Uma placa descrevendo o 
crime era frequentemente colocada em torno do 
pescoço do ofensor e fixada na cruz após a execu- 
ção. O prisioneiro era geralmente amarrado ou 
às vezes pregado na trave-mestra (com os pregos 
atravessando os pulsos, uma vez que os ossos da 
mão não suportavam o peso do corpo). À trave 
era então erguida e fixada sobre a estaca. Se os 
executores desejassem uma morte mais lenta e 
cruel, colocavam blocos ou pinos na estaca para 
formar um assento ou um degrau para apoiar os 
pés. A morte se dava ou por perda da circulação 
do sangue, seguida por uma falência coronariana, 
ou por meio do colapso dos pulmões, que causa- 
va asfixia. Isso podia levar dias, de modo que as 
pernas eram quebradas abaixo dos joelhos com 
um porrete, provocando um grande choque e 
eliminando qualquer possibilidade de alívio da 
pressão sobre os pulsos amarrados ou pregados. 
Normalmente o corpo era deixado na cruz para 
apodrecer, mas, em alguns casos, era dado aos pa- 
rentes ou amigos a fim de ser sepultado. 


O modo judaico Uma forma diferente de cruci- 
ficação é observada no AT. O corpo do rei Saul 
foi decapitado e afixado em um muro pelos filis- 
teus (ISm 31.9,10). Dario, o rei persa, tornou a 
empalação uma penalidade para quem alterasse 
seu decreto (Ed 6.11). De acordo com Deutero- 
nômio 21.22,23, a forma oriental foi empregada 
pelos judeus com a condição de que o corpo de- 
veria ser removido do “madeiro” antes do anoite- 
cer, porque a vítima fora “amaldiçoada por Deus” 
(cf. G13.13) e não deveria permanecer para “cor- 
romper a terra”. À forma romana de crucificação 
não era empregada pelos judeus. A única exceção 
foi uma crucificação em massa de 800 rebeldes 
pelo governante judeu Alexandre Janeu em 76 
a.C., relatada por Josefo, historiador judeu, como 
sendo universalmente condenada pelos judeus. 
Alguns acreditam que os tribunais judaicos pra- 
ticaram o método de crucificação ocidental após 
o século 2 a.C. 


Crucificação de Cristo O NT tem muito a di- 
zer sobre a crucificação de Cristo, porque ela é o 
tema central da fé cristã. 


As predições Os Evangelhos registram três predi- 
ções feitas por Cristo acerca de sua crucificação 
(Mc 8.31; 9.31; 10.33,34 e passagens paralelas). 


Além disso, João registrou três ditados sobre o Fi- 
lho do homem sendo “levantado” (Jo 3.14; 8.28; 
12.32,33), que fazem paralelo com as predições 
sinópticas. Vários temas estão entrelaçados nessas 
passagens: (1) a paixão de Cristo (um termo usa- 
do para seu sofrimento na cruz) era parte do pro- 
pósito redentor de Deus (Mc 8.31, “necessário”). 
(2) Judeus e romanos foram culpados de “entre- 
gar” ce “matar” Jesus. (3) A sua morte seria seguida 
da vindicação por meio da ressurreição. (4) Sua 
morte, de modo paradoxal, era vista como meio 
de sua entrada na “glória” (vista no simbolismo 
de João vinculado a “levantado”). Outras palavras 
que dão pistas sobre o destino de Jesus são seu 
comentário sobre o assassinato dos profetas (Mt 
23.29,30; Lc 13.33), suas parábolas sobre a morte 
dos profetas e do “filho” (a festa de casamento, 
22.1-14; os lavradores maus, Mc 12.1-10) e seu 
ensinamento acerca do sofrimento similar que vi- 
ria a seus discípulos (Mt 10.24-28; Mc 8.34,35; 
Jo 15.18-25). 


O evento histórico A crucificação de Jesus com- 
binou elementos romanos e judaicos. Embora os 
autores dos Evangelhos enfatizassem a culpa dos 
judeus por seus propósitos polêmicos, eles foram 
cuidadosos ao fazerem distinção entre os líderes e 
o povo comum. Foram os líderes que planejaram 
a prisão de Jesus (Mc 14.43) e seu julgamento 
pelo Sinédrio (vv. 53-64). Embora Pilatos tenha 
aparentemente vacilado e, por fim, se rendido 
como um fraco às multidões por “lavar as mãos” 
de qualquer culpa (Mt 27.24), Roma claramente 
teve parte na crucificação. Uma vez que o Siné- 
drio não tinha o poder de determinar a pena ca- 
pital, a decisão de Pilatos foi necessária antes que 
a crucificação pudesse ocorrer. Além disso, foram 
os romanos quem de fato realizaram a execução. 

Na crucificação de Jesus, o costume romano foi 
observado em seu açoitamento, na sua entroni- 
zação e em seu despimento escarnecedores, no 
carregar da própria trave, por ter sido pregado na 
cruz e nas pernas quebradas dos dois ladrões. A 
área elevada condiz com o costume de expor cer- 
tos criminosos publicamente. Da mesma manei- 
ra, a altura da cruz de Jesus, que provavelmente 
tinha de 2 a 3 metros. A presença de uma placa 
com a inscrição “O Rei dos Judeus” na cruz suge- 
re que a trave estava fixada em algum lugar abai- 
xo do topo da estaca. Os elementos judaicos são 
observados no vinho misturado com mirra (Mc 
15.23), na esponja de vinagre (v. 36) e na remo- 
ção do corpo antes do pôr do sol e do início do 


sábado (Jo 19.31). 
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Embora a crucificação de Jesus quase nunca seja 
questionada historicamente, a variedade de deta- 
lhes nos quatro Evangelhos é por vezes conside- 
rada como acréscimos posteriores, em razão da 
influência do “cumprimento” profético, polêmi- 
cas judaico-cristás ou considerações ritualísticas. 
No entanto, não se pode concluir das diferenças 
nas narrativas dos Evangelhos que os detalhes não 
sejam históricos. As escolhas narrativas por parte 
dos evangelistas não são de modo algum evidên- 
cia de falsificação. 

A ênfase em cada Evangelho Os elementos 
encontrados nas narrativas da paixão foram se- 
lecionados por cada autor para apresentar uma 
visão particular da cena da crucificação. É con- 
senso, já há algum tempo, que os autores dos 
Evangelhos não eram apenas historiadores, mas 
também teólogos, selecionando cenas e retra- 
tando-as para mostrar a importância dos even- 
tos para a fé cristã. E a seleção que eles fazem 
fica extremamente evidente nas narrativas da 
crucificação. 

Marcos e Mateus mostram o horror do Messias 
conduzido à morte por seres humanos. À primei- 
ra metade da cena de Marcos contrasta as zom- 
barias da multidão com a verdadeira importância 
da morte de Jesus. O duplo “salve-se a si mesmo” 
(Mc 15.29-31) repete as palavras de Jesus sobre a 
reconstrução do templo em três dias — apontan- 
do profeticamente para a ressurreição. À segunda 
metade da descrição de Marcos enfatiza o horror 
da cena, progredindo de um tema soturno ao gri- 
to de abandono e a mais zombarias (vv. 33-36). 
O Evangelho de Mateus estende a imagem de 
Marcos em certas direções importantes, acrescen- 
tando que Jesus recusou a bebida entorpecedora 
(um vinho para aliviar a dor) “depois de prová- 
lo” (Mt 27.34), também acrescentando à cena 
da morte que ele “entregou o espírito” (v. 50). 
Mateus desse modo enfatiza que Jesus volunta- 
riamente encarou sua morte, plenamente cons- 
ciente e no controle total de si mesmo. A ironia 
e a alusão de Mateus também revelam a dispa- 
ridade entre o sofrimento de Jesus e sua vitória. 
Os elementos dessa vitória incluem o rasgar do 
véu no templo (v. 51) e o testemunho do centu- 
rião (v. 54). Na extraordinária cena sobrenatural 
de 27.52,53, a morte de Jesus é acompanhada de 
imediato por um terremoto que abriu tumbas e 
ressuscitou “corpos de muitos santos” que haviam 
morrido. Para Mateus, esses e outros eventos 
inauguraram os últimos dias, a era de salvação, 
quando o poder da morte é derrotado e a vida se 
torna disponível a todos. 
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A narrativa no Evangelho de Lucas é também bas- 
tante extraordinária e possui duas ênfases princi- 
pais. Primeira, Jesus é retratado como o exemplo 
perfeito de mártir justo, que perdoa seus inimigos 
e que, com sua atitude, converte alguns de seus 
oponentes. As zombarias dos governantes e sol- 
dados são revertidas quando a multidão retorna 
para casa batendo no peito (Lc 23.48) e o centu- 
rião clama: “Certamente este homem era justo!” 
(v. 47). Segunda, em Lucas a cena toda tem uma 
atmosfera de reverência e adoração. O vinho e a 
mirra, O grito de abandono e a zombaria em re- 
lação a Elias são omitidos. Outros episódios, por 
sua vez, são mencionados — em particular, as ora- 
ções de Jesus. Somente em Lucas são relatados: 
(1) a oração de Jesus para que Deus perdoe os 
executores, colocando-a em contraste com a zom- 
baria dos soldados, (2) a promessa de responder à 
oração do criminoso que creu e (3) a entrega do 
espírito de Jesus ao Pai. A apresentação de Lucas 
torna a crucificação uma espécie de adoração co- 
memorativa. 

No Evangelho de João, também se observa uma 
mudança de foco teológico. Ele vai além de Lu- 
cas, ao remover detalhes chocantes como o da 
escuridão e das zombarias. A calma envolve toda 
a narrativa. A tensão cessa diante do controle so- 
berano de Jesus sobre a situação, à medida que a 
crucificação praticamente se torna um processo 
de coroação. Somente João declara que a inscri- 
ção sobre a cruz estava escrita em hebraico, latim 
e grego — a acusação, desse modo, se torna uma 
proclamação mundial da entronização de Cristo. 
À inscrição “Jesus de Nazaré, Rei dos Judeus” leva 
o diálogo de Pilatos sobre realeza para além do jul- 
gamento de Cristo. Desse modo, João acrescenta 
algo à ênfase de Mateus. Jesus não somente se tor- 
nara rei, como havia sido soberano o tempo todo. 
O rei é retratado realizando a função sacerdotal e 
ele mesmo tornando-se o sacrifício. Somente João 
menciona o hissopo (que era usado para espargir o 
sangue do cordeiro na Páscoa, Ex 12.22) e o bra- 
do de Jesus “está consumado” (Jo 19.29,30). Além 
disso, a perfuração do lado de Jesus (vv. 31-37), 
que mostra a realidade de sua morte, também pode 
ser vista simbolicamente, juntamente com os “rios 
de água viva” (7.37,38), tipificando o derramar da 
vida para a nova dispensação. 

Desse modo, cada Evangelho retrata o significado 
da morte de Jesus de um ponto de vista diferente. 
Combinar essas imagens dá novo entendimento à 
importância da cruz. Em vez de contradição, cada 
uma dessas imagens enxerga partes diferentes de 
um todo convincente. 


A importância teológica da crucificação de Cris- 
to A cruz desempenha um papel duplo na teologia 
cristã. Alguns teólogos enfatizam a importância da 
crucificação histórica de Jesus Cristo e do que ela 
conquistou para o crente. Outros se concentram 
no simbolismo da cruz na vida de cada crente. 

A morte e a ressurreição de Jesus de Nazaré são os 
eventos centrais da teologia cristá. À cruz tem sig- 
nificado por causa da importância da pessoa que 
foi morta sobre ela e por causa daquilo que sua 
morte conquistou. “A palavra da cruz” foi central 
na proclamação da salvação pela igreja primitiva. 
Acima de tudo, o evento da cruz foi o principal 
ato salvífico de Deus na história; a cruz, portanto, 
embora um evento passado, possui importância 
perene. O Cristo crucificado e ressuscitado é o 
cerne da mensagem da igreja (Gl 3.1). 

A passagem central sobre isso é Coríntios 
1,17-2.5. Nela, a “mensagem da cruz” (1.18) é 
contrastada com a “sabedoria humana” (v. 17). 
Soando como tolice, ela é ofensiva à filosofia gre- 
ga e ao legalismo judaico (cf. Gl 6.12-15), mas 
essa “fraqueza” aos olhos humanos abre a porta 
para o “poder de Deus” (1Co 1.18). A cruz no 
kerygma (proclamação) da igreja ilustra o padrão 
da ação de Deus; ele produz, das coisas fracas da 
vida, poder e sabedoria (vv. 26-30). Pelo fato de 
a especulação filosófica substituir a mensagem de 
Deus pela sabedoria humana e, desse modo, es- 
vaziar a cruz de sua importância, Paulo rejeitou o 
“discurso eloquente” e pregou somente o “Cristo 
crucificado”. Assim, o “poder do Espírito Santo” 
se tornou evidente na “fraqueza” de Paulo (2.1-5). 
O ponto central do evangelho é a demonstração 
divina da vitória emergindo da aparente derrota, 
do poder brotando da fraqueza. 

A cruz como base da expiação é a ênfase principal 
nas cartas (v. Ef 2.16; Cl 1.20; 2.14), conquanto no 
livro de Atos a ressurreição pareça mais central (y. 
At 2.33-36; 3.19-26; 13.37-39). À razão para a ên- 
fase diferente é encontrada nos propósitos distintos 
desses escritos: a cruz tende a ser usada em trechos 
didáticos (instrutivos), a ressurreição, em trechos 
apologéticos (persuasivos) ou kerigmáticos, quando 
a base para a salvação é apresentada. Na verdade, elas 
foram um evento único na história da salvação. Jesus 
“foi entregue à morte por nossos pecados e ressusci- 
tado para nossa justificação” (Rm 4.25). 

Paulo expressou a importância da cruz nas palavras 
“Tedenção”, “propiciação” e “justificação”. Os pri- 
meiros dois conceitos têm o tema “por nós” que leva 
ao servo sofredor (Is 53.10-12), cuja morte foi pelo 
“pecado de muitos”. A ideia de redenção em ambos 
os Testamentos é a do pagamento de um preço de 


“resgate” pelos que estavam cativos, Esse preço, ex- 
plica o NT, foi pago na cruz, e a humanidade foi, 
desse modo, libertada do pecado (Mc 10.45; Tr 
2.14; 1Pe 1.18). A conexão entre a morte de Jesus 
ea preposição substitutiva “em lugar de” é também 
observada em Gálatas 3.13, que acrescenta à mal- 
dição de Deuteronômio 21.23 a interpretação “por 
nós” (cf. Rm 5.10,11,18; ICo 11.24; Ef 1.7; 2.13). 
Do mesmo modo, o conceito paulino de justifica- 
ção centraliza-se na cruz. É o “Cristo crucificado” 
quem declara a humanidade justa e torna possível a 
liberdade em relação ao pecado (Rm 6.6; Gl 2.19- 
21). A culpa humana foi transferida para a cruz e ex- 
piada ali, abrindo o perdão forense (legal) de Deus a 
todos os que se beneficiam do seu poder (1Pe 1.18- 
21; 2.24; 3.18). Por fim, o resultado é a “reconci- 
liação”, tanto vertical, entre seres humanos e Deus 
(Cl 1.20), quanto horizontal, entre forças humanas 
anteriormente opostas (p. ex., em Ef 2.13-16, entre 
judeus e gentios). 

Para além do significado teológico da cruz literal, 
na qual Jesus foi morto na Judeia, há aproximada- 
mente 2.000 anos, está a importância simbólica 
da cruz para seus seguidores hoje. 

Jesus fez do “carregar a cruz” uma condição de dis- 
cipulado em cinco passagens. Há duas variantes 
principais: uma, encontrada no material comum a 
Mateus e a Lucas (Mt 10.38; Lc 14.27), é descrita 
negativamente (“não pode ser meu discípulo”); a 
outra, encontrada nos três Evangelhos sinópticos 
(Mt 16.24; Mc 8.34; Lc 9.23), é descrita positiva- 
mente (“se alguém quiser vir após mim”). Os dois 
temas principais são encontrados em ambas as ex- 
pressões. O tema principal vem de uma imagem de 
um homem condenado carregando sua cruz pata 
a área de execução; uma parte necessária do disci- 
pulado é a disposição diária (Lc 9.23) de sacrificar 
tudo e sofrer por causa de Cristo. O ponto central 
não é a morte, mas a desgraça; o discípulo deve 
estar pronto pata se tornar um pária. 

Paulo estendeu a metáfora de Cristo à morte do 
eu. Ele pode ter tomado a ideia do primeiro cate- 
cismo, conforme se observa no credo batismal de 
Romanos 6.1-8, que identifica o batismo com o 
ser “sepultado com ele”. Paulo interpretou que a 
identificação cristá com a morte de Cristo significa 
que “o nosso velho homem foi crucificado com ele, 
para que o corpo do pecado seja destruído, e não 
mais sejamos escravos do pecado” (v. 6). Como 
mais adiante desenvolvido em 2Coríntios 5.14- 
17, o crente participa na morte e na ressurreição 
de Cristo, de modo que a velha vida passou, e a 
nova chegou (v. 17). À mesma visão é encontrada 
também em Gálatas, que contrasta a morte mística 
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do eu ao sistema legalista dos judaizantes. O crente 
é “crucificado com Cristo”, de modo que “já não 
sou eu quem vive” (Gl 2.20); “a carne, com suas 
paixões e desejos”, está “crucificada” (5.24); e “que 
eu jamais me glorie, a não ser na cruz de nosso 
Senhor Jesus Cristo, por meio da qual o mundo foi 
crucificado para mim, e eu para o mundo” (6.14). 
Os crentes devem experimentar a cruz antes que 
possam encontrar a vida ressurreta. 

Veja também Expiação; Lei Criminal e Punição; 
Elof, Eloí, Lamá Sabactâni; Gólgota; Redentor, 
Redenção; Sete Ultimas Palavras de Jesus. 


CRUZ Veja Crucificação. 


CUBE Nome de um lugar, identificado como Lí- 
bia em Ezequiel 30.5 na NVI. Veja Líbia, Líbios. 


CÚBITO Medida linear, de aproximadamente 
45 centímetros, a extensão do braço de um ho- 


mem, do cotovelo à ponta de seu dedo médio. 
Veja Pesos e Medidas. 


CUCH Lugar mencionado próximo a Ácaba e ao 
lado da torrente de Mocmur (Jt 7.18). Cuch está 
provavelmente ao sul da moderna Nablus, em Israel. 


CUCHA Nome de uma tribo ou lugar mencio- 
nado somente uma vez na Bíblia (Hc 3.7). Al- 
guns têm identificado Cuchã com o povo ea terra 
mencionados no AT' como Cuxe, ou Etiópia em 
muitas versões. No entanto, a posição paralela 
de “Cuchã” com “as tendas de Midi” em Ha- 
bacuque 3.7, bem como a localização de outros 
lugares mencionados na passagem (Temã, mon- 
te Pará) parece colocar Cuchã nas cercanias de 
Edom e Midiáã, ao sul e a sudeste do mar Morto. 
Veja também Cuxe (Lugar). 


CUCHÃ-RISATAIM Rei da Mesopotâmia, a 
quem Israel serviu por oito anos. O Senhor levan- 
tou Otoniel, filho de Quenaz, para libertar Israel 
desse rei; mais tarde, Otoniel o derrotou em uma 
guerra (Jz 3.8-10). Sua identidade exata é incerta. 


cUCHI 

1. Bisavô de Jeudi, que foi um príncipe na corte 
do rei Jeoaquim, de Judá, no tempo do profeta 
Jeremias (Jr 36.14). 

2. Pai do profeta Sofonias (Sf 1.1). 


CUCO Tradução da ARC de uma palavra he- 
braica mais traduzida por “gaivota” em Levítico 
11.16 e Deuteronômio 14.15. Veja Aves (Cuco). 
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CULPA DE SANGUE Termo usado para tradu- 
zir uma palavra hebraica que significa “sangue” 
ou “sangues” (Ex 22.2,3; Lv 17.4; ISm 25.26,33; 
Os 12.14). A tradução “culpa dos crimes de san- 
gue” ocorre somente uma vez no Salmos 51.14. 
A forma plural quase invariavelmente significa o 
derramamento de sangue, mas o singular pode 
significar o próprio sangue, sangue derramado ou 
a culpa resultante do derramamento de sangue 
(i.e., da morte). A ideia de que a morte era pu- 
nível pela morte percorre toda a Bíblia; matar era 
literalmente derramar o sangue de outrem. 

A primeira categoria resultante na culpa de san- 
gue era o homicídio deliberado, o assassinato 
“a sangue frio”, como dizem os modernos, ou o 
derramamento de “sangue inocente”, como diz 
o AT (Jn 1.14, ACF). Várias passagens definem 
o derramamento de sangue inocente e sua puni- 
ção (Gn 9.6; Dt 19.11-13; 2Rs 24.4; Ez 33.6). 
A Bíblia proíbe qualquer resgate pela vida de um 
assassino (Nm 35.31). 

Outra categoria era o homicídio acidental (Nm 
35.9-28, Dt 19.4-10). Após uma morte aciden- 
tal, o “vingador do sangue” poderia retaliar se 
apanhasse o ofensor fora de uma cidade de re- 
fúgio. Se o assassino fosse desconhecido, a cida- 
de mais próxima de onde o corpo foi descoberto 
assumia a culpa; Deuteronômio 21.1-9 prescreve 
uma cerimônia de remoção dessa culpa. 

No Israel antigo era possível derramar o sangue 
de um animal e incorrer em culpa de sangue 
(Lv 17.3,4,10,11). Um animal que fosse legal- 
mente culpado de derramamento de sangue 
devia ser apedrejado (Êx 21.28,29). Exceções à 
culpa de sangue eram feitas no caso da autode- 
fesa (22.2), da pena capital (Lv 20.9-16) e da 
guerra (1Rs 2.5,6). Frequentemente, os profe- 
tas usavam a palavra hebraica para “sangues” ou 
“sangue” para falar da culpa de toda a nação (Is 
1.15; 4.4; Ez 7.23; 9.9; Os 1.4; 4.2; Mg 3.10; 
Hc 2.8,12,17; e muitos outros). Outros crimes 
além do derramamento de sangue poderiam 
gerar uma sentença de morte (Lv 20.9-16; Ez 
18.10-13). 

Esses crimes incluíam a honra a deidades pagãs, a 
adoração a ídolos, o adultério, o roubo, a opres- 
são ao pobre, a quebra de promessa e a usura. 
Desde o princípio (Gn 4.10-12), passando pelos 
profetas (Is 26.21; Ez 24.6-9), e até o NT (Ap 
6.10), a Bíblia apoia a ideia de que Deus vingará 
as injustiças e punirá os culpados de derrama- 
mento de sangue. 

Veja também Cidades de Refúgio; Lei Criminal 


e Punição. 


PASSAGEM DE SUOR DE SANGUE 


Este é o nome dado a Lucas 22.43,44, que fala 
de Jesus aparentemente suando gotas de sangue. 
A genuinidade da passagem, no entanto, é ques- 
tionada — ao menos quanto à autoria de Lucas. 
Vários manuscritos importantes não a incluem: 
P69, P75, Códice Sinaítico, Códices Vaticano, 
Borgiano e Washingtoniano — manuscritos da- 
tando do séculos 2 ao 5. Outros sinais que per- 
mitem duvidar da passagem aparecem em ma- 
nuscritos que a marcam com óbelos (símbolos), 
incluindo 0171 (datado em torno de 300) ou 
apagando a passagem (como feito pelo primei- 
ro corretor do Códice Sinaítico). Escrevendo no 
século 4, Epifânio (Ancoratus 31.4,5) indicou 
que os versículos foram encontrados em algu- 
mas “cópias incorretas” de Lucas. Mas outros 
Pais da Igreja (Justino, Irineu, Hipólito, Dioní- 
sio, Eusébio) reconheceram essa porção como 
parte do Evangelho de Lucas. 

O debate sobre a genuinidade da passagem 
tem se concentrado na visão sobre se Jesus pre- 
cisaria ou não ter sido fortalecido por anjos du- 
rante sua provação no jardim de Getsêmani. 
Alguns têm dito que a passagem foi extirpada 
porque certos cristãos pensaram que a narrati- 
va de Jesus sobrecarregado de fraqueza huma- 
na seria incompatível com sua deidade. Porém 
é mais provável que a passagem fosse uma in- 
terpolação antiga (do século 2), acrescentada 
da tradição oral referente à vida de Jesus. Sua 
transposição para Mateus 26 em alguns ma- 
nuscritos e conjunto de prédicas indica que era 
uma passagem livre, que poderia ser interpola- 
da a qualquer das narrativas da Paixão. 

A despeito da evidência textual contra a pas- 
sagem, a maioria das versões a tem manti- 
do no texto por conta da tradição. Portanto, 
muitos cristãos consideram esse detalhe sobre 
a paixão de Jesus como autêntico. No entan- 
to, dizer que Jesus estava em tamanha agonia 
que suava sangue (fenômeno chamado tec- 
nicamente de hematidrose) é uma interpre- 
tação incorreta; é por isso que a passagem é 
frequentemente chamada de texto do “suar 
sangue.” Mas os versículos dizem que ele esta- 
va suando tão profusamente que parecia com 
sangue pingando de uma ferida, não que seu 
suor se tornara sangue em gotas. 


CUM Cidade síria pertencente a Hadadezer, rei 
de Zobá. Davi invadiu-a, levando dela uma gran- 


de quantidade de bronze (1Cr 18.8). Em uma 
narrativa paralela, Berotai pode ser o mesmo lu- 
gar (2Sm 8.8). 


Veja também Berotá, Berotai. 


CUNEIFORME Escrita antiga, na qual marcas 
feitas com um objeto em forma de cunha eram 
impressas no material de escrever, normalmente 
argila, e em padrões específicos. Cada padrão, ou 
sinal, representa um som ou uma palavra. O siste- 
ma era empregado pelos acadianos, elamitas, hiti- 
tas, hurrianos e sumérios. O ugarítico também é 
uma linguagem cuneiforme. 

Veja também Escrita. 


CUTA Cidade ao sul da Babilônia (2Rs 17.24) de 
onde algumas pessoas foram levadas e realocadas 
em Samaria após a conquista assíria (722 a.C.). O 
nome aparece também em fontes assírias e babi- 
Iônicas. Em 1881, Hormuzd Rassam identificou 
Cuta como uma cidade antiga cujas ruínas eleva- 
das estão localizadas na moderna Tell Ibrahim, a 
aproximadamente 30 quilômetros a nordeste da 
Babilônia. Cuta era o local de um templo dedica- 
do a Nergal, sua deidade padroeira (v. 30). 

Os nativos de Cuta parecem ter sido um segmen- 
to predominante da população da Samaria pós- 
-exílica, uma vez que judeus em séculos posterio- 
res aplicaram esse nome aos samaritanos em geral. 
O sincretismo religioso do qual os cutanos eram 
parte produziu hostilidades entre Judá e Samaria 
após os judeus retornarem do exílio. Essa animo- 
sidade entre judeus e samaritanos continuou ao 
longo dos séculos até os dias de Jesus (Jo 4.7-9). 


CUXE (Lugar) Termo egípcio, acadiano e he- 
braico, de modo geral referindo-se aos países da 
parte superior do Nilo, ao sul do Egito. Em um 
sentido mais limitado, Cuxe era o território entre 
a segunda e a quarta cataratas do Nilo, correspon- 
dente geralmente ao atual norte do Sudão (equi- 
valente à antiga Núbia). O AT geralmente usa o 
termo nesse sentido. Os gregos o chamavam de 
Etiópia, que por fim deu seu nome à moderna 
Etiópia (mais ao sul e a leste). 

O significado de Cuxe no livro de Gênesis, no 
entanto, é problemático. Na narrativa do jardim 
do Eden (Gn 2.13), Cuxe parece estar localizada 
na Mesopotâmia, a região dos rios Tigre e Eufra- 
tes (v. 14). Talvez o termo ali devesse ser igualado 
a Kassite (Cossacan), a designação normal dos 
governantes babilônios que existiram na Mesopo- 
tâmia por aproximadamente meio milênio até o 
século 12 a.C. A Cuxe de Gênesis 10.6-8, portan- 
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to, poderia ser dividida em dois locais: Núbia (vv. 
6,7) e Mesopotâmia (vv. 9-12). Alternativamente, 
a Cuxe de Gênesis 2.13 e 10.8 poderia ser Kish, a 
cidade mesopotâmica que foi tradicionalmente a 
casa da primeira dinastia suméria após o dilúvio. 

Menos certeza existe em relação ao uso do termo 
“cuxita”. Com uma possível exceção (Nm 12.1, 
ARA), cuxita sempre se refere ao povo da Núbia, 
a Cuxe africana. 

O primeiro mensageiro que Joabe, general do rei 
Davi, enviou para anunciar a derrota de Absalão 
foi um cuxita (2Sm 18.21-32, ARC). À origem 
estrangeira desse mensageiro é refletida no fato de 
que ele não conhecia um atalho, bem como esta- 
va insensível aos sentimentos de Davi quando lhe 
transmitiu a mensagem. 

As traduções mais antigas vertiam a palavra he- 
braica como um nome próprio (Cuxe), mas essa 
tradução é improvável. A maioria das versões tra- 
duz as outras ocorrências de Cuxe e cuxita como 
Etiópia e etíopes. 

Moisés teve uma esposa que era conhecida como 
uma cuxita (Nm 12.1, ARA). Nesse contexto, é 
possível entender cuxita de várias maneiras: como 
uma pessoa da Núbia — que faria dela uma segun- 
da esposa, diferente de Zípora; como uma pessoa 
de Cuchá — fazendo dela possivelmente uma mi- 
dianita, talvez idêntica a Zípora; ou como uma 
referência à pele mais escura e à origem estrangei- 
ra — possivelmente, porém não necessariamente, 
uma referência a Zípora. 

Veja também Cuchã; Cuxe (Pessoa) 1; Etiópia. 


CUXE (Pessoa) 

1. O mais velho dos quatro filhos de Cam (Gn 
10.6; 1Cr 1.8). Pelo fato dos outros três (Mi- 
zraim [Egito], Fute e Canaã) serem nome de 
lugares, é provável que Cuxe também fosse. 
Ele é normalmente identificado com a Etió- 
pia. Veja Cuxe (Lugar); Etiópia. 

2. Benjamita e presumivelmente inimigo de Davi 
mencionado no título do salmo 7. 


CUXITA Pessoa da região africana da Núbia 
(2Sm 18.32, ARC). 
Veja também Cuxe (Lugar). 


CUZA Administrador da casa de Herodes Anti- 
pas, ou um gerente da propriedade de Herodes 
ou ainda um político nomeado; um homem de 
influência e prestígio. Era casado com Joana, 
que foi curada por Jesus, e subsequentemente o 
acompanhou e a seus discípulos em suas viagens 


(Lc 8.3). 
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DÁ (Lugar) Cidade fenícia, originalmente cha- 
mada de Lesém (Js 19.47) ou Laís (Jz 18.7), que 
foi conguistada pela tribo de Dá quando esta 
migrou para o norte. À cidade fica a um dia de 
jornada a partir de Sidom no vale próximo a Be- 
te-Reobe (v. 28), na base ao sul do monte Her- 
mom. Ela era o ponto norte mais extremo do 
antigo reino israelita, e foi usada como um mar- 
cador topográfico na expressão “de Dã a Berseba” 
(cf. Jz 20.1; 2Sm 3.10). 

A área de Dã preservava uma grande rota comer- 
cial entre Damasco e Tiro, e era, portanto, um im- 
portante centro comercial, A Nahr el-Leddan, uma 
das principais fontes do Jordão, brotava na área, e 
tornava o vale do Hule embaixo de Dá exuberante 
e fértil, mesmo no calor do verão. Consequente- 
mente, O território em torno da cidade produzia 
grãos e verduras em abundância, bem como supria 
as necessidades de rebanhos e manadas. 

No início da Idade do Ferro, Dã era uma cidade 
próspera, conforme indicado em Juízes 18.7, mas, 
em meados do século 11 a.C., ela fora destruída, 
evidentemente como resultado da ocupação pelos 
danitas. Quando Jeroboão 1 tornou-se rei do Rei- 
no Norte, Israel, Dá foi um dos dois santuários 
onde bezerros de ouro eram adorados. O lugar 
alto em Tell el-Qadi (Aterro de Dã), uma plata- 
forma quadrada de pedra de aproximadamente 
19 por 6 metros, foi escavado, mas nenhum vestí- 
gio de imagem de ouro foi encontrado. 


Vista Aérea do Fosso de Dã 


A adoração cúltica a Baal em Dã sobreviveu até 
mesmo à purificação drástica de Jeú (2Rs 10.28- 
31), mas durante o reinado de Ben-Hadade a ci- 
dade passou ao controle sírio (cf. v. 32). Quando 
os sírios tentaram impedir os ataques assírios em 
sua fronteira oriental durante o tempo de Jero- 
boão II (793-753 a.C.), Dá foi reconquistada 
pelo Reino do Norte. Ela, no entanto, não per- 
maneceu em mãos israelitas por muito tempo, 
pois seus habitantes foram deportados para a As- 


síria (2Rs 17.6) por Tiglate-Pileser HI (745-727 
al). 

Contudo, a área continuou a ser habitada (cf. Jr 
4.15; 8.16), e seu lugar alto, ou acrópole, na ex- 
tremidade norte do aterro, era usado para ado- 
ração. Essa área particular foi ampliada periodi- 
camente nos tempos grego e romano, e é desse 
último período que se identifica uma estátua de 
Afrodite. Nos tempos do NT, Dã foi ofuscada por 
Cesareia, que ficava a apenas alguns quilômetros 
de distância. Josefo (Guerra 4.1) registrou que 
Tito esmagou uma revolta em Dá, em 67 d.C... 


Veja também Dã (Pessoa); Dá, Tribo de. 


DÁ (Pessoa) Quinto filho do patriarca judeu 
Jacó. A mãe de Dá foi Bila, serva da esposa de 
Jacó, Raquel (Gn 30.1-6). Os descendentes de 
Dã se estabeleceram em Israel, de onde se avis- 
tava a planície de Helefe, em território designa- 
do a Naftali, irmão de Dã (Gn 30.7,8; 35.25; Js 
19.32-48). Os dois irmãos são mencionados jun- 
tos em várias referências (p. ex., em Ex 1.4). 

O nome de Dá lhe foi dado não por Bila, mas por 
Raquel, que considerava a criança como sua. Ela 
por muito tempo foi estéril - uma vergonha para 
mulheres nas culturas antigas — e tinha ciúmes da 
outra esposa de Jacó, Lia, que já lhe dera quatro 
filhos. Raquel viu o nascimento do filho de Bila 
como o fim de sua vergonha e a confirmação di- 
vina de seu status como esposa. O nome Dã (“ele 
julgou”) significava que Deus a julgara e a escuta- 


| ra por meio do nascimento da criança (Gn 30.6). 
| Dã teve apenas um filho para continuar sua 


descendência, Husim (Gn 46.23; “Sua”, Nm 
26.42,43). Na bênção patriarcal de Jacó, foi dado 
a Dã o papel de “juiz” entre seu povo, mas acerca 
dele também foi dito que seria furtivo e perigoso 
como uma serpente (Gn 49.16,17). Não se sabe 
como essa bênção funcionou na vida de seus des- 
cendentes. A pequena quantidade de informação 
dada sobre Dã compara-se à insignificância de 


| sua tribo em tempos subsequentes. 


Veja também Dã (Lugar); Dá, Tribo de. 


DÁ, TRIBO DE Tribo israelita, com o nome do 
quinto filho do patriarca Jacó. A tribo de Dá, des- 
cendente do único filho de Dã, Husim (cf. “Suã” 
em Nm 26.42,43), teve pouco destaque em seus 
anos iniciais. Alguns danitas são mencionados 
nas narrativas do deserto: Aoliabe, um artesão do 
tabernáculo (Ex 31.6; 35.34; 38.23); outro cuja 
mãe casou-se com um egípcio, e que blasfemou 
contra Deus (Lv 24.11); e Aiezer, príncipe-chefe 
de Dá durante o êxodo (Nm 1.12). 


Dã foi a segunda maior tribo no primeiro censo 
realizado no deserto (62.700 guerreiros — Nm 
1.38,39). Eles foram instruídos a acampar no 
lado norte do acampamento israelita, junta- 
mente com Áser e Naftali (Nm 2.25-31), e 
deveriam partir como retaguarda para todos os 
acampamentos (Nm 2.31; 10.25). No segun- 
do censo, 40 anos depois, antes de entrar na 
Terra Prometida, eles haviam crescido apenas 
até 64.400 (26.42,43), ainda a segunda em ta- 
manho. A tribo não se destacou nas narrativas 
da Conquista (Dt 2.16-3.29; Js 1-24; Jz 1). 
Dã é relacionada entre as tribos que lembra- 
ram Israel das maldições da aliança no monte 
Ebal (Dt 27.13; cf. Js 8.30-33). A tribo é cha- 
mada de “filhote de leão” na bênção de Moisés 
(Dr 33.22). Alguns acreditam que a referência 
a “Basá” nessa bênção prefigurava a migração 
danita para o norte do território, onde eles por 
fim se estabeleceram. 

Uma das mais importantes referências à tribo de 
Dá é a narrativa de sua migração para o norte 
(Js 19.40-48; Jz 18). Os danitas haviam recebi- 
do uma porção de Canaá entre Judá e Efraim, 
beirando a costa mediterrânea (Js 19.40-46; Jz 
5.17), mas não conseguiram ocupar seu territó- 
rio, exceto pelo vale de Zorá e Estaol (Jz 13.25; 
18.2). 

Como consequência, um grupo de danitas, de- 
sencorajados com a sua situação, marchou para 
o norte e capturou Laís, localizada a 40 quilôme- 
tros ao norte do mar da Galileia e abaixo da fron- 
teira extremo norte de Israel. Laís foi renomeada 
de Dá naquela época (18.27-29). Sua associação 
com esse território ao norte por fim deu origem 
à expressão “de Dá até Berseba” (Jz 20.1; 2Sm 
3.10) para designar as fronteiras ao norte e ao sul 
de Israel. 

Dã ao sul continuou por algum tempo, confor- 
me ilustrado nas proezas de Sansão, da tribo de 
Dá (Jz 13-16). Evidentemente, os danitas do sul 
aos poucos se uniram à tribo de Judá, e nenhuma 
referência histórica à tribo danita do sul é feita 
no restante do AT. Os danitas foram menciona- 
dos no tempo do rei Davi como parte de grande 
exército de homens preparados, leais a Davi (1Cr 
12:35:27022). 

Os danitas estavam entre as tribos que não ex- 
pulsaram os cananeus de seu território (Js 13.4,5; 
cf. Jz 1.34,35). Josué teve de estimulá-los à tare- 
fa na reunião de Siló (]Js 18.1-4; 19.40-48). Por 
fim, eles desistiram do esforço e buscaram outras 
terras ao norte, onde a conquista era mais fácil. 
Sua desobediência foi posteriormente manifesta- 
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da em seu pecado evidente de confeccionar um 
“ídolo” e estabelecer um sacerdócio rival, embo- 
ra seu sacerdote fosse um levita (]Jz 18.30,31). O 
resultado dessa idolatria foi que, na divisão do 
reino israelense no fim do reinado de Salomão, 
o rei Jeroboão, do Reino do Norte, de Israel, es- 
colheu a cidade de Dá como um dos santuários 
pagãos no qual estabeleceu os bezerros de ouro 
(1Rs 12.28,29). A apostasia dos danitas, e a de 
outras tribos do norte, continuou pelo restante 
de sua história (2Rs 10.29), e, por causa dela, eles 
foram por fim levados cativos para a Assíria (2Rs 
17.1-23). 

O nome da tribo é mencionado na descrição 
idealizada do profeta Ezequiel, da terra restaurada 
de Jerusalém (Ez 48.1,2,32). No N'T, o apóstolo 
João omitiu a tribo de uma lista de tribos israeli- 
tas (Ap 7.4-8). 

Veja também Israel, História de; Dá (Pessoa); Dá 
(Lugar). 


DAÁ-JAÁ Marco geográfico denotando o limite 
norte do reino de Davi (2Sm 24.6). A realização 
do censo de Joabe parou ali. Alguns pensam que 
esse seja um erro de copista, porque nenhuma 
cidade com um nome semelhante é conhecida 
como tendo existido nessa área. Outros acreditam 
que ela signifique “Dá é a madeira”, referindo-se 
simplesmente a Dá. Outros ainda pensam que ela 
se refere a uma cidade dentro de Dá, talvez Jaã, da 
qual todos os vestígios desapareceram. 


DABERATE Cidade no território de Issacar, 
dado à família levita de Gérson (Js 21.28; 1Cr 
6.72). Localizada a oeste do monte Tabor, na 
fronteira entre Issacar e Zebulom, ela tem sido 
identificada como a moderna Deburiyeh. 

Veja também Levíticas, Cidades. 


DABESETE Designação para a corcova de um 
camelo (Is 30.6). O nome também se refere a 
uma cidade (“colina da corcova do camelo”) si- 
tuada na fronteira ocidental da terra loteada à tri- 
bo de Zebulom como herança (Js 19.11). 


DAFNE Um belo bosque e santuário a Apo- 
lo localizado próximo a Antioquia, na Síria, O 
governante sírio Seleuco I viveu ali e construiu 
uma enorme estátua de Apolo em acréscimo ao 
templo. Ali, criminosos e refugiados políticos po- 
deriam se abrigar, uma vez que era ilegal prender 
qualquer pessoa em Dafne. Em 2Macabeus 4.33, 
o sumo sacerdote Onias, que fora fiel a Javé ao 
repreender corajosamente o rei Menelau, se es- 
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condeu ali. Ele foi, no entanto, posto para fora 
por fraude, e morto. 


DAFNES, TÁFNIS Dafnes e Táfnis, escritas al- 
ternativas de Tafnes, cidade egípcia, em Ezequiel 


30.18. Veja Tafnes. 


DAGOM Deidade adorada por todo o mundo 
mesopotâmico. No AT, Dagom é o deus principal 
dos filisteus (Jz 16.23; ISm 5.2-7; 1Cr 10.10). 
Santuários a Dagom foram encontrados em terri- 
tórios israelenses (Bete-Dagom, Js 15.41; 19.27). 
Veja Deidades e Religião Cananeias. 


DALFOM Filho de Hamã, morto pelos judeus 
como resultado do plano contra Mardoqueu (Et 
9.7). 


DALILA Amante de Sansão, que o traiu, entre- 
gando-o aos seus inimigos filisteus (Jz 16). 

Porque naquele tempo a Filístia mantinha o sul 
de Israel sujeito a ela (c. 1070 a.C.), Sansão foi 
escolhido por Deus para iniciar a libertação de Is- 
racl. Seu sucesso estimulou os cinco governantes 
filisteus a oferecerem a Dalila um suborno se ela 
os ajudasse a capturá-lo, descobrindo o segredo 
de sua força descomunal. 


SANSÃO E DALILA DE REMBRANDT 


Provavelmente nenhuma pintura retrata mais 
brutalmente o tema da traição do que a do ar- 
tista holandês do século 17 Rembrandt. Dalila 
está correndo fora de seu quarto, tesoura e ca- 
belo de seu amante nas mãos, enquanto os cap- 
tores de Sansão arrancam os seus olhos. A Bí- 
blia não menciona mais Dalila após a traição. 


Dalila era do vale de Soreque, na extremidade 
sudeste do território de Dá, apenas a poucos qui- 
Iômetros da casa de Sansão em Zorá. Está claro, 
com base em Juízes 14.1, que ela era filisteia, em- 
bora a grande recompensa que aceitou (5.500 pe- 
ças de prata) implique que suas motivações eram 
outras que não a lealdade à sua nação. Seu conta- 
to irrestrito com homens provavelmente indique 
que ela era uma prostituta. 

Em sua quarta tentativa, Dalila finalmente con- 
venceu Sansão a revelar o seu segredo. Sua força 
vinha de Deus; seus cabelos longos, que significa- 
vam que ele fizera um voto nazireu (v. Nm 6.1-8) 
e, desse modo, era “separado” por Deus para um 
serviço especial (Jz 13.5), nunca deveriam ser cor- 
tados. Dalila fez com que ele dormisse, rapou sua 


cabeça e o entregou (ainda adormecido) nas mãos 
de seus inimigos. 
Veja também Sansão. 


DALMÁCIA Região montanhosa na margem 
oriental do mar Adriático, do lado oposto ao da 
Itália. Os dalmácios eram uma tribo iliriana (gre- 
ga), ou grupo de tribos reunidas, vindos da área 
em torno da cidade de Delminium. Seus piratas 
causaram considerável dificuldade aos romanos 
até que Otaviano os subjugou por completo em 
33a.€. 

Nos dias de Paulo, Dalmácia era o nome da pro- 
víncia romana; sua fronteira ao sul era a Macedô- 
nia, e sua fronteira ao norte não se sabe ao certo 
qual era. Há uma referência à província no NT: 
uma ida de Tito até ela é mencionada em 2Ti- 
móteo 4.10. Não há informação sobre a razão de 
sua visita. Talvez porque Paulo tivesse organiza- 
do algumas igrejas ali, ou porque Tito estivesse 
abrindo um novo campo missionário. 


DALMANUTA Área no lado ocidental do mar 
da Galileia, próxima à extremidade sul da planície 
de Genesaré. Sua localização exata é incerta. Jesus 
e seus discípulos permaneceram ali brevemente 
após alimentarem 4 mil (Mc 8.10). Os fariseus 
vieram até ele em busca de um sinal do céu, a 
fim de testá-lo. Depois de sua resposta de que ne- 
nhum sinal seria dado a essa geração (v. 12), ele 
partiu dali. 

A palavra “Dalmanuta” está presente nos me- 
lhores manuscritos, embora outras fontes regis- 
trem Magdá ou Magdala. A passagem paralela em 
Mateus 15.39 cita Magadá. Por causa disso, tem 
sido difícil determinar seu nome e localização 
exatos. Provavelmente os vários nomes refiram- 
se à mesma área, ou ao menos a dois lugares na 
mesma área. 


Veja também Magadá; Magdala. 


DAMARIS Mulher mencionada (At 17.34) 
como um dos primeiros convertidos na cidade de 
Atenas, após a pregação de Paulo ali, Uma vez que 
Lucas enfatiza seu nome, ela deve ter sido uma 
pessoa de importância (v. At 13.50; 17.12). 


DAMASCO Veja Plantas. 


DAMASCO (Lugar) Cidade-oásis síria, protegi- 
da por montanhas em três lados e situada em ro- 
tas comerciais, a aproximadamente 260 quilôme- 
tros a nordeste de Jerusalém. O nome Damasco 
também pode referir-se à área circunvizinha e ao 


sul do Estado sírio. Embora próxima ao deserto, 
a região é rica em amêndoas, damascos, algodão, 
linho, grãos, cânhamos, olivas, pistaches, romáãs, 
tabaco, vinhedos e nozes. Essas safras crescem 
bem porque a terra é regada por dois rios: o Nahr 
Barada, “o Frio” (bíblico Abana), que corre das 
montanhas a noroeste através de uma profunda 
ravina até a cidade; e o Nahr el-A waj, “o Curvo” 
(bíblico Farpar), que flui do oeste para o leste. 
Juntos, os dois rios irrigam 643,6 quilômetros 
quadrados de terra. Sua beleza e importância nos 
tempos bíblicos são comunicadas nas palavras 
arrogantes de Naamá, um residente da área, que 
quase se recusou a lavar sua lepra no Jordão, como 
Eliseu prescrevera, porque era um rio muito po- 


bre, comparado ao Abana e ao Farpar (2Rs 5). 
Ed Damasco — O 

Ts A gia ação apóstolo Paulo 

JF ad teve sua famosa 
experiência de 
conversão no 
caminho de 
Damasco. Paulo 
(que até então 
se chamava 
Saulo) viajou 
241 quilômetros 
de Jerusalém 
a Damasco a 
fim de trazer de 
volta cristãos 
acorrentados. Ao se 
aproximar da antiga 
cidade, no entanto, 
ele descobriu que 
Ro Deus tinha outros 

20 Mi. planos para ele (At 

O 20Km. 9.15). 


Mar 
Mediterrâneo 


/ JUDEIA: A | - 


Das várias rotas comerciais que convergiam na 
área, uma levava a Tiro e à costa mediterrânea, 
outra à Megido e por fim a Mênfis e ao Egito, e 
uma terceira ao golfo de Acaba. 

A primeira menção bíblica a Damasco (Gn 14.15) 
refere-se à cidade em conexão com o bem-sucedido 
ataque de Abraão à coalizão de reis que raptaram Ló 
e sua família, A Bíblia não se refere à cidade nova- 
mente, até os dias de Davi (c. 1000 a.C.) 

Israel ocupava uma posição estratégica ao lon- 
go das rotas comerciais entre a Mesopotâmia e o 
Egito. Embora no tempo de Josué e dos juízes de 
Israel houvesse conflito com seus vizinhos ime- 
diatos, os amorreus, moabitas, filisteus, amonitas 
e midianitas, a oposição síria era relativamente 
pequena. 

Nos dias de Saul, Zobá, um rei arameu ao nor- 
te de Damasco, ameaçou os israelitas. Damasco 
possivelmente estava em aliança com Zobá nes- 
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sa época, e os israelitas lutaram para defender-se 
(ISm 14.47). Davi posteriormente derrotou Ha- 
dadezer de Zobá e obteve controle sobre o sul da 
Síria e Damasco, onde guarneceu suas tropas. Às 
forças de Davi sob a liderança de Joabe continua- 
ram bem-sucedidas, e Damasco passou a pagar 
tributo a Israel. Um dos oficiais de Hadadezer, 
Rezom, desertou e formou um bando de guer- 
rilheiros na área de Damasco. Posteriormente, 
durante o reinado de Salomão, ele enfraqueceu 
o controle econômico de Israel sobre a região e 
estabeleceu-se como rei em Damasco, por volta 
de 940 a.C. (1Rs 11.23-25). 

No reinado de Ben-Hadade, entre 883 e 843 
a.C., soldados de Damasco cercaram Samaria e 
enviaram uma mensagem impondo condições a 
Acabe, que aceitou rapidamente. Damasco estava 
no auge de seu poder quando Ben-Hadade estava 
em campanha bem-sucedida contra os assírios. 
Nessa época, quando Jeorão, filho de Acabe, era 
rei de Israel, Naamáã, o leproso, um capitão sírio, 
foi curado pelo profeta Eliseu quando aceitou hu- 
mildemente a cura prescrita. 

A estratégia de sujeitar um reino matando o rei 
tinha dado certo para Ben-Hadade em sua luta 
com Acabe, e ele continuou a segui-la. Logo de- 
pois, em um esforço extra de subjugar Samaria, 
ele enviou esquadrões da morte para extermina- 
rem Jeorão ou o profeta Eliseu. O Senhor preser- 
vou a vida dos perseguidos, e os sírios atacaram a 
área sem sucesso. Vários anos depois, Eliseu, que 
havia obtido o respeito dos sírios, entrou com ou- 
sadia em Damasco e anunciou que a doença de 
Ben-Hadade não era fatal, mas que a sua morte 
era iminente. Ben-Hadade foi morto por Hazael, 
que o sucederia. Embora Damasco fosse total- 
mente derrotada pela Assíria em aproximada- 
mente 838 a.C., Hazael recuperou-se rapidamen- 
te e por volta do ano 830 a.C. outras predições 
de Eliseu se cumpriram. Tropas damascenas então 
controlaram grandes áreas do território palestino, 
e o tesouro do templo foi usado para subornar os 
sírios e salvar Jerusalém (2Rs 12.17,18). 
Planejando dar continuidade à sujeição de Israel, 
Ben-Hadade II teve, no entanto, de lidar com no- 
vos ataques da Assíria. Em 803 a.C. Damasco se 
tornou uma tributária da Assíria, mas as forças 
do norte não conseguiram manter a área. Após 
campanha posterior na qual a Assíria novamente 
mostrou-se dominante, uma Damasco enfraque- 
cida não foi capaz de reprimir a rebelião israelita 
em 795 a.C. No tempo do rei Jeroboão II, os da- 
mascenos foram forçados a pagar tributo a Sama- 
ria (2Rs 14.28). 
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Em torno de 738 a.C., os sírios, liderados por 
seu novo líder Rezim, somaram forças com Peca, 
rei de Israel, para subjugar Judá. Muito territó- 
rio foi capturado, embora seu cerco a Jerusalém 
não fosse bem-sucedido (2Rs 16.5,6; 2Cr 28.5). 
Nesse tempo de aparente sucesso de Damasco, a 
destruição da cidade foi predita por Isaías (Is 8.4; 
17.1), Amós (Am 1.3-5) e Jeremias (Jr 49.23- 
27). Tendo rejeitado a Deus, Acaz de Judá buscou 
proteção em uma aliança com os assírios, que ele 
subornara com o tesouro do templo. O rei assírio 
Tiglate-Pileser HI (“Pul”) concordou e marchou 
contra a confederação sírio-israelita. Depois de 
derrotar Israel, ele atacou Damasco, saqueou a 
cidade, deportou a população e substituiu-a por 
estrangeiros de outras terras capturadas. Damasco 
nunca mais foi uma cidade-estado independente. 
Em razão de sua localização estratégica, Damas- 
co permaneceu importante, e os assírios usaram- 
na como uma capital provincial. Seus registros a 
mencionam em 727, 720 e 649 a.C., e também 
nos dias de Assurbanípal (669-663 a.C.). O do- 
mínio do mundo assírio sucumbiu ao da Neo-Ba- 
bilônia, que mais tarde foi substituído pelo domí- 
nio medo-persa. Durante o período do controle 
persa, Damasco foi um centro administrativo de 
destaque. Sob o regime de Alexandre, o Grande, 
a importância de Damasco diminuiu com a con- 
solidação da importância comercial da Antioquia. 
Durante os tempos intertestamentários, Damas- 
co passou às mãos de um governante para outro. 
Após a morte de Alexandre, a cidade foi contro- 
lada pelos ptolomeus do Egito e os selêucidas da 
Babilônia. Um pouco antes de 100 a.C., a Síria 
foi dividida, com Damasco tornando-se a capital 
da Celessíria. Seus reis não sírios sempre tiveram 
problemas domésticos com a economia e, no ex- 
terior, com os partos, hasmoneus e nabateus que, 
sob a liderança de Aretas, controlaram Damasco 
de 84 a 72 a.C. Posteriormente a autoridade pas- 
sou para os hasmoneus, descendentes dos maca- 
beus, e então para os idumeus (os Herodes). A 
área ficou sob o domínio de Roma após a derrota 
da Síria para os romanos em 65 a.C. 

Logo após a morte de Cristo, os nabateus recon- 
quistaram o controle da área, governando Damas- 
co de Petra, por toda a etnarquia (província subme- 
tida aos romanos). Ela estava sob o controle de um 
nomeado árabe, provavelmente Aretas IV, quando 
Paulo de Tarso buscou apoio das autoridades judai- 
cas para purificar Damasco de seus cristãos (2Co 
11.32). O relato de Lucas em Atos 9, corrobora- 
do pela própria confissão de Paulo (At 22.5-21; 
26.11-23), registra a visão de Saulo, sua cegueira 


e subsequente conversão na estrada de Damasco, 
que provavelmente se deu próximo ao lugar onde 
os soldados sírios ficaram cegos enquanto planeja- 
vam assassinar Eliseu (2Rs 6.18-23). Depois que a 
visão de Paulo foi restaurada em uma casa na rua 
chamada “Direita”, ele pregou a mensagem cristã. 
Aparentemente o burburinho entre a comunidade 
judaica por causa de sua pregação foi tão grande 
que a etnarquia se dispôs a perdoar o assassinato 
de Paulo pelos judeus ortodoxos. Atos 9.23-25 
descreve sua fuga para Jerusalém. Damasco não é 
mencionada posteriormente na história bíblica. 
Veja também Síria, Sírios. 


DANÁ Cidade localizada no interior de Judá, en- 
tre Socó e Quiriate-Saná (Debir) (Js 15.49). 


DANAÇÃO Veja Inferno; Juízo Final. 


DANÇA Forma de expressão artística incorpora- 
da à adoração de Israel, usada especialmente du- 
rante tempos de celebração. Veja Música. 


DANIEL (Pessoa) 

1. Segundo filho de Davi, o primeiro de sua es- 
posa Abigail (1Cr 3.1); também chamado de 
Quileabe (2Sm 3.2,3). 

Veja também Quileabe. 

2. Sacerdote, descendente de Itamar. Ele assinou 
a aliança de Esdras, de fidelidade a Deus, com 
Neemias e outros, após o exílio (Ed 8.2; Ne 
10.6). 

3. Estadista e profeta judeu na corte babilônica, 
cuja carreira está relatada no livro de Daniel. 
O início de sua vida está envolta em silêncio. 
Nada se sabe de seus pais ou de sua família, 
embora ele provavelmente fosse descenden- 
te da nobreza (Dn 1.3). Se nascido durante o 
tempo das reformas do rei Josias (c. 621 a.C.), 
Daniel teria aproximadamente 16 anos quan- 
do ele e seus três amigos — Hananias, Misael e 
Azarias — foram deportados de Jerusalém para 
a Babilônia pelo rei Nabucodonosor. Talvez te- 
nham sido reféns para assegurar a cooperação 
da família real em Judá. 

Daniel, renomeado de Beltessazar (que quer dizer 

“que Bel [deus] proteja a sua vida”), foi treinado 

para o serviço na corte. Ele rapidamente ganhou 

uma reputação de inteligência e de absoluta fide- 
lidade ao seu Deus. Após três anos de instrução, 
ele começou uma carreira na corte que durou 
aproximadamente 70 anos (Dn 1.21). Daniel mal 
terminara seu treinamento quando foi convocado 
para interpretar um dos sonhos de Nabucodo- 


nosor, no qual uma grande imagem desabava e 
se desintegrava quando atingida por uma pedra. 
Deus revelou seu significado a Daniel, que o ex- 
plicou ao rei. Em gratidão, Nabucodonosor lhe 
ofereceu o posto de governador da Babilônia, mas 
Daniel solicitou que a honra fosse conferida aos 
seus três companheiros de cativeiro. 

Perto do fim da vida de Nabucodonosor, Daniel 
interpretou um segundo sonho (Dn 4). Esse so- 
nho anunciou a iminente insanidade do rei. Da- 
niel conclamou o rei a se arrepender (4.27), po- 
rém ele não se arrependeu e, consequentemente, 
por um período de tempo, ficou louco. Após a 
morte de Nabucodonosor em 562 a.C., Daniel 
deixou a vida pública e ocupou uma posição in- 
ferior na corte real. Embora recebesse visões (Dn 
7-8) no primeiro e terceiro anos do reinado do 
regente babilônio Belsazar (555 e 553 a.C.), foi 
somente em 539 a.€. que Daniel fez outra apari- 
ção pública. Durante um banquete, Belsazar pro- 
fanou vasos sagrados que haviam sido saqueados 
do templo de Jerusalém. Uma mão sem corpo de 
repente apareceu e escreveu na parede do palácio 
as misteriosas palavras, “MENE, MENE, TE- 
QUEL, PARSIM”. Convocado a explicar a men- 
sagem, Daniel a interpretou como uma previsão 
do fim iminente do Reino Babilônico. Naquela 
mesma noite, Belsazar foi morto pelos persas, que 
atacaram e tomaram, com sucesso, a capital do 
império (5.30). 

Sob a liderança de Dario, o Medo, Daniel tornou- 
se um dos três “presidentes” (administradores) do 
reino (6.2). O posto de Daniel, juntamente com 
sua administração capaz e diferenciada, enfurecia 
seus inimigos políticos. Eles persuadiram Dario a 
emitir um decreto proibindo pedidos a qualquer 
deus ou homem, exceto o rei, sob pena de que, 
quem não o cumprisse, fosse lançado na cova dos 
leões. A integridade religiosa de Daniel o forçou 
a violar a lei. 

Jogado aos leões, ele permaneceu milagrosamente 
incólume. Absolvido, ele foi restaurado ao cargo 
(vv. 17-28). 

A última parte do livro de Daniel descreve várias 
visões que ele recebeu concernentes a eventos fu- 
turos. Ás visões lidavam com quatro bestas (cap. 
7), reinos futuros (cap. 8), a vinda do Messias 
(cap. 9), e Síria e Egito (caps. 11-12). 

O profeta Ezequiel fez menção à grande sabedo- 
ria de Daniel (Ez 28.3) e o colocou no mesmo 
patamar de Noé e Jó (14.14,20). 

Veja também Daniel, Livro de; Diáspora dos Ju- 
deus; Profeta, Profetisa. 
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DANIEL, ACRÉSCIMOS A Parte das obras 
deuterocanônicas consiste em três partes suple- 
mentares ao livro de Daniel. Esse material adi- 
cional está no livro de Daniel em sua tradução 
grega do AT, porém não nos textos em hebrai- 
co-aramaico antigos. Essa adição é a Oração de 
Azarias e a Canção dos três jovens, inseridas entre 
Daniel 3.23 e 3.24. Esses 68 versículos descrevem 
as ações e palavras de Hananias, Azarias e Misael 
na fornalha ardente. O segundo acréscimo foi o 
da contagiante História de Susana, uma donzela 
que Daniel salvou da execução, ocasionada por 
uma falsa acusação de adultério. A localização de 
Susana no texto varia. À Septuaginta e a Vulgata 
latina a colocam depois de Daniel 12. Outras ver- 
sões antigas, tais como a Latina Antiga, Cóptica e 
Árabe a colocam antes do capítulo 1, por causa da 
aparente juventude de Daniel. O terceiro acrésci- 
mo, Bel e o dragão, conta como Daniel enganou 
sacerdotes pagãos e matou um dragão “sem espa- 
da ou clava”. A Igreja Católica Romana aceita esse 
material como canônico. 


APRESENTAÇÃO 


* Oração de Azarias e a Canção dos três jovens 
* Susana e os anciãos 
* Bel e o dragão 


Oração de Azarias e a Canção dos três jovens 
Oração por libertação e hino de louvor atribuídos 
aos três jovens judeus jogados na fornalha ardente 
do rei Nabucodonosor. Juntamente com Daniel, 
os três jovens haviam sido levados à corte do rei 
babilônio durante o exílio do reino de Judá (Dn 
1.1-6). Azarias recebeu o nome babilônico de 
Abede-Nego (v. 7). Ele e seus dois amigos foram 
condenados à morte por se recusarem a adorar a 
estátua de ouro do rei (3.1-23), mas foram tão 
miraculosamente preservados do fogo que “não 
havia cheiro de fogo neles” (vv. 24-27). Reconhe- 
cendo que o Deus que eles adoravam os salvara, 
o rei ordenou que nenhum de seus súditos jamais 
desonrasse o Deus dos judeus (vv. 28-30). 

A Oração e a Canção estão entre vários “Acrésci- 
mos a Daniel” encontrados nas primeiras versões 
gregas e latinas, porém não nos textos hebraico e 
aramaico originais. Os acréscimos parecem datar 
do período intertestamentário da história judaica, 
mas a língua de sua composição é incerta. Essas 
duas obras, possivelmente compostas em hebrai- 
co, aparecem primeiro em grego na tradução do 
AT da Septuaginta, feita nos séculos 2 ou 3 a.C. 
Eles foram inseridos em um lugar lógico na narra- 


tiva bíblica, depois de Daniel 3.23. Desse modo, 
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a versão de Daniel na Septuaginta continha 68 
versículos adicionais entre 3.23 e 3.24 primeiros 
22 são a Oração de Azarias. 

No século 4 d.C., quando Jerônimo traduziu a 
Bíblia para o latim, ele percebeu que a Oração, a 
Canção e várias histórias acrescentadas no fim do 
livro de Daniel (Susana e os anciãos; Bel e o dragão) 
não cstayam nos textos originais, porém as deixou 
no lugar. Ao todo, a Bíblia Vulgata de Jerônimo 
incluiu 14 ou 15 livros ou partes de livros não 
reconhecidos pelos estudiosos judeus como parte 
de suas Escrituras. Esses escritos são agora conhe- 
cidos como apócrifos do AT, e são normalmente 
omitidos das Bíblias protestantes. Quando Mar- 
tinho Lutero traduziu a Bíblia para o alemão em 
1534, ele os reuniu em uma parte separada, no 
fim do AT, com uma nota dizendo que os apócri- 
fos eram “úteis e de boa leitura”, mesmo sem ser 
“iguais às Sagradas Escrituras”. 

A Oração de Azarias é, por certo, “útil e boa” como 
uma oração-modelo, muito semelhante à oração 
de Daniel (Dn 9.3-19) e a vários salmos bíblicos 
(cp. os salmos 31 e 51). Ela contém confissão e 
arrependimento, bem como súplica por liberta- 
ção. Azarias admite que o povo de Deus mere- 
ça seu justo juízo “por causa de nossos pecados”, 
mas implora que Deus se lembre de sua promessa 
de abençoar os descendentes de Abraão, Isaque 
e Jacó. Ele oferece como sacrifício “um coração 
contrito e um espírito humilde”, dedicando-se a 
seus companheiros a Deus. 

Depois da oração de Azarias, vem uma narrativa 
de como “o anjo do Senhor” desceu e “transfor- 
mou o meio da fornalha em um vento uivante e 
úmido”, fazendo com que os três jovens resgata- 
dos louvassem a Deus “com uma boca”. Sua can- 
ção, como o salmo 148, convoca toda a criação a 
“bendizer ao Senhor”. 


Susana e os anciãos Na Septuaginta grega e na 
Vulgata latina, ela segue a conclusão canônica de 
Daniel. Foi provavelmente escrita por um judeu 
que viveu na Palestina, em meados do século 1 
a.C. À história, no entanto, se passa na Babilônia. 
Susana, filha de Hilquias, era uma mulher muito 
bonita, casada com Joaquim, um homem rico, de 
honra. Sua eminência aumentou na comunidade 
quando ele abriu seu belo jardim para a comuni- 
dade judaica no exílio. Ele era um lugar apropria- 
do para reuniões de anciãos e juízes. O problema 
surgiu quando dois anciãos recentemente eleitos 
como juízes ficaram cheios de desejo por Susana. 
Sua função como juízes os trazia de volta ao jar- 
dim de Joaquim sempre que a corte tinha sessão. 


Os dois juízes, que nada sabiam do desejo um do 
outro, alimentavam seus olhos com a beleza de 
Susana. Um dia, eles se viram em uma situação 
quando foram forçados a admitir sua paixão um 
ao outro. A malignidade de seus pensamentos 
resultou em um plano para seduzir Susana silen- 
ciosamente. 

Susana, que costumava banhar-se na piscina do 
jardim para refrescar-se do calor do dia, veio à 
piscina com suas duas empregadas. As três mu- 
lheres não sabiam da presença dos dois juízes, que 
haviam se escondido. Quando as duas emprega- 
das saíram para buscar sabão e azeite, os juízes 
aproveitaram a ocasião para se apresentarem a Su- 
sana. Eles admitiram seu desejo sexual e pediram 
sua permissão para terem relação com ela, À men- 
te judicial deles havia desenvolvido um plano, de 
modo que, se Susana os recusasse, uma queixa 
seria apresentada à corte, segundo a qual eles afir- 
mariam ter testemunhado uma relação adúltera 
de Susana com um jovem. Susana, acreditando 
que o adultério fosse um pecado grave contra o 
Senhor, e punido com a morte, recusou os juízes, 
gritou por ajuda e esperou ser apoiada por mem- 
bros da casa. Durante o tumulto que se seguiu, 
os juízes falsamente acusaram Susana junto aos 
seus servos. 

A piedade de Susana foi testada em uma corte que 
julgou em favor dos juízes. Uma vez que eles eram 
homens de posição social elevada na comunida- 
de e estavam unidos em seu testemunho contra 
ela, Susana não teve nenhuma chance de ter um 
julgamento justo. A corte condenou-a por adul- 
tério, aplicando-lhe a pena capital. Sua execução 
foi atrasada pelo conselho de um jovem chamado 
Daniel. Ele solicitou que o julgamento fosse rea- 
berto com base no fato de que as testemunhas 
não haviam sido interrogadas. Ao se compararam 
os interrogatórios, descobriu-se que seu testemu- 
nho não conferia. Uma havia visto Susana com 
seu jovem debaixo de um craveiro e a outra os 
tinha visto juntos debaixo de um carvalho. Dian- 
te da contradição de testemunhos, a assembleia 
admitiu a falsa evidência dos juízes e a inocência 
de Susana. Em vez de Susana, os dois juízes foram 
mortos por terem dado falso testemunho. 

O propósito da história é triplo. Celebra a pieda- 
de e a virtude de Susana e a corrupção dos juízes, 
que “não mais oravam a Deus; antes, deixaram 
que seus pensamentos se afastassem dele e esque- 
ceram” os clamores da moralidade. Segundo, ela 
desafia o método jurídico tradicional, por meio 
do qual dois juízes poderiam acusar falsamente 
um homem e seu testemunho era aceito como 


verdadeiro. Nabote, Jesus e outros haviam sido 
acusados por falsas testemunhas e condenados 
sem qualquer investigação. Terceiro, a história 
introduz o leitor a Daniel, que nela é retratado 
como um jovem sábio, cuja sapiência desafia a 
dos anciãos. 


Bel e o dragão O livro sempre foi considerado 
como apócrifo pelas igrejas protestantes, mas foi 
confirmado como canônico pela Igreja Católica 
Romana no Concílio de Trento (1545-1563). 
Ele contém dois contos de Daniel, ou seja, a his- 
tória de Bel e a história do dragão. O cenário é a 
Babilônia durante o reinado de Ciro. Daniel era 
muito honrado e vivia na companhia do rei, po- 
rém continuava a adorar a Deus e a orar. 

Entre os deuses adorados por Ciro e os babilô- 
nios, um dos maiores era Bel, ou Marduque (no 
AT, Merodaque). 

Um dia o rei ordenou a Daniel que adorasse Bel 
porque ele era um deus poderoso, um fato supos- 
tamente provado por seu apetite voraz. O rei ex- 
plicou que Bel consumia 432 litros de farinha, 40 
ovelhas e 189 litros de vinho deixados para ele no 
templo. Para o povo local, Bel era obviamente um 
deus poderoso. Daniel fez ver ao rei que um ído- 
lo feito de barro e bronze não poderia consumir 
esse alimento e ofereceu-se para prová-lo. Irado, o 
rei mandou chamar os sacerdotes e exigiu saber o 
que acontecia ao alimento. Eles o asseguraram de 
que ele havia de fato sido comido por Bel. 

No dia seguinte, o alimento foi levado ao templo 
e colocado sobre uma tábua como sempre. Sem 
que os sacerdotes soubessem, Daniel fez com que 
seus servos aspergissem cinzas bem finas sobre o 
chão. Na manhã seguinte, o selo foi encontrado 
intacto, e o grupo entrou no templo. Vendo a 
mesa vazia, O rei se regozijou no poder de Bel. 
Daniel, no entanto, apontou para as muitas pe- 
gadas claramente visíveis nas cinzas, revelando ao 
rei a trapaça dos sacerdotes. 

Eles confessaram que entravam por uma porta 
secreta e retiravam o alimento. Ciro ordenou que 
os 70 sacerdotes e suas famílias fossem mortos, e 
permitiu que Daniel destruísse o templo pagão. 
O segundo conto relata eventos que envolvem a 
adoração a um dragão (possivelmente uma ser- 
pente). Os babilônios veneravam um dragão que, 
como o rei apontara a Daniel, estava bem vivo. 
Nesse caso não havia possibilidade de trapaça, 
uma vez que todos tinham visto o dragão comer 
e beber. No entanto, Daniel, novamente recusou 
a solicitação do rei para que adorasse um ídolo. 
Além disso, pediu permissão para matar o dragão 
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sem usar espada ou cajado, uma tarefa aparente- 
mente impossível. Recebendo a permissão do rei, 
Daniel fez uma mistura de piche, gordura e ca- 
belo; ferveu-os juntos; formou bolos e os serviu 
ao dragão. Depois de comer os bolos, o dragão 
se desfez em pedaços e morreu imediatamente. 
Com a morte de seu deus-dragão, o rei teve que 
encarar a ira dos babilônios, que estavam conven- 
cidos de que ele se convertera ao judaísmo. Para 
aplacar a ira deles, o rei relutantemente lhes en- 
tregou Daniel para ser morto. 

Duas pessoas, normalmente criminosos condena- 
dos, eram jogadas todos os dias em uma cova com 
sete leões. Dessa vez os leões não estavam alimen- 
tados, e Daniel foi lançado dentro dela. Depois 
de seis dias, no entanto, Daniel ainda estava vivo, 
embora ele e os leões estivessem extremamente 
famintos. Em uma parte do texto provavelmente 
acrescentada depois, o Senhor enviou um anjo ao 
profeta Habacuque, ordenando-lhe que levasse 
uma refeição a Daniel, que ele preparara para seus 
ceifeiros. Habacuque começou a dar desculpas de 
que nunca havia estado na Babilônia e não sabia 
onde era a cova dos leões. O anjo então o levou 
pelos cabelos e o depositou na cova dos leões, 
onde Habacuque disse a Daniel que o Senhor 
se lembrara dele. Após dar a Daniel o alimento, 
Habacuque foi conduzido em segurança para sua 
casa. 

No dia seguinte, o rei chegou à beira da cova a 
fim de lamentar a morte de Daniel e descobriu, 
para sua surpresa, que seus amigos ainda estavam 
vivos. Daniel foi libertado da cova, e seus acusa- 
dores foram lançados nela e devorados imediata- 
mente por leões vorazes. 

Bel e o dragão existe em textos gregos e em dois 
siríacos principais, quase certamente derivados de 
um original hebraico perdido. O autor, o lugar 
e a data do original são desconhecidos. É possí- 
vel que a história de Bel pudesse ter sido escrita 
no século 4 a.C., com o dragão da história sendo 
composto mais tarde, possivelmente por outro 
autor. À data mais satisfatória, julgando-se o con- 
teúdo e o propósito da obra, seria 150-100 a.C, 
um tempo de grande dificuldade religiosa e polí- 
tica para os judeus. 

Bel e o dragão foi escrito para comunicar a futi- 
lidade da adoração pagã e para produzir nos ju- 
deus a necessidade de continuar firmes em sua 
fé em tempos de perseguição e dificuldade. Os 
deuses babilônios foram ridicularizados em am- 
bos os contos. O livro pode também ter sido uma 
advertência para não se confiar na amizade dos 
pagãos, que, em tempos de tribulação, poderiam 
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achar oportuno sacrificar a vida de um amigo. A 
despeito do fato de que Daniel foi descrito como 
companheiro do rei, sob pressão, o monarca es- 
tava preparado para entregar Daniel à multidão. 
Na disputa com Bel (Marduque), Daniel con- 
frontou um deus que havia sido o padroeiro da 
Babilônia. Desde 2275 a.C. referências frequen- 
tes a ele foram feitas em inscrições cuneiformes. 
Por exemplo, Nabucodonosor II havia ordenado 
que o templo de Bel fosse restaurado a uma posi- 
ção de supremacia como um dos mais finos e ma- 
jestosos zigurates (torres piramidais). O escritor 
apócrifo teria estado ciente da destruição desse 
famoso marco pelo rei persa Xerxes 1 (que reinou 
entre 486 a 464 a.C.), que retirou a imagem de 
ouro do santuário. O templo foi descrito como 
estando em ruínas na época em que Alexandre, 
o Grande, entrou na Babilônia em 332 a.C. O 
dragão no segundo conto foi por muito tempo 
venerado na religião do Oriente Próximo e era 
bem conhecido nas lendas da antiga Suméria. 


DANIEL, LIVRO DE Quarto livro dos Profetas 
Maiores no AT, caracterizado pelo vívido simbo- 
lismo e refletindo eventos históricos heroicos du- 
rante o exílio babilônico do povo judeu. Por não 
ser um livro fácil de entender, sua interpretação 
requer estudo cuidadoso e reflexão. Daniel mes- 
mo o escreveu, ao refletir sobre o significado de 
uma de suas visões, “fiquei assustado com a visão; 
estava além da compreensão” (Dn 8.27, NVI). 

Na antiga divisão judaica do AT, Daniel é parte 
da terceira seção, chamada de Escritos, juntamen- 
te com livros como Salmos, Provérbios e Jó. Ele 
não estava incluso na segunda seção do AT, cha- 
mada de Profetas. Embora partes de seu livro pos- 
sam ser interpretadas de uma perspectiva profé- 
tica, Daniel nunca é explicitamente identificado 
como um profeta. As duas divisões principais do 
livro são narrativas sobre a vida (1-6) e as visões 


de Daniel (7-12). 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Data 

* Linguagem 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 

* Conteúdo: Histórias sobre Daniel (1-6) 
* Conteúdo: Visões de Daniel (7-12) 


Autor Em termos da autoria, o livro de Daniel é 
anônimo, como é a maioria dos livros do mundo 
antigo. O texto existente carrega apenas um títu- 


lo, “Daniel”, identificando o personagem central 
do livro: o homem. 

Os primeiros seis capítulos do livro contêm infor- 
mação sobre Daniel escrita na terceira pessoa; co- 
meçando em Daniel 7.2, no entanto, o livro passa 
a conter palavras escritas por Daniel na primeira 
pessoa. Embora a visão tradicional no judaísmo, 
mais tarde adotada pelo cristianismo, fosse a de 
que Daniel escreveu o livro inteiro dedicado a 
ele, há poucas evidências que confirmem isso. As 
palavras de Jesus sobre coisas das quais “falou o 
profeta Daniel” (Mt 24.15) não esclarecem quem 
escreveu o livro todo, uma vez que as palavras em 
questão aparecem na segunda metade do livro de 
Daniel, explicitamente identificadas como suas 
palavras. Desse modo, o problema de quem es- 
creveu a primeira parte permanece. 


- Daniel 6.14 no Manuscrito 
Chester Beatty X (século 3) 


Texto Grego de Daniel 


A despeito de Daniel ter ou não escrito o livro in- 
teiro, o fato é que ele é o personagem-chave da nar- 
rativa. À única fonte de informação sobre ele é o 
próprio livro. Daniel era um hebreu de Judá, pro- 
vavelmente de linhagem real, nascido no fim do 
século 7 a.C. Ainda garoto, foi levado de sua terra 


natal para a Babilônia (onde hoje é o sul do Traque) 
em torno de 605 a.C. Ali, depois de três anos de 
educação formal em letras e literatura (Dn 1.4,5), 
ele se tornou um oficial na casa real. Os primeiros 
seis capítulos contam incidentes particulares da 
vida de Daniel, porém não fornecem uma descri- 
ção abrangente de sua vida e época. 

O nome de Daniel significa “Deus é meu juiz”. 
Como um residente estrangeiro na Babilônia, ele 
recebeu outro nome, Beltessazar, que pode ter 
significado “que Bel (deus) proteja sua vida” na 
língua babilônica. 


Data A incerteza quanto à autoria do livro de 
Daniel naturalmente contribui para a incerteza 
quanta à data de sua escrita. Se Daniel fosse o 
autor de todo o livro, uma data na segunda meta- 
de do século 6 a.C. é provável. Se ele não fosse o 
autor, uma data posterior é possível. A interpreta- 
ção conservadora tem sido normalmente a de que 
o livro foi escrito no século 6 a.C. Uma posição 
alternativa é a de que o livro foi escrito em torno 
de 165 a.C. 

Há evidência para sustentar tanto a primeira data 
quanto a segunda. Os que argumentam em favor 
da segunda data e de outro autor além de Daniel 
normalmente utiliza duas linhas de argumento, 
uma histórica e outra linguística. Os que defen- 
dem uma data anterior, no entanto, têm outros 
argumentos, que serão discutidos abaixo. 


Argumento histórico De acordo com o argumen- 
to histórico, o autor estava totalmente familiari- 
zado com a história do poder imperial do Oriente 
Próximo dos séculos 6 ao 2 a.C., porém tinha 
uma visão incompleta e equivocada dos detalhes 
históricos da segunda metade do século 6 a.C., a 
era de Daniel. Esse desequilíbrio no conhecimen- 
to implica uma data posterior de escrita. 

À primeira parte do argumento histórico deve ser 
reconhecida por aqueles que sustentam uma visão 
mais conservadora. O livro de Daniel apresenta 
um conhecimento extraordinário da história do 
Oriente Próximo. A questão crítica é se esse co- 
nhecimento era conhecimento humano normal, 
obtido após os eventos, ou conhecimento especial 
revelado a Daniel antecipadamente. Essa pergun- 
ta é respondida de maneira diferente por pessoas 
diferentes, dependendo de sua visão da profecia e 
de outros fatores. 

A segunda parte do argumento histórico é tec- 
nicamente mais complexa. O conhecimento do 
autor, referente à parte final do século 6 a.C., era 
realmente equivocado? O problema mais impor- 
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tante é o da identidade de Dario, o medo (Dn 
5.30,31). O livro de Daniel afirma que Dario, 
o Medo, conquistou a Babilônia e foi posterior- 
mente sucedido por Ciro. Fontes históricas exter- 
nas não contêm nenhuma referência a um Dario 
na época; antes, mostram claramente que foi Ciro 
quem conquistou a Babilônia. Os que defendem 
uma data posterior para o livro consideram essa 
uma forte evidência. Os que defendem uma data 
anterior não possuem uma solução simples para o 
problema. Uma saída proposta é a de que Dario 
e Ciro sejam dois nomes para a mesma pessoa. 
Uma base para essa hipótese é a de que Daniel 
6.28 pode ser traduzido: “Daniel prosperou no 
reinado de Dario, e também [ou seja] no reinado 
de Ciro, o persa”. Uma analogia aparece no uso 
dos nomes Pul e Tiglate-Pileser em 1Crônicas 
5.26. Em suma, a datação de Daniel com base no 
conhecimento histórico do autor é difícil, quer se 
sugira uma data anterior quer posterior. 


Argumento linguístico Os argumentos linguísticos 
para a data de Daniel também são complexos, espe- 
cialmente para uma pessoa que não esteja familia- 
rizada com as línguas originais do livro (hebraico e 
aramaico). Defensores de uma data posterior usam 
três argumentos relacionados: (1) a língua aramaica 
do livro é típica do aramaico posterior (século 2 a.C. 
e mais tarde); (2) a presença de palavras empresta- 
das do persa é uma indicação da data posterior do 
aramaico do livro; e (3) a presença de palavras em- 
prestadas do grego no aramaico mostra que a obra 
deve ser datada depois da conquista do Oriente por 
Alexandre, o Grande (c. 330 a.C.). Para os que de- 
fendem uma data posterior para a composição do 
livro, o último argumento é o mais convincente. Se- 
ria impossível, eles afirmam, encontrar palavras em- 
prestadas do grego em aramaico dois séculos antes 
do tempo de Alexandre. 

Embora os argumentos sejam a princípio convin- 

centes, diante de um exame mais detalhado, eles 

são menos convincentes para os que sustentam 
uma visão conservadora. Cada uma das três par- 
tes do argumento tem sido rebatida. 

1. O aramaico era usado no Oriente Próximo 
desde aproximadamente o século 9 a.C., sendo 
reconhecido como uma língua oficial na Assí- 
ria desde o século 8 a.C, Noventa por cento 
das palavras aramaicas em Daniel foram usa- 
das numa versão mais antiga da língua, nos 
dialetos aramaico Velho e Imperial. Os outros 
dez por cento, conhecidos somente em textos 
posteriores à luz da evidência presente, pode- 
riam indicar uma data posterior, porém pode- 
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riam igualmente ser usos iniciais das palavras 
em questão. 

2. A evidência do empréstimo de palavras persas no 
aramaico pode funcionar como um bumeran- 
gue. É verdade que o aramaico posterior possui 
muitas palavras em persa (aproximadamente 19 
aparecem em Daniel), mas é possível uma expli- 
cação alternativa para o emprego delas em Da- 
niel numa data tão antiga. À história do profeta 
se dá, em parte, no contexto de vida em uma cor- 
te sob controle persa. Os persas usavam o aramai- 
co em seu controle administrativo do império, e 
sua língua inevitavelmente influenciava a segun- 
da língua. Supondo-se uma data antiga para o 
livro de Daniel, ele então teria sido escrito preci- 
samente no período quando o persa exerceu sua 
maior influência sobre o aramaico. 

3. A evidência de palavras gregas no aramaico de 
Daniel (no total de três) não é absolutamente 
convincente. Mercadores gregos viajavam por 
várias partes do Oriente Próximo do século 8 
a.C. em diante. Mercenários gregos lutaram 
por Estados no Oriente Próximo durante o sé- 
culo 7 a.C. e posteriormente. Durante a vida 
de Daniel, o rei Nabucodonosor é conhecido 
por ter empregado artesãos gregos na cidade 
de Babilônia. Desse modo, é desnecessário li- 
mitar as possibilidades da penetração grega na 
língua aramaica ao período pós-alexandrino. 
O conquistador não foi, de modo algum, o 
primeiro grego a colocar os pés no Oriente. 


Conclusão Os argumentos histórico e linguístico 
para a data de Daniel são inconclusivos, quer em 
relação a uma data mais antiga, quer em relação 
a uma data mais recente. Em grande parte, datar 
o livro depende de outras questões, tais como au- 
toria, intenção e a extensão que se dá à interpre- 
tação “profética” de partes do livro. Postular que 
Daniel foi o autor é consistente com a evidência 
atualmente disponível. Além disso, as evidências 
fornecidas por alguns dos materiais de Daniel 
nos manuscritos do mar Morto em Qumran não 
apoiam uma data tardia para o livro. Todos os 
manuscritos e fragmentos de Daniel são cópias 
do século 2 a.C., exigindo, desse modo, uma data 
anterior para o original. Um manuscrito, relacio- 
nado paleograficamente ao grande Rolo de Isaías, 
deve ter vindo originalmente do mesmo período 
— estimado como sendo em vários séculos ante- 
rior à cópia de Isaías em Qumran. Outros ma- 
nuscritos de Qumran demonstram que nenhum 
material do AT foi composto depois do período 
persa. Desse modo, não existe nenhuma evidên- 


cia de manuscrito para uma data do século 2 a.C. 
para Daniel. 


Linguagem Uma das mais interessantes caracteris- 
ticas do livro de Daniel não fica de pronto evidente 
para um leitor da Bíblia em português. O livro é 
bilíngue. Daniel 1.1-2.4a e Daniel 8-12 estão es- 
critos em hebraico, a língua de outros livros do AT. 
A parte do meio (Dn 2.4b-7.28), no entanto, está 
escrita em aramaico, uma língua diferente, porém 
relacionada. Várias explicações têm sido oferecidas 
para esse fenômeno. Alguns têm sugerido que um 
livro em aramaico original foi ampliado por um 
autor hebreu, com acréscimos ao livro original, no 
começo e no fim. Outros sugerem que uma parte 
do livro original em hebraico se perdeu, de modo 
que a seção perdida foi substituída por uma tra- 
dução em aramaico sobrevivente. Sugestões mais 
complexas e engenhosas têm sido dadas, porém 
nenhuma tem sido comumente aceita. 

Outra sugestão é possível. O livro de Daniel 
(qualquer que seja a data que se prefira) pode 
simplesmente refletir o caráter bilíngue de seu 
ambiente cultural. (Como um exemplo moder- 
no, considere os muitos materiais escritos no Ca- 
nadá, que aparecem tanto em inglês quanto em 
francês.) Finalmente, pode se considerar o caráter 
bilíngue como mais um dos aspectos misteriosos 
do livro que tornam difícil a sua interpretação. 


Pano de fundo O pano de fundo do livro de Da- 
niel pode ser examinado de duas perspectivas. Da 
perspectiva do exílio babilônico, do qual Daniel 
foi parte (início do século 6 a.C.), ou à luz de 
eventos históricos futuros (século 2 a.C.), para os 
quais as visões na segunda metade do livro pare- 
cem apontar. 


O exílio babilônico Embora Daniel tenha sido 
exilado em aproximadamente 605 a.C., a fase prin- 
cipal do exílio babilônico iniciou-se em 586 a.C, 
após a derrota do Reino de Judá e a destruição de 
Jerusalém. A narrativa se estende pelos reinados de 
Nabucodonosor e Belsazar, culminando nos primei- 
ros anos do rei persa Ciro, que tomou a cidade de 
Babilônia em 539 a.C. Para os judeus, o exílio foi 
um tempo de sofrimento, mas também um tempo 
de compreensão teológica renovada. Ambos os as- 
pectos estão refletidos no livro de Daniel. 


O período selêucida na Palestina As visões de 
Daniel na segunda metade do livro parecem re- 
ferir-se ao período selêucida na Palestina, especi- 
ficamente o tempo quando os judeus foram go- 


vernados por Antíoco Epifânio, um membro da 
dinastia selêucida (175-163 a.C.). Quer as visões 
fossem antecipações proféticas de eventos futu- 
ros quer reflexões da cultura contemporânea, o 
período selêucida é importante para uma plena 
compreensão do livro. 

Sob a liderança de Antíoco, os judeus na Palestina 
experimentaram um tempo de muito sofrimento. 
A fé antiga foi severamente enfraquecida, o sumo 
sacerdócio em Jerusalém foi vendido a quem 
pagou mais, e o templo foi profanado de várias 
maneiras. Os judeus receberam pressão para 
adaptarem sua vida e sua fé à cultura helênica (in- 
fluenciada pela Grécia). Embora alguns tivessem 
capitulado, outros se recusaram e permaneceram 
firmes na fé antiga. Uma rebelião contra medidas 
opressoras de Antíoco se iniciou em 168 a.C. Em 
164, os rebeldes haviam conseguido livrar-se de 
práticas condenáveis. No entanto, o período se- 
léucida foi um tempo ruim para os judeus fiéis, 
quando todas as forças da história pareciam tra- 
balhar contra a fé verdadeira. Parte da grandeza 
do livro de Daniel se encontra em sua compreen- 
são teológica da história, que permitiu a homens 
e mulheres continuarem vivendo pela fé, durante 
um tempo terrível de crise. 


Propósito e ensinamento teológico A parte bí- 
blica do AT chamada de Escritos serviu a vários 
propósitos. Os salmos, por exemplo, eram usados 
principalmente na adoração em Israel. Os provér- 
bios podem ter sido parte do currículo escolar de 
Israel. O livro de Jó abordou um problema huma- 
no e teológico específico. 

O propósito do livro de Daniel não é fácil de de- 
terminar, uma vez que ele é essencialmente uma 
história, uma biografia parcial de Daniel. Não se 
trata estritamente de um livro profético, nem é 
história no sentido moderno. Boa parte dele diz 
respeito a sonhos e interpretações. 

Contudo, a palavra “história” fornece uma pista 
para o seu propósito. Daniel busca prover enten- 
dimento teológico à história. Os primeiros seis 
capítulos contam sobre Daniel e seus companhei- 
ros, não meramente para satisfazer curiosidade 
histórica, e sim ensinar o leitor. A teologia do AT 
insistia que o Deus de Israel participava da vida 
humana e da história. Ler história bíblica, portan- 
to, é descobrir a participação divina nos assuntos 
humanos e aprender como Deus e seres humanos 
se relacionam entre si. Nos capítulos iniciais de 
Daniel lemos sobre a vida de um homem de fé ex- 
traordinária, o tipo de história da qual se aprende 
a como viver. 
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Os últimos seis capítulos concentram-se nos so- 
nhos de Daniel. Embora nem sonhos nem inter- 
pretações sejam fáceis de entender, é possível en- 
xergar o tema da história emergindo novamente. 
A ênfase nos capítulos 7-12 não está na história 
como um registro de eventos passados, mas no 
significado da história e do mundo futuro. Na 
perspectiva bíblica, os movimentos das sociedades 
humanas no presente e no futuro importam tanto 
quanto a história passada. Embora as visões de 
Daniel sejam dominadas por nações e superpode- 
res, elas possuem um tema mais básico: o poder 
de Deus sobre os seres humanos e nações. A his- 
tória frequentemente parece ser um conglomera- 
do de caos e conflito humano. No entanto, Deus 
por fim controla a história e a conduz em direção 
ao seu objetivo. A despeito dos detalhes ambíguos 
no fim do livro, Daniel oferece esperança para as 
pessoas que vivem em tempo de crise. Mesmo se 
o que é dito sobre o “tempo do fim” não possa ser 
entendido agora (Dn 12.9), o fim da história está 
cheio de esperança para os que têm fé em Deus (v. 
13). O propósito do livro de Daniel, desse modo, 
tem a ver com o significado da história, tanto o 
que se pode aprender do passado quanto o que se 
pode esperar para o presente e o futuro. 

O livro também contém declarações teológicas es- 
pecíficas sobre determinados assuntos, tais como 
a fé humana, a salvação divina e a natureza da 
revelação. Uma questão teológica em Daniel me- 
rece atenção especial: a doutrina da ressurreição. 
A doutrina clara da ressurreição no NT, seguida 
do juízo, não é um tema central no AT. Em sua 
grande maioria, a fé hebraica concentrava-se nas 
realidades da vida terrena. A esperança para a 
vida além-túmulo é sugerida em muitos textos, 
porém permanece implícita. Somente nos escri- 
tos tardios do AT, especialmente os de Ezequiel 
e Daniel, é que uma doutrina mais explícita da 
ressurreição é desenvolvida. 


O REINO VIRÁ 


Reinos terrenos dominam as visões de Da- 
niel, mas Jesus estabeleceu o Reino de Deus. 
No entanto, aquele reino apenas parcialmen- 
te chegou; atingirá sua plenitude no segundo 
advento de Cristo. A mensagem de Daniel fa- 
la que a tensão de um reino já veio, mas ainda 
está para vir em sua plenitude. O mundo mo- 
derno não revela o reino universal de Deus, 
mas os reinos glamorosos da humanidade. 
Eles são poderosos e muitas vezes parecem 
ter o futuro do mundo firmemente em suas 
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mãos. A mensagem de Daniel é que eles não o 
farão: Deus é soberano, e seu reino finalmente 
virá em todo o seu poder. 

Dizer algo além do que mostram as visões 
de Daniel é um negócio delicado. Ao tentar 
identificar as nações dos sonhos de Daniel 
com as modernas nações, perde-se o propó- 
sito do livro. Se Daniel, mesmo com a ajuda 
de intérpretes angelicais, achou difícil de en- 
tender as próprias visões, é apropriado que o 
leitor moderno tenha cuidado. No entanto, 
Daniel terminou o seu misterioso livro com 
uma nota de esperança: “Quanto a você, siga 
o seu caminho até o fim. Você descansará e, 
então, no final dos dias, você se levantará para 
receber a herança que lhe cabe” (12.13, NVD). 


O ponto focal dessa doutrina no livro de Daniel 
está no capítulo 12.2: “Multidões que dormem 
no pó da terra acordarão: uns para a vida eterna, 
outros para a vergonha, para o desprezo eterno” 
(NVD. A doutrina da ressurreição pessoal fornece 
uma base para a esperança individual dentro de 
uma compreensão da história presente e futura. 
Nações se movem contra nações em aparente tu- 
multo. Acredita-se que Deus esteja no controle 
supremo, mas o que sucede a todas as pessoas que 
morrem enquanto a história ainda está em mo- 
vimento? Os mortos ressuscitarão, diz Daniel, e 
na ressurreição de seus corpos, serão julgados de 
acordo com as suas obras. Alguns receberão como 
recompensa a vida eterna, porém outros serão 
condenados à vergonha. 

Para os leitores do livro de Daniel, a doutrina da 
ressurreição ofereceu esperança em um mundo 
frio e desesperançado. Ele foi um lembrete de que 
as ações da vida terrena são importantes — elas 
formam a base do juízo futuro. O mundo tem 
um horizonte mais largo de vida, para além da 
morte do corpo. Por fim, haverá justiça, embo- 
ra ela raramente seja vista na existência presente. 
Malfeitores podem viver sem jamais serem puni- 
dos. No entanto, para além da morte do corpo se 
encontra o juízo final, caracterizado pela justiça 
divina. 

Desse modo, o livro de Daniel diz respeito à his- 
tória e a esperança. À vida deve ser vivida agora; 
para isso, o livro oferece nos primeiros seis capítu- 
los a percepção da experiência de Daniel. A vida 
é vivida no contexto da guerra e do caos interna- 
cional; para isso, os capítulos 7-12. descrevem a 
soberania de Deus e seus propósitos na história. 
A vida individual segue rumo à morte; para isso, 
o autor fala de ressurreição e de juízo. 


Conteúdo: Histórias sobre Daniel (1-6) 
Daniel e seus companheiros (1.1-21) Daniel e 
seus companheiros — Hananias, Misael e Azarias 
— foram exilados para a Babilônia em torno de 19 
anos antes do exílio principal, que se seguiu à des- 
truição de Jerusalém. Os quatro jovens saudáveis, 
selecionados dentre muitos exilados judeus, esta- 
vam sob o comando do rei Nabucodonosor, desig- 
nado para um programa especial de treinamento 
de três anos, a fim de torná-los auxiliares na corte. 
Assim que os quatro jovens judeus entraram para 
a alta sociedade babilônica, eles enfrentaram o 
problema alimentar. O rei lhes forneceu o melhor 
alimento e o melhor vinho das cozinhas palacia- 
nas, mas uma dieta judaica era restringida pelas 
leis de Deus (v. Dt 14). Os quatro pediram por 
uma dieta de verduras e água, não por serem exi- 
gentes ou ingratos, mas para permanecerem fiéis 
ao seu Deus. À história conta como a situação ali- 
mentar funcionou e os ajudou em sua educação e 
na indicação de Daniel como conselheiro do rei. 
O primeiro episódio, desse modo, se concentra 
em uma questão fundamental, encarada por todos 
os exilados judeus: como viver em uma terra es- 
tranha, com comida e costumes estranhos, e ainda 
assim permanecer fiel a Deus e às suas leis? Daniel 
forneceu um modelo. Ele foi corajoso o bastan- 
te para não comprometer-se, e sábio o suficiente 
para buscar uma solução aceitável para todos. Sua 
fidelidade foi recompensada por Deus. No fim do 
episódio, Daniel é visto como uma pessoa com sa- 
bedoria e dons especiais de Deus. O restante da sua 
vida foi marcado pelo exercício desses dons. 


O sonho de Nabucodonosor (2.1-49) O rei teve 
um sonho e, embora não pudesse lembrar seu 
conteúdo, ele era um peso enorme sobre a sua 
mente. Quando sua corporação de intérpretes 
profissionais não conseguiu fazer nada a respeito, 
ele ordenou que fossem executados. A ordem do 
rei incluía Daniel e seus companheiros, cujo trei- 
namento os qualificara como intérpretes. Daniel 
obteve um adiamento da execução ao oferecer-se 
para interpretar o sonho. Depois de orar, recebeu 
de Deus o conteúdo do sonho e a sua interpre- 
tação, que ele retransmitiu ao rei. O agradecido 
Nabucodonosor promoveu Daniel e seus compa- 
nheiros a importantes posições na Babilônia. 

Embora o escritor registrasse o sonho do rei e a 
interpretação de Daniel, o problema para um lei- 
tor moderno está em como interpretar a interpre- 
tação. O rei viu em seu sonho uma estátua, com 
cabeça de ouro, peito e braços de prata, barriga 
e coxas de latão, pernas de ferro e pés, parte de 


ferro e parte de barro. A interpretação identifi- 
cou Nabucodonosor como a cabeça de ouro. Seu 
reino seria sucedido por três outros reinos, cada 
um deles representado por partes e conteúdos da 
estátua. Nessa altura, interpretações modernas 
começam a divergir. 

Uma interpretação comum dos quatro reinos se- 
quenciais é a seguinte: Império Caldeu (ouro), 
Império Medo-Persa (prata), Grécia (latão), Roma 
(ferro e barro). Outros sugerem uma interpretação 
alternativa: Império Caldeu (ouro), Média (prata), 
Pérsia (latão), Grécia (ferro e barro). Concentrar 
muita atenção na identificação dos quatro reinos 
pode resultar no fracasso em se entender a carac- 
terística-chave do capítulo. Do meio desses reinos 
humanos, “na época desses reis, o Deus dos céus 
estabelecerá um reino que jamais será destruído 
e que nunca será dominado por nenhum outro 
povo. Destruirá todos os reinos daqueles reis e os 
exterminará, mas esse reino durará para sempre” 
(2.44, NVD. O sonho do rei babilônico antecipou 
a vinda de um reino maior, o de Jesus Cristo. 


A fornalha ardente (3.1-30) A história conti- 
nua, concentrando-se nos três amigos de Daniel 
e usando seus nomes babilônicos — Sadraque, 
Mesaque e Abede-Nego. O rei Nabucodonosor 
construiu uma enorme estátua de ouro, de 27 
metros de altura. Em sua cerimônia de dedica- 
ção, ele exigiu de todos que se curvassem e ado- 
rassem a estátua quando uma banda começasse a 
tocar. Os três jovens hebreus, que se recusaram 
a adorar, foram convocados a comparecer diante 
do rei. Sua recusa, firme e contínua, levou a uma 
sentença de execução, e eles foram jogados dentro 
de uma fornalha. Miraculosamente, eles não se 
queimaram, e um quarto ser apareceu com eles 
na fornalha. Ao emergirem incólumes da expe- 
riência, o rei reconheceu o poder divino de salvar 
€ os recompensou. 

A história ilustra um segundo dilema dos judeus 
no exílio. A fidelidade ao primeiro mandamento 
de Deus “não terás outros deuses além de mim” 
(Dt 5.7) poderia levar à morte. Os três jovens fo- 
ram fiéis — não pela confiança de que Deus os res- 
gataria independentemente de ele escolher pou- 
par a vida deles ou não (Dn 3.17,18). Como isso 
aconteceu, Deus os libertou; eles foram arremes- 
sados para dentro da fornalha, porém saíram dela 
homens livres. A mensagem era profunda: por 
certo os judeus deveriam acreditar em um Deus 
capaz de livrar das chamas da perseguição, mas 
deveriam crer e perseverar, mesmo se nenhuma 
libertação pudesse ser vista para além da prova. 
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O segundo sonho e a loucura de Nabucodono- 
sor (4.1-37) Em duas ocasiões, Nabucodonosor 
havia confessado fé no Deus vivo: quando Da- 
niel interpretara seu sonho da estátua (2.47) e no 
livramento dos três companheiros de Daniel da 
fornalha (3.28). Contudo, a fé do rei era super- 
ficial. A história no capítulo 4 relata um lapso de 
fé que trouxe consequências terríveis. Depois de 
oito anos, quando essas conseguências seguiram 
seu curso, o rei novamente reconheceu a Deus 
(4.37). 

A história inteira é apresentada na forma de uma 
proclamação, escrita por Nabucodonosor e am- 
plamente circulada depois que os eventos na his- 
tória haviam se tornado públicos. O rei sonhou 
com uma árvore alta, crescendo bem alto em um 
campo. Um mensageiro divino ordenou que a ár- 
vore fosse cortada e reduzida apenas a um toco e 
às raízes. O toco e as raízes então tomaram forma 
humana, e a mente do homem foi substituída 
pela de um animal. Por sete anos essa criatura se- 
mi-humana comportou-se como uma besta. 
Daniel mostrou ao rei como o sonho se aplicava a 
ele. Nabucodonosor era a grande árvore que seria 
cortada; ele se comportaria como uma besta no 
campo por sete anos. Um ano depois que o rei 
ouviu essa interpretação, o juízo se cumpriu. Por 
sete anos ele se comportou como um animal até 
que sua sanidade retornou. 

A moral da história do rei é a de que sua loucura 
não foi nenhum acidente, mas juízo divino. Sua 
crença arrogante de que tinha o poder de Deus 
produziu uma retribuição severa (4.30). O rei 
provavelmente foi acometido de uma forma rara 
e peculiar de doença mental chamada hoje de 
“boantropia”. O verdadeiro significado da histó- 
ria está em um nível mais profundo: pensar que se 
é Deus, tendo poder absoluto e controle sobre a 
própria vida, é loucura. Esse tipo de loucura pode 
ser curado e superado apenas com a percepção de 
que o poder e autoridade absolutos pertencem a 
Deus somente. 


A festa de Belsazar (5.1-31) A cena muda para o 
reinado de um rei posterior na Babilônia, Belsa- 
zar. O filho de Nabonido, provavelmente foi cor- 
regente com ele (5552-539 a.C.), com autoridade 
especial na região da Babilônia. O tema de sua 
história é semelhante ao do capítulo 4. Belsazar, 
durante uma grande festa, exigiu os vasos sagra- 
dos capturados do templo de Jerusalém. Nos va- 
sos sagrados, os babilônios beberam à saúde dos 
deuses locais, um ato sacrílego que incitou o juízo 
divino. E ele veio na forma de palavras escritas 
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na parede por uma mão, que Daniel interpretou 
para o rei como palavras de juízo (5.26-28). Em- 
bora elogiasse Daniel pela interpretação, o rei não 
entendeu o verdadeiro significado das palavras 
e a lição ensinada por Nabucodonosor, seu pre- 
decessor (vv. 18-22). Belsazar foi morto naquela 
mesma noite, quando Dario, o Medo, entrou na 
cidade e a capturou. O tema continua, sem pieda- 
de: o orgulho e a arrogância humanos não passam 
despercebidos ao Deus da história, que controla e 
dirige os eventos humanos na direção do cumpri- 
mento de seu propósito. 


A cova dos leões (6.1-28) O tema do capítulo 6 
é semelhante ao do capítulo 3, mas com Daniel 
como personagem central da história. Ele é retra- 
tado como alguém que não está disposto a com- 
prometer-se, plenamente obediente a Dario até 
onde for possível, mas que se recusa a desobede- 
cer à lei de Deus. Por conseguinte, Daniel cons- 
cientemente desobedeceu a um decreto real que 
proibia a oração dirigida a qualquer outro que 
não ao próprio rei. Embora ciente das consequên- 
cias, Daniel permaneceu fiel a Deus. O resultado 
imediato, quando seus inimigos o entregaram, foi 
uma ordem de execução — Daniel foi lançado aos 
leões. Ele livrou-se dos felinos famintos, e o rei, 
aliviado de um terrível apuro, puniu os que tra- 
maram contra Daniel. 

Uma mensagem dupla emerge da história. Por 
um Jado, o servo de Deus deve ser fiel na oração 
e na adoração, a despeito do resultado; Deus li- 
vra, e nesse caso livrou Daniel do desastre. Por 
outro lado, o efeito da fidelidade de Daniel foi 
o de que o rei, que havia ordenado que seus sú- 
ditos o adorassem, aprendeu sobre a verdadei- 
ra adoração (6.25-27). Os efeitos da fidelidade 
como ondas formadas por uma pedra lançada 
em um tanque se espalham para muito além da- 
quele que é fiel. 


Conteúdo: Visões de Daniel (7-12) Com o 
início do capítulo 7, a sequência cronológica do 
livro de Daniel muda; a primeira visão do pro- 
feta remonta ao primeiro ano de Belsazar (7.1), 
no entanto, visões subsequentes ocorrem no rei- 
no de Ciro, o rei persa (10.1). Os capítulos 7-12 
enfatizam o significado da história e a soberania 
de Deus na história, expressos no simbolismo 
misterioso dos sonhos. À seção inteira pode ser 
dividida como segue: (1) visão das quatro bestas 
(7.1-28); (2) visão do carneiro e do bode (8.1- 
27); (3) oração de Daniel (9.1-27); (4) visão do 
fim dos tempos (10.1-12.13). 


A primeira visão retoma o tema dos quatro rei- 
nos, já visto no sonho de Nabucodonosor (cap. 
2). Na segunda visão, o foco se concentra em dois 
reinos, Pérsia e Grécia. Boa parte da visão últi- 
ma dos fins dos tempos lida com os eventos que 
ocorrem durante o reinado de Antíoco Epifânio, 
no século 2 a.C. Todas as visões tratam do mesmo 
tema. Embora os reinos humanos possam exercer 
seu poder em um mundo caótico, o Deus sobera- 
no age através do aparente caos da história, rumo 
ao alvo supremo da salvação. 

A primeira interpretação das visões pode ser per- 
cebida nos eventos históricos passados, mas uma 
dimensão messiânica pode ser observada à luz do 
NT. Essa dimensão é mais evidente no capítulo 
7. No contexto dos quatro reinos, uma corte divi- 
na de juízo é estabelecida, presidida pelo “Ancião 
de Dias” —- o Deus Todo-poderoso (7.9). Daniel 
então vê a chegada de “alguém semelhante a um 
filho do homem” (7.13). 

Embora a expressão “filho do homem” passasse 
mais tarde a ser percebida como um título mes- 
siânico, ela não possuía tecnicamente esse signifi- 
cado no livro de Daniel. Daniel 7.13 é uma fonte 
principal para o título “Filho do homem”, que 
Jesus usava comumente para designar a si mesmo. 
Seu uso mais significativo desse termo foi em seu 
julgamento, onde ele associou diretamente seu tí- 
tulo a Daniel 7 (Mt 26.63,64). 

Veja também Daniel (Pessoa) 3; Diáspora dos Ju- 
deus; Israel, História de; Profecia; Profeta, Pto- 
fetisa. 


DANITA Membro da tribo de Dá (Js 19.47; 1Cr 
12.35). Veja Dã, Tribo de. 


DAR GRAÇAS Veja Gratidão. 


DARA, DARDA Filho de Maol (1Rs 4.31), um 
judaíta da família de Zerá (1Cr 2.6). Com Etá, o 
ezraíta, Hemã e Calcol, também filhos de Maol, 
Darda é mencionado como o exemplo proverbial 
de sabedoria, embora seja superado por Salomão 
(Rs 4.31,32). O livro de 1Crônicas 2.6 às vezes 
dá o nome de Dara (ARC, ARA), provavelmente 
o erro de um copista, e inclui um quinto homem, 
Zinri, Dois pais diferentes (Maol e Zerá) mencio- 
nados em duas passagens pode se explicar fazen- 
do-se de Maol o pai natural e de Zerá, o ezraíta, 
um ancestral anterior. 


DARCOM Ancestral de um grupo de pessoas 
que retornou a Judá com Zorobabel depois do 


exílio (Ed 2.56; Ne 7.58). 


DARDO Arma afiada e pontuda, usada como 
uma flecha ou lança leve para arremesso. Veja Ar- 
madura e Armas. 


DÁRICO Moeda de ouro persa (1Cr 29.7; 
Ed 8.27). A grafia na ARA é darico (1Cr 29.7; 
Ed 2.69; 8.27; Ne 7.70-72). Veja Moedas. 


DARIO Nome dos três imperadores na dinastia 
persa do legendário rei Aquêmenes. Um Dario 
aparece nos livros bíblicos de Esdras, Neemias, 
Ageu e Zacarias como um rei persa, e no livro de 
Daniel como um medo que se tornou rei sobre os 


caldeus (Dn 9.1). 


Dario I (521-486 a.C.) Também conhecido 
como Dario Histaspes e Dario, o Grande, Da- 
rio I assumiu o trono do Império Persa após a 
morte de Cambises II. Embora fosse um aque- 
mênide, ele era de um ramo diferente da família 
real de Ciro e Cambises, e sua autoridade não era 
aceita em todas as províncias. Depois que Dario 
sufocou várias revoltas, no entanto, seu poder foi 
firmemente estabelecido, e ele voltou sua aten- 
ção para a expansão do império. Suas campanhas 
militares ampliaram as fronteiras persas até o rio 
Danúbio no oeste e o rio Indo no leste, tornan- 
do-o governante do maior império que o mundo 
conhecera até então. O conflito greco-persa, que 
continuou até que Alexandre, o Grande, conquis- 
tasse o império em 330 a.C., começou quando 
Dario fez duas invasões à Grécia depois de con- 
quistar a Trácia e a Macedônia. A primeira expe- 
dição foi destruída por uma tempestade no mar 
Egeu; a segunda, foi derrotada pelos atenienses na 
famosa Batalha de Maratona em 490 a.C. 

Um administrador hábil, Dario fez muito para 
promover os negócios e o comércio. Ele instituiu 
um sistema uniforme de pesos e medidas. Duran- 
te seu reinado, um canal do rio Nilo até o mar 
Vermelho foi concluído, e uma rota marítima do 
rio Indo até o Egito foi explorada. 

Durante o reinado de Dario, a arquitetura persa 
desenvolveu um estilo que continuou até o fim 
da dinastia aquemênida. Dario construiu na Ba- 
bilônia Ecbatana e Susá, sua capital. Uma grande 
estrada real foi construída de Susá até a capital 
lidiana de Sardes. Sua maior realização arquite- 
tônica foi a fundação de Persépolis, uma nova 
cidade real para substituir a residência imperial 
de Pasárgada. Dario também permitiu que tem- 
plos fossem construídos no Egito e em Jerusalém, 
continuando a política de Ciro de respeitar as tra- 
dições religiosas de seus súditos. 
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Dario 1 é o Dario, rei da Pérsia, mencionado nos 
livros de Esdras, Ageu e Zacarias. Esdras 5-6 re- 
gistra que Zorobabel e Jesua, com a ajuda de Ageu 
e Zacarias, concluíram a reconstrução do templo 
durante o reinado de Dario, enquanto Tatenai era 
governador da província “Além do Rio” (Síria-Pa- 
lestina). Zorobabel e Jesua haviam retornado a 
Jerusalém no reinado de Ciro 1 em torno de 538 
a.C (Ed 2.2). Eles concluíram o templo no sexto 
ano de Dario (6.15), uma vez que o sexto ano de 
Dario II seria por certo muito tarde. Essa iden- 
tificação foi confirmada pela descoberta de um 
documento babilônico, datado de 5 de junho de 
502 a.C., que se refere a Tatenai, como “o gover- 
nador de Além do Rio”. 

No capítulo 4 de Esdras, três governantes per- 
sas são mencionados: Dario (vv. 5,24): Assuero 
(provavelmente Xerxes 1, v. 6); e Artaxerxes (pro- 
vavelmente Artaxerxes I, vv. 7-23). O capítulo é 
um breve registro da resistência aos esforços ju- 
daicos de reconstrução da cidade de Jerusalém e 
do templo. O versículo 24 declara que o trabalho 
no templo parou até “o segundo ano do reinado 
de Dario”, embora o templo fosse concluído no 
sexto ano de Dario I. Obviamente o trabalho do 
templo não poderia ter parado no segundo ano 
do filho de Artaxerxes, Dario II (421 a.C.), se ele 
já tivesse sido concluído em 515 a.C. Portanto, 
Esdras 4.24 deveria ser entendido não como uma 
continuação cronológica dos primeiros 23 versí- 
culos, mas como uma introdução aos próximos 
dois capítulos, que discutem a construção do 
templo. 


Dario II (423-404 a.C.) Também conhecido 
como Ochus (seu nome verdadeiro) e Dario Nó- 
tus (Dario, o bastardo”), Dario II era filho de 
Artaxerxes 1 com uma concubina babilônica. An- 
tes de se tornar imperador, Ochus foi um sátrapa 
(governador) da Hircânia, uma região na costa 
sudeste do mar Cáspio. Em 423 a.€., seu meio- 
-irmão Sogdiano (ou Seciadino) matou Xerxes II. 
Ochus então assumiu o trono em substituição a 
Sogdiano, que ele executou, e adotou o nome de 
Dario H. Seu reinado foi marcado por revoluções 
e corrupção. Seu irmão, Arsites, revoltou-se logo 
que Dario assumiu o trono, e foi executado por 
ordem dele. 

Depois que uma aliança com Esparta foi forma- 
da contra Atenas, a Pérsia entrou na Guerra do 
Peloponeso. Várias campanhas militares foram 
bem-sucedidas na recuperação de cidades cos- 
teiras gregas da Ásia Menor e para enfraquecer o 
poder ateniense na área do mar Egeu. Dario II 
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morreu na Babilônia em 404 a.C., ano em que 
terminou a Guerra do Peloponeso. O Dario men- 
cionado apenas uma vez no livro de Neemias pro- 
vavelmente é Dario II, A passagem declara que 
os sacerdotes judeus foram registrados “durante 
o reinado de Dario, o persa” (Ne 12.22b); des- 
cendentes de Levi foram registrados “até à épo- 
ca de Joanã, filho de Eliasibe” (Ne 12.23). Um 
documento aramaico encontrado em Elefantina, 
Egito, refere-se a Joaná, o sumo sacerdote em Je- 
rusalém. O documento foi escrito em 407 a.C., 
colocando assim Joaná no reinado de Dario II. 


Dario, o Medo Desconhecido nos documentos 
históricos do período dos Impérios Babilônico 
e Persa, esse Dario bíblico tem sido identificado 
com várias figuras conhecidas. Os esforços mais 
importantes têm identificado Dario, o Medo, 
com outro nome: Ciro II (ÉCiro, o persa”, Dn 
6.28); Cambises II, filho de Ciro; ou Gubaru, 
que foi governador da Babilônia e da província 
Além do Rio, durante os reinados de Ciro II e 
Cambises II. 

De acordo com o livro de Daniel, “Dario, o 
medo, apoderou-se do reino” quando Belsazar, 
rei da Babilônia, foi morto (Dn 5.30,31). Dario 
tinha 62 anos (v. 31) e era “filho de Xerxes, da 
linhagem dos medos” (9.1). Daniel nunca sugeriu 
que Dario era o rei da Média ou de todo o Impé- 
rio Persa, somente do reino da Caldeia (Babilô- 
nia). O Império Babilônico incluía a Mesopotá- 
mia (Babilônia e Assíria) e a Sírio-Palestina (Síria, 
Fenícia e Palestina). No Império Persa, essa área 
enorme se tornou conhecida como a província da 
Babilônia (Mesopotâmia) e Além do Rio (Sfrio- 
-Palestina). Daniel também registrou que Dario 
nomeou governadores no reino. No terceiro ano 
de Ciro, o persa (536 a.C.), o primeiro ano de 
Dario, o Medo, já havia passado (Dn 10.1-11.1). 
De acordo com a Crônica de Nabonido e a Narra- 
tiva persa em versos de Nabonido (dois documen- 
tos cuneiformes do reinado de Nabonido), Nabo- 
nido esteve em Tema até a invasão da Babilônia 
por Ciro. Enquanto ausente, “confiou a realeza” 
a seu filho Belsazar. Em 12 de outubro de 539 
a.C., Babilônia caiu diante de Ugbaru, general do 
Exército de Ciro. Ciro entrou na Babilônia em 
29 de outubro de 539 a.C. e nomeou uma pes- 
soa chamada Gubaru governador da Babilônia. 
Gubaru então nomeou outros governadores sob 
sua liderança. O general Ugbaru morreu em 6 de 
novembro de 539 a.C. 

Claramente não há lugar para Dario, o Medo, 
entre os reinados de Nabonido/Belsazar e Ciro 


II. Desse modo, Dario, o medo deve ser Ciro, 
um subordinado de Ciro ou Cambises, príncipe 
coroado, sob a liderança de Ciro. Mas Ciro II 
é mencionado como uma pessoa distinta (Dn 
6.28; 10.1-11.1), e parece improvável que o 
autor nomeasse a mesma figura como “Ciro, o 
Persa” e “Dario, o Medo”. Cambises II não po- 
deria ter 62 anos de idade; também, uma vez 
que não foi feito rei da Babilônia até se tornar 
rei do império em 529 a.€., o primeiro ano de 
Cambises não poderia preceder o terceiro ano de 
Ciro (536 a.C.). 

Dario, o Medo, foi, desse modo, um subordina- 
do de Ciro, feito governante do “rei dos caldeus” 
depois de Belsazar e que poderia ter sido conside- 
rado um rei por seus súditos. Consequentemente, 
o reinado de Dario (Dn 6.28) deve ser entendido 
como sendo simultâneo ao de Ciro, e não como 
um reino anterior. Desse modo, Gubaru foi fei- 
to governador da Babilônia imediatamente após 
o reinado de Belsazar, e nomeou governadores, 
como fez Dario, o Medo. Não há nenhum regis- 
tro sobre a idade, nacionalidade e a descendên- 
cia de Gubaru. Ele pode muito bem ter sido um 
medo de 62 anos, cujo pai se chamava Assuero. O 
Assuero do livro de Ester e de Esdras 4.6 deve ser 
identificado com um rei posterior, provavelmente 
Xerxes I. 

Muitos textos babilônicos registram que Gubaru 
foi governador da Babilônia e da província Além 
do Rio por aproximadamente 14 anos (539-525 
a.C.). Os documentos atribuem mais poder a ele. 
Seu nome é uma advertência final aos oficiais 
que poderiam desobedecer às leis. Nos documen- 
tos que mencionam Ciro II ou Cambises II, os 
crimes na Babilônia são declarados como sendo 
sinais contra Gubaru, não contra Ciro ou Cam- 
bises. A província da Babilônia e de Além do Rio 
era a mais rica e mais populosa do Império Persa, 
englobando muitas nações e línguas, e pareceria 
natural um governador poderoso dessa região ser 
chamado “rei” por seus súditos. 

O exemplo de Gubaru é reconhecidamente cir- 
cunstancial, porém permanece a melhor solução 
para o problema. Até que mais evidências venham 
à luz, é seguro admitir que Dario, o Medo, “rei 
sobre todos os caldeus”, era na verdade Gubaru, o 
conhecido governador daquele reino. 

Veja também Medos, Média; Pérsia, Persas. 


DATÁ Rubenita, filho de Eliabe e irmão de Abi- 
rão; um dos líderes de Israel que, com Corá, rebe- 
lou-se contra Moisés durante as peregrinações no 


deserto (Nm 16.1-27; 26.9; 81 106.17). 


DATAÇÃO DE CARBONO Na arqueologia, 
um método de datação de objetos de material or- 
gânico que usa o isótopo radioativo carbono 14. 


Veja Arqueologia. 


DATEMA Uma fortaleza em Basá, onde judeus 
se refugiaram durante a revolta macabeia (1Ma 
5.9). Ali eles esconderam Timóteo até Judas Ma- 
cabeu resgatá-los, ao derrotar o inimigo (v. 29). 
A localização de Datema não foi identificada por 
arqueólogos modernos. 


DAVI O mais importante rei de Israel. O reino de 
Davi representou o exemplo ideal do poder e da in- 
fluência de Israel durante a história da nação no AT. 
Os dois livros no AT dedicados ao reinado de 
Davi são 2Samuel e 1Crôncias. Seus primeiros 
anos estão registrados em 1 Samuel, iniciando-se 
no capítulo 16. Quase metade dos salmos bíbli- 
cos é atribuída a Davi. Sua importância se estende 
ao NT, onde ele é identificado como ancestral de 
Jesus Cristo e precursor do Rei messiânico. 


APRESENTAÇÃO 


* Primeiros anos 

* Preparação para a realeza 

* Davi como rei 

e À influência duradoura de Davi 


Primeiros anos 

Família Davi era o filho mais moço na família 
de Jessé, parte da tribo de Judá. A família vivia 
em Belém, a aproximadamente 10 quilômetros 
ao sul de Jerusalém. Sua bisavó era Rute, da terra 
de Moabe (Rt 4.18-22). Genealogias no AT e no 
NT ligam a linhagem de Davi a Judá, filho do pa- 
triarca Jacó (1Cr 2.3-15; Mt 1.3-6; Lc 3.31-33). 


Treinamento e talentos Pouco se sabe sobre o 
início da vida de Davi. Quando menino, ele cui- 
dava das ovelhas de seu pai, arriscando sua vida 
para matar ursos e leões que atacavam o rebanho. 
Mais tarde, Davi publicamente reconheceu a aju- 
da e a força divinas na proteção dos rebanhos sob 
seu cuidado (1Sm 17.34-37). 

Davi era um músico completo. Ele havia desen- 
volvido sua habilidade como harpista tão bem 
que, quando houve a necessidade de um músico 
na corte real do rei Saul, alguém imediatamente 
recomendou Davi. 

Na família de Jessé, Davi era considerado como 
sem importância. Quando o profeta nacionalmen- 
te conhecido visitou a casa de Jessé, todos os filhos 
mais velhos estavam disponíveis para encontrá-lo; 


DAVI | 453 


Davi estava cuidando das ovelhas. Samuel havia 
sido instruído por Deus a ungir um rei da família 
de Jessé, sem saber de antemão qual filho ungir. 
Sentindo a contenção divina enquanto os sete ir- 
mãos passavam por ele, fez mais uma pergunta. 
Quando ele ouviu que Jessé tinha outro filho, Davi 
foi imediatamente convocado. Davi foi ungido por 
Samuel, e o Espírito do Senhor se apoderou dele 
(1Sm 16.1-13). O que quer que Jessé e sua família 
entenderam com aquela unção, ela não parece ter 
feito nenhuma mudança imediata no padrão de 
vida de Davi. Ele continuou a cuidar das ovelhas. 


Preparação para a realeza Durante a sua juven- 
tude, Davi se dispôs a servir a outros, embora ti- 
vesse sido ungido rei. Foi a sua disposição de levar 
suprimentos a seus irmãos mais velhos no exérci- 
to que deu a ele a oportunidade de fama nacional. 
Quando jovem, Davi também era sensível para 
com Deus. Enquanto cumprimentava seus ir- 
mãos no campo de batalha, ficou perturbado 
com o desacato do gigante Golias aos exércitos de 
Deus. Embora repreendido por seus irmãos, Davi 
aceitou o desafio de enfrentar Golias. Ele possuía 
uma confiança razoável de que Deus, que o aju- 
dara a enfrentar um leão e um urso, o auxiliaria 
contra um guerreiro vencedor. Assim, com fé em 
Deus e usando sua habilidade com uma funda, 
Davi matou Golias (1Sm 17.12-58). 


Fama nacional Matar Golias fez de Davi um 
herói da nação de Israel. Também o colocou em 
contato direto e íntimo com a família real de Saul, 
No entanto, o sucesso e a aclamação nacional des- 
pertaram os ciúmes do rei e por fim resultaram na 
expulsão de Davi da terra de Israel. 


Na corte real Saul prometeu sua filha mais velha, 
Merabe, em casamento a Davi, porém voltou atrás 
na promessa e ofereceu-lhe outra filha, Mical. O 
dote exigido por Saul, que incluía filisteus mortos, 
foi concebido para que Davi morresse nas mãos 
dos filisteus. Mas, de novo, Davi saiu-se vencedor. 
Mulheres cantaram louvores às suas proezas, inten- 
sificando os ciúmes de Saul e trazendo ainda mais 
perigo à vida de Davi (1Sm 18.6-30). 

Enquanto isso, Davi e o filho de Saul, Jônatas, 
desenvolveram uma profunda amizade. Quan- 
do fizeram uma aliança, Jônatas deu a Davi seu 
equipamento militar seleto (espada, arco e cinto). 
Embora Saul tentasse jogar Jônatas contra Davi, 
a amizade entre os dois se aprofundava. Por causa 
das tentativas de Saul de matá-lo, Davi teve de 
fugir da corte e viver como um fugitivo. 
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Depois que Jônatas advertiu Davi dos planos con- 
tínuos de Saul para tirar-lhe a vida, Davi foi para 
Ramá, encontrar-se com o profeta Samuel. Juntos 
eles foram para Naiote, próximo dali. Depois de 
enviar muitos grupos de homens em perseguição 
a Davi, Saul por fim foi até ele pessoalmente. 
Todas as suas tentativas de apanhar Davi foram 
frustradas pelo Espírito de Deus, que fez com que 
Saul e seus homens profetizassem a noite inteira 
com fervor religioso (1Sm 19). 

Orientado novamente por Jônatas, Davi perce- 
beu que os ciúmes de Saul haviam se transforma- 
do em ódio. Jônatas, ciente de que Davi seria o 
futuro rei de Israel, solicitou a certeza de que seus 
descendentes receberiam proteção sob o governo 


de Davi (1Sm 20). 


Vida como um fugitivo Fugindo de Saul, Davi 
parou em Nobe. Enganando Aimeleque, que era o 
sacerdote ali, Davi obteve alimento e a espada de 
Golias (guardada como um troféu). Um edomita 
chamado Doegue, chefe dos pastores de Saul, viu o 
que aconteceu em Nobe. Davi continuou sua fuga, 
refugiando-se temporariamente em Gate, com o rei 
Aquis (ISm 21), e então se abrigando na caverna 
de Adulão, localizada a 16 quilômetros a sudoeste 
de Belém. Ali seus parentes c aproximadamente 400 
homens uniram-se a ele. Ele foi para Mispá, em 
Moabe, apelando por proteção ao rei moabita, es- 
pecialmente por seus pais. Quando o profeta Gade 
o advertiu de não permanecer ali, Davi retornou a 
Judá, para a floresta de Herete (1Sm 22.1-5). 
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Davi Foge de Saul — Davi e seus homens atacaram os 
filisteus em Queila, a partir da floresta de Herete. Saul 

veio de Gibeá para atacar Davi, mas Davi escapou para o 
deserto de Zife. Em Horesa ele se encontrou com Jônatas, 
que o encorajou. Ele então fugiu para o deserto de Maom e 
para as fortalezas de En-Gedi. 


A liberdade de movimento de Davi enfureceu 
Saul, que acusou seu povo de conspiração. Quan- 
do Doegue relatou o que testemunhara em Nobe, 
Saul executou Aimeleque e outros 84 sacerdotes, 


e então massacrou todos os habitantes de Nobe. 
Um sacerdote chamado Abiatar escapou para 
contar as atrocidades de Saul a Davi, que lhe ga- 
rantiu proteção (1Sm 22.6-23). 

Os filisteus estavam sempre prontos a tirar vanta- 
gem de alguma fraqueza de Israel. A represália de 
Davi após o ataque dos filisteus a Queila, a 19 qui- 
lômetros a sudoeste de Belém, deu a Saul a oportu- 
nidade de atacar Davi, que escapou para o deserto 
de Zife, uma área próxima a Hebrom. Davi e Jô- 
natas se encontraram pela última vez naquele de- 
serto. Perseguido pelo exército de Saul, Davi fugiu 
ainda mais para o sul. Ele quase se viu cercado em 
um país inabitado, próximo a Maom, quando Saul 
teve de marchar de volta com seu exército para res- 
ponder a um ataque filisteu (1Sm 23). 

Em seu próximo lugar de refúgio, En-Gedi, na 
margem ocidental do mar Morto, Davi foi ata- 
cado por Saul com 3 mil soldados. Davi teve a 
oportunidade de matar Saul, porém recusou fazer 
mal ao rei de Israel, “ungido do Senhor”. Ouvin- 
do sobre a lealdade de Davi, Saul confessou o seu 
pecado em atentar contra a vida dele (1Sm 24). 
Durante os anos em que vagaram no deserto nas 
áreas de Maom/Zife/En-Gedi, o bando de Davi 
deu proteção a Nabal, um homem rico que vivia 
em Maom, com grandes rebanhos de ovelhas no 
Carmelo. Em troca dessa proteção, Davi propôs 
que Nabal repartisse parte de sua riqueza. O des- 
prezo de Nabal enfureceu Davi, porém a esposa 
de Nabal, Abigail, apelou para que Davi não se 
vingasse. Quando Abigail contou a Nabal que ele 
escapara por pouco de uma vingança, ele eviden- 
temente ficou tão chocado que teve um ataque, 
morrendo dez dias depois, e Abigail mais tarde 
tornou-se esposa de Davi (ISm 25). 

Mais uma vez Saul veio com um exército de 3 
mil homens ao deserto de Zife para encontrar 
Davi, e Davi novamente teve uma oportunidade 
de matar o rei. Finalmente, percebendo a tolice 
que era atentar contra a vida de Davi, deixou de 
persegui-lo (1Sm 26). 


Refúgio na Filístia Davi continuou a sentir-se 
inseguro no reino de Saul. Retornando a Gate, no 
país filisteu, ele foi bem recebido pelo rei Aquis. 
Seus seguidores foram alojados na cidade de Zi- 
clague, onde viveram por aproximadamente 16 
meses, atraindo novos recrutas de Judá e do res- 
tante de Israel (1Sm 27; 1Cr 12.19-22). 

O exército filisteu, marchando até o vale de Megido 
para lutar contra o exército de Saul, incomodou-se 
com as guerrilhas de Davi atacando suas retaguar- 
das, de modo que os comandantes fizeram pressão 


sobre Aquis para livrar-se de Davi. Quando retor- 
nou a Ziclague, Davi descobriu que a cidade havia 
sido atacada pelos amalequitas. Ele perseguiu o ini- 
migo, resgatou seu povo € bens, e dividiu os espólios 
com os que haviam permanecido para proteger os 
suprimentos (1Sm 29-30). Enquanto isso, os filis- 
teus perseguiram os israelitas até o monte Gilboa, 
matando Jônatas e dois outros filhos de Saul em 
uma batalha violenta. Saul, gravemente ferido, se 
matou com a própria espada (cap. 31). 


Davi como rei Davi reinou sobre Israel por apro- 
ximadamente 40 anos, embora narrativas de seu 
reinado não contenham informações suficientes 
para uma cronologia exata. Ele começou o seu 
reinado em Hebrom e reinou sobre o território 
de Judá por sete ou oito anos. Com a morte do 
sucessor de Saul, Isbosete, Davi foi reconhecido 
como rei por todas as tribos e fez de Jerusalém a 
sua capital. Durante a próxima década, ele uni- 
ficou Israel por meio de sua expansão militar e 
econômica. À seguir, aproximadamente dez anos 
de divisão marcaram a família real. Os últimos 
dias de reinado de Davi parecem ter sido dedica- 
dos aos planos para o templo de Jerusalém, que 
foi construído no reinado de seu filho Salomão. 


Os anos em Hebrom Davi foi sujeito a um período 
extraordinariamente penoso de treinamento para o 
seu reinado. Servindo a Saul, ele ganhou experiência 
em proezas militares contra os filisteus. Desse modo, 
durante suas peregrinações como fugitivo na área do 
deserto do sul de Judá, ele obteve a simpatia de pro- 
prietários de terras e criadores de ovelhas ao dar-lhes 
proteção. Ser reconhecido como um fora da lei de 
Israel o capacitou a negociar relações diplomáticas 
com Moabe e a Filístia. 

Davi estava em terras filisteias quando recebeu a 
notícia da morte de Saul e de Jônatas. Em uma 
bela eulogia, ele homenageou seu amigo Jônatas e 
também o rei Saul (2Sm 1). 

Certo da orientação divina, Davi retornou para 
sua casa, quando os líderes de Judá o ungiram 
rei em Hebrom. Ele enviou uma mensagem de 
admiração aos homens de Jabes por oferecerem 
uma sepultura digna ao rei Saul, provavelmente 
também lhes oferecendo apoio. 

A confusão se espalhou por todo o Israel quando 
Saul foi morto, porque os filisteus ocuparam boa 
parte do país. Vários líderes reuniram todos os 
soldados que puderam encontrar, à medida que 
antigas lealdades tribais foram reafirmadas. Davi 
tinha quase toda a tribo de Judá o apoiando de 
maneira determinada. 
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Um tipo de guerra civil irrompeu entre os segui- 
dores de Davi e os de Saul, com Davi obtendo 
cada vez mais lealdade do povo. O general de 
Saul, Abner, por fim negociou a paz com Davi, 
que exigiu a restauração de Mical como sua espo- 
sa, indicando que não guardara nenhuma animo- 
sidade para com a dinastia de Saul. Com o con- 
sentimento do filho de Saul, Isbosete, a quem Ab- 
ner entronizara como rei, Abner foi para Hebrom 
e empenhou apoio de Israel a Davi. Mas Abner 
foi morto por Joabe, um dos capitães de Davi, em 
uma vingança entre famílias, e logo depois Isbo- 
sete foi assassinado. Davi pranteou publicamente 
a morte de Abner e ordenou a execução de dois 
dos assassinos de Isbosete. Desse modo, quando a 
dinastia de Saul acabou, Davi foi visto pelo povo 
não como um usurpador, mas como um suces- 
sor natural. Por conseguinte, ele foi reconhecido 
como rei por todo o Israel (2Sm 2-4), 


Consolidação em Jerusalém Quando os israelitas 
se uniram em torno de Davi como rei, os filisteus 
ficaram alarmados e atacaram (2Sm 5; 1Cr 14,8- 
17). Davi foi forte o bastante para derrotá-los e 
assim unificar o povo de Israel. 

Em busca de um local mais central para a sua 
capital, Davi voltou-se na direção da cidade de 
Jerusalém, uma fortaleza dos jebuseus. Joabe res- 
pondeu ao seu desafio de conquistar a cidade e foi 
recompensado ao ser nomeado general do exérci- 
to de Davi. Jerusalém tornou-se conhecida como 
a “cidade de Davi” (1Cr 11.4-9). 

Do mesmo modo como havia organizado seus 
primeiros seguidores a ponto de torná-los um gru- 
po de guerrilheiros eficazes (1Cr 11.1-12.22) em 
Hebrom, Davi passou a organizar toda a nação 
(12.23-40). Uma vez estabelecido em Jerusalém, 
ele rapidamente obteve o reconhecimento dos fe- 
nícios, contratando seus artesãos para construírem 
um palácio magnífico na nova capital (14.1,2). Ele 
também se certificou de que Jerusalém se tornaria 
o centro religioso de Israel (2Sm 6; 1Cr 13-16). 
Sua tentativa frustrada de deslocar a arca da aliança 
sobre uma carroça (cf. Nm 4) fez com que o pode- 
roso rei se lembrasse de que ele ainda tinha de fazer 
coisas à maneira de Deus para obter sucesso. 

Com Jerusalém bem estabelecida como capital da 
nação, Davi tencionava construir um templo a 
Deus. Ele compartilhou seu plano com o profeta 
Natá, cuja resposta imediata foi positiva. Naquela 
noite, no entanto, Deus enviou uma mensagem a 
Natá, de que Davi não deveria construir o templo. 
O trono de Davi seria estabelecido para sempre, 
disse o profeta, e, diferentemente de Saul, Davi te- 
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ria um filho que o sucederia e perpetuaria o reino; 
esse filho construiria o templo (2Sm 7; 1Cr 17). 


Prosperidade e supremacia Há poucos registros 
sobre a expansão do governo de Davi, da área tri- 
bal de Judá a um vasto império, que se estendeu 
do rio Nilo no Egito a regiões do vale do Tigre- 
-Fufrates. Nada na história secular, no entanto, 
contradiz a perspectiva bíblica de que Davi teve 
o mais poderoso reino no coração daquele “Cres- 
cente Fértil”, em torno de 1000 a.C. 

provável que lutas com os filisteus a oeste fos- 
sem frequentes até que eles finalmente submete- 
ram-se a Davi e lhe pagaram tributo. Nos dias de 
Saul, os filisteus haviam desfrutado de um mo- 
nopólio sobre o uso do ferro (1Sm 13.19-21). O 
fato de que Davi usou livremente o ferro próximo 
ao fim de seu reinado (1Cr 22.3) indica profun- 
das mudanças econômicas em Israel. 
O reino de Davi se expandiu ao sul à medida que 
ele construiu guarnições militares em território 
edomita. Além de Edom, ele controlou os moabi- 
tas e os amalequitas, que lhe pagavam tributo em 
prata e ouro. No nordeste, o domínio de Israel 
estendeu-se sobre os amonitas e os arameus, cuja 
capital era Damasco. O tratamento de Davi, tan- 
to a amigos quanto a inimigos pareceu contribuir 
para a força de seu reino (2Sm 8-10). Embora 
fosse um brilhante estrategista militar que usava 
todos os meios e recursos disponíveis para levar 
Israel ao sucesso, Davi era humilde o bastante 
para glorificar a Deus (2Sm 22; v. Sl 18). 


Pecado na família real Uma longa seção do li- 
vro de 2Samuel (2Sm 11-20) faz uma narrativa 
extraordinariamente franca do pecado, do crime e 
da rebelião na família de Davi. As próprias imper- 
feições do rei são claramente retratadas; o próprio 
rei de Israel não conseguiu escapar do juízo divi- 
no quando agiu erradamente. 

Embora a poligamia fosse na época um símbo- 
lo de status no Oriente Próximo, ela era proibida 
para um rei de Israel (Dt 17.17). Davi, no en- 
tanto, praticou a poligamia (em seus casamentos 
com a filha de Saul, Mical, e a princesa de Gesur, 
Maaca). Pecados flagrantes de incesto, assassinato 
e rebelião em sua família trouxeram muito sofri- 
mento a Davi e quase lhe custaram o trono. 

O pecado de adultério de Davi com Bate-Seba, co- 
metido no auge de seu sucesso militar e de sua ex- 
pansão territorial, acarretou-lhe um mal ainda maior: 
ele planejou uma estratégia para provocar a morte do 
marido de Bate-Seba, Urias, na linha de frente da ba- 
talha. Davi parece ter excluído Deus de consideração 


nessa parte de sua vida pessoal. No entanto, quando 
o profeta Natá confrontou o rei com seus pecados, 
Davi reconheceu sua culpa. Ele confessou o seu peca- 
do e implorou perdão a Deus (como nos salmos 32 e 
51). Deus o perdoou, mas, por quase dez anos, Davi 
sofreu as consequências de sua falta de moderação 
e seu fracasso em exercer disciplina em sua família. 
Embora insuperável na estratégia militar e diplomáti- 
ca, Davi carecia de força de caráter em seus assuntos 
domésticos. O mal proliferava em sua casa; a autoin- 
dulgência do pai refletiu-se no crime de incesto de 
Amnom e em sua morte nas mãos de Absalão. 
Tendo incorrido no desfavor de seu pai, Absalão 
refugiou-se em Gesur com o povo de sua mãe, 
por três anos. Joabe, general de Davi, por fim 
conseguiu reconciliá-lo com seu filho alienado. 
Absalão, no entanto, tendo tirado vantagem de 
sua posição na família real para obter apoiadores, 
foi para Hebrom, liderou uma rebelião-surpresa, 
e proclamou-se rei de todo o Israel. Seus seguido- 
res fortalecidos representaram tamanha ameaça a 
Davi que o rei fugiu para Jerusalém. Davi, ainda 
um mestre estrategista, ganhou tempo por meio 
de um ardil a fim de organizar suas forças e su- 
focar a rebelião de seu filho. Absalão foi morto 
enquanto tentava fugir; sua morte fez com que 
Davi mergulhasse em profunda tristeza. 

Em seu retorno a Jerusalém, Davi teve de traba- 
lhar para reverter o dano causado pela revolta de 
Absalão. Sua tribo de Judá, por exemplo, havia 
apoiado Absalão. Outra rebelião, fomentada por 
Seba, da tribo de Benjamim, teve de ser suprimida 
por Joabe antes que a nação pudesse se acalmar. 


Os últimos anos de Davi Embora Davi não ti- 
vesse permissão de construir o templo de Jerusa- 
lém, ele fez várias preparações para esse projeto 
durante os últimos anos de seu reinado. Fle es- 
tocou materiais e organizou O reino para o uso 
eficiente de trabalho doméstico e estrangeiro. Ele 
também esboçou detalhes para a adoração religio- 
sa na nova estrutura (1Cr 21-29). 

A organização militar e cívica desenvolvida por 
Davi foi provavelmente inspirada em práticas 
egípcias. O exército, rigidamente controlado por 
oficiais de lealdade comprovada ao rei, incluía 
mercenários. O rei também nomeou supervisores 
confiáveis sobre fazendas, gado e pomares em vá- 
rias partes de seu império (1Cr 27.25-31). 

Davi realizou, ou ao menos iniciou, um censo de 
Israel (2Sm 24; 1Cr 21). As narrativas incomple- 
tas deixam perguntas não respondidas quanto à 
razão da punição divina. O rei rejeitou a objeção 
de Joabe e insistiu em que o censo fosse realiza- 


do. Uma vez que, posteriormente, Davi parecia 
bastante consciente de que havia pecado ao reali- 
zar o censo, talvez seja porque estivesse motivado 
pelo orgulho de averiguar sua força militar exata 
(aproximadamente 1,5 milhão de homens). Deus 
também pode ter julgado o povo por seu apoio às 
rebeliões de Absalão e Seba. 

Por meio do profeta Gade, Davi recebeu a chance 
de escolher a punição pelo seu pecado. Ele escolheu 
uma peste de três dias. À medida que Davi e os an- 
ciãos se arrependeram, viram um anjo na eira de 
Ornã, o jebuseu (Araúna). Davi ofereceu sacrifício 
ali e orou pelo seu povo. Mais tarde comprou a eira, 
localizada do lado de fora de Jerusalém, concluindo 
que deveria ser a área onde o templo seria construí- 
do por seu filho Salomão (1Cr 21.28-22.1). 


A influência duradoura de Davi 

O autor dos salmos O livro de Salmos, no AT, 
tornou-se um dos livros mais populares da An- 
tiguidade em Israel, e tem permanecido assim 
entre incontáveis milhões de pessoas através dos 
séculos. Essas palavras de louvor preparadas por 
Davi tinham como objetivo o uso na adoração no 
templo (2Cr 29.30). Os 73 salmos atribuídos a 
Davi geralmente surgiram de seu relacionamento 
com Deus e com outras pessoas. 


ALGUNS SALMOS DAS 
EXPERIÊNCIAS DE DAVI 
Salmo Referência Histórica 
59 ISm 19.11 
56 ISm 21.10 
34 ISm 21.13 
142 ISm 22.1 
52 ISm 22.9 
54 ISm 23.19 
57 ISm 24.1 
7 ISm 24.11,12 
18 2Sm 7.1; 22 
32 2Sm 12.13,14 
51 2Sm 12.13,14 
3 2Sm 15.16 
63 2Sm 16.2 


Davi provavelmente compilou o Livro I do livro 
de Salmos (1-41) e o Livro IV (90-106), uma vez 
que a maioria desses salmos foi escrita pelo próprio 
Davi. Outros salmos seus (Sl 51-71) estão no Li- 
vro II (42-72), que foi provavelmente compilado 
por Salomão. Como esses salmos foram usados 
para adoração em gerações posteriores, várias pes- 
soas acrescentaram outros até a época de Esdras. 
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Os salmos de Davi forneceram boa parte da poe- 
sia que foi musicada para a adoração de Israel. 
Sua organização de sacerdotes e levitas e sua pro- 
visão de instrumentos para adoração (2Cr 7.6; 
8.14) estabeleceram o padrão por várias gerações 
na vida religiosa de Israel. 


Davi e os escritos dos profetas Davi, reconheci- 
do como o maior rei israelita, é frequentemente 
mencionado como um padrão de comparação 
nos escritos dos profetas do AT. Isafas (como em 
Is 7.2,13; 22.22) e Jeremias referiram-se a seus 
reis contemporâneos como pertencentes à “casa” 
ou ao “trono” de Davi. Contrastando Davi com 
alguns de seus descendentes que não honraram a 
Deus, Isaías e Jeremias predisseram um governan- 
te messiânico que estabeleceria justiça e retidão 
no trono de Davi para sempre (Is 9.7; Jr 33.15). 
Quando Isaías descreveu o governante que viria, 
ele o identificou como sendo da linhagem de 
Jessé, pai de Davi (Is 11.1-10). Predizendo um 
período de paz universal, Isaías viu a capital em 
“Sião”, identificada com a cidade de Davi (2.1-4). 
Ezequiel prometeu a restauração de Davi como rei 
em sentido escatológico e messiânico (Ez 37.24,25), 
e de “meu servo Davi” como pastor de Israel (34.23). 
Oseias, do mesmo modo, identificou o governante 
futuro como rei Davi (Os 3.5). Amós assegurou ao 
povo que Deus restauraria o “tabernáculo” de Davi 
(Am 9.11) a fim de que pudessem novamente ha- 
bitar em segurança. Zacarias referiu-se cinco vezes à 
“casa de Davi” (em Ze 12-13), encorajando a espe- 
rança da restauração da dinastia gloriosa de Davi. O 
conceito de trono eterno prometido a Davi durante 
seu reinado foi delineado na mensagem dos profetas 
mesmo enquanto anunciavam juízo vindouro aos 
governantes e ao povo de seu tempo. 


Davi no Novo Testamento Davi é frequentemente 
mencionado pelos autores do Evangelho, que estabe- 
leceu a identidade de Jesus como o “filho de Davi”. 
A aliança que Deus fez com Davi foi a de que um 
rei eterno viria de sua família (Mt 1.1; 9.27; 12.23; 
Mc 10.48; 12.35; Lc 18.38,39; 20.41). De acordo 
com Marcos 11.10 e João 7.42, os judeus dos dias 
de Jesus esperavam que o Messias (Cristo) fosse um 
descendente de Davi. Conquanto declarem que Jesus 
veio da linhagem de Davi, os Evangelhos também 
claramente ensinam que Jesus era o Filho de Deus 
(Mt 22.41-45; Mc 12.35-37; Lc 20.41-44). 

No livro de Atos, Davi é reconhecido como 
o recipiente das promessas de Deus que foram 
cumpridas em Jesus Cristo. Davi é também visto 
como um profeta a quem o Espírito Santo ins- 
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pirou para escrever os salmos (At 1.16; 2.22-36; 
4.25; 13.26-39). 

No livro de Apocalipse, Jesus é descrito como 
tendo a “chave de Davi” (Ap 3.7), e como sendo 
“o Leão da tribo de Judá, a Raiz de Davi” (5.5). 
Jesus é citado como tendo dito “eu sou a Raiz e o 
Descendente de Davi, e a resplandecente Estrela 
da Manhã” (22.16). 

Veja também Cristologia; Cronologia da Bíblia 
(Antigo Testamento); Israel, História de; Rei; 
Reino de Deus, Reino dos Céus; Messias. 


DAVI, UM HOMEM DE DEUS 


Davi, um dos indivíduos mais talentosos e 
versáteis no AT, é o segundo, após Moisés, 
na história de Israel. Ele estava perfeitamente 
consciente de que Deus lhe tinha permitido 
estabelecer um reino (Sl 18; cf. 2Sm 22); nes- 
te contexto foi dada a ele a promessa messiâ- 
nica de um reino eterno. 

A partir do próprio sofrimento de Davi, a 
perseguição, e proximidade com a morte, vie- 
ram os salmos que retrataram o sofrimento e a 
morte do Messias (p. ex., S1 2; 22; 110; 118). 
Mesmo a esperança da ressurreição é expressa 
no salmo 16, conforme o apóstolo Pedro no 
dia de Pentecoste (At 2.25-28). 

À consciência de uma relação vital e pessoal 
com Deus é expressa mais consistentemente 
por Davi do que por qualquer um dos ho- 
mens e mulheres fiéis que o precederam. Ele 
sabia que não era a observância legalista de re- 
gras ou rituais que o tornava aceitável a Deus. 
Oferta e sacrifício não poderiam expiar o pe- 
cado se não fossem acompanhados de contri- 
ção e humildade. Muitas das orações de Da- 
vi são tão apropriadas para os cristãos, como 
o eram para pessoas tementes a Deus no AT. 
Os escritos de Davi mostram que “conhecer 
Deus” era tão real em tempos do AT, como 
era para o apóstolo Paulo, apesar de a revela- 
ção plena de Deus em Jesus Cristo ainda estar 
no futuro. 


DAVI, CIDADE DE 

1. No AT, a cidade de Jerusalém. “Cidade de Da- 
vi? referia-se originalmente à antiga fortaleza 
dos jebuseus capturada pelo rei Davi (2Sm 
5.6-9). Davi, Salomão e muitos de seus des- 
cendentes que governaram Judá foram sepul- 
tados na Cidade de Davi (1Rs 2.10; 11.43). 
Salomão a considerava um lugar sagrado por 


2. 


causa da presença da arca do Senhor. Portan- 
to, ele deslocou sua esposa pagá, filha de faraó, 
para longe da Cidade de Davi e construiu para 
ela uma casa em outro lugar (2Cr 8.11). 
Depois do tempo de Salomão, o termo “cida- 
de de Davi” também foi usado em um senti- 
do mais amplo para descrever toda a cidade 
de Jerusalém, incluindo uma recém-construí- 
da área do templo. No entanto, a parte antiga 
de Jerusalém abaixo da área do templo ainda 
era especificamente designada como a “cidade 
de Davi” (Ne 3.15). A tumba de Davi estava 
próxima do tanque de Siloé e dos degraus que 
desciam da Cidade de Davi (Ne 3.15,16). Veja 
Jerusalém; Sião. 

No NT, a cidade de Belém. Belém foi a cidade 
natal de Davi e sua casa até ele mudar-se para 
o palácio de Saul como músico (ISm 16.16- 
23). Quando Davi se tornou rei de Judá, ele 
escolheu Hebrom para ser sua capital, como o 
Senhor o instruíra (2Sm 2.1-11). Belém foi a 
cidade natal de Jesus, que era descendente de 
Davi (Lc 2.11). 

Veja também Belém 1. 


DAVI, RAIZ DE Veja Raiz de Davi. 


DAVI, TORRE DE 


Í. 
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Fortaleza construída por Davi, com mil abri- 
gos pendurados nela, comemorada em Canta- 
res 4.4, porém de outra forma desconhecida. 

Torre de Davi em Jerusalém, próxima à porta 


Jafa, construída na Idade Média. Veja Jerusalém. 


DEBIR (Lugar) 


1. 


Cidade cananeia, originalmente ocupada pe- 
los anaquins, antes de ser conquistada pelos 
israelitas (Js 11.21; 15.15). Há duas narrativas 
da conquista de Debir (10.38,39; 15.13-17). 
Uma delas alista Josué como seu conquista- 
dor, e outra alista Otoniel (por solicitação de 
Calebe). É possível que a narrativa de Otoniel 
seja simplesmente uma elaboração posterior 
à narrativa de Josué, ou é provável que Debir 
tivesse sido retomada pelos cananeus e a narra- 
tiva Otoniel-Calebe conte sua recaptura sub- 
sequente pelos israelitas. A última explicação, 
no entanto, não parece combinar bem com a 
aparente finalidade da narrativa de Josué. Des- 
se modo, é mais provável que a primeira expli- 
cação seja a correta. 

Debir, com seus campos para pastagem foi 
finalmente dada aos descendentes sacerdotais 


dos aronitas (Js 21.15; 1Cr 6.58). Isso pode- 


ria parecer apropriado, uma vez que, antes de 
sua captura pelos israelitas, Debir era conhe- 
cida por seu templo pagão. Debir também 
era conhecida como Quiriate-Saná, que quer 
dizer “cidade dos escribas” (Js 15.49), e Qui- 
riate-Sefer, que quer dizer “cidade dos livros” 
(v. 15). Sua localização exata é discutida entre 
estudiosos, mas muito provavelmente ela esta- 
va localizada próxima a Quirbete Rabude, ao 
sul da Judeia. 

. Cidade gadita a leste do rio Jordão, próxima 
ao mar da Galileia (Js 13.26). Possivelmente a 
mesma área de Lo-Debar (2Sm 9.4,5; 17.27; 
Am 6.13), onde Mefibosete vivia antes de 
Davi convocá-lo. 

3. Cidade na fronteira norte de Judá, a aproxima- 

damente 15 quilômetros a nordeste de Jerusa- 


lém (Js 15.7). 


DEBIR (Pessoa) Um dos reis de Eglom, que se tor- 
nou um aliado de Adoni-Zedeque, o rei de Jerusa- 
lém. Debir foi executado por Josué (Js 10.22-27). 


DÉBORA Nome de duas mulheres no AT. A 
palavra em hebraico significa “mel de abelha” (Sl 
118.12; Is 7.18). 

1. Ama de Rebeca (Gn 35.8). Débora morreu en- 
quanto viajava a Belém com a casa de seu se- 
nhor Jacó. Foi sepultada em um lugar lembra- 
do como Alom-Bacute (“o carvalho das lágri- 
mas”), indicando que havia sido bem amada. 
Ela talvez fosse companhia de longa data de 
Rebeca (v. 24.59-61). 

2. Profetisa e juíza (Jz 4-5). A posição de Débo- 
ra como profetisa indicando que sua mensa- 
gem era de Deus não é exclusiva na Bíblia, po- 
rém foi incomum. Entre outras profetisas, in- 
cluem-se Miriá (Ex 15.20), Hulda (2Rs 22.14) 
e Ana (Lc 2.36). Débora foi única no senti- 
do de ter sido “juíza de Israel” antes do maior 
evento que marca a sua narrativa (Jz 4.4). Seu 
marido, Lapidote, é desconhecido. 

Débora, proclamada como uma “mãe em Is- 
rael” (]z 5.7), permanecia em um local, e o 
povo vinha até ela em busca de orientação. 
Evidentemente, mais de 200 anos depois, 
quando o livro de Juízes foi compilado, uma 
enorme palmeira marcava o lugar. Embora re- 
sidindo dentro da fronteira de Benjamim (Jz 
4.5; cf. Js 16.2; 18.13), Débora provavelmente 
era da tribo de Efraim, a mais importante do 
norte de Israel. Alguns estudiosos, no entanto, 
identificam-na como membro da tribo de Issa- 
car (Jz 5.14,15). Nessa época inicial, as tribos 
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eram organizadas livremente e nem sempre 
ocupavam o lugar que lhes havia sido desig- 
nado. 

Sob a liderança inspirada de Débora, os israe- 
litas pouco equipados derrotaram os cananeus 
na planície de Esdraelom (Jz 4.15); o trans- 
bordamento do rio Quisom evidentemente 
interferiu para neutralizar a impressionante 
cavalaria do inimigo (5.21,22). Os cananeus se 
retiraram para o norte, talvez para Taanaque, 
próximo às águas de Megido (v. 19), e nunca 
mais reapareceram como inimigos dentro de 
Israel. O Cântico de Débora (cap. 5) é uma 
versão poética da narrativa em prosa de Juízes 
á. 

Veja também Baraque; Débora, Cântico de; 
Juízes, Livro de. 


DÉBORA, CÂNTICO DE Poema antigo, en- 
contrado em Juízes 5, celebrando uma vitória de 
Israel sobre os cananeus. Semelhante ao Cântico 
de Moisés (Êx 15.1-18), e fazendo paralelo com 
uma narrativa em prosa, em Juízes 4, o Cântico 
de Débora descreve a derrota milagrosa de um 
poderoso rei cananeu, Jabim de Hazor, e de Sí- 
sera, seu general. O estilo poético do cântico e o 
uso ocasional de formas de hebraico arcaico estão 
refletidos em traduções levemente diferentes nas 
versões modernas da Bíblia. A linguagem vigoro- 
sa do poema sugere que ele foi composto por uma 
testemunha ocular da batalha, provavelmente a 
própria Débora. 

Juízes 5.2 se dirige a Israel com uma exortação 
para que louve ao Senhor. Uma segunda exclama- 
ção exorta reis estrangeiros a aprenderem com o 
Deus de Israel e com suas proezas. Não está claro 
se os versículos 4-5 descrevem a batalha presente 
ou se se referem à aparição anterior de Deus a 
Moisés no monte Sinai. O versículo 5 poderia ser 
traduzido da seguinte forma: “as montanhas tre- 
meram na presença daquele do Sinai”. 

Débora é primeiramente introduzida no versículo 
7. O versículo 8 pode significar que a opressão ca- 
naneia evitou demonstrações explícitas dos meios 
de defesa israelitas ou, mais provavelmente, que 
os cananeus haviam destruído toda indústria bé- 
lica em Israel (cf. 1Sm 13.19). Em uma atmosfera 
de medo, indecisão e isolacionismo, Débora, uma 
juíza, conclamou as tribos israelitas para a batalha. 
Quando Débora apelou por ajuda a toda a na- 
ção, algumas tribos reagiram com apatia, porém 
outras prestaram auxílio. A batalha ocorreu em 
Taanaque, a 24 quilômetros a sudoeste do monte 
Tabor, Os cananeus haviam se mobilizado naque- 
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las cercanias (Jz 4.13), de modo que os israelitas 
perderam qualquer vantagem que sua posição na 
montanha lhes oferecia. O Cântico de Débora, 
no entanto, implica a intervenção divina, talvez 
por meio de uma forte tempestade. O auxílio de 
Deus é também mencionado em Juízes 4.14 (“o 
Senhor está indo à sua frente”, NVT). As estrelas 
que lutaram contra Sísera e o transbordamento 
do rio Quisom representam as forças da natureza 
ajudando Israel (5.20,21). Além disso, qualquer 
vantagem da cavalaria dos cananeus foi anulada 
depois que Jael, uma heroína hebreia, matou Sí- 
sera, o líder da cavalaria (vv. 24-27). A morte de 
Sísera cumpriu a profecia de Débora feita ao co- 
mandante israelita Baraque, de que uma mulher, 
e não ele, receberia a glória por essa façanha (4.9). 
A mãe de Sísera é vista pateticamente, aguardan- 
do seu retorno. Em contraste com o retrato mor- 
daz daquela mulher cananeia, as últimas palavras 
do Cântico de Débora são uma oração fervente 
por segurança futura. Embora Jael fosse abençoa- 
da (Jz 5.24) e Débora aclamada, o Deus de Israel 
(vv. 1-3) recebeu a glória. 


DEBULHADOR, DEBULHA, EIRA Veja 
Agricultura. 

DECÁLOGO Termo grego que significa “dez pa- 
lavras”, referindo-se aos Dez Mandamentos. Veja 
Mandamentos, Os Dez. 


DECAPITAÇÃO Forma de execução praticada 


nos tempos bíblicos. Veja Lei Criminal e Punição. 


DECÁPOLIS Grupo de cidades-estados, onde 
os gregos se estabeleceram após a conquista, por 
Alexandre, o Grande, da área no século 4 a.C. Es- 
sas cidades estavam localizadas a sudeste do mar 
da Galileia, com exceção de Citópolis, que ficava 
a oeste do rio Jordão. Em aproximadamente 77 
d.C., Plínio fez aquela que é conhecida como a 
mais antiga lista das cidades: Canata, Damasco, 
Diom, Gadara, Gerasa, Hipos, Pela, Filadelfia, 
Rafana e Citópolis. 

Com o surgimento do nacionalismo judaico no 
século 2 a.C., o rei judeu Alexandre Janeu assu- 
miu o controle de algumas dessas cidades; elas 
permaneceram nas mãos de Israel até serem cap- 
turadas pelo general romano Pompeu em 63 a.C. 
Durante a vida de Jesus, as cidades de Decápolis, 
que haviam se tornado centros comerciais mo- 
deradamente prósperos, foram consolidadas em 
uma aliança romana contra um possível levante 
judaico. 


Decápolis é mencionada três vezes no NT. A pri- 
meira em Mateus 4.25, onde grandes multidões 
(a maioria de gregos e cananeus) seguiam Jesus 
durante o início de seu ministério. Como vemos 
em Marcos 5.20, o endemoninhado que foi cura- 
do por Jesus foi e o proclamou por toda a região 
de Decápolis. Finalmente, Marcos 7.31 diz que 
Jesus passou pela região de Decápolis a caminho 
de Tiro e Sidom, até o mar da Galileia. 


DECISÃO, VALE DA Lugar mencionado em 
Joel 3.14, onde o Senhor julgará as nações pagás 
reunidas contra Judá. É o mesmo que o vale de 


Josafá (v. J1 3.2). Veja Josafá, Vale de. 
DECRETOS DE DEUS Veja Predestinação. 


DEDÁ (Lugar) Região localizada na península 
Arábica. Os dedanitas estão relacionados entre os 
que se alegraram com a queda de Israel durante 
o tempo do cativeiro babilônico. Jeremias e Eze- 
quiel predisseram a destruição iminente de Dedá 
(Jr 25.23; 49.8; Ez 25.13; 38.13). 
Aparentemente, os dedanitas eram mercadores 
que viajavam em caravanas e negociavam xairel e 
várias roupas associadas à montaria (Is 21.13; Ez 
27.20). Acredita-se que Dedã estivesse localizada 
em um oásis chamado El-“ula, ou próxima dele, 
no ponto central da península Arábica. Esse oá- 
sis era parte de rotas de comércio antigas, e sem 
dúvida desempenhava um papel importante no 
modo de vida mercantil dos dedanitas. 


DEDÁ (Pessoa) 

1. Neto de Cuxe, na lista de descendentes de Noé. 
Seu pai foi Raamá, e o nome de seu irmão era 
Sebá (Gn 10.7; 1Cr 1.9). 

2. Neto de Abraão por meio de Quetura (Gn 
25.3). Seu pai era Jocsá, seu irmão era Sebá, 
e seus descendentes foram Assurim, Letusim 
e Leumim. 


DEDICAÇÃO, FESTA DA Designação dada 
pelo apóstolo João à Festa das Luzes, ou Hanuká 
Jo 10.22). A festa durava oito dias e começava 
no 25º dia de kislev (novembro a dezembro). Veja 
Festas e Festividades de Israel. 


DEDO (Medida) Medida linear, equivalente à 
largura de um dedo (Jr 52.21). Veja Pesos e Me- 
didas. 


DEFORMIDADE Uma anormalidade física ób- 


via. No sistema sacrificial do AT, o animal a ser 


sacrificado (Ly 1.3; 4.3) e o sacerdote que realiza- 
va o sacrifício (cap. 21) tinham de ser espécimes 
perfeitos fisicamente, sem defeito ou deformida- 
de. Ao serem perfeitos, ambos são tipos de Cristo 
no AT, 

Dos onze defeitos que excluiriam um homem de 
se tornar um sacerdote (Lv 21.17-20), sete estão 
no sistema músculo-esquelético, dois estão nos 
olhos, um é de pele, e um está no sistema repro- 
dutivo. A deformidade do “nariz chato” (ARC) 
ou “rosto defeituoso” (NVI) em Levítico 21.18 
não se refere a uma variante normal, mas a um 
nariz gravemente enfermo. Há um grande nú- 
mero de síndromes genéticas e doenças herda- 
das que caracterizam narizes muito deformados. 
Igualmente, as doenças infecciosas como a sífilis, 
a tuberculose e a lepra podem causar destruição 
do osso e do apoio da cartilagem do nariz. Sem 
o apoio, a pele do nariz afunda. Hoje essa defor- 
midade do nariz é mencionada como sendo em 
“forma de sela”. 

O AT eo NT descrevem um episódio de um ho- 
mem que tem um braço ou mão “ressequida” ou 
“encolhida”. Esse defeito ocorre quando os nervos 
são danificados e o músculo atrofia. Um ferimen- 
to de uma espada que atinge um braço pode cau- 
sá-lo (Ze 11.17). No NT, aprendemos que Jesus 
tinha o poder de curar instantaneamente um ho- 
mem com uma mão cronicamente paralisada (Mt 
12.10; Mc 3.1; Lc 6.6). 


Veja também Doença; Medicina e Prática Médica. 


DEGRAUS, CÂNTICO DOS Sobrescrito dos 
salmos 120-134 (ARC). Veja Cântico dos De- 
graus. 


DEHAVITAS Grupo de pessoas entre aqueles co- 
lonizados em Samaria pelo rei assírio Assurbaní- 
pal (Ed 4.9). Os dehavitas, que alguns estudiosos 
associam a Daoi (uma tribo persa próxima ao mar 
Cáspio), escreveram a Artaxerxes para protestar 
contra a reconstrução de Jerusalém pelos exilados 
judeus que a ela retornaram. Alguns intérpretes 
sugerem que a palavra traduzida por “dehavitas” 
poderia significar “ou seja”, de modo que a ex- 
pressão deveria ser lida como “os homens de Susá, 
ou seja, os elamitas”. 


DEIDADES E RELIGIÃO CANANEIAS O 
estudo da religião politeísta dos cananeus tem 
contribuído muito para a compreensão da re- 
ligião do antigo Israel. As estruturas teológicas 
e religiosas dos hebreus foram dadas por Deus 
a um povo que era influenciado e afetado por 
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outras religiões. A fim de apreciar plenamente a 
fé monoteista dos israelitas, é preciso entender o 
contexto politeísta que desafiava sua vida e sua 
unidade como nação. 

O contato entre as muitas religiões do antigo 
Oriente Próximo produziu não apenas tensão, 
mas também muito sincretismo ou o emprésti- 
mo de conceitos e práticas. Os arameus e filis- 
teus que se estabeleceram em Canaã adotaram 
práticas dos cananeus; do mesmo modo, os 
amorreus aceitaram muito da religião suméria 
dos cananeus como se fosse sua quando muda- 
ram para a Mesopotâmia. Dentre todos esses po- 
vos, no entanto, os hebreus tomaram um curso 
independente. Seu Deus era a única e cósmica 
deidade que exigia lealdade exclusiva. Tal con- 
ceito conflitava com o de todas as outras reli- 
giões da época. 

Até a primeira parte do século 20, quase tudo o 
que era conhecido da religião cananeia vinha da 
Bíblia. Em 1928, muitas tábuas de argila foram 
encontradas em uma área chamada Ras Shamra, 
que era a antiga cidade síria de Ugarite. Elas con- 
tinham novas e abundantes informações sobre a 
vida religiosa em Canaã. A maioria delas estava 
escrita em alfabeto cuneiforme ce em uma língua 
semítica do noroeste, anteriormente desconhe- 
cida, bem semelhante ao hebraico, ao aramaico 
e ao árabe. Os documentos são frequentemente 
chamados de textos ugaríticos ou tábuas de Ras 
Shamra. 

A descoberta desses textos abriu portas à com- 
preensão que havia muito estavam fechadas. Os 
textos forneceram aos estudiosos uma importante 
literatura mitológica que não apenas deu aos deu- 
ses nome e função, como também muitas infor- 
mações sobre a sociedade cananeia. 

As deidades de Canaã tinham duas característi- 
cas evidentes: uma extraordinária capacidade de 
mudar de personalidade e de função e nomes 
cujos significados e fontes poderiam facilmente 
ser traçados. Esses fatos, aliados à natureza da mi- 
tologia, marcam a religião cananeia como relati- 
vamente primitiva. 

A palavra cananeia geral para “deus” provavel- 
mente significava “o forte, o poderoso”. O cabeça 
do panteão, ou agrupamento de deuses, era cha- 
mado El (“o poderoso”). El, uma figura distante 
e obscura, vivia muito longe de Canaá, “na fon- 
te dos dois rios” e, por conseguinte, no paraíso. 
Ele aparentemente tinha três esposas que eram 
também suas irmãs: Astarte, Atirate (Aserá, tam- 
bém chamada de Elate) e Anate. Ele presidia um 
conselho divino de deuses que eram seus filhos. 
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Embora fosse brutal o bastante para matar o pró- 
prio filho, era chamado de Lutpan (“o bondoso”) 
e era descrito como um velho com barba e cabelo 
brancos. 
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Dagom, o Deus Peixe 


Baal, o grande deus da tempestade, rei dos deuses, 
era a figura central do panteão e funcionalmente 
muito mais importante que El. Baal agia como 
primeiro-ministro de El e por fim o destronou. 
Baal significa simplesmente “senhor” e poderia 
ser aplicado a deuses diferentes. Muito cedo, no 
entanto, Hadade, o antigo deus semita da tem- 
« » A . 
pestade, tornou-se o “Baal” por excelência. Hada- 
de era considerado o “senhor do céu”, “aquele que 
bh [43 » . 
prevalece”, o “exaltado, senhor da terra”. Ele rei- 
nava sozinho sobre tudo o mais. Seu reino era 
“eterno para todas as gerações”. Ele era o doador 
da fertilidade. Quando morreu, toda a vegetação 


e a procriação cessaram. Ele era o deus da justiça, 
o terror dos malfeitores. Baal era chamado de “fi- 
lho de Dagom”. Dagom, que significa “peixe”, era 
o principal deus de Asdode (cf. 1Sm 5.1-7). 

Os cananeus explicavam a natureza fazendo re- 
ferência a seus deuses. Cada um deles represen- 
tava alguma força natural. A Lua, o Sol, estrelas 
importantes e planetas visíveis eram considerados 
um deus ou deusa. Baal, visto como o deus da 
tempestade, personificava o poder de toda a na- 
tureza. 

A personificação das forças da natureza feita pelos 
cananeus explicava a sucessão das estações. O pe- 
ríodo seco de abril ao fim de outubro representava 
a duração da morte de Baal após sua batalha mal- 
sucedida a cada primavera com Mot (ou “os de- 
voradores”, que em Ras Shamra desempenhavam 
a mesma função geral de Mot). O renascimento 
da deidade Baal da chuva e da vegetação no fim 
de outubro sinalizava o começo das chuvas de ou- 
tono, que continuavam intermitentemente até O 
próximo mês de abril. Os cananeus acreditavam 
que a terra recuperava a fertilidade por causa do 
acasalamento anual de Baal e Anate. Que forma 
melhor suas atividades religiosas poderiam to- 
mar do que imitar o comportamento sexual de 
suas principais deidades? Por conseguinte, havia 
sempre um elemento orgiástico proeminente na 
religião cananeia. 

As três deusas — Astarte (Astarote no AT, Jz 2.13), 
Anate (aparecendo no AT no nome da cidade 
Anatote e como progenitora de Sangar, Jz 3.31; 
5.6) e Atirate (Aserá no AT, Jz 3.7) — apresenta- 
vam um conjunto complexo de relacionamentos. 
Astarte era Astar, ou Vênus, a estrela da noite. O 
caráter original de Anate é incerto. Atirate era, 
primariamente, deusa do mar e esposa de El. Era 
também chamada de Elate, a forma feminina de 
El. As três deusas estavam preocupadas principal- 
mente com o sexo e a guerra. Sua função prin- 
cipal era ter relações sexuais com Baal em um 
ciclo anual contínuo, embora nunca perdessem 
a “virgindade”; elas eram “as grandes deusas que 
concebem, mas não engravidam”. 

Itonicamente, as deusas eram consideradas pros- 
titutas sagradas e, como tais, eram chamadas “as 
santas”, Os ídolos que as representavam estavam 
frequentemente nus e às vezes tinham caracterís- 
ticas sexuais exageradas. Em que circunstâncias 
a prostituição cúltica primitiva era praticada é 
matéria de discussão, mas não há nenhuma dú- 
vida de que homens e mulheres que praticavam 
prostituição no templo eram usados no culto da 
religião cananeia. 


As deusas da fertilidade eram também deusas da 
guerra. No Épico Baal de Ugarite, Anate tem uma 
sede insaciável de sangue. Nas fontes do Novo 
Reino Egípcio, Astarte aparece como uma guer- 
reira nua e feroz sobre um cavalo, ostentando um 
escudo e uma lança. 

Na ACE o nome Aserá foi traduzido muitas vezes 
por “bosque”, seguindo a Septuaginta (tradução 
grega do AT, datada do século 3 a.C.). Ela parece 
ter sido representada por algum tipo de objeto de 
madeira usado para culto, colocado nos “lugares 
altos”, ao lado de altares de incenso e colunas de 
pedra. 

A luta contínua pela sobrevivência sem dúvida 
levou os cananeus a adorarem coisas que eles sen- 
tiam que poderiam beneficiá-los materialmente. 
Se deuses e deusas fossem agradados pela ado- 
ração, o resultado seria uma colheita abundan- 
te. A adoração cananeia centralizava-se em um 
santuário cúltico ou “lugar alto”, onde os sacri- 
fícios eram oferecidos. Evidências arqueológicas 
indicam que animais de todos os tamanhos eram 
oferecidos em grandes templos-santuários, tais 
como o de Bete-Seã. A cidade recebeu seu nome 
do templo localizado ali: beze significa “templo”, 
e Seá era a deusa padroeira da cidade. 

Conforme observado, o sacrifício humano era 
parte da prática religiosa em Canaã. O Segundo 
Livro de Reis 3.27 menciona Messa, rei de Moabe 
que, após a derrota nas mãos de uma confedera- 
ção de reis, ofereceu seu filho como holocausto, 
provavelmente a Camos, seu deus. 


Veja também Canaã, Cananeu; Deuses e Deusas; 
Ídolos, Idolatria. 


DELAÍAS 

1. Filho de Elioenai, que traçou sua linha de des- 
cendência de Zorobabel a Davi (1Cr 3.24). 

2. Sacerdote no tempo de Davi (1Cr 24.18). 

3. Cabeça de uma família pós-exílica, que retor- 
nou com Zorobabel à Judeia. O grupo não foi 
capaz de comprovar descendência israelita le- 
gítima (Ed 2.60; Ne 7.62). 

4. Pai de um homem do século 5 a.C., chama- 
do Semaías. Semaías se opôs a Neemias (Ne 
6.10). 

5. Conselheiro no reino de Jeoaquim (609-598 
a.C.) que conclamou o rei a não destruir o ro- 
lo de Jeremias, que Baruque acabara de ler (Jr 


36.12,25). 


DEMAS Um dos companheiros de Paulo, que es- 
teve com ele durante uma de suas prisões. Pouco 
se sabe sobre Demas, além de uma breve informa- 
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ção dada no NT. Inicialmente, ele apoiou o mi- 
nistério de Paulo e foi mencionado nas saudações 
das cartas de Paulo aos Colossenses (Cl 4.14) ea 
Filemom (Em 1.24). No entanto, em 2 Timóteo 
4.10, Paulo escreve que Demas o abandonou por 
causa do seu amor ao mundo. 


DEMÉTRIO Nome (“Filho de Deméter”) de 
cinco pessoas nos tempos bíblicos: três reis sírios 
e dois personagens do NT. 

1. Sucessor de Antíoco V Eupator. Demétrio [ 
foi rei (160-151 a.C.) quando do levante ju- 
daico liderado por Judas Macabeu. Ele tentou 
várias investidas, sem sucesso, contra os judeus 
(1Ma 7.1-10; 2Ma 14.1-15,26-28). Perto do 
fim de seu reinado, Demétrio foi desafiado por 
Alexandre Epifânio e morto em batalha (1Ma 
10.46-50). 

2. Filho de Demétrio 1. Após a derrota e mor- 

te de seu pai, Demétrio II buscou refúgio em 
Creta, e desafiou Alexandre Epifânio ao inva- 
dir a Síria com um exército de mercenários 
estrangeiros. Demétrio por fim concluiu um 
acordo com os judeus e ganhou o trono sírio 
em 145 a.C. (1Ma 11.32-37). 
Os judeus também ajudaram Demétrio con- 
tra outro rival, Trifo, até ele faltar com a pala- 
vra para com eles (vv. 54,55). Na subsequente 
controvérsia entre Demétrio e Trifo, os judeus, 
sob a liderança do irmão de Jônatas, Simão 
Macabeu, alcançaram independência (13.34- 
42). Demétrio foi capturado por Arsaces VI 
(Mitrídates 1), rei da Pártia, em torno de 138 
a.C. (1Ma 14.1-3). Ele retornou ao trono sírio 
dez anos depois e reinou brevemente até seu 
assassinato (125 a.C.). 

3. Neto de Demétrio II, Demétrio III governou 
a Síria (95-88 a.C.) nos anos turbulentos da 
era selêucida. Um partido dominante em Is- 
rael, os fariseus, manifestaram sem sucesso seu 
apoio em sua controvérsia com o sacerdote-rei 
Alexandre Janeu. 

4. Ourives pagão na cidade de Éfeso. Ele provo- 
cou um tumulto contra evangelistas cristãos 
cuja pregação tivera efeito prejudicial sobre 
seu comércio (At 19.23-41). A cidade de Éfeso 
era o centro da adoração a Diana (contraparte 
latina da deusa grega Ártemis), deusa da caça. 
Um templo enorme, uma das sete maravilhas 
do mundo antigo, havia sido erigido ali para 
sua adotação. Entre as iniciativas comerciais li- 
gadas ao culto de Diana, estava a confecção de 
imagens religiosas de vários materiais, incluin- 
do a prata. 
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Demétrio, falando em nome dos ourives, disse 
que seu negócio e a adoração a Diana estavam 
ameaçados pela pregação do apóstolo Paulo e 
seus companheiros. Reunindo os outros ou- 
rives, ele denunciou Paulo. À reunião causou 
um tumulto generalizado, e uma multidão ar- 
rastou três dos companheiros de Paulo até o 
anfiteatro. Finalmente, o escrivão da cidade, 
que era responsável junto às autoridades roma- 
nas por manter a ordem, conseguiu aquietar a 
turba, persuadindo-a a levar suas reclamações 
aos tribunais. 

5. Crente cristão a quem o apóstolo João recomen- 
dou em sua terceira carta no NT (3Jo 1.12). 
Demétrio pode ter sido o portador dessa carta. 
Veja também João, Cartas de. 


DEMOFONTE Oficial sírio e governador distri- 
tal na Palestina, sob o comando de Antíoco V. 
(aproximadamente 164 a.C.). Juntamente com 
seus companheiros governadores, Timóteo, Apo- 
Iônio e Hierônimo, ele continuou a molestar os 
judeus após as alianças que foram estabelecidas 
entre Lísias e Judas Macabeu (2Ma 12.2). 


DEMÔNIO Anjo caído que, sob a liderança de 
Satanás, rebelou-se contra Deus. O demonismo é 
a atividade dos demônios, enquanto a demono- 
logia é o estudo dos demônios e de sua atividade 
com o propósito de revelar as táticas do inimigo 
(2Co 2.11) a fim de que, quem luta contra sua 
força, possa exercer autoridade sobre ele de modo 


apropriado (Lc 10.19). 


Quem são os demônios À palavra em português 
“demônio” é derivada do grego daimon, que es- 
sencialmente significa “uma divindade, uma dei- 
dade” (i.e., uma deidade falsa, um demônio; cf. 
1Co 10.20). Qualquer outra deidade que não o 
único Deus verdadeiro é um espírito que se opõe 
a ele; portanto, um espírito assim é um espírito 
maligno, ou demônio. Há somente um diabo 
(grego diabolos), que é conhecido por uma varie- 
dade de nomes, títulos e epítetos na Bíblia. Ele é 
o príncipe ou governante de todos os outros de- 
mônios, que estão sujeitos a ele. 

Frequentemente na Bíblia a palavra “espírito” é 
usada para demônio, juntamente com uma ex- 
pressão descritiva ou identificadora; por exemplo, 
“espírito maligno” (At 19.12,13), “espírito imun- 
do” (Mt 10.1; Mc 1.23,26; Ar 5.16), “espírito de 
enfermidade” (Lc 13.11), “espírito mudo e sur- 
do” (Mc 9.25). Espíritos podem ser identificados 
por seu papel ou função específicos, tais como 


espírito de assassinato, suicídio, luxúria, depres- 
são, medo, mentira etc., associando-os a vários 
pecados ou atitudes contrárias a Deus. 

No hebraico do AT, não há nenhuma palavra para 
“demônio”. O termo “espírito maligno” ocorre 
em Juízes 9.23; 1Samuel 16.14-23; 18.10; 19.9. 
Na versão ARC há referências a um “espírito de 
mentira” (IRs 22.22,23; 2Cr 18.20-22), “espí- 
rito familia” (1Cr 10.13; 2Cr 33.6), “espírito 
perverso” (Is 19.14), “espírito de profundo sono” 
(29.10), e “espírito de prostituição” (Os 4.12; 
5.4). 

Um demônio poderoso específico menciona- 
do pelo título no AT é “o príncipe do reino da 
Pérsia”, que impediu o arcanjo Gabriel de trazer 
informação a Daniel, fazendo com que o arcanjo 
Miguel viesse em auxílio a Gabriel (Dn 10.13). 
O número de demônios é desconhecido; pare- 
ce ser um número vasto, talvez incalculável. De 
Apocalipse 12.4 infere-se que um terço dos anjos 
foram desencaminhados por Satanás. Isso signifi- 
ca que os exércitos do céu têm o dobro dos pode- 
res de Satanás. A passagem de Efésios 6.12 sugere 
uma ordem ou graduação de demônios: “princi- 
pados”, “poderes”, “dominadores deste mundo 
de trevas”, “forças espirituais do mal nas regiões 
celestiais”. 

Demônios são seres criados — pessoais, imortais 
e incapazes de reconciliação com Deus. Eles pos- 
suem grande poder comparados aos humanos, 
mas pouco poder comparados a Deus. Deus nos 
tem dado autoridade sobre eles, de modo que, em 
nome de Jesus, eles devem obedecer ao povo de 
Deus, como devem obedecer ao próprio Senhor. 


O que fazem os demônios Anjos foram criados 
para adorar e louvar a Deus, para servir-lhe, e para 
agirem como seus mensageiros. A Bíblia decla- 
ra que eles são “espíritos ministradores enviados 
para servir aqueles que hão de herdar a salvação” 
(Hb 1.14). Os anjos caídos têm uma função si- 
milar, porém um senhor diferente. Sua lealdade é 
ao diabo, a quem servem por medo e ilusão. Eles 
desejam trabalhar com os seres humanos, mas o 
seu propósito é colocar em prática os planos de 
Satanás e oporem-se a Deus. Eles tentam, enga- 
nam e iludem pessoas a fim de levá-las à perdição 
eterna. Ao oporem-se a Deus, eles atacam, opri- 
mem, atrapalham e acusam o povo de Deus. 

Uma vez que Satanás não é onipresente, ele usa 
suas hostes demoníacas para executar sua vonta- 
de; por exemplo, na parábola do semeador (Mt 
13.3-9; Mc 4.1-20; Lc 8.4-15) eles arrancam a 
palavra antes que ela possa criar raízes (Mc 4.15). 


Por meio da perseguição, Satanás faz com que 
alguns se percam antes de assumirem um com- 
promisso genuíno (v. 17). Com os cuidados do 
mundo, o deleite nas riquezas e o desejo por coi- 
sas materiais, ele sufoca a palavra, para que pouco 
ou nenhum fruto seja produzido (v. 19). 

Basicamente, os demônios operam de acordo com 
o padrão estabelecido por Satanás em sua tríplice 
abordagem a Eva: (1) negam a verdade da palavra 
de Deus e desafiam suas declarações; (2) negam a 
realidade da morte (tipicamente a substituem por 
algo como a reencarnação); e (3) apelam à vaida- 
de e ao orgulho humanos, dizendo a homens e 
mulheres que eles podem se tornar como Deus 
ou serem deuses (Gn 3.1-5). Esses também são os 
métodos e ensinamentos básicos que dão susten- 
tação a muitos cultos e a falsas religiões. 


O destino final dos demônios Está escrito em re- 
lação aos anjos que pecaram que Deus “os lançou 
no inferno, prendendo-os em abismos tenebrosos 
a fim de serem reservados para o juízo” (2Pe 2.4). 
O Senhor falou do fogo eterno preparado para 
o diabo e seus anjos, para onde os humanos que 
foram amaldiçoados também irão (Mt 25.41). 
Por fim, Satanás e seu exército serão lançados no 
lago de fogo (Ap 20.10), que é também o lugar 
do tormento eterno para todos cujos nomes não 
estejam escritos no Livro da Vida (vv. 12-15). 
Veja também Possessão Demontaca. 


DENÁRIO Moeda de prata romana, equivalente 
ao salário de um dia. Veja Moedas; Dinheiro. 
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Derbe — Depois de Paulo ter sido apedrejado em Listra, ele 
e Barnabé viajaram 64 quilômetros até Derbe, uma cidade 
fronteiriça. 


DERBE Uma cidade da província romana da 
Ásia, localizada no distrito da Licaônia (At 14.6) 
na província da Galácia. Derbe foi a última cida- 
de da primeira viagem missionária de Paulo (v. 
20), a primeira cidade de sua segunda viagem 
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(16.1), e provavelmente uma cidade que ele revi- 
sitou em sua terceira viagem (18.23). Gaio, um 
dos missionários companheiros de Paulo em sua 
terceira viagem, era de Derbe (20.4). 


DERRAMAMENTO DE SANGUE Veja Ofer- 


tas e Sacrifícios. 


DESCANSO Livre de trabalho ou atividade. A 
fonte da doutrina cristá do descanso é o descanso 
de Deus, mesmo que, depois de concluir a obra 
da criação em seis dias, “No sétimo dia Deus já 
havia concluído a obra que realizara, e nesse dia 
descansou” (Gn 2.2). Isso fornece a base para o 
sábado hebraico como o sétimo dia da semana de 
descanso (shabat é o termo hebraico para descan- 
so), o qual é apresentado como uma ordem dada 
na Criação. O quarto mandamento exige a con- 
sagração do dia de sábado a Deus e a limitação do 
trabalho a seis dias da semana exatamente porque 
Deus fez todas as coisas em seis dias e descansou 
no sétimo dia (Ex 20.8-11). 

Assim, o conceito bíblico de descanso não é ape- 
nas passado (criação) e presente (semanal), mas 
também futuro. Esse aspecto futuro recebeu ex- 
pressão simbólica na peregrinação israelita sob 
a liderança de Moisés através do deserto desde 
a escravidão no Egito até o “descanso” na Terra 
Prometida. Esse descanso foi conquistado sob o 
comando de Josué, que os levou para a terra e os 
assentou lá (v. Js 23-24). 

Os 40 anos de errância sem descanso no deserto 
representou que toda a geração adulta que partiu 
com Moisés pereceu sem entrar na Terra Prometi- 
da. Esse foi o julgamento que eles receberam por 
sua ingratidão e rebeldia (Nm 14.26-35). Séculos 
depois, Deus advertiu seus descendentes contra o 
perigo de seguir esse exemplo de insensibilidade e 
colher resultado semelhante de não entrar em seu 
descanso: “Se hoje ouvirdes a sua voz, não endu- 
reçais os vossos corações” (SI 95.7-11). O autor 
da Epístola aos Hebreus cita essa passagem (Hb 
3.7,8; 4.7) como evidência de que o descanso 
de Deus não é um assunto da história passada, 
mas que “resta ainda um repouso para o povo de 
Deus”. A palavra “hoje” indica que o dia da graça 
não está fechado: “Porque, se Josué lhes houvesse 
dado repouso, não falaria depois disso de outro 
dia. Portanto resta ainda um repouso para o povo 
de Deus” (4.8,9, ARA). 

E no descanso de Deus que todas as pessoas são 
encorajadas a entrar. O dia de descanso semanal é 
um lembrete e reflexo desse descanso. O descanso 
dos israelitas na Terra Prometida, depois de sua 
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errância no deserto, é um símbolo do descanso 
eterno de Deus do qual seu povo compartilha- 
rá. O descanso que Cristo dá aos que vão a ele 
(Mt 11.28) é um antegozo e garantia do des- 
canso divino que os espera. O descanso após a 
morte dos cristãos que adormecem em Cristo é 
uma deliciosa intensificação da realidade dessa 
experiência: “Felizes os mortos que morrem no 
Senhor [...] eles descansarão das suas fadigas, 
pois as suas obras os seguirão” (Ap 14.13). Mas a 
complementação desse descanso em sua plenitu- 
de inexprimível acontecerá no retorno de Cristo, 
quando, afinal, todos que estão em sua vontade 
serão totalmente conformados à semelhança dele 
(1Jo 3.2). A salvação será consumada quando eles 
estiverem vestidos com corpo imperecível e glori- 
ficado (2Co 5), e a ordem renovada da criação na 
qual habita a justiça será estabelecida (2Pe 3.13). 
Esse será o ponto culminante de toda a história 
e o momento da entrada do povo de Deus em 
pleno e eterno gozo do descanso do Senhor. A 
conclusão da compra redentora por Cristo na 
cruz representará descanso e libertação de todo 
pecado, e isso, por sua vez, representará descanso 
e libertação de todo pesar, dor, sofrimento, perse- 
guição, frustração, injustiça e morte (Ap 7.9-17; 
21.1-7). Além, disso, o descanso da humanidade 
envolverá o descanso de toda a criação de Deus 
quando ela for trazida à perfeição desse glorioso 
destino para o qual foi designada desde o exato 
ptrincípio (cf. Rm 8.19-25). 

Descanso não é sinônimo de inatividade. Deus 
descansou da obra da criação. Contudo, ele con- 
tinua a estar constantemente ativo em sustentar 
providencialmente tudo que criou e na obra do 
justo julgamento e da graciosa salvação. Jesus 
Cristo, na verdade, em sua encarnação, vida, 
morte, ressurreição e glorificação é precisamen- 
te Deus em operação (2Co 5.19). Daí a decla- 
ração de Jesus: “Meu Pai trabalha até agora, e 
eu trabalho também” (Jo 5.17, ARA). O cristão 
descansará da luta contra as forças do mal e das 
aflições pelas quais esta vida atual é arruinada. O 
descanso no qual o cristão entrará não será um es- 
tado de monótono aborrecimento. Deus mesmo 
é dinâmico, não estático, e seu descanso também 
é assim. 

Por conseguinte, tudo de que o cristão descansa 
apenas o liberta para ser alegre e incessantemen- 
te ativo no serviço de Deus, o Criador e Reden- 
tor. Em perfeita harmonia com todas as obras de 
Deus e em completo cumprimento, os cristãos 
louvam e servem de forma exultante o Deus tri- 
no. À alegria será plena, sem possibilidade de me- 


lhoria nem de deficiência (cf. Ap 4.8-11; 5.8-14; 
7.9-12). Este será o descanso eterno desse sábado 
eterno que tem um alvorecer, mas não tem entar- 
decer: “Procuremos pois entrar naquele repouso” 
(Hb 4.11, ARA). 

Veja também Céu; Dia do Senhor, O; Sábado. 


DESCIDA AO INFERNO Referência a uma de- 
claração controvertida sobre Cristo no Credo dos 
apóstolos. Falando de Cristo, o credo afirma que 
ele “padeceu sob Pôncio Pilatos, foi crucificado, 
morto e sepultado; desceu ao inferno; ao terceiro 
dia ressuscitou dentre os mortos”. 

A interpretação de “desceu ao inferno” tem produ- 
zido muita discórdia. Embora a expressão apareça 
nas formulações de credos a partir do século 4, opi- 
niões permanecem divididas quanto ao seu signi- 
ficado e o seu relacionamento com as Escrituras. 

Á interpretação mais natural no contexto do Cre- 
do dos apóstolos é a de que a descida ao inferno foi 
um passo na sucessão de atos salvadores realizados 
por Jesus Cristo em sua trajetória redentora. Uma 
vez que outros passos são apresentados cronologi- 
camente no Credo dos apóstolos, essa descida teria 
ocorrido entre a morte e a ressurreição de Cristo. 
Sobre isso, quase todos os comentaristas ortodo- 
xos concordam. 

Várias perguntas permanecem sem resposta. A 
frase deve ser interpretada literalmente? Ela se 
refere a um lugar concreto ou a um estado da 
existência? Como Cristo “desceu”? Em que cir- 
cunstância? Com que propósito? 

A palavra “inferno” é em si mesma problemática. 
A palavra hebraica para “sepultura” adquiriu nos 
tempos do AT o significado mais amplo de “habi- 
tação dos mortos”. À tradução grega (na Septua- 
ginta e no NT) era hades. Ambas são traduzidas 
por “inferno” em muitas traduções em português, 
como é a palavra grega gehenna, que se aproxima 
bastante do que a maioria das pessoas pensa do 
inferno, um lugar de tormento para os ímpios, 
mencionado por Jesus (Mt 5.22,29,30). As mais 
antigas versões do Credo dos apóstolos estão em 
grego, porém na frase “ele desceu ao inferno”, ne- 
nhuma dessas palavras é usada. A expressão no 
texto é “profundezas”. Versões latinas posteriores 
a traduziram por ad inferna (“ao lugar embaixo”), 
que no curso dos séculos se tornou identificado 
com o lugar de tormento (o inferno). 


Descida literal À visão tradicional, oficialmente 
mantida pelos católicos romanos e luteranos, in- 
terpreta a frase literalmente. Cristo de fato visitou 
o lugar dos mortos (hades). 


Dentro da estrutura dessa visão, duas opiniões 
principais têm surgido concernentes ao propósito 


da descida de Cristo. 


Libertar os fiéis do Antigo Testamento Em uma 
visão literal, os crentes que haviam vivido e mor- 
rido antes do advento de Cristo (uma lista parcial 
deles aparece em Hb 11) existiam em uma parte 
do hades, em estado de pendência, sem tormen- 
to ou felicidade, aguardando a salvação. Depois 
de conquistá-la na cruz e no intervalo entre sua 
morte e ressurreição, Cristo visitou (desceu até) o 
hades, libertou essas almas e levou-as ao céu. 

Essa interpretação se baseia em Efésios 4.8-10, uma 
passagem difícil que fala de Cristo tendo “descido às 
profundezas da terra” e também “subido” às alturas, 
levando “cativos muitos prisioneiros”. As “profun- 
dezas da terra” são identificadas com o hades, e os 
“cativos”, com a multidão de crentes do AT, a quem 
Cristo libertou de sua posição de espera e conduziu 
triunfantemente à plena comunhão com Deus. 


Pregar o evangelho aos mortos impenitentes 
Uma passagem relacionada se encontra em 1 Pe- 
dro 3.18-20, onde Cristo foi e “e pregou aos es- 
píritos em prisão que há muito tempo desobede- 
ceram” no tempo de Noé. Essa passagem parece 
conflitar com a primeira visão, uma vez que os 
que ouvem a pregação de Cristo em 1 Pedro são 
desobedientes, e não espíritos que creem. Portan- 
to, alguns têm sugerido uma segunda visão, a de 
que Cristo desceu ao hades a fim de levar uma 
mensagem especial de salvação aos mortos que 
estavam perdidos em seus pecados, mas que não 
tiveram oportunidade durante a vida de ouvir as 
novas da redenção. Nessa visão, o “inferno” do 
Credo dos apóstolos é o lugar dos mortos conde- 
nados. O propósito da descida de Cristo foi o de 
assegurar a redenção de alguns ou de todos eles 
por meio da pregação. 

Essa interpretação também busca apoio de Efé- 
sios 4 e IPedro 3-4. “Cativos” em Efésios 4 é 
visto como referindo-se aos que haviam morrido 
na “escravidão” do pecado. Em 1 Pedro 3, “os es- 
pítitos em prisão” refere-se aqueles no hades que 
seriam condenados, não fosse pelo evangelho que 
ouviram e ao qual responderam na vida após a 
morte. À Primeira Carta de Pedro 4.6 é às vezes 
mencionada nessa conexão, com o significado de 
que “o evangelho foi pregado também aos mor- 
tos”. Por outro lado, 1 Pedro 4.6 pode referir-se à 
pregação apresentada a pessoas mortas durante o 
tempo da escrita, enquanto elas ainda estavam vi- 
vas. Muitos comentaristas argumentam que uma 
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pregação do evangelho após a morte a fim de que 
pessoas que não aceitaram a salvação durante a 
vida a aceitem parece contrária à ênfase nas Es- 
crituras sobre a necessidade da aceitação agora na 
vida presente (Hb 3.7-15), bem como ao juízo 
baseado somente no que foi feito na terra. 


Descida figurativa Por causa das dificuldades 
de ambas as abordagens, muitos estudiosos 
(como Calvino) têm interpretado a passagem 
no credo figurativamente. Em vez de ver “a des- 
cida” como um evento real, que ocorreu cro- 
nologicamente entre a morte e a ressurreição 
de Cristo, eles a veem como uma referência à 
intensidade do sofrimento de Cristo. “Ele foi 
crucificado, morto e sepultado” descreve seu so- 
frimento físico, enquanto “ele desceu ao infer- 
no” descreve a profundidade de seu sofrimento 
espiritual. Ele suportou a agonia do inferno 
como o portador da culpa da raça humana. Isso 
foi expresso em seu grito de abandono, “Meu 
Deus! Meu Deus! Por que me abandonaste?” 
(Mt 27.46). A pior característica do inferno é a 
separação de Deus (7.23; 25.41 que é a agonia 
que Cristo como Cordeiro de Deus suportou a 
fim de fazer o sacrifício expiatório e atender à 
justiça do Deus trino. 

Essa interpretação, endossada pelo Catecismo de 
Heidelberg (1562), um documento calvinista, se 
encaixa bem à visão substitutiva da expiação e re- 
presenta a imensidão dos sofrimentos de Cristo 
conforme retratados nas Escrituras. No entanto, 
alguns questionam se essa interpretação represen- 
ta o significado desejado pelo Credo dos apóstolos 
em sua formulação original. 

Outra interpretação figurativa, encontrada nos 
Padrões de Westminster, também um documen- 
to calvinista, vê a descida como um comentário 
sobre passagens precedentes. O Catecismo Maior 
de Westminster a parafraseia da seguinte manei- 
ra: “continuando na situação dos mortos e sob 
o poder da morte até o terceiro dia”. Um pro- 
blema sério com essa interpretação é que o credo 
é extremamente condensado e parece evitar essa 
repetição. 

Por causa das dificuldades em todos os quatro 
pontos de vista, alguns cristãos omitem a decla- 
ração por completo quando recitam o credo. Em 
apoio a essa atitude, eles argumentam que a frase 
tem um fundamento bíblico que não está claro, 
é tardia em sua origem, não encontrou aceitação 
geral até o século 5 e nunca foi incluída no Credo 
niceno. No entanto, a forma do credo acordada 
por concílios ecumênicos inclui a passagem. 
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DESEJO Anscio, vontade ou cobiça; também o 
objeto desejado. A palavra “desejo” ocorre mui- 
tas vezes nas Escrituras. Como substantivo, ela 
traduz 12 palavras hebraicas c 3 palavras gregas. 
Como verbo, representa aproximadamente 12 
verbos hebraicos e gregos. Algumas das palavras 
originais simplesmente significam “pedir” ou 
“buscar”, e são traduzidas dessa maneira em ver- 
sões modernas. 

O desejo é uma parte básica da vida, nem boa 
nem má em si mesma. À importante questão 
moral está relacionada a como alguém responde 
aos seus desejos. É possível deixar que os desejos 
controlem a conduta, ou controlar os desejos e 
usá-los para servir seus propósitos determinados 
por Deus. 

Os cristãos têm discordado quanto à reação 
apropriada ao desejo. Ascetas têm afirmado, por 
exemplo, que o desejo por alimento e o prazer de 
comer são pecaminosos. 

No entanto, Jesus demonstra nos Evangelhos que 
apreciava boas refeições — tanto que seus críticos 
o chamavam de glutão (Lc 7.34). Seu primeiro 
milagre no Evangelho de João foi realizado em 
um casamento em Caná da Galileia, onde a festa 
provavelmente durou vários dias (Jo 2.1-11). 
Muitos pensam que o desejo sexual é algo ruim, 
mas não é, em si mesmo, pior que o desejo por 
alimento. Deus criou as pessoas com ambos os 
desejos, e ambos devem ser mantidos sob contro- 
le, em obediência à lei divina. 

Como fazer distinção entre o bom e o mau de- 
sejo? Por fim, há uma questão básica: o desejo 
da pessoa está centralizado nela mesma ou é um 
desejo pela vontade de Deus? A Bíblia ensina 
que a essência do pecado é a determinação de 
fazer as coisas do próprio jeito. Embora o rei 
Saul nunca tenha cometido os duplos crimes de 
adultério e assassinato que Davi cometeu, Davi 
foi honrado e Saul reprovado. A razão dada pela 
Bíblia é a de que Davi foi “um homem segundo 
o coração de Deus”, que queria fazer a vontade 
divina (At 13.22). Saul, no entanto, era teimoso 
e obstinado, e foi rejeitado por esse motivo (1Sm 
15.23). 

O) desejo maligno, portanto, não é necessaria- 
mente um desejo por algo que pudesse ser rotu- 
lado de perverso. Ele é essencialmente o desejo 
de fazer as coisas a seu próprio modo. À idolatria 
é, portanto, colocar o eu no lugar de Deus. Sem 
desejo, nada é realizado na vida. Mas as ações 
devem sempre estar em harmonia com a vontade 
de Deus conforme revelada em sua Palavra. À 
Bíblia promete que, se as pessoas se deleitarem 


no Senhor, ele satisfará os desejos de seu coração 
(SI 37.4; cf. SI 145.16,19; Pv 10.24; Mt 6.33). 
Quando Deus é o maior desejo de alguém, to- 
dos os outros desejos se tornam apropriadamen- 
te orientados e podem, desse modo, espelhar os 
próprios desejos divinos pelo bem-estar de seu 
povo. 


DESERTO 

Lugar ermo e vazio, quase sempre árido, cheio de 
areia € incapaz de sustentar vida vegetal, como, 
por exemplo, o Neguebe ao sul da Palestina. Um 
deserto frequentemente inclui áreas onde a vida 
marginal é possível. O termo hebraico mais co- 
mum para deserto significa “território descam- 
pado” e talvez esteja relacionado a um signifi- 
cado do verbo “dirigir”, como o pastor dirige as 
ovelhas à pastagem. À palavra grega comumente 
usada no NT e na Septuaginta (tradição grega 
antiga do NT) representa uma área não anexa- 
da, não cultivada, onde bestas-feras vagueiam 
(Dt 32.10; Jó 24.5). O deserto é também, às ve- 
zes, um lugar de pastagem (Éx 3.1; SI 65.12; Jr 
23 10012.29): 


Deserto do Sinai 


A Bíblia frequentemente se refere a regiões des- 
campadas (p. ex., Gn 16.7; 21.20; ISm 17.28; 
Mt 3.1; Mc 1.13; Lc 15.4). “Deserto” é nor- 
malmente um lugar sem população estabeleci- 
da (Nm 14.33; Dt 32.10; Jó 38.26; Pv 21.19; 
Jr 9.2), porém é a habitação da vida selvagem: 
o mocho (Sl 102.6), os jumentos selvagens (Jó 
24.5), chacais (MI 1.3) e avestruzes (Lm 4.3). 
O termo é também usado figurativamente (Os 
28 jr gi). 

Outro termo hebraico para deserto, de uma raiz 
que significa “estar árido”, refere-se a uma es- 
tepe estéril, desolada e vazia (Jó 24.5; Is 33.9; 
Jr 51.43). A forma plural dessa palavra descreve 
características topográficas das planícies desérti- 


cas de Moabe (Nm 22.1; 26.3,63; Dt 34.1) e 


Jericó (Js 4.13; 5.10; 2Rs 25.5). Com o artigo 
definido, essa palavra (a Arabá) é a planície do 
vale do Jordão e das cercanias do mar Morto. 

A geografia dessa região contém contrastes ex- 
tremos; o vale do Jordão, denso, com uma flo- 
resta semelhante à da selva, abrigando animais 
selvagens (incluindo leões nos tempos bíblicos), 

dá espaço às estepes da área do mar Morto, que 
sempre foram desérticas. 

Dois outros termos hebraicos, que significam 
“ecrmo” e “ruína”, referem-se a distritos ou as- 
sentamentos outrora habitados e posteriormente 
devastados (Is 1.7; 5.9; 6.11; Jr 42.18; Fz 35.7). 
Eles também são usados mais genericamente para 
algum lugar desolado ou inabitado (Lv 26.31,33; 
Jó 3.14; Sl 9.6; 109.10; Is 5.17; 44.26; 51.3; 
52.9; Jr 7.34; Ez 5.14). Um deles é também usa- 
do uma vez para o deserto do êxodo (Is 48.21). 
Outra palavra que significa “vazio” (Sl 78.40; Is 
43.19,20), quando assinalada com o artigo defi- 
nido, é um nome próprio para Jesimom, uma ex- 
tensão de terra a oeste do mar Morto (Nm 21.20; 
ISm 23.24; 26.1). 

No NT, o substantivo para “lugar ermo” e o ad- 
jetivo “deserto” (Mt 3.1; 24.26; Lc 5.16; Jo 6.31; 
At 8.26) vêm da mesma raiz grega. 

Toda a história bíblica tem sido interpretada 
tendo como tema um deserto ou lugar ermo. 
Isso se observa no campo da experiência humana 
desobediente fora do jardim do Éden; na pere- 
grinação de Israel durante o êxodo; no conflito 
entre a fé pura no deserto e a vida leve e idólatra 
na cidade. O deserto é visto como uma área de 
demônios e de morte (Dt 32.17; Is 34.13,14); 

sua vastidão demoníaca lembra o caos inicial da 
Criação (Gn 1.2; Jó 26.7). Várias passagens to- 
cantes das Escrituras lidam com a renovação da 
vida em um vale deserto (p. ex., Ez 37), ou com 
a transformação da terra árida em um jardim 
produtivo (Is 41.18-20). 

O deserto é também um lugar onde Deus está 
próximo do seu povo (Dt 32.10-12), cuidan- 
do dele e testando a sua obediência (Jr 2.2; Os 
2.14,15). Finalmente, o deserto é um lugar de re- 
fúgio, purificação e consagração. Nos Evangelhos, 
o tema do deserto no êxodo retorna na narrativa 
dos 40 dias e noites nos quais Jesus foi tentado no 
deserto (Mc 1.13; cf. S1 91). Os Pais do deserto, 
da igreja primitiva, e os ermitães da Idade Média 
imitaram o profeta Elias e João Batista (1Rs 19.4- 
8; Mt 3.1-6). 

Veja também Neguebe; Palestina. 


DESERTO DE SIM Veja Sim, Deserto de. 
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DESERTO, ERRÂNCIA NO Quando os is- 
raelitas saíram do Egito, eles passaram 40 anos 
vagando pelo deserto da península do Sinai e do 
Neguebe. Depois, eles seguiram em frente para 
conquistar a Terra Prometida. Os eventos mais 
relevantes desse período são descritos nos livros 
de Êxodo, Levítico e Números. 

De acordo com a Bíblia, sua experiência durante 
esses duros anos no deserto modelou as várias 
tribos de ex-escravos egípcios em uma nação. No 
Sinai, eles tornaram-se um povo com um Deus 
e um objetivo nacional, a conquista de Canaã. 
As passagens de Números 33.38 e Deuteronômio 
1.3 relatam que a errância no deserto durou 40 
anos. Embora o número 40, às vezes, seja usado 
na Bíblia como número grande redondo, a exati- 
dão de muitas das datas dessas narrativas sugere 
que esse período de tempo deve ser considerado 
ao pé da letra. Contudo, é difícil saber quando 
esse período começou e terminou. 

De acordo com 1Reis 6.1, Salomão começou a 
construir o templo 480 anos depois dos israe- 
litas deixarem o Egito. O prédio do templo foi 
iniciado por volta de 960 a.C., o que quer dizer 
que o êxodo teria acontecido por volta de 1440 
a.C. e a conquista da Terra Prometida por vol- 
ta de 1400 a.C. Todavia, em geral, os estudiosos 
contemporâneos datam o êxodo e a conquista 
mais de um século depois dessa data (1290-1250 
a.C.) com base em que isso concorda com as des- 
cobertas arqueológicas. Mas até agora, falta prova 
convincente para as duas posições. No período 
de quarenta anos de errância, há muitos detalhes 
do primeiro ano e meio passado no deserto, do 
êxodo ao retorno dos espiões (Êx 12-Nm 14), e 
do último ano, ou por volta disso, que envolveu 
a conquista da Transjordânia (Nm 20-Dt 34). 
Pouco se conhece dos anos intermediários quan- 
do as tribos acampavam no deserto perto de um 
oásis, como o de Cades-Barneia. Os episódios 
descritos em Números 15-17, presumivelmen- 
te, datam desse período de tempo do qual se tem 
pouco conhecimento. 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Tes- 
tamento); Êxodo, O; Israel, História de; Sina, 
Sinai; Sim, Deserto de. 


DESJEJUM Primeira refeição do dia, que quebra 
o jejum. Veja Alimento e Preparação do Alimento. 


DESSAU Um vilarejo na Judeia, onde os judeus, 
liderados por Judas Macabeu, atacaram as forças 
de Nicanor (2Ma 14.16). Nicanor foi um oficial 
sírio, subordinado a Lísias. 
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DESTINO 

1. Deus pagão (Meni), mencionado em conexão 
com outro deus pagão (Gad); aparentemente, 
uma deidade da boa sorte ou do sucesso (Is 65.11). 

2. Preordenação dos hebreus como povo eleito 
de Deus (Éx 19.5,6). No NT, o destino eter- 
no depende do relacionamento da pessoa com 
Cristo (At 17.30,31; 1Jo 5.1-5). Veja Eleger, 
Eleição; Predestinação. 


DESTRUIÇÃO, CIDADE DA Expressão em 
Isaías 19.18 (ARC), geralmente considerada uma 
referência a Heliópolis. Veja Heliópolis. 


DESTRUIÇÃO, MONTE DA Extremidade sul 
do monte das Oliveiras, chamada de “destruição” 
(“corrupção” na ACF e na ARC; transliterado o 
termo hebraico, tomado como nome próprio, 
Masite) porque o rei Salomão construiu ídolos 
para suas esposas estrangeiras ali (1Rs 11.7; 2Rs 
23.13). O termo é possivelmente um jogo irônico 
com a palavra hebraica para unção. À átea pode 
ter sido originariamente chamada de “monte da 
Unção” porque o óleo de muitos olivais em suas 
encostas era usado em cerimônias de consagração. 
Veja Monte das Oliveiras. 


DESTRUIDOR, O 


1. Agente divino enviado para executar uma sen- 
tença de destruição. O destruidor matou os 
primogênitos do Egito, promovendo a maior 
de todas as pragas e libertando os hebreus da 
escravidão (Ex 12.23; cf. Hb 11.28). O após- 
tolo Paulo usou o termo para o juízo de Deus 
sobre os israelitas rebeldes no deserto (1Co 
10.10; cf. Nm 16.44-50). 

2. Na forma plural, “destruidores” representam a 

destruição executada por um grupo de agentes, 

angelicais, ou humanos (Jó 33.22; Jr 22.7). 

Em um sentido mais amplo, qualquer agente 

de destruição (Jó 15.21; Jr 4.7). 

. Sansão foi chamado de destruidor pelos filis- 

teus que o capturaram (Jz 16.24). 


DEUVEL Pai de Eliasafe. Eliasafe liderou a tribo 
de Gade durante as peregrinações dos israelitas no 
deserto (Nm 1.14; 7.42,47; 10.20). Em Núme- 
ros 2.14, o nome é grafado Reuel na maioria dos 
manuscritos, e Deuel em alguns outros, por causa 
de uma semelhança entre as letras hebraicas “d” e 


[E] 


bp. ” 
r”, que causa confusão. 


DEUS, NOMES DE Autoidentificações divinas 
expressando vários aspectos de seu ser. 


APRESENTAÇÃO 


* A ideia bíblica do nome 
* Os nomes de Deus no Antigo Testamento 
e Os nomes de Deus no Novo Testamento 


A ideia bíblica do nome Nas Escrituras, o nome 
e a pessoa de Deus estão inseparavelmente rela- 
cionados. Isso está de acordo com o conceito bí- 
blico do que significa um nome. 
Na língua hebraica, o termo para “nome” 
muito provavelmente significava “sinal? ou 
“marca distintiva”. Na língua grega, “nome” 
(onoma) deriva de um verbo que significa “sa- 
ber”. Um nome, portanto, indica aquilo por 
meio do que uma pessoa ou um objeto devem 
ser conhecidos. No entanto, a ideia de nome 
não deve ser tomada no sentido de um rótu- 
lo ou de um meio arbitrário de se identificar 
ou especificar uma pessoa, um lugar ou um 
objeto. “Nome” no uso bíblico corretamente 
descreve a pessoa, o lugar ou o objeto e indica 
o caráter essencial daquilo ao qual o nome é 
dado. Adão deu nome aos animais de acordo 
com sua natureza (Gn 2.19,20); Noé signifi- 
ca “alguém que traz alívio e conforto” (5.29); 
Jesus significa “salvador” (Mt 1.21). Quando 
uma pessoa recebia uma nova posição ou uma 
mudança radical ocorria em sua vida, um novo 
nome era dado para indicar esse novo aspecto 
— por exemplo, Abraão (“pai de muitos”, Gn 
17.5), e Israel (“aquele que luta com Deus” ou 
“Deus luta”, 32.28). O nome de uma pessoa 
ou de pessoas expressava o que a pessoa ou 
as pessoas pensavam que fosse a descrição ou 
declaração apropriada de caráter. 
Com respeito aos nomes de Deus, há diferenças 
consideráveis, e essas são muito claramente vistas 
quando estudiosos e teólogos bíblicos comparam 
se os nomes divinos são atribuições dadas por 
Deus acerca de si mesmo, ou se são atribuições 
dadas a Deus por pessoas que observaram seus 
atos e refletiram sobre seu caráter conforme dis- 
cernido por meio de um estudo das obras divinas. 
Eis alguns exemplos sobre vários tipos de nomes 
divinos: 
1. Nomes próprios: “El, Javé, Adonai, Theos 
(Deus), Kurios (Senhor). 
Nomes pessoais: Pai, Abba, Filho, Jesus, Espí- 
rito Santo. 
3. Títulos: Criador, Messias/Cristo, Parácleto/ 
Consolador. 
- Nomes essenciais: Luz, Amor, Espírito. 
. Nomes descritivos: Rocha, Baal, Mestre, Ra- 
bôni, Pastor. 


2. 


DAR 


Os nomes de Deus no Antigo Testamento 

El e nomes relacionados O nome “El é encon- 
trado mais de 200 vezes na Bíblia hebraica. Ele 
é mais bem traduzido como “Deus”. O termo 
el tem vários significados possíveis. A raiz é en- 
tendida por alguns como sendo 'u/, que significa 
“ser primeiro” ou “ser forte”. Outros sugerem que 
a raiz seja alah, que significa “preceder” e suge- 
re “líder” ou “comandante”. Ele também pode 
significar “ter medo”. Desse modo, Deus como 
“alah, como aquele que é forte, deve ser temido. 
Ainda outros sugerem a preposição el (“para, em 
relação a”) como a raiz; a ideia, portanto, é de 
“alguém dando a si mesmo para outros” ou de 
“alguém a quem outros vêm ajudar”. Alguns estu- 
diosos sugerem que a palavra “alim, que significa 
“amarrar”, deveria ser considerada também como 
uma raiz — ou seja, “o forte amarra e mantém sob 
firme controle”. Comum a todos esses quatro sig- 
nificados sugeridos está a ideia de poder, força e 
de suprema excelência e grandeza. 

El no AT é usado particularmente nos primeiros 
livros, onde descreve o poder dinâmico de Deus 
em ação distinto da autoridade. “El fala de Deus 
como o grande realizador e produtor. Ele é aquele 
que exerce tamanho poder que o que quer que 
seja feito, realizado, mantido ou destruído é obra 
sua (cf. Ex 15). “El é também usado para expres- 
sar a ideia de que Deus não deve ser identificado 
como parte da criação, porém como aquele que 
está acima, atrás e além da criação (Sl 19.1). 
Elohim é também comumente usado como um 
nome de Deus, ocorrendo mais de 2.500 vezes no 
AT. Há diferenças de opinião referentes à origem 
exata e ao significado desse nome plural. Alguns 
têm sugerido que “Elobim seja a forma plural 
de'El, porém parece mais provável que seja um 
plural de “Eloah, que aparece nos escritos poéti- 
cos. Alguns autores críticos têm sugerido que essa 
forma plural seja emprestada de fontes politeístas 
pagás, porém nenhuma forma plural se encontra 
entre pagãos como o nome de uma deidade. Ou- 
tros têm sugerido que a forma plural seja usada 
para indicar a natureza triúna de Deus, e que o 
apoio a isso tem sido observado no uso de um 
verbo singular com esse substantivo plural. A 
doutrina bíblica da Trindade, como se desenvol- 
veu através das Escrituras, não parece ser baseada 
no uso dessa forma plural do nome de Deus, em- 
bora as duas posições não sejam contraditórias. 
A forma plural, “Elohim, é mais bem compreendi- 
da como expressão de intensidade. Deus se faz co- 
nhecido por meio do seu nome como o Senhor de 
glória e riqueza intensas e abrangentes ao exercer 
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sua preeminência e seu poder no cosmos criado. 
Por conseguinte, quando as Escrituras falam da 
criação, elas declaram “no princípio “Elohim criou 
os céus e a terra” (Gn 1.1). Esse nome é repetido 
35 vezes em Gênesis 1 e 2, em conexão com o 
poder de Deus conforme revelado na Criação. No 
livro de Deuteronômio, o nome “Elohim é usado 
repetidamente para enfatizar o poder majestoso 
de Deus que foi demonstrado na libertação de 
Israel do cativeiro do Egito, na preservação no 
deserto, e na preparação para a entrada na Terra 
Prometida. Nesse contexto, Deus (Elohim) tam- 
bém é reconhecido como o Legislador que exer- 
cerá poderosamente o juízo sobre os transgresso- 
res da aliança. Os salmistas também usaram esse 
nome repetidamente ao reconhecerem e louvar 
a Deus, o soberano majestoso, que demonstrara 
sua onipotência em muitas dimensões da vida (v. 
SI 68, onde “Elohim aparece 26 vezes.) 

Alguns estudiosos apontam para o uso de 'Elohim 
quando Deus falou com Abraão e lhe disse que 
ele seria “Elohim para o patriarca e sua semente; 
ou seja, Deus estaria em um relacionamento de 
aliança com eles (Gn 17.1-8). Incluída nesse re- 
lacionamento está a ideia de que Deus está sem- 
pre pronto para usar seu poder em favor dos que 
estão em aliança com ele. Desse modo, "Elohim 
também expressa o conceito da fidelidade de 
Deus com respeito à aliança e às promessas e bên- 
çãos envolvidas nela. 

O nome “Eloah ocorre principalmente nos escri- 
tos poéticos, 41 vezes em Jó. Isaías o usou para ex- 
pressar o caráter incomparável de Deus (Is 44.8). 
Do mesmo modo, Davi perguntou: “Quem é 
Deus ['Eloah] além do SenHor?” (2Sm 22.32). 
Moisés foi o primeiro a usar o nome “Eloah em 
seu cântico (Dt 32.15-17), referindo-se ao Deus 
de Israel no contexto dos “não deuses”, que ha- 
viam sido escolhidos em lugar da Rocha da salva- 
ção e daquele que é incomparável. Esse nome foi 
provavelmente usado para enfatizar o fato de que 
Deus é o único e verdadeiro Deus vivo, aquele 
que deve ser adorado e venerado; ele deve ser re- 
verenciado com santo temor. 

Outro nome intimamente relacionado a Deus é 
“Elah, encontrado em Esdras e Neemias. Alguns 
pensam que “Elah seja uma forma caldaica ou 
aramaica de “Eloah. Sua raiz é alah, que significa 
“temer” ou “estar perplexo”. Deus como “Elah é o 
Deus a ser temido e consequentemente adorado. 
Em vista desse significado, é possível entender 
por que, no tempo do exílio de Israel e imedia- 
tamente após seu retorno, esse nome era comu- 
mente usado. 
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Três outros nomes de Deus incluem o termo “El: 
“EI “Elyon é o nome usado para designar o Deus 
de Melquisedeque (Gn 14.18-22) como Deus 
Altíssimo. Nos salmos 57.2 e 78.56, o hebraico 
diz “Elohim “Elyon. Acredita-se que o termo Elyon 
seja derivado do verbo lah, que significa “subir, 
ser elevado, ser exaltado”. Há vários exemplos 
onde o termo Elyon é usado sozinho, porém o 
contexto indica que ele seja então usado como 
um sinônimo para Deus (p. ex., Nm 24.16; Sl 
83.18; Is 14.14). O termo elyon é usado com 
bastante frequência como um adjetivo; e é então 
traduzido por “alto, o mais elevado, superior, o 
mais superior”. A atribuição básica dada a Deus 
quando esse nome é empregado é aquele que está 
acima de todas as coisas como criador, dono e so- 
berano. Ele é incomparável de todas as maneiras; 
não está sujeito a ninguém e a nada; ele é aquele 
que é exaltado. 

“El Shaddai é usado na forma mais longa sete ve- 
zes nas Escrituras (Gn 17.1; 28.3; 35.11; 43.14; 
48.3; Êx 6.3: Ez 10.5). Na forma mais curta 
(Shaddai), ele aparece mais frequentemente; em 
Jó, 30 vezes; nos salmos 19.1 e 68.14; uma vez 
em Rute (1.21), Isaías (13.6), Ezequiel (1.24), 
e Joel (1.15). Nessas passagens, as ideias combi- 
nadas sobre Deus como o soberano governante 
e árbitro todo-poderoso, todo-suficiente, trans- 
cendente estão presentes. Esse significado é ge- 
ralmente aceito, porém há diferenças quanto ao 
significado exato do termo Shaddai. Alguns têm 
começado com shad como o primeiro conceito a 
ser considerado; seu significado é “peito, mamilo 
ou teta”, e é considerado uma “metáfora preciosa” 
do Deus que alimenta, supre e satisfaz. À raiz de 
shad (shadah), no uso semítico, é umedecer. Esse 
significado não é o preferido no contexto onde 
El Shaddai aparece; nem é shed (demônio), que 
alguns estudiosos buscaram usar porque aparece 
em Deuteronômio 32.17 e em Salmos 106.37 fa- 
lando acerca da idolatria de Israel. Além do fato 
de que shed é grafado diferentemente, a conexão 
entre o conceito de demônio e Deus como todo- 
-poderoso é difícil de ser estabelecida. Mais acei- 
tável é a sugestão de que Shaddai seja um termo 
composto de sha (“aquele que”) e dai (“é suficien- 
te”). As versões gregas posteriores têm adotado 
esse significado. A explicação mais preferida é a 
de que Shaddai deriva do verbo shadad (“predo- 
minar, lidar violentamente, ou devastar”). Uma 
conexão clara entre shadad e Shaddai é encontrada 
em Isaías 13.6 e Joel 1.15. Deus como “El Shaddai 
é apresentado como aquele que é todo-poderoso, 
totalmente autossuficiente, soberano absoluto e 


aquele que pode e que estabelece a ordem final. A 
Septuaginta adaptou esse significado; ela traduz 
El Shaddai por Pantokrator, o “Governante de 
Todos” ou “Aquele que é Soberano”. 

“EI “Olam é usado para referir-se a Deus como 
aquele que é infinito e eterno, um exemplo cla- 
ro onde o nome de Deus e um atributo divino 
estão combinados. O termo olam possui uma 
vasta gama de usos. Ele normalmente é definido 
nos léxicos como “longa duração, antiguidade e 
futuridade indefinida”. E usado para falar da exis- 
tência de Deus, de sua aliança e suas promessas, 
e do reinado do Messias. Dirigindo-se a Deus, 
o salmista disse, “Tu és de o/am (eternidade) a 
olam (eternidade)” (SI 90.2), e o profeta Isaías 
falou acerca de Deus como o Criador eterno (Is 
40.28) e como a força eterna (26.4), e Jeremias fa- 
lou acerca de Deus como o Rei eterno (Jr 10.10). 
A eternidade de Deus expressa sua infinitude em 
relação ao tempo. 'Olam, em relação a Deus, não 
deveria ser visto como duração prolongada inde- 
finidamente, para trás ou para a frente. Antes, 
a palavra refere-se a Deus como transcendendo 
todos os limites temporais; além disso, 'olam se 
refere à qualidade do Deus que difere essencial- 
mente do tempo. As Escrituras falam de “E/ Olam 
em contextos onde a garantia do bem-estar, da 
segurança e da esperança do crente é apresentada 
como possessão caríssima. 

EI Gibbor é um nome que fala do poder e da 
força de Deus. Gibbor somente é usado em re- 
ferência a homens poderosos e heroicos. Os dois 
termos juntos sempre se referem a Deus, e em al- 
guns exemplos Haggadol (“o maior”) é acrescenta- 
do (Dt 10.17; Jr 32.18) para enfatizar a grandeza 
e a majestade assombrosa de Deus. “El Gibbor é 
também usado para descrever o Messias em Isaías 
9.6 (cf. S1 45.4). 

El Roi é usado uma vez para descrever Deus 
como aquele que vê. Hagar descreveu o Senhor 
dessa maneira quando se encontrava no deserto 
(Gn 16.13). Salmos 139.1,2 expressa esse concei- 
to de Deus como aquele que vê, de cujos olhos 
nada está oculto (cf. Sl 33.18). 

Javé é um nome próprio distinto de Deus. Ele, 
nunca é usado para se referir a qualquer deus pa- 
gão; nem é usado em relação aos homens. Ele apa- 
rece 6.823 vezes no AT, ocorrendo primeiro em 
Gênesis 2.4, onde se une a Elohim. Javé é usado 
164 vezes em Gênesis, e aparece 1.800 vezes em 
Exodo por meio de Josué. Ele nunca aparece em 
forma declinada na língua hebraica, e nunca ocorre 
na forma plural ou com sufixos. Ele é abreviado 


como Já e Jaú (cf Éx 15.2; S1 68.4; Is 12.2 etc.). 


O significado exato do nome Javé é difícil de ser 
determinado. Alguns têm buscado a raiz no ver- 
bo hayah (“ser”) ou em uma forma antiga desse 
mesmo verbo, hawah. Não há acordo quanto a 
se as formas gal ou hiphil do verbo deveriam ser 
consideradas como a raiz. Os que optam pela 
forma hiphil traduzem Javé como “causar”; desse 
modo, fixodo 3.14 seria traduzido por “farei ser 
o que veio a ser”. Outros olham para a forma ga/ 
e então traduzem o nome por “Eu Sou” ou “Eu 
Serei”. Ainda outros estão inclinados a dissociar o 
nome do verbo hayah e o consideram como um 
termo original e independente, expressando a ex- 
clusividade do Deus gracioso de Israel. 


ss 


pos pio - 


PENTA rt EMPRA n 
é pa 
O nome de Deus, YHWH, em Letras Hebraicas Antigas — 


Um manuscrito chamado 1QPHab; coluna 10; linhas 7 e 14, 
mostra as letras antigas. 


Tradutores do AT não têm concordado quanto à 
tradução correta do nome Javé. Uma vez que ele é 
traduzido para o grego por Kurios, que significa 
“Senhor”, muitos têm traduzido Javé por “SE- 
NHOR?. Porém, Adonai, que é mais bem traduzi- 
do por “Senhor”, aparece com Javé em vários 
exemplos. Por exemplo, a KJV traduz Javé por 
“Deus”, e Adonai por “Senhor”. Alguns tradutores 
modernos têm escolhido usar favé. O nome Jeová, 
conforme usado em algumas versões, tem sido 
considerado inaceitável. Esse nome surgiu em ra- 
zão da prática judaica de não pronunciar Javé por 
causa de Levítico 24.16, “aquele que blasfemar o 
nome do SENHOR (Javé) será morto”. Essa adver- 
tência contra um uso vão ou blasfemo do nome foi 
tomada em sentido absoluto, especialmente após a 


DEUS, NOMES DE | 473 


deportação de Israel (cf. Am 6.10). Por conseguin- 
te, quando ao ler o AT, os judeus substituíram ou 
Elohim ou “Adonai por Javé. Daí, disso, a prática 
de acrescentar as vogais de “Adonai a YHWH 
(JeHoWaH) foi estabelecida. 

A interpretação de Êxodo 6.2,3 tem gerado mui- 
tos debates. “Disse Deus ainda a Moisés: “Eu sou 
Javé; apareci a Abraão, a Isaque e a Jacó como 
“El Shaddai, mas pelo meu nome, Javé, não me 
revelei a eles”. Essa passagem tem sido entendi- 
da como se Javé não fosse conhecido ou usado 
antes do tempo de Moisés. Isso porém não é o 
que a passagem declara; antes, fala dos patriarcas 
como ignorantes acerca de Deus como Javé. Eles 
o conheciam como “El Shaddai em ações histórias 
reveladoras e verdadeiras. Não haviam conhecido 
Deus de acordo com seu caráter único, ou seja, 
como Javé. Em outras palavras, Deus sempre 
havia sido Javé; ele está dizendo a Moisés que os 
descendentes dos patriarcas viriam a conhecer o 
significado pleno e rico do nome por meio do 
modo como Deus se relacionaria com eles. 

Esse nome /avé revela a natureza de Deus em seu 
sentido mais elevado e pleno possível. Ele inclui, 
ou pressupõe, o significado de outros nomes. Javé 
particularmente enfatiza a fidelidade absoluta de 
Deus. Deus prometera aos patriarcas que seria seu 
Deus, que estaria com eles e os libertaria e aben- 
çoaria, os guardaria e lhes daria uma terra como 
lugar de serviço e herança. Moisés ouve da parte de 
Deus que Israel está a ponto de contemplar e ex- 
perimentar a imutabilidade de Deus à medida que 
lembra com firmeza e encantamento sua palavra 
e a executa em nível pleno. Deus se mostraria um 
Deus fiel, redentor, sustentador e restaurador. Ao 
desenvolver sua redenção, Deus demonstraria que 
é tudo o que seu nome sugere: misericordioso, gra- 
cioso, paciente, cheio de bondade, verdadeiro, fiel, 
perdoador, justo e reto (Êx 34.5,6). Verdadeira- 
mente, Jacó havia recebido uma percepção acerca 
do significado do nome quando exclamou: “espero 
por tua salvação, ó Javé?” (Gn 49.18). 

Javé, então, é o nome por excelência do Deus de 
Israel. Como Javé, ele é um Deus fiel da alian- 
ça que, tendo dado sua palavra de amor e vida, 
mantém essa palavra ao demonstrar amor e vida 
abundantemente sobre os seus. 

Em vista da riqueza do nome /avé, é possível en- 
tender por que havia regras severas quanto ao seu 
uso apropriado (Lv 24.11,16). Também é com- 
preensível o porquê de israelitas gratos, alegres 
e devotos usarem a forma abreviada de Javé em 
canção quando cantavam Aleluia: “Louvai a Já” 


(SL 104.35; 106.1; 149.1; 150.1). 
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Javé é usado em várias expressões, que são consi- 
deradas nomes ou atribuições de Deus. O nome 
mais comum desses nomes compostos é Javé Tse- 
ba'oth (“exércitos”). A palavra “exércitos” é usada 
frequentemente no Pentateuco para referir-se aos 
exércitos de Israel (cf. Nm 10.14-28). Isso porque 
a palavra é derivada do verbo saba; que signifi- 
ca “travar” guerra. Também significa “servir” em 
alguns contextos; por exemplo, Números 8.24 
claramente faz referência ao serviço realizado 
no tabernáculo. O substantivo tsebaoth primei- 
ro ocorre em Gênesis 2.1, quando menciona os 
muitos componentes da terra e do céu. Alguns li- 
mitariam a referência nesses contextos às estrelas. 
Outros ainda sugeririam que tseba'oth se refere a 
anjos, apelando a Salmos 33.6 para confirmação. 
O nome composto Javé Tsebaoth primeiro apare- 
ce em 1Samuel 1.3. Em vista do uso frequente de 
isebaoth em | e 2Samuel para referir-se a exércitos 
(1Sm 12.9; 14.50; 17.55; 2Sm 2.8; 8.16; 10.16), 
supõe-se que o nome composto se refira a Javé 
como o Deus dos exércitos, ou seja, Deus tem 
seus exércitos para servi-lo. Esses são considerados 
exércitos de anjos que são servos ministradores de 
Deus. É correto apontar que o nome composto 
Javé Tseba'oth é usado mais frequentemente pelos 
profetas (Jeremias, 88 vezes; Zacarias, 55 vezes; 
Malaguias, 25 vezes; Ageu, 14 vezes) nas oca- 
siões quando o povo de Deus ou sofreu derrota 
nas mãos dos exércitos inimigos, ou foi ameaça- 
do pela derrota. Portanto, o nome composto era 
usado para lembrar-lhes que seu Deus da aliança 
tinha grandes exércitos para lutar e trabalhar por 
ele em favor de seu povo. Desse modo, embora 
os exércitos de Israel fracassassem, seu Deus da 
aliança era o bastante para toda circunstância 
possível. E era a esse Javé Tsebaoth que os coman- 
dantes de Israel deviam lealdade (Js 5.14,15) eem 
cujo nome Israel era abençoado (2Sm 6.18). 
Vários outros nomes compostos ocorrem rara- 
mente: 

Javé-Nissi (nisi, “meu baluarte”) é o nome que 
Moisés usou quando construiu um altar celebran- 
do a vitória dada por Deus a Israel sobre os amale- 
quitas (Ex 17.15). Isaías usa o termo nissi ao falar 
do Messias esperado, que deve ser o conquistador 
(Is 11.10). 

Javé-Rapha (rapha, “curador”) aparece em Êxodo 
15.26, quando Israel é assegurado de que Deus, 
seu curador, evitará que as enfermidades do Egito 
afetem Israel. Embora o nome seja usado somen- 
te uma vez, Deus tem frequentemente sido invo- 
cado e louvado como aquele que cura (p. ex., Sl 


103.3; Is 30.26; Jr 6.14). 


Javé-Rohi (ro%, “meu pastor”) aparece em os Sal- 
mo 23.1. O conceito de Javé como pastor é expli- 
cado em Ezequiel 34. “Eu mesmo tomarei conta 
das minhas ovelhas” (v. 15). Jesus demonstrou o 
pleno significado do conceito quando, como um 
pastor, ele deu sua vida por suas ovelhas. 
Javé-Jireh (yir'eh, “ver adiante ou prover”) apare- 
ce em Gênesis 22.14. Abraão deu esse nome ao 
lugar onde Deus proveu um substituto para seu 
filho Isaque, que Abraão devia oferecer como sa- 
crifício a Deus. Javé-Shalom (shalom, “paz”) é o 
nome que Gideão deu ao altar que erigiu quando 
o anjo do Senhor veio lhe dar ordens para lutar 
contra os midianitas (]Jz 6.24). 

Javé aparece com poucas formas do termo tsadag, 
“justiça”. Javé é chamado de nossa justiça, em Je- 
remias 23.6; o pensamento evidentemente é o de 
que o Tronco Justo de Davi (o Messias) atribuirá a 
justiça de Deus aos que estão incorporados na nova 
aliança. Esse conceito é expresso no Pentateuco em 
várias vezes quando se diz que Deus proveu um 
caminho para o viver justo; ou seja, Deus provê 
um caminho de santificação (cf. Lv 20.8; 22.9). 
Adonai, como nome de Deus, aparece aproxima- 
damente 360 vezes no AT, embora não seja uni- 
formemente usado. Ele é primeiramente encon- 
trado em Gênesis 15.2,8, quando Abrão solicita 
informações mais definidas acerca de um filho 
e da Terra Prometida. Aparece apenas 14 vezes 
depois disso no Pentateuco. Ele aparece repeti- 
damente em Salmos (mais de 50 vezes), e certos 
profetas o usam frequentemente (Isaías, 47 vezes; 
Jeremias, 29 vezes; Ezequiel, mais de 150 vezes; e 
Amós, 27 vezes). 

À palavra adan, que significa “mestre, governante, 
dono, senhor”, é a raiz do substantivo adon, que é 
frequentemente usado para homens. Por exemplo, 
em Gênesis e em 1 e 2Samuel, o termo é usado 
frequentemente para homens que possuem escra- 
vos ou estão em posição de autoridade. Adonai é 
corretamente descrito como o nome de comunica- 
ção pessoal entre o crente e Deus. Nessa comuni- 
cação, o adorador reconhecia a intensa majestade e 
grandeza de Deus, e também o sentimento de per- 
tencimento a esse Deus. “Adonai, vindo de lábios 
humanos, expressava honra a Deus e humilde sub- 
missão por parte do crente. Adonai, desse modo, é 
o nome que expressa fé, certeza, segurança, serviço 


ágil e ação de graças (Sl 16.2; 57.9,10). 


Combinações de nomes no Antigo Testamen- 
to No AT, os nomes de Deus aparecem em vá- 
rias combinações. Por exemplo, “Elohim-Javé, 
Elohim-Javé-'Adonai, e 'Elobim-'Adonai são mui- 


to comuns. Essas combinações foram um esforço 
para expressar a plenitude do ser e do caráter de 
Deus como haviam sido revelados. Nomes de 
Deus em combinação com “Israel” ocorrem tam- 
bém como, por exemplo, com Javé-Deus-Israel 
(Jz 5.3; Is 17.6). Deus é também invocado em 
relação a Israel sem a menção a um de seus nomes 
por exemplo, Qedosh Yisrael (“Santo de Israel”, Is 
43.14) e “Abir Yisrael (“Poderoso de Israel”, Gn 
49.24; Sl 132.2; Is 49.26). Por meio dessas ex- 
pressões, o relacionamento pactual entre Deus e 
o seu povo foi expresso, e o caráter imutável de 
Deus foi positivamente reconhecido. 


Nomes pessoais no Antigo Testamento Os nomes 
pessoais de Deus são Pai, Filho e Espírito Santo e 
variações deles. 

O termo “Abb (“pai”) aparece mais frequentemen- 
te em Gênesis do que em qualquer outro livro, e 
no Pentateuco mais que em qualquer outra divi- 
são do AT. Mas não é usado ali em referência a 
Deus, e sim a alguém que gerou filhos (i.e., o pai), 
o progenitor cabeça, chefe e governante do grupo 
familiar ou clá. Ele é usado frequentemente no 
sentido do responsável por meio de quem Deus 
falou, com quem Deus tem lidado e através de 
quem deu uma rica herança aos filhos e descen- 
dentes dos patriarcas. 

Nos livros poéticos, Deus é mencionado como 
Pai, mas não é diretamente chamado assim. A 
Jó se pergunta: “a chuva tem pai?” (Jó 38.28). A 
referência é a Deus como criador, fonte e contro- 
lador da chuva. Em Salmos 68.5 Deus em seu 
santuário é o “Pai dos órfãos”; a expressão parale- 
la, “protetor das viúvas”, indica o sentido. Os Sal- 
mos 89.26 diz que Davi clamará a Deus: “Tu és 
meu Pai”, e os paralelos usam os termos “Deus” e 
“Rocha da minha salvação”. A ideia ali é de Deus 
como Criador e Salvador que ergueu, libertou e 
protegeu Davi. Em Salmos 103.13, “Pai” é usado 
analogamente, “como um pai que se apieda de 
seus filhos”. 

Isaías usa o termo “Pai” em relação a Deus qua- 
tro vezes. Três vezes ele se refere aquele que fez, 
salvou, formou, guardou e direcionou Israel (Is 
63.16; 64.8). Isaías diz que o filho prometido 
deve ser chamado de Pai da Eternidade (9.6). 
Usado nesse sentido, o termo estabelece a igual- 
dade do Filho com o Pai em estatura, função, ha- 
bilidade e responsabilidade. Jeremias também se 
refere a Deus como Pai em Jeremias 3.4,19, que 
significa a origem, o mantenedor e o amigo de 
seu povo Israel. Malaquias 1.6 e 2.10 fala de Deus 
como o pai que merece a honra de seus filhos e 
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como a origem e o governante de todo o povo. 

O termo “filho” é um dos termos mais usados no 
AT; ele ocorre comumente no sentido da prole e 
descendência. Ele também aparece no sentido do 
seguidor ou sucessor. Há poucas referências indi- 
retas à segunda pessoa da Trindade. 

O salmo 2, messiânico, possui uma referência as- 
sim: “Tu és meu filho” (v. 7). O termo é definido 
no contexto do rei como alguém que governa e 
que deve governar com soberania. A referência 
imediata pode ser ao rei teocrático; no entanto, a 
referência é revelada no NT como a segunda pes- 
soa da Trindade (At 13.33). Desse modo, o termo 
“filho” é aplicado ao Messias prometido que é 
estabelecido como o governante soberano e divi- 
no a julgar as nações. O Filho é percebido como 
igual ao Pai em deidade e função. Nem todos os 
estudiosos das Escrituras aceitam essa interpreta- 
ção, porém essas passagens do NT' dão apoio a 
ela, tais como Hebreus 1.8, que cita Salmos 45.6. 
Conforme declarado acima, Isaías fala do filho a 
ser dado (Is 9.6), nascido da virgem (7.14), que 
é Emanuel, Deus Forte, Pai da Eternidade, Prín- 
cipe da Paz. 

O nome “Espírito Santo” ocorre somente poucas 
vezes no NT. O Espírito é mencionado frequen- 
temente com as expressões como “o Espírito de 
Deus” (Gn 1.2), “o Espírito do Senhor Deus” (Is 
61.1), “o Espírito do Senhor” (Ez 37.1), “o Es- 
pírito” (Nm 11.17; 27.18), “meu Espírito” (Gn 
6.3), e “seu Espírito” (S151.11). Embora o caráter 
do Espírito não seja desenvolvido tão claramente 
no AT como é no NT, é possível declarar com 
segurança que, dado o relacionamento apresen- 
tado entre Deus e o Espírito, não há dúvida de 
que o AT ensina a deidade do Espírito. O caráter 
e a função do Espírito são mencionados especial- 
mente em relação à obra da criação (Gn 1.2; Sl 
33.6 etc.) e à capacitação dos servos para o serviço 
de Deus: por exemplo, capacidade artística (Ex 
35.31), liderança (Nm 11.17; 27.18) e profecia 
(1Sm 10.6; 2Sm 23.2; 2Cr 15.1; Ez 11.5). 


Os nomes de Deus no Novo Testamento 


Nomes próprios de Deus Theos é o equivalente 
no NT aos nomes do AT “Ele “Elohim; "“Elyon apa- 
rece no NT como Hupsistos, o Mais Elevado (Mc 
5.7; Lc 1.32,76). Pantokrator (CEI Shaddai) apa- 
rece com Theos (2Co 6.18; Ap 16.7). Esse nome 
foi usado não somente para expressar a transcen- 
dência, o poder, a soberania e o senhorio de Deus, 
porém também expressa que Deus é aquele que 
possui um relacionamento íntimo com seu povo. 
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Esse fato é estabelecido pelo uso muito frequente 
de pronomes pessoais com Theos. O nome Theos 
aparece mais de mil vezes no NT. 

Kurios, “Senhor”, é usado para expressar os nomes 
do AT Javé e Adonai na Septuaginta, eo NT a 
segue. Kurios significa “poder”, de modo que o 
significado não é o mesmo de Javé; no entanto, o 
NT dá a Kurios o pleno peso do significado que o 
AT deu a Javé, especialmente quando usado para 
Jesus Cristo (cf, At 2.36; Fp 2.9-11 ete.). 
Despotes é usado cinco vezes para Deus ou Jesus 
no NT (Lc 2.29; At 4.24; 2Pe 2.11; Jd 1.4; Ap 
6.10). Ele expressa a ideia de autoridade. A ideia 
de brutalidade, comunicada por meio do concei- 
to moderno “déspota”, está ausente no uso do NT 
quando aplicada a homens, onde seu pensamento 


central é de propriedade (2Tm 2.21). 


Nomes pessoais de Deus Na fórmula batismal, 
que é parte da Grande Comissão (Mt 28.19,20), 
os três nomes pessoais de Deus aparecem: Pai, 
Filho e Espírito Santo. Esses nomes carregam o 
significado do AT, mas, uma vez que o relaciona- 
mento das três pessoas é explicado, o significado 
dos nomes no NT é enriquecido. 

“Jesus” é o nome pessoal do Filho, a segunda pes- 
soa da Divindade triúna. Ele significa “salvador” 
(Mt 1.21). A raiz de seu nome “salvar” dá ori- 
gem a nomes como Josué e Oseias. O significado 
básico da raiz do AT é “trazer a um lugar segu- 
ro e aberto”. Josué, trazendo Israel para Canaá, 
pessoalmente fez o que seu nome significava. A 
explicação do N'T (“salvar do pecado”) não é con- 
trária ao significado do AT. Ser salvo do pecado é 
ser restaurado à comunhão com Deus e entrar no 
paraíso do reino celestial, 

Veja também Cristologia; Deus, Ser e Atributos 
de; Espírito Santo; Jesus Cristo, Ensinamentos 
de; Messias; Nomes, Significados de. 


DEUS, SER E ATRIBUTOS DE Característi- 
cas inerentes de Deus, reveladas nas Escrituras e 
expostas nas ações divinas na história bíblica. Elas 
são características tanto do Pai quanto do Filho e 
do Espírito Santo. Os atributos de Deus são reve- 
lados de maneira progressiva e cada vez mais rica 
e plena na história da redenção. 

De acordo com a Bíblia, toda a criação demonstra 
a deidade e o poder eterno de Deus (SI 19.1-6; 
Rm 1.20). A providência divina também revela 
alguns de seus atributos (Mt 5.45; Lc 6.35; At 
14.16,17; 17.22-31). A revelação plena dos atri- 
butos de Deus é vista em sua obra de redenção 
por meio de Jesus Cristo. 


Como as Escrituras expressam as características 
divinas? Primeiro, nos nomes divinos pelos quais 
Deus se revela (Gn 1.1; 2.4; 17.1; Ex 3.6,14,15; 
6.2-5). Alguns dos atributos de Deus são reve- 
lados implicitamente nas narrativas bíblicas da 
Criação, da queda, do dilúvio, de Babel e do 
éxodo, e mais plenamente nas várias alianças que 
Deus fez com o seu povo. A Israel, ele se iden- 
tificou como o Deus de Abraão, de Isaque e de 
Jacó (Êx 3.15). A faraó, ele se identificou como o 
“Deus de Israel” ou o “Deus dos hebreus” (5.1-3). 
Quando o povo de Israel chegou ao monte Si- 
nai, a revelação dos atributos divinos na narra- 
tiva bíblica se tornara mais explícita: “SENHOR, 
SenHOR, Deus compassivo e misericordioso, pa- 
ciente, cheio de amor e de fidelidade, que man- 
tém o seu amor a milhares e perdoa a maldade, a 
rebelião e o pecado. Contudo, não deixa de punir 
o culpado; castiga os filhos e os netos pelo pecado 
de seus pais, até a terceira e a quarta gerações” (fx 
34.6,7, NVI). Este resumo é repetido em outros 
lugares, com pequenas variações (Nm 14.18; Ne 


9.17; 81 103.8; Jr 32.18; Jn 4.2). 


APRESENTAÇÃO 


e Os atributos de Deus 
e Atributos incomunicáveis 
* Atributos comunicáveis 


Os atributos de Deus As confissões cristãs his- 
tóricas referem-se a várias características de Deus 
sem chamá-las de atributos ou classificá-las. O 
Catecismo Menor de Westminster (1647) demons- 
tra uma tendência à classificação, descreven- 
do Deus como “um Espírito, infinito, eterno e 
imutável em seu ser, sabedoria, poder, santidade, 
justiça, bondade e verdade”. Os primeiros quatro 
atributos qualificam os outros. 

Várias maneiras de classificar os atributos têm sido 
sugeridas. Geralmente esses métodos dividem os 
atributos divinos em pares: negativos e positivos, 
naturais e morais, absolutos e relativos, imanentes 
e eminentes, intransitivos e transitivos, quiescen- 
tes e operativos, antitéticos e sintéticos, ou inco- 
municáveis e comunicáveis. Os católicos romanos 
preferem a distinção de negativos e positivos, ou 
naturais e morais. Os luteranos geralmente pre- 
ferem a distinção entre quiescentes e operativos. 
Os estudiosos reformados e evangelicais normal- 
mente diferenciam os atributos incomunicáveis e 
comunicáveis. Karl Barth os agrupou sob liberda- 
de e amor, e então propôs pares de atributos que 
refletissem liberdade-amor ou amor-liberdade. A 
despeito da diversidade de rótulos dados a grupos 


de atributos, há uma concordância surpreendente 
nos atributos relacionados sob cada grupo. 

Este artigo fará uma distinção entre atributos 
comunicáveis e incomunicáveis sem considerar a 
classificação em si como importante. Nenhuma 
classificação dos atributos de Deus é plenamen- m 
te satisfatória. Os atributos incomunicáveis enfa- 
tizam a distinção divina absoluta, sua grandeza 
transcendente e sua natureza exaltada. Esses atri- 
butos têm pouca ou nenhuma semelhança com 
as criaturas de Deus. Os atributos comunicáveis 
encontram algum reflexo ou analogia nos seres 
humanos criados à imagem de Deus. Eles indi- 
cam a imanência divina em relação às criaturas. 
No entanto, todos os atributos são atributos de 
Deus; a distinção entre Deus e o homem, entre o 
Criador e a criatura, é sempre básica. 


Atributos incomunicáveis Reconhecendo certa 
diversidade de opinião teológica, os seguintes atri- 
butos serão considerados incomunicáveis: unida- 
de, espiritualidade, independência, imutabilidade, 
eternidade e enormidade. Além disso, a incom- 
preensibilidade de Deus deve ser mencionada. 

A incompreensibilidade de Deus é às vezes incluída 
na lista de seus atributos. Parece preferível consi- 
derá-la uma descrição da inabilidade humana de 
compreender Deus plenamente. A incompreen- 
sibilidade é, portanto, não um atributo, embo- 
ra seja um dado em toda discussão de Deus. Por 
meio de sua revelação, Deus é verdadeiramente 
conhecido pela fé, embora nenhuma criatura ja- 
mais compreenda Deus, o Criador. Do mesmo 
modo, ninguém jamais compreenderá por com- 
pleto qualquer um dos atributos divinos. O re- 
conhecimento da incompreensibilidade de Deus 
deveria contribuir para um espírito de humilda- 
de em toda consideração acerca de Deus e seus 
atributos (Sl 139.6; 145.3; Is 40.28; 55.8,9; Mt 
11.25-27; Rm 11.33-36; 1Co 2.6-16; 13.8-13). 

A unidade de Deus é uma expressão do monoteís- 
mo, o fato de que o Deus das Escrituras é o Deus 
único, vivo e verdadeiro (Dt 6.4; Mc 12.29; Jo 
17.3). Todos os outros deuses são ídolos e inven- 
ções da imaginação humana. Esse atributo se re- 
flete no primeiro mandamento: “ “Não terás outros 
deuses além de mim” (Ex 20.3). 

A espiritualidade indica que Deus não é físico nem 
invisível. Positivamente isso significa que Deus é 
pessoal, vivo, autoconsciente e autodeterminante. 

O Deus invisível não pode ser visto pelos olhos 
humanos (Êx 33.20), de modo que o segundo 
mandamento proíbe qualquer representação visí- 
vel de Deus (20.4). Porque Deus é Espírito, deve 
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ser adorado em espírito e em verdade (Jo 4.24). 
A independência ou autoexistência indica que ele 
não depende de nada fora de si mesmo. Ele é au- 
tossuficiente em sua existência, em seus decretos e 
em todas as suas obras. Deu tem “vida em si mes- 
o” (Jo 5.26) e “ele mesmo dá a todos a vida, o 
folego e as demais coisas” (At IA 25). Para Israel, 
ele se revelou como o “Eu Sou” (Êx 3.14), e trans- 
formou Israel em um povo da aliança para a sua 
possessão. Deus continua a desenvolver sua von- 
tade no mundo, e, embora use vários meios, sua 
independência permanece intacta. Desse modo, 
ele entra em comunhão com seu povo da alian- 
ça, e propaga o evangelho por meio de agentes 
humanos. 
A imutabilidade de Deus ou constância expressa 
sua não muda sua fidelidade a si mesmo, aos seus 
decretos, às suas promessas e obras. Ele perma- 
nece para sempre o mesmo Deus verdadeiro que 
não experimenta nenhuma mudança de dentro 
ou de qualquer coisa fora de si mesmo. Assim, 
em Tiago 1.17, lemos: “toda boa dádiva e todo 
dom perfeito vêm do alto, descendo do Pai das 
luzes, que não muda como sombras inconstantes” 
(NVD. O juramento de Deus a Abraão expressou 
sua imutabilidade para que seu povo da aliança 
pudesse estar certo da “natureza imutável do seu 
propósito” (Hb 6.17). Samuel disse ao rei Saul 
que o Senhor “não mente nem se arrepende, pois 
não é homem” (1Sm 15.29, NVI; cf. Nm 23.19). 
“De fato, eu, o SENHOR, não mudo” (MI 3.6). 
Essa foi a explicação de Deus para não destruir 
o Judá pecaminoso; ele demonstra misericórdia 
e mantém sua aliança. Porque “Jesus Cristo é o 
mesmo ontem, hoje e para sempre”, cristãos são 
advertidos de não se deixarem levar “pelos diver- 
sos ensinos estranhos” (Hb 13.8,9). 
A imutabilidade ou a constância de Deus não 
implicam que ele seja estático ou imóvel. Ele é 
um Deus dinâmico, vivo, que está em constante 
atividade (Jo 5.17). Às vezes Deus é descrito se 
entristecendo, se arrependendo ou mudando de 
ideia (Gn 6.6,7; ISm 15.11; Jn 3.10). Em seus 
contextos, essas expressões figurativas demons- 
tram a constância de um Deus que, em santidade 
e justiça, sempre abomina o pecado e reage con- 
tra ele. Em sua graça e misericórdia, ele perdoa 
o penitente, e cumpre suas promessas sem falhar 
(SÍ 110.4; Is 46.10; Jr 18.7-10; Ef 1.11). Des- 
se modo, a constância de Deus é importante em 
todos os relacionamentos humanos com ele, in- 
cluindo as petições oferecidas em oração. 
A eternidade de Deus indica sua transcendência 
sobre o tempo. Ele é eterno e interminável. Não 
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tem princípio nem fim; não experimenta cres- 
cimento, desenvolvimento ou maturação, Ele 
existiu antes da criação do mundo; habita ago- 
ta na eternidade; continuará como Deus eterno 
quando a história terminar. As Escrituras falam 
de Deus como “eterno” (Dt 33.27), “o Rei” (Im 
1.17), “o princípio e o fim” (Ap 22.13). Ele “ha- 
bita a eternidade” (Is 57.15) e seus “anos não têm 
fim” (SI 102.27; cf. 2Pe 3.8). Embora Deus esteja 
acima do tempo e seja eterno, o tempo é criação 
dele, e a história é a arena de sua obra: “quando 
chegou a plenitude do tempo, Deus enviou seu 
Filho” (Gl 4.4); Jesus Cristo morreu em uma sex- 
ta-feira e ressuscitou ao terceiro dia. 

A imensidão e a onipresença de Deus expressam 
sua transcendência sobre o espaço. Deus enche o 
céu c a terra (Jr 23.23,24). O céu é o seu trono, 
e a terra o estrado de seus pés, de modo que ele 
não está restrito a um templo (Is 66.1; Ar 17.24). 
No entanto, Deus é imanente neste mundo e está 
ativo no estabelecimento de seu reino. Ninguém 
pode se esconder do Deus onipresente (Sl 139.6- 
12). Jesus prometeu: “estarei sempre com vocês, 
até o fim dos tempos” (Mt 28.20). Desde Pente- 
coste (At 2), o Espírito Santo habita no corpo dos 
crentes (1Co 6.19). 


Atributos comunicáveis Muitos atributos de 
Deus podem ser classificados sob esse título, em- 
bora às vezes seja difícil dizer quais referências 
bíblicas a Deus devam ser consideradas como atri- 
butos. Uma rica diversidade de terminologia se 
encontra nas Escrituras, com muitos sinônimos. 
Por conveniência, os atributos comunicáveis são 
frequentemente classificados como intelectuais, 
morais e volitivos. 


Atributos intelectuais O conhecimento de Deus 
indica que, de uma maneira única, Deus conhe- 
ce a si mesmo e todas as coisas possíveis e reais. 
A onisciência significa que ele “sabe todas as coi- 
sas” (1Jo 3.20). “Antes mesmo que a palavra me 
chegue à língua, tu já a conheces inteiramente, 
SenHoR” (Sl 139.4), incluindo os pensamentos 
secretos do coração de uma pessoa. O juízo reto 
de Deus está enraizado no fato de que ele “co- 
nhece os pensamentos do homem” (Sl 94.11). 
Reconhecendo que a onisciência de Deus é in- 
compreensível, o salmista encontra uma fonte 
de consolo (139.1-5). Todos os “tesouros da 
sabedoria e do conhecimento” estão ocultos em 
Cristo (Cl 2.3); portanto, o cristão deve levar 
todo pensamento cativo à obediência de Cristo 
(2Co 10.5). A santificação cristã inclui a renova- 


ção no conhecimento para se tornar mais como 
Cristo (CI 3.10). 

A sabedoria de Deus indica que ele usa seu conhe- 
cimento da melhor maneira possível para alcançar 
seus objetivos. As obras de Deus são variadas, mas 
são todas feitas com sabedoria (Sl 104.24), “Por 
sua sabedoria o SENHOR lançou os alicerces da 
terra” (Py 3.19); sua providência também expõe 
sua sabedoria (Gn 50.20). A redenção por meio 
de Jesus Cristo revela a sabedoria de Deus (1Co 
1.24) e desperta assombro e louvor (Rm 11.33- 
36). Seres humanos devem buscar sabedoria (Pv 
3.21) sabedoria enraizada no temor de Deus (Jó 
28.28; Sl 111.10; Pv 9.10). Cristãos devem ser 
“sábios em Cristo” (1Co 4.10), e Cristo os con- 
clama a agirem com sabedoria (Mt 10.16), desse 
modo imitando a sabedoria de Deus. 

A veracidade de Deus expressa sua autenticidade 
e fidelidade. Ele é a verdade e é fiel a si mesmo, 
à sua palavra e às suas promessas (2Tm 2.13). 
“Deus é luz; e nele não há treva alguma” (1Jo 1.5); 
portanto, seus seguidores devem andar na luz (vv. 
6,7). Jesus é “o caminho, a verdade e a vida” (Jo 
14.6); por conseguinte, os cristãos devem andar 
na verdade e demonstrar fidelidade em sua vida. 


Atributos morais A descrição mais abrangente 
do caráter moral de Deus é a sua bondade. Deus 
lida generosa e delicadamente com todas as suas 
criaturas. Ele é “bom para todos” (Sl 145.9). Je- 
sus insistiu em que “ninguém é bom, senão Deus 
somente” (Mc 10.18; Lc 18.19). 

Os remidos louvam a Deus por sua bondade (1Cr 
16.34; 2Cr 5.13; Si 106.1; 107.1; 118.1; 136.1; 
Jr 33.11) e são chamados a imitar sua característi- 
ca divina (Mt 5.45; Lc 6.27-36). 

O amor de Deus é o batimento cardíaco do evange- 
lho. O amor perfeito flui entre as pessoas da Trin- 
dade (Jo 3.35; 17.24). No Sinai, Deus se revelou 
com amor abundante, constante e fiel (Ex 34.6,7), e 
todas as suas relações pactuais com os descendentes 
de Abraão demonstraram seu amor leal. A principal 
manifestação do amor de Deus se deu no envio de 
seu Filho, Jesus Cristo (Jo 3.16). O apóstolo João, 
que declarou que “Deus é amor”, apontou para a 
cruz, para indicar o verdadeiro significado desse 
amor: “ele nos amou e enviou seu Filho para ser a 
expiação por nossos pecados” (1Jo 4.8,10). 

O amor de Deus demonstrado a pecadores sem 
merecimento é chamado de graça (Ff 1.6-8; 2.7-9; 
Tt 3.4). A misericórdia é o amor de Deus (às vezes 
sua bondade) demonstrado àqueles em sofrimento 
e angústia. Deus é longânimo ou paciente em seu 
amor; ele dá tempo para o arrependimento. 


A santidade de Deus retrata a pureza moral e a exce- 
lência de Deus. A descrição da santidade de Deus é 
aplicável a cada uma das pessoas da Trindade: “san- 
to, inculpável, puro, separado dos pecadores, exal- 
tado acima dos céus” (Hb 7.26). A ideia básica de 
santidade é de separação. Por causa de sua santidade 
inerente, Deus é distinto de tudo que é impuro ou 
profano. Deus somente é santo; seu nome é santo, 
e ele porta o nome de “Santo” (Sl 78.41; 89.18; 
99.3,9; 111.9; Is 12.6; Jr 51.5; Ap 15.4). Anjos lou- 
vam a santidade de Deus (Is 6.3; Ap 4.8). Objetos, 
lugares e pessoas são chamados de santos quando se- 
parados para a adoração a Deus. Porque Deus é san- 
to, seu povo é chamado à santidade (Lv 11.44,45; 
19.2; 1Pe 1.14,15). A disciplina de Deus em relação 
ao seu povo tem como objetivo fazer com que eles 
compartilhem de sua santidade (Hb 12.10). A san- 
tidade de Deus é tão importante nas Escrituras que 
alguns a têm considerado (equivocadamente) como 
o principal atributo divino. 


Atributos volitivos A soberania de Deus indica 
a autoridade divina com a qual ele governa toda 
a criação e conforme a sua vontade soberana faz 
o que deseja. Deus é o Rei sobre toda a criação, 
e governa o destino dos seres humanos e nações. 
Ele restaura seu reino por meio de Jesus Cristo; o 
Senhor ressurreto revelou que toda a autoridade 
no céu e na terra foi dada a ele (Mt 28.18). A 
eleição para a salvação em Cristo é “conforme o 
plano daquele que faz todas as coisas segundo o 
propósito da sua vontade” (Ef 1.11, NVD). A von- 
tade soberana de Deus, embora livre, não é arbi- 
trária; ela é justa e santa. Ele criou o mundo e deu 
suas leis como a regra para a vida das pessoas; ele 
se compromete por escrito, abençoa e julga. Deus 
é o “Rei dos reis e Senhor dos senhores” (1 Tm 
6.15); ele conclama todos os seus súditos ao amor 
obediente (Dt 6.4,5; Mt 22.37-40; 1Jo 5.3). 

O poder soberano significa que ele não tem frontei- 
ras ou limites em sua habilidade; ele é onipotente 
ou todo-poderoso (Ap 4.8). Por meio de sua pala- 
vra poderosa, ele criou todas as coisas, e sustenta 
“o universo por meio de sua palavra e poder” (Hb 
1.3). Não há nada difícil demais para o Senhor 
Deus todo-poderoso (Gn 18.14; Jr 32.27; Mt 
19.26); ele mantém sua aliança graciosa e cum- 
pre todas as suas promessas (Lc 1.37; 2Tm 2.13; 
Hb 6.18). O evangelho é “o poder de Deus para 
salvação” (Rm 1.16), pois Cristo é “o poder de 
Deus” para salvar (1Co 1.24). Por conseguinte, 
os crentes devem conhecer “a incomparável gran- 
deza do seu poder para conosco, os que cremos, 
conforme a atuação da sua poderosa força. Esse 
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poder ele exerceu em Cristo, ressuscitando-o dos 
mortos é fazendo-o assentar-se à sua direita, nas 


regiões celestiais” (Ef 1.19,20, NVD. 


A glória de Deus Todos os atributos de Deus estão 
resumidos nas referências das Escrituras à glória de 
Deus. A majestade, o esplendor, a beleza e o ful- 
gor de Deus que habitam em luz inacessível são 
expressos por esse termo indefinível. A glória de 
Deus apareceu a nosso pai Abraão (At 7.2); Deus 
demonstrou sua glória a Moisés (Êx 33.18,19; 
34.6,7). O Deus do Senhor Jesus Cristo é o Pai da 
glória (Ef 1.17). Os céus declaram a glória de Deus 
(Sl 19.1); a majestade e a glória de Deus enchem o 
céu e a terra (8.1). Quando finalmente toda língua 
confessar Jesus como Senhor, a confissão será para 
a glória de Deus, o Pai (Fp 2.11). Seres humanos 
foram criados para a glória de Deus, e os crentes 
cristãos são instruídos a fazer tudo para a glória de 
Deus (1Co 10.31), refletindo desse modo neles 
mesmos sua glória inerente. 


DEUSES E DEUSAS Deidades masculinas 
e femininas adoradas pelos pagãos. Embora a 
Bíblia ensine que haja somente um Deus (Is 
45.18,21,22; Mc 12.32), povos pagãos em tem- 
pos antigos rapidamente desenvolveram uma 
crença em um grande número de chamados deu- 
ses (Jr 10.11) e deusas. Por fim, cada nação criava 
e adorava suas deidades, normalmente mais que 
uma. Muitos desses “deuses estranhos” (1Sm 
7.3) são mencionados na Bíblia, e na maioria dos 
casos identificados com as nações aos quais per- 
tenciam. A lista da Mesopotâmia, um centro de 
adoração pagã, é a maior. Adrameleque e Aname- 
leque (2Rs 17.31), Bel (também conhecido como 
Marduque, Is 46.1; Jr 50.2; 51.44), Quium (Am 
5.26), Nebo (Is 46.1), Nergal (2Rs 17.30), Nis- 
roque (19.37; Is 37.38), Refá (At 7.43), Sicute 
(Am 5.26), Sucote-Benote (2Rs 17.30), Tamuz 
(Ez 8.14) e Tartaque (2Rs 17.31). Os sírios eram 
devotos de Asima (v. 30) e Rimom (5.18), que 
também era adorado sob o nome composto de 
Hadade-Rimom (Zc 12.11). Os vizinhos orien- 
tais de Israel, Amom e Moabe, adoravam Milcom 
ou Moloque (1Rs 11.5-7,33; 2Rs 23.13) e Ca- 
mos, respectivamente, embora os moabitas tam- 
bém adorassem uma manifestação local de Baal 
(Nm 25.3-5). Os deuses filisteus eram Dagom e 
Baal-Zebube (2Rs 1.2,3,6,16), que é o equivalen- 
te a Belzebu no NT (Mt 12.24; Lc 11.15). Um 
deus cananeu, Baal, e duas deusas cananeias, Ase- 
rá e Astarote, são mencionados frequentemente 
no AT; Astarote era o mesmo que a mesopotâmi- 
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E Ishtar, também conhecida como a “Rainha do 
é” (Jr 7.18; 44.17-19,25). Os deuses do Egito 
são ends por somente dois nomes na Bí- 
blia. Amom (Jr 46.25) e Ápis (v. 15). Nibaz (2Rs 
17.31) era provavelmente um deus elamita. 
Ao menos três deidades greco-romanas são men- 
cionadas no NT. A deusa grega Ártemis (At 
19.24-28,34,35), conhecida como Diana pelos 
romanos, e os deuses gregos Zeus e Hermes (At 
14.12,13), conhecidos como Júpiter e Mercúrio 
respectivamente pelos romanos. 
A Bíblia claramente ensina que os deuses das na- 
ções não têm realidade objetiva (Jr 2.11), embora 
seus adoradores sinceramente acreditem que eles 
de fato existem (v. 28). No entanto, o Senhor pro- 
clama que “eles não são deuses” (Jr 2.11; 16.20) 
ou “deuses que não são deuses” (5.7). O NT mais 
adiante declara acerca dos ídolos que “um ídolo 
não possui existência real” (1Co 8.4) e que “deu- 
ses feitos com mãos não são deuses” (At 19.26). 
Não é, portanto, surpresa que, quando os israelitas 
começaram a encontrar outras nações de manei- 
ra significativa — ou seja, desde o tempo do êxodo 
— ouviram repetidamente que o Senhor é maior 
que todos os outros deuses (Êx 15.11; 18.11; Dt 
10.17; 1Cr 16.25; 2Cr 2.5; Sl 86.8; 95.3; 96.4,5; 
97.7-9; 135.5; 136.2; Dn 2.47; Sf 2.11). 
Esses chamados deuses não eram dignos da aten- 
ção e da veneração de Israel. Uma vez que há 
somente um Deus, outros deuses não poderiam 
reivindicar e não mereciam a adoração de Israel 
(Éx 20.3; Dt 5.7). A língua hebraica não tinha se- 
quer uma palavra para “deusa” e, portanto, tinha 
de usar sua palavra para “deus” a fim de expressar 
esse conceito (v. IRs 11. 5,33). Os israelitas não 
deveriam fazer imagens (Ex 20.4,23; Ly 19.4; Dt 
5.8) ou mencionar (Êx 23.13; Js 23.7) os deuses e 
deusas de seus vizinhos pagãos. 
No entanto, a despeito de todas as advertências 
de Deus, a idolatria foi o pecado sempre presente 
em Israel desde o início de sua história. Durante o 
período patriarcal, o povo de Deus era atraído aos 
deuses familiares (Gn 31.32) de seus parentes, e 
continuaram a adorar outros deuses durante boa 
parte de sua história (Êx 32.1-4,8,23,31; 34.15; 
Os 11.2). A idolatria por fim levou à destruição do 
Reino do Norte (2Rs 17.7-18) em 722 a.C. e do 
Reino do Sul (2Rs 22.17; cf. Dr 29.25-28) em 586 
a.C. Durante o tempo do exílio na Babilônia, o 
povo judeu viu idolatria no pior dos casos e a aban- 
donou, porém seus ancestrais não puderam evitar a 
agonia inominável se tivessem simplesmente segui- 
do o exemplo de Josué: * quanto a mim e à minha 
casa, nós serviremos ao Senhor” (Js 24.15). 


Veja também Deidades e Religião Cananeias; Ído- 
los, Idolatria; Lugar Alto. 


DEUSES GÊMEOS Castor e Pólux, filhos gê- 
meos de Zeus. Paulo viajou para Roma em um 
navio que “tinha à proa as figuras” deles (At 
28.11). Veja Dióscoros. 


DÊUTERO-ISAÍAS Veja Isaías, Livro de. 


DEUTERONÔMIO, LIVRO DE Quinto livro 
do AT, e último do Pentateuco (os cinco livros 
da Lei). Nele, Moisés anunciou novamente ao 
povo de Israel várias leis e preceitos da aliança 
que Deus revelara a eles no monte Sinai. Desse 
modo, o livro se tornou conhecido na tradição 
grega e latina como Deuteronômio (“segunda 
lei”). Esse nome tem levado alguns a interpretar 
erroneamente a importância de seus conteúdos 
como secundária. O livro dá uma expressiva 
contribuição à revelação do propósito divino 
para a nação de Israel. Os lembretes de Moisés 
acerca das peregrinações no deserto e dos Dez 
Mandamentos, mais suas instruções para a vida 
na Terra Prometida, são uma parte vital da lite- 
ratura da aliança no AT. 


APRESENTAÇÃO 


* Data e autoria 

* Contexto histórico 

* Importância de Deuteronômio 
* Deuteronômio e a Lei 

* Conteúdo 
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Texto de Deuteronômio, do Manuscrito do Mar Morto, 
4QDeut”, cerca de 30 a. C. 


Data e autoria Duas visões básicas (com varia- 
ções) sobre a data e a autoria de Deuteronômio 
são defendidas por estudiosos bíblicos modernos. 
Os que consideram Moisés o autor datam o livro 
entre os séculos 14 e 13 a.C. Outros acreditam 
que ele foi composto por um autor desconhecido 
no século 7 a.C., quando Josias era rei no Reino 


do Sul, de Judá. 


O argumento para a data do século 7 a.C. Já em 

1805, W. M. L. de Wette defendia que o Deute- 

ronômio foi usado por Josias em suas reformas do 

século 7 a. C, e que teria sido escrito pouco antes 
disso. O crítico bíblico Wellhausen adotou essa 
visão, que tem sido defendida por muitos estu- 
diosos, desde que S. R. Driver a publicou em sua 

Introduction to the Literature of the Old Testament 

(Introdução à Literatura do Antigo Testamento) 

(1891). De acordo com ela, o livro foi escrito 

mais tarde, porém atribuído a Moisés. 

Muitos estudiosos modernos, tais como Gerhard 

von Rad e G. E. Wright, consideram Moisés 

o fundador da fé do povo de Israel. Eles argu- 

mentam que o que quer que em Deuteronômio 

venha de Moisés, foi transmitido oralmente até 
aproximadamente o século 7 a.C. Negando que 

Moisés tenha de fato escrito Deuteronômio, eles 

atribuem sua forma atual a inúmeros autores e 

editores durante um longo período de séculos. 

O argumento para a autoria mosaica Em dé- 

cadas recentes, estudos dos tratados de suserania 

hitita, a partir do segundo milênio a.C., têm ge- 
rado comparações interessantes entre essas formas 
de tratados e os livros de Êxodo e Deuteronômio. 

Em 1954, G. Mendenhall sugeriu que a forma da 

aliança no monte Sinai foi a mesma forma literá- 

ria usada pelos hititas nos tratados com Estados 
vassalos sírios durante os séculos 14 e 13 a.C. Em 

1960, M. G. Kline aplicou essa ideia ao livro de 

Deuteronômio, vendo-o como uma renovação da 

aliança do Sinai e esboçando sua estrutura como 

uma unidade literária que reflete o padrão das 
formas hititas de aliança. 

O livro de Deuteronômio contém certos paralelos 

com os tratados vassalos hititas. Como uma reno- 

vação de tratado, ele apela à aliança de Deus com 

Israel no monte Sinai, registrada no livro de Êxodo. 

1. O “preâmbulo” nos tratados hititas antigos 
normalmente identificava o suserano ou go- 
vernador. Em Deuteronômio 1.1-5 (Êx 20.1), 
Moisés como orador representa Deus, o Rei de 
Israel. Com a proximidade de sua morte, Moi- 
sés faz um apelo à renovação da aliança. 

2. No “prólogo” histórico, o suserano normal- 
mente citava os benefícios que concedera a 
seu vassalo. Em Deuteronômio 1.6-4.49 (Ex 
20.2), Moisés declara o que Deus tem feito 
por Israel desde sua revelação no monte Sinai, 
Moisés lembra o povo de Israel acerca da fide- 
lidade de Deus, mesmo quando eles não foram 
fiéis. 

3. As “estipulações” eram normalmente feitas pe- 
lo suserano na terceira divisão do tratado. Em 
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Deuteronômio 5--26, Moisés esboça as estipu- 
lações a Israel em seu relacionamento de alian- 
ça com Deus. À exigência básica em Deute- 
ronômio 5-11 (Êx 20.3-17) é amor exclusivo 
e sincero por Deus. Nos capítulos seguintes, 
Deuteronômio 12-26, o princípio básico do 
amor exclusivo por Deus é aplicado a áreas es- 
pecíficas da consagração cerimonial (Dt 12.1- 
16.17), da justiça jurídica no governo (16.18- 
21.23), da santidade da ordem divina (caps. 
22-25) e do reconhecimento público de Deus 
como seu Redentor e Rei (cap. 26). 

. A “ratificação da aliança” normalmente conti- 
nha uma provisão para a renovação do tratado 
e uma fórmula para maldições e bênçãos. Em 
Deuteronômio 27, é feita uma provisão para 
que Josué conclua a renovação da aliança de- 
pois que os israelitas ocuparem a terra. Além 
disso, a ameaça e a promessa divinas são ex- 
pressas em bênçãos e maldições quando Israel 
faz seu juramento de lealdade sobre as planí- 
cies de Moabe. 

5. Os “arranjos para sucessão” eram normalmen- 
te a parte final dos tratados de suserania e vas- 
salagem. Nos capítulos 31-34, Josué é desig- 
nado como sucessor de Moisés. O texto escri- 
to está depositado no santuário com a canção 
de testemunho e uma bênção testamentária de 
Moisés. O livro de Deuteronômio desse modo 
constitui o testemunho documental da aliança 
de Deus ao concluir com a morte de Moisés. 

O fato de que a estrutura literária de Deuteronô- 

mio faz paralelos com formas legais características 

dos antigos tratados hititas sustenta o ponto de 
vista tradicional de que Moisés é o autor de Deu- 
teronômio. Quando Moisés é reconhecido como 

o mediador entre Deus e Israel na aliança do Si- 

nai, é significativo que o livro de Deuteronômio 

represente a renovação da aliança por Moisés na 
forma literária corrente da cultura de seus dias. 


Contexto histórico Moisés liderou os israelitas 
do Egito, passando pelo deserto, até as planícies 
de Moabe, a leste do mar Morto. Êxodo 1-19 faz 
uma narrativa da escravidão dos israelitas no Egi- 
to, do nascimento e preparação de Moisés, sua 
contenda com o faraó, a libertação miraculosa 
do Egito e a jornada até o monte Sinai (provavel- 
mente também conhecido como monte Horebe). 
Nessa área do deserto, a grande revelação de Deus 
veio a Israel por meio de Moisés (Ex 20-40; Lv 

1-27; Nm 1-9). No monte Sinai, Deus se iden- 
tificou como aquele que havia libertado os israe- 
litas. Ali ele estabeleceu um acordo, por meio 
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do qual eles seriam exclusivamente dedicados a 
ele como sua santa nação. Ali, o tabernáculo foi 
construído e o sacerdócio foi estabelecido. Instru- 
ções foram dadas para a realização de sacrifícios e 
ofertas, e para a observação de festas e estações, de 
modo que o padrão de vida de Israel demonstras- 
se que eles eram o povo santo de Deus. As tribos 
também cram organizadas para acampar-se ao re- 
dor do tabernáculo e para marchar até Canaã, a 
Terra Prometida. 

O texto de Números 10-21 é uma narrativa dos 
38 anos dos israelitas passados no deserto. Em 11 
dias, eles marcharam do monte Horebe a Cades- 
-Barneia, a aproximadamente 65 quilômetros ao 
sul de Berseba. Dali, 12 espias foram enviados a 
Canaã. Seu relatório produziu uma crise em for- 
ma de revolta contra Deus. Subsequentemente, 
Israel vagou no deserto por 38 anos. Já Números 
20-36 conta da conquista e da ocupação da terra 
a leste do rio Jordão. 

O livro de Deuteronômio apresenta a abordagem 
de Moisés a uma nova geração de israelitas. Em 
Êxodo e Números, Deus frequentemente fala a 
Moisés; em Deuteronômio, Moisés fala aos israe- 
litas por ordem dele (Dt 1.1-4; 5.1; 29.1). Em 
contraste com os livros precedentes, Deuteronô- 
mio tem um estilo de exortação no qual Moisés 
adverte a nova geração sobre sua responsabilidade 
em vista dos fracos das gerações anteriores. Qual- 
quer repetição que ocorra em Deuteronômio é 
cuidadosamente selecionada, com o propósito 
específico de advertir a nova geração, de modo 
que não deixem de conquistar e ocupar Canaá. 
Deuteronômio não é retrospectiva; sua visão de 
mundo é otimista sobre o futuro, oferecendo es- 
perança para o cumprimento das promessas de 
Deus feitas aos israelitas no Egito. 


Importância de Deuteronômio Deuteronômio 
(com Gênesis, Salmos e Isaías) está entre os livros 
mais citados nos primeiros séculos da era cristá. 
Mais de 80 citações no NT são de Deuteronô- 
mio. 

Jesus concentrou a atenção em Deuteronômio 
quando resumiu a essência da Lei e dos Profetas 
em todo o AT nos dois grandes mandamentos 
do amor a Deus e ao próximo (Mt 22.37; v. Dt 
6.5; 10.19). Jesus também citou Deuteronômio 
(6.13,16; 8.3) em sua experiência da tentação 
(Mt 4.4-10). Este livro revela a essência daqui- 
lo que Deus revelou a Moisés no monte Sinai. 
Em Deuteronômio, Moisés compartilha com os 
israelitas o âmago da revelação divina sem repetir 
detalhes de sacrifícios, observâncias ou rituais. Ele 


expõe o caráter da fé de Israel e a sua nacionali- 
dade. Moisés repetidamente enfatiza sua preocu- 
pação de que eles mantenham um bom relacio- 
namento com Deus. Uma dedicação exclusiva a 
Deus, expressa no cotidiano da vida, é a chave 
para toda uma existência de bênçãos. 

A necessidade principal do amor para com Deus 
e o próximo por fim tornou-se uma exigência bá- 
sica para os seguidores de Jesus Cristo (Lc 10.25- 
28). O livro de Deuteronômio é, portanto, parte 
crucial da preocupação cristã de se manter um 
relacionamento vital com Deus. 


Deuteronômio e a Lei Chamar o livro de Deute- 
ronômio de “segunda lei” ou de uma repetição da 
lei é enganoso. A ênfase de Moisés não é legalista. 
Detalhes da adoração e do ritual não são repeti- 
dos ou delineados. Embora os Dez Mandamentos 
sejam repetidos, a ênfase é colocada no primeiro 
mandamento, exigindo explicitamente devoção 
exclusiva a Deus. Moisés está primeiramente 
preocupado com o relacionamento de Israel com 
Deus e sua determinação de mantê-lo na própria 
vida e na vida de seus filhos. 

O NT revela que uma interpretação legalista da 
revelação mosaica foi apoiada pelos judeus do 
século 1 d.C. Esse legalismo se desenvolveu no 
judaísmo especialmente durante a era intertesta- 
mentária. O legalismo judaico dos tempos do NT 
tem, nos tempos modernos, sido erroneamente 
atribuído a Moisés. Moisés advertiu sobre a ne- 
cessidade de guardar-se toda a lei de Deus (Dt 
28.1,58), mas em Deuteronômio sua mensagem 
como um todo deixa claro que ele não estava 
preocupado exclusivamente com observância le- 
galista. Antes, o tema central de Deuteronômio é 
o relacionamento único que fora estabelecido por 
um Deus único, com pessoas únicas, os israelitas. 


Conteúdo 

Breve revisão histórica (1.1-4.43) Moisés é 
identificado como o orador, dirigindo-se aos is- 
raelitas nas planícies de Moabe durante o último 
ano de sua vida. Os israelitas estavam prestes a 
entrar na Terra Prometida de Canaá. 

Moisés começou com uma referência ao monte 
Sinai, cena da maior revelação de todas nos tem- 
pos do AT. Ele concentrou sua atenção na ordem 
divina explícita para que se deslocassem rumo a 
Canaã e ocupassem a terra prometida a Abraão, 
Isaque e Jacó. Sua rebelião trouxe juízo divino, de 
modo que a conquista de Canaã se retardara 38 
anos, enquanto toda uma geração desobediente 
morria no deserto. 


Instruído por Deus a não molestar os edomitas 
ou moabitas, Moisés havia liderado os israelitas 
até as planícies de Moabe, ao norte do rio Ar- 
non, Os israelitas derrotaram Siom, o rei amor- 
reu de Hesbom, e Ogue, o rei de Basá. As tribos 
de Rúben e Gade e metade da tribo de Manassés 
se apropriaram do território a leste do rio Jordão 
como sua terra (Nm 32). Com base nessa dispu- 
ta, Moisés encorajou Josué a acreditar que Deus o 
auxiliaria e aos israelitas na conquista da terra de 
Canaá, a oeste do rio Jordão. 

Os israelitas deveriam aprender com os erros da 
geração que morreu no deserto (Dt 4.1-40). De- 
veriam considerar o fato de que a palavra de Deus 
ainda não havia sido pregada a eles. A revelação 
que viera a eles por meio de Moisés era única, e a 
coisa mais importante foi, para eles, reverenciar o 
Deus que se revelara. A exclusividade do Deus de 
Israel entre as nações que adoram ídolos jamais 
deveria ser esquecida. 

Moisés relembrou aos israelitas que eles haviam 
entrado em acordo contratual com seu Deus úni- 
co. Essa aliança foi mencionada mais de 26 vezes 
por Moisés. Nenhuma nação jamais experimenta- 
ra algo assim. Se Israel obedecesse, desfrutaria da 
bênção e dos valores divinos. 


Exortações e aplicações (4.44-26.19) As cir- 
cunstâncias nas quais Moisés se dirigiu aos israe- 
litas são relatadas em uma passagem transicional 
curta (Dt 4.44-49), Das encostas do monte Pisga 
(ou Nebo), com Israel acampado no vale oposto 
de Bete-Peor, Moisés fez seu apelo ao povo antes 
de cruzarem o rio Jordão. 

A exposição de Moisés do “grande mandamento” 
está centralizada no acordo feito entre Deus e Is- 
rael. Ele reafirmou os Dez Mandamentos como a 
essência da revelação de Deus no Sinai. À medida 
que explicava o que Deus esperava de Israel, ele 
elaborou o primeiro mandamento: “Eu sou o SE- 
NHOR, o teu Deus, que te tirei do Egito, da terra 
da escravidão” (5.6). O relacionamento deles com 
Deus era de importância fundamental, uma vez 
que a ira divina se manifesta contra os que ado- 
ram outros deuses (v. 9). 

Amor é a palavra-chave no relacionamento en- 
tre Deus e Israel. Moisés ousadamente afirmou: 
“Ouça, 6 Israel: o SENHOR, o nosso Deus, é o úni- 
co SENHOR. Ame o SENHOR, o seu Deus, de todo 
o seu coração, de toda a sua alma e de todas as 
suas forças” (Dt 6.4,5). Todos os outros manda- 
mentos são importantes porque têm ligação com 
esse relacionamento (conforme explicado nos 
caps. 5-11). 
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Amor e devoção exclusivos a Deus são essenciais. 
Em um relacionamento de amor sincero nenhum 
ídolo pode ser reconhecido ou tolerado. No en- 
tanto, Moisés desejava que Israel comunicasse 
essa consciência de Deus a gerações futuras por 
meio de coisas externas: sinais em suas mãos, fai- 
xas (ou “filactérios”) na testa, versículos das Escri- 
turas nas ombreiras das portas e assim por diante. 
Por preceito e exemplo, eles deveriam comunicar 
a seus filhos que amavam a Deus (Dt 6). 

Os israelitas nunca deveriam esquecer que Deus 
os escolhera para ser seu povo (Dt 7). Deveriam 
executar o juízo divino sobre os cananeus, que ha- 
viam sido condenados desde o tempo de Abraão 
(Gn 15.16). Embora os israelitas não merecessem 
o amor de Deus, ele os redimira em amor e mise- 
ricórdia, tirando-os do Egito. 

Moisés apelou ao povo que se lembrasse do que 
Deus havia feito por eles (Dt 8). Às provisões 
divinas, eles deveriam responder com gratidão, 
reconhecendo que o poder de realizar qualquer 
coisa que realizaram era dom de Deus. 

Os israelitas haviam falhado repetidamente em 
seu compromisso de fé e em seu compromisso 
com Deus (9.1-10.11). Por meio da intercessão 
de Moisés, no entanto, eles haviam sido poupa- 
dos. Não era por mérito que entrariam em Canaã, 
e sim por causa da provisão divina em favor deles. 
O apelo de Moisés a um compromisso sincero 
está resumido em Deuteronômio 10.12-11.32. É 
necessário demonstrar reverência, respeito, amor 
e obediência a Deus (v. tb. 6.5,13,24). 

O Deus que os israelitas devem amar sincera- 
mente e sem reservas é o Senhor do cosmos. Ele 
é o justo juiz que governa soberano sobre toda a 
natureza e a história. Deus amou seus antepas- 
sados, os patriarcas. Ele redimiu os israelitas da 
escravidão no Egito e lhes deu a sua aliança. Ele 
se manifestou na ajuda aos órfãos, viúvas e estran- 
geiros. Ele multiplicou Israel, a fim de que fosse 
numeroso como as estrelas dos céus. 

Moisés deu duas instruções básicas, a serem apli- 
cadas na vida cotidiana, para que o povo manti- 
vesse seu relacionamento com Deus como uma 
realidade: “circuncidai, pois, o prepúcio do vosso 
coração e não mais endureçais a vossa cerviz” (Dt 
10.16, ARC). Ele não se referia à circuncisão físi- 
ca, um sinal da aliança entre Deus e Abraão (Gn 
17). A circuncisão, que não foi observada durante 
os anos de peregrinação no deserto, foi reinstituí- 
da por Josué depois que os israelitas atravessaram 
o rio Jordão (Js 5.2-9). Moisés referiu-se à “cir- 
cuncisão espiritual” (v. Lv 26.40,41; Jr 4.4; 9.25; 
Rm 2.29). Todas as coisas que poderiam restrin- 
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gir, interferir na devoção total a Deus ou negá-la 
deveriam ser cortadas (circuncidadas) a fim de 
que os israelitas continuassem a amar a Deus com 
todo o coração. 

“Amem os estrangeiros” (Dt 10.19) aparece em 
segundo lugar de importância em se tratando do 
amor sincero a Deus. O amor pelo estrangeiro 
ou próximo é o fundamento para todas as outras 
obrigações humanas (v. Lv 19.9-18). As obriga- 
ções sociais são desdobramentos do relaciona- 
mento de uma pessoa com Deus. Sendo recepto- 
res do amor de Deus, os israelitas deveriam amar 
outros. Deveriam lembrar-se do amor de Deus 
por eles quando eram escravos e estrangeiros no 
Egito. Deus ama o estrangeiro, a viúva e o órfão; 
portanto, se alguém ama a Deus, tem a obriga- 
ção de amar outras pessoas. Deus tem interesse 
na justiça e na retidão; uma pessoa que profes- 
sa amar a Deus deve estar interessada no modo 
como trata outras pessoas. 

Os israelitas deveriam ser conhecidos por seu in- 
teresse em relação a outras pessoas cuja posição 
social as expunha à exploração e à opressão. O 
profundo espírito humanitário da Lei Mosaica se 
contrapõe de maneira única ao Código de Hamu- 
rabi e aos códigos civis assírios e hititas daquele 
tempo. Nesses códigos, os relacionamentos hu- 
manos não refletiam uma consciência vital de um 
relacionamento amoroso com a deidade. 

No século 1, Jesus Cristo entrou em conflito com 
os líderes religiosos judaicos que haviam perdi- 
do a essência da lei de Deus em um labirinto de 
legalismo. Para Jesus, o maior mandamento era 
amar a Deus; o segundo era amar o próximo. Es- 
ses dois mandamentos (que constituem a essência 
de toda a revelação do AT) forneceriam, se guar- 
dados perfeitamente, a base para a vida eterna 
(Mt 22.37-39; Mc 12.29-31; Lc 10.27,28). Os 
cristãos acreditam que o ápice da revelação divina 
do amor foi atingido em Jesus Cristo. Para eles, 
responder ao amor de Deus significa aceitar Je- 
sus Cristo com devoção sincera e amar o próximo 
como jesus amou em sua vida. 

Em Deuteronômio 12.1-26.19, Moisés deu ins- 
truções sobre a vida prática ao povo para quando 
fossem morar na terra que Deus lhes prometera. 
Tendo outrora sobrevivido com o maná forneci- 
do diretamente por Deus, em Canaá eles desfru- 
tariam do fruto e do produto da terra. Eles tam- 
bém encontrariam uma cultura permeada pela 
religião cananeia. 

Ao adorarem a Deus em seu novo ambiente, eles 
foram advertidos de manter a devida santidade (Dt 
12.1-14.21). Não deveriam adorar em santuários 


pagãos. Deveriam trazer suas ofertas a lugares di- 
vinamente indicados para a comunhão e a alegria 
juntos na presença do Senhor. A idolatria não deve- 
ria ser tolerada de forma alguma. Qualquer profeta 
que se desviasse da Lei de Moisés aconselhando a 
adoração a outros deuses deveria ser apedrejado. A 
devoção exclusiva a Deus deveria ser prática diária. 
As bênçãos abundantes de Canaã deveriam ser 
compartilhadas com os vizinhos (14.22-15.23). 
Dízimos deveriam ser trazidos ao santuário cen- 
tral, onde os levitas auxiliavam os sacerdotes na 
ministração religiosa. A alegria por compartilhar 
as bênçãos e as oportunidades da existência deve- 
ria caracterizar o padrão de vida israelense. 
Moisés prescreveu três peregrinações anuais 
(16.1-17). O povo deveria lembrar-se de sua saí- 
da do Egito ao observar as festas da Páscoa e do 
Pão sem Fermento. Sete semanas depois, quando 
a colheita da cevada fosse concluída, eles deve- 
riam gastar tempo alegrando-se diante do Senhor 
na chamada Festa das Semanas. Quando a época 
da colheita de uvas e de grãos estivesse concluída, 
eles deveriam observar a Festa da Colheita (ou 
Tendas), um tempo de ação de graças e de com- 
partilhamento com outros. A cada sete anos, a lei 
era lida durante a Festa da Colheita. 

Nas relações humanas, a justiça deveria prevalecer 
entre os israelitas (16.18-21.23). O Livro da Lei, 
mantido no santuário principal, era sua autoridade 
divina, fornecendo instruções de Deus a eles. O rei 
deveria ter uma cópia dessa lei e governar sua vida 
de acordo com ela. Os profetas e sacerdotes de- 
sempenhavam um papel importante como líderes 
religiosos na vida de Israel. A autoridade judicial 
estava representada nos sacerdotes. Em contraste 
com a brutalidade de outras nações, os princípios 
humanitários deveriam prevalecer nas guerras de 
Israel. Pais eram responsáveis por suas famílias. 
Nos relacionamentos domésticos e sociais, a lei 
do amor deveria prevalecer (22.1-26.19). Mui- 
tas regras regiam a vida familiar. Em questões de 
sustento, salários e transações comerciais, os is- 
raelitas eram advertidos de serem compassivos e 
justos. Promessas e advertências despertavam sua 
consciência sobre o uso dos recursos da terra e de 
animais a eles confiados, de modo que sua admi- 
nistração agradasse a Deus. 

Em Deuteronômio 26, Moisés instruiu os israe- 
litas em duas confissões litúrgicas e em uma rea- 
firmação da aliança. Ao reconhecerem que Deus 
era o doador de tudo o que tinham e ao confessar 
diante de Deus que compartilhavam seus dons 
com outros, eles confirmavam sua aliança com 
Deus. 


Alternativas: bênçãos ou maldições (27.1- 
30.20) Moisés colocou diante dos israelitas as 
alternativas das bênçãos ou das maldições. Sob 
a liderança de Josué, eles deveriam renovar a 
aliança publicamente. No monte Ebal, pedras 
deveriam ser erguidas para que a lei fosse es- 
crita nelas e um altar construído para os sacri- 
fícios. As maldições deveriam ser lidas sobre o 
monte Ebal, e as bênçãos sobre o monte Geri- 
zim. Maldições condicionais deveriam ser lidas, 
com respeito a ofensas contra Deus e outros se- 
res humanos (Dt 27.15-26). Desse modo, eles 
reconheciam sua responsabilidade para com 
Deus. Embora seus pecados pudessem ser ocul- 
tos do povo, era a Deus a quem eles prestariam 
contas por fim. Às bênçãos como um caminho 
de vida e as maldições como um caminho de 
morte foram claramente expostas diante dos 
israelitas (cap. 28). Colocando-os na perspec- 
tiva da história, Moisés apelou à nova geração 
que tirasse vantagem da oportunidade presente 
(cap. 29). Advertindo-os de que se deixassem 
de amar a Deus estariam sujeitos à dispersão, 
Moisés os alertou a escolherem o caminho da 
vida e do bem, e não o caminho da morte e do 


mal (cap. 30). 


Transição: de Moisés a Josué (31.1-34.12) 
Quando a vida e o ministério de Moisés se apro- 
ximavam do fim e a transferência de liderança era 
iminente (Dt 31.1-34.12), Josué já havia sido de- 
signado por Deus como novo lider de Israel. Moi- 
sés assegurou aos israelitas que Deus seria o mes- 
mo com Josué no comando. A revelação dada por 
meio de Moisés havia sido registrada por escrito e 
agora estava entregue aos sacerdotes, os guardiões 
do Livro da Lei. Josué, que já havia se destacado 
pela liderança responsável, foi publicamente con- 
firmado à porta do tabernáculo (31.1-29). 

O “Cântico de Moisés” é o documento de teste- 
munho da aliança (32.1-47). Nele Moisés falou 
com entendimento profético enquanto relatava a 
experiência passada de Israel. Reiterando as con- 
sequências de suas atitudes para com Deus, ele 
assegurou ao povo a restauração se eles fracassas- 
sem novamente, os encorajou a fixarem o coração 
naquilo que Deus lhes revelara e a passar isso a 
seus filhos. Guardar a aliança ao manter um cora- 
ção sincero diante de Deus seria importante para 
todas as futuras gerações, bem como para os que 
ouviam Moisés naquele momento. 

Depois de algumas instruções finais e breves 
(32.48-52), Moisés pronunciou suas bênçãos 
sobre os israelitas, que ele liderara por 40 anos 
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(33.1-29). Em sua bênção final, também cha- 
mada de “Testamento de Moisés”, a grandeza de 
Deus e seu relacionamento especial com Israel 
foram enfatizados. Israel é única entre todas as 
nações do mundo. 

O livro de Deuteronômio termina apropriada- 
mente com uma narrativa da morte de Moisés, o 
maior profeta dos tempos do AT (34.1-12). 

Veja também Israel, História de; Moisés. 


DEZ MANDAMENTOS, OS Veja Mandamen- 
tos, Os Dez. 


DIA Mais literalmente, um período de tempo 
delimitado pela rotação da Terra em torno de seu 
eixo, tal como o período entre dois nasceres do 
sol; também, a parte daquele período no qual o 
Sol é visível, com a outra porção sendo chamada 
de “noite”. A palavra “dia” ocorre mais de 2 mil 
vezes no AT e mais de 350 vezes no NT. A pala- 
vra hebraica para “dia” é usada de várias maneiras, 
não meramente no sentido literal. O dia hebraico 
começava no entardecer e continuava até o próxi- 
mo entardecer, um cálculo presumivelmente ba- 
seado na Torá (cf. Gn 1.14,19). Esse tipo de dia 
solar (24 horas) é conhecido como dia civil. Entre 
outras nações antigas do Oriente Próximo, o dia 
civil começava em tempos diferentes. O costume 
grego concordava com o dos hebreus; os babilô- 
nios começavam seu dia no nascer do sol; o dia 
egípcio e romano se estendia de uma meia-noite 
a outra. 


Dias e semanas bíblicos Unidades comumente 
reconhecidas do dia visível (de 12 horas) eram 
a manhã, o meio-dia e o entardecer (Sl 55.17). 
Essas divisões eram às vezes definidas por termos 
como a alvorada (Jó 3.9), o calor do dia (1Sm 
11.11), a tarde (Gn 43.16), a brisa do dia (3.8) 
e o entardecer (Rt 2.17). A expressão hebraica “à 
tarde” (Êx 12.6, ARC) provavelmente referia-se 
ao anoitecer como a parte escura do crepúsculo 
(Ex 16.12). 

A divisão dos dias em horas consecutivas não 
ocorreu até o tempo de Cristo. A maior aproxi- 
mação de uma unidade assim no AT foi a divisão 
do dia em quatro partes iguais (Ne 9.3), talvez 
uma contrapartida da divisão pré-exílica da noite 
em rondas. 

Os hebreus antigos não nomearam nenhum outro 
dia da semana senão o sábado. Antes, referiam-se 
a eles numericamente, uma prática preservada até 
os tempos do NT (Lc 24.1). Por causa da tradi- 
cional ênfase hebraica ao sábado, era importante 


486 | DIA DA EXPIAÇÃO 


para os judeus saber o tempo exato de seu início. 
Os fariseus, portanto, decidiram que a aparição 
das três estrelas após o pôr do sol determinava o 
início do dia de sábado. 


Dias da Criação Muitas pessoas acreditam que 
os dias mencionados na narrativa da Criação em 
Génesis cram períodos de 24 horas. A frase “pas- 
saram-se a tarde e a manhã” é usada para sustentar 
essa ideia. Essa expressão, no entanto, trata-se de 
uma figura literária suméria que une opostos para 
descrever totalidade. Desse modo, “tarde-manhã” 
significa uma fase completa de tempo dentro 
do ciclo criativo total; ela enfatiza a inteireza ou 
extensão do processo, não o período de tempo 
específico no qual esse processo foi realizado. A 
totalidade da Criação, fase a fase, pode ter sido 
assim descrita sem qualquer referência necessária 
a um período de tempo definido. 

Uma vez que o dia civil sumério incluía apenas o 
período visível (12 horas), um dia de outras na- 
ções era na verdade um “dia duplo” (24 horas). 
Se o material inicial de Gênesis reflete a cultura 
suméria, o uso “tarde-manhã” excluiria conceitos 
atuais de um dia civil e apontariam, por sua vez, 
para uma fase ou período de tempo geral. 


Antigo Testamento No AT, “dia” frequentemen- 
te tem um significado figurativo — por exemplo, 
o “dia do SenHor” (Jl 1.15; Am 5.18), o “dia 
da angústia” (Sl 20.1) e o “dia da ira de Deus” 
(Jó 20.28). A forma plural é às vezes usada para 
descrever o reinado de um rei (IRs 10.21) ou a 
duração da vida de um indivíduo (Gn 5.4; IRs 
3.14; SI 90.12). Deus é descrito no livro de Da- 
niel como o “Ancião de Dias” (Dn 7.9,13). 
Além do sábado (Gn 2.3; Ex 20.8-11), que era 
reservado para o descanso e a adoração, “dia” se 
aplicava à celebração da Páscoa a cada primavera 
(Ex 12.14; Lv 23.5) e ao Dia da Expiação (Lv 
16.29-31) a cada outono. Assim como no sába- 
do, nenhuma obra era realizada nessas ocasiões; 
rituais religiosos prescritos eram observados. 


Novo Testamento No NT, o uso do “dia” seguiu 
o uso semítico do termo até certo ponto, embo- 
ra as quatro rondas noturnas militares fossem de 
origem grega e romana. O dia de 12 horas dos 
tempos do NT era um legado da astronomia ba- 
bilônica (cf. Jo 11.9). 

Além do uso literal de “dia”, os autores do NT 
às vezes o empregavam figurativamente, tal como 
nas expressões “dia da salvação” (2Co 6.2) e o “dia 
de Jesus Cristo” (Fp 1.6). Ou descreviam perío- 


dos específicos de tempo, como em “dias de servi- 
ço no templo” (Lc 1.23, NTLH). Festas especiais 
mencionadas incluem a Páscoa (Jo 12.1), os dias 
do Pão sem Fermento (At 12.3) e o Dia de Pen- 
tecoste (2.1). 

Como no AT, o período da vida humana é des- 
crito como dia (Jo 9.4). Cristãos são chamados 
de “filhos da luz, filhos do dia” (1'Ts 5.5, NVD. 
Períodos mais longos ou eras são mencionados 
como sendo dias (Co 6.2; Ef 5.16; 6.13; Hb 
5.7). A nota sinistra emitida pelos profetas he- 
breus sobre um dia de juízo combina com a ênfa- 
se do NT em um dia de juízo divino final, quan- 
do o Filho do homem (Jesus) se revelará como 
Senhor (Lc 17.30; Jo 6.39-44; 1Co 5.5; 1Ts 5.2; 
2Pe 2.9; 3.7,12; 1Jo 4.17; Ap 16.14). O “dia da 
eternidade” marca esse ponto no qual o tempo 
se tornará eternidade (2Pe 3.18, ARC). A nova 
Jerusalém, habitação do povo de Deus, é descrita 
como um lugar de dia perpétuo (Ap 21.25). 

Veja também Calendários Antigos e Modernos; 
Dia do Senhor; Escatologia. 


DIA DA EXPIAÇÃO Yom Kippur, o dia mais 
importante no calendário religioso de Israel, que 
cai no décimo dia de tishri (o mês hebraico cor- 
respondente a meados de setembro até meados de 
outubro). Nesse dia, o sumo sacerdote entrava no 
Santo dos Santos do tabernáculo (ou do templo) 
para fazer expiação pelos pecados de todo o Israel. 
A ideia básica da expiação é a da “cobertura” do 
pecado; o propósito é estabelecer a reconciliação 
entre o homem e Deus. No NT, esse dia era men- 
cionado como o “jejum” (At 2.7.9). Para os rabi- 
nos, ele era “o Dia” ou “o Grande Dia”. 

Embora muitos ritos adicionais tenham sido acres- 
centados ao longo dos séculos, a descrição básica 
do Dia da Expiação original está em Levítico 16. 
Cerimônias complexas e detalhadas tinham seu 
foco no objetivo central da expiação completa por 
meio do sacrifício. Primeiro, o sumo sacerdote re- 
movia seus trajes oficiais, feitos para a beleza e a 
glória, e se vestia de linho branco como símbolo 
de arrependimento enquanto desempenhava as ta- 
refas do dia. A seguir, oferecia um novilho como 
oferta pelo pecado pelos sacerdotes e por ele. Isso 
feito, ele entrava no Santo dos Santos com um in- 
censário com brasas vivas do altar do incenso, en- 
chendo o lugar com incenso. Ele espargia o sangue 
do novilho sobre o propiciatório e no chão, diante 
da arca da aliança. A seguir, lançava sortes sobre 
dois bodes vivos trazidos pelo povo. Matava um 
deles como oferta pelo pecado da nação, levando 
o sangue para dentro do véu e espargindo-o como 


fizera antes, desse modo fazendo expiação também 
pelo Santo Lugar. Confessava os pecados da nação 
sobre o bode vivo enquanto colocava as mãos so- 
bre a cabeça dele. Finalmente, enviava o bode vivo, 
chamado de expiatório (i.e., o bode que carregava 
os pecados de outrem) ao deserto. Simbolicamen- 
te, o animal carregava os pecados do povo. O sumo 
sacerdote então colocava suas vestes anteriores e 
oferecia um holocausto por ele mesmo e um pelo 
povo com a gordura da oferta pelo pecado. Fora 
do acampamento, a carne do novilho e a do bode 
eram queimadas. 

Outras referências no AT ao Dia da Expiação 
incluem Êxodo 30.10; Levítico 23.26-32 (que 
dão a data dele em uma lista das festas anuais); 
25.9-16 (que declara que todo ano do Jubileu se 
iniciava no Dia da Expiação) e Números 29.7-11. 
O Dia da Expiação tornou-se tão importante para 
o judaísmo que sobreviveu à destruição do templo 
em 70 d.€. e ao fim do sistema sacrificial. Ele é o 
dia santo mais importante do judaísmo hoje. Em- 
bora em lugar algum nos livros de Moisés haja uma 
explicação para a exigência do “afligireis a vossa 
alma” no Dia da Expiação (Lv 23.27-32, ARC), os 
judeus continuamente a interpretavam como uma 
referência ao jejum (cf. Sl 35.13; Is 58.3-5,10). 
Nos tempos bíblicos, a celebração do Dia da Ex- 
piação mostrava que Israel cria que a purificação 
de seus pecados era alcançada por meio dos rituais 
ordenados por Deus. O perdão e a graça de Deus 
eram concedidos aos israelitas e eram a base para a 
comunhão contínua de Deus com eles, o povo da 
aliança. Por ser um sábado de descanso solene (Lv 
16.31; 23.32), todo o trabalho era proibido naque- 
le dia, como na observância semanal do sábado. 
Considerando-se todos os sacrifícios prescritos 
para todo o ano, surge a questão quanto à neces- 
sidade de um tempo especial para expiação. Fica 
claro que o ritual tinha como objetivo evitar a ira 
de Deus em relação aos pecados já cometidos, 
bem como garantir a contínua presença divina. O 
sacrifício do primeiro bode e o envio do bode ex- 
piatório tinham como objetivo purificar do peca- 
do a nação, o sacerdócio e o santuário. O objetivo 
de todo o sistema sacrificial alcançava sua expres- 
são máxima naquele dia, chamado por alguns de 
“Sexta-Feira Santa do AT”. Os sacrifícios diários, 
semanais e mensais deixavam algo por fazer, de 
modo que o sumo sacerdote não podia entrar no 
Santíssimo Lugar o ano inteiro. Naquele único 
dia, no entanto, ele tinha a permissão de entrar 
com sangue sacrificial enquanto representava so- 
lenemente a nação diante do propiciatório man- 
chado de sangue. 
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O DIA DA EXPIAÇÃO E O 
NOVO TESTAMENTO 


A narrativa da crucificação, muitas referências 
nas cartas de Paulo e todo o livro de Hebreus 
estão conectados inseparavelmente ao Dia da 
Expiação. O ritual é explicado como um “ti- 
po” da expiação feita por Jesus Cristo (Hb 
9-10). Cristo, o Sumo Sacerdote, derramou 
seu sangue no Calvário e, então, tendo feito 
expiação pelos pecados do mundo, compa- 
receu no céu diante do Pai (9.11,12). Dife- 
rentemente das repetições anuais do dia em 
Israel, a expiação de Cristo é apresentada no 
NT assegurando a redenção eterna (v. 12; v. 
tb. Rm 3.25; 5.9,10; 1Co 5.7; 2Co 5.18-21; 
Gl 3.13,14; Cl 1.14; Tt 2.14; 1Pe 1.18,19; 
1Jo 2.2; 4.10; Ap 5.9). 


A razão subjacente para esse dia era que outras 
ofertas pelo pecado não poderiam agir sobre pe- 
cados desconhecidos (“secretos”). Por causa desses 
pecados, o santuário, a terra e a nação permane- 
ciam ritualmente impuros. O Dia da Expiação foi 
instituído por Deus para a expiação completa de 
todo o pecado (Lv 16.33). Na pessoa do sumo 
sacerdote, a nação era plenamente representada 
pelo acesso de seu mediador à presença de Deus. 
Veja Expiação; Ofertas e Sacrifícios. 


DIA DE CRISTO Frase usada pelo apóstolo 
Paulo em referência à segunda vinda de Cristo 


(Fp 1.10; 2.16). Veja Dia do Senhor. 


DIA DO SENHOR Expressão usada pelos pro- 
fetas do AT (como o profeta Amós, no século 
13 a.C.) para significar um tempo no qual Deus 
intervém ativamente na história, primeiramen- 
te para julgar. Desse modo, “o dia do Senhor” é 
também chamado de “o dia da ira do SeNHOR” 
(Sf 2.2). 

Às vezes, “o dia do Senhor” é usado no AT para 
referir-se a um juízo passado (Lm 2.22). Mais 
frequentemente, um juízo futuro iminente está à 
vista (]1 2.1-11). 

Por fim, no entanto, o termo se refere ao apogeu 
do juízo futuro do mundo (Jl 3.14-21; MI 4.5). 
Quase sempre, a profecia de um evento futuro 
próximo e uma profecia do final dos tempos se 
fundem — com o juízo imediato sendo uma pré- 
-estreia do Dia final do Senhor. A profecia de 
Isaías contra a Babilônia é um exemplo (Is 13.5- 
10). Jesus combinou eventos ali descritos com 
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outras profecias para explicar sua segunda vinda 
(Mc 13.24-37). Outro exemplo é o da profecia de 
Joel, do Dia do Senhor (1 1.15-2.11). 

Embora o profeta inicialmente falasse do juízo de 
Deus sobre Israel por meio de uma praga de gafa- 
nhotos, esse juízo estimulou mais pronunciamen- 
tos sobre o Dia final do Senhor muito além do 
tempo de Joel (2.14-17,31). Esse Dia do Senhor 
estendeu-se ainda além do derramar do Espírito 
Santo no Pentecoste, predito pela profecia de Joel 
(J12.28-32; At 2.16-21; Ap 6.12,13). O NT usa 
o termo exclusivamente para denotar o fim dos 
tempos. 

O Dia final do Senhor é caracterizado na Bíblia 
como um dia de tristeza, de escuridão e de juízo. 
Associada ao juízo de Deus está uma linguagem 
que descreve mudanças na natureza, especialmen- 
te o escurecimento do Sol, da Lua e das estrelas (Is 
13.10; )12.31; 3.15; Mt 24.29; Ap 6.12). Nações 
serão julgadas por sua rebelião contra o povo e 
o rei ungidos de Deus (Jl 3.19; cf. Sl 2). Israel 
é aconselhado a não desejar por esse dia, porque 
ele também incluirá juízo sobre a nação escolhi- 
da (Am 5.18-20). Mas os profetas prometem que 
um “remanescente” fiel será salvo ao olhar para 
o Messias que outrora rejeitaram (Jl 2.32; Zc 
12.10). Após o juízo, o Dia futuro do Senhor será 
um tempo de prosperidade, restauração e bênção 
para Israel (J1 3.18-21). 

Às expressões mais explícitas do NT' — “o dia de 
nosso Senhor Jesus Cristo” (1Co 1.8), “o dia do 
Senhor Jesus” (1Co 5.5; 2Co 1.14), e “o dia de 
Cristo” (Fp 1.10; 2.16) — são mais pessoais e mais 
positivas. Elas apontam para os eventos finais re- 
lacionados aos crentes cristãos, que não experi- 
mentarão a ira de Deus (1'Ts 5.9). Quando o Dia 
do Senhor vier, a terra será renovada e purificada 
por meio de um juízo de fogo (2Pe 3.10-13). No 
livro de Apocalipse, a purificação final parece vir 
após o Milénio — ou seja, o reinado de mil anos 
de Cristo (Ap 21.1). 

Veja também Escatologia: Últimos Dias; Juízo Final. 


DIA DO SENHOR, O Expressão que ocorre 
uma vez no NT (Ap 1.10), onde João diz: “No 
dia do Senhor achei-me no Espírito” (NVI); sinô- 
nimo de “domingo” no uso moderno. 

A mais antiga referência à atividade cristá no do- 
mingo vem em uma breve alusão que Paulo faz ao 
“primeiro dia da semana” (1Co 16.2). Ele instrui 
membros individuais da igreja em Corinto para 
que se lembrem de seus companheiros flagelados 
pela pobreza em Jerusalém separando uma quan- 
tia em dinheiro todo domingo. 


Por que domingo? Obviamente o primeiro dia da 
semana assumira uma importância especial entre 
os cristãos em Corinto antes de Paulo escrever sua 
carta (55-56 d.C.), e ele deixa claro que a obser- 
vância não era meramente local (1Co 16.1). O 
domingo era o dia quando encontros especiais da 
igreja ocorriam (Paulo faz alusão a eles várias ve- 
zes em 1Co — v. 5.4; 11.18-20). Ofertas eram re- 
colhidas nessas ocasiões para suprir necessidades 
locais (cf. 1Co 9.7-14). Desse modo, Paulo estava 
dizendo “Quando a sacola passa aos domingos, e 
vocês são lembrados de suas necessidades locais, 
separem algo — secretamente — para as necessida- 
des de seus irmãos em Jerusalém”, 

Há uma narrativa mais detalhada de uma reunião 
cristá em Atos 20.6-12. O culto de uma noite in- 
teira que Lucas descreve ali ocorreu em Trôade, 
mais ou menos três anos depois que Paulo escre- 
veu 1Coríntios. O principal objetivo de Lucas é 
contar a história da recuperação miraculosa do 
adormecido Eutico, de modo que alguns dos de- 
talhes da reunião que nos interessaram não são 
dados. No entanto, o relato é detalhado o bastan- 
te para indicar que tipos de coisas os primeiros 
cristãos faziam quando se reuniam aos domingos. 
O fato de que Lucas menciona o dia da semana 
é de extrema importância. Em outros lugares, ele 
raramente identifica um dia, a menos que seja Sá- 
bado ou uma festa especial. Sua palavra para “reu- 
nidos” (At 20.7) também é importante. Ele é um 
termo quase técnico que o NT usa para cristãos 
reunidos para adoração (1Co 5.4). Assim, ele não 
era uma reunião especial para ouvir Paulo (que já 
estava na cidade havia seis dias), e sim um evento 
semanal regular. A igreja em Trôade talvez se reu- 
nisse diariamente, como a igreja em Jerusalém (At 
2.42,46), no entanto a reunião de domingo era 
obviamente tratada como uma ocasião especial. 
Lucas usa a mesma palavra para descrever a prega- 
ção de Paulo (At 20.7), que ele usou anteriormen- 
te para o ministério de pregação do apóstolo nas 
sinagogas em Efeso e Corinto (18.4; 19.8). Isso 
preserva uma ligação interessante entre o sábado 
judaico e o domingo cristão. Quando uma igreja 
local se separava da sinagoga, ela provavelmente 
modelava sua adoração na prática da sinagoga. 
Embora os três principais componentes da ado- 
ração na sinagoga (leitura das Escrituras, ensino e 
oração) não sejam encontrados juntos nas poucas 
narrativas sobre adoração cristá no NT, cada um 
deles é atestado separadamente. 

O propósito principal por trás da reunião domi- 
nical da igreja em Trôade, no entanto, era distin- 
tamente cristão. Tratava-se do “partir do pão” (At 


20.7), o termo do NT para a participação na ceia 
do Senhor (e incluindo provavelmente a comu- 
nhão menos formal à mesa, da festa do amor — 
cf. 1Co 11.17-34). A ceia do Senhor tornou-se 
muito rapidamente um ponto central da adora- 
ção dominical da igreja primitiva. Como um me- 
morial da ressurreição e a promessa da presença 
de Cristo na comunhão, ela era obviamente uma 
maneira cristá apropriada de celebrar o primeiro 
dia da semana. 

A terceira referência clara ao domingo no NT' (e 
a única que o chama de Dia do Senhor) nos leva 
do continente turco à ilha de Patmos, no mar 
Egeu, provavelmente em torno de 40 anos depois 
da visita de Paulo a Trôade. Em Apocalipse 1.10, 
João descreve como adorava no Dia do Senhor, 
quando recebeu sua grande visão. É possível que 
a expressão “Dia do Senhor” ali signifique Páscoa, 
ou até mesmo o grande dia do juízo divino que os 
profetas predisseram, mas, à vista de como os au- 
tores cristãos posteriores usavam essa expressão, é 
muito mais provável que ela signifique simples- 
mente “domingo”. 

O contexto imediato de Apocalipse 1.10 deixa 
claro que João via o domingo como o Dia do 
Senhor porque nele os cristãos expressavam jun- 
tos seu compromisso total a Jesus como Senhor 
e Mestre (Ap 1.8). Foi a ressurreição de Jesus 
no primeiro dia da semana que demonstrou seu 
senhorio de maneira mais clara (v. Ap 1.18 e Jo 
20.25-28.) Um dia, o mundo inteiro terá de re- 
conhecer que ele é “Rei dos reis e Senhor dos se- 
nhores” (Ap 19.16; cf. Fp 2.11), mas, enquanto 
isso, é na adoração da igreja que seu senhorio é 
reconhecido. 


DIABO Veja Satanás. 


DIÁCONO, DIACONISA Termos que descreve 
um oficial em uma igreja local, derivado de uma 
palavra grega que significa “servo” ou “ministro”. 
O termo “diaconato” é usado para a função em si 
ou para o corpo coletivo de diáconos e diaconisas. 
Como muitas outras palavras bíblicas usadas hoje 
no sentido técnico, as palavras “diácono” e “diaconi- 
sa” começam como termos populares, não técnicos. 
Tanto na cultura grega secular do século 1. como 
no NT, eles descreviam uma variedade de serviços. 


Origens do conceito 

Uso grego Foram encontradas referências em es- 
critos extrabíblicos, onde a palavra grega “diáco- 
no” significava “garçom”, “servo”, “mordomo”, 
ou “mensageiro”. Em ao menos dois exemplos, 
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ela indicava um padeiro ou um cozinheiro. No 
uso religioso, a palavra descrevia vários criados 
nos templos pagãos. Documentos antigos mos- 
tram “diáconos” presidindo a dedicação de uma 
estátua ao deus grego Hermes. Serápis e Ísis, dei- 
dades egípcias, eram servidas por um conselho de 
“diáconos” presidido por um sacerdote. 


Uso geral no Novo Testamento A mesma palavra 
foi usada por autores bíblicos em sentido geral 
para descrever vários ministérios ou serviços. Bem 
mais tarde, no desenvolvimento da igreja apostó- 
lica, o termo foi aplicado a um corpo distinto de 
oficiais da igreja. Entre seus usos gerais, “diácono” 
refere-se ao serviçal nas refeições (Jo 2.5,9), a um 
servidor do rei (Mt 22.13), a um servo de Satanás 
(2Co 11.15), a um servo de Deus (6.4), a um 
servo de Cristo (11.23), a um servo da igreja (Cl 
1.24,25) e uma autoridade política (Rm 13.4). 

O NT apresenta o servir no sentido de ministério 
como uma marca de toda a igreja — ou seja, como 
norma para todos os discípulos (Mt 20.26-28; Lc 
22.26,27). O ensinamento de Jesus sobre o juízo 
final define o ministério como alimentar os fa- 
mintos, acolher os estrangeiros, vestir os que estão 
nus e visitar os enfermos e os que estão presos (Mt 
25.31-46). Todo o NT enfatiza o cuidado compas- 
sivo das necessidades físicas e espirituais dos indiví- 
duos, bem como a autodoação para o suprimento 
dessas necessidades. Esse serviço é, no final das 
contas, um ministério ao próprio Cristo (v. 45). 


Origem da função Não há dúvida de que antes 
do fim do século 1, o termo geral para serviço ou 
ministério tornou-se um tipo de título para uma 
posição ou função na igreja. Esse desenvolvimen- 
to evidentemente passou por vários estágios. 
Alguns estudiosos enfatizam um relacionamen- 
to entre o hazzan da sinagoga judaica e a função 
cristá do diácono. O hazzan abria e fechava as 
portas da sinagoga, cuidava de sua limpeza e dis- 
tribuía os livros para leitura. Foi provavelmente 
a essa pessoa que Jesus entregou o rolo de Isaías 
após concluir sua leitura (Lc 4.20). 

Outros estudiosos do NT dão considerável aten- 
ção à escolha dos sete (At 6.1-6); eles veem essa 
ação como um precedente histórico de uma es- 
trutura mais elaborada (Fp 1.1; 1Tm 3.8-13 — as 
duas referências específicas a uma “função” de 
diácono). Lucas dedicou atenção considerável em 
Atos à seleção de um novo grupo de líderes da 
igreja. Sobrecarregados por muitas responsabili- 
dades, os 12 apóstolos propuseram uma divisão 
de trabalho para assegurar o cuidado às viúvas he- 
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lênicas (de fala grega) na distribuição diária de ali- 
mento e de esmolas da igreja. Sete homens de boa 
reputação, cheios do Espírito e de sabedoria (At 
6.3) subsequentemente tornaram-se importantes 
na congregação de Jerusalém, fazendo obras de 
caridade e cuidando de necessidades físicas. 
Alguns estudiosos advertem que o diaconato não 
deveria estar exclusivamente ligado a obras de 
caridade, uma vez que a palavra grega usada em 
Atos 6.2 está relacionada à palavra traduzida por 
“ministério da palavra” no versículo 4. Os escolhi- 
dos para supervisionar o cuidado às necessidades 
físicas eram pessoas maduras espiritualmente. Es- 
têvão, por exemplo, era “homem cheio da graça e 
do poder de Deus, realizava grandes maravilhas e 
sinais entre o povo” (6.8, NVT). Filipe, indicado 
como um dos sete em Atos 6, “pregou as boas-no- 
vas do Reino de Deus e do nome de Jesus Cristo” 
(8.12). Filipe também batizou (v. 38) e é mencio- 
nado como um evangelista (21.8). 


Diáconos na igreja primitiva Os que citam 
Atos 6 como um estágio preliminar da função de 
diácono, referem-se à disseminação da prática a 
partir da igreja em Jerusalém até as congregações 
gentílicas que brotavam por toda parte. Muitas 
igrejas provavelmente adotaram a indicação dos 
“sete de Jerusalém” como um padrão a ser segui- 
do, algumas chegando até mesmo a adotar o nú- 
mero sete. Por exemplo, em uma carta do papa 
Cornélio, do século 3, há a afirmação de que 
Roma manteve sete como o número de diáconos. 
Quando a igreja de Filipos recebeu suas instru- 
ções do apóstolo Paulo (c. 62 d.C.) e Timóteo ti- 
nha a primeira carta de Paulo em mãos, “diácono” 
havia se tornado um termo técnico, referindo-se 
a uma função específica nas igrejas. Em Filipen- 
ses 1.1, Paulo dirigiu-se à igreja em geral e então 
acrescentou, “com bispos e diáconos”. Alguns in- 
térpretes consideram esse o estabelecimento claro 
de dois grupos distintos dentro do corpo mais 
amplo da igreja, embora mais nenhuma descrição 
sobre eles seja dada. Possivelmente, os diáconos 
daquela congregação fossem responsáveis pelo re- 
colhimento e encaminhamento das ofertas men- 
cionadas (Fp 4.14-18). 

Em 1 Timóteo 3.8-13, são dadas instruções sobre 
qualificações para a função de diácono. Embora 
esse seja o tratamento mais detalhado do assun- 
to no NT, ele na verdade é bem incompleto. A 
maioria das qualificações, que lidam com caráter 
e comportamento pessoal, é semelhante à de um 
bispo. Por exemplo, um diácono deve ser hones- 
to, monogâmico, “não dado a muito vinho” e 


um pai responsável. O versículo 11, que requer 
que “as mulheres igualmente sejam dignas, não 
caluniadoras, mas sóbrias e confiáveis em tudo” 
(NV), pode não referir-se a esposas de diáconos, 
mas a diaconisas, com várias notas de traduções. 
Em todo caso, fica claro que as mulheres partici- 
pavam na obra do diaconato. Em contraste com 
a função de bispo (1 Tm 3.2), os diáconos não são 
descritos como mestres ou como os hospitaleiros. 
Na verdade, nenhuma menção é feita a quaisquer 
qualificações funcionais para esclarecer os papéis 
de diáconos e diaconisas na igreja primitiva. As 
qualificações de caráter listadas são apropriadas 
para os que exercem responsabilidades financeiras 
e administrativas (como sugere At 6.1-6). Paulo 
diz a Timóteo que bons diáconos serão recom- 
pensados; não somente com o aumento de sua fé, 
mas também com uma boa posição entre aqueles 
a quem servem (1'Tm 3.13). 

Os escritos do NT indicam que ser escolhido 
como um diácono ou uma diaconisa é uma alta 
honraria e afirmação. Foram nomeados como 
“diáconos” Timóteo (T'Ts 3.2; 1Tm 4.6), Tíquico 
(CI 4.7), Epafras (1.7), Paulo (1Co 3.5) — e até 
mesmo Cristo (Rm 15.8, “servo”). O “diacona- 
to” bíblico não é caracterizado pelo poder e pela 
proeminência, mas pelo serviço aos outros. Na 
imitação da vida de Jesus, o diácono ou a dia- 
conisa seguiam o padrão do servo. O diaconato 
cristão desse modo contrastava radicalmente com 
o pensamento grego sobre serviço, que era con- 
siderado inadequado à dignidade dos homens 
livres. (O filósofo grego Platão escreveu: “Como 
um homem pode ser feliz quando tem de servir 
alguém?”) 

A função de diácono diferia da do ancião, que 
era adaptada de um padrão judaico definido no 
AT (v. Nm 11.16,17; Dt 29.10). O diaconato, 
por outro lado, desenvolveu-se do exemplo forte, 
pessoal e histórico de Jesus, o servo que compassi- 
vamente supriu necessidades humanas. 

À medida que o diácono foi se estabelecendo com 
mais força, suas tarefas puderam ser definidas 
como sendo as do cuidado pastoral. Os pobres e 
enfermos recebiam seu serviço não apenas fisica- 
mente, mas também com instrução e consolo. Os 
lares de membros da igreja se tornaram território 
familiar para um diácono ou uma diaconisa. Um 
padrão de visitação foi estabelecido a fim de que 
as necessidades da igreja de forma geral fossem 
descobertas e supridas. Embora a administração 
de recursos estivesse incluída, a tarefa ia bem mais 
além do que isso. Os que serviam como diáconos 
e diaconisas sem dúvida se tornaram símbolos do 


cuidado amoroso pela igreja como um todo. 
Onde a função de diácono se encaixa no padrão 
mais abrangente da ordem da igreja no NT, é 
difícil determinar, por causa da variedade óbvia, 
presente durante os anos de formação da comuni- 
dade cristá. Alguns historiadores concluem que, à 
medida que a estrutura eclesiástica se desenvolvia, 
os anciãos eram a liderança congregacional. Os 
diáconos os assistiam, especialmente no serviço 
social e no cuidado pastoral. O fim do século I e 
o início do século II testemunharam um tríplice 
ministério distinto, de diáconos, anciãos (presbí- 
teros) e bispos. Bispos ou “supervisores” começa- 
ram a exercer autoridade sobre as áreas ou grupos 
de igrejas. 


Diaconisa Onde as mulheres se encaixavam no 
ministério da igreja primitiva? À inclusão por par- 
te de Paulo de referências a mulheres no ministé- 
rio é impressionante quando comparada ao papel 
das mulheres em geral no século 1. Ele recomen- 
dou Febe por seu serviço na igreja em Cencreia, 
usando a palavra “diácono” para descrevê-la (Rm 
16.1). 

Ele a elogiou como uma “auxiliadora” (v. 2), 
uma palavra que denota qualidades de lideran- 
ça (cf, Rm 12.8; 1 Tm 3.4,5). Alguns estudiosos 
têm usado essa referência como um exemplo 
do desenvolvimento inicial da função de dia- 
conisa. Outros a têm interpretado no sentido 
não técnico, querendo dizer que Febe atuava 
em um papel geralmente servil e, desse modo, 
indigna de reconhecimento em Roma. Quer a 
palavra “diácono” fosse de modo técnico quer 
descritivamente, o ministério para mulheres 
e homens no NT foi padronizado segundo o 
exemplo de Jesus, que “não veio para ser servi- 
do, mas para servir” (Mc 10.45). Por causa do 
grande número de convertidos do sexo femi- 
nino (At 5.14; 17.4), as mulheres atuavam em 
áreas do ministério como visitação, instrução 
no discipulado e assistência no batismo. Dia- 
conisas são mencionadas em documentos do 
século 3 administrando o batismo aos conver- 
tidos do sexo feminino. 

Considerando a rígida separação dos sexos no 
Oriente Próximo naquele tempo, a participação 
feminina no ministério da igreja se destaca no so- 
corro arrojado. O governador da Bitínia, Plínio, o 
Jovem (início do século 2), em sua Correspondên- 
cia com Trajano mencionou mulheres com cargos 
na igreja. Plínio também mencionou duas diaco- 
nisas que foram martirizadas pela causa de Cristo. 
Veja também Bispo; Ancião; Pastor; Presbítero. 
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DIADEMA Veja Coroa. 


DIAMANTE Pedra preciosa, normalmente sem 
cor, que consiste em carbono cristalizado. Na Bi- 
blia, “diamante” parece indicar a dureza, e não 
a identificação propriamente dita, da pedra. Veja 
Pedras Preciosas. 


DIANA Nome romano para a deusa grega mito- 
lógica Ártemis, filha de Júpiter e Latona e irmã 
gêmea de Apolo. Ela renunciou a toda ideia de 
matrimônio, supostamente porque ficou apavo- 
rada com as dores de parto que sua mãe sofrera 
ao lhe dar à luz, e permaneceu uma deusa virgem 
inacessível. Embora deusa da Lua, Diana era mais 
frequentemente retratada como a caçadora, com 
dois cães ao seu lado. ? 

O templo de Diana em Efeso era uma das sete 
maravilhas do mundo antigo. O impressionante 
edifício era sustentado por cem grandes colunas. 
A lenda local era a de que sua estátua caíra ali 
do céu (At 19.35). Isso talvez seja uma referência 
a um meteorito. Plínio descreveu uma enorme 
pedra sobre uma entrada que, de acordo com a 
tradição, tinha sido colocada ali por Diana. Ceri- 
mônias e cultos de adoração em sua honra eram 
dirigidos por sacerdotes eunucos. 

Entre as estátuas que foram escavadas, algumas 
mostram Diana como uma fêmea com vários pei- 
tos; outras mostram um santuário com a deusa 
servida por leões. Miniaturas do templo eram 
vendidas como lembranças pelos ourives, que se 
rebelaram ao ver a diminuição de seu comércio 
lucrativo quando Paulo começou sua pregação 
em Efeso (At 19.23-20.1). O descontentamento 
e a agitação dos ourives levaram tumulto à mul- 
tidão, culminando no brado “Grande é a Diana 
dos Efésios” (19.28,34, ARC). Inscrições no Mu- 
seu Britânico referem-se à deusa como “Ártemis, 
a Grande”. De acordo com os ourives, ela era 
adorada por todo o mundo conhecido. A forma 
de adoração não é conhecida ao certo, mas a ado- 
ração à deusa Diana pode estar associada a um 
culto à fertilidade. 


DIÁSPORA DOS JUDEUS Dispersão do povo 
judeu de Israel para terras estrangeiras. Diaspora, 
um substantivo grego que significa “semear” ou 
“espalhar”, é normalmente usado na Septuagin- 
ta para significar “Exílio” (Jr 25.34; cf. Is 11.12; 
Ez 20.23; Sf 3.10). A palavra ocorre duas vezes 
no NT (Tg 1.1; 1Pe 1.1), referindo-se a judeus 
cristãos residindo fora da Palestina como conse- 
quência de várias dispersões na história de Israel. 
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A diáspora às vezes refere-se ao povo exilado, e às 
vezes ao lugar do exílio. 


Grandes diásporas Do fim do século 8 a.C. em 
diante, a história judaica foi marcada por várias e 
grandes dispersões. 


Diáspora do Reino do Norte Após a morte de 
Salomão, seu Reino dividiu-se em dois. O Reino 
do Norte, de Israel, afundou ainda mais profun- 
damente na idolatria e na imoralidade (2Rs 17.14- 
18). Jeroboão, o primeiro rei da nação dividida, es- 
tabeleceu um padrão de apostasia (“abandono” da 
fé). Epitáfios para reis subsequentes registraram que 
o governante falecido não se apartou dos pecados 
de Jeroboão (10.31; 13.11; 14.24; 15.9,18,24,28). 
A Assíria conquistou o reino do Norte em 722 a.€. 
e levou 27 mil israelitas ao exílio, como havia sido 
predito (17.23). Eles foram assentados em cidades 
ao longo dos afluentes do rio Eufrates, na Média. 
Os assírios de cidades em torno da Babilônia, por 
sua vez, colonizaram Israel (vv. 6,24). 


Diáspora do Reino do Sul O Reino do Sul, de 
Judá, sofreu exílio a leste na Babilônia e ao sul no 
Egito. O rei babilônio Nabucodonosor capturou o 
povo em várias etapas, a partir de 605 a.C. até a que- 
da de Jerusalém em 586 a.C. A primeira deportação 
para a Babilônia levou os tesouros de Jerusalém do 
templo e do palácio, e “todos os príncipes, todos os 
homens valentes, todos os artífices e ferreiros, ao 
todo dez mil; ninguém ficou, senão o povo pobre 
da terra” (2Rs 24.12-14, ARC; cf. 2Cr 36.10; Jr 
52.29,30). Um ano depois, uma segunda expedição 
concentrou-se no rei judeu vassalo rebelde Zede- 
quias e seus filhos (2Rs 25.1,6,7; Jr 52.4-11). No 
décimo nono ano do reinado de Nabucodonosor, a 
Babilônia atingiu Judá uma terceira vez, destruiu o 
templo e o palácio do rei, e derrubou os muros da 
cidade. Todos, exceto as pessoas mais pobres, foram 
levados cativos (2Rs 25.8-21; Jr 52.12-16). 
Sisaque, rei do Egito, deportou exilados de Judá 
no século 10 a.C. Judá perdeu pessoas e também 
o ouro do templo (IRs 14.25,26; 2Cr 12.9). 
Aproximadamente 400 anos depois, Joaná, um 
nativo de Judá, pensou que podia escapar de Na- 
bucodonosor fugindo para o Egito. Joaná forçou 
Jeremias e um grupo de outros judeus a irem com 
ele; eles se estabeleceram em Migdol, Táfanes e 
Ménfis. Contudo, os babilônios os perseguiram, 
tomaram controle do Egito e executaram mui- 
tos dos judeus ali (Jr 43.5-44.30). Registros de 
propriedade e artefatos de um altar sugerem que 
os poucos sobreviventes dentre os exilados es- 


tabeleceram colônias permanentes no Egito (Is 
19.18,19). 


Outras diásporas O rei egípcio Ptolomeu I (323- 
285 a.C.) capturou muitos judeus e os levou para 
o Egito em aproximadamente 300 a.C. Esses 
exilados se estabeleceram em Alexandria, uma 
cidade até então famosa por ser um centro de co- 
nhecimento grego e judaico. Em outros lugares, 
grandes colônias de judeus foram exportadas da 
Babilônia para a Frígia e a Lídia por Antíoco II 
(o Grande) da Síria (223-187 d.C.). Os romanos 
transplantaram um grupo grande de judeus para 
Roma. O general romano Pompeu levou muitos 
para lá como escravos no século 1 a.C. 

A dimensão da dispersão dos judeus é sugerida no 
livro de Atos, onde Lucas descreveu os visitantes de 
Jerusalém: partos, medos, elamitas, pessoas da Me- 
sopotâmia, Judeia, Capadócia, Ponto, a província 
da Ásia, Frígia, Panfília, Egito e as áreas da Líbia 
em direção a Cirene, visitantes de Roma (judeus 
e convertidos ao judaísmo), cretenses e árabes (At 
2.9-11). Os judeus da “Diáspora” estavam em Je- 
rusalém para celebrar a Festa de Pentecoste. Ou- 
tras comunidades judaicas estavam localizadas nas 
cidades macedônias visitadas pelo apóstolo Paulo 
em suas viagens missionárias: Tessalônica, Bereia e 
Corinto (At 17.1,10; 18.2-4), Em meados do sé- 
culo 1, o imperador romano Cláudio ordenou que 
todos os judeus deixassem Roma (18.2). Estima- 
tivas dão conta de que a população judaica na Pa- 
lestina no tempo do nascimento de Jesus tinha de 
4 a 6 milhões de pessoas. A população da diáspora 
era muitas vezes maior que a da Palestina; comu- 
nidades com mais de 1 milhão floresceram na Ásia 
Menor, na Mesopotâmia e em Alexandria. Hoje, 
mesmo com um país, muito mais judeus ainda vi- 
vem fora de Israel que dentro. 

A despeito de suas dispersões, os judeus de várias 
diásporas mantinham uma unidade básica com 
os judeus palestinos através de várias práticas. (1) 
Às grandes festas nacionais — Páscoa, Colheita e 
Tabernáculos (Êx 23.12-17; Dt 16.1-17) — con- 
tinuaram a ser observadas no exterior. (2) O im- 
posto do templo usado para a sua manutenção 
(Ex 30.11-16) era recolhido em comunidades ju- 
daicas estrangeiras, mesmo depois que o templo 
havia sido destruído. (3) Todos os judeus em toda 
parte reconheciam a autoridade do Sinédrio (o 
conselho religioso judaico) sobre eles. 

Aspectos positivos No exílio, os judeus fica- 
ram inclinados a abandonar a adoração aos 
ídolos que em parte os alienaram de Deus. 
Seu exílio os levou a estabelecerem sinagogas 


como instituições para oração e educação. 
Judeus alexandrinos traduziram as Escrituras 
do AT para o grego, naquela época a língua 
internacional. O resultado, chamado de Sep- 
tuaginta, foi a versão frequentemente citada 
pelos autores do NT. 

Do ponto de vista cristão, a rede de comunida- 
des judaicas dispersas tinha uma importância 
especial. Elas forneciam bases estratégicas para a 
disseminação do cristianismo, que rapidamente 
invadiu essas comunidades e o mundo gentílico 
em seu redor. 

Desse modo, Deus usou as dispersões para le- 
var o evangelho aos gentios (Rm 1.11-15; 1Co 
10.11,12). 

Finalmente, as artes, as ciências e as humanida- 
des foram grandemente enriquecidas pelos judeus 
espalhados por toda a cultura ocidental. Poucos 
povos têm sofrido tanta intolerância étnica como 
os judeus e ao mesmo tempo retribuído a essa 
rejeição com dons e graças culturais de enorme 
excelência. Embora a igreja de Jesus Cristo tenha 
se tornado um “novo Israel” e uma “raça eleita” 
(TPe 2.9), o testemunho da história e das Escritu- 
ras indica que Deus ainda tem um interesse único 
pelos judeus. 

Veja também Israel, História de; Período Pós-exí- 
lico. 


DIBLA Outro nome para Ribla, o nome do lu- 
gar a partir do qual o rei Nabucodonosor dirigiu 
operações contra Jerusalém em 588-586 a.C. (Ez 
6.14; cf. Jr 52.9-27). Veja Ribla. 


DIBLAIM Pai de Gômer, esposa de Oseias (Os 
1.3). O nome Diblaim é considerado por alguns 
uma alusão à prostituição de Gômer, uma vez que 
significa “bolos de uvas secas”, e bolos de uvas se- 
cas eram usados nos antigos ritos dos cultos de 


fertilidade. 


DIBOM 

1. Cidade em Moabe, a leste do mar Morto e 
ao norte do rio Arnon. Localizada na Estra- 
da do rei em território amorreu, era uma área 
de acampamento para os israelitas durante o 
êxodo. Israel pediu permissão de Seom, o rei 
amorreu, para atravessar seu território, mas ele 
se recusou a dá-la. Israel então lutou e derro- 
tou Seom, ganhando assim o controle de Di- 
bom (Nm 21.30). Após a conquista da Palesti- 
na pelos hebreus e sua divisão entre 12 tribos, 
Dibom foi dada a Gade (32.3,34), sendo tam- 
bém citada como Dibom-Gade (33.45,46). 
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Uma referência bíblica a menciona como per- 
tencente a Rúben (Js 13.17). 
Durante o período dos juízes, Moabe, liderada 
pelo rei Eglom, oprimiu Israel e aparentemen- 
te retomou Dibom. Ela foi provavelmente re- 
cuperada sob a liderança de Eúde (Jz 3.12-30). 
Posteriormente, foi governada por Israel sob a 
liderança do rei Davi (2Sm 8.2). 
No período pré-exílico, Dibom ficou nova- 
mente sob a influência moabita (Is 15.2; Jr 
48.18,22). Isaías condenou Dibom (Dimom) 
chamando-a de principal entre as cidades per- 
versas de Moabe (Is 15.9). Dimon provavel- 
mente é um jogo de palavras (da raiz “sangue”) 
predizendo seu destino sangrento e desastroso. 
Em 1868, escavações recuperaram a famosa 
Pedra Moabita em Dibom, erigida por Messa, 
rei de Moabe, que construiu “Qarhah” como 
sua capital. Essa pode ter sido uma nova ca- 
pital que substituiu Dibom, ou esse pode ter 
sido um novo nome dado a ela por Mesa. 
Muito provavelmente “Qarhah” refere-se ao 
fato de que Dibom foi construída em duas ele- 
vações. A mais alta era Qarhah, a cidadela da 
cidade, que era cercada por um muro, possuía 
um reservatório de água, várias cisternas, o pa- 
lácio real e um santuário (“lugar alto”, Is 15.2) 
a Camos, o deus principal de Moabe. 
Escavações realizadas em 1950-56 em Dibom 
(a moderna Dhiban) descobriram vestígios da 
cidade de um período de aproximadamente 
3000 a.C. Evidências indicaram que ela con- 
tinha somente uma população nômade no 
período entre 2100-1300 a.C. e que foi no- 
vamente estabelecida em aproximadamente 
1300 a.C. As primeiras escavações encontra- 
ram cinco muros na cidade, o mais antigo da- 
tando de aproximadamente 3000 a.C. O mais 
pesado tinha de 2 a 3 metros de espessura, 
construído com blocos grandes e quadrados, e 
é considerado como tendo sido construído no 
tempo de Messa. 

2. Cidade no Neguebe de Judá, habitada por exi- 
lados babilônios que retornaram à Palestina 
durante o tempo de Neemias (Ne 11.25). 


DIBOM-GADE Outro nome para Dibom, uma 
cidade moabita, em Números 33.45,46. Veja Di- 
bom 1. 


DIBRI Pai de Selomite, da tribo de Dá. Selomite 
casou-se com um homem egípcio e seu filho, fru- 
to desse casamento, foi apedrejado no deserto por 
blasfemar o nome de Deus (Lv 24.10,11). 
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DICLA Filho de Joctá, na lista de nações descen- 
dentes dos filhos de Noé (Gn 10.27; 1Cr 1.21); 
talvez o nome se refira a uma tribo ou território 
árabe, vivendo em uma área de palmeiras próxi- 
ma como sugere o nome (Dicla é uma variante 


da palavra hebraica dikla, que significa palmeira. 


DIDAQUÉÊ (ENSINO) Um manual de discipli- 
na da igreja, também conhecido como O Ensino 
do Senhor aos gentios por meio dos doze Apóstolos. 
Sua origem e data são difíceis de serem determi- 
nados com precisão, mas estudiosos em geral con- 
cordam que ele foi escrito na Síria ou na Palestina 
durante o fim do século 1 ou início do século 2. 
No entanto, as práticas descritas no manual fo- 
ram estabelecidas muito antes. O Didaquê (que 
significa “ensino”) foi compilado de várias fontes 
que detalham as tradições de comunidades cristãs 
bem estabelecidas. 

Esse manual contém vários textos que foram 
escritos para instruir novos convertidos na fé 
cristá. Os capítulos 1 a 6 apresentam os “Dois 
Caminhos de vida e morte, baseados em Deu- 
teronômio 30.15. Essa parte se assemelha a mui- 
tos ensinamentos judaicos e pode encontrar sua 
fonte nos escritos apocalípticos da comunidade 
de Qumran (onde os manuscritos do mar Morto 
foram compilados). O manual também contém 
vários paralelos com a Epístola de Barnabé e o 
Pastor, de Hermas. Esses primeiros capítulos in- 
cluem uma coletânea claramente cristã de ditados 
que se assemelham aos ensinamentos de Jesus so- 
bre o amor ao próximo (conforme registrado por 
Mateus e Lucas). 

Os capítulos 7 a 10 contêm instruções para o ba- 
tismo, o jejum, a oração e a Eucaristia. O batismo 
deve ser realizado “em nome do Pai, do Filho e 
do Espírito Santo”; o jejum deve ser praticado 
às quartas e sextas-feiras, em contraste com os 
judeus, que jejuavam às segundas e quintas; e o 
Pai-nosso (com a doxologia) deve ser recitado dia- 
riamente. As orações nos capítulos 9 e 10 estão 
bascadas na mesa de orações judaica, de modo 
que não fica claro se elas eram feitas para a Eu- 
caristia ou para uma refeição comunitária (às ve- 
zes chamada de “festa do amor”). As orações não 
contêm nenhuma referência às palavras de Jesus 
na Ultima Ceia, e colocam a bênção do cálice an- 
tes da bênção do pão (cf. 1Co 10.16). O Didaguê 
enfatiza que os crentes não são obrigados a usar 
essas orações-modelo. 

Os capítulos 11-15 dão instruções à liderança da 
igreja. Eles discutem as marcas dos verdadeiros 
apóstolos e profetas, que são citados como “su- 


mos sacerdotes”, e as responsabilidades da igreja 
para com eles. O Didaguê termina com uma pre- 
dição acerca do retorno iminente de Cristo. 

O judaísmo do Didaguê talvez reflita a influência 
dos ensinamentos da igreja de Jerusalém. A des- 
crição da liderança da igreja, no entanto, parece 
ter sido extraída de Paulo, que detalha o papel de 
apóstolos, profetas e mestres em 1Coríntios. O 
Didaquê também enfatiza a função dos profetas. 
Os ensinamentos do Didaguê refletem os de uma 
igreja em estágio de desenvolvimento de suas 
instituições e práticas. A igreja ainda parece estar 
desenvolvendo características que a distinguem 
claramente do judaísmo. O Didaguê era muito 
respeitado pela igreja primitiva. Eusébio o listou 
com os escritos ortodoxos que foram por fim ex- 


cluídos do cânon do NT. 


DÍDIMO Grego para “gêmeo” e outro nome 
para o apóstolo Tomé em João 11.16; 20.24; 
21.2. Veja Tomé, O Apóstolo. 


DIDRACMA Mocda de prata grega que valia duas 
dracmas e era equivalente a meio siclo judaico. Todo 
judeu tinha de pagar essa quantia como imposto 
anual do templo (Mt 17.24). Veja Moedas. 


DILEÃ Vilarejo obscuro em Judá, próximo a Lá- 
quis. E mencionado somente uma vez no AT (Js 


15.38). 


DILUVIO, O Elevação e transbordamento da 
água para cobrir a terra, especificamente o dilú- 
vio de Noé. 


Narrativa bíblica A narrativa do dilúvio de Noé, 
encontrada em Gênesis 6-9, é frequentemente 
mencionada em outras partes na Bíblia, em cada 
um dos casos sendo mencionada como um even- 
to histórico (Gn 10.1,32; 11.10; Mt 24.38,39; 
Lc 17.27; 2Pe 2.5). De acordo com a narrativa 
bíblica, Deus suscitou o Dilúvio por causa da 
crescente deterioração da sociedade humana, que 
finalmente chegou a um ponto onde “a perversi- 
dade do homem tinha aumentado na terra” (Gn 
6.5). Deus determinou destruir a raça e começar 
novamente com um novo povo que lhe obedeceria 
(cf. Gn 1.26-28). De todas as pessoas sobre a terra, 
somente Noé, seus filhos e suas esposas permane- 
ceram fiéis ao Senhor. Eles se tornaram o veículo 
de Deus para repovoar a terra após sua destruição 
pela água. Após um período de 120 anos de prepa- 
ração, durante os quais Noé construiu um grande 
barco e pregou o juízo iminente de Deus (Gn 6.3; 


c£ Hb 11.7; 1Pe 3.20; 2Pe 2.5), o Dilúvio che- 
gou sob a forma de chuva torrencial, dando vazão 
a águas subterrâneas (Gn 7.11). Somente os pares 
selecionados de animais trazidos a bordo do navio 
foram salvos da destruição. Por mais de um ano as 
águas prevaleceram, até que finalmente recuaram, 
ea terra ficou novamente seca e habitável (Gn 7.6- 
12,24; 8.3-6,10-14). Quando Noé e sua família 
deixaram a arca, ofereceram sacrifícios a Deus em 
ação de graças. Deus então prometeu que nunca 
mais destruiria a terra com um dilúvio. 


A extensão do Dilúvio Estudiosos que entendem 
a narrativa do Dilúvio como história se dividem 
quanto à sua extensão geográfica. Uma leitura ob- 
jetiva da história parece indicar que toda a terra 
foi inundada, até o pico de suas mais altas mon- 
tanhas (Gn 7.17-20; 8.4). Alguns argumentam 
que águas altas o bastante para cobrir “todas as 
altas montanhas debaixo do céu” (7.19) se esten- 
deram por toda a terra. Alguns dos que defendem 
um dilúvio local respondem que a narrativa usa a 
linguagem da aparência (ou seja, a Noé pareceu 
que toda a terra fora inundada). Desse modo, um 
dilúvio universal foi desnecessário, pois Deus de- 
sejou destruir apenas a raça humana que naquele 
tempo vivia na Mesopotâmia. Outros destacam 
dificuldades de tradução no uso da palavra “ter- 
ra”. Em Gênesis 1.1, ela é parte de uma expressão 
idiomática antiga que denota totalidade (“céu e 
terra” significa “cosmos”). Às vezes “terra” descre- 
ve o país de uma pessoa (Gn 47.13), o próprio 
solo (23.15), e assim por diante. Portanto, não se 
deve supor que o uso da palavra no dilúvio de Gê- 
nesis implique a inundação completa do mundo. 
Alguns que defendem um dilúvio universal usam 
a presença de fósseis marinhos no topo das mais 
altas montanhas em apoio a seus argumentos. 
Mas outros discordam, dizendo que, uma vez que 
todas as montanhas originalmente emergiram dos 
mares, é de esperar que preservem traços de sua 
ancestralidade marinha em seus cumes. À visão 
sobre o assunto deve ser determinada na análise 
final sobre considerações teológicas e em fatores 
interpretativos. Veja “Evidência científica para o 
Dilúvio?” logo abaixo. 

Veja também Épico de Gilgamesh; Noé. 


EVIDÊNCIA CIENTÍFICA 
PARA O DILÚVIO? 


Com o início da arqueologia moderna na Me- 
sopotâmia, tornou-se popular a associação en- 
tre as evidências de inundações destruidoras 
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em lugares como Kish, Ur e Shurupak com 
o dilúvio bíblico. Esses lugares, no entanto, 
foram inundados por enchentes diferentes em 
tempos diferentes. Tais inundações também 
foram em menor escala, impossibilitando a 
comparação com a relatada em Gênesis. Re- 
centemente, um movimento de “catastrofis- 
mo” tem se desenvolvido nos círculos conser- 
vadores, com a interpretação de que as gran- 
des modificações geológicas atuais são um 
resultado caótico da destruição causada pelo 
dilúvio vivido por Noé. Essa visão sugere, en- 
tre outras coisas, que essas formações geológi- 
cas podem ter ocorrido em um curto tempo 
(durante a inundação) e em uma época relati- 
vamente recente (na época de Noé). Embora 
essa teoria satisfaça muitos, os seus opositores 
apontam formada sob a água. Esse sedimen- 
to foi encontrado no ápice do monte a 4114 
metros de altitude, evidenciando a presença 
de água nesse ponto em alguma época. Esse 
fenômeno tem sido considerado por alguns 
como uma confirmação de âmbito mundial 
para o dilúvio, mas isso não prova que a la- 
va se formou no monte Ararate na época de 
Noé. Tudo o que realmente indica é que as es- 
truturas se originaram sob a água, assim como 
todas as grandes massas terrestres. 

À presença de “conglomerados” sobre o mon- 
te Ararate é citada como mais uma prova de 
outro dilúvio universal. Tais rochas, de gran- 
des variações, resultaram de um processo de 
fusão em que as erupções de lava interagiram 
com uma perturbação violenta da água. No- 
vamente, a presença de tais matérias a 3962 
metros somente indica que o monte Ararate 
se originou exatamente da mesma forma que 
as ilhas modernas e os mais altos níveis envol- 
vidos em uma erupção de rochas vulcânicas 
no oceano. Tais estruturas geológicas também 
não podem ser utilizadas para confirmar que 
o monte Ararate estava em processo de cresci- 
mento quando o dilúvio ocorreu. O relato de 
Gênesis não diz nada a respeito da montanha 
estar em erupção durante o dilúvio de Noé. 
De qualquer forma, o depósito de material te- 
ria sido lodo, e não lava. 

O interesse pela natureza do dilúvio bíbli- 
co tem sido alvo de estudos periódicos des- 
de 1856, e cerca de 200 pessoas afirmaram 
ter visto a arca de Noé no monte Ararate em 
23 aparições. Pelo menos um dos relatos foi 
comprovado ser uma farsa, mas muitos deles 
chegaram a um acordo a respeito da natureza 
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geral do objeto que foi avistado. Apesar das 
evidências aparentes, todos os interessados no 
assunto têm que admitir que não há provas 
conclusivas de que a arca de Noé encontra- 
se no monte Ararate. Em 1955, numa fenda 
perto do topo da montanha, Fernand Navar- 
ra, encontrou um pedaço de madeira de 1,5 
metro feito à mão e oriundo da montanha. 
Técnicas de datação por carbono 14, entre- 
tanto, resultaram em datas amplamente dife- 
rentes para o artefato. Até agora tem sido im- 
possível localizar o que muitos pensaram ser 
restos da arca, apesar do uso de técnicas foto- 
gráficas sofisticadas. 

A natureza do dilúvio continuará a ser uma 
questão de debate entre as partes interessa- 
das, mas parece improvável que o problema 
será resolvido, a menos que alguma evidên- 
cia arqueológica ou científica convincente seja 
apresentada. Ná há duvida de que houve uma 
inundação de enormes proporções à luz do re- 
lato de Gênesis e outras traduções antigas. No 
entanto, a natureza exata e a extensão do di- 
lúvio bíblico permanecem como uma questão 
de interpretação e especulação até que uma 
evidência discutível resolva o problema. 


DIMAS Nome dado ao ladrão arrependido na 
cruz em narrativas apócrifas baseadas em Lucas 
23.39-43. Fontes como o Evangelho árabe da in- 
Jância e Atos de Pilatos contêm narrativas fantasio- 
sas de contatos anteriores entre Cristo e Dimas. 
Escritores patrísticos frequentemente elogiavam o 
arrependimento do “bom ladrão”, e a igreja latina 
acabou por canonizá-lo como santo. 


DIMNA Outro nome para Rimom, uma cida- 
de levítica no território de Zebulom, em Josué 


21.35. Veja Rimom (Lugar) 2. 


DIMOM Cidade moabita em Isaías 15.9, al- 
ternativamente chamada de Dibom no grande 
manuscrito do mar Morto de Isaías. A área de 
Dimom é identificada com Khirbet Dimneh, a 


aproximadamente 5 quilômetros a noroeste de 
Rabá. Veja Dibom 1. 


DIMONA Cidade mencionada em Josué 15.22, 
como localizada no Neguebe de Judá, próxima 
ao território edomita. Era uma das 29 cidades 
na área geral de Berseba; alguns estudiosos a têm 
identificado com a Dibom mencionada em Nee- 
mias 11.25. 


DINÁ Filha nascida de Jacó e Lia (Gn 30.21), 
cujo nome significa “juízo”. Vivendo com a sua 
família em Siquém, uma cidade cananeia (33.18), 
Diná foi visitar algumas mulheres pagás na vizi- 
nhança (34.1). Siquém, o príncipe heveu da área, 
a viu e, enquanto os irmãos de Diná estavam nos 
campos cuidando dos rebanhos, ele a estuprou. 
Siquém então pediu a mão de Diná a Jacó. 

Os filhos de Jacó, furiosos com a desonra cau- 
sada à sua irmã, planejaram uma vingança. Eles 
concordaram com o casamento, desde que todos 
os homens heveus fossem circuncidados. Hamor, 
pai de Siquém, consentiu. Enquanto os homens 
cananeus ainda estavam incapacitados por causa 
de sua cirurgia, os irmãos de Diná, Levi e Simeão 
lideraram um massacre na cidade e mataram to- 
dos eles. Diná foi resgatada e a cidade, saqueada. 
Os irmãos justificaram sua ação afirmando que 
ela foi uma retribuição procedente porque um 
cananeu tratou a irmã deles como uma prostituta 
(Gn 34.27-31). Pelo fato de seu uso de armas e de 
violência (49.5), Simeão e Levi foram mais tarde 
amaldiçoados por Jacó. 


DINABÁ Capital de Edom antes do tempo da 
monarquia israelita, cujo rei, Belá, é mencionado 
na Bíblia (Gn 36.32; 1Cr 1.43). Sua área é des- 
conhecida. 


DINAÍTAS Grupo pós-exílico envolvido em um 
protesto a Artaxerxes por causa da reconstrução 
do templo de Jerusalém (Ed 4.9, ARC). O nome 
é, evidentemente, um título aramaico para “juiz”; 
esses juízes são mencionados nos papiros aramai- 
cos administrativos do século 5 a.C. 


DINHEIRO Méeio de troca, medida de valor, 
meio de pagamento. 

O dinheiro foi desenvolvido como um conve- 
niente meio de troca para suplementar e, mais 
tarde, substituir a permuta, embora os dois sis- 
temas operassem concorrentemente por muitos 
séculos. Desde o período patriarcal até os dias de 
hoje, a riqueza tem sido medida em termos de 
bens e metais preciosos, em particular ouro e pra- 
ta, que permanecem como meios de troca univer- 
sais. Gênesis 13.2 descreve Abraão como muito 
rico em gado, ouro e prata. 

À riqueza em uma sociedade nômade ou seminô- 
made era, em geral, mensurada pela quantidade 
de cabeças de gado que a pessoa possuía e, por esta 
causa, o gado era pronta e facilmente valorizado e 
aceito, se fosse numeroso, como meio de troca. O 
grau como o gado era reconhecido normalmente 


como padrão de valor, riqueza e troca, encontra- 
se refletido na forma para dinheiro em português, 
pecúnia, que deriva diretamente do termo em la- 
tim pecus, ou seja, “gado”. Por motivos religiosos, 
impostos ou donativos pagos em gado eram mais 
aceitáveis. Isso não só aumentava o reconheci- 
mento desse meio de troca, como também torna- 
va o templo um depósito para grandes rebanhos 
de gado, assim como de pequenos animais, que, 
se não fossem usados diretamente nos rituais do 
templo, podiam ser comercializados por qualquer 
outro produto que fosse necessário. Comidas pe- 
recíveis eram menos populares para fins comer- 
ciais que animais como ovelhas e asnos, embora a 
madeira, o vinho e o mel fossem igualmente usa- 
dos como forma de moeda corrente (ISm 8.15; 
2Rs 3.4; Ez 45.13-16). Taxas públicas e privadas, 
tributos e débitos de todos os tipos eram pagos 
por esse meio. Salomão pagou a Hirão, rei de 
Tiro, em trigo e azeite de oliva puro por sua assis- 
tência na construção do templo (1Rs 5.11), e no 
século 8 a.C, as taxas eram normalmente pagas 
em jarras de vinho ou azeite de oliva. Tributo na 
forma de ovelha e lá está registrado em 2Reis 3.4. 
Todos os meios de permuta mencionados repre- 
sentavam bens que podiam ser medidos ou con- 
tados, sendo que tentativas foram feitas para esta- 
belecer uma taxa padrão de troca de cada um em 
relação aos outros. 

A prata constituía o metal precioso mais facil- 
mente disponível no antigo Oriente Próximo e, 
portanto, era o meio de troca mais frequente- 
mente mencionado em conexão com as compras 
por peso e, mais tarde, com o uso de moedas. O 
primeiro registro bíblico da prata sendo utiliza- 
da como meio de troca encontra-se em Gênesis 
20.14-16, onde Abraão recebeu um pagamen- 
to de mil peças de prata, bem como animais e 
escravos. Abraão também comprou o campo e 
caverna de Macpela por 400 peças de prata (Gn 
23.15,16) que, de acordo com o costume vigente 
na época, foram pesadas em frente do vendedor e 
testemunhas (v. Jr 32.9,10). 

Como tais eventos ocorreram no princípio do se- 
gundo milênio a.C., o termo “peça” não represen- 
tava a familiar moeda dos tempos posteriores, mas 
certo peso de prata (11,4 gramas). Tempos mais 
tarde, os irmãos de José o venderam a mercadores 
viajantes por 20 peças de prata (Gn 37.28). 

Com o tempo, grandes animais e objetos ma- 
teriais passaram a ser extremamente incômodos 
como meio de troca, tornando o metal cada vez 
mais popular, Contudo, o transporte de grandes 
quantidades de metal precioso permanecia sendo 
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um problema, levando à necessidade de se definir 
um método para fácil reconhecimento, acesso e 
armazenagem dos metais de valor. 

Pouco a pouco, formas uniformes mais conve- 
nientes foram projetadas para os metais utilizados 
nas transações. À prata podia ser empilhada ou 
amarrada em fardos, como mostrado em grava- 
ções egípcias em baixo-relevo, e os filhos de Jacó 
utilizaram um método similar ao transportarem 
a prata para a compra do trigo do Egito (Gn 
42.35). Por volta de 1500 a.C., peças de metal 
na forma de lingotes, barra ou cabeça de animais 
eram utilizadas, bem como discos e anéis de ouro. 
Talvez as peças mais populares aceitas como moe- 
da de troca eram aquelas também confeccionadas 
como joias. Os artigos de valor mencionados en- 
tre os despojos dos midianitas incluíam bracele- 
tes, pulseiras, anéis-selo, brincos e colares de ouro 
(Nm 31.50). Os braceletes e anéis, em particular, 
provavelmente representavam um peso padroni- 
zado e, portanto, poderiam ser facilmente usados 
como moeda corrente. Rebeca recebeu presentes 
de seu noivo sob a forma de joias de peso especffi- 
co: um pendente de ouro de 6 gramas e duas pul- 
seiras igualmente de ouro, pesando 120 gramas 
(Gn 24.22). Jó recebeu um anel de ouro de cada 
um de seus familiares, sendo improvável que cada 
um lhe desse o mesmo presente, a não ser que 
isso, na verdade, representasse certo valor mone- 
tário padrão (Jó 42.11). 

À exigência em Deuteronômio 14.25, “ata o di- 
nheiro na tua mão” (ARC), novamente implica 
finas barras de prata que podiam ser amarradas 
em pacotes ou mesmo anéis que poderiam ser en- 
fileirados. Em ambos os casos, o transporte seria 
facilitado. 

O valor para os pesos de prata mencionados nos 
tempos de Moisés pode ser melhor compreendi- 
do em termos de poder de compra. Um carnei- 
ro podia ser adquirido por duas peças de prata 
(cerca de 24 gramas), enquanto 50 peças de prata 
(600 gramas) era o preço pago por um barril de 
semente de cevada (Lv 27.16). Nos tempos de 
Eliseu, em um bom ano, 1 alqueire de farinha, 
bem como 2 de cevada, podiam ser comprados 
por uma peça de prata (2Rs 7.16). É evidente que 
valores monetários como esse podiam ser afeta- 
dos por questões econômicas como suprimento 
e demanda. 

À estimativa visual era um meio impreciso de ava- 
liar o valor da moeda, e não há dúvidas de que as 
trapaças na pesagem e no exame do metal eram 
frequentes. À pesagem, parte essencial de qual- 
quer transação de vulto, era também muito de- 
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morada. Com o propósito de assegurar o valor 
correto dos pesos-padrões, usualmente peças de 
bronze, ferro ou pedra aparelhada, eles traziam 
algum tipo de inscrição. Quando tal prática ge- 
neralizou-se, pouco tempo se passou até o esta- 
belecimento da gravação individual das peças de 
prata, sob qualquer forma, em barras ou bracele- 
tes, utilizadas como moeda corrente. O próximo 
desenvolvimento lógico foi estampar uma peça de 
prata para autenticar seu valor visando ao comér- 
cio, que foi o estágio antecessor da cunhagem de 
moedas, ainda desconhecida no antigo Oriente 
Próximo antes do exílio. Portanto, qualquer re- 
ferência a dinheiro antes dessa época indica o uso 
de braceletes, anéis, barras ou outros objetos de 
metal, gravados ou não. 

A primeiras moedas cunhadas surgiram no Reino 
da Lídia, na Ásia Menor, sendo tradicionalmente 
creditada a Croesus (560-546 a.C.), o extraordi- 
nariamente rico soberano daquela terra. Às moe- 
das de Lídia eram confeccionadas de “eletro”, 
uma liga natural de ouro e prata, e retratavam um 
leão ou um touro. Como a maioria das moedas 
antigas, o reverso simplesmente continha uma 
matca estampada. 

Originalmente, a moeda não representava apenas 
um valor, mas também seu peso valia o mesmo va- 
lor em prata ou ouro que sua cara exibia. Portan- 
to, muitas das antigas moedas eram severamente 
cortadas por alguns céticos antigos, que deseja- 
vam ter a certeza de que a moeda fora cunhada de 
pura prata, não sendo um metal menos precioso 
apenas revestido de prata. 

A pureza da prata ou do ouro também era um 
fator na popularidade e aceitação de moedas em 
particular. Assim sendo, nos tempos gregos e ro- 
manos, o tetradracma, de Tiro, era uma das moe- 
das de prata mais largamente aceitas em razão da 
pureza do metal com que era cunhada. 

O uso de moedas não eliminou a necessidade da 
pesagem, porque o recorte fraudulento dos can- 
tos das moedas era frequente desde a sua intro- 
dução, no século 6 a.C. Esse problema específico 
influenciou todas as subsequentes questões sobre 
o processo de cunhagem, porém apenas no século 
18 d.C., na Bretanha, é que isso foi superado por 
um processo envolvendo o serrilhamento das bor- 
das nas moedas mais valiosas. 

No século 6 a.C., quando os judeus retornaram 
do exílio na Babilônia, moedas foram doadas para 
a reconstrução do templo em Jerusalém, bem 
como prata e ouro sob outras formas. A moeda 
de ouro mencionada era o “dárico”. O termo, 
aparentemente derivado do nome do grande rei 


Persa, Dario I (521-486 a.C.), era amplamente 
usado, aparecendo mesmo em passagens bíblicas 
escritas posteriormente, mas referindo-se ao pe- 
ríodo antes do reinado de Dario (v. 1Cr 29.7). 
Havia poucos artesãos com a habilidade requeri- 
da para a manufatura de moedas antes do século 
6 a.C., de modo que os antigos dáricos de ouro, 
provavelmente, foram cunhadas em Sardes. A 
cunhagem em si foi assumida pelos persas quan- 
do eles ocuparam o território, com a produção 
prosseguindo como antes. 

Provavelmente, as regiões ocidentais do Império 
Persa utilizavam moedas de prata mais amiú- 
de que o ouro. Conforme algumas tradições, a 
cunhagem desenvolveu-se na Grécia, em Aegina, 
na mesma época em que a Lídia primeiramen- 
te adotou o conceito. As mais antigas moedas de 
prata a serem escavadas até aqui datam do século 
6 a.C., sendo cunhadas no norte da Grécia. 
Também em uso corrente havia os populares te- 
tradracmas de Atenas do século 5 a.C., que apre- 
sentavam estampas em ambos os lados da moeda. 
Eles retratavam a cabeça da deusa Atena e a coruja 
sagrada. 

Embora o uso de prata em muitas moedas con- 
temporâneas tenha decrescido, aquela utilizada 
no tetradracma ateniense permaneceu consisten- 
te com o elevado padrão de sua pureza original. 
Essa característica naturalmente aumentou sua 
aceitabilidade, em especial nas áreas envolvidas 
em conflitos políticos, onde a pureza da moeda 
local era particularmente questionável. Em razão 
da estabilidade do conteúdo de prata da moeda e 
a rapidez da expansão do Império Grego, o tetra- 
dracma ateniense foi cunhado quase sem altera- 
ções por cerca de 200 anos. Muitas dessas moedas 
têm sido descobertas em locais secretos por todo 
o mediterrâneo oriental. 

Não restam dúvidas de que, por volta do século 
4a.C., havia uma cunhagem local na Judeia, pois 
moedas de prata imitando o tetradracma de Ate- 
nas, porém também trazendo a legenda “Jehud”, 
têm sido escavadas na região. 

Por causa da extensão do comércio durante os 
Impérios Grego e Romano, as moedas oriundas 
de centros maiores tinham uma aceitação geral 
em todas as áreas da costa do Mediterrâneo. Tam- 
bém eram bem aceitas nas ilhas, especialmente 
naquelas utilizadas por rotas comerciais ou per- 
tencentes a um grande império. 

Cunhagens em Gaza, Jope e Tiro foram estabele- 
cidas no fim do século 4 a.C. para a produção de 
moeda corrente local. Nessa época, Sidom conti- 
nuou sendo um importante supridor de moedas 


de prata, como havia sido desde o século 5 a.C. 
Quando os selêucidas ganharam o controle sobre 
a Judeia, em 198 a.C., um período de conflito 
político teve início com a tentativa dos sírios de 
helenizar o povo judeu. O ressentimento contra a 
cultura grega e a resistência quanto a toda tentati- 
va de mudar a tradicional fé judaica aumentaram 
rapidamente até encontrar vazão na liderança de 
Matatias, pai dos macabeus, que iniciou uma 
guerrilha em 167 a.C. 

Quando a balança da guerra pendeu temporaria- 
mente para os macabeus, o rei Antíoco da Síria 
concedeu a Simão Macabeu o direito de cunhar 
as próprias moedas (1Ma 15.6), mas, antes que 
Simão pudesse aproveitar este símbolo de sua 
independência, a balança do poder mudou no- 
vamente. À Judeia retornou ao seu estado de pa- 
gador de tributos e a permissão para a cunhagem 
de moedas foi cancelada. 

O filho de Simão, João Hircano, logrou superar 
os enfraquecidos sírios e declarou a independên- 
cia em 129 a.C. As pequenas moedas de bronze 
cunhadas por volta de 110 a.C. mostravam no 
anverso uma guirlanda com a inscrição: “João, 
o sumo sacerdote e a comunidade de judeus”. 
O reverso continha uma dupla cornucópia com 
uma papoula, ambos símbolos gregos de fartura. 
Estas foram as primeiras moedas genuinamente 
judaicas. 

Em razão da falta de artesãos qualificados e de 
uma boa cunhagem não constitui surpresa que as 
moedas resultantes desse processo fossem simples 
e despretensiosas. Por essa razão, eram muito di- 
ferentes das moedas contemporâneas, com seus 
elaborados e, por vezes, delicados, desenhos. 
Enquanto isso, moedas de prata continuavam a 
ser cunhadas nas cidades fenícias de Tiro e Si- 
dom, sob as ordens dos selêucidas, permanecendo 
como as mais populares moedas de prata no dia 
a dia da Palestina até os tempos romanos. Mes- 
mo então, elas continuaram a circular lado a lado 
com as moedas romanas. 

Veja também Banqueiro; Moedas; Cambista. 


DIOM Uma das cidades de Decápolis, construí- 
da após a morte de Alexandre, o Grande, por al- 
guns de seus soldados. À cidade (não mencionada 
na Bíblia) era culturalmente grega, atraindo mui- 
tos imigrantes gregos; ela era também um centro 
mercantil de troca. Diom era uma das duas únicas 
cidades de Decápolis que tinha nome macedônio 
(a outra é Pela). Ficava localizada na Palestina a 
leste do Jordão, possivelmente próxima ao rio Jar- 
mugue e à cidade de Gadara. Veja Decápolis. 
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DIONÍSIO Cidadão importante de Atenas; um 
membro do Areópago, a suprema corte ateniense, 
e um dos poucos convertidos de Paulo durante 
seu breve ministério em Atenas (At 17.34). 


“aca 


Teatro de Dionísio em Atenas 


DIOSCORÍNTIO Palavra problemática que 
ocorre uma vez em 2Macabeus 11.21. “Diosco- 
ríntio” compunha parte da data em uma carta 
escrita por Lísias, um oficial sírio, ao povo judeu 
durante as revoltas macabeias em torno do ano 
164 a.C. A maioria dos estudiosos acredita que a 
palavra indique o nome de um mês. 

Parte do nome pode ter se referido ao mês mace- 
dônio dios, mas a importância do restante é des- 
conhecida. O historiador judeu Josefo identificou 
dioscoríntio com o período judaico “marche- 
shvan” (novembro-dezembro), mas isso não aju- 
da a determinar seu significado preciso. diósco- 
ríntio também. tem estado conectado a dioscoro, 
o terceiro mês do calendário cretano, porém, de 
novo, a importância dessa conexão não fica clara. 
Igualmente duvidosa é a sugestão de que Diósco- 
ríntio fosse um mês curto, inserido no calendário 
judaico para equilibrar os anos lunares e solares. 


DIÓSCUROS Filhos gêmeos de Zeus, conhecidos 
como Castor e Pólux. Na mitologia grega, eram dei- 
dades padroeiras da navegação e estavam represen- 
tadas na constelação Gêmini, Os Dióscuros (os “Ir- 
mãos Gêmeos”) eram o emblema do navio alexan- 
drino no qual Paulo navegou até Roma (At 28.11). 


DIÓTREFES Um membro da igreja que João 
repreendeu por seu comportamento contencioso 
(3Jo 9,10). Ele falara contra João, havia resistido 
à autoridade do apóstolo ao recusar-se a receber 
uma carta anterior e recusara-se a demonstrar 
hospitalidade cristá, conclamando outros a fa- 
zerem o mesmo. Talvez tenha sido um oficial na 
igreja que abusou de sua posição, uma vez que 
gostava de estar sempre em destaque. 
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DIREITO DE PRIMOGENITURA Direito 
ou privilégio pertencente ao filho primogênito 
em uma família hebraica. O filho mais velho 
tinha a posição mais elevada depois do pai e, 
na ausência deste, tinha a autoridade e a res- 
ponsabilidade paternas, conforme ilustra o re- 
lacionamento de Rúben com seus irmãos mais 
novos (Gn 37.19-22,28-30). No entanto, por 
causa de seu incesto cometido posteriormen- 
te, Rúben perdeu seu direito de primogenitura 
(49,1-4). Os próximos na linhagem eram Si- 
meão, Levi e Judá (29.31-35), mas Jacó, pai de- 
les, não o concedeu a Simeão e a Levi por sua 
falta de caráter (49.5-7). Embora elogiasse Judá 
(vv. 8-10), Jacó deu o direito de primogenitura 
a seu filho favorito, José (vv. 22-26; 1Cr 5.1,2; 
cf. Gn 37.2-4). 

Tábuas recuperadas de Nuzi, na Mesopotâmia, 
demonstraram que o direito de primogenitura 
poderia ser trocado entre os membros da mesma 
família (cf. Gn 25.19-34). O detentor do direito 
de primogenitura parece ter ficado de posse dos 
“terafins”, ou ídolos do lar (31.19,32,34), que 
eram pequenas imagens de terracota, presumi- 
velmente da deidade particular adorada naquele 
local. Esses emblemas reforçavam a posição e a 
autoridade do primogênito. 

O direito de primogenitura significava não so- 
mente a honra da liderança familiar, como tam- 
bém uma herança duas vezes maior que a quan- 
tidade recebida por qualquer outro filho. Na so- 
ciedade israelita poligâmica, o direito de primo- 
genitura pertencia ao primogênito do pai, e não 
podia ser transferido ao filho da esposa preferida 
sem justa causa (Dt 21.15-17). No entanto, o di- 
reito de primogenitura não pertenceria ao filho 
primogênito se sua mãe fosse uma concubina ou 
uma escrava (Gn 21.9-13; Jz 11.1,2). Os direitos 
do filho primogênito de um rei incluíam o direito 
à sucessão ao trono (2Cr 21.1-3). Quando o rei 
Roboão, de Judá, violou o costume por tornar, 
Abias, seu filho predileto, seu sucessor, teve de 
recompensar seus outros filhos para evitar proble- 
mas (11.18-23; 12.16). 

No NT, observa-se uma referência à narrativa, 
no AT, de Esaú, o filho do patriarca Isaque que, 
por impulso, negociou seu direito de primoge- 
nitura por uma tigela de lentilhas (Hb 12.16,17; 
cf. Gn 25.19-34). Os cristãos são advertidos de 
não jogarem fora sua herança de bênção espi- 
ritual da parte de Deus como Esaú perdeu seu 
direito de primogenitura e a bênção de seu pai 
(Gn 27). 

Veja também Herança; Herdeiro; Primogênito. 


UMA HERANÇA ETERNA 


A autoridade de Jesus Cristo sobre o céu 
e a terra resulta de sua posição exaltada co- 
mo Filho primogênito do Pai celestial (Rm 
8.29; Cl 1,17-19; Hb 1.2-6). Como “segun- 
do Adão”, Cristo é o primogênito dentre os 
mortos em virtude de sua ressurreição (Rm 
1.4; 1Co 15.20-28,42-50; Ef 1.22). Ele re- 
cebeu o reino de seu Pai e governa como Se- 
nhor dos senhores (At 2.36; Fp 2.9-11; Ap 
512,13; 19:16; cf Dn 7.13,14,26,27). Os 
crentes também compartilham desse reino e 
dessa herança e aguardam ansiosamente a sua 
consumação, quando, em virtude da união 
com Cristo, eles receberão sua herança plena 


(Rm 4.13; Gl 3.29; Ef 1.18; Hb 11.16). 


DISCERNIMENTO DE ESPÍRITOS 


Dons Espirituais. 


Veja 


DISCIPLINA Aprendizado que molda o caráter e 
enfatiza o comportamento correto — de uma palavra 
latina que significa “instrução” ou “treinamento”. 
Disciplinar uma pessoa ou um grupo significa colo- 
cá-los em ordem, de modo que funcionem do modo 
como foram criados para funcionar. A disciplina, a 
despeito de uma concepção popular equivocada, 
não é intrinsecamente severa ou cruel. Os tradutores 
da Bíblia escolheram “discípulo” como um termo 
apropriado para alguém que aprende seguindo. 


APRESENTAÇÃO 


* Ensinamento bíblico 
* Autodisciplina 

* Disciplina dos pais 

* Disciplina na igreja 


Ensinamento bíblico A palavra “disciplina”, em 
vários substantivos e formas verbais, ocorre fre- 
quentemente em versões modernas da Bíblia. As 
palavras hebraica e grega para “disciplina” são às 
vezes traduzidas por “repreensão”, “advertência”, 
“contenção”, ou “castigo severo”. Sinônimos mais 
positivos incluem “educação”, “treinamento”, 
“instrução” e “criação”. 

O uso de “disciplina” no AT é notadamente mais 
negativo que no N', principalmente por causa do 
aspecto legal da abordagem de Deus a Israel debai- 
xo da antiga (mosaica) aliança. A abordagem da 
“nova aliança” à igreja leva a uma linguagem mais 
positiva da disciplina no NT. No entanto, ambas 
as alianças possuem o mesmo objetivo: justiça. 


À luz disso, mesmo a ênfase do AT à punição 
vem de uma motivação positiva, visando um alvo 
construtivo. O AT enfatizava a retaliação para 
ensinar aos ofensores a natureza de sua ofensa, 
mostrando a eles um efeito semelhante ao que 
haviam causado. Reivindicar os direitos de uma 
pessoa ofendida era também reivindicar a justiça 
divina. A vingança era uma maneira importante 
de confirmar a justiça de Deus. 

A retribuição também era importante. Romper a 
aliança suscitava a maldição da aliança (Dt 27.26) 
na forma de disciplina punitiva. À retribuição res- 
tabelecia a autoridade da lei de Deus e ensinava 
respeito aos seus padrões de justiça. 
Complementar à disciplina punitiva, a disciplina 
positiva pode ser vista como disciplina de refor- 
ço. Deus sempre disciplina; e o faz punitivamen- 
te quando necessário, mas, sempre que possível, 
como forma de reforço. 

A disciplina é frequentemente mencionada como 
sendo exercida por Deus sobre Israel (Lv 26.23; 
Dt 4.36; 8.5;Jr 31.18), sobre as nações (S1 94.10), 
ou sobre indivíduos (Jó 5.17; SI 94.10,12; Hb 
12.5-11; Ap 3.19). Em Israel, a responsabilida- 
de dos pais em disciplinar os filhos era levada a 
sério (Dt 21.18). Pais eram solenemente respon- 
sabilizados pela disciplina deles (Pv 13.24; 19.18; 
22.15; 23.13; 29.17; cf. Ef 6.4; Hb 12.7-10). Na 
igreja, disciplinar era uma responsabilidade pas- 
toral (2Tm 2.25). 

É compreensível que pessoas temam a disciplina 
de Deus (Sl 6.1), mas é a sua ira que deveria ser 
temida. Sua ira é direcionada somente contra os 
que têm se mostrado inimigos de Deus por meio 
de suas ações (Dt 11.2,3). A disciplina divina 
é diferente de sua ira e não deve ser desprezada 
(Pv 3.11) ou ignorada (Hb 12.5). Somente um 
tolo ou uma pessoa perversa a odeia (Sl 50.17; Pv 
5.12; Jr 31.18). Deus disciplina seu povo como 
um pai amoroso disciplina seu filho amado (Dt 
8.5; Pv 3.11,12; Hb 12.5-7). 

De acordo com as Escrituras, uma pessoa sábia 
deve amar a disciplina (Pv 12.1; 13.24; 2Tm 1.7; 
Hb 12.5,9). 

O fruto da disciplina é o conhecimento (Pv 12.1) 
e o prazer dos pais (29.17). Alguém que é dis- 
ciplinado pode ser chamado de “abençoado” (Jó 
5.17; 81 94.12). Quando o propósito da discipli- 
na não é especificado, a disciplina é, no entanto, 
entendida como boa e justa (Dt 4.36; Jó 36.10; 
Py 13.24; Ap 3.19). Especificamente, a discipli- 
na é chamada de “o caminho da vida” (Pv 6.23). 
Ela salva da destruição (19.18) e permite que se 
escape da insensatez (22.15) para que não seja- 
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mos condenados com o mundo (1Co 11.32). Ela 
por fim leva ao compartilhamento da santidade 
de Deus (Hb 12.7), e gera “fruto de justiça e paz” 
(v. 11). Em contraste, as consequências da falta de 
disciplina se manifestam no abandono por parte 
de Deus (Lv 26.23,24), na morte (Pv 5.23) e na 
destruição (19.18). 

O livro de Provérbios fala da disciplina como 
necessária para prevenir a imoralidade sexual 
(5.12-23; 6.23,24). Mulheres liberadas ou per- 
versas provavelmente simbolizam muitos tipos de 
situações enganosas e sedutoras. Conseguir agir 
com maturidade e responsabilidade em situações 
assim requer que os jovens respondam à discipli- 
na sábia de seus pais, para que possam aprender a 
viver de modo disciplinado. Eles, por conseguin- 
te, farão por “inclinação natural” o que é certo, 
porque sua natureza foi moldada para tal. O mal 
então pode ser evitado, mesmo quando é encon- 
trado de maneira inesperada. 

O livro de Hebreus também conclama seus lei- 
tores a responderem à disciplina em vez de reagir 
contra ela. Em Hebreus, duas reações são especifi- 
cadas e a resposta útil é identificada. Por um lado, 
nenhum indivíduo deve considerar a disciplina 
do Senhor com superficialidade (Hb 12.5). A dis- 
ciplina não deve ser considerada sem importância 
ou de pouco valor. Por outro lado, ninguém deve 
desanimar quando é punido pelo Senhor. Ou 
seja, a preocupação com o aspecto negativo do 
procedimento disciplinar não deve obscurecer seu 
objetivo ou desmoralizar as pessoas que recebem 
disciplina. Há um propósito para o que acontece, 
o qual deve ser buscado e percebido: “Nenhuma 
disciplina parece ser motivo de alegria no mo- 
mento, e sim de tristeza. Mais tarde, porém, pro- 
duz fruto de justiça e paz para aqueles que por ela 
foram exercitados” (Hb 12.11). A exortação não 
é para que a disciplina seja rejeitada ou produza 
aflição, e sim que ela seja aceita, e que seja fonte 
de instrução. 


Autodisciplina À ética de Jesus referente à justi- 
ça cumpre e ultrapassa o código severo da velha 
aliança (Mt 5.17-48). No entanto, os cristãos não 
são por natureza mais legalistas do que eram os 
fariseus. Libertos da “lei do pecado e da morte”, 
os cristãos têm “a lei do Espírito de vida em Jesus 
Cristo” (Rm 8.1-8) para lhes fornecer uma diná- 
mica interior que os capacite a cumprir a vontade 
de Deus. Para além da obediência submissa à letra 
da lei, os crentes são capacitados pelo Espírito de 
Deus que neles habita a exercer a autodisciplina. 
A transformação espiritual é acompanhada da 
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renovação da mente (Rm 12.2), que traz nova 
compreensão da pessoa, de suas motivações e de 
suas atitudes. 


A DISCIPLINA DE DEUS 
É BOA PARA NÓS 


Ao longo dos séculos a Igreja percebeu o valor 
de determinadas “disciplinas espirituais” in- 
centivadas no NT. Na tradição católica roma- 
na, serviram de base para o estilo de vida do 
“religioso” (padres, freiras, monges etc.). Ora- 
ção (cf. Lc 6.12; At 6.4; Rm 12.12; 1Pe 4.7), 
jejum (Mt 6.16-18), estudo das Escrituras (At 
17.11: 2 Tm 2.15; 3.16,17) e a caridade, ou 
esmola (Mt 6.1-4; At 11.29,30; 2Co 9; 1Tm 
6.17-19) sempre foram incluídas entre as dis- 
ciplinas espirituais. Os protestantes têm sido 
menos inclinados a estabelecer ordens religio- 
sas ou comunidades com base nas disciplinas 
espirituais, mas muitas vezes confiando no Es- 
pírito Santo para produzir autodisciplina na 
vida individual e buscando comunhão e exor- 
tação no contexto da igreja. Entre os evangé- 
licos, parece existir uma nova apreciação da 
necessidade de disciplina espiritual. Uma vida 
bem organizada, saudável, que deixa o cristão 
livre para o serviço, é quase sempre uma vida 
autodisciplinada. 

Tais ideais e estilo de vida que eles geram con- 
trariam muito a permissividade predominan- 
te na cultura ocidental. Jovens estão rodeados 
de compromissos superficiais, relacionamen- 
tos de curto prazo, gratificação instantânea, a 
busca pela liberdade sem responsabilidade e 
a obsessão com indulgência egoísta. Os pais 
cristãos precisam ajudar seus filhos a desen- 
volver a autodisciplina para resistir a tais pres- 
sões. Autodisciplina adulta muitas vezes tem 
suas raízes em um padrão bíblico de disciplina 
e uma apreciação para a conveniência de tal 
disciplina inculcada na infância. 


Disciplina dos pais A família constitui a unidade 
básica da comunidade humana. Dentro dessa cé- 
lula de relacionamento íntimo, os pais têm a res- 
ponsabilidade de guiar e corrigir seus filhos (Dt 
6.7; Pv 22.6). A visão bíblica é essencialmente 
pessimista em relação ao aperfeiçoamento da na- 
tureza humana. Portanto, pais são conclamados 
a não deixarem seus filhos à mercê das próprias 
tendências naturais. Filhos indisciplinados são ví- 
timas em potencial do condicionamento podero- 


so exercido por uma cultura predominantemente 
pagá. Para exercer suas responsabilidades de ma- 
neira apropriada, pais devem servir de exemplo 
de valores, práticas e atitudes em relação a seus 
filhos, além de ensiná-los por meio da instrução 
e da correção. 

A tarefa educacional dos pais é mais bem realiza- 
da através de meios positivos, tais como a exorta- 
ção, o aconselhamento, as devocionais familiares 
e o treinamento cristão na igreja e na escola do- 
minical, Mas ela também pode exigir medidas ne- 
gativas, tais como proibições e ações disciplinares. 
Quando advertências verbais não são ouvidas por 
crianças pequenas, a punição se torna uma forma 
efetiva de persuasão (Pv 13.24). A disciplina físi- 
ca, no entanto, deve ser administrada com base 
em princípios claramente comunicados e enten- 
didos. Pais cristãos devem evitar a punição como 
resultado da raiva ou da animosidade pessoal, e 
nunca devem causar ferimento a uma criança. À 
disciplina física, no entanto, deve ser vista como 
um último recurso, com o objetivo de obter o 
máximo de resultado educacional com o mínimo 
de sofrimento às crianças (Ff 6.4). 

A queda da humanidade (Gn 3) significa que o 
egocentrismo afeta até mesmo as crianças (cf. Sl 
51.5). De algum modo, elas devem aprender o 
respeito a si mesmas e aos outros. Sem acompa- 
nhamento e influenciadas por uma sociedade caí- 
da, elas podem se tornar socialmente desajustadas 
rebeldes, deixando um rastro de sofrimento em 
sua vida e na vida de outras pessoas. O amor pelos 
filhos não exclui o uso de medidas disciplinares 
negativas. Por mais desagradáveis que possam pa- 
recer aos pais e aos filhos, o amor genuíno pode 
exigi-las. Um ambiente familiar regulado por fir- 
meza consistente e amorosa aumentará as chances 
de que as crianças cresçam como indivíduos ma- 
duros e sensíveis. 


Disciplina na igreja A igreja é basicamente uma 
grande família, da qual todo crente é um mem- 
bro. A natureza da igreja — como uma comuni- 
dade que existe para refletir na fé, na adoração e 
na vida de seus membros o verdadeiro caráter de 
Deus — se distingue de todos os outros grupos. 

Ao mesmo tempo, a igreja é chamada para ser uma 
comunidade aberta de interesse, alcançando com 
compaixão os seres humanos desesperadamente 
necessitados. Estilos de vida cristãos diferem cla- 
ramente dos estilos de vida pagãos. Essa diferença 
na maioria das vezes cria uma barreira que isola os 
“perdidos” das pessoas que poderiam estender a 
eles a libertação de Deus para a solidão, os vícios, 


a desorientação, os relacionamentos rompidos e 
assim por diante. À igreja tem uma responsabili- 
dade, não de estabelecer obstáculos não bíblicos 
no caminho de seu movimento em direção aos in- 
crédulos, embora a tensão entre abertura e pureza 
seja difícil de ser equacionada. Sem um cuidado 
equilibrado, uma igreja pode facilmente se tornar 
indevidamente restritiva ou extremamente per- 
missiva. Em ambos os extremos, seu testemunho 
é enfraquecido. 

A solução ao dilema está em formular uma disci- 
plina para a igreja que seja autenticamente bíbli- 
ca. As Escrituras fornecem à igreja farta orienta- 
ção para a formulação de padrões de conduta (p. 
ex., Ex 20.1-17; 1Co 5.11; 6.9-11; Ef 4.25-32; 
5.1-21; Cl 3.5-11). À medida que esses padrões 
são explicados, no entanto, é necessário fazer dife- 
rença entre absolutos bíblicos e normas culturais. 
Por exemplo, embora a embriaguez seja expressa- 
mente proibida no NT, não há nenhuma proibi- 
ção bíblica ao consumo de vinho. Algumas igrejas 
permitem consumo de álcool, porém condenam a 
embriaguez; outras recomendam abstinência aos 
seus membros, e outras fazem da abstinência à be- 
bida alcoólica uma condição para a membresia. O 
NT, reconhecendo que às vezes há conflito entre 
liberdade e responsabilidade cristás, dá orienta- 
ções para a solução desses conflitos (1Co 8). 

Em nome da consistência bíblica e a fim de ser 
digna de crédito, a disciplina na igreja deveria 
opor-se aos pecados de atitude com a mesma se- 
veridade com que se opõe aos “pecados graves”. O 
NT condena a imoralidade, o assassinato e a em- 
briaguez — mas, juntamente com eles, a inveja, O 
ciúme, a ira, o egoísmo, a murmuração e a crítica. 
Cada um desses vícios é um obstáculo à entrada 
no Reino de Deus (Gl 5.19-21). Não cristãos são 
frequentemente mal recebidos na igreja por causa 
de questões como o cigarro ou a bebida. No en- 
tanto, a fofoca, a murmuração e o egoísmo entre 
os membros da igreja raramente são expostos e 
apropriadamente disciplinados. Uma posição 
mais consistente promoveria a pureza da igreja 
e também aumentaria seu ministério como um 
centro acolhedor e incentivador do amor cristão. 

Além de afirmar a necessidade da disciplina na 
igreja, o NT delineia um procedimento de execu- 
ção da ação disciplinar (Mt 18.15-18; 1Co 5.3- 
13; G1 6.1). 

Ofensores devem ser primeiro abordados e ad- 
vertidos em particular. Se eles se recusarem a se 
arrepender ou corrigir seus caminhos, o problema 
deve ser apresentado diante da liderança da igreja 
e então, se necessário, diante de toda a congre- 
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gação. Se os ofensores persistirem em seu erro, 
devem ser afastados, não por vingança, mas com 
a esperança de serem conduzidos ao arrependi- 
mento e à restauração (2Ts 3.14,15). 

A ênfase bíblica na necessidade da autodiscipli- 
na, na disciplina dos pais e na disciplina da igreja 
parece ressaltada pelo declínio moral evidente em 
muitas áreas da sociedade moderna. O amor de 
Deus, conforme descrito na Bíblia e exemplifiça- 
do em Jesus Cristo, tem como objetivo ensinar 
todas as pessoas a viverem. Os que desprezam o 
“reforço positivo” de Deus encontram os aspectos 
negativos de sua disciplina. Os cristãos que se dis- 
ciplinam, disciplinam seus filhos e uns aos outros 
de maneira amorosa honram a Cristo e seguem 
seu exemplo de vida, desse modo ajudando ou- 
tros a entenderem os propósitos de Deus. 


DISCÍPULO Alguém que segue outra pessoa ou 
outro modo de vida e que se submete à discipli- 
na (ensinamento) desse líder ou desse caminho. 
Na Bíblia, o termo “discípulo” é encontrado qua- 
se exclusivamente nos Evangelhos e no livro de 
Atos, tendo como únicas exceções Isaías 8.16 e 
menos diretamente Isaías 50.4 e 54.13, onde a 
mesma palavra hebraica é traduzida por “apren- 
dido” e “ensinado”, respectivamente. No entanto, 
claramente, onde quer que haja um mestre e os 
que ensinam, a ideia de discipulado estará pre- 
sente. 

Nos Evangelhos, os seguidores imediatos de Je- 
sus, chamados por sua autoridade mediante de 
uma enorme variedade de circunstâncias, não 
somente os Doze, mas todos os que eram sim- 
páticos ao seu ensino e comprometidos com ele 
são chamados “discípulos”. O chamado desses 
discípulos ocorreu em um tempo quando outros 
mestres tinham seus discípulos, notadamente os 
fariseus (Mc 2.18; Lc 5.33) e João Batista (Mt 
9.14). Fica evidente, com base na prática de João 
Batista, que diferentes líderes exigiam diferentes 
disciplinas de seus seguidores. O modo de João 
era consideravelmente mais ascético no caráter 
que o de Jesus; no entanto, ele também incluía 
não somente o ensino sobre conduta e compor- 
tamento, como também um padrão distinto de 
oração (Lc 11.1). 

Os discípulos de Jesus tiveram uma experiência 
única. Além de se beneficiarem do ensino imedia- 
to de Jesus, de seus olhares, de suas oscilações de 
voz (Mc 10.21) e de suas palavras, também foram 
testemunhas do drama da redenção que tinha 
Cristo como seu centro. Eles seguiam um mestre 
que encarnava o conteúdo desse ensinamento. Os 
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primeiros discípulos poderiam ser ensinados por 
Cristo somente pouco a pouco, não apenas por 
causa de suas ideias errôneas que precisavam ser 
removidas (Mt 16.21), como também porque a 
plena importância do que Jesus disse e fez não 
poderia ser totalmente assimilada até a sua morte 
e a sua ressurreição de fato (Mt 28.9). 

Não é de surpreender que o período do “discipu- 
lado” tenha incluído o tempo anterior e posterior 
à morte e ressurreição de Cristo, como também 
após o Pentecoste, quando o Espírito Santo ensi- 
nou os discípulos sobre questões com as quais eles 
não conseguiram “lidar” enquanto Jesus estava na 
terra (Jo 16.12). 

Grupos dos primeiros discípulos de Jesus, tanto 
os Doze quando os Setenta (Mt 26.20; Lc 10.1), 
tiveram seu ensinamento e o transmitiram a ou- 
tros (Lc 10.1-11), e receberam o poder de curar 
(Mt 10.1). Eles também proclamaram a mensa- 
gem da salvação por meio de Cristo. No entanto, 
os Doze tiveram destaque especial e, com exceção 
de Judas Iscariotes (cujo lugar foi ocupado por 
Matias, At 1.26), tornaram-se mestres fundamen- 
tais da nova igreja recém-nascida. Sua autoridade 
na igreja, concedida por Cristo (Mt 16.19; 28.16- 
20), deveria caracterizar-se por um estilo único 
de serviço altruísta (Lc 22.24-30). A esse grupo de 
discípulos, que passaram a ser conhecidos como 
os apóstolos (embora esse termo ocasionalmente 
receba uma aplicação mais abrangente), Saulo de 
Tarso foi acrescentado. Em sua conversão na es- 
trada de Damasco, ele viu o Senhor ressuscitado 
e foi imediatamente convocado por Cristo (Gl 
1.12,16) para ser o apóstolo aos gentios (At 9.15). 
Antes de sua ascensão, Cristo incumbiu os pri- 
meiros discípulos a fazerem “discípulos de to- 
das as nações” (Mt 28.19); por conseguinte, o 
termo “discípulo” é também usado no livro de 
Atos para descrever os crentes, aqueles que con- 
fessam Cristo. Embora não tenham sido direta- 
mente chamados por Cristo, esses discípulos são 
chamados pelo Espírito de Cristo, por meio da 
mensagem entregue pelos primeiros discípulos; 
discípulos chamados depois não são em nenhum 
sentido inferiores aos primeiros, embora sejam 
menos privilegiados. Os primeiros cristãos foram 
apropriadamente chamados discípulos de Jesus 
de Nazaré, ou simplesmente “os discípulos” (At 
6.1,2,7; 9.36; 11.26), porque levaram adiante o 
ensinamento de Jesus e viveram a vida que ele 
deixou como exemplo. Eles foram, desse modo, 
reconhecidos como uma “escola” ou comunida- 
de viva, que incorporou o ensinamento de seu 
“mestre” na prática. O livro de 1João enfatiza 


que somente os que guardam os mandamentos 
de Cristo demonstram verdadeiro amor por Deus 


(1Jo 2.3-6; 3.10,11). 


DISCÍPULO AMADO Designação de um dis- 
cípulo, evidentemente o autor do Evangelho de 
João (Jo 21.20-24). Cinco passagens em João 
mencionam o discípulo a quem Jesus amava: (1) 
ele se reclinou sobre o peito de Jesus durante a úl- 
tima ceia e recebeu sinais de Pedro para perguntar 
quem seria o traidor (13.21-26). (2) Esse discípu- 
lo ficou próximo da cruz e Maria, mãe de Jesus, 
ficou sob seus cuidados (19.25-27). (3) Maria 
Madalena veio a Pedro e ao discípulo a quem Je- 
sus amava para relatar que o corpo do Senhor não 
estava na tumba (20.2). (4) Esse discípulo estava 
em um barco de pesca com Pedro e outros disci- 
pulos e reconheceu Jesus na praia (21.7). (5) O 
discípulo a quem Jesus amava o seguia à margem 
do lago, e o autor lembrou seus leitores que esse 
era o mesmo discípulo mencionado na última 
ceia (21.20-23; cf. 13.21-26). 

Pelo fato de a expressão ser encontrada somente 
no Evangelho de João, seria possível que o autor 
estivesse se referindo a si mesmo? Várias passagens 
sugerem que isso seja bem provável. 

A lista de nomes em João 21.2 diz que os discípu- 
los presentes à beira do lago eram Pedro, Tomé, 
Natanael, os filhos de Zebedeu (Tiago e João) e 
dois outros. Evidentemente, o discípulo amado 
ou era um dos filhos de Zebedeu ou um dos dois 
discípulos anônimos. 

O discípulo amado era quase certamente um dos 
Doze, uma vez que estava presente na última ceia, 
e, evidentemente, apenas os 12 estavam ali com 
Jesus (Mt 26.20; Mc 14.17-20; Lc 22.14,30). 
Isso elimina Lázaro e João Marcos, que já foram 
sugeridos como o discípulo amado. 

O discípulo amado parecia ser próximo de Pe- 
dro (Jo 13.23,24; 20.2; 21.7; v. tb. At 3; 8.14; 
Gl 2.9). Mateus, Marcos e Lucas registram que 
Pedro, Tiago e João eram constantemente esco- 
lhidos por Jesus para estarem com ele. Uma vez 
que Pedro foi mencionado em conexão com o 
discípulo que Jesus amava, e que Tiago foi mar- 
tirizado antes (At 12.2), resta apenas João como 
possibilidade razoável — se, como geralmente é 
considerado, seu Evangelho foi escrito bem de- 
pois da morte de Tiago. 

Veja também João, Apóstolo. 


DISENTERIA Diarreia causada por bactéria de 
parasita, protozoário (ameba) ou vermes em ali- 
mentos ou bebidas contaminados. A disenteria é 


acompanhada por espasmos e úlceras intestinais, 
com a aparência de sangue e pus no excremento. 
Na ilha de Malta, o apóstolo Paulo curou miracu- 
losamente uma pessoa de disenteria (gr. dysente- 
ria, At 28.8). Como indica o versículo, febre alta 
acompanha a disenteria aguda, epidemia que ain- 
da atormenta Malta. Uma doença descrita no AT! 
era provavelmente a desinteria amébica, na qual o 
tecido do intestino era esfolado dia após dia (2Cr 
21.14-19). 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


DISOM 

1. Chefe na terra de Seir, uma área montanhosa 
a sudoeste do mar Morto. O pai de Disom era 
Seir, o horeu (Gn 36.21; 1Cr 1.38). Os horeus 
foram expulsos de seu território pelos edomi- 
tas (Dt 2.12). Mais tarde, referências ao AT 
frequentemente usam Seir e Edom como sinô- 
nimos. 

2. Quinto filho de Seir e um líder horeu em 
Edom (Gn 36.21; 1Cr 1.38), cujo povo foi fi- 
nalmente expulso pelos edomitas. 

3. Neto de Seir e filho de Aná, um líder horeu. 
Esse Disom também foi o irmão de Oolibama, 


esposa de Esaú (Gn 36.25; 1Cr 1.41). 


DISPERSÃO DOS JUDEUS Veja Diáspora dos 
Judeus. 


DIVES Nome tradicional do homem rico na 
parábola de Cristo sobre o mendigo Lázaro (Lc 
16.19-31). Ele veio do termo latino dives, tradu- 
zindo uma palavra grega para “rico”, “abastado”. 
Embora o nome do homem rico não fosse men- 
cionado na parábola, esse nome já era bem aceito 
na igreja no século 3. Um escriba egípcio do sé- 
culo 2 deu-lhe o nome de “Neves”, que significa 
“nada”. Veja Lázaro 1. 


DÍVIDA Algo que se deve a outra pessoa, tais 
como bens, propriedade ou dinheiro. Na Bíblia a 
conduta correta é algo que alguém “deve” a Deus; 
por conseguinte, na teologia, o pecado é descrito 
figurativamente como estar “em dívida”. 

Na cultura hebraica, a dívida estava normalmen- 
te conectada à usura (a atividade de emprestar 
dinheiro com juros). Os verbos hebraicos descre- 
vendo a usura retratam uma situação dolorosa. Uma 
palavra para usura significa “morder”, uma imagem 
vívida para o modo como os juros altos “comem” 
qualquer tipo de transação comercial, de modo que, 
os que tomam emprestado, nunca recebem o valor 
total do dinheiro. As pessoas poderiam arruinar-se 
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financeiramente pela extorsão cruel dos juros (2Rs 
4.1-7). Outro verbo é normalmente traduzido por 
“aumento” ou “lucro” (Lv 25.37), uma vez que os 
que emprestavam, lucravam com o trabalho de ou- 
tros. As taxas de juros no antigo Oriente Próximo 
sobre produtos e bens chegavam a 30% ao ano; so- 
bre dinheiro, até 20%. As tábuas de argila de Nuzi, 
uma cidade antiga no nordeste da Mesopotâmia, 
indicavam taxas de juros de até 50%. 


A Lei de Moisés À Lei Mosaica dada a Israel ime- 
diatamente após o êxodo buscava eliminar práti- 
cas de extorsão da vida hebraica. Desse modo, a 
revelação de Deus tinha muitas regras e restrições 
relacionadas a débito e crédito em Israel. 


Proteção para os pobres Trechos das partes sobre 
legislação do Pentateuco (os primeiros cinco livros 
da Bíblia) regulamentavam a prática do emprésti- 
mo para proteger os pobres e assegurar a cada pes- 
soa o direito de ganhar seu sustento e manter uma 
família. Muitos provérbios hebraicos populares li- 
davam com esse tema. O ímpeto positivo das leis 
bíblicas era o de assegurar ajuda aos necessitados fi- 
nanceiramente, sem juros. Nenhum ganho pessoal 
deveria ser obtido à custa dos pobres (Ex 22.25; Dt 
23.19,20); Deus era seu advogado especial. Desse 
modo, ao emprestar sem juros, os israelitas podiam 
demonstrar sua reverência a Deus (Lv 25.35-37). 
Esse ponto foi reenfatizado 40 anos depois, quan- 
do Moisés renovou a aliança com Israel antes da 
entrada do povo na Terra Prometida. Deus era o 
proprietário, e seus inquilinos deveriam respeitar 
sua palavra. Deus prometera aos israelitas que, se 
eles emprestassem com o intuito de aliviar a mi- 
séria humana, seriam extraordinariamente aben- 
çoados pelo Senhor (Dt 15.6; 23.19,20; 28.12). 
Juros poderiam ser cobrados a um estrangeiro que 
não vivesse sob a Lei Mosaica, os quais eram uma 
condição paralela aos tratados comerciais predo- 
minantes no antigo Oriente Próximo. 

Em Israel, a ruína financeira era frequentemente 
ocasionada por colheitas pobres, que eram enten- 
didas como uma indicação de que o relaciona- 
mento entre Deus e seu povo não estava correto 
(Ly 26.14,20). Esperava-se dos ricos que ajudas- 
sem, não que acrescentassem mais fardos aos que 
sofriam com as colheitas pobres. 


Violação da lei A lei era tão frequentemente vio- 
lada que por fim o juro exorbitante se tornava uma 
praga social, transformando em desesperadora a 
situação dos endividados. Muitos dos guerreiros 
que se uniram em torno de Davi cedo em sua 
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carreira militar eram “foras da lei” incapazes de 
pagar suas dívidas e juros (ISm 22.2). O profeta 
Ezequiel conclamou o povo à tarefa em função 
de seu fracasso em observar os mandamentos de 
Deus concernentes à usura (Ez 18.5-18; 22.12). 
Quando Neemias retornou do exílio para recons- 
truir os muros de Jerusalém, fez acusações contra 
os oficiais do governo cujas taxas de juros haviam 
escravizado o povo (Ne 5.6-13). 

A literatura de Sabedoria, que incluía Jó, Provér- 
bios e Eclesiastes, acrescentou que os que adqui- 
riam riquezas por meio da usura não lucrariam 
em longo prazo, porque Deus daria seus lucros 
a outros, que cuidavam do bem-estar dos pobres 
(p. ex., Pv 28.8). O profeta Amós fez advertência 
similar a mercadores corruptos em Israel: “Vocês 
pisam no pobre e o forçam a dar-lhes o trigo. Por 
isso, embora vocês tenham construído mansões 
de pedra, nelas não morarão; embora tenham 
plantado vinhas verdejantes, não beberão do seu 
vinho” (Am 5.11, NVD. A despeito dessas ad- 
vertências, a lei era frequentemente ignorada, e 
cobranças de juros escorchantes eram feitas aos 
endividados que já eram pobres. 


Penhoras e fianças Quando era necessário em- 
prestar, a lei fornecia alternativas à prática in- 
justa da usura. Ao tomar um empréstimo, o 
devedor entregava alguma propriedade móvel 
como garantia de pagamento. Essa “penhora” 
representava um sinal tangível da intenção do 
devedor de pagar o empréstimo. Certas restrições 
eram aplicadas a essas penhoras. Por exemplo, 
o credor não poderia tomar as roupas de uma 
viúva (Dt 24.17), Ferramentas (tais como pedras 
de moinho) ou animais (tais como o boi) neces- 
sários à vida cotidiana eram proibidos como pe- 
nhoras (v. 6). A roupa absolutamente essencial ao 
devedor (p. ex., para mantê-lo aquecido) poderia 
ser temporariamente oferecida como penhor, po- 
rém o penhor temporário tinha de ser devolvido 
antes do anoitecer (Ex 22.26,27; Dt 24.10-13). 
Em circunstâncias drásticas, onde não havia ga- 
rantia, o devedor poderia empenhar um filho, 
uma filha ou um escravo. O valor do trabalho 
do filho ou do escravo poderia então ser abatido 
dos juros ou do montante principal. Uma narra- 
tiva na Bíblia, de dois filhos de uma viúva, sobre 
tornar-se escravo, mostra quão cruel podia ser o 
costume (2Rs 4.1-7). A penhora do trabalho ou 
do trabalho de seus filhos era a única maneira que 
os escravos tinham para saldar uma dívida. 

Um credor poderia também ter um amigo rico 
que assumisse a responsabilidade como fiador de 


um empréstimo. O livro de Provérbios, no en- 
tanto, advertiu contra ser fiador de outros, espe- 
cialmente estrangeiros (Pv 6.1-3; 11.15; 17.18; 
22.26; 27.13). 


Anos sabático e do Jubileu Duas provisões legais 
para frear o endividamento de longo prazo de 
pessoas foram o ano sabático e o ano do Jubileu. 
O ano sabático, ou “ano da liberação”, ocorria a 
cada sete anos. Nele, as dívidas eram canceladas 
e esquecidas (Dt 15.1-12; cf. Ex 21.2; 23.10,11; 
Lv 25.2-7). A lei claramente proibia credores de 
recusar empréstimo aos que estavam desespera- 
damente necessitados durante um sexto ano. A 
tradição judaica sustentava imposições rígidas 
contra um credor que tentasse cobrar um emprés- 
timo que seria perdoado no ano sabático. 

A cada 50 anos, Israel tinha seu ano do Jubileu. 
Nesse ano, a terra era devolvida ao seu proprie- 
tário original, se ainda não tivesse sido resgatada 
por algum parente. Essa provisão inibia o desen- 
volvimento de latifúndios pelos poucos ricos, en- 
quanto os muitos pobres sofriam na escravidão 
(Lv 25.13-17). Embora a Lei Mosaica não pudes- 
se garantir a utopia econômica, ela buscava frear 
a avareza na natureza humana. Ela também tinha 
como objetivo fornecer oportunidades iguais a 
todos e um novo recomeço a cada 50 anos. 


Divida no Novo Testamento O NT mostra 
como várias culturas lidavam com a questão de 
empréstimos e dívidas. Houve judeus que ade- 
riam estritamente à Lei Mosaica e recusavam co- 
brar altos juros de seus compatriotas. As práticas 
legais helênicas e romanas, no entanto, foram as- 
similadas por parte da sociedade judaica. 


Parábolas de Jesus Jesus fez alusão a práticas eco- 
nômicas não judaicas em sua palavra do servo que 
encarcerou um colega escravo por não pagar um 
empréstimo (Mt 18.23-35). A parábola ilustra o 
costume helênico e romano comum de encarcerar 
ou reter uma pessoa como fiança. Essa prática for- 
çava o devedor a vender sua propriedade, pedir à 
família e a amigos para cobrir o prejuízo, ou ven- 
der-se a si mesmo como escravo. A parábola dos 
talentos (25.14-28) e a parábola das minas (Lc 
19.12-24), falando alegoricamente sobre o Reino 
de Deus, mencionam o ganho de juros sobre o 
dinheiro investido com banqueiros. 


Instrução econômica e teológica O apóstolo 
Paulo instruiu os cristãos a “não dever nada a nin- 
guém” (Rm 13.8), que significa no mínimo que 


os cristãos deveriam honrar empréstimos imedia- 
tamente. Por outro lado, a atividade econômica 
de um cristão deveria ser caracterizada pela bon- 
dade para com os necessitados, generosidade e 
disposição de ajudar (Mt 5.42; Lc 6.35). 

O NT também apresenta várias lições doutrinárias 
baseadas no uso figurativo de “dívidas” e “credo- 
res”, Jesus certa vez referiu-se a pecadores (Lc 13.2) 
com uma parábola que literalmente significa “de- 
vedores” (v. 4). No Pai-nosso, “dívidas” tem o mes- 
mo sentido de “pecados” (Mt 6.12; Lc 11.4). 

O pecado é visto como uma escravidão (Jo 8.34), 
e todos os homens e mulheres são devedores para 
com Deus. À redenção pode ser feita somente por 
Deus, que “deu seu único Filho” para libertar as 
pessoas (3.16-18). O autor da Carta aos Hebreus 
mostrou que Jesus foi feito à garantia da nova 
aliança (Hb 7.22). 

O apóstolo sentiu-se em dívida para com todas 
as pessoas por causa de sua própria salvação, uma 
dívida que ele podia pagar pregando o evangelho 
(Rm 1.14,15). O NT ensina que todos os que re- 
cebem o evangelho estão igualmente em dívida e, 
portanto, deveriam dedicar-se a servir outros como 
uma maneira de servir a Deus (cf. 15.26,27). 

Veja também Banqueiro; Dinheiro. 


DIVISÃO DA TERRA Posse de porções da Terra 
Prometida às 12 tribos de Israel, depois da Con- 
quista. Veja Conquista e loteamento da terra. 


DIVÓRCIO Provisões bíblicas regulando o di- 
vórcio estão intimamente ligadas a várias defi- 
nições dadas ao casamento dentro das sucessivas 
fases da revelação progressiva de Deus na história. 
Na narrativa da Criação em Gênesis, o casamento 
é definido como a união de “uma só carne” esta- 
belecida por Deus no contexto de um ambiente 
sem pecado (Gn 2.24). 

Dadas essas condições, a dissolução do relaciona- 
mento do casamento era inconcebível. Durante 
seu ministério, Jesus afirmou esse aspecto do plano 
original de Deus para o casamento. Ele descreveu 
as implicações do relacionamento de “uma só car- 
ne” como a anulação da separação dos cônjuges e 
da criação de uma união inviolável (Mt 19.6). 


A visão sobre o divórcio no Antigo Testamento 
Os rompimentos produzidos pela queda tiveram 
consequências dolorosas para o relacionamento 
homem/mulher. Tendo permitido que o pecado 
desfizesse sua dependência básica de Deus, homem 
e mulher se tornaram respectivamente sujeitos aos 
elementos dos quais eles haviam sido originalmen- 
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te feitos. O homem sujeitou-se ao pó da terra de 
onde viera (Gn 2.7; 3.19), e a mulher se tornou su- 
jeita ao homem de quem havia sido formada (2.22; 
3.16). Antes da queda, homem e mulher haviam 
desfrutado de um relacionamento de igualdade 
como coparticipantes da imagem divina (1.27) e 
como parceiros no mandato divino de exercer do- 
mínio sobre a criação (v. 28). Depois da queda, o 
homem se tornou o cabeça da mulher, e a mulher 
se tornou sujeita ao homem (3.16). 

Como consequência dessas novas condições, o 
homem assumiu direitos de disposição sobre a 
mulher que ele não possuía antes da queda. À 
relação de “uma só carne” foi violada quando o 
direito de domínio abriu caminho para que o ho- 
mem soberano multiplicasse o número de suas fê- 
meas subalternas. Essa disparidade entre homem 
e mulher resultou na prática da poligamia (Gn 
4.19; 16.3; 29.30) e da monogamia serial, que 
exigia o término de cada casamento sucessivo por 
um ato de divórcio (Dt 24.1-4). Desse modo, a 
emergência da prática do divórcio apareceu como 
consequência inevitável do princípio do domínio 
masculino. Nem o domínio nem o divórcio eram 
partes do plano original de Deus para o relaciona- 
mento matrimonial. O regulamento mosaico so- 
bre o divórcio foi uma concessão feita por Deus à 
condição caída da humanidade (Mt 19.8). Carac- 
teristicamente, a opção do divórcio era um direito 
disponível somente aos dominadores masculinos. 
Como subalternas de seus dominador masculi- 
no, as esposas se tornaram vítimas do divórcio. 
Os homens podiam se divorciar das mulher; as 
mulheres não podiam se divorciar de seu marido. 
Por mais injustas que possam parecer, as provi- 
sões deuterocanônicas para o divórcio foram na 
verdade estabelecidas para oferecer um pouco de 
proteção às vítimas femininas. Um marido tinha 
de justificar uma ação de divórcio contra sua es- 
posa citando algo indecente sobre ela. E tinha de 
dar à sua esposa divorciada uma certidão de di- 
vórcio que responde por seu casamento com ele 
(Dt 24.1). Além disso, um marido divorciado era 
proibido de casar novamente com sua ex-mulher 
depois de seu casamento subsequente, uma vez 
que seu divórcio original era visto como um avil- 
tamento a ela (v. 4). 

Embora as disposições mosaicas sobre o divórcio 
fossem dadas como uma concessão divina à dure- 
za de coração de Israel, o AT enfaticamente decla- 
ra que Deus odeia o divórcio (Ml 2.16). 

O direito ao divórcio era rancorosamente con- 
cedido como uma acomodação ao princípio do 
domínio masculino resultante da queda. Mas o 
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plano divino original, refletido na relação marital 
de “uma só carne”, permaneceu o padrão para a 
união de homem e mulher no casamento. 


O ensino de Jesus sobre o divórcio Consideran- 
do que o ministério de redenção de Cristo sina- 
lizou um retorno aos propósitos divinos originais 
na Criação, os regulamentos da velha aliança 
sobre divórcio foram anulados na comunidade 
cristá. A fim de justificar a inviolabilidade dos 
laços matrimoniais entre seus seguidores, Jesus 
os conduziu ao modelo criacional. Referindo-se 
negativamente à permissão mosaica para o divór- 
cio, Jesus sustentou a ordem da criação original 
de Deus ao declarar que “não foi assim desde o 
princípio” (Mt 19.8). Cristo repudiou a queda e 
afirmou o plano da Criação. 

Em Mateus 5.31,32 Jesus explicitamente anulou 
a legislação mosaica que permitia aos homens 
se divorciarem de sua mulher. Ele via a prática 
como uma violação da integridade das mulheres. 
Homens adúlteros que se divorciam da esposa as 
reduzem ao status de prostitutas, usando-as como 
mercadorias a serem distribuídas por meio da 
conveniência do divórcio fácil. Ao divorciarem-se 
de sua esposa, os homens a tratam como adúltera. 
Ao casar uma mulher descartada de um casamen- 
to anterior, um homem perpetua o processo de 
humilhação e se torna culpado de adultério. 
Jesus deliberadamente retirou o direito do ho- 
mem soberano de descartar uma esposa por von- 
tade própria e restabeleceu o padrão criacional da 
união de “uma só carne” para toda a vida. Seus 
discípulos entenderam seu intento com exatidão. 
Mas o princípio do privilégio masculino estava 
tão profundamente arraigado em sua mentalida- 
de que eles declararam a liberdade disponível no 
celibato preferível ao compromisso perene de um 
casamento monogâmico (Mt 19.10). 

Jesus não somente reafirmou a validade da união 
de “uma só carne” para a comunidade da reden- 
ção, como também o NT reforçou a inviolabili- 
dade dos laços matrimoniais, definindo-os como 
a cópia terrena do relacionamento entre Cristo e 
a Igreja (Ef 5.25). 

A despeito de ratificações tão fortes em prol da 
permanência dos laços matrimoniais, o NT' per- 
mite o divórcio como uma exceção que tem como 
objetivo proteger o cônjuge inocente em caso de 
imoralidade e de abandono. Jesus abriu exceções 
que estabeleceram o direito de um cônjuge ofen- 
dido por um(a) parceiro(a) infiel reivindicar um 
divórcio (Mt 5.32; 19.9). Obviamente, o cônjuge 
ofendido tem a opção de manter os laços matri- 


moniais a despeito da ruptura de compromisso 
por parte do(a) parceiro(a) infiel. Mas, em vista 
da exceção permitida nas Escrituras, a obrigação 
de manter ou de restabelecer o casamento inter- 
rompido não pode ser imposta ao cônjuge ino- 
cente. 

À outra exceção que justifica o divórcio, de acor- 
do com o NT, é o abandono. 

Embora as provisões de 1Coríntios 7.15 refi- 
ram-se primariamente à deserção de um cônjuge 
descrente, deve se notar que um crente culpado 
de abandono deve ser tratado como um incrédu- 
lo (1Tm 5.8). Comportamento equivalente ao 
abandono do relacionamento matrimonial cons- 
titui um rompimento do compromisso conjugal 
e se torna sujeito à provisão declarada em 1Co- 
ríntios 7.15. 

Em um caso ou outro, adultério ou deserção, a 
parte afligida tem o direito de buscar o divórcio 
e, uma vez tendo-o obtido, tornar-se novamen- 
te uma pessoa solteira. Se o arrependimento e a 
reconciliação não conseguirem restaurar a união 
violada, o cônjuge afligido não estará preso ao 
matrimônio. De acordo com as Escrituras, uma 
pessoa que não tiver vínculos matrimoniais es- 
tará livre para se casar novamente, mas somente 
“no Senhor”, o que quer dizer, com outro cris- 
tão (1Co 7.39). A ordem para uma pessoa sol- 
teira que não tem o dom do celibato para que se 
case (v. 9) se aplica a uma pessoa anteriormente 
casada, mas que ficou solteira por meio de um 
divórcio biblicamente legítimo. De acordo com 
o ensinamento de Cristo em Marcos 10.11,12 e 
Lucas 16.18, o novo casamento de crentes pode 
não ser aprovado se o divórcio for usado como 
um meio de mudança de parceiros, uma vez que 
esse intento torna o divórcio adúltero. 

Muitos fatores normalmente se combinam para 
destruir um casamento; portanto, a igreja deve 
lidar com cada caso de divórcio e de novo casa- 
mento individualmente, levando em considera- 
ção a capacidade inesgotável de Deus de perdoar 
o pecado e de restaurar vidas quebradas. É óbvio 
que as restrições bíblicas sobre o divórcio não se 
aplicam aos crentes cujo matrimônio desfeito an- 
teceda sua conversão, uma vez que o perdão de 
Deus limpa o pecado de seu passado pré-cristão e 
os torna novas criaturas em Cristo. 

Veja também Adultério; Lei e Justiça Civis; Ca- 
samento, Costumes Matrimoniais: Sexo, Sexua- 


lidade. 


DIVÓRCIO, CERTIDÃO DE Um documento 


declarando a separação entre marido e esposa, or- 


denado pela Lei Mosaica (Dt 24.1-4; v. Mt 5.31; 
19.7: Me 10.4). A certidão de divórcio protegia 
os direitos da mulher, fornecendo evidência de 
sua liberdade e assegurando que seu marido não 
poderia reivindicar seu dote. Um exemplo desse 
documento é Oseias 2.2: “ela não é minha mu- 
lher, e eu não sou seu marido”. Os profetas do AT 
usavam essa certidão figuradamente para retratar 
o desejo de Deus de separar-se de seu povo rebel- 
de (Is 50.1; Jr 3.8). 

Veja também Lei e Justiça Civis; Divórcio; Casa- 
mento, Costumes Matrimoniais. 


DI-ZAABE Nome, listado juntamente com Pará, 
Tofel, Labá e Harezote, para designar o local das 
últimas palavras de Moisés a Israel (Dt 1.1). 


DÍZIMA Medida líquida mencionada somente 
em Levítico 14. A dízima equivalia a 1/12 de uma 
banheira ou metade de uma pinta (236,6 milili- 


tros). Veja Pesos e Medidas. 


DÍZIMO, DIZIMAR Palavras derivadas de “dé- 
cimo”, representam uma taxa sobre o produto ou 
o trabalho cobrada para manter as atividades reli- 
giosas. O costume é muito antigo (Abraão pagou 
dízimo do espólio de guerra a Melquisedeque; v. 
Gn 14.20) e amplamente praticado, sendo co- 
nhecido em Atenas, Arábia, Roma, Cartago, Egi- 
to, Síria, Babilônia e China. 

De acordo com Deuteronômio 12.2-7,17-19; 
14.22-29, a centralização da adoração significa- 
va que o dízimo devia ser pago anualmente no 
santuário e dividido entre sacerdotes e levitas. 
Era cobrado dízimo sobre grãos, vinho, óleo e re- 
banhos. Todo terceiro ano, levitas, estrangeiros, 
órfãos e viúvas recebiam todo o dízimo na cari- 
dade (26.12). De acordo com Números 18.21- 
32, todo dízimo de Israel era dado aos levitas em 
troca de seu serviço sacerdotal. 

O profeta Malaquias (MI 3.8-10), que decla- 
rou de forma ofensiva que a retenção do dízimo 
era roubar a Deus, prometeu armazéns e tonéis 
cheios, as janelas do céu abertas, bênçãos abun- 
dantes e livramento dos gafanhotos em troca do 
pagamento fiel do dízimo. Nas festas primitivas 
de pagamento de dízimo, as ações de graças pe- 
los dons de Deus eram consideradas apropriadas 
(cf. Gn 28.22), embora não fossem enfatizadas. 
A manutenção do serviço a Deus permanecia o 
principal propósito para o pagamento do dízimo 
junto com a ampla caridade. 

Exceto pela citação de ter sido pago a Melqui- 
sedeque (Hb 7), o dízimo é mencionado criti- 
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camente no Novo Testamento. De acordo com 
Mateus 23.23 e Lucas 11.42, Jesus falou dos 
que pagavam meticulosamente o dízimo sobre 
três pequenas plantações de ervas enquanto ne- 
gligenciavam “os preceitos mais importantes da 
lei: a justiça, a misericórdia e a fidelidade”. Para 
Jesus, isso era um exemplo da falta de equilíbrio 
moral e de senso correto das prioridades, atitude 
que marcava o farisaísmo. A regra explícita, ob- 
servada de modo meticuloso, é muito mais fácil 
e autossatisfatória que a sensibilidade moral que 
deveria governar todas as relações com os outros e 
com Deus. De acordo com Lucas 18.12, o fariseu 
alegra-se em oração por suas virtudes superiores e 
menciona pagar o dízimo sobre todo rendimento 
entre seus merecimentos do favor divino. Cristo 
desvalorizou de modo firme o discurso cheio de 
orgulho daquele homem em comparação com o 
do penitente humilde. 

Veja também Ofertas e Sacrifícios. 


DODAI Descendente de Aoí e um comandan- 
te de uma das 12 divisões de soldados de Israel 
(24 mil homens cada) durante o reinado de Davi 
(1Cr 27.4). Dodai talvez seja alternativamente 
chamado de Dodô, pai de Eleazar em 2Samuel 
23.9 e ICrônicas 11.12. Veja Dodô 2. 


DODANIM Descendentes do filho de Noé, Jafé 
(Gn 10.4). O nome está retificado para Rodanim 
em 1Crônicas 1.7. Veja Rodanim. 


DODAVA Habitante de Marassa e pai de Eliézer, 
o profeta. Eliézer falou contra o rei Josafá de Judá 
por causa de sua aliança com o rei Ácazias de Is- 


rael (2Cr 20.37, Dodavá na ARC). 
DODÔ 


1. Pai de Tolá, um juiz menor, que julgava Israel 
a partir de sua cidade natal, Samir (Jz 10.1) 

2. Pai de Eleazar, um dos homens poderosos de 
Davi, conhecidos como “os trinta” (2Sm 23.9; 
1Cr 11.12). Dodô talvez seja identificado com 
Dodai, o aotita, em ICrônicas 27.4. Veja Do- 
dai. 

3. Pai de Elaná, um dos homens poderosos de 


Davi, conhecidos como “os trinta” (2Sm 
23.24; 1Cr 11.26). Dodô viveu em Belém. 


DOEGUE Oficial de Saul que recebeu ordens 
para matar os sacerdotes inocentes em Nobe 
(1Sm 21-22). Um edomita, ele foi ou um prosé- 
lito ou um chefe importante capturado por Saul 
(14.47). Posteriormente, recebeu a incumbência 
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de supervisionar os rebanhos de Saul (21.7; cf. 
1Cr 27.30, onde Davi tinha um estrangeiro cui- 
dando dos seus). A razão para sua presença no 
santuário em Nobe (1Sm 21.7) não é clara, em- 
bora ele tivesse algum propósito religioso para 
estar ali, talvez passando por um processo de 
purificação (p. ex., um voto nazireu, Nm 6.13), 
Possivelmente estivesse escondido ali como um 
espia de Saul. Qualquer que seja o caso, fica 
evidente que ele viu uma oportunidade de ob- 
ter favor de Saul quando observou Davi sendo 
tratado com hospitalidade pelos sacerdotes que 
chegaram inclusive a fornecer-lhe uma arma — a 
espada de Golias (1Sm 21.9). Em pouco tem- 
po, ele teve oportunidade de relatar isso a Saul 
(22.9,10; Si 52, título), esperando através desse 
gesto demonstrar a sua lealdade. O modo bru- 
tal como ele matou os sacerdotes e os habitantes 
de Nobe (1Sm 22.18,19) demonstra seu caráter 
cruel e indica com mais detalhes que ele não era 
um israelita. 


DOENÇA Termo usado nas Escrituras como si- 
nônimo de enfermidade, praga e pestilência. No 
entanto, praga e pestilência são geralmente usa- 
das quando há grande número de vítimas, como 
nas epidemias. “Pestilência” literalmente significa 
“destruição” e descreve uma epidemia com alta 
taxa de mortalidade. “Aflição” e “tormento” são 
outros termos que poderiam incluir doença, po- 
rém são mais abrangentes e não são usados como 
sinônimo dela. 

Durante o tempo em que a Bíblia foi escrita, as 
pessoas não tinham um conceito detalhado de 
anatomia ou de como órgãos específicos do corpo 
funcionavam. À doença era tida como anormal, 
como algo que limita a capacidade de uma pessoa 
viver com força e vitalidade. A palavra hebraica 
traduzida por “doença” em sua forma substanti- 
va significa “estar fraco” em sua forma verbal de 
mesma origem. O homem doente do poço de 
Betesda é descrito como “impotente” (Jn 5.7, 
ARC), incapaz de se deslocar sozinho. 


Fontes da doença De acordo com a Bíblia, a 
doença tem quatro fontes: (1) Deus, (2) Satanás, 
(3) pecados dos ancestrais, e (4) violação das leis 
naturais, físicas, mentais/emocionais ou morais. 

Deus Todos os povos primitivos atribuíam even- 
tos e fenômenos ao sobrenatural, quer a vários 
deuses, quer a espíritos malignos. Os hebreus 
eram diferentes por serem monoteístas convictos, 
atribuindo todos os fenômenos a um único Deus 
verdadeiro que se revelara a eles (Is 45.21). Deus 


era responsável por tudo, incluindo-se doenças 
e o mal (v. 7). Esse mesmo Deus poderia tam- 
bém dar bênçãos materiais, saúde e curar todas 
as doenças (SI 103.3). Para os hebreus, Deus po- 
deria dar saúde ou doença, e em ambos os casos 
teria seu propósito ou sua razão. 

Um propósito para a doença era a punição pela 
injustiça (2Sm 24.1,12-16; 1Co 10.8). Na mente 
hebraica, mesmo quando a causa imediata da en- 
fermidade e da morte fosse óbvia — como muitas 
cobras venenosas picando pessoas no acampa- 
mento — a resposta não era matar todas as cobras, 
mas orar a Deus pedindo perdão (Nm 21.4-9). 
A lepra, que literalmente significa “um golpe”, 
era uma doença devastadora enviada por Deus 
para punir indivíduos que pecavam (Nm 12; 2Rs 
5.27). 

Deus também enviava a doença para demonstrar 
seu poder ou proteger seu povo. As dez pragas 
no Egito ilustram o primeiro exemplo; a elimina- 
ção do exército de Senaqueribe, o segundo (2Rs 
19.34-36). 

Satanás Satanás e outros espíritos malignos po- 
diam também ser responsabilizados pela doença. 
No contexto bíblico, a habilidade de Satanás de 
produzir doença tem como origem a vontade per- 
missiva de Deus. À restrição à capacidade de Sata- 
nás de fazer mal é claramente expressa no caso de 
Jó Jó 1.12). A mensagem do NT é também clara 
no sentido de que, a despeito dos casos de posses- 
são demoníaca e de pessoas agindo sob a influên- 
cia de Satanás, o tempo de Satanás é finito; sua 
derrota e destruição total e definitiva são certas. 
Pecados dos ancestrais A doença poderia tam- 
bém surgir por causa dos pecados de ancestrais 
(Ex 20.5; Lv 26.29; 1Rs 17.18; Jó 21.19; Lm 
5.7). O exemplo mais impressionante disso é a 
morte do filho de Davi como resultado de seu 
pecado com Bate-Seba (2Sm 12.15). Esse concei- 
to da origem da doença continuou nos tempos 
do NT e era conhecido dos discípulos de Jesus 
Jo 9.2). 

Violação das leis naturais Essa ideia coloca os 
hebreus à parte dos outros povos de seus dias. 
Com a compreensão de que a doença pode ser 
consequência da violação a leis fixas, físicas, men- 
tais/emocionais e morais, vem a ideia da respon- 
sabilidade pessoal da obediência a essas leis a fim 
de evitar a doença. Uma pessoa é responsável pela 
saúde de sua comunidade e da própria, e não é 
meramente uma vítima passiva de forças sobre- 
naturais. 

Baseado nesse conceito, Moisés estabelece códi- 
gos elaborados de comportamento para manter 


a saúde pessoal e a saúde da comunidade. À Lei 
Mosaica abrange as áreas das normas alimenta- 
res, da higiene pessoal, da observância do sábado, 
de regras sanitárias no acampamento, limpeza, e 
relações sexuais. Ao seguirem essas leis naturais 
estabelecidas por Deus, os hebreus podiam espe- 
rar a libertação da enfermidade (Ex 15.26) e vida 
longa (Pv 3.1,2). Essas leis da saúde, de Moisés, 
mesmo hoje fazem muito sentido de um ponto 
de vista da saúde pública e são muito mais racio- 
nais que a abordagem de qualquer outro povo da 
Antiguidade. 

Outra consequência importante da compreensão 
de que a doença pode resultar da transgressão das 
leis da natureza é a mudança do foco no sacerdote 
para os médicos, quando à procura da cura. Por- 
que as doenças tinham origem sobrenatural, não 
havia razão para tentar aprender sobre os proces- 
sos da doença. Os hebreus conheciam os médicos 
no Egito (Gn 50.2), onde parecem ter trabalhado 
como embalsamadores. Médicos atenderam em 
Israel por toda a sua história, mas apenas gradual- 
mente desenvolveram a capacidade de ser efeti- 
vamente úteis (2Cr 16.12; Jr 8.22; Mc 5.26; CI 
4.14). Embora validando o uso de médicos para 
os doentes (Mt 9.12) e de medicamentos para 
fins medicinais (Pv 31.6; 1Tm 5.23), as Escritu- 
ras enfatizam o papel da comunidade cristá e de 
seus líderes na ministração aos doentes (Tg 5.14). 


Jesus Cristo e a doença A abordagem de Cristo 
às pessoas com doenças era muito diferente da do 
AT. Ele não as julgava interagia com elas como 
pessoas dignas, e não como párias. Ele era cheio 
de compaixão genuína por elas como pessoas so- 
fredoras — tocando-as, confortando-as, curando- 
-as e falando normal e naturalmente com elas. 
Jesus evidentemente pensava na doença como um 
impedimento que não permitia que as pessoas 
fossem os indivíduos íntegros que foram criados 
para ser. Quando confrontado por uma mulher 
com uma grave deformidade nas costas havia 18 
anos, ele a curou dizendo que ela estivera “presa 
por Satanás” (Lc 13.16). Sua cura de doenças in- 
curáveis era uma das provas que ele ofereceu de 
que era o Messias (Lc 7.19-23). Seu ministério 
era dirigido à libertação de homens e mulheres a 
fim de que vivessem a vida mais abundantemente 
(Jo 10.10). Ele não apoiou plenamente o concei- 
to punitivo da doença (9.3). Quando um leproso 
mencionou a possibilidade de que poderia não ser 
a vontade de Deus que ele fosse são, Jesus o curou 
instantaneamente (Mc 1.40; 1c 5.12,13). 

Jesus sempre se preocupou com a cura ou a in- 
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tegridade da pessoa, e não meramente com os 
sintomas da doença. Ele frequentemente lida- 
va com questões espirituais primeiro, embora a 
pessoa doente fosse trazida a ele com um proble- 
ma físico. Sua conversa com a mulher samarita- 
na no poço concentrou-se nos conflitos básicos 
de sua personalidade perturbada (Jo 4.5-30). E 
o Sermão do Monte, que lida basicamente com 
atitudes e motivações corretas para o comporta- 
mento humano, reduziria em grande medida o 
sofrimento pessoal e social se fosse praticado. Para 
Jesus, saúde é mais que mera ausência de doença 
física e mental; ela significa pessoas íntegras sendo 
tudo o que foram criadas para ser. 

Veja também Medicina e Prática Médica; Pestilên- 
cia; Praga. 


DOENÇA DAS ENTRANHAS O perverso rei 
Jeorão foi punido com uma doença crônica in- 
curável nas entranhas (“enfermidade no ventre”), 
que resultou em sua morte dolorosa, dois anos 
depois (2Cr 21.15-19, ACF). A doença causou 
prolapso dos intestinos (v. 19). Os sintomas po- 
deriam relacioná-la a uma doença inflamatória 
nas entranhas, câncer de cólon ou do reto. 

A única doença intestinal fatal registrada no NT 
também ocorreu com um rei (At 12.21-23). Jo- 
sefo, o historiador, registra que o rei Herodes, aos 
54 anos, sofria com dores intensas em seu abdô- 
men, que permaneceram até a morte, cinco dias 
depois. Uma obstrução intestinal aguda, possi- 
velmente devida a uma infestação de vermes, po- 
deria ser responsável por esses sintomas. Vermes 
podem ter sido expelidos durante a enfermidade, 
ou larvas talvez tenham sido vistas sobre a pele 
necrosada, resultando na observação, feita por 
Lucas, de que Herodes “morreu comido por ver- 
mes” (v. 23). 

Veja também Doença; Medicina e Prática Médica. 


DOFCA Nome de uma área próxima ao deserto 
de Sim, onde os israelitas acamparam a caminho 
do monte Sinai (Nm 33.12,13). Sua área talvez 
seja idêntica a Serabit el-Khadem, um centro de 
escavação de turquesas. Veja Peregrinações no 
Deserto. 


DOMICIANO Imperador romano (81-96 d.C.) 
que perseguiu judeus e cristãos. A tradição diz 
que durante o reinado de Domiciano o apósto- 
lo João foi banido para Patmos, onde escreveu o 
livro de Apocalipse (Ap 1.9). Veja Césares, Os. 


DOMINGO Veja Dia do Senhor, O. 
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DONS ESPIRITUAIS Expressão regularmente 
utilizada para traduzir duas palavras gregas, caris- 
mata e pneumatika (as formas plurais de charis- 
ma e pneumatikon). Ambas as palavras são quase 
exclusivamente paulinas no contexto dos escritos 
bíblicos; em outros lugares do Novo Testamento, 
eles só aparecem em 1Pedro 2.5 e 4.10. Outros 
escritores, naturalmente, mencionam os fenôme- 
nos que se enquadram na definição de Paulo de 
“dons espirituais”, mas, para o ensino específico 
sobre o assunto, necessitamos depender de Paulo, 
em primeiro lugar. 

Ambas as palavras são derivadas de palavras fami- 
liares, charis (graça) e pneuma (espírito). Ambas 
têm sentidos semelhantes — charisma, que signi- 
fica “expressão de graça”, pneumatikon que sig- 
nífica “expressão do Espírito”. Sua variedade de 
aplicação, no entanto, é um pouco diferente. 
Charisma denota a ação salvífica de Deus em 
Cristo (Rm 5.15,16) e do dom da vida eterna 
(6.23). De modo mais geral, Romanos 11.29 
provavelmente se refere a uma série de atos mi- 
sericordiosos em nome de Israel através dos quais 
Deus garantiu o chamado e a eleição de Israel. 
Em 2Coríntios 1.11 ele provavelmente se refere a 
uma ação particular de Deus que trouxe a liber- 
tação de Paulo de um perigo mortal. De outro 
modo a referência parece ser a de graça divina 
mediada através de indivíduos, com Paulo presu- 
mivelmente pensando nos tipos de declarações e 
atos que ele cita em Romanos 12.6-8 e 1Corín- 
tios 12.8-10 (e tb. em Rm 1.11; ICo 1.7; 7.7; 
12.4-11,28-30, similarmente 1Pe 4.10). 
Pneumatikon tem uma ampla gama de utilização. 
E mais propriamente um adjetivo e assim descreve 
várias coisas (e pessoas) como “espirituais”, como 
recebendo a manifestação do Espírito ou servin- 
do como instrumento do Espírito. Estes incluem 
algumas palavras ou atos (Rm 1.11), a lei (7.14), 
o maná, a água da rocha, e a rocha nas andanças 
de Israel pelo deserto (1Co 10.3,4), o corpo da 
ressurreição (15.44-46), bênçãos indeterminadas 
“nos lugares celestiais” (Ef 1.3), discernimento es- 
pecífico da vontade divina (Cl 1.9) e cânticos de 
adoração (Ef 5.19; Cl 3.16). Como um substanti- 
vo plural, também pode ser utilizado para falar de 
indivíduos (Cos espirituais”, 1Co 2.13,15; 14.37; 
Gl 6.1) ou de coisas (“espirituais”, “dons espiri- 
tuais”, Rm 15.27; 1Co 2.13; 9.11; 12.1; 14.1), e 
mesmo “poderes espirituais nos céus” (Ef 6.12). 
Deste breve estudo, uma definição mais precisa 
de “dons espirituais” pode ser feita. Qualquer coi- 


sa ou pessoa serve como instrumento do Espíri- 
to ou manifesta o Espírito, ou ainda incorpora o 
Espírito e tem um dom espiritual (pneumatikon). 
Qualquer palavra ou ação que é uma expressão 
concreta da graça ou serve como um meio de 
graça é um dom espiritual (charisma). Pneuma- 
tikon é a palavra mais geral; charisma é mais es- 
pecífico. Além disso, charisma é, provavelmente, 
a própria palavra de Paulo (Rm 1.11; 12.6, 1Co 
7.7; 12.4) em detrimento de pneumatikon, que 
é mais ambígua, e parece ter sido popular entre 
aqueles que causaram dificuldade para Paulo em 
Corinto (1Co 2.13-3.4; 14.37; 15.44-46). Con- 
sequentemente, a atenção irá enfocar no que se 
segue em charisma. Não esquecendo as passagens 
onde Paulo usa esta palavra em sentido mais am- 
plo para o ato direto de Deus (Rm 5.15,16; 6.23; 
11.29), devemos nos concentrar nas passagens 
onde Paulo fala em termos mais precisos sobre as 
manifestações particulares da graça mediada por 
um indivíduo para outros — “dons espirituais” 
nesse sentido mais restrito de charisma. 

As listas de charismata (Rm 12; 1Co 12; Ef 4; 1Pe 
4) são obviamente o ponto de partida, pois for- 
necem indicações mais claras sobre o que Paulo 
iria incluir na descrição de dons espirituais. Para 
Paulo (aquele que deu ao cristianismo o conceito 
de charisma), um dom espiritual é essencialmente 
um ato do Espírito de Deus, uma manifestação 
concreta em palavra ou ação da graça de Deus 
através de um indivíduo para o benefício dos ou- 
tros. 

Em seu sentido básico, o dom espiritual é um 
ato específico de Deus, e isso é verdade quando 
é mediado através de um indivíduo. Isso significa 
que ninguém pode ter esperança para manifestar 
tal dom, exceto na clareza consciente da depen- 
dência de Deus. Por extensão, Paulo pode falar 
de pessoas que “têm” ou “possuem” certos dons 
espirituais (Rm 12.6; 1Co 7.7; 12.3), mas isso é 
provavelmente apenas um resumo por serem tão 
abertas à graça de Deus que essa graça constante e 
regularmente sempre se manifesta através deles de 
forma especial. Essa linguagem não significa mais 
que o charisma é uma habilidade ao comando do 
indivíduo que fala de modo semelhante sobre “ter 
o Espírito” (Rm 8.9,23). Entretanto, é verdade 
que em 1 Timóteo 4.14 e ZTimóteo 1.6 este sen- 
tido básico começa a ser deixado para trás. 

Um dom espiritual é qualquer evento, palavra ou 
ação que encarna e manifesta a graça de Deus. 
Neste sentido os sacramentos podem ser “meios 
da graça” (embora eles nunca tenham sido cha- 
mados assim no Novo Testamento), assim como 


muitas outras expressões e ações também. Ão re- 
conhecer isso, podemos reconhecer também que 
as listas de dons (p. ex., Rm 12.6-8, 1ICo 12.8- 
10) não são definitivas nem se esgotam — são sim- 
plesmente manifestações típicas do Espírito (ou 
aquelas sobre as quais eles precisavam de alguns 
conselhos). O grau de superposição entre estas 
várias listas mostra que Paulo não estava preo- 
cupado em listar um catálogo definido; ele sim- 
plesmente escolheu um número de atividades e 
expressões através das quais vira a graça de Deus 
se manifestar em suas igrejas. 

É importante compreender que Paulo via todos 
os cristãos como carismáticos. Quem “tem” o 
Espírito — isto é, está aberto e está sendo guiado 
pelo Espírito (Rm 8.9-14) —, manifestará inevita- 
velmente a graça de Deus de alguma forma e tam- 
bém deve ser aberto ao poder do Espírito, o qual 
passa a ser expresso em palavras e ações dentro da 
comunidade do Espírito. Para Paulo, a igreja é o 
corpo de Cristo. As funções dos membros desse 
organismo são exemplificadas pelos dons espiri- 
tuais (Rm 12.4-6; ICo 12.14-30). A menos que o 
indivíduo esteja operando carismaticamente, ele 
não está funcionando como um membro do cor- 
po. Os dons do Espírito são os movimentos vivos 
do corpo de Cristo. 

Como o corpo é igual a muitos membros dife- 
rentes funcionando como um só corpo, assim 
a unidade da igreja cresce das diversas funções 
(dons) de seus membros. O resultado é que um 
dom espiritual é concedido principalmente com 
a comunidade em vista. Ele é dado “para o bem 
comum” (1ICo 12.7). Esta é razão pela qual é er- 
rado e inútil uma pessoa agarrar-se aos dons por 
interesse, sem amor (13.1-3). Um dom espiritual 
nunca é para ser usado por alguém em benefício 
próprio, exceto, talvez, a glossolalia (é provável 
que, por isso, Paulo lhe dê um menor valor). Ele é 
dado a um só no sentido de que Deus escolhe agir 
através de um para os outros. Mais precisamente, 
ele é dado através de um para a comunidade, e 
somente por um benefício toda a comunidade se 
beneficia. A saúde espiritual e edificação do in- 
divíduo estão intimamente ligadas à saúde e ao 
bem-estar do corpo inteiro (12.14-26; Ef 4.16). 
Veja Apóstolo, Apostolado; Milagre; Profecia; 
Mestre; Línguas de Fogo. 


A VISÃO DA IGREJA DOS 
DONS ESPIRITUAIS 


Os dons espirituais de profecia, glossolalia 
e cura parecem ter desaparecido da corrente 
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principal da vida da Igreja em meados do sé- 
culo 3. Foi um final mais longo para Marcos 
(Mc 16.17), e Justino Mártir, Irineu, Tertu- 
liano e todos que testemunharam a experiên- 
cia contínua de tais dons até então. Mas, no 
século 4, Crisóstomo e Agostinho de Hipona 
pensavam neles como pertencentes ao passa- 
do. Isso foi, em grande parte, decorrente cres- 
cente institucionalização da Igreja, no decur- 
so da qual o crisma (unção com óleo) foi pro- 
gressivamente substituindo o charisma como 
sinal do Espírito. 

O corpo de Cristo veio a ser concebido co- 
mo uma estrutura hierárquica, e a expressão 
“dons do Espírito” foi sendo mais frequente- 
mente relacionada com Isaías 11.2. Ao longo 
dos séculos houve sucessivas reivindicações de 
que um ou vários dos dons mais marcantes 
deviam ser restaurados — principalmente pri- 
meiro pelos montanistas (século 2), Joaquim 
de Fiore (11322-1202), muitos dos anabatis- 
tas e os primeiros quacrers —, mas esses reque- 
rentes geralmente eram colocados à margem 
do cristianismo ou perseguidos abertamente. 
Mais recentemente, os acontecimentos toma- 
ram um rumo diferente. O renovado interesse 
em dons espirituais, particularmente de cura 
e glossolalia, no final do século 19, marcou 
o surgimento do pentecostalismo no século 
20. Com a aceitação do pentecostalismo co- 
mo uma terceira ou quarta corrente principal 
do cristianismo (ao lado dos ortodoxos, os ca- 
tólicos e os protestantes), e da renovação ca- 
rismática dentro das denominações mais an- 
tigas, a dimensão carismática da vida cristá 
e adoração constante tem conquistado reco- 
nhecimento não menos importante entre os 
católicos. 


DOR Cidade-fortaleza palestina (a moderna el- 
-Burj) situada ao longo da costa mediterrânea, 
ao sul do monte Carmelo e a 13 quilômetros 
ao norte de Cesareia. Ela é mencionada ocasio- 
nalmente em conexão com eventos no período 
dos juízes e da monarquia unida (Js 17.11; Jz 
1.27; 1Cr 7.29). Dor provavelmente seja a mes- 
ma cidade de Nafote-Dor (]Js 11.2; 12.23; 1Rs 
4.11). Durante os dias da Conquista, o rei de 
Dor uniu-se à confederação de Jabim contra Jo- 
sué (Js 11.2), mas foi derrotado (12.23). A ci- 
dade foi designada à tribo de Manassés, porém 
a tribo não conseguiu expulsar seus habitantes 


(z 1.27). 
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DOTAÃ Cidade antiga, localizada a aproximada- 
mente 100 quilômetros ao norte de Jerusalém, 
20 quilômetros ao norte da cidade de Samaria, 
e a aproximadamente 8 quilômetros a sudeste 
de Megido. As duas cidades de En-Ganim (mo- 
| derna Jenin) e Ibleá guardavam um caminho es- 
treito na estrada que levava a Dotá e à planície 
costeira. 
O morro de Tell Dotha, área de Dotá, fica a 60 
metros acima da planície circundante a uma al- 
tura de 365 metros acima do nível do mar. O 
topo do morro abrange 4 hectares. De lá é pos- 
Vista Aérea da Planície de Dor sível avistar a terra fértil ostentando boas safras. 
Rebanhos pastam ali como pastavam em tempos 
DORCAS Mulher cristá em Jope, na Judeia, ob- bíblicos, atraídos para a área em parte por causa 
servada por seus atos de caridade (At 9.36-41). da água potável suprida por suas fontes. 
Dotrcas é chamada de discípula em Atos 9.36, 
que é o único exemplo onde a forma feminina 
da palavra é usada no NT' grego. Suas origens 
étnicas são desconhecidas, uma vez que Dorcas, 
seu nome grego, era de uso comum entre judeus 
e gregos. O equivalente aramaico, Tabita, signi- 
fica “gazela”. 
Quando Dorcas morreu, o apóstolo Pedro estava 
próximo de Lida. Em resposta à notícia de seu 
ministério de cura ali, dois homens foram envia- 
dos para trazer Pedro a Jope. Quando ele chegou, 
o corpo havia sido preparado para o sepultamen- 
to e colocado em um cenáculo. Pedro mandou 
que todos saíssem do quarto, ajoelhou-se para 
orar e trouxe Dorcas de volta à vida. Sua restau- 
ração foi o primeiro milagre desse tipo realizado 
por um apóstolo. 


DOSITEU 

1. Um judeu representando a si mesmo como 
sacerdote e levita. Ele entregou uma carta de 
Mardoqueu referente à Festa de Purim (pos- 
sivelmente contendo o livro de Ester) a Pto- 
lomeu e Cleópatra no quarto ano do reinado 
deles (AEs 11.1). 

2. Um dos capitães de Judas Macabeu. Com So- 
sípater, ele capturou e destruiu uma fortaleza 
de 10 mil soldados deixada para trás por Ti- 
móteo, um dos governadores de Antíoco IV Dotá foi o lugar onde os irmãos de José o vende- 
Epifânio (2Ma 12.19). ram a uma caravana de ismaelitas (Gn 37). Um 

3. Um dos homens de Bacenor. Esse Dositeu era milênio depois, a cidade estava cercada por forças 
um cavaleiro com grande força. Sua tentativa sírias em uma tentativa de capturar Eliseu, que 
de capturar Górgias (um dos generais de Pto- vivia ali e que se pensava estaria traindo os planos 
lomeu) não foi bem-sucedida (2Ma 12.35). — sírios para o rei israelita (2Rs 6.8-14). Dotá foi 

4. Filho de Drimilo e um apóstata. Um general mencionada também nas listas de lugares con- 
dos selêucidas, ele evitou o assassinato de Pto- quistados pelo faraó Tutmés II e, no período in- 
lomeu (governante do Império Seléucida) por tertestamentário, em conexão com as campanhas 


Teódoto (3Ma 1.3). militares de Holofernes. 


Vista Aérea da Planície de Dotã 


DOTE Presente de propriedade ou bens da fa- 
mília da noiva dado a ela ou ao noivo antes do 
casamento. Veja Casamento, Costumes Matrimo- 
niais. 


DOUTOR DA LEI Tradução na ARC para 
“mestre da lei” em Lucas 5.17 e Atos 5.34. Veja 
Fariseus; Mestre. 


DOZE, OS Designação dos 12 apóstolos em 
ICoríntios 15.5 e em outros versículos. Veja 
Apóstolo; Apostolado. 


DRACMA Moeda grega feita de prata, equiva- 
lente aproximadamente ao denário romano. Veja 


Moedas. 


DRAGÃO Termo indicando vários monstros ter- 
restres ou criaturas marinhas. Veja Animais, 


DROMEDÁRIO Camelo de pernas ligeiras da 


espécie arábica. Veja Animais (Camelo). 


DRUSILA Terceira e mais jovem filha de Hero- 
des Agripa, rei da Judeia, Uma judia, Drusila nas- 
ceu em aproximadamente 38 d.C. e tinha duas 
irmãs, Berenice e Mariane. Ela ficou noiva de 
Epifânio, príncipe de Comagene, mas o noivado 
foi rompido como consequência de sua recusa em 
converter-se ao judaísmo. 

O irmão de Drusila, Agripa II, arranjou então 
para que ela se casasse com Azizo, rei de Emesa, 
gue concordou em ser circuncidado. Logo após 
o casamento, Félix, um governador gentílico 
da Judeia, apaixonou-se pela jovem de 16 anos 
Drusila. Em torno de 54 d.C., ele a persuadiu a 
transgredir a lei judaica e deixar seu marido para 
casar-se com ele, 

Drusila e Félix ouviram a proclamação do evan- 
gelho pelo apóstolo Paulo, enquanto ele era man- 
tido sob custódia em Cesareia (At 24.24). Seu 
filho, Agripa, pereceu quando o vulcão Vesúvio 
entrou em erupção em 79 d.C. 


Pon (Lugar) 

1. Região de 12 tribos de Ismael (Gn 25.14; 1Cr 
1.30) onde havia vários oásis; identificada com 
el-Jof, a moderna Dumat el-Jendel. Esse lugar 
se localizava a aproximadamente três quartos 
do caminho de Damasco a Medina. 

2. Cidade nas regiões altas, entregue à tribo de 
Judá como herança (Js 15.52). Sua área é pro- 
vavelmente identificável com ed-Domé, a 16 
quilômetros a sudoeste de Hebrom. 


DUREZA DE CORAÇÃO | 515 


3. Termo hebraico referindo-se à terra do silêncio 
ou da morte; ou seja, o lugar das sepulturas (S] 
94.17; 115.17). 

4. Talvez uma designação para Edom ou Idumeia 
em Isaías 21.11. 


DUMÁ (Pessoa) Filho de Ismael, que fundou 
uma tribo árabe (Gn 25.14; 1Cr 1.30). 


DURA, PLANÍCIE DE Local na província da 
Babilônia, onde Nabucodonosor erigiu a grande 
imagem de ouro, que todos os súditos receberam 
ordem de adorar (Dn 3.1). Seu local exato é in- 
certo. Ela pode estar situada a sudeste da Babi- 
lônia, ou talvez até mesmo localizada nas proxi- 
midades do grande muro exterior da cidade, A 
imagem ficava sem dúvida em um lugar de des- 
taque, provavelmente em uma área aberta, usada 
para reuniões públicas. Uma vez que dur significa 
“proteção”, a expressão poderia provavelmente 
ser lida como “a planície da defesa” (dentro da 
Babilônia). 


DUREZA DE CORAÇÃO Uma expressão que 
significa inflexibilidade espiritual. 

As primeiras referências ao endurecimento de 
coração exemplificam as características funda- 
mentais dessa doutrina nas Escrituras. As várias 
vezes em que é mencionado não surpreende; há 
no mínimo 20 referências ao endurecimento do 
coração de faraó só no AT, bem como a exposição 
de Paulo sobre a sua importância em Romanos 
9.17-24. 

A primeira referência é Êxodo 4.21, onde Deus 
promete a Moisés que endurecerá o coração de 
faraó para que não permita que os israelitas par- 
tam. Essa promessa é repetida (v. Ex 7.3; 14.4,17) 
e rapidamente cumprida (7.13,14), à medida que 
revelações e milagres se sucedem diante dos olhos 
do faraó, e são acompanhados pela ocorrência 
propriamente dita dos eventos sobre os quais 
Deus fizera advertências, incluindo todos os juí- 
zos das dez pragas. 

Sem dúvida fica na mente do leitor, quer na pró- 
pria narrativa de Êxodo quer depois, que a obs- 
tinação do faraó foi um ato de juízo da parte de 
Deus visando a seus próprios fins e propósitos 
externos (Êx 9.16; Js 11.20; cf. Rm 9.17,18). 
No entanto, é também declarado que o faraó en- 
dureceu seu coração (Êx 8.15,32; 9.34; 13.15), 
mostrando que o processo de endurecimento é 
um resultado deliberado da rebelião pessoal con- 
tra a verdade revelada. Esse é um aspecto crucial 
da apresentação bíblica do assunto; o endureci- 
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mento judicial do coração não é apenas um ato 
de Deus com base na natureza do pecador, mas 
também um abandono deliberado à verdade. O 
pecador é, portanto, responsável diante de Deus 
por sua dureza de coração. 

O processo de endurecimento judicial é descrito 
por Paulo em Romanos 1.18-32. Todos os huma- 
nos têm uma consciência de Deus nata, da qual de- 
liberadamente se afastam. Eles mudam a verdade 
em mentira e suprimem a verdade que têm. Como 
consequência, a dureza de coração se impõe. A ex- 
pressão de Paulo para isso é “o coração insensato 
deles obscureceu-se” porque “Deus os entregou” 
aos resultados de seus pecados. E os resultados são 
intelectuais (CDeus os entregou a uma disposição 
mental reprovável”) e moral, bem como social ou 
cultural. Paulo usa o termo “dureza de coração” em 
Romanos 2.5 para descrever o resultado geral. É 
importante notar que não é contra a ira de Deus 
ou contra os resultados do pecado que os ímpios 


estão revoltados, mas contra a “verdade” e contra à 
própria consciência (2.14-16). 

Deus frequentemente adverte seu povo de que 
não endurecer seu coração, pois as Escrituras 
associam o endurecimento à incredulidade (Dt 
15.7; Hb 3.8,15; 4.7). Jesus ficou entristecido 
com a dureza do coração de seus ouvintes (Mc 
3.5; 16.14). Ele mencionou as concessões que 
Deus fez aos judeus referentes ao divórcio por 
causa da dureza do coração deles (Mt 19.8). 

Em, no mínimo, duas ocasiões nos Evangelhos, 
a cegueira judicial é atribuída diretamente a 
Deus, e seu propósito declarado (Mt 13.13-15; 
Jo 12.39-41). Dureza de coração é, portanto, 
um aspecto do desenvolvimento do caráter caí- 
do, manifestando a raiz da rebelião (Sl 95.8; Jo 
12.40; Hb 3.8,15; 4.7). Por todas as Escrituras, a 
apostasia judaica é assim descrita (2Rs 17.14; Ne 
9.16,17; Hb 3.8). 


Veja também Cegueira; Juízo Final; Regeneração. 
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EBAL 

1. Filho de Sobal, e descendente de Seir, o horita 
(Gn 36.23; 1Cr 1.40). 

2. Filho de Joctá e descendente de Sem (1Cr 1.22, 
ARA). É chamado de Obal em Gênesis 10.28. 


EBAL, MONTE Montanha, a 915 metros de 
altitude, na região montanhosa central de Israel. 
O monte Gerizim é normalmente mencionado 
juntamente com ela (Dt 11.29; 27.13; )s 8.33). 
Não há significado certo para a palavra. É muito 
provável que ela estivesse conectada de alguma 
forma a um filho de Sobal, cujo nome é grafado 
do mesmo modo que o da montanha (Gn 36.23; 
1Cr 1.40; cf. 1Cr 1.22, onde Ebal é uma variante 
da grafia Obal de Gênesis 10.28). 

Anos antes da entrada na Terra Prometida, Deus, 
por meio de Moisés, designou as montanhas 
gêmeas de Ebal e Gerizim como o lugar para a 
declamação das maldições e bênçãos de Deute- 
ronômio 27-28. De acordo com Deuteronômio 
27.12, seis tribos de Israel deveriam estar em Ge- 
rizim e anunciar as bênçãos. Eram elas Simeão, 
Levi, Judá, Issacar, José e Benjamim. “José aqui 
representava as tribos de Ffraim e Manassés, a 
cujo território essas duas montanhas pertenciam. 
As outras seis tribos — Rúben, Gade, Aser, Zebu- 
lom, Dá e Naftali — deveriam declamar maldições 
a partir do monte Ebal. É interessante que ele 
fique ao norte do vale leste-oeste, que separa as 
duas montanhas e onde as tribos mais ao norte 
estão localizadas. 

O cumprimento da diretriz divina está registrado 
em Josué 8.33. Josué também obedeceu de outra 
maneira — construindo sobre o monte Ebal um 
altar de pedras naturais (Js 8.30) como Moisés 
ordenara (Dt 27.4). 


Eos qa 


Monte Ebal e Monte Gerizim 


ÉBANO Madeira preta, muito valorizada na An- 
tiguidade para uso na mobília das casas. Veja 
Plantas. 


EBEDE 

1. Pai de Gaal (Jz 9.26-35). Gaal conduziu os ho- 
mens de Siquém em uma revolta fracassada 
contra Abimeleque, juiz de Israel. 

2. Descendente de Adim e filho de Jônatas. Ebede 
foi o chefe de uma família que retornou a Judá 
com Esdras depois do exílio (Ed 8.6). 


EBEDE-MELEQUE Eunuco etíope na corte do 
rei Zedequias. Ele assegurou a permissão do rei 
para resgatar o profeta Jeremias de uma cisterna 
onde ele havia sido jogado para morrer (Jr 38.6- 
13). Por esse ato correto, Ebede-Meleque recebeu 
a promessa da proteção divina quando da queda 


de Jerusalém (39.16). 


EBENÉZER 

1. Área onde o exército israelita acampou antes da 
batalha com os filisteus (1Sm 4.1-11). Acredi- 
ta-se que fosse próximo a Afeque, onde os fi- 
listeus estavam acampados. O exército israelita 
foi duramente derrotado na batalha, e 4 mil 
de seus homens foram mortos no campo. Os 
anciãos tentaram mudar seu destino trazendo 
a arca da aliança ao seu acampamento, mas Is- 
rael foi novamente derrotado, com uma perda 
de 30 mil soldados de infantaria, e a arca de 
Deus foi capturada (1Sm 4.3-11; 5.1). 

2. Área próxima a Mispá, onde Deus deu a Is- 
tael uma grande vitória sobre os filisteus. Pa- 
ra comemorar o feito, Samuel ergueu uma pe- 
dra entre Mispá e Jesaná e deu a ela o nome 
de Ebenézer, que significa “a pedra de ajuda”, 
pois o Senhor os havia ajudado a obter a vitó- 
ria (1Sm 7.12). 


ÉBER, HÉBER 

1. Ancestral de Abraão (Gn 10.21-25; 11.14-17; 
1Cr 1.18-25; Lc 3.35), de quem a palavra “he- 
breu” pode ter se derivado. Eber viveu 464 anos 
e foi o ancestral dos “filhos de Eber”, uma ex- 
pressão que possivelmente signifique “hebreus”, 
como “filhos de “Hete” significa “heteus” (Gn 
23.10, ARC). No entanto, o termo “hebreu” po- 
de ser uma indicação de classe social, e não de 
descendência de Eber. Eber teve um filho na épo- 
ca em que a terra foi dividida, possivelmente em 
grupos nômades e sedentários. 

2. Líder gadita, registrado durante os reinados de 
Jotão, rei de Judá (950-932 a.C.), e Jeroboão 
II, rei de Israel (993-953 a.C.; 1Cr 5.13). 

3. Benjamita e descendente de Elpaal (1Cr 8.12). 

4. Benjamita e descendente de Sasaque (1Cr 
8.22). 


5. Chefe da família sacerdotal de Amoque, du- 
rante os dias do sumo sacerdote Joiaquim (Ne 
12.20). 


EBES Cidade na planície de Esdraelom, loteada à 
tribo de Issacar como herança (Js 19.20). 


EBIASAFE Levita coatita, filho de Elcaná e pai 
de Assir (1Cr 6.23,37; 9.19); também chamado 
de Abiasafe em Exodo 6.24. 


EBROM Cidade que pertence à tribo de Aser, em 
Josué 19.28, de acordo com alguns manuscritos 
hebreus. Outros manuscritos dizem Abdom. Ela 
era uma cidade levítica a aproximadamente 25 
quilômetros ao sul de Tiro e para o interior de 
Aczibe, na costa mediterrânea. 


ECBATANA Nome grego para a capital do an- 
tigo Império Medo, mais tarde uma das cidades 
que foi capital da Pérsia e dos impérios partos. Ela 
é frequentemente grafada Acmetá (Ed 6.2, ARC), 
aproximando-se de seu nome aramaico. O anti- 
go nome persa, Hangmatana, pode querer dizer 
“lugar de reunião”. A moderna Hamadá cobre a 
maioria das ruínas da cidade antiga. 

A cidade fica a 1.920 metros, nas encostas a leste 
do monte Orontes (Alvand), um pico de granito 
a 3.657 metros acima do nível do mar, parte de 
uma cordilheira impassível, cortada somente pela 
passagem que leva a Ecbatana. Grandes trilhas 
comerciais convergiam nessa passagem e deram a 
Ecbatana sua importância estratégica. 

A altitude da cidade também contava para sua 
popularidade como residência de verão de reis 
persas e partos. No inverno, tempestades empi- 
lhavam neve a vários metros de profundidade e 
temperaturas despencavam abaixo de zero, porém 
o clima no verão é fresco e confortável; monta- 
nhas fazem sombra ao sol da tarde, enquanto a 
neve derretida gera bastante água. O general gre- 
go Xenofonte registrou que o rei persa Ciro passa- 
va anualmente três meses da primavera em Susã, 
sete meses do inverno na Babilônia, “e no auge do 
verão, dois meses em Ecbatana”. 

O historiador grego Heródoto registrou que a ci- 
dade foi estabelecida por Deioces, fundador da 
dinastia dos medos, no início do século 7 a.C. 
Em 550 a.€., Ciro capturou a cidade do rei medo 
Astíages. Foi de Ecbatana que Ciro emitiu seu de- 
creto em 538 a.C. para que todos os judeus de seu 
reino retornassem a Jerusalém a fim de reconstruir 
o templo do Senhor (Ed 1.2-4). Mais tarde, um 


memorando aramaico referente a esse decreto foi 
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encontrado nos registros de Ecbatana após uma 
busca infrutífera de arquivos na Babilônia (6.1- 
12). Depois que Dario I (521-486 a.C.) sufocou 
uma revolta ao assegurar o trono, teve a famosa 
inscrição Behistun talhada na lateral do monte 
Orontes, bem acima da cidade, que foi tomada e 
saqueada por Alexandre, o Grande, em 330 a.C. 
Embora Esdras 6.2 seja a única referência bíblica 
explícita à cidade, Ecbatana poderia ter sido uma 
das cidades dos medos a receber exilados do Rei- 
no do Norte (722 a.C.), se existisse antes da forti- 
ficação por Deioces (2Rs 17.6). O livro de Tobias 
coloca exilados judeus em Ecbatana no século 7 
(3.7; 7.1; 14.14), embora isso seja questionável 
historicamente. O livro de Judite registra uma ba- 
talha entre um rei medo, Arfaxade, e um rei assí- 
rio, Nabucodonosor, na qual os assírios capturam 
Ecbatana (1.1,2,14), porém a narrativa é dúbia, 
porque a identidade desses reis é desconhecida. 
Antíoco Epifânio pode ter morrido ali em 164 
a.C. (2Ma 9.1-3,19-28). 

Ecbatana é a única das três capitais persas que 
ainda precisa ser completamente escavada, uma 
vez que se encontra parcialmente dentro da cida- 
de moderna de Hamadá, no Irá. Autores gregos 
antigos fizeram descrições elaboradas da cidade 
e de sua riqueza. Políbio, por exemplo, registrou 
que ela “excedia em muito todas as outras cida- 
des na riqueza e na majestade de seus edifícios”. 
Descobertas arqueológicas incidentais de duas 
inscrições basilares em prata e ouro do tempo 
do rei Dario I e bases de colunas de Artaxerxes 
IX sugerem uma grande esperança de escavações 
promissoras ali. Elas têm sido evitadas, no entan- 
to, porque seria necessária uma grande demolição 
da moderna Hamadá para se acessar boa parte da 
cidade antiga abaixo dela. 

Veja também Pérsia, Persas. 


ECLESIASTES, LIVRO DE Livro da Literatura 
de Sabedoria, do AT. Eclesiastes tem caráter fi- 
losófico, levantando questões profundas sobre o 
significado e a natureza da existência humana. 
“Eclesiastes” é o título grego para o livro e chegou 
ao português por meio da Septuaginta (tradução 
grega do Al). Mantendo a antiga prática judaica 
de adotar as primeiras palavras de um livro como 
título, o título hebraico de Eclesiastes é “As pa- 
lavras do Kohelet, Filho de Davi, Rei em Jeru- 
salém”. Ele também é conhecido simplesmente 
como “Kohelet”. 

O termo “Kohelei” é o título que o autor dá a si 
mesmo por todo o livro (Ec 1.1,2,12; 7.27; 12.8- 
10). Ele é o particípio de um verbo que significa 


5. Chefe da família sacerdotal de Amoque, du- 
rante os dias do sumo sacerdote Joiaquim (Ne 
12.20). 


EBES Cidade na planície de Esdraelom, loteada à 
tribo de Issacar como herança (Js 19.20). 


EBIASAFE Levita coatita, filho de Elcaná e paí 
de Assir (1Cr 6.23,37; 9.19); também chamado 
de Abiasafe em Êxodo 6.24. 


EBROM Cidade que pertence à tribo de Aser, em 
Josué 19.28, de acordo com alguns manuscritos 
hebreus. Outros manuscritos dizem Abdom. Ela 
era uma cidade levítica a aproximadamente 25 
quilômetros ao sul de Tiro e para o interior de 
Aczibe, na costa mediterrânea. 


ECBATANA Nome grego para a capital do an- 
tigo Império Medo, mais tarde uma das cidades 
que foi capital da Pérsia e dos impérios partos. Ela 
é frequentemente grafada Acmetá (Ed 6.2, ARC), 
aproximando-se de seu nome aramaico. O anti- 
go nome persa, Hangmatana, pode querer dizer 
“lugar de reunião”. A moderna Hamadá cobre a 
maioria das ruínas da cidade antiga. 

À cidade fica a 1.920 metros, nas encostas a leste 
do monte Orontes (Alvand), um pico de granito 
a 3.657 metros acima do nível do mar, parte de 
uma cordilheira impassível, cortada somente pela 
passagem que leva a Ecbatana. Grandes trilhas 
comerciais convergiam nessa passagem e deram a 
Ecbatana sua importância estratégica. 

A altitude da cidade também contava para sua 
popularidade como residência de verão de reis 
persas e partos. No inverno, tempestades empi- 
lhavam neve a vários metros de profundidade e 
temperaturas despencavam abaixo de zero, porém 
o clima no verão é fresco e confortável; monta- 
nhas fazem sombra ao sol da tarde, enquanto a 
neve derretida gera bastante água. O general gre- 
go Xenofonte registrou que o rei persa Ciro passa- 
va anualmente três meses da primavera em Susá, 
sete meses do inverno na Babilônia, “e no auge do 
verão, dois meses em Ecbatana”. 

O historiador grego Heródoto registrou que a ci- 
dade foi estabelecida por Deioces, fundador da 
dinastia dos medos, no início do século 7 a.C. 
Em 550 a.€., Ciro capturou a cidade do rei medo 
Astíages. Foi de Ecbatana que Ciro emitiu seu de- 
creto em 538 a.C. para que todos os judeus de seu 
reino retornassem a Jerusalém a fim de reconstruir 
o templo do Senhor (Ed 1.2-4). Mais tarde, um 


memorando aramaico referente a esse decreto foi 
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encontrado nos registros de Ecbatana após uma 
busca infrutífera de arquivos na Babilônia (6.1- 
12). Depois que Dario I (521-486 a.C.) sufocou 
uma revolta ao assegurar o trono, teve a famosa 
inscrição Behistun talhada na lateral do monte 
Orontes, bem acima da cidade, que foi tomada e 
saqueada por Alexandre, o Grande, em 330 a.€. 
Embora Esdras 6.2 seja a única referência bíblica 
explícita à cidade, Ecbatana poderia ter sido uma 
das cidades dos medos a receber exilados do Rei- 
no do Norte (722 a.C.), se existisse antes da forti- 
ficação por Deioces (2Rs 17.6). O livro de Tobias 
coloca exilados judeus em Ecbatana no século 7 
(3.7; 7.1; 14.14), embora isso seja questionável 
historicamente. O livro de Judite registra uma ba- 
talha entre um rei medo, Arfaxade, e um rei assí- 
rio, Nabucodonosor, na qual os assírios capturam 
Ecbatana (1.1,2,14), porém a narrativa é dúbia, 
porque a identidade desses reis é desconhecida. 
Antíoco Epifânio pode ter morrido ali em 164 
a.C. (2Ma 9.1-3,19-28). 

Ecbatana é a única das três capitais persas que 
ainda precisa ser completamente escavada, uma 
vez que se encontra parcialmente dentro da cida- 
de moderna de Hamadã, no Irá. Autores gregos 
antigos fizeram descrições elaboradas da cidade 
e de sua riqueza. Políbio, por exemplo, registrou 
que ela “excedia em muito todas as outras cida- 
des na riqueza e na majestade de seus edifícios”. 
Descobertas arqueológicas incidentais de duas 
inscrições basilares em prata e ouro do tempo 
do rei Dario 1 e bases de colunas de Artaxerxes 
IH sugerem uma grande esperança de escavações 
promissoras ali. Elas têm sido evitadas, no entan- 
to, porque seria necessária uma grande demolição 
da moderna Hamadá para se acessar boa parte da 
cidade antiga abaixo dela. 

Veja também Pérsia, Persas. 


ECLESIASTES, LIVRO DE Livro da Literatura 
de Sabedoria, do AT. Eclesiastes tem caráter fi- 
losófico, levantando questões profundas sobre o 
significado e a natureza da existência humana. 
“Eclesiastes” é o título grego para o livro e chegou 
ao português por meio da Septuaginta (tradução 
grega do AT). Mantendo a antiga prática judaica 
de adotar as primeiras palavras de um livro como 
título, o título hebraico de Eclesiastes é “As pa- 
lavras do Kohelet, Filho de Davi, Rei em Jeru- 
salém”. Ele também é conhecido simplesmente 
como “Kohelet”. 

O termo “Koheler” é o título que o autor dá a si 
mesmo por todo o livro (Ec 1.1,2,12; 7.27; 12.8- 
10). Ele é o particípio de um verbo que significa 
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“reunir” e, desse modo, parece designar alguém 
que fala em uma assembleia. A palavra tem sido 
frequentemente traduzida por “o Pregador” em 
português. Por causa da natureza filosófica do li- 
vro, no entanto, o título possivelmente indica a 
função ou posição do autor como líder na comu- 
nidade de homens sábios. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

º Data 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor A autoria de Eclesiastes apresenta questões 
complexas, com as quais os estudiosos bíblicos 
discordam. A antiga tradição judaica era dividida 
sobre o assunto, atribuindo o livro ao rei Ezequias 
e à sua escola, bem como ao rei Salomão. 
Evidências internas frequentemente reforçam a 
ideia de Salomão como o autor de Eclesiastes. O 
versículo 1 relaciona a autoria do livro ao “filho 
de Davi”. 

Outras passagens (p. ex., 1.16,17; 2.6,7) tam- 
bém parecem referir-se a Salomão, que sucedeu 
a Davi como rei do reino unido de Israel. Os que 
rejeitam a autoria salomônica interpretam essas 
referências como artifícios literários, escritos por 
um autor desconhecido posterior a fim de usar a 
devoção de Salomão à sabedoria como um con- 
texto para as próprias ideias sobre o propósito e o 
significado da vida. 

Várias passagens no livro têm sido usadas em 
apoio à autoria não salomônica. Alguns estudio- 
sos alegam que, se o livro tivesse sido escrito por 
Salomão, ele não teria usado o tempo passado em 
referência a seu reinado sobre “Israel em Jerusa- 
lém” (1.12). Proponentes da autoria salomônica 
apontam, no entanto, que a palavra hebraica “fui” 
pode também significar “me tornei”, declarando 
desse modo que Salomão havia se tornado rei em 
Jerusalém. 

A alegação é também de que 1.16 sustenta uma 
data para a escrita por um autor que viveu muito 
depois de Salomão. Eles dizem que Salomão não 
poderia ter dito que era mais sábio que “todos os 
que governaram Jerusalém antes de mim”, pois 
isso indicaria uma longa sucessão de reis antes 
dele. O autor, porém, pode ter querido dizer sá- 
bios importantes, e não reis (v. IRs 4.31). 

Uma das maiores dificuldades com a autoria salo- 
mônica é o fato de que a história do AT não regis- 
tra um período de avivamento espiritual na vida 
de Salomão como um contexto para o livro de 


Eclesiastes. Esse, no entanto, não é um argumen- 
to conclusivo, pois os pensamentos registrados 
no livro são intensamente pessoais por natureza. 
Os livros históricos do AT lidam principalmente 
com desdobramentos históricos, mencionando 
aspectos pessoais da vida humana somente onde 
eles têm ligação com os propósitos de Deus con- 
forme refletidos na história nacional. Seria, na 
verdade, surpreendente se as lutas extremamente 
pessoais registradas em Eclesiastes fossem citadas 
pelos autores históricos. 

A questão da autoria é difícil, mas parece não ser 
evidência conclusiva contra Salomão como o au- 
tor de Eclesiastes. 


Data A maioria dos estudiosos que sustenta a au- 
toria salomônica de Eclesiastes data o livro nos úl- 
timos anos do reinado de Salomão (c. 940 a.C). 
O livro então teria sido escrito na era dourada da 
sabedoria israelita por um dos principais propo- 
nentes do ensino de sabedoria. 

Os que negam a autoria salomônica discordam 
entre si quanto à data em que o livro foi escrito, 
porém a maioria o situa no período pós-exílico. 
Uma data macabeia (c. 165 a.C.) é difícil de ser 
sustentada porque fragmentos do livro, datados 
do século 2 a.C., foram encontrados na área de 
Qumran, no mar Morto. Também o livro apó- 
crifo de Eclesiástico, provavelmente escrito no iní- 
cio do século 2 a.C., foi muito influenciado por 
Eclesiastes. Tais fatores permitiram pouco tempo 
para a escrita e a circulação do livro no período 
macabeu. 

Vários estudiosos conservadores, tais como Fran 
Delitzsch e E. J. Young, têm determinado uma 
data no século 5 a.C. para o livro. Muitos outros 
o consideram um documento do século 3 a.C. 


Evidência interna Tentativas têm sido feitas para 
determinar a data do livro de Eclesiastes com base 
em supostas alusões históricas. No entanto, as 
observações de certo modo sombrias encontradas 
nas passagens em 1.2-11 e 3.1-15 não precisam 
ser nada mais que as conclusões do autor sobre o 
vazio da vida. Eles não indicam necessariamente 
que o livro foi escrito em um tempo de declínio 
nacional ou decadência social em Israel e que não 
se encaixaria no reinado de Salomão. 

Há também a alegação de que o livro contém alu- 
sões a conceitos filosóficos gregos. Isso indicaria 
que ele foi escrito algum tempo depois da hele- 
nização do mundo sírio-palestino por intermédio 
das conquistas de Alexandre, o Grande (356-323 
aC). 


Um desses conceitos filosóficos é o da “média de 
ouro” proposto por Aristóteles. A média de ouro 
significa o chamado a se evitar extremos na bus- 
ca de satisfação na vida, e está refletida em Ecle- 
siastes 7.14-18. O mesmo conceito é encontrado 
na literatura de sabedoria egípcia (Instrução de 
Amen-em-opet 9.14), bem como na literatura de 
sabedoria aramaica. Em um dos melhores exem- 
plos de sabedoria aramaica, As palavras de Ahigar, 
a média de ouro é expressa nas palavras “Não seja 
doce (demais), para que não [te engulam]; não 
seja amargo (demais) para que [não te cuspam)”. 
Mas o conceito da média de ouro não precisa in- 
dicar um período de pensamento particular; ela 
pode simplesmente representar um tipo básico de 
sabedoria compartilhado por pessoas em todos os 
tempos e de todos os contextos étnicos. 


Considerações linguísticas A questão mais críti- 
ca na datação de Eclesiastes relaciona-se à lingua- 
gem do livro. O hebraico de Eclesiastes é único, 
diferindo estilística e linguisticamente de livros 
do AT do século 5, tais como os de Esdras, Nee- 
mias e Zacarias. 

Alguns estudiosos sustentam que a sua linguagem 
foi bastante influenciada pelo aramaico e, desse 
modo, o livro foi escrito em um tempo quando a 
linguagem aramaica tinha presença marcante no 
mundo de fala hebraica. Outros argumentam que 
as peculiaridades do hebraico deveriam ser enten- 
didas como afinidades com os dialetos cananeus- 
fenícios. 

Há também a afirmação constante de que o he- 
braico do livro é semelhante ao hebraico mish- 
naico posterior, particularmente em seu uso do 
pronome relativo. No entanto, a linguagem de 
Eclesiastes é diferente da Mishná em outros sen- 
tidos. 

A evidência linguística poderia apontar para uma 
data posterior para o livro, porém é também pos- 
sível que Salomão o tenha escrito em um estilo 
literário bastante influenciado pela literatura fe- 
nícia. Esse estilo pode ter se tornado um padrão 
para o gênero literário no qual o Eclesiastes se 
encaixa. Durante o reinado de Salomão, conta- 
tos entre a Palestina e a Fenícia eram bastante 
comuns. 


Propósito e ensinamento teológico O livro de 
Eclesiastes demonstra a falta de sentido de uma 
visão de mundo que não vai além dos limites da 
experiência humana para incluir Deus. Ele busca 
mostrar que a satisfação significativa pode ser ob- 
tida em um universo que parece ser nada mais que 
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uma sucessão de ciclos fatigantes — um universo 
no qual as pessoas estão trancadas sem meios apa- 
rentes de escape. De acordo com o Kohelet, a li- 
berdade pode ser alcançada por meio do temor a 
Deus e da crença de que ele julgará todas as coisas 
de modo correto. Desse modo, a vida tem um ob- 
jetivo e um propósito que será alcançado, embora 
no curso da história e dos processos do mundo 
físico isso não pareça possível. 

A doutrina teológica principal do livro é a de que 
Deus não está desinteressado pelo curso dos even- 
tos humanos, com suas injustiças gritantes. Ele 
será o juiz de todas as obras. À vida, portanto, 
tem um propósito, e as necessidades humanas 
têm significado. 

O Kohelet é frequentemente acusado de ter uma 
visão pessimista da vida. Ninguém pode ler essas 
passagens como 1.12-14,18 e 2.1-9,18-23 sem 
sentir seu desamparo ao contemplar o que parecia 
ser uma existência vazia. No entanto, o pessimis- 
mo do Kohelet tinha a ver com a vida sem Deus. 
Para ele, essa vida não tinha nenhum sentido. 
Um bem positivo emerge do livro, no entanto, em- 
bora seja frequentemente negligenciado. O Kohelet 
fala em termos de absolutos ao expor seu argumen- 
to. Há um bem absoluto para as pessoas enquanto 
vivem em um mundo aparentemente sem sentido. 
Esse bem é o desfrute dos dons de Deus ao seu povo. 
Portanto, o Kohelet não é um pessimista absoluto. 
Quando ergue os horizontes de sua visão de mundo 
para incluir a mão de Deus em ação, ele se torna um 
otimista. No entanto, quando olha para a vida sem 
Deus, é um pessimista, pois essa visão oferece apenas 
desespero. 

A “teologia do contentamento” no Kohelet é cla- 
ra em passagens como 2.24,25; 3.10-13; 3.22. 
A primeira passagem parece expressar uma visão 
hedonista da vida, fazendo do comer e do beber 
o propósito principal da existência. O termo “co- 
mer e beber”, é uma expressão idiomática semita 
que parece comunicar as rotinas diárias da vida 
(cf. Jr 22.15; Lc 17.27,28). Portanto, o uso des- 
sa expressão pelo Kohelet significa simplesmente 
que devemos desfrutar da providência divina. A 
vida foi feita para ser desfrutada, e não suportada. 
Em 3.10-13 o Kohelet expõe o grande enigma da 
humanidade: Deus colocou o conhecimento da 
eternidade na mente humana. Ou seja, ele fez a 
mente capaz de ir além dos limites da existência 
física. No entanto, a capacidade de conceituar o 
eterno não explica todos os propósitos divinos. 
Portanto, é recomendável à pessoa que simples- 
mente aceite a limitação humana e desfrute de 
todo o conhecimento que Deus concede. 
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Eclesiastes 3.16-4.3 é uma parte difícil do li- 
vro. Nela o Kohelet observa as injustiças da 
vida e conclui que Deus permite tais coisas 
com o propósito de “peneirar” as pessoas, para 
lhes mostrar que elas não são mais que animais. 
O mesmo princípio aparece em 8.11, onde o 
Kohelet observa que, quando o mal fica im- 
pune, os ímpios são encorajados a continuar 
fazendo o mal. Em 3.18, ele afirma que a in- 
justiça está presente no mundo para distinguir 
os bons dos ímpios. O hebraico nessa afirma- 
ção deveria ser traduzido por “em e de si mes- 
mos”. Ou seja, vista sozinha, separada de Deus, 
a humanidade não é em nada melhor que os 
animais. Se alguém adota uma visão de mundo 
que omite Deus, não tem como saber o que 
está além do túmulo (3.21). As desigualdades 
que o Kohelet observa serão corrigidas somente 
no Dia do Juízo. Desse modo, é recomendável 
se satisfazer com a providência de Deus e não 
ficar ansioso com o amanhã (3.22). 

A chave para a compreensão do livro de Ecle- 
siastes é a expressão recorrente “debaixo do sol”. 
Ela define a perspectiva do Kohelet. Ele não jul- 
ga toda a experiência humana como vá. Antes, 
observa a vida “debaixo do sol”, ou separada de 
Deus, como vã. O apóstolo Paulo deu o mesmo 
veredicto ao mundo criado em Romanos 8.20- 
23, mas continuou, dizendo que Deus usa todas 
as coisas neste mundo para promover bons resul- 
tados para o seu povo (Rm 8.28). O ponto de 
vista do Kohelet é igualmente útil. 

O Kohelet tem sido frequentemente interpretado 
como expressão da visão de vida epicureia, onde 
o comer e o beber são o bem mais elevado da 
humanidade. Em 2.1-8, no entanto, ele prova o 
prazer e o considera fútil. E conclui que o prazer 
não é um bem absoluto. As passagens que falam 
de comer e beber se referem somente ao desfru- 
te daquelas coisas boas e necessárias, que vêm da 
mão de Deus. 


Conteúdo 

A vaidade do ciclo da história e da natureza 
(1.1-11) O Kohelet começa sua narrativa sobre a 
vaidade da vida observando seu vazio e a aparente 
falta de propósito nos processos da natureza. O 
trabalho humano é infrutifero (1.3), e o ciclo in- 
finito da vida e da história, sem sentido (1.4-11). 
A vaidade da própria experiência do Kohelet 
(1.12-2.26) Em sua parte dramática, o Koheler 
olha para trás a fim de observar a futilidade dos 
aspectos de sua vida que alguns poderiam ter con- 
siderado como de grande valor. Ele relembra sua 


busca por sabedoria, porém declara que a filosofia 
humana é fútil (1.12-18). Sua busca por prazer 
(2.1-11) também terminou em futilidade. A luz 
dessa conclusão, o Kohelet dificilmente apresenta 
o prazer como o maior bem da vida. A busca por 
realidades filosóficas válidas é fatigante e fútil em 
seu resultado (vv. 12-17). 

O trabalho humano também é vão (vv. 18-23), 
porque ninguém pode estar certo de que herdará 
o resultado de seu labor (v. 21). O Kohelet con- 
clui que o maior de todos os bens é aceitar com 
alegria a providência dívina (vv. 24-26), uma nota 
otimista em sua mensagem. 

A situação da humanidade sem Deus (3.1-22) 
A conhecida declaração do Kohelet de que tudo 
na vida tem seu tempo (3.1-9) tem sido frequen- 
temente interpretada como fatalista. No entanto, 
ambos os versículos mais provavelmente expo- 
nhem a imutabilidade das circunstâncias da vida. 
A humanidade está trancada dentro de um contí- 
nuo do qual não há escape, ainda que as pessoas 
possam pensar em termos que vão além do físico 
(v. 11). Esse é o enigma da humanidade. Vistas 
sem Deus, as pessoas realmente não são melhores 
do que os animais (vv. 19,20). 

Conclusões resultantes das observações do 
Kobelet (4.1-16) O autor começa com uma per- 
cepção sombria da vida (4.1-3), porém continua, 
e tira conclusões de valor permanente. Ele apon- 
ta, por exemplo, que as dificuldades da vida são 
enfrentadas com mais força tendo-se um parceiro 
que se estando sozinho (vv. 9-12). 

A vaidade de viver só para si (5.1-6.12) O 
Kohelet faz uma denúncia contundente à vida 
egoísta, concentrando-se em Deus (5.1,2,4-6). 
Sua condenação ao uso inadequado das riquezas 
e seu interesse pelos pobres (5.8-6.9) são temas 
posteriormente enfatizados no NT. 

Sabedoria para viver (7.1-8.17) Esse belo 
exemplo da Literatura de Sabedoria do AT usa 
um padrão proverbial (7.1-13) e referências pes- 
soais (vv. 23-29) para dar uma percepção sobre 
como encontrar a verdadeira satisfação. A passa- 
gem inteira é dedicada à virtude da sabedoria es- 
piritual. A teologia de contentamento do Kohelet 
sustenta sua observação de que Deus é a fonte da 
adversidade e da prosperidade (v. 14). Ele afirma 
que devemos aceitar ambas como vindas de Deus. 
Aplicando sabedoria à autoridade governamental 
(8.2-9), o Kohelet aconselha o leitor a obedecer 
às autoridades. O apóstolo Paulo dá o mesmo 
conselho em Romanos 13. O Kohelet tem uma 
nota de otimismo (Ec 8.13), exaltando o temor 
de Deus. O autor não é totalmente pessimista, 


pois demonstra que o temor de Deus leva à satis- 
fação genuína, 

Observações sobre as aparentes injustiças da 
vida (9.1-18) “Debaixo do sol”, não há nenhu- 
ma diferença aparente entre seres humanos (9.1- 
6,11,12). Grandes obras frequentemente passam 
despercebidas e não recebem reconhecimento (vv. 
13-16). Uma pessoa, no entanto, deve estar sa- 
tisfeita, pois a vida oferece certos benefícios (vv. 
7-10). 

Sabedoria e estupidez (10.1-20) A sabedoria no 
AT significa basicamente conhecer a Deus, e a es- 
tupidez é a rejeição de Deus. O Kohelet mostra 
como a sabedoria pode levar à honra e à satisfa- 
ção, e a estupidez à ruína. 

A conclusão do Kohelet — Temor de Deus (11.1- 
12.14) O livro de Eclesiastes começou com um 
pronunciamento sobre a vaidade de toda a cria- 
ção e termina com o Kohelet olhando além das 
paisagens sombrias para enxergar a Deus. O ca- 
pítulo 11 começa com uma declaração sobre a 
inabilidade humana de entender os caminhos de 
Deus. Embora as pessoas sejam criadas para des- 
frutar da vida, devem lembrar que o futuro trará 
o juízo divino (11.9,10). Depois de dar uma bela 
descrição da velhice (12.1-8) e encorajar o leitor 
a temer a Deus na juventude, o Kohelet dá a sua 
conclusão. A obrigação de uma pessoa é temer a 
Deus (vv. 13,14). O prazer da juventude brotará 
como uma bolha e, sem Deus, finalmente não re- 
sultará em nada. À satisfação pode vir somente 
para quem teme a Deus. À vida sem Deus é vai- 
dade ao extremo. 

Veja também Salomão (Pessoa); Sabedoria; Litera- 
tura de Sabedoria. 


ECLESIÁSTICO Veja Sabedoria de Jesus ben- 


Siraque. 


ECLIPSE Obscurecimento total ou parcial do 
Sol como consequência da passagem da Lua entre 
o Sol e a Terra; desse modo, uma possível expli- 
cação para certos eventos astronômicos incomuns 
na Bíblia. Veja Astronomia, 


ECROM, ECRONTTAS A cidade mais ao norte 
entre os principais assentamentos filisteus. Du- 
rante a conquista hebraica da Palestina, Ecrom 
não foi tomada por Josué (Js 13.3). Quando a 
terra foi dividida entre as 12 tribos, Ecrom foi 
dada a Judá e então a Dã (15.11,45,46: 19.43). 
Ela foi por fim tomada por Judá (Jz 1.18), porém 
posteriormente retornou às mãos dos filisteus. 

Ecrom desempenhou um papel importante na 
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história da captura da arca da aliança. Depois que 
a arca trouxe desastre a Asdode e Gate, foi levada 
a Ecrom (1Sm 5.1-10). Os ecronitas não a que- 
riam, de modo que consultaram os “senhores dos 
filisteus” e propuseram que fosse enviada de volta 
a Israel (v. 11). 

Depois que Davi matou Golias, os israelitas per- 
seguiram os filisteus até as portas de Ecrom que, 
naquele tempo, aparentemente era a cidade forti- 
ficada mais próxima (1Sm 17.52). 

Ecrom era aparentemente o centro da adoração 
ao deus Baal-Zebube. Quando Acazias feriu a si 
mesmo e caiu doente, preferiu consultar Baal-Ze- 
bube ao Senhor. Elias foi enviado por Deus para 
denunciar Acazias e lhe dizer que morreria (2Rs 
1.2-18). A adoração a Baal pode ter crescido em 
Israel nesse tempo. Ecrom é citada nas denúncias 
de vários profetas: Jeremias (25.20), Amós (1.8), 
Sofonias (2.4) e Zacarias (9.5-7). 

Registros assírios nos informam que Ecrom revol- 
tou-se contra Senaqueribe em 701 a.C. Os rebel- 
des depuseram Padi, o governante de Ecrom que 
era leal à Assíria, e o entregaram a Ezequias em 
Jerusalém para ser preso. Senaqueribe deslocou- 
se contra Ecrom, que pediu ajuda do rei Mutsri 
(o Egito ou um distrito do noroeste da Arábia). 
Senaqueribe levantou seu cerco de Ecrom tempo 
bastante para derrotar o exército de Mutsri, e en- 
tão retornou para tomá-la. Ele executou os rebel- 
des, aprisionou seus seguidores, forçou Ezequias 
a libertar Padi e o restaurou como governante da 
cidade. Padi também recebeu algum território to- 
mado de Judá. O sucessor de Padi, Ikausu, não 
teve a mesma sorte. Ele, juntamente com Manas- 
sés de Judá, foi forçado a pagar tributo a Esar-Ha- 
don e Assurbanípal. 

Em 147 a.C., o rei da Síria Alexandre Epifânio, 
deu Ecrom a Jônatas Macabeu como recompensa 
por sua lealdade (1Ma 10.89). No século 4 ela 
ainda possuía uma grande população de judeus. 
Veja também Filístia, Filisteus. 


ÉDEN 

1. Lugar onde Adão e Eva viveram até peca- 
rem contra Deus e ser banidos (Gn 2.8,15; 
3.23,24). Veja Jardim do Eden. 

2. Outra forma para Bete-Eden em Ezequiel 
27.23. Veja Bete-Eden. 


ÉDER (Lugar) 

1. Primeiro lugar de acampamento de Jacó, entre 
Efrata (Belém) e Hebrom, após a morte de Ra- 
quel. A torre de Éder, que significa “a torre do 
rebanho”, foi provavelmente a torre de vigia 
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construída por pastores para guardarem seus 
rebanhos (Gn 35.21). Ficava localizada próxi- 
ma a Belém. 

2. Uma das 29 cidades localizadas próxima à 
fronteira de Edom, na extremidade sul da ter- 
ra loteada para a tribo de Judá como herança. 
Ela está listada entre Cabzeel e Jagur, em Josué 
15.21. Essa área é desconhecida. 


ÉDER (Pessoa) 

1. Membro da tribo de Benjamim e filho de Be- 
rias, um líder na cidade de Aijalom (1Cr 8.15). 

2. Levita do clá de Merari e filho de Musi (1Cr 
23.23; 24.30). 


EDH Nome hebraico de um altar erigido em 
honra a Deus pelos rubenitas, gaditas e metade 
da tribo de Manassés (Js 22.10,34) quando essas 
tribos tomaram posse de Gileade. O nome signi- 
fica “testemunho”. O Texto Massorético e a Sep- 
tuaginta não contêm a palavra, porém ela tem a 
autoridade de alguns manuscritos antigos. 


EDITO DE CLÁUDIO Veja Cláudio, Edito de. 


EDNA Esposa de Raguel e mãe de Sara (Tb 7.2; 
10.12). Sara casou-se com Tobias, filho de Tobit 
(7.13). 


EDOM, EDOMITAS Terra e seus habitantes, 
localizada no alto platô, ao sul e a sudeste do 
mar Morto. O termo bíblico Edom, que signi- 
fica “vermelho”, denota ou o nome da terra ou o 
nome de Esaú, em lembrança da sopa vermelha 
ou cozido pelo qual trocou seu direito de primo- 
genitura (Gn 25.30; 36.1,8,19). O país de Edom 
também era conhecido como Seir (Gn 32.3; 
36.30; Nm 24.18). 


Geografia À fronteira norte de Edom era o Uádi 
Zerede, o “riacho dos salgueiros” (Is 15.7). Em 
tempos geológicos antigos, a área se estabeleceu 
a uma altura considerável, e rochas de areni- 
to vermelho escuro foram expostas ao longo da 
margem ocidental onde há um declive até Ara- 
bá, a extensão sul da depressão profunda, na qual 
se encontram o mar Morto e o vale do Jordão. 
O platô de Edom possui mais de 1.500 metros, 
chegando, em certos lugares, a até 1.700 metros. 
A área se divide em duas partes desiguais. À re- 
gião de Punom forma algo como um vale entre a 
parte norte, menor e a sul, maior. A parte norte 
não é muito alta, embora em uma área limitada 
próxima a Radhadiyeh chegue a 1.615 metros. À 


parte sul é maior e geralmente mais alta, estando 
acima de 1.523 metros por toda a cadeia de mon- 
tanhas central e tocando 1.220 metros, exceto no 
norte. O deserto fica além, e limita a expansão a 
leste. A oeste, a terra tem um declive acentuado 
até o Arabá. À extensão do Edom a oeste variava 
de tempos em tempos. Era comparativamente fá- 
cil obter acesso ao Neguebe do sul de Judá nessa 
área, e invasões edomitas eram feitas de tempos 
em tempos. À fronteira ao sul era marcada por 
uma extensa escarpa de pedra calcária na extre- 
midade sul do platô. Ele corria na direção leste, 
a partir de Ain Gharandal na Arabá. Além dessa 
barreira ao sul se encontra um deserto inabitado e 
rochoso, por onde mercadores devem ter viajado 
até o porto em Eziom-Geber para fazer comércio. 

A terra de Edom, no seu todo, era inóspita, em- 
bora houvesse áreas cultiváveis, particularmente a 
nordeste. Ali, rebanhos podiam ser pastoreados. 
A riqueza de Edom, no entanto, vinha em grande 
parte da caravana de comércio que subia do sul e 
trazia bens da Índia e do sul da Arábia até a costa 
do Mediterrâneo e o Egito. A importante Estrada 
do Rei (Nm 21.22) atravessava o Edom em seu 
caminho para o norte. 


História Biblicamente, o nome Edom não apa- 
rece na genealogia em Gênesis 10. Ele primeiro 
aparece na história de Esaú em Gênesis 25.30. 
Esaú foi chamado de Edom por causa da cor ver- 
melha do caldo pelo qual ele vendeu seu direito 
de primogenitura a seu irmão, Jacó. Em Gênesis 
36, há referência a um reino edomita muito ante- 
rior ao aparecimento de um reino israelita, embo- 
ra seja possível que os “chefes” de Edom fossem 
líderes tribais ou não dinásticos como os juízes 
israelitas. 

Às primeiras referências não bíblicas vêm do Egi- 
to e parecem confirmar isso. A carta de Amarna 
288 (início do século 14 a.C.) refere-se às “terras 
de Seir”, e a travessia das tribos Shashu de Edom 
pelo Egito é mencionada por Seti H (1214-1208 
a.C.) e Ramsés II (1198-1166 a.C.). Não há refe- 
rências egípcias a cidades ou governantes, somen- 
te aos beduínos tribais de Seir-Edom. Há alguma 
evidência de que Ramsés II estivesse na Transjor- 
dânia em aproximadamente 1280-1270 a.C., mas 
não há evidência clara de que havia um governo 
centralizado antes do século 13 a.C. Antes, a ter- 
ra era ocupada principalmente por povos semi- 
nômades. Desse tempo em diante, assentamentos 
permanentes começaram a aparecer, um fato que 
tem relevância para a data do êxodo. O Cântico 
de Moisés em Exodo 15 refere-se aos “chefes de 


Edom”. Por ocasião do êxodo, parece ter havido 
um Reino de Edom (Nm 20.14,18,20-23; 33.37; 
34.3). Os istaelitas partiram de Edom em sua jor- 
nada à Terra Prometida (Jz 5.4; 11.17,18). 
Quando do surgimento da monarquia israeli- 
ta, Saul lutou, com sucesso, contra Edom (1Sm 
14.47). Doegue, o edomita, era chefe dos pastores 
de Saul (21.7; 22.9,18-22). No princípio do sé- 
culo 10 a.C., Davi derrotou Edom no vale do Sal 
e matou muitos edomitas (2Sm 8.13; 1Cr 18.12). 
Desde então, colocou guarnições em Edom, e os 
edomitas se tornaram seus súditos (2Sm 8.14). 
Não é claro se Davi viu nesse povo uma ameaça 
militar ou se estava interessado no suprimento 
de cobre de sua terra e na riqueza potencial que 
fluiria do tráfico de caravanas que passassem por 
Edom. Os sucessos de Davi resultaram na fuga 
de certo Hadade, que era “da casa real de Edom”, 
para o Egito (1Rs 11.14-17), onde se casou com 
um membro da família real egípcia (vv. 18-20). 
Com a morte de Davi, Hadade retornou a Edom, 
onde se tornou rei. Aparentemente uma forma 
monárquica de governo havia se desenvolvido no 
tempo de Davi. Salomão continuou a exercer in- 
fluência em Edom. Ele tinha acesso ao porto de 
Eziom-Geber (9.26). 

Os registros bíblicos não fornecem nenhuma in- 
formação sobre Edom a partir do fim do reinado 
de Salomão até os dias de Josafá, de Judá (872-848 
a.C.). Josafá conseguiu ocupar o porto de Eziom- 
Geber, embora seus navios tivessem afundado ali, 
possivelmente por obra dos edomitas (1Rs 22.48; 
2Cr 20.36,37). Israel uniu-se a Judá e Edom em 
uma campanha fracassada contra o rei Messa, de 
Moabe (2Rs 3.4-27). Edom conseguiu livrar-se 
da autoridade de Judá sob a liderança do rei Jeo- 
rão (853-841 a.C.) e estabelecer um rei próprio 
(8.20-22). Ele permaneceu independente até os 
dias do rei Amazias de Judá (796-767 a.C.), que 
conquistou Edom até o extremo sul, em Selá, 
derrotando um grande exército de edomitas no 
vale do Sal (2Rs 14.7; 2Cr 25.11-13). Isso deu 
a Judá controle sobre as minas de cobre na área 
de Punom. O rei Uzias de Judá (792-740 a.C.) 
conseguiu estender seu controle ao sul, até Flate 
(perto de Eziom-Geber; 2Rs 14.22; 2Cr 26.1,2). 
Antes do fim do século 8 a.C., nos dias de Acaz 
(735-715 a.C.), Edom derrotou Judá e recupe- 
rou Elate (2Rs 16.6). Desde então, Judá perdeu o 
controle sobre Edom. 

Durante o século 8 a.C., os assírios começaram a 
se deslocar para a Transjordânia. Em torno de 800 
a.C., Adade-Nirari DI (810-782 a.C.) afirmou ter 


conquistado vários desses Estados ocidentais e im- 
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posto o pagamento de tributo. Tiglate-Pileser 1 
(745-727 a.C.) então recebeu tributo de Qaus-Ma- 
laku, de Edom. Sargão II (722-705 a.C.) falou de 
um governante anônimo de Edom que se envolveu 
na rebelião de Asdode, em 713 a.C. Senaqueribe 
(705-681 a.C.) falou de certo Aiarammu, que trou- 
xe seus presentes de Edom. Esar-Hadon (681-669 
aC.) referiu-se a Qaus-Gabri, rei de Edom, que 
veio a Nínive com 22 vassalos para jurar lealdade. 
Sob a liderança de Assurbanípal (669-627 a.C.), 
Edom aparece em registros assírios. A Assíria então 
foi derrotada pelos babilônios. Sob o domínio ba- 
bilônico, Edom parece ter permanecido um vassalo 
subserviente, embora em 594 se juntasse a outras 
pequenas nações para discutir uma rebelião (Jr 27). 
Quando Nabucodonosor as atacou, no entanto, 
Moabe e Edom não estavam envolvidos. Na con- 
quista de Jerusalém em 586, Edom permaneceu 
neutro e até mesmo permitiu que alguns refugiados 
de Judá se abrigassem ali por um tempo (40.11). 
O profeta Obadias profetizou contra Edom por não 
auxiliar Judá durante o tempo da invasão babilônica 
(Ob 1.11-15). Ao contrário, eles invadiram Judá, 
que fora levado cativo para a Babilônia e possuíram 
terras na área do Neguebe ao sul (Ez 35). 

Houve uma longa história de inimizade entre 
Judá e Edom, e vários profetas falaram desfavo- 
ravelmente sobre Edom (Is 11.14; 34.5-17; Ez 
32.29; 113.19; Am 1.11,12; Mt 1.2-4). No século 
6 a.€., Edom entrou em um período de declínio. 
Várias cidades foram abandonadas. Ao mesmo 
tempo, colônias edomitas a oeste da Arabá, na 
região montanhosa ao sul de Judá, emergiram, 
e nos tempos romanos houve uma província da 
Idumeia, que era oriunda da província pérsia de 
Edom, com seu centro em Láquis. Na antiga ter- 
ra natal edomita, grupos árabes começaram a se 
infiltrar. Finalmente, a antiga Edom se tornou a 
terra dos nabateus. 


EDREI 

1. Cidade de residência de Ogue, rei de Basá (Dt 
1.4; 3.10; Js 12.4; 13.12). Localizada na parte 
sul do rio larmuque, o qual delimitava a par- 
te sul de Basá. Nesse ponto estratégico, Ogue 
conseguia observar a região ao redor de Ba- 
sá para verificar possíveis invasores vindo do 
sul e do leste, onde o deserto começava. Em 
Edrei, Moisés conseguiu derrotar Ogue antes 
de destruir a cidade (Nm 21.33-35; Dt 3.1- 
6). O território foi distribuído aos maqui- 
ritas, o clá oriental da tribo de Manassés (Js 
13.31). Atualmente a localização de Edrei pa- 
rece ser Derba, uma cidade de 5 mil habitan- 
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tes na Síria. Muitos vestígios importantes da 
Antiguidade sobrevivem até hoje nesta cidade, 
incluindo lojas, cisternas, ruas e áreas subter- 
râneas. 

2. Cidade fortificada atribuída a Naftali (Js 
19.37). Era perto de Quedes e possivelmen- 
te pode ser identificada com a moderna Tell 


Khureibeh. 


EDUCAÇÃO O ato ou processo de educar ou ser 
educado. O propósito original da educação judai- 
ca era o de ensihar as crianças a conhecerem e a 
entender seu relacionamento especial com Deus, 
ensiná-las a servi-lo e encaminhá-las na santida- 
de. A educação judaica posterior incluía o de- 
senvolvimento do caráter e a história do povo de 
Deus (particularmente por meio da encenação de 
seus atos de libertação). Por causa dessa educação, 
os judeus conheceram a Lei Mosaica e a própria 
história, e assim, durante períodos de sujeição a 
poderes estrangeiros, conseguiram manter seu 
orgulho nacional. Em tempos modernos, eles se 
restabeleceram como nação (1948). 


APRESENTAÇÃO 


* Educação no lar 

* Educação religiosa 

* Educação formal 

* Alfabetização entre os judeus 

* Educação nas culturas vizinhas 


Educação no lar A prioridade dada à educação 
deve-se ao valor dado às crianças na família judai- 
ca. Elas eram uma grande alegria e recompensa 
(SI 127.3-5). A educação no lar se iniciava logo 
que a criança começava a falar, por volta dos 3 
anos. Pais ensinavam orações e canções, que as 
crianças aprendiam por repetição, assim como as 
crianças hoje aprendem música. 

Em casa, as crianças tomavam consciência de 
certos itens e símbolos religiosos, e eram enco- 
rajadas a perguntar sobre o significado do ritual 
anual da Páscoa (Ex 12.26), que serviu por toda 
a história dos hebreus como um meio fundamen- 
tal de instrução sobre a natureza e a importância 
do poder de Deus na vida humana. As crianças 
sem dúvida tinham perguntas sobre objetos que 
encontravam, fossem vasos sagrados, ornamentos 
ou vestimentas usadas no tabernáculo ou na ado- 
ração do templo, ou coisas mais comuns, da vida 
cotidiana. 

A responsabilidade dos pais pela educação era cla- 
ramente definida. Esperava-se que um pai desse 
ao seu filho instrução na religião e na história do 


povo hebreu. Dele também se exigia que ensinas- 
se a seu filho uma atividade profissional, normal- 
mente a sua, uma vez que se pensava que um me- 
nino sem profissão estaria fadado a ser um ladrão. 
As outras responsabilidades de um pai incluíam 
encontrar uma esposa para seu filho e ensiná-lo 
a nadar. 

Rabinos acreditavam que mulheres não poderiam 
estudar a lei porque eram “volúveis”. No entanto, 
há várias mulheres influentes na Bíblia, tais como 
Débora (]z 4.4,5), Jael (vv. 18-24), a mulher sábia 
de Tecoa (2S8m 14.2-20), a mulher sábia de Abel 
(20.16-22), Loide, Eunice e Priscila (At 18.2; Rm 
16.3; 1Co 16.19; 2Tm 1.5). 

A mãe judia desempenhava um papel considerá- 
vel na educação da criança, particularmente nos 
primeiros anos. De uma mãe se esperava que 
auxiliasse no ensino de seus filhos, porém sua 
responsabilidade principal era a de educar suas 
filhas. Uma vez que eram menos estimadas que 
os filhos, a educação das meninas ocorria intei- 
ramente em casa. À mãe era responsável por pre- 
parar suas filhas para serem donas de casa bem- 
sucedidas, esposas obedientes, capazes e virtuosas. 
As meninas aprendiam a cozinhar, tecer, costurar, 
tingir, cuidar dos filhos e administrar os escravos. 
Aprendiam também a moer o trigo e às vezes aju- 
davam na colheita. Ocasionalmente, esperava-se 
que ajudassem a guardar a vinha ou, se não tives- 
sem irmãos, a cuidar dos rebanhos. 

As meninas provavelmente aprendiam música 
e dança, e delas se esperava que tivessem boas 
maneiras e padrões morais elevados. Elas eram 
ensinadas a ler, e algumas aprendiam a escrever 
e a calcular pesos e medidas. Em circunstâncias 
excepcionais, uma menina poderia receber edu- 
cação avançada em casa, de um tutor. 

Mesmo quando a educação se dava inteiramente 
em casa, é provável que a maioria das crianças ri- 
cas e especialmente as de família real fossem ins- 
truídas por um tutor, seguindo uma tradição es- 
tabelecida por outros povos do Oriente Próximo. 


Educação religiosa Desde muito cedo as crian- 
ças acompanhavam seus pais nos cultos religiosos. 
Nas grandes festividades, eram instruídas sobre 
episódios importantes na história judaica. Os ju- 
deus, povo agrícola, acreditavam que o conheci- 
mento sobre o cultivo da terra havia sido revelado 
por Deus e que o cuidado do solo era uma repon- 
sabilidade humana básica. Como outras nações 
do Oriente Próximo, acreditavam também que a 
terra pertencia a Deus. Eram meros arrendatários. 
Se uma colheita fracassasse, era porque Deus reti- 


vera a chuva. Ele, porém, não faria isso, a menos 
que o povo pecasse. 

Às celebrações da Páscoa, do Pentecoste e da Fes- 
ta dos Tabernáculos estavam associadas à colhei- 
ta. Por todo o período bíblico, essas festividades 
permaneceram intimamente identificadas com 
a estação de cultivo. Essas ocasiões se tornaram 
oportunidades educacionais para as crianças. Elas 
aprendiam que a Páscoa comemorava a liberta- 
ção de seus ancestrais da escravidão do Egito. No 
Pentecoste, o povo judeu lembrava a lei dada a 
Moisés por Deus no monte Sinai. A Festa dos 
Tabernáculos, com suas tendas verdes feitas de 
galhos de árvores, celebrava a fidelidade de Deus 
pata com os judeus em sua jornada aparentemen- 
te interminável até a Terra Prometida. 

Um exemplo de uma cerimônia usada como 
ferramenta de ensino é o do ritual da Páscoa, 
que, das três grandes festividades, era a menos 
diretamente conectada em sua origem à colhei- 
ta. Essa festa, que era imediatamente acompa- 
nhada por um período de sete dias conhecido 
como a Festa dos Pães sem Fermento (Lv 23.6), 
estava associada ao princípio da colheita da ce- 
vada em abril. (O êxodo do Egito ocorreu nessa 
época do ano.) 

Na cerimônia da Páscoa, o sacerdote levava um 
dos primeiros feixes de cevada colhida e o movia 
ritualmente diante do Senhor (Lv 23.9-11). Antes 
disso, os homens escolhiam um campo de cevada 
aleatoriamente e juntavam alguns dos melhores 
feixes, deixando-os em pé. Na noite seguinte, três 
homens saíam para esses campos com foices e 
cestas, para colher aqueles feixes especificamente 
preparados. Quando espectadores (incluindo as 
crianças) se reuniam para observar a cerimônia, 
os ceifeiros faziam certas perguntas tradicionais à 
multidão. Ano após ano, as crianças viam aquele 
ritual e ouviam as respostas. À cevada era cortada 
e trazida ao pátio do templo, onde era trilhada e 
peneirada. Parte dela era misturada com óleo e 
incenso e usada como oferta. O restante ia para 
os sacerdotes. 


Educação formal A educação judaica durante o 
período bíblico ajudou os judeus a conhecerem 
a lei, estudar a história de seu povo e se torna- 
rem hábeis na leitura, na escrita e em aritmética. 
Para isso, outras informações, tais como o valor 
medicinal de certas ervas, poderiam às vezes ser 
acrescentadas. 

Mestres Sacerdotes instruíam as pessoas no co- 
nhecimento de Deus. Como oficiais da sinagoga, 
os levitas também desempenhavam um papel de 


educadores (cf. Dt 33.10; 2Cr 35.3). 
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Antes do exílio, os profetas assumiram esse papel, 
ensinando a herança histórica do povo e agindo 
como críticos da injustiça e do comportamento 
social impróprio. Sua responsabilidade era in- 
terpretar a lei para a sociedade contemporânea. 
Já no século 4 a.C., o papel dos profetas como 
instrutores havia passado aos escribas e a outros, 
designados como mestres. 

Nos séculos antes de Cristo, os escribas não so- 
mente transcreviam e preservavam as tradições 
na forma escrita, como também eram estudantes 
e intérpretes da lei. Eles eram conhecidos como 
“doutores da lei” (Lc 5.17, ARC), peritos (Mt 
22.35), e rabis (23.8). Toda educação mais ele- 
vada estava em suas mãos, e eles desenvolviam 
um sistema complexo de instrução, conhecido 
como “a tradição dos anciãos” (15.2-6). Embora 
os escribas necessitassem de tempo livre para suas 
pesquisas literárias e religiosas, não desprezavam 
o trabalho. A maioria, na verdade, exercia uma 
atividade comercial como meio de sustento quan- 
do necessário. 

Embora fossem influentes no tempo de Cristo 
(Mt 23.1,2), eles sem dúvida descobriram, assim 
como os profetas antes deles, que suas palavras 
nem sempre eram ouvidas. Os escribas, que exer- 
ceram uma importante influência sobre a vida e 
a moral de seu tempo, ficaram famosos por sua 
oposição ferrenha a Jesus (Mc 2.6) e à igreja pri- 
mitiva (At 4.5; 6.12). 

No tempo do NT, esperava-se que toda a comuni- 
dade estabelecesse e mantivesse escolas elementares. 
À comunidade também era responsável por finan- 
ciar a educação dos pobres e das crianças órfás. Mui- 
to respeitados por sacerdotes, profetas e escribas, e 
por causa da posição importante dada à educação, 
os mestres eram muito queridos pelo povo judeu. 
Porque Deus lhes dera a lei, eles tinham grande im- 
portância. Alguém que trabalhasse como servo de 
Deus expondo a lei era, portanto, a pessoa mais im- 
portante na comunidade. Ser um mestre era o pri- 
vilégio mais elevado e a tarefa mais importante que 
um homem poderia realizar. 

Dos mestres se esperava que demonstrassem ca- 
ráter excepcional, juntamente com suas quali- 
ficações acadêmicas. Eles deveriam proteger as 
crianças de qualquer contato prejudicial, Não de- 
veriam demonstrar amargura ou dar preferência 
a uma criança em detrimento de outra. Em vez 
de serem intimidadores, deveriam explicar o cer- 
to e o errado, bem como a seriedade do pecado. 
Mestres deveriam manter suas promessas feitas 
às crianças a fim de que não crescessem acostu- 
madas a palavras dadas e não cumpridas. Mestres 
deveriam ser calmos, pacientes e compreensivos, 
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sempre preparados para repetir explicações. Às 
crianças deveriam ser tratadas como jovens novi- 
lhas, tendo seus fardos aumentados diariamente. 
E qualquer mestre que fosse severo demais era 
dispensado. 


Assunto A educação inicial compunha-se do 
aprendizado da lei por meio da escuta e da repeti- 
ção oral, juntamente com o estudo do texto escri- 
to. O conteúdo da lei abrangia três áreas principais: 
cerimonial, civil e criminal. Os estudantes preci- 
savam dominá-las, preparando-se para assumir a 
responsabilidade de observá-las quando adultos. 
As Escrituras continham uma grande variedade 
de escritos que os alunos aprendiam sobre reli- 
gião, história, lei, moral e modos, além de leitura, 
escrita e aritmética. Eles estudavam a partir da 
grande literatura; juntamente com a lei, usavam 
os livros de Salmos, Provérbios e Eclesiastes como 
textos de referência. Os manuscritos do mar Mor- 
to têm demonstrado que algum hebraico clássico 
ainda era falado nos dias do NT. Estudantes que 
normalmente falavam aramaico ou grego enfren- 
tavam dificuldades quando aprendiam o hebraico 
do AT. O problema era especialmente complexo, 
porque o hebraico era escrito sem nenhum som 
de vogal. Ele tinha de ser memorizado com as 
consoantes do texto. 

Uma vez que os hebreus da Antiguidade eram 
geralmente considerados os mais habilidosos 
músicos e cantores no Oriente Próximo, é pro- 
vável que a instrução básica para cantar e tocar 
instrumentos, tais como a flauta e a harpa, fosse 
recebida em casa. Embora nenhum hino hebraico 
tenha sobrevivido em forma de partitura, é quase 
certo que os cantores do templo estivessem fami- 
liarizados com o tipo de teoria musical conhecida 
entre os cananeus. (Um texto musical recuperado 
de Ugarite [Ras Shamra] era o de uma balada ou 
um hino inscrito sobre argila, com símbolos mu- 
sicais curiosos e de difícil identificação. Datado 
talvez de 1800 a.C., esse texto cananeu tem sido 
descrito como a “mais antiga partitura musical no 
mundo”.) 

Especialmente durante o exílio, grande ênfase foi 
dada ao registro e à preservação de costumes e ce- 
rimônias antigos, a fim de manter a singularidade 
da cultura hebraica. Os cativos reconheceram a 
importância de manter viva sua herança nacional 
e a lei durante os anos em que viveram em uma 
cultura estranha. 

A sinagoga se desenvolveu durante o exílio como 
um lugar para estudo da religião e para a oração, 
tornando-se o centro de instrução na fé judaica. 


Anteriormente, o templo em Jerusalém era o úni- 
co lugar para sacrifício. Porque esse ritual não 
podia ser realizado na Babilônia, era natural que 
a sinagoga ganhasse importância na adoração e 
também na educação. 

O exílio suscitou mudanças fundamentais na 
vida judaica, em áreas outras que não as pura- 
mente religiosas. A educação recebeu estímulo 
considerável a partir do contato dos exilados 
com a cultura mais sofisticada dos babilônios. 
O código civil babilônico era um retrato preci- 
so e consistente da vida. Escolas e bibliotecas 
na Babilônia já existiam havia séculos. O co- 
nhecimento mesopotâmico de medicina, astro- 
nomia, matemática, arquitetura e engenharia 
era muito superior ao dos judeus. Nesse am- 
biente intelectual, a literatura judaica obteve 
um. novo significado; foi desse período que os 
livros de Ezequiel e Daniel surgiram. 

No período pós-exílico, o ensino se baseava em 
grande parte em Provérbios e nos livros apócri- 
fos de Eclesiástico e Sabedoria de Salomão. Dessas 
obras, os judeus receberam treinamento prático 
para uma vida bem-sucedida. Os escribas ensina- 
vam que a sabedoria vinha de Deus e que os que 
obedeciam aos mandamentos traziam alegria e 
honra a outros. 

Sob o domínio persa no século 6 a.C., os judeus 
haviam sido encorajados a retornar a Jerusalém e 
reconstruir o templo. Depois de 332 a.C., quan- 
do Alexandre, o Grande, derrotou o rei persa Da- 
rio, grandes esforços foram empreendidos para 
helenizar os povos conquistados. A língua grega 
foi introduzida, juntamente com a religião, pro- 
cedimentos políticos e métodos educacionais. A 
influência helênica continuou sob o governo dos 
ptolomeus (uma linhagem familiar macedônica 
que governou o Egito) e dos selêucidas (uma di- 
nastia síria). Juntamente com o estabelecimento 
do domínio estrangeiro, veio também o domínio 
do sacerdócio judaico sobre a política na Judeia. 
À influência grega se observava na apreciação es- 
tética mais apurada, típica de certos governantes 
judeus. 

Embora a filosofia e os esportes gregos permane- 
cessem fora do campo da educação judaica, hou- 
ve um declínio notável dos padrões morais e reli- 
giosos judeus durante o período helênico. Alguns 
hebreus se empenharam em obter progresso por 
meio de mestres estrangeiros, adotando a cultu- 
ra grega. Outros lutaram desesperadamente para 
preservar sua herança judaica. Durante os tem- 
pos romanos, sempre que possível, a influência 
estrangeira era ignorada por judeus fiéis. 


Métodos de ensino Métodos de ensino, desenvol- 
vidos a partir da memorização da lei, enfatizavam a 
importância da retenção e da recordação. As crian- 
ças eram ensinadas a memorizar tão logo pudessem 
falar, e treinadas a repetir as palavras exatas, para 
que nenhuma nuance de significado fosse alterada. 
O alfabeto era ensinado e memorizado ao ser re- 
petidamente escrito e praticado. Estudantes copia- 
vam e recopiavam as passagens da lei, com grafia 
precisa e perfeita. Qualquer trecho da escrita que 
contivesse um erro era considerado perigoso, uma 
vez que poderia imprimir a palavra ou grafia errada 
na mente do aprendiz. A leitura em voz alta era 
recomendada, como um auxílio à memorização. 
Para auxiliar no aprendizado, cada menino tam- 
bém recebia um texto pessoal que começava com 
a primeira letra de seu nome e terminava com a 
última. Tão logo demonstrasse sua habilidade de 
ler, ele recebia um rolo que continha as primeiras 
palavras de Deuteronômio 6.4: “Ouça, ó Israel: 
O SenHor, o nosso Deus, é o único SENHOR”. 
Isso era recitado todas as manhãs e noites em 
tempos pós-exílicos, juntamente com o Hallel 
(ou salmo de louvor), a história da Criação e a 
parte principal da Lei, contida em Levítico. 
Ensinamentos também eram dados na forma de 
provérbios ou parábolas, um recurso mais tarde 
empregado por Jesus (Mc 4.1,2). Uma distribui- 
ção livre de conhecimento ocorria nos períodos 
de pergunta-resposta (p. ex., a visita de Jesus, aos 
12 anos, ao templo de Jerusalém, Lc 2.46,47). 
Há pouca informação disponível sobre educação 
na era cristá primitiva. Sabemos que Jesus lia e 
expunha as Escrituras, e que era versado o bastan- 
te para discutir teologia no templo com homens 
instruídos. Ele provavelmente aprendeu em casa, 
e recebeu educação elementar comum à maioria 
dos meninos judeus daquele período. 


Disciplina A disciplina, quase sempre um elemen- 
to importante na educação, era importante para o 
hebreu na Antiguidade. Um sistema de recompen- 
sa e punição era usado, no qual o castigo físico era 
normal. À punição era considerada um símbolo 
externo do amor e do cuidado de Deus para com 
a instrução de seu povo (Sl 94.8-13), embora os 
judeus, como povo, nem sempre aprendessem por 
essas correções (Jr 5.3; Am 4.6-13). A criança ne- 
cessitava ser “lomada” como um cavalo: “o cavalo 
indomado torna-se intratável, e o filho entregue a 
si mesmo torna-se teimoso” (Ecl 30.8). 


Educação de adulto Quando Esdras, o escriba, 
retornou da Babilônia com uma cópia do Livro 
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da Lei, ele o ensinou aos levitas e ao povo. Esse 
material, juntamente com o livro de Provérbios 
e a lireratura dos períodos pré-exílico e exílico, 
se tornou básico na educação judaica. No perío- 
do pós-exílico, os sacerdotes viajavam às cidades, 
abordando pessoas na sinagoga aos sábados e na 
praça em dias de mercado, quando uma grande 
multidão se reunia. Alguns indivíduos amplia- 
vam seu aprendizado por meio da discussão com 
os anciãos (cf. Ez 8.1). 

Para os que continuavam sua educação, a próxi- 
ma fase era provavelmente a instrução junto aos 
escribas. Os escribas, líderes de uma seita judaica 
chamada fariseus, haviam adaptado os princípios 
de Esdras em regras estritas, tais como o dízimo, 
a pureza ritual e a adoração na sinagoga. Quando 
jovem, Saulo de Tarso veio a Jerusalém para estu- 
dar com Gamaliel, um honrado rabino (At 22.3). 
Nessa época, o currículo incluía um estudo avan- 
çado da lei teológica, escrita e oral, juntamente 
com ritos e cerimônias da cultura judaica. 


Edifícios da escola Nos tempos do NT, algumas 
escolas funcionavam em edifícios especiais, e ou- 
tras nas próprias casas dos mestres. No entanto, a 
maioria estava ligada à sinagoga. Quando um edi- 
fício separado era projetado, era desaconselhável 
construí-lo em uma área muito populosa. Em cida- 
des grandes, a comunidade deveria disponibilizar 
duas escolas, especialmente se um rio as dividisse. 
Uma escola não funcionava no calor do dia (entre 
10 da manhã e 3 da tarde), e somente quatro horas 
por dia em julho e agosto. A classe deveria abrigar 
25 alunos, um professor e um assistente para 40 
alunos e dois professores para 50. Na escola, os me- 
ninos se sentavam no chão, aos pés do professor, e 
aprendiam das Escrituras. Desse modo, a escola se 
tornou conhecida como a “Casa do Livro”. 


Alfabetização entre os judeus A taxa de alfabe- 
tização entre os judeus através dos séculos é di- 
fícil de ser determinada, mas indicações podem 
ser encontradas de exemplos específicos. O livro 
de Josué descreve três homens escolhidos de cada 
tribo, que tinham de preparar um relatório por 
escrito sobre a terra de Canaã (Js 18.4-9). Mais 
tarde, Gideão capturou um jovem que era ca- 
paz de fazer uma lista dos homens importantes 
da cidade (Jz 8.14). A escrita provavelmente era 
uma habilidade comum, uma vez que os israeli- 
tas eram exortados a usá-la com frequência (Dt 
6.9; 27.2-8). Termos matemáticos simples po- 
deriam ser escritos e entendidos por meninos, e 
há indicações da familiaridade com o relaciona- 


530 | EDUTH 


mento geométrico entre o raio de um círculo e 
a circunferência (o conceito de pi; v. 2Cr 4.2). 
O desenvolvimento da escrita cursiva implica seu 
uso generalizado a partir, no mínimo, do século 
8 a.C. Vale a pena notar que o culto em uma si- 
nagoga poderia ser realizado por dez homens na 
congregação, o que pressupõe que havia mais de 
dez homens em qualquer sinagoga que fossem al- 
fabetizados o bastante para cumprir essa tarefa. 
Quando os temores em relação ao helenismo se 
intensificaram e a existência do judaísmo foi amea- 
çada no século 1 a.C., ficou decretado que todo 
menino judeu deveria frequentar a escola elementar. 
Uma vez que o sistema provavelmente já existisse, 
esse decreto simplesmente tornou a frequência obri- 
gatória para todos os meninos até 16 ou 17 anos 
de idade. Sem dúvida, o conhecimento detalhado 
e a observância cuidadosa da lei foram vitais para a 
sobrevivência da herança judaica. 

Josué ben Gamala (sumo sacerdote, 63-65 d.C.) 
é considerado o fundador da educação universal. 
Suas instruções para a montagem de escolas em 
cidades e vilas eram precisas, exigindo frequência 
dos meninos a partir dos 6 ou 7 anos. À comu- 
nidade era responsável por montar uma escola e 
manter um professor em qualquer cidade onde 
houvesse no mínimo dez famílias judaicas. 

Os pais tinham que garantir que seus filhos fre- 
quentassem a escola. Quando uma família morava 
em uma área isolada, um professor normalmente 
morava com a família. Professores eram provavel- 
mente pagos pela família ou com os impostos de 
uma comunidade, embora os escribas não fossem 
pagos diretamente pela instrução que forneciam. 
E difícil saber se o objetivo da educação elemen- 
tar universal foi atingido. 


Educação nas culturas vizinhas A ênfase teoló- 
gica da educação hebraica contrastava com os ob- 
jetivos da educação na Grécia e em Roma. Essas 
sociedades, no entanto, também estavam interes- 
sadas no desenvolvimento de um tipo de caráter 
particular. 

Em Esparta, o propósito do treinamento educa- 
cional era desenvolver jovens para serem lutadores 
que se sujeitassem ao Estado. O desenvolvimento 
do caráter era alcançado por meio da eliminação 
dos luxos e pela disciplina sistemática da mente 
e do corpo por meio da atividade física. Técnicas 
de sobrevivência encorajavam a sabedoria e a ini- 
ciativa. As meninas recebiam a mesma educação, 
uma vez que ela era considerada importante para 
o desenvolvimento de mulheres que pudessem 
dar à luz guerreiros fortes. 


Em Atenas, a educação era considerada essen- 
cial à vida. Porque a transmissão de cultura 
capacitava os meninos a se tornarem cidadãos 
perfeitos, eles aprendiam literatura, música, 
moral e boas maneiras, matemática e ginásti- 
ca (desenvolvimento de um corpo saudável). A 
educação era um intento nobre — um treina- 
mento da mente, um direito de todo cidadão 
mas na prática estava restrita a uma pequena 
parte da aristocracia. Os instruídos despreza- 
vam o ganhar dinheiro com trabalho como 
um modo de vida, classificando-o apropriado 
apenas para escravos. Mulheres não recebiam 
nenhuma educação. O professor nas escolas 
elementares era um indivíduo simplório. 

A educação romana preparava um menino men- 
tal e fisicamente para cultivar a terra, para o cam- 
po de batalha ou qualquer serviço que o Estado 
requeresse dele. A educação era uma responsa- 
bilidade familiar — o menino aprendia primeiro 
com sua mãe, e então com seu pai. As bases da 
leitura, da escrita, da aritmética, da linguagem, da 
estrutura e das habilidades para debater eram en- 
sinadas, às vezes por tutores particulares. Quando 
as escolas foram desenvolvidas, pareciam ter ati- 
vidades de fachada, ruidosas, e ser lideradas por 
professores mal pagos. As meninas aprendiam 
habilidades domésticas em casa. 

Os meninos egípcios frequentavam a “Casa dos 
Livros”, onde aprendiam leitura e aritmética ele- 
mentar. Escrever em hieróglifos e papiros era a 
tarefa mais difícil. Como estudantes de outras 
culturas, os meninos estavam sujeitos a punição 
física. Os professores egípcios consideravam que 
“os ouvidos de um menino estão em suas costas”, 
corroborando essa convicção com o uso frequente 
de uma vara. 


EDUTH Palavra hebraica normalmente traduzi- 
da por “testemunho”, “prova” ou “mandamento”. 
Ela é usada com referência ao tabernáculo (Nm 
17.7,8; 18.2; 2Cr 24.6), à arca (Ex 25.16), aos 
Dez Mandamentos (Êx 31.18) e à lei de Deus 
em geral (Sl 19.8). A forma transliterada aparece 
somente no título do salmo 60, na expressão he- 
braica Shushan Eduth. A expressão significa “Lírio 
do Testemunho”. 

Veja também Música. 


EFÁ 

1. Filho de Midiã, fruto da relação de Abraão 
com sua concubina Quetura (Gn 25.4; 1Cr 
1.33). Isaías o menciona como um comercian- 
te de ouro (Is 60.6). Alguns manuscritos men- 


cionam dois filhos de Midiã com o mesmo no- 
me, Efá, mas trata-se de um erro de ortografia. 
2. Concubina de Calebe, que lhe deu três filhos 
(1Cr 2.46). 
3. Filho de Jadai, da tribo de Judá (1Cr 2.47). 


EFA Medida de trigo, correspondente à metade 
de 1 alqueire, 17,6 litros. Veja Pesos e Medidas. 


EFAI Netofatita (residente da cidade de Netofate, 
próxima a Belém) cujos filhos lutaram contra o 
exército babilônico (Jr 40.8). Eles, com outros, se 
aproximaram de Gedalias, o governador de Judá 
nomeado pela Babilônia, e solicitaram sua prote- 
ção. E morreram, juntamente com Gedalias, em 


um levante liderado por Ismael, o filho de Neta- 
nias (41.3). 


EFATÁ Transliteração na voz imperativa da ex- 
pressão aramaica “abra-se”, usada por Jesus na 
cura de um surdo-mudo (Mc 7.34). Nenhuma 
tentativa de estabelecer uma fórmula mágica com 
uma palavra foi feita; Marcos simplesmente pre- 
servou o vocabulário de Jesus. 


ÉFER 

1, Filho de Midiá e neto de Abraão por meio de 
sua concubina Quetura, cuja tribo foi enviada 
para o leste. Alguns apoiaram os descendentes 
de Abraão, e outros se tornaram inimigos (Gn 
25.4; 1Cr 1.33). 

. Filho de Esdras, da tribo de Judá (1Cr 4.17). 

. Chefe de uma casa e um grande guerreiro da 
meia tribo de Manassés. Ele viveu entre Basá e 
o monte Hermom (1Cr 5.24). 


[SS] 


EFES-DAMIM Local entre Socó e Azeca, em 
Judá (1Sm 17.1) onde os filisteus acamparam. Foi 
chamado de Pas-Damim em 1Crônicas 11.13. À 
referência a sangue (damim) no nome provavel- 
mente em a ver com o número de batalhas trava- 
das ali, ou talvez se refira à terra vermelha da área. 
Tradicionalmente identificado com as ruínas de 
Damum, a aproximadamente 6 quilômetros a 
nordeste de Socó, o local exato da área é desco- 
nhecido. 


EFÉSIOS, CARTA AOS Carta aos cristãos em 
Éfeso e às igrejas circunvizinhas, escrita com 
uma grandeza que instrui e inspira o leitor. Ela 
fornece uma visão abrangente do papel da Igre- 
ja à medida que a história se move na direção 
do reconhecimento final da liderança universal 
de Cristo. 
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APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Destinação 

* Data e origem 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor O escritor da carta se identifica como o 
apóstolo Paulo (Ff 1.1; 3.1). Também descre- 
ve seu ministério em termos que refletem o que 
sabemos de Paulo (3.7,13; 4.1; 6.19,20). Essa 
afirmação é confirmada pelos testemunhos de 
Irineu, Orígenes, Policarpo, Tertuliano e Inácio, 
o qual em sua Epístola aos efésios alude à menção 
frequente e carinhosa feita por Paulo da situação 
cristã, privilégios e pessoas de Éfeso. 

Há algumas características da carta, no entanto, 
que têm feito muitos estudiosos questionarem 
sua afirmação clara de autoria paulina. Algumas 
dessas características seriam problemas somente 
se a carta fosse dirigida exclusivamente às pes- 
soas em Éfeso, mas esse provavelmente não fora 
o caso. Caso contrário, seria difícil entender por 
que, depois de estabelecer a igreja ali por um pe- 
ríodo de três anos, Paulo escrevesse como se autor 
e receptores tivessem somente um conhecimento 
em segunda mão um do outro. Também seria es- 
tranho que as calorosas palavras pessoais de sau- 
dação a vários indivíduos encontradas em outras 
cartas paulinas estejam ausentes aqui. Há, ao con- 
trário, somente uma saudação geral aos “irmãos” 
(6.23). No entanto, tudo isso pode ser facilmente 
explicado, uma vez que se entenda que a epístola 
era uma encíclica para várias igrejas. 


Destinação Essa epístola foi endereçada, muito 
provavelmente, a várias igrejas no distrito em tor- 
no de Éfeso — a saber, a Ásia Menor. A epístola 
aos Efésios, assim chamada, na verdade não tinha 
a intenção de ser apenas para a igreja em Éfeso. 
A maioria dos estudiosos modernos está conven- 
cida de que ela foi uma encíclica que seguiu para 
várias igrejas na Ásia Menor, incluindo Éfeso. Há 
várias razões para afirmar isso. Primeiro, os ma- 
nuscritos mais antigos (o Papiro Chester Beatty 
— P46, Códice Sinaítico, Códice Vaticano) não 
contêm as palavras em “Efeso” de Efésios 1.1. Pa- 
rece que Paulo, de propósito, deixou fora o nome 
da localidade, a fim de ser preenchido mais tar- 
de, à medida que a carta circulava. (A construção 
grega em 1.1 requer uma expressão preposicional 
designando que haja uma localidade presente na 
sentença.) Uma vez que Éfeso era a principal ci- 
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dade da Ásia Menor, era muito natural para os 
escribas designar essa epístola à igreja em Efeso. 
Segundo, a epístola aos Efésios tem todas as mar- 
cas de um tratado geral, mais que de uma epístola 
a uma igreja local específica. Paulo vivera com os 
crentes em Éfeso por três anos (At 20.31). Ele os 
conheceu intimamente, ainda que nessa epístola 
não haja nenhuma saudação pessoal ou exorta- 
ções específicas. Quando consideramos o hábito 
de Paulo em muitas de suas outras epístolas, seria 
muito improvável da parte dele ter excluído essas 
expressões pessoais. Bem ao contrário, Paulo fala 
aos santos de quem somente ouvira a respeito e 
que somente ouviram sobre ele (v. Ef 1.15; 3.1). 
E possível que essa epístola fosse aquela enviada 
a Laodiceia. 


atelier ras 
me der VD Cpo! od 


á ES Me cre B, creci emas] io 
: a PET, 


Papiro Manuscrito de Éfeso — Página de inicial de Efésios, 
Manuscrito Chester Beatty II, fim do século |! — P46 


Com toda a justiça, é preciso que se diga que a 
teoria encíclica tem sido combatida por alguns 
estudiosos. Por exemplo, Henry Alford faz as se- 
guintes objeções a ela: (1) Está em desacordo com 
o espírito da epístola, que é claramente endereça- 
da a um grupo de pessoas por toda parte, coexis- 
tindo em um lugar, como um corpo, e sob as 
mesmas circunstâncias. (2) É improvável que o 
apóstolo, que em duas de suas epístolas (2Corín- 
tios e Gálatas) especificou de maneira tão franca 


seu caráter encíclico, omita nela essa especifica- 
ção. (3) A ausência de saudações pessoais não é 
um argumento para nenhuma das duas teorias, 
pois, do mesmo modo, não há nenhuma em 
Gálatas, Filipenses, 1 e 2 Tessalonicenses e 1Ti- 
móteo. Quanto mais ele conhece as partes a quem 
a mensagem é endereçada e mais geral e solene é 
o assunto, menos parece dar dessas notícias indi- 
viduais. 


Data e origem Ffésios 3.1; 4.1 e 6.20 indicam 
que a carta foi escrita enquanto Paulo era um pri- 
sioneiro. Levando-se em conta o fato de que ele 
foi várias vezes para a prisão, é necessário reduzir 
as opções. À primeira prisão significativa pode ter 
sido em Éfeso, mas isso obviamente não é consi- 
derado. A segunda foi em Cesareia, por dois anos 
(At 24.27; cf. 23.23,24,33). É possível que Paulo 
escrevesse algumas cartas naquele tempo, mas a 
maioria dos estudiosos acha que Efésios (junta- 
mente com Colossenses, Filemom e provavel- 
mente Filipenses) foi escrita durante a prisão de 
Paulo em Roma (28.16,30). Isso provavelmente 
ocorreu em algum tempo durante 59 e 63 d.C., 
e durou dois anos. Esse período de tempo, acom- 
panhado de aproximadamente 25 anos de cresci- 
mento espiritual e 12 anos de experiência missio- 
nária, deu a Paulo uma esplêndida oportunidade 
para refletir e escrever. 


Pano de fundo Éfeso era a cidade mais importan- 
te na Ásia Menor, localizada no rio Cayster, com 
um porto no mar Egeu. Com essa localização, ela 
se tornou um centro para viagens comerciais, e 
importantes rotas de comércio levavam até ela, 
a partir de várias direções. Um grande templo 
pagão dedicado à deusa Ártemis (Diana) estava 
localizado em Éfeso. Paulo fez da cidade um cen- 
tro de ministério evangelístico e de edificação da 
igreja (At 19), passando três anos ali (20.31). Era 
natural, portanto, para uma carta escrita para ser 
lida por um público amplo naquela parte da Ásia 
Menor, ter Éfeso como sua destinação principal. 

A primeira visita de Paulo a Éfeso (na costa da 
Lídia, próximo ao rio Cayster) está relatada em 
Atos 18.19-21. A obra começou por meio de suas 
controvérsias com os judeus em sua rápida visita, 
e teve sua continuidade por meio de Apolo (vv. 
24-26) e de Áquila e Priscila (18.26). Em sua se- 
gunda visita, depois de sua jornada a Jerusalém, 
e dali às regiões a leste da Ásia Menor, ele per- 
maneceu em Éfeso “três anos” (19.10 — os “dois 
anos” neste versículo são apenas parte do tempo 
— 20.31); portanto, a fundação e a educação dessa 


igreja ocuparam uma porção extraordinariamente 
grande do tempo e do cuidado do apóstolo. A lin- 
guagem na epístola mostra uma cordialidade de 
sentimento e uma livre expressão de pensamento, 
além de uma união em se tratando de privilégios 
espirituais e esperança entre ele e eles, como a que 
se espera de alguém há tanto tempo e tão intima- 
mente associado com aqueles a quem se dirige. 
Em sua última viagem a Jerusalém, ele navegou 
por Éfeso e convocou os anciãos da igreja naquela 
cidade para encontrá-lo em Mileto, onde fez seu 
extraordinário discurso de despedida (20.18-35). 


O RELACIONAMENTO ENTRE 
EFEÉSIOS E COLOSSENSES 


Escrita aproximadamente ao mesmo tempo 
que Colossenses, Efésios exibe semelhanças 
marcantes e diferenças significativas em com- 
paração com essa carta. Ao estudá-las, pode 
ser adquirido algum conhecimento sobre a 
composição de Efésios. 

Muitas palavras e frases aparecem em forma 
quase idêntica nas duas cartas. Isso geralmen- 
te é mais óbvio no texto grego do que nas tra- 
duções modernas. Um exemplo é encontrado 
em Efésios 1.4 e Colossenses 1.22, onde no 
final de cada versículo Paulo afirma que Deus 
não irá cobrar o crente de qualquer culpa. Há 
também passagens mais longas que são para- 
lelas umas com as outras. Estas incluem ensi- 
namentos sobre a adoção de um novo modo 
de vida (p. ex., Ef 4.22-24; CI 3.8-10), can- 
tando louvores (Ef 5.19,20; Cl 3.16,17) e vi- 
vendo juntos em harmonia (Ef 5.22-6.9; Cl 
3.18-4.1). 

Estas semelhanças não são absolutas, no en- 
tanto. Nas passagens citadas, apenas em rela- 
ções humanas, Efésios tem uma seção deta- 
lhada sobre marido e esposa que está faltando 
em Colossenses. Além disso, em Efésios algu- 
mas seções exclusivas são intercaladas e consi- 
deradas como tendo um caráter litúrgico (Ef 
1.3; 3.20,21; 4.5,6; 5.14). Outras são como 
se fossem destinadas à exortação pública; al- 
guns pensam que é um tipo de batismo ou de 
renovação de dedicação (4.17-5.2; 5.3-21). 
Além disso, alguns versículos em Ffésios pare- 
cem amálgamas de versículos de várias partes 
de Colossenses. Por exemplo, Efésios 1.7 pa- 
rece combinar pensamentos encontrados em 
Colossenses 1.14 e 20. As ideias de Colossen- 
ses 1.3,4,9 parecem estar reunidas em Efésios 
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2.1-5, que combina dois versículos ampla- 
mente separados, Colossenses 2.13; 3.6. 
Teorias não faltam para explicar tais seme- 
lhanças e diferenças. Algumas propõem que 
Efésios foi escrita primeiramente; a maioria, 
no entanto, dá prioridade a Colossenses. Al- 
guns creem que uma versão preliminar de 
uma foi usada na outra e que posteriormente 
foi expandida na forma atual. Segundo uma 
teoria popular, que assume que Paulo não é o 
autor, Efésios foi escrita por um cristão poste- 
rior que a preparou como uma introdução à 
coleção dos escritos genuínos de Paulo, assim 
como seus desenhos de Colossenses e outras 
cartas paulinas. 

À reconstrução mais gratificante é a de que 
Paulo escreveu Colossenses para atender às 
necessidades específicas da igreja de Colossos, 
planejando assim pedir a Tíquico, seu ami- 
go, que entregasse a carta (Cl 4.7). Enquan- 
to isso, Paulo refletia sobre vários dos temas 
abordados em Colossenses. Pensou também 
a respeito dos objetivos finais de seus esfor- 
ços missionários. Deus tinha revelado a Paulo 
seu plano inclusivo para a Igreja e a lideran- 
ça universal de Cristo. Paulo escreveu Efésios 
inspirado em algumas das expressões e frases 
que estavam frescas em sua mente por causa 
de Colossenses. 

Esta reconstrução também explica por que 
alguns dos termos são usados de uma forma 
um pouco diferente de Colossenses. As inten- 
ções de Paulo eram diferentes. Colossenses é 
polêmica, ao lidar com o problema dos falsos 
mestres e de ensino. Efésios é reflexiva ao lidar 
com o tema geral da igreja. Há outros temas 
que são aparentes em Efésios, porém pouco 
abordados em Colossenses. 

Então fica claro por que o termo “mistério” 
é aplicado de forma diferente (v. artigo). Em 
Colossenses, onde a questão gira principal- 
mente em torno da pessoa de Cristo, “misté- 
rio” é aplicado ao próprio Senhor. Em Efésios, 
com sua ênfase sobre a Igreja, o termo é apli- 
cado para a unidade de judeus e gentios na 
Igreja. Nenhum dos usos esgota o significado 
abrangente do termo. 


Propósito e ensinamento teológico Talvez se possa 
dizer que o propósito de Efésios seja “doxológico”; 
ou seja, ela deve fazer com que os leitores glorifi- 
quem a Deus, com louvor agradecido e com a vida. 


1.15,16. Um exemplo semelhante é Efésios Isso se observa na seção de abertura, que é como um 
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hino em seu estilo: “Bendito seja o Deus e Pai de 
nosso Senhor Jesus Cristo” (Ef 1.3; cf. a Doxologia, 
frequentemente cantada na igreja). Paulo diz três 
vezes no capítulo 1 que o resultado das bênçãos de 
Deus deveria ser o louvor (vv. 6,12,14). 
Conquanto a carta contenha muitas instruções 
doutrinárias e morais (com estas últimas solida- 
mente baseadas nas primeiras), seu propósito não 
é apenas o de ensinar ou exortar, por mais impor- 
tante que isso seja, mas também de conduzir seus 
leitores até um novo patamar, que os ajudará a 
se identificarem com o Cristo ressuscitado, e que 
subiu aos céus, e a compartilharem de sua pers- 
pectiva sobre a igreja e o seu papel no mundo. 
Nessa conexão, um termo significativo ocorre em 1.3 
e em outros lugares. Ele talvez seja mais bem tradu- 
zido por “lugares celestiais”. Ele é diferente na forma 
da palavra comum para “céu”, e parece ter uma im- 
portância especial em Efésios, como sendo a esfera do 
reino vitorioso de Jesus na era presente. Isso se obser- 
va em 1.20, lido no contexto dos versículos 19-23. 
Sejam quais forem os seres, Cristo está acima deles 
todos. O crente, embora obviamente na terra em for- 
ma física, “se assenta com Cristo” nos lugares celestiais 
(2.6) e é “bendito” (1.3), atraindo os recursos ilimi- 
tados do céu para a sua vida diária. É também nessa 
esfera que se dá o conflito espiritual (6.12). 

Paulo, desse modo, deixa claro que os cris- 
tãos não devem ter um ponto de vista limitado 
ou meramente terreno. Os que assim o fazem, 
equivocadamente pensam que seus inimigos 
são pessoas (6.12) e recursos humanos (2Co 
10.3,4). Com essa orientação sobre o mun- 
do celestial, o leitor está preparado para en- 
tender que a igreja não funciona meramente 
para desempenhar atividades rotineiras aqui, mas 
que expõe a sabedoria de Deus a seres que exis- 
tem nos lugares celestiais (Ef 3.10). Até mesmo a 
função dos líderes da igreja é discutida em termos 
dos dons de Cristo, que subiu aos céus (4.8-10). 
Há um forte sentimento de propósito supremo 
em Efésios. O capítulo 1 contém várias expressões 
diferentes de propósito. O grande alvo da história 
é expresso em 1.10. O sentimento de propósito 
nunca está perdido. À igreja é vista, no capítulo 
3, como a expressão do plano secreto do Deus 
eterno, Há também um movimento por toda 
a carta, de (1) reconciliação de indivíduos com 
Deus, (2) sua reconciliação uns com os outros, e 
(3) sua vida unida na igreja. Não há discussão de 
argumentos ao longo do caminho, tais como as 
que são encontradas na maioria das cartas; antes, 
uma série conectada de afirmações, cada uma de- 
las levando o leitor à próxima. 


Paulo discute vários tópicos dessa perspectiva celes- 
tial e o sentido de propósito que ela fornece, Esses tó- 
picos serão discutidos abaixo, de tal modo a mostrar 
sua interconexão, não necessariamente na ordem de 
sua importância ou proeminência em Efésios. 


A igreja Paulo emprega várias figuras de lingua- 
gem para descrever a igreja, incluindo a de uma 
família, um templo e um corpo (1.22,23; 2.19- 
22). Na verdade, talvez seja insuficiente chamar a 
palavra “corpo” uma figura de linguagem, porque 
ela parece ser mais que isso. Há um sentimento 
de que Cristo e a igreja têm um relacionamento 
orgânico, no qual ele funciona como a cabeça, e 
os crentes como partes de seu organismo. 

A igreja é o resultado da obra reconciliadora de 
Cristo, cuja morte promoveu a paz entre judeus e 
gentios, mutuamente hostis (2.11-18). A unidade 
descrita foi planejada há muito por Deus (3.2-6), 
e é promovida por uma atitude apropriada e por 
um ministério de mutualidade (cap. 4). 

Uma característica especialmente extraordinária 
de Efésios é o paralelo entre o relacionamento de 
marido e mulher e o de Cristo e a igreja (5.22- 
33). Nessa comparação, a realidade principal não 
é o casamento, com o relacionamento de Cristo e 
a igreja apenas fornecendo uma ilustração. Antes, 
a realidade essencial é Cristo e a igreja. 


A liderança de Cristo Cristo não somente é o 
cabeça da Igreja, como também é o chefe de to- 
das as coisas, para o benefício da Igreja (1.22). O 
significado de 1.10 é o de que as partes e seres do 
universo atualmente desiguais serão ordenados 
sob a liderança de Cristo. Essa liderança universal 
é antecipada na ascensão e exaltação presentes de 
Cristo. À expressão de domínio universal — “Deus 
colocou todas as coisas debaixo de seus pés” (1.22, 
de S1 8.6) — fortifica essa expectativa. 


O “mistério” ou “plano secreto” A palavra grega 
“mistério” tem um significado especial nas lite- 
raturas judaicas e cristãs antigas. Ela se refere às 
decisões eternas particulares de Deus referentes à 
sua obra salvífica e aos seus propósitos eternos na 
história, que são revelados passo a passo. O termo 
é usado em conexão com o reino nos Evangelhos 
(Mt 13.11), com a pregação do evangelho em 
ICoríntios 1.18-2.16, com o destino de Israel 
em Romanos 11.25, e, em outros lugares, com 
aplicações diferentes. Finalmente, Apocalipse 
10.6,7 declara que não haverá mais atraso, mas 
que o “mistério” de Deus, inicialmente anuncia- 
do pelos profetas, alcançará a sua realização. 


O aspecto do plano de Deus que Paulo apresenta em 
Efésios 3.3-6 não é apenas o da inclusão dos gentios 
entre o povo de Deus, mas a sua completa integra- 
ção com os judeus na igreja. À extensão disso não 
fora revelada antes do tempo do ministério de Paulo. 


Conteúdo 

O propósito divino: A glória e a liderança de 
Cristo (1.1-14) Toda essa seção constitui uma 
“doxologia”. Paulo lembra os leitores, ao expres- 
sar sua oração de louvor, de todas as bênçãos que 
Deus tem dado aos crentes. Isso inclui ser esco- 
lhido para viver na presença de Deus sem culpa 
(v. 4), receber a plena adoção (v. 5) e ser perdoado 
porque Cristo morreu por eles. 

No entanto, Paulo não está apenas dando um re- 
latório do que Deus tem feito; ele combina várias 
palavras e frases, indicando por que Deus agiu, ou 
seja, quais são os propósitos de Deus. Várias tra- 
duções usam diferentes palavras em português 
para representar as expressões gregas para a pa- 
lavra “propósito”, tais como “escolhidos”, “pre- 
destinados”, “plano”, “vontade”, “razão secreta”, 
“beneplácito” (vv. 4-10). Talvez a declaração mais 
abrangente esteja nos versículos 11,12. 

Fica claro disso que o propósito supremo da obra 
salvífica de Deus não é meramente o de dar felici- 
dade aos crentes, e sim dar glória a Deus por meio 
do Senhor Jesus Cristo. O Espírito é dado para 
garantir não apenas a segurança, como também 
O investimento divino, por assim dizer, no crente. 


Oração para que os cristãos possam perceber o 
propósito e o poder de Deus (1.15-23) A oração 
de Paulo surge em sua seção de abertura, cons- 
tituindo-se pedido para que os crentes possam 
apropriar-se de tudo o que está contido nessa de- 
claração. É aqui que o fato da morte, ressurreição 
e ascensão de Jesus é citado como a base para a 
visão e o poder do crente. 


Passos adiante no cumprimento do propósito 
de Deus (2.1-3.21) O primeiro passo foi a mor- 
te de Cristo, a fim de salvar indivíduos do pecado 
e da morte (2.1-10). Uma vez que essa foi uma 
iniciativa divina, e não humana, e uma vez que o 
homem estava espiritualmente “morto” e impo- 
tente, a salvação só pode ser pela graça. 

O segundo passo foi a reconciliação das pessoas 
não somente com Deus, mas também umas com 
as outras (2.11-18). Paulo, desse modo, se desloca 
do aspecto individual para o corporativo da salva- 
ção. Isso foi particularmente significativo para os 
gentios, que anteriormente não tinham nem mes- 


EFÉSIOS, CARTA AOS | 535 


mo um relacionamento formal com Deus. Uma 
das palavras-chave nessa seção é “paz” (vv. 14-17). 
O passo três vai além da reconciliação, até a união 
propriamente dita entre judeus e gentios, em uma 
única “família” (2.19-22). Deus não somente 
trouxe pessoas individualmente para si, e umas 
com as outras como indivíduos, como também 
formou uma nova entidade corporativa, uma 
nova sociedade que é descrita em termos políticos 
e familiares. Por fim, crentes juntos formam um 
corpo comunitário onde Deus é exaltado. 

Esse terceiro passo é ampliado em um quarto: a 
revelação do propósito eterno de Deus na forma- 
ção desse corpo único, a Igreja (3.1-13). Usando 
o conceito bíblico de “mistério”, Paulo mostra 
como a Igreja expõe a sabedoria de Deus a to- 
dos os que possam estar observando por todo o 
universo. Isso imediatamente dá ao crente uma 
nova consciência da razão para a sua salvação e 
participação na igreja. O egocentrismo e o tédio 
com a rotina da atividade eclesiástica dão espaço 
a um sentimento de significado e de propósito. 
Esses passos estão agora resumidos em uma segun- 
da oração (3.14-21). Uma série exaltada de peti- 
ções culmina em outra “doxologia”. Ela expressa 
o espanto de Paulo diante do poder infinito de 
Deus de realizar tudo que ele descreve na epístola 
até aqui, e seu desejo de que isso de fato resulte em 
grande glória a Deus, na igreja e em Cristo. 


Maneiras práticas de cumprir o propósito de 
Deus na Igreja (4.1-6.20) A doutrina e a vida nun- 
ca estão separadas no pensamento de Paulo, porém 
em Efésios a conexão é ainda mais vital. A vida do 
crente deve ser vivida de um modo digno dos gran- 
des propósitos de Deus. O “chamado” dos crentes 
não é meramente para serem salvos ou eternamente 
felizes, mas para participarem com todo o corpo, a 
Igreja, na promoção da glória de Deus. Isso contri- 
bui para a realização da oração em 3.20,21. 

À primeira maneira de realizar o propósito de 
Deus é mantendo a unidade que ele estabeleceu 
na Igreja. Isso acontece ao se reconhecer a base 
forte para a unidade (“um Senhor, uma fé” etc., 
4.5,6). Os crentes então devem reconhecer diver- 
sidade nessa unidade, lembrando que Deus tem 
dado a cada um habilidades especiais (vv. 7,8). 
Essas habilidades devem ser usadas para levar a 
igreja, individual e comunitariamente à maturi- 
dade. Essa diversidade na unidade constitui a se- 
gunda maneira na qual o propósito divino é cum- 
prido. A maturidade cristã capacita os membros 
individuais da igreja a se relacionarem uns com os 
outros em amor (v. 16). 


536 | EFÉSIOS, CARTA AOS 


A terceira maneira de realizar os propósitos de AT e da guerra romana contemporânea, Paulo 


Deus é por meio da renovação da vida pessoal 
(4.17-5.21). Paulo enfatiza o tipo de estilo de 
vida que é esperado de um cristão, contrastando 
os padrões de comportamento que caracteriza- 
vam os crentes antes de sua conversão. No en- 
tanto, a nova vida do crente não é simplesmente 
estruturada como uma reação contra o velho. 
Antes, o Senhor tem dado seus ensinamentos e 
o exemplo de seu amor sacrificial (4.20,21,32; 
5.1,2). O crente deve abandonar seu modo de 
vida antigo, seu velho eu ou caráter. (O termo na 
verdade é “velho homem” nas palavras de Paulo, 
e não, como frequentemente se pensava, “velha 
natureza”.) Ele deve ao mesmo tempo revestir-se 
do “novo homem”, que, nas palavras de Paulo no 
versículo 24, é “criado para ser como Deus”. A 
seção se encerra com uma importante exaltação 
para ser cheio do Espírito (5.18). 

A expressão do novo caráter nas relações inter- 
pessoais é a quarta maneira pela qual os crentes 
podem realizar os propósitos de Deus na igreja. 
A unidade é realizada ou rompida de acordo 
com a presença ou a ausência da submissão 
apropriada, descrita em 5.22-6.9. O princípio 
básico da submissão é primeiro expresso pelo 
versículo 21 como um resultado do pleno con- 
trole do Espírito. 

O casamento então fornece o primeiro exemplo 
de submissão mútua. A esposa se submete ao ma- 
rido, e isso por sua vez é uma expressão de sua 
submissão, juntamente com a de toda a Igreja, ao 
Senhor. O marido ama sua esposa como Cristo 
amou a Igreja. Conquanto o amor do marido não 
seja descrito como submissão, na verdade o amor 
custa ao amante a sua liberdade. Jesus expres- 
sou seu amor pela Igreja por meio de sua morte 
(5.25). Além disso, marido e esposa estão liga- 
dos em uma unidade, assim como Deus desejou 
no tempo da criação (Gn 2.24, citado aqui em 
5.31). Essa unidade retrata a unidade espiritual 
que existe entre Cristo e a Igreja. Vale destacar 
que essa lista de exemplos é semelhante a um pa- 
drão usado em outros lugares no NT (p. ex., Cl 
3.18-4.1; 1Pe 3.1-7). Desse modo, seguindo o 
exemplo do casamento, Paulo se volta ao relacio- 
namento que deve existir entre pais e filhos. Os 
filhos obedecem aos pais; os pais evitam reações 
excessivas (6.1-4). O último exemplo é o de escra- 
vos e senhores. 

Uma última maneira com a qual os crentes reali- 
zam os grandes propósitos de Deus é lidando com 
o conflito espiritual na dependência de recursos 
espirituais (Ef 6.10-20). Usando o imaginário do 


mostra que a perspectiva celestial é essencial para 
a vitória. Isso inclui dependência de Deus, con- 
forme expressa em oração (vv. 18-20). Ele reco- 
nhece a própria necessidade a esse respeito. 

A conclusão da carta (6.21-24) é uma palavra de 
encorajamento e uma explicação da decisão de 
Paulo de enviá-la pelas boas mãos de Tíquico. 
Uma das palavras conclusivas é “graça”, uma pa- 
lavra que sustenta todo o processo divino descrito 
em Efésios. ) 

Veja também Colossenses, Carta aos; Éfeso; Pau- 


lo, O Apóstolo. 


A IGREJA MANIFESTA A 
MULTIFORME SABEDORIA DE DEUS 
A Epístola aos Efésios é um tratado de Paulo à 
Igreja universal, o corpo de Cristo. Como tal, 
não é repleta de relatos de problemas locais. 
Ele sobrevoa alturas maiores, acima de quais- 
quer assuntos mundanos, para levar-nos ao 
céu, onde somos apresentados a uma visão ce- 
lestial da Igreja e como ela se encaixa no plano 
eterno de Deus. Nesta epístola Paulo traça a 
Igreja com esplendor multiforme. Ele descre- 
ve-a como herança de Deus (1.11); o corpo 
de Cristo em sua plenitude (vv. 22,23), uma 
obra-prima de Deus (2.10), uma pessoa nova 
(v. 15), a família de Deus (v. 19), a habitação 
de Deus (vv. 21,22), um corpo unido, com- 
posto de crentes judeus e gentios (3.6), uma 
forma de Deus mostrar a sua multiforme sa- 
bedoria (v. 10), o corpo equivalente à plena es- 
tatura de Cristo (4.12,13); Uma pessoa adulta 
e perfeita (v. 13), o corpo crescendo à seme- 
lhança de um edifício (v. 16); a noiva de Cris- 
to (5.23-32), o objeto do amor de Cristo (v. 
25), os próprios membros do corpo de Cristo 
(v. 30); guerreira de Deus contra Satanás 
(6.11-18). 

À apresentação da Igreja por Paulo alcançou 
seu ápice nessa epístola. À igreja traçada por 
ele através de palavras era a igreja em sua per- 
feição, assim como aquela vista do céu, mas 
ainda não manifesta sobre a terra em pleni- 
tude. Tivemos expressões reais dessa igreja ao 
longo da história, mas a maior parte das pes- 
soas concorda que a igreja ainda não atingiu 
a medida da estatura da plenitude de Cristo. 
Também não é ainda a igreja gloriosa, sem 
mancha ou defeito. No entanto há a expecta- 
tiva de que a igreja irá crescer e crescer até que 
sua manifestação seja correspondente à ima- 
gem ideal. 


ÉFESO A mais importante cidade da provín- 
cia romana da Ásia, localizada na costa ociden- 
tal da Ásia Menor (moderna Turquia). Éfeso foi 
construída em um porto natural cujas ondas, de 
acordo com o escritor romano Plínio, o Velho, 
“costumavam lavar o templo de Diana”. Éfeso foi 
descrita por Estrabão, um geógrafo grego antigo, 
como o maior centro comercial a oeste das mon- 
tanhas Taurus. Ela era também famosa por ser a 
“guardiã” do templo de Ártemis ou, como os ro- 
manos a chamavam, Diana (At 19.34). 
A ameaça do cristianismo a esse templo pagão 
e ao comércio que ele suscitava aos fazedores de 
ídolos quase custou a vida do apóstolo Paulo (At 
19.24,30,31). Priscila e Áquila estavam associa- 
dos à pregação inicial em Éfeso (18.18,19), assim 
como Timóteo (1 Tim 1.3) e Erasto (At 19.22). De 
acordo com Irineu, um escritor cristão primitivo, 
o apóstolo João, após o exílio na ilha de Patmos 
(Ap 1.9), retornou para viver em Éfeso até o tem- 
po do imperador Trajano (98-117 d.C.). As prá- 
ticas recomendáveis à comunidade cristã descritas 
na Carta aos Efésios haviam sido abandonadas no 
tempo em que João escreveu o livro de Apocalipse 


(Ap 2.4). 


Vista Aérea de Éfeso 


Éfeso foi fundada por gregos jônicos, em um local 
onde o rio Cayster desembocava em um golfo do 
mar Egeu. Ela já existia como cidade havia apro- 
ximadamente mil anos quando Paulo chegou ali 
em sua terceira viagem missionária. A adoração a 
Ártemis em Éfeso era tão antiga quanto a cidade. 
O templo, construído em meados do século 6 
a.C., era o maior edifício no mundo helênico e o 
primeiro de tamanho monumental construído 
inteiramente de mármore. Duas imagens escava- 
das de Ártemis, extraordinariamente esculpidas 
em mármore, datam do período dos imperadores 
Domiciano e Adriano (no tempo em que viveu o 
apóstolo João). O templo de Diana, “mãe dos 
deuses”, era considerado uma das sete maravilhas 
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do mundo antigo. Embora o esforço persistente 
do arqueólogo britânico J. T. Wood resultasse na 
descoberta do templo em 1869, seu grande altar 
não foi descoberto até recentemente. Escavações 
têm demonstrado que o altar é maior que o altar 
posterior a Zeus em Pérgamo. O templo original 
foi parcialmente destruído em 356 a.C., porém 
foi mais tarde reconstruído em seu plano original. 
Escavações também encontraram o teatro men- 
cionado em Atos 19.29. Situado próximo à área 
principal de compras (ágora), ele é conhecido por 
ter acomodado 24 mil pessoas em suas fileiras. O 
teatro tinha 151 metros de diâmetro, com duas 
portas se abrindo para a rua mais impressionante 
em Éfeso. Essa rua, que levava a um porto, ti- 
nha aproximadamente 10,5 metros de largura e 
era ladeada por colunas bem altas. Ao final dela, 
a oeste, ela atravessava um portão majestoso e 
monumental. Na outra direção, a rua continuava 
em torno do teatro e do mercado, chegando, a 
sudeste, entre o monte Koressos e o monte Pion. 
Ela se estreitava e era delimitada por belas fontes, 
edifícios municipais, casas, lojas, uma biblioteca, 
piscinas e um pequeno teatro, que provavelmente 
se transformava em câmara de conselho para ofi- 
ciais da cidade. 

Éfeso era uma cidade rica. As residências de vá- 
rios andares de sua sociedade de classe média alta 
repousavam sobre os terraços ao norte do monte 
Koressos. Alguns lares tinham pisos mosaicos e 
paredes de mármore. Duas foram encontradas 


* com banheiras aquecidas. Muitas tinham água 


corrente. O status moral da cidade pode ser par- 
cialmente confirmado por uma casa de prosti- 
tuição e de mesas de jogo localizada no centro; 
temas relacionados à fertilidade estão evidentes 
nas características sexuais exageradas das estátuas 
de Diana. 

O impacto do cristianismo foi sentido em Éfe- 
so por séculos. O terceiro concílio ecumênico foi 
realizado ali em 431 d.C. (na Igreja de Maria, a 
noroeste do teatro), um concílio que estabeleceu 
o lugar de Maria como “Mãe de Deus” na teo- 
logia católica ocidental. Naquele tempo, Diana, 
cujo templo havia sido queimado pelos godos 
em 262 d.€C., não tinha mais influência sobre os 
efésios. A verdade da mensagem de Paulo de que 
“deuses feitos por mãos humanas não são deuses” 
(At 19.26) havia de certo modo sido percebida. 
Veja também Efésios, Carta aos. 


EFLAL Descendente de Jerameel, que podia re- 
lacionar sua ancestralidade a Perez e Judá (1Cr 


2.37). 


ÉFESO A mais importante cidade da provín- 
cia romana da Ásia, localizada na costa ociden- 
tal da Ásia Menor (moderna Turquia). Éfeso foi 
construída em um porto natural cujas ondas, de 
acordo com o escritor romano Plínio, o Velho, 
“costumavam lavar o templo de Diana”. Éfeso foi 
descrita por Estrabão, um geógrafo grego antigo, 
como o maior centro comercial a oeste das mon- 
tanhas Taurus. Ela era também famosa por ser a 
“guardiã” do templo de Ártemis ou, com os ro- 
manos a chamavam, Diana (At 19.34). 
A ameaça do cristianismo a esse templo pagão 
e ao comércio que ele suscitava aos fazedores de 
ídolos quase custou a vida do apóstolo Paulo (At 
19.24,30,31). Priscila e Áquila estavam associa- 
dos à pregação inicial em Éfeso (18.18,19), assim 
como Timóteo (1Tm 1.3) e Erasto (At 19.22). De 
acordo com Irineu, um escritor cristão primitivo, 
o apóstolo João, após o exílio na ilha de Patmos 
(Ap 1.9), retornou para viver em Éfeso até o tem- 
po do imperador Trajano (98-117 d.C.). As prá- 
ticas recomendáveis à comunidade cristã descritas 
na Carta aos Ffésios haviam sido abandonadas no 
tempo em que João escreveu o livro de Apocalipse 


(Ap 2.4). 


Vista Aérea de Éfeso 


Éfeso foi fundada por gregos jônicos, em um local 
onde o rio Cayster desembocava em um golfo do 
mar Egeu. Ela já existia como cidade havia apro- 
ximadamente mil anos quando Paulo chegou ali 
em sua terceira viagem missionária. A adoração a 
Ártemis em Éfeso era tão antiga quanto a cidade. 
O templo, construído em meados do século 6 
a.C., era o maior edifício no mundo helênico e o 
primeiro de tamanho monumental! construído 
inteiramente de mármore. Duas imagens escava- 
das de Ártemis, extraordinariamente esculpidas 
em mármore, datam do período dos imperadores 
Domiciano e Adriano (no tempo em que viveu o 
apóstolo João). O templo de Diana, “mãe dos 
deuses”, era considerado uma das sete maravilhas 


EFLAL |537 


do mundo antigo. Embora o esforço persistente 
do arqueólogo britânico J. T. Wood resultasse na 
descoberta do templo em 1869, seu grande altar 
não foi descoberto até recentemente. Escavações 
têm demonstrado que o altar é maior que o altar 
posterior a Zeus em Pérgamo. O templo original 
foi parcialmente destruído em 356 a.C., porém 
foi mais tarde reconstruído em seu plano original. 
Escavações também encontraram o teatro men- 
cionado em Atos 19.29. Situado próximo à área 
principal de compras (ágora), ele é conhecido por 
ter acomodado 24 mil pessoas em suas fileiras. O 
teatro tinha 151 metros de diâmetro, com duas 
portas se abrindo para a rua mais impressionante 
em Éfeso. Essa rua, que levava a um porto, ti- 
nha aproximadamente 10,5 metros de largura e 
era ladeada por colunas bem altas. Ao final dela, 
a oeste, ela atravessava um portão majestoso e 
monumental, Na outra direção, a rua continuava 
em torno do teatro e do mercado, chegando, a 
sudeste, entre o monte Koressos e o monte Pion. 
Ela se estreitava e era delimitada por belas fontes, 
edifícios municipais, casas, lojas, uma biblioteca, 
piscinas e um pequeno teatro, que provavelmente 
se transformava em câmara de conselho para ofi- 
ciais da cidade. 

Éfeso era uma cidade rica. As residências de vá- 


É rios andares de sua sociedade de classe média alta 
; repousavam sobre os terraços ao norte do monte 


Koressos. Alguns lares tinham pisos mosaicos e 
paredes de mármore. Duas foram encontradas 
com banheiras aquecidas. Muitas tinham água 


à corrente. O status moral da cidade pode ser par- 


cialmente confirmado por uma casa de prosti- 
tuição e de mesas de jogo localizada no centro; 
temas relacionados à fertilidade estão evidentes 
nas características sexuais exageradas das estátuas 
de Diana. 

O impacto do cristianismo foi sentido em Efe- 
so por séculos. O terceiro concílio ecumênico foi 
realizado ali em 431 d.C. (na Igreja de Maria, a 
noroeste do teatro), um concílio que estabeleceu 
o lugar de Maria como “Mãe de Deus” na teo- 
logia católica ocidental. Naquele tempo, Diana, 
cujo templo havia sido queimado pelos godos 
em 262 d.C., não tinha mais influência sobre os 
efésios. A verdade da mensagem de Paulo de que 
“deuses feitos por mãos humanas não são deuses” 
(At 19.26) havia de certo modo sido percebida. 
Veja também Efésios, Carta aos. 


EFLAL Descendente de Jerameel, que podia re- 
lacionar sua ancestralidade a Perez e Judá (1Cr 


2:57). 
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ÉFODE (Pessoa) Pai de Haniel, o príncipe dos 
filhos de José (Nm 34.23). Haniel foi responsável 
por distribuir o território cananeu entre as tribos 
israelitas. 


ÉFODE (Vestimenta) Vestimenta superior, usa- 
da durante serviços religiosos associados ao taber- 
náculo ou ao templo. “Efode” geralmente referia- 
se à veste ornamentada que o sumo sacerdote usa- 
va sobre um manto azul (Ex 28.31). Incluído nele 
estavam o Urim e o Tumim, as pedras sagradas. 
Às vezes “efode” significava a vestimenta comple- 
ta do sumo sacerdote (1Sm 2.28; 23.6,9; 30.7) 
ou vestes similares usadas por sacerdotes menores. 
Feita de material tingido e de linho fino, a vesti- 
menta era adornada nas cores azul, púrpura, car- 
mesim e dourada. Em sua extremidade superior, 
eram presas duas faixas no ombro, cada uma delas 
tendo uma pedra ônix inscrita com os nomes das 
12 tribos de Israel. O peitoral, também contendo 
nomes tribais, era amarrado ao éfode por uma sé- 
rie elaborada de cordas e correntes (Ex 28.22-29). 
Autores judeus sugerem várias aparências ao 
éfode: (1) como um avental, cobrindo o corpo 
do peito aos tornozelos; (2) envolvendo o corpo 
apenas da cintura para baixo, estando a parte su- 
perior coberta pelo peitoral; ou (3) com mangas 
e em forma de jaqueta, com o meio do peito des- 
coberto, para que o peitoral pudesse ser inserido 
com facilidade. 

Anterior ao exílio babilônico, o éfode servia como 
um meio de revelação da parte de Deus, especial- 
mente referente a operações militares. Abiatar, o 
sacerdote, levou o éfode ao campo de Davi certa 
ocasião, a fim de consultar ao Senhor (1Sm 23.6- 
9; 30.7). É incerto se o sacerdote vestiu o éfode 
ou simplesmente o segutou por inteiro, buscan- 
do conselho do Senhor por meio de o Urim e do 
Tumim, 

Durante o período dos juízes, o éfode era fre- 
quentemente usado, como por Gideão (Jz 
8.27), Miqueias (17.5) e Jônatas, neto de Moi- 
sés (18.30; cf. vv. 14,17,20). A vestimenta em si 
ou uma imagem que representava Deus, na qual 
ela era colocada, eram adoradas à medida que o 
povo buscava revelação de um modo condenado 
por Deus. Idolos domésticos (terafins) também 
eram associados a essa prática impiedosa (17.5; 
Os 3.4). 

Além do sumo sacerdote, outros sacerdotes usa- 
vam o éfode para certos serviços religiosos (1Sm 
22.18), e até mesmo Samuel (2.18) e Davi (2Sm 
6.14) vestiram um. Durante o período pós-exí- 
lico, e talvez já no tempo de Salomão, o éfode 


não era mais consultado (Ed 2.63; Ne 7.65). Não 
havia mais necessidade para o éfode ou a reve- 
lação do Urim, uma vez que havia a mais com- 
pleta revelação do ministério profético prometido 
por Moisés (Dt 18.15-22). No entanto, o sumo 
sacerdote continuou a usar essa vestimenta até a 
destruição de Jerusalém em 70 d.C. 

Veja também Sacerdotes e Levitas. 


EFRAIM (Lugar) 

1. Área loteada à tribo de Ffraim como herança 
Os 16.5-8; 17.7-11). Efraim e Manassés ori- 
ginalmente foram reconhecidos como “o po- 
vo de José” (Js 16.4). Juntos eles ocuparam a 

área central das terras altas entre Jerusalém e a 

planície de Esdraelom. O território de Efraim 

se encontra ao sul do de Manassés. A área era 
relativamente alta, e a expressão “montes de 

Efraim” (1Sm 1.1) era uma descrição apropria- 

da nos lugares onde rochas duras formam in- 

clinações escarpadas e de difícil acesso, e os va- 
les que levam ao oeste são íngremes. Estradas 
seguiam as ramificações entre os vales, mais 
que eles mesmos. O movimento entre Efraim 

e a planície costeira ao longo da beira do ro- 

choso vale Saria não era fácil, porém era possí- 

vel. Outra estrada seguida pelos invasores filis- 
teus (1Sm 4) levava a Afeque. A expressão em 

Josué 16.9, “todas as cidades com os seus po- 

voados, separadas para os efraimitas na heran- 

ça dos manassitas”, sugere que ali havia uma 
fronteira disputada; no entanto, Efraim estava 
evidentemente apto a se fortalecer e emergir 
como uma força dominante em Israel. Na ver- 
dade, o nome Efraim é às vezes usado como 

o equivalente de Israel (Os 4.17; 5.3,11-14; 

6.4,10). 

À extensão da área tribal de Efraim é dada em 

Josué 16.5-8 e 17.1-11, Pareceria, pela abun- 

dância de detalhes dados nessas passagens, que 

as principais características topográficas das 
fronteiras de Efraim seriam fáceis de deter- 
minar. No entanto, a identificação precisa de 
vários lugares mencionados é incerta. A fron- 
teira oriental começava em Micmetá, tempo- 
rariamente identificada com Khirbet en-Nabi. 

Continuava ao sul, por meio de Taanate-Siló, 

Janoá, Atarote e Naará, até um ponto próximo 

a Jericó. À fronteira ao sul parece ter passado a 

oeste, na direção de Betel, Bete-Horom e Ge- 

zer, até o mar Mediterrâneo. A fronteira oci- 
dental não é definida e provavelmente avan- 
çava em áreas cananeias em tempos remotos. 

À fronteira norte separando Efraim de Manas- 


sés ia de Micmetá, que era “antes de Siquém”, 
na direção de Tapuá, e corria ao longo do Uá- 
di Qana até o mar Mediterrâneo, ao norte de 
Jope. Mas é preciso enfatizar que a definição 
precisa das fronteiras não é clara. Imediata- 
mente ao sul de Efraim está a área tribal de 
Benjamim. 

A chuva na região montanhosa de Efraim é 
mais intensa que na Judeia, que se encontra 
mais ao sul, e o solo é vermelho, rico e fértil. 
Por causa disso, a terra de Efraim era muito 
produtiva. Hoje o lugar está repleto de poma- 
res, e as oliveiras são abundantes. A descrição 
em Deuteronômio 33.14-17 de uma área que 
produzia “o melhor que o sol amadurece e 
com o melhor que a lua possa dar; com as dá- 
divas mais bem escolhidas dos montes antigos 
e com a fertilidade das colinas eternas; com os 
melhores frutos da terra” dá um excelente re- 
trato da natureza geral da região. 

2. Cidade próxima a Baal-Hazor, para a qual Ab- 
salão convidou seu meio-irmão Amnom a fim 
de matá-lo (2Sm 13.23-29) pelo incesto com a 
irmã de Absalão, Tamar. A cidade fica ao nor- 
te de Jerusalém c cra possivelmente idêntica 
a Efrom (2Cr 13.19). Ela, sem dúvida, era a 
mesma cidade próxima ao deserto, para a qual 
Jesus se retirou depois de ressuscitar Lázaro da 
tumba (Jo 11.54). Ela está geralmente iden- 
tificada com et-Taiyibeh, a 21 quilômetros a 
nordeste de Jerusalém, e 6 quilômetros e meio 
a nordeste de Betel. 


EFRAIM (Pessoa) Filho mais moço de José, nas- 
cido da união entre José e Asenate, antes dos sete 
anos de fome no Egito (Gn 41.52). Ele foi o an- 
cestral de uma tribo israelita, e seu nome veio a 
designar o Reino do Norte, de Israel (Is 7.5,8; Jr 
31.18-20; Os 5.3-5). A infância de Efraim coinci- 
diu com os últimos 17 anos de seu avô, o patriarca 
Jacó, que migrou para o Egito durante os anos de 
fome. Desse modo, Efraim pôde aprender acerca 
das promessas e das bênçãos de Deus diretamen- 
te de Jacó. Depois que Jacó exigiu o juramento 
de José de que ele o sepultaria em Canaã, adotou 
seus netos Efraim e Manassés. Essa adoção deu 
aos dois irmãos a mesma posição e direitos legais 
dos filhos mais velhos de Jacó, Rúben e Simeão 
(Gn 48.5). 

Veja também Efraim, Tribo de. 


EFRAIM, FLORESTA DE Extensão rochosa e 
coberta de árvores do país, a leste do Jordão, na 
área de Maanaim. Foi ali que o exército de Davi 
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derrotou Absalão (2Sm 18.6). A conexão dessa 
localização com o território de Efraim é difícil. 
A explicação mais provável é que Efraim se es- 
tendera mais para o leste, mas que essa área foi 
perdida pela tribo depois de sua derrota por Jefté 
e os gileaditas, próxima a Zafom (Jz 12.1-6). O 
nome pode ter sido usado enquanto os efraimitas 
mantinham a terra, ou talvez tenha sido dado em 
uma data posterior, como um lembrete da derro- 
ta de Efraim. Alguns especulam que os efraimitas 
outrora haviam estabelecido uma colônia na área 


(s 17.14-18). 


EFRAIM, MONTE DE “Montes de Efraim” na 
NVI e “Montanha Efraim” na ARC. Refere-se 
à região montanhosa na Palestina central, onde 
a tribo de Ffraim estava localizada (Js 20.7; Jz 
19.1,16,18; ISm 1.1). A área era uma das mais 
produtivas na Palestina. 

Veja também Efraim (Lugar) 1. 


EFRAIM, PORTA DE Porta no muro de Jeru- 
salém, com aproximadamente 183 metros a leste 
da porta da Esquina (2Rs 14.13; 2Cr 25.23). Ela 
foi reconstruída nos dias de Neemias (Ne 12.39) 
e ficava situada próxima à porta das Águas e aos 
pátios do templo. 


Veja também Jerusalém. 


EFRAIM, TRIBO DE Tribo descendente do se- 
gundo filho do patriarca José. Efraim e seu irmão 
Manassés eram considerados como filhos por seu 
avô Jacó e se tornaram seus herdeiros. 

Muitos comentaristas da Bíblia acham que, ao dar 
ao seu filho o nome de Efraim (Gn 41.52), José 
estava fazendo um jogo de palavras baseado no 
significado de uma raiz hebraica que significa “ser 
frutífero”. Em apoio a essa teoria, eles observam que 
a região montanhosa mais tarde designada à tribo de 
Efraim era uma das áreas mais férteis na Palestina, e 
no momento ainda possuíam vinhas e árvores frutí- 
feras, tais como a oliveira, a romã e a alfarroba. An- 
tes do assentamento de Israel, a área era arborizada 
(Js 17.18). Durante a monarquia, animais selvagens 
ainda perambulavam por ali (2Rs 2.24). 

E difícil determinar os limites exatos do territó- 
rio de Efraim, uma vez que ele é frequentemente 
mencionado com a tribo de Manassés. Efraim era 
terra loteada no coração de Canaã, a Terra Pro- 
metida, entre o rio Jordão e o mar Mediterrâneo. 
Metade do loteamento de Manassés formava a 
fronteira norte de Efraim (Js 16.5-9). 

Efraim se tornou uma grande tribo, e seus mem- 
bros frequentemente ocupavam posições de des- 
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taque. O primeiro censo realizado no deserto lista 
o total de soldados efraimitas como 40.500 (Nm 
1.33). Depois das peregrinações no deserto, o nú- 
mero de guerreiros caiu para 32.500 (26.37). No 
acampamento de Israel em torno do tabernáculo, 
Efraim era o líder da parte ocidental, apoiado pe- 
las tribos de Manassés e de Benjamim (2.18-24). 
Josué, filho de Num, um dos 12 espias, era des- 
cendente de Efraim (Nm 13.8, “Oseias”), Sob a 
liderança de Josué, Efraim e as outras tribos con- 
quistaram Canaá e receberam sua herança prome- 
tida (]s 16). 

Nos dias dos juízes, os efraimitas se sentiram me- 
nosprezados quando não foram chamados para 
auxiliar outros em suas batalhas. Eles brigaram 
com Gideão por causa de seu convite tardio de 
ajuda contra os midianitas (Jz 8.1-6), e também 
com Jefté, de Gileade, que derrotou os amorreus 
(12.1-6). O juiz Abdom veio da tribo de Efraim 
(v. 13). O idólatra Mica (17.1) e também o profe- 
ta Samuel viveram em Efraim (1Sm 1.1). 

A importância militar e política dos efraimitas 
está refletida no Cântico de Débora (Jz 5.14), um 
antigo poema bíblico. 

Judá foi o principal rival de Efraim, e mesmo sob 
a liderança de Davi essa animosidade ficou evi- 
dente (2Sm 18; 19,41-20.22). O descontenta- 
mento no norte com o governo de Salomão (IRs 
11.26-40), combinado com a decisão tola de Ro- 
boão, filho de Salomão, gerou a divisão do reino. 
As dez tribos do norte (Israel) eram, na época, 
governadas por Jeroboão 1. 

Depois do rompimento das tribos do norte rom- 
peu, as capitais de seu reino — Siquém, Tirza e 
Samaria — ficaram situadas em Efraim. O esta- 
belecimento de Samaria pelo rei Onri de Israel 
deu aos efraimitas acesso mais direto à rodovia- 
tronco norte-sul (Via Maris) através da planície 
ocidental. Esse contato com rotas comerciais deu 
ao Reino do Norte maior consciência do mundo 
e suscitou maior tentação para que se afastasse de 
Deus e de seus mandamentos. 

Os profetas proclamaram que Efraim e as outras 
tribos do norte estariam, um dia, novamente uni- 
das ao Reino do Sul, de Judá, no reino messiânico 
(Os 1.11). A divisão introduzida por Jeroboão I 
seria curada quando um rei, descendente de Davi, 
reinasse sobre Judá, Efraim e todas as tribos de 
Israel (Ez 37). 

Veja também Efraim (Pessoa); Efraim (Lugar) 1; 
Israel, História de. 


EFRAIMITA Nome dado a uma pessoa da área 
tribal de Efraim. Veja Efraim (Lugar) 1. 


EFRATA 

1. Cidade na região montanhosa de Judá, mais 
tarde chamada de Belém. Foi na estrada para 
Efrata que Raquel morreu enquanto dava à luz 
Benjamim (Gn 35.16-19). Essa cidade era o 
nome da família de Noemi, que se identifica- 
va como efratita (Rt 1.2). Efrata era a habita- 
ção de Rute e Boaz (Rt 4.11), o lar da infância 
de Davi (ISm 17.12) e o local de nascimento 
anunciado do Messias (Mq 5.2). 

Veja também Belém 1. 

2. Distrito no qual a cidade de Quiriate-Jearim 
estava situada e onde a arca da aliança foi man- 


tida (S1 132.6). 


EFRATE Mãe de Hur e segunda esposa de Cale- 
be (1Cr 2.19,50). 


EFRATEU Habitante da cidade de Ffrata (Be- 
lém), em Judá (1Sm 17.12). Veja Efrata (lugar) 1. 


EFROM (Lugar) 

1. Distrito montanhoso na extremidade norte de 
Judá (]s 15.9). 

2. Cidade próxima a Betel, capturada por Abias 
(2Cr 13.19); talvez a Ofra de Josué 18.23. 


EFROM (Pessoa) Hitita de quem Abraão adqui- 
riu a caverna de Macpela, com seu campo adja- 
cente por 400 peças de prata (Gn 23.8-17). Sara 
foi sepultada ali, tanto quanto Abraão (25.9) e 
Jacó (50.13). 


EGEU, MAR Extensão do mar Mediterrâneo 
entre a Grécia oeste e a Turquia leste. A grande 
ilha de Creta é seu limite tradicional ao sul. A 
nordeste, o Egeu se une ao mar Negro, por meio 
do estreito de Dardanelos e do mar de Mármara. 
Com aproximadamente 320 quilômetros de lar- 
gura e 640 quilômetros de extensão, o mar Egeu 
tem centenas de ilhas, incluindo Lesbos e Par- 
mos (Ap 1.9). O mar provavelmente recebeu seu 
nome de Egeu, um rei de Atenas e pai de Teseu 
na mitologia grega. 

O apóstolo Paulo passou muito tempo na área 
do Egeu nas segunda e terceira viagens missioná- 
rias. Ás três principais cidades modernas no Egeu 
são Atenas (com seu porto de Pireu), Salônica (a 
bíblica Tessalônica), ambas na Grécia, e Izmir (a 
bíblica Esmirna) na Turquia. 


EGÍPCIO, O Antagonista não identificado de 
Roma, que liderou uma revolta no deserto, com 
um exército de assassinos bárbaros (sicários). Após 


um tumulto no templo de Jerusalém, o tribuno 
Cláudio Lísias desafiou o apóstolo Paulo, pergun- 
tando se ele era o rebelde egípcio (At 21.38). De 
acordo com Josefo, o egípcio liderou uma revolta 
judaica que foi suprimida pelo procurador Félix. 
Narrativas variam quanto ao número de assassi- 
nos envolvidos, mas todas apontam para uma re- 
volta liderada por um egípcio que aparentemente 
escapou. 


EGITO, EGÍPCIO O Egito representou de ma- 
neira significativa um estágio no qual a narrativa 
bíblica se desenvolveu. Ali Abraão viveu em tem- 
po de fome. José, seu bisneto, foi vendido como 
escravo para o Egito e ascendeu a uma posição 
equivalente à de primeiro-ministro. Por meio da 
intercessão de José, Jacó e o restante da família 
patriarcal hebraica vivendo na Palestina passaram 
a residir na região leste do delta de Gósen — no- 
vamente como consequência da fome. Bem trata- 
dos no início, eles foram mais tarde submetidos 
à escravidão; clamando a Deus, foram por fim 
libertados, por meio de dez pragas. Por 40 anos, 
vagaram no Sinai egípcio, onde receberam a lei, 
especificações para a construção do tabernáculo e 
instruções para os sistemas sacerdotal e sacrificial. 
Após a destruição de Jerusalém em 586 a.C., um 
grupo de judeus forçou Jeremias a ir com eles 
para o Egito (Jr 43.6,7), onde se tornaram nume- 
rosos durante o período intertestamentário e gra- 
dualmente esqueceram seu hebraico. Em Alexan- 
dria, os judeus traduziram o AT para o grego (a 
Septuaginta), entre aproximadamente 250 e 150 
a.C. Ela se tornou a Bíblia da igreja primitiva, es- 
pecialmente para os cristãos fora da Palestina. 

Quando o período do NT se iniciou, o Egito 
serviu como um refúgio para José, Maria e Jesus, 
quando eles fugiram para escapar das tentativas 
de assassinato de Herodes, o Grande (Mt 2.13- 
23). Em vários outros pontos, as histórias hebrai- 
ca e egípcia se conectam — por exemplo, quando 


Sisaque I invadiu a Palestina nos dias de Roboão 
(1Rs 14.25-28). 


APRESENTAÇÃO 


* Geografia 

* História 

* Vida social 

* Religião 

* Aprendizado e cultura 


Geografia O Egito é um presente do Nilo, sem 
o qual ele não poderia existir. Desde tempos ime- 
moriais, o Nilo depositou uma fina camada de 
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lodo a cada ano ao transbordar suas margens. 
Essa faixa de argila ao longo de seu curso contras- 
ta vividamente com as areias estéreis que se esten- 
dem a partir do vale do rio, até onde os olhos po- 
dem alcançar. Desse modo, tendo depositado esse 
solo, o Nilo fornece água para sua irrigação. Isso 
se faz necessário em uma terra que recebe apenas 
de 6 a 8 polegadas de chuva por ano ao longo do 
Mediterrâneo, 2 polegadas ou menos por ano no 
Cairo, e menos que isso mais ao sul. 

O vale do Nilo é um tubo, fechado de um lado 
ou de outro por penhascos e tampado na extremi- 
dade sul por cataratas, seis lugares onde o rio não 
conseguiu abrir um canal, e onde rochas são em- 
pilhadas em massas irregulares no fundo do ria- 
cho. De penhasco a penhasco, o vale do Nilo tem 
de 16 a 50 quilômetros de largura, entre o Cairo 
e Assuá. No entanto, a área cultivada ao longo 
dessa extensão é de apenas 10 a 16 quilômetros 
de largura, e se estreita até de 1,5 a 3 quilômetros 
de largura em torno de Assuá. Essa extensão de 
terra é de 8.045 quilômetros quadrados no total. 
O Egito, no entanto, é mais que o vale. Ele é tam- 
bém o delta, uma área em forma triangular, ao 
norte do Cairo, onde o Nilo se divide em vários 
braços para desaguar no mar Mediterrâneo. O 
delta mede aproximadamente 200 quilômetros 
de norte a sul, e 185 quilômetros de leste a oeste. 
Sua região sul, mais densamente povoada, forne- 
ceu aos egípcios na antiguidade 8045 quilômetros 
quadrados de terra cultivável, perfazendo o total 
do vale somado ao delta, de aproximadamente 16 
mil quilômetros quadrados, o equivalente ao ter- 
ritório de grandes nações na atualidade. 


Barcos no Rio Nilo 


A oeste do Nilo se estende uma cadeia de oásis, o 
maior deles o Fayum, a aproximadamente 112 
quilômetros a sudoeste do Cairo. No centro de 
Fayum está o lago Qarun, que hoje cobre 145 
quilômetros quadrados e tem aproximadamente 
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5 metros de profundidade. Ele é cercado por 
meio milhão de acres de terra boa para o cultivo. 
O antigo Egito se estendia de 200 quilômetros, 
do Mediterrâneo até o Cairo (Baixo Egito), e ou- 
tros 965 quilômetros do Cairo até Assuá (Alto 
Egito). No auge de seu poder, o Egito também 
controlou o vale, da primeira catarata no sul de 
Assuá até a quarta catarata (Núbia). Desse modo, 
seu domínio se estendeu ao total de 1.769 quilô- 
metros ao sul do Mediterrâneo. 

O mais importante recurso do Egito era sua rica ar- 
gila ao longo do Nilo. Sobre ela, na Antiguidade, 
lavradores cultivavam grãos tais como a cevada e o 
trigo. Cebolas, alhos, feijões e lentilhas eram vegetais 
comuns. Tâmaras, figos e uvas eram as frutas mais 
cultivadas. O óleo vinha do rícino e do gergelim, e 
não da azeitona como em outras terras no Mediter- 
râneo. O linheiro fornecia o linho para as roupas. 
Animais domesticados incluíam bois, ovelhas, ca- 
bras, porcos, burros e cavalos. 

Outra fonte importante era um suprimento 
abundante de pedras. Montanhas de granito se 
erguiam entre o Nilo e o mar Morto, e depósitos 
de alabastro e outras pedras finas são encontrados 
na mesma região. Ao sul de Assuá localizam-se 
as montanhas de granito da Núbia. As pedreiras 
de Syene em Assuã são famosas por seu granito 
vermelho, extremamente resistente e durável. 
O ouro era razoavelmente abundante nas mon- 
tanhas nubianas, e os veios de quartzo auríferos 
eram encontrados nas montanhas a leste do Nilo. 
Os egípcios controlaram as minas de cobre e 
turquesa do Sinai durante boa parte de seus im- 
portantes períodos históricos. Em tempos muito 
remotos havia madeira disponível na Núbia para 
a construção de barcos que carregavam cargas 
enormes de pedra para a construção de pirâmi- 
des, templos e outras estruturas impressionantes. 
O próprio Nilo era uma estrada para qualquer 
tempo. Era possível flutuar ao norte com a cor- 
rente e navegar ao sul contra a corrente fraca (5 
quilômetros por hora) por meio dos ventos preva- 
lecentes ao norte. Na verdade, o Nilo era a estra- 
da do antigo Egito. Rotas por terra normalmente 
levavam o comércio somente até a margem do 
rio. Além do massivo comércio norte-sul, balsas 
se movimentavam regularmente de costa a costa. 
Ao longo do rio cresciam juncos de papiro, que 
serviam como material para escrita. E, ao longo 
do Nilo, barro era depositado, que poderia ser- 
vir de cerâmica e tijolos secos para as casas dos 
pobres. 

Os egípcios antigos viviam em isolamento e paz 
relativos, em seu vale de origem. As cataratas ao 


sul, os desertos a leste e oeste e a costa sem por- 
to do Mediterrâneo os protegiam da invasão e os 
deixavam livres para desenvolver uma cultura ho- 
mogênea. Influências externas podiam penetrar 
principalmente pelos dois cantos, ao norte do 
delta. Houve incursões semitas do leste e líbias 
(possivelmente de origem europeia) do oeste. De- 
fesas foram erigidas para proteger-se contra am- 
bas. A segurança de seu vale caseiro e a provisão 
regular do Sol e do Nilo davam aos egípcios uma 
sensação de confiança e bem-estar que os outros 
povos do antigo Oriente Próximo não desfruta- 
vam. 


História Não é correto pensar nos governantes do 
Egito como descendentes dos faraós ou nos habi- 
tantes atuais da terra como egípcios em nenhum 
outro sentido senão no geográfico. O Egito como 
uma área de civilização distinta terminou com a 
conquista árabe no século 7 d.C. e foi grande- 
mente diluído durante vários séculos precedentes 
pelas influências greco-romanas. 


Origens Embora as origens dos antigos egípcios 
não sejam claras, fisicamente eles mostram afini- 
dade com os hamitas, semitas e mediterrâncos. 
Hamitas com características negroides se desloca- 
ram para o norte a partir da Núbia. Os asiáticos 
migraram cruzando o istmo de Suez para o delta, 
e o povo mediterrâneo, pequeno, moreno e ma- 
gro dominou o vale do Nilo desde seus primór- 
dios. No entanto, por mais diversas que tenham 
sido suas origens, os egípcios da Antiguidade 
eram conscientes de si mesmos como uma nação, 
um povo distinto. Os homens tinham aproxima- 
damente 1,7 metro de altura e as mulheres 1,5 
metro. Eles eram pequenos, porém ossudos, com 
cabeça redonda e rosto oval. Tinham o rosto pe- 
queno e poucos pelos, e por toda a Antiguidade 
estavam sempre com a barba feita, enquanto os 
semitas eram barbados. 

Arqueólogos listam uma série de culturas pré- 
dinásticas sucessivas — fayumicas, meridianas, 
tasianas, badarianas, amratianas, gerzeanas e se- 
maineanas — que dominaram técnicas básicas e 
aprenderam como construir uma civilização com 
recursos mínimos. Eles desenvolveram um siste- 
ma de irrigação para a manutenção de um progra- 
ma agrícola efetivo. Desde muito cedo descobri- 
ram como transformar linheiro em linho e desse 
modo produzir vestimentas. Navios eram feitos 
de juncos de papiros e de árvores que cresciam 
ao Jongo de alguns leitos de rio ao sul. Tijolos 
cozidos pelo Sol forneciam o material para cons- 


trução, e o barro estava disponível para cerâmica. 
Esta era feita à mão; o disco de cerâmica só surgiu 
a partir dos tempos dinásticos. 

A escrita apareceu no Egito aproximadamente no 
fim do período pré-dinástico. Seus hieróglifos, ou 
sinais sagrados, eram chamados de “as palavras de 
deus” e acreditava-se que tinham origem divina. Em 
2700 a.C., eles haviam aprendido como fazer “pa- 
pel” entrelaçando tiras cortadas da planta do papiro 
e transformando-as em folhas. Na mesma época, de- 
senvolveram técnicas para retirar pedras da pedreira. 
Normalmente, eles cortavam um entalhe ao longo 
da linha, onde um bloco seria partido, Ali intro- 
duziam calçadeiras de madeira seca e as molhavam 
para inchar a madeira e partir o bloco. 

Eles às vezes acendiam fogo ao longo do entalhe 
para aquecer a pedra e então derramavam água so- 
bre ele para que se desprendesse da rocha principal. 


Unificação do Egito No período anterior a 3100 
a.C., o Egito tinha dois reinos distintos: o Baixo 
Egito e o Alto Egito. O rei do Alto Egito con- 
quistou o Baixo Egito, e unificou as duas terras 
sob seu domínio. No entanto, a divisão nunca foi 
totalmente esquecida, e o Egito sempre foi men- 
cionado como “Duas Terras” por toda a história. 
Os faraós usavam uma coroa dupla, uma com- 
binação entre a coroa inferior, do Baixo Egito, e 
da coroa branca, do Alto Egito. O palácio do rei 
era chamado de “palácio duplo”, e o celeiro real 
também era duplo. Os hebreus reconheciam essa 
dualidade, pois por todo o AT' eles chamaram o 
Egito de Mizraim — uma palavra com final duplo. 
O faraó, que foi reconhecido em fontes antigas 
com a unificação do Egito, era às vezes chamado 
de Narmer e às vezes Menes; presumivelmente 
esses eram nomes diferentes para a mesma pes- 
soa. Narmer-Menes começou a primeira dinastia 
do Egito unido. Embora os egípcios antigos não 
incluíssem dinastias, historiadores modernos se- 
guem a prática de Maneto, um sacerdote egípcio 
de meados do século 3 a.C., que elaborou uma 
lista de reis até o período persa e o dividiu em 30 
dinastias; mais tarde, outros acrescentaram uma 
31º dinastia. Os antigos não usavam termos como 
“Reino Antigo” e “Reino Médio”, mas estudiosos 
modernos os consideram uma maneira conve- 
niente de organizar a história egípcia. 


Período dinástico inicial (3100-2700 a.C.) 
Reis das primeiras duas dinastias reinaram em 
This, ou Thinis, a aproximadamente 480 quilô- 
metros ao sul do Cairo, porém construíram Mên- 
fis como outro centro administrativo. Eles con- 
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solidaram seu domínio sobte a terra e desenvol- 
veram a teoria de que o rei era divino. Contatos 
com o mundo exterior foram consideráveis, e há 
muitas indicações, naquele tempo, de influências 
da Mesopotâmia. 


Reino Antigo (2700-220 a.C.; dinastias 3-6) O 
Reino Antigo é especialmente lembrado por suas 
atividades de construção. As pirâmides foram eri- 
gidas naquela época. A capital estava localizada 
em Mênfis (a bíblica Nofe), a sudoeste do Cairo 
moderno. Contatos com a Fenícia eram numero- 
sos, € alguns acreditam que os egípcios estivessem 
tão envolvidos ali e em outros lugares que seria 
apropriado falar do “Império Antigo”. Padrões ar- 
tísticos estavam sendo desenvolvidos, e princípios 
literários e médicos eram importantes. O Egito 
era uma monarquia absolutista. O rei divino era 
servido por um exército de oficiais; toda a popu- 
lação poderia ser arregimentada durante a vida 
inteira para preparar sua tumba. 

O primeiro rei da terceira dinastia era Djoser, que 
construiu a pirâmide com vários degraus, em Saqa- 
ra. À mais antiga estrutura de pedras no mundo, ela 
consiste de seis camadas, ou degraus, que atingem 
uma altura de 62 metros. O arquiteto foi Imhotep, 
seu vizir ou primeiro-ministro, que mais tarde foi 
deificado e responsabilizado pelos princípios da ar- 
quitetura, da literatura e da medicina, e identificado 
pelos gregos com o deus da medicina, Asclépio. 

Os faraós da quarta dinastia foram grandes cons- 
trutores de pirâmides. Também foram responsáveis 
por erigir as três grandes pirâmides de Gizé, en- 
tre aproximadamente 2600 e 2500 a.C. À maior 
delas, atribuída a Kufu, cobre 13 acres, original- 
mente com uma altura de 146 metros, e contém 
aproximadamente 2,3 milhões de blocos de pedra 
calcária, com a média de 2,5 toneladas cada. A 
segunda pirâmide tem 136 metros de altura e é 
acompanhada pela esfinge, um leão deitado com 
a cabeça erguida, e o resto do rei. À terceira pirá- 
mide tem 62 metros de altura. Essas pirâmides não 
são exemplos isolados. Várias pirâmides pequenas 
foram construídas em Gizé, e havia ao todo nove 
campos com pirâmides, espalhadas ao longo da 
margem oeste do Nilo, ao sul de Mênfis. 

Durante a quinta e sexta dinastias, surgiram os tex- 
tos das pirâmides, inscrições talhadas e pintadas, 
encantamentos mágicos e hinos que supostamente 
ajudariam os falecidos do outro lado da vida. 

Os padrões artísticos do Egito foram estabelecidos 
durante o Reino Antigo. O rei e os deuses eram 
retratados de forma estilizada. A arte tendia a ser 
conceitual, e não de percepção, ou seja, em vez de 
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reproduzir o que via, o artista pintava o que sabia 
estar ali. Por exemplo, uma escola de pesca se tor- 
nou peixe individual pintado por inteiro, em vez 
de ser pintado naturalmente, com uma parte escu- 
recida do peixe ao lado dele. Da mesma maneira, 
as selas sobre um asno eram mostradas, com uma, 
diante do observador, reproduzida de maneira na- 
tural; e a outra, conhecida por estar atrás das costas 
do asno, atirada ao ar sobre suas costas. 

A importância de um indivíduo determinava 
seu tamanho em uma representação pictórica. 
Em uma cena de batalha, o faraó tinha a maior 
imagem, seus oficiais tinham tamanho um pouco 
menos, os soldados comuns eram ainda menores, 
e as tropas inimigas, os menores de todos. 

A arte egípcia tinha a intenção de contar uma 
história: boa parte dela era mais como um filme 
do que como uma foto instantânea. Uma cena 
de fabricação do vinho incluía apanhar as uvas, 
transformá-las em suco (normalmente num lagar, 
pisando os pés descalços sobre elas) e armazená-lo 
em jarros. 

Evidentemente, o conhecimento médico egípcio 
também se desenvolveu durante o Reino Antigo. 
Embora as fontes para o conhecimento da medici- 
na egípcia sejam os grandes papiros do Reino Mé- 
dio, há alguma indicação de que o conhecimento 
médico seja ainda mais antigo. Várias expressões 
arcaicas aparecem nos textos. Talvez os egípcios 
soubessem algo sobre a circulação sanguínea; eles 
falavam sobre sentir “a voz do coração”. A prática 
médica egípcia combinava uma mistura entre re- 
médios caseiros, encantos e feitiçarias, e especiali- 
dade científica. O Papiro Cirúrgico Edwin Smith 
é um estudo extraordinário que lida especialmen- 
te com o tratamento de ossos quebrados. 
Durante a sexta dinastia, o Reino Antigo come- 
çou a ruir como consequência de governantes 
infelizes, nobres agressivos, dificuldades fiscais, 
incursões dos núbios ao sul e ataques asiáticos a 
nordeste. 


Primeiro período intermediário (2200-2050 
aC; dinastias 7-11) Durante o Reino Antigo, 
houve estabilidade política e prosperidade. A 
cheia do Nilo era previsível e não produzia de- 
vastação. Havia comida suficiente para todos. Se 
alguém se comportasse, trabalhasse duro e estu- 
dasse com dedicação na escola, podia contar com 
promoções apropriadas e sucesso na vida em ge- 
ral. Instituições familiares, sociais, políticas, eco- 
nômicas e religiosas eram estáveis e confiáveis em 
seu lugar no ritmo da vida. A velha aristocracia 
agora havia caído. O governo central se desfize- 


ra; nobres dominaram muitos distritos e toma- 
ram o título de reis. Não era mais verdade que, 
se alguém fizesse certas coisas, podia contar com 
o sucesso. O colapso de toda a filosofia de vida 
do Reino Antigo trouxe um distúrbio espiritual 
e gerou tentativas de reavaliação da vida. Parte da 
literatura do tempo defende a abordagem hedo- 
nista, de esquecimento dos problemas no prazer, 
e parte recomendava uma abordagem estoica — do 
fortalecimento diante das dificuldades da vida. 


Reino Médio (2050-1780 a.C; 12º Dinastia) 
Mais tarde, na 112 dinastia, os príncipes de Tebas 
(708 quilômetros ao sul de Mênfis) lutaram para 
restaurar a ordem e o controle real, e foram parcial- 
mente bem-sucedidos. O Reino Médio foi o perío- 
do da 12º dinastia, dos nativos de Tebas, que fizeram 
sua capital em Lisht, no Fayum. Os seis governantes 
dessa dinastia tomaram os nomes de Amenemhe- 
te e Sesóstris. Cada um deles reinou por 30 anos, e 
a maioria deles colocou seus filhos no trono como 
corregentes antes da morte, eliminando assim o pe- 
rigo de um usurpador. Uma vez que esses reis não 
ousaram depor os nobres de seu poder amplamente 
independente, estabeleceu-se uma condição feudal 
durante boa parte desse período. 

Incapazes de agir como reis absolutos, esses fa- 
raós tinham de governar por persuasão e pelo 
desenvolvimento da boa vontade. Essa tradução 
de maat (justiça social) era constantemente en- 
fatizada, e, se uma pessoa não conseguisse obter 
maat das mãos dos nobres, tinha a promessa de 
obtê-la das mãos do rei. Seu programa de pro- 
paganda também retratava o faraó como alguém 
preocupado com liderança responsável em vez 
do simples exercício da autoridade. O faraó era o 
pastor de ovelhas de seu povo. 

Os faraós do Reino Médio foram sábios o bastante 
para não exaurir o tesouro nas grandes pirâmides; 
antes, assumiram obras públicas, tais como um 
esforço massivo de aumentar o tamanho das áreas 
cultiváveis em Fayum, a construção de um muro de 
defesa em torno do istmo de Suez, e o trabalho sis- 
temático nas minas de cobre no Sinai. O comércio 
se estendeu a Creta, ao Líbano, à Síria e ao Ponto. 
O Reino Médio foi o tempo quando Amon co- 
meçou a emergir como o grande deus do Egi- 
to. Ele foi enxertado sobre o deus-Sol Rá como 
Amon-Rá e veio a substituir os deuses que haviam 
anteriormente representado Tebas. Como deus da 
nação, ele passou a ser o grande deus imperial e, 
desse modo, assumir uma qualidade universal. 
Textos religiosos, que adornavam as paredes das 
pirâmides durante o Reino Antigo, agora estavam 


inscritos em caixões, e seu uso era disponibilizado 
a nobres e reis. 

Um florescimento literário ocorreu durante o 
Reino Médio. A literatura científica é represen- 
tada por obras extraordinárias como o Papiro 
Matemático Rhind e os papiros Médicos Ebers e 
Cirúrgicos Smith. A obra Instruções Merikare re- 
trata algo da literatura de sabedoria do período, e 
o “Conto de Sinuhe” introduz o gênero de litera- 
tura de entretenimento. 

Se alguém apoiar a data antiga do êxodo (c. 1446 
a.C.) e acrescentar 430 anos ao período da estada 
israelita no Egito (Êx 12.40), concluirá que eles 
entraram no Egito em aproximadamente 1876 
a.C. Isso seria antes do reinado de Sesóstris III (de 
Senwosrete, ou Sem-Usert; 1878-1840 a.C.). Se- 
sóstris foi um rei vigoroso, que estendeu o contro- 
le egípcio até a segunda catarata e fez campanha 
contra a Síria. Ele também conseguiu reverter as 
condições feudais do período anterior; despojou 
os nobres e seus poderes e nomeou oficiais reais 
em seus lugares. Possivelmente, essa realização es- 
teve relacionada de algum modo aos dias de José 
e fez uso dessa fome para fortalecer o controle real 
sobre toda a população da terra (Gn 47.13-26). 


Segundo período intermediário (1780-1570 
a.C; dinastias 13-17) Com a robusta 122 dinas- 
tia, o Egito retornou mais uma vez a um período de 
desintegração. Os hicsos (“governantes de terras es- 
trangeiras”), semitas da Síria e da Palestina, gradual- 
mente se infiltraram na região do delta e assumiram 
o controle ali, em torno de 1730 a.C., mantendo 
sua capital em Tânis, ou Avaris, no delta oriental. 
Enquanto isso, príncipes tebanos governavam sem 
forças no sul e eram em geral vassalos dos hicsos. 

Como consequência do ódio egípcio por eles e 
dos esforços intensos para destruir sua memória, 
os hicsos são um povo muito obscuro. Há poucos 
vestígios para uma reconstrução de sua história. É 
provável que eles fossem responsáveis por intro- 
duzir novos tipos de espadas e adagas de bronze, o 
poderoso arco composto e, acima de tudo, todos 
os cavalos e carros. Os egípcios adotaram essas 
inovações com grande sucesso e as usaram para 
pôr fim ao poder dos hicsos e então construir um 
império na Palestina e na Síria. A luta dos prín- 
cipes tebanos para libertarem-se do controle dos 
hicsos foi prolongada e, aparentemente, ferrenha. 
O esforço se iniciou no fim do século 16 a.C. e 


foi concluído por Ahmose 1 (1570-1546 a.C.). 


O período do império (1570-1090 a.C.; di- 


nastias 18-20) Ahmose iniciou a 182 dinastia, e 
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pode ser visto também como o responsável pelo 
surgimento do Novo Império ou Reino. Após a 
derrota dos hicsos no Egito, ele empreendeu cam- 
panhas militares bem-sucedidas contra a Núbia e 
Sharuhen, ao sul da Palestina. Posteriormente, foi 
forçado a subjugar nobres que haviam consegui- 
do obter a independência do governo central du- 
rante a era dos hicsos. Amenotepe 1 (1546-1525 
a.C.) também foi forçado a lutar contra os núbios 
ao sul e contra os líbios a noroeste. 

Ao morrer sem um filho que o sucedesse, Ame- 
notepe foi substituído no trono por sua irmã 
Ahmose, que se casou com Tutmés (Tutmés 1, 
1525-1508 a.C.), provavelmente um parente. 
Tutmés subjugou novamente os rebeldes nú- 
bios durante o primeiro ano de seu reinado e 
em campanhas subsequentes expandiu conside- 
ravelmente as terras núbias no Egito. Entre esses 
dois ataques, ele organizou uma ofensiva à Síria; 
desse modo, conseguiu estabelecer um império 
que se estendeu do Eufrates até a terceira cata- 
rata do Nilo. 

Moisés pode ter nascido no início desse reino. 
Tutmés começou a prática do entalhe das tumbas 
reais no vale dos Reis, a oeste de Tebas. 
Evidentemente, a única criança sobrevivente da 
união entre Tutmés e Ahmose foi uma filha, Hat- 
shepsut, que se casou com Tutmés II (1508-1504 
a.C.), um filho de Tutmés I com uma princesa 
inferior. Tutmés II teve de sufocar rebeliões nú- 
bias, mas pouco se sabe sobre seu reino. Como 
seu casamento com Hatshepsut gerou duas filhas 
e nenhum filho, ele decidiu casar sua filha Mari- 
tre com um filho de uma esposa menor (Tutmés 
HI, 1504-1450 a.C). 

Hatshepsut continuou a governar durante a me- 
noridade de Tutmés III e se recusou a abdicar do 
trono quando ele atingiu a maioridade. Ela do- 
minou o Egito de 1504 a 1482 a.C. Durante seu 
reino, o Egito desfrutou de prosperidade econô- 
mica. Suas atividades de construção foram consi- 
deráveis; uma de suas realizações foi a edificação 
de dois grandes obeliscos no templo de Karnak, 
em Luxor. Uma das colunas restantes tem 30 me- 
tros de altura e pesa aproximadamente 300 tone- 
ladas. Ela também dirigiu expedições comerciais 
à terra do Ponto. Hatshepsut é às vezes identifica- 
da como a filha do faraó que resgatou Moisés do 
Nilo (Ex 2.5). 

Finalmente, em 1482 a.C., Hatshepsut morreu de 
forma súbita, provavelmente nas mãos de Tutmés 
HI. Em 75 dias ela havia reunido um exército e 
o conduzido ao norte, para a Síria-Palestina a fim 
de subjugar os príncipes rebeldes da região. Uma 
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grande vitória inicial em Megido e um saque à 
cidade após um cerco de sete meses atemoriza- 
ram os palestinos, mas não os demoveu de resistir. 
Tutmés fez campanhas militares na Palestina ou 
na Núbia anualmente, em torno de duas décadas. 
O que se iniciara como um impulso egípcio para 
punir os hicsos transformou-se em um espírito de 
imperialismo, caracterizado pelo sentimento de 
poder na vitória. À medida que as fronteiras se ex- 
pandiam, riscos preocupantes durante as gerações 
subsequentes aumentavam cada vez mais; alguns 
deles foram reais, outros menores. Desse modo, o 
sentimento de segurança que os egípcios haviam 
desfrutado durante os séculos iniciais quando se 
estabeleceram em seu vale deu lugar a um senti- 
mento de insegurança. E, à medida que o deus 
Amon-Rá sorria ante os esforços militares egíp- 
cios, era recompensado com muitos e belos pre- 
sentes, fruto de saques. Com o tempo, os templos 
ganharam tanta riqueza e poder que passaram a 
exercer grande influência em círculos políticos e 
econômicos. O poder tornou-se imenso para o 
sacerdócio de Amon, no templo de Karnak. 
Tutmés III foi um dos grandes faraós antigos do 
Egito. Um conquistador e construtor de impé- 
rios, ele foi chamado de Napoleão do Egito an- 
tigo. Em quase todas as cidades no reino ele se 
envolveu com atividades de construção. Com ele 
iniciou-se um esforço para a exaltação do faraó 
como esportista, atleta e guerreiro, o qual perma- 
neceu por muitas gerações; ele tinha os poderes 
de um deus na condução dos negócios dos ho- 
mens. Aceitando-se a data mais antiga do êxodo, 
Tutmés III é frequentemente considerado o faraó 
da grande opressão aos hebreus. 

Tutmés foi sucedido por seu filho Amenhotep TI 
(1452-1425 a.C), que pode ter sido o faraó do 
êxodo. Servindo brevemente como corregente com 
seu pai, ele desfrutou de uma transição tranquila 
para reinar único sobre o império. Embora forçado 
a conduzir duas campanhas na Síria e na Palestina 
a fim de subjugar cidades rebeldes, ele parece, em 
geral, ter tido um reinado pacífico. Como seu pai, 
buscou ser conhecido por sua valentia como espor- 
tista e sua brutalidade como guerreiro. 

Depois do reino pouco conhecido de Tutmés IV 
(1425-1412 a.C.), Amenhotep HI (1412-1375 
a.C.) ascendeu ao trono do Egito. Frequentemen- 
te chamado de “o magnífico”, ele se deleitou na 
enorme riqueza do império. Certa vez, no breve 
espaço de apenas 14 dias, ele ordenou que fos- 
se escavado para sua esposa um lago de 1.950 
metros de comprimento c 365 metros de largu- 
ra. Ali, na margem ocidental do Nilo em Tebas, 


uma barca real podia flutuar, enquanto músicas a 
bordo forneciam entretenimento a ele e à rainha. 
Amen-hotep construiu vários templos, incluindo 
um templo mortuário em Tebas, ao qual foram 
anexados os famosos colossos de Memnon, está- 
tuas sentadas do rei, com aproximadamente 20 
metros de altura. Embora artistas o tenham repre- 
sentado nas paredes do templo como um grande 
conquistador, ele parece ter sufocado apenas um 
levante na Núbia, e provavelmente nunca colo- 
cou os pés na Palestina ou na Síria. 

Assim como Amenhotep III, seu filho Amen-ho- 
tep IV (1387-1366 a.C.) não fez nenhum esforço 
para manter o império. Por causa da saúde frágil, 
Amenhotep III fez de seu filho seu corregente em 
1387 a.C., que deu pouca atenção aos assuntos de 
Estado. Com inclinações místicas, ele se dedicou 
ao estabelecimento do culto ao deus-Sol Aton, 
em uma nova capital chamada Amarna. A ado- 
ração a Aton era quase monoteísta (o rei sendo 
adorado juntamente com o deus) e, desse modo, 
constituiu-se, na prática, em uma verdadeira re- 
volução religiosa, mas teve poucos adeptos fora 
da corte. Mudanças religiosas, mudanças políticas 
ligadas à mudança da capital e mudanças artísti- 
cas foram três dos principais elementos da cha- 
mada “Revolução Amarna”. O naturalismo livre 
na arte, quase beirando a caricatura, no entanto, 
não era novo, uma vez que havia sido aceito desde 
o reino de Tutmés IV. Amenhotep IV assumiu o 
nome de Akenaton (“espírito de Aton”). 
Akenaton não deu atenção a inúmeros apelos (as 
cartas de Amarna) de príncipes da Palestina e da 
Síria para que os ajudasse a repelir invasores, e o 
império se desintegrou. A aceitação da data an- 
tiga do êxodo colocaria conquista dos hebreus e 
seu subsequente assentamento entre os reinados 
de Amenhotep III e IV, precisamente quando o 
poder dos egípcios sobre a Palestina desapareceu. 
No entanto, os habirus, que alguns chamam de 
atacantes, não deveriam ser identificados como 
hebreus. Muito do que é dito sobre eles não po- 
deria ser verdadeiro em se tratando de hebreus. 
Quando Amenhotep IV morreu, Tutancâmon 
(1366-1357 a.C.) ascendeu ao trono. Um meni- 
no de 8 ou 9 anos de idade, ele estava associado 
a Eye, um favorito de Akenaton, como corregen- 
te. Quando Tutancâmon morreu 9 anos depois, 
Eye continuou a reinar até 1353 a.C. Por causa 
da descoberta de sua tumba extraordinária em 
1922, Tutancâmon tem recebido atenção à altura 
de sua importância na Antiguidade. Os milhares 
de objetos nela encontrados ilustram a riqueza, a 
grandeza e conquistas artísticas do Egito antigo e 


ajudam a demonstrar o que significou para Moi- 
sés dar as costas aos bens do Egito (Hb 11.26). 
Quando Eye morreu, Harmhab, comandante 
supremo do exército, o sucedeu no trono (1353- 
1319 a.C.). Ele reorganizou o estado e restabe- 
leceu um governo forte. Morrendo sem filhos, 
Harmhab designou como seu sucessor Ramsés 
[, comandante do exército e vizir, ou primei- 
ro-ministro. Ramsés (1319-1318 a.C.) e Seti T 
(1318-1299 a.C.) fizeram tentativas corajosas de 
restaurar o Império Asiático perdido por Akena- 
ton. Em conexão com seus esforços, a capital foi 
transferida para Tânis, no delta, a partir da qual 
campanhas militares poderiam ser realizadas com 
mais eficácia. 

Ramsés II (1299-1232 a.C.) continuou o esforço 
para restaurar o controle egípcio na Palestina. No 
quinto ano de seu reinado, ele batalhou contra os 
hititas na batalha de Cades sobre o Orontes, na 
Síria, e por pouco não viu a destruição de suas 
forças. Subsequentemente, teve batalhas por todo 
o caminho, do sul da Palestina até o norte da Sí- 
ria. Se os hebreus estavam na terra na mais antiga 
das datas estabelecidas para o êxodo, então prova- 
velmente nunca fizeram contato com os egípcios, 
porque eram pastores de ovelhas e vinhateiros 
nas colinas da Palestina, e Ramsés se deslocou ao 
longo da estrada costeira. Finalmente, em seu 21º 
ano de reinado, Ramsés fez um tratado de paz 
com os hititas e o cumpriu até o fim de seus dias. 
Ele fez muitas construções no Egito, notadamen- 
te em sua capital Tânis, em Tebas, em Abu Simbel 
(ao sul de Assuá) e em Mênfis. Muitos dos que 
aceitam uma data posterior para o êxodo acredi- 
tam que ele teria sido o faraó da saída dos israe- 
litas do Egito. 

O décimo terceiro filho de Ramsés, Merneptá 
(1232-1222 a.C), foi o único rei egípcio que 
afirmou ter derrotado os hebreus em batalha. No 
entanto, alguns estudiosos argumentam que ele 
nunca invadiu a Ásia e que essa declaração deve 
ser interpretada como uma afirmação costumei- 
ra sobre reis oponentes em terras circunvizinhas 
quer tenham ou não se encontrado em batalha. 
Ramsés Tl (1198-1164 a.C.) também lutou em 
uma invasão líbia do delta em seu quinto e déci- 
mo primeiro anos, e em seu oitavo ano repeliu 
uma invasão de povos marítimos, entre os quais 
estavam os filisteus. Ele foi o último governante 
do período do império a manter postos avança- 
dos na Palestina e na Síria. Em seus últimos anos, 
a economia egípcia se deteriorou, e a inflação e 
a incapacidade do governo de suprir a folha de 
pagamento do estado geraram grande sofrimento. 
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Como consequência, multiplicaram-se as passea- 
tas de famintos. 

Durante os reinados de Ramsés IV-XI (1167- 
1085 a.C.), houve um declínio acentuado do Es- 
tado. À corrupção e a inflação aumentaram. Du- 
rante o reinado de Ramsés IX (1138-1119 a.C.) 
tropas mercenárias não remuneradas vagaram 
como saqueadores no deita, e o roubo de tumbas 
alcançou proporções epidêmicas. Finamente, He- 
rihor, vice-rei da Núbia e comandante das forças 
militares no sul, assumiu o controle do Alto Egito 
e nomeou-se sumo sacerdote de Amon em Tebas. 
O império chegara ao fim. 


O período pós-império No período pós-império, 
o Egito passou ao controle de reis líbios (945-712 
a.C.) e etíopes (712-670 a.C,). Depois de um bre- 
ve período de dominação assíria (670-663 a.C.), 
uma dinastia nativa se estabeleceu (663-525 a.C). 
Os persas então conquistaram e mantiveram a ter- 
ra até que Alexandre, o Grande, a invadiu em 331. 
Desde então, os ptolomeus governaram o Egito até 
a morte de Cleópatra em 30 a.C. Naquela altura, 
os romanos assumiram o poder. Eles controlavam 
a terra quando Maria e José fugiram para lá após o 
nascimento de Jesus. Durante o período greco-ro- 
mano, a cultura helênica dominou o Egito. 

Durante o início do período pós-império, quando 
a cultura egípcia ainda era dominante, vários reis 
figuraram na história bíblica. Durante o quinto 
ano de Roboão, rei de Judá (provavelmente 926 
a.C.), Sisaque 1, do Egito, invadiu Judá e causou 
uma grande confusão ali (1Rs 14.25,26). Ele che- 
gou a marchar em território de Israel, como de- 
monstram descobertas arqueológicas. Em aproxi- 
madamente 700 a.C., nos dias do rei Ezequias e 
do profeta Isaías, Tiraca, da Etiópia, liderou um 
exército até a Palestina para ajudar os judeus con- 
tra os invasores assírios (2Rs 19.9). Próximo do 
fim do século 7 a.C., o faraó Neco liderou um 
exército até Judá, em auxílio à Assíria enfraqueci- 
da. Quando o rei Josias tentou detê-lo, o monarca 
hebreu perdeu sua vida (2Rs 23.28-30). Durante 
os últimos dias do Reino de Judá, enquanto Na- 
bucodonosor cercava Jerusalém (588-586 a.C.), 
o faraó Hofra invadiu a Palestina em um esforço 
vão de auxiliar os hebreus e derrotar os babiló- 
nios. Jeremias predisse a destruição dos egípcios 


(Fr 44.30). 
Vida social 


Classes sociais Na teoria e na prática, O rei pos- 
suía toda a terra do Egito. Ele era divino, e os 
deuses haviam reservado a ele as propriedades da 
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terra. É claro que ele, por sua vez, oferecia pre- 
sentes aos deuses para sustentar seus templos, e a 
seus apoiadores mais leais, e também para a ma- 
nutenção de seu próprio culto de adoração após 
sua morte. Desse modo, grande parte do reino 
escorria de suas mãos, porém muito permanecia 
como possessão da coroa. Embora no início do 
Reino Médio nobres preservassem grandes exten- 
sões de terra, o rei conseguiu eliminar seu poder 
e repossuir uma quantidade considerável de acres. 
Durante o império, o rei fez grandes doações aos 
templos, especialmente o de Amon, em Tebas. 
Essa generosidade fortaleceu o poder do sacerdó- 
cio à custa da coroa. 

A medida que várias terras saíam do controle da 
Coroa, e que a vida social e econômica se tornava 
mais complexa, uma complexa estrutura de clas- 
ses se desenvolveu. 

A divisão principal na sociedade egípcia se dava 
entre a elite educada e as massas ignorantes. No 
entanto, essa observação é muito simplista. No 
topo estavam a família real e os grandes nobres. 
Abaixo deles estava um grupo de nobres e de ofi- 
ciais inferiores. Ainda mais abaixo estava uma clas- 
se de especialistas que serviam a ambas as classes 
superiores. E então, ao menos durante o império, 
havia lavradores que possuíam pequenos empreen- 
dimentos que eles mesmos tocavam. Na base da 
estrutura social estavam os escravos livres, e os es- 
cravos. A escravidão tornou-se comum somente 
durante o império, quando escravos eram obtidos 
como prisioneiros de guerra, primeiramente na 
Palestina e na Síria ao norte, e na Núbia ao sul, 
Alguns escravos trabalhavam no serviço domésti- 
co em palácios e em grandes propriedades, mas a 
maioria trabalhava na terra, e alguns serviam em 
minas. Á escravidão nunca foi tão importante no 
Egito como em outros países do Oriente Próximo. 


Vida familiar Os egípcios aparentemente se 
casavam no início da adolescência. As crianças 
eram desmamadas aos 3 anos de idade. Os me- 
ninos eram circuncidados entre as idades de 6 
e 12 anos. Embora a educação se destinasse aos 
meninos das classes superiores, meninas — espe- 
cialmente de famílias reais — frequentemente re- 
cebiam alguma educação formal. Mulheres egíp- 
cias evidentemente desfrutavam de muito mais 
liberdade e prestígio que as mulheres de países do 
Oriente Próximo. Elas circulavam com bastante 
liberdade; acompanhavam o marido na condução 
dos negócios e até mesmo em eventos sociais. A 
família poderia até mesmo acompanhar o marido 
e pai em suas saídas, quando ia pescar ou caçar, 


embora não tomasse parte na ação. Os egípcios 
normalmente não eram monogâmicos e tinham 
um harém cujo tamanho era ditado pelas condi- 
ções econômicas. No entanto, o status da espo- 
sa principal era protegido, e seu primeiro filho 
era herdeiro do marido. As profissões abertas às 
mulheres incluíam o sacerdócio, a obstetrícia, a 
Jamentação, a dança e talvez a atividade como es- 
criba (havia uma palavra feminina para escriba). 

A mobília em uma casa egípcia era escassa. Ca- 
mas, cadeiras, assentos, escabelos e estantes para 
jarros de água parecem ter sido os itens princi- 
pais. Mesas para refeições não parecem ter sido 
usadas; havia estantes sobre as quais bandejas de 
alimento poderiam ser colocadas. Os pobres sim- 
plesmente sentavam e dormiam sobre colchões 
no piso, e estendiam suas refeições sobre o chão. 

Casas eram normalmente construídas com tijolos 
de barro. Os ricos assentavam-se no meio do jar- 
dim e tinham piscinas decorativas. Quartos po- 
deriam ser pintados de diversas cores por dentro 
e até mesmo decorados com afrescos. Coberturas 
eram planas e se transformavam em um segundo 
quarto nos meses mais quentes. As casas às vezes 
tinham um segundo andar. Embora vestígios de 
dois ou três vilarejos de trabalhadores de projetos 
governamentais tenham sido encontrados, pra- 
ticamente nada se sabe sobre as condições ou o 
tamanho de cidades importantes do Egito antigo. 
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Murais Egípcios — Esta obra de arte egípcia represent 
trajes tipicamente egípcios. 
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Vestuário Mulheres usavam vestes longas de li- 
nho, que se estendiam das axilas até o tornozelo, 
presas com faixas sobre os ombros. Durante o pe- 
ríodo do império, a saia tinha sulcos e dobras. Os 
homens usavam tangas, presas com um cinto, que 
se estendiam até os joelhos. As classes superiores 
frequentemente a usavam com pregas na frente. 
Durante o Reino Médio, e a última parte do im- 
pério, a tanga desceu abaixo dos joelhos, e os ho- 
mens às vezes também usavam uma túnica com 


mangas curtas. Como consequência da influência 
asiática, os egípcios das classes superiores vestiram 
roupas coloridas durante o império, em vez do 
branco preponderante de outros períodos. 

Os homens eram barbeados, mas o rei tinha al- 
guns oficiais superiores que usavam falsas barbas 
para fins cerimoniais. Homens e mulheres usa- 
vam perucas, e ambos pintavam os olhos para 
fins medicinais e decorativos. Mulheres usavam 
barons e ruge, e aplicavam hena em suas unhas, 
na palma das mãos e na sola dos pés. 

Homens e mulheres de classes superiores usavam 
várias joias. Pessoas de todas as classes aplicavam 
óleo à sua pele para protegê-la do clima quente 
e seco. O uso de perfume também era universal. 


Entretenimento Não havia jogos organizados no 
Egito antigo. Amantes do esporte saíam sozinhos 
ou com sua família. Eles poderiam caçar no deser- 
to com arcos e flechas, e cães, pescar, tentar atingir 
aves com um bumerangue em um pântano, ou 
dirigir uma carruagem. Os jovens, especialmente 
entre os camponeses, gostavam de lutar. Soldados 
participavam em danças de guerra, que eram um 
tipo de exercício físico. Um jogo como xadrez era 
o jogo de salão principal de homens e mulheres. 


Lei e punição O rei era visto como a fonte de 
toda a lei, e aparentemente não havia nenhum có- 
digo escrito ao qual todos podiam apelar. Tribu- 
nais seguiam precedentes estabelecidos em casos 
passados, e periodicamente o rei modificava o sis- 
tema legal com novos decretos. O procedimento 
nos tribunais envolvia o juramento de dizer a ver- 
dade, discursos pelo acusador e pelo acusado, o 
julgamento do tribunal, e uma nota emitida pelo 
escrevente do tribunal. Em alguns casos, a tortura 
era usada para obter uma confissão. 

Traição, assassinato e perjúrio estavam entre os 
crimes capitais. O último era muito sério, porque 
o juramento do tribunal era feito “pela vida do 
faraó”; desse modo, jurar falsamente significava 
injúria ao rei. Outros crimes sérios eram punidos 
com mutilação (do nariz ou dos ouvidos) ou tra- 
balho forçado nas minas e pedreiras (uma morte 
em vida). Uma pessoa condenada por roubo po- 
deria ser sentenciada a pagar o dobro ou o triplo 
do que havia roubado. O espancamento era a pu- 
nição comum para ofensas menores. Durante o 
império, o Egito tinha um tipo de força policial, 
com um contingente em cada cidade. 


Religião Toda a vida egípcia estava ligada a con- 
cepções religiosas. Como “presente do Nilo”, o 
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Egito adorava o grande rio como Hapi. O Sol, 
que dava vida a todas as coisas, era deificado por 
meio de nomes como Amon-Rá e Aton. O rei 
era a descendência dos deuses e, de algum modo, 
deus encarnado. As dez pragas nos dias de Moisés 
foram um ataque aos deuses dos egípcios. Trans- 
formar o Nilo em sangue, fazer cair escuridão in- 
tensa sobre a terra e matar o primogênito do faraó 
divino significavam desonrar os deuses egípcios, 
como fizeram também as outras pragas. 

A maior preocupação de todos os indivíduos era 
com a imortalidade e a bênção dos deuses sobre 
eles na vida futura. Os egípcios não eram mórbi- 
dos por se preocuparem com a morte; antes, bus- 
cavam projetar ou continuar o máximo possível 
dos aspectos positivos desta vida na vida futura. 
Os antigos egípcios, diferentemente dos povos 
ocidentais modernos, não tinham nenhum con- 
ceito de mundo inanimado. Todos os fenômenos 
naturais eram personalizados e agiam como seres 
amigáveis ou não amigáveis sempre que afetavam 
a atividade humana. Os deuses eram vistos como 
patronos de várias atividades ou funções. Desse 
modo, Bes, um anão de pernas tortas, era o patro- 
no da música e da concepção, e a deusa Taurt (uma 
combinação de hipopótamo, leoa e crocodilo) es- 
tava associada ao nascimento. Encantos de ambos 
eram produzidos em abundância, e esses dois pare- 
cem ter sido mais amplamente respeitados entre as 
massas que os deuses principais do Egito. 

O mais importante de todos os deuses era Rá 
(ou Ré), o deus-Sol. O faraó era seu filho físico 
e sua materialização terrena. Quando ele morria, 
se unia a seu pai divino no céu. Ré gerou o deus 
Shu, personificação do ar, e a deusa Tefnute, per- 
sonificação da umidade. Eles geraram dois filhos, 
Geb, o deus da terra, e Nut a deusa do céu. As 
lendas apresentam histórias diferentes de como a 
humanidade veio à existência, Uma tem Ré ge- 
rando-os com suas lágrimas; outra tem Khnum 
os formando em sua roda de cerâmica. Durante o 
império, o deus de Tebas, Amon, foi identificado 
com Rá e o deus-Sol, daquele tempo em diante, 
tornou-se conhecido como Amon-Rá. A grande 
tríade de Tebas era Amon, sua companheira Mut 
e seu filho Khonsu (o deus-Lua). 

Rivalizando em importância com Amon-Rá esta- 
va Osíris, deus (rei) dos mortos. A lenda reza que 
o benevolente governante Osíris foi assassinado 
por seu irmão e trazido de volta à vida por sua 
esposa, Ísis, por meio de vários recursos mágicos; 
daí em diante, ele governou no oeste como rei 
dos mortos abençoados. Por fim, a experiência de 
Osíris se tornou a de todo ser humano. Por meio 
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de fórmulas mágicas do tipo usado por Osíris, o 
indivíduo poderia vir a ele e em certo sentido tor- 
nar-se ele. Além disso, por meio do conhecimen- 
to e da declaração dessas fórmulas, o indivíduo 
tinha de comparecer a um julgamento que pesaria 
seu coração na balança da justiça. Se declarado 
inocente de delito, tinha a permissão para entrar 
no reino de Osíris e desfrutar de um mundo fu- 
turo e abençoado. 

Algumas dessas noções sobre a vida no além co- 
meçaram a aparecer nas paredes das tumbas das 
pirâmides no Reino Antigo (“textos piramidais”). 
Durante o Reino Médio, foram registradas em 
caixões (“textos do caixão”). Durante o império, 
foram compiladas como o Livro dos mortos. Por- 
ções continuaram a ser inscritas nos muros das 
tumbas a partir do período do império, até apro- 
ximadamente 300 d.C. 


Aprendizado e cultura 

Linguagem e escrita O egípcio antigo estava re- 
lacionado às línguas semita e hamítica. Já em 311 
a.C., hieróglifos (caracteres pictoriais usados em 
inscrições e na escrita mais formal) e hieráticos 
(uma escrita mais cursiva) estavam em uso. Os 
hieróglifos podem representar uma letra, uma sí- 
laba, um som, uma palavra ou uma ideia. François 
Champollion conseguiu decifrar os hieróglifos em 
1822, com a ajuda da Pedra da Roseta. Em torno 
de 700 a.C., outra escrita mais rápida, chamada 
demótica, passou a existir e continuou a ser usada 
até os tempos cristãos primitivos. Desde então, o 
copta, a antiga língua egípcia, passou a ser escrita 
nos manuscritos gregos, com algumas letras extras. 


Educação A educação egípcia, disponível quase 
exclusivamente para os meninos da classe supe- 
rior, tinha como objetivo prover treinamento pes- 
soal para o sacerdócio, os cargos governamentais 
ou grupos de profissionais. Poucos tinham uma 
chance de obter qualquer educação. Os meninos 
começavam seu treinamento bem cedo, normal- 
mente aos 4 anos. As aulas começavam de manhã 
bem cedo e normalmente terminavam por volta 
do meio-dia, a fim de evitar o calor do dia, Lei- 
tura, escrita e aritmética eram as matérias-padrão. 
Boa grafia e a habilidade de compor letras eram 
essenciais para todos os líderes na sociedade. A 
eloquência também era valorizada. O aprendiza- 
do por imitação era alcançado por meio da cópia 
à mão de amostras e letras-modelo. Peças de pe- 
dra e cacos forneciam quadros baratos para escri- 
ta, com os papiros sendo reservados à versão final 
de composições importantes. O conhecimento 


de aritmética era relevante para trabalhadores em 
cargos governamentais, onde os impostos eram 
recolhidos em espécie. 

A forma mais elevada de educação era O treina- 
mento sacerdotal, e um príncipe poderia matricu- 
lar-se em uma escola de sacerdotes. No entanto, 
ele era frequentemente educado por tutores, em 
aulas ministradas no palácio. Essas aulas normal- 
mente eram dadas para os filhos do harém; as 
princesas e as crianças que não eram da família 
real poderiam também frequentá-las. 

Depois da escola inferior, um menino pode- 
ria frequentar uma “Casa da Vida”, um tipo de 
academia ou faculdade graduada. Ali, pessoas 
extraordinárias poderiam lecionar sobre uma 
variedade de assuntos (incluindo a medicina). 
Aparentemente lembrando a academia de Platão 
em Atenas, essas “Casas” não tinham um currí- 
culo fixo ou provas regulares. E eram equipadas 
com bibliotecas. 


Ciência Os egípcios antigos se sobressaíam em 
matemática aplicada, astronomia e medicina. A 
cheia anual do Nilo exigia um desenvolvimento 
antecipado da habilidade de recuperar a terra ra- 
pidamente depois que as águas recuavam. Habi- 
lidades de engenharia eram necessárias para pro- 
duzir o sistema de irrigação do qual toda a vida 
egípcia dependia. Além disso, seus enormes pro- 
jetos de construção necessitavam de um conhe- 
cimento de matemática. Os egípcios conseguiam 
somar e subtrair, porém tinham procedimentos 
desajeitados em relação à multiplicação e à divi- 
são. Eles podiam calcular a área de um quadrado, 
um triângulo, um retângulo e um círculo e fazer 
exercícios simples em geometria. É possível que a 
experiência, mais que a habilidade de raciocínio 
matemático, fosse responsável por boa parte de 
seu sucesso na área. Eles entendiam que o calen- 
dário devia ter 3654 de dias nele, e dividiram o 
ano em 12 meses, e os meses em três semanas de 
10 dias. Já em 2000 a.C., eles haviam inventado 
um relógio d'água cficiente. 

Com sua elaborada prática de embalsamamento, 
a conclusão é que possuíam um conhecimento 
elevado de anatomia. Eles faziam distinção entre 
ferimentos e enfermidades e realizavam cirurgias 
incríveis. O tratamento era, no entanto, uma 
combinação curiosa de esforços científicos e su- 
persticiosos. Os cientistas egípcios, com motiva- 
ção mais prática que teórica, acumulavam uma 
vasta coleção de fatos sobre astronomia, química, 
geografia, medicina, cirurgia, matemática e his- 
tória natural. 


Arquitetura À medida que construíam seus gran- 
des templos, os egípcios antigos ficavam muito 
preocupados com as qualidades relacionadas à es- 
tabilidade e durabilidade desses locais, que eram 
construídos para durar para sempre. Desse modo, 
eram feitos de pedra (normalmente pedra calcária 
ou arenito) e cobertos com grandes placas de pe- 
dra sustentadas por enormes colunas. Os capitéis 
geralmente eram modelados em lótus, papiro ou 
folha de palmeira. Grandes estátuas de um rei eram 
colocadas nesses templos. A luz entrava através 
das janelas, na lateral do salão central em relevo; 
os corredores laterais eram inferiores. Embora as 
coberturas dos templos fossem planas, os egípcios 
sabiam como construir um arco arredondado já, 
no mínimo, em 2700 a.C. O maior dos templos 
restantes é o templo de Karnak, em Luxor. O sa- 
lão, construído por Ramsés II, tem uma fileira de 
134 colunas de arenito, e a avenida central tem 12 
colunas, que atingem uma altura de 21 metros, as 
mais altas colunas do mundo antigo. 


Pirâmide Egípcia 


Os faraós do Reino Antigo construítam gran- 
des pirâmides como locais de sepultamento ao 
longo da margem do Nilo, ao sul de Mênfis. Os 
faraós do Reino Médio construíram pirâmides 
menores na área de Fayum. Durante o período 
do império, eles entalharam tumbas em pe- 
nhascos a oeste de Tebas. Faraós, como seres 
divinos, revestiam as paredes de suas tumbas 
em Tebas com cenas religiosas. Os nobres ti- 
nham sua tumba decorada com cenas da vida 
cotidiana — uma vida que eles desejavam que se 
perpetuasse além do túmulo. 

Casas eram construídas de tijolos secos ao sol; 
poucas restaram em Amarna e em alguns dos 
campos de trabalhadores. 


Música Tudo o que se sabe da música egípcia 
deve ser colhido dos instrumentos musicais em 
tumbas ou representações de instrumentos musi- 
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cais pintados nas paredes dessas tumbas. Três ins- 
trumentos usados em exercícios religiosos eram o 
sistrum, o pandeiro e a castanhola, O sistrum era 
uma armação de metal presa a um cabo. Bura- 
cos eram abertos nas laterais da armação para que 
baquetas de metal pudessem ser inseridas nele. 
Quando o sistrum era balançado, as baquetas 
produziam som. Esse é o instrumento mencio- 
nado em 2Samuel 6.5. Miriá usou o adufe, ou 
pandeiro, na celebração após a travessia do mar 
Vermelho (Ex 15.20). 

Instrumentos de cordas no Egito antigo incluíam 
a harpa, a lira, o alaúde e um tipo de violão. Ins- 
trumentos de sopro incluíam a flauta simples e 
dupla e a trombeta, esta aparentemente usada 
apenas para fins militares. A princípio, instru- 
mentos eram usados simplesmente para acom- 
panhar um cantor ou dançarino. As orquestras 
existiram durante o período do império, quando 
Israel escapou do cativeiro egípcio. 

Veja também Êxodo, O; Faraó; Pragas sobre o 
Egito. 


| EGITO, RIACHO DO YVeja Ribeiro do Egito. 


EGLA Uma das esposas de Davi e mãe de Itreão 
(2Sm 3.5; 1Cr 3.3). Nascido enquanto Davi ain- 
da estava em Hebrom, Itreão foi seu sexto filho. 


EGLAIM Cidade mencionada em Isaías 15.8. É 


- impossível localizá-la com certeza, porém é pro- 


vável que estivesse localizada ao sul de Moabe. 
Um vilarejo chamado Aigaleim foi mencionado 
por Eusébio e outro chamado Agalla por Josefo 
(Antiguidades 14.1.4). No entanto, sua identifica- 
ção com Eglaim é incerta. 


EGLATE-SELISIA Lugar em Moabe, menciona- 
do em Isaías 15.5 e Jeremias 48.34, em pronun- 
ciamentos de juízo. O nome significa literalmente 
“o terceiro Eglate”. Ele ficava provavelmente pró- 
ximo a Zoar, na extremidade sul do mar Morto, 
porém sua localização exata é incerta. 


EGLOM (Lugar) Cidade situada a 11 quilôme- 
tros a sudoeste de Láquis, entregue à tribo de Judá 
como herança (Js 15.39). Ela é geralmente identi- 
ficada com a moderna Tell el-Hesi. 


EGLOM (Pessoa) Rei moabita que capturou 
Jericó e a controlou por 18 anos, exigindo um 
tributo de Israel. Eúde, um juiz israelita fingindo 
trazer tributo, matou Eglom (Jz 3.12-30). Veja 
Moabe, Moabitas. 
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EGREBEL Mencionado em Judite 7.18 como 
um lugar “perto de Cuxe, sobre a torrente de Mo- 
c-mur”, Possivelmente a moderna Akrabeh, que 
fica a aproximadamente 40 quilômetros a norte 
de Jerusalém, próxima à cidade de Siquém. 


EÍ Filho de Benjamim (Gn 46.21); talvez um 
erro de um escriba para Airá. Veja Airã, Airamita. 


EL Antigo nome semita para deidade, talvez 
significando “poder” (cf. Gn 17.1); usado pelos 
hebreus geralmente em sentido poético para de- 
notar o verdadeiro Deus de Israel. A mesma pa- 
lavra era usada para deus na tradição cananeia e 
para deus na mitologia ugarítica. O “TP ou “EP 
da mitologia cananeia antiga (antes de 3500 a.C. 
na região da Síria) não era tão ativo como o deus 
Baal, que lutou contra a Morte e triunfou sobre o 
Caos. Il era o deus pai do panteão cananeu. Crí- 
ticos do AT têm sugerido que os hebreus adota- 
ram os deuses do clã dos cananeus, incluindo Il. 
No entanto, a literatura fenícia e ugarítica usa Il 
na forma feminina para nomes de deusas. O he- 
braico evita esse uso. El é combinado com outros 
adjetivos para descrever os inúmeros atributos de 
Deus; por exemplo, Deus Altíssimo (Gn 14.18- 
24), o Deus que vê (16.13), o Deus zeloso (Éx 
20.5), o Deus perdoador (Ne 9.17) e o Deus mi- 
sericordioso (v. 31). 

Veja também Deidade e Religião Cananeias; 
Deus, Nomes de. 


EL SHADAI Hebraico para “Deus Todo-Podero- 
so” (SI 68.14). Veja Deus, Nomes de. 


ELÁ 

1. Pai de Simei, um dos 12 governadores distritais 
nomeados para fornecer provisões ao palácio 
do rei Salomão (1Rs 4.18). 

2. Descendente de Esaú e um chefe de Edom (Gn 
36.41; 1Cr 1.52). 

3. Filho de Baasa e quarto rei de Israel. Elá rei- 
nou somente por dois anos (886-885 a.C.). 
Enquanto embriagado, foi assassinado por um 
de seus generais (1Rs 16.8-14). 

4. Pai de Oseias, o último rei do Reino do Norte, 
de Israel (2Rs 15.30; 17.1; 18.1,9). 

5. Segundo filho de Calebe e pai de Quenaz (1Cr 
4.15). 

6. Filho de Uzi, descendente de Benjamim (1Cr 
9.8). Elá estava entre os primeiros a se restabe- 
lecerem em Jerusalém depois do exílio babilô- 
nico. Ele não é mencionado na lista paralela de 
Neemias 11. 


ELÁ, VALE DE O vale mais ao sul na Sefelá, 
começando em Hebrom e descendo na direção 
norte antes de tomar a direção oeste. No Uádi 
al-Sant ele se une a outros vales, e nessa ligação 
há um vale largo, plano, de aproximadamente 1 
quilômetro de largura. Foi ali que a grande luta 
entre Davi e Golias ocorreu, com o exército fi- 
listeu acampado nas colinas ao sul, e o exército 
de Saul ao norte e nordeste (1Sm 17.2,19; 21.9). 


ELANÁ 

1. Soldado hebreu, que se destacou ao matar um 
gigante filisteu. Em uma passagem, ele é men- 
cionado como o filho de Jaaré-Oregim, de 
Belém, e teria matado Golias, o gatita (2Sm 
21.19). Em outra passagem é mencionado co- 
mo filho de Jair, e teria matado Lami, o irmão 
de Golias (1Cr 20.5). 

2. Filho de Dodô e guerreiro entre os homens po- 


derosos de Davi (2Sm 23.24; 1Cr 11.26). 


ELÃO (Lugar), ELAMITAS Ocupando uma 
área aproximadamente do tamanho da Dinamar- 
ca, Elão se localizava a sudoeste da Ásia, a leste 
da Babilônia e ao norte do golfo Pérsico, em uma 
planície conhecida pelos iranianos desde a Idade 
Média como Cuzistão. A região hoje corresponde 
ao sudoeste do Irá. Áreas montanhosas ao norte 
e a leste, conhecidas como cordilheira Anshan, 
formavam uma parte periférica de Elão. A fer- 
tilidade da terra estava ligada a vários canais, o 
mais importante dos quais — o Karkheh — forma a 
fronteira oeste de Elão. 

Um povo com uma cultura e história com mais 
de 2 mil anos, os elamitas parecem ter vivido em 
constante conflito com os sumérios, babilônios e 
assírios, e finalmente persas, por quem foram ab- 
sorvidos. Como raça, eram uma mistura de abo- 
rígenes de pele escura, de origem questionável, e 
de semitas que haviam se espalhado na terra da 
Mesopotâmia. 

A civilização ocidental não saberia nada de Elão 
não fosse o testemunho bíblico. Elão é menciona- 
do juntamente com a prole de Sem (Gn 10.22), e 
no livro de Atos registra-se que entre os israelitas 
presentes em Jerusalém na Festa de Pentecoste, 
havia alguns da antiga área de Elão (At 2.9). Isaías 
profetizou que os judeus levados para o exílio ba- 
bilônico retornariam desses lugares como Elão 
(Is 11.11); no entanto, esses foram muito prova- 
velmente os judeus de fala aramaica que haviam 
decidido não retornar à sua terra natal após o de- 
creto de repatriação de Ciro da Pérsia (Ed 1.1-4). 
O nome Quedorlaomer, rei de Elão (Gn 14.1), é 


comprovadamente um autêntico nome elamita, 
dando apoio adicional à acurácia da narrativa his- 
tórica em Gênesis. A visão de Daniel em Susã, na 
província de Elão (Dn 8.2), revela conhecimen- 
to preciso da geografia da área e de seus canais. 
Nessas narrativas, a Bíblia se mostra um auxiliar 
valioso à literatura extrabíblica para a história do 
antigo Oriente Próximo. 

No século 8 a.C., Isaías convocou Elão para 
participar da destruição da Babilônia como um 
ato de juízo do Senhor (Is 21.2); há pouca in- 
formação, no entanto, sobre o papel de Elão na 
derrocada da Babilônia em 540 a.C. Elão, com 
outras nações rebeldes, iria por fim experimen- 
tar o cálice da ira de Deus (Jr 25.15-26). Mes- 
mo seus arqueiros mundialmente renomados 
não fariam frente ao Senhor dos Exércitos (Is 
22.6-12; Jr 49.35; Ez 32.24). A lamentação de 
Ezequiel sobre Elão ilustra dramaticamente o 
horror de um túmulo sem Deus (Ez 32.24,25). 
Jeremias adverte os elamitas de que não podem 
escapar do juízo divino, assegurado pela pre- 
sença de seu trono entre eles (Jr 49.38). No 
entanto, a destruição de Elão, embora politi- 
camente concluída na conquista da Pérsia, não 
seria totalmente irremediável (v. 39). E, embo- 
ra sua desarticulação rivalizasse com a de seus 
contemporâneos, Jeremias falou de um tempo 
quando Deus estenderia a sua misericórdia aos 
descendentes dos elamitas. Essa expectativa, 
acompanhando a expressão “nos últimos dias”, 
aponta para a era messiânica. 

O profeta pode ter antevisto esse dia de Pentecos- 
te, repleto de significado, quando muitos de Elão 
estariam entre aqueles em Jerusalém, sobre quem 
o Espírito de Deus desceu. 


ELÃO (Pessoa) 

1. Primogênito de Sem e neto de Noé (Gn 10.22; 
1Cr 1.17). 

2. Benjamita e filho de Sasaque (1Cr 8.24). 

3. Levita coraíta e o quinto filho de Coré, da casa 
de Asafe (1Cr 26.3). 

4. Antepassado de 1.254 descendentes que retor- 
naram com Zorobabel a Judá, depois do exílio 
(Ed 2.7; Ne 7.12). Mais tarde, 71 membros da 
casa de Elão acompanharam Esdras de volta 
à Palestina durante o reinado do rei Artaxer- 
xes 1, da Pérsia (464-424 a.C; Ed 8.7). Na Ju- 
dá pós-exílica, Secanias, descendente de Elão, 
conclamou Esdras a ordenar que os filhos de 
Israel se divorciassem de suas esposas estran- 
geiras (10.2); vários da casa de Elão por fim o 
fizeram (v. 26). 
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5. Outro antepassado de 1.254 descendentes que 
retornaram com Zorobabel a Judá (Ed 2.31; 
Ne 7.34). 

6. Um dos chefes de Israel, que colocou seu selo 
sobre a aliança de Esdras (Ne 10.14). 

7. Um dos músicos sacerdotais que tocaram na 
dedicação dos muros de Jerusalém (Ne 12.42). 


ELASA Mencionado em 1Macabeus 9.5 como o 
lugar onde Judas Macabeu montou suas tendas 
quando Báquides o colocou na batalha, e ele foi 
morto (9.18). E normalmente identificado com 
IPasa, próxima a Bete-Horom. 


ELASAR Lugar na Babilônia; alguns estudiosos 
têm sugerido que Arioque foi seu rei. Ele se uniu 
a uma coalizão, que incluiu Quedorlaomer, rei de 
Elão, e juntos invadiram o vale do Jordão durante 


o tempo de Abraão (Gn 14.1,9). 


ELATE Cidade edomita (também grafada como 
Elote) na rota do golfo de Acaba (Di 2.8; IRs 
9.26), na fronteira leste do deserto de Pará (Gn 
14.6, onde ela é também chamada de El-Parã). 
Ela provavelmente recebeu seu nome (que sig- 
nifica alameda de árvores) em razão das muitas 
palmeiras na área e pode ter se localizado em uma 
alameda de árvores sagradas. Elate estava estrate- 
gicamente situada ao longo de uma importante 
rota comercial a partir do sul da Arábia e Egito 
até a Fenícia, tornando-a uma cidade valiosa e 
cobiçada. 

Elate foi tomada por Quedorlaomer, rei dos ho- 
reus (Gn 14.5,6). Mais tarde, foi considerada 
como fronteira sul do território de Edom (Dt 
2.8). Davi provavelmente a capturou quando 
conquistou Edom (2Sm 8.14). Durante o reina- 
do de Jorão, filho de Josafá, uma revolta a res- 
taurou aos edomitas (2Rs 8.20-22). Poucos anos 
depois, ela foi recapturada e reconstruída pelo rei 
Uzias, de Judá (2Rs 14.22), e permaneceu sob o 
domínio de Judá até o tempo de Acaz, quando 
foi tomada por Rezim, da Síria, e ocupada pelos 
sírios (2Rs 16.6). De aproximadamente 753 a.C. 
em diante, ela permaneceu uma cidade edomita 
até ser abandonada, provavelmente entre os sécu- 
los 6 e 4a.C, Então os nabateus, que controlavam 
a área, construíram uma cidade um pouco mais 
a leste da área original e a renomearam de Aila. 
Veja também El-Pará. 


EL-BERITE Deus local adorado em Siquém (Jz 
9.46). Ele é normalmente identificado com o 
deus Baal-Berite (8.33; 9.4). 
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EL-BETEL Nome que Jacó deu ao lugar em Luz 
(Betel), onde construiu um altar, depois de re- 
tornar de Hará com sua família (Gn 35.7). Veja 
Betel (Lugar). 


ELCANA 
1. Levita da família de Corá (Êx 6.24) da casa de 
Isar (v. 21). Ele foi filho de Assir e pai de Ebia- 
safe (1Cr 6.23). 
2. Pai do profeta Samuel (1Sm 1.19). Ele foi filho 
de Jeorão de Efraim, de Ramataim-Zofim (v. 1). 
Elcana teve duas esposas, Ana e Penina. À pri- 
meira era estéril (v. 2). Ana implorou várias vezes 
a Deus por um filho, que ela daria para o ser- 
viço do Senhor. Samuel nasceu logo depois, e, 
ao ser desmamado, foi trazido ao velho sacerdote 
Eli para ser treinado. Elcana teve outros filhos e 
filhas com Ana (2.21), e se tornou o antepassado 
de Hemã, um cantor do tempo de Davi. 
3, 4. Nome de dois levitas coraítas. (1Cr 6.26,35). 
5. Levita que habitou na vila dos netofatitas e 
mais tarde viveu em Jerusalém na era pós-exi- 
lica (1Cr 9.16). 

« Guerreiro benjamita, que se uniu aos homens 
poderosos de Davi em Ziclague (1Cr 12.6). 

7. Vigia (guarda) para a arca da aliança durante o 
reinado de Davi (1Cr 15.23). Ele talvez seja o 
mesmo do número 6 acima. 

8. Alguém que tinha um posto de autoridade na 
corte do rei Acaz. Elcana foi morto por Zicri, 
um efraimita, por ter abandonado o Senhor 


(205287). 


= 


ELCASAI, O LIVRO DE Obra judaica perdi- 
da, composta em aramaico por Elcasai, durante 
o reinado do imperador Trajano (98-117 d.C.). 
Ela foi dirigida aos seus seguidores, os elcasaítas 
(ou Sabai), mas era lida tanto por grupos judeus 
quanto cristãos. Porções do livro são citadas pelos 
Pais da Igreja Hipólito, Epifânio e Orígenes (cita- 
do em Eusébio). 

O livro é uma mistura de ideias judaicas, cris- 
tás, gnósticas e pagás, O batismo está ligado ao 
perdão dos pecados e é um caminho para que a 
pessoa seja curada. Ele prescreve uma forma de 
legalismo judaico, porém rejeita a necessidade de 
sacrifícios e de um sacerdócio. 


ELCÓS Lar ou terra natal do profeta Naum (Na 
1.1). Três áreas têm sido sugeridas: (1) Hilceesei, 
um vilarejo na Galileia, talvez correspondente à 
moderna el-Kauzeh; (2) Cafarnaum, próxima ao 
mar da Galileia, onde Jesus frequentemente ensi- 
nava; e (3) Bein Jebrin, ao sul da Judeia. 


ELDA Quinto filho de Midiá e um descendente 
de Abraão e de sua esposa Quetura (Gn 25.4; 1Cr 
1.33). 


ELDADE Um dos 70 anciãos de Israel que foram 
convocados a auxiliar Moisés no governo do povo 
(Nm 11.26,27). Embora Eldade e outro líder, 
Medade, não estivessem entre os 68 anciãos que 
haviam se reunido em torno do tabernáculo sob 
as ordens de Moisés, eles também receberam o 
Espírito e profetizaram. Quando Josué, preocu- 
pado com a preservação da autoridade de Moisés 
pediu a ele que os detivesse, Moisés demonstrou 
grande humildade e sensibilidade à vontade de 
Deus, respondendo: “quem dera todo o povo do 
Senhor fosse profeta” (Nm 11.29). 


ELEADA Descendente de Efraim (1Cr 7.20). 


ELEADE Descendente de Efraim, que foi morto 
em um ataque contra a cidade filisteia de Gate 


(1Cr7.21). 


ELEALE Cidade na Transjordânia, a nordeste de 
Hesbom, conquistada por Rúben e Gade (Nm 
32.3,37). Foi retomada pelos moabitas e está 
associada a Hesbom nas denúncias proféticas de 
Moabe (Is 15.4; 16.9; Jr 48.34). 

Eusébio se refere a ela no século 4 d.C. como uma 
grande vila. Ela é identificada com a moderna el- 
“AI, uma vila a 910 metros acima do nível do mar, 
em uma região rica em vinhas, Vestígios dos mu- 
ros do período pré-patriarcal têm sido descober- 
tos por arqueólogos. 


ELEASA 

1. Sacerdote do clã de Pasur, que obedeceu à exor- 
tação de Esdras, para divorciar-se de sua esposa 
pagá após o exílio (Ed 10.22). 

2. Filho de Safá e enviado do rei Zedequias ao rei 
Nabucodonosor da Babilônia. Em sua viagem 
à Babilônia, Eleasa também levou uma carta 
de encorajamento do profeta Jeremias aos exi- 
lados judeus ali (Jr 29.3). 

3. Filho de Helez e membro da tribo de Judá (1Cr 
2.39,40). 

4. Filho de Rafa e descendente do rei Saul (1Cr 
8.37; 9.43). 


ELEAZAR . 

1. Terceiro dos quatro filhos de Arão (Ex 6.23). 
Eleazar (“Deus tem ajudado”) foi consagrado 
como sacerdote com seus irmãos e Arão no 


Sinai (Êx 28.1; Lv 8.2,13). Quando seus ir- 


mãos Nadabe e Abiú foram mortos por Deus 
ao oferecerem “fogo profano” ao Senhor (Lv 
10.1-7), Eleazar e Itamar assumiram posições 
de liderança como filhos de Arão (Nm 3.1-4). 
Eleazar é descrito como “o principal lí- 
der dos levitas” (Nm 3.32). Sob a sua super- 
visão estavam o santuário e seus utensílios e 
artigos sagrados (4.16; 16.37-39; 19.3,4). 
Eleazar foi instalado como sumo sacerdote por 
Moisés quando Arão morreu no monte Hor 
(Nm 20.25-28; Dt 10.6). Ele então passou 
a ser considerado assistente de Moisés (Nm 
26.1-3,63; 27.2,21). Josué foi nomeado por 
Moisés na presença de Eleazar (27.18-23). Na 
conquista de Canaã, Josué e Eleazar serviram 
juntos como líderes. Era função de Eleazar, co- 
mo conselheiro de Josué, consultar ao Senhor 
(v. 21). Ele também teve sua participação no 
censo em Sitim. Tomou parte na divisão de 
Canaã, na margem leste (34.17) e na margem 
oeste (Js 14.1; 17.4; 19.51; 21.1). 
Quando Eleazar morreu, ele era muito estima- 
do e foi grandemente homenageado na terra 
de Efraim (Js 24.33); seu filho Fineias o suce- 
deu como sumo sacerdote. 
Na chefia dos sacerdotes, 16 divisões foram de- 
signadas aos descendentes de Eleazar e 8 aos de 
Itamar (1Cr 24). A descendência dos importan- 
tes sacerdotes Zadoque e Esdras tem origem em 
Eleazar (1Cr 6.3-15,50-53; 24.3; Ed 7.1-5). No 
tempo do rei Salomão, os sacerdotes de Zadoque 
substituíram Abiatar, um descendente de Itamar 
(1Rs 2.26,27,35). Os descendentes de Eleazar 
eram os únicos autorizados a ministrar no tem- 
plo ideal de Ezequiel (Ez 44.15). 
Veja também Arão. 

2. Filho de Abinadabe, responsabilizado pelo po- 
vo de Quiriate-Jearim por cuidar da arca quan- 
do ela foi levada de Bete-Semes (1Sm 7.1). 

3. Filho de Dodô, um dos três guerreiros cujos 
feitos contra os filisteus lhe deram grande fa- 
ma (2Sm 23.9; 1Cr 11,12). 

4. Levita merarita, filho de Mali. Eleazar morreu 
sem filhos, de modo que suas filhas se casaram 
com seus primos (1Cr 23.21,22; 24.28). 

5. Sacerdote descendente de Fineias. Esse Eleazar 
ajudou num inventário do tesouro do templo 
no retorno do exílio com Esdras (Ed 8.33). 

6. Filho de Parós, relacionado com outros que se 
divorciaram de suas esposas estrangeiras na re- 
forma liderada por Esdras (Ed 10.25). 

7. Sacerdote presente na dedicação dos muros re- 
construídos de Jerusalém, após o exílio (Ne 


12.42). 
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8. Pessoa na linhagem de José, marido de Maria 
(Mt 1.15). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


ELEFE Cidade dada à tribo de Benjamim como 
herança, após a conquista inicial de Canaá (Js 
18.28). 


ELEITO, ELEIÇÃO No português moderno, 
termos referentes à seleção de um líder ou repre- 
sentante por um grupo de pessoas. Um elemento 
de escolha está envolvido, uma vez que normal- 
mente há vários candidatos que podem ser esco- 
lhidos. 

Quando o verbo “eleger” é usado teologicamen- 
te na Bíblia, ele normalmente tem Deus como 
seu sujeito. No AT, ele é usado para a escolha de 
Israel, feita por Deus, para ser seu povo (cf. At 
13.17). Israel se tornou o povo de Deus não por- 
que decidisse pertencer a ele, mas porque Deus 
tomou a iniciativa de escolhê-lo. E a sua escolha 
não se baseia em nenhuma virtude particular que 
tenha demonstrado, mas em sua promessa ao pa- 
triarca Abraão (Dt 7.7,8). Deus também escolheu 
seus líderes, tais como Saul e Davi (ISm 10.24; 
2Sm 6.21), sem nenhum voto popular. A pala- 
vra, desse modo, indica a prerrogativa divina na 
decisão que será tomada, independentemente da 
escolha humana. 


O MISTÉRIO DA ELEIÇÃO 

Nos ensinos de Agostinho e Calvino, a dou- 
trina da eleição é de importância fundamen- 
tal. Eles ensinavam que Deus, antes da criação 
do mundo, havia escolhido salvar um número 
específico de indivíduos, do pecado e do juí- 
zo, e dar-lhes a vida eterna. Aqueles a quem 
ele escolheu não fizeram nada para merecê- 
-lo; seus méritos não eram maiores que os do 
resto da humanidade que seria julgada por 
seus pecados. Mas Deus, em sua misericórdia, 
decidiu salvar alguns; portanto, ele escolheu 
enviar Jesus para ser seu Salvador. O Espírito 
Santo regenera e traz para a fé através de um 
“chamado geral” aqueles a quem Deus elegeu. 
O Espírito de Deus de fato convence cada um 
deles a submeter-se ao evangelho; então são 
receptáculos garantidos da vida eterna. 

Essa escolha da parte de Deus para salvar al- 
guns de maneira seletiva pode parecer injusta. 
Mas Deus não é obrigado a mostrar miseri- 
córdia para qualquer um; ele está livre para 
mostrar misericórdia conforme lhe agradar. 
As pessoas não podem protestar que, por não 
serem eleitas, nunca tiveram a chance de se- 
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rem salvas. Elas nunca mereceram essa chance 
em primeiro lugar. Mas qualquer um que ou- 
ve o evangelho e responde a ele com fé, pode 
saber que é um dos eleitos. Quem quer que 
rejeite o evangelho pode culpar apenas o seu 
próprio estado de pecado. 

Muitos cristãos rejeitam a explicação da elei- 
ção de Deus. Tais pessoas sustentam que, em- 
bora pareça ser logicamente consistente com 
as Escrituras, faz de Deus um prisioneiro de 
seu plano. A predestinação de certos indiví- 
duos à salvação o compromete pessoalmente a 
um curso de ação detalhado, predeterminado 
e unilateral, que reduz a ação humana a uma 
charada e a torna insignificante. Deus deixa 
de ser uma pessoa lidando com pessoas. 

A visão agostiniana e calvinista da eleição, de 
acordo com seus críticos, também torna Deus 
arbitrário em sua escolha dos eleitos. De fato, 
o acaso torna-se o árbitro do destino humano, 
em vez de um Deus santo e amoroso. Essas 
dificuldades surgem porque, de acordo com 
eles, o ensino das Escrituras foi pressionado 
para tornar-se um sistema lógico e artificial 
que o distorce. 

Alguns cristãos evitam as dificuldades dizen- 
do que Deus elege aqueles a quem “de ante- 
mão conheceu” (Rm 8.29), o que quer dizer, 
aqueles a quem ele de antemão sabia que res- 
ponderiam com fé ao evangelho. Agostinho 
sustentou tal visão por um breve momen- 
to, mas depois a rejeitou. Muitos creem que 
a “solução” produz problemas lógicos ainda 
maiores e mina a soberania de Deus. 

Karl Barth propôs uma solução alternativa. 
Em vez de ensinar que Deus escolheu salvar 
alguns da humanidade e deixou outros, esco- 
lhendo rejeitá-los, Barth notou como Jesus é 
mencionado nas Escrituras como “o Eleito”. 
Jesus é o objeto tanto da rejeição quanto da 
eleição de Deus. Nele a raça humana foi rejei- 
tada e experimentou o julgamento pelos seus 
pecados, argumenta Barth, mas também nele 
o homem é escolhido e apontado para a sal- 
vação. Portanto, é em Jesus Cristo que somos 
escolhidos por Deus (Ef 1.4). A interpreta- 
ção de Barth poderia levar ao universalismo 
(que é a visão de que toda a humanidade será 
salva), mas Barth explicitamente rejeitou tal 
ideia como uma conclusão necessária. Ele in- 
sistiu que uma pessoa pode rejeitar seu cha- 
mado e eleição. Contudo, as dificuldades per- 
manecem. Discute-se que a visão de Barth co- 
loca muito peso em um texto e também que 


confunde a eleição de Jesus da parte de Deus 
para o serviço com sua eleição para a salvação 
de toda a raça humana. 

O ensino das Escrituras não deve ser excessi- 
vamente sistematizado. Nas palavras da Con- 
fissão de Westminster, a eleição é um “mistério 
elevado [...] com o qual devemos lidar com 
prudência e cuidado, que homens atendendo 
à vontade de Deus revelada em sua palavra, a 
qual rendendo obediência possam, da certeza 
de sua vocação de fato, serem assegurados de 
sua eterna salvação”. 


Os mesmos pensamentos são encontrados no NT. 
O povo de Deus é descrito como seus “eleitos” ou 
“escolhidos”, um termo usado por Jesus ao falar 
do tempo futuro, quando o Filho do homem virá 
e reunirá o povo de Deus (Mc 13.20,27). Ele os 
compensará por seus sofrimentos e por sua pa- 
ciência na espera de sua vinda (Lc 18.7). Em 1 Pe- 
dro 2.9, o povo de Deus é chamado de “nação es- 
colhida [eleita]”. Essa expressão foi originalmente 
usada para o povo de Israel (Is 43.20) e salienta 
o fato de que o povo de Deus no AT e a Igreja 
cristá no NT representam a continuidade um do 
outro; as promessas endereçadas a Israel agora en- 
contram cumprimento na Igreja. 

Em Romanos 9-11, Paulo discute o problema da 
razão de o povo de Israel como nação ter rejeitado 
o evangelho, enquanto os gentios o aceitaram. Ele 
declara que, no tempo presente, há um “rema- 
nescente” de Israel como consequência da escolha 
graciosa que Deus faz deles. Esse grupo é “o elei- 
to”. Eles são o povo escolhido, que obteve o que 
era de Israel como um todo, enquanto a grande 
maioria do povo não conseguiu obtê-lo porque 
estava “endurecida” como consequência do seu 
pecado (Rm 11.5-7). 

No entanto, a escolha de Deus para que Israel 
fosse seu povo não foi cancelada. Boa parte do 
povo judeu tomou posição contra o evangelho, 
de modo que os gentios puderam vir e receber a 
bênção de Deus no lugar deles; no entanto, eles 
ainda são amados por Deus, e Deus não voltará 
atrás em seu chamado original (Rm 11.28). Con- 
sequentemente, Paulo está confiante de que, no 
tempo devido, haverá um retorno geral a Deus 
por parte do povo de Israel. 

A palavra traduzida por “eleito” é geralmente en- 
contrada no plural e se refere ou aos membros do 
povo de Deus como um todo ou àqueles em uma 
igreja local particular (Rm 8.33; Cl 3.12; 1Ts 1.4; 
2Tm 2.10; Tt 1.1; 1Pe 1.1,2; 2Pe 1.10; Ap 17.14; 
cf. Rm 16.13 e 2Jo 13, que têm a forma singular). 


O uso do plural pode ser parcialmente explicado 
pelo fato de que a maioria das cartas do NT era 
endereçada a grupos de pessoas, e não a indiví- 
duos. Mais provavelmente, no entanto, o fato é 
que a eleição de Deus diz respeito à criação de um 
povo coletivo, e não ao chamado de indivíduos 
isolados. 

A palavra “eleição” enfatiza que a membresia do 
povo de Deus se deve à iniciativa divina, antes 
de toda resposta humana, que se deu antes que o 
tempo começasse (Ef 1.4; cf. Jo 15.16,19). Deus 
chamou homens e mulheres para serem seu povo, 
e os que respondem são eleitos. O chamado de 
Deus não depende de nenhuma virtude ou mé- 
rito da humanidade. Na verdade, ele escolhe as 
coisas tolas para os padrões do mundo a fim de 
envergonhar as sábias, as fracas para confundir as 
fortes, e as humildes e insignificantes para reduzir 
a nada os que pensam que são alguma coisa (1Co 
1.27,28). O efeito da eleição é o de não deixar es- 
paço para nenhuma prepotência humana, de rea- 
lização ou de posição. Qualquer que seja o eleito, 
ele deve isso inteiramente a Deus, e não pode se 
gabar ou se comparar com outras pessoas. 

Os eleitos de Deus são um povo privilegiado. 
Uma vez que agora têm Deus para sustentá-los, 
ninguém pode fazer nenhuma acusação contra 
eles que possa levá-los à condenação divina (Rm 
8.33). Eles constituem um sacerdócio real; são 
servos de Deus, com o direito de acesso a ele (1Pe 
2.9), 

É por causa deles que os apóstolos enfrentaram 
dificuldades e sofrimento, para que pudessem 
desfrutar da salvação futura e da glória eterna 
(2Tm 2.10). 

Os eleitos se distinguem por sua fé em Deus (Tt 
1.1), e são chamados para mostrar o caráter que 
se adequa ao povo de Deus (Cl 3.12). Eles de- 
vem confirmar o seu chamado e a sua eleição; ou 
seja, devem demonstrar que pertencem a Deus 
pela qualidade de sua vida (2Pe 1.10). Devem 
continuar sendo fiéis aquele que os chamou (Ap 
17.14), 

O relacionamento entre o chamado de Deus e a 
resposta humana é explicado em Mateus 22.14: 
“Pois muitos são chamados, mas poucos são es- 
colhidos”. Embora Deus chame muitos por meio 
do evangelho, somente alguns respondem ao cha- 
mado e se tornam seu povo eleito. O texto lança 
luz sobre o mistério de por que somente alguns se 
tornam povo de Deus. Certamente, quando uma 
pessoa responde ao chamado divino, é porque o 
evangelho chega até ele ou ela “em poder, no Es- 
pírito Santo e em plena convicção” (1 Ts 1.4,5). 
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Quando homens e mulheres recusam o evange- 
lho, é porque foram endurecidos como resultado 
do pecado e da confiança nas próprias obras. As 
Escrituras não vão além desse ponto na explica- 
ção, e os cristãos também não deveriam fazê-lo. 
A “Eleição” também pode ser usada como escolha 
de Deus para servi-lo. Jesus escolheu os 12 discí- 
pulos dentre um grupo maior dos que o seguiam 
(Lc 6.13; At 1.2). O mesmo pensamento reapa- 
rece no Evangelho de João; Jesus comentou que, 
embora escolhesse os Doze, um deles se transfor- 
maria em um diabo (Jo 6.70; 13.18). Quando 
se fez necessária a substituição de Judas, a igreja 
orou a Jesus e lhe pediu que mostrasse qual dos 
dois candidatos disponíveis ele escolheria para 
preencher a vaga entre os Doze (At 1.24). Pedro 
atribui seu evangelismo entre os gentios à sua elei- 
ção, feita por Deus, para esse propósito (15.7). 
Do mesmo modo, Paulo foi um instrumento elei- 
to para a missão de Deus aos gentios (9.15). 

À iniciativa na missão cristá está com Deus, que 
elege pessoas para servi-lo de maneiras particu- 
lares. 

Veja também Presciência; Preordenação. 


EL-ELION Hebraico para “Deus Altíssimo” (Gn 
14.18). Veja Deus, Nomes de. 


EL ELOHE ISRAEL Nome de um altar cons- 
truído por Jacó na terra que ele comprou dos fi- 
lhos de Hamor, próxima a Siquém (Gn 33.20). 
Jacó usou o nome da deidade cananeia, El, como 
uma designação para o Deus de Israel. 

Alguns estudiosos, pensando que esse seria um 
nome estranho para um altar, têm sugerido que a 
combinação de nomes reflete emendas posterio- 
res de escribas aos textos bíblicos. Eles argumen- 
tam que a Septuaginta corrige a dificuldade ao 
dizer que Jacó havia “invocado” o Deus de Israel. 
Outros especulam que Jacó erigiu uma coluna, e 
não um altar (cf. Gn 35.14,20). 

Veja também Deus, Nomes de. 


ELEUTERO Um pequeno rio mencionado em 
IMacabeus 11.7 e 12.30 e quase certamente iden- 
tificado com o Nahr-el-Kebir, que começa na 
base nordeste do Líbano, e flui até o Mediterrã- 
neo, a aproximadamente 30 quilômetros ao norte 
de Trípoli. Ele marcava os limites das expedições 
de Jônatas. 


ELI Sacerdote no santuário do Senhor em Siló, 
no período dos juízes (1Sm 1.3,9). Siló, a apro- 
ximadamente 16 quilômetros ao norte de Jerusa- 
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lém, era o santuário central da confederação tribal 
israelita. Eli teve dois filhos que foram sacerdotes, 
Ofni c Fineias (que eram nomes egípcios). Não 
há nenhuma linhagem registrada para Eli, porém 
há duas sugestões possíveis: ele é um descendente 
de Itamar, filho mais novo de Arão (1Sm 22.20; 
IRs 2.27; 1Cr 24.3), ou vem da casa de Eleazar 
(Êx 6.23-25). Em 1Samuel 1, Eli abençoou a es- 
téril Ana, esposa de Elcana, depois de ouvir acerca 
de sua oração por um filho. Subsequentemente, 
Samuel nasceu, e, quando foi desmamado, foi le- 
vado por sua mãe até Eli, a fim de servir e ser trei- 
nado no santuário, de acordo com sua promessa 
ao Senhor. 

Ofni e Fineias estavam corrompendo os israelitas 
a despeito dos protestos de Eli, e por esse pecado 
Deus prometeu juízo sobre a família de Eli (1Sm 
2.27,36). Seus filhos morreriam no mesmo dia 
(v. 34), em uma batalha com os filisteus em Afe- 
que (4.11,17). Eli, também, morreu quando ou- 
viu da derrota e da perda da arca da aliança para 
os filisteus. Quando de sua morte, ele tinha 98 
anos de idade e, além de ser sacerdote, também 
havia julgado Israel por 40 anos (vv. 15-18). A 
nora de Eli, esposa de Fineias, morreu no parto, 
com o coração partido pela perda de seu marido 
e da arca. Ela deu nome ao seu filho de Icabode, 
porque sentiu que não havia mais esperança para 
Israel (vv. 19-22). 

Eli não era caracterizado por uma personalidade 
firme. Ele sem dúvida era sincero e dedicado, po- 
rém também era fraco e indulgente. 


ELOÍ, ELOÍ, LAMÁ SABACTÂNI? Um dos 
brados de Jesus na cruz, apropriadamente tra- 
duzido por “Deus meu, Deus meu, por que me 
desamparaste?” (A versão da ARC usa uma grafia 
alternativa em Mt 27.46: “Eli, Eli, Lemá Sabactã- 
ni”. Foi um “brado em alta voz” (Mt 27.46; Mc 
15.34). Ambas as versões são adaptações de Sal- 
mos 22.1 em aramaico, a linguagem comum da 
Palestina do século 1. A única diferença nas duas 
narrativas é que a versão de Marcos é completa- 
mente aramaica, enquanto a de Mateus retém a 
palavra hebraica para Deus (o que não era inco- 
mum para os judeus de fala aramaica). O fato de 
que alguns dos ouvintes de Jesus pensavam que 
ele estava chamando Elias indica que a versão de 
Mateus seja provavelmente a original. Elias pode- 
ria ser confundido com “Eli” mais facilmente que 
com “Elo?” (Mt 27.47; Mc 15.35). 

As variantes textuais que existem sugerem as difi- 
culdades que copistas e intérpretes têm tido com 
as palavras de Jesus. Depois de meditar na passa- 


gem, Martinho Lutero exclamou: “Deus abando- 
nou Deus! Quem pode entender?”. A declaração 
de Lutero sobre o grande problema teológico do 
abandono de Jesus por parte de Deus não é a úni- 
ca compreensão possível do texto. O debate tem 
se concentrado em duas perguntas: se de fato o 
abandono da parte de Deus foi expresso no uso 
das palavras do salmista por Jesus, e por que os 
espectadores falaram de Elias. 


Significado do brado Em um extremo, muitos 
se surpreenderam com a dureza das palavras de 
Jesus. Alguns chegam a ver nelas uma percepção, 
na cruz, de que ele havia falhado e que toda es- 
perança pela vinda do Reino de Deus se perdera. 
Dessa perspectiva, as palavras de Jesus eram um 
brado de desespero sobre uma causa perdida. No 
entanto, essa visão não se encaixa com o restante 
da apresentação de Jesus no NT. 

No oposto extremo, alguns não interpretam as 
palavras nem como absolutas, nem como negati- 
vas em nenhum sentido. Eles veem o brado como 
uma afirmação da fé de Jesus ao entregar-se ao 
Deus (Lc 23.46). Para esses intérpretes, o fato 
de que Jesus começou sua pergunta com “Deus 
meu, Deus meu” e usou a citação bíblica indica 
reverência religiosa e fé contínua. Na prática ju- 
daica, às vezes a primeira linha de um salmo ou 
canção era citada para referir-se à obra como um 
todo. Por conseguinte, Jesus poderia ter citado os 
Salmos 22.lcomo uma maneira de referir-se ao 
salmo inteiro. O salmo 22 é claramente o lamen- 
to de um sofredor justo. Os salmos de lamento 
sempre expressavam uma oração de confiança em 
Deus e de louvor a ele, bem como uma oração 
por ajuda da parte dele. Desse modo, de certo 
ponto de vista, o clamor da cruz pode ser visto 
como uma otação de confiança. 

Muitos estudiosos das Escrituras acham a segun- 
da visão tão convincente quanto a primeira. Os 
autores do Evangelho não esclareceram o signi- 
ficado do brado. No entanto, se as palavras eram 
uma expressão de confiança ou de louvor, alguma 
indicação seria esperada no texto. Como estão 
dispostas, as palavras não são expressão de reve- 
rência religiosa. Por si mesmas e pelo fato de que 
foram expressas em um brado não sugerem uma 
oração de confiança ou de louvor. 

Outra abordagem vê as palavras expressando o 
sentimento de isolamento de Jesus em um mo- 
mento de extrema angústia, mas rejeita a noção 
de que ele fosse de fato abandonado por Deus. 
No entanto, a interpretação que tem se torna- 
do “tradicional” é que Jesus foi abandonado por 


Deus. Nessa visão, o contexto do jardim de Get- 
sémani (Mt 26.36-46; Mc 14.32-42; Lc 22.39- 
46) indica o tipo de conflito expresso no brado 
de Jesus na cruz. À identificação de Jesus com 
pecadores foi tão real que receber em si o peca- 
do deles rompeu a intimidade de sua comunhão 
com o Pai. Embora enfatizando que Jesus foi de 
fato abandonado, a visão tradicional continua a 
destacar que a unidade da Trindade permaneceu 
inalterada. 

A explicação desse paradoxo não é fácil. Alguns o 
veem como um mistério divino e não fazem qual- 
quer tentativa de explicá-lo. Outros tentam fazer 
algum tipo de distinção entre o que aconteceu na 
cruz e a realidade do ser de Deus. Por exemplo, 
nos primeiros séculos da Igreja, a visão era a de 
que somente a humanidade de Jesus foi afetada 
pela separação, de modo que sua deidade perma- 
neceu intacta. Outros argumentam que Jesus foi 
separado do Pai “funcionalmente” na obra da sal- 
vação, porém não “verdadeiramente” em relação 
à sua existência. 

A recusa dos autores do Evangelho de explicar 
o brado de Jesus deveria fazer com que os estu- 
diosos hesitassem em dar explicações dogmáticas 
precisas. No mínimo, é possível declarar com 
confiança que (1) o brado reflete a realidade da 
humanidade de Jesus em face da morte, (2) o tipo 
particular de morte (“morte de cruz”, Fp 2.8) foi 
especialmente escandaloso, e (3) a identificação 
de Cristo com os pecadores foi horrivelmente 
dolorosa. Desse modo, embora o brado esteja de 
algum modo relacionado à expiação, os textos 
bíblicos não discutem se Jesus foi absolutamente 
abandonado ou não. Além disso, não explicam 
como Deus poderia rechaçar o pecado, ao mesmo 
tempo que “Deus em Cristo estava reconciliando 
consigo o mundo” (2Co 5.19). Ao fazer justiça 
à profundidade da emoção expressa no brado, é 
preciso ter cuidado para não forçar o texto a dizer 
algo que o autor não queria dizer. 


Elias e o brado Várias possibilidades de conexão 
entre o brado e Elias têm sido oferecidas. Se o 
brado se refere ao salmo 22 como um todo, a 
menção a Elias por parte dos espectadores mos- 
trava que eles entenderam as palavras de Jesus 
como expressão de confiança na salvação. Uma 
salvação mediada por Elias teria parecido natural 
para os judeus, que frequentemente viam Elias 
como um libertador do justo oprimido. Outros 
afirmam que os espectadores da cena estavam de- 
liberada e maliciosamente distorcendo as palavras 
de Jesus a fim de zombar dele. Outros ainda veem 
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a menção a Elias como um mal-entendido hones- 
to por causa da similaridade das palavras. A visão 
a ser adotada depende, em certo sentido, de como 
o brado de Jesus é entendido. 

Veja também Crucificação; Sete Últimas Palavras 
de Jesus. 


ELIÁ 

1. Outro nome para Amiel, pai de Bate-Seba, em 
2Samuel 11.3. Veja Amiel número 3. 

2. Outro nome para Aías, o pelonita em 2Samuel 


23.34. Veja Atas 7. 


ELIABA Guerreiro entre os homens fortes de 
Davi, que eram conhecidos como “os trinta” 


(2Sm 23.32; 1Cr 11.33). 


ELIABE 

1. Filho de Helom e líder da tribo de Zebulom, 
quando os israelitas vagavam no deserto do Si- 
nai depois de terem escapado do Egito (Nm 
1.9; 2.7; 10.16). Como líder, apresentou a 
oferta de sua tribo na consagração do taberná- 
culo (7.24,29). 

2. Membro da tribo de Rúben e filho de Palu. 
Eliabe foi pai de Nemuel, Datá e Abirão. Datã 
e Abirão se rebelaram contra Moisés e Arão no 
deserto (Nm 16.1,12; 26.8,9: Dt 11.6). 

3. Filho mais velho de Jessé e irmão do rei Davi. 
Uma pessoa de porte físico impressionante, foi 
rejeitado por Deus como rei, em favor de Da- 
vi (ISm 16.6; 1Cr 2.13). Eliabe serviu ao rei 
Saul quando Golias desafiou o exército israeli- 
ta (1ISm 17.13,28). Ele foi nomeado líder da 
tribo de Judá durante o reinado de Davi (1Cr 
27.18). Sua bisneta Maalate casou-se com o rei 
Roboão, de Judá (2Cr 11.18). 

4. Nome variante para Eliú em 1Crônicas 6.27. 
Veja Eliú 1. 

5. Guerreiro da tribo de Gade, que se uniu a Davi 
em Ziclague em sua luta contra o rei Saul (1Cr 
12.9). Eliabe era um especialista em escudo e 
lança (v. 8). 

6. Músico levita designado para tocar harpa no cor- 
tejo quando o rei Davi trouxe a arca a Jerusalém 
(1Cr 15.18). Ele foi nomeado para trabalhar per- 


manentemente no tabernáculo (16.5). 


ELIADA 

1. Um dos filhos de Davi, nascido em Jerusalém 
(2S8m 5.16; 1Cr 3.8). E também chamado de 
Beeliada em 1Crônicas 14.7. 

2. Pai de Rezom, o rei de Damasco, e um adver- 
sário de Salomão (1Rs 11.23). 
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3. General liderado pelo rei Josafá. Eliada e os 
200 mil guerreiros que ele comandava eram da 
tribo de Benjamim (2Cr 17.17). 


ELIAQUIM 
1. Filho de Hilquias e um oficial real na casa e na 
corte do rei Ezequias (2Rs 18.18,26,37). Sua 
posição cresceu em importância desde o reina- 
do de Salomão (1Rs 4.2-6) até ele chegar a se- 
gundo na hierarquia do reino. Como tal, Elia- 
quim tinha autoridade absoluta como repre- 
sentante do rei. Quando Senaqueribe da Assí- 
ria deslocou-se contra Jerusalém em 701 a.C., 
Eliaquim foi um dos emissários diplomáticos 
que dialogou com os oficiais assírios em favor 
de Ezequias (2Rs 18.18,26). Ele foi também 
enviado por Ezequias vestido de saco a Isaías, 
para orar em favor de Jerusalém (2Rs 19.1-5). 

2. Segundo filho do rei Josias. Quando Eliaquim 
tornou-se rei de Judá por intermédio do faraó 
Neco, seu nome foi mudado para Jeoaquim 
(QRs 23.34; 2Cr 36.4). Veja Jeoaquim. 

3. Um dos sacerdotes que auxiliaram na dedica- 
ção dos muros de Jerusalém depois que eles fo- 
ram reconstruídos por Zorobabel (Ne 12.41). 

4. Filho de Abiúde, na genealogia de Jesus em 
Mateus (Mt 1.13). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 

5. Filho de Meleá na genealogia de Jesus em Lucas 
(Lc 3.30,31). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


ELIAS 

1. Profeta israelita do século 9 a.C. O nome Elias 
significa “meu Deus é o Senhor” — apropriado 
a um vigoroso oponente da adoração a Baal. 
As Escrituras não dão nenhuma informação 
acerca de sua herança familiar, exceto que era 
tisbita, que provavelmente veio da terra de Gi- 
leade, na margem leste do rio Jordão. Ele viveu 
principalmente durante os reinados de Acabe 
(874-853 a.C.) e Acazias (853-852 a.C.), de 
Israel. A narrativa bíblica de Elias vai de 1Reis 
17 a 2Reis 2. 
Elias foi chamado por Deus durante um pe- 
ríodo crítico da vida da nação. Econômica e 
politicamente, o Reino do Norte estava na 
mais forte posição desde sua separação do Rei- 
no do Sul. Onri (885-874 a.C.) havia iniciado 
uma política de comércio e de relações ami- 
gáveis com os fenícios. A fim de demonstrar 
suas boas intenções, deu seu filho Acabe em 
casamento a Jezabel, a filha de Etbaal, rei de 
Tiro. Ela trouxe consigo a adoração a Baal pa- 
ra Israel, uma religião falsa, cuja rápida disse- 


minação ameaçou a existência do reino. Elias 
foi enviado para trazer a nação e seus líderes de 
volta ao Senhor, por meio de sua mensagem 
profética e de milagres. 

Advertência de seca Elias começou seu minis- 
tério dizendo a Acabe que a nação sofreria uma 
seca, até que o próprio profeta anunciasse seu 
fim (IRs 17.1). Ele então repetiu a advertência 
de Moisés (Lv 26.14-39; Dt 28.15-68) acerca 
das consequências de se dar as costas a Deus. 
Elias então se escondeu em uma ravina, na 
margem leste do rio Jordão, no riacho de Que- 
rite (possivelmente o vale do rio larmuque, ao 
norte de Gileade). Ali teve água suficiente para 
suas necessidades, e corvos lhe traziam comi- 
da duas vezes ao dia. Quando o riacho secou, 
Elias foi dirigido para seguir até a vila fenícia 
de Zarefate, próxima a Sidom. Uma viúva cui- 
dou dele com seus parcos recursos, e sua obe- 
diência ao profeta foi recompensada por meio 
de um suprimento milagroso de comida e óleo 
que não se esgotou até que a seca terminasse. 
Enquanto Elias estava com a viúva, o filho dela 
adoeceu e morreu. Por meio do poder da ora- 
ção, a criança foi restaurada à vida e à saúde. 
No terceiro ano de seca, o Senhor disse a Elias 
que informasse a Acabe que ele em breve en- 
viaria chuva a Israel. Em seu retorno, Elias pri- 
meiro encontrou o oficial de Acabe, Obadias, 
que estava procurando água para os animais 
do rei. Elias enviou Obadias para arranjar um 
encontro com Acabe. A princípio, Obadias re- 
cusou-se a ir. Por três anos, Acabe havia bus- 
cado em vão pelo profeta, em Israel e nos rei- 
nos vizinhos, sem dúvida a fim de forçá-lo a 
encerrar a seca. Obadias estava certo de que, 
enquanto fosse buscar Acabe, o mais procura- 
do “fora da lei” de Israel os enganaria de novo, 
enfurecendo o rei. Quando Elias lhe prome- 
teu que ficaria até que ele retornasse, o oficial 
combinou o encontro entre Acabe e o profeta. 
No encontro entre os dois, Elias rejeitou a ale- 
gação do rei de que ele era o “perturbador de 
Israel” (1Rs 18.17,18). Ele estava apenas obe- 
decendo a Deus, ao apontar a idolatria de Aca- 
be. Acabe permitira que Jezabel auxiliasse uma 
escola de profetas de Baal e Aserá. Elias então 
solicitou um encontro público no monte Car- 
melo, como uma competição entre os profetas 
de Baal e os profetas do Senhor, a fim de deter- 
minar quem era o Deus verdadeiro. 
Confronto no Carmelo Um dos destaques do 
ministério de Elias foi a competição no mon- 
te Carmelo. Acabe reuniu todo o Israel, jun- 


tamente com 850 profetas de Baal e Aserá. O 
famoso desafio foi lançado: “Até quando vocês 
vão oscilar entre duas opiniões? Se o Senhor é 
Deus, sigam-no; mas, se Baal é Deus, sigam- 
no” (1Rs 18.21). Sacrifícios de animais foram 
colocados sobre dois altares, um para Baal e 
outro para o Senhor, e os profetas representan- 
do cada um deles deviam clamar por fogo de 
sua divindade. Durante o dia inteiro, os pro- 
fetas pagãos clamaram em vão por Baal. Dan- 
çavam uma dança de roda, frenética, se corta- 
vam com facas até seu sangue jorrar. No entan- 
to, não houve nenhuma resposta. Finalmen- 
te, chegou a vez de Elias. Ele reparou o altar 
derrubado do Senhor e preparou o sacrifício. 
Como efeito dramático, ele abriu um fosso em 
torno do altar e derramou água sobre o sacri- 
fício até que o fosso transbordasse, Ele então 
fez uma breve oração e imediatamente desceu 
fogo do céu e consumiu o holocausto, a ma- 
deira, as pedras e o pó, e lambeu a água que 
estava no fosso (1Rs 18.38). Quando o povo 
viu isso, caiu com o rosto em terra arrepen- 
dido, e cantando “O SenHor é Deus! O Se- 
NHOR é Deus!” (1Rs 18.39). Sob as ordens de 
Elias, o povo prendeu os profetas de Baal e os 
matou no riacho de Quisom. Elias, então, do 
topo do Carmelo, começou a orar com fervor 
por chuva. O céu então escureceu com as nu- 
vens, e a chuva começou a cair, encerrando a 


longa seca. Acabe voltou em sua carruagem a 


Jezreel, a aproximadamente 30 quilômetros a 
leste dali. O Espírito de Deus capacitou Elias a 
ultrapassar Acabe, e chegar primeiro a Jezreel. 
Jezabel, furiosa com o massacre dos profetas 
de Baal, enviou uma mensagem a Elias: “Que 
os deuses me castiguem com todo o rigor, caso 
amanhã nesta hora eu não faça com a sua vida 
o que você fez com a deles” (1Rs 19.2). Quan- 
do Elias recebeu sua mensagem, entrou em pá- 
nico e fugiu para Berseba. 

Experiência no Horebe Elias deixou seu servo 
em Berseba, e andou mais um dia de jornada 
no deserto, sozinho. Ali ele sentou debaixo de 
um pé de giesta e, desesperado e exausto, pe- 
diu a Deus que lhe tirasse a vida. Ao contrário, 
um anjo apareceu, alimentando-o duas vezes 
com pão e água. Depois de dormir, Elias con- 
tinuou o seu caminho. 

Depois de 40 dias, Elias chegou ao monte Ho- 
rebe, onde encontrou abrigo em uma caverna. 
O Senhor então falou com ele, perguntando 
o que estava fazendo ali. O profeta explicou 
que era o único profeta de Deus que restara 
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em Israel, e agora até mesmo sua vida estava 
ameaçada. Em resposta, as forças poderosas da 
natureza — um grande vento, um terremoto e 
fogo — foram expostas diante de Elias para lhe 
mostrar que o Deus onipotente poderia agir 
em seu favor com mão poderosa. Finalmente, 
Deus encorajou Elias com uma “voz pequena 
e suave”. O Senhor tinha mais tarefas a serem 
realizadas por ele. Deus também disse a Elias 
que ele não era a única pessoa fiel em Israel; 7 
mil outros permaneceram fiéis ao Senhor. 
Uma vez que Elias havia comunicado a men- 
sagem de Deus a Acabe, o Senhor o incum- 
biu de entregar outra mensagem, uma de juízo 
por causa do fracasso contínuo de Israel em 
escutar a Deus. Os instrumentos de retribui- 
ção deveriam ser Hazael, que se tornaria rei da 
Síria (c. 893-796 a.C.), e Jeú, que se tornaria 
rei de Israel (841-814 a.C). Elias foi instruído 
a ungir ambos. Também foi orientado a ungir 
seu sucessor, Eliseu, para ser seu substituto em 
tempo oportuno. 


0 SoM. * Elias foge de 
O 50km. | £.- Jezabel - Depois 
N í de matar os profetas 
| Merda de Baal, Elias 
Mar Mediterrâneo Jezréel $- fugiu de Jezabel 
e até Berseba, para 
/ ISRAEL... O deserto e até 
Jerusalém + « o Monte Horebe 


fis "Mar (Sinai) 
JUDÁ | 
Berseba? ;utoro 


1 


4 8. 
ZA Nãr Vermelho 


Confronto por causa de Nabote Depois de 
seu retorno a Israel, uma das mais corajosas re- 
preensões de Elias ao rei Acabe foi sobre a vi- 
nha de Nabote. Embora quisesse a proprieda- 
de de Nabote, Acabe estava ciente da lei sobre 
as propriedades da terra. Além disso, Acabe 
nunca abandonara por completo a fé de seus 
pais (1Rs 21.27-29). Jezabel, no entanto, não 
tinha nenhum respeito pela Lei Mosaica, e 
conspirou para que Nabote fosse morto sob 
falsa acusação. Quando Acabe então tomou 
posse da vinha, Elias o condenou como assas- 
sino e ladrão. Ele predisse juízo divino — a que- 
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da da dinastia de Acabe e a morte horrível de 
Jezabel (1Rs 21.17-24). Acabe, no entanto, se 
arrependeu, e o juízo foi adiado. 

A estupidez de Acazias O juízo do Senhor so- 
bre Acabe foi finalmente executado quando o 
rei foi morto em uma batalha com a Síria em 
853 a.C. Os cães lamberam o sangue de Aca- 
be, como previra o profeta (1Rs 21.19). Pouco 
depois que Acazias sucedera seu pai como rei, 
ele sofreu uma queda. Enquanto doente, en- 
viou mensageiros para perguntarem a Baal-Ze- 
bube, o deus de Ecrom, se ele se recuperaria. O 
Senhor enviou Elias para interceptá-los e lhes 
entregar uma mensagem ao rei: uma repreen- 
são por ignorar o Deus de Israel e uma adver- 
tência sobre a morte iminente do rei. Acazias, 
furioso, enviou um capitão com 50 soldados 
para prender Elias. Eles foram consumidos 
com fogo do céu ordenado por Elias. Um se- 
gundo capitão e outros 50 soldados foram en- 
viados, porém tiveram o mesmo destino. O 
terceiro capitão a vir, implorou ao profeta que 
poupasse sua vida e a de seus soldados. Elias o 
acompanhou e entregou a mensagem de Deus 
ao rei pessoalmente. O rei não se recuperaria; 
antes morreria, porque havia consultado deu- 
ses pagãos, e não o Deus verdadeiro. 
Advertência a Jeorão Flias havia sido cha- 
mado primariamente a ministrar a Israel, mas 
também entregou a palavra divina de adver- 
tência a Jeorão, rei de Judá, repreendendo-o 
por seguir a Israel em sua idolatria e por não 
andar nos caminhos piedosos de seu pai e de 
seu avô (2Cr 21.12-15). 

A subida de Elias ao céu Quando se aproxi- 
mou o fim do ministério de Elias, Eliseu recu- 
sou-se a deixá-lo. Depois de uma jornada que os 
levou a escolas de profetas em Betel e Jericó, os 
dois atravessaram o rio Jordão miraculosamen- 
te; Elias tocou as águas com seu manto, e elas 
se dividiram. Eliseu solicitou porção dobrada (a 
partilha do primogênito, cf. Dt 21.17) do es- 
pírito de seu mestre, pois desejava ser sucessor 
pleno de Elias, Eliseu sabia que seu pedido seria 
concedido porque viu Elias subir aos céus em 
um redemoinho com uma carruagem e cavalos 
de fogo. Os jovens profetas que haviam acom- 
panhado Eliseu buscaram em vão por Elias nas 
montanhas e vales em torno do Jordão; Deus 
havia levado seu profeta fiel para casa. Elias en- 
tão se uniu a Enoque como o outro homem na 
Bíblia que não experimentou a morte. 

A mensagem e os milagres de Elias Enquan- 
to a adoração a Baal de Tiro fazia invasões em 


Israel por meio de Jezabel, Elias foi enviado a 
conferir essa disseminação enfatizando nova- 
mente que o Deus de Israel era o único Deus 
de toda a terra. Ele iniciou uma obra vital que 
teve continuidade com Jeú, que abateu mui- 
tos dos adoradores de Baal entre os líderes de 
Israel (2Rs 10.18-28). A missão específica de 
Elias era destruir a adoração pagá a fim de 
poupar Israel, preparando assim o caminho 
dos profetas que deveriam seguir no mesmo 
espírito que ele. Milagres foram importantes 
no ministério de Elias, dados como um sinal 
para confirmá-lo como porta-voz divino e le- 
var os reis de Israel de volta a Deus. Alguns 
estudiosos têm rejeitado esses milagres ou ten- 
tado explicá-los. O AT, no entanto, claramen- 
te testifica sua validade, e o NT os confirma. 

Elias e o Novo Testamento Malaquias cha- 
mou Elias de precursor do “grande e temível 
dia do SenHOR” que “Ele fará com que os co- 
rações dos pais se voltem para seus filhos, e os 
corações dos filhos para seus pais” (MI 4.5,6). 
Autores judaicos têm frequentemente reto- 
mado o mesmo tema em sua literatura: Elias 
“restaurará as tribos de Jacó” (Ecl 48.10); ele 
é mencionado no Manual de disciplina dos 
manuscritos do mar Morto, de Qumran; ele 
é o sinal central da ressurreição dos mortos, 
de acordo com a Mishná, a coleção da lei oral 
judaica; e é o tema de canções entoadas no fim 
do sábado. No NT, a profecia de Malaquias 
foi interpretada na anunciação angelical a Za- 
carias acerca de João Batista, que deveria fazer 
a obra de Elias (Lc 1.17) e foi confirmada pe- 
lo próprio Jesus (Mt 11.14; 17.10-13). Jesus 
também fez alusão à estada de Elias na terra de 
Sidom (Lc 4.25,26), e o apóstolo Paulo refe- 
riu-se à experiência do profeta no monte Ho- 
rebe (Rm 11.2). O apóstolo Tiago usou Elias 
para ilustrar o que significa ser um homem 
justo e um homem de oração (Tg 5.17). Elias 
apareceu novamente no monte da Transfigura- 
ção com Moisés enquanto discutiam a morte 
iminente de Jesus (Mt 17.1-13; Lc 9.28-36). 

Alguns estudiosos da Bíblia acreditam que 
Elias retornará como uma das duas testemu- 
nhas do fim dos tempos (Ap 11.3-12), em 
cumprimento à profecia de Malaquias, de que 
ele virá antes do temível dia do juízo de Deus. 


2. Chefe da tribo de Benjamim (1Cr 8.27). 


3. Sacerdote que se casou com uma mulher gen- 


tílica (Ed 10.21). 


4. Leigo que também se casou com uma mulher 


estrangeira (Ed 10.26). 


ELIASAFE 

1. Líder da tribo de Gade, nomeado por Moi- 
sés. Filho de Deuel (Reuel) (Nm 1.14; 2.14; 
7.42,47; 10.20). 

2. Levita gersonita e filho de Lael. Sua responsa- 
bilidade na tribo era cuidar da cobertura do 
tabernáculo, das cortinas do pátio e do altar 


principal (Nm 3.24,25). 
ELIASIBE 


1. Filho de Elioenai e um descendente de Zoroba- 
bel na linhagem real de Davi (1Cr 3.24). 

2. Descendente de Arão, escolhido por Davi pa- 
ra liderar o 11º dos 24 grupos de sacerdotes 
que cumpriam turnos nos serviços do santuá- 
rio (1Cr 24.12). 

3. Sumo sacerdote na segunda sucessão a partir 
de Jesua (Ne 12.10). Eliasibe cedeu uma gran- 
de sala do templo a Tobias, o amonita, um 
parente próximo. Quando Neemias retornou 
do exílio, ordenou que Tobias fosse removido 
de sua sala no templo (Ed 10.6; Ne 3.1,20; 
13.4,7,8,28). 

4. Levita e cantor do templo. Jurou abandonar 
sua esposa estrangeira, sob a ordem de Esdras 
(Ed 10.24). 

5, 6. Dois homens, um filho de Zatu e um filho 
de Bani, semelhantemente persuadidos por 
Esdras a abandonarem suas esposas estrangei- 
ras (Ed 10.27,36). 


ELIATA Filho de Hemá, indicado para auxiliar 
no serviço do templo durante o reinado de Davi 


(Cr 25.4,27). 


ELICA Harodita, listado como um dos homens 
poderosos de Davi (2Sm 23.25). Seu nome não 
está incluído numa lista semelhante em 1Crôni- 
cas 11.27. 


ELIDADE Benjamita, dos filhos de Quislom, 
indicado para trabalhar sob a liderança de Eleazar 
e de Josué no loteamento, para as dez tribos, do 
território cananeu a oeste do Jordão (Nm 34.21). 


ELIEL 

1. Guerreiro e chefe de uma família da meia tribo 
de Manassés, que viveu a leste do rio Jordão 
(1Cr 5.24). 

2. Filho de Toá, um coatita que foi um dos canto- 
res levitas no tempo de Davi (1Cr 6.34); possi- 
velmente o mesmo que Eliabe (1Cr 6.27). 

3. Filho de Simei e chefe da tribo de Benjamim 
(1Cr 8.20). 
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4. Filho de Sasaque e chefe da tribo de Benjamim 
(1Cr 8,22). 

5. Guerreiro entre os homens fortes de Davi (1Cr 
11.46), chamado um maavita. 

6. Outro guerreiro entre os homens poderosos de 
Davi (1Cr 11.47). 

7. Guerreiro dos gaditas, que se uniu a Davi em 
Ziclague, em sua luta contra o rei Saul. Eliel 
foi um dos especialistas em escudo e lança. E 
impossível dizer se o Eliel de 1Crônicas 12.11 
seria o mesmo que os dois homônimos de 
1ICrônicas 11.46,47. 

8. Levita e chefe da família de Hebrom, envolvi- 
do em trazer a arca a Jerusalém no tempo de 
Davi (1Cr 15.9). 

9. Sacerdote que auxiliou na vinda da arca a Je- 
rusalém (1Cr 15.11); possivelmente o mesmo 
que o número 6 acima. 

10. Levita que auxiliou Conanias na administra- 
ção de dízimos, contribuições e coisas dedi- 
cadas, dadas ao templo durante o reinado de 
Ezequias (2Cr 31.13). 


ELIENAI Benjamita e filho de Simei (1Cr 8.20). 
Seu nome pode ser uma contração de Elioenai (v. 
1Cr 26.3). 


ELIÉZER 

1. Nativo de Damasco e servo de Abraão que, de 
acordo com o costume, era o herdeiro adota- 
do antes que Ismael e Isaque nascessem (Gn 
15.2). 

2. Segundo filho de Moisés e Zípora (Êx 18.4; 
1Cr 23.15-17). 

3. Benjamita e filho de Bequer (1Cr 7.8). 

4. Um dos sete sacerdotes que tocou trombeta 
diante da arca da aliança quando Davi a trou- 
xe a Jerusalém (1Cr 15.24). 

5. Filho de Zicri e líder da tribo de Rúben (1Cr 
27.16). 

6. Filho de Dodava de Maressa, que profeti- 
zou contra o rei Josafá de Judá por causa de 
sua aliança com Acazias, rei de Israel (2Cr 
20.37). 

7. Um dos líderes enviado por Esdras a Ido a Ca- 

sifia, para solicitar levitas para a casa de Deus 

(Ed 8.16). 

9, 10. Três homens de Israel — um sacerdote, 

um levita e um israelita — que foram encoraja- 

dos por Esdras a se divorciarem de suas espo- 
sas estrangeiras durante a era pós-exílica (Ed 
10.18,23,31). 

11, Ancestral de Cristo (Lc 3.29). Veja Genealo- 
gia de Jesus Cristo. 


8, 
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ELIFAL Filho de Ur e um dos homens podero- 
sos de Davi (1Cr 11.35); também chamado de 
Elifelete, filho de Aasbai em 2Samuel 23.34. Veja 
Elifelete 2. 


ELIFAZ 

1. Filho mais velho de Esaú e de sua esposa Ada 
(Gn 36.4-16; 1Cr 1.35,36). Ele foi o ancestral 
de vários clãs edomitas. 

2. Um dos amigos de Jó, chamado o temanita (v. 
Jr 49.7). Temã estava tradicionalmente asso- 
ciada à sabedoria; por conseguinte, o discurso 
de Elifaz descreve a visão ortodoxa de pecado 
e punição. Suas três mensagens (Jó 4, 15, 22) 
falharam em abordar a essência do problema 
de Jó porque identificaram um grande pecado 
pregresso na vida de Jó. 

Veja também Jó, Livro de. 


ELIFELETE 

1. Um dos 13 filhos de Davi nascido em Jerusa- 
lém (2Sm 5.16; 1Cr 3.8; 14.7). 

2. Filho de Aasbai e um dos homens fortes de 
Davi (2Sm 23.34); talvez o mesmo que Elifal, 
filho de Ur, em 1Crônicas 11.35. Veja Elifal. 

3. Outro dos filhos de Davi nascido em Jerusa- 
lém, mas talvez antes do 1 acima (1Cr 3.6; 
14.5). 

4. Filho de Eseque e um descendente de Saul e 
Jônatas (1Cr 8.39). 

5. Um dos três filhos de Adonicão, que retornou 
com Esdras da Babilônia (Ed 8.13). 

6. Filho de Hasum, que Esdras persuadiu a se di- 
vorciar de sua esposa estrangeira durante a era 


pós-exílica (Ed 10.33). 


ELIFELEU Músico levita que tocava harpa 
quando a arca foi trazida a Jerusalém nos dias de 
Davi (1Cr 15.18,21). 


ELIM Antigo acampamento dos israelitas depois 
de sua passagem pelo mar Vermelho (Ex 15.27; 
16.1). Elim se situava entre Mara e o deserto de 
Sim. Tinha 12 fontes de água e 70 palmeiras (Nm 
33.9,10). 

A maioria dos estudiosos identifica Elim com Uádi 
Gharandel, a aproximadamente 100 quilômetros de 
Suez. Nessa ravina a vegetação consiste em palmei- 
ras, tamargueiras e acácias. Mas, se o monte Sinai 
estivesse localizado em algum lugar na Arábia, Elim 
estaria muito mais próximo de Acaba. 


ELIMAIDA Antigamente considerada uma cida- 
de na Pérsia, muito famosa por sua riqueza, prata 


e ouro (1Ma 6.1), porém agora considerada como 
distrito. Josefo (Antiguidades 12.9.1), seguindo 
IMacabeus, faz alusão a ela como uma cidade, 
que é, de outra forma, desconhecida. 


ELIMAS Outro nome para Barjesus, um mago 
judeu e falso profeta, em Atos 13.8. Veja Barjesus. 


ELIMELEQUE Homem de Belém que levou sua 
esposa Noemi e seus filhos, Malom e Quiliom, 
para residirem em Moabe por causa da fome em 
Judá (Rt 1.2,3). Enquanto em Moabe ele morreu, 
seus filhos também morreram, e Noemi decidiu 
retornar a Judá. Uma nora, Orfa, preferiu perma- 
necer em Moabe; a outra, Rute, escolheu acom- 
panhar Noemi. Boaz, um parente de Elimeleque, 
comprou sua terra e casou-se com Rute (4.9,10). 
Dessa união veio um bisneto, Davi, e a linhagem 
real na qual o Messias por fim nasceria. Veja Rute, 
Livro de. 


ELIOENAI 

1. Levita coraíta que com seus seis irmãos e seu 
pai, Meselemias, serviram como porteiros do 
templo durante o reinado de Davi (1Cr 26.3). 

2. Filho de Zeraías, que veio a Jerusalém com Es- 
dras, trazendo sua família e outros da Babilô- 
nia (Ed 8.4). 

- Descendente pós-exílico de Salomão e pai de 
Hodavias e Eliasibe (1Cr 3.23,24). 

.« Chefe simeonita (1Cr 4.36). 

- Chefe de uma família benjamita (1Cr 7.8). 

- Homem da família sacerdotal de Pasur, que se 
divorciou de sua esposa estrangeira nos dias de 
Esdras (Ed 10.22). 

7. Filho de Zatu, que foi encorajado por Esdras a 
se divorciar de sua esposa estrangeira durante a 
era pós-exílica (Ed 10.27). 

8. Sacerdote pós-exílico que auxiliou na dedica- 


ção dos muros reconstruídos de Jerusalém (Ne 
12.41). 


OA ES SM) 


ELIOM Nome hebraico para Deus que significa 
“Altíssimo”. Veja Deus, Nomes de. 


ELIOREFE Importante oficial no tempo de Sa- 
lomão (1 Rs 4.3) que, com seu irmão Afas, foi um 
secretário real. Tentativas de considerar Eliorefe 
como sendo o título de um oficial, e não um 
nome pessoal, não encontram respaldo no texto 
hebraico. 


ELISÁ Filho de Javá (Gn 10.4; 1Cr 1.7). O ter- 


mo hebraico para Grécia é Javá; por conseguinte, 


Elisá poderia ser o termo pata as ilhas ou regiões 
costeiras a oeste do Egeu (cf. Gn 10.5), que for- 
neciam tinturas aos habitantes de Tiro (Ez 27.7). 
O historiador judeu Josefo identificou Elisá com 
os eólios; outras sugestões são Cartago, no norte 
da África, Hellas, Itália e Elis. Uma área mediter- 
rânea parece provável pelo contexto de Ezequiel 
27.6,7; talvez uma área de Chipre, que exportava 
cobre. 


ELISAFÁ 

1. Levita coatita e filho de Uziel (Nm 3.29,30), 
que auxiliou na remoção dos corpos de Nada- 
be e Abiú do acampamento (Lv 10.4). Os des- 
cendentes de Elisafá foram responsáveis por 
cuidar da arca, da mesa, do candelabro e dos 
vasos do santuário (cf. 1Cr 15.8; 2Cr 29.13). 
Seu nome também é grafado Elzafá (Éx 6.22; 
Lv 10.4). 

2. Filho de Parnaque e líder da tribo de Zebu- 
lom, que ajudou Eleazar e Josué a dividirem o 
território cananeu do Jordão entre 9% tribos 


(Nm 34.25). 


ELISAFATE Comandante militar em Judá, que 
apoiou Jeoiada, o sacerdote, na derrocada da ra- 


inha Atalia, e para empossar como rei o jovem 
Joás (2Cr 23.1). 


ELISAMA 

1. Filho de Amiúde e líder dos efraimitas no iní- 
cio da jornada no deserto (Nm 1.10; 2.18; 
748,53). Sua tribo era a nona na fila, durante 
a marcha no deserto (10.22). Elisama foi o pai 
de Num e o avô de Josué (1Cr 7.26). 

2. Um dos 13 filhos de Davi nascidos em Jerusa- 
lém, de uma esposa legítima (2Sm 5.16; 1Cr 
3.8; 14.7). 

3. Ancestral de Ismael. Ismael matou Gedalias, o 
governador de Israel nomeado por Nabucodo- 
nosor (2Rs 25.25; Jr 41.1). 

4. Homem de Judá, descendente de Jerameel e 
Sesá (1Cr 2.41). 

5. Outro dos filhos de Davi (1Cr 3.6); também 
chamado de Elisua em 2Samuel 5.15 e 1Crô- 
nicas 14.5. Veja Elisua. 

6. Sacerdote enviado por Josafá, para instruir os 
habitantes de Judá acerca da lei de Deus (2Cr 
17.8). 

7. Príncipe e escriba no tempo de Jeremias (Jr 
36.12). Ele ouviu Baruque ler as palavras de 
Deus, e mais tarde o rolo do Senhor permane- 
ceu em seus aposentos, até que o rei o requisi- 
tasse para ler (vv. 20,21). 
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ELISEBA Esposa de Arão (Êx 6.23), que lhe 
deu Nadabe, Abiú, Eleazar e Itamar. Seu pai foi 
Aminadabe, e seu irmão foi Naassom, o líder de 
Judá (Nm 1.7; 2.3), a tribo à qual ela também 
pertencia. Depois que Arão morreu (Nm 20.28), 
Moisés deu a Eleazar, terceiro filho de Eliseba, o 
cargo de sacerdote-chefe. 


ELISEU Profeta em Israel durante o século 9 a.C. 


Pano de fundo e chamado Eliseu é mencionado 
pela primeira vez em 1 Reis 19.16, onde é descrito 
como o filho de Safate, que vívia em Abel-Meolá. 
Esse lugar foi identificado temporariamente com 
a moderna Tel Abu Sifri, a oeste do rio Jordão, 
embora muitos estudiosos a situem a leste do rio. 
O profeta Elias havia sido orientado por Deus 
para ungir Eliseu como seu sucessor, porém a 
narrativa não deixa claro se Eliseu já era um dos 
discípulos de Elias. Quando os dois se encontra- 
ram, Eliseu estava ocupado arando a terra e não 
parece ter saudado Elias com o respeito que um 
discípulo normalmente mostraria a seu mestre. 
O uso, por Eliseu, de 12 cangas de bois em seu 
trabalho agrícola tem sido considerado um si- 
nal de que ele era rico, pois normalmente duas 
cangas de bois seriam conduzidas por uma pes- 
soa. Quando Elias passou e colocou seu manto 
sobre os ombros de Eliseu, ele sabia que esse era 
um sinal de que deveria herdar a grande missão 
do profeta. A nação precisava de um encora- 
jamento do rei Acabe e de sua esposa fenícia, 
Jezabel. 

Depois que Elias o empossou simbolicamente e 
partiu, Eliseu correu atrás do profeta para solici- 
tar um breve intervalo de tempo a fim de anun- 
ciar sua nova vocação a seus pais antes de sair de 
casa. À resposta do profeta, “vá e volte [...] lem- 
bre-se do que fiz a você” (IRs 19.20), ajudou Eli- 
seu a tomar sua decisão imediatamente. O atraso 
na implementação de sua vocação teria sido quase 
certamente fatal para Eliseu (cf. Mt 8.21,22; Lc 
9.61,62). 

Para marcar a mudança em seu modo de vida, 
Eliseu fez uma grande festa para seus vizinhos, 
assando dois bois. Esse é outro indício de que ele 
veio de uma família rica. A partir daquele mo- 
mento, ele não era mais um fazendeiro; ao asso- 
ciar-se com Elias, começou a preparar seu próprio 
ministério. Não há nenhum registro de Eliseu 
sendo ungido para uma função profética, mas a 
transferência de autoridade profética por meio do 
manto não deixava qualquer dúvida de que Eliseu 
era o próximo profeta oficial em Israel. 
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“Filhos de profetas” A existência de grupos de 
pessoas conhecidas como “filhos de profetas” 
sugere que houve certo questionamento sobre a 
autoridade de Eliseu. A expressão significava que 
essas pessoas eram herdeiras dos ensinamentos e 
das tradições proféticos, embora aparentemente 
nenhum deles fosse um grande profeta. 0) profeta 
Amós negou qualquer conexão com esses grupos 
que parecem ter se extinguido no século 8 a.C. 
(Am 7.14). No tempo de Eliseu, os “filhos de 
profetas” estavam localizados em Gilgal, Betel e 
Jericó, e parecem ter exercido um ministério emi- 
nentemente local. Instruídos por Elias e Eliseu, 
eles partiam para ensinar a lei de Deus ao povo e 
pronunciar revelações divinas, como nos dias de 
Saul (cf. 1Sm 10.5,10). 

Antes de Elias ser levado ao céu, ele e Eliseu visi- 
taram esses grupos proféticos, e Elias tentou em 
vão persuadir Eliseu a permanecer em Gilgal e 
em Betel (2Rs 2.1-4). O grupo profético em Be- 
tel pode ter sido advertido por Deus de que Elias 
seria tomado deles, pois eles questionaram Eliseu 
sobre o assunto e apuraram que ele também esta- 
va ciente da situação. 


Sucessor para Elias Depois de separar as águas 
do Jordão miraculosamente, Elias perguntou ao 
seu sucessor o que poderia fazer por ele (2Rs 2.9). 
Eliseu pediu uma “porção dobrada” de seu espíri- 
to, a porção de uma herança normalmente dada a 
um filho primogênito (Dt 21.17). Seu pedido foi 
aceito quando Eliseu viu seu mestre subindo ao 
céu em uma carruagem de fogo, e isso teve efeito 
imediato quando Eliseu cruzou o rio Jordão sepa- 
rando suas águas (2Rs 2.14). 

Com sua autoridade profética agora reconhecida, 
Eliseu começou seu ministério aproximadamente 
no fim do reinado do rei Acabe (c. 853 a.C.). Seu 
trabalho durou cinquenta anos, e, em contraste 
com o ministério conturbado, austero e às vezes 
dramático de Elias, as atividades de Eliseu eram, 
na maioria das vezes, mais silenciosas e ocorreram 
entre o povo comum de Israel. Mas ele também 
se dirigiu à corte real, embora não em conflitos 
com sacerdotes cananeus, tais como os que Elias 
experimentara. 


Milagres O elemento miraculoso foi preponde- 
rante no ministério de Eliseu. Quando o povo de 
Jericó relatou que a água da nascente local esta- 
va ligeiramente salgada, Eliseu a purificou (2Rs 
2.19-22). Até hoje ela é a única fonte de água 
fresca importante na área (Tell es-Sultan). 

Ao partir rumo a Betel, o profeta encontrou um 


grupo de jovens que zombaram de sua calvície 
(2Rs 2.23,24). Ele os amaldiçoou em nome do 
Senhor, e dois ursos vieram da floresta e espan- 
caram os ofensores. O que à primeira vista pare- 
ce ser um ato imoral da parte de Deus estava na 
verdade repleto de mau presságio para a nação. 
Os jovens em Betel eram uma geração de israeli- 
tas que haviam absorvido tanto a cultura imoral 
e pagã de sua cidade que rejeitaram a pessoa e a 
mensagem dos profetas de Deus. Além de incré- 
dulos, eles foram também inacreditavelmente ru- 
des de acordo com os padrões do antigo Oriente 
Próximo ao ridicularizarem um homem calvo, em 
vez de respeitarem sua idade. 

As maldições que Eliseu pronunciou “em nome 
do Senhor” não foram sua reação ao tratamen- 
to que havia recebido; antes, foram maldições da 
aliança (Dt 28.15-68) que cairiam sobre todos os 
que rejeitassem as leis dadas no Sinai e dessem as 
costas às suas promessas a Deus (v. Ex 24.3-8). 
Os dois ursos eram também símbolos da Assíria e 
da Babilônia, que em outros tempos rasgariam a 
nação ao meio. Esse pequeno incidente foi, por- 
tanto, uma previsão sombria daquilo que o futuro 
reservava a um povo perverso e desobediente. 
Em um de seus contatos com a realeza, Eliseu 
deu, a contragosto, uma mensagem da parte de 
Deus ao rei Jeorão, de Israel (853-841 a.C.). O rei 
se aliara ao rei Josafá, de Judá (872-848 a.C.), e ao 
governante edomita, contra Messa, rei de Moabe. 
Às forças aliadas estavam em território edomita 
quando a água acabou e, desesperadas, se volta- 
ram para Eliseu, o profeta local. Ele a princípio se 
recusou a dizer qualquer coisa, porém finalmente 
predisse amplo suprimento de água e a vitória da 
coalizão. Ambos ocorreram no dia seguinte (2Rs 


3.1-27). 


Milagres de caridade O tipo de trabalho pelo 
qual Eliseu era reconhecido de forma justa era 
normalmente realizado em prol de pessoas que 
não podiam se ajudar, como uma viúva pobre 
que havia quase penhorado seus dois filhos a um 
credor. Seu único bem era um jarro de óleo. Eli- 
seu a instruiu a pedir emprestados jarros de seus 
vizinhos e enchê-los com óleo do próprio jarro. 
De modo miraculoso, todos os jarros se enche- 
ram. Eliseu então lhe disse para vender o óleo, 
pagar suas dívidas e usar o resto do dinheiro para 
as despesas diárias (2Rs 4.1-7). 

Um ato semelhante de caridade foi realizado em 
prol de uma mulher sunamita que havia persua- 
dido seu marido a fornecer um quarto onde o 
profeta pudesse ficar quando em visita à região. 


Em retribuição à sua bondade, Eliseu predisse 
que a mulher, que não tinha filhos, teria o seu. 
Aproximadamente um ano depois, isso aconteceu 
(2Rs 4.8-17). O menino mais tarde contraiu uma 
enfermidade séria, talvez meningite, e morreu de 
repente. Sua mãe deixou seu corpo sobre a cama 
de Eliseu e correu ao monte Carmelo em busca 
do profeta. Eliseu aparentemente não sabia da si- 
tuação, até que a mãe confusa lhe informou sobre 
a morte do menino. Como atitude de emergên- 
cia, Eliseu enviou seu servo Geazi para erguer o 
cajado do profeta sobre o rosto da criança. Isso 
não a fez reviver, mas, quando Eliseu chegou e se 
deitou sobre o corpo, o menino ficou curado e foi 
devolvido a seus pais (vv. 18-37). 

Outro incidente benéfico foi o da correção de 
uma situação potencialmente desastrosa. Quando 
alguns frutos venenosos de uma trepadeira foram 
acidentalmente cozinhados e servidas, Eliseu fez 
com que a mistura se tornasse inofensiva ao acres- 
centar farinha aos ingredientes na panela (2Rs 
4.38-41). Um milagre semelhante à multiplica- 
ção de pães, realizado por Cristo (v. Mt 14.16- 
21; 15.32-38), ocorreu quando alguém trouxe 
ao profeta pães e espigas verdes. Eliseu instruiu 
seu servo a servir a comida para cem pessoas, e, 
quando isso foi feito, todos comeram com sobra 
(Rs 4.42-44). 

A cura de Naamã, um comandante sírio, ocorreu 
sob a influência de uma serva hebreia que persua- 
diu a esposa de Naamã a crer que Eliseu poderia 
curar seu marido. O rei assírio enviou seu general 
ao governante israelita, com instruções para que 
Naamá fosse curado. O homem aflito foi envia- 
do a Eliseu, que lhe ordenou que se banhasse no 
rio Jordão. A princípio relutante, Naamá por fim 
obedeceu, e foi curado de sua aflição. Em grati- 
dão, o líder sírio reconheceu o poder do Deus de 
Israel (2Rs 5.1-19). 


Encontros com a realeza Quando a Síria atacou 
Israel, Eliseu revelou os movimentos dos sírios ao 
rei israelita. Os sírios tentaram capturar o profeta 
Dotá, porém Deus os cegou, e Eliseu os condu- 
ziu até a capital israelita de Samaria. A visão deles 
retornou, e Eliseu aconselhou o rei israelita a pou- 
par os cativos, alimentá-los bem e enviá-los para 
casa. Porque sua maldade foi recompensada com 
bem, por um tempo os sírios não atacaram Israel 
(2Rs 6.8-23). 

Quando o rei sírio Ben-Hadade cercou Samaria 
anos depois, a fome na cidade se tornou tão severa 
que o rei ameaçou executar Eliseu. Em resposta, o 
profeta prometeu abundância de alimento no dia 
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seguinte. Os sírios fugiram de seu acampamen- 
to por alguma razão desconhecida, e a profecia 
foi cumprida (2Rs 6.24-7.20). Em um encontro 
incomum com o rei enfermo da Síria, Eliseu foi 
visitado por Hazael, servo de Ben-Hadade, que 
havia sido enviado para perguntar sobre as pers- 
pectivas para a melhora de seu senhor. Eliseu 
enviou de volta uma resposta de alento, porém 
ao mesmo tempo disse que Hazael em breve su- 
cederia Ben-Hadade (8.7-13). Em outra ocasião, 
Eliseu enviou um profeta a Ramote-Gileade para 
ungir Jeú, filho de Josafá, como rei de Israel em 
substituição a Jorão, que Jeú matara em batalha 
(9.1-28). 

O contato final de Eliseu com governantes israe- 
litas ocorreu por ocasião de sua morte, quando 
Jeoás, o rei, o visitou para lamentar a doença do 
profeta. Nessa visita, por meio do toque simbéó- 
lico de flechas, o profeta agonizante prometeu a 
Jeoás que ele derrotaria os sírios na batalha, mas 
não os exterminaria (2Rs 13.14-19). 

O profeta também interveio uma segunda vez 
em favor da mulher sunamita cujo filho ele havia 
curado, instruindo-a a se mudar para território 
filiteu durante a fome de sete anos em Israel. 
Quando ela retornou, sua casa e propriedade ha- 
viam aparentemente sido ocupadas por outros, de 
modo que ela apelou ao rei por ajuda para recupe- 
rá-las. O servo de Eliseu, Geazi, contou ao gover- 
nante sobre ela, e, ao entrevistá-la ele mesmo, o 
rei ordenou que toda a sua propriedade lhe fosse 


devolvida (2Rs 8.1-6). 


Influência contínua O último milagre de Eliseu 
ocorreu após a sua morte, quando um cadáver 
que foi jogado na tumba do profeta voltou abrup- 
tamente à vida (2Rs 13.21). Jesus mencionou Eli- 
seu uma vez, em conexão com a cura de Naamã; 
Jesus declarou que a misericórdia de Deus não 
estava restrita aos israelitas (Lc 4.27). 

Veja também Elias; Israel, História de; Profecia; 
Profeta, Profetisa. 


ELISUA Um dos 13 filhos que Davi teve durante 
seu reinado em Jerusalém (2Sm 5.15; 1Cr 14.5). 
Na passagem paralela de 1Crônicas 3.6, o nome 
Elisama aparece no lugar de Elisua na maioria dos 
manuscritos hebraicos. 


ELIÚ 

1. Efraimita, filho de Toú e um ancestral de Sa- 
muel, o profeta (ISm 1.1); talvez também 
chamado Eliabe e Eliel em 1Crônicas 6.27,34, 


respectivamente. 
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2. Um dos soldados da tribo de Manassés, que 
uniu-se ao exército de Davi em Ziclague (1Cr 
12.20). 

3. Levita coraíta e porteiro do tabernáculo duran- 
te o reinado de Davi (1Cr 26.7). 

4, Outro nome para Eliabe, irmão mais velho de 
Davi, em 1Crônicas 27.18. Veja Eliabe 3. 

5. Um dos amigos de Jó, um buzita, filho de Ba- 
raquel (Jó 32.2). Ele falou sobre sofrimento 
como uma forma de disciplina depois que os 
três amigos de Jó não conseguiram responder 
aos seus argumentos (caps. 32-37). 


ELIÚDE Filho de Aquim, pai de Eleazar, e um 
ancestral de Jesus Cristo, de acordo com a genea- 
logia de Mateus (Mt 1.14,15). Veja Genealogia 
de Jesus Cristo. 


ELIZUR Filho de Sedeur e líder da tribo de Rú- 
ben no começo da peregrinação de Israel pelo de- 


serto (Nm 1.5; 2.10: 7.30-35; 10.18). 


ELMADÁ Ancestral de Jesus Cristo, de acordo 
com a genealogia de Lucas (Lc 3.28). Veja Genea- 
logia de Jesus Cristo. 


ELMELEC Forma alternativa de Alameleque 
em Josué 19.26. Veja Alameleque. 


ELNAÃO Pai de dois poderosos guerreiros no 
exército de Davi, Jeribai e Josavias (1Cr 11.46). 


ELNATÁ 

1. Avô do rei Jeoaquim. Sua filha, mãe de Jeoa- 
quim, foi Neusta (2Rs 24.8). 

2, 3, 4. Três líderes judeus que Esdras enviou a 
Ido, em Casifia, para obter levitas e servos do 
templo para a caravana de judeus retornando à 
Palestina da Babilônia (Ed 8.16). 

5. Filho de Acbor, que recebeu ordens do rei Jeoa- 
quim para trazer de volta Urias do Egito a fim 
de ser executado por profetizar contra o rei (Jr 
26.22,23). Elnatã estava presente com outros 
príncipes quando Baruque leu, de um manus- 
crito, as palavras de advertência do Senhor 
ditadas por Jeremias (36.12); ele tentou, sem 
sucesso, evitar que Jeoaquim queimasse o ma- 
nuscrito (v. 25). 


ELOÁ Nome hebraico para Deus, enfatizando 


que ele somente é merecedor de adoração. Veja 
Deus, Nomes de. 


ELI, ELI, LEMÁ SABACTÂNE Um dos bra- 


dos de Jesus na cruz (Mt 27.46, ARC). Veja Eloí, 


Eloí, Lamá Sabactâni. 


ELOIM Nome geral para Deus no AT. À etimo- 
logia de Eloim é incerta, mas há um consenso 
geral de que está baseada em uma raiz que sig- 
nifica “força” ou “poder”. A palavra é plural na 
forma, mas, quando aplicada ao Deus verdadei- 
ro, é usada no sentido singular e mais frequente- 
mente com elementos verbais. A explicação mais 
comum para a forma plural de Eloim, conforme 
aplicada a Deus, é a de que ela é “plural de majes- 
tade”, ou seja, toda a majestade da deidade abran- 
gida por ele. 

Eloim também ocorre como uma designação de 
deidade em outras línguas, tais como a assíria e 
a ugarítica; é usado para deuses de outras nações, 
demonstrando assim seu gênero mais genérico. 
Parece ser usado no sentido geral no AT, particu- 
lármente no Pentateuco (os cinco livros de Moi- 
sés), denotando a transcendência e a capacidade 
de Deus como criador do universo. É, portanto, 
de algum modo diferente da designação Javé, que 
normalmente comunica Deus em seus relaciona- 
mentos pessoais. 

Eloim é usado como uma designação dos gover- 
nantes e juízes de Israel (SI 82.1,6), talvez deno- 
tando sua função como representantes terrenos 
de Deus (Ex 21.6). 

Esse significado da palavra foi usado por Cristo 
(Jo 10.34-36) em uma defesa contra seus detra- 
tores. 

À palavra é também usada para seres angelicais (Sl 
8.5; cf. Hb 2.7) e na expressão “filhos de Deus” 
(Jó 1.6, ARC). 

Veja também Deus, Nomes de. 


ELOM (Lugar) Vilarejo próximo a Timna, o lar 
da primeira esposa de Sansão. Elom foi incluído 
na herança loteada à tribo de Dá, na distribuição, 
da Terra Prometida feita por Josué (Js 19.43; cf. 
14.1,2). Ele é geralmente identificado com Khir- 
ber Uádi "Alinm, próximo a "Ain Shems. 


ELOM (Pessoa) 

1. Hitita que foi o pai de Basemate (talvez tam- 
bém chamado de Adá, Gn 36.2), uma das es- 
posas de Esaú (26.34). 

2. Segundo dos três filhos de Zebulom (Gn 
46.14) e o fundador da família elomita (Nm 
26.26). 

3. Juiz de Zebulom, que julgou Israel por 
dez anos. Ele foi sepultado em Aijalom (Jz 
12.11,12). 


ELOM-BETE-HANÁ Distrito administrativo 
em Dã durante o reinado de Salomão (1Rs 4.9). 


Talvez possa ser identificado com a cidade danita 
de Elom. 


ELONITA Descendente de Elom, filho de Zebu- 
lom (Nm 26.26). Veja Elom (Pessoa) 2. 


ELOTE Outra grafia da cidade edomita de Ela- 
te, em 1Reis 9.26; 2Crônicas 8.17; e 26.2. Veja 
Elate. 


ELPAAL Benjamita e um dos filhos de Saaraim 
(Cr 8.11,12,18). 


EL-PARÁ Lugar localizado à margem do deserto 
de Pará, provavelmente na extremidade sul das 
montanhas de Seir na península do Sinai, na atual 
Arábia, Era o ponto mais distante ao sul, no qual 
o rei Quedorlaomer e seus aliados empreenderam 
seu ataque contra os reis rebeldes de Sodoma e 


Gomorra (Gn 14.5,6). Veja Elate. 


ELPELETE Outro nome do filho de Davi Eli- 
felete em 1Crônicas 14.5. Veja Elifelete 3. 


ELTECOM Cidade localizada na região mon- 
tanhosa de Judá, designada por Josué à tribo de 
Judá (Js 15.59). Pode ser a moderna Khirbet ed- 


Deir, a oeste de Belém. 


ELTEQUE Cidade loteada à tribo de Dá como 
herança (Js 19.44); foi mais tarde designada aos 
levitas coatitas (21.23). Uma importante batalha 
foi travada próxima a Elteque, entre o rei Sena- 
queribe da Assíria e os egípcios. Os egípcios fo- 
ram derrotados, e a cidade foi capturada pelos 
assírios. A partir dali, Senaqueribe seguiu adian- 
te, para invadir Judá (2Rs 18.13). Elteque se lo- 
calizava ao norte de Ecrom e a oeste de Timna, 
porém sua área exata é incerta. 


ELTOLADE Cidade designada à tribo de Simeão 
na porção sul da herança de Judá (Js 15.30; 19.4). 
E também chamada de Tolade em 1Crônicas 


4.29. 


ELUL Mês hebraico, que geralmente correspon- 
de ao período de meados de agosto a meados de 
setembro (Ne 6.15). Veja Calendários Antigos e 
Modernos. 


ELUZAI Um dos homens de Benjamim, que 


veio a se unir com Davi em Ziclague (1Cr 12.5). 
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Eluzai foi um arremessador e um arqueiro ambi- 
destro. 


ELZABADE 
1. Líder militar da tribo de Gade, que se uniu 
a Davi em Ziclague (1Cr 12.12). 
2. Levita coraíta da família de Obede-Edom e 
um porteiro do santuário (1Cr 26.7). 


EMANUEL Nome masculino hebraico que sig- 
nifica “Deus conosco”. Ele aparece somente duas 
vezes no AT (Is 7.14; 8.8) e uma no NT (Mt 
1.23). No AT o nome foi dado a uma criança 
nascida no tempo de Acaz, como um sinal ao rei 
de que Judá receberia livramento dos ataques pro- 
movidos por Israel e pela Síria. O nome simboli- 
zou o fato de que Deus demonstraria sua presen- 
ça com seu povo em sua libertação. A aplicação 
mais abrangente é a de que essa é uma profecia do 
nascimento do Deus encarnado, Jesus, o Messias, 
conforme demonstrado em Mateus. 


A profecia nos dias de Isaías No foco sobre o 
nascimento de Jesus como Emanuel, tem havido 
certa negligência quanto ao contexto histórico do 
tempo de Acaz, quando essa declaração se deu. 
Acaz foi o filho de um bom rei, Jotão, e neto de 
outro governante piedoso, Uzias, porém seu rei- 
nado foi marcado pela apostasia e pela idolatria. 
Ele fez “imagens fundidas” para os baalins, ofere- 
cidas no vale do Hinom, e chegou a queimar seus 
filhos em sacrifício (2Cr 28.2-4). 

Por causa disso, o Senhor o entregou nas mãos 
de Rezim, rei da Síria, e de Peca, rei de Israel. Os 
edomitas também invadiram Judá, e os filisteus 
atacaram a Sefelá e o Neguebe e tomaram várias 
cidades (vv. 17,18). 

Acaz apelou a Tiglate-Pileser II da Assíria (745-727 
a.C.) por ajuda contra Israel e a Síria. Tiglate-Pileser 
aceitou o tributo de Acaz, porém o atacou em vez 
de ajudá-lo (2Cr 28.20,21). Quando foi a Damasco 
para se encontrar com o rei assírio, Acaz viu um altar 
sobre o qual fez ofertas aos deuses da Síria (v. 23). 
Ele ordenou a construção de uma réplica desse altar 
e o colocou no templo de Jerusalém (2Rs 16.10-12). 
O profeta Isaías foi orientado a encontrar-se com 
Acaz no final do aqueduto do açude superior. A 
mensagem do rei foi para “não ter medo”, pois os 
teis inimigos cairiam (Is 7.7-9). Isaías orientou Acaz 
a pedir ao Senhor por um sinal miraculoso, porém o 
rei não quis colocar o Senhor à prova, como fruto de 
um repentino ataque de piedade (v. 12). 

Diante dessa recusa, o Senhor deu a Acaz um si- 
nal: uma jovem conceberia e daria à luz um filho, 


570 | EMAÚS 


e o chamaria de Emanuel (Is 7.14). Esse filho 
conseguiria distinguir o bem do mal quando fosse 
adulto o bastante para comer coalhada e mel sil- 
vestre, mas, mesmo antes disso, os dois reis seriam 
removidos e o rei da Assíria devastaria suas terras. 
O povo seria levado cativo, de modo que a terra 
ficaria desolada e incultivável. Um homem teria 
uma vaca para fornecer leite para as coalhadas, e 
o mel silvestre seria colhido mediante o do cabo 
da enxada na terra sem tratamento. 

A identidade dessa mulher e da criança no tempo 
de Isaías é incerta. Tem se proposto que a mulher 
fosse Abias, a esposa de Acaz, e que seu filho, Eze- 
quias, fosse esse Emanuel. Isso não é comprova- 
do, e parece inapropriado que um homem como 
Acaz fosse o pai de Emanuel. 

Também tem sido sugerido que a esposa de Isaías 
fosse a mãe de Emanuel. Isaías 7.14 fala do nas- 
cimento futuro do Emanuel; a passagem em 8.3 
conta da concepção e do nascimento do filho de 
Isaías, cujo nome, Maher-shalal-hash-baz (“ligei- 
ro para saquear e rápido para roubar”) está re- 
lacionado à predição da queda dos inimigos de 
Judá, pois, antes que a criança aprendesse a falar, 
as terras da Síria e de Israel seriam tomadas pelo 
rei da Assíria (Is 8.4). A declaração de Isaías, de 
que ele e seus filhos eram “como sinais e maravi- 
lhas em Israel da parte do SenHoR” (v. 18, ARA) 
reforça a visão de que é seu filho quem também 
se chamava Emanuel. 

O Senhor então dirigiu uma mensagem a Ema- 
nuel (Is 8.5-10). Porque o povo recusara o convi- 
te gracioso do Senhor, os assírios afligiriam e ocu- 
pariam a terra de Emanuel. À trama e os planos 
do povo não dariam em nada, pois “Deus é co- 
nosco” (immanu el). Esse é um jogo de palavras, 
usando o nome Emanuel para expressar a verdade 
da presença do Senhor. 


A profecia cumprida em Jesus Na plenitude dos 
tempos, Deus enviou seu filho; mais de 700 anos 
depois de Acaz, Jesus nasceu, e aqui todas as am- 
biguidades são desfeitas. Sua mãe era uma virgem 
de Nazaré chamada Maria (Miriã), prometida 
em casamento a um cidadão de reputação iliba- 
da, chamado José. Mateus 1.23 cita a profecia de 
Isaías 7.14 como tendo se cumprido no nasci- 
mento de Jesus, As Escrituras são muito explícitas 
ao declarar que Maria não teve nenhum contato 
íntimo com seu marido antes do nascimento de 
Jesus (Mt 1.25). A mesma precisão é observada 
no Evangelho de Lucas. Quando o anúncio da 
concepção dessa criança foi feito a Maria, ela per- 
guntou: “como acontecerá isso, se sou virgem?” 


(Lc 1.34, NVD. O mensageiro angelical explicou 
que isso se daria pela vinda do Espírito Santo so- 
bre ela e pelo poder protetor do Altíssimo (v. 35). 
Por essa razão, a criança não seria somente Jesus 
e Emanuel, como também seria chamado santo, 
o Filho de Deus, Deus manifestado em carne (Jo 
1.18); a criança seria única, sendo tanto Deus 
quanto homem. 

Havia grandes distinções entre o Emanuel dos 
dias de Isaías e o Emanuel, filho de Maria. O 
primeiro foi um tipo; o outro, o antítipo. O pri- 
meiro era uma sombra; o outro, a realidade, O 
primeiro simbolizou a libertação da opressão es- 
trangeira; o segundo foi o Libertador do opressor. 
O primeiro representou a presença de Deus ape- 
nas por alguns anos; o segundo Emanuel é o Filho 
que vive para sempre. 

O conceito de “Deus conosco” foi constantemen- 
te reiterado por Jesus. Ele disse a seus discípulos 
que onde dois ou três se reunissem em seu nome, 
ele estaria presente (Mt 18.20). Antes de sua as- 
censão, ele lhes assegurou que estaria com eles até 
a consumação dos séculos (28.20). 

Ele falou também da promessa do Espírito San- 
to, que “vive com vocês e estará com vocês” (Jo 
14.17, NVI) para sempre (v. 16). A habitação do 
“Deus conosco” é mencionada em Colossenses 
1.27: “Cristo em vocês”. Na consumação de to- 
das as coisas, conforme demonstrado ao apósto- 
lo João, o Senhor disse: “agora o tabernáculo de 
Deus está com os homens, com. os quais ele vive- 
rá. Eles serão os seus povos; o próprio Deus estará 
com eles e será o seu Deus” (Ap 21.3, NVD). 

Veja também Deus, Nomes de; Messias. 


EMAÚS Cidade na Judeia, que aparece em Lucas 
(v. 24.13) e também em 1Macabeus (3.40,57). Era 
o destino de dois discípulos, a quem Jesus apare- 
ceu depois da crucificação. Após a ressurreição, 
Cleopas e um amigo seguiam para Emaús quan- 
do encontraram outro viajante. Eles caminharam 
juntos pela estrada e conversaram, porém não 
reconheceram que o estranho era Jesus, que lhes 
perguntou sobre o conteúdo de sua conversa. Eles 
lhe falaram da crucificação, da tumba vazia e do 
desânimo porque as coisas não aconteceram como 
esperavam. Jesus então os repreendeu, e “começan- 
do por Moisés e todos os profetas, explicou-lhes o 
que constava a respeito dele em todas as Escritu- 
ras” (Lc 24.27). Quando chegaram ao seu destino, 
Jesus aceitou um convite para passar a noite ali. 
Enquanto faziam juntos a refeição noturna, ele deu 
graças, partiu o pão e o deu a eles, que naquele 
momento o reconheceram. Depois que Jesus os 


deixou, eles retornaram a Jerusalém e relataram o 

evento aos apóstolos. 

Embora Emaús, que significa “fontes quentes”, 

estivesse próxima de Jerusalém, sua localização 

exata nunca foi determinada. Vários locais têm 
sido sugeridos: 

1. Colônia (Qaloniyeh), a 6 quilômetros a oeste 
de Jerusalém, na estrada principal de Jope. 

2. El-Qubeibeh, a aproximadamente 11 quilô- 
metros a noroeste de Jerusalém, em uma es- 
trada romana que passa por Nebi Samvwil. 
Sua identificação com Emaús se inicia em 
1099 d.C., quando os cruzados encontraram 
um forte romano ali, chamado Castellum 
Emmaus. 

3. Abu Ghosh, a 14 quilômetros a oeste de Je- 
rusalém. Identificada com a Quiriate-Jearim 
do AT, ela também é conhecida como Quiria- 
te-El-Enabe, onde uma igreja de cruzados foi 
construída sobre um forte romano. Essa área 
parece estar bem distante de Jerusalém para ser 
a Emaús bíblica. 

4. Amwas, também conhecida como Nicápolis, 
a aproximadamente 32 quilômetros a oeste de 
Jerusalém, na estrada de Jafa. Essa é a Emaús 
de 1 Macabeus 3.40,57, que tem a mais anti- 
ga alegação de ser Emaús e também tem duas 
“fontes quentes”. 

5. Eusébio e Jerônimo a aceitaram como a área 
de Emaús. À principal objeção a que ela seja 
a Emaús do NT é sua distância de Jerusalém, 
que excede a distância declarada por Lucas, 
conforme registrado em vários manuscritos. 

Nenhuma evidência conclusiva tem sido ofereci- 

da a fim de confirmar a declaração de qualquer 

uma dessas áreas como sendo Emaús; portanto, 
sua localização permanece desconhecida. 


EMBAIXADOR Mensageiro ou enviado oficial- 
mente, representando uma autoridade superior. 
No AT, um embaixador era um mensageiro, um 
negociador enviado para uma missão especial e 
temporária como um representante oficial do 
rei, do governo ou da autoridade que o enviou. 
Exemplos incluem o embaixador do faraó (Is 
30.4), dos príncipes da Babilônia (2Cr 35.21) 
e de Neco, rei do Egito (35.21). Nas cartas de 
Paulo, o apóstolo se autodenomina embaixador 
de Cristo, porque tinha uma missão apostólica 


de comunicar o evangelho de Cristo aos gentios 
(2Co 5.20; Ef 6.20). 


EMBALSAMAR Veja Sepultamento, Costumes 
de Sepultamento. 
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EMBOSCADA Veja Guerra Santa. 


EMEQUE-QUEZIZ, Cidade loteada à tribo de 
Benjamim como herança; foi mencionada entre 


Bete-Hogla e Bete-Arabá (Js 18.21). 


EMIM, EMITAS Nome dado aos habitantes 
originais de Moabe (Gn 14.5) pelos moabitas 
que os expulsaram de suas terras. Eles eram um 
povo alto, também conhecido como refains (Dt 
2.10,11), e foram comparados aos zuzitas, ana- 
quins e horitas por seu tamanho. Esse fenômeno 
é evidentemente uma indicação de isolamento 
genético. Veja Gigantes. 


EMPALAÇÃO Colocação de uma estaca pontia- 
guda dentro de um corpo humano. Ela era apa- 
rentemente praticada no Egito antigo, na Assíria, 
na Babilônia, na Pérsia e possivelmente também 
em Israel. Há, no entanto, muitos problemas no 
entendimento exato da empalação e do que ela 
significa em passagens do AT. 

Nem sempre fica claro dos documentos escritos 
em gregos se a descrição se refere a empalação ou 
a crucificação, uma vez que a mesma palavra gre- 
ga poderia se referir a ambos os procedimentos. 
Na crucificação, o corpo é fixado a um madeiro, 
e não é perfurado por ele. Também nem sempre 
fica claro se a empalação é feita em um corpo vivo 
ou em um cadáver. Provavelmente ambos os ti- 
pos de empalação eram empregados — a primeira, 
como um método de execução, e a segunda como 
um meio de expor o cadáver aos elementos, às 
feras e à desgraça geral. Além disso, não fica claro 
até que ponto o “enforcamento” no AT se refere 
à empalação. Ialvez o fato de que ela seja tipi- 
camente usada com a preposição “sobre” (e não 
“de”) indique que a empalação de algum tipo fora 
planejada. 

Alguma luz é lançada sobre a natureza da empa- 
lação por meio de fontes mesopotâmicas, onde 
ela era aparentemente um meio de execução, em 
determinado caso, para uma mulher que tives- 
se causado a morte de seu marido por causa de 
outro homem (Código de Hamurabi 153), e em 
outro, para uma mulher que realizasse um aborto 
(Leis da Assíria Média 53). Essa última lei deixa 
claro que a mulher deveria ser empalada, quer 
tivesse quer não sobrevivido ao aborto. À afirma- 
ção de reis assírios de que penduravam cativos de 
guerra em estacas faz paralelo com o retrato de 
cenas de batalha na arte assíria, onde corpos em- 
palados podem ser observados. A estaca poderia 
ser empurrada até o peito, com o corpo deitado 
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de bruços, ou entre as pernas, com o corpo ereto. 
A provisão de Dario em Esdras 6.11 para a puni- 
ção dos violadores de seu decreto sobre a recons- 
trução do templo em Jerusalém pode referir-se à 
empalação. Se a expressão “pendurar numa árvore 
[estaca]? (Gn 40.19; Dt 21.22; Js 8.29; 10.26; 
Et 2.23) se refere à empalação, ao menos às vezes 
fica claro que se trata de um cadáver empalado 
(Js 10.26). Essa interpretação também se aplica 
a Deuteronômio 21.22, onde a vítima é motta 
e então “pendurada”. O ponto de semelhança 
com a crucificação de Cristo (Gl 3.13) envolve 
a desgraça, e não a forma precisa de tratamento. 
Outros possíveis exemplos de empalação se en- 
contram em 2Samuel 4.12 e 21.6-13. 

Veja também Lei Criminal e Punição. 


EMPRÉSTIMO Dinheiro emprestado com ju- 


ros. Veja Dinheiro; Banqueiro. 


ENÁ Pai de Aira. Aira foi nomeado por Moisés 
como comandante da tribo de Naftali, durante o 
primeiro censo de Israel no deserto do Sinai (Nm 
1.15; 2.29; 7.78,83; 10.27). O nome está apa- 
rentemente preservado na designação Hazar-E- 
ná (-enon), uma cidade entre Damasco e Haurá 


(Nm 34.9; Ez 47.17; 48.1). 


ENAQUE, ENAQUIM, ENAQUITAS An- 
cestral de uma raça de gigantes na velha Canaã. 
Quando Israel chegou a Canaá pela primeira 
vez, os enaquins estavam bem estabelecidos em 
Hebrom. Dez dos 12 espias que Moisés enviou a 
Canaã (Nm 13.17-22) ficaram aterrorizados com 
o tamanho dos enaguins (v. 31). Seu terror le- 
vou a uma rebelião em Cades-Barneia (14.39-45; 
Dt 1.19-46) e a outros 38 anos de peregrinação. 
Quando os israelitas estavam finalmente prontos 
para entrar em Canaá, Deus prometeu ajudá-los 
contra os famosos de Enaque (9.1-3). 

Os dois espias que não ficaram com medo dos 
enaquins estiveram envolvidos na derrota deles. 
Josué derrotou aqueles que viviam em Hebrom, 
Debir, Anabe e em toda a região de Judá (Js 
11.21-23). Os que sobreviveram foram deixados 
somente nas cidades filisteias de Gaza, Gate e As- 
dode. O outro espia, Calebe, foi responsável pela 
derrota dos chefes enaquins Sesai, Aimá e Talmai 
em Hebrom. O sobrinho de Calebe, Otoniel, foi 
um herói de Debir (15.14-17). Hebrom havia 
sido chamada anteriormente de Quiriate-Arba 
por Arba, antepassado de Enaque, um grande he- 
rói dos enaquins (14.15; 21.11). O fato de que 
os enaquins sobreviveram nas cidades filisteias de 


Gaza, Gate e Asdode leva à suposição de que Go- 
lias de Gate possa ter sido um descendente desses 
gigantes (1Sm 17.4-7). Veja também Gigantes. 


ENCANTAÇÃO Canto usado na magia. 
Veja Magia. 


ENCANTAMENTO Ato de lançar encantos 
ou feitiçarias para influenciar outros ou obter 
conhecimento. Balaão não conseguiu lançar ne- 
nhum encanto contra Israel, antes só conseguiu 
abençoá-lo (Nm 23.23). Encantadores estavam 
presentes entre os homens sábios na corte de Na- 
bucodonosor; no entanto, Daniel e seus três ami- 
gos se mostraram dez vezes mais sábios que eles 
(Dn 1.20). Os encantadores não foram capazes 
de recordar o sonho esquecido de Nabucodono- 
sor (2.2-27), ou de interpretar seu segundo sonho 
(4.7); mais tarde, sob a liderança de Belsazar, não 
conseguiram ler ou interpretar o texto escrito à 
mão na parede do palácio (5.7-15). De acordo 
com o profeta Isaías, até mesmo os grandes pode- 
res dos encantamentos babilônicos não a salvaria 
de uma eventual destruição (Is 47.9,12). Em sen- 
tido mais figurativo, o salmista escreve: a perver- 
sidade não ouve “a música dos encantadores, que 
fazem encantamentos com tanta habilidade” (SI 
58.5). 


Veja também Magia; Feitiçaria. 


ENCARNAÇÃO Literalmente, “em carne”; teo- 
logicamente, a doutrina de que em Jesus de Na- 
zaré Deus se vestiu de carne humana e se tornou 
Deus-homem. Historicamente, a doutrina da 
encarnação esteve no centro dos debates cristoló- 
gicos dos tempos patrísticos e tem recentemente 
se destacado novamente nos círculos acadêmicos. 
Biblicamente, ela expressa o mistério da identida- 


de de Jesus. 


Testemunho do Novo Testamento 

Os Evangelhos sinóticos O Evangelho de Marcos 
não tem nenhum registro da Encarnação e enfa- 
tiza o messiado de Jesus, mais que a sua deidade. 
Como consequência, alguns acreditam que ele re- 
presente um estágio anterior no desenvolvimento 
da teologia da igreja, antes que a doutrina da en- 
carnação tivesse se desenvolvido. Isso é duvido- 
so, por duas razões: as passagens da Encarnação 
como o hino dos filipenses (Fp 2.6-11) são pro- 
vavelmente anteriores ao Evangelho de Marcos, 
e Marcos possui uma teologia bem desenvolvida 
das duas naturezas de Cristo. Embora enfatize a 
humanidade de Jesus, Marcos a acentua com ên- 


fase na divindade. Jesus foi chamado de “Filho 
amado” por uma voz celestial durante o seu ba- 
tismo e transfiguração (Mc 1.11; 9.7); demônios 
o chamaram de divino (3.11; 5.7), bem como o 
centurião romano (15.39). As orações “Abba” de 
Jesus (14.36; cf. Mt 26.39; Lc 22.42) indicam seu 
senso de identidade divina, e em seu julgamento 
ele foi acusado de reivindicar o título de “Filho do 
Deus Bendito” (14.61,62). Desse modo, embora 
a Encarnação não esteja declarada explicitamente 
em nenhum lugar em Marcos, ela é afirmada im- 
plicitamente. 

Mateus e Marcos expressam a Encarnação. As narra- 
tivas do nascimento, é claro, enfatizam o evento em 
si, com Mateus destacando o messiado real de Jesus, 
e Lucas, o testemunho divino do Espírito Santo. O 
Evangelho de Mateus é centralizado em Cristo; Lu- 
cas se concentra em Cristo como Salvador, ou, mais 
precisamente, na história da salvação. Embora Ma- 
teus apresente a humanidade de Jesus, ele enfatiza 
seu senhorio (Mt 23.6-10) e filiação divina. A En- 
carnação, desse modo, se torna o meio pelo qual o 
divino se torna humano em sentido universal (1.23; 
18.20; 24.14; 28.18-20). Lucas mostra o grande 
interesse dos três na vida terrena de Jesus. Contu- 
do, seu Evangelho não enfatiza o lado humano de 
Jesus tanto quanto o de Marcos. Lucas retrata Jesus 
primariamente como o Salvador divino dentro da 
história (Lc 2.11; 4.16-30). Fle alia a função mes- 
siânica à natureza divina de Jesus, mostrando que o 
Filho de Deus Encarnado sofreu e foi exaltado a fim 
de levar as pessoas a Deus. 


Os escritos de João A doutrina da encarnação, 
do apóstolo João, é mais explícita que a de quais- 
quer outros, ensinando não apenas o status de 
Deus-homem de Jesus, como também sua “eló- 
ria” preexistente (Jo 1.1-18). Fundamental nes- 
sa apresentação é a unidade entre Jesus e Deus 
Pai (10.29,30; 14.8-11; 1Jo 2.23). O “eu sou” (o 
Cristo expresso, tomado do título do AT para o 
único e verdadeiro Deus e provavelmente signifi- 
cando o nome pessoal de Deus, Javé) veio revelar 
Deus ao seu povo (Jo 1.4,5,14,18). No entanto, 
João também tem a apresentação mais equilibra- 
da da Encarnação. O Logos divino, ou Palavra 
(1.1-18), é o exemplar da humanidade perfeita; 
ele “tornou-se carne” (v. 14) para iluminar o povo 
(vv. 5,9) e gerar nele “vida eterna” (3.14-18; 1Jo 
1.1-3; 4.9). 


As epístolas de Paulo O apóstolo Paulo apresen- 
tou a Encarnação como o caminho de Jesus para o 
sofrimento e a redenção. Em Gálatas 4.4,5 a En- 
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carnação (“nascido de mulher”) veio “na plenitude 
do tempo” ou no ápice da história da salvação, para 
“redimir os que estavam sob a Lei”. No hino dos 
filipenses, a Encarnação é vista em termos da pree- 
xistência (“embora sendo Deus”), humilhação (“es- 
vaziou-se [...] humilhou-se”) e obediência (“sendo 
obediente até a morte”). O alvo da Encarnação era 
a cruz (“e morte de cruz”), e seu resultado foi a 
exaltação de Cristo. O hino talvez seja a declaração 
teológica suprema da Encarnação no NT. A vida 
humana de Jesus foi um “esvaziamento”, uma re- 
cusa em aproveitar as prerrogativas de sua deidade 
(“não considerou que o ser igual a Deus era algo a 
que devia apegar-se”). 

Paulo descreveu Cristo como o segundo Adão (Rm 
5.12-19; 1Co 15.45-47), que trouxe à humanidade 
uma nova possibilidade de conquistar o que Adão 
havia perdido. Embora assumindo a forma de ho- 
mem, Cristo se tornou o Redentor que reconcilia 
as pessoas com Deus (Rm 3.25; 2Co 5.19; Vim 
1.15). Paulo enfatizou ainda mais, no entanto, que 
o Cristo exaltado provê novidade de vida (Rm 6.4- 
6; 2Co 3.17,18; Cl 3.1-4). Um hino na Carta aos 
Colossenses (1.15-20) emprega ideias de especu- 
lação da sabedoria judaica, e possivelmente temas 
gregos, para mostrar Cristo como o “primogênito” 
e a “plenitude de Deus”. Aquele que sempre existiu 
como Deus, por meio de sua morte sacrificial, se 
tornou o Senhor exaltado e levou a humanidade a 
Deus (v. tb. o tema “carne-espírito” em Rm 1.3,4; 


Nm 3.16). 


Hebreus A Carta aos Hebreus fala com vee- 
mência da Encarnação. O hino de abertura (Hb 
1.1-3) destaca o status do Cristo exaltado como 
“a marca” da imagem de Deus e o brilho de sua 
glória. Cristo é superior aos anjos (1.4-9), embora 
tenha se tornado um homem a fim de sofrer em 
prol da salvação humana (2.9; 5.7-9). A Encar- 
nação está alinhada à necessidade da humanida- 
de pecaminosa de um Salvador. O propósito de 
Hebreus é mostrar a incomparável superioridade 
de Cristo em relação aos sacrifícios do AT e ao 
mesmo tempo destacar sua obra de salvação. Sua 
real tentação (2.18; 4.15) aliada à sua santidade 
(4.15; 5.9; 7.26) é o remédio humano para o pe- 
cado humano. A Encarnação foi o caminho de 
Cristo para a propiciação final e definitiva e para 
a vitória sobre o pecado (7.28; 9.26). 


Desenvolvimento histórico O primeiro grupo 
a desafiar a doutrina tradicional da Encarnação 
foi o dos gnósticos, que no fim do século 1 ne- 
gavam que Jesus fosse verdadeiramente humano. 
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Sua crença grega de que a criação física era má os 
levou a negar a Encarnação. Eles acreditavam que 
Cristo era um ser espiritual, que apenas aparen- 
tava ser humano. O teólogo Marcião (160 d.C.), 
treinado por mestres gnósticos, também aceitava 
a interpretação docética de Cristo (sua humani- 
dade era apenas aparente). Marcião ensinava sua 
doutrina como um antídoto ao AT ou ao cris- 
tianismo de orientação judaica em seus dias. De- 
pois de sua excomunhão em 144 d.C., Marcião 
fundou sua igreja, e suas visões foram largamente 
disseminadas nos dois séculos seguintes. Em par- 
te como reação à heresia cristológica de Marcião, 
as igrejas ortodoxas unificaram sua doutrina. 

O próximo desafio à visão ortodoxa veio através 
de controversas arianas, apolinarianas e nestoria- 
nas nos séculos 3 e 4. O arianismo argumentava 
que a Encarnação foi total, de modo que Cris- 
to, o Logos, não era mais plenamente Deus. Ao 
mesmo tempo, não era plenamente humano, e, 
portanto, Cristo era alguém entre duas naturezas. 
O Concílio de Niceia (325 d.C.) afirmou que Je- 
sus era ao mesmo tempo Deus e homem. No en- 
tanto, outra questão logo surgiu quanto à relação 
entre suas duas naturezas. Apolinário (3102-3902) 
ensinava que somente o corpo de Jesus era hu- 
mano; sua alma estava absorvida completamente 
no Logos divino. Nestório (c. 381-451) ensinava 
que as duas naturezas devem sempre permanecer 
distintas na pessoa de Cristo; elas funcionavam 
juntas, mas eram separadas em seu ser. O Con- 
cílio de Calcedônia (451) afirmou a unidade das 
naturezas em Jesus. Surgiram muitos oponentes 
dos calcedônios, chamados monofisistas, que 
acreditavam em uma natureza divina em Jesus, 
que somente em um sentido era humano. Esse 
movimento causou sérias divisões políticas e reli- 
giosas, e o Concílio de Constantinopla (680-681) 
reafirmou o calcedônio e estabeleceu a teologia 
ortodoxa da encarnação. 

No século 8, Espanha e França eram centros da 
controvérsia “adocianista”, O adocianismo ensi- 
nava que no nascimento Jesus era humano, po- 
rém em seu batismo ele passou por um “segundo 
nascimento” e foi “adotado” como Filho de Deus. 
O adicionismo foi condenado em vários sínodos e 
nunca teve muitos adeptos até os tempos moder- 
nos. Durante a era escolástica, Pedro Lombardo 
(10952-1160) defendeu o que se tornou conheci- 
do como “niilismo”. A Encarnação supostamente 
não causou nenhuma mudança fundamental na 
deidade de Jesus, porém sua natureza humana era 
sem substância e sem importância. Essa visão foi 


condenada pelo papa Alexandre III (1159-1181). 


Outro debate naquele tempo centralizou-se no 
relacionamento entre a queda e a Encarnação. To- 
más de Aquino (1224-1274) concluiu que havia 
uma conexão de causa e efeito; a Encarnação se 
fez necessária por causa do pecado. 

A Igreja Católica Romana e os reformadores pro- 
testantes seguem basicamente o mesmo ensina- 
mento ortodoxo sobre a Encarnação. O conflito 
na Reforma concentrou-se mais na soteriologia 
(a doutrina da salvação). Vários movimentos an- 
titrinitários, no entanto, tiraram vantagem do 
colapso da autoridade eclesial. Miguel de Serveto 
(1511-1553) ensinou uma visão panteísta da En- 
carnação, concentrada no Espírito divino tornan- 
do-se manifesto na forma humana de Jesus. Desse 
modo, o Logos não é uma pessoa distinta na di- 
vindade, nem é fundamentalmente diferente de 
uma “centelha divina” em toda pessoa. Ao mesmo 
tempo Lélio Socino (1525-1562) e seu sobrinho, 
Fausto Socino (1539-1604), ensinaram um siste- 
ma unitarista. A Encarnação não foi uma transfe- 
rência da essência divina, e sim uma comunicação 
da autoridade e da revelação divinas. Cristo, desse 
modo, não morreu como uma propiciação, e sim 
como um exemplo moral, Tanto Serveto quanto 
o socianismo foram condenados por católicos e 
protestantes. 

Nos séculos 17 e 18 o “kenoticismo” (do grego 
“vazio”) ensinava que na Encarnação o Logos se 
“esvaziou” totalmente (Fp 2.7) dos atributos di- 
vinos. Essa doutrina representou a fase final de 
um diálogo, a partir do período escolástico, sobre 
a comunicação exata entre as duas natutezas de 
Jesus. Sua natureza humana era onipotente? Se 
não era, como o homem Jesus exercia esses atri- 
butos divinos? A escola kenótica acreditava que 
Jesus era plenamente humano e que sua natureza 
divina ficou imóvel até após a Ascensão. Seus po- 
deres miraculosos eram externos, dados pelo Es- 
pírito. Contra essa visão, a maioria dos teólogos 
argumentava que Jesus foi o tempo todo Deus 
e homem, e que em Filipenses 2.6-8 Jesus não 
colocou de lado seus atributos divinos (ele ainda 
exibia o “ser Deus”), e sim a majestade associada 
à divindade. 

Os séculos 19 e 20 deram margem a uma visão de 
que a Encarnação era um “mito”, uma maneira 
ilustrativa de descrever como Deus falou através 
de Jesus. O nascimento virginal não foi histórico, 
nem nenhum dos eventos sobrenaturais narrados 
nos Evangelhos aconteceu. Antes, as histórias nos 
Evangelhos foram invenções posteriores da Igreja, 
esforços para retratar o impacto de Jesus sobre o 
movimento. Os Evangelhos, no entanto, têm um 


sabor muito forte de história acurada para permi- 
tir que essa visão prevaleça (v. Lc 1.1-5; Jo 19.35; 
21.24). 


Conclusão O ensinamento do NT sobre a Encar- 
nação equilibra a humanidade e a divindade de 
Cristo. Esses dois fatos devem harmonizar-se em 
qualquer sistema teológico, pois ambos são partes 
absolutamente necessárias para o plano redentor 
de Deus. Na Encarnação, Jesus se tornou um ser 
humano perfeito. Como Deus em carne humana, 
ele sofreu a penalidade divina pelo pecado como 
um substituto inocente. Sendo tanto Deus quan- 
to homem, Jesus simultaneamente revelou a von- 
tade de Deus para a vida humana e reconciliou 
as pessoas pecadoras com Deus por meio de sua 
própria vida perfeita e de sua morte. Por causa 
da Encarnação, portanto, os que creem em Cristo 
têm paz com Deus e nova vida de Deus. 

Veja também Cristologia; Jesus Cristo, Ensina- 
mentos de; Genealogia de Jesus Cristo; Nasci- 
mento Virginal de Jesus. 


VISÕES MODERNAS NA 
ENCARNAÇÃO 


A atual teologia da encarnação tem, por vezes, 
dificuldade em equilibrar sua compreensão da 
humanidade e divindade de Cristo. Alguns 
teólogos dão muita ênfase à sua humanidade, 
sendo o seu trabalho expiatório negligencia- 
do. Porém, através desse olhar, Jesus se torna 
um exemplo da graça de Deus à humanidade. 
Tal desequilíbrio teológico é enfrentado por 
aqueles que reagiram muito fortemente ao 
movimento de “demitização” de Cristo, res- 
saltando somente o Jesus da história e tornan- 
do-o um pouco mais do que um objeto de 
pensamento racional. 

Por outro lado, algumas teologias modernas 
dão ênfase apenas à divindade de Cristo. A 
escola bultmaniana (pós-Rudolf Bultmann) 
separa o “Cristo da fé” do “Jesus da história”, 
tornando-o um herói de estilo grego. Alguns 
evangélicos cometem um erro semelhante ao 
remover os ensinamentos de Jesus do mundo 
real, colocando-o apenas no domínio subjeti- 
vo da experiência religiosa. Dessa forma, Jesus 
torna-se um objeto de vaga devoção religiosa 
sem contato com o mundo real. 

Outro grupo interpreta a imagem bíblica da 
Igreja como sendo o “Corpo de Cristo”, para 
dar base a ideias de que a Igreja, de alguma 
forma, dá continuidade à Encarnação na ter- 
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ra. O NT não nos ensina essa ideia de forma 
explícita. Além disso, tal aplicação do tema 
pode induzir a Igreja a assumir uma autori- 
dade divina indevida, além da que realmente 
possui. 


EN-DOR Antiga cidade cananeia, a 6 quilôme- 
tros e meio ao sul do monte Tabor, designada à 
tribo de Manassés, embora nunca plenamente 
tomada por ela (Js 17.11). 

A cidade testemunhou a derrota de Jabim e Sísera 
por Baraque (Si 83.9,10). En-Doré, mais famo- 
sa por ser o lugar da pitonisa que foi procurada 
pelo rei Saul (ISm 28.7). Naquela ocasião, Saul 
se disfarçou porque sua viagem a En-Dor o levou 
próximo ao acampamento do exército filisteu em 
Suném. 


ENDRO Erva de uma planta anual conhecida 
nos tempos bíblicos. O endro tem sido popular- 
mente usado como condimento, especialmente 
para conservas e para certos fins medicinais. 

Veja também Plantas. 


EN-EGLAIM Lugar mencionado em Ezequiel 
47.10 onde, em uma descrição da era do Milênio, 
está dito que “pescadores estarão ao longo do li- 
toral; desde En-Gedi até En-Eglaim haverá locais 
próprios para estender as redes. Os peixes serão 
de muitos tipos, como os peixes do mar Grande”. 
Essa condição estará em contraste com a atual fal- 
ta de vida marinha no mar Morto. O local está às 
margens do mar Morto, provavelmente ao sul de 


Khirbet Qumran, talvez "Ain Feshkha. 


ENEIAS Paralítico em Lida que foi curado mila- 
grosamente pelo apóstolo Pedro (At 9.33-35). 


ENFERMIDADE Veja Doença; Medicina e Prá- 
tica Médica; Praga. 


ENFORCAMENTO Veja Lei Criminal e Puni- 
ção; Empalação. 


EN-GANIM 

1. Vila na baixada de Judá, próxima a Bete-Semes 
(Js 15.34). Alguns a identificam com a moder- 
na Beit Jemal, porém há controvérsias. 

2. Cidade na fronteira de Issacar (Js 19.21), uma 
cidade levítica dos gersonitas (21.29) e a Anem 
de 1Crônicas 6.73, que pode ser erro de um 
copista. Ela parece ser a Ginaia de Josefo (An- 
tiguidades 20.6.1). Sua área está na moderna 
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Jenin, uma vila na extremidade sul da planí- 
cie de Esdraelom, 8 quilômetros a nordeste de 
Dotã e a aproximadamente 110 quilômetros 
ao norte de Jerusalém. 

Veja também Cidades Levíticas. 


EN-GEDI Um oásis vital no lado oeste do mar 
Morto, a aproximadamente 60 quilômetros a su- 
deste de Jerusalém. Loteada à tribo de Judá por 
herança (Js 15.62), En-Gedi continha uma fonte 
de água quente do lado de um penhasco de pe- 
dra calcária, produzindo vegetação semitropical. 
A área se tornou conhecida por suas palmeiras, 
vinhas e bálsamos (Ct 1.14; Antiguidades 20.1.2). 
A área antiga ficava a sudoeste do oásis em Tell 
el-Jarn, próxima à moderna 'Ain Jidi. 

En-Gedi foi chamado de Hazazom-Tamar em 
2Crônicas 20.2, e figurou em vários eventos do 
AT. Nele Quedorlaomer conquistou os amorreus 
(Gn 14.7); Davi buscou refúgio de Saul (ISm 
23.29); e na visão de Ezequiel acerca da restau- 
ração de Israel, pescadores apanhavam peixes no 


mar Morto, de En-Gedi a En-Glaim (Ez 47.10). 


EN-HACORÊÉ Fonte de água que brotou quando 
Sansão clamou ao Senhor, depois de ter massacra- 


do os filisteus (Jz 15.19). 
EN-HADÁ Cidade loteada à tribo de Issacar 


como herança, mencionada entre En-Ganim e 


Bete-Pazes (Js 19.21). 


EN-HAZOR Cidade fortificada do AT (Js 
19.37). Uma das várias Hazors no AT, En-Hazor 
ficava provavelmente localizada na Galileia. 


ENIGMA Um tipo de quebra-cabeça de palavras 
sabiamente usadas e apreciadas no mundo antigo, 
e esses enigmas serviam para o entretenimento 
diário e como teste de sabedoria em um grau mais 
sério. O ponto de um enigma era a descoberta 
do sentido oculto. Por conseguinte, os enigmas 
distinguem-se amplamente das fábulas, as quais, 
como a celebrada fábula da natureza de Jotão (Jz 
9.7-15), tinha um sentido mais fácil de discer- 
nir. Claro que há uma área intermediária em que 
não há diferenciação contundente. Por exemplo, 
o enigma de Ezequiel (Ez 17), às vezes, é classifi- 
cado como uma fábula da natureza, 

O enigma de Sansão, em sua festa de casamen- 
to, é o enigma bíblico mais conhecido (Jz 14). 
Provavelmente, era uma forma de diversão usada 
nessas ocasiões (vv. 12,13). O enigma assumiu a 
forma de uma parelha de versos: “Do que come 


saiu comida; do que é forte saiu doçura” (v. 14). 
Os 30 jovens que ameaçaram a noiva de Sansão, 
que, com bajulação, titou o segredo dele: “O que 
é mais doce que o mel? O que é mais forte que o 
leão?” (v. 18). 

A sabedoria de Salomão foi demonstrada em sua 
habilidade para responder a “perguntas difíceis” 
(lit., “enigmas” da rainha de Sabá (1Rs 10.1-4). 
Sua reputação por possuir esse tipo de sabedoria 
é ainda mais demonstrada por Ben Siraque: “Teu 
espírito cobriu a terra, tu a encheste de sentenças 
enigmáticas” (Ecl 47.15-17). 

Josefo comenta uma competição de perspicácia 
entre Salomão e Hirão com troca de enigmas. Sa- 
lomão venceu os primeiros, mas Hirão, finalmen- 
te, passou a perna nele recorrendo à ajuda externa 
(Antiguidades 8.5.5). Essa sagacidade para resol- 
ver enigmas, compreensivelmente, era aplaudida 
pelos homens sábios de Israel (p. ex., Sl 49.4; Pv 
1.6). Daniel 8.23,24 relata a visão apocalíptica de 
que “surgirá um rei [...) mestre em astúcias” (sen- 
tido literal, “alguém que entende enigmas”). O 
próprio Daniel possuía a mesma habilidade para 
“interpretar sonhos e resolver enigmas e misté- 
tios” (Dn 5.12). 

No Novo Testamento, os enigmas não aparecem 
com frequência. Os vários “ditos mais contun- 
dentes” de Jesus (p. ex., Jo 6.60) são difíceis de 
aceitar e igualmente difíceis de entender. Pro- 
vavelmente, o único verdadeiro enigma seja o 
número da besta, 666 (Ap 13.18). Na literatura 
contemporânea, já foram feitas várias tentativas 
de identificar uma pessoa segundo o padrão de 
referências numéricas. Entre essas pessoas, o im- 
perador Nero é o candidato mais plausível. 


EN-MISPATE Primeiro nome para Cades, men- 
cionado na narrativa das batalhas de Quedorlao- 
mer (Gn 14.7). Veja Cades, Cades-Barneia. 


ENOM Pequena cidade próxima ao rio Jordão. Es- 
tudiosos pensam que Enom podia estaraaproxima- 
damente 48 quilômetros ao norte do mar Morto. 
A única referência na Bíblia à cidade declara sim- 
plesmente que João Batista batizava ali (Jo 3.23). 


ENOQUE (Lugar) Cidade que Caim batizou 
em homenagem a seu primeiro filho, Enoque 


(Gn 4.17). 


ENOQUE (Pessoa) 

1. Filho de Caim e neto de Adão (Gn 4.17). 

2. Filho de Jarede, entre os descendentes de Se- 
te; pai de Matusalém (Gn 5.18-24; 1Cr 1.3). 


Ele viveu em relacionamento tão íntimo com 
Deus que foi levado para o céu sem ter mor- 
rido. 


ENOS Filho de Sete e neto de Adão (Gn 4.26; 
1Cr 1.1). Ele se tornou o pai de Cainá aos 90 
anos de idade, e depois foi pai de outros filhos 
e filhas, morrendo aos 905 anos (Gn 5.6-11). É 
mencionado como ancestral de Jesus na genealo- 
gia de Lucas (Lc 3.38). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 


EN-RIMOM Cidade designada primeiro a Judá 
e depois a Simeão (Js 15.32; 19.7; 1Cr 4.32). 
Esses versículos se referem a dois lugares, Aim e 
Rimom, mas trata-se provavelmente de um erro 
de escriba para a cidade En-Rimom (v. Js 19.7). 
Ela foi repovoada depois do exílio (Ne 11.29), e 
talvez seja a Rimom ao sul de Jerusalém, mencio- 
nada em Zacarias 14.10. En-Rimom é considera- 
da a moderna Khirbet Umm er-Rumamin, a 14 
quilômetros ao norte de Berseba. 


EN-ROGEL Fonte que era um marco impor- 
tante na identificação da linha fronteiriça entre 
as tribos de Judá e Benjamim (Js 15.7; 18.16). 
Jônatas e Aimaás se esconderam em En-Rogel 
quando espionavam as tropas de Absalão para o 
rei Davi (2Sm 17.17), e dali uma serva entrega- 
va suas mensagens ao rei. Ali também Adonias 
sacrificou ovelhas, bois e novilhos aguardando 
a morte de Davi e desejando proclamar-se rei 
(1Rs 1.9). 

Dos dois locais sugeridos para En-Rogel, a suges- 
tão mais antiga o identifica com uma fonte em 
uma caverna próxima a Siloé, no lado oeste do 
vale do Cedrom, conhecida como fonte da Vir- 
gem. Há fortes evidências, no entanto, de que 
essa seja de fato a fonte de Giom (1Rs 1.33), que 
é mencionada como sendo distinta de En-Rogel. 
Uma sugestão mais provável é de outra fonte ao 
sul de Jerusalém, conhecida como o Poço de Jó. 


EN-SEMES Lugar mencionado somente em Jo- 
sué 15.7 e 18.17 como um marcador da fronteira 
entre o norte de Judá e o sul de Benjamim. A 
identificação comum é com "Ain el-Hod, a apro- 
ximadamente 5 quilômetros a leste de Jerusalém, 
na estrada para Jericó. Com base em uma tradi- 
ção de que os apóstolos beberam ali, ela é às vezes 
mencionada como a Fonte dos Apóstolos. 


ENSINAMENTOS DE JESUS CRISTO Veja 


Jesus Cristo, Ensinamentos de. 
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ENTALHADOR, ENTALHE Veja Escultor de 
Pedra. 


EN-TAPUA Cidade cananeia, localizada na fron- 
teira entre os territórios de Efraim e Manassés (Js 
17.7). É normalmente identificada com a mo- 
derna Sheikh Abu-Zarad, a aproximadamente 13 
quilômetros ao sul de Siquém. Veja Tapua (Lu- 
gar) 2. 


ENTRADA DE HAMATE Veja Hamate, Entra- 
da de. 


ENTRADA TRIUNFAL Termo que denota a 
entrada de Jesus em Jerusalém quando as mul- 
tidões o saudaram como Filho de Davi, rei dos 
judeus. Ironicamente, esse evento ocorreu apenas 
poucos dias antes de ele ser traído, preso, julgado 
e crucificado. 

Veja também Jesus Cristo (Os Dias Finais em Je- 
rusalém). 


ENTRANHAS Uma parte dos intestinos. A pala- 
vra também foi usada metaforicamente em algu- 
mas versões para denotar o lugar onde a piedade, 
a misericórdia e a ternura são sentidas (v. Fp 1.8; 


2.1,2, ACF). 


ENUMA ELISH Título de um épico a criação 
babilônico, encontrado durante escavações em 
Nínive (1848-1876). As palavras enuma elish sig- 
nificam “quando nas alturas” e são as primeiras 
duas palavras do épico, introduzindo o leitor a 
um tempo quando os céus “nas alturas” não ha- 
viam recebido nome e a Terra ainda não existia. 
Os escritos cuneiformes contendo o épico foram 
encontrados nas ruínas da biblioteca do rei assírio 
Assurbanípal. O épico foi provavelmente com- 
posto no tempo do rei babilônio Hamurabi (c. 
1791-1750 a.C.). Um de seus propósitos prin- 
cipais é mostrar a soberania do deus babilônio 
Marduque. 

Veja também Assurbanípal; Criação; Mitos da 
Criação. 


ENXADA Ferramenta utilizada na agricultura 
para cavar ou preparar o solo (ISm 13.20,21). 
Veja Agricultura. 


ENXOFRE Antigo nome para o elemento não 
metálico enxofre, literalmente “a pedra que arde”. 
O enxofre inflama a uma temperatura relativa- 
mente baixa e queima produzindo vapores acres 
de dióxido de enxofre. O enxofre ocorre natural- 
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mente em regiões vulcânicas, como as do vale do 
mar Morto. “Fogo e enxofre” são fortemente as- 
sociados na Bíblia à retribuição divina (Gn 19.24; 
Dt 29.23; Jó 18.15; SI 11.6; Ez 38.22; Lc 17.29; 
Ap 9.17,18; 14.10; 19.20; 20.10; 21.8). A última 
erupção vulcânica em Israel, que a datação de ra- 
diocarbono indica ter ocorrido há cerca de 4 mil 
anos, provavelmente deixou uma impressão nos 
habitantes da área que foi passada de geração a 
geração. Veja Minerais e Metais. 


EPAFRAS Companheiro de ministério do após- 
tolo Paulo. Nativo de Colossos, ele foi o respon- 
sável pela evangelização da cidade, bem como de 
Laodiceia e Hierápolis. Por meio dele, Paulo ou- 
viu sobre o progresso da igreja colossense e, desse 
modo, escreveu sua carta aos cristãos daquela ci- 
dade. O alto respeito de Paulo por Epafras ficou 
evidenciado por seu uso de termos como “amado 
cooperador”, “fiel ministro de Cristo” (Cl 1.7), e 
“servo de Cristo” (4.12), um título de estima que 
Paulo concedeu somente a outra pessoa — Timó- 
teo (Fp 1.1). Epafras estava na prisão com Paulo 
quando a Carta a Filemom foi escrita (Em 1.23). 
Veja também Colossenses, Carta aos. 


EPAFRODITO Líder na igreja de Filipos. 
Epafrodito foi enviado ao apóstolo Paulo durante 
sua primeira prisão em Roma; sua missão foi en- 
tregar ofertas (Fp 4.18) e auxiliá-lo em sua obra 
(2.25). Enquanto em Roma, Epafrodito adoeceu 
com gravidade e quase morreu. Depois de um pe- 
ríodo de convalescência, retornou a Filipos com 
a carta de Paulo instruindo a igreja a recebê-lo 
(v. 29). O serviço dedicado de Epafrodito o fez 
estimado pelos crentes filipenses e por Paulo, que 
o chamou de “irmão, cooperador e companheiro 
de lutas” (v. 2.25). 

Veja também Filipenses, Carta aos. 


EPÊNETO Crente saudado por Paulo em Roma- 
nos 16.5 como “meu amado irmão” e “o primeiro 
convertido a Cristo na província da Ásia”. Não se 
sabe se Epêneto foi convertido por meio de Paulo. 
À menção ao seu nome tem sido usada para pro- 
mover a hipótese de que a carta foi escrita para os 
efésios, mas isso não é dado suficiente para fazer 
essa identificação. 


EPHRAEMI RESCRIPTUS, CÓDICE Veja Bí- 


blia, Manuscritos e Texto do (Novo Testamento). 


ÉPICO DE GILGAMESH Composição legen- 


dária popular sobre a vida de um herói sumério, 


de aventura e de aquisição de sabedoria. Gilga- 
mesh foi rei de Uruk, ou Erech (Tell Obeid; a 
moderna Warka), no fim do quarto milênio a.C. 
A lenda, que emergiu a partir da primeira dinastia 
babilônica (aproximadamente 1830-1530 a.C.), 
foi descoberta na biblioteca do palácio de Assur- 
banípal (669-627 a.C.) em Nínive. 

Escrito em 12 tábuas, o Epico de Gilgamesh conta 
como um forte governante, Gilgamesh, tornou- 
se amigo de Enkidu, um caçador que os deuses 
haviam criado para derrotá-lo. Juntos os dois 
mataram o monstro Humbaba. Ishtar, a deusa do 
amor, tenta seduzir Gilgamesh. Ao resistir a ela, 
Ishtar, como vingança, convence Anu, o deus su- 
premo, a enviar o Touro Celestial, que causa gran- 
de devastação. Gilgamesh e Enkidu matam o tou- 
ro. Enkidu morreu como punição por esse crime, 
Gilgamesh, arrasado pela dor, viajou o mundo, 
buscando a fonte da imortalidade, chegando fi- 
nalmente à terra natal de Utnapishtim. Na Tábua 
XI, Utnapishtim descreve um dilúvio devastador 
que inundou uma grande área da Mesopotâmia. 
Por meio de sua piedade, Utnapishtim foi salvo e 
recebeu a imortalidade dos deuses. A tábua final 
contém uma expressão de tristeza pela mortalida- 
de de Gilgamesh. 

Estudiosos da Bíblia têm comparado a narrativa 
do épico do dilúvio com a do livro de Gênesis. 
Ambas falam de uma enchente, de uma pessoa 
ou de pessoas salvas, do envio de aves e de um 
sacrifício feito pelo herói. Há, no entanto, várias 
diferenças. A narrativa bíblica dá uma razão mo- 
ral para o Dilúvio; o Epico de Gilgamesh possui 
uma, mas frívola: os deuses se irritaram com o 
barulho humano. Os tipos de aves, os nomes dos 
heróis, as dimensões da arca e a duração do di- 
lúvio, tudo difere. A narrativa de Gênesis clara- 
mente não depende do épico. Ambas se reportam 
a uma tradição comum. É também possível que 
as duas narrativas sejam descrições independentes 
do mesmo dilúvio devastador. 

Veja também Dilúvio, O; Noé. 


EPICUREUS Os que seguiam os ensinamentos 
do filósofo grego Epicuro (342-270 a.C.). Paulo 
encontrou alguns deles em Atenas (Ar 17.18). 

Epicuro passou sua infância na ilha de Samos, 
próxima à costa ocidental do que hoje é a Tur- 
quia. No fim de sua adolescência, mudou-se para 
Atenas, a fim de servir no Exército. Depois de seu 
período de serviço militar, dedicou seu tempo a 
estudar e a ensinar filosofia. Essa atividade o le- 
vou a Atenas, de onde retornou em 307 a.C., para 
fundar uma escola. Ele atraiu um número consi- 


derável de seguidores, e seus discípulos espalha- 
ram sua mensagem por todo o mundo civilizado. 
O faro de Paulo ter encontrado epicureus mais de 
três séculos depois da morte de Epicuro demons- 
tra a força de seus ensinamentos e o compromisso 
de seus discípulos. No século 1 a.C., esses ensina- 
mentos encontraram expressão no escrito do poe- 
ta romano Lucrécio. Sua obra Sobre a natureza 
das coisas é um guia útil para a compreensão de 
Epicuro, especialmente porque apenas fragmen- 
tos dos escritos do filósofo foram preservados. 
Os epicureus eram empiricistas; confiavam no 
senso da experiência como referência de conhe- 
cimento. Isso os colocava em oposição aos que 
escolhiam fazer declarações sobre o mundo com 
base somente na razão, não confiando ou rejei- 
tando os dados dos sentidos. Os epicureus ti- 
nham preocupação com a evidência natural e 
com as viabilidades, mostrando assim um caráter 
de certo modo científico. Não nutriam entusias- 
mo por matemática por causa do que considera- 
vam ser sua qualidade abstrata, tendo pouco a ver 
com as questões importantes do viver. À ética, o 
estudo do comportamento correto era seu o foco. 
Os epicureus julgavam o valor de uma ação ou 
coisa em termos do prazer ou da dor que ela sus- 
citava — uma posição chamada hedonismo. E 
um hedonismo egoísta porque a pessoa buscava 
o próprio prazer, e não o prazer de outros. Essa 
descrição pode trazer à mente a imagem de um 
glutão irresponsável ou amante de festas loucas, 
porém essa imagem, encorajada pelo senso mo- 
derno da palavra “epicureu”, é equivocada. 
Epicuro rejeitava esse comportamento. Ele perce- 
beu que o prazer momentâneo pode levar a uma 
dor duradoura e que alguma dor pode ser bené- 
fica. Ele via o prazer mais como uma qualidade 
de vida do que uma série de estímulos. O que ele 
buscava seria mais bem definido como felicidade. 
Bascando seu conselho na experiência, ele concla- 
mava à moderação, à calma, à amizade, e a uma 
vida simples. Ele evitava as festas, a paixão sexual 
e as brigas. Na verdade, evitava a dor mais do que 
buscava o prazer. O prazer da tranquilidade, da 
paz, não poderia ser encontrado na ausência da 
dor, e esse era seu objetivo. Para assegurar tran- 
quilidade, um homem deve controlar seu estô- 
mago, mas deve também controlar sua mente, 
voltando-a na direção da sabedoria. 

Epicuro via a crença nos deuses como uma séria 
ameaça à tranquilidade. Deuses eram geralmen- 
te vistos como seres intrometidos e poderosos, 
que aterrorizavam os mortais comuns — fontes de 
insegurança, e não de paz e felicidade. Epicuro 
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ensinou que os deuses não eram, de fato, assim; 
antes, eram hedonistas tranquilos, que ficavam 
longe dos homens e evitavam brigar no contato 
com as pessoas na terra. Em resumo, não eram 
nada que se pudesse temer. 

Epicuro ensinava que nós, e tudo em nosso mun- 
do, somos feitos de átomos de diferentes quali- 
dades. Por exemplo, os da alma humana são ma- 
cios e redondos. Embora teorias atômicas levem 
à convicção de que todas as ações humanas são 
determinadas pelas leis que regem o movimento 
dos átomos, a teoria de Epicuro não levava. Ele 
dava espaço à liberdade humana ao afirmar que 
alguns átomos espontaneamente deixavam seus 
caminhos retos, desencadeando desse modo uma 
cadeia imprevisível de colisões. O comportamen- 
to do homem é, portanto, livre e diferente do de 
uma máquina. 

A despeito de sua liberdade, o homem ainda é 
uma coleção de átomos, e, quando os átomos 
se separam, o homem cessa de existir; ele não é 
imortal. Epicuro viu isso como uma razão para 
não mais temer a morte, pois, após a morte, toda 
a experiência cessa. Não haverá dor, e, portanto, 
não há nenhuma razão para a ansiedade. 

Temas epicureus podem ser encontrados na Bíblia 
— por exemplo, moderação (Fp 4.5, ARC, ARA) e 
a paz que vem do exercício da sabedoria (Pv 3.13- 
18). No entanto, as diferenças são claras. A Bíblia 
revela um Deus que está intimamente envolvido 
no mundo; a imortalidade da alma do homem; e 
a verdade de que a felicidade genuína depende da 
comunhão com Deus e do serviço oferecido a ele 
(Fp 4.6,7). 

Veja também Filosofia. 


EPIGRAFIA O estudo das inscrições antigas. 
Veja Inscrições (Alfabeto). 


EPILEPSIA, EPILÉTICO Doença do sistema 
nervoso central. A pessoa afligida por ela se ca- 
racterizava pela inconsciência e pelas convulsões. 
Ataques podem ser um mal menor (contorci- 
mento do rosto ou das mãos, uma dor abdomi- 
nal aguda, porém breve, e possível inconsciência 
momentânea) ou um mal maior (convulsões, es- 
puma na boca, e inconsciência que dura de 5 a 
20 minutos). Embora os casos de epilepsia ainda 
sejam desconhecidos, há drogas disponíveis para 
prevenir ou controlar os ataques. 

Nos tempos bíblicos, a epilepsia (conhecida 
como “doença da queda”) não podia ser tratada 
com eficiência. Jesus curou um menino que evi- 
dentemente sofria dessa aflição (Mt 17.14-18; 
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Mc 9.17-27; Lc 9.37-42). A descrição na ARC 
do menino como sendo um “lunático” (do latim 
luna, “lua”) trata-se de um uso incorreto. A pala- 
vra grega em Mateus (literalmente “lunárico”) re- 
fletia a crença antiga em uma conexão entre certas 
enfermidades e as fases lunares. De acordo com a 
narrativa bíblica, o jovem foi curado quando Je- 
sus expulsou um demônio, ou “espírito imundo”, 
dele. Veja Medicina e Prática Médica. 


EPIPÂNIO Nome assumido por Antíoco IV, 
que quer dizer “Deus Manifesto”. Alexandre Ba- 
las também usou o nome Epifânio em sua rei- 


vindicação do trono. Veja Antíoco IV; Alexandre 
(Balas) Epifânio. 


EPÍSTOLA Veja Redação de Cartas, Antiga. 


EPÍSTOLA AOS COLOSSENSES Veja Colos- 


senses, Carta aos. 


EPÍSTOLA DE CLEMENTE A carta de Cle- 
mente aos Coríntios adverte vários jovens crentes 
que lideraram uma revolta e removeram os an- 
ciãos da igreja naquela cidade. Esses jovens talvez 
desejassem um sistema ministerial mais flexível e 
o reconhecimento de seus dons espirituais. Eles 
eram ascéticos e reivindicavam um conhecimento 
(gnose) secreto da fé que era revelado somente a 
uma elite, 

A carta foi enviada por toda a igreja de Roma, não 
por um único indivíduo. Às igrejas primitivas não 
se consideravam isoladas. Elas sabiam que eram 
parte da igreja universal e não estavam imunes a 
eventos e condições das congregações irmãs; as- 
sim, sentiam-se responsáveis por advertir e acon- 
selhar umas às outras. 

À Septuaginta (a tradução grega do AT) é cita- 
da com frequência nessa carta. Os heróis do AT 
são considerados padrão para a conduta cristá, 
mesclando desse modo temas do NT e do AT. 
A primeira carta do apóstolo Paulo aos coríntios 
é o modelo para a carta de Clemente à mesma 
igreja. Clemente quase imita 1Coríntios 13 nos 
capítulos 49 e 50, e baseia muitas de suas crenças 
nos escritos paulinos referentes à ressurreição e às 
divisões. O texto de Clemente, no entanto, é mais 
moralista e ético, e frequentemente mais relacio- 
nado ao judaísmo helenista e ao estoicismo que à 
teologia de Paulo. Ela também descreve uma for- 
ma hierárquica de ministério e endossa a doutrina 
da sucessão apostólica. 

Clemente mencionou bastante as palavras de Je- 
sus, usando expressões encontradas em Mateus, 


Marcos e Lucas. Citou também Romanos, 1Co- 
ríntios e Hebreus. Desse modo, fornece impor- 
tante evidência de que livros que mais tarde se 
tornaram parte do cânon do NT estavam circu- 
lando entre as igrejas no fim do século 1. À carta 
de Clemente também fornece importantes evi- 
dências acerca do martírio dos apóstolos Pedro e 
Paulo e da missão paulina à “fronteira ocidental” 


(Espanha?). 


EPÍSTOLA DOS APÓSTOLOS Veja Apócrifos 
(Apóstolos, Epístola dos). 


EPÍSTOLAS, APÓCRIFAS Escritos em forma 


de carta e apócrifos por natureza. Veja Apócrifos 


(Epístolas Apócrifas). 


EQUER Jerameelita e filho de Rão, filho de Judá 
(1Cr 2.27). 


EQUIAS 
1. Forma alternativa de Aías. Veja Aías 1,2 e 6. 
2. Líder político que assinou, com Neemias e ou- 


tros após o exílio, o pacto proposto por Esdras 
de fidelidade a Deus (Ne 10.26). 


ER 

1. Filho mais velho de Judá e Bate-Suá, uma mu- 
lher cananeia (Gn 38.3). O Senhor o matou 
antes que ele e sua esposa, Tamar, pudessem 
ter tido filhos (Gn 38.7; 46.12; 1Cr 2.3). 

2. Neto de Judá e pai de Leca (1Cr 4.21); um so- 
brinho do número 1 acima. 

3. Filho de Josué e um ancestral de José, o ma- 
rido de Maria (Lc 3.28). Veja Genealogia de 
Jesus Cristo. 


ERA Período de tempo longo, porém indefinido, 
passado ou futuro. As eras, passada e futura, com- 
põem a totalidade do tempo. É dito que Deus 
existe e planeja “antes do princípio das eras” (1Co 
2.7). Ele é o Rei dos séculos (1 Tm 1.17, ARC) e 
tem um propósito que abarca as eras (Ef 3.21). A 
Bíblia fala do que Deus fará no fim ou na consu- 
mação da(s) era(s) (Mt 13.39-49). 

O NT, acompanhando os primeiros escritos ju- 
daicos, fala do contraste entre “a presente eta” 
(uma “era perversa”, Gl 1.4) e “a(s) era(s) por 
vir”, quando, no juízo de Deus, erros serão endi- 
reitados e seu povo receberá a plena herança (Mc 
10.30). Há um sentido, no entanto, em que se 
pode dizer que estamos vivendo agora o “fim dos 
tempos” (1Co 10.11) e que experimentamos “os 
poderes da era que há de vir” (Hb 6.5) e sua vida. 


Outras duas palavras estão às vezes ligadas à pala- 
vra “era”. Uma é “geração”. Colossenses 1.26 fala 
do mistério oculto “durante épocas e gerações” 
(cf. Ef 3.21), embora não haja nenhuma base 
no uso bíblico dessas palavras para dividir-se os 
tempos bíblicos em dispensações, cada uma de- 
las envolvendo algum novo desenvolvimento do 
propósito redentor de Deus. A outra é a palavra 
“mundo”, Efésios 2.2 fala da humanidade não re- 
dimida andando “segundo o curso deste mundo” 
(ARA). Hebreus 1.2 e 11.3 falam da criação do 
mundo por Deus. Veja Eternidade. 


ERÁ Neto de Efraim e o filho mais velho de Su- 
tela (Nm 26.36), de quem veio a família eranita. 
Em 1 Crônicas 7.20, Erá foi substituído por Elea- 
da, o que pode ter sido um erro de um copista. 


ERASTO Nome mencionado três vezes no NT. 
Se é apenas um indivíduo sendo citado, é impos- 
sível se dizer ao certo, embora em todos os casos 
Erasto seja um companheiro de Paulo. Os três 
exemplos são (1) um auxiliar de Paulo, enviado 
com Timóteo à Macedônia (At 19.22); (2) o te- 
soureiro da cidade de Corinto (um gerente de 
assuntos financeiros, possivelmente um escravo 
ou um liberto rico e um homem importante na 
comunidade dos coríntios), que envia saudações 
com Paulo à igreja em Roma (Rm 16.23); e (3) 
um amigo de Paulo que permaneceu em Corinto 


(2Tm 4.20). 


EREQUE Importante cidade suméria, localizada 
onde hoje está a cidade de Warka, próxima ao rio 
Eufrates, a 65 quilômetros a noroeste de Ur e 260 
quilômetros ao sul de Bagdá. O texto de Gêne- 
sis 10.10 se refere a Ereque como a segunda de 
quatro cidades fundadas por Ninrode. Escavações 
parciais têm descoberto seus muros (com 10 qui- 
lômeiros de circunferência), canais e os resquícios 
de edifícios elegantes, com paredes marcadas por 
sulcos, decoradas com cones e inscrições colori- 
dos. Dois zigurates estão entre os mais antigos 
descobertos, e vários templos estão datados do 
fim do século 4 a.C. ou início do terceiro milênio 
a.C. O uso de selos de cilindro de argila começou 
em Ereque e, a partir do mesmo período, surgi- 
ram centenas de inscrições pictográficas. 

Inscrições antigas indicam que Ereque e suas cer- 
canias eram consideradas extremamente belas e 
férteis. Seu panteão religioso centralizava-se na 
agressiva deusa do amor Inanna, que suposta- 
mente havia trazido a Ereque as “leis divinas” às 
quais ela devia a sua grandeza. Ela ajudou Ereque 
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a subjugar seus inimigos e casou com o rei Du- 
muzi a fim de assegurar a fertilidade e a prosperi- 
dade de Sumer. Dumuzi, por sua vez, foi identi- 
ficado com Tamuz, o deus da fertilidade adorado 
por toda a Mesopotâmia e Palestina. 

Entre os governantes de Ereque no terceiro milê- 
nio estava Gilgamesh, herói do grande épico aca- 
diano. Desde o tempo de Hamurabi, Ereque se 
tornou parte da Babilônia, e continuou a florescer 
até depois do ano 300 a.C. Esdras 4.9 se refere 
aos “arquevitas” (ARC), ou homens de Arku, o 
nome assírio do qual a palavra hebraica “Ereque” 
é derivada. Estrabão, Ptolomeu e Plínio mencio- 
nam sua fama como centro de ensino, principal- 
mente astronômico. 


ERI Quinto filho de Gade (Gn 46.16) e funda- 
dor da família erita (Nm 26.16). 


ERRÂNCIA NO DESERTO Vjs Deserto, 


Errância. 


ERVA Planta valorizada por suas propriedades 
culinárias, medicinais ou aromáticas. Veja Plantas 
(Cominho; Endro; Menta; Nardo); Ervas Amar- 
gas. 


ERVA DANINHA Veja Plantas (Joio). 


ERVA RUIM Explicação dada na NTLH para o 
joio (Mt 13.25-30). Veja Plantas (Joio; Erva Da- 
ninha). 


ERVAS AMARGAS Algum tipo de vegetal (ou 
vegetais), talvez certa variedade de alface. O povo 
de Israel recebeu a ordem de comer ervas amar- 
gas, cordeiro assado e pão sem fermento na noite 
em que o Senhor enviou a praga da morte de to- 
dos os primogênitos egípcios (Ex 12.8-11). 

Veja também Plantas. 


O SIGNIFICADO DAS 
ERVAS AMARGAS 


O significado das ervas amargas não é expli- 
cado na narrativa do êxodo. Na interpreta- 
ção tradicional, elas simbolizam a amargura 
da experiência dos hebreus sob o cativeiro no 
Egito. As duas outras referências a elas (Nm 
9.11; Lm 3.15) não lançam luz direta sobre o 
tipo de planta ou sobre seu significado. A pas- 
sagem de Números especifica como a come- 
moração da Páscoa era celebrada pelas pessoas 
incapazes de participar dela no tempo nor- 
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malmente estabelecido (9.6-12). A passagem 
de Lamentações descreve a aflição pessoal do 
profeta Jeremias. Ele se autorretrata como al- 
guém que sofre nas mãos do Senhor, o qual o 
encheu de amargura. Se a experiência do pro- 
feta podia ser simbolizada pela referência às 
ervas amargas, é razoável que a experiência da 
escravidão vivida por Israel no Egito também 
pudesse ser simbolizada dessa maneira. De- 
pois daquela noite da libertação dos hebreus, 
as ervas eram usadas anualmente em uma ob- 
servância comemorativa da Páscoa. 

Hoje os samaritanos usam folhas da alface- 
-brava como ervas amargas para a observân- 
cia de sua Páscoa. Judeus de origem europeia 
costumeiramente usam o rábano-rústico (rai- 
z-forte). 


ERVILHACA “Endro” é na verdade uma forma 
mais antiga da palavra “ervilhaca”, nome de mui- 
tas espécies de plantas leguminosas. O “endro” de 
Isaías 28.25-27 (ARA) é a flor de noz-moscada, 
as sementes que são usadas como condimento. O 
“endro” de Ezequiel 4.9 (ARC “trigo”) provavel- 
mente seja emmer, um tipo inferior de trigo. 

Veja também Plantas (Flor de Noz-Moscada; Es- 
pelta). 


ESA Cidade na região montanhosa do território, 
loteada à tribo de Judá como herança (Js 15.52). 


ESAA Grafia alternativa da cidade de Esá em Jo- 
sué 15.52. Veja Esá. 


ESAR-HADOM Rei da Assíria (681-669 a.C). 
Embora provavelmente não fosse o filho mais velho 
de Senaqueribe, ele foi o mais velho a sobreviver, 
depois de vários assassinatos na família. Senaque- 
ribe foi assassinado por seus filhos Adra-Meleque e 
Sarezer, e uma guerra civil irrompeu entre seus 
apoiadores e os que aceitaram o jovem e recém- 
-proclamado rei, Esar-Hadom. À medida que a 
ameaça dos irmãos era eliminada por meio da 
morte ou do exílio, Esar-Hadom solidificava a 
sua posição. Ele governou de Nínive e proclamou 
seus filhos gêmeos Assurbanípal e Samas-Sum-U- 
quim príncipes coroados da Assíria e da Babilô- 
nia; no entanto, sua tentativa de assegurar uma 
mudança de poder tranquila com a sua morte foi 
frustrada. 

A tarefa imediata de Esar-Hadom foi estabelecer 
as áreas fronteiriças rebeldes em suas campanhas 
militares. Empossou governadores nos quais po- 


dia confiar, e aumentou substancialmente o nível 
de impostos exigidos. Alguns reis foram substi- 
tuídos e outros subsequentemente restaurados. 
Quanto aos últimos, Manassés (2Cr 33.11), le- 
vado acorrentado para a Babilônia, mais tarde 
continuou a reinar em Jerusalém, embora esse 
incidente possa não ter ocorrido até o reino de 
Assurbanípal. Das cidades fortes, Sidom foi fi- 
nalmente subjugada, no entanto Esar-Hadom foi 
forçado a encarar Baslu, rei de Tiro. 

Em 675 a.C., Esar-Hadom invadiu o Egito e des- 
truiu a cidade real de Mênfis, juntamente com 
muitas outras cidades e vilas. O príncipe Taharqa, 
que havia fugido para a Núbia na invasão inicial, 
continuou a governar O Egito e, posteriormente, 
liderou uma rebelião contra Esar-Hadom. Du- 
rante sua segunda campanha egípcia, Esar-Ha- 
dom sucumbiu a uma doença fatal. 

Esar-Hadom era um governante forte, cruel e 
destemido, que tinha orgulho de suas conquistas. 
Ele manteve domínio sobre uma grande área, rei- 
vindicando controle não somente da Babilônia e 
da Síria, como também do Egito e da Etiópia, das 
terras que faziam fronteira com a Assíria e algu- 
mas das ilhas do leste do Mediterrâneo. Ele cons- 
truiu um palácio em Kar-Esar-Hadom, próxima 
a Nínive, e restaurou o lendário templo de Assur, 
originalmente construído por Salmaneser 1, em 
aproximadamente 1250 a.C. Ele comemorou as 
obras de seu reino em estelas e prismas. Esar-Ha- 
dom é mencionado em 2Reis 19.37; Esdras 4.2 e 
Isaías 37.38. 

Veja também Assíria, Assírios. 


ESAÚ Filho de Isaque, e irmão gêmeo mais velho 
de Jacó (Gn 25.24-26), que recebeu esse nome 
por causa dos pelos sobre seu corpo quando de 
seu nascimento. À cor avermelhada do bebê, jun- 
tamente com a cor que aparece no episódio da 
sopa de lentilhas (v. 30), levaram ao uso do termo 
Edom, ou “vermelho”. Os edomitas afirmavam 
ser descendentes de Esaú, e nomear sua terra de 
Seir pode ter sido uma tentativa de manter uma 
associação com a palavra sair, que significa “pe- 
ludo”. 

Hábil caçador, Esaú trouxe carne fresca e sabo- 
rosa a seu pai, que gostava de seu tempero mais 
forte, muito mais que da carne leve, fornecida 
pelos rebanhos da família, por meio de Jacó. Cer- 
to dia, Esaú retornou para casa de uma caçada 
malsucedida e estava com muita fome. Foi então 
persuadido por Jacó a entregar seu direito de pri- 
mogenitura em troca de comida (Gn 25.29-34). 
Informações arqueológicas de Nuzi mostram que 


abrir mão do direito de primogenitura a outro 
membro da família não era algo desconhecido. O 
casamento de Esaú com duas mulheres locais que 
não eram descendentes de Abraão tornou a vida 
muito difícil para seus pais (Gn 26.34,35). Essa 
pode ter sido a razão por que sua mãe, Rebeca, 
decidiu instruir Jacó a obter a bênção patriarcal 
que normalmente pertencia a seu irmão mais ve- 
lho, Esaú (cap. 27). A ira de Esaú ao descobrir o 
engano de seu irmão fez com que Jacó partisse 
para Hará, embora 20 anos depois, por meio do 
perdão generoso de Esaú, os irmãos se reunissem 
(33.4-16). 

Ao nascer, Jacó viera ao mundo agarrado ao 
tornozelo de Esaú, um presságio que foi inter- 
pretado como uma demonstração de que os 
descendentes edomitas de Esaú estariam sujeitos 
à descendência de Jacó. A relação subserviente 
entre os edomitas e os israelitas no tempo de 
Davi (2Sm 8.11-15; 1Cr 18.13) continuou até 
o tempo de Jeorão (2Rs 8.20-22; 2Cr 21.8-10). 
Após uma rebelião em 845 a.C., os edomitas ga- 
nharam sua independência por um tempo, mas 
foram reconquistados por Amazias (796-767 
a.C.). Tendo de volta a sua liberdade em 735 
a.C., eles permaneceram independentes de Judá. 


Veja Edom, Edomitas. 


ESBÁ Segundo filho de Disom e neto de Seir, o 
horita (Gn 36.26; 1Cr 1.41). 


ESBAAL Quarto filho de Saul, que se tornou 
rei de Israel depois da morte de seu pai. Esbaal 
signífica literalmente “homem de Baal”, ou 
“Baal existe” (1Cr 8.33; 9.39). Durante o pe- 
ríodo dos juízes e do início da monarquia, mui- 
tos nomes hebraicos eram compostos de “baal”, 
uma palavra que pode significar “senhor” ou 
“proprietário”. Gerações posteriores relutaram 
em falar o nome “baal”, de modo que “bose- 
te” (vergonha) passou a ser o substituto (cf. 
Os 2.16,17). Assim, Esbaal foi alterado para 
Isbosete (2Sm 2.8), que quer dizer “homem da 
vergonha”. Talvez copistas posteriores tenham 
mudado o nome no livro de Samuel porque ele 
era lido em voz alta nas sinagogas, conquanto 
Crônicas não fosse. 

Após a morte de Saul e de seus filhos mais 
velhos, Abner, comandante de seu exército, 
empossou Isbosete como rei de Israel (2Sm 
2.8,9). A tribo de Judá, no entanto, seguiu o 
rei Davi, que lutou contra Isbosete pela lide- 
rança de todas as tribos. O conflito durou um 
longo tempo, mas a casa de Davi gradualmen- 
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te superou a casa de Saul (3.1). Abner deser- 
tou de Isbosere e foi assassinado por Joabe, 
um dos homens de Davi (v. 27), que tirou de 
cena um importante líder de Israel, fazendo 
com que o povo se desesperasse (4.1). Logo 
depois, Isbosete foi assassinado por dois de 
seus capitães (v. 7). Embora Davi desaprovas- 
se as mortes de Abner e Isbosete, os últimos 
obstáculos ao seu reinado sobre todas as tribos 
haviam sido removidos. 

Veja também Davi; Israel, História de; Saul 2. 


ESBOM 

1. Filho de Gade (Gn 46.16), chamado Ozni em 
Números 26.16; talvez um epônimo de uma 
família gadita. 

2. Neto de Benjamim (1Cr 7.7). Tem sido pro- 
posto que 1Crônicas 7.6-11 é uma genealogia 
de Zebulom, atribuída a Benjamim por um er- 
ro, e que Esbom sugere Ibsã (Jz 12.8-10), um 
juiz menor de Belém. 


ESCADA DE JACÓ Quando Jacó deixou sua 
casa depois de enganar seu pai, Isaque, que lhe 
dera a bênção que tencionava dar a Esaú (Gn 
27.6-40), ele não somente desejou encontrar uma 
esposa dentre as filhas do irmão de sua mãe, mas 
também estava literalmente fugindo para salvar 
sua vida, porque Esaú havia decidido matá-lo (v. 
41). Quando ele parou para descansar à noite a 
céu aberto, o Senhor lhe apareceu em um sonho 
e o abençoou (28.10-22). Na visão, Jacó viu uma 
escada que subia da terra ao céu com anjos subin- 
do e descendo sobre ela. No topo da escada estava 
o próprio Senhor, que confirmou a Jacó a pro- 
messa anteriormente dada a Abraão (12.2,3,7) e 
repetida a Isaque (26.3-5). 

No contexto parece claro que a escada, com os 
anjos subindo e descendo, retrata Deus esten- 
dendo a mão a Jacó e abrindo um caminho para 
que Jacó tenha um relacionamento com ele. A 
comunhão que deveria existir entre Deus e Jacó 
está simbolizada na escada e no movimento dos 
anjos. Essa comunicação entre céu e terra parece 
algo semelhante ao que está registrado em João 
1.51, quando Jesus diz a Natanael e a seus ou- 
tros discípulos: “Vocês verão o céu aberto e os 
anjos de Deus subindo e descendo sobre o Filho 
do homem” (NV). Jacó ficou tão impressionado 
com a graça de Deus, manifesta em sua revelação 
a ele dessa maneira, que chamou o lugar onde isso 
ocorreu de Betel — a casa de Deus. 


ESCARLATE Veja Cor. 
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ESCASSEZ Falta prolongada e extrema de ali- 
mento. A escassez, juntamente com outros desas- 
tres (tais como a guerra e a doença), sempre foi 
parte da experiência humana. Às vezes havia chu- 
va suficiente no tempo apropriado, porém oca- 
sionalmente a chuva chegava muito cedo, muito 
tarde ou era insuficiente (Lv 26.19; Am 4.7,8). 
Os hebreus e outros povos no Oriente Próximo 
viam a escassez como juízo de Deus. Uma vez 
que Deus é o criador e o mantenedor de todas as 
coisas, ele tem o poder sobre o mundo natural. 
Poderia usar sua ordem criada como preferisse; 
a escassez não era acidental. Quer ocorresse por 
razão da falta de chuva, tempestades de granizo 
quer por qualquer outro acontecimento, Deus era 
o agente. 

À causa preponderante da escassez no mundo an- 
tigo era a falta de chuva. À escassez ocorreu no 
tempo de Abraão (Gn 12.10) e Isaque (26.1). 
José teve grande preocupação com a chegada da 
escassez no Egito (caps. 41-47). O rio Nilo nor- 
malmente fornecia água suficiente aos egípcios 
para suas safras; não receber suprimentos adequa- 
dos de água de regiões altas representava escassez 
para a nação. 

Além da falta de chuva, a escassez era resultado de 
outras causas, tais como granizo ou tempestades 
com trovoadas (Ex 9.28; 1Sm 12.17). Cercos às 
colheitas feitos por gafanhotos e outras pestes às 
vezes causaram escassez (Ex 10.15; Am 4.9). A in- 
vasão, por exércitos estrangeiros também trouxe 
escassez (Dt 28.53; 2Rs 6.25; 25.3; Lm 4.9,10). 
As doenças frequentemente acompanhavam a es- 
cassez (1Rs 8.37; Jr 14.12; 21.9). 

A escassez trouxe mudanças na vida de Noemi e 
Rute (Rt 1.1). Deus alçou José a uma posição de 
poder em tempos de escassez. A escassez também 
afetou a vida do rei Davi (2Sm 21.1), de Elias 
(1Rs 17), Eliseu (Rs 4.38; 6.25) e Zedequias 
(25:23): 

A escassez foi usada por Deus para advertir (IRs 
17.1), corrigir (Sm 21.1) e punir seu povo ou os 
pagãos (Jr 14.12,15). A escassez predita por Jesus 
e o autor do livro de Apocalipse eram sinais de 


juízo (Mc 13.8; Ap 18.8). 


ESCATOLOGIA Ramo da teologia interessado 
no estudo das últimas coisas, ou fim dos tempos, 
quer em relação ao indivíduo, quer em relação ao 
mundo. 


Tópicos da escatologia 
Morte A Bíblia ensina que todos os seres huma- 
nos morrerão (Hb 9.27). As únicas exceções serão 


os que ainda estiverem vivos quando Cristo voltar 
(Ts 4.17). A morte física, ou a “primeira morte”, 
é a separação da alma do corpo. Por causa da pre- 
sença do pecado no mundo, todos devem morrer 
(Rm 5.12). 
A segunda vinda As Escrituras ensinam que, no 
fim dos tempos, Cristo voltará de forma pessoal 
e corpórea (At 1.11). Ninguém sabe exatamente 
quando isso ocorrerá, e ele por certo apanhará al- 
guns de surpresa, vindo como o ladrão à noite (Lc 
12.39,40). Embora o tempo seja desconhecido, o 
fato de que ela ocorrerá é muito definido. Mui- 
tas das parábolas de Jesus (especialmente em Mt 
24-25) referem-se a esse fato e à conveniência da 
atividade alerta, fiel e intensa. 
A ressurreição Todos os que morreram voltarão 
à vida. Essa será uma ressurreição corpórea, um 
reinício da existência física de cada pessoa. Para os 
crentes, isso ocorrerá em conexão com a segunda 
vinda de Cristo e envolverá a transformação do 
corpo dessa carne presente em um corpo novo, 
aperfeiçoado (1Co 15.35-56). A Bíblia também 
indica uma ressurreição de incrédulos, para a 
morte eterna (Jo 5.28,29). 
O juízo Haverá um tempo de juízo, no qual o Se- 
nhor determinará a condição espiritual de todos 
os que viveram, baseada em seu relacionamento 
com ele. Com base nisso, alguns serão enviados 
para a recompensa eterna, e outros para a punição 
eterna. Alguns teólogos fazem distinção entre os 
tempos quando os crentes e os incrédulos serão 
julgados. Alguns veem até sete juízos diferentes 
ocorrendo. 
Os estados finais A Bíblia ensina a existên- 
cia do céu, um lugar de alegria eterna, onde 
os cristãos estão na presença de Deus. A Bíblia 
também fala de inferno (especificamente gee- 
na, ou lago de fogo), um estado de separação 
angustiada dos ímpios, da presença de Deus. 
Esses são estados fixos, determinados pelas de- 
cisões feitas nesta vida. 
O Milênio Muitos cristãos acreditam que haverá 
um reinado terreno de Jesus Cristo, chamado de 
Milênio, imediatamente antes do juízo final, Essa 
crença está baseada em Apocalipse 20.4-7. Os 
que sustentam que Cristo voltará pessoalmente 
para inaugurar esse período são chamados de pré- 
milenistas. Outros, que ensinam que o reino será 
estabelecido por meio da pregação progressiva e 
bem-sucedida do evangelho, são chamados de 
pós-milenistas. Ainda outros, chamados de ami- 
lenistas, não acreditam que haverá um reinado 
terreno de Cristo, interpretando simbolicamente 
os mil anos de Apocalipse 20. 


VIGIEM 


Às vezes a escatologia tem sido uma força di- 
visionista dentro de círculos cristãos porque 
os crentes têm brigado sobre pontos meno- 
res. Em alguns casos, denominações em que 
houve acordo sobre as principais doutrinas da 
escatologia têm dividido sobre um ponto me- 
nor, como os pontos de vista tribulacionistas. 
Outro perigo a ser evitado é a definição de 
data. Enquanto estamos alerta para os “sinais 
dos tempos”, devemos lembrar que Deus não 
revelou o tempo exato do retorno de nosso 
Senhor para qualquer ser humano, ou mesmo 
para os anjos (Mt 24.36). Alguns acreditaram 
que eles poderiam determinar a hora exata do 
retorno do Senhor. Quando seus cálculos se 
mostraram incorretos, estes crentes tinham 
como resultado, sua fé comprometida. 

Corretamente entendida e aplicada, a escato- 


logia tem um poderoso e positivo significa- |: 


do para os cristãos. É uma fonte de conforto 
(Ts 4.18) e encorajamento (1Co 15.58). Ele 
desafia os cristãos a um serviço de vigilância 
e fidelidade (Mt 25.14-30). Porque o tempo 
é limitado, os cristãos devem usar fielmen- 
te as oportunidades que são deles. Em razão 
da certeza da volta do nosso Senhor, estamos 
cheios de esperança e coragem. 


A Grande Tribulação A Bíblia fala de um tempo 
de grande angústia ou tribulação, que virá sobre a 
terra, excedendo a tudo que jamais ocorreu antes. 
Alguns, identificando-a com as 70 semanas de Da- 
niel 9.24-27, acreditam que ela terá sete anos de 
duração. Alguns acreditam que a Igreja estará pre- 
sente para experimentá-la, porque o Senhor não re- 
tornará até o fim desse período. Esses são chamados 
de pós-tribulacionistas. Outros, conhecidos como 
pré-tribulacionistas, acreditam que a segunda vinda 
do Senhor ocorrerá em dois estágios, ou fases: (1) 
Cristo virá para a sua Igreja, a fim de levar embora 
os crentes antes da Grande Tribulação; (2) Cristo 
fará então uma exposição aberta de sua glória diante 
de todo o mundo. Ainda outros, conhecidos como 
mesotribulacionistas, acreditam que a Igreja estará 
presente durante a primeira metade dos sete anos, 
mas será removida antes que a parte severa da Tri- 
bulação se inicie. 

Veja também Apocalíptico; Dia do Senhor; Mor- 
te; Vida Eterna; Céu; Inferno; Estado Interme- 
diário; Ultimos Tempos; Juízo Final; Milênio; 
Ressurreição; Segunda Vinda de Cristo; Daniel, 
Livro de; Tribulação; Ira de Deus. 


ESCOLA DE TIRANO | 585 


ESCOL (Lugar) Vale próximo a Hebrom, do 
qual os espias enviados por Moisés trouxeram 
de volta romás, figos e um grande cacho de uvas 
(Nm 13.23,24; 32.9; Dt 1.24). Essa área pode 
ser identificada com "Ain Eshkali, ao norte de 
Hebrom. 


mar 
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Vale de Escol — Os espias viajaram de Cades Barneia por 


todo vale de Escol, até Reobe, e retornaram — num total de 
804 quilômetros. 


ESCOL (Pessoa) Amorreu que, juntamente com 
seus irmãos Manre e Aner, ajudou o patriarca 
Abraão a derrotar as forças de Quedorlaomer e 
resgatar Ló e sua família (Gn 14.13,24). 


ESCOLA Veja Educação. 


ESCOLA DE TIRANO Lugar em Éfeso onde 
Paulo ensinou diariamente durante dois anos 
(At 19.9). O ministério do apóstolo em Éfeso 
começou na sinagoga, onde ele pregou durante 
três meses. Encontrando cada vez mais opo- 
sição na sinagoga, alugou a escola de Tirano, 
onde iniciou um ministério para judeus e gre- 
gos (v. 10). 

No grego, o sentido literal do termo “escola” é 
“lazer” ou “descanso”. Por vezes, ele é associado ao 
tipo de atividade realizada durante os momentos 


de lazer, ou seja, palestras, debates ou discussão. 


Por fim, o termo veio a significar o lugar onde 
essas atividades de lazer ocorriam. 
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Praticamente nada se sabe a respeito de Tirano. 
Alguns estudiosos sugerem que ele era um retóri- 
co grego, simpatizante da pregação de Paulo. Essa 
sugestão se torna plausível graças a uma adição 
no texto ocidental que afirma que Paulo ensinava 
na escola entre a quinta e a décima horas, ou seja, 
das 11 horas até às 16 horas (BJ, nota de rodapé). 
Isso poderia indicar que Paulo usava a escola só 
durante os períodos de descanso da tarde, pois em 
todas as cidades jônicas o trabalho parava às 11 
horas da manhã e só retornava à tarde por causa 
do calor intenso. É possível que nesses períodos 
de descanso a escola houvesse sido deixada para o 
uso de Paulo, e o próprio Tirano desse palestras lá 
antes e depois desses horários. 


ESCOLHER, ESCOLHIDO Veja Eleger, Eleição. 
ESCORPIÃO Veja Animais. 


ESCRAVA, ESCRAVO, SERVIDÃO Veja Es- 


cravo, Escravidão; Servo. 


ESCRAVO, ESCRAVIDÃO Pessoa que é pro- 
priedade de outra pessoa, e o relacionamento que 
une o proprietário e o escravo. À escravidão era 
comum no antigo Oriente Próximo, embora a 
economia não fosse dependente dela. Nos tem- 
pos romanos, a escravidão era tão grande que no 
início do período cristão uma em cada duas pes- 
soas era escrava. Desde pelo menos 3000 a.C., os 
prisioneiros de guerra eram a principal fonte de 
escravos (Gn 14.21; Nm 31.9; Dt 20.14; ]z 5.30; 
2 Rs 5.2; 2Cr 28.8). 

Os escravos poderiam ser comprados localmente 
de outros proprietários ou de estrangeiros comer- 
ciantes ambulantes que vendiam escravos, junta- 
mente com tecidos, utensílios de bronze e outras 
mercadorias (Jl 3.4-8). José foi vendido por mi- 
dianitas e ismaelitas para um egípcio (Gn 37.36; 
39.1) dessa maneira. 

O débito foi a causa básica de muitas famílias 
serem reduzidas à escravidão; uma família in- 
teira poderia estar sujeita à escravidão (2Rs 4.1; 
Ne 5.5-8). O Código de Hamurabi estipulava o 
máximo de três anos de escravidão para a famí- 
lia (artigo 117), em oposição ao máximo de seis 
anos da lei hebraica (Dt 15.18). À escravidão vo- 
luntária foi difundida como um meio de escapar 
da miséria e da fome (Lv 25.47,48). Vender uma 
pessoa sequestrada para escravidão foi o crime dos 
irmãos de José (Gn 37.27,28), e era um crime 
capital sob o Código de Hamurabi (Seção 14) e da 
Lei Mosaica (Ex 21.11; Dt 24.7). 


Na sociedade suméria, os escravos tinham direitos 
legais, podiam tomar dinheiro emprestado, ou se 
envolver em negócio. Como o preço normal de 
um escravo era provavelmente menor do que ao 
de um jumento forte, o escravo sempre tinha a es- 
perança de poder economizar dinheiro suficiente 
para comprar sua liberdade. Escravos realizavam 
trabalhos entediantes nas fazendas e domicílios, 
embora alguns indivíduos superdotados ocu- 
passem cargos executivos em domicílios. Apesar 
das disposições da lei antiga, a libertação dos es- 
cravos não foi sempre honrada nas datas certas. 
Um hebreu que se decidia voluntariamente pela 
escravidão era normalmente libertado no ano do 
Jubileu, e teoricamente o não hebreu podia ser 
escravizado por toda a vida (Ex 21.2; Lv 25.10- 
13; Dr 15.12-14). 

Os israelitas fizeram uma tentativa deliberada 
para proteger o escravo da brutalidade de um 
senhor ou capataz. Por lei, um escravo mutilado 
tinha que ser liberado (Ex 21.26,27). Os poucos 
escravos hebreus em uma casa com frequência 
trabalhavam ao lado de seus senhor nos campos 
e eles, junto com os escravos domésticos, muitas 
vezes tinham uma existência razoável e segura, se 
comparada com a ameaça de fome e miséria dos 
homens livres mais pobres. 

Na Grécia e especialmente nos tempos romanos, 
quando o número de escravos aumentava dra- 
maticamente, os escravos da casa continuavam a 
receber o melhor tratamento. Muitos ficaram por 
servos e confidentes e alguns até mesmo estabe- 
leciam bons negócios para si próprios e para seus 
donos. 

A informação de Ur, Nuzi e do livro de Gênesis 
revela que, quando uma mulher não tinha filhos, 
a escrava poderia gerar um filho para seu senhor 
(Gn 16.2-4). Legalmente um senhor hebreu po- 
dia se casar com uma jovem escrava, ou ainda seu 
próprio filho poderia se casar com ela, ou escolhê- 
-Ja como concubina. 

Se, posteriormente, ela viesse a ser rejeitada, ou 
se o acordo não fosse cumprido, ela seria liber- 
tada de sua escravidão (Êx 21.7-11). Os povos 
conquistados eram obrigados a executar trabalho 
forçados para o Estado (2Sm 12.31; 1Rs 9.15,21- 
23), incluindo os próprios israelitas no Líbano 
(1Rs 5.13-18). Capturados na guerra, os midia- 
nitas (Nm 31.28-30,47) e os gibeonitas (Js 9.23- 
25) foram feitos escravos para servir no templo. A 
prática continuou através dos reinados de Davi e 
Salomão (Ed 2.58; 8.20). Neemias registra que os 
escravos estrangeiros ajudaram a fazer reparos nos 


muros de Jerusalém (Ne 3.26,31). 


A atitude do Novo Testamento diante da escra- 
vidão indica que o status de um escravo era mais 
parecido com o de um servo e que a instituição 
da escravidão de modo geral estava em declínio. 
Jesus e os discípulos não fizeram uma forte oposi- 
ção à escravidão, mas sim uma advertência aos es- 
cravos e servos para que servissem a seus senhores 
fielmente e aos donos para tratarem seus escravos 
com humanidade e justiça (Ef 6.9; Cl 4.1; TIm 
6.2; Em 1.16). Paulo nunca pregou contra a es- 
cravidão, mas ele pessoalmente tentou conseguir 
a liberdade para o escravo Onésimo de senhor 
cristão, Filemom (leia sobre este assunto na Carta 
a Filemom). 

Veja também Liberdade; Servo. 


ESCRAVO: UM NOME ADOTADO 
POR SERVOS CRISTÃOS 


Cinco escritores do NT chamavam-se “um es- 
cravo [ou servo] de Jesus Cristo”: Paulo (Rm 
1.1; G1 1.10; Fp 1.1; Cl 4.12; 2Tm 2.24; Tt 
1.1), Tiago (Tg 1.1), Pedro (2Pe 1.1), Judas 
(Jd 1) e João (Ap 1.1). Em muitos casos, o 
termo é sinônimo de “cristão”. Por que tal ter- 
mo se tornou um nome para os cristãos? No 
AT, Deus era visto como um grande rei, os 
súditos dos reis eram seus escravos. O povo 
de Israel viu-se na mesma relação com Deus: 
eles eram escravos. 

Muitas vezes, o título de “escravo do rei” sig- 
nificava que a pessoa era um oficial a serviço 
do rei; era um título de honra. Na literatura 
judaica Moisés e outros foram chamados ser- 
vos de Deus (Nm 12.7,8; Ap 15.3). Portanto, 
o termo “escravo” foi, assim, um título tan- 
to de honra como de subjugação; no NT é 
difícil saber qual o sentido a que se destina. 
Certamente, por muitas vezes significava su- 
jeição (1Co 7.22; Fp 2.7), mas, quando apli- 
cado aos escritores apostólicos, o termo suge- 
te provavelmente a honra de sua posição na 
família de Deus. Ao mesmo tempo, indica a 
sua obediência a Cristo; ele ordenou, e eles 
obedeceram. Desde que a obediência é uma 
característica de todos os cristãos, “escravo de 
Cristo” se tornou um título para os membros 
da nova Igreja. 


ESCRIBA Referência feita nos primeiros tem- 
pos do Antigo Testamento àqueles contratados 
por sua habilidade em transcrever informação. 
Depois do exílio, os escribas passaram a ser uma 
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classe de estudiosos que ensinavam, copiavam e 
interpretavam a lei judaica para o povo. 

Eles aparecem nos Evangelhos primariamente 
como oponentes de Jesus. 


Escribas no período pré-exílico A habilidade de 
ler e escrever não era muito disseminada no Israel 
antigo, e secretários profissionais se faziam ne- 
cessários em vários aspectos da vida pública. Esta 
parece ser a noção bíblica antiga do termo “escri- 
ba” e não tem conotação religiosa particular. Os 
escribas eram empregados para manter as contas 
ou transcrever informação legal (Jr 32.12), dados 
militares (2Cr 26.11), outros documentos públi- 
cos (Jz 8.14; Is 50.1), ou correspondência pessoal 
(Jr 36.18). Esses secretários eram essenciais para 
a administração real, e há menção frequente do 
escrevente-chefe que também agia como um ar- 
quivista da corte (1Rs 4.3; 2Cr 24.11), conselhei- 
ro (2Sm 8.16,17; 2Rs 18.18; 22.12; 1Cr 27.32; 
Is 36.3) e encarregado dos tesouros (2Rs 22.3,4). 
Os secretários ou escribas também eram associa- 
dos ao sacerdócio, servindo como registradores 
dos assuntos do templo (1Cr 24.6; 2Cr 34.13- 
15). 


Escribas nos tempos pós-exílicos Com a restau- 
ração do judaísmo com Esdras e Neemias, o ter- 
mo “escriba” começa a ser associado de um modo 
mais estreito com aqueles que reuniam, estuda- 
vam e interpretavam a Torá (A lei judaica). Eles 
se tornaram, essencialmente, uma profissão sepa- 
rsada de professores (embora não fossem pagos), 
capazes de preservar de um modo apurado a Lei 
de Moisés e a interpretavam de modo a atender 
as necessidades nos tempos pós-exílicos. Nesse 
período inicial, o próprio Esdras parece ser ideal- 
mente o “escriba Esdras, conhecedor dos man- 
damentos e decretos do SENHOR para Israel” (Ed 
7.11). Em Eclesiástico, o escriba é retratado como 
aquele que, por causa de seu diligente estudo da 
Lei, dos Profetas e Escritos (Ecl 38.24ss; 39.1), 
é capaz de adentrar nos significados escondidos 
dos textos (39.2,3) e, desse modo, agir como juiz 
e conselheiro para os negócios do povo e do Es- 
tado (38.33; 39.4-8). Por causa de sua posição 
inestimável em uma sociedade governada pela 
Torá, o escriba é digno de admiração e veneração 
pelas gerações subsequentes (39.9). Por volta do 
século 2 a.C., os escribas eram uma classe ilus- 
tre na sociedade judaica. Isso acontece durante 
as guerras macabeias, quando eles agem como 
grupo negociador com seus rivais, os sírios (IMa 
7.12). Também é significativo que, desse tempo 
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em diante, a história do escriba na vida judaica 
esteja intimamente ligada à ascensão dos fariseus. 
Embora aparentemente houvesse alguns escribas 
ligados ao partido rival dos saduceus, o partido 
dos fariseus, com sua devoção absoluta à lei (in- 
cluindo a lei oral), se tornou a afiliação prima- 
riamente político-religiosa para os escribas (v. a 
conexão próxima no Novo Testamento: Mt 5.20; 


12.38: 15.1: Mc 7.5; Lc 6.7). 


Treinamento e status O treinamento dos escribas 
ocorreu inicialmente dentro da guilda sacerdotal 
familiar que garantia a regulamentação e a perpetui- 
dade dessa posição (1Cr 2.55). Mais tarde, o treina- 
mento dos escribas foi aberto aos membros de todas 
as classes, com o resultado final ao tempo de Jesus, 
de escribas das famílias não sacerdotais serem em 
número muito mais numerosos e mais influentes. 
O treinamento na lei começava na tenra idade sob a 
supervisão de um professor (rabino), que dava ins- 
trução em todos os assuntos pertinentes à lei e sua 
interpretação para as necessidades presentes. Porque 
a lei escrita de Moisés não poderia possivelmente 
falar diretamente às condições no período pós-exí- 
lico, a interpretação oral e a aplicação da lei escri- 
ta para satisfazer tais necessidades atuais eram uma 
contribuição significativa feita pelos escribas. Tal lei 
oral promulgada por eles foi considerada igual à lei 
escrita e igualmente obrigatória para aqueles que de- 
sejavam agradar a Deus (v. Mc 7.6-13). Esta função 
importante, no coração da vida judaica, representa a 
participação dos escribas no Sinédrio. O Sinédrio, a 
fim de tornar as decisões judiciais em conformidade 
com a lei, obviamente precisava da presença daque- 
les mais conhecedores sobre os detalhes da Torá e 
dos princípios que regiam sua aplicação às novas cir- 
cunstâncias. Consequentemente, os escribas eram 
os únicos membros fora dos aristocráticos sumo 
sacerdotes e anciãos a serem representados nessa 
corte suprema judaica (Mt 26.57; Mc 14.43,53; Lc 
22.66; At 23.9). 

Como instrutores autoritários da lei tanto no 
templo (Lc 2.26) como nas sinagogas da Judeia 
e Galileia (5.17), e também proeminentes mem- 
bros do Sinédrio, os escribas eram muito respei- 
tados pela comunidade judaica. Eles vestiam tú- 
nicas especiais (Mc 12.38) com franjas memoriais 
nas bordas inferiores e filactérios, ou “caixas de 
oração”, pendurados nos braços (Mt 23.5). Essas 
roupas faziam com que suas presenças fossem no- 
tadas, provocando a reação das pessoas comuns 
que se curvavam quando eles passavam (Mc 
12.38). As pessoas se dirigiam a eles com respeito 
como rabinos ou mestres (Mt 23.7), e a eles era 


conferido lugar de honra nos cultos e nos eventos 
sociais (Mt 23.2: Mc 12.39; Lc 20.46). Na verda- 
de, a alta consideração que os judeus tinham por 
seus escribas é testificada pelo fato de tais mestres 
da lei serem enterrados junto das tumbas dos pa- 
triarcas e dos profetas. 


Os escribas no tempo de Jesus Os escribas sur- 
gem predominantemente no ministério de Jesus 
como aqueles preocupados com a prudência da 
observância legal. Lucas se refere aos escribas 
como “advogados”, e assim descreviam sua fun- 
ção principal como intérpretes da lei judaica em 
um modo a transmitir à sua audiência gentia. É 
sabido que os escribas eram membros críticos da 
audiência de Jesus, acusando-o de violar a lei em 
inúmeras ocasiões: ao perdoar pecados (Mt 9.1-3; 
Lc 5.17-26), ao quebrar a noção da observância 
do sábado pelo trabalho (Lc 6.1,2) e cura (vv. 
6-11), em não seguir suas reconhecidas lavagens 
cerimoniais (Mc 7.2-5), e ignorar sua prática de 
se misturar com os impuros e párias da sociedade 
judaica (Mc 2.16,17; Lc 15.1,2). 

De modo semelhante, eles não são encontrados 
com frequência apresentando questões relativas à 
lei com o propósito de enganar a Jesus (Mc 7.5; 
12.28,35; Lc 11.53; Jo 8.3,4). De forma seme- 
lhante eles exigiam que Jesus deixasse sua iden- 
tidade clara (Mt 12.38) e revelasse a fonte de 
sua autoridade para fazer milagres (Mc 3.22; Lc 
20.1-4). Embora haja evidência de que a mino- 
ria dos escribas aceitasse Jesus (Mt 8.19; 13.52; 
Mc 12.32; Jo 3.1,2), sua primeira atitude era a de 
hostilidade. Conforme foi sugerido previamente, 
isso acontecia em parte por causa da expressão de 
fidelidade para com a Lei Mosaica que Jesus tinha 
e também à sua abertura para com os excluídos. 
Havia também a crescente popularidade de Jesus 
entre o povo, que significava uma ameaça à au- 
toridade dos escribas (Mt 7.29) e à segurança da 
cidade (Mt 21.15; Mc 11.18). Certamente outro 
fator importante que contribuiu para a oposição 
a Jesus era a exposição de sua hipocrisia e cor- 
rupção. Ao repreender os escribas e fariseus, Jesus 
abertamente os acusava de atender à aprovação 
popular (Mt 23.5-7; Mc 12.38,39; Lc 11.43). 
Embora aparentassem ser corretos e santos, eles 
eram profundamente corruptos (Mt 23.25-28; 
Lc 11.39-41). Jesus também atacou o princípio 
da lei oral ensinada pelos escribas, que eles exi- 
giam que o povo seguisse. Jesus acusou a lei moral 
de ser um “pesado fardo” que os próprios escribas 
não se importavam em seguir (Mi 23.2-4,13-22; 
Lc 11.46). Enquanto enfatizavam os pontos me- 


nos importantes da lei, os escribas também eram 
culpados de ignorar as questões mais importantes 
como justiça, misericórdia e fé (Mt 23.23,24; Mc 
12.40; Lc 11.42). Contrariamente a serem des- 
cendentes dos profetas, como os escribas procla- 
mavam ser, Jesus afirmou que os escribas teriam 
matado os profetas se eles tivessem vivido em seu 
tempo (Mt 23.29-36; Lc 20.9-19). 

Portanto, não é uma surpresa percebermos que 
os escribas estivessem ansiosos para se livrar de 
Jesus (Mc 14.1; Lc 11.53). Sua interpretação mais 
flexível da lei representava uma clara ameaça à sua 
posição e autoridade na comunidade. Os escribas 
juntaram forças com seus oponentes habituais (os 
sumo sacerdotes) para engendrar a prisão de Jesus 
(Mc 14.43). Quando Jesus apareceu diante deles 
e de todo o Sinédrio, eles armaram com os outros 
líderes e arquitetaram um plano contra ele, que 
valia a morte (Mt 26.57-66). Quando eles leva- 
ram Jesus perante Herodes, ficaram ali e gritaram 
suas acusações junto com os outros (Lc 23.10). 
Finalmente, eles zombaram de Jesus na cruz, com 
os outros membros do Sinédrio, exigindo que ele 
se salvasse, descendo dali (Mt 27.41-43). Antes 
da destruição de Jerusalém em 70 d.C., os escri- 
bas continuaram a se opor à igreja primitiva junto 
com os outros membros do Sinédrio, causando o 
martírio de Estêvão (At 6.12-14). 

Veja também Judaísmo, Fariseus; Escritor. 


ESCRITA Processo que entra na produção de li- 
vros. 

Livros são escritos há muitos séculos, mas nem 
sempre foram produzidos na forma familiar em 
que são conhecidos hoje. Se livro for definido 
como qualquer registro escrito de pensamentos ou 
atos, a produção de livros remonta a um período 
bem inicial da história da civilização. Os sumérios 
produziram documentos escritos e instruções aos 
iniciantes em tábuas de argila já em 2500 a.C. A 
civilização suméria entrou em declínio depois de 
sua conquista pelos acadianos (2300 a.C.). Toda- 
via, no século 21 a.C., ocorreu um reavivamento 
da cultura suméria que produziu várias obras lite- 
rárias importantes, incluindo o primeiro sistema 
codificado de lei escrito e conhecido. Hoje existe 
uma rica coleção de material sumério. Ela inclui 
documentos legais, mitológicos e comerciais, bem 
como material escrito produzido no processo de 
treinamento de escribas. Uma grande coleção de 
tábuas em escrita cuneiforme foi encontrada na 
biblioteca do rei assírio Assurbanípal, que foi insti- 
tuída no século 7 a.C. A biblioteca continha mui- 
tos registros de conhecimento religioso e científico. 
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Temos muitos manuscritos antigos dos livros 
da Bíblia. Quanto aos livros da Bíblia hebrai- 
ca, os escribas usaram pena, tinta e pergaminhos 
de couro para fazer cópias de livros individuais. 
Alguns pergaminhos, feitos de várias peles tra- 
tadas de animais costuradas juntas, chegavam a 
ter 10,7 a 12,2 metros de comprimento quando 
desenrolados. Quando os pergaminhos ficavam 
desgastados pelo uso ou as várias sinagogas pre- 
cisavam de cópias deles, os escribas judeus fa- 
ziam cópias adicionais — faziam isso com todo 
o cuidado. Antes da descoberta dos manuscritos 
do mar Morto, os museus abrigavam diversos 
manuscritos da Bíblia hebraica, datados dos sé- 
culos 8 a 10. Os pergaminhos do mar Morto 
são datados entre 100 a.C. e 100 d.C., o que os 
torna mil anos mais antigos que esses outros ma- 
nuscritos. Os pergaminhos do mar Morto con- 
têm porções relevantes do Antigo Testamento. 
Cada livro, exceto o de Ester, está representado 
neles. As maiores porções são do Pentateuco (so- 
bretudo do livro de Deuteronômio — 25 manus- 
critos), dos profetas maiores (em especial, Isaías 
— 18 manuscritos) e de Salmos (27 manuscritos). 
Quanto aos livros do Novo Testamento, temos, 
aproximadamente, 6 mil manuscritos anteriores 
à época da prensa (c. 1500). Cerca de 200 desses 
manuscritos datam do início do século 2 ao fim 
do 4. Muitos dos manuscritos do Novo Testa- 
mento foram escritos em papiro ou velino, e to- 
dos os manuscritos do Novo Testamento foram 
escritos em forma de códice. 


Materiais de escrita 

Argila As tábuas de argila sumérias, babilônias 
e assírias são bem conhecidas. Tábuas de argila 
queimadas eram fáceis de ser preservadas em qua- 
se todos os climas. Contudo, elas eram adequadas 
só para a forma de escrita em linha reta como a 
escrita cuneiforme e, por isso, não eram apropria- 
das para a forma aramaica arredondada de escrita 
hebraica. 

Papiro O rolo de papiro do Egito é usado como 
superfície de escrita desde o início do terceiro mi- 
lênio a.C. Os gregos adotaram o papiro por volta 
de 900 a.C., e os romanos adotaram seu uso mais 
tarde. Os rolos de papiro grego mais antigos exis- 
tentes datam do século 4 a.C. À seiva interior da 
planta do papiro era chamada de 4yblos. Dela ori- 
gina-se a palavra grega biblion (“livro”) e a nossa 
“Bíblia”. A palavra “papel” deriva de “papiro”. 
Infelizmente, o papiro é perecível, exigindo clima 
seco para sua preservação. Por isso, poucos papi- 
ros foram descobertos em outros lugares que não 
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as areias do deserto do Egito. Alguns fragmentos 
de papiro também foram encontrados nas caver- 
nas perto do mar Morto, onde o clima também é 
suficientemente seco. 

Cacos de louça Peças quebradas de argila forne- 
ciam um material de escrita barato porque o su- 
primento cra abundante. Os óstracos de Samaria 
e Láquis são exemplos disso. 

Madeira Tábuas de madeira com estugue ou 
cera, às vezes, eram usadas como superfície de 
escrita. Um exemplo disso no Novo Testamento 
está em Lucas 1.63. 

Couro, pergaminho e velino Todos esses são fei- 
tos de pele de animal. Couro (peles queimadas), 
precursor do pergaminho, está em uso há tanto 
tempo quanto o papiro, mas era raramente usado 
porque o papiro era muito abundante. É provável 
que os hebreus antigos usassem couro e papiro 
para materiais escritos. Os pergaminhos do mar 
Morto eram folhas de couro costuradas juntas 
com fio de linho. Também existiam pergaminhos 
de metal (p. ex., cobre). 

Pergaminho, no início feito de pele de carneiro 
ou de bode, passou a substituir o couro já no sé- 
culo 3 a.C., embora, na verdade, os códices em 
pergaminho datem do século 2 d.C. Para prepa- 
rar o pergaminho ou refinar o couro, o pelo tinha 
de ser removido das peles, e estas tinham de ser 
friccionadas até ficar macias. À forma mais co- 
mum de livro para os documentos do Antigo Tes- 
tamento e do Novo Testamento eram, evidente- 
mente, um rolo de papiro, couro ou pergaminho. 
O comprimento médio do rolo era de cerca de 
9 metros, embora o famoso Papiro Harris tivesse 
40,5 metros de comprimento. Os rolos, com fre- 
quência, eram guardados em jarros de argila (Jr 
32.14) e eram frequentemente lacrados (Ap 5.1). 
O velino tinha mais qualidade que o pergaminho 
e era preparado com pele de bezerro, cordeiro ou 
animais semelhantes. No século 4 d.€., tornou-se 
norma o velino ou pergaminho como material, e 
o códice, como forma. 

Papel Papel, feito de madeira, pano e determina- 
das ervas, passaram a substituir o velino e o perga- 
minho já no século 10 d.C. no mundo ocidental, 
embora tenha sido usado consideravelmente mais 
cedo na China e no Japão. No século 15, os ma- 
nuscritos de papel eram comuns. 


Tipos de livros 

Rolo E um rolo de papiro, de pergaminho ou 
de couro usado para escrever um documento ou 
obra literária. O rolo de papiro do Egito é rastrea- 
do até 2500 a.C. Uma das produções literárias 


mais famosas do Egito antigo é o Livro dos mortos. 
Os judeus usaram rolos de couro para escrever os 
livros do Antigo Testamento. A maioria dos rolos 
descobertos na área do mar Morto foi escrita em 
couro; alguns foram escritos em papiro. 

Códice Um importante desenvolvimento na evo- 
lução da produção de livros ocorreu com o adven- 
to do códice no meio do século 1. O códice era 
construído de forma muito semelhante 20 livro 
moderno, dobrando-se folhas de papiro ou de ve- 
lino (pele tratada de animal) no meio e, depois, 
costurando-as juntas em uma lombada. Esse tipo 
de livro era vantajoso porque possibilitava que o 
escriba escrevesse dos dois lados; facilitava o aces- 
so a passagens específicas (em contraposição ao 
pergaminho que tinha de ser desenrolado); e per- 
mitia que os cristãos juntassem os quatro Evange- 
lhos, ou todas as epístolas de Paulo, ou fizessem 
alguma outra combinação. 


Utensílios de escrita e tinta Eram usados dife- 
rentes tipos de utensílios para os diferentes tipos 
de escritas, dependendo da superfície de escrita 
em uso nos vários períodos da história. Cinzel e 
buril de metais foram usados para inscrições em 
pedra e metal. A escrita cuneiforme (caracteres 
cuneiformes) usava o estilo sobre tábuas de argi- 
la. Para escrever em óstracos (pedaços de louça), 
papiro e pergaminho, usava-se um junco partido 
que funcionava como um pincel. No Egito, usa- 
vam-se juncos para formar um pincel. Depois, os 
juncos passaram a ser apontados e cortados como 
pena de escrever. Aparentemente, era um tipo de 
pena, ou “cálamo”, usado no tempo do Novo Tes- 
tamento (3Jo 13). 

Tinta (cf. 2Jo 12), em geral, era um pedaço de 
carvão preto misturado com goma ou óleo para 
uso no pergaminho ou misturado com uma 
substância metálica para uso no papiro. Ela era 
guardada em um tinteiro de chifre na forma de 
substância seca na qual o escriba mergulhava ou 
esfregava a pena umedecida. Ela podia ser apaga- 
da com lavagem (Nm 5.23) ou com canivete, que 
também era usado para apontar a pena e aparar, 
ou cortar, pergaminhos (Jr 36.23). 

Veja também Hieróglifos; Inscrições; Láquis, Car- 
tas de; Escriba; Escritor. 


ESCRITOR Escriba e/ou secretário profissional, 
escriba e/ou secretário religioso. 


Escribas e secretários profissionais Os escribas 
eram empregados como secretários na Palestina, 
Egito, Mesopotâmia e no Império Greco-Roma- 


no. Os escribas da corte, às vezes, alcançavam po- 
sições de prestígio social e considerável influência 
política, muito semelhante à dos secretários de 
Estado de hoje. 


Havia escolas para treinar esses escribas É pro- 
vável que para dominar a difícil arte de escrever 
em argila fosse necessário muito mais tempo que, 
hoje, um estudante leva para desenvolver a habili- 
dade de ler e escrever. Os ques eram candidatos a 
escriba podiam frequentar uma escola regular ou 
trabalhar como aprendiz com um professor par- 
ticular, embora, aparentemente, a maioria deles 
seguisse o segundo procedimento. Encontrava-se 
em todos os lugares escribas que estavam dispos- 
tos a ensinar, até mesmo nas cidades menores. Na 
verdade, a maioria dos escribas tinha, pelo me- 
nos, um aprendiz, que era tratado como filho en- 
quanto aprendia a profissão. Esses alunos não só 
aprendiam com a tutoria particular, mas também 
com o exemplo de seus professores. Esse tipo de 
educação era suficiente para preparar jovens es- 
cribas para os ramos comerciais normais da arte 
de escrever. Eles eram totalmente preparados para 
lidar com as fórmulas necessárias para os vários 
tipos de documentos legais e comerciais e, para 
a correspondência particular, podiam facilmente 
escrever o que era necessário a partir de um di- 
tado. 

Contudo, para o estudo e o treinamento adicio- 
nais era necessário frequentar escolas regulares. As 
escolas eram ligadas aos templos, e só essas escolas 
tinham os instrumentos apropriados para ensinar 
as ciências (incluindo matemática) e literatura 
que os escribas mais avançados tinham de do- 
minar. Nelas, um escriba iniciante podia estudar 
para se tornar até mesmo sacerdote ou “cientista”. 
Nas ruínas de cidades antigas, arqueólogos des- 
cobriram “livros de estudo” usados pelos pupilos. 
Os escavadores também descobriram salas de aula 
com os bancos nos quais os alunos se assentavam. 
Alguns desses textos antigos do Oriente Próximo 
que foram descobertos não passam de exercícios 
de escola de meninos ou cópias de originais de 
estudantes. Essas cópias, em geral, não são tão 
bonitas nem tão legíveis como os originais, que 
foram escritos por escribas hábeis. 

Quando o professor queria dar uma tarefa para 
os alunos, tinha disponível na escola do templo 
praticamente todo tipo de texto imaginável. Para 
trabalhos elementares, ele podia fazer os alunos 
praticarem escrevendo uma lista de sinais cunei- 
formes, muito semelhante ao nosso aprendizado 
das letras do alfabeto — exceto pelo fato de que 


ESCRITURA, ESCRITURAS | 591 


existiam uns 600 sinais! Outra tarefa simples seria 
copiar dicionários contendo listas de pedras, cida- 
des, animais e deuses. Depois desse trabalho pre- 
paratório, os alunos podiam, então, passar para 
textos literários e, por exemplo, reproduzir com 
exatidão uma porção de um dos grandes épicos, 
um hino ou uma oração. Por meio do estudo ár- 
duo e de longos programas de instrução e prática, 
o estudante dotado qualificar-se-ia para o serviço 
de escriba em quase todos os campos. 


Escrita religiosa Em Israel, o escriba empreen- 
dia uma grande gama de tarefas de escrita. Com 
frequência, o escriba sentava-se à porta da cidade 
ou em uma área ao ar livre e empreendia vários 
tipos de tarefas de escrita para os cidadãos anal- 
fabetos, como correspondência, escrita de receitas 
e contratos. Mais oficialmente, ele mantinha re- 
gistros e anais escritos. Os escribas religiosos co- 
piavam as Escrituras. Muitos desses homens são 
mencionados no Antigo Testamento: Sebna (2Rs 
18.18,37), Safá (2Rs 22.8-12), Esdras (Ed 7.6,11; 
Ne 8.1,9,13; 12.26,36), Baruque (Jr 36.26,32) e 
Jônatas (Jr 37.15,20). 

Paulo usou secretários ou escribas (chamados 
amanuenses) quando compôs suas epístolas. O 
procedimento usual para a epístola ditada era 
que o amanuense anotasse as palavras do falante 
e produzisse uma transcrição, a qual seria revista 
pelo autor e editada. O amanuense, pegando a 
cópia editada, produziria o esboço final que o au- 
tor assinaria. Duas epístolas do Novo Testamen- 
to fornecem o nome do amanuense: Tércio de 
Romanos (Rm 16.22) e Silvano de 1Pedro (1 Pe 
5.12). Algumas epístolas de Paulo indicam que ele 
escreveu a saudação final com o próprio punho: 
ICoríntios (1Co 16.21), Gálatas (Gl 6.11), Co- 
lossenses (Cl 4.18) e 2Tessalonicenses (2Ts 3.17). 
Isso indica que essas epístolas foram redigidas por 
outras pessoas — amanuenses de Paulo — antes de 
ele as assinar. Em contraposição, João escreveu as 
próprias epístolas (1Jo 1.4; 2.1,7,8,12-14; 2Jo 12; 
3Jo 9,13). 


Veja também Escrita. 


ESCRITURA, ESCRITURAS Os escritos santos 
do judaísmo e do cristianismo. Os judeus reconhe- 
ciam 39 livros como sendo parte das Escrituras. Os 
cristãos reconheciam os mesmos escritos judaicos — 
categorizados como Torá (Lei), Profetas e Escritos 
— como Escritura junto com os quatro Evangelhos, 
21 epístolas, o livro de Atos e Apocalipse. Alguns 
cristãos também reconhecem os Apócrifos e/ou li- 
vros deuterocanônicos como sendo as Escrituras. 
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Veja Bíblia, Canon da; Bíblia, Manuscritos e Texto 
da (Novo Testamento); Bíblia, Manuscritos e Texto 
da (Antigo Testamento). 


ESCRIVÃO DA CIDADE Funcionário da ad- 
ministração municipal cujas obrigações incluem 
as de escriba ou secretário. Ele publicava os decre- 
tos da autoridade civil, mas também agia como 
autoridade de contato entre a administração de 
uma cidade e o governo provincial romano. Em 
Éfeso, na época de Paulo, ele era responsável por 
conter os tumultos nas reuniões (At 19.35) e ti- 
nha poder para impor penalidade severa. Feliz- 
mente, ele conseguiu acalmar a assembleia. 


ESCUDEIRO Aquele que carregava os perten- 
ces protetores (armadura) e armas de um guer- 
reiro. Veja Armadura e Armas. 


ESCUDO Armadura protetora de soldado ou 
servo que carregava o escudo e as armas de um 
guerreiro. Veja Armadura e Armas. 


ESCULTOR DE PEDRA Um pedreiro que 
remove a pedra da pedreira e a corta em gran- 
des quadrados para uso em grandes edifícios, 
como palácios, templos, edifícios administrati- 
vos e as grandes casas (1Rs 5.18; 2Rs 12.12; 1Cr 
22.2,15). No início, os israelitas usavam os arte- 
sãos fenícios, mas logo que eles aprenderam essa 
arte construítam muitos belos edifícios, como os 
de Samaria. Os pedreiros de Herodes deixaram 
uma bela obra de alvenaria em Jerusalém, He- 
brom, Samaria e em outros lugares. Alguns destes 
artesãos produziram um trabalho benfeito no in- 
terior dos edifícios para serem usados em janelas, 
portas, vergas e capitel para os pilares. Uma classe 
especial de pedreiros, os gravadores (Ex 28.11), 
trabalhavam com pedras preciosas para a produ- 
ção de selos, peças decorativas e joias. 


ESCURIDÃO Ausência de luz ou brilho. Embo- 
raa Bíblia raramente se refira às trevas literais, vá- 
rias palavras traduzidas por “escuridão” são usadas 
no sentido figurativo ou metafórico. 

Quando Deus criou o mundo, não havia nenhu- 
ma luz, até que ele ordenou que a luz apareces- 
se. Ele então fez distinção entre luz e seu opos- 
to, a escuridão, que ele chamou de noite (Gn 
1.2,4,5,18). A escuridão literal é também men- 
cionada na narrativa das pragas que Deus infligiu 
ao Egito; a nona praga foi uma escuridão intensa 
que podia ser “sentida” (Ex 10.21-23). Essa es- 
curidão permaneceu por três dias e era seletiva; 


onde quer que os egípcios se encontrassem, estava 
escuro, mas onde estavam os israelitas havia luz. 
Os israelitas deixaram o Egito, acompanhados 
por uma nuvem que os separava de seus inimigos, 
evidentemente dando luz aos israelitas e deixando 
nas trevas os egípcios (Êx 14.20). A Bíblia obser- 
va que ladrões ou adúlteros provavelmente devem 
fazer as mesmas obras más no escuto ou à noite 
(6 24.16,17). 

No NT, “escuridão” é usada duas vezes no sentido 
literal. Na crucificação de Jesus, por um período 
de três horas, do meio-dia às 15 horas, não hou- 
ve luz (Mt 27.45; Mc 15.33; Lc 23.44). A outra 
referência é à segunda vinda de Cristo, quando 
“o sol escurecerá, e a lua não dará a sua luz” (Mt 
24.29, NVD. 

Várias passagens bíblicas falam de uma escuridão 
que cerca Deus, evidentemente deslocando-se de 
um sentido literal de ausência de luz para um sig- 
nificado mais profundo. Deus falou a Moisés no 
monte Sinai em uma nuvem negra, escura e densa 
(Ex 20.21; Dt 4.11) ou da escuridão (Dt 5.23). A 
escuridão é representada como um abrigo ou um 
manto em torno de Deus (2Sm 22.12; SI 18.11; 
97.2). Deus estabelece uma fronteira para a luz e 
a escuridão (Jó 26.10), traz escuridão (SI 104.20; 
105.28), e cria luz na escuridão (Is 45.7). Deus 
habita em uma nuvem escura (1Rs 8.12; 2Cr 
6.1), e uma nuvem escura está debaixo de seus 
pés (2Sm 22.10; S1 18.9). 

A maioria das referências figurativas à escuridão 
aparece em materiais poéticos, tais como Jó, Sal- 
mos e Isaías. Geralmente, essa escuridão descre- 
ve a ignorância acerca da vontade de Deus. O 
conhecimento de Deus é “luz”; por conseguin- 
te, a falta desse conhecimento é “escuridão” (Jó 
12.24,25; Mt 4.16; Jo 1.5; 8.12; 12.35,46; 1Jo 
1.5; 2.8,9,11). 

Jó falou da escuridão como equivalente a nada (Jó 
3.4-6). Em outras referências, a escuridão repre- 
senta a morte, uma terra de sombras e de trevas, 
o lugar de habitação dos mortos, longe da luz do 
dia (Jó 10.21,22; 15.24; 17.12,13; 18.18; Ec 6.4; 
11.8). 

À escuridão frequentemente representa a angústia 
e a ansiedade, ou a confusão e a destruição experi- 
mentadas pelo ímpio (Gn 15.12; Jó 5.14; 12.25; 
15.22,30; 19.8; 22.11; Sl 35.6; 107.10,14; Ec 
5.17; Is 5.30). A depravação moral é às vezes 
descrita como escuridão (Pv 2.13; 4.19; Is 5.20; 
60.2). No NT, a escuridão é geralmente uma me- 
táfora da depravação moral e da ignórância espi- 
ritual (Mt 4.16; 6.23; Lc 1.79; 11.35; 22.53; Rm 
2.19; CI 1.13). 


Um tema de destaque dos profetas do AT era 
o Dia do Senhor, frequentemente associado à 
escuridão (Ez 32.8; J! 2.2,31; Am 5.18,20; Sf 
1.15). O NT também liga a escuridão ao juízo, 
em conexão com a segunda vinda de Cristo (Mt 
8.12; 22.13; 25.30; 2Pe 2.17; Jd 6,13). Diz-se 
dos que passam a conhecer a Deus que saíram da 
escuridão (Is 9.2; 29.18; 42.7); a escuridão não 
pode ser um esconderijo de Deus (Jó 34.22; Sl 
139.11,12; Is 29.15). 

Veja também Luz. 


ESDRAS (Pessoa) Reformador religioso no pe- 
ríodo posterior ao retorno de Israel do exílio. A 
genealogia de Esdras (Ed 7.1-5; cf. 1Cr 6.3-15) o 
coloca na linhagem sacerdotal de Arão-Zadoque, 
que responde pela importância de suas atividades 
como escriba e sacerdote. Ele é chamado “sacer- 
dote” (Ed 10.10,16; Ne 8.2), “escriba” (Ed 7.6; 
Ne 12.36) e “sacerdote e escriba” (Ed 7.11,12; Ne 
8.9; 12.26). O escriba no AT não era um mero 
copista, como no tempo de Cristo, mas um pro- 
fundo estudante das leis e mandamentos de Deus 
(Ed 7.11,12; Jr 8.8). Na incumbência dada pelo 
rei persa Artaxerxes a Esdras, o rei o descreveu 
como “sacerdote” e “escriba” (Ed 7.6-11). Foi Es- 
dras quem deu início à visão tradicional do es- 
criba como líder religioso, um “homem culto”; a 
visão permaneceu até 200 a.C. Os escribas eram 
qualificados para ensinar e pregar as Escrituras, 
bem como interpretá-las, mas, por volta do pri- 
meiro século a.€., a função do escriba ficou mais 
especializada. 


gu 


Fm Fronteiras sul do impédio + 
1X enrmaho 
Viagem de Esdras até Jerusalém — Esdras liderou 
um segundo grupo de exilados até Judá e Jerusalém 
aproximadamente 80 anos depois do primeiro. Ele viajou por 
uma rota perigosa sem acompanhamento militar (Ed 8:22), 
mas o povo orou e, sob a liderança espiritual de Esdras, 
chegou em Jerusalém depois de vários meses. 


Como “secretário de Estado para Assuntos Judai- 
cos” no Império Persa, Esdras visitou Jerusalém 
em torno de 458 a.C., e em seu retorno relatou 
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suas descobertas. Pouca coisa foi feita, no entanto, 
até que Neemias fosse a Jerusalém em 445. Uma 
vez os muros da cidade reconstruídos, Esdras ins- 
tituiu uma reforma religiosa na qual a antiga Torá 
(a Lei) tornou-se a norma para a vida judaica. Ele 
também exigiu que os judeus que haviam se casa- 
do com estrangeiras se divorciassem para manter 
a pureza judaica que a Torá exigia. Esdras estabe- 
leceu um exemplo de piedade e de dedicação por 
meio da oração e do jejum, e isso colocou seu zelo 
reformador na perspectiva espiritual apropriada. 
Ele estabeleceu o padrão para a vida na comu- 
nidade judaica pós-exílica, tornando a Palavra de 
Deus e a adoração características centrais. A data 
e o local de sua morte são desconhecidos. 

Veja também Esdras, Livro de; Período Pós-Exí- 
lico. 


ESDRAS, LIVRO DE Um dos livros históricos 


do AT, associado a 2Crônicas e Neemias. 


APRESENTAÇÃO 
* Nome 
* Pano de fundo 
* Fontes 
* Data 
* Línguas, textos e versões 
* Propósito e conteúdo 


Nome No tratado Baba Bathra 15a do Talmude, , 
os rabinos e escribas consideravam Esdras e Nee- 
mias um único livro. Josefo (Apion 1.8) também 
consideravam os dois livros como um quando 
o número dos livros do AT era dado como 22. 
Alguns Pais da Igreja, tais como Melito de Sar- 
des e Jerônimo, os consideravam um único livro. 
A Septuaginta (tradução grega do AT) também 
agrupou os dois livros em um, referindo-se a eles 
como 2Esdras para distingui-los de um livro apó- 
crifo conhecido como 1 Esdras. A Vulgata latina, 
no entanto, chamava Esdras de “1 Esdras” e Nee- 
mias de “2Esdras”. 


Pano de fundo O povo judeu passou a ser do- 


* minado pelo Império Persa quando Ciro con- 


quistou a Babilônia em 539 a.C. A partir daí, 
até o tempo de Esdras, os reis persas foram Ciro 
(539-530 a.C), que permitiu ao povo judeu e a 
outros cativos retornarem à sua terra natal (Ed 1); 
Cambises (529-522 a.C.); Gaumata, um usurpa- 
dor do trono (522 a.C); Dario 1 (521-486 a.C.; 
Ed 5.6); Xerxes I (Assuero no AT, 486-465 a.C.; 
Ed 4.6); e Artaxerxes 1 (465-424 à.C.: Ed 4.7- 
23; 7.1-10.44). Tanto a obra de Esdras quanto a 
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de Neemias estão no período entre Ciro e Arta- 
xerxes I. Alguns estudiosos, no entanto, colocam 
Esdras durante o reinado de Artaxerxes II (404- 
359 a.€.). 


Fontes Pela tradição, o líder judeu Esdras pesqui- 
sou e coletou o material que forma o seu livro. 
Os capítulos 7-10 são escritos na primeira pessoa 
do singular, e Esdras pode ter usado as passagens 
autobiográficas como cerne deste livro, acrescen- 
tando informação de outras fontes. O fato de o li- 
vro conter porções escritas em aramaico tem sido 
usado , como justificativa para estabelecer uma 
data posterior ao tempo de Esdras. No entanto, 
o aramaico de Esdras possui uma extraordinária 
semelhança com os papiros aramaicos da comu- 
nidade judaica em Elefantina, Egito, no século 5 
al. 

O livro é, em grande parte, uma compilação, 
usando autobiografia, documentos oficiais, de- 
cretos e outros materiais. O presente livro de Es- 
dras contém quatro níveis identificáveis de fonte 
de material. 

Memórias de Esdras Certas partes aparecem na 
primeira pessoa do singular (7.27-9.15), locali- 
zadas entre narrativas na terceira pessoa (7.1-26). 
As memórias foram provavelmente parte dos re- 
latórios oficiais de Esdras. 

Documentos aramaicos O aramaico era a língua 
diplomática do Império Persa, e vários documen- 
tos aparecem no livro de Esdras. Por exemplo, 
uma carta de reclamação foi escrita para Artaxer- 
xes I, sobre a reconstrução dos muros da cidade, 
e Esdras também incluiu a resposta oficial (Ed 
4.8-23). Há também uma carta de Dario Ie a 
resposta do rei (5.1-6.18). Uma autorização ofi- 
cial, pela corte persa, de Artaxerxes, permitiu a 
Esdras retornar, e isso incluía uma descrição do 
material que ficaria sob seus cuidados (7.12-26). 
Uma vez que todas essas partes eram correspon- 
dência oficial, o registro naturalmente está escrito 
em aramaico, 

Listas em hebraico Esdras incluiu documentos 
em hebraico, relacionando nomes de pessoas com 
vários fins. Um desses documentos indicava a 
permissão do governo persa para que imigrantes 
judeus retornassem à terra de Israel (Ed 1.2-4). 
Ele era uma versão judaica do decreto geral de 
Ciro expressando preocupação para com todos os 
seus súditos. O decreto em aramaico é repetido 
por Esdras em 6.3-5, e essa versão é provavel- 
mente tirada de um memorando original acerca 
de uma decisão real. Esdras incluiu listas de imi- 
grantes que retornaram para começar a segunda 


comunidade de Israel (cap. 2, repetido em Ne 7). 
O livro também contém uma lista de imigrantes 
que retornaram com Esdras mediante permissão 
de Artaxerxes I (Ed 8.1-14). Listas dos que ha- 
viam se casado com esposas pagás também foram 
fornecidas (10.18-43). 

Narrativa O resto do livro inclui uma narrativa 
do próprio Esdras. Para o período do primeiro 
retorno, anterior ao seu, ele provavelmente usou 
fontes existentes, orais ou documentais. O mate- 
rial no livro, contemporâneo do escriba, seria sua 
narrativa pessoal sobre sua obra. 


Data Tradicionalmente, o Artaxerxes de Esdras 
7.1 tem sido identificado com Artaxerxes 1 Lon- 
gímano. A chegada de Esdras em Jerusalém, desse 
modo, teria sido em 458 a.C. Portanto, a obra de 
Esdras em Jerusalém se iniciou antes da de Nee- 
mias, que chegou em 445 a.C. 

No entanto, as datas tradicionais são questiona- 
das com base em várias fontes. Uma alternativa é 
colocar Neemias durante o reinado de Artaxerxes 
I (464-424 a.C.) e Esdras em uma data posterior, 
no reinado de Artaxerxes II Mnemon (404-359 
a.C.). Essa sugestão cria uma dificuldade com 
Neemias 8.2, porque ali Esdras é chamado de 
contemporâneo e de parceiro de Neemias. 

Além disso, os papiros elefantinos (407-400 a.C.) 
mencionam o sumo sacerdote Joanã em Jerusa- 
lém, e Sambalate como governador de Samaria. 
Joaná é considerado neto de Eliasibe, porém 
Neemias foi um contemporâneo de Eliasibe (Ne 
3.1,20). O material bíblico que fala de Neemias 
indo a Jerusalém no 20º ano de Artaxerxes (Ne 
2.1, 445 a.C.) e de novo durante o 32º ano (Ne 
13.6, 433 a.C.) se refere ao sumo sacerdócio de 
Eliasibe com Esdras. Desse modo, a posição tra- 
dicional fornece uma data razoável para o livro 
de Esdras. Se o escriba fosse colocado durante o 
reinado de Artaxerxes II (c. 397 a.C.), seu minis- 
tério seria muito posterior ao sumo sacerdócio de 
Joaná. 


Línguas, textos e versões A língua principal do 
livro de Esdras é o hebraico; as exceções são 4.7, 
6.18 e 7.12-26, que estão escritas em aramaico. A 
parte em hebraico parece assemelhar-se à língua 
de Daniel, Ageu e 2Crônicas muito mais que ao 
hebraico posterior, como o de Eclesiástico. Con- 
forme indicado, as partes em aramaico lembram 
os papiros elefantinos, datados de aproximada- 
mente 407-400 a.C. Além disso, osinomes pes- 
soais e de família e as palavras e expressões persas 
ocorrem no livro, tais como Bigvai, Mitredate e 


Elá. Todas essas evidências servem para colocar o 
livro em torno do século 5 a.C. 

O Texto Massorético hebraico de Esdras parece 
bem preservado. A versão da Septuaginta é um 
pouco mais curta que a do Texto Massorético. So- 
mente partes de Esdras 4 e 5 foram encontradas 
entre os manuscritos do mar Morto. 


Propósito e conteúdo O livro de Esdras é uma 
narrativa direta de um dos mais importantes 
eventos na história judaica. Do ponto de vista 
sacerdotal, ela é uma narrativa da restauração do 
povo judeu em sua terra natal após a dispersão 
babilônica. O registro conta de dois retornos dis- 
tintos, um sob a liderança de Zorobabel (caps. 
1-6; 538 a.C), e o segundo retorno, liderado por 
Esdras (caps. 7-10; 458 a.C.). O livro enfatiza a 
liderança de Esdras e o restabelecimento do povo 
em sua terra, que têm ambos consequências futu- 
ras importantes. 

Pouco se sabe sobre a atividade política de Esdras 
na corte persa. Ele parece ter sido um homem de 
considerável influência e poderia muito bem ser 
descrito como um oficial que ocupava uma po- 
sição correspondente à de “secretário de Estado 
para Assuntos Judaicos”. Até que ponto essa fun- 
ção se aplicava ao Império Persa como um todo é 
incerto, uma vez que as atividades registradas de 
Esdras ocorreram somente na área conhecida dos 
persas como a província “Além do Rio”, ou seja, 
o território a oeste do Eufrates. À importância da 
posição de Esdras no Império Persa é indicada 
pelo fato de que o rei Artaxerxes lhe deu plena au- 
toridade para fazer o que julgasse necessário para 
o bem-estar de seu povo e do império (7.21-26). 
A genealogia de Esdras é dada em 7.1-5, e ele é 
consistentemente mencionado como um escriba 
versado na Lei Mosaica. Como descendente de 
Zadoque, o sacerdote, ele tinha a autoridade para 
instruir outros na Torá. 

O capítulo 4 fala da oposição para reconstruir o 
templo e os muros. Devemos reconhecer que a 
abordagem de Esdras nesse capítulo é tópica, e 
não cronológica. Ao descrever a posição anterior 
para construir o templo (5.1-5), ele reclamou que 
o mesmo tipo de oposição estava sendo repetido 
em seus dias, referente à tentativa de reconstrução 
dos muros da cidade e de reparo das fortificações 
de Jerusalém (5.7-23). 

Evidências internas sugerem que houve um longo 
intervalo histórico durante o reinado de Assuero, 
ou Xerxes, e a parte inicial do regime de Artaxer- 
xes. Durante esse período, foram feitas reclama- 
ções às autoridades persas de que os judeus que 
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retornaram estavam reconstruindo os muros da 
cidade de Jerusalém, e, como consequência, a 
obra parou por algum tempo. De pronto é pos- 
sível observar que Esdras estava lidando com as 
más intenções dos inimigos de Judá e que a opo- 
sição de Reum e Sinsai não apareceu em, aproxi- 
madamente, 520 (quando o templo estava sendo 
reconstruído) porque eles viveram em torno de 
460, no início do reinado de Artaxerxes I. 

No entanto, a passagem inicial é na verdade uma 
história de oposição à reconstrução do templo ar- 
ruinado. Ela narra as frustrações experimentadas 
pela comunidade judaica a partir do retorno à sua 
terra natal durante o reinado de Ciro (4.1-5) até o 
tempo do rei Dario (v. 24). O profeta Ageu (520 
a.C.) estimulou o povo com sua mensagem e o 
persuadiu a lançar os alicerces do novo templo. 
Esdras resume o tema do livro no capítulo 5. Ele 
aponta os problemas, frustrações e impedimen- 
tos que o povo judeu teve na reconstrução do 
templo. Somente com uma pesquisa diligente, 
feita nos arquivos pelas autoridades persas, é que 
o decreto original concedendo permissão para a 
construção do templo foi encontrado (5.7-6.5). 
Veja também Esdras (pessoa); Período Pós-Exílico. 


ESDRAS, PRIMEIRO LIVRO DE Livro que é 
em grande parte uma compilação do material de 
2Crônicas, Esdras e Neemias. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor e data 
* Pano de fundo 
* Conteúdo 


Autor e data O autor ou compilador de 1 Esdras 
é desconhecido, e estudiosos discordam sobre a 
sua origem. Três teorias parecem resumir o debate 
crítico. Alguns pensam que 1 Esdras poderia ser a 
versão original da Septuaginta (Antigo Testamen- 
to em grego), e que Esdras e Neemias canônicos 
refletem a tradução e a edição de Teodócio, um 
revisor da Septuaginta, do século 2. Outros espe- 
culam que 7 Esdras é um texto hebraico agora per- 
dido, fora da tradição textual hebraica massoréti- 
ca. À maioria dos estudiosos, no entanto, pensa 
que 1 Esdras seja provavelmente uma compilação 
editada, retirada das traduções, na Septuaginta, 
de 2Crônicas, Esdras e Neemias. 

Esdras era um descendente da linhagem sacer- 
dotal de Arão, e um dos que (como Neemias e 
Zorobabel) lideraram grupos dos judeus exilados 
de volta à Judeia, procedentes da Babilônia. Seu 
ministério de liderança e de preservação e pro- 
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mulgação da lei pode ser localizado na parte final 
do reinado do rei persa Artaxerxes 1 Longimano 
(465-424 a.C.). 

É certo que 1 Esdras foi escrito antes do ano 90 
d.C., porque o historiador judeu do século 1, Jo- 
sefo fez citações dele. A melhor data para 1 Esdras 
talvez esteja em torno de 100-150 a.C. 


Pano de fundo Há quatro livros sobre Esdras e 
a história da restauração pós-exílica dos judeus 
na Judeia. Dois desses livros, intitulados Esdras e 
Neemias em versões protestantes da Bíblia são 
aceitos como canônicos pelos judeus, católicos 
romanos e protestantes. Os outros dois livros, 
1 Esdras e 2Esdras, não foram incluídos no cânon 
hebraico do AT pelos judeus ou pelos protestan- 
tes, que seguiram a tradição hebraica na identifi- 
cação dos livros do AT, Os dois livros de Esdras 
foram incluídos na Bíblia Vulgata latina (uma tra- 
dução do hebraico, feita pelo estudioso da Bíblia 
Jerônimo e concluída em 404 d.C.), e quando o 
Concílio católico romano de Trento (1545-1663) 
definiu os livros apócrifos que seriam reconhe- 
cidos pelos católicos como parte das Escrituras 
do AT, 1 e 2Esdras foram incluídos. Na Vulgata, 
1 Esdras é chamado de 3Esdras; Esdras e Neemias 
ali são chamados de 7 Esdras e 2Esdras, respecti- 
vamente. 


Conteúdo Primeiro Esdras é uma história dos 
judeus a partir do reinado do rei Josias em Jeru- 
salém (640-609 a.C.) passando pelo ministério 
pós-exílico de Esdras, que acentua a sua carreira e 
apaga todas as menções a Neemias. Originalmen- 
te escrito em grego idiomático, 1 Esdras reconta o 
material encontrado em 2Crônicas 35.1-36.23, 
Esdras 1.1-10.44 (excluindo 4.6 e colocando 
4.7-24 antes de 2.1), e Neemias 7.73-8.12. Es- 
dras contém duas seções de material, uma menor 
(1.23,24) e a outra maior, não encontrada nos re- 
gistros canônicos. O maior acréscimo (3.1-4.63) 
é uma história sobre três jovens que são guarda- 
costas ou pajens de Dario 1, da Pérsia (522-486 
a.C.) que entram em uma discussão para deter- 
minar se o vinho, o poder real ou as mulheres 
são os mais fortes. O terceiro jovem, Zorobabel, 
argumenta em favor das mulheres, mas acrescen- 
ta a “verdade” como parte de seu argumento, e 
através dele ganha a disputa verbal. Como recom- 
pensa, solicita permissão para reconstruir o tem- 
plo em Jerusalém, que Dario concede. A história 
conclui com os preparativos para a expedição de 
construção do templo, liderada por Zorobabel. 
Desse modo, 1 Esdras difere de Esdras e Neemias 


canônicos ao substituir o retorno de Zorobabel 
sob a liderança de Dario 1, e não sob Ciro (559- 
530 a.C). 


ESDRAS, SEGUNDO LIVRO DE Composto 
de escrito judaico e cristão incluído em alguns cà- 
nons da Bíblia (v. discussão acima, sobre 1 Esdras). 


APRESENTAÇÃO 
* Autor 
e Data 
* Pano de Fundo 
* Propósito e ensinamento teológico 


Autor O cerne de 2Esdras (caps. 3-14) foi pos- 
sivelmente escrito por um judeu palestino. Dois 
acréscimos (caps. 1-2 e 15-16) foram escritos 
por autores cristãos posteriores e desconhecidos. 
Alguns estudantes do texto acham que ele possa 
originalmente ter sido escrito em hebraico, em- 
bora os manuscritos existentes consistam apenas 
em fragmentos gregos e cópticos e de versões 
completas em siríaco, etíope, árabe, armênio e 
georgiano. 


Data À maioria dos críticos textuais data as por- 
ções judaicas do livro em aproximadamente 95- 
100 d.C. Os capítulos 1 e 2 teriam sido escritos 
em torno de 200 d.C. ou mais tarde, Os capítulos 
15 e 16 recebem datas que variam de 120 a 300 
d.C., porque parecem refletir condições de perse- 
guição aos cristãos, 


Pano de fundo Segundo Esdras foi escrito em esti- 
lo apocalíptico. Apocalipses judaicos ou cristãos, 
frequentemente produzidos durante períodos de 
perseguição, retratam certo ponto de vista profé- 
tico sobre o propósito final na história com lin- 
guagem altamente descritiva e simbólica. Esses 
escritos foram predominantes entre 200 a.C. e 
350 d.C., datas que incluíram a perseguição dos 
judeus no período macabeu, o conflito armado 
entre o judaísmo zelote e Roma, e a perseguição 
aos cristãos no Império Romano. Um fio condu- 
tor comum entre os apocalipses judaicos era o 
destino de Israel ou do judaísmo. Segundo Esdras 
14 menciona uma restauração dos “livros sagra- 
dos” a Esdras por meio de uma série de visões en- 
quanto ele se preparava para morrer. Juntamente 
com outros 24 livros do AT, 70 apocalipses eso- 
téricos são mencionados, indicando que, para o 
autor e seus leitores, o apocalipse era um fenôme- 
no popular. Os judeus naquele tempo pensavam 
que a profecia chegara ao fim, de modo que o 


autor usava um recurso apocalíptico padrão de 
colocar supostas revelações na boca de uma figura 
profética anterior. Aqui o autor é supostamente 
Esdras, escrevendo 30 anos depois da destruição 
de Jerusalém pelos babilônios. 

O cerne judaico do apocalipse (caps. 3-14) era 
evidentemente intitulado “Esdras, o Profeta”, ou 
“O Apocalipse de Esdras”. Ele se tornou conhe- 
cido como Esdras, a partir da Bíblia Vulgata la- 
tina (uma tradução do hebraico, pelo estudioso 
da Bíblia Jerônimo, concluída em 404 d.C.) e é 
conhecido como 3Esdras na Septuaginta (o AT 
em grego antigo). O livro é chamado de 2Esdras 
nas versões protestantes. 

Os acréscimos cristãos às vezes circulavam sepa- 
radamente. Os capítulos 1 e 2 eram chamados de 
SEsdras, e os capítulos 15 e 16 eram intitulados 
6Esdras. A chamada “Confissão de Esdras” (8.20- 
36) também circulou separadamente, acrescen- 
tando à confusão de manuscritos, textos e edições. 


Propósito e ensinamento teológico A ocasião 
para a escrita de 2Esdras foi a destruição de Jeru- 
salém e do templo pelos romanos em 70 d.C. O 
livro tenta fornecer uma esperança mais clara para 
o futuro dos judeus. 

A porção judaica do livro se debate com algumas 
questões teológicas básicas. Por que Deus não re- 
compensa a piedade dos fiéis em vez de deixar 
que sofram sob o domínio pagão? Por que Deus 
permite que os seres humanos tenham o mal em 
seu coração? Quando Deus deu a sua lei, por que 
não removeu a inclinação para o mal das pessoas, 
para que pudessem guardar a lei? Por que os se- 
res humanos recebem compreensão, porém têm 
negadas as respostas a essas perguntas? Nenhuma 
resposta final é concedida, e Esdras é lembrado de 
que os caminhos de Deus são inescrutavelmente 
mais elevados que os do homem. Esses problemas 
serão resolvidos somente no fim dos tempos: a 
manifestação da justiça de Deus em um reinado 
de 400 anos do Messias, a ressurreição, o juízo e a 
recompensa eterna no céu ou a punição na geena 
(inferno). Esdras ouve, no entanto, que Deus se 
alegra nos poucos justos, e Esdras e aqueles como 
ele recebem a certeza de sua salvação. 

Segundo Esdras é considerado um dos apocalipses 
judaicos mais profundos. Sua preocupação teoló- 
gica perceptiva e sua análise ousada deram a ele 
um amplo recurso na revelação das coisas por vir. 
A quarta visão é a de uma mulher pesarosa que 
é transformada na Jerusalém celestial, tipificando 
a redenção final de Sião. Na quinta visão, uma 
águia com 12 asas e 3 cabeças — normalmente 
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considerada representação dos imperadores fla- 
vianos Vespasiano (69-79), Tito (79-81) e Do- 
miciano (81-96) — é igualada aos quatro animais 
no livro de Daniel (Dn 7). Esdras testemunha a 
destruição da águia por um leão, simbolizando o 
Messias. Um homem se erguendo do mar e ataca- 
do por uma “multidão inumerável”, que ele des- 
trói, engloba a sexta visão e novamente fala das 
vitórias do Messias. Na última visão, Esdras dita 
os conteúdos de 94 livros sagrados a cinco escri- 
bas especialmente escolhidos e se prepara para a 
sua assunção ao céu. 

Os capítulos 15 e 16 ameaçam juízo sobre nações 
pagás por sua incredulidade e consolam o povo de 
Deus que está sofrendo perseguição. 


ESDRIN Mencionado em 2Macabeus 12.36 
como um oficial do exército sob a liderança de Ju- 
das Macabeu. Alguns textos gregos o chamam de 
Górgias, que pode ser um lugar ou uma pessoa. 


ESEQUE (Pessoa) Descendente de Jônatas, filho 
de Saul. Os netos de Eseque foram homens fortes, 
de valor, na tribo de Benjamim (1Cr 8.38-40). 


ESEQUE (Lugar) Nome que Isaque deu a um 
poço cavado por seus servos no vale de Gerar (Gn 
26.20). O nome significa “argumento”. Quando 
os pastores de Gerar afirmaram que ele lhes per- 
tencia, Isaque cedeu Eseque e outro poço, cha- 
mado Sitna, para induzir os homens de Gerar a 
permitir que ele vivesse em paz na terra. 


ESLI Pai de Naum e ancestral de Jesus, de acordo 
com a genealogia de Lucas (3.25). Veja Genealo- 
gia de Jesus Cristo. 


ESMERALDA Rica variedade verde do berilo, 
considerada uma pedra preciosa. Veja Pedras Pre- 
ciosas. 


ESMIRNA Localização de uma das sete igrejas 
mencionadas no livro de Apocalipse (Ap 1.11; 
2.8-11). E a moderna Izmir, localizada na Tur- 
quia. 

Esmirna [já] era habitada, pelo menos, 3 mil anos 
antes de Cristo. Os gregos eólios foram substituí- 
dos pelo jônios. A cidade, juntamente com Mi- 
leto e Éfeso, para o sul, floresceu sob o domínio 
jônico. A cidade foi conquistada pelos lídios, cuja 
capital era Sardes. O local foi deixado em ruínas 
por quase três séculos, até a sua reconstrução por 
Alexandre, o Grande, em 334 a.C. em um local 
mais ao sul, ao longo do golfo. Embora construí- 
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do com a força dos selêucidas, a cidade reconhe- 
ceu o domínio vindo de Pérgamo e fez uma alian- 
ça com seu rei. Mais tarde, com uma previsão no- 
tável, ela transferiu sua lealdade a Roma, em 195 
a.C., e construiu um templo onde Roma era ve- 
nerada como uma divindade. Como recompensa 
pelo compromisso anterior de Esmirna com a 
crescente influência romana, a cidade prosperou 
sob o domínio romano, parte pela rivalidade com 
Pérgamo e também com a rivalidade da próspera 
ilha de Rodes. Uma vez que havia sido aliado dos 
romanos, o povo de Esmirna pensava que isto se- 
ria um crédito para a construção (em 26 d.C.) 
de um templo onde o imperador romano seria 
honrado. Essa cidade se tornou a sede do culto a 
César que afligiu a Igreja muito seriamente du- 
rante a segunda metade do século 1. 

O texto de Apocalipse 2.8 fala da cidade como 
sendo a “que morreu e tornou a viver”, em uma 
possível alusão ao período de 300 anos, quando 
ela foi devastada até ter sido vivicada por Alexan- 
dre e os macedônios. Os escritores antigos, in- 
cluindo Apolônio e Aristides, falaram de Esmirna 
como tendo a “coroa da vida”. Esse foi o modo 
de descrever a colina atrás da cidade coroando a 
cidade no alto, com os pés na beira do mar. 

A promessa da “coroa da vida” para os crentes 
de Esmirna provavelmente reforça essa imagem. 
Essa promessa foi feita aos crentes em Esmirna, 
que permaneceram fiéis através da perseguição. 
A referência a “sinagoga de Satanás” (Ap 2.9) e 
ao diabo colocando-os na prisão (v. 10) reflete a 
tribulação provavelmente experimentada sob o 
imperador romano Domiciano (c. 95 d.C.). Isso 
se tornou um crime a ser punido com a morte 
diante da recusa para adorar a imagem do impe- 
rador romano como “senhor”. Muitos cristãos 
foram obrigados a escolher entre “César como 
Senhor” ou “Jesus como Senhor”. Escolher Jesus 
era escolher o martírio. 

Veja também Apocalipse, Livro de. 


ESMOLAS Dons de caridade. A prática de dar 
esmolas aos pobres. A palavra usada na Septua- 
ginta (tradição grega antiga do AT) traduz a pala- 
vra hebraica por “justiça”. O termo hebraico, em 
geral, está desvinculado da esmola; consequente- 
mente, o AT não tem nenhuma referência literal 
a dar esmolas. No entanto, os israelitas tinham a 
obrigação de cuidar dos desafortunados em seu 
meio. À Lei Mosaica contém muitas admoesta- 
ções para que os pobres sejam tratados de maneira 
justa e humana. Entre eles, é importante a men- 
sagem de Deuteronômio 15.7-11, que, embora 


reconhecendo a existência inevitável da pobreza, 
ordena que Israel tome atitudes no sentido de 
aliviá-la. Desse modo, a cada sete anos, todos os 
campos e jardins deveriam permanecer intactos 
em benefício dos pobres e dos desamparados (Ex 
23.10,11). A cada três anos, um décimo de toda 
produção deveria ser dado aos levitas (uma tribo 
hebraica que não tinha nenhuma propriedade), 
ao forasteiro, ao órfão e à viúva (Dt 14,28,29). 
As extremidades da lavoura e as espigas caídas da 
colheita eram deixadas para os necessitados e o 
estrangeiro (Lv 19.9; 23.22); e, das vinhas e das 
oliveiras, qualquer fruto caído e os cachos imper- 
feitos e superiores eram reservados a eles (v. 10; 
Dt 24.20,21). Do mesmo modo, quando pere- 
grinassem para as festas, os israelitas deveriam 
compartilhar comida com os necessitados (Dt 
16.11-14). 


A VISÃO DE JESUS SOBRE A ESMOLA 


Jesus criticou o modo como muitos de seus 
contemporâneos davam esmolas (Mt 6.2- 
4; cf. At 3.2; 9.36; 10.2,4,31; 24.17). Jesus 
condenou a doação de esmolas quando feita 
a fim de receber elogio de outros. Os que da- 
vam por essa razão, ele disse, receberiam a re- 
compensa do reconhecimento público — mas 
isso seria tudo. Em contrapartida, a bênção 
de Deus repousava sobre os que contribuíam 
com os pobres sem chamar atenção para si 
mesmos. 

Várias passagens do NT testemunham o in- 
teresse contínuo da igreja primitiva com esse 
assunto. Às necessidades dos pobres na igreja 
em Jerusalém eram supridas por meio de uma 
união comum de recursos (At 2.45; 4.32- 
35). O apóstolo Paulo reconheceu o proble- 
ma dos pobres e mobilizou-se para recolher 
contribuições para eles (Rm 12.13; 15.25-27; 
ICo 16.1-4; 2Co 8.1-9,15; Gl 2.10). Tiago 
sugeriu que demonstrar interesse pelas viúvas 
e pelos órfãos era um exemplo da religião pu- 
ra (1.27). O apóstolo João advertiu que nin- 
guém que tenha bens no mundo, mas se recu- 
sa a compartilhar com o necessitado, poderia 
ser considerado cristão (1Jo 3.17). 


Os profetas do AT continuaram apoiando o tema 
do tratamento benevolente aos pobres. As mais 
fortes expressões do tema da justiça social são en- 
contradas em Isaías (1.23; 3.15; 10.1,2; 11.4,5; 
58.5-10) e em Amós (2.6-8; 4.1; 5.11; 8.4). Do 


mesmo modo, o livro de Salmos e a Literatura de 
Sabedoria (Jó; Pv; Ec) descrevem as dificuldades 
do pobre, oferecendo esperança ao aflito e ape- 
lando a outros que abracem a causa deles, na con- 
vicção de que todos os seres humanos são criados 
pelo Deus único, que ordenara a Israel lidar com 
os desafortunados em seu meio com uma com- 
paixão que fosse além da caridade, até a justiça. 

Durante o período intertestamentário, a doação de 
esmolas adquiriu mais importância. O mandamen- 
to geral de mostrar amor (cf. Lv 19.18) definiu-se 
como atos individuais específicos que, se acreditava, 
contribuiriam para o mérito e a segurança pessoais. 
Desse modo, quem retribui com o bem armazena 
para o futuro, e no tempo da sua queda encontra- 
rá apoio, “pois a esmola livra da morte” (Tb 4.10). 
Juntamente com a oração e o jejum, a esmola foi 
elevada como uma das mais importantes expressões 


da piedade judaica (Tb 12.8,9). 
ESPADA Veja Armas e Armaduras. 


ESPADANA Tradução da ARC e ACF de certa 
planta de pântano em Jó 8.11. Veja Plantas (Papi- 
ro; Junco; Caniço). 


ESPANHA Nome da península mais ocidental da 
Europa meridional. Referências bíblicas para a pe- 
nínsula observam o papel dos fenícios, cujo Império 
Cartaginês distante chegou à Espanha. Os romanos 
logo expulsaram os cartagineses da Espanha em 206 
a.C., mas não conquistaram as tribos locais antes de 
25 a.C. Só nessa data eles conquistaram o controle 
de toda a região (1Ma 8.3). 

Os comerciantes fenícios de Tiro estenderam seu 
império comercial à Espanha, ou Ibéria histórica, 
logo em 1100 a.C. De Cartago, ao norte da costa 
africana, que foi um centro do Império Fenício, 
uma série de investidas colonizadoras seguiram 
os contatos comerciais. Os cartagineses estabe- 
leceram muitos povoamentos na costa espanhola 
durante o florescimento de sua república. 

Estes incluíram Cartago Nova (hoje Cartagena) e 
Málaca (Málaga de hoje). Mais tarde, eles toma- 
ram Tartessos e incluíram grande parte da penín- 
sula em seu império. A partir dessa base na Espa- 
nha, os cartagineses buscaram expandir seu impé- 
rio na Europa. Os romanos venceram o desafio 
de Cartago. Depois de vencer Aníbal novamente 
em seu ataque à Itália na Segunda Guerra Púni- 
ca (218-201 a.C.), os romanos estenderam seu 
território, superando os cartagineses na Espanha. 
Finalmente, sob Augusto, os romanos fizeram da 
Espanha parte do seu império. Naquela época os 
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romanos construíram um sistema magnífico de 
estradas que circundava e atravessava toda a pe- 
nínsula espanhola. 

A civilização romana teve uma influência profun- 
da e duradoura na Espanha. Três imperadores — 
Trajano, Adriano e Teodósio I — nasceram na Es- 
panha. Vários estudiosos e escritores importantes 
sobre a cultura romana vieram da Espanha. Den- 
tre esses, incluem-se Sêneca, Marcial, Prudêncio, 
Lucano, Quintiliano, Pompônio e Mela. 

No esquema do apóstolo Paulo para chegar às 
regiões mais remotas do mundo civilizado com 
as boas-novas de Jesus Cristo, ele possivelmente 
percebeu o potencial de convertidos na Espanha. 
A principal evidência de Paulo incluir a Espanha 
em seu planejamento estratégico está em Roma- 
nos 15.24,28. Nesta carta Paulo estabelece clara- 
mente a sua mensagem aos romanos e gentios em 
todo o império. Para dar seguimento a essa carta, 
ele planejou visitar Roma e, em seguida, seguir 
para a Espanha. O testemunho de Paulo de real- 
mente ter visitado a Espanha só é encontrado em 
uma referência vaga após sua morte. 

Clemente de Roma, um escritor cristão do final 
do século 1 d.C., afirmou que Paulo foi para “os 
limites do Ocidente” (1 Clemente 1.5). Embora 
a maioria dos romanos considerasse a Espanha 
como o limite ocidental do império, essa expres- 
são vaga não dá indícios suficientes para uma vi- 
sita paulina. Mas fica evidente que Paulo viu a Es- 
panha como um lugar estratégico para o trabalho 
missionário, e, assim, fica claro que ele próprio, 
ou outros a quem designou, tivessem plantado a 
igreja cristá na Espanha durante o século 1 d.C. 


ESPELHO Superfície polida para refletir ima- 
gens. A palavra não aparece nas versões mais an- 
tigas, porém a ideia está lá, traduzida do termo 
hebraico ou grego por “vidro”. As traduções mo- 
dernas passaram a usar o termo “espelho”. 

Na era bíblica, os espelhos eram confeccionados 
de cobre, bronze, prata, ouro ou de uma liga de 
metal, composta de ouro e prata. Fles eram ex- 
tremamente polidos de modo a refletir o rosto o 
mais claramente possível. O vidro já era disponí- 
vel, mas, em geral era opaco (exceto o vidro roma- 
no), não sendo utilizado como espelho a não ser 
após o período bíblico. 

À primeira menção bíblica ao espelho ocorreu no 
tempo de Moisés em conexão à construção do ta- 
bernáculo no deserto do Sinai, logo após a fuga 
do Egito (Ex 38.8). Quando Alexandre, o Gran- 
de, disseminou a cultura grega, o uso de espelhos 
tornou-se mais comum no mundo bíblico. Até 
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aquela época, eles eram utilizados ou por damas 
da corte ou por prostitutas. 

Escavações arqueológicas desenterraram espelhos 
de bronze na Palestina juntamente com vários ar- 
tigos de joias e roupas femininas. A maioria desses 
itens data do período pós-exílico até os tempos do 
Império Romano. Em geral, os espelhos eram de 
forma circular com alças de madeira ou marfim, 
quando as possuíam. 


Antigos Espelhos de Bronze 


ESPELTA Outra grafia para centeio, uma forma 
comum de trigo vermelho nos tempos bíblicos, 
em Exodo 9.32. 

Veja Alimento e Preparação do Alimento; Plantas 
(Centeio). 


ESPERANÇA Uma expectativa ou crença no cum- 
primento de algo desejado. Dores presentes e incer- 
teza quanto ao futuro criam a necessidade constante 
de esperança. À pobreza mundial, a fome, a doença 
e o potencial humano de gerar terror e destruição 
criam um anseio por algo melhor. Historicamente, 
as pessoas têm olhado para o futuro com uma mis- 
tura de anseio e medo, Muitos têm concluído que 
não há nenhuma base razoável para a esperança e 
que, portanto, ter esperança é viver uma ilusão. As 
Escrituras nos dizem que os que não têm Deus, não 
têm esperança (Ff 2.12). 

O mundo moderno buscou esperança no esfor- 
ço humano e em uma crença na inevitabilidade 
do progresso, que supôs que tudo ficaria cada 
vez melhor, À ameaça e a realidade da guerra no 
século 20 desafiaram esse otimismo e deixaram 
um desespero crescente em seu rastro. Embora 
muitos ainda encontrem razão para a esperança, 
outros têm retornado a uma base humanista para 


a esperança. Ela é mantida porque as pessoas, que 
são a fonte dos problemas do mundo, também 
podem ser a solução. Essa posição pode ser ques- 
tionada com base nas evidências atuais e históri- 
cas do contrário. 

O cristianismo tem sido frequentemente considera- 
do nas discussões referentes à esperança. Infelizmen- 
te, O cristianismo nem sempre tem recebido “boa 
divulgação” sob esse aspecto. Nos primeiros séculos 
da história da Igreja, a ênfase na disparidade entre 
este mundo e o próximo parecia criar uma atitude 
de escapismo, futilidade ou indiferença para com 
os problemas e as dores da existência humana. No 
século 19, o filósofo prussiano Friedrich Nietzsche 
(1844-1900) afirmou que “o cristianismo deixava 
as pessoas covardes”, porque ensinava que seja lá o 
que acontecesse, era a vontade de Deus, desencora- 
jando, desse modo, esforços para mudar o mundo. 
Karl Marx (1818-83) disse que o cristianismo ou a 
religião era o “ópio do povo”. Para Marx, a religião 
impedia as pessoas de se levantarem contra os que 
as oprimiam. 

A tendência de que o cristianismo fosse visto 
como do outro mundo foi contestada por Júrgen 
Moltmann naquela que tem sido chamada de 
“a teologia da esperança”. Essa teologia foi pro- 
duto do pessimismo e do desespero logo após a 
Segunda Guerra Mundial na Europa. Á teologia 
da esperança, de Moltmann, diz que o futuro é a 
base para a mudança do presente, e que o servi- 
ço cristão deve ser uma tentativa de transformar 
esperanças do outro mundo em uma realidade 
presente. À ressurreição significa trazer esperança 
em meio ao sofrimento presente ao tornar-se o 
catalisador do esforço humano para vencer esse 
sofrimento. No entanto, a confiança no esforço 
humano para mudar o futuro poderia levar a uma 
noção humanista de que a ressurreição é mera- 
mente um símbolo esperançoso que estimulará 
pessoas à ação, e não necessariamente uma rea- 
lidade da ação histórica de Deus no mundo por 
meio de Jesus Cristo. Outra preocupação é a de 
que a discussão da esperança para este mundo, 
por meio de uma transformação das estruturas 
políticas e sociais, pudesse negligenciar a neces- 
sidade de transformação pessoal das pessoas por 
meio da conversão e do arrependimento. En- 
quanto perguntas críticas têm sido feitas acerca 
da teologia da esperança, o lado positivo dessa 
teologia tem levado a um exame ou reexame da 
doutrina bíblica da esperança. 

À esperança bíblica é a esperança no que Deus 
fará no futuro. No cerne da esperança cristã está 
a ressurreição de Jesus. Paulo discutiu a nature- 


za, a certeza e a importância da ressurreição (1Co 
15.12-28). Pode se observar, por sua declaração, 
que Paulo está certo de que a esperança cristá 
aponta para o futuro. “Se é somente para esta 
vida que temos esperança em Cristo, somos, de 
todos os homens, os mais dignos de compaixão” 
(v. 19, NVD. A importância da ressurreição de 
Cristo é que ela não somente aponta para sua vi- 
tória sobre a morte, como também estende essa 
vitória para os que são seus. “Cristo, o primeiro; 
depois, quando ele vier, os que lhe pertencem” (v. 
23). O apóstolo Pedro disse: “Bendito seja o Deus 
e Pai de nosso Senhor Jesus Cristo! Conforme a 
sua grande misericórdia, ele nos regenerou para 
uma esperança viva, por meio da ressurreição de 
Jesus Cristo dentre os mortos” (1Pe 1.3, NVD). 
Nessa passagem, Pedro atribui a esperança viva à 
ressurreição de Cristo, e aponta para a bênção di- 
vina futura sobre os que pertencem a Cristo. Essa 
esperança futura capacita o cristão a viver sem 
desespero, por meio da luta e do sofrimento do 
presente (cf. Rm 8.18; 2Co 4.16-18). 

À esperança cristá é seguramente baseada nas pa- 
lavras e ações de Deus. As promessas divinas têm 
se mostrado confiáveis. À ressurreição de Jesus se 
torna a base suprema para a esperança. Uma vez 
que Deus já venceu a morte por meio de Cristo, 
o cristão pode viver com confiança no presente. 
Não importa quão escuro parece ser esse presente, 
o cristão já viu a luz que virá. As pessoas necessi- 
tam de esperança, e a esperança baseada na pro- 
messa pessoal de Deus é segura. Essa esperança 
segura, no entanto, é plena de importância social, 
libertando da escravidão do materialismo e de seu 
egoísmo natural. À esperança cristã oferece segu- 
rança para o futuro e envolvimento amoroso no 
compartilhar, para o presente. 


ESPICANARDO, NARDO INDIANO Erva 
perene com raízes fortes e cheiro agradável. Veja 
Plantas (Nardo). 


ESPINHEIRO Tradução de várias palavras de- 
signando um arbusto com caules e brotos espi- 
nhosos, frequentemente formando grande quan- 
tidade de vegetação. Veja Plantas. 


ESPINHO Veja Plantas (Cardo, Espinheiro). 


ESPÍRITO Designação deste aspecto da existên- 
cia que não é corpóreo ou material. Sua derivação 
latina (como acontece com as palavras hebraica e 
grega na Bíblia, ruach e pneuma) indica sopro ou 
respiração (Jó 41.16; Is 25.4). Assim, o substanti- 
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vo spiritus significa respiração e vida. Deus, fonte 
de toda vida, é o próprio Espírito (Jo 4.24). Ele 
pôs um espírito em todos os seres humanos para 
que pudessem comungar com ele em seu reino 
e em sua natureza. À experiência cristá de Jesus 
Cristo se torna real quando a pessoa experimenta 
o Espírito de Jesus Cristo no seu espírito. 

(IXOYE, ou ichthus) é composto da primeira 

letra de cada palavra na expressão grega Jesus 

Cristo, Filho de Deus, Salvador. 

IHLOYE (iesous) = Jesus 

XPISTOS (christos) = Cristo 

QEOL (theou) = de Deus 

YIOD (huios) = Filho 

XZOTHP (soter) = Salvador 
Três verbetes se seguem para descrever os três as- 
pectos mais importantes do espírito: (1) Espírito 
de Deus; (2) Espírito de Jesus Cristo; e (3) Espí- 


rito do homem. 
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O Espírito Divino e o Espírito Humano em Forma Escrita 
Especial 

Em João 3:6 (última linha), o escriba do Papiro Bodmer |l 
(P66) escreveu a palavra TINC para assinalar o Espírito 
divino, e então escreveu a palavra PNEUMA para assinalar 
o espírito humano. 


ESPÍRITO DE DEUS Descrição de Deus em 
ação, Deus em movimento. A palavra “espírito” 
(hebraico, ruach; em grego, pneuma) é usada des- 
de os tempos antigos para descrever e explicar a 
experiência do poder divino que trabalha sobre as 
pessoas e dentro delas. 


No Antigo Testamento Há três significados fun- 
damentais evidentes no uso de “espírito” desde os 
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ptimeiros escritos em hebraico: Era um vento de 
Deus, era o sopro da vida, e era um espírito de 
êxtase. Primeiro, foi um vento de Deus (a mes- 
ma palavra hebraica traduzida por “Espírito” em 
Gn 1.2), que fez as águas do Dilúvio diminuírem 
(8.1). Um vento de Deus trouxe os gafanhotos 
sobre o Egito (Êx 10.13) e a codorna sobre o 
acampamento de Israel. Uma rajada de vento de 
suas narinas separou as águas do mar Vermelho 
no êxodo (14.21). 

Em segundo lugar, foi o sopro de Deus que fez o 
homem um ser vivente (Gn 2.7). É uma das pri- 
meiras percepções da fé hebraica que os seres hu- 
manos vivem apenas por causa da agitação do so- 
pro divino ou do espírito dentro deles (Gn 6.3; Jó 
33.4; 34.14,15; Sl 104.29,30). Mais tarde, uma 
distinção mais clara foi feita entre o Espírito di- 
vino e o espírito humano, e entre espírito e alma, 
mas no primeiro momento estes eram todos mais 
ou menos percebidos como sinônimo de mani- 
festações do poder divino, a fonte de toda vida — 
animal ou humana (Gn 7.15,22; v. Ec 3.19-21). 

Em terceiro, houve ocasiões em que este poder 
divino parecia ultrapassar e possuir uma pessoa 
por inteiro, de modo que suas palavras ou ações 
transcendiam em muito àquelas de um compor- 
tamento normal. Essa pessoa ficava claramente 
identificada como um agente do propósito de 
Deus e era digna de respeito. Assim foi, aparen- 
temente, como os líderes eram reconhecidos no 
período pré-monárquico — Otoniel (Jz 3.10), Gi- 
deão (6.34), Jefté (11.29) e Saul, o primeiro rei 
(1Sm 11.6). Assim também os primeiros profetas 
foram aqueles cuja inspiração veio através de um 
êxtase (1Sm 19.20-24). 

Nas primeiras fases do pensamento hebraico, a 
experiência extática era vista como efeito direto 
do poder divino. Isso era verdade mesmo quando 
esse êxtase era percebido como mau em seu cará- 
ter, como no caso quando o Espírito se apossou 
de Saul (1Sm 16.14-16). Um espírito de Deus 
poderia ser para o mal, assim como para o bem 


(cf. Jz 9.23; 1Rs 22.19-23). 


Nos escritos dos profetas Para Isaías, o espírito 
era o que caracterizava Deus e o distinguia de suas 
ações das questões humanas (Is 31.3). Mais tarde, 
o adjetivo “santo” aparece como sendo o que dis- 
tingue o Espírito de Deus de qualquer outro es- 
pírito, humano ou divino (Sl51.11; Is 63.10,11). 
O problema das falsas profecias enfatizava o peri- 
go de assumirmos que cada mensagem entregue 
em êxtase seja a palavra do Senhor. Desse modo 
os testes de profecia avaliavam o teor da mensa- 


gem entregue ou do caráter da vida do profeta, 
não o grau ou a qualidade da inspiração (v. Dt 
13.1-5; 18.22; Jr 23.14; Mg 3.5). Este sentido 
de necessidade para distinguir entre a inspiração 
verdadeira ou falsa, e para distinguir a palavra de 
Deus a partir do oráculo, poderia ajudar a expli- 
car a relutância de outro modo intrigante dos 
grandes profetas dos séculos 8 e 7 a.C. em atri- 
buir a sua inspiração ao Espírito. 


Nos escritos exílico e pós-exílicos Na literatura 
exílica e pós-exílica, o papel do Espírito é reduzi- 
do a duas funções principais: a do espírito profé- 
tico e a do Espírito da era por vir. 

Os últimos profetas voltaram a falar do Espíri- 
to em termos explícitos como o inspirador da 
profecia (cf. Ez 3.1-4,22-24; Ag 2.5; Ze 4.6). À 
medida que olhavam para trás, para o período 
pré-exílico, esses profetas atribuíam livremente a 
inspiração dos “primeiros profetas” ao Espírito, 
também (Zc 7.12). 

Essa tendência de exaltar o papel do Espírito 
como o inspirador da profecia tornou-se cada vez 
mais forte no período entre o Antigo e o Novo 
Testamentos, até que no judaísmo rabínico o 
Espírito passou a ser quase exclusivamente o ins- 
pirador dos escritos proféticos hoje considerados 
como Escrituras. 

O outro entendimento do papel do Espírito San- 
to durante os períodos exílico e pós-exílico foi que 
o Espírito seria a manifestação do poder de Deus 
na era por vir. Essa esperança escatológica do po- 
der divino realizar uma purificação final e uma 
criação renovada está baseada principalmente nas 
profecias de Isaías (Is 4.4; 32.15; 44.3,4). Isaías 
fala de um ungido pelo Espírito que iria realizar 
a salvação completa e final (11.2; 42.1; 61.1). 
Em outra parte, o mesmo desejo é expresso em 
termos do Espírito, sendo dispensado livremente 
por todo o Israel (Ez 39.29; ]12.28,29; Zc 12.10) 
na nova aliança (Jr 31.31-34; Ez 36.26,27). 

No período anterior a Jesus, o entendimento do 
Espírito como o Espírito de profecia, e como o 
Espírito do porvir, se desenvolveu em um dogma 
generalizado de que o Espírito já não era para ser 
vivido no presente. O Espírito fora conhecido no 
passado como o inspirador dos escritos proféticos, 
mas depois de Ageu, Zacarias e Malaquias, o Es- 
pírito havia se retirado (IMa 4.44-46; 9.27; 2Br 
85.1-3; v. tb. S1 74.9; Zc 13.2-6). O Espírito seria 
conhecido novamente na era do Messias, mas nes- 
se ínterim o Espírito esteve ausente de Israel. 
Mesmo o grande Hilel (líder judeu e mestre, 60? 
a.€.-20 d.C.?), um quase contemporâneo de Je- 


sus, não tinha recebido o Espírito — embora, se 
existisse alguém que fosse digno do Espírito, seria 
ele. Há uma tradição de que, em uma reunião de 
Hilel e outros sábios, uma voz do céu disse: “En- 
tre todos aqui presentes há um que teria merecido 
que o Espírito Santo repousasse sobre ele, se seu 
tempo tivesse sido digno disto”. Os sábios olha- 
ram para Hilel. 

A consequência dessa escassez do Espírito foi de 
fato que o Espírito tornou-se subordinado à lei. 
O Espírito era o inspirador da lei, mas, uma vez 
que ele não podia ser experimentado diretamen- 
te, a lei tornou-se a única voz do Espírito. Foi esse 
crescente domínio da lei e de seus intérpretes au- 
roritários que foram o pano de fundo para a mis- 
são de Jesus pela difusão inicial do cristianismo. 


No Novo Testamento Se quisermos entender o 
ensino do Novo Testamento sobre o Espírito, de- 
vemos reconhecer a sua continuidade e desconti- 
nuidade com o Antigo Testamento. Em muitos 
pontos o uso do Novo Testamento não pode ser 
plenamente compreendido, exceto se analisado 
contra o contexto dos conceitos de textos do An- 
tigo Testamento. Por exemplo, a ambiguidade 
de João 3.8 (“vento”, “Espírito”), 2Tessalonicen- 
ses 2.8 (“sopro”) e Apocalipse 11.11 (“sopro de 
vida”) nos leva de volta para o significado bási- 
co do hebraico de “espírito”. Atos 8.39 e 17.3 e 
Apocalipse 21.10 refletem a mesma concepção do 
Espírito que nós encontramos em 1Reis 18.12, 
2Reis 2.16 e Ezequiel 3.4. 

Os escritores do Novo Testamento em geral par- 
tilham da opinião rabínica de que as Escrituras 
têm a autoridade do Espírito que está por trás 
(v. Mc 12.36; At 28.25, Hb 3.7; 2Pe 1.21). A 
continuidade principal é que o Novo Testamento 
traz o cumprimento daquilo que os escritores do 
Antigo Testamento buscavam. Ao mesmo tempo, 
o cristianismo não é simplesmente judaísmo rea- 
lizado. À vinda de Jesus e sua doação para que seu 
Espírito viva nos crentes marcam a nova fé como 
algo novo e distinto. 

O Espírito da era vindoura A característica mais 
marcante do ministério de Jesus e da mensagem 
dos primeiros cristãos era a sua convicção e pro- 
clamação de que as bênçãos da era vindoura já 
estavam presentes, que o Espírito escatológico já 
havia sido derramado. 

Com exceção dos essênios em Qumran, nenhum 
outro grupo ou indivíduo dentro da religião ju- 
daica da época tinha a coragem de fazer tal afir- 
mação. Os profetas e os rabinos procuravam uma 
era messiânica que ainda estava por vir, e os escri- 
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tores apocalípticos advertiam de sua chegada imi- 
nente, mas ninguém pensava nisso como um fato 
presente. Até mesmo João Batista falou apenas de 
uma era prestes a vir e da operação do Espírito em 
um futuro iminente (Mc 1.8). 

Contudo, para Jesus e os cristãos do século 1, a 
almejada esperança era uma realidade viva, e a 
súplica trazia consigo a sensação emocionante de 
estarem vivendo os “últimos dias”. Sem nenhum 
reconhecimento da dimensão escatológica da fé 
dos cristãos, e da vida, não podemos entender o 
ensino e a experiência, no Espírito. 

Jesus claramente pensava em seus ensinamentos e 
curas como cumprimento da esperança profética 
(Mt 12.41,42; 13.16,17; Lc 17.20,21). Em parti- 
cular ele se viu como o ungido pelo Espírito para 
prover a salvação (Mt 5.3-6; 11.5; Lc 4.17-19). 
Assim, também, Jesus compreendeu seus exor- 
cismos como o efeito do poder de Deus e como 
manifestações do governo de Deus no tempo do 
fim (Mt 12.27,28; Mc 3.22-26). Os escritores do 
Evangelho, especialmente Lucas, enfatizam o cará- 
ter escatológico da vida e ministério de Jesus, sub- 
linhando o papel do Espírito no seu nascimento 
(Mt 1.18; Lc 1.35; 41,67; 2.25-27), seu batismo 
(Mc 1.9,10; At 10.38) e seu ministério (Mt 4.1; 
12.18; Mc 1.12; Lc 4.1,14; 10.21; Jo 3.34). 

A Igreja cristá começou com o respirar do Espí- 
rito Santo no dia da ressurreição de Cristo (Jo 
20.22), seguido pelo derramamento do Espírito 
no Pentecoste “nos últimos dias”. A experiência 
esmagadora da visão do enunciado inspirado foi 
tomada como uma prova positiva de que a nova 
era profetizada por Joel já havia chegado (At 2.2- 
5,17,18). De modo semelhante, em Hebreus o 
dom do Espírito é mencionado como “os poderes 
da era que há de vir” (Hb 6.4,5). Mais impres- 
sionante ainda é a compreensão de Paulo sobre o 
Espírito Santo como garantia de salvação comple- 
ta de Deus (2Co 1.22; 5.5; Ef 1.13,14) e, como 
primeira parcela da herança do crente, do Reino 
de Deus (Rm 8.15-17; 1Co 6.9-11; 15.42-50; 
Gl 4.6,7; 5.16-18,21-23; Ef 1.13,14). O Espírito 
está aqui de novo como o poder do mundo vin- 
douro; como esse poder (o que vai caracterizar o 
governo de Deus no fim dos tempos), já vai mol- 
dando e transformando a vida dos crentes. 

Para Paulo, isso significa também que o dom do 
Espírito é apenas o começo de um longo proces- 
so que não terminará até que a pessoa inteira do 
crente seja elevada sob o poder do Espírito Santo 
(Rm 8.11,23; 1Co 15.44-49; 2Co 3.18; 5.1-5). 
Isso também significa que a experiência presente 
da fé é de tensão por toda a vida entre o que Deus 
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já começou a fazer na vida do crente e que ainda 
não foi trazido sob a graça de Deus (Fp 1.6). E 
dessa tensão entre a vida “no Espírito” e a vida “na 
carne” (v. Gl 2.20) que vem a expressão pungente 
em Romanos 7.24 e 2Coríntios 5.2-4. 


O Espírito da nova vida Uma vez que o Espí- 
rito é a marca da nova era, não é surpreendente 
que os escritores do Novo Testamento tivessem 
compreendido o dom do Espírito para ser aquele 
que traz o indivíduo para a nova era. João Batista 
descreveu a forma como o que viria iria batizar 
com o Espírito Santo e com fogo (Mt 3.11). De 
acordo com Atos 1.5 e 11.16, esta imagem foi 
retomada por Jesus, e a promessa é compreendida 
como tendo sido cumprida no dia de Pentecoste 
— o derramamento do Espírito aqui é entendido 
como a ação de Cristo ressuscitado para trazer os 
seus discípulos para a nova época (At 2.17,33). 
Parece ser um dos objetivos de Lucas, no livro de 
Atos, destacar a importância central do dom do 
Espírito na conversão — iniciação — e que é o de- 
cisivo “dom do Espírito Santo” que faz de alguém 
um cristão (At 2.38,39). As pessoas poderiam 
ter sido seguidoras de Jesus na tetra, mas somen- 
te quando recebiam o dom do Espírito podiam 
dizer que “acreditavam no Senhor Jesus Cristo” 
(11.16,17). Quando a presença do Espírito San- 
to se manifestou na vida de uma pessoa, isso foi 
reconhecido por Pedro como prova suficiente de 
que Deus havia aceitado essa pessoa, mesmo que 
ela ainda não tivesse feito qualquer profissão for- 
mal de fé ou sido batizada (10.44-48; 11.15-18; 
15.7-9). Assim também com Apolo, já cheio do 
Espírito (18.25), embora seu conhecimento so- 
bre “o caminho de Deus” fosse ainda imperfeito 
(vv. 24-26), aparentemente não lhe foi exigido 
que suplementasse o seu “batismo de João” com o 
batismo cristão. No entanto, os chamados 12 dis- 
cípulos em Éfeso revelaram por sua ignorância do 
próprio Espírito que ainda não eram discípulos 
do Senhor Jesus (19,1-6). Paulo perguntou a esses 
12 homens: “Vocês receberam o Espírito Santo 
quando creram?” (19.2). 

Isso se ajusta com a ênfase de Paulo em suas car- 
tas. Fé e recebimento do Espírito andam juntos: 
receber o Espírito é começar a vida cristá (Gl 
3.2,3), ser batizado no Espírito é tornar-se mem- 
bro do corpo de Cristo (1Co 12.13), “ter o Espí- 
rito de Cristo” é pertencer a Cristo (Rm 8.9-11), 
receber o Espírito é o mesmo que tornar-se filho 
de Deus (Rm 8.14-17; Gl 4.6,7). O Espírito tan- 
to caracteriza a nova era e a vida da nova era que 
somente o dom do Espírito pode trazer uma pes- 


soa para esse novo tempo e assim experimentar a 
vida nesse tempo. Porque o Espírito é distinta e 
peculiarmente o doador de vida, o Espírito é de 
fato a vida do novo tempo (Rm 8.2,6,10; 1Co 
15.45; 2Co 3.6; 615.25). 

Do mesmo modo, nos escritos de João, o Espíri- 
to é, caracteristicamente, aquele que dá vida (Jo 
6.63), o poder do alto, a semente da vida divina 
que traz o novo nascimento (Jo 3.3-8; 1Jo 3.9) e 
um rio de água viva que traz a vida quando se crê 
em Cristo (Jo 7.37-39; assim também 4.10,14). 
Ou, ainda, a recepção do Espírito em João 20.22 
é representada como uma nova criação análoga ao 
texto em Gênesis 2.7. Desse modo, na passagem 
de 1João 3.24 e 4.13, a posse e a experiência do 
Espírito são como um dos “testes de vida” que 
consta na referida carta. 


Manifestações do Espírito Ficará claro pelo que já 
foi dito que, quando os primeiros cristãos, como os 
antigos hebreus, falaram do Espírito, eles estavam 
pensando em experiências do poder divino. No 
Novo “Testamento, como no Antigo Testamento, 
“Espírito” é a palavra usada para explicar a expe- 
riência de vida nova e vitalidade (v. acima), de liber- 
tação do legalismo (p. ex. Rm 8.2; 2Co 3.17), de 
renovação e frescor espiritual (cf., p. ex., Is 32.15; Ez 
39.29 com Jo 7.37-39; Rm 5.5; 1Co 12.13; 1Tim 
3.5,6). É importante perceber quão vasto é o leque 
de experiências atribuídas ao Espírito: experiências 
extáticas (At 2.24; 10.43-47; cf 10.10; 19.6; 22.17 
— “em êxtase”; 2Co 12.1-4; Ap 1.10), experiências 
emocionais (p. ex., amor — Rm 5.5; 13.52; alegria 
— At 13.52; VTs 1.6; v. tb. G1 5.22; Fp 2.1,2), expe- 
riências de revelação (2Co 3.14-17; Ef 1.17,18; Hb 
64,5; 1Jo 2.20,21), e experiências que implicam 
transformação moral (1Co 6. 9-11). Do mesmo 
modo, quando Paulo fala de dons espirituais, cha- 
mados charismata [carismas] (atos ou palavras que 
trazem graça divina para uma expressão concreta), 
é evidente que ele tem uma vasta gama de eventos 
reais em mente: discurso inspirado (1Co 12.8-10; 
YTs 1.5), milagres e curas (1Co 12.9; 613.5; cf Hb 
2.4) e diversos atos de serviço e de auxílio, de con- 
selho e de administração, e de ajuda e misericórdia 
(Rm 12.7,8; 1Co 12.28). 

Ao falar assim do Espírito Santo, em termos de 
experiência, não devemos enfatizar excessivamente 
experiências particulares ou manifestações, embora 
o cristianismo dos primeiros tempos consistisse em 
uma sequência de altas experiências ou elevações 
espirituais. Claramente essas experiências existi- 
ram, na verdade uma ampla gama de experiências, 
mas nenhuma experiência deve ser isolada para ser 


buscada por todos (exceto profecia). Não há dis- 
tntamente uma segunda (ou terceira) experiência 
do Espírito Santo no Novo Testamento, e Paulo 
nos advertiu contra a supervalorização de manifes- 
rações particulares do Espírito (1Co 14,6-19; 2Co 
12.1-10; Cf. Mc 8.11-13). 

Onde as experiências particulares são valorizadas, 
são como manifestações de uma experiência mais 
sustentável, expressões particulares de uma rela- 
ção subjacente (cf. At 6.3-5; 11.24 — “cheio do 
Espírito”; Ef 5.18). O que nós desejamos aqui é 
o vigor da dimensão experiencial do cristianismo 
primitivo. Se o Espírito é o sopro da vida nova em 
Cristo (cf. Ez 37.9,10,14; Jo 20.22; 1Co 15.45), 
então, presumivelmente, a analogia vai mais além, 
e a experiência do Espírito é como a experiência 
da respiração: a pessoa não está consciente disso o 
tempo todo, mas, se a pessoa não está consciente 
dela, pelo menos às vezes, então algo está errado. 


Afraternidade do Espírito Foi a partir dessa expe- 
rência compartilhada do Espírito que a primeira 
comunidade cristá cresceu e se desenvolveu, por- 
que esse é o significado da “comunhão [koinonia] 
do Espírito”: a participação comum no mesmo Es- 
pírito (Fp 2.1; cf. At 2.42; 1Co 1.4-9). Foi o dom 
do Espírito que efetivamente trouxe aqueles em 
Samaria, Cesareia e de outros lugares para a comu- 
nidade do Espírito. Assim também, foi a experiên- 
cia do Espírito que proveu o vínculo unificador nas 
igrejas da missão de Paulo (1Co 12.13; Ef 4.3,4; 
Fp 2.1,2). Aqui podemos ver a importância real 
das manifestações divinas do Espírito para Paulo: 
é pela diversidade dessas manifestações particulares 
que o corpo de Cristo cresce na unidade (Rm 12.4- 
8; 1Co 12.12-17; Ef 4.4-16). 


ESPÍRITO DE JESUS CRISTO O Espírito 
identificado com Jesus Cristo. 

O desenvolvimento e elemento mais importante 
que a cristandade primitiva teve da compreensão 
do Espírito é o Espírito que agora é o Espírito de 
Jesus Cristo (At 16.7; Rm 8.9; Gl 4.6; Fp 1.19; 
IPe 1.11; v. tb. Jo 7.38; 15.26; 16.7; 19.30; Ap 
3.1; 5.6). O Espírito deve ser identificado como 
o Espírito que dá testemunho de Jesus (Jo 15.26; 
16.13-15; At 5.32; 1Co 12.3; 1Jo 4.2; 5.7,8; Ap 
19.10), mas, também e mais profundamente, 
como o Espírito que inspirou e capacitou o pró- 
prio Jesus. Esse Espírito se tornou disponível para 
os crentes após a ressurreição de Cristo. 

Os apóstolos João e Paulo foram muito claros 
em seus escritos sobre Cristo tornando-se espí- 
rito através da ressurreição. Os versículos prin- 


ESPÍRITO DE DEUS | 605 


cipais escritos por João são: João 6.63; 7.37-39; 
14.16-18; 20.22 e 1João 3.24; 4.13. As passagens 
críticas escritas por Paulo são Romanos 8.9,10; 
1Coríntios 15.45; 2Coríntios 3.17,18 e 1Corín- 
tios 6.17. 

A revelação sobre o Espírito de Jesus é progressiva 
no Evangelho de João. João não nos diz, desde 
o início, que as pessoas realmente não poderiam 
receber a vida eterna até a hora da glorificação de 
Cristo. Durante todo o Evangelho, Jesus declara a 
várias pessoas que ele pode conceder a vida eterna 
se elas cressem nele. Ele lhes promete a água da 
vida, o pão da vida e a luz da vida. Mas ninguém 
poderia participar disso até que o Senhor tivesse 
ressuscitado. 

Como uma amostra, um exemplo, eles poderiam 
receber a vida através das palavras do Senhor, por- 
que suas palavras eram espírito e vida (Jo 6.63). 
No entanto, somente quando o Espírito se tornou 
disponível, os crentes puderam realmente tornar- 
se os destinatários da vida eterna divina. Depois 
do discurso do Senhor em João 6, Jesus disse: “O 
Espírito dá vida; a carne não produz nada que 
se aproveite” (v. 63). Na carne Jesus não poderia 
dar-lhes o pão da vida, mas quando o Espírito se 
tornou disponível, eles teriam vida. 

Mais uma vez, Jesus ofereceu a água da vida — 
mesmo vida fluindo como rios de água viva — para 
os judeus reunidos na Festa dos Tabernáculos. Ele 
os convidou para virem e beber dele. Mas nin- 
guém poderia, até então, fazer isso. Então João 
adiciona uma nota: “Ele estava se referindo ao 
Espírito, que mais tarde receberiam os que nele 
cressem. Até então o Espírito ainda não tinha 
sido dado, pois Jesus ainda não fora glorificado” 
(7.39). Uma vez que Jesus fosse glorificado atra- 
vés da ressurreição, o Espírito de Jesus glorificado 
estaria disponível para o povo beber. Em João 6 
Jesus ofereceu-se como o pão da vida para ser co- 
mido por pessoas; e, em João 7, ele se ofereceu 
como a água da vida para revigorar os homens. 
Mas ninguém podia comer ou beber dele até que 
ele se tornasse espírito, como insinuado em João 


6.63 e depois explicitado em João 7.39. 
COMUNIDADE DO ESPÍRITO 


A obra em dois volumes do evangelista Lucas, 
Lucas-Atos, apresenta a Igreja como comuni- 
dade de pessoas na qual, e através da qual, o 
Espírito de Deus está trabalhando. Na medi- 
da em que isso é a igreja, ela é uma exten- 
são de uma realidade já iniciada por Jesus de 
Nazaré. No Evangelho de Lucas, João Batista 
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anuncia a vinda de alguém que batizaria com 
o Espírito Santo (Lc 3.16). Em Atos, a pro- 
messa é cumprida em vista do derramamento 
do Espírito Santo (At 1.5). Assim como Je- 
sus foi capacitado para a sua missão pelo Es- 
pírito (Lc 3.21,22), a comunidade cristã pri- 
mitiva recebe o poder para o seu testemunho 
no mundo (At 1.8). Como Jesus, o homem 
do Espírito, foi confrontado no início do seu 
ministério com grandes obstáculos à tentação 
(Lc 4.1-13), também a Igreja, como a comu- 
nidade do Espírito Santo, enfrentou a tenta- 
ção de ceder a pressões que possam compro- 
meter a sua missão (At 2.12,13; 4.1-22; 5.27- 
42). Como Jesus, pelo poder do Espírito, pro- 
clamou a boa-nova e tocou a vida de pessoas 
com a reconciliação, libertação e restauração 
(Lc 4.18,19), a Igreja também foi capacitada 
pelo Espírito para se tornar solidária e com- 
partilhar com o público em geral (At 2.43- 
47; 4.33-37). Como Jesus, o homem do Es- 
pírito, estendeu a mão para os fracos, pobres, 
e rejeitou a alta sociedade da Palestina (essa é 
uma ênfase especial em todo o Evangelho de 
Lucas), porque a comunidade do Espírito es- 
tava preocupada em cuidar das necessidades 
das pessoas (At 4.34; 5.1-6). Esses paralelos 
ilustram o entendimento de Lucas da unida- 
de do ministério de Jesus com o da Igreja, tu- 
do porque o Espírito de Jesus era, e é, com a 
sua Igreja. 


Em João 14.16-18, Jesus deu mais um passo ao se 
identificar com o Espírito. Ele contou aos discí- 
pulos que ele lhes daria outro Consolador. Então 
lhes disse que eles deveriam saber quem era esse 
Consolador porque ele estava naquele momento 
com eles e que, em um futuro próximo, estaria 
neles. Quem, senão Jesus, habitava com eles na- 
quela época? Então, depois de dizer aos discípulos 
que o Consolador viria para eles, afirmou: “Eu 
vou voltar para vocês”. Primeiro ele disse que o 
Consolador viria e permaneceria neles e, em se- 
guida, disse que viria para eles e permaneceria ne- 
les (v. 14,20). Em resumo, a vinda do Consolador 
para seus discípulos foi a mesma coisa que a vin- 
da de Jesus para eles. O Consolador que habitou 
com os discípulos naquela noite era o Espírito de 
Cristo; o Consolador, que estaria neles (depois da 
ressurreição) seria Cristo no Espírito. 

Na noite da ressurreição, o Senhor Jesus apare- 
ceu aos discípulos e soprou neles o Espírito Santo. 
Essa inspiração, lembrança do sopro de Deus em 


Adão com o fôlego da vida (Gn 2.7), tornou-se o 
cumprimento de tudo o que antes havia sido pro- 
metido e antecipado no Evangelho de João. Atra- 
vés dessa participação, os discípulos foram rege- 
nerados e habitados pelo Espírito de Jesus Cristo. 
Esse evento histórico marcou a gênese da nova 
criação. Jesus agora poderia ser percebido como 
o pão da vida, a água da vida, a luz da vida. Os 
crentes agora já possuíam sua vida eterna divina 
e ressurreta. À partir desse momento, Cristo em 
espírito habitou em seus crentes. Assim, em sua 
primeira epístola João pôde dizer: “Deste modo 
sabemos que ele permanece em nós: pelo Espírito 
que nos deu” (1Jo 3.24): e novamente. “Sabemos 
que permanecemos nele, e ele em nós, porque ele 
nos deu do seu Espírito” (4.13). 

Os apóstolos tinham muito para fazer um ajuste 
após a ressurreição de Cristo. Eles haviam se tor- 
nado tão acostumados à sua presença física que 
era difícil aprender a viver por sua presença es- 
piritual, que habitava neles. Durante os 40 dias 
após a sua ressurreição, do tempo dos apóstolos 
receberam O Espírito, Cristo esteve ensinando os 
discípulos a fazer essa transferência. Ele aparece 
e desaparece fisicamente de modo intermitente. 
Suas aparições eram muito frequentes no início 
e então foram diminuindo gradativamente. Seu 
objetivo era orientar os apóstolos a conhecê-lo em 
sua forma invisível. No entanto, isso era tão novo 
para eles que Jesus teve que continuar a aparecer, 
a fim de fortalecer-lhes e tranquilizá-los. Mas o 
seu verdadeiro desejo era ajudá-los a viver pela fé, 
e não pela visão. Quando ele apareceu aos dis- 
cípulos, que estavam todos reunidos pela segun- 
da vez, com a presença de Tomé, ele repreendeu 
Tomé por sua incredulidade. E ele pronunciou 
esta bênção: “Felizes os que não viram e creram” 
(Jo 20.29). 

O apóstolo Paulo foi um “abençoado”. Ele não 
conhecera o Cristo na carne. Ele só conhecia o 
Cristo ressuscitado (cf. 2Co 5.15,16). Desse 
modo ele tinha uma vantagem sobre os primei- 
ros apóstolos. Estes tinham um grande ajuste a 
fazer, mas desde o início Paulo conhecia o Cris- 
to ressuscitado como Espírito. Paulo se tornou o 
precursor de todos os cristãos que nunca viram 
Jesus na carne e que viveram a experiência dele 
no Espírito. Sim, Paulo tinha visto o Senhor res- 
suscitado, ele foi o último a fazê-lo (1Co 15.8). 
E daquele momento em diante, ele percebeu que 
Jesus era um homem glorificado, exaltado acima 
de todos. Paulo escreveu muito sobre isso, mas 
seus escritos não deixam Jesus muito acima e dis- 
tante, porque não era isso que ele experimentara. 


Qualquer cristão experiente deve ser capaz de tes- 
temunhar que Cristo nos céus é também o Cristo 
no coração. 

Em seus escritos, Paulo frequentemente fala de 
Cristo e do Espírito como sinônimos. Isso fica 
evidente em Romanos 8.9,10. Os termos “Espí- 
rito de Deus”, “Espírito de Cristo” e “Cristo” são 
usados indistintamente. O Espírito de Deus é o 
Espírito de Cristo, e o Espírito de Cristo é Cristo. 
Nesses versículos, é evidente que Paulo identifi- 
cou o Espírito com Cristo, porque na experiência 
cristá eles são absolutamente idênticos. Não exis- 
te tal coisa como uma experiência de Cristo sem 
o Espírito. A separação e/ou distinção existe na 
teologia trinitariana — e por boas razões —, mas a 
separação é quase inexistente na experiência real. 
Várias declarações de Paulo são escritas do ponto 
de vista da experiência. 

Em 1Coríntios 15.45, Paulo diz que Jesus ressus- 
citado tornou-se espírito vivificante. Observe que 
o versículo não diz que Jesus se tornou o Espírito, 
como se a segunda pessoa da Santíssima Trindade 
se tornasse a terceira, e sim que Jesus se tornou o 
espírito no sentido de que sua existência e forma 
mortais tivessem sido metamorfoseadas em uma 
existência e forma espirituais. A pessoa de Jesus 
não foi alterada por meio da ressurreição, apenas 
a sua forma. Com essa forma espiritual transfor- 
mada, Jesus recuperou o estado essencial de ser. 
Ele havia se esvaziado para se tornar um homem. 
Antes de se tornar um homem, ele subsistiu em 
forma de Deus (Fp 2.6), em Espírito, e assim foi 
unido ao Espírito (a terceira pessoa da Trindade), 
conquanto ainda permaneçam distintos. Assim, 
quando as Escrituras dizem que o Senhor “se tor- 
nou espírito vivificante”, isso não significa que ele 
se tornou o Espírito Santo. Mas sim que Cris- 
to, através da ressurreição, se apropriou de uma 
forma nova e espiritual (mantendo um corpo — 
glorificado) que lhe permitiu iniciar uma nova 
existência espiritual (cf. 1Pe 3.18). 

Em 2Coríntios 3, Paulo explica que o ministério 
do Novo Testamento é um ministério realizado 
pelo Espírito do Deus vivo (v. 3), que é o Espírito 
que dá a vida (v. 6). De fato, a economia do Novo 
Testamento é caracterizada pelo “ministério do 
Espírito” (v. 8). Ao mesmo tempo Paulo enfatiza 
que a função do ministério do Novo Testamento 
é trazer o povo de Deus para ver e experimentar 
o Cristo glorioso (3.3,14,16-18; 4.4-6). É nesse 
contexto que Paulo ousadamente declara: “O Se- 
nhor é o Espírito” (3.17). Aquele que volta seu 
coração para o Senhor está, de fato, voltando o 
seu coração para o Espírito. 
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Se o Senhor não fosse o Espírito que habita nos 
crentes, como eles poderiam voltar seu coração 
para ele? E como eles poderiam ser transformados 
à mesma imagem? Em 2Coríntios 3.18, temos: 
“E todos nós, que com a face descoberta contem- 
plamos a glória do Senhor, segundo a sua imagem 
estamos sendo transformados com glória cada vez 
maior, a qual vem do Senhor, que é o Espírito” 
(NVD. 

Concluindo, quando as Escrituras identificam o 
Espírito com Cristo e vice-versa, a identificação 
não é equivocada. Cristo não é o Espírito Santo. 
Cristo e o Espírito Santo são pessoas distintas da 
Trindade, afirmado pelo ensino geral da Palavra. 
Mas as Escrituras identificam Cristo e o Espírito 
no contexto da experiência cristã. Seria correto 
dizer que os cristãos experimentam Cristo pelo 
seu Espírito, o Espírito de Cristo. Não se pode 
conhecer Jésus sem o Espírito, que não seja atra- 
vés do Espírito. 

Veja também Ressurreição. 


ESPÍRITO DO HOMEM O ser mais íntimo 
da pessoa humana, que corresponde à natureza de 
Deus, que é Espírito. Alguns estudiosos pensam 
que o espírito é o mesmo que a alma outros veem 
uma distinção entre os dois. Como tal, alguns 
acreditam na tripartida natureza do ser humano 
(cf. 1Ts 5.23), espírito, alma e corpo, contra a bi- 
partida natureza — material e imaterial. 

Primeira aos Tessalonicenses 5.23 fala claramen- 
te de um projeto tripartido para a humanidade. 
Outras passagens veem a alma e o espírito do 
mesmo modo. Um exemplo claro do uso paralelo 
(sinônimos) da alma e do espírito (como em Jó 
7.11; Is 26.9 etc.) está no Magnificat de Maria. 
Ela diz: “Minha alma engrandece ao Senhor, e o 
meu espírito se alegra em Deus, meu Salvador” 
(Lc 1.46,47, NVD). 

Em vez de dividir os dois como “partes”, alguns 
têm sugerido que o ser humano tem um espíri- 
to e uma alma. Normalmente, o espírito indica 
o agente vitalizante, estimulante, que capacita; 
é a essência do ser humano que corresponde à 
natureza de Deus e pode comungar com Deus, 
que é Espírito. Aqueles que estão unidos a Cris- 
to experimentam essa união espiritual com ele, 
a experiência do seu Espírito com o espírito dos 
que estão com ele. Isso é o que Paulo queria dizer 
quando disse: “Aquele que se une ao Senhor é um 
espírito com ele” (1Co 6.17). Observe que Paulo 
não diz “aquele que se une ao Espírito é um só 
espírito” ele usa a palavra “Senhor” como sinôni- 
mo de “o Espírito”. À união com o Senhor é uma 
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união do espírito humano com o seu Espírito. 
Desde o dia da regeneração, o espírito humano 
de um crente é unido ao Espírito de Cristo. Veja 
João 3.6 (“o que nasce do Espírito é espírito”) e 
Romanos 8.16 (“O próprio Espírito testemunha 
ao nosso espírito que somos filhos de Deus”). 
Essas passagens mostram que a união de alguém 
com Cristo é baseada na regeneração de seu espí- 
rito pelo Espírito divino. 


ESPÍRITO MALIGNO Outro nome para de- 


mônio. Veja Demônio; Possessão Demoníaca. 


ESPÍRITOS Sinônimo para anjos e demônios. 
Veja Anjo; Demônio. 


ESPÍRITOS, DISCERNIMENTO DE Veja 


Dons Espirituais. 


ESPÍRITOS ELEMENTARES, ELEMENTOS 
Traduções alternativas de uma palavra grega usa- 
da no NT, “espíritos elementares” são forças espi- 
rituais em ação no mundo, e “elementos” são ou 
os elementos básicos do mundo físico ou da vida 
humana, ou os princípios básicos de um sistema 
de pensamento. Em três passagens, o significado 
é claro (Hb 5.12; 2Pe 3.10,12). As outras quatro 
passagens, no entanto, têm causado bastante dis- 
cussão. A expressão difícil “os elementos do mun- 
do” aparece em três de quatro passagens (Gl 4.3; 
Cl 2.8,20). 

Os significados de “elementos” na quarta passa- 
gem (Gl 4.9) é provavelmente o mesmo das ou- 
tras três por causa de seu contexto semelhante. 


Gama de significados O principal significado da 
palavra grega é “componente básico fundamen- 
tal?, A palavra, no entanto, ocorre frequentemen- 
te na literatura grega antiga e tem uma varieda- 
de de conotações em diferentes contextos. Mais 
frequentemente ela era usada literariamente para 
referir-se aos elementos físicos do mundo; terra, 
ar, água e fogo. Esse é provavelmente o significa- 
do do termo em 2Pedro 3.10-12, que declara que 
os elementos do mundo, a matéria física, serão 
destruídos pelo fogo. 

Na Antiguidade, a palavra também normalmente 
se referia às letras em uma palavra, às notas na 
música, às regras “elementares” da política, ou 
aos princípios fundantes ou básicos na ciência, 
na arte ou no ensino (particularmente proposi- 
ções lógicas, básicas para a prova de outras pro- 
posições). À última é claramente o significado 
da palavra na Epístola aos Hebreus (5.12), que 


descreve a necessidade de as pessoas terem alguém 
para ensiná-las nos princípios básicos ou verdades 
elementares da Palavra de Deus. 

No século 3, outro significado de “elementos” — 
seres espirituais elementares — tornou-se corrente. 
O desenvolvimento desse significado tem levado 
ao debate atual sobre sua aplicabilidade no con- 
texto de Paulo. 


Espíritos elementares Uma dificuldade com o 
uso, feito por Paulo, de “elementos”, é que qual- 
quer dos três significados faz sentido. É possível 
entender “elementos” como seres espirituais e en- 
tender a referência de Paulo como semelhante à 
sua menção a principados e potestades (p. ex., em 
Ef 6.12). Traduzindo Gálatas 4.3 de acordo com 
essa visão, Paulo estaria dizendo que antes da con- 
versão uma pessoa é escrava de forças espirituais 
que governam este mundo. Em 4.9, ele pergunta 
como os gálatas poderiam desejar estar escravi- 
zados a essas forças novamente. As referências a 
seres “que por natureza não são deuses” (v. 8) ea 
anjos por meio dos quais a lei era mediada (3.19) 
são ambas usadas para evidenciar o significado de 
“espíritos elementares”. 

Do mesmo modo, Colossenses 2.8 estaria ad- 
vertindo os cristãos feitos novamente cativos 
por meio de especulações filosóficas e do engano 
vazio, perpetrados por tradições humanas e pe- 
los espíritos elementares. Apenas dois versículos 
depois, Paulo declara que Cristo é o cabeça de 
todo principado e poder (Cl 2.10). Muitos co- 
mentaristas acreditam que Paulo queria que 
“principados e poderes” se referissem a demônios 
que temporariamente governavam várias esferas 
da vida no mundo. Paulo anuncia que Cristo os 
conquistou e os expôs publicamente como cati- 
vos em seu cortejo triunfal (v. 15). Desse modo, 
Colossenses 2.20 poderia significar que os cris- 
tãos “morreram” para esses espíritos elementares 
como em outro lugar Paulo escreveu sobre “mor- 
rer” para o pecado (Rm 6.2). 

No entanto, a despeito do fato de que Paulo falou 
de principados e poderes como forças espirituais, e a 
despeito da facilidade com a qual esse significado se 
encaixa no uso, por Paulo, de “elementos do mun- 
do”, muitos estudiosos consideram essa interpreta- 
ção como a menos provável das três possibilidades. 
À evidência certa mais anterior para o uso de “ele- 
mentos” como espíritos é do século 3, que está bem 
tarde para refletir o uso comum nos dias de Paulo. 
Além disso, em nenhum outro lugar, Paulo falou de 
cristãos escravizados a anjos, ou tendo morrido por 
ação de poderes demoníacos. 


Princípios elementares Alguns estudiosos enten- 
dem “os elementos do mundo” como se referindo 
ao ensinamento religioso elementar (como em 
Hb 5.12). Paulo pode ter apelado ao “ABC da 
religião”, talvez o caráter elementar da lei (cf. Gl 
3.24; 4.1-4) ou ao ensinamento religioso pagão 
(4.8). 

Os “primeiros rudimentos do mundo” (ARC) 
podem ser explicados pelo fato de que os gála- 
tas estavam observando de maneira legalista dias 
especiais, meses, estações e anos, como se a sua 
justiça diante de Deus dependesse disso. 

Do mesmo modo, em Colossenses, os elementos 
do mundo parecem fazer paralelo com as tradi- 
ções humanas (Cl 2.8). O problema, de novo, é o 
mesmo que o de Gálatas: o legalismo (vv. 16,20- 
23). Em ambos os contextos, o cativeiro anuncia- 
do em forma de advertência é cativeiro ao pensa- 
mento religioso elementar que vem meramente 
de seres humanos e seria equivalente ao contraste 
entre um nível de jardim de infância do pensa- 
mento com o ensino avançado que se encontra 
em Cristo. Alguns estudiosos acreditam que essa 
interpretação tem mais em seu favor que o sig- 
nificado “espíritos elementares”, enquanto outros 
argumentam que ela não seja precisa o bastante. 


Existência elementar De longe, o uso mais fre- 
quente de “elementos” na literatura antiga é lite- 
ral, referindo-se aos elementos físicos do mundo, 
que eram normalmente considerados como sendo 
a terra, o ar, a água e o fogo. À terceira interpreta- 
ção, que muitos estudiosos preferem, nasce dessa 
compreensão de “elementos do mundo”. O signi- 
ficado da expressão “do mundo” determina como 
as passagens em questão devem ser interpretadas. 
Nos escritos do NT, o “mundo” não era mera- 
mente físico. Ele era visto no sentido ético, repre- 
sentando a vida humana sem Deus ou até mesmo 
vivendo em oposição a Deus e a Cristo. O mundo 
frequentemente representava a humanidade não 
regenerada com sua cultura, seus costumes, visão 
de mundo e ética — a parte da criação que ainda 
não havia sido redimida e era incapaz de salvar a 
si mesma. Desse modo, os elementos do mundo, 
nessa visão, são o “básico” de uma existência me- 
ramente humana. De acordo com essa interpreta- 
ção, Paulo advertiu os cristãos colossenses contra 
serem levados cativos pela especulação filosófica e 
pelo engano vazio que estavam em harmonia com 
as tradições humanas e com a base da existência 
meramente humana, e não em harmonia com o 
que eles tinham em Cristo (Cl 2.8). Eles haviam 
morrido a partir do básico da vida meramente 
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humana (v. 20), e, não estando mais presos a esse 
nível de existência, possuíam uma vida que vinha 
de Cristo (3.1-4). 
Essa interpretação ainda deixa o significado pre- 
ciso de Gálatas 4.1-3 incerto. Paulo estava se diri- 
indo a judeus e gentios ou somente a judeus (o 
“nós” em Gl 4.3)? Sem dúvida, Paulo via judeus 
e gentios como estando cativos a uma existência 
meramente humana. Embora os judeus possuís- 
sem a lei de Deus, ela era ineficaz para a salvação. 
A vinda de Cristo rompeu esse cativeiro e trou- 
xe o Espírito Santo, que daria aos cristãos uma 
qualidade completamente nova de vida humana. 
Portanto, Paulo advertiu contra tornaram-se es- 
cravos novamente de uma existência meramente 
humana fraca e carente (v. 9). 
Nessa visão, portanto, os elementos do mundo 
são a “base” da existência antes e fora de Cristo. 
Paulo em lugar algum registrou especificamente 
o que ele inclui nessa base. Os contextos de Gála- 
tas e de Colossenses, no entanto, parecem sugerir 
que a base ao menos incluía a lei e “a carne” (ou 
seja, a vida vivida eticamente à parte de Deus). 
Essa visão dos “elementos” se harmoniza com 
o contexto mais amplo dessas passagens e com 
outras (especialmente Rm 6-8; Gl 3.2,3,23-25; 
4.1-10). 


ESPÍRITOS EM PRISÃO Termo usado em 
IPedro 3.18-20a. Há pouco consenso entre os 
estudiosos sobre o que “espíritos em prisão” real- 
mente significa ou por que Jesus teria ido pregar 
para eles. Martinho Lutero confessou que o versí- 
culo 19 “é um texto incrível e tão obscuro como 
qualquer outro no Novo Testamento, e não tenho 
certeza sobre o que Pedro quis dizer”. Por causa 
das diferenças e incertezas, várias interpretações 
possíveis são aqui apresentadas. 
Em primeiro lugar, muitos comentaristas tomam 
a expressão “espíritos em prisão” para se referir 
aos espíritos desencarnados das pessoas que deso- 
bedeceram a Noé em sua pregação e agora estão 
no sheol ou hades — o lugar dos incrédulos que 
morreram. Alguns pensam que Cristo pregou 
o evangelho a eles para que pudessem crer e ser 
salvos (embora haja pouco, se muito, apoio no 
Novo Testamento para a ideia de que uma pessoa 
que morra como um incrédulo venha a ter uma 
segunda chance). Outros pensam que Cristo sim- 
plesmente proclamou sua vitória sobre Satanás e 
fez saber as bênçãos que esses espíritos rejeitaram, 
de uma vez por todas. 

Em segundo lugar, outros comentaristas argu- 
mentam que os “espíritos aprisionados” não são 
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espíritos humanos, mas os mesmos seres sobrena- 
turais a que se refere 1Pedro 3.22, os anjos maus, 
autoridades e poderes. Eles estão relacionados 
com os “filhos de Deus” em Gênesis 6.1-4. Refor- 
çando isso, eles argumentam que a proclamação a 
esses espíritos não é antes, mas depois da ressur- 
reição de Jesus, e por isso provavelmente não há 
uma descida aos mortos, mas uma subida para 
os “lugares celestiais”, onde as forças espirituais 
rebeldes viviam (v. Ef 6.12). Além disso, no livro 
judaico pré-cristão de 1Enoque, ele é retratado 
como aquele que anuncia o castigo para os anjos 
apóstatas. Portanto, Cristo é visto como o novo 
Enoque declarando aos “espíritos aprisionados” 
sua vitória na cruz e derrota final deles. 
Finalmente, outros ainda têm sugerido que a pre- 
gação de Cristo não era nem pata os seres espiri- 
tuaís sobrenaturais, nem os espíritos no hades. Pelo 
contrário, a pregação aconteceu nos dias de Noé e 
foi dirigida a seus contemporâneos, que, por terem 
desobedecido, estavam agora na prisão, Em outras 
palavras, o Espírito de Cristo, conforme 1Pedro 
1.11, que existiu antes da encarnação, inspirou Noé 
a pregar ao povo. Nesta interpretação não há uma 
“descida ao inferno” e nenhuma declaração aos an- 
jos caídos. O texto simplesmente diz que Cristo em 
sua dimensão espiritual pregou nos dias de Noé. 
Veja também Pedro, Primeira Carta de. 


ESPÍRITOS IMUNDOS Veja Demônio; Posses- 


são Demoníaca. 
ESPIRITUALIDADE Veja Santificação. . 
ESPONJA Veja Animais. 


ESPOSA Veja Vida Familiar e Relações Familia- 
res. 


ESQUECIMENTO, TERRA DO Eufemismo 
para a habitação dos mortos. Uma vez na terra 
do esquecimento, pensava-se que os mortos fos- 
sem esquecidos por Deus (Sl 88.12) e do mesmo 
modo pelas pessoas (Ec 9.5,6). Jó 14.21,22 suge- 
re, no entanto, que os falecidos guardam alguma 
autoconsciência no sheol. 

Veja também Sheol. 


ESROM Outra grafia no NT para Hezrom, filho 
de Perez, em Mateus 1.3 e Lucas 3.33. “Esron” na 


NVI. Veja Hezrom (Pessoa) 2. 


ESSÊNIOS Seita ou comunidade judaica na Pa- 
lestina no último século a.C. e século 1 d.C. 


APRESENTAÇÃO 


* Nome 

* Fontes de informação 

* Origem e história 

* Admissão à seita 

* Vida comunitária 

* Crenças religiosas 

* Os essênios e a comunidade de Qumran 


Nome O nome da seita possui algumas variações; 
às vezes duas formas diferentes são encontradas 
no mesmo autor. Nenhuma explicação satisfató- 
ria do nome tem sido dada, porém vários estudio- 
sos tendem a preferir “curadores”, que não parece 
provável, uma vez que o termo descreve os Tera- 
peutas (“Curadores”), uma seita que tinha relação 
apenas distante com os essênios, se é que alguma. 


Fontes de informação As fontes principais de infor- 
mação sobre os essênios são (1) Filo de Alexandria, 
um judeu que viveu no Egito de aproximadamente 
30 a.C. até depois de 40 d.C., em suas obras Ler 
Every Good Man Be Free (Que todo homem bom 
seja livre) e Apology for the Jews (Apologia para os 
judeus); (2) Flávio Josefo, um judeu da Palestina e 
mais tarde de Roma, que viveu de 37 d.C. até apro- 
ximadamente 100 d.C., em suas obras Guerra dos 
judeus e Antiguidades judaicas — nossas fontes mais 
extensas; (3) Plínio, o Ancião, um romano que mor- 
reu em 79 d.C. e que pode ter estado na Palestina 
com Tito durante a guerra judaica, em sua História 
natural; e (4) Hipólito de Roma, em sua obra 4 Re- 
Jutation of All Heresies (Uma refutação de todas as 
heresias), escrita em aproximadamente 230 d.C. e 
bastante dependente de Josefo. 

Josefo nos diz que estava determinado a conhecer 
as três “seitas” judaicas intimamente, de modo 
que se uniu aos essênios quando tinha 16 anos. 
No entanto, uma vez que era um fariseu aos 19, e 
uma vez que eram necessários três anos para Os ri- 
tos iniciáticos dos essênios, devemos concluir que 
ele não teve a oportunidade de aprender muito da 
vida interior dos essénios. 


Origem e história À primeira menção aos essê- 
nios, bem como aos fariseus e saduceus, é do tem- 
po de Jônatas (160-143 a.C.), sucessor de Judas 
Macabeu (v. Antiguidades, de Josefo 13.5.9). Jose- 
fo chama esses grupos de “seitas” (em grego, hai- 
reseis), um termo que às vezes conota movimentos 
heréticos, mas esse é um significado posterior da 
palavra. Lucas usa exatamente o mesmo termo 
para fariseus (At 15.5; 26.5), saduceus (5.17) e 
cristãos (24.5,14; 28.22). 


A revolta dos macabeus começou em 167 a.C. O 
pano de fundo do levante havia sido a luta entre 
os gregos selêucidas e os gregos ptolemaicos, ten- 
do a Palestina como objeto dessa luta. Os seléu- 
cidas venceram em 198 a.C., mas havia partidos 
pró-sírios e pró-egípcios na Judeia. Além disso, 
o helenismo, que era fortemente promovido pe- 
los selêncidas, havia exercido grande influência 
sobre muitos judeus. A fim de participar dos jo- 
gos atléticos, alguns deles chegaram até mesmo a 
fazer cirurgias para extinguir o sinal da circunci- 
são (1Ma 1.15). Em 168, o rei selêucida Antíoco 
IV Epifânio vendeu o sumo sacerdócio judaico a 
quem ofereceu a melhor oferta, Menelau. Quan- 
do a transação foi rejeitada pela população, uma 
perseguição violenta se iniciou. Em algum lugar 
ao longo do processo, um grupo de judeus piedo- 
sos veio à existência, e se uniu aos macabeus na 
revolta. Nós os conhecemos como hasidim (ou 
hassideus, “os piedosos”; cf. IMa 2.42). 

Por causa das inúmeras semelhanças de doutri- 
na, aceita-se de maneira geral que os fariseus 
sejam ou descendentes diretos dos hassideus, 
ou um de dois ou mais grupos de descendentes. 
Aceita-se, além disso, que os essênios sejam um 
grupo dissidente ou dos fariseus ou dos hassi- 
deus. Qumran (a comunidade dos manuscritos 
do mar Morto) é considerada um ramo dos es- 
sênios ou outro grupo intimamente ligado de 
separatistas, cuja origem se deu aproximada- 
mente na mesma época. 

Josefo fala somente de três seitas judaicas: fariseus, 
saduceus e essênios (Antiguidades 18.1.2). Por- 
tanto, se conclui com frequência que essas eram 
as únicas seitas judaicas naquele tempo. Trata-se 
de uma conclusão falsa. Sabemos de no 7 mínimo 
seitas judaicas e talvez de 12. Há provavelmente 
algumas sobreposições, e nem sempre é claro se 
um grupo particular deve ser descrito como um 
partido religioso (p. ex., os zelotes). No entanto, 
podemos argumentar contra o número de seitas 
de Josefo por outros dados que ele fornece. 

De acordo com Josefo, havia 6 mil fariseus (4n- 
tiguidades 7.2.4) e 4 mil essênios (Antiguidades 
18.1.5; cf. Todo homem bom, de Filo, 76), e os 
saduceus eram menos em número que os fariseus 
(cf. Guerra 2.8.14). O total seria, no máximo, de 
16 mil pessoas, e a população da Judeia era muito 
superior a esse número. Além disso, Josefo fala 
de uma “quarta filosofia” (Antiguidades 18.1.6), 
que alguns estudiosos identificam com os zelotes, 
embora Josefo nunca o faça. 

Só podemos concluir que, em sua visão, havia três 
seitas ou grupos principais de judeus. 

Os essênios partiram das cidades da Palestina e 
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viveram em cidades e vilas. Plínio os localiza a 
oeste do mar Morto e diz: “abaixo deles estava 
En-Ged?” (História natural 5.15.73), uma decla- 
ração que poderia significar ou que En-Gedi esta- 
va em uma elevação inferior ou que estava ao sul. 
Estudiosos não são unânimes na interpretação 
dessa declaração. 


Admissão à seita À admissão aos essênios era um 
processo longo e complicado, que consistia em 
um ano de candidatura e dois anos adicionais de 
participação limitada na comunidade. O noviço 
fazia juramentos solenes, que incluíam seu rela- 
cionamento com Deus e com seus companheiros 
membros. Ele jurava odiar os perversos e amar 
a verdade, não esconder nada da comunidade e 
não revelar nada aos de fora, e transmitir doutri- 
nas exatamente como as recebeu. Até fazer esses 
juramentos, ele não podia tocar no alimento co- 
munitário. 


Vida comunitária Quando um novo membro se 
unia aos essênios, entregava todas as suas proprie- 
dades à comunidade. Os membros dela ficavam 
sem bens, propriedades ou casas. Viviam uma 
vida simples, tendo somente o que era necessá- 
rio à vida. Desprezavam as riquezas, não tinham 
escravos, e não se engajavam em comércio. Tra- 
balhavam nos campos ou com trabalhos manuais 
que contribuíssem para a paz, e não faziam ins- 
trumentos de guerra. Habitavam em irmandades, 
comiam juntos, mantinham coisas em comum, 
possuíam uma caixa e um guarda-roupa comuns. 
E sempre vestiam roupas brancas. 

A evidência é de certo modo confusa acerca de 
suas visões sobre o casamento. Eles ou o baniam 
inteiramente, ou desdenhavam dele, consideran- 
do a abstinência como uma de suas virtudes. Ha- 
via essênios que não se casavam, mas esses viam o 
casamento somente com fins de procriação, para 
que a raça pudesse perpetuar-se. 

Há também evidência confusa referente a crian- 
ças. De acordo com Filo, eles não tinham crian- 
ças, adolescentes, nem jovens. Josefo, por outro 
lado, nos diz que eles adotavam crianças, e os es- 
sênios que se casavam criavam os próprios filhos. 
Os essênios se dividiam em quatro lotes ou ní- 
veis, e não faziam nada que não fosse ordenado 
por superiores, exceto obras de misericórdia. Eles 
obedeciam os seus anciãos. A justiça se dava em 
uma assembleia de cem membros ou mais. Para 
ofensas sérias, a punição era a expulsão da comu- 
nidade, e o membro expulso normalmente mor- 
ria de fome, por causa dos enormes juramentos 
que havia feito. 


612 | ESSÊNIOS 


Um dia típico Josefo descreve um dia típico na 
vida dos essênios. Eles se levantavam antes do 
amanhecer e recitavam orações até o nascer do 
sol (que provavelmente não deve ser interpretado 
como adoração ao Sol). Todos os homens então 
trabalhavam até a hora quinta (11 da manhã). 
Nessa hora a comunidade se reunia, vestia tan- 
gas de linho, banhava-se com água fria, e então 
ia ao edifício que era restrito aos membros, até 
uma sala de jantar que era posteriormente restri- 
ta aos que eram puros. Cada essênio recebia pão 
e uma tigela cheia de comida. O sacerdote fazia 
uma oração antes que alguém tivesse permissão 
de tocar a comida, e outra oração após a refeição. 
Os membros então colocavam de lado suas vestes 
sagradas e retomavam seu trabalho até a noite. À 
refeição noturna se dava do mesmo modo que a 
do meio-dia. Eles comiam em silêncio e falavam 
somente um após o outro, comendo e bebendo 
apenas o que precisavam para satisfazê-los. 


Crenças religiosas É de certo modo arriscado 
tentar reconstruir a teologia essênia com base em 
Josefo e Filo, pois ambos pensavam em formas 
filosóficas, e não teológicas. 

Os essênios não se preocupavam com a filosofia 
lógica ou natural; antes, se dedicavam à ética. 
Josefo os compara aos gregos pitagorianos (An- 
tiguidades 15.10.4), porém não dá mais explica- 
ções sobre isso. Os essênios se preocupavam com 
a pureza e com a mente santa. Rejeitavam jura- 
mentos (aparentemente excetuando-se o enor- 
me juramento que faziam ao entrar na seita), e 
consideravam sua palavra suficiente. Guardavam 
o sétimo dia, indo a sinagogas e sentando-se de 
acordo com a idade. Um lia, e o outro explicava, 
fazendo uso de símbolos e do uso triplo de defi- 
nições (que podem ser uma referência ao método 
rabínico de exegese). Eles não trabalhavam no 
sábado. Há confusão acerca da questão do sacri- 
fício; ou eles não ofereciam sacrifícios (Todo bom 
homem, de Filo) ou sacrificavam entre eles e não 
enviavam sacrifícios ao templo (Antiguidades, de 
Josefo, 18.1.5). Eles enviavam ofertas ao templo, 
de acordo com essa mesma passagem em Josefo. 
O nome do legislador (Moisés? Ou o próprio 
Deus?) era objeto de grande veneração. 

Os essênios estudavam os livros sagrados e eram 
habilidosos em predizer o futuro. Josefo fala sobre 
um essênio, Menahem, que previra que Herodes 
seria rei (Antiguidades 15.10.5). Os essênios acre- 
ditavam que sua alma era imortal; no entanto, 
conforme o entendimento de Josefo dessa dou- 
trina, o corpo era “corruptível e sua matéria cons- 


tituinte, provisória” (Guerra 2.8.11), o que talvez 
implique uma negativa da ressurreição. 

O material disponível para nós é insuficiente para 
reconstruir a teologia dos essênios. Fica claro, no en- 
tanto, que eles eram judeus, dedicados à lei, porém 
com certa ênfase ou certas aberrações que os colo- 
cam à parte dos fariseus e saduceus. Eles eram as- 
céticos, embora alguns fossem casados, e pacifistas, 
embora Josefo nos diga que um essênio chamado 
João era general no exército (Guerra 2.20.4). Acima 
de tudo, eram exclusivistas, afastando-se de outros 
judeus e vivendo um tipo de vida comunal. 


Os essênios e a comunidade de Qumran Há 
muitas semelhanças entre os essênios e o povo dos 
manuscritos do mar Morto. Ambos eram seitas 
judaicas. Ambos eram grupos comunais que ha- 
viam se retirado da corrente comum do judaísmo. 
Ambos estavam localizados a oeste do mar Mor- 
to. Ambos tinham processos longos e rígidos para 
admissão de novos membros. Ambos tinham um 
juramento de admissão. Ambos odiavam os ím- 
pios e amavam os membros da comunidade. Am- 
bos exigiam a entrega de todas as propriedades à 
seita. Ambos mantinham seus segredos dentro do 
próprio grupo. A vida diária — orações, banhos 
rituais, refeições em comum, o estudo e a inter- 
pretação da Bíblia, e a preocupação com a pureza 
— é extraordinariamente semelhante. A observân- 
cia meticulosa do sábado, a divisão em níveis ou 
lotes e a autoridade dos anciãos e superiores são 
características de cada grupo. Ambos tinham um 
grupo mínimo de dez exigidos pela assembleia. 
Ambos tinham leis de expulsão por ofensas sérias. 
As diferenças são também dignas de nota e não 
são tão frequentemente realçadas. Obviamente, 
a comunidade de Qumran não poderia ter cons- 
tituído todo o grupo, e sim era, na melhor das 
hipóteses, uma pequena fração (talvez 200) de 
todos os 4 mil essênios. Se os qumranianos tra- 
balhavam como artífices, não sabemos nada sobre 
isso, nem por seus textos nem pela arqueologia do 
local. Do mesmo modo, não sabemos nada acer- 
ca de sua atitude para com a guerra ou os uten- 
sílios de guerra. Mas sabemos, pelo Manuscrito 
de Guerra (1QM), que eles tinham um concei- 
to elaborado da guerra final, com um exército, 
armas, táticas e seus semelhantes, e não soavam 
pacifistas (cf. 1QS 9.16, 22-23; 10.18; 1QSa 
1.19-21). Parece que os qumranianos não eram 
comerciantes (CD 13.14-15). Não temos nenhu- 
ma informação sobre qualquer depósito comum 
de roupas em Qumran. Com base na literatura 
do mar Morto, sabemos que havia regras para o 


casamento, para crianças, adolescentes e jovens. 
É claro que os qumranianos podem ter sido os 
essênios casados a quem Josefo se refere. A admis- 
são ao grupo de Qumran era um processo de dois 
anos; para os essênios, era de três. 

Não sabemos nada sobre as orações de Qumran ao 
Sol ou sobre os banhos diários, embora algumas 
das “cisternas” fossem provavelmente tanques de 
imersão. Diferente dos essênios, os qumranianos 
usavam juramentos, e há seções ampliadas sobre 
juramentos e sua literatura (CD 9.8-12; 15.1-10; 
16.6-18). A atitude de Qumran para com os sa- 
crifícios não é inteiramente clara, mas há provisão 
para o envio de sacrifícios ao templo. Não sabe- 
mos de nenhuma aversão ao óleo entre os qumra- 
nianos, tal como a que é descrita para os essênios. 


OS ESSÊNIOS E O CRISTIANISMO 


Alguns estudiosos têm comparado determi- 
nados ditos de Jesus nos Evangelhos a certas 
passagens em Atos e certas declarações nas 
epístolas de Paulo e construído uma fantasia 
do cristianismo que é ascética, comunal e le- 
galista. Em suma, que eles pintaram o cris- 
tianismo primitivo para ser uma comunidade 
de essênios. Ponto por ponto poderíamos de- 
monstrar paralelos com as crenças e práticas 
dos essênios, mas essas técnicas são uma ne- 
gação da verdadeira erudição. Tomados como 
um todo, os ensinamentos de Jesus exaltam o 
matrimônio, a família e colocam os direitos e 
a adequada utilização da propriedade na cons- 
ciência do proprietário, enquanto o legalismo 
é fortemente rejeitado. O mesmo certamen- 
te pode ser dito em relação à igreja primitiva, 
como retratada em Atos, e ao ensino de Paulo 
em suas epístolas. Pelo uso não adequado dos 
materiais, pode ser equiparado o cristianismo 
com os essênios, ou, para essa matéria, com os 
qumranianos. 

Isso não é para negar, no entanto, que existem 
elementos da seita dos essênios que podem 
ser comparados com os elementos do cristia- 
nismo. Deve-se não contestar a teoria que al- 
guns essênios podem ter ouvido o Evangelho 
e se tornado cristãos. Também não há qual- 
quer motivo para rejeitar a noção de que cer- 
tas ideias essênias poderiam ter sido influen- 
tes na igreja primitiva. Um estudo cuidadoso 
do NT mostrará que houve muitas correntes e 
questões na igreja primitiva. As diferenças en- 
tre Pedro e Paulo fornecem apenas um exem- 
plo de muitos. Se a finalidade redentora de 
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Deus é remover as divisões que o homem tem 
erguido e unificar os que foram divididos (cf. 
Ef 2.14) em seguida, pode-se concluir corre- 
tamente que a Igreja na terra deve ser o copo 
de mistura, onde todos os tipos de ingredien- 
tes são reunidos, para ser peneirada, mistura- 
da e purificada pelo Espírito de Deus. 


Não há nenhuma evidência de que os qumrania- 
nos usavam definições tríplices em sua interpreta- 
ção bíblica. Há um uso mínimo dos símbolos em 
seus escritos. Não há nenhuma evidência de que 
estudassem sobre cura, raízes ou pedras. Se eram 
especialistas em predizer o futuro, não temos ne- 
nhum registro sobre isso. 

A organização dos assentos em Qumran se dava 
por posto, e não por idade, como entre os essê- 
nios. O posto era alterado por meio de um exame 
anual em Qumran. Não há nenhuma indicação 
de que a justiça fosse conduzida por cem homens; 
antes, parece ter sido administrada por um concí- 
lio de 15 (1QS 8.1) ou 10 (CD 9.4-5). 

Em vista das similaridades, devemos concluir que 
havia algum tipo de relacionamento entre os es- 
sênios e a comunidade de Qumran. Em vista das 
diferenças, somos forçados a concluir que eles não 
eram exatamente os mesmos. Há várias explicações 
possíveis: (1) Os essênios e os qumranianos podem 
ter começado a partir da mesma divisão com os 
hassideus, e mais tarde se dividiram novamente. Na 
verdade, os manuscritos do mar Morto, particular- 
mente o Documento de Damasco (CD), dão indí- 
cios de algum tipo de divisão no início do período 
do grupo. (2) Os essênios de Josefo e Filo estão a 
aproximadamente um século depois da literatura 
dos qumranianos e podem ter se alterado durante 
esse período de tempo. (3) Os essênios estavam loca- 
lizados em várias cidades e vilas e podem ter desen- 
volvido variações locais significativas, de modo que 
Josefo pode ter esboçado sua descrição a partir de 
um local, Filo e Plínio de outros, enquanto o grupo 
de Qumran representa ainda outra forma variante 
local. É difícil estabelecer uma preferência para qual- 
quer uma dessas explicações. 

Veja também Manuscritos do Mar Morto; Judaís- 
mo; Fariseus; Qumran. 


ESTAÇÕES Veja Calendários Antigos e Moder- 


nos. 


ESTÁDIO Unidade grega de medida linear equi- 
valente a cerca de 200 jardas ou 182,9 metros 
(Mt 14.24). Veja Pesos e Medidas. 
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ESTADO INTERMEDIÁRIO Estado da pessoa 
após a morte e antes da ressurreição final. Esse 
ensino é mais desenvolvido no NT que no AT, 
embora seja um erro pensar que a referência a 
ele esteja totalmente ausente no AT (Jó 19.25). 
De acordo com Cristo, o estado intermediário 
se deduz de textos como Êxodo 3.6 (Mt 22.32). 
Mesmo no NT, uma narrativa do estado inter- 
mediário não é dada explicitamente, porém pode 
ser inferida do ensinamento sobre a morte física e 
a ressurreição de todas as pessoas, especialmente 
dos crentes. Isso é ensinado pelo próprio Cristo 
(Mt 22.30-32) e por meio dos apóstolos, particu- 
larmente Paulo (ICo 15). Além disso, o ensina- 
mento bíblico de que o ser humano é uma uni- 
dade de alma e corpo, e não simplesmente uma 
alma que acontece de estar incorporada (Gn 2.7), 
tem implicações no estado pessoal de uma pessoa 
após a morte. Com base nesses dados, duas con- 
clusões referentes ao estado intermediário podem 
ser tiradas. À primeira é a de que a morte física 
não é o fim total da vida do indivíduo, e sim que 
a pessoa continua a viver não meramente na me- 
mória dos que sobrevivem, mas como uma perso- 
nalidade distinta e, no caso dos crentes, na cons- 
ciência da presença amorosa de Deus (Fp 1.23). 
A segunda conclusão é a de que essa existência 
não é plenamente humana, porém é incomple- 
ta ou anômala, uma vez que estar num corpo é 
essencial para que um indivíduo seja imagem de 
Deus. A morte individual espera a ressurreição do 
corpo quando, no caso de um cristão, ele ou ela 
experimentará a redenção completa, um estado 
de emancipação plena do pecado na presença de 
Cristo (1Co 15.50-58). Os dados bíblicos refe- 
rentes ao caráter do estado intermediário dos que 
estão fora de Cristo é menos claro, incluindo-se a 
difícil referência à pregação de Cristo aos espíritos 
em prisão (1 Pe 3.19,20). 

As Escrituras são econômicas em seu retrato de 
como é a vida no estado intermediário. Paulo diz 
sobre si mesmo que depois de sua morte ele estará 
“com Cristo, o que é muito melhor” (Fp 1.23), 
mas não dá nenhum detalhe. Nem é sábio bus- 
car por detalhes nesses incidentes bíblicos como 
o de Saul e a médium em En-Dor (1Sm 28.7), 
que está sujeito a várias interpretações diferentes. 
Mesmo a parábola de Cristo, do homem rico e 
de Lázaro (Lc 16.19-31), por causa de seu caráter 
obviamente simbólico e seu propósito declarado 
de ensinar acerca da importância da vida pre- 
sente para o destino eterno de uma pessoa, deve 
ser tratada com cuidado. Talvez o máximo que 
possamos dizer é que os mortos em Cristo estão 


“imediatamente com Deus” e que descansam em 
sua presença amorosa até a ressurreição, enquanto 
os não salvos estão em uma condição desconfor- 
tável, aguardando sua ressurreição para o juízo (Jo 
AO): 

A discussão do estado intermediário na história 
do pensamento cristão tem se concentrado em 
três aspectos diferentes que podem ajudar a es- 
clarecer os dados bíblicos mais adiante. Primeiro, 
sob a influência de ideias filosóficas gregas, tem 
havido uma influência platônica na teologia cris- 
tá, na qual o contraste paulino entre a carne e o 
espírito tem sido mal interpretado e a alma tem 
sido enfatizada à custa do corpo, o que faz com 
que a ressurreição futura dentre os mortos e seu 
contexto escatológico sejam ou subestimados ou 
eliminados por completo, por causa de seu supos- 
to aspecto físico (e, portanto, não espiritual). A 
doutrina da imortalidade da alma sem corpo é às 
vezes substituída pela ideia de um estado interme- 
diário anterior à ressurreição, mas sem qualquer 
garantia das Escrituras. Na teologia moderna, 
uma tendência a descontar o que é histórico tem 
substituído o desconto anterior do que é físico, 
mas com o mesmo efeito, na melhor das hipóte- 
ses espiritualizando a existência pós-morte, e na 
pior, negando essa existência. Fica claro pelas Es- 
crituras, no entanto, que o estado intermediário 
é um estado entre duas fases da materialização, o 
estado presente de corpo físico e o de “corpo espi- 
ritual” (1Co 15.44), que deve ocorrer na segunda 
vinda de Cristo (v. 23). 

Segundo, durante a Reforma, uma controvérsia 
surgiu entre João Calvino e alguns dos anabatistas 
sobre “o sono da alma”. Calvino veementemente 
sustentava que o estado intermediário é de cons- 
ciência da presença de Deus — algo que seus opo- 
nentes negavam. Para Calvino, uma negativa era 
equivalente a sustentar que a alma é aniquilada na 
morte e negar que Cristo exerça domínio sobre a 
morte antes da ressurreição dos mortos. À visão 
de Calvino é apoiada pela afirmação de Paulo, de 
que nada separa o crente do amor de Deus — nem 
mesmo a morte (Rm 8.35-39). O ensinamento 
bíblico de que na morte o crente “dorme” (1Ts 
4.14) é interpretado para significar que os mortos 
não mais se comunicam com os vivos na terra, 
não mais se envolvem no trabalho, e estão em re- 
pouso. “Adormecer em Jesus” é, desse modo, des- 
frutar de sua presença sem corpo, cuja analogia 
mais próxima na experiência presente se encontra 
no sonho, quando a consciência de quem sonha 
não depende do funcionamento de nenhum 
dos sentidos físicos. 


Um terceiro foco para a reflexão do cristão está 
relacionado a se o estado eterno de uma pessoa 
é ou não determinado quando de sua morte, ou 
se O arrependimento e o crescimento espiritual e 
a purificação são possíveis ou inevitáveis após a 
morte. O ensino da Igreja Católica romana é de 
que a morte é acompanhada do purgatório para 
todos os que são imperfeitos. No purgatório, a 
alma é liberta dos restos do pecado, e o período 
de purificação pode ser diminuído pelos dons, 
orações e missas dos vivos. Essa visão é rejeitada 
pela maioria dos protestantes como sendo incon- 
sistente com o ensinamento bíblico sobre a obra 
completa e concluída de Cristo (Hb 9.28), diante 
da impossibilidade de um ser humano merecer ou 
obter a graça por outro (Lc 17.10), e com base no 
ensinamento bíblico de que o estado eterno da 
alma é determinado por sua condição quando da 
morte (Hb 9.27). 

Veja também Mortos, Lugar dos; Hades; Céu; In- 
ferno; Paraíso; Sheol. 


ESTALAGEM Lugar de alojamento para viajan- 
tes. No NT a palavra “estalagem” ocorre três vezes 
(ARA): duas vezes em referência aos locais para 
pernoite dos irmãos de José durante suas jornadas 
entre o Egito e Canaã (Gn 42.27; 43.21), e uma 
em situação semelhante, quando Moisés retornou 
ao Egito de Midiá para liderar os filhos de Israel 
(Ex 4.24). Algumas versões trazem a expressão 
“lugar para pernoite” porque, no tempo dos pa- 
triarcas e de Moisés, o Oriente Próximo não tinha 
nada que correspondesse à estalagem como um 
lugar público, com acomodações a serem aluga- 
das aos viajantes. Em um país organizado, um 
viajante poderia normalmente esperar hospitali- 
dade de seus habitantes. Por todo o Oriente Pró- 
ximo, a hospitalidade era vista como uma séria 
responsabilidade social (v. Gn 19.1-3; Jz 19.15- 
21). Em áreas desertas, viajantes providenciavam 
o próprio abrigo (p. ex., Gn 28.11) e sustento (p. 
ex., Js 9.11-13). 

O início das estalagens na Palestina é obscuro. 
Tem se discutido que elas tiveram origem es- 
trangeira, uma vez que as palavras rabínicas para 
“estalagem” são emprestadas do grego e do latim. 
Referências a Raabe (Js 2.1) como hospedeira no 
Targum e em Josefo (Antiguidades 5.1.12) po- 
dem ser anacrônicas, e não fornecem nenhum 
testemunho confiável à existência de estalagens 
durante o tempo de Josué, embora haja paralelos 
no Oriente Próximo de mulheres mantendo um 
estabelecimento que fornecesse abrigo e atividade 
sexual aos viajantes. Certamente há evidência de 
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estalagens gregas já a partir do século 5 a.C., que 
se tornaram comuns no mediterrâneo helênico. 
Elas eram tipicamente desconfortáveis e perigo- 
sas. 

Uma “estalagem” com uma “hospedeira” abri- 
gou a vítima de ladrões que o bom samaritano 
protegeu (Lc 10.34,35). Essa estalagem era pro- 
vavelmente muito semelhante à hospedaria ou 
caravançarai, que têm sido comuns ao longo das 
rotas comerciais e de peregrinação da Síria des- 
de a Antiguidade. Ela era construída em forma 
de quadrado, incluindo um pátio aberto, onde 
água e abrigo ficavam disponíveis, porém o via- 
jante normalmente trazia o próprio alimento e, 
às vezes, a própria cama. O bom samaritano cla- 
ramente esperou que o hospedeiro cuidasse por 
completo do homem ferido; é difícil dizer se esse 
era o costume ou simplesmente uma adaptação à 
emergência. A estalagem da história de Jesus tem 
sido há muito identificada com a Hospedaria Ha- 
thrur, a meio caminho entre Jerusalém e Jericó, 
embora a estrutura atual seja provavelmente ape- 
nas um dentre os muitos prédios no mesmo lugar. 
Duas outras passagens bem conhecidas no NT 
fazem alusão não a uma autêntica estalagem, mas 
a outros costumes e arranjos sociais. Primeiro, 
cristãos da igreja em Roma encontraram o prisio- 
neiro Paulo em Três Vendas, um lugar de parada 
a 53 quilômetros de Roma, na Praça de Ápio (At 
28.15). Segundo, há uma “estalagem” da qual 
José e Maria foram excluídos (Lc 2.7). A palavra 
é em outro lugar traduzida por “aposento” (ARC) 
(Mc 14.14; Lc 22.11). Os judeus de Jerusalém 
tinham orgulho de ter quartos de hóspedes sufi- 
cientes para acomodar o fluxo enorme de peregri- 
nos que vinham passar a Páscoa na cidade (cf. At 
2.6-11 sobre a multidão em Pentecoste); eviden- 
temente José e Maria esperavam essa acomodação 
em Belém para o censo, porém encontraram seu 
lugar já ocupado. 

Veja também Viagem. 


ESTANHO Veja Minerais e Metais. 


ESTAOL Cidade baixa, na fronteira entre Judá e 
Dã (Js 15.33; 19.41), sempre mencionada junta- 
mente com Zorá, que fica próxima. Nessa área, o 
jovem Sansão começou a ser movido pelo Espí- 
rito do Senhor (Jz 13.25), e ali ele foi mais tarde 
sepultado (16.31). 

A tribo de Dá enviou cinco homens corajosos 
de Zorá e Estaol para buscar terra adicional para 
expansão da tribo. Quando eles relataram a vul- 
nerabilidade da cidade de Laís, 600 homens de 
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Zorá e de Estaol a atacaram, abrindo a área para a 
ocupação dos danitas (cap. 18). 


ESTÁQUIS Cristão em Roma a quem Paulo en- 
viou saudações, chamando-o de “meu amado” 


(Rm 16.9). 


ESTÁTER Grafia alternativa para a moeda que 
era comum nos tempos de Jesus (Mt 17.27). Veja 
Moedas. 


ESTÉFANAS Cristão em Corinto. Ele e sua fa- 
mília foram evidentemente os primeiros converti- 
dos de Paulo na Acaia. Os membros da família de 
Estéfanas foram alguns dos poucos crentes de Co- 
rinto batizados pessoalmente por Paulo. Estéfanas 
e sua família foram clogiados por sua dedicação e 
serviço à igreja de Corinto. Estéfanas, com For- 
tunato e Ácaico, visitaram Paulo em Ffeso, na 
Ásia Menor. Sua missão incluiu provavelmente 
levar ajuda para as necessidades pessoais de Paulo 
e buscar seu conselho para resolver os problemas 
na igreja de Corinto. Sem dúvida, Paulo escreveu 
e enviou sua primeira carta à igreja de Corinto 
através desse pequeno grupo, quando eles volta- 


ram para Corinto (1Co 1.16; 16.15-17). 


ESTEMOA (Lugar) Cidade ao sul de Jerusalém, 
loteada a Judá, quando a Palestina foi dividida 
entre as 12 tribos (Js 15.50). Estemoa foi desig- 
nada aos levitas (Js 21.14; 1Cr 6.57). Depois de 
uma vitória amalequita, Davi enviou espólio a 
seus aliados em Estemoa (1Sm 30.26-31). 

À área pode ser a moderna al-Samu'a, a 13 quilô- 
metros ao sul de Hebrom. 

Veja também Cidades Levíticas. 


ESTEMOA (Pessoa) 
1. Filho de Isbá, da tribo de Judá (1Cr 4.17). 
2. Maacatita da tribo de Judá (1Cr 4.19). 


ESTER (Pessoa) Um dos dois nomes ostenta- 
dos pela rainha judaica da Pérsia. Hadassa (em 
hebraico, “Murta”) era aparentemente seu nome 
judaico (Et 2.7), e Ester (do persa “Estrela”), seu 
nome como rainha da Pérsia. Alguns estudiosos 
especulam sobre uma conexão com a deusa babi- 
lônica Ishtar, uma vez que os exilados judeus oca- 
sionalmente recebiam nomes pagãos (v. Dn 1.7). 
Ester era uma órfã da tribo de Benjamim, que vi- 
veu com os exilados judeus na Pérsia. Ela foi cria- 
da por seu primo Mardoqueu, um oficial inferior 
do governo e líder secreto da comunidade judaica 
(v. Et 3.5,6) em Susá, capital do Reino da Pérsia. 


Ester se tornou rainha depois que o rei Assuero 
(Xerxes) ficou descontente com a rainha Vasti, 
quando esta se recusou a obedecer à sua ordem de 
participar de um banquete (1.11,12). 

Após a coroação de Ester, ela discretamente ga- 
nhou a confiança de Xerxes ao informá-lo sobre 
um plano de assassinato (Et 2.21-23). O favor 
que obteve aos olhos do rei a capacitou a libertar 
sua família e seu povo de um massacre perpetrado 
por Hamá, um alto oficial do rei. 

A Festa de Purim foi instituída para celebrar a 
libertação do povo de Deus por intermédio de 
Ester e Mardoqueu. Essa festividade ainda é ob- 
servada anualmente pelos judeus. 

Veja também Ester, Livro de. 


ESTER, ACRÉSCIMOS A Seis passagens de 
aproximadamente 105 versículos, acrescentadas 
ao texto hebraico de Ester. Os acréscimos a Ester 
foram aparentemente obra de um escritor judeu 
desejoso de prover uma nota espiritual e universal 
que, se pensava, estaria faltando no livro. Alguns 
estudiosos afirmam que os acréscimos foram ori- 
ginariamente escritos em grego, enquanto outros 
sustentam que foram traduzidos do hebraico, ou 
possivelmente do aramaico. A data não pode ser 
determinada com certeza, embora 100 a.C. seja 
geralmente sugerida, o que os colocaria em um 
período consideravelmente posterior ao do livro 
canônico de Ester. 
Um resumo dos acréscimos a seguir: 
(1) 11.2-12.6: o sonho de Mardoqueu, in- 
cluindo o plano contra a vida do rei. Esta 
passagem precedeu Ester 1.1. 
(2) 13.1-7: O edito de Artaxerxes. Este acrés- 
cimo vem depois de Ester 3.13, onde o rei é 
chamado de Assuero. 
(3) 13.8-14.19: as orações de Mardoqueu e 
Ester. Esta passagem deveria ser inserida de- 
pois de Ester 4.17. 
(4) 15.1-16: a ira do rei quando da aparição 
de Ester e sua subsequente mudança de ati- 
tude. Isso deveria ser inserido antes de Ester 
5.3, uma vez que é a ampliação de Ester 5.1- 
2. 
(5) 16.1-24: o edito de Assuero relacionado 
aos judeus. Esta parte deveria vir depois de 
8.12. 
(6) 10.4-11.1: a interpretação do sonho de 
Mardoqueu. Este acréscimo vem depois de 
10.3. 
Os acréscimos contêm discrepâncias que deixam 
claro que eles nunca foram parte do original de 
Ester. Isso pode ser observado a seguir: 


1.19 e 8.8 comparados com 16.17 

2.15-18 comparado com 14.15 

2.16-19 comparado com 11.3-12.1 

2.21-23 e 6.3-4 comparados com 12.5 

3.1 comparado com 16.10 

3.5 comparado com 12.6 

5.4-8 comparado com 14.7 

7.10 comparado com 16.18 

9.20-32 comparado com 16.22 
A Septuaginta (tradução grega do AT) e os textos 
latinos antigos continham os acréscimos no texto 
de Ester nos lugares indicados. Jerônimo, um es- 
tudioso cristão do século 4, coloca os acréscimos 


como um apêndice na Vulgata, sua tradução lati- 
na da Bíblia. 


ESTER, LIVRO DE Livro do Antigo Testamen- 
to que conta a história da proteção que uma mu- 
lher judaica dá a seu povo depois de seu casamen- 
to com um rei gentio. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e propósito 
* Canonicidade 

* Pano de fundo 


* Conteúdo 


Autor O livro de Ester é uma obra anônima. A 
referência em 9.20 de que Mardoqueu “registrou 
essas coisas” implica que parte, se não o todo, 
do livro teria sido escrita por ele. A ausência do 
nome de Deus pode ser devida ao fato de que o 
autor tencionava que o livro se tornasse parte do 
registro oficial da corte persa. O uso do nome de 
Deus poderia impedir que isso acontecesse. 

O autor do livro tinha um conhecimento con- 
siderável da vida e dos costumes na corte persa. 
Desse modo, Mardoqueu poderia ser identificado 
com um Morduca, mencionado como oficial da 
corte persa no reino de Dario I (521-486 a.C.) e 
Xerxes (486-464 a.C). 


Data, origem e propósito Impressões imediatas 
favorecem uma data para o livro de Ester imedia- 
tamente após o ano 465 a.C., se Assuero for iden- 
tificado com Xerxes, que morreu naquele ano. 
Muitos estudiosos contemporâneos, no entanto, 
favorecem uma data posterior. O livro apócrifo 
de Eclesiástico, escrito em aproximadamente 180 
a.C., refere-se a esse período. Alguns também 
sugerem o período macabeu como o tempo da 
redação do livro. Outros o têm identificado com 
uma história cúltica da Babilônia antiga, asso- 
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ciando Ester à deusa Ishtar, e Mardoqueu ao deus 
Marduque. A mais antiga referência pós-bíblica à 
Festa de Purim é 2Macabeus 15.36, provavelmen- 
te escrito em torno de 75 a.C. 

O livro de Ester afirma registrar eventos na Pér- 
sia em algum tempo durante o século 5 a.C., em 
torno da seleção de Ester como rainha. Se uma 
data posterior for preferida, o livro pode ser visto 
como tendo sido escrito para encorajar os judeus 
durante um tempo de perseguição. Um propósito 
definido do livro de Ester é o de explicar a origem 
da Festa judaica de Purim (Ex 9.16-28). O termo 
“purim” talvez esteja relacionado à palavra assíria 
puru, que significa uma pequena pedra de lançar 
sortes. 


Canonicidade Um grande problema teológico 
com o livro de Ester é o da ausência de qualquer 
menção a Deus e a falta até mesmo de uma insi- 
nuação à providência divina. Como consequên- 
cia, alguns estudiosos, tanto nos círculos judaicos 
quanto cristãos, questionam a sua canonicidade. 
No entanto, observações mais minuciosas reve- 
lam uma óbvia dimensão providencial no livro. 
A referência ao jejum em 4.16, por exemplo, im- 
plica oração e abstinência de alimento. Ester estar 
no lugar certo na hora certa não é um acidente. 
A queda de Hamã também não é acidental. No 
lado negativo, as medidas extremas tomadas no 
enforcamento dos filhos de Hamã refletem uma 
visão coletiva de culpa que não é aceitável hoje 
(9.13,14). Implícito também está o tema da pro- 
teção divina ao povo da sua aliança, mesmo em 
tempos de perseguição. Esse fato tem feito do li- 
vro de Ester um dos favoritos dos judeus em toda 
a história. 

Suas implicações práticas, no entanto, não têm 
evitado que alguns questionem a genuinidade do 
livro como parte da Bíblia. O livro de Ester apare- 
ce na terceira parte do cânon judaico, como parte 
dos cinco rolos conhecidos como o Megilote; seus 
companheiros são Rute, Cântico dos Cânticos, 
Eclesiastes e Lamentações. A Septuaginta (ver- 
são grega do AT) contém 107 versículos extras 
no livro de Ester. Esses acréscimos formam parte 
da literatura apócrifa do AT nas versões inglesas 
da Bíblia. Mesmo ainda durante a Reforma, a ca- 
nonicidade de Ester foi debatida, e alguns evan- 
gelicais contemporâneos têm levantado dúvidas 
sobre o seu valor. Sua canonicidade é favorecida 
por (1) sua história de aceitação, no judaísmo e 
na igreja cristã, e (2) seu valor ilustrativo para en- 
sinar o cuidado providencial de Deus pelo povo 


judeu (v. Rm 9-11; Ap 7; 14). 
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Pano de fundo Vários problemas históricos têm 
sido observados: (1) a esposa conhecida de Xerxes 
era chamada Amestris, de acordo com a história 
de Heródoto. No entanto, é provável que o rei 
tivesse mais de uma mulher. (2) A implicação de 
que Mardoqueu foi para o exílio em 597 a.C. 
daria a ele aproximadamente 120 anos de idade 
durante o reinado de Xerxes. Contudo, o texto de 
2.5,6 poderia significar que o bisavô de Mardo- 
queu era o exilado original, e não o próprio Mar- 
doqueu. (3) Vários detalhes parecem fantasiosos a 
alguns leitores modernos: um banquete que dura 
180 dias; o tratamento de beleza de 12 meses de 
Ester; uma forca de 25 metros de altura; os judeus 
matando 75 mil súditos de Xerxes (v. 1.4; 2.7,12; 
7.9; 9.16). Mas o que parece às vezes mitológico 
transforma-se em histórico. 

Vários elementos no livro de Ester apontam para 
um contexto genuinamente histórico para o livro. 
Assuero é normalmente identificado com Xerxes. 
O pai de Xerxes foi Dario, acerca de quem há 
algumas inscrições de esculturas notáveis, uma 
delas mostrando Dario assentado em seu trono, 
com Xerxes em pé, atrás dele. Xerxes é conside- 
rado um homem fraco nas questões internas e 
facilmente influenciado por membros da corte, 
bajuladores e ardilosos. No campo de batalha, no 
entanto, ele era um líder vigoroso, que perseguia 
implacavelmente os seus objetivos. Sua supressão 
enérgica a uma revolta no Egito foi um início de 
preparação de uma esquadra para atacar Atenas. 
Somente a habilidade e a ousadia das forças gre- 
gas, na batalha naval de Salamina (480 a.C.), sal- 
vou a Grécia da ocupação completa pela Pérsia. 
Xerxes por fim perdeu a guerra e se retirou para 
seus palácios elegantes em Persépolis e Susá. Ele 
rejeitou os deuses tradicionais do Egito e da Ba- 
bilônia e se tornou um devoto de Auramazda, o 
espírito persa do bem. 


Conteúdo O livro de Ester retrata o reino do rei 
Assuero, cujo império se estendeu da Índia até a 
Eriópia (1.1-9). O centro de seu império estava 
em Susá, na Pérsia. Porque desonrara o rei ao re- 
cusar sua ordem de comparecer à corte, a rainha 
Vasti foi removida do trono, e iniciou-se a busca 
por uma nova rainha (1.10-22). Uma jovem judia, 
chamada Hadassa, sem pais e vivendo com seu 
parente Mardoqueu, foi selecionada para substi- 
tuir a rainha Vasti (2.1-18). Cedo em seu reinado, 
Ester e Mardoqueu ajudaram a salvar a vida do 
rei (vv. 19-23). Um homem chamado Hamá, que 
fora promovido a uma posição influente na corte, 
planejou matar os judeus porque odiava Mardo- 


queu (cap. 3). Mardoqueu interveio por meio da 
rainha Ester, que conclamou os judeus em Susá a 
jejuarem por libertação (cap. 4). A intervenção de 
Ester junto ao rei fez com que Assuero perdesse 
uma noite de sono (5.1-6.1). Ele reviu os regis- 
tros de “feitos memoráveis” e descobriu que a aju- 
da anterior de Mardoqueu não recebera recom- 
pensa. Quando Hamá chegou para iniciar seu 
plano contra os judeus, o rei ordenou a ele que 
honrasse Mardoqueu (cap. 6). Quando o plano 
de Hamã foi então descoberto, quem o tramou 
foi enforcado (cap. 7). O rei honrou Mardoqueu 
e fez um decreto protegendo os judeus de todo o 
mal (cap. 8). Os judeus, com a permissão do rei, 
mataram os soldados que os teriam matado no 
plano de Hamá (9.1-16). Para celebrar sua liber- 
tação nacional, os judeus planejaram uma grande 
festa (9.17-10.3). 

Essa comemoração se transformou na Festividade 
de Purim — um tempo de festa e de distribuição 
de presentes a todos, especialmente aos pobres. 
Veja também Ester (Pessoa); Pérsia, Persas. 


ESTERCO DE POMBA Fonte de alimento con- 
sumido quando Samaria estava cercada por Ben- 
-Hadade, rei da Síria (2Rs 6.25). Tomada literal- 
mente como excremento de pombo, a referência 
indicava como eram desesperadoras as condições 
na cidade faminta. 

Alguns estudiosos sugerem que o esterco de pom- 
ba se refere ao pequeno bulbo comestível da es- 
trela-de-belém, também conhecida como leite de 
pássaro ou esterco de pássaro. O bulbo podia ser 
fervido ou assado para fazer farinha de pão. A “ca- 
neca” no versículo 25 é uma unidade de medida 
que corresponde aproximadamente a 1,2 litro. 


ESTERILIDADE Condição de quem é estéril ou 
não tem filhos. Um útero fechado era uma tragé- 
dia pessoal nos tempos do AT. A ordem de Deus 
às pessoas após o Dilúvio foi a de que fossem fér- 
teis, se multiplicassem e enchessem a terra (Gn 
9.1). Mais tarde, Jeremias deu o mesmo conselho 
Jr 29.6). Uma esposa estéril em um casamento 
polígamo estava sujeita ao ridículo (Gn 16.4) 
ou ao ciúme extremo (30.1). À pressão social de 
gerar filhos para o marido era tão grande que a 
esposa estéril às vezes lhe oferecia uma mãe de 
aluguel (16.1,2; 30.3). Se um marido morresse 
sem filhos, era responsabilidade de seu irmão ter 
filhos com a viúva, em sua memória (38.8). 

A esterilidade poderia ser uma maldição (Os 
9.11,14) ou uma punição divina (Gn 20.17,18). 
Poderia ser removida depois de intensas orações 


(Gn 25.21; 1Sm 1.16,20) ou por meio do profeta 
(2Rs 4.16) ou mensageiro de Deus (Gn 18.14). 
Em certa ocasião, uma esposa que cessara de ter 
filhos conseguiu negociar algumas mandrágo- 
ras, trocando-as pelo direito de dormir com seu 
marido, e teve mais três filhos (30.14-21). Deus 
prometeu a Israel fertilidade se este obedecesse às 
suas leis (Dt 7.14). É o único dos escritos anti- 
gos que apresenta o conceito de que a esterilidade 
pudesse ser resultado da infertilidade masculina. 
Finalmente, Jesus disse às mulheres de Jerusalém 
que a esterilidade, trágica como era, e os seios se- 
cos seriam melhores do que aquilo pelo qual elas 
passariam (Lc 23.29). Ele estava ensinando que 
problemas físicos nunca são definitivos; os espi- 
rituais são. 


ESTÊVÃO Um dos primeiros diáconos e primei- 
ro mártir da igreja apostólica. Para Lucas, Estêvão 
representa o crescente interesse helenista de certos 
membros da igreja primitiva de Jerusalém. Além 
disso, seu grande discurso (At 7.1-53) serve como 
uma crítica ao judaísmo tradicional e sugere a 
evangelização além da Judeia. 

Em Átos 6, Lucas nos fala da primeira divisão na 
igreja primitiva. A comunidade era constituída 
por dois grupos judaicos descritos como “he- 
breus” e “helenistas”. Estes termos sem dúvida 
indicam divisões culturais e linguísticas: judeus 
que haviam surgido de sinagogas de fala aramaica 
ou grega. Estévão foi um dos sete diáconos no- 
meados para servir às necessidades dos helenistas. 
No entanto, mesmo em sua apresentação fica 
evidente que sua importância se destaca; só ele é 
descrito como “cheio de fé e do Espírito Santo” 
(v. 5). Após a sua comissão, Estêvão é menciona- 
do novamente como “cheio de graça e do poder” 
e “realizava grandes maravilhas e sinais no meio 
do povo” (v. 8). 

A pregação de Estêvão o pôs na disputa com si- 
nagogas helenistas de Jerusalém (At 6.9). Como 
seu discurso subsequente perante o Sinédrio indi- 
ca, Estêvão propunha uma revogação radical dos 
costumes ancestrais do judaísmo e do culto do 
templo. A narrativa de Lucas de sua prisão e in- 
terrogatório (6.10-7.60) destina-se a evocar me- 
mórias do julgamento de Jesus. Enquanto a pena 
de morte era reservada para o governador romano 
da Judeia, tornada uma província, os crimes con- 
tra o templo ainda podiam ser processados pelo 
Sinédrio. No final, a execução de Estêvão por 
apedrejamento é feita com uma vingança (7.54- 
60). Como o primeiro mártir da Igreja, Estêvão 
imitou Jesus até na morte. Ele entrega seu espírito 


ESTOICISMO, ESTOICOS | 619 


a Jesus (como Cristo fez ao Pai, Lc 23.46) e morre 
pedindo perdão por seus acusadores (At 7.59,60). 
O discurso em Atos 7 não só nos oferece a defesa 
de Estêvão, mas vai além, servindo aos interesses 
mais amplos de Lucas na propagação do evange- 
lho no exterior (At 1.8). É o mais longo discurso 
em Átos e aparece em um momento crucial na 
história apostólica. Estêvão estabelece uma narra- 
tiva crítica da história bíblica e argumenta que os 
grandes pilares sobre os quais repousava o judaís- 
mo estavam em perigo. O templo que era objeto 
de orgulho entre os judeus, não era uma invenção 
divina — o templo de Salomão era contrário ao 
primeiro tabernáculo no deserto. A Torá, objeto 
da ansiada segurança religiosa, foi usada por Estê- 
vão para narrar a desobediência consistente de Is- 
rael. Essas mesmas Escrituras anunciaram a vinda 
de “o justo”, a quem Israel crucificara. 

As implicações do discurso são vitais. Deus é livre 
para mover-se além das fronteiras nacionais e reli- 
giosas do judaísmo. A perspectiva exclusivista do 
judaísmo é artificial. A obra de Deus é dinâmica. 
E, se as conclusões de Estêvão estão corretas, a 
igreja judaica deveria ser livre para levar o evan- 
gelho além da Judeia. O martírio de Estêvão deu 
início a uma grande perseguição em Jerusalém 
(At 8.1-3), que foi seguida pela proclamação do 
evangelho aos samaritanos e depois os gregos. 


ESTILETE Instrumento utilizado para escrita de 
caracteres em tábuas de argila (Jó 19.24; Jr 17.1). 
Veja Escrita. 


ESTOICISMO, ESTOICOS Filosofia grega di- 
fundida, bem representada na audiência que ou- 
viu Paulo em Atenas (At 17.16-34). O apóstolo 
provavelmente estava familiarizada com ela, pois 
já era difundida em Atenas por volta de 300 a.C. 
com os ensinamentos de Zeno (ou Zenão) nos 
pórticos dos edifícios públicos, e havia se espalha- 
do por todo o mundo greco-romano. Por exem- 
plo, era conhecido em Tarso e na ilha de Chipre, 
e por isso Paulo sem dúvida teria se encontrado 
com os estoicos no início de sua jornada e pos- 
sivelmente até mesmo em sua cidade natal. O 
alcance e o poder de sua influência ficam claros 
uma vez que o próprio imperador romano Marco 
Aurélio (m. 180 d.C.) foi um estoico. Alguns de 
seus escritos filosóficos sobreviveram. 

Os primeiros estoicos eram principalmente 
preocupados com a cosmologia, isto é, o estudo 
da origem da natureza e de suas leis. Eles eram 
materialistas. Aceitavam que todas as coisas vi- 
nham de um elemento básico de fogo que no 
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final voltaria àquele elemento em uma imensa 
conflagração cósmica. Eles, portanto, tinham 
uma visão cíclica da história cósmica, na qual 
universo após o outro surge e é destruído. Tanto 
a ordem das coisas como as conhecemos como 
esse padrão cíclico da história foram atribuídos 
ao poder organizacional e conservador de uma 
força penetrante conhecida como Logos, que é 
por vezes considerada divina. 

Suas leis eram as leis da natureza a que todas as 
criaturas devem obedecer. Ela dá a todas as coi- 
sas a sua natureza essencial e dá vida e razão aos 
homens. Na verdade, o Logos está no homem, 
tomando a forma da alma humana. Assim, viver 
segundo a razão é viver de acordo com a ordem 
natural das coisas, e isso é bom. Obediência cons- 
ciente à lei natural liberta o homem do medo e da 
preocupação com as circunstâncias externas sobre 
as quais ele não tem controle, mas que ainda são 
regidas pelas leis da natureza. A boa vida, então, 
é aquela na qual a razão, e não a paixão, as regras 
e a paz de espírito e harmonia com a natureza 
certamente irão prevalecer. 

As ideias estoicas provaram ser atraentes para al- 
guns cristãos por causa de sua aparente semelhan- 
ça entre o Jogos estoico e o logos de João 1.1-18, e 
entre a ideia da lei natural e a da lei de Deus. 
Veja também Epicureus; Filosofia. 


ESTOM Filho de Meir e neto de Quelube, da 
tribo de Judá (1Cr 4.11,12). 


ESTORAQUE Pequena árvore de galhos rijos de 
onde é extraído o estoraque para fazer incenso. 
Foi uma das fragrâncias usadas por Moisés para 
fazer uma oferta de incensos (Ex 30.34). Veja 
Plantas (Arvore de Estoraque; Bálsamo; Árvore 
de Calamita). 


ESTRADA DO REI A estrada que atravessa o 
planalto transjordaniano de norte a sul. Ela apa- 
rece no AT somente duas vezes, em solicitações, 
pelos israelitas para usar essa estrada ao atraves- 
sarem Edom (Nm 20.17) e o reino amorreu de 
Hesbom (21.22). A rota pode também ser cha- 
mada simplesmente de “a estrada” (20.19). O seg- 
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mento norte é chamado de “o caminho de Basã 
(Nm 21.33; Dt 3.1). 

Essa estrada conectava Damasco à rota de carava- 
nas que ia de Hijaz até o sul da Arábia e às ricas 
fontes de especiarias, perfumes e outros produtos 
exóticos (1IRs 10.2; Ez 27.22). O controle sobre 
ela era um fator fundamental na geopolítica de 
Israel e de seus rivais. 


A topografia local limita as possíveis linhas de 
marcha a duas rotas paralelas. Há uma bacia hi- 
drográfica dupla por toda a extensão do planal- 
to transjordaniano. Uma é criada pelos riachos 
menores que atravessam as montanhas de leste a 
oeste, por aproximadamente 21 a 26 quilômetros 
a leste do vale do Jordão. Os riachos maiores, o 
Iarmuque, o Jaboque, o Arnom e o Zerede, co- 
meçam de aproximadamente 40 a 48 quilôme- 
tros a leste, normalmente correndo na direção 
norte, antes de se inclinarem a oeste. À rota que 
os contorna a Jeste deve seguir as extremidades do 
deserto da Arábia ao norte. Embora esta última 
tenha um curso mais fácil a seguir, ela passa por 
menos fontes de águas boas e assentamentos onde 
os suprimentos podem ser obtidos. A primeira, 
na bacia oeste, tem água em abundância e era la- 
deada por duas grandes cidades; no entanto, as 
caravanas tinham de negociar os canais escarpa- 
dos de quatro grandes ravinas. 

O mais antigo registro do movimento ao longo 
dessas rotas está em Gênesis 14. Os quatro reis 
foram de Astarote, a capital de Basá, até Há, ao 
norte de Gileade, e então até Savé-Quiriataim, no 
planalto moabita, e finalmente até o monte Seir, na 
extremidade de El-Pará. É provável que os patriar- 
cas sempre passassem por esse caminho quando 
viajando até Canaá; Jacó passou por Gileade (Gn 
31.21) e estabeleceu uma base em Sucote antes de 
atravessar o Jordão até Canaá (33.17). 


ESTRADO Banqueta baixa, para apoiar os pés. 
Parte da grande receita de ouro do rei Salomão 
foi usada para confeccionar um estrado para seu 
trono de marfim (2Cr 9.18). A palavra é quase 
sempre usada metaforicamente. Tanto a arca da 
aliança como o templo são mencionados como o 
estrado de Deus, porque eram lugares onde Deus 
repousava (sua glória residia ali) e reinava (1Cr 
28.2; SI 99.5; 132.7; Lm 2.1; cf. Is 60.13). Os 
inimigos do Messias se tornariam seu estrado; ou 
seja, estariam totalmente sujeitos a ele pelo poder 
de Deus (SI 110.1). Muitas das referências do NT 
a estrado (lit., “algo debaixo do pé”) fazem para- 
lelo à expectativa do AT quanto à conquista final 
dos inimigos do Messias (Mt 22.44; Mc 12.36; 
Lc 20.43; Ar 2.35; Hb 1.13; 10.13). 


ESTRANGEIRO Não cidadão ou forasteiro, 
convidado temporário, residente temporário ou 
estranho. A palavra hebraica para “estrangeiro” é 
traduzida corretamente na maior parte das vezes; 
no entanto, ela é traduzida também por “forastei- 
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ro”, “estranho”, “peregrino” ou “colono”. 


Um convidado ou residente temporário era nor- 
malmente alguém que queria estabelecer residên- 
cia temporária ou havia se mudado de uma tribo 
para outra, e então tentava obter certos privilégios 
ou direitos pertencentes aos nativos. Uma tribo 
inteira em Israel poderia ser composta de residen- 
tes temporários. Era esse o caso dos gibeonitas (Js 
9) e dos beerotitas (2Sm 4.3; cf. 2Cr 2.17). Os 
próprios israelitas foram residentes temporários 
na terra do Egito (Gn 15.13; 23.4; 26.3; 47.4; Ex 
2.22; 23.9) e em outras terras (Rt 1.1). 

Estrangeiros e residentes temporários tinham 


certos direitos, mas também certas limitações alv: 


enquanto em Israel. Eles podiam oferecer sacrifí- 
cios (Lv 17.8; 22.18), mas não podiam entrar no 
santuário, a menos que fossem circuncidados (Ez 
44.9). Tinham a permissão de participar das três 
grandes festividades judaicas (Dt 16.11,14), mas 
não podiam comer a refeição da Páscoa, a menos 
que fossem circuncidados (Ex 12.43,48). 

Os estrangeiros não eram obrigados a seguir a re- 
ligião israelita, mas compartilhavam de alguns de 
seus benefícios (Dt 14.29). Não deveriam traba- 
lhar no sábado ou no Dia da Expiação (Ex 20.10; 
23.12; Lv 16.29; Dt 5.14) e poderiam ser apedre- 
jados por ofender ou blasfemar o nome de Deus 
(Lv 24.16; Nm 15.30). Estrangeiros eram proibi- 
dos de comer sangue (Lv 17.10-12), mas podiam 
comer animais que haviam morrido de morte 
natural (Dt 14.21). O código de moralidade se- 
xual de Israel também se aplicava ao estrangeiro 
(Lv 18.26). Havia proibições contra O casamento 
de israelitas com estrangeiras, no entanto essa era 
uma prática comum (Gn 34.14; Êx 34.12,16; Dt 
7.3,4; Js 23.12). 

Os direitos civis eram fornecidos aos estrangeiros 
pela Lei de Moisés (Êx 12.49; Lv 24.22), e estes 
eram regidos pelos mesmos processos e penalida- 
des legais (Lv 20.2; 24.16,22; Dt 1.16). Eles de- 
viam ser tratados com educação (Ex 22.21; 23.9), 
amados porque também eram amados por Deus 
(Lv 19.34; Dt 10.18,19) e cuidados com genero- 
sidade (Lv 19.10; 23.22; Dt 24.19-22). Podiam 
receber asilo em tempos de dificuldade (Nm 
35.15; Js 20.9). Servos estrangeiros deveriam re- 
ceber tratamento igual ao dos servos hebreus (Dt 
24.14). Um estrangeiro não podia tomar parte 
em deliberações tribais ou tornar-se rei (17.15). 
O profeta Ezequiel aguardava com ansiedade a 
era messiânica, quando o estrangeiro comparti- 
lharia de todas as bênçãos da terra com o povo de 
Deus (Ez 47.22,23). 

No NT, “estrangeiro” é, na maioria das vezes, 
usado metaforicamente. Por um lado, a obra de 
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Cristo permitia que todos os estrangeiros (i.e., os 
que estavam alienados de Cristo) se tornassem 
membros da família de Deus (Ef 2.11-19). Por 
outro, os cristãos deveriam considerar-se estran- 
geiros neste mundo (Hb 11.13; 1Pe 2.11). 

Veja também Bárbaro. 


ESTRELA Veja Astronomia. 


ESTRELA DA MANHÁ Literalmente Vênus. 
A expressão está intimamente relacionada à ideia 
de “alvorada” (Jó 38.12; Lc 1.78) e à “estrela da 
a” (2Pe 1.19). A identidade da estrela é defi- 
nida quando Jesus Cristo afitma: “Eu sou a Es- 
trela da Manhã” (Ap 22.16). Esta é uma forma 
alternativa de dizer: “Eu sou a luz do mundo” (Jo 
8.12; 9.5; 12.46). O conceito central encontrado 
nesse símbolo é o de Cristo como a luz que brilha 
nas trevas (Lc 2.32; Jo 1.4,7-9; 3.19; 12.35; 2Co 
4.6; Ef 5.14; 1Pe 2.9; 1Jo 2.8; Ap 21.23). Com o 
nascimento do Messias, a estrela da manhã surgiu 
no horizonte, ou seja, a luz do evangelho raiou 
(Is 9.1,2; Mt 4.15,16). A expressão aponta para a 
glória de Cristo, como a fonte de luz, e para sua 
gtaça no compartilhar da vida. Cristo não ape- 
nas descreve a si mesmo como estrela da manhã, 
como também declarou que dará a estrela da ma- 
nhã aos que conquistar (Ap 2.28). 


ESTRELA NO ORIENTE Estrela que guiou os 
magos até o menino Jesus (Mt 2.2,7-10). Os ma- 
gos residiam em alguma terra do Oriente (possi- 
velmente Pártia, Babilônia ou Arábia) e vieram 
a Herodes. Eles explicaram que tinham visto a 
estrela do rei dos judeus em sua pátria. Herodes 
e os escribas judeus direcionaram esses homens 
para Belém, mas a estrela os guiou até o local do 
nascimento de Jesus. 

Existem várias teorias para explicar este fenôme- 
no. No século 17, Johannes Kepler sugeriu que a 
explosão de uma estrela distante (supernova) teria 
emitido luz extraordinária. Conquanto muitas 
explosões sejam registradas a cada ano (algumas 
visíveis a olho nu), nenhuma delas é conhecida do 
tempo de Cristo. Os antigos eram fascinados por 
cometas. O cometa Halley foi visto pela primeira 
vez e registrado em 240 a.C. e, se calculado em 
intervalos de 77 anos, teria aparecido na Judeia 
em 12-11 a.€, Isso, no entanto, sugestivamente 
antecede o nascimento de Jesus. Além disso, os 
cometas eram geralmente associados a catástro- 
fes no mundo antigo. E bem conhecido o fato 
de os antigos praticarem a astrologia, traçando as 
constelações e o curso dos planetas. Conjunções 
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planetárias raras foram estudadas e interpretadas. 
Por exemplo, em 7 a.C., Júpiter e Saturno se re- 
uniram na constelação zodiacal de Peixes (isso 
ocorre a cada 257 anos). 

Segundo essa visão, Júpiter foi associado com o 
governante do mundo, Saturno com a região da 
Síria-Palestina e Peixes com os últimos tempos. 
Os leitores do século 1 — judeus ou gregos — não 
teriam ficado surpresos ao lerem sobre uma nova 
estrela pressagiando o nascimento de Jesus. Em 
Mateus 2.2 a expressão “no Oriente” pode signi- 
ficar “em seu nascedouro”. Em outras palavras, os 
sábios haviam testemunhado uma nova estrela e 
interpretaram isso como característica de algum 
acontecimento novo. Na sociedade greco-roma- 
na, Os céus muitas vezes prediziam ou explicavam 
eventos históricos (p. ex., a fundação de Roma, 
o nascimento de Augusto etc.) O judaísmo tam- 
bém enfatizou estrelas: Josefo registrou fenôme- 
nos astrais durante a queda de Jerusalém em 70 
d.C. Além disso, os rabinos eram encantados com 
as imagens da história de Balaão, em Números 
24.17 (v. esp. Nm 24.17, LXX) e simbolizavam 
as suas expectativas messiânicas em uma estrela. 
Isso também foi comum em Qumran (CD 7.19 
f; IQM 11.6; cf. T. Levi 18.3; Ap 22.16). De 
modo semelhante, as moedas cunhadas após o 
início da revolta de Simão Bar-Kochba (“filho de 
uma estrela”) geraram uma estrela. 

Veja também Astronomia. 


ESTUPRO O ato em que o homem força a mu- 
lher a ter relação sexual contra sua vontade. Há 
dois exemplos registrados no Antigo Testamento: 
Siquém, filho de Hamor, o heveu, estuprou Diná 
(v. Gn 34.2-7); e Amnom estuprou sua irmá Ta- 
mar (2Sm 13.14). Nas duas circunstâncias, os ir- 
mãos vingaram-se do estupro da irmã. 

Veja também Diná; Tamar (pessoa) 2. 


ETÁ 

1. Área rochosa a oeste de Judá, onde Sansão se 

escondeu de seus perseguidores (Jz 15.8,11). 

Área desconhecida, localizada em território si- 

meonita (1Cr 4,32). 

3. Cidade nos planaltos da Judeia, próxima a Be- 
lém, fortificada por Roboão, de Judá, depois 
da divisão do reino (2Cr 11.6). Está identifica- 
da com Khirbet el-Khokh, bem a sudoeste de 
Belém. A fonte em Etá fornecia água adicional 
a Jerusalém nos períodos grego e romano. 


2. 


ETÁ (Lugar) Primeiro acampamento dos he- 
breus depois que deixaram Sucote (Ex 13.20), 


talvez localizado na fronteira do deserto de Sur 
(Êx 15.22; Nm 33.6-8). A sugestão de que fosse 
uma fortaleza egípcia é improvável. 


ETÁ (Pessoa) 

1. Homem sábio comparado a Salomão (1Rs 
4.31); provavelmente o autor do salmo 89. E 
incerto se era um contemporâneo de Salomão. 

2. Descendente de Judá e filho de Zerá (1Cr 2.6), 
talvez o mesmo que o número 1 acima. No en- 
tanto, estão relacionados a pais diferentes nas 
duas passagens. 

3. Filho de Zima, um descendente de Gérson, o 
filho mais velho de Levi (1Cr 6.42). 

4, Descendente de Levi por meio de seu filho Me- 
rari, e o filho de Quisi (1Cr 6.44) ou Cuxaías 
(15.17). Foi um dos três músicos extraordi- 
nários nomeados por Davi, juntamente com 
Hemáã e Asafe, (vv. 16-19). Foi provavelmente 
esse Etá cujo nome está relacionado no títu- 
lo ao salmo 39 (ele é chamado de “Jedutum” 
em 1Cr 16.41; 25.1) como “músico-chefe”; é 
provável que tenha composto a música para o 
salmo. 


ETANIM Primeiro nome para o sétimo mês no 


calendário judaico (IRs 8.2). Veja Calendários 
Antigos e Modernos. 


ETBAAL Rei de Sidom, cuja filha Jezabel casou- 
se (um casamento político) com Acabe, de Israel 
(Rs 16.31). Etbaal teria construído Botrys, na 
Fenícia, e fundado a colônia de Auza, na Líbia. 
Ele também estabeleceu relações comerciais com 
Damasco. 


ETE-CAZIM Uma das cidades que marcavam a 
fronteira leste da tribo de Zebulom (Js 19.13). 


ETER 

1. Uma cidade em Judá, na região da Sefelá (Js 
15.42). A moderna cidade de Khirbet el-Ater 
é sua área provável. 

2. Uma vila em Simeão (Js 19.7), que faz paralelo 
em 1Crônicas 4.32 com “Toquém”. 


ETERNIDADE Duração de tempo que não 
pode ser medida. 

O AT não tem uma única palavra corresponden- 
te à nossa palavra em português “eternidade”. O 
conceito brota de expressões como “de geração a 
geração” e “de idade em idade”. A compreensão 
de Deus como o Criador e controlador da histó- 
ria levou à compreensão da amplitude infinita de 


sua vida. Desse modo, o próprio Deus é designa- 
do pelo adjetivo “eterno” (cf. Gn 21.33; Is 26.4; 
40.28). Os hebreus simplesmente entendiam que 
Deus é o Deus do passado e o Deus que sem- 
pre será — em contraste radical com os humanos, 
cujos dias na terra são limitados. 

O NT assimilou esses conceitos do judaísmo e 
do AT. No grego, a mesma raiz da palavra é usa- 
da para descrever as eras do tempo e a eternidade 
divina. Por exemplo, a palavra “eterno” usada em 
Romanos 16.26 vem da raiz grega transliterada 
para o português como “éon”. O Deus que go- 
verna as eras ou éons é ele mesmo o eterno que 
traz continuidade e estabilidade à vida humana 
tão severamente restringida por essa era. À com- 
preensão clara de que o tempo chegará ao fim, 
fornecida pela revelação do NT, acrescentada pela 
vívida compreensão do AT acerca da criação, ser- 
ve para enfatizar e esclarecer o conceito de um 
Deus eterno. A preexistência e pós-existência de 
Deus é ainda outra maneira de expressar seu ser 
eterno. 

O NT falou com regularidade das consequências 
temporais da revelação de Deus em Cristo em 
boa parte do mesmo modo que o AT falou da 
autorrevelação divina a Israel. O uso, no NT, de 
preposições com “éon” é particularmente instruti- 
vo: por exemplo (traduzido literalmente) “fora da 
era” (Jo 9.32), “a partir da era” (Lc 1.70; At 3.21), 
“dentro da era” (Jd 1.13), “dentro das eras” (Jo 
4.14). As primeiras duas expressões refletem um 
tempo indefinido, que precede o momento pre- 
sente, e as duas últimas apontam para um tempo 
futuro não definido (frequentemente traduzido 
por “para sempre”). 

O conceito bíblico de eternidade está em con- 
traste com o de outras culturas do tempo, que 
frequentemente pensavam em termos cíclicos. 
O mundo grego particularmente pensava no 
tempo com a analogia de um círculo — uma 
sequência de eventos, que se repetiam eterna- 
mente. À salvação teve de encontrar uma saída 
desse ciclo vicioso, sendo desse modo liberta 
do tempo a fim de experimentar a eternidade. 
O conceito bíblico retrata o tempo como uma 
linha com princípio e fim, garantida pelo Deus 
eterno. Desse modo, na visão bíblica, a salva- 
ção não poderia ocorrer dentro de uma sequên- 
cia designada; ela somente ocorre na experiên- 
cia do indivíduo e se move até a consumação 
histórica, dirigida pelo Deus eterno. 

O contraste entre as maneiras grega e bíbli- 
ca de enxergarem o tempo suscita a pergunta 
sobre a natureza exata da eternidade. Ela não 
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deve ser entendida como meramente tempo 
ilimitado ou, em contraste direto com o tem- 
po presente, como infinitude? A visão bíblica 
parece ser a de que a eternidade não é infi- 
nitude e não está em contraste com o tempo 
presente como seu oponente, uma vez que o 
tempo presente e a eternidade compartilham 
de qualidades básicas. 

O NT (seguindo o judaísmo) usa “ton” ou “era” 
para dividir o tempo “este éon presente” e “o éon 
que está por vir” ou “o éon vindouro”. O con- 
traste não é simplesmente entre tempo e infi- 
nitude, pois o “éon que está por vir” é futuro e 
compartilha um caráter específico e identificável. 
O retrato bíblico do começo da “era vindoura” 
é dramaticamente pintado com amplas pincela- 
das sequenciais. A nova era não é simplesmente 
uma restauração à inocência primitiva e ingênua 
do estágio mais inicial, mas uma consumação de 
acordo com os propósitos daquele que é, que era 
e que virá (Ap 1.4). Desse modo, ela é designada 
como nova criação. 

O NT claramente ensina que a “era vindoura” 
começou agora na vida e ministério de Cristo, 
embora haja uma superposição definida em duas 
eras. A frequência desses termos como “as primí- 
cias”, “o penhor do Espírito” e “os últimos dias”, 
reflete esse entendimento (p. ex., Hb 6.5: “expe- 
rimentaram [...] os poderes da era que há de vir”). 
O crente desfruta as bênçãos da era futura impor- 
tadas para o presente por meio da obra redentora 
de Cristo. 

O conceito de eternidade, portanto, não se coloca 
em oposição e contraste ao tempo como infinitu- 
de. A eternidade é o espaço de tempo ilimitado e 
incalculável restrito ao seu início pela introdução 
do Reino de Deus em Cristo e estendendo-se ao 
futuro ilimitado. Tanto o tempo (“a presente era 
perversa”, Gl 1.4) quanto a eternidade são gover- 
nados por Deus como Senhor de todo o tempo, 
aquele que dá conteúdo e significado a ambos. 
Veja também Era; Deus, Ser e Atributos de. 


ETIÓPIA No AT, a Etiópia era geralmente men- 
cionada como Cuxe (Gn 10.6; 1Cr 1.8), que é 
a transliteração da única palavra hebraica usada 
para descrever a terra localizada ao sul do Egito. 
À versão grega, no entanto, falou desse território 
como Etiópia e manteve o nome Cuxe para as lis- 
tas de povos em Gênesis 10.6-8 e 1ICrônicas 1.8- 
10. As traduções em português têm geralmente 
seguido o grego, exceto em casos onde Cuxe 
aparece como um nome pessoal (2Sm 18.21- 


23,31,32). 
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Localização O nome hebraico Cuxe é, na ver- 
dade, uma antiga palavra emprestada da língua 
egípcia, que veio a ser usada no início do período 
do Reino Médio. Naquele tempo era usada para 
referir-se a uma pequena área entre a segunda e a 
terceira cataratas do Nilo. Mais tarde, no período 
do Novo Reino (c. 1570-1160 a.C.), foi aplicado 
a uma área mais ampla, que se estendia a certa 
distância ao sul. Essa designação mais ampla cor- 
responde geograficamente às terras modernas da 
Núbia e do norte do Sudão. É equivocado pensar 
que a Etiópia das Escrituras seja o mesmo terti- 
tório da Etiópia dos tempos modernos, que em 
um período anterior era chamada de Abissínia. O 
nome Etiópia teve origem grega e, de acordo com 
alguns intérpretes, significa “rosto queimado” 
(cf. At 8.27). Essa tradição tem sido perpetuada 
pelo nome árabe Beled es Sudan, ou “terra dos 
negros”, de onde vem a designação Sudão. 

O uso de Cuxe pelos autores do AT' parece ter 
se comparado à terminologia geográfica egípcia 
ao nomear uma terra árida que se estende ao sul 
até Assuá, a Sevene de Ezequiel 29.10. As frontei- 
ras da Etiópia nunca foram claramente definidas, 
mesmo pelos egípcios, de modo que o território 
pode ser considerado como que estendido a al- 
gum ponto indeterminado no Sudão, para além 
de Meroé. 

A Etiópia era composta predominantemente de de- 
serto a leste do Nilo, e a topografia da região tornava 
a viagem por ela um risco. Mesmo o rio apresentava 
obstáculos à navegação na forma de cataratas. Pe- 
dras que se desprendiam forçavam o Nilo a passar 
por canais estreitos e produziam águas revoltas que 
afundavam botes com facilidade. 

Esses obstáculos naturais ameaçadores protegiam 
o Egito contra a invasão do sul, mas também da- 
vam um caráter inóspito à Etiópia. Quase toda a 
terra apropriada para cultivo na Núbia egípcia e 
parte do norte do Sudão foi inundada, e os nú- 
bios foram forçados a se mover abaixo de Aswan, 
até Kom Ombo. 

Uma vez que a área coberta pela Núbia é predo- 
minantemente deserta, não é surpresa que a chu- 
va seja mínima, exceto para as áreas rio acima. O 
território em torno de Meroé, que foi a capital 
durante o período meroítico, experimenta chuvas 
periódicas; uma área delimitada a oeste e a norte 
pelo Nilo e o Atbara, a chamada “ilha de Meroé”, 
era aparentemente muito fértil na Antiguidade e 
de mata densa. 


Referências bíblicas Em Ester 1.1 c 8.9, a Etió- 
pia é descrita como a mais distante província a su- 


doeste no Império Persa. Seus “rios” eram aparen- 
temente o Nilo e o Atbara (cf. Is 18.1; Sf 3.10). 
Os produtos de Cuxe foram mencionados em Jó 
28.19 e Isaías 45.14 que, de acordo com as listas 
egípcias, incluíam pedras semipreciosas, animais 
e produtos agrícolas. Alguns profetas esperavam 
que os judeus exilados na Etiópia retornassem (Sl 
87.4: Is 11.11), enquanto outros anteviram o juí- 
zo divino vindo sobre a terra (Is 20.3; Ez 30.4; 
Sf 2.12). No entanto, uma vez que Cuxe estava 
debaixo da soberania divina, podia esperar pela 
bênção, bem como pelo juízo divinos — por con- 
seguinte, a expectativa no salmo 68.31, em Isaías 
45.14, e em Sofonias 3.10, era que seu povo se 
convertesse à fé hebraica. A Etiópia de Atos 8.27 
era o reino de Candace (“rainha”), que governava 
a partir de Meroé, para onde a capital de Cuxe se 
mudara em aproximadamente 300 a.C. 

Veja também Cuxe (Lugar). 


ETNÁ Membro da família de Helá, da tribo de 
Judá (1Cr 4.7). 


ETNARCA Título dado a alguém que governa por 
meio da autoridade de outro país. Etnarca era uma 
posição abaixo da de um rei, porém acima de um te- 
trarca ou governador. Três etnarcas que governaram 
a Palestina foram Simão, durante o período dos ma- 
cabeus (1Ma 14.47), Arquelau, no tempo de Jesus 
(Mt 2.22), e alguém em Damasco, durante a vida 
do apóstolo Paulo (2Co 11.32). 


ETNI Outro nome para Jeaterai, filho de Zerá, 
em 1Crônicas 6.41. Veja Jeaterai. 


ÊUBULO Crente romano que enviou saudações 
a Timóteo durante a segunda prisão de Paulo em 
Roma (2Im 4.21). Seu nome grego indica sua 
provável origem gentílica. 


EUCARISTIA Veja Ceia do Senhor, A. 
EÚDE 


1. Juiz de Israel, da tribo de Benjamim, que li- 
bertou Israel de Eglom, rei dos moabitas (Jz 
3.12-30). Ele foi notável porque era canhoto 
(hebr. “impedido na mão direita”). Antes de 
levar o tributo israelita a Eglom, fez uma ada- 
ga de ferro, com a qual assassinou o inocente 
Eglom durante uma audiência privada. Ele en- 
tão reuniu os israelitas a oeste do Jordão para 
circundar as tropas moabitas antes que pudes- 
sem retornar, pelo sul, até Moabe. Quando o 
domínio de 18 anos de Eglom sobre os israe- 


litas terminou, um período de 80 anos de paz 
se iniciou. 

2. Filho de Bilã, um membro da tribo de Benja- 
mim (1Cr 7.10; 8.6). 


EÚDE Um dos nove filhos de Belá (1Cr 8.3). 
Não deve ser confundido com o Eúde da genea- 
logia de Cristo em Mateus, no NT. 


EUERGETES Título de honra pertencente a 
dois governantes ptolemaicos. A partir da pala- 
vra grega que significa “benfeitor”, o título estaria 
relacionado a governantes conhecidos por suas 
ações benevolentes. Veja Império Prolemaico. 


EUMENES A designação de um rei de Pérga- 
mo, Eumenes II (197-158 a.C.), mencionado em 
IMacabeus 8.8, em conexão com uma aliança que 
Judas Macabeu fez com os romanos durante sua 
guerra com Antíoco, o Grande. 


EUNICE Mãe de Timóteo, filha de Loide (2Tm 
1.5), e esposa de um grego pagão. Ela era uma 
cristá judia (At 16.1). Aparentemente ensinou a 
seu filho as Escrituras do AT “desde a infância” 
(2Tm 3.15) e converteu-se ao cristianismo du- 
rante a primeira viagem de Paulo à sua casa em 
Listra, antes de sua primeira visita mencionada 
em Atos 16.1. 


EUNUCO Oficial ou camareiro na corte ou na 
casa de um governante, frequentemente nomeado 
para os quartos das mulheres. Muitos deles eram 
castrados, embora nem sempre (cf. Gn 39.1). 
Eunucos foram oficiais públicos em Israel (1Sm 
8.15, ARC; 1Cr 28.1, ARC), na Pérsia (Et 2.3), 
na Etiópia (Jr 38.7; At 8.27) e na Babilônia (Dn 
1.3). Eunucos não tinham acesso à adoração pú- 
blica em Israel (Dt 23.1), porém o profeta Isaías 
referiu-se à sua restauração no reino messiânico 
(Is 56.3-5; v. At 8). 

O cunuco etíope de Atos 8.27-39 era provavel- 
mente ministro do tesouro e a ele se atribui a fun- 
dação do cristianismo na Etiópia. 

Jesus mencionou três classes de cunucos (Mt 
19.12), incluindo os que se fizeram eunucos por 
amor ao teino. Isso é geralmente entendido no 
sentido metafórico de abrir mão voluntariamente 
do casamento a fim de servir ao reino (p. ex., João 
Batista, Jesus e o apóstolo Paulo). 


EUPATOR Sobrenome de Antíoco V, o rei selêu- 
cida. O nome significa “filho de um pai nobre”. 
Veja Antíoco V. 
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EUPOLEMO Um embaixador judeu enviado 
por Judas Macabeu a Roma, juntamente com 
Jasão, o filho de Eleazar, para estabelecer uma 
aliança. É identificado em 1 Macabeus 8.17 como 


o filho de João, filho de Acos. 


EUROAQUILÃO Transliteração na ARC da pa- 
lavra grega para vento nordeste, mencionada na 
viagem de Paulo a Roma, em Atos 27.14. Veja 
Vento Nordeste. 


ÊÉUTICO Nome comum de escravo, menciona- 
do somente em Atos 20.9. Foi uma infelicidade 
de Eurico dormir enquanto assentado sobre o 
peitoril de uma janela escutando a pregação do 
apóstolo Paulo em Trôade. Ele mergulhou num 
sono profundo e caiu do peitoril, que ficava no 
terceiro andar. O apóstolo Paulo o ressuscitou 
dentre os mortos (vv. 7-12). 


EVA Primeira mulher, “a mãe de toda a humani- 
dade” (Gn 3.20). O livro de Gênesis relata que, 
depois que Deus concluiu a criação de Adão, viu 
que não era bom que ele estivesse só. Ele decidiu 
criar alguém “que o auxilie e lhe corresponda” 
(2.18). A mulher é chamada ezer (em hebraico, 
lit. “ajuda”), uma palavra que aparece em outros 
lugares no AT, em referência a Deus como ajuda 
de Israel. Fazendo com que Adão caísse em sono 
profundo, Deus tomou uma de suas costelas e a 
usou para formar Eva (vv. 21-25). 

Eva recebeu dois nomes de Adão. O primeiro foi 
“mulher”, uma designação genérica, com cono- 
tações teológicas que denotam o relacionamento 
dela com o homem (Gn 2.23). O segundo, Eva 
(“vida”), foi dado depois da queda e se refere a seu 
papel na procriação da raça humana (3.20). 
Adão e Eva são retratados como habitantes do 
Eden, servindo a Deus e suprindo suas necessi- 
dades mutuamente. Então o mal entrou, quando 
Eva foi tentada pela serpente para desobedecer ao 
mandamento divino que proibia que comessem 
o fruto da árvore do conhecimento do bem e do 
mal (Gn 2.17; 3.3). Enganada pela persuasão su- 
til da serpente, Eva transgrediu a vontade de Deus 
comendo o fruto. Adão fez o mesmo quando ela 
lhe trouxe o fruto, embora não tenha sido enga- 
nado como ela foi. Ambos então reconheceram 
sua nudez e fizeram vestes de folhas de figueira. 
Quando Deus chegou para encontrá-los, eles se 
esconderam dele. Quando ordenou uma explica- 
ção, Adão culpou Eva, e Eva culpou a serpente. 
Deus disse a Eva que, como consequência do pe- 
cado, o parto seria uma experiência dolorosa e seu 
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marido a governaria (Gn 3.16). Eva mais tarde se 
tornou a mãe de Caim, Abel, Sete e outros filhos 
(4.1,2,25; 5.4). 

Eva é mencionada duas vezes no NT. Em sua 
carta a Timóteo, o apóstolo Paulo referiu-se a ela 
quando discutia se as mulheres podiam ou não 
ensinar (1 Tm 2.13). Ele disse que uma mulher 
não poderia ensinar ou ter autoridade sobre um 
homem por causa da prioridade masculina na 
criação e da responsabilidade de Eva na transgres- 
são original (v. 2Co 11.3). ! 

Veja também Adão (Pessoa); Jardim do Eden. 


EVANGELHO Palavra derivada do grego, que 


significa “notícias alegres” ou “boas-novas”. 


APRESENTAÇÃO 


* A mensagem do Evangelho em Isaías 

* O evangelho no Novo Testamento 

* As boas-novas da vinda de Cristo 

* O evangelho de acordo comjesus 

* O evangelho após a ressurreição de Jesus 


A mensagem do evangelho em Isaías De todas 
as passagens citadas, as de Isaías fornecem o mais 
importante pano de fundo para o evangelho no 
NT. De acordo com o evangelho de Isaías, so- 
mente Deus salva, e não há nenhuma explicação 
para sua ação salvífica por sua própria natureza. 
A libertação de Israel é imerecida; ele não é mais 
digno do amor divino agora do que quando foi 
no cativeiro. De qualquer modo, ele pagou o que 
é devido por seus pecados passados (Is 40.2), e 
permanece um povo pecaminoso (42.25; 46.12- 
13; 48.1). E somente pela graça de Deus que ele é 
salvo (55.1-7). Por meio do plano divino, a salva- 
ção depende não de sua própria justiça, e sim da 
de Deus (41.10; 45.24; 46.13; 51.5,6). Não ha- 
vendo nenhuma justiça a recompensar, o Senhor 
age para criar justiça em Israel (45.8; 61.3,10,11). 
No entanto, como indicam essas referências, a 
salvação é alcançada à custa da justiça. A penali- 
dade pelos pecados deve ser paga integralmente. 
A misericórdia de Deus não é questionada nesse 
caso. Pelo contrário, é precisamente aqui que sua 
misericórdia é mais intensamente expressa, pois a 
penalidade é exigida não de seu povo, mas do Ser- 
vo apontado para estar em seu lugar (53.4-12). 
Por meio da obra do Servo, muitos serão justifi- 
cados (53.11). A vinda do Evangelista — o prega- 
dor das boas-novas — é predita em Isaías 61. Ele 
é chamado de Ungido (v. 1), que proclama o ano 
do favor do Senhor (v. 2). Deus será glorificado 
por meio da sua pregação (v. 3). 


O evangelho no Novo Testamento Em apenas 
dois lugares (Gl 3.8; Hb 4.2,6) o NT fala da pro- 
clamação do evangelho antes da era cristá. Isso é 
extraordinário, dada (1) a presença inconfundível 
do evangelho no AT, (2) a extensa terminologia 
do evangelho no NT (em grego o. substantivo 
aparece 76 vezes; e o verbo, 54), e (3) o fato de 
que o NT apresenta Cristo como o cumprimento 
do AT e se baseia pesadamente no AT para in- 
terpretar sua pessoa e obra. Isso não somente é 
extraordinário; é muito significativo. Indica que 
o uso do NT depende não apenas do caráter da 
mensagem (a verdade acerca da salvação), mas 
também de eventos históricos. Quase sem exceção, 
o NT restringe sua aplicação da terminologia do 
evangelho a proclamações feitas durante o tem- 
po do cumprimento — a era na qual a salvação 
prometida no AT é efetivamente realizada. O NT 
está preocupado não com as promessas da salva- 
ção, mas com as novas da salvação. De acordo 
com Marcos 1.1-4, o evangelho “começa” não no 
AT, mas com João Batista, em cuja obra a profecia 
do AT é cumprida. Em Romanos 1.1-5 o evange- 
lho é representado como uma bênção prometida 
no AT, porém não concedida até a chegada de Je- 
sus (v. tb. At 13.32,33). 


As boas-novas da vinda de Cristo O nascimento 
prometido de João Batista é boa-nova (Lc 1.19) 
não somente para seus pais (vv. 7,24,25), como 
também para todos os povos: João é enviado para 
prepará-los para a chegada do Messias (vv. 14- 
17,67-79). À própria pregação de João é evange- 
lho (3.18) pela mesma razão. O Messias viria para 
executar juízo, um processo que envolve conde- 
nação e salvação (vv. 3-17). À mensagem de João 
é evangelho para pecadores no sentido de que 
eles são advertidos acerca da destruição iminente 
e conclamados a se arrependerem antes do ma- 
chado ser posto à raiz das árvores (vv. 7-9); ela é 
evangelho para os que se arrependem porque lhes 
promete perdão (v. 3) e inclusão na comunidade 
do Messias (v. 17). O nascimento do Salvador é 
anunciado como boas-novas que trazem grande 


alegria (2.10,11). 


O evangelho de acordo com Jesus 

A vinda do Reino de Deus Jesus é autorizado 
por Deus e ungido pelo Espírito para proclamar 
o evangelho (Mc 1.14; Lc 4.18). No cerne de sua 
pregação está o anúncio “o tempo é chegado [...] 
o Reino de Deus está próximo. Arrependam-se 
e creiam nas boas-novas” (Mc 1.15). (Para mais 
referências a esse evangelho, v. Mt 4.23; 9.35; 


24.14; 26.13; Mc 8.35; 10.29; 13.10; 14.9; Lc 
4.43; 8.1; 16.16.) A mensagem representa boas- 
novas por várias razões: (1) o reino está chegan- 
do. O Deus que Jesus proclama é soberano sobre 
tudo o que criou. No entanto, paradoxalmente, 
seu governo está incompleto: sua vontade não 
está feita na terra como é feita no céu; o erro, e 
não o que é reto, prevalece. Mas essas condições 
não são finais, de acordo com Jesus. Com a vinda 
do reino, o governo divino será concluído; o erro 
será julgado, a justiça será estabelecida, e seu povo 
abençoado. (2) O reino está agora sendo inaugu- 
rado. “O tempo é chegado”, declara Jesus (Mc 
1.15a). O tempo indicado para o cumprimento 
das promessas do AT chegou. (3) A consumação 
do reino é, portanto, não mais uma perspectiva 
distante; a plena realização do governo de Deus 
“está próxima” (Mc 1.15b). (4) Deus está estabe- 
lecendo seu governo com um propósito salvífico. 
Isso implicou o chamado de Jesus ao arrependi- 
mento (Mc 1.15c). E está especialmente claro nas 
passagens às quais nos voltamos agora. 


A salvação dos pobres Convidado a ler as Escri- 
turas na sinagoga em Nazaré, Jesus se volta para 
Isaías 61: “O Espírito do Senhor está sobre mim, 
porque ele me ungiu para pregar boas-novas aos 
pobres. Ele me enviou para proclamar liberdade 
aos presos e recuperação da vista aos cegos, para li- 
bertar os oprimidos e proclamar o ano da graça do 
Senhor” (Lc 4.18,19, NVD). Tendo lido a profecia, 
Jesus anuncia seu cumprimento em seu ministério 
(v. 21). Incluídos entre os que Jesus veio libertar 
estão os fisicamente enfermos, tais como o cego (v. 
18) e o leproso (v. 27) (cf. as referências a mila- 
gres de cura nos vv. 23,33-41; a conexão íntima 
entre evangelização e cura em Mt 4.23; 9.35; 11.5; 
Lc 7.21,22; 9.6; e a descrição em Mt 12.22-29; 
Lc 13.11-16 dos fisicamente aflitos como cativos 
de Satanás agora libertos por Jesus). Também in- 
cluídos estão os materialmente pobres — pessoas 
como a viúva auxiliada por Elias durante a fome 
(Lc 4.25,26). São literalmente os pobres e famintos 
a quem Jesus pronuncia “abençoados” em Lucas 
6.20,21. No entanto, é principalmente a pobreza 
“espiritual? que está em destaque. Ainda aplican- 
do Isaías 61, Jesus fala em Mateus 5.3 dos “pobres 
de espírito”. Estes são pessoas quebrantadas e en- 
tristecidas pela dor e pela pobreza, pela opressão e 
pela injustiça, pelo sofrimento e pela morte, com a 
apostasia nacional e o pecado pessoal — pessoas que 
em seus limites voltam-se para Deus e aguardam 
ansiosamente para que ele faça nascer a justiça, 
conceda misericórdia e estabeleça seu reino. É jus- 
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tamente para essas pessoas que Jesus traz boas-no- 
vas (Mt 5.3-10). Deus o enviou para inaugurar o 
reino, resgatar os perdidos, libertar os cativos, curar 
os aflitos, emendar os corações partidos e perdoar 
os culpados (Mc 2.5,10,17; 10.45; Lc 4.18-21; 
748,49; 15.1-32; 19.10). 


O dom da graça A vinda do reino não é o resultado 
ou a recompensa do esforço humano, e sim a respos- 
ta de Deus ao apuro humano — o dom do seu favor 
(Lc 12.32). De modo correspondente, a explicação 
para a salvação dos pobres não está em nenhum ou- 
tro lugar, senão no próprio caráter divino. Como o 
próprio filho pródigo reconheceu, ele mal merecia 
ser servo de seu pai, muito menos seu filho. Nada do 
que ele fez, nem mesmo seu arrependimento, repre- 
sentou alguma coisa para o amor do pai (15.11-32). 
Na parábola de Mateus 20.1-16, o fato de os últi- 
mos trabalhadores a serem contratados receberem 
o salário inteiro se deve inteiramente à bondade 
do empregador. O primeiro devedor na história 
de Mateus 18.23-35 não recebeu nada senão o 
direito de ser vendido como escravo; no entanto, 
o rei cancelou sua dívida enorme. O publicano, 
que não tinha nada a oferecer a Deus senão uma 
confissão de pecado e um pedido por misericórdia 
foi para casa justificado (Lc 18.13,14). O mesmo 
é verdade para os mais virtuosos entre os pobres, 
tais como as pessoas descritas em Mateus 5.7-10. 
Sua virtude é real, não imaginária. No entanto, ao 
guardar os mandamentos de Deus, eles não o colo- 
cam em sua dívida; eles estão simplesmente cum- 
prindo com a sua obrigação (Lc 17.7-10). Além 
disso, mesmo o mais misericordioso necessita da 
misericórdia divina (Mt 5.7). Pois mesmo os mais 
zelosos na obediência à lei de Deus não são capazes 
de cumprir todas as suas exigências (cf. 11.28-30). 
O primeiro servo em Mateus 18.23-35 deve muito 
mais dinheiro do que alguém numa situação como 
aquela poderia pagar — o que serve para realçar ain- 
da mais a generosidade do rei. A graça depende, 
para o seu exercício, da inabilidade de seus objetos 


(Lc 14.12-14). 


O chamado à salvação Os israelitas são, sem 
exceção, um povo pecaminoso, todos eles neces- 
sitando da salvação que Jesus traz (Mt 1.21; Lc 
1.77). Numa demonstração da graça de Deus, 
Jesus proclamou seu evangelho a toda a nação 
(Mt 4.23; 9.35; 15.24; Lc 4.43; 9.6; 20.1). Dos 
mais aos menos respeitáveis, todos são convoca- 
dos a submeterem-se ao governo de Deus, todos 
são convidados a vir e tomar parte livremente no 
banquete que ele oferece (Lc 14.16-24). No en- 
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tanto, o dom da salvação deve ser recebido para 
ser experimentado (Mc 10.15). E conquanto 
seja de fato um dom gratuito, ele é também um 
tesouro muito caro, pelo qual uma pessoa sábia 
sacrificará tudo (Mt 13.44-46), um sacrifício 
superado apenas pelo custo da rejeição ao evan- 
gelho (Mt 11.20-24; Mc 8.34-39: Lc 14.24,33). 
“Arrependam-se e creiam nas boas-novas”, ordena 
Jesus (Mc 1.15). Os santarrões e autossuficien- 
tes devem ser confrontados com seu falso senti- 
mento de segurança e reconhecer humildemente 
sua necessidade de Deus (Lc 6.24-26). Somente 
então a mensagem de Jesus para os pobres será 
vista como evangelho. Um anúncio de libertação 
(4.18,19) é boa-nova somente para as pessoas que 
estão escravizadas e sabem que estão. A ordem se 
aplica também aos destituídos e aflitos. Aqueles 
entre eles que lamentam seu destino devem se 
arrepender de seus pecados. Mas algo além é ne- 
cessário para que a resposta seja completa: uma 
pessoa não pode acreditar no evangelho de Jesus 
sem um compromisso com a Pessoa de Cristo (Jo 
3.16). Mesmo os que já são “pobres de espírito”, 
no sentido definido anteriormente, não são ver- 
dadeiramente “abençoados” até que reconheçam 
a veracidade das afirmações de Jesus (Mt 11.6) 
e se comprometam com uma vida de obediência 
a ele (7.21-27). Isso nos prepara para o próximo 
ponto. 


Resumo Por todo o ministério terreno de Jesus, o 
tema do seu evangelho permanece o amanhecer do 
Reino de Deus (Mt 4.23; 24.14; Lc 4.43; 16.16), 
uma mensagem que é pregada quase exclusivamente 
aos judeus (Mt 10.5-6; 15.24). No entanto, Jesus 
também fornece vislumbres acerca do que o evange- 
lho se tornaria quando sua obra na terra fosse con- 
cluída: (1) Em Marcos 8.35 e 10.29, Jesus fala de 
indivíduos que precisavam fazer grandes sacrifícios 
“por causa de mim e do evangelho”. Embora dis- 
tintos um do outro, a pessoa de Jesus e o evangelho 
estão aqui associados da maneira mais próxima pos- 
sível. O tempo se aproximava, quando o Proclama- 
dor do evangelho se tornaria o Proclamado. (2) Em 
Marcos 13,10 e Mateus 24.14 (e o texto duvidoso 
de Mc 16.15) Jesus profetiza a pregação do evan- 
gelho do reino às nações gentílicas. (3) Em Marcos 
14, tendo interpretado uma ação de uma mulher (v. 
3) como a unção de seu corpo antes de seu sepul- 
tamento (v. 8), Jesus declara: “eu lhes asseguro que 
onde quer que o evangelho for anunciado, em todo 
o mundo, também o que ela fez será contado sua 
memória” (v. 9, NVI; cf. Mt 26.13). Essa declaração 


implica de maneira contundente em que a pessoa 


de Jesus e o evento de sua morte irão figurar com 
destaque na mensagem que deve ser proclamada; 
caso contrário, é estranho que o evangelho e esse 
ato particular estivessem unidos solenemente. Desse 
modo, ali no texto já há uma indicação acerca da 
importância da morte de Jesus, para a provisão da 
salvação anunciada em seu evangelho (cf. Mc 14.22- 
24) e para o lançamento da missão evangelística aos 
gentios (Mt 20.28 é vital para explicar a mudança 
de Mt 15.24 para 28.18-20). 


O evangelho após a ressurreição de Jesus Após 
a ressurreição de Jesus, o evangelho foi proclama- 
do por suas testemunhas oculares. Os conteúdos 
desse evangelho estão registrados no livro de Atos 
e nas cartas de Paulo. Dos 43 exemplos de euan- 
gelizomai (“evangelizar”) além dos Evangelhos, 15 
ocorrem em Atos e 21 nos escritos de Paulo; dos 
64 exemplos de exangelion (“evangelho”), 2 ocor- 
tem em Átos e até 60 em Paulo. 


O evangelho de Cristo Tendo ressuscitado den- 
tre os mortos, Jesus Cristo novamente evangeliza 
(Ef 2.16,17). Agora através de seus representan- 
tes nomeados (Rm 15.16-18; 1Co 1.17; 9.12-18; 
Gl 4.13,14; Ef 4.11; 2Tm 1.9-11). Mais que isso, 
Cristo se tornou o tema central do evangelho; o 
Proclamador é agora o Proclamado. Isso se afirma 
repetidamente em Atos (5.42; 8.4,5,35; 11.20; 
17.18) e nos escritos de Paulo (Rm 1.1-4; 10.8- 
17; 15.19,20; 2Co 4.4-6; 11.4; Gl 1.16; Ff 3.8; 
Fp 1.15-18; 2Im 2.8). O NT sempre fala do 
evangelho — nunca dos evangelhos — de Cristo. Um 
segundo evangelho é tão inconcebível e desneces- 
sário quanto um segundo Cristo. Esse é o único 
evangelho que Deus autoriza (por ex., Rm 1.1- 
17) e proclama (p. ex., 2Ts 2.13,14). Gálatas 2.7- 
9 fala não de dois evangelhos, mas de dois campos 
missionários. Paulo (o apóstolo dos incircuncisos) 
e Pedro (o apóstolo dos circuncisos) são ambos 
incumbidos de anunciar “o evangelho de Cristo” 
(Gl 1.7; cf. 1Co 15.1-11), a mensagem que Deus 
ordenou para a salvação de judeus e gentios indis- 
tintamente (Rm 1.16). O “evangelho diferente” 
que Paulo denuncia em Gálatas 1.6-9 e 2Corín- 
tios 11.4 não é outro evangelho sobre Jesus, mas 
uma mensagem sobre “outro Jesus” — não o verda- 
deiro, mas alguém que existe apenas na mente e 
nas mensagens daqueles que o proclamam. Pregar 
o verdadeiro Cristo é pregar o verdadeiro evan- 
gelho, por mais questionáveis que sejam as mo- 
tivações de alguém (Fp 1.15-18,27), e responder 
corretamente ao evangelho é voltar-se para Cristo 
(At 11.20,21; Rm 10.8-17; G1 2.14-16). 


O evangelho como testemunho de eventos salví- 

ficos O evangelho dá testemunho acerca de todos 
os aspectos da obra salvífica de Cristo, desde seu 
nascimento (Rm 1.3; 2Tm 2.8) e ministério pú- 
blico (Mc 1.1; At 10.36-38) até a sua segunda 
vinda (Cl 1.5,23; cf. 3.1-4; 1'Ts 1.5-10) e o juízo 
final (Rm 2.16). No entanto, é a morte e a res- 
surreição de Cristo que são mais cruciais para a 
realização da salvação, e que, portanto, são mais 
importantes no testemunho do evangelho. Esses 
são os eventos com os quais a proclamação de 
Marcos atinge seu clímax (caps. 15-16), e para os 
quais tudo o mais é uma preparação (8.31; 9.31; 
10.33,34; 12.6-8); uma ênfase especial é dada à 
morte de Jesus como o meio de salvação do peca- 
do (10.45; 14.3-9,22-24). Também no evangelho 
de Paulo, a morte e a ressurreição de Jesus são 
centrais (Rm 4.25; 1Co 15.1-4), com a cruz ocu- 
pando o lugar central (1Co 1.17-2.5). Se Cristo 
não tivesse ressuscitado dentre os mortos, Paulo 
argumenta, a pregação da cruz seria perda de tem- 
po (1Co 15.14,17; cf. Rm 6.3-11). No entanto, 
agora que Cristo ressuscitou, sua morte merece 
ênfase especial como o lugar onde Deus proveu 
propiciação pelos pecados (Rm 3.21-26; 5.6-11; 
2Co 5.14-21; Ef 1.7). O evangelho, de acordo 
com Atos, proclama a morte de Jesus (At 8.25; 
20.24,28; cf. 10.36-43) e, primeiro de tudo, a sua 
ressurreição, o evento pelo qual ele conquistou a 
morte e foi exaltado como Senhor e Juiz (10.36- 
43; 13.32,33; 17.18,31). De acordo com 1 Pedro, 
os portadores do evangelho (1Pe 1.12) concen- 
trados, como eram os profetas do AT, nos “sofri- 
mentos de Cristo e a glória subsequente” (1.11; 
cf. 1.18,19; 2.21-24; 3.18-22). 


O evangelho como um poder para a salvação O 
evangelho é muito mais que um relato de even- 
tos passados e uma exposição doutrinária. Paulo 
declara em 1Coríntios 1.17,18 e novamente em 
Romanos 1.16, que o evangelho é “o poder de 
Deus” — não meramente um testemunho de seu 
poder, e sim uma expressão de seu poder. Desse 
modo, não pode ser acorrentado (2Tm 2.8,9). “O 
nosso evangelho não chegou a vocês somente em 
palavra, mas também em poder”, Paulo escreve em 
Wiessalonicenses 1.5. Seu argumento não é o de 
que o evangelho era acompanhado de obras pode- 
rosas (embora isso acontecesse; cf. Rm 15.18,19), 
mas que o evangelho em si é uma obra poderosa. 
Deus o faz assim por meio de seu Santo Espírito 
(Rm 15.18,19; 1Co 2.1-5; V'Ts 1.6). Além disso, o 
propósito divino singular ao exercer seu poder é o 
de mudar a vida das pessoas, libertá-las do pecado e 
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da morte e reconciliá-las consigo — em suma, salvá- 
-Jas. O evangelho tem poder para efetuar a salvação 
que ele anuncia e transmitir a vida que ele promete 
(p. ex., Rm 1.16; 10.8-17; 1Co 1.17,18; 15.1,2; 
Ef 1.13; 2Ts 2.13,14; 2Tm 1.8-11; 1Pe 1.23-25). 
Para que as pessoas experimentem salvação, elas 
devem ouvir e crer no evangelho. É precisamente 
na mensagem e através dela que o poder salvador 
manifestado na pessoa e obra de Cristo (especial- 
mente em sua morte e ressurreição) é comunicado 
aos homens e efetivado em sua vida. Do mesmo 
modo, é na associação com o evangelho, ou como 
resultado direto da recepção do evangelho, que o 
Espírito Santo é transmitido aos crentes (At 10.36- 
44: 15.7,8; 2Co 11.4; Gl 3.1,2). Em resumo, o 
evangelho é o lugar decisivo do encontro entre o 
pecador e Deus, o Salvador. 


O evangelho da graça De acordo com o testemu- 
nho de Pedro no Concílio de Jerusalém (At 15.7- 
11), uma parte essencial do evangelho — para gen- 
tios e judeus igualmente — é a da salvação “através 
da graça do Senhor Jesus”. Perto do fim de sua car- 
reira missionária, Paulo declara que sua preocupa- 
ção básica tem sido “testemunhar do evangelho da 
graça de Deus” (At 20.24). Essa declaração pode 
ser entendida somente em relação ao conceito de 
Paulo acerca da justiça de Deus, particularmente 
como descrito em Romanos. Paulo ali não apenas 
expõe um atributo divino. Antes, ele dramatiza 
uma atividade divina — a manifestação da justiça 
de Deus agora, “no presente” (Rm 3.26), na nova 
era inaugurada pela vinda de Jesus. A manifestação 
é dupla. Ver os dois aspectos juntos, e fazer isso à 
luz do evangelho declarado por Isaías e por Jesus 
(ambos os que influenciaram Paulo profundamen- 
te), respectivamente, nos ajudará a entender por 
que Paulo fala do “evangelho da graça de Deus”. 

Primeiro, o evangelho é um zestemunho da graça 
de Deus. Ão oferecer seu Filho como sacrifício 
pelos pecados (Rm 3.25a), Deus demonstra sua 
justiça (vv. 25b,26). Ou seja, na morte de Jesus, 
pecados anteriormente “impunes” (v. 25c) se tor- 
nam objeto da ira e do juízo de Deus (cf. 1.18). 
No entanto, no mesmo lugar onde Deus lida de 
maneira justa e decisiva com os pecados, ele mos- 
tra sua graça aos pecadores, pois o juízo contra o 
pecado está concentrado não sobre os pecadores, 
mas sobre Aquele indicado para agir em seu fa- 
vor e ocupar o seu lugar (Rm 4.25; 5.6,11; cf. 
2Co 5.21; Gl 3.13). Com base nisso, os pecado- 
res são livremente perdoados (Rm 3.24). “A graça 
do Senhor Jesus” (At 15.11) para com o pecador 
está também em evidência, pois ele de bom grado 
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carrega suas iniquidades e sofre as consequências 
de seus delitos (Gl 2.20; cf. 2Co 8.9; Fp 2.6-8). 
Segundo, o evangelho é um canal da graça de Deus. 
“No evangelho é revelada a justiça de Deus”, diz 
Paulo (Rm 1.17). Com isso ele quer dizer não que 
o evangelho fala sobre a justiça de Deus (embora 
fale), mas que a justiça de Deus atua ativamente no 
evangelho. Essa atividade, por sua vez, explica como 
o evangelho se torna “o poder de Deus para a sal- 
vação” (v. 16). E como Deus demonstra sua justiça 
nesse estágio? Em suma, concedendo-a como um 
dom gratuito aos seres humanos pecadores. Ela per- 
manece sendo a justiça de Deus, mas por meio da 
graça divina. Ela é uma justiça da qual os seres hu- 
manos podem compartilhar. Além disso, participar 
da justiça de Deus depende de estar pessoalmente 
unido com Jesus Cristo. Na visão de Paulo, a pessoa 
salva é alguém que foi inocentado, justificado, “de- 
clarado justo” por Deus, o juiz. A base para o vere- 
dicto não é que eu por mim mesmo seja justo (Deus 
justifica os ímpios, Rm 4.5). Nem Deus me trata 
como se eu fosse justo. De acordo com Paulo, eu sou 
declarado justo porque eu realmente sou justo — não 
em mim mesmo, mas em Cristo (1Co 1.30; 2Co 
5.21; Fp 3.9). Essa união é estabelecida através da 
revelação — e da oferta gratuita — da justiça de Deus 
no evangelho (Rm 1.16,17). 


Respondendo ao evangelho O evangelho requer 

uma resposta tripla: 
1. Crer. O evangelho, diz Paulo, é “o poder 
de Deus para a salvação de todo aquele que 
crê (Rm 1.16). Para Paulo, a fé é o abando- 
no de toda confiança nas “obras da lei” para 
a justificação (3.28) e a dependência total na 
graça de Deus conforme demonstrada na obra 
de Cristo, especialmente sua morte (v. 25). 
Consequentemente, o “evangelho diferente” 
de Gálatas 1.6 e 2Coríntios 11.4 é espúrio, 
pois prega a salvação por meio do mérito pes- 
soal em vez da (ou juntamente com a) obra 
de Cristo (cf. Gl 2.16). Por fim, a fé descansa 
em Deus (Rm 4.24; 1 Ts 1.8,9) e sobre Cristo 
(Rm 3.22,26; 61 2.16,20). No entanto, é im- 
perativo que alguém creia também no evange- 
lho (At 8.12; 11.20,21; 15.7; Rm 1.16; 10,8- 
17; 1Co 1.17-24; Pp 1.27; Hb 4.2), pois é so- 
mente por esse meio que a salvação de Deus se 
faz conhecida e mediada. Além disso, crer no 
evangelho implica arrependimento (At 14.15; 
20.21,24; YTs 1.5-10) e obediência (Rm 1.5; 
15.16-18; Hb 4.6). Os que se recusam a obe- 
decer ao evangelho estão colocando sua vida 
em risco (2'Ts 1.5-10; 1Pe 4.17). 


2. Crescer. O evangelho é mais que uma 
mensagem a ser recebida — ele é também um 
lugar no qual ficar (1Co 15.1,2). Ele é man- 
tenedor da vida, bem como doador de vida. 
Alguém cresce como cristão não largando o 
evangelho por outras coisas (largar o evan- 
gelho é abandonar Deus e Cristo, Gl 1.6), 
mas indo ainda mais fundo nele. Em Roma- 
nos 1.15, Paulo expressa seu entusiasmo pela 
proclamação do evangelho aos cristãos em 
Roma. Nos capítulos seguintes, antecipando 
sua visita, ele oferece uma de suas exposições 
mais profundas do evangelho — aquela cuja 
verdade nunca foi compreendida e cujo po- 
der nunca foi enfraquecido. 

3. Ter esperança. “A esperança do evangelho” 
(Cl 1.23) inclui não somente a volta de Cris- 
to e a glória do céu (Cl 1.5; 3.1-4; 2Ts 2.14- 
16), mas também o juízo final. Para os que 
abraçam o evangelho, o juízo final não traz 
medo, porque o Juiz é o mesmo que os res- 
gata da ira vindoura (1'Ts 1.10). Os que estão 
unidos com ele não precisam temer a conde- 
nação agora ou no fim (Rm 8.1). Antes, o 
juízo final marcará sua absolvição final (1Co 
4.5; GI 5.5). Consequentemente, esse tema 
não é apenas uma conclusão, mas uma parte 
integral das boas-novas (Rm 2.16). Os que 
morreram crendo no evangelho (1Pe 4.6) 
podem parecer ter sofrido um fim comum 
a todas as pessoas, ou mesmo a condenação 
reservada aos corruptos; na verdade, sua res- 
posta ao evangelho lhes assegura a aprovação 
por parte do Senhor esperado (4.5,6; 5.4) e 
o compartilhar de uma herança imperecível 
no céu (1.4). 


EVANGELHO DE JOÃO Veja João, Evangelho 
de. 


EVANGELHO DE LUCAS Veja Lucas, Evange- 
lho de. 


EVANGELHO DE MARCOS Veja Marcos, Evan- 
gelho de. 


EVANGELHO DE MATEUS Veja Mateus, Evan- 
gelho de. 


EVANGELHOS APÓCRIFOS Veja Apócrifos. 
EVANGELHOS SINÓTICOS Termo (que sig- 


nifica literalmente “mesma visão”), aplicada a Ma- 
teus, Marcos e Lucas, porque eles veem o minis- 


tério de Jesus de modo geral sob o mesmo ponto 
de vista, que é bastante diferente do Evangelho de 
João. 

As semelhanças entre estes três Evangelhos in- 
cluem a utilização de um esquema comum: intro- 
dução, o ministério de João Batista e o batismo e 
a tentação de Jesus; ministério maior de Jesus na 
Galileia; sua viagem e ministério através de Sa- 
maria, Pereia e Judeia rural e a Semana da Paixão, 
morte e ressurreição de Jesus em Jerusalém. Os li- 
vros também registram a mesma ênfase no ensino 
de Jesus — a presença, a natureza e a implemen- 
tação do Reino de Deus. Além disso, esses três 
Evangelhos relatam muito do mesmo material, 
geralmente na mesma ordem, e muitas vezes com 
palavras semelhantes ou idênticas. 

Além das semelhanças, há também diferenças 
marcantes entre Mateus, Marcos e Lucas. Estes 
se inserem nas mesmas categorias gerais que as 
semelhanças — estrutura de tópicos, material, or- 
ganização e redação. Mateus e Lucas também têm 
um considerável material em comum, não encon- 
trado em Marcos, que, exceto pela cura do servo 
do centurião, é composto exclusivamente por pa- 
lavras e ensinamentos de Jesus. Cada Evangelho 
wmbém contém relatos e ensinamentos que são 
únicos. O resultado é uma rica diversidade dentro 
da unidade dos Sinóticos, cada um dos quais for- 
nece retratos de Jesus de uma variedade de pontos 
de vista. Mateus enfatiza o judaísmo de Jesus e a 
continuidade de sua pessoa e obra com a men- 
sagem do Antigo Testamento. Marcos apresenta 
um movimentado registro de Jesus como um ho- 
mem de ação, o Filho do homem, que era um 
servo entre os homens. Lucas, em estilo literário 
em grego requintado, parece se dirigir aos gentios 
cultos e mostra Jesus como um amigo dos grupos 
desfavorecidos. 

As tentativas para explicar as semelhanças e dife- 
renças entre esses Evangelhos constituem o “pro- 
blema sinótico”. Soluções têm sido buscadas de 
várias maneiras. Já no século 2, Taciano combi- 
nou os quatro registros em um só; “Harmonias” 
adicionais aos relatos do Evangelho têm sido con- 
tinuamente produzidas. A partir do século 17, os 
estudiosos têm tentado explicar as semelhanças e 
diferenças, analisando as etapas pelas quais presu- 
me-se que o material do Evangelho tenha passado 
antes de entrar em sua forma atual. À crítica da 
rorma tenta identificar as influências do período 
de transmissão oral; a da fonte ou crítica literá- 
ria considera os presumíveis documentos escritos 
com base nos quais os evangelistas selecionavam 
a informação; a crítica da redação (ou editorial) 
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procura determinar a natureza ou finalidade e 
personalidades do editor-autores finais sobre 
os registros das atividades e dos ensinamentos 
de Jesus. Outras sugestões chamaram a atenção 
para a adaptação do material para um público 
específico, as semelhanças entre os Sinóticos dos 
ensinamentos de Jesus e os relatos paralelos dos 
rabinos judeus no Talmude, e muito mais. Não 
existe uma solução totalmente satisfatória para o 
problema sinótico à mão. O fato é que as Escritu- 
ras apresentam Jesus em várias perspectivas; o lei- 
tor consciencioso deve buscar o propósito divino 
tanto nas semelhanças como nas diferenças dessas 
proclamações do “evangelho de Jesus Cristo, o Fi- 
lho de Deus” (Mc 1.1). Veja Evangelho; Lucas, 
Evangelho de; Marcos, Evangelho de; Mateus, 
Evangelho de. 


EVANGELISTA Termo no NT, referente àquele 
que proclama o evangelho de Jesus Cristo. Há so- 
mente três ocorrências da palavra no NT. O após- 
tolo Paulo exortou a igreja em Éfeso a andar de 
modo digno do seu chamado (Ef 4.1-12). A exor- 
tação enfatizava os dons dados a cada um den- 
tro da unidade do Espírito. Paulo explicou que o 
Cristo exaltado designara “alguns para apóstolos, 
outros para profetas, outros para evangelistas, 
e outros para pastores e mestres” (v. 11). Paulo 
estava dizendo que Cristo chama as pessoas para 
esses ministérios e as dá à igreja. O evangelista é 
um dos dons de Cristo a ela. O significado do 
termo indica que a tarefa dessa pessoa é funcio- 
nar como um porta-voz da igreja na proclama- 
ção do evangelho ao mundo. Um evangelista é 
semelhante a um apóstolo em sua função, exceto 
que ser um apóstolo envolvia ter tido um relacio- 
namento pessoal com Jesus durante seu ministé- 
rio na terra (At 1.21,22). O evangelista está em 
contraste com o pastor/mestre. O primeiro faz a 
proclamação inicial, e o último fornece ministé- 
rio contínuo de acompanhamento, que desenvol- 
ve maturidade no crente. A referência a Filipe, o 
evangelista (21.8), apoia a ideia do evangelismo 
como um ministério talentoso, para o qual Cristo 
chama alguns na igreja. 

Mais de um dom ou ministério pode ser exerci- 
do pela mesma pessoa. Paulo incumbiu Timóteo 
de suas responsabilidades como pastor e mestre, 
e também o exortou a fazer “a obra de um evan- 
gelista” (2Tm 4.5). Portanto, “evangelista” pode 
referir-se a uma pessoa chamada para esse minis- 
tério distinto, e também para uma função que 
pode ser realizada por outros. 

Veja também Dons Espirituais. 
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EVI Um dos cinco reis midianitas mortos em ba- 
talha contra Israel sob a liderança de Moisés (Nm 
31.8). Aparentemente, Deus dirigira Moisés para 
lutar contra Midiá porque os midianitas haviam 
levado os israelitas às práticas religiosas pagás. Em 
Josué 13.21, Evi é chamado de príncipe de Seom, 
o rei midianita. 


EVIL-MERODAQUE Filho e sucessor de Nabu- 
codonosor como rei da Babilônia, que reinou por 
dois anos (561-560 a.C.). Durante seu reinado, 
ele libertou Jeoaquim, ex-rei de Judá, de sua pri- 
são (2Rs 25.27-30; Jr 52.31-34). À parte desse 
fato, pouco se sabe sobre seu reinado. Ele foi mor- 
to por seu cunhado Neriglissar, que o sucedeu no 
trono. Veja Babilônia. 


EVÓDIA Mulher importante na igreja filipense, a 
quem Paulo pediu que acertasse suas diferenças com 
Síntique (Fp 4.2). A natureza de seu desentendi- 
mento não é conhecida, mas ele foi sério o bastante 
para chegar até Paulo em Roma. Ambas haviam tra- 


balhado com ele na obra do evangelho (4.3). 


EXALTAÇÃO DE CRISTO A glória e o do- 
mínio que Jesus obteve após a conclusão de sua 
obra de sofrimento e de morte na terra. Ela é ao 
mesmo tempo a consumação de seu sacrifício re- 
dentor e a recompensa de sua plena obediência à 
vontade do Pai. A exaltação, desse modo, inclui 
as doutrinas bíblicas da ressurreição, ascensão e 
entronização celestial de Jesus. 

Durante seu ministério terreno, Jesus predisse 
não somente que sofreria, morreria e seria sepul- 
tado (Mt 20.28; Jo 3.14; 6.51; 10.11 etc.), como 
também que seria posteriormente exaltado pelo 
poder do Pai ao domínio e à glória celestiais (Lc 
24.26; Jo 17.5). Esse padrão humilhação-exalta- 
ção foi claramente indicado por Jesus por ocasião 
de seu encontro com um grupo de prosélitos que 
buscavam se encontrar com o Senhor (Jo 12.20- 
36). Jesus excedeu em muito as expectativas des- 
ses gregos ao declarar que a comunhão com seu 
Pai se estenderia aos gentios, em consequência de 
sua paixão e ressurreição iminentes. Ao afirmar 
“chegou a hora de ser glorificado o Filho do ho- 
mem” (Jo 12.23), Jesus indicou que seria favore- 
cido com honra e esplendor em sua exaltação à 
presença do Pai no céu. O ensino de Jesus com 
respeito à sua exaltação ao céu forneceu o fun- 
damento para um ensinamento mais explícito da 
igreja sobre o assunto. 

À ressurreição, o evento inicial na exaltação de 
Jesus, é uma das afirmações principais do ensi- 


no do NT (At 2.24,32; 3.15; 4.10; Rm 1.4; 1ICo 
15.4). Desde os tempos apostólicos, os cristãos 
têm afirmado com consistência que em um mo- 
mento particular no tempo e em determinado 
lugar, seu fundador literalmente passou de um 
estado de morte para um estado de vida eterna. 
A singularidade absoluta da exaltação de Cristo 
via ressurreição corpórea dentre os mortos coloca 
o cristianismo em uma posição especial entre as 
religiões do mundo. Uma leitura do NT indica 
claramente que Jesus, de maneira aberta, predisse 
que a morte não seria incapaz de derrotá-lo. Para 
os judeus céticos que exigiam de Jesus um sinal de 
autoridade para purificar o templo, o Senhor res- 
pondeu: “destruam este templo, e eu o levantarei 
em três dias” (Jo 2.19). Depois da confissão cru- 
cial de Pedro acerca da filiação divina de Cristo 
em Cesareia de Filipe, Jesus deu a seus seguidores 
uma narrativa mais detalhada do plano divino se- 
gundo o qual ele ressuscitaria dentre os mortos 
ao terceiro dia (Mt 16.21). Para os discípulos que 
se reuniram na Galileia logo após a sua transfi- 
guração, Jesus falou claramente de sua exaltação 
vindoura: “o Filho do homem será entregue nas 
mãos dos homens. Eles o matarão, e no terceiro 
dia ele ressuscitará” (17.22,23). No NT, o ensina- 
mento apostólico sobre a morte de Cristo é qua- 
se sempre acompanhado por uma ênfase sobre a 
certeza de sua ressurreição física ao terceiro dia. 
Além disso, os autores do NT foram cuidadosos 
ao mencionar a profunda importância teológica 
da exaltação de Cristo na ressurreição: (1) ela 
demonstra o poder de Cristo sobre a morte e a 
sepultura (At 2.24; 1Co 15.54-56); (2) ela con- 
firma a validade dos ensinamentos de Cristo, par- 
ticularmente suas afirmações de filiação divina 
(Ar 2.36; Rm 1.4); (3) ela representa a justifica- 
ção definitiva de Deus, de seu Servo sofredor e 
obediente (Fp 2.8,9); (4) ela é o meio de justifi- 
cação (Rm 4.25) e de regeneração (1Pe 1.3) do 
crente; e (5) ela é a garantia da ressurreição futura 
do cristão (Rm 6.5; 1Co 15.22-24). A causa efe- 
tiva da ressurreição de Cristo é declarada como 
sendo, por um lado, Deus (Sl 16.10; Ar 2.32; Ef 
1.19,20) e, por outro, o próprio Senhor (Jo 2.19; 
10.17,18). 

À ascensão representa a segunda fase da exaltação 
de Cristo. De acordo com as duas narrativas his- 
tóricas do NT (Lc 24.50,51; At 1.9-11), 40 dias 
após sua morte, Jesus deixou seus discípulos pela 
última vez e subiu ao céu. Jesus, que várias vezes 
no Evangelho de João se refere especificamente à 
sua ascensão (Jo 3.13; 6.62; 14.12; 20.17), con- 
siderava o lugar para o qual partiria um local real 


no reino celestial (14.2). Em sua reflexão sobre 
esse segundo estágio da exaltação declarado por 
Salmos 68.18, o apóstolo Paulo associa a ascen- 
são com o triunfo de Cristo sobre seus inimigos 
e a concessão de dons espirituais à igreja (Ff 4.8). 
O vitorioso retornou em triunfo ao trono de seu 
Pai, a fim de abençoar o seu povo. Naquela que 
pode ser parte de um hino cristão primitivo, Pau- 
lo explica o que ele considera como o supremo 
“mistério” da fé cristã, a saber, que Cristo Jesus 
que “manifestado em corpo” foi, ao fim de sua 
vida, “recebido na glória” (1Tm 3.16). 

Sozinha entre os escritos do NT, a Epístola aos 
Hebreus associa a ascensão de Cristo ao seu mi- 
nistério como sumo sacerdote no santuário ce- 
lestial. Ele que firmemente resistiu a toda prova 
terrena, tendo “passado pelos céus”, está plena- 
mente habilitado a identificar-se com o seu povo 
e a transmitir graça aos que são tentados ce estão 
confusos (Hb 4.14ss), Empregando o simbolismo 
do antigo santuário hebreu, o autor conceitualiza 
a Ascensão como o evento onde Cristo entra no 
santuário interior, para além da cortina (6.19), 
trazendo com ele seu próprio sangue (9.12), com 
o objetivo de poder comparecer na presença de 
Deus em nosso favor (v. 24). 

O NT' desse modo atribui considerável impor- 
tância teológica a essa fase da exaltação de Cristo. 
Em virtude de sua exaltação junto ao Pai, Cristo 
(1) demonstrou sua vitória sobre todo inimigo 
terreno (Ef 4.8); (2) enviou o Espírito Santo pro- 
metido (Jo 16.7; At 2.33), que esperou pela sua 
glorificação (Jo 7.39); e (3) assumiu formalmente 
seu ministério sacerdotal no céu (Hb 6.20). 

O terceiro estágio da exaltação de Cristo é o da 
entronização celestial, à direita do Pai. Após a sua 
paixão, morte, ressurreição e ascensão ao reino 
celestial, Cristo está representado nas Escrituras 
como tendo tomado assento à direita do Pai. A 
expressão bíblica “à direita de Deus” (At 7.55,56), 
que tem sido preservada em muitos credos e con- 
fissões cristãos posteriores, é um antropomorfis- 
mo que figurativamente descreve o domínio, a 
autoridade e o poder universais de Cristo na pre- 
sença do Pai, Esse aspecto da exaltação de Cristo 
representa o cumprimento de sua oração registra- 
da em João 17.5: “Agora, Pai, glorifica-me junto 
a ti, com a glória que eu tinha contigo antes que 
o mundo existisse”. 

No AT, a descrição de Deus assentado sobre o tro- 
no do universo é um sinal de sua soberania (1Rs 
22.19; S1 99.1), majestade (Is 6.1-4) e santidade 
(SI 47.8). Ser convidado para tomar assento à di- 
reita da soberania nas culturas orientais era um 
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sinal de honra e autoridade extraordinárias (IRs 
2.19). O fato de que o Cristo exaltado recebeu 
esse privilégio particular foi antecipado nas Es- 
crituras do AT (v. Sl 8.5, citado em Hb 2.8; e v. 
S1110.1). 

A Epístola aos Hebreus, que demonstra interes- 
se especial pela doutrina da exaltação de Cristo, 
representa a entronização celestial de Jesus tan- 
to quanto uma sequência de seu sacrifício terre- 
no concluído, como o início de sua ministração 
como Sumo Sacerdote no santuário nas alturas. 
Afirmando a superioridade de Cristo como Sumo 
Sacerdote da nova aliança, Hebreus 8.1,2 retrata 
Cristo assentado à direita do trono da Majesta- 
de no céu, um ministro nos lugares celestiais. À 
entronização de Cristo confirma não somente a 
finalidade de sua obra terrena de autossacrifício, 
como também seu novo status, recém-adquiri- 
do, de mediador de uma aliança nova e melhor, 
Hebreus 10.11-18 contrasta explicitamente os 
sacrifícios ineficazes dos sacerdotes legais que fi- 
cam em pé durante a execução de seus sacrifícios 
tituais, com o sacrifício único e eficaz de Cristo, 
que agora está assentado à direita de Deus como 
intercessor pelos santos. 


EXECUÇÃO Veja Lei Criminal e Punição. 


EXÉRCITO Um grande grupo organizado de 
soldados para travar guerra, especialmente em 
terra. Veja Guerra. 


EXÉRCITO, EXÉRCITO DO CÉU Expressões 
hebraicas encontradas frequentemente no AT e 
que significam literalmente “exército” e “exérci- 
to dos céus”. “Exército” é basicamente um termo 
militar, que ocorre aproximadamente 500 vezes 
no AT, e que pode significar “agrupamento”, “an- 
jos”, “corpos celestes”, ou “criação”. 

A expressão “exército do céu” tem várias aplica- 
ções na Bíblia, Autores antigos às vezes se refe- 
riam simbolicamente ao Sol, à Lua e às estrelas 
como um exército (Dt 4.19; Jz 5.20). Nos cultos 
astrológicos da Antiguidade, acreditava-se que os 
corpos celestes eram animados por espíritos e, 
desse modo, constituíam-se em um exército vivo, 
que controlava o destino celestial. A adoração ao 
exército do céu é uma das formas mais antigas 
de idolatria, e era comum entre os israelitas em 
seus tempos de abandono ao culto a Deus (Jr 
19.13; At 7.42). Embora advertidos contra essas 
crenças pagãs (Dt 4.19; 17.3), os israelitas acaba- 
vam por praticar a adoração aos astros, particu- 
larmente durante os períodos assírio e babilônio 
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(2Rs 17.16; 21.3-5; 2Cr 33.3-5; Jr 8.2; 8f 1.5). À 
correção para essa prática pagão é a crença no Se- 
nhor como Criador do céu e da terra, o Todo-po- 
deroso, aquele que organizou os corpos celestes 
ao seu comando e ordenou que desempenhassem 
uma função especial (Gn 1.14-19; 2.1; Ne 9.6; S] 
33.6; 103.21; 148.2; Is 40.26; 45.12). 

Deus é frequentemente chamado de “Senhor 
Deus dos Exércitos”, ou seja, das tropas celestiais 
(Jr 5.14; 38.17; 44.7; Os 12.5). O exército celes- 
tial inclui anjos ou mensageiros, que estão asso- 
ciados à obra do Senhor no céu e na terra. Deus 
preside o conselho celestial, composto de anjos 
ou “filhos de Deus” (Gn 1.26; 1Rs 22.19; Jó 1.6; 
SI 82; Is 6), cujos mensageiros são enviados, do 
conselho do Senhor, para realizar o seu propósito 
(Gn 28.12-15; Lc 2.13). 

Embora os exércitos sejam às vezes entendidos 
como as estrelas ou anjos, as tribos de Israel 
também são chamadas de “exército do Senhor”. 
O “exército do céu” em Daniel 8.10,11 parece 
ser linguagem figurativa referindo-se a Israel, “o 
povo santo”, e Deus, o Rei de Israel, é chamado 
de “príncipe do exército”. 

As palavras gregas que traduzem “exército” ocor- 
rem somente duas vezes no NT (Lc 2.13; At 
7.42). “Senhor dos Exércitos” é usado por Paulo 
e por Tiago (Rm 9.29; Tg 5.4) como um título 
para o Senhor. O termo expressa a força e a ma- 
jestade soberanas de Deus na história, porém a 
identificação precisa dos “exércitos” que estão sob 
o seu comando é incerta. 

Veja também Exércitos, Senhor dos. 


EXÉRCITOS, SENHOR DOS Nome vetero- 
testamentário para Deus, encontrado na maioria 
das vezes nos profetas. Os exércitos são os pode- 
res celestiais e anjos que agem ao comando do 
Senhor. Veja Deus, Nomes de; Exército, Exército 


do Céu. 


EXILADO Tradução para dois termos hebraicos 
relacionados, cujos significados primários são re- 
pelir, banir ou expulsar. Em cinco das sete pas- 
sagens, a palavra refere-se aos exilados de Israel 
que são reunidos pelo Senhor (Sl 147.2; Is 11.12; 
27.13; 56.8; Jr 30.17). Em duas outras passa- 


gens, a palavra refere-se aos fugitivos de Moabe 


(Is 16.3,4) e de Elão (Jr 49.36). 
EXÍLIO Veja Diáspora dos Judeus. 


ÊXODO, LIVRO DE Segundo livro da Bíblia, 


contendo a história da libertação do povo de Is- 


rael da escravidão no Egito, promovida por Deus. 
Poucos livros do AT são tão importantes histórica 
e teologicamente quanto o livro de Éxodo. 
Historicamente, o evento do éxodo foi o nasci- 
mento de Israel como nação. No monte Sinai, um 
grupo de tribos que eram descendentes de Abraão 
se tornou uma nação governada por Deus. O li- 
vro de Êxodo explica como os israelitas consegui- 
ram recolonizar uma terra que Deus prometera a 
Abraão e dá a base para essa vida religiosa, política 
e social. 

Teologicamente, o livro de Exodo é tão frequen- 
temente citado no AT e no NT que os teólogos 
falam de um “tema êxodo”. No salmo 68, por 
exemplo, Davi recebia segurança ao lembrar que 
seu Deus era o mesmo que resgatara Israel do Fgi- 
to. O profeta Jeremias comparava o ajuntamento 
futuro de Israel a seu êxodo do Egito, como um 
evento ainda mais miraculoso (Jr 16.14,15). O 
retorno de Jesus e de seus pais do Egito está asso- 
ciado ao êxodo em Mateus 2.13-15. A libertação 
do povo judeu do Egito foi interpretada como 
um protótipo para a libertação, da parte de Deus, 
de todo o seu povo, Israel e a igreja. Desse modo, 
a mensagem do livro de Êxodo é fundamental 
para a compreensão do plano de salvação divino 
por toda a Bíblia. 

O título em português, “Êxodo”, vem da Septua- 
ginta, uma tradução pré-cristá do AT para o gre- 
go. A palavra significa “uma saída” ou “partida”, e 
se refere ao resgate de Israel do Egito. O título em 
hebraico é Shemoth (“esses são os nomes”), das pa- 
lavras iniciais do livro, que se referem aos nomes 
dos filhos de Jacó que se uniram a José no Egito. 


APRESENTAÇÃO 


e Autor 

e Data 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor De acordo com a tradição, Êxodo e todo 
o Pentateuco (os primeiros cinco livros da Bíblia) 
foram escritos por Moisés. Êxodo foi provavel- 
mente escrito no monte Sinai ou logo depois dos 
eventos ali, de acordo com essa visão. Há muito 
em apoio a essa afirmação: (1) O livro declara 
que Moisés escreveu as palavras de Deus em, no 
mínimo, um livro (Êx 17.14; 24.2,7; 34.27,28). 
De acordo com Deuteronômio 31.9,24, Moi- 
sés registrou a lei de Deus em um livro que foi 
depositado dentro da arca da aliança como um 
testemunho pata Deus. (2) Muitos escritores do 


AT referiram-se a porções do Exodo como a “lei 
de Moisés” (1Rs 2.3; 2Cr 34.14; Ne 8.1; 13.1). 
O NT, incluindo o testemunho de Jesus, cha- 
ma Moisés de o autor (Mc 7.10; 12.26; Jo 1.45; 
7.19), ' 
Várias outras teorias sobre a origem do Exodo 
têm sido propostas. Alguns estudiosos creditam 
a Moisés a autoria de quase todo o livro. Um 
autor afirma que Moisés era um desconhecido 
xeique do deserto que jamais se encontrou com 
os israelitas. Alguns críticos pensam detectar 
no livro vários documentos de vários perío- 
dos da história de Israel que foram finalmente 
unidos por um editor, séculos depois da morte 
de Moisés. Outros têm isolado várias formas 
literárias, tais como o “Cântico de Moisés” (Êx 
15), e investigado seu desenvolvimento. Outra 
interpretação diz que a história do êxodo foi 
transmitida oralmente por muitas gerações an- 
tes de ser escrita. 

Embora essas teorias sejam sustentadas por estu- 
diosos das Escrituras, elas negam o que o texto 
do livro afirma repetidamente: que Moisés escre- 
veu o Êxodo. O livro de Êxodo contém evidência 
de ter sido escrito por uma testemunha ocular. 
Somente essa pessoa lembraria, por exemplo, 
que havia 12 fontes e 70 palmeiras em Elim (x 
15.27). O autor mostra um conhecimento deta- 
lhado da vida na corte, dos costumes e da língua 
egípcios. Alguns dos materiais usados para cons- 
truir o tabernáculo, tais como madeira de acácia 
para sua mobília (25.10) e pele de carneiro para 
a cobertura externa (v. 5), são encontrados no 
Egito e na península do Sinai, porém não na Pa- 
lestina. O livro, desse modo, parece ter tido um 
contexto de deserto. 

Moisés não foi o único encarregado por Deus 
para escrever o livro do Exodo, mas era também 
qualificado. Ele foi “educado em toda a sabedoria 
dos egípcios e veio a ser poderoso em palavras e 
obras” (At 7.22). Além disso, os 40 anos gastos 
no deserto de Midiã e do Sinai lhe deram um co- 
nhecimento amplo da geografia e da vida selva- 
gem das regiões pelas quais os israelitas viajaram. 
Os eventos do êxodo — a libertação dos egípcios 
e a lei dada por Deus — foram tão centrais para 
a história de Israel que Moisés teve um cuidado 
especial de preservar o registro, para que pudesse 
ser transmitido às futuras gerações. 


Data Se alguém aceita a visão tradicional de que 
Moisés escreveu o Exodo, então o livro deve ser 
datado no tempo de Moisés. Duas datas são ge- 
ralmente sugeridas para o êxodo do Egito. 
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Manuscrito Hebraico Antigo de Êxodo - Manuscrito do 
Mar Morto 4QpaleoExodm, cerca de 200 a. C. 


A visão da “data posterior” Essa visão diz que o 
faraó que oprimiu os israelitas foi Seti I (Sethos, c. 
1304-1290 a.C.) e o faraó do êxodo foi Ramsés II 
(c. 1290-1224 a.C.). O êxodo teria assim ocorrido 
em 1290, e a conquista de Canaã teria se iniciado 
em 1250. Há dois argumentos principais para essa 
visão: (1) De acordo com Êxodo 1.11, os israelitas 
foram forçados a construir a cidade-armazém de Ra- 
messés; portanto, Ramessés II deveria estar reinando 
nesse tempo. No entanto, a cidade de Ramessés po- 
deria ter existido antes, com um nome diferente e 
então ter sido renomeada em homenagem a Ramsés 
H quando ele a reconstruiu. Ou poderia ter havido 
um monarca anterior chamado Ramsés, que orde- 
nou a sua construção. (2) Há evidência arqueológica 
dos movimentos do povo e da destruição completa 
de Canaã em torno de 1250 a.C. Se essa destruição 
foi causada pela conquista hebraica sob a liderança 
de Josué, ela colocaria o êxodo em torno de 1290. 
No entanto, ele poderia facilmente ter sido resulta- 
do de turbulências e de anarquias sociais no período 
dos juízes de Israel, ou das atividades militares de 
povos vizinhos. 
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A visão da “data anterior” Essa visão diz que o 
faraó da opressão foi Tutmés III (c. 1504-1450 
a.C.) e que o faraó do êxodo foi Amenotep II 
(c. 1450-1424 4.C.). Desse modo, o êxodo teria 
ocorrido em aproximadamente 1440, e a con- 
quista teria se iniciado em torno de 1400. Três 
argumentos principais sustentam essa visão: (1) 
se o quarto ano do rei Salomão foi 966 a.C., en- 
tão os 480 anos de 1 Reis 6.1 colocariam o êxodo 
em 1,446. (2) Se o tempo de Jefté foi 1100 a.€., 
então os 300 anos de Juízes 11.26 datariam a con- 
quista em 1400. (3) A data posterior não deixaria 
tempo suficiente para o período dos juízes, que 
conforme a maioria das cronologias indica, durou 
entre 300 e 400 anos. Com base nessas referências 
bíblicas para a data do êxodo, a data anterior pa- 
rece preferível. 


Pano de fundo Alguns eventos no Egito durante 
o período coberto pelo livro de Êxodo lançam luz 
adicional sobre o registro bíblico. Êxodo 12.40 
registra que os israelitas viveram no Egito por 430 
anos. Isso colocaria o estabelecimento de Jacó e 
de sua família em Gósen (Gn 47.4,11) em apro- 
ximadamente 1870 a.C., durante a poderosa 12. 
dinastia do Reino Médio do Egito. Em torno da 
virada do século, duas dinastias mais fracas sur- 
giram. Os invasores semitas da Ásia começaram 
a se infiltrar pelo norte do Egito (Baixo). Esses 
intrusos, conhecidos como hicsos, conseguiram 
desalojar a dinastia nativa com seu rei em torno 
de 1730 a.C. Esse foi o “novo rei” que “nada sabia 
sobre José” (Êx 1.8). Sendo eles mesmos estran- 
geiros, estavam naturalmente preocupados com 
os israelitas, que eram muitos e muito poderosos 
para eles (v. 9). À escravidão foi a solução mais 
fácil para o problema dos israelitas. Os reis hicsos 
podiam usar a nova fonte de trabalho para am- 
pliar Ramessés, na época a capital do Baixo Egito. 
Somente a partir de 1580 a.C. é que os egípcios, 
liderados por Ahmose, conseguiram expulsar os 
hicsos e restabelecer uma linhagem egípcia de 
reis. Porque os israelitas ainda estavam se mul- 
tiplicando, a despeito de seu trabalho duro, os 
faraós da 18º dinastia continuaram seu cativeiro 
e decretaram que todas as crianças do sexo mas- 
culino fossem mortas. Quando Moisés nasceu (c. 
1560 a.C.), esse decreto ainda estava em vigor. 
Tutmés 1 (1539-1514), o grande construtor do 
império e terceiro dessa dinastia, era o faraó. 

À única herdeira legal viva de Tutmés I era uma 
filha, Hatshepsut. Seu marido assumira o nome 
de Tutmés II (1504-1450), que tinha dez anos 
naquele tempo. Hatshepsut tomou o reino do jo- 


vem governante e o controlou por 22 anos (1503- 
1482). Uma mulher assim determinada podia ter 
a coragem de desobedecer à ordem de seu pai 
para salvar a vida de um bebê hebreu e educá-lo 
no palácio em Tebas. 

Hatshepsut, que continuou a reinar, a despeito 
da coroação de Tutmés III, possivelmente deseja- 
va que Moisés assumisse o trono, ou no mínimo 
uma alta posição no reino. Tutmés III, uma vez 
obtendo o poder após a morte de Hatshepsut, 
estaria ansioso por destruir Moisés. A fuga de 
Moisés para o deserto depois de matar o admi- 
nistrador se encaixa bem com essas possibilidades 
históricas. A morte de Tutmés IN em 1450 abriu 
o caminho para o retorno de Moisés e a confron- 
tação com o faraó Amenhotep II, diante da or- 
dem de Deus “deixa meu povo ir”. 


INSCRIÇÃO SOBRE 
A GRANDE ESFINGE 


Uma interessante inscrição foi encontrada 
em uma coluna de granito entre as patas da 
Grande Esfinge de Gizé. O deus Hórus dis- 
se ter prometido o trono do Egito à Tutmés 
IV (1424-1417), sucessor de Amenhotep II. 
Assim, Tutmés IV não era, possivelmente, o 
herdeiro legítimo do trono. Se assim for, en- 
tão o relato bíblico de que o filho mais velho 
do faraó morreu na décima e última praga fica 


confirmado (Êx 12.29). 


Propósito e ensinamento teológico O propósi- 
to do livro de Êxodo é mostrar como a promessa 
de Deus a Abraão (Gn 15.12-16) foi cumprida 
quando o Senhor resgatou os descendentes israe- 
litas de Abraão do cativeiro egípcio. Ele também 
explica a origem do festival da Páscoa, o princípio 
da nação por meio do estabelecimento, da parte 
de Deus, de uma aliança com Israel, e a entrega 
da lei no monte Sinai. 

O livro de Êxodo conta a história emocionante 
de um Deus poderoso, criador do universo, para 
além de todas as limitações de tempo e espaço, 
que intervém na história em favor de um grupo 
de escravos indefesos. Deus derrota o governante 
do maior império da terra e então leva esse povo 
oprimido dessa terra paraa liberdade. O Êxodo é 
a história de uma única família que providencial- 
mente cresce e se transforma em uma multidão. 
Por meio da aliança de Deus, uma nação é forma- 
da, e por meio de sua lei a nação recebe estabili- 
dade e é separada de todos os seus vizinhos. O li- 


vro de Êxodo conta sobre um homem incomum, 

cujos 80 anos de preparação são igualmente divi- 

didos entre o palácio de um rei e a pastagem de 

um sacerdote nômade. Moisés é um líder relu- 
tante, porém desafia o faraó, fala com Deus face 

a face, e escreve aproximadamente um quarto das 

Escrituras hebraicas. 

O Deus do Êxodo é fiel. Ele faz promessas e as 

cumpre. Gênesis 15.13-16 registra uma incrível 

profecia: “então o SenHoR lhe disse [a Abraão]: 

“Saiba que os seus descendentes serão estrangeiros 

numa terra que não lhes pertencerá, onde tam- 

bém serão escravizados e oprimidos por quatro- 
centos anos. Mas eu castigarei a nação a quem 
servirão como escravos e, depois de tudo, sairão 
com muitos bens. Você, porém, irá em paz a seus 
antepassados e será sepultado em boa velhice. 

Na quarta geração, os seus descendentes voltarão 

para cá, porque a maldade dos amorreus ainda 

não atingiu a medida completa”. Em resposta a 

essa promessa, José, “no fim da vida, fez menção 

do êxodo dos israelitas do Egito e deu instruções 

acerca dos seus próprios ossos” (Hb 11.22). 

Essa promessa fornece um pano de fundo para o 

drama da redenção, no qual o livro de Êxodo se 

concentra. À redenção pode ser definida como “a 

libertação do poder de um domínio estranho, e o 

desfrutar da liberdade resultante”. Ela fala de um 

libertador e do que ele faz para alcançar liberta- 
ção. O livro de Êxodo está repleto do vocabulário 
da redenção. Ele fala do Deus que “se lembra” 

de sua promessa aos patriarcas hebreus (Éx 2.24; 

6.5). Deus “desce para libertar” os israelitas (3.8), 

ou os “salva” (14.30; 15.2), a fim de “tirá-los” da 

terra do Egito (3.10-12). A redenção envolve es- 
ses aspectos: 

1. O Senhor é o autor da redenção. Em Êxodo 
6.1-8, enquanto respondia à oração de Moisés 
pela libertação de seu povo, Deus usou o pro- 
nome “eu” 18 vezes para enfatizar que era ele 
quem estava iniciando a ação. Os descenden- 
tes hebreus de Abraão haviam conhecido ai 
primeiramente pelo nome hebraico “EP, u 
título comum no antigo Oriente Próximo a 
uma deidade suprema. No entanto, no Êxodo, 
Israel aprendeu que Deus é “Jeová” ou “Javé 
Esse é o seu nome pessoal, um lembrete de que 
ele é o Deus da aliança, que cuida pessoalmen- 
te do bem-estar de seu povo. Em Exodo 3. 14, 
Deus disse a Moisés “eu sou o que sou” ou 
“serei o que serei”. Alguns estudiosos pensam 
que essa declaração mostra que o nome Javé 
vem do verbo hebraico “ser”. Seja qual for o 
caso, o conceito de “nome” na cultura hebrai- 
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ca é o mesmo que o de “caráter”, Conhecer o 
nome de Deus é conhecer algo de seu caráter. 
Israel conhecia a Deus como aquele que é eter- 
namente autoexistente, presente com eles on- 
de quer que fossem, agindo em seu favor (x 
3.12; 33.14-16). 

2. À razão para a redenção foi a promessa de Deus 
aos antepassados dos israelitas. Quando Deus 
ouviu o gemido do povo de Israel, se lembrou 
de sua aliança com Abraão, Isaque e Jacó (Ex 
2.24; cf. 6.5). Em resposta à sua necessidade, 
selecionou um agente da redenção, o indispos- 
to Moisés, que deu todas as desculpas possí- 
veis, porém Deus não receberia “não” como 
resposta. Moisés é um exemplo vívido de co- 
mo Deus prepara, capacita e sustenta seus ser- 
vos escolhidos, usando-os para realizar o seu 
propósito. 

3. O motivo da redenção era a graça e o amor de 
Deus (Êx 15.13; 20.6; 34.6,7). O propósito 
da redenção era o de que Israel e os egípcios 
pudessem conhecer a Deus (6.7; 7.5; 8.10; 
14.18). O Senhor trabalhou de modo que to- 
dos os envolvidos — Moisés, os israelitas, faraó 
e os egípcios — tivessem certeza de que ele so- 
mente é Deus. A compreensão hebraica de co- 
nhecimento não é orientada prioritariamente 
pelo intelecto, e sim pela experiência. A res- 
posta desejada à ação divina não é a da mera 
concordância mental, mas também da fé e da 
obediência. 

4. A redenção é alcançada no Êxodo por meio de 
milagres (4.21) — todos os processos naturais 
controlados sobrenaturalmente por Deus. Eles 
são, de diversas maneiras, descritos como sinais 
e maravilhas (7.3), grandes atos de juízo (6.6; 
7.4), e“o dedo de Deus” (8.19). Eles não foram 
fogos de artifício frívolos, e sim obras intencio- 
nais de Deus. Alguns dos milagres comprovam 
que Moisés foi enviado por Deus. As pragas mi- 
raculosas provaram que Deus é supremo, pois 
cada uma delas foi um desafio direto a um dos 
deuses do Egito: Osíris, o deus rio, Yegt, o deus 
rá, Rá (Ré) o deus sol, Athor o deus gado. Os 
milagres no deserto provaram que Deus supre 
todas as necessidades de seu povo. 

5. O faraó era o vilão — um retrato de humanida- 
de rebelde confrontada pela ordem divina (Ex 
4.21-23). Ele endureceu seu coração por dez 
vezes. No entanto, em certo sentido, foi Deus 
quem endureceu o coração do faraó, produ- 
zindo a decisão desse monarca de desafiá-lo. 

6. A Páscoa marcou a aquisição da redenção (x 
12.23-27; 15.16). Ela foi um exemplo claro da 
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salvação por substituição. Quando o anjo da 
morte viu o sangue nas ombreiras das portas, 
ele passou de lado. 

7. Os destinatários da redenção divina no Êxodo fo- 
ram os israelitas. Deus os recebeu como seu povo 
especial (6.7), e eles não estavam mais livres para 
fazer o que quisessem. Mesmo antes do êxodo, 
ele os reivindicara, dizendo ao faraó: “Israel é o 
meu primeiro filho, e eu já lhe disse que deixe 
o meu filho ir para prestar-me culto” (4.22,23). 

8. A exigência da redenção era a obediência. Co- 
mo base da libertação dos israelitas do cati- 
veiro, Deus apresenta os Dez Mandamentos 
(20.1-17) e o restante da lei para que eles a 
obedeçam. O povo, embora rápido em jurar 
obediência (19.8; 24.3), foi ainda mais rápi- 
do em desobedecer (32.8). Porque o Senhor é 
santo e quer que seu povo seja santo e since- 
ro na devoção (34.14), deve punir a iniquida- 
de. No entanto, sendo compassivo, ele tam- 
bém perdoa. Através dos séculos da história 
de Israel, Deus rogou ao seu povo por meio 
dos profetas que se lembrasse do êxodo e se 
arrependesse (v. Mc 6. 3,4). Os fiéis responde- 
ram com gratidão ao “cântico de redenção” de 


Moisés (Êx 15; cf. Ap 15.3,4). 


Conteúdo O livro de Êxodo pode ser dividido 
em quatro partes, cada uma delas descrevendo 
um aspecto do relacionamento de Deus com os 
israelitas durante o século 15 a.C. 


A revelação de Deus (Êx 1-6) O livro de Êxodo 
começa com os 70) descendentes de Jacó que se uni- 
ram a José no Egito durante uma fome que estava 
afligindo sua terra (cf. Gn 46-50). Depois de mais 
de um século de prosperidade para os israelitas na 
terra de Gósen, uma nova dinastia se estabelece no 
Egito, cujos líderes não são amigos de Israel. A fim 
de deter o rápido crescimento do povo hebreu, os 
egípcios os obrigam ao trabalho forçado, construin- 
do cidades-armazéns para o faraó. 

Uma ordem subsequente exige que todas as crian- 
ças israelitas do sexo masculino sejam mortas ao 
nascerem. As superintendentes das parteiras, no 
entanto, não obedecem à ordem, e Deus as re- 
compensa — não porque mostra aprovação à sua 
mentira, mas porque elas temem e obedecem a 
Deus, e não ao faraó. Uma nova ordem determina 
que todos os bebês israelitas do sexo masculino 
sejam afogados no rio Nilo. Uma criança espe- 
cial, que escapa quando a filha do faraó retira seu 
cesto do Nilo, é Moisés. Ironicamente, a mãe de 
Moisés é paga pela princesa para criar o próprio 


filho, que cresce no palácio como filho adotado 
da princesa. 

Já adulto, Moisés escolhe identificar-se com sua 
parentela hebraica, um tributo à instrução inicial 
dada a ele por seus pais piedosos (v. Hb 11.24- 
26). Ele parte para libertar Israel dos egípcios, um 
homem por vez. No entanto, tem de fugir para 
Midiá, na extremidade oriental da península do 
Sinai ou na Arábia, para além da cabeceira norte 
do golfo de Ácaba. Moisés se casa com a filha de 
Jetro, também chamado de Reuel. Reuel (“amigo 
de Deus”) talvez seja seu nome pessoal, e Jetro 
(“excelência”) seu título. Porque ele era chamado 
de “sacerdote de Midi” (Êx 2.16), alguns estu- 
diosos têm sustentado uma “hipótese quenita”, 
sugerindo que Moisés adotou a religião de seu 
sogro e a ensinou aos israelitas. No entanto, a Bí- 
blia declara que Moisés recebeu sua religião por 
meio de uma revelação direta de Deus. Jetro pa- 
rece acreditar somente depois que vê que Deus 
resgatou Israel dos egípcios (18.10,11). 
Enquanto seu futuro libertador está em Midiá, os 
israelitas continuam sendo oprimidos e clamam a 
Deus em seu sofrimento (2.23-25). Deus respon- 
de descendo até o seu povo para resgatar Israel 
(3.8). Ele aparece a Moisés na sarça ardente e se 
identifica como sendo o mesmo Deus que pro- 
meteu aos patriarcas uma terra de onde “manam 
leite e mel”? (3.17). Moisés conduzirá os israelitas 
até ela, auxiliado por seu irmão Arão. 

Seguro de que a presença de Deus e os sinais mi- 
raculosos o acompanharão, Moisés toma sua es- 
posa Zípora e seus dois filhos e parte para o Egito. 
No caminho, o Senhor se encontra com ele e pro- 
cura matá-lo (4.24). Esse talvez seja o modo he- 
breu de dizer que Deus o atinge com uma doença 
mortal. Moisés, que irá libertar o povo de Deus, 
negligenciou o sinal da aliança ao não circuncidar 
um de seus filhos (Gn 17.14), se recupera depois 
que o ritual é realizado e continua rumo ao Egito, 
encontrando-se com Arão no monte Sinai. À re- 
cepção dos israelitas a eles é mais cordial que a do 
faraó, que se recusa a honrar o Deus que enviou 
Moisés. Em vez de libertar os israelitas para que 
ofereçam sacrifícios a seu Deus no deserto, ele au- 
menta seus fardos. O povo reclama com Moisés, 
e Moisés reclama com Deus. Deus aparece nova- 
mente a Moisés (Ex 6), assegurando-o novamente 
de que Israel será liberto por meio do poder divi- 
no. O plano de Deus não é um fracasso — ele está 
apenas começando a colocá-lo em ação. 


A libertação de Deus (Éx 7-19) Os capítulos 7 
a 12 registram dez pragas com as quais Deus afli- 


ge os egípcios. Mesmo antes da primeira delas, o 
faraó endureceu seu coração para desafiar a Deus 
(7.13). Há três ciclos de três pragas cada: 


Anunciado na anunciado antes não anunciada 


Manhã Faraó 

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 
sangue moscas saraiva 

rãs gado gafanhotos 
piolhos úlceras trevas 


As primeiras três pragas afetam egípcios e israeli- 
tas; os israelitas estão protegidos das seis últimas. 
Os magos egípcios estão aptos a duplicar as pri- 
meiras duas pragas, mas, quando chega a tercei- 
ra, eles admitem: “esse é o dedo de Deus” (8.19). 
Depois que a praga das moscas cobre a terra, 
o faraó oferece a Moisés o primeiro de quatro 
compromissos; no entanto, Moisés recusa todos 
(8.25-29; 10.8-11,24-29). As primeiras pragas 
são meramente desagradáveis, mas as últimas são 
destrutivas e infligem mais sofrimento. Uma vez 
que todas as pragas são comuns a essa área, elas 
não são miraculosas. O milagre está em como os 
fenômenos são multiplicados e limitados à terra 
do Egito. As nove pragas servem para endure- 
cer ainda mais o coração do faraó, de modo que 
Deus prepara um ataque final. A morte de todos 
os primogênitos do sexo masculino, entre animais 
e humanos, será o golpe derradeiro. Deus adverte 
os israelitas de que se aprontem para partir. À fim 
de evitar o anjo da morte, eles devem colocar san- 
gue de um cordeiro ou de um bode de ano de ida- 
de, imaculado, sobre a ombreira de suas portas. 
Enquanto comem a refeição da Páscoa, o anjo da 
morte começa a se mover pela terra do Egito. An- 
gustiado, o faraó expulsa os israelitas da terra; os 
escravos estão enfim livres. Assim como prome- 
tera, o Senhor vai adiante dos filhos de Israel em 
uma coluna de nuvem de dia e de fogo à noite. 
No entanto, mais uma vez, o coração do faraó é 
endurecido, e ele inicia uma perseguição. Deus 
divide as águas do mar com um vento forte. O 
sentido literal do nome dado àquele conjunto de 
águas é “mar de juncos”. Ele poderia referir-se a 
qualquer margem onde a água é suficientemen- 
te rasa para que as plantas cresçam (v. IRs 9.26, 
onde o mesmo termo se refere ao golfo de Acaba, 
ao norte de Elate). Qualquer que seja a localiza- 
ção, ali Deus dá aos egípcios sua derrota final. O 
resgate é concluído. 

Moisés e os israelitas respondem com fé renova- 
da no Senhor e com uma canção de vitória e de 
louvor (Êx 14.31-15.21). Em breve, no entanto, 
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a ação de graças se tornará em murmutação por 
causa das águas amargas (15.22-26), da falta de 
carne e de pão (16.1-15) e a falta de água (17.1- 
7). Em cada situação, Deus supre suas necessida- 
des. Ele também lhes dá a vitória sobre os ama- 
lequitas (vv. 8-16). A medida que os israelitas se 
aproximam do monte Sinai, a família de Moisés 
se une novamente a ele, acompanhada por Jetro. 
Jetro agora confessa sua fé no Deus dos israelitas 
e compartilha de uma refeição de comunhão com 
os líderes. Ele também auxilia Moisés na reorga- 
nização do sistema judicial, e então retorna a Mi- 
diá (cap. 18). 

Os israelitas chegam ao monte Sinai, também 
chamado de Horebe (3.1), e se preparam para 
encontrar o Senhor que os resgatou em cumpri- 
mento à sua promessa a Moisés (v. 12). O Senhor 
estabelece sua aliança com Israel, levando-o como 
sua possessão, “um reino de sacerdotes, minha 
nação santa”. Eles respondem rapidamente, “fa- 
remos tudo o que o SENHOR ordenou” (19.5-8). 


A instrução de Deus (Éx 20-24) O Deus que 
redime um povo, que literalmente “os compra de 
volta da escravidão”, tem o direito de lhes fazer 
certas exigências. Os mandamentos que Deus dá 
a Israel no Sinai não são exigências pesadas, po- 
rém diretrizes protetoras para a vida como povo 
de Deus (20.2,3). 

A Lei (ou Torá, que significa “instrução”) revelada 

no Sinai compõe-se de três partes: 

1. Os Dez Mandamentos (cap. 20) dirigem-se ao 
relacionamento de uma pessoa com Deus e 
com outras pessoas. Baseado na natureza divi- 
na (e, portanto, permanente), os Dez Manda- 
mentos são únicos na história das nações. 

2. Os juízos (caps. 21-23), regras sociais para go- 
vernar o povo como uma teocracia, semelhan- 
tes em muitos sentidos aos códigos legais dos 
vizinhos de Israel. 

3. Ordenanças (caps. 24-31), que regulamentam 
as cerimônias religiosas. 

Todas as leis são dadas a Moisés durante as se- 
manas que ele passa com Deus na montanha. 

Os Dez Mandamentos formam a base de todas 
as outras leis em Israel (20.1-17). Os primeiros 
cinco lidam com a honra ao Senhor, os outros 
cinco com o respeito ao próximo. O último man- 
damento lida com os pensamentos e intenções, 
e não com ações específicas, formando, desse 
modo, uma proteção contra todos os pecados não 
incluídos nos primeiros nove. 

Os juízos registrados nos capítulos 21-23 lidam 

com os relacionamentos amo-escravo (21.1-11), 
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ofensas punidas com a morte (vv. 12-17), com- 
pensação por injúria a pessoas ou danos à pro- 
priedade (21.18-22.15), vários relacionamentos 
interpessoais (22.16-23.9), e sábados, festas e a 
oferta das primícias (23.10-19). Muitos dos juí- 
zos não teriam efeito até que Israel se estabeleces- 
se na Terra Prometida. Consequentemente, essa 
parte da Lei se encerra com uma advertência so- 
lene contra a rebeldia e a adoção de caminhos pa- 
gãos. Ela também contém uma promessa clara de 
que Deus expulsará os inimigos de Israel, prote- 
gerá seu povo da doença, e o fará prosperar se ele 
obedecer aos mandamentos do Senhor (23.22). 
Êxodo 24 registra uma reafirmação da aliança en- 
tre Deus e Israel, à medida que Moisés a sela com 
o sangue de um sacrifício. Em resposta, Deus 
aparece aos líderes do povo, dando a eles um 
vislumbre de seu esplendor. Moisés então sobe a 
montanha mais uma vez para receber as tábuas 
de pedra contendo os mandamentos, bem como 
mais instruções referentes à tenda do encontro 
(tabernáculo), ao sacerdócio e à adoração. 


A presença de Deus com o seu povo (Êx 25-40) 
Depois que o Senhor redimiu os israelitas, ele disse 
a Moisés: “eu os farei meu povo e serei o Deus de 
vocês. Então vocês saberão que eu sou o SENHOR, 
o seu Deus, que os livra do trabalho imposto pelos 
egípcios” (6.7). Moisés havia visto a maravilhosa 
promessa cumprida. No entanto, havia ainda mais 
um passo: “e farão um santuário para mim, e eu 
habitarei no meio deles” (25.8). A habitação de 
Deus entre o seu povo é possível porque Deus ha- 
via descido para libertar o povo, e porque eles ha- 
viam se comprometido a atender a suas exigências. 
Deus requer uma contribuição de todos aqueles 
cujo coração esteja disposto a dar, e mostra a Moi- 
sés um padrão detalhado do tabernáculo e de sua 
mobília. Arão e seus filhos são separados para servir 
na tenda. Condições para as várias ofertas, incluin- 
do o Dia da Expiação, são estabelecidas. Deus diz 
a Moisés que escolheu Bezalel e Aoliabe para que 
construam o tabernáculo e suas mobílias, tendo-os 
enchido com o seu Espírito. 

Enquanto isso, os israelitas, que muito recente- 
mente prometeram obediência total, ficam impa- 
cientes com a demora de 40 dias de Moisés na 
montanha. Eles exigem que Arão faça um ídolo 
para eles. Sob pressão, Arão cede, e forma um be- 
zerro fundido, uma representação de uma deida- 
de pagá (32.4). 

O Senhor informa a Moisés sobre a idolatria, a 
farra e a imoralidade do povo, e diz que está irado 
o bastante para destruí-lo por completo e come- 


çar novamente com a prole de Moisés. Moisés 
implora por Israel, até que o Senhor demonstra 
piedade, e então desce da montanha para punir 
o povo. Moisés implora novamente pelo perdão 
para Israel, e Deus, por misericórdia, perdoa seu 
pecado terrível (34.8-10). 

Mais uma vez, Deus oferece uma aliança ao povo 
(34.10). Moisés passa outros 40 dias com o Se- 
nhor, escrevendo os mandamentos sobre tábuas 
para substituir as que foram quebradas quando 
ele viu o bezerro de ouro. Quando retorna ao 
povo, sua face brilha por ter estado na presença 
de Deus, e precisa ser protegida por um véu. 
Agora que Israel foi restaurado ao favor divino, 
a construção do tabernáculo pode começar. As 
contribuições são tão generosas que Moisés tem 
de conter o povo para que não traga mais. Final- 
mente, tudo está pronto. Moisés examina o taber- 
náculo, e ele é erigido no primeiro dia do primei- 
ro mês, quase um ano depois da primeira Páscoa. 
Os sacerdotes são consagrados, as lâmpadas são 
acesas, e o primeiro holocausto é oferecido. Uma 
nuvem desce, enchendo o tabernáculo com a gló- 
ria do Senhor. Deus habita no meio do seu povo, 
o alvo da redenção foi alcançado, e o drama do 
livro de Êxodo chegou ao fim. 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Testa- 
mento); Egito, Egípcios; Exodo, O; Festas e Fes- 
tivais de Israel; Israel, História de; Moisés; Pragas 
sobre o Egito; Tabernáculo; Templo; Mandamen- 
tos, Os Dez. 


ÊXODO, O Partida de Israel do Egito, liderada 
por Moisés. O êxodo foi um dos eventos mais sig- 
nificativos na história dos hebreus. Foi uma de- 
monstração única do poder de Deus em favor de 
seu povo, que trabalhava sob condições sub-hu- 
manas para os egípcios. Eram tão dramáticas as 
circunstâncias nas quais o êxodo ocorreu que elas 
foram mencionadas frequentemente em períodos 
subsequentes no AT. Quando os hebreus eram 
oprimidos, olhavam para trás, para esse grande 
evento histórico e confiavam em Deus para sua 
libertação futura. 

A historicidade do êxodo do Egito é, sem dúvida, 
um dos pontos históricos e religiosos essenciais 
da tradição judaica. Outra questão bem diferente, 
no entanto, é determinar uma data segura para o 
evento, em parte porque certas referências das Es- 
crituras podem ser interpretadas de várias manei- 
ras, e em parte porque existem poucas evidências 
arqueológicas no Egito que tenham ligação com 
o fato. Uma vez que os egípcios regularmente ig- 
noravam defeitos em seus registros e apagavam 


inscrições pertencentes a compatriotas impopu- 
lares, é bem improvável que qualquer coisa pró- 
xima a um registro literário egípcio do êxodo seja 
obtida. Grande parte da informação referente à 
data do êxodo é, portanto, de caráter ilativo, e dá 
aos historiadores bíblicos um dos mais complexos 
problemas cronológicos. 


Data do êxodo Determinar a data do êxodo 
tem, há muito tempo, sido um problema para 
os estudiosos da Bíblia. No início do século 20, 
muitos deles, tanto liberais quanto conserva- 
dores, estabeleceram a data em torno do fim 
do século 13 a.C. Nenhum deles, no entanto, 
concordou que o êxodo fosse um único even- 
to. Alguns acreditavam que os hebreus entra- 
ram na Palestina duas vezes, em ocasiões bem 
distintas. No entanto, essa visão não leva em 
consideração a narrativa bíblica. 

De acordo com Êxodo 12.40, o tempo que os 
descendentes de Jacó residiram na terra do Egito 
foi de 430 anos. Deus já havia predito esse inter- 
valo de tempo a Abrão (Gn 15.13). A profecia 
de Gênesis, no entanto, não indicava quando essa 
ocupação se iniciaria. 

A Septuaginta (primeira tradução para o grego do 
AT), em sua versão do Êxodo 12.40, reduziu o 
período de ocupação no Egito a 215 anos. Isso 
pode significar que havia duas tradições da histó- 
ria do êxodo. Uma estada de quatro séculos pode 
ter sido calculada a partir do período quando um 
povo asiático conhecido como hicsos invadiu 
o Egito (c. 1720 a.C.) e o governou por apro- 
ximadamente um século e meio. O período de 
215 anos preservado na Septuaginta pode ser o 
intervalo de tempo entre a expulsão dos hicsos e 
o êxodo propriamente dito. 

Informações mais específicas a partir do início 
da monarquia em Israel, no entanto, têm rela- 
ção com o tempo quando os hebreus deixaram 
o Egito. O primeiro livro de Reis 6.1 indica que 
Salomão construiu o templo em Jerusalém 480 
anos depois que os israelitas foram conduzidos 
para fora do Egito por Moisés. Tomando esse nú- 
mero literalmente e permitindo uma data de 961 
a.C. para a referência a Salomão, o êxodo teria 
ocorrido em aproximadamente 1441 a.C. Com 
base nesses dados bíblicos, alguns estudiosos de- 
fendem uma data do século 15 a.C. para o êxodo, 
conectando-o com o reinado do faraó Amenho- 
tep IH (c. 1450-1425 a.C.) e a opressão de Israel. 
Outros estudiosos sentem-se igualmente persua- 


didos a defender que o êxodo ocorreu no século 
13a.C. 
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A trilha do êxodo Os dados bíblicos referentes 
à trilha do êxodo colocaram o princípio da fuga 
em Ramessés (Êx 12.37). Esse lugar foi identifi- 
cado com Tânis por investigadores primitivos; no 
entanto, um trabalho mais recente sugere Qantir, 
a aproximadamente 27 quilômetros a sudoes- 
te de Tânis, como a área preferida. Parece certo 
que os monumentos em Tânis, aparentemente 
erigidos por Ramsés, foram mal compreendidos. 
Nenhum deles parece ter se originado em Tânis; 
antes, foram trazidos ali por reis posteriores, que 
os reutilizaram. Desse modo, a evidência princi- 
pal para identificar Tânis com Ramessés tem se 
mostrado equivocada. Escavações em Qantir, por 
outro lado, têm revelado indicações de palácios, 
templos e casas, todos tendo origem naquele lo- 
cal. Essa evidência sugere que Qantir, e não Tânis, 
foi a Ramessés a partir da qual o êxodo se iniciou. 
Além disso, Ramessés, diferentemente de Tânis, 
estava localizada ao lado de um conjunto de á águas 
(as “Águas de Ré”, mencionadas em fontes egfp- 
cias), o que novamente se conforma à narrativa 


bíblica. 
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f 
* DESERTO 
DE SUR 


A partir de genes os israelitas se moveram 
para Sucote (Nm 33.5), geralmente identifica- 
do com Tell el-Maskhuta, uma fortificação na 
área oriental de Uádi Tumeilar, a oeste dos lagos 
Amargos. A partir dali eles viajaram para Etá (Ex 
13.20), que ficava na fronteira do deserto de Sur. 
Os hebreus foram então instruídos a retornar 
na direção norte, para que o palco pudesse ser 
montado para os eventos oportunos do êxodo. 
Posteriormente, eles acamparam entre Migdol e 
o “mar”, próximos a duas áreas chamadas Pi-Hai- 
rote e Baal-Zefom. Pi-Hariote pode ter sido um 
lago, ou as “Águas-Hi” mencionadas em docu- 


642 | ÊXODO, O 


mentos egípcios. Baal-Zefom tem sido identifica- 
da com a posterior Tafnes (Tell Defenneh), pró- 
xima a Qantara. Ambas as identificações carecem 
de segurança, porém esses lugares estavam prova- 
velmente localizados na parte nordeste da área do 
delta do rio Nilo, próxima ao lago Menzalé. O 
“mar” era um lago de juncos de papiro, descrito 
em Êxodo 15.22 como o “mar de juncos” (em 
inglês, “reed sea”), o equivalente em português a 
uma expressão egípcia que significa “pântanos de 
papiro”. Na maioria das versões em português a 
partir da ARC, o hebraico para “mar de juncos” 
(em inglês, “reed sea”) foi traduzido por “mar Ver- 
melho” (em inglês, “Red Sea”). 

Fontes a partir do século 13 a.C. mencionam a 
existência de um grande pântano de papiros na 
área de Ramessés, que poderia ser aquele mencio- 
nado nas Escrituras. Outras sugestões igualam o 
“mar de juncos” com a extensão sudeste do lago 
Menzalé, ou com o conjunto de águas ao sul, tal- 
vez o lago Ballá, todos razoavelmente próximos 
uns dos outros. A topografia nunca pode ser de- 
terminada com exatidão completa, uma vez que 
a construção do canal de Suez secou uma série de 
lagos e pântanos, dos quais o “mar de juncos” era 
possivelmente um. 

No campo em Migdol, os hebreus foram alcança- 
dos pelos egípcios e pareciam estar cercados, sem 
qualquer chance de fuga. O Senhor então realizou 
um dos maiores milagres da história. Ele primeiro 
evitou que os egípcios encontrassem os hebreus 
naquela noite por meio de uma coluna de nuvem 
(Ex 14.19,20). Moisés ergueu seu cajado sobre o 
mar de juncos, e um forte vento leste soprou so- 
bre a água a noite inteira. De manhã, uma faixa 
do fundo do mar havia sido exposta e seca, permi- 
tindo aos israelitas escapar através dela. Quando 
os egípcios perseguiram seus ex-escravos, Moisés 
novamente ergueu o seu cajado, o vento cessou, 
e as águas retornaram a níveis normais, atingindo 
as carruagens e os soldados egípcios e causando 
grandes perdas. Um canto de vitória (x 15.1- 
21), típico dos costumes antigos do Oriente Pró- 
ximo na guerra, foi resposta imediata a Deus dos 
cativos libertos. 

A divisão das águas é um fenômeno que tem sido 
observado periodicamente em várias partes do 
mundo. Ele sempre ocorre da mesma maneira e 
envolve um forte vento, deslocando um conjunto 
de águas. Lagos rasos, rios ou pântanos são sepa- 
rados prontamente sob essas condições. A refe- 
rência bíblica ao vento leste indica que Deus mi- 
raculosamente empregou esse fenômeno natural 
para resgatar seu povo. 


Tendo escapado com sucesso dos egípcios, os he- 
breus viajaram até o deserto de Sur, três dias dis- 
tantes das águas amargas de Mara (Ex 15.22-25). 
Em Números 33.8, o deserto de Sur é identifica- 
do com Etá, que os israelitas já haviam deixado. 
Desse modo, parece que eles haviam se deslocado 
para o norte a partir de Migdol, e depois nova- 
mente para o sul, até o deserto, na área de Etá. Os 
israelitas não conseguiram ir à península do Sinai 
ao longo de trilhas normais, que eram guardadas 
por fortalezas egípcias. Além disso, haviam sido 
instruídos a não viajar ao longo da estrada norte, 
indo pela “rota da terra dos filisteus” (Ex 13.17) 
até Canaã. Consequentemente, o melhor meio de 
satisfazer ambas as condições era deslocar-se na 
direção sudeste até o Sinai o mais despercebida- 
mente possível, tomando cuidado para evitar as 
rotas de acesso a Serabit el-Khadem na região da 
península central, onde os egípcios exploravam 
turquesa e cobre. As narrativas de Números 33.9- 
15 mostram que os acampamentos israelitas esta- 
vam localizados em uma área ao sul do “mar de 
juncos”, provando que os refugiados não haviam 
tomado a trilha norte, ou “filisteia”. 


O tema do Êxodo nas Escrituras 

Antigo Testamento O tema da libertação do ca- 
tiveiro no Egito ficou gravado indelevelmente na 
mente hebraica, particularmente porque era re- 
forçado a cada ano pela celebração da refeição da 
Páscoa (Px 12.12-14). Em cada celebração, des- 
de então, os hebreus ficavam conscientes de que 
outrora foram cativos. No entanto, pela provisão 
e pelo poder de Deus, eles agora eram um povo 
livre — uma nação eleita e um sacerdócio santo 
(Dt 26.19). 

Em períodos posteriores os salmos foram escritos 
recontando a história de Israel à luz do grande 
evento libertador do êxodo (Sl 105; 106; 114; 
136). Essas composições ressoam com triunfo e 
ações de graças. Narrativas hebraicas do catíveiro 
no Egito descrevem a vida rigorosa, a opressão e 
o trabalho árduo. Agora se sabe que havia vários 
grupos estrangeiros no Egito naquela época, e 
que a punição corporal sofrida pelos hebreus era 
uma característica normal da vida egípcia cotidia- 
na. Em suma, não havia nenhuma discriminação 
contra os hebreus como grupo; antes, eles desfru- 
tavam da distinção dúbia de serem tratados como 
trabalhadores egípcios comuns. Mesmo depois, 
quando foram oprimidos, os hebreus podiam 
olhar para trás, para o grande milagre do êxodo, e 
acreditar que o que Deus fizera uma vez poderia 
fazer de novo. Esse foi o grande consolo aos exi- 


lados fiéis, chorando junto aos rios de Babilônia 
(Sl 137.1) enquanto aguardavam ansiosamente 
por outro êxodo, quando Deus os conduziria em 
triunfo, de uma Babilônia destruída (v. 8) de vol- 
ta à Palestina. 

Novo Testamento A obra poderosa de Deus no 
tempo do êxodo foi relembrada em algumas oca- 
siões por autores do NT, embora Cristo tivesse 
sido sacrificado como “nosso cordeiro pascal” 
(1Co 5.7) naquele tempo. Em seu discurso diante 
do Concílio de Jerusalém, Estêvão fez um reci- 
tal tradicional de história do AT, mencionando o 
evento do mar Vermelho (At 7.36) como parte de 
uma demonstração do poder de Deus para mudar 
a história humana. O apóstolo Paulo usou a ex- 
periência do êxodo para lembrar a seus ouvintes 
que muitos dos que foram libertos da opressão 
naquele tempo jamais alcançaram a Terra Prome- 
tida (1Co 10.1-5). Em vez de se comprometerem 
totalmente com Deus em confiança e obediência, 
os israelitas sucumbiram, vítimas de tentações de 
todos os tipos no deserto. Desse modo, Paulo en- 
fatizou que, uma vez que é possível aos cristãos se- 
rem reprovados (9.27), eles deveriam apegar-se a 
Cristo, a Rocha, e levarem a sério suas responsabi- 
lidades espirituais. Em Hebreus 11.27-29, outro 
recital histórico lista os heróis da fé, mencionan- 
do especialmente Moisés e seu papel no êxodo. 
Veja também Exodo, Livro de. 


EXORCISMO, EXORCISTA Arte de expelir 
demônios e espíritos malignos, e o praticante des- 
sa arte, 

A habilidade de expelir ou controlar demônios 
era reivindicada por muitos no antigo Orien- 
te Próximo. Com exceção dos milagres de Jesus 
registrados nos Evangelhos, somente em Atos 
19.13 há uma referência bíblica ao exorcismo 
entre os judeus. No entanto, em 1Samuel 16.14- 
23 Davi funcionou como um exorcista ao tocar a 
harpa para expulsar um espírito maligno de Saul. 
Veja também Demônio; Possessão Demoniíaca. 


EXORTAÇÃO A tradução de uma palavra gre- 
ga que significa literalmente “chamar alguém do 
lado para ajudar”. Seu significado principal no 
NT é o de conclamar alguém a fazer algo — parti- 
cularmente alguma ação ética. Em alguns contex- 
tos, a mesma palavra grega pode também incluir 
a ideia de conforto e consolo. O contexto dado 
determinará qual significado a ser usado. 

Uma passagem que muito claramente ilustra 
“exortação” no sentido de incitar ou estimular 
pessoas à ação está em Lucas 3.7-18. João Batis- 
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ta exorta seus ouvintes judeus a darem frutos de 
arrependimento, a parar de descansar na descen- 
dência de Abraão como proteção para a punição 
do pecado, e a compartilhar roupas e alimentos. 
Ele exortou os cobradores de impostos a não re- 
colherem mais dinheiro além do que tinham o 
direito de tomar, e os soldados a não tirarem di- 
nheiro de ninguém à força, nem acusar ninguém 
falsamente, e a se contentarem com o seu soldo. 
A habilidade de exortar é considerada um dom 
espiritual que Deus deu a alguns na igreja para 
o benefício do todo (Rm 12.8). Além disso, a 
exortação é um dos resultados do uso apropria- 
do do dom da profecia, conforme observado em 
ICoríntios 14.3,31. Ela era também uma das 
responsabilidades que Paulo delegou a Timóteo: 
“dedique-se à leitura pública da Escritura, à exor- 
tação e ao ensino” (1 Tm 4.13). O autor de He- 
breus também se refere a uma exortação dirigida 
aos leitores, para que não desprezem a disciplina 
do Senhor ou “se magoem” quando forem repro- 
vados (Hb 12.5, ARC). 

Em 2Coríntios 1.3-7, a palavra grega para exorta- 
ção é usada no sentido de consolo ou de encora- 
jamento. O contexto é um no qual o sofrimento 
sério por Cristo é evidente. Paulo disse que Deus 
nos encoraja em nossos tempos de provação para 
que possamos fazer o mesmo por aqueles que ex- 
perimentam provas semelhantes. Atos 15.31 se 
refere ao encorajamento e à consolação que che- 
garam à igreja em Antioquia quando o decreto 
do Concílio de Jerusalém foi lido em sua reunião. 
Eles temiam que os judaizantes pudessem preva- 
lecer e que os cristãos fossem obrigados a se cir- 
cuncidar a fim de serem salvos. Outra ilustração 
clara do significado dessa palavra “conforto” está 
em 1 Tessalonicenses 4.18, onde Paulo instrui os 
crentes que aqueles que estão em Cristo não per- 
derão as bênçãos do dia de Cristo; ele então os 
exorta a “consolarem-se uns aos outros com estas 
palavras”. Veja Dons Espirituais. 


EXPIAÇÃO No pensamento cristão, é o ato pelo 
qual Deus e homem são unidos em um relaciona- 
mento pessoal. O termo implica a ideia de “tor- 
nar um”. Ela pressupõe uma separação ou aliena- 
ção que precisa ser superada se os seres humanos 
quiserem conhecer a Deus e ter comunhão com 
ele. Como um termo que expressa relacionamen- 
to, a expiação está intimamente ligada aos termos 
reconciliação e perdão. 

Em traduções mais modernas, a palavra é tra- 
duzida por “reconciliação”. No entanto, a ideia 
da expiação está sempre presente no NT, e é um 
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dos conceitos fundamentais das Escrituras. Deus 
tomou a iniciativa na salvação do homem; desse 
modo, a expiação é a obra divina que abre a pos- 
sibilidade para que seres humanos pecadores rece- 
bam a graça perdoadora. Para o pecador, que não 
pode conhecer a Deus, que não pode transpor o 
vão entre ele e Deus, um “caminho novo e vivo” 
está aberto por Deus. 

A necessidade de expiação está associada à com- 
pleta pecaminosidade do homem. Todas as Escri- 
turas apontam para a natureza radical dessa pe- 
caminosidade. O profeta Isaías afirmou: “Todos 
nós, como ovelhas, nos desviamos” (53.6). De 
acordo com outro profeta, Jeremias, “o coração é 
mais enganoso que qualquer outra coisa” (17.9). 
Davi, o salmista, clamou: “Não há ninguém que 
faça o bem, não há nem um sequer” (Sl 14.3). 
Paulo descreveu a degeneração do homem cau- 
sada por sua desobediência e idolatria (Rm 1.18- 
32) e a resumiu: “Todos pecaram e estão destituí- 
dos da glória de Deus” (3.23). Em outro lugar, 
ele descreveu os homens como inimigos de Deus 
(5.10), como “separados de Deus e, na mente 
[...] inimigos por causa do mau procedimento” 
(Cl 1.21). À raça adâmica é como Adão: “Portan- 
to, da mesma forma como o pecado entrou no 
mundo por um homem, e pelo pecado a morte, 
assim também a morte veio a todos os homens, 
porque todos pecaram” (Rm 5.12). 

O problema da pecaminosidade da humanidade 
é agravado pela santidade de Deus, que não pode 
desconsiderar o pecado. Isaías viu o Deus santo no 
templo e recuou por causa de sua pecaminosidade 
(Is 6.1-5). Não somente o homem é terrivelmen- 
te pecaminoso, mas Deus é temivelmente santo. 
Como resultado, o homem tem medo de Deus 
e não pode fazer nada para mudar essa situação. 
Ele está perdido, desamparado, debaixo do juízo 
terrível de Deus. Ele não pode se justificar diante 
de Deus nem merecer o cuidado dele. A possi- 
bilidade da expiação, portanto, está inteiramente 
com Deus. À natureza dessa expiação, conforme 
ilustrada na história bíblica, afirma simultanea- 
mente a natureza de Deus e a do homem. 


A IMPORTÂNCIA DA EXPIAÇÃO 
NO NOVO TESTAMENTO 


Muitos termos são empregados para expressar 
a importância expiatória da morte de Cristo. 
Sua morte é o “sacrifício de aroma agradável 
a Deus” (Ef 5.2) e um “único sacrifício pelos 
pecados” (Hb 10.12; cf. 9.26; 7.27). Paulo es- 


creveu que Deus enviou Cristo para ser uma 


“propiciação” (Rm 3.25). A NVI ajuda a es- 
clarecer o conceito ao usar o termo “sacrifício 
para propiciação”, uma expressão que inclui 
as ideias de propiciação e de expiação. A mor- 
te de Cristo é vista como o cumprimento de 
tudo o que estava prefigurado pelo sistema de 
sacrifícios do AT. 

A natureza sacrificial da morte de Cristo é 
claramente expressa no NT, Ele foi mencio- 
nado por Paulo como “nosso Cordeiro pas- 
cal” (1Co 5.7). O apóstolo Pedro declarou 
que os crentes são resgatados não “por meio 
de coisas perecíveis como prata ou ouro [...] 
mas pelo precioso sangue de Cristo, como 
de um cordeiro sem mancha e sem defeito” 
(1Pe 1.18,19). Assim, também as referências 
em João 1.29,36 a Jesus como “Cordeiro de 
Deus” provavelmente estivessem consideran- 
do a ideia de sacrifício. 

Cristo é visto tanto como nosso sacrifício 
quanto como nosso representante. Ou seja, 
ele nos representou em sua morte. Uma das 
expressões bíblicas mais difíceis de interpre- 
tar com precisão é a comum “por nós” (“por 
mim” etc.). Ela pode significar genericamen- 
te “por minha causa” ou algo mais específico. 
Cristo nos representa? Mais especificamente, 
ele é nosso substituto? Alguns textos clara- 
mente falam dele como nosso representante. 
Nesse sentido, Paulo disse: “Estamos conven- 
cidos de que um morreu por todos; logo, to- 
dos morreram” (2Co 5.14). Se o sentido da 
frase é o da substituição, a última parte con- 
cluiria que não morreremos ou que não mor- 
remos. Hebreus fala de Cristo como nosso 
Sumo Sacerdote diante do Pai, que é prova- 
velmente o que João tinha em mente quan- 
do referiu-se a Cristo como nosso “intercessor 
junto ao Pai” (1Jo 2.2). 

Por outro lado, a expressão “por nós” às vezes 
parece significar muito mais que representa- 
ção; ela frequentemente carrega o sentido de 
substituição, uma ideia predominante no AT. 
Assim, “Deus tornou pecado por nós aquele 
que não tinha pecado, para que nele nos tor- 
nássemos justiça de Deus” (2Co 5.21). Duas 
frases sobre resgate também retratam substi- 
tuição: “O Filho do homem também não veio 
para ser servido, mas para servir e dar a sua vi- 
da em resgate de muitos” (Mc 10.45, ARC) e 
“se entregou a si mesmo como resgate por to- 
dos” (Im 2.6). Ele se tornou “maldição em 
nosso lugar” (Gl 3.13). A profecia não inten- 
cional de Caifás, o sumo sacerdote, apontou 


para a mesma realidade: “Não percebeis que 
vos é melhor que morra um homem pelo po- 
vo, e que não pereça toda a nação” (Jo 11.50). 


O termo hebraico frequentemente traduzido por 
“expiar” tem o significado básico de “apagar”, 
“varrer”, “cobrir” ou, talvez mais genericamente, 
“remover”. Em versões mais antigas, ele é tradu- 
zido por expressões como “fazer expiação”, “per- 
doar”, “aplacar”, “pacificar”, “absolver”, “purifi- 
car”, “tirar” e “reconciliar”. 

As expressões mais comuns dos meios de expiação 
no AT eram o sacrifício e a oferta do sangue de 
uma vítima. Em um sacrifício, o derramamento 
de sangue era o ato central. A vida estava no san- 
gue (Lv 17.11); no sangue derramado, a vida era 
doada; ou seja, ocorria a morte. Em outro lugar, o 
sangue pode ser símbolo da vida, mas, no aspecto 
sacrificial, simbolizava a morte. Alguns estudio- 
sos têm argumentado que no derramamento de 
sangue a vida era colocada à disposição das pes- 
soas. Era a vida da carne, no entanto, que estava 
no sangue, e a carne era sacrificada. No NT é por 
causa da ressurreição que a vida de Cristo está à 
disposição dos crentes. 

Nem todas as menções à expiação no AT refe- 
riam-se diretamente ao derramamento de san- 
gue. No Dia da Expiação, um dos bodes era 
morto, mas o outro era “apresentado vivo ao 
Senhor para fazer propiciação” (16.10). Esse 
“bode expiatório” era levado ao deserto, carre- 
gando os pecados do povo. Banimento ou ex- 
pulsão tomavam o lugar do sangue, enquanto 
o bode, carregando os pecados do povo, sofria 
a morte do pecador. O bode era um substitu- 
to para o povo. O dinheiro oferecido para o 
templo também servia para fazer expiação (Êx 
30.16). Em outro texto, Arão e Moisés evita- 
ram a proliferação de uma praga ao carregarem 
incenso: “Arão ofereceu o incenso e fez propi- 
ciação por eles” (Nm 16.47). Essas poucas ex- 
pressões especiais não anulam o tema básico da 
expiação no AT! por meio da provisão de um 
animal substituto. O NT resume esse tema di- 
zendo que “sem derramamento de sangue não 
há perdão” (Hb 9.22). 

Da expiação pelo pecado no AT vieram os termos 
“propiciação” e “perdão”. Da ideia de expiação 
com respeito à ira ou ao juízo de Deus vieram 
“reparação” e “reconciliação”. Portanto, nas tra- 
duções modernas vários termos tentam expressar 
o conceito de expiação concedida por Deus. 

Por todo o NT está claro que a obra de Cristo, 
primordialmente a cruz, é que determina a expia- 
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ção. À linguagem do AT continua a encontrar ex- 
pressão no NT, especialmente o termo “sangue”. 
Desse modo, no NT' temos o “sangue da aliança” 
(Mt 26.28) e “a nova aliança no meu sangue” (Lc 
22.20), bem como “o sangue de Cristo” (Ef 2.13) 
e o “sangue da sua cruz” (Cl 1.20). Quase equi- 
valentes são as referências frequentes à cruz e à 
morte de Cristo. O NT é a “nova aliança” de Jesus 
Cristo, selada com seu sangue. 

Veja também Propiciação; Reparação; Ofertas e 
Sacrifícios; Dia da Expiação; Redentor, Reden- 
ção; Resgate. 


EXPIAÇÃO, DIA DA Veja Dia da Expiação. 


EXPULSAR, EXPULSÃO Exclusão de uma pes- 
soa de um país ou de um grupo como forma de 
punição. 

“Banimento” ou palavra similar é usada na Bí- 
blia para descrever: o juízo de Deus sobre Adão e 
Eva (Gn 3.23,24) e sobre Caim (4.9-14), o afas- 
tamento de Absalão em relação a Davi, seu pai 
(2Sm 13.37-39; 14.13,14), e o exílio de Israel da 
Terra Prometida (Dt 30.1; Is 11.12; Jr 16.15; Ez 
4.13). Durante o exílio, ela foi incluída em uma 
lista de punições aos que desobedecessem a Deus 
ou ao rei persa Artaxerxes (Ed 7.26). 

A Lei Mosaica especificava várias ofensas pelas 
quais um israelita deveria ser “eliminado” do 
povo de Deus, tais como a falha em não circun- 
cidar uma criança (Gn 17.12,14), comer pão 
fermentado durante a Páscoa (Ex 12.15), fazer 
sacrifício com um animal impuro (Lv 17.1-4), 
comer sangue (v. 10), pecar deliberadamente 
(Nm 15.30,31) ou não passar pela cerimônia 
de purificação após ter contato com um cadáver 
(19.11-20). O termo “eliminar” provavelmente 
significava a exclusão da vida social e religiosa 
da comunidade (cf. Jo 9.18-24). Após o exílio, 
quando toda a nação de Israel havia sido “expul- 
sa”, o cancelamento da herança e a excomunhão 
permanente do povo de Deus transformaram-se 
em punições oficiais (Ed 10.7,8). 

Os romanos, como outros conquistadores antes 
deles, praticaram a deportação de várias formas. 
Uma controvérsia entre os judeus levou ao bani- 
mento deles de Roma, sob o imperador Cláudio 
(At 18.2). O autor de Apocalipse foi banido para 
a ilha“de Patmos durante a perseguição romana 
(Ap 1.9). Formas mais severas de banimento in- 
cluíam expulsão permanente de uma área, perda 
de cidadania e o confisco de todos os bens e pro- 
priedades. 

Veja também Diáspora dos Judeus. 
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EZBAI Pai de Naarai, alguém da força de elite de 
Davi, conhecida como “os trinta” (1Cr 11.37). 
Em 2Samuel 23.35 ele é chamado de Paarai, o 
arbita. Isso tem levado alguns intérpretes a sugerir 
que “o filho de Ezbai” na passagem em 1Crônicas 
seja uma corrupção de “o arbita” e que a leitura 
correta de seu nome seja Naarai, o arbita. 


EZEL Palavra hebraica designando uma pedra 
onde Jônatas e Davi se encontraram antes da par- 


tida de Davi da corte de Saul (1Sm 20.19). 


EZÉM Cidade loteada à tribo de Judá (Js 15.29), 
e então mais tarde à tribo de Simeão, como he- 
rança (Js 19.3; 1Cr 4.29). Josué 15 localiza a ci- 
dade no extremo sul de Canaã. 


EZEQUIAS 

1. Rei de Judá de 715-686 a.C. A narrativa do rei- 
nado de Ezequias está em 2Reis 18.1-20.21; 
2Crônicas 29.1-32.33 e Isaías 36.1-39.8. 
Cronologia Ezequias ascendeu ao trono de 
Judá com 25 anos e reinou por 29 anos (2Rs 
18.2; 2Cr 29.1). Sua mãe foi Abi (2Rs 18.2; 
2Cr 29.1; “Abias”, uma forma mais longa), fi- 
lha de Zacarias. A cronologia do reinado de 
Ezequias é difícil de ser estabelecida com cer- 
teza. A Bíblia diz que o cerco assírio a Samaria, 
capital do Reino do Norte, se iniciou no quar- 
to ano de seu reinado e que Samaria caiu no 
sexto ano (2Rs 18.9,10), o que situaria o início 
de seu reino em aproximadamente 728 a.C. e 
o fim em aproximadamente 699 a.C. O rei as- 
sírio Senaqueribe cercou as cidades fortificadas 
da Judeia durante o 14º ano de Ezequias (2Rs 
18.13), que teria sido em 714 a.C. Os registros 
assírios, no entanto, indicam que Senaqueribe 
ascendeu ao trono assírio em 705 a.C. e que 
sua campanha na Judeia ocorreu em 701 a.C. 
A solução mais aceita em relação à discrepân- 
cia é a de que Ezequias chegou ao trono em 
715 a.C., provavelmente depois de uma cor- 
regência com seu pai, Acaz, que se iniciou em 
728 a.C. Essa solução está em harmonia com 
a declaração de que o cerco de Senaqueribe 
ocorreu no 14º ano do reinado de Ezequias, 
ou 701 a.C. 
Reformas religiosas de Ezequias Ezequias 
chegou ao trono em uma conjuntura crítica na 
história de Judá. Sargão Il havia tomado Sa- 
maria em 722 a.C., e Judá estava militarmente 
enfraquecida por guerras e incursões de nações 
vizinhas durante o reinado de Acaz. Talvez 
motivado pelas advertências ao Reino do Nor- 


te feitas pelos profetas Amós e Oseias, de que a 
punição viria se Israel não voltasse para Deus, 
Ezequias começou suas reformas religiosas as- 
sim que se tornou rei. 

Em seu primeiro mês de reinado, Ezequias 
abriu as portas do templo e as reparou. Reuniu 
levitas e lhes ordenou que se santificassem e 
santificassem o templo, e que reinstalassem as 
cerimônias religiosas que havia muito tinham 
sido negligenciadas. Ezequias trouxe sacrifi- 
cios, e o serviço sacerdotal no templo foi res- 
taurado (2Cr 29). 

Ezequias então enviou convites a Judá e a Is- 
rael para a celebração da Páscoa em Jerusalém 
(que ocorreu um mês depois do tempo pres- 
crito porque os sacerdotes e o povo não con- 
seguiram se aprontar antes). Esperava-se que a 
unificação religiosa fosse um prelúdio à reuni- 
ficação política do Reino do Norte, de Israel, 
com o do Sul, de Judá. No entanto, a maioria 
das tribos do norte zombou dos mensageiros 
que trouxeram os convites e somente poucas 
pessoas das tribos de Aser, Manassés e Zebu- 
lom foram a Jerusalém para a celebração (2Cr 
30). 

Após a observância da Páscoa, os adoradores 
passaram a destruir os lugares altos e os alta- 
res. Eles despedaçaram as pedras sagradas e 
derrubaram os postes sagrados por todo o Ju- 
dá e Benjamim, e em Efraim e Manassés (2Cr 
31.1). Ezequias esmagou a serpente de bronze 
que Moisés fizera (Nm 21.6-9), pois ela ha- 
via se tornado um objeto de adoração e esta- 
va identificada com uma deidade em forma 
de serpente, chamada Neustá (2Rs 18.4). Por 
causa de suas reformas gerais, as gerações se- 
guintes disseram acerca de Ezequias: “nunca 
houve ninguém como ele entre todos os reis de 
Judá, nem antes nem depois dele” (2Rs 18.5, 
NVD. 

A ameaça assíria Ezequias sabia que o domí- 
nio internacional crescente da Assíria era uma 
séria ameaça ao seu reino, mas, seguindo a po- 
lítica de submissão de seu pai, Ezequias não 
tentou nenhuma resistência a princípio. 

As inscrições do rei assírio Sargão II registram 
sua campanha vitoriosa em 711 a.C. contra 
uma revolta de Aziru, rei de Asdode, que so- 
licitou ajuda do Egito e de Judá. Talvez uma 
profecia recebida por Isaías tenha advertido 
Ezequias de não interferir no cerco de Asdode 
(Is 20), de modo que nenhuma ação puniti- 
va foi tomada contra Judá pela Assíria. Sargão 
morreu em 705, e seu filho, Senaqueribe, as- 


sumiu o trono. Isso desencadeou uma rebelião 
generalizada por todas as províncias assírias. 
Ezequias suspendeu o pagamento de tributo 
ao novo governante assírio e, tirando vanta- 
gem da situação confusa, fez incursões contra 
os filisteus (2Rs 18.8). Depois de subjugar ele- 
mentos rebeldes no Oriente, Senaqueribe co- 
meçou sua campanha contra a “terra de Hati” 
(o nome assírio para os países ocidentais) em 
701 a.C. A fim de se preparar, Ezequias repa- 
rou os muros da cidade de Jerusalém, ergueu 
torres sobre eles, construiu outros muros fora 
dela e fortaleceu o Milo na Cidade de Davi. 
Ele também armazenou grandes quantidades 
de armas e de escudos (2Cr 32.5). Sabendo da 
necessidade de um suprimento adequado de 
água para uma cidade sob cerco, Ezequias ti- 
nha um túnel de 542 metros que atravessava 
rocha sólida, da fonte de Giom até o tanque de 
Siloé, para trazer água para dentro da cidade e 
evitar que os assírios tivessem acesso à fonte de 
água fora da cidade (2Rs 20.20; 2Cr 32.3,4). 
A inscrição de Siloé, esculpido dentro do pró- 
prio túnel, registra a conclusão do extraordi- 
nário canal e é um dos mais antigos exemplos 
preservados da língua hebraica. 

Senaqueribe invadiu a Palestina e, depois de 
uma longa campanha, esmagou a rebelião ali. 
Essa campanha está bem documentada em re- 
gistros assírios, incluindo a descrição de seu 
cerco a Jerusalém em 701, e sua documenta- 
ção é suplementada pela narrativa bíblica (2Rs 
18.13-19.37; 2Cr 32.1-22: Is 36-37). Sidom, 
as cidades da Fenícia e os vizinhos imediatos 
de Judá (incluindo Biblos, Arnom, Moabe, 
Edom e Asdode) submeteram-se aos assírios. 
Cidades filisteias que resistiram também fo- 
ram tomadas. Senaqueribe fez um cerco con- 
tra Ecrom, cujo rei, Padi (seu súdito leal), fo- 
ra levado prisioneiro pelos próprios súditos e 
entregue acorrentado a Ezequias. Um grande 
exército, egípcio e etíope fracassou em livrar os 
ecronitas, que foram derrotados pelos assírios 
nas cercanias de Elteca. Ecrom foi capturada, e 
Padi foi reintroduzido em seu trono por Sena- 
queribe. 

Senaqueribe então voltou sua atenção para as 
cidades fortificadas de Judá e as tomou uma 
a uma (2Rs 18.13). Registros assírios afir- 
mam que ele capturou 46 cidades muradas e 
um sem-número de vilas, incluindo Láquis e 
Debir (a sudoeste de Jerusalém), 200.150 pes- 
soas, casas, gado e rebanhos incontáveis. En- 
quanto Láquis ainda estava sob cerco, Eze- 
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quias viu que era inútil resistir e enviou uma 
mensagem a Senaqueribe, oferecendo rendição 
e o pagamento de qualquer tributo que fosse 
determinado. O governante assírio exigiu um 
tributo enorme de 300 talentos de prata (800 
talentos, conforme os registros assírios, ou um 
número exagerado ou computado por meio de 
um padrão diferente) e 30 talentos de ouro. A 
fim de pagar o tributo, Ezequias tomou toda 
a prata do templo e da tesouraria real, e arran- 
cou o ouro das portas e batentes do santuá- 
rio (2Rs 18.14-16). Esse tesouro foi enviado a 
Senaqueribe, juntamente com outros presen- 
tes que, de acordo com a narrativa assíria, in- 
cluífam algumas das próprias filhas e concubi- 
nas de Ezequias. 

A narrativa em 2Reis 18.17-19.37 levanta a 
questão sobre se houve outra invasão a Judá 
em uma data posterior, ou se essa passagem dá 
mais detalhes sobre a invasão de 701. Embora 
Ezequias já houvesse se submetido e pago tri- 
buto, “esses versículos descrevem mais exigên- 
cias assírias. Os que acreditam que ela seja uma 
única invasão, sugerem que essa é uma nartati- 
va da comitiva assíria enviada por Senaqueribe 
para exigir a rendição de Jerusalém, enquanto 
Láquis ainda se encontrava sob cerco. A co- 
mitiva incluía Tartá, Rabe-Saris e Rabsaqué 
(título de oficiais da corte, e não nomes pes- 
soais). Eles advertiram os cidadãos de que seu 
Deus não era mais capaz de salvá-los que os 
deuses de outras cidades derrotadas pelos as- 
sírios. Angustiado, Ezequias enviou uma pala- 
vra ao profeta Isaías, que assegurou ao rei que 
Senaqueribe ouviria um rumor e retornaria à 
própria terra, e ali morreria pela espada (2Rs 
19.1-7). Logo depois que Senaqueribe recebeu 
uma palavra sobre a revolta da Babilônia em 
suas províncias orientais, ele partiu imediata- 
mente, sem tomar Jerusalém. Registros assí- 
rios não afirmam que Jerusalém foi tomada, 
mas somente dizem que Ezequias foi “silencia- 
do em Jerusalém, como um pássaro na gaiola”. 
Os vizinhos em redor de Judá celebraram sua 
libertação e trouxeram presentes de gratidão a 
Ezequias (2Cr 32.23). 

Mais tarde, o rei assírio ouviu que Tiraca, rei 
da Etiópia, estava avançando contra ele, de 
modo que enviou outra mensagem ameaçado- 
ra a Ezequias, provavelmente advertindo-o de 
não fazer uma aliança com Tiraca. Ezequias le- 
vou a questão diante do Senhor e recebeu uma 
palavra de Isaías, de que o rei assírio retorna- 
ria do mesmo modo que veio, e que Jerusa- 
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lém não seria tocada. Logo depois, em uma in- 
tervenção divina miraculosa, 185 mil assírios 
foram mortos, e o monarca abandonou seus 
planos de conquistar Ezequias. Essa calamida- 
de constrangedora, compreensivelmente, não 
é mencionada pelos registros assírios. Em 681 
a.C., Senaqueribe foi morto por dois de seus 
filhos, como predissera Isaías (2Rs 19.7,37). 
Algum tempo antes de 701, Ezequias adoecera 
seriamente, e Isaías lhe disse que se preparasse 
para morrer. O rei orou ardentemente pela ex- 
tensão de sua vida, e Deus lhe prometeu mais 
quinze anos, bem como a libertação das mãos 
dos assírios. Ezequias pediu a Isaías um sinal 
de que seria curado, e uma sombra lançada pe- 
lo Sol recuou dez degraus na escadaria, contrá- 
rios à sua direção normal (2Rs 20.1-11). 
Tempos depois de sua recuperação, Ezequias 
recebeu uma delegação com presentes de Me- 
rodaque-Baladá, da Babilônia, aparentemen- 
te para parabenizar Ezequias por seu retorno 
à saúde. O objetivo real da visita era prova- 
velmente relacionar Ezequias como um aliado 
em uma conspiração formada contra a Assi- 
ria. O rei mostrou aos enviados babilônios to- 
do o ouro, a prata e outros bens de valor que 
possuía. Esse gesto trouxe uma advertência de 
Isaías, de que viria o dia quando todos esses 
tesouros seriam levados para a Babilônia (2Rs 
20.12-19). 

Ezequias viveu o restante de sua vida em paz e 
prosperidade. Deve ter sido durante esse tem- 
po que ele encorajou esforços literários em Ju- 
dá, que incluíram a cópia de alguns provérbios 
de Salomão (Pv 25-29). Após a sua morte em 
686 a.C., ele foi sucedido por seu filho Manas- 
sés, que provavelmente se tornara corregente 
10 anos antes. 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento); Israel, História de. 

2. Chefe de uma família de exilados (os filhos de 
Ater), de quem 98 descendentes retornaram 
do exílio babilônico com Zorobabel (Ed 2.16: 
Ne 7.21; 10.17). 

3. Ancestral do profeta Sofonias, possivelmente o 
próprio rei Ezequias (Sf 1.1). 


EZEQUIEL (Pessoa) Sacerdote e profeta durante o 
exílio babilônico de Israel. Descendente da influente 
família sacerdotal de Zadoque (Ez 1.3), foi prova- 
velmente criado em Jerusalém e estava familiarizado 
com o ritual do templo; não se sabe se serviu como 
sacerdote ali. Tudo o que é sabido de sua vida pes- 
soal está registrado no livro de Ezequiel, no AT. 


Ezequiel era casado (24.16-18) e morou em Tel-A- 
bibe, na Babilônia (3.15), em sua casa (3.24; 8.1). À 
maioria dos judeus cativos havia se assentado junto 
ao rio Quebar (1.3), que ia da Babilônia por Nipur, 
até Ereque. Os anciãos de Israel ali buscavam o con- 
selho de Ezequiel (8.1; 14.1; 20.1). No quinto ano 
do exílio, quando Ezequiel tinha entre 25 e 30 anos, 
ele recebeu o chamado de Deus para o ministério 
profético (1.1-3.11). Sua esposa morreu repentina- 
mente durante o exílio, porém ele não teve permis- 
são de pranteá-la em público (24.16-18). Sua morte 
repentina aconteceu para comunicar uma advertên- 
cia forte e solene do que ocorreria na terra natal dos 
cativos (vv. 15-27). 

O tempo do ministério de Ezequiel foi incomum 
em muitos sentidos. Foi um período de grande 
atividade profética. Com os profetas Jeremias e 
Daniel, Ezequiel falou às necessidades da nação 
no tempo do cativeiro babilônico. Foi uma era de 
revoltas e de extermínio para o Reino de Judá, e 
um tempo de apostasia persistente, idolatria e de- 
sobediência generalizada à Lei Mosaica. Também 
foi um período de conflito internacional e alter- 
nância de poder por todo o Oriente Próximo. 

O ministério de Ezequiel parece ter se estendido 
de 592 a.C. até no mínimo o 27º ano do exílio 
(29.17). Ele cobre dois períodos principais. Du- 
rante o primeiro período (592-587 a.C.), suas 
mensagens eram advertências repetidas — em pro- 
sa e em atos simbólicos — com o objetivo de levar 
os exilados ao arrependimento e à fé em Deus. 
Durante o segundo período (586-570 a.C.), de- 
pois da destruição de Jerusalém e do templo por 
Nabucodonosor, o profeta confortou os exilados 
e os encorajou a olhar para o futuro com esperan- 
ça (caps. 33-48). Houve 13 anos durante os quais 
nenhuma mensagem profética foi comunicada, a 
saber, de 585 a.C. (32.1,17; 33.21) a 572 a.C. 
(40.1). O profeta ouviu sobre a queda de Jerusa- 
lém já na Babilônia (33.21,22). 

O peso da mensagem de Ezequiel foi o de que 
Judá estava pronto para o juízo. Sua preparação 
para comunicar a mensagem divina é dada na 
imagem do profeta consumindo as profecias es- 
critas (2.8-3.3). À princípio elas não eram acei- 
tas, porém posteriormente eram confirmadas à 
medida que começavam a se cumprir e que a na- 
ção era purificada de sua idolatria. Ezequiel tem 
sido chamado de “o pai do judaísmo” por causa 
de sua suposta influência sobre a adoração poste- 
rior de Israel. Sua maior contribuição à adoração 
judaica pós-exílica foi o estabelecimento da base 
da sinagoga. Ele enfatizou o ensino da imortalida- 
de pessoal, da ressurreição e da lei ritual. 


Ezequiel comunicou suas mensagens com atos de 
simbolismo vívidos e dramáticos (p. ex., 4.1-8; 
5.1-17). Seu estilo caracterizou-se como sendo 
pesado c repetitivo, e tinha em vista os temas da 
apostasia e do subsequente juízo. 

O lugar e as circunstâncias de sua morte são des- 
conhecidos, e Ezequiel não é mencionado em ou- 
tros lugares no AT. 

Veja também Diáspora dos Judeus; Ezequiel, Li- 
vro de; Profeta, Profetisa. 


EZEQUIEL, LIVRO DE Livro profético do AT, 
escrito no tempo do exílio babilônico. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 
* Data e pano de fundo 


* Conteúdo 


Autor Ezequiel era filho de Buzi (1.3), um mem- 
bro de uma família sacerdotal. Não está claro se 
serviu no templo como sacerdote, mas esse foi o 
seu treinamento. Seus escritos demonstram que 
ele conhecia as regras para os sacrifícios, os rituais 
e as expectativas do povo para com um sacerdote. 
No exílio, Ezequiel, o sacerdote, falava as palavras 
de Deus sobre o futuro do templo a seus com- 
panheiros de exílio. Estabelecidos em Tel-Abibe, 
junto ao rio Quebar, os milhares de deportados 
tinham uma vida miserável. Esperavam por um 
rápido retorno a Judá e uma mudança para me- 
lhor na situação internacional. Sua esperança era 
inflamada pela pregação impetuosa de falsos pro- 
fetas, semelhantes a chacais entre as ruínas (13,4). 
Eles piedosamente diziam: “O Senhor declara..”, 
mas na verdade estavam comprometidos consi- 
go mesmos (v. 6). Enganavam o povo com uma 
mensagem de paz em um tempo quando o juízo 
de Deus estava para ser derramado sobre o seu 
povo (v. 10). Haviam levado o povo a desconfiar 
da profecia a ponto de fazer circular um provér- 
bio entre eles: “os dias passam, e todas as visões 
dão em nada” (12.22). Muito tempo se passara 
desde que as visões sobre o juízo de Deus haviam 
sido dadas ao povo, e nada pôde ser interpretado 
como um cumprimento dessas visões. Ezequiel 
foi chamado a servir a sua comunidade por meio 
de atos simbólicos, visões e mensagens verbais a 
fim de convencer o povo de que o juízo de Deus 
era iminente (v. 23). 


Data e pano de fundo O ministério do profeta 
Ezequiel pode ser mais bem entendido com base 
no pano de fundo de seu tempo. Se, como acre- 
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ditava o Pai da Igreja Orígenes, a vaga referência 
“no trigésimo ano” (1.1) marca a idade do profeta 
no tempo de sua primeira visão, Ezequiel nasceu 
durante o reinado do rei Josias de Judá (c. 640- 
609 a.C.). Josias era o neto do rei Manassés, cujos 
atos sacrílegos haviam trazido o juízo de Deus so- 
bre o Reino de Judá (2Rs 21.10-15). 

Embora a situação política de Judá fosse perigosa, 
Josias liderou a nação em uma reforma radical, 
que começou com a descoberta do “Livro da Lei” 
(2Rs 22) no ano em que Ezequiel nasceu (c. 621 
a.C.). A idolatria foi extinta, e o povo retornou 
para Deus; no entanto, o juízo de Deus sobre Judá 
foi imutável (23.26,27). Josias errou ao tentar fa- 
zer de Judá um reino com o qual outros Estados 
podiam contar. Ele foi ameaçado quando o faraó 
egípcio Neco passou por Judá em seu caminho 
para ajudar o reino enfraquecido da Assíria. Josias 
marchou para encontrar as forças egípcias, porém 
suas tropas não conseguiram resistir aos egípcios, 
e ele morreu na batalha (v. 29). O Egito assumiu 
o controle de Judá, e o faraó Neco colocou Jeoa- 
quim no poder em Jerusalém. O controle egíp- 
cio, no entanto, não durou muito tempo, pois em 
605 a.C. o Egito e a Assíria foram derrotados pelo 
rei da Babilônia, Nabucodonosor, em Carquemis. 
Os babilônios então avançaram até o sul de Jeru- 
salém, e a primeira deportação de líderes judeus 
(entre eles o profeta Daniel) ocorreu. 

Jeoaquim teve permissão para continuar gover- 
nando Judá como um rei vassalo de Nabucodo- 
nosor. Seu relacionamento com o Egito, no en- 
tanto, suscitou a ira do imperador sobre ele. Antes 
que os babilônios pudessem tratar da situação de 
Judá, Jeoaquim morreu, e seu filho Joaquim foi 
coroado. Quando as forças babilônicas chegaram 
aos portões de Jerusalém, Joaquim e milhares da 
aristocracia foram levados para a Babilônia (2Rs 
24.10-17). Entre os deportados estava Ezequiel, 
na época com aproximadamente 25 anos. 
Embora o livro diga diferente, muitos estudiosos 
pensam que Ezequiel viveu e ensinou em Judá du- 
rante o cerco e a queda de Jerusalém (586 a.C.). 
Eles concluem isso da familiaridade de Ezequiel 
com a idolatria no templo e suas descrições vívidas 
dos últimos dias de Jerusalém (Ez 8.11). Outros 
acreditam que Ezequiel ministrou à comunidade 
exilada e aos judeus que viviam em Judá. Nenhu- 
ma das interpretações faz justiça plena às afirma- 
ções do livro. Ezequiel foi exilado em 597 a.C. Ele 
foi chamado a trazer a palavra de Deus aos depor- 
tados em Tel-Abibe; recebeu uma visão das práticas 
horríveis no pátio do templo; e estava familiariza- 
do com Jerusalém e Judá por ter vivido ali e pelos 
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relatos sobre a situação em Jerusalém, vindo por 
meio de mensageiros. Jeremias, contemporâneo de 
Ezequiel, sabia acerca de seu ministério e vice-ver- 
sa. Se Ezequiel trouxera a palavra de Deus a Jerusa- 
lém durante o cerco, alguma referência a Jeremias 
poderia aparecer em seus escritos. Se Jeremias era 
apoiado pelo ministério de Ezequiel em Jerusalém, 
ele provavelmente teria incluído uma palavra posi- 
tiva para seu colega em seu livro. O livro de Eze- 
quiel diz claramente que Ezequiel viveu e pregou 
no exílio (v. 1.1-3; 11.24,25). 


Conteúdo A profecia de Ezequiel é facilmente 
delineada pelo tema e pela cronologia. A cro- 
nologia do período permite uma divisão antes e 
depois de 586 a.C. (a queda de Jerusalém). Os ca- 
pítulos 1-24 cobrem o ministério pré-ano de 586 
a.C. de Ezequiel, enquanto os capítulos 33-48 
representam seu ministério pós-ano de 586 a.C. 
Os capítulos 25-32 (oráculos contra as nações es- 
trangeiras) funcionam como uma transição entre 
as duas divisões principais do livro. 

O esboço do livro de acordo com o tema é di- 
vidido em quatro partes: o chamado de Eze- 
quiel (1.1-3.21); as profecias de juízo contra 
Israel (3.22-24.27); oráculos contra as nações 
(25.1-32.32); e proclamação de esperança (33.1- 
48.35). 


O chamado de Ezequiel (1.1-3.21) O chamado 
do profeta, em certo sentido, foi semelhante ao 
de Isaías e Jeremias. Isaías recebeu sua missão em 
uma visão da glória de Deus no templo (Is 6). 
Jeremias foi chamado inesperadamente em sua 
juventude, e recebeu sinais que solenemente de- 
terminam a natureza de sua missão (Jr 1.11-15). 
O chamado de Ezequiel combinou esses dois ele- 
mentos. A revelação da glória de Deus ao profeta 
ao mesmo tempo revelou a natureza da missão do 
profeta. O chamado de Ezequiel continha uma 
plena descrição da glória de Deus. Isaías breve- 
mente declarou que viu o Senhor entronizado no 
templo, e concentrou-se no serafim representan- 
do e engrandecendo a glória de Deus. Ezequiel 
refletiu na revelação da glória do Senhor e na mi- 
nistração dos anjos que iam adiante do Senhor, 
como parte de seu cortejo real. A visão da glória 
de Deus, embora difícil de entender, é a chave do 
livro de Ezequiel. 

Ezequiel, um sacerdote, estava preocupado com 
o futuro do templo. Esse lugar sagrado havia sido 
ordenado por Deus para ser sua casa entre o seu 
povo. À glória, presença e santidade de Deus es- 
tavam simbolizadas no templo (v. IRs 8.10,11). 


No exílio, Ezequiel não podia servir a seu povo 
como sacerdote, pois estava longe de Jerusalém, 
a cidade que Deus escolhera. Contra todas as 
expectativas, o Senhor se revelou a Ezequiel na 
terra de Babilônia. Ao chamar Ezequiel para um 
ministério profético, Deus assegurou seu servo de 
que não havia abandonado seu povo, embora ele 
tivesse sido expulso da Terra Prometida. 

A visão do profeta começou com uma tempestade. 
À medida que uma grande nuvem se aproximava, 
vindo do norte, Ezequiel viu um brilho cercando 
a nuvem, quatro criaturas e quatro rodas. À com- 
binação das criaturas e rodas sugere que o Senhor 
apareceu em uma carruagem. À carruagem de Deus 
é uma representação, conhecida no AT, de seu juízo 
iminente (v. Is 66.15,16). As rodas dentro das rodas 
e a posição dos quatro seres viventes pode significar 
o controle total de Deus sobre a terra, de modo que 
ele podia deslocar sua “carruagem de juízo” em qual- 
quer direção. É também possível que os seres viven- 
tes com seus quatro rostos e as rodas cheias de olhos 
possam ser símbolos distintos, mostrando que Deus 
vê tudo o que acontece e assim conhece o drama dos 
exilados. Na visão, a atenção do profeta voltou-se 
para o trono acima das cabeças das criaturas. Sobre 
o trono estava “a aparência da figura da glória do 
Senhor” (1.28). Em sua visão do juízo iminente de 
Deus, Ezequiel recebeu seu chamado para o minis- 
tério profético: “Filho do homem, vou enviá-lo aos 
israelitas, nação rebelde que se revoltou contra mim” 
(2.3). Durante a hora escura da história de Israel, 
Ezequiel tinha de profetizar, repreender seus compa- 
nheiros de exílio (3.11), e ser responsável, como um 
vigia, sobre a casa de Israel (3.17; cf. 33.1-9). O sím- 
bolo de sua missão era um rolo repleto de lamenta- 
ções e ais (2.9,10), que quando comido se tornava 
doce como o mel (3.1-3). Embora a missão fosse 
difícil, a presença de Deus e o cumprimento certo 
das profecias adocicavam a tarefa de Ezequiel. Esse 
encorajamento visava afastar qualquer temor dos is- 
raelitas rebeldes (2.6,7). Em vez de ficar feliz com 
sua missão, no entanto, Ezequiel ficou desanimado. 
Uma semana depois, a palavra do Senhor veio a 
Ezequiel para lembrá-lo de seu papel importante 
como vigia (3.16,17). Ezequiel ficou responsável 
por Israel como nação, não apenas pelos indiví- 
duos. Seu testemunho a Israel tinha o objetivo 
expresso de promover o arrependimento nacional 
(vv. 18,19). 

Ezequiel ficou confinado em sua casa, por Deus 
(3.24,25). O ministério na casa deveria ser con- 
duzido somente com aqueles israelitas que bus- 
cavam a vontade de Deus, pois o Senhor havia 
abandonado os que continuavam em sua aposta- 


sia. A palavra profética não ajudaria os apóstatas 
(v. 26). O princípio do ministério de Ezequiel é 
encontrado em 3.27: “mas, quando eu falar com 
você, abrirei sua boca e você lhes dirá: Assim diz 
o Soberano, o Senhor. Quem quiser ouvir ouça, 
e quem não quiser não ouça; pois são uma nação 


rebelde” (cf. Mt 11.15; 13.43). 


Profecias de juízo contra Israel (3.22-24.27) O 
simbolismo aparece com destaque no escrito de 
Ezequiel. Sua educação e preparação sacerdotais 
provavelmente o talharam para receber e comuni- 
car a palavra de Deus em atos e discursos simbó- 
licos. Os capítulos 4 e 5 contêm quatro atos sim- 
bólicos: (1) o cerco de Jerusalém é retratado sobre 
um tijolo (Ez 4.1-3); (2) a iniquidade de Israel é 
representada pelo gesto de Ezequiel de deitar-se 
de lado (vv. 4-8); (3) a tristeza e o horror em Jeru- 
salém nos últimos dias de cerco são representados 
pela comida e bebida de Ezequiel (vv. 9-17); (4) o 
destino de Jerusalém é representado pelo corte de 
cabelo do profeta (5.1-4). 

As instruções de Ezequiel foram posteriormente 
esclarecidas pela explicação divina da apostasia de 
Israel (5.6,7) e seu juízo sobre Israel (vv. 8-12). O 
juízo permanecerá até que os israelitas admitam 
que, em fidelidade à aliança, seu Senhor infligiu 
justo juízo a eles (v. 13). 

Deus dirigiria seu juízo primeiro contra o povo e 
a cidade de Jerusalém. A seguir, estavam as mon- 
tanhas de Israel (cap. 6) e a terra (cap. 7). A ira de 
Deus incluía as cidades e áreas de culto na região 
montanhosa de Judá, não deixando nenhuma 
proteção para o povo (6.3-6). Abominações que 
eram praticadas por todo o país fizeram com que 
o juízo de Deus caísse sobre a terra e sobre o povo 
(7.2,3, 10,11, 23). Mas, porque Deus é justo, jul- 
gou o povo de acordo com seu modo de vida, 
desejando que ele mais uma vez o reconhecesse 
como seu Deus (7.27). 

O profeta então (caps. 8-11) concentrou-se nas 
abominações praticadas em Jerusalém, particular- 
mente na idolatria nos pátios do templo, que ge- 
ratam o juízo anunciado nos capítulos 1-7. Um 
ídolo havia sido erigido no pátio interno (8.3-5). 
Na parede do pátio, anciãos da cidade presta- 
vam honra aos ídolos que cercavam o pátio (vv. 
11,12). Mais próximo do templo, mulheres pran- 
teavam pelo deus Tamuz (v. 14), e homens ado- 
ravam o Sol (v. 16). Na preparação para o juízo 
derradeiro da terra, o profeta colocou uma marca 
sobre a testa dos poucos israelitas fiéis para que 
sobrevivessem (9.4-6). Então (cap. 10), a glória 
de Deus, que enchera o templo na época de Salo- 
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mão, gradualmente partiu: “a glória do SENHOR 
se levantou da cidade e parou sobre o monte que 
fica a leste dela” (11.23). O povo, agora sem pro- 
teção divina, foi entregue aos babilônios (v. 9). 

A mensagem da destruição de Jerusalém contém 
quatro elementos de esperança: a restauração do 
povo (11.17), a restauração da terra (v. 17), a pu- 
rificação do povo (v. 18), e a comunhão renovada 
entre Deus e o seu povo (vv. 19,20). O profeta de- 
senvolve esses quatro temas nos capítulos 33-48. 
As visões dos capítulos 10 e 11 deixaram claro 
que, quando Deus removeu sua presença de Je- 
rusalém, o exílio ficou próximo. Os que já esta- 
vam na Babilônia não estavam dispostos a crer 
que uma devastação assim extensa de Jerusalém 
aconteceria, ou que o povo seria todo exilado e a 
terra ficaria desolada. 

Ezequiel, confiante na certeza da palavra de juízo 
da parte de Deus, fez suas malas e mostrou sua 
bagagem a seus companheiros exilados. Primei- 
ro, colocou as malas no pátio, fora de sua casa 
modesta. Depois, fez um buraco na parede e pas- 
sou com elas por ele. Finalmente caminhou pelo 
assentamento com suas malas, à vista de todos. 
Observadores céticos não entenderam Ezequiel e 
provavelmente pensaram que estivesse louco. Os 
crentes que o viram, entenderam. Suas ações es- 
tranhas dramatizavam como os aliados do rei Ze- 
dequias fariam tudo o que pudessem para ajudá- 
“lo a escapar antes da queda de Jerusalém. O capí- 
tulo 25 de 2Reis conta como o rei e seus soldados 
deixaram Jerusalém rumo ao deserto, para serem 
alcançados pelos babilônios em Jericó e trazidos 
diante de Nabucodonosor em Ribla. Como cati- 
vo, Zedequias testemunhou o assassinato de seus 
filhos; seus olhos então foram arrancados, e ele 
foi enviado para o exílio, juntamente com outros 
habitantes da cidade (cf. Ez 12.13). A explicação 
do profeta foi concluída com uma palavra de con- 
solo. Por causa de sua aliança com Abraão, Deus 
prometeu não destruir o povo por completo. Um 
remanescente que venceria a espada, a fome e a 
pestilência viveria para contar a história do juízo 
divino (vv. 15,16). 

Ezequiel posteriormente ilustrou o drama da na- 
ção comendo como se estivesse cheio de medo, 
descrevendo o grande trauma pelo qual todos os 
habitantes de Judá passariam. 

Ambos os atos simbólicos, de empacotar seus per- 
tences e de comer, enfatizavam a veracidade da 
palavra de Deus. O povo precisava encarar a na- 
tureza de seu Deus: ele é magnificente, e, quando 
fala, suas palavras são poderosas e se cumprem. 
Desse modo, a devastação da terra e o exílio do 
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povo eram um cumprimento da palavra de Deus 
por meio dos profetas. O juízo tinha por objeti- 
vo produzir um reconhecimento do Senhor, ar- 
rependimento c um retorno a Deus. Alguns em 
Judá duvidavam da eficácia das profecias de Deus, 
dizendo: “os dias passam e todas as visões dão em 
nada” (12.22). Outros pensavam que a palavra de 
Deus se cumpriria em um futuro distante (v. 27). 
A atitude frequente de desconfiança da palavra de 
Deus havia sido estimulada pela pregação popular 
de falsos profetas (cap. 13). Sem nunca terem sido 
chamados pelo Senhor, eles enganavam o povo de 
Deus mentindo e orientando de forma incorreta, 
com mensagens de paz (vv. 8-10). A perversidade, 
a mentira e o engano eram encorajados entre o 
povo por esses falsos profetas (v. 22). A grandeza 
de seu pecado e sua grande responsabilidade pela 
queda de Judá teriam como resposta o juízo ri- 
goroso do Senhor. No entanto, Deus salvaria seu 
povo desse mal e prepararia uma nação justa com 
quem manter sua aliança (v. 23). 

À certeza do juízo uniu-se à veracidade da palavra 
de Deus. A difícil tarefa de Ezequiel de proclamar 
a destruição de Jerusalém a ouvintes teimosos 
foi intensificada com a idolatria do povo. Todo 
o seu modo de vida negava a existência de Deus. 
Eles praticavam a idolatria em sua adoração, e er- 
guiam ídolos em seu coração (14.3). Antes que a 
aliança com Deus pudesse ser restaurada, eles não 
tinham de ser purificados de sua idolatria. Ainda 
assim, o arrependimento não garantia a imuni- 
dade do juízo. A espada, a fome, as bestas-feras e 
as pragas destruiriam a população (v. 21). Após a 
execução de seu juízo, Deus traria de volta esses 
sobreviventes que se voltassem para ele, clamando 
por misericórdia. Deus por certo realizaria tudo 
o que planejara para o bem do seu povo (v. 23). 
Nos capítulos 15-17, Ezequiel usa três parábolas 
para expor a apostasia, a inutilidade presente e o 
juízo de Israel. Jerusalém e Judá são comparados 
a um pedaço de madeira queimado, uma mulher 
adúltera e uma vinha. 

O capítulo 15 revê o caso de Jerusalém. Jerusa- 
lém é comparada a um pedaço de madeira que 
em ambas as pontas foi queimado pelo fogo, de 
modo que não tem nenhum valor. Assim como o 
pedaço inteiro é queimado em vez de ser poupa- 
do, assim Jerusalém passará por uma devastação 
completa (15.7,8). 

O capítulo 16 apresenta a queixa de Deus contra 
Jerusalém de uma perspectiva diferente, enfati- 
zando seu cuidado por Jerusalém no passado. Os 
princípios de sua história são comparados ao nas- 
cimento de uma criança do sexo feminino, que é 


abandonada por sua mãe (16.3-5). Deus adotou 
a criança, banhou-a e a vestiu (vv. 6,7). Fez uma 
aliança com ela (v. 8), tornando-a sua possessão. 
Ele generosamente deu a ela tudo do bom e do 
melhor da vida (vv. 9-13). No auge de seu de- 
senvolvimento, a fama de Jerusalém se espalhou 
pelas nações (v. 14). Sua autoconfiança fez dela 
uma prostituta espiritual à medida que ela assu- 
miu as práticas religiosas e o modo de vida das 
nações (vv. 15-34). As cidades de Sodoma (Gn 
19) e Samaria (2Rs 17.6), conhecidas por sua 
imoralidade, são chamadas de irmás de Jerusalém 
(Ez 16.46). Elas haviam sido julgadas por Deus, 
porém a corrupção dessas cidades era pequena, 
comparada à luxúria de Jerusalém (vv. 48-51). 
Desse modo, Jerusalém também por certo cairia 
e ficaria desolada. No entanto, Ezequiel antecipa 
o resultado final do juízo divino; Jerusalém será 
restaurada à bênção da aliança (vv. 62,63) depois 
de seu arrependimento. 

A terceira parábola (cap. 17) se concentra na sobe- 
rania de Deus sobre os desenvolvimentos políti- 
cos. À Assíria não era mais um poder a ser tratado. 
A Babilônia e o Egito exerciam domínio, embora 
o equilíbrio de poder estivesse pendendo em favor 
da Babilônia. A extensão de sua força é compara- 
da a uma águia. Nabucodonosor, retratado como 
“uma grande águia, com asas poderosas, penas 
longas e vasta plumagem de cores variadas”, assu- 
miu o controle sobre Judá ao remover Jeoaquim, 
“apoderando-se do alto de um cedro” e exilando- 
-o com jovens líderes do Estado de Judá (17.3,4). 
Ezequiel estava entre eles. Nabucodonosor per- 
mitiu que Judá controlasse próprios negócios sob 
a liderança de Zedequias, mas esperava que ele 
se submetesse à Babilônia e a nenhum outro po- 
der. No entanto, Judá (comparado a uma vinha) 
tentou aliar-se ao faraó Hofra, do Egito, “outra 
águia grande, com asas poderosas e rica pluma- 
gem” (v. 7), contra Nabudoconosor. A tolice de 
Zedequias ao voltar-se para o Egito faria com que 
Nabucodonosor arrancasse a vinha pelas raízes e a 
fizesse murchar (vv. 9,10). Ao explicar a parábola, 
Deus disse aos exilados que a queda de Judá era 
o resultado de sua infidelidade ao rei Nabucodo- 
nosor, a quem Judá devia lealdade por causa de 
uma aliança (vv. 13-18). A infidelidade de Judá, 
desse modo, se estendeu a todos os seus relaciona- 
mentos: religioso, cultural e político. Depois do 
exílio, Deus prometeu que restauraria seu povo à 
sua terra sob a liderança do Messias, “um renovo 
tenro” (v. 22). A regra messiânica é representada 
pelo ramo jovem, que quando plantado na terra 
se tornará um cedro magnificente, dando sombra 


e proteção aos aves. O capítulo 17 é uma declara- 
ção inspiradora acerca da soberania de Deus nos 
assuntos humanos (“todas as árvores do campo 
saberão que eu, o SENHOR, faço cair a árvore alta 
e faço crescer bem alto a árvore baixa. Eu resseco 
a árvore verde e faço florescer a árvore seca. Eu, o 
SENHOR, falei, e o farei” — 17.24). 

Os capítulos 18-22 contêm os oráculos de Eze- 
quiel a Judá, seus líderes e os exilados. Primeiro, 
ele enuncia o padrão divino de justiça. “Aquele 
que pecar é que morrerá” (18.4). As pessoas estão 
acusando Deus de injustiça, pois acreditam que 
estão sob juízo divino pelos pecados de seus ances- 
trais (vv. 25-29). Embora os Dez Mandamentos 
digam que Deus pode punir “os pecados de seus 
pais até a terceira e quarta gerações” (Ex 20.5), 
o profeta defende a justiça de Deus, dizendo ao 
povo que eles não estão sendo punidos pelo peca- 
do de seus ancestrais. Cada pessoa é diretamente 
responsável diante de Deus; o pecador morrerá na 
perversidade e o justo viverá por meio da justiça. 
Uma vida de fidelidade à moral divina e à sua lei 
civil será recompensada (Ez 18.5-9). Mesmo se o 
pai de alguém foi um pecador, o pecado do pai 
não é transferível (vv. 14-18). Deus está pronto 
a perdoar qualquer pecador que se arrependa (v. 
27). A defesa do profeta da justiça divina se torna 
um chamado ao arrependimento. Os pecadores 
em Judá e no exílio foram assim advertidos das 
consequências de seu mal, e exortados a retorna- 
rem ao seu Deus e seu padrão de certo e errado 
(vv. 31,32). 

O capítulo 19 contém duas parábolas em forma 
de lamento. A primeira retrata uma leoa e seus 
dois filhotes. A leoa é Hamutal, a esposa do rei 
Josias (2Rs 23.31), que teve dois filhos: Jeoacaz 
e Zedequias. Jeoacaz é mencionado em Ezequiel 
19.3,4 como um filhote que cresceu e foi levado 
para o Egito (pelo faraó Neco em 608 a. €; v. 2Rs 
23.31-34). Zedequias assumiu o trono dez anos 
depois. No lamento, o profeta imaginativamente 
representa Zedequias como um filhote que é por 
fim levado para a Babilônia como um governante 
rebelde (Ez 19.7-9). A segunda parábola muda 
a imagem para uma vinha, que representa Israel 
(v. 10). Em seus primeiros dias, Deus abençoou 
Israel com governantes fortes, porém agora a vi- 
nha estava definhando, enquanto Zedequias, de 
maneira irresponsável, conduzia Judá aos seus úl- 
timos dias. O lamento de Ezequiel enfatiza a falta 
de um bom candidato para o trono e a falta de 
vida na vinha (vv. 13,14). 

No capítulo 20, o profeta conclui o argumento de 
Deus contra o seu povo. Ele revê a história pas- 
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sada de Israel, começando com a autotrevelação 
divina no Egito (20.5,6). Ele recebeu para si uma 
nação teimosa, presa à idolatria (v. 8) e inclinada 
à apostasia (vv. 13,21). Israel queria ser uma das 
grandes nações (v. 32) em vez de um povo santifi- 
cado (v. 12). Como consequência da dureza espi- 
ritual, Israel é disperso para viver entre as nações 
(v. 35). No entanto, Deus fez uma aliança solene 
com Israel, feita por um juramento aos patriarcas 
Abraão, Isaque e Jacó. Com base nessa aliança, 
Deus estenderá sua mão de compaixão aos que 
se arrependerem de seus caminhos pecaminosos 
(vv. 37-44). No juízo e na restauração de Israel, as 
nações verão a santidade de Deus, que não tolera 
a infidelidade em Israel (v. 41). 

As profecias de Ezequiel se alternam entre o juízo 
de Deus sobre o pecado de Israel e sua restaura- 
ção, transpondo a ponte entre o passado e o futu- 
ro da nação. Em vista das dúvidas do povo sobre 
o juízo iminente sobre Jerusalém, ele enfatiza a 
necessidade de juízo e de arrependimento. Ainda 
assim, a restauração futura de um remanescente é 
tocada aqui e lá como a contraparte de sua men- 
sagem de juízo. Depois de anunciar a queda de 
Jerusalém, o profeta muda de uma mensagem de 
juízo para uma de esperança. 

O profeta retorna à proclamação do juízo em qua- 
tro oráculos (20.45-21.32). Ele fala contra a área 
do deserto do Neguebe (20.45-49), Jerusalém e a 
terra de Israel (21.2-17,20-27), e contra os amor- 
reus (vv. 28-32). Deus permitiu que a espada de 
Nabucodonosor fosse seu instrumento de juízo 
sobre os habitantes de Judá (v. 19). Ele traria juízo 
sobre os amonitas. Os habitantes de Judá recu- 
perariam sua glória anterior, mas a memória dos 
amonitas pereceria (vv. 27,32). O oráculo contra 
os amonitas antecipa um tratado mais amplo com 
os outros vizinhos de Israel: Moabe, Edom, Filís- 
tia, Tiro, Sidom e Egito (caps. 25-29). 

Os capítulos 22-24 contêm uma série renovada 
de acusações contra Jerusalém. A liderança reli- 
giosa e civil da cidade (os profetas, sacerdotes e 
príncipes) é corrupta, e o povo seguiu seu exem- 
plo (22.25-30). A parábola das duas irmãs Oolá e 
Oolibá é uma variação da parábola da Jerusalém 
adúltera (cap. 23; cf. cap. 16). Ela difere no fato 
de que a comparação feita entre Jerusalém, em 
breve a ser exilada, e Samaria, já no exílio, é mais 
explícita na parábola de Oolá e Oolibá. No capí- 
tulo 16, Jerusalém foi acusada de pecados maiores 
que os de Sodoma e Gomorra, mas teve prome- 
tida a sua restauração. Somente a natureza adúl- 
tera das duas irmãs e o juízo divino sobre elas são 
enfatizados no capítulo 23, sem nenhuma palavra 


654 | EZEQUIEL, LIVRO DE 


de restauração. Essa parábola é uma introdução 
apropriada à da pancla no fogo (cap. 24), na qual 
Jerusalém é comparada a uma panela enferrujada, 
com água fervendo. Os habitantes de Jerusalém, 
comparados a pedaços de carne dentro da panela, 
morrerão na cidade. A parábola foi pronunciada 
no primeiro dia do cerco de Nabucodonosor a 
Jerusalém. Desse modo, os exilados foram divi- 
namente advertidos de antemão acerca da inten- 
ção divina de destruir o templo (24.21) e estavam 
preparados para os mensageiros que traziam as 
más novas da queda de Jerusalém. 

Esses oráculos e parábolas concluem a primeira di- 
visão do livro. Ezequiel declarou a queixa de Deus 
contra a casa rebelde de Judá de muitas maneiras. 
Suas metáforas têm assemelhado Judá a um pedaço 
de madeira queimado, a uma vinha arrancada, a 
um bebê que cresceu para ser uma adúltera e a Oo- 
libá, a mulher adúltera. Ele tem encontrado argu- 
mentos contra o cumprimento da palavra de Deus 
e contra a justiça divina. Ele tem reassegurado aos 
exilados que Deus não levará o justo e que o futuro 
de Israel começa com um remanescente justo. O 
pêndulo do escrito de Ezequiel pendeu do juízo à 
restauração, enquanto o relógio estava aproximan- 
do Judá da hora de sua queda. 


Oráculos contra as nações (25.1-32.32) 
Amom, Moabe e Edom eram vizinhos de Israel 
a leste. Porque estavam etnicamente relacionados 
a Israel, foram atacados pelos israelitas em sua 
marcha rumo à Terra Prometida. Amom e Moabe 
eram descendentes de Ló, sobrinho de Abraão, 
e os edomitas descendiam de Esaú, o irmão de 
Jacó. Embora Deus proibisse a guerra com eles, 
as relações entre Israel e seus vizinhos a leste eram 
sempre tensas. Israel havia sido invadido pelos 
amonitas uma vez, e nunca conseguiu controlar 
as relações comerciais competitivas dos edomitas. 
Essas nações vizinhas uniram-se no ataque ba- 
bilônio contra Jerusalém e se alegraram quando 
Jerusalém caiu e o templo foi devastado (Ez 25.3- 
12). Elas estavam prontas para tomar e saquear 
as cidades de Judá, e a instigar confusão em um 
tempo quando Jerusalém estava angustiada. Por- 
tanto, diz Ezequiel, o juízo de Deus também se 
estenderá a Amom, Moabe e Edom (vv. 4-14). 

Os filisteus haviam sido o inimigo de Israel a su- 
doeste. Durante o período dos juízes e da mo- 
narquia unida, os filisteus haviam controlado 
boa parte do território de Israel. O rei Davi, com 
sucesso, limitou a ameaça filisteia, confinando-os 
em seu território. No entanto, nos dias de Eze- 
quiel, eles ainda eram considerados os “eternos” 


inimigos de Israel (25.15), uma ideia possivel- 
mente intensificada pelo apoio deles à invasão 
babilônica de Judá. 

A cidade de Tiro havia recebido relatórios sobre a 
queda de Jerusalém c estava pronta para explorar 
a oportunidade em benefício próprio (26.2). A 
posição de Tiro como polo comercial era inve- 
jável; seus navios cruzavam os mares para trocar 
bens com muitas terras distantes (Ez 27). No en- 
tanto, ela seria em breve destruída pelos babilô- 
nios, e sua riqueza extinta com a destruição das 
frotas e a morte de seus marinheiros (27.26). 

O príncipe de Tiro é mencionado no capítulo 28, 
porém o versículo 12 se refere ao “rei” de Tiro. 
Intérpretes discordam quanto a se eles são uma 
pessoa ou duas. Os que fazem distinção entre 
os dois entendem que o príncipe de Tiro seja o 
governante da cidade, porém consideram o “rei” 
de Tiro representante de Satanás (28.13-15). O 
jardim do Eden, com todo o seu esplendor, é um 
contexto apropriado para a glória original de um 
Satanás angelical antes de sua queda. Mas não 
há nenhuma razão dentro do contexto para fazer 
distinção entre o príncipe e o rei de Tiro. Sobre 
ambos, se diz que exaltaram a si mesmos, exerce- 
ram autoridade sobre os homens como se fossem 
deuses e desfrutaram de todo o esplendor e rea- 
leza que pertencem a Deus. E ambos, o príncipe 
e o rei, caem de sua posição elevada, A passagem 
é um exemplo exuberante da habilidade literária 
de Ezequiel. Ele desenha um quadro glorioso do 
jardim do Eden, retrabalhando o mesmo tema ao 
descrever a glória e a queda do rei de Tiro. Eze- 
quiel o apresenta como um querubim, de acor- 
do com a crença local de que o rei era divino. 
Ele usava as vestes mais finas, com nove tipos de 
pedras preciosas (v. 13). Embora Deus o tivesse 
elevado ao trono real (vv. 13,14), o coração do rei 
voltou-se para o materialismo e para a corrupção 
religiosa e jurídica (vv. 16-18). Em certo sentido, 
o rei (príncipe) representa o povo de Tiro. Eles 
todos eram culpados pela corrupção, pela injus- 
tiça e pela violência. Se Deus julgasse o povo da 
sua aliança por sua perversão da justiça e por seus 
pecados, seu juízo certamente sobreviria também 
sobre a cidade de Tiro (vv. 18,19). Quando os 
babilônios marcharam contra Tiro, construíram, 
com muito trabalho, um quebra-mar a partir do 
continente até a cidade. Ao mesmo tempo, navios 
de Tiro carregados de bens e tesouros navegavam 
pelo Mediterrâneo, de modo que, quando as tro- 
pas de Nabucodonosor finalmente romperam os 
muros, pouco despojo pôde ser levado (29.18). 
A cidade de Sidom também comemorou a des- 


truição de Jerusalém. Sidom era uma cidade por- 
tuária na Fenícia, ao norte de Tiro. Por meio da 
pestilência e da guerra, seus habitantes aprende- 
riam acerca da justiça do Deus de Israel. 

Seis nações (Amom, Moabe, Edom, Filístia, Tiro 
e Sidom) desprezaram Israel na queda de Jerusa- 
lém. Porque Deus havia investido sua santidade no 
templo de Jerusalém e em seu povo, a destruição 
do templo e o exílio do povo significaram para as 
nações que o Deus de Israel era impotente. Elas 
não perceberam que a razão para a destruição de 
Israel foi a intolerância de Deus para com o pe- 
cado de seu povo. A santidade de Deus exigia a 
punição do pecado, e também requeria a defesa de 
seu nome (28.22,23). Deus ainda estava preocu- 
pado com seu povo, que Israel pudesse saber que 
ele havia removido o desprezo de seus inimigos (v. 
24). Na restauração de Israel, o Senhor manifesta- 
ria sua santidade diante das nações. Israel receberia 
de volta a terra, as vinhas e casas e desfrutaria da 
generosidade do Senhor em paz (vv. 25,26). 

O Egito havia convencido o povo de Israel e de 
Judá de que, com sua ajuda, os assírios e os babilô- 
nios não se manteriam na Palestina. Em 722 a.C, 
as tropas assítias tomaram a capital do Reino do 
Norte, Samaria, e em 586 os babilônios conquis- 
taram Jerusalém, enquanto o Egito permaneceu 
passivo. Os egípcios haviam desejado o controle 
sobre a Palestina por motivos econômicos, mas 
não à custa do próprio bem-estar. O Egito, tam- 
bém, perderia sua liderança, sob o juízo de Deus 
(29.9-16). Reduzido à dependência de poderes 
estrangeiros, não mais seria uma pedra de tropeço 
para Israel. Primeiro, a Babilônia teve permissão 
para enfraquecer o poderio egípcio (23.1-32.21); 
mais tarde os persas, gregos e romanos incorpo- 
rariam o Egito como uma província. À queda do 
Egito coincidiu com a queda de vários reinos, 
grande e pequenos: a Assíria (32.22,23), Elão (vv. 
24,25), Meseque e Tubal (vv. 26-28), Edom (v. 
29) e Sidom (v. 30). 


Proclamação de esperança (33.1-48.35) De- 
pois das visões do juízo divino sobre as nações 
vizinhas, Ezequiel retorna à esperança futura de 
Israel. Na primeira parte principal de seu livro, 
ele lidou com as razões para o exílio de Judá e 
a destruição do templo, fazendo frequentemente 
alusão ao futuro de Israel. No entanto, a organi- 
zação do material do profeta incluía, entre pro- 
fecias acerca do juízo e da restauração de Israel, 
os oráculos do juízo divino sobre os vizinhos de 
Israel, que haviam encorajado sua queda e se ale- 
grado com ela. Por toda a sua história, Israel per- 
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mitira que nações estrangeiras influenciassem sua 
religião, cultura e forma de governo. A redução 
de seu poderes significava que Israel, restaurado 
à Terra Prometida, estaria mais livre para ser fiel 
a Deus. Antes de abordar o tema da restauração, 
Ezequiel revê a ênfase dos capítulos 1-24: (1) Ele 
foi chamado para ser um vigia de Israel (33.1-9; 
cf. 1.1-3.21). (2) Israel pecara contra o Senhor 
e tinha de receber um julgamento justo (33.10). 
(3) Jerusalém deveria ser tomada pelos babilônios 
(v. 21). (4) O arrependimento de Israel é necessá- 
rio para a restauração (vv. 11-16). 

Até aqui, seu ministério não havia sido bem-suce- 
dido. Os exilados que tinham ouvido suas men- 
sagens tiveram enorme apreciação pela retórica e 
pelas habilidades literárias de Ezequiel (33.32). 
Eles prontamente o aceitaram como um vigia que 
advertia o povo acerca da catástrofe iminente em 
Jerusalém, e podem ter admitido que seu pecado 
fosse a razão para o juízo de Deus sobre Israel e 
Jerusalém. Mas eram lentos na aplicação da pala- 
vra profética à sua vida. Deus estava pronto para 
perdoar seus pecados caso se arrependessem, o 
reconhecessem e demonstrassem seu espírito re- 
novado por meio da prática da lei de Deus (v. 32). 
Agora que as boas-novas de Jerusalém haviam 
sido relatadas aos exilados (v. 21), a necessidade 
de que o povo agisse com responsabilidade era 
ainda mais urgente. O Senhor havia demonstrado 
que Ezequiel era um verdadeiro profeta (v. 33). 

O sucesso do ministério de Ezequiel não foi medi- 
do em números. Ele anunciou a palavra de Deus 
fielmente por meio de palavras, sinais e parábolas. 
Os exilados seguiram as falsas esperanças procla- 
madas por falsos “pastores” que engordaram à cus- 
ta do rebanho (34.2,3). Eles não tinham cuidado 
pelos necessitados (v. 4), e permitiam que o reba- 
nho se espalhasse (vv. 5,6). Deus prometeu a seu 
povo que seria o pastor fiel, manteria as ovelhas 
unidas, as alimentaria e cuidaria delas (34.11-15; 
cf. S1 23). Deus também faria distinção entre ove- 
lhas e bodes, para descobrir quais os corações que 
estavam sintonizados com ele, para que as verda- 
deiras ovelhas pudessem ser restauradas ao reba- 
nho de Deus (Ez 34.20-22). A promessa de Deus 
incluía a restauração da terra e a restauração da 
dinastia davídica, divinamente nomeada (v. 24). 
A comunhão renovada entre o Senhor e Israel sob 
a liderança do governante messiânico seria selada 
com uma nova aliança, a “aliança de paz”. Essa 
aliança assegurava ao povo de Deus bênçãos so- 
bre o seu trabalho, proporcionando-lhe colheitas 
abundantes (vv. 26,27). O povo não seria forçado 
a lutar contra a natureza em suas buscas (vv. 25- 
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28). Não teria que lutar contra outros povos, que 
poderiam tentar compartilhar de suas bênçãos à 
força (vv. 27-29). A visão profética harmonizou 
os eventos da restauração de Israel após o exílio, 
a vinda de Jesus, o Messias (cf. Jo 10), e a restau- 
ração plena do mundo amaldiçoado pelo pecado. 
O capítulo 34 é a chave para as mensagens de 
restauração. A ênfase inclui o cumprimento do 
versículo frequentemente repetido “eles serão 
o meu povo, e eu serei o seu Deus” (11.20; cf. 
34.30; 36.28). Os aspectos mais importantes 
do tema da restauração incluem: (1) a restaura- 
ção graciosa, por Deus, de seu povo, à bênção 
da aliança (36.20-36; 37.23-26; 39.25); (2) a 
restauração, por Deus, da nação de Israel à terra 
(36.1-15,24; 37.14-23; 39.27); (3) a nova aliança 
de Deus, dando seu Espírito ao seu povo (36.25- 
27; 37.14; 39.29), e sua bênção sobre o seu povo 
(36.8-12,29-38; 39.9,10,26), assegurando a ele 
a vitória sobre seus inimigos (35.1-15; 36.36; 
37.28; 38.1-39.24); (4) a indicação, por Deus, 
de um rei davídico, o Messias, sobre o seu povo 
(37.24,25); e (5) o templo de Deus restaurado 
entre o seu povo (37.26,27). 


* O POVO DE DEUS A rejeição aos exilados não 
durou para sempre. Baseado na aliança abraâmi- 
ca, o Senhor prometeu abençoar o remanescente 
fiel e fazer dele um novo povo. A imagem de um 
vale de ossos secos é particularmente apropriada. 
Os ossos secos representam o povo de Deus sem 
esperança (37.11). Ezequiel proclama a eles as 
boas-novas de que Deus os renovará e restaurará 
(v. 12). O propósito do Senhor para o seu povo é 
o de que todas as nações possam honrar seu santo 
nome por meio do seu povo (39.7,25-27). 


* A TERRA A promessa também se estende à 
terra, originalmente dada a Abraão e seus descen- 
dentes. A aliança abraâmica incluía um elemento 
messiânico, pois, por meio da família de Abraão 
vivendo na Terra Prometida, todas as nações re- 
ceberiam a bênção de Deus (Gn 12.3). Em uma 
visão, Ezequiel viu as fronteiras e descreveu a di- 
visão da terra (Ez 47-48). A cidade real de Jeru- 
salém é o símbolo central da presença de Deus 


entre o seu povo; seu nome será “O SENHOR está 
aqui” (48.8-35). 


* A NOVA ALIANÇA A aliança abraâmica é 
renovada, uma aliança graciosa, que expressa o 
relacionamento restaurado. A “aliança de paz” 
descreve com propriedade sua natureza e seus be- 
nefícios. O povo incansável de Deus tem a pro- 


messa do descanso de sua busca, de seus inimigos 
e de seu labor. A mudança no relacionamento é 
posteriormente enfatizada pelo envio, da parte de 
Deus, do seu Espírito, que acrescentará uma nova 
dimensão ao estilo de vida de seu povo. A obe- 
diência a Deus não será mais forçada, pois o Espí- 
rito de Deus ajudará seu povo a fazer sua vontade. 
Um novo coração, controlado pelo Espírito de 
Deus, será dado ao povo do Senhor (36.26,27). A 
presença do Espírito também significa uma nova 
vida para o povo (37.14; veja Jo 3.8,16; At 2.38; 
Rm 8.2-4,15). 


* O MESSIAS A esperança do AT de um tei 
messiânico está cristalizada na mensagem de Eze- 
quiel. Seu governo será eterno (Ez 37.25), sobre 
todo o povo de Deus, que tem um novo coração 


(vv. 15-25). 


* O TEMPLO Como sacerdote, Ezequiel per- 
maneceu entusiasticamente interessado no tem- 
plo, no sacerdócio, nas regras sacrificiais e nos 
festivais. Uma grande parte da última divisão da 
profecia descreve a adoração renovada no templo 
(40.1-46.24). Sua visão da glória de Deus, tão 
importante nas mensagens do juízo divino sobre 
Jerusalém (caps. 1; 10; 11), agora assegura ao re- 
manescente que Deus não abandonou o seu povo 
(43.2-5). 

Ele habitará entre eles, pois o templo é um sím- 
bolo da presença de Deus (37.27). Alguns intér- 
pretes acreditam que o templo, com seu ritual 
conforme descrito em Ezequiel 40-46, será res- 
taurado na era messiânica, antes do juízo final. 
Outros acreditam que as promessas sobre o tem- 
plo fornecem uma resposta simbólica positiva à 
grande preocupação de Ezequiel: se Deus retor- 
nará para estar com o seu povo (48.35; v. Jo 2.21; 
Ap 21.22). 


Templo de Ezequiel Há várias interpretações para 
os capítulos 34-48. Como um vigia para Israel, 
Ezequiel tinha uma mensagem para a comunidade 
judaica exilada. Desse modo, o cumprimento da 
profecia deve ter começado com o decreto de Ciro 
1 (538 a.C.) permitindo aos judeus o retorno à sua 
terra (Ez 1.1-3). Há duas escolas de interpretação ri- 
vais que discutem como a profecia é cumprida além 
da restauração de Israel à terra. Os que interpretam 
Israel simplesmente como a nação veem o retorno 
moderno do povo judeu à terra de Israel como uma 
continuação da promessa profética divina. Eles acre- 
ditam que o plano de Deus para Israel esteja se cum- 
prindo juntamente com e em acréscimo ao seu pla- 


no para a igreja cristá. O cumprimento dessas profe- 
cias será inaugurado com a vinda do rei messiânico, 
que dará paz terrena ao povo judeu. A adoração no 
templo (Ez 40-48) será restaurada de algum modo 
durante o período do reinado messiânico. A igreja 
desfrutará de uma pequena parte de todos os even- 
tos centralizados nos judeus. As promessas da visão 
de Ezequiel estão, desse modo, limitadas à nação de 
Israel e devem ser cumpridas antes da vinda de um 
novo céu e de uma nova terra. 


Templo de Ezequiel 


Outros intérpretes acreditam que Ezequiel escre- 
veu para o benefício dos descendentes espirituais 
de Abraão, os quais acreditam como Abraão acre- 
ditava nas promessas de Deus (Gn 15.6; cf. Rm 
4.11-13; Gl 3.6-9,29). Todos os que têm fé como 
Abraão, quer judeus quer gentios, são considera- 
dos descendência de Abraão (Gl 3.28,29). A 
mensagem de Ezequiel, desse modo, incluiria 
toda a obra graciosa de Deus entre cristãos gen- 
tios, que se tornaram os recipientes das promessas 
e benefícios de Deus. É possível, com base em 
1Pedro 1.10,11, interpretar a linguagem de Eze- 
quiel como uma expressão profética de como a 
graça de Deus viria para todos os que se reconci- 
liassem com Deus por meio da fé no evangelho. 
Veja também Diáspora dos Judeus; Ezequiel (Pes- 
soa); Profecia. 


ÉZER 

1. Chefe de uma tribo horita (Gn 36.21; 1Cr 
1.38). 

2. Descendente e provavelmente o filho de 


Efraim. Ele foi morto enquanto tentavam rou- 
bar os rebanhos dos filisteus (1Cr 7.21). 
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3. Homem de Judá, descendente de Hur (1Cr 
4.4). 

4. Gadita que se uniu a Davi em Ziclague (1Cr 
129): 

5. Filho de Jesua, que governou Mizpá e reparou 
os muros de Jerusalém (Ne 3.19). 

6. Sacerdote que tomou parte na cerimônia da 
dedicação dos muros de Jerusalém (Ne 12.42). 


EZIOM-GEBER Importante porto, próximo 
a algumas ruínas significativas, na extremida- 


de do golfo de Ácaba. Eziom-Geber foi uma 


" das estações onde os israelitas acamparam 


enquanto se dirigiam às planícies de Moabe 
(Nm 33.35,36; Dt 2.8). A cidade não é men- 
cionada novamente até o tempo de Salomão. 
Por meio desse porto, Salomão e Hirão, rei de 
Tiro, desenvolveram uma iniciativa comercial 


"* lucrativa. Os produtos de Salomão incluíam 
-. cobre (explorado na Arabá em Timna, a 24 


quilômetros ao norte de Eziom-Geber), azeite 
e possivelmente produtos comprados do Egito, 


* tais como linho e carruagens (IRs 10.28,29). 


Os “navios de Társis”, com os navios de Hirão, 


t, fizeram uma viagem de ida e volta de três anos 
». de Eziom-Geber a muitos portos ao longo das 
5 costas da África e da Arábia, e possivelmente 
“ atéa Índia (1Rs 10.22). Em troca, a frota trazia 


de volta ouro de Ofir, juntamente com pedras 
preciosas, madeira de junípero (vv. 11,12), pra- 
ta, marfim, macacos e pavões (v. 22). À aliança 
de Salomão com os fenícios de Tiro deu a ele 
um porto no Mediterrâneo (que ele não tinha). 
A aliança também deu a Hirão e aos fenícios 
uma saída em Eziom-Geber para comércio no 
oceano Índico. 

Com a divisão do reino depois de Salomão, o 
porto ficou sob o controle de Judá. Ele foi quei- 
mado e destruído por Sisaque do Egito em sua 
invasão de Judá, no quinto ano de Roboão (925 
a.C.). Uma segunda cidade foi construída sobre 
as ruínas, mas não há nenhuma menção a uma 
armada. Josafá foi capaz de restaurar a esquadra 
para navegar mais uma vez, porém uma tempes- 
tade ou outro desastre afundou os navios (IRs 
22.48). Na história judaica subsequente, Judá 
conseguiu usar o porto quando era forte, mas em 
seus tempos de fraqueza outras nações o usaram 
(p. ex. Edom, 2Rs 8.20-22; 16.6). Veja Êxodo, 


O; Peregrinações no Deserto. 


EZNITA Designação na ARC do grande líder dos 
homens poderosos de Davi em 2Samuel 23.8. 
Muitos consideram Adino, o esnita, uma altera- 
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ção posterior do texto hebraico por um escriba, e (IRs 4.31; título do salmo 89) e uma, como um 
preferem a versão “Jabesão, um tacmonita”. nome dado a Hemã (título do salmo 88). Ele não é 

mais considerado um nome de família; antes, signi- 
EZRA Pai de quatro filhos, da tribo de Judá (1Cr fica um membro de uma família pré-israelita. 
4.17). 

EZRI Filho de Quelube e um dos homens que 
EZRAÍTA Palavra que ocorre somente três vezes no supervisionava o cultivo das terras de Davi (1Cr 
AT. Duas vezes é usada como um título para Etá 27.26). 
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FABRICANTE DE TENDA Artesãos que fa- 
ziam tendas de tecido feito de pelos de cabra. O 
termo grego para fabricante de tenda pode ter ser- 
vido para indicar uma gama de atividades com te- 
cido e couro. À única referência bíblica (At 18.3) 
é a Áquila e Priscila, os quais trabalhavam nesse 
ofício. Paulo juntou-se a eles porque era treinado 
no mesmo ofício. Ele ganhou regularmente seu 


sustento) com esse negócio durante suas viagens 
missionárias (2Co 11.7-10; 1 Ts 2.9; 2Ts 3.8). 


FACA Pequeno instrumento que pode ser seguro 
pela mão, com fio simples ou duplo, normalmen- 
te feito de pedra ou metal. 


FAIA Veja Plantas (Faia). 


FALAR EM LÍNGUAS Manifestação sobrenatu- 
ral de discursar em uma língua desconhecida do 
orador; o termo grego é glossolalia. 

O falar em línguas foi manifestado pela primeira vez 
na igreja primitiva no dia de Pentecoste, quando o 
Espírito Santo encheu 120 cristãos que estavam reu- 
nidos. Eles irromperam em louvor a Deus em múl- 
tiplas línguas distintas. De acordo com Atos 2.8-11, 
quem os ouvia em Jerusalém conseguia entendê-los, 
uma vez que eles anunciavam o evangelho na pró- 
pria língua dos ouvintes (os vv. 9-11 enumeram 16 
nações cujos representantes em Jerusalém ouviram 
os discípulos falar na própria língua). Em ocorrên- 
cias subsequentes, quando um grupo de pessoas era 
batizado no Espírito Santo, o livro de Atos indica 
que elas falaram em línguas (10.46; 19.6). Mas nem 
todos falaram em línguas quando receberam o Espí- 
rito (v. 8.15-17); portanto, esse não era o único sinal 
de que alguém houvesse recebido o Espírito Santo. 
As Escrituras ensinam que todos os cristãos são ba- 
tizados pelo Espírito quando se unem ao corpo de 
Cristo, a igreja (1Co 12.13). A evidência genuína 
da obra do Espírito Santo é o “fruto do Espírito” 
definido em Gálatas 5.22,23. 

Nos dias da igreja primitiva, alguns cristãos fa- 
lavam em línguas e outros, não. De acordo com 
Paulo, o falar em línguas, quando praticado nas 
reuniões da igreja, requeria interpretação. Se nin- 
guém pudesse dar uma interpretação, ele deveria 
ser praticado como exercício devocional privado, 
para a edificação do próprio indivíduo. A prática 
da glossolalia, como meio de adoração privada, 
equivale a falar consigo mesmo e com Deus (1Co 
14.28). Contudo, sob determinadas condições 
apresentadas por Paulo, a glossolalia podia ser um 
dos dons espirituais a ser usado no ministério da 
igreja para o bem comum. Nesse caso, a principal 


preocupação era que o uso público da glossolalia 
não fosse reduzido a orar em línguas ou a falar em 
línguas sem interpretação. 

A fim de estabelecer fitmemente a prática pú- 
blica da glossolalia como um ministério na 
igreja e para evitar o abuso dela para realização 
pessoal, Paulo desenvolveu um conjunto de re- 
gras destinadas a controlar seu exercício corpo- 
rativo (1Co 14.27-33): 

1. E determinado que no máximo três pessoas 
possam participar em línguas em cada reunião 
pública da igreja. 

2. Antes de um adorador decidir falar em línguas, 
ele tem de assegurar-se de que haja um intérprete. 
Se não houver, o adorador deve se abster de falar 
em línguas. 

3. À pessoa que fala em línguas não deve ser a 
mesma que interpreta (12.10). 

4, Se houver muitos cristãos falando em línguas 
e não houver intérpretes suficientes, os primeiros 
devem orar pelo poder de interpretação (14.13). 

5. Quando a contribuição em línguas for inter- 
pretada em linguagem inteligível, torna-se uma 
profecia que precisa ser avaliada pelos que a re- 
cebem. 

6. A genuinidade da experiência tem de ser atesta- 
da pelos que têm habilidade de discernir espíritos 
(12.10) a fim de porem à prova todas as coisas, 
ficarem com o que é bom e afastarem-se de toda 
forma de mal (1'Ts 5.21,22). 

Às pessoas que participam da adoração têm de 
estar no controle de sua conduta o tempo todo. 
Elas não podem alegar que estão em êxtase como 
desculpa para uma conduta desordenada nem 
para infringir as regras da adoração. A desordem e 
a confusão não são inspiradas por Deus, uma vez 
que ele é de paz e de unidade. 

O dom de falar em línguas não deve ser deseja- 
do nem buscado. Só os “melhores dons” envol- 
vendo comunicação por intermédio do discurso 
direto inteligível devem ser ardentemente deseja- 
dos (1Co 12.31; 14.1,5). No entanto, se estiver 
presente, o dom de falar em línguas não deve ser 
reprimido, desde que seja usado de acordo com 
as regras e para o bem comum. Veja Batismo do 
Espírito; Dons Espirituais. 


FALCÃO Ave de rapina, caracterizada por sua 
visão aguçada, e declarado impuro no AT (Lv 
11.14; Jó 28.7). Veja Aves (Falcão). 


FALEQUE Forma alternativa de Pelegue, descen- 
dente de Sem e ancestral de Jesus, em Lucas 3.35. 
Veja Pelegue. 


FALSOS CRISTOS, FALSOS MESSIAS Os 
que falsamente afirmam ser o Cristo ou o Mes- 
sias. Falsos cristos são mencionados somente no 
discurso escatológico de Jesus registrado por Ma- 
teus (24.24) e Marcos (13.22). 

Nesse discurso, Jesus instruiu seus discípulos 
sobre o futuro. Ele profetizou a destruição 
do templo em Jerusalém e advertiu acerca do 
engano e da perseguição que os discípulos en- 
frentariam. Ele advertiu especialmente a seus 
discípulos que durante os dias terríveis em tor- 
no da destruição do templo eles não deveriam 
ser enganados por falsos cristos e falsos profe- 
tas (Mc 13.21-23). Nessa forma particular de 
engano, alguns afirmariam que Cristo estaria 
em um local em particular (v. 21). Esses en- 
ganadores realizariam sinais e maravilhas para 
tentar enganar os eleitos. Mas Jesus preparou 
seus discípulos instruindo-os de que haverá si- 
nais cósmicos antes de sua volta como Filho do 
homem (vv. 24,25) e que a sua vinda será com 
grande poder e glória, visível a todos. 

Da história, sabemos que a instrução de Jesus 
permitiu aos cristãos fugirem da destruição de 
Jerusalém e do templo em 70 d.C., e resistirem 
ao engano dos falsos cristos. A igreja ainda es- 
pera a vinda de Jesus como o glorioso Filho do 
homem. 

Veja também Anticristo. 


FALSOS PROFETAS Veja Profetas, Falsos. 


FALTIEL Forma alternativa de Paltiel (bem 
como de Palti, filho de Laís), em 2Samuel 3.15. 
Veja Palti 2. 


FANUEL Pai da profetisa Ana, da tribo de Aser, 
que profetizou por ocasião da apresentação do in- 
fante Jesus no templo (Lc 2.36). 


FARAO Soberano sobre o Egito, também conhe- 
cido como “o rei do Alto e Baixo Egito”. Ele vivia 
em um palácio conhecido como “a grande casa”, 
símbolo de sua autoridade. O termo egípcio para 
palácio era aplicado aos reis durante o Novo Rei- 
nado (1550-1070 a.C.). Como rei, o faraó perso- 
nificava o governo dos deuses sobre os egípcios. 
As dinastias décima oitava e décima nona, em 
geral, empregavam o termo “faraó” sem fornecer 
o nome real do soberano. 

O título não era utilizado oficialmente, mas 
constituía uma designação popular para o rei. 
No AT, o título foi usado com relação a homens 
que viveram em diferentes períodos da história. 
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Eles eram representantes de várias dinastias. O 
uso dessa designação real sem o nome próprio era 
suficiente pelo período no qual o faraó governava 
ou por pessoas que eram familiares ao faraó. Às 
vezes, hoje em dia, é difícil determinar com cer- 
teza quem era o faraó em dado período e em qual 
período dinástico ele governou. 

No AT, esse título aparece isolado (Gn 12.15), 
acompanhado pela descrição adicional “rei do 
Egito” (Dt 7.8), bem como pelo nome próprio 
do faraó, tal como Neco (2Rs 23.29). O faraó 
era considerado um representante dos deuses Rá 
e Amon na terra. Eles sustentavam a ordem di- 
vina no Egito e apoiavam os templos. A posição 
do faraó como chefe de Estado religioso e civil 
concedia-lhe autoridade única. Ao contrário de 
seus correlativos nas nações vizinhas, a autoridade 
do rei egípcio não era facilmente perturbada pela 
insurreição, 

Ainda, é difícil identificar os faraós durante o 
período dos patriarcas. Abraão e José estiveram 
muito envolvidos com os faraós do Reino Médio 
e do segundo período intermediário. Igualmente, 
a identidade do faraó da opressão aos israelitas 
e do êxodo permanece sem uma solução satis- 
fatória. Os que se atêm à data mais antiga para 
o êxodo veem Tutmés III como o faraó que deu 
início à opressão aos israelitas no Egito (Ex 1.8). 
Seguindo esta visão, Amenhotep II (1440 a.C.), 
que sucedeu Tutmés após sua morte (2.23), era o 
faraó ao tempo do êxodo. Outra visão considera 
que a opressão tenha começado durante a décima 
oitava dinastia, prosseguindo até a dinastia se- 
guinte. Nessa visão, Ramsés II é o faraó do êxodo 
(1290 a.C). 

Durante a monarquia unida, a posição de Israel 
como poder internacional cresceu. Davi subju- 
gou as nações situadas nas regiões limítrofes de 
Israel. Quando Joabe conquistou Edom, um 
príncipe edomita, Hadade, fugiu para o Egito em 
busca de proteção na corte do faraó. A vigésima 
primeira dinastia governava no Egito ao tempo 
de Davi, sendo possível que o faraó Siamun tenha 
recebido Hadade como arma política a ser uti- 
lizada contra o crescente poderio de Israel (IRs 
11.14-22). O faraó Siamun talvez seja também 
o mesmo soberano que realizou uma incursão 
na costa da Filístia, conquistando Gezer como 
dote a ser dado a Salomão pelo casamento com 
sua filha (1Rs 3.1,2). Com a divisão do Reino de 
Israel, o faraó Sisaque, da vigésima segunda di- 
nastia, realizou uma investida contra Judá e Israel, 
levando consigo grande quantidade de despojos 


(14.25,26). 
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O faraó Neco derrotou as forças judaicas em 
Megido, matando o rei Josias na ação (2Rs 
23.29). O último rei de Judá (Zedequias) es- 
perou em vão pelo auxílio do Egito, quando 
o faraó Hofra, da vigésima sexta dinastia, go- 
vernava. O profeta Ezequiel falou duramente 
contra o rei do Egito: “Assim diz o Soberano, o 
SenHoRr: “Estou contra você, faraó, rei do Egito 
[...] Será o mais humilde dos reinos, e nunca 
mais se exaltará sobre as outras nações. Eu o 
farei tão fraco que nunca mais dominará sobre 
as nações” (Ez 29.3,15, NVI). Sob o domínio 
persa, o poder dos faraós definhou, em cumpri- 
mento à palavra profética. 


Veja também Egito, Egípcio. 


FARAÓ HOFRA Quarto rei da vigésima sexta 
dinastia do Egito, ele governou entre 589-570 
a.C. (Jr 44.30). Veja Hofra. 


FARAÓ, FILHA DO 

1. Princesa egípcia que resgatou O bebê Moisés 
e o adotou como o próprio filho (Êx 2.5-10; 
Atos 7.21; Hb 11.24). Se for aceita uma data 
mais antiga para o êxodo, essa mãe adotiva de 
Moisés poderia ser Hatseput. Os eruditos que 
aceitam uma data mais recente para o êxodo 
acreditam que o faraó da opressão tenha sido 
Ramsés II. Se isso estiver correto, a princesa 
pode ter sido a filha de Seti 1 ou a filha do fa- 
raó do fim da décima oitava dinastia. É prová- 
vel que ela tenha nascido de uma concubina 
do harém real, próximo da região de Gósen. 

2. Princesa egípcia, uma das duas esposas de Me- 
rede (descendente de Calebe), que concebeu 
três filhos (1Cr 4.17). Seu nome, Bitia (sig- 
nificando “filha do Senhor”), implica que era 
convertida ao Deus de Israel, Não se sabe qual 
faraó era seu pai. 

3. Princesa com quem Salomão se casou com o 
propósito de selar uma aliança com o Egito. 
Seu pai cra, provavelmente, Siamun (978- 
959 a.C.), que deu a Salomão a cidade de 
Gezer como dote de casamento (IRs 3.1; 
9.16; 11.1). Salomão mandou construir um 
palácio em Jerusalém para ela porque não a 
queria morando na casa de Davi (IRs 7.8; 


9.24; 2Cr 8.11). 


FARINHA Substância em pó, produzida pela 
moagem das sementes do trigo. A farinha era 
usada na feitura do pão e também para ofertas 
de cereal (Lv 2). Veja Alimento e Preparação do 
Alimento. 


FARISEUS Seita religiosa atuante na Palestina 
durante o período do Novo Testamento. Os fa- 
riseus são consistentemente descritos nos Evan- 
gelhos como antagonistas de Jesus. É aceito que 
os fariseus representavam o principal ramo do 
judaísmo no começo do século 1, sendo carac- 
terizados por uma variedade de comportamen- 
tos moralmente questionáveis. De igual sorte, a 
maioria dos dicionários bíblicos e obras similares 
de referência descrevem os fariseus como ganan- 


“ciosos, hipócritas, desprovidos de senso de justi- 


ça, preocupados em cumprir os detalhes literais 
da lei e insensíveis ao significado espiritual do AT. 
Ademais, estas e outras características são vistas 
como modeladoras do judaísmo. 

Há inúmeros problemas com esta percepção co- 
mum do judaísmo farisaico. Em primeiro lugar, 
os próprios Evangelhos dão algumas importantes 
informações que parecem inconsistentes com essa 
visão. Segundo, os documentos primários do ju- 
daísmo rabínico (tais como a Mishná, o Talmude e 
o Midrash) são positivos e dignos de louvor. Tercei- 
ro, tem se tornado cada vez mais claro, em especial 
desde a descoberta dos rolos do mar Morto, que 
antes de 70 d.C. os fariseus constituíam apenas um 
pequeno movimento em uma sociedade altamente 
diversificada. Qualquer que seja sua popularidade 
e influência, dificilmente podem ser considerados 
representantes do judaísmo em geral. 


Origem Sua origem ainda é obscura. Conforme 
a tradição judaica, o judaísmo farisaico (rabíni- 
co) pode ser retrocedido ao tempo de Esdras e 
ao princípio do movimento dos escribas, no sé- 
culo 5 a.C. No extremo oposto, alguns estudio- 
sos argumentam que, por inexistirem referências 
explícitas aos fariseus em documentos históricos 
antes do século 2 a.C., o farisaísmo teria surgido 
repentinamente após a revolta dos macabeus (167 
a.C.). Muitos especialistas adotam a posição de 
que, talvez, no século 3 a.C. pode se encontrar 
evidências de uma incipiente forma de farisaís- 
mo (como no apócrifo A Sabedoria de Jesus ben 
Siraque, também conhecido como Eclesiástico). 
Ademais, pode ser que atividades intelectuais as- 
sociadas trabalho dos escribas tiveram algo a ver 
com o desenvolvimento dos fariseus. Também é 
provável que antes da revolta dos macabeus al- 
gumas preocupações tipicamente farisaicas apare- 
ceram em conexão com o desenvolvimento dos 
hassideus (Cos fiéis”, tradicionalistas oponentes da 
influência grega na sociedade judaica). 

Conforme uma razoável interpretação popular, os 
hassideus ficaram desiludidos com os líderes ma- 


cabeus, cuja conduta violava as sensibilidades ju- 
daicas em muitos aspectos. Alguns dos hassideus 
separaram-se da nação e desenvolveram seitas não 
conformistas, tais como-os essênios. Os que per- 
maneceram, tentaram exercer sua influência na 
vida judaica, culminando no desenvolvimento da 
seita dos fariseus. 

Sem dúvida, os fariseus desempenharam um im- 
portante papel na vida judaica durante o século 
seguinte, ainda que, por vezes, tivessem pouca 
influência política. Nos tempos do NT, eles eram 
amplamente reconhecidos como líderes religio- 
sos. Josefo, que revela ter pertencido a essa seita, 
escreveu, perto do fim do século 1, que os fariseus 
eram “extremamente influentes entre os habitan- 
tes da cidade; e todas as orações e rituais sagrados 
de adoração divina são realizados conforme sua 
exposição. Este é o grande tributo que os habi- 
tantes das cidades, ao praticarem o mais elevado 
ideal em seu modo de viver e em seus discursos, 
têm pago à excelência dos fariseus” (Josefo, Anti- 
guidades Judaicas 18.15). Não podemos determi- 
nar se essa descrição aplica-se ao período anterior 
a 70 d.C., mas as próprias evidências presentes 
nos Evangelhos, de certo modo, confirmam isso. 
Por exemplo, a parábola do fariseu e o publicano 
(Lc 18.9-14), embora condene o fariseu, apenas 
faz sentido se apreciarmos o papel contrário que 
a parábola anuncia: o pecaminoso publicano, não 
aquele geralmente considerado como justo, vai 
para casa justificado. 


Características básicas Não é possível forne- 
cer uma descrição precisa dos fariseus, uma vez 
que os eruditos discordam radicalmente sobre 
suas características fundamentais. Alguns en- 
fatizam a noção de “separação”, parcialmente 
com base na suposta etimologia do nome (do 
heb. parush, “o que se separou”, embora outras 
sugestões tenham sido feitas). Um ponto de 
vista mais atentamente examinado, que chama 
a atenção, é a preocupação dos fariseus com 
o ritual de purificação (Mc 7.1-4). Algumas 
evidências indicam que os fariseus desejavam 
aplicar os rituais sacerdotais ao povo, em geral 
(esse fator pode explicar a relativa facilidade 
com a qual os fariseus se adaptaram à ausên- 
cia do templo e seus sacrifícios após 70 d.C.). 
Outra posição vê os fariseus como a classe de 
estudiosos. A íntima conexão entre eles e os 
escribas (especialistas na lei) credencia essa vi- 
são, bem como o fato de que grande parte da 
literatura rabínica posterior reflete uma busca 
intelectual, particularmente em suas detalhadas 
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argumentações lógicas com respeito ao signifi- 
cado e aplicação da Torá. 

Essas várias abordagens não são mutuamente 
exclusivas. Além disso, parece haver ampla con- 
cordância sobre uma convicção teológica que é 
fundamental ao farisaísmo, a saber, seu compro- 
misso com a noção de uma lei dupla: a Torá es- 
crita (o AT, em especial o Pentateuco) e a Torá 
oral (as tradições passadas de geração em gera- 
ção pelos rabinos). Certamente, essa é uma das 
características que os diferenciam dos saduceus 
(Antiguidades judaicas 13.297-98, de Flávio Jo- 
sefo). Os últimos aceitavam apenas a autoridade 
dos livros de Moisés e argumentavam fortemente 
que a importância dada pelos fariseus às tradições 
orais representava uma injustificável inovação. 
Essas tradições, que buscavam regular a vida do 
povo diante de Deus, tornaram-se cada vez mais 
detalhadas ao longo do tempo, sendo, por fim, 
reunidas e escritas como um único documento, 
a Mishná (210 d.C.). Em algum ponto, durante 
seu desenvolvimento, surgiu a visão de que a pró- 
pria lei oral havia sido dada por Deus a Moisés, 
compartilhando, assim, da mesma autoridade di- 
vina que as Escrituras. 

Um exame cuidadoso do NT" nos auxilia na com- 
preensão de que essa característica, mais que qual- 
quer outra, explica a natureza do conflito entre o 
ponto de vista farisaico e a mensagem do evan- 
gelho. O apóstolo Paulo, por exemplo, enfatiza a 
distinção de sua pregação apostólica, contrastan- 
do-a com “as tradições dos meus antepassados” 
que ele zelosamente buscou em sua juventude 
(Gl 1.14). Especialmente instrutiva é a passagem- 
chave em Marcos 7, onde lemos que os fariseus 
questionaram a Jesus: “Por que os seus discípulos 
não vivem de acordo com a tradição dos líderes 
religiosos, em vez de comerem o alimento com as 
mãos 'impuras'?” (v. 5, NV). A resposta de Jesus 
opõe-se às críticas com uma séria acusação: “Vo- 
cês negligenciam os mandamentos de Deus e se 
apegam às tradições dos homens [...]. Assim vocês 
anulam a palavra de Deus, por meio da tradição 
que vocês mesmos transmitiram” (vv. 8 e 13; v. 
Mt 15.1-6). 

A importância que os fariseus atribuíam às suas 
interpretações da lei comprometia a autoridade 
da própria revelação de Deus. Para piorar, o cará- 
ter de tais interpretações era distorcer a doutrina 
da graça pelo relaxamento dos padrões divinos. 
O próprio exemplo usado por Jesus em Marcos 
7.10-12 indica que uma regra rabínica, o Corbá, 
tornava possível às pessoas ignorarem o quinto 
mandamento e sentir-se justificadas ao fazê-lo. 
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Os regulamentos farisaicos eram numerosos 
e desagradáveis, mas, pelo menos, podiam ser 
cumpridos. Os que seguiam escrupulosamente 
as tradições rabínicas corriam o risco de con- 
cluir que sua conduta satisfazia as exigências 
de Deus (v. a descrição de Paulo sobre as suas 
atitudes preconceituosas, em Filipenses 3.6). E 
um silencioso sentido de pecado caminha lado 
a lado com uma falsa sensação de segurança es- 
piritual; a necessidade de depender da miseri- 
córdia divina não mais parece ser crucial. Este 
é, sem dúvida, o ponto da parábola do fariseu e 
o publicano (Lc 18.9-14). Em contraste, Jesus 
convoca a uma justiça mais elevada que aquela 
dos fariseus: “Portanto, sejam perfeitos como 
perfeito é o Pai celestial de vocês” (Mt 5.48; 
v. 20). 

Veja também Essênios; Judeu; Judaísmo; Sadu- 
ceus; Talmude; Torá; Tradição; Tradição Oral. 


FARISON Povo vitimado por um ataque repen- 
tino de Jônatas (Ma 9.66). 


FARMASTA Um dos dez filhos de Hamá morto 
pelos judeus (Et 9.9). 


FARPAR Um dos dois rios mencionados por 
Naamá como situados em ou próximos a Da- 
masco (2Rs 5.12). Sua identidade exata é incerta. 
Uma tradição identifica-o com o rio Taura, um 
dos sete afluentes do rio Barada, que atravessa 
Damasco. Outra o identifica com o rio Awaj, 
um rio que se origina no contraforte oriental do 
monte Hermom, fluindo ao sul de Damasco. Em 
seu trecho inicial, o curso é íngreme e rápido. 
O nível do rio eleva-se sobremaneira durante a 
primavera por causa do derretimento da neve no 
monte Hermom e diminui à medida que o calor 
se estabelece. O rio responde pela boa produti- 
vidade do sul da planície de Damasco, fluindo 
muito mais rápido que o moroso Jordão. 


FAYUM Maior oásis egípcio, aproximadamente a 
113 quilômetros a sudoeste do Cairo. No centro 
está o lago Qarun, o único grande lago continen- 
tal do Egito, que hoje cobre 144,8 quilômetros 
quadrados, tem aproximadamente 5 metros de 
profundidade e possui uma superfície cercada por 
aproximadamente meio milhão de acres de terras 
cultiváveis. Nos tempos antigos, Qarun evidente- 
mente era muito maior que hoje. 

Muitos escritores antigos, seguindo o historiador 
grego Heródoto no século 5 a. C., acreditavam 
que o lago, que tornara Fayum uma realidade, 


era uma construção artificial. No entanto, inves- 
tigações modernas têm concluído que ele era ali- 
mentado por uma fonte. Em torno do ano 2000 
a.C., durante o período do Reino Médio do Egi- 
to, um canal foi construído, com barragens, para 
conectar o lago Qarun ao rio Nilo. Governantes 
durante aquele período também construíram um 
sistema de irrigação e passaram a cultivar boa par- 
te da área. 

A prosperidade de Fayum decaiu quando Ramsés 
H e outros usaram as construções da área para pe- 
dreiras. Os ptolemaicos restauraram sua prosperi- 
dade durante os séculos 3 e 4 a.C., quando mui- 
tos colonizadores gregos chegaram. Além da ex- 
ploração de monumentos de Fayum, arqueólogos 
descobriram muita literatura em papiros escritos 
em grego. Esses papiros têm ajudado a esclarecer 
o significado de algumas palavras usadas no NT. 


Mar Mediterrâneo eJerusalém 


ISRAEL 


JORDÃO 


E E Brun e Afroditópolis 


sArsinoe 
eNedubet Nadu 


s/ eQarãra 
Oxirinco 


ARÁBIA SAUDITA 


Egito 


ePanopolis 
Vermelho 
eCoptos 


Cidades Antigas de Fayum 


FÉ Crença naquilo que não possui prova tangível; 
confiança em Deus. 

Definição de fé No AT e no NT, “fé” possui vá- 
rios significados. Pode representar simplesmente 
a confiança em Deus ou na Palavra de Deus e, 
em outras ocasiões, quase se torna equivalente à 
obediência ativa. Ela também pode encontrar ex- 
pressão na afirmação de um credo. Desse modo, 
também passa a significar o conjunto completo 
do ensinamento ou da verdade cristã recebida — 
“a verdade”. Em Colossenses 2.7, o termo sugere 
algo a ser aceito como um todo e incorporado na 
vida pessoal. Em 2Timóteo 4.7, Paulo testemu- 
nha ter “guardado a fé”. 


Fé no Antigo Testamento O AT tem enfatizado 
com veemência a fé como confiança na aliança de 
Deus ou na aliança que Deus fez com Abraão e 
seus descendentes. O chamado de Abraão e a pro- 
messa de que os seus descendentes seriam usados 
na história da redenção tornaram-se a base das 
narrativas do AT, sendo vistas como o desenvol- 
vimento dessa aliança. Uma vez a nação de Israel 
tendo sido trazida à existência, Deus a sustentou 
e protegeu. O êxodo do Egito é uma indicação 
importante de que Deus estava em ação, restau- 
rando seu povo à Terra Prometida. A obediência 
do povo a Deus como expressão apropriada de fé 
é claramente observada no AT. Sem ver a Deus, 
seu povo creu e lhe obedeceu. 

Abraão partiu de sua terra natal rumo a um ter- 
ritório desconhecido. O povo de Israel saiu do 
Egito seguindo a liderança divina para uma ter- 
ra que não podia ver. À promessa de Deus deu 
a ele coragem para possuir a terra que lhe fora 
prometida. Depois do êxodo, a aliança de Abraão 
foi confirmada com o povo de Israel por meio 
da aspersão do sangue (Êx 24.6,7). Deveria ha- 
ver obediência estrita aos mandamentos de Deus 
como expressão de fé. Essa resposta de fé huma- 
na à fidelidade do Senhor era nacional e coletiva. 
Havia também mandamentos para a fé pessoal, 
além de exemplos dela. 

Não somente as porções narrativas e legítimas do 
AT, como também os escritos poéticos e proféti- 
cos enfatizam a fé. Os salmos contêm muitas ex- 
pressões de confiança pessoal no Senhor, mesmo 
em tempos de escuridão. Habacuque destaca que 
“o justo viverá por sua fidelidade” (Hc 2.4). Com 
base nesses exemplos, fica claro que, como deter- 
minava a educação de Israel dada pelo Senhor, 
a questão da fé na fidelidade de Deus tornou-se 
mais e mais uma questão de resposta individual 
e pessoal. É nos profetas que vários ingredientes, 
tais como a confiança, a obediência, o temor e 
a certeza, mesclam-se na compreensão dessa fé 


pessoal. 


Fé no Novo Testamento Diferentemente do AT, 
onde a ênfase está na fidelidade de Deus, no NT 
a ênfase se dá sobre uma fé ativa e responsiva do 
ouvinte à revelação prometida e final no Messias, 
Jesus. Verbo e substantivo regularmente descre- 
vem a resposta adequada do povo à palavra de 
Jesus e ao evangelho. 

Os Evangelhos sinóticos A característica que 
mais se destaca nos Evangelhos sinóticos é a do 
uso da fé sem identificar seu objeto: “se vocês ti- 
verem fé do tamanho de um grão de mostarda” 
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(Mt 17.20); “Vendo [Jesus] a fé que eles tinham” 
(Mc 2.5); “Sua fé a salvou” (Lc 7.50). Jesus é re- 
tratado como aquele cujas obras e palavra abrem 
a porta à fé e a torna possível. À questão não é se 
a fé está em Jesus ou no Pai; a implicação é indu- 
bitavelmente dupla, mas, assim como com todo 
verdadeiro portador da Palavra de Deus, os olhos 
da fé se voltam para aquele que envia. 

Em mais de uma ocasião, Jesus nega o pedido 
por um milagre para evidenciar suas palavras 
(Mt 12.38,39; 16.1-4). A fé é a resposta à Palavra 
somente, sem qualquer suporte extra. Nenhum 
sinal deve ser dado, senão o sinal de Jonas. Na 
história do homem rico e Lázaro (Lc 16.19-31), 
Jesus nega o pedido pelo espetacular e insiste que 
o ouvinte deve responder à palavra dada a ele (cf. 
Jo 20.29). A Palavra exige entrega e compromis- 
so. Por conseguinte, a natureza da Palavra e da 
fé se torna um obstáculo para o orgulhoso e o 
poderoso. 

A fé é um meio pelo qual o poder de Deus se tor- 
na visível. Ela move montanhas, cura os enfermos 
e é o meio de entrada no reino. Ela pode estar 
misturada à dúvida, como o pai que buscava a 
cura para seu filho (“Creio; ajuda-me em minha 
incredulidade!” [Mc 9.24]), ou como com João 
Batista na prisão, que, mesmo com dúvidas, foi 
confirmado por Jesus como o maior dentre os 
nascidos de mulher (Mt 11.2-15). A percepção 
de Pedro (e dos outros discípulos) era defeituosa, 
porém Jesus reitera a confissão de Pedro como a 
pedra fundamental da igreja. Os Evangelhos si- 
nóticos retratam a fé primitiva dos discípulos em 
todas as suas limitações e fraqueza, no entanto ela 
ainda é fé no sentido de ser sua resposta positiva à 
palavra e à obra de Jesus. 


O quarto Evangelho A fé é um conceito espe- 
cialmente importante no Evangelho de João, em- 
bora a palavra (no grego) ocorra somente como 
um verbo. Muito frequentemente, a referência 
tem a ver com a aceitação de que algo é verda- 
deiro, ou seja, simples crença, ou fé: “creiam em 
mim quando digo que estou no Pai e que o Pai 
está em mim” (Jo 14.11); “se vocês cressem em 
Moisés, creriam em mim” (Jo 5.46). 

Ainda mais significativa é a expressão especial 
“crer em” no sentido de colocar a confiança em 
outro. À forma particular da expressão não tem 
paralelo diante do quarto Evangelho e pode bem 
expressar o forte sentimento de confiança pessoal 
na Palavra eterna que se fez carne. Em João 3.16, 
todo aquele que coloca a confiança nele tem vida 
eterna. Os que colocam sua confiança nele rece- 
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bem o poder de se tornarem filhos de Deus — 
são nascidos de Deus (Jo 1.12). Jamais terão sede 
(6.35); viverão ainda que morram (11.25). 

Em outros lugares, João fala da confiança ou da 
fé em sentido absoluto, ou seja, sem referir-se 
àquele em quem a confiança é colocada. Em 
João 11.15, Jesus chega após a morte de Láza- 
ro e fica contente por não ter estado lá, “para 
que vocês creiam”. O resultado será a fé. Do 
mesmo modo, no prólogo (1.7), João Batista 
dá testemunho a fim de que, por meio dele, 
todos possam crer. Ao satisfazer a dúvida de 
Tomé acerca da ressurreição, Jesus diz: “Porque 
me viu, você creu? Felizes os que não viram e 
creram” (20.29). Nessas outras passagens, o re- 
sultado fundamental do testemunho de Jesus 
sobre si mesmo é a confiança. 

Fé e conhecimento estão intimamente ligados. 
Em João 6.69, Pedro diz: “Nós cremos e sabe- 
mos que és o Santo de Deus”. Em sua Oração 
Sacerdotal, Jesus diz que a vida eterna é “que te 
conheçam, o único Deus verdadeiro, e a Jesus 
Cristo, a quem enviaste” (Jo 17.3). Deus também 
é visto através dos olhos da fé. “Ninguém jamais 
viu a Deus, mas o Deus Unigênito, que está junto 
do Pai, o tornou conhecido” (1.18). Quem viu a 
Jesus, viu ao Pai (14.9). 

A fé é também expressa no verbo “receber”. Os 
que recebem a Cristo recebem o poder de se tor- 
narem filhos de Deus (Jo 1.12). A confiança é 
essa forma de conhecimento ou visão por meio da 
qual a glória de Deus (1.14; 17.4) se faz presente. 
Escritos de Paulo Nas cartas de Paulo, ele escreve 
sobre a fé de vários ângulos. Confronta a fé com 
as “obras da lei” como a única e verdadeira base 
para a justiça (Rm 1-4; Gl 1-4) e apela a Abraão 
para provar seu argumento: “ele creu em Deus, 
e isso lhe foi creditado como justiça” (Gn 15.6; 
cf. Rm 4.5; Gl 3.6). Ela está totalmente à par- 
te da lei (Rm 3.21); justiça é um dom de Deus 
por meio da fé em Cristo, especialmente em sua 
obra expiatória. Por trás da convicção de Paulo 
está sua consciência da pecaminosidade radical e 
abrangente da raça humana, que torna todos im- 
potentes. À humanidade está morta no pecado, 
mas retorna à vida pela fé na palavra e na obra de 
Jesus, mediadas pelo evangelho. 

A fé, portanto, é fé em Jesus Cristo. O número 
de metáforas que Paulo emprega para descrever 
as consequências da fé é impressionante. É pela fé 
que os crentes são justificados (Rm 5.1), reconci- 
liados (2Co 5.18), redimidos (Ef 1.7), vivificados 
(2.5), adotados na família de Deus (Rm 8.15,16), 


recriados (2Co 5.17), transportados para um 


novo reino (Cl 1.13) e libertos (Gl 5.1). A fé é, 
para Paulo, sine qua non em todos os aspectos da 
salvação, da graça que convence ao recebimento 
da herança plena na volta do Senhor. 

Nas cartas de Paulo a fé está ligada ao amor, de 
modo que o grande expoente da justificação pela 
fé se torna também o expoente articulador do 
amor cristão especial. 

Dizer que a fé é indispensável à salvação é somen- 
te parte da verdade, pois a fé se expressa por meio 
do amor: “Porque em Cristo Jesus nem circunci- 
são nem incircuncisão têm efeito algum, mas sim 
a fé que atua pelo amor” (Gl 5.6); “Ainda que eu 
tenha o dom de profecia, saiba todos os mistérios 
e todo o conhecimento, e tenha uma fé capaz de 
mover montanhas, se não tiver amot, nada serei” 
(1Co 13.2). O amor é o princípio e a expressão 
suprema da fé. Por conseguinte, mesmo para Pau- 
lo não pode haver separação total entre fé e obras. 
Esse amor do qual Paulo fala é o fruto essencial 
do Espírito por meio de quem a vida'de fé é vivi- 
da. Somente em virtude da habitação do Espírito 
é que a fé encontra expressão no amor. 

Epístolas gerais Tiago fala da fé que é comple- 
mentada pelas obras (Tg 2.22). Ele se opôs àquele 
conceito de fé que pensa primariamente na con- 
cordância com o credo, que acredita que algo é 
verdadeiro sem agir de acordo com ele. Tiago, 
como Paulo, supõe a supremacia da fé, mas ad- 
verte contra os que tirariam conclusões equivo- 
cadas. A fé sem obras não é fé; e é estéril (v. 20). 
A dimensão prática da fé é o tema de boa parte 
dessa epístola. 

O autor de Hebreus reconhece que a fé sempre 
foi característica do povo de Deus e de seus líde- 
res especialmente chamados. A fé torna substan- 
cial o que de outro modo seria nebuloso e incerto; 
torna evidente o que não é visível. Pela fé, o povo 
de Deus possui um alicerce mais'seguro para sua 
vida e suas ações do que o alicerce que o mundo é 
capaz de discernir (Hb 11.1). A grande nuvem de 
testemunhas (12.1) confirma, por meio da sua fé, 
a fidelidade de Deus. 

A fé está aberta à Palavra de Deus, encontra ex- 
pressão através do Espírito Santo que é concedido 
e dá testemunho do senhorio de Jesus Cristo. 


FEBE Mulher cristá da igreja de Cencreia, por- 
to oriental da cidade de Corinto. Em Romanos 
16.1,2, Paulo recomenda Febe aos destinatários 
da carta com base em seu valioso serviço para ou- 
tros cristãos. O apóstolo pede aos romanos que 
prestem a ela todo o auxílio que, porventura, ve- 
nha a necessitar. 


O termo “presbítero” é aplicado a Febe. Provavel- 
mente, isso designa uma posição oficial na igreja, 
como em Filipenses 1.1, embora o termo também 
possa significar “ministro” no mesmo sentido que 
Paulo o utiliza com respeito a si e a outros (1Co 


3.5; 2Co 3.6; 6.4). 


FEBRE AGUDA Febre intensa caracterizada por 
calafrios constantes, comum na malária. A “febre” 
(Dt 28.22) pode fazer “desaparecer o lustre dos 
olhos e definhar a vida” (Lv 26.16, ARA). Ambas 
as passagens descrevem punições que os israelitas 
sofreriam se desobedecessem às leis de Deus. Os 
primeiros tradutores da Septuaginta usaram a pa- 
lavra grega para icterícia para traduzir a palavra 
hebraica para febre aguda, sem dúvida da associa- 
ção de ambos os sintomas com a malária, 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


FEIJÃO Qualquer uma das várias plantas da fa- 
mília das leguminosas e parte da dieta dos povos 
das terras bíblicas. Veja Agricultura; Plantas; Ali- 


mento e Preparação do Alimento. 


FEITIÇARIA Prática cujos adeptos dizem ter 
poderes sobrenaturais e conhecimentos; a habili- 
dade de prever o futuro e convocar os maus espí- 
ritos através de encantamentos e feitiços mágicos. 
Os feiticeiros estavam presentes nas altas cortes 
do Egito (Êx 7.11), na Assíria (Na 3.4) e na Babi- 
Iônia (Dn 2.2). À feitiçaria era proibida em Israel 
(Dt 18.10) e punida com a morte (Êx 22.18). 
No entanto, Israel procurou feiticeiros (2Rs 
17.17, 2Cr 33.6; Mg 5.12), provocando a ira de 
Deus contra ele (Is 57.3; MI 3.5). Paulo incluiu 
esta em uma lista de obras do pecado (Gl 5.20), 
eo livro de Apocalipse condenou seus praticantes 
para o lago de fogo (Ap 21.8) e à separação eterna 
dos justos (22.15). 

Veja também Magia, 


FEITICEIRA Veja Feitiçaria; Magia. 


FÉLIX, ANTÔNIO Procurador romano (go- 
vernador) da Judeia (52-60 d.C.) que sucedeu 
Cumanus, indicado por Cláudio e sucedido por 
Pórcio Festo. O irmão de Félix, Pallas, um roma- 
no importante e mais influente, intercedeu em 
seu favor depois que ele foi chamado de volta a 
Roma por Nero. Durante seu governo opressor, 
Félix lançou mão da ajuda de ladrões para matar 
Jônatas, o sumo sacerdote. Sua tirania foi citada 
como a causa da revolta judaica que eclodiu seis 
anos depois que ele foi chamado de volta. Félix 
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tinha três esposas: uma desconhecida, outra era 
neta de Marco Antônio e Cleópatra, e outra, a 
irmã judia de Agripa II, cujo nome era Drusila. 
Aos 16 anos, Drusila deixou seu marido, o rei 
Azizus de Emesa, na Síria, para casar-se com Fé- 
lix. Ela mais tarde lhe deu um filho, Agripa. 

Félix servia como governador, quando o apóstolo 
Paulo foi trazido diante dele em Cesareia, para 
responder a acusações após um tumulto em Je- 
rusalém (At 23.24-24.27). Depois de um atraso 
de cinco dias, Tértulo, porta-voz dos judeus, e 
outros chegaram para apresentar suas acusações. 
Félix adiou a decisão até poder ouvir Lísias, o 
tribuno. Enquanto isso, Paulo foi colocado sob 
custódia limitada. Félix esperava obter suborno 
para a sua libertação. Como consequência, Paulo 
ficou detido por dois anos, durante os quais ele e 
Félix conversaram com frequência. A mensagem 
do apóstolo de “justiça, domínio próprio e do 
juízo vindouro” deixaram Félix bastante alarma- 
do (24.25). Registros sobre sua vida após ter sido 
reconvocado por Nero não estão disponíveis. 


FENICE Cidade portuária situada na costa sul de 
Creta, onde Paulo e seus companheiros de viagem 
esperavam passar o inverno, durante sua viagem a 
Roma (At 27.12). Fenice ficava localizada a oes- 
te de Bons Portos, próxima a Cauda. Contra a 
advertência de Paulo, o centurião ordenou que o 
navio deixasse Bons Portos e seguisse para Fenice. 
Durante a viagem rumo a esse destino portuário, 
o navio foi atingido por uma poderosa tempes- 
tade, proveniente do nordeste. Este vento forçou 
o navio rumo ao sudoeste, passando pela ilha de 
Clauda e ameaçando empurrá-lo através do mar 
Mediterrâneo até os traiçoeiros bancos de areia de 
Sirte (vv. 9-17). 

Lucas a descreve como situada defronte ao no- 
roeste e sudoeste (At 27.12). Na Antiguidade, 
esse porto de águas profundas, aparentemente, 
era acessível a navios, fornecendo proteção dos 
ventos do inverno. 


FENÍCIA, FENÍCIOS Grupo de cidades-esta- 
dos (e seus habitantes) que ocupavam uma faixa 
costeira da Síria, ao pé do monte Líbano. Essas 
cidades estendiam-se desde o Carmelo, no sul, 
até Arvade, no norte, perfazendo uma distância 
de 322 quilômetros, aproximadamente. À planí- 
cie fenícia possui largura variável, não atingindo 
mais que 6 quilômetros. Nessas terras férteis, le- 
vantaram-se cidades-estados independentes, de 
modo que a Fenícia não constituía uma unidade 
geográfica e, muito menos, política. 
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Privados de bons portos naturais, os fenícios fo- 
ram obrigados a construir os próprios portos. 
Felizmente, eles dispunham de abundantes supri- 
mentos do magnífico cedro, nas colinas ociden- 
tais dos montes Líbano, região por eles domina- 
da. Assim, os fenícios tinham à sua disposição boa 
madeira para navegação e uma importante fonte 
de lucros em uma região do mundo carente de 
florestas. Não distante da costa, cresciam algumas 
das melhores criaturas produtoras de pigmen- 
to (lesma-do-mar) do Mediterrâneo, tornando 
possível a fabricação de corantes de qualidade. 
Essas duas fontes de renda eram suplementadas 
por uma produção industrial superior em metal e 
artefatos de vidro, bem como o transporte destes 
bens para outros povos nas embarcações fenícias. 
Com o passar do tempo, as colônias fenícias se 
desenvolveram ao longo de suas rotas comerciais, 
sendo Cartago uma das mais importantes. 


APRESENTAÇÃO 
* História 
* Importância cultural e histórica 
* Religião 
* A Fenícia e a Bíblia 


História Apesar de povos de origem mediter- 
rânea já ocuparem o Líbano por volta de 4.000 
anos a.C., não houve significativo desenvolvi- 
mento político ou cultural na região, exceto após 
o século 3 a.C., com a chegada dos cananeus. A 
cultura cananeia (hamítica) e sua origem étnica 
foram diluídas por uma invasão dos amorreus 
(semítica) à região, que envolvia a Fenícia, a Síria 
e a Palestina, por volta de 2.000 anos a.C. Pos- 
teriormente, os semitas tornaram-se dominantes 
naquela área. 

Muito antes de os semitas lá chegarem, os egíp- 
cios estabeleceram contatos comerciais com a 
Fenícia. Durante o Antigo Reino (2700-2200 
a.C), parece que os egípcios dominaram Biblos, 
distante cerca de 40 quilômetros de Beirute. Lá, 
ficava o porto mais importante, por onde escoava 
a madeira fenícia rumo ao Egito, enquanto o pa- 
piro e outros produtos egípcios faziam o caminho 
inverso. 

Embora a influência egípcia tenha diminuído 
muito no Primeiro Período Intermediário do 
Egito (2200-2050 a.C.), ela foi plenamente resta- 
belecida durante o Reino Médio. De fato, alguns 
estudiosos apreciam falar sobre a queda fenícia 
no Médio Império do Egito (2050-1800 a.C.), 
porém outros consideram que o controle egípcio 
era apenas econômico. Subsequentemente, os hi- 


csos dominaram toda a extremidade oriental do 
Mediterrâneo. 

Durante o período do Império Egípcio, de 1580- 
1100 a.C., esse povo, a princípio, efetivamente 
controlava as cidades fenícias, até mesmo com 
guarnições militares lá estacionadas. Porém, du- 
rante a última parte daquele período, os egip- 
cios e hititas lutaram pelo domínio da Fenícia. 
Por volta de 1100 a.C., tanto o Império Egípcio 
quanto o Hitita chegaram ao ocaso, e a Fenícia 
entrou em um período de independência. 
Durante os dois séculos seguintes, Tiro cresceu 
em poder e estabeleceu uma hegemonia sobre as 
cidades fenícias. Especialmente importantes nessa 
escalada ao poder foram os esforços de Hirão, rei 
de Tiro. Ao mesmo tempo, a monarquia unida 
dos hebreus estava sendo solidificada, com os dois 
poderes confrontando-se em batalhas com vanta- 
gens alternadas. 

A situação alterou-se no século 9, quando, em 
868 a.C., Assurbanípal, da Assíria, forçou as ci- 
dades fenícias a pagarem tributos, e a liberdade 
que desfrutavam foi perdida. No entanto, sob o 
domínio assírio, os fenícios prosperaram e plan- 
taram inúmeras colônias no Ocidente. Ao fim do 
século 8, Isaías falou sobre a prosperidade de Tiro 
(Is 23.3-8). 

Porém, à medida que o tempo passava, a impa- 
ciência dos fenícios recrudesceu diante da cres- 
cente restrição às suas liberdades por parte dos 
assírios. Em 678 a.€C., Sidom liderou uma revolta 
contra Esar-Hadom, rei da Assíria, que culminou 
em total fracasso. Os furiosos assírios mataram 
ou capturaram a maioria de seus habitantes, des- 
truindo a cidade de Sidom e intimidando todos 
os fenícios. Posteriormente, porém, o poder dos 
assírios diminuiu, e Tiro tornou-se independente 
em 625 a.C. Sua grandeza permaneceu elevada, 
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Fenice, Cidade Portuária em Creta 
Na viagem de Paulo a Roma, uma tempestade forçou o 
barco a passar ao largo de Fenice em sua rota à Itália. 


de modo que Ezequiel registrou uma notável des- 
crição de suas conquistas. 

Após Nabucodonosor, da Babilônia, destruir 
Jerusalém, em 586 a.C., ele voltou sua atenção 
para a Fenícia, conquistando com facilidade a 
reconstruída Sidom, porém demorando 13 anos 
para subjugar Tiro, Na oportunidade, contudo, o 
babilônio tomou apenas a parte da cidade situada 
em terra firme. A parte da cidade localizada em 
uma ilha estava em segurança porque Nabucodo- 
nosor não possuía uma frota de navios. À gran- 
deza de Tiro se perdeu, e a cidade no continente 
jamais foi reconstruída. 

Quando Ciro, o Grande, conquistou o Império 
da Babilônia, em 539 a.C., os fenícios foram 
absorvidos pacificamente. No entanto, dois 
séculos mais tarde, eles participaram de uma 
rebelião contra os persas. Em 352 a.C., quando 
o exército inimigo postou-se diante de Sidom, 
os habitantes perceberam a iminente destrui- 
ção de suas casas e a possibilidade real de serem 
escravizados. Então, atearam fogo às suas pro- 
priedades e se mataram. Calcula-se que 40 mil 
pessoas tenham morrido entre as chamas. As 
outras cidades fenícias não tiveram coragem de 
prosseguir com a rebelião 

Em 332 a.C., quando Alexandre, o Grande, che- 
gou à Fenícia, a maioria das cidades celebrou a 
possível libertação do domínio persa e abriu as 
portas para o conquistador grego. Contudo, Tiro 
não agiu assim, sendo totalmente destruída após 
um cerco de sete meses. Após a sua reconstrução, 
foi habitada por imigrantes da Ásia Menor, pos- 
suindo pouca ligação étnica com o período an- 
terior, 

Nos anos subsequentes, a Fenícia passou para o 
domínio dos ptolomeus (286 a.C.), selêucidas 
(198 a.C.) e romanos (64 a.C.). Durante este úl- 
timo período, a Fenícia fez parte da província da 
Síria e desfrutou uma nova prosperidade durante 
a Pax romana (a paz romana) dos dois primeiros 
séculos da era cristá. Naquela época, foi larga- 
mente helenizada, e seu antigo caráter semítico 
desapareceu. 


Importância cultural e histórica Como os me- 
lhores marinheiros do mundo antigo, os fenícios 
dominaram as águas do Mediterrâneo, durante 
a metade inicial do primeiro milênio a.C., bem 
como o mar Egeu, por grande parte daquele pe- 
ríodo. Sendo intrépidos homens do mar, eles não 
somente transportavam produtos pelo mar, como 
também propagavam ideias, engajando-se em 
uma grande fertilização cultural. 
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Embora não existam evidências de que os fenícios 
tenham inventado o alfabeto, eles o dissemina- 
ram tão amplamente que ele se tornou conhecido 
como o alfabeto fenício. Especialmente impor- 
tante foi sua transmissão aos gregos (pelo menos, 
por volta de 750 a.C.), que, então, adicionaram 
vogais e o propagaram no mundo ocidental. 

Os fenícios também instalaram colônias em inú- 
meros lugares no Mediterrâneo ocidental, nota- 
damente durante o século 8 a.C., sendo Carta- 
go a mais poderosa delas, que em certo período 
controlou a parte ocidental do norte da África, 
incluindo porções da atual Espanha, assim como 
inúmeras ilhas mediterrâneas que quase coloca- 
ram Roma a seus pés durante o século 3 a.C. 
Ademais, os fenícios desenvolveram técnicas 
avançadas no trabalho com metais. Certos es- 
tudiosos acreditam que os egípcios e, possivel- 
mente, os povos egeus derivaram alguns de seus 
processos dos fenícios. Apesar de não terem in- 
ventado a arte do vidro, como antigos eruditos 
afirmam, certamente eles muito contribuíram 
para essa conquista e a propagação desse conheci- 
mento por todo o mundo antigo. Os fenícios ex- 
portavam grandes quantidades de pigmentos ou 
tecidos tingidos, bem como seus famosos cedros. 
Os cedros do Líbano seguiam não apenas para a 
Palestina, mas também para o Egito, Mesopotá- 
mia e o distante Irã. 

De tudo o que os fenícios exportavam, sem dúvi- 
da o mais censurado nas Escrituras era o culto a 
Baal, que abriu caminho no Reino de Israel, atra- 
vés do casamento de Jezabel e Acabe, e inseriu- 
se no Reino de Judá, mediante o casamento de 
Atalia e Jeorão. 


Religião Menos se conhece sobre a religião 
fenícia do que com respeito aos demais povos 
da Antiguidade. Isso é devido, primariamente, 
ao fato de a literatura dos fenícios não ter sido 
preservada. Não se pode ter certeza de que as 
informações da antiga Ugarite, nas proximida- 
des da Síria, corretamente refletem as práticas e 
crenças religiosas das cidades fenícias. Tampou- 
co se assume que a religião das colônias fenícias 
tenha sido transferida inalterada de sua região 
original. Infelizmente, o que o AT diz sobre a 
religião cananeia não distingue as crenças ou 
práticas das cidades fenícias. À informação que 
se segue foi extraída quase exclusivamente de 
fontes fenícias. 

Inúmeros nomes aparecem na religião da Fenícia. 
El tanto era a palavra semítica para deus quanto o 
nome de um deus específico que liderava o pan- 
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teão. Baal significa simplesmente “senhor”, mas 
aplica-se também ao filho de El. Baalate significa 
“dama”, porém com frequência designava uma 
divindade específica como Baalate, de Gebal ou 
Biblos. O termo hebraico melek quer dizer “rei” 
ou “soberano”, mas pode ser parte do nome de 
uma divindade tal como Melcarte (“senhor da ci- 
dade”), principal deus de Tiro. 

Como nas cidades-estados gregas, as cidades 
fenícias possuíam divindades patronas que não 
eram necessariamente a principal do panteão. 
Do lado feminino, havia, na realidade, apenas 
uma divindade cultuada em todas as cidades, 
isto é, a mãe e deusa da fertilidade Astarote (do 
heb., Ashtoreth), a Ishtar da Babilônia, sendo 
considerada a geradora dos deuses e homens, 
bem como das plantas. Sua conduta distinguia- 
se pela promiscuidade, e a prostituição religiosa 
era observada em seu nome. 

Baalate, que simbolizava a fertilidade e, portanto, 
correspondente a Astarote, era a divindade proe- 
minente de Biblos, porém Adônis era igualmente 
importante. Como o jovem deus que morreu e foi 
ressuscitado, ele era relacionado à morte anual e 
ao renascimento da vegetação. 

Astarote também era importante no panteão de 
Sidom, como demonstrado em inúmeras inscri- 
ções e templos construídos em sua honra, além 
do fato de os reis e rainhas se autodenominarem 
seus sacerdotes. À divindade masculina mais en- 
volvida na vida de Sidom era Eshmun, que su- 
põe-se corresponder a Adônis em sua função. Por 
parte dos gregos, era identificado como Asclépio, 
deus da cura. 

O deus principal de Tiro era Melcarte, o rei ou 
senhor de Tiro. Pelo fato de uma festa anual 
de ressurreição ser celebrada em sua honra, ele 
foi relacionado a Eshmun, de Sidom, e Adô- 
nis, de Biblos. Os gregos o identificavam com 
Héracles ou Hércules. Quando Tiro passou a 
dominar as demais cidades fenícias, Melcarte 
ascendeu a um lugar de proeminência em seus 
respectivos panteões. Melcarte teria sido o Baal 
introduzido em Israel nos dias de Acabe, que 
desposou Jezabel, de Tiro. A principal divinda- 
de feminina era Astatote. Hirão construiu tem- 
plos para Melcarte e Astarote, e Salomão levou 
o culto de Astarote a Jerusalém (1Rs 11.5). Seu 
templo permaneceu contaminando os judeus 
até a reforma executada por Josias, ao fim do 
século 7 a.C. (2Rs 23.13). 

Os lugares de culto a Baal eram sempre em lu- 
gares altos nas montanhas (consistindo em um 
altar ou coluna de pedra, representando Baal, e 


uma árvore ou poste, representando Astarote), 
bem como um recinto, cercado por muros de pe- 
dras com um altar, uma coluna de pedras e uma 
árvore. Por vezes, eram prédios cobertos. Os sa- 
ctifícios consistiam em animais e vegetais, e, em 
tempos de grandes desastres, seres humanos eram 
sacrificados. Grandes festivais religiosos eram rea- 
lizados em observância à conexão do deus com 
o ritmo das estações. Quando ele e a natureza 
morriam, havia pranto, rituais fúnebres e, talvez, 
autoflagelo. O festival da primavera, que celebra- 
va a ressurreição do deus e a renovação da vida na 
natureza, bem como buscava a fertilidade na co- 
lheita, era, em geral, acompanhado de prostitui- 
ção sacramental. A idolatria, o sacrifício humano 
e a promiscuidade sexual, conectados com o culto 
a Baal, trouxeram sobre eles uma condenação es- 
pecial de Deus. 


A Fenícia e a Bíblia A primeira e breve aparição 
da Fenícia na história bíblica ocorreu após 1000 
a.C., quando Davi obteve de Hirão I, rei de Tiro, 
os tão almejados cedros do Líbano a construção 
de seu palácio. Salomão também trouxe cedro de 
Tiro para seu palácio e para o templo. Ele contra- 
tou artífices fenícios para trabalharem na cons- 
trução do templo, para construir fortificações em 
posições estratégicas e para criar uma grande ins- 
talação portuária em Eziom-Geber, no golfo de 
Acaba, um braço do mar Vermelho. O desenho 
da arquitetura fenícia foi empregado em vários 
projetos de construção nos templos de Salomão. 
Além disso, a habilidade fenícia na construção de 
barcos tornou possível a marinha mercante de Sa- 
lomão. Marinheiros fenícios tripulavam os barcos 
após eles serem lançados ao mar (v. IRs 9.10-28). 
Durante a primeira metade do século 9, o impac- 
to fenício sobre Israel foi amplamente religioso. 
Foi então que Jezabel, princesa de Tiro, casou-se 
com Acabe, introduzindo o culto a Baal no Reino 
do Norte. Mais de um século depois, a Fenícia foi 
objeto de uma condenação profética. Isaías (antes 
de 700 a.C., v. Is 23) e Ezequiel (por volta de 600 
a.C. v. Ez 26.2-19; 28.1-23) fizeram predições 
de sofrimento e destruição tanto para Tiro quan- 
to para Sidom. 

Nos tempos do NT, o apóstolo Paulo passou uma 
semana em Tiro, visitando um grupo de cristãos 
em seu retorno a Jerusalém, ao final de sua tercei- 
ra viagem missionária (At 21.2-7). 

Veja também Deidades e Religião Cananeias. 


FENO Grama seca, usada como alimento de ani- 
mais. 


FEREZEU Um dos inúmeros segmentos de povos 
que ocupavam a região da Palestina antes e após a 
conquista israelita (Gn 15.20; Êx 3.8,17; 23.23; 
33.2; 34.11; Dt 4.1; 20.17; Js 3.10; 9.1; 11,3; 
12.8; 24.11; IRs 9.20; 2Cr 8.7; Ed 9.1; Ne 9.8). 
A menção desses povos ao longo do AT possui inú- 
meros propósitos, nenhum dos quais estritamente 
geográfico ou histórico. Ela serve para informar ao 
leitor que, não importa quão numerosos sejam, a 
destruição desses povos é certa quando o tempo de 
Deus é chegado (Gn 15.20; Êx 3.8). Em outras pas- 
sagens, seus nomes são listados para ilustrar a hos- 
tilidade dos inimigos de Deus contra o avanço de 
Israel dentro da terra a eles prometida pelo Senhor 
(Js 9.1; 11.3; 24.11). Porém, eles também são retra- 
tados como povos conquistados e reduzidos a traba- 
lhadores forçados (Js 12.8; 1Rs 9.20). No período 
pós-exílico, eles permanecem como uma ameaça à 
pureza da vida da comunidade da aliança recém- 
chegada na terra de seus pais (Ed 9.1). 

Há algumas ocorrências em que a palavra “fe- 
rezeu” surge em conjunto com “cananeus” (Gn 
13.7; 34.30; Jz 1.4,5), e uma única vez associada 
aos “refains” (Js 17.15). Este nome também apa- 
recc nas tábuas de Amarna. 

A identidade exata dos ferezeus, porém, perma- 
nece obscura. Em alguns exemplos nos quais o 
nome é mencionado juntamente com os “ca- 
naneus”, ele parece referir-se a um dos maiores 
componentes da população de Canaã. Alguns su- 
gerem que os ferezeus seriam o povo pré-cananeu 
da Palestina, em razão da omissão desse nome na 
lista de Gênesis 10. No entanto, essa suposição 
carece de provas. Outros têm procurado ler esse 
nome como significando “habitantes de aldeias 
abertas”. Esta visão encontra respaldo em outra 
palavra hebraica, perazoth, ou seja, “aldeias aber- 
tas” (Er 9.19; Ez 38.11; Zc 2.4; tal como perazi, 
“cidades sem muros”, Dt 3.5; ISm 6.18). Porém, 
o fato de esse nome ocorrer tantas vezes entre ou- 
tros povos cuja identidade é conhecida deveria 
servir de alerta contra tal abordagem. 

Muitos comentaristas, em vez de considerar os 
ferezeus como um dos principais elementos da 
população de Canaã, os têm procurado, seja nas 
circunvizinhanças de Betel (Gn 13.7), seja nas de 
Siquém (34.30), ou ainda no território de Judá 
(Jz 1.4,5). Porém, esses locais não são contíguos. 
A referência aos refains, em Josué 17.15, tem ori- 
ginado a sugestão de que os ferezeus pertenciam 
à região da Transjordânia, contudo isso não pro- 
vém do contexto imediato ou do uso da palavra 
“refains” em outra passagem. 

Veja também Canaã, Cananeu. 
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FERIDA Qualquer anormalidade da pele. Era 
uma anomalia da pele bem demarcada, com 
um limite definido entre a parte inflamada e a 
pele normal, mesmo que a pessoa “coberta de 
chagas” da cabeça aos pés tivesse alguma parte 
de pele normal entre cada uma das feridas. As- 
sim, “ferida” é um termo amplo que abrange 
todos os seguintes tipos de anormalidades na 
a pele: sarna, furúnculos, úlcera, tumores, a peste 
e cicatriz. 

Veja também Doença; Medicina e Prática Médica. 


FERMENTO Veja Levedura. 


FERREIRO Um artesão que normalmente tra- 
balhava com ferro (Is 44.12). O primeiro traba- 
lhador em ferro registrado na Bíblia é Tubalcaim 
(Gn 4.22). Em Israel, o ferro se tornou bem co- 
nhecido e usado em torno do século 11 a.C. (Dt 
3.11; Js 6.19,24; 17.16; Jz 1.19; 4.3,13). Veja 


Minerais e Metais. 


FERRO Elemento metálico maleável. Veja Mi- 
nerais e Metais. 


FESTA DA DEDICAÇÃO Veja Dedicação, Fes- 
ta da. 


FESTA DAS CABANAS Também conhecida 
como Festa dos Tabernáculos (ACF), das Barra- 
cas (NTLH) (Lv 23.33-43) ou do Encerramento 
da Colheita (Êx 23.16). Era um dos três grandes 
festivais de Israel, celebrando o término do ano 
agrícola. Os judeus construfam tendas (abrigos 
temporários) para comemorar sua libertação do 
Egito realizada pela mão de Deus. Veja Festas e 
Festividades de Israel. 


FESTA DAS LUZES Outro nome para o Ha- 
nucá, uma das festas de Israel, que celebra a re- 
dedicação do templo em 164 a.C. Veja Festas e 
Festividades de Israel. 


FESTA DAS TENDAS Uma das três grandes 
festas de Israel, celebrando a conclusão do ano 
agrícola. Os judeus faziam tendas (abrigos tem- 
porários) para celebrar sua libertação do Egito 
pela mão de Deus (Lv 23.39-43). 

Veja também Festas e Festividades de Israel. 


FESTA DAS TROMBETAS Dia solene de des- 
canso e de lembrar a provisão de Deus para seu 
povo por meio da aliança do Sinai (Lv 23.23-25). 
Veja Festas e festividades de Israel. 
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FESTAS ANUAIS E FESTIVAIS DE ISRAEL 
(começando com Nisá [abibel, o primeiro mês no 
calendário de Israel) 


FESTAS E FESTIVIDADES DE ISRAEL Oca- 
siões de regozijo público e privado, para come- 
morar algum evento ou personagem significativo. 
O elemento de celebração tem um significado 
especial no ciclo das ocasiões religiosas e dos ri- 
tos e cerimônias associados a esses dias particu- 
lares. Embora a ideia de uma festa comumente 
implique um banquete com comida e bebida em 
abundância, tal elemento não é indispensável. Às 
vezes há apenas uma quantidade simbólica de ali- 
mento e de bebida, como na celebração da Santa 
Comunhão. 

No uso contemporâneo, “festividade” normal- 
mente se refere a atividades que se estendem por 
um período de tempo, enquanto “festa” indica 
uma parte da celebração, na maioria das vezes 
uma refeição. No entanto, no uso religioso, an- 
tigo e moderno, as duas palavras são usadas alter- 
nadamente. 

Os hebreus antigos empregavam a palavra moed 
(“estações”) e hag para suas grandes celebrações 
públicas, enquanto as festas, de natureza mais 
privada, eram comumente descritas pelo termo 
mishteh. A maioria das traduções em português 
não faz diferenciação entre essas palavras. 


Festas e suas funções Todas as festas dão ênfase 
à participação comunitária e à continuidade da 
tradição social e religiosa, especialmente onde 
as celebrações são elementos de um calendário 
comum, civil ou religioso. Sem o apoio comu- 
nitário, nenhum evento de celebração poderá ser 
bem-sucedido. Quando há participação comuni- 
tária, uma festividade pode reforçar a memória 
individual e da comunidade para ocasiões especí- 
ficas, bem como perpetuar esse acervo acumulado 
de anos e gerações. Essa memória compartilhada 
possui um efeito de coesão sobre uma comunida- 
de, grande ou pequena, e serve para estabelecer 
as tradições pelas quais o grupo vive. Se a festivi- 
dade comemora um evento particular ou celebra 
algum ideal sublime, esse tema fica mais firme- 
mente impregnado na mente dos participantes ao 
ser associado repetidamente aos ritos e cerimônias 
realizados. As festas dos hebreus antigos tinham 
essa função positiva. As grandes festividades de 
seu calendário religioso comemoravam ocasiões 
específicas quando Deus havia se manifestado 
com poder para intervir em favor de seu povo, 
ou o sustentara em seu sofrimento. Ao celebrar 


essas festas regularmente, os hebreus continua- 
mente afirmavam que seu Deus havia dirigido 
seu destino. Sua lembrança constante da ajuda 
e do amor divinos lhes reafirmava que ele ainda 
estava apto a sustentá-los. Especialmente em tem- 
pos de sofrimento, ela apontava para a realidade 
da presença e da ação de Deus entre eles. A fé 
sustentada por esses meios fornecia uma dimen- 
são espiritual inestimável à vida da nação e um 
senso de continuidade sob a provisão e a direção 
divinas. Somente quando elementos corruptos ou 
pagãos foram introduzidos nas ocasiões festivas é 
que esse ingrediente importante da vida nacional 
começou a perder a sua vitalidade. 


Festividades do Antigo Testamento 
Festividades gerais Essas ocasiões eram surpreen- 
dentemente numerosas em Israel, consideran- 
do-se o modo de vida bem austero refletido em 
boa parte do AT. Sem dúvida, essas celebrações 
compensavam os sofrimentos e inseguranças da 
existência no Oriente Próximo, e os israelitas 
aproveitavam ao máximo todas as oportunidades. 
Um casamento era uma das ocasiões mais óbvias 
para celebração, e não é de surpreender que tenha 
sido preparada uma festa para o casamento de Ra- 
quel e Jacó (Gn 29.22), da qual toda a vizinhança 
participou. Exatamente quanto tempo essa festa 
particular durou não se sabe, mas algumas festivi- 
dades de casamento se estendiam por uma sema- 
na, como no caso do casamento de Sansão e da 
mulher de Timna (Jz 14.17). O vinho que alegra 
o coração do homem (Sl 104.15) era consumido 
livremente nessas ocasiões. 

Aniversários eram frequentemente observados com 
espírito festivo, especialmente onde um membro 
da realeza estava presente (Gn 40.20). O sonho de 
Salomão foi comemorado com uma festa forneci- 
da por seus servos (LRs 3.15), e, quando o templo 
foi dedicado, a ocasião foi comemorada por uma 
semana (8.65). Reis e rainhas organizavam festas 
periodicamente para marcar certas ocasiões ou para 
expressar boa vontade (cf Et 1.3; 2.18; 5.4,14; 
7.2,7; Dn 5.1). Pastores tradicionalmente faziam 
uma festa para a tosa da primeira ovelha (Dt 18.4). 


Festividades pré-exilicas Além de festividades 
gerais, que eram frequentemente de natureza 
secular, festas comunitárias que possuíam uma 
importância especificamente espiritual eram 
prescritas aos israelitas. Elas tinham como obje- 
tivo enfatizar a atividade de Deus em favor de 
seu povo e lembrá-lo da bênção divina contínua 
sobre a obediência à sua vontade. O catálogo das 


festividades em Levítico 23.2 começava com uma 
ordem de observar o sábado. O sétimo dia, no 
qual Deus cessou a criação (Gn 2.3), era santo, 
embora seja difícil determinar quanto era guar- 
dado até o tempo de Moisés (Ex 20.8-11). Desse 
tempo em diante, a observância do sábado enfa- 
tizou a suspensão de todo trabalho a fim de co- 
memorar-se apropriadamente o próprio descanso 
divino da atividade criadora (31.17) e a libertação 
de seu povo do cativeiro do Egito (Dt 5.12-15). 

A celebração do sábado era o sinal de um rela- 
cionamento especial entre Deus e os israelitas. 
Durante esse período de 24 horas, até mesmo as 
tarefas como acender o fogo (Ex 35.3) ou juntar 
madeira (Nm 15.32,33) eram proibidas sob pena 
de morte. Jornadas de qualquer distância tam- 
bém eram proibidas (Êx 16.29). Ofertas especiais 
eram parte da observância (Nm 28.9,10), e o pão 
da Presença era substituído no tabernáculo (Lv 
24.5-8). A despeito das restrições sobre as ativi- 
dades, o sábado tinha como objetivo simbolizar 
um tempo de felicidade e segurança na presença 
de Deus (cf. Is 58.13,14), uma vez que sua obser- 
vância traria bênção ao indivíduo e a toda a terra. 


e FESTIVIDADE DA LUA NOVA A lua nova 
era uma celebração mensal, baseada no calendá- 
rio lunar, especialmente apropriada para um povo 
agrícola, uma vez que todos podiam identificar 
essa estação. Ofertas especiais eram prescritas 
para esse festival, e consistiam em um holocausto, 
uma oferta de grãos e uma oferta de bebidas (Nm 
28.11-15). Além disso, um bode era sacrificado a 
Deus como oferta pelo pecado, e sons de trombe- 
ta ecoavam sobre as ofertas sacrificiais como um 
memorial diante de Deus (10.10). Os sacrifícios 
prescritos para a festividade da lua nova eram sig- 
nificativamente maiores que aqueles exigidos em 
Números 28.9,10 para o sábado semanal. 

Essa festa lunar era popular por toda a história 
israelita. Durante a monarquia, requeria-se aos 
levitas que auxiliassem os sacerdotes aarônicos 
na festividade da lua nova, bem como no sábado 
(1Cr 23.29-31). Os profetas pré-exílicos podem 
muito bem ter aproveitado os grandes ajunta- 
mentos para dar orientação ao povo, ou procla- 
mar oráculos proféticos (cf. 2Rs 4.23), embora 
não se saiba ao certo até onde isso tenha sido 
feito. Nem todos, no entanto, achavam o perío- 
do de descanso e de celebração valioso, e Amós 
(Am 8.5) reclamou dos israelitas avarentos que 
julgavam que essas observâncias interferiam nos 
negócios cotidianos. A festa não pôde ser obser- 
vada durante o período de exílio dos judeus na 
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Babilônia (cf. Os 2.11), mas, sob a liderança de 
Esdras e Neemias, sua observância foi restaurada 
(Ne 10.33). Em Isaías 66.22,23, ela foi relaciona- 
da ao destino final de Israel e era uma parte aceita 
das ordenanças para o templo ideal de Ezequiel 
(Ez 45.17). 

O propósito da festividade era o de fortalecer a 
unidade da vida nacional, lembrando aos israe- 
litas que a aliança de Deus com seus ancestrais 
era permanente e fortalecia os laços da nação. Ela 
também enfatizava a natureza amorosa e a provi- 
dência de um Deus capaz de começar esse rela- 
cionamento e cumprir suas promessas fielmente 


(cf. SI 104.19). 


* A FESTIVIDADE DAS TROMBETAS Essa 
festividade era celebrada no primeiro dia da sé- 
tima lua nova. Esse mês, posteriormente chama- 
do de tishri, era especialmente santo e, por essa 
razão, regido por certos regulamentos diferentes 
daqueles das festividades de lua nova comuns. 
As trombetas eram tocadas no primeiro dia (Lv 
23.24), enquanto os sacrifícios de animais e de 
cereais eram oferecidos. Com base em Números 
29.2-6, parece que as ofertas exigidas para essa 
festa em particular excediam as prescritas para 
o sacrifício sabático normal, mas eram de certo 
modo menos que as exigidas para a festividade 
de lua nova comum (cf Nm 28.11). Essa festa 
deveria ser observada como um dia de descanso 
solene e como uma santa convocação, e as trom- 
betas soavam como um memorial triunfante da 
grande provisão divina para o seu povo por meio 
da aliança do Sinai. 

O sétimo mês era particularmente sagrado, em 
parte por causa de seu lugar no ciclo santificado 
dos sete, mas também porque o Dia da Expiação 
(ou Yom Kippur) e a Festa dos Tabernáculos ou 
Tendas (Abrigos) ocorria durante esse período. A 
festa citada em segundo lugar acontecia depois do 
Dia da Expiação, por cinco dias (Lv 23.33), e seu 
caráter alegre servia de compensação à solenida- 
de da ocasião penitencial anual, quando a nação 
confessava seus pecados coletivos e os observava 
serem banidos simbolicamente no deserto, quan- 
do o bode expiatório era retirado do meio da con- 
gregação. 


* O ANO SABÁTICO Outra festividade inti- 
mamente ligada à instituição do sábado era a do 
ano sabático. Ao final de cada ciclo de seis anos, 
os 12 meses seguintes eram observados como um 
«os, 


sábado de descanso para a terra”. Durante esse 
intervalo, o solo ficava inativo (Ex 23.11) sem 
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Dia(s) e Pós-(Pré-) Mês exílio 
14 de Nisã (abibe) 


Festas e Festivais 


Páscoa 


Pães Ázimos 


15 - 21 de Nisá (abibe) 


Primícias dia 22 de Nisã (abibe) 
Pentecoste (Shavout dia 6 de sivá 

Colheita, Semanas) 

Trombetas 

(Rosh Hashaná) 1º de tishri (ethanim) 

Dia da Expiação 

(Yom Kippur) 10 de tishri (ethanim) 
Tabernáculos 

(Sucote, Abrigos) 15 - 22 de tishri (ethanim) 


Cabanas, Congregantes) 
Dedicação 

(Luzes, Hanucá) 25 de kislev 
Nicanor 


13 (Jejum de Ester) de adar 


Purim (Lotes) 14 de adar fevereiro/março 


Mês gregoriano Principais Referências 


março/abril Éx 12.1-30; Lv 23.5; 
Nm 9.1-5; 28.16; Dt 16.1-8 
março/abril Ex 34.18-21; Lv 23.6-8; 
Nm 28.17-25; Dt 16.1-8, 16-17 
março/abril Ly 23.9-14 
maio/junho Êx 34.22; Ly 23.15-21; 
Nm 28.26-31; 


Dt 16.9-12,16,17 
setembro/outubro Lv 23.23-25; Nm 29.1-6 


setembro/outubro Lv 16.29-34; 23.26-32; 
Nm 29.7-11 


setembro/outubro Êx 34.22; Lv 23.33-43; 
Nm 29.12-38; Dt 16.13-17 


novembro 1Ma 4.41-59; 
dezembro 2Ma 10.6-8; Jo 10.22 
fevereiro/março  1Ma7.33-49 

Er 9.21,27,28 


nenhuma forma de cultivo, e o que quer que bro- 
tasse e crescesse nele era naturalmente destinado 
aos pobres e necessitados (Lv 25.6). Essa provi- 
são para a terra constituiu-se em um dos princí- 
pios ecológicos mais importantes das Escrituras. 
Assim como o povo de Deus, a terra era santa, 
e, assim como o povo necessitava de intervalos 
regulares de descanso do trabalho diário para 
recuperar sua energia e vitalidade espiritual por 
meio da adoração, o chão necessitava de descan- 
so para recuperar-se do desgaste do cultivo cons- 
tante. À festividade lembrava aos israelitas que a 
terra onde viviam lhes havia sido dada por Deus 
em cumprimento à promessa de sua aliança de 
suprir suas necessidades físicas com abundância 
(cf. Dr 8.7-10). Para evitar que os israelitas ex- 
perimentassem carências ou outras dificuldades 
durante o ano sabático, Deus prometera que no 
ano imediatamente anterior ao período sabático a 
terra daria fruto suficiente para os próximos três 
anos (Lv 25.21). Essa promessa baseou-se na ex- 
periência das peregrinações pelo deserto, quando 
no sexto dia da semana aparecia maná suficiente 
para durar todo o sábado (Ex 16.5). 

Nesse período festivo, a reivindicação absoluta de 
Deus sobre a terra era reafirmada (cf. Lv 25.23), 


e a fé da nação na capacidade divina de suprir as 
necessidades futuras era reforçada. As provisões 
que liberavam a terra por um ano do cativeiro 
agrícola faziam paralelo com o sétimo ano de des- 
canso por aqueles que requeriam libertação dos 
escravos e dos credores. Esses membros desprivi- 
legiados da sociedade deviam ser libertos de suas 
obrigações servis. Como consequência, homens 
e mulheres que haviam se tornado escravos por 
uma razão ou outra recebiam libertação pessoal 
(Êx 21.2-6), e sob a proclamação do livramento 
do Senhor as dívidas eram canceladas (Dt 15.1- 
6). O ano sabático pafece ter sido uma parte nor- 
mal da vida israelita pré-exílica, embora alguns 
abusos fossem notados em Jeremias 34.8-22. No 
texto, os profetas aproveitaram a oportunidade 
apresentada para instruir o povo na natureza e 
no propósito da ordenança do ano sabático. Ele 
também advertiu os judeus desobedientes de que, 
porque haviam desobedecido aos mandamentos 
de Deus ao negarem a liberdade devida a seus es- 
cravos, teriam a própria liberdade tirada de uma 
maneira muito mais grave, ao serem levados cati- 
vos à Babilônia, depois de verem sua terra destruí- 
da. A lição não se perdeu para os que retornaram 
do exílio, pois sob a administração de Neemias os 


judeus se comprometeram com uma aliança para 
observar o princípio do ano sabático (Ne 10.31). 
Essa postura, evidentemente, teve sua inspiração 
na leitura da Lei de Moisés, na Festa dos Taberná- 
culos (Tendas), que coincidentemente ocorria no 
início do ano sabático (Ne 8.13-18). 


* JUBILEU Ainda outra festa, baseada no princípio 
do sábado era o ano do Jubileu, ou ano Pentecostal 
(Lv 25.8-55; 27.17-24). Assim como o ano sabático 
estava relacionado ao conceito de sétimo dia, o ano 
Pentecostal (quinquagésimo) marcava o encerramen- 
to de um ciclo de sete anos sabáticos. O começo do 
ano do Jubileu era proclamado no Dia da Expiação 
em todo o país por meio de trombetas (Lv 25.9). As 
atividades que ocorriam durante o ano Pentecostal 
eram semelhantes àquelas prescritas para o ano sabá- 
tico. Uma característica especial era a de que a terra 
que havia sido vendida durante os 49 anos anteriores 
era devolvida aos seus proprietários originais, um pro- 
cedimento que às vezes envolvia ajustes financeiros. 
Para evitar abuso no processo por meio de oportu- 
nismo ou especulação, os hebreus eram instruídos a 
lidar uns com os outros de maneira justa e honesta 
no temor de Deus, que era o verdadeiro proprietário 
da terra (Lv 25.14-17). Assim como no ano sabático, 
Deus prometera fazer provisão antes do ano do Jubi- 
leu, de modo que ninguém passasse por dificuldades. 
Era durante o ano do Jubileu que aqueles que eram 
escravos em lares hebreus recebiam sua liberdade, de 
modo que todos no país começassem um novo ciclo 
de anos sabáticos na mesma condição, como pessoas 


livres diante de Deus. 


Festividades das estações Três festividades anuais 
que acompanhavam as estações do ano, e não as 
fases da lua, proporcionavam importantes oca- 
siões para a comemoração do poder e da provi- 
são de Deus na vida nacional. Essas festividades 
eram designadas pelo termo hag, indicando uma 
festividade normalmente caracterizada por algum 
tipo de peregrinação. Essas três festividades eram 
prescritas em Exodo 23.14-17 e Deuteronômio 
16.16, e incluíam a Festa da Páscoa e do Pão sem 
Fermento, a Festa das Semanas (Pentecoste) e a 
Festividade das Tendas (Tabernáculos). Nessas 
ocasiões, todos os homens de Israel tinham de fa- 
zer uma peregrinação ao santuário e celebrar essas 
festividades (Ex 12.14). 

A Páscoa e a Festa do Pão sem Fermento eram 
originariamente ordenanças separadas, e a segun- 
da sempre vinha imediatamente depois do rito da 
Páscoa. Elas naturalmente se juntavam em uma 
única festividade. 
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* PÁSCOA A Páscoa era de importância teológica 
suprema para os israelitas, uma vez que marca- 
va um dos atos mais importantes da intervenção 
divina em sua história. Era o princípio de sua 
libertação da escravidão no Egito, quando, na 
praga derradeira, Deus destruiu os primogêni- 
tos dos egípcios e poupou os israelitas cujas casas 
tinham sangue sobre os umbrais de suas portas 
(Êx 12.11-30). Deus ordenara que o dia fosse 
observado como uma festa memorial (v. 14), e a 
próxima celebração da Páscoa ocorreu no deser- 
to do Sinai (Nm 9.1-5). No calendário hebreu, 
a Festa da Páscoa era no primeiro mês chamado 
abibe, em Deuteronômio 16.1, porém conheci- 
do após o exílio como Nisá (cf. Ne 2.1). O rito 
da Páscoa ocorreu na 14º noite (Lv 23.5), e foi 
acompanhado por um período de sete dias em 
que nada fermentado deveria ser consumido. O 
princípio para a remoção de todo fermento do 
pão era semelhante ao da remoção do sangue 
da carne do animal. Fermento e sangue tinham 
o poder de despertar e deviam ser mantidos em 
separado como uma oferta a Deus. O primeiro 
e o sétimo dias desse período eram marcados por 
uma santa assembleia, durante a qual o único 
trabalho permitido era o de preparação do ali- 
mento (Ex 12.16). Esse período, quando o pão 
sem fermento era consumido, era descrito como 
uma festividade porque abria o período de sete 
semanas da colheita de grãos (Dt 16.9). Durante 
essa festa, holocaustos especiais eram oferecidos, 
seguidos de um feixe de cevada recentemente co- 
lhido na Festa das Primícias. No tempo do NT, 
as festividades da Páscoa e do Pão sem Fermento 
eram celebrações com grande público e conheci- 
das como “festa dos pães sem fermento” (Lc 22.1; 
At 12.3). O tema da libertação de Israel do poder 
do Egito por meio da intervenção divina assegu- 
rava aos israelitas que Deus estava sempre pronto 
a agir em favor do povo de sua aliança, fiel e obe- 
diente. Também lembrava a eles que outrora ha- 
viam sido escravos (Dt 16.12). Na vida israelita, 
as primeiras observâncias da Páscoa e do Pão sem 
Fermento foram comparativamente simples no 
caráter, porém rituais de Páscoa mais elaborados 


passaram a ser usados durante a monarquia (cf. 
2Rs 23.21-23; 2Cr 35.1-19). 


* PENTECOSTE A segunda grande festividade, 
o Pentecoste (ou Semanas), durava somente um 
dia e era observada no quinquagésimo dia após 
o início da colheita da cevada, no fim da Festa 
do Pão sem Fermento (Dt 16.9-12). A festividade 


marcava o fim da colheita da cevada e o início da 
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colheita do trigo, o princípio do período quando 
as primícias poderiam ser oferecidas (cf. Ex 23.16; 
34.22: Nm 28.26). O dia da festa era marcado 
pela apresentação de dois pães feitos com dois jar- 
ros da melhor farinha, juntamente com os sacrifi- 
cios de sete cordeiros, dois carneiros e um novilho 
(Lv 23.15-20). Ofertas voluntárias a Deus eram 
apresentadas para demonstrar gratidão por suas 
bênçãos, e a ocasião como um todo cra de rego- 
zijo comunitário (Dt 16.10,11). Uma vez que o 
Pentecoste era essencialmente uma festividade de 
colheita (Êx 23.16), os israelitas eram chamados a 
reconhecer que dependiam inteiramente de Deus 
para sua prosperidade material. Em Deuteronô- 
mio 26, instruções específicas eram dadas para o 
ritual de apresentação das primícias a partir da 
colheita. Ele incluía uma grande confissão de fé 
estabelecida dentro da estrutura da história de Is- 
rael e recontava a libertação da nação da opressão 
egípcia e sua provisão de uma terra que poderia 
suprir amplamente as necessidades de seu povo. 


* FESTIVIDADE DOS TABERNÁCULOS 
Essa festividade, conhecida de várias maneiras 
como a Festa das Tendas, Tabernáculos, Abrigos 
(Lv 23.34; Dt 16.13) ou Colheita (Ex 34.22), era 
a terceira grande ocasião que todos os homens 
hebreus tinham de observar anualmente. Ela co- 
meçava no 15º dia do sétimo mês (tishri), logo 
após a observância do Dia da Expiação, que caía 
no 10º dia. A Festa das Tendas durava uma sema- 
na e envolvia uma peregrinação. Estava associada 
inicialmente ao fim do ano (Ex 34.22), quando o 
trabalho agrícola era concluído. O primeiro dia 
era marcado por uma pausa simbólica de toda 
atividade, seguida da apresentação de holocaustos 
ao Senhor. O oitavo dia era também o dia em que 
a congregação de Israel se abstinha do trabalho 
manual e novamente oferecia holocaustos. Levíti- 
co 23.39-43 fornece detalhes sobre os rituais que 
davam à festividade seu nome especial de tendas, 
abrigos ou tabernáculos. Os “melhores frutos das 
árvores” deveriam ser reunidos no primeiro dia 
da festa, juntamente com folhas de palmeira, ga- 
lhos de salgueiro e ramos de árvores carregados de 
folhas. Com eles, abrigos ou tendas deveriam ser 
construídos para que pessoas vivessem neles du- 
rante a semana da festa. A cada sete anos, as ob- 
servâncias eram marcadas por um recital público 
das provisões da aliança com a qual os israelitas, 
liderados por Moisés, haviam se comprometido, 
um procedimento estabelecido para manter fres- 
cas em sua memória as obrigações e as bênçãos do 
relacionamento do pacto. Uma observância par- 


ticularmente importante da Festa dos Tabernácu- 
los ocorreu no tempo de Esdras, quando a co- 
munidade judaica retornou da Babilônia — uma 
celebração de determinado tipo desconhecida por 
séculos (Ne 8.13-18). 

Pelo contexto, essa observância da festa havia apa- 
rentemente sido interrompida durante a monar- 
quia. A festa em Siló, onde Ana foi confundida 
com uma mulher embriagada, e a festa mencio- 
nada em Juízes 21.19 eram evidentemente a Festa 
das Tendas. Em uma visão profética em que viu 
todas as nações virem até Jerusalém para observar 
a Festa das Tendas, Zacarias advertiu que os que 
não continuassem essa tradição poderiam esperar 
problemas e falta de alimento (Zc 14.16-19). 


Festividades pós-exílicas Há algumas festivida- 
des menores, que foram criadas no período após 
o retorno dos judeus do exílio; algumas delas tive- 
ram sua origem em ocasiões históricas específicas. 


* À FESTIVIDADE DE PURIM A Festividade de 
Purim, também conhecida como Festividade dos 
Lotes, era uma ocasião alegre, que ocorria no 14º dia 
do 12º mês (adar) e celebrava o modo como Ester 
e Mardoqueu foram usados por Deus para libertar 
seu povo no Império Persa do extermínio promovi- 
do por Hamã (Ft 9.21,24-28). A festa era observada 
no 14º dia de Adar pelos que viviam nos vilarejos, e 
no 15º dia pelos habitantes de cidades fortificadas. A 
explicação para o nome da festividade é dada em Es- 
ter 9.24-26, e sua observância lembrava aos hebreus 
a capacidade de Deus de salvá-los durante um tem- 
po de atividade antissemita na Pérsia. A libertação 
celebrada nessa festividade consolou os judeus em 
outras ocasiões, quando sofreram perseguição. Tra- 
dicionalmente, o pergaminho de Ester era lido em 
voz alta na sinagoga na noite anterior à festa, e havia 
um grande clamor, especialmente entre as crianças 
presentes, sempre que os nomes dos odiados Hamã 
e seus filhos eram mencionados. 


* FESTA DE DEDICAÇÃO DO TEMPLO 
Outra festividade alegre, que durava oito dias, era 
a Festa de Dedicação do Templo (1Ma 4.52-59; 
2Ma 10.6-8), conhecida dos leitores modernos 
como Hanucá, ou Festa das Luzes. A dedicação 
específica que motivou a festa ocorreu em 164 
a.C., quando Judas Macabeu reconsagrou o tem- 
plo em Jerusalém, depois de ter sido profanado 
por Antíoco IV Epifânio. As celebrações começa- 
vam no 25º dia do nono mês (kislev) e eram mar- 
cadas à noite por luzes e lanternas flamejantes. As 
histórias da corajosa oposição dos macabeus às 


forças opressoras do paganismo eram recontadas, 
e a festa era de louvor a Deus por sua maravilhosa 
libertação dos judeus durante esse período. 


Festividades no Novo Testamento No tempo de 
Cristo, o sábado era observado rigorosamente e 
era ocasião para a adoração na sinagoga (cf. Lc 
4.16; At 13.14; 18.4). A lei farisaica proibia todo 
trabalho, e Jesus entrou em conflito periodica- 
mente com as autoridades pela quebra de regras 
sabáticas (cf. Mt 12.1-4; Mc 3.1-5; Lc 13.10-17). 
Na igreja primitiva, a adoração ocorria no “pri- 
meiro dia da semana” (i.e., no domingo) para 
celebrar a ressurreição de Cristo. Os primeiros 
cristãos inicialmente participavam das cerimônias 
judaicas (cf. At 20.16; 1Co 16.8). Foi durante a 
Festa de Pentecoste, após a ressurreição e ascensão 
de Cristo, que o Espírito foi derramado (At 2.1- 
4), cumprindo o texto de Joel 2.28-32 e iniciando 
a história da igreja cristá como tal. 

A Páscoa e a Festa do Pão sem Fermento tinham 
grande importância na vida de Cristo (cf. Jo 4.45; 
5.1; 6.4; 12.1-26), pois ambas as ocasiões eram 
muito populares nos tempos do NT (cf. 12.20). 
Na Páscoa, Pilatos havia instituído o costume de 
clemência a um prisioneiro indicado pelo povo 
(Mt 27.15; Mc 15.6). Jesus participava ativamen- 
te dos rituais de Páscoa (cf. Lc 2.42; Jo 2.13; 6.4). 
A Ultima Ceia com seus discípulos ocorreu antes 
da Páscoa (Jo 13.1), quando Judas Iscariotes traiu 
Jesus, entregando-o aos fariseus (Lc 22.4-6). O 
partir do pão e o beber do vinho naquela cele- 
bração de Páscoa (Mc 14.22-25) estavam rela- 
cionados diretamente à morte próxima de Cristo 
na cruz, de modo sacramental. Os discípulos de 
Cristo foram instruídos a observar esse rito como 
um memorial de seu sofrimento e morte pelo 
pecado humano (1ICo 11.24-26) e como uma 
proclamação do poder da cruz, até que o Senhor 
retorne em glória. Alguns estudiosos têm sugeri- 
do que Cristo estaria na verdade pendurado na 
cruz quando o cordeiro pascal foi sacrificado, e, se 
essa cronologia estiver correta, representaria Jesus 
graficamente como o “Cordeiro de Deus, que tira 
o pecado do mundo” (Jo 1.29). Jesus estava tam- 
bém presente certa vez quando a Festa dos Taber- 
náculos foi celebrada (7.10). Em seus dias, a água 
era carregada em cortejo do tanque de Siloé como 
uma oferta a Deus, e a cerimônia muito prova- 
velmente estimulou o discurso de Cristo sobre os 
rios de água viva e a vida eterna (vv. 37-39). Em 
no mínimo uma ocasião, Jesus estava em Jerusa- 
lém quando a Festa das Luzes ocorreu (Jo 10.22) 
e por muito pouco não morreu apedrejado. 
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Jesus era recepcionado ocasionalmente em festas 
particulares (cf. Lc 5.29), e certa vez atendeu a 
uma emergência quando o vinho acabou em uma 
cerimônia de casamento (Jo 2.8-10). Ele criticava 
os fariseus por assegurarem assentos de destaque 
nas festas (Mt 23.6; Mc 12.39; Lc 20.46) e ensi- 
nava que elas tinham de beneficiar os pobres (Lc 


14.13). 


O simbolismo das festas Muitos aspectos das 
festas hebraicas antigas eram interpretados sim- 
bolicamente na igreja primitiva. Paulo conside- 
rava os primeiros cristãos hebreus como as primí- 
cias do Israel de Deus (Rm 11.16). Em Romanos 
8.23, o Espírito Santo que habita os cristãos é 
considerado apenas um sinal do que estava por 
vir, e os cristãos têm as primícias do Espírito. Os 
próprios cristãos foram descritos em Tiago 1.18 
como as primícias das criaturas de Deus, nascidos 
pela Palavra da Verdade. A ressurreição de Jesus 
foi considerada por Paulo como as primícias para 
os que dormem (1 Co 15.20,23). Em uma alusão 
às festividades do AT, Paulo falou dos sábados, 
das luas novas e das festas como sendo meramen- 
te uma sombra das coisas por vir (Cl 2.16,17). 
A Páscoa era usada figurativamente para enfatizar 
que Cristo, nosso Cordeiro Pascal, havia sido sa- 
crificado por nós. Os crentes eram encorajados a 
celebrar a festa do pão sem fermento da sinceri- 
dade e da verdade, e não a do velho fermento da 
malícia e da maldade (1Co 5.7,8). 

Veja também Calendários Antigos e Modernos; 
Ofertas e Sacrifícios; Tabernáculo; Templo. 


FESTIVAL DAS TENDAS Nome alternativo 


para Festival dos Tabernáculos. Veja Festas e Fes- 
tividades de Israel. 


FESTIVIDADE Veja Festas e Festividades de Is- 
rael. 


FESTO, PÓRCIO Procurador romano (gover- 
nador) da Judeia, que sucedeu Félix Antônio e foi 
sucedido por Albino. A data precisa da ascensão 
de Pórcio Festo ao poder é questionável, mas tem 
sido limitada a algum tempo entre 55 e 60 d.C... 
As únicas fontes mencionando Festo são o livro 
de Atos e os escritos de Josefo, um historiador 
judeu que viveu em Roma no século 1 d.C. (An- 
tiguidades 20.8.9-11; 9.1). 

Josefo escreveu que Festo reinou sábia e justa- 
mente, em contraste com Félix e Albino. Bandi- 
dos secários (assim chamados por causa das adagas 
que carregavam) que aterrorizavam o interior da 
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Palestina foram eliminados sob o governo de Fes- 
to. A despeito disso, ele não conseguiu reverter O 
dano causado por seu predecessor Félix, que havia 
agravado o conflito entre pagãos e judeus. 

O NT registra que o novo procurador Festo via- 
jou de Cesareia (onde Paulo estava sob custódia) a 
Jerusalém (At 25.1). Os líderes judeus o confron- 
taram ali e fizeram acusações contra Paulo. Ao 
retornar a Cesareia, Festo ouviu a defesa de Paulo 
(v. 6) e concedeu ao apóstolo a permissão para ser 
ouvido por César (o direito de qualquer cidadão 
romano acusado de ofensa capital) em um esforço 
de evitar disputas religiosas subsequentes em sua 
jurisdição (vv. 11,12). Quando o rei Agripa che- 
gou, poucos dias depois, Festo viveu um dilema, 
sem conseguir entender as acusações dos judeus 
contra Paulo (vv. 25-27). Depois do discurso do 
apóstolo diante do rei, Festo declarou aos gritos 
que ele estava louco (26.24), embora concordas- 
se que Paulo não havia feito nada para merecer a 
morte ou a prisão (v. 31). 


FICOL Comandante do exército de Abimeleque, 
mencionado em conexão com negociações do tra- 
tado com Abraão e Isaque (Gn 21.22,32; 26.26). 
À presença de um comandante do exército de- 
veria indicar a vulnerabilidade de Abraão, porém 
os adversários reconheciam o poder superior do 
Deus de Abraão e, portanto, buscaram estabele- 
cer uma coexistência pacífica com ele. 


FIDELIDADE Manter a fé ou a lealdade; mos- 
trar um forte senso de dever ou de consciência. 
No hebraico bíblico, fé” e “fidelidade” estão 
gramaticalmente relacionadas. Embora ambos 
os conceitos sejam importantes no AT, não há 
nenhuma palavra em português que seja exata- 
mente equivalente aos termos hebraicos. A mais 
relevante raiz em hebraico (relacionada à pala- 
vra “amém”) tem significados como “fortalecer”, 
“apoiar” ou “sustentar”. No sentido físico, ela é 
usada para colunas que fornecem apoio às por- 
tas (2Rs 18.16). Moisés usou a palavra quando 
descartou qualquer papel como sustentador dos 
israelitas (Nm 11.12). Deus, no entanto, é supor- 
te eternamente firme para o seu povo (Dt 7.9; Is 
49.7). 

Com essa noção de suporte firme como funda- 
mento para a fé, palavras como “firmeza”, “cons- 
tância” ou “confiança” comunicam melhor os 
conceitos relacionados à fidelidade. 

Confiança ou firmeza de caráter está relacionada 
ao objeto dessa confiança. Ser infiel é ser indigno 
de confiança ou de crença. No AT, um sinônimo 


de “fidelidad é “verdade”. Sendo Deus consis- 
tentemente verdadeiro, ele é o objeto lógico da 
confiança humana (Sl 71.22; Is 61.8). Quando 
usada em referência a Deus no AT, a palavra “fi- 
delidade” frequentemente se refere ao seu com- 
promisso inabalável com suas promessas. 


Fidelidade de Deus A despeito da infidelidade 
de Israel (Dt 32.20; cf. Rm 3.3), Deus mostrou- 
se absolutamente confiável. Grande é a sua fideli- 
dade (Lm 3.23). Ele é leal à sua aliança e sempre 
manifestará seu amor constante por seu povo (Sl 
136). 

O auge da fidelidade na Bíblia é visto na obra de 
Jesus Cristo, que se mostrou fiel ao seu Pai (Hb 
3.2), e em seu testemunho (Ap 1.5). Deus chama 
homens e mulheres a serem fiéis por seguirem a 
Cristo, confiando nele para todas as coisas (Hb 


2.4; cf Rm 1.17). 


Fidelidade humana Fé e fidelidade estão lógica 
e linguisticamente unidas no AT e no NT. Ou 
seja, as principais palavras para a fé em ambos os 
Testamentos também comunicam o conceito de 
fidelidade. Isso indica que a fé é mais que assen- 
timento momentâneo à verdade de Deus. Ela é 
compromisso com essa verdade e se manifesta em 
obediência contínua. A vida de Abraão com res- 
peito a isso é instrutiva. Ele confiou, concordou 
e agiu em conformidade com a palavra revelada 
de Deus. Recebeu a revelação divina como ver- 
dade (demonstrando fé), e suas ações subsequen- 
tes provaram sua fidelidade. Ele deixou sua casa 
e seu país, estabeleceu-se em uma terra estranha, 
e ofereceu seu filho Isaque como Deus ordena- 
ra. Sua disposição em sacrificar seu único filho é 
uma expressão única de fidelidade no AT. Não é 
surpresa, portanto, que Abraão seja elogiado por 
sua constância e seja apresentado no NT como 
alguém cujo comportamento deve ser imitado 
pelos cristãos (Gl 3.6-9; Hb 11.8-10). Fidelida- 
de, por conseguinte, não deve ser vista como um 
ato isolado. Antes, é uma atitude que deve carac- 
terizar a vida inteira dos que dizem que têm fé 
em Deus. 


FÍGADO Grande órgão abdominal, que reali- 
za muitas funções necessárias à vida. O autor de 
Provérbios entendeu a natureza crítica do fígado 
quando notou que uma flecha que atravessasse o 
fígado era fatal (Pv 7.23). Na maioria dos casos, 
nas Escrituras, o fígado é mencionado em cone- 


xão com a descrição de sacrifícios de animais (Êx 
29.13,22; Lv 3.4,10,15). 


Na antiga Babilônia, o fígado de ovelha era oca- 
sionalmente usado na adivinhação; a forma de 
cada pequeno detalhe do figado era cuidadosa- 
mente examinada para possíveis presságios. Os 
modelos anatômicos de fíigados de ovelha, de 
bronze e barro queimado, foram recuperados de 
sítios arqueológicos, datados do século 16 a.C. 
Evidentemente, esse é o uso do fígado feito pelo 
rei da Babilônia em Ezequiel 21.21. Esse uso do 
figado da ovelha foi popular até o tempo dos gre- 
gos, e por muitos séculos rivalizou com a astro- 
logia. 


FÍGELO Cristão da Ásia que, juntamente com 
outros, abandonou Paulo (2Tm 1.15). Fígelo é 
mencionado com Hermógenes. 


FIGO, FIGUEIRA Veja Plantas. 


FILACTÉRIO Pequena caixa de oração, conten- 
do passagens das Escrituras e usada na cabeça por 
piedosos judeus em tempos de oração. Homens 
judeus ortodoxos usavam duas pequenas caixas 
ou cubos de couro, com porções das Escrituras 
em seu interior, presas à cabeça e no braço esquer- 
do, em momentos de oração. 

O filactério, em sua forma original, provavelmen- 
te não era uma caixa contendo as Escrituras, mas 
uma tira de pergaminho contendo quatro passa- 
gens do AT escritas em hebraico. As passagens 
eram Exodo 13.1-10 e 11-16, Deuteronômio 
6.4-9 e 11.13-21. A passagem de Deuteronômio 
6.4-9 continha o “Shema”, a confissão de Deus 
sendo um só Senhor. Todas as quatro passagens 
continham a ideia de que Deus ordena a seu povo 
a atar seus mandamentos e ordenanças em suas 
mãos e tê-las como “frontais” entre seus olhos. 
Alguns judeus tomavam isso figurativamente ou 
espiritualmente e não usavam o filactério. Ou- 
tros judeus, contudo, assumiram o mandamen- 
to literalmente e passaram a atar porções de suas 
Escrituras na testa e em suas mãos. Exatamente 
quando tal prática foi iniciada, ainda é motivo de 
discussão entre os estudiosos. Há uma explícita 
menção em um documento judeu não bíblico, 
dando conta de que essa prática já era observada 
no século 1 a.C. Alguns consideram que tenha 
começado no século 4 a.C., se não antes disso. 
Em Mateus 23.5, Jesus condenou os escribas e 
fariseus por, entre outras coisas, fazerem “seus 
filactérios bem largos”. O contexto da passagem 
é a condenação de Jesus à ostentação religiosa. 
Aparentemente, o filactério de grandes dimen- 
sões impressionaria os demais pela religiosidade 
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daquele que o ostentava. Isso evidenciava o orgu- 
lho, a vaidade e a hipocrisia na religião. 
Veja também Amuleto; Frontal. 


FILADÉLFIA 

1. Cidade de Decápolis, não mencionada especi- 
ficamente em qualquer texto do NT. Situava- 
se no platô, cerca de 40 quilômetros a leste do 
rio Jordão. Em 63 a.C., a Palestina caiu sob o 
domínio romano. Pompeu, o general romano 
que conquistou a região, reorganizou o terri- 
tório, estabelecendo uma liga de dez cidades 
com governo próprio ou cidades-estados. A 
maioria delas estava localizada no lado orien- 
tal do rio Jordão. Filadélfia ficava no extremo 
sul, sendo Damasco situada no extremo norte. 
Nos Evangelhos este território é citado como 
Decápolis. 

Veja também Decápolis. ; 

2. Cidade localizada no oeste da Ásia Menor. Era 
uma das sete cidades asiáticas às quais o au- 
tor de Apocalipse enviou cartas, conforme Ap 
111e3.7-13. 

Esta cidade foi fundada por volta de 140 a.C., 
por Átalo II, da cidade de Pérgamo. Átalo II tam- 
bém era conhecido como “Filadelfo”, de onde a 
cidade derivou o nome. Ele almejava que a cidade 
servisse como um centro de divulgação da cul- 
tura grega em toda aquela região, em especial o 
povo da Frígia. Situada em uma planície fértil, 
era rica em vinhedos e produção de vinho. A Fi- 
ladélfia asiática foi severamente castigada por um 
terremoto no ano de 17 d.C. Objetivando sua 
reconstrução, foi-lhe concedida uma ajuda pelo 
imperador romano Tibério. 

Quando João escreveu da ilha de Patmos, já ao 

final do século 1, as igrejas da Ásia ocidental esta- 

vam sob intensa perseguição, e a igreja de Filadé- 
lfia era uma delas. Essa igreja estava enfrentando 

a perseguição fielmente, e a carta endereçada a ela 

(Ap 3.7-13) não contém palavras de reprovação 

ou advertência. Pelo contrário, Jesus lhe concede 

encorajamento e preciosas promessas. 

Alguns anos mais tarde, o bispo cristão e mártir 

Inácio de Antioquia também escreveu uma carta 

à igreja na cidade de Filadélfia, expressando sua 

apreciação por sua recente visita àqueles irmãos e 

encorajando-os na unidade cristã. 


FILEMOM (Pessoa) Cristão conhecido apenas 
pela carta a ele endereçada pelo apóstolo Paulo. 
Não é citado em nenhum outro lugar do NT. 
Pelo texto de Colossenses 4.17, fica claro que 
Arquipo, mencionado juntamente com File- 
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mom, em Filemom 1.12 (e talvez seu filho), era 
de Colossos. Embora Paulo jamais tenha visitado 
aquela cidade (Cl 2.1), obviamente, conhecia Fi- 
lemom muito bem, pois o apóstolo o cita como 
“nosso amado cooperador” (Fm 1.1). Talvez File- 
mom tenha estado com Paulo durante sua missão 
de três anos em Éfeso (At 19.8-10; 20.31), e o 
apóstolo sabia que podia apelar a ele em favor de 
seu escravo fugitivo, Onésimo. 

Veja também Filemom, Carta a. 


FILEMOM, CARTA A A mais curta das epísto- 


las de Paulo, escrita na prisão. 


APRESENTAÇÃO 


e Autor 

* Origem 
* Alvo 

* Histórico 
* Propósito 
* Ensino 


Autor Fiel ao seu costume e aos critérios contem- 
porâneos do gênero epistolar, o apóstolo Paulo 
identifica-se como o autor da carta. Ele afirma es- 
tar na prisão ao escrever a carta (Fm 1.9,10,13,23) 
por causa de seu testemunho sobre Jesus Cristo. 


Origem É difícil determinar o local onde Paulo 
estava preso na época da carta. Cesareia, Éfeso 
ou Roma, todas esnas localidades parecem cor- 
responder à data disponível nesta epístola e na de 
Colossenses, com a qual está intimamente rela- 
cionada (Cl 4.7-14; v. Fm 1.23,24). A menção 
de Marcos e Lucas como companheiros de Paulo 
favorece Roma como ponto de origem da carta 
(Em 1.24). Entretanto, a relativa proximidade en- 
tre Efeso e Colossos, onde Filemom residia (cerca 
de 160 quilômetros) e o anúncio da vindoura via- 
gem de Paulo àquela cidade (v. 22) sugere Éfeso 
como o local de aprisionamento. Embora uma 
prisão em Éfeso não seja explicitamente mencio- 
nada no livro de Atos, o relato das ações missio- 
nárias naquela cidade evidencia que Paulo encon- 
trou considerável oposição (At 20.19), descrita 
pelo apóstolo em termos que poderiam implicar 
uma prisão temporária (1Co 15.32; 2Co 1.8-10). 


Alvo Em geral, esse documento é incorretamen- 
te visto como uma nota pessoal de Paulo a Fi- 
lemom, seu convertido e amigo, líder da igreja 
em Colossos e dono do escravo. Na realidade, a 
epístola é endereçada a Filemom, a Áfia (presu- 
mivelmente a esposa de Filemom) e a Arquipo, 


bem como a toda a congregação de cristãos que se 
reuniam na casa de Filemom (Em 1.1,2). Sauda- 
ções são enviadas por meio da carta em nome de 
Epafras, Marcos, Aristarco, Demas e Lucas, que, 
juntos, representam um expressivo contingente 
de líderes de igreja (vv. 23,24). O propósito de 
Paulo ao citá-los é fazer Filemom compreender 
que sua resposta ao pedido do apóstolo não será 
uma decisão privada, mas pela qual será respon- 
sável diante da comunidade de cristãos de que faz 
parte. No corpo de Cristo, os assuntos perten- 
centes aos relacionamentos entre cristãos são de 
interesse de toda a comunidade. Tais matérias não 
devem ser tratadas como questões privadas, uma 
vez que elas, necessariamente, afetam o bem-estar 
de toda a igreja (Mt 18.15-20). 

A epístola deixa claro que existia uma calorosa li- 
gação de amor fraternal entre Paulo e Filemom. 
O apóstolo chama Filemom de seu “amado coo- 
perador” (Fm 1.1), o elogia em termos efusivos 
por causa de seu envolvimento na jornada missio- 
nária (vv. 5-7), faz-lhe o apelo em nome do amor 
(v. 9), evoca a mútua parceria (v. 17), gentilmente 
lembra Filemom de que este deve a salvação a 
Paulo (v. 19), e conclui, expressando sua confian- 
ça de que Filemom irá atender ao seu pedido e 
fará ainda mais (v. 21). 


Histórico O objeto da carta de Paulo refere- 
se a uma terceira pessoa, Onésimo, o escravo 
fugitivo de Filemom. Após haver cometido al- 
guma indiscrição que não é revelada na carta 
(v. 18), o escravo escapou e, tendo viajado à 
cidade grande, buscou o anonimato entre gru- 
pos heterogêneos de pessoas, que constituem as 
subclasses de qualquer metrópole. Por meio de 
circunstâncias providenciais que permanecem 
envoltas em mistério, o escravo fugitivo esteve 
sob a influência de Paulo, converteu-se a Jesus 
(v. 10), ganhou a estima do apóstolo (v. 12), 
bem como envolveu-se com a obra do evan- 
gelho, a ponto de Paulo declarar-se feliz em 
mantê-lo no ministério como seu fiel e amado 
irmão (v. 13; Cl 4.9). 

Paulo sabia que, caso decidisse manter Onési- 
mo ao seu lado como cooperador, Filemom se- 
ria compelido a concordar com sua decisão (Fm 
1.13,14). Contudo, Paulo decidiu utilizar aquela 
situação ambígua que havia se formado como 
uma oportunidade de levar Filemom a conside- 
rar as implicações de sua fé sobre a escravidão, 
levando-o a libertar Onésimo e elevá-lo à con- 
dição de irmão não apenas no sentido espiritual 
(“no Senhor”), mas também com respeito à sua 


condição civil (“na carne”, v. 16). Que Filemom 
cedeu ao pedido de Paulo e garantiu a liberdade a 
Onésimo é confirmado pela própria preservação 
desse documento. Houvesse Filemom rejeitado o 
pedido de Paulo, com certeza teria provavelmen- 
te destruído a carta a fim de apagar da memória 
humana aquilo que seria uma evidência incrimi- 
nadora de sua recalcitrância. 

Um intrigante adendo foi adicionado a essa his- 
tória com a descoberta de repetidas referências a 
um antigo bispo chamado Onésimo, que liderou 
a igreja em Ffeso no início do século 2, conforme 
a carta de Inácio aos efésios. À identificação do 
bispo com o escravo de Filemom é sugerida pelo 
uso na carta de Inácio do mesmo jogo de pala- 
vras que Paulo usou com o nome de Onésimo, 
nos versículos 11 e 20 (Onésimo significa “útil” 
ou “benéfico”). Sendo esse o caso, é concebível 
supor que o outrora escravo tenha sido o coletor 
das cartas paulinas que, eventualmente, foram in- 
seridas no cânon do Novo Testamento, incluindo 
a Carta a Filemom. 


Propósito A intenção da carta de Paulo a File- 
mom era dramatizar a incongruência da institui- 
ção da escravidão com o cristianismo e, assim, 
obter a liberdade de Onésimo. A carta de Paulo 
não apresenta evidências de que o apóstolo es- 
tivesse preocupado com a possibilidade de File- 
mom aplicar sobre Onésimo as severas punições 
prescritas na lei romana para escravos fugitivos. 
Entretanto, Paulo preocupava-se em Onésimo 
não ser reintegrado como escravo, mas ser recebi- 
do como membro da família de Filemom e trata- 
do com a mesma deferência e dignidade que seria 
estendida ao próprio Paulo (vv. 17,21). 


Ensino Entre os inúmeros ensinamentos presen- 
res nessa breve epístola, três merecem especial 
menção. 

Primeiro, a carta presta testemunho ao desafio re- 
volucionário trazido pelo evangelho às corruptas 
instituições da sociedade. Como tal, ela constitui 
uma condenação à prática escravagista. Jesus ne- 
gou aos seus seguidores o direito de possuir ou 
controlar outros seres humanos. Dentro da co- 
munidade cristã, a autoridade ou liderança devia 
ser exercida em servidão, desde a mais baixa posi- 
ção da escada social, e não por linhas de autorida- 
de hierárquicas (Mc 10.42-45). Como resultado, 
as diferenças de classes deviam ser consideradas 
irrelevantes entre os cristãos. Em Cristo, não há 
escravo nem livre, mas todos são um nele (Gl 
3.28). Cristãos escravizados que podiam obter a 
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sua liberdade deviam aproveitar a oportunidade 
e obtê-la (1Co 7.21), e os que já eram livrem de- 
viam evitar tornar-se escravos de homens (1Co 
7.23; Gl 5.1). Contrariamente, os cristãos donos 
de escravos deveriam agir como servos deles (Ef 
6.9), e todos os cristãos deviam servir uns aos 
outros (Gl 5.13). Por consequência, Filemom de- 
veria receber Onésimo “não mais como escravo” 
(Em 1.16). 

Segundo, se a conversão ao evangelho proíbe 
a manutenção do status quo, igualmente exclui 
sua violenta destruição. A natureza revolucio- 
nária do evangelho é expressa na postura de 
servidão em vez de uma hostilidade militante. 
Onésimo foi aconselhado por Paulo a demons- 
trar sua teologia de liberação ao retornar em 
submissão a Filemom, de modo a permitir que 
o Espírito Santo efetuasse uma mudança radi- 
cal no relacionamento entre ambos. O empre- 
go dos métodos de Satanás para alcançar o rei- 
no exclui a intervenção divina, resultando no 
aumento da opressão. 

Por fim, a epístola fornece um modelo primoroso 
de inspirada comunhão no seio da igreja. A situa- 
ção que havia se desenvolvido entre Filemom e 
Onésimo requeria a mediação de um intermediá- 
rio, merecedor do respeito do primeiro, para falar 
em favor do segundo. Para ser bem-sucedido em 
seu caso, Paulo lançou mão da psicologia do lou- 
vor (vv. 4-7); enfatizou o próprio sofrimento sa- 
crificial pelo bem do evangelho (v. 9); jogou com 
a boa vontade de Filemom (v.14); apelou para os 
laços de amizade pessoal (vv. 17, 20); ofereceu-se 
para assumir a responsabilidade por possíveis per- 
das (v. 18); lembrou Filemom de seus débitos em 
relação a Paulo (v. 19) e anunciou um encontro 
futuro que poderia criar algum embaraço caso Fi- 
lemom negasse seu pedido (v. 22). A abordagem 
de Paulo é pessoal e pastoral, amigável, porém ar- 
dorosa. A carta exibe um perfeito equilíbrio entre 
firmeza e sutileza, demonstrando como uma ver- 
dadeira liderança cristã deve ser exercida por meio 
de persuasão e solicitação em vez de imposições 
autoritárias e arbitrárias. 

Embora seja um dos textos mais curtos da Bíblia, 
a carta a Filemom permanece como um monu- 
mento eterno à dignidade e à igualdade, confe- 
rida por Cristo a todos os seres humanos, inde- 
pendentemente de posição, gênero, classe ou sta- 
tus. Igualmente, oferece aos cristãos uma ordem 
e uma metodologia para perseguir uma reforma 
social eficaz. 

Veja também Paulo, o Apóstolo; Filemom (Pes- 
soa). 
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FILETO Falso mestre que, juntamente com seu 
companheiro, Himeneu, defenderam uma visão 
errônea da ressurreição dos cristãos, ou seja, a de 
que ela já havia ocorrido (2Tm 2,17). 


FILHA Veja Vida Familiar e Relações Familiares. 
FILHA DO FARAÓ Veja Faraó, Filha do. 
FILHO Veja Vida Familiar e Relações Familiares. 


FILHO DE DEUS O termo é usado para expres- 
sar a divindade de Jesus de Nazaré como o único 
Filho divino. A filiação única de Jesus é a antítese 
dos conceitos de filiação popular no mundo an- 
tigo. No helenismo, as pessoas acreditavam que 
um homem poderia ser um “filho dos deuses” de 
muitas maneiras: na mitologia, pela convivência 
de um deus com uma mulher cujo filho foi consi- 
derado um super-homem; na política, ao dar aos 
generais e imperadores altas honrarias no culto de 
adoração ao imperador romano; na medicina, um 
médico como “filho de Esculápio”; e, finalmen- 
te ao atribuir a qualquer pessoa com misteriosos 
poderes ou qualidades o título ou a reputação de 
“divino”. 


O termo no Antigo Testamento No Antigo 
Testamento certos homens que viveram antes do 
tempo de Noé (Gn 6.1-4), “os anjos” (incluin- 
do Satanás, Jó 1.6; 2.1), e outros seres celestiais 
(SI 29.1; 82.6; 89.6) são chamados de “filhos de 
Deus”. Israel como uma pessoa foi o filho escolhi- 
do de Deus. Esta filiação corporativa se tornou a 
base da redenção de Israel do Egito: “Israel é meu 
primeiro filho” (Êx 4.22; cf. Jr 31.9). A filiação 
corporativa foi o contexto para enfocar a filiação 
pessoal na sanção divina de Davi como rei: “Eu 
serei seu pai, e ele será meu filho” (2Sm 7.14). 

A filiação “adotiva” de Davi foi por decreto divi- 
no: “Proclamarei o decreto [...) “Tu és meu filho; 
eu hoje te gerei” (Sl 2.7), e foi o protótipo pro- 
fético da filiação “essencial” de Jesus, filho real de 
Davi (Mt 3.17; Mc 1.11; Lc 3.22, At 13.33; Hb 
1.5; 5.5). Outras profecias messiânicas atribuem 
nomes divinos ao Messias davídico: “Emanuel” 
(Is 7.13,14) e “Deus Forte, Pai da Eternidade” (Is 
9,6,7, ARA). Estas são cumpridas em Jesus (Mt 
1.23; 21.4-10; 22.41-45). 


Nos Evangelhos A identidade de Jesus como 
Filho de Deus é revelada nos Evangelhos de três 
modos distintos. 

O primeiro é a sua filiação pessoal e eterna. A fi- 


liação pessoal de Jesus é revelada na confissão de 
Pedro: “Tu és o Cristo, o Filho do Deus vivo” 
(Mt 16.16) e na identificação que Jesus faz de s: 
mesmo em seu julgamento: “Você é o Cristo, o 
Filho do Deus Bendito? [...) Sou”, disse Jesus (Mc 
14.61,62). Em ambos os casos, a questão é a suz 
essência ou ser pessoal, sua identidade eterna, 
Muito antes da criação, mesmo desde a eterni- 
dade, o Pai e o Filho desfrutaram de comunhão 
um com o outro. Sabemos disso porque a Bíblia 
nos diz assim, sem mais detalhes. Na maioria dos 
casos, as Escrituras são silenciosas sobre a cena 
pré-mundana. E ainda há alguns versículos que 
levantam o véu um pouco nos dando um vislum- 
bre da relação sublime e divina que sempre existiu 
entre o Pai eo Filho. 

De todos os livros da Bíblia, o Evangelho de 
João tem muito a dizer sobre a relação entre o 
Pai e o Filho. É da pena inspirada de João que 
lemos, desde o início: “No princípio era o Verbo, 
e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus” 
(ARC). Esta é uma apresentação bastante direta. 
A palavra grega transmite algo mais pitoresco: 
“No princípio era o Verbo, e o Verbo estava face 
a face com Deus, e o Verbo era o próprio Deus”. 
Imagine o Verbo, que era o Filho de Deus pré-en- 
carnado, estava face a face com Deus. 

À expressão “face a face” traduz a preposição grega 
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pros (abreviação para prosopon pros prosopon, “face 
a face”, uma expressão comum no grego coinê. 
A expressão significa uma comunhão íntima. O 
Pai e o Filho desfrutam de íntima comunhão por 
toda a eternidade. Como eles devem se agradar 
um do outro! 

Depois que o Filho de Deus se tornou homem 
e começou seu ministério na terra, ele se refe- 
riu ao relacionamento que desfrutava com o Pai 
desde antes da fundação do mundo. Jesus falou 
que ele tinha visto e ouvido juntamente com o 
Pai antes de vir à terra (v. Jo 3.13 e 8.38). Jesus 
desejava retornar a esse domínio glorioso. Em 
sua oração antes de ir para a cruz (Jo 17), ele 
pediu ao Pai para glorificá-lo com a glória que 
ele tinha com o Pai antes que o mundo existisse 
(v. 5). Jesus queria resgatar sua igualdade pri- 
mordial com o Pai — algo que ele tinha de bom 
grado aberto mão pelo bem do plano de seu Pai 
(cf. Fp 2.6,7). Quando ele orou ao Pai, uma 
expressão maravilhosa escapou de seus lábios: 
“Pai [...] me amaste antes da criação do mun- 
do” (Jo 17.24). Filho de Deus, o Filho único, 
era o único objeto do amor do Pai. 

O segundo aspecto de Jesus é a sua filiação na na- 
tividade. O nascimento de Jesus é marcado pela 
paternidade direta e espiritual de Deus. Jesus é 
o Filho de Deus porque sua encarnação e nasci- 
mento na raça humana foi obra do Espírito San- 
to. Em Mateus, a concepção de Jesus “procede do 
Espírito Santo” (Mt 1.20). Ele será chamado “Je- 
sus” (que significa o Senhor é salvação), “porque 
ele salvará o seu povo dos seus pecados” (v. 21), e 
“Emanuel” (Deus conosco), porque ele é o pró- 
prio Filho de Deus encarnado (v. 23). Em Lucas, 
a concepção de Jesus foi pelo Espírito Santo e o 
poder do Altíssimo (Lc 1.31,35) assim Jesus foi 
chamado de “o Filho de Deus” (v. 35). 

Se o pai de Jesus tivesse sido o homem José, ele 
teria sido chamado de “Jesus, filho de José”. Os 
ensinos de Lucas significam claramente que, uma 
vez que o Espírito de Deus foi o pai de Jesus, o 
filho da virgem Maria é adequadamente chamado 
de “Jesus, o Filho de Deus”. 

O terceiro aspecto é a sua filiação messiânica. Je- 
sus é o Filho e representante do Pai, cuja missão 
terrena é estabelecer o Reino de Deus. Em seu 
batismo, ele começou a sua missão com a coroa- 
ção por parte do Pai: “Este é o meu Filho amado, 
de quem me agrado” (Mt 3.17; cf. Sl 2.7). Jesus 
recebeu um pronunciamento semelhante do céu 
em sua transfiguração (Lc 9.35). Como o Filho 
messiânico, Jesus completou perfeitamente a obra 
redentora que o Pai lhe dera. 
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Nas epístolas do Novo Testamento Paulo falou 
da filiação essencial e ontológica de Jesus — não 
como um fato isolado, mas no contexto de sua 
obra redentora. Foi como o Filho de Deus que 
Jesus tomou a natureza humana (Rm 1.3) e como 
“o Filho de Deus” que foi ressurreto e entroniza- 
do em poder (Mt 28.18; Rm 1.4: 1Co 15.28). 

A encarnação é explicada como “Deus enviando 
seu próprio Filho” (Rm 8.3; Gl 4.4) para a reden- 
ção da humanidade, um resgate que foi realiza- 
do “mediante a morte de seu Filho” (Rm 5.10; 
8.29,32). Como consequência, os crentes podem 
ter “comunhão com seu Filho, Jesus Cristo, nosso 
Senhor” (1Co 1.9), e eles podem viver pela fé no 
“Filho de Deus” (Gl 2.20). A primeira pregação 
de Paulo foi que “Jesus é o Filho de Deus” (At 
9.20). Isto mais tarde foi exposto por Paulo, à luz 
do salmo 2.7 (v. At 13.33). 

Em Hebreus, Jesus é o “Filho”, que é o “primogê- 
nito” de Deus e “herdeiro” pessoal, que é criador 
e sustentador do universo, e que é “o resplendor 
da glória de Deus” (Hb 1.2-12; 3.6; 5.5). Como 
Filho, ele é o derradeiro e eterno Sumo Sacerdote, 
que subiu ao céu e cuja obra mediadora perma- 
nece perfeita para sempre (4.14; 6.6; 7.3,28). Em 
1João 4 e 5, a fé em Jesus como o Filho encarnado 
de Deus é essencial para a salvação; a descrença 
vem do espírito do anticristo. 

Veja também Cristologia; Jesus Cristo, Ensina- 
mentos de; Messias; Filho do Homem. 


FILHO DO HOMEM Título messiânico usado 
por Jesus para expressar sua origem celestial, sua 
missão terrena e seu futuro glorioso por vir. Não 
se refere apenas à sua natureza humana ou huma- 
nidade, como alguns Pais da Igreja ou estudiosos 
contemporâneos acreditam. Ao contrário, reflete 
sobre a origem celestial e a dignidade divina de 
Jesus, sobre o mistério de sua manifestação na 
forma humana, e sua missão terrena que o levou 
para a cruz e para a glória. 

O pano de fundo da expressão “Filho do homem” 
é encontrado no Antigo Testamento. O livro de 
Ezequiel é a fonte geral, uma vez que esse profeta 
foi chamado de “filho do homem” 90 vezes. Por 
exemplo, Deus se dirigiu a ele: ““Filho do ho- 
mem, fique em pé, pois eu vou falar com você” 
(Ez 2.1, NVD. O uso da expressão “Filho do ho- 
mem” que Jesus faz e os inúmeros temas de Eze- 
quiel sugerem o seu desejo de identificar-se como 
profeta escatológico que, como Ezequiel (caps 4, 
7, 10, 22, 40-48), teve a última palavra sobre a 
destruição de Jerusalém e a restauração do Reino 


de Deus para Israel (Mt 23-24; At 1.6-8). 
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A fonte específica do termo está em Daniel 
7.13,14, com sua visão de um “semelhante a um 
filho de homem” que “vem com as nuvens” à pre- 
sença do “Ancião de Dias” que dá a ele o reino 
eterno e universal de Deus. Jesus repetidamente 
citou partes desse texto quando ensinou sobre sua 
segunda vinda (Mt 16.27; 19.28; 24.30; 25.31; 
26.64). Claramente Jesus entendeu essa passagem 
como um retrato profético da sua pessoa: sua en- 
carnação, ascensão e herança do Reino de Deus. 
Nos Evangelhos, o termo “Filho do homem” é 
usado por Jesus cerca de 80 vezes como uma for- 
ma misteriosa e indireta de falar sobre si mesmo 
(Mateus, 32 vezes; Marcos, 14 vezes; Lucas, 26 
vezes; João, 10 vezes). Em todos esses textos Jesus 
sempre foi o orador, mas ninguém jamais se diri- 
giu a ele como “Filho do homem”. 

Em alguns textos, a referência é críptica o sufi- 
ciente para fazer que alguns intérpretes insistis- 
sem que Jesus estava falando de outra pessoa. 
Tal incerteza é registrada apenas em um texto de 
João, onde a multidão pede a Jesus: “Quem é esse 
“Filho do homem?” (Jo 12.34). Na maioria dos 
textos, a identificação é clara, Em alguns, é ex- 
plícito: “Quem os outros dizem que o Filho do 
homem é?” — seguido por “Quem vocês dizem 
que eu sou?” (Mt 16.13,15). A conclusão geral 
é que Jesus usou o termo como um título mes- 
siânico para si mesmo, para que ele pudesse falar 
modestamente sobre sua pessoa e missão e ainda 
assim transmitir o conteúdo exaltado que ele de- 
sejava revelar sobre si mesmo. Ele podia fazer isso 
com originalidade considerável, porque o termo 
não estava cheio de equívocos comuns a respeito 
do Messias. 

O termo ocorre apenas outras quatro vezes no 
Novo Testamento. Em Atos 7.56, Estêvão diz: 
“Vejo os céus abertos e o Filho do homem de pé, 
à direita de Deus” (NVD. O texto de Hebreus 
2.6 cita Salmos 8.4 se referindo a Jesus. Por últi- 
mo, Apocalipse 1.13 e 14.14 registram visões de 
alguém “semelhante a filho de homem”, que sem 
dúvida é o Jesus glorificado. 

Nos Evangelhos sinóticos o primeiro tema na au- 
torrevelação de Jesus relacionado com o seu uso 
do título “Filho do homem” diz respeito à sua 
vinda à terra para cumprir sua missão messiâni- 
ca. Uma comparação geral das condições terrenas 
atuais de Jesus com a de sua glória anterior celeste 
é expressa no texto “As raposas têm suas tocas e as 
aves do céu têm seus ninhos, mas o Filho do ho- 
mem não tem onde repousar a cabeça” (Mt 8.20 
v. Le 9.58). Esta expressão indica que o Filho do 
homem desistiu de sua casa celestial para sofrer 


todas as humilhações do seu ministério terreno 
(Fp 2.5-11). Jesus usou o título de reivindicar as 
prerrogativas divinas, dizendo: “O Filho do ho- 
mem é Senhor do sábado” (Mt 12.8; Mc 2.28; 
Lc 6.5). O sábado, uma instituição divina, não 
poderia ser revisado por homens comuns. Mas 
sendo Jesus o Filho do homem que veio do céu, 
ele é livre para decidir como o Senhor inclusive 
do sábado, porque ele é o mesmo Senhor que ins- 
tituiu o sábado (Gn 2.2; Ex 20.8-11). Após curar 
o paralítico de Cafarnaum, Jesus afirmou que “o 
Filho do homem tem na terra autoridade para 
perdoar pecados” (Mt 9.6; Mc 2.10; Lc 5.24). 
Anteriormente, o perdão dos pecados vinha do 
céu e de Deus, mas agora o perdão vem de Cafar- 
naum e é dado por Jesus. 

O segundo aspecto do uso que Jesus faz do tí- 
tulo “Filho do homem” se refere a seu sofrimen- 
to, morte e gloriosa ressurreição como o método 
misterioso que ele usaria para cumprir sua missão 
terrena como Filho do homem. Jesus começou a 
expor o tema da paixão depois que Pedro confes- 
sou que ele era o Messias, o Filho de Deus (Mt 
16.16). A profecia de Jesus sobre sua paixão como 
o Filho do homem começa em Marcos 8.31,32 e 
é repetida em vários outros textos. 

Os Evangelhos expandem o tema para incluir 
seu sofrimento de escárnio e açoites (Mt 17.12; 
20.18; Mc 8.31; Lc 9.22), a traição por Judas (Mt 
17.22; 26.24,25; Mc 14.21,41), a rejeição pelos 
líderes judeus (Mt 20.18), a morte por crucifi- 
cação (Mt 20.19, Mc 9.12,31; 10.33), o sepul- 
tamento de três dias (Mt 12.40; Lc 11.30) e sua 
ressurreição (Mt 17.22,23; Mc 8.31). 

No famoso texto “como o Filho do homem, que 
não veio para ser servido, mas para servir € dar a 
sua vida em resgate por muitos” (Mt 20.28; Mc 
10.45), Jesus ensina que sua morte foi um sacrifí- 
cio vicário para a salvação do seu povo. Esta ideia 
de expiação substitutiva é um novo elemento no 
aspecto material do Filho do homem e deriva da 
compreensão sobre si mesmo como o Servo sofre- 
dor do Senhor (Is 53). 

Jesus também usou o título “Filho do homem” 
para ensinar sobre sua segunda vinda. Como o 
Filho do homem, Jesus voltará à terra vindo do 
céu, na glória de seu Pai com os anjos (Mt 16.27; 
Mc 8.38; Lc 9.26). Primeiro, ele estará sentado 
à direita de Deus, e então ele voltará (Mt 26.64; 
Mec 14.62; Lc 22.69), com as nuvens (Mt 24.30; 
Mc 13.26; Lc 21.27). Essa vinda será inesperada 
(Mt 24.27; Lc 12.40), como um relâmpago ou o 
dilúvio de Noé (Mt 24.37; Lc 17.24). Sua vin- 


da será para a reunião dos eleitos, o julgamento 


de todas as nações da terra (Mt 19.28; 25.32), e 
a restauração da justiça final do mundo (19.28; 
25.46). 

Nessas passagens, o foco de Jesus muda da vitó- 
ria temporária em sua paixão e ressurreição para a 
vitória final do Filho do homem em sua segunda 
vinda. Aqui, novamente, a ênfase dramática é so- 
bre a origem celestial e nas prerrogativas divinas 
do Filho do homem. Esse homem Jesus, o Filho 
do homem, será o juiz final (cf. At 17.31). 

O Evangelho de João tem seu material distintivo 
referente ao Filho do homem. Dos anjos é dito 
que eles sobem e descem sobre o Filho do homem 
(Jo 1.51), significando assim que ele é uma pessoa 
preexistente que veio do céu à terra (3.13; 6.62). 
Seu ser erguido (pela crucificação) vai trazer a 
vida eterna para todos os que nele creem (3.14). 
O Filho do homem (3.14) é também o Filho de 
Deus (3.16), um só Deus e Filho (1.18; 3.18). De 
um modo simples, no Evangelho de João, o títu- 
lo “Filho do homem” é equivalente ao título de 
“Filho de Deus”. Ele revela a sua divindade, pree- 
xistência, origem divina e prerrogativas divinas. 
Ele afirma a sua condição terrena atual para a re- 
velação e paixão, e sua futura glória escatológica. 
O Tai deu ao Filho do homem autoridade para 
ressuscitar os mortos e julgar o mundo (5.25-27). 
Veja também Cristologia, Jesus Cristo, Ensina- 
mentos de; Messias; Filho de Deus. 


FILHOS DO TROVÃO Tradução da palavra 
“Boanerges”, o sobrenome dado por Jesus a Tiago 
e João (Mc 3.17). Veja Boanerges. 


FILHOS DOS PROFETAS “Grupo de Profe- 
tas” a quem conheceu Saul (ISm 10.5,6,10-13) 
e precursores das “escolas”, “corporações”, ou “fi- 
lhos dos profetas”, que floresceram sob os primei- 
ros reis de Israel. Jezabel perseguiu aqueles que 
defendiam a adoração de Javé e estabeleceu “es- 
colas” rivais para propagar o culto de Baal e Ase- 
rá (1Rs 18.19-29; 22.6). O mordomo de Acabe, 
Obadias, abrigou dois grupos de 50 profetas do 
Senhor em cavernas e lhes deu provisões (18.4). 
Primeiro Reis 22.5-28 ilustra o perigo político de 
tais agrupamentos reais, e narra O surgimento de 
porta-vozes individuais reivindicando inspiração 
espontânea. A passagem de 1Reis 20.35-43 mos- 
tra outra pessoa, agindo de forma estranha ainda 
que reconhecível, como um verdadeiro profeta. 
De 2Reis 2-6, aprendemos que os grupos per- 
sistiram em Betel (cerca de 50) e Gilgal (cerca de 
100). 


Veja também Profecia; Profeta, Profetisa. 


FILHOS E FILHAS DE DEUS | 685 


FILHOS E FILHAS DE DEUS Expressão para 
designar os seres humanos que nasceram de Deus 
e se tornaram parte de sua família. Quando a 
Bíblia fala dos filhos de Deus, ela não exclui as 
pessoas do sexo feminino. O termo “filhos” é in- 
clusivo para todos os crentes. Mas as Escrituras 
quase sempre usam a palavra “filhos” — com uma 
exceção no Novo Testamento, 2Coríntios 6.18, 
no qual o povo de Deus é chamado de “filhos e 
filhas”. 

Desde o início, Deus, o Pai, desejou ter muitos 
filhos e filhas compartilhando sua imagem e a 
semelhança de seu Filho amado. Pode se dizer 
que o seu único Filho trouxe tanta satisfação que 
ele desejava ter muitos mais. Esse pode ter sido o 
impulso para a criação do universo e, mais espe- 
cificamente, dos seres humanos (cf. Gn 1.26,27). 
O texto de Provérbios 8 indica que Deus estava 
satisfeito com os filhos dos homens. Isso é mais 
uma vez expresso no Novo Testamento, especial- 
mente no livro de Efésios. Os versículos de aber- 
tura de Efésios ressoam com esta nota: o desejo 
do coração de Deus foi ter muitos filhos através 
de seu Filho. Os muitos filhos, em união com o 
Filho único, traria grande glória e satisfação para 
o Pai. 

Paulo usou uma palavra grega em Ffésios 1.5,9 
e 11, que transmite a ideia de desejo, mesmo o 
desejo do coração. A palavra é normalmente 
traduzida por “vontade” — “a vontade de Deus”. 
Mas a palavra em português “vontade” esconde o 
significado principal. A palavra grega (thelema) é 
essencialmente uma palavra emocional e secun- 
dariamente volitiva. A vontade de Deus não é 
tanto a intenção dele como é o desejo de seu cora- 
ção. Deus tem uma intenção, um propósito, um 
plano. Ela é chamada prothesis em grego (cf. EF 
1.11) e significa literalmente “expor de antemão” 
(como um projeto). Esse plano foi criado pelo 
conselho de Deus (chamado boule em grego, Ef 
1.11). Por trás do plano e do conselho não havia 
apenas um gênio, mas um coração de amor e boa 
vontade. Por isso, Paulo fala sobre “o propósito 
da sua boa vontade” (v. 5). Ele também diz: “E 
nos revelou o mistério da sua vontade, de acordo 
com o seu bom propósito que ele estabeleceu em 
Cristo” (v. 9). O ímpeto do propósito eterno de 
Deus veio do desejo de um coração, e o desejo do 
coração era ter muitos filhos à imagem de seu Fi- 
lho único (cf. Rm 8.26-28). No amor, ele predes- 
tinou muitas pessoas a participar dessa “filiação” 
— não pelos próprios méritos, mas pela força de 
sua união com o Filho (Ef 1.4,5). Observe como 
muitas vezes em Efésios 1 Paulo fala da posição 
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dos crentes “nele”. Fora dele (o Filho), ninguém 
poderia ser um filho de Deus e ninguém pode ser 
agradável ao Pai. 

Os filhos e filhas devem todos os seus privilégios 
divinos ao Bem-Amado, como graça dada por 
meio dele (v. 6). Se não fosse para a satisfação de 
Deus em seu Filho amado, não teria havido a ins- 
piração para a criação do homem, em primeiro lu- 
gar. Os seres humanos existem porque Deus quis 
alcançar muitos filhos e filhas, cada um à imagem 
do Filho único de Deus. Se não fosse para a sa- 
tisfação de Deus em seu Filho amado, não teria 
sido a inspiração para a criação do homem, em 
primeiro lugar. Os seres humanos existem porque 
Deus quis obter muitos filhos e filhas, cada um 
com a imagem do Filho único de Deus. 

As pessoas fazem bem em agradar a Deus e trazer- 
lhe satisfação por estar unido a quem sempre lhe 
agradou. Além do Filho, ninguém tem acesso ao 
Pai. Mas, por causa da redenção do Filho, todos 
os crentes têm o direito de se tornarem filhos de 
Deus (Jo 1.12) e agora têm acesso ao Pai através 


do Filho (14.6). 


FILIPE 

1. Apóstolo cujo nome aparece em quinto lugar 
nas listas dos 12 discípulos, após os dois pa- 
res de irmãos, Simão Pedro e André, Tiago e 
João (Mt 10.3; Mc 3.18; Lc 6.14). João afir- 
ma que João Batista, ao dar testemunho sobre 
Jesus com as palavras: “Vejam! E o Cordeiro 
de Deus!”, dois de seus discípulos passaram 
a seguir Jesus, e que um deles, André, então, 
declarou a seu irmão, Simão Pedro: “Achamos 
o Messias”, levando-o a Jesus. (O outro discí- 
pulo cujo nome não foi registrado era, muito 
provavelmente, o próprio João, narrador desse 
evento.) No dia seguinte, Jesus dirigiu-se à Ga- 
lileia. Lá encontrou Filipe e disse-lhe: “Siga- 
me”. João acrescenta que Filipe era de Betsai- 
da. Por sua vez, Filipe encontrou-se com Nata- 
nael e lhe disse: “Achamos aquele sobre quem 
Moisés escreveu na Lei, e a respeito de quem 
os profetas também escreveram”, e convidou 
Natanael, que era cético quanto a algo bom 
sair de Nazaré, para vir e ver por si mesmo (Jo 
1.35-51, NVD. Deste relato, conclui-se que 
Filipe foi um dos primeiros a seguir Jesus e 
que não perdeu tempo em persuadir outros a 
fazer o mesmo. 
Como os demais apóstolos, entretanto, ele 
ainda tinha muito a aprender sobre a pes- 
soa e o poder de Cristo. Isso explica a per- 
gunta que Jesus lhe fez por ocasião da mul- 


tiplicação dos pães e peixes, para alimentar 
a multidão de cinco mil homens: “Onde 
compraremos pão para esse povo comer?”, 
ea perplexa resposta de Filipe de que nem 
duzentos denários (isto é, uma elevada so- 
ma, correspondendo aproximadamente ao 
salário de uma pessoa por seis meses) seriam 
suficientes para dar um pedaço de pão a ca- 
da uma das pessoas (Jo 6.5-7). O milagre 
realizado a seguir ensinou-o que alimentar 
aquela multidão não constituía qualquer 
problema para aquele que era o Senhor de 
toda a criação. À aparição seguinte de Filipe 
ocorre em Jerusalém, após a entrada triunfal 
de Cristo na cidade, quando “alguns gregos 
(não judeus de língua grega) aproximaram- 
se dele com o pedido: “Senhor, queremos 
ver Jesus”. Filipe informa a André e juntos 
levam os forasteiros a Jesus (Jo 12.20-22). 
Isso talvez seja uma indicação de que Filipe 
era uma pessoa considerada acessível e tam- 
bém que falava o grego. No aposento supe- 
rior, antes de sua prisão e posterior julga- 
mento, Jesus aproveitou a oportunidade pa- 
ra dar instrução adicional a Filipe, que lhe 
havia dito: “Senhor, mostra-nos o Pai, e isso 
nos basta”. Talvez Filipe esperasse, em toda a 
sua devoção, pelo privilégio de alguma reve- 
lação especial (similar ao pedido de Moisés. 
em Ex 33.18). Porém, Jesus ensinou a Filipe 
que ele mesmo, o Filho encarnado, é a su- 
ficiente revelação do Pai à humanidade (Jo 
14.8-10). 

Existe a tendência de confundir o apóstolo 
com o evangelista (v. adiante) de mesmo no- 
me. Porém, parece provável que, após pregar 
em várias regiões, o apóstolo tenha se estabele- 
cido em Hierápolis, uma cidade da província 
romana da Ásia, permanecendo lá até sua mor- 
te. Não é conhecido se a sua morte foi natural 
ou por martírio. 

Veja também Apóstolo, Apostolado. 


- Judeu de fala grega e um dos sete homens 


apontados pela igreja de Jerusalém para su- 
pervisionar o ministério diário de assistência 
às viúvas pobres da comunidade cristá. Todos 
eles, incluindo Filipe, possuíam nomes gregos, 
sendo um deles Nicolau, prosélito (i.e., gentio 
de nascimento). O relato não esclarece se eram 
considerados diáconos no sentido técnico da 
palavra. Contudo, essa ocasião tem sido acei- 
ta como a origem da ordem do diaconato (At 
6.1-7). Um dos sete, Estêvão, bem como Fili- 
pe, são os únicos sobre os quais há registro adi- 


cional no N'T, sendo descritos como homens 
de boa reputação, cheios do Espírito e de sa- 
bedoria (v. 3). 

Que Filipe tornou-se conhecido como “o 
evangelista” fica evidenciado em Atos 21.8. À 
designação lhe cabia muito bem, pois quando 
os cristãos de Jerusalém foram dispersos por 
causa da perseguição liderada por Saulo de 
Tarso, Filipe foi à cidade de Samaria e procla- 
mou o evangelho com tal poder que grande 
contingente de pessoas alegremente conver- 
teu-se a Cristo (At 8.1-8). Em meio a essa obra 
espetacular, Filipe foi divinamente instruído 
a deixar Samaria e descer ao deserto, na região 
sul do país. Humanamente falando, deixar as 
multidões que tão positivamente respondiam 
às suas pregações e partir para um território 
inabitado podia parecer-lhe uma insensatez. 
Não obstante, Filipe mostrou-se não apenas 
sensível, mas também obediente à vontade de 
Deus, seguindo sua orientação sem questionar. 
No deserto, ele não encontrou uma multidão, 
porém apenas uma pessoa, um importante ofi- 
cial da corte etíope que, após visitar Jerusa- 
lém, estava retornando à África. A sabedoria 
de Deus em dirigir Filipe àquele local foi ple- 
namente justificada, pois o etíope estava len- 
do Isaías 53, o grande capítulo do evangelho 
do AT. Filipe deu-lhe as boas-novas de que a 
profecia apontava para Jesus Cristo. O etíope 
creu, foi batizado e seguiu seu caminho em re- 
novado júbilo (At 8.25-40). A conversão dessa 
pessoa significou não apenas que Filipe havia 
sido o primeiro a proclamar o evangelho a um 
gentio, como também que o evangelho foi le- 
vado pelo oficial etíope ao continente africano. 
O predominante orgulho nacionalista dos ju- 
deus era tamanho que eles desprezavam os sa- 
maritanos e consideravam os gentios como 
cerimonialmente impuros. Porém, Filipe, por 
sua diligente pregação de Cristo, primeiro aos 
samaritanos e, depois, ao etíope, refletiu a ma- 
neira como o evangelho penetrou as barreiras 
sociais, dissolveu preconceitos raciais e de- 
monstrou que a graça de Deus em Cristo Jesus 
está disponível a todos. Subsequentemente, Fi- 
lipe estabeleceu-se na cidade costeira de Cesa- 
reia. Lá, ele hospitaleiramente recebeu Paulo e 
Lucas, quando os apóstolos dirigiam-se a Je- 
rusalém, ao término da terceira viagem mis- 
sionária de Paulo. Lucas nos revela que Filipe 
tinha quatro filhas virgens que eram profetisas 
(At 21.8,9). Não muito tempo depois disso, 
quando Paulo esteve sob custódia em Cesareia 
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por dois anos, a bondade e a amizade de Filipe 
devem ter significado muito para o apóstolo 
(At 23.31-35; 24.23,27). 

3. Filho de Herodes, o Grande, e Cleópatra, bem 
como meio-irmão de Antipas, cuja mãe era 
Maltace. É chamado de Herodes, em Lucas 
3.1, que foi tetrarca da Pereia e Galileia, de 4 
aC a 39 d.C. Filipe foi tetrarca da Itureia e 
Traconites (além de outros territórios), a nor- 
deste da Galileia por 37 anos (4a.Ca 33 d.C.). 
Sua esposa era também sua sobrinha, Salomé, 
que dançou para Herodes em troca da cabeça 
de João Batista (Mt 14.3-12; Mc 6.17-29). 
Veja também Herodes, Família Herodiana. 

. Filho de Herodes, o Grande, e Maria, mari- 
do de Herodias, mãe de Salomé, que o dei- 
xou para tornar-se amante de seu meio-irmão 
Herodes Antipas. Foi por causa desse relacio- 
namento imoral que João Batista repreendeu 
Herodes, sendo mais tarde preso e decapitado 


(Mt 14.3-12; Mc 6.17-19; Lc 3.19,20). 


FILIPENSES, CARTA AOS Uma das cartas de 


Paulo, escrita na prisão. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data e origem 

* Histórico 

* Temas teológicos 
* Conteúdo 


Autor À carta aos Filipenses é similar a 2Corín- 
tios, Colossenses, e 1 e 2Tessalonicenses, bem 
como Filemom, no que se refere a Paulo com- 
partilhar sua autoria com Timóteo. Porém, a 
presença do nome de Timóteo no início dessas 
cartas, provavelmente, não significa que ele tenha 
qualquer participação em sua composição, exce- 
to, talvez, como secretário do apóstolo. 


Data e origem Embora seja evidente que Paulo 
estivesse escrevendo da prisão (Fp 1.12,13), o local 
onde o apóstolo estava aprisionado não é certo. A 
possibilidade mais provável é que estivesse preso 
em Roma e, neste caso, a data seria por volta de 62 
d.C. Porém, alguns supõem que todas as jornadas 
implicadas em 4.14 e 2.25,26 tornam improvável 
um local assim distante (os filipenses recebem no- 
tícias da prisão de Paulo e lhe enviam uma ofertas 
por meio de Epafrodito. Este, por sua vez, ouve 
que os filipenses souberam que ele estava enfermo). 
Assim, as alternativas de Efeso (55 d.C.) e Cesareia 
(58 d.C.) têm sido propostas. Sabemos que Paulo 
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esteve preso em Cesareia (At 23.33-35), porém a pria vida de Paulo e da visão que advoga diante 
saudação “os que estão no palácio de César” é de dos filipenses. Assim, ao lado de humilhação e so- 
difícil explicação se o local da autoria fosse lá, ape- frimento, a alegria é outro grande tema da carta. 
sar da coincidência de nomes. Certamente, Éfeso Em meio à humilhação e autossacrifício, a verda- 
situava-se perto de Filipos o suficiente para um deira alegria é forjada. De fato, Filipenses pode- 
intenso intercâmbio, contudo nenhum aprisio- ria ser chamada de “Epístola da Alegria”. Outros 
namento é registrado no relato sobre o ministério temas proeminentes incluem o evangelho, o Dia 
de Paulo naquela cidade, em Atos dos Apóstolos. do Senhor e, somando-se ao famoso “hino”, no 


Assim, teríamos de presumir que o relato de Lucas 


capítulo 2, há uma comparação do passado judeu 


em Atos 19 não é completo e que Paulo tenha sido de Paulo com sua experiência cristá (3.4-16). 


colocado em custódia protetora por ocasião daque- 
le distúrbio (v. 19.30,31). No entanto, tal aprisio- 
namento dificilmente levaria Paulo a ponderar se 
o seu tempo de “partir e estar com Cristo” havia 
chegado (Pp 1.23). Ao tempo em que a carta foi 
escrita, o apóstolo claramente estava enfrentando 
uma acusação capital. 

A localização tradicional (Roma) parece a mais 
satisfatória, em especial quando ponderamos que 
Paulo permaneceu preso em Roma por, pelo me- 
nos, dois anos (At 18.30), e que uma viagem de 
Roma a Filipos demorava cerca de três semanas. 


Histórico Filipos tinha a distinção de ser uma co- 
lônia romana (At 16.12), privilégio concedido a 
poucas cidades fora da Itália. Por volta de 90 anos 
antes de o evangelho lá chegar (50 d.C.), a cidade 
experimentou grande expansão em razão do núme- 
ro de soldados romanos que lá eram estabelecidos 
por seus oficiais comandantes. Por conseguinte, a 
cidade adquiriu a cobiçada condição de colônia, 
significando que, para todos os efeitos, seus cida- 
dãos eram tratados como se vivessem na Itália, e a 
cidade desfrutava de uma administração totalmen- 
te romana. Paulo alude a essa condição em Filipen- 
ses 3.20, onde ensina que os cristãos, igualmente, 
eram cidadãos de outra cidade, a celestial, embora 
ainda residissem na terra. Filipos era rica e agitada, 
um dos principais centros de vida da Macedônia e, 
por consequência, “lar” de adeptos de inúmeras e 
diferentes religiões, tanto orientais quanto ociden- 
tais. Havia também uma forte comunidade judai- 
ca, bem como pagãos de todos os tipos. 


Temas teológicos Em certo sentido, a prisão de 
Paulo não é apenas o pano de fundo histórico, 
mas reside no âmago da mensagem de sua Carta 
aos Filipenses. No cárcere, o apóstolo vivenciava 
a humilhação da qual fala em 4.12, usando nes- 
te versículo a mesma palavra encontrada em 2.8 
para descrever a auto-humilhação em Cristo até a 
morte. O padrão do ministério de Jesus, descrito 
no grande “hino” de 2.6-11 — humilhação segui- 
da de glorificação — tornou-se o padrão da pró- 
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Antigo Manuscrito Grego de Filipenses 
Filipenses 1:30-2:12, do Manuscrito Chester Beatty II (fim do 
século ||) — P46 


Conteúdo 


Saudação e oração de abertura (1.1-11) No 
parágrafo de abertura de sua epístola, Paulo apre- 
senta os temas que estarão em destaque em sua 
mente. Seu apreço pessoal em relação aos fili- 
penses, de imediato, impacta: “...eu os tenho em 
meu coração [...) tenho saudades de todos vocês” 
(1.7,8), e este pensamento de amor terno e sofre- 
dor permeia toda a carta. Igualmente, é notório 
que a carta principia e finaliza com os temas da 
“araça” e “os santos” (1.1,2; 4.21-23), A graça de 
Cristo que alcança os pecadores e os transforma, 
separando-os do mundo, ocupa totalmente a 


mente do apóstolo. “Os santos” são aqueles que, 
tocados pela graça, são transformados de mente e 
coração, de modo que seu amor abunda cada vez 
mais em conhecimento e percepção (1.9). 

Dois outros grandes temas aparecem aqui. O termo 
grego phroneo, “pensar”, é usado mais em Filipenses 
que em qualquer outra carta de Paulo, ou seja, não 
menos que nove vezes (contra sete, em Romanos). 
Infelizmente, não foi uniformemente traduzido do 
original para os demais idiomas, sendo, portanto, 
difícil ao leitor perceber sua frequente utilização e a 
ênfase no uso correto da mente que o acompanha. 
Para Paulo, isto é vital: a maneira como pensamos 
está no âmago da vida cristá, e nesses versículos 
inaugurais o apóstolo deixa claro que o amor que ele 
sente pelos filipenses é, na verdade, a maneira cristã 
de pensar neles (v. 7, literalmente: “E justo que eu 
assim me sinta a respeito de todos vocês”). Isso natu- 
ralmente leva a outra ênfase, ou seja, o crescimento, 
pois a “mente cristã” não surge da noite para o dia. 
Assim, ele ora para que essa mente cresça, dando aos 
filipenses o poder de discernimento que transfor- 
mará o caráter deles, preparando-os para “o dia de 
Cristo” (vv. 10,11; cf v. 6). 

Finalmente, observam-se nessa oração de abertu- 
ra as ênfases no evangelho e na amizade, presentes 
na oração de agradecimento de Paulo pela par- 
ceria dos filipenses no evangelho (v. 5; cf v. 7), 
como também a introdução ao grande tema da 
alegria (v. 4). Todos os três são fundamentais para 
toda a carta. 


Paulo e sua prisão: Cristo exaltado (1.12-26) O 
apóstolo escreve sobre sua situação para apresen- 
tar o cerne de sua mensagem, pois, quando ele es- 
creve “Porque para mim o viver é Cristo” (v. 21), 
quer dizer mais do que viver em harmonia com 
seu Senhor e servi-lo. Paulo também quer dizer 
que, em sua pessoa e experiência, ele exibe Cristo, 
“vivendo-o”, Mais adiante, ele expressa: “Ponham 
em prática tudo o que vocês aprenderam, rece- 
beram, ouviram e viram em mim” (4.9, NV). 
Hoje, poucos ministros cristãos ousariam fazer tal 
afirmação! Não obstante, Paulo acreditava que, 
como apóstolo de Cristo, era seu privilégio não 
apenas falar em nome de Cristo, mas também vi- 
ver a vida do Senhor em sua pessoa, mesmo se 
isso significasse humilhação e sofrimento. 

Há duas dificuldades históricas aqui. Primeira, é 
difícil reconstruir a situação à qual Paulo se refe- 
re em 1.12-18. À igreja em Roma (supondo que 
ele lá estivesse preso) estava claramente dividida 
sobre sua prisão, com alguns, na verdade, conten- 
tes pelo fato de ele estar atrás das grades. Parece 
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que estavam motivados com a prisão a pregar sua 
versão do evangelho. Longe de estar aflito com 
isso, Paulo está contente: “Mas, que importa?”, 
ele pergunta (v. 18). Se por rivalidade ou boa von- 
tade, Cristo está sendo proclamado de uma nova 
forma como resultado de sua prisão (v. 14). Nor- 
malmente, ele era rápido em defender a pureza 
da Palavra proclamada, de modo que os rivais de 
Paulo não poderiam ser heréticos. 

A outra dificuldade histórica circunda os versi- 
culos 19-26. Em determinado momento, Paulo 
parece não saber qual será a consequência de sua 
prisão (vv. 19-21). Porém, ele, então, sugere que 
pode escolher entre viver e morrer (v. 22) e, por 
fim, expressa aos filipenses sua certeza de que 
continuará vivo (v. 25). A melhor explicação é 
que Paulo acreditava ter recebido uma garantia 
pessoal do Espírito Santo de que sua detenção 
não terminaria com sua execução. 

De qualquer forma, sua atitude com respeito à 
própria morte é deveras comovente. Ele aguarda- 
va a libertação, quer em vida quer por sua morte 
(vv. 19,20), e possuía uma inabalável confiança 
de que morrer “é muito melhor” (v. 23), porque 
isso significa estar “com Cristo”. Essa seção termi- 
na com uma nota de alegria. 


A vida digna do evangelho (1.27-2.18) Essa 
seção também termina com “alegria”, da mesma 
forma que a anterior, e toda a sua mensagem é 
sumarizada na exortação de abertura do versí- 
culo 27. Paulo desejava que os filipenses fossem 
pessoas nas quais não houvesse diferença entre o 
falar e o agir, nas quais o evangelho crido fosse 
o evangelho vivido. A seção divide-se em quatro 
porções, que podiam ser intituladas como se- 
guem: (1) 1.27-30, a vida digna em um mundo 
hostil; (2) 2.1-4, a vida digna na amizade cristá; 
(3) 2.5-11, o evangelho que nos inspira; (4) 2.12- 
18, prioridades para vidas dignas do evangelho. 

Paulo recusou-se a deixar os filipenses senti- 
rem que ele estava em pior situação que eles, 
escrevendo: “Já que estão passando pelo mes- 
mo combate que me viram enfrentar e agora 
ouvem que ainda enfrento” (1.30, NVI), pois 
o sofrimento nas mãos de um mundo hostil 
faz parte do discipulado cristão. Se professa- 
mos crer em um evangelho sobre alguém que, 
embora fosse igual a Deus, deixou sua glória 
celestial, submetendo-se não apenas à encarna- 
ção, mas também a uma morte horrível (2.6- 
8), então devemos considerar o sofrimento não 
como uma infeliz necessidade, mas como um 
privilégio! “Pois a vocês foi dado o privilégio 
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de não apenas crer em Cristo, mas também de 
sofrer por ele” (1.29, NVJ). 

A qualidade essencial necessária aos cristãos para 
enfrentar vitoriosamente a hostilidade do mundo 
é a unidade. Eles devem permanecer “firmes num 
espírito, lutando unânimes pela fé evangélica” 
(1.27), crendo num só evangelho a fim de pro- 
duzir uma frente unida contra o mundo, e não 
apenas uma frente puramente defensiva. O tema 
da unidade prossegue no capítulo 2, onde Paulo 
foca a vida de comunhão (2.1-4), como a ensinar 
que a unidade externa diante do mundo não será 
possível, exceto se corações e mentes estiverem 
verdadeiramente unidos em um só amor, espírito 
e propósito (2.2), seja qual for a circunstância ex- 
terior. Tal unidade virá apenas se houver afeição e 
compaixão entre eles (2.1). A fascinante progres- 
são, no versículo 1, alcança um clímax com esta 
frase que, por seu turno, leva ao famoso “hino” 
em 2.6-11. Essa afeição não encontrará morada 
no coração deles, exceto se crerem no evangelho 
sobre o qual fala o hino. 

Se a passagem de 2.6-11 constituía, de fato, um 
hino, entoado no contexto do culto cristão primi- 
tivo, é, hoje, difícil de comprovar. Certamente, a 
linguagem de Paulo aqui assume essa qualidade, 
embora não em forma poética. Muitos estudiosos 
consideram que Paulo não escreveria estes versí- 
culos por si só, mas que estaria citando uma peça 
de liturgia conhecida. Tudo o que se pode dizer 
com certeza é que sua linguagem muda de estilo. 
Além disso, ele expressa nesta passagem ideias que 
são únicas em seus textos. 

O hino funde-se com seu contexto de maneira bela 
e, de fato, forma o âmago de toda a carta, pois ve- 
mos ali como a experiência de prisão e libertação, 
de sofrimento e alegria, é uma porta de acesso à 
experiência do próprio Jesus Cristo, que morreu e 
ressuscitou, sendo humilhado e glorificado. 


Dois exemplos e amigos dignos (2.19-30) Uma 
vez mais, Paulo escreve sobre sua própria condição 
e seus planos, porém, como antes, esta seção não 
se preocupa apenas com planos práticos. Diante 
disso, ele está simplesmente explicando a razão de 
estar enviando a carta pelas mãos de Epafrodito, 
em lugar de Timóteo. Porém, na verdade, Paulo 
os estava enaltecendo, como exemplos práticos da 
vida vivida no evangelho, sobre a qual o apósto- 
lo acabara de escrever. Timóteo tinha “interesse 
sincero pelo bem-estar” dos filipenses (v. 20) por- 
que, como ninguém mais, não buscava os seus 
próprios interesses, mas os de Jesus Cristo (v. 21). 
Ele vivia o evangelho! Timóteo era comprometi- 


do com a obra de Cristo (v. 22). Epafrodito era 
semelhante, embora de um modo distinto. Sua 
união com Jesus era expressa não tanto em seu 
serviço altruísta pelo evangelho e seus santos ir- 
mãos, mas na enfermidade que softera e nas dores 
da separação que enfrentara. Como Jesus, arris- 
cou sua vida por amor à causa de Cristo (v. 30) 
e, como Jesus, havia sido restaurado à vida nova- 
mente (v. 27). Agora, ele estava sendo enviado de 
volta aos seus amados de Filipos, e a alegria que 
experimentariam juntos seria uma obra adicional 
do evangelho. 


Prosseguindo e permanecendo firme (3.1-4.1) 
Como as anteriores, essa seção começa e termina 
com uma nota de alegria (3.1; 4.1), não por acaso. 
O caminho da cruz descrito por Paulo é também 
um caminho de júbilo (v. Hb 12.2). A passagem 
também principia e se encerra com a expressão 
“meus irmãos” e, igualmente, não por mero aciden- 
te, pois, uma vez mais, Paulo escreve sobre si mes- 
mo, e novamente o pensamento subjacente é que 
sua experiência é típica e que os leitores deveriam 
esperar e ver o mesmo padrão na vida deles. Ele es- 
creve: “Irmãos, sigam unidos o meu exemplo e ob- 
servem os que vivem de acordo com o padrão que 
apresentamos a vocês” (3.17, NVT). Havendo apre- 
sentado Timóteo e Epafrodito como exemplos, em 
2.19-30, Paulo agora faz o mesmo consigo mesmo. 
O tom parece mudar dramaticamente em 3.2, 
quando Paulo passa a advertir os filipenses contra 
os “cães”, que são, provavelmente, os mesmos que 
ele mencionou em 1.28, como os “que se opõe 
a vocês”. Lá, ele estava mais preocupado com a 
base interna da posição dos filipenses contra eles, 
de modo que não especificou quem eles eram. 
Agora, porém, ele os examina mais intimamente, 
a fim de mostrar aos filipenses que a vida cristã 
resulta em uma completa inversão dos valores de- 
fendidos por seus inimigos. 

Parece que eram judeus, como em Atos 17.5, que 
se opunham ao ministério de Paulo, na região de 
Tessalônica, Os tais acreditavam ser raça eleita de 
Deus, porém Paulo cria que tal pensamento nada 
mais era do que confiar na carne (Fp 3.4). Eles 
imaginavam conhecer o caminho da justiça, pau- 
tada em uma obediência rigorosa e disciplinada à 
lei de Deus, em cada detalhe da vida. Contudo, o 
apóstolo considerava que isso era buscar a própria 
justiça (v. 9), sem qualquer relação com a justi- 
ça que Deus deseja dar. O verdadeiro caminho 
para ser povo de Deus, ele insiste, é o caminho 
da renúncia pessoal, de modo que tudo o que ele 
mesmo outrora considerava valioso como judeu 


mostrou-se ser como esterco (v. 8), considerado 
como perda por causa de Cristo (v. 7). O úni- 
co caminho para alcançar a justiça é mediante 
a fé em Cristo (v. 9), pois os cristãos devem se 
tornar semelhantes a ele em sua morte, a fim de 
conhecer o poder de sua ressurreição (v. 10). Para 
o apóstolo, morrer com Cristo significava não 
apenas ser preso e sofrer muitas outras indignida- 
des por causa de Cristo, mas também renunciar 
a todas as estimadas possessões que seu judaísmo 


lhe havia dado. 


Pensando, regozijando, compartilhando 
(4.2-23) Uma vez mais, o tom muda repenti- 
namente (em 4.2 e 4.10) — tanto que alguns es- 
tudiosos têm sugerido que Filipenses foi com- 
pilada por um editor, usando inúmeras letras 
diferentes. Contudo, quando Paulo retorna (v. 
2) para mencionar Evódia e Síntique, ele não 
mudou realmente de assunto. À conexão com 
a última seção é a mesma presente entre a pas- 
sagem de 1.27-30 e o primeiro parágrafo do 
capítulo 2: como os cristãos podem esperar ser 
capazes de permanecer firmes diante de alguns 
inímigos da cruz de Cristo (3.18) se são desu- 
nidos e estranhos uns para com os outros? Pois, 
se há somente um evangelho, a falta de har- 
monia entre cristãos significa que as boas-novas 
não estão tendo pleno efeito. Assim, Evódia e 
Síntique são estimuladas (literalmente) a “vive- 
rem em harmonia no Senhor” (4.2), sendo, en- 
tão, relembradas de como outrora desfrutaram 
de uma unidade maravilhosa ao trabalharem, 
lado a lado, na causa do evangelho (v. 3). 

A harmonia à qual o apóstolo está se referindo 
não significa completa identidade de opiniões so- 
bre todos os assuntos, mas uma unidade de cora- 
ção no amor comum por Cristo e pelo evangelho. 
No restante da carta, Paulo expressa o que essa 
unidade significa na prática, tanto o que deveria 
significar quanto o que tem significado para os 
filipenses. O uso da mente é vital e, nos versícu- 
los 4-9, Paulo esboça um quadro da vida cristá 
na qual a oração cuidadosa e inteligente (vv. 6,7), 
bem como a deliberada direção da mente a “tudo 
o que for verdadeiro, tudo o que for nobre” (v. 8), 
produzirão uma vida marcada pelas duas qualida- 
des de paz e alegria, seja qual for a circunstância. 
Isso leva ao derradeiro parágrafo, no qual o após- 
tolo enaltece que, apesar da evidente desarmonia 
em uma parte da igreja, em Filipos, a comuni- 
dade como um todo já tem demonstrado essa 
verdadeira “mente” cristá, pois eles exibem essa 
unidade com Paulo na causa do evangelho, en- 
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viando-lhe ofertas por meio de Epafrodito. Ele 
afirma: “Vocês fizeram bem em participar de 
minhas tribulações” (4.14), e nossos pensamen- 
tos volta para o hino em 2.6-11. Das boas-novas 
sobre aquele que deixou os céus para levar sobre 
si nossos fardos advém esse compartilhar mútuo, 
sendo essa a razão da maravilhosa atitude de Pau- 
lo nas circunstâncias em que vivia: “Sei o que é 
passar necessidade e sei o que é ter fartura” (4.12). 
Em comunhão com Cristo, não mais buscamos 
ansiosamente satisfazer as nossas necessidades (v. 
17 cf v. 6), mas compartilhamos com ele e com 
outros seja qual for a humilhação ou exaltação 
que ele permitir, confiantes de que Deus satisfa- 
rá todas as nossas necessidades “de acordo com 
as suas gloriosas riquezas em Cristo Jesus” (4.19, 
NVD. 

Veja também Paulo, o Apóstolo; Filipos. 


FILIPOS Pequena vila na Trácia até 357 a.C., 
quando o pai de Alexandre, o Grande, Filipe II, da 
Macedônia, conquistou a região e a reconstruiu. 
Batizou-a com seu nome (“Cidade de Filipe”), 
fortificou-a como uma fortaleza militar e explo- 
rou as minas de ouro das vizinhanças. Duzentos 
anos mais tarde, na era romana, Filipos tornou-se 
a cidade principal de um dos quatro distritos ro- 
manos nos quais a Macedônia foi dividida. Con- 
tudo, por estar distante apenas 16 quilômetros do 
porto de Neápolis, seu crescimento foi limitado. 
Nas proximidades, em Anfípolis (sudoeste), fica- 
va o centro do governo romano. 

Filipos ganhou fama mundial em 42 a.C., como 
o lugar onde os exércitos imperiais de Marco An- 
tônio e Otaviano derrotaram os generais Brutus 
e Cassius (os assassinos de Júlio César). A vitó- 
ria abriu caminho para o surgimento do Império 
Romano sob o domínio de Otaviano (Augusto). 
Veteranos da guerra de 42 a.C., bem como de ou- 
tras batalhas, em geral, estabeleciam-se em Filipos. 
Quando Paulo chegou à cidade, ela ainda refletia 
essa sua herança militar latina. Situada na Via Eg- 
natia, era ponto de parada naquela grande estrada 
militar que ligava o mar Adriático ao o mar Egeu. 
Possuía um orgulho cívico distinto, visto ser uma 
colônia romana (desfrutando de inúmeros privilé- 
gios, como isenção de impostos), promovendo o 
latim como sua língua oficial e abrigando nume- 
rosos cidadãos romanos. Seu governo era moldado 
na constituição municipal de Roma (seu líder os- 
tentava títulos romanos por toda parte), e o povo 
vivia como se estivesse, de fato, situado na Itália. 
Como registra Lucas em Atos 16.21, os cidadãos 
consideravam-se romanos. 
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Paulo visitou a cidade durante sua segunda via- 
gem missionária e, anos mais tarde, escreveu uma 
carta à igreja filipense. O relato de Atos fornece 
detalhes da visita de Paulo. Com frequência, a 
narrativa refere-se à herança romana da cidade: 
não apenas o apóstolo exitosamente faz uso de 
sua cidadania romana em sua defesa (At 16.37), 
como também o magistrado da cidade ostenta o 
honroso título em latim praetor (revelado em sua 
tradução grega strategos — vv. 20-22,38 — que é 
traduzido em nossa língua por “magistrado”). Pa- 
rece haver uma pequena comunidade de judeus 
lá. A igreja começa com mulheres judias, crentes 
em Jesus, que se reuniam nos arredores da cidade 
por não haver sinagoga. Mais tarde, passaram a 
encontrar-se na casa de uma importante mulher 
temente a Deus, por nome Lídia (vv. 14,15,40). 

Alguns imaginam que Lucas podia ter um in- 
teresse especial em Filipos. Isso é suposto não 
apenas por sua cuidadosa atenção pela cidade, 
mas também pelas seções “nós”, presentes no li- 
vro de Atos. À primeira delas (quando Lucas se 
une a Paulo) começa e termina em Filipos (At 
16.10,40). Isso sugere que Lucas permaneceu na 
cidade após a partida de Paulo. Então, na terceira 
viagem de Paulo, Lucas une-se a ele novamente, 


quando o apóstolo passa por Filipos (At 20.6). 


FILÍSTIA, FILISTEUS Pequeno país, situado 
na região sudoeste da Palestina, ao longo da costa 
mediterrânea (também chamado “Palestina”, na 
versão ARC, Êx 15.14): povo egeu que se instalou 
na planície marítima de Canaã. 


APRESENTAÇÃO 
* lerritório 
* O povo 
e Governo 
. Religião e objetos rituais 
* Os filisteus e Israel 


Território Estritamente falando, a Filístia é aque- 
la parte da planície costeira que é chamada de 
planície da Filístia, estendendo-se desde Uádi el- 
-Arish (rio do Egito), no sul, a 113 quilômetros 
ao norte, rumo a Nahr el-Aujah, 8 quilômetros ao 
norte de Jope. Próximo a Gaza, a planície atinge 
sua largura máxima, 48 quilômetros. Caracteriza- 
se por dunas de areia na costa, porém a maior 
parte da área é muito fértil, produzindo grãos e 
frutas em abundância (Jz 15.1-5). 

A principal estrada entre o Oriente e o Egito cor- 
ria ao longo da costa, constituindo uma grande 
vantagem comercial para os filisteus, porém isso 
também os deixava vulneráveis à invasão estran- 
geira. Deus não liderou Israel, do Egito a Canaã. 
pela rota mais curta, através da terra dos filisteus. 
porque não queria que os israelitas entrassem em 
conflito com aquele povo (ou talvez com tropas 
do Egito ali estacionadas) tão cedo (Ex 13.17). 
Aparentemente, os filisteus não temiam os egíp- 
cios, pois alguns estudiosos pensam que os filis- 
teus receberam uma ajuda do Egito em seu assen- 
tamento na Palestina. 

Dada a sua restrita área, em breve os filisteus sen- 
tiram a necessidade de expandir. As passagens 
através da Sefelá forneciam um acesso natural ao 
território de Israel. Assim, eles instalaram postos 
avançados na região israelita e, ao tempo em que 
houve a batalha em que Saul e seus filhos foram 
mortos, os filisteus exerciam controle sobre a ci- 


dade de Bete-Seá (ISm 31.10). 


O povo A Bíblia afirma que os filisteus vieram 
de Caftor (Dt 2.23; Jr 47.4; Am 9.7), que, em 
geral, é considerado como Creta, embora alguns 
eruditos afirmem ser na Ásia Menor. 

Os trajes dos filisteus, como mostrado no sítio 
arqueológico de Medinet Habu, eram similares 
aos dos cretenses, em especial o ornamento para 
a cabeça. Os nomes dos queretitas são compa- 
ráveis aos dos cretenses, pois têm a mesma base 
consonantal, ou seja, c, r e £. Os queretitas, apa- 
rentemente, eram um subgrupo dos filisteus que 
viviam no Neguebe, não distante de Ziclague, 
o lar de Davi entre os filisteus (1Sm 30.14). Os 
queretitas e peletitas estavam entre os soldados de 
Davi, juntamente com os 600 giteus (homens de 
Gate) (2Sm 15.19; 20.7,23; 1Cr 18.17). 

O nome “filisteus” é reconhecível em inúmeras 
línguas. No hebraico, são conhecidos como Pe- 
lishtim, que foi traduzido por filisteus. Nas fontes 
egípcias, são mencionados entre os povos do mar 
e chamados de Peleset ou Peleste. Fles são mais co- 
nhecidos por sua participação na invasão ao Egi- 


to, perpetrada pelos Povos do Mar, sendo derro- 
tados por Ramsés III, em uma batalha por terra e 
mar no delta. Cenas detalhadas desse conflito são 
mostradas em relevos na parede externa norte do 
templo de Ramsés III, em Medinet Habu. Essas 
representações fornecem uma ideia do vestuário e 
dos armamentos dos filisteus, facilmente identifi- 
cáveis por seus ornamentos de cabeça, confeccio- 
nado de penas (ou juncos?). 

Após a derrota imposta por Ramsés, os filisteus 
se estabeleceram ao longo da costa da Palestina, 
porém é possível que alguns tenham permaneci- 
do em Canaá, em sua jornada ao Egito. Possivel- 
mente, uma migração anterior à Palestina pode 
ter ocorrido, talvez antes do tempo dos patriarcas. 


Governo A Filístia não possuía um único sobe- 
rano sobre toda a sua terra, mas as cidades eram 
independentes, operando como cidades-estados. 
Os principais dessas cidades não eram chamados 
de reis, mas mencionados na Bíblia como “gover- 
nantes” ou “comandantes” (veja ISm 5.11; 6.12; 
29.2), sendo que havia cinco deles, correspon- 
dentes às cinco maiores cidades que constituíam 
a Pentápolis filisteia: Gaza, Ascalom, Asdode, 
Gate e Ecrom (1Sm 6.17; Jr 25.20). O povo era 
ouvido em questões a ele relacionadas como, por 
exemplo, o retorno da arca da aliança (ISm 5.6- 
12). Contudo, as grandes decisões eram tomadas 
pelo voto majoritário dos cinco governantes. En- 
quanto Davi e seus homens viviam em Ziclague, 
por exemplo, os filisteus planejaram uma grande 
ação militar contra Israel. Davi estava sujeito a 
Aquis, rei de Gate, que lhe pediu para se unir aos 
filisteus contra Israel. Davi atendeu ao pedido, 
porém quando os comandantes filisteus descobri- 
ram que ele estava presente se iraram e o manda- 
ram embora (cap. 29). 


Religião e objetos rituais Quaisquer que sejam 
os deuses que os filisteus trouxeram com eles, pa- 
recem ter sido logo abandonados em favor das di- 
vindades cananeias. Um deus filisteu mencionado 
na Bíblia é Dagom, deus da colheita. Templos a 
Dagom foram encontrados em Ugarite, atual Ras 
Shamra, e Mari. O texto bíblico menciona um 
templo de Dagom em Gaza (Jz 16.23-30) e outro 
em Asdode (1Sm 5.1-5). 


Os filisteus e Israel As várias formas de “filisteus” 
e “Filístia” aparecem cerca de trezentas vezes no 
AÉ, a maioria nos livros de Juízes e Samuel. A 
mais antiga ocorrência encontra-se em Gênesis 
10.14, onde é dito que os filisteus vieram dos cas- 
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luítas, um povo ainda não identificado, relaciona- 
do aos caftoritas (1Cr 1.12). 

Tanto Abraão quanto Isaque mantiveram con- 
tatos com os filisteus em Getar, nos incidentes 
paralelos, envolvendo suas esposas (Gn 20; 26). 
Aqui, entretanto, os filisteus não estão na costa, 
mas em Gerar, e tão ao leste quanto Berseba (Gn 
26.33). Em ambas as referências, o rei de Gerar 
é chamado de Abimeleque, um nome semítico. 
Existem suposições de que os filisteus daquela 
época haviam anteriormente migrado de Creta, 
porém não há evidências. 

Após a conquista de Canaã por Israel, os filisteus 
começaram a exercer sua supremacia sobre os 
israelitas. Povo agressivo e militante, os filisteus 
tinham a vantagem de possuir armas superiores, 
pois usavam o ferro e exerciam o monopólio sobre 
a confecção com esse metal na área. O controle 
exercido sobre Israel permitiu-lhes proibir a pre- 
sença de ferreiros em Israel, forçando os israelitas 
a irem aos filisteus até mesmo para afiarem suas 
ferramentas (1Sm 13,19-22). Os israelitas eram 
tão pobres em armas que apenas Saul e Jônatas 
possuíam uma espada ou lança (v. 22). Instala- 
ções para a fundição de ferro foram encontradas 
em Asdode, Tell Qasile, Tell Jemmeh e Tel Mor. 
Relevos do templo de Medinet Habu retratam os 
filisteus armados com lança e longa espada, com 
escudo enorme e redondo para sua proteção. Pos- 
suíam carros de guerra com seis rodas raiadas que 
levavam três homens, bem como transportavam 
pessoas por meio de sólidas carroças, puxadas por 
seis bois. Seus navios eram equipados com velas 
quadradas, similares aos dos egípcios além disso, 
tinha uma proa destacada, utilizada possivelmen- 
te para abalroar os navios inimigos. 

A apostasia logo chegou a Israel, e o Senhor usou 
os filisteus para castigar seu povo. Sangar, filho de 
Anate, libertou Israel ao matar 600 filisteus, mu- 
nido apenas de uma aguilhada de boi (Jz 3.31). 
O relato sobre Sansão possui muitos detalhes da 
vida filisteia (13.1-16.31). Esse registro demons- 
tra que havia casamento inter-racial entre israeli- 
tas e filisteus, em desobediência à lei do AT. 

Um conflito envolvendo Israel e a Filístia é re- 
portado em 1Samuel 4.1, quando os israelitas 
acamparam em Ebenézer e os filisteus, em Afe- 
que. Os filisteus ganharam a batalha, capturando 
a arca da aliança (1Sm 4.17) e devolvendo-a sete 
meses depois, porque o Senhor passou a enviar 
pragas sobre eles (5.1-6.21). Mais tarde, quan- 
do Samuel tornou-se líder, os filisteus atacaram 
Israel em Mispá, porém Deus concedeu a vitória 
aos israelitas. Naquela ocasião, Samuel erigiu um 
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memorial de pedra, dando-lhe o nome de Ebené- 
zer (“Pedra de Ajuda”, 7.12). Enquanto Samuel 
esteve vivo, os filisteus não mais invadiram Israel, 
que recuperou todas as cidades anteriormente to- 
madas pela Filístia (v. 14). 

A maior atividade filisteia em território israelita 
ocorreu durante o reinado de Saul, primeiro rei 
de Israel. Mais de 80 referências aos filisteus estão 
relacionadas a esse período. Os filisteus estabele- 
ceram destacamentos ou guarnições militares em 
várias partes de Israel (1Sm 10.5; 13.3). Jôna- 
tas derrotou o destacamento sediado em Gibeá 
(13.3). Sua façanha relatada em 1Samuel 14.1-15 
culminou com a fuga dos filisteus. 

Outra confrontação envolvendo os exércitos is- 
raelita e filisteu ocorreu no vale de Elá, onde os 
filisteus desafiaram Israel a enviar um oponente 
para enfrentar seu grande campeão, Golias, em 
um combate simples (1Sm 17.1-11). Davi, um 
jovem pastor, matou Golias, tornando-se herói, 
porém Saul, por ciúmes, passou a persegui-lo. 
Enquanto se esquivava do exército de Saul, os ho- 
mens de Davi libertaram a cidade de Queila das 
mãos dos filisteus (23.1-5). No devido tempo, 
Davi buscou asilo político junto ao rei Aquis, de 
Gate, que lhe concedeu a cidade de Ziclague, de 
onde Davi perpetrou alguns ataques repentinos 
no Neguebe (cap. 27). 

Quando os filisteus estavam se preparando para 
guerrear contra Israel, Aquis pediu a Davi que se 
unisse a eles, o que foi aceito pelo israelita. Po- 
rém, os demais comandantes filisteus foram con- 
tra a sua participação, pois temiam que Davi se 
voltasse contra eles (1Sm 28.1,2,29). Na batalha 
que se seguiu, Saul e seus filhos foram mortos no 
monte Gilboa pelos filisteus (31.1-7). Os inimi- 
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Jônatas Derrotou a Guarnição em Gibeá 

Jônatas, filho de Saul, deixou o campo em Gibeá e infiltrou- 
se no acampamento palestino em Micmás. Com a ajuda de 
Deus, Jônatas e seu escudeiro surpreenderam os filisteus, 
que entraram em pânico e começaram a matar uns aos 
outros! O exército de Saul ouviu o tumulto e perseguiu os 
filisteus até Bete-Avem e Aijalom. 


gos cortaram a cabeça de Saul, colocaram a sua 
armadura no templo de Astarote, em Bete-Seá, 
e penduraram seu corpo junto ao muro daquela 
cidade (vv. 8-11). 

Ao tomarem conhecimento de que Davi tornara- 
se rei em Israel, os filisteus fizeram um esforço 
para destruí-lo, porém ele os derrotou “desde Gi- 
beom até Gezer” (2Sm 5.17-25). Davi quebrou 
o poder filisteu e, embora tentassem guerrear 
contra Israel novamente, os filisteus não lograram 
êxito (21.15-21). 

Uzias, por seu turno, atacou os filisteus. Ele der- 
rubou os muros de Gate, de Jabne e de Asdode 
e construiu cidades na Filístia (2Cr 26.6,7). No 
reinado de Acaz, os filisteus invadiram a Sefelá 
e o Neguebe, capturando um grande número de 
cidades (2Cr 28.18). Ezequias enfrentou e venceu 
os filisteus até Gaza e o seu território (2Rs 18.8). 
As referências aos filisteus nos profetas são rela- 
tivamente escassas, embora Jeremias dedique um 
pequeno capítulo aos filisteus (Jr 47). Gradual- 
mente, esse povo foi sendo absorvido pela cultura 
cananeia, desaparecendo dos textos bíblicos e da 
história secular, deixando o nome Palestina como 
um monumento à sua presença. 


COMO PODEMOS SABER SOBRE 
OS FILISTEUS? 


À maior parte do conhecimento sobre os filis- 
teus vem da Bíblia, dos monumentos e regis- 
tros do Egito, e das escavações arqueológicas 
das cidades dos filisteus. Os centros de infor- 
mação bíblica estão nos livros históricos, mas 
também há referências aos filisteus nos livros 
proféticos e em Salmos. 

Os registros históricos dos reis egípcios fa- 
lam de seus contatos com os filisteus. Outras 
fontes escritas egípcias incluem as cartas de 
Amarna, “A história da captura de Jope”, “O 
conto de uma Mohar”, o Papiro Harris I, e 
“As aventuras de Wenamon”. Pinturas e rele- 
vos dos filisteus são encontrados na necrópole 
de Tebas e, em particular, no templo de Ram- 
sés HI, em Medinet Habu. 

A maioria das informações sobre a cultura 
material dos filisteus vem de cerâmica escava- 
da, que cra distintiva e homogênea. A primei- 
ra cerâmica filisteia em Asdode tinha dese- 
nhos de peixes e outros motivos decorativos, 
que lembram utensílios de Chipre. As decora- 
ções incluem várias bandas de desenhos, com 
esculturas de padrão geométrico. Pinturas de 
aves eram comuns, especialmente a ave com 


uma asa levantada e a cabeça virada para trás. 
Cerâmica de formas interessantes incluindo a 
kraters (o termo grego sugere um recipiente 
de mistura), que são botijas grandes, com de- 
senhos, boca larga e duas alças, e também jar- 
ras, com um bico sobressaindo na boca e uma 
única alça, usadas para servir vinho. 

As escavações do Museu Universitário da 
Universidade da Pensilvânia (EUA), em Tell 
el-Husn (antiga Bete-Seã), desenterraram 
dois templos do século 11 a.C. Possivelmen- 
te, o templo do sul é o do deus Dagom (1Cr 
10.10), e o templo do norte, o da casa de As- 
tarote (ISm 31.10). Astarote não era uma 
divindade dos filisteus, mas um empréstimo 
dos cananeus. Ecrom tinha um deus chama- 
do Baal-Zebube (2Rs 1.2,3, Mt 12.24; Mc 
3.22), que é comparado a Belzebu. 

No Tell Qasile havia um templo filisteu, com 
dois pilares no lugar santo, sugestivos ao tem- 
plo de Gaza. Esse templo continha muitos 
objetos associados ao culto, incluindo um 
vaso em forma de pássaro e um altar para o 
incenso. Em casas e pequenos santuários em 
Asdode, havia inúmeras figuras de barro, tan- 
to masculinas como femininas, consideradas 
como um par de divindades. Havia também 
um estranho objeto ritual de barro chamado 
“Ashdoda”, melhor descrito como uma cadei- 
ra de quatro patas, cujo dorso torna-se a parte 
superior estilizada de uma deusa nua. Outra 
forma de cerâmica de uso religioso era o “Ker- 
nos”, que é um vaso de anel oco, com inscri- 
ções anexadas, onde há figuras em miniatura 
de cabeças de aves e outros animais. 


FILO, JUDEU Filósofo judeu helenista (25 a.C. 
a 40 d.C.), cujo pensamento apresenta a primeira 
grande confrontação entre a fé bíblica e o pensa- 
mento grego. 

Filho de uma importante família de Alexandria, 
Filo foi educado tanto na fé judaica quanto na 
filosofia e cultura da Grécia. Sabe-se muito pouco 
de sua vida, exceto que, em 40 d.C., ele chefiou 
uma delegação da comunidade judaica de Alexan- 
dria em visita ao imperador Calígula, em Roma. 
A tensão étnica em Alexandria recrudescia à me- 
dida que a população judaica aumentava e pros- 
perava, explodindo em 42 d.C., envolvendo ata- 
ques por parte dos gregos e a expulsão de judeus 
dos setores gentios nos quais se encontravam. O 
sucesso comercial dos judeus, em particular na 
comercialização do trigo, intensificou o antisse- 
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mitismo. Dos ataques resultaram dois tratados 
apologéticos, escritos por Filo, a saber: Against 
Flaccus (Contra Flaccus), que era governador de 
Alexandria, e Embassy to Calígula (Embaixada a 
Calígula), que era o imperador de Roma. 

A comunidade judaica em Alexandria era total- 
mente helenizada. Mesmo as Escrituras eram li- 
das na versão grega, conhecida como Septuaginta. 
Apesar do fato de esses judeus estarem vivendo e 
participando da cultura grega, eles permaneciam 
ortodoxos. Filo não constituía exceção. Por um 
lado, ele diligentemente obedecia à Lei Mosai- 
ca que defendia a infalível revelação da vontade 
de Deus tanto para o povo escolhido, os judeus, 
quanto para os gentios. Do outro, Filo era deveras 
grego, provavelmente conhecendo o idioma he- 
braico imperfeitamente, por haver sido educado 
por tutores gregos. Sua Bíblia era o Al, em espe- 
cial o Pentateuco, que considerava possuir maior 
autoridade, porém ele o lia na tradução grega. Por 
achar que a Septuaginta também havia sido divi- 
namente inspirada, Filo acreditava ser desnecessá- 
rio consultar o texto original em hebraico. 

Para compreender o trabalho de Filo, é preci- 
so reconhecer que a necessidade de lidar com 
a cultura grega originou-se não apenas da ne- 
cessidade prática, mas também do fato de que 
o judaísmo é uma religião missionária. Os ju- 
deus não podiam simplesmente dar as costas ao 
mundo grego, pois os profetas haviam chama- 
do Israel para ser luz entre os gentios. De seus 
estudos, Filo também estava convencido de que 
havia muita verdade na filosofia grega. Por con- 
sequência, ele desejava ansiosamente encontrar 
alguma forma de correlacionar e harmonizar a 
verdade revelada biblicamente e os ensinos dos 
filósofos. Como um judeu devoto que consi- 
derava as afirmações da filosofia grega, Filo 
enfrentou problemas muito similares aos en- 
frentados pelo cristão de nossos dias, diante das 
teorias científicas relativas à evolução. 

O método utilizado por Filo, com o propósito de 
harmonizar as Escrituras com os filósofos gregos, 
foi a interpretação alegórica. Esse método de in- 
terpretação já era praticado por muitos antes de 
Filo, e muitos outros seguiram seu exemplo. Por 
meio desse método, Gênesis podia ser lido como 
um mito contemporâneo sobre a condição hu- 
mana e a busca do homem por salvação, em vez 
de uma lenda antiga e, de alguma forma, cruel 
(como os gregos a viam). À leitura adequada do 
texto propicia não história e geografia antiga, mas 
a verdade moral e filosófica. De acordo com Filo, 
Moisés, por haver sido divinamente instruído e 
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também por haver alcançado o ápice da filosofia, 
não lançou mão de ficções míticas, como fazem 
os poetas e sofistas, pois era capaz de tornar as 
ideias visíveis. Mediante o uso da interpretação 
alegórica, Filo encontrou na narrativa histórica e 
na lei cerimonial um significado espiritual, inte- 
rior, que incorpora a verdade que ele encontrou 
no pensamento grego. 

Ao lidar com a concepção de Deus, Filo abordou 
as visões gregas de modo crítico e rejeitou o que 
era contrário às Escrituras. Porém, ao lidar com a 
estrutura e a composição do mundo, as Escrituras 
são muito vagas e, assim, Filo sentiu-se livre para 
adotar o que lhe parecia mais razoável nos textos 
dos filósofos. Ele acreditava que Deus é a fonte 
tanto da Lei de Moisés quanto das verdades da 
filosofia grega. A mente humana é feita à imagem 
do divino Logos e, portanto, possui alguma ca- 
pacidade de receber e descobrir verdades sobre as 
realidades, além do sensível. 

Entre os filósofos, Filo considerou a visão de Pla- 
tão a mais próxima da verdade. Deus existia desde 
a eternidade sem um mundo e, após ter criado 
o universo, ele continuou a existir acima e além 
dele, Deus é uma causa ativa, sendo este mundo 
passivo, incapaz de vida e ação por si mesmo, po- 
rém é uma obra-prima, quando posta em ação, 
moldada e vivificada por Deus. Além disso, Deus 
não negligencia a sua criação, mas cuida dela e a 
preserva. Esse cuidado é chamado de providên- 
cia. Embora os gregos tenham falado de uma 
providência universal que preserva os processos 
naturais, para Filo essa providência adquiriu um 
novo significado, que é o cuidado de Deus pela 
humanidade, de modo que isso inclui o poder de 
suspender as leis da natureza. 

Deus é um, porém é a fonte de toda a multiplici- 
dade. Ele é imutável e autossuficiente; logo, não 
necessita do mundo. À criação possui sua força na 
bondade divina. Embora Moisés tenha dito que o 
mundo foi criado em seis dias, Deus deve ter pen- 
sado em fazer todas as coisas simultaneamente. 
O relato dos seis dias serve para mostrar que há 
ordem nas coisas. O mundo visível foi criado do 
não existente, do nada. Toda a matéria disponível 
foi utilizada na criação, de tal modo que o mundo 
é único. Ele foi criado pela vontade de Deus e, 
assim, pode ser imperecível. Filo imaginou que 
Platão seguiu o ensino de Moisés ao pensar que o 
mundo foi criado por Deus. 

Com respeito à doutrina do Logos, Filo tanto é 
dependente quanto crítico dos filósofos gregos. 
Platão afirmou que existem ideias eternas às quais 
o Artífice ou Criador olhou quando formou o 


mundo. Filo não podia aceitar essa posição, por- 
que apenas Deus é eterno. Ele harmonizou as 
duas visões ao afirmar que na eternidade as ideias 
existiam como pensamentos de Deus, porém elas 
se tornaram um mundo inteligível e plenamente 
formado quando Deus desejou criar o mundo vi- 
sível. O universo das ideias, que não possui outra 
localização senão a razão divina, é o padrão com 
o qual o mundo sensível foi criado. 

Para Filo, o Logos é muito mais do que apenas 
o instrumento mediante o qual o mundo foi 
criado. É também descrito como “a ideia das 
ideias”, o primogênito Filho de um Pai que não 
teve início, sendo um “segundo Deus”, o arqué- 
tipo da razão humana. O Logos é o poder vital 
que sustenta toda a hierarquia dos seres cria- 
dos. Como vice-rei de Deus, ele intermedeia 
a revelação com a ordem criada, ele posiciona- 
se à frente, entre o Criador e a criatura. Ele é 
o sumo sacerdote que intercede junto a Deus 
em favor dos mortais, que apareceu na sarça ar- 
dente e habitou em Moisés. Alguns consideram 
que o Logos é Deus, porém ele é, na realidade, 
a imagem de Deus. Embora seja possível ter a 
certeza de que o Logos não era uma pessoa para 
Filo, a condição exata desse poder em relação a 
Deus não é, de modo algum, clara. 

Vários aspectos desse ensino têm sido abordados 
pelos escritores cristãos, mais notadamente João, 
que ensinou que o Logos (a Palavra) é instrumen- 
to pelo qual Deus criou o mundo (v. Jo 1.1-4). 
Sobre as origens dessa visão, pouco se sabe. Parece 
que a noção de Logos era corrente no judaísmo 
helenista. Sua função no pensamento de Filo pa- 
rece indicar que as considerações filosóficas, e não 
bíblicas, eram mais importantes em seus ensinos. 
Filo possuía outras visões a respeito da criação. Ele 
acreditava que, embora os corpos celestiais sejam 
criaturas vivas dotadas de mente e não suscetíveis 
ao mal, o homem é uma criatura mista, sujeita a 
falhas. Ele pode ser tanto sábio quanto tolo, justo 
e injusto. Deus fez todas as coisas boas, porém o 
homem, por estar sujeito tanto ao bem quanto 
ao mal, deve ter sido criado por divindades in- 
feriores. Eis por que Moisés nos conta que Deus 
disse “Façamos o homem” (Gn 1.26, ênfase acres- 
centada). No caso do homem, então, o ser criado 
envolveu uma queda. Igualmente, aqui há duas 
etapas na criação. Primeira, há o homem criado 
à imagem divina, e isso é uma ideia ou tipo, um 
objeto de pensamento apenas, incorpóreo, nem 
macho nem fêmea, e por natureza incorruptível 
(Gn 1.26). Mais tarde, lemos: “Então o Senhor 
Deus formou o homem do pó da terra e soprou 


em suas narinas o fôlego da vida, e o homem se 
tornou um ser vivente” (Gn 2.7). Esse homem 
tornou-se um objeto de percepção, consistindo 
em corpo e alma, homem ou mulher, mortal por 
natureza. A mulher tornou-se para o homem o 
começo de uma vida censurável. Quando homem 
e mulher viram um ao outro, o desejo foi desper- 
tado, e esse desejo produziu o prazer físico. Esse 
prazer é o princípio da iniquidade e a violação da 
lei. O jardim do Eden deve também ser consi- 
derado de modo simbólico, e não literal, Nunca 
houve árvores da vida ou do entendimento, tam- 
pouco é provável que existirá na terra. À árvore 
da vida significa a reverência em relação a Deus; a 
árvore do conhecimento do bem e do mal signifi- 
ca a prudência moral. 

Vê-se em Filo, então, uma tendência ao dualis- 
mo no qual o espírito é bom e a matéria é má, 
uma tendência derivada do platonismo e presente 
no AT. Isso leva Filo a concordar com os estoicos 
quando dizem que o único bem é o bem da alma. 
Deus nos concedeu o mundo para usar, e não 
possuí-lo. A fim de ascender ao eterno mundo da 
mente, o homem deve suprimir todas as reações 
ao mundo material, Em geral, Filo tendia ao as- 
ceticismo que nega o mundo. 

O único templo digno de Deus é uma alma pura. 
A verdadeira religião consiste em uma devoção 
interior, e não exterior. Nesta vida, a alma é pere- 
grina, como Abraão ou os israelitas, vagando no 
deserto. Por meio da autodisciplina espiritual, a 
alma passa a entender que o corpo é o maior obs- 
táculo rumo à perfeição. O alvo dessa espiritua- 
lidade é aproximar-se de Deus, que tem atraído 
a mente para si mesmo. Deus é conhecível pela 
mente, porém é desconhecível em si mesmo. Po- 
demos apenas saber que ele é, e não o que ele é. 
Para Filo, a alma em sua busca pela perfeição, 
por fim, descobre que deve parar de confiar em 
si mesma e reconhecer que a virtude é um dom 
de Deus. O homem que descobre as próprias li- 
mitações chega ao conhecimento de Deus e à sua 
dependência dele. 

Embora Josefo tenha sido influenciado por 
Filo, a sua maior influência foi sobre os escri- 
tores cristãos. O judaísmo helenista tornou-se 
menos importante à medida que o judaísmo 
dos rabinos passou a ser a norma nos séculos 
seguintes. Em contraste, os cristãos dos sécu- 
los 2 e 3 tinham muito em comum com Filo. 
Partes de sua obra foram traduzidas para o la- 
tim e o armênio. Clemente e Orígenes, entre os 
Pais gregos, além de Ambrósio, entre os latinos, 
muito lhe devem. 
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FILÓLOGO Antigo cristão conhecido ou amigo 
de Paulo a quem o apóstolo envia saudações (Rm 
16.15). Na série de saudações, ele aparece ao lado 
de uma mulher chamada Júlia. 


FILOMÉTOR Nome de Ptolomeu VI, soberano 
do Egito (2Ma 4.21). Veja Império Ptolemaico. 


FILOSOFIA Investigação autocrítica e logica- 
mente disciplinada sobre as questões básicas da 
vida. “Filosofia” significa “amor pela sabedoria”. 
Esse “amor” valoriza a sabedoria que busca, des- 
cobre, analisa e justifica. Embora a palavra “filo- 
sofia” apareça apenas uma vez no texto bíblico, 
ambos, judaísmo e cristianismo, eram conside- 
rados filosofias no mundo helênico. De fato, de 
seus primeiros encontros com estudiosos judeus, 
na Alexandria do século 3 a.€C., os filósofos gregos 
referiam-se aos judeus como uma raça filosófica. 
A religião bíblica é filosófica porque, ao contrário 
da religião grega, faz alegações holísticas sobre a 
natureza da realidade e estabelece valores concre- 
tos que podem guiar a vida comunitária e as de- 
cisões individuais. 

No único uso explícito do termo “filosofia” na 
Bíblia (CI 2.8-10), um contraste é feito entre a 
filosofia cristá e a pagá. Paulo desejava que os 
colossenses desenvolvessem a filosofia de acordo 
com Cristo, não conforme vás falsidades que se 
fundamentam em tradições humanas e nos “prin- 
cípios elementares deste mundo”. Ao contrário 
da vã filosofia com base no engano pagão e na 
tradição humana, o próprio Cristo é a plenitu- 
de da divindade, habitando corporalmente, um 
sólido alicerce para a sabedoria e a filosofia. Em 
contraste com os meros “princípios elementares”, 
Cristo é o “Cabeça de todo poder e autoridade”, 
a maior fonte de verdade e justiça. A disciplina 
da filosofia não é condenada, pois a alternativa 
ao engano da tradição humana é a “filosofia [...] 
conforme Cristo”. 

A filosofia, como disciplina, desenvolveu-se na 
Grécia somente após o AT' estar completo, de 
modo que não poderia mesmo estar lá presente. 
Não obstante, a literatura bíblica de sabedoria 
tem função similar a alguns textos filosóficos, 
fornecendo instrução proverbial para o viver sau- 
dável (especialmente Provérbios) ou indagação 
sobre os enigmas da existência humana (em espe- 
cial, Jó e Eclesiastes). 

Algumas características da revelação bíblica são 
compartilhadas com a filosofia pagá de sua épo- 
ca. Por exemplo, a ideia de “conversão” foi um 
padrão assumido no mundo helenista do N'T, 
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porque mudar a filosofia de alguém significava 
adotar uma nova forma de vida. Além disso, a 
forma literária de uma epístola foi desenvolvida 
pelos filósofos antes do NT. Platão e Isócrates ini- 
ciaram a prática de utilizar cartas para defender 
doutrinas ou modos de vida. 

Igualmente, a preocupação pela vida prática era 
central para a filosofia ao tempo do NT. Apren- 
der uma filosofia passou a significar o domínio 
da arte de viver bem. Ademais, ser um filósofo 
significava ser alguém interessado na questão de 
Deus, qualquer que fosse. O mundo do NT era 
propício a instruções para O viver correto e o co- 
nhecimento de Deus. 

Duas filosofias específicas são mencionadas no 
NT. epicurismo e estoicismo (At 17.18). Os 
epicureus seguiam os ensinamentos de Epicuro 
(3422-270 a.C.), filósofo ateniense que ensinava 
maneiras práticas de alcançar uma vida agradá- 
vel, mediante um comportamento moderado e 
relacionamentos humanos estáveis. Ele acreditava 
que os seres humanos são apenas objetos mate- 
riais, fruto de combinações de átomos ao acaso, 
frações de matéria indestrutíveis. 

Os estoicos também enfatizavam o viver modera- 
do, porém criam que há um propósito supremo 
no mundo. Essa intencionalidade é estabelecida 
por uma substância, que a tudo permeia, chama- 
da Logos ou razão. Contudo, como os epicureus, 
os estoicos eram materialistas, crendo que todas 
as coisas eram feitas de matéria, incluindo huma- 
nos, o divino e o Logos (algumas vezes tratado 
como Deus por eles). 

Em Atenas, Paulo pode também ter encontrado 
os “céticos acadêmicos”. Esses filósofos enfatiza- 
vam a falibilidade e a finitude da compreensão 
humana, a ponto de recusar-se a emitir juízo 
sempre quando possível. Contudo, eles sabiam 
que tinham de fazer decisões pessoais todos os 
dias, permanecendo curiosos quanto às ideias das 
outras pessoas. De fato, todos os atenienses e fo- 
rasteiros que lá viviam quando da visita de Paulo 
pareciam manter um elevado nível de curiosidade 
sobre ideias novas (At 17.21), provocando uma 
vívida atmosfera mental. 

Tal situação era apropriada para Paulo apre- 
sentar o evangelho a essas mentes curiosas, e 
o apóstolo era convincente o bastante para 
ganhar alguns convertidos. Ele estabeleceu 
uma base comum ao concordar com ideias 
de dois filósofos gregos: Epiménides (século 
6 a.C.), “nele vivemos, nos movemos e exis- 
timos”, e Cleantes, o estoico (século 3 a.C.), 
“somos descendência dele” (At 17.28). Não 


obstante, Paulo inevitavelmente ofendeu a 
maioria de seus ouvintes filosóficos ao defen- 
der a singularidade de um homem particu- 
lar, Jesus Cristo, e afirmar que ele ressusci- 
tou dentre os mortos, algo que contrariava a 
resignação materialista desses filósofos com 
respeito ao caráter final da morte. Claramen- 
te, o cristianismo requeria uma “filosofia” 
dramaticamente distinta. 

Veja também Epicureus; Estoicismo, Estoicos. 


FIM DO MUNDO YVeja Dia do Senhor; Escato- 
logia; Juízo Final. 


FINANÇAS Veja Dinheiro; Banqueiro. 


FINEIAS 

1. Filho de Eleazar, neto de Arão (Ex 6.25) e pai 
de Abisua (1Cr 6.4,50). Durante o sumo sa- 
cerdócio de Eleazar, Fineias ficou encarregado 
dos guardas das portas do tabernáculo (9.20), 
assim como Eleazar, seu pai, o fora, quando 
Arão serviu como sumo sacerdote (Nm 3.32). 
Fineias, contrariado pelo pecado de Israel com 
Baal-Peor, em Sitim, matou um homem israe- 
lita e uma mulher midianita por seu compor- 
tamento licencioso (Nm 25.7). Após esse ato 
intempestivo, o Senhor retirou sua ira contra 
Israel e estabeleceu um acordo de paz com Fi- 
neias, que foi a aliança de sacerdócio perpé- 
tuo para ele e seus descendentes (25.11-13). 
Esse seu ato lhe foi imputado como justo, de 
geração em geração, para todo o sempre (Sl 
106.30). Exceto por aquele breve intervalo 
no qual Eli atuou como sumo sacerdote (1Sm 
1-3; 14.3), Fineias e sua posteridade ocupa- 
ram a posição de sumo sacerdote até a destrui- 
ção do templo de Jerusalém pelos romanos em 
70 d.C. 
Após o incidente envolvendo Baal-Peor, Fi- 
neias liderou Israel na vitória sobre os midia- 
nitas (Nm 31.6). Quando Israel apossou-se 
da terra de Canaã, Fineias recebeu a cidade de 
Gibeá nos montes de Efraim por herança (Js 
24.33). Ainda, foi enviado com uma pequena 
delegação de líderes israelitas para questionar 
a edificação de um altar na margem oeste do 
rio Jordão pelas tribos de Israel que viviam a 
leste do Jordão (Js 22.13,30-32). Mais tarde, 
em Betel, Fineias prometeu vitória aos israeli- 
tas na batalha contra a tribo de Benjamim (Jz 
20.28). Seus descendentes, Esdras, o escriba 
(Ed 7.5), e Gérson (8.2), retornaram com suas 
famílias a Jerusalém logo após o exílio. 


2. Um dos dois filhos de Eli, que serviu como sacer- 
dote em Siló (1ISm 1.3). Conforme o relato bí- 
blico em 1Samuel, Fineias foi um sacerdote des- 
prezível que, juntamente com seu irmão, Hofni, 
profanava os sactifícios (2.12-17), o santuário (v. 
22) e desdenhava seu pai, Eli (v. 25). Sua morte 
foi profetizada a seu pai por um homem de Deus 
(v. 34). Na guerra subsequente contra os filisteus, 
Fineias morreu no mesmo dia em que sua mu- 
lher deu-lhe um filho, que recebeu o nome de 
Icabode (4.11,17-19; 14.3). 

3. Pai de Eleazar, que auxiliou Meremote e os 
levitas Jozabade e Noadias no inventário dos 
metais preciosos e vasos do templo durante a 
era pós-exílica (Ed 8.33). 


FIRMAMENTO Palavra bíblica para a atmosfera 
sobre a terra. O significado original dessa palavra 
refere-se ao espaço que é estendido ou expandido. 
Os hebreus provavelmente consideravam o “fir- 
mamento” como o céu semelhante ao vazio, onde 
estavam as nuvens, o Sol e a Lua. 

Durante o segundo dia da criação, Deus criou 
a atmosfera, ou o firmamento, sobre a terra. 
Elc fez isso para dividir as águas sobre ela das 
águas que estavam acima dela. Deus chamou o 
firmamento de céu (Gn 1.6-8). O firmamento 
atmosférico serve como uma área de apoio na 
qual os corpos celestes existem e funcionam, de 
acordo com os propósitos para os quais foram 
criados. No quarto dia da criação, Deus criou 
as luzes no firmamento que serviam para fazer 
distinção entre noite e dia, bem como para se- 
rem sinais das diferentes estações. À maior luz 
no firmamento, o Sol, controlava os dias, en- 
quanto a luz menor, a Lua, controlava as noites 
(vv. 14-19). 

O termo “firmamento” é mencionado duas ve- 
zes em Salmos como o lugar da obra de Deus (Sl 
19.1; 150.1). Também ocorrendo nos livros de 
Ezequiel (Ez 1.22-26; 10.1) e Daniel (Dn 12.3), 


o firmamento está sempre relacionado à criação. 


FLAUTA “Tradução de várias palavras hebraicas 
designando vários tipos de instrumentos de sopro 
tocados ao serem soprados por meio de um orifi- 
cio. Veja Instrumentos Musicais (Halil). 


FLECHA Veja Armadura e armas. 


FLEGONTE Cristão em Roma, a quem Paulo 
envia saudações (Rm 16.14). 


FLOR Veja Plantas. 
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FLUXO DE SANGUE 

1. Fluxo vaginal como o que ocorre durante a 

menstruação. Levítico 15 contém leis sociais 
e sanitárias que Deus deu a Moisés referente a 
fluxos genitais. Uma mulher com sangramen- 
to vaginal era considerada cerimonialmente 
impura durante e por sete dias depois dele. 
Não podia ir ao tabernáculo ou ao templo para 
adorar enquanto estivesse impura ou misturar- 
se à multidão na rua ou no mercado. Qualquer 
um que a tocasse ou às suas roupas, cama e ca- 
deira ficava também cerimonialmente impuro 
(Lv 15.19-28). O relacionamento sexual não 
era permitido enquanto a mulher estivesse ce- 
rimonialmente impura. Sete dias depois que o 
sangramento cessava, uma mulher apresentava 
ao sacerdote duas rolas ou dois pombinhos co- 
mo ofertas pela expiação do tempo de sua im- 
pureza (Lv 15.29,30). 
A cura milagrosa, promovida por Jesus, de 
uma mulher com hemorragia (permanente ou 
intermitente) por 12 anos, foi registrada em 
três dos quatro Evangelhos (Mt 9.20-22; Mc 
5.25-34; Lc 8.43-48). Se o seu sangramento 
era vaginal, os anos de impureza cerimonial e 
separação devem ter sido particularmente an- 
gustiantes para ela. Além de estar ansiosa e 
desconfortável, ela também estivera impedida 
de ter filhos. Além disso, “padecera muito sob 
o cuidado de vários médicos” e “gastara tudo 
o que tinha, mas, em vez de melhorar, piora- 
va” (Mc 5.26). Desesperada, ela ignorou regras 
sobre impureza e abriu caminho na multidão 
para tocar Jesus. Quando o tocou, o sangra- 
mento parou imediata e permanentemente. 

2. Excrementos com sangue. O “fluxo sanguíneo” 
do qual sofria o pai de Públio era alguma for- 
ma de disenteria (At 28.8). 

Veja também Medicina e Prática Médica; He- 
morragia. 


FLUXO DE SANGUE Grafia de ARC para “he- 
morragia” em Mateus 9.20 e Marcos 5.25. Veja 
Hemorragia. 


FOGO, COLUNA DE Fenômeno sobrenatural 
da presença de Deus que conduzia os israelitas no 
deserto. 


Veja Coluna de Fogo e de Nuvem; Peregrinações 
no Deserto. 


FOGO, LAGO DE Veja Lago de Fogo. 


FOICE Veja Agricultura (Colheita). 
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FORASTEIRO Veja Estrangeiro. 


FORCA Estrutura perpendicular, com uma tra- 
ve-mestra e uma corda para enforcar criminosos. 
No livro de Ester, uma forca é mencionada, sobre 
a qual homens eram empalados e dependurados 
com escárnio. Veja Lei Criminal e Punição. 


FORMIGA Inseto usado como exemplo de dili- 
gência por armazenar alimento no verão (Pv 6.6; 


30.25). Veja Animais. 


FORNALHA Estrutura de pedra de tamanho e 
forma variados, dependendo de seu uso, domés- 
tico ou comercial. Uma fornalha típica consistia 
em um forno, uma chaminé, uma câmara para o 
material a ser aquecido e uma abertura para dar 
acesso ao refinador do lado de fora. As fornalhas 
eram geralmente usadas para fundir minérios, 
derretê-los para moldagem, aquecê-los para for- 
já-los, queimar materiais de cerâmica, fabricar 
tijolos c fazer cal. 

Vários tipos de fornalhas são mencionados nas 
Escrituras. A do oleiro era usada para fazer cal 
e para queimar e moldar argila (Gn 19.28; Ex 
9.8,10; 19.18). Geralmente era feita de pedra cal- 
cária, em forma de abóbada, tinha uma chaminé 
para expelir a fumaça e um buraco no fundo para 
abastecimento. Essa fornalha emitia uma coluna 
grossa e escura de fumaça. 

Fornalhas maiores, utilizadas para fundir miné- 
rios, eram raramente usadas pelos hebreus, ex- 
ceto, possivelmente, no tempo do rei Salomão. 
Eles, no entanto, conheciam esse tipo de fumaça, 
provavelmente por causa de seu uso constante no 
Líbano. A maioria das referências no AT a essas 
fornalhas é figurativa (Dt 4.20; IRs 8.51; Pv 
17.3; 27.21; Is 48.10; Jr 11.4; Ez 22.18-22). Esse 
tipo de fornalha grande para fundição de miné- 
rio é central na história de Sadraque, Mesaque e 
Abede-Nego, os três judeus que o rei Nabucodo- 
nosor mandou lançar na fornalha ardente por se 
recusarem a curvar-se e adorar um ídolo de ouro 
(Dn 3). 

O uso mais comum de “fornalha” na Bíblia tem 
como objetivo fornecer uma descrição figurativa 
da disciplina ou da punição divinas e de seu ca- 
ráter purificador (Dt 4.20; IRs 8.51; Is 48.10; 
Jr 6.27-30; Ez 22.18-22). No NT, a “fornalha” 
era usada como um símbolo do inferno (Mt 
13.42,50; Ap 9.2). A imagem purificadora é usa- 
da para referir-se às provas que preparam uma 
pessoa para a vida após a morte (Tg 1.12; 1Pe 
1.7). Na visão de João, aquele que é como o Filho 


do homem tem “pés, semelhantes a latão reluzen- 
te, como se tivesse sido refinado numa fornalha” 
(Ap 1.15, ARC). Essa referência ao latão refina- 
do, um metal extremamente duro, é símbolo do 
poder de Cristo para conquistar seus inimigos. 
Veja também Cerâmica. 


FORNICAÇÃO Impureza e imoralidade sexual. 
A palavra “fornicação” é usada nas Escrituras para 
representar várias coisas diferentes. 

Seu significado genérico refere-se a todo tipo de 
relacionamento sexual ilegal, ou seja, qualquer 
relacionamento outro que não o relacionamento 
entre marido e mulher. Por exemplo, em 1Corfn- 
tios 5.1 (ARC) a palavra é usada duas vezes para 
referir-se a um pecado que estava sendo tolera- 
do pela igreja: um homem aparentemente estava 
coabitando com sua madrasta. Em uma lista de 
pecados terríveis em Romanos 1.29, o apóstolo 
Paulo incluiu a fornicação, aparentemente com a 
intenção de que o termo representasse todos os 
atos de imoralidade sexual (ARC). Em 1Corín- 
tios, o contexto sugere que Paulo usou a palavra 
em referência a todos os tipos de atividade sexual 
ilícita (6.13-18). Em 1 Coríntios 7.2, Paulo usou 
a palavra grega para “imoralidade” no plural, para 
destacar as várias maneiras nas quais o pecado 
pode se manifestar. Ele, desse modo, explicou por 
que as pessoas em Corinto deveriam se casar e 
viver juntas de maneira apropriada. Um dos pe- 
cados incluídos no sentido geral da palavra é o 
adultério. 

“Fornicação” também tem um sentido mais limi- 
tado de atividade sexual imoral entre pessoas não 
casadas. Esse sentido está implícito naquelas listas 
bíblicas onde a fornicação e o adultério aparecem 
juntos. A lista de Jesus para os pecados degradan- 
tes que procediam do coração de uma pessoa in- 
clui a “fornicação” e o “adultério” (Mt 15.19; Mc 
7.21). A lista de Paulo que inclui os pecadores 
que não herdarão o Reino de Deus também con- 
tém fornicadores e adúlteros (1Co 6.10, ARC). 
A “fornicação” em Mateus 5.32 e 19.9 (conforme 
traduzida pela ARC) é normalmente entendida 
por estudiosos da Bíblia hoje como referindo-se 
especificamente ao adultério. A tradução de por- 
neia tem a ver com interpretação, e não tradução. 
Estudiosos discordam quanto a se a expressão de 
exceção de Jesus relativa ao divórcio tem a ver 
com fornicação no sentido geral ou limitado. Ele 
pode ter querido dizer adultério somente, ou tê- 
-lo incluído no geral com outros pecados sexuais. 
Um uso figurativo da palavra “fornicação” apa- 
rece no AT e no NT. Originando-se nas descri- 


ções de Israel e da Igreja como a esposa e a noiva 
do Senhor, a apostasia e a idolatria são chama- 
das de fornicação (v., p. ex., Jr 2). Ezequiel 16 
usa a infidelidade aos votos matrimoniais como 
um símbolo do relacionamento rebelde de Jeru- 
salém com Deus. Jerusalém se tornara uma “es- 
posa infiel”? para ele. Os primeiros três capítulos 
de Oseias usam o relacionamento do profeta com 
sua esposa infiel, Gômer, como uma ilustração 
de como a nação de Israel se tornara culpada de 
fornicação contra seu “marido”, o Senhor, ao se- 
guir outros deuses. No livro de Apocalipse, o uso 
figurativo de “fornicação” e “paixão impura” está 
relacionado à Babilônia a grande, a mãe das pros- 
tituições (Ap 14.8; 17.2-4; 18.3; 19.2). 

Veja também Adultério. 


FORNO Veja Alimento e Preparação de Alimen- 
to; Lares e Habitações; Cerâmica. 


FORNOS, TORRE DOS Estrutura no muro de 
Jerusalém restaurada por Neemias e seus colabo- 
radores, após o exílio (Ne 3.11; 12.38). Malquias, 
filho de Harim, e Hassube, filho de Paate-Moabe, 
são citados como os trabalhadores. Provavelmen- 
te, a torre era uma construção defensiva, situada 
na seção noroeste do muro, cujo nome provém de 
sua proximidade com fornos. 


FORTE, FORTIFICAÇÃO Muros, cidadelas 
e às vezes fossos protegendo a maioria das cida- 
des no mundo antigo. As fortificações seguiam o 
contorno natural da área que rodeava a cidade. 
As primeiras defesas de cidades consistiam em 
pequenos desníveis de terra amontoados contra 
muros e estruturas externas para tornar difícil a 
aproximação e a entrada na cidade de forças es- 
tranhas. Sempre que possível, a área escolhida 
para a localização de uma cidade era uma situa- 
ção topográfica naturalmente favorável, tal como 
uma elevação escarpada em um lugar isolado ou 
uma colina que proporcionasse proteção natural. 
Algumas áreas eram escolhidas por causa de seu 
amplo suprimento de água, de boa navegabilida- 
de ou da localização central em encruzilhadas ou 
estradas movimentadas, mesmo se não possuís- 
sem defesas naturais. A dificuldade e o custo das 
fortificações eram na época, obviamente, muito 
maiores. 

Em geral, qualquer material disponível era usado 
para construção de fortificações, incluindo ruí- 
nas, entulho e terra batida. Esses materiais eram 
tratados com argila comprimida ou gesso de cal 
para evitar que um inimigo soubesse da qualida- 
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de da construção. Normalmente um canal ou um 
fosso eram cavados ou cortados na rocha sólida 
diante dos muros. Isso impedia o avanço do ini- 
migo e tornava mais difícil qualquer tentativa de 
passar por baixo dos muros, para dentro da cida- 
de através de um túnel. 

Torres eram construídas para acrescentar força 
e proteção a pontos potencialmente vulneráveis, 
tais como cantos, passagens ou aberturas para 
suprimentos de água. As torres tinham escadas e 
câmaras internas de acesso para uso pelos solda- 
dos que guarneciam as estruturas e para uso dos 
vigias que anunciavam a aproximação do perigo. 
As passagens eram providas de pilastras maciças, 
barras e ferrolhos de bronze e ferro. As portas 
eram penduradas sobre engrenagens cravadas no 
pavimento abaixo e no umbral acima e tinham de 
ser intensamente fortificadas e cuidadosamente 
protegidas. Elas frequentemente consistiam em 
uma série de entradas, uma dentro da outra, com 
postos de guarda entre elas. 

Escavações de fortes antigos revelam o desenvol- 
vimento de fortificações dos tempos do NT. As 
mais antigas fortalezas foram construídas com 
tijolo cru e trabalho em pedra bruta. À constru- 
ção era irregular, e pedras de vários tamanhos e 
formas eram aparadas de modo grosseiro e colo- 
cadas de qualquer jeito nas estruturas do muro. 
Revestimentos de pedra e juntas do muro eram 
comprimidos com seixos ou lascas de pedra cal- 
cária. Posteriormente, argamassa cuidadosamen- 
te preparada passou a ser usada para revestir os 
muros a fim de dar mais solidez e apoio às for- 
tificações. Bem depois no período hebreu é que 
as pedras com ornamentação e traços habilidosos 
foram usadas. 

As Escrituras usam a imagem de uma fortaleza ou 
de uma torre alta para retratar a confiança que os 
crentes podem ter na força e na proteção divinas. 
Os profetas perceberam que a força e a defesa da 
nação não se apoiavam em fortificações de tijolo e 
pedra, mas em Deus, e conclamaram o povo a co- 
locar sua confiança nele como um refúgio seguro 
(Sm 22.2,3,33; Pv 10.29; Is 25.4; Jr 16.19; Os 
8.14; 13.16; Na 1.7). 

Veja também Guerra Santa; Cidade; Torre de Vi- 


gla. 


FORTUNATO Membro da igreja em Corinto. 
Fortunato é um nome próprio romano, escrito 
em grego e encontrado somente uma vez no NT 
(ICo 16.17). Paulo se alegrou que ele, juntamen- 
te com Estéfanas e Acaico, viera para estar com 


ele em Efeso. O Textus Receptus tem um subscri- 
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to nomeando esses três homens como os portado- 
res da carta de Paulo aos coríntios. 


FÓRUM Área aberta em cidades romanas usada 
para comércio, relações políticas e questões ju- 
diciais. O Fórum ficava normalmente no térreo, 
com forma retangular, e cercado por templos, 
cortes de justiça, colunatas e outros edifícios pú- 
blicos. ; 

O Fórum de Ápio, na Via Ápia, a 70 quilômetros 
ao sul de Roma, foi onde Paulo encontrou-se com 
cristãos de Roma em seu caminho até a capital, 
sob escolta (At 28.15). 

Os mais importantes fóruns eram aqueles localiza- 
dos na cidade de Roma. Esses foram construídos 
em tempos diferentes em sua história, e fóruns exis- 
tentes eram reformados por meio de construções 
contínuas. A Roma onde Paulo seguiu para ser jul- 
gado tinha vários fóruns, incluindo os de Júlio Cé- 
sar (iniciado por ele, mas na verdade concluído por 
Augusto César) e de Augusto César. O mais impor- 
tante era o Fórum Romano. O centro do mundo 
nos dias de Paulo, ele ficava entre as duas colinas 
centrais dentre as sete colinas nas quais a cidade fora 
construída. Fle continha muitas colunas, estátuas, 
obras de arte e construções importantes para a vida 
política e religiosa do império. 

Se Paulo foi conduzido diretamente ao centro da 
cidade pelo centurião responsável por ele, teria 
passado pelo arco triunfal de Augusto, o templo 
de Cástor e Pólux, e os templos dedicados a Jú- 
lio e Augusto para adoração ao imperador. Che- 
gando ao fórum romano certo, ele teria notado a 
noroeste o famoso centro ideal da cidade (e desse 
modo o império), e a sudoeste o marco dourado, 
indicando as distâncias de lugares como Londres 
a oeste e Jerusalém a leste. No fundo estava o tem- 
plo a Júpiter, deus principal no panteão romano. 
No lado sul, ficava um grande edifício público, a 
Basílica Júlia, completada em 12 d.C., área pro- 
vável do pronunciamento da sentença de morte 
de Paulo. No lado norte estava a Basílica Aemilia, 
uma construção da qual foram tirados pilares de 
mármore e usados na construção de uma igreja 
sobre a área tradicional da tumba de Paulo. Essa 
igreja foi concluída em 398 d.C., e permaneceu 
em pé por 1.400 anos. 

Veja também Ápio, Praça de. 


FÓRUM DE ÁPIO 
Veja também Apia, Via; Ápio, Praça de. 


FRANJA A orla de uma roupa, ou um “adereço”, 
quatro dos quais eram colocados nas roupas supe- 


riores dos judeus de acordo com o mandamento 
do Senhor (Dt 22.12). Esses ornamentos deve- 
riam ser lembretes das leis de Deus. 


FREIXO Veja Plantas. 


FRÍGIA Área na parte oeste da atual Turquia, no 
platô da Anatólia, cujas fronteiras não são definidas 
com precisão. Os frígios eram originalmente euro- 
peus, que atravessaram o mar de Hele, vindos da 
Macedônia e Trácia, estabelecendo-se lá. Essa migra- 
ção seguiu o padrão geral das invasões da Europa 
a essa região da Ásia Menor. Os frígios formaram 
uma poderosa confederação que floresceu entre o 
declínio do Império Hitita e a ascensão do Império 
Lídio, isto é, entre os séculos 8 e 7 a.C. 

Sua capital religiosa era a “cidade de Midas”, a 
moderna Yazilikaya, distante cerca de 240 quiló- 
metros a sudoeste de Ancara. Essa cidade consis- 
tia em uma acrópole defendida por uma muralha 
com torres e uma cidade mais baixa. No interior 
de uma grande caverna havia uma fonte, acessível 
por meio de degraus esculpidos na rocha, que for- 
necia água para a cidade alta e a baixa. A famosa 
tumba ou monumento do rei Midas possui uma 
inscrição frígia, que menciona a deusa “Mida”, re- 
lacionada a Cibele, deusa-mãe, considerada a mãe 
mítica do rei. No final da década de 50, no século 
20, arqueólogos franceses descobriram ruínas que 
indicavam que a cidade foi destruída no século 
6 a.C., sendo reconstruída um século depois e, 
finalmente, destruída no século 3 a.C. 

Sua principal deusa era Cibele que, mais tarde, 
tornou-se a deusa da fertilidade de toda a Ana- 
tólia. Orgias ritualísticas eram realizadas em sua 
honra, levando a sensualidade intencionada a 
facilitar a reprodução entre humanos, animais e 
colheitas. Quando os jônios e os gregos se esta- 
beleceram em Éfeso e Mileto, Cibele foi transfor- 
mada em Ártemis, a deusa grega da fertilidade, 
cujo templo em Éfeso era uma das sete maravilhas 
do mundo. Sua imagem era, originalmente, um 
meteorito negro (At 19.35). Ela se tornou a con- 
sorte de Adônis, deus da vegetação, e seus rituais 
de fertilidade eram comuns em todo o Oriente 
Médio. Essa deusa foi levada a Roma, e um tem- 
plo em sua honra foi erguido, no monte Capitoli- 
no, Jogo após a organização do império. 

Tribos gaulesas invadiram a região cerca de 300 
anos antes de Paulo. Esse fato alterou a situação 
demográfica, resultando que as divisões políticas, 
geográficas e étnicas nem sempre coincidiram, O 
que anteriormente era a Frígia tornou-se conheci- 
da como Galácia em razão de seus novos habitan- 


tes. Não obstante, os nomes antigos persistiram. 
Os judeus eram encorajados a fixar moradia nessa 
área pelos reis sírios e formavam um importante 
segmento da sociedade. Suas sinagogas podiam 
ser encontradas em cada cidade importante. Pau- 
lo passou pela região, ao viajar de Listra a Trôade 
(At 16.6), após ter sido impedido pelo Espirito 
Santo de pregar a Palavra de Deus na Ásia. Prova- 
velmente, o evangelho chegou a esta área levado 
por peregrinos que foram a Jerusalém e ouviram 
a pregação de Pedro. Lá, atônitos, ouviram os pri- 
meiros cristãos proclamarem as obras de Deus em 
sua língua nativa (At 2.8-11). Alguns se converte- 
ram e voltaram para suas regiões de origem a fim 
de divulgar as boas-novas. 

Que o cristianismo realizou incursões primitivas 
e recebeu uma ampla aceitação lá, é indicado pelo 
fato de que, na metade do século 2, Montano, 
zeloso líder da Igreja, levantou-se e conclamou a 
Igreja a um retorno ao dinamismo primitivo que 
caracterizou o Pentecoste. Daí surgiu, portanto, a 
seita do montanismo, na qual o líder, por vezes, 
era visto como a encarnação do Espírito Santo ou 
o oráculo de Deus. Olhando-se melhor, o movi- 
mento é considerado como um retorno ao cristia- 
nismo primitivo e um protesto contra o crescente 
formalismo entre as igrejas. Já no século 3, a re- 
gião era quase toda cristã, conforme Eusébio. 


FRONTAL Tradução de uma palavra hebraica 
ue se refere a qualquer coisa amarrada na testa 
(Ex 13.16; Dt 6.8; 11.18). Os filactérios dos 
dias de Jesus (Mt 23.5) eram usados diariamen- 
te durante a oração matinal por todo israelita 
do sexo masculino acima dos 13 anos de idade. 
Eles consistiam em quatro passagens das Escri- 
turas (Ex 13.1-10; 13.11-16; Dt 6.4-9; 11.13- 
21) escritas sobre pergaminho e colocadas em 
pequenas caixas de couro amarradas à testa e 
ao braço esquerdo. Há discussão sobre se os fi- 
lactérios eram os pergaminhos ou as caixas de 
couro. Não há nenhuma evidência de que os is- 
raclitas nos dias de Moisés fizeram esses filacté- 
rios. É provável que os mandamentos devessem 
ser entendidos figurativamente, retratando o 
valor memorial da Festa do Pão sem Fermento 
ea importância da Lei na vida das pessoas. Para 
os fariseus, a observância externa havia substi- 
tuído a obrigação de aplicar o poder da Palavra 
de Deus ao coração (Mt 23.5). 
Veja também Filactério; Amuleto. 


FRUTA Veja Alimento e Preparação do Alimen- 
to; Plantas. 
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FRUTO DO ESPÍRITO Expressão tirada de 
Gálatas 5.22,23. Como listado ali, esse fruto é 
a evidência que se pode esperar de uma vida na 
qual o Espírito de Deus está vivendo e reinan- 
do. O fruto do Espírito, conforme listado em 
Gálatas 5, é amor, alegria, paz, paciência, ama- 
bilidade, bondade, fidelidade, mansidão e do- 
mínio próprio. O “amor” é aquele tipo de ação 
extrovertida, sacrificial, não necessariamente 
emocional, que caracterizou o próprio Deus 
quando amou o mundo de tal maneira que deu 
o seu único Filho (Jo 3.16). “Bondade” é a tra- 
dução de uma palavra grega que inclui a ideia 
de generosidade. A palavra “fé” refere-se nor- 
malmente à confiança em alguém ou algo. No 
entanto, a palavra pode também referir-se ao 
que produz a confiança e a fé, a saber, a fideli- 
dade e a confiabilidade. Ambos os significados 
estão no uso da palavra aqui como outra evi- 
dência da vida controlada pelo Espírito. Outro 
fruto, traduzido por “temperança” pela ARC, é 
a palavra grega para autocontrole, que é a ha- 
bilidade de dominar a si mesmo, manter-se em 
constante autoavaliação. É importante que se 
diga que o Espírito é o responsável por esse fru- 
to. Uma vez que essas qualidades são fruto do 
Espírito, é óbvio que o legalismo e a obediência 
à lei não podem originá-lo ou produzi-lo. 

Esse fruto aparece em um contexto entre os 
gálatas, onde Paulo está enfatizando a liber- 
dade cristá mediante a obediência à lei como 
um meio meritório de ser justificado diante de 
Deus. Ele adverte os cristãos gálatas, que es- 
tavam correndo o risco de retornar à lei, que 
a circuncisão física é um sinal exterior de um 
retorno ao meio legalista de justificação e que 
tentar obtê-la dessa maneira é impossível (Gl 
5.3). No entanto, a fim de que os gálatas não 
exagerassem na ênfase à sua liberdade em Cris- 
to, Paulo adverte que essa liberdade não sig- 
nifica licença para pecar e uma oportunidade 
para satisfazer os desejos da carne, e sim uma 
oportunidade para continuarem sendo como 
escravos amorosos, pertencendo uns aos outros 
(v. 13). A vida no Espírito significa não realizar 
os desejos da carne (v. 16). Paulo então iden- 
tifica as obras da carne e o fruto do Espírito. 
Uma pessoa que se abstém das obras da carne 
e demonstra o fruto do Espírito em sua vida 
será amorosa, alegre, pacífica, paciente, amável, 
boa, confiável, mansa e equilibrada. Esses, no 
entanto, não são considerados dons do Espíri- 
to, mas graças que adornarão a vida que está 
debaixo do controle do Espírito Santo. 
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FUNDA, LANÇADOR Arma de guerra usada 
para disparar pedras ou bolinhas de chumbo, e o 
lançador. Veja Armaduras e Armas. 


FUNDIDOR Alguém que trabalhava com cobre 
e fazia ferramentas, implementos e ornamentos 
de bronze ou cobre (Ex 26.11,37; 27.2-10; Js 
6.19,24; ISm 13.19; 17.5,6; 2Sm 8.8; Is 44.12; 
54.16). No NT, em 2Timóteo 4.14, aparece “fer- 
reiro” na NVI e NTLH, e “latoeiro” nas demais 
versões; no entanto, essa ocupação foi importante 
por toda a história bíblica. 

Veja também Minerais e Metais. 


FUNDO DO MAR Vales ou canais no leito do 
oceano. Quando foi livrado pelo Senhor de todos 
os inimigos e do rei Saul, Davi louvou o grande 
poder de Deus, que podia expor o leito das águas 


pelo forte sopro de suas narinas (Sl 18.15; cf. 2Sm 
22.16). 


FURLONG Medida linear de aproximadamente 
185 metros. Veja Pesos e Medidas. 


FURÚNCULO Inchaço inflamado, localiza- 
do sob a pele. Na medicina moderna, o termo 
“furúnculo” é restrito a um inchaço cheio de pus 
causado por germes infecciosos, normalmente os 
estafilococos. O pus é uma mistura de germes e 
glóbulos brancos, que são a defesa do corpo con- 
tra os germes. Embora dolorosos, os furúnculos 
quase sempre saram naturalmente, depois de se- 
rem rasgados ou lancetados. Um furúnculo mais 
sério, com várias aberturas, é chamado de carbún- 
culo. Se a infecção se aprofunda e atinge órgãos 
ou tecidos internos, ele é chamado de abcesso e 
pode até mesmo ser fatal. 

A Bíblia se refere a várias doenças de pele, iden- 
tificadas pela palavra “furúnculos” e outras que 
descrevem situação similar. A sexta praga que 
Deus infligiu ao Egito por meio de Moisés e 
Arão foi a das feridas purulentas (Ex 9.9-11; Dt 
28.27,35), ou tumores (ARA) ou sarna (ACE). 
Furúnculos ou erupções de pele de certo tipo 
eram descritos no código mosaico de saúde e de 
higiene como uma indicação de lepra (Lv 13.1- 
8,18-23). As “feridas terríveis, da sola dos pés 
até ao alto da cabeça” de Jó (Jó 2.7,8,12) eram 
por demais abrangentes para serem furúnculos 
no sentido moderno; ele talvez tivesse tido va- 
ríola, sarna, lepra tubercular ou alguma outra 
enfermidade acompanhada de uma comichão 
grave. O furúnculo do rei Ezequias foi pro- 
vavelmente um carbúnculo (2Rs 20.1-7; Is 


38.21). Veja Medicina e Prática Médica; Doen- 
ça; Pragas sobre o Egito. 


FUTILIDADE Frustração, Aflição, Inutilidade e 
Falta de Propósito. 

Em Eclesiastes (1.2,14; 2.1,11,15,17 etc.) a ex- 
pressão aparece repetidas vezes em um refrão 
que assombra e que é difícil de ser traduzido 
no português, porque o termo hebraico hevel 
possui muitas conotações. A tradução tradi- 
cional, “vaidade de vaidades”, encontrada em 
muitas traduções mais antigas, tem sido subs- 
tituída em versões mais recentes por tentativas 
mais criativas de capturar o sentido da expres- 
são. Em algumas delas, a ideia é “inutilidade!”, 
diz o mestre. “Que grande inutilidade! Nada 
faz sentido!”, extrema futilidade, diz o Orador, 
tudo é fútil” (v. Ec 1.2 NVD. O Kohelet apon- 
ta para a futilidade de todo esforço humano 
que busca trazer satisfação duradoura em e por 
si mesmo. É como tentar “apanhar o vento”. 
Uma pessoa pode encontrar sentido permanen- 
te e satisfação duradoura somente em Deus, em 
quem não há falta de sentido. 

Nos escritos de Paulo, há duas palavras gregas, 
frequentemente usadas como sinônimos, que 
comunicam a ideia de futilidade: kenos e mataio- 
tes. As duas palavras são frequentemente usadas 
juntas na Septuaginta (p. ex., Jó 20.18; Is 37.7; 
Os 12.1), no grego clássico e no grego helênico. 
Mataiotes é a palavra usada na Septuaginta. Kenos 
é usada por Paulo para representar o que é vazio 
e oco — por conseguinte, sem propósito e fútil. 
Mataiotes é empregada por Paulo para representar 
o que é vão e inútil — por conseguinte, ineficaz 
e fútil. 

Nos escritos de Paulo kenos expressa o vazio de 
tudo o que não está repleto de substância espi- 
ritual; ele fala do “esgotamento” das palavras 
humanas e dos esforços humanos carentes de 
conteúdo divino. Nada vem desse nada; ele é fu- 
tilidade. Paulo usou kenos para descrever as con- 
versas inúteis (v. 1'Im 6.20) dos judaizantes e/ou 
gnósticos tentando atrair os crentes com filosofias 
e enganos vazios (v. Cl 2.8; cf. Ef 5.6). Em con- 
traste, Paulo afirmou que sua pregação não era 
“fútil”, mas intencional e efetiva (1Co 15.14). Fez 
as mesmas afirmações em relação ao seu traba- 
lho entre os crentes (I'Ts 2.1). Paulo deixou claro 
que seu labor não tinha sido em vão (Gl 2.2; 1Ts 
3.5), pois não havia sido um recipiente “inútil” 
da graça de Deus (1Co 15.10). Sua pregação e seu 
trabalho não foram fúteis, mas tiveram propósito 
porque aquele para quem ele havia proclamado e 


trabalhado, o Senhor Jesus ressurreto, havia en- 
chido Paulo com a vida e a substância divinas (v. 
14). 

O uso da palavra mataiotes por Paulo foi provavel- 
mente fornecido pela Septuaginta, especialmente 
Eclesiastes. Embora o adjetivo maíaios fosse re- 
gularmente empregado na literatura grega para 
descrever o que é vão e vazio, mataiotes é quase 
estritamente um termo bíblico usado frequente- 
mente na Septuaginta para descrever a inutilida- 
de, a falta de valor e a futilidade. 

Em nenhum outro lugar no NT o tipo de fu- 
tilidade descrito em Eclesiastes é tão caracteri- 
zado como em Romanos 8.20, Quando Paulo 
fala da criação estando sujeita à futilidade, ele 
está focando na inabilidade da criação funcio- 
nar como foi originalmente designada para 
fazê-lo. Quando as pessoas caíram em pecado, 
Deus sujeitou a terra à maldição por causa de- 
las. Desde então, todas as tentativas da criação 
de expressar Deus estão fadadas ao fracasso, até 
que ela seja liberta de seu cativeiro. A humani- 
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dade redimida deve tomar a iniciativa, e então 
a criação — unindo-se a ela na redenção final — 
também será liberta de mataiotes. 

Em outros trechos, Paulo usou mataiotes para 
descrever a futilidade que tem sua fonte na 
vida pensante do homem caído. Ele caracteriza 
os “pensamentos do sábio” como sendo fúteis 
(1Co 3.20), e descreve os gentios como os que 
vivem “na futilidade de suas mentes” porque 
“estão obscurecidos no entendimento e sepa- 
rados da vida de Deus por causa da ignorância 
em que estão, devido ao endurecimento do seu 
coração” (Ef 4.17,18). A vida pensante do não 
regenerado é fútil e sem propósito porque ca- 
rece de substância divina e de percepção espiri- 
tual; ela produz uma vida sem finalidade e sem 
eficiência. A salvação de mataiotes agora vem 
por meio da habitação do Espírito de Cristo 
(v. Rm 8.10,11,26,27) e no futuro será dada 
quando Cristo voltar, e os crentes (juntamente 
com toda a criação) receberão sua plena reden- 


ção (v. Rm 8.22-25). 
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GAÁ Filho de Naor, irmão de Abraão, e sua con- 
cubina Reumá (Gn 22.24). 


GAAL Filho de Ebede, que persuadiu os homens 
de Siquém a se revoltarem contra Abimeleque, 
o juiz de Israel. A revolta, no entanto, foi rapi- 
damente esmagada, e Siquém foi destruída (Jz 


9.26-41). 


GAAR Ancestral de um grupo de auxiliares do 
templo que retornaram a Jerusalém com Zoroba- 


bel após o exílio (Ed 2.47; Ne 7.49). 


GAÁS 

1. Montanha a aproximadamente 32 quilôme- 
tros a sudoeste de Siquém. Josué foi sepulta- 
do em Timnate-Sera, na região montanhosa 
de Efraim, próxima a Gaás (Js 24.30; Jz 2.9). 

2. Riacho nas cercanias da montanha, menciona- 
do como o lar de Hidai (alternarivamente Hu- 
rai), um dos soldados poderosos de Davi (2S5m 
23.30; 1Cr 11.32). 


GABAEL 

1. Ancestral de Tobit e membro da tribo de Naf- 
tali (Tb 1.1). 

2. Itmão ou filho de Gabrias, e residente de Ra- 
ges, uma cidade na Média, com quem Tobit 
deixou em depósito 300 quilos de prata (Tb 
1.14), Tobit mais tarde contou a seu filho To- 
bias sobre o dinheiro, e Tobias foi guiado pelo 
anjo Rafael a Gabael (4.1, 20; 5.6; 10.2). 


GABAI Chefe de uma família que retornou a Je- 
rusalém com Zorobabel depois do exílio babilô- 
nico (Ne 11.8). 


GABATA Transliteração de uma expressão ara- 
maica incerta, que é traduzida no grego por “pa- 
vimentado com pedras”, e se refere à área erguida 
diante do palácio em Jerusalém, onde sentenças 
formais do governador eram anunciadas. Pilatos 
sentou-se sobre um assento de juízo elevado ali, a 
fim de presidir o julgamento de Jesus (Jo 19.13). 


GABATA Outro nome para Bigtá, um dos eunu- 
cos de Assuero (Et 2.21). Veja Bigtá, Bigtá. 


GABRI, GABRIAS Irmão ou pai de Gabael. O 
caso genitivo do original não determina com exa- 
tidão o relacionamento; ele simplesmente especi- 
fica que há um relacionamento (Tb 1.14; 4.20). 
Veja também Gabael 2. 


GABRIEL Um dos dois anjos mencionados pelo 
nome na Bíblia (o outro é Miguel). Gabriel apa- 
receu em forma humana a Daniel para revelar a 
ele o significado de uma visão, mostrar o que seria 
público no Dia do Juízo e dar a Daniel sabedoria 
e entendimento (Dn 8.16; 9.21,22). No N'T, Ga- 
briel apareceu a Zacarias, o sacerdote, enquanto 
ele servia no templo, para anunciar o nascimento 
de seu filho, João Batista (Lc 1.11-20). 

Seis meses depois, Gabriel apareceu a Maria para 
anunciar que ela se tornaria mãe de Jesus, o Mes- 
sias desejado (Lc 1.26-33). Gabriel é comumente 
chamado de arcanjo, mas não é mencionado as- 
sim na Bíblia. 

Há muito material sobre Gabriel nos escritos não 
canônicos dos judeus. No livro de Enoque, ele é 
retratado como um dos quatro anjos principais, 
juntamente com Miguel, Rafael e Uriel (1En 
40.3,6). Ele é um dos santos anjos (20.7) que 
olha para a terra, do céu, e é um intercessor prin- 
cipal (1En 9.1; 40.6; 2En 21.3). Ele deve destruir 
os ímpios (1En 9.9,10) e lançá-los na fornalha 
(54.6) e é estabelecido acima de todos os poderes 
(40.9). Miguel senta-se à direita de Deus, e Ga- 
briel se assenta à esquerda (2En 24.1). Miguel, 
como anjo guardião de Israel (cf. Dn 12.1) e um 
sumo sacerdote do céu, está mais ocupado com as 
questões celestiais, porém Gabriel é mensageiro 
de Deus que desce do céu para executar a vontade 
de Deus na terra. 

Veja também Anjo. 


GADARA, GADARENOS Cidade de Decápo- 
lis e seus habitantes, mencionada somente uma 
vez nos melhores manuscritos do NT. Jesus havia 
atravessado para o lado oriental do mar da Gali- 
leia e curado o endemoninhado chamado de Le- 
gião, que ele encontrara no “país dos gadarenos” 
(Mt 8.28). A narrativa de Marcos em 5.1 e de Lu- 
cas em 8.26,37 diz “gerasenos”. (A ARC, seguin- 
do o Textus Receptus, tem nomes variantes.) Os 
nomes variantes entre os autores do Evangelho 
provavelmente se devem ao fato de que Gerasa 
era a área geográfica mais ampla, da qual Gadara 
era uma cidade principal. Geógrafos concluem 
que o local mais provável para os porcos que se 
precipitaram do monte no mar teria sido uma 
faixa costeira próxima a Gergesa, uma cidade me- 
nor e menos importante da área. Isso se encaixaria 
em outra sugestão, de que Mateus era um nativo 
da região e, portanto, detalhou o lugar preciso, 
enquanto Marcos e Lucas tencionaram apontar 
o local geral para seus leitores gregos e romanos, 
uma vez que Gergesa era pequena € relativamente 


desconhecida, enquanto Gadara era uma cidade 
grega de certa importância. 

O nome Gadara indica que a cidade era de ori- 
gem semita. Ela estava localizada de 8 a 10 quilô- 
metros a sudeste do mar da Galileia, e seu territó- 
rio incluía as fontes de água quente de el Hamme, 
ao norte do rio larmuque. A primeira referência 
a ela na história se deu quando foi capturada por 
Antíoco HT (218 a.C.). Mais tarde, ela foi tomada 
pelos judeus sob a liderança de Alexandre Janeu 
(103 a.C.), e os habitantes foram escravizados e 
forçados a receber a Lei de Moisés. A cidade foi 
demolida pelos judeus, mas, quando a área foi 
reconquistada por Pompeu, foi reconstruída (63 
a.C.). Ela se tornou uma cidade livre sob a lide- 
rança de Pompeu e se uniu à federação de cidades 
gregas na Transjordânia, conhecida por Decapó- 
lis. Augusto César acrescentou Gadara ao territó- 
rio de Herodes, o Grande (30 d.C.), e, quando da 
morte de Herodes, ela foi anexada à Síria (4 a.C.). 
Durante a rebelião judaica (66-70 d.C.), Vespa- 
siano tomou a cidade, e ela continuou a florescer 
por muitos anos. Ela foi o centro de um bispado 
cristão, de 325 d.C. até a conquista muçulma- 
na. Veja Decápolis; Gerasa, Gerasenos; Gergesa, 
Gergesenos. 


GADE (Ídolo) Deus cananeu da sorte ou do des- 
tno, a quem os israelitas adoraram (Is 65.11). 
Veja também Deidades e Religião Cananeias. 


GADE (Pessoa) 

1. Um dos 12 filhos de Jacó (Gn 35.26; 1Cr 2.2). 
Ele foi o primeiro de dois filhos nascidos da 
união entre Jacó e Zilpa, serva de Lia. Alegre 
por outro filho concedido a Jacó, Lia chamou 
o menino de Gade, que quer dizer “que gran- 
de sorte” (Gn 30.11). Mais tarde, Gade mu- 
dou sua família, com Jacó, para o Egito (Êx 
1.4). Quando Jacó abençoou seus filhos, ele 
predisse que Gade seria constantemente ator- 
mentado por invasores estrangeiros, mas que 
conseguiria resistir a eles com sucesso e os per- 
seguiria (v. Gn 49.19 e a discussão abaixo, so- 
bre Gade, Tribo de). Gade se tornou pai de se- 
te filhos (Gn 46.16) e o fundador dos gaditas 
(Dr 3.12,16), uma das 12 tribos de Israel (Nm 
2.14). 

Veja também Gade, Tribo de. 

2. Profeta e vidente, durante o reinado de Davi. 
Ele aconselhou o rei a deixar Mispá de Moabe 
e retornar à terra de Judá (1Sm 22.5). Gade 
comunicou a punição de Davi pela contagem 
dos homens de Israel habilitados para o serviço 


GADE, TRIBO DE | 709 


militar (2Sm 24.11-14,18,19; 1Cr 21.9-19), 
auxiliou Davi e Natá no estabelecimento da 
ordem da adoração no santuário (2Cr 29.25) 
e mais tarde escreveu uma narrativa da vida do 


rei (1Cr 29.29). 


GADE, VALE DE Tradução de uma expressão 
hebraica em 2Samuel 24.5, que quer dizer lite- 
ralmente “o rio ou fundo do riacho de Gade”. O 
vale de Gade foi o ponto inicial para o censo de 
Davi, e o “rio” ou “vale” é, sem dúvida, o Arnom. 


GADE, TRIBO DE Descendentes do sétimo fi- 
lho de Jacó, Gade (Gn 30.11; Nm 1.24,25), e 
a oitava maior entre as 12 tribos que sairiam do 
Egito com Moisés (de acordo com o número de 
guerreiros em Nm 1.1-3,24,25). Eles criavam re- 
banhos e tinham uma reputação de serem violen- 
tos na batalha (Nm 32.1; Dt 33.20). 

Durante o período no deserto, eles foram con- 
duzidos pelo filho de Eliasafe, Deuel (Nm 1.14; 
2.14; 7.42; 10.20). Quando Israel acampou, 
Gade ficou localizada ao sul do tabernáculo, atrás 
das tribos de Rúben e Simeão (2.14,15). Eles são 
mencionados na oferta tribal ao tabernáculo e 
após a praga que Deus fez cair sobre Israel (7.42- 
47; 26.15, 18). Geuel, filho de Maqui, represen- 
tou a tribo como um dos 12 espias enviados por 
Moisés a Canaã (13.15). 

No encerramento do período do deserto, Gade, 
Rúben e metade da tribo de Manassés solicitaram 
permissão para se estabelecerem a leste do Jordão, 
pois ali havia boas pastagens (Nm 32.1,2). Isso 
lhes foi permitido, sob a condição de que eles aju- 
dassem na conquista de Canaã (Nm 32.20-22; Js 
1.12-18). 

Durante a conquista, sob a liderança de Josué, 
Gade é mencionada somente na batalha de Jericó 
(Js 4.12). Após o final do conflito, Gade, Rúben 
e a metade de Manassés estabeleceram sua terra a 
leste do Jordão (cf. Nm 34.13,14; Js 12.6; 13.8). 
A herança de Gade ficava entre a tribo de Ma- 
nassés ao norte e a de Rúben ao sul. O deserto 
da Arábia formava sua fronteira oriental, e o rio 
Jordão, sua fronteira ocidental. Parece não ter ha- 
vido nenhuma fronteira fixa entre as duas tribos e 
meia, e toda a área era frequentemente menciona- 
da como sendo Gileade e Basá (2Rs 10.33). 

Sua terra se estendia ao norte até o mar de Qui- 
nerete (Galileia), porém entre as montanhas ela 
parece ter se estendido na direção leste apenas até 
o rio Jaboque. Ao sul, as cidades de Aroer e Hes- 
bom marcam seus limites (Dt 3.12,13; Js 12.1-6; 
13.24-28). 
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A história de Gade, de seu assentamento até o 
cativeiro, esteve intimamente ligada a duas tri- 
bos hebraicas vizinhas. Logo depois de retornar a 
suas terras, essas duas tribos e meia quase come- 
çaram uma guerra civil, erigindo um grande altar 
(Js 22.10-34). Durante o tempo dos juízes, Gi- 
leade (incluindo Gade) foi ameaçada e ocupada 
pelos amorreus até que eles foram derrotados por 
Jefté (Jz 11). Alguns gaditas se uniram a Davi em 
Ziclague durante seu exílio (1Cr 12.14,37). No 
décimo quarto ano do reinado de Davi, as duas 
tribos e meia foram formalmente unidas sob um 
supervisor chamado Jerias (e seus irmãos, 26.30- 
32). 

Durante o tempo do reino dividido, as tribos a 
leste do Jordão estavam constantemente sob ata- 
que. Durante o reinado de Jeú (841-814 a.C.), 
Hazael anexou toda a terra a leste do Jordão, e 
eles foram mais tarde levados para o cativeiro por 
Tiglate-Pileser, rei da Assíria (2Rs 15.29; 1Cr 
5.26,27). Posteriormente, os amorreus ocuparam 
a terra de Gade (Jr 49.1). 

No período pós-exílico, Gade é mencionada 
apenas uma vez — na visão de Ezequiel acerca da 
restauração de Israel (Ez 48.1,27,28,34). No N'T, 
Gade é mencionada somente no livro de Apoca- 
lipse, na lista de tribos seladas por Deus (Ap 7.5). 
Veja também Israel, História de; Gade (Pessoa) 1. 


GADI 

1. Homem da tribo de Manassés, enviado por 
Moisés para investigar a terra de Canaá (Nm 
13.11). 

2. Pai de Menaém. Menaém se revoltou e matou 


Salum, rei de Israel, assumindo ele mesmo o 
trono (2Rs 15.14,17). 


GADITA Membro da tribo de Gade (Dt 
3.12,16). Veja Gade (Pessoa) 1; Gade, Tribo de. 


GADO Animais bovinos domesticados tais como 
vacas é bois, mas na Bíblia às vezes também são 
ovelhas e bodes. Veja Agricultura; Animais. 


GAETÁ Neto de Esaú, o quarto filho de Elifaz e 
um chefe edomita (Gn 36.11,16; 1Cr 1.36). 


GAFANHOTO Inseto comedor de plantas, 
equipado com patas traseiras longas para saltar. 
Veja Animais. 


GAFANHOTO CORTADOR Tipo de gafanho- 
to (na ARC, “lagarta”) mencionado em Joel 1.4. 
Veja Animais (Gafanhoto). 


GAIO 

1. Nativo da Macedônia e companheiro de via- 
gem de Paulo durante a terceira viagem mis- 
sionária do apóstolo, Ele e Aristarco foram ar- 
rastados em Ffeso, durante o tumulto causado 
por Demétrio, o ourives (At 19.29). 

2. Nativo de Derbe na Licaônia que viajou com 
Paulo de Éfeso até a Macedônia (At 20.4). Al- 
guns o têm identificado com o número 1 aci- 
ma. 

3. Crente importante em Corinto e anfitrião de 
Paulo e de toda a igreja ali (Rm 16.23). Uma 
vez que Romanos foi escrita em Corinto, o 
Gaio mencionado em 1Coríntios 1.14 era 
provavelmente a mesma pessoa. Se era, foi ba- 
tizado por Paulo. 

. Homem a quem João endereçou sua terceira 
carta (3Jo 1.1). 


GAITA DE FOLES Tradução (Dn 3.5,7,10,15; 
ACE ARA, ARC) de um termo incerto. O instru- 
mento usado na corte de Nabucodonosor pode, 
na verdade, ser de cordas. Veja Instrumentos Mu- 
sicais (Psantrin; Sumponia). 


GAIVOTA Qualquer das muitas aves da família 
Laridae. O “cuco” (ARC) em Levítico 11.16 e 
Deuteronômio 14.15 é incerto. Veja Aves. 


GALÁCIA Antigo reino resultante das migrações 
do povo gaulês, do oeste, e assentamento na pla- 
nície central da Ásia Menor, Um movimento mi- 
gratório anterior resultou no saque de Roma por 
gauleses (ou celtas) em 390 a.C., mas, em uma 
tentativa posterior de invadir a Grécia, os inva- 
sores gauleses foram expulsos. Essa invasão mal- 
sucedida da Grécia levou os gauleses a voltarem 
sua atenção para a Ásia Menor. Eles penetraram 
em boa parte da área, mas foram derrotados por 
Atalus 1 em 230 a.C. Como consequência, fica- 
ram restritos àquela parte da Ásia posteriormen- 
te conhecida como Galácia. Naquele tempo, os 
gauleses consistiam em três tribos: os trocmi, os 
tolistobogii e os tectosages, que se estabeleceram 
nas cidades de Tavium, Pessinus e Ancyra, res- 
pectivamente. Em 189 a.C., esses gálatas foram 
subjugados pelos romanos, porém receberam per- 
missão de se autogovernar. 

Após a morte de Amintas em 25 a.C., a Galá- 
cia tornou-se uma província romana. Dentro de 
suas fronteiras estavam as áreas étnicas da própria 
Galácia, da Licaônia, Isauria e partes da Frígia e 
da Pisídia. A nova província, portanto, incluía as 
cidades de Derbe, Listra, Icônio e Antioquia da 


Pisídia, todas visitadas pelo apóstolo Paulo em 
sua primeira viagem missionária. O termo “Ga- 
lácia” foi usado de maneiras diferentes, uma para 
descrever a área ocupada pelos gauleses no norte, 
e outra para descrever toda a província romana, 
incluindo as cidades do sul. Essa ambiguidade 
deu origem a um problema acerca da destinação 
da carta de Paulo aos gálatas. 

Os habitantes originais do norte da Galácia eram 
os frígios, muitos dos quais ainda permaneceram 
no século 1, juntos com alguns gregos e uma 
quantidade razoavelmente grande de judeus. Em- 
bora a área fosse cosmopolita, o elemento celta 
predominava. Essas pessoas eram conhecidas por 
sua independência vigorosa, bem como por sua 
embriaguez e alegria. Em questões religiosas, há 
evidência de que eram altamente supersticiosos 
e particularmente atraídos pelos ritos bárbaros à 
deusa Cibele. 

Nas cidades da região sul, a influência grega era 
mais evidente, especialmente entre os membros 
mais educados das comunidades. No entanto, o 
elemento frígio era ainda forte entre os habitantes 
mais humildes. Eles, também, eram predominan- 
temente devotos de Cibele, embora ali o culto 
tivesse sido modificado por influências gregas. 
Em Antioquia da Pisídia, por exemplo, a deusa 
era conhecida como o Espírito Protetor de An- 
tioquia, enquanto em Icônio era conhecida como 
Athena Polias. 
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Galácia e Regiões Circunvizinhas — Paulo e Barnabé, 
expulsos de Antioquia na Pisídia, desceram as montanhas e 
seguiram a leste até Licaônia. Eles foram primeiro a Icônio, 
um centro comercial na estrada entre a Asía e a Síria, 
depois de pregarem ali, eles tiveram de fugir para Listra, 
40 quilômetros ao sul. Paulo foi apedrejado em Listra, mas 
ele e Barnabé viajarm 80 quilômetros até Derbe, um cidade 
fronteiriça. A dupla então ousadamente refez seu percurso. 


Geograficamente, as cidades ao norte, situadas 
em um planalto bem irrigado e servido por uma 
estrada principal, das margens do mar Egeu até o 
oeste, tornaram-se centros prósperos de comér- 
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cio. No entanto, o acesso do norte ao sul era difi- 
cil, e a comunicação, pobre por causa do terreno 
montanhoso que levava ao planalto. As cidades ao 
sul ficavam situadas na rota entre a Síria e a Ásia. 
Sua localização estratégica explica por que as igre- 
jas foram estabelecidas nessas cidades na primeira 
viagem missionária de Paulo (cf. At 13-14). 

A Galácia, ligada à Frígia, é mencionada em Atos 
16.6 e 18.23, mas não está claro se Paulo visitou 
ou estabeleceu igrejas na área norte. Às únicas 
outras referências à Galácia no NT são provavel- 
mente às cidades ao sul (1Co 16.1; 2Tm 4.10; 
IPe 1.1). Veja Gálatas, Carta aos. 


GALAL 

1. Levita e filho de Mica, que retornou do exílio 
na Babilônia (1Cr 9.15). 

2. Levita e ancestral de Obadias (Abda). Obadias 
retornou do exílio na Babilônia (1Cr 9.16; Ne 
AD. 


GÁLATAS, CARTA AOS Esta carta tem um lu- 
gar importante no NT. Ela revela muito do cará- 
ter de Paulo e lança luz sobre seu ensinamento. 
Ela tem sido apropriadamente chamada de carta 
da liberdade cristá. 


APRESENTAÇÃO 
* Autor 
* Destinação e data 
* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor O autor da epístola é explicitamente de- 
clarado como sendo Paulo, o apóstolo (Gl 1.1). 
A carta dá alguns vislumbres breves, porém efi- 
cazes, de sua experiência antes de se tornar um 
cristão. Ele menciona sua vida anterior no judaís- 
mo (v. 13). O fato de que havia sido um judeu 
totalmente devoto tem uma importante influên- 
cia sobre o que ele escreve nessa carta. Ele lem- 
brou sua devoção apaixonada à sua fé anterior, 
por cuja causa perseguira violentamente a igreja 
de Deus. Ele lembrou os gálatas sobre isso, pois 
as tradições judaicas haviam representado muito 
para ele. Não há dúvida de que outrora conside- 
rava sua oposição violenta à igreja como um ato 
religioso da mais elevada ordem. Na verdade, sua 
forte devoção ao judaísmo realça de maneira clara 
a transformação extraordinária que ocorreu quan- 
do ele se tornou um cristão. Uma revelação de 
Deus, ele estava convencido, lhe dera autoridade 
para escrever o que escreveu. 
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Nessa epístola, ele mencionou características de 
sua experiência de conversão que tiveram profun- 
do efeito sobre ele. Uma é o propósito de Deus 
para sua vida, que ele reconheceu ter se cumprido 
mesmo antes de ele ter nascido (v. 15). Ele não 
entrou em detalhes, mas nunca se cansou de falar 
sobre a graça de Deus. Ele rejeitou a ideia de obter 
mérito por meio dos próprios esforços. O segun- 
do aspecto de sua conversão, que o impressionou 
profundamente, foi o reconhecimento de que seu 
chamado poderia estar conectado a essa ocasião. 
Quando pregou o evangelho aos gálatas, ele o fez 
com autoridade divina porque estava conscien- 
te de ter recebido uma incumbência divina. Os 
apóstolos e anciãos da igreja não decidiram que 
seria algo bom para ele pregar o evangelho; foi 
Deus quem planejou isso. Além disso, Paulo es- 
tava igualmente convencido de que o evangelho 
que ele pregou não era criação sua. Ele o recebera 
por meio de uma revelação de Jesus Cristo (v. 12). 
Paulo foi minucioso ao demonstrar que havia re- 
cebido seu apostolado de Deus (1.1). Fle estava 
consciente não somente de um chamado para 
pregar, como também de um chamado para exer- 
cer autoridade apostólica em pé de igualdade com 
os apóstolos de Jerusalém. Ele certamente parecia 
estar na defensiva, mas isso foi estimulado pela 
situação especial que surgira entre os gálatas e que 
fizera com que sua carta fosse escrita. 

Paulo dá um detalhe biográfico nessa carta que 
não é mencionada em suas outras epístolas. Ele 
declara que, após sua conversão, ele foi para a 
Arábia (1.17). O apóstolo não nos conta o que 
fez lá, mas provavelmente aproveitou silenciosa- 
mente o tempo para reorientar seus pensamen- 
tos. De acordo com o livro de Atos, quando ele 
retornou a Damasco, provou poderosamente que 
Jesus era o Messias (At 9.22). Ele também se re- 
fere a viagens à Síria e à Cilícia (Gl 1.21), que 
devem ter ocorrido antes de sua primeira viagem 
missionária. 


Destinação e data É impossível determinar a 
data dessa carta antes de discutir sua destinação. 

Destinação Paulo dirige sua carta aos gálatas. No 
entanto, tem havido muito debate sobre onde 
eles viviam, porque o termo Galácia era usado em 
diferentes sentidos. Ele se referia à província que 
se estendia das fronteiras da Panfília, na parte sul 
da Ásia Menor, à fronteira do Ponto, na direção 
da costa norte. O termo também era usado para 
se referir a uma parte da província ao norte, onde 
um grupo de pessoas da Gália havia se estabele- 
cido e dado seu nome a toda a área. Por conse- 


guinte, “Galácia” poderia significar ou a área geo- 
gráfica ao norte ou toda a província. Não é fácil 
decidir qual o sentido do termo usado por Paulo. 
O debate é entre a visão de que o termo era usado 
geograficamente, em cujo caso algumas igrejas no 
norte estão em mente (teoria da Galácia do Nor- 
te), ou politicamente, em cujo caso, Paulo pode 
estar se referindo às igrejas ao sul da Galácia, fun- 
dadas em sua primeira viagem missionária (teoria 
da Galácia do Sul). À primeira vista pode parecer 
um assunto bastante irrelevante, mas, uma vez 
que as decisões afetam a data da carta e até certo 
ponto sua razão e propósito, há que se fazer uma 
revisão das posições. 

Até o início do século 20, ninguém parece ter 
questionado que Paulo estivesse escrevendo para 
os habitantes do distrito geográfico na parte norte 
da província. Essa visão concorda com o uso mais 
antigo do termo, uma vez que as províncias não 
vieram à existência senão a partir de 25 a.C., en- 
quanto havia gálatas no norte algum tempo antes 
disso. É razoável supor que os habitantes do sul 
não teriam aceitado com tranquilidade o fato de 
serem chamados de “gálatas”. Pode se argumentar 
que a maioria das pessoas naqueles dias teria pen- 
sado nos povos do norte ao ouvir o nome. 

O hábito de Lucas, ao escrever Atos, era o de usar 
descrições geográficas, e não políticas, de lugares. 
Ele se refere, por exemplo, a Listra e Derbe como 
cidades da Licaônia, não como cidades da Galá- 
cia. É razoável, portanto, que, quando se refere à 
Frígia e à Galácia, em Atos 16.6 e 18.23, ele quei- 
ra dizer que Paulo passou pela área norte. Havia 
três cidades principais naquele distrito — Ancyra, 
Tavium e Pessinus — e, portanto, conclui-se que 
Paulo deve ter estabelecido igrejas ali. 

A visão tradicional do norte da Galácia, no entan- 
to, mudou. Fica evidenciado que, embora Lucas 
prefira descrições geográficas, Paulo prefere as po- 
líticas para agrupar suas igrejas. Em sua carta, ele 
menciona as igrejas de Cristo na Judeia (1.22). 
Em outro lugar, ele menciona as “igrejas da Ásia” 
(1Co 16.19). Várias vezes Paulo se refere aos cren- 
tes na Macedônia (p. ex., 2Co 8.1; 9.2; 1Ts 4.10) 
e na Acaia (1Co 16.15; 2Co 1.1), enquanto am- 
bos são mencionados juntos em Romanos 15.26, 
2Coríntios 9.2 e 1'lessalonicenses 1.7. Parece ser 
para Paulo um hábito normal que uma carta en- 
dereçada aos gálatas circulasse em todas as igrejas 
existentes na província da Galácia. 

Os que apoiam a teoria da Galácia do Sul não 
concordam que o povo do sul se ressentisse do 
nome de gálatas, sustentando que não deveria 
haver nenhum outro nome disponível com o 


qual descrevê-los. Um trecho razoavelmente po- 
sitivo de evidência se encontra na declaração de 
que foi por causa de uma doença que ele primei- 
ro pregou o evangelho aos gálatas (Gl 4.13). No 
entanto, uma olhadela no mapa, particularmente 
um mapa em relevo, mostraria que a rota para a 
área ao norte estava sobre terreno montanhoso, 
e é difícil pensar que um homem doente tivesse 
tentado acessá-la. Na teoria do sul, a jornada teria 
sido muito mais curta e menos árdua. 

Outro argumento em apoio à teoria da Galácia 
do Sul supõe que Atos 20.4, que menciona os 
nomes dos que acompanharam Paulo a Jerusa- 
lém, esteja se referindo a delegados indicados 
por igrejas em apoio à oferta de auxílio para as 
igrejas pobres da Judeia. Se essa suposição estiver 
correta, é notável que nenhum representante da 
área norte esteja incluído, embora Gaio e Timó- 
teo fossem do sul. Isso teria mais peso se Atos 
tivesse mencionado a oferta. Um último pon- 
to é que Barnabé é mencionado três vezes (Gl 
2.1,9,13), sugerindo que ele seja conhecido dos 
leitores. No entanto, de acordo com Atos, ele 
acompanhou Paulo somente na primeira viagem 
missionária. 

É difícil chegar a uma conclusão, mas parece que 
os argumentos para uma teoria da Galácia do 
Sul têm mais consistência que os da teoria mais 
antiga. 

Data De acordo com a teoria da Galácia do Nor- 
te, a carta foi escrita depois dos eventos mencio- 
nados em Atos 18.23, ou seja, durante o curso da 
terceira viagem missionária (c. 56 d.C.), possivel- 
mente enquanto Paulo estava em Efeso ou logo 
depois. 

Por outro lado, se a carta foi endereçada às igrejas 
ao sul da Galácia, fundadas na primeira viagem 
missionária, qualquer data depois dessa viagem é 
possível, incluindo o período durante a terceira 
jornada, como mencionado acima. No entanto, 
outra possibilidade se abre, uma vez que uma data 
muito anterior se encaixa mais perfeitamente ao 
pano de fundo da carta. 

Desse modo, é possível que essa carta esteja en- 
tre os primeiros textos que Paulo escreveu. O 
problema principal com o estabelecimento de 
uma data é que em Gálatas |-—2 Paulo mencio- 
na duas visitas a Jerusalém (1.18; 2.1), enquanto 
Atos menciona (ou sugere) três visitas (At 9.26; 
11.29,30; 15.2). Tradicionalmente se supõe que 
a segunda visita (2.1) possa ser identificada com 
os eventos de Atos 15. Isso significava que Paulo 
estava dando sua versão das decisões do chama- 
do Concílio de Jerusalém. Há muito a ser dito 
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acerca dessa visão. Há semelhanças entre as duas 
passagens. Em ambas, Barnabé é mencionado. 
Em ambas são feitas perguntas sobre a circun- 
cisão dos gentios. E em ambas Paulo e Barnabé 
dão um relatório sobre o assunto aos líderes em 
Jerusalém. A principal dificuldade é que o texto 
de Paulo em Gálatas 2.1 sugere que esse even- 
to ocorreu quando de sua segunda visita a Jeru- 
salém, enquanto Atos 15 sugere que ele tenha 
ocorrido em sua terceira visita. Explica-se tradi- 
cionalmente que em sua segunda visita Paulo e 
Barnabé não tiveram nenhum contato com os 
apóstolos, mas simplesmente entregaram a ofer- 
ta da igreja em Antioquia aos anciãos em Jeru- 
salém (cf. At 11.30). Uma dificuldade com essa 
visão é que Gálatas 2 fala somente de conversas 
com os três apóstolos principais em Jerusalém e 
não menciona a igreja inteira (como At 15 men- 
ciona claramente). Paulo não se refere à decisão 
tomada pela igreja, mas somente ao seu acordo 
com os chamados apóstolos “colunas”. É possí- 
vel que, antes da reunião geral de Atos 15 (que 
ocorreu em 50 d.C.), Paulo e Barnabé tivessem 
um encontro nos bastidores com os líderes e pre- 
ferisse mencionar a decisão tomada com eles, em 
vez de citar um decreto eclesiástico. Isso pode 
também explicar outra dificuldade — a falta de 
qualquer menção às proibições que a igreja de 
Jerusalém impôs aos gentios (At 15.20). Paulo 
simplesmente menciona a necessidade do cuida- 
do dos pobres (Gl 2.10). Ainda outra dificulda- 
de com a visão tradicional é a de que Paulo men- 
ciona sua disputa com Pedro sobre a questão da 
comunhão entre gentios e judeus (vv. 11-14) de- 
pois de sua narrativa acerca do acordo feito com 
os apóstolos em Jerusalém. Isso coloca Pedro em 
uma posição comprometedora. E difícil explicar 
sua inconsistência. Ele pode ter concordado que 
os gentios não fossem circuncidados, porém va- 
cilou sobre a questão da comunhão. 

Uma visão alternativa sugere que, quando Pau- 
lo e Barnabé foram a Jerusalém com a oferta, 
eles também tiveram conversas privadas com os 
principais apóstolos. Atos 11.29,30 se dá em um 
período de atividade política contra os apóstolos 
(At 12 registra o martírio de Tiago e a prisão de 
Pedro), e isso talvez explique a natureza privada 
da reunião. Essa interpretação justificaria por que 
Paulo não faz nenhuma menção à decisão da igre- 
ja— porque a reunião aconteceu antes do Concí- 
lio de Jerusalém. Também seria mais fácil explicar 
as ações de Pedro em Antioquia, se esse compor- 
tamento ocorreu antes de a igreja como um todo 
ter discutido e resolvido a questão. 
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De acordo com essa visão, a Carta aos Gálatas 
ode ser a mais antiga de suas cartas de Paulo 
(pré- -50 d.C.). 
Há, no entanto, algumas dificuldades com essa 
visão. Atos 11.30 não menciona nenhum após- 
tolo em reunião com Paulo e Barnabé. Nem há 
nenhuma referência a Tito, que Paulo diz que eles 
levaram com eles (Gl 2.1). Além disso, referências 
de Paulo à pregação entre os gentios (v. 2) parece- 
riam exigir uma data posterior à primeira viagem 
missionária, a menos que ele estivesse pensando 
em sua obra em Antioquia, uma igreja judaico- 
-gentílica. 
E difícil decidir entre essas duas visões. Conside- 
rações cronológicas (baseadas na menção de Pau- 
lo há 14 anos, em 2.1) favorecem ligeiramente 
uma data posterior, enquanto o relacionamento 
do conteúdo dessa epístola com o Concílio de Je- 
rusalém (50 d.C.) aponta para uma data anterior. 


Propósito e ensinamento teológico Dificulda- 
des haviam surgido nas igrejas gálatas por causa 
de um grupo de pessoas que insistiam que os 
gentios deviam ser circuncidados. Essas pessoas 
devem ter sido os judaizantes, ou seja, judeus 
cristãos que não conseguiam enxergar nenhuma 
esperança para os gentios, a menos que eles acei- 
tassem a circuncisão como um rito de iniciação. 
Ligado a isso estava uma crítica ao status apostó- 
lico de Paulo. Os oponentes afirmavam possuir o 
apoio dos apóstolos em Jerusalém, que eles consi- 
deravam como superiores a Paulo. Isso explicaria 
por que Paulo via a questão tão claramente como 
um desafio ao evangelho que ele pregava. Sua car- 
ta expressava fortemente sua compreensão acerca 
da seriedade da situação. 

À interpretação irá variar ligeiramente, de acordo 
com a data estabelecida para a carta. Se ela foi 
escrita antes do Concílio de Jerusalém (At 15), a 
questão da circuncisão ainda não havia sido bem 
considerada, e a situação dos gálatas seria a pri- 
meira grande crise relacionada a ela. No entanto, 
se o Concílio de Jerusalém já havia acontecido, as 
igrejas gálatas no sul já teriam recebido essas deci- 
sões (16.4) e aparentemente teriam sido afetadas 
pelos judaizantes que tomaram a linha mais rígi- 
da que a tomada pelos apóstolos em Jerusalém. Se 
as igrejas no norte são indicadas, não há nenhuma 
evidência direta a mostrar que haviam recebido 
os decretos. 

Podemos concluir que o objetivo do apóstolo 
nessa carta é duplo: manter a validade de seu 
apostolado e sustentar o caráter do evangelho 
que ele pregava. Na primeira parte da carta, ele 


está preocupado em mostrar seu relacionamento 
com os apóstolos “colunas” de Jerusalém a fim de 
demonstrar sua igualdade com eles, enquanto ao 
mesmo tempo afirmando sua independência em 
relação a eles. Além disso, ele afirma que há so- 
mente um evangelho, o que sugere que seus opo- 
nentes o estavam acusando de pregar um evange- 
lho diferente. No entanto, ele afirma ter recebido 
seu evangelho de Deus, não de homens. 

No curso dessa carta, Paulo expressou algumas 
importantes verdades teológicas. O corpo prin- 
cipal da carta comunica uma forte advertência 
contra uma forma de legalismo que é aplicável 
não apenas à situação que Paulo confrontou nas 
igrejas gálatas, como também onde quer que a 
dependência a observâncias legais seja considera- 
da essencial à salvação. Se um gentio não podia 
tornar-se um cristão sem ser circuncidado, isso 
não somente faria do rito externo uma condi- 
ção à salvação cristã, como também implicaria 
o compromisso à guarda de toda a lei judaica. 
Quando Paulo argumentou contra a justificação 
pelas obras da lei, ele mostrou a superioridade da 
justificação pela fé à lei. A carta como um todo 
enaltece a doutrina da graça. 

Contudo, ao contestar a doutrina das obras, o 
apóstolo não deu qualquer suporte à licenciosi- 
dade espiritual. Ele declarou que a alternativa ao 
legalismo não é a ausência a todas as restrições. 
Embora Cristo tenha assegurado a liberdade ao 
crente, essa liberdade não deve ser usada para dar 
lugar à carne (Gl 5.13). Na verdade, a exposição 
de Paulo acerca da vida cristá nessa carta é de alto 
padrão moral. Ele mesmo estabelece o padrão ao 
declarar que foi crucificado com Cristo (2.20). 
Essa carta não é apenas uma carta em defesa da 
liberdade cristã, mas também uma carta acerca da 
vida cristá. 


Conteúdo 

Introdução (1.1-5) A abertura dessa carta é mais 
abrupta que as das outras cartas de Paulo. Ele 
omite a ação de graças e amplia a saudação usual. 
Nas primeiras palavras ele afirma com firmeza a 
origem divina de seu apostolado. 

Os oponentes (1.6-10) Paulo fica surpreso de que 
os gálatas tenham se permitido ser influenciados 
tão rapidamente por aqueles que estavam perver- 
tendo o evangelho. Ele amaldiçoa qualquer um 
que pregue outro evangelho. 

Uma defesa de seu apostolado (1.11-2.14) Há 
vários estágios no argumento de Paulo sobre sua 
posição. Ele declara que seu ensino veio de Deus, 
não de homens, mostrando sua consciência de 


que Deus não somente o chamou para ser um 
apóstolo, como também ratificou seu evangelho. 
E importante para ele deixar claro que sua posição 
não depende de outros, embora ele prossiga para 
mostrar que não há nenhuma diferença entre ele 
e os apóstolos principais (1.11,12). A seguir, ele 
contrasta seu zelo anterior com seu chamado para 
pregar o evangelho, novamente enfatizando a na- 
tureza divina de seu chamado (vv. 13-17). 

Ele então menciona que em duas ocasiões teve 
encontros com os apóstolos em Jerusalém. Como 
consequência, recebeu a mão direita da comu- 
nhão — uma maneira de demonstrar que não há 
nenhum desacordo entre eles. Ficou acordado 
que Paulo estaria incumbido de pregar o evange- 
lho aos incircuncisos, e que Pedro deveria pregar 
aos circuncidados. Não houve nenhum questio- 
namento acerca do apostolado de Paulo. Eles to- 
dos concordaram quanto à responsabilidade cris- 
tá do cuidado dos pobres (1.18-2.10). 

A fim de dar um exemplo tangível de sua po- 
sição apostólica, Paulo menciona o episódio de 
sua repreensão pública a Pedro. Pedro agira in- 
consistentemente por medo de certos homens 
que haviam vindo da parte de Tiago em Jeru- 
salém, e que eram representantes da ala da cir- 
cuncisão. O desafio de Paulo a Pedro estabelece 
o cenário à introdução da parte doutrinária da 
carta (2.11-14). 

Uma defesa do evangelho (2.15-431) Paulo 
introduz o assunto da justificação pelas obras da 
lei e o contrasta com a justificação pela fé. Ele 
enxerga toda a situação como uma escolha entre 
Cristo e a lei (2.15-21). 

Seu objetivo é demonstrar a superioridade do 
cristianismo sobre o judaísmo em matéria de 
salvação. Ele observa primeiro que os gálatas ha- 
viam se tornado cristãos por meio do Espírito e 
pergunta o que os está persuadindo a retornar 
às obras da lei, que Paulo então iguala à “carne” 
(3.1-5). 

Abraão é trazido à discussão, aparentemente por- 
que oponentes estavam sustentando que somente 
a semente de Abraão receberia a herança, e a cir- 
cuncisão era considerada um sinal indispensável 
de um filho da aliança. No entanto, Paulo aponta 
que mesmo Abraão foi justificado pela fé, e não 
pela lei (3.6-9). 

Na verdade, a lei poderia somente trazer maldição 
sobre os que desobedecessem. Isso leva Paulo a 
mostrar como Cristo se tornara maldição por nós. 
Por conseguinte, ele afirma que em Cristo pode- 
mos ainda herdar a bênção prometida a Abraão 


(3.10-14). 
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Paulo antecipa que alguns podem dizer que é in- 
válido apelar à promessa a Abraão de contrariar a 
justificação pelas obras da lei. Ele demonstra que 
a promessa precedeu a lei em quatro séculos e não 
pode ser invalidada por ela (3.15-18). 

Isso leva o apóstolo a refletir sobre a função da 
lei. Ele aponta que ela serviu para preparar o ca- 
minho para Cristo mostrando a necessidade da 
humanidade e revelando sua inabilidade de con- 
ceder vida. Paulo chama a lei de nosso tutor, cuja 
função (em tempos antigos) era guardar e guiar 
um filho até que ele atingisse a idade da indepen- 
dência (3.19-29). 

O contraste entre aqueles sob um tutor versus fi- 
lhos plenamente independentes faz Paulo refletir 
sobre a posição superior dos filhos. O Espírito 
de Deus capacitou os crentes a chamar Deus de 
“Abba” (Pai), algo que a lei não conseguiu fazer 
(4.1-7). 

O apóstolo expôs seu ponto de vista, mas o apoia 
com um apelo pessoal. Ele lembra seus leitores de 
seu estado de cativeiro antes de se tornarem cris- 
tãos e lamenta que tenham retornado a tal estado 
de querer observar os dias de festa ritual segun- 
do a maneira judaica. Ele também os faz lembrar 
do antigo relacionamento carinhoso que tinham 
com ele quando se tornaram cristãos. Ele está 
profundamente afetado por sua atitude presente 
(4.8-20). Finalmente, Paulo apela a uma alegoria 
bíblica em apoio ao seu argumento. Ele vê Isaque 
e Ismael, ambos os filhos de Abraão, como repre- 
sentantes da distinção entre filiação e escravidão, 
que ele já mencionou (vv. 21-31). 

Conselho prático (5.1-6.10) Paulo passa a des- 
crever as consequências práticas de seus argumen- 
tos doutrinários. Ele prepara o caminho onde os 
que estão libertos em Cristo devem viver. Eles 
não deveriam comprometer-se com o judaísmo 
ao submeterem-se à circuncisão (5.1-6). Paulo 
novamente ataca os que estavam fazendo os gála- 
tas se desviarem (vv. 7-12). O novo princípio que 
deve substituir o legalismo é o amor. O amor é 
possível somente ao se viver no Espírito. Isso le- 
vará não somente a uma rejeição às obras da car- 
ne, como também ao desenvolvimento do fruto 
do Espírito (5.13-26). O homem espiritual terá 
interesse pelos sobrecarregados e buscará ajudar 
outros, particularmente os companheiros cristãos 
(6.1-10). 

Conclusão (6.11-18) Paulo agora apanha a cane- 
ta e escreve sua palavra final de próprio punho. 
Ele entende como sendo apropriado contrastar 
seu alvo de gloriar-se na cruz de Cristo com o de 
seus oponentes, de gloriar-se na carne. Não há ne- 
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nhuma saudação no fim dessa carta, apenas uma 
solicitação de que ninguém mais o aborreça. 

Veja também Galácia; Judaizantes; Lei, Conceito 
Bíblico de; Paulo, O Apóstolo. 


GÁLBANO Um dos ingredientes usados para fa- 
zer um perfume especial para o tabernáculo (Ex 
30.34). O gálbano vem de uma goma modelável, 
acastanhada, expelida da parte inferior de uma 
planta que é membro da família da cenoura ou 
da salsa e nativa da Síria ou da Pérsia. Trata-se de 
uma erva alta, que produz flores e frutas brancas, 
esverdeadas no topo do caule em cachos ou pen- 
cas. Suas folhas são compostas de e divididas em 
muitas partes finas, como as folhas da salsa ou 
da cenoura. Uma incisão feita no caule, poucos 
centímetros acima do nível do solo, produz uma 
seiva leitosa que endurece. O gálbano é atualmen- 
te usado na fabricação de verniz. 

O gálbano é mencionado no livro apócrifo 
de Eclesiástico como tendo um odor agradável 
(24.15). Embora ele não seja um perfume agra- 
dável quando usado sozinho, era evidentemente 
misturado a outras substâncias para produzir um 
unguento aromático. 

Veja também Plantas; Perfume. 


GALEEDE Nome que significa literalmente “um 
monte de testemunha”. Jacó deu esse nome a 
uma pilha de pedras erigidas como testemunho 
do pacto de amizade feito entre ele e seu sogro 
Labão, que nomeou o monte de pedras de Jegar- 
Saaduta (Gn 31.47,48). Sua localização é desco- 
nhecida. O nome Galeede não deve ser confundi- 
do com o nome Gileade, designação do território 
a leste do Jordão. 


GALILEIA Área ao norte da Palestina que, na 
história mais antiga de Israel, tinha fronteiras que 
não eram claramente definidas, mas que se torna- 
ram mais precisamente definidas no período do 
domínio romano. O nome em português, Gali- 
leia, vem de duas palavras hebraicas que signifi- 
cam “circuito” ou “distrito”. 


Pano de fundo histórico Nos tempos do AT, Ga- 
lileia não era importante na vida israelita, porém 
no tempo do NT ela era um importante centro 
populacional judaico. A Galileia é mencionada na 
Bíblia como o local de Quedes, uma cidade de 
refúgio na região montanhosa de Naftali (Js 20.7; 
cf. 21.32; 1Cr 6.76). 

A Galileia originalmente designava a área ocupada 


pelas tribos de Naftali, Zebulom (Is 9.1), e possi- 


velmente Aser (se Cabul em Js 19.27 for a mesma 
cidade de 1Rs 9.11-13). Nenhuma dessas tribos 
conseguiu expulsar os habitantes cananeus otigi- 
nais (Jz 1.30-33; 2.1-4), e, como consequência, a 
Galileia tendeu a ser racialmente misturada. As ci- 
dades que o rei Salomão deu a Hirão, rei gentílico 
de Tiro, estavam na Galileia (1Rs 9.11), e a mescla 
gentílica naquela área pode ter influenciado a esco- 
lha de Salomão de dar essas cidades como presente. 
Essa condição de rnistura racial é também a base 
provável para a designação em Isaías 9.1, “Galileia 
das nações” (cf. Mt 4.15, BJ; IMa 5.15). 
Durante a monarquia, a Galileia foi uma zona 
divisória entre Israel e Síria, e carregou o peso 
das invasões sírias contra Israel. Esse fato é citado 
pelo profeta Isaías (Is 9.1), porém ele o viu como 
um prelúdio de um dia mais brilhante, quando o 
rei messiânico reinaria. A Galileia foi conquistada 
pelo rei sírio Ben-Hadade (1Rs 15.20) e prova- 
velmente recuperada pelo rei de Israel Acabe. Pos- 
teriormente, ela foi subjugada pelos arameus sob 
a liderança de Hazael (2Rs 10.32; 12.18; 13.22) 
e reconquistada por Jeroboão IH (2Rs 14.23- 
25). Como consequência das conquistas assírias 
na área de Damasco e da Galileia em 732 a.C. 
por Tiglate-Pileser II (2Rs 15.29), mais gentios 
foram importados para a área, enquanto muitos 
habitantes judeus foram deportados. Isso natu- 
ralmente levou a mais influência e à dominação 
gentílica na Galileia. Sob a influência sucessiva da 
Babilônia, da Pérsia, da Grécia e da Síria, a Gali- 
leia experimentou constantes infiltrações e migra- 
ções. Desde o tempo da conquista assíria de Israel 
até aproximadamente o fim do século 2 a.C., a 
população galileia foi dominada pelos gentios, 
tendo apenas alguns judeus entre eles. 
AGR É 


PN Cí 
Mar da Galileia 


Os judeus que permaneceram na Galileia foram 
trazidos à Judeia por Simão Macabeu, em 164 
a.C. (1Ma 5.21-23). A Galileia foi conquistada 
por Aristóbulo I (104-103 a.C.), que forçou os 


habitantes a serem circuncidados e a submete- 
rem-se às leis judaicas, um trabalho que provavel- 
mente já havia sido iniciado por João Hircano 
(134-104 a.C). 

Herodes, o Grande (governante sob a autoridade 
de Roma, 37-4 a.C.), anexou a Galileia a seu rei- 
no, e mais judeus foram atraídos para lá. Josefo 
registrou que a Galileia tinha 240 cidades e vilas 
e 100 mil homens disponíveis para lutar contra 
os romanos. Após a morte de Herodes, o Grande, 
a Galileia foi incluída na tetrarquia de Herodes 
Antipas (4 a.C.-39 d.C.). Com a expulsão de He- 
rodes Antipas em 39 d.C., a Galileia foi acres- 
centada ao território de Herodes Antipas I, que a 
governou até a sua morte em 44 d.C. Roma ad- 
ministrou a Galileia diretamente, até que ela foi 
submetida ao domínio de Herodes Agripa II. Ao 
apoiar os romanos durante as revoltas judaicas, 
ele conseguiu manter sua posição até o ano 100 
d.C. A despeito da tentativa dos galileus de ob- 
terem independência, a facção revolucionária foi 
subjugada por Vespasiano em 67 d.C. Depois da 
morte de Herodes Agripa II, a Galileia se tornou 
parte da província romana da Síria. 

Após a queda de Jerusalém em 70 d.C., o Siné- 
drio e muitos outros judeus do sul da Palestina se 
concentraram na Galileia. Como consequência, 
cidades como Tiberíades e Séforis tornaram-se ju- 
daicas, e os judeus dispersos passaram a pensar na 
Galileia como seu centro. 

Tiberíades se tornou um centro de conhecimento 
judaico, e ali houve grandes contribuições, tais 
como o sistema de pontuação de vogais para o 
texto hebraico consonantal, bem como a formu- 
lação da Mishná e do Talmude Palestino. 

Desde aproximadamente 451 d.C. até o domínio 
muçulmano sobre a Galileia, iniciado no século 
7, ela foi governada pelo patriarcado cristão de 
Jerusalém, estabelecido pelo Concílio de Calce- 
dônia em 451 d.C. O domínio muçulmano a 
partir do século 7 foi contínuo, exceto pelos in- 
tervalos causados pelas Cruzadas do século 12 e 
pela Primeira Guerra Mundial. Toda a Galileia foi 
incluída no Estado moderno de Israel desde seu 
estabelecimento em 1948. 


Fronteiras A Galileia fazia fronteira a leste com 
o rio Jordão e o mar da Galileia e ao sul com a 
planície de Esdraelom, que servia como limite 
natural entre a Galileia e Samaria. Às vezes a pla- 
nície era incluída na Galileia, como durante o pe- 
ríodo intertestamentário (1Ma 10.30; 12.47-49). 
Enquanto a fronteira norte foi incerta e variável 
durante a história da Galileia, nos tempos do NT 
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ela alcançou o lago Huleh. A fronteira ocidental 
ia do mar Mediterrâneo ao monte Carmelo. 
Desde o tempo do reino dividido até a conquista 
assíria da Galileia (734 a.C.), ela foi a parte extre- 
mo-norte do reino de Israel. A área era dividida 
como Galileia superior e Galileia inferior pela pla- 
nície de Ramá, que se estendia entre Cafarnaum 
e Ptolemaida (cf. Jt 1.8; IMa 12.49; Guerra, de 
Josefo, 3.3.1). Na Mishná (compilação da anti- 
ga interpretação rabínica da Lei), a Galileia está 
dividida em três partes, correspondendo às divi- 
sões naturais entre planície, região montanhosa 
e montanha. Sob o domínio romano, a Galileia 
tinha aproximadamente 40 a 50 quilômetros de 
leste a oeste, e aproximadamente 55 a 65 quilô- 
metros de norte a sul. 


Geografia A paisagem atrativa da Galileia é feita 
de colinas de pedra calcária vulcânica e planícies 
aluviais. Seu clima é mais frio que o de qualquer 
outra parte da Palestina, e sua beleza e fertilidade 
contrastam muito com as colinas áridas e banha- 
das pelo sol do sul da Palestina. 

As características físicas variam de montanhas 
altas ao norte à planície de Esdraelom no sul. 
O monte Tabor se destaca no leste, enquanto o 
monte Carmelo sobressai no oeste. Boa parte da 
Galileia superior está a 914,4 metros acima do 
nível do mar, e nos tempos do NT era quase toda 
arborizada e menos densamente habitada que a 
Galileia inferior. A Galileia inferior começa de 
450 a 600 metros acima do nível do mar e desce 
acentuadamente até o mar da Galileia, mais de 
183 metros abaixo do nível do mar. 

Além do índice pluviométrico médio de 63,5 
centímetros, a Galileia é regada por riachos que 
brotam de fontes nas colinas e são as fontes prin- 
cipais do belo rio Quisom em Janim, e pelas nas- 
centes do rio Jordão, o maior rio na Palestina. O 
solo é também umedecido por orvalhos pesados, 
resultantes de condições climáticas criadas pela 
cadeia de montanhas do Líbano ao norte. 


Cidades Dentre as cidades mais notáveis na his- 
tória inicial da Galileia estão Quedes em Naftali, 
uma cidade de refúgio (Js 20.7; 21.32; 1Cr 6.76), 
e Hazor, a aproximadamente 16 quilômetros ao 
norte do mar da Galileia (Js 11.10; 1Rs 9.15). 
Durante o tempo de Cristo, Corazim (Mt 11.21) 
e Cafarnaum (4.13; 11.23) eram cidades impor- 
tantes, localizadas a nordeste, próximo do mar da 
Galileia. Cafarnaum parece ter sido um centro 
para o ministério de Jesus na área (Mt 4.13; Mc 
2.1; 9.33 etc.). Nazaré é especialmente impor- 
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tante como a cidade da infância de Cristo (Mt 
2.22,23; Lc 2.39: 4.16 etc.). Naim (Le 7.11-17), 
localizada na extremidade norte da montanha 
agora chamada Pequeno Hermom, e Caná da 
Galileia (Jo 2.1-11) também tiveram destaque no 
ministétio de Cristo. Séforis e Tiberíades foram 
cidades importantes durante a administração ro- 
mana, 


Estradas e viagem Muitas estradas atravessavam 
a Galileia, e nos tempos do NT eram superiores 
em razão da construção e da manutenção roma- 
nas. 

Entre as rotas comerciais mais famosas estava a 
Via Maris (o Caminho do Mar), que passava pela 
Galileia em seu caminho de Damasco até o Egito. 
Outra estrada principal ia de Tiberíades, próxi- 
ma ao mar da Galileia, até Aco (Ptolemaida), um 
porto na costa fenícia. As grandes rotas de carava- 
nas também conectavam a Galileia aos mercados 
do Leste. À área estava interligada por uma rede 
de ramificações e estradas de conexão que se sub- 
dividiam a partir das estradas principais. 


Habitantes Os ocupantes da Galileia (galileus) 
eram basicamente judeus na formação religiosa e 
cívica, mas eram compostos de vários elementos 
étnicos. A influência dessa mistura foi suficiente 
para gerar diferenças reconhecíveis na fala dos do 
sul da Palestina (cf. Mt 26.69,73). Os galileus ab- 
sorveram mais influências gregas e romanas que 
os judeus da Judeia. A mistura racial, diferenças 
na fala e de local fizeram com que os judeus da 
Judeia vissem a Galileia e seus habitantes com 
desdém (Jo 1.46; 7.41,52). 

A Galileia inferior era densamente povoada com 
vilas e, nos tempos do NT, a população era de 
aproximadamente 3 milhões. A fertilidade do 
solo e a fecundidade resultante do país produzi- 
ram uma população judaica próspera, particular- 
mente nos séculos imediatamente após o tempo 


de Cristo. 


Governo À Galileia esteve sob o domínio roma- 
no dos imperadores Augusto e Tibério durante 
o tempo de Cristo. As fortificações romanas por 
toda a Galileia eram um lembrete constante da 
presença e da influência do Império Romano. 
Durante o ministério de Cristo, Roma instalou 
o tetrarca Herodes Antipas (Mt 14.1; Lc 23.5-7) 
para governar o território. Ele foi indicado para 
o cargo quando tinha 17 anos. Séforis foi sua 
primeira capital; em aproximadamente 22 d.C, 
ele construiu Tiberíades, às margens do mar da 


Galileia como sua nova capital, em honra ao im- 
perador. 


Produtos Colheitas abundantes permitiram à 
Galileia fornecer produtos para as cidades fení- 
cias vizinhas de Tiro e Sidom em meados do sé- 
culo 1. As principais safras incluíam uvas, romás, 
azeitonas e grãos. A pesca no mar da Galileia era 
uma atividade importante nos tempos do NT 


(Mc 1.14-20). 


Jesus e a Galileia Jesus foi criado na Galileia (Lc 
4.16), e 11 de seus 12 discípulos eram de lá (Ju- 
das Iscariotes era o único originário da Judeia). 
A cultura, o comércio, a agricultura e a atividade 
pesqueira da área formaram o pano de fundo de 
boa parte do ministério de Jesus, como demons- 
tram suas parábolas (Mt 20.1-8; 21.33; Mc 4.3; 
Lc 13.6-9). Os primeiros três Evangelhos são 
grandemente ocupados pelo ministério de Cristo 
na Galileia, com boa parte dele sendo gasta em 
torno do mar da Galileia. A maioria de suas pa- 
rábolas (19 de 32) foi proferida ali, e a grande 
maioria de seus milagres (25 de 33) foi realizada 
na Galileia. Jesus recebeu sua maior resposta nes- 
sa região. O Sermão do Monte foi proferido na 
Galileia, e uma de suas montanhas foi palco da 
transfiguração. Muitas das mulheres que segui- 
ram a Cristo e ministraram a ele também vieram 
de lá (Mt 27.55). Duas das mais significativas 
aparições de Cristo pós-ressurreição ocorreram 
na Galileia (Mt 28.16-20; Jo 21.1-23), e um dos 
títulos de Cristo, Jesus de Nazaré (Jo 1.45), o 
identificaram como um galileu. 


Galileus Uma vez que Jesus e a maioria dos 12 
discípulos eram da Galileia, era natural que o 
termo fosse aplicado a todos os seus seguido- 
res, particularmente porque isso implicava dizer 
que o movimento não era tão puro quanto o 
judaísmo da Judeia. Alguns intérpretes acredi- 
tam que Lucas 22.59 seja um exemplo do uso 
de “Galileu” como título; em Atos 1.11 e 2.7 
ele é meramente uma referência geográfica. Uma 
referência certa a cristãos por meio desse título 
aparece na obra do filósofo pagão Epiteto (502- 
1352 d.C.), que ficou impressionado de como os 
cristãos morriam por sua fé. Não é claro quanto 
o título de Galileu era comum, mas ele havia 
obviamente se espalhado da Judeia até Roma, 
onde Epíteto vivia. 

Veja também Palestina; Mar da Galileia. 


GALILEIA, MAR DA Veja Mar da Galileia. 


GALIM Vila próxima a Gibeá de Saul e Anatote, 
em Benjamim, ao norte de Jerusalém e ao lado de 
Baurim (1Sm 25.44; Is 10.30); provavelmente a 
atual Khirbet Kakul. 


GALINHA Veja Aves. 


GALINHA D'ÁGUA Designação de diversas 
aves que vivem junto à água, como galinha do 
brejo, cisne ou até mesmo coruja. Veja Animais; 
Aves. 


GÁLIO Filho de Marco Aneu Sêneca, e irmão 
do filósofo Sêneca, que viveu de 3 a.C. a 65 d.C. 
Nascido em Córdoba, Espanha, Gálio chegou a 
Roma durante o reinado de Tibério. Seu nome 
próprio era Marco Aneu Novato, mas ele assumiu 
o nome de Gálio depois de sua adoção pelo retó- 
rico Lúcio Júnio Gálio. O rico Lúcio o treinou 
para uma carreira na administração e no governo. 
Gálio serviu como procônsul romano da Acaia 
entre 51 e 53 d.C. aproximadamente. Durante 
a primeira visita do apóstolo Paulo a Corinto, os 
judeus levaram o apóstolo diante do procônsul, 
acusando-o de ter persuadido o povo a praticar 
a religião de maneira ilegal (At 18.12-17). Gálio 
abruptamente cancelou a acusação, uma vez que 
ela dizia respeito à lei judaica, e não à romana. 
Sua ação refletiu o comportamento característico 
dos governadores romanos para com as disputas 
religiosas. 

Forçado a deixar a Acaia por causa da doença, 
Gálio retornou a Roma como cônsul qualifica- 
do, sob a liderança de Nero. Seu envolvimento 
em uma conspiração contra o imperador resultou 
em perdão temporário, mas, por fim, em suicídio 
obrigatório. 


GALO Ave doméstica adulta. Veja Aves. 


GAMADE Lar de mercenários que serviram no 
exército de Tiro, de acordo com a profecia de Eze- 
quiel (Ez 27.11). Gamade pode ter estado locali- 
zada na Sítia e é identificada como Kumidi nas 
cartas de Tell el-Amarna. 


GAMALIEL 

1. Filho de Pedazur e capitão ou príncipe da tri- 
bo de Manassés (Nm 10.23). Gamaliel foi es- 
colhido por Moisés para ajudar na realização 
do censo no deserto próximo ao monte Sinai 
(1.10) e organizar a tribo para a jornada à Ter- 
ra Prometida (2.20). Ele participou na oferta 
cerimonial especial de 12 dias dos príncipes na 
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dedicação do altar após a conclusão do taber- 
náculo (7.54,59). 

2. Estudioso judeu. Esse homem viveu no sécu- 
lo 1 e morreu 18 anos antes da destruição de 
Jerusalém em 70 d.C. por Tito, o general ro- 
mano. 

Quando Pedro e os outros apóstolos foram 
levados diante do Concílio de Jerusalém, en- 
furecido e ameaçador, Gamaliel, que era mui- 
to respeitado pelo concílio, deu um conselho 
sensato, que provavelmente salvou a vida dos 
apóstolos naquela situação (At 5.27-40). 
Gamaliel também é mencionado em Atos 22.3 
como o rabino com quem o apóstolo Paulo es- 
tudou quando jovem, em Jerusalém. Durante 
aquele período em Israel, várias escolas rabíni- 
cas se desenvolveram. Duas das mais influen- 
tes foram as escolas farisaicas rivais de Hilel e 
Shamai (ou Samai). Os mestres de ambas exer- 
ceram enorme influência sobre o pensamento 
judaico. A escola de Hilel enfatizava a tradição 
até mesmo acima da lei. A escola de Shamai 
preservava o ensino da lei como estando aci- 
ma da autoridade da tradição. A escola de Hi- 
lel era mais influente, e suas decisões têm sido 
sustentadas por um grande número de rabinos 
posteriores. 

Tradicionalmente, Gamaliel é considerado ne- 
to de Hilel, e possuía vasto conhecimento de 
filosofia e teologia, oriundo do ensino de seu 
avô. Gamaliel era um membro do Sinédrio, o 
supremo concílio dos judeus em Jerusalém, e 
serviu como seu presidente durante os reina- 
dos dos imperadores romanos Tibério, Calígu- 
la e Cláudio. Diferente de outros mestres ju- 
deus, ele não possuía antipatia em relação ao 
estudo do grego. 

O conhecimento de Gamaliel era tão elevado 
e sua influência tão vasta que ele é um dos sete 
únicos estudiosos judeus que foram honrados 
com o título de Rabbar (Mestre). Ele foi cha- 
mado de “Belo da Lei”. O Talmude chega até 
mesmo a dizer que “desde que Rabban Gama- 
liel morreu, a glória da Lei cessou”. 


GAMUL Sacerdote nomeado para as tarefas do 
templo no tempo de Davi (1Cr 24.17). 


GANGRENA Morte do tecido em razão da per- 
da de suprimento do sangue vital àquela parte 
do corpo. Frequentemente, quando as pontas de 
dedos da mão e do pé ficam roxas, cirurgiões am- 
putam a parte morta para prevenir a extensão da 
gangrena e o dano ao membro ou à própria vida. 
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O termo “gangrena” ocorre somente uma vez nas 
Escrituras (2Tm 2.17). Paulo adverte Timóteo de 
que as conversas profanas encorajarão mais im- 
piedade, assim como a gangrena tende a se espa- 
lhar pelos tecidos circunvizinhos. 

Embora sem ser identificada pelo nome, a enfer- 
midade nos pés de Asa (2Cr 16.12) poderia ter 
sido gangrena. A lepra de Miriã foi comparada à 
carne de um corpo natimorto gangrenado e ma- 
cerado (Nm 12.12). 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


GANSO Veja Aves. 
GARANHÃO Veja Animais (Cavalos). 


GARÇA Ave aquática de pescoço longo, con- 
siderado impuro pela lei judaica (Lv 11.19; Dt 
14.18). Veja Aves. 


GAREBE (Lugar) Colina próxima a Jerusalém, 
mencionada em Jeremias 31.39, como uma fron- 
teira futura da cidade, talvez no lado sul ou oeste. 


GAREBE (Pessoa) Guerreiro entre os soldados 
poderosos de Davi (2Sm 23.38; 1Cr 11.40). 


GARMITA Designação para Queila em 1Crôni- 
cas 4.19. À palavra, que significa “ossudo”, parece 
denotar força (a mesma palavra hebraica é usada 


em Jó 40.18 e Pv 25.15). 


GASPAR Nome tradicional para um dos magos 
que trouxe um presente a Jesus em Mateus 2.1,2. 


Veja Magos. 


GATE Cidade murada (2Cr 26.6) e uma das cin- 
co principais cidades dos filisteus, que também 
possuíam Gaza, Asdode, Ascalom e Ecrom (Js 
13.3; ISm 6.17), todas situadas na costa sul da 
Palestina ou próximo a ela. Embora frequente- 
mente envolvida em conflito com os israelitas, a 
cidade aparentemente não foi subjugada senão no 
tempo de Davi (1Cr 18.1). Uma cidade cananeia, 
Gate, era o lar do gigante Golias (1Sm 17.4) e de 
outros homens de grande estatura (2Sm 21.18- 
22). Um remanescente dos anaquins foi preserva- 
do, mesmo depois das longas campanhas milita- 
res de Josué (]s 10.36-39; 11.21,22). 

Quando os filisteus capturaram a arca de Deus, 
eles a carregaram de Ebenézer para Asdode, e dali 
até Gate (ISm 5.8), e então para Ecrom. Depois 
que muitos filisteus morreram ou foram acometi- 
dos de tumores, a arca retornou a Israel, primeiro 


a Bete-Semes, e depois a Quiriate-Jearim (6.14; 
7.1). Quando Davi fugiu de Salomão, ele foi para 
Gate e fingiu estar louco diante de Aquis, o rei 
da cidade (21.10-15). Durante a rebelião de Ab- 
salão, 600 gatitas serviram entre os mercenários 
de Davi (28m 15.18). De acordo com 2Crônicas 
11.8, Roboão fortificou a cidade de Gate, e 2Reis 
12.17 relata que ela foi tomada por Hazael, rei da 
Síria, no século 9 a.C. No entanto, aparentemen- 
te estava de novo sob o controle filisteu quando 
Uzias derrubou seus muros (2Cr 26.6). A cidade 
desapareceu depois de ser sitiada e conquistada 
por Sargão II no século 8 a.C. (Am 6.2). 

Veja também Filístia, Filisteus. 


GATE-HÉFER Cidade na Galileia, no território 
de Zebulom, que foi o local de nascimento de Jo- 
nas (Js 19.13; 2Rs 14.25). A moderna el-Meshad 
ocupa a área de Gate-Héfer. 


GATE-RIMOM 

1. Cidade localizada na terra loteada à tribo de 
Dá como herança (Js 19.45). Ela foi designa- 
da aos coatitas como uma das quatro cidades 
levíticas, em Dá (21.24). Perdida para os cana- 
neus, Gate-Rimom foi posteriormente recon- 
quistada por Efraim e incluída como uma de 
suas cidades aos filhos de Levi (1Cr 6.69). Sua 
área é identificada com a moderna Tell el-Je- 
risheh. 

Veja também Cidades Levíticas. 

2. Uma das duas cidades dadas aos levitas em Ma- 
nassés, a oeste do rio Jordão (Js 21.25), suge- 
rindo um possível erro de transcrição. Ela é 
mais corretamente identificada como Bileã (cf. 


1Cr 6.70). 


GATITA Habitante de Gate, a cidade filisteia 
(2Sm 6.10,11; 1Cr 13.13). Veja Gate. 


GAULANITES Pequena província a leste do mar 
da Galileia, situada entre o monte Hermom e o 
rio larmuque e estendendo-se talvez até o rio Jor- 
dão. Ela recebeu seu nome da antiga cidade de 
Golã. Arqueólogos têm descoberto extensas ruí- 
nas a 27 quilômetros a leste do mar da Galileia, 
que eles consideram resquícios de Golá. Moisés 
nomeou Golá como uma cidade de refúgio para 
a meia tribo de Manassés, a leste do Jordão (Dt 
4.41,43), e Josué a designou aos levitas gersoni- 
tas (Js 20.8; 21.27; 1Cr 6.71). De acordo com 
Josefo, Alexandre Janeu sofreu uma derrota signi- 
ficativa nesse lugar e mais tarde destruiu a cidade 
(Antiguidades 8.2.3). Josefo também identificou 


um Judas, que liderou uma revolta contra os 
impostos, como sendo de Gaulanites (18.1.1), 
enquanto Lucas o chamou de galileu (At 5.37). 
Mais tarde, Josefo também o chamou de galileu 
(Antiguidades 20.5.2; Guerra 2.8.1). É bem pos- 
sível que esse Judas vivesse nesses lugares em tem- 
pos diferentes. 

Após a morte de Herodes em 4 a.C., Filipe her- 
dou Gaulanites, fazendo de sua capital Betsaida 
Julias, que ele reconstruíra e que batizara com 
o nome da filha de Augusto César. Jesus viajou 
nessa área (Mc 6.45; 8.22), e ela permaneceu 
sob rígido controle romano até 66 d.C., quan- 
do a guerra judaica se iniciou. Os revolucionários 
judeus posteriormente se esconderam em seus 
cumes, e os romanos travaram várias batalhas ali. 
Veja também Golã; Herodes, Família Herodiana. 


GAZA Cidade próxima à costa palestina, a apro- 
ximadamente 80 quilômetros a sudoeste de Je- 
rusalém. Ela tem sido ocupada quase continua- 
mente desde a Antiguidade; a moderna Gaza tem 
desempenhado um papel importante no conflito 
entre árabes e israelenses. Gazita é o nome bíblico 
para os residentes da cidade. 


Vista Aérea de Gaza 


Estabelecida no meio da planície da Filístia, Gaza 
era uma área agrícola rica, onde o trigo e grãos 
similares floresciam. Situada a aproximadamente 
5 quilômetros do Mediterrâneo, a posição de 
Gaza como o maior centro comercial da antiga 
Palestina não vinha do mar, mas das estradas, que 
traziam caravanas de todas as partes do Crescente 
Fértil. Essa acessibilidade também era um obstá- 
culo, pois as estradas ao longo da costa eram a 
rota mais fácil para os exércitos do Egito, da Assí- 
ria, da Babilônia, da Pérsia, da Grécia e de Roma. 
Frequentemente, Gaza era vítima da passagem 
deles. 

Nos registros da história secular, Gaza aparece 
primeiro nos anais de Tutmés III, no templo de 
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Karnak. Tutmés sabiamente agendava suas cam- 
panhas asiáticas depois da colheita no Egito, a 
tempo de aproveitar a colheita na Palestina. 

Na carta de Amarna 289, Abdu-Heba, de Jerusa- 
lém, reconheceu que Gaza era leal ao rei do Egi- 
to, porém reclamou que Addaya, o governante 
egípcio da Palestina, cuja residência era em Gaza, 
havia tomado a guarnição militar que o faraó 
enviara a Jerusalém. Do fim do século 13 a.C, 
há uma carta satírica que foi composta como um 
exercício de treinamento de escribas. Nessa carta, 
escrita por um escriba para depreciar outro, vários 
itinerários são traçados, incluindo um da frontei- 
ra do Egito até Gaza. 

O faraó Neco (610-595 a.C.) capturou e puniu 
Gaza e Ascalom no reino de Josias e de Judá (cf. Jr 
47.1,5). 

Tiglate-Pileser 3 (745-727 a.C.) se refere a Hanno 
de Gaza, que fugiu do Egito antes da captura de 
Gaza pelos assírios. No prisma de Taylor (Museu 
Britânico) e no Prisma de Senaqueribe (Institu- 
to Oriental de Chicago), Senaqueribe (705-681 
a.C.) conta de sua invasão da Palestina e de como 
ele calou Ezequias “como um pássaro em uma 
gaiola”. Ele capturou 46 das cidades fortificadas 
de Ezequias e as deu a três reis menores, incluin- 
do Sillibel de Gaza, que também é mencionado 
por Esar-Hadom (681-669 a.C.) e Assurbanípal 
(669-633 a.C.). Referência ao “rei de Gaza” tam- 
bém aparece nos registros de Nabucodonosor II, 
da Babilônia (604-562 a.C.). 

Em 332 a.C., Gaza foi capturada e punida por 


E Alexandre, o Grande. Ele ficou irado porque ela 


resistira a ele por dois meses, de modo que matou 
todos os homens e vendeu as mulheres e crianças 
como escravas. Durante o período macabeus, ela 
foi tomada por Alexandre Janeu, que massacrou 
seus habitantes. 

Na Bíblia, Gaza é primeiro mencionada em 
Gênesis 10.19, onde é dito que o território dos 
cananeus estendeu-se de Sidom a Gaza. Em um 
resumo da conquista de Josué, uma das dimen- 
sões da área conquistada é “de Cades-Barneia a 
Gaza” (Js 10.41). Josué destruiu todos os ana- 
quins na terra, mas alguns permaneceram em 
Gaza e em outras cidades filisteias (11.22). Ou- 
tro povo antigo, os aveus, “que viviam em po- 
voados próximos de Gaza”, foram aniquilados e 
substituídos pelos caftoritas, de Caftor, ou Creta 
(Dt 2.23). Gaza, juntamente com suas cidades 
e vilas, foi relacionada entre a herança tribal de 
Judá (Js 15.47). Na velhice de Josué, Gaza e as 
outras quatro cidades da pentápolis filisteia su- 
postamente estão entre os territórios ainda não 
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conquistados (13.3); em Juízes 1.18,19, no en- 
tanto, está registrado que Judá a tomou. 
Durante o tempo dos juízes, invasores midia- 
nitas circulavam por todo o Israel, saqueando e 
destruindo, até Gaza (Jz 6.4). Nesse período, o 
principal interesse bíblico em Gaza concentra- 
se na vida e nas proezas de Sansão. Mulheres 
filistcias eram a fraqueza de Sansão. Ele foi a 
Gaza e encontrou uma prostituta com quem 
teve relações sexuais (16.1). O povo de Gaza 
ouviu que ele estava ali e determinou-se a ma- 
tá-lo pela manhã, mas Sansão levantou-se à 
meia-noite e foi para a porta da cidade, tomou 
a porta da cidade e seus batentes e os carregou 
até o topo de uma colina que fica defronte de 
Hebrom. 

Seu envolvimento com outra mulher filisteia, 
Dalila, resultou em sua captura pelos filisteus, 
que arrancaram seus olhos e o levaram para Gaza 
(Jz 16.21), onde ele foi amarrado e forçado a 
trabalhar em um moinho na prisão. Em um dia 
festivo no templo de Dagom, os adoradores, ale- 
gres, exigiram que Sansão fosse trazido para que 
zombassem dele. Sua força estava retornando, e 
Deus atendeu à sua oração por vingança. San- 
são moveu as duas colunas que eram o suporte 
do telhado do templo pagão, de modo que ele 
morreu, juntamente com um grande número de 
gazitas. 

Gaza é chamada de fronteira sul de Israel durante 
o tempo de Salomão, que reinou sobre “todos os 
reinos a oeste do Eufrates, de Tifsa a Gaza” (1Rs 
4.24). Ezequias derrotou os filisteus até Gaza 
(Q2Rs 18.8). Quando ele se rebelou contra a As- 
síria, Senaqueribe veio e tomou 46 das cidades 
de Ezequias e deu-as ao rei de Gaza e a outros 
dois reis. 

Jeremias 47 registra uma profecia contra os filis- 
teus, que o Senhor deu ao profeta antes que faraó 
atacasse Gaza (v. 1; cf. v. 5; v. Neco acima). Amós 
dá profecias específicas de juízo contra Gaza (Am 
1.6,7). Sofonias também declara que Gaza seria 
abandonada (Sf 2.4). Zacarias 9 dá um oráculo 
de juízo, no qual está dito que Gaza sofrerá e que 
seu re1 perecera. 

No N'T, há somente uma referência a Gaza (At 
8.26). Filipe, que estava pregando em Samaria, 
foi orientado por um anjo a ir para o sul, até “a 
estrada deserta que desce de Jerusalém a Gaza”. 
Ali ele encontrou o tesoureiro de Candace, que 
lia Isaías 53 enquanto andava em sua carruagem. 
Filipe pregou o evangelho a esse homem e o ba- 
tizou. 

Veja também Filístia, Filisteus. 


GAZÃO Ancestral de um grupo de assistentes do 
templo que retornaram a Jerusalém com Zoroba- 


bel após o exílio (Ed 2.48; Ne 7.51). 


GAZARA Outro nome para a cidade de Gezer 
em 1 e 2Macabeus. Veja Gezer. 


GAZELA Antílope asiático ou africano de médio 
porte. Veja Animais. 


GAZEZ 
1. Filho de Calebe com sua concubina Efá e ir- 
mão de Harã (1Cr 2.46). 


2. Filho de Hará e sobrinho do número 1 acima 


(1Cr 2.46). 


GAZITAS Residentes de Gaza (Jz 16.2). Veja 


Gaza. 


GEADA Vapor de água congelada ou orvalho (Sl 
78.47; 147.5,16; 148.8; Jr 36.30; Zc 14.6). 


GEAZI Servo de Eliseu (2Rs 5.25), que instruiu 
o profeta a como recompensar melhor a genero- 
sa mulher sunamita por sua bondade para com 
ele (4.11-17). Geazi tomou o cajado de Eliseu 
para usá-lo a fim de ressuscitar o filho da mu- 
lher, mas não foi bem-sucedido (v. 31). O pró- 
prio profeta teve de ressuscitar a criança (vv. 32- 
37). Sua cobiça ao querer os presentes de Naamã 
recusados por Eliseu fez com que ele contraísse 
a lepra de Naamá (5.20-23,27). Em 2Reis 8.1- 
6, Geazi novamente se encontrou com a mulher 
sunamita enquanto esta fazia uma petição ao rei 


de Israel. 


GEBA Cidade levítica no território de Benjamim 
(Js 18.24; 21.17), a 11 quilômetros a nordeste 
de Jerusalém e ao sul de Micmás (ISm 14.5; Is 
10.29). Ela é facilmente confundida com Gibeá, 
a cidade natal de Saul, que também está em Ben- 
jamim, a sudoeste de Geba. Ambos os nomes sig- 
nificam “colina”. A expressão “de Geba a Berseba” 
indicava as extremidades norte e sul da tribo de 
Judá (2Rs 23.8). 

No tempo de Saul, os filisteus tinham uma guar- 
nição militar em Geba (1Sm 10.5; 13.3). Jônatas 
derrotou esse posto avançado e provocou os filis- 
teus, que invadiram Israel com um exército muito 
superior em número às forças de Saul. Saul e seus 
homens estavam em Geba (13.16) e mais tarde 
se aproximaram de Gibeá (14.2). Os filisteus ha- 
viam estabelecido uma guarnição em Micmás, 
em frente a Geba. Jônatas propôs a seu escudeiro 


que eles avançassem sobre esse posto e sugeriu 
que, se os filisteus os chamassem para vir, isso se- 
ria um sinal de que o Senhor dera seu inimigo em 
suas mãos. Os filisteus fizeram exatamente isso, 
de modo que os dois israelitas se aproximaram e 
mataram 20 dos filisteus, afugentando a guarni- 
ção e todo o exército. Durante o reinado de Davi, 
outra multidão de invasores filisteus foi abatida 
por ele “de Geba até Gezer” (2Sm 5.25). 

Homens de Geba são mencionados entre os ju- 
deus que retornaram do exílio babilônico (Ed 
2.26). Na dedicação dos muros reconstruídos de 
Jerusalém, cantores da área de Geba participaram 


(Ne 12.29). 


GEBAL 

1. Uma das primeiras vilas na Fenícia e na Síria 
(juntamente com Ras Shamra e Tell Judeideh); 
também chamada de Byblos (“livros”) pelos 
gregos. Situada no Mediterrâneo a aproxima- 
damente 32 quilômetros ao norte da moderna 
Beirute, ela era um importante centro comer- 
cial e de escoamento para as madeiras duras do 
Líbano no período quando ele era uma colônia 
egípcia e quando os interesses diplomáticos e 
comerciais do Egito incluíam toda a Síria. Ela 
era uma cidade-reino, de acordo com as cartas 
de Amarna (c. 1400-1350 a.C.), e impressões 
de selo encontradas ali de um período muito 
primitivo sugerem que ela estava em uma rota 
de trocas importante entre a Palestina e a Síria. 
Seus habitantes eram chamados de gebalitas 
(Js 13.5), “gibleus” na NVI. Embora ela fosse 
um grande centro comercial, uma conquista 
mais importante dos gebalitas foi o desenvol- 
vimento de um alfabeto silábico baseado no 
egípcio. Exportado da Fenícia para a Grécia, 
ele se tornou o ancestral do nosso alfabeto. 

2. Território a sudeste do mar Morto, associado 
a Amom e a Amaleque, como hostil a Israel 
(SI 83.7). 


GEBALITA Habitante de Gebal (Js 13.5). Veja 
Gebal 1. 


GEBER 

1. Outro nome para Ben-Geder, um dos princi- 
pais assessores de Salomão em 1 Reis 4.13. Veja 
Ben-Geder. 

2. Filho de Uri, que era responsável por fornecer 
provisões ao rei e ao palácio real. Seu território 
era provavelmente ao sul de Ramote-Gileade 
(1Rs 4.19). Talvez os números 1 e 2 estivessem 
relacionados. 
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GEBIM Pequena cidade ao norte de Jerusalém. 
Em Isaías 10.31, temos a profecia de que seus ha- 
bitantes fugiriam quando o exército assírio che- 
gasse para invadir a cidade. Sua localização exata 
é desconhecida. 


GEDALIAS 

1. Filho de Aicam e neto de Safã (escriba do rei 
Josias). Em 586 a.C., Nabucodonosor, o rei 
babilônio, nomeou Gedalias como governa- 
dor dos judeus que permaneceram em Israel 
para arar seus campos, vinhas e pomares (2Rs 
Do Lada) 

Gedalias estabeleceu seu quartel-general em 
Mispá, em companhia do profeta Jeremias e 
dos comandantes judeus e suas forças de guer- 
rilha que haviam escapado da captura durante 
a queda de Jerusalém (Jr 40.6-8). Gedalias lhes 
assegurou que, se se assentassem e vivessem em 
sujeição pacífica à Babilônia, tudo ficaria bem 
(2Rs 25.23,24; Jr 40.9,10). Com base nessa 
certeza, muitos dos judeus que estavam disper- 
sos na Transjordânia e em outros países retor- 
naram a Israel para trabalhar na terra e gerar 
grande produtividade (Jr 40.11,12). 

Embora advertido acerca de um plano contra 
ele perpetrado por Ismael, Gedalias recebeu o 
inimigo para uma refeição e foi morto (2Rs 
25.25; Jr 40.11,12; 41.1-3). Juntamente com 
alguns peregrinos em visita ao templo, Ismael 
fugiu com reféns para Amom, escapando da 
vingança de Joaná (Jr 41.10-15). 

2. Músico do templo no tempo do rei Davi (1Cr 
Ernie PROD 

3. Filho de Jesua e alguém intimado a divorciar de 
sua esposa estrangeira durante as reformas de 
Esdras (Ed 10.18). 

4, Filho de Pasur e um dos oficiais de Jerusalém 
que declararam ao rei Zedequias que o profeta 
Jeremias devia morrer por seus pronunciamen- 
tos proféticos pró-babilônicos (Jr 38.1). 

5. Filho de Amarias, neto do rei Ezequias e neto 
do profeta Sofonias (Sf 1.1). 


GEDER Uma das 31 cidades reais em Canaã, 
cujos reis foram derrotados por Josué (Js 12.13). 
Geder talvez se identifique com Gedor nas mon- 
tanhas de Judá (15.58) ou com Bete-Gader (1Cr 
2.51). 


GEDERÁ, GEDERATITAS Cidade e seus ha- 
bitantes situados na Sefelá (colinas baixas) do 
território loteado à tribo de Judá como herança 
(Js 15.36). Ela era um lugar onde viviam oleiros 
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(1Cr 4.23). Um homem de Gederá, Jozabade, o 
gederatita, é mencionado em 1 Crônicas 12.4. 


GEDEROTAIM Vila na Sefelá da Judeia 
(Js 15.36) de local desconhecido. A lista hebrai- 
ca contém 14 cidades sem Gederotaim (vv. 33- 
36), enquanto a versão grega diz “Gederá e seus 
povoados” (v. 36). Gederotaim provavelmente 
reflita um erro de um escriba, posterior, onde o 
copista acidentalmente transformou o termo “po- 
voado” em uma décima quinta cidade. 


GEDEROTE Cidade (moderna Qatra) na Sefelá 
(colinas baixas) designada à tribo de Judá como 
herança (Js 15.41) e mais tarde capturada pelos 
filisteus do rei Acaz (2Cr 28.18), 


GEDOR (Lugar) 

1. Cidade na Sefelá (região montanhosa) lotea- 
da à tribo de Judá (Js 15.58) mencionada com 
Halul, Bete-Zur, Maarate, Bete-Anote e Elte- 
com. Ela tem sido identificada com Khirbet 
Gedur, ao norte de Hebrom, próxima a Be- 
lém. 

2. Lugar fundado por Penuel, uma das famílias de 
Judá (1Cr 4.4). 

3. Assentamento estabelecido por Jerede, de Judá 
(1Cr 4.18). 

4. Cidade e seu vale, estabelecida pelos simeonitas 
(1Cr 4.39). 

5. Cidade no território de Benjamim e o lar de 
Joela e Zebadias, os filhos de Jeroão (1Cr 


12.7); talvez a mesma que o 1 acima. 


GEDOR (Pessoa) Filho de Jeiel, que foi um an- 
cestral do rei Saul. A família de Gedor vivia em 
Gibeom (1Cr 8.31; 9.37). 


GEENA Transliteração da forma grega de uma 
palavra aramaica, que é derivada da expressão he- 
braica “o vale do(s) filho(s) de Hinom”. O nome 
designa apropriadamente um vale profundo deli- 
mitando os territórios das tribos de Benjamim e 
Judá (Js 15.8; 18.16). Ele é comumente identifi- 
cado com Uádi el-Rababi, que corre por debaixo 
do muro ocidental da Cidade Velha, formando 
uma ravina profunda ao sul de Jerusalém. 

O lugar se tornou notório por causa das práti- 
cas idólatras que eram cultivadas ali nos dias 
dos reis Acaz e Manassés, de Judá, envolvendo 
especialmente o crime hediondo dos sacrifícios 
de crianças, associado às cerimônias a Moloque 
(QRs 16.3; 21.6; 2Cr 28.3; 33.6; Jr 19.6; 32.35). 


A reforma espiritual do rei Josias trouxe um fim 


a esses procedimentos sinistros (2Rs 23.10). O 
profeta Jeremias referiu-se ao vale ao retratar o 
juízo divino sobre o seu povo (Jr 2.23; 7.30-32; 
19.5,6). 

Posteriormente, o vale parece ter sido usado para 
a queima do lixo da cidade e de cadáveres de cri- 
minosos. É interessante notar que uma tradição 
bem estabelecida coloca a cena do suicídio de Ju- 
das e a consequente compra do Campo do Oleiro 
no lado sul desse vale. 

A reputação da ravina, de extrema perversidade, 
surgiu, especialmente durante o período intertes- 
tamentário, do uso de seu nome como um termo 
para o lugar da punição final dos ímpios (1En 
18.11-16; 27.1-3; 54.1ss; 56.3,4; 90.26; 2Ed 
7.36; cf. Is 30.33; 66.24; Dn 7.10). O próprio 
Jesus usa o termo para designar a morada defi- 
nitiva dos ímpios que não se arrependeram (Mt 
5.22; 10.28; 18.9). Uma vez que geena é um abis- 
mo ardente (Mc 9.43), ele é também o lago de 
fogo (Mt 13.42,50; Ap 20.14,15) ao qual todos 
os infiéis serão por fim lançados (Mt 23.15,33), 
juntamente com Satanás e seus anjos (Mt 25.41; 
Ap 19.20; 20.10). 

A geena deve ser cuidadosamente diferenciada de 
outros termos relativos à vida após a morte ou es- 
tado final. Enquanto o “Sheol” do AT e o “hades” 
do NT uniformemente designam a habitação 
temporária dos mortos (antes do último Dia do 
Juízo), a “geena” especifica o lugar final onde os 
ímpios sofrerão a punição eterna (cf. Sl 49.14,15 
com Mt 10.28). A forma grega “Tártaro” ocorre 
somente em 2Pedro 2.4 (B]) e identifica a habi- 
tação particular dos anjos que caíram na revolta 
satânica primitiva. 

Veja também Mortos, Lugar dos; Morte; Hades; 
Inferno; Sheol. 


GE-HARASIM Nome de um vale repleto de ár- 
vores, próximo a Lod e Ono, ocupado por Joabe, 
da tribo de Judá, cuja posteridade chamou de 
Ge-Harasim, que quer dizer “vale dos artesãos”, 
conforme própria atividade (1Cr 4.14). No sé- 
culo 5 a.C., a área foi ocupada novamente por 
pessoas da tribo de Benjamim (Ne 11.35, “vale 
dos artesãos”). 


GELILOTE Lugar mencionado na linha frontei- 
riça de Benjamim (Js 18.17), normalmente iden- 


tificado com Gilgal. Veja Gilgal 4. 


GEMALI Pai de Amiel, um dos 12 espias envia- 
dos por Moisés para explorar a terra de Canaã 


(Nm 13.12). 


GEMARA Resumo dos pontos importantes da 
discussão rabínica sobre a Mishná (a tradição 
oral). A Gemara e a Mishná juntas formam o Tal- 
mude (que muitos judeus consideram fundamen- 
tal para a sua fé). Em aramaico, Gemara significa 
“aprendizado adquirido”. Esse significado reflete 
o método de ensino dos rabinos, que passavam 
adiante a Gemara através da memorização, e não 
da escrita. A raiz da palavra hebraica significa 
“completar”. Uma vez que a Gemara toma a for- 
ma de um comentário fluente sobre a Mishná, ele 
serve para suplementá-la e completá-la. 

Páginas do Talmude são arranjadas com a Mishná 
no meio e a Gemara em blocos impressos ao lado. 
A Gemara não necessariamente cita as mesmas 
fontes duas vezes ao lidar com passagens seme- 
lhantes da Mishná acerca do mesmo problema, 
nem sempre contém comentários sobre a Mish- 
ná. A Gemara também inclui folclore, astrono- 
mia, astrologia, medicina, parábolas homiléticas 
e exemplos da vida de grandes rabinos. 

Veja também Mishná; Talmude. 


GEMARIAS 

1. Filho de Hilquias e emissário de Nabucodo- 
nosor, da parte do rei Zedequias. Ele levou a 
carta de Jeremias até os exilados na Babilônia 
(Jr 29.3). 

2. Filho de Safã, o escriba. Na sala do templo, de 


Gemarias, Baruque leu o rolo de Jeremias (Jr 
36.10-12,25). 


GEMATRIA Uma das regras hermenêuticas ra- 
bínicas para interpretar o AT. Ela consistia na 
explicação de uma palavra ou de um grupo de 
palavras de acordo com o valor numérico das le- 
tras ou com a substituição e o rearranjo de cer- 
tas letras conforme um sistema estabelecido. Por 
meio dessa regra de interpretação, por exemplo, 
alguns rabinos têm argumentado que Eliézer 
(Gn 15.2) valia todos os servos de Abraão juntos, 
pois Abraão tinha 318 servos, e o nome de Eliezer 
equivalia a 318 (Gn 14.14). O nome Babilônia é 
obtido em Jeremias 25.26 e 51.41 substituindo- 
se a última letra da palavra hebraica pela primeira 
letra da mesma palavra, 

O pseudepigráfico Epístola de Barnabé interpreta 
os 318 servos de Abraão (Gn 14.14) como que 
apontando para a morte de Jesus na cruz, porque 
300 é o valor numérico da letra grega “”, que é 
cruciforme, e 18 o valor das primeiras duas letras 
da palavra grega para Jesus. No livro de Apoca- 
lipse, o número da besta é 666 (Ap 13.18). Se o 


número sete é considerado o número perfeito na 
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Bíblia, e sete vezes três representa perfeição com- 
pleta, então o número 666 fica completamente 
longe da perfeição. 


GENEALOGIA Registro do estudo da descen- 
dência, que envolve uma pesquisa para trás e 
adiante da ancestralidade de uma nação, tribo, 
família ou indivíduo. Os hebreus não eram o 
único povo no mundo antigo a tomar interesse 
na manutenção de registros genealógicos. A lista 
suméria de reis do terceiro milênio a.C. contém 
registros dos primeiros governantes da Mesopotâ- 
mia. Nos registros babilônicos, a palavra “filho” 
era frequentemente usada no sentido de “descen- 
dente de”. O rei Tiraca do Egito (c. 685 a.C.) re- 
feriu-se a seu “pai”, Sesóstris III, que viveu 1.200 
anos antes dele. Gregos e romanos também man- 
tinham registros genealógicos. No entanto, as 
genealogias bíblicas, especialmente as de Gênesis 
e 1Crônicas 1-9, são únicas na literatura do an- 
tigo Oriente Próximo. Somente no início da era 
islâmica, esses registros genealógicos amplos são 
encontrados. Mesmo hoje entre os semitas tri- 
bais, tais como nômades árabes, há um interesse 
intenso em genealogia, e não é incomum para um 
árabe conseguir recitar com exatidão os nomes de 
seus ancestrais por 10 ou 15 gerações, abrangen- 
do um período de várias centenas de anos. 


Termos usados A palavra “genealogia” ocorre 
somente uma vez como substantivo no AT he- 
braico (Ne 7.5), onde se refere a um registro dos 
que retornaram a Jerusalém com Zorobabel no 
fim do exílio. A forma verbal da mesma palavra 
é encontrada no total de 20 vezes em 1, 2Crô- 
nicas, Esdras e Neemias. Os termos “gerações” e 
“livro das gerações”, usados em Gênesis e em ou- 
tras partes no AT, comunicam a mesma ideia. Os 
termos equivalentes no NT são encontrados em 
Iimóteo 1.4, e Tito 3.9 (“genealogias”) e Ma- 
teus 1.1, que se refere ao “livro da genealogia” de 
Jesus Cristo. 


Propósito dos registros genealógicos À manu- 
tenção dos registros genealógicos no Israel antigo 
era uma atividade importante e servia a vários 
propósitos. A promessa de Deus de uma terra a 
Abraão e seus descendentes tornou esses registros 
necessários para estabelecer e preservar o lotea- 
mento da terra; um registro gencalógico servia 
como evidência de um título legítimo à proprie- 
dade ancestral. As genealogias eram essenciais à 
preservação do sacerdócio exclusivo que fora es- 
tabelecido pela Lei Mosaica. No tempo de Jose- 
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fo, todo sacerdote deveria ser apto a provar a sua 
descendência. 

Uma das razões mais importantes para a manu- 
tenção de registros genealógicos era manter o di- 
reiro à sucessão real em Judá por meio da família 
de Davi. A crença de que o Messias viria da casa 
de Davi tornara esses registros ainda mais impor- 
tantes. 

Outros propósitos desses registros familiares in- 
cluíam a imposição do serviço militar de acordo 
com as famílias (Nm 1.2,3). A posição no acam- 
pamento e na marcha a partir do Egito era de- 
terminada por meio das tribos e famílias (2.2,17; 
10.1-28). Além disso, as bênçãos de Deus eram 
passadas de um membro da família a seus descen- 
dentes (Gn 27). A ênfase colocada sobre a pureza 
da congregação (Dt 7.1-4; 23.1-8) exigia registros 
familiares completos, particularmente no período 
pós-exílico. Com a insistência de Esdras e Nee- 
mias na pureza racial, e com a purificação dos ele- 
mentos estrangeiros do meio do povo (Ed 2.59- 
63; 10.9-44; Ne 13.23-28), a evidência escrita 
da pureza do descendente tornou-se essencial; o 
interesse na compilação de genealogias tornou-se 
intenso após o exílio. 

A linhagem era comumente traçada por meio dos 
membros masculinos da família, com as mulheres 
mencionadas apenas raramente (p. ex., Gn 11.29, 
Sara e Milca; 22.23, Rebeca; e Nm 26.33-27.11, 
onde a herança de propriedade das filhas de Ze- 
lofeade estava envolvida). Mateus menciona três 
mulheres: Tamar, Raabe e Rute; e no segundo 
grupo alude a Bate-Seba (v. discussão abaixo). 


Principais listas genealógicas na Bíblia As prin- 
cipais fontes de material genealógico no AT são 
encontradas em Gênesis, Números, 2Samuel, 
1 Reis, 1, 2Crônicas (que contêm a maior quanti- 
dade de material genealógico na Bíblia), Esdras e 
Neemias. As genealogias de Jesus Cristo em Ma- 
teus 1 e Lucas 3 são os únicos registros no NT. 
Juntos, eles contêm um registro genealógico de 
Adão até Cristo. 

Agrupadas juntas por períodos históricos, essas 
são as principais listas genealógicas encontradas 
na Bíblia: 

Antes do Dilúvio Três listas são desse período. 
À primeira, encontrada em Gênesis 4.17-22, des- 
creve os descendentes de Caim por sete gerações e 
explica a origem hereditária de certas ocupações e 
artes. À segunda, Gênesis 4.25,26, começa a nar- 
rativa dos descendentes de Sete, a posteridade de 
Adão, cuja fidelidade a Deus é contrastada com a 
posteridade ímpia de Caim. A terceira lista, Gê- 


nesis 5.1-32 (cf. 1Cr 1.1-4), descreve os descen- 
dentes de Adão, por meio de Sete, até Noé e seus 
filhos no tempo do Dilúvio. 

De Noé até Abraão Gênesis 10.1-32 (cf. 1Cr 
1.4-23), frequentemente chamada de “tabela das 
nações”, contém uma lista de nações descenden- 
tes dos filhos de Noé (Sem, Cam e Jafé). Gênesis 
11.10-26 (cf. 1Cr 1.24-27) descreve os descen- 
dentes de Sem até o tempo de Abraão, e Gênesis 
11.27-30 (v. tb. Gn 22.20-24) lista os descenden- 
tes de Naor, irmão de Abraão. 

De Abraão até a descendência no Egito Os des- 
cendentes de Abraão com Hagar, Sara e Quetu- 
ra são encontrados em Gênesis 16.15, 21.1-3 e 
25.1-4 (introduzindo os árabes como descenden- 
tes de Abraão; cf. 1Cr 1.28-34). Gênesis 19.37,38 
liga os moabitas e amorreus a Abraão por meio 
de seu sobrinho Ló. Uma lista genealógica muito 
importante durante esse período é a dos descen- 
dentes de Jacó, dando conta do parentesco, do 
nascimento e do nome dos fundadores das 12 tri- 
bos de Israel (Gn 29.31-30.24; 35.16-26). Esaú 
é reconhecido como ancestral dos edomitas; seus 
descendentes são identificados por meio de suas 
três esposas (Gn 26.34; 36.1-43; 1Cr 1.35-54). 
A lista da família de Jacó no tempo em que ele 
entrou no Egito, totalizando 70 pessoas, se en- 
contra em Gênesis 46.1-27 (cf. Êx 6.14-16; Nm 
26.1-51; 1Cr 2-8). Uma lista parcial dos chefes 
das casas de Rúben, Simeão e Levi se encontra em 
Êxodo 6.14-25; o propósito principal dessa ge- 
nealogia é estabelecer Arão e Moisés como mem- 
bros da tribo de Levi. 

Do êxodo à conquista de Canaá Enquanto as 
tribos ainda estavam no deserto depois de terem 
deixado o Egito, um censo foi realizado para de- 
terminar o número total de israelitas (Nm 1.4- 
54; 2.2-33). Durante esse mesmo período, uma 
genealogia da família de Arão foi compilada e um 
censo específico dos levitas foi realizado (3.1-39). 
Uma lista dos 12 espias que investigaram a terra 
e as tribos que eles representavam é dada em Nú- 
meros 13.4-16; os nomes mais importantes nessa 
lista são os de Calebe e Josué. Próximo do fim das 
peregrinações no deserto, outro censo do povo foi 
ordenado; o número total foi aproximadamente o 
mesmo daquele do primeiro censo, quase 40 anos 
antes (26.4-51,57-62). A medida que as tribos se 
aproximavam da Terra Prometida, uma lista foi 
preparada, referente aos representantes tribais que 
tomariam parte na divisão da terra (34.16-29). 
Período dos reis Durante todo o período da mo- 
narquia, mais de 400 anos, os únicos registros 
genealógicos relevantes são aqueles pertencentes 


a Davi. Seus descendentes são descritos por meio 
de 20 governantes que se assentaram no trono de 
Judá até a nação cair diante dos babilônios em 586 
a.C. (1, 2Rs; cf. 1Cr 11.1-—2Cr 36.21). Uma lista 
dos filhos de Davi é encontrada em 2Samuel 3.2- 
5€5.14-16 (cf. 1Cr 3.1-9; 14,4-7). Seus homens 
poderosos, um grupo de soldados de elite, é descri- 
ta em 2Samuel 23.8-39 (cf, 1Cr 11.10-47). Seus 
recrutas em Ziclague são registrados em 1Crôni- 
cas 12.1-22. Os que eram seus músicos e porteiros 
quando a arca foi trazida a Jerusalém são descritos 
em 1Crônicas 15.1-24 (cf. 1Cr 16.5,6,37-43). A 
organização política e religiosa do reino — incluin- 
do os levitas, sacerdotes, cantores, carregadores, ad- 
ministradores e oficiais militares — se encontra em 
1Crônicas 23-27. A despeito da atividade literária 
associada ao reino de Salomão, o único registro 
genealógico preservado desse período é o dos prín- 
cipes e 12 governadores de Salomão (1Rs 4.1-19). 
A genealogia de um profeta é descrita em quatro 
gerações (Sf 1.1). 

O período pós-exílico Durante o período pós- 
-exílico, a manutenção dos registros genealógicos 
provavelmente recebeu seu grande impulso por 
meio da atividade de Esdras e Neemias, princi- 
palmente por causa de sua insistência na pureza 
racial e na purificação dos elementos estrangeiros 
da comunidade. Uma lista de exilados que retor- 
naram com Zorobabel se encontra em Esdras 2.1- 
70 (cf. Ne 7.6-73, onde a mesma lista é encon- 
trada). Uma lista dos que retornaram com Esdras 
está incluída em 8.1-20. A própria genealogia 
de Esdras também está registrada (Ed 7.5). Há 
uma lista de judeus que casaram com mulheres 
estrangeiras, que inclui sacerdotes, levitas, can- 
tores, porteiros e outros israelitas (Ed 10.18-44). 
Neemias 8.4-7 menciona os levitas e outros que 
auxiliaram Esdras quando ele leu a lei publica- 
mente. Neemias também contém uma lista dos 
que participaram na cerimônia de assinatura da 
aliança (Ne 10.1-27) e uma lista dos que viveram 
em Jerusalém e outras cidades (11.3-36). Seu in- 
teresse no sacerdócio se reflete na lista dos sacer- 
dotes e dos levitas que retornaram com Zorobabel 
(12.1-9), dos sumos sacerdotes, de Jesua a Jadua 
(vv. 10,11), dos chefes das famílias sacerdotais 
(vv. 12-21), dos levitas e porteiros que serviram 
sob a liderança do sumo sacerdote (vv. 22-26), e 
dos príncipes e sacerdotes que estavam presentes à 
dedicação dos muros reconstruídos de Jerusalém 
(vv. 31-42). 

O registro genealógico final que deve ser mencio- 
nado é o da genealogia de Adão a Saul (1Cr 1-8), 
a mais longa seção de material genealógico na Bí- 
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blia. Ele foi apropriadamente incluído nas genea- 
logias compiladas durante o período pós-exílico, 
enquanto o cronista desconhecido (alguns pen- 
sam que ele era Esdras) preparava essa lista em 
torno de 400 a.C. com base nos registros exis- 
tentes e documentos disponíveis. Seu propósito 
parece ter sido o de conservar a pureza do sangue 
na nação restaurada e insistir que o bem-estar da 
nação dependia de sua fidelidade à lei de Deus. 

O período do Novo Testamento As únicas ge- 
nealogias importantes no NT são as que dizem 
respeito a Jesus Cristo em Mateus 1.1-17 e Lucas 


3.23-38. Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


GENEALOGIA DE JESUS CRISTO Narrativa 
da descendência humana de Jesus. O NT registra 
a genealogia de Jesus duas vezes, detalhadamente: 
em Mateus 1.1-17 e em Lucas 3.23-38. 


APRESENTAÇÃO 


* Genealogia de Mateus 
* Genealogia de Lucas 
* O relacionamento entre os dois registros 


A genealogia de Jesus Cristo 


Mateus 1.1-17 (a de José?) 

Abraão -> Isaque -> Jacó -> Judá -> Perez -> Es- 
rom -> Arão -> Aminadabe -> Naassom -> Sal- 
mom -> Boaz -> Obede -> Jessé -> Davi -> Salo- 
mão -> Roboão -> Abias -> Asa -> Josafá -> Jorão 
-> Uzias -> Jotão -> Acaz -> Ezequias -> Manassés 
-> Amom -> Josias -> Jeconias -> Selatiel -> Zoro- 
babel -> Abiúde -> Eliaquim -> Azor -> Sadoque 
-> Aquim -> Eliúde -> Eleazar -> Matá -> Jacó -> 
José -> (Jesus) 


Lucas 3.23-38 (a de Maria?) 

Deus -> Adão -> Sete -> Enos -> Cainá -> Maala- 
leel -> Jarede -> Enoque -> Matusalém -> Lame- 
que -> Noé -> Sem -> Arfaxade -> Cainã -> Salá 
-> Eber -> Faleque -> Ragaú -> Serugue -> Naor 
-> Terá -> Abraão -> Isaque -> Jacó -> Judá -> 
Perez -> Esrom -> Ram -> Admim -> Aminadabe 
-> Naassom -> Salmom -> Boaz -> Obede -> Jessé 
-> Davi -> Natá -> Matatá -> Mená -> Meleá -> 
Eliaquim -> Joná -> José -> Judá -> Simeão -> 
Levi -> Matate -> Jorim -> Eliézer -> Josué -> Er 
-> Elmadá -> Cosá -> Adi -> Melqui -> Neri -> 
Salatiel -> Zorobabel -> Ressa -> Joanã -> Jodá -> 
Joseque -> Semei -> Matatias -> Maate -> Nagai 
-> Esli -> Naum -> Amós -> Matatias -> José -> 
Janai -> Melqui -> Levi -> Matate -> Eli -> José 
-> (Jesus) 
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Ambos os Evangelhos são cuidadosos para não 
conectar José e Jesus em uma relação física pai- 


-filho. 


Genealogia de Mateus (1.1-17) Mateus 1.1 

apresenta Jesus Cristo como “filho de Davi, filho 

de Abraão”. Por meio desses dois nomes, Mateus 
ressalta o relacionamento terreno de Jesus com 

as alianças da promessa abraâmica (Gn 17.1-8) 

e davídica (2Sm 7.12-16). Então, começando 

com o patriarca Abraão, Mateus estabelece a an- 

cestralidade humana de Jesus do rei Davi a José, 

“o marido de Maria, da qual nasceu Jesus, que é 

chamado o Cristo” (Mt 1.16). Mateus resume sua 

narrativa: “assim, ao todo houve catorze gerações 
de Abraão a Davi, catorze de Davi até o exílio na 

Babilônia, e catorze do exílio até o Cristo” (v. 17, 

NVD. 

Um exame do modo como Mateus lida com esse 

material genealógico revela várias peculiaridades 

importantes: 

1. O arranjo dos nomes em três grupos de 14 pa- 
rece ser um recurso artificial. 

2. Para ter 14 nomes no segundo grupo, Mateus 
omite três reis — Acazias, Joás Amazias — entre 
Jorão e Uzias (Mt 1.8), e um, Jeoaquim, entre 
Josias e Jeconias (v. 11). 

3. No primeiro grupo, Mateus menciona três 
mulheres “Tamar, Raabe e Rute; e no segundo 
grupo, ele faz alusão a Bate-Seba. Essa é uma 
prática incomum nas genealogias, e ainda mais 
estranha quando se nota que essas quatro re- 
presentam o que poderia ser considerado co- 
mo manchas morais na história da dinastia da- 
vídica — Tamar, uma vítima de incesto; Rute, 
uma moabita; e Bate-Seba, uma adúltera. 

4. No primeiro grupo, Mateus menciona os ir- 
mãos de Judá e Zerá, irmão de Perez. No se- 
gundo grupo, ele se refere aos irmãos de Je- 
conias. 

5. No versículo 6, Davi é chamado de “o rei”. 

A partir desses dados, fica óbvio que Mateus 

não tenciona apresentar uma genealogia exa- 

ta; o arranjo é planejado, e material externo 

é incluído, provavelmente para outro propó- 

sito que não o de meramente apresentar os 

antepassados de Jesus. O arranjo de nomes, 
feito por Mateus, em grupos de 14, prova- 
velmente movido por um interesse de retra- 
tar Jesus aos judeus como o rei prometido 
de Israel e herdeiro por direito do trono davídi- 
co, dá um movimento histórico definido à ge- 
ncalogia, dividindo-a em três períodos de tem- 
po. Eles respectivamente destacam a origem, a 


ascensão ao poder e a decadência da casa de 
Davi, e o último ponto representa o nascimen- 
to humilde do herdeiro prometido, no seio da 
família de um carpinteiro de Nazaré. 

Os 14 nomes em cada grupo podem ser um es- 
forço para chamar atenção para o caráter tripla- 
mente real do filho de Maria, concentrando-se 
no valor numérico do 14, das letras hebraicas do 
nome de Davi. Esse número também acontece de 
ser duas vezes o sagrado número sete, de modo 
que toda a lista é composta de três grupos de dois 
sete cada. Pode ser, no entanto, que o grupamen- 
to planejado tivesse a simples intenção de auxiliar 
na memorização. 

Quanto à segunda peculiaridade — o “nome au- 
sente” no terceiro grupo — conclui-se que ou Davi 
ou Jeconias devam ter sido contados duas vezes, 
uma vez que esses são os nomes essenciais que se- 
param os três grupos, ou que um nome foi equi- 
vocadamente retirado em uma cópia do Evange- 
lho original de Mateus. 

À terceira peculiaridade não apresenta nenhuma 
dificuldade. Inúmeras genealogias nas Escrituras 
omitem alguns nomes. Autores do antigo Orien- 
te Próximo frequentemente usavam a expressão 
“o filho de”, ou a palavra “gerou”, com bastante 
flexibilidade, relacionando netos ou bisnetos, por 
exemplo, a antepassados mais antigos, sem indi- 
car todos os ancestrais. A mente moderna não 
exigiria uma precisão em registros antigos acerca 
dos quais autores antigos não insistiram. 

À inclusão das mulheres listadas na genealogia — a 
quarta peculiaridade — talvez tivesse como objeti- 
vo mostrar que uniões irregulares não eram des- 
qualificações à ancestralidade legal do Messias. 

À razão para incluir vários irmãos na genealogia 
em três pontos — a quinta peculiaridade — não é 
compreensível de imediato. A menção a “Judá e 
seus irmãos” (1.2) talvez esteja simplesmente se- 
guindo uma prática estabelecida de se falar dos 12 
patriarcas juntos. 

Finalmente, a descrição de Davi como “o rei” 
(1.6) ressalta o caráter davídico ou monárquico 
da lista. 

As fontes empregadas na compilação do primei- 
ro grupo na genealogia basearam-se em registros 
apresentados em 1Crônicas 1.27--2.15 e em 
Rute 4.18-22. O segundo grupo seguiu os regis- 
tros encontrados em 1, 2Reis e 2Crônicas. O ter- 
ceiro grupo confiou principalmente em registros 
públicos ou privados a partir do período inter- 
testamentário; os nove nomes, de Abiúde a Jacó, 
não são mencionados em nenhum outro lugar 
nas Escrituras. 


Com base nessa genealogia, se havia um trono 
davídico nos dias de José, o carpinteiro humilde 
teria sido o seu herdeiro legal, e Jesus seria o pró- 
ximo na linhagem a herdar o trono real. 

Há um argumento contra essa compreensão da 
gencalogia de Mateus, de que a presença de Jeco- 
nias na lista (Mt 1.11) ameaça, se não nega por 
completo, a afirmação legal do trono davídico 
de todos os que descendem diretamente dele. E 
por isso que o Senhor declarou sobre ele: “regis- 
trem esse homem como homem sem filhos |...) 
nenhum dos seus descendentes prosperará nem 
se assentará no trono de Davi nem governará em 
Judá” (Jr 22.30, NVD). Portanto, se diz que não 
poderia ter sido intenção de Mateus representar 
os homens de Salatiel a José como herdeiros legí- 
timos do trono. 

Esse é um argumento que reconhecidamente 
poderia descartar a visão de que a lista apresen- 
ta descendentes de Davi, não fosse o fato de que 
Salatiel, que no registro de Mateus é representado 
como filho de Jeconias, aparece também na ge- 
nealogia de Lucas como filho de Neri (Lc 3.27). 
O nome Neri é único no Evangelho de Lucas, 
de modo que é impossível conferir seu uso em 
outro lugar a fim de descobrir a linhagem ver- 
dadeira de Salatiel. Mas não é surpresa à luz de 
Jeremias 22.30 descobri-lo relacionado em am- 
bas as narrativas com pais diferentes. Neri muito 
provavelmente fosse o pai verdadeiro de Salatiel. 
Conquanto seja impossível determinar o relacio- 
namento preciso de Neri com Jeconias, pode ser 
que os responsáveis por determinar e manter o 
registro dos herdeiros legais do trono davídico 
olhassem para uma linhagem paralela de Neri, 
selecionassem Salatiel como o homem a ser legal- 
mente adotado na linhagem e aquele por meio de 
quem ela continuaria. Salatiel pode muito bem 
ter morrido sem um descendente do sexo mas- 
culino, o que tornou necessário olhar para Zo- 
robabel, o filho de Pedaías, irmão de Salatiel por 
adoção, como herdeiro legal do trono davídico. 
Por meio dessas duas adoções, a maldição sobre 
Jeconias foi cumprida, enquanto o verdadeiro 
neto de Jeconias continuou a linhagem, consi- 
derando-se que o neto era legalmente o filho de 
Salatiel, que por sua vez era o verdadeiro filho 
de Neri. A presença de Jeconias na genealogia é 
um ponto forte, e não um ponto fraco, para a 
interpretação que o Evangelho de Mateus tencio- 
nou apresentar dos herdeiros do trono davídico, 
uma vez que somente um autor, consciente dos 
problemas que cercavam a linhagem de Jeconias, 
mas também ciente de uma explicação apresen- 
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taria esse ancestral a uma plateia judaica a quem 
tentava convencer que Jesus era verdadeiramente 
o Messias real. 


Genealogia de Lucas (3.23-38) A genealogia de 
Lucas também possui peculiaridades. 
1. Alguns expositores acharam importante que 
a genealogia de Lucas apareça não no início 
do Evangelho, mas no princípio do ministério 
de Jesus. 
2. A narrativa de Lucas, em contraste com a de 
Mateus, começa com Jesus e traça sua linha- 
gem por toda a história do AT. Isso parece irre- 
gular, porque a maioria das genealogias segue a 
ordem da sucessão. 
3. A narrativa de Lucas, além disso, não termi- 
na com Abraão, mas vai até “Adão, o filho de 
Deus” (Lc 3.38). 
Alguns têm observado a primeira peculiaridade 
como resultado do desejo de Lucas de concluir 
um período sagrado da história, e sinalizar o iní- 
cio de outro, com a pessoa e especialmente com o 
ministério de Jesus. A genealogia, localizada onde 
está, inicia a obra de Cristo com as das narrativas 
de seu nascimento e preparação. 
Muitos têm sugerido que a ordem regressiva na 
genealogia seja provavelmente instrumento de 
Lucas para concentrar a atenção em Jesus. O fato 
de que Lucas descreveu a descendência de Jesus 
até Adão, “o filho de Deus”, deu-se provavel- 
mente porque ele escreveu aos romanos € gregos. 
Ao descrever a descendência de Jesus até Adão, 
ele demonstra que Jesus está relacionado a toda 
a raça humana. Na genealogia de Lucas, Jesus e 
Adão são ambos “filhos de Deus”: Jesus, é claro, 
é o filho de Deus por natureza; Adão, o filho de 
Deus por ter sido criado à imagem divina. 
Quanto às suas fontes, é quase certo que Lucas 
tenha usado a versão da Septuaginta (versão gre- 
ga antiga do AT) de Gênesis 11.12, que insere o 
nome Cainã entre Selá e Arfaxade (Lc 3.36), e 
os registros de 1ICrônicas 1-3 para a história até 
Davi. Para o período de Davi até Jesus, a maio- 
ria dos expositores concorda que Lucas baseou-se 
em informações provavelmente recebidas direta- 
mente de Maria ou de pessoas próximas a ela. Era 
uma prática comum entre o povo judeu manter 
registros genealógicos, pública ou secretamente. 
Havia interesse especial nas famílias davídicas de 
preservar seus registros ancestrais por causa das 
profecias do AT de que o Messias nasceria na casa 
de Davi. 
Lucas sem dúvida tencionou alcançar mais por 
meio de sua lista do que meramente uma apre- 
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sentação de determinado número de ancestrais 
de Jesus. Uma vez que Lucas não destacou Davi 
em sua lista, talvez seja possível supor que ele não 
estivesse entusiasmado de apresentar uma lista de 
herdeiros legais do trono davídico — não que o 
tema não fosse de seu interesse (cf. Lc 1.27,32,69; 
2.4,11). Antes, uma preocupação por todo o 
Evangelho de Lucas é essa ênfase — de retratar 
Cristo como Salvador de romanos e gregos — na 
verdade, do mundo. Portanto, embora Lucas des- 
crevesse a descendência de Jesus através de José 
até a linhagem de Davi, ele continuou além de 
Davi até Adão. Jesus é um membro da raça à qual 
pertencem todos os povos. 


O relacionamento entre os dois registros Até 
mesmo um exame superficial das duas genealo- 
gias de Jesus mostrará várias diferenças. Por exem- 
plo, a genealogia de Mateus engloba 41 gerações, 
enquanto a de Lucas relaciona 76. Lucas inclui o 
período entre Adão e Abraão; Mateus não. En- 
quanto as duas listas são praticamente idênticas 
de Abraão até Davi, elas divergem pelo período 
de Davi a Jesus. Mateus descreve a linhagem de 
Jesus de Davi, através de Salomão, em 27 gera- 
ções. Lucas descreve a linhagem de Jesus de Davi, 
através de Natã, outro filho, em 42 gerações. 
Além disso, somente em um ponto as linhagens 
convergem durante esse período: nos nomes de 
Salatiel e Zorobabel, que são, sem dúvida, os 
mesmos homens em ambas as listas. Finalmente, 
Mateus representa José como filho de Jacó (Mt 
1.16), enquanto na narrativa de Lucas ele é o fi- 
lho de Eli (Lc 3.23). 

Como essas diferenças devem ser explicadas? As 
diferenças entre essas listas derivam dos propó- 
sitos para os quais elas foram compiladas e dos 
significados que elas tencionavam comunicar. 
Uma explicação bem popular é a de que Mateus 
estabelece a descendência de Jesus por meio de 
José, e que Lucas estabelece sua descendência por 
meio de Maria. Com base nessa interpretação, 
Jacó era o verdadeiro pai de José, e Eli (prova- 
velmente pai de Maria) tornou-se pai adotivo de 
José, ou seja, José era “filho” de Eli, ou herdeiro, 
por meio de seu casamento com Maria, supondo- 
se que Eli não tinha filhos (cf. Nm 27.1-11; 36.1- 
12). Essa visão é certamente uma possibilidade, e 
não deveria ser rejeitada por completo. Se Maria 
era um descendente direto de Davi, qualquer um 
de seus filhos poderia literalmente ser descrito 
como “semente de Davi”. 

Por outro lado, muitos estudiosos preferem consi- 
derar a genealogia de Lucas como a de José, e não 


a de Maria, uma vez que é para a descendência de 
Jesus que Lucas chama a atenção dos leitores (Lc 
1.27; 2.4). Além disso, em nenhum lugar das Es- 
crituras se afirma que Maria tenha descendência 
davídica. Se o fato de que José não era o verdadei- 
ro pai de Jesus anula qualquer valor que a linha- 
gem de José poderia possuir em relação a um filho 
verdadeiro, por que Lucas aponta duas vezes para 
a linhagem de José e nenhuma para a de Maria? 
Uma grande dificuldade para a visão que consi- 
dera ambas as genealogias como de José está rela- 
cionada aos dois pais de José. Uma solução é a de 
Mateus incluindo-o entre os descendentes legais 
de Davi, porém Lucas inclui os descendentes de 
Davi na linhagem à qual José pertencia. Isso sig- 
nifica dizer que Eli era o pai verdadeiro de José, 
e que Jacó era seu pai adotivo legal. Como isso 
é possível é perfeitamente justificável. Supondo- 
se que o pai de Jacó, Matã (Mt 1.15), e o pai 
de Eli, Matate (Lc 3.24), sejam a mesma pessoa, 
então Jacó (o ancião) pode ter morrido sem um 
descendente do sexo masculino, de modo que seu 
sobrinho, o filho de seu irmão Eli, teria se torna- 
do seu herdeiro. 

Se Matá ou Matate não for a mesma pessoa, al- 
guém poderia postular que Jacó, o herdeiro legal 
do trono, morreu sem um descendente, e que 
José, filho de Eli, tornou-se o herdeiro legal ime- 
diatamente após a morte de Eli e foi considerado 
filho de Jacó em uma lista de herdeiros legais do 
trono. Possivelmente Eli, um parente, se casou 
com a viúva de Jacó, tornando, desse modo, José, 
o filho dessa união, filho de Eli e filho de Jacó, 
por meio do casamento levirato. Em outras pa- 
lavras, há várias explicações possíveis para essa 
divergência. 

Outra grande objeção à visão que considera am- 
bas as genealogias como sendo de José é a de 
que, por causa do nascimento virginal de Jesus, 
ninguém poderia falar de Jesus como sendo lite- 
ralmente a semente de Davi — uma proposição 
sobre a qual as Escrituras parecem insistir. Essa 
objeção tem sido adequadamente confrontada: 
(1) por causa do modo realista com o qual os 
judeus olhavam para a paternidade adotiva; e (2) 
porque o relacionamento que Jesus tinha com 
José era muito mais próximo que um exemplo 
comum de adoção, sem que houvesse pai terre- 
no para disputar a relação paternal de José com 
Jesus. Jesus poderia ser e seria considerado filho 
de José e herdeiro com toda propriedade, satisfa- 
zendo toda exigência bíblica para que fosse a “se- 
mente de Davi”. A questão, portanto, se Maria 
e também José eram descendentes de Davi não 


precisa ser respondida de um modo ou de outro 
por alguém que desejasse defender a descendên- 
cia davídica de Jesus. 

Está além do alcance humano descobrir por certo 
a solução plena para as divergências entre as duas 
genealogias de Jesus, ou entre o relacionamento 
verdadeiro de Jesus com elas. Já foi dito o bastan- 
te para demonstrar que elas são reconciliáveis, e 
os propósitos de cada uma delas, aqui sugeridos, 
indicam que ambos os caminhos esboçados acima 
fazem plena justiça à descendência davídica de Je- 
sus, como herdeiro por direito ao trono pactual 
de seu ancestral, e também ao seu nascimento 
virginal, de Maria. 

Veja também Genealogia; Encarnação; Jesus Cris- 
to, Vida e Ensinamentos de; Nascimento Virginal 
de Jesus. 


GENESARÉ Área na margem noroeste do mar 
da Galileia, entre Cafarnaum e Magdala, onde 
muitos dos milagres de cura de Jesus foram reali- 
zados (Mt 14.34; Mc 6.53). 

A planície de Genesaré, como era chamada a re- 
gião, curva-se ao longo de uma distância de apro- 
ximadamente 6,5 quilômetros com uma largura 
média do mar até as montanhas de aproximada- 
mente 1,5 quilômetro. A topografia é geralmente 
plana, com a terra se erguendo lentamente ao se 
aproximar das montanhas. O solo extraordinaria- 
mente fértil é entrecortado por riachos e rios e 
célebre por sua produtividade. Temperaturas que 
vão do quente ao temperado permitem uma lon- 
ga estação de crescimento e colheitas abundantes. 
Os frutos de Genesaré eram tão excepcionais que 
os rabinos não permitiam que fossem levados a 
Jerusalém durante as observâncias festivas, te- 
mendo que muitos comparecessem apenas para 
desfrutar de sua suculência. Rabinos chamavam 
essa área de Jardim de Deus. Durante os dias de 
Jesus, a área foi considerada o jardim principal da 
Palestina. Árvores tais como a imbuia, a palmeira, 
a oliveira e a figueira, que exigiam uma grande 
diversidade de condições para o crescimento, to- 
das floresciam ali. Grandes ceifas de uvas, nozes, 
arroz, trigo, vegetais e melões, bem como árvores 
e flores silvestres, eram comuns. Mais tarde, sé- 
culos de negligência fizeram com que a planície 
se enchesse de espinheiros, embora em anos mais 
recentes certas áreas tenham sido limpas e a pro- 
dutividade tenha sido restaurada. 

Em Lucas 5.1, o mar da Galileia é mencionado 
como o lago de Genesaré. Esse outro nome sem 
dúvida derivou-se de sua origem nas fronteiras da 
planície. 


GÊNESIS, LIVRO DE | 731 


Genesaré (mais exatamente chamada de Gene- 
sar) foi também o nome posterior da cidade de 
Quinerete (Js 11.2), uma cidade antiga que nos 
tempos de Jesus já se encontrava em ruínas havia 
muito tempo. 


GENESARÉ, LAGO DE Outro nome para o 
mar da Galileia em Lucas 5.1. Veja Mar da Ga- 
lileia. 


GÊNESIS, LIVRO DE Primeiro livro da Bíblia. 
APRESENTAÇÃO 


* Nome 

* Autor 

e Data 

* Propósito 
* Estrutura 
* Conteúdo 


Nome O nome Gênesis vem para o português 
como uma transliteração da palavra grega que 
significa “origem” ou “princípio”. Esse nome foi 
dado ao livro na tradução grega das Escrituras 
hebraicas, conhecida como Septuaginta. Gênesis 
reflete o conteúdo do livro e o nome hebraico 
para ele, que é tomado de sua primeira palavra, 
bereshith, “no princípio”. 


Autor A autoria de Gênesis está intimamen- 
te relacionada à autoria de todo o Pentateuco 
(lir., “cinco volumes”, os primeiros cinco livros 
da Bíblia, que em hebraico são chamados de 
Torá). Está claro que a Bíblia considera o au- 
tor humano desses livros como sendo Moisés. 
Em várias ocasiões, o Senhor ordenou a Moisés 
que escrevesse várias coisas: “em um rolo” (Ex 
17.14) “escreva essas palavras” (34.27). O Pen- 
tateuco relata que “Moisés escreveu tudo o que 
o senhor dissera” (24.4); ele escreveu o itinerário 
das peregrinações do êxodo (Nm 33.2); “Moisés 
escreveu esta lei” (Dt 31.9). (Aqui não está certo 
que a lei significa todos os livros, mas deve se re- 
ferir a no mínimo a maior parte de Deuteronô- 
mio.) Em Exodo 24.7, está dito que Moisés leu 
o Livro da Aliança, que ele deveria ter acabado 
de concluir. 

O restante do AT dá testemunho da redação do 
Pentateuco por Moisés. Davi referiu-se à “lei de 
Moisés” (IRs 2.3). No tempo de Josias, foi en- 
contrado no templo o “Livro da Lei do SENHOR 
[...] dada por meio de Moisés” (2Cr 34.14). To- 
dos os dias, Esdras lia “o Livro da Lei de Deus” 


(Ne 8.18). 
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No NT, Jesus se refere ao “livro de Moisés” (Mc 
12.26; Lc 20.37) e menciona os mandamentos 
ou declarações de Moisés (Mt 8.4; 19.8; Mc 7.10; 
cf. Lc 16.31; 24.44). Os judeus também citavam 
a Torá como vinda de Moisés, e Jesus não os con- 
tradisse. 

De Gênesis em particular, pode ser dito que Moi- 
sés teve a oportunidade e a habilidade de escrever 
o livro. Ele poderia tê-lo escrito durante seus anos 
no Egito ou enquanto exilado com os queneus. 
Como líder reconhecido pelos israelitas, ele te- 
ria tido acesso aos, ou talvez até mesmo posse 
dos, registros que Jacó trouxe de Canaã. Ele era 
“educado em toda a sabedoria dos egípcios” (At 
7.22) e provavelmente poderia ter escrito em vá- 
rias línguas e em vários manuscritos (hieróglifo, 
cuneiforme, hebraico antigo). Embora Moisés 
fosse admiravelmente apto para a tarefa da escri- 
ta, é preciso lembrar que ele não estava juntando 
uma composição humana, mas escrevendo sob 
inspiração divina (2Pe 1.21). Podemos confiada- 
mente concluir que Moisés foi o autor humano 
de Gênesis. A visão liberal da autoria de Gêne- 
sis é a de que o livro é um composto editorial 
— uma visão primeiramente partilhada por um 
médico francês, Jean Astruc, que sugeriu que os 
diferentes nomes para Deus indicavam diferentes 
documentos ou fontes para a redação do livro. A 
alta crítica alemã ampliou a visão do uso de do- 
cumentos na escrita de Gênesis e a desenvolveu 
até a hipótese documentária Graf-Wellhausen- . 
-Kuenen, que também pode ser chamada de teo- 
ria JEDP de autoria do livro. Essa visão sustenta 
que havia quatro documentos básicos: (1) J, que 
usa o nome YHWH (Jeová ou Javé) para Deus, 
data aproximadamente do século 9 a.C. e vem de 
Judá; (2) E usa o nome Elohim, data do século 8, 
e vem do Reino do Norte; (3) D é deuteromis- 
ta e supostamente veio do tempo de Josias, em 
aproximadamente 621 a.C.; e (4) P é o elemen- 
to sacerdotal (priestly, em inglês), que lida com 
questões do sacerdócio e rituais, datado do século 
5 aC. ou posterior. Alguns podem datar porções 
de Gênesis no período helênico. De acordo com 
essa teoria, os vários documentos foram fundidos 
por editores, de modo que havia um JE, JED, e 
assim por diante. 

A ciência da arqueologia desacreditou muitas das 
postulações extremadas desses críticos, e a obra 
de W. E. Albright e seus seguidores fez muito para 
restaurar a confiança na historicidade de Gêne- 
sis. Nas últimas décadas, as narrativas patriarcais 
e o relato de José têm novamente sido fortemente 
atacados, porém essas visões são extremas, e mui- 


to da evidência fornecida por Albright e estudio- 
sos anteriores como R. D. Wilson, W. H. Green e 
outros ainda têm validade. 


Data A data do livro é também assunto de de- 
bate. Mesmo entre os que aceitam a autoria mo- 
saica, há debate quanto a quando Moisés teria 
vivido. Baseando-se em dados bíblicos, Moisés 
teria vivido no século 15 a.C. (cf. Jz 11.26; 1Rs 
6.1), porém muitos estudiosos estão inclinados 
na direção de uma data no século 13, Como sa- 
lientado acima, a visão liberal da data de Gênesis 
seria dos séculos 9 ao 5 a.C., com a edição final 
vindo em torno do século 5 ou talvez ainda mais 
posteriormente. 


Propósito Gênesis delineia a origem de muitas 
coisas: O universo, a tetra, as plantas, os animais 
e a humanidade. Ele dá os princípios das insti- 
tuições humanas, profissões e artes. Descreve a 
origem do pecado e da morte, e ilustra a obra 
insidiosa de Satanás na vida humana. Acima de 
tudo, Gênesis relata o princípio da história da re- 
denção com o anúncio de um Redentor que viria 
(Gn 3.15). Ele dá nome aos primeiros progenito- 
res na linhagem do Messias e o princípio do povo 
hebreu por quem vieram a Bíblia e o Salvador. 
Gênesis também dá uma história seletiva do povo 
e dos eventos conforme vistos da perspectiva dos 
propósitos de Deus. 
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Nomes modemos e fronteiras aparecem em cinza. 


Lugares-chave em Gênesis — Deus criou o universo 

e a terra. E então. Fez o homem e a mulher, dando a 

eles um lar em um belo jardim. Infelizmente, Adão e Eva 
desobedeceram a Deus e foram banidos do Jardim (3:23). 


Estrutura O livro é dividido em 11 partes de ex- 
tensão irregular, cada uma delas iniciada com a 
expressão “essas são as gerações [descendentes, 
história] (2.4; 5.1; 6.9; 10.1; 11.10,27: 
25.12,19; 36.1; 37.2). Somente três vezes a fór- 
mula coincide com o primeiro versículo do capí- 


tulo. Normalmente chamado de título ou sobres- 
crito, a expressão serve como um tipo de ligação 
entre o que veio antes e o que vem a seguir. 


Lugares-chave em Gênesis Deus criou o univer- 
so e a terra. Ele então fez o homem e a mulher, 
dando a eles um lar em um lindo jardim. Infe- 
lizmente, Adão e Eva desobedeceram a Deus e 


foram banidos do jardim (3.23). 


Conteúdo 

A criação (1.1-2.25) Esses dois capítulos foram 
um campo de batalhas científico-teológico por 
muitos anos, à medida que pesquisadores e estu- 
dantes tentaram investigar as origens do universo 
e da vida. Grande parte da evidência não está su- 
jeita ao escrutínio científico, pois a ciência, por 
definição, requer que a evidência seja novamente 
reproduzida por meio de um experimento. 

A declaração de Gênesis 1.1 permanece a de- 
claração maior, mais precisa e mais acurada das 
origens: “no princípio criou Deus os céus e a 
terra”. Ele fez isso ex níhilo (“do nada”) pela sua 
palavra (Hb 11.3); ele ordenou, e foi feito (Gn 
1.3,6,9,11,14,20; S1 33.6,9). 

A data do princípio é desconhecida. Cosmogo- 
nistas uniformitarianos (estudantes das origens 
do universo, que acreditam que os eventos na- 
turais sempre seguiram um padrão uniforme; cf. 
2Pe 3.3-7) têm especulado que o princípio do 
universo se deu bilhões de anos atrás. No entanto, 
alguns criacionistas defendem um mundo com 
milhares de anos. 

Para acomodar eras geológicas e a existência de 
animais instintos, alguns intérpretes têm pro- 
posto um intervalo entre Gênesis 1.1 e 1.2, com 
Gênesis 1.2—2.3 representando uma segunda 
ou nova criação. Isso, no entanto, é conjectura. 
Como a ideia de que o dia representa uma era 
geológica. 

Como o texto se apresenta, há uma correlação 
entre os primeiros três dias e os outros três dias. 
O primeiro dia viu a criação da luz; o quarto, os 
portadores da luz. O segundo dia foi o tempo da 
criação do firmamento (melhor, “extensão”), que 
dividiu as águas; o quinto dia, aves e criaturas que 
pululam na água. No terceiro dia, Deus fez a terra 
seca € as plantas; no sexto dia, ele criou os animais 
da terra e o homem. Ele fez o homem à sua ima- 
gem (Gn 1.26), “um pouco menor que Deus” (Sl 
8.5), e lhe deu domínio sobre a terra. Fez tudo 
“de acordo com a sua espécie”, de modo que cada 
espécie é distinta e única. A perfeição de sua obra 
se confirma no texto que diz “Deus viu que era 
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om” (Gn 1.4,10,12,18,21; “muito bom”, v. 31). 
O sétimo dia foi um tempo de pausa da atividade 
de criar e serviu como um tipo de dia de descanso 
para a humanidade (2.1-3). 

Os estudiosos críticos veem 2.4-25 como uma 
roupa justa no conflito com Gênesis 1.1-—2.3. 
Para estudiosos conservadores, o capítulo 2 é a 
mesma narrativa de uma perspectiva diferente. O 
capítulo 1 narra a criação do ponto de vista da 
sequência; o capítulo 2 mostra a centralidade da 
humanidade na obra criativa de Deus. 

O capítulo 2 dá detalhes da criação do homem 
do “pó da terra” (v. 7) e da mulher da costela do 
homem (vv. 21,22). Fla foi criada para ser “al- 
guém que o auxilie e o corresponda” (vv. 18-20). 
Eles foram criados como adultos maduros, com 
o dom da fala e com grande inteligência. Adão 
tinha imaginação e vocabulário suficientes para 
dar nome a todas as espécies animais (v. 19). 

O local do jardim do Eden é descrito (vv. 10-14). 
Dois dos quatro rios, o Tigre e o Eufrates, podem 
ser identificados com exatidão. Desse modo, o 
homem viveu nesse lindo jardim na felicidade da 
inocência. 


A história da humanidade do Éden até Babel 
(3.1-11.26) . 

* À QUEDA A perda do Eden e a quebra da 
comunhão com Deus são o capítulo mais triste 
da história humana. À serpente, o diabo, aproxi- 
mou-se de Eva com a mesma filosofia que sempre 
usa: dúvida acerca da palavra de Deus (Gn 3.1), 
negação da morte (v. 4) e a sugestão da igualdade 
com Deus (v. 5). Ela obteve acesso à sua vontade 
ao enganá-la com a promessa de que o fruto a tor- 
naria sábia como Deus é (Gn 3.5; cf. 1Jo 2.16). 
Eva foi enganada, mas, quando ofereceu o fruto 
a Adão, ele o tomou de bom grado, sabendo o 
que estava fazendo (Gn 3.6; cf. Im 2.14). Mais 
tarde, ele tentou culpar Deus por lhe dar a esposa 
que Ihe deu o fruto (Gn 3.12). A comunhão com 
Deus foi quebrada (v. 8), embora Deus viesse a 
buscar Adão e o encontrasse. 

Com o pecado, veio o juízo, e o Senhor pronun- 
ciou juízo justo sobre a serpente, a mulher e o 
homem. À terra também foi “sujeita a frustração” 
e agora geme na expectativa da renovação (Rm 
8.21,22). Deus deu esperança ao homem e a pro- 
messa de um Redentor (Gn 3.15), que pisaria a 
cabeça da serpente. Adão e Eva foram expulsos do 
jardim, que se tornou inacessível a eles. 

À impaciência da humanidade é demonstrada na 
expectativa de Eva de que seu filho Caim fosse o 
Libertador prometido. Ao contrário, ele desenvol- 
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veu uma atitude equivocada de coração para com 
Deus e ficou com inveja de seu irmão mais novo, 
que ele por fim assassinou. Apanhado por Deus 
e confrontado com seu crime, Caim demonstrou 
apenas autopiedade e foi para o leste do Eden, 
onde construiu uma cidade (4.1-16). O capítulo 
4 encerra com outro contraste: o insolente Lame- 
que, que clamou por vingança, enquanto outros 
começaram a clamar pelo nome do Senhor. 


* AS GERAÇÕES DE ADÃO Essa tabela genea- 
lógica (5.1-32) traz a humanidade ao tempo de 
Noé e do Dilúvio. A longevidade dos patriarcas 
pré-diluvianos parece chocante para nós, mas é 
preciso lembrar que a terra ainda não estivera su- 
jeita à poluição, e os efeitos do pecado da raça 
humana ainda eram nominais. O refrão “e ele 
morreu” nos lembra da mortalidade do homem. 
Para Enoque, no entanto, houve algo melhor: 
“Enoque andou com Deus; e já não foi encontra- 


do, pois Deus o havia arrebatado” (5.24, NVT). 


* O DILÚVIO Com o aumento da população, 
veio uma erupção de pecado (6.1-5). À medida 
que os homens se multiplicaram, a corrupção 
também se multiplicou. A condenação universal 
do versículo 5 mostra um mundo pronto para 
o juízo. À Noé, no entanto, “o SENHOR, porém, 
mostrou benevolência”, pois ele era um homem 
justo e íntegro, que andava com Deus (6.8,9). 

O Senhor planejou aniquilar a raça humana, mas 
decidiu salvar Noé e sua família. Com o intuito 
de inundar a terra, Deus instruiu Noé a construir 
uma arca. Noé foi orientado a levar animais para 
dentro da arca, de dois em dois, macho e fêmea, 
visando a preservação das espécies. Quando tudo 
estava pronto, o Dilúvio veio: “as fontes das gran- 
des profundezas jorraram, e as comportas do céu 
se abriram” (7.11, NVI). Choveu por 40 dias e 40 
noites. As mais altas montanhas foram cobertas, 
e a vida fora da arca pereceu. “Então Deus lem- 
brou-se de Noé” e enviou um vento para evaporar 
as águas (8.1). Por fim, a arca pousou sobre as 
montanhas de Ararate (v. 4). Noé fez um sacrifi- 
cio ao Senhor, e o Senhor determinou que nunca 
mais traria esse tipo de destruição sobre a terra. 
O Dilúvio é outro ato de Deus que tem sido 
bastante debatido. Muitos têm defendido um 
dilúvio local, que afetou apenas parte da Meso- 
potâmia. Arqueólogos têm apontado para várias 
camadas de inundação nas escavações dos aterros 
de cidades mesopotâmicas como evidência para a 
narrativa do dilúvio, e citado as várias histórias de 
dilúvio a partir dessa área como a fonte do regis- 


tro de Gênesis. O Épico de Gilgamesh conta uma 
história interessante sobre seu herói, que foi em 
missão visitar Utnapishtim, o Noé cuneiforme, 
em busca da vida eterna. A história do dilúvio 
contada por Utnapishtim tem muitos paralelos 
com Gênesis, porém há também grandes con- 
trastes, que demonstram que a Bíblia preserva a 
narrativa verdadeira. 

Tanto a narrativa de Gênesis quanto as referências 
a ela no NT (cf. 2Pe 3.6) favorecem a visão de que 
o dilúvio não foi um episódio apenas na área do 
Tigre-Eufrates, e sim uma catástrofe mundial sem 
precedentes. Geólogos cristãos afirmam que o Di- 
lúvio teve efeitos de longo alcance sobre a própria 
terra. Histórias de dilúvio são quase universalmen- 
te conhecidas, dando apoio à conclusão de que 
o Dilúvio cobriu toda a terra. Depois dele, Deus 
abençoou Noé e seus filhos Sem, Carn e Jafé. Deus 
fez uma aliança com Noé, prometendo que nunca 
mais enviaria um dilúvio de proporções mundiais. 
Como sinal disso, ele estabeleceu o arco-íris. 

Noé foi o primeiro lavrador, e plantou uma vinha 
(9.20). Ele ficou embriagado com o vinho que 
produziu e deitou-se nu em sua tenda. Cam o viu 
e relatou isso a seus irmãos, que o cobriram dis- 
cretamente. Cam e seu filho Canaã foram amal- 
diçoados; Sem e Jafé foram abençoados. 


* A TABELA DAS NAÇÕES “Este é o registro 
da descendência de Sem, Cam e Jafé, filhos de 
Noé. Os filhos deles nasceram depois do Dilúvio” 
(10.1, NVD. Esse capítulo lista os descendentes 
dos três filhos de Noé, começando com Jafé (vv. 
2-5), depois com Cam (vv. 6-20), e Sem (vv. 21- 
31). Muitos dos nomes de seus descendentes são 
preservados nas tribos e nações do mundo. 


* À TORRE DE BABEL A construção da torre 
de Babel (“Porta de Deus”) ilustra a perversidade 
humana e sua tendência de querer independência 
de Deus. O desejo do homem de desalojar Deus 
segue o exemplo funesto de Lúcifer e é uma dou- 
trina básica de muitas seitas. Deus frustrou os 
desígnios dos construtores de Babel ao confundir 
sua língua, a fim de que o projeto parasse (11.1- 
9). A área dessa torre não é conhecida de fato. 
Alguns a associam com Birs Nimrud, que não 
está distante das ruínas da cidade da Babilônia. 
Gênesis 11.10-25 escolhe as gerações de Sem e as 
leva até Terá, o pai de Abrão. 


A história de Abraão (11.27-25.10) e Isaque 


(21.1-28.5) Abrão veio de Ur dos caldeus, uma 
cidade próspera. A cidade possuía um importante 


zigurate (templo-torre), com muitos santuários, 
armazéns e residências. Abrão e Sarai, sua meia- 
-irmã e esposa, foi com seu pai a Hará, na Sí- 
ria, que, como Ur, era um centro de adoração ao 
deus-lua, Sin (ou Anar). 


* O CHAMADO DE ABRÃO O chamado de 
Deus veio a Abrão, direcionando-o para deixar 
seus parentes e deslocar-se para uma terra que o 
Senhor lhe mostraria (12.1; cf. At 7.2,3). Abrão 
obedeceu. Aos 75 anos, ele, Sarai e seu sobrinho 
Ló partiram de Hará e foram para Siquém, onde 
o Senhor lhe apareceu e prometeu aquela terra a 
seus descendentes. 

A fome levou Abrão até o Egito (Gn 12.10-20). 
Por causa da beleza de Sarai, ele temeu que al- 
guém pudesse matá-lo para ficar com ela, de 
modo que a fez passar por sua irmã. Ela foi levada 
para o harém do faraó. Quando o Senhor puniu a 
faraó por isso, a mentira de Abrão foi descoberta, 
e Sarai foi devolvida a ele. 


* ABRÃO E LÓ Abrão e Ló retornaram a Ca- 
naã, onde se iniciou um desentendimento entre 
os pastores de Abrão e os de Ló. Abrão sugeriu 
que eles se separassem, e deu a Ló a chance de 
escolha do território. Ló escolheu o irrigado vale 
do Jordão e as cidades da planície, Sodoma e Go- 
morra (cap. 13). 


* À INVASÃO DOS QUATRO REIS DO LES- 
TE Os quatro reis que invadiram a Estrada do 
Rei na Transjordânia não podem ser identificados 
com certeza. Esses reis obtiveram sucesso em seu 
ataque contra as cinco cidades da planície, e se 
deslocaram com muito espólio e muitos cativos, 
incluindo Ló. Abrão tomou 318 empregados, 
nascidos em sua casa, e partiu para resgatá-los. 
Por meio de um ataque surpresa, Abrão recupe- 
rou Ló e o espólio. Em seu retorno, foi abordado 
por Melquisedeque, rei de Salém, a quem Abrão 
pagou o dízimo (cap. 14). 


e À ALIANÇA O Senhor prometeu a Abrão um 
filho como herdeiro, e em uma impressionante 
cerimônia noturna, Deus fez uma aliança com 
Abrão e lhe prometeu a terra desde o rio do Egito 
(Wadi el Arish) até o Eufrates (cap 15). Por causa 
de sua esterilidade, Sarai deu sua serva egípcia, 
Hagar, a Abrão. Hagar deu à luz Ismael, o proge- 
nitor dos povos árabes. Quando surgiu um pro- 
blema entre as mulheres, Sarai despediu Hagar, o 
que era seu direito, de acordo com os costumes 
do Oriente Próximo (conforme ilustrado pelas 
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tábuas de Nuzi). Deus mostrou misericórdia para 
com Hagar e prometeu que ela teria grande pros- 
peridade (cap. 16). 

Deus repetiu sua promessa a Abrão, acerca de seus 
descendentes, e mudou os nomes de Abrão (“pai 
exaltado”) e Sarai para Abraão (“pai de muitos”) e 
Sara (“princesa”). Um sinal da aliança, a circunci- 
são, foi dado a Abraão (cap. 17). Essa operação já 
era praticada entre os egípcios por vários séculos. 


* A DESTRUIÇÃO DAS CIDADES DA PLA- 
NÍCIE O Senhor e dois anjos aparecerem a 
Abraão e anunciaram o nascimento do herdeiro 
prometido em um ano, bem como proclamaram 
a destruição iminente de Sodoma e Gomorra, 
sobre o que Abraão negociou com Deus (18.22- 
33). Ló e sua família próxima foram resgatados de 
Sodoma, e as cidades foram destruídas por Deus 
com fogo e enxofre (19.24,25). As duas filhas de 
Ló, desejando preservar sua linhagem, embebe- 
daram seu pai e tiveram relações sexuais com ele. 
Moabe e Amom, inimigos de Israel em tempos 
posteriores, foram o resultado. 

Em Gênesis 20.1-18, Abraão novamente apresen- 
tou Sara como sua irmã e teve problemas com 
Abimeleque, rei de Gerar. 


* ISAQUE Quando Isaque nasceu (21.1-3), co- 
meçaram os problemas entre Sara e Hagar. Hagar 
foi despedida uma segunda vez e, de novo, foi au- 
xiliada pelo Senhor. 

Um desacordo surgiu entre Abraão e Abimeleque, 
referente a um poço, mas eles fizeram uma aliança 
de paz em Berseba (21.25-34). 

Deus provou a fé de Abraão pedindo a ele que 
sacrificasse Isaque no monte Moriá, que prova- 
velmente é a mesma área mais tarde adquirida por 
Davi de Araúna, o jebuseu (2Sm 24.16-25), o lu- 
gar onde o templo seria erguido. Quando Abraão 
estava a ponto de usar a faca, Deus o chamou e 
lhe mostrou um carneiro preso pelos chifres num 
arbusto. Isaque foi libertado, e o animal foi sacri- 
ficado em seu lugar. 

Sara morreu em Hebrom, e Abraão adquiriu, de 
Efrom, o hitita, a caverna de Macpela como um 
local de sepultamento (cap. 23), em uma transa- 
ção típica dos negócios no Oriente Próximo. Para 
encontrar uma esposa para Isaque, Abraão enviou 
seu servo Eliézer de volta à área de Hará, e o Se- 
nhor levou Eliézer até Rebeca (cap. 24). 

O capítulo 25 registra o casamento de Abraão com 
Quetura, que lhe deu vários filhos. Abraão morreu 
aos 175 anos de idade, e foi sepultado na caverna 
de Macpela por seus dois filhos, Isaque e Ismael. 
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A história de Jacó e de Esaú (25.19-37.1) Rebe- 
ca deu à luz filhos gêmeos, Esaú e Jacó. Quando 
os meninos eram crescidos, Esaú vendeu o di- 
reito de primogenitura a Jacó por um ensopado 
(25.27-34). 

Quando a fome se abateu sobre a terra, Isaque foi 
até Gerar, como fizera seu pai (cap. 20), e repetiu a 
mentira dele ao chamar sua esposa de irmá (26.1- 
11). Surgiram problemas com os filisteus acerca de 
poços, mas Isaque era um homem pacífico e pre- 
feriu cavar novos a lutar pelos velhos (vv. 17-33). 
Na velhice de Isaque, quando sua visão já estava 
ruim, Rebeca uniu-se a Jacó para enganar Isaque, 
fazendo-o dar a Jacó a bênção da primogenitura, 
que pertencia por direito a Esaú. Essa bênção oral 
tinha validade legal e era irrevogável, de acordo 
com as antigas tábuas de Nuzi. Temendo pela 
vida de Jacó nas mãos de Esaú, Rebeca tratou de 
enviar Jacó a Hará a fim de encontrar uma esposa 
dentre seu próprio povo. Em Betel, Deus apare- 
ceu a Jacó em um sonho de uma escada que leva- 
va até o céu; Deus renovou com Jacó a promessa 
feita a Abraão e a Isaque (28.10-22). 

Jacó chegou a Hará, encontrou seu tio Labão e 
foi empregado por ele (cap. 29). Seu salário por 
sete anos de trabalho foi receber sua filha mais 
nova, Raquel, como esposa. No entanto, Labão 
a substituiu por Lia, de modo que Jacó teve de 
trabalhar outros sete anos por Raquel. O Senhor 
fez prosperar Jacó, porém ele continuamente ti- 
nha dificuldades com Labão. O Senhor direcio- 
nou Jacó de volta a Canaá (31.3), de modo que 
ele partiu secretamente com suas esposas, filhos 
e bens. Labão os perseguiu porque seus deuses 
familiares haviam desaparecido (a posse desses 
“deuses” fazia com que aquele que os possuísse 
se tornasse herdeiro dos bens do proprietário, de 
acordo com o costume de Nuzi). Raquel os toma- 
ra, e os escondera com sucesso de seu pai, e Labão 
retornou a Hará. 

Temendo um encontro com Esaú ao passarem 
por Edom, Jacó enviou presentes a seu irmão e 
dividiu seu grupo em dois acampamentos, por 
segurança. Em sua jornada de retorno, Jacó tivera 
um episódio inesperado de luta com o Anjo do 
Senhor, e ficou manco, além de receber um novo 
nome, Israel (cap. 32). 

O encontro com Esaú foi amigável, e Jacó conti- 
nuou sua jornada até Siquém (cap. 33), onde seus 
filhos mataram os homens siquemitas por causa 
do estupro de sua irmã Diná (cap. 34). Deus dis- 
se a Jacó que fosse a Belém e erigisse um altar 
ao Senhor. Todos os ídolos de deuses estrangei- 
ros foram enterrados (35.1-4). Em Betel, Deus 


reafirmou sua promessa de uma posteridade e da 
terra (vv. 9-15). Raquel morreu a caminho de Be- 
lém, ao dar à luz Benjamim, o décimo segundo e 
último filho de Jacó. Isaque morreu em Hebrom, 
com 180 anos, e foi sepultado na caverna de Ma- 
cpela, por Esaú e Jacó. 

Gênesis 36 registra “as gerações de Esaú” (v. 1). 
Ah Esaú é também chamado de Edom (CVerme- 
lho”; cf. 25.30). 


A história de José (37.2-50.26) José era o filho 
favorito de Jacó, e isso gerou inveja em seus ir- 
mãos; inveja que foi exacerbada pelos sonhos de 
José, de senhorio sobre eles. Seu ressentimento 
chegou ao auge quando Jacó deu a José um belo 
manto. Os irmãos decidiram matar José, porém 
acabaram por comprometer-se a vendê-lo a uma 
caravana de mercadores, que o levaram para o 
Egito e o venderam como escravo a Potifar, um 
capitão da guarda do faraó (37.36; 39.1). 

O capítulo 38 relata um exemplo histórico de ca- 
samento levirato. Judá não dera sua nora viúva 
em casamento ao seu terceiro filho. Ela o enga- 
nou, fazendo com que se tornasse pai de gêmeos 
e o forçou a reconhecer suas faltas. O filho mais 
velho, Perez, é mencionado na genealogia de Jesus 
em Lucas (Lc 3.33). 

O Senhor abençoou José, que logo foi colocado 
como responsável da casa de Potifar (Gn 39). O 
jovem atraiu a atenção da esposa de Potifar, que, 
depois de muitas tentativas de seduzi-lo, por fim 
o acusou de tentativa de estupro. Sentenciado por 
essa acusação, José foi favorecido na prisão, onde 
teve a oportunidade de interpretar sonhos para 
dois dos servos do faraó (cap. 40). Quando o rei 
teve sonhos que seus magos e sábios não conse- 
guiram interpretar, José foi convocado à sua pre- 
sença, da prisão. Ele disse a faraó que os sonhos 
representavam sete anos de fartura, seguidos por 
sete anos de fome. José foi então colocado no car- 
go de vizir, ou primeiro-ministro, abaixo apenas 
do rei, e no comando da administração da terra 
(41,37-44). 

Quando a fome chegou à Palestina, Jacó enviou 
seus filhos ao Egito para comprarem trigo. José 
reconheceu seus irmãos, mas não revelou sua 
identidade a eles. Ele então os colocou sob teste 
ao acusá-los de serem espias (42.9), mantendo um 
dos irmãos (Simeão) como refém (v. 19), e exigin- 
do, que se retornassem ao Egito, deveriam trazer 
seu irmão mais novo com eles (42.20; 43.3). A 
fome tornou-se tão intensa em Canaã (43.1) que 
Jacó por fim permitiu que Benjamim fosse com 
seus irmãos para o Egito. Eles novamente se en- 


contraram com José, que fez com que sua taça 
de prata fosse colocada no saco de trigo de Ben- 
jamim e então o prendeu como ladrão (cap. 44). 

A essa altura, José revelou sua identidade a seus 
irmãos (45.4-15), e houve muita alegria. José des- 
tacou que Deus o enviara ao Egito (vv. 7,8), a 
fim de preservar a vida de todos os seus familia- 
res. Jacó então foi trazido (46.1), e José o encon- 
trou na terra de Gósen (46.28,29). Os israelitas 
receberam terras nessa região, onde prosperaram 
(47.27). 

Na doença final de Jacó, José trouxe seus dois 
filhos, Manassés e Efraim, para que seu pai os 
abençoasse. Jacó deu a primeira bênção ao segun- 
do filho, Efraim (48.13-20). E abençoou cada 
um de seus filhos, e então morreu aos 130 anos. 
José determinou que o corpo de Jacó fosse prepa- 
rado para sepultamento de acordo com o costu- 
me egípcio (50.2,3). Depois do sepultamento de 
seu paí na caverna de Macpela em Hebrom, os 
irmãos de José temeram por vingança, mas José 
declarou: “vocês planejaram o mal contra mim, 
mas Deus o tornou em bem, para que hoje fosse 
preservada a vida de muitos” (v. 20, NVJ). José 
morreu com 110 anos, com a solicitação profética 
de que, quando os israelitas deixassem o Egito, 
que levassem seus ossos com eles (50.25; cf. Êx 
13.19; Js 24.32). 

Veja também Abraão; Adão (Pessoa); Aliança; 
Criação; Eva; Queda do Homem; Dilúvio, O; 
Isaque; Jacó 1; José 1; Nações; Noé 1; Patriarcas, 
Período dos. 


GENEU Pai de Apolônio (2Ma 12.2). Uma vez 
que Geneu significa “nobre” ou “fidalgo”, ele 
pode ser um epíteto, mais que um nome. 


GENTIOS As nações não judaicas, conhecidas 
como goyim no hebraico, e ethnoi no grego. 

De acordo com a perspectiva do AT, há apenas 
duas categorias de povos, os judeus (eleitos de 
Deus) e as nações. De acordo com a perspectiva 
do NT a salvação é oferecida ao judeu e ao gentio 
igualmente. Pedro e Paulo assumiram a liderança 
na propagação do evangelho aos gentios. Paulo 
gastou todo o seu ministério tentando unir ju- 
deus e gentios cristãos em um corpo, a Igreja. Veja 
Nações; Paulo, O Apóstolo. 


GENTIOS, PÁTIO DOS Grande parte exter- 
na no complexo do templo do rei Herodes. O 
pátio possuía um formato retangular irregular, 
mais largo ao norte que ao sul. Nesse pátio, que 
era aberto a gentios e a judeus, animais para sa- 
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crifício eram vendidos e o dinheiro era trocado. 
Uma advertência fica exposta em uma divisão do 
muro, instruindo os gentios a não entrarem para 
os pátios interiores do templo. A purificação do 
templo feita por Jesus provavelmente ocorreu no 
pátio dos gentios (Mt 21.12,13; Mc 11.15-18; Jo 
2.14-16). 

Veja também Templo. 


GENUBATE Filho de Hadade, o príncipe edo- 
mita que, quando moço, foi levado para o Egito 
para escapar do massacre de Joabe. Lá, Hadade 
casou-se com uma irmã da rainha Tafnes. Ela deu 


à luz Genubate, que foi criado pela rainha como 
filho do faraó (1Rs 11.20). 


GENUFLEXÃO Posição que frequentemente 
denota respeito ou submissão. Um joelho forte 
representava simbolicamente um homem com 
força de fé e propósito, e, desse modo, dobrar o 
joelho indicava submissão a um superior. O joe- 
lho era dobrado diante de um rei, um governante, 
um governador ou Deus. Gênesis 41.43 descreve 
as pessoas que estavam curvadas diante do faraó 
e José. Curvar-se em reverência diante do Senhor 
era comum (Is 45.23; Rm 14.11; Fp 2.10). Em 
um tempo de fome, quando os israelitas se afas- 
taram do Senhor, os que permaneciam fiéis eram 
descritos como “todos aqueles cujos joelhos não 
se inclinaram diante de Baal” (1Rs 19.18, NVI; 
v. Rm 11.4). 

Assim como joelhos firmes representavam força, 
ferir esses joelhos representava joelhos vacilantes 
(Is 35.3). Referências a joelhos fracos e frágeis 
eram geralmente usadas para mostrar falta de fir- 
meza da fé (Jó 4.4; Hb 12.12), porém poderiam 
às vezes referir-se à saúde debilitada (Sl 109.24). 
Ezequiel referiu-se aos que tinham joelhos “como 
água de tão fracos” (Ez 7.17; 21.7). 

Ajoelhar-se diante do Senhor era uma postura 
que representava adoração (Sl 95.6) e também 
oração (Dn 6.10). O próprio Cristo ajoelhou-se 
para orar no jardim de Geisêmani (Lc 22.41), 
e Pedro, Paulo e Estêvão fizeram o mesmo (At 
7.60; 9.40; 20.36; 21.5). Salomão ajoelhou-se em 
oração e súplica diante do Senhor (IRs 8.54), e 
mesmo em certa ocasião tinha um andaime cons- 
truído para que pudesse escalá-lo e ser visto por 
toda a congregação de Israel ajoelhando-se diante 
do Senhor (2Cr 6.13). 

Alguns se ajoelhavam em penitência, como fez 
Esdras no sacrifício da tarde (Ed 9.5) e como fez 
Pedro, quando implorou ao Senhor perdão por 
sua falta de fé e confiança (Lc 5.8). Os que implo- 
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raram ao profeta Elias se ajoelharam diante dele 
como representante de Deus (2Rs 1.13), e muitos 
vieram, ajoelhando-se e implorando ao Senhor 
por cura (Mt 17.14; Mc 1.40). Daniel se ajoe- 
lhou, pálido e desfalecido diante de um anjo (Dn 
10.10), e um sinal do medo de Belsazar foi o de 
que seus “joelhos batiam um no outro” (Dn 5.6). 
No NT, um Cristo régio e paciente está sujeito à 
zombaria e à zombaria dos soldados que se ajoe- 
lhavam diante dele e sarcasticamente gritavam, 
“Salve, rei dos Judeus” (Mt 27.29; Mc 15.19). 


GERA Unidade de peso citada nas versões ARC 
e ARA, em Ezequiel 45.12, equivalente a 0,6 gra- 
mas ou 1/2 de 1 siclo. Veja Pesos e Medidas. 


o (Pessoa) 

. Um dos filhos de Benjamim (Gn 46.21). O 
nome, no entanto, não aparece em lista seme- 
lhante em Números 26.38-41. 

2. Pai do juiz Fúde (Jz 3.15). 

3. Pai de Simei. Simei amaldiçoou e jogou pedras 
em Davi durante a rebelião de Absalão; mais 
tarde, buscou o perdão de Davi (2Sm 16.5; 
19.16-18; 1Rs 2.8). 

4. Filho de Belá, da tribo de Benjamim (1Cr 
8.3,5); também chamado de Heglá no versí- 
culo 7. 


GERAR Cidade localizada a oeste do Neguebe. 
Ela foi usada como um marco geográfico defi- 
nindo a fronteira ocidental do território cananeu 
de Sidom até Gaza (Gn 10.19). Abraão residiu 
temporariamente nessa cidade, tempo em que 
enganou o rei Abimeleque, dando-lhe a impres- 
são de que Sara era sua irmã (20.1,2). Mais tar- 
de, Isaque se estabeleceu nessa cidade e também 
disfarçou seu casamento com Rebeca por medo 
de represálias dos homens da cidade. Isaque por 
fim deixou a cidade, mudando-se para próximo 
do vale de Gerar, por conta de seus conflitos com 
os filisteus. Ali, os pastores de Gerar brigaram 
com os servos de Isaque por causa de um poço 
recém-cavado, e Abimeleque, rei dos filisteus, fez 
uma aliança com Isaque (26.1-26). Há dúvidas 
quanto a se o rei Abimeleque de Gerar (20.2) era 
a mesma pessoa que Abimeleque, rei dos filisteus 
(26.8). Abimeleque provavelmente era um sobre- 
nome ou um título oficial. 

Durante o período patriarcal, Gerar parecia uma 
cidade cananeia dominante no Neguebe; no en- 
tanto, no relato de Josué acerca da conquista, 
essa cidade não foi mencionada entre as cidades 
filisteias ainda a serem conquistadas (Js 13.2,3) 


ou na lista das cidades já derrotadas (15.21,22). 
Mais tarde, no período dos reis, Gerar foi men- 
cionada como a cidade mais ao sul, para a qual o 
exército etíope fugiu antes de ser completamente 
destruído pelo rei Asa, de Judá (910-869 a.C.) e 
seu exército (2Cr 14.13,14). Talvez o vale fértil 
de Gedor (1Cr 4.39; cf. Gn 26.17), anteriormen- 
te habitado pelos filhos de Cam (cf. Gn 10.19), 
fosse idêntico ao vale de Gerar. Gedor foi pos- 
sivelmente um erro posterior de um escriba, ao 
confundir a letra hebraica 7 com um d. 

A área de Gerar é identificável com Tell Abu Hu- 
reireh, ao longo da margem ocidental de Uádi 
esh-Sheri'ah, a 24 quilômetros a noroeste de Ber- 
seba e a 19 quilômetros a sudeste de Gaza. 


GERASA, GERASENOS Cidade e distrito em 
Decápolis. Gerasa era uma famosa cidade roma- 
na, situada nas colinas da Transjordânia, a 56 
quilômetros a sudeste do mar da Galileia e a 31 
quilômetros a leste do rio Jordão. Ela foi origi- 
nalmente estabelecida como uma cidade grega 
por Alexandre, o Grande, em torno de 333 a.€. 
Em 85 a.C., o governante judeu Alexandre Ja- 
neu conquistou a cidade. Gerasa permaneceu em 
mãos judaicas até Pompeu submeté-la ao controle 
romano em 63 a.C., em cujo tempo ela foi incor- 
porada à província da Síria, e mais tarde incluída 
em Decápolis. A área de Gerasa é idêntica à mo- 
derna Jerash. 

Embora a cidade não seja mencionada no NT, 
Marcos 5.1 e Lucas 8.26-37 mencionam a “região 
dos gerasenos” como o lugar onde Jesus curou o 
endemoninhado e a manada de porcos precipi- 
tou-se no mar da Galileia. A narrativa paralela em 
Mateus 8.28 diz “país dos gadarenos”. 

A versão de “gerasenos” em Marcos e Lucas é en- 
contrada nos melhores manuscritos do NT, em 
substituição às alterações textuais “gadarenos” e 
“gergesenos”. Gadara era uma cidade importante 
de Decápolis, cuja jurisdição política se estendia 
até as margens a leste do mar da Galileia, Ela foi 
acrescentada talvez por copistas posteriores para 
harmonizar as narrativas de Marcos e Lucas com 
o Evangelho de Mateus. Gergesa era uma cidade 
ao longo da linha costeira leste do mar da Gali- 
leia, e o nome estava provavelmente inserido nos 
textos de Marcos e Lucas para dar melhor sentido 
geográfico ao milagre de Jesus. Contudo, “o dis- 
trito dos gerasenos” tem o melhor apoio textual 
e deveria ser entendido como a área que Marcos 
e Lucas descreveram como a do exorcismo e do 
milagre realizados por Jesus. Para os leitores não 
palestinos, romanos e gregos, dos Evangelhos de 


Marcos e Lucas, o pequeno distrito regional de 
Gadara era desconhecido; no entanto, a afluente 
cidade romana de Gerasa seria famosa e apropria- 
da como designação geográfica para o milagre de 
Jesus no mar da Galileia. 

Veja também Decápolis; Gadara, Gadarenos; Gir- 
gaseus. 


GERGESA, GERGESENOS Cidade na margem 
oriental do mar da Galileia. Gergesa é próxima a 
Gadara, provavelmente a área do milagre, reali- 
zado por Jesus, da cura de um homem possuído 
pelo demônio e da expulsão de demônios, que se 
apoderaram de uma manada de porcos. Embora 
a narrativa desse milagre em Mateus 8.28 (em al- 
gumas versões) se refira ao “país dos gergesenos”, 
é muito provável que Mateus usasse a referência 
a Gergesa como um identificador regional, mais 
que um local específico. Veja Gadara, Gadarenos; 
Gerasa, Gerasenos. 


GERIZIM, MONTE Montanha (moderna Je- 
bel et-Tor) de onde as bênçãos deveriam ser pro- 
nunciadas, assim como as maldições deveriam ser 
anunciadas do monte Ebal (Dt 11.29). As duas 
montanhas designadas por Deus eram opostas 
uma à outra, € O cenário era memorável, com 
seis tribos posicionadas sobre o monte Gerizim 
e seis sobre o monte Ebal, com os levitas no vale 
entre elas — recitando as bênçãos e as maldições 
(Dt 27.11-28.68; ]s 8.33-35). A montanha está 
próxima a Siquém, aproximadamente a 16 quiló- 
metros a sudeste da cidade de Samaria, e é men- 
cionada pela mulher de Samaria em João 4.20-23 
como a montanha onde “nossos pais adoravam”. 
Abraão, na verdade, havia erigido um altar nessa 
área (Gn 12.6,7; 33.18-20), e ele se tornara a área 
dedicada à adoração samaritana por séculos. Jesus 
responde à mulher ressaltando que o local físico 
da adoração (quer Gerizim, quer Jerusalém) não é 
importante — a realidade espiritual é. A adoração 
deve ser em espírito e em verdade. 

Foi nessa área que os ossos de José foram sepul- 
tados (Js 24.32) e que Josué convocou o povo a 
renovar sua lealdade a Deus e a seus pais (vv. 25- 
27). Josefo registra em sua Antiguidades (11.8.2- 
4) a promessa de Sambalate a Manassés de preser- 
var-lhe a honra do sacerdócio e também de cons- 
truir um templo sobre o monte Gerizim como 
o de Jerusalém. É provável que ele tenha sido 
destruído posteriormente pelas forças macabeias 
sob a liderança de Hircano (Antiguidades 13.9.1). 
Os samaritanos ainda adoram em Nablus, que 
fica aos pés do monte Gerizim, porém são uma 
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comunidade diminuta, que se mantém unida de 
maneira precária. 


GERON Senador ateniense que compeliu os ju- 
deus a abandonarem as leis de seus pais e seu 
Deus durante o tempo de Antíoco IV Epifânio 
(2Ma 6.1). 


GÉRSON 

1. Filho de Moisés com Zípora, nascido em Mi- 
diá durante o exílio de Moisés do Egito (Ex 
2.22; 18.3; 1Cr 23.15,16). 

2. Pai de Jônatas. Ele e seus filhos eram sacerdotes 
da tribo de Dá. Os danitas fizeram uma ima- 
gem de escultura para adorar e nomearam Jô- 
natas como seu sacerdote (Jz 18.30). 

3. Ancestral de Sebuel, o oficial-chefe sobre o te- 
souro do templo durante o reinado de Davi 
(1Cr 26.24). 

4. Filho de Fineias, que retornou com Esdras após 
o exílio (Ed 8.2). 

5. Filho mais velho de Levi, que foi para o Egi- 
to com Israel (Gn 46.11; Nm 3.17; 1Cr 6.1) 
e era um ancestral de uma divisão dos levitas 
(gersonitas) que saiu do Egito com Moisés (Ex 


6.16,7; Nm 3.18,21). 


GERSONITAS Na lista de loteamento de ci- 
dades levíticas, os gersonitas foram relacionados 
como um dos maiores grupos levíticos em Israel 
(s 21.1-7). Algumas passagens indicam que eles 
foram por vezes líderes entre os grupos levíticos 
em funcionamento (Gn 46.11; Êx 6.16; Nm 
3.17; 26.57; 1Cr 6.1,16; 23.6). 

De acordo com o livro de Números, os gersonitas 
acamparam atrás do tabernáculo, a oeste, durante 
as peregrinações no deserto (Nm 3.23). No início 
do segundo ano, depois do êxodo do Egito, os 
homens gersonitas eram aproximadamente 7.500 
(v. 22). Somente aqueles entre 30 e 50 anos de 
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idade podiam servir no tabernáculo, que por oca- 
sião do primeiro censo totalizaram 2.630 homens 
(4.39,40). Eles eram responsáveis pelo cuidado e 
pelo transporte da mobília externa do tabernácu- 
lo (3.25,26; 4.24,27,28) e receberam duas carro- 
ças e quatro bois para esse fim, sendo supervisio- 
nados por Arão e seus filhos (4.27). 

Após o assentamento inicial de Canaá, os gersoni- 
tas receberam 13 cidades entre as tribos de Issacar, 
Aser, Naftali e Manassés na parte norte da Pales- 
tina (Js 21.6). 

Durante o tempo do rei Davi, eles foram men- 
cionados entre os levitas nomeados para o serviço 
no templo (1Cr 23.6-11). As famílias gersonitas 
de Ladã e Jeieli eram responsáveis pelo tesouro da 
casa de Deus (26.20-22). Sob solicitação de Davi, 
a música no templo era dirigida em parte por 
Asafe e sua família, que eram gersonitas (25.1,2). 
No reinado do rei Ezequias, os gersonitas são 
mencionados entre os levitas que purificaram o 
templo (2Cr 29.1-6,12). No período pós-exílico, 
os descendentes de Asafe celebraram o lançamen- 
to dos alicerces do templo (Ed 3.10) e a dedicação 
dos muros da cidade (Ne 12.31-36) com música. 
Veja também Levi, Tribo de; Sacerdotes e Levitas. 


GERUTE-QUIMÁ Pedaço de terra (que quer 
dizer “o lugar de alojamento de Quimã”) próxi- 
mo a Belém. Gerute-Quimá possivelmente foi 
dada a Quimá pelo serviço que seu pai, Barzi- 
lai, o gileadita, havia prestado ao rei Davi (2Sm 
19.31-40; IRs 2.7). Após a queda de Jerusalém 
(586 a.C.), Gerute-Quimá foi o acampamento de 
Joaná, filho de Careá e seus homens, enquanto 
se preparavam para fugir para o Egito (Jr 41.17). 
Veja Quimã. 


GESA Filho de Jadai e descendente de Judá por 
meio da linhagem de Calebe (1Cr 2.47). 


GESEM Oponente árabe de Neemias, que ridi- 
cularizava os que buscavam reconstruir os muros 
de Jerusalém (Ne 2.19; 6.1-6). Ele era provavel- 
mente um habitante do norte do deserto da Ará- 
bia e foi identificado com Gasmu, filho de Shahr, 
em uma inscrição árabe dedanita. Como Samba- 
late e Tobias, seus interesses econômicos foram 
ameaçados pela reconstrução de Jerusalém. 


GESUR, GESURITAS 

1. Distrito e seus habitantes a leste do rio Jordão, 
no loteamento tribal de metade da tribo de 
Manassés (Js 13.11). A maioria dos geógrafos 
bíblicos o coloca próximo a Basá, na margem 


nordeste do mar da Galileia. Em sua conquis- 
ta da terra, os israelitas derrotaram Ogue, rei 
de Basã, e Jair de Manassés tomou Basã até a 
fronteira dos gesuritas e maacatitas (Dt 3.14). 
Embora a terra dos gesuritas fosse dada às tri- 
bos transjordanianas (Js 13.11), Israel não os 
expulsou (v. 13). Mais tarde, Gesur e Ará to- 
maram no mínimo 60 cidades dos israelitas na 
Transjordânia (1Cr 2.23). 

Davi se casou com Maaca, filha de Talmai, rei 
de Gesur, e ela deu à luz Absalão (2Sm 3.3; 
1Cr 3.2). Após a morte por vingança de Am- 
nom, Absalão fugiu para Gesur a fim de re- 
fugiar-se com seu avô Talmai (2Sm 13.37) e 
permaneceu ali por três anos. 

Veja também Síria, Sírios. 

2. Nome de uma área e seu povo ao sul da Filís- 
tia. Entre as terras ainda não tomadas nos dias 
de idade avançada de Josué, estão relacionadas 
“todas as regiões dos filisteus e dos gesuritas; 
desde o rio Sior, próximo ao Egito, até o ter- 
ritório de Ecrom, ao norte” (Js 13.2,3, NVI). 
Quando Davi morou em Ziclague, no terri- 
tório de Aquis, rei de Gade, Davi fez invasões 
aos gesuritas e a outros “de Sur até o Egito” 
(1Sm 27.8). 


GÉTER Filho de Arão e neto de Sem (Gn 10.23). 
Em 1ICrônicas 1.17, ele está relacionado como 
um dos filhos de Sem. 


GETSEMANI Lugar para o qual Jesus e os seus 
discípulos caminharam após a Ultima Ceia jun- 
tos no cenáculo. No Getsêmani, Jesus passou 
por intensa luta interior, ao perceber que a hora 
de sua traição se aproximava (Mt 26.36-56; Mc 
14.32-50; Le 22.39-53). 

O nome Getsêmani, usado somente nos Evangelhos 
de Mateus (26.36) e Marcos (14.32), significa “la- 
gar de óleo”, sugerindo a presença de um bosque de 
oliveiras. O uso da palavra grega “lugar” nas narra- 
tivas do Evangelho indica que o Getsêmani era um 
pedaço anexo de chão. Pode ser que o bosque fosse 
propriedade privada e que Jesus e seus discípulos ti- 
vessem permissão especial para entrar nele. 

Embora os Evangelhos de Lucas e de João não 
mencionem a palavra Getsêmani, ambos regis- 
tram a agonia de Jesus antes de ser traído. Lucas 
diz que o local ficava no “monte das Oliveiras” 
(Lc 22.39). João descreve a área em frente ao “vale 
do Cedrom” (Jo 18.1); João é o único Evange- 
lho que chama o lugar de jardim. A partir dessas 
narrativas, fica também evidente que Jesus e seus 
discípulos se reuniam no Getsêmani frequente- 


mente para comunhão e oração (Lc 22.39; Jo 
18.2). As narrativas do Evangelho indicam que o 
jardim era grande o bastante para que o grupo se 
dividisse em diferentes partes nele. 
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O Jardim do Getsêmani - Depois da Última Ceia, Jesus foi 
ao Getsêmani, onde foi preso e levado à casa de Caifás. 


GEUEL Grafia alternativa para “Guel” em Nú- 
meros 13.15. Veja Guel. 


GEZER Moderna Tell Jezer (também conhecida 
como Tell Abu Shusha) e uma cidade antiga im- 
portante, em uma posição estratégica nas colinas 
ao norte da Sefelá. A cidade, do terceiro milênio 
a.C., era protegida por um muro de tijolos, que 
foi substituído por um muro de pedra de 4 me- 
tros. À cidade cananeia alcançou seu auge entre 
os séculos 20 e 14 a.C. O chamado muro exte- 
rior tinha 4,3 metros de espessura e incluía uma 
área de 27 acres. Havia um lugar alto cananeu (c. 
1600 a.C.) com dez colunas ou pedras fixas (de 
até 3 metros de altura) e um altar ou pia de pedra. 
Um túnel de 66 metros, com degraus, levava a 
uma fonte em uma caverna, de modo que havia 
acesso seguro e imediato a água em tempos de 
cerco, como em Gibeom e outras áreas palestinas. 
Objetos encontrados indicam contatos culturais 
e comerciais com o Egito. O Calendário Gezer, 
uma tábua de pedra com uma inscrição hebraica 
que contém os meses do ano em termos de ativi- 
dades agrícolas, foi datado do século 10 a.C. 
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Horá, o rei de Gezer, foi derrotado pelos israe- 
litas sob a liderança de Josué (Js 10.33). Gezer 
era uma cidade levítica no território tribal de 
Efraim (16.3; 21.21), porém Efraim não conse- 
guiu expulsar os cananeus (Jz 1.29). Merneptah 
(c. 1225-1215 a.C.) da 19º dinastia egípcia rela- 
ciona Gezer, juntamente com Ascalom e Yanoá, 
no epitáfio de Pedra de Israel, que fornece uma 
narrativa de suas conquistas. 

Durante o reinado de Davi, os filisteus invadiram 
a planície de Refaim, porém o Senhor instruiu 
Davi acerca de uma emboscada bem-sucedida, de 
modo que Davi abateu os filisteus “de Geba até 
Gezer” (2Sm 5.25). 

Após o casamento de Salomão com a filha do rei 
do Egito, o faraó, cuja identidade é incerta, cap- 
turou e incendiou Gezer, dando-a como dote à 
sua filha (1Rs 9.16). Salomão reconstruiu Gezer, 
juntamente com várias outras cidades que servi- 
ram como “cidades-armazéns” ou “cidades-carros 
de guerra” (cf. vv. 15-19). Ele fortificou Gezer e 
fez uma porta resistente com quatro conjuntos de 
pilastras, como as de Hazor e Megido. 

No quinto ano do reinado de Roboão, Sisaque 
(Sesonque), rei do Egito, invadiu Israel (1Rs 
14.25). Gezer está incluída na lista de cidades 
capturadas, inscritas no muro do templo de 
Karnak. 

A captura de Gezer pelo rei assírio Tiglate-Pile- 
ser HI (745-727 a.C.) foi demonstrada nos rele- 
vos sobre os muros de seu palácio em Nimrud 
(a bíblica Calá). Os assírios trouxeram a Gezer o 
povo conquistado de outras áreas, como fizeram 
em Samaria (2Rs 17.24). Tábuas cuneiformes de 
contratos testificam sua presença. 

Veja também Cidades Levíticas. 


GIA Lugar não identificado, ao longo da descida 
de Gibeom à Arabá, até onde Joabe e Abisai per- 
seguiram Abner (2Sm 2.24). 


GIBAR Ancestral de uma família que retornou a 
Jerusalém com Zorobabel (Ed 2.20). A lista para- 
lela em Neemias 7.25 diz “de Gibeom”, sugerin- 
do que “Gibar” possa ser uma corrupção textual. 
Algum apoio a essa visão reside no fato de que 
Esdras 2.21 começa listando descendentes por 
sua cidade natal, e não por sua família. 


GIBEÁ (Lugar) 

1. Cidade na região montanhosa de Judá (Js 
15.57). Sua localização exata é incerta. Gibeá 
aparece entre outras cidades localizadas na par- 
te de Judá a sudeste de Hebrom e provavel- 


742 | GIBEÁ (PESSOA) 


mente estava no planalto fértil que continha 
Maom, Zife e Carmelo. 

2. Cidade na província de Benjamim, também 
chamada “Gibeá de Saul (1ISm 11.4; 15.34; 
Is 10.29), e seus habitantes são chamados gi- 
beatitas (1Cr 12.3). Ela é primeiro menciona- 
da na descrição do território designado a Ben- 
jamim (Js 18.28) e passa a ter importância na 
narrativa bíblica como resultado da atrocidade 
relatada em Juízes 19-21, do levita e sua con- 
cubina. 

Gibeá também ficou conhecida por ser o lar de 
Saul (1Sm 10.26). Depois de sua unção como 
rei de Israel, Saul retornou a Gibeá, que pro- 
vavelmente permaneceu seu lar e sua capital 
(10.26; 22.6; 23.19). 

A área da antiga Gibeá tem sido geralmen- 
te identificada como a moderna Teil el-Ful. 
As referências do AT situam Gibeá ao norte 
de Jerusalém, entre Jerusalém e Ramá, e loca- 
lizada próxima à estrada sul-norte principal, 
que cruza a região montanhosa do país (Jz 
19.11-19). Tell el-Ful fica a aproximadamen- 
te 5,5 quilômetros ao norte de Jerusalém e 
está situada em uma das áreas mais elevadas 
naquela cordilheira. Escavações revelam que 
uma vila israelita antiga estava ali em torno 
do século 12 a.C. e foi destruída pelo fogo. 
Provavelmente durante o século 11, uma for- 
taleza de pedra foi construída, e sua torre de 
esquina ainda é evidente. Ela provavelmen- 
te foi a cidadela de Saul e de sua residência 
real. Uma segunda fortaleza foi construída 
em aproximadamente 1000 a.C., mas caiu 
em desuso quando Davi estabeleceu a capital 
israelita em Jerusalém. Ela então serviu co- 
mo posto avançado para a capital. A torre foi 
alternadamente destruída e reconstruída por 
séculos, até que sua destruição final se deu na 
guerra entre Antíoco II e Ptolomeu V. Jose- 
fo escreveu que uma vila existiu na área de 
Gibeá durante o período romano, mas que 
finalmente deixou de existir com a destruição 
de Jerusalém pelos romanos (70 d.C.). 

3. Cidade nas colinas de Efraim, que foi dada a 
Fineias, filho de Eleazar, que foi sepultado em 
sua área (Js 24.33). Um acréscimo à Septua- 
ginta indica que Fineias também foi sepulta- 
do ali. Sua localização exata é desconhecida, e 
várias áreas têm sido sugeridas: Nibi Salch, a 
10 quilômetros a noroeste de Jifna; Jibia, 6,5 
quilômetros a noroeste de Jifna; et-Tel), a nor- 
deste de Jifna e ao sul de Sinjil; e Awertah, pró- 
xima a Siquém. 


4. Gibeate-Elohim (1Sm 10.5; na ARC, “outeiro 
de Deus”; na NVI, “Gibeá de Deus”). Nesse lo- 
cal, Samuel, após ungir Saul como rei, predis- 
se que Saul encontraria um grupo de profetas 
e profetizaria com eles. Esse seria um sinal da 
eleição divina de Saul como rei de Israel. Al- 
guns têm sugerido que esse é o mesmo Gibeá 
de Benjamim, o lar de Saul, porém o contexto 
sugere que Saul chegou a esse lugar antes de 
chegar em seu lar. 

5. Colina próxima a Quiriate-Jearim, onde a arca 
da aliança foi abrigada por Abinadabe depois 
do seu retorno do meio dos filisteus e até ser 
levada por Davi para a casa de Obede-Edom 
(2Sm 6.1-4). 


GIBEÁ (Pessoa) Neto de Calebe, da tribo de 
Judá (1Cr 2.49). 


GIBEATE-ELOHIM Lugar onde Samuel pre- 
disse um evento que confirmaria Saul como rei 


de Israel (1Sm 10.5). Veja Gibeá 4. 


GIBEATE-HARALOTE Lugar localizado entre 
o rio Jordão e Jericó, nas cercanias de Gilgal, onde 
Josué realizou a circuncisão dos hebreus nascidos 
no deserto durante os 40 anos de peregrinação. 
Us 5.3; na ARC, “monte dos prepúcios”). 


GIBEATITA Habitante da cidade benjamita de 
Gibeá (1Cr 12.3). Veja Gibeá 2. 


GIBEOM, GIBEONITAS Lugar e seus habi- 
tantes, com lugar de destaque no NT desde os 
dias de Josué até os dias de Neemias, embora am- 
bos existissem fora desses limites de tempo. À área 
pode ser identificada seguramente como el-Jib, a 
aproximadamente 9 quilômetros ao norte de Je- 
rusalém. Essa identificação foi proposta em 1838 
por Edward Robinson. Desde a escavação dessa 
área nos anos 1956, 1957, 1959, 1960 e 1962, e 
a descoberta de 31 cabos de jarro com o nome de 
Gibeom, a identificação está fora de qualquer dú- 
vida. Certas considerações geográficas e cronoló- 
gicas também sustentam isso. O local de Gibeom, 
ao norte de Jerusalém e acessível a essa cidade nos 
dias de Davi, Salomão e Jeremias, bem como sua 
localização a sudoeste de Ai combinam geografi- 
camente a fim de apoiar essa identificação. Além 
disso, os períodos de ocupação em el-Jib revela- 
dos por escavação fazem paralelo com os dados 
históricos fornecidos pelo AT. 

À primeira menção a Gibeom e seus habitantes 
aparece em Josué 9 e 10 nos dias de Josué, tal- 


vez em torno de 1200 a.C. Ouvindo acerca do 
sucesso do povo de Israel em Jericó e Ai, o povo 
de Gibeom, Quefira, Beerote e Quiriate-Jearim 
conspirou a fim de obter uma aliança de paz 
com ele. Fingindo ter chegado de longe e mos- 
trando roupas e calçados desgastados, além de 
pão seco, eles conseguiram enganar Josué e fazer 
um tratado com os israelitas. Quando o engano 
foi descoberto, eles foram sentenciados a cor- 
tar madeira e carregar água para os israelitas (Js 
9.21-27). Grupos de povos vizinhos de Israel, 
Hebrom, Jarmute, Láquis e Eglom, liderados 
por Adoni-Zedeque, rei de Jerusalém, fizeram 
um ataque a Gibeom por causa de sua deserção 
a Josué. Os gibeonitas apelaram a Josué, e os is- 
raelitas fizeram uma marcha forçada a partir de 
Gilgal para auxiliá-los. Os inimigos de Gibeom 
foram conduzidos pela estrada até Bete-Horom. 
Sua derrota foi concluída com a ajuda de pedras 
de granizo. Naquele dia, o Sol parou sobre Gi- 
beom (10.9-13). Somente Gibeom fez paz com 
os israelitas recém-chegados (11.19). No tempo 
devido, a cidade se tornou parte do território de 
Benjamim (18.25; 21.17). 
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A Batalha de Gibeom - Israel atraiu os reis amorreus para 
fora de Gibeom e os perseguiu até Maqueda. 


Nos dias antes de Davi tornar-se rei, o general de 
Saul se encontrou com alguns homens de Davi 
em Gibeom e se envolveu em uma disputa inco- 
mum no açude da cidade. Doze homens de am- 
bos os lados lutaram e foram todos feridos à espa- 
da por seus oponentes (2Sm 2.12-17). Esse en- 
contro foi acompanhado de outro combate, do 
qual os homens saíram vitoriosos (vv. 18-32). 
Mais tarde, o sobrinho de Davi, Amasa, capitão 
do exército rebelde de Absalão, foi atacado por 
Joabe junto à “grande rocha de Gibeom” (20.8) 
para morrer sobre a poça do próprio sangue. 
Também nos dias de Davi, sete filhos de Saul fo- 
ram executados “em Gibeom, no monte do SE- 
NHOR” (21.1-9) em retribuição pela violação de 
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Saul à antiga aliança entre Gibeom e Israel, quan- 
do Saul matou gibeonitas (vv. 1-6). 

Havia um importante lugar alto ainda em fun- 
cionamento em Gibeom no tempo de Davi. O 
tabernáculo do Senhor repousava ali e também 
um altar de holocaustos (1Cr 16.39; 21.29), Foi 
em Gibeom, de acordo com 1Reis 3.3-9, que Sa- 
lomão teve um sonho, no qual pediu por sabe- 
doria para governar bem Israel (cf. 2Cr 1.2-13). 
Uma segunda vez Deus apareceu a Salomão em 
Gibeom para assegurá-lo de que sua oração ha- 
via sido ouvida e conclamá-lo a andar nos cami- 
nhos de Deus (1Rs 9.2-9). Gibeom estava entre 
as cidades tomadas pelo faraó Sisaque na segunda 
metade do século 10 a.C. Provavelmente Gibeom 
permaneceu um importante centro durante os 
dias dos reis. Houve um profeta nela nos dias 
de Jeremias, embora profetizasse falsamente (Jr 
28.1-4). 

Alguns dos gibeonitas foram para o exílio na Ba- 
bilônia, e um pequeno grupo retornou (Ne 7.25) 
e auxiliou Neemias no reparo dos muros de Je- 
rusalém (3.7,8). Ainda mais tarde, Josefo relata 
que Cestius estabeleceu seu acampamento em 
Gibeom, durante sua marcha até Jerusalém em 
66 d.C. (Guerra 2.515-516). Referências bíblicas 
cobrem um período de aproximadamente 1200 
a.C, até aproximadamente 445 a.C., em termos 
arqueológicos desde o princípio da primeira Ida- 
de do Ferro, por todo o período da segunda Idade 
do Ferro, até o período persa ou terceira Idade 
do Ferro. Esperaríamos, portanto, encontrar evi- 
dência ao menos para esses períodos em uma es- 
cavação. 

Veja também Conquista e Loteamento da Terra; 


Gibar. 


GIBETOM Cidade na parte ocidental da Pales- 
tina central. Ela ficava localizada no território de 
Dã (Js 19.44) e foi loteada ao clá levita de Coate 
(21.23). Baasa matou o rei Nadabe em Gibetom, 
quando Israel tomava a cidade dos filisteus (IRs 
15.27). Aproximadamente 26 anos depois, Onri 
foi proclamado rei em Gibetom (16.17). 

Veja também Cidades Levíticas. 


GIDALTI Filho de Hemã e um cantor do tem- 
plo nomeado por Davi para servir sob a direção 
de seu pai (1Cr 25.4). A 222 e a 24 divisões do 
serviço foram indicadas por Gidalti (1Cr 25.29). 


GIDEÃO Juiz de Israel, filho de Joás, do clã de 
Abiezer e da tribo de Manassés. Dos 12 juízes de 
Israel, mais versículos são dedicados a Gideão que 
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qualquer outro — seguido bem de perto por San- 
são. À narrativa na qual ele é o personagem cen- 
tral se dá em aproximadamente 11 séculos antes 
da era cristã. 

Depois de sete anos de opressão cruel pelos mi- 
dianitas, Israel clamou pela libertação do Senhor 
(]z 6.6). Um profeta desconhecido informa os is- 
raelitas de que suas condições miseráveis têm ori- 
gem em seu esquecimento de dedicarem- -se 
exclusivamente ao único e verdadeiro Deus. O 
Senhor envia seu anjo a Gideão. Um toque de hu- 
mor assinala a saudação do anjo, pois o “poderoso 
guerreiro” (v. 12) está moendo trigo secretamen- 
te, por medo dos midianitas. No entanto, Deus se 
dirige a Gideão destacando aquilo que sua força é 
capaz de realizar nele (vv. 14-16,34). Consciente 
de suas fraquezas e da enorme tarefa diante dele, 
Gideão é um veículo ideal para a grande tarefa de 
libertação divina (cf. 1Co 1.27; 2Co 12.10). 


Batalha de 
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A primeira tarefa de Gideão é destruir o altar de 
seu pai dedicado a Baal e o adjacente, dedicado 
a Aserá, consorte feminina de Baal (cf. Is 42.8). 
Sabendo que as pessoas resistiriam a esse ato, Gi- 
deão e seus servos destruíram essas imagens da 
falsa religião cananeia à noite. No dia seguinte, 
os homens de Ofra confrontam Gideão e bus- 
cam matá-lo em retaliação pelo ato. Joás implora 
em prol da causa de seu filho, convidando Baal, 
se for de fato uma deidade, a defender a si mes- 
mo. À partir dessa confrontação, o nome Jeru- 
baal (“que Baal dispute”) é dado a Gideão (Jz 
6.32). 

Gideão, no entanto, é um homem de fé in- 
constante, e seu desejo por mais segurança não 
é repreendido, à medida que Deus, graciosa e 
pacientemente, atende às suas solicitações re- 


ferentes ao orvalho e à lá (Jz 6.36-40). Poste- 
riormente, Gideão é informado de que meros 
números não irão assegurar a vitória. Além dis- 
so, não deve haver nenhuma dúvida quanto à 
fonte da libertação de Israel (7.2). De 32 mil 
homens, as tropas de Gideão são reduzidas a 
apenas 300, por um método incomum de redu- 
ção (vv. 3-7). Uma missão secreta de reconhe- 
cimento às cercanias do acampamento inimigo 
capacita Gideão a receber mais força enquanto 
ele e seu servo Pura ouvem um soldado midia- 
nita revelar seu sonho, indicando a vitória imi- 
nente de Israel (vv. 13,14). Em resposta a esse 
encorajamento adicional, ele adora ao Senhor 
(z 7.15; cf. 6.24). 

Dividido em três companhias, o exército de Gi- 
deão se coloca à noite do lado de fora da forta- 
leza midianita. Ao sinal de Gideão, todos os 
homens tocam uma trombeta (feita do chifre de 
um animal) e quebram um jarro vazio conten- 
do uma tocha, gritando “à espada pelo SENHOR 
e por Gideão!” (Jz 7.20). O efeito do clamor é 
avassalador. Pensando estar em número inferior, 
os midianitas, confusos e abatidos, fogem rumo 
ao leste, em frente ao Jordão. Em perseguição in- 
tensa, os homens de Gideão são acompanhados 
pelos israelitas de Naftali, Aser e Manassés, que 
seguem o inimigo até a área da Transjordânia. Os 
homens de Efraim, cujos esforços são agora requi- 
sitados pela primeira vez, capturam e matam dois 
dos líderes midianitas. Irados com Gideão por 
não alistar seus serviços antes, os efraimitas, no 
entanto, ficam satisfeitos com a resposta educada 
de Gideão às suas perguntas (8.1-3). 

A generosidade de Gideão brilha em resposta ao 
desejo do povo de torná-lo rei, porém ele rejei- 
ta o convite (Jz 8.22,23). Ele, no entanto, rece- 
be uma enorme fortuna pessoal dos espólios da 
guerra (vv. 24-26). A infeliz conclusão da história 
de Gideão relaciona-se à confecção de um éfo- 
de, do ouro conquistado na batalha. Talvez uma 
vestimenta padronizada segundo a de um sumo 
sacerdote ou a uma imagem, o objeto enlaça o 
povo, e eles o adoram em Ofra (v. 27). Em 2Sa- 
muel 11.21, o outro nome de Gideão, Jerubaal, 
se torna Jerubesete, “Baal” sendo substituído pela 
palavra hebraica para “vergonha” (beshetf). 
Gideão foi selecionado na Carta aos Hebreus 
como um herói da fé, cuja confiança em Deus 
trouxe glória ao Senhor (Hb 11.32). Remontan- 
do à época de Isaías, “o dia de Midiã” se tornara 
famoso por causa da libertação alcançada pela 
mão de Deus, sem a força humana (Is 9.4). 

Veja também Juízes, Livro de. 


GIDEL 

1. Ancestral de um grupo de assistentes do tem- 
plo que retornaram a Jerusalém com Zoroba- 
bel depois do exílio (Ed 2.47; Ne 7.49). 

. Ancestral de um grupo de servos do rei Salo- 


mão que retornaram com Zorobabel depois do 
exílio babilônico (Ed 2.56; Ne 7.58). 


GIDEONI Pai de Abidá e líder da tribo de Ben- 
jamim, quando os israelitas estavam vagando no 
deserto do Sinai depois de escaparem do Egito 
(Nm 1.11; 2.22; 10.24). Como líder, Gideoni 
apresentou a oferta de sua tribo na consagração 


do tabernáculo (7.60-65). 


GIDOM Lugar para onde o exército benjamita 
foi conduzido durante a guerra civil entre Benja- 
mim e o restante de Israel (Jz 20.45). 


GIESTA Arbusto ou sarça que cresce com grande 
copa, fornecendo sombra (IRs 19.4). Em algu- 
mas versões (AC, ARA, ACF), a tradução da pa- 
lavra hebraica é “zimbro”. Veja Plantas. 
GIGANTES Tradução em português de quatro 
palavras hebraicas diferentes. Uma dessas palavras 
ocorre em Jó 16.14, onde a palavra hebraica é 
traduzida por “guerreiro” na NVI e outras e “va- 
lente” na ARC e ACF Outra palavra hebraica é 
traduzida por “gigantes” na ARC e outras e “ne- 
filins” (uma transliteração do hebraico) na NVI e 
BJ (Gn 6.4; Nm 13.33). O sentido original desse 
termo hebraico é desconhecido, mas ele parece 
ser usado para um grupo ou raça de povo. Uma 
vez que nenhum dos termos traduzidos por “gi- 
gantes” tem esse sentido de fato, não podemos 
estar certos de que os nefilins possuíssem estatura 
física pouco comum. 

Em várias passagens, observa-se o termo “eigan- 
tes”, também traduzido por “refains” (p. ex., Dt 
2.20; 3.11; Js 12.4). Essa palavra, normalmente 
na forma plural, refere-se a várias tribos de povos 
que habitavam a Palestina e que podem ter sido 
extraordinariamente grandes no tamanho físico. 
Eles incluíam os anaquins da área costeira de Judá 
e da região montanhosa em torno de Hebrom (Dt 
2.11), os emins de Moabe (v. 10), os zanzumins 
de Amom (v. 20) e os habitantes de Basã (3.11). 
A palavra também aparece em Josué (Js 12.4; 
13.12; 15.8; 17.15; 18.16). Alguns intérpretes 
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outros povos invasores. Outros intérpretes argu- 
mentam que eles não eram tribos raciais distin- 
tas, mas indivíduos de grande estatura, talvez o 
resultado de doença, que eram encontrados entre 
as várias raças e tribos da Palestina. Nenhum ar- 
gumento pode ser comprovado com certeza. Ou- 
tro termo hebraico é traduzido por “gigante” em 
diferentes versões (Sm 21.16-22: 1Cr 20.4-8). 
Talvez o mais famoso gigante na literatura bíblica 
seja Golias de Gate, o soldado filisteu que desa- 
fiou o exército de Saul no vale de Elá e fez com 
que ficassem apavorados e temerosos (1Sm 17). 
Ele teria 6 cúbitos de altura, o que tem sido in- 
terpretado de diversas maneiras como algo entre 
2,3 a 2,9 metros. A derrota de Golias diante de 
Davi promoveu a fama do jovem em Israel (18.5- 
7). Golias não é mencionado no texto como um 
“gigante”, mas suas medidas são de tamanho gi- 
gante. O rei Ogue, de Basá, foi outra pessoa ex- 
traordinariamente alta (Dt 3.11). 

Veja também Nefilins. 


GIGANTES, VALE DOS Tradução da NTLH 
para “vale dos Refains” em Josué 15.8 e 18.16. 
Veja Refains, Vale dos. 


GILALAI Músico presente na dedicação do 
muro de Jerusalém, reconstruído durante o tem- 
po de Esdras (Ne 12.36). 


GILBOA, MONTE Montanha no lado leste da 
planície de Esdraelom, entre a Galileia ao norte e 
Samaria ao sul (moderna Jebel Fuqu'ah). O mon- 
te Gilboa se eleva sobre o vale de Jezreel. Ele é 
um sulco de pedra calcária, inclinado, alcançando 
uma altura de 518 metros acima do nível do mar. 
Muitas batalhas foram travadas na área, incluindo 
a derrota de Sísera por Débora. Naquele tempo, 
a inundação de Quisom, que se deu em Gilboa, 
ajudou em muito a vitória (Jz 5.21). Essa região 


têm sugerido que esses povos eram os habitantes WE 


originais da Palestina, que eram tribos distintas É 


de pessoas altas e que foram por fim conquistadas 


e absorvidas pelos cananeus, filisteus, hebreus e Vista Aérea do Monte Gilboa 
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foi a localização provável do acampamento de 
Gideão quando ele atacou os midianitas (6.33). 
Gilboa é mencionada pelo nome somente em co- 
nexão com a defesa da área, por Saul, contra os 
filisteus. Ali seus filhos foram mortos, e ele co- 
meteu suicídio (1Sm 31.1,8; 2Sm 1.6,21; 21.12; 
1Cr 10.1,8). 

Veja também Saul 2. 


GILEADE (Lugar) 

1. Região leste do rio Jordão. Geralmente usado 
para designar o território ocupado por todas as 
tribos israelitas transjordanianas (Jz 20.1; 2Rs 
10.33; Jr 50.19; Zc 10.10). Especificamente, 
Gileade é a área da Transjordânia que fica en- 
tre os rios larmuque e Arnom e dividida pelo 
rio Jaboque. 

A chamada Cúpula de Gileade é uma extensão 
da região montanhosa de Judá, elevando-se à 
altura de mais de 914 metros acima do vale 
do Jordão. O vale e as colinas eram todos ir- 
rigados por inúmeros rios e afluentes, criando 
porções mais lisas do campo bem adaptadas à 
agricultura, especialmente de oliveiras, vinhas 
e sementes (cf. Jr 8.22; 46.11; Os 2.8). As co- 
linas irregulares e repletas de vegetação eram 
às vezes comparadas às do Líbano (Jr 22.6; Zc 
10.10) e faziam da terra um refúgio para aque- 
les em fuga, uma vez que o terreno impedia a 
perseguição ágil aos inimigos (cf. Gn 31.21; 
ISm 13.7). 

Originalmente, a região de Gileade foi lotea- 
da às tribos de Rúben, Gade e Manassés (Nm 
32). O período dos juízes testemunhou a se- 
gurança israelita sendo abalada por midianitas 
e amalequitas e ser recuperada pelas proezas 
de Gideão (Jz 6-7). Meio século depois, Jefté 
foi recordado e chamado do lugar onde estava, 
já que havia sido expulso pelos seus familia- 
res, para resgatar Gileade do governo amonita 
opressor (caps. 10-11). Durante a monarquia 
unida, Saul libertou Jabes-Gileade do domínio 
amonita (1Sm 11,1-11; 31.8-13; 2Sm 2.1-7). 
Abner instalou Isbosete como um rival de Da- 
vi em Gileade (2Sm 2.8,9). Davi conquistou 
os amonitas que controlavam Gileade ao es- 
tender as fronteiras de Israel (8.11,12; 10.1- 
19). Ele fugiu para lá a fim de se refugiar dian- 
te da rebelião de Absalão (caps. 15-17) e foi fi- 
nalmente restaurado ao trono quando Absalão 
foi morto na floresta de Efraim (caps. 18-19). 
Gileade permaneceu um campo de batalha 
durante a monarquia dividida, quando da pri- 
meira vez que os israelitas guerrearam com os 


sírios (arameus; IRs 20.23-43; 22.1-4; 29-40; 
2Rs 13.22; Am 1.3) e então com os assírios, 
que lutaram pelo território com Peca, em 733 
a.C., e deportaram a população israelita, des- 
fazendo assim o laço de Gileade com o Reino 
do Norte (2Rs 15.27-31). 

2. Uma cidade condenada por seu mal (Os 6.8), 
possivelmente um nome abreviado para Jabes- 
Gileade ou Ramote-Gileade. Essa pode ser a 
mesma Gileade que foi identificada com Mis- 


pá 5. (cf Jz 10.17,18). 


GILEADE (Pessoa) 

1. Filho de Maquir, da tribo de Manassés (Nm 
26.29-33) e chefe do clá de seus descenden- 
tes (26.29; 27.1) durante o tempo de Moisés 
(36.1). 

2. Pai de Jefté durante o período dos juízes (Jz 
11.1,2). Jefté foi o chefe dos gileaditas e juiz 
de Israel. 

3. Filho de Miguel, da tribo de Gade, que viveu 
em Basá durante o assentamento inicial da Pa- 


lestina (1Cr 5.14). 


GILEADE, BÁLSAMO DE Substância de iden- 
tificação incerta e uma das muitas resinas usadas 
no Oriente Próximo com fins medicinais. Ela não 
era cultivada em Gileade, mas pode ter recebido 
seu nome por ser exportada para o Egito e a Fe- 
nícia a partir de Gileade (Gn 37.25; Ez 27.17). 
A substância supostamente tinha qualidades ads- 
tringentes, antissépticas e terapêuticas. 

Veja também Medicina e Prática Médica; Plantas 


(Bálsamo). 


GILEADITA Nome dado aos israelitas a partir 
de duas tribos e meia transjordanianas. Veja Gi- 
leade (Lugar) 1; Gileade (Pessoa) 1 e 2. 


GILGAL 

1. Cidade próxima a Jericó. Gilgal foi designada à 
tribo de Benjamim quando Canaã foi dividida 
entre as tribos de Israel. Por muitos anos ela foi 
um centro de importância religiosa, política e 
militar, especialmente durante os períodos de 
conquista de Canaã e do início da monarquia 
sob a liderança de Saul. 
Gilgal foi o primeiro lugar onde Israel acam- 
pou na Palestina depois da travessia milagrosa 
do rio Jordão (Js 4.19). Sem dúvida, o taber- 
náculo foi armado ali, uma vez que Israel ocu- 
pou Gilgal por algum tempo e o usou como 
centro da nação. Vários eventos religiosos sig- 
nificativos ocorreram em Gilgal: a circuncisão 


de todos os hebreus do sexo masculino, nasci- 
dos no deserto durante os 40 anos de peregri- 
nação (5.2-9), a celebração da Páscoa (v. 10), 
a pausa do maná (v. 12) e uma manifestação 
divina a Josué, pelo “comandante do exército 
do SenHoR” (vv. 13-15). 

Militarmente, Gilgal foi a primeira conquis- 
ta em Canaã e a base de operações para a 
conquista da Terra Prometida. Dali, Josué 
conduziu Israel à conquista de Jericó (Js 6) 
e Ai (8.3), fez um tratado com os gibeoni- 
tas (9.3-15), atacou os cinco reis amorreus 
(10.6-43) e iniciou sua campanha ao nor- 
te (cap. 11). Em Gilgal, Judá, Manassés e 
Efraim receberam suas porções da Palestina 
(caps. 15-17). 

Após a relocação do tabernáculo em Siló, 
Gilgal manteve sua importância para Israel. 
Ela uma das cidades visitadas regularmen- 
te por Samuel em seu circuito anual como 
juiz (1Sm 7.16) e foi um dos lugares princi- 
pais para oferta de sacrifícios (10.8; 13.9,10; 
15.21). Em Gilgal, Saul, um benjamita foi 
coroado rei (11.14,15), e mais tarde rejei- 
tado (13.4-15; 15.17-31). Ali os homens 
de Judá encontraram Davi retornando à Pa- 
lestina depois da rebelião de Absalão (2Sm 
19.15). Que Gilgal ainda fosse um centro 
religioso de alguma importância até o século 
8 a.C. está indicado na denúncia, por Oseias 
e Amós, do santuário e do culto sacrificial 
localizados ali (Os 4.15; 9.15; 12.11; Am 
4.4; 5.5). 

O local exato de Gilgal é disputado entre ar- 
queólogos. Alguns a situam em Khirbet 
en-Nitleh, a aproximadamente 3 quilômetros 
a leste da moderna Jericó. Outros preferem 
Khirbet Mefjir, um aterro a aproximadamente 
1.5 quilômetro da antiga Jericó (Tell es-Sul- 
tan). O texto de Josué 4.19 a coloca na frontei- 
ra oriental de Jericó, e Josefo estabelece a dis- 
tância do lugar onde se cruza o Jordão até Gil- 
gal em 50 estádios (9 quilômetros), com Gil- 
gal estando a aproximadamente 10 estádios de 
Jericó (Antiguidades 5.6.4). Essas distâncias se 
encaixam melhor com Khirbet Meir. 

2. Lugar talvez próximo a Jericó (Dt 11.30); no 
entanto, a linguagem da passagem sugere que 
esteja localizado nas cercanias do monte Ebal e 
do monte Gerizim. 

3. Tradução, na ARC, de “Goim na Galileia” em 
Josué 12.23. Embora sua localização seja in- 
certa, o contexto a coloca ao norte da Palesti- 
na, na área da Galileia. Veja Goim 2. 
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4. Lugar descrevendo a fronteira norte de Judá (Js 
15.7). Próximo a Adumim e talvez identificá- 
vel com Gelilote, em Josué 18.17. 

5. Lugar mencionado em conexão com Elias e 
Eliseu (2Rs 2.1; 4.38). Era aparentemente 
uma cidade mais distante do rio Jordão que a 
do números 1 acima. Na história do traslado 
de Elias ao céu, ele e Eliseu iam de Gilgal até 
Betel e Jericó. Uma vez que a narrativa coloca 
Betel entre Gilgal e Jericó, ela não poderia ter 
sido a primeira Gilgal. Pode referir-se à mo- 
derna Jiljiliah, uma cidade no topo de uma co- 
lina na Palestina central, a aproximadamente 
11,3 quilômetros ao norte de Betel. 


GILO, GILONTTA Vila e seus habitantes, nas 
montanhas do sul de Judá (Js 15.51). O con- 
selheiro de Davi, Aitofel, era um gilonita (2Sm 
15.12; 23.34). Ela tem sido identificada com a 
moderna Khirbet Jala, a nordeste de Hebrom. 


GINÁSIO Antiga instituição grega dedicada à 
educação física e ao desenvolvimento intelectual. 
No período helênico, ginásios haviam se tornado 
centros para propagação da cultura grega. Estu- 
dantes recebiam não apenas treinamento físico, 
como também treinamento intelectual e social. 
Ginásios eram propriedade privada e organizados 
para os filhos de famílias ricas. A frequência era 
obrigatória para os jovens gregos que quisessem 
obter cidadania em uma cidade particular. 
Enquanto sob o controle dos ptolomeus, uma 
dinastia macedônia, a cidade de Jerusalém não 
teve um ginásio. No tempo dos selêucidas, uma 
dinastia síria preocupada com a helenização de 
seus súditos, o sumo sacerdote subornou o go- 
vernante, Antíoco IV, a fim de receber permissão 
para construir um ginásio em Jerusalém (IMa 
1.13-15; 2Ma 4.9). 

Às atividades e práticas do ginásio eram abominá- 
veis para os judeus conservadores porque as crian- 
ças judaicas educadas ali começaram a pensar e a se 
vestir de acordo com as normas helênicas. A prá- 
tica grega de participar de eventos atléticos nu era 
particularmente angustiante para judeus devotos. 
Muitos jovens estavam removendo o sinal de sua 
circuncisão para entrar nos jogos (IMa 1.13-15). 
Judeus alexandrinos não se opunham tanto ao 
ginásio quanto os judeus em Jerusalém, porém a 
população grega ali estava perturbada com a fre- 
quência de não gregos, tais como egípcios e ju- 
deus. A política romana fazia dos formandos do 
ginásio cidadãos gregos, capacitando-os a partici- 
par no governo local. 
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O apóstolo Paulo e a maioria dos cristãos pri- 
mitivos aparentemente não tinham o mesmo 
ressentimento para com ginásios que judeus em 
Jerusalém tinham. Paulo frequentemente descre- 
via a vida cristá na língua dos eventos atléticos 
que ocorriam ali (1Co 9.24-27; Gl 2.2; 5.7; Fp 
1.30; 2.16). 


GINATE Pai de Tibni. Tibni tentou, sem suces- 
so, obter o trono de Israel; Onri, por sua vez, tor- 
nou-se rei (1IRs 16.21,22). 


GINETOM 

1. Sacerdote que colocou seu selo sobre a aliança 
de Esdras durante o período pós-exílico (Ne 
10.6). 

2. Sacerdote e chefe da casa de Mesulão, durante 
os dias pós-exílicos de Joaquim, o sumo sacer- 


dote (Ne 12.16). 


GINZO Cidade de Judá, capturada pelos filisteus 
durante o reinado do rei Acaz (2Cr 28.18). Ela é 
a moderna Jimzu, localizada a sudeste de Lida. 


GIOM, FONTE DE Área em Jerusalém onde 
Salomão foi ungido rei (Rs 1.33,38,45). Há duas 
fontes de água corrente em Jerusalém: a primeira 
é a Ain Umm el Daraj' (também conhecida como 
a fonte da Mãe dos Passos, no AT como Giom, e 
para os cristãos como a fonte da Virgem), que se 
encontra no rego oriental. A segunda é Bir 'Ayub, 
ou o poço de Jó. 

À importância da fonte de Giom para a defesa de 
Jerusalém em tempo de cerco é enfatizada pelas 
medidas de Ezequias para negar aos seus inimi- 
gos acesso ao suprimento de água e fornecer aces- 
so aos que defendiam a cidade (2Rs 20.20; 2Cr 
32.30; cf. 2Rs 25.4; 2Cr 32.3,4; Is 7.3). O túnel 
de Ezequias trouxe as águas da fonte de Giom no 
vale do Cedrom (oriental) até o vale central, onde 
está localizado o atual tanque de Siloé. A fonte foi 
incapaz de suprir todas as necessidades de Jerusa- 
lém após o exílio e, no período romano, aquedu- 
tos eram construídos para trazer água adicional. 
Veja também Siloé, Tanque de. 


GIRGASEUS Iribo cananeia (Gn 10.16; 1Cr 
1.14) cuja terra foi prometida a Abraão (Gn 
15.21; Dt 7.1; Js 3.10) e por fim adquirida (Js 
24.11; Ne 9.8). A localização da tribo é desco- 
nhecida, embora possam ter vivido em Karkisha, 
uma cidade mencionada em textos hititas, uma 
área a leste do rio Tigre. O nome Gresh apareceu 
nos textos ugaríticos do século 13 a.C. e poderia 


indicar uma tribo. Em Mateus 8.28, Marcos 5.1 e 
Lucas 8.26, um nome traduzido de várias formas 
por “gergesenos”, “gerasenos” e “gadarenos” pode 
preservar a tradição da presença dos girgaseus da 
Palestina. 


GIRZITAS Povo que vivia a sudoeste de Canaá, 
e que foi invadido por Davi quando em Ziclague 
(1Sm 27.8). O texto hebraico traz girzi, enquan- 
to a variação marginal transpõe duas consoantes, 
que formam gizri, “gezritas”. A versão grega se- 
gue a variante marginal hebraica. A confusão do 
nome é, obviamente, antiga. Se “gerzitas” é o ori- 
ginal, eles poderiam ter sido uma tribo cananeia 
que vivia na área do monte Gerizim. Se o original 
é “gezritas”, o povo poderia ter migrado de Gezer. 
Eles não são mais citados no AT. 


GISPA Supervisor dos servos do templo no tem- 
po de Neemias (Ne 11.21); talvez alternadamente 
chamado de Hasufa em Esdras 2.43 e Neemias 
7.46. Veja Hasufa. 


GITAIM Cidade em Benjamim para a qual os 
habitantes de Beerote fugiram e onde perma- 
neceram sob proteção civil (2Sm 4.3). Neemias 
11.33 lista Gitaim como um dos lugares onde os 
exilados que retornaram mais tarde e se estabe- 
leceram. As duas referências podem indicar dois 
lugares diferentes. Se assim for, a segunda Gitaim 
pode estar localizada a noroeste de Jerusalém. Al- 
guns estudiosos, no entanto, acreditam que haja 
somente uma Gitaim, aquela próxima a Beerote. 


GITITE Termo hebraico obscuro nos sobrescri- 
tos dos salmos 8, 81 e 84; talvez um instrumento 
musical ou uma marca, sinalizando um modo 
pelo qual os salmos deveriam ser executados. Veja 
Música; Instrumentos Musicais. 


GIZOM, GIZONITA Designação para Hasém, 
um dos homens poderosos de Davi (1Cr 11.34). 
Gizom pode ter sido um antigo assentamento 
cananeu. Alguns estudiosos têm acrescentado ao 
texto a expressão “gunita” (cf. 1Cr 5.15; 7.13) ou 
“de Gimzo” (cf, 2Cr 28.18). 


GLOBO Parte dos capitéis que estavam no alto 
das colunas do templo (1Cr 4.12). 

Veja Arquitetura (Palestina); Tabernáculo; Tem- 
plo. 


GLÓRIA O esplendor singular de Deus e as con- 


sequências para a humanidade. 


A glória de Deus A glória de Deus pode ser des- 
crita em dois sentidos: (1) como uma categoria 
ou atributo geral e (2) como uma categoria es- 
pecífica, referindo-se a manifestações históricas 
particulares de sua presença. 

Como uma atitude A glória de Deus se refere 
primariamente à sua beleza majestosa e seu es- 
plendor; também se refere à expressão do caráter 
de Deus (Rm 3.23). As Escrituras registram lou- 
vor ao seu glorioso nome (Ne 9.5) e o descrevem 
como o Pai glorioso (Ef 1.17) e o Rei da Glória 
(SI 24); ele está exaltado acima dos céus, e a sua 
glória está sobre toda a terra (Sl 57.5, 11; 108.5; 
113.4). Ele é o Deus da glória que apareceu aos 
patriarcas do AT (Ar 7.2). Ele é zeloso na ma- 
nutenção de sua glória, e não se dispõe a dá-la a 
outro (Is 42.8); ele age no sentido de trazer glória 
para si mesmo (S1 79.9; Is 48.11). 

A glória de Deus é proclamada por meio da Cria- 
ção (SI 19.1; 97.6; Rm 1.20). Ela se revela por 
meio de seus atos poderosos de salvação e de liber- 
tação (1Cr 16.24; S1 72.18,19; 96.3; 145.10-12; 
Jo 11.4,40). Sua glória é o tema do louvor (1Cr 
16.24-29; SI 29.1,2,9; 66.1,2; 96.7,8; 115.1; Is 
42.12; Rm 4.20; Fp 2.9-11). 

Como sua presença Referências à glória do Se- 
nhor são frequentes a manifestações históricas 
particulares de sua presença; imagens de luz e 
de fogo estão destacadamente associadas a essas 
ocorrências. O maior exemplo é o que se conhece 
na literatura rabínica como a glória shekiná, uma 
expressão que significa a “glória habitação”. Ela 
se refere principalmente à presença de Deus na 
coluna de nuvem e de fogo no AT. 

À primeira referência explícita à coluna de nuvem 
se encontra em Êxodo 13.21,22. No tempo do 
êxodo, a glória de Deus apareceu na coluna de 
nuvem e de fogo para conduzir o povo pelo mar 
e pelo deserto (Ne 9.11,12,19). No Sinai, com 
Israel acampado ao redor da montanha, a glória 
de Deus chega na nuvem e no fogo para falar com 
Moisés à vista do povo (Êx 19.9,16-18; 24.15-18; 
Dr 5.5,22-24). Quando Moisés recebe um vis- 
lumbre dessa glória desvelada pela nuvem e pelo 
fogo, sua face resplandece e deve ser coberta por 
um véu por causa do medo do povo (Ex 33.18- 
23; 34.29-35; 2Co 3.7-18). 

À imagem de Israel acampado ao redor da glória 
de Deus no Sinai retrata Deus habitando no meio 
do seu povo. Quando o tabernáculo é concluído 
e o povo parte em marcha, a nuvem de glória da 
presença de Deus habita acima deles por toda a 
sua jornada (Ex 40.34-38; Nm 10.11,12). Quan- 


do acampam, as tribos ficam em torno do taber- 
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náculo (Nm 1.50-2.2), e a nuvem lhes recorda de 
sua presença no meio deles. Mais tarde, a mesma 
glória encheu o novo templo que Salomão cons- 
truiu (2Cr 5.13-6.1; 7.1-3). Os salmistas cele- 
bram Jerusalém e o templo como o lugar onde 
sua glória habitou (Sl 26.8; 63.2; 85.9); Deus 
estava no meio deles. 

Mais tarde na história de Israel, eles negaram a 
presença gloriosa de Deus (Is 3.8) e trocaram a 
glória do Senhor por ídolos feitos por mãos hu- 
manas (Sl 106.20; Jr 2.10,11; cf. Rm 1.23). Por 
causa de sua desobediência, o juízo veio contra 
Jerusalém; as punições da violação à aliança fo- 
ram reforçadas. Deus não mais seria o Deus de 
um povo desobediente (Os 1.9). A presença de 
Deus na nuvem de glória deixou o templo (Ez 
10.4,18,19; 11.22), e Israel seguiu para o exílio 
(12.1-15). 

No entanto, como resultado desse juízo, Deus 
determinou que um remanescente fosse trazido 
para reconstruir a cidade e o templo. Em suas 
visões, Ezequiel viu a glória do Senhor retornar 
para habitar no templo novamente (Ez 43.2-9), 
um tempo quando a glória voltaria a um povo 
purificado e habitaria entre eles para sempre. 
Quando o exílio terminou, e o segundo templo 
estava em construção, Ageu e Zacarias conclama- 
ram o povo com a promessa do retorno da glória 
de Deus para encher o templo como fizera no 
primeiro e “ser glória em seu meio” (Ag 2.3-9; 
Zc 2.5,10,11). 


A glória de Deus em Jesus Cristo Não sabe- 
mos se a glória shekiná retornou ao segundo 
templo. Mas sabemos que a glória de Deus foi 
vista novamente sobre a terra na pessoa de Jesus 
Cristo. João 1.14 diz: “aquele que é a Palavra 
tornou-se carne e viveu entre nós. Vimos a sua 
glória, glória como do Unigênito vindo do Pai, 
cheio de graça e de verdade” (grifos acrescen- 
tados). Como tal, Jesus foi o novo tabernáculo 
para a habitação da glória de Deus. Em Jesus, 
Deus habitou entre o povo. Uma vez que Cris- 
to foi (e é) a imagem de Deus, ver a luz de sua 
face era conhecer a glória de Deus (2Co 4.4-6). 
Ver Jesus ecra ver uma “luz para revelação aos 
gentios e para a glória de Israel”? (Lc 2.30-32). 
Os discípulos que testemunharam a transfi- 
guração (Mt 17.1-8) viram sua glória de um 
modo maravilhoso (2Pe 1.16,17), pois ela era 
uma glória que irrompia de seu corpo humano. 
Essa erupção de glória prefigurava a glorifica- 
ção que Cristo experimentou na ressurreição e 
na ascensão (v. Jo 17.5; Fp 2.5-11). 
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Porque Jesus se humilhou e foi obediente até a 
morte, Deus o exaltou altaneiramente (Fp 2.8,9). 
Depois de sofrer morte na cruz, ele entrou em 
sua glória (Lc 24.26) com um corpo novo e glo- 
rioso (1Co 15.39-43; Fp 3.21). O Cristo glori- 
ficado apareceu para os seus servos. Estêvão viu 
sua glória (At 7.55), e Saulo foi cegado pelo seu 
esplendor (9.3). Esse mesmo Cristo está predito 
que voltará em glória. Ele se assentará sobre o seu 
trono para julgar (Mt 25.31); o mal será punido 
(16.27; 24.30; Mc 13.26; Lc 21.27; 2 Ts 2.9,10). 
Os que o têm confessado diante dos homens não 
precisam temer sua aparição gloriosa (Mc 8.38). 
Na consumação dos séculos, toda a terra se en- 
cherá com a sua glória (S1 72.19; Is 6.3; Hb 2.14). 
Uma nuvem de glória não mais repousará sobre 
um templo para marcar um Santo Lugar, pois ha- 
verá um novo céu e uma nova terra (Ap 21.1). A 
Cidade Santa será a radiação da glória de Deus 
(vv. 10,11). 


A glória e o povo de Deus O povo de Deus tem 
experimentado a glória da presença de Deus. 
A nuvem de glória do AT era a glória deles (Sl 
106.20; Jr 2.11). Cristo veio como a personifica- 
ção da glória de Deus; Deus estava no meio do seu 
povo. Quando Cristo desceu, ele enviou seu Espí- 
rito aos crentes (Jo 16.7-14) de modo que Deus 
pudesse viver no meio do seu povo. O Espírito 
da glória repousa sobre os que sofrem pelo nome 
de Cristo (1 Pe 4.14); esse Espírito é a garantia da 
herança gloriosa dos santos (Rm 8.16,17). 

Deus deu ao seu povo a esperança da glória (Rm 
5.2; Fp 3.21; Cl 1.27; Jd 1.24,25). Os que ele es- 
colheu, ele também glorificará (Rm 8.30; 9.23); 
eles compartilharão da glória de Cristo (CI 3.4; 
2Ts 2.14; 2]m 2.10). Os sofrimentos dessa era 
não se comparam à glória que será revelada (Rm 
8.18; 2Co 4.17). Toda a criação anseia ver a liber- 
dade gloriosa dos filhos de Deus (Rm 8.21). Essa 
esperança da glória é tão certa que Pedro pode 
falar da participação nela mesmo agora (1 Pe 5.1) 
enquanto aguarda ansiosamente por essa glória 
eterna (v. 10). Como participantes na glória de 
Cristo, a igreja é chamada para glorificar a Deus. 
Por causa da esperança que neles habita, eles pu- 
rificam a si mesmos (1Jo 3.3). 

Veja também Vanglória; Deus, Ser e Atributos de; 
Coluna de Fogo e de Nuvem; Shekiná; Teofania; 
Riquezas. 


GLORIFICAÇÃO A expressão da glória e do es- 
plendor de Deus. A palavra hebraica para “glória” 


originariamente significava “momentoso, pesado 


ou importante”. Daí ela se desenvolveu para a 
ideia de uma pessoa influente, rica ou proemi- 
nente. Nas culturas antigas, os ricos e poderosos 
eram marcados pelo refino de suas vestes e joias. 
Por conseguinte, a glória de uma pessoa signifi- 
cava os sinais de ostentação de riqueza e poder. À 
glória também sugeria beleza, uma vez que as ves- 
tes e joias finas eram itens de beleza. O conceito 
foi então estendido a Deus. 


A glória de Deus No AT, a glória de Deus signi- 
fica algo óbvio sobre ele. O livro de Êxodo é rico 
em referências à glória de Deus. Houve a coluna 
de fogo e a glória que entrou no Santo dos Santos 
no tabernáculo (cf. 40.34-38). 

Na construção do tabernáculo (Ex 25-27), os 
conceitos de glória e beleza estão unidos. Há evi- 
dência de que a “bondade” do Senhor que Moisés 
contemplou (Ex 33.19) poderia também ser tra- 
duzida por “beleza”. Por conseguinte, a glória de 
Deus é a sua beleza. 

O NT continua o pensamento do AT de que 
Deus é um Deus de glória (cf. a visão de Deus 
em sua glória em Ap 4). No entanto, a mensagem 
principal no NT concentra-se na glória de Cristo. 
A transfiguração de Cristo foi uma revelação ex- 
plícita de sua glória (Mt 17.1-8). O apóstolo Pau- 
lo chamou Jesus de Senhor da glória (1Co 2.8) e 
escreveu que a glória de Deus irradiava de sua face 
(Co 3.18). O Evangelho de João é, de maneira 
única, o Evangelho da glória. Na Encarnação, o 
Filho de Deus mostrou a glória que era sua como 
filho unigênito do Pai (Jo 1.14). A ressurreição de 
Lázaro foi uma manifestação da glória de Deus 
em Cristo (Jo 11.40). A oração de Jesus em João 
17 comenta sobre a glória de Cristo, incluindo a 
afirmação de que os discípulos do Senhor com- 
partilhariam dessa glória. 


Glorificação do crente Em 2Coríntios 3.18 a 
transformação espiritual é descrita como uma 
mudança de glória em glória. A glorificação é o 
último evento na mudança de glória em glória 
no processo da salvação, conforme Paulo o des- 
creve (Rm 8.28-30). O verbo usado no versículo 
30 está no tempo passado, o que, para alguns, 
significa a certeza e a finalidade da glorificação. 
A glorificação é a finalização, a consumação, a 
perfeição, a plena realização da salvação. A glo- 
rificação é a perfeição da santificação à medida 
que pertence ao caráter íntimo do ser. Nenhu- 
ma passagem trata desse tema tão extensamente 
quanto Efésios 5.27. Nessa passagem, Paulo es- 
creveu sobre apresentar a igreja a Cristo, porém o 


que ele diz acerca da igreja é verdade para todos 
os cristãos. Jesus apresentará a igreja a si mesmo 
“gloriosa, sem mancha nem ruga ou coisa seme- 
lhante, mas santa e inculpável?. Ou, na lingua- 
gem de 2Timóteo 2.10, “por isso, tudo suporto 
por causa dos eleitos, para que também eles al- 
cancem a salvação que está em Cristo Jesus, com 
glória eterna” (NVI). 

Ássim como o ser interior experimenta a glorifi- 
cação, do mesmo modo o corpo do crente. Paulo 
chama a ressurreição do corpo de redenção do 
corpo (Rm 8.23). Em Filipenses 3.21, Paulo fala 
da transformação dos corpos de humilhação (i.e., 
humilhados pelo pecado e pela mortalidade) em 
corpos de glória, idênticos ao de Cristo. O poder 
que fará isso é o poder de Deus pelo qual ele su- 
jeita todas as coisas ao seu domínio. 

O mais extenso tratamento dado à glorificação do 
corpo se encontra em 1 Coríntios 15, com alguns 
detalhes adicionais em 2Coríntios 5. O tema de 
Paulo em 1Coríntios 15 é o de que assim como os 
cristãos nasceram do barro mortal de Adão, eles 
carregarão consigo a imagem do Filho de Deus 
imortal. Paulo contrasta os dois corpos. O corpo 
presente é perecível; o corpo ressurreto será im- 
perecível. Este corpo é de desonra; o corpo res- 
surreto será de glória. Este corpo é de fraqueza; o 
corpo ressurreto será de poder. Este corpo é o da 
ordem física presente; o corpo ressurreto será da 
ordem futura, espiritual, eterna. 

A salvação envolve justificação, regeneração e san- 
tificação nesta vida. Na vida vindoura, ela signifi- 
ca a glorificação do ser interior e a ressurreição do 
corpo em glória. Mas essa pessoa glorificada deve 
viver em um ambiente glorificado. Por conse- 
guinte, as Escrituras devem logicamente concluir 
o curso da salvação com um novo céu glorioso, 
uma nova terra e uma nova Jerusalém. 

Veja também Glória; Ressurreição. 


GLOSSOLALIA “Transliteração de uma expres- 
são grega que significa “falar em línguas”. Veja 
Línguas, Falar em. 


GNOSTICISMO Pensamento religioso diferen- 
ciado pelas afirmações acerca do conhecimento 
obscuro e místico, enfatizando o conhecimento 
mais que a fé. Até meados do século 20, o gnos- 
ticismo foi considerado uma heresia cristá que 
se desenvolveu através da mescla da experiência 
e do pensamento cristãos com a filosofia grega. 
Mais recentemente, muitos estudiosos definem 
os gnósticos mais amplamente como devotos de 
uma visão religiosa que emprestou ideias de mui- 
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tas tradições religiosas. Os significados desses ter- 
mos e práticas emprestados foram moldados nas 
expressões mitológicas da salvação experiencial. 


Gnosticismo como heresia Durante o século 
20, muitas descobertas de documentos gnósticos 
têm permitido aos estudiosos definir o gnosti- 
cismo mais acuradamente, Antes do século 20, 
grande parte da informação disponível referente 
aos gnósticos vinha de autores cristãos primitivos 
(heresiólogos) que escreveram tratados contra os 
hereges e, no processo, descobriram algumas de 
suas crenças e práticas. Esses heresiólogos, tais 
como Irineu, Tertuliano e Hipólito viam os gnós- 
ticos como desvirtuadores do cristianismo. Os 
gnósticos desenvolveram muitas interpretações 
equivocadas da Bíblia, especialmente da narrativa 
da criação e do Evangelho de João. Na verdade, 
os autores gnósticos Herácleon e Ptolemais são 
os primeiros comentaristas conhecidos sobre o 
quarto Evangelho. A ira dos apologistas cristãos é 
bem resumida por Irineu, quando ele compara o 
intérprete gnóstico a alguém que rasga uma bela 
imagem de um rei e então a remonta na imagem 
de uma raposa. 

Aparentemente, vários gnósticos continuaram 
como membros de igrejas locais e alguns serviram 
em altos cargos. Há especulação de que Valentino 
possa ter sido considerado um possível candidato 
a bispo de Roma. Além disso, Marcião, o lendário 
herege cristão, reinterpretou Paulo de tal maneira 
que o Deus do AT se tornou o deus do mal, e 
Cristo se tornou o mensageiro do bom Deus da 
graça. Muitas tendências gnósticas heréticas têm 
estado associadas a Marcião, que desenvolveu seu 
cânon censurado do NT e, por conseguinte, for- 
çou os cristãos a reagirem esclarecendo próprio 
cânon. O cristão primitivo Eusébio (d. 339 d.C.), 
que selecionou algumas das primeiras obras per- 
didas de heresiólogos como Hegésipo, também 
fornece percepção acerca da hostilidade dos cris- 
tãos contra vários gnósticos como Marcião, Ba- 
sílides, Taciano, Satornilo, Dositeu e o chamado 
pai de todas as heresias, Simão, o Mago. 


Tipos de gnósticos 

1. O tipo iraniano de mito gnóstico que surgiu na 
Mesopotâmia é uma adaptação do zoroastris- 
mo. Os mitos são construídos com um dua- 
lismo horizontal, no qual os poderes opostos 
do bem (luz) e do mal (escuridão) são consi- 
derados como claramente iguais em força. No 
primeiro estágio do mito, um segmento da luz 
é capturado pela escuridão invejosa quando a 
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luz transcende e alcança o reino ocupado pe- 
la escuridão. A captura da luz tem sido vista 
por alguns estudiosos como a “queda” cósmica 
iraniana. Uma vez que os gnósticos são nor- 
malmente identificados com as partículas de 
luz capturadas, uma grande tarefa de seus mi- 
tos é descrever o processo pelo qual as partícu- 
las de luz (encapsuladas dentro do corpo dos 
gnósticos) são liberadas. O corpo, ou “carne” 
no sentido grego, é meramente uma cobertu- 
ra ou tumba sem valor, enquanto o espírito — 
a centelha no homem ligada ao divino — é a 
parte que busca libertação e retorno à felici- 
dade celestial. No sistema iraniano, as forças 
da luz se reagrupam e fazem um contra-ata- 
que parcialmente bem-sucedido às forças da 
escuridão. Então, principalmente por meio da 
obra de um mensageiro estranho de força que 
obteve um ponto de apoio no mundo, as for- 
ças do bem são capazes de desafiar a obra dos 
captadores do mal e fornecer conselho (gnosis) 
a seus devotos. Essa gnosis leva à salvação ou 
libertação. 

2. O mito gnóstico do tipo sírio, que surgiu prin- 
cipalmente na Síria, na Palestina e no Egito, é 
mais complexo e envolve um dualismo verti- 
cal. Nesse sistema há somente um ser ou grupo 
de divindades supremas (não dois, como no 
sistema horizontal). Seu dualismo é normal- 
mente explicado como resultado de uma falha, 
ou erro, no bem. O erro no bem, por exemplo, 
é frequentemente atribuído ao membro mais 
inferior no bom panteão. A deidade culpada é 
normalmente chamada de Sofia (o termo gre- 
go para “sabedoria”, que indica a opinião nega- 
tiva gnóstica da busca do filósofo grego por sa- 
bedoria). Esse mito gnóstico detalha como, em 
vez de estar satisfeito com sua posição na vida, 
a Sabedoria deseja a Profundidade Suprema. 
Uma vez que esse deus supremo não consegue 
tolerar a distorção e a fraqueza na divindade, 
ele deve excluir o desejo da Sabedoria a partir 
do reino celestial. Esse desejo é exilado em um 
céu inferior, é personalizado como a Sabedo- 
ria Inferior (às vezes chamada de demiurgo), e 
se torna o criador do mundo. Como deidades 
inferiores, o criador e os deuses subordinados 
(frequentemente chamados de fates) são inca- 
pazes de perceber o reino celestial superior e 
se consideram falsamente os seres supremos. 
A deidade superior tortuosamente manobra 
a Sabedoria Inferior criando seres humanos 
e dando vida a eles por meio do processo de 
passar adiante o fôlego de vida. Sem conheci- 


mento, no ato da criação, a Sabedoria Inferior 
não somente dá vida aos seres humanos, como 
também passa adiante partículas de luz divi- 
na. Desse modo, com a ajuda de um salvador 
— um mensageiro estranho de conhecimento 
enviado pela divindade superior e frequente- 
mente chamado de Jesus — a humanidade é ca- 
pacitada a perceber ainda mais que o criador e 
conquistar o torpor espiritual que se abateu so- 
bre ele, quando seu espírito foi envolvido pelo 
criador em um corpo terreno. 
E como consequência da divisão dentro da dei- 
dade nesse sistema, a história bíblica do jardim 
do Éden é radicalmente reinterpretada. O criador 
fornece uma árvore da vida (que é uma designa- 
ção incorreta) e na verdade oferece o cativeiro à 
humanidade. O deus inferior também proíbe o 
acesso à árvore do conhecimento (gnosis), que 
aparece em sua criação sem a sua autorização, 
sendo fornecida pela deidade superior com o pro- 
pósito de despertar os gnósticos para o estado do 
qual eles vieram. 
Porque somente essas pessoas que têm partículas 
de luz são capazes de serem salvas, o processo de 
salvação na maioria dos mitos gnósticos, é deter- 
minista. Além disso, a salvação verdadeiramente 
ocorre no fim da vida do gnóstico quando ele 
busca escapar do mundo criado. Simultaneamen- 
te à fuga, o gnóstico arranca os elementos criados 
do corpo a partir do seu espírito e sobe através das 
fates até o reino celestial. 
Com respeito a ambos os sistemas do gnosticis- 
mo, descobertas recentes têm esclarecido nossa 
compreensão dos mitos. Novas fontes primárias 
para o tipo iraniano de gnosticismo tornaram-se 
disponíveis durante a primeira metade do sécu- 
lo 20 e incluem a publicação do Saltério mani- 
queu (1938) e de um livro maniqueu de homilias 
(1934). Novas fontes primárias para o tipo sírio 
de gnosticismo tornaram-se disponíveis através 
da publicação do manuscrito de Berlim em 1955, 
porém de forma mais significativa nosso conhe- 
cimento tem recentemente aumentado por meio 
dos códigos descobertos, normalmente designa- 
dos como manuscritos Nag Hammadi. 


Compreendendo o propósito gnóstico Talvez 
um dos maiores problemas para os leitores não 
iniciados no gnosticismo esteja em compreender 
o propósito dos mitos gnósticos. Os mitos fre- 
quentemente parecem tão estranhos que os líde- 
res são tentados a coçar a cabeça e se perguntar 
como alguém com alguma inteligência poderia 
acreditar nessas histórias mirabolantes. Deve se 


perceber, no entanto, que os autores do mito es- 
tavam buscando comunicar elementos de relações 
inexplicáveis entre o humano c o divino. 

O cativeiro do mal no mundo e seu relaciona- 
mento com um Deus bom têm expandido a men- 
te dos maiores teólogos e filósofos da história. Os 
gnósticos desenvolveram sua resposta ao proble- 
ma do mal transferindo de volta a culpa deste 
mundo ou para Deus ou para as divisões do reino 
divino. Ao compartimentalizar o bem e o mal, foi 
decidir-se o destino de alguém pelos alinhamen- 
tos feitos por ele (a). 

No entanto, o papel do mal foi visto como tão 
forte neste mundo que os gnósticos, como os filó- 
sofos gregos antes deles, concluíram que o mun- 
do era um contexto sem esperança para a vitória 
do bem. Consequentemente, eles abandonaram 
o mundo ao deus mau e desenvolveram uma teo- 
logia que se concentrasse na salvação como um 
processo de fuga do mundo. Sua teoria também 
forneceu uma salvação enquanto na terra: uma 
vez que os gnósticos continham partículas de luz 
divina, eles eram na verdade imortais, e seu espí- 
rito, embora existente em um contexto mau, não 
seria no fim contaminado. O corpo, e toda a sua 
volúpia e desejos animalescos inferiores, seria des- 
ttuído do espírito ao elevar-se através dos reinos 
da divindade inferior para ser reunido ao reino 
espiritual divino após a morte. Alguns gnósticos, 
de fato, carregavam a ideia da não contaminação 
a níveis ridículos, com sistemas desenvolvidos, 
onde relações sexuais com várias pessoas represen- 
tavam encontros divino-humanos — quanto mais, 
melhor! Outros tendiam a apoiar comportamen- 
tos mais ascéticos, quando buscavam conformar 
o corpo miserável ao estilo de vida do espírito 
incorruptível. 

Uma das realidades que os intérpretes gnósticos 
encontraram foi o fato de que nem todos acei- 
tavam suas teorias. Consequentemente, eles de- 
senvolviam métodos místicos para fazer distinção 
entre vários tipos de pessoas. Usando ideias suge- 
ridas por Paulo em 1Coríntios 2 e Romanos 8, 
os gnósticos desenvolveram uma categorização 
altamente sofisticada de pessoas. As pessoas pneu- 
máticas, ou espirituais (i.e., gnósticas), eram divi- 
nas em sua origem, oriundas de partículas de luz, 
As pessoas carnais eram formadas totalmente de 
substâncias feitas pelo criador e jamais poderiam 
herdar o reino divino. Os cristãos que eles viam 
iutando para serem obedientes à mensagem bí- 
blica, no entanto, eram um tipo de mistura. Eles 
necessitavam desesperadamente de desenvolver a 
sua salvação e, se fossem obedientes como pessoas 
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físicas, poderiam obter alguma forma de aceita- 
ção. Esse elitismo dos gnósticos e sua distorção 
da mensagem cristá esclarecem a hostilidade dos 
cristãos em relação aos gnósticos. 

Os mitos eram as formulações metodológicas que 
os gnósticos usavam para expressar suas elabora- 
ções teológicas. Para entender, o leitor precisa da 
chave da gnosis, ou conhecimento. À interpreta- 
ção dos mitos era, na verdade, um tipo primitivo 
de demitologização, semelhante ao processo que 
Rudolf Bultmann, um teólogo e estudioso do 
NT, do início do século 20, empregou para in- 
terpretar a Bíblia. Os autores gnósticos estavam 
entre as mentes mais brilhantes de seu tempo. Sua 
criatividade deve ser admirada. Sua teologia, no 
entanto, deve ser rejeitada como sendo uma dis- 
torção da mensagem bíblica. Veja Nag Hammadi, 
Manuscritos de. 


GOA Local mencionado em conexão com a co- 
lina de Garebe, para onde a cidade restaurada de 
Jerusalém se estenderá. Goa está situada ao sul de 


Garebe (Jr 31.39). 


GOBE Local onde Davi e seus homens encontra- 
ram os filisteus em batalha por duas vezes (2Sm 
21.18,19). Na descrição paralela de 1Crônicas 
20.4, Gezer é mencionado como o local da guer- 
ta, em vez de Gobe. 


GOFER Material usado por Noé para construir a 
arca (Gn 6.14). Na NVI, é cipreste. Veja Plantas 
(Cipreste). 


GOGUE 

1. Rubenita, pai de Semaías (1Cr 5.4). 

2. Indivíduo descrito como príncipe de Meseque, 
que governou a terra de Magogue (Ez 38.2-21; 
39.1-16). Magogue era evidentemente um ter- 
ritório localizado longe da Palestina, cujos ha- 
bitantes atacariam Jerusalém em uma tentativa 
final de derrotar o povo de Deus. O Senhor, 
por meio de Ezequiel, prometeu a Gogue uma 
derrota catastrófica. 

Tentativas de identificar Gogue com algum go- 

vesnante histórico não foram convincentes. Giges 

da Lídia, que expulsou invasores cimérios, tem 
sido sugerido, no entanto igualmente prováveis 

são Gaga, mencionado nas tábuas de Amarna, e 

Gagi, rei da cidade-estado de Sabi. Alguns têm 

sustentado uma interpretação mitológica, na qual 

Gogue é um símbolo do mal que se opõe ativa- 

mente ao bem. Certamente Gogue — conectado 

nas Escrituras às nações infiéis tais como Gômer, 
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Pute, Pérsia, Seba e Társis — é descrito como ten- 
do conduzido uma aliança de poderes mundanos 
em oposição a Deus. Gogue também aparece em 
Apocalipse (20.7-9), onde Satanás mobiliza Go- 
gue e Magogue (i.e., as nações do mundo) contra 
os santos de Deus em uma batalha final. Uma 
visão literal contempla um ataque a Jerusalém 
por forças hostis (cf. Zc 14), enquanto uma in- 
terpretação simbólica antevé um conflito entre o 
bem e o mal. 


GOIM 

I. Povo ou região mencionados em Gênesis 
14.1,9 que seriam governados por um rei cha- 
mado Tidal. A palavra é, por várias maneiras, 
traduzida por “nações” e “Goim”. Tidal, junta- 
mente com três outros reis — Antafel, de Sinar, 
Arioque, de Elasar, e Quedorlaomer, de Elão 
— atacaram várias cidades no vale de Sidim, 
próximo ao mar Morto (Gn 14.3). Eles derro- 
taram os cinco reis da região do vale, despoja- 
ram suas cidades e capturaram Ló, sobrinho de 
Abraão, que vivia em Sodoma (v. 12). Quando 
Abraão foi comunicado disso, reuniu seus sol- 
dados, perseguiu os reis vitoriosos, os derrotou 
e resgatou Ló (vv. 13-16). 

Pessoas mencionadas em conexão com a vitória 
de Josué sobre um rei desconhecido de Goim 
(Js 12.23). A localização dessas pessoas é incer- 
ta, uma vez que o versículo diz “Gilgal” no tex- 
to hebraico e “Galileia” na Septuaginta. 


2 


GOLA Cidade e distrito no território dado a Ma- 
nassés em Basã. Ele era a cidade de refúgio mais 
ao norte, a leste do rio Jordão (Dt 4.43; Js 20.8), 
dada à família levita de Gérson (Js 21.27; 1Cr 
6.71). De identificação incerta, era conhecida de 
Josefo como uma área fértil, e de Eusébio como 
uma vila. A melhor sugestão atual a situa em 
Sehem el-Jolan, a leste do rio el-Alian. 

Veja também Cidades de Refúgio; Cidades Le- 


víticas. 


- a a 
pe o 
Aedo do A Rai ed 


Antigo Morro de Sepultamento, nas Colinas de Golã 


GOLFO DE ÁCABA Veja Ácaba, Golfo de. 


GÓLGOTA Lugar onde Jesus e dois ladrões fo- 
ram crucificados, nas cercanias de Jerusalém. O 
termo aparece no NT somente nas narrativas da 
crucificação. Três dos Evangelhos usam o termo 
hebraico-aramaico “Gólgota” (Mt 27.33; Mc 
15.22; Jo 19.17), enquanto um usa o latim equi- 
valente “Calvário”, que quer dizer “caveira ou crâ- 
nio” (Lc 23.33). 

A razão por que esse lugar era chamado “a cavei- 
ra” é desconhecida, embora várias explicações te- 
nham sido oferecidas. Uma tradição antiga, apa- 
rentemente originada com Jerônimo (346-420 
d.C.), afirmava que ele era um lugar comum de 
execução e que as caveiras de muitos que haviam 
sido executados ficavam espalhadas em torno da 
área. Nenhuma evidência do século 1 foi encon- 
trada para sustentar esse ponto de vista. Alguns 
sugerem que ele era um lugar de execução e que 
“caveira” era usada figurativamente, simplesmente 
como um símbolo de morte, Orígenes (185-253 
d.C.) mencionou uma tradição antiga, pré-cristá, 
de que a caveira de Adão foi sepultada naquele 
lugar. Essa provavelmente é a mais antiga explica- 
ção do nome, e é mencionada por vários autores 
depois de Orígenes. Outros têm dito que o nome 
resultou do fato de que o lugar da crucificação 
era uma colina que tinha a forma natural de uma 
caveira. Nenhuma evidência inicial de qualquer 
fonte foi encontrada para substanciar essa visão, e 
as narrativas do NT não se referem ao lugar como 
uma colina. 

A localização da área é contestada. As referências 
bíblicas nos dão apenas indicações gerais. Ela fi- 
cava fora da cidade (Jo 19,20; Hb 13.12). Talvez 
estivesse sobre uma área elevada, uma vez que po- 
dia ser vista de longe (Mc 15.40). Talvez estivesse 
próxima a uma estrada, uma vez que “transeun- 
tes” são mencionados (Mt 27.39; Mc 15.29). A 
narrativa de João a coloca próxima a um jardim 
que continha a tumba na qual Jesus foi sepultado 
(Jo 19.41). O uso do artigo definido, “o lugar da 


z a Ras Da 
= caveira”, indicava que era um lugar bem conhe- 


cido. 

Parece ter havido pouco interesse na área do Gól- 
gota até a primeira parte do século 4. Eusébio, 
que viveu em Jerusalém por vários anos, disse 
que Constantino, o imperador, instruiu o bispo 
Macário para encontrar a área da crucificação e 
do sepultamento de Jesus. Narrativas posteriores 
disseram que o bispo foi guiado até a área por 
uma visão da Rainha Mãe Helena. A área que 
ele identificou continha um templo adriânico 


de Afrodite, que Constantino destruiu. Ali, diz 
a tradição, ele encontrou fragmentos da cruz de 
Cristo. Nessa área, ele construiu duas igrejas, e 
esse é o local da moderna Igreja do Santo Sepul- 
cro. Embora destruída e reconstruída várias vezes, 
essa área tem permanecido fixa desde o tempo de 
Constantino. 


Mi Gólgota 
— outra possivel y 
área) 


a Antônia 
mais tarde o Pretória?) 


Palácio dos 
Hasmoneus 


Palácio Baixo de(] 
Herodos 


€ 
Era 4 z E 
Duas possíveis áreas para o Gólgota — Este mapa 
mostra as fronteiras de Jerusalém nos dias de Jesus. Duas 
possíveis áreas para o Gólgota (que significa “o lugar da 
caveira”) estão indicadas — uma ao norte da cidade, fora da 
Porta do Peixe; e uma a oeste, mais próxima do palácio de 
Herodes. 


Em 1842, Otto Thenius sustentou que o Gól- 
gota era uma colina rochosa a aproximadamente 
228 metros a nordeste da porta de Damasco. Ele 
baseou seu argumento nas afirmações de que ela 
fora um lugar judeu de apedrejamento, localizado 
fora dos muros da cidade, e em forma de caveira. 
Mais tarde, o general Charles Gordon também 
defendeu esse argumento, e o lugar passou a ser 
conhecido como o “Calvário de Gordon”. 

Veja também Crucificação. 


GOLIAS Guerreiro filisteu do século 11 a.C, 
de Gate, que desafiou Israel para a batalha 
(1Sm 17). Ele posteriormente foi derrubado e 
decapitado pelo jovem Davi. Golias tinha mais 
de 2,7 metros de altura, vestia uma armadu- 
ra que pesava aproximadamente 56,8 quilos, e 
carregava uma lança de 6,8 quilos. Sua espada, 
mantida em Nobe, foi posteriormente entregue 
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a Davi (ISm 21.9; 22.10). Ele pode ter sido 
descendente dos anaquins (v. js 11.22), porém 
seu peso poderia ser resultado de um tumor 
na hipófise. Em 2Samuel 21.19, sua morte é 
atribuída a Elaná, que em 1Crônicas 20.5 é 
mencionado como o responsável pela morte do 
irmão de Golias. 


GOMA Nome geral para tragacanto, usado no 
comércio e obtido da seiva de arbustos do Astra- 
galus genus (Gn 43.11). Esses arbustos cresciam 
largamente no Oriente Próximo. A goma do As- 
tragalus tragacantha ainda é usada comercialmen- 
te. Veja Plantas (Aloé; Bálsamo; Mirra). 


GÔMER 

1. Filho de Jafé, que era filho de Noé (Gn 10.2; 
cf. 1Cr 1.5). Ele teve três filhos: Asquenaz, Ri- 
fate e Togarma (Gn 10.3; 1Cr 1.6). Ele é o 
progenitor dos antigos cimérios que, de acor- 
do com a profecia de Ezequiel, se uniria a Go- 
gue, o líder dos magoguitas, em um esforço de 
destruir Israel (Ez 38.6). 

2. Filha de Diblaim, uma prostituta, que então se 
tornou a esposa de Oseias por ordem divina. 
Tendo gerado os filhos de Oseias, ela se des- 
viou para a imoralidade, porém foi resgatada. 
Seu comportamento serviu como ilustração 
para a infidelidade de Israel para com Deus 
(Os 1-3). 


Veja também Oseias (Pessoa). 


GOMORRA Uma das “cidades do vale”, destruí- 
da por Deus por causa de sua perversidade (Gn 
19). Veja Cidades da Planície; Sodoma e Gomor- 


ta. 


GÓRGIAS Um dos três generais escolhidos 
por Lísias, que era “governador do reino, até as 
fronteiras com o Egito, e da Ásia Menor, a partir 
do rio Eufrates”, de acordo com Josefo, historia- 
dor judeu primitivo. Os três, Ptolomeu, o filho 
de Dorímenes, Nicanor e Górgias são descritos 
como “homens valorosos entre os amigos do rei” 
(IMa 3.38). 

Eles foram incumbidos de ir a Judá e destruí-la, 
mas acabaram completamente derrotados, embo- 
ra suas tropas fossem em número muito superior 
às de Judas Macabeu (4.1-22). 

Em outra ocasião, José e Azarias foram derrotados 
quando desobedeceram às ordens de Judas e ata- 
caram Górgias em Jâmnia (5.56-60). É provável 
que Jâmnia seja a leitura correta para Idumeia, 
que se encontra em 2Macabeus 12.32. 
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GORTINA Uma cidade de Creta, mencionada 
em 1Macabeus 15.23, na lista de lugares para os 
quais os romanos enviaram cartas instruindo os 
reis e países para que não fizessem nenhum mal 
aos judeus (1Ma 15.19). Nos tempos clássicos, 
ela se aliou a Knossos a fim de controlar Creta, 
mas em pouco tempo passou a lutar contra seu 
parceiro. Sob o domínio dos romanos, ela se tor- 
nou a capital da cidade de Creta. Escavações em 
1884 recuperaram o código civil de Gortina, da- 
tado do século 5 a.C. Estando próximo de Bons 
Portos, Paulo pode ter pregado o evangelho a re- 
sidentes judeus ali, durante sua viagem a Roma 


(At 27.8,9). 


GÓSEN 

1. Região geográfica no Egito, ocupada pelos is- 
raelitas durante sua estada no Egito, do tem- 
po de José até o êxodo. Os capítulos 46 e 47 
de Gênesis nos dão várias informações sobre 
Gósen: (a) ela era uma parte definida do Egi- 
to. (b) Ela foi o lugar onde José encontrou seu 
paí, depois de anos de separação, quando Jacó 
se mudou com sua família para o Egito. (c) Ela 
era uma área boa para pastorcar rebanhos. Gó- 
sen esteve associada aos cultos ao touro egíp- 
cio e foi importante para a criação de animais. 
Durante determinado período, os príncipes de 
Tebas enviaram sua criação de gado até o Delta 
em busca de pastagem, embora ela fosse con- 
trolada pelos hicsos. O gado sagrado era pro- 
vavelmente alimentado ali também por egíp- 
cios. (d) Ela é chamada de “a melhor terra” em 
duas versões diferentes (Gn 47.6,11) e é iden- 
tificada como a “terra de Ramessés”. (e) Ela 
provavelmente possuía um observatório mili- 
tar na fronteira oriental e pode não ter sido 
grandemente habitada pelos egípcios. 
O nome Gósen não é de origem egípcia, po- 
rém é semítico e atesta a ocupação da região 
pelos semitas antes do Novo Reino do Egito. À 
Septuaginta diz: “Gésem da Arábia” em vez de 
“terra de Gósen”, em Gênesis 45.10 e 46.34. 
Prolomeu, o geógrafo, disse que a Arábia era 
um nome egípcio para a fronteira oriental do 
delta do Nilo, e isso seria responsável pela ter- 
minologia da Septuaginta. 
Gósen era uma região de aproximadamen- 
te 1.448 quilômetros quadrados, que possuía 
dois distritos. A metade ocidental ia de Zoã até 
Bubastis, uma distância de aproximadamente 
56,3 quilômetros de norte a sul. Esse distrito 
era uma planície irrigada, contendo algumas 
das mais férteis terras do Egito. Ele tem apro- 


ximadamente 24 quilômetros de largura no 
mar Mediterrâneo e se estreita até aproximada- 
mente 16 quilômetros entre Zagazigue e Tell 
el-Kebir ao sul. A parte oriental contém uma 
grande área de deserto entre a planície do Nilo 
e o Suez. Ao se estender até o sul, de Dafnai até 
Uádi Tumilar, ela aumenta de largura até apro- 
ximadamente 64 quilômetros de leste a oeste. 
Ao sul dessa parte, mais área deserta se estende 
até o Suez ao sul e a partir dos lagos Amargos 
a leste até Heliópolis a oeste. O arranjo físico 
de Gósen é importante na determinação da ro- 
ta do êxodo. Com a descrição acima, o Wadi 
Tumilat teria sido a rota mais lógica até o mar 
Vermelho para o povo que estivesse conduzin- 
do rebanhos e manadas. A rota teria levado do 
lado sul do campo de Zoá, próximo a Bubas- 
tis, até a extremidade leste do deserto e a ponta 
dos lagos Amargos. 

2. Área no território conquistada e ocupada por 
israelitas sob a liderança de Josué (Js 10.41, 
país de Gósen; Js 11.16, terra de Gósen). Ela 
ficava provavelmente na região montanhosa de 
Judá, entre Hebrom e o Neguebe. 

3. Cidade no território de Judá (Js 15.51). Ela po- 
de ter sido a cidade central do distrito, discu- 
tida no número 2 acima, porém isso é incerto. 


GOVERNADOR Termo bíblico traduzido de 
no mínimo dez diferentes raízes de palavras he- 
braicas e cinco gregas. Versões em português não 
traduzem essas palavras consistentemente; elas 
usam uma variedade de títulos, tais como “super- 
visor”, “oficial”, “líder”, “juiz” e “representante”, 
para traduzir a mesma palavra hebraica. À situa- 
ção é semelhante na Septuaginta (AT grego). 
Um governador era alguém de nível superior, 
que exercia autoridade sobre pessoas, territórios 
ou ambos. Às vezes, posto e poder eram seus 
em virtude do cargo; outras vezes, o acesso ao 
cargo era baseado em linhagem nobre, riqueza 
e talento notório. Um governador normalmen- 
te recebia autoridade de um rei; portanto, era 
um representante no território que governava. 
Esse foi o caso de José (Gn 42.6), Gedalias (Jr 
40.5), Daniel (Dn 2.48) e Zorobabel (Ag 1.1). 
Um termo hebraico para “governador”, no en- 
tanto, poderia significar “governante absoluto” 
Js 12.2), bem como uma pessoa que agia sob 
autoridade. 

O termo mais frequentemente usado no AT vem 
evidentemente da expressão acadiana que signi- 
fica “senhor de um distrito”. Esses governado- 
res normalmente confiavam no poderio militar 


para manter seu governo (2Rs 18.24; Ne 2.7; Jr 
51.23,28). O sátrapa dos períodos persa e grego 
era muito provavelmente um governador civil. O 
líder de uma cidade-estado era frequentemente 
conhecido como “governador” no período pré- 
-exílico (IRs 22.26; 2Cr 34.8). O autor do sal- 
mo 22.8 usou esse título para descrever Deus 
como o governante de seu povo. Um oficial do 
templo que prendera o profeta Jeremias no tron- 
co (Jr 20.1) foi descrito como um “governador” 
(NVI, “alto oficial”). Alguém que comandava um 
exército provavelmente comandava uma ou mais 
unidades militares. O que parece ser um título 
especial é traduzido por “governador” em Esdras 
2.63 e Neemias 7.65. 

Problemas de tradução do grego são numerosos. 
Diferentes níveis e funções na liderança eram ob- 
viamente descritos por meio das várias palavras 
utilizadas. Isso fica claramente indicado pelo uso 
de termos como etnarca (1Ma 14.47; 2Co 11.32), 
alguém que governa como um representante de 
um rei, e por outra palavra que se referia a oficiais 
provinciais romanos. Esses governadores foram 
mencionados nos escritos do NT (cf. Mt 10.18; 
Lc 2.2; 3.1; At 23.24; 1Pe 2.14) e eram responsá- 
veis por manter a lei e a ordem no território a eles 
designado. Nos tempos do NT, a Judeia estava 
sob o controle do governador da Síria. Usos ar- 
caicos de “governador” ocasionalmente aparecem 
em versões mais antigas. 


GOVERNANTE O termo representa um nú- 
mero de diferentes funções e traduz 13 palavras 
hebraicas e três gregas. No sentido político, era 
o governante que exercia controle político sobre 
um Estado (2Cr 7.18; S1 105.20; Pv 23.1; 28.15; 
Ec 10.4; Is 14.5; 16.1; 49.7; Jr 33.26; 51.46; Mq 
5.2) ou um Estado que exercia controle sobre o 
povo sujeito (Jz 15.11). O termo usual para go- 
vernante era “rei”, mas, por causa de suas associa- 
ções desagradáveis, muitos de Israel preferiam tra- 
duzir o termo hebraico por “líder”, com o sentido 
de “alguém posto à frente”. Por exemplo, Samuel 
rejeitou o primeiro termo, mas usou o último 
(Sm 9.16; 10.1; 13.14; 25.30; 2Sm 5.2; 6.21; 
7.8). Contudo, as traduções mais modernas pre- 
ferem palavras alternativas para esse termo mais 
genérico. 

No Novo Testamento, a palavra grega usual- 
mente traduzida por “governante” refere-se a 
líder administrativo ou religioso (em várias ver- 
sões modernas, v. Mt 9.18,23; Lc 8.41; 18.18; 
23.35; 24.20; Jo 3.1; 7.26,48; 12.31; At 3.17; 
4.5,26; 7.27,35; 13.27; 14.5; 16.19; 23.5; Rm 
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13.3). A passagem de Efésios 6.12 menciona os 
príncipes das trevas deste mundo. 
Veja também Rei. 


GOZÁ Cidade e distrito próximo do rio Eufra- 
tes. O rio Habor (moderno Khabur) fluía através 
dela. Os assírios a conquistaram em algum mo- 
mento antes da invasão de Judá por Senaqueribe 
(701 a.C.). Esse fato é mencionado por Senaque- 
ribe, rei da Assíria, em uma carta blasfema envia- 
da a Ezequias, rei de Judá (2Rs 19.12; Is 37.12). 
Mais tarde, ela se tornou um dos lugares na As- 
síria para onde os israelitas conquistados foram 
deportados. 


GRAÇA O dom de Deus conforme expresso em 
suas ações de estender misericórdia, bondade e 
salvação às pessoas. 

A graça é a dimensão da atividade divina que per- 
mite a Deus confrontar a indiferença e a rebelião 
humanas com uma capacidade inesgotável de 
abençoar. Deus é gracioso em ação. À doutrina 
da graça divina sustenta o pensamento do AT e 
do NT. No entanto, o AT” meramente antecipa 
e prepara para a plena expressão da graça que se 
torna manifesta no NT. 


Graça no Antigo Testamento Cedo na narrativa 
do AT, Deus se revela como um “Deus compassi- 
vo e misericordioso, paciente, cheio de amor e de 
fidelidade” (Êx 34.6, NV). Como consequência, 
é possível para seres humanos não merecedores 
aproximarem-se dele com a oração: “Senhor, se 
de fato me aceitas com agrado [ou graça)...” (Ex 
34.9). Por meio da iniciativa divina, a alienação 
humana em relação a Deus transformou-se em 
um estado de aceitação imerecida, que abre o ca- 
minho para a reconciliação e a utilidade reden- 
tora. 

A graça divina já estava em ação no jardim do 
Eden, quando Deus respondeu ao desastre da 
queda com a promessa da redenção (Gn 3.15) e 
com o cuidado solícito, em vez do abandono ou 
da aniquilação punitiva. O chamado a Abraão foi 
uma manifestação de graça não apenas para com 
ele como indivíduo, como também por meio dele 
como um meio de alcance universal. Como uma 
parte inseparável da promessa de Deus da bênção 
individual a Abraão e da bênção nacional aos seus 
descendentes, foi dada a indicação de que o indi- 
víduo e as bênçãos nacionais seriam fundamen- 
tais para suscitar a bênção universal a “todos os 
povos da terra” (Gn 12.2,3). Consequentemente, 
a eleição de Abraão e a promessa da bênção uni- 
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versal encontram expressão em uma aliança dada 
por Deus, cujo objetivo é estender a graça divina 
a toda a raça humana. Em uma confirmação so- 
lene da promessa a Abraão, Deus afirmou, “De 
minha parte, esta é a minha aliança com você. 
Você será o pai de muitas nações [...] Estabele- 
cerei a minha aliança como aliança eterna entre 
mim, você e os seus futuros descendentes” (Gn 
17.4,7, NV1). Esta promessa deveria ser entendi- 
da como tendo se cumprido com base na graça, 
não em raça, de modo a tornar-se aplicável a toda 
descendência de Abraão — não somente aos ju- 
deus crentes, seus herdeiros raciais, mas também 
a seus descendentes espirituais, crentes de todas as 
nações que professam uma fé como a de Abraão 
(Rm 4.16). Desse modo, da perspectiva da graça 
divina, a eleição de Abraão e da nação de Israel 
não foi um fim em si mesma; foi um plano de 
Deus para estender seus propósitos redentores a 
todos os crentes, de todas as nações. Ao estender 
sua graça a Abraão, Deus estava estabelecendo os 
primórdios da Igreja, a comunidade da graça. 

A particularidade evidenciada na eleição de 
Abraão, e em sua transformação em recipiente 
da graça divina, fornece um modelo para a sele- 
ção de todos os indivíduos usados por Deus na 
história da redenção. Para além dos benefícios 
da graça concedidos a indivíduos como Abraão, 
Davi, os profetas e, posteriormente, aos apóstolos 
com base em seu chamado, destacou-se o poten- 
cial de suas contribuições para o cumprimento da 
aliança de Deus em favor da comunidade dos que 
compartilham a fé de Abraão — a Igreja. No trato 
gracioso de Deus com Israel, com seus patriarcas 
e líderes, Deus estava lançando o alicerce da ex- 
tensão da graça à Igreja universal. As intervenções 
graciosas de Deus na velha aliança tinham como 
objetivo manifestar a supremacia da Igreja em 
seus propósitos redentores. No exercício de seus 
ministérios, os profetas da velha aliança sabiam 
que não estavam servindo a si mesmos, mas à 
Igreja (IPe 1.10-12). 

Como uma expressão transitória, mediadora da 
graça divina, as instituições da velha aliança pos- 
suíam apenas uma validade temporária, que foi 
substituída pelas manifestações posteriores da 
graça de Deus na nova aliança (Hb 8.6,7). Conse- 
quentemente, a velha aliança tornou-se obsoleta 
e foi substituída por uma nova aliança que expôs 
a manifestação plena da graça de Deus. A famo- 
sa tensão entre a lei e a graça se torna inteligível 
nessa perspectiva. Como a eleição do Israel racial, 
a lei (como uma das instituições mais visíveis da 
velha aliança) foi uma medida temporária da gra- 


ça divina concedida para antecipar e preparar a 
aliança da justificação através da graça, por meio 


da fé em Jesus Cristo (Gl 3.23-29; Hb 10.1). 


Graça no Novo Testamento O conceito de graça 
definido como o envolvimento ativo de Deus em 
favor de seu povo recebe um foco mais concentra- 
do no NT. À graça divina se incorpora na pessoa 
de Jesus Cristo, que demonstra visivelmente a na- 
tureza dinâmica da graça de Deus e cumpre em 
seu ministério de redenção as promessas da velha 
aliança, concernentes ao trato gracioso de Deus 
com a humanidade (Jo 1.14,17). 

A graça de Deus manifestada em Jesus Cristo 
torna possível para Deus perdoar os pecadores 
e reuni-los na igreja, a comunidade da nova 
aliança. Durante o seu ministério, Jesus repe- 
tidamente pronunciou as palavras de perdão a 
um grande número de pecadores e ministrou o 
socorro benevolente de Deus a uma variedade 
de necessidades humanas desesperadoras. Atra- 
vés de ensinamentos como o do perdão do pai 
do filho pródigo e da busca pela ovelha perdida, 
Jesus deixou claro que viera para buscar e salvar 
os que estavam perdidos. No entanto, foi a sua 
morte redentora na cruz, por fim, que abriu a 
porta da salvação para que pecadores arrepen- 
didos encontrassem acesso à graça perdoadora 
e restauradora de Deus. Essa verdade simples é 
formulada na doutrina da justificação pela fé, 
através da graça (Rm 3.23; Tt 3.7). De acordo 
com esse ensino, a divina provisão graciosa da 
morte substitutiva de Cristo lhe permite pro- 
nunciar o veredicto de “justo” ou “inocente” so- 
bre pecadores arrependidos e incluí-los em seus 
propósitos eternos. Como consequência, eles 
entram no campo da divina atividade graciosa, 
que lhes permite viver o processo da santificação 
individual em cooperação com o Espírito Santo. 
À graça de Deus, manifestada em Jesus Cristo 
também torna possível para Deus conceder aos 
crentes, que não merecem, benefícios que enri- 
quecem a vida deles e os unem à igreja, o corpo 
de Cristo. Sua aceitação com base na graça lhes 
concede um novo status como filhos de Deus, 
membros da família de Deus, de modo que eles 
se relacionam com ele como seu Pai celestial (G] 
4.4-6). Consequentemente, eles se tornam mem- 
bros de uma comunidade onde raça, classe social 
e distinções de gênero são irrelevantes, uma vez 
que todos se tornaram herdeiros da antiga pro- 
messa divina da bênção universal, feita a Abraão 
(3.28,29). A fim de enriquecer sua vida indivi- 
dual e assegurar o proveito de sua participação na 


vida de uma nova comunidade, o Espírito Santo 
graciosamente energiza os crentes com uma varie- 
dade de dons para o desempenho dos ministérios 
concebidos para o benefício da Igreja (Rm 12.6- 
8). À frente desses ministérios está o de apóstolo, 
intimamente ligado à graciosa provisão de Deus 
(1.5; 15.15,16), uma vez que ele combina com o 
ministério dos profetas do passado a fim de forne- 
cer o alicerce da igreja (Ef 2.20). Porque as rigue- 
zas da graça divina são concedidas gratuitamen- 
te aos crentes em sua vida comunitária na terra 
(1.7,8), a Igreja na eternidade demonstrará, por 
sua existência, as riquezas imensuráveis da graça 
de Deus em Jesus Cristo (2.6). 

Finalmente, a graça de Deus manifestada em 
Jesus Cristo torna possível para Deus fazer com 
que os crentes reflitam sua graça em seu caráter 
e em seus relacionamentos. À condição primor- 
dial para receber a graça de Deus é a humildade 
(Tg 4.6; 1Pe 5.5). Essa humildade em relação a 
Deus permite aos crentes praticá-la em relação a 
outras pessoas. De uma posição de graça, eles po- 
dem deixar de lado o egoísmo e o engano a fim 
de tratarem outros com deferência (Fp 2.3,4) em 
uma atitude de serviço mútuo (Ef 5.21), e com 
um espírito de perdão recíproco (Mt 18.23-35) 
de modo que até mesmo a sua comunicação possa 
exibir a graça divina (Cl 4.6). Uma vez que a gra- 
ça de Jesus Cristo constitui o contexto existencial 
da vida e dos relacionamentos dos crentes, eles 
são exortados a não perverter a graça de Deus em 
libertinagem (Jd 4); antes, crescerem na graça do 
Senhor (2Pe 3.18). 

O significado essencial de graça na Bíblia se refere 
à disposição divina de exercer boa vontade para 
com as suas criaturas. Essa disposição favorável 
de Deus encontra sua expressão suprema em Je- 
sus Cristo. Por definição, essa graça se torna ple- 
namente acessível a todos os seres humanos sem 
nenhuma outra precondição, senão a de um dese- 
jo arrependido de recebê-la (Tt 2.11,12). Como 
consequência, a condição humana de alienação 
de Deus e de seus propósitos é substituída pelo 
acesso à majestade de outro modo inacessível de 
Deus, representado por um trono, de modo que 
sua graça possa ser disponibilizada a fim de suprir 
as necessidades humanas (Hb 4.16). A alternativa 
trágica ao recebimento da graça de Deus é perma- 
necer em alienação desesperada ou fazer tentati- 
vas estéreis de alcançar o favor divino por meio de 
esforços humanos, condenadas à futilidade (Rm 
1.21). À aceitação incondicional de Deus dos pe- 
cadores pode estar condicionada apenas à rejeição 
de sua aceitação. 
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Porque Cristo representa o cumprimento, a ma- 
terialização e a distribuição da graça divina, os 
cristãos primitivos livremente se referiam à gra- 
ça de Deus como “a graça de nosso Senhor Jesus 
Cristo”. Essa graça foi concebida como sendo tão 
básica e tão abrangente em sua vida individual e 
na existência de sua comunidade de fé que eles 
naturalmente juntaram a saudação tradicional 
do shalom (“paz”) com uma referência à graça 
de Jesus Cristo. Essa é a razão para a repetição 
onipresente de inúmeras variações na fórmula da 
saudação básica encontrada em quase todos os li- 
vros do NT, “a graça de nosso Senhor Jesus Cristo 
seja com todos vocês” (2Ts 3.18). 

Veja também Deus, Ser e Atributos de; Amor; Mi- 
sericórdia, 


GRANDE MAR, O Outro nome para o mar 
Mediterrâneo. Ele recebeu esse nome dos povos 
antigos do Oriente Próximo por causa de seu ta- 
manho em comparação com outros mares que 
eles conheciam (Nm 34.6; Js 1.4). Veja Mar Me- 


diterrâneo. 


GRÃO Veja Agricultura; Plantas (Cevada; Pain- 
ço; Espelta; Trigo). 


GRATIDÃO Expressão natural de agradeci- 
mento em resposta a bênçãos, proteção ou amor. 
Na tradição judaico-cristá, a gratidão não é uma 
ferramenta usada para manipular a vontade de 
Deus. Ela nunca é forçada ou fabricada na men- 
te; antes, a gratidão é um compromisso alegre da 
personalidade com Deus. 

No AT, a gratidão a Deus era a única condição na 
qual a vida poderia ser desfrutada. Para os judeus, 
todos os aspectos da criação forneciam evidência 
do senhorio de Deus sobre toda a vida. O povo 
hebreu agradecia a ele pela magnificência do uni- 
verso (Sl 19.1-4; 33.6-9; 104.1-24). Quando re- 
cebiam boas-novas, eles agradeciam a Deus por 
sua bondade e suas grandes obras (1Cr 16.8-12). 
Quando recebiam más notícias, também davam 
graças, confiando que ele era um Deus justo (Jó 
1.21). 

Esses mesmos sentimentos são encontrados em 
escritos judaicos posteriores, tais como o Talmu- 
de. O povo de Israel agradecia a Deus por sua 
fidelidade às promessas da aliança: (1) pela liber- 
tação dos inimigos (Sl 18.17; 30.1; 44.1-8) e da 
morte (Sl 30.8-12; Is 38.18-20; (2) pelo perdão 
do pecado (Sl 32.5; 99.8; 103.3; Is 12.1); (3) pe- 
las respostas à oração (Sl 28.6; 66.19); (4) pela 


compaixão para com os aflitos e oprimidos (Sl 
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34.2; 72.12); (5) pela execução da justiça (Dt 
32.4; Sl 99.4); e (6) pela direção contínua (Sl 
32.8; Is 30.20,21). 

A gratidão era uma parte tão vital da religião de 
Israel que estava presente na maioria das cerimô- 
nias e costumes. Ofertas de gratidão reconheciam 
as bênçãos de Deus (Lv 7.12,13; 22.29; S1 50.14). 
Brados de alegria (Sl 42.4), canções de louvor (Sl 
145.7; 149.1) e música e dança (Sl 150.3-5), 
acrescentavam ao espírito de ação de graças na 
adoração. Festas e festivais eram celebrados em 
lembrança ao amor constante de Deus por toda 
a sua história (Dt 16.9-15; 2Cr 30.21,22). O rei 
Davi nomeou sacerdotes levíticos para oferece- 
rem graças a Deus (1Cr 16.4), Esse costume foi 
mantido pelos reis Salomão (2Cr 5.12,13) e Eze- 
quias (2Cr 31.2) e por aqueles que retornaram do 
exílio (Ne 11.17; 12.24,27). 

No NT, o objeto da ação de graças é o amor de 
Deus expresso na obra redentora de Cristo. O 
apóstolo Paulo agradeceu a Deus por esse dom da 


graça (1Co 1.4; 2Co 9.15) e pela habilidade de 


pregar o evangelho (2Co 2.14; 1Tm 1.12). Pau- A 
lo participou com gratidão dos dons espirituais À 


(1Co 14.18). Suas cartas estão cheias de gratidão 


pelo amor e pela fé entre os crentes (Rm 6.17; Ef 3 


1.15,16; Fp 1.3-5; Cl 1.3,4; 1Ts 1.2,3). 

Porque a expressão de gratidão está tão intima- 
mente ligada à resposta da fé, Paulo encorajou os 
crentes a dar graças por todas as coisas (Rm 14.6; 
ITs 5.18). Ele ordenou aos cristãos que orassem 
com ação de graças (Fp 4.6; Cl 4.2) em nome de 
Cristo, que tornou toda ação de graças possível 
(Ef 5.20). Em seu ensino sobre como celebrar a 
ceia do Senhor, Paulo especificou que os cristãos 


deveriam dar graças, assim como o Senhor “dera 
graças” (1Co 11.24). 


GRÉCIA, GREGO As referências bíblicas à 
Grécia e ao povo grego são frequentemente ambí- 
guas. No AT, algumas referências têm sido enten- 
didas como relacionadas à Grécia ou aos gregos. 
Javá, o quarto filho de Jafé na “tabela das nações” 
(Gn 10), parece combinar com uma identificação 
grega (1Cr 1.5,7; Is 66.19; Ez 27.13). O nome 
Grécia ocorre claramente em Daniel 8.21: 10.20; 
11.2; e Zacarias 9.13, e gregos são mencionados 
em Joel 3.6. No NT, o termo “grego” parece ter 
o sentido especial de helenista, ou seja, judeus vi- 
vendo em cidades helênicas (At 6.1; 9.29: 11.20). 

O termo em João 12.20, Atos 14.1 e 16.1-3 pa- 
rece referir-se a gregos especificamente. Porém, 
frequentemente no NT, o termo “grego” era usa- 
do por não judeus porque os judeus reconheciam 


somente judeus e não judeus. Por conseguinte, o 

termo cera praticamente sinônimo de gentios (Rm 
1.16; 10. D; ICo 1.22,24: G1 2.3; 3.28). Às vezes 
o termo “grego” se refere à língua (Jo 19.20; At 
21.37; Ap 9.11). O uso do termo “grego” para a 
mulher siro-fenícia (Mc 7.26) pode ser um termo 
cultural. Em Atos, são feitas referências a gregos 
nas sinagogas como observadores. Esses podem 
ter sido gregos como tais, embora não seja pos- 
sível afirmar com certeza (At 14.1; 17.4; 18.4). 


Geografia A antiga terra natal grega abrangia o 
extremo sul da península Balcânica. No entanto, 
às vezes os que falavam grego eram encontrados 
nas ilhas do mar Egeu, a oeste da Ásia Menor, ao 
sul da Itália e na Sicília. 


Teatro Antigo em Delfos 


A emergência da cultura grega Após o fim das 
Guerras Persas (497 a.C.), Atenas entrou em um 
período de extraordinária grandeza. Atenas foi re- 
construída, e seu porto de Pireus foi fortificado. 
Quando os cidadãos atenienses embarcaram em 
um processo desenfreado de democracia, o caos 
pareceu ameaçá-los, porém Péricles, um líder bri- 
lhante, restaurou o equilíbrio do Estado e Atenas 
rapidamente recuperou a sua glória. Vastos edifi- 
cios foram erigidos sobre a Acrópole, notadamen- 
te o Partenon (dedicado a Atena, a deusa de Ate- 
nas). Atenas ficou rica, parcialmente das contri- 
buições da Liga de Delian. O poder do mar ate- 
niense cresceu. Presentes em Atenas havia muitos 
escravos, artesãos, comerciantes estrangeiros, ar- 
tistas, poetas, filósofos, professores, atores, atletas, 
cientistas, médicos, historiadores, mestres religio- 
sos e especialistas em relações militares e navais. 
Os grandes escritores dos séculos 5 e início do 4 
a.C. incluíam dramaturgos como Ésquilo, Sófo- 
cles e Eurípedes, historiadores como Tucídides e 
Heródoto, e filósofos como Sócrates, Platão e 
Aristóteles. Houve um florescimento da arte e da 


arquitetura. Foi uma era de ouro de conquistas 
espetaculares na arte, no pensamento, na literatu- 
ra € na arquitetura. 


A era do helenismo A grande glória de Atenas 
feneceu antes do fim do século 4 a.C. Filipe da 
Macedônia, com ambições acerca do império, 
dirigiu-se para o oeste, e em 338 a.C. Atenas e 
Tebas foram subjugadas — a Grécia foi anexada 
ao Império Macedônio. Filipe foi assassinado em 
366 a.€., porém Alexandre, seu filho, educado na 
tradição ateniense, assumiu a obra de seu pai, e 
antes de sua morte em 323 a.C. havia conquis- 


tado a Pérsia e alcançado a região do Punjab, na | 


Índia. No fim, ele exerceu o controle do Cáucaso 
até o deserto da Líbia e também as fronteiras da 
Etiópia. Com a morte de Alexandre, seus vastos 
territórios foram divididos entre quatro generais. 
Após alguns ajustes, três divisões emergiram — 
Egito, sob Ptolomeu; Ásia Menor, Síria e o Leste 
sob Seleuco; e Macedônia sob Antígono. 
Finalmente, toda a área grega ficou sob o contro- 
le dos romanos, que se deslocaram para as áreas 
gregas em 198 a.C. e, com o passar dos anos, es- 
tabeleceram várias províncias romanas, tais como 
a Ácaia (At 18.12). Foi no mundo do helenismo, 
agora sob Roma, que os cristãos se moveram com 
a mensagem do evangelho no século 1 d.C. 


Os gregos na Palestina Escavações têm de- 
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e a influência das características da arquitetura 
grega nos edifícios enfatizam a importância da 
influência grega na Palestina, bem como por 
toda a região leste e no interior. Com a chegada 
dos romanos, essas influências continuaram. O 
grego era a língua do comércio. Na verdade, o 
NT foi escrito no grego das pessoas comuns, e 
uma grande variedade de inscrições gregas veio à 
luz a partir dos tempos romanos. 

Veja também Alexandre 1; Alexandria; Helenis- 
mo; Helenistas; Judaísmo. 


monstrado que houve contato entre a Palestina fã 


e as áreas do Egeu por muitos séculos. A partir 
do período médio do Bronze (a era patriarcal), 
a cerâmica do período médio minoano foi en- 
contrada em várias áreas. Os filisteus, que for- 
maram parte dos Povos Marítimos no século 
13 a.C., se estabeleceram nas áreas costeiras da 
Palestina e desenvolveram a própria cultura ali, 
deixando grande quantidade de sua cerâmica 
especial. Durante o período em torno de 1370- 
1200 a.C., vários povos do Egeu e do oeste da 
Ásia Menor encontraram seu caminho até a Pa- 
lestina. Cerâmica messênica foi encontrada em 
várias áreas. De um período ainda posterior, 
inúmeros exemplos de artigos de figuras negras 
áticas do século 6 a.C. e artigos de figuras ver- 
melhas áticas do período em torno de 530-300 
a.C. foram encontrados em escavações. Moedas 
de prata encontradas como imitação de dra- 
cmas áticas vieram do mesmo período. Com a 
elevação do helenismo e a ocupação da Pales- 
tina por governantes ptolemaicos e selêucidas, 
a influência grega aumenta expressivamente. A 
presença da cerâmica grega, como botijas ródias 


Via Egnatia — A principal rota da Grécia, por onde Paulo 
viajou muitas vezes. 


GREGO COINÊ Tipo de grego que era “co- 
mum” (koine) no Oriente Próximo e nas terras 
do Mediterrâneo no tempo dos romanos. Ele é o 
grego no qual o NT foi escrito. Veja Bíblia. 


GRELHA, GRELHAR Rede de bronze que cer- 
ca a metade inferior do altar dos holocaustos no 
tabernáculo (Ex 27.4). 

Veja também Altar. 


GREVA Peça protetora da armadura, vestida so- 
bre as canelas (1ISm 17.6). 
Veja também Armadura e Armas. 


GRILO Um inseto alado, de quatro patas, consi- 
derado comestível pelos israelitas (Lv 11.22). Veja 
Animais. 
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GROU Tradução de uma palavra hebraica em 
Isaías 38.14 e Jeremias 8.7 (ACF), cujo significa- 


do é incerto. Veja Aves. 


GUARDA, PÁTIO DA Talvez uma área de de- 
tenção de emergência na Jerusalém do século 7 
a.C., quando a cidade estava sob ataque babilô- 
nico. Embora o profeta Jeremias fosse colocado 
na prisão ali, ele ainda conseguia manter suas 
atividades normais, indicando que a área era pro- 
vavelmente um pequeno pátio (Jr 32.2-12; 33.1; 
37.21; 38.6-28; 39.14,15; ARC, “pátio da pri- 


2 
são ). 


GUARDA, PORTA DA Porta colocada ao norte 
e a noroeste de Jerusalém (Ne 12.38,39; ARC, 
“porta da prisão”), embora não relacionada ao 
pátio da guarda (3.25), que estava conectado ao 
palácio. Talvez ela fosse o mesmo que porta da 
Revista. Veja Jerusalém. 


GUARDIÃO, CURADOR, TUTOR Servo cuja 
responsabilidade era acompanhar, proteger e às 
vezes disciplinar o filho de seu senhor até que 
alcançasse a maturidade. Esses guardiões super- 
visionavam a conduta moral e o comportamento 
geral de seus protegidos. Seus métodos de per- 
suasão variavam da punição física à humilha- 
ção. Paulo considerava a lei mosaica um “tutor” 
(NVI), “pedagogo” (BJ), “aio” (outras versões) 
para conduzir-nos a Cristo (Gl 3.24,25). Retor- 
nar à lei representava uma reversão à infância. 


GUDGODÁ Outro nome para Hor-Hagdgade, 
um dos lugares de parada nas peregrinações no 
deserto, dos israelitas (Dt 10.7). “Gadgad” na BJ. 
Veja Hor-Gidgade. 


GUEL Filho de Maqui, da tribo de Gade, e um 
dos 12 espias nomeados por Moisés para inves- 
tigar a Terra Prometida de Canaá (Nm 13.15); 
grafia alternativa “Geuel” nas demais versões. 


GUERRA Meio pelo qual nações e/ou forças 
opostas, por motivos territoriais, econômicos ou 
ideológicos, procuram impor a sua vontade a ou- 
tras pela força. Veja Batalha. 


GUERRA DOS FILHOS DA LUZ CONTRA 
OS FILHOS DAS TREVAS Pergaminho encon- 
trado na caverna 1 de Qumran (1947-1948). Esse 
pergaminho lança luz sobre as regulamentações 
militares das forças judaicas, sobre a vida religiosa 
dos sectários de Qumran e, sobretudo, sobre suas 


expectativas escatológicas. O pergaminho foi, 
provavelmente, escrito por volta da metade do 
século 1 a.C. ou início do século 1 d.C. O profes- 
sor Sukenik, da Universidade Hebraica [Hebrew 
University], comprou o pergaminho, consistindo 
em 19 folhas, de um negociante de antiguidades 
de Belém e, depois, editou esse pergaminho. Ele 
foi publicado postumamente em 1954. Os sectá- 
rios de Qumran dividiam toda a humanidade em 
dois campos: os filhos da luz e os filhos das trevas. 
Apenas os que tinham comunhão com a comu- 
nidade eram reconhecidos como membros dos 
filhos da luz. Todos os outros judeus, juntamente 
com os gentios, pertenciam a Satanás e suas hos- 
tes. O pergaminho expressa a esperança de que o 
dia da vitória sobre as forças das trevas esteja se 
aproximando. O governo dos romanos (Quitim) 
“deve acabar, e a iniquidade deve ser vencida, não 
deixando remanescentes, [pois os filhos] das tre- 
vas não devem escapar”. Os filhos da luz partici- 
parão da última batalha. A fim de lutar a batalha 
do Senhor, do jeito do Senhor, os filhos da luz 
têm de se familiarizar com as regras da guerra. 
Esse pergaminho foi escrito para doutrinar o fiel 
nas regras bíblicas de guerra. Uma vez que os anos 
sabáricos de descanso têm de ser observados, o fiel 
lutará contra as forças malignas apenas 35 anos de 
cada 40 anos. 

Seis sacerdotes em trajes especiais deviam seguir 
à frente das forças enquanto sopravam uma trom- 
beta. Cada trombeta tinha uma inscrição pro- 
vando que a batalha é do Senhor; os que foram 
chamados são convocados a se vingar dos inimi- 
gos do Senhor e, assim, vindicar sua santidade. 
Os sacerdotes, junto com os levitas, tocando suas 
buzinas, confundiriam os inimigos. Na descrição 
da ordem das divisões de batalha, mais uma vez, 
os sacerdotes assumem um papel proeminente. 
Os sacerdotes e os levitas tinham de encabeçar 
as formações de batalha. Eles eram os ministros 
designados por Deus como representantes da pre- 
sença do Senhor em meio às forças de luta. No 
fim, esperava-se que Deus dominasse o Maligno 
em favor do remanescente fiel. “Esse é o dia de- 
signado por ele para a derrota e a destruição do 
príncipe do reino da iniquidade, e ele enviará au- 
xílio eterno para a companhia dos seus redimidos 
por meio do poder do principesco anjo do reino 


de Miguel. 


GUERRA SANTA Guerra, conforme descrita no 
livro de Deuteronômio, em especial no capítu- 
lo 20. Não apenas um empreendimento humano 
travado por reis com soldados treinados e equi- 


pamento militar, é a guerra de Deus na qual ele 
mesmo está envolvido junto com seu povo da 
aliança selecionado para lutar em nome dele. O 
tamanho do exército não é importante; na ver- 
dade, às vezes, o contingente era diminuto, a fim 
de enfatizar o fato de que a vitória não foi obti- 
da pela superioridade militar, mas pela ação de 
Deus contra seus inimigos. Quando Israel, como 
o povo da aliança do Senhor, vivia em obediência 
a Deus e entrava em batalha sob a direção dele, a 
guerra estava na vontade de Deus, era ordenada 
por ele e executada por meio da confiança nele. 
Deus era conhecido como “homem de guerra” 
e é declarado que “do SENHOR é a guerra” (1Sm 
17.47; cf. 18.17; 25.28). Com essa fé da parte 
dos judeus, é fácil perceber como se desenvolveu 
o conceito de guerra santa, sobretudo quando eles 
tinham a convicção de que seus inimigos eram 
inimigos de Deus e de que eles eram o povo por 
intermédio do qual Deus revelaria seus propósi- 
tos salvíficos ao mundo. 

Moisés acreditava que Deus declarou guerra e 
enviou seu povo para a batalha (Êx 17.16; Nm 
31.3). Em diversas ocasiões, em um momento 
crucial da batalha, o “SENHOR [...] conturbou” 
inimigo, capacitando o exército numericamente 
inferior de Israel para que obtivesse uma vitória 
fácil sobre forças muitíssimo superiores (Js 10.10- 
14; Jz 4.12-16; 2Sm 5.24,25). Em uma época de 
séria crise militar, foi dado a Eliseu a capacidade 
de ver o exército celestial de Javé descer sobre as 
colinas de Samaria pronto para derrotar os fero- 
zes exércitos invasores sírios. Em resposta à Oia- 
ção de Eliseu, os soldados sírios ficaram cegos e 
não puderam fazer nada contra os israelitas (2Rs 
6.15-23). Vários meios eram usados para deter- 
minar a vontade de Deus e assegurar sua partici- 
pação ativa na guerra. Além da palavra do profeta 
(Rs 22.5-23), foram usados para esse propósito 
o Urim e o Tumim (Êx 28.30; Lv 8.8), o éfode 
(1Sm 3.7) e a arca da aliança. Os líderes das tro- 
pas de Deus buscavam constantemente sua orien- 
tação para a estratégia militar durante o avanço da 
batalha, pois não era dado nenhum passo sem a 
aprovação e a orientação divinas (2Sm 5.19-23). 

Uma vez que Deus deu a Palestina para seu 
povo, os judeus, a terra, na verdade, era a Terra 
Prometida; ela, por meio da aliança divina, per- 
tencia a Israel e, nesse sentido, era “a terra san- 
ta”, Toda defesa dessa terra contra a invasão es- 
trangeira era guerra santa. O inimigo invasor era 
trespassado no território sagrado que pertencia ao 
povo de Deus pelo imutável decreto e, por isso, 
incorria na ira divina. Dessa perspectiva, a des- 
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truição total dos inimigos de Israel era necessária, 
sobretudo quando o inimigo era pagão e moral- 
mente corrupto. À palavra hebraica característica 
para esse conceito, herem, tinha o sentido original 
de “consagrado” e veio a representar “consagrado 
para a destruição” contra algo hostil ao governo 
de Deus (Js 6.17,18). O plano divino não pode- 
ria ser frustrado, impedido nem abortado por ne- 
nhuma idolatria aviltante nem imoralidade cor- 
ruptora (Dt 7). As cidades inimigas nas fronteiras 
da Terra Prometida para os judeus tinham de ser 
totalmente destruídas — prática conhecida como 
“banimento”. Só prata, ouro e vasos de bronze e 
ferro foram poupados. Eles tinham que ser colo- 
cados no tesouro do Senhor como consagrados a 
ele (Js 6.17-21; ISm 15.3). 

Havia um aspecto teológico distintivo no con- 
ceito de guerra santa. O conceito olhava além dos 
triunfos de Deus em batalhas específicas para a 
conclusão de todas as hostilidades e para um tem- 
po final de paz que vindicaria a justiça e a sobe- 
rania dos propósitos salvíficos de Deus, além de 
demonstrar sua preocupação e seu objetivo para 
seu povo. À consumação final seria precedida por 
uma guerra santa colossal, depois da qual as ar- 
mas de guerra seriam transformadas em imple- 
mentos de paz (Is 2.4; Mq 4.3) sob o reinado do 
Messias, o Príncipe da Paz (Is 9.6), que subjugará 
os inimigos de Deus no triunfante dia do Senhor 


(S| 110; Dt 7; Zc 14). 


GUERRAS DO SENHOR, LIVRO DAS Esse 
documento é mencionado uma vez no Antigo 
Testamento (Nm 21.14); encontra-se em uma 
descrição da fronteira de Moabe no Arnom. O 
livro foi usado como fonte, mas não existe mais. 
Provavelmente, ele continha um registro da con- 
quista de Israel na Transjordânia e talvez fosse 
idêntico ao “livro do Reto [Jasar]” (Js 10.13; 2Sm 
1.18). A passagem em Números 21 tem estilo 
poético e faz parte da conquista e da batalha de 
Israel. Contudo, a extensão da citação é discutí- 
vel. Alguns a limitam ao versículo 14, outros in- 
cluem o versículo 15, e ainda outros incluem os 
versículos 27-30. 


GUISADO Ensopado com legumes de cor aver- 
melhada, servido no AT (Ag 2.12). Em geral, o 
guisado era feito com lentilhas, ervas, cebolas e, 
por vezes, carne. Seu aroma provou ser forte o 
bastante para causar a troca da primogenitura de 
Esaú com Jacó (Gn 25.29-34). Ainda, os discí- 
pulos de Elias apreciavam o seu consumo (2Rs 


4,38-41). 
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GUNI soldados de Jeú, do Reino do Norte. De Gur, 
1. Filho de Naftali e neto de Jacó (Gn 46.24; 1Cr Acazias fugiu para Megido, onde morreu (2Rs 
7.13). 9.27). 


2. Pai de Abdiel, da tribo de Gade (1Cr 5.15). Embora sua localização seja incerta, alguns a 
identificam com a Gurra acadiana, em aproxima- 
GUNITA Descendente de Guni, filho de Naftali damente 800 metros ao sul de Jenin. 
(Nm 26.48). Veja Guni 1. 
GURBAAL Cidade no Neguebe, ocupada por 
GUR, SUBIDA DE Lugar elevado, próximo a árabes, possivelmente na vizinhança de Edom, 
Ibleã, onde Acazias, rei de Judá, foi atingido por que Uzias, de Judá, conquistou (2Cr 26.7). 
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HAASTARI Filho de Naará, da tribo de Judá 
(1Cr 4.6). 


HABACUQUE (Pessoa) Autor do oitavo livro 
dos Profetas Menores. O significado do nome 
Habacuque é incerto. Ele provavelmente derivava 
de uma palavra hebraica que significa “abraçar”. 
Nada se sabe sobre Habacuque além do que 
pode ser inferido de seu livro. Várias lendas com 
o objetivo de dar relatos acerca de sua vida são 
geralmente consideradas não confiáveis. O livro 
apócrifo Bel e o dragão descreve um transporte 
miraculoso de Habacuque até Daniel, enquan- 
to Daniel estava na cova dos leões. Uma lenda 
judaica faz de Habacuque o filho da mulher su- 
namita mencionada em 2Reis 4.8-37. Essa lenda 
aparentemente se baseia na tradição de que ela 
“abraçava” um filho. 

Dificuldades cronológicas tornam as duas narra- 
tivas improváveis. 

Habacuque viveu no período durante a ascensão 
dos caldeus (Hc 1.6), ou seja, durante os reina- 
dos de Josias e Jeoaquim, reis de Judá. As datas 
de 612-589 a.C. delineiam o período provável de 
sua atividade profética. 

O livro de Habacuque revela um homem de gran- 
de sensibilidade. Sua profunda preocupação com 
a injustiça e a sua oração (Hc 3) demonstram que 
Habacuque era caracterizado pela profunda con- 
vicção religiosa e pela consciência social. 

Veja também Habacuque, Livro de; Profeta, Pro- 
fetisa. 


HABACUQUE, LIVRO DE Oitavo livro dos 
Profetas Menores no AT. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor Pouco se sabe sobre o profeta Habacuque, 
além das informações que podem ser obtidas do 
próprio livro de Habacuque. Em 1.1 e 3.1, ele é 
chamado de profeta, um porta-voz de Deus aos 
seus compatriotas israelitas. 

A oração do capítulo 3 contém várias designa- 
ções musicais (Hc 3.1,3,9,13,19). Essas notações 
técnicas sugerem que o autor tinha alguma res- 
ponsabilidade pela música do templo. Se for isso 
mesmo, ele pode ter sido um membro de uma 
das famílias levíticas. O livro apócrifo Bel e o dra- 


gão contém uma referência a Habacuque como 
“o filho de Jesus, da tribo de Levi”, possivelmente 
refletindo essa tradição. 

O livro retrata Habacuque como um homem 
de profunda sensibilidade moral, que se rebelou 
contra a injustiça que caracterizava a sociedade de 
seu tempo. 


Data Embora seja difícil datar precisamente a 
profecia de Habacuque, várias pistas para a sua 
data aparecem no texto. Em 1.5,6, o profeta se 
refere aos caldeus, que Deus está “despertando”. 
Os caldeus eram originariamente um grupo de 
tribos organizadas de forma livre, que ocupavam 
uma grande parte do Império Assírio. Elas eram 
uma fonte constante de problemas para seus se- 
nhores assírios. Por fim, os caldeus se rebelaram, 
com sucesso, contra o poder assírio, colocando 
Nabopolassar no trono (625-605 a.C.). 

Os caldeus então dominaram toda a Babilônia, es- 
tabelecendo o Império Babilônico e inaugurando 
um período de expansão abrangente. Porque os 
caldeus chegaram ao poder em aproximadamente 
625 a.C., muitos estudiosos pensam que a profecia 
de Habacuque foi escrita logo antes desse tempo. 
O livro, então, teria sido escrito durante o reinado 
de Josias (640-609 a.C.). Habacuque não se refere 
necessariamente à ascensão inicial dos caldeus. Sua 
reputação de um povo guerreiro e cruel já estava 
estabelecida, pois o profeta os descreveu como 
cruéis e violentos, que marcam ao redor do mundo 
e o conquistam (1.6-8), Sua reputação de habilida- 
de militar parece se encaixar melhor em um tem- 
po posterior à batalha de Carquemis (605 a.C.), 
quando Nabucodonosor II derrotou os egípcios e 
estabeleceu os babilônios como uma importante 
força mundial, mas é também possível que sua re- 
putação fosse obtida pela da conquista babilônica 
de Nínive em 612 a.C. 

Às condições sociais nos dias de Habacuque pa- 
recem se encaixar com um tempo próximo ao 
fim do reinado do rei Josias de Judá. Embora seu 
reinado fosse caracterizado por grandes reformas 
religiosas, iniciadas com a descoberta do Livro 
da Lei durante reformas no templo (2Rs 22.8), 
Habacugue descreve a sociedade como estando 
repleta de “destruição e violência” (Hc 1.3). Um 
sistema judiciário injusto levava à opressão do 
justo (v. 4). Como também é possível que ele 
estivesse se referindo ao mundo de forma geral, 
parece melhor datar o ministério de Habacuque 
como se iniciando entre 612 e 605 a.C. e con- 
tinuando durante o reinado de Jeoaquim (609- 


598 a.C). 


Pano de fundo O período histórico inaugurado 
com a morte do rei Josias foi um dos mais amar- 
gos na história do Reino de Judá. Em 612 a.C., os 
babilônios destruíram a cidade assíria de Nínive, 
e em dois anos eliminaram os últimos vestígios 
de domínio assírio formal na Mesopotâmia. Os 
egípcios, que haviam sido aliados dos assírios, 
buscaram solidificar sua influência sobre a porção 
ocidental do antigo Império Assírio. Eles mar- 
charam até Carquemis, uma cidade importante à 
beira do rio Eufrates, onde sofreram oposição de 
Josias, que morreu na batalha ali travada. 

Os egípcios colocaram Jeoaquim no trono no lugar 
de Jeoacaz, o sucessor legal de Josias. Jeoaquim foi 
um vassalo egípcio, e a terra de Judá foi forçada a 
pagar tributo pesado. À fé de muitas pessoas pode- 
ria compreensivelmente ter começado a vacilar na- 
quele tempo. As reformas religiosas sob a liderança 
de Josias haviam resultado não em bênção nacio- 
nal, mas em perda de sua liberdade. A tendência 
da sociedade tinha mudado da relativa estabilidade 
para a opressão e a violência (v. Jr 22.17). 

Em 604 a.C., os babilônios avançaram até a área 
sírio-palestina, encontrando apenas uma fraca 
resistência. Naquele tempo, Jeoaquim transferiu 
sua lealdade a Nabucodonosor, que continuou 
seu avanço na direção sul. Quando o exército do 
faraó Neco desafiou os invasores, ambos os lados 
tiveram perdas expressivas, e Nabucodonosor re- 
tornou à Babilônia. O vacilante Jeoaquim então 
transferiu sua lealdade ao Egito. Em 598 a.C., os 
babilônios novamente avançaram até a região sí- 
rio-palestina, começando uma campanha militar 
que levou à queda de Jerusalém em 586 a.C. 
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Tradução Grega Antiga de Habacuque Manus- 
crito de Nahal Hever, 8Hev grXIl, mostrando 
Habacuque 2.4-8 (Datado do século 1 a.C. até o 
século 1 d.C.) 


HABACUQUE, LIVRO DE | 767 


Propósito e ensinamento teológico O propósi- 
to principal da profecia de Habacuque é explicar 
qual deveria ser a atitude de uma pessoa piedosa 
com relação à presença do mal no mundo. Ela 
também aborda a natureza da justiça divina na 
punição ao mal moral. 

O ensinamento do livro é apresentado em um 
padrão interessante, de perguntas cruciais fei- 
tas pelo profeta sobre a atividade de Deus na 
história. Suas perguntas podem refletir dúvidas 
e preocupações profundas, ou podem ser um 
recurso literário para refletir as questões que as 
pessoas em sua sociedade estão elaborando. No 
salmo, ao fim do livro, o profeta mostra que 
alcançou um entendimento acerca dos propó- 
sitos divinos e descansa na submissão absoluta 
a Deus. Um de seus principais problemas era 
a aparente inatividade divina, enquanto o mal 
continuava sem ser punido. À resposta de Deus 
foi a de que ele pune o mal no tempo devi- 
do e com instrumentos escolhidos por ele. O 
mundo não é uma arena na qual o mal triunfa 
continuamente. A história testifica a queda de 
nações tiranas e perversas. À pessoa piedosa, 
desse modo, interpreta a história em termos da 
fé — confiando em Deus e aceitando o governo 
justo de Deus no mundo. 

O livro de Habacuque não explica o motivo de 
Deus ter permitido o mal no mundo. Ele afirma 
que uma pessoa justa verá a atividade divina na 
história por meio dos olhos da fé. O capítulo 3 
expressa com eloquência esse tema à medida que 
Habacuque olha a história e reconta a atividade 
graciosa de Deus por amor de seu povo. 

Um dos conceitos teológicos mais importantes no 
livro é o da atividade soberana de Deus na histó- 
ria. Habacuque afirma o controle de Deus sobre 


+ toda a história e demonstra que mesmo as nações 


infiéis estão sujeitas ao seu controle. Sua ascensão 
e queda são determinadas não pelo curso casual 
dos eventos, mas por Deus. 


* Conteúdo 
— A primeira reclamação e sua resposta (1.1-11) 


A profecia de Habacuque começa com uma série 


« de perguntas refletindo os sentimentos profundos 


do profeta sobre os erros excessivos em sua socie- 
dade. Ele começa perguntando por quanto tem- 
po terá de clamar a Deus, que não parece ouvir. 
Muitos têm feito essa pergunta ao contemplarem 
o mal presente em um mundo governado por um 
Deus soberano. 

À resposta que o profeta recebeu não foi uma res- 
posta comum. O Senhor por certo estava fazendo 


768 | HABACUQUE, LIVRO DE 


algo em relação ao mal em sua sociedade; ele esta- 
va levantando os caldeus como um instrumento 
de sua ira para punir o povo de Judá. 

A descrição dos caldeus em 1.6-11 está repleta 
de metáforas ousadas, que os descrevem como 
uma força assustadora, que saqueiam enquanto 
avançam em suas conquistas. Alguém poderia 
se perguntar, como fez o profeta, por que Deus 
usaria uma ferramenta assim para realizar seus 
propósitos. 

A primeira queixa do profeta reflete vários pro- 
blemas que causam perplexidade. Por que Deus 
não faz algo em relação ao mal? Por que permite 
que ele continue? Deus nem sempre parece res- 
ponder quando as pessoas desejam que responda. 
Além disso, quando ele respondeu, disse que puni- 
ria o mal em Judá usando os babilônios. A oração 
do profeta foi respondida, mas de um modo que 
ele não esperava. Deus usaria uma nação odiada e 
perversa para punir os erros de seu povo. Habacu- 
que deve ter ficado perplexo diante disso, porém 
recebeu consolo em um fato: Deus ainda está no 
controle da história (Hc 1.5,6). Deus governa o 
surgimento e a queda das nações, usando até mes- 
mo os ímpios para fazer cumprir sua vontade. 


A segunda reclamação e sua resposta (1.12-2.5) 
À resposta à primeira queixa não foi o suficiente 
para Habacuque. Ele reconheceu que Deus havia 
designado “essa nação para executar juízo; ó Ro- 
cha, determinaste que ela aplicasse castigo” (1.12, 
NVD. Ele, porém, continua dizendo: “Teus olhos 
são tão puros que não suportam ver o mal; não 
podes tolerar a maldade. Então, por que toleras 
os perversos? Por que ficas calado enquanto os 
ímpios devoram os que são mais justos que eles?” 
(v. 13, NVD). Ele lembra que Deus observa os fm- 
pios caldeus, porém não os pune por seus erros. 
Habacuque ainda não consegue entender como 
Deus pode usar uma nação perversa para punir 
o seu povo. 

No entanto, Habacuque aprendeu algo da primei- 
ra resposta de Deus. Ele começou sua segunda re- 
clamação com uma afirmação “SENHOR, tu não és 
desde a eternidade? Meu Deus, meu Santo, tu não 
morrerás” (1.12, NVD. O profeta provavelmente 
tinha em mente o versículo anterior, que declarava 
que o deus dos caldeus era seu poderio militar. Em 
contraste, o Deus de Judá é eterno, e não transitó- 
rio como a força fugaz de exércitos e nações. 

O problema de Habacuque ainda não estava re- 
solvido, pois a seguir ele descreveu a natureza pre- 
dadora dos caldeus, perguntando-se como Deus 
poderia usá-los para punir Judá. Os caldeus eram 


como pescadores, capturando pessoas em suas re- 
des e então adorando as próprias redes (1.15,16). 
Habacuque perguntou a Deus se os caldeus con- 
tinuariam esvaziando suas redes e destruindo as 
nações (v. 17). 

Tendo feito essas perguntas, o profeta esperou 
para ver qual seria a resposta divina (2.1). O Se- 
nhor respondeu que sua resposta deveria ser escri- 
ta em letras grandes e claras, pois era certa (v. 2), 
porém não seria cumprida imediatamente (v. 3). 
O que vem a seguir é um dos maiores versículos 
sobre fé em todo o AT (2.4). As palavras “o justo 
viverá pela sua fé” se tornou a pedra de toque 
da mensagem de Paulo e da Reforma Protes- 
tante. O apóstolo apelou a Habacuque 2.4 em 
sua exposição da doutrina da justificação pela 
fé (Rm 1.17; Gl 3.11). Essa passagem também 
foi importante no livro de Hebreus, no NT (Hb 
10.38,39). 

A palavra “fé” no AT basicamente significa 
“firmeza” ou “força”. A raiz da palavra é usa- 
da para descrever os batentes de uma porta 
(2Rs 18.16) e o apoio firme de uma estaca (Is 
22.23). Quando usada por Deus, a palavra tem 
um sentido de fidelidade ou de compromisso 
inabalável com suas promessas. Referindo-se 
especificamente à fé humana, ela significa con- 
fiança resoluta no que Deus prometeu. A fé no 
AT não se trata de um conceito abstrato, e sim 
de compromisso com Deus. Não é caracteriza- 
da pelas obras, mas por uma atitude de con- 
fiança sincera em Deus. 

Deus afirma em Habacuque 2.4 que uma pessoa 
verdadeiramente justa viverá por meio de uma 
confiança inabalável em Deus, confiança que per- 
manecerá firme a despeito das provas. Jesus ensi- 
nou a mesma coisa na parábola do semeador (Mt 
13.21), e ela também é expressa em Tiago 1.12. 
A resposta de Deus à queixa de Habacuque foi a 
de que ele pune o mal, porém a seu tempo e à sua 
maneira. Uma pessoa verdadeiramente justa não 
perderá a sua fé porque o mal não é imediata- 
mente eliminado, ou o ímpio não é rapidamente 
punido. A fé confia na soberania do governo justo 
de Deus neste mundo. 


Uma canção de sarcasmo celebrando a queda 
dos caldeus (2.6-20) Após indicar a queda dos 
caldeus, o profeta compõe uma canção de sar- 
casmo, na qual descreve o futuro sombrio dessa 
nação. Quando o Império Babilônico caiu diante 
de uma coalizão de medos e persas, os elementos 
proféticos no poema de Habacuque se tornaram 
realidade histórica. 


O profeta afirma que os “credores” da Babilônia 
se levantarão contra ela (Hc 2.7). Essa expressão 
sugere que algumas nações se levantariam repen- 
tinamente para ocasionar a queda da Babilônia. 
A razão para a destruição de Babilônia é citada 
em 2.8: “porque você saqueou muitas nações, to- 
dos os povos que restaram o saquearão” (NVI). 
O princípio da justiça de punição e castigo no 
AT ensina que a lei moral divina se estende não 
apenas aos crentes, mas também aos não crentes. 
Os grandes esforços de edificação do rei babilônio 
Nabucodonosor parecem estar implícitos em 2.9- 
11. O profeta diz que até mesmo as pedras e as 
vigas de suas cidades clamarão, como que protes- 
tando o fato de que a cidade foi construída com 
sangue (vv. 11,12). 

Habacuque condena os caldeus não apenas por 
sua crueldade desumana, mas também pelo 
modo vergonhoso com o qual trataram povos 
cativos. O profeta retrata esse tratamento de- 
gradante em uma vívida metáfora, dizendo que 
é como embebedar outros a fim de contemplar 
sua nudez (2.15). 

Habacuque conclui sua canção de sarcasmo com 
uma denúncia à idolatria caldeia, apontando a 
tolice dos que fazem deuses de madeira e pedra 
(2.18,19). Os caldeus, como outros povos pa- 
gãos, atribuíam seu sucesso a seus ídolos. O pro- 
feta declara que, porque essa confiança não tem 
fundamento — seus ídolos são impotentes para 
ajudá-los —, Babilônia cairá. 

Habacuque continua, estabelecendo um contras- 
te impressionante entre o Senhor e os ídolos cria- 
dos pelo povo: “o SENHOR, porém, está em seu 
santo templo; diante dele fique em silêncio toda 
a terra” (2.20, NVD. Deus é real e soberano. A 
palavra do profeta é a de que a terra deve esperar 
em silêncio pelo juízo que por certo virá. 


A oração de Habacuque (3.1-19) A profecia de 
Habacuque se encerra com uma oração, reminis- 
cente de alguns dos salmos do AT. Ela contém um 
sobrescrito (3.1) e várias notas musicais. 

Alguns têm argumentado que esse capítulo não 
é originariamente de Habacuque, porque ele não 
se encaixa no fluxo narrativo do livro. Eles con- 
sideram o capítulo como originário do período 
pós-exílico. 

No entanto, o salmo poderia ter sido escrito pelo 
profeta e acrescentado aos seus oráculos proféti- 
cos, por ele mesmo ou por um secretário. As no- 
tas musicais não apontam necessariamente para 
um período posterior, porque muitos salmos têm 
essas direções musicais e seus dados pré-exílicos 
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tém sido evidenciados por estudos linguísticos e 
históricos. 

A oração é semelhante à mensagem de Habacu- 
que. Nela ele afirma que Deus julgará seus ini- 
migos (3.16), e ele louva a soberania de Deus (v. 
3). Ambos os temas são importantes nos oráculos 
proféticos dos capítulos 1 e 2. 

A oração está repleta de declarações acerca do po- 
der e da justiça de Deus. Ela forma uma conclu- 
são adequada ao corpo do livro, na qual o profeta 
questionou a providência divina. Ela demonstra 
que o profeta havia chegado a um lugar de fé ina- 
balável ao observar a atividade de Deus na his- 
tória. 

Veja também Habacuque (Pessoa); Israel, História 
de; Profecia; Profeta, Profetisa. 


HABAÍAS Chefe de uma família sacerdotal que 
retornou à Palestina com Zorobabel após o exílio. 
Ele foi incapaz de provar sua genealogia sacerdo- 
tal e assim não teve permissão de fazer o trabalho 
sacerdotal (Ed 2.61; Ne 7.63). Outra grafia de 
Hobaías em Neemias 7.63. Veja Hobaías. 


HABAZINIAS Avô de Jaazanias. Jaazanias foi 
um líder dos recabitas, guerreiros provados por 
Jeremias com respeito à ordem de seu ante- 
passado de não beberem vinho (Jr 35.3). Eles 
permaneceram fiéis a ela, e Jeremias usou sua 
lealdade em um apelo a Judá, para que fosse 


fiel a Deus. 


HABOR Moderno rio Habur (Caboras). O rio 
Habor corre das montanhas no centro-norte 
da Assíria em Gozá, até o rio Eufrates, em uma 
junção, aproximadamente a 402 quilômetros ao 
sul e a oeste de Nínive. Inúmeros afluentes ali- 
mentam o Habor mais ao norte. O AT nomeia 
o rio como o lugar para o qual o rei Salmaneser 


carregou os cativos israelitas (2Rs 17.6; 18.11; 
1Cr 5.26). 


HACALIAS Pai de Neemias (Ne 1.1; 10.1). 


HACAMON Grafia na BJ para Hacmoni (1Cr 
11.11; 27.32) Veja Hacmoni; Hacmonita. 


HACATÁ Membro da família de Azgade, o pai 
de Joanã, e um dos exilados que retornaram para 


Jerusalém com Esdras (Ed 8.12). 


HACMONI Nome da família de Jeiel. Jeiel foi 
um servo de Davi (1Cr 27.32), aparentemente 
uma companhia ou um tutor de seus filhos. 
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HACMONITA Designação para Jasobeão (tam- 
bém chamado Josebe-Bassebete em 2Sm 23.8), 
um dos guardas pessoais de Davi (1Cr 11.11). Ele 
é também chamado de tacmonita (NVT). Taque- 
moni (ACF, ARA, ARC, NTLH) e taquemonita 
(AC) em 2Samuel 23.8, mas isso provavelmente 
é um erro textual. 


HACOZ Nome usado por uma família sacerdotal 
durante a monarquia (1Cr 24.10). No tempo de 
Esdras, a genealogia da família não podia ser docu- 
mentada apropriadamente; como consequência, o 
privilégio do serviço sacerdotal foi suprimido (Ed 
2.61; Ne 3.4,21; 7.63). 


HACUFA Ancestral de uma família de servidores 
do templo que retornaram a Jerusalém com Zo- 


robabel após o exílio (Ed 2.51; Ne 7.53). 


HADADE 

1. Oito dos 12 filhos de Ismael e, desse modo, ne- 
to de Abraão (Gn 25.15; 1Cr 1.30). 

2. Governante edomita, filho de Bedade, que 
reinou antes do cativeiro hebreu no Egito e 
que conquistou uma importante vitória so- 
bre os midianitas na planície de Moabe (Gn 
36.35,36; 1Cr 1.46,47). 

3. Outro rei de Edom, um dos poucos cuja mu- 
lher, Meetabel, foi mencionada pelo nome. 
Sua capital era Pau (Gn 36.39; 1Cr 1.50,51). 

4. Príncipe da casa real de Edom, que fugiu para o 
Egito depois que Davi e Joabe conquistaram 
Edom e ocuparam a terra. Ele cresceu no Egito e 
obteve o favor do faraó, que lhe deu sua cunhada 
como esposa, Mais tarde, quando Davi morreu, 
ele desejou retornar a Edom e liderar uma revolta 
contra Salomão (1Rs 11.14-25). Alguns estudio- 


sos o têm identificado com o número 3 acima. 


HADADE-RIMOM Combinação de duas dei- 
dades da tempestade, Hadade (mencionada em 
textos ugaríticos) e Rimom (deus babilônio da 
tempestade). Pensava-se anteriormente que Ha- 
dade-Rimom fosse um lugar. O material de Ras 
Shamra igualou Hadade ao deus da vegetação 
Baal, que era adorado em um esforço para assegu- 
rar a produtividade agrícola. Os rituais de fertili- 
dade cananeus incluíam o pranto periódico pelo 
falecido Baal, pela deusa Anate, sua consorte. E 
a esse rito que Zacarias 12.11 faz alusão. A refe- 
rência messiânica no versículo anterior compara a 
tristeza em Jerusalém ao lamento por Hadade-Ri- 
mom em ritos próximos a Megido. 

Veja também Deidades e Religião Cananeias. 


HADADEZER Rei de Zobá, na Síria, durante 
o reinado de Davi em Israel. Ele aparentemente 
governou uma região de Amom no sul, até o Eu- 
frates no leste. De acordo com 2Samuel 8.3-12 
(v. tb. 1Cr 18.3-10), Hadadezer tentou restaurar 
seu poder. Davi lutou contra ele às margens do 
rio Eufrates e o derrotou. Quando os sírios vie- 
ram em seu auxílio, Davi os derrotou e ocupou 
Damasco. Em 2Samuel 10, Davi enviou servos 
para consolar Hanum quando seu pai — Naás, rei 
de Amom — morreu. Os servos foram maltrata- 
dos e humilhados (v. 4). Davi então enviou Joabe 
contra Amom depois que ele se aliou à Síria como 
proteção contra Israel (v. 6). Joabe derrotou os 
exércitos unidos (vv. 15-19; v. tb. 1Cr 19.16,19). 
Após a vitória de Joabe, Hadadezer enviou mais 
tropas de “além do rio”. Os exércitos se encon- 
traram em Helá, Davi foi vitorioso, e Hadadezer 
implorou por paz, tornando-se assim um tributá- 
rio de Israel. 

Veja também Israel, História de; Síria, Sírios. 


HADASA Cidade nas baixadas de Judá, próxima 
a Gate, nas cercanias de Zenã e Migdal-Gade (Js 
15:37); 


HADASSA Nome original de Ester (2.7). Veja 
Ester (Pessoa). 


HADES Habitação dos mortos. Na mitologia 
grega, Hades era originalmente o deus do mundo 
dos mortos (também chamado de Plutão), um ir- 
mão de Zeus. Ele foi o sequestrador de Perséfone 
e, desse modo, causou o inverno. Seu reino, que 
era chamado pelo seu nome (e também chama- 
do de tártaro), era a terra escura onde existiam 
os mortos. Odisseu entrou nesse reino e alimen- 
tou os fantasmas com sangue para obter direção 
a fim de retornar para casa (Odisseia, de Home- 
ro, 4.834). Originalmente, os gregos pensavam 
no hades simplesmente como um túmulo — uma 
existência sombria, como fantasma, que acometia 
todos os que morriam, bons e maus. Gradual- 
mente, eles e os romanos passaram a vê-lo como 
um lugar de recompensa e de punição, um rei- 
no muito bem organizado e guardado, onde os 
bons eram recompensados nos Campos Elíseos, 
e os maus eram punidos (conforme descrito pelo 
poeta romano Virgílio, 70-19 a.C.). 

“Hades” se tornou importante para os judeus 
como o termo típico usado pelos tradutores 
da Septuaginta para traduzir o nome hebraico 
“sheo)” para o grego. Essa foi uma tradução mui- 
to apropriada para o termo hebraico, pois ambas 


as palavras podem significar o túmulo físico ou a 
morte (Gn 37.35; Pv 5.5; 7.27), e ambas origi- 
nalmente referiam-se ao submundo sombrio (Jó 
10.21,22) onde a existência era, na melhor das 
hipóteses, tenebrosa (Jó 38.17; Is 14.9). O sheol 
é descrito como estando embaixo do oceano (Jó 
26.5,6; Jn 2.2,3) e como tendo barras e portas (Jó 
17.16). Todas as pessoas vão para lá, quer boas 
quer más (Sl 89.48). Na literatura anterior, não 
há nenhuma esperança de livramento do sheol/ 
hades. C. S. Lewis descreve bem esse conceito em 
A cadeira de prata: “Muitos afundam, e poucos re- 
tornam às terras iluminadas pelo Sol”. É claro que 
todas essas descrições estão na literatura poética; 
quanto ao pé da letra os hebreus (ou os gregos, 
quanto a isso) levaram essas descrições do hades/ 
sheol, é difícil dizer. Eles talvez tenham usado 
simplesmente a figura de linguagem mais antiga 
da poesia grega para descrever o que com palavras 
em prosa era inadequado descrever. 

Judeus e gregos tiveram contato com a Pérsia — 
os judeus, no tempo dos autores pós-exílicos es- 
tavam compondo seus livros (p. ex., Malaquias, 
Daniel e alguns salmos), e os gregos de algum 
modo mais tarde (eles lutaram com os persas en- 
tre 520 e 479 a.C. e os conquistaram, entre 334 
e 330 a.C). Quer por causa da influência persa 
sobre esses grupos quer não, durante esse período 
a ideia de recompensa e de punição após a morte 
se desenvolveu, e o sheol/hades transformou-se, 
de uma terra de sombras, em um lugar diferen- 
ciado de recompensa e de punição para gregos 
(romanos) e judeus. Josefo registra que os fariseus 
acreditavam na recompensa e na punição quan- 
do da morte (Antiguidades 18.1.3), e uma ideia 
semelhante aparece em 1 Enoque 22. Nesses e em 
muitos outros casos na literatura judaica, o hades 
representa o lugar dos mortos, que tinha dois ou 
mais compartimentos. Em outra literatura judai- 
ca, o hades é o lugar do tormento para os ímpios, 
enquanto os justos entram no paraíso (Sl14; Sb 
2.1; 3.1). Desse modo, no início do período do 
NT, o hades tinha três significados: (1) morte, (2) 
o lugar de todos os mortos, e (3) o lugar dos mor- 
tos ímpios, somente, O contexto determina qual 
significado o autor pretende dar em determinada 
passagem. 

Todos esses significados aparecem no NT. Em 
Mateus 11.23 e em Lucas 10.15, Jesus fala da 
descida de Cafarnaum ao hades. Muito provavel- 
mente ele simplesmente queira dizer que a cidade 
“morrerá” ou será destruída. “Hades” significa 
“morte” nesse contexto, como “céu” significa “ele- 
vação”. Apocalipse 6.8 também exemplifica isso: 
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a morte vem sobre um cavalo, e o hades (um sím- 
bolo da morte) vem logo atrás. Essa personifica- 
ção do hades provavelmente tenha origem no AT, 
onde hades/sheol é visto como um monstro que 
devora pessoas (Pv 1.12; 27.20; 30.16; Is 5.14; 
28.15,18; Hb 2.5). 

Mateus 16.18 faz um uso mais complicado do 
hades. A igreja será edificada sobre uma rocha, e 
as portas do hades não poderão vencê-la. Ali o lu- 
gar dos mortos (completo, com portais e trancas) 
é um símbolo para a morte. Os cristãos poderão 
de fato ser mortos, mas a morte (os portais do 
hades) não os deterão, assim como não detiveram 
a Cristo. Aquele que transpôs o hades também 
trará para fora o seu povo. Esse é também o signi- 
ficado de Atos 2.27 (citando o Sl 16.10). Cristo 
não permaneceu morto; sua vida não ficou no ha- 
des; diferentemente de Davi, ele ressuscitou den- 
tre os mortos. É incerto em ambos os casos se o 
hades é simplesmente um símbolo da morte ou se 
ele significa que Cristo e o cristão verdadeiramen- 
te foram para um lugar dos mortos chamado ha- 
des; provavelmente a primeira possibilidade seja 
a sugerida pelos textos. Qualquer que seja o caso, 
uma vez que Cristo ressuscitou, ele conquistou a 
morte e o hades. Ele aparece em Apocalipse 1.18 
como aquele que detém as chaves (o controle) de 
ambos. 

Duas passagens do NT se referem ao hades 
como o lugar onde os mortos existem, Apoca- 
lipse 20.13,14 e Lucas 16.23. Em Apocalipse 
20, o hades é esvaziado de todos os que nele 
estão (ou todos os mortos, ou os ímpios mor- 
tos, dependendo da escatologia adotada) — a 
ressurreição está completa. Quando os ímpios 
são julgados e lançados no lago de fogo (gee- 
na), o hades também é lançado nele. No entan- 
to, Lucas 16.23 se refere claramente ao hades 
como o lugar dos ímpios mortos. Lá o homem 
rico é atormentado em uma chama, enquanto o 
homem pobre, Lázaro, vai para o paraíso (seio 
de Abraão). 

O hades, portanto, significa três coisas no NT, 
como significava na literatura judaica: (1) A 
morte e seu poder é o significado mais frequen- 
te, especialmente nos usos metafóricos. (2) Ele 
também significa o lugar dos mortos em geral, 
quando um autor quer agregar todos os mortos. 
(3) Ele significa, finalmente, o lugar onde os 
ímpios mortos são atormentados antes do juízo 
final, Esse é seu significado mais estrito, ocorren- 
do apenas uma vez no NT (Lc 16.23). A Bíblia 
não fala muito sobre esse tormento — o retrato de 
Dante no Inferno se baseia em conceitos e espe- 
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culações greco-romanos posteriores sobre o hades 
mais do que na Bíblia. 
Veja também Mortos, Lugar dos; Geena; Inferno; 


Sheol. 


HADIDE Cidade em Benjamim (Ne 11.31-35) 
mencionada com Lode e Ono (Ed 2.33; Ne 7.37) 
como o lar de mais de 720 benjamitas que re- 
tornaram do cativeiro babilônico (Ne 11.34). Em 
IMacabeus 12.38 e 13.13, o lugar é identificado 
com Adida, que foi fortificada por Simão Maca- 
beu e mais tarde por Vespasiano. Uma sugestão 
mais provável a identifica com a moderna área de 
el-Haditheth, a aproximadamente 4,8 a 6,4 qui- 
Iômetros a noroeste de Lida. 


HADLAI Pai de Amasa, da tribo de Efraim (2Cr 
28.12). Amasa se opôs à transferência dos prisio- 
neiros da tribo de Judá após uma batalha. 


HADORÃO 

1. Quinto filho de Joctão; Hadorão e seus irmãos 
eram a sexta geração de Noé (Gn 10.27; 1Cr 
1.21). 

2. Outra grafia de Jorão em 1Crônicas 18.10 
(ARC). Veja Jorão 1. 

3. Outra grafia de Adonirão em 2Crônicas 10.18 
(ARC). Veja Adonirão. 


HADRAQUE Assentamento a noroeste do Lí- 
bano, mencionado somente em associação com 
Tiro, Sidom, Hamate e Damasco (Zc 9.1). As 
duas últimas cidades foram relacionadas em regis- 
tros assírios com Hatarivia, com a qual Hadraque 
é agora identificada. 


HAFARAIM Cidade incluída no território lotea- 
do à tribo de Issacar como herança (Js 19.19). 
Alguns estudiosos a têm identificado com et-Tai- 


yibeh, a aproximadamente 16 quilômerros a no- 
roeste de Bete-Sã. 


HAFISES Forma na BJ para Hapises, sacerdote 
contemporâneo de Davi, em ICrônicas 24.15. 
Veja Hapises, 


HAGABA Ancestral de uma família de servido- 
res do templo que retornaram a Jerusalém com 
Zorobabel após o exílio babilônico (Ed 2.45; Ne 
7.48). 


HAGABE Ancestral de uma família de servidores 
do templo que retornaram com Zorobabel à Pa- 
lestina após o exílio (Ed 2.46). 


HAGADÁ Método judaico de interpretação que 
tem caráter homilético. A Hagadá é normalmen- 
te definida de maneira negativa, ou seja, como 
aquela parte do ensinamento rabínico que não é 
Halacá. Hagadá e Halacá complementam uma à 
outra; essa última é a interpretação que dá a regra, 
o estatuto ou a lei religiosa que os judeus devem 
seguir, enquanto a Hagadá visa a edificação, a ins- 
piração, a piedade interior e a devoção religiosa, 
cobrindo todo o campo da religião e da ética. O 
Halacá declara o fato; o Hagadá estimula à ação. 
A “Halacá” significa literalmente “caminhar”, 
mostrando assim ao judeu devoto como andar 
no caminho do Senhor. A “Hagadá” significa li- 
teralmente “narrativa” ou “contar histórias”, que 
inclui provérbios, parábolas e sermões. Dentro 
dessas formas artísticas de instrução estão conti- 
dos princípios morais e éticos que têm como ob- 
jetivo mostrar como viver corretamente. Dentre 
os dois tipos de interpretação, a Hagadá é o mais 
“popular”, possuindo um apelo mais abrangente. 
Seu modo de contar histórias é feito para tocar o 
coração humano “de modo que aquele que criou 
o mundo seja reconhecido, e seus caminhos sejam 
seguidos” (Midrash — Deuteronômio 49). Como 
havia dito um estudioso judaico, seu propósito 
é “trazer o céu à terra e elevar o homem ao céu”. 
Porque a Hagadá não é a Halacá, e sim uma in- 
terpretação, ela também contém outros materiais, 
tais como especulações metafísicas, contos histó- 
ricos e legendários do passado de Israel, visões do 
seu futuro e observações sobre assuntos científi- 
cos, tais como astronomia e medicina. 


Veja também Halacá; Talmude. 


HAGAR Serva egípcia de Sarai, a esposa de 
Abrão. Por insistência de Sarai, Abrão tomou Ha- 
gar como sua concubina, e ela se tornou a mãe de 
seu filho Ismael (Gn 16.1-16; 21.9-21). 

Quando Deus ordenou a Abrão que deixasse a 
Mesopotâmia, prometeu fazer dele uma grande 
nação e dar uma nova terra à sua semente (Gn 
12.2,7). Depois de dez anos em Canaá e ainda 
sem filhos, Sarai sugeriu a Abrão que tomasse Ha- 
gar como sua concubina e tivesse filhos com ela. 
Era o costume no nordeste da Mesopotâmia que, 
quando uma esposa não conseguisse produzir um 
herdeiro para o seu marido, desse a ele uma escra- 
va para esse fim. Qualquer filho nascido da união 
do marido com a concubina era considerado filho 
da esposa (cf. 30.1-6). 

Durante sua gravidez, Hagar faltou ao respeito 
com Sarai, Sarai reagiu com tamanha rigidez para 
para com Hagar que ela fugiu para o deserto. Um 


anjo de Deus apareceu a ela junto a um poço no 
deserto e lhe disse que retornasse para a casa de 
Abrão, prometendo que ela teria um filho, Ismael 
(“Deus ouve”), que seria um homem bárbaro e 
belicoso. Hagar então chamou o lugar de Beer- 
-LaaiRoi, que quer dizer “o poço daquele que vê 
e vive”. 

Ismael nasceu quando Abrão tinha 86 anos, e 14 
anos depois Deus deu a Abraão e a Sara o filho 
prometido, Isaque. Quando Isaque desmamou 
(aproximadamente aos 3 anos de idade), foi feita 
uma festa. Nela, Ismael zombou de Isaque (Gn 
21.9), e Sara, furiosa, pediu a Abraão que man- 
dasse Hagar e Ismael embora. Abraão hesitou, até 
que Deus falou com ele e disse que agisse assim 
(v. 12). 

Hagar e Ismael partiram sem rumo, pelo deser- 
to de Berseba. Quando a água estava acabando, 
Deus miraculosamente resgatou Hagar e Ismael 
da morte e assegurou a ela que Ismael seria o 
pai de uma grande nação (Gn 21.17-19). Ismael 
viveu no deserto de Pará, tornou-se um caçador, 
casou-se com uma egípcia e foi o pai dos ismae- 
litas. 

Em uma alegoria desenvolvida por Paulo (Gl 
4.22-31), Hagar representa a velha aliança do 
Sinai. Como Ismael era filho de Abraão por 
meio de um arranjo humano, os cristãos judai- 
zantes, que atrelavam todos os cristãos à Lei de 
Moisés, são como os filhos de Hagar, nascidos 
na escravidão. Sara, uma mulher livre, represen- 
ta a nova aliança de Cristo. Como Isaque era 
filho de Abraão por meio da fé na promessa di- 
vina, os cristãos que estão livres das ordenanças 
carnais da lei são filhos espirituais de Sara. O 
contraste se dá entre a salvação pelas obras, que 
é servidão à lei, e a salvação pela graça e pela fé, 
que é liberdade. 

Veja também Abraão; Sara 1. 


HAGARENO, HAGARITA, HAGERITA For- 
mas alternativas de Hagrita, o nome de um mem- 
bro de uma tribo árabe, descendente de Hagar, 
vivendo a leste da Palestina. Veja Hagrita. 


HAGEDOLIM Pai de Zabdiel, supervisor de 
128 “homens poderosos de valor”, que viveram 
na Jerusalém dos dias de Neemias (Ne 11.14). 


HAGiI Filho de Gade e fundador da família dos 
hagitas (Gn 46.16; Nm 26.15). 


HAGIAS Levita merarita, filho de Simeia e pai 
de Asaías (1Cr 6.30). 
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HAGITA Descendente de Hagi (Nm 26.15). 
Veja Hagi. 


HAGITE Uma das esposas de Davi, e mãe de 
Adonias (2Sm 3.4; 1Rs 1.5,11; 2.13; 1Cr 3.2). 
Ela deu à luz Adonias em Hebrom enquanto 
Davi manteve sua capital ali. Em 2Samuel, ela e 
seu filho estão em quarto lugar na lista de esposas 


e filhos de Davi. 


HAGRI Pai de Mibar, de acordo com 1Crôni- 
cas 11.38. A lista paralela em 2Samuel 23.36, 
no entanto, tem “Igal, filho de Natá, de Zobá; o 
filho de Hagrí” em vez de “Mibar, filho de Ha- 
gri”. Por causa de algumas dificuldades textuais 
na passagem em 1 Crônicas, a leitura de 2Samuel 
é preferida. 


HAGRITA Tribo árabe descendente de Hagar, 
concubina de Abraão. Sendo nômades, os hagri- 
tas vagavam pelo deserto a leste de Gileade. As re- 
lações entre Israel e os hagritas eram usualmente 
hostis. Durante o reinado de Saul, a tribo de Rú- 
ben lutou contra eles e foi derrotada (1Cr 5.10). 
Mais tarde, no entanto, com a ajuda de Gade e da 
meia tribo de Manassés, Rúben conseguiu tomar 
sua terra e mantê-la até o exílio (1Cr 5.19,20). 
A luz dessa hostilidade, é fácil entender a oração 
de Asafe contra eles em Salmos 83.6. Davi, por 
outro lado, fez do hagareno Jaziz o encarregado 


de suas ovelhas (1Cr 27.31). 


HAIROTE Outra forma de Pi-Hairote em Nú- 
meros 33.8. Veja Pi-Hairote. 


HALA Lugar na Assíria onde os habitantes de Sa- 
maria foram levados depois de sua queda em 722 


a.C. (2Rs 17.6; 18.11; cf. 1Cr 5.26). 


HALACÁ Termo genérico para a lei judaica. A 
Halacá, que significa literalmente “caminhar”, 
descreve o modo de vida judaico confiável, con- 
forme contido na Mishná. Ela mostra aos judeus 
como devem andar (i.e., viver a vida) e o que de- 
vem fazer (v. Ex 18.20). 

Primeiro de tudo, a Halacá baseia-se nas leis bí- 
blicas e nos mandamentos encontrados na Lei 
escrita (o Pentateuco, os primeiros cinco livros da 
Bíblia) e na lei oral (de acordo com a tradição ju- 
daica, a lei verbal supostamente dada a Moisés no 
monte Sinai e passada adiante às gerações e final- 
mente registrada no Talmude). No Pentateuco, 
portanto, a Halacá é dada como lei; por exemplo, 
somos instruídos a não trabalhar no sábado. Mas 
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o que, nesse contexto, significa “trabalhar”? A Lei 
escrita não nos dá nenhuma ajuda, no entanto no 
Talmude temos a Halacá, que é a interpretação 
da lei escrita, e no Talmude aprendemos o que 
significa “trabalhar”. 

Segundo, a Halacá se baseia em toda a legislação 
e nas decisões rabínicas passadas por séculos pelos 
grandes estudiosos judaicos. Todas essas coisas, 
tomadas juntas, fornecem a base para a tomada 
de decisões religiosas-legais na comunidade ju- 
daica ortodoxa. Todas essas coisas, a lei escrita e 
oral, mais a história judaica de estudos legais, nos 
fornecem a Halacá. 

A Halacá tenciona ser totalmente abrangente, 
lidar com todas as situações na vida. Hábitos ali- 
mentares, vida sexual, ética nos negócios, ativida- 
des sociais, entretenimento — isso tudo e muito 
mais é tratado pela Halacá. Por essa razão, ela tem 
sido chamada de “o caminho judaico”; ela é o 
guia judaico legal e prático para o viver. 


Veja também Hagadá; Talmude. 


HALAQUE, MONTE Montanha relacionada 
como marco da fronteira sul das conquistas de 
Josué (Js 11.17; 12.7). Ela está localizada no oes- 
te da Arabá e provavelmente seja idêntica a Jebel 
Halaque, no lado noroeste de Uádi Marra. 


HALI Cidade mencionada entre as que forma- 
vam a fronteira da tribo de Aser (Js 19.25). Hali 
pode ter se localizado a oeste do monte Carmelo, 
porém isso é incerto. 


HALICARNASSO Uma importante cidade 
comercial da Cária, na Ásia Menor, belamen- 
te situada em uma baía a aproximadamente 24 
quilômetros da ilha de Cós. Seu excelente porto 
natural e o solo fértil na área circunvizinha, que 
produzia safras abundantes de frutas, fizeram dela 
um próspero centro comercial. A tumba de um 
dos reis mais famosos da Cária (Mausolo, 377- 
353 a.C.) em Halicarnasso era considerada uma 
das maravilhas do mundo antigo. Ela foi também 
o lugar de nascimento de Heródoto e Dionísio. 
A cidade foi queimada por Alexandre, o Gran- 
de, quando ele não conseguiu tomar a acrópole. 
Na leitura de 1Macabeus 15.23 ela aparece como 
tendo uma população substancial de judeus por- 
que uma carta escrita pelo Senado romano pediu 
que nenhum mal fosse feito a eles (IMa 15.19). 
Josefo observa que a cidade concedeu aos judeus 
o direito de “celebrar seus sábados e realizar seus 
ofícios sagrados de acordo com as leis judaicas; 
e poder fazer seus proseuchae (lugares de oração) 


à beira-mar, de acordo com os costumes de seus 
antepassados” (Antiguidades 14.10.23). A moder- 
na cidade de Bodrum cobre uma parte da área da 
cidade antiga. 


HALLEL Termo hebraico que descreve uma can- 
ção de louvor a Deus. Ele foi mais tarde usado no 
Talmude e nos escritos rabínicos para referir-se 
a vários grupos de salmos de louvor a Deus. Os 
salmos 113 a 118 eram conhecidos como Hallel 
egípcio, e a tradição judaica do século 1 os atri- 
buiu a Moisés. Durante o período do templo, esse 
Hallel era recitado 18 dias ao ano, mas somen- 
te uma vez à noite, na Páscoa. Para essa ocasião 
ele era recitado em partes. Os salmos 113 e 114 
precediam a refeição, antes da segunda taça, e 
os salmos 115 a 118 eram recitados depois que 
a última taça era cheia. Essa é provavelmente a 
canção mencionada em referência à Ultima Ceia 
de Jesus e seus discípulos, quando cantaram “um 
hino” (Mt 26.30; Mc 14.26). Esse Hallel era tam- 
bém usado para as festas do Pão sem Fermento, 
Pentecoste, Tabernáculos e Dedicação. 

O grande Hallel consistia salmo 136, porém às 
vezes incluía os salmos 120 a 136. Os salmos 146 
a 148 eram também considerados um único Hal- 
lel. Esses eram usados no serviço matinal diário 
da sinagoga. 

Veja também Aleluia; Talmude. 


HALOÉS Pai de Salum (Ne 3.12) c alguém que 
colocou seu selo na aliança de Esdras (10.24). A 
grafia na BJ é Aloés (Ne 3.12; 10.25). 


HALUL Cidade designada à tribo de Judá como 
herança após a conquista inicial de Canaã. Ela 
estava localizada entre Bete-Zur e Bete-Anote, a 
6,4 quilômetros ao norte de Hebrom (Js 15.58). 


HAMÁ Filho de Hamedata, o agagita, um alto 
oficial do rei Assuero (Xerxes) na Pérsia, durante 
o tempo de Ester. Hamá ficou irado com Mardo- 
queu, o tio de Ester, a rainha, porque Mardoqueu 
não se curvava a ele como faziam os outros. Com 
raiva, ele planejou exterminar todos os judeus na 
Pérsia (Ex 3.8). Enquanto tramava o enforcamen- 
to de Mardoqueu, o tei lia sobre os valiosos servi- 
ços prestados por este. O plano de matar todos os 
judeus, perpetrado por Hamá, foi revelado, e ele 
foi para a forca feita para Mardoqueu. Seus dez 
filhos foram mortos logo depois, e seus corpos 
também foram dependurados. Na Bíblia hebrai- 
ca, os nomes dos filhos estão escritos de maneira 
perpendicular, supostamente para mostrar sua 


posição na forca. A atmosfera alegre da Festa de 
Purim às vezes resultava em Hamáã sendo enforca- 
do em efígie, ou seu nome sendo escrito nas solas 
dos sapatos para expressar desprezo. 

Veja também Ester, Livro de. 


HAMATE 

1. Cidade e distrito localizados a aproximadamen- 
te 201 quilômetros ao norte de Damasco (Sí- 
ria), às margens do rio Orontes. Os primeiros 
residentes aparentemente eram da raça hamí- 
tica, dos descendentes de Canaã (Gn 10.18), 
porém mais tarde os habitantes eram semitas. 
Ela deveria ser a fronteira norte da nação de 
Israel, descrita como a “entrada de Hamate” 
(Nm 34.7,8; Js 13.5; em heb., Lebo Hamath), 
porém de fato só se tornou fronteira no início 
da monarquia e sob a liderança de Jeroboão II 
(793-753 a.C.). A localização é incerta, porém 
estava entre o Líbano e as montanhas Antilíba- 
no. Alguns estudiosos a têm entendido como o 
lugar-nome propriamente dito, Lebo-Hamate, 
a têm identificado com a moderna Lebweh no 
Orontes. Outros a tem localizado em algum 
lugar na Síria. 
Hamate foi estabelecida durante o Período 
Neolítico e destruída em aproximadamente 
1750 a.C., talvez pelos hicsos. Ela foi poste- 
riormente reconstruída e conquistada por Tut- 
més TI (1502-1448 a.C.), e, enquanto o Egito 
controlava a Síria, Hamate prosperou. Várias 
inscrições hititas descobertas revelam que Ha- 
mate se tornara a capital de um pequeno reino 
hitita anterior a 900 a.C. 
Quando Davi lutou com Hadadezer, rei de 
Zobá, e o derrotou, então Toú, rei de Hama- 
te, enviou seu filho para parabenizar Davi 
(2Sm 8.9,10). Uma vez que Salomão cons- 
truiu cidades-armazéns na região de Hama- 
te (2Cr 8.4), tem sido sugerido que Hamate 
se tornara um reino tributário de Israel. Du- 
rante o reinado de Acabe, as inscrições reais 
assírias declaram que Irhulini, rei de Hama- 
te, aliou-se a Damasco, Israel e a 12 reis da 
costa para resistir aos avanços de Salmaneser 
HI (860-825 a.C.). A liga deteve Salmaneser, 
embora ele continuasse a ameaçar a Síria, e 
em aproximadamente 846 a.C. ele conquis- 
tou a liga síria, quando Hamate tornou-se 
vassala da Assíria. Em 730 a.C., Eni-llus, en- 
tão rei de Hamate, pagou tributo a Tiglate- 
Pileser III. Em torno de 720 a.€C., Sargão II 
colonizou Hamate com 4.300 assírios e des- 
locou muitas pessoas de diferentes áreas de 
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seu reino, incluindo Hamate, para Sama- 
ria (2Rs 17.24). Israelitas também foram 
aparentemente colonizados em Hamate (Is 
11.11). Outras referências do AT à conquis- 
ta assíria de Hamate incluem 2Reis 18.34; 
19.13, Isaías 10.9; 36.19; 37.13; Amós 6.2. 
Mais tarde, a cidade parece ter ficado sujei- 
ta a Damasco (Jr 49.23). Alguns dos profetas 
predisseram que Israel iria por fim estender 
suas fronteiras mais uma vez até Hamate (Ez 
47.16,17; 48.1; Z2c 9.2). 

Durante o período macabeu, Jônatas Macabeu 
e seu exército encontraram o exército de De- 
métrio em Hamate (1Ma 12.25). De acordo 
com Josefo, Antíoco Epifânio mudou seu no- 
me para Epifânia (Antiguidades 1.4.2), o nome 
pelo qual era conhecido por gregos e romanos. 
Veja também Hamate, Entrada de. 

2. Hamate-Zobá é mencionada em 2Crônicas 8.3 
como uma cidade conquistada por Salomão. 
Alguns têm sugerido que ela era a mesma ci- 
dade de Hamate acima, enquanto outros suge- 
rem que ela era uma cidade diferente no dis- 
trito de Zobá. 

Veja também Hamate-Zobá. 


HAMATE (Lugar) Posto avançado fortificado, 
identificado com a moderna Hamman Tabariyeh 
Os 19.35). Esse lugar está situado entre as fontes 
quentes na margem oeste da Galileia e talvez seja 
identificável com Hamom (1Cr 6.76), Hamote- 
Dor (Js 21.32), e talvez Emaús de Josefo (Anti- 
guidades 18.2.3). 


HAMATE (Pessoa) Ancestral da casa de Recabe 
(1Cr 2.55), sobre quem nada mais se sabe, 


HAMATE, ENTRADA DE Lugar de identifica- 
ção incerta, que marca a fronteira norte do terri- 
tório cananeu prometido por Deus a Israel (Nm 
34.8), mas somente obtido durante o tempo da 
monarquia (IRs 8.65; 1Cr 13.5; 2Cr 7.8). 

Após a morte de Salomão, o reino foi dividido, 
e a fronteira norte encolheu. Somente no reina- 
do de Jeroboão II, filho de Joás (793-753 a.C.), 
rei do Reino do Norte (chamado Israel), é que as 
fronteiras ao norte foram novamente estendidas 
até a entrada de Hamate (2Rs 14.23-25). 

Tanto Amós quanto Ezequiel se referem à entrada 
de Hamate em suas profecias referentes a Israel 
(Am 6.14; Ez 47.15-20; 48.1). Algumas autori- 
dades consideram o lugar como a antiga cidade 
de Lebo-Hamate, identificada com a moderna 
Lebweh. Veja Hamate 1; Lebo-Hamate. 
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HAMATE-ZOBÁ Cidade capturada pelo rei 
Salomão de Israel (2Cr 8.3,4). Sua identidade é 
incerta. Ela é citada somente uma vez na Bíblia e 
não é mencionada em nenhuma inscrição cunei- 
forme daquele período. Alguns estudiosos têm 
sugerido que houve duas Hamates, e que “Zobá” 
foi acrescentada para distingui-la da cidade mais 
bem conhecida (cf. Ez 47.17). A cidade é men- 
cionada com Hamate e Tadmor, e talvez estivesse 
localizada a nordeste da Síria. 


HAMATITA Residente de Hamate (Gn 10.18; 
1Cr 1.16). Veja Hamate 1. 


HAMEDATA Pai de Hamã e conselheiro-chefe 
do rei persa Assuero, além de um inimigo jura- 


do dos judeus, conforme o livro de Ester (3.1,10; 
8.5; 9.10,24). 


HAMELEQUE Palavra hebraica que quer dizer 
“o rei”, considerada um nome pessoal pela ARC, 
porém muito mais corretamente traduzida por “o 
rei” em outras versões (Jr 36.26; 38.6). 


HAMOLEQUETE Filha de Maquir e irmã de 
Gileade (1Cr 7.18). 


HAMOM 

1. Uma das cidades de Aser, mencionada em Jo- 
sué 19.28, Ela ficava em algum lugar ao sul de 
Tiro, na fronteira ocidental de Aser. 

2. Outro nome para Hamate em 1 Crônicas 6.76. 
Veja Hamate (Lugar). 


HAMOM-GOGUE Vale na Iransjordânia, onde 
os mortos dos exércitos de Gogue (as “multidões” 
de Gogue) serão sepultados (Ez 39.11,15). 


HAMONÁ Nome da área que significa “multidão” 
na Transjordânia, onde exércitos de saqueadores de 
Gogue serão destruídos pelos israelitas (Ez 39.16). 
Veja também Gogue 2. 


HAMOR Príncipe heveu ou horeu da região de 
Siquém (Gn 34.2), de quem Jacó comprou terras 
quando de seu retorno com sua família de Padá- 
-Ará. Nessa época, o filho de Hamor, Siquém, 
estuprou Diná, a filha de Jacó. A pedido de seu 
filho, Hamor pediu a mão da filha de Jacó em 
casamento, oferecendo um dote. Simeão e Levi, 
fingindo amizade, persuadiram os homens da ci- 
dade a serem circuncidados, e então os atacaram 
e os mataram antes que se recuperassem da cirur- 
gia, vingando assim a humilhação de sua irmã. 


“Hamor” é a palavra hebraica que Jacó usa para 
descrever Issacar na bênção aos seus filhos (Gn 
49.14) e é a palavra comum para “jumento” no 
AT (p. ex. Gn 42.26; Ex 20.17; Jz 15.15; Is 1.3; 
Zc 9.9). 


HAMOTE-DOR Outro nome para a cidade le- 
vítica de Hamate em Josué 21.32. 


HAMRÁ Outro nome para Hendá, filho mais 
velho de Disom em 1Crônicas 1.41. Veja Hendã. 


HAMUEL Membro da família de Misma, da tri- 
bo de Simeão (1Cr 4.26). 


HAMUL, HAMULITA Filho mais moço de Pe- 
rez (Gn 46.12; 1Cr 2.5) e fundador da família 
hamulita (Nm 26.21). 


HAMURABI, CÓDIGO CIVIL DE Código 
civil desenvolvido por Hamurabi, o último gran- 
de rei da primeira dinastia babilônica (c. 1790- 
1750 a.C.), para salvaguardar os direitos e definir 
as responsabilidades dos cidadãos babilônios. As 
leis foram escritas em monumentos de pedra, que 
eram erigidos em mercados ou próximos a tem- 
plos para que todos as vissem. O exemplo mais 
completo descoberto até aqui data da última 
parte de seu reino. À pedra negra de diorito foi 
encontrada em Susá, em 1901, por arqueólogos 
franceses. Ela tinha 2,4 metros de altura e mos- 
trava um baixo-relevo de Hamurabi recebendo os 
símbolos da monarquia e da lei do deus Shamash. 
Embaixo disso estava uma introdução poética, 
seguida pelos 282 arquivos do código, e um epí- 
logo em estilo igualmente poético exaltando as 
virtudes de Hamurabi, seu interesse pelo povo e o 
modo com que havia seguido os desejos do gran- 
de deus Marduque e o deus da justiça, Shamash. 
Os deuses são chamados para amaldiçoat quem 
desafia a pedra com a inscrição. 

Ele havia sido carregado até Susá como um tro- 
féu de batalha pelos elamitas em 1160 a.C. e está 
agora no Museu do Louvre, em Paris. O código 
é uma coleção de leis baseadas nas leis sumérias 
e nas antigas leis semitas. Semelhanças entre o 
Código de Hamurabi e os dos assírios, hititas e he- 
breus são inúmeras. 

Hamurabi iniciou seu código descrevendo as 
punições para os crimes mais óbvios, tais como 
sequestro, roubo, receptação de propriedade rou- 
bada, arrombamento e invasão, saque, perjúrio, 
falsa acusação e abrigo a um fugitivo. Todos esses 
poderiam ser punidos com a morte, especialmen- 


te se o roubo envolvesse o furto ao templo ou a 
uma propriedade estatal, e se o perjúrio fosse co- 
metido por uma testemunha em um caso envol- 
vendo ofensa capital. 

Todas as transações válidas ocorriam diante de 
testemunhas, e era essencial que seu testemunho 
fosse confiável em casos contestados. À justiça su- 
mária era aplicada ao homem condenado por ar- 
rombamento e invasão: “se um homem fizer uma 
brecha em uma casa, será morto diante dessa bre- 
cha e dependurado nela” (seção 21), e o saquea- 
dor, queimado. “Se um fogo se iniciar na casa de 
um homem, e outro, que foi para apagá-lo, lançar 
seus olhos sobre os bens do proprietário da casa e 
se apropriar deles, esse homem será lançado nesse 
fogo” (seção 25). 

A proteção dos direitos e responsabilidades feu- 
dais é traçada na próxima seção. O oficial era 
responsável pelos soldados sob seu comando do 
mesmo modo que se exigia do soldado que cum- 
prisse sua tarefa para com o Estado. À lei também 
protegia sua propriedade enquanto ele estivesse 
no Exército. Um inquilino tinha a obrigação de 
usar sua propriedade alugada com cuidado e de 
forma vantajosa. Se ele arrendasse uma terra que 
fosse inundada antes da colheita, a lei o protegia 
de ter de pagar aluguel por aquele ano. Ele tam- 
bém tinha de ser cuidadoso com a colheita de seu 
vizinho, para não inundar seus campos com sua 
irrigação exagerada (seções 3056). 

O nível de detalhe com que contratos e leis 
comerciais são discutidos indica a extensão e a 
variedade dessas transações. Se o dinheiro fos- 
se emprestado de um comerciante que tivesse 
uma hipoteca executada e o mutuário não con- 
seguisse pagar o empréstimo, ele teria de fazer 
pagamento em espécie, por exemplo, por meio 
da sua própria colheita. A taxa de juro permiti- 
da era de aproximadamente 20%. O mutuário 
era também protegido pela lei prática, por parte 
de quem emprestava, de usar um peso falso de 
grão ou dinheiro e insistir no retorno com juro 
com base em um peso maior. Qualquer que fos- 
se apanhado fazendo isso tinha confiscado o que 
quer que tivesse emprestado. As vendedoras de 
vinho também eram advertidas não venderem 
com peso falso (seção 108). Altas taxas de juros 
eram prescritas para a obtenção de vinho a crédi- 
to, cé improvável que muitos tirassem vantagem 
dessa forma primitiva de crédito. 

Para assegurar uma divisão igualitária quando do 
rompimento de uma sociedade, a transação era 
realizada na presença “de Deus”, presumivelmen- 
te no templo. Esperava-se de um comerciante 
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que tomasse dinheiro emprestado que obtivesse 
lucro. Se obtivesse, pagava o principal e o juro. 
Se não obtivesse, a conclusão é que se tratava de 
um comerciante pobre, e ele era penalizado ao ter 
de pagar ao credor o dobro do valor que toma- 
ra emprestado. Se o dinheiro fosse emprestado 
como um favor, no entanto, e o comerciante en- 
tão sofresse uma perda, somente o principal seria 
reembolsável, sem juros. Um comerciante que 
fosse assaltado por bandidos não tinha de fazer 
o pagamento. Recibos selados eram usados como 
salvaguarda de práticas comerciais justas. Em dis- 
putas entre um mercador e um comerciante so- 
bre um empréstimo, se o mercador provasse seu 
argumento, o comerciante tinha de retornar três 
vezes o valor do dinheiro originalmente empres- 
tado. Quando o mercador discutia com um co- 
merciante que então provava o seu argumento, o 
mercador pagava ao comerciante seis vezes o valor 
do principal envolvido (seções 98—107). 

Um credor não poderia vir e tomar o dinheiro ou 
a colheita do devedor sem sua permissão. Se assim 
o fizesse, tinha de devolver o que levara e perdia 
o empréstimo. Em vários exemplos, uma pessoa 
poderia ser incluída como penhora. Se morresse 
de causas naturais durante esse período, nenhu- 
ma reclamação poderia ser feita, mas, se morresse 
como resultado de maus-tratos, a compensação 
seria paga de acordo com o nível social. Se a pe- 
nhora fosse um escravo (o nível mais baixo da so- 
ciedade mesopotâmica), o valor a ser pago era 1/3 
de 1 mina (moeda na Grécia antiga) de prata, e 
o empréstimo era perdoado. Se a penhora fosse o 
filho de um homem, o filho do credor era morto 
como recompensa. Quando uma esposa, um fi- 
lho ou uma filha eram obrigados a trabalhar para 
pagar uma dívida. O período máximo de servidão 
era de três anos (seções 113-—117). 

Um homem era responsável pela segurança de 
qualquer coisa deixada com ele para ser prote- 
gida. Se a propriedade fosse perdida por meio 
de um roubo porque o edifício não era seguro, 
uma restituição tinha de ser feita ao proprietário. 
Qualquer um que afirmasse falsamente que essa 
propriedade foi perdida tinha de pagar à prefei- 
tura da cidade o dobro do valor de sua alegação. 
Havia também leis extensas, relacionadas a sexo e 
casamento (seções 127— 162). Como na maioria 
das transações, o casamento não era válido sem 
um contrato. O adultério era frequentemente pu- 
nido com a morte, porém um homem poderia 
implorar para ter a vida de sua esposa poupada. 
A vítima de estupro não era punida. (De acordo 
com a Lei Mosaica, essa pessoa era igualmente 
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culpada se o ato ocorresse dentro da cidade, uma 
vez que se esperava que ela gritasse por ajuda. Se 
ele ocorresse fora dos muros da cidade, no en- 
tanto, ela não seria responsabilizada, uma vez que 
seus gritos não poderiam ser ouvidos.) O Código 
de Hamurabi mostra preocupação com a mulher 
que foi abandonada ou cujo marido foi levado 
cativo. Ela tinha permissão de viver com outro 
homem se não tivesse recursos suficientes para 
sustentar a si própria. 

O dote de uma mulher era devolvido quando ela 
se divorciava, ou, se não tivesse havido dote, o 
pagamento de 1 mina de prata era feito a ela, ou 
1/3 de 1 mina de prata se seu marido fosse um 
camponês. Se uma mulher negligenciasse suas 
tarefas domésticas para se dedicar a um negócio, 
seu marido poderia se divorciar sem pagamento 
ou casar-se novamente sem se divorciar dela, for- 
çando-a assim a continuar vivendo na casa como 
uma serva. 

Um escravo que tivesse nascido filho de seu se- 
nhor não poderia ser vendido. Se um homem se 
casasse com uma mulher que estivesse doente e 
então decidisse se casar com outra, a esposa doen- 
te poderia continuar a viver na casa e seu marido 
tinha de sustentá-la pelo resto de sua vida. Uma 
mulher que matasse seu marido para ficar com 
seu amante era empalada em estacas (seção 153). 
O incesto era punível com a morte ou com a ex- 
pulsão. Uma quebra de promessa normalmente 
resultava no pagamento em dobro do valor do 
dote. Quando uma esposa morria, seu dote se 
tornava parte de sua herança para seus filhos. No 
entanto, se ela morresse sem filhos e seu pai de- 
volvesse o preço do casamento, o marido não po- 
deria reivindicar seu dote, que tinha de ser devol- 
vido ao pai (seções 162163). Os direitos de um 
filho mais moço solteiro eram protegidos, como 
eram os dos filhos de um amo e seu escravo. Um 
filho era protegido contra ser deserdado por seu 
pai, a menos que tivesse cometido uma ofensa sé- 
tia. Uma viúva era protegida contra as exigências 
financeiras exageradas de seus filhos. Se uma mu- 
lher livre se casasse com um escravo, seus filhos 
seriam livres. Se o escravo morresse, sua viúva 
manteria seu dote e metade dos bens adquiridos 
desde o casamento, e a outra metade seria desig- 
nada ao proprietário do escravo. O contingente 
de mulheres que trabalhavam no templo também 
era protegido por lei. 

Na lei hebraica, era tarefa do pai ensinar a seu fi- 
lho os meios de ganhar seu sustento. O Código de 
Hamurabi prescrevia que um filho adotado tinha 
de ser treinado do mesmo modo e, se de alguma 


maneira ele não fosse educado como uma crian- 
ça natural no seio da família, poderia retornar ao 
próprio lar. 

Se um homem posteriormente tivesse uma famí- 
lia e a criança adotada fosse mandada embora, ela 
tinha o direito de levar com ele 1/3 dos bens do 
homem, embora nenhuma de suas terras ou de 
suas casas, uma vez que essas eram herança dos 
filhos naturais. Se uma criança morresse sob os 
cuidados de uma ama-seca e ela assumisse outra 
tarefa sem informar os novos empregadores da 
morte anterior, seu peito era cortado. 

A parte mais famosa do Código de Hamurabi diz 
respeito a assalto: “se um [homem] destruiu o 
olho de um membro da aristocracia, eles destrui- 
rão seu olho”. 

Do mesmo modo, se ele quebrasse o osso de um 
homem ou arrancasse um dente, sofreria o mes- 
mo destino (seções 196-— 197). Se a pessoa ferida 
fosse um plebeu, uma multa de 1 mina de prata 
era cobrada por destruir um olho ou quebrar um 
dente. Quando o homem ferido fosse um escravo, 
o pagamento de metade de seu valor tinha de ser 
feito. Punições por um assalto simples dependiam 
do nível dos dois protagonistas. Quando um ho- 
mem jurasse que o golpe não foi deliberado, ele 
poderia simplesmente pagar a conta física. Outras 
penalidades eram estabelecidas por ocorrências 
onde o golpe fosse fatal ou levasse uma mulher a 
abortar (seções 209214). 

Honorários de cirurgiões também eram especifi- 
cados. Para salvar uma vida ou para uma cirurgia 
ocular, a taxa era de 10 shekels de prata quando 
o paciente era um aristocrata, porém de apenas 
5 para um plebeu, e 2 para um escravo. Se um 
paciente aristocrata morresse sob a faca de bron- 
ze do cirurgião ou perdesse um olho, o cirurgião 
poderia ter sua mão cortada (seção 218). Se um 
escravo morresse durante a cirurgia, o cirurgião 
tinha de substituir o escravo por outro. Para co- 
locar no lugar um osso quebrado ou curar um 
tendão torcido, o médico cobrava 5, 3 ou 2 she- 
kels, dependendo do status do paciente (seções 
221223). 

A seção final de leis diz respeito à proteção do 
povo em relação a construções malfeitas e cons- 
trutores de barcos, regras e regulamentos para os 
que alugam animais ou contratam pessoas, roubo 
ou implementos agrícolas, taxas para contratação 
e pagamento de salários, e regras para a compra e 
venda de escravos (seções 228282). 

Um homem que fraudulentamente alugasse os 
bois de seu senhor, em vez de usá-los nos próprios 
campos dele, tinha de pagar o aluguel normal do 


grão para o campo. Se ele não conseguisse fazê-lo, 
deveria ser arrastado naquele campo pelos bois. 
Por causa das semelhanças na cultura, não é de 
surpreender que houvesse áreas de correspon- 
dência entre o Código de Hamurabi e a Lei Mo- 
saica. Desse modo, ambas as leis prescreviam a 
pena de morte para o adultério (seção Hamurabi 
129; Lv 20.10; Dt 22.22) e para o sequestro e 
a venda de um indivíduo (seção Hamurabi 114; 
Êx 21.16). A lex talionis, ou princípio da retalia- 
ção, em Êxodo 21.23-25 e Deuteronômio 19.21, 
está refletida de maneira generalizada nas leis de 
Hamurabi, incluindo as seções 197, 210 e 230. 
As diferenças, no entanto, são igualmente sig- 
nificativas. Enquanto a legislação de Hamurabi 
permitia direitos iguais de divórcio às mulheres 
(seção 142), estes eram negados sob a Lei Mosai- 
ca simplesmente ao não serem incluídos (cf. Dt 
24.1-4). O Código de Hamurabi era basicamente 
pragmático por natureza, e, embora promulgado 
sob a autoridade de Shamash, deus da justiça, a 
legislação dava pouca atenção a princípios éticos 
e espirituais. 

Veja também Lei Civil e Justiça; Lei Criminal e 
Punição; Lei, Conceito Bíblico de. 


HAMUTAL Filha de Jeremias, de Libna, uma 
das esposas do rei Josias, e a mãe de dois reis, 


Jeoacaz e Zedequias (2Rs 23.31; 24.18; Jr 52.1). 
HANÁ 


1. Filho de Sasaque e um dos homens principais 
de Benjamim (1Cr 8.23). 

2. Filho de Azel, da tribo de Benjamim (1Cr 
8.38; 9.44). 

3. Guerreiro dentre os homens poderosos de Da- 
vi que eram conhecidos como “os trinta” (1Cr 
11.43). 

4. Ancestral de um grupo de assistentes do tem- 
plo que retornou a Jerusalém com Zorobabel 
depois do exílio (Ed 2.46; Ne 7.49). 

5. Assistente levita que explicou ao povo passa- 
gens da lei lidas por Esdras (Ne 8.7). 

6. Levita que assinou a aliança de Esdras, de fide- 

lidade a Deus, com Neemias e outros após o 

exílio (Ne 10.10). 

8. Dois líderes políticos que assinaram a alian- 

ça de Esdras, de fidelidade a Deus, com Nee- 

mias e outros após o exílio (Ne 10.22,26). 

9. Um dos levitas que Neemias nomeou como te- 
soureiro dos depósitos (Ne 13.13). 

10. Filho de Jigdalias e chefe de uma associação de 
profetas que ocupavam a sala do templo onde 
Jeremias ofereceu vinho aos recabitas (Jr 35.4). 
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HANAMEL Filho de Salum, de quem Jeremias 
comprou um campo em Anatote (Jr 32.7-12). 
Essa compra significou que Deus restauraria a na- 
ção e que essa possessão da terra seria novamente 
possível. 


HANANEL, TORRE DE Torre no muro nor- 
te de Jerusalém, localizada próximo à porta das 
Ovelhas (Ne 3.1; 12.39). Mais tarde na história 
de Israel, João Hircano erigiu uma fortaleza ma- 
cabeia nesse ponto, que Pompeu destruiu em 63 
a.C. Ainda mais tarde, Herodes, o Grande, cons- 
truiu a Torre Antônia ali, para fiscalizar a área do 
templo. Duas profecias se referem à torre de Ha- 
nanel como um ponto fronteiriço na reconstru- 


ção de Jerusalém (Jr 31.38; Zc 14.10). 
HANANI 


1. Vidente que repreendeu o rei Asa por dar te- 
souros a Ben-Hadade da Síria a fim de per- 
suadi-lo a atacar Israel. Hanani foi preso por 
sua pregação (2Cr 16.1-10). Hanani foi o pai 
do profeta Jeú, que fez protestos contra Baasa, 
rei de Israel (1Rs 16.1-7), e Josafá, rei de Judá 
(2Cr 19.2). 

2. Filho de Hemã, vidente de Davi, e um músico 
no templo (1Cr 25.4,25). 

3. Sacerdote que obedeceu à exortação de Esdras 
para divorciar-se de sua esposa pagá após o re- 
torno do exílio (Ed 10.20). 

4. Irmão de Neemias, que o induziu a agir em fa- 
vor dos judeus quando relatou o estado de Je- 
rusalém e de Judá (Ne 1.2). Hanani mais tarde 
recebeu a incumbência de governar a cidade de 
Jerusalém (7.2). 

5. Sacerdote e músico, que participou na dedica- 
ção dos muros reconstruídos de Jerusalém (Ne 


12.36). 


HANANIAS 

1. Filho de Zorobabel e descendente de Davi 
(1Cr 3.19,21). 

2. Benjamita e filho de Sasaque (1Cr 8.24). 

3. Filho de Hemã e o líder da 16º e 24º divisões 
dos músicos treinados para o serviço na casa 
do Senhor (1Cr 25.4,23). 

4. Um dos comandantes do exército do rei Uzias 
QCr 26.11). 

5. Filho de Bebai, que retornou com os exilados 
da Babilônia e foi mais tarde encorajado por 
Esdras a divorciar-se de sua esposa estrangeira 
(Ed 10.28). 

6. Perfumista que ajudou Neemias a reconstruir 
os muros de Jerusalém (Ne 3.8). 
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7. Filho de Selemias que, com Hanum, reparou 
nma parte dos muros de Jerusalém durante os 
dias de Neemias (Ne 3.30). Ele talvez seja o 
mesmo que o número 6 acima. 

8. Comandante da cidadela de Jerusalém que foi 
nomeado por Neemias para governar a cidade 
juntamente com Hanani, irmão de Neemias. 
Hananias, descrito como um homem fiel e te- 
mente a Deus, foi designado para a tarefa de 
supervisionar os muros e portas da cidade, a 
fim de que estivessem regularmente protegidos 
(Ne 7.2,3). 

9. Um dos líderes do povo que colocou o seu selo 
sobre a aliança de Esdras (Ne 10.23). 

10. Chefe da família sacerdotal de Jeremias du- 
rante os dias de Joaquim, o sumo sacerdote, na 
Jerusalém pós-exílica (Ne 12.12). 

11. Um dos sacerdotes que tocou trombeta na 
dedicação dos muros de Jerusalém durante os 
dias de Neemias (Ne 12.41). 

12. Gibeonita e filho de Azur. Hananias profe- 
tizou durante o quarto ano de reinado do rei 
Zedequias de Judá (597-586 a.C.). Ele decla- 
rou abertamente no templo que em dois anos 
o Senhor quebraria o jugo de Nabucodonosor, 
rei da Babilônia (605-562 a.C.), do pescoço de 
Judá e devolveria seus exilados e suas posses- 
sões sagradas à Palestina. Orientado pelo Se- 
nhor de que a profecia de Hananias era falsa, 
Jeremias o reprovou por mentir e previu sua 
morte iminente. Hananias morreu dois meses 
depois (Jr 28). 

13. Pai de Zedequias, um oficial do rei Jeoaquim 
de Judá (609-598 a.C.; Jr 36.12). 

14. Avô de Jerias (Jurias na AC), o capitão da 
guarda que prendeu Jeremias, quando saiu de 
Jerusalém para a terra de Benjamim, que apa- 
rentemente estava desertando para os babilô- 
nios (Jr 37.13). 

15. Um dos três amigos judeus de Daniel exilados 
na Babilônia. A ele foi atribuído o nome babi- 
Iônico Sadraque (Dn 1.6-19; 2.17). 

Veja também Sadraque, Mesaque e Abede-Nego. 


HANATOM Cidade na fronteira norte de Zebu- 
lom (Js 19.14), mencionada nas tábuas de Amar- 
na (c. 1370 a.C.) e nos anais de Tiglate-Pileser 
HI (745-727 a.C.). Ainda não localizada precisa- 
mente, ela tem sido identificada com Kefr “Anau, 
próxima de Rimmon, e com Tell el-Bedeiwiyah, 
ao norte de Nazaré. 


HANES Cidade no Egito, incluída com Zoá 
(ou Tânis) em Isaías 30.4 como um centro do 


governo egípcio para o qual os embaixadores se- 
riam enviados. Isso indica que ele era um dos 
centros dinásticos. Ela era também identificada 
com Hieracleópolis Magna, ao sul de Mênfis, a 
capital do norte do Egito nos tempos romanos, 
e também com Hieracleópolis Parva na região 
leste do delta. 


HANIEL |. 

1. Filho de Éfode e líder da tribo de Manassés, 
que representou sua tribo na repartição da ter- 
ra de Israel sob a liderança de Moisés (Nm 
34.23). 

2. Filho de Ula e guerreiro na tribo de Aser (1Cr 
7.39). 


HANOQUE 

1. Terceiro filho de Midiá e neto de Abraão com 
Quetura (Gn 25.4; 1Cr 1.33). 

2. Primeiro filho de Rúben (Gn 46.9; Êx 6.14; 
1Cr 5.3) e ancestral dos hanoquitas (Nm 
26.5). 


HANOQUITA Descendente de Hanoque, filho 
primogênito de Rúben (Nm 26.5). Veja Hano- 
que 2. 


HANUCÁ Veja Festas e Festivais de Israel; Ju- 


daísmo. 


HANUM 

1. Filho de Naás e sucessor do trono amoni- 
ta. Quando o rei Naás morreu, o rei Davi, 
de Israel, enviou mensageiros para consolar 
Hanum e expressar sua amizade continuada. 
Hanum, no entanto, insultou Davi ao humi- 
lhar seus mensageiros e acusá-los de espiona- 
gem. Essa ação levou à guerra e à derrota de 
Amom (2Sm 10.1-14; 11.1; 12.26-31; 1Cr 
19.1-20.3). 

2. Alguém que ajudou a reparar a Porta do Va- 
le de Jerusalém durante o tempo de Neemias 
(Ne 3.13). 

3. Filho de Zalafe, que reparou uma parte dos 
muros de Jerusalém durante o tempo de Nee- 
mias (Ne 3.30); talvez o mesmo que o número 
2 acima. 


HAPISES Chefe de uma divisão de sacerdotes 
que Davi nomeou para tarefas oficiais no templo 


(1Cr 24.15). 


HAQUEMONTITA Grafia na BJ para tacmonita 
(2Sm 23.8) Veja Hacmonita; Hacmoni. 


HAQUILÁ Área não identificada em Horesa, 
próxima a Hebrom, para a qual Davi fugiu quan- 
do Saul tentou matá-lo (Sm 23.19: 26.1,3). 


HARÁ (Lugar) Cidade do norte da Mesopo- 
tâmia, primeira mencionada em Gênesis 11.31 
como destinação de Terá, pai de Abraão, ao mi- 
grar de Ur dos caldeus, e seu lar até sua morte. 
Aos 75 anos, Abraão recebeu ordem de Deus 
para ir a uma terra que Deus tinha reservado a 
ele (Gn 12.1-4). Houve, no entanto, parentes 
que permaneceram em Hará, com quem Jacó, 
neto de Abraão, se refugiou com medo de Esaú 
(27.42,43). Jacó permaneceu em Harã muitos 
anos enquanto serviu a seu tio Labão, se casou 
com Lia e Raquel, e adquiriu muitas ovelhas e 
cabras, servos, camelos e burros (30.43). 

Essa “cidade de Naor” (Gn 11.27-29; 24.10; 
27.43) foi estabelecida no terceiro milênio a.C., 
e sua localização, à beira de um braço do Eufra- 
tes, logo fez dela um importante centro comer- 
cial. Talvez a antiga rota de comércio que liga- 
va Damasco, Nínive e Carquemis passasse por 
Hará. Ezequiel menciona comércio entre Hará 
e Tiro (Ez 27.23). Hará era uma cidade arameia 
e foi famosa por sua adoração dos lunares Sin e 
Nikkal. Esse sistema foi um desdobramento do 
culto encontrado na Ur sumeriana. Sin e seu con- 
sorte Nikkal eram reverenciados não somente ali, 
como também por toda a Canaá e até o Egito. 
O culto persistiu durante o tempo do NT, e seu 
templo foi finalmente destruído pelos mongóis 
no século 13. Não é de admirar que Deus orde- 
nasse a Abraão que deixasse esse centro de idola- 
tria. Os habitantes atuais da cidade preservam a 
antiga grafia cuneiforme do nome. 


HARÁ (Pessoa) 

1. Filho de Terá, irmão de Abraão, e pai de Ló 
(Gn 11.26-31). 

2. Filho de Calebe com a sua concubina Efá, um 
membro da tribo de Judá e pai de Gazez (1Cr 
2.46). 

3. Filho de Simei, um membro da divisão gerso- 


nita da tribo de Levi (1Cr 23.9). 


HARA Lugar onde Tiglate-Pileser da Assíria exi- 
lou Rúben, Gade e a meia tribo de Manassés (1Cr 
5.26). Uma possível cópia inexata de 2Reis 17.6 e 
18.11 pode ter substituído Nara por “cidades da 
Média”. A versão grega diz “montanhas da Mé- 
dia”, indicando uma área a leste do vale do Tigre. 
Um distrito, mais que uma simples cidade, parece 
ser indicado. 
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HARADA Vigésimo acampamento dos filhos 
de Israel no deserto e o nono desde o Sinai; 
relacionado entre o monte Sefer e Maque- 
lote. Sua localização é desconhecida (Nm 


33.24,25). 


HARAIA Pai de Uziel, um ourives que trabalhou 
para reconstruir os muros de Jerusalém no tempo 
de Neemias (Ne 3.8). 


HARAR, HARARITA Termos aplicados a vá- 
rios nomes que aparecem nas narrativas dos “ho- 
mens poderosos” do rei Davi. Samá, um dos ho- 
mens mais poderosos de Davi, e pai de Jônatas 
(outro Jônatas que não o filho de Saul e amigo 
de Davi) é chamado de hararita (2Sm 23.11,33; 
1Cr 11.34 trazem “Sage”), como é Agé, pai de 
Samá (2Sm 23.11). Sarar, pai de Aião, é tam- 
bém chamado assim (2Sm 23.33; 1Cr 11.35 
trazem “Sacar”). O significado dos termos é in- 
certo; possivelmente “montanha”, com base na 
localização de uma vila (Harar) ou “escalador de 
montanhas”. 


HARÁS Avô de Salum. A esposa de Salum foi 
Hulda, a profetisa (2Rs 22.14), que entregou um 
oráculo a Josias após a descoberta do Livro da Lei 
pelo sumo sacerdote Hilquias. 


HARBONA Um dos sete criados pessoais do rei 
Assuero. Eles receberam ordens do rei, que estava 
alegre por causa do vinho, para trazerem a rainha 
Vasti à sua presença a fim de satisfazer sua vaidade 
(Er 1.10). Harbona mais tarde sugeriu que Hamã 
fosse enforcado na forca que havia feito para Mar- 


doqueu (7.9). 


HAREFE Descendente de Calebe, da tribo de 
Judá, e fundador (ou talvez pai) de Bete-Gader 
(Cr 2.51). 


HARGOL Girafia na ARC para grilo em Levítico 
11.22. Veja Animais (Grilo). 


HAR-HERES Montanha em Aijalom, do terri- 
tório de Dã (Jz 1.35). Veja Heres 1. 


HARIFE Ancestral de uma família que retor- 
nou a Jerusalém com Zorobabel após o exí- 
lio (Ne 7.24). O nome Jorá aparece na lista 
paralela de Esdras 2.18. Um representante 
dessa família assinou a aliança de Esdras, de 


fidelidade a Deus, com Neemias e outros (Ne 
10.19). 
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HARIM 

1. Sacerdote que o rei Davi nomeou para tarefas 
oficiais no templo (1Cr 24.8). 

2. Ancestral de uma família judaica, que retornou 
do exílio babilônico com Zorobabel (Ed 2.32; 
Ne 10.5). Membros dessa família foram culpa- 
dos por casarem-se com mulheres estrangeiras 
(Ed 10.31), mas se divorciaram de suas espo- 
sas, e um representante do clá assinou a aliança 
de Esdras (Ne 10.27). 

3. Ancestral de uma família de sacerdotes que re- 
tornou do exílio com Zorobabel (Ed 2.39; Ne 
7.42). Alguns o identificam com o número 1 
acima. Membros dessa família foram culpados 
de se casarem com mulheres estrangeiras. 

4. Ancestral de Malquias. Malquias reparou uma 
parte dos muros de Jerusalém durante o tempo 
de Neemias (Ne 3.11). Esse Harim poderia ser 
o mesmo do número 2 acima. 

. Sacerdote que retornou do exílio com Zoro- 
babel (Ne 12.3; heb. “Rehum”). Seu filho (ou 
neto) Adna está relacionado como um sacer- 
dote líder durante o sumo sacerdócio de Joia- 
quim (12.15). Mais tarde, sob a liderança de 
Esdras, um representante da família (provavel- 
mente relacionado ao número 3 acima) assi- 


nou a aliança de fidelidade a Deus (10.5). 


A 


HARMOM Lugar mencionado pelo profeta 
Amós, onde os habitantes de Basá seriam exilados 
(Am 4.3). Harmom ocorre somente uma vez na 
Bíblia, e não há nenhum lugar conhecido com 
esse nome. Há problemas com o texto, e inúme- 
ras emendas foram propostas. 

Alguns manuscritos hebraicos a traduzem como 
um substantivo comum, que quer dizer “palácio”, 
e não como um nome próprio. À Septuaginta a 
traduz por “a montanha de Rimom”, talvez se 
referindo a uma colina a leste de Rimom (v. Jz 


20.45-47; cf. Js 15.32; 19.13). 


HARNEFER Filho de Zofa, da tribo de Aser 
(1Cr 7.36). 


HARODE 

1. Nascente ao lado da qual Gideão e seu exército 
acamparam antes de encontrarem os midiani- 
tas (Jz 7.1). Talvez essa seja a mesma nascente 
ao lado da qual Saul e seu exército armaram 
suas tendas antes de sua batalha com os filis- 
teus (ISm 29.1), A nascente de Harode fica 
em “Ain Jalud, no lado norte do monte Gilboa, 


a aproximadamente 3,2 quilômetros a sudeste 
de Zerim. 


2. Lar de Samá e Elica, dois dos guerreiros va- 
lentes de Davi (2Sm 23.25). Na passagem 
paralela (1Cr 11.27), o nome de Elica é 
omitido, e Samá (Samote) está relacionado 
como “de Haror”, em vez de um harodita. 
“De Haror” reflete um erro de cópia poste- 
rior, onde o copista trocou a letra hebraica 


“> 


“d” por “r”. 


HARODITA Designação para Samá e Elica, dois 
dos homens poderosos de Davi (2Sm 23.25). Veja 
Harode 2. 


HAROÉ Outro nome para Reaías, filho de So- 
bal, em ICrônicas 2.52. Veja Reaías 1. 


HARORITA Outra descrição de um dos homens 
poderosos de Davi (1Cr 11.27). Veja Harode 2. 


HAROSETE-HAGOIM Cidade em Canaã 
que era um dos lares de Sísera. Esse general 
cananeu liderou suas forças a partir de Ha- 
rosete, contra Débora e Baraque (Jz 4.2-13; 
ARC, “Harosete dos gentios”). Depois que 
seus soldados entraram em pânico, eles fugi- 
ram de volta a Harosete, onde foram derrota- 


dos (v. 16). 


HARPA Instrumento de cordas. Veja Instrumen- 
tos Musicais (Nebel). 


HARSA Ancestral de um grupo de assistentes do 
templo que retornaram a Jerusalém com Zoroba- 


bel depois do exílio (Ed 2.52; Ne 7.54). 


HARUFE, HARUFITA Nome aplicado a Sefa- 
tias, um dos guerreiros ambidestros de Davi, da 
tribo de Benjamim, que se uniu a ele em Ziclague 
(1Cr 12.5). É incerto se o nome se refere a uma 
família ou a um lugar. 


HARUM Pai de Aarel, da tribo de Judá (1Cr 
4.8). 


HARUMAFE Pai de Jedaías. Jedaías ajudou a re- 
parar os muros de Jerusalém durante o tempo de 
Neemias (Ne 3.10). 


HARUR Ancestral de um grupo de assistentes do 
templo que retornou a Jerusalém com Zorobabel 


após o exílio (Ed 2.51; Ne 7.53). 


HARUZ Avô materno de Amom, rei de Judá 
(QRs 21.19). 


HASABIAS 

1. Ancestral de Etá, um levita, descendente de 
Merari. Etá foi músico no templo durante o 
reinado de Davi (1Cr 6.45). 

2. Ancestral de um grupo de levitas que ajudaram 
na reconstrução do templo após o exílio babi- 
lônico (1Cr 9.14; Ne 11.15). 

3. Filho de Jedutum, um levita e músico no tem- 
plo durante o tempo de Davi (1Cr 25.3,19). 

4. Chefe de um grupo de hebronitas, que recebeu 

a incumbência de supervisionar o lado oeste 
do Jordão em Israel. Ele era responsável pelas 
atividades políticas e religiosas (1Cr 26.30). 

. Filho de Quemuel, um levita e chefe de uma 

tribo durante o reinado de Davi (1Cr 27.17). 
. Chefe dos levitas que participaram na Páscoa 
mantida pelo rei Josias no Reino de Judá (640- 
609 a.C.; 2Cr 35.9). 
. Levita merarita que retornou a Jerusalém da 
Babilônia com Esdras (Ed 8.19). 

8. Sacerdote que retornou a Jerusalém da Babi- 
Iônia com Esdras (Ed 8.24); talvez a mesma 
pessoa do número 7 acima. 

9. Filho de Parós, que obedeceu à exortação de 
Esdras para divorciar-se de sua esposa pagá 
após o exílio (Ed 10.25); possivelmente o mes- 
mo que Asibías (1Ed 9.26). 

10. Governante sobre meio distrito de Queila (uma 
cidade de Judá no distrito de Libna-Maresá, na Se- 
felá) que participou da reconstrução dos muros de 
Jerusalém por seu distrito após o exílio (Ne 3.17). 

11. Levita que assinou a aliança, de Esdras, de fi- 
delidade a Deus (Ne 10.11). 

12. Ancestral de Uzi, um supervisor dos levitas 
em Jerusalém após o exílio (Ne 11.22). 

13. Sacerdote e líder de uma tribo na Palestina 
após o exílio, durante o tempo do sumo sacer- 
dote Joiaquim (Ne 12.21). 

14. Chefe dos levitas e um músico do templo 
após o exílio, durante o tempo de Joiaquim, 
o sumo sacerdote (Ne 12.24); talvez a mesma 
pessoa do número 11 acima. 


o MA 


HASABNA Um dos líderes que assinou o pacto 
de fidelidade a Deus de Esdras com Neemias e 
outros depois do exílio (Ne 10.25). 


HASABNEIAS 

1. Pai de Hatus. Hatus auxiliou na reconstrução 
dos muros de Jerusalém durante os dias de 
Neemias (Ne 3.10). 

2. Levita que se uniu a outros em uma invocação 
durante a cerimônia de assinatura da aliança 


(Ne 9.5). 
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HASADIAS Um dos filhos de Zorobabel (1Cr 
3.20). 


HASBADANA Homem, possivelmente de ori- 
gem levítica, que ficou à esquerda de Esdras, 
quando este leu a lei ao povo (Ne 8.4). 


HASÉM Guerreiro entre os homens poderosos 
de Davi (1Cr 11.34); também chamado Jasém 
em 2Samuel 23.32. Veja Jasém. 


HASMONA Um dos lugares onde os israelitas 
pararam durante os 40 anos de peregrinação no 
deserto (Nm 33.29,30). Veja Peregrinações no 
Deserto. 


HASMONEU Nome de família dos judeus que 
instigaram a revolta judaica contra os gregos em 


167 a.C.. Veja Judaísmo. 


HASSENUA Ancestral de uma família benjami- 
ta, que retornou a Judá com Zorobabel após o 
exílio (1Cr 9.7; Ne 11,9); talvez também chama- 
do de Senaá (Ed 2.35; Ne 7.38) e Hassenaá (Ne 
3.3). Veja Senaá. 


HASSIDEUS, HASSIDIM Transliterações de 
uma palavra hebraica que significa “os piedo- 
sos”. A influência dos costumes e maneiras gre- 
gos ameaçava a preservação dos padrões judaicos 
de vida nos séculos 3 e 4 a.C. Os judeus eram 
obrigados a empregar a língua grega em sua vida 
cotidiana, e com a língua veio a influência da 
cultura grega, Esse processo ficou bastante apa- 
rente na Palestina durante o século 2 a.C., e o 
povo judeu respondeu de duas maneiras anta- 
gônicas. Uma parte do povo era simpática aos 
gregos; outra, estabeleceu como seu objetivo 
aderência estrita aos princípios do judaísmo. 
Este segundo grupo, conhecido como “os pie- 
dosos”, ou hassideus, acalentaram os ideais de 
observância responsável à aliança (Dt 7.9), e 
no período macabeu tornaram-se militantes em 
seus esforços de adorar a Deus de acordo com a 
Lei Mosaica. Tanto os fariseus quanto os essê- 
nios podem ter tido sua origem no movimento 
hassidim. 

Veja também Essênios; Judaísmo; Fariseus. 


HASSOFERETE Ancestral de uma família de 
assistentes do templo que retornou a Jerusalém 
com Zorobabel após o exílio (Ed 2.55). Ele tal- 


vez seja identificável com Soferete em Neemias 


Para 
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HASSUBE 

1. Líder do clá Merari, da tribo de Levi. Hassu- 
be foi pai de Semaías, um habitante de Jeru- 
salém após o retorno do cativeiro (1Cr 9.14; 
Ne 11.15). 

2. Filho de Paate-Moabe, que reparou a par- 
te dos muros de Jerusalém e a torre dos 
Fornos durante o tempo de Neemias (Ne 
3.11). 

3. Outro Hassube que reparou os muros de Jeru- 
salém em frente à sua casa (Ne 3.23). 

4, Líder que assinou a aliança de Esdras, de fide- 
lidade a Deus, com Neemias e outtos, após o 


exílio (Ne 10.23). 


HASUBA Um dos filhos de Zorobabel (1Cr 
3.20). 


HASUFA Ancestral de um grupo de assistentes 
do templo que retornou a Jerusalém com Zoro- 
babel após o exílio (Ed 2.43; Ne 7.46). Ele tal- 


vez seja a mesma pessoa que Gispa em Neemias 
11.21. Veja Gispa. 


HASUM 

1. Ancestral de uma família que retornou da Ba- 
bilônia com Zorobabel após o exílio (Ed 2.19; 
10.33; Ne 7.22). 

2. Israelita que ficou à esquerda de Esdras durante 
a leitura da lei (Ne 8.4). 

3. Líder que assinou a aliança de Esdras, de fide- 
lidade a Deus, com Neemias e outros, após o 
exílio (Ne 10.18). 


HATÁ Eunuco nomeado pelo rei persa Assue- 
ro para esperar por Ester. Hatá trouxe a Ester 
mensagens de Mardoqueu. Desse modo, Ester 
soube do plano de Hamã contra os judeus (Et 


4,5-10). 


HATATE Filho de Otoniel e neto de Quenaz 
(1Cr 4.13). 


HATIFA Ancestral de uma família de servidores 
do templo que retornou a Jerusalém com Zoroba- 
bel após o cativeiro (Ed 2.54; Ne 7.56). 


HATIL Ancestral de uma família de servos do rei 
Salomão que retornou a Jerusalém com Zoroba- 


bel após o exílio (Ed 2.57; Ne 7.59). 
HATITA Ancestral de uma família de porteiros 


que retornou a Jerusalém com Zorobabel após o 


exílio (Ed 2.42; Ne 7.45). 


HATUS 

1. Filho de Semaías e descendente de Davi (1Cr 
3.22). Hatus retornou do exílio babilônico 
com Esdras (Ed 8.3). 

2. Filho de Hasabneia que ajudou Neemias a re- 
construir os muros de Jerusalém (Ne 3.10). 

3. Sacerdote que retornou da Babilônia com Zo- 
robabel (Ne 12.2). Um de seus descendentes 
assinou a aliança de Esdras, de fidelidade a 
Deus (Ne 10.4). Seu nome é omitido de Nee- 
mias 12.14 por meio do erro de um copista. 


HAURÁ Região no nordeste da Transjordânia 
mencionada na descrição de Ezequiel das frontei- 
ras da terra (Ez 47.16-18). Nos tempos bíblicos, 
ela correspondia à moderna Jebel ed-Druze de 
Leja. Essa área é mencionada pela primeira vez no 
reinado de Salmaneser II, da Assíria, em sua des- 
crição de uma campanha militar em 841 a.C. Seu 
exército marchou até o monte Khauranu, após 
um cerco de Damasco e antes de cruzar a Galileia 
até o monte Carmelo. 

Em 733-732 a.C., Tiglate-Pileser II da Assíria 
conquistou Damasco e sua região circunvizinha, 
e a organizou em províncias, e uma delas foi 
Khaurina, ou Haurá. À mesma província é men- 
cionada nos Anais de Assurbanípal durante sua 
campanha contra os árabes (639-637 a.C.). 


HAVILÁ (Lugar) Terra nas cercanias do Éden, 
agora desconhecida, mas que seria regada pelo 
rio Pisom e conteria suprimentos de ouro, bdé- 
lio e pedra de ônix (Gn 2.11,12). A localização 
de Havilá tem sido tema de discussão. Ela não 
pode ter nenhuma conexão com a Havilá de 
ISamuel 15.7 onde Saul lutou contra certos 
amalequitas, porque o local das narrativas do 
Eden é a Mesopotâmia, e não a Palestina. Sobre 
essa mesma base, qualquer tentativa de locali- 
zar Havilá no sul da Arábia, Somália ou Índia 
seria equivocada. O “rio” Pisom pode ter sido 
um canal de irrigação, uma vez que o acadia- 
no não possui uma palavra separada para esses 
dois diferentes conjuntos de águas, e o costume 
mesopotâmico era o de chamar grandes canais 
de irrigação de rios. Isso ajudaria a justificar 
a sobrevivência do nome “Pisom” até muito 
tempo depois que o canal havia desaparecido. 
O Pisom era um dos quatro braços que o rio 
formava ao deixar o Eden; por conseguinte, 
Havilá deveria estar localizada ao norte, uma 
vez que a narrativa supõe uma perspectiva rio 
acima. Provavelmente Havilá estivesse na área 
geral da planície de Sinar e fosse irrigada por 


um canal principal. Tanto Havilá quanto o ca- 
nal desapareceram há muito. 


HAVILÁ (Pessoa) 

1. Descendente de Cuxe (Gn 10.7; 1Cr 1.9). 

2. Descendente de Sem, por meio de Joctá (Gn 
10.29: 1Cr 1.23). 


HAVOTE-JAIR Série de assentamentos na ex- 
tremidade de Basá, em frente ao Jordão, captu- 
rados por Jair, de acordo com Números 32.41. 
Por causa de sua localização, eles pertenceram ao 
loteamento de meia tribo de Manassés. O núme- 
ro desses povoados é dado em Josué 13.29,30 e 
60, e provavelmente estejam incluídos nas cida- 
des de 1Crônicas 2.22,23, embora somente 23 
cidades estejam especificadas como pertencentes 
a Jair. A tradução da ARC “Basã-Havote-Jair” (Dt 
3.14) torna a localização tão específica quanto 
no hebraico. Em Juízes 10.4, um juiz chamado 
Jair tinha 30 filhos, que controlavam 30 cidades 
chamadas Havote-Jair. Mas ele é obviamente di- 
ferente do Jair de Números 32.41. Se seus filhos 
controlavam somente 30 assentamentos, ele pro- 
vavelmente governava os 30 restantes. O texto de 
ICrônicas 2.21-24, que reflete um relacionamen- 
to entre Judá e Manassés, diz que Jair tinha 23 
cidades em Gileade quando Gesur e Ará captu- 
raram 60 cidades dos assentamentos de tendas de 
Jair e Quenate e suas dependências. Conquanto 
os números variantes apresentem dificuldades, a 
narrativa em si pode ser a maneira do cronista de 
indicar o senso de soberania de Judá sobre Gi- 


leade. 


HAZAEL Rei da Síria (8432-796? a.C.) que assu- 
miu o poder assassinando seu líder, Ben-Hadade 
(2Rs 8.7-15) e estabelecendo uma nova dinas- 
tia. Uma inscrição de Salmaneser fala de Hazael 
como um “filho de ninguém” e menciona que ele 
“usurpou o trono”. O profeta hebreu Elias foi ins- 
ruído a ungir Hazael como o próximo rei da Síria 
(1Rs 19.15). 

Ao tornar-se rei, Hazael continuou a política de 
Ben-Hadade de resistir à influência militar assíria 
na Palestina. Embora a maior parte da Palestina 
passasse ao controle da Assíria em 841 a.C., Ha- 
zael conseguiu manter independência resistindo 
ao cerco de Damasco. Fracassando em uma ten- 
tativa final de subjugar Damasco em 837 a.C., os 
assírios se retiraram. Isso permitiu a Hazael liber- 
dade para começar uma série de ataques contra 
Israel que resultaram na dominação Síria de boa 
parte da Palestina. 
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Próximo do fim do reinado de Jeú em Israel, 
Hazael ocupou território israelita nas colinas da 
Galileia e a leste do Jordão (2Rs 10.32). Após a 
morte de Jeú, o rei sírio continuamente ameaçou 
Israel, capturou quase toda a Filístia e poupou Je- 
rusalém somente porque Joás, rei de Judá, propôs 
um tratado de paz e se dispôs a pagar um tributo 
pesado (12.17,18). A opressão síria continuou 
durante o reinado do filho de Hazael, até que 
Adade-Nirari II, rei da Assíria, marchou rumo 
à Síria, fazendo com que Damasco pagasse um 
alto tributo. Isso tirou a pressão sobre Israel e deu 
oportunidade para que ele recuperasse o território 
tomado por Hazael (13.24,25). 

Arqueólogos encontraram os restos de uma cama 
em Arslan Tash (Hadatá) que pode ter sido in- 
cluída no tributo recebido de Damasco. Parte da 
inscrição em um pedaço de marfim cravado na 
cama diz “ao nosso senhor Hazael. 
Evidentemente a cultura tinha alto nível em Da- 
masco sob o reinado de Hazael. De acordo com 
Josefo, Hazael foi por muito tempo lembrado por 
sua participação na construção de templos em 
Damasco. 

Veja também Síria, Sírios. 


HAZAÍAS Descendente de Maaseias, da tribo de 
Judá, que foi um dos líderes em Jerusalém após o 
exílio (Ne 11.5). 


HAZAR-ADAR Cidade que, com Azmom, 
definia a fronteira sul de Judá (Nm 34.4), nor- 
malmente identificada com Khirbet el-Qudeirar, 
próxima a Cades-Barneia. A passagem paralela 
em Josué 15.3,4 relaciona quatro lugares —- He- 
zrom, Adar, Carca e Azmom — em vez de dois. Al- 
guns têm sugerido que Hazar-Adar e Adar eram 
o mesmo lugar; outros, que ela foi renomeada 
Hezrom para distingui-la de Adar. 


HAZAR-ENÃ Lugar que descreve a extremida- 
de nordeste da fronteira de Israel (Nm 34.9,10); 
também grafado Hazar-Enom em Ezequiel 
47.17,18 e 48.1 (ARC). Ele é identificado com a 
moderna Hadr, ao pé do monte Hermom. 


HAZAR-GADA Cidade na extremidade sul da 
terra designada à tribo de Judá como herança (Js 


15.27). 


HAZARMAVETE Descendente de Sem, por 
meio de Joctá (Gn 10.26; 1Cr 1.20), cuja des- 
cendência viveu no sul da Arábia (Gn 10.30) em 
Uádi Hadhramaut. Escavações ali revelaram uma 
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economia florescente no século 5 a.C., baseada 
no comércio de incenso. Esse comércio, restau- 


área provavelmente é a moderna Ain Khadra, a 
aproximadamente 48 quilômetros a nordeste de 


rado no século 2 a.C., tornou a área próspera e Jebel Musa. 


influente. 


HAZAR-SUAL Cidade simeonita, localizada na 
parte sul de Judá (Js 15.28; 19.3; 1Cr 4.28). Ela 
é também relacionada entre aquelas cidades ocu- 
padas pelos judeus que retornaram do cativeiro 


(Ne 11.27). 


HAZAR-SUSÁ, HAZAR-SUSIM Cidade de- 
signada a Simeão dentro do território loteado a 
Judá como herança (Js 19.5); também chamada 
Hazar-Susim (1Cr 4.31). Salomão provavelmente 
a usou como ponto de transferência para cavalos 
trazidos do Egito para venda aos hititas e sírios, 
conforme sugerido pelo seu nome, que significa 
“estação de cavalos”. Hazar-Susá tem sido iden- 
tificada com Sbalat Abu Susein, a leste de Uádi 
Far'ah. 


HAZASÃO-TAMAR Grafia na ARA da cidade 
de Hazazom-lamar em Gênesis 14.7. Veja Ha- 
zazom- Tamar. 


HAZAZOM-TAMAR Cidade identificável com 
En-Gedi em 2Crônicas 20.2. Durante o tempo 
de Abraão, ela foi habitada pelos amorreus, que 
foram subjugados por Quedorlaomer, quando 
ele e outros reis invadiram a área (Gn 14.7). Tem 
sido sugerido que ela possa ser a Tamar que Sa- 
lomão fortificou (1Rs 9.18), localizada por Eze- 
quiel a sudeste de Israel (Ez 47.18,19; 48.28). 
Uádi Hasasa aparentemente recebeu seu nome da 
antiga área, 


HAZELELPONI Filha de Etá, da tribo de Judá 
(Cr 4.3). 


HAZER-HATICOM Sinalização de fronteira ao 
longo do perímetro norte de Israel (Ez 47.16). 
Em conjunção com o uso de Hazar-Ená nes- 
se contexto, e em comparação com Números 
34.9,10, parece que Hazer-Haticom pode repre- 
sentar um erro de copista para Hazar-Enã. 


HAZEROTE Acampamento dos israelitas du- 
rante suas peregrinações no deserto. Ele foi o 
terceiro acampamento desde o monte Sinai (Nm 
11.35; 12.16; 33.17,18; Dt 1.1). Nele, Miriá e 
Arão falaram contra Moisés por ter se casado com 
uma mulher cuxita e questionaram se Deus fa- 
lava somente através de Moisés (Nm 12.1,2). A 


Veja também Peregrinações no Deserto. 


HAZIEL Levita e filho de Simei, durante o tem- 
po de Davi (1Cr 23.9). 


HAZO Quinto filho de Naor (Gn 22.22); prova- 
velmente usado como o nome para um clã nao- 
rita. Ele tem sido identificado com o nome de 
Hazu, que designava uma região montanhosa no 
norte da Arábia, mencionada em uma inscrição 


descrevendo a campanha militar árabe de Esar- 
-Hadom. 


HAZOR 

1. Cidade no norte da Palestina, no território de 
Naftali, chamada “a capital da federação de to- 
dos esses reinos [de Canaã]” em Josué 11.10. 
Localizada a 8 quilômetros a sudoeste do lago 
Huleh e a 16 quilômetros ao norte do mar da 
Galileia, ela é conhecida como Tell el-Qedah 
(ou Tell Waggas) hoje. Em seu auge, ela tinha 
40 mil habitantes e era de longe a maior cidade 
cananeia em área e população. Foi um grande 
centro comercial nas rotas de negócios entre o 
Egito e a Babilônia. 
Hazor é primeiramente mencionada nos tex- 
tos egípcios de execração do século 19 a.C. Ela 
recebeu destaque nos arquivos de Mari (século 
18 a.C.), sendo a única cidade palestina a ser 
mencionada nesses documentos. E também 
frequentemente mencionada em documen- 
tos egípcios desde o tempo de Tutmés III até 
Ramsés II, incluindo a correspondência de Tell 
el-Amarna. 
O AT menciona Hazor várias vezes. À primeira 
vez diz respeito às conquistas de Josué, nas quais 
Hazor foi completamente destruída (Js 11.1- 
15; 12.19). Naquele tempo, Hazor era uma ci- 
dade real cananeia cujo rei, Jabim, liderou uma 
federação cananeia do norte contra os israelitas 
invasores. Hazor figura na revolta liderada por 
Débora e Baraque contra Jabim, que resultou 
em uma derrota das forças de Jabim diante de 
Sísera (Jz 4-5). Hazor foi fortificada por Salo- 
mão (1Rs 9.15); os restos da Hazor de Salo- 
mão estão claramente preservados. O rei Acabe 
(874-853 a.C.) também acrescentou às fortifi- 
cações; o sistema hidráulico elaborado que Aca- 
be montou quando reconstruiu toda a cidade 
alta e a fortificou para resistir a cercos longos foi 
encontrado. A cidade foi destruída pelo assírio 


Tiglate-Pileser III em torno de 732 a.C., levan- 
do ao fim seu uso como cidade israelita fortifi- 
cada (2Rs 15.29). Fortalezas dos períodos assí- 
rio, persa e helênico têm sido encontradas em 
várias camadas da cidade. Hazor não é mencio- 
nada novamente no AT, mas 1Macabeus 11.67 
diz que Jônatas acampou próximo à planície de 
Hazor, onde lutou contra Demétrio (147 a.C.). 
A última menção a Hazor em fontes antigas foi 
de Josefo. 

Hazor tem sido de interesse particular pela luz 
que lança sobre a conquista da Palestina des- 
crita em Josué. Escavações mostram claramen- 
te que a grande cidade foi destruída pelo fogo 
na última metade do século 13 a.C. e nunca 
foi reconstruída. Descobertas arqueológicas 
sustentam o quadro bíblico de uma conquis- 
ta violenta sob a liderança de Josué. A magra 
ocupação israelita nos séculos 12 e 11 a.C. foi 
substituída por uma cidade bem fortificada 
durante a era salomônica. 

2. Cidade no sul de Judá (Js 15.23). Ela talvez se- 
ja el-Jebariyeh, em Uádi Umm Ethnan, próxi- 
ma a Bir Hafir, a aproximadamente 14,5 qui- 
lômetros a sudeste de el" Auja. 


Vista Aérea de Hazor 


3. Outra cidade no sul de Judá, chamada Hazor- 
-Hadata (Js 15.25). Veja Hazor-Hadata. 


4, Outro nome para Queriote-Hezrom (Js 
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15.25), provavelmente situada no sul de Judá. 
Veja Queriote 1. 

5. Cidade ao norte de Jerusalém, ocupada por 
benjamitas depois de seu retorno do exílio (Ne 
11.33). O nome tem sido preservado na mo- 
derna Khirbet Hazzur, a oeste de Beit Hanina. 

6. Algum lugar no deserto da Arábia, a leste da 
Palestina. Jeremias se refere a seu reino em seu 
oráculo de juízo contra Quedar e Hazor (Jr 


49.28-33). 
HAZOR-HADATA Uma das cidades localizada 


na extremidade sul de Judá, próxima à fronteira 
de Edom (Js 15.25). O adjetivo aramaico “Hada- 
ta” indica esse como um assentamento de Hazor, 
porém isso é incerto. 


HÉBER 

1. Descendente de Jacó por meio de Aser e Berias 
(Gn 46.17) e pai da família dos heberitas (Nm 
26.45; 1Cr 7.31,32). 

2. Esposo de Jael, a mulher que matou Sísera de- 
pois de enganá-lo, conhecido como Héber, o 
quenita (Jz 4.11-21; 5.24). 

3. Judaíta, filho de Merede e pai de Socó (1Cr 
4.18). 


| 4. Filho de Elpaal, da tribo de Judá (1Cr 8.17). 


5. Grafado em algumas traduções como Eber em 
ICrônicas 5.13 e 8,22 e Lucas 3.35. Veja Eber 
1,2 ed. 


' HEBERITAS Descendentes de Héber na família 
| de Jacó (Nm 26.45). Veja Héber 1. 


| HEBREUS, CARTA AOS Um dos livros mais 


profundos e enigmáticos do NT, A identidade de 
seu autor, o tempo de sua escrita, e as pessoas e 
o lugar para o qual ele foi enviado estão todos 
encobertos em mistério. No entanto, a despeito 


* da incerteza, Hebreus permanece um dos livros 


mais oportunos e relevantes da Bíblia. Trezentos 
anos atrás, John Owen, o puritano inglês, obser- 
vou apropriadamente: “Sem dúvida a epístola 
próxima em importância a Romanos é a de He- 
breus”. A carta é doutrinária e prática, teológica 
e pastoral. Em suma, ela constrói um argumento 
convincente da superioridade do cristianismo. 
Hebreus também reflete o interesse ardente do 
coração de um pastor. Os que têm experimenta- 
do a obra graciosa suprema em Cristo são concla- 
mados a apegar-se com firmeza à palavra final de 
revelação divina em seu Filho. 

Diferentemente da maioria das outras epístolas 
do NT, Hebreus não começa como uma car- 
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ta. Não há saudação introdutória, a carta não é 
identificada e nenhuma menção é feita aqueles 
para quem o documento é endereçado. 0) autor 
caracteriza a obra como uma “palavra de exorta- 
ção” (13.22), que sugere um sermão ou homilia 
oral (cf. At 13.15). Contudo, sua conclusão é a de 
uma carta convencional (Hb 13.22-25). Alguns 
têm detectado uma transição gradual no docu- 
mento, de um ensaio a uma forma epistolar mais 
específica (cf. 2.1; 4.1; 13.22-25). A evidência, 
desse modo, sugere que o autor pode ter transfor- 
mado a “palavra de exortação” homilética original 
em forma de carta quando a necessidade de co- 
municar-se por escrito com seus amigos cristãos 
tornou-se urgente. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Pano de fundo 

e Data 

* Origem e destinatário 
* Propósito 

* Conteúdo 


Autor Quem escreveu o livro não é diretamente 
mencionado na carta. Desde o final do século 2, 
várias autoridades têm vinculado o documento 
ao apóstolo Paulo. Clemente de Alexandria (m. 
220) argumentou que Paulo escreveu a carta em 
hebraico para os judeus e que Lucas a traduziu 
para o grego. No entanto, essa sugestão não foi 
amplamente recebida por estudiosos modernos. 
O pupilo de Clemente, Orígenes (m. 254), de- 
clarou de modo mais geral que os pensamentos 
da carta são paulinos, mas que o estilo é diferente 
das cartas conhecidas do apóstolo. Outras autori- 
dades primitivas, tais como Jerônimo (m. 419) e 
Agostinho (m. 430), persuadidos de que a cano- 
nicidade exigia autoridade apostólica, do mesmo 
modo afirmaram que Paulo foi o autor. 

No entanto, muitos fatores argumentam contra 
a autoria paulina de Hebreus. O anonimato da 
carta é contrário ao padrão consistente de intro- 
dução de Paulo na saudação de abertura de suas 
cartas. Além disso, Hebreus 2.3 indica que o au- 
tor foi discipulado por testemunhas oculares do 
Senhor. No entanto, Paulo insiste que seu conhe- 
cimento de Cristo foi obtido em um encontro 
direto com o Cristo ressurreto (cf. Gl 1.12). F. 
E Bruce avalia a autoria de Hebreus da seguinte 
maneira: “Podemos dizer com certeza que o pen- 
samento da epístola não é de Paulo, a linguagem 


não é de Paulo e a técnica de citações do AT não 
é de Paulo”. 


A tradição cristá primitiva sugere que Barnabé 
pode ter escrito Hebreus. De acordo com Ter- 
tuliano (m. 220), muitas autoridades primitivas 
criam que Barnabé era o responsável pela carta. 
O texto de Atos 4.36 o chama de “filho da exor- 
tação” (cf. Hb 13.22). Além disso, como levita, 
Barnabé teria estado familiarizado com os ritos 
sacrificiais judaicos, tão importantes na carta. 
Lutero foi o primeiro a sugerir que Hebreus pu- 
desse ter sido escrita por Apolo, “homem elo- 
quente e poderoso nas Escrituras”. Como nativo 
de Alexandria (At 18.24), Apolo teria estado fa- 
miliarizado com a interpretação tipológica evi- 
dente em Hebreus. Apolo foi o tipo de homem 
que era claramente qualificado para escrever He- 
breus. 
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Antigo Papiro Manuscrito do Livro de Hebreus 


Hebreus 1.7 — 2.3; do Papiro Manuscrito Chester Beatty II 
(fim do século Il — P46) 


Outros nomes têm sido sugeridos como possíveis 
autores. Calvino conjecturou que ou Lucas ou 
Clemente de Roma foi responsável pela carta. 
Nota-se que o grego de Hebreus lembra a lingua- 
gem e o estilo do terceiro Evangelho e Atos. Ou- 
tros teorizam que Hebreus pode ter sido escrito 
por Silas, um cristão judeu de Jerusalém, que te- 
ria pleno conhecimento do ritual levítico. Silas é 
descrito como um dos “líderes da igreja” (At 


15.22). Ele foi cooperador de Paulo na missão 
gentílica, e aparentemente era conhecido em 
Roma e em Jerusalém (1Pe 5.12,13). 

Em conclusão, é provável que o autor de Hebreus 
fosse uma segunda geração de cristãos judeus, um 
mestre do grego clássico, cuja Bíblia era a Septua- 
ginta, versado na filosofia alexandrina do século 
1, e um apologista criativo da fé cristá. Quanto 
à identidade desse autor, não podemos afirmar 
mais que Orígenes no século 3: “Porém quanto a 
quem escreveu a carta, só Deus sabe”. 


Pano de fundo O título muito antigo da carta, 
“Aos Hebreus”, sugere que o livro esteja relacio- 
nado a cristãos judeus que viviam na Dispersão. 
A carta em si oferece poucas pistas das circunstân- 
cias históricas que cercam sua composição. Pouco 
tempo depois de se tornarem cristãos, os leitores 
da carta foram expostos a severa perseguição (Hb 
10.32-36). Durante sua provação, os novos cren- 
tes passaram por prisão, confisco de propriedade 
pessoal e zombaria pública. No entanto, a perse- 
guição não havia sido fatal; eles ainda não haviam 
sido chamados a doarem sua vida em martírio 
(12.4). 

Em meio à empolgação de sua fé recém-descober- 
ta em Cristo, eles haviam demonstrado interesse 
prático e amor por servirem aos companheiros 
crentes que passavam necessidade (6.10) e con- 
solarem outros que haviam sido molestados por 
sua fé (10.34). 

No entanto, desde o tempo dessas provas ante- 
riores, os leitores tiveram pouco progresso em se 
tratando de maturidade cristã (5.11-13). Além 
disso, em face de uma nova onda de perseguição, 
e desanimados com o aparente atraso na vinda do 
Senhor, os crentes haviam começado a hesitar e a 
abandonar a esperança. Na verdade, eles ameaça- 
ram renunciar a Jesus Cristo e retornar à seguran- 
ça da religião judaica que desfrutava da proteção 
da lei romana. 

Desse modo, lemos que, por causa dos ensina- 
mentos estranhos e novos de certos judaizantes 
que buscavam atraí-los de volta à sua religião 
anterior (13.9), os crentes hesitantes haviam ne- 
gligenciado seus encontros regulares (10.25) e 
perdido a confiança em seus líderes espirituais 
(13.17). Diante da possibilidade de que esses cris- 
tãos judeus pudessem abandonar sua fé definiti- 
vamente, o autor os adverte com rigor das con- 
sequências trágicas da renúncia ao Filho (6.4-6; 
10.26-31; 13.12-19) e os conclama a renovar seu 
compromisso com Cristo, a revelação primeira e 
última de Deus. 
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Data Sem informações seguras quanto ao autor e 
aos destinatários da carta, não há nenhuma certe- 
za quanto à data do texto. Temos observado que o 
autor de Hebreus, e provavelmente também seus 
leitores, haviam sido discipulados por pessoas que 
conheceram Jesus pessoalmente (2.3). Mais evi- 
dências na carta sugerem que Paulo provavelmen- 
te não estivesse vivo. Timóteo, colaborador mais 
jovem do apóstolo, ainda vivia (13.23). 

A ausência de qualquer menção em Hebreus à 
destruição do templo de Jerusalém é importante 
para datar a carta. Em termos de seu argumen- 
to, de que a velha aliança havia acabado e que 
o sacerdócio legal havia sido substituído, o autor 
não teria deixado de mencionar a destruição do 
templo se tivesse escrito a carta depois do ano 70 
d.C. Os textos de Hebreus 9.6-10 e 10.1-4,11- 
14 sugerem claramente que os sacrifícios judaicos 
ainda estavam sendo oferecidos. Por conseguinte, 
seria possível supor com certo grau de certeza que 
a carta foi escrita antes de 70 d.C. Se ela foi escrita 
após a morte de Paulo, isso a colocaria depois de 
67 d.C., a data tradicional de sua execução. Desse 
modo, Hebreus pode ter sido escrita no período 


entre 67 e 70 d.C. 


Origem e destinatário O lugar de onde Hebreus 
foi escrita é também incerto. Alguns manuscritos 
da carta carregam a inscrição “escrita em Roma” 
ou “escrita da Itália”. Essas notas são deduções 
educadas, extraídas da declaração “Os da Itália 
enviam saudações” (13.24). Muito provavelmen- 
te, isso indica que o autor está estendendo sauda- 
ções a uma igreja na Itália, em favor de cristãos 
italianos associados com ele em outra terra, possi- 
velmente a Ásia. Contudo, não podemos localizar 
o ponto de origem com certeza. 

Tem sido sugerido que a carta foi escrita para um 
grupo de judeus convertidos ao cristianismo. No 
entanto, a comunidade exata para a qual ela foi 
enviada é motivo de debate. Opiniões variam, da 
Judeia até a Espanha. A tradição afirma que He- 
breus foi dirigida aos cristãos judeus que viviam 
na Palestina. Porém, contra uma destinação pa- 
lestina poderia se argumentar: (1) que os leitores 
não haviam tido contato pessoal com Jesus (2.3), 
uma situação improvável para residentes da Pales- 
tina em meados do século 1; (2) a declaração em 
12.4 de que seus leitores ainda não haviam dado 
sua vida não poderia ter sido dita a cristãos pales- 
tinos do período; (3) a generosidade dos crentes 
(10.34; 13.16) era inconsistente com a pobreza 
da igreja de Jerusalém; e (4) o tom geral da carta 
é helenista, e não rabínico. 
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Outras propostas para a destinação de Hebreus 
incluem (1) Cesareia, na suposição da autoria de 
Lucas; (2) Antioquia da Síria ou Chipre, supondo- 
se que Barnabé escreveu a carta; (3) Éfeso, à luz da 
conversão de muitos judeus durante o ministério de 
Paulo naquela cidade; (4) Colossos, notando-se cer- 
tas semelhanças entre a heresia colossense cas falsas 
crenças dos “hebreus”; e (5) Alexandria, por causa 
da aparente influência do filósofo Filo na carta. 

A tese de que Hebreus foi dirigida a um grupo de 
cristãos judeus em Roma tem encontrado respal- 
do em vários estudiosos. Argumentos em apoio 
à destinação romana incluem os seguintes fatos. 
(1) A carta já era conhecida em Roma antes de 96 
d.C. (2) Romanos 11.13,18 sugere que a igreja 
em Roma consistia em uma minoria cristã-ju- 
daica. (3) Referências à perseguição e sofrimento 
suportados pelos leitores (Hb 10.32,33; 12.4) 
são consistentes com conhecidas medidas repres- 
sivas tomadas por autoridades romanas. (4) Há 
uma boa possibilidade de que os santos “vindos 
da Itália” comunicassem saudações a seus irmãos 
em Roma. (5) A comunidade judaica em Roma 
preservava certas características de judaísmo não 
conformista ou sectário que explicariam várias se- 
melhanças notáveis entre a teologia e a prática da 
comunidade Qumran e a expressa em Hebreus. 
E provável que a carta fosse endereçada a um 
pequeno subgrupo dentro de uma igreja local. 
À exortação em 5.12 — “embora a esta altura já 
devessem ser mestres” — não teria sido relevante 
para toda uma congregação. Hebreus 13.7,24 dá 
mais apoio à teoria de que a carta foi enviada a 
um pequeno grupo, talvez a uma “igreja no lar” 
dentro de uma assembleia maior. 
Temporariamente, seria possível concluir que os 
destinatários eram convertidos do judaísmo que 
se encontravam na Dispersão. Por conseguinte, 
estavam familiarizados com o judaísmo do AT 
e com a filosofia religiosa do mundo grego. Pos- 
sivelmente os leitores fizessem parte de uma co- 
munhão doméstica que tendia a se desassociar do 
grupo progenitor (10.25). A existência de igrejas 
domésticas em Roma é confirmada por Romanos 


16.5,14,15. 


Propósito Em resposta à ameaça de que seus 
amigos cristãos judeus pudessem renunciar ao 
cristianismo e retornar ao judaísmo, o autor, por 
meio de uma “palavra de exortação” (13.22), co- 
municou a eles a finalidade da revelação cristã. 
Ele buscou também informar seus leitores desani- 
mados e vacilantes que Cristo, o objeto da revela- 
ção final de Deus, é muito superior aos maiores 


heróis do judaísmo. O autor, além disso, afirmou 
o caráter celestial e eterno da salvação assegurada 
por Cristo. Enquanto o sistema legal de sacrifícios 
fosse ineficaz para efetuar a remissão dos pecados, 
Cristo, o eterno Sumo Sacerdote, “é capaz de sal- 
var definitivamente aqueles que, por meio dele, 
aproximam-se de Deus” (7.25). 

Em suma, o autor sugeriu a seus leitores a neces- 
sidade da perseverança paciente em meio à perse- 
guição e aos sofrimentos aos quais os herdeiros da 
salvação eterna estão inevitavelmente expostos. 
Assim como Jesus, o precursor de nossa fé, sofreu 
e pacientemente resistiu no aguardo da recom- 
pensa eterna, do mesmo modo, crentes moles- 
tados e oprimidos deveriam fortalecer “as mãos 
enfraquecidas e os joelhos vacilantes” (12.12, 
NVI) no aguardo de sua recepção naquele “Reino 
inabalável” (12.28, NVT) e eterno. 

O propósito final do autor ao escrever foi o de 
proclamar o juízo terrível que aguarda os que re- 
pudiam Jesus Cristo. Uma vez que “nosso Deus é 
fogo consumidor” (12.29, NVT), “como escapa- 
remos nós, se negligenciarmos tão grande salva- 


ção?” (2.3, NVD. 


Conteúdo Ao lado de Romanos, Hebreus é o li- 
vro mais doutrinário do NT. O autor desenvolve 
uma série de argumentos pesados para demons- 
trar a superioridade do evangelho de Cristo sobre 
a religião do judaísmo. Uma vez que Cristo é de- 
finitivo, tanto quanto à sua pessoa quanto à sua 
obra, o cristianismo é a fé definitiva e normativa. 
O parricularismo do livro depõe contra o espírito 
do mundo moderno. 


A superioridade do Filho em relação à reve- 
lação anterior (1.1-4) O autor reconhece que 
Deus se revelou aos profetas do passado de mui- 
tas maneiras — por meio de sonhos, visões, voz 
audível e atos poderosos. No entanto, “nos últi- 
mos dias” (o advento do fim dos tempos, cf. 9.26) 
Deus falou final e definitivamente por meio de 
seu Filho (1.2). No centro do argumento está o 
fato de que, de uma maneira ou de outra, os pro- 
fetas receberam uma palavra eternal da parte de 
Deus. No entanto, dada a relação íntima do Filho 
com o Pai, a mais recente revelação divina veio 
das maiores profundezas de seu ser. 

A identificação do Filho como o clímax da revela- 
ção divina leva a uma declaração concisa, porém 
profunda, da pessoa de Cristo e de sua obra cós- 
mica. O Filho reflete a glória de Deus de modo 
que os atributos divinos resplandecem intensa- 
mente por meio de sua pessoa. 


Além disso, ele carrega em si a imagem e o selo 
da natureza de Deus (1.3), como a cera carrega a 
impressão do selo. Jesus como a palavra final de re- 
velação divina é verdadeiramente o Filho de Deus 
divino e eterno. A excelência de Cristo é também 
exposta no fato de que ele é o agente poderoso por 
meio de quem o universo foi criado (v. 2) e por 
quem a ordem cósmica é sustentada (v. 3). No 
campo moral, ele proveu a purificação dos pecados 
e agora se assenta entronizado à direita de Deus 
(cf. 8.1). O prazer de Deus no Filho se observa no 
fato de que ele nomeou Cristo herdeiro e cabeça de 
todas as coisas (1.2). Seu nome não é sobrepujado 
por ninguém, exceto Deus Pai (v. 4). 


A superioridade do Filho em relação aos anjos 
(1.5-2.18) Anjos desfrutavam de um status ele- 
vado no judaísmo bíblico e pós-bíblico, tradi- 
cionalmente, os judeus acreditavam que os anjos 
louvavam a Deus sobre o seu trono, mediavam a 
revelação divina aos homens, cumpriam a vonta- 
de de Deus e prestavam auxílio ao povo de Deus. 
Anjos eram muito superiores aos homens em po- 
der e conhecimento. De acordo com a literatura 
apócrifa judaica, anjos governavam as estrelas e 
eram responsáveis pelo surgimento e pela queda 
de civilizações. No pensamento de Qumran, seres 
angelicais participariam de uma luta cósmica final 
contra Belial e as forças do mal no fim dos tempos. 
Com base nesse pano de fundo, o autor de He- 
breus argumenta que o Filho é muito superior aos 
anjos. Para provar sua argumentação, o autor reú- 
ne uma série de textos bem conhecidos do AT e 
os aplica diretamente ao Filho. Deus nunca disse 
acerca de qualquer anjo, “tu és meu filho, eu hoje 
te gerei” (SI 2.7, NVI). No entanto, essa afirma- 
ção foi feita em favor do Filho (Hb 1.5). Quando 
o Filho encarnou-se no mundo, recebeu a adora- 
ção obediente dos anjos (v. 6). Sua é a soberania, 
a imortalidade e majestade à direita de Deus (vv. 
8,11,12). Em contrapartida, anjos são “apenas 
servos” (v. 14) posicionados abaixo do Filho em 
dignidade e poder. 

Em Hebreus 2.1-4, o autor de forma parentéti- 
ca adverte sua congregação do perigo de afastar- 
se da verdade de Deus. Se a desobediência à lei 
mediada pelos anjos resultou em punição rígida, 
quão mais severo seria o juízo divino sobre os que 
pisassem sobre a revelação entregue pelo Filho? Se 
a graça salvadora de Deus em Cristo for negligen- 
ciada, certamente haverá uma retribuição (2.3). 
A menção de anjos transforma a mente do escri- 
tor à humilhação de Jesus e exaltação (2.5-18). O 
salmo 8, uma canção sobre a pequenez e a impor- 
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tância do homem, é aplicado à experiência de Je- 
sus. Ao assumir a carne humana e o sangue, Jesus 
foi feito “por um tempo [...] menor que os anjos” 
(Hb 2.7, NLT). Contudo, após a conclusão da 
sua obra terrena, foi elevado acima dos anjos e 
coroado de glória e honra do céu (v. 9). As impli- 
cações teológicas da descida e ascensão de Cristo 
são cuidadosamente explicadas. Cristo desceu à 
terra (1) para trazer muitos filhos à glória (v. 10), 
(2) para destruir o diabo (v. 14), (3) para libertar 
seu povo da escravidão da morte (v 15), e (4) para 
fazer uma oferta na cruz pelos pecados do povo 
(v. 17). Ele subiu ao céu (1) para interceder em 
nosso favor como um Sumo Sacerdote fiel (v 17) 
e (2) para socorrer os que são tentados (v. 18). O 
resumo perfeito da pessoa e obra de Cristo é dado 
em Hebreus 2.9: “Mas nós vemos Jesus fazendo 
isso. Por um pouco de tempo ele foi colocado em 
posição inferior à dos anjos, para que, pela graça 
de Deus, ele morresse por todas as pessoas. Agora 
nós o vemos coroado de glória e de honra por 
causa da morte que ele sofreu” (NTLH). 


A superioridade do Filho em relação a Moisés 
e Josué (3.1-4.13) Cristãos judeus observando 
a reviravolta ao judaísmo certamente criam que 
Moisés era um dos grandes personagens na his- 
tória de Israel. Tão estimado era aquele que con- 
duziu Israel para fora do Egito pelo deserto e que 
lhes deu a Lei que não havia ninguém na história 
de Israel que fosse tão honrado. No entanto, o 
autor de Hebreus argumenta que Moisés, embora 
fiel ao seu chamado, não foi outra coisa senão um 
servo na casa de Deus. Jesus, ao contrário, não 
foi um servo, e sim um Filho; não foi um mero 
habitante na casa, e sim o construtor de sua es- 
trutura. Jesus, portanto, transcende em muito a 
figura reverenciada de Moisés. 

Implicações práticas são descritas com base na su- 
perioridade de Jesus sobre Moisés. Tomando por 
base Salmos 95.7-11, o autor revive a experiência 
trágica de Israel sob a liderança de Moisés durante 
as peregrinações no deserto (Hb 3.7-19). Duran- 
te os 40 anos de experiência no deserto, o povo 
endureceu seu coração e se rebelou contra Deus. 
Ele, por sua vez, foi provocado por sua teimosia 
e jurou que os que pecaram nunca entrariam no 
descanso que ele daria (vv. 10,11,18). O autor, 
desse modo, argumenta que, se a desobediência 
a Deus sob a liderança de Moisés tivesse conse- 
quências sérias, abandonar a Cristo seria muito 
mais perigoso. Por conseguinte, os cristãos he- 
sitantes são conclamados a vigiar para que, por 
causa de um coração mal e descrente, eles não 
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abandonem o Deus vivo (v. 12). Nada menos que 
a persistência leal levará à realização do alvo ce- 
lestial (v. 14). 

Josué, do mesmo modo, cra considerado um 
grande líder de Israel. No entanto, por causa da 
desobediência, o povo sob sua liderança não con- 
seguiu entrar no descanso que Deus planejara. Esse 
descanso mencionado corresponde ao descanso do 
sábado de Deus (4.3,4), e é um conceito intima- 
mente relacionado à salvação. Ela é a realidade 
espiritual que é alcançada quando deixamos nos- 
sas obras vazias e confiamos na obra concluída de 
Cristo (v. 10). O autor lembra os leitores de que 
“ainda resta um descanso sabático para o povo 
de Deus” (v. 9, NVD), que somente Cristo pode 
prover. Os cristãos não somente se beneficiam do 
descanso do sábado na era presente, como também 
antecipam sua plena realização na era vindoura. 
Um dos meios principais para se assegurar a entra- 
da no descanso sabático da salvação é a Palavra de 
Deus (v. 12). A Palavra viva e poderosa penetra nas 
profundezas da alma, revela nossa pobre condição 
e fortalece o coração confiante. 


A superioridade do sacerdócio do Filho (4.14- 
7.28) Quase metade de Hebreus é dedicada ao 
sacerdócio de Jesus Cristo. O autor vai longe para 
demonstrar que o sistema sacerdotal aaraônico 
reverenciado foi substituído pelo Sumo Sacerdo- 
te “da linhagem de Melquisedeque” (5.6; 6.20; 
7.11). Esse tema central havia sido antecipado 
quando Cristo foi mencionado como “sumo sa- 
cerdote misericordioso e fiel com relação a Deus” 
que fez expiação pelos pecados (2.17, NVD). 

Hebreus declara que o sacerdócio de Jesus é a 
base suprema da confiança dos crentes (4.14-16). 
Jesus supera em três pontos a velha ordem sacer- 
dotal legal. Primeiro, ele é um sumo sacerdote 
exaltado (v. 14). O sumo sacerdote judeu subia 
o monte para entrar no santuário do templo. Je- 
sus, nosso grande sumo sacerdote, subiu ao céu e 
entrou no santuário nas alturas. Ele não serve em 
nenhum tabernáculo terreno, e sim na presença 
de Deus. Segundo, Jesus é um sumo sacerdote 
empático (v. 15a). Plenamente Deus e plenamen- 
te homem, Jesus sofre juntamente com seu povo 
em suas lutas e aflições. Da perspectiva do céu, 
ele conhece plenamente o que o seu povo é cha- 
mado a enfrentar. Ele “sente” nossas dores e faz 
isso de modo perfeito. Finalmente, Jesus é um 
sumo sacerdote sem pecado (v. 15b). Dia após dia 
(7.27), ano após ano, os sacerdotes levitas tinham 
de fazer sacrifícios por seus pecados. No entanto, 
Jesus não tinha nenhum pecado que necessitasse 


de purificação, pois ele é “santo, inculpável, puro, 
separado dos pecadores” (v. 26, NVD. Em vista 
da perfeição sacerdotal de Jesus, cristãos dolorosa- 
mente tentados são conclamados a vir ao trono de 
graça para receber misericórdia e encontrar graça 
que os ajude no momento da necessidade (4.16). 
Para aqueles não convencidos de que Jesus era de 
fato um sacerdote legítimo, dois pré-requisitos 
para o sacerdócio são detalhados. Primeiro, para 
que o sumo sacerdote represente a humanidade 
diante de Deus, ele deve ser retirado do meio de- 
les (5.1,2). Segundo, ele deve ser chamado por 
Deus para a função de sumo sacerdote, como 
Arão foi (v. 4). Cristo satisfez essas qualificações 
plenamente. Salmos 2.7 e 110.4 demonstram que 
Jesus não assumiu essa função por iniciativa pró- 
pria; antes, foi nomeado por Deus (Hb 5.5,6). 
Além disso, pela obediência que ele teve de apren- 
der (v. 8) e agonia da experiência do Getsêmani 
(v. 7) fica claro que Jesus foi um homem em todos 
os sentidos. No entanto, Hebreus também deixa 
muito claro que Jesus não foi um sacerdote se- 
gundo a ordem de Arão, e sim um sumo sacerdo- 
te da linhagem de Melquisedeque (v. 10). 

Depois de introduzir o tema de Cristo como sa- 
cerdote melquisedequiano, o autor lembra que 
seus leitores não estavam prontos para receber 
um ensinamento tão avançado. Embora não 
fossem novos convertidos (5.12), seus amigos 
haviam permanecido espiritualmente imaturos e 
indolentes. Por conseguinte, o autor lança a eles 
desafio da perseguição à maturidade cristã, até 
que estejam prontos para o alimento sólido do 
ensinamento avançado. 

Em sua digressão, o autor adverte não somente 
contra a imaturidade espiritual, mas também 
contra a “apostasia”, À questão que surge é se o 
ensinamento do autor sobre apostasia em 6.4-8 
e 10.26-31 contradiz a doutrina do NT acerca 
da perseverança dos santos. Sem dúvida, ele não 
contradiz. 

Algumas autoridades sustentam que os destina- 
tários não eram verdadeiramente cristãos e, por 
conseguinte, a questão não é de apostasia. E 
possível, como Judas Iscariotes e Simão, o Mago 
(At 8.9-24), possuir conhecimento considerável 
do evangelho e não ter compromisso pessoal. 
No entanto, o autor deixa muito claro que, no 
caso de seus destinatários, ele está persuadido do 
contrário (Hb 6.9). A visão mais razoável é a de 
que nessas duas passagens encorajadoras, o autor 
desenvolve um argumento hipotético advertindo 
seus amigos da extrema seriedade que é retornar 
ao judaísmo. Ou seja, se uma apostasia ocorresse, 


a renovação seria impossível, a menos que Cris- 
to morresse uma segunda vez. O autor resume 
o argumento dessa passagem difícil com as pala- 
vras “terrível coisa é cair nas mãos do Deus vivo” 
(10.31, NVD). Contudo, os seguidores de Cristo 
podem agarrar-se confiadamente às promessas de 
Deus, confirmadas por juramento solene, para 
auxiliá-los em suas lutas (6.13-18). O crente pode 
confiar no sustento divino. 

Hebreus 7 contém um argumento intricado para 
a superioridade sacerdotal de Cristo sobre a velha 
ordem legal. Melquisedeque, o antigo sacerdote- 
-rei de Salém (Gn 14.18-20), é considerado um 
tipo primordial de Cristo. Ele é o “rei da justi- 
ça” e o “rei da paz” (Hb 7.2). O sacerdote solene 
de Salém tem figurativamente aquilo que Cristo 
possuí de fato: nem mãe, nem pai, nem começo 
nem fim (v. 3). Melquisedeque é mostrado como 
sendo superior a Abraão em três aspectos. (1) 
Melquisedeque abençoou o patriarca (vv. 1,7); 
(2) ele aceitou os dízimos de Abraão (vv. 2-6); e 
(3) Melquisedeque continua vivo, uma vez que 
nenhum lugar no AT menciona a sua morte (v. 
8). Daí se conclui que, como Levi ainda não havia 
sido gerado por Abraão (v. 10), Melquisedeque é 
superior aos sacerdotes levitas. E, na medida em 
que Cristo é um sacerdote semelhante a Melqui- 
sedeque (v. 15), conclui-se que o Filho de Deus é 
mais excelente que o antigo sacerdócio legal. 

O resultado é que o velho sacerdócio levítico foi 
substituído pelo sacerdócio de Cristo. A morte da 
velha ordem foi inevitável, pois seus sacrifícios 
de animais repetitivos jamais poderiam efetuar 
a perfeição espiritual (7.11). Ele era um sistema 
caracterizado pela fraqueza e pela inutilidade (v. 
18). Em contrapartida, o sacerdócio de Cristo é 
indestrutível, eterno, ininterrupto, eficaz, defini- 
tivo e perfeito (vv. 16,21,24-27). O perdão e a 
reconciliação são possíveis somente por meio de 
Cristo, nosso grande Sumo Sacerdote. 


A superioridade da obra sacerdotal do Filho 
(8.1-10,.39) Uma vez que a função sacerdotal de 
Cristo excede em muito a ordem antiga, seu ser- 
viço sacerdotal é superior a todos os que vieram 
antes. O tema de Cristo como sumo sacerdote 
em um santuário melhor é introduzido (8.1-5). 
O autor usa a distinção de Platão, entre a forma 
ideal no céu e a cópia imperfeita na terra, para 
argumentar que o santuário e os sacrifícios leví- 
ticos são meras sombras das realidades celestiais. 
(1) Cristo ministra na verdadeira tenda que é o 
santuário celestial (vv. 2,5); (2) ele desempenha 
seu serviço de sumo sacerdote na presença do Paí, 
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o que resulta em um ministério muito mais eficaz 
(vv. 1,6); e (3) sua oferta na cruz foi o sacrifício 
supremo (v. 3). Quão irracional seria que os lei- 
tores cristãos retornassem ao velho sistema sacer- 
dotal judaico! 

Cristo é o ministro de uma nova e melhor aliança 
(8.6-13). A velha aliança estabelecida por Deus 
com os pais da nação não deveria ser desprezada; 
contudo, ela se tornou ineficaz e obsoleta (v. 13). 
Na verdade, o profeta Jeremias (Jr 31.31-34) an- 
teviu a nova aliança que Deus inauguraria com o 
seu povo. Essa aliança, selada por Cristo, envolve 
(1) a obra imediata do Espírito Santo na mente 
e no coração (Hb 8.10); (2) um conhecimento 
pessoal e íntimo de Deus (v. 11); e (3) a plena 
remissão dos pecados (v. 12). Essa nova e melhor 
aliança foi estabelecida na obra de Cristo, o gran- 
de Sumo Sacerdote. 

O capítulo 9 faz uma comparação detalhada da 
eficácia do serviço sacerdotal sob a velha e a nova 
alianças. Os sacerdotes levíticos serviam em um 
santuário material na terra (vv. 1-5). Característi- 
cas do tabernáculo e de suas mobílias são descritas 
para realçar sua obsolescência. Mais importante, 
no entanto, é o caráter do ritual sacrificial condu- 
zido no santuário terreno. Os sacerdotes judeus em 
seu culto diário não tinham permissão para entrar 
no Santo dos Santos, que continha a arca da alian- 
ça e o propiciatório — o lugar da propiciação dos 
pecados (v. 6). Somente o sumo sacerdote poderia 
entrar no Santo dos Santos e apenas uma vez ao 
ano no Dia da Expiação, depois de sacrificar pe- 
los próprios pecados (v. 7). A inacessibilidade dos 
Santos dos Santos significava que o acesso à pre- 
sença de Deus não havia sido aberto. A presença da 
cortina simbolizava que o povo não tinha nenhum 
caminho ao trono de Deus, os sacerdotes não ti- 
nham nenhum caminho, e o sumo sacerdote tinha 
um caminho limitado e somente uma vez por ano. 
Além disso, os sacrifícios trazidos pelos sacerdotes 
judaicos não poderia purificar a consciência, po- 
rém meramente lidavam com a purificação ritual 
externa (vv. 9,10). Um sacrifício verdadeiramente 
eficaz deve aguardar “o tempo da reforma” (v. 10). 
A ministração sacerdotal de Cristo se mostra mui- 
to mais eficaz. Primeiro, o Sumo Sacerdote cris- 
tão trouxe um sacrifício melhor (9.11-14), e aqui 
chegamos ao cerne da mensagem de Hebreus. 
Empregando o imaginário do tabernáculo, o au- 
tor demonstra que Cristo, nosso Sumo Sacerdote, 
realizou aquilo que os sacerdotes judeus não con- 
seguiram realizar. Ele entrou no Santo dos Santos 
celestial, não repetidas vezes, porém de uma vez 
por todas, efetuando assim uma redenção com- 
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pleta (v. 12). Cristo levou ao altar não o sangue 
de bois e de bodes, mas o próprio sangue da sua 
vída. O Senhor não entregou meramente um cor- 
po material, mas apresentou-se a Deus por meio 
do Espírito eterno (v. 14). O sacrifício superior 
de Cristo, desse modo, vai além da purificação da 
carne: à purificação da consciência corrompida. 
Segundo, Cristo, por meio de sua morte, instituiu 
uma aliança melhor (9.15-23). O ensinamento 
de Hebreus 8.6-13 é desenvolvido posteriormen- 
te. A velha aliança era selada com o sangue de 
bezerros e bodes (9.19). Contudo, a nova aliança 
foi ratificada com o sangue de Cristo, o próprio 
Filho de Deus. A nova aliança, desse modo, pode- 
ria realizar aquilo que a velha aliança meramente 
prenunciava — o perdão e a purificação dos peca- 
dos (v. 22). 

Terceiro, Cristo ministra em um tabernáculo me- 
lhor (9.24-28). Nosso Senhor entrou não em um 
santuário meramente terreno, mas no lugar santo 
do céu, para nos representar ali (v. 24). Acesso ao 
trono não é limitado a um dia por ano, pois ele 
está continuamente na presença do Pai. Nem é 
necessário que sacrifícios repetidos sejam feitos. 
O sacrifício único de Cristo na cruz conquistou 
o pecado de uma vez por todas (v. 26). Em suma, 
quanto ao santuário, a aliança e os sacrifícios, o 
Sumo Sacerdote cristão é muito superior à velha 
ordem judaica. 

A fim de mostrar esses pontos cruciais, o autor no 
capítulo 10 explora o tema da finalidade absoluta 
da obra sumo sacerdotal de Cristo. O argumento 
anterior referente ao caráter inútil dos sacrifícios 
levíticos (9.6-14) é repetido para ênfase (10.1-4). 
A legislação cerimonial mosaica exigia sacrifícios 
repetitivos, que nunca conseguiam aperfeiçoar o 
adorador (v. 1). Em vez de purificar uma vida, 
eles serviam somente como um lembrete anual do 
pecado (v. 3) até Cristo chegar. 

O autor descobre em Salmos 40.6-8 uma predi- 
ção de que o Cristo eterno se tornaria homem 
com o propósito de oferecer a si mesmo como sa- 
crifício supremo pelo pecado (Hb 10.5-10). Mais 
uma vez o poder santificador do autossacrifício 
único de Cristo é enfatizado (v. 10). O contraste 
vívido é novamente estabelecido entre o ministé- 
rio ineficaz dos sacerdotes judeus que permane- 
cem durante o ritual diário (v. 11) e o sacrifício 
único e eficaz de Cristo, que está agora assentado 
à direita de Deus (v. 12). Desde que Jesus “por 
meio de um único sacrifício [...] aperfeiçoou para 
sempre os que estão sendo santificados” (v. 14, 
NVD, nada pode ser acrescentado àquilo que o 
Soberano assentado conquistou (v. 18). 


Em vista da superioridade manifesta da função e 
da obra sacerdotal de Cristo, os cristãos sob prova 
são exortados a se apropriarem dos meios de graça 
à sua disposição (10.19-39). No meio das lutas e 
da perseguição, eles deveriam lembrar que Cristo 
efetivamente abriu o caminho para Deus (vv. 19- 
20). Eles são chamados a vir para Deus pela fé 
com coração purificado pelo sacrifício de Cristo 
(v. 22). Aqueles tentados a reverter a religião legal 
devem apegar-se e apoiarem uns aos outros em 
amor (vv. 23,24). Os meios de graça supridos pela 
adoração comunitária não deveriam ser negligen- 
ciados (v. 25). Em suma, os cristãos judeus hesi- 
tantes são chamados à perseverança e à fidelidade 
renovadas ao seu Senhor (vv. 26-31). Aquilo que 
Deus prometeu ao seu povo, ele certamente fará. 


A superioridade da vida de fé (11.1-12,29) A 
discussão sobre a fé e a paciência como a solução 
para o desânimo (10.36-38) estimula uma consi- 
deração mais plena do tema da fé. A fé é um con- 
ceito importante no livro de Hebreus, conforme 
atesta o fato de que a palavra ocorre 35 vezes na 
carta. A ideia paulina de fé como o meio de justi- 
ficação legal é adaptada às circunstâncias particu- 
lares dos cristãos judeus ameaçados. O conceito 
de fé é mais amplo nesse livro do que a fé estri- 
tamente salvífica discutida por Paulo, no sentido 
de que leva à salvação espiritual (11.39,40). A fé é 
o poder por meio do qual as realidades invisíveis 
do céu são disponibilizadas para satisfazer a alma. 
A fé capacita o discípulo cristão a ver o mundo e 
interpretar o desenrolar da história da perspectiva 
divina. À fé é o meio da vitória sobre o mundo 
de pecado e da dor. Por meio da fé, o crente se 
achega ao trono de graça (4.16) com a confiança e 
a certeza de que Deus o capacitará a vencer. 

À vitória que a fé proporciona é amplamente ilus- 
trada pela história do povo de Deus no AT. Abel, 
Enoque e Noé na história primordial; Abraão, o 
pai da fé; Moisés, o líder da jovem nação; e mui- 
tos profetas e mártires corajosos servem como 
memoriais vivos do poder vencedor da fé. No 
entanto, Deus tem algo melhor reservado ao seu 
povo santificado, a igreja (11.40): a realidade do 
Cristo vivo. 

Contudo, o grande modelo de paciência leal no 
sofrimento é Jesus, “o autor e consumador da nos- 
sa fé (12.2). Quando cercado por provas, o cris- 
tão precisa se recordar de Cristo que, na expecta- 
tiva da coroa celestial, sofre a cruz e sua vergonha. 
As lutas dos cristãos são triviais comparadas com 
aquilo que Jesus Cristo foi chamado a sofrer (v. 
3). Além disso, para o povo de Deus, o sofrimen- 


ro ca perseguição demonstram ser bênçãos disfar- 
çadas. A vara da disciplina confirma nosso status 
como filhos do Deus vivo (vv. 5-10). Mas, além 
disso, o Deus soberano está apto a transformar 
o sofrimento cristão em bênçãos inestimáveis (v. 
HM). Por conseguinte, os santos hesitantes devem 
lutar por integridade e maturidade espirituais, 
cuidando para que não sejam tomados pela amar- 
gura e pelo ressentimento (v. 15). 


Exortações finais e bênção (13.1-25) O autor, 
em suas palavras finais, desafia seus amigos cris- 
tãos a serem fiéis às tarefas que estão diante deles. 
Eles devem mostrar amor continuado pelos ir- 
mãos, estender hospitalidade aos estranhos, con- 
firmar a santidade do casamento, estarem satisfei- 
tos com o que agora possuem, e serem obedientes 
aos seus líderes espirituais (13.1-7). 

Os leitores são advertidos contra a fraude dos ju- 
daizantes, que os levaria a se desviarem de Jesus 
Cristo, aquele que permanece “o mesmo ontem, 
hoje e para sempre” (13.8). A determinação es- 
piritual é fortalecida pela lembrança do exemplo 
de Cristo, que “sofreu fora das portas da cidade” 
para sua salvação (v. 12). Como povo de Deus, 
eles são desafiados a seguir a Cristo “fora do 
acampamento”, suportando a desonra que ele su- 
portou (v. 13). A perseverança paciente é possível 
quando o cristão percebe que não tem nenhuma 
cidade permanente aqui (v. 14). Seu objetivo é a 
Jerusalém celestial, a cidade eterna de Deus. 

À carta anônima aos “hebreus” anônimos termina 
com uma bênção gloriosa. O Deus dos cristãos é 
descrito como o grande “Deus da paz” (13.20), e 
Jesus é “o grande Pastor das ovelhas”, que estabe- 
leceu uma nova e eterna aliança e que então res- 
suscitou triunfante dentre os mortos. E a promes- 
sa é feita à alma confiante, de que o Deus triúno 
os aperfeiçoará “em todo o bem para fazerem a 
vontade dele” (v. 21, NVD. 

A Carta aos Hebreus é rica em ensinamento dou- 
trinário. Ela revela mais sobre o Jesus histórico que 
qualquer outra carta do NT. Ela sozinha explica a 
obra expiatória de Cristo sob a orientação do sacer- 
dote melquisedequiano. A discussão da carta acerca 
do arrependimento, da justificação, da santificação 
e da perseverança a torna uma mina de ensinamen- 
to sobre a salvação. Sua explicação acerca da velha 
e da nova alianças, do juízo iminente e do mundo 
por vir dá uma contribuição significativa à teologia 
cristã. E o ensinamento da carta sobre a fé, a per- 
severança e a prática cristã combinam para fazer 
de Hebreus um dos documentos mais importantes 
que Deus deu à Igreja. 
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HEBROM (Lugar) Cidade da Antiguidade ain- 
da de pé hoje. Ela foi construída na extremidade 
sul das terras altas que vai de norte a sul, através 
da área da Palestina. Nos tempos patriarcais, ela 
era conhecida como Quiriate-Arba (Gn 23.2) e 
ficava sobre a colina conhecida como El Arbain. 
A moderna cidade se estende por ambas as extre- 
midades da cordilheira. 

Hebrom está situada a 40 quilômetros a sudoes- 
te de Jerusalém e a menos de 3,2 quilômetros 
de Manre, onde Abraão passou boa parte de sua 
vida. Ela está a 914 metros acima do nível do mar 
e marca a extremidade sul das terras altas de Judá. 
A partir dessa elevação, a terra se inclina rapida- 
mente a leste, porém gradualmente a oeste e ao 
sul. O solo é relativamente fértil, e uma variedade 
de frutas (maçãs, ameixas, figos, romãs, damas- 
cos), plantas e vegetais crescem com facilidade. 
Ao sul, está o Neguebe, onde a terra para pasto é 
excelente. Um grande número de fontes e poços 
se espalham pela paisagem e asseguram aos resi- 
dentes abundância de água. 

Nos tempos do AT, Hebrom incluía Manre, o lu- 
gar onde Abraão erigiu um altar ao Senhor depois 
de separar-se de Ló (Gn 13.18). Foi ali também 
que ele ouviu acerca da captura de seu sobrinho 
Ló (14.12-16); e ali, anos depois, hospedou três 
anjos e ouviu acerca do juízo iminente sobre So- 
doma e Gomorra (cap. 18). 

Sara morreu em Hebrom, e Abraão adquiriu 
a caverna de Macpela de Efrom, o hitita (Gn 
23.8,9,17; 25.9,10; 49.29-32; 50.12,13) na qual 
a sepultou. Essa caverna está agora dentro dos 
muros da cidade moderna, e a famosa mesquita 
de Hará el-Khalil foi construída sobre ela. 

No tempo do êxodo dos israelitas do Egito, espias 
foram enviados à terra. Eles começaram no sul e 
atravessaram as terras altas centrais da Palestina 
de Cades-Barneia, através de Hebrom até Reobe 
(Nm 13.17-21). Em seu retorno, eles trouxeram 
de volta evidências da produtividade da terra 
(vv. 23,24). Por meio de Números 13.33 sabe- 
mos que gigantes (“filhos de Anaque”) viviam 
em Hebrom. A imagem desses homens deixou 
dez espias com muito medo. Somente Calebe e 
Josué divergiram. Por causa de sua fé, receberam 
a promessa de uma possessão na terra, e Calebe 
recebeu Hebrom (Js 14.9,13). Os espias infiéis 
morreram de uma praga na presença do Senhor 
(Nm 14.36,37). 

Durante o período dos juízes, Hebrom é men- 
cionada em conexão com Sansão. Quando apa- 
nhado dentro da cidade de Gaza, ele arrancou 
as portas da cidade e as deixou em Hebrom (Jz 
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16.3). Após a morte de Saul, o primeiro rei de 
Israel, Davi foi coroado rei das tribos de Judá e 
Benjamim em Hebrom (2Sm 2.1). Ele fez des- 
sa cidade a sua capital, pois ela estava localizada 
mais ao centro que Benjamim, e sua posição na 
extremidade sul da cordilheira o removia para 
o mais longe possível das dez tribos do norte 
que seguiam Isbosete, filho de Saul. Ela estava 
distante o bastante dos filisteus a oeste e dos 
amalequitas ao sul para não chamar a atenção, 
e era também facilmente defensável. Hebrom 
também se encontra na junção de várias e im- 
portantes rotas comerciais, e isso assegurou sua 
proeminência. Mais tarde, no entanto, quando 
Davi se tornou rei sobre todo o Israel, mudou 
sua capital para Jerusalém — um ato que deve ter 
desagradado o povo de Hebrom. 

Quando Absalão desejou obter apoio para 
alcançar o trono, iniciou sua revolta a partir 
de Hebrom (2Sm 15.7-12). Após a morte de 
Salomão, filho de Davi, o reino foi dividido. 
Roboão, temendo um ataque pelos egípcios na 
fronteira sul, fortificou Hebrom (2Cr 11.1- 
12). Desse tempo em diante, a cidade desapa- 
rece do registro do AT. 


HEBRONTITA Descendente de Hebrom, da tri- 
bo de Levi (Nm 3.27; 26.58; 1Cr 26.23,30,31). 
Veja Hebrom (Pessoa) 1. 


HÉFER (Lugar) Cidade cananeia, localizada « 
noroeste de Jerusalém. Ela foi capturada por Jo- 
sué (Js 12.17) e mais tarde usada como um distri- 
to administrativo sujeito a Salomão (IRs 4.10). 


HÉFER (Pessoa) 

1. Manassita e fundador da família heferita (Nm 
26.32). 

2. Filho de Asur, da tribo de Judá (1Cr 4.6). 

3. Um dos guerreiros valentes de Davi (1Cr 


11.36). 


HEFERITA Descendente de Héfer, da tribo de 
Manassés (Nm 26.32). Veja Héfer (Pessoa) 1. 


HEFZIBÁ 

1, Mãe de Manassés, rei de Judá (2Rs 21.1). 

2. Nome simbólico (ARC) para a cidade restau- 
rada de Jerusalém, que quer dizer “meu deleite 


nela está” (Is 62.4). 


- HEGAI Camatreiro e oficial responsável pelo ha- 


rém de Assuero quando Ester foi escolhida como 


E rainha (Ei 2.3). 


;tº HEGEMÔNIDES Principal oficial sírio nomea- 


| do: 
Hebrom: Área de Sepultamento para os Patriarcas — Este 
edifício celebra a área tradicional da caverna de Mamre em 
Hebrom, local de sepultamento de Abraão, Isaque e Jacó 


HEBROM (Pessoa) 

Í. Terceiro dos quatro filhos de Coate, Hebrom 
era um descendente de Levi (Êx 6.18; Nm 
3.19; 1Cr 6.2,18; 23.12). Os filhos de He- 
brom foram Jerias, Amarias, Jaaziel e Jecameão 
(1Cr 23.19). Seus descendentes foram chama- 
dos de hebronitas. Eles são mencionados em 
um censo realizado nas planícies de Moabe 
(Nm 26.58). Os hebronitas são menciona- 
dos em conexão com a transferência da arca 
para Jerusalém no tempo de Davi (1Cr 15.9; 
26.23,30,31). 

2. Filho de Maressa e pai de Corá (1Cr 2.42,43). 


''& do por Antíoco, rei da Síria, para governar o terri- 
Leg tório de Ptolemaida a Gerar (2Ma 13.24). 


HEGLÁ Outro nome para Gera, filho de Belá, 


E em ICrônicas 8,7. Veja Gera 4. 


HELÃ Lugar a leste do Jordão, onde Davi derro- 


tou os exércitos de Hadadezer, rei da Síria (2Sm 


10.16,17). 


HELÁ Uma das esposas de Asur que lhe gerou 
Zerete, Izar e Etnã, da tribo de Judá (1Cr 4.5-7). 


HELBA Uma das fortalezas cananeias que não 
foi conquistada pela tribo de Aser depois que esta 
tomou posse da terra (Jz 1.31). 


HELBOM Distrito ao norte de Damasco que 
produzia vinho selecionado (Ez 27.18); talvez 
identificável com a moderna Halbum, onde a vi- 
nha é ainda cultivada. 


HELCAÍI Chefe da casa sacerdotal Meraiote no 
tempo de Joiaquim, o sumo sacerdote (Ne 12.15). 


HELCATE Primeira de 22 cidades mencio- 
nadas no território loteado à tribo de Aser 
como herança (Js 19.25). Helcate foi uma das 
quatro cidades em Aser dadas às famílias Je- 
víticas gersonitas (21.31). Ela é também gra- 
fada Hucoque em 1Crônicas 6.75. Sua área 
antiga talvez esteja localizada na moderna Tell 


el-Harba;. 


HELCATE-HAZURIM Área próxima ao 
tanque de Gibeom, onde 12 soldados do exér- 
cito de Joabe e 12 do de Abner travaram uma 
batalha. Todos os 24 morreram na luta, cada 
lutador matando seu oponente (2Sm 2.16). 
Alguns estudiosos pensam que o nome pos- 
sa significar “campo dos espertos”, ou seja, 
“campo da emboscada” ou “campo dos adver- 
sários”. 


HELCIAS Filho de Ananias e pai de Oziel, um 
ancestral de Judite (Jt 8.1). 


HELDAI 

1. Filho de Baaná, descrito como um netofatita 
da linhagem de Otoniel. Ele aparece primei- 
ro como um dos homens poderosos de Davi 
(2Sm 23.29; 1Cr 11.30, “Helede”). Em 1Crô- 
nicas 27.15, é chamado de comandante de 
uma divisão do exército de 24 mil soldados 
que serviram durante o 12º mês do ano. 

2. Um dos exilados que retornaram da Babilônia, 
de quem o profeta Zacarias tomou ouro e pra- 
ta para fazer uma coroa para Josué, o sumo sa- 


cerdote (Zc 6.10). 


HELEFE Vila na fronteira sul de Naftali (Js 
19.33), a noroeste do monte Tabor, Sua área pode 


ser a moderna Khirbet 'Arbathah. 


HELÉM Membro da tribo de Aser (1Cr 7.35), 


chamado Hotão no versículo 32. 


HELENISMO A mistura única de ideais cultu- 
rais, filosóficos e éticos gregos que tiveram um 
profundo efeito sobre o desenvolvimento da cul- 
tura por todo o mundo mediterrâneo. 

Enquanto os antecedentes do movimento 
ocorreram muito antes, a era helenista é vista 
pela maioria como tendo se iniciado em 323 
a.C., com a morte de Alexandre, e continuado 
até 30 a.C., quando Roma conquistou o Egi- 
to, ou (mais provavelmente) 300 d.C. Roma 
mesmo foi conquistada culturalmente pelo 
helenismo. 
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APRESENTAÇÃO 


e Era helenista 
* Helenismo e judaísmo 
e Helenismo e cristianismo 


Era helenista Alexandre, o Grande, foi mais que 
um conquistador militar. Ele fez da cultura helê- 
nica a norma por todo o seu reino. Ele ensinou 
aos povos conquistados a língua e os costumes 
gregos e construiu novas cidades gregas (34 ao 
todo), como Alexandria, no Egito, que se torna- 
ram bastiões do helenismo. Sua principal realiza- 
ção não foi tanto territorial, mas cultural; depois 
dele, o helenismo controlou o mundo ocidental 
por séculos. Foi Alexandre quem liderou o triun- 
fo do dialeto ático coinê (comum) sobre os outros 
dialetos gregos, e isso se tornou a força principal 
na helenização do Oriente. O coinê deveria ser 
a base para a aceitação do helenismo pelos po- 
vos vassalos. O primeiro período após sua mor- 
te seria caracterizado pela dissolução do império 
de Alexandre e por um equilíbrio emergente de 
poder entre as forças de Ptolomeu, que contro- 
lou o Egito e a Palestina; Seleuco, que governou 
a Babilônia e a Ásia Menor; e Antípater (seguido 
por Antígono), que reinou sobre a Macedônia e 
o Helesponto. 

No Oriente, o século seguinte foi marcado por 
lutas intermitentes entre ptolomeus e selêucidas, 
com o resultado de que a Palestina tornou-se um 
Estado dividido entre os dois. Uma diferença im- 
portante é que os ptolomeus tinham um reino 
unificado e, desse modo, não estavam interessa- 
dos em mudança; sob seu governo, a Palestina era 
autônoma tanto cultural quanto religiosamente. 
No entanto, os selêucidas controlavam muitos 
grupos diferentes e assim tentaram uni-los ao 
impor-lhes a helenização. Isso finalmente levou 
à revolta bem-sucedida dos judeus sob a lideran- 
ça dos macabeus e à desintegração de ambos os 
impérios. No Ocidente, Roma se tornou progres- 
sivamente envolvida nos assuntos gregos, e em 
149 a.C. controlou as terras gregas politicamente, 
enquanto foi tomada pelos ideais gregos cultural- 
mente. 

Durante esse período, houve um aumento da 
classe média, que foi estimulado parcialmente 
porque as conquistas de Alexandre levaram a uma 
vasta dispersão dos gregos pelas terras conquista- 
das. A redistribuição da riqueza que isso promo- 
veu baseou-se em uma educação grega e em uma 
aceitação dos ideais helênicos. O termo “civili- 
zado” passou a ser identificado com o modo de 
vida grego. À educação foi controlada pela ideia 
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da retórica sadia, de modo que o estilo triunfou 
sobre a verdade. O drama grego transformou-se 
na comédia que enfatizava o realismo nas emo- 
ções humanas, e a arte helênica ficou ainda mais 
naturalista que no período clássico. 

A filosofia também se desenvolveu, com ao menos 
três escolas surgindo para dominar o pensamento 
grego pelos próximos séculos. É interessante que 
todas as três se concentraram na ética prática, e 
não na procura clássica pela verdade e pelo co- 
nhecimento. Os cínicos, fundados por Diógenes, 
enfatizavam uma total autossuficiência, que dei- 
xava o indivíduo em um vácuo social, mas que 
o ensinava a como lidar com a miséria humana. 
As duas escolas mais influentes foram epicureus e 
estoicos. Epicuro buscava a liberdade da ansieda- 
de ou do medo e ensinava que a paz da alma só 
poderia derivar de uma experiência disciplinada e 
moderada dos prazeres. A consequência era a fuga 
do indivíduo da sociedade para dentro da própria 
individualidade. O estoicismo, fundado por Ze- 
não e assim chamado por causa da stoa (varanda) 
em Atenas, onde ele ensinou, era semelhante ao 
cinismo em sua ênfase à autossuficiência, mas 
combinava isso com uma ênfase na irmandade do 
homem. Toda pessoa deveria lutar pela virtude e 
viver acima das vicissitudes da vida. Essa última 
filosofia se tornara o centro do helenismo no tem- 
po de Cristo. 


Helenismo e judaísmo O judaísmo era pratica- 
mente a única cultura que resistia à intrusão do 
helenismo, Portanto, o poder desse movimento 
pode ser observado no grau onde permeou o ju- 
daísmo. 

À influência do helenismo sempre era sentida pri- 
meiramente pela nobreza da classe alta, e era mais 
forte nas comunidades judaicas da Dispersão. No 
entanto, sob a liderança dos selêucidas, o sacer- 
dócio do templo era pró-helenista, de modo que 
isso acrescentou uma dimensão religiosa à pres- 
são econômica sobre a riqueza. Desde o início a 
Palestina foi dividida em duas facções: a nobreza 
urbana, que tentava fazer de Jerusalém outra po- 
tis, ou cidade-estado helênica, acrescentando a ela 
coisas como ginásio e drama grego; e os campo- 
neses, agrícolas e pobres, que viam no helenismo 
uma ameaça à existência do sistema mosaico. 

Os judeus tiveram que aprender o grego coinê 
para fazerem transações comerciais e participar de 
assuntos legais. A arqueologia mostra que quase 
todas as inscrições na Palestina a partir do século 
3a.C. eram em grego, e a tradução da Torá para 
o grego na Septuaginta demonstra a penetração 


da língua nas comunidades judaicas fora da Pa- 
lestina (comunidades dispersas). O ginásio era a 
escola nas cidades helênicas, e a educação grega 
era a chave para a cidadania. Alexandria, no Egi- 
to, nesse sentido se tornou o centro intelectual 
do mundo grego, e sua influência sobre a forte 
comunidade judaica naquela cidade era conside- 
rável. Esperava-se dos judeus prósperos nas terras 
da Dispersão e em Jerusalém que tivessem uma 
formação educacional em um ginásio. Muitos 
seguiram a prática grega de participarem nus de 
esportes, como é possível observar na da literatura 
do período intertestamentário, que é fortemente 
antagônica um século depois (em razão aversão 
judaica a essa exposição pública). Escolas de si- 
nagoga judaicas, como resultado da competição 
com os ginásios, adotaram os caminhos gregos. 
Na verdade, o desenvolvimento da tradução dos 
escribas se deve parcialmente a essa interação; o 
movimento estava longe do sistema oligárquico 
da era do templo e próximo de uma instrução de- 
mocrática de todo o povo. 

A literatura e a filosofia judaicas ficaram permea- 
das por padrões helênicos. Isso se observa em 1 e 
2 Macabeus, que refletem a historiografia grega. 
E a influência helênica pode ser observada em 
praticamente toda a obra judaica do período. O 
grande expoente, é claro, foi Filo de Alexandria, 
cuja interpretação alegórica do AT era progra- 
mada para tornar os ensinamentos judaicos pa- 
latáveis para o mundo helênico e vice-versa. Essa 
atitude era bem comum. O simbolismo da escrita 
apocalíptica judaica era influenciado por uma 
combinação de temas helênicos e orientais (prin- 
cipalmente persas), e até mesmo o movimento 
dos essênios, ultraconservador, usou formas de 
pensamento que haviam sido moldadas por meio 
da penetração, no judaísmo, de ideias helênicas e 
persas. À ênfase sobre o “conhecimento eterno” e 
o “mistério revelado” e a combinação dualista en- 
tre história da salvação e antropologia são evidên- 
cia disso. É claro que a influência não teve apenas 
uma via. O desenvolvimento da filosofia grega foi 
fortemente influenciado pelas formas semíticas, 
especialmente fenícias; e a forte piedade judaica 
era muito atraente para a mente grega. 

Seria acurado dizer que mesmo o judaísmo da Pa- 
lestina no século 1 a.C. era um judaísmo helêni- 
co. À universalidade do grego coinê, a penetração 
dos padrões gregos de aprendizado e de pensa- 
mento, a presença da literatura judaica na Grécia 
e a infiltração dos recursos helênicos de retórica, 
mesmo na literatura do movimento de oposição, 
demonstram o poder do helenismo na Palestina. 


Helenismo e cristianismo Alguns estudiosos 
têm tentado estratificar o cristianismo primi- 
tivo em períodos representados pelas visões de 
mundo palestiniana, helênico-judaica e hele- 
nista. No entanto, como a evidência acima tem 
demonstrado, essa não é, de modo algum, uma 
tarefa fácil, uma vez que até mesmo a Judeia 
foi influenciada pelos padrões de pensamento 
grego. Sem dúvida, a posição reacionária con- 
tra o helenismo no judaísmo faz paralelo com o 
conflito helênico-hebraico de Atos 6 e a missão 
gentílica. No entanto, desde seus estágios ini- 
ciais, a influência do helenismo sobre a igreja 
pode ser detectada. Além disso, torna-se pra- 
ticamente impossível saber se uma frase é ba- 
seada em fontes palestinas ou helênicas, dada a 
influência mútua de ambas sobre a Palestina e 
natureza bilíngue da igreja desde o início. 

Isso não quer dizer que não havia diferenças. O 
pano de fundo helênico de Estévão lhe permi- 
tiu ver as implicações lógicas da terra e do tem- 
plo, tipificando Cristo (cf. At 6-7), enquanto a 
Jerusalém mais conservadora não viu. Também 
um estudo dos discursos em Atos mostra que 
o kerigma (pregação) se desenvolveu de modo 
diferente para plateias judaicas e gentílicas. A 
primeira centralizava-se no cumprimento do 
AT, e a segunda, na penetração ativa da história 
do único e verdadeiro Deus que, diferentemen- 
te dos ídolos mortos, envolveu-se nas questões 
dos homens. 

O fato de que o NT foi escrito em grego coi- 
nê torna a influência muito direta. Obras de 
cunho fortemente judaico, tais como Hebreus 
e Tiago, são escritas em grego polido, e mesmo 
os Evangelhos, que registram a vida de Jesus em 
um ambiente judaico, refletem a historiogra- 
fia helênica (p. ex., um interesse no significado 
teológico dos eventos históricos). Bem obvia- 
mente helênicas, é claro, são ideias encontradas 
nas epístolas originárias da missão gentílica. 
Hinos primitivos como Colossenses 1.15-22 
usam terminologia de arredores helênicos para 
descrever a incomparável superioridade de 
Jesus sobre outros ideais pagãos. A ênfase na 
missão universal, enquanto baseada nos ensina- 
mentos de Jesus, desenvolveu-se durante a mis- 
são gentílica; a igreja primitiva a interpretou na 
manutenção da teologia judaica prosélita, que 
advogava que os gentios se tornavam cristãos 
depois de se tornarem judeus. 

Veja também Epicureus; Gnosticismo; Grécia, 
Gregos; Helenistas; Judaísmo; Estoicos, Estoicis- 
mo. 


HELENISTAS | 799 


HELENISTAS Nome usado em Atos 6.1, 9.29 
e possivelmente 11.20 para um ramo distinto da 
igreja primitiva que era caracterizado pelos modos 
gregos de pensar. Sua identificação é discutida, e 
as seguintes possibilidades têm sido propostas: 
(1) judeus de fala grega, e não de fala aramaica 
(porém “hebreus”, como em 6.1, era raramente 
usado no sentido linguístico); (2) prosélitos de 
“gregos” em oposição a verdadeiros judeus (a 
lista de diáconos em 6.5 suscita dúvida, pois é 
improvável que eles fossem todos prosélitos); (3) 
judeus dispersos vivendo na Palestina (se encaixa 
com 6.1-6, porém não as outras passagens); (4) 
seita pró-helenista dentro do judaísmo (isso não 
se encaixa com todo o conteúdo das passagens); 
(5) Gentios que se uniram à igreja bem cedo (isso 
não se encaixa realmente no contexto de todas as 
três passagens); (6) um termo geral, não especifi- 
co, simplesmente referindo-se a alguém que ou 
fala grego ou segue os costumes gregos (ou am- 
bos). Essa é a melhor resposta, como ilustra um 
estudo do contexto. 

Em 6.1, o grupo era provavelmente formado de 
judeus helênicos que viviam na Palestina. Isso se 
observa nos diáconos escolhidos em 6.5. Lucas 
usa nomes gregos para todos eles, provavelmente 
não porque eram gregos, mas para simbolizar o 
desejo dos apóstolos de unificar os grupos separa- 
dos. A maioria dos judeus no mundo antigo tinha 
três nomes — um judeu, um grego e um romano 
— e usavam-nos alternativamente, dependendo da 
ocasião. A diversidade é ainda mais aparente em 
6.9. Judeus helênicos se diferenciavam tanto em 
seu pano de fundo e hábitos de adoração, espe- 
cialmente no uso do grego no serviço, que havia 
sinagogas separadas para eles (havia sete assim só 
em Jerusalém). Isso criava uma situação potencial 
de divisão na igreja primitiva, e a cisma aqui é o 
resultado. Os “hebreus” tinham a tendência na- 
tural de alocar o tanque público àqueles que eles 
conheciam, e assim a separação entre os grupos 
aumentava o problema. 

Em 9.29, os “helenistas” são membros do mesmo 
grupo. Paulo, ele mesmo um filho da Diáspora, 
iria naturalmente até seus velhos compatriotas 
quando de sua primeira visita a Jerusalém depois 
de sua conversão. Em 11.20, a evidência docu- 
mental é igualmente dividida entre “helenistas” e 
“gregos”. Como “helenista” é usado em 11.20, ela 
designa a população de fala grega de Antioquia e, 
portanto, os gentios em geral. Isso é diferente dos 
usos em 6.1 e 9.29. 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro de; Hele- 
nismo; Judaísmo. 
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HELEQUE Termo mencionado na profecia 
de Ezequiel contra a cidade de Tiro (Ez 27.11), 
talvez referindo-se à Cilícia ou a mercenários da 
Cilícia, situada a sudeste da Ásia Menor. Textos 
assírios indicam que a Cilícia era em outro tempo 
chamada de Hilaku, mas pouco se sabe sobre o 
povo. Eles são primeiro mencionados por Salma- 
neser III, rei da Assíria (854-824 a.C.), em sua 
conquista da Ásia Menor. Sua história sob o do- 
mínio assírio foi bem violenta. Sargão, Senaque- 
ribe e Esar-Hadom tiveram de sufocar revoltas a 
partir de Hilaku. Mais tarde, pagaram tributo a 
Assurbanípal. 


HELEQUE, HELEQUITA Filho de Gileade, da 
tribo de Manassés (Js 17.2), e fundador da família 
heleguita (Nm 26.30). 


HELEZ 

1. Um dos guerreiros valentes de Davi, chamado 
de peletita em 2Samuel 23.26 e de pelonita em 
1Crônicas 11.27. O primeiro é provavelmente 
correto e se refere a uma pessoa de Bete-Pele- 
te. À maioria dos estudiosos pensa que ele é o 
mesmo homem que o oficial responsável pelo 
sétimo mês durante o reinado de Davi (1Cr 
27.10). 

2. Descendente de Jerameel, da tribo de Judá 
(1Cr 2.39). 


HELIODORO Há uma inscrição no templo de 
Apolo em Delfos que indica que Heliodoro era 
importante na corte do rei selêucida Seleuco IV 
Filopáter, que reinou de 187 a 175 a.C. Em seu 
Guerras sírias (45), Apiano diz que Heliodoro foi 
um amigo íntimo desse rei. De acordo com 2Ma- 
cabeus, ele é o objeto da vingança divina porque 
Seleuco IV o enviou a Jerusalém para remover o 
tesouro do templo (2Ma 3.7ss). Heliodoro esta- 
va chegando ao tesouro real quando foi atacado 
e ferido por um cavalo com um cavaleiro carre- 
gando uma armardura dourada e dois jovens de 
força descomunal e beleza gloriosa (vv. 25,26). 
Heliodoro foi privado, por esse ato divino, de 
toda esperança de recuperação (v. 29). O sumo 
sacerdote judeu Onias HI ofereceu um sacrifício 
pela restauração de Heliodoro. Quando isso ocor- 
reu, o sírio ofereceu um sacrifício ao Senhor, re- 
tornou ao seu rei, e deu testemunho dos milagres 


do Deus supremo (v. 36). 


HELIÓPOLIS Cidade egípcia antiga, famo- 
sa como centro para adoração do deus-Sol Rá. 
Heliópolis (“cidade do Sol”) estava localizada 


na região do delta do rio Nilo, no Baixo Egito, 
poucos quilômetros a nordeste da moderna ci- 
dade do Cairo. Heliópolis tornou-se importante 
a partir de aproximadamente 2400 a.C., com o 
surgimento de Atum-Rá como deidade de culto. 
Muitos faraós enfeitavam os templos da cidade e 
erigiram vários monumentos públicos, especial- 
mente no período do Novo Reino (1570-1150 
a.C). 

Uma vez que os templos continham os arquivos 
reais, os sacerdotes se tornaram os historiadores 
oficiais do Egito. Heródoto, um historiador grego 
do século 5 a.C., disse que os sacerdotes de He- 
liópolis eram famosos por seu conhecimento da 
história egípcia. Havia também escolas de treina- 
mento para sacerdotes e uma escola de medicina 
na cidade. 

Outros centros egípcios de adoração ao Sol exis- 
tiram em várias épocas, mas Heliópolis manteve 
sua popularidade por 2 mil anos. Embora a cida- 
de tivesse pouca importância politicamente, pos- 
suía grande influência religiosa. Entre edifícios 
religiosos egípcios, o templo de Rá em Heliópo- 
lis era o segundo em tamanho, perdendo apenas 
para o templo de Amon em Tebas. 

No AT, Heliópolis é chamada de Om. Quan- 
do José era um membro da classe oficial egíp- 
cia, casou-se com Asenate, a filha de Potifera, 
o sacerdote de Om (Gn 41.45,50; 46.20). O 
profeta Ezequiel advertiu acerca da destruição 
iminente no Egito pelo rei babilônio Nabuco- 
donosor, citando Heliópolis (Om) como uma 
das cidades a ser destruída (Ez 30.17). O pro- 
feta Jeremias também predisse a destruição de 
obeliscos (colunas sagradas) de Heliópolis (Jr 
43.13; ARC, “Bete-Semes”). O texto de Isaías 
19.18 é provavelmente também uma referência 
a Heliópolis. 

À cidade perdeu sua importância nos séculos 5 e 
4 a.C., parcialmente por causa da biblioteca fun- 
dada em Alexandria no início do século 3 a.C. 
Alexandria substituiu Heliópolis como o princi- 
pal centro intelectual no Egito. 

Pouco permanece hoje da antiga cidade do 
Sol, porém um obelisco erigido por Sesóstris I 
(1971--1928 a.C.) ainda pode ser visto na área 
de Heliópolis. Vários obeliscos de Heliópolis, 
erigidos por Tutmés III (1490-1436 a.C.), fo- 
ram movidos a várias partes do mundo em tem- 
pos modernos. 


HELOM Pai de Eliabe, príncipe da tribo de Ze- 
bulom quando do primeiro censo (Nm 1.9; 2.7; 


7.24,29; 10.16). 


HEMÁ 

1. Filho de Lotã, irmão de Hori e um descenden- 
te de Seir, o horeu (Gn 36.22); também grafa- 
do Homã em 1Ctrônicas 1.39, refletindo um 
erro posterior de cópia. 

. Filho de Maol, descendente de Zerá, da tri- 
bo de Judá, e um dos sábios cuja sabedoria foi 
ultrapassada pelo rei Salomão (1Rs 4.31; 1Cr 
2.6). Ele talvez seja o ezraíta autor do salmo 
88. 

. Coatita levita, filho de Joel, e alguém nomea- 
do, juntamente com Asafe e Etá (também cha- 
mado Jedutum), por Davi para liderar os mú- 
sicos no santuário (1Cr 6.33; 15.17; 16.41). 
Durante o transporte da arca da casa de Obe- 
de-Edom para Jerusalém, ele foi responsável 
por tocar os címbalos de bronze (1Cr 15.19; 
2Cr 5.12). Hemã teve 14 filhos e 3 filhas, to- 
dos servindo como músicos na casa do Senhor 
(1Cr 25.1-6). Mais tarde, seus descendentes 
participaram da purificação do templo duran- 
te o reinado de Ezequias (715-686 a.C.; 2Cr 
29.14) e auxiliaram na celebração da Páscoa 
iniciada pelo rei Josias (640-609 a.C.; 2Cr 
35.15). 
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dúvida sobre a libertação do Senhor à medida 
que as mesmas multidões cercavam Jerusalém. 
Os reis de cinco outras cidades são menciona- 
dos juntamente com Hena de novo em 2Reis 
19.13 e Isaías 37.13. 

2. Arbusto aromático e florido, mencionado em 
Cântico dos Cânticos 1.14 e 4.13. Veja Plan- 


tas. 


HENADADE Chefe de uma família levítica que 
participou da reconstrução do templo (Ed 3.9). 
Membros dessa família também auxiliaram na 
construção dos muros de Jerusalém (Ne 3.18,24) 
e assinaram a aliança de Esdras, de fidelidade a 
Deus, juntamente com Neemias (10.9). 


HENDÁÃ Filho de Disom e descendente de Seir, 
o horeu (Gn 36.26). Ele é também chamado de 
Hanrão em 1Crônicas 1.41 (ARC). 


HERANÇA Legado ou legação. A herança de- 
sempenha um papel extraordinariamente impor- 
tante nas Escrituras quando é usada para comuni- 
car verdades teológicas. Como poderíamos espe- 
rar, essas aplicações teológicas refletem costumes 
legais em vigor durante os tempos do AT e do 


HEMORRAGIA Fluxo de sangue, oriundo de NT. 


algum corte ou sangramento no nariz (Pv 30.33). 
No entanto, nas Escrituras, ele quase sempre se 
refere a sangramento vaginal. Leis referentes a 
menstruação normal e anormal são dados em Le- 
vítico 15.19,30. Uma mulher com menstruação 
normal era considerada impura por sete dias, jun- 
tamente com qualquer coisa que tivesse contato 
com ela. Uma mulher que sangrasse mais de sete 
dias era considerada impura durante o tempo em 
que sangrasse, mais sete dias. 

Todos os Evangelhos, exceto João, têm uma nar- 
rativa da cura miraculosa, realizada por Jesus, de 
uma mulher que sofria de hemorragia havia 12 
anos (Mt 9.20-22; Mc 5.25-34; Lc 8.43-48). Ao 
tocar as vestes de Jesus, a mulher estava de fato 
violando as leis do AT referentes a menstruação e 
tornando impura a vestimenta de Jesus (Lv 15). 
Seu ato corajoso de fé em Jesus a curou. 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


HENA 

1. Uma das seis cidades que o chefe dos prínci- 
pes se gabou de terem caído diante dos exérci- 
tos de Senaqueribe, a despeito de seus deuses 
(2Rs 18.34). O chefe dos príncipes esperava 
que o exemplo dessas cidades inculcasse me- 
do no coração do rei Ezequias e o deixasse em 


Aspecto legal e histórico 

Os patriarcas Aprendemos algo das práticas do 
início do segundo milênio a. C. das histórias 
patriarcais em Gênesis. Por exemplo, a narra- 
tiva indica que era normal que o primogênito 
esperasse receber o direito de primogenitura, No 
entanto, há muitas exceções. Ismael (Gn 16.15; 
17.15-21), Esaú (25.23) e Rúben (49.3,4) não 
receberam o direito de primogenitura. Outro 
item de interesse especial é a sugestão de Abraão 
de que, na ausência de um filho, seu servo Elié- 
zer poderia ser considerado herdeiro (15.2-5); 
estudiosos têm encontrado confirmação dessa 
prática em documentos legais hurrianos do se- 
gundo milênio. 


A nação hebraica De acordo com Deuteronô- 
mio 21.15-17, aos primogênitos hebreus foi le- 
galmente designada uma porção dupla da heran- 
ça. À lei israelita também fez provisão para viúvas 
por meio da prática do casamento levirato (Dt 
25.5; v. Gn 38.8; Rt 4.5). 

De acordo com Números 27.1-11, as filhas de 
Zelofeade argumentaram que deveriam receber a 
herança, uma vez que seu pai havia morrido sem 
filhos. Consequentemente, Deus decretou que se 
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um homem morresse sem filhos, a herança deve- 
tia ser transferida à sua filha; se ele não tivesse fi- 
lhos, a seus irmãos; se não tivesse irmãos, aos seus 
parentes mais próximos. Esse incidente particular 
também ilustra a importância da preservação das 
posses tribais. As filhas de Zelofeade não tinham 
permissão de se casar fora da tribo de Manassés, 
pois isso significaria transferência de propriedade 
a outra tribo (Nm 36). 

Quanto os israelitas tinham em alta conta as pos- 
sessões herdadas de sua família pode ser entendi- 
do por meio de Levítico 25.25-28. Se um indiví- 
duo vendesse sua terra por motivos financeiros, 
uma provisão deveria ser feita para que um paren- 
te a resgatasse; se ele não tivesse nenhum parente 
próximo, poderia ainda assim comprá-la de volta 
posteriormente, e, mesmo se não tivesse recursos 
para isso, a terra automaticamente seria devolvida 
a ele no ano do Jubileu, quando todas as dívidas 
eram canceladas (v. tb. Lv 27.14-25). 


No Novo Testamento Com exceção da referência 
do casamento levirato em Mateus 22.23-33 (Mc 
12.18-27; Lc 20.27-40), o NT tem pouco a dizer 
sobre princípios de transferência de propriedade 
durante os tempos romanos. 

Na parábola do filho pródigo, o filho mais 
moço na família solicitou sua parte da herança 
(Le 15.12). Deve-se também notar que o filho 
mais velho, que com falsa piedade desprezou o 
comportamento de seu irmão, não havia pro- 
testado quando seu irmão pediu pela herança; 
ao contrário, o irmão mais velho também, sem 
reclamar, recebeu sua parte — presumivelmente 
uma porção dupla. 

Em outra passagem significativa (Gl 4.1,2), Pau- 
lo, buscando ilustrar um ponto teológico, se refe- 
re a práticas seculares. Um herdeiro, ele nos diz, 
está sujeito a tutores e administradores durante 
sua infância, até o tempo em que verdadeiramen- 
te tomará posse da herança. O argumento de 
Paulo é claro o bastante, porém a ilustração não 
coincide com o que sabemos da lei romana e, in- 
felizmente, estudiosos não têm conseguido iden- 
tificar o costume social preciso em vista. Pode ser 
que Paulo estivesse fazendo referência, em termos 
bastante estritos, a alguma prática com a qual ele 
e os gálatas estivessem familiarizados. 


Aspecto teológico 

Canaá como herança de Israel À convicção de 
que Deus deu a Palestina aos israelitas como he- 
rança serve como uma ponte entre os dados his- 
tóricos e teológicos. O elemento histórico está no 


fato óbvio de que a Terra Prometida, uma entida- 
de física, foi certamente ocupada pelos hebreus e 
distribuída entre suas tribos. Teologicamente, no 
entanto, as Escrituras falam dessa ocupação como 
um dom divino; com efeito, mesmo o método de 
distribuição baseou-se no conceito de que a terra 
pertence a Deus (Lv 25.23; v. Ex 15.17; Js 22.27; 
Ez 38.16; ]1 1.6). 

O tema retorna a Gênesis 12.1-3. Deus, ao es- 
colher Abraão, o instruiu a deslocar-se para um 
novo país e prometeu fazer dele uma grande e 
abençoada nação (Hb 11.8). A significância da 
terra nessa promessa abraâmica se torna mais 
explícita mais tarde, quando ouvimos que Deus 
prometeu dar Canaã aos descendentes de Abraão 
após quatro séculos de cativeiro egípcio (Gn 
15.12-21; v. Atos 7.5). 

Uma vez que Canaã era ocupada por habitantes 
perversos, a terra deveria ser tomada à força; her- 
dar a terra, portanto, realmente significava tomar 
posse dela. Israel deveria confiar em Deus, a quem 
a terra pertence, para dar-lhes a vitória (Js 1.1-9; 
21.43-45; Jz 7.2; Sl 44.1-3; At 13.19). Quando 
eles conquistaram a terra, ela foi partilhada entre 
as tribos de acordo com seu tamanho (seguin- 
do as instruções em Nm 26.52-54). Deus mais 
adiante ordenou ao povo que dividisse a terra por 
lotes (vv. 55,56). Desse modo, a partir da pro- 
messa inicial a Abraão, até a partilha da terra e 
mesmo com referência ao futuro (Is 60.21; Ez 
45.1-8; 47.13 — 48.29), o povo ficou plenamente 
ciente de que sua herança estava nas mãos de um 
Senhor soberano. 


A herança do crente No AT, encontramos o con- 
ceito de herança transferido do puramente físico 
para o espiritual. A tribo de Levi, que constituía 
o clá sacerdotal, não recebeu nenhuma herança, 
porque “o SENHOR é a sua herança” (Dt 18.1,2; v. 
Nm 18.8-24). Os levitas, em outras palavras, não 
receberam nenhuma partilha de terra, mas, em 
seu serviço a Deus eles poderiam começar a des- 
frutar de bênçãos mais plenas, das quais a herança 
da terra era um tipo. 

Essa verdade não se restringia apenas aos levitas, 
conforme Êxodo 19.6, onde toda a nação é chama- 
da de “um reino de sacerdotes” (v. 1Pe 2.9). O salmo 
16 deixa claro que ninguém entendeu mais clara- 
mente que Davi as implicações dessas palavras. Mes- 
mo privado da herança física de Israel, ele havia re- 
cebido, de acordo com o destino, uma herança mais 
bela, o próprio Senhor, em cuja presença encontrou 
plena alegria e prazeres eternos (Sl 16.5,6,11; v. tb. 
S173.25,26; 142.5; Is 58.14; Lm 3.24). 


No judaísmo posterior, durante e após o período 
intertestamentário, a figura foi consideravelmen- 
te ampliada, Por exemplo, os rabinos começaram 
a falar da lei como sendo a herança dos fiéis. Além 
disso, eles poderiam dar a ideia de uma virada ne- 
gativa, como quando se diz que os ímpios her- 
darão o inferno (cf. Jó 27.13). Nenhuma dessas 
figuras é encontrada no NT. 

Também lemos nas declarações da literatura ju- 
daica sobre herdar a era vindoura, o reino, a vida 
eterna; essas ideias ocorrem frequentemente no 
NT (Mt 19.29; 25.34; Lc 10.25; 18.18; 1Co 
6.9,10; 15.50; Gl 5.21; Ef 5.5; Tg 2.5). Essa 
herança, no entanto, pertence somente aos que 
são santificados pela palavra de Deus (At 20.32; 
26.18; CI 1.12; v. tb. Jo 17.17; CI 3.23,24). Es- 
sas bênçãos futuras não excluem o físico (Mt 5.5; 
v. Sl 37.11,29; Is 60.21; Rm 4.13; 2Pe 3.13) e 
certamente excluem a fragilidade humana, pois a 
herança de Deus é imperecível (1Co 15.50). Em 
suma, nossa herança não é nada menos que a sal- 
vação plena (Hb 1.14; 11.7), que Deus cuidado- 
samente nos reserva no céu (1 Pe 1.4). 

Sem dúvida, a característica mais significativa no 
NT é sua ênfase de que, como resultado da obra 
de Cristo, seu povo começa agora mesmo a rece- 
ber a herança prometida. O Evangelho de João 
frequentemente enfatiza a realidade presente da 
vida eterna, como faz a Carta aos Hebreus (cf. 
6.12-17 com 9.15 e 11.13,39,40). 

Paulo trata todo esse assunto detalhadamente em 
Gálatas 3.7-4.7. Em resposta aos judaizantes, que 
afirmam que a herança abraâmica está restrita aos 
que se tornam judeus por meio da circuncisão, 
Paulo argumenta vigorosamente que os verdadei- 
ros filhos de Abraão são os que creem, quer ju- 
deus, quer gentios (3.7; v. Atos 26.16-18; Ef 3.6). 
Eles se tornam herdeiros da promessa de Deus, 
pois recebem o Espírito (Gl 3.14). O princípio 
da herança é a promessa, e não a Lei (v. 18). Os 
que creem são unidos a Cristo (vv. 27-29) e não 
são meramente filhos de Abraão, mas de Deus (v. 
26), pois Cristo é o Filho de Deus, e Deus decidiu 
enviar o Espírito de seu Filho aos crentes, para 
que eles também possam chamar Deus de Pai (Gl 
4.4-7; v. tb. Rm 8.15,16). 

De fato, o próprio Cristo como Filho é o verda- 
deiro herdeiro (Mt 21.38; Mc 12.7; Lc 20.14); 
ele herdou um nome acima de todo nome (Fp 
2.9; Hb 1.4) e foi nomeado herdeiro de todas as 
coisas (Hb 1.2; v. S1 2.7,8; Mt 28.18). Contudo, 
por sua graça, todos os que se tornam dele pela 
fé são contados como herdeiros agregados a ele 


(Rm 8.17). 
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A herança de Deus Com uma mudança ousada 
na metáfora, as Escrituras falam dos crentes como 
herança de Deus. No belo Cântico de Moisés, o 
autor fala de Deus como Pai dos israelitas (Dt 
32.6), que se preocupou de maneira especial com 
sua herança (v 8). Então ouvimos por que Deus 
se importa, “pois o povo preferido do SENHOR é 
este povo, Jacó é a herança que lhe coube” (Dt 
32.9, NVD. Esse tema se torna recorrente em 
todo o AT (p. ex., Dt 9.26-29; 1Rs 8.51-53; SI 
28.9; 33.12; 74.2; Is 19.25; Jr 10.16; Zc 2.12). 
Em outros lugares, Israel é mencionado como 
sendo possessão especial de Deus (p. ex., Ex 19.5; 
Dt 7.6). 

Em Ffésios 1.14, “a redenção daqueles que per- 
tencem a Deus” se refere à salvação final dos cren- 
tes, que são o tesouro de Deus. Além disso, “ob- 
tivemos uma herança” (Ff 1.11) pode muito bem 
ser traduzido por “fomos feitos herança,” ou seja, 
fomos “escolhidos como porção de Deus”, uma 
visão apoiada pelo versículo 18. Nenhuma ideia 
mais fundamental que esta pode ser encontrada 
nas Escrituras, e sua essência é expressa pelas pala- 
vras daquele que se assenta no trono: “o vencedor 
herdará tudo isto, e eu serei seu Deus, e ele será 
meu filho” (Ap 21.7, NVI; v. Lv 26.11,12; 2Sm 
7.14). 

Veja também Adoção; Direito de Primogenitura; 
Primogenitura; Herdeiro. 


HÉRCULES Um deus grego, filho de Zeus, fa- 
moso pela força. O livro de 2Macabeus 4 registra 
o fervor helenizante de Antíoco Epifânio (175- 
-164 a.C.), que sucedeu Seleuco IV Filopáter, 
quando ele “fundou um ginásio ao pé da própria 
acrópole” (2Ma 4.12). Nos jogos quadrienais em 
Tiro, quando o rei estava presente, Jasão, o irmão 
de Onias, que havia obtido o sumo sacerdócio 
pela corrupção, “mandou um grupo de antioque- 
nos de Jerusalém levar 300 dracmas de prata para 
o sacrifício de Hércules” (v. 19, BJ). 

Os que foram enviados com o dinheiro pensavam 
que seria inapropriado usá-lo para o sacrifício, de 
modo que o aplicaram na construção de navios 
(vv. 19,20), o que indica alguma resistência ao 
padrão da helenização. 

Veja também Deuses e Deusas. 


HERDEIRO Aquele que herda algo ou que tem 
o direito a uma herança futura; alguém que recebe 
a propriedade de uma pessoa falecida, principal- 
mente com base na lei e geralmente por meio do 
desejo de alguém. Tanto no AT como no NT, o he- 
braico e o grego abrangem essas ideias. Em Gênesis 
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15, depois de Deus haver reiterado sua promessa 
a ele, Abraão se perguntou como o cumprimento 
dessa promessa poderia ocorrer. Naquele tempo, 
somente seu servo Eliézer de Damasco era “o filho 
de sua casa”, ou seja, quem herdaria todos os seus 
bens. Não havia nenhum filho natural nascido de 
Abraão na família (v. Gn 15.3,4). Sem um filho 
em tempos patriarcais, o principal servo de um ho- 
mem poderia ser seu herdeiro como um substituto. 
Mais tarde, após o nascimento de Ismael (o filho 
de Abraão com Hagar, serva de Sara) e de Isaque 
(seu filho com Sara, sua esposa), surgiu um pro- 
blema entre as mulheres, e Sara exigiu que Abraão 
mandasse Hagar e seu filho embora, porque Sara 
não queria que Ismael fosse herdeiro com seu filho 
Isaque (Gn 21.10). 

Uma mulher sábia, instigada por Joabe, contou a 
Davi uma história sobre ela e seus dois filhos. Ela 
disse que um matou o outro, e que sua família 
agora queria matar o filho restante por assassina- 
to. Se isso acontecesse, ele alegou, o herdeiro de 
seu marido falecido seria destruído e à família não 
restaria nenhuma herança (2Sm 14,7). 

Outra ilustração bíblica desse uso normal da pala- 
vra “herdeiro” é observada em uma parábola con- 
tada por Jesus. Os trabalhadores na vinha, que 
viram o filho de seu senhor chegando, disseram 
entre eles: “este é o herdeiro; venham, vamos ma- 
tá-lo e tomar a sua herança” (Mt 21.33-43, NVI; 
cf. Mc 12.7; Lc 20.14). 

Em várias referências no NT, a palavra “herdei- 
ro” é usada para referir-se ao crente em Cristo, 
que tem uma herança chegando por ser um filho 
de Deus Pai e consequentemente um co-herdeiro 
com Cristo (Rm 8.16,17). A herança da salvação 
é mencionada várias vezes em diferentes partes do 
NT. Em Hebreus 6.17, cristãos são chamados de 
“herdeiros da promessa”. Essa promessa ocorreu 
quando Deus disse a Abraão: “esteja certo de que 
o abençoarei e farei numerosos os seus descen- 
dentes” (Hb 6.14, NVD). Em Hebreus 11.7, Noé 
é descrito como “um herdeiro da justiça que vem 
da fé” (NVI). Em Tiago 2.5, os pobres no mundo 
que são ricos na fé são chamados de “herdeiros do 
reino que ele prometeu aos que o amam”. Paulo 
escreve que os que são justificados pela graça de 
Deus são feitos herdeiros de acordo com a espe- 
rança da vida eterna (Tt 3.7). 

Em Hebreus 1.2, a palavra “herdeiro” é usada 
como uma referência singular ao Filho de Deus, 
que foi nomeado “herdeiro de todas as coisas” por 
seu Pai, Eis um exemplo de alguém que foi desig- 
nado a teceber uma herança, mas que na verdade 
tomará posse dela plenamente muito depois. 


Nos tempos bíblicos, o direito de primogeni- 
tura — ou seja, O direito do filho mais velho na 
família a ser o herdeiro principal da casa — pre- 
valecia. Nos tempos do AT, o filho primogênito 
possuía o direito de primogenitura, que incluía 
herdar uma porção dobrada das possessões de seu 
pai e a liderança da família (Dt 21.15-17). Os 
outros filhos compartilhavam o restante da he- 
rança igualitariamente. Se não houvessem filhos 
herdeiros, as filhas se tornavam herdeiras (Nm 
27.8; 36.1-12), embora fosse estipulado que as 
filhas não poderiam se casar fora de sua tribo. Isso 
era para preservar o território tribal intacto. Se 
não houvesse nenhuma filha, então os irmãos do 
morto ficariam com a sua herança; se não houves- 
se irmãos, então seus tios; e se não houvesse tios, 
então o parente mais próximo (27.9-11). Porque 
o assunto da possessão tribal era muito importan- 
te, é fácil entender por que havia tanto interesse 
por registros genealógicos entre o povo hebreu. 

Veja também Primogenitura; Herança; Direito 
de Primogenitura. 


HERES (Lugar) 

1. Região da qual os amorreus não foram expulsos 
pelos israelitas, conhecida como monte Heres 
(Jz 1.34,35). Em Josué 19.41,42, o monte He- 
res tem o mesmo nome da cidade de Ir-Semes 
(Bete-Semes). 

2. Subida de Heres (Jz 8.13). Embora o texto e a 
natureza exata do terreno sejam incertos, ele 
foi o lugar no rio Jordão para onde Gideão re- 
tornou após a sua vitória sobre Zeba e Zalmu- 
na. 


HERES (Pessoa) Levita que retornou para Jeru- 
salém depois do exílio (1Cr 9.15). 


HERESIA Um grupo ou ensinamento sectário 
que desvia da norma. A palavra grega (hairesis), 
que literalmente significa “escolha”, designa uma 
seita ou facção. Por exemplo, os saduceus eram 
uma seita dentro do judaísmo (At 5.17), como 
eram os fariseus (15.5). Quando muitos judeus 
primeiramente creram que Jesus de Nazaré era 
o Messias, foram conhecidos como “a seita dos 
nazarenos” (24.5). Em cada um desses versículos, 
a palavra hairesis não denota nada senão uma sei- 
ta. Depois que a igreja cresceu e se desenvolveu, 
qualquer grupo sectário dentro de uma igreja 
local era chamado de hairesis — ou seja, era uma 
seita que mantinha certas opiniões contrárias às 
verdades estabelecidas pelos apóstolos. À vista 
disso, Paulo disse à igreja em Corinto que seitas 


facciosas se desenvolveriam entre eles como uma 
maneira de separar o falso do verdadeiro (1Co 
11.19). Por fim, a palavra “heresia” passou a co- 
notar o ensinamento particular que fazia com que 
certas pessoas rompessem com a ortodoxia. Desse 
modo, Pedro advertiu os cristãos dos vários fal- 
sos mestres que tentariam enganar os crentes com 
seus ensinamentos heréticos (2Pe 2.1). Na era 
moderna, é assim que a palavra “heresia” é nor- 
malmente entendida; ela é um ensinamento não 
ortodoxo e/ou falso, que danifica a fé de certos 
crentes e também causa divisões dentro da igreja. 


HERETE Parte de terra florestada no território 
de Judá, onde Davi e seus homens se esconderam 
por um tempo quando fugiam do rei Saul (1Sm 
22.5). 


HERMAS 

1. Cristão para quem Paulo enviou saudações em 
sua Carta aos Romanos (Rm 16.14). 

2. Cristão que escreveu o livro apócrifo chama- 
do O pastor (referindo-se à figura central do 
pastor na obra). Em O pastor, Hermas declara 
que era originalmente um escravo que obteve 
sua liberdade, casou-se e começou um negó- 
cio, perdeu quase tudo que era material, viu 
seus filhos se desviarem e finalmente reuniu 
novamente sua família por meio de atos de 
arrependimento. Hermas indica também que 
conheceu Clemente de Roma, bispo de Roma 
no fim do século 1. Pelas evidências internas, é 
impossível dizer se essa autobiografia é ou não 
ficcional. Quanto a fatos externos, referências 
a Hermas são contraditórias. Algumas autori- 
dades, dentre elas o Cânon muratoriano, um 
documento do fim do século 2, faz de Hermas 
um irmão de Pio, bispo de Roma, de aproxi- 
madamente 150 d.C. No século 3, Orígenes 
pensou que Hermas fosse o indivíduo que 
Paulo mencionou em Romanos 16.14, uma 
identificação que sustentava as próprias decla- 
rações de Hermas. Comentaristas modernos 
baseiam-se muito na primeira opinião. Veja 
também O Pastor, de Hermas. 


HERMES 

1. Deus grego e filho de Zeus com Maia. Ele foi 
identificado com Mercúrio no panteão roma- 
no de deidades. Na mitologia grega, Hermes 
era o mensageiro dos deuses e o acompanhante 
dos mortos até o hades. Ele era o deus da fer- 
tilidade, o patrono da música, o guardião dos 
viajantes e o deus do discurso eloquente. 
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Enquanto ministrava em Listra, Paulo foi acla- 
mado pelo povo dali como Hermes (NVI), 
por causa de sua obra miraculosa e de seu pa- 
pel como orador principal. Os habitantes de 
Listra pensaram que Paulo fosse um deus que 
os visitara em forma humana (At 14.11,12). 
Grafia “Mercúrio” em outras versões. 


Hermes (ou Mercúrio) 


2. Cristão para quem Paulo enviou saudações em 
sua Carta aos Romanos (Rm 16.14). 


HERMÓGENES Importante crente asiático, 
que “abandonou” Paulo (2Tm 1.15). Suas ações 
podem ter sido resultado de desacordo doutriná- 
rio, porém mais provavelmente envolveram sua 
indisposição de sair em defesa de Paulo durante a 
segunda prisão do apóstolo em Roma, por medo 
de sofrer o mesmo destino dele. 


HERMOM Grafia na NVI para Harmom. Veja 


Harmom. 


HERMOM, MONTE Montanha frequente- 
mente mencionada como sendo a extremidade 
norte do território conquistado por Josué e Moi- 
sés na Transjordânia; ele é também a fronteira 
norte da herança da meia tribo de Manassés, bem 
como de Israel em geral (Dt 3.8; 4.48; Js 11.17; 
12.1,5; 13.11; 1Cr 5.23). O Hermom se eleva 
sobre o vale do Líbano (Js 11.17; 13.5) e sobre 
a terra de Mispá, no vale de Mispá, onde Josué 
perseguiu os reis de Canaã após sua vitória sobre 
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eles, junto às águas de Merom (Js 11.3,8). A poe- 
sia bíblica louva o Hermom por sua altura e por 
gerar o orvalho sobre Sião (Sl 133.3), e ele era 
famoso por sua vida animal (Cr 4.8). Ele também 
aparece ao lado do monte Tabor (Sl 89.12) e com 
o Jordão (Sl 42.6). A montanha em si tem apro- 
ximadamente 21 quilômetros de comprimento e 
alcança uma altitude de 2.800 metros. 


Vista Aérea do Monte Hermom 


HERMONITA Tradução equivocada na ARC 
para Hermom (monte) em Salmos 42.6. O mon- 
te Hermom, uma área sagrada desde a Antiguida- 
de, fica na fronteira mais ao norte da conquista de 


Josué (Js 12.5; 13.11). Veja Hermom, Monte. 


HERODES, FAMÍLIA HERODIANA Líde- 
res políticos durante o tempo de Cristo. Cristo 
nasceu quando Herodes, o Grande, governava. O 
filho de Herodes, Herodes Antipas, foi governa- 
dor da Galileia e da Pereia, os territórios nos quais 
Jesus e João Batista realizaram a maior parte de 
seus ministérios. Ele foi o governante que orde- 
nou a decapitação de João Batista e julgou Cristo 
antes de sua morte. Herodes Agripa 1 é o perse- 
guidor da igreja em Atos 12, e Herodes Agripa 
H ouviu o testemunho de Paulo (At 26) antes de 
ele ir a Roma para ser julgado por César. Sem co- 
nhecimento da família herodiana, é difícil ter um 
entendimento apropriado dos tempos de Cristo. 


APRESENTAÇÃO 


* A dinastia herodiana 
* Herodes, o Grande 
* Arquelau 

* Antipas 

* Filipe, o Tetrarca 

* Agripa I 

* Agripa Il 


A dinastia herodiana (67-47 a.C.) A dinastia 
herodiana tornou-se importante durante a confu- 
são que resultou na queda da dinastia dos hasmo- 
neus, a transferência da Síria e da Palestina para o 
domínio romano, e das guerras civis que marca- 
ram a derrocada da nação. Muito do que sabemos 
sobre os Herodes vem dos escritos do historiador 
Josefo. Antiguidades dos judeus e Guerra judaica. 


Herodes, o Grande (47-4 a.C.) 

Como governador da Galileia (47-37 a.C) He- 
rodes, o Grande tornou-se governador da Galileia 
com 25 anos de idade. Embora obtivesse o respei- 


to de romanos e de judeus galileus por capturar 


rapidamente e executar o líder da bandidagem 


* Ezequias, alguns na corte de Hircano pensavam 


que ele ficaria muito poderoso e tramaram para 
que fosse levado a julgamento. Ele foi inocentado 
e libertado, tendo posteriormente fugido até Sex- 
to César em Damasco. Sexto César, governador 
da Síria, nomeou Herodes governador da Celes- 
sítia, e ele assim se envolveu com os assuntos ro- 
manos na Síria. Lá permaneceu nessa posição sob 
a liderança de uma série de governantes e conse- 
guiu recolher impostos e suprimir várias revoltas. 
Desse modo, em 41 a.C., quando Antônio che- 
gou ao poder sob os auspícios de Otávio César, 
após pedir conselho a Hircano II, Sexto nomeou 
Herodes e Fasael como tetrarcas da Judeia. 


Como rei (37-£ a.C.) O reinado de Herodes é 
dividido pela maioria dos estudiosos em três 
períodos: (1) consolidação, de 37 a 25 a.C.; (2) 
prosperidade, de 25 a 13 a.C.; e (3) problemas 
domésticos, de 13 a 4 a.C. 

O período de consolidação se estendeu de sua as- 
censão como rei em 37 a.C. até a morte dos filhos 
de Babas, os últimos representantes do sexo mas- 
culino da família dos hasmoneus. Durante esse 
período, ele teve de lutar com muitos adversários 
poderosos. 

Os primeiros adversários, o povo e os fariseus, fi- 
zeram objeção ao fato de que ele era um idumeu, 
meio-judeu, e um amigo dos romanos. Os que se 
opuseram a ele foram punidos, e os que ficaram 
ao seu lado foram recompensados com favores e 
honras. 

Os segundos adversários foram os da aristocracia, 
que ficaram ao lado de Antígono. Herodes havia 
executado 45 dentre os mais ricos e confiscado suas 
propriedades a fim de tornar a encher seus cofres. 
O terceiro grupo de adversários era a família dos 
hasmoneus. O principal problema de Herodes 
era sua sogra, Alexandra. Ela ficou incomodada 


por ele não ter nomeado outro hasmoneu para o 
sumo sacerdócio em substituição a Hircano, mais 
especificamente seu filho Aristóbulo. Ela escreveu 
a Cleópatra, pedindo que influenciasse Antônio 
a fim de forçar Herodes a remover o sumo sacer- 
dote nomeado, Ananel, e substituí-lo por Aristó- 
bulo. Finalmente, Herodes cedeu à pressão. No 
entanto, após uma celebração da Festa dos Ta- 
bernáculos, Herodes fez com que Aristóbulo se 
afogasse e que o episódio aparentasse ser um aci- 
dente. Além disso, colocou Alexandra na prisão 
e a manteve sob vigilância a fim de que não lhe 
causasse mais problemas. 

O quarto adversário de Herodes foi Cleópatra. 
Quando a guerra civil se iniciou entre Antônio 
e Otávio, Herodes quis ajudar Antônio. No en- 
tanto, Cleópatra persuadiu Antônio a fazer com 
que Herodes lutasse contra o rei árabe Malcus, 
que deixara de pagar tributo a ela. Quando viu 
Herodes vencendo, ela ordenou que suas tropas 
auxiliassem Malcus, esperando enfraquecer am- 
bos os lados ao extremo, a fim de que pudesse ab- 
sorver a ambos. Após um terremoto catastrófico 
em seus domínios em 31 a.C., Herodes derrotou 
os árabes e voltou para casa. Logo depois, em 2 de 
setembro de 31 a.€., Otávio derrotou Antônio na 
batalha de Actium, o que resultou nos suicídios 
de Antônio e Cleópatra. 

O segundo período do reinado de Herodes foi 
de prosperidade (25-14 a.C.). Foi um perío- 
do de esplendor e de prazer, interrompido por 
distúrbios ocasionais. De acordo com Josefo, 
a mais nobre das conquistas de Herodes foi a 
reconstrução do templo em Jerusalém, que se 
iniciou em 20/19 a.C. (Antiguidades 15.8.1). A 
literatura rabínica afirma: “quem nunca viu o 
templo de Herodes, nunca viu um belo edifício” 
(Talmude Babilônico, Baba Bathra 4a). Antes 
disso, ele havia construído teatros, anfiteatros 
e pistas de corrida, para homens e cavalos. Em 
24 a.C., Herodes construiu para si um palácio e 
construiu e reconstruiu muitas fortalezas e tem- 
plos gentílicos, incluindo se a torre de Strato, 
mais tarde renomeada de Cesareia. 

Durante esse tempo, ele ficou muito interessado 
em cultura e reuniu em torno dele homens ver- 
sados na literatura e na arte gregas. Os retóricos 
gregos foram nomeados para os mais altos car- 
gos estatais. Um desses foi Nicolau de Damasco, 
instrutor de Herodes e conselheiro nas áreas de 
filosofia, retórica e história. No fim do ano 24 
a.C., ele se casou com Mariane, filha de Simão, 
um sacerdote famoso em Jerusalém (ela será men- 
cionada como Mariane II). 
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Durante esse período, o governo de Herodes teve 
aprovação popular. O povo, no entanto, estava 
irritado por duas coisas. Primeiro, ele violou a 
lei judaica ao introduzir jogos quinquenais em 
honra a César; segundo, construiu teatros e pistas 
de corrida. Ele exigia um juramento de lealdade 
de seus súditos, com exceção de alguns poucos 
privilegiados. Também não permitia que eles se 
reunissem livremente por medo de uma revolta. 
A despeito dessas coisas, ele exercia um grande 
controle sobre o povo e por duas vezes o favo- 
receu abaixando os impostos (em 14 a.C., ele os 
reduziu a 1/4). 

O terceiro período do governo de Herodes foi 
claramente marcado por problemas domésticos 
(13-4 a.C.). Na ocasião, já havia se casado com 
dez esposas. Sua primeira, Doris, teve apenas um 
filho, Antípater. Ele repudiou Doris e Antípater 
quando se casou com Mariane 1, permitindo a 
eles que visitassem Jerusalém somente durante 
as festividades. Ele se casou com Mariane 1 em 
37 a.C. Ela era neta de Hircano e teve cinco fi- 
lhos, duas meninas e três meninos. O mais novo 
morreu ainda em Roma, e os outros dois iriam 
desempenhar um importante papel nessa parte 
do reinado de Herodes. No fim do ano 24 a.C., 
ele se casou com sua terceira esposa, Mariane II, 
com quem teve um filho, Herodes (Filipe). Mal- 
tace, sua quarta esposa, era samaritana e foi mãe 
de dois filhos, Arquelau e Antipas. Sua quinta es- 
posa, Cleópatra de Jerusalém, foi mãe de Filipe, 
o tetrarca. Das cinco esposas restantes, somente 
Palas, Fedra e Elpsis são conhecidas pelo nome, 
e nenhuma desempenhou um papel significante 
nos eventos desse período. 

Alexandre e Aristóbulo, os filhos de Mariane 1, 
eram os seus favoritos. Imediatamente após seus 
casamentos, iniciaram-se os problemas dentro da 
casa herodiana. Salomé, irmã de Herodes e mãe 
de Berenice (esposa de Aristóbulo), odiava esses 
dois filhos, principalmente porque queria para o 
seu filho a posição e o favor de que desfrutavam. 
Herodes decidiu repatriar seu filho exilado An- 
típater, para mostrar a Alexandre e a Aristóbulo 
que havia outro herdeiro para o trono. Antípater 
tirou plena vantagem da situação e usou todos 
os meios concebíveis para adquirir o trono co- 
biçado. Finalmente, um homem de mau caráter, 
Euricles, de Lacedemom, o tomou a fim de in- 
citar o pai contra seus filhos e vice-versa. Logo 
outros causadores de dano se uniram a Euricles, 
e a paciência de Herodes se esgotou. Ele colocou 
Alexandre e Aristóbulo na prisão e nomeou Antí- 
pater seu herdeiro. 
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Em sua impaciência para obter o trono, Antípa- 
ter tentou envenenar Herodes. O plano fracassou 
quando Feroras, irmão de Herodes, bebeu o ve- 
neno por engano. Herodes colocou Antípater na 
prisão e relatou o fato ao imperador (c. 5 a.C.). 
Nesse tempo, Herodes adoeceu gravemente, de 
uma doença incurável. Ele redigiu um novo tes- 
tamento que ignorou seus filhos mais velhos, Ar- 
quelau e Filipe, porque Antípater também havia 
envenenado sua mente contra eles. Ele escolheu 
seu filho mais moço, Antipas, como seu único 
sucessor. 

Foi durante esse tempo que os magos chegaram 
à Judeia, buscando pelo recém-nascido rei dos 
judeus. Herodes os instruiu para que o infor- 
massem do paradeiro dessa criança tão logo a 
encontrassem. Sendo advertidos em sonho, eles 
não fizeram isso; antes, retornaram aos seus lares 
por outro caminho. Deus advertiu José (marido 
da mãe de Jesus) de que fugisse para o Egito, por- 
que a intenção de Herodes era matar Jesus. José 
tomou sua família e deixou Belém. Logo depois, 
Herodes matou todas as crianças do sexo mascu- 
lino em Belém que tivessem 2 anos ou menos. 

A doença de Herodes piorou rapidamente. Che- 
gou uma permissão de Roma para executar An- 
típater, que ele atendeu de pronto. E novamente 
alterou seu testamento, fazendo de Arquelau rei 
da Judeia, Idumeia e Samaria; Antipas, tetrarca da 
Galileia e da Pereia; e Filipe, tetrarca dos territó- 
rios a leste da Galileia. No quinto dia após a exe- 
cução de Antípater, Herodes morreu em Jericó, 
na primavera de 4 a.C. O povo aclamou Arquelau 
como seu rei. 


Arquelau (4 a.C.-6 d.C.) Arquelau era filho de 
Herodes, o Grande, e Maltace (uma samaritana) 
e nasceu em torno de 22 a.C. De pronto, teve 
de encarar muitos problemas. Teve de matar 3 
mil pessoas ao sufocar uma rebelião liderada por 
gente que queria vingar o sangue dos que foram 
mortos por seu pai, Herodes. Seu governo, desse 
modo, teve um começo ruim. Na Festa de Pente- 
coste em 4 a.C., outra revolta estourou, durando 
aproximadamente dois meses e meio, durante a 
qual os pórticos do templo foram queimados e o 
tesouro foi saqueado pelos romanos. Essa intran- 
quilidade se espalhou pela Judeia até a Galileia e 
a Pereia. 

Arquelau tratou com brutalidade tanto a judeus 
quanto a samaritanos (Guerra 2.7.3), um fato 
confirmado pelos Evangelhos. Quando José re- 
tornou de sua fuga ao Egito e ouviu que Arquelau 
governava a Judeia, ficou com medo de ir até lá e 


foi demovido da ideia por Deus; ele então levou o 
menino Jesus para a Galileia (Mt 2.22). 

A tirania de Arquelau finalmente fez com que 
judeus e samaritanos enviassem uma delegação a 
Roma, a fim de reclamar formalmente a Augusto. 
O fato de inimigos tão ferrenhos quanto judeus 
e samaritanos pudessem cooperar nesse assunto 
indica a seriedade da reclamação. Antipas e Filipe 
também foram a Roma para reclamar dele. 
Aparentemente, eles se ressentiam de seu des- 
prezo a eles como representantes de Roma para 
a Palestina. Desse modo, em 6 d.C. Arquelau foi 
deposto e exilado em Viena, na Gália (moderna 
Vienne on the Rhône, ao sul de Lyon). Antipas 
e Filipe tiveram permissão para continuar seus 
respectivos governos, e os territórios de Arquelau 
foram reduzidos a uma província governada por 
prefeitos ou procuradores. 


Antipas (4 a.C.-39 d.C.) Antipas era o filho mais 
novo de Arquelau, nascido em torno de 20 a.C. 
De todos os herodianos, ele é o mais menciona- 
do no NT porque governou a Galileia e a Pereia, 
onde Jesus e João Batista concentraram seus mi- 
nistérios. 

O domínio de Antipas se abalara por causa da re- 
belião iniciada no Pentecoste, no ano 4 a.C. Ele 
imediatamente começou a restaurar a ordem e re- 
construir o que havia sido. destruído. Seguindo o 
exemplo de seu pai, Herodes, o Grande, Antipas 
fundou cidades. Séforis foi seu primeiro projeto; 
era a maior cidade da Galileia e sua capital, até 
que ele construiu Tiberíades. Uma vez que Na- 
zaré ficava somente a 6,4 quilômetros de Séforis, 
é bem possível que José, marido de Maria, fosse 
empregado como carpinteiro (Mt 13.55; Mc 6.3) 
para ajudar a reconstruir essa cidade. 

Das 12 cidades construídas pela família hero- 
diana, Tiberíades é a mais importante. Ela foi a 
primeira cidade na história judaica a ser funda- 
da com a estrutura municipal de uma polis gre- 
ga. Ela foi construída em honra ao imperador 
Tibério. Em razão do fato de que um cemitério 
foi destruído durante o processo de construção, 
Tiberíades foi considerada impura pelos judeus. 
Antipas ofereceu casas de graça, terra e isenção de 
impostos para os primeiros anos a qualquer que 
se mudasse para a cidade. Ele a concluiu em 23 
d.C. e fez dela a sua capital. 

No mundo cristão, o incidente pelo qual Antipas 
é mais lembrado é o de sua ordem para decapi- 
tar João Batista (Mt 14.3-12; Mc 6.17-29; Lc 
3.19,20; Antiguidades 18.5.2.116-119). Houve 
uma sucessão de eventos familiares que levou à 


morte de João Batista. Antipas se casara com a 
filha de Aretas IV (o nome dela é desconhecido). 
Aretas IV era um rei nabateu, e Augusto pode 
ter encorajado esse casamento, uma vez que ele 
favorecia casamento inter-raciais entre vários go- 
vernantes a fim de promover paz em seu império. 
Em torno de 29 d.C., Antipas fez uma viagem a 
Roma e, no caminho, visitou seu meio-irmão He- 
rodes Filipe, que deve ter vivido em uma cidade 
costeira na Palestina. Antipas se apaixonou por 
Herodias, esposa de Filipe, que também era sobri- 
nha de Antipas. A ideia de se tornar esposa de um 
tetrarca a atraiu, e ela concordou em casar-se com 
ele quando ele retornasse de Roma se expulsasse a 
filha de Aretas. Antipas concordou com o plano, 
e, quando a filha de Aretas soube disso, fugiu para 
junto de seu pai. Esse foi um rompimento com a 
aliança política e um insulto pessoal que levou a 
uma retaliação por parte de Aretas. 

O casamento de Antipas e Herodias era uma 
violação da Lei Mosaica, que proibia o casamen- 
to com a esposa de um irmão (Lv 18.16; 20.21), 
exceto para gerar filhos para um irmão faleci- 
do e que não os tivesse tido, por meio de um 
casamento Jevirato (Dt 25.5; Mc 12.19). Nes- 
se caso, Filipe não somente tinha uma criança, 
Salomé, como também ainda estava vivo. Essa 
é a situação contra a qual João Batista se opôs 
corajosamente, e Antipas o lançou na prisão. O 
ódio de Herodias por João Batista era grande 
demais para que se contentasse com sua prisão. 
No tempo apropriado, possivelmente por oca- 
sião do aniversário de Antipas, ela planejou um 
banquete em Macareus, na Pereia. Sua filha, Sa- 
lomé, dançou para o rei, e em um momento de 
impulsividade Antipas prometeu a ela, sob jura- 
mento, que lhe daria qualquer coisa, até metade 
de seu reino. Seguindo o conselho de sua mãe, 
ele pediu a cabeça de João Batista uma bandeja. 
De imediato, Antipas lamentou por sua pro- 
messa precipitada, mas, a fim de salvar a pele na 
presença de seus súditos, atendeu à solicitação. 
Desse modo, o ministério de João terminou em 
torno de 31 ou 32 d.C. 

Há três momentos específicos quando Antipas e 
Jesus são mencionados juntos nos Evangelhos. 
No início do ministério de Jesus, Antipas ouviu a 
seu respeito e comentou, talvez com ironia, que 
Jesus seria João Batista ressuscitado (Mt 14.1,2; 
Mc 6.14-16; Lc 9.7-9). Era óbvio para Antipas 
que o ministério de Jesus era ainda mais extraor- 
dinário que o de João, porém ele relutou em usar 
a força para promover um encontro entre os dois, 
por medo de mais uma vez incitar o povo contra 
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ele. Por fim, Jesus retirou-se dos territórios de An- 
tipas, sem que os dois se encontrassem. 

Mais tarde, quando Jesus ficou mais popular, An- 
tipas viu uma ameaça potencial ao seu poder e 
ameaçou matar Jesus. Desse modo, foi durante a 
viagem final de Jesus a Jerusalém que ele foi adver- 
tido por alguns dos fariseus a deixar os territórios 
de Antipas para a sua segurança (Lc 13.31-33). 
Jesus enviou como resposta “aquela raposa” que 
continuaria seu ministério de cura e de expulsão 
de demônios por mais algum tempo e, quando o 
concluísse, então iria a Jerusalém para morrer. O 
leão e a raposa eram frequentemente contrastados 
na literatura antiga. O Leão de Judá, Jesus Cristo, 
não seria coagido pelo covarde astuto, Antipas. 
O encontro final entre os dois ocorreu quando 
Jesus foi julgado por Antipas em 33 d.C. (Lc 
23.6-12). Uma vez que esse evento é mencionado 
apenas por Lucas, alguns estudiosos o consideram 
legendário. É preciso lembrar, no entanto, que o 
destinatário de Lucas era Teófilo, provavelmente 
um oficial romano, que estaria particularmente 
interessado na reconciliação entre Pilatos e Anti- 
pas, mencionada nessa passagem. 

De acordo com a narrativa de Lucas, quando Pi- 
latos não conseguiu encontrar nenhuma falta em 
Jesus, ele o enviou a Antipas (que celebrava a Pás- 
coa em Jerusalém). Pilatos assim se livrou de uma 
situação estranha. Uma razão mais sutil pode ter 
sido a de reconciliar-se com Antipas. O relacio- 
namento entre eles havia se desgastado desde o 
massacre galileu (Lc 13.1) e porque Pilatos trouxe 
escudos comemorativos, despertando a ira dos 
judeus (Legatio d.C. Gaium, de Filo, 299-304). 
Quando Jesus foi trazido diante de Antipas, o go- 
vernante somente zombou dele e o enviou de vol- 
ta a Pilatos. À principal realização política do in- 
cidente foi a reconciliação entre Antipas e Pilatos. 


Filipe, o tetrarca (4 a.C.-34 d.C.) Filipe, o te- 
trarca, era filho de Herodes, o Grande, e de Cleó- 
patra de Jerusalém, e nasceu em torno de 22 a.C. 
Quando o testamento de Herodes foi cumprido, 
Filipe se tornou tetrarca sobre Gaulanites, Au- 
ranites, Bataneia, Traconites e Itureia, todas na 
parte norte do domínio de Herodes, o Grande 
(Lc 3.1). Seus súditos eram principalmente sírios 
e gregos. Desse modo, ele foi o primeiro e único 
herodiano a ter sua imagem em moedas. 

Ele construiu duas cidades. Primeiro, reconstruiu 
e ampliou Paneas e a renomeou de Cesareia de 
Filipe. Ali Pedro fez sua confissão de fé a Jesus e 
recebeu a revelação da igreja (Mt 16.13-20; Mc 
8.27-30). À seguir, reconstruiu e ampliou Betsai- 
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da e a renomeou de Júlia. Ali, Jesus curou o cego 
(Mc 8.22-26) e, em um lugar deserto próximo ele 
alimentou os 5 mil (Lc 9.10-17). 

Filipe não era tão politicamente ambicioso quan- 
to seus irmãos. Seu governo foi marcado por tran- 
quilidade e pela lealdade de seus súditos. Quando 
Filipe morreu, em 34 d.C., Tibério anexou seus 
territórios à Síria. Depois que Calígula se tornou 
imperador, em 37 d.C., ele deu os territórios a 
Agripa I, irmão de Herodias. 


Agripa I (37-44 d.C.) Era o filho de Aristóbu- 
lo (filho de Herodes, o Grande, e Mariane T) e 
Berenice. Ele nasceu em 10 a.C. e era irmão de 
Herodias. 


Herodes Agripa | — Esta moeda tem a inscrição grega que 
significa “Rei Agripa o Grande, Amante de César”. 


Agripa 1 poderia ser considerado a ovelha negra 
da família herodiana. Enquanto na escola, em 
Roma, ele viveu uma vida devassa, incorrendo em 
muitas dívidas. Ali, se tornou amigo de Gaio Ca- 
lígula e, em determinado ponto, declarou que 
desejava que Calígula fosse imperador, e não Ti- 
bério. Isso foi ouvido e relatado a Tibério, que o 
aprisionou. Ele permaneceu na prisão até a morte 
de Tibério, seis meses depois. 

Ao subir ao trono, Calígula libertou Agripa e lhe 
deu os territórios do tetrarca Filipe na parte norte 
do território de Lisânias, bem como o título de rei. 
O título de rei despertou o ciúme em sua irmã He- 
rodias, e isso por fim levou à queda de seu marido, 
Antipas. Naquele tempo (39 d.C.), Agripa adqui- 
riu todos os territórios e a propriedade de Antipas. 
Quando Calígula morreu em 41 d.C., Agripa ob- 
teve o favor do novo imperador, Cláudio, que em 
seguida acrescentou a Judeia e Samaria ao territó- 
rio de Agripa. Esse território havia sido governa- 
do pelo avô de Agripa, Herodes, o Grande. 


Agripa 1 é mencionado no NT por sua persegui- 
ção à igreja primitiva a fim de obter o favor dos 
judeus (At 12.1-19). Ele ordenou a morte de Tia- 
go, filho de Zebedeu, e mandou prender Pedro. 
Quando Pedro foi libertado por um anjo, Agripa 
ordenou a morte das sentinelas. 

Agripa morreu em 44 d.C., em Cesareia. Nar- 
rativas desse incidente estão registradas por 
Josefo (Antiguidades 19.9.1.274-275; Guerra 
2.11.5.214-215) e pelas Escrituras. O fato ocor- 
reu em Cesareia; ele vestia um manto de prata 
cintilante e, enquanto o povo o elogiava chaman- 
do-o de deus, ele repentinamente foi acometido 
por uma doença mortal e teve uma morte hor- 
rível. Ele deixou suas filhas Berenice, Mariane e 
Drusila e um filho, Agripa, que tinha 17 anos 
na época. Por causa da juventude de Agripa II, 
os territórios de seu pai tornaram-se temporaria- 
mente uma província. 


Agripa II (50-100 d.C.) Era filho de Agripa 1 e 
Cipros. No ano 50 d.€., seis anos após a morte de 
seu pai, Cláudio o fez rei de Cálcis. 

Agripa II tinha o controle do tesouro do templo e 
do vestuário do sumo sacerdote, de modo que po- 
dia nomeá-lo. Os romanos o consultavam sobre 
questões religiosas, o que provavelmente justifica 
o fato de Festo lhe pedir que ouvisse o apóstolo 
Paulo em Cesareia (59 d.C.), onde estava acom- 
panhado de sua irmã Berenice (At 25-26). 

Em maio de 66 d.C., a revolução palestina se ini- 
ciou (Guerra 2.144.284). Quando a tentativa de 
Agripa de sufocar a revolta fracassou, ele se tor- 
nou um aliado leal dos romanos durante toda a 
guerra (66-70 d.C.). Nesse tempo, Nero cometeu 
suicídio, o novo imperador Galba foi assassinado 
e Vespasiano assumiu o trono. Após jurar lealda- 
de ao novo imperador, Agripa permaneceu com 
Tito, filho de Vespasiano, responsável pela guerra 
(História, de Tácito, 5.81). Após a queda de Jeru- 
salém (6 de agosto de 70 d.C.), Agripa provavel- 
mente estava presente para celebrar a destruição 
de seu povo. 

Depois disso, Vespasiano acrescentou territórios 
ao reino de Agripa, que não são conhecidos. Em 
79 d.C., Vespasiano morreu, e Tito se tornou im- 
perador. Pouco se sabe sobre o governo de Agripa 
depois disso, exceto que escreveu ao historiador 
Josefo elogiando-o pela Guerra judaica, adquirin- 
do uma cópia da obra (Vida, de Josefo, 65.361- 
367; Apion 1.9.47-52). 

Embora o Talmude indique que Agripa II teve 
duas esposas (Talmude Babilônico, Sukkah 273), 
Josefo não dá nenhuma indicação de que ele ti- 


vesse tido esposa. Antes, ele foi conhecido por seu 
relacionamento incestuoso com sua irmã Bereni- 
ce. Ele morreu em torno de 100 d.C. Sua morte 
marcou o fim da dinastia herodiana. 
Veja também Herodianos; Judaísmo. 


HERODIANOS Partido judaico mencionado 
três vezes nos Evangelhos, em conexão com dois 
incidentes (um na Galileia e um em Jerusalém) 
e associados com os fariseus em sua oposição a 
Cristo. Em Marcos 3.6, após a cura do homem 
com a mão ressequida, os fariseus saíram e pedi- 
ram conselho aos herodianos, planejando destruir 
Jesus. Em Mateus 22.16 e Marcos 12.13, os fari- 
seus e os herodianos aliaram-se contra Cristo para 
enredá-lo com sua pergunta quanto à legalidade 
de pagar tributos a César. Os herodianos nunca 
são mencionados nem em Lucas, nem em João. 
O verdadeiro problema vem em Marcos 8.15, 
que fala sobre o “fermento de Herodes”. Outra 
leitura é o “fermento dos herodianos”. No entan- 
to, a passagem paralela em Mateus 16.6 fala do 
“fermento dos saduceus”. Seriam os sacudeus e os 
herodianos os mesmos? 

Mateus tende a rotular os líderes religiosos como 
oponentes de Jesus, enquanto Marcos enfatiza 
que os oponentes de Jesus eram religiosos e po- 
líticos. Qual então é a importância do uso de 
Mateus do “fermento dos saduceus” em lugar 
do “fermento de Herodes”, ou do “fermento dos 
herodianos” em Marcos? Alguns têm especula- 
do que os herodianos eram um partido político 
composto principalmente de saduceus. Alguns 
os têm identificado com os saduceus, e outros 
com os boetusianos, cujo nome na maioria das 
vezes era usado em conexão com os saduceus. Os 
boetusianos e os saduceus eram indistinguíveis 
teologicamente, porém os saduceus eram leais à 
dinastia dos hasmoneus, enquanto que os boetu- 
sianos estavam ligados à casa herodiana e, con- 
sequentemente, eram chamados de herodianos. 
Desse modo, os herodianos possuíam afinidades 
políticas com a casa herodiana e afinidades reli- 
giosas com os saduceus. Juntamente com eles, os 
herodianos eram homens de influência — os aris- 
tocratas da Palestina. 

Contudo, durante o tempo de Jesus, as diferenças 
políticas entre os herodianos e os saduceus não 
eram muito distintas por causa do casamento de 
Herodes Antipas com Herodias, da linhagem dos 
hasmoneus. Os herodianos e os saduceus teriam 
estado no mesmo lado politicamente contra os 
fariseus, os primeiros sendo a favor do governo, 
enquanto os fariseus eram tanto anti-hasmoneus 
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e anti-herodianos. Em harmonia com isso, Ma- 
teus 16.12 e Marcos 8.15 representam os fariseus 
e os saduceus/herodianos como partes contrárias 
em oposição a Jesus. 

Em suma, os herodianos também eram conheci- 
dos como boetusianos. Teologicamente eles esta- 
vam em acordo com os saduceus, porém politica- 
mente eram mais favoráveis aos herodianos que 
os saduceus. Enquanto os fariseus procuravam 
por um reino messiânico cataclísmico para re- 
mover o atual governo herodiano, os herodianos 
trabalhavam para manter a dinastia de Herodes 
no poder. 

Veja também Herodes, Família Herodiana. 


HERODIÃO Cristão de descendência judaica 
a quem Paulo enviou saudações na conclusão de 
sua Epístola aos Romanos (Rm 16.11). 


HERODIAS Filha de Aristóbulo, o filho de He- 
rodes, o Grande, e Berenice. Nascida entre 9 e 7 
a.C., seu irmão mais velho foi Herodes Agripa 1. 
Em 6 a.C., quando ainda na infância, ela ficou 
noiva, por meio de seu avô, Herodes, o Grande, 
com seu filho com Mariane II, chamado Herodes 
Filipe. Herodias foi a mãe de Salomé, nascida en- 
tre l5el9d.C. 

Herodias e Herodes Filipe viveram na costa da 
Judeia, possivelmente em Azoto ou Cesareia. Em 
29 d.C., Herodes Antipas visitou a residência de 
Herodias (sua sobrinha) a caminho de Roma, 
Eles ficaram atraídos um pelo outro, e Herodias 
concordou em casar-se com ele, desde que ele se 
divorciasse de sua atual esposa, a filha de Aretas 
IV, o rei nebateu de Petra. Herodias, da linhagem 
dos hasmoneus, não quis compartilhar sua casa 
com um árabe — inimigos de longa data da dinas- 
tia de seus antepassados. Quando a filha de Aretas 
ouviu sobre o plano, escapou secretamente para 
junto de seu pai, e Herodias e Antipas se casaram. 
Esse incidente foi o início das hostilidades entre 
Antipas e Aretas, que por fim levou à guerra de 
Aretas contra Antipas e sua derrota em 63 d.C. 
João Batista denunciou abertamente esse casa- 
mento (Mt 14.3-12; Mc 6.17-29; Lc 3.19,20) 
porque a lei judaica proibia o casamento de um 
homem com a esposa de seu irmão (Lv 18.16; 
20.21), exceto para suscitar filhos para o irmão 
falecido sem filhos, por meio do casamento levi- 
rato (Dt 25.5; Mc 12.19). Nesse caso, o irmão, 
Herodes Filipe, ainda estava vivo e tinha uma fi- 
lha, Salomé. A denúncia corajosa de João Batista 
levou Antipas a ordenar sua prisão, em torno de 
30 ou 31 d.C. Herodias queria mais que isso. Ela 
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planejou, possivelmente no dia do aniversário de 
Antipas, que sua filha dançasse diante dele e seus 
magistrados. Em reconhecimento pelo espetácu- 
lo, Herodes Antipas prometeu a Salomé até meta- 
de de seu reino. Por ordem de sua mãe, ela pediu 
a cabeça de João Batista em uma bandeja. 

A última aparição de Herodias na história envolveu 
uma intriga entre seu irmão, Agripa I, que havia 
sido nomeado rei pelo imperador Calígula, e seu 
marido Antipas, que havia muito desejava esse títu- 
lo. Antipas, diante da insistência de sua esposa, foi 
a Roma para apelar por sua situação, mas perdeu e 
foi banido. Herodias, no entanto, permaneceu fiel 
e o acompanhou no exílio, embora Calígula não a 
tivesse punido porque ela era irmã de Agripa. 

Veja também Herodes, Família Herodiana. 


HESBOM Importante cidade transjordaniana a 
aproximadamente 80 quilômetros a leste de Jerusa- 
lém. Ela originalmente havia sido moabita, mas foi 
conquista por Seom, o rei amorreu, e se tornou a ca- 
pital de seu reino (Nm 21.25-30). A cidade foi cap- 
turada quando Israel avançou até Canaã, e sua por- 
ção do território amorreu foi colocada sob controle 
tubenita (Nm 32.37; Js 13.17). No entanto, sua 
posição na fronteira entre Rúben e Gade (Js 13.26) 
resultou em sua ocupação pela tribo de Gade. Os 
moabitas logo contestaram a reivindicação de Israel 
pelo território e, no período dos juízes, ela mudou 
de mãos ao menos uma vez (Jz 3.12; 1Sm 12.9-11). 
Israel controlou Hesbom até aproximadamente 
853 a.C., quando ela foi ocupada por Messa, rei 
de Moabe. Posteriormente, ela foi mencionada nas 
censuras proféticas pré-exílicas aos moabitas (cf. Is 
15.4; 16.8,9; Jr 48.2,33,34). A passagem de Jere- 
mias 49,3 parece indicar que Hesbom foi finalmen- 
te ocupada pelos vizinhos amorreus. 

Ela foi uma importante cidade nabateia no pe- 
ríodo grego, e foi conquistada pelos judeus nas 
campanhas de Alexandre Janeu (103-76 a.C.). 
No período romano, ela foi incorporada à pro- 
víncia da Síria. 


HESEDE Parte do nome Ben-Hesede (IRs 
4.10). Veja Ben-Hesede. 


HESMOM Cidade mencionada somente em Jo- 
sué 15.27. Ela ficava localizada próxima a Bete- 
-Pelete, ao sul de Judá. A noção de que os hasmo- 
neus se originaram ali não foi comprovada. 


HETE Progenitor do povo hitita e um descen- 
dente de Canaá, na linhagem de Cam (Gn 10.15; 
1Cr 1.13). Veja Hititas. 


HETLOM Área mencionada por Ezequiel (Ez 
47.15; 48.1) descrevendo parte da fronteira norte 
do reino restaurado de Israel. 


HEVEUS Nome de um grupo pré-israelita em 
Canaã. Embora ainda não descobertos/classifi- 
cados arqueologicamente ou pela história secular 
como um povo, eles foram considerados como 
descendentes de um filho de Canaã (Gn 10.17), 
habitando áreas das montanhas do Líbano (Jz 3.3) 
e do monte Hermon (Js 11.3). Eles são mencio- 
nados frequentemente como um grupo expulso 
por Israel (Js 12.8; 24.11; 1Rs 9.20), porém que 
conseguiu sobreviver no período do reino (2Sm 
24.7) e viveu naquela época próximo a Tiro, bem 
como em outras áreas possíveis. Alguns estudio- 
sos pensam que um erro de cópia envolvendo a 
mudança das letras 7 (resh) para w (wau) foi res- 
ponsável pela origem do nome heveu, de horeu. 
Outros têm sugerido uma confusão de nomes, fei- 
ta pelo copista, uma vez que Zibeão é chamado de 
heveu em Gênesis 36.2 e de horeu nos versículos 
20 e 29. Em vários casos, a Septuaginta diz “horeu” 
em lugar do texto massorético “heveu” (Gn 34.2; 
Js 9.7). Outras passagens na Septuaginta dizem 
“heteu” em vez de “heveu” (Js 11.3; Jz 3.3). 

À sobreposição ou equivalência de heveu e horeu 
em Gênesis 36 provavelmente indique algum re- 
lacionamento entre os dois povos (cf. ismaelitas 
e midianitas em Gn 37.27,28,36). Talvez horeus 
e heveus estejam relacionados aos hurrianos, que 
são bem comprovados arqueologicamente. 

O fato de que há 25 ocorrências do nome “he- 
veu(s)” no AT, aproximadamente 1/3 das quais 
no livro de Josué, torna provável que eles fossem 
um povo distinto. Com exceção dos heveus na 
Palestina, eles também apareceram em território 
edomita (Gn 36.2). Referências no AT a heveus 
incluem Hamor (Gn 34.2), o homem de Gibeão 
Os 9.7), os heveus ao norte (Jz 3.3-8) e os que 
vivem próximos a Tiro (2Sm 24.7). Durante o 
reinado de Salomão, os heveus e outros habitan- 
tes estrangeiros da terra foram feitos escravos; ou 
seja, foram colocados para fazer trabalhos força- 


dos (1Rs 9.20,21; 2Cr 8.7). 


HEXATEUCO Nome que significa “o livro sêx- 
tuplo”, dado a um agrupamento dos primeiros 
seis livros da Bíblia. Críticos das Escrituras acres- 
centam Josué ao Pentateuco, o livro quíntuplo 
(de Gênesis a Deuteronômio), porque os conteú- 
dos e o estilo de Josué o conectaram intimamen- 
te a elementos literários do Pentateuco, criando 
assim o Hexateuco. 


HEZIOM Pai de Trabiom e avô de Ben-Hada- 
de, rei da Síria. Ben-Hadade formou uma aliança 
com o rei Asa, de Judá (910-869 a.C.) e se opôs 
ao rei de Israel, Baasa (9008-886 a.C.; IRs 15.18). 


HEZIR 

1. Levita e chefe da 172 divisão, do total de 24 di- 
visões de sacerdotes para o serviço do santuá- 
tio, formadas durante o reinado de Davi (1Cr 
24.15). 

2. Líder israelita que colocou seu selo sobre a 


aliança de Esdras, durante a era pós-exílica 
(Ne 10.20). 


HEZRAI, HEZRO Um dos guerreiros podero- 
sos de Davi (2Sm 23.35; 1Cr 11.37), um carme- 
lita de nascimento. 


HEZROM (Lugar) Cidade na fronteira de Judá 
(s 15.3). Em Números 34.4 ela provavelmente 
forme parte do nome Hazar-Adar. 


HEZROM (Pessoa) A 

1. Filho de Rúben (Gn 46.9; Ex 6.14; 1Cr 5.3) e 
fundador da família hezronita na tribo de Rú- 
ben (Nm 26.6). 

2. Filho de Perez (Gn 46.12; Ri 4.18,19; 1Cr 
2.5-25; 4.1), fundador da família hezroni- 
ta na tribo de Judá (Nm 26.21), e um an- 
cestral de Jesus Cristo (Mt 1.3; Lc 3.33). 
Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 


HICSOS Termo usado pelo historiador egípcio 
Maneto (c. 280 a.C.) para designar os governan- 
tes estrangeiros da 15º e 16º dinastias no Egito 
(173021570? a.C.). Uma vez chamada de reis 
pastores, essa expressão é agora considerada como 
tendo sua origem na tradução equivocada de um 
texto egípcio. 

Os hicsos eram semitas, que provavelmente en- 
traram no Egito vindos da Síria e da Palestina, 
embora sua origem exata seja desconhecida. Eles 
gradualmente se infiltraram no Egito durante o 
século 18 a.C., e é possível que alguns casamentos 
inter-raciais tenham ocorrido. Essa infiltração foi 
auxiliada pelo enfraquecimento do poder egípcio, 
como resultado de rivalidades dinásticas internas. 
Alguns dos hicsos podem ter ocupado postos ad- 
ministrativos egípcios antes de tomarem o poder 
propriamente dito, que foi provavelmente mais 
uma rápida manobra política que uma grande 
conquista militar. 

A capital dos hicsos foi provavelmente estabeleci- 
da em Qantir, na região nordeste do delta do Egi- 
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to. Dali, eles podiam manter laços com sua base 
cultural na Palestina e na Síria. Qantir era pró- 
xima a Gósen, o território egípcio habitado por 
israelitas durante sua estada provisória no Egito. 
Os hicsos introduziram o carro de guerra no Egi- 
to, um equipamento militar que mais tarde foi 
utilizado para retirar a eles próprios do Egito. A 
guerra com cavalos e carruagens tornou-se a nor- 
ma nos séculos seguintes. A presença dos hicsos 
também forçou os egípcios a reconhecerem o 
mundo do Oriente Médio em derredor. Anterior- 
mente, os egípcios em geral viam outros povos 
como bárbaros e a eles como o centro cultural 
do mundo. Quando os hicsos foram desalojados 
por Amósis em 1570(?) a.C., o Egito embarcou 
em uma série de conquistas que iniciou o seu pe- 
ríodo imperial (séculos 11 a 12 a.C.). Nenhum 
monumento da era dos hicsos foi encontrado, e 
qualquer monumento que existisse provavelmen- 
te foi destruído quando o domínio egípcio foi 
restabelecido. 

A relação dos hicsos com a história de Israel é dis- 
cutível e depende de uma interpretação correta de 
Êxodo 1.8: “Então subiu ao trono do Egito um 
novo rei, que nada sabia sobre José”. Se José mor- 
reu antes de 1800 a.C., e se a ascensão ao poder 
dos hicsos no Egito foi em torno de 1730 a.C., 
então o “novo rei” foi um governante hicso que 
não conhecia José, ou talvez não tivesse nenhu- 
ma razão para respeitar os descendentes de José, 
mesmo se o tivesse conhecido. O novo rigor da 
servidão descrito em Exodo 1.9-14 teria sido, de 
acordo com essa interpretação, introduzido pelos 
hicsos. Se esse for o caso, pode ser que os hicsos 
fossem menores em número que os hebreus e te- 
messem algum tipo de levante (v. 9), ou podem 
ter temido uma aliança entre os hebreus e os egip- 
cios, o que também poderia ter levado à deposi- 
ção deles (v. 10). Nessa visão, o faraó que ordenou 
que as parteiras hebreias matassem os meninos 
hebreus recém-nascidos (v. 15) governou o Egito 
após a derrocada dos hicsos. Desse modo, haveria 
uma lacuna de no mínimo 150 anos entre o ver- 
sículo 14 e o 15. 

À outra interpretação coloca a chegada de José 
no Egito em algum momento durante o domínio 
hicso, e não antes dele. Aqui se supõe que um 
povo semita como os hicsos não seria contrário 
a ter outro semita em seu governo, nem se opo- 
ria a instalação da família de Jacó no Egito. Além 
disso, a localização da família de Jacó e de seus 
descendentes em Gósen se encaixa com o fato co- 
nhecido de que os hicsos tinham seu centro de 
controle nessa região. Essa visão poderia também 
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explicar por que os registros egípcios não mencio- 
nam José — seu nome teria sido ofensivo ao senti- 
mento nacional egípcio posterior e, portanto, foi 
removido de qualquer registro. Se essa linha de 
raciocínio for aceita, então o rei “que nada sabia 
sobre José” ascendeu ao trono depois que os hi- 
csos foram depostos. Com os hicsos eliminados 
pela dinastia egípcia restaurada, conclui-se que 
os hebreus, outro grupo semita, também seriam 
subjugados. 

Qualquer que seja o caso, está claro que os hicsos 
e os hebreus não estavam de acordo em questões 
religiosas. Os hicsos adoravam os deuses cana- 
neus, especialmente Baal, em suas terras, e com- 
binavam essa adoração com a adoração ao deus- 
Sol egípcio quando governaram o Egito. 


HIDAI Nome de um dos homens poderosos do 


rei Davi (2Sm 23.30). 
Veja também Gaás 2. 


HIDÉQUEL Nome hebraico para o rio Tigre 
(Gn 2.14; Dn 10.4, ARC). Veja Rio Tigre. 


HIEL Betelita nos dias do rei Acabe que cumpriu 
a maldição de Josué sobre a cidade de Jericó (Js 
6.26; 1Rs 16.34). Josué havia dito séculos antes 
que qualquer um que tentasse reconstruir a ci- 
dade sofreria a perda de seus filhos, o mais velho 
e o mais moço. Não é claro se os filhos de Hiel 
morreram de morte natural ou se foram mortos 
em um ritual punitivo. 


HIENA Veja Animais. 


HIERÁPOLIS Cidade a sudoeste da Frígia, es- 
trategicamente localizada entre Colossos, a leste, 
e Laodiceia, ao sul. À fundação da cidade é credi- 
tada a Éumenes II, de Pérgamo (197-160 a.C.). 
Hierápolis, por causa de suas fontes minerais e 
caverna profunda conhecida como Plutônio, veio 
a ser o centro de culto para a adoração aos deuses 
frígios. Vapores letais subiam pela caverna que, 
se pensava, era a entrada para o submundo. Re- 
sidentes acreditavam que um sacerdote estava as- 
sentado bem no fundo da caverna e que em certas 
ocasiões profecias eram dadas para os que as bus- 
cavam. Às piscinas termais atraíam os visitantes, 
e gradualmente a cidade se desenvolveu, transfor- 
mando-se em um centro comercial. Como o do- 
mínio romano era ostensivo na cidade, Hierápolis 
tornou-se parte da província da Ásia. 

Sob a influência de Paulo, o cristianismo se es- 
tabeleceu ali durante sua estada em Éfeso. Paulo 


menciona Hierápolis em conexão com o crente 
Epafras, que trabalhou diligentemente em favor 
de seus habitantes, bem como dos habitantes de 
Laodiceia e Colossos (Cl 4.13). Embora vários 
cristãos primitivos fossem martirizados ali, a igre- 
ja continuou a crescer, No século 4, os cristãos 
fecharam o Plutônio com pedras. 


HIERÓGLIFOS Forma antiga de escrita que 
usava sinais pictóricos. As civilizações egípcia, 
hitita, maia e cretense — cada uma independen- 
temente da outra — desenvolveram hieróglifos. 
Os hieróglifos com os quais estamos mais fami- 
liarizados são os egípcios. Eles começaram 
como imagens dos objetos que representavam, 
de modo que um círculo com raios emanando 
da circunferência indicaria o Sol. Esse tipo de 
escrita começou a ser usado no Egito em torno 
de 3000 a.C. Ele é normalmente esculpido em 
pedra, porém às vezes era escrito em papiros 
com uma caneta vermelha. À medida que os 
papiros passaram a ser utilizados com mais fre- 
quência, os símbolos empregados para as grava- 
ções em pedra se tornaram mais estranhos para 
serem usados no papiro. Os escribas e bibliote- 
cários que usavam esses símbolos desenvolve- 
ram uma forma cursiva de hieróglifos chamada 
hierática, que mais tarde se aprimorou para 
uma escrita estenográfica chamada demótica 
(popular). 

Com a mudança da escrita, mudaram também 
os sinais. Esses sinais começaram como símbo- 
los-imagens, mas passaram a representar os sons 
do símbolo. Desse modo, poderíamos usar uma 
manga (fruta) pictograficamente para a palavra 
“manga” (de camisa) porque uma manga (fruta) 
é uma palavra que soa exatamente como “manga” 
(de camisa). Os egípcios não converteram esses 
sinais em um alfabeto, como fizeram quase todos 
os seus vizinhos. 


O uso de hieróglifos no Egito durou até o século 
5 d.C., quando foi finalmente substituído pelos 
textos alfabéticos do latim e do grego. Durante a 
Idade Média, houve pouco interesse nos hierógli- 
fos ou reconhecimento a eles. Durante a Renas- 
cença, o interesse renasceu, porém estudiosos não 
conseguiam interpretar os textos. Seu significado 
permaneceu um mistério, até que membros da 
expedição de Napoleão ao Egito em 1779 des- 
cobritram a Pedra de Roseta com inscrições em 
grego, demótico e hieróglifo. Vinte e cinco anos 
depois, o francês Jean-François Champollion de- 
cifrou a pedra. 


coorte 


Hieróglifos Egípcios 


HIERÔNIMO Governante helênico no período 
intertestamentário. Hostil aos judeus palestinos 
que se recusavam a aceitar os costumes gregos, 
Antíoco Eupator enviou seu vice-regente Lísias, 
com 80 mil homens, para exigir submissão. Os 
macabeus e seu bando, liderados por um anjo, 
arruinaram a expedição de Lísias e solicitaram um 
ajuste que permitia aos judeus manterem seus 
costumes ancestrais. No entanto, Hierônimo e os 
governadores de distritos amigos como Timóteo, 
Apolônio e Demofon não permitiriam aos judeus 
viverem em paz e tranquilidade (2Ma 12.2). 


HIGAIOM Nota musical no texto dos Salmos 
9.16, aparentemente indicando que o acompa- 
nhamento musical deveria ser tocado suavemen- 
te. Veja Música. 


HILEL 

1. Pai de Abdom, um dos juízes (Jz 12.13-15). 

2. Mestre e estudioso judeu (c. 60 a.€.-20 d.C.) 
que ajudou a desenvolver a lei oral e pode ter si- 
do o fundador do judaísmo rabínico. Hilel era 
chamado de “o Ancião”, um título que indica 
uma pessoa que ocupa uma posição de honra, 
geralmente concedido aos que eram os líderes 
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da comunidade. Nascido na Babilônia, ele se 
mudou para a Palestina em busca de estudos 
mais avançados, sob a orientação de dois es- 
tudiosos extraordinários, Semaías e Abtaliom. 
Ele primeiro obteve reconhecimento quando 
os filhos de Batira, o chefe dos intérpretes da 
Lei na época, não conseguiam decidir sobre 
uma resposta a um importante problema legal, 
a saber, se a oferta do cordeiro pascal transgre- 
dia ou não as proibições do sábado. Tendo ou- 
vido que havia um homem morando em Jeru- 
salém que estudara com Sematías e Abtaliom, 
eles foram até Hilel e lhe contaram o proble- 
ma. Sua resposta foi a de que a oferta pascal ti- 
nha prioridade sobre o sábado, e defendeu seu 
argumento com tanto sucesso que sua decisão 
foi aceita. Ele foi então nomeado para substi- 
tuir os filhos de Batira. Argumenta-se, no en- 
tanto, que a nomeação de Hilel não pode ser 
atribuída apenas a esse incidente. 

Hilel foi uma das primeiras pessoas a aplica- 
rem princípios avançados de interpretação pa- 
ra determinar a lei prática e a ação. Desse mo- 
do, ele é especialmente importante para o de- 
senvolvimento do Talmude e da lei oral. Essas 
regras forneceram a base para a interpretação 
rabínica posterior. 

Há muitas histórias que descrevem o caráter 
de Hilel, retratando-o como um homem de 
grande humildade e extrema paciência, perse- 
guindo a paz mesmo à custa da verdade. Ele é 
normalmente comparado a seu colega Samai, 
que é retratado como impaciente e mal-humo- 
rado. À história mais famosa fala de um pagão 
que veio até Samai para ser convertido, sob a 
condição de que ele o ensinaria toda a Lei, en- 
quanto ficasse sobre apenas um pé. Samai o 
tratou com desdém, de modo que o pagão foi 
até Hilel, que respondeu: “O que é odioso pa- 
ra você, não faça ao seu próximo; essa é toda 
a Lei, todo o resto é comentário. Agora vá e 
aprenda isso”, Hilel desse modo se tornou um 
modelo para os judeus por toda a história. 
Veja também Judaísmo; Samai 4; Talmude. 


HILÉM Outro nome para Holom, uma cidade 
designada aos levitas em 1Crônicas 6.58. Veja 
Holom 1. 


HILQUIAS 

1. Pai de Eliaquim, administrador do palácio do 
rei Ezequias (2Rs 18.18,26; Is 22.20; 36.3,22). 

2. Sumo sacerdote e filho de Salum no reinado 
de Josias que, durante a reforma do templo, 
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encontrou o Livro da Lei (2Rs 22.3-14; 1Cr 
6.13; 9.11; 2Cr 34.14-22). De acordo com Es- 
dras 7.1 (cf. 1Ed 8.1), ele também foi um an- 
cestral de Esdras. Ele é uma figura importante 
nos eventos que cercam a reforma religiosa de 
Josias não somente porque encontrou o Livro 
da Lei, mas também porque levou os mensa- 
geiros do rei a consultarem Hulda, a profetisa, 
acerca da Palavra de Deus (2Rs 22.14), e mais 
tarde presidiu a purificação do templo (23.4). 

3. Levita merarita, filho de Anzi e pai de Amazias 
(1Cr 6.45). 

4. Levita merarita e filho de Hosa, que foi nomea- 
do como porteiro no templo, por Davi (1Cr 
26.11). 

5. Companheiro de Esdras na leitura pública da 
lei (Ne 8.4). Estudiosos discordam quanto a se 
ele foi um leigo ou um sacerdote. 

6. Sacerdote entre os que retornaram do exílio 
(Ne 12.7). 

7. Sacerdote de Anatote, que foi o pai de Jeremias 
Gr 1.1). 

8. Pai de Gemarias, que o rei Zedequias enviou à 
Babilônia com uma carta de garantia, de Jere- 
mias (Jr 29.3). 


HIM Medida líquida, igual a 1/6 de uma banhei- 
ra, ou aproximadamente 1 galão (3,8 litros). Veja 
Pesos e Medidas. 


HIMENEU Crente, provavelmente de Éfeso, ci- 
tado por Paulo como um dos que “rejeitaram a 
boa consciência” (1Tm 1.19,20) e “se desviaram 
da verdade” (2Tm 2.18). No primeiro exemplo, 
Himeneu (mencionado com Alexandre) é visto 
como tendo rejeitado crenças corretas e feito com 
que sua fé naufragasse. A seriedade de sua ofensa 
é evidente, como Paulo relata com firmeza que 
o entregou a Satanás. O significado dessa frase é 
incerto, embora possa ter envolvido aflição física, 
bem como desligamento do corpo, que é a comu- 
nidade. A ação dura visava suscitar não a destrui- 
ção suprema, e sim o benefício final e duradouro 
a Himeneu, a fim de que ele pudesse aprender 
a não blasfemar (cf, Co 5.5). Aparentemente, 
essa censura não foi bem-sucedida. Em 2Timóteo 
2.17,18, Himeneu aparece como aquele que está 
“pervertendo a fé”. Ele (juntamente com Fileto) 
ensinava que a ressurreição já havia ocorrido. 
Muito provavelmente, ensinava que a ressurrei- 
ção ocorre no momento do renascimento espiri- 
tual e do batismo, baseado em uma interpretação 
equivocada de Romanos 6.1-11 e Colossenses 
3.1. Himeneu desse modo buscava ensinar uma 


ressurreição espiritualizada que ocorre quando a 
alma desperta do pecado. 


HINO, HINÓDIA Veja Música; Poesia, Bíblica. 


HINOM, VALE DE Ravina estreita e profunda 
ao sul de Jerusalém que marcava a fronteira entre 
os territórios de Judá e Benjamim. Veja Geena. 


HIPOCRISIA O ato de fingir ser o que não é, 
especialmente a falsa aparência de ser religioso ou 
virtuoso. Nossa compreensão moderna da palavra 
“hipocrisia” é determinada pelo seu uso no NT, 
especialmente por Jesus. Tanto no NT quanto 
nas compreensões subsequentes, o termo quase 
sempre significava engano, deturpação da verda- 
de, virtudes ou qualidades declaradas, mas que 
alguém não possui. 

Em contraste com seu significado consistente- 
mente negativo na Bíblia, hipocrisia, como foi 
usada primeiramente pelos gregos, era uma pa- 
lavra neutra. Em sua forma verbal, ela significava 
“explicar, interpretar ou expor”. Embora o subs- 
tantivo “hipocrisia” pudesse significar “resposta”, 
a outra forma do substantivo, “hipócrita”, quase 
sempre significava “ator” e provavelmente vinha 
do significado do verbo “expor”. 

Originalmente, um hipócrita poderia ser um in- 
terlocutor ou ator que interpretava as palavras 
de um poeta ou a música de um compositor. O 
ator, ou hipócrita, tentava tornar inteligível para 
a sua plateia o que o poeta ou o compositor havia 
escrito. Em uma escala mais ampla, o hipócrita 
poderia ser um ator entre outros em um drama 
apresentado sobre um palco. Um bom hipócri- 
ta fielmente interpretava seu papel, enquanto 
um hipócrita indesejável interpretava mal o seu 
papel. Por causa da neutralidade essencial da pa- 
lavra, palavras complementares eram necessárias 
para estabelecer a sua direção. 

Nos tempos helênicos (c. 325-125 a.C.), o mun- 
do era comumente visto como um palco, e toda 
a conduta humana, como a arte da representa- 
ção. O papel e o roteiro de alguém eram escri- 
tos para ele por seu ambiente familiar, cultural 
e religioso e poderia ser bem ou mal encenado. 
Quando usada nesse sentido, a hipocrisia não 
carregava a ideia de pretensão ou de fingimento. 
No entanto, há exemplos onde o termo “hipó- 
crita” era usado para descrever uma pessoa que 
representava o papel da vida enganosamente. 
A imagem apresentada ao público era somente 
uma máscara por trás, que o eu verdadeiro e di- 
ferente escondia. 
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Os Evangelhos frequentemente usam os termos 12) e serviu como mensageiro para carregar uma 
“hipocrisia” (Mt 23.28; Mc 12.15b; Lc 12.1) e criança de Judá até Tamar (v. 20). 


“hipócrita” (Mt 7.5; 24.51; Lc 6.42; 13.15) para 


registrar o conflito entre Jesus e seus oponentes. HIRÃO 
Com respeito aos fariseus e saduceus, Jesus de- 1. Rei de Tiro durante o tempo de Davi e Salo- 


tectou o contraste grosseiro entre suas formas 
exteriores de justiça e seu fracasso em abraçar 
os aspectos mais substantivos da justiça: miseri- 
córdia, retidão, humildade, perdão e amor para 
com os que não são amados (Lc 11.38,42). Eles 
ocultavam seu fracasso nesse assunto atrás de uma 
pretensa piedade (Mc 7.1-13). Interiormente, 
eles estavam cheios de avareza e perversidade (Lc 
11.39). A hipocrisia define aquele que apresenta 
uma aparência exterior de justiça, mas que é inte- 
riormente marcado pela perversidade (Mt 23.28). 
Jesus condenou a hipocrisia porque ela distorce a 
ordem reta de Deus. Em vez de perseguirem uma 
santidade interior autêntica, os hipócritas dis- 
torciam a justiça, transformando-a em um mol- 
de rígido, cuja principal utilidade era a exibição 
diante das pessoas (Mt 23.2-7). Sua ideia de jus- 
tiça revelava uma concepção deturpada de Deus 
e uma compreensão perversa de como ele recon- 
cilia pecadores consigo (Lc 16.15). Os hipócritas, 
que afirmavam interpretar Deus aos humanos, na 
verdade o interpretavam erroneamente. Como 
consequência, sua falsificação afastava os pecado- 
res de Deus em vez de reconciliá-los com ele (Lc 
11.52). Os hipócritas não somente impedem ou- 
tros de entrar no Reino de Deus, como também 
não conseguem eles mesmos entrar (Mt 23.13). 


HIPOPÓTAMO Veja Animais. 


HIPOS Uma das cidades da Decápolis (uma 
confederação livre de dez cidades gregas) estabe- 
lecida na Palestina após a morte de Alexandre, o 
Grande (323 a.€.; também chamada Susita); não 
mencionada na Bíblia. Sua localização é duvidosa, 
mas muito provavelmente ela estava a 12,8 quilô- 
metros ao norte de Gadara e a 6,4 quilômetros a 
leste do mar da Galileia, próxima à estrada para 
Damasco. Sua posição era de importância mili- 
tar estratégica na defesa de Jerusalém, enquanto 
sua localização era também ideal para o comér- 
cio, pois exportava não apenas suas mercadorias, 
como também cultura grega. 

Veja também Decápolis. 


HIRA Adulamita e amigo de Judá, para a casa 


de quem Judá foi depois que ele e seus irmãos 


Áerusalém E 


mão. Depois que Davi havia conquistado Je- 
rusalém e mudado sua capital para lá, Hirão 
enviou madeira de cedro, pedreiros e carpin- 
teiros para construir o palácio de Davi (2Sm 
5.11; 1Cr 14.1). Hirão permaneceu amigo de 
Davi por toda a sua vida (LRs 5.1) e, depois 
da morte de Davi, ele buscou continuar essa 
amizade com Salomão. Quando Salomão esta- 
va pronto para construir o templo, Hirão for- 
neceu madeira das florestas do Líbano, ouro 
e artesãos habilidosos para ajudar na constru- 
ção e na decoração do templo. Salomão, em 
retorno, deu a Hirão trigo € óleo para sua ca- 
sa. Além disso, Salomão deu a Hirão 20 cida- 
des na Galileia, embora as Escrituras indiquem 
que Hirão não estava satisfeito com elas (1Rs 
5.1-11; 9.10-14). 

Embora os israelitas não fossem um povo ma- 
rítimo, Salomão manteve uma esquadra em 
Eziom-Geber (1Rs 9.26-28). Hirão deu sua 
assistência a Salomão suprindo marinheiros e 
talvez navios a fim de tornar a esquadra de Sa- 
lomão operável. Os fenícios eram marinheiros 
famosos, que navegavam do mar Mediterrá- 
neo até o extremo oeste de Társis, na Espanha. 
Hirão era provavelmente filho de Abibal. Hirão 
reinou em Tiro por 34 anos e morreu aos 53 
anos de idade. Historiadores fenícios registram 
que Salomão se casou com a filha de Hirão. 


+ ndo O Rei Hirão 
iadharândo from Fornece a Salomão 
, Materiais de 
/ a a E Construção para o 
) Templo - Madeiras 
de cedro eram 
cortadas no Líbano, 
IGaliloia transportadas 
per pelo mar até Jope 
ni seguindo então para 
Jerusalém. 


tJope 


20 Mi. 
O 20Km. 


a <a 


venderam José (Gn 38.1). Ele acompanhou Judá 2. Artesão de Tiro que trabalhou no templo de 


a tosquia depois que a esposa de Judá morreu (v. 


Salomão. Ele seria filho de um homem de Tiro 


818) HIRCANO 


e de uma mulher da tribo de Naftali (IRs 
7.13,14), embora 2Crônicas 2.14 diga que sua 
mãe era das “filhas de Dá”. (Possivelmente, 
seus ancestrais fossem da tribo de Dã; cf. Ex 
38.23.) Ele foi responsável pela criação de vá- 
rias mobílias no templo. Duas colunas de 
bronze, os capitéis que adornavam as colunas, 
o mar fundido e os 12 bois sobre os quais ele 
ficava, as 10 pias com suas bases, bem como 
pás, potes e bacias. 

Seu nome também é grafado Hurão em 2Crô- 
nicas 4.11. Ele é chamado de Hurão-Abi (abi 
significa “mestre”) em 2Crônicas 2.13 e 4.16. 


HIRCANO 

1. João Hircano. Governante hasmoneu. Veja 
Herodianos. 

2. Filho de Tobias, que tinha uma grande quanti- 
dade de dinheiro depositada no templo duran- 
te o tempo de Heliodoro (2Ma 3.11). 


HISSOPO Planta manjerona síria ou egípcia (x 
12.22; Lv 14.4). Veja Plantas. 


HITITAS Povo dos tempos bíblicos que figura 
em grande número nas promessas de uma terra 
para os descendentes de Abrão e dos filhos de Is- 
rael. Em outro tempo desconhecidos pela história 
secular e considerados um povo mítico por alguns 
críticos da história bíblica, informações sobre os 
hititas têm sido reveladas por arqueólogos e his- 
toriadores, e eles agora são conhecidos por terem 
tido um império localizado na Ásia Menor. Eles 
possuíam força militar suficiente para desafiar os 
exércitos do Egito, sob a liderança do altivo Ram- 
sés II, e lutar contra ele até uma paralisação em 
Cades, às margens do Orontes. 

Em sua grande maioria, as referências bíblicas 
não sugerem que os hititas fossem mais que um 
grupo menor, porém a associação dos reis hititas e 
do Egito com o comércio de cavalos de Salomão e 
seu envolvimento nos conflitos da Síria e Israel na 
monarquia dividida indicam que os hititas eram 
um povo de grande importância. 


Geografia O Império Hitita tinha seu centro 
no planalto da Anatólia (Ásia Menor, moderna 
Turquia), com sua capital em Hattusas (moder- 
na Baghazkoy), na curva do rio Halys (atual Kizil 
Irmak). O império às vezes se estendia por uma 
área muito maior sem definir fronteiras, uma vez 
que incluía cidades-estados que eram dependen- 
tes do reino anatoliano, relacionadas a ele por tra- 
tados, sem, no entanto, serem uma parte dele. Por 


causa de sua presença na Síria-Palestina, os hititas 
fizeram com que sua influência fosse sentida no 
Egito e são famosos na arte e inscrições daquele 
país. A presença dos hititas na Palestina é ampla- 
mente atestada na Bíblia, e o poder dos hititas nas 
cidades palestinas como Hebrom é indicado nos 
tempos patriarcais. 


História Os hititas (também conhecidos como 
hatianos) eram um de vários grupos de povos, 
considerados nem semíticos nem indo-europeus, 
que ocuparam o platô anatoliano no terceiro mi- 
lênio a.C. Na última parte desse milênio, indo- 
-europeus invadiram a área e assumiram o poder 
político. 

A história no sentido mais verdadeiro, ou seja, 
baseada em registros escritos, começa na Anató- 
lia, em torno de 1900 a.C., com a chegada de 
mercadores assírios. Esses mercadores se estabe- 
leceram em várias cidades e se corresponderam 
com sua terra natal usando tábuas cuneiformes. 
Números desses registros foram encontrados pró- 
ximos a Kayseri. Eles mencionam a luta entre os 
principados hititas pela supremacia na Anatólia e 
se referem a um rei Anitas, que é conhecido por 
meio das fontes hititas de datas posteriores. 
Durante o século 15 a.€C., o domínio dos hurria- 
nos foi quebrado pelas campanhas do rei egípcio 
Tutmés Ill, porém outro reino hurriano, Mitan- 
ni, em breve se tornou proeminente na Ásia oci- 
dental. Mittani representou uma ameaça aos hi- 
titas, porém com a chegada de um monarca am- 
bicioso e enérgico, Supiluliuma 1 (c. 1380-1340 
a.C.), houve uma ressurreição da vitalidade hitita 
e a da força do império. Esse foi o tempo da escri- 
ta das cartas de Amarna, com seu testemunho da 
situação confusa na Síria-Palestina. 

Supiluliuma realizou uma brilhante expedição 
militar contra Mitanni e, então, combinando 
força com capacidade diplomática, produziu 
para ele uma zona divisória de cidades-estados 
vassalas, que estavam vinculadas a ele por trata- 
dos, cujas cópias foram encontradas em arquivos 
hititas. 

Durante a primeira metade do século 14, o aba- 
timento de Amenhotep III e a preocupação reli- 
giosa de Akenaton haviam permitido ao Império 
Asiático do Egito definhar até transformar-se em 
memória. Mas, com o início da 19º dinastia, os 
egípcios passaram a se preocupar em reconquis- 
tar o que estava perdido. À concorrência pela Sí- 
ria-Palestina alcançou seu clímax com a famosa 
batalha em Cades, às margens do Orontes, onde 
a vantagem inicial foi vencida pelos carros hi- 


titas. Ramsés II celebrou a batalha como uma 
vitória, embora mal tivesse escapado com vida. 
O rei hitita Muwatallis também alegou triunfo, 
porém em termos políticos a batalha foi incon- 
clusiva. O próximo rei hitita depois dele, Ha- 
tusil III, assinou um tratado com Ramsés II no 
21º ano do reinado do rei egípcio; o pacto foi 
confirmado pelo casamento da filha de Hatusil 
com Ramsés II. 

Por volta de meados do século 13 a.C., os hititas 
foram ameaçados do oeste por Ahhiyawa, pos- 
sivelmente por estarem associados com os habi- 
tantes da Acaia, e os Povos do Mar (Veja Filístia, 
Filisteus). Foi uma onda dos povos do mar que 
levou o Império Hitita ao fim em torno de 1190 
a.C. e correu ao longo da costa leste do Mediter- 
râneo até ser finalmente detida no delta do Nilo 
por Ramsés III. 

No norte da Síria, cidades-estados independentes 
continuaram a ser governadas por reis que carre- 
gavam nomes hititas e erigiam monumentos ins- 
critos com hieróglifos hititas. Os assírios conti- 
nuaram a referir-se à área como a terra de Hati, e 
o AT fala desses governantes de principados como 
“reis dos hititas”. Esses pequenos reinos foram em 
breve estabelecidos sob tributo assírio e se torna- 
ram províncias assírias nos reinos de Salmaneser 
Ve Sargão II, os governantes que também coloca- 
ram fim ao Reino do Norte de Israel ao conquis- 
tarem Samaria em 721 a.€. 


Línguas e literatura Nos textos encontrados em 
Boghazkoy, oito línguas diferentes foram empre- 
gadas. Dessas, somente duas, o hitita e o acadia- 
no, foram usadas para registros reais oficiais. O 
acadiano era a língua franca do império e tam- 
bém a língua principal das tábuas de Amarna. O 
hurriano é a única língua na qual textos comple- 
tos foram escritos. As outras línguas ocorrem, na 
maioria das vezes, em pequenas passagens de do- 
cumentos religiosos hititas, e uma é identificada 
somente por alguns termos técnicos. 

Havia oito línguas: (1) O hitita, também cha- 
mado de nesite, era reconhecido por B. Hrozny 
como tendo afinidades com o indo-europeu. Essa 
proposta foi recebida com ceticismo entre estu- 
diosos por um tempo, mas tem se mostrado ver- 
dadeira. (2) O hático (hatiano), a língua do povo 
aborígene da Anatólia, é usada para discursos dos 
sacerdotes na execução de rituais cúlticos relacio- 
nados ao panteão hitita. (3) O luwian é outra lín- 
gua indo-europeia, intimamente relacionada ao 
hitita. (4) O palaico, uma língua pouco conhe- 
cida, é também indo-europeia. (5) O hurriano 
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aparece em muitos textos rituais. Fragmentos de 
uma tradução em hurriano do Épico de Gilgamesh 
foram encontrados. Uma das tábuas de Amarna, 
escrita por Tushratta, rei de Mitanni, a Amenho- 
tep II, estava em hurriano. Também representa- 
das estão (6) a lingual ariana dos governantes de 
Mitanni, (7) o acadiano e o (8) sumério. Além da 
escrita cuneiforme, os hititas usavam hieróglifos, 
que têm sido encontrados inscritos sobre pedra e 
chumbo. 

Os arquivos hititas continham textos de docu- 
mentos oficiais, tais como tratados, leis, instru- 
ções, anais de reis, cartas e outros registros histó- 
ricos. Havia muita literatura religiosa, incluindo 
mitos, lendas, épicos, feitiçarias, rituais, prognós- 
ticos, orações e descrições de festividades e de sua 
celebração. 


O povo A diversidade de língua característica da 
civilização hitita, em paralelo com a grande mis- 
tura de pano de fundo étnico, particularmente 
sobre o âmbito geográfico coberto pelo império. 
A aparência física dos hititas é conhecida pelos 
próprios relevos e por representação em monu- 
mentos egípcios. As próprias descrições desse 
povo mostram os hititas com rosto sem atrativos, 
casaco pesado, gorro pontiagudo e sapatos com 
pontas voltadas para cima. 


Religião Os hititas tinham um panteão de dei- 
dades, conhecidas pelo nome nas inscrições e 
pela aparência nos relevos. Deuses podem ser 
identificados por uma arma ou ferramenta 
carregada na mão direita, um símbolo na mão 
esquerda, asas ou elementos semelhantes, ou 
o animal sagrado sobre o qual uma divindade 
pode estar. 

Um deus principal era o deus do clima, cujo 
animal sagrado era o touro. Em virtude da mul- 
tiplicidade dos cultos locais, ergueu-se um pan- 
teão oficial, encabeçado pela deusa do Sol, Arina, 
que era a deidade suprema do Estado e do rei. 
Os tratados dos hititas tipicamente têm uma lista 
de divindades que serviam como testemunhas do 
acordo e do juramento. 


Hititas e a Bíblia O nome “hitita(s)” ocorre apro- 
ximadamente 50 vezes no AT, mas não aparece 
no NT. Se alguém incluir as ocorrências do nome 
Hete, o pai dos hititas, há mais de 60 citações 
na Bíblia, A maioria tem a ver com a presença 
dos hititas em Canaã. Seu progenitor e epônimo, 
Hete, está relacionado em segundo lugar entre os 
filhos de Canaã na “tabela das nações” (Gn 10.15; 


820 | HIZQUI 


cf. 1Cr 1.13). Grande parte das referências aos 
“filhos de Hete” aparece na narrativa da aquisição 
da caverna de Macpelá por Abraão (Gn 23). 

As referências no AT aos hititas incluem Gênesis 
26.34: 27.46 (mulheres hititas); 49.29-32; 50.13 
(Efrom); Êxodo 33.2; Números 13.29; Deutero- 
nômio 7.1: 20.17 (sua destruição); Josué 11.3; 
12.8 (ocupantes de Canaã); ISamuel 26.6; 2Sa- 
muel 11-12 (Urias, um guerreiro sob o comando 
de Davi): 1Reis 9.20; 10.29 (trabalhadores ou 
comerciantes sob o comando de Salomão); 11.1 
(esposa de Salomão); Esdras 9.1 (estrangeiros); 
Ezequiel 16.3,45 (ancestrais de Jerusalém). 


HIZQUI Filho de Elpaal, da tribo de Benjamim 
(1Cr 8.17). 


HOÃO Rei amorreu de Hebrom, aliado a qua- 
tro outros reis em represália contra Gibeom por 
entrar em acordo com Josué (Js 10.3). Eles foram 


derrotados e mortos na caverna de Maquedá (vv. 
16-27). 


HOBÁ Cidade para a qual Abraão perseguiu os 
exércitos sob a liderança de Quedorlaomer (Gn 
14.15). Sua localização é incerta, porém várias 
sugestões têm sido feitas. Alguns a igualam com 
Hobá, a aproximadamente 80 quilômetros a no- 
roeste de Damasco; com o território chamado Ube 
nas cartas de Amarna; e ainda outras, com Tell el- 
Salihite, a 16 quilômetros a leste de Damasco. 


HOBABE Nome associado ao sogro de Moi- 
sés (Nm 10.29; Jz 4.11), que era um sacerdote 
de Midiá (Êx 18.1) e ancestral dos queneus (Jz 
4.11). Ele é normalmente chamado de Jetro (Ex 
3.1;4.18; 18.1-12) e também de Reuel (Ex 2.18). 
A confusão em torno do nome Hobabe nunca 
foi satisfatoriamente resolvida. A passagem de 
Juízes 4.11 parece identificar Hobabe com Jetro; 
há alguma evidência manuscrita para acrescen- 
tar “Hobabe” a “o queneu, sogro de Moisés”, em 
Juízes 1.16, à menção de Reuel em Exodo 2.18. 
No entanto, Hobabe poderia ser filho de Jetro, 
em uma leitura de Números 10.29a. “Hobabe, 
filho do midianita Reuel, sogro de Moisés”. Nes- 
ta passagem, Moisés solicita que Hobabe acom- 
panhe Israel como guia e conselheiro no deserto. 
Veja também Jetro. 


HODAVIAS 

1. Descendente pós-exílico de Davi (1Cr 3.24). 

2. Chefe de meia tribo de Manassés, a leste do 
Jordão (1Cr 5.24). 


3. Filho de Hassenua e pai de Mesulão, da tribo 
de Benjamim (1Cr 9.7). 

4. Progenitor de uma família de levitas que retor- 
nou com os exilados da Babilônia (Ed 2.40); 
também chamado de Judá em Esdras 3.9 e 
Hodeva em Neemias 7.43. 


HODE Filho de Zofá, da tribo de Aser (1Cr 
7.37). 


HODES Nome dado à esposa de Saaraim, da 
tribo de Benjamim em 1Crônicas 8.9 (uma pas- 
sagem textualmente corrompida). 


HODEVA Outra grafia de Hodavias em Nee- 
mias 7.43. Veja Hodavias 4. 


HODIAS 

1. Um homem de Judá mencionado em 1Crôni- 
cas 4.19. 

2, 3, 4. Três dos homens que assinaram a alian- 
ça de Esdras (Ne 10.10,13,18) têm esse nome; 
dois deles talvez estejam entre os que interpre- 
taram a aliança para o povo na leitura pública 
que Esdras fez da lei (8.7) e ficaram em pé nas 
escadas dos levitas durante o culto de renova- 


ção da aliança (9.5). 


HOFNI Irmão de Fineias, com quem serviu como 
sacerdote em Siló (1ISm 1.3). Ele foi um homem 
mau, que desprezou os rituais de sacrifício (2.12- 
17) e se comportou de maneira imoral (v. 22). 
Condenado por Deus, Hofni morreu durante um 
ataque palestino a Siló e seu santuário (4.11). 


HOFRA Filho de Psamético II, governante do 
Egito de 589-570 a.C. durante a 26º dinastia. 
Chamado de faraó Hofra em Jeremias 44.30, em- 
bora seja lembrado várias outras vezes durante o 
período do reino dividido (Jr 37.5; 43.8-13; Ez 
29.1-3; 31.1-18). 

Ele chegou ao poder após a morte de seu pai, e em 
589 a.C. marchou até Judá contra Nabucodonosor 
e os babilônios, a fim de auxiliar Zedequias. Apa- 
rentemente, retirou-se diante de forças superiores, 
Jerusalém foi conquistada em 586 (Jr 37.5-8) e 
Hofra foi morto conforme havia sido profetizado 
Jr 44.30). Isso ocorreu em 566 a.C., por obra de 
Amósis (Ahmose II), que havia usurpado o trono do 
Egito em 569 a.C. Jeremias (Jr 43.9-13; 46.13-26) e 
Ezequiel (Ez 29-30) predisseram essa derrota. 


HOGLA Uma das cinco filhas de Zelofeade (Nm 
26.33; 27.1; Js 17.3). Zelofeade, que era da tribo 


de Manassés, não tinha filhos, de modo que a sua 
herança passou para suas filhas. Elas se casaram 
na própria tribo, de acordo com a ordem divina, 
e assim sua terra permaneceu na tribo da família 


de seu pai (Nm 36.11,12). 


HOLOCAUSTO Forma de sacrifício israelita na 
qual um animal escolhido, oferecido para fazer 
expiação pelo pecado, era completamente consu- 
mido pelo fogo (Lv 1). Veja Ofertas e Sacrifícios. 


HOLOFERNES De acordo com o livro de Judite, 
marechal assírio sob a liderança do rei Nabuco- 
donosor (Jt 2.4) que recebeu ordens do rei para 
ir “contra toda a região ocidental” (v. 6, BJ). Ele 
destruiu as nações uma após a outra (vv. 11-17), 
e seu enorme exército espalhou terror onde quer 
que fosse (v. 18). Ele destruiu “os seus santuários, 
cortou as suas árvores sagradas e exterminou to- 
dos os deuses da terra, para que todas as nações 
só adorassem a Nabucodonosor, e todas as tribos 
o invocassem como deus, cada uma na própria 
língua” (3.8). Quando Holofernes fez um esforço 
determinado para capturar Betúlia (7.1ss), as for- 
ças de Israel se reuniram e apanharam suas armas. 
Os judeus, desesperados, estavam a ponto de se 
entregar quando a bela viúva Judite pediu permis- 
são aos líderes dos judeus para ir até Holofernes 
(8.32-34). A permissão foi dada, e Judite clamou 
a Deus para que libertasse seu povo (9.2-14). Ela 
“ficou belíssima” (10.4) e foi se encontrar com Ho- 
lofernes “para lhe dar informações seguras” (v. 13). 
Holofernes ficou fascinado pela beleza de Judite. 
No quarto dia de sua visita, fez um banquete, e Ju- 
dite foi convidada (12.10,11). Holofernes se em- 
bebedou, e, quando todos os servos haviam saído, 
Judite apanhou a espada de Holofernes e cortou 
a cabeça dele, carregando-a de volta a Betúlia em 
uma sacola e mostrando-a aos líderes de Israel. Os 
israelitas, jubilosos, atacaram os assírios sem líder, 
que fugiram apavorados. Liderados por Judite, os 
judeus se uniram em celebração e louvor, e oferece- 
ram ações de graças em Jerusalém. Essa história de 
orgulho derrotado tem sido um tema favorito de 
artistas, incluindo Donatello e Dante. 


HOLOM 

1. Cidade nas terras altas, da herança de Judá (Js 
15.51), dada aos levitas (21.15). Em 1Crôni- 
cas 6.58, a cidade é chamada Hilém. Holom 
pode ser Khirbet 'Alin, a noroeste de Hebrom. 
Veja Cidades Levíticas. 

2. Cidade próxima a Hesbom, localizada na pla- 
nície de Moabe (Jr 48.21). 
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HOMÁ Outra grafia de Hemá, filho de Lotã, em 
ICrônicas 1.39. Veja Hemá 1. 


HOMEM Ser humano, masculino ou feminino. 
O ensinamento bíblico sobre o homem principia 
com a noção exata sobre Deus. A perspectiva bí- 
blica de antropologia (i.e., o estudo do homem) 
é centralmente expressa no contexto de uma ele- 
vada teologia (i.e., o estudo de Deus). Uma visão 
elevada e reverente de Deus conduz a uma nobre 
e dignificante visão do homem. Ao contrário, um 
conceito pobremente desenvolvido de Deus pro- 
duz, em geral, uma perspectiva distorcida sobre o 
homem. Por conseguinte, o homem pode ser vis- 
to mais importante do que deveria ou menos im- 
portante do que é na Bíblia. Ambas as visões não 
são bíblicas. À forma certa de iniciar um estudo 
sobre o homem (que neste artigo é usado como 
um termo genérico para seres humanos tanto 
masculinos quanto femininos) é com a visão de 
Deus, o criador do homem. 


A origem do homem Contra as teorias naturalis- 
tas e materialistas sobre as origens, a visão bíblica 
começa com a afirmação de que o Deus Eterno 
criou o homem como a mais importante de suas 
criaturas. Não é necessário que se concorde com 
o cenário cronológico em particular para a obra 
de Deus na criação do homem. Alguns cristãos 
acreditam que a Bíblica ensina sobre uma crono- 
logia fechada no capítulo inaugural de Gênesis, 
constituído de seis dias literais de 24 horas (cf. 
Gn 1.5,8,13 etc.), com a assombrosa e repenti- 
na aparição do homem, ocorrida talvez cerca de 
6 mil anos atrás. Os que sustentam esse ponto 
de vista geral (por vezes chamado de ciência da 
criação) ampliam o período de tempo para cerca 
de 10 mil anos atrás, baseados na visão de certa 
elasticidade nas cronologias de Gênesis, capítulos 
Sell. 

Outros creem que os textos de Gênesis 1 e 2 
podem ser interpretados de maneira mais abran- 
gente de modo a falar em uma antiguidade mais 
remota para a criação do homem (estendendo o 
período a milhões de anos atrás). Esses argumen- 
tam que o processo (sob a direção e o controle de 
Deus) pode ter desempenhado um papel signifi- 
cativo na obra criadora de Deus. Esse ponto de 
vista é melhor definido como criacionismo pro- 
gressivo, devendo ser contrastado com a evolução 
teísta, na qual Deus é usualmente visto como o 
iniciador do processo, porém tendo pouco en- 
volvimento, depois que o processo é iniciado. Na 
abordagem anterior, o termo hebraico para “dia” 
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(yom) no texto de Gênesis 1 pode referir-se a um 
período de tempo extenso (p. ex., a teoria “dia-e- 
ra”). Portanto, a expressão “Passaram-se a tarde e 
a manhã, esse foi o dia x pode ser um dispositivo 
literário para apresentar sucessivas cenas nas obras 
divinas da criação através dos processos de tempo. 
Muitos cristãos posicionam-se em algum lugar 
entre a cronologia conservativa e a ampla para 
a origem do homem. Não obstante, apesar das 
preferências individuais, deve se concordar com a 
obra criadora de Deus na produção do homem a 
fim de pensar biblicamente sobre ele. À essência 
da fé principia nas palavras. “Eu creio em Deus 
Pai todo-poderoso, criador do céu e da terra”. 

O ser humano não é apenas a criação de Deus, 
mas também o clímax do esforço divino criativo. 
Muito antes da precisão moderna em tais áreas, 
os antigos já tinham ciência sobre as similaridades 
anatômicas do homem com membros do reino 
animal. Porém, apesar de tais similaridades, o 
ponto de vista bíblico jamais coloca o homem no 
mesmo nível que os animais. O homem é distin- 
to, é o ponto máximo da criação de Deus, o auge 
de sua obra. A progressão das coisas criadas em 
Gênesis é climática; toda a obra criativa de Deus 
culminou na modelagem do homem. 

As diferentes características comportamentais do 
homem incluem a linguagem, a fabricação de 
ferramentas e a cultura. Características experi- 
mentais distintas incluem a consciência reflexiva, 
a preocupação ética, impulsos estéticos, consciên- 
cia histórica e a preocupação metafísica. Esses 
fatores, individual e coletivamente, distinguem o 
homem de outras formas de vida animal. O ser 
humano é muito mais do que o “macaco nu” de 
algumas teorias evolucionárias modernas. Con- 
tudo, a sociologia apenas não é suficiente para 
explicar a plena natureza humana, pois esse é o 
tema da revelação divina. 

Embora o homem mantenha uma continuidade 
com a criação de Deus (assumida nas palavras de 
Gênesis 2.7, sendo formado do pó da terra), ele 
também é distinto de todos os outros que o pre- 
cederam porque Deus soprou em seu interior o 
fôlego de vida, de maneira que o homem se tor- 
nou ser vivente (2.7). O ser humano foi criado 
por Deus como homem e mulher (1.27), signi- 
ficando que o que é dito sobre o homem, em ge- 
ral, deve ser aplicado tanto ao gênero masculino 
quanto ao feminino, bem como que o retrato 
mais verdadeiro sobre o que significa ser humano 
será encontrado no contexto de homem e mulher 
juntos. Os mandamentos para se multiplicarem e 
exercitarem a soberania sobre a terra são dados a 


ambos os sexos como uma responsabilidade a ser 
compartilhada. De modo similar, ambos se rebe- 
laram contra Deus e sofreram as consequências 
daquele pecado inicial na queda do homem. Por 
conseguinte, Cristo veio para redimir o ser hu- 
mano, homem e mulher (cf. Gl 3.28). Ao mesmo 
tempo, as palavras “homem” e “mulher” denotam 
distinções verdadeiras. Muitas diferenças de gê- 
nero observadas podem ser culturalmente condi- 
cionadas, embora as distinções sexuais primitivas 
entre macho (do grego, zakar, ou seja, “o perfura- 
dor”) e fêmea (do grego, negeba, ou seja, “a per- 
furada”) sejam divinamente designadas. Ambos, 
homem e mulher, são necessários para expressar a 
plena imagem de Deus (v. Gn 1.27). 

De fato, a mais assombrosa declaração bíblica é 
que Deus criou o homem à sua imagem. De ne- 
nhuma outra criatura, nem mesmo os anjos, tal 
afirmação é encontrada. As palavras “à sua ima- 
gem”, presentes na passagem de Gênesis 1.26-28, 
são a base para a paráfrase do salmista em Salmos 
8.5. “Fizeste-o, no entanto, por um pouco, me- 
nor do que Deus” (ARA) ou “um pouco menor 
que os seres celestiais” (NVD. O sentido da ex- 
pressão “à imagem de Deus” (em latim, imago 
Dei) tem sido objeto de intenso debate. Alguns 
consideram que a expressão se refere a uma repre- 
sentação física de Deus, porém isso é duvidoso 
já que Deus é espírito (cf. Jo 4.24). Outros pen- 
sam que a expressão refere-se à personalidade do 
homem, que corresponde à personalidade divina 
(possuindo intelecto, sensibilidade e vontade). 
Tais qualidades do ser humano podem ser en- 
contradas na imagem de Deus entretanto, esses 
variados aspectos de personalidade também são 
compartilhados por outros integrantes do reino 
animal, não exclusivos da raça humana. 

O significado básico da palavra “imagem” (em 
hebraico, tselem) é “representação”, “sombra” ou 
“semelhança”. À imagem de Deus no homem re- 
vela a perspectiva divina quanto ao valor e a digni- 
dade do ser humano como uma representação ou 
uma sombra de si mesmo no mundo em que foi 
criado. Antigos reis da Assíria eram conhecidos 
por terem imagens físicas de si mesmos colocadas 
em distritos afastados como uma lembrança aos 
que tendiam a esquecer de que tais áreas também 
faziam parte do império. Assim, Deus colocou no 
homem uma sombra de si mesmo, uma represen- 
tação de sua presença, no mundo que ele criou. 
Essa visão da imagem de Deus no homem parece 
ser confirmada pelo contexto imediato em Gene- 
sis 1. O homem, criado à imagem de Deus, deve 
ter domínio sobre todas as outras coisas que Deus 


criou (Gn 1.26; v. S1 8.5). Além disso, como um 
representante de Deus, o homem deve responder 
a ele. A afirmação de Jesus sobre a espiritualidade 
de Deus resulta em uma resposta de adoração em 


espírito e verdade (Jo 4.21-24). 


A natureza do homem Alguém pode pensar no 
homem em partes, mas a ênfase bíblica é no ho- 
mem como um todo. Os debates prosseguem so- 
bre a tripartida natureza do homem (cf. 1 Ts 5.23), 
espírito, alma e corpo, contra a bipartida natureza 
do homem, material e imaterial. Embora a Bíblia 
pareça dar suporte a ambas as posições, a ques- 
tão mais importante com respeito à natureza do 
homem é sua unidade em vez da quantidade de 
suas partes. Por essa razão, uma visão bíblica do 
homem principia-se na asserção de que alguém é 
uma pessoa constituída de propriedades físicas e 
não físicas. Nas palavras de Karl Barth, a pessoa 
humana é “uma alma corporificada, como tam- 
bém é um corpo 'espiritualizado”. Não há pessoa 
apenas no corpo e tampouco pode-se facilmente 
imaginar um espírito sem corpo como uma pes- 
soa, exceto em um estado temporário, transitório. 
O termo hebraico nephesh, com frequência tradu- 
zido por “alma”, é melhor expresso como “pessoa” 
na maioria dos contextos. Outro termo hebraico, 
ruach (fôlego, sopro, espírito), e as palavras gregas 
pneuma (espírito) e psuche (alma), em geral, falam 
da parte imaterial do homem. Isso não é menos 
real que a parte física. Uma visão puramente ma- 
terial e física do homem é tremendamente defi- 
ciente. Ao mesmo tempo, uma ênfase exagerada 
no espírito e um desprezo pelo físico não é realista 
ou equilibrada. Alguém pode dizer: “Eu sou uma 
pessoa cuja existência atualmente é muito depen- 
dente do meu corpo físico. Contudo, sou mais 
que um corpo, mais do que carne. Quando meu 
corpo morrer, eu ainda viverei. Quando minha 
carne se decompuser, eu ainda viverei. Porém, 
um dia, viverei em um corpo novamente, pois a 
noção de um espírito desencarnado não é a plena 
medida de minha humanidade. O ideal de Deus 
para mim é viver a minha vida em meu [novo] 
corpo. Assim, na esperança do estado eternal, eu 
creio na ressurreição do corpo e na vida eterna”. 

Não se consegue ir tão longe ao pensar na natu- 
reza do homem, do ponto de vista bíblico, sem 
primeiro enfrentar o problema da queda. Gênesis 
3 sugere que o homem decaído era imortal, que 
seus poderes de reprodução sexual não eram ori- 
ginalmente ligados às dores do parto e que seu 
trabalho não era perturbado por elementos da na- 
tureza. Após a queda, entretanto, tudo foi muda- 
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do, no interior do próprio homem, entre homem 
e mulher e sua interação com a natureza, bem 
como em seu relacionamento com o Criador. 
Como resultado da queda, o homem tornou-se 
profundamente corrompido, corrupção essa que 
atingiu todas as partes de sua pessoa. À expres- 
são “perversão total” não precisa significar que 
alguém é tão mau como poderia ser, mas que os 
resultados do pecado afetam todo o ser dessa pes- 
soa. De alguma forma a imagem de Deus conti- 
nuou no homem após a queda, fornecendo a di- 
vina racionalidade para a salvação (Rm 5). O fato 
de a justificação divina poder ser mantida deve-se 
essencialmente à visão de Deus quanto ao valor 
intrínseco do homem. 

O velho debate sobre a bondade essencial e a dis- 
posição maligna do homem encontra seu dilema 
e resolução no relato de Gênesis. Deus fez o ho- 
mem para conscientemente refletir a dignidade 
e a nobreza do Criador. No entanto, o homem, 
pela própria e deliberada rebelião, voltou-se con- 
tra o Criador e prossegue, exceto pela graça de 
Deus, no consequente pecar que caracteriza a sua 
vida. Esse pecado resultante é tanto uma qualida- 
de de ser na pessoa decaída quanto numerosos e 
contínuos atos de orgulho e egoísmo. Embora a 
imagem de Deus no homem tenha sido corrom- 
pida pela queda, ela pode ser estimulada nova- 
mente pela obra eficaz do Espírito de Deus quan- 
do alguém chega à novidade de vida em Jesus 
Cristo. Essa graciosa obra de Deus traz renovação 
pessoal, restauração de relacionamentos com as 
demais pessoas, bem como do relacionamento 
com Deus. 

Então, o homem que foi criado bom por Deus 
tornou-se mau por seus ardis, embora no poder 
de Deus ele possa recapturar a bondade nova- 
mente. À redescoberta do que significa ser ple- 
namente humano pode ser encontrada na vida de 
Jesus, cuja existência humana é o novo começo 
para o homem. Jesus é o novo Adão; em seu mo- 
delo há um novo princípio que substitui o padrão 
anterior. 


O destino do homem Uma visão bíblica do 
homem deve incluir uma declaração equilibra- 
da com respeito à sua origem divina, sua rebe- 
lião contra a graça de Deus, seu julgamento e a 
perspectiva de sua redenção na pessoa do Salva- 
dor Jesus Cristo com a promessa de vida eterna. 
O homem possui um princípio e viverá eterna- 
mente. Tal afirmação é totalmente contrária às 
teorias naturalistas quanto às origens e destinos. 
Uma das tendências mais enganosas do pensa- 
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mento moderno é o conceito “tudo termina com 
a morte”. Pessoas sem qualquer pensamento so- 
bre Deus e nenhuma esperança pela eternidade 
encorajam umas às outras a aceitar o inevitável 
declínio e fim de seus corpo como um término 
natural para a vida humana. A noção bíblica é 
que a morte no homem não é, de forma alguma, 
um processo natural. 

A morte é um traço adquirido, e não o destino 
natural do ser humano. Pode se falar de mor- 
te com respeito ao corpo, mas não quanto ao 
espírito. O ensinamento bíblico é que, enquan- 
to o corpo morre e se decompõe, a pessoa vive 
na esperança de um corpo restaurado. Os que 
vierem a conhecer Jesus irão estar com Cristo 
quando seu corpo morrer (Fp 1.23) e aguarda- 
rão a ressurreição do corpo para a vida eterna 
que há de vir (1Co 15.35-49). Os que morrem 
separados de Jesus não param de existir, mas, em 
vez disso, são designados a uma existência eterna 
com a plena consciência de que estão separados 
de Deus e que falharam em obter o direito de 
desfrutar de sua presença para sempre. O ensino 
bíblico sobre o destino dos perdidos é sobrema- 
neira desagradável ao homem moderno. Mesmo 
cristãos que, em geral, possuem conhecimento 
elevado da inspiração bíblica podem se sentir 
mal diante do pensamento da punição eterna 
destinada aos perversos. Não obstante, a dou- 
trina da Bíblia quanto ao julgamento final dos 
maus é tão bem estabelecida quanto a maioria 
dos ensinamentos bíblicos. 

Uma das mais dramáticas verdades nas Escrituras 
com respeito à natureza do homem é compreen- 
der que foi para o próprio homem que Deus ini- 
ciou a obra da salvação, que conduziu à encarna- 
ção do eterno Filho de Deus. Após sua ressurrei- 
ção e ascensão, o Senhor Jesus Cristo retornou à 
eterna posição de glória e majestade no céu, onde 
para sempre permanecerá como o Deus-homem. 
Como Deus, Cristo compartilhou todos os atri- 
butos do Pai e do Espírito Santo e, como ho- 
mem, identificou-se com o homem. Ele revelou 
a si mesmo em um corpo físico, ainda que seja o 
corpo da ressurreição, as primícias da ressurreição 
de todos os que a Cristo pertencem. À encarna- 
ção, então, causou uma transformação eterna da 
divindade, Somente uma visão elevada do valor 
humano poderia ter levado Deus a promover tão 
fundamental mudança em si mesmo. Como diz o 
autor da Carta aos Hebreus. “Portanto, visto que 
os filhos são pessoas de carne e sangue, ele tam- 
bém participou dessa condição humana..” (Hb 


2.14, NVD. 


A medida final de nossa humanidade é que o ho- 
mem foi criado para adorar a Deus e desfrutar de 
sua presença para todo o sempre. Tais pensamen- 
tos não são atribuídos a nenhum outro ser cria- 
do. Mesmo os anjos, que mantiveram seu estado 
perfeito e que adoram o Pai em consciente êxtase, 
não possuem o mesmo tipo de relacionamento 
com o Pai que os homens redimidos (Hb 2.16). 
O que é o homem? Em Cristo, o homem é tudo 
aquilo que Deus planejou que ele fosse, em ma- 
jestade e dignidade, e em alegria diante de seu 
trono para sempre. 

Veja também Imagem de Deus; Homem, Natural; 
Homem, Velho e Novo. 


HOMEM DA INIQUIDADE, HOMEM DO 
PECADO Expressão usada pelo apóstolo Paulo, 
referindo-se ao anticristo, em 2Tessalonicenses 
2.3. Veja Anticristo; Mistério da Iniquidade. 


HOMEM EXTERIOR Parte de uma pessoa ob- 
servável exteriormente. Usado em contraste com 
“homem interior”, o termo não deve ser confun- 
dido com outros termos, bíblicos ou não, tais 
como “velho e novo homem”, “homem natural e 
homem espiritual”, “corpo e alma”. O pensamen- 
to do Oriente Próximo, em particular o semítico, 
lida com o todo em vez de usar dicotomias, de 
modo que o homem interior e o exterior eram 
vistos como parte de um todo, e não como opos- 
tos irreconciliáveis. 

Embora a expressão apareça apenas em 2Corín- 
tios 14.6, termos similares, como “aparência ex- 
terior”, são encontrados ao longo das Escrituras 
(Sm 16.7; Mt 23.27,28; 2Co 10.7). Da pers- 
pectiva bíblica, a aparência deveria corresponder 
aquilo que está dentro da pessoa. O Talmude diz: 
“Um escriba cujo homem interior não correspon- 
de ao exterior não é um escriba”. 

Veja também Homem Interior; Homem. 


HOMEM INTERIOR 

O ser interior, invisível, de um humano. Essa 
expressão paulina assemelha-se ao “homem enco- 
berto” (ARC) de 1 Pedro 3.4 (cf. Rm 2.29), onde 
a aparência exterior é contrastada com a realidade 
interior. Ele supõe a concepção judaica atual do 
homem como um ser unitário, que tem aspectos 
observáveis e invisíveis, um corpo físico que in- 
clui um coração “psicológico”. Paulo diz que seus 
membros se submetem ao domínio do pecado, 
enquanto seu “eu interior” se alegra na lei divina 
(Rm 7.22). Em Romanos 8.13, ele fala de viver 
segundo a carne em contraposição ao Espírito, 


descrevendo esse mesmo conflito entre o homem 
interior e o exterior. 

Esse cerne interior da personalidade é o local 
onde a força do Espírito é infundida e onde Cris- 
to habita no cristão. Assim, outro contraste se 
dá entre o homem exterior mortal, já decaden- 
te, enfraquecido pelo tempo e por partilhar da 
morte de Cristo, e o homem interior renovado 
diariamente, à medida que a vida do Jesus ressur- 
reto é manifestada na carne mortal (2Co 4.10- 
16). Tomado com Romanos 8.11, esse conceito 
possivelmente ecoe uma especulação do judaísmo 
intertestamentário, de que uma contraparte espi- 
ritual ao corpo presente já está sendo preparada 
pelo despertar da vida divina no homem interior 
consagrado. 

Veja também Homem. 


HOMEM, FILHO DO Veja Filho do homem. 


HOMEM, NATURAL Expressão que aparece 
em 1Coríntios 2.14 (ARA). O adjetivo aqui tra- 
duzido por “natural” também é encontrado em 
ICoríntios 15.44 (duas vezes), v. 46; Tiago 3.15 
e Judas 1.19. Tal adjetivo está relacionado com o 
substantivo grego em geral traduzido por “alma”. 
Entretanto, seu significado é primariamente de- 
terminado por seus vários contextos, em parti- 
cular em 1 Coríntios, onde todas as quatro ocor- 
rências são notadamente contrastadas com “es- 
piritual”, um adjetivo muito recorrente no NT, 
principalmente nos textos de Paulo. Em quase 
todas as menções, o termo se refere ao trabalho do 
Espírito Santo. Aplicado a coisas, a expressão “es- 
piritual” significa derivado do ou produzido pelo 
Espírito Santo (a lei - Rm 7.14; dons — 1Co 12.1; 
bênçãos — Ef 1.3; sacrifícios — 1Pe 2.5). Quando 
o adjetivo é aplicado a pessoas, significa habitado, 
motivado e direcionado pelo Espírito Santo (1Co 
2.15; 14.37; Gl 6.1). “Natural”, então, quando 
contrastado com “espiritual”, geralmente descre- 
ve o que é isento de ou está em oposição ao San- 
to Espírito e à sua obra. Em 1Coríntios 2.14,15 
(ARA), o “homem natural” é colocado contra o 
“homem espiritual”. Dentro desse contexto, o 
homem natural é aquele que não aceita as coisas 
que vêm do Espírito de Deus (1Co 2.14). Pelo 
contrário, tais coisas lhe são “loucura”. Ele não é 
capaz de compreendê-las porque elas são “discer- 
nidas espiritualmente”. Essa loucura é a loucura 
dos descrentes (1Co 1.21), e esse discernimen- 
to que falta no interior é produzido apenas pelo 
Espírito Santo. Claramente, Paulo tem em vista 
alguém completamente desprovido do Espírito 
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Santo e, até mesmo, contrário a ele e a verdade 
revelada de Deus. 

Na passagem de 1 Coríntios 15.44-46, o contras- 
te entre o espiritual e o natural ocorre em um 
contexto distinto, ou seja, do “corpo” na morte 
comparado ao “corpo” na ressurreição. O corpo 
do crente deitado no túmulo (“semeado”) é um 
corpo natural (v. 443). O corpo do crente ressur- 
reto dentre os mortos será um corpo espiritual, 
ou seja, um corpo restaurado e transformado pelo 
Espírito Santo (Rm 8.11). Em 1Coríntios 15.44b 
e 45a, entretanto, o corpo natural é levado ao 
passado pela menção a Gênesis 2.7, a Adão antes 
da queda, na Criação. Isso demonstra que bibli- 
camente o que é natural faz referência à criação. 
Originalmente, como criado por Deus, o “natu- 
ral? era “muito bom” (Gn 1.31), mas subsequen- 
temente o “natural” ficou sujeito à corrupção e à 
morte pelo pecado do homem. Portanto, a peca- 
minosa rebelião do homem natural, medida pela 
criação original, é totalmente antinatural e anor- 
mal. A obra de oposição realizada pelo Espírito 
Santo hoje, em Cristo, não apenas remove essa 
anormalidade, como também leva à consumação 
dos propósitos originais da criação (Rm 8.19-22; 
2Co 5.17). 

Veja também Homem; Homem, Velho e Novo. 


HOMEM, VELHO E NOVO Termos bíblicos 
utilizados para descrever a condição do homem 
em relação a Cristo. Os seres humanos são cria- 
dos à imagem de Deus e designados para terem 
comunhão com ele (Gn 1.26,27). Deus revelou a 
Adão e Eva a sua vontade em uma situação espe- 
cífica (Gn 2.15-17). Não obstante, ambos usaram 
da liberdade de sua vontade para desobedecer ao 
mandamento de Deus (3.1-7). Desse modo, a 
raça humana jaz morta no pecado (Rm 5.12-21; 
Ef 2.1-3). O pecado de Adão e Eva passou a toda 
a humanidade (pecado original). Nascidos com 
tendência ao pecado (Sl 51.5), tão logo chegam 
à idade da responsabilidade moral, os indivíduos 
começam a cometer os próprios pecados. Paulo 
utiliza a expressão “velho homem” para se refe- 
rir a essa condição. O velho homem é capaz de 
manter certas partes da lei e realizar várias boas 
ações. No entanto, nenhum velho homem con- 
segue fazer boas ações o suficiente para ganhar a 
própria salvação. O velho homem deve se trans- 
formar em um novo homem, caso contrário irá 
sofrer as consequências de seu pecado. Somente 
Deus pode efetuar mudança tão radical. Os seres 
humanos podem apenas aceitar o dom gratuito 
de Deus pela fé. 
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Davi, no salmo 51, clama a Deus para que lhe 
seja tirada a culpa por seus pecados. No versículo 
10, ele implora. “Cria em mim um coração puro, 
ó Deus, e renova dentro de mim um espírito es- 
tável” (NVT). Deus promete em Ezequiel 11.19, 
18.31 e 36.26 dar um novo coração e um novo 
espírito aos arrependidos. Em Romanos 6.5-11, 
Paulo mostra como a velha natureza foi crucifi- 
cada com Cristo, de tal sorte que pode concluir: 
“Da mesma forma, considerem-se mortos para o 
pecado, mas vivos para Deus em Cristo Jesus” 
(6.11, NVN). No texto de Efésios 4.22-24 e Co- 
lossenses 3.9,10, o apóstolo mostra ao que crê que 
este deve despir-se do velho homem e revestir-se 
do novo. Jesus discorre sobre essa radical trans- 
formação como nascer de novo, não um segundo 
nascimento físico, como imaginou Nicodemos, 
mas um nascimento espiritual (Jo 3.6). Apenas 
e tão somente a graça de Deus pode transformar 
o velho homem em um novo homem. Pela fé, o 
velho homem aceita o dom gratuito de Deus, po- 
rém mesmo essa fé é um dom de Deus (Ef 2.8). O 
novo homem torna-se um filho de Deus. E claro 
que ele não se torna perfeito imediatamente. O 
novo homem deve lutar contra o pecado ao longo 
de toda a sua vida enquanto tenta chegar cada 
vez mais perto do ideal da perfeita santidade. Ele 
apenas alcançará tal perfeição na ressurreição por 
vir (1Co 15.42-45), quando todas as coisas serão 
feitas novas (Ap 21.5). 

Veja também Adão (Pessoa); Homem; Homem, 
Natural; Regeneração. 


HOMENS SÁBIOS Veja Magos. 


HÔMER Medida seca de capacidade estimada 


pata estar em qualquer parte, equivalente a 182 
litros. Veja Pesos e Medidas. 


HOMOSSEXUALIDADE Veja Sexo, Sexualida- 
de. 


HONRA Boa reputação, respeito, pureza, inte- 
gridade. 

Para o mundo antigo, o conceito de honra estava 
frequentemente vinculado às possessões tangíveis 
de uma pessoa. À honra de Odisseu estava ligada 
à restauração de seus bens materiais; a honra de 
Aquiles dependia dos presentes que lhe eram da- 
dos. Mais tarde, a palavra adquiriu a forte nature- 
za ética que agora associamos a ela. Platão estava 
entre os mais antigos a estabelecer o elemento 
moral e pessoal da honra, que ele chamava de 
“honra interior”. As distinções concedidas a um 


homem pelo mundo — “honras exteriores” — não 
tinham o mesmo valor da dignidade interior de 
uma pessoa virtuosa. Os romanos, bem como os 
gregos, davam grande ênfase no papel indispensá- 
vel da honra na vida do indivíduo. 

Somente na Bíblia, no entanto, é que obtemos 
uma verdadeira perspectiva da honra. O AT exi- 
gia que os filhos honrassem seus pais (Ex 20.12), 
um mandamento que reaparece na ética do NT 
(Ef 6.1,2). 

Dando base a essa ação está uma obrigação ainda 
mais básica, o dar-se honra a Deus, que mais que 
justamente merece nossa obediência dedicada 
(Ap 4.11). O texto de Provérbios 3.9 apresenta a 
exigência da lei, de que o Senhor deveria ser hon- 
rado com os dons da pessoa e com as primícias de 
toda a sua colheita. A honra a Deus, portanto, é 
expressa no comprometimento da vida e das pos- 
ses para o serviço do Senhor. 

Que as pessoas não honrem a Deus como de- 
veriam trata-se de uma verdade lamentável das 
Escrituras. Em toda a história, somente Jesus 
verdadeiramente honrou ao Pai ao submeter-se 
totalmente à vontade divina. Sua submissão o le- 
vou à cruz, o meio através do qual Cristo é agora 
extremamente exaltado (Is 52.13-53.12). Deus 
Pai elevou a Cristo à sua posição permanente de 
grande Sumo Sacerdote, uma honra de incalcu- 
lável importância (Hb 5.4,5). Jesus ensinou que 
aquele que o serve também seria honrado por seu 
Pai (Jo 12.26); do mesmo modo, os que o rejei- 
tam, também rejeitam Deus, o Pai (15.23). 

Os cristãos são chamados a honrar uns aos outros 
— ou seja, cada um deve considerar seu compa- 
nheiro crente mais digno de honra que ele mesmo 
(Rm 12.10). Essa orientação recebe ímpeto na 
afirmação de 1 Pedro 1.7, de que os cristãos pos- 
suem honra. Mostrar honra a outros deveria afe- 
tar inteiramente o estilo de vida de uma pessoa. 
Maridos devem dar honra à sua esposa mostrando 
respeito amoroso para com ela (1Pe 3.7). Servos 
cristãos devem mostrar honra aos seus senhores, 
de modo a afirmar a causa de Cristo (1Tm 6.1). 
Para além da comunidade dos remidos, a honra 
também deve ser apropriadamente exposta por 


todos os que reverenciam o ensinamento das Es- 
crituras (Rm 13.7; 1Pe 2.17). 


HOR, MONTE 

1. Montanha localizada na fronteira da terra de 
Edom (Nm 20.23; 33.37). O monte Hor foi 
o primeiro lugar onde os israelitas chegaram 
(Nm 20.22) depois de peregrinar por aproxi- 
madamente 40 anos (Dt 2.14). O irmão de 


Moisés, Arão, não teve permissão para entrar 
em Canaã porque recusara-se a cumprir as 
instruções do Senhor em Meribá (Nm 20.7- 
13,24). Despido de suas vestes sacerdotais, que 
foram então colocadas em Eleazar, Arão mor- 
re no topo do monte Hor (Nm 20.25-29) aos 
123 anos de idade. Uma punição semelhante 
foi posteriormente dada a Moisés, cuja morte 
no monte Nebo é comparada à morte de Arão 
no monte Hor (Dt 32.49-51). De acordo com 
Deuteronômio 10.6, Arão morreu e foi sepul- 
tado em Moserá (provavelmente a Moserote 
de Nm 33.30,31), um lugar que deve ter es- 
tado muito próximo (ou talvez seja parte) do 
monte Hor. Sua localização permanece incer- 
ta. A área tradicional, Jebel Nebi Harun (que 
significa “a montanha do profeta Arão”) tem 
quase 1,5 quilômetro de altitude e é a monta- 
nha mais alta em Edom. Os muçulmanos afir- 
mam que um pequeno edifício em seu topo é 
a tumba de Arão. No entanto, Jebel Nebi Ha- 
run está localizada próxima a Petra — no meio 
de Edom — e muito distante, a leste, de Cades. 
Uma localização mais provável é Jebel Madei- 
ra, situada na fronteira noroeste de Edom, a 
aproximadamente 24 quilômetros a nordes- 
te de Cades. Em todo caso, a palavra hebrai- 
ca hor provavelmente signifique “monte” (co- 
mo em Gn 49.26), de modo que “monte Hor” 
talvez signifique simplesmente “montanha das 
montanhas” ou “montanha alta”, mais que ser 
um nome próprio. 

2. Outra montanha localizada no extremo norte 
(Nm 34.7,8). Geralmente identificada como 
monte Hermom ou Jebel Akkar, fosse talvez 
simplesmente uma montanha extraordinaria- 
mente alta. 


HORA Veja Dia. 


HORAO Rei de Gezer que, enquanto vinha em 
auxílio de Láquis, foi derrotado e morto por Josué 


(Js 10.33). 


HOREBE, MONTE Outro nome para monte 
Sinai. Veja Sina, Sinai. 


HORÉM Cidade estabelecida com fins de defesa 
nas terras altas do território de Naftali (Js 19.38). 
Embora sua área exata seja desconhecida, ela de- 
veria localizar-se no norte da Galileia. 


HORESA Palavra hebraica traduzida por um 
lugar-nome em 1 Samuel 23.15-19 (parte do de- 
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serto de Zife). Davi se escondeu de Saul ali, e se 
encontrou secretamente com Jônatas. À palavra é 
traduzida simplesmente por “matas” em 2Crôni- 
cas 27.4 (NVI). Autoridades diferem quanto a se 
o lugar-nome em 1Samuel é garantido. 


HOREUS Habitantes de cavernas do monte Seir, 
de acordo com a tradição. Esses pré-edomitas fo- 
ram chamados de filhos de Seir (Gn 36.20). Na 
Bíblia, foram derrotados por Quedorlaomer e 
seus aliados (14.6). Foram governados por líderes 
(36.29,30), e por fim destruídos pelos descen- 
dentes de Esaú (Dt 2.12,22). 

A etimologia popular e bíblica de “horeu” tem 
sido discutida desde a descoberta dos hurrianos 
(khurianos) como antepassados étnicos de muitas 
tribos do Oriente Próximo. Os hurrianos eram 
um povo não semita das montanhas. Em torno 
do segundo milênio a.C., eles migraram para o 
norte e o nordeste da Mesopotâmia, e mais tarde 
se deslocaram para as regiões da Síria e da Palesti- 
na. Uma vez que a língua hurriana era predomi- 
nante na área ocidental do Jordão, e desde que, 
foneticamente, “horeu” é o equivalente hebraico 
do AT ao “hurriano” extrabíblico, vários estu- 
diosos e tradutores têm substituído “hurriano” 
por “horeu”. Muitos têm relacionado os heveus, 
que eram parte da língua e do grupo cultural dos 
hurrianos, aos horeus. Esses críticos supõem uma 
corruptela textual antiga do r(esh) em horeu para 
w(aw) em heveu. Um certo Zibeão é chamado de 
horeu em Gênesis 36.20-30, enquanto no versí- 
culo 2 o homem é chamado de heveu. A Septua- 
ginta de Josué 9.7 e de Gênesis 34.2 diz “horeu” 
em vez de “heveu” como no Texto Massorético; 
alguns manuscritos da Septuaginta dizem “heteu” 
para o “heveu” do Texto Massorético (Js 11.3; Jz 
3.3). Em Gênesis 36.2, os manuscritos hebraicos 
existentes erroneamente dizem “heveu” para “ho- 
reu”. Parece que as referências do AT não encai- 
xam com os hurrianos, nem os nomes pessoais 
dos horeus correspondem aos exemplos hurria- 
nos (Gn 36.20-30). Eles parecem, ao contrário, 
serem semitas. Os horeus eram da Transjordânia 
e os antepassados dos edomitas (14.6). Referên- 
cias posteriores aos horeus podem ser aos horeus 
ocidentais, que talvez fossem hurrianos (Is 17.9), 
e não semitas, porém bem distintos dos antepas- 
sados dos edomitas, os horeus do oriente. O he- 
braico de Gênesis 34.2 e de Josué 9.7 pode ser 
de uma família diferente de manuscritos do que 
aqueles usados pelos tradutores da Septuaginta, 
preservando suas tradições étnicas. Parece melhor 
pensar nos heveus e nos horeus como grupos ét- 
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nicos conectados com os hurrianos pela língua e 
pela cultura. 
Veja também Hurrianos. 


HOR-GIDGADE Lugar de acampamento dos 
israelitas durante sua peregrinação no deserto 
(Nm 33.32,33). Fle talvez seja o Gudgodá de 
Deuteronômio 10.7, e tem sido identificado com 
Uádi Ghadaghed. 


Veja também Peregrinação no Deserto. 


HORI 

1. Primeiro filho de Lotá. Lotá foi o fundador de 
um subclã horeu em Edom (Gn 36.22; 1Cr 
1.39). 

2. Pai de Safate e membro da tribo de Simeão. Sa- 
fate foi um dos 12 espias (Nm 13.5). 


HORMÁ Cidade próxima a Berseba, no Neguebe 
e na fronteira das tribos de Judá e Simeão. Ori- 
ginalmente um assentamento cananeu, ela se tor- 
nou de Judá de acordo com Josué 15.30 e então 
de Simeão, de acordo com Josué 19.4,9. Judá a 
dominou novamente por ocasião do início da mo- 
narquia (1Sm 30.30). A mudança do nome cana- 
neu Zefate para Hormá, quando os hebreus a con- 
quistaram pela primeira vez, está descrita em Juízes 
1.17. Hormá ficou do lado de Davi durante sua 
tixa com o rei Saul, e Davi recompensou a cida- 
de enviando a ela alguns dos espólios de Ziclague 
(1Sm 30). Josué 15.30 a descreve como estando 
ao sul, próxima de Kesil e de Ziclaque, porém sua 
localização precisa permanece desconhecida. Pela 
referência em Números 14.45, ela poderia muito 
bem estar ao sul de Cades-Barneia, onde os israeli- 
tas passaram boa parte do período no deserto. 


HORONAIM Assentamento moabita de locali- 
zação incerta, relacionado nos oráculos proféticos 
contra Moabe (Is 15.5; Jr 48.3-5,34). Ele caiu 
diante de Alexandre Janeu, porém o domínio 
hasmoneu foi posteriormente devolvido ao rei 
Aretas por João Hircano (Antiguidades, de Josefo 
13.15.4; 14.1,4). 


HORONITA Referência à residência ou local de 
nascimento de Sambalate, que se opôs ao pro- 
grama de restauração de Neemias (Ne 2.10,19; 
13.28). O nome provavelmente é derivado das 
duas cidades da Bete-Horom Superior c Inferior. 


HORTELÁ Erva de gosto adocicado utilizada na 
culinária e na medicina (Mt 23.23; Lc 11.42). 
Veja Plantas. 


HORUS Veja Egito, Egípcio (Religião). 


HOSA (Lugar) Cidade ao sul de Tiro, na fron- 
teira de Aser (Js 19.29). 


HOSA (Pessoa) Levita merarita, que guardava a 
porta da tenda onde a arca sagrada era mantida 
(1Cr 16.38) quando Davi a trouxe para Jerusa- 
lém. Suas responsabilidades eram compartilhadas 
com seus filhos (26.10-16). 


HOSAÍAS 

1. Príncipe de Judá que conduziu um contingen- 
te de príncipes em cortejo na dedicação dos 
muros de Jerusalém, depois que eles foram re- 
construídos (Ne 12.32). 

2. Pai de Azarias (Jr 42.1; 43.2). Azarias foi um 
líder de Judá após a queda de Jerusalém. 


HOSAMA Descendente de Jeconias (1Cr 3.18). 


HOSANA Expressão hebraica que significa “sal- 
va-nos, Senhor”, extraída de Salmos 118.25. 

O salmo 118 é uma declaração de confiança na 
salvação do Senhor, feita em um tempo de neces- 
sidade. O salmo como um todo era parte de um 
hino maior (o Hallel), que era cantado em gran- 
des ocasiões. O versículo 25 em particular era 
usado na Festa dos Tabernáculos. No ponto da 
adoração quando esse versículo era lido, o povo 
agitava ramos de murta, salgueiro e palma. Ra- 
mos podem ter sido agitados também em outras 
ocasiões como uma expressão geral de júbilo. Isso 
acontece em 2Macabeus 10.6,7, em uma cerimô- 
nia de rededicação do templo depois de ele ter 
sido profanado. 

A multidão saudou Jesus em Jerusalém com 
gritos de “Hosana” (Mt 21.9; Mc 11.9,10; Jo 
12.13), seguidos por uma proclamação, “bendi- 
to o que vem em nome do Senhor” (Sl 118.26, 
NVD. Isso significa que a multidão estava sau- 
dando Jesus como Messias. Já antes do tempo de 
Jesus, a frase “bendito o que vem em nome do 
Senhor” era usada para referir-se ao Messias. E é 
possível que a palavra “Hosana” tenha a mesma 
importância messiânica. Outras expressões no re- 
lato da entrada de Jesus em Jerusalém sustentam 
isso. Em Mateus 21.9, Jesus é chamado de “Filho 
de Davi”; em Marcos 11.10, há referência ao “rei- 
no vindouro de nosso pai Davi”; em João 12.13, 
Jesus é chamado de “o rei de Israel”. Todas essas 
são nuanças messiânicas. 

Não precisamos supor que ao gritar “Hosana” o 
povo tivesse a libertação política em mente. Ele 


provavelmente não sabia de que modo Jesus seria 
um libertador. O máximo que se poderia dizer é 
que ele acreditava que Jesus fosse alguém envia- 
do por Deus para a sua salvação. Se não houvesse 
algo na resposta do povo que Jesus não pudesse 
reconhecer como adoração apropriada, ele não 
teria aceitado o louvor dele. Somente depois, em 
sua morte € ressurreição, é que o real significado 
de seu messiado se manifestaria. 


Veja também Hallel; Aleluia; Messias. 
HÓSPEDE Veja Estrangeiro. 


HOSPITALIDADE Conceito bíblico frequen- 
temente usado com os termos “convidado”, “es- 
tranho” e “residente temporário”. E útil limitar 
o significado de “hospitalidade” à benevolência 
feita aos de fora do círculo de amigos de alguém, 
conforme está implícito no significado literal 
da palavra grega, que significa “amor aos estra- 
nhos”. Embora o conceito seja totalmente en- 
dossado na Bíblia, ele é claramente encontrado 
também em culturas não bíblicas, especialmente 
entre os povos nômades, onde obrigações defi- 
nidas para prover comida, abrigo e proteção são 
reconhecidas. 

O exercício normal da hospitalidade no AT 
pode ser observado nos exemplos de Abraão e 
os três visitantes (Gn 18.2-8,16), na recepção 
de Labão ao servo de Abraão (24.15-61), e no 
tratamento de Manoá ao anjo (Jz 13.15). Mas 
há também casos nos quais o anfitrião se sentiu 
compelido a dar passos extremos para proteger 
seu convidado, mesmo em prejuízo de sua pró- 
pria família (Gn 19.1-8; Jz 19.14-24). A hos- 
pitalidade da família sunamita é também digna 
de nota, embora Eliseu não fosse estranho a ela 
(2Rs 4.10). 

De acordo com o NT, Jesus baseou-se na práti- 
ca geral da hospitalidade ao enviar os discípulos 
(Lc 10.7), bem como em suas viagens. À medida 
que o evangelho se espalhava por meio de mis- 
sionários viajantes, os cristãos eram elogiados por 
recebê-los em seus lares (Hb 13.2; 1Pe 4.9; 3Jo 
1.5-8). Líderes de igrejas não devem se eximir 
desse ministério (VIm 3.2; Tt 1.8); fazer isso é 
base para o juízo (Mt 25.43-46). 

Veja também Estrangeiro. 


HOTÃO 

1. Forma variante de Helém em 1Ctônicas 7.32. 
Veja Helém 1. 

2. Pai de Sama e Jeiel. Sama e Jeiel eram dois dos 


homens poderosos de Davi (1Cr 11.44). 
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HOTIR Levita e chefe da 21º das 24 divisões de 
sacerdotes para o serviço do santuário, formadas 
durante o reinado de Davi (1Cr 25.4,28). 


HOZAI Autor dos anais que descrevem a vida 
de Manassés, rei de Judá, incluídos nas “Crônicas 
dos Videntes” (2Cr 33.18,19). A Septuaginta tra- 
duz Hozai por “Videntes”, o que é preferido por 
muitos comentaristas (v. 2Cr 33.19). 


HUCOQUE 

1. Cidade próxima à fronteira de Naftali e Zebu- 
lom, relacionada próxima a Aznote-Tabor (Js 
19.34). Ela tem sido identificada com Yaquag, 
a noroeste de Genesaré. 

2. Outra forma da cidade aserita Helcate em 


1Crônicas 6.75. Veja Helcate. 


HUFÁ, HUFAMITA Benjamita e fundador da 
família hufamita (Nm 26.39); ele talvez seja iden- 
tificável com Hupim (Gn 46.21; 1Cr 7.12,15) e 
Hurá (1Cr 8.5). 


HUL Filho de Ará e neto de Sem (Gn 10.23; ICr 
117). 


HULDA Profetisa que vivia em Jerusalém; uma 
contemporânea dos profetas Jeremias e Sofonias. 
Hulda é apresentada como esposa de Salum, o 
responsável pelo guarda-roupa do templo na corte 
do rei Josias (2Rs 22.14; 2Cr 34.22). Josias enviou 
seus oficiais para pedir conselho a Hulda referen- 
te ao Livro da Lei Mosaica que fora encontrado 
durante a reforma do templo. Ela profetizou que 
o desastre atingiria a nação (2Rs 22.16), mas que 
Josias seria poupado porque era penitente e se hu- 
milhara diante do Senhor (vv. 18,19). Ela decla- 
rou que a destruição viria após a sua morte e que 
ele seria sepultado em paz (v. 20). Embora Josias 
mais tarde morresse na batalha, ele foi devidamen- 
te sepultado (23.30), evitando a indignidade de se 
tornar presa de comedores de carniça. Foi depois 
de receber o conselho de Hulda que Josias levou 
adiante sua reforma religiosa (2Cr 35.1-25). 


HUMILDADE Uma condição de submissão 
ou de aflição na qual se experimenta uma per- 
da de poder e de prestígio. Fora da fé bíblica, a 
humildade nesse sentido não seria normalmente 
considerada uma virtude. Dentro do contexto da 
tradição judaico-cristá, no entanto, a humildade 
é considerada a atitude apropriada dos seres hu- 
manos para com o seu Criador. A humildade é 
uma consciência grata e espontânea de que a vida 
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é um dom, e é manifestada como um reconheci- 
mento generoso, e não hipócrita, da dependência 
absoluta de Deus. 

Na literatura bíblica, não há uma distinção clara 
entre humildade e mansidão ou paciência. Nos 
primeiros estágios da história de Israel, o humilde 
era identificado como o pobre, o aflito e o impo- 
tente. O Senhor liberta o humilde, porém abate 
o orgulhoso (1Sm 2.7; 2Sm 22.28). Diante do 
poder e da glória de Deus, o patriarca Abraão 
confessou que não era nada senão pó e cinzas (Gn 
18.27). Israel começou como uma nação sujeita à 
escravidão e se autoconhecia como um povo es- 
colhido não por causa da força numérica ou da 
riqueza material, mas por causa do amor de Deus 
(Dt 7.7,8). Ao atribuir a fonte de toda riqueza e 
poder ao Senhor, essas duas fontes principais de 
orgulho e de arrogância humanos são controladas 
(cf. Jr 9.23,24). 

Os pobres humildes são o interesse constante do 
Senhor (Êx 23.6,11; Dt 15.4,7). Como conse- 
quência, a humildade dos pobres se torna o sím- 
bolo do justo que teme a Deus (Nm 12.3). No 
desenvolvimento do conceito de humildade no 
AT, ela é quase igualada à justiça e é identifica- 
da, juntamente com retidão e misericórdia, como 
exigência divina (Mq 6.8). No livro de Salmos 
particularmente, “o aflito” é quase um termo téc- 
nico para o justo (Sl 22.26; 25.9; 147.6). 

Além disso, a humildade é a resposta apropriada 
do pecador na presença da santidade de Deus. O 
profeta Isaías, confrontado pela glória de Deus no 
templo, clamou: “estou perdido! Pois sou um ho- 
mem de lábios impuros” (Is 6.5). Essa humildade 
se tornou mais um traço de caráter que um termo 
que refletisse um estado de pobreza material ou 
de aflição. Ele se tornou um conceito que reflete 
a essência da piedade esperada de todas as pessoas 
que têm Deus como seu Senhor. 

Em ocasiões muito raras no AT, a humildade se 
refere a uma condição objetiva de pobreza, aflição 
ou opressão. O mote da humildade é desenvolvi- 
do em conexão com Jesus como Messias. O ideal 
religioso da humildade que o AT atribuiu à vinda 
do Rei certamente se aplicava a Jesus (Zc 9.9; cf. 
Mt 21.4,5). Como Filho de Deus, Jesus não pen- 
sou em nenhum momento só em si, mas viveu 
uma vida de obediência e de confiança em Deus, 
o Pai. O apóstolo Paulo atribuiu ao Filho de Deus 
encarnado um autoesvaziamento pelo qual ele “se 
humilhou” e tomou a forma de servo (Fp 2.5-8). 
O caráter de Jesus não exibia qualquer orgulho 
ou arrogância. 

Embora ousado em face da hipocrisia e firme em 


seu repúdio à religião arrogante, Jesus era “man- 
so e humilde de coração” (Mt 11.29). Ele pode- 
ria, portanto, dar uma rígida advertência contra 
o desejo por status e repreender abertamente os 
fariseus por sua violência contra os pobres e opri- 
midos (Lc 14.11; Mt 23.12). Ao mesmo tempo, 
ele era humilde diante daqueles para quem se 
tornara servo e ajudador (Lc 22.27; Mc 10.45; 
Mt 20.28). A mais elevada dignidade de Jesus e 
a sua disposição de aceitar a cruz em submissão à 
vontade do Pai são únicas. Portanto, seu ensina- 
mento sobre pobreza de espírito soou verdadeiro 
como um testemunho de sua vida. Ele atribuía 
toda a glória a seu Paí e vivia na dependência total 
dele (Jo 5.19; 6.38; 7.15; 8.28,50; 14.10,24). Ao 
lavar os pés dos discípulos, ele assumiu o papel 
de servo sem qualquer perda de dignidade ou de 
valor próprio. E apresenta esse serviço como um 
modelo de uma vida que encontra felicidade em 
preferir em honira aos outros mais que a si mesmo 
(Jo 13.1-20; Ep 2.1-4). 

Por consequência, os discípulos de Jesus são tam- 
bém convocados para uma vida de humildade. 
Dando as costas ao status, à segurança e ao su- 
cesso, os cristãos buscam uma oportunidade de 
ganhar a si mesmos no serviço aos outros. A hu- 
mildade, desse modo, é o princípio da vida que a 
tudo engloba e cujo amor busca o bem dos ou- 
tros, e assim cumpre a lei (cf. Rm 12.10; 13.8- 
10). 


HUNTA Assentamento nas terras altas da Judeia, 
próximo a Hebrom, de acordo com Josué 15.54. 


HUPÁ Um dos homens principais nomeados 
como responsáveis pela 13º divisão de sacerdotes 
no tempo de Davi e Salomão (1Cr 24.13). 


HUPIM Talvez o filho de Ir (Tri) e descendente 
de Benjamim por meio da linhagem de Belá (Gn 
46.21; 1Cr 7.12,15). Hupim é provavelmente 
outra grafia de Hufã, o pai da família hufamita 
da tribo de Benjamim (Nm 26.39). Sua linhagem 
precisa é difícil de determinar. 


HUR 

1. Assistente de Arão no suporte dos braços de 
Moisés até que os amalequitas fossem derrota- 
dos em Refidim (Ex 17.8-13). Ele é mencio- 
nado novamente como assistente de Arão na 
supervisão de Israel enquanto Moisés estava no 
monte Sinai (24.14). De acordo com Josefo, 
Hur foi o marido de Miriã, a irmã de Moisés 


(Antiguidades 3.2.4). 


2. Quarto dos cinco reis de Midiá que foi mor- 
to com Balaão pelos israelitas sob a liderança 
de Moisés (Nm 31.8). Ele é também mencio- 
nado como um dos “príncipes de Midiã” e de 
“Siom” (Js 13.21). 

3. Pai de um dos 12 oficiais que Salomão nomeou 
para fornecer alimento à casa do rei (IRs 4.8; 
“Ben-Hur”. 

- Filho de Calebe e Efrate e avô de Bezalel (1Cr 
2.19,20; cf. Ex 31.2; 38.22). Embora alguns 
intérpretes considerem Hut, discutido no item 
1 acima, como o avô de Bezalel, outros pen- 
sam que o Hur que auxiliou Moisés e o Hur 
que foi avô de Bezalel eram homens diferentes. 

5. Pai (ou talvez nome de família) de Refaia, um 
líder pós-exílico que auxiliou Neemias na re- 
construção dos muros de Jerusalém (Ne 3.9). 


HURAI Outra forma de Hidai em 1Crônicas 
11.32. Veja Hidai. 


HURÃO 

1. Filho de Belá, da tribo de Benjamim (1Cr 8.5); 
talvez a mesma pessoa que Hufá (Nm 26.39). 

2. Outra grafia de Hirão, o rei fenício de Tiro que 
foi um aliado de Davi e de Salomão e que for- 
neceu materiais para a construção do templo 
(Cr 2.3,11,12; 8.2,18; 9.10,21). Veja Hirão 
Í. 

3. Outra grafia de Hirão, um artesão de Tiro 
que trabalhou no templo de Salomão (2Cr 
4.11,ºHurão-Abi”), Veja Hirão 2. 


HURÃO-ABI Outro nome para Hirão, artesão 
do templo de Salomão, em 2Crônicas 2.14 e 
4.16. Veja Hirão 2. 


HURI Pai de Abiail, da tribo de Gade, que habi- 
tou Gileade em Basá (1Cr 5.14). 


HURRIANOS Povo (também chamado mita- 
nianos) que falava uma língua diferente da semi- 
ta e da indo-europeia e ainda desempenhava um 
importante papel cultural no Oriente Próximo 
durante o segundo milênio a.C., particularmente 
na transmissão da cultura da Suméria e da Babi- 
lônia à Ásia ocidental e aos hititas. Que os hur- 
rianos estavam na área é possível inferir de textos, 
da presença de pessoas com nomes hurrianos (ou 
indo-curopeus conforme explicado abaixo), e de 
declarações em outra literatura antiga, incluindo 
o AT. 

No princípio do segundo milênio e mesmo de 
certo modo antes, os hurrianos são encontra- 
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dos nas partes mais ao norte da Mesopotâmia, 
tendo chegado ali possivelmente de uma região 
ainda mais ao norte. Eles são encontrados no 
século 18 a.C. em Mari e Alalakh, e nos séculos 
15 e 14 em Nuzi, Ugarite, Alalakh, e poucas 
cidades na Palestina, e particularmente em seu 
centro político de Mitani. Durante esse perío- 
do posterior, seus governantes foram na verda- 
de uma aristocracia de origem indo-iraniana, 
que frequentemente preservavam seus nomes 
indo-iranianos, mas que em outros sentidos 
haviam adotado a língua, a religião e a cultura 
hurriana geral, de modo a serem, para todos os 
fins práticos, hurrianos. 

A principal questão referente à presença hurria- 
na é a de até onde eles eram influentes na Pales- 
tina, e aqui a evidência não é clara. As cartas de 
Amarna, escritas por reis mitanianos/hurrianos 
e por pequenos reis da Palestina até os faraós 
egípcios durante o século 14 a.C., se referem 
a poucos reis palestinos com nomes hurrianos 
(alguns indo-iranianos), tais como Abdikhepa 
de Jerusalém. No entanto, as cartas, escritas em 
acadiano pelos escribas desses reis palestinos, 
trazem um discurso cananeu local, e não o dis- 
curso hurriano. E interessante que os egípcios 
referiam-se à Palestina como a terra dos hurtia- 
nos e, de fato, um faraó afirmou ter capturado 
36 mil hurrianos ali, porém eles poderiam ser 
habitantes da Palestina, e não hurrianos étni- 
cos. Em vista da evidência das cartas de Amar- 
na, é provável que a Palestina fosse apenas no- 
minalmente hurriana. 

Veja também Hititas; Heveus; Horeus. 


HUSÃ, HUSATITAS Filho de Ézer (1Cr 4.4) ou 
talvez uma cidade fundada por Ézer. Os guerrei- 
ros Sibecai (2Sm 21.18; 1Cr 11.29; 20.4; 27.11) 
e Mebunai (2Sm 23.27) eram descritos como hu- 
satitas. Quer isso designe ancestralidade genealó- 
gica quer localidade geográfica (ou talvez ambas), 
é incerto. 


HUSAI Amigo ou conselheiro que permane- 
ceu fiel a Davi quando seu outro conselheiro, 
Aitofel, desertou a fim de unir-se ao rebelde 
Absalão. De acordo com as instruções de Davi, 
Husai fingiu lealdade a Absalão e passou in- 
formações ao rei referentes aos planos de Ab- 
salão. Aitofel encorajou Absalão a atacar Davi 
em fuga antes que ele tivesse uma chance de 
fortalecer seus homens, porém Absalão seguiu 
o conselho de Husai, o que deu tempo a Davi 
para escapar para além do Jordão e por fim der- 
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rotar o grupo de Absalão. Quando seu conselho 
não foi seguido, Aitofel se enforcou, provavel- 
mente antevendo o resultado desastroso (2Sm 
15.32-37; 16.15-17.23). Husai pertencia à fa- 
mília arquita de Atarote, uma cidade na fron- 
teira de Efraim e de Benjamim (Js 16.2,7). 


HUSIM 

1. Filho de Dá (Gn 46.23), também chamado de 
Suá em Números 26.42, onde ele é menciona- 
do como o fundador da família suâmita. 

2. Descendente benjamita de Aer (1Cr 7.12). 


3. Uma das três esposas do benjamita Saarim 
(1Cr 8.8-11). 


HUZABE Palavra hebraica obscura, encontrada 
somente em Naum 2.7 (ARC). Estudiosos são 
incertos quanto a se a palavra é um verbo, que 
quer dizer “está decretado”, um substantivo per- 
sonificando Nínive, ou uma referência a uma ta- 
inha assíria. O problema talvez seja devido a erro 
textual, porém até aqui nem os estudos textuais 
nem a arqueologia têm sido capazes de resolver 
a questão. 
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IAMBRI Ancestral de uma tribo árabe. Durante as 
guerras dos macabeus, quando Jônatas era o gover- 
nador, os iambritas capturaram uma bagagem dos 
judeus quando era encaminhada aos nabateus, para 


que fosse cuidada por eles (1Ma 9.36). 


IBAR Filho de Davi, nascido durante seu reinado 
em Jerusalém (2Sm 5.15; 1Cr 3.6; 14.5). 


ÍBEX Tipo de cabra selvagem, declarada cerimo- 
nialmente pura na Lei (Dt 14.5). Veja Animais 
(Bode). 


ÍBIS Ave com um bico longo e fino, declarado 
impuro em Levítico 11.17. Veja Aves. 


IBLEÁ Cidade no território de Manassés (Js 
17.11; Jz 1.27; 2Rs 9.27), talvez identificável 
com Bileã, uma cidade levítica a oeste do rio Jor- 
dão, entre Samaria e Jezreel (1Cr 6.70). Veja Ci- 
dades levíticas. 


IBNEIAS Filho de Jeroão, da tribo de Benjamim 
(1Cr 9.8). 


IBNIAS Antepassado de Mesulão, da tribo de 
Benjamim (1Cr 9.8). 


IBRI Levita merarita e filho de Jaazias, que viveu 
durante os dias de Davi (1Cr 24.27). 


IBSÁ 

1. Filho de Tolá, da tribo de Issacar (1Cr 7.2). 

2. Juiz que governou Israel, ou parte dele, por se- 
te anos (Jz 12.8-10). Ibsá era nativo de Belém, 
provavelmente de Zebulom, e foi sepultado 
em seu local de nascimento. A tradição judai- 
ca identificou Ibsá com Boaz e, consequente- 
mente, entendeu que sua cidade natal fosse 
Belém em Judá. Ibsá teve 30 filhos e 30 filhas, 
e foi um homem rico e de alto padrão social. 

Veja também Juízes, Livro de. 


ICABODE Nome dado ao filho de Fineias (neto 
de Eli) como lamento pela glória que havia dei- 
xado Israel depois que a arca de Deus foi levada 
pelos filisteus (1ISm 4.19-22; 14.3). 

Fineias foi morto na batalha de Afeque, na mes- 
ma ocasião em que os filisteus haviam captura- 
do a arca. Quando a esposa de Fineias ouviu da 
tragédia, entrou imediatamente em trabalho de 
parto, e quando a criança nasceu ela o chamou de 
Icabode (que significa “sem glória”) para expres- 
sar seu desespero. 


ICÔNIO Cidade na parte sudoeste da Ásia Me- 
nor central, localizada a aproximadamente 150 
quilômetros a partir da costa do Mediterrâneo. 
Ela é conhecida hoje como Konya, uma cidade 
turca, e capital da província que leva o mesmo 
nome. 

Icônio foi um centro agrícola famoso por seus 
campos de trigo e pomares de damascos e amei- 
xas. Sua localização e clima ideais ajudaram a es- 
tabelecer seu lugar como uma ligação importante 
nas rotas comerciais entre Síria, Efeso e Roma. 
Pouco se sabe sobre a origem da cidade. Seu iní- 
cio pode estar relacionado a um grupo de tribos 
imigrantes do norte da Grécia — os frígios. Xe- 
nofonte, um historiador grego (c. 428-354 a.C.) 
a menciona como uma cidade frígia visitada por 
Ciro. Uma vez que a língua frígia era falada em 
Icônio, é provável que os habitantes se conside- 
tassem dessa origem. Embora o nome Icônio 
fosse originariamente frígio, um mito foi poste- 
riormente criado para dar-lhe significado grego. 
De acordo com essa lenda, um grande dilúvio 
destruiu a humanidade. A existência foi restaura- 
da quando Prometeu e Atena sopraram vida nas 
imagens humanas feitas do barro deixado pelas 
águas que baixaram. A palavra grega para “ima- 
gem” é eikon, de onde vem o nome Icônio, de 
acordo com a lenda. 

No século 3 a.C., Icônio foi governada pelos reis 
selêucidas da Síria. Como proponentes da cultura 
grega, os selêucidas logo transformaram Icônio 
em uma cidade helênica. A língua falada era a gre- 
ga, € o povo era governado por dois magistrados 
nomeados anualmente. A despeito da posterior 
dominação por parte dos reis da Gália e do Ponto 
(c. 165-63 a.C.), Icônio manteve seu caráter he- 
lênico até os dias do NT. Em 36 a.€C., Marco An- 
tônio deu a cidade a Antimas. Com a sua morte 
em 25 a.C., Icônio uniu-se às cidades vizinhas de 
Listra, Derbe e Antioquia da Pisídia, como parte 
da província da Galácia, e assim foi incorporada 
ao Império Romano. 

O apóstolo Paulo visitou Icônio em sua primeira 
viagem missionária. Tendo sido forçado a deixar 
Antioquia da Pisídia (At 13.51), Paulo veio até 
a sinagoga em Icônio. Sua pregação inicialmente 
ganhou a aprovação de judeus e gregos, porém ju- 
deus incrédulos logo incitaram um tumulto con- 
tra ele (14.1-7). Paulo fugiu para Listra, mas foi 
perseguido por judeus de Icônio, que o apedre- 
jaram e pensaram que estivesse morto (v. 19; cf. 
2 Im 3.11). Cuidado por seus amigos, Paulo con- 
seguiu unir-se a Barnabé em Derbe, onde fizeram 
muitos discípulos e então retornaram a Icônio 


para fortalecer os cristãos ali (At 14.20-23). Du- 
rante a segunda viagem missionária, Timóteo foi 
recomendado a Paulo e Silas por cristãos em Icô- 
nio (16.1,2). 


IDADE A Bíblia fala frequentemente da idade 
de homens e de mulheres, calculada em anos 
ou de outras maneiras. A sabedoria é vista como 
pertencente especialmente aos idosos (Jó 12.12), 
embora não necessariamente encontrada ali (Ec 
4.13). A idade deve ser respeitada (Lv 19.32), e 
a longevidade é uma bênção de Deus (Pv 16.31). 
Ao mesmo tempo, a fragilidade da velhice é reco- 
nhecida (Ec 12.1-6), e Salmos 90.10 fala de 70 
anos como a amplitude da idade humana que, se 
for estendida a 80, pode resultar em “dificuldade 
e sofrimento”. 

Veja também Eclesiastes, Livro de; Provérbios, Li- 
vro de; Cântico dos Cânticos; Sabedoria; Litera- 
tura de Sabedoria; Eternidade; Homem, Natural. 


IDALA Cidade designada à tribo de Zebulom 
como herança (Js 19.15). Ela é geralmente iden- 
tificada com Khirbet el-Hawarah, a noroeste de 
Nazaré, 


IDBÁS Um dos descendentes de Ftá, da tribo de 
Judá (1Cr 4.3). 


IDO 

1. Pai de Ainadabe, governador distrital de Salo- 
mão em Maanaim, que fornecia provisões para 
o rei e o palácio real (1Rs 4.14). 

2. Levita gersonita, descendente de Joá e ante- 
passado de Zerá (1Cr 6.21); talvez alternati- 
vamente chamado de Adaías no versículo 41. 
Veja Adaías 2. 

3. Filho de Zacarias e comandante da meia tribo 
de Manassés em Gileade durante o reinado de 
Davi (1Cr 27.21). 

4. Profeta e vidente que registrou os eventos do 
reinado de Salomão referentes a Jeroboão, fi- 
lho de Nebate, em um livro de visões (2Cr 
9.29), os atos de Roboão em seus registros ge- 
nealógicos (12.15) e a vida de Abias como par- 
te de um comentário (13.22). 

5. Avô de Zacarias, o profeta (Zc 1.1,7). Ido foi 
um famoso sacerdote que retornou a Jerusa- 
lém do exílio em 538 a.C., cuja casa foi lide- 
rada por Zacarias nos dias de Joiaquim como 
sumo sacerdote, durante a era pós-exílica (Ne 
12.16). De acordo com Esdras 5.1 e 6.14, Za- 
carias, e não Berequias, seu pai, foi considera- 
do sucessor de Ido. Veja Zacarias (Pessoa) 20. 
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6. Líder levita em Casifia, na Babilônia, a quem 
Esdras enviou uma delegação de homens, so- 
licitando sacerdotes e servos do templo para 
unirem-se à sua caravana de retorno à Palesti- 
na para o serviço no templo de Jerusalém (Ed 


8.17). 
ÍDOLOS, IDOLATRIA Imagens feitas por 


mãos humanas ou representações naturais, ado- 
radas como deidades; qualquer outra coisa que 
receba adoração que não Deus. Idolatria é a ado- 
ração espiritual a um ídolo. Muitos idólatras lite- 
ralmente servem a ídolos. No Egito antigo, está- 
tuas de deuses eram regular e ritualmente vestidas 
e alimentadas. Alguns conceitos sobre a adoração 
a um deus falso, Baal, são dados na narrativa do 
confronto no monte Carmelo. Os sacerdotes 
de Baal clamaram em voz alta, “mancaram” em 
torno do altar, se cortaram com espadas e lanças 
(1Rs 18.26-29). A adoração a Baal foi largamente 
adotada por Israel durante o período da monar- 
quia, 


No Antigo Testamento Os ancestrais de Abraão 
eram adoradores de ídolos na Mesopotâmia (Js 
24.2). 

Escavações arqueológicas naquela área têm revela- 
do as imagens de inúmeras deidades, e a literatura 
religiosa mesopotâmica revela o total politeísmo 
no qual Abraão estava inserido. A tendência dos 
israelitas à idolatria se devia em parte à expressão 
do anseio humano universal por um deus que pu- 
desse ser visto e conhecido através dos sentidos 
físicos. 

A maior parte da idolatria dos israelitas teve ori- 
gem entre seus vizinhos. Durante os mais de 400 
anos que os descendentes de Jacó passaram no 
Egito, eles foram expostos à idolatria politeísta, 
que influenciou sua mentalidade religiosa. No 
Sinai, enquanto Moisés recebia os Dez Manda- 
mentos do Senhor, o povo exigia que Arão lhe 
fizesse deuses (Ex 32.1-6). Ele confeccionou um 
bezerro de ouro, conforme um modelo egípcio, 
pois toda a família bovina era adorada no Egito 
— o boi Ápis, a vaca Hathor e o bezerro Mnevis. 
Foi após a sua estada no Egito (1IRs 11.40) que 
Jeroboão se tornou rei de Israel e estabeleceu be- 
zerros de ouro, um em Betel e um em Dã (12.26- 
33), numa ação que lhe rendeu o rótulo de ser 
aquele que fez Israel pecar (2Rs 3.3). 

Já nos tempos patriarcais, há referências aos tera- 
fins, ou casas dos deuses. Exemplos desses ídolos 
foram encontrados em Ur dos caldeus, Nuzi e 
outras áreas, e são mencionados nas tábuas cunei- 
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formes. Os terafins que Raquel roubou de Labão 
puderam ser escondidos no alforje de seu camelo 
(Gn 31.34). Parece, no entanto, que no tempo 
de Davi esses ídolos eram maiores, pois, quando 
Saul veio matar Davi, Mical, sua esposa e filha de 
Saul, ajudou Davi a escapar e então tomou uma 
imagem c a colocou sobre a cama a fim de que os 
homens pensassem que Davi estava doente (1Sm 
19.11-16). 
A proibição da idolatria é explicitamente declara- 
da no segundo mandamento (Êx 20.4,5, NVD): 
“não farás para ti nenhum ídolo, nenhuma ima- 
gem de qualquer coisa no céu, na terra, ou nas 
águas debaixo da terra. Não te prostrarás dian- 
te deles nem lhes prestarás culto, porque cu, o 
SENHOR, O teu Deus, sou Deus zeloso” (cf. Ex 
34.17; Lv 19.4; 26.1, Dt 4.15-19; 27.1-5). Esse 
mandamento é uma extensão ou um auxiliar do 
primeiro, pois busca preservar a exclusividade di- 
vina e proteger sua glória. A definição de idolatria 
foi ampliada durante o tempo de Samuel, que 
confrontou o rei Saul com a acusação de que a 
rebeldia é o mesmo que idolatria (ISm 15.23). 
Antes da conquista de Canaã, o Senhor advertiu 
constantemente Israel contra o casamento com 
membros da população nativa, que ele ordenara 
que fosse aniquilada. Essa medida tinha como 
objetivo prevenir o enfraquecimento da vida mo- 
ral em Israel (Ex 34.16; Dt 7.3,4). Esse princípio 
é novamente ampliado no NT' (cf. 1Co 15.33; 
2Co 6.14). A história de Israel demonstrou o 
propósito da proibição contra esses casamentos, 
pois eles levavam à apostasia. Talvez o exemplo 
mais triste seja Salomão (1Rs 11.1-8). Quando 
Salomão envelheceu, suas esposas o induziram a 
voltar-se para outros deuses, de modo que ele não 
permaneceu totalmente dedicado ao Senhor, seu 
Deus (v. 4). 
No tempo dos juízes, houve um caso infame de 
adoração pagá (Jz 17.1-18.31). A mãe de um 
efraimita chamado Mica tomou 200 peças de 
prata e as entregou a um ourives, que as trans- 
formou em uma imagem para o seu filho. Ele 
também possuía um santuário, um manto sacer- 
dotal e ídolos familiares. Ele contratou um levita 
perambulante para ser seu sacerdote, porém ho- 
mens da tribo de Dá apareceram e levaram o levi- 
ta, a imagem e todos os acessórios de vestimenta 
e fizeram esse ídolo em Dá, usando-o como um 
objeto para a sua adoração (18.30,31). 
Nas Escrituras, os reis de Israel são avaliados com 
base no que fizeram com respeito aos “lugares al- 
tos” e ídolos. Asa removeu todos os ídolos que 
seus antepassados haviam feito (1Rs 15.12) e não 


permitiu que Maaca fosse rainha-mãe porque ela 
possuía uma imagem abominável feita em honra 
a Aserá. Ele cortou e queimou a imagem (v. 13). 
O rei israelita Acabe, no entanto, foi um idólatra 
(1Rs 21.26; cf. 16.30-33). 

Ezequias destruiu os lugares altos, derrubou as 
colunas e removeu os postes sagrados (2Rs 18.4; 
2Cr 31.1). Ele também deu fim a um culto es- 
tranho que ilustra a natureza pérfida da idolatria. 
A serpente de bronze que Moisés levantou sobre 
um poste para salvar os israelitas da morte por 
picada de cobra (Nm 21.9; cf. Jo 3.14) havia sido 
preservada até o tempo de Ezequias. Ela recebera 
o nome de Neustá, e o povo a venerava e queima- 
va incenso a ela. Ezequias a destruiu (2Rs 18.4) 
porque aquilo que fora um instrumento para o 
bem se tornara algo mau. 

O profeta Isaías descreveu a confecção de um 
ídolo em forma humana (Is 40.19,20; 44.9- 
17). Imagens eram lançadas em um molde 
usando metal derretido (40.19; 44.10). Está- 
tuas eram forjadas por ferreiros (44.12), escul- 
pidas em madeira (44.13-17) e revestidas com 
metal precioso (40.19). Pequenas imagens e 
placas de barro eram também moldadas e quei- 
madas em um forno, e estátuas eram esculpidas 
da pedra. Os salmistas falaram contra ídolos e 
imagens (Sl 96.5; 97.7; 106.34-39), e a inuti- 
lidade dos ídolos é descrita em Salmos 115.4-8 
e 135.15-18. 

Os Reinos do Norte e do Sul de Israel foram sub- 
jugados porque abandonaram Deus e serviram 
aos ídolos. Os judeus estavam todos cientes de 
que a idolatria os levara ao cativeiro e, durante 
seu tempo na Babilônia, desenvolveram uma re- 
pulsa aos ídolos que tem caracterizado o judaísmo 
desde então. 


No Novo Testamento A discussão no NT sobre 
idolatria (cidololatreia) e o adorador de ídolos (ei- 
dololatres) é encontrada na Primeira Epístola do 
Apóstolo Paulo aos Coríntios. Em uma epístola 
anterior (que não mais existe), Paulo havia dito 
aos coríntios que não se associassem aos que se 
autointitulavam crentes e ainda eram adoradores 
de ídolos (1Co 5.9-11). Depois dessa carta, os co- 
ríntios devem ter pedido a Paulo esclarecimentos 
sobre esse assunto. Desse modo, nessa epístola, 
Paulo fornece uma resposta a essa pergunta; o 
“adorador de ídolo” é mencionado em 5.10,11; 
6.9; 10.7, e “idolatria” é citada em 10.14. 

Os termos “idolarria” e “adorador de ídolo” es- 
tão relacionados a outras duas expressões: “ídolo” 
(eidolon), encontrada em 1 Coríntios 8.4; 10.19; 


12.2; e “comida sacrificada aos ídolos” (eidolothu- 
tos), encontrada em 1Coríntios 8.1,4,7; 10.19. 
O tipo de idolatria que Paulo condena é a que 
envolvia cristãos oferecendo sacrifícios a ídolos e 
partilhando do alimento que havia sido sacrifica- 
do a eles. Os participantes são chamados adora- 
dores de ídolos porque seu envolvimento em sa- 
crifícios idólatras era entendido como comunhão 
com demônios. Paulo proibia estritamente o con- 
sumo de comida sacrificial em templos populares 
na presença de ídolos-demônios. Desse modo, ele 
compartilhava da mesma visão sobre ídolos da 
maioria dos judeus de seus dias. Para os judeus, 
os ídolos e as deidades pagás eram idênticos (v. 
1Ts 1.9, onde Paulo contrasta “ídolos” com “o 
Deus vivo e verdadeiro”). Para Paulo, os ídolos 
não eram nada (1Co 8.4); por trás do ídolo, no 
entanto, havia um demônio (10.20). 

O consumo do alimento sacrificial nas refeições 
cúlticas em templos pagãos era censurado por 
Paulo porque ele entendia que os participan- 
tes, através disso, se uniam a demônios (v. 1Co 
10.19-21). No entanto, Paulo não tinha nenhum 
problema com os que adquiriam alimento que 
restara desses eventos e que mais tarde era ven- 
dido no mercado. Em seu julgamento, se eles co- 
miam em casa, não estavam participando da ido- 
latria. Poderiam comer esse alimento com uma 
boa consciência — a menos, é claro, que ao fazê-lo 
ele se transformasse em um meio de destruição 
de um crente mais fraco. Por causa desses crentes, 
eles deveriam abster-se dessa comida. Era uma 
questão de consciência (10.25-29). No entanto, 
ir a festividades pagás e comer comida oferecida 
aos ídolos não era permitido de forma alguma. 
Os coríntios haviam participado dessas refeições 
regularmente antes de se tornarem cristãos e apa- 
rentemente continuaram a fazê-lo depois de sua 
conversão. Em Corinto, essas refeições eram prá- 
tica regular, tanto em festividades nacionais como 
em celebrações privadas. Os “deuses” (que Paulo 
considerava demônios) supostamente estariam 
presentes nesses eventos, porque sacrifícios eram 
oferecidos a eles. Desse modo, participar desses 
eventos era unir-se aos demônios e através disso 
tornar-se um adorador de ídolos. Os israelitas an- 
tigos haviam sido arrastados à idolatria por seus 
vizinhos pagãos em várias ocasiões, quando foram 
seduzidos a participar dessas celebrações pagãs (p. 
ex, Nm 25; cf. Ex 32.6). As festividades envol- 
viam todo tipo de licenciosidade. Em 1Coríntios 
10, Paulo referiu-se a essa apostasia dos israelitas 
e a usou como um exemplo negativo. Porque os 
israelitas se envolveram em festividades pagãs, fo- 
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ram levados à idolatria e à fornicação, que desper- 
taram a ira divina e trouxeram destruição. 

Em outras epístolas paulinas, a idolatria é men- 
cionada, mas não com o tipo de definição e dis- 
cussão prolongada que se observa em 1 Coríntios. 
Apesar de tudo, Paulo fala contra a idolatria pro- 
priamente dita e o que poderíamos chamar figu- 
rativamente de idolatria (i.e., idolatria no sentido 
de desejar algo acima de Deus). 

Em Romanos 1.18-32 a licenciosidade sexual e 
outros pecados são relacionados à idolatria. Os 
gentios, que deveriam saber que Deus existia, 
como se evidenciava na criação e na consciência, 
abandonaram o Deus imortal, invisível em tro- 
ca de imagens mortais e visíveis (i.e., ídolos). Por 
causa do seu abandono, Deus os entregou para 
que fizessem coisas desprezíveis que o coração de- 
les desejava (Rm 1.24). Desse modo, a idolatria 
está incluída na lista que Paulo chama de “obras 
da carne” (v. G1 5.19,20). E os que são adoradores 
de ídolos estão incluídos no catálogo das pessoas 
más que não herdarão o Reino de Deus (v. 1ICo 
6.9). 

Em Efésios 5.5, Paulo novamente inclui idólatras 
entre os que não herdarão o Reino de Deus. No 
entanto, esses idólatras não estão apenas entre os 
que vão a templos pagãos e adoram ídolos; eles 
são também os mesquinhos e avarentos. De acor- 
do com evidências superiores de manuscritos, o 
versículo diz: “nenhum imoral, ou impuro, ou 
ganancioso, que é idólatra, tem herança no Reino 
de Cristo e de Deus”. O argumento parece ser o 
de que a pessoa gananciosa que faz de seus dese- 
jos o seu deus é como um idólatra. Desse modo, 
a ganância e a idolatria tornam-se sinônimos. À 
passagem paralela de Colossenses 3.5 deixa isso 
explícito, quando literalmente diz que a ganância 
é idolatria. 

Veja também Deidades e Religião Cananeias; 
Deuses e Deusas; Bosque; Lugar Alto. 


IDUMEIA, IDUMEUS Termo derivado da for- 
ma grega de Edom (“vermelho”). A mudança do 
edomita para o idumeu resultou das conquistas 
de Alexandre, o Grande, que fizeram do grego a 
linguagem comum da área. O nome foi aplicado 
ao ex-país dos edomitas e à porção sul de Judá, 
ocupada pelos descendentes de Esaú, depois que 
os judeus haviam sido deportados para a Babi- 
lônia, após a conquista por Nabucodonosor em 
586 a.C. O país, conhecido como Idumeia no 
período intertestamentário, tinha como frontei- 
ra ao norte Bete-Sur, a poucos quilômetros ao 
norte de Hebrom, e incluía parte da Sefelá (país 
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baixo), estendendo-se até o ex-país filisteu (1IMa 
4.15,22,61; 5.65). 

Primeiramente conhecidos como edomitas, de- 
pois como nabateus e finalmente como idumeus, 
os ancestrais dos idumeus têm ligação com o ir- 
mão mais velho de Jacó, Esaú, que perdeu seu 
direito de primogenitura e sua bênção (Gn 27.1- 
45). Isso gerou um conflito entre os filhos de Is- 
rael e os descendentes de Esaú por todo o período 
bíblico. 

Não é surpresa, portanto, que os edomitas tenham 
se alegrado quando os babilônios conquistaram 
Israel. Os edomitas então ocuparam o território 
deixado vago pelos israelitas após a conquista do 
reino pelos babilônios depois de 586 a.C. 

Em torno de 300 a.C., tribos árabes invadiram 
e tomaram a capital edomita Petra, forçando os 
remanescentes a se deslocarem para a área sul de 
Judá, que então passou a estar incluída no que se 
conhecia como Idumeia. Os invasores, conheci- 
dos como nabateus, fizeram de Sela ou Petra o 
centro de sua caravana comercial do leste ao oeste 
e do norte ao sul. Esses comerciantes do deserto, 
influenciados agora por ideias gregas, transforma- 
ram a “cratera” em forma de tigela de Petra em 
uma cidade fantástica, com uma concentração 
de templos, tumbas e edifícios talhados na rocha, 
feitos de arenito da área, em tons variados de ver- 
melho. Além de criarem a cidade mais exclusiva 
do mundo, os nabateus eram excelentes comer- 
ciantes e lavradores. Como diz Josefo, eles não 
eram guerreiros, mas tinham habilidades comer- 
ciais, artísticas e agrícolas. Os nabateus criaram 
a fortaleza estratégica de Avedat no deserto, que, 
com Petra, comandava as rotas das caravanas. Os 
nabateus floresceram entre 100 a.C. e 100 d.C, 
quando os romanos gradualmente causaram sua 
extinção, mudando as rotas de caravanas do sul 
do mar Morto até a área em torno de Damasco 
e Palmira. 

Durante o período intertestamentário, os judeus 
tiveram conflitos de fronteira com os idumeus. 
Hebrom foi capturada por Judas Macabeu (1Ma 
5.65). João Hircano obrigou os idumeus a se 
torharem judeus e submeterem-se à circuncisão. 
O governador da Idumeia, Antípater, que havia 
sido nomeado procurador da Judeia por Júlio Cé- 
sar, era um idumeu. Antípater nomeou seu filho 
Herodes como governador da Galileia. Isso abriu 
caminho para que Herodes se tornasse rei da Ju- 
deia, sob o título de Herodes, o Grande. Com a 
conquista da Judeia pelos romanos, primeiro em 
70 d.C. e depois em 135 d.C., a Idumeia desa- 
pareceu da história. Somente em anos recentes 


arqueólogos começaram a descobrir alguns dos 
segredos dos idumeus e dos nabateus, seus con- 
quistadores. 

Veja também Edom, Edomitas; Judaísmo. 


IFDEIAS Filho de Sasaque, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 8.25). 


IFTÁ Cidade da Sefelá, designada à tribo de Judá 
como herança, listada entre Asá e Asná (Js 15.43). 


IFTÁ-EL Vale na fronteira de Aser e Zebulom 
(Js 19.14,27), possivelmente a moderna Sahl el- 
-Battof 


IGAL 

1. Filho de José, da tribo de Issacar, e um dos 12 
espias enviados por Moisés para investigar Ca- 
naã (Nm 13.7). 

2. Filho de Natá e um dos homens poderosos de 
Davi (2Sm 23.36). Em 1Crônicas 11.38, ele é 
chamado de Joel, irmão de Natá (em hebraico, 
somente uma Jetra diferente de Igal). 

3. Filho de Semaías e descendente do rei Davi, 
por intermédio do rei Jeoaquim (1Cr 3.22). 


IGREJA Um grupo ou assembleia de pessoas 
reunidas para um propósito particular. O termo 
aparece em apenas dois versículos nos Evangelhos 
(Mt 16.18; 18.17), frequentemente no livro de 
Atos, na maioria das cartas de Paulo e na maioria 
dos outros escritos do NT restantes, especialmen- 
te em Apocalipse. 

Uma maneira de referir-se ao povo de Israel no 
AT era simplesmente chamando-o de “a congre- 
gação” (ACF; “comunidade” na NVI). Grupos 
que afirmavam ser o verdadeiro Israel espiritual- 
mente, e não naturalmente, se autodenominavam 
“a congregação”. O termo foi usado pelos autores 
dos manuscritos do mar Morto e pelos cristãos 
primitivos; ele é o verdadeiro sentido da palavra 
“igreja”, Cristãos frequentemente referiam-se a si 
mesmos simplesmente como a igreja ou a congre- 
gação (com “de Deus” subentendido). O termo 
poderia ser aplicado ou a todos os crentes no mun- 
do ou a qualquer grupo local deles. Ele significava 
a presença total do povo de Deus em determinada 
localidade. É por isso que o NT frequentemente 
usa o singular “igreja”, mesmo quando muitos 
grupos de crentes estão incluídos (At 9.31; 2Co 
1.1); o termo “igrejas” é raramente encontrado 
(At 15.41; 16.5). Cada grupo, ou o grupo inteiro, 
era o lugar onde Deus estava presente (Mt 16.18; 
18.17); Deus havia comprado a congregação com 


o sangue de seu Filho (At 20.28). O uso da pa- 
lavra “igreja” no NT está também de certo modo 
dependente do mundo grego. Nele, a palavra tra- 
duzida por “igreja” designava uma assembleia de 
pessoas, uma reunião, tal como um grupo polí- 
tico congregado regularmente, ou simplesmente 
um ajuntamento de pessoas. À palavra é usada de 
maneira secular em Atos 19.32,39,41. 

Os usos especificamente cristãos desse conceito 
variam consideravelmente no NT. (1) Em ana- 
logia ao AT, ele às vezes se refere a uma reunião 
da igreja, como quando Paulo diz aos cristãos em 
Corinto: “Quando vocês se reúnem como igreja” 
(1Co 11.18). Isso significa que os cristãos são o 
povo de Deus especialmente quando estão re- 
unidos para adoração. (2) Em textos tais como 
Mateus 18.17, Atos 5.11, ICoríntios 4.17 e Fili- 
penses 4.15, “igreja” refere-se a todo o grupo de 
cristãos que vivem em um lugar. Frequentemente, 
o caráter local de uma congregação cristã é enfati- 
zado, como nas expressãos “a igreja em Jerusalém” 
(Ar 8.1), “a igreja [...] que está em Corinto” (1Co 
1.2), “em Efeso” (Ap 2.1). (3) Em outros textos, 
assembleias de cristãos nos lares são chamadas 
igrejas, tais como as que se reuniam na casa de 
Priscila e Áquila (Rm 16.5; 1Co 16.19). (4) Por 
todo o NT, “a igreja” designa a igreja universal, à 
qual pertencem todos os crentes (v. At 9.31; ICo 
6.4; Ef 1.22; Cl 1.18). A primeira palavra de Je- 
sus sobre a fundação do movimento cristão em 
Mateus 16.18 tem seu significado mais amplo. 
“Edificarei a minha igreja, e as portas do Hades 
não poderão vencê-la”. 

À igreja, tanto como uma realidade universal 
quanto em sua expressão local, concreta, é mais 
especificamente designada nos escritos de Paulo 
como “a igreja de Deus” (p. ex., 1Co 1.2; 10.32) 
ou “as igrejas de Cristo” (Rm 16.16). Nesse sen- 
tido, um termo grego secular, comum, recebe seu 
significado cristão especial e separa a assembleia/ 
reunião/comunidade cristá de todos os outros 
grupos seculares ou religiosos. 

Está claro, a pelo NT como um todo, que a co- 
munidade cristã se entendia como a comunidade 
do fim dos tempos, como a comunidade chama- 
da à existência por um ato definitivo da revelação 
e da presença divina em Jesus de Nazaré. Assim, 
Paulo diz aos cristãos em Corinto que eles são 
aqueles “sobre quem tem chegado o fim dos tem- 
pos” (1Co 10.11). Ou seja, Deus visitou sua cria- 
ção, chamou do judaísmo e do mundo gentílico 
um novo povo, capacitado pelo seu Espírito a es- 
tar presente no mundo, compartilhando as boas- 
novas (evangelho) de seu amor radical e incondi- 
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cional pela criação (Ef 2.11-22). Os Evangelhos 
registram que Jesus escolheu 12 discípulos que se 
tornaram o alicerce desse novo povo. À corres- 
pondência com as 12 tribos de Israel é clara, e 
mostra que a igreja foi entendida como estando 
fundamentada no judaísmo e como o cumpri- 
mento da intenção divina de chamar Israel para 
tornar-se “uma luz para os gentios, para que você 
leve a minha salvação até os confins da terra” (Is 
49.6; Rm 11.1-5). É esse reconhecimento que 
permite a Paulo chamar essa nova comunidade 
gentílico-judaica, essa nova criação, de “o Israel 
de DeuS (Gl 6.15,16). Nessa nova comunidade, 
as barreiras tradicionais de raça, posição social e 
sexo — as quais dividiam povos uns dos outros e 
os separavam em classes inferiores e superiores — 
foram derrubadas. “Não há judeu nem grego, es- 
cravo nem livre, homem nem mulher; pois todos 
são um em Cristo Jesus” (Gl 3.28). Essa entidade 
única é chamada “o corpo de Cristo”. 

Paulo é o único autor do NT a falar da igreja 
como corpo de Cristo (Rm 12.5; 1Co 12.27; Ef 
1.22,23; 4.12; v. tb. 1Co 10.16,17; 12.12,13) 
ou como “o corpo” do qual Cristo é a “cabeça” 
(Ef 4.15; Cl 1.18). A origem desse modo de falar 
sobre a igreja não é clara. Entre várias sugestões, 
duas são particularmente reveladoras sobre o pen- 
samento de Paulo: (1) a experiência da estrada de 
Damasco. De acordo com as narrativas em Atos 
(9.3-7; 22.6-11; 26.12-18), Jesus se identifica 
com seus discípulos perseguidos. Ao perseguir 
esses primeiros cristãos, Paulo estava na verdade 
lutando contra o próprio Cristo. É possível que 
uma reflexão posterior sobre essa experiência le- 
vasse Paulo à convicção de que o Cristo vivo es- 
tivesse tão identificado com sua comunidade que 
ela poderia ser chamada de seu “corpo”, ou seja, 
a expressão concreta de sua presença real. (2) O 
conceito hebraico de solidariedade comunitária. 
Paulo era um hebreu de hebreus (Fp 3.5), e seu 
pensamento era completamente judaico. Nesse 
contexto, o indivíduo é amplamente entendi- 
do como intimamente ligado à nação como um 
todo; não tem existência real à parte de todo o 
povo. Ao mesmo tempo, o povo inteiro pode ser 
visto como que representado por um indivíduo. 
Desse modo, “Israel” é o nome de um indivíduo 
e, ao mesmo tempo, o nome de todo um povo. 
O “servo” de Isafas 42-53 pode ser tanto um in- 
divíduo (42.1-4) como a nação de Israel (49.1- 
6). Essa ideia de solidariedade (ou personalidade) 
comunitária é o pano de fundo para a conexão 
íntima que Paulo faz entre “o primeiro Adão” e 
a humanidade pecaminosa, bem como “o último 
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Adão” (Cristo) e a humanidade renovada (1Co 
15.45-49; v. tb. Rm 5.12-21). 

A realidade da íntima relação entre Cristo e sua 
Igreja é desse modo expressa por Paulo como a 
unidade orgânica e a integração do corpo físico 
(Rm 12.4-8; 1Co 12.12-27). Para Paulo, a ceia 
do Senhor é uma manifestação específica dessa 
realidade. “O pão que partimos é a participa- 
ção no corpo de Cristo? Como há somente um 
pão, nós, que somos muitos, somos um só corpo, 
pois todos participamos de um único pão” (1Co 
10.16b,17). Sendo esse o caso, Paulo continua a 
argumentar, todas as funções do corpo têm seu 
lugar legítimo e justo. A divisão dentro do cor- 
po (.e., a Igreja) revela que há algo não saudável 
nele. F essa imagem da Igreja como “corpo de 
Cristo” que está por trás do chamado repetido e 
da insistência de Paulo sobre a unidade dentro da 
comunidade cristá. 


UNIDADE COM CRISTO SIGNIFICA 
COMUNIDADE COM CRISTÃOS 


A relação entre Cristo e a Igreja nessa imagem 
de “corpo” leva a um entendimento muito 
singular da natureza da existência cristá. Pau- 
lo fala da vida de fé como vida “em Cristo”. 
Estar “em Cristo” é ser uma “nova criação” 
(2Co 5.17). Mas, para Paulo, isso não é ape- 
nas uma experiência individual, um tipo de 
união mística entre o crente e Cristo. 

Em um sentido real, estar “em Cristo” é, ao 
mesmo tempo, estar na Igreja. Ser batizado 
em Cristo (cf. Gl 3.27) é se tornar um com 
uma comunidade na qual as tradicionais bar- 
reiras da sociedade humana são superadas — 
“pois todos são um em Cristo Jesus” (v. 28). 
Além disso, estar “em Cristo” é ter sido bati- 
zado em um só corpo (1Co 12.12,13), pois os 
cristãos “são o corpo de Cristo, e cada um [de- 
les], individualmente, é membro desse corpo” 
(v. 27). De acordo com Paulo, portanto, não 
há algo como ser um cristão isoladamente, 
alimentando um relacionamento individual 
com Cristo. Ser um cristão é estar incorpora- 
do em uma comunidade de pessoas que estão 
se desenvolvendo para expressar, na sua “vida 
do corpo”, a realidade de Cristo, tornando-a 
substancial em seu trabalho e vida comuns. 


IGREJA, OFICIAIS DA Veja Bispo; Diácono, 
Diaconisa; Ancião; Pastor; Presbítero; Dons Es- 
pirituais. 


IGREJA, REUNIÕES DA O ajuntamento 
dos crentes. No NT, a palavra grega ekklesia 
(normalmente traduzida por “igreja”) é usada 
principalmente de duas maneiras: (1) descrever 
uma reunião ou uma assembleia e (2) designar 
o povo que participa desses encontros — quer 
esteja reunidos quer não. Em poucos lugares, 
o NT fala de uma assembleia grega secular (At 
19.32,41); todos os outros exemplos falam 
de uma assembleia cristá. Às vezes, a palavra 
ekklesia é usada para designar a reunião de 
cristãos. E isso certamente o que Paulo tinha 
como objetivo em Coríntios 14.19,28,35, 
em que a expressão en ekklesia significasse 
“em uma reunião”, e não “na igreja”. Traduzir 
a expressão “na igreja” (como encontrado em 
muitas versões modernas) é equivocado, pois a 
maioria dos leitores pensará que ela significa 
“no prédio da igreja”. O NT nunca chamou o 
lugar da assembleia de “igreja”. Excetuando os 
poucos exemplos em que a palavra claramente 
indica o ajuntamento de crentes, ekklesia quase 
sempre é usada para descrever os crentes que 
constituem uma igreja local (como a igreja em 
Corinto, a igreja em Filipos e a igreja em Co- 
lossos) ou todos os crentes (passados, presentes 
e futuros) que constituem a Igreja universal, o 
corpo completo de Cristo. 

Ao ler o NT, os cristãos precisam estar conscien- 
tes das várias maneiras nas quais a palavra ekklesia 
(“igreja”) é usada. No nível mais básico, a ckkle- 
sia é qualquer ajuntamento de crentes. Em outro 
nível, a ekklesia é uma entidade local organizada 
— composta por todos os crentes em dada locali- 
dade, sob um presbitério plural. Em outro nível, 
a ekklesia é a Igreja universal, cujos membros são 
todos os crentes que existiram, existem hoje e 
existirão. A palavra ekklesia foi usada pelos auto- 
res do NT com esses vários significados, embora 
às vezes não seja possível diferenciar uns dos ou- 
tros. Contudo, estudiosos do NT poderiam evitar 
alguma confusão se percebessem a diferença em 
sua exegese do texto. Alguns intérpretes têm en- 
sinado que a menor unidade da Igreja é a igreja 
local, mas os autores do NT às vezes usaram a 
palavra “igreja” para indicar um pequeno ajun- 
tamento caseiro. Outros intérpretes confundem 
a igreja local com a Igreja universal. Algumas 
coisas no NT são endereçadas à igreja local que 
não necessariamente se aplicam à Igreja como um 
todo, e algumas grandes coisas são ditas da Igre- 
ja universal que nunca poderiam ser obtidas por 
qualquer grupo local em particular. As coisas que 
Paulo disse acerca da igreja na Carta aos Efésios 


(escrita como uma encíclica para várias igrejas e 
não apenas para a igreja nessa cidade) nunca po- 
deriam ser alcançadas por uma igreja local. Por 
exemplo, que igreja local pode alcançar a plenitu- 
de da estatura de Cristo? 

Há muito a ser dito sobre como os intérpretes 
têm confundido a igreja local com a universal, 
mas este artigo é dedicado a esclarecer a confusão 
sobre o que constitui a menor unidade da Igreja 
— a igreja local, ou o que poderia ser chamado de 
igreja no lar ou ajuntamento caseiro. 

O NT parece apresentar o fato de que uma igre- 
ja local em particular (i.e. uma igreja composta 
por todos os crentes em dada localidade sob um 
presbitério) poderia e tinha muitas ekklesiai — “re- 
uniões” ou “assembleias” (conduzidas no lar dos 
cristãos locais). Desse modo, a menor unidade 
de uma “igreja” era um desses encontros nos la- 
res. No entanto, não há nenhuma indicação no 
NT de que cada um desses encontros nos lares 
tinha seu presbitério ou era uma entidade distin- 
ta, separada de outros ajuntamentos (ekklesiai) na 
mesma localidade. De acordo com Atos 14.23 e 
Tito 1.5, os presbíteros eram indicados para cada 
igreja local (cf. as expressões “designaram-lhes 
presbíteros em cada igreja” e “constituísse presbí- 
teros em cada cidade”) —, não para cada igreja nos 
lares. Contudo, parece que igrejas locais de cer- 
to tamanho tinham várias ekklesiai (“reuniões”) 
acontecendo naquela localidade. 

A igreja em Jerusalém deve ter tido várias reu- 
niões nos lares (v. At 2.46; 5.42; 8.3; 12.5,12), as- 
sim como a igreja em Roma (v. Rm 16.3-5,14,15 
e comentários abaixo). Uma pequena igreja local 
talvez tivesse somente uma reunião no lar — como 
era provavelmente o caso da igreja em Colossos 
(v. Em 2 e comentários abaixo). No entanto, isso 
teria sido impossível para grandes igrejas locais, 
como em Jerusalém, Roma e Éfeso, que devem 
ter tido várias “igrejas nos lares” (v. 1Co 16.19,20 
[1Co foi escrita de Ffeso] e comentários abaixo). 
Um exame das passagens que lidam com o tema 
da “igreja nos lares” deve confirmar isso. Essas 
passagens são Romanos 16.3-5,14,15; 1Coríntios 
16.19,20; Colossenses 4.15,16 e Filemom 1.2. 


Romanos 16.3-5,14,15 No último capítulo de 
Romanos, Paulo pediu aos crentes em Roma, 
para quem havia escrito essa carta, que saudassem 
Priscila e Áquila e a igreja que se reunia na casa 
deles (16.3-5). A igreja em Roma não poderia ter 
se encontrado toda na casa de Priscila e Áquila, 
pois era muito grande para se reunir em uma 
simples casa. Antes, a igreja na casa de Priscila e 
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Áquila deve ter sido uma dentre muitas “igrejas 
nos lares” em Roma. À argumentação a seguir 
deve evidenciar essa posição. 

A carta de Paulo aos romanos foi endereçada a 
“todos os que em Roma são amados de Deus” 
(1.7), não “à igreja em Roma”. Na época em que 
escreveu, Paulo não estivera em Roma — nem 
nenhum outro apóstolo. Provavelmente a igreja 
havia se iniciado ali com romanos judeus que ha- 
viam se convertido durante a visita a Jerusalém no 
Pentecoste (At 2.10) e então retornado a Roma, 
Uma vez que a igreja não havia sido iniciada por 
um apóstolo, é possível que não tivesse presbíte- 
ros “ordenados” e que houvesse vários ajuntamen- 
tos de crentes em várias partes de Roma e seus 
subúrbios. Paulo conhecia alguns dos santos em 
Roma (a quem se dirigiu pelo nome no último 
capítulo) e então encaminhou uma epístola a to- 
dos os santos naquela localidade, em lugar de es- 
crever à igreja ali — o que era sua prática usual (v. 
1Co 1.1; 2Co 1.1; 1Ts 1.1; 2Ts 1.1). Contudo, 
“todos os santos em Roma” compunham “a igreja 
em Roma” (cf. Ep 1.1, em que Paulo dirigiu sua 
carta a todos os santos em Filipos). 

No capítulo final de Romanos, Paulo pede a to- 
dos os crentes na cidade (que equivale à igreja 
“local” em Roma) que saúdem “a igreja que se 
reúne na casa” de Priscila e Áquila. Mais adiante 
no capítulo, Paulo pede à igreja que saúde “Asín- 
crito, Flegonte, Hermes, Pátrobas, Hermas e os 
irmãos que estão com eles”; depois, pede à igre- 
ja que saúde “Filólogo, Júlia, Nereu e sua irmã, 
e também Olimpas e todos os santos que estão 
com eles” (vv. 14,15). Evidentemente o apóstolo 
estava identificando dois outros grupos de crentes 
que deveriam reunir-se. (E talvez Paulo tenha se 
referido a mais dois grupos nos vv. 10,11, que em 
grego poderiam significar os da casa de Aristóbu- 
lo e os da casa de Narciso ou aqueles da comunhão 
deles.) Parece que a igreja em Roma, como a igreja 
em Jerusalém e em Éfeso, tinha algumas ekklesiai 
(reuniões) nos lares. 

A Carta aos Romanos foi escrita aproximadamen- 
te em 58. À perseguição de Nero começou em 
torno de 64. Historiadores seculares, tais como 
Tácito, contam que uma enorme multidão (in- 
gens multitudo) de cristãos foi torturada e morta 
durante essa perseguição (Anais 15.44). Suetônio 
(em seu livro Nero, cap. 16) disse que o rápido 
crescimento dos cristãos em Roma os tornou im- 
populares. Na verdade, nos dias em que Paulo 
escreveu a Carta aos Romanos, ele disse que “em 
todo o mundo está sendo anunciada a fé que vo- 
cês têm” (1.8), o que indica que a igreja em Roma 
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já havia causado um impacto no mundo mediter- 
râneo. Quando Paulo chegou a Roma três anos 
depois (61 d.C.), chegou a uma cidade na qual já 
havia uma grande igreja. Romanos 15.23 permite 
concluir que a igreja existia ali muitos anos an- 
tes de Paulo escrever sua carta. Em suma, a igreja 
em Roma era grande no tempo em que Paulo lhe 
escreveu sua carta. A igreja não poderia reunir- 
se toda na casa de Áquila e Priscila, que tinham 
apenas uma moradia de tamanho modesto (pois 
faziam tendas). Além disso, Paulo saudou mais de 
25 indivíduos pelo nome no capítulo 16 — e ainda 
não havia estado em Roma! 
Deve ter havido várias ekklesiai em Roma, isto é, 
várias igrejas nos lares, todas unidas como a única 
igreja em Roma. Por exemplo, os cristãos romanos 
aparentemente adoravam em inúmeros lares, tais 
como os de Priscila e Áquila. Outras igrejas nos 
lares são mencionadas em Colossenses 4.15 e Fi- 
lemom 2. Grupos de cristãos se reuniam nas casas 
de crentes importantes ou em outros espaços dis- 
poníveis (cf. Mt 26.16; At 12.12; 1Co 16.19; Cl 
4.15; Fm 2). Ai igreja na casa de Priscila e Áquila 
é a primeira de cinco grupos de crentes na lista de 
Paulo, mas a única mencionada definitivamen- 
te como uma igreja (v. Rm 16.5,10,11,14,15). 
Priscila e Aquila abriram sua casa para reuniões 
cristãs. A igreja mencionada ali era obviamente 
apenas uma parte do número total de cristãos em 
Roma. Os versículos 10,11,14,15 parecem refe- 
rir-se a duas outras igrejas nos lares em Roma. 
Aparentemente, havia no mínimo três igrejas ali, 
e provavelmente mais. Cada igreja nos lares não 
poderia ter sido uma entidade separada, com um 
governo separado; antes, cada igreja nos lares deve 
ter sido simplesmente uma reunião na casa de al- 
guns dos santos na única igreja local em Roma. 


1Coríntios 16.19,20 Nessa passagem, Áquila e 
Priscila são novamente mencionados, e, uma vez 
mais, há uma igreja que se reúne em sua casa. 
De acordo com Romanos, a igreja na casa deles 
estava, sem dúvida, em Roma. De acordo com 
1Coríntios (escrita de Éfeso), a igreja na casa de- 
les estava em Éfeso. Muitos estudiosos pensam 
que Áquila e Priscila deixaram Roma em aproxi- 
madamente 49, por ocasião do edito de Cláudio 
expulsando os judeus da cidade. Eles poderiam 
muito bem já ser cristãos nessa época. De acordo 
com Átos 18, eles se uniram a Paulo em Corinto 
(onde todos trabalhavam juntos como fazedores 
de tendas) e então foram com ele para Éfeso, du- 
rante o tempo em que a igreja se estabeleceu ali 
(por volta do ano 51). Paulo continuou com sua 


segunda viagem missionária, enquanto Áquila e 
Priscila permaneceram em Éfeso. Sem dúvida, a 
igreja que se iniciava se reuniu ali na casa deles. 
Paulo retornou a Éfeso poucos anos depois e per- 
maneceu na cidade por dois anos (em torno de 
53-54). Durante esse tempo, a proclamação do 
evangelho, feita por Paulo, espalhou-se de Efeso 
(como um centro) para toda a Ásia Menor (v. At 
19.8-10). Enquanto isso ocorria, a igreja em Éfe- 
so crescia (v. vv. 18-20). 

Foi durante esses anos que Paulo escreveu aos co- 
ríntios: “As igrejas da província da Ásia enviam- 
lhes saudações. Áquila e Priscila os saúdam afe- 
tuosamente no Senhor, e também a igreja que se 
reúne na casa deles. Todos os irmãos daqui lhes 
enviam saudações” (1Co 16.19,20). Ao fazer isso, 
Paulo estava enviando saudações (1) de todas 
as igrejas na Ásia Menor, (2) da igreja em Éfeso 
(equivalente a “todos os irmãos”) e (3) de todos 
os crentes que se reuniam com Áquila e Priscila 
na casa deles. Seria difícil imaginar que todos os 
santos em Éfeso se reunissem na casa de Áquila e 
Priscila. A igreja provavelmente começou daquele 
modo, mas, ao crescer, cresceu também o número 
de reuniões nos lares. Com base em outras porções 
do NT (especificamente 1Tm, que foi escrita em 
torno de 64 por Paulo a Timóteo, enquanto este 
liderava a igreja em Éfeso), é possível concluir que 
deve ter havido várias reuniões nos lares em Efe- 
so, porque havia muitos santos ali (v. Im 5-6, 
que revela que deve ter havido um grande núme- 
ro de santos em Éfeso — moços e moças, homens 
maduros, viúvas e assim por diante). De qualquer 
maneira, vários santos devem ter recebido uma 
ekklesia, uma reunião, em sua casa. (Áquila e Pris- 
cila deixaram Éfeso em aproximadamente 56/57 
e retornaram a Roma, onde, mais uma vez, rece- 
beram uma igreja em sua casa. Outros em Éfeso 
teriam aberto seus lares.) Contudo, cada ekklesia 
não tinha os próprios presbíteros; antes, toda a 
igreja em Éfeso estava sob um único presbitério, 
liderado por Timóteo, cooperador de Paulo. 


Colossenses 4.15,16 Nesse trecho, mais uma 
vez há referência a uma igreja em uma casa, de 
alguém chamado Ninfa. Em suas observações fi- 
nais à igreja em Colossos, Paulo pediu aos santos 
ali que enviassem saudações (1) aos irmãos que 
estão em Laodiceia, (2) a Ninfa em particular e 
(3) à igreja na casa de Ninfa. De acordo com a 
estrutura de Colossenses 4.15, parece evidente 
que a primeira saudação incluía todos os crentes 
em Laodiceia (uma igreja vizinha à em Colossos), 
que englobava a igreja inteira em Laodiceia (cha- 


mada de “a igreja dos laodicenses” em v.16), e que 
a segunda e terceira saudações foram a um indiví- 
duo específico (Ninfa) na igreja em Laodiceia e a 
uma reunião da igreja em sua casa. Essa igreja que 
se reunia na casa de Ninfa seria provavelmente 
um dos vários encontros nos lares — todos parte 
da única igreja local em Laodiceia. 

Há um problema textual nessa passagem que po- 
deria ter algum efeito sobre a sua interpretação. 
Alguns manuscritos dizem “casa dele”; outros di- 
zem “casa dela”; e outros ainda dizem “casa deles”. 
Como não é possível determinar por meio do tex- 
to grego se Ninfa era homem ou mulher, diferen- 
tes escribas usaram diferentes pronomes depois 
de “casa”. Entre as leituras “dela” e “dele”, é muito 
mais provável que o pronome “dela” fosse mu- 
dado para “dele” do que o contrário. Alguns es- 
tudiosos dizem que “deles” refere-se aos “irmãos” 
em Laodiceia. Mas isso não faz sentido, se for en- 
tendido que “os irmãos em Laodiceia” é o mesmo 
que a igreja em Laodiceia. Como poderia a igreja 
em Laodiceia ter a igreja na casa deles? Outros es- 
tudiosos indicam que a palavra grega para “deles” 
(auton) refere-se âqueles que estavam com Ninfa 
— isto é, os membros de sua casa. Quer a leitura 
fosse “casa dela” quer “casa deles”, um grupo par- 
ticular de crentes na igreja em Laodiceia se reunia 
ali. A reunião deles poderia legitimamente ser 
chamada uma ekklesia — uma assembleia reunida. 


Filemom 1.2 Essa é a última referência no NT à 
igreja em uma casa particular, Paulo escreveu uma 
epístola curta a Filemom, um presbítero da igre- 
ja em Colossos, em favor de Onésimo, escravo 
fugitivo de Filemom convertido a Cristo por in- 
termédio de Paulo. Na introdução a essa pequena 
epístola, Paulo envia saudações a Filemom, Áfia e 
Arquipo, e à igreja na casa de Filemom. É impor- 
tante notar que Paulo não enviou saudações a to- 
dos os santos em Colossos e então à igreja na casa 
de Filemom (como é o padrão em 1Co 16.19,20 
e Cl 4.15); em lugar disso, apenas enviou sauda- 
ções a Filemom e à igreja em sua casa. Portanto, 
pode se supor que toda a igreja em Colossos se 
reunia na casa de Filemom, 


Adoração nas reuniões nos lares e nas reuniões 
da igreja Quando a igreja nasceu em Jerusalém, 
os crentes se reuniam nos lares para comunhão 
e adoração. Atos 2.42-47 registra que os cristãos 
ptimitivos se reuniam nos lares para ouvirem os 
ensinamentos dos apóstolos e celebrar o “partir 
do pão”. Durante esses ajuntamentos, os cristãos 
compartilhavam refeições uns com os outros no 
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que era chamado de festa do amor (2Pe 2.13; Jd 
1.12). Nesses encontros, os cristãos recitavam as 
Escrituras, cantavam salmos e hinos e louvavam 
alegremente o Senhor (v. Ef 5.18-20; C13.16,17). 
Os cristãos também se reuniam nos lares para 
orar (At 12.12) e ler a Palavra. 

Pequenos grupos de crentes se reuniam com regu- 
Jaridade nos lares para adoração; em uma cidade 
onde havia essas ekklesiai, todos eles se reuniam 
para ocasiões especiais. As Escrituras mencionam 
que se reuniam para ouvir uma epístola dos após- 
tolos lida em voz alta (v. At 15.30; Cl 4.16), e 
pode se conjecturar pelo registro do NT que to- 
dos os cristãos em uma cidade se reuniam uma 
vez por semana no domingo, que era chamado 
de Dia do Senhor. Primeira aos Coríntios fornece 
vários vislumbres sobre como os primeiros cris- 
tãos adoravam juntos, quando todos os de uma 
cidade se reuniam. A Primeira Carta aos Corín- 
tios faz referência a esse grande ajuntamento, por- 
que em 11.20 Paulo falou de todos os crentes se 
reunindo em um lugar e, em 14.23, de toda a 
igreja reunindo-se em um só lugar. 

Paulo usou essa carta para corrigir o compor- 
tamento dos coríntios na celebração da ceia do 
Senhor (11.17-34) e no exercício dos dons espi- 
rituais durante as reuniões da igreja (cap. 14). Os 
ajustes de Paulo revelam suas percepções de uma 
reunião cristá modelo, que foram provavelmente 
desenvolvidas de experiências reais em reuniões 
outras de igreja. Paulo conclamou os coríntios a 
celebrarem juntos a ceia do Senhor, de modo a 
refletir a instituição dessa refeição por Jesus. Eles 
deviam lembrar-se do Senhor e de sua morte por 
eles, e partir o pão e tomar o cálice com toda a 
seriedade. Ao mesmo tempo, deviam estar cons- 
cientes do fato de que eram membros do mesmo 
corpo de Cristo — unidos uns aos outros e tam- 
bém a Cristo. 

De acordo com a apresentação de Paulo no ca- 
pítulo 14, essa “consciência de corpo” deveria 
estar evidente no modo como os crentes adora- 
vam juntos. À experiência pessoal e a liberdade 
de alguém não deveriam impedir a coordenação 
do corpo na adoração a Deus comunitariamen- 
te. Desse modo, quando os crentes exercitassem 
seus dons espirituais — fosse profetizando, falan- 
do em línguas, interpretando-as ou ensinando —, 
isso deveria ser feito com a devida ordem e para 
a edificação da congregação, e não para a mera 
edificação pessoal. Quando toda a igreja se reunia 
para adorar a Deus, deveria demonstrar unidade 
espiritual. 

Veja também Igreja. 
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IIM Cidade próxima a Edom, na parte sul da 
terra designada à tribo de Judá como herança (Js 


15.29). 


IJÉ-ABARIM Lugar de acampamento israelita, 
na fronteira sudeste de Moabe, durante as pere- 
grinações no deserto, em Números 21.11 e 33.44; 
em outras versões, a grafia é apenas “Abarim”. Na 
NVI, a cidade é chamada de Ijim em 33.45, que 
é a forma reduzida de Ijé-Abarim. 


IJOM Cidade designada à tribo de Naftali, no 
extremo norte da Palestina. Alguns a identificam 
com Tell ed-Dibbon, entre o rio Litani e o monte 


Hermom, mas isso é contestado. Ijom foi uma - 


das cidades tomadas por Ben-Hadade, de Damas- 
co, durante o reinado de Baasa (c. 900 a.C.; IRs 
15.20; 2Cr 16.4). Tiglate-Pileser III da Assíria 
capturou a cidade e deportou seu povo durante o 


reinado de Peca (c. 733 a.C.; 2Rs 15.29). 


ILAI Outro nome para Zalmom, um famoso 
guerreiro em Crônicas 11.29. Veja Zalmom 
(Pessoa). 


ILÍRICO Província romana a noroeste da Ma- 
cedônia. Durante o auge do Império Romano 
(c. 117 d.C.), quando a Dalmácia foi anexada, o 
Ilírico fazia fronteira com o mar Adriático a oes- 
te e as províncias da Panonia ao norte, a Moésia 
Superior a leste e a Macedônia ao sul. A Bósnia e 
Hezergovina, a Croácia e a Albânia ocupam esse 
território hoje. 

Por todo o século 4 a.€C., o povo do Ilírico guer- 
reou contra os macedônios, até que o governante 
macedônio Filipe II o derrotou em 359 a.C. Du- 
rante o século 3 a.€., seus atos de pirataria contra 
navios gregos e romanos levaram a uma guerra 
com Roma que continuou esporadicamente por 
60 anos (229-168 a.C.). Após uma série de revol- 
tas e de governo romano temporário, o Ilírico foi 
oficialmente incorporado ao império em 11 a.€., 
que o renomeou de Dalmácia. Foram necessários 
mais 20 anos para que O povo fosse plenamente 
integrado à cultura romana. 

Em 229 a.€C., o historiador romano Políbio de- 
clarou que “os ilíricos não eram os inimigos desse 
ou daquele povo; antes, eram os inimigos comuns 
de todos”. Mais tarde Estrabão, um geógrafo gre- 
go do século 1, ainda descrevia o povo do Ilírico 
como selvagem e predador. 

A única referência o Ilírico no NT se encontra 
na declaração do apóstolo Paulo, de que prega- 
ra o evangelho desde Jerusalém até o Ilírico (Rm 


15.19). Embora Atos não registre um ministério 
nessa região, Paulo pode ter visitado o Ilírico du- 
rante sua viagem à Macedônia e à Acaia antes de 
retornar a Jerusalém (At 20.1,2). Paulo expressou 
o desejo de continuar seu ministério na Espanha, 
um ambiente totalmente latino (Rm 15.28); no 
Ilírico, ele teria tido sua primeira experiência em 
uma cultura que era mais latina que grega. 

Veja também Dalmácia. 
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Ilírico De acordo com Romanos 15.19, Paulo havia pregado 
o evangelho de Jerusalém até Ilírico, mas naquela época ele 
ainda não havia ido para Roma. 


IMAGEM DE DEUS Semelhança com Deus, a 
afirmação mais básica a ser feita em relação à na- 
tureza dos seres humanos de uma perspectiva cris- 
tá. Os seres humanos são especiais entre as criatu- 
ras, na medida em que são como Deus e, portan- 
to, aptos a ter comunhão e amizade com ele. 
Gênesis 1.26,27 ensina que Deus decidiu criar 
o homem e a mulher à sua “imagem” e “seme- 
lhança” e que eles teriam domínio sobre a criação 
animal. Os dois termos usados na narrativa da 
criação e encontrados no NT' comunicam dimen- 
sões de significado intimamente relacionadas, e a 
diferença entre elas não é mais considerada teolo- 
gicamente significativa. 

Porque Gênesis 2.7 declara inequivocamente que 
o homem se tornou um ser vivente, a Bíblia não 
apresenta a visão de que uma criatura que viveu 
anteriormente teria se tornado um ser humano, 
nem sugere que a imagem de Deus se desenvol- 
veu de uma forma de vida inferior. No momento 
em que o homem e a mulher se tornaram criatu- 
ras viventes, eles eram a imagem de Deus. Macho 
e fêmea compartilham essa semelhança com Deus 
(Gn 1.27). 

Outras passagens que falam de pessoas sendo 
criadas à imagem de Deus são Gênesis 5.1, 9.6, 
ICoríntios 11.7 e Tiago 3,9. Efésios 4.24 e Co- 


lossenses 3.10 referem-se à recriação redentora 


da humanidade, e são geralmente consideradas 
como relevantes para uma compreensão da seme- 
lhança original da humanidade com Deus. Em- 
bora referências explícitas a seres humanos como 
agentes de expressão da imagem de Deus sejam 
comparativamente incomuns na Bíblia, a verda- 
de sustenta toda a relação entre Deus e os seres 
humanos e é, portanto, a pressuposição de toda a 
narrativa bíblica. 

A afirmação em Gênesis 1 de que o homem e 
a mulher foram feitos à imagem de Deus não é 
feita acerca de nenhuma outra criatura vivente. 
Os animais, os peixes e as aves não compartilham 
desse privilégio. Há uma discussão sobre se os 
anjos possuem a imagem de Deus, porém certos 
teólogos os veem assim porque acham que a ima- 
gem inclua a justiça moral. No entanto, não há 
nenhuma declaração bíblica explícita nesse sen- 
tido. 

Em razão de sua criação do pó da terra, a huma- 
nidade tem uma semelhança óbvia com a terra. 
Não é de estranhar, portanto, que o corpo, tan- 
to em sua constituição quanto em suas funções, 
demonstre semelhanças com outras criaturas da 
terra, No entanto, os seres humanos são únicos 
em todos os aspectos de sua existência; um ser 
humano, e não sua parte, e sim a sua totalidade, é 
a imagem de Deus. O conceito bíblico não é o de 
que a imagem esteja no homem e na mulher, mas 
que o homem e a mulher são a imagem de Deus. 
No entanto, como a semelhança do homem com 
a terra é mais claramente visível em seu corpo, 
a imagem de Deus é mais identificável quando 
os seres humanos são vistos da perspectiva de sua 
espiritualidade. Teólogos têm buscado nesse pon- 
to enumerar esses aspectos da espiritualidade que 
definem os seres humanos e os separam da criação 
animal. A imagem de Deus é então identificada 
como residente em algum atributo ou alguma 
combinação de atributos, tais como a racionali- 
dade, a vontade, a liberdade e a responsabilidade. 
Teólogos contemporâneos preferem não enume- 
rar atributos, e a Bíblia não expõe a imagem de 
Deus dessa maneira. Contudo, é a personalidade 
dos seres humanos que os distingue dos animais 
e é uma reflexão da personalidade divina. Os ani- 
mais têm sua existência 4 partir de Deus, porém 
os seres humanos têm seu ser em Deus, e são a sua 
descendência (At 17.28,29). 

Outro aspecto importante da doutrina da ima- 
gem de Deus é desenvolvido de Efésios 4.24 e 
Colossenses 3.10. Esses versículos descrevem a 
recriação dos crentes à semelhança de Deus — em 
justiça, santidade de verdade e verdadeiro conhe- 
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cimento. Em outras palavras, Paulo declara que 
os remidos são recriados à imagem de Deus à me- 
dida que são transformados à imagem de Cristo, 
que tem a imagem imaculada de Deus. Assim 
como a queda em pecado não deixou de ter seu 
efeito sobre a imagem de Deus, do mesmo modo 
a redenção do pecado afeta os seres humanos 
quanto à imagem divina. Efésios e Colossenses 
falam da renovação na imagem de Deus, o Cria- 
dor, porém outros textos se tornam ainda mais es- 
pecíficos em vista da função mediadora de Cristo. 
Jesus Cristo é, primeiro de tudo, a imagem de 
Deus (2Co 4.4; Cl 1.15; Hb 1.3). Frequente- 
mente, isso é entendido exclusivamente como 
uma referência à deidade de Cristo. Ver Cristo 
é ver o Pai (Jo 14.9). No entanto, nas passagens 
citadas, ele é o Mediador encarnado, o último 
Adão, que é, no mínimo, tudo o que Deus de- 
sejava que o primeiro Adão fosse. À encarnação 
significa que Jesus é verdadeiramente humano e, 
porque é verdadeiramente humano, é verdadeira- 
mente a imagem de Deus. 

Como último Adão e o Mediador da nova alian- 
ça, Jesus faz com que seu povo tenha conformi- 
dade à sua imagem, a imagem do Filho de Deus 
(Rm 8.29). Ele que se tornou como um de seus 
irmãos, à semelhança da carne pecaminosa, des- 
trói o pecado a fim de que seus irmãos possam 
refletir sua glória. Eles são transformados na mes- 
ma imagem de glória em glória pelo Espírito do 
Senhor (2Co 3.18). O crente deve “revestir-se de 
Cristo” (Rm 13.14; Gl 3.27; cf. Ef 4.24; CI 3.10, 
“a nova natureza” na imagem de Deus), uma ação 
também descrita como a formação de Cristo no 
crente (Gl 4.19). 

A conformidade à imagem de Jesus Cristo é al- 
cançada por meio do processo de santificação 
que é por fim concluído na ressurreição. Somente 
então o corpo é transformado até ser amoldado 
conforme o corpo glorioso de Cristo (Fp 3.21). A 
restauração à imagem de Cristo vai além da cria- 
ção à imagem de Deus, pois a imagem do que é 
terreno é então substituída pela imagem do que é 
celestial (1Co 15.49). 


Veja também Homem; Mulher. 


IMAGEM GRAVADA Imagem ou representa- 
ção de uma deidade feita de madeira, pedra ou 
metal. Veja Ídolos, Idolatria. 


IMALKUE Um chefe árabe, responsável por 
Antíoco, o filho de Alexandre. Trifo, que antes 
apoiara Alexandre, buscou o auxílio de Imalkue a 
fim de coroar Antíoco, em vez de Demétrio. Trifo 
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foi bem-sucedido, e Antíoco se tornou o rei An- 
tíoco VI. As tropas de Demétrio apoiaram o novo 
rei e afugentaram Demétrio (1Ma 11.39-55). 


IMER (Lugar) Lugar situado na Babilônia. Os 
judeus que retornaram de Imer haviam perdido 
registro de sua descendência e não podiam provar 


sua linhagem judaica (Ed 2.59; Ne 7.61). 


IMER (Pessoa) Sacerdote do tempo de Davi. 
Ele se tornou o ancestral-chefe de uma casa de 
sacerdotes. Pasur, o sacerdote que mandou pren- 
der Jeremias e o colocou no tronco, era um des- 
cendente de Imer (Jr 20.1). Havia mais de 1.052 
sacerdotes do subclá de Imer que retornaram do 
exílio (1Cr 9.12: Ed 2.37; Ne 7.40). Um descen- 
dente de Imer ajudou na reconstrução dos muros 
de Jerusalém (Ne 3.29), e 128 sacerdotes sob a 
liderança de Amassai (também um descendente) 
ajudaram a restabelecer a cidade e administrar o 


templo (Ne 11.13,14). 


IMERSÃO Método de batismo por meio do 
qual o crente é submerso na água. Veja Batismo. 


IMNA 

1. Filho de Helém, da tribo de Aser (1Cr 7.35). 

2. Filho de Aser (Gn 46.17; 1Cr 7.30) e fundador 
da família imnaíta (Nm 26.44). 

3. Levita e pai de Coré. Coré foi um assistente 
do templo durante o reinado do rei Ezequias 


(2Cr 31.14). 


IMNAÍTA Descendente de Imna, da tribo de 
Aser (Nm 26.44). 


IMPECABILIDADE DE CRISTO As Escrituras 
(citadas aqui da NVT) não deixam dúvida de que 
Cristo não teve pecado. Ele é declarado o Filho per- 
feito de Deus em todos os aspectos. Sua natureza 
humana é santa, sem pecado. Ele é repetida e expli- 
citamente declarado assim de um modo inequívoco. 
Paulo declara que Cristo “não tinha pecado” (2Co- 
ríntios 5.21). Pedro diz que “ele não cometeu pe- 
cado algum, e nenhum engano foi encontrado em 
sua boca” (1 Pe 2.22), ele o chama de “justo” (3.18). 

O escritor aos Hebreus diz que Cristo é “santo, in- 
culpado, puro, separado dos pecadores” (Hb 7.26). 
Tiago fala dele como “o homem justo” (Tg 5.6), e 
João afirma que “nele não há pecado” (1Jo 3.5). Os 
Evangelhos e a pregação apostólica testificam repeti- 
damente que Jesus é o Santo Filho de Deus, o Santo 
de iii o Santo e o Justo (Lc 1.35, Jo 6.69, At 
3.14). 


Jesus foi capaz de questionar seus inimigos com 
convicção penetrante, “Qual de vocês pode me 
acusar de algum pecado?” (Jo 8.46). Ele demons- 
tra ampla evidência de uma santa consciência de 
si mesmo ao longo de toda a sua vida. Inúmeras 
referências e inferências são feitas à sua completa 
ausência da iniquidade do pecado e da desobe- 
diência. Ele guardou toda a lei em cada detalhe 
e em cada aspecto (Rm 10.4; Hb 4.15). A esposa 
de Pilatos considerava Jesus como um homem 
justo, e o próprio Pilatos falou dele como sen- 
do um homem inocente (Mt 27.19,24). Mesmo 
Judas percebeu que ele próprio havia pecado por 
“trair sangue inocente” (Mt 27.4). A questão da 
impecabilidade de Cristo não se limita apenas ao 
fato de que ele não cometeu pecado. Há um sig- 
nificado teológico profundo dessa questão, que 
tem a ver com a questão de saber se Cristo seria 
capaz de pecar. Seria mesmo possível ele pecar? 
Essa questão tem sido discutida na teologia como 
sua impecabilidade (Cristo foi incapaz de pecar) 
ou sobre a posição contrária, a sua “pecabilidade” 
(Cristo era capaz de pecar, mesmo que não exer- 
cesse a sua vontade nessa direção). 

Os problemas nessas duas visões surgem imedia- 
tamente: Se Cristo era incapaz de pecar, como 
ele poderia realmente ter sido tentado (e temos 
dados concretos nas Escrituras sobre as tentações 
de Jesus)? Se Cristo pudesse ter pecado, embo- 
ra ele não o tenha feito, significa que Deus pode 
pecar (porque Cristo era em todos os aspectos 
plenamente o Filho de Deus, a segunda pessoa 
da Trindade)? É inútil dizer que Jesus poderia ter 
pecado com relação à sua natureza humana, mas 
não tanto no que diz respeito à sua natureza divi- 
na, porque isso ignora a unidade indissolúvel da 
pessoa do Deus-homem. Não podemos separar a 
natureza humana da natureza divina, como se em 
sua humanidade ele pudesse agir de forma inde- 
pendente da sua divindade. Este foi, em parte, o 
erro dos antigos hereges nestorianos. O que quer 
que o Filho de Deus faça, ele faz com sua natureza 
humano-divina e de modo total. 

Essencialmente, não há contradição entre ser ten- 
tado e ser incapaz de pecar. É certo que é difícil 
para nós imaginarmos como isso pode ser possí- 
vel. Somos pecadores e vivemos dentro do conhe- 
cimento experiencial do mal. A pessoa de Cristo 
é absolutamente singular; não podemos entender 
quão real foram suas tentações no deserto por 
toda a sua vida (Lc 22.28,39-46), embora fosse 
impossível para ele pecar de verdade. 

Talvez uma ilustração possa ser útil. Vamos imaginar 
que há uma fortaleza absolutamente inexpugnável 


que não pode ser tomada pelo inimigo, desde que 
as defesas sejam mantidas (se podemos, a propósi- 
to de ilustração, vamos descartar as terríveis forças 
destrutivas da guerra moderna). Porque a fortaleza 
é incapaz de ser tomada de assalto e é, na realidade, 
invencível, enquanto as defesas são mantidas, isso 
não significa que ela não possa ser sitiada e furiosa- 
mente atacada. Assim pode ser com respeito à reali- 
dade das tentações de Cristo e sua incapacidade para 
o pecado como o Santo Filho de Deus. 

Suas tentações foram reais. Portanto, “pois não te- 
mos um sumo sacerdote que não possa compade- 
cer-se das nossas fraquezas, mas sim alguém que, 
como nós, passou por todo tipo de tentação, porém 
sem pecado. Assim, aproximemo-nos do trono da 
graça com toda a confiança, a fim de recebermos 
misericórdia e encontrarmos graça que nos ajude no 


momento da necessidade” (Hebreus 4.15-16, NVD. 


IMPERADOR Designação oficial do soberano 
romano, que se inicia em 27 a.C., com o reinado 
de César Augusto; uma derivação de imperator, 
um título honorífico de comando supremo con- 
ferido pelo Senado romano a um de seus generais 
vitoriosos. Veja Césares. 


ADORAÇÃO AO IMPERADOR 


A adoração ao imperador teve suas origens na 
prática do Oriente Médio em considerar o rei 
um ser divino. O faraó egípcio era considera- 
do um descendente do deus-Sol Rá, e lendas da 
Mesopotâmia relatam uma realeza “descida do 
céu”. Alexandre, o Grande, e outros heróis gre- 
gos recebiam adoração após sua morte. A ideia 
da divindade do governante foi enfatizada pelo 
lugar central que o rei ocupava em cultos pa- 
gãos. Israel foi diretamente afetado por tal ado- 
ração durante o exílio babilônico (v. Dn 3). 
Este contexto estabeleceu o cenário para que 
o rei selêucida Antíoco IV Epifânio cresse que 
era uma encarnação do deus grego Zeus. Ele 
profanou o templo em Jerusalém, através da 
criação de um altar para o deus grego Zeus 
(167 a.C). Esse evento, nunca esquecido pelo 
povo judeu, desencadeou a guerra dos maca- 
beus pela libertação da Palestina. 

Os generais romanos e imperadores também 
assumiram uma divindade, logo após invadi- 
rem a Ásia Menor, principalmente depois de 
Augusto César alcançar seu poder completo 
(27 a.C.). Augusto acreditava que o seu reina- 
do era a inauguração de uma nova era de paz 
para Roma e o mundo. 
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Embora os romanos o aclamassem como “sal- 
vador”, ele reivindicava para si apenas a posi- 
ção de sumo sacerdote. As moedas das provín- 
cias orientais eram formadas com um templo 
duplo para Roma e para Augusto. As moedas 
de Antioquia continham representações de 
Augusto como o Zeus encarnado ou “Filho 
de Deus, digno de adoração”, e altares eram 
erguidos em sua homenagem. Augusto incen- 
tiva o culto, pois era um elemento unificador 
de um império diversificado, assim como um 
tipo de patriotismo. Após sua morte, templos 
foram construídos em sua honra, e os símbo- 
los da divindade foram transferidos para os 
imperadores que o sucederam. Durante déca- 
das todos os novos templos foram para o culto 
imperial (Mc 12,13-17 e, em passagens para- 
lelas sobre o pagamento de impostos, a moe- 
da tinha, provavelmente, a inscrição: “Tibério 
César ... filho do divino Augusto”). 

Gaio César, apelidado de Calígula (37-41 
d.C.), foi o primeiro imperador a ser adorado 
em Roma durante sua vida. Ao ouvir a res- 
peito de uma disputa entre judeus e gentios 
sobre a adoração a ele em Jâmnia, ele orde- 
nou que uma estátua dele fosse colocada no 
templo em Jerusalém. Seu plano, que certa- 
mente causaria uma revolta geral, foi evita- 
do pela simples mediação feita por Herodes 
Agripa I. Sob os imperadores subsequentes, 
Cláudio (41-54 d.C.) e Nero (54-68 d.C.), o 
culto chegou a ridículos extremos. Imperado- 
res posteriores variaram na forma como esta- 
beleceram a seriedade do culto imperial, mas 
ele continuava sendo um teste de lealdade ao 
império, semelhante a juramentos de lealda- 
de ou fidelidade à bandeira. Para o bem da 
unidade do império, outras religiões, de uma 
forma ou de outra, tiveram que se ajustar à 
adoração ao imperador. 

A adoração ao imperador certamente causou 
problemas para os cristãos, uma vez que os 
títulos atribuídos ao imperador (“Senhor”, 
“príncipe da paz”, “Filho de Deus”, “salva- 
dor”) eram os mesmos utilizados para Cristo. 
A confissão “Jesus é Senhor” (Rm 10.9) foi 
obrigada a entrar em conflito com a alegação 
de “César é Senhor”. Os cristãos que não fa- 
ziam sacrifício em tributo ao imperador eram 
acusados de traição. O conflito entre a adora- 
ção ao imperador e o cristianismo continuou 
a ser um ponto focal para a perseguição da 
igreja até a época de Constantino (306-337 
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IMPÉRIO PTOLEMAICO Império cujo 
nome origina-se de Ptolomeu 1 Sóter, general 
macedônio de Alexandre, o Grande, que de- 
signou a si mesmo sátrapa, ou governador do 
Egito, logo após a morte de Alexandre, em 323 
a.C. Por essa época, o império incluía o Egito, 
Cirene, sul da Síria, Palestina, Chipre, costa sul 
da Ásia Menor e algumas ilhas do mar Egeu. 
Ao longo da história do império, a dinastia 
ptolemaica (todos com o nome de Ptolomeu) 
ocupou o trono imperial. 

Prolomeu Sóter foi obrigado a envolver-se em 
numerosos conflitos com governadores de ou- 
tras regiões do império de Alexandre. Em geral, 
bem-sucedido, ele sentiu-se seguro o suficiente 
para assumir o título de rei, em 305 a.C. No ano 
seguinte, ele lutou ao lado de Rodes contra a Ma- 
cedônia. Por salvar a independência de Rodes, ele 
ganhou o título de Sóter (salvador). Os antigos 
não numeravam os reis de mesmo nome, como é 
costume nos dias de hoje, mas os distinguiam por 
meio de títulos. 

Ptolomeu Sóter logrou obter o controle sobre a 
Palestina em sua quarta incursão à região (301 
a.C.), e seus sucessores mantiveram esse controle 
por cerca de um século. Em sua abdicação (285 
a.C.), ele deixou um reino bem organizado, onde 
a população grega era leal à administração, bem 
como a população nativa, em função dos esforços 
de conciliação. Alexandria tornou-se a sua gran- 
de capital. Lá, ele fundou uma famosa biblioteca, 
bem como um museu, além de patrocinar as ar- 
tes. 

Ptolomeu II Filadelfo (285-246 a.C.) manteve 
uma esplêndida corte em Alexandria, em geral 
comparável ao Palácio de Versalhes, sob Luís XIV, 
por sua pompa e vícios. Ele patrocinou as artes 
e a pesquisa científica, aumentando o acervo da 
biblioteca alexandrina. Igualmente, Ptolomeu II 
constituiu um formidável poder no mundo anti- 
go, chegando a exercer o controle naval dos mares 
Mediterrâneo e Egeu. Seus esforços comerciais 
foram amplos e incluíram as margens do mar 
Vermelho, após construir um canal ligando este 
ao rio Nilo. 

Ptolomeu III Evérgeta (246-221 a.C.) mante- 
ve o poder naval do império, porém permitiu o 
declínio do exército após bem-sucedidas incur- 
sões contra os selêucidas na Mesopotâmia, logo 
no início de seu reinado. De fato, sob Ptolomeu 
HI pode se considerar que o império atingiu seu 
apogeu. Ele também foi um patrono liberal das 
artes e construiu numerosos edifícios públicos e 
templos. 


Ptolomeu IV Filopator (221-203? a.C.) foi uma 
pessoa infame e pervertida em cujo reinado o de- 
clínio do império teve início. Durante seu gover- 
no, o conflito com os selêucidas prosseguiu, po- 
rém os egípcios obtiveram uma grande vitória so- 
bre Antíoco III, da Síria, em 217 a.C. Esse triun- 
fo egípcio foi obtido em parte porque os egípcios 
nativos foram armados pela administração grega. 
Esse fato suscitou uma série de rebeliões dos nati- 
vos durante os 30 anos seguintes. 

Ptolomeu V Epifânio (2032-181 a.C.) tinha ape- 
nas 5 anos quando ascendeu ao trono. Antíoco 
HI, da Síria, e Filipe V, da Macedônia, decidiram 
aproveitar a fraqueza do Egito naquela época e 
dividiram o Império Ptolemaico entre eles. No 
processo, a Síria assumiu o controle sobre a Pa- 
lestina, após um século de domínio ptolemaico. 
Nesse período difícil, o Egito tornou-se muito 
próximo de Roma, que interveio em benefício de 
Ptolomeu. 

Ptolomeu VI Filometor (181-145 a.C.), igual- 
mente, subiu ao trono quando ainda era menor, 
e o país foi ainda mais enfraquecido sob outra 
regência. Seus regentes iniciaram uma guerra 
contra a Síria, visando reaver a Palestina, porém 
foram derrotados. Quando, em 170 a.C., os sírios 
invadiram e o capturaram, houve a intervenção 
de Roma, que o restituiu ao trono. Uma vez mais, 
Roma interveio e o restaurou ao trono quando 
Ptolomeu VII procurou usurpá-lo, em 163 a.C. 
Por ser um homem afável e razoável, Ptolomeu 
Filometor é considerado o melhor dentre os reis 
ptolemaicos. 

Seu sucessor, Ptolomeu VII Fiscon (145-116 
a.C.), é retratado como sendo exatamente o opos- 
to, ou seja, como um homem cruel, desprovido 
de afeições naturais e afligido por uma repug- 
nante obesidade. Após a sua morte, a casa real 
mergulhou em uma disputa doméstica por mui- 
tos anos, e a dinastia jamais se estabilizou nova- 
mente. Durante o século 1 a.C., a intervenção de 
Roma sobre os assuntos do Egito se intensificou, 
em benefício dos reis ptolemaicos. Após muitos 
reinos fracos, Roma passou a se intrometer mais 
efetivamente nos assuntos egípcios, em especial 
durante os dias de Ptolomeu XII e Cleópatra VII, 
anexando o Egito, após o suicídio de Cleópatra 


em 30 a.€. 


IMPIGEM Termo usado três vezes na Bíblia (Lv 
13.39; 21.20; 22.22, ARA). Em nenhuma das 
instâncias se refere à doença moderna pelo mes- 
mo nome, que resulta da deficiência de vitamina 
C. Na passagem de Levítico, “impigem” é encon- 


trada na sequência “sarnento ou cheio de impi- 
gem”. Esta expressão é traduzida por “que esteja 
com feridas purulentas” na NVI. Veja Doença; 
Medicina, Prática Médica. 


IMPOSTO DO TEMPLO Imposto sobre todos 
os adultos judeus no mundo inteiro, que se ini- 
ciou durante o período intertestamentário para 
o sustento do templo, e continuou por meio de 


Vespasiano como seu substituto romano; o im- 
posto do templo de Mateus 17.24,25. 


IMPURO, IMPUREZA Veja Pureza e Impureza, 
Regulamentos sobre. 


IMPUTAÇÃO Cobrança de uma conta, usada 
na Bíblia com referência legal ao pecado e à 
salvação. O ensinamento bíblico da imputação 
representa uma das principais doutrinas da fé 
cristá. Embora a forma substantiva não seja 
encontrada nas Escrituras, o verbo “imputar” 
ocorre frequentemente no AT e no NT. O sig- 
nificado básico da palavra bíblica “imputar” é 
o de “colocar em um registro ou livro de con- 
tabilidade”. Em relação à doutrina da salvação, 
a palavra é usada consistentemente no sentido 
legal. A passagem de Filemom 18, que afirma 
que o apóstolo Paulo assumiu a dívida de Oné- 
simo, ilustra de forma eficiente a utilização teo- 
lógica predominante da palavra. “se ele [...] lhe 
deve alguma coisa, ponha na minha conta”. 
Quando as Escrituras falam de imputação do 
bem ou do mal, não sugere que qualquer mudan- 
ça de caráter moral esteja envolvida. As Escrituras 
afirmam que, da perspectiva divina, a justiça ou o 
pecado são cobrados na conta de um indivíduo. 
No sentido mais amplo, as Escrituras ensinam 
que Deus participa no processo de imputação (Sl 
32.2) como fazem as pessoas (ISm 22.15). Boas 
obras eram comumente imputadas para recom- 
pensa (Sl 106.30,31), e obras más eram imputa- 
das para punição (Lv 17.3,4). 

A Bíblia expõe o conceito teológico de imputação 
de três maneiras distintas, porém inter-relaciona- 
das. Primeiro, as Escrituras afirmam a imputação 
do pecado original de Adão a toda a raça humana. 
No plano soberano de Deus, o ato inicial de de- 
sobediência do primeiro homem foi colocado na 
conta de todo membro da família humana. Toda 
pessoa, desse modo, participa na culpa e na pena- 
lidade desse pecado original. Segundo, o pecado e 
a culpa da raça humana foram imputados a Cris- 
to, de modo que, embora o Salvador não fosse 
pecador, ele carregou a penalidade resultante do 
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pecado. Finalmente, a Bíblia ensina que, como 
consequência de sua obra propiciatória, a justiça 
de Cristo é colocada na conta do crente. Embora 
ainda não perfeitamente santos ou moralmente 
justos, os crentes estão justificados diante da lei 
de Deus e “revestidos” da justiça imputada de 
Cristo. 

O apóstolo Paulo desenvolveu longamente o 
tema de que Cristo na cruz carregou a punição 
pelos pecados dos crentes. Desse modo, escreveu 
que Deus “tornou pecado por nós aquele que não 
tinha pecado” (2Co 5.21, NVI; cf Hb 9.28). 
Do mesmo modo, descreveu Cristo carregando 
sobre si a maldição da Lei Mosaica (Gl 3.13). Fi- 
nalmente, refletindo sobre Isaías 53, o apóstolo 
Pedro afirmou que Cristo “mesmo levou em seu 
corpo os nossos pecados sobre o madeiro” (1Pe 
2.24, NVD. A ideia de que a culpa do mundo 
inteiro foi colocada na conta do Salvador sem pe- 
cado explica o brado intenso de Cristo na cruz: 
“Deus meu, Deus meu, por que me abandonas- 
te?” (Mt 27.46, NVI). 

O tema da imputação é também empregado 
no sentido da justiça de Cristo sendo creditada 
aos crentes. Um incidente na vida do patriarca 
Abraão ilustra a imputação da justiça com base na 
fé. Depois de Deus haver prometido bênção ma- 
terial e espiritual a Abraão, Gênesis 15.6 declara 
que ele “creu no SENHOR, e isso lhe foi creditado 
comno justiça” (NVI). A Bíblia ensina que nenhu- 
ma pessoa naturalmente possui o padrão de justi- 
ça exigido por Deus (Sl 130.3; Is 64.6; Rm 3.10). 
No entanto, em seu plano gracioso de salvação, 
o próprio Deus supre a justiça a fim de satisfazer 
seu caráter santo (Is 45.24; 54.17; Os 10.12). Ou 
seja, quando uma pessoa aceita pela fé a obra de 
Cristo para satisfação das demandas da lei divina, 
Deus imputa ou credita a justiça de Cristo a ela. 
A imputação da justiça divina ao crente consti- 
tui um grande tema da Carta aos Romanos (Rm 
3.21--5.21). Nela o apóstolo fala da felicidade de 
um pecador que é declarado justo sem mereci- 
mento (4.6). Além disso, a imputação da justiça 
de Cristo resulta em justificação diante do tribu- 
nal de Deus (5.18). Os méritos da morte de Cris- 
to imputados ao pecador são a base da absolvição 
por parte do Deus santo. Desse modo, a Bíblia 
ensina que os efeitos devastadores da imputação 
do pecado de Adão são efetivamente revertidos 
para aqueles que creem em Cristo. A imputação 
do pecado humano a Cristo torna possível a im- 
putação de sua justiça aos crentes. 

Veja também Adão (Pessoa); Cristologia; Queda 
do Homem; Pecado. 
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INÁCIO E SUAS EPÍSTOLAS Bispo de An- 
tioquia na Síria, no fim do século 1 d.C., cujos 
escritos eram muito próximos ao pensamento 
dos autores do NT. Ele escreveu sete cartas 
a caminho de Roma, acompanhado de uma 
guarda armada, para sofrer o martírio (prova- 
velmente em 107 d.C.). As cartas eram para as 
igrejas nas cidades por onde ele passou, Filadél- 
fia e Esmirna, e às igrejas que enviaram delega- 
ções para visitá-lo durante sua jornada final — a 
saber Éfeso, Trales e Magnésia. Ele enviou tam- 
bém uma carta à igreja em Roma para evitar 
que intercedessem às autoridades romanas para 
que não fosse entregue ao martírio. Ele tam- 
bém escreveu uma carta a Policarpo, o bispo de 
Esmirna. Semelhantes às epístolas do NT, esses 
escritos revelam um forte compromisso com 
Cristo e com os fatos físicos de seu nascimen- 
to, morte e ressurreição. As epístolas de Inácio 
fazem paralelo com os Evangelhos e as cartas 
paulinas em vários lugares. 

As cartas de Inácio são evidência de um rápido 
desenvolvimento da estrutura episcopal na igre- 
ja primitiva da Ásia Menor e da Síria. No NT, a 
igreja local era governada por um corpo de ofi- 
ciais chamados anciãos ou bispos, mas, nessas car- 
tas há referência a um único bispo líder em cada 
cidade, exceto Roma. Inácio é o primeiro autor a 
usar o termo “católico” (universal) para descrever 
a igreja. Seu uso do termo implicava uma igre- 
ja conectada a uma unidade de fé em Cristo e 
com delegações, que eram canais de expressão das 
preocupações entre igrejas. 

Ele se opôs à heresia ebionita, que exigia a obe- 
diência às regras judaicas como um caminho de 
salvação. De acordo com Inácio, a fim de aceitar 
Cristo, o crente devia rejeitar as práticas judai- 
cas. O cristão deve adorar no Dia do Senhor, o 
dia de sua ressurreição, e não observar os sábados 
judaicos. No entanto, ele via a igreja como uma 
continuação do povo de Deus do AT, e os profe- 
tas, como discípulos que esperaram ansiosamente 
por Cristo. 

Inácio também atacou o docetismo, que afir- 
mava que Cristo somente pareceu ter de fato 
nascimento, morte e ressurreição. Ao relatar os 
fatos da vida de Cristo, Inácio foi o primeiro 
de fora do círculo de autores do NT a falar do 
nascimento virginal de Jesus. Inácio também 
enfatizou o fato de que os apóstolos tocaram o 
corpo de seu Senhor ressurreto. Inácio disse que 
o sofrimento real de Jesus Cristo na cruz e sua 
ressurreição física é que tornaram possível a ele 
encarar o martírio. 


INCENSÁRIO Vaso usado para queimar incen- 
so. No Dia da Expiação, o sumo sacerdote devia 
queimar dois punhados de incenso aromático 
em pó no incensário dentro do Santo dos Santos 
diante do Senhor (Lv 16.12). Os incensários do 
tabernáculo eram feitos de bronze (Nm 16.39); 
os usados pelos anjos no livro de Apocalipse eram 
de ouro (Ap 8.3-5). 

Veja também Tabernáculo; Templo. 


INCENSO Aromas e óleos perfumados que en- 
viam fumaça perfumada a Deus, a fim de agra- 
dá-lo. 

As pessoas de todas as idades amam odores per- 
fumados. Na Antiguidade, sacrifícios incluíam 
doces odores para alegrar a deidade. O aroma era 
um fator crucial na aceitação da oferta por parte 
da divindade. Portanto, plantas aromáticas e per- 
fumes exóticos eram preciosos, para fins seculares 
e religiosos. 

Aromas e óleos preciosos eram valiosos, junta- 
mente com a prata e o ouro. A rainha de Sabá 
trouxe especiarias a Salomão como presente (Rs 
10.2). O incenso era mantido na casa do tesouro 
(2Rs 20.13). O preço das especiarias e dos óleos 
era extramente inflacionado por causa da difícil 
obra de extração das seivas, dos custos de trans- 
porte para importá-los de lugares distantes e dos 
altos lucros dos mercadores que os vendiam. 
Consequentemente, os amantes por vezes com- 
paravam suas amadas à “mirra”, a uma “monta- 
nha de mirra” e a uma “colina de incenso” (Ct 
1.13; 4.6). A fragrância do incenso estabelecia o 
ambiente apropriado (1.12). Todas as especiarias 
dos mercadores eram utilizadas como incenso 
embaixo da cama de Salomão (3.6). Um noivo 
se deleitava nos perfumes de sua amada. Ela era 
seu jardim fechado de incenso (4.10-14). Mesmo 
uma prostituta queimava incenso ao lado de sua 
cama (Ez 23.41). Não é de admirar que os sábios 
dissessem que “perfume e incenso” traziam alegria 
ao coração e que a “bela amizade” conforta a alma 


(p. ex., Pv 27.9). 


Tipos de incenso O olíbano é mencionado com 
frequência na Bíblia. Ele era importado da Índia, 
da Somália e do Iêmen. A mirra também vinha 
do Iêmen. À canela era outra importante fragrân- 
cia, originária do Ceilão e da China. O gálbano, 
o tragacanto (goma) e o láudano, todos cresciam 
nas montanhas da Ásia Menor. O gálbano era o 
mais popular dos três, pois era também encontra- 
do no Turquistão, na Pérsia, na Síria e em Creta. 
A hena, o açafrão e o bálsamo vinham de plantas 


aromáticas nativas de Israel. Nos tempos pós-exí- 
licos, outras plantas foram introduzidas na Pales- 
tina e cultivadas ali, a rosa, o narciso e o jasmim. 
A ônica parece ter sido produzida da fauna local, 
e o almíscar pode ter sido extraído de uma glân- 
dula do almiscareiro. 

O próprio incenso tinha várias versões. Poderia 
ser usado como grânulos colocados em uma pe- 
quena bolsa pendurada em torno do pescoço (Ct 
1.13). Na maior parte, no entanto, os perfumes 
eram encontrados em forma líquida, dissolvi- 
dos em azeite. Um bom exemplo disso é o “óleo 
sagrado para as unções” (Êx 30.31). Esses óleos 
eram usados para ungir os sacerdotes e reis de 
Israel. Somente sacerdotes tinham permissão de 
prepará-los e administrá-los. O incenso continha 
especiarias em estado natural usadas em uma fina 
consistência e temperadas com sal para torná-las 
sagradas. Os ingredientes do incenso eram mistu- 
rados em proporções iguais, todos de acordo com 
a arte do perfumista (Ex 30.34-37), As especiarias 
e O incenso para o santuário eram doados como 
presentes (Nm 7.14-86; Jr 17.26; 41.5) e man- 
tidos no templo (Ne 13.5,9). Josefo descreveu 
o incenso de seu tempo como um componente 
muito mais complexo. Ele listou 13 ingredientes 
no melhor incenso da era herodiana. 


Oferta de incenso A arqueologia tem demons- 
trado que as ofertas de incenso eram comuns em 
todo o Oriente Próximo desde os primórdios da 
adoração organizada. Pinturas e relevos egípcios 
do Novo Reino ocasionalmente mostravam um 
homem segurando um incensário. O incenso 
parece ter sido usado também nos rituais da As- 
síria, da Babilônia e da Arábia. Altares cananeus 
encontrados em Megido e em Tell Beit Mirsim 
têm altares de pedra com chifres (século 10 a.C.) 
que podem ter sido concebidos para conter uma 
taça de incenso. Por conseguinte, é seguro supor 
que as ofertas de incenso também desempenha- 
ram algum papel na adoração de Israel desde o 
principio. 

Ofertas de incenso parecem ter servido a mui- 
tos propósitos. Elas podem ter sido usadas para 
expulsar espíritos malignos e santificar todos os 
utensílios do lugar da adoração (Fx 30.26-29). 
Sem dúvida, o aroma suave de incenso fornecia 
um antídoto ao odor pútrido dos sacrifícios dos 
animais. Portanto, para Deus receber um cheiro 
doce e, através disso, agradar-se da oferta, era 
necessário que o incenso superasse o cheiro dos 
sacrifícios. No entanto, especiarias nunca eram 
acrescentadas à carne de aves ou outros animais. 
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Em alguns casos, o próprio incenso se tornava 
um sacrifício. Como um suplemento a outros sa- 
crifícios, somente o olíbano era queimado. Para 
aliviar a praga, Arão realizou um ritual de queima 
de incenso (Nm 16.46,47). No Dia da Expiação, 
o sumo sacerdote carregava incenso queimado e 
brasas sobre uma tampa (incensário) para dentro 
do Santo dos Santos (Lv 16.12-13). O incenso 
queimado era para proteger a vida do sumo sacer- 
dote, talvez porque a fumaça o impedisse de ver a 
glória plena de Deus. 

O olíbano era acrescentado às ofertas de cereais 
sobre o altar do holocausto (Lv 2.1,15,16; 6.15). 
Ele também acompanhava o pão da Presença 
(24.7) em dois jarros. A serpente de bronze des- 
truída por Ezequias em sua reforma se tornara um 
objeto profano, para o qual incenso era queimado 
(QRs 18.4). 

Exceto no Dia da Expiação, o incenso era ofere- 
cido sobre um altar especial (Lv 4.7; cf. Ex 30.9), 
onde queimava de manhã e à noite (Êx 30.7,8). 
Provavelmente o altar de ouro no templo de Salo- 
mão (1Rs 6.20-22) era o altar do incenso. 

A oferta de incenso era um ritual santo, e as pes- 
soas que a ofereciam em desrespeito aos procedi- 
mentos eram condenadas (Lv 10.1,2; Nm 16.6- 
50). Uzias, o rei de Judá, tornou-se um leproso 
porque ousou oferecer incenso (2Cr 26.16-21). 
À queima de incenso em altares idólatras é fre- 
quentemente criticada (p. ex. IRs 22.43), ou 
porque os santuários eram idólatras, ou porque 
seus sacerdotes não tomavam o cuidado devido, 
como tomava o sacerdócio em Jerusalém. Profetas 
que criticavam a oferta de incenso (Is 1.13; 66.3; 
Jr 6.20) o faziam para condenar um formalismo 
que era desprovido de devoção ao Deus de Israel. 


Significado do incenso Uma vez que o incenso 
era uma mercadoria preciosa, tratava-se de uma 
oferta apropriada a Deus (MI 1.11). As ofertas 
de incenso também forneciam um sentido tan- 
gível da santidade de Deus, na qual o povo po- 
deria experimentar a expiação pelo pecado (Nm 
16.46,47). A fumaça subindo ao céu simbolizava 
as orações do povo (Sl 141.2; Lc 1.10; Ap 5.8; 
8.3,4). Ao mesmo tempo, a fumaça no templo 
simbolizava a presença de Deus como havia 
sido retratada pela nuvem no deserto (Êx 19.18; 
33.9,10; Nm 11.25). Juntamente com o nascer 
do sol, a fumaça era um símbolo poderoso da gló- 
ria do Senhor (Is 6.1-7). 

A importância do incenso é posteriormente res- 
saltada por alusões no NT. O testemunho cris- 
tão acerca de Cristo faz paralelo com a oferta de 
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incenso (2Co 2.14,15). O aroma doce do evan- 
gelho é contrastado com o cheiro de morte que 
leva à destruição. Do mesmo modo, a oferta dos 
cristãos filipenses chegou a Paulo no espírito de 
um sacrifício de incenso (Fp 4.18), uma expres- 
são cara de amor e devoção. Finalmente, o incen- 
so parece santificar e acompanhar as orações dos 
santos até a presença de Deus (Ap 5.8; 8.3,4). 
Nenhuma das referências do NT conclama os 
cristãos a oferecerem incenso, e sim a aprender 
o que a devoção e a dedicação à santidade repre- 
sentavam por meio da queima dessa substância 
preciosa. 

Veja também Plantas (Aloé; Bálsamo; Cálamo; 
Canela; Olíbano; Gálbano; Hena; Hissopo; Mir- 
ra; Nardo; Estoraque); Perfume; Tabernáculo; 


Templo. 


INCESTO Relações sexuais entre parentes pró- 
ximos. 

Proibições contra o incesto têm destaque em Le- 
vítico 18. Levítico 20 também aborda o assunto 
e destaca a pena de morte para certos tipos de 
incesto. A determinação de penas e julgamentos 
severos para desonra e perversão caracteriza clara- 
mente o incesto como uma ofensa grave. 

Casos na Bíblia mostram que o incesto é fruto de 
um caráter falho. As filhas de Ló dormiram com 
seu pai embriagado, e ambas engravidaram (Gn 
19.30-38). Em 2Samuel 13.1-22, o enganador 
Amom não teve nenhuma vergonha de estuprar 
sua meia-irmã Tamar. A contundente repreensão 
de Paulo em 1Coríntios 5.1-5 demonstra que 
nem o ato nem a sua perversidade estão limitados 
aos tempos do AT. 

O relacionamento de sangue ou consanguinida- 
de é a base para declarar o contato sexual ilegal. 
Isso se aplica, por exemplo, a irmãos e irmãs, pais 
e filhos, avós e netos, bem como a algumas tias, 
alguns tios, sobrinhas e sobrinhos. 

No entanto, os relacionamentos denunciados 
em Levítico 18 não são todos baseados em pa- 
rentesco sanguíneo. Vários deles são questões 
de parentesco por meio de casamento, questões 
de afinidade. Nessa conexão, relações sexuais com 
parentes e certos tios e tias são declaradas inces- 
tuosas. Deve se notar que a regra do parentesco 
poderia ser afrouxada no Israel antigo quando a 
cunhada viúva não tivesse filhos (Dt 25.5-10). 
Conquanto haja boas razões genéticas para evi- 
tar O incesto entre relações de sangue, o proble- 
ma fundamental com o incesto é que ele atinge 
a saúde da família. E, uma vez que a família é 
fundamental para os propósitos e a obra de Deus 


na terra, seu juízo sobre essa prática é aterrador. 
Famílias simplesmente não podem sobreviver à 
intriga sexual entre seus membros. 


INCIRCUNCISO Condição natural do homem, 
ou seja, com a pele cobrindo seu pênis. Uma vez 
que os judeus, dentre muitos outros povos, re- 
moviam cirurgicamente essa pele em sinal de sua 
aliança com Deus (Gn 17.9-14; Ex 12.48; Lv 
12.3), o termo passou a designar “não judeu” ou 
“gentio” (filisteus, gregos e romanos não eram cir- 
cuncidados, mas os egípcios e muitos povos semí- 
ticos o eram). Por extensão, o termo indicava “os 
de fora da aliança”. Há 20 ocorrências do termo 
“incircuncisão” no Novo Testamento, a maioria 
delas com o sentido simplesmente de “gentio” 
em contraposição a judeu. Paulo argumenta fir- 
memente contra fazer essa distinção. Para Paulo, 
a atitude do coração do indivíduo em relação a 
Deus é muito mais importante que a lei ritual, 
que não tem nada a ver com sua salvação (Rm 
2.25-27). Abraão tornou-se crente e foi justifi- 
cado por Deus, embora não fosse circuncidado. 
Por conseguinte, a circuncisão não tem nada a ver 
com sua salvação (3.30; 4.9-12). Antigamente, 
os gentios eram excluídos do povo de Deus (Ef 
2.11,12), mas, hoje, judeus e gentios tornam-se 
um em Cristo (Gl 2.7; 5.6; 6.15; CI 3.11). Paulo 
recusa-se a ceder à exigência de circuncisão para 
conseguir membresia plena na igreja. 

Em uma passagem (Cl 2.8-15), Paulo fala meta- 
foricamente da circuncisão, referindo-se à condi- 
ção da pessoa não regenerada. Aqui, incircunci- 
são equivale à “carne” (com o sentido de impulso 
maligno ou condição natural do indivíduo). Da 
mesma maneira que a carne verdadeira é cortada 
no ritual da circuncisão, também essa “carne” é 
cortada por Cristo no momento da conversão, 
conforme simbolizado no batismo. A pessoa ba- 
tizada é purificada da “impureza” da mesma ma- 
neira que o gentio circuncidado é purificado da 
antiga impureza da incircuncisão. 

Veja também Circuncisão. 


ÍNDIA País no Oriente, de fronteiras geográficas 
incertas nos tempos bíblicos. À única referência 
específica ao país da Índia na Bíblia ocorre em 
Ester 1.1 e 8.9, onde as fronteiras do império de 
Ássuero teriam se estendido de Hoddu a Kush. O 
termo “Hoddu” parece ter se derivado de uma an- 
tiga palavra persa Hindush, que estava relacionada 
a uma palavra sânscrita Sindhu, que quer dizer 
“riacho”, ou seja, O rio Indo. Inscrições da Pérsia 
indicam que a Índia era uma província do Impé- 


rio Aquemênida (559-330 a.C.) e, desse modo, 
apoiam as declarações bíblicas. Mesmo o histo- 
riador grego Heródoto no século 5 a.C. parece 
ter sido pouco informado sobre a Índia (Guerras 
persas 3.94-106; 4.40,44). Há lendas e tradições 
hebraicas que colocam os judeus na Índia nos dias 
de Salomão. Alguns intérpretes têm sugerido que 
o rei Pisom em Gênesis 2.11 na terra de Havilá 
pode referir-se à Índia. Outros têm proposto que 
bens trazidos de Ofir, tais como sândalo (“madei- 
ra de junípero”, 1Rs 10.11; 2Cr 2.8), marfim e 
macacos eram originários da Índia. Além disso, 
alguns dos itens carregados pelos mercadores até 
Tiro, tais como dentes de marfim e ébano (Ez 
27.15), podem ter se originado na Índia. 

Não há referência à Índia no NT, mas, além de 
Ester 1.1 e 8.9 (NVI), há várias referências gerais 
a ela na literatura intertestamentária e em escritos 
judaicos posteriores (p. ex., os targuns sobre Es- 
ter, o Midrash e o Talmude). Foi somente depois 
dos dias de Alexandre, o Grande (m. 323 a.C.), 

que o mundo Jiterário da Palestina e da Europa 
começou a registrar informações sobre a Índia. 
Com base em IMacabeus 6.37, parece que os 
exércitos selêucidas usavam elefantes de guerra 
(possivelmente da Índia), montados por condu- 
tores indianos no século 2 a.C., e a referência em 
8.8 indica que os romanos obrigaram Antíoco II 
(223-187 a.C.) a se entregar. À Índia é de valor 
incerto por causa de problemas textuais. Não há 
nenhuma outra evidência de que os domínios 
selêucidas se estenderam até a fndia. O que se 
sabe, no entanto, é que os romanos tiveram con- 
siderável atividade comercial na Índia através do 
Egito e do mar Vermelho, e isso torna estranha a 
ausência de referências no NT. Com o passar dos 
séculos cristãos, referências aparecem na literatura 
judaica e cristá, e é certo que cedo na era cristá 
assentamentos de judeus e de cristãos monofisis- 
tas foram encontrados na Índia. De acordo com a 
lenda, foi o apóstolo Tomé quem levou o evange- 


lho à Índia e fundou a Igreja Mar Thoma. 


INFERNO Lugar da punição futura para os 
mortos perdidos, os que não se arrependeram e 
os ímpios. 


APRESENTAÇÃO 


e Definição e descrição 
* Termos bíblicos 
* À justiça da punição eterna 


Definição e descrição O inferno é o desti- 
no final dos descrentes e é descrito de diver- 
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sas maneiras pelas figuras de uma fornalha de 
fogo, do fogo eterno, da punição eterna (Mt 
13.42,50; 25.41,46); as trevas exteriores, o 
lugar de pranto e de tormento (8.12); o lago 
de fogo, a segunda morte (Ap 21.8); um lugar 
para o diabo e seus demônios (Mt 25.41). Evi- 
dentemente, esses no inferno experimentarão 
a separação eterna do Senhor e nunca verão a 
glória do seu poder (2Ts 1.9). Os que adoraram 
a besta estarão sujeitos ao tormento contínuo 
(Ap 14.10,11). 

Outras expressões que indicam que o estado final 
dos ímpios é eterno são estas: “onde o fogo não 
se apaga [...] o seu verme não morre, e o fogo não 
se apaga” (Mc 9.43,48); há um pecado que “não 
será perdoado, nem nesta era nem na que há de 
vir” (Mt 12.32, NVD. Quando as Escrituras são 
entendidas apropriadamente, não há nenhuma 
pista em nenhum lugar acerca do fim do estado 
terrível dos descrentes no inferno. Sua maldição é 
interminável; há uma finalidade solene sobre essa 
condição miserável (é importante que a maioria 
dos discursos descritivos e conclusivos sobre o in- 
ferno venha dos lábios de Jesus). 

Um resumo de todas as passagens que falam do 
inferno indica que há uma perda e uma ausên- 
cia de todo bem e a miséria e o tormento de 
uma consciência má. O aspecto mais aterrador é 
o da separação completa e merecida de Deus e 
de tudo o que é puro, santo e belo. Além disso, 
há a consciência de estar sob a ira de Deus e do 
cumprimento de uma sentença justa por causa de 
pecados que foram cometidos consciente e volun- 
tariamente. 

Embora as descrições bíblicas do inferno sejam 
declaradas em termos muito físicos e literais, o ca- 
ráter essencial do inferno não deveria ser concebi- 
do em ou limitado a designações tais como o ver- 
me que devora, as chicotadas que são infligidas, 
o ser queimado ou consumido pelo fogo. Essa 
afirmação não diminui o horror ou a gravidade 
da situação no inferno, porque nada possivelmen- 
te poderia ser pior que a separação de Deus e o 
tormento de uma má consciência. O inferno é 
inferno para os que estão lá essencialmente por- 
que eles estão completamente alienados de Deus, 
e onde quer que haja alienação de Deus, sempre 
há separação. Esse é o pior sofrimento possível 
ao qual alguém poderia se submeter. Estar total e 
irrevogavelmente afastado de Deus e em inimiza- 
de com os que estão em seu redor. Outra conse- 
quência dolorosa dessa condição é estar em con- 
flito consigo mesmo — dividido interiormente por 
um sentimento acusador de culpa e de vergonha. 
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Essa condição é de conflito total com Deus, com 
o próximo e consigo mesmo. Isso é inferno! Se a 
descrição do inferno é figurativa ou simbólica, as 
condições que elas representam são mais intensas 
e reais que as figuras de linguagem nas quais estão 
expressas, 

A punição pelo pecado é um ensinamento persis- 
tente da Bíblia. A doutrina do juízo é tão abran- 
gente quanto o próprio cânon. Passagens típicas 
sobre ela são Gênesis 2.17; 3.17-19; 4.13; Levíti- 
co 26.27-33; Salmos 149.7; Isaías 3.11; Ezequiel 
14.10; Amós 1.2-2.16; Zacarias 14.19; Mateus 
25.41,46; Lucas 16.23,24; Romanos 2.5-12; 
Gálatas 6.7,8; Hebreus 10.29-31 e Apocalipse 
20.11-15. 


Termos bíblicos A palavra de origem hebraica 
é predominantemente usada sheol no AT para 
“o túmulo, o abismo, o lugar dos mortos” (Gn 
37.35; Jó 7.9; 14.13; 17.13-16; SI 6.5; 16.10; 
55.15: Pv 9.18; Ec 9.10; Is 14.11; 38.10- 
12,18). Não parece haver uma distinção muito 
clara no AT entre o destino final dos bons e 
dos maus. Eles parecem ir para o túmulo de 
igual modo, para o mundo inferior, um mundo 
de trevas, de cansaço, de escuridão, de deca- 
dência e de esquecimento, onde se está distante 
de Deus (Jó 10.20-22; Sl 88.3-6) e, no entan- 
to, acessível a ele (Jó 26.6; Sl 138.8; Am 9.2). 
Ele é um lugar caracterizado pelo silêncio (Sl 
94.17; 115.17) e pelo repouso (Jó 3.17). Ou- 
tros textos, no entanto, parecem sugerir alguns 
aspectos de consciência, esperança e comunica- 
ção no sheol (Jó 14.13-15; 19.25-27; SI 16.10; 
49.15; Is 14.9,10; Ez 32.21). Poucos textos pa- 
recem sugerir a ameaça de juízo divino após a 
morte (Sl 9.17; 55.15). No todo, o sheol era 
considerado com horror e mau pressentimento 
(Dt 32.22; Is 38.18). 

Somente a partir da época da literatura judaica 
pós-canônica, dos escritos que foram desenvolvi- 
dos entre o fim do AT e o início do NT, é que 
foram feitas distinções claras entre os destinos 
finais dos justos e dos ímpios. A ideia das divi- 
sões separadas dentro do sheol para os bons e os 
maus foi desenvolvida. É indiscutível que havia 
no pensamento judaico, conforme refletido por 
todo o AT, uma crença em uma existência futura 
e continuada além da morte, por mais nebuloso e 
indefinido que fosse o conceito. 

A palavra de origem grega hades é usada no NT 
com muita similaridade para sheol no AT. Ela 
era, de fato, usada por tradutores da Septuagin- 
ta, a versão grega do AT, para sheol e designava 


em geral o lugar do estado dos mortos, o túmu- 
lo, a morte em si. Em algumas versões, a palavra 
não é traduzida, porém simplesmente translite- 
rada. O NT nem sempre é muito explícito sobre 
o significado do hades, além do que já foi descri- 
to. O uso da palavra frequentemente não revela 
muito sobre a condição específica dos mortos. 
Há algumas passagens, no entanto, que indicam 
um avanço distinto em relação ao uso de sheol 
no NT, Uma passagem do NT definitivamente 
descreve o hades como um lugar do mal e de 
punição dos ímpios, e pode apropriadamente ser 
traduzida por “inferno” (Lc 16.23, ARA). Em 
todos os outros casos, o hades indica nada mais 
que o lugar dos mortos. 

A palavra grega geena é usada várias vezes nos 
textos do NT' para designar o lugar ardente para 
a punição dos pecadores e é frequentemente 
traduzida por “inferno” ou “o fogo do inferno” 
(Mt 5.22,29,30; 10.28; 18.9; 23.15,33; Mc 
9.43,45,47; Tg 3.6). Ela é normalmente usada 
em conexão com o juízo final e frequentemen- 
te sugere que a punição mencionada é eterna. 
geena é derivada da transliteração do hebraico 
do AT “vale de Hinom” ou “vale do filho de Hi- 
nom”, uma ravina no lado sul de Jerusalém. Esse 
vale era o centro da adoração idólatra no qual 
crianças eram queimadas como oferenda ao deus 
pagão Moloque (2Cr 28.3; 33.6). No tempo de 
Josias, ele se tornou um lugar de abominação, 
poluído pelos ossos e pelo lixo de homens mor- 
tos (2Rs 23.10-14) e pelo entulho e pela sujei- 
ra de Jerusalém acumulados ali. Um fogo ardia 
continuamente nesse vale. Desse modo, ele se 
tornou um símbolo do fogo eterno do inferno, 
onde os perdidos são consumidos em tormento. 
Ele era um símbolo do juízo a ser imposto so- 
bre os idólatras e os desobedientes (Jr 7.31-34; 
32.35). 

Outra palavra de origem grega usada para desig- 
nar o inferno ou “abismos tenebrosos” é tártaro 
(2Pe 2.4), uma palavra clássica para o lugar da 
punição eterna. O apóstolo Pedro a usa para os 
anjos caídos que foram lançados no inferno, “ 
em abismos tenebrosos a fim de serem reservados 
para o juízo” (NV). 

Como observado acima, há, além desses termos, 
as frases muito explícitas e vívidas que claramente 
ensinam a doutrina do inferno, conforme desen- 
volvida no início deste artigo. A doutrina bíblica 
é determinada muito mais por essas frases deci- 
sivas do que pelos termos de algum modo não 
decisivos, porém frequentemente usados, sheol e 


hades. 


HADES COMO INFERNO. |. 
UM PROBLEMA NA TRADUÇÃO 


Os primeiros tradutores causaram muita con- 
fusão por traduzir duas palavras gregas dife- 
rentes (hades e geenna) pela mesma palavra 
em português, “inferno”. Hades quase sem- 
pre denota a sepultura ou o lugar dos mor- 
tos. Geena, uma expressão muito mais rara no 
NT, denota o fogo eterno. Assim, o inferno, 
como a maioria das pessoas pensa, é realmen- 
te geena, e não hades. Infelizmente, isso não 
foi distinguido no início. Tradutores moder- 
nos têm tentado corrigir o problema, mas a 
crença popular persiste. 


A justiça da punição eterna É difícil para nós 
entendermos o justo juízo de um Deus santo que, 
por um lado odeia todo o mal, mas que, por outro 
lado, ama os malfeitores o bastante para sacrificar 
seu único Filho para a salvação do pecador. A ira 
divina é a reação necessária de um Deus santo que 
odeia tudo que é contrário à sua natureza justa. 
Quando o único remédio para o pecado humano 
é rejeitado, e todos os apelos de um Deus amo- 
roso que busca a reconciliação dos pecadores re- 
beldes são recusados, não há outro curso de ação 
que o próprio Deus possa tomar, senão deixar o 
pecador à mercê do destino que escolheu para ele. 
À punição pelo pecado é então a resposta inevitá- 
vel e inescapável da santidade àquilo que se opõe 
a ela moralmente, e deve continuar enquanto a 
condição de pecado que a requer continue, Não 
há nenhuma indicação nas Escrituras de que os 
pecadores perdidos no inferno sejam capazes de 
arrependimento e de fé. Se nesta vida eles não 
abandonaram o pecado e receberam Cristo como 
Salvador com todas as circunstâncias favoráveis e 
oportunidades concedidas na terra, não é razoável 
pensar que eles o farão na vida vindoura. A puni- 
ção não pode terminar até que a culpa e o pecado 
terminem. Quando o pecador resiste à obra do 
Espírito Santo e a rejeita categoricamente con- 
quanto esteja convencido do pecado, não há mais 
nenhuma possibilidade de arrependimento ou de 
salvação. Ele cometeu o pecado eterno (Mc 3.29; 
Ap 22.11), que merece punição eterna. 

A impossibilidade da fé e do arrependimento no 
inferno é vista também na realidade trágica da 
vontade depravada, condicionada e determinada 
por sua rebelião repetida contra Deus. O pecado 
se produz na vontade, e o caráter tende a se tornar 
irrevogavelmente fixo. Deus responde ao pecado 
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sem fim com a contraparte necessária da punição 
sem fim. 

Se surgir a pergunta “Como um Deus amoroso 
pode enviar pessoas para um inferno eterno?” a 
resposta deve ser que Deus não escolhe esse des- 
tino para as pessoas; elas livremente o escolhem. 
Deus simplesmente permite que tomem o cami- 
nho que escolheram e revela as plenas consequên- 
cias de sua má escolha. É preciso lembrar sempre 
que Deus não é apenas amoroso; ele também é 
santo e justo. Deve haver algum juízo justo e ade- 
quado sobre o universo onde uma revolta contra 
Deus trouxe consequências maléficas de enormes 
proporções. 

Enquanto a duração da punição no inferno é eter- 
na para todos os que escolheram esse destino para 
si mesmos, há graus de punição propotcional aos 
graus de culpa de cada indivíduo. Somente Deus 
é capaz de determinar quais são esses graus, e ele 
determinará as consequências com perfeita justi- 
ça, de acordo com a responsabilidade de cada um. 
A evidência dessas gradações na punição futura 
é encontrada nas Escrituras (Mt 11.20-24; Lc 
12.47,48; Ap 20.12,13; cf. Ez 16.48-61). Uma 
comparação óbvia é feita nesses textos, entre as 
diferentes intensidades de punição que estão en- 
volvidas nos privilégios, conhecimentos e oportu- 
nidades contrastantes. 

De tudo o que tem sido dito, deve ser óbvio 
que uma variedade de visões não bíblicas precisa 
ser rejeitada, por mais atraentes que possam ser 
apresentadas por seus representantes e por mais 
populares que possam ser de tempos em tempos. 
Entre essas visões estão as doutrinas errôneas, po- 
rém persuasivas, do universalismo, da aniquilação 
e da segunda prova. O universalismo promove o 
conceito de que Deus salvará todos no fim. A 
aniquilação ensina que o inferno não é um lugar 
de sofrimento consciente, porém de extermínio 
final. Uma segunda prova é uma noção de que as 
pessoas podem ser libertas do inferno. É preciso 
lembrar que a Bíblia é nossa regra de fé para a 
doutrina do inferno, por mais difícil que a dou- 
trina possa parecer para a razão natural ou para 
o sentimento humano. As Escrituras não deixam 
qualquer dúvida acerca da natureza terrível e da 
duração eterna do inferno. A rejeição ou a negli- 
gência a essa doutrina terá efeitos horríveis sobre 
a missão da Igreja. 

Veja também Seio de Abraão; Mortos, Lugar dos; 
Morte; Geena; Hades; Estado Intermediário; 
Sheol; Ira de Deus. 


INIQUIDADE Veja Pecado. 
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INLÁ Pai de Micaías, um profeta durante o rei- 
nado de Acabe, a quem o rei desprezou por falar 
a verdade (1Rs 22.8,9; 2Cr 18.7,8). 


INOCENTES, MASSACRE DOS O massacre, 
ordenado por Herodes, o Grande, de todos os 
meninos até 2 anos de idade em Belém e cerca- 
nias (Mt 2.16-18). Herodes ordenou o massacre 
de “santos inocentes” em um esforço para destruir 
a criação acerca de quem os magos lhe contaram. 
Embora Mateus não especifique o motivo de He- 
rodes, historiadores seculares registram amplas 
evidências do ciúme herodiano em relação ao 
seu trono. Ele temia membros da própria família 
como rivais de seu poder a ponto de mandar ma- 
tar sua esposa e vários de seus filhos. Seu reino, 
repleto de esperanças e especulações messiânicas, 
produziu alguns que o reivindicavam. O próprio 
Herodes fez essa associação com a busca dos ma- 
gos por alguém nascido “rei dos judeus” (Mt 2.2). 
Acrescentando à sua instabilidade, uma forma 
dolorosa de arteriosclerose tornou o rei sujeito a 
ataques de delírio e fúria. 

Mateus provavelmente tinha várias razões para 
incluir a história em seu Evangelho. Em primeiro 
lugar, seu uso segue o padrão de Mateus de ci- 
tar profecias do AT (nesse caso, Jr 31.15). Além 
disso, o incidente é responsável pela permanência 
temporária da família de Jesus no Egito e seu sub- 
sequente estabelecimento em Nazaré (Mt 2.13- 


15,19-23). 


INRA Filho de Zofa, um chefe da tribo de Aser 
(1Cr 7.36,40). 


INRI 

1. Ancestral de Utai, um dos judeus pós-exílicos 
da tribo de Judá (1Cr 9.4). Na genealogia de 
Neemias 11.4, Inri e Amarias são provavel- 
mente a mesma pessoa. 


. Paí de Zacur, um reconstrutor dos muros de 
Jerusalém (Ne 3.2). 


INSCRIÇÃO DE BEHISTUN Veja Inscrições. 


INSCRIÇÃO DE GÁLIO Inscrição grega data- 
da, encontrada em Delfos, Grécia, mencionando 
Gálio como procônsul e estabelecendo O tempo 
da visita inicial de Paulo a Corinto (cf. At 18.12- 
17). Veja Cronologia da Bíblia (Novo Testamen- 


to); Inscrições. 


INSCRIÇÕES Termo usado para referir-se a es- 


critos no mundo antigo que eram feitos em um 


material de natureza permanente, tal como pedra 
ou barro, e não em substâncias comuns e provisó- 
rias, tais como papiros ou pergaminhos. 


APRESENTAÇÃO 


* Introdução 

* Inscrições em monumentos 
* Registros históricos 

* Anúncios oficiais 

« Dedicações 

* Correspondência 

* Decorações em piso mosaico 


Introdução Há referências ocasionais a inscrições 
na Bíblia; por exemplo, os Dez Mandamentos 
foram inscritos em pedra (Ex 31.18) entregues a 
Moisés, e mais tarde copiados por Josué em pe- 
dra e lidos no monte Ebal, próximo a Siquém (Js 
8.32). Nas escavações em Siquém, G. E. Wright 
encontrou uma pedra grande, preparada para re- 
ceber uma inscrição que ele datou do tempo de 
Josué, por meio de referências estratigráficas. Ela 
ainda pode ser vista na área. Uma mensagem da 
mão de Deus ao rei babilônio Belsazar foi inscri- 
ta nas paredes de seu palácio (Dn 5.5,24). Paulo 
observou um altar com a inscrição “Ao Deus Des- 
conhecido” no mercado de Atenas (At 17.23). O 
livro de Apocalipse fala dos nomes das 12 tribos 
dos filhos de Israel sendo inscritos sobre as portas 
da cidade celestial (Ap 21.12). 

Inscrições no mundo antigo podem ser encon- 
tradas em quase qualquer língua e a partir de 
qualquer período da história: egípcio, babilônico, 
persa, grego, latino, hebraico, aramaico, nabateu, 
moabita e assim por diante. Havia um argumento 
popular de que Moisés não poderia ter escrito o 
Pentateuco porque a escrita não havia sido inven- 
tada tão cedo. Inscrições encontradas em minas 
de turquesa de Serabit el-Khadim datadas do sé- 
culo 15 a.C. refutam essa alegação. Além disso, é 
possível observar que tábuas de barro encontradas 
em Ras Shamra por Claude Schaeffer e datadas 
de aproximadamente 1400 a.C. demonstram um 
período considerável de atividade literária, bem 
como as tábuas de Ebla, de aproximadamente mil 
anos antes. 

Inscrições podem ser encontradas em quase qual- 
quer posição ou lugar, porém os locais mais co- 
muns são nos pisos de sinagogas, templos e mes- 
quitas; nos calçamentos de tribunais; nas paredes 
de edifícios públicos; em dedicatórias de pedras e 
estátuas; monólitos e placas de monumentos; em 
tumbas e sarcófagos; e em marcos romanos. Uma 
lista extensa é possível, porém poucas amostras 


representativas ilustrarão os vários tipos de mate- 
tial de inscrição existentes. 


Inscrições em monumentos O faraó egípcio 
Merneptah comemorou sua vitória sobre os Po- 
vos Marítimos no século 13 a.C. ao inscrever um 
monólito de granito preto com um registro de 
sua vitória. Ele contém a mais antiga referência 
a Israel fora da terra da Palestina: “Israel está de- 
solado”. 

O rei israelita Onri (1Rs 16.16-30) é menciona- 
do em um texto entalhado em uma pedra, em 
linguagem moabita, datado aproximadamente do 
fim do reinado do rei moabita Messa, em torno 
de 830 a.C. Ele foi encontrado em Dibáã (Dibom 
do AT) em 1868 e contém um registro da rebelião 
bem-sucedida do rei contra a opressão israelita. 
Outra inscrição monumental foi encontrada na 
Pérsia, entalhada na encosta escarpada do mon- 
te Behistun. Ela é um registro trilíngue (persa 
antigo, elamita e acadiano) dos feitos de Dario 
I, fornecendo a chave para revelar o mistério do 
alfabeto cuneiforme, com o qual várias dessas lín- 
guas antigas foram escritas. 

O rei assírio Salmaneser III deixou um registro 
de suas primeiras seis campanhas de conquista 
inscrito em um monólito encontrado em 1861 
em Kurkh, à beira do rio Tigre. A pedra está en- 
talhada na frente e atrás em cuneiforme, que está 
escrito sobre um baixo-relevo do rei. Esse mesmo 
rei deixou um obelisco de pedra negra com 6,5 
metros de altura, descrevendo seus triunfos so- 
bre vários outros reis, entre eles Jeú, rei de Israel, 
retratado no segundo painel de cima para baixo, 
prostrando-se diante do monarca assírio. Essa é a 
mais antiga imagem disponível de um israelita e a 
única representação conhecida de um rei israelita 
por um contemporâneo. À inscrição sobre a ima- 
gem diz: “o tributo de Jeú, filho [descendente] de 
Onri”. Ela é datada de meados do século 9 a.C. 


Registros históricos Frequentemente, na região 
da Mesopotâmia, reis antigos registraram eventos 
importantes ou proclamações em pedra ou bar- 
ro, Um exemplo notável é o do prisma de barro 
contendo a edição final dos Anais de Senaque- 
ribe, datados até 691 a.C. Ele é hexagonal, tem 
38,1 centímetros de altura e 15,2 centímetros de 
largura, escrito em todos os lados em manuscrito 
cuneiforme. A inscrição fala de “Ezequias, o ju- 
deu (rei de Judá), que não se submeteu ao meu 
jugo [...] como um pássaro engaiolado, eu o ca- 
lei em Jerusalém, sua cidade real” (cf. 2Rs 18; Is 
36-39). 
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Embora nenhum dos anais comparáveis a esses 
produzidos pelos reis assírios tenha sobrevivido 
entre os babilônios, temos algumas crônicas escri- 
tas em tábuas de barro, cobrindo os anos de 626 
a.C. até a queda da Babilônia e Ciro em 539. Um 
desses, a Crônica babilônica, fornece uma data 
exata, de 16 de março de 597 a.C., para a queda 
de Jerusalém diante do rei babilônio Nabucodo- 
nosor (cf. 2Rs 24.10-17). 

A própria Babilônia caiu diante de Ciro, o medo, 
rei da Pérsia, em 539. O evento não é apenas 
mencionado na Bíblia (Ed 1.1-3), como também 
é descrito em um cilindro em forma de tambor, 
de barro, com 23 centímetros de extensão, escri- 
to em alfabeto cuneiforme, durante o reinado de 
Ciro. Ele se refere à sua política, que permitiu 
que as nações cativas reconstruíssem suas cidades 
e seus templos. Isso fornece uma explicação de 
seu encorajamento e apoio financeiro aos judeus 
no retorno a Jerusalém para reconstruir o templo 
de Salomão que Nabucodonosor destruíra (Ed 
1.2-4). 

Faraós egípcios adoravam publicar registros de 
seus feitos em manuscritos hieroglíficos em pa- 
redes de templos e tumbas. Eles eram normal- 
mente gravados em pedra e então pintados. Um 
dos mais interessantes é a descrição de Sisaque, 
de sua invasão à terra de Israel, feita na parede sul 
de um pátio do templo de Amon, em Karnak. A 
inclusão de Megido, bem como de outras cidades 
de Israel entre as mais de 75 cidades cujos nomes 
ainda podem ser lidos, acrescenta interesse histó- 
rico à narrativa bíblica da invasão de Sisaque e a 
conquista de Jerusalém e das “cidades fortificadas 
de Judá” (1Rs 14.25,26; 2Cr 12.2-10). Descober- 
tas arqueológicas confirmam uma destruição e a 
queima da cidade nessa época. 


Anúncios oficiais Quando um antigo monarca 
ou oficial público queria publicar um anúncio 
com algum grau de durabilidade, ele era gravado 
em pedra ou colocado em mosaico. Uma inscri- 
ção em uma placa de mármore, datada do reina- 
do de Cláudio (41-54 d.C), foi encontrada em 
1878, originária da cidade de Nazaré. Ela con- 
tém uma advertência contra o roubo de túmulos 
ou qualquer outra profanação de cemitérios. A 
pena para essa violação era a morte. À inscrição 
pode refletir alguns dos problemas que Cláudio 
teve em Roma com a pessoa de Cristo (Suetônio, 
Claudius 25) que levaram à expulsão dos judeus 
da cidade (At 18). A ressurreição de Cristo con- 
forme proclamada em Roma deve ter sido tema 


de debates. 
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Anúncios foram colocados até mesmo em tem- 
plos. Josefo referiu-se a um pequeno muro que 
cercava o templo judeu em Jerusalém e que conti- 
nha placas de pedra em intervalos regulares, dan- 
do advertências, em grego e latim, aos gentios que 
entravam no templo (Guerra 5.193-34; 6.125- 
26; Antiguidades 15.417). Dois exemplos de 
fragmentos foram encontrados. Um, descoberto 
por Clermont-Ganneau em 1871, diz: “Nenhum 
estrangeiro deve entrar na balaustrada e no ater- 
ro em torno do santuário. Quem for pego, será 
condenado à morte imediatamente”. Os romanos 
permitiam que os judeus executassem qualquer 
um, até mesmo um romano, que atravessasse essa 
barreira (Guerra 6.126). 

Uma importante inscrição, determinada pelo 
imperador Cláudio, foi encontrada no início do 
século 20 em Delfos, na Grécia. Ela estava escri- 
ta em grego e menciona Gálio como procônsul, 
com uma data que pode ser estabelecida entre 51- 
52 d.C. para seu período no cargo. Esse Gálio é o 
procônsul diante de quem Paulo foi levado pelos 
judeus de Corinto (At 18.12-17). Ela é, portanto, 
extremamente importante para o estabelecimento 
da data de um ano e meio de estada de Paulo em 
Corinto e uma data-chave para a cronologia pau- 
lina em geral. À inscrição é um anúncio imperial 
aos cidadãos de Delfos, referente à necessidade 
de aumentar a população da cidade com pessoas 
importantes. 

O nome Pôncio Pilatos apareceu em uma inscri- 
ção latina sobre uma pedra encontrada no teatro 
romano em Cesareia Marítima, na costa de Israel. 
Ela se refere a ele como prefeito com palavras par- 
cialmente truncadas e contém o nome Tibério, 
que designa uma estrutura construída em honra 
ao imperador homônimo. 


Dedicações Inscrições eram comumente coloca- 
das em paredes ou pisos de edifícios, ou anexadas 
a alguma outra estrutura, dedicando o edifício 
concluído. Uma inscrição foi feita na parede de 
um longo túnel, construído pelo rei judeu Eze- 
quias em Jerusalém, quando de sua conclusão 
(Rs 20.20). Ela está em hebraico e se encontra 
agora no Museu de Istambul. Uma das mais anti- 
gas inscrições que temos nessa língua, ela descreve 
a construção do túnel de Siloé. 

Na cidade de Corinto, na Grécia, há uma inscri- 
ção de uma dedicação sobre o piso de uma praça 
no lado norte do grande teatro. A inscrição abre- 
viada em latim diz: Erastus pro aedilitate sua pe- 
cunia stravit (“Erasto, em reconhecimento à sua 
administração, colocou o piso do próprio bolso”). 


O bronze há muito foi removido das letras pro- 
fundamente incrustadas na pedra calcária cinza 
acrocoríntia. Uma inscrição semelhante da praça 
pública coríntia dos dias de Paulo diz. “Gnaeus 
Babbius Philinus, magistrado e pontífice, erigiu 
este monumento do próprio bolso, e o aprovou 
em sua capacidade oficial como magistrado”. 
Uma inscrição de dedicação monumental, em 
grego, foi encontrada em Jerusalém durante esca- 
vações em 1913-1914, que em cutro tempo este- 
ve na parede de uma sinagoga do século 1, sobre o 
monte Ofel. Ela se refere a Teodoto, o filho de um 
líder da sinagoga chamado Vetenos, que a cons- 
truíu. Uma vez que o nome Vetenos é romano, 
pode ser que Teodoto fosse um escravo judeu que 
havia sido libertado e recebera o nome romano 
de seu amo. Se assim for, essa inscrição pode ter 
estado na parede da “Sinagoga dos Libertos” em 
Jerusalém (At 6.9). 

O Museu Britânico contém uma parte de um 
arco quebrado que estava na entrada da cidade 
grega de Tessalônica, desde o século 1 até 1867, 
quando foi destruído para prover pedra para o 
reparo do enorme muro da cidade. A inscrição 
começa dizendo: “no tempo dos politarcas”. Essa 
é uma palavra grega rara, que se refere a oficiais 
romanos, e é usada no livro de Atos (At 17.6) em 
referência às autoridades da cidade de Tessalôni- 
ca. Essa palavra não é encontrada em nenhum 
outro lugar na literatura grega. 


Correspondência No segundo milênio antes de 
Cristo, era prática comum escrever correspon- 
dências em pequenas tábuas de barro. Mais de 
500 mil foram encontradas em Mari, Nuzi, Ní- 
nive, Ebla, e em outros lugares. Exemplos inte- 
ressantes dessa correspondência podem ser vistos 
em um grande número de tábuas de barro em Tell 
el-Amarna no Alto Egito. Elas foram escritas na 
língua babilônica, usando o alfabeto cuneiforme 
durante o tempo em que Akenaton ficou cativa- 
do por sua reforma da arte e da religião egípcias 
em sua nova capital Tell el-Amarna (Aketaten), 
e a Palestina e a Síria foram deixadas à mercê de 
saqueadores chamados habiru nos documentos. 
Muitas dessas foram escritas de cidades em Ca- 
naá sob ataque e pedem ajuda do faraó, de quem 
são vassalas nessa época (fim do século 14 a.C). 
Alguns pensam que esses habiru eram os antigos 
hebreus que invadiram a terra sob a direção de 
Josué. 

Às vezes a correspondência era escrita com tinta 
em pedaços quebrados de cerâmica (cacos) cha- 
mados óstracos. Em 1935, 18 deles foram encon- 


trados nas escavações em Láquis, ao sul de Israel. 
Eles estão escritos em hebraico e fornecem exem- 
plos do tipo de manuscrito usado pelos habitan- 
tes de Judá no tempo de Jeremias. A linguagem 
é essencialmente idêntica ao hebraico do AT. As 
cartas foram enviadas por Hosha'yahu, um oficial 
responsável por uma cidade próxima, a Ya'osh, o 
chefe militar de Láquis, durante a invasão da Ju- 
deia pelos babilônios, que acabou na destruição 
do templo de Jerusalém em 586 a.C. 

Onze desses cacos foram encontrados em Massa- 
da, na margem ocidental do mar Morto, em es- 
cavações conduzidas por Yigael Yadin, de 1963 a 
1965. Masada foi destruída pelo exército romano 
sob o comando de Flávio Silva, em 73 d.C. No- 
vecentos e sessenta homens, mulheres e crianças 
cometeram suicídio para não se entregar aos ro- 
manos. Dez homens foram escolhidos para cortar 
a garganta dos que permaneceram. Eles lançaram 
sortes para a tarefa dolorosa, de acordo com Jose- 
fo (Guerra 7.395), e o professor Yadin pensa que 
os óstracos que encontrou foram usados no gesto 
de lançar sortes. Uma delas continha o nome de 
Ben Yair, que era provavelmente Eleazer ben Yair, 
o comandante da fortaleza. 


Decorações em piso mosaico Nos períodos ro- 
mano e bizantino, era costume decorar os pisos 
das basílicas, piscinas, sinagogas, igrejas e outros 
edifícios públicos com mosaicos elaborados que 
continham inscrições e trabalho artístico. Uma 
escavação em 1972 descobriu um edifício em 
Cesareia Marítima com inscrições em mosaico de 
seis pisos por toda a estrutura. Duas delas são o 
texto grego de Romanos 13.3 colocadas em uma 
orla circular, Outra é uma bênção sobre alguém 
que entra e sai da sala: “Que o Senhor abençoe 
a sua entrada e a sua saída”. Duas delas invocam 
a ajuda de Cristo a pessoas associadas à função e 
à construção do edifício. Essas foram uma parte 
de um edifício que foi destruído no século 7 d.C. 
Os pisos das sinagogas em Tiberíades-Hamate, 
Betre-Se, Bete-Alfa, Estemoa, Susia, Hamate-Ga- 
der, En-Gedi e outras em Israel têm inscrições em 
grego e aramaico que normalmente se referem a 
doadores da sinagoga. Um piso de sinagoga que 
contém uma inscrição latina foi encontrado em 
Naro, Tunísia. Na sinagoga de Tiberíades, o he- 
braico era usado apenas para definir os símbolos 
astrológicos que aparecem no zodíaco. O aramai- 
co era usado principalmente para a Halacá (regra 
ou lei religiosa), e o grego era principalmente usa- 
do em honra aos doadores. 

Uma das mais conhecidas inscrições em piso mo- 
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saico nas igrejas está em Madaba, na região do Jor- 
dão, onde o mais antigo mapa conhecido de Israel 
e do Jordão foi colocado no chão, no século 6 d.C. 
Os lugares e nomes de cidades, as características 
geográficas e as passagens das Escrituras são for- 
necidos em grego. Os pisos de igreja contêm de- 
dicações, datadas ou não, bênçãos e citações das 
Escrituras que aparecem em aramaico, cóptico, 
siríaco, latim e grego. O simbolismo frequente- 
mente acompanha as inscrições, porém em 427 
d.C. um decreto foi emitido, proibindo o uso de 
cruzes e outros símbolos religiosos em pavimen- 
tos, para que não fossem pisados. Não é clara a 
abrangência dessa proibição. 

Veja também Arqueologia e a Bíblia; Cerâmica. 


INSETO Pequenos invertebrados, geralmente 
caracterizados por terem uma parte do corpo (ca- 
beça, tórax, abdome) e três pares de pernas. Veja 
Animais (Formiga; Abelha; Grilo; Pulga; Mosca; 
Mosquito; Gafanhoto; Mariposa; Vespa). 


INSPIRAÇÃO Veja Bíblia, Inspiração da. 
INSTRUIR, INSTRUTOR Veja Professor. 


INSTRUMENTO DE CORDAS Veja Instru- 
mentos Musicais. 


INSTRUMENTOS MUSICAIS Instrumentos 
de corda, sopro e percussão utilizados para exe- 
cutar música. 

Em contraste com os relatos detalhados sobre a 
música litúrgica no AT, as descrições dos instru- 
mentos musicais propriamente ditos são esparsos. 
Em razão da injunção do segundo mandamen- 
to, interpretado como desestimulador das repre- 
sentações gráficas, existem poucos desenhos dos 
instrumentos utilizados pelos hebreus. Em adição 
aos instrumentos usados no templo, o livro de 
Daniel lista seis instrumentos utilizados na corte 
do rei Nabucodonosor. 

Os antigos hebreus faziam certas distinções entre 
os instrumentos não somente por motivos mu- 
sicais, mas também éticos. Alguns instrumentos 
eram considerados “impuros”, e seu uso nó tem- 
plo não era permitido. 


Instrumentos de cordas Os instrumentos de cor- 
das eram os mais apreciados pelo povo judeu. Em 
inúmeras civilizações antigas, as cordas eram con- 
sideradas mais masculinas e nobres (p. ex., Davi 
tocando harpa); os judeus os consideravam como 
os instrumentos mais adequados para o acompa- 
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nhamento no serviço do templo. O termo minim 
é usado nos Salmos 150.4 para designar toda a 
família de instrumentos de cordas utilizada no 
louvor a Deus. 


A 
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UA 
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pesa sa 


us ic 


Instrumentos Musicais da Antiguidade 

Instrumentos musicais usados nos dias do Novo Testamento 
incluíam trompetes, alaúdes, pratos e instrumentos de 
corda. Está também representado um desfile de músicos 
tocando vários instrumentos. 


Asor é um termo que aparece três vezes no livro de 
Salmos (33.2; 92.3; 144.9). Embora a palavra 
seja derivada de uma raiz hebraica cujo significa- 
do é “dez”, a descrição real do instrumento per- 
manece obscura. À teoria mais comum identifica- 
-o com a cítara fenícia, com dez cordas; talvez seja 
o alaúde. 

Kathros era um instrumento de cordas incluído 
na lista daqueles utilizados na corte da Babilô- 
nia, sendo provavelmente um tipo de lira (Dn 
3.5,7,10,15). 

Kinnor é o instrumento com o maior número de 
citações na Bíblia, encontrado em 42, diferentes 
passagens. Com frequência é chamado de harpa 
de Davi, sendo o instrumento mais estimado 
pelo povo judeu. Podemos afirmar com razoável 
segurança que era uma lira, e não uma harpa. As 
cordas, cuja quantidade não é clara, eram feitas de 
tripa de carneiro, e a caixa de ressonância ficava 
na parte inferior do instrumento. Não se sabe ao 
certo se era tocada com uma palheta ou apenas 
com as mãos, porém o comentário específico, em 
1Samuel 16.23, de que Davi “tomava a harpa e 
a dedilhava” (ARA) pode implicar que essa não 
era uma prática comum. As descrições bíblicas do 
som desse instrumento incluem adjetivos como 
“suave” (ARA) e “melodiosa” (NVD, como em 
Salmos 81.2. O kinnor era tocado principalmente 
no serviço de adoração, porém também nas ce- 
lebrações (Is 5.12), ocasiões oficiais (1ISm 10.5; 
2Sm 6.5) e por pastores (Sm 16.16). 

Nebel era outro instrumento de cordas (literal- 
mente significando “pele” ou “garrafa de pele”), 
citado 27 vezes nas Escrituras. O mais provável é 
que tivesse o formato de uma garrafa, com a caixa 


de ressonância na parte inferior. Definitivamen- 
te, esse instrumento pertence à família das har- 
pas (2Sm 6.5; IRs 10.12; Ne 12.27; S157.8; Am 
5.23) e pode ter sido influenciado por instrumen- 
tos egípcios similares. O nebel era provavelmen- 
te tocado sem palheta, sendo um instrumento 
maior e de som mais alto que o kinnor. Traduzido 
por harpa na maioria das versões modernas, apa- 
rece como saltério na versão ARC. 

Perantrin ou pesanterin era um instrumento gre- 
go, mencionado na descrição da orquestra do rei 
Nabucodonosor. Pode ser similar ao saltério, pos- 
suindo cordas e tocado com pequenas baquetas 
(Dn 3.5-15). 

Sabcha ou sabbeka, idêntico ao instrumento gre- 
go sambyke e ao romano sambuca, era um instru- 
mento de cordas utilizado na corte da Babilônia. 
Tinha o formato de um triângulo com quatro 
cordas, possuindo um tom alto e áspero (Dn 3.5- 


do; 


Instrumentos de sopro Os chamados instru- 
mentos de sopro podem ser divididos em dois 
grupos: tubos e chifres. 

Halil é citado apenas seis vezes na Bíblia, porém 
foi inúmeras vezes mencionado por escritores 
pós-bíblicos. Esse tipo de instrumento era similar 
ao aulos grego (Mt 9.23; 1Co 14.7; Ap 18.22), 
um tipo de oboé primitivo, expresso como “flau- 
ta” em inúmeras versões. À sua raiz, halal, signifi- 
ca “perfurar”, significando, portanto, “tubo oco”. 
Os primeiros tubos eram feitos de plantas simi- 
lares ao junco. O halil possuía um bocal duplo 
e provavelmente produzia um som agudo e pe- 
netrante, Seu uso está relacionado a eventos fes- 
tivos e banquetes (Is 5.12), bem como a frenesis 
proféticos (ISm 10.5), porém sua tonalidade era 
igualmente associada com lamúria e murmuração 
(Jr 48.36). 

Hatzotzrot era um tipo de trombeta. Estudiosos 
modernos possuem mais informação sobre esse 
instrumento que muitos de seus colegas hebreus 
da Antiguidade. O Arco Triunfal construído por 
Tito, em Roma, inclui descrições dos implemen- 
tos do templo capturados, entre os quais há duas 
trombetas. A forma desses instrumentos pode ter 
sido influenciada pelo conhecimento que os israe- 
litas tinham das trombetas egípcias. Instrumentos 
similares também eram conhecidos na Assíria, no 
Império Hitita e na Grécia. Moisés recebeu ins- 
truções para fazer duas trombetas de prata (Nm 
10.2). A utilização desses instrumentos tornou- 
se privilégio exclusivo dos descendentes de Arão. 
Essas trombetas eram confeccionadas de ouro ou 


prata, com cerca de 1 metro de comprimento, 
porém estreitas, com um bocal pronunciado. Os 
descendentes do hatzotzrot são as trombetas da 
anunciação. O texto de Números 10.10 afirma 
que as trombetas deveriam ser usadas como “um 
memorial [...] perante Deus”. Trombetas e corne- 
tas eram utilizadas como sinal para reunir a con- 
gregação na Tenda do Encontro, soar o alarme, 
alertar os acampamentos a seguir adiante e para 
anunciar quando a batalha estava para começar. 
O hatzotzrot tornou-se parte importante do servi- 
ço no templo. Havia, pelo menos, duas trombetas 
nos serviços diários, porém em dias importantes 
o número podia aumentar indefinidamente (1Cr 
15.28; 2Cr 15.14; S1 98.6; Dn 3.5-15; Os 5.8). 
Mashrogita é considerado por eruditos modernos 
como uma flauta de Pá, similar à syrinx dos gre- 
gos. Esse instrumento de sopro está incluído na 
lista de instrumentos orquestrais usados na corte 
do rei Nabucodonosor (Dn 3.5,7,10,15). 

Shofar é mencionado na Bíblia 72 vezes, mais 
que qualquer outro instrumento hebreu, sendo o 
único instrumento do antigo Israel que sobrevive 
em sua forma original e ainda é usado na liturgia 
judaica. O antigo shofar era curvo como um chi- 
fre de carneiro, porém a forma mais recente era 
reta com uma dobra no bocal. Há alguma con- 
trovérsia com respeito a se qualquer instrumento 
similar a um chifre pode ser considerado um ins- 
trumento musical. O shofar podia produzir dois 
ou talvez três tons, sendo usado para dar sinais, e 
não para tocar música. Sua utilização restringia- 
se a cerimônias religiosas como a transferência 
da arca (2Sm 6.15; 1Cr 15.28), a renovação da 
aliança pelo rei Asa (2Cr 15.14), ações de graças 
a Deus (S] 98.6; 150.3) e era soprado na lua nova 
e no começo do ano do Jubileu. Seu uso secular 
incluía ocasiões solenes, como a ascensão ao tro- 
no de Absalão (2Sm 15.10), a unção de Salomão 
como rei (1Rs 1.34) e a ascensão de Jeú ao trono 
(2Rs 9.13). 

Sumponia é um termo incerto incluído em Da- 
niel 3. Muitos comentaristas o têm interpretado 
como uma gaita de foles, porém os musicólogos 
fortemente argumentam que no tempo do rei 
Nabucodonosor não havia tal instrumento. As- 
sim, sugere-se que sumponia não fosse instrumen- 
to musical, mas significasse a execução de todo 
o conjunto. À palavra poderia ter sua origem na 
raiz grega symphonia, significando “soar em con- 
junto”. O termo também é encontrado em Lucas 
15.25, onde é traduzido por “música” (NVD). 
Ugab, um instrumento similar à flauta, é men- 
cionado quatro vezes no texto bíblico (Gn 4.21; 
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Jó 21.12; 30.31; Sl 150.4; a versão ARC traduz 
o termo por “órgãos”). Apenas no salmo 150 é 
que esse instrumento é conectado a uma ocasião 
sagrada. 


Instrumentos de percussão À maioria dos re- 
latos sobre instrumentos de percussão está pre- 
sente na história primitiva do povo hebreu. Eles 
foram gradualmente eliminados da orquestra do 
templo, talvez por causa de sua associação com 
práticas idólatras. 

Mena anim era um chocalho de metal estridente, 
construído com uma estrutura onde havia anéis 
soltos. Ele está incluso na lista de instrumentos 
de 2Samuel 6.5 (na versão ARC, é traduzido por 
“tamborim”). Provavelmente era semelhante ao 
sistro, dos egípcios. 

Pamonim eram os sinos amarrados na bainha 
inferior da veste sacerdotal, descrito em Exodo 
28.33,34 e 39.25,26. O som que produziam não 
era alto, porém o suficiente para indicar a posição 
do sumo sacerdote quando ele se movimentava 
no santuário. 

Shalishim, com frequência traduzido por sistro ou 
timbrel, é um tipo de chocalho. Contudo, ainda 
é incerto se o termo referia-se a um instrumento. 
Ele aparece em 1Samuel 18.6 como parte da re- 
cepção ao rei Saul e Davi após a vitória contra os 
filisteus. 

Toph ou tofera um instrumento usado principal- 
mente por mulheres, porém há alguns indícios 
de seu uso também por homens (ISm 10.5; na 
ARC, é traduzido por “tambor”; 2Sm 6.5; 1Cr 
13.8). A menção desse tipo de tamborim aparece 
15 vezes na Bíblia. Em geral, era um aro feito de 
metal ou madeira e recoberto com pele de carnei- 
ro ou bode selvagem, sendo tocado com as mãos. 
Não está claro se a pele recobria os dois lados do 
aro ou apenas um. Alguns comentaristas descre- 
vem-no como um pandeiro ou adufe, porém não 
há indicações de haver pequenos pratos de metal 
como o similar moderno. Era utilizado em festi- 
vidades e celebrações, produzindo, em geral, um 
som elevado (Ex 15.20; Sl 81.2). 

Zelzelim ou meziltayim eram os címbalos. Am- 
bos provêm da raiz hebraica zala, que significa 
“ressoar” ou “tinir”, e representam o instrumento 
conhecido como címbalo. Por vezes, esses termos 
são erroneamente traduzidos por “castanholas”. 
Esses eram os únicos instrumentos de percussão 
incluídos na música do templo e sempre foram 
mencionados no plural, sugerindo um par, porém 
tocados apenas por um homem. Os címbalos fei- 
tos de metal eram conhecidos em muitas culturas 
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antigas. O texto bíblico cita-os pela primeira vez 
quando a arca é transferida para Jerusalém (2Sm 
6.5: 1Ct 13.8). Mais tarde, eles foram incluídos 
e tocados no templo pelos líderes dos cantores 
levitas (1Cr 15.19). A função dos címbalos era 
mais litúrgica que musical, sendo usados para si- 
nalizar aos cantores o momento de cantar e entre 
as seções dos salmos. Dois diferentes címbalos são 
mencionados no salmo 150, porém sua diferença 
não é clara, talvez envolvendo o tamanho ou tipo 
de material. 


INTERCEDER, INTERCESSÃO Veja Oração. 


INTERCESSÃO DE CRISTO Termo teológico 
para a atividade de Cristo, de pedir ao Pai para 
salvar, ajudar e sustentar pessoas na terra. 

A palavra hebraica que significa “fazer interces- 
são” vem da raiz “golpear”; por conseguinte, sig- 
nifica “atacar ou confrontar com um pedido”. 
Essa palavra é usada profeticamente em relação 
ao ministério do “servo do Senhor”: “Pois ele car- 
regou o pecado de muitos, e pelos transgressores 
intercedeu” (Is 53.12, NVD. O principal verbo 
grego significava, no uso secular, “encontrar”, 
“abordar”, ou “fazer um apelo”. Na literatura in- 
tertestamentária, essa palavra era empregada no 
sentido de dirigir-se pessoalmente a um oficial, 
a fim de obter o seu favor (p. ex., 2Ma 4.8). A 
forma substantiva da palavra é traduzida no NT 
tanto por “intercessão” (1 Im 2.1) como por “ora- 
ção” (4.5). 

Os teólogos geralmente veem a intercessão como 
a segunda fase da “obra altamente sacerdotal” de 
Cristo, depois de ele ter primeiro pago pelo peca- 
do por meio de seu sofrimento e morte na cruz 
(Vim 2.5,6). No AT, uma das funções sacerdotais 
era a da petição a Deus em favor do povo. Em 
particular, no Dia da Expiação, o sumo sacerdote 
carregava o sangue da oferta pelo pecado até o 
Santo dos Santos, santificava o lugar sagrado por 
meio de incenso, e aspergia o sangue sacrificial 
sobre e em redor do “altar” (Lv 16.11-19). Do 
mesmo modo, depois que Cristo se ofereceu na 
cruz como sacrifício pelos pecados, ele subiu ao 
Pai e entrou no santuário celestial, onde agora re- 


presenta o seu povo (Hb 7.25). 


A intercessão de Cristo na terra Antes de sua 
vida de intercessão no céu, Jesus Cristo exerceu 
esse ministério na terra, em harmonia com seu 
ensino de que os discípulos deveriam sempre orar 
e não desanimar (Lc 18.1). A Escrituras frequen- 
temente mencionam Jesus em oração. Por exem- 


plo, Jesus intercedeu diante do túmulo de seu 
amigo Lázaro (Jo 11.41,42). Jesus orou a noite 
inteira no monte antes de selecionar 12 apósto- 
los (Lc 6.12,13). Depois de advertir seu discípulo 
Pedro de que Satanás tinha planos para ele, Jesus 
lhe disse: “orei por você, para que a sua fé não 
desfaleça” (Lc 22.32, NVT). As primeiras palavras 
de Jesus na cruz foram uma oração por aqueles 
que o haviam perseguido (23.34). 

A “Oração Sacerdotal”, registrada em João 17, 
fornece a mais completa narrativa de uma oração 
intercessora feita por Jesus nas Escrituras. O fun- 
damento, ou base, de sua petição apaixonada era 
o relacionamento íntimo com seu Pai celestial (Jo 
17.5,8). Os sujeitos de sua oração foram: (1) ele 
mesmo, que ele pudesse glorificar o Pai e comple- 
tar a obra que havia sido enviado para realizar (Jo 
17.1-5); (2) seus discípulos, que foram escolhidos 
para espalhar o evangelho depois de sua parti- 
da (vv. 8,9): e (3) toda a família dos crentes (v. 
20). Os objetivos de sua intercessão incluíam (1) 
a unidade do povo de Deus (vv. 11,21); (2) sua 
alegria, a despeito das dificuldades e do desânimo 
(v. 13); (3) sua preservação do mal (v. 15); (4) sua 
santificação pela Palavra de Deus (v. 17); e (5) sua 
comunhão eterna com Cristo (v. 24). 


A intercessão de Cristo no céu À intercessão de 
Cristo por seu povo, iniciada na terra, continua 
no céu, A Epístola aos Hebreus retrata Cristo 
como sacerdote, colocando ênfase considerável 
em seu ministério contínuo de intercessão. À in- 
tercessão celestial de Cristo é uma consequência 
de seu sacrifício terreno realizado “de uma vez 
por todas” (Hb 10.10-18). Jesus mesmo disse: 
“quem, pois, me confessar diante dos homens, 
eu também o confessarei diante do meu Pai que 
está nos céus” (Mt 10.32, NV). Sua intercessão 
contínua é reconhecida como tal em frases do NT 
como “mediante Jesus Cristo” (Rm 1.8; 16.27; 
1Pe 2.5), “por meio dele” (Cl 3.17; Hb 13.15) 
e “em nome de nosso Senhor Jesus Cristo” (Ff 
5.20). 

A doutrina da intercessão celestial de Cristo é ex- 
plicitamente declarada em quatro textos do NT. 
O apóstolo Paulo falou que Cristo “está à direita 
de Deus, e também intercede por nós” (Rm 8.34, 
NVD. O autor de Hebreus afirmou que Cristo 
é “capaz de salvar definitivamente aqueles que, 
por meio dele, aproximam-se de Deus, pois vive 
sempre para interceder por eles” (Hb 7.25, NVD). 
Além disso, Cristo “entrou nos céus, para agora 
se apresentar diante de Deus em nosso favor” 
(9.24). O apóstolo João também descreveu esse 


ministério: se “alguém pecar, temos um interces- 
sor junto ao Pai, Jesus Cristo, o Justo” (1Jo 2.1). 
A palavra grega para “advogado” representava um 
conselheiro legal que comparecia diante de um 
magistrado para defender a causa de um clien- 
te. João desse modo retratou o Senhor ressurreto 
comparecendo diante de Deus em favor de seu 
povo, apresentando sua obediência e o seu sofri- 
mento como a base para inocentar o crente. 


Como funciona a intercessão À intercessão ce- 
lestial de Cristo tem um aspecto estático (sua obra 
redentora foi concluída) e um aspecto dinâmico 
(ele continua a cuidar do povo de Deus). Desse 
modo, a intercessão de Cristo é vista como tendo 
incluído (1) sua presença com o Pai como base da 
justificação de todos os crentes (Hb 9.24); (2) sua 
contestação às acusações de Satanás contra todos 
os crentes (Rm 8.33; Ap 12.10); (3) sua reivin- 
dicação ao direito de acesso, de todos os crentes, 
à presença divina (Hb 4.14-16); e (4) a sua me- 
diação às orações de todos os crentes. À resposta 
do Pai celestial é a transmissão de toda a gama de 
bênçãos espirituais aos crentes. Nas palavras do 
puritano John Owen (1616-1683), “a intercessão 
de Cristo [...] é seu comparecimento contínuo 
por nós na presença de Deus, representando a efi- 
cácia de seu sacrifício, acompanhado de cuidado 
terno, amor e desejo de bem-estar, suprimento, 
libertação e salvação da igreja”. 

Aqueles por quem Cristo intercede no céu são 
descritos nas Escrituras de maneira ampla e ao 
mesmo tempo restrita. Elas dizem que Cristo 
ora por todas as pessoas em toda parte (Is 53.12; 
cf. Mt 26.28). Mais especificamente, e talvez de 
maneira mais profunda, ele ora por sua comuni- 
dade redimida, a igreja (Jo 14.16; 17.9,20; Hb 
4.15,16). No entanto, as orações de Cristo tam- 
bém estão concentradas nas necessidades específi- 
cas de crentes individuais (Lc 22.31,32; 1Jo 2.1). 


INTÉRPRETE Alguém que facilita a comunica- 
ção entre pessoas que falam línguas diferentes, ou 
alguém que explica o significado de sonhos. José 
fingiu precisar de um intérprete para falar com 
seus irmãos (Gn 42.23). Também, sonhos preci- 
savam ser interpretados (Gn 40.8; 41.15,16; Dn 
2; 4.6-9,18-24; 5.7,8,12-17; 7.16). O intérprete 
era às vezes alguém que agia como um interme- 
diário (Jó 33.23). Esdras e Neemias funcionaram 
como intérpretes ou tradutores da Lei de Moisés 
quando ela foi lida aos judeus que retornaram do 
exílio (Ne 8.8,9) e que não deveriam conhecer 
o hebraico. Nos tempos do NT, o intérprete ex- 
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plicava as expressões dos que falavam em línguas 
(1Co 14.28), traduzia línguas estranhas (At 2.6), 
ou expunha as Escrituras (Lc 24.27). 


INUNDAÇÃO, A Veja Dilúvio, O. 


IQUES Homem de Tecoa, cujo filho Ira era um 
dos homens poderosos de Davi (2Sm 23.26; 1Cr 
11.28), e chefe de uma divisão de 24 mil homens 
durante os seis meses do ano (1Cr 27.9). 


IR Pai benjamita de Supim e Hupim (1Cr 7.12), 
talvez o mesmo que Iri (v. 7). Em Números 24.19, 
o nome é traduzido por “as cidades” (ARC, NVI). 


IRA É a palavra normalmente usada na Bíblia 
para se referir a raiva, fúria e indignação. Na 
maioria das menções, a ira é considerada algo er- 
rado. Salmos 37.8, por exemplo, ordena: “Evite 
a ira e rejeite a fúria”. Jesus comparou a ira ao 
assassinato quando disse: “Qualquer que se irar 
contra seu irmão estará sujeito a julgamento” (Mt 
5.22) — como se a pessoa tivesse de fato cometido 
o assassinato em seu coração enraivecido. Os tex- 
tos de Efésios 4.31 e Colossenses 3.8 citam a ira, 
juntamente com a amargura, a cólera, a malícia 
e a calúnia, como atitudes das quais os cristãos 
devem se livrar de uma vez por todas. Em sua lista 
de atributos para um bispo ou um pastor de uma 
igreja, o apóstolo Paulo disse que o líder cristão 
não deveria estar inclinado à ira, ou seja, não ser 
“briguento” (Tt 1.7). 

A Bíblia reconhece que o ser humano fica com 
raiva; ela não condena a ira por si mesma, mas 
aquilo que frequentemente acontece como conse- 
quência dela. Os seres humanos têm o hábito de 
deixar que sua ira prevaleça, levando-os a pecar. É 
por isso que o apóstolo Paulo disse: “Apaziguem a 
sua ira antes que o sol se ponha” (Ef 4.26). Quan- 
to mais tempo a pessoa permite que a ira conti- 
nue, maior o perigo de desenvolver características 
pecaminosas, dando lugar a Satanás (v. 27). 

A ira boa também é mencionada na Bíblia. “A 
indignação justa” se refere ao extremo desprazer 
de um coração santo, que é incapaz de tolerar o 
pecado de qualquer tipo. A ira de Deus contém 
esse elemento. O homem deve ser bom, ainda 
que peque — e Deus fica irado “porque este povo 
abandonou a aliança do SENHOR, o Deus dos seus 
antepassados, aliança feita com eles quando os ti- 
rou do Egito. Eles foram adorar outros deuses e 
se prostraram diante deles, deuses que eles não 
conheciam antes, deuses que o SENHOR não lhes 
tinha dado” (Dt 29.25,26). Foi também nesse 
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sentido que a ira de Moisés se acendeu no monte 
Sinai e fez com que ele quebrasse as tábuas da 
aliança quando viu o bezerro de ouro e a idolatria 
de Israel (Ex 32.19). 

No NT, Marcos diz que Jesus olhou com raiva 
para os fariseus, que esperavam para apanhá-lo 
em alguma transgressão à lei que proclamavam 
(3.5). A ira de Jesus também foi demonstrada ao 
purificar o templo (Jo 2.13-22), que deveria ser 
um lugar de oração, mas estava sendo usado como 
lugar de comércio. Então Jesus “entrou no templo 
e expulsou todos os que ali estavam comprando e 
vendendo. Derrubou as mesas dos cambistas e as 
cadeiras dos que vendiam pombas” (Mt 21.12). 
Sua santa indignação não era nem fraqueza nem 
pecado. Uma ira assim era a resposta apropriada 
à iniquidade e à injustiça, especialmente quando 
estão aparentemente impunes. 


IRA (Pessoa) 

1. Sacerdote de Davi ou oficial-chefe em serviço 
durante a revolta de Seba (2Sm 20.26). 

2. Guerreiro entre os homens poderosos de Da- 
vi conhecidos como “os trinta” (2Sm 23.26). 
Ele era filho de Iques, de Tecoa (1Cr 11.28; 
27.9) e se tornou comandante da sexta divisão 
da milícia de Davi. 

3, Guerreiro entre os homens poderosos de Da- 
vi, “os trinta”, identificado como um jatirita 


(2Sm 23.38; 1Cr 11.40; NVI “de Jair”). 
IRÁ Chefe em Edom (Gn 36.43; 1Cr 1.54). 


IRA DE DEUS Termo para o desprazer de Deus 
com os seres humanos e seus atos pecaminosos. 
A palavra “ira” é um conceito representado por 
muitas palavras e expressões idiomáticas distin- 
tas nas línguas originais da Bíblia, e todas elas 
expressam a noção de raiva justificável para atos 
injustos. 


No Antigo Testamento No Antigo Testamento, 
é dito que Deus fica irado com nações, pecadores 
e até mesmo com seu povo da aliança. A ira de 
Deus é, primeiro, expressa em relação à comu- 
nidade de Israel da aliança por ter se recusado a 
acreditar nele a respeito de entrar na Terra Pro- 
metida. Depois de terem sido salvos do Egito, 
recebido os Dez Mandamentos, e visto a glória 
do Senhor (Nm 11.10; 12.9; 22.22; 32.10-14), 
eles ainda não criam. Por conseguinte, Deus, em 
sua ira, condenou os israelitas a vagar no deserto 
até morrerem. No Antigo Testamento, a principal 
razão para a ira do Senhor era que seu povo cons- 


tantemente quebrava a aliança. Eles provocavam- 
no com sua idolatria (Dt 2.15; 4.25; 9.7,8,19; Jz 
2.14; 1Rs 11.9; 14.9,15; 2Rs 17.18), com sua 
mescla de paganismo adoração do Senhor (Is 
1.10-17; Jr 6.20; Os 6.6; Am 5.21-27); com sua 
devassa rebelião (1Rs 8.46); com sua descrença 
(Nm 11.33; 14.11,33; Sl 95.10,11) e com sua 
indiferença com a preocupação do Senhor com o 
amor, a justiça, a retidão e a santidade (Êx 22.22- 
24; Is 1.15-17; Am 5.7-12; Mg 3.1). 

A ira de Deus também estende-se para toda a hu- 
manidade (Na 1.2). O conceito de Dia do Senhor 
foi desenvolvido pelos profetas para advertir Is- 
rael e as nações de que ninguém pode escapar da 
justa expressão da ira de Deus (Am 5.18-20). O 
Dia do Senhor é o dia de sua ira (SÉ 1.15). 

O Antigo Testamento apresenta o conceito da 
ira de Deus em equilíbrio com três outras dou- 
trinas: sua paciência, seu amor e sua prontidão 
em perdoar. Primeiro, Deus é paciente. A palavra 
hebraica para “paciente” está relacionada com a 
palavra para “ira” e quer dizer “extensão da ira”; 
ou seja, Deus não fica irado depressa. Ele é longá- 
nimo (Ex 34.6). Segundo, Deus é cheio de com- 
paixão e fidelidade (Ex 34,6). Mesmo quando 
seus filhos pecam contra ele, o Senhor é como 
um pai cheio de compaixão e amor. Ele sempre 
é fiel para com seus filhos. Terceiro, ele é rápido 
em perdoar aqueles que pecam contra ele quando 
expiam o pecado e se purificam dele (Ex 34.6). O 
prazer do seu amor é tão grande quanto sua ira (Sl 
30.5). Mica orava para que o Senhor perdoasse 
logo seu povo e o restaurasse com base no fato de 
que ele não pode ficar irado para sempre (7.18; cf. 
S1 89.46; Jr 3.5). Em Salmos 103.8-13, o salmista 
compara o amor e o perdão de Deus com o de 
um pai que não nutre continuamente sua raiva 
nem atormenta seus filhos com disciplina de tão 
grande que é seu amor por aqueles que o temem. 
O propósito da ira de Deus não é destruir a hu- 
manidade (Os 11.9). Sua ira não é uma reação 
exagerada vingativa e emocional nem é imprevi- 
sível. Em sua ira, ele impõe soberanamente limi- 
tes às nações (Babilônia, Assíria) e disciplina seu 
povo com o fim desejado de que retorne para ele 
(12.13,14). A apresentação do Antigo Testamen- 
to do Dia do Senhor não termina com a ira de 
Deus conclui com a restauração da terra, ocasião 
em que toda a terra estará cheia do conhecimento 
de Deus (Is 11.9; Hb 2.14) e não haverá mais 
perversidade (Is 65.25). 


No Novo Testamento O Novo Testamento tam- 
bém ensina que a ira de Deus anda lado a lado 


com a doutrina de sua graça, amor e paciência 
(Mt 3.7; Lc 21.23; Jo 3.36; Rm 1.18; Ef 5.6; Ap 
14.10). Aqueles que não professam fé no Cris- 
to ressurreto permanecem em seus pecados e es- 
tão sujeitos à ira de Deus, enquanto aqueles que 
creem nele ficam livres da ira de Deus (Ef 2.3; 
1Ts 1.10). As boas-novas do Novo Testamento é 
que Jesus veio para nos libertar da ira de Deus 
(Rm 5.9). Os libertados são reconciliados com 
Deus (v. 10) porque não estão mais sob conde- 
nação (8.1). . 
Veja também Morte; Inferno; Julgamento; Ulti- 
mo Julgamento; Amor. 


IRADE Filho de Enoque, um membro da linha- 
gem de Caim (Gn 4.18). 


IRI Filho de Belá, da tribo de Benjamim (1Cr 
7.7). 


IRIJA Guarda benjamita que agarrou Jeremias 
quando ele deixava Jerusalém para visitar a pro- 
priedade que era sua por redenção (Jr 32.6,7, NVI 
“Nerias”) e o acusou diante dos príncipes por pas- 
sar para o lado dos caldeus; como consequência, 
Jeremias foi espancado e preso (37.13,14; NVI, 
“Jerias”). 


IRMÁ Veja também Vida Familiar e Relações Fa- 
miliares; Irmãos e Irmãs. 


IRMÃO Homem ou menino em seu relaciona- 
mento com os outros filhos de seus pais; também 
um amigo próximo, do sexo masculino, ou mem- 
bro da mesma raça, do mesmo credo, da mesma 
profissão, organização etc.; um parente de sangue. 
No AT a palavra hebraica traduzida por “irmão” 
descreve o relacionamento entre filhos do sexo 
masculino que têm ao menos um dos pais em 
comum. José e Benjamim eram filhos de Jacó e 
Raquel (Gn 35.24), mas os outros filhos de Jacó 
também eram chamados irmãos de José (42.6). O 
amor que José tinha por Benjamim nem sempre 
era encontrado entre irmãos. Caim matou Abel, 
seu irmão (4.8), e Esaú odiava Jacó, seu irmão 
(27.41). Um irmão pode ser uma má influência 
(Dt 13.6-8), mas, em uma situação ideal, é al- 
guém que ajuda em tempos de necessidade (Pv 
17.17). A lei do casamento levirato exigia que, 
se um homem morresse deixando a viúva sem fi- 
lhos, o irmão dele teria de gerar filhos por meio 
dela para perpetuar o nome da família (Dt 25.5). 
Davi falou com muita afeição de seu “irmão” Jô- 
natas, embora não fossem parentes (2Sm 1.26). 
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Um companheiro israelita poderia ser chamado 
de irmão. O relacionamento exigia certas obriga- 
ções. O dinheiro não poderia ser emprestado a 
um irmão com juros, e um irmão não poderia ser 
escravizado (Lv 25.35-43). 

No NT, a palavra grega é usada para descrever 
irmãos naturais, como André e Pedro (Jo 1.41). 
Quatro irmãos de Jesus são mencionados (Mc 
6.3). (A visão da Igreja Católica Romana é que 
eles eram na verdade primos de Jesus, mas a 
língua grega tem várias palavras para primo, e a 
palavra “irmão” é usada aqui; desse modo, ela se 
refere ou a filhos biológicos ou a adotivos de Ma- 
ria e José.) Os irmãos de Jesus não creram nele de 
imediato (Jo 7.5), mas depois da ressurreição eles 
estavam reunidos com a comunidade cristá (At 
1.14). Jesus ensinou que seus discípulos tinham 
um Pai (Deus) e eram, portanto, irmãos (Mt 
23.8,9), e ele graciosamente se identificou diante 
dos discípulos como irmão deles (28.10). 

Cedo na história da Igreja tornou-se costume dos 
cristãos dirigirem-se uns aos outros como irmãos 
(At 9.17; Cl 1.1); a comunidade cristã é chama- 
da de “fraternidade” (1Pe 2.17, ARC, ACF) e 
de “irmandade” (5.9, ARA). A irmandade cristá 
tem obrigações e responsabilidades específicas. O 
amor de um cristão por seu irmão será demons- 
trado na contenção das paixões sexuais (1 Ts 4.6), 
na provisão de bens materiais quando necessário 
(Tg 2.15,16) e na determinação de não ofender 
(Rm 14.13). Um cristão não deve ir “ao tribu- 
nal? contra um irmão (1Co 6.5,6), mas irmãos 
devem resolver seus problemas pessoalmente ou 
na comunidade da igreja (Mt 18.15-17). O re- 
lacionamento entre cristãos é importante porque 
uma pessoa não pode oferecer adoração a Deus 
se não estiver em harmonia com seu irmão (Mt 
5.23,24). 

Veja também Vida Familiar e Relações Familiares; 
Irmãos e Irmás, 


IRMÃOS DE JESUS Tiago, José, Simão e Judas, 
identificados no NT como membros da família 
de Jesus (Mt 13.55; Mc 6.3). Também é men- 
cionado que eles visitaram Jesus com Maria, sua 
mãe (Mt 12.47-50; Mc 3.34,35; Lc 8.19-21), e 
ouviram a declaração de Jesus de que todos os que 
faziam a vontade de Deus eram irmãos, irmãs e 
mães dele. 

Eles eram tão conhecidos em Nazaré que, quan- 
do Jesus retornou para pregar ali, as pessoas di- 
ziam: “Não é este o carpinteiro, filho de Maria e 
irmão de Tiago, José, Judas e Simão?” (Mc 6.3). 
No Evangelho de Mateus, a ordem do nome dos 
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últimos dois irmãos está invertida (Mt 13.55). 
Quando Jesus e seus discípulos foram a Cafar- 
naum, estavam acompanhados de Maria e de seus 
irmãos (Jo 2.12). Antes da Festa das Cabanas, os 
irmãos visitaram Jesus para persuadi-lo a ir a Jeru- 
salém para o festival. Embora fossem céticos com 
relação a milagres, eles disseram que ele deveria 
realizar suas façanhas em público a fim de obter 
reconhecimento (7.4). Jesus admitiu oposição 
de dentro de sua família quando disse: “Só em 
sua própria terra e em sua própria casa é que um 
profeta não tem honra” (Mt 13.57). Seus irmãos 
e outros amigos de casa pensaram que ele esta- 
va perdendo contato com a realidade quando as 
multidões se sentiram atraídas por ele pela pri- 
meira vez (Mc 3.21). 

A despeito de seu ceticismo inicial, no entanto, 
os irmãos se tornaram membros ativos da igreja 
em Jerusalém durante os primeiros dias dela. Fles 
são mencionados como frequentadores assíduos 
das reuniões de oração no cenáculo com Maria, 
demonstrando uma atitude radicalmente inversa 
à falta de fé inicial (At 1.14). Uma das aparições 
após a ressurreição foi feita a Tiago (1Co 15.7). 
Quando Paulo retornou a Jerusalém após sua 
conversão, ele se encontrou com Pedro e Tiago, 
“o irmão do Senhor”, mas não com outros após- 
tolos (Gl 1.19). Quando o apóstolo Pedro foi li- 
bertado da prisão, ele foi para a casa de Maria, a 
mãe de João Marcos, e, a despeito da empolgação 
do momento, imediatamente pediu ao grupo que 
“dissesse isso a Tiago e aos irmãos” (At 12.17). 
Várias referências em Atos mostram Tiago como 
um líder forte e respeitado da igreja em Jerusalém 
(15.13-21; 21.18). No concílio de Jerusalém, ele 
expressou uma opinião firme sobre a aceitação 
dos gentios na igreja; Paulo posteriormente o vi- 
sitou, contando sobre seu ministério e as muitas 
conversões entre os gentios. Embora Tiago seja 
mencionado mais frequentemente pelo nome, 
todos os irmãos parecem ter sido bastante res- 
peitados naquele tempo. Desse modo, suas ações 
foram usadas como exemplo por Paulo quando 
argumentou que lhe seria apropriado também ter 
uma esposa crente que o acompanhasse em suas 
viagens, como os irmãos de Jesus tinham (1Co 
9.5). 

O autor da Carta de Tiago é geralmente conside- 
rado o irmão do Senhor, embora não se identifi- 
que especificamente desse modo (1.1). Parece cla- 
ro, no entanto, que o autor escreveu como um lí- 
der reconhecido na igreja; por conseguinte, iden- 
tificá-lo como irmão do Senhor parece lógico. O 
- autor da Carta de Judas se identifica como irmão 


de Tiago. A referência mais lógica seria a Tiago, 
o líder mencionado em Atos e provavelmente o 
autor da outra carta. O autor, desse modo, parece 
ser o Judas mencionado como irmão do Senhor 
nos Evangelhos (Mt 13.55; Mc 6.3). 

Por todo o NT, o grupo dos 12 apóstolos é bem 
distinguido dos irmãos do Senhor. Lucas cita os 
apóstolos e então diz: “Todos eles se reuniam 
sempre em oração, com as mulheres, inclusive 
Maria, a mãe de Jesus, e com os irmãos dele” 
(At 1.14). O apóstolo Paulo citou os irmãos do 
Senhor como um grupo separado dos apóstolos 
(1Co 9.5); cada menção a eles nos Evangelhos 
descreve-os como membros da família e os distin- 
gue dos discípulos. 

Veja também Tiago (Pessoa) 1; José 7; Judas (Pes- 
soa); Maria 1. 


IRMÃOS, IRMÃOS ADOTIVOS 
OU PRIMOS? 


Se os “irmãos de Jesus” eram meio-irmãos (f- 
lhos de Maria e José), irmãos adotivos (filhos 
de José, de um casamento anterior) ou primos 
(filhos da irmã de Maria) é uma questão con- 
troversa. À posição protestante mantém que 
os irmãos eram de fato meio-irmãos de Jesus. 
À posição católica romana afirma que os qua- 
tro eram primos de Jesus. A posição ortodoxa 
grega concorda com a católica romana de que 
Maria e José não tiveram outros filhos, mas 
supõe que os irmãos e irmãs eram filhos de 
José, de uma esposa anterior. 

Os protestantes afirmam que não somente os 
quatro irmãos, mas também no mínimo duas 
irmãs eram filhos de Maria e José. O sentido 
claro de várias passagens é em favor do signi- 
ficado usual da palavra “irmão”, uma vez que 
nenhum exemplo de um sentido mais amplo 
dessa palavra aparece no NT. Em consonância 
com essa compreensão de “irmão”, onde quer 
que irmãos e irmãs de Jesus são mencionados 
(exceto em Jo 7 e 1Co 9), sua aparição está em 
conexão íntima com Jesus e sua mãe, eviden- 
temente uma família sob o cuidado de Maria. 
Essa proximidade poderia encaixar-se em sua 
condição de filhos adotivos de Maria, mas is- 
so torna menos provável que fossem somente 
primos de Jesus. 


IRMÃOS E IRMÁS Designação dos que são da 
família de Deus. Há boas evidências de que os ju- 
deus no tempo de Jesus frequentemente referiam- 


se a si mesmos como irmãos (At 2.29,37; 7.2; 
22.5; 28.21; Rm 9.3). Desde o princípio, pare- 
ceu natural aos cristãos judeus chamarem uns aos 
outros de “irmãos” (termo que incluía homem e 
mulher; At 1.15,16; 9.30; 11.1). Membros das 
comunidades religiosas gentílicas também cha- 
mavam uns aos outros de irmãos, de modo que 
a expressão também encontrou espaço nas igre- 
jas gentílicas (17.14; Rm 1.13; 1Co 1.1,10; mais 
dezenas de outros lugares nas cartas de Paulo às 
igrejas gentílicas). Na verdade, juntamente com 
“discípulo” (em At) e “santo” (sempre plural nos 
escritos de Paulo e em Ap), ele foi um dos nomes 
mais populares para os cristãos e o único usado 
em Tiago e em 1João. 

Todo cristão era chamado de “irmão”, e os cristãos 
coletivamente eram “os irmãos”. O nome enfatiza- 
va a intimidade da comunidade cristã. Ou seja, o 
relacionamento dos crentes uns com os outros era 
tão íntimo quanto os de irmãos de sangue (mais 
íntimo, na verdade — Mc 10.23-31). Em 1João e 
em Tiago, o nome enfatiza a responsabilidade que 
os irmãos mais abastados têm sobre o cuidado 
com os mais necessitados (Tg 2.15; 1Jo 3.10-18; 
4.20,21). Ele também aponta para a igualdade en- 


tre os membros da comunidade cristá. 


IRMÃOS GÊMEOS Filhos gêmeos de Zeus. 
Paulo viajou para Roma em um navio cuja es- 
tátua de proa era a dos irmãos gêmeos Cástor e 
Pólux (At 28.11). Veja Dióscuros. 


IR-NAÁS Filho de Teína, filho de Estom, da tri- 
bo de Judá (1Cr 4.12). Algumas traduções notam 
a tradução substituta de “cidade de Naás”. 


IROM Uma das cidades fortificadas no território 
da tribo de Naftali (Js 19.38). Alguns têm iden- 
tificado Irom com a atual vila de Jarun, a sudeste 


de Bint Jebeil. 


IRPEEL Cidade da herança destinada à tribo 
de Benjamim (Js 18.27), talvez situada na região 
montanhosa a vários quilômetros a noroeste de 
Jerusalém, próxima a Gibeom. 


IRRIGAÇÃO Rega por meios artificiais. Veja 
Agricultura. 


IR-SEMES Cidade destinada à tribo de Dã como 


herança (Js 19.41), provavelmente a mesma que 
Bete-Semes. 


IRU Filho de Calebe, da tribo de Judá (1Cr 4.15). 
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ISABEL Mulher de descendência sacerdotal (Lc 
1.5) e mãe de João Batista, era parente de Maria, 
mãe de Jesus (v. 36). O nome Isabel, que deriva 
da mesma palavra hebraica de Eliseba, esposa de 
Arão (Êx 6.23), significa “meu Deus é um jura- 
mento”. Somente o Evangelho de Lucas, que ca- 
racteristicamente concentra maior atenção sobre 
o papel das mulheres, menciona Isabel e seu ma- 
rido, Zacarias. 

Lucas enfatizou o caráter piedoso e a conduta ir- 
repreensível de Isabel e de Zacarias (Lc 1.6) antes 
de declarar que o casal idoso não havia sido fa- 
vorecido com filhos. Embora na cultura judaica 
não ter filhos fosse considerado uma censura (Gn 
30.22,23; Lc 1.25), o casal de devotos continuou 
adorando e servindo a Deus com fidelidade. Ines- 
peradamente, um anjo do Senhor apareceu a Za- 
carias com o anúncio de que Isabel conceberia e 
daria à luz um filho que seria o precursor do Mes- 
sias prometido (Lc 1.13-17). Quando seu filho 
nasceu, Isabel se retirou da vida pública por cinco 
meses, durante o qual sua parente Maria a visitou. 
Veja também João Batista. 


ISAÍAS (Pessoa) Profeta do século 8 a.C. durante 
os reinados dos reis Uzias, Jotão, Acaz e Ezequias, 
de Judá; autor do livro bíblico de Isaías. Isafas era 
filho de Amoz (Is 1.1) e pode ter sido um parente 
do rei Amazias. Crescendo em Jerusalém, Isafas 
recebeu a melhor educação que a capital poderia 
fornecer. Ele também era profundamente versado 
acerca do povo, e se tornou conselheiro político 
e religioso da nação. Ele tinha fácil acesso ao mo- 
narca, e parece ter sido um historiógrafo na corte 
de Judá por vários anos (2Cr 26.22; 32.32). 

À esposa de Isaías é mencionada como profeti- 
sa (Is 8.3), e eles tiveram no mínimo dois filhos, 
Sear-Jasube (7.3) e Maher-Shalal-Hash-Baz (8.3). 
A roupa costumeira de Isaías era uma roupa de 
profeta, ou seja, sandálias e um manto de pele de 
cabra ou veste de saco. Em determinado ponto 
durante o seu ministério, o Senhor ordenou a 
Isaías que ficasse nu e descalço por um período de 
três anos (vestindo apenas uma tanga) (20.2-6). 
Isso deve ter sido humilhante em uma sociedade 
que media status por meio de códigos meticulosos 
de vestimenta. 

Isaías trabalhou para reformar os erros sociais e 
políticos da nação. Mesmo os membros mais im- 
portantes da sociedade não escaparam de sua cen- 
sura. Ele repreendeu profetas e denunciou pessoas 
ricas e influentes que ignoravam as responsabi- 
lidades de sua posição. Ele exortou as massas a 
serem obedientes e não indiferentes à aliança di- 
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vina. Ele repreendeu reis por sua má intenção e 
falta de interesse. 

Os escritos de Isaías expressam uma profunda 
consciência da majestade e santidade de Deus. 
O profeta denunciou não apenas a idolatria ca- 
naneia, como também as observâncias religiosas 
de seu povo que eram apenas cerimônias externas 
e careciam de sinceridade (1.10-17; 29.13). Ele 
pregou o juízo iminente sobre os habitantes idó- 
latras de Judá, declarando que somente um rema- 
nescente justo sobreviveria (6.13). 

Isaías previu a vinda do Messias, o “príncipe da 
paz”, e governante do Reino de Deus (11.1-11; cf. 
9.6,7). Ele também descreveu esse Messias como 
um servo sofredor, obediente (53.3-12). Isaías era 
ilustre entre os profetas pela variedade e grandeza 
de suas imagens. Sua imaginação produziu figu- 
ras de linguagem poderosas e brilhantes. 

Isaías profetizou durante as três últimas décadas 
do Reino do Norte, Israel, mas porque viveu em 
Jerusalém, em Judá, fez pouca referência direta a 
Israel. 

No entanto, quando esse reino caiu, Judá ficou à 
mercê de ser conquistado pela Assíria. Isaías acon- 
selhou o rei Acaz a evitar confusões estrangeiras e 
a depender de Deus para proteger seu povo. Ig- 
norando esse conselho, Acaz fez uma aliança com 
a Assíria. 

Foi Ezequias, o filho piedoso de Acaz, que buscou 
remover Judá de sua perigosa situação. Quando 
os assírios sob a liderança de Senaqueribe se apro- 
ximaram de Jerusalém, Isaías inspirou Ezequias e 
os habitantes de Judá a confiarem no Senhor para 
proteger a cidade, e “o anjo do Senhor” destruiu o 
exército de Senaqueribe (37.36-38), assegurando 
um curto período de paz a Ezequias e aos habi- 
tantes de Judá. 

A profecia hebraica alcançou seu ápice com Isaías, 
que era grandemente estimado nos tempos do AT 
e NT. Uma indicação dessa estima é a coleção da 
literatura apócrifa associada ao seu nome. 

Veja também Isaías, Livro de; Israel, História de; 
Profecia; Profeta, Profetisa. 
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APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Data 

* Pano de fundo 

* Unidade literária 

* Ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor O profeta Isaías, cujo nome significa “o 
Senhor salva”, viveu e ministrou em Jerusalém. 
Por causa do seu contato constante com os reis 
de Judá, alguns estudiosos acreditavam que Isaías 
estivesse relacionado à família real, mas isso não é 
certo. De acordo com os capítulos 7 e 8, Isaías era 
casado e tinha no mínimo dois filhos. Sear-Jasube 
e Maher-Shalal-Hash-Baz, cujos nomes simbóli- 
cos ilustravam o modo como Deus lidava com a 
nação como um todo. Os “discípulos” menciona- 
dos em 8.16 provavelmente auxiliavam Isaías em 
seu ministério e podem tê-lo ajudado a escrever o 
livro que leva seu nome. 

Quando Isaías viu o Senhor na famosa visão do 
templo descrita no capítulo 6, ele se dispôs a ir 
aonde quer que Deus o enviasse, embora enfren- 
tasse forte oposição (6.9,10). O rei Acaz mostrou- 
se particularmente resistente ao conselho de Isaías 
(7.4-17), e o povo em geral ridicularizava a sua 
pregação (5.10-12; 28.9,10). Durante o reinado 
do piedoso Ezequias, no entanto, o ministério de 
Isaías foi muito valorizado, e o rei o consultou 
com entusiasmo durante tempos de crise (37.1- 
7,21-35). 

Isaías é normalmente considerado o maior dos 
profetas autores. Alguns dos capítulos de seu livro 
expõem uma beleza literária sem paralelo e fazem 
uso de recursos poéticos e de uma rica variedade 
de símbolos. Os capítulos 40 a 66 contêm mui- 
tas passagens poderosas que enfatizam a grandeza 
do livro. É irônico, então, que muitos estudiosos 
atribuam esses capítulos a um “segundo” ou “ter- 
ceiro” Isaías, autores anônimos que escreveram 
bem depois do profeta, em conexão com o exílio 
babilônico. No entanto, em outros lugares no AT, 
os nomes de todos os que escreveram livros pro- 
féticos são preservados, e seria muito incomum 
para os judeus não saber quem escreveu profecia 
tão maravilhosa como a dos capítulos 40-66. 


Data Uma vez que muitos dos eventos regis- 
trados nos capítulos 1-39 ocorreram durante o 
ministério de Isaías, a maioria desses capítulos 
foi provavelmente escrita em torno do ano 700 
a.C. ou logo depois. A destruição do exército 
assírio em 701 a.C. representa o clímax da pri- 
meira metade do livro, cumprindo a profecia de 
10.16,24-34 e 30.31-33. Em 37.37,38, Isaías 
se refere à morte do rei Senaqueribe, que não 
ocorreu até 681 a.C. Isso significa que alguns 
dos primeiros capítulos, juntamente com a se- 
quência de 40 a 66, foram provavelmente es- 
critos mais tarde, durante os anos de retiro de 
Isaías. Uma lacuna de várias décadas poderia 


ajudar a responder pela mudança de assunto que 
se observa na última metade do livro. Nesses ca- 
pítulos, Isaías mergulha no futuro ao dirigir-se a 
judeus que estariam no exílio na Babilônia em 
aproximadamente 550 a.C. 


Pano de fundo O ministério público de Isaías se 
deu principalmente de 740 a 700 a.C., um perío- 
do marcado pela rápida expansão da nação assíria. 
Sob a liderança do rei Tiglate-Pileser II (745-727 
a.C.), os assírios se moveram do oeste ao sul, e em 
torno de 738 a.C. o monarca assírio exigiu tribu- 
tos de Damasco e Israel. Em aproximadamente 
734 a.C., Rezim, de Damasco (Síria) e Peca, de 
Israel, organizaram uma coalizão para rebelar-se 
contra a Ássíria e tentaram obter o apoio do rei 
Acaz de Judá. No entanto, Acaz recusou-se a se 
unir a eles. Quando os reis de Damasco e Israel 
invadiram Judá (v. 7.1), Acaz apelou diretamente 
a Tiglate-Pileser por ajuda (cf. 2Rs 16.7-9). Qua- 
se sem hesitar, os assírios voltaram a capturar Da- 
masco e transformaram o Reino do Note, Israel, 
em província assíria. 

O rei marionete Oseias governou Israel de 732 
a 723 a.C., mas foi preso quando se uniu a uma 
revolta contra Salmaneser V, o novo rei assírio. 
Salmaneser cercou a capital, Samaria, que final- 
mente caiu em 722 a.C., determinando o fim do 
Reino do Norte. Sargão sucedeu Salmaneser em 
722 e teve de suprimir várias revoltas. Em 711 
a.C., Sargão capturou a cidade filisteia de Asdo- 
de, em uma campanha militar que se tornou oca- 
sião para a profecia de Isaías do capítulo 20. 
Ainda mais importante foi a rebelião generaliza- 
da que irrompeu com a ascensão de Senaqueribe 
em 705 a.C. O rei Ezequias de Judá suspendeu 
o pagamento normal de tributo, e em 701 a.€. 
Senaqueribe invadiu a Palestina para punir os 
rebeldes. Os detalhes dessa campanha são dados 
em Isaías 36-37 e contam como várias cidades 
foram capturadas pelos assírios antes que os in- 
vasores se posicionassem às portas de Jerusalém e 
exigissem a rendição total. Com quase nenhuma 
esperança de sobreviver, Ezequias, no entanto, foi 
encorajado por Isaías a confiar em Deus, e certa 
noite o anjo do Senhor golpeou 185 mil soldados 
assírios, praticamente desbaratando o exército de 
Senaqueribe (Is 37.36,37). 

Em um esforço de auxiliar os inimigos da Assíria, 
Ezequias mostrou seus tesouros a enviados do rei 
da Babilônia (39.1-4). Isaías advertiu que um dia 
os exércitos babilônios conquistariam Jerusalém 
e levariam consigo esses mesmos tesouros, junta- 
mente com os residentes da cidade (vv. 5-7). Isaías 
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não somente predisse o cativeiro babilônico de 
586-539 a.C. (cf. 6.11,12), como também previu 
que Israel se libertaria da Babilônia (48.20). O 
Reino Caldeu liderado por Nabucodonosor seria 
instrumento divino de juízo sobre Judá, mas ele 
também seria derrotado. Uma das mais extraor- 
dinárias profecias de Isaías foi a da nomeação de 
Ciro, rei da Pérsia, como o governante que con- 
quistaria os babilônios em 539 a.C. e libertaria 
Israel do exílio (cf. 44.28). Juntamente com os 
medos (cf. 13.17), Ciro conquistou várias vitórias 
importantes antes de enviar suas tropas à Babilô- 
nia. Isaías o saudou como um ungido do Senhor 
para trazer libertação a Israel (45.1-5). 


Rolo de Isaías —- Manuscrito da área de Qumran, no Mar 
Morto, mostrando Isaías 46.3 — 47.14 


Unidade literária Em grande parte por causa 
das referências aos reinos posteriores da Babilô- 
nia e da Pérsia, a unidade de Isaías tem sido 
questionada. Os capítulos 40 a 66 se movem 
abruptamente para o período exílico de 550 
a.C., quase 150 anos depois que Isaías viveu. 
Além disso, o Servo do Senhor desempenha um 
papel de destaque nesses capítulos, e o rei mes- 
siânico se dissolve no pano de fundo. Brilhantes 
passagens poéticas são encontradas nos capítulos 
40, 53, 55 e 60, demonstrando extraordinária 
profundidade e força. 

Embora esses fatores sejam às vezes citados como 
um sinal de falta de unidade, há na verdade for- 
tes indicações de unidade no livro. Por exemplo, 
o interlúdio histórico (caps. 36-39) forma uma 
dobradiça ou uma ponte que liga os capítulos 
1-35 e 40-66. Os capítulos 36-37 completam 
a seção assíria, e os capítulos 38-39 introduzem 
o material babilônico. A maioria dos capítulos 
de ligação é escrita em prosa, enquanto os ou- 
tros (em algumas traduções) são em grande parte 
poesia. Do ponto de vista da unidade verbal ou 
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estilística, é possível apontar o título favorito de 
Isaías em relação a Deus, “o Santo de Israel”. Esse 
título aparece 12 vezes nos capítulos 1-39, e 14 
vezes nos capítulos 40-66, porém apenas 7 vezes 
no restante do AT. Um estudo dos famosos Cân- 
ticos do Servo em 52.13-53.12 revela vínculos 
com passagens anteriores, especialmente com os 
capítulos 1-6. O servo que é golpeado e ferido 
(53.4,5) recebe a mesma punição da nação es- 
pancada e machucada de 1.5,6 (cf. tb. 52.13 com 
2.12 e 6.1). 


Ensinamento teológico Isaías é para o AT o que 
o livro de Romanos é para o NT — um livro cheio 
de verdade teológica rica. Como Romanos, Isaías 
desvela a pecaminosidade do povo de Deus re- 
belde e sua graciosa provisão de salvação. Porque 
Deus é o Santo de Israel (1.4; 6.3), ele não pode 
ignorar o pecado; antes, deve punir os que são 
culpados. Tanto Israel (5.30; 42.25) quanto as 
outras nações (2.11,17,20) experimentarão um 
tempo de juízo conhecido como o Dia do Se- 
nhor. Irado, Deus levantará a sua mão contra o 
seu povo (cf. 5.25), mas, no final das contas, sua 
ira será derramada sobre a Babilônia e as nações 
(cf. 13.3-5; 34.2). 

Com a queda da Assíria e da Babilônia, o Dia do 
Senhor se torna um dia de vitória alegre (10.27; 
61.2). De acordo com Isaías 63.4, ele é o ano da 
redenção do Senhor. Anteriormente, Israel fora 
redimido da escravidão do Egito; agora o retorno 
do cativeiro babilônico traz igual alegria (52.9; 
61.1). A redenção suprema deve ser realizada por 
meio da morte de Cristo, e Isaías 53 descreve o 
sofrimento e a morte de nosso Senhor em termos 
gráficos. Seu ministério como Servo Sofredor é 
também introduzido em 49.4 e 50.6,7; enquan- 
to isso, 49.6 declara que o servo será “uma luz 
para os gentios”. Olhando adiante para a Segunda 
Vinda, Isaías prediz uma era messiânica de paz 
e justiça. Nações farão de “suas espadas, arados” 
(2.4,) e o “Príncipe da Paz” reinará para sempre 
(9.6,7). 

Por todo o livro Deus é retratado como o Cria- 
dor todo-poderoso (48.13) — o Soberano assen- 
tado sobre um trono, elevado e exaltado; o Rei, 
o Senhor todo-poderoso (6.1,5). Ele controla os 
exércitos da terra (13.4) e remove os governan- 
tes conforme a sua vontade (40.23,24). Diante 
dele, nações “são como a gota que sobra do balde” 
(40.15, NVI) e, comparados a ele, todos os ídolos 
são inúteis e sem poder (41.29; 44.6). Esse é o 
Deus que mostra sua fúria aos seus inimigos e seu 
amor aos seus servos (66.14). 


DÊUTERO-ISAÍAS. UM SEGUNDO 
AUTOR DO LIVRO DE ISAIAS? 


Desde o século 18, alguns críticos da Bíblia 
têm questionado a unidade do livro de Isaías. 
No final do século 19, surgiu uma teoria que 
atribuía os capítulos 40-66 a um profeta, um 
desconhecido dêutero (“segundo”) Isaías, pro- 
vavelmente vivendo entre os exilados na Ba- 
bilônia. Alguns estudiosos ainda postulam a 
existência de um terceiro autor (Trito-Isaías), 
limitando a extensão do Dêutero-Isaías aos 
capítulos 40-54. 

A teoria foi levantada pela primeira vez não 
por problemas de unidade estilística, mas pela 
questão de saber se os profetas do Antigo Tes- 
tamento poderiam realmente prever eventos 
futuros, especialmente com uma precisão in- 
crível como a de Isaías. Racionalistas críticos 
duvidavam de que Isaías poderia ter predito a 
queda de Jerusalém, a restauração depois da 
Palestina e, especialmente, o nome do rei per- 
sa (Ciro; v. Is 45.1), que permitiria que os ju- 
deus voltassem à sua pátria do exílio — eventos 
que não ocorreram até mais de cem anos de- 
pois da morte do profeta. 

Estudiosos mais conservadores, no entanto, 
afirmam a unidade do livro, sua única auto- 
ria e a origem sobrenatural das suas passagens 
proféticas. 


Conteúdo 

Mensagens de juízo e de esperança (1-12) No 
capítulo de abertura, Isaías caracteriza Israel (in- 
cluindo Judá) como “uma nação pecaminosa” 
que tem se rebelado contra Deus: Embora o povo 
regularmente traga ofertas a ele, sua adoração é 
hipócrita, uma tentativa de mascarar sua opres- 
são ao pobre e ao indefeso. O Senhor encoraja 
a nação a se atrepender de seu pecado e encarar 
o fogo do juízo. Depois dessa introdução, Isaías 
passa a descrever a paz da era messiânica em 2.1- 
4. Virá o dia quando todas as nações obedecerão 
à palavra de Deus e viverão em paz. “O monte 
do templo do SenHor” — Jerusalém — “será eleva- 
do acima das colinas, e todas as nações correrão 
para ele” (2.2). Enquanto isso, no entanto, Israel 
e as nações têm se exaltado contra o Senhor, e ele 
os julgará, demonstrando um poder assombroso. 
Para Israel, o juízo de Deus trará grande revol- 
ta, incluindo a perda de seus líderes. Desafiantes 
e cruéis, os governantes encararão a morte ou a 
deportação. O capítulo 3 termina denunciando 


o orgulho e a vaidade das mulheres de Sião; elas 
também sofrerão desgraça. Depois que Jerusalém 
for purificada do pecado, os remanescentes des- 
frutarão do domínio do “renovo do Senhor” que 
protegerá e abrigará o seu povo (4.2-6). 

Em 5.1-7, Isaías apresenta uma curta canção so- 
bre Israel descrevendo-o como a vinha de Deus. 
O Senhor fez todo o possível para assegurar uma 
colheita de uvas boas, porém a vinha não produ- 
ziu nada, senão frutos ruins e teve de ser destruí- 
da. Isaías então pronuncia seis ais contra Israel e 
anuncia que o exército assírio invadirá a nação. 
Tendo como pano de fundo o pecado de Israel, 
Isaías (cap. 6) dá um relato da visão através da 
qual ele foi chamado como profeta. Estupefato 
com a santidade de Deus e com a própria peca- 
minosidade, Isafas pensou estar arruinado, mas, 
quando seguro de que seus pecados foram per- 
doados, ele respondeu positivamente ao chamado 
de Deus, a despeito da obstinação da nação para 
a qual foi enviado. 

Um dos indivíduos mais teimosos de toda a na- 
ção era o rei Acaz de Judá, e o capítulo 7 descreve 
o encontro de Isaías com seu governante infiel. 
Quando Acaz foi ameaçado por Damasco e pelo 
Reino do Norte, ele se recusou a crer na promessa 
de Isaías, de que Deus o protegeria. Essa foi a oca- 
sião na qual Isaías deu a Acaz o sinal do Emanuel 
(7.14). A “virgem” se refere por fim a Maria, e 
“Emanuel”, a Cristo (Mt 1.23), porém no cum- 
primento imediato a criança poderia ser o pró- 
prio filho de Isaías, Maher-Shalal-Hash-Baz (Is 
8.3). (Veja quatro interpretações dessa passagem 
no Nascimento Virginal de Jesus.) Esse nome 
(que significa “ligeiro para saquear e rápido para 
roubar”, v. 1) seria um sinal de que em breve os 
inimigos de Judá cairiam; “Emanuel” significava 
que Deus estaria com Judá (v. 10). No entanto, 
se Acaz apelasse por ajuda ao rei da Assíria, Isaías 
o advertiu, os poderosos exércitos assírios um dia 
também invadiriam Judá (cf. 7.17-25; 8.6-8). A 
destruição trazida pela Assíria mergulharia Judá 
em um tempo de fome e angústia (8.21,22). 

No entanto, a tristeza e as trevas associadas à inva- 
são assíria não durariam indefinidamente, e 9.1-5 
fala de um tempo de paz e alegria. Os versículos 
6 e 7 introduzem uma criança que se tornaria um 
rei justo e reinaria para sempre. Esse “Príncipe da 
Paz” é o Messias, o “Deus Forte” cujo reino é des- 
crito em 2.2-4. 

No futuro imediato, porém, tanto Israel quanto 
Judá sofrerão a agonia da guerra como punição 
por seus pecados. Deus está irado com o seu povo 
que é orgulhoso e arrogante, e seus líderes desres- 
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peitam os apelos dos pobres e dos necessitados. 
A guerra civil e a invasão estrangeira esmagarão 
a nação miserável (9.8-10.4). Mas uma vez Israel 
tendo sido julgado, Deus voltará sua mão contra 
a Assíria, o instrumento que ele usou para julgar 
outras nações. Por causa de sua série de vitórias, 
a Assíria está cheia de orgulho e ávida por mais 
triunfos. No entanto, mesmo no momento quan- 
do Jerusalém estiver a ponto de sucumbir, Deus 
cortará o exército assírio como um cedro no Líba- 
no e poupará o seu povo (10.26-34). 

Após a derrota assíria, Isaías descreve a restauração 
de Israel e o governo poderoso do Messias (cap. 
11). Judeus e gentios serão atraídos a Jerusalém 
para desfrutarem de uma era de paz e justiça. 
Como Davi, o Messias terá o Espírito de Deus 
repousando sobre ele enquanto julga os ímpios e 
protege os necessitados. Para concluir essas mensa- 
gens de abertura, Isaías oferece duas canções curtas 
de louvor, que celebram a libertação passada de 
Deus e sua promessa de bênção futura (cap. 12). 


Oráculos contra as nações (13-23) Embora a 
Babilônia não seja o poder principal da época, 
Isaías começa seus anúncios de juízo com dois 
capítulos sobre a destruição do vizinho da Assíria 
ão sul. A Babilônia irá por fim conquistar Jeru- 
salém (entre 605 e 586 a.C.), porém os medos 
(13.17), juntamente com os elamitas, irão captu- 
rar a Babilônia (539 a.C.). A despeito da glória a 
ser alcançada por futuros reis da Babilônia, Deus 
derrubará sua pompa até a sepultura (14.9,10). 
O capítulo termina com profecias curtas contra a 
Assíria e os filisteus. 

Um dos mais antigos inimigos de Israel era a 
nação de Moabe, situada a leste do mar Morto. 
Embora fosse um país pequeno, Isaías dedica dois 
capítulos a esses descendentes de Ló. O capítulo 
15 descreve o pranto generalizado que inundará 
suas cidades. Depois de um breve interlúdio con- 
clamando os moabitas a submeterem-se a Israel e 
aseu Deus (16.1-5), Isaías destaca que o orgulho 
levará Moabe à queda. Sons de pranto encherão a 
terra como as vinhas, e os campos fenecem e são 
pisados. 

No capítulo 17, o quarto oráculo é dirigido a 
Damasco e Efraim (o Reino do Norte, de Israel), 
provavelmente refletindo sua aliança contra Judá 
em aproximadamente 734 a.C. Ambas as nações 
enfrentarão a ruína, e Efraim é condenado por 
abandonar o Senhor, seu “Salvador” e “Rocha” 
(17.10). 

Nos capítulos 18 e 19, Isaías volta-se para o sul e se 
dirige à Etiópia e ao Egito, países que tiveram laços 
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fortes desde 715-633 a.C., quando um etíope cha- 
mado Shabako tornou-se faraó no Egito. Porém o 
Egito é atormentado pela desunião e sofre muito 
nas mãos dos reis assírios. À despeito da suposta 
sabedoria de seus líderes, o Egito enfrenta a ruína 
econômica e política (19.5-15). No entanto, está 
chegando o tempo quando os egípcios serão res- 
taurados, e também será restaurada a adoração ao 
Deus de Israel. Juntamente com a Assíria e Israel, 
o Egito se tornará uma bênção (19.24). Alguns in- 
térpretes entendem que essa seja uma profecia da 
salvação dos gentios durante a era da igreja, porém 
outros relacionam esse dia à paz do reino milenar 
(cf. 2.2-4; 11.6-9). Para o futuro imediato, no en- 
tanto, Isafas anuncia que a Assíria levará muitos 
egípcios e etíopes ao cativeiro (cap. 20). 

Um segundo oráculo sobre a Babilônia (cf. 13.1- 
14.23) está contido no capítulo 21, e Isaías fica 
chocado ao considerar o impacto de sua queda 
(21.3,4). Quando a Babilônia entrar em colapso, 
o mundo saberá que seus deuses eram impotentes 
(21.9; cf. Ap 14.8; 18.2). 

Embora pareça estar fora de lugar entre esses 
oráculos contra as nações, o capítulo 22 conde- 
na a cidade de Jerusalém. Do mesmo modo que 
elas, Jerusalém está cheia de orgia (22.2), porém 
em breve experimentará os terrores de um cerco. 
Uma vez que o povo não mais conta com o Se- 
nhor (v. 11), ele os entregará ao inimigo. À infi- 
delidade de Jerusalém é exemplificada por Sebna, 
um alto oficial, culpado de orgulho e de mate- 
rialismo, cuja posição será tomada pelo piedoso 
Eliaquim (vv. 15-23). 

O último oráculo (cap. 23) é dirigido contra a 
cidade de Tiro, que resistiu à captura até que 
Alexandre, o Grande, conquistou a fortaleza da 
ilha em 332 a.C. Quando Tiro caiu, a economia 
de todo o mundo mediterrâneo foi abalada, pois 
seus navios haviam carregado os bens das nações 
para todos os lugares. 


Juízo final e bênção (24-27) Essa parte funcio- 
na como um grand finale para os capítulos 13-23, 
pois antecipa o juízo divino sobre as nações e a 
inauguração do Reino de Deus. Uma terra perver- 
tida deve sofrer sua punição (24.5,6), e mesmo as 
forças de Satanás irão encarar o juízo (vv. 21,22). 

No capítulo 25, Isaías se alegra com o gran- 
de triunfo de Deus e olha adiante, para um dia 
quando a morte será tragada e as lágrimas serão 
enxugadas de todos os rostos (25.8). Os antigos 
inimigos de Israel, simbolizados por Moabe, se- 
rão silenciados (vv. 10-12), mas Jerusalém será 
uma fortaleza para o justo (26.1-3). Em 26.7-19, 


a nação ora para que essas promessas se tornem 
uma realidade. Os versículos 20,21 indicam que 
o Senhor responderá, derramando sua ira sobre 
a terra amaldiçoada pelo pecado e sobre o pró- 
prio Satanás (27.1). Quando isso ocorrer, Israel 
será uma vinha frutífera, uma bênção para todo o 
mundo (27.2-6; contrasta com 5.1-7). Primeiro, 
no entanto, Israel terá que suportar a guerra e o 
exílio, e então o remanescente retornará a Jeru- 
salém. 


Uma série de ais (28-33) Retornando ao seu 
período histórico, Isaías pronuncia uma série 
de ais aos Reinos do Norte e do Sul e também 
à Assíria (cap. 33). O capítulo 28 começa com 
uma descrição do poder pálido de Samaria, a ca- 
pital do Reino do Norte. Os versículos 7-10 re- 
tratam os líderes de Judá da mesma perspectiva; 
eles desrespeitaram a mensagem de Isaías e estão 
desconectados de Deus. O juízo está a caminho, e 
sua falsa preparação (vv. 15,18) não terá nenhum 
proveito. Deus lutará contra Israel (vv. 21,22), e 
mesmo Jerusalém ficará cercada até que Deus em 
sua misericórdia intervenha (29.1-8). Por causa 
de sua adoração hipócrita, o povo merece ser pu- 
nido, porém no futuro Israel reconhecerá o Se- 
nhor novamente, e a nação será restaurada física e 
espiritualmente (29.17-24). 

Os capítulos 30 e 31 denunciam a aliança proposta 
por Judá ao Egito, num esforço de frustrar a As- 
síria. Deus quer que seu povo confie nele, e não 
em seus vizinhos não confiáveis ao sul. O Senhor 
promete proteger Jerusalém (30.18; 31.5) e der- 
rotar o exército assírio invasor (30.31-33; 31.8,9). 
Ninguém pode resistir à sua espada poderosa. 
Continuando nessa nota positiva, Isaías segue en- 
fatizando o governo justo do rei messiânico nos 
capítulos 32 e 33. Sião enfim desfrutará de paz e 
segurança (32.2,17,18; 33.6), uma grande mudan- 
ça a partir do tempo de Isaías. No Judá do sécu- 
lo 8 a.C., as mulheres poderiam se sentir seguras 
(32.9), porém as tropas assírias devastariam as co- 
lheitas e precipitariam um pranto generalizado. No 
entanto, o lamento logo terminará, à medida que 
o profeta anuncia um ai à Assíria, em 33.1. Depois 
que Isaías ora pela destruição da Assíria (33.2-9), 
Deus promete agir (vv. 10-12). Os soldados e ofi- 
ciais do inimigo serão destruídos, pois o Senhor 
salvará seu povo e trará justiça e segurança à nação. 


Mais juízo e bênção (34-35) Essa parte produz 
um clímax nos capítulos 28-33. Mais uma vez, 
o juízo cataclísmico precede um tempo de bên- 
ção e restauração. No capítulo 34, Isaías descre- 


ve um juízo de dimensões cósmicas ao fazer uma 
consideração acerca dos últimos dias. O céu e a 
terra sofrerão a ira de Deus que será derramada 
sobre as nações, e o versículo 4 fornece a base 
para a descrição de João acerca da grande tri- 
bulação em Apocalipse 6.13,14. Edom (como 
Moabe; v. Is 25.10-12) representa um mundo 
julgado pela espada do Senhor em seu dia de 
vingança. 

O capítulo 35, por outro lado, fala da alegria e 
da restauração em uma passagem que pulsa com 
vida. Um deserto florido corresponde à era física 
e espiritual, quando Deus virá para redimir seu 
povo. O retorno dos israelitas do cativeiro babi- 
Iônico e a segunda vinda de Cristo se encaixam 
nesse cenário glorioso. 


Interlúdio histórico (36-39) Esses capítulos for- 
mam a dobradiça que conecta as duas metades do 
livro. Os capítulos 36 e 37 contêm o cumprimento 
das profecias de Isaías sobre o colapso da Assíria, e 
os capítulos 38 e 39 introduzem o cativeiro babiló- 
nico que forma o pano de fundo para os capítulos 
40-66. Em 701 a.€., o rei Senaqueribe da Assíria 
exige a rendição incondicional de Jerusalém. Ele 
envia seu comandante ao povo e tenta obter sua 
submissão. Com palavras persuasivas, o coman- 
dante tenta convencer a cidade de que a rendição é 
a melhor política. Por incrível que pareça, o povo 
não entra em pânico, e o rei Ezequias pede a Isaías 
que ore pela cidade sitiada. O profeta ora e anuncia 
que os assírios orgulhosos não triunfarão. Ao con- 
trário, sofrerão um terrível desastre, quando o anjo 
do Senhor ferirá 185 mil homens. 

Os capítulos 38 e 39 relatam outra crise na vida 
de Ezequias, quando ele fica gravemente enfermo. 
Miraculosamente, Deus o cura, e Ezequias louva 
ao Senhor por sua intervenção graciosa. Quando 
o rei da Babilônia envia mensageiros para para- 
benizar Ezequias por sua recuperação, Ezequias, 
tolamente, mostra a eles seus tesouros reais. Isaías 
solenemente anuncia que um dia os exércitos da 
Babilônia irão capturar Jerusalém, saquear a terra 
e levar com eles esses tesouros. 


O retorno da Babilônia (£0-48) O cativeiro ba- 
bilônico por fim chega, porém Isaías promete que 
ele acabará. Deus, o Criador incomparavelmente 
poderoso, é muito maior que qualquer rei, nação 
ou deus, e trará seu povo de volta a Jerusalém. 
Para realizar esse retorno do exílio, Deus levan- 
ta Ciro, o rei da Pérsia (41.2,25). O Senhor não 
esquece o seu povo e o encoraja a se animar e se 
alegrar. 
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No capítulo 42, somos apresentados a uma pessoa 
ainda mais importante que Ciro, o persa. Os ver- 
sículos 1-7 (o primeiro de quatro Cânticos do Ser- 
vo) descrevem o Servo do Senhor, que trará justiça 
às nações e será “uma luz para os gentios” (42.6). 
Esse é o Messias, e a redenção que será realizada no 
Calvário (cf. cap. 53) é maior que a libertação do 
cativeiro babilônico. À luz das boas- -novas asso- 
ciadas ao servo, Isaías louva ao Senhor por punir 
os ímpios e resgatar seu povo rebelde. O capítulo 
43 declara que nada se colocará no caminho do 
retorno de Israel, e o Senhor não se lembrará mais 
de seus pecados. Na verdade, ele derramará seu Es- 
pírito sobre seus descendentes (44,3). 

Um Deus tão grande é muito mais poderoso que 
um ídolo. Em 44.6-20, Isaías faz uso da sáti- 
ra para mostrar a inutilidade das imagens feitas 
por mãos humanas. Somente Deus tem o po- 
der de criar e restaurar, e ele trará Ciro à cena 
para efetuar a libertação dos exilados e começar 
a reconstrução de Jerusalém. Os capítulos 46 e 
47 contrastam o Deus de Israel com os ídolos da 
Babilônia. Quando Deus levantar Ciro, os ídolos 
da Babilônia não conseguirão salvar sua nação, 
e a rainha dos reinos (47.5) entrará em colapso, 
juntamente com os feiticeiros e astrólogos. O ca- 
pítulo final nessa parte (cap. 48) fala novamente 
do propósito de Deus de obter a libertação dos 
israelitas da Babilônia por meio de seu aliado es- 
colhido, Ciro da Pérsia. 


Salvação por meio do servo do Senhor (49-57) 
Os capítulos 49-53 contêm os três últimos Cân- 
ticos do Servo (cf. tb 42.1-7), culminando na 
morte do servo pelos pecados do mundo (52.13— 
53.12). No segundo Cântico do Servo (49.1-7), 
Isaías descreve o chamado e o ministério do servo, 
notando que ele enfrentará forte oposição ao pro- 
ver a salvação a Israel e nações. O restante do ca- 
pítulo 49 lida principalmente com o modo como 
Deus trará Israel de volta do exílio. Em breve a 
terra estará cheia de uma multidão poderosa (vv. 
19-21), e os gentios reconhecerão Israel e o seu 
Deus (vv. 22,23). 

Embora Israel tenha merecido por completo o 
exílio por causa de seus pecados (50.1-3), o so- 
frimento do servo (vv. 4-11; o terceiro Cântico 
do Servo) é totalmente imerecido. As agressões e 
zombarias do versículo 6 são proféticas em rela- 
ção à experiência de Cristo (cf. Mt 27.26-31; Mc 
15.19). Nos versículos 10,11 de Isaías 50 toda a 
nação é desafiada a confiar no Senhor, como fez 
o servo. Há, de fato, um remanescente fiel, que 
obedece ao Senhor (51.1-8), e o Senhor promete 
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que o restaurará à sua terra natal. Israel bebeu o 
cálice da ira de Deus (vv. 17,22), porém as boas- 
-novas da libertação do exílio fazem com que até 
mesmo as ruínas de Jerusalém irrompam em cân- 
ticos de alegria (52.7-10). 

No entanto, a melhor notícia de todas é a sal- 
vação do pecado; o Cântico final do Servo 
(52.13-53.12) conta como Cristo conquista a 
liberdade para os que eram escravos do pecado. 
Nessa breve passagem, aprendemos como Cristo 
sofre rejeição (53.3) e até mesmo a desfigura- 
ção (52.14). Levado como ovelha ao matadouro 
(53.7), ele carrega nossos pecados em seu corpo 
ao morrer em ignomínia. O povo pensa que ele 
está sofrendo pelos próprios pecados (v. 4), po- 
rém ele é “transpassado” e “esmagado por nossas 
iniquidades” (v. 5). O primeiro e o último pará- 
grafos dessa parte (52.13-15; 53.10-12) decla- 
ram que, por meio de seu sofrimento, o servo é 
grandemente exaltado. O que parece uma terrí- 
vel derrota é, na verdade, vitória sobre a motte e 
Satanás, e traz salvação a muitos. 

Como consequência direta da morte do servo, o 
povo é tomado por grande alegria. No capítulo 
54, essa alegria é refletida no novo status de Jeru- 
salém, o de esposa do Senhor. Seus descendentes 
serão numerosos e ávidos por aprender do Senhor. 
Pela primeira vez, o plural “servos do Senhor” 
aparece (54.17), aparentemente incluindo todos 
os crentes, judeus ou gentios (cf. 65.8,9,13-15). 
À alegria e a prosperidade também caracterizam o 
capítulo 55, um convite para um grande banque- 
te espiritual. Todo o povo é conclamado a voltar- 
se para o Senhor, que cumpre suas promessas a 
Israel. Em 56.1-8, estrangeiros são convidados a 
vir ao “santo monte” do Senhor em Jerusalém, 
pois o templo será uma casa de oração para todas 
as nações (56.7; cf. Mt 21.13). 

Gentios crentes são contrastados de forma con- 
tundente com os judeus incrédulos, e em 56.9- 
57.13 Isaías retorna novamente ao tema do juí- 
zo. Israel sofre porque seus líderes são perversos 
e porque o povo é culpado de idolatria. A cura 
espiritual está disponível, mas, a menos que os 
indivíduos se arrependam, eles não serão parte do 
remanescente que retornará do exílio e desfrutará 
de paz na Terra Prometida. 


Última bênção e juízo final (58-66) Os últimos 
nove capítulos de Isaías enfatizam a redenção e a 
glória, porém a realidade do juízo é bastante evi- 
denciada. De fato, os capítulos 58 e 59 lamen- 
tam os pecados de Israel. O povo é hipócrita em 
sua adoração; eles são egoístas e não conseguem 


guardar o sábado. Mentira, opressão e assassinato 
separam o povo de Deus. Quando Isaías aberta- 
mente confessa esses pecados (59.12,13), o Se- 
nhor repentinamente age em favor de seu povo. 
Como um guerreiro poderoso, ele resgata 0 re- 
manescente fiel da Babilônia e o traz de volta a 
Jerusalém. 

No capítulo 60, a glória e a riqueza de Jerusa- 
lém alcançam seu ápice. A cidade e o santuário 
estão adornados com esplendor, comparando- 
se ao reinado de Salomão. Assim como as na- 
ções trataram Salomão com honra, os líderes 
da terra auxiliarão e fortalecerão os exilados 
quando de seu retorno. Conquanto seja ver- 
dade que o governo persa ajudou aos judeus 
repetidamente, as condições descritas aqui 
terão seu cumprimento definitivo durante o 
Milênio e em conexão com a nova Jerusalém 
(cf. Ap 21.23; 22.5). As antigas ruínas serão 
reconstruídas (Is 61.4), e o Senhor cumprirá 
a aliança feita com Abraão e Davi (Is 61.8; cf. 
Gn 12.1-3; Is 55.3). Jerusalém será a cidade do 
povo santo, dos remidos do Senhor (Is 62.12), 
e o Senhor terá prazer nela (v. 4). 

A fim de realizar a salvação do seu povo, Deus 
terá de julgar os ímpios primeiro. O grande ato de 
pisar nas uvas no lagar (63.2,3) retrata de modo 
vívido o processo de juízo € está ligado ao Dia 
do Senhor (cf. 13.3; 34.2). Uma vez que Deus 
prometeu intervir em favor de seu povo, Isaías ora 
pelo cumprimento dessa promessa (63.7-64.12). 
Ele relembra a fidelidade de Deus no passado e 
implora que ele tenha novamente misericórdia de 
seu povo sofredor. 

À resposta à oração de Isaías se encontra no capí- 
tulo 65. Deus promete devolver a Terra Santa aos 
seus servos, aos que o adoram e lhe obedecem. No 
entanto, para a parte da nação que continua em 
sua obstinação, Deus promete angústia e destrui- 
ção. À alegria suprema dos servos de Deus está 
contida em uma descrição do novo céu e da nova 
terra (65.17-25). Paz, vida longa e prosperidade 
estarão entre as bênçãos desfrutadas em uma era 
que parece combinar características do Milênio 
com as do estado eterno (cf. cap. 60). 

Em um sumário adequado, o capítulo 66 amarra 
os temas da salvação e do juízo. Deus confortará 
Jerusalém e a abençoará abundantemente, porém 
os pecadores serão objeto de sua ira. Os que o 
honram permanecerão para sempre, mas os que 
se rebelam sofrerão rejeição eterna. 

Veja também Isaías (Pessoa); Israel, História de; 
Messias; Profecia; Profeta, Profetisa: Servo do Se- 
nhor; Nascimento Virginal de Jesus. 


ISAQUE Filho de Abraão e Sara, pai de Jacó e 
Esaú, um dos patriarcas de Israel. 

O nome Isaque possui uma etimologia interes- 
sante. Ele é a forma aportuguesada do hebraico 
Yitshag, em grego Isaak. Se tomado como uma 
forma imperfeita, significa “ele ri”; como uma 
forma perfeita, significa “ele riu”. Estudiosos têm 
debatido esse problema e também a ausência de 
um sujeito antecedente. Se Deus estiver implica- 
do, o nome poderia indicar divertimento divino 
diante de um casal em idade avançada ridiculari- 
zando a perspectiva de ter um filho (Gn 17.17; 
18.12) e então, repentinamente, tornando-se 
pais, como Deus prometera. 

A genealogia de Isaque também é interessante, 
pois Sara não era apenas a esposa de Abraão, como 
também sua meia-irmã (Gn 20.12), e esse fato so- 
zinho pode ter interferido na concepção em seus 
primeiros anos. Por causa desse relacionamento, 
Isaque pertenceu a ambos os lados da família de 
Terá. De acordo com o costume vigente, o filho 
da esposa legal tinha preferência sobre a descen- 
dência masculina das concubinas, de modo que 
Isaque tinha prioridade de herança sobre Ismael. 
Os presentes que Abraão posteriormente deu aos 
filhos de suas concubinas (25.6) não causaram 
dano à herança de Isaque. 

Seguindo instruções divinas (Gn 17.10-14), Isa- 
que foi circuncidado no oitavo dia como membro 
da comunidade da aliança. A próxima cerimônia 
se deu quando ele tinha idade suficiente para des- 
mamar, provavelmente em torno dos 3 anos. Nos 
países orientais onde esse procedimento ainda é 
observado, a transição da criança do leite para a 
proteína sólida e os carboidratos é normalmen- 
te celebrada no contexto de uma festa. Duran- 
te a celebração, a mãe mastiga um punhado de 
alimento sólido e então o empurra para dentro 
da boca do bebê com sua língua. A criança fica 
normalmente tão chocada com esse tratamento 
que de pronto expele o alimento, e a mãe repete 
o processo. Para um observador, o procedimento 
pode ser hilário, e Ismael pode ter rido dessa cena 
quando incorreu na ira de Sara (21.8-10). 
Durante os anos de adolescência de Isaque, 
Abraão vivia em território filisteu (Gn 21.34). O 
teste supremo dá fé e da obediência do pai veio 
nesse período. Tendo assistido a esse filho da 
promessa de Deus crescer e se tornar um jovem 
saudável, Abraão ouve de Deus o pedido para 
oferecê-lo como sacrifício. Isaque estava fami- 
liarizado com rituais de sacrifício e ajudou nos 
preparativos, embora provavelmente não sem 
temor, pois também estava familiarizado com as 
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tradições patriarcais que davam ao chefe da fa- 
mília poder de vida ou de morte sobre todos e 
tudo na família. Se ele fez algum protesto ao ser 
colocado sobre o altar do sacrifício, não há ne- 
nhum registro. Quando a fé de Abraão não hesi- 
tou, Deus interveio no momento crucial e proveu 
outra oferta na forma de um cordeiro. Por causa 
de sua obediência, Deus prometeu a Abraão uma 
grande bênção, bênção da qual Isaque também 
participou (Gn 22; 25.11). Foi esse ato de fé e 
de obediência que Paulo honrou séculos depois, 
chamando Abraão de antepassado da igreja cristã 
(Rm 4). 

Após a morte de Sara (Gn 23), Abraão dedicou- 
se a conseguir uma noiva para Isaque, como era 
costume de os pais arranjarem casamentos para 
seus filhos. Em vez de casar Isaque com uma 
mulher pagá da região, Abraão enviou seu ser- 
vo até Naor, na Mesopotâmia, para buscar uma 
noiva para seu filho entre seus parentes. Em 
uma narrativa que enfatiza a fé, a perseverança 
e a bênção divina, Gênesis 24 descreve como o 
servo encontrou Rebeca e a deu como noiva a 
Isaque mesmo antes que ele encontrasse o res- 
tante de sua família. Betuel, seu pai, e Labão, 
seu irmão, consentiram no arranjo, e ela partiu 
com a bênção da família para assumir suas novas 
responsabilidades na Palestina, como esposa de 
Isaque. 

Quando Abraão morreu em idade bem avançada, 
Isaque e Ismael o sepultaram na caverna de Ma- 
cpela (Gn 25.8,9). Isaque era agora o patriarca 
da família. Ele implorou a Deus que sua esposa, 
Rebeca, pudesse engravidar, e, como consequên- 
cia, ela teve gêmeos, Esaú (“o peludo”) e Jacó (“o 
usurpador”). Esaú se tornou um caçador, e era o 
preferido de Isaque, enquanto Jacó era mais um 
colono e um agricultor, e o preferido de sua mãe. 
Jacó era também esperto e tirou vantagem da 
fome extrema de Esaú um dia, barganhando com 
seu irmão mais velho a fim de trocar seu direi- 
to de primogenitura por um ensopado. Somente 
depois que Deus entregou os Dez Mandamentos 
a Moisés foi que o direito de primogenitura pas- 
sou a assegurar a porção dobrada da herança (Dt 
21.17. 

Quando a fome atingiu a terra, Deus instruiu 
Isaque a não visitar o Egito (Gn 26.2), e sim 
permanecer na Palestina, onde desfrutaria de 
grande prosperidade. Quando os homens da área 
perguntaram acerta de Rebeca, Isaque temeu e 
disse que ela era sua irmã. Quando o engano foi 
descoberto, Abimeleque, o rei, repreendeu Isaque 
e proibiu que qualquer um lhe tocasse. Isaque 
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prosperou tanto que Abimeleque finalmente lhe 
pediu que mudasse para outro lugar, de modo 
que ele se mudou para Berseba, onde havia água 
suficiente para seus rebanhos, e sua fortuna au- 
mentou. 
Embora Esaú fosse o filho preferido de Isaque, 
ele desagradou seu pai casando-se com duas mu- 
lheres hititas. Quando Isague sentiu que o fim 
de sua vida se aproximava, quis abençoar seu 
primogênito do modo patriarcal tradicional (Gn 
27). Rebeca ouviu suas instruções a Esaú e enco- 
rajou Jacó a enganar o velho cego disfarçando-se 
e tomando a bênção de seu irmão. O engano foi 
feito, e Isaque deu a Jacó a bênção da primoge- 
nitura. Quando Esaú apareceu para recebê-la, já 
era tarde demais, e ele ficou amargurado com 
Jacó por causa do que acontecera. Rebeca en- 
viou Jacó para bem longe, a casa de seu irmão 
Labão na Mesopotâmia, a fim de escapar da ira 
de Esaú e também para arranjar uma esposa. 
Esaú recebeu uma bênção de Isaque, porém in- 
ferior. Duas décadas depois, um Jacó rico e prós- 
pero retornou com sua família. Ele fez as pazes 
com Esaú antes da morte de Isaque, e os irmãos 
sepultaram o paí em Hebrom (Gn 35.27-29). 
Isaque recebeu menos atenção nas narrativas pa- 
triarcais que Abraão ou Jacó, mas sua importância 
para a fé do pacto foi reconhecida em passagens 
do NT como Atos 7.8, Romanos 9.7, Gálatas 
4.21-31 e Hebreus 11.9-20. 
Veja também Israel, História de; Patriarcas, Perío- 
do dos. 
ISAR 
1. Um dos filhos de Coate, da tribo de Levi 
(Ex 6.18,21; Nm 3.19; 16.1; 1Cr 6.2,18,38; 
23.12,18),e pai dafamiíliaizarita (Nm 3.27; 1Cr 
24.22: 26.23,29): alternativamente chamado 
de Aminadabe em 1 Crônicas 6.22. Um dos fi- 
lhos de Isar foi Corá, que liderou a rebelião 
contra Moisés e Arão (Nm 16.1-11). 
2. Filho de Helá, da tribo de Judá (1Cr 4.7, ARA). 


ISBÁ Filho de Merede com Bitia, a filha do faraó 
(1Cr 4.17). 


ISBAQUE Um dos filhos de Abraão com Quetu- 
ra (Gn 25.2; 1Cr 1.32). 


ISBI-BENOBE Gigante que quase matou Davi. 
Durante uma de suas muitas batalhas com os fi- 
listeus, Davi se cansou muito e quase foi morto 
por Isbi-Benobe. Abisai matou o gigante, salvan- 
do a vida de Davi (2Sm 21.16). 


ISBOSETE Outro nome para Esbaal, filho de 
Saul e sucessor do trono de Israel (2Sm 2-4). Veja 
Esbaal. 


ISCÁ Filha de Hará e irmá de Milca (Gn 11.29). 
ISCARIOTES Veja Judas 1. 


ISHTAR Antiga deusa da fertilidade babilônica. 
Veja Épico de Gilgamesh. 


ísI 

1. Filho de Apaim, o pai de Sesã e um descenden- 
te de Judá por meio da linhagem de Jerameel 
(1Cr 2.31). 

2. Homem da tribo de Judá, cujos descendentes 
eram Zoete e Ben-Zoete (1Cr 4.20). 

3. Simeonita cujos quatro filhos conduziram 500 
homens ao monte Seir, onde destruíram os 
remanescentes amalequitas e assentaram seu 
próprio povo (1Cr 4.42). 

4. Um dos líderes de meia tribo de Manassés, a 
leste do Jordão (1Cr 5.24). 

5. Nome de Deus, que quer dizer “meu marido”, 
pelo qual Israel irá um dia chamá-lo (Os 2.16). 

Veja também Deus, Nomes de. 


ISIS Legendária esposa de Osíris. Veja Egito, 
Egípcia (Religião). 


ISMA Filho de Etá, da tribo de Judá (1Cr 4.3). 


ISMAEL 

1. Primeiro filho de Abraão, nascido de Hagar, 
serva egípcia de Sara, por instigação da própria 
Sara. Deus prometeu fazer uma grande nação 
do Abraão desprovido de filhos (Gn 12.2), as- 
segurando-lhe que seu filho seria seu herdeiro 
(15.4). No entanto, quando Sara passou dos 
75 anos e ainda era estéril, ela invocou o cos- 
tume de que uma esposa sem filhos dava sua 
serva a seu marido como concubina e reivin- 
dicava a prole de sua união (16.1,2). Quando 
Hagar concebeu, começou a olhar com des- 
prezo para a sua senhora. Com o consentimen- 
to de Abraão, Sara passou a maltratá-la, e ela 
fugiu. Um anjo enviou Hagar de volta a fim 
de submeter-se à sua senhora e lhe prometeu 
um filho que se chamaria. Ismael, que quer di- 
zer “Deus ouve” (16.9-11). O menino nasceu 
próximo de Hebrom quando Abraão tinha 86 
anos (13.18; 16.16). 
Abraão e Sara o receberam como filho da pro- 
messa de Deus, conforme atesta sua descren- 


ça quando o nascimento futuro de Isaque foi 
anunciado (17.17; 18.12), e pelo desejo sub- 
sequente de Abraão de que Ismael fosse aceito 
por Deus (17.18). Aos 13 anos, ele participou 
da instituição da circuncisão como testemu- 
nha da aliança de Deus com Abraão (17.9- 
14,22-27), e o Senhor prometeu fazer de Is- 
mael o pai de 12 príncipes, dos quais surgiria 
uma grande nação, embora a aliança devesse 
ser estabelecida com Isaque (17.20,21). 

Não há nenhuma evidência de que Ismael fos- 
se desfavorecido até Isaque desmamar em tor- 
no dos três anos de idade. Quando Sara viu 
Ismael “rindo” de seu filho Isaque, determinou 
que o filho da escrava não deveria ser herdeiro 
com seu filho Isaque, e exigiu que Ismael e Ha- 
gar fossem banidos. 

Embora perturbado, Abraão recebeu confir- 
mação do Senhor e os despachou com algumas 
provisões. Ficou então claro para Abraão que 
Isaque, e não Ismael, era o filho da promessa 
de Deus. 

Hagar sobreviveu no deserto com a direção de 
um anjo, e Ismael se tornou um caçador de 
animais selvagens. Ele se estabeleceu no deser- 
to de Pará e se casou com uma mulher egíp- 
cia (21.20,21). Há poucos registros sobre ele, 
exceto que viveu para auxiliar no sepultamen- 
to de Abraão (25.9,10), deu sua filha Maalate 
em casamento (28.9), e morreu aos 137 anos 
(25.17). Os nomes de seus 12 filhos e de seus 
assentamentos estão registrados em Gênesis 
25.13-16. Na continuação da história, uma 
caravana de mercadores ismaelitas (também 
chamados midianitas, cf. Jz 8.22-24) comprou 
José de seus irmãos e o vendeu no Egito (Gn 
37.25-28; 39.1). 

Embora Isaque, e não Ismael, tenha herdado 
as bênçãos da aliança, fica claro que o pacto 
não era o único meio pelo qual o favor divi- 
no poderia ser concedido. Abraão e Sara su- 
perestimaram a importância de Ismael no pla- 
no de Deus tomando-o equivocadamente por 
herdeiro das promessas da aliança, porém tam- 
bém subestimaram as intenções divinas em re- 
lação a ele, excluindo-o por completo da he- 
rança com Isaque. 

No NT, Paulo faz alusão a Ismael enquanto 
conclama os gálatas a não enxergarem a lei co- 
mo um fardo (Gl 4.22). Ele declara que os que 
confiam na lei, em vez de colocarem sua fé nas 
promessas de Deus, não herdam o reino, assim 
como o filho da escrava não recebeu a herança 
com o filho da mulher livre (v. 30). 
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2. Filho de Netanias, filho de Elisama, da família 
real de Zedequias (2Rs 25.25). Ele foi estimu- 
lado por Baalis, rei dos amonitas, a assassinar 
Gedalias, governador de Judá nomeado pelo 
regime, que Nabucodonosor deixou para trás 
em Mizpá durante o exílio babilônico. Geda- 
lias ignorou a advertência sobre a conspiração 
contra ele e recusou-se a permitir que Joaná 
assassinasse Ismael primeiro (Jr 40.14-16). 
Enquanto partilhava uma refeição com Ge- 
dalias, Ismael e dez companheiros o mataram, 
juntamente com as tropas babilônicas que o 
acompanhavam. No dia seguinte, ele persua- 
diu um grupo de 80 peregrinos que vinham do 
norte ao templo em Jerusalém que entrassem 
em Mizpá, onde ele matou todos, exceto dez 
que pagaram resgate por sua vida com porções 
de alimento. Escondendo todos os corpos em 
uma cisterna, Ismael levou cativo o restante da 
população de Mizpá, incluindo Jeremias e as 
mulheres da família real, e partiu para unir- 
se aos amonitas. No entanto, Joaná, com uma 
força armada, alcançou Ismael em Gibeom e 
resgatou os cativos, enquanto Ismael fugiu pa- 
ra território amonita (Jr 41). 

3. Filho de Azel, um benjamita da família de Saul 
(1Cr 8.38; 9.44). 

4, Pai de Zebadias, o governador da casa de Judá, 
sob a liderança de Josafá (2Cr 19.11). 

5. Filho de Jeoaná, e um dos comandantes que se 
aliou a Jeoiada, o sacerdote, para entronizar o 
menino Joás e assim encerrar o reinado de Ata- 
lia (2Cr 23.1). 

6. Filho de Pasur e um dos sacerdotes que se se- 
pararam das esposas estrangeiras durante as re- 


formas de Esdras (Ed 10.22). 


ISMAELITA Descendente de Ismael, filho de 


Abraão com Hagar. Veja Ismael 1. 


ISMAÍAS 

1. Guerreiro da tribo de Benjamim que se uniu a 
Davi em Ziclague na sua luta contra o rei Saul. 
Ismaías foi um dos arqueiros e arremessadores 
ambidestros de Davi (1Cr 12.4). 

2. Filho de Obadias, um oficial-chefe da tribo de 
Zebulom no tempo de Davi (1Cr 27.19). 


ISMAQUIAS Levita supervisor das coisas dedi- 
cadas ao templo durante a reforma de Ezequias 


(QCr 31.13). 


ISMERAI Filho de Elpaal e um chefe na tribo de 
Benjamim (1Cr 8.18). 
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ISODE Filho de Hamolequete, da tribo de Ma- 
nassés (1Cr 7.18). 


ISPA Filho de Berias, da tribo de Benjamim (1Cr 
8.16). 


ISPÁ Filho de Sasaque e um líder na tribo de 
Benjamim (1Cr 8.22). 


ISRAEL (Lugar) Veja Palestina; Canaã, Cana- 


neu. 


ISRAEL (Pessoa) Nome que significa “aquele 
que luta com Deus” ou “Deus luta” (Gn 32.28). 
Ele foi dado a Jacó, filho de Isaque, e aos seus 
descendentes (35.9-12; cf. Dt 6.1-4). Veja Jacó 1; 


Israel, História de. 


ISRAEL, HISTÓRIA DE Uma narrativa do 
propósito soberano de Deus, no chamado a um 
povo, para abandonar o paganismo e seu esta- 
belecimento como testemunha da verdadeira fé 
entre as nações. É a descrição do poder soberano 
de Deus ao proteger esse povo da extinção, de sua 
justiça soberana ao lidar com o abandono, por 
parte desse povo, aos seus caminhos de santidade. 
É também a história da graça soberana de Deus 
pata perdoar seus pecados e restaurar o povo à 
comunhão com ele, provendo-lhe um Salvador, 
que é também do mundo inteiro. 


APRESENTAÇÃO 


* A era patriarcal 

* Estada no Egito 

* O êxodo 

* Peregrinações no deserto 
* À conquista 

* Os juízes 

* À monarquia unida 

* O reino dividido 

* À restauração 

* O período intertestamentário 
* O período romano 


A era patriarcal À história de Israel começa com 
Abraão, que Deus chamou primeiro em Ur, e tal- 
vez mais tarde em Hará (At 7.2-4), para deixar a 
Mesopotâmia e ir para uma terra para a qual lhe 
indicaria o caminho. Ao chamar Abraão, Deus fez 
com ele uma aliança (Gn 12.1-3), lhe prometeu 
uma terra, favor divino especial (“eu abençoa- 
rei os que o abençoarem, e amaldiçoarei os que 
o amaldiçoarem”) e o privilégio de ser um canal 
de bênção para o mundo inteiro (Ce por meio 


de você todos os povos da terra serão abençoa- 
dos”). Em Gênesis 12.4-8, Deus confirmou sua 
aliança incondicional, prometendo a Abraão essa 
nova terra para sempre, juntamente com inúme- 
ros descendentes. Posteriormente, em Gênesis 
15.1-21, Deus novamente confirmou a aliança, 
porém acrescentou a importante predição de que 
a garantia de posse de Canaá para sempre não 
significaria a ocupação da terra por todas as ge- 
rações. Deus também estabeleceu os limites da 
Terra Prometida (do rio do Egito até o Eufrates, 
entre 800 e 960 quilômetros de extensão). Uma 
confirmação final da aliança a Abraão aparece 
em Gênesis 17.6-8. Ela garantia a terra de Canaã 
à posteridade de Abraão e acrescentava que reis 
(uma antecipação da dinastia davídica) surgiriam 
em sua linhagem. A aliança foi confirmada ao fi- 
lho de Abraão, Isaque (Gn 26.3-5), e ao seu neto, 
Jacó (cap. 28). 

Esse período na história hebraica é conhecido 
como era patriarcal. Os patriarcas foram Abraão, 
Isaque e Jacó. Eles foram chamados de patriar- 
cas porque eram pais não apenas de suas famílias 
imediatas, mas também de famílias maiores de 
hebreus, sobre as quais exerciam controle pater- 
nal, Eles serviram como chefes políticos legais e 
espirituais de sua comunidade migratória, cui- 
dando de seus interesses e conduzindo-a à adora- 
ção. Periodicamente construfam altares sobre os 
quais ofereciam sacrifícios. Pode se observar que a 
comunidade patriarcal era muito extensa no tex- 
to de Gênesis 14.14, que diz que Abraão tinha 
318 homens armados em seu acampamento. Su- 
pondo-se que a maioria dos homens era casada e 
tinha um ou mais filhos, o total da família esten- 
dida poderia alcançar mil membros. 
Desdobramentos adicionais na vida de Abraão e 
de Jacó foram particularmente importantes para 
a história do mundo. Abraão, frustrado por não 
ter um herdeiro, aceitou a sugestão de Sara de ob- 
ter um sucessor por meio da jovem escrava Hagar 
(esse era também o costume da terra). O filho 
nascido foi chamado de Ismael, progenitor dos 
árabes. Desse modo, Abraão é reverenciado por 
árabes e muçulmanos, bem como por judeus e 
cristãos. Ele é o pai dos judeus por meio de seu 
filho Isaque, filho da promessa. Ele ocupa um lu- 
gar especial no cristianismo como um exemplo 
de Cristo, por quem todos os cristãos obtêm a 
sua salvação. 

Jacó, um patife ardiloso em seus primeiros anos, 
passou 20 anos no exílio, no norte da Mesopotâ- 
mia, na casa de seu tio Labão. Ali se casou com 
Lia e com Raquel, e foi pai de filhos que se tor- 


naram os progenitores das 12 tribos de Israel. Em 
seu retorno à Palestina, ele encontrou Deus às 
margens do rio Jaboque (Gn 32), que trocou seu 
nome para Israel (“um príncipe de Deus”). 

O período patriarcal em Canaã durou 215 anos. 
Estima-se que Abraão tenha entrado em Canaã 
aproximadamente em 2085 a.C., quando tinha 
75 anos de idade. Jacó e seus filhos migraram para 
o Egito a fim de escapar da fome rigorosa em Ca- 
naá, aproximadamente em 1870 a.C. Durante 
boa parte do período patriarcal, a Palestina expe- 
rimentou um declínio populacional e foi ocupa- 
da por tribos nômades ou seminômades. Foi re- 
lativamente fácil para os hebreus chegarem a essa 
situação. A partir de 1900, a Palestina começou 
a desfrutar de condições mais estáveis. Logo de- 
pois, os hebreus fizeram sua jornada para o Egito. 


Estada no Egito Se Jacó e seus filhos entraram 
no Egito em aproximadamente 1870 a.C., isso se 
deu no período do Reino Médio. E nessa época 
outros migrantes da Ásia chegavam em número 
crescente. Os hebreus se estabeleceram em Gó- 
sen, na região leste do delta, sob o cuidado pro- 
tetor de José, que ocupava uma posição mais ou 
menos equivalente à à de primeiro-ministro na cor- 
te egípcia. À medida que mais e mais hicsos asiáti- 
cos vinham para o Egito, eles começaram a assu- 
mir o controle do país — ao menos da parte norte. 
Durante esse mesmo tempo, os hebreus ficaram 
bastante numerosos. Alguns, que sustentam uma 
cronologia diferente, acreditam que os hebreus 
foram bem-vindos no Egito durante os dias da 
dominação dos hicsos (depois de 1750 a.C.). De 
qualquer maneira, em aproximadamente 1500 
a.C. príncipes egípcios nativos reconquistaram 
o controle do país e expulsaram muitos asiáticos. 
Com o passar do tempo, levantou-se um rei sobre 
o Egito que “não conhecia José (Ex 1.8). Muito 
provavelmente uma dinastia egípcia nativa surgi- 
ra no Egito e temera que os números crescentes 
e a riqueza dos hebreus pudessem ameaçar sua 
própria supremacia. No entanto, medidas egíp- 
cias para subjugar os hebreus e reduzir sua taxa 
de nascimento tiveram efeito reverso (Êx 1.12). 

Finalmente, os egípcios ordenaram a matança 
de todas as crianças hebraicas do sexo masculi- 
no quando de seu nascimento. Entre os que de- 
sobedeceram, estavam os pais de Moisés, que o 
colocaram rio abaixo, dentro de um cesto à prova 
d'água, feito de juncos. Encontrado por uma fi- 
lha do faraó, ele foi trazido para dentro da corte 
egípcia, recebeu educação de primeira classe, e se 
tornou um alto oficial do reino. 
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Aos 40 anos de idade, Moisés se identificou com 
seu povo, matou um egípcio em defesa de um 
conterrâneo hebreu, e imediatamente fugiu para 
a terra de Midiã, na parte nordeste da península 
do Sinai. Fle se casou e viveu ali por outros 40 
anos, tornando-se totalmente familiarizado com 
a geografia e os caminhos do deserto, através do 
qual ele mais tarde guiaria os hebreus. Os egíip- 
cios continuaram a oprimir o povo hebreu inten- 
samente, até que eles clamaram urgentemente a 
Deus por libertação. Em resposta, Deus confron- 
tou Moisés na famosa experiência da sarça arden- 
te e o convocou a retornar ao Egito e liderar o 
povo de volta à terra de Canaá (Ex 3-4). Ele teria 
a ajuda de seu irmão, Arão. 


O êxodo De forma compreensível, o faraó do 
Egito foi relutante em permitir aos hebreus que 
partissem definitivamente. O valor de sua grande 
mão de obra era incalculável. No entanto, final- 
mente, depois de sofrer uma série de dez pragas 
que duraram talvez um ano, os egípcios foram 
persuadidos a deixar os hebreus partirem (Êx 
7-12). 

As pragas tinham um propósito teológico e prá- 
tico. Elas desonravam os deuses do Egito e exal- 
tavam o Deus altíssimo do céu (Êx 12.12). A de- 
sonra, por meio das pragas, se deu a deuses espe- 
cíficos do Egito (p. ex., o Nilo era adorado como 
Hapi, praga um; a rã, adorada como Hegt, praga 
dois; o touro, adorado como Ptah, praga cinco; o 
Sol, adorado como Amon-Rá/Aton, praga nove). 
Consideradas em conjunto, elas representam um 
golpe certeiro no panteão egípcio. 

Antes da última praga, na noite em que o anjo 
da morte invadiu os lares dos egípcios, os israeli- 
tas fizeram o sacrifício da Páscoa, de acordo com 
instruções divinas, que demandou a morte de um 
cordeiro para cada casa (a menos que a família 
fosse muito pequena; nesse caso, casas poderiam 
se unir). Qualquer um que não fosse cuidadoso 
na aplicação do sangue sobre a ombreira da porta 
ou que rejeitasse essa provisão divina estaria sob 
o juízo de Deus. Após a morte dos primogênitos 
por todo o país, os egípcios imploraram que os 
hebreus partissem. O grupo tinha 600 mil ho- 
mens acima dos 20 anos de idade, mais mulhe- 
res e crianças, no total de mais de 2,5 milhões de 
pessoas. Além disso, eles levaram seus rebanhos e 
pertences pessoais. 

A data da partida do Egito é uma questão de de- 
bate contínuo. Tradicionalmente estabeleceu-se 
uma data de aproximadamente 1446 a.C. para o 
êxodo (cf. IRs 6.1, que o coloca 480 anos an- 
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tes do início da construção do templo em 966 
a.C.) e 1406 a.C. para a conquista sob a liderança 
de Josué, e não parece haver nenhum argumen- 
to convincente que rejeite essa posição. Muitos 
estudiosos, no entanto, preferem 1275 a.C. por 
várias razões. 

A data inicial do êxodo colocaria os anos pos- 
teriores das peregrinações no deserto e a subse- 
quente conquista da Palestina durante os reinados 
de Amenhotep II e IV (1412-1366), um tem- 
po quando os faraós permitiram que o contro- 
le egípcio da Palestina se desintegrasse. Quando 
os egípcios reafirmaram seu poder em torno de 
1300, restringiram seus movimentos em grande 
parte à área costeira e, desse modo, não entraram 
em contato com os hebreus que estavam vivendo 
na região montanhosa da Judeia, de Samaria e da 


Galileia. 


Peregrinações no deserto As peregrinações no 
deserto foram um importante interlúdio na his- 
tória de Israel. Durante aqueles anos, instituições 
importantes e básicas vieram à existência por or- 
dem de Deus. No Sinai, Moisés entregou a Israel 
a lei, o padrão do tabernáculo (que mais tarde 
tornou-se o modelo para o templo) e ordens para 
a sua operação, bem como instruções detalhadas 
para o sacerdócio e o sistema sacrificial de ado- 
ração. 

O período das peregrinações foi verdadeiramente 
um tempo extraordinário. À presença de Deus era 
evidenciada por uma coluna de nuvem pairando 
sobre o povo de dia e uma coluna de fogo à noite. 
Deus forneceu alimento na forma do maná, pe- 
riodicamente proveu água por meios miraculosos, 
e garantiu que as roupas não se desgastassem. À 
despeito disso tudo, o povo murmurava e recla- 
mava continuamente. R 

No Sinai, Deus deu a lei (Ex 19.2-24.18), c o 
povo de imediato fez um compromisso de guardá- 
“la (24.3). Deus então deu o padrão para o taber- 
náculo e seus utensílios (caps. 25-27,30-31,35- 
40) e estabeleceu o sacerdócio (caps. 28-29). En- 
quanto Moisés estava na montanha recebendo a 
revelação de Deus, o povo foi ficando impaciente 
e clamou por deuses que pudessem ver. Até mes- 
mo Arão deixou-se levar pela onda idólarra e su- 
pervisionou a confecção de um bezerro de ouro 
e de um altar diante dele. O fato de o povo ter 
se voltado para a adoração dos bovinos tão rapi- 
damente indica que o paganismo deixara marcas 
profundas entre eles enquanto no cativeiro (caps. 
32-34). A resposta intercessora de Moisés, diante 
do anúncio de Deus de que destruiria Israel por 


causa de sua idolatria, levou a uma determinação 
divina de exercer juízo somente sobre os piores 
ofensores (32.9-14). 

Posteriormente, Deus revelou uma ordem legal e 
sacerdotal (Lv 1.1-27.34). Entre as instituições 
divinamente nomeadas descritas ou mencionadas 
em Levítico, estão vários dias especiais ou festas, 
incluindo o Sábado, a Páscoa, a Festa dos Pães 
sem Fermento, a Festa das Primícias, a Festa de 
Pentecoste ou Semanas, a Festa das Trombetas, 
Dia da Expiação, a Festa dos Tabernáculos, o Ano 
Sabático e o Ano do Jubileu. 

Depois de acampar no Sinai por aproximada- 
mente um ano, os israelitas receberam ordens 
para seguir adiante (Nm 10.11-13). Miriá (irmã 
de Moisés) e Arão criticaram a liderança de Moi- 
sés e sofreram punição divina como consequência 
(cap. 12). Quando o povo chegou em Cades-Bar- 
neia, a porta do sul da Palestina, ficou assustado 
com o relato da maioria dos espias que haviam 
patrulhado Canaá e decidido que não deveriam 
avançar em direção a ela. O povo então pediu por 
um novo líder que os conduzisse de volta ao Egi- 
to. Deus declarou que toda a geração vagaria no 
deserto até que os adultos morressem. Somente 
Josué e Calebe (os dois espias em favor da invasão 
imediata) entrariam na Terra Prometida (14.26- 
30). Próximo do fim do período de peregrinação, 
Moisés também perdeu o privilégio de entrar na 
terra por um ato de desobediência. 


A conquista À parte final do livro de Números 
descreve como Moisés conduziu os israelitas até 
a vitória sobre os povos que viviam a leste do rio 
Jordão. Rúben, Gade e a meia tribo de Manas- 
sés solicitaram permissão para se estabelecer ali e 
relutantemente a receberam para fazê-lo, com a 
condição de que se unissem ao restante dos is- 
raelitas na conquista de Canaã antes de se assen- 
tarem. Antes das vitórias na Transjordânia, um 
novo censo de adultos do sexo masculino foi feito 
a fim de determinar a capacidade militar de Israel 
e fornecer uma base para a divisão equitativa da 
terra que estavam prestes a conquistar. O número 
de homens acima dos 20 anos de idade era de 
601.730 (Nm 26.51). O livro de Deuteronômio 
consiste primariamente em uma série de discur- 
sos feitos por Moisés em uma cerimônia de re- 
novação da aliança nas planícies de Moabe, antes 
de sua morte e da indicação de Josué como líder. 
Josué não perdeu tempo para seguir adiante. Es- 
pias enviados do Jordão até Jericó para vistoriar a 
área relataram uma situação bem diferente da que 
os hebreus haviam experimentado em Cades-Bar- 


neia, uma geração antes. O povo de Canaã agora 
estava assustado porque tinha ouvido da força 
numérica e das vitórias dos hebreus. Aparente- 
mente, no dia seguinte ao do retorno dos espias, 
Josué levou o povo até a margem do Jordão e se 
preparou para atravessá-lo. As águas se abriram 
para eles ali, como o mar Vermelho se abrira an- 
teriormente. 
A narrativa da conquista que aparece no livro de 
Josué não é uma narrativa detalhada de batalha. 
Ela descreve um movimento para o meio da Pa- 
lestina em torno de Jericó e Ai, um impulso para 
derrotar a liga amorita, e uma campanha ao norte 
contra Hazor e outras cidades. A história de Jo- 
sué é extremamente encurtada, pois sua principal 
ação militar deve ter demandado aproximada- 
mente seis anos. Calebe, o amigo de Josué, tinha 
79 anos quando a Conquista começou e 85, de- 
ois da última grande batalha com Jabim, rei de 
Hazor (Js 14.7-10). 
Quando a guerra acabou, grandes fortalezas (Je- 
rusalém, p. ex.) ainda permaneciam em mãos 
inimigas, mas a terra a oeste do Jordão estava de- 
terminada a nove e meia das tribos hebraicas. A 
tarefa de reduzir as cidades inimigas foi confiada a 
tribos individuais, em cuja terra estavam localiza- 
das. A narrativa de Josué não foi tanto uma narra- 
tiva de talento militar israelita, e sim da fidelidade 
e da intervenção de Deus em favor do seu povo. 
Por exemplo, em Jericó eles não atacaram, e sim 
meramente seguiram ordens divinas e assistiram 
ao colapso das defesas da cidade; em Gibeom, pe- 
dras de granizo mataram mais amoritas do que os 
soldados israelenses (Js 10.7-11). 


Os juízes Josué morreu 30 anos depois de haver 
liderado os hebreus na conquista de Canaá, e foi 
seguido por uma série de líderes divinamente 
nomeados, que governaram às vezes sobre todo 
o Israel como uma confederação livre e às vezes 
sobre uma ou mais tribos. Eles eram juízes, servi- 
dores públicos e líderes militares, tudo ao mesmo 
tempo. 

O livro de Juízes retrata uma série de ciclos re- 
correntes: apostasia de Deus, punição em forma 
de opressão pelas tribos vizinhas, clamores a Deus 
por libertação, libertação do cativeiro sob a lide- 
rança de um juiz e um período de descanso da 
opressão. 

O estabelecimento da cronologia dos juízes é um 
dos problemas mais espinhosos das Escrituras. 
Somando todos os anos de opressão e de descanso 
mencionados no livro, o número total é de 410. 
O livro de Atos estabelece o total de 450 anos 
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dos dias de Josué até Samuel (At 13.19,20). A di- 
ferença em Atos pode ser atribuída à adição dos 
40 anos do ministério de Eli (1Sm 4.18). Soman- 
do-se os 410 anos do período dos juízes, aproxi- 
madamente 30 anos da conquista até os juízes, e 
40 das peregrinações no deserto, o total é de 480 
anos até 1050 a.C., a data do reinado de Saul, e 
a data aproximada do êxodo seria 1530. Isso dá 
aproximadamente 100 anos mais que a data mais 
antiga. A explicação mais provável é a de que há 
alguma sobreposição nas opressões e nas magis- 
traturas. Por exemplo, as atividades de Jefté foram 
concentradas na fronteira oriental, as de Sansão 
na planície filisteia a sudoeste, e as de Débora e 
Baraque ao norte. 


A monarquia unida Por causa da fraqueza de 
Israel resultante da desunião política, da idiotice 
e da corrupção dos filhos de Eli e de Samuel, o 
povo de Israel clamou por um rei que o governas- 
se. Essa exigência foi na realidade uma rejeição ao 
plano divino da teocracia — o domínio de Deus. 
Deus atendeu ao desejo dos hebreus, porém os 
advertiu das desvantagens da monarquia (1Sm 
8.9-21). O conceito de reinado não era novo para 
Israel. Ele fora insinuado em Gênesis 49.10 e Nú- 
meros 24.17, e Moisés havia feito algumas decla- 
rações muito claras sobre ele em Deuteronômio 
17.14-20. 

O primeiro estágio da monarquia hebraica é co- 
mumente chamado de monarquia unida, porque 
todo o Israel foi governado por um único rei. Esse 
período durou 120 anos — englobando os reina- 
dos de 40 anos de Saul (At 13.21), Davi (2Sm 
5.4,5) e Salomão (1Rs 11.42). 

O povo pediu um rei, e Deus lhe atendeu, mas 
não um rei como os das nações vizinhas. O rei 
hebreu deveria ser um homem que seguisse os di- 
tames divinos em sua vida pública e privada, que 
não se intrometesse nos assuntos do sacerdócio e 
que não caísse na idolatria; antes, exercesse toda a 
sua influência para manter o povo fiel a Deus. Se 
ele falhasse em qualquer um desses pontos, corria 
o risco de ser deposto por Deus, de ter sua linha- 
gem extinta, ou mesmo de fazer com que o povo 
fosse levado ao cativeiro por um poder estrangei- 
ro. Tudo isso deve ser mantido em mente ao se 
avaliar os reinados de Saul, Davi, Salomão e os 
reis da monarquia dividida. 

Saul começou bem. Obteve uma grande vitória 
sobre os amonitas em Jabes-Gileade e mostrou 
bastante sabedoria em questões administrativas. 
No entanto, depois de dois anos, ele se introme- 
teu na função sacerdotal de oferta de sacrifício, 
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fazendo cumprir a predição divina de que seu rei- 
no lhe seria tirado (1Sm 13.8-14). Ele continua- 
ria desfrutando de grandes vitórias militares e da 
habilidade como governante até mais ou menos a 
metade de seu reinado. 

Depois da desobediência de Saul à ordem de 
Deus de destruir totalmente os amalequitas, o Se- 
nhor o repudiou e instruiu Samuel a ungir Davi 
secretamente como futuro rei de Israel. Davi ga- 
nha fama por sua vitória sobre Golias e a conse- 
quente derrota dos filisteus. Saul mais tarde o fez 
comandante do exército, e o jovem obteve uma 
reputação maior que a do próprio rei. 

Saul, que ficava cada vez mais perturbado mental- 
mente depois de ter rompido seu relacionamento 
com Deus, começou a atentar contra a vida de 
Davi, que passou os últimos anos do reinado de 
Saul vivendo como um fugitivo. Enquanto isso, 
os filisteus saíram totalmente do controle e final- 
mente mataram Saul e a maioria de seus filhos em 
uma grande batalha no monte Gilboa, que deu 
aos filisteus controle sobre boa parte da Palestina 
a oeste do Jordão (1Sm 31.1-7). 

Em breve Davi se tornou rei em Judá, com sua 
capital em Hebrom. Um filho de Saul, Isbosete, 
se estabeleceu em Maanaim, a leste do Jordão. 
Por sete anos, os dois reinos minúsculos existiram 
lado a lado (2Sm 2.2-11). No entanto, depois que 
o rei israelita e o comandante de seu exército fo- 
ram assassinados, Davi tornou-se monarca de um 
reino hebreu unificado. 

Logo depois do início de seu reinado (1010-970 
a.C.), Davi derrotou por completo e subjugou os 
filisteus. Depois, capturou Jerusalém, tornando-a 
a capital do reino unido. Durantes vários anos, 
Davi construiu um império (2Sm 8.10; 1Cr 
18-19), conquistando Moabe, Edom, Damasco, 
Zobá e Amom, de modo que controlou territó- 
rios do golfo de Ácaba (um braço do mar Verme- 
lho) e o Sinai, ao sul, quase até o Eufrates ao nor- 
te. Além disso, estabeleceu boas relações, para não 
dizer uma aliança, com Tiro. O estabelecimento 
do império davídico foi possível por causa de um 
vácuo de poder no Oriente Médio. Os egípcios, 
micenos, hititas e assítios estavam ou decadentes 
ou alijados do estágio da história. Os fenícios, um 
povo comercial pacífico, também estava livre para 
expandir seu comércio e muito feliz por vender 
cedros a Davi para o seu palácio e templo. 

Sem dúvida, Davi foi o maior rei de Israel. Jeru- 
salém passou a ser conhecida como a cidade de 
Davi. Quando o rei quis construir o templo como 
casa de Deus, Deus respondeu que seu filho de- 
veria fazê-lo. No entanto, Deus, em sentido bem 


real, construiria a casa de Davi fazendo com ele 
uma aliança, prometendo-lhe que sua casa (dinas- 
tia, reino, trono) seria estabelecida para sempre 
(2Sm 7). Cristo somente, o Infinito que veio da 
linhagem de Davi, é capaz de cumprir essa pro- 
messa divina (v. Lc 1.31-33; At 2.29-36; 13.32- 
39; 15.14-17). 

Como outros monarcas orientais, Davi incorreu na 
prática de manter um harém. As Escrituras men- 
cionam 8 esposas e 21 filhos e se refere a outras 
esposas e concubinas. Essa situação abriu a porta 
para rivalidades em família e questões sobre suces- 
são ao trono. Dois filhos, Absalão e Adonias, ten- 
taram usurpar o trono, porém ambos os esforços 
foram silenciados. Salomão, filho da esposa favo- 
rita de Davi, Bate-Seba, tornou-se o próximo rei. 
Salomão (970-930 a.C.) foi um homem de paz e 
um construtor de palácios, cidades, fortificações 
e do templo. Ele fortificou cidades por todo o 
seu reino e equipou muitas delas para abrigarem 
seus carros e unidades de cavalaria. Com a ajuda 
dos fenícios, construiu um porto e manteve uma 
esquadra em Eziom-Geber, próxima à moderna 
Eilate, no golfo de Acaba. Ele ampliou Jerusalém 
grandemente ao incluir a área do templo ao norte 
da cidade de Davi e a colina a sudoeste agora co- 
nhecida como Sião. Seu projeto mais famoso foi 
o templo, que levou sete anos para ser construído. 
Duas vezes o tamanho do tabernáculo, ele foi eri- 
gido sobre o mesmo plano básico; ele media 27,4 
metros de comprimento e 9,1 metros de largu- 
ta, e tinha mobílias magnificentes. Mas também 
construiu um palácio complexo, que levou 13 
anos para ser concluído, o qual incluía um de- 
pósito de armas, uma sala do trono, a residência 
particular do rei e uma casa para a filha do faraó. 
Aparentemente muito influenciado pelo testemu- 
nho espiritual de Davi e desejando a bênção de 
Deus sobre o seu reinado, Salomão fez um grande 
sacrifício ao Senhor em Gibeom, próximo do iní- 
cio de seu reinado. Deus o encontrou ali e prome- 
teu dar-lhe o que ele pedisse. Salomão pediu en- 
tendimento e sabedoria para governar o povo de 
Deus (1Rs 3.9). Sua sabedoria recebida de Deus 
é visível em muitas decisões administrativas, em 
políticas oficiais e em planos de construção. 
Infelizmente, Salomão não demonstrou a mesma 
sabedoria ao manter um harém de 700 esposas 
e 300 concubinas ou em gastos excessivos que 
deixaram o Estado em sérias dificuldades finan- 
ceiras. Ele chegou até a erigir lugares de adoração 
para suas esposas estrangeiras, subsidiando, desse 
modo, sua idolatria e incorrendo na ira de Deus. 
Na verdade, esposas estrangeiras e sua idolatria 


demonstraram ser seu ponto fraco; antes de Sa- 
lomão morrer, Deus lhe informou que, por essa 
razão, dividiria o reino com sua morte e daria a 
maior parte dele a outro que não um filho seu. 
No entanto, por amor a Davi, Deus manteria 
Judá e Jerusalém nas mãos da linhagem davídica 
(1Rs 11.9-13). 

O Reino Dividido 
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Após a morte de Salomão, o Oriente Próximo foi 
destinado a se tornar um lugar muito diferente. 
Israel não ocupava mais um vácuo de poder. O 
Império Assírio se ergueu na Mesopotâmia, e foi 
seguido pelos impérios Neobabilônico e Medo- 
-persa. O Egito foi temporariamente poderoso 
no sul, porém mais tarde ficaria sob o controle 
da Assíria e da Pérsia. Esses impérios exerceram 
grande pressão sobre Israel e dominaram um ou 
ambos os reinos hebreus. 

Quando Roboão se recusou a aliviar a carga tri- 
butária, todas as tribos do norte romperam com 
ele e formaram o Reino do Norte, Israel, sob a 
liderança de Jeroboão. O Reino do Sul, Judá, fi- 
cou apenas com o território de Judá e Benjamim. 
Vinte reis no total reinaram em cada um dos 
reinos separados. Enquanto o norte teve várias 
dinastias e reinados geralmente curtos, no sul, a 
dinastia de Davi continuou a governar, € Os reina- 
dos foram mais longos. 


O Reino do Norte O Reino do Norte durou da 
divisão em 930 a.C. até a conquista, pela Assíria, 
em 722. Jeroboão, temendo perder a lealdade do 
povo se continuasse indo a Jerusalém para adorar, 
criou uma nova religião, própria. Instituindo a 
adoração ao bezerro, ele construiu santuários em 
Dá, no norte, e em Betel, no sul. Essa idolatria 
atraiu a condenação de Deus e cumpriu uma pre- 
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dição de que a linhagem de Jeroboão seria des- 
truída. Todos os seus sucessores seguiriam seus 
passos idólatras. Israel se viu em guerra durante 
boa parte de sua história — com Judá, Síria ou 
Assíria. Jeroboão estabeleceu sua capital primeiro 
em Siquém e posteriormente em Tirza. 

Quatro outros reis do norte demandam comentário 
especial. Onri, Acabe, Jeú e Jeroboão II. Onri (885- 
874 a.C.) deve ter sido um governante influente. 
Gerações depois, assírios ainda falam de Israel como 
a terra de Onri. Depois que se estabeleceu no tro- 
no, ele fez de Samaria a capital permanente do rei- 
no e começou a construir o complexo palaciano ali. 
Cedo em seu reinado, ele teve sucesso na conquista 
de Moabe e posteriormente restabeleceu as boas 
relações que existiam com Tiro nos dias de Davi e 
Salomão. Aparentemente, estabeleceu uma aliança 
plena e a solidificou com o casamento de seu filho 
Acabe com Jezabel, uma princesa de Tiro. 

Acabe (874-853 a.C.) foi um dos mais impor- 
tantes reis de Israel. Ele e sua esposa Jezabel pro- 
moveram a vil idolatria da adoração a Baal com 
sua prostituição religiosa, estimulando a oposição 
vigorosa do profeta Elias. Acabe era um militar 
formidável, que derrotou os sírios em grandes 
campanhas e participou em uma coalizão que lu- 
tou contra os assírios até uma virtual paralisação. 
Ele também promoveu muitas construções em 
Samaria, Hazor, Megido e outras cidades, como 
mostram escavações. 

Jeú (841-814 a.C.) foi agente de Deus para punir 
a casa de Onri e destruir a adoração a Baal em 
Israel. Ele erradicou a adoração a Baal e liquidou 
literalmente multidões de parentes e oficiais da 
corte de Acabe, No entanto, foi tão cruel que ma- 
tou pessoas que sabiam como gerenciar o gover- 
no; consequentemente, ele não funcionou bem. 
Jeú também foi forçado a tornar-se um vassalo 
da Assíria. 

Jeroboão II reinou durante boa parte da primeira 
metade do século 8 (793-753 a.C.) e levou o rei- 
no a ser o mais duradouro e próspero. Ele, com 
seu contemporâneo Uzias no Reino do Sul, go- 
vernou na maior parte da terra que Davi outrora 
controlara. Isso foi possível porque os assírios vi- 
veram um período de declínio durante quase toda 
a primeira metade do século. 

Profetas ativos durante a história do Reino do 
Norte incluem os que não foram autores, como 
Elias e Eliseu e os autores Jonas, Amós e Oseias. 


O Reino do Sul A história do Reino do Sul, Judá, 
é bem diferente da do Reino do Norte. O tem- 
plo estava ali e também muitos levitas, vários dos 
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quais vieram para o sul após a divisão do reino 
para protestar contra a idolatria do norte. Além 
dessa força espiritual, havia maior estabilidade 
política e unidade, promovidas pelo fato de que 
somente duas tribos — Judá e Benjamim — parti- 
lhavam o poder, e todos os reis eram da dinastia 
davídica. Além disso, oito dos reis foram bons 
monarcas. Houve também avivamentos religiosos 
periódicos. Deus concedeu ao Reino do Sul mais 
aproximadamente 100 anos de existência que ao 
Reino do Norte. No entanto, Judá também caiu 
na idolatria e foi para o cativeiro por causa de seus 
pecados. 

Roboão, o primeiro rei do sul, é especialmente 
lembrado porque recusou dar ouvidos ao conse- 
lho sábio sobre questões fiscais e perpetrou a di- 
visão do reino. Ele também é lembrado por suas 
políticas religiosas. Após um bom começo, per- 
mitiu que a apostasia saísse do controle e trouxe 
juízo de Deus na forma de uma invasão em seu 
quinto ano (926 a.C.) por Sisaque 1 do Egito, o 
que resultou em enormes saques e em pagamento 
de tributos. Desde então, ele lançou um extenso 
programa de fortificação do reino. A invasão de 
Sisaque teve o efeito de produzir uma reforma 
espiritual parcial e temporária, porém o balanço 
geral do reinado de Roboão foi negativo. 

As condições durante o reinado de seu filho, 
Abias, foram piores, porém Asa (910-869 a.C.) 
iniciou uma reforma religiosa que foi eficaz du- 
rante boa parte de seu reinado. Quando amea- 
çado pelo Reino do Norte durante seus últimos 
anos, no entanto, Asa voltou-se para a Síria à pro- 
cura de ajuda em vez de voltar-se para Deus, e 
parece ter desafiado os profetas de Deus até o dia 
de sua morte. 

O filho de Asa, Josafá (872-848 a.C.), foi apa- 
rentemente influenciado pela devoção religiosa 
inicial de seu pai, e seu reinado foi caracterizado 
por fidelidade, obtendo assim o favor de Deus. 
No entanto, ele parece ter feito uma aliança com 
Acabe, de Israel, que resultou no casamento de 
seu filho Jeorão com a filha de Acabe, Atalia. Essa 
aliança envolveu Josafá em empreendimentos de- 
sastrosos com Acabe, e mais tarde com dois de 
seus filhos quando eles se tornaram reis de Israel. 
Ela também abriu a porta para a introdução da 
adoração a Baal em Judá quando Jeorão assumiu 
o trono no Reino do Sul. Pelo seu pecado, Jeorão 
(853-841 a.C.) sofreu revoltas internas, invasões 
ea morte, por intermédio de uma terrível doença. 
Após a sua morte, o último filho que lhe restou, 
Acazias, reinou menos de um ano, seguindo os 
caminhos perversos de seu pai. Quando Acazias 


morreu na batalha, a rainha-mãe, Atalia, decidiu 
tomar o trono para si e assegurar seu poder ma- 
tando todos os da linhagem monárquica. Ela, no 
entanto, não matou o menino Joás, que foi escon- 
dido e mantido no templo por seis anos. 
Quando Joás tinha 7 anos, Jeoiada, o sumo sa- 
cerdote, organizou sua coroação e também provi- 
denciou a execução da assassina e idólatra Atalia. 
Durante seus primeiros anos, enquanto Joás foi 
influenciado por bons conselhos, se saiu mui- 
to bem. No entanto, depois da metade de seu 
reinado (835-796 a.C.), começou a escutar os 
príncipes que queriam restaurar a idolatria, e as 
condições ao seu redor se deterioraram. Derrotas 
militares trouxeram declínio econômico e, por 
fim, o assassinato do rei. 

Seu filho Amazias (796-767 a.C.) começou bem, 
com vitória sobre Edom e fidelidade a Deus. Mas, 
ele também caiu na idolatria e foi totalmente der- 
rotado pelo Reino do Norte, sendo mantido pri- 
sioneiro ali. Nessa altura, seu filho Uzias assumiu 
o trono (c. 792 a.C.) e começou um reinado lon- 
go e bem-sucedido. Durante várias décadas que se 
seguiram, a Assíria esteve em declínio, e Uzias e 
seu contemporâneo no norte, Jeroboão II, conse- 
guiram expandir as terras hebraicas de modo que, 
entre eles, controlaram a maioria do território 
que Salomão governara. 

Uzias (792-740 a.C.) foi capaz de restaurar o po- 
der de Judá bem rapidamente após a derrota de 
seu pai para Israel. Ele então subjugou os filisteus 
no sudoeste, os amonitas defronte do Jordão e 
fortaleceu sua propriedade diante dos edomitas. 
Todas as condições econômicas durante seu rei- 
nado melhoraram. No entanto, no auge de seu 
poder, Uzias tolamente violou as prerrogativas do 
sumo sacerdote e ofereceu sacrifício no templo. 
Por isso, foi acometido de lepra; seu filho Jotão 
foi corregente durante os anos 750-740 a.C., 
continuando a governar sozinho por aproxima- 
damente mais cinco anos. Enquanto isso, o poder 
assírio tornou-se ressurgente. 

No geral, Jotão apenas deu continuidade às po- 
líticas de Uzias. No entanto, a administração de 
seu filho Acaz (735-715 a.C.) foi bastante afetada 
pela ameaça assíria. Israel e Síria queriam que ele 
se unisse na guerra contra a Assíria, mas ele se 
recusou, sendo pró-assírio por afinidade. Quando 
Israel e Síria invadiram Judá, o rei Acaz enviou 
tributo à Assíria e se tornou seu vassalo em troca 
de proteção. Essa ação imprudente foi confronta- 
da, em vão, por Isaías, que era o profeta da corte 
(c. 740-700 a.C.). Na mesma época, o profeta 


Miqueias ministrava ao povo comum de Judá. 


A política pró-assíria de Acaz foi acompanhada 
por uma simpatia renovada pela idolatria, e isso 
trouxe juízo de Deus em forma de invasão, pelos 
edomitas e filisteus, e problemas com a própria 
Assíria. Na verdade, durante esse período, a Assí- 
ria havia anexado o Reino do Norte (722 a.C.) e 
removera boa parte de seu povo para o cativeiro. 

O próximo rei de Judá, Ezequias (715-686 a.C.), 
aprendeu com a queda de Israel por causa de seus 
pecados, e determinou-se a lançar uma reforma 
em seu reino. Ele também era “antiassírio”, po- 
rém não ousou deixar de pagar tributos ou lutar 
pela independência até depois que Senaqueribe 
assumiu o trono em Nínive, em 705 a.C. À prin- 
cípio, Senaqueribe também estava preocupado 
em auxiliar Judá, porém finalmente em 701 o 
invadiu. A despeito do enorme sucesso inicial, ele 
foi detido por uma praga enviada por Deus (Is 
36-39). Isaías ficou ao lado do rei para acalmá-lo 
e sustentá-lo durante essa emergência. 

O filho de Ezequias, Manassés (697-642 a.C), 
governou mais tempo que qualquer outro rei 
de Israel ou Judá. Infelizmente, ele desprezou o 
exemplo de seu pai e fez com que o povo caísse 
em idolatria indecente (2Rs 21.9). Conduzido 
cativo pelos assírios no fim de seu reinado, ele se 
arrependeu de seu mal, e Deus o restaurou ao seu 
trono; desde então, ele conduziu algumas refor- 
mas. No entanto, a terra estava excessivamente 
impregnada de iniquidade para ser resgatada. Seu 
filho Amom (642-640 a.C.) retornou à idolatria 
que conheceu em sua juventude. 

À situação, no entanto, foi diferente com Josias 
(640-609 a.C.). Por todo o seu reinado, ele se de- 
dicou à reforma, buscando erradicar a idolatria e 
restaurar o templo e a sua adoração. Em 622 a.C., 
o Livro da Lei foi encontrado durante um reparo 
do templo, e suas exigências — que haviam sido 
esquecidas — causaram grande impressão no rei e 
também no povo. É certo que Jeremias e Sofonias 
ministraram durante o reinado de Josias, como 
Naum e Habacuque (com toda a probabilidade). 
Condições internacionais haviam mudado rapi- 
damente. A Assíria estava em declínio, e Nínive 
caíra diante da Babilônia e dos medos em 612 
a.C. Três anos depois, o faraó Neco, do Egito, 
marchou para o norte a fim de auxiliar seu aliado, 
a Assíria. Quando Josias tentou detê-lo, foi morto 
na batalha, 

A partir desse ponto, tudo passou a dar errado 
para Judá. Nenhum dos reis restantes foi piedoso, 
e o poder político e a saúde econômica declina- 
ram rapidamente. O povo colocou um dos filhos 
de Josias, Jeoacaz, no trono. Ele durou três meses. 
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O faraó Neco o substituiu por Jeoaquim (609- 
598 a.C.), outro filho de Josias. Em 605, Nabu- 
codonosor, da Babilônia, derrotou Neco, invadiu 
Judá e tomou tributo e reféns de Jeoaquim, in- 
cluindo Daniel e seus amigos (Dn 1.1). Jeoaquim 
rebelou-se em 600 a.C., porém Nabucodonosor 
não veio tratar com ele pessoalmente até 597 a.C. 
Ele morreu antes de os babilônios chegarem, e 
seu filho Joaquim ascendeu ao trono em 598 a.C. 
para reinar apenas três meses, antes de os babilô- 
nios o carregarem para o exílio. Ezequiel estava 
entre os muitos cativos levados naquela ocasião. 
Os babilônios então colocaram Zedequias, filho 
mais moço de Josias, no trono em 597 a.C. Quando 
ele se rebelou, Nabucodonosor fez um cerco a Jeru- 
salém e tomou a cidade (587 a.C.), destruindo-a e 
carregando muitas pessoas para o cativeiro. O juízo 
de Deus havia finalmente se precipitado sobre os ju- 
deus por causa de seus caminhos idólatras. 


A restauração No juízo, Deus lembrou-se da mi- 
sericórdia. Isso fica evidente na vida individual, 
quando fiéis como Daniel, Ester ou Neemias 
foram alçados a uma posição de importância na 
vida política ou, como muitas outras pessoas, se 
tornaram prósperos no ambiente estrangeiro. E 
evidente, no nível comunitário, como Deus se 
movera para proteger enclaves hebraicos espa- 
lhados no estrangeiro e restaurar uma sociedade 
organizada na Palestina. 

Entre os exilados, o judaísmo como modo de vida 
se separava de seu sistema político ou centro de 
culto e começava a emergir. Os judeus finalmente 
deram as costas à idolatria. E sem templo, sacer- 
dócio, rei ou terra, eles se voltaram para as divinas 
Escrituras como seu ponto de partida e o alicerce 
de sua comunidade. Durante esse período desen- 
volveram a sinagoga como lugar para comunhão, 
oração e estudo. 

À restauração divina de uma comunidade orga- 
nizada na Palestina envolveu particularmente o 
destino de seu “ungido” Ciro (Is 44.28; 45.1). 
Ciro foi um príncipe persa que em 559 a.C. re- 
voltou-se contra a dinastia dominante que con- 
trolava o Império Medo. Após consolidar seu tro- 
no, passou a conquistar a Ásia Menor e o Império 
Caldeu ou Neobabilônico. Como um homem 
humano e um sábio administrador, ele permitiu 
que os povos cativos retornassem aos seus lares 
e reconstruíssem suas comunidades. O decreto 
de Ciro para os judeus aparece em Esdras 1 e é 
provavelmente datado de 538 a.C. Quase 50 mil 
pessoas retornaram a Judá como resultado dessa 


ordem (Ed 2.64,65). 
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Sob a pressão e as tensões do restabelecimento, 
o povo construiu suas casas, mas não foi além 
de lançar os alicerces de um novo templo. Final- 
mente, os profetas Ageu e Zacarias mobilizaram 
o povo para construir a casa de Deus (Ed 5.1). 
As obras se iniciaram no segundo ano de Dario 
1, o Grande (520 a.C.; Ag 1.1; Zc 1.1), e foram 
concluídas em seu sexto ano (515 a.C.; Ed 6.15). 
Durante o reinado de Dario, filho de Xerxes 
(486-465 a.C.), uma conspiração foi planejada 
para exterminar todos os judeus no Império Per- 
sa que, naquele tempo, controlava as terras onde 
os judeus viviam. Felizmente, Xerxes (Assuero no 
livro de Ester), em seu terceiro ano (483 a.C.; Et 
1.3), saiu em busca de uma nova rainha e esco- 
lheu Ester, que conseguiu preservar seu povo. 

O filho de Xerxes, Artaxerxes I (465-424 a.C.) 
também figurou significativamente na história 
judaica. Em seu sétimo ano (458 a.C.; Ed 7.7), 
sob a liderança de Esdras, um segundo contin- 
gente de judeus retornou a Jerusalém. E no vi- 
gésimo aniversário de Artaxerxes (445 a.C.; Ne 
2.1), Neemias foi a Jerusalém para supervisionar 
a reconstrução dos muros da cidade. Malaquias 
provavelmente escreveu sua profecia aos judeus 
em Jerusalém durante a última parte do reinado 
de Artaxerxes. 

Após a queda de Samaria e o cativeiro de Judá, os 
hebreus remanescentes na terra casaram com vá- 
rios grupos pagãos da região. Seus descendentes se 
tornaram os samaritanos, uma mistura religiosa e 
racial. Essas pessoas haviam se mudado no vácuo 
deixado pela destruição de Judá, e naturalmente 
olhavam com desaprovação a intrusão de judeus 
babilônios em uma área que eles haviam passado 
a chamar de sua. E fizeram tudo o que puderam 
para frustrar os esforços de Neemias de recons- 
truir os muros. Foram necessários toda coragem, 
tato, energia e poder de persuasão que Esdras e 
Neemias poderiam mostrar a fim de evitar que os 
judeus que retornaram se casassem com as pes- 
soas mestiças da terra. Esse casamento inter-racial 
teria representado a absorção final e a destruição 
do povo judeu. 

Um templo samaritano foi mais tarde construí- 
do no monte Gerizim (provavelmente durante o 
século 5 a.C.), e se tornou o centro da adoração 
samaritana. A hostilidade entre samaritanos e 
judeus continuou até o período do NT (Jo 4) e 
existe até hoje. 


O período intertestamentário Alexandre, o 
Grande, conquistou o Império Persa muito ra- 
pidamente. Quando o povo de Jerusalém escan- 


carou suas portas em 332 a.C. e capitulou sem 
lutar, Alexandre o tratou bem. Após a sua morte 
em 323 a.€., a Palestina passou de mão em mão 
entre seus sucessores até que Ptolomeu 1 do Egito 
conseguiu estabelecer controle sobre ela em 301 
a.C. Desde então, a área permaneceu em mãos 
egípcias até 198 a.C. Os ptolomeus foram to- 
lerantes e concederam aos judeus considerável 
autonomia, permitindo que desenvolvessem sua 
cultura única despreocupadamente conquanto 
pagassem seus impostos e permanecessem sub- 
missos. Muitos judeus se estabeleceram em Ale- 
xandria e gradualmente esqueceram seu hebraico 
em um ambiente helênico. Como consequência, 
uma tradução do AT para o grego (a Septuaginta) 
foi produzida ali. Enquanto os ptolemaicos não 
impuseram o helenismo aos judeus de Alexandria 
ou da Palestina, muitos foram influenciados por 
ideias helenistas. 

Quando Ptolomeu V assumiu o trono ainda na 
condição de menor em 203 a.C., Antíoco II 
da Síria tirou vantagem do Egito enfraquecido 
e conquistou a Palestina (198 a.C.). Aparente- 
mente, os judeus esperaram obter algo da mu- 
dança e deram boas-vindas aos sírios. No entan- 
to, sua esperança não tinha fundamento. Antío- 
co HI sofreu uma derrota desastrosa nas mãos de 
Roma em Magnésia, em 190 a.C. À Síria não so- 
mente perdeu boa parte de seu território, como 
também foi forçada a pagar uma enorme inde- 
nização. Desde então, os judeus sofreram debai- 
xo de grandes fardos financeiros, juntamente 
com outros povos do império. O próximo rei 
sírio, Antíoco IV Epifânio (175-164 a.C.), de- 
cidiu fazer um esforço para alcançar maior força 
e unidade internas dentro do império impon- 
do, entre outras coisas, uma maior aceitação da 
cultura grega e do culto ao imperador divino. 
Naturalmente essa exigência de idolatria pesou 
bastante sobre os judeus monoteístas e incitou 
uma revolução. 

Isso, no entanto, não explica completamente a re- 
volta dos macabeus contra a Síria. Em 168 a.C., o 
conflito armado se iniciou entre facções de judeus 
em Jerusalém. Antíoco IV escolheu interpretá-lo 
como rebelião aberta e enviou um exército contra 
a cidade. Suas forças destruíram parte dos muros 
da cidade e muitas casas. Depois disso, Antíoco 
decidiu suprimir o judaísmo por completo, dedi- 
cou o templo a Zeus e sacrificou um porco sobre 
o altar. À circuncisão, a observância do sábado e 
outros festivais religiosos não foram mais permiti- 
dos, e a adoração pública a deuses pagãos tornou- 
se obrigatória. 


Alguns judeus capitularam ante às ordens de An- 
tíoco ou apenas resistiram passivamente, porém 
poucos decidiram resistir abertamente. Dentre 
estes se destacam Matatias e seus cinco filhos. 
Após a morte precoce de Matatias, seu filho Judas 
Macabeu liderou suas forças à vitória sobre os sí- 
rios, obtendo novamente o direito de restaurar a 
adoração judaica. A rededicação do templo em 25 
de dezembro de 164 a.C., inaugurou o Festival do 
Hanucá (1Ma 4.36-59). Posteriormente, Jônatas 
e Simão (outros filhos de Matatias) continuaram 
a luta até que a independência foi obtida em 142 
a.C.; isso foi possível em grande parte porque eles 
viram como tirar vantagem da fraqueza crescente 
dos governantes sírios e da competição pelo cargo 
real. 

Simão governou o Estado judeu até seu assassina- 
to em 134 a.C., quando seu filho João Hircano 
(134-104 a.C.) assumiu o cargo. João Hircano lu- 
tou com sucesso no leste, no norte e no sul, con- 
quistando terras na Transjordânia, capturando Si- 
quém e o templo samaritano no monte Gerizim 
e subjugando os idumeus no sul, forçando-os a 
adotar o judaísmo. Seu filho Aristóbulo governou 
por apenas aproximadamente um ano (104-103 
a.C.), porém acrescentou uma porção da Gali- 
leia ao reino. Quando morreu, sua viúva casou-se 
com Alexandre Janeu, irmão de Aristóbulo (103- 
75 a.C). Janeu deu continuidade à ação militar 
quase incessante durante o seu governo, e, quan- 
do de sua morte, havia quase recuperado o reino 
de Salomão. 

Quando Janeu morreu, Alexandra, viúva de dois 
reis, assumiu o trono (76-67 a.C.) e seu filho mais 
velho, Hircano JI, tornou-se sumo sacerdote. Seu 
reino foi pacífico e próspero, mas, quando ela 
morreu, seus filhos passaram a brigar entre si. 
Seus apelos a Pompeu, que estava em campanha 
militar na área leste do Mediterrâneo, foram res- 
ponsáveis pela interferência romana na região e 
conquista da Palestina em 63 a.C. 


O período romano Depois que os romanos con- 
quistaram a Palestina, Hircano II foi confirmado 
como sumo sacerdote e também nomeado etnar- 
ca ou governante político (63-40 a.C.). Porém, 
Antípater, pai de Herodes, o Grande, era o poder 
real por trás do trono, e durante muitos desses 
anos Hircano foi praticamente incapaz de agir 
por causa da confusão gerada pelas guerras civis 
romanas. Antípater foi leal a Roma e cuidou para 
que as políticas romanas fossem executadas; ele 
obteve o favor de Júlio César para com os judeus 
da Palestina e na Dispersão. 
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Com o apoio de Marco Antônio, Herodes conse- 
guiu ser indicado como rei da Judeia pelo Senado 
romano em 40 a.C. No entanto, a invasão dos 
Partos à Síria e o ódio dos judeus aos romanos 
tornou possível a Antígono II, último rei da famí- 
lia macabeia, governar por três anos (40-37 a.C.). 
Finalmente, Herodes ascendeu ao trono em 37 e 
reinou até 4 a.C. Como um rei aliado, Herodes 
se mostrou um excelente governante do ponto de 
vista romano e ganhou o título de “Grande”. Ele 
trouxe alguma ordem às regiões a leste do Jordão 
e tornou possível a organização da província ro- 
mana da Arábia. Ele também estendeu os planos 
culturais de Augusto para o desenvolvimento de 
uma civilização greco-romana por todo o impé- 
rio. 

Herodes admirava a cultura grega e contribuiu 
para a construção de projetos em Rodes, Antio- 
quia, Damasco, Atenas e em outros lugares fora 
da Palestina. Dentro dela, ele reconstruiu Samaria 
e a chamou de Sebaste em honra a Augusto (Se- 
bastos é “Augusto” em grego) e também construiu 
o grande porto de Cesareia. Provavelmente tão 
grande quanto a ilha de Manhattan, ela se tornou 
a capital da Palestina romana. Entre seus muitos 
projetos de construção, a remodelagem do tem- 
plo em Jerusalém foi o mais famoso. Iniciado em 
20 a.C., ele foi completado poucos anos antes de 
sua destruição em 70 d.C. 

O esplendor material do reinado de Herodes, no 
entanto, não ganhou a afeição ou o apoio dos ju- 
deus. E ele também não alcançou a paz e a harmo- 
nia em sua família, em cujo espaço havia erupções 
periódicas de traição, infidelidade e assassinato. 
Ele se preocupava com qualquer ameaça ao seu 
governo e fazia de tudo para destruí-la, como fica 
evidente no episódio do massacre de crianças em 
Belém após o nascimento de Cristo. 

Por fim, Herodes controlou a Idumeia, a Judeia, 
Samaria, Galileia, Pereia e a área a nordeste do 
mar da Galileia. Conforme seu testamento, seu 
filho Arquelau deveria governar a Idumeia, a Ju- 
deia e Samaria; Antipas, Galileia e Pereia; e Filipe, 
a região nordeste do mar da Galileia. Arquelau foi 
deposto em 6 d.C., e seu território se tornou uma 
província romana (6-41 d.C.) a ser governada por 
administradores nomeados por Roma. O mais fa- 
moso deles foi Pôncio Pilatos (26-36 d.C.), que 
ordenou a crucificação de Jesus. Antipas foi mais 
bem-sucedido e construiu uma nova capital em 
Tiberíades, porém deixou de desfrutar da simpa- 
tia do imperador em 39 d.C. e acabou deposto. 
Filipe foi o mais eficiente dos três, e governou 
até sua morte em 34 d.C. Suas terras foram mais 
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tarde dadas a Herodes Agripa I, em 37 d.C.; as 
propriedades de Antipas lhe foram então acres- 
centadas em 39 d.C.; e em 41, Agripa também 
recebeu Samaria, Judeia e Idumeia. 

Herodes Agripa I (37-44 d.C.) foi o herdeiro dos 
macabeus (através de sua avó Mariane, primeira 
esposa de Herodes, o Grande), e por essa razão 
teve o apoio de judeus patriotas e de fariseus por 
sua observância às ordenanças divinas. No entan- 
to, quando construiu um novo muro norte para 
Jerusalém e se interessou por relações exteriores 
despertou desconfiança por parte dos romanos; 
quando morreu em 44 d.C., eles transformaram 
o reino em uma província romana. 

Como fica claro nos Evangelhos, várias seitas ha- 
viam surgido na Palestina em tempos romanos e 
foram ativas durante o primeiro século. Os zelo- 
tes se opunham ao domínio romano e defendiam 
a rebelião armada. Os herodianos apoiavam a fa- 
mília herodiana e o poder romano. Os fariseus 
eram fanaticamente dedicados à lei e, na orien- 
tação teológica, sobrenaturalistas. Tinham cer- 
to contentamento de apoiar os romanos, desde 
que tivessem liberdade religiosa, e dominavam as 
sinagogas do país. Os saduceus eram antisobre- 
naturalistas, tendiam a colaborar com o regime 
dominante e dominavam o templo. Falando em 
termos gerais, a literatura do período intertesta- 
mentário e a mentalidade popular da época ten- 
diam a ver o Messias como um libertador político 
que libertaria seu povo do domínio estrangeiro e 
estabeleceria um novo reino independente. 
Governadores romanos dominaram a Palestina 
de 44 a 66 d.C. Eles tinham um talento especial 
para ofender os escrúpulos religiosos dos judeus 
e aliená-los de outras maneiras. Com Félix (52- 
60 d.C.) iniciou-se uma constante tensão entre 
judeus e romanos que levou à primeira revolta ju- 
daica (66-70 d.C.). Enquanto Paulo estava preso 
em Cesareia (At 23.23-24.27) em aproximada- 
mente 58-60 d.C., tumultos ocorreram ali entre 
judeus e gentios. Festo (60-62 d.C.; At 25) era 
um hábil administrador, porém a situação ficou 
quase incontornável. Depois de sua morte, ain- 
da no cargo, houve uma verdadeira anarquia até 
que seu sucessor, Albino, chegou (62-64 d.C.). 
Totalmente incompetente e desonesto, Albino foi 
trazido de volta em 64 e substituído por Floro 
(64-66 d.C). Floro foi ainda pior, lançando mão 
do roubo e do suborno até não haver mais segu- 
rança ou justiça na terra. Finalmente, os judeus 
não aguentaram mais. 

À centelha que acendeu o fogo da rebelião foi 
um ato antissemita da população helenista de 


Cesareia em 66 d.C. Rapidamente tumultos se 
espalharam por inúmeras cidades e guarnições 
romanas foram massacradas em vários lugares. 
Os judeus, no entanto, não estavam unidos, e 
em Jerusalém bandos armados de judeus lutaram 
uns contra os outros por poder. Vespasiano foi 
escolhido para comandar o exército romano de 
6 mil homens para lidar com a insurreição. Ele 
havia subjugado quase toda a Palestina no tempo 
em que foi elevado à cadeira imperial em 69 d.C. 
(após a morte de Nero), e deixou seu filho Tito 
com a responsabilidade de concluir as operações. 
Em agosto de 70 d.C., os muros de Jerusalém fo- 
ram violados, boa parte do povo foi exterminada, 
e a cidade e o templo destruídos. Masada resistiu 
até 73 d.C. A Palestina havia sido esmagada pelo 
poder de Roma. A perda de vidas e de bens foi 
incalculável e indescritível. 

Em mais duas ocasiões os judeus foram destina- 
dos a lutar de forma terrível contra os romanos. 
Sob o domínio de Trajano, uma rebelião de ju- 
deus aconteceu em Cirenaica, em 115 d.C, e se 
espalhou rapidamente até Chipre, Egito, Palesti- 
na e Mesopotâmia. No início, ela foi resultado da 
agitação entre judeus e seus vizinhos helenistas, 
mas acabou se tornando um desafio à autoridade 
romana. Isso foi particularmente verdade após os 
sucessos da Pártia, na fronteira oriental de Roma, 
quando parecia haver alguma esperança de suces- 
so no esforço de libertação do jugo romano. Sem- 
pre que os judeus obtinham vantagem, perpetra- 
vam massacres, e a população não semita retaliava 
na mesma moeda. Trajano cruelmente suprimiu 
os rebeldes e restaurou a ordem em todos os luga- 
res, exceto no Egito; seu sucessor, Adriano, ficou 
com essa incumbência. 

No entanto, Adriano encarou uma nova rebelião 
entre os seus, estimulada por sua lei que proibia a 
circuncisão (que ele considerava desumana) e sua 
decisão, em 130 d.C., de reconstruir Jerusalém 
como Aelia Capitolina e erigir um templo a Jú- 
piter na área do templo de Javé. À última decisão 
não somente profanaria a área do templo, como 
também eliminaria qualquer possibilidade de re- 
construção do templo judeu. 

O líder dessa segunda revolta judaica foi Simão, 
príncipe de Israel, chamado Bar-Kochba (“Filho 
da Estrela”). Ambos os lados lutaram com grande 
selvageria por mais de três anos (132-135 d.C.) a 
ponto de a população da Judeia ser quase exter- 
minada. Jerusalém foi reconstruída como colônia 
romana, e os judeus foram proibidos de entrar 
nela, sob pena de morte. No século 4, eles tive- 
ram permissão de entrar somente uma vez por 


ano, no aniversário da destruição do templo por 
Nabucodonosor. Após a revolta de Bar-Kochba, 
o judaísmo recrudesceu cada vez mais dentro da 
fortaleza da lei escrita e oral, desse modo se sepa- 
rando dos gentios. 

Veja também Abraão; Cronologia da Bíblia (An- 
tigo Testamento); Conquista e Loteamento da 
Terra; Davi; Diáspora dos Judeus; Exodo, O; Pri- 
meira Revolta Judaica; Judeu; Judaísmo; Moisés; 
Patriarcas, Período dos; Saul 2; Salomão; Período 
Pós-Exílico; Peregrinações no Deserto. 


ISRAELITA Descendente dos 12 filhos de Is- 
rael (o nome que Deus deu a Jacó, Gn 32.28). 
Quanto aos filhos de Abraão, eles se distinguem 
dos ismaelitas (descendentes de Abraão com sua 
concubina Hagar) e, como filhos de Isaque, dos 
edomitas (descendentes de Esaú), tendo Jacó 
como seu ancestral. Eles viveram no Egito desde 
o tempo de José até o êxodo, quando Deus os 
conduziu a Canaã para cumprir sua promessa a 
Abraão (17.8). 

Deus tirou os israelitas do Egito, por meio do 
deserto, conduzindo-os até a terra de Canaá que 
lhes havia prometido. Eles foram governados por 
juízes, reis e conquistadores de outros países. Em 
722 a.€., o Reino do Norte foi conquistado pela 
Assíria e incorporado a esse império. Depois desse 
tempo, “Israel” se refere aos membros das tribos 
do sul, Judá e Benjamim. Um “israelita” era al- 
guém que, religiosa e politicamente, pertencia ao 
remanescente da nação pactual de Israel. 

Veja também Israel, História de; Judeu; Judaísmo. 


ISRAÍAS Filho de Uzi e um membro líder da 
tribo de Issacar (1Cr 7.3). 


ISRAÍTA Designação dada a Samute, um dos 12 
comandantes mensais, homens de uma família 
ou cidade chamada Izra (1Cr 27.8). A palavra 
“izraíta” talvez seja uma corruptela de “zeraíta”, 


um descendente de Zerá, de Judá (1Cr 27.11). 
ISSACAR (Pessoa) 


1. Nono filho de Jacó, o quinto com sua espo- 
sa Lia (Gn 30.17,18); seu nome talvez signi- 
fique “recompensa”. Jacó, em sua mensagem 
final aos 12 filhos diz; “Issacar é um jumen- 
to forte, deitado entre as suas cargas” (49.14, 
NVD; a imagem sugerida é a de um jumento 
carregado, que se recusa a mover seu fardo, um 
homem preguiçoso que não está disposto a fa- 
zer sua parte no trabalho. Pouco se sabe sobre 
Issacar, exceto o que ele fez juntamente com 
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os outros filhos de Israel. Ele teve quatro fi- 
lhos (46.13), que lideraram clãs na tribo (1Cr 
7.1-5). Sua família foi com Jacó para o Egito, 
onde eles morreram (embora os restos mortais 
de Issacar fossem posteriormente levados para 
Siquém com outros 12 patriarcas — Atos 7.16). 
Os descendentes de Issacar eram 54.400 no 
primeiro censo (Nm 1.29), e depois 64.300 no 
segundo (26.25), chegarando a 87 mil durante 
o reinado de Davi (1Cr 7.5). Issacar era a tribo 
principal envolvida na luta liderada por Dé- 
bora, que era um membro da tribo (Jz 5.15). 
Durante o tempo de Davi, havia homens da 
tribo de Issacar que tinham entendimento do 
que Israel deveria fazer na guerra (1Cr 12.32). 
Esses homens apoiaram Davi como rei para 
substituir Saul. 

A Issacar foi designado o quarto lote de ter- 
ra depois que a arca foi levada para Siló (Js 
19.17). Isso incluía as cidades de Jezreel, Su- 
ném e En-Ganim, que ficavam entre as mon- 
tanhas de Gilboa e Tabor. Seu lote fazia fron- 
teira ao sul e a oeste com a tribo de Manassés, 
ao norte com Zebulom e Naftali e a leste com 
o tio Jordão. Esse território era em grande par- 
te uma planície fértil constantemente ameaça- 
da pelos cananeus do lado, bem como por in- 
vasores estrangeiros. 

Filho de Obede-Edom, que era um porteiro 
levita durante o reinado de Davi (1Cr 26.5). 


2. 


ISSACAR, TRIBO DE Herança tribal de Issacar. 
O território é definido em Josué 19.17-23; descri- 
ções detalhadas da fronteira não estão incluídas. A 
leste, sua fronteira termina no Jordão. A área pode 
ser localizada por meio da lista de cidades incluídas 
na herança, das quais Jezreel, Quesulote, Suném, 
Anaarate, Quisiom Remete e En-Ganim têm iden- 
tificações em vários níveis. Jezreel e En-Ganim es- 
tão na extremidade sudeste do vale de Jezreel; Que- 
sulote está a oeste do monte Tabor, e Suném está 
ao pé da colina de Moré. A fronteira norte pode ser 
definida a partir das fronteiras ao sul de Zebulom, 
e Naftali ()Js 19.10-12,33,34). Todas as três áreas, 
Issacar, Naftali e Zebulom se encontravam no 
monte Tabor. No lado sul, havia algumas cidades 
importantes, não conquistadas no tempo de Josué 
(Jz 1.27) que foram tomadas de Issacar e dadas a 
Manassés (Js 17.11); entre elas, alguns centros de 
destaque, tais como Bete-Seã, Ibleã e Taanaque. 

No mesmo território, houve distúrbios entre tri- 
bos locais (registrados em um monólito de Seti 1 
em Bete-Seã); a área é chamada de “Mt Yarunta”, 
por causa de Jarmute (Js 21.29, Jarmute = Reme- 
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te). Issacar estava localizada no rico planalto que 
se estendia a leste do monte Tabor e da colina de 
Moré e ao norte do vale de Bete-Seã. 

Veja também Issacar (Pessoa) 1. 


ISSIAS 

1. Filho de Israías, da tribo de Issacar (1Cr 7.3). 

2. Guerreiro da tribo de Benjamim que se uniu 
a Davi em sua luta contra o rei Saul. Issias foi 
um dos arqueiros e arremessadores ambides- 
tros de Davi (1Cr 12.6). 

3, Filho de Uziel, da tribo de Levi (1Cr 23.20; 
24.25). 

4. Filho de Recabias, da tribo de Levi, e um des- 
cendente de Moisés (1Cr 24.21). 

5. Filho de Harim, que obedeceu à exortação de 
Esdras para divorciar-se de sua esposa pagá (Ed 
10.31). 


ISVÁ Filho de Aser (Gn 46.17; 1Cr 7.30). 


ISVI 
1. Terceiro filho de Aser (Gn 46.17; 1Cr 7.30) e 
fundador da família isvita (Nm 26.44). 


2. Uma forma variante de Isbosete, um dos filhos 
do rei Saul (1Sm 14.49). 


ISVITA Descendente de Isvi, filho de Aser (Nm 
26.44). Veja Isvi 1. 


ITAI 

1. Filisteu de Gate que, com 600 outros gatitas, 
permaneceu leal a Davi e o acompanhou em 
sua fuga de Absalão (2Sm 15.18-22). Itai co- 
mandou um terceiro exército de Davi na bata- 
lha contra as forças de Absalão (18.2, 5). 

2. Guerreiro benjamita entre os homens podero- 


sos de Davi (2Sm 23.29; 1Cr 11.31). 


ITÁLIA Península em forma de bota, localizada 
entre os mares Tirreno e Adriático. Planaltos e 
duas grandes cordilheiras — os Alpes, que formam 
a fronteira norte, e os Apeninos, que formam a 
espinha dorsal da península — ocupam 77% da 
terra. As planícies, que são limitadas pelo vale do 
rio Pó, cobrem os 23% restantes. 

A história mais antiga da região se encontra nos 
objetos das culturas abeviliana e neanderthal des- 
cobertos em muitas áreas, incluindo o terreno em 
Roma. Com o advento da agricultura (6000 a.€), 
a população cresceu rapidamente. Já em 3000 
a.C., grandes grupos de agricultores habitavam 
o sul da Itália, ao longo da costa mediterrânea e 
o norte da Itália, ao longo do vale do Pó. Du- 


rante o terceiro milênio a.C., uma grande cultura 
se desenvolveu na parte central da península, in- 
fluenciada pelas civilizações minoana e messênia 
e caracterizada pela agricultura, pela criação de 
animais e pelo trabalho em bronze. 

Durante o segundo milênio a.C., uma invasão de 
tribos indo-europeias transformou a cultura da 
península. Cada área passou a ser conhecida pelo 
nome da tribo que a habitava. Entre as mais im- 
portantes dessas tribos estavam os latinos, que se 
estabeleceram no vale do rio Tibre — uma área que 
passou a ser conhecida como Latium. De acordo 
com o historiador Antíoco de Siracusa (século 5 
a.C.), foi durante esse tempo (1300 a.C.) que o 
rei Ítalo governou a parte sudoeste da península. 
Essa região passou a levar seu nome que, no pró- 
ximo milênio, se estendeu na direção norte, no 
tempo de Augusto (27 a.C.-14 d.C.), até que a 
península inteira fosse chamada de “Itália”. 

Perto do fim do século 8 a.C., os etruscos, imi- 
grantes da Ásia Menor, invadiram a península e 
organizaram as tribos itálicas menos civilizadas, 
transformando-as em cidades-estados dominadas 
por eles. O resultado foi o caos político. Guerras 
com colônias gregas, guerras para livrar-se da do- 
minação etrusca e guerras entre cidades-estados 
dominaram os próximos cinco séculos. A cidade- 
-estado que mais se beneficiou dessa intranqui- 
lidade foi Roma. Já em 220 a.C., Roma havia 
conquistado toda a península e unido todo o sul 
da Itália do vale do Pó sob um mesmo governo. 
Após uma grande revolta (90-88 a.C.), italianos 
de toda a península obtiveram os direitos da cida- 
dania romana, e em 49 a.C. Júlio César estendeu 
esses direitos aos habitantes do vale do Pó. Desse 
modo, no tempo do NT, a Itália havia essencial- 
mente passado a ter sua forma presente. 

“Itália” aparece três vezes no NT. Paulo tem a 
oportunidade de encontrar Priscila e Áquila re- 
cém-chegados da Itália porque Cláudio havia 
expulsado os judeus de Roma (At 18.2). A Itália 
é mencionada como destino de Paulo após seu 
apelo a César (27.1,6). O autor de Hebreus envia 
saudações a seus leitores “da Itália” (Hb 13.24). 
Veja também Césares, Os; Roma, Cidade de. 


ITAMAR O quarto (e mais novo) filho de Arão, 
que serviu como sacerdote às tribos de Israel du- 
rante o período no deserto (Ex 6.23; Nm 3.2-4; 
26.60; 1Cr 6.3; 24.2). Após a morte de dois de 
seus irmãos, ele recebeu a tarefa especial de su- 
pervisionar o deslocamento do tabernáculo (Nm 
4.28,33; 7.8). Durante o reinado de Davi, os des- 
cendentes de Itamar e de Eleazar foram organi- 


zados como o sacerdócio formal do templo (1Cr 
24.3-6). Mais tarde, alguns de seus descendentes 
retornaram com Esdras da Babilônia (Ed 8.2). 


ITIEL 

1. Ancestral de Salu, um benjamita que viveu 
em Jerusalém depois do exílio babilônico (Ne 
11.7). 

2. Uma das duas pessoas a quem Agur declarou 
seus provérbios (Pv 30.1, NVD). 


ITLA Cidade dada à tribo de Dá como herança, 
após a conquista inicial da Palestina por Josué (Js 


19.42). 


ITMA Guerreiro de origem moabita e um dos 
homens poderosos de Davi (1Cr 11.46). 


ITNÁ Cidade ao sul de Judá (Js 15.23). 


ITRÁ 

1. Filho de Disom, que era chefe horita (Gn 
36.26; 1Cr 1.41). 

2. Um dos filhos de Zofa (1Cr 7.37). Provavel- 


mente é o mesmo que Jéter, mencionado em 
1Crônicas 7.38. 


ITRA Pai de Amasa com Abgail, irmã de Zeruia 
(2Sm 17.25, ARC). Ele é chamado de Jéter em 
1Reis 2.5,32 e 1Crônicas 2.17. 


ITREÃO Sexto filho de Davi, nascido de sua es- 
posa Eglá, em Hebrom (2Sm 3.5; 1Cr 3.3). 


ITRITA Família ou clá que viveu em Quiriate- 
Jearim (1Cr 2.53). Ira e Garebe, dois dos homens 
poderosos de Davi, eram itritas (1Sm 23.38; 1Cr 
11.40; NVI, “de Jatir”). Itrita é uma derivação de 
Jatir ou Jéter. 


ITUREIA, ITUREANOS Pequena província, 
mencionada com Traconites, que forma a tetrar- 
quia de Filipe, irmão de Herodes, o Grande, du- 
rante o reinado de Tibério César (Lc 3.1). Uma 
suposição razoável coloca a Itureia a nordeste do 
mar da Galileia e na área do monte Hermom, 
porém sua localização e suas fronteiras têm sido 
muito discutidas. O nome quase certamente vem 
de Jetur, um filho de Ismael (Gn 25.15), cujos 
descendentes estão entre aqueles conquistados 
pelos israelitas a leste do Jordão (1Cr 5.19,20). 
Desde então, os itureanos praticamente saíram de 
cena, até que Josefo registra outra derrota infligi- 


da a eles por Aristóbulo, em 105-104 a.C., quan- 
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do muitos deles tiveram diante de si a chance de 
escolher entre a circuncisão e o exílio. 

Há menções frequentes, de autores clássicos, 
aos itureanos, às vezes descritos como sírios ou 
árabes — arqueiros habilidosos com tendências 
predatórias, frequentemente associados a grupos 
incapazes ou não dispostos a ficar muito tempo 
em determinada área. À vista disso, não é de sur- 
preender que saibamos mais sobre os itureanos do 
que sobre a Itureia. 

Estrabão fala deles como habitantes de uma terra 
montanhosa; Dio Cássio pouco depois nos diz que 
eles tinham um rei. Qualquer tentativa de enten- 
der sua história é complicada por causa das divisões 
no Império Romano, que os afetava. No entanto, 
no fim do século 1, muitos itureanos foram encon- 
trados sob o domínio provincial da Síria. 

É mais fácil, portanto, discutir o povo do que o 
lugar. Alguns estudiosos, na verdade, sustentam 
que Lucas não poderia ter usado o nome “Itu- 
reia”, pois essa era uma forma desconhecida até 
três séculos depois, e que a forma adjetiva se en- 
caixa melhor ao caso. Isso levanta outra questão: 
o território itureano fazia parte da tetrarquia de 
Filipe? Poderia Lucas ter cometido um deslize e 
antecipado um reagrupamento regional poste- 
rior? Josefo em determinado ponto lista as partes 
que compõem a tetrarquia de Filipe sem incluir 
a Itureia. 

Três fatos são claros. (1) Há certa flexibilidade e 
certa sobreposição nas descrições de demarcação 
territorial. (2) Os dados que temos são insuficien- 
tes para conclusões exatas sobre a Itureia. (3) A 
evidência é, clara com base em outras partes das 
Escrituras, de que Lucas é um autor cuidadoso e 
confiável. 


IVA Cidade que já havia caído, juntamente com 
outras, diante dos assírios (2Rs 18.34; 19.13; Is 
37.13). O representante de Senaqueribe zombou 
da crença de Ezequias de que Deus salvaria Jeru- 
salém. Iva provavelmente ficava na Síria. 

Veja também Ava. 


IZARITA Descendente de Isar, da tribo de Levi 
(Nm 3.27; 1Cr 24.22; 26.23,29). Veja Isar 1. 


IZLIAS Filho de Elpaal, da tribo de Benjamim 
(1Cr 8.18). 


IZRI Músico do templo e chefe da 4º e 24º divi- 
sões dos sacerdotes para o serviço como músicos 
no santuário (1Cr 25.11). Ele é chamado de Zeri 
em 1Crônicas 25.3. 
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JÁ Abreviação do nome do Deus da aliança, 
YHWH ou Javé (Jeová”, na ARC; “SENHOR”, 
na maioria das traduções modernas). O fragmen- 
to é frequentemente usado em palavras e nomes 
(p. ex. Aleluia (ja), Jazicl). Veja Deus, Nomes de. 


JAACÁ Descendente de Esaú e filho de Ézer, o 
horeu (1Cr 1.42, ARC); alternativamente chama- 
do de Acã em Gênesis 36.27. Veja Beerote-Bene- 
Jaacã. 


JAACOBÁ Líder na tribo de Simeão (1Cr 4.36). 


JAALA Servo do rei Salomão e chefe de uma fa- 
mília que retornou a Jerusalém com Zorobabel 


após o exílio babilônico (Ed 2.56; Ne 7.58). 


JAAR Palavra mais comum em hebraico para “flo- 
resta”. Ela se refere às florestas em geral (Is 10.18) 
e a florestas específicas, tais como a “floresta de 
Efraim” (2Sm 18.6) e a “floresta de Herete” (ISm 
22.5), ambas associadas ao rei Davi. Ela também 
ocorre como o nome de um dos edifícios de Salo- 
mão, “o Palácio da Floresta do Líbano” (1Rs 7.2), 
aparentemente por causa de seu uso abrangente 
do cedro. Somente uma ocorrência de “Jaar” pa- 
rece ser um nome próprio. O salmo 132.6 alude 
à transferência da arca de Quiriate-Jearim até Je- 
rusalém. Aqui ele é chamado de campo de Jaar, 
talvez uma abreviação poética. 


JAARÉ-OREGIM Corrupção textual de Jair em 
2Samuel 21.19. Veja Jair 3. 


JAARESIAS Filho de Jeroão, um líder benjamita 
que viveu em Jerusalém (1Cr 8.27). 


JAASAI Filho de Bani, que obedeceu à exortação 
de Esdras de divorciar-se de sua esposa pagá após 


o exílio (Ed 10.37). 


JAASIEL 

1. Guerreiro entre os homens poderosos de Da- 
vi. Ele é chamado de “mezobaita” (1Cr 11.47). 

2. Filho de Abner e o líder da tribo de Benjamim 
durante o reinado de Davi (1Cr 27.21). 


JAATE 

1. Filho de Reaías e pai de Aumai e Laade, zorati- 
tas da tribo de Judá (1Cr 4.2). 

2. Levita gersonita (1Cr 6.20), cujo descendente 
Asafe foi nomeado pelo rei Davi para servir co- 
mo músico no templo (v. 43). 

3. Um descendente de Simei, que foi descendente 
de Gérson, da tribo de Levi (1Cr 23.10,11). 


4. Filho de Selomote, da tribo de Levi (1Cr 
24.22). 

5. Levita merarita, que foi um dos supervisores 
dos reparos do templo sob a liderança de Josias 


(2Cr 34.12). 


JAAZIAS Descendente de Merari em uma lista 
de líderes de famílias entre os levitas, nomeados 
pata as tarefas do templo no reinado de Davi 


(1Cr 24.26,27). 


JAAZIEL 

1. Guerreiro da tribo de Benjamim que se uniu 
a Davi em Ziclague em sua luta contra o rei 
Saul. Jaaziel foi um dos arqueiros e arremessa- 
dores ambidestros de Davi (1Cr 12.4). 

2. Um dos oito homens nomeados para tocar har- 
pas e liras quando a arca foi trazida a Jerusa- 
lém por Davi (1Cr 15.18-20; e provavelmente 
16.5a, “Jeiel”, que é muito provavelmente er- 
ro de um copista). Ele é chamado de Aziel no 
versículo 20. 

3. Um dos dois sacerdotes que Davi nomeou pa- 

ra tocar trombetas diante da arca enquanto ela 

era trazida à tenda de Jerusalém, onde perma- 
neceu até a conclusão do templo por Salomão 

(1Cr 16.6). 

Levita pertencente à divisão coatita nomeada 

por Davi para tarefas do templo (1Cr 23.19; 

24.23). 

5. Levita dos filhos de Asafe que encorajou Josafá 
e o exército de Judá a não se apavorarem com o 
tamanho dos exércitos moabita e amonita que 
vinham contra eles, mas a se aquietarem e ve- 
rem a vitória do Senhor (2Cr 20.14). A res- 
posta de Josafá exemplificou um rei piedoso, 
encorajando seu povo a ter fé no Senhor, seu 
Deus (vv. 18-21). 

6. Pai de Secanias. Secanias retornou a Jerusalém 
com Esdras após o exílio (Ed 8.5). 


4. 


JABAL Descendente de Caim e o primeiro filho 
de Lameque e Adá. Ele foi o pai de um povo nó- 
made que habitava em tendas (Gn 4.20). 


JABES (Pessoa) Pai de Salum. Salum assassinou 
Zacarias, rei de Israel (2Reis 15.10-14). 


JABES, JABES-GILEADE (Lugar) Cidade 
que aparece nos capítulos finais do livro de Juí- 
zes (caps. 19-21). Este é um registro triste da 
divisão e da degradação da terra, que fala de uma 
atrocidade vil cometida pelos homens de Gibeá 
contra a concubina de um levita, uma guerra 
sanguinária contra Benjamim na seguência, e 


represálias selvagens contra Jabes-Gileade, cuja 
comunidade não havia enviado nenhum contin- 
gente para a batalha. Essa é a primeira menção 
à cidade, que foi novamente povoada por gilea- 
ditas vizinhos e que posteriormente aparece em 
1Samuel 11. A leste do rio Jordão, Jabes sofreu 
um ataque amonita, e Naás de Amom forçou 
Jabes-Gileade a se render. A condição imposta 
pelo bárbaro Naás foi a perda do olho direito 
de todos os habitantes, uma mutilação que ten- 
cionava humilhar Israel e destruir o potencial 
militar de uma fortaleza fronteiriça. O resultado 
foi a marcha acelerada de Saul, uma peça primo- 
rosa de valentia militar, e um tremendo impulso 
ao prestígio do novo rei. Saul obteve, em um 
movimento rápido, o apoio das tribos transjor- 
danianas e a redução da ameaça à fronteira que 
um Amom militarmente poderoso, sem dúvida, 
ofereceria. Os homens de Jabes-Gileade paga- 
ram a enorme dívida a Saul quando o rei, agora 
desequilibrado e rejeitado, morreu no monte 
Gilboa, com seu filho Jônatas, em uma última 
tentativa de deter o avanço filisteu ao norte. Os 
corpos de Saul e Jônatas, pendurados sem cabeça 
sobre os muros de Bete-Seá, foram retirados e 
resgatados por uma força-tarefa de Jabes-Gilea- 
de, que fez uma marcha rápida de 14,5 quilôme- 
tros para honrar seu benfeitor no passado (1Sm 
31.8-13; 1Cr 10.8-12). Quando Davi se tornou 
rei, ele retribuiu aos homens de Jabes-Gileade 
com gratidão. 

O nome Jabes é preservado no do Uádi el-Yabis, 
que corre para o Jordão diretamente da extremi- 
dade sul do mar da Galileia. A cidade em si, de 
acordo com a topografia geralmente confiável de 
Eusébio, tinha aproximadamente 10 quilômetros 
ao sul de Pela, na estrada de Gedara. Os morros 
gêmeos de Tell el-Magereh e Tell Abu Kharaz, em 
Uádi, el-Yabis, correspondem à locação de Eusé- 
bio muito melhor que a outra área sugerida. Tell 
el-Malub, Tell el-Megereh e Tell Abu Kharaz es- 
tão na margem oriental do vale do Jordão e com- 
binam com os detalhes do registro histórico — a 
marcha rápida de Saul a partir de Bezeque, e a 
rota do grupo invasor, de Jabes-Gileade a Bete- 
Seã. 


JABEZ (Lugar) Cidade provavelmente localiza- 
da em Judá e habitada por escribas (1Cr 2.55). 


JABEZ (Pessoa) Membro da tribo de Judá que 
se destacou por sua piedade. Ele orou pedindo a 
proteção divina, e sua oração foi respondida (1Cr 


4.9,10). 
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JABIM 

1. Rei de Hazor, que liderou uma coalizão contra 
Josué, em Merom. Jabim e seus aliados foram 
destruídos na batalha, e Hazor foi totalmente 
devastada pelo fogo (Js 11.1-14). 

2. Rei de Hazor durante o período dos juízes (Jz 
4). Deus permitiu que ele oprimisse Israel por 
20 anos por causa da iniquidade do povo. Seu 
exército incluía 900 carruagens de ferro. Por 
fim, Deus libertou Israel por meio da profeti- 
sa Débora e seu capitão, Baraque, que derro- 
tou Sísera, o capitão do exército de Jabim. En- 
quanto descansava depois de fugir da batalha, 
Sísera foi morto por uma mulher. Jabim pas- 
sou a não ser mais uma ameaça depois da mor- 


te de Sísera, e logo foi morto (Jz 4.24; SI 83.9). 


JABNE Cidade bíblica na planície costeira entre 
Jope (a moderna Jafa) e Asdode, primeiramente 
mencionada como Jabneel, na fronteira norte da 
tribo de Judá (Js 15.11). Ela é mencionada jun- 
tamente com as cidades filisteias de Gate e Asdo- 
de, cujos muros foram violados por Uzias, rei de 
Judá (2Cr 26.6). Em meados da Era do Bronze, 
foi estabelecido um porto em Jabné-Yam, que é 
provavelmente mencionado por Tutmés III em 
sua lista de cidades conquistadas e nas cartas de 
Tell el-Amarna (Jabni-ilu). Os resquícios do por- 
to mostram evidências de todos os períodos — do 
início da Era do Bronze até o período bizantino. 
Nos tempos helênicos, Jabne foi chamada de 
Jâmnia e usada como base por exércitos estrangei- 
ros, para ataques subsequentes contra o território 
dos macabeus, na Judeia. Após a destruição de 
Jerusalém em 70 d.C., uma pequena comunida- 
de de refugiados cultos se estabeleceu em Jabne. 
Seu líder era Joanã ben Zakai, um ex-membro do 
Sinédrio, a corte suprema dos judeus em Jerusa- 
lém. Ele fundou uma escola ali. Seu sucessor foi 
Gamaliel II. Ali o cânon do AT foi definido. Du- 
rante a segunda guerra judaica (Revolta de Bar- 
Kochba, 132-135 d.C.), Jabne foi abandonada. 
O centro espiritual da vida judaica foi removido 
para a Galileia. Os refugiados se estabeleceram 
primeiro em Zipori e depois em Tiberíades, onde 
o Talmude de Jerusalém foi codificado e o Texto 
Massorético do AT foi produzido. 


JABNEEL 

1. Outro nome para a cidade de Jabne, na tribo 
de Judá (Js 15.11). Veja Jabne. 

2. Cidade da Galileia próxima a Tiberíades, na 
fronteira sul de Naftali (Js 19.33). Ela se loca- 


lizava ao sul da moderna Jabneel. 
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JABOQUE Afluente a leste do Jordão, o mo- 
derno Nahr ez-Zerga ou rio Azul. Sua nascente 
é uma fonte próxima a Amá, capital da moder- 
na Jordânia (a cidade de Filadélfia, pertencente à 
Decápolis nos tempos helênicos). De sua nascen- 
te, o Jaboque corre a nordeste antes de inclinar-se 
a oeste e cortar um vale que, como é característica 
dos riachos afluentes do Jordão a leste, se apro- 
funda em uma garganta sinuosa. Ele emerge dessa 
ravina próxima a Tell Deir Alla, que talvez seja 
o antigo Sucote, aquieta sua vazão e se une ao 
Jordão em ed-Damiyeh, o antigo Adão, a apro- 
ximadamente 24 quilômetros ao norte do mar 
Morto. O Jaboque figura ao lado do Iarmuque, 
seu riacho associado mais ao norte, na extensão 
de sua vertente, uma região de território bem ir- 
rigado, abençoada com um índice pluviométrico 
de aproximadamente 76 centímetros por ano. 
O Jaboque possui uma vazão perene, constante 
e forte; por boa parte de sua extensão de 96,5 
quilômetros, o riacho tem uma queda média de 
24,4 metros 20 longo de cada 1,6 quilômetro. O 
estreitamento do rio ao norte de Amã (a Rabá bí- 
blica) era uma fronteira amonita (Nm 21.24). O 
rio separava os reinos de Seom e Ogue (Jz 11.19- 
22; £. Dt 3.1,2,8-10), terra em Gileade que mais 
tarde foi dividida entre as tribos de Gade, Rúben 
e metade da tribo de Manassés (Dt 3.12,16; Js 
12.2-6). 

Veja também Jordão, Rio. 


JACÁ Membro da tribo de Gade que viveu em 


Basã durante o reinado de Jotão, rei de Judá (1Cr 
5.13). 


JACINTO Pedra preciosa mencionada em Apo- 
calipse 21.20 como uma pedra fundamental na 
nova Jerusalém. Veja Pedras Preciosas. 


JACÓ 

1. O mais novo dos gêmeos nascidos de Isaque 
e Rebeca (Gn 25.24-26). Isaque havia orado 
por sua esposa estéril, Rebeca, e ela concebeu 
gêmeos, que se acotovelavam no útero. Quan- 
do perguntou ao Senhor sobre isso, ele disse 
que ela estava carregando duas nações, e que 
o filho mais velho serviria ao mais moço (v. 
23). Esaú era peludo e vermelho (mais tarde 
ele foi chamado de Edom, “vermelho”, 25.30; 
36.1), mas Jacó nasceu segurando o calcanhar 
de seu irmão, de modo que foi chamado de 
Jacó, “aquele que pega pelo calcanhar” (cf. Os 
12.3), com o significado derivado de “suplan- 
tar, enganar, atacar por trás”. 


História pessoal Esaú e Jacó eram muito di- 
ferentes um do outro. Esaú era um indivíduo 
que passava muito tempo ao ar livre, o favorito 
de seu pai, enquanto Jacó ficava ao redor das 
tendas, e era amado por sua mãe. 

Um dia, quando Jacó preparava um ensopado, 
Esaú chegou faminto e lhe pediu comida. Jacó 
ofereceu a Esaú o ensopado em troca de seu 
direito de primogenitura, e Esaú concordou, 
renunciando desse modo ao seu direito (cf. Hb 
12.16). A importância desse episódio do enso- 
pado é demonstrada por sua associação com 
o segundo nome de Esaú, Edom (“vermelho”) 
(Gn 25.30). 

Isaque estava velho e cego. Um dia, ele pediu 
a Esaú que apanhasse suas armas e fosse caçar 
algo para ele (Gn 27.6,7; cf 25.28), de modo 
que pudesse comer e então conferir sua bênção 
sobre Esaú. Rebeca ouviu isso, chamou Jacó e 
lhe disse que fosse até o rebanho e selecionas- 
se dois cabritos. Ela prepararia um prato que 
passaria pela caça, enquanto Esaú estivesse fo- 
ra caçando. Jacó temeu que Isaque percebesse 
o engano, pois Esaú era bastante peludo, mas 
Rebeca tinha tudo planejado. Ela colocou as 
peles dos cabritos sobre as mãos e o pescoço 
de Jacó para dar a impressão de pelos (27.16) 
e vestiu com as melhores roupas de Esaú, que 
tinham o cheiro do campo nelas. Embora Isa- 
que reconhecesse a voz de Jacó, seus outros 
sentidos o trafram, e ele foi enganado com o 
toque nas peles e o cheiro das roupas, conce- 
dendo a bênção a Jacó (vv. 27-29). 

Assim que Jacó saiu, Esaú chegou com a caça 
que havia preparado. A falcatrua de Jacó foi 
descoberta, mas o que havia sido feito não po- 
deria ser desfeito (v. 33), pois, como mostram 
as tábuas de Nuzi, uma bênção oral tinha vali- 
dade legal e não poderia ser revogada. Esaú fi- 
cou de coração partido (cf. Hb 12.17). Isaque 
lhe deu uma bênção inferior à que dera a Jacó 
(Gn 27.39,40). 

À animosidade entre os irmãos se aprofundou, 
e Esaú planejou matar Jacó após a morte de 
seu pai. Rebeca ouviu a respeito, de modo que 
instruiu Jacó a fugir para junto de Labão, ir- 
mão de Rebeca, em Hará (Gn 27.42-45). As 
esposas hititas de Esaú, enquanto isso, haviam 
tornado a vida de Rebeca insuportável; ela re- 
clamou com Isaque, que chamou Jacó e o en- 
viou a Labão, para casar-se com uma das filhas 
de seu tio (27.46-28.4). 

Jacó partiu para Harã. Usando uma pedra co- 
mo travesseiro, ele sonhou certa noite com 


uma escada que alcançava o céu, com anjos de 
Deus subindo e descendo sobre ela. Deus fa- 
lou com Jacó e lhe fez a promessa que tinha 
feito a Abraão e a Isaque, referente à terra e 
aos seus descendentes. Na manhã seguinte, Ja- 
có apanhou seu travesseiro de pedra e colocou- 
-o em pé como uma coluna, ungindo-o com 
óleo. Ele chamou o lugar de Betel (“casa de 
Deus”) e fez um voto de que, se o Senhor es- 
tivesse com ele e lhe provesse o sustento, lhe 
daria o dízimo de tudo (Gn 28.10-22). 
Quando Jacó chegou à área de Hará, encon- 
trou pastores que conheciam Labão. Raquel, 
filha mais nova de Labão, chegou com o reba- 
nho de seu pai, e Jacó rolou a pedra enorme da 
boca do poço e deu de beber às ovelhas (Gn 
29.1-10). Quando Raquel soube que Jacó era 
da mesma família, correu para contar a seu pai, 
que saudou Jacó com cordialidade. Depois de 
ficar com eles por um mês, Jacó ficou incum- 
bido de cuidar do rebanho de Labão. Durante 
a discussão sobre salários, Jacó propôs traba- 
lhar sete anos para ter Raquel como sua esposa 
(vv. 15-20). 

Ao final de sete anos, Jacó estava pronto para 
reivindicar seus salários, mas na noite de núp- 
cias Labão deu sua filha mais velha, Lia, a Ja- 
có; Jacó só descobriu a troca pela manhã. Ele 
se sentiu enganado e protestou a Labão, que 
insistiu que, de acordo com o costume, a irmá 
mais velha deveria casar-se primeiro e propôs 
que Jacó trabalhasse outros sete anos por Ra- 
quel. Jacó concordou e investiu seu tempo nis- 
so (Gn 29.21-30). 

Os capítulos 29 e 30 de Gênesis relatam o nas- 
cimento da maioria dos filhos de Jacó. Lia lhe 
deu quatro filhos, Rúben, Simeão, Levi e Judá 
(Gn 29.31-35). Ela deu o nome de Rúben ao 
seu primeiro filho (“veja, um filho”), uma vez 
que sentiu que seu marido a amaria porque ela 
lhe dera um filho. Simeão derivou-se da raiz 
“ouvir”, pois Lia pensou que Deus lhe tinha 
dado esse filho porque ele ouvira que ela era 
odiada. Levi está relacionado ao verbo “unir- 
se”, uma vez que Lia pensou que seu marido se 
uniria a ela por causa de seu terceiro filho. Judá 
significa “louvor”, pois ela louvou ao Senhor 
no nascimento de seu quarto filho. 

Raquel não havia concebido nenhum filho, de 
modo que deu sua serva Bila a Jacó. Ela lhe ge- 
rou Dã e Naftali (Gn 30.1-8). Raquel chamou 
seu filho de Dã (“ele julgou”), porque Deus 
havia julgado, ou seja, a havia defendido. Naf- 
tali significa “meu esforço, minha luta”, pois 
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Raquel disse que havia lutado contra sua irmã 
e a tinha vencido. 

Por isso, Lia deu sua serva Zilpa a Jacó, sua es- 
posa; ela gerou Gade e Aser (vv. 11-13). Gade 
significa “sorte”; Lia disse “boa sorte”, quan- 
do ele nasceu. Aser (“feliz”) foi chamado assim 
porque Lia disse: “Agora as mulheres me cha- 
marão feliz”. 

Rúben encontrou algumas mandrágoras no 
campo, e Lia as negociou com Raquel pelos 
serviços de Jacó. Lia então teve o quinto e o 
sexto filhos, Issacar e Zebulom, seguidos de 
uma filha, que ela chamou de Diná (vv. 14- 
21). Issacar talvez signifique “recompensa”, 
pois Lia disse que Deus a havia recompensado 
por ela ter dado sua serva a seu marido. Ze- 
bulom provavelmente signifique “honra”; Lia 
pensou que agora seu marido a honraria. 

Por fim, Raquel concebeu e deu à luz seu pri- 
meiro filho, um menino a quem chamou de 
José. “José” significa “ele acrescentará” ou “que 
ele acrescente”, pois Raquel queria que Deus 
lhe acrescentasse outro filho. 

Jacó quis partir e retornar a Canaã, mas Labão 
quis que ele ficasse, de modo que, por meio de 
adivinhação, soube que o Senhor o abençoaria 
por causa de Jacó (v. 27). Eles discutiram salá- 
rios, e Jacó propôs que todas as ovelhas e ca- 
bras salpicadas e pintadas e todos os cordeiros 
pretos seriam seus (vv. 32,33). Labão concor- 
dou, mas rapidamente separou todos os ani- 
mais com essas características e os colocou sob 
o cuidado de seus filhos, a três dias de viagem 
do restante de seus rebanhos (vv. 35,36). 

Jacó também tramou obter uma vantagem. 
Tentou influenciar a genética dos animais co- 
locando galhos descascados junto aos bebe- 
douros, quando os melhores animais estavam 
se acasalando. O Senhor abençoou Jacó, e ele 
ficou rico de rebanhos e de manadas (vv. 37- 
43). 

Os filhos de Labão ficaram amargurados com 
Jacó, e a atitude de Labão para com ele tam- 
bém mudou. Jacó notou isso, e então o Se- 
nhor falou com ele, dizendo-lhe para retornar 
a Canaã (31.3-16). Jacó fez uma reunião em 
família com suas duas esposas e lhes disse co- 
mo o Senhor abençoara, embora o pai delas 
lhe tivesse enganado e mudado seu salário dez 
vezes. Jacó organizou sua caravana enquanto 
Labão cuidava de suas ovelhas. Raquel roubou 
os bens da casa de seu pai, pois a posse desses 
bens tornaria seu portador herdeiro dos bens 
de Labão (v. as tábuas de Nuzi). O grupo par- 
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tiu, atravessou o Eufrates e seguiu rumo a Gi- 
leade. Labão e seus parentes os perseguiram, 
mas Deus falou com Labão em um sonho, ad- 
vertindo-o de não dizer nada a Jacó. 

Quando Labão o alcançou, ele repreendeu 
por ter se evadido e o questionou sobre seus 
bens. Jacó não sabia o que Raquel havia fei- 
to, de modo que disse que quem fosse en- 
contrado com os bens deveria ser morto (v. 
32). Raquel os havia escondido na sela de um 
camelo e estava sentada sobre ela quando seu 
pai procurou pelos bens na tenda. Labão não 
encontrou os ídolos. Depois disso, Jacó ficou 
irado e reclamou que havia servido Labão por 
20 anos e que Labão reduzira seu salário dez 
vezes. 

Labão sugeriu uma aliança de paz, de modo 
que os dois homens reuniram pedras para fazer 
um monumento e o chamaram de “pilha de 
testemunho”. Bem cedo na manhã seguinte, 
Labão despediu-se e retornou para casa. 
Quando Jacó e sua casa seguiram viagem, an- 
jos de Deus vieram ao seu encontro (Cexérci- 
to de Deus”, Gn 32.2), e ele então chamou 
aquele lugar de Maanaim, “os dois campos”. 
Jacó enviou mensageiros adiante para infor- 
mar Esaú de seu retorno. Eles retornaram com 
notícias de que Esaú se aproximava com 400 
homens. Jacó temeu e buscou a proteção do 
Senhor. A fim de obter o favor de Esaú, Jacó 
enviou adiante presentes de animais e, naque- 
la noite, fez com que sua família e suas posses 
atravessassem o vau do rio Jaboque. Jacó ficou 
sozinho, e um “homem” lutou com ele a noi- 
te inteira. Ao amanhecer, o homem tocou a 
coxa de Jacó, e seu quadril foi deslocado, mas 
Jacó não desistiria até que o “homem” o aben- 
çoasse. Ali o Senhor mudou o nome de Jacó 
para Israel (“aquele que luta com Deus”), e Ja- 
có chamou o lugar de Peniel (“face de Deus”), 
porque ele havia visto a face de Deus e sobre- 
vivido (Gn 32.30). 

Esaú estava se aproximando, de modo que 
Jacó acomodou sua família e seguiu adiante, 
curvando-se diante de seu irmão. Esaú foi gra- 
cioso e perdoador, e o encontro foi um encon- 
tro feliz (Gn 33.4). Esaú ficou surpreso com 
a grande família e as muitas posses de Jacó e 
fez todos os gestos de amizade. Esaú retornou 
a Seir, e Jacó deslocou-se para Siquém, onde 
comprou um pedaço de terra de Hamor, o pai 
de Siquém. Jacó erigiu um altar ali e o chamou 
de Fl-Elohe-Israel, “Deus, Deus de Israel” (v. 
20). 


Agindo conforme as instruções do Senhor, Ja- 
có seguiu para Betel e expulsou os deuses es- 
trangeiros de sua casa. Em Luz (Betel), o Se- 
nhor novamente o encontrou e reconfirmou 
seu novo nome, renovando sua promessa de 
terra e descendentes (Gn 35.9-15). Ao viaja- 
rem para o sul, Raquel morreu, enquanto da- 
va à luz seu segundo filho (vv. 16-20). Ela o 
chamou de Benoni (“filho da minha tristeza”), 
mas Jacó mudou seu nome para Benjamim 
(“filho da mão direita”). Jacó continuou até 
Hebrom e descobriu que Isaque ainda estava 
vivo. Isaque morreu com 180 anos de idade e 
foi sepultado por Esaú e Jacó. 

Embora a história de Jacó continue no livro 
de Gênesis, a personagem central dos capítulos 
37-50 é José, filho favorito de Jacó, o primo- 
gênito de Raquel. Jacó mostrou esse favoritis- 
mo tão abertamente que os outros filhos fica- 
ram com ciúmes de José e planejaram matá-lo, 
mas acabaram por vendê-lo a uma caravana de 
comerciantes a caminho do Egito (Gn 37.9- 
28). Eles tomaram a túnica de José, mergulha- 
da no sangue de um bode, e o levaram ao seu 
pai, dizendo a ele que haviam encontrado a tú- 
nica. Jacó reconheceu a túnica que tinha dado 
a seu filho e concluiu que ele estava morto. Ja- 
có ficou de coração partido, e nada o consola- 
va. 

Quando a fome atingiu Canaã, Jacó enviou 
seus filhos ao Egito para comprar trigo (Gn 
42.1-5), mantendo Benjamim em casa. Quan- 
do os irmãos retornaram a Canaá, relataram 
a Jacó que o governador (que na verdade era 
José) mantivera Simeão como refém e exigira 
que eles levassem Benjamim quando retornas- 
sem para apanhar o trigo. A fome continuou, € 
Jacó novamente enviou seus filhos ao Egito em 
busca de trigo. Com muita relutância, ele per- 
mitiu que Benjamim fosse com eles e também 
enviou um presente ao governador do Egito 
(43.11-14), 

A próxima notícia que Jacó recebeu era a de 
que José estava vivo no Egito e queria que seu 
pai e toda a sua família se unissem a ele (Gn 
45.21-28). Jacó foi primeiro a Berseba e fez 
ofertas ao Senhor. O Senhor falou com Jacó, 
dizendo-lhe que descesse ao Egito e confir- 
mando uma vez mais as promessas que fize- 
ra anteriormente. Jacó e seus descendentes no 
Egito eram em número de 70, incluindo os 
dois filhos de José. 

Quando Jacó chegou a Gósen, José veio en- 
contrá-lo, e houve uma reunião muito festiva 


(Gn 46.28-30). José relatou a chegada de seu 
pai e de seus irmãos ao faraó (47.1) e levou 
cinco de seus irmãos e seu pai para se encon- 
trarem com o soberano. Israel se estabeleceu 
na área de Gósen e prosperou ali. Jacó pas- 
sou 17 anos no Egito e chegou à idade de 147 
anos. 

Quando sentiu que sua morte estava próxima, 
Jacó chamou José e fez com que jurasse que 
o sepultaria com seus antepassados em Canaá. 
José levou seus dois filhos, Manassés e Efraim, 
até seu pai para que esse lhes desse a bênção 
patriarcal. Ele apresentou os meninos de modo 
que Manassés, o primogênito, ficasse à direi- 
ta de Jacó, e Efraim, à sua esquerda. Jacó, no 
entanto, cruzou os braços e deu ao filho mais 
moço a bênção maior (48.13-20). Jacó profe- 
tizou que seu povo retornaria a Canaã, e deu a 
José uma porção dobrada da terra. Jacó então 
chamou todos os seus filhos e deu a cada um 
deles uma bênção (49.1-28). Judá recebeu o 
lugar de preeminência, e é ele quem aparece 
nas genealogias de Jesus (vv. 8-12). A bênção 
de José demonstra a marca de favor especial 
(vv. 22-26). Jacó também ordenou a seus fi- 
lhos que o sepultassem na caverna de Macpela, 
próxima a Hebrom, depois deitou-se na cama 
e morreu. 

José convocou os médicos para embalsamarem 
o corpo de seu pai de acordo com a prática 
egípcia; houve 40 dias para o embalsamamen- 
to e 70 dias para o período de luto (Gn 50.1- 
3). Foram feitos os preparativos para O cortejo 
até Canaã e o sepultamento de Jacó, como José 
prometera, com um grande funeral, incluindo 
a presença de muitos oficiais egípcios, bem co- 
mo a família de Jacó. A comitiva pranteou por 
sete dias na eira de Atade; os filhos de Jacó en- 
tão o sepultaram na caverna de Macpela, como 
ele havia solicitado. O grupo todo retornou ao 
Egito, e José assegurou a seus irmãos que não 
tinha nenhuma intenção de vingar o mal que 
lhe haviam feito. Deus tornara todo o episódio 
em bem (vv. 15-21). 

Jacó como a nação de Israel Deus havia feito 
as mesmas promessas referentes à terra e à na- 
ção de Abraão, Isaque e Jacó, mas é por meio 
do nome dado por Deus a Jacó, Israel, que a 
nação é conhecida. 

O nome Jacó é usado para a nação aproxima- 
damente 100 vezes (p. ex., Nm 24.5,19; Dt 
32.9; S1 59.13). Ele é frequentemente encon- 
trado em paralelo com Israel (p. ex., Nm 23.7; 
Dt 33.10; Is 14.1). “Jacó” é também usado es- 
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pecificamente para o Reino do Norte, Israel 
(Am 7.2,5). Em Isaías 41.21, “o Rei de Jacó” 
refere-se ao próprio Deus. 

Veja também Gênesis, Livro de; Israel, História 
de; Patriarcas, Período dos. 

2. Pai de José, o marido de Maria e pai terreno de 
Jesus, de acordo com a genealogia de Mateus 
(Mt 1.16). Lucas, no entanto, chama o pai de 
José de Eli (Lc 3.23). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo (O relacionamento entre os dois regis- 
tros). 


JADÁ Variante de Jeoada (1Cr 8.36) e Jará, des- 
cendente do rei Saul (1Cr 9.42). Veja Jeoada. 


JADA Veja Jade. 


JADAI 

1. Descendente de Calebe, da tribo de Judá (1Cr 
2.47). 

2. Descendente de Nebo que foi encorajado por 
Esdras a se divorciar de sua esposa estrangeira 
durante a era pós-exílica (Ed 10.43). 


JADE Filho de Oná, da tribo de Judá (1Cr 
2.28,32). 


JADIEL Um dos chefes de família da tribo de 
Manassés que habitava a leste do Jordão, após o 
loteamento da terra (1Cr 5.24). Ele foi conhecido 
como um dos poderosos guerreiros em sua tribo. 


JADO Gadita, filho de Buz e um dos antepassa- 
dos de um número de homens corajosos que fo- 
ram registrados durante os reinados de Jeroboão, 
de Israel (793-753 a.C.), e de Jotão, de Judá 
(750-735 a.C.; 1Cr 5.14). 


JADOM Trabalhador nos muros de Jerusalém 
após o retorno do exílio. Jadom trabalhou na par- 
te próxima à porta Velha da cidade com homens 
de Gibeom e Mizpá. Ele era um meronotita (Ne 


GEAR 


JADUA 

1. Líder que colocou seu selo sobre a aliança de 
Esdras, durante a era pós-exílica (Ne 10.21). 

2. Descendente de Eliasibe e contemporâneo de 
Neemias (Ne 12.11,22). O pai de Jadua, Jôna- 
tas (v. 11), é mencionado nos Papiros Elefanti- 
nos como Joaná (v. tb. v. 22). 


JAEL Esposa de Héber. Embora seu marido fos- 
se da tribo dos queneus, uma aliada de Israel de 
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longa data, ele havia sido escolhido para ficar ao 
lado de Jabim, o rei cananeu. Jael, no entanto, de- 
monstrou sua lealdade a Israel, inimigo de Jabim, 
ao convidar Sísera, general de Jabim, até sua ten- 
da, dando-lhe leite em vez de água e fornecendo- 
lhe um lugar para dormir então cravou uma esta- 
ca da tenda em sua têmpora (Jz 4.17,18,21,22). 
Débora, a poetisa inspirada, refletindo na vitória 
concedida por Deus sobre os cananeus, louva Jael 


por essa obra (5.6,24-31). 


JAFÉ Um dos três filhos de Noé (Gn 5.32; 7.13; 
9.18,23,27; 10.1-5; 1Cr 1.4,5) que, juntamente 
com sua esposa, estava entre os oito seres humanos 
sobreviventes do grande Dilúvio. Porque Jafé e seu 
irmão Sem agiram com respeito e humildade ao 
cobrirem a nudez de seu pai enquanto ele estava 
embriagado (Gn 9.20-23), foram abençoados no 
pronunciamento profético de Noé, de Gênesis 
9.26,27. Sobre Jafé, Noé disse: “Amplie Deus o ter- 
ritório de Jafé; habite ele nas tendas de Sem, e seja 
Canaá seu escravo” (NVT). Há duas interpretações 
do significado dessa profecia. Alguns entendem a 
ampliação de Jafé como uma referência a um gran- 
de aumento no número de descendentes. “Habitar 
nas tendas de Sem” é entendido como o comparti- 
lhamento da bênção de Sem. De acordo com essa 
visão, deve haver um tempo quando Deus traba- 
lhará primariamente com Sem (o povo de Israel), 
mas então, posteriormente, Jafé será conectado à fé 
de Israel e compartilhará de suas promessas. Nessa 
visão, O cumprimento se encontra na abertura do 
evangelho aos gentios no início da igreja no NT. 
Outros entendem a “ampliação de Jafé” como am- 
pliação territorial, e “habitar nas tendas de Sem” 
como a conquista do território semita pelos jafe- 
nitas. Nessa visão, o cumprimento se encontra nas 
conquistas gregas e romanas da Palestina. 

Na “tabela das nações” em Gênesis 10.2, Jafé é 
relacionado como o pai de Gômer, Magogue, 
Madai, Javá, Tubal, Meseque e Tirás. Esses são 
os ancestrais dos povos que viveram ao norte e 
a oeste de Israel e que falavam as que hoje são 
classificadas de línguas indo-europeias. 

Veja também Nações; Noé. 


JAFIA (Lugar) Cidade descrita como parte da 
fronteira sul do território de Zebulom (Js 19.12). 
Ela tem sido identificada com a moderna Yafa, a 
aproximadamente três quilômetros a sudoeste de 
Nazaré. 


JAFIA (Pessoa) 
1. Rei de Láquis, que se uniu a uma aliança de 
quatro outros reis amorreus para punir Gi- 


beom por seu tratado com os judeus. Josué 
impingiu uma derrota total aos amorreus na 
batalha de Bete-Horom (auxiliado por pedras 
de granizo e pelo sol que parou). Jafia e os qua- 
tro reis se esconderam na caverna de Maquedá, 
mas foram descobertos e enforcados por Josué 
Os 10.3-27). 

2. Filho de Davi que nasceu enquanto ele era rei 


em Jerusalém (2Sm 5.15; 1Cr 3.7; 14.6). 


JAFLETE Filho de Héber e chefe na tribo de 
Aser (1Cr 7.32,33). 


JAFLETITAS Povo que ocupava uma área que 
marcava parte da fronteira sul do território de 
Efraim, nas cercanias de Bete-Horom (Js 16.3). 


JAGUR Lugar no extremo sul de Israel, próximo 
a Edom, herdado pela tribo de Judá logo após a 
Conquista (Js 15.21). 


JAIR 

1. Descendente de Manassés (Nm 32.41) que no 
tempo da Conquista tomou vários vilarejos na 
região Argobe de Basã e Gileade e as chamou 
com seu próprio nome, Havote-Jair, que quer 
dizer “Cidades de Jair” (Dt 3.14; cf. Js 13.30; 
IRs 4.13; 1Cr 2.23). 

Veja também Havote-Jair. 

2. Um dos juízes de Israel. Ele julgou Israel por 
22 anos. Ser um gileadita torna provável que 
ele fosse um descendente do número 1 acima 
(Jz 10.3-5). 

3. Pai de Elanáã, que matou Lami, irmão de Golias 
(1Cr 20.5). Em 2Samuel 21.19 ele é chamado 
de Jaaré-Oregim. 

4. Pai de Mardoqueu (Et 2.5). Por causa do lapso 
de tempo entre a captura de Jeconias, rei de Ju- 
dá (597 a.C.), e o princípio do reinado de Xer- 
xes, rei da Pérsia (486 a.C.), Jair foi aquele Je- 
vado cativo com Jeconias ou o foi seu pai. Nes- 
se caso, Jair teria nascido durante o cativeiro. 


JAIRITA Descendente de Jair, da tribo de Ma- 
nassés (2Sm 20.26). Veja Jair 1. 


JAIRO Líder da sinagoga, talvez em Cafarnaum. 
Jairo buscou Jesus entre as multidões e lhe pediu 
para que viesse e curasse sua filha gravemente en- 
ferma. Enquanto atrasado por outra cura, Jesus 
ouviu que a filha de Jairo havia morrido. Encora- 
jando Jairo a não temer, mas a crer, Jesus seguiu 
para a casa do líder, dispensou os parentes da me- 
nina e a trouxe de volta à vida (Mc 5.22,35-42; 
Lc 8.41,49-55). 


JALÃO Filho de Esaú e chefe de um clá edomita 
(Gn 36.5,14,18; 1Cr 1.35). 


JALEEL, JALEELITA Filho de Zebulom (Gn 
46.14) e o fundador da família jaleelita (Nm 
26.26). 


JALOM Filho de Esdras, da tribo de Judá (1Cr 
4.17). 


JAMAI Filho de Tolá, da tribo de Issacar (1Cr 
72). 


JAMBRES Inimigo de Moisés que, juntamente 
com Janes, é usado por Paulo como um exemplo 
do tipo de pessoa a ser evitada (2Tm 3.8,9). Veja 


Janes e Jambres. 


JAMIM 

1. Filho de Simeão (Gn 46.10; Êx 6.15; 1Cr 4.24) 
e fundador da família jaminita (Nm 26.12). 

2. Filho de Rão, da tribo de Judá (1Cr 2.27). 

3. Um dos homens (talvez um levita) que ensinou 
e explicou a lei ao povo após a leitura pública 


feita por Esdras (Ne 8.7). 


JAMINTTA Descendente de Jamim, da tribo de 
Simeão (Nm 26.12). Veja Jamim 1. 


JÂMNIA Outro nome para Jabne em Judite 
2.28. Veja Jabne., 


JANAI 

1. Chefe gadita que se estabeleceu, juntamen- 
te com seus parentes, na terra de Basá (1Cr 
5.12). 

2. Ancestral de Jesus registrado na genealogia 
de Lucas (Lc 3.24). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 


JANES E JAMBRES Dois dos magos do faraó, 
que oprimiram Moisés e tentaram mostrar que 
eram tão eficientes quanto ele para fazer milagres 
(Êx 7-9). Reza a lenda judaica que Janes e Jam- 
bres eram filhos de Balaão (algo improvável), o 
profeta midianita de Números 22-24. Curiosa- 
mente, Os capítulos de Êxodo não os identificam 
pelo nome. À única referência bíblica a eles apa- 
rece no NT. O apóstolo Paulo viu semelhanças 
entre Janes e Jambres e os falsos mestres com falso 
entendimento, que eram inimigos da verdade em 
seus dias (2 Tm 3.6-8). 

Muita especulação tem surgido sobre os dois no- 
mes. Eles aparentemente eram de origem semi- 
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ta, mas sua derivação precisa é incerta. Eles são 
mencionados nos documentos de Qumran e na 
literatura judaica, pagá e cristá primitiva poste- 
riores. Variações incluem “Yohanneh e seu irmão” 
(Qumran), “Yohane e Mamre” (Talmude Babi- 
Iônico) e “Mambres” (a tradução na maioria dos 
manuscritos latinos e gregos de 2Tm 3.8). Os 
nomes aparecem também nos escritos de Plínio 
(século 1) e de Apuleio e Numênio (ambos do 
século 2), embora ambos os nomes não sejam 
sempre citados. 

Orígenes, um Pai da Igreja alexandrino, referiu-se 
duas vezes a uma obra apócrifa intitulada O livro 
de Janes e Jambres, sugerindo que ela foi a fonte 
das palavras de Paulo em 2Timóteo. Um docu- 
mento da igreja latina chamado Decreto gelasiano 
(século 5 ou 6?) menciona Penitência de Janes e 
Jambres, possivelmente a obra mencionada por 
Orígenes. 


JANIM Cidade no território designado à tribo de 
Judá como herança (Js 15.53). Sua localização é 
presumivelmente a sudoeste de Hebrom. 


JANLEQUE Líder na tribo de Simeão (1Cr 
4.34). 


JANOA 

1. Cidade que define a fronteira oriental do ter- 
ritório de Efraim, localizada a sudoeste de Si- 
quém e a nordeste de Siló (Js 16.6,7). Ela tem 
sido identificada com a moderna Khirbet Ya- 
nun. 

Cidade (moderna Yanuh) da tribo de Nafta- 
li capturada por Tiglate-Pileser, rei da Assíria, 
durante o reinado do rei Peca de Israel, em 732 


a.C. (2Rs 15.29). 


2. 


JAQUE Pai de Agur. Agur escreveu uma série de 
provérbios endereçados a Itiel e Ucal (Pv 30.1). 


JAQUIM 

1. Filho de Simeão e líder dos jaquinitas, que 
imigraram para o Egito com seu avô Jacó (Gn 
46.10; Êx 6.15; Nm 26.12). Ele é chamado de 
Jaribe em 1Crônicas 4.24. 

2. Sacerdote que viveu em Jerusalém após o exílio 
(1Cr 9.10; Ne 11.10). O nome Jaquim possi- 
velmente possa designar uma família de sacer- 
dotes da qual Jaquim era o cabeça. 

3. Descendente de Arão e cabeça do vigésimo 
primeiro grupo de sacerdotes nomeados para 
as tarefas do templo no reinado de Davi (1Cr 


24.17). 
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4. Descendente de Simei, da tribo de Benjamim 
(1Cr 8.19). 

5. Líder de família do décimo segundo grupo dos 
descendentes de Arão nomeados para as tare- 
fas do templo no tempo de Davi (1Cr 24.12). 


JAQUIM E BOAZ Nomes das duas colunas que 
Salomão erigiu diante do vestíbulo do templo. 
Ele nomeou a coluna do sul Jaquim, e a coluna do 
norte, Boaz (1Rs 7.21; 2Cr 3.17). Essas colunas 
ocas eram fundidas em bronze e mediam aproxi- 
madamente 8,2 metros de altura e 5,5 metros de 
circunferência (cerca de 1,8 metro de diâmetro). 
Elas eram coroadas com um capitel (tampa ou 
topo ornado) de 2,3 metros de altura no formato 
de lírios, conjuntos de correntes e 200 romás cada 


(1Rs 7.15-20; 2Cr 3.15,16; 4.13). 


JAQUINITA Descendente de Jaquim, filho de 
Simeão (Nm 26.12). Veja Jaquim 1. 


JARÁ Escravo egípcio de Sesá, descendente de 
Jerameel, que recebeu a filha de seu senhor em 
casamento. Sesá fez isso porque não tinha filhos 


(1Cr 2.34,35). 
JARDIM DO ÉDEN Local a leste do Éden (Gn 


2.8) na área do Tigre-Eufrates, na Mesopotâmia, 
mencionado 14 vezes no AT. À informação em 
Gênesis 2.8-10 indica que ele estava na área da 
planície de Sinar, e que quatro “cabeças” ou ra- 
mos eram formados de um rio fluindo pelo Eden 
para regar o Jardim. As cabeças eram o Tigre e 
o Eufrates (ambos rios modernos conhecidos) e 
dois rios que desapareceram — o Pisom e o Giom. 
Estes eram muito provavelmente canais de água 
natural, mais tarde usados como canais de irriga- 
ção, uma vez que na linguagem cuneiforme não 
há nenhuma palavra separada para “rio” e “canal 
de irrigação”. Se Pisom e Giom fossem de fato 
canais de irrigação, então Génesis coloca o ho- 
mem adâmico em um cenário geográfico real e, 
portanto, remove a noção de que o Éden era um 
mito. Se a identificação acima for correta, Cuxe 
referia-se à terra dos antigos cassitas, enquanto 
Havilá pode ter indicado a Arábia. 

O Eden foi um terreno de teste da fidelidade do 
homem aos mandamentos divinos e, por meio da 
desobediência, o Jardim foi perdido. Ele será re- 
cuperado na forma do novo paraíso (Ap 22.14). 
Veja também Adão (Pessoa); Eden; Eva; Queda do 
Homem; Árvore do Conhecimento do Bem e do 


Mal; Árvore da Vida. 


JARDIM DO REI Provavelmente uma área de 
estados reais, situada fora dos muros de Jerusa- 
lém, próxima ao tanque de Siloé (2Rs 25.4; Jr 
39.4; 52.7) no vale do Cedtom, próxima de onde 
o Cedrom se encontra com o vale de Hinom. Por 
ocasião do retorno do exílio, Neemias colocou 
as famílias para trabalhar, cada uma delas cons- 
truindo uma parte do muro. À porta da Fonte 
é registrada como estando próxima ao tanque de 
Siloé, junto ao Jardim do Rei (Ne 3.15). Não se 
sabe ao certo se a área agora chamada de jardim 
do rei fora dos muros da moderna Jerusalém é a 
área original. 


JAREBE Nome usado por Oseias para designar 
um rei assírio (Os 5.13). Porque esse nome não é 
encontrado nas listas de reis assírios, alguns têm 
conjecturado que ele designava Sargão, mas isso 
é mera especulação. Com toda a probabilidade, 
Oseias escolheu esse nome (que em hebraico sig- 
nifica “contencioso”) para descrever a oposição 
que Efraim e Judá encontrariam por parte de um 
rei contencioso na Assítia por causa do pecado de 


Israel (Os 10.6). 


JAREDE Filho de Maalalel e descendente de 
Sete. Ele foi o pai de Enoque (Gn 5.15-20; 1Cr 
1.2; Lc 3.37). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


JARIBE 

1. Outro nome para Jaquim, filho de Simeão em 
ICrônicas 4.24. Veja Jaquim 1. 

2. Homem que auxiliou Esdras na obtenção de 
servidores do templo antes do retorno à Pales- 
tina, do exílio (Ed 8.16). 

3. Da família de Jesua, um sacerdote que obede- 
ceu à exortação de Esdras para divorciar-se de 
sua esposa pagá após o exílio (Ed 10.18). 


JARMUTE 

1. Cidade fortificada na parte norte da Sefelá, da- 
da à tribo de Judá como herança (Js 15.35). 
Eja era uma das cinco cidades dos amorreus 
que se uniram para atacar Gibeom, depois 
que eles estabeleceram a paz com Josué e Is- 
rael (10.3-5). Jarmute foi novamente habitada 
após o exílio pelo povo de Judá (Ne 11.29), 
e possivelmente manteve uma população du- 
rante toda a Dispersão. Ela é identificada com 
Khirbet Yarmuk, a 29 quilômetros a sudoes- 
te de Jerusalém. Evidências arqueológicas su- 
gerem que a área da cidade na Era do Bronze 
tinha de 2,4 a 3,2 hectares e uma população 
entre 1.500 e 2.000 pessoas. Ela é menciona- 


da nas cartas de Amarna como tendo recebido 
ajuda de Láquis. 

. Uma das quatro cidades de Issacar, dada aos 
levitas como herança (Js 21.28,29). Ela é apa- 
rentemente identificável com Ramote em 
1Crônicas 6.73 e Remete em Josué 19.21. 
Uma pedra que destina a inscrição, do faraó 
Seti I, foi encontrada em Bete-Seã, referindo- 
se a toda a área como monte Jarmute. 

Veja também Levíticas, Cidades. 


JAROA Filho de Gileade, da tribo de Gade (1Cr 
5.14). 


JARRA Veja Cerâmica. 
JARRO Veja Cerâmica. 


JASÃO 

1. Sumo sacerdote judeu (174-171 a.C.) que cau- 
sou o declínio do sacerdócio ao helenizar Jeru- 
salém, tornando seus habitantes “cidadãos de 
Antioquia” (2Ma 4.9ss). Ele foi deposto por 
seu primo Onias Menelau, mas, quando um 
falso relato confirmou a morte de Antíoco Epi- 
fânio, Jasão atacou Jerusalém sem misericórdia 
pelo seu povo. Antíoco, retornando de um ata- 
que frustrado no Egito, retomou Jerusalém, e 
Jasão foi forçado a fugir para a Transjordânia e, 
desde então, de cidade a cidade. Segundo Ma- 
cabeus relata que em sua morte, “Ele [Jasão], 
que havia atirado por terra uma multidão sem 
sepultura, morreu sem ser chorado e não teve 
funerais: nem funeral comum nem muito me- 
nos sepultura com seus pais” (5.10). 

. Judeu cristão em Tessalônica que recepcionou 
Paulo e Silas (At 17.1,5-9; NVI, Jasom). Ele 
e outros foram levados diante dos oficiais da 
cidade sob acusações de abrigarem sediciosos. 
Foi libertado sob fiança. 

3. Cristão em Corinto que, juntamente com Pau- 


lo, enviou saudações à igreja em Roma (Rm 
16.21; NVI, Jasom). 


JASAR, LIVRO DE Esse era um escrito hebraico 
antigo que não mais existe. Tratava-se provavel- 
mente de um cancioneiro com músicas exaltando 
os feitos dos heróis hebreus. Ele é mencionado na 
narrativa do AT que descreve a ordem de Josué 
para que Sol e Lua parem durante a batalha com 
os cinco reis (Js 10.13) e na narrativa do lamento 
de Davi sobre Saul e Jônatas (2Sm 1.17-27). É 
também possível que as palavras de Salomão na 
dedicação do templo (IRs 8.12,13) estivessem 
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incluídas. De acordo com a Septuaginta (tradu- 
ção grega do AT), o autor dessa passagem usa a 
mesma linguagem de Josué 10.12,13 e pergun- 
ta retoricamente se a declaração de Salomão foi 
escrita no livro da “Canção”. Alguns estudiosos 
acreditam que essa pergunta pode ter sido reti- 
rada acidentalmente do texto hebraico, uma vez 
que toda a citação aparece na Septuaginta, após a 
oração de Salomão de 1Reis 8.14-53. É também 
provável que algumas letras hebraicas tenham 
sido transpostas, de modo que a Septuaginta diga 
“Canção” em vez de “Jasar”. Se essas suposições 
forem aceitas, então 1Reis 8.12,13 teria sido par- 
te do livro de Jasar. 

Também é possível que a tradução da Septuagin- 
ta, “Livro da Canção”, seja o título mais correto. 
Todas as citações são poesia; o termo “Jasar” nun- 
ca foi satisfatoriamente explicado; e “Jasar” tem 
semelhanças com as várias raízes de palavras he- 
braicas que significam “cantar”. Por conseguinte, 
alguns estudiosos acreditam que “Livro da Can- 
ção” seja um título mais correto. 

A natureza do livro não pode ser determinada 
com certeza, exceto que ele provavelmente con- 
teve uma ampla variedade de canções. Isso fica 
evidente quando são considerados os tipos de ma- 
teriais contidos nas três passagens mencionadas 
acima. Uma é um apelo ao prolongamento da luz 
do dia a fim de que Israel complete uma vitória 
militar; a segunda é um exemplo da habilidade 
literária de Davi e uma expressão da importância 
nacional e do relacionamento íntimo das pessoas 
envolvidas; e a terceira é uma exclamação enal- 
tecendo a supremacia de Deus sobre o ritual e a 
natureza. 

À origem do Livro de Jasar é mais obscura que o 
seu conteúdo. Alguns acreditam que ele foi escri- 
to como uma coletânea de canções dos dias an- 
teriores à monarquia. Alguns pensam que ele foi 
uma tradição oral datada aproximadamente nos 
tempos de Salomão. Outros sugerem que ele foi 
um instrumento virtual no estabelecimento dos 
arquivos literários durante a monarquia com o 
intuito de preservar os eventos notáveis dos israe- 
litas. Isso tem levado à sugestão de que o Cântico 
de Miriá (Êx 15.21) e o Cântico de Débora (Jz 5) 
podem ter sido parte dessa coletânea. 

O livro há muito tempo é fonte de interesse de 
muitas pessoas, e esse interesse tem levado a falsas 
imitações, falsas identificações e a falsas reprodu- 
ções da obra. 


JASEÍAS Filho de Ticvá e uma das pessoas men- 


cionadas em conexão com os processos de divór- 


904 | JASÊÉM 


cio entre os israelitas e suas esposas estrangeiras 
(Ed 10.15). Opiniões diferem quanto a se ele era 
a favor ou contra os processos. Embora o texto 
hebraico possa ser lido com justiça de ambos os 
modos, a gramática favorece a interpretação de 
que Jaseías se opunha aos processos (v. NVD. 


JASÉM Um dos 30 homens poderosos de Davi 
(2Sm 23.32). O texto hebraico diz “os filhos de 
Jasém”, e ICrônicas 11.34 diz “os filhos de Ha- 
zém, de Gizom”. Estudiosos concordam em geral 
que a expressão “os filhos de” é ditográfica e repe- 
te as três últimas palavras da palavra precedente. 
A leitura no texto original era provavelmente “Ja- 
sém, de Gizom” ou “Hazém, de Gizom”, fazendo 
dele, e não de seu filho, o homem poderoso do 
exército de Davi. 


JASOBEÃO 

1. Filho de Zabdiel, que foi colocado como che- 
fe dos “três” mais poderosos homens de Davi 
(1Cr 11.11) e também como chefe de uma di- 
visão (24 mil soldados) a serviço no primeiro 
mês do ano (1Cr 27.2). Ele é a mesma pes- 
soa que Jabesão, o tactomita (2Sm 23.8). Ja- 
sobeão ganhou renome ao matar 300 homens, 
de acordo com 1Crônicas 11.11, ou 800, de 
acordo com 2Samuel 23.8. 

2. Um dos guerreiros ambidestros que se uniu a 
Davi em Ziclague (1Cr 12.6). 


JASOM 

1. Grafia alternativa para Jasão na NVI de um ju- 
deu cristão em Tessalônica (At 17.1,5-9). Veja 
Jasão 2. 

2. Grafia alternativa para Jasão na NVI de um 
cristão de Corinto (Rm 16.21). Veja Jasão 3. 


JASPE Variedade de quartzo verde. Veja Pedras 


Preciosas. 


JASUBE 

1. Terceiro filho de Issacar (1Cr 7.1; também cha- 
mado de Jó em Gn 46.13, ARC), e fundador 
da família jasubita (Nm 26.24). 

2. Descendente de Bani, que obedeceu à exorta- 
ção de Esdras para divorciar-se de sua esposa 
pagá após o exílio (Ed 10.29). 


JASUBI-LEÉM Mencionado juntamente com 
Moabe em 1 Crônicas 4.22. 


JASUBITA Descendente de Jasube, terceiro filho 
de Issacar (Nm 26.24). Veja Jasube 1. 


JATIR Cidade no interior de Judá, dada aos le- 
vitas (Js 15.48; 21.14; 1Cr 6.57). Davi enviou o 
espólio de sua vitória sobre os amalequitas a Jatir 
(ISm 30.27). Ela é identificada com a moderna 
Khirbet Attir, a 21 quilômetros a sudeste de He- 
brom. 


JATNIEL Quarto filho de Meselemias, o coraí- 
ta, e porteiro do templo no tempo de Davi (1Cr 
26.2). 


JAVÁ (Lugar) Localização comumente identifi- 
cada com a Grécia. O nome está linguisticamente 
associado à Jônia, uma região no extremo oeste 
da Ásia Menor, que foi colonizada pelos gregos. 
Por extensão, Javá passou a ser aplicada à Grécia. 
Na maioria das ocorrências na tradução grega da 
Bíblia, Javá aparece como “Hellas”, Grécia. 
Algumas pistas quanto à sua localização são dadas 
na “tabela das nações”, onde Javá aparece como 
quarto filho de Jafé (Gn 10.2; cf. 1Cr 1.5); des- 
locando a oeste a partir de Gômer, a tendência é 
situá-la na Europa. Jafé seria também, suposta- 
mente, o pai de Elisá, Társis, Quitim e Rodanim 
(Gn 10.4; 1Cr 1.7). As conexões dessas áreas ou 
povos são bem conhecidas. 

A maioria das referências à Jônia (Grécia) está nos 
livros proféticos. Em Isaías 66.19, Javá (Grécia) é 
nomeada, juntamente com Társis, Pute, Lude e 
Tubal, como lugar ao qual a glória do Senhor será 
declarada. Esses são considerados representantes 
das nações distantes. 

Em uma longa profecia contra Tiro, Ezequiel se 
refere a Javã, Tubal e Meseque como os que tro- 
cavam escravos e vasos de bronze por mercadorias 
de Tiro (Ez 27.13), enquanto em Joel 3.6 Tiro é 
condenado por ter vendido o povo de Judá e de 
Jerusalém aos gregos. Em Ezequiel 27.19, o texto 
hebraico diz “também Dã e Javá, de Uzal”. Em 
algumas versões, isso é traduzido por “gregos de 
Uzal”. 

As referências a Javá em Daniel claramente sig- 
nificam Grécia. O bode que representa o rei da 
Grécia (Dn 8.21) é Alexandre, o Grande, cujo 
império foi dividido entre seus quatro generais 
com a sua morte. O príncipe da Grécia em Da- 
niel 10.20 é paralelo ao príncipe da Pérsia em 
Daniel 10.13,20. Tem sido sugerido que “prín- 
cipe” significa anjo da guarda, mas a oposição 
do príncipe da Pérsia ao arcanjo Miguel deixa 
evidente que “príncipe” é um espírito demonia- 
co de alto escalão (cf. Ef 6.12). O conflito entre 
a Pérsia e a Grécia está predito em Daniel 11.2, 
enquanto o versículo seguinte fala do sucesso de 


Alexandre, o Grande, e da dispersão de seu im- 
pério. 
Veja também Grécia, Grego. 


JAVÁ (Pessoa) Filho de Jafé cujos descendentes 
de navegação marítima migraram para o norte e 
para o oeste de Canaá (Gn 10.2-4; 1Cr 1.5-7). 


JAVALI Animal selvagem ou domesticado da fa- 
mília dos suínos (Sl 80.13). Veja Animais (Porco). 


JAZA Cidade a leste do mar Morto (na mo- 
derna Jordânia) onde os israelitas derrotaram 
Seom, rei dos amortreus, quando ele não per- 
mitiu que eles passassem por sua terra (Nm 
21.23; Dt 2.32; Jz 11.20). De acordo com Jo- 
sué 13.18, Moisés deu a cidade à tribo de Rú- 
ben como parte de seu loteamento. A cidade, 
rodeada de pastos, foi dada aos levitas merari- 
tas (Js 21.36; 1Cr 6.78). 

Em tempos posteriores, nos oráculos proféticos 
por Isaías (Is 15.4, ARA e ARC) e Jeremias (Jr 
48.21), ela é mencionada como uma cidade na 
terra de Moabe. Isso pode indicar que ela foi to- 
mada de Israel por Moabe (a quem ela aparen- 
temente pertencia antes que Seom a conquistas- 
se). A cidade é mencionada na Pedra Moabita 
(conhecida como Pedra Dibom e data de c. 845 
a.C.) como o lugar onde Messa, rei de Moabe, 
havia vivido enquanto em guerra com Israel. De 
acordo com Messa, ele tomou Jaza de Israel e a 
anexou ao seu território. 


JAZANIAS 

1. Filho de Hosafas, que era um maacatita e um 

líder nos exércitos de Judá no princípio do exí- 

lio. Essas tropas receberam promessa de segu- 

rança em troca de sua lealdade aos babilônios 

(2Rs 25.23). Jazanias é também chamado de 

Jezanias em Jeremias 42.1 e de Azarias em 

43.2. 

Filho de Jeremias (não o profeta, que foi leva- 

do por Jeremias, o profeta, à casa do Senhor, 

onde recusou-se a beber vinho por causa da 

ordem de seu ancestral Jonadabe, o recabita (Jr 

35.3-11). 

3. Filho de Safá, que liderou um grupo de líderes 
na adoração a ídolos no templo (Ez 8.11). 

4. Filho de Azur e um, de um grupo de 25 ho- 
mens identificados por Ezequiel em uma vi- 
são, que deu maus conselhos e orquestrou o 


mal em Jerusalém, próximo do tempo do exí- 
lio (Ez 11.1). 
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JAZAR Cidade a leste do rio Jordão, ao sul de 
Gileade, tomada, juntamente com seus vilarejos 
adjacentes, pelos israelitas sob a liderança de Moi- 
sés (Nm 21.32). As tribos de Gade e Rúben pedi- 
ram pelas terras de Jazar e Gileade. Elas possuíam 
grandes rebanhos e manadas e observaram que o 
lado oriental do Jordão era fértil e mais apropria- 
do como pasto (32.1-5). Elas prometeram cons- 
truir proteção para suas mulheres e crianças, e 
então ir com as outras tribos para lutar em Canaã 
(vv. 6-27). Jazar se tornou um ponto fronteiriço 
marcando a herança de Gade (Js 13.25) e foi dada 
aos levitas (Js 21.39; 1Cr 6.81). Quando Joabe 
foi enviado para contar o povo, chegou à cida- 
de de Jazar em Gade (2Sm 24.5). Essa cidade foi 
mais tarde reconhecida durante a busca de “ho- 
mens capazes” sob a liderança do rei Davi (1Cr 
26.31). Duzentos anos depois, no entanto, ela foi 


ocupada por Moabe (Is 16.6-9; Jr 48.32). 


JAZEEL, JAZEELITA Filho de Naftali (Gn 
46.24; 1Cr 7.13) e fundador da família jazeelita 
(Nm 26.48). 


JAZERA Ancestral de um sacerdote que retornou 
a Judá após o exílio babilônico (1Cr 9.12). Ele é 
chamado de Azai em Neemias 11.13. Pouco mais 
se sabe sobre ele, exceto que era bisneto de um 
sacerdote chamado Imer, que viveu em Jerusalém 
antes do exílio. 

Veja também Azai. 


JAZIEL Outra grafia para Jazeel, filho de Naftali, 
em 1 Crônicas 7.13 (NVT). Veja Jazeel, Jazeelita. 


JAZIZ Um dos administradores reais de Davi, 
encarregado dos rebanhos (1Cr 27.30,31). 


JEALELEL 

1. Descendente de Judá, que tinha quatro filhos 
(1Cr 4.16). 

2. Levita da família de Merari, cujo filho Azarias 


participou da purificação do templo nos dias 
de Ezequias (2Cr 29.12). 


JEARIM, MONTE Montanha na fronteira no- 
roeste do território de Judá entre Bete-Semes e 
Quiriate-Jearim. Quesalom estava localizada em 
sua encosta norte (Js 15.10). Ela está associada ao 
monte Seir e ao monte Ffrom. 

Veja também Quesalom. 


JEATERAI Filho de Zerá, um levita gersonita 
(1Cr 6.21), chamado Etni em 1Crônicas 6.41. 
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JEBEREQUIAS Pai de Zacarias, o escriba. Zaca- 
rias, com Urias, o sacerdote, testemunhou a pro- 
fecia de Isaías sobre a conquista assíria de Israel 


(Is 8.2). 


JEBUS, JEBUSEU Cidade murada, localizada 


h 
na fronteira entre Judá e Benjamim, conquistada | 


por Davi; desde então, ela foi conhecida como a 
“cidade de Davi”, ou antiga Jerusalém. Seus ocu- 
pantes eram jebuseus (Js 18.16). Eles eram um 
dos muitos clás ou tribos conhecidos coletiva- 
mente como cananeus (Gn 10.15,16). Sua terra, 
juntamente com a de seus vizinhos, foi repeti- 
damente prometida aos israelitas (Ex 3.8; 13.5; 

23.23; 33.2; 34.11; Nm 13.29; Dt 7.1; 20.17). 

Essa promessa foi parcialmente cumprida no iní- 
cio da campanha sob a liderança de Josué (Js 3.10; 
12.8; 18.16; cf. 24.11). Afirma-se que os homens 
de Judá lutaram contra Jerusalém e a tomaram 
(18.28). “Já os benjamitas deixaram de expulsar 
os jebuseus que estavam morando em Jerusalém. 
Os jebuseus vivem ali com os benjamitas até o dia 
de hoje” (Jz 1.21, NVD. Aparentemente, a cida- 
de foi capturada pelos homens de Judá, mas seus 
habitantes não foram destruídos e posteriormente 
reocuparam a árca. 

Jebus (ou Jerusalém) estava localizada na fronteira 
entre duas tribos, e isso pode justificar sua sobre- 
vivência até os dias de Davi. As fronteiras de Judá 
e Benjamim eram assim definidas: “Depois subia 
pelo vale de Ben-Hinom, ao longo da encosta sul 
da cidade dos jebuseus, isto é, Jerusalém. Dali su- 
bia até o alto da montanha, a oeste do vale de Hi- 
nom, no lado norte do vale de Refaim” (Js 15.8, 
NVD; “A fronteira descia até o sopé da montanha 
que fica defronte do vale de Ben-Hinom, ao norte 
do vale de Refaim. Depois, prosseguia, descendo 
pelo vale de Hinom ao longo da encosta sul da 
cidade dos jebuseus e chegava até En-Rogel” (Js 
18.16, NVD. As duas narrativas concordam: a 
vista geral de Judá segue uma direção ocidental; 
a vista geral de Benjamim sc obtém a leste; ambas 
indicam que Jebus estava na encosta sul da “mon- 
tanha” ao norte do vale de Ben-Hinom, a área da 
Jerusalém oriental da atualidade. 

A sobrevivência da cidade era assegurada por um 
suprimento constante de água, a fonte de Giom, 
e por fortes defesas naturais. Ela era facilmente 
defendida por vales profundos de três lados: o 
Cedrom a leste, o Hinom ao sul e a oeste. Os je- 
buseus, portanto, consideravam sua cidade inex- 
pugnável. Isso lhes dava certa arrogância e com- 
placência. Após a morte de Saul, quando Davi 
buscava consolidar o reino, os jebuseus, com 


desdém, desafiaram Davi a capturar sua fortaleza 


o É; ct. Ae 11.5). 


J66U, a Antiga Cidade de Davi - A cidade miga d de 
Jebus, ficava ao sul da antiga Cidade Velha, Jerusalém. 


Como a última fortaleza cananeia na área, ela re- 
presentava um desafio único. Joabe aparentemen- 
te liderou o ataque à passagem de água e foi bem- 
sucedido onde tentativas anteriores haviam fra- 
cassado (2Sm 5.8). 

Por motivos políticos e também estratégicos, 
Davi decidiu mudar sua capital de Hebrom para 
Jebus. Politicamente, ela ficava em território neu- 
tro, entre Judá e Benjamim, e, desse modo, não 
despertava ciúmes. Estrategicamente, ela era fa- 
cilmente defendida e estava localizada em uma 
posição mais central. A escolha se mostrou sábia. 
A despeito do fato de que Jebus-Jerusalém não se 
localiza próxima a nenhum canal ou estrada prin- 
cipal, ela se tornou, através dos séculos, a capital 
espiritual do mundo. Sob a liderança de Davi e 
Salomão, tornou-se o centro religioso de Israel, 
e hoje é de extrema importância para as três reli- 
giões monoteístas da humanidade. 

Veja também Jerusalém. 


JECABZEEL Outro nome para Cabzeel, uma 
cidade ao sul de Judá, em Neemias 11.25. Veja 
Cabzeel. 


JECAMEÃO Filho de Hebrom, da divisão coati- 
ta da tribo de Levi (1Cr 23.19; 24.23). 


JECAMIAS 
1. Filho de Salum, da tribo de Judá (1Cr 2.41). 
2. Um dos filhos do rei Joaquim (1Cr 3.18). 


JECOLIAS Mãe do rei Azarias, ou Uzias (2Rs 
15.2; 2Cr 26.3). 


JECONIAS Outra forma de Jeoaquim, um rei de 
Judá, em Mateus 1.11,12, Veja Jeoaquim. 


JECUTIEL Pai de Zanoa, da tribo de Judá (1Cr 
4.18). 


JEDAÍAS 

1. Filho de Sinri e pai de Alom. Ele está relacio- 
nado nas genealogias dos simeonitas, que se 
estabeleceram no vale de Gedor no tempo de 
Ezequias (1Cr 4.37). 

2. Filho de Haramufe, que ajudou a reparar os 
muros de Jerusalém após o exílio (Ne 3.10). 

3. Descendente de Arão e chefe da segunda den- 
tre as 25 divisões sacerdotais para o serviço do 
templo no tempo de Davi (1Cr 24.7). Seus 
descendentes estão relacionados entre os que 
retornaram do exílio (1Cr 9.10; Ed 2.36; Ne 
7.39). Os indivíduos e famílias relacionados 
abaixo são provavelmente uma parte de sua li- 
nha sacerdotal, mas seus relacionamentos exa- 
tos são dificeis de determinar. 

- Sacerdote provincial que concordou em resta- 
belecer-se novamente na Jerusalém pós-exílica 
(Ne 11.10; cf. v 2). 

- Sacerdote que retornou com Zorobabel após o 
exílio (Ne 12.6,7). Na próxima geração, esse 
foi o nome de uma família (v. 21). 

6. Um dos exilados levados por Zacarias como 
testemunha da coroação simbólica de Josué. 
Pode ser o mesmo do número 4 ou 5 acima. 
Ele retornou do cativeiro trazendo presentes 


para o templo nos dias do sumo sacerdote Jo- 
sué (Zc 6.10-14). 


He. 


SA! 


JEDIAEL 

1. Filho de Benjamim (1Cr 7.6,10,11), cujos des- 
cendentes eram guerreiros, chegando a 17.200 
nos dias de Davi. Alguns sugerem que ele pu- 
desse ser Asbel, também filho de Benjamim 
(Gn 46.21). 

“eja também Asbel, Asbelita. 

2. Filho de Sinri, relacionado entre os homens 


poderosos de Davi (1Cr 11.45). 
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3. Alguém que desertou do exército de Saul para 
unir-se a Davi em Ziclague (1Cr 12.20). Ele 
talvez seja o mesmo que o número 2 acima. 

4. Membro da família levítica de Coré, nomeado 
porteiro do templo durante o reinado de Davi 


(Cr 26.2). 


JEDIAS 

1. Filho de Subael, um levita nos dias de Davi 
(1Cr 24.20). 

2. Administrador real, de Meronote, encarregado 


dos jumentos de Davi (1Cr 27.30). 


JEDIDA Filha de Adaías, esposa do rei Amom de 
Judá e mãe do rei Josias (2Rs 22.1). 


JEDIDIAS Nome que significa “amado do Se- 
nhor [Javé)”. Deus disse ao profeta Natá que 
desse a Salomão, segundo filho de Bate-Seba, esse 
nome logo após seu nascimento (2Sm 12.24,25). 


JEDUTUM Membro da família levítica de Me- 
rari que, juntamente com Asafe e Hemã, eram 
responsáveis pela música no santuário durante o 
reinado de Davi (1Cr 25.1; 2Cr 5.12; chamado 
de “Etã” em 1Cr 6.44; 15.17). Jedutum é men- 
cionado nos títulos dos Salmos 39, 62 e 77. Al- 
guns de seus filhos foram separados para profe- 
tizar com liras, harpas e címbalos (1Cr 25.1-3), 
aparentemente seguindo o exemplo de seu pai, 
que era chamado de “vidente do rei” (2Cr 35.15). 
Em Crônicas 16.38,42, ele está relacionado 
como pai de Obede-Edom. 


JEEZQUEL Levita nomeado para as tarefas do 
templo nos dias de Davi; líder da 20º divisão (1Cr 
24.16). 


JEFONÉ 

1. Pai de Calebe, um dos 12 espias enviados por 
Moisés para averiguar a terra de Canaã (Nm 
13.6; 14.6; 26.65; 1Cr 4.15; 6.56). Ele é iden- 
tificado várias vezes como judaíta e quenezeu 
(Ts 14.6). 

2. Filho de Jéter, da tribo de Aser (1Cr 7.38). 


JEFTÉ Filho ilegítimo de Gileade (Jz 11.1) eum 
líder no período dos juízes. Filho de uma pros- 
tituta, Jefté foi destituído pelos outros filhos de 
seu pai e impedido de compartilhar da casa de 
seu pai. Ele se mudou para a terra de Tobe, um 
pequeno Estado arameu a leste do rio Jordão (Jz 
11.3-5), e tornou-se líder de um grupo de vadios 
e aventureiros que faziam assaltos com ele. 
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Quando a guerra entre israelitas e amonitas se 
iniciou, os líderes de Gileade imploraram a Jefté 
que retornasse c liderasse seu exército. À prin- 
cípio, ele se recusou porque eles o haviam mal- 
tratado anteriormente. Quando prometeram 
torná-lo um governante de Gileade, ele aceitou 
e se tornou comandante e chefe sobre todos (Jz 
11.4-10). O acordo foi ratificado diante do Se- 
nhor em uma assembleia geral do povo em Mis- 
pá (v. 11), Gileade, provavelmente ao sul do rio 
Jaboque. 

Depois que as negociações diplomáticas com 
o rei Amom fracassaram, Jefté declarou guerra 
contra os amonitas. Antes de a luta começar, ele 
fez um voto ao Senhor de que, se fosse vitorio- 
so, em seu retorno para casa sactificaria a Deus 
quem quer que encontrasse à porta de casa. Ele 
então liderou seu exército com sucesso contra os 
amonitas, destruindo-os com um massacre terrí- 
vel (Jz 11.29-33). 

Quando Jefté voltou para casa, ficou chocado ao 
descobrir que a primeira pessoa a encontrá-lo foi 
sua única filha, dançando ao som de tamborins, 
com alegria. Quando ele a viu, rasgou suas vestes 
e disse: “Ah, minha filha! Estou angustiado e de- 
sesperado por tua causa, pois fiz ao Senhor um 
voto que não posso quebrar” (Jz 11.35, NVD. 
Ela se submeteu a seu destino, mas implorou que 
ele fosse adiado por dois meses, para que ela e 
suas companheiras se retirassem nas montanhas 
e lamentassem o fato de que morreria virgem (vv. 
34-38). Uma mulher na Antiguidade em Israel 
não poderia sofrer maior desgraça do que morrer 
solteira ou sem filhos. Quando retornou, seu pai 
cumpriu seu voto (vv. 38,39). 

Jefté também liderou Gileade contra os efraimi- 
tas, que estavam ressentidos por não terem sido 
incluídos na luta contra Amom. Eles haviam re- 
cebido uma chance anterior de aliarem-se com 
Gileade, mas se recusaram. Jefté capturou os vaus 
do Jordão por trás dos efraimitas e evitou que es- 
capassem por meio de uma estratégia engenhosa. 
Guardas gileaditas fizeram um teste com os fugi- 
tivos, exigindo que dissessem “chibolete”. Se não 
conseguissem pronunciar o “ch”, eram revelados 
como sendo efraimitas e mortos. A narrativa diz 
que 42 mil efraimitas morreram naquele tempo 
(Jz 12.1-6). 

Jefté foi juiz sobre Gileade por seis anos (Jz 12.7). 
Quando morreu, foi sepultado em uma das ci- 
dades de Gileade, Na carta aos Hebreus, Jefté é 
mencionado com Gideão, Baraque e outros como 
um herói da fé (Hb 11.32). 

Veja também Juízes, Livro de. 


JEFTÉ OFERECEU SUA FILHA 
COMO SACRIFÍCIO HUMANO? 


Sabemos que o sacrifício humano era prati- 
cado na época, apesar de ter sido abomina- 
do pelos hebreus e proibido na Lei Mosaica 
(Lv 18.21; cf. Êx 13.13). Porém, será que Jef- 
té teve a sua filha morta? O texto aponta para 
essa triste realidade. Na verdade, o grito do 
pai parece prova conclusiva de que a vida de 
sua filha foi perdida, como um sacrifício, e a 
linguagem e o tom do texto hebraico confir- 
mam isso. À teoria de que ela foi poupada pa- 
ra se tornar a fundadora de uma irmandade 
de virgens perpétuas é de origem muito tarde, 
medieval. A filha mostrou extraordinária ab- 
negação em sua compreensão e em respeito 
ao compromisso de seu pai. Tal sacrifício não 
era de forma pouco frequente em Israel, e co- 
mum em outras culturas, por mais repugnan- 
te que nos pareça hoje. Para outras evidências 
de sua prática, veja 2Reis 16.3; 17.17; 21.6, 
Jeremias 7.31 e Miqueias 6.7. Este fato que 
aconteceu demonstra quão profundamente 
arraigada a prática religiosa cananeia era em 
Israel durante essa época de trevas. 

Não devemos pensar que Deus estava satis- 
feito com esse sacrifício. Na verdade, Deus 
proveu uma saída para quem tinha feito um 
voto imprudente. Aqueles que fizeram votos 
arrebatadores foram ordenados a confessar os 
seus pecados e fazerem uma oferta pelo peca- 
do, seja com uma ovelha, uma ave ou mesmo 


farinha (v. Lv 5.4-13). 


JEGAR-SAADUTA Nome aramaico dado por 
Labão ao monte de pedras que ele e Jacó fizeram 
como um memorial à sua aliança; Jacó o cha- 
mou de “Galeede” (Gn 31.47). O nome significa 
“monte do testemunho”, 

Veja também Galeede. 


JEÍAS Levita que, juntamente com Obede-E- 
dom, foi nomeado como porteiro da arca, quan- 
do Davi a trouxe a Jerusalém (1Cr 15.24). 


JEIEL 

1. Um músico levita que, juntamente com ou- 
tros levitas nomeados por Davi, tocou um sal- 
tério durante a remoção da arca para Jerusalém 
(1Cr 15.18-20). Posteriormente, ele foi no- 
meado como ministro de música permanente 
no santuário (1Cr 16.5). 


2. Levita da família de Gérson; um chefe da casa 
de Ladá (1Cr 23.8). Ele era responsável pelo 
tesouro do templo durante o reinado de Da- 
vi — um cargo que parece ter continuado na 
família (29.8) — e fundador de uma família sa- 
cerdotal chamada Jeieli ou jeielitas (26.21,22). 

3. Filho de Hacmoni que, com o tio de Davi, Jô- 
natas (um conselheiro e um escriba), foi no- 
meado para cuidar dos filhos do rei como tu- 
tor e conselheiro (1Cr 27.32). 

4. Filho do rei Josafá, de Judá, colocado por seu 
pai como responsável por uma das cidades for- 
tificadas de Judá (2Cr 21.2). Ele e cinco de 
seus irmãos foram mortos por Jeorão quando 
ele se tornou rei. 

5. Um dos levitas coatitas, da família de Hemã, 
que auxiliaram nas reformas do rei Ezequias 
(2Cr 29.14; na NVI, “Jeuel”). Ele talvez seja 
o mesmo levita que foi nomeado para super- 
visionar a recepção e a distribuição das ofertas 
sagradas (2Cr 31.13). 

6. Um dos principais oficiais do templo durante a 
reforma religiosa de Josias (2Cr 35.8); ele con- 
tribuiu com muitos sacrifícios para o grande 
culto da Páscoa. 

7. Pai de Obadias, da casa de Joabe; ele retornou 
da Babilônia com Esdras (Ed 8.9). 

8. Um dos filhos de Elá e pai de Secanias. Asso- 
ciou-se com Esdras nas reformas matrimoniais 
(Ed 10.2) e foi talvez o mesmo Jeiel que estava 
entre os que se divorciaram de suas esposas es- 
trangeiras (v. 26). 

. Sacerdote que estava entre aqueles que Esdras 
persuadiu a se divorciarem de suas esposas es- 
trangeiras (Ed 10.21). 

10. Chefe na tribo de Rúben (1Cr 5.7). 

11, Benjamita que viveu em Gibeom e um ances- 
tral do primeiro rei de Israel, Saul (1Cr 8.29; 
9.55). 

12. Um dos homens fortes de Davi (1Cr 11.44). 

13. Porteiro levita no santuário. Ele parece ter 
servido também como músico (1Cr 15.18,21; 
16.5b). O Jeiel de 1Crônicas 16.5a é provavel- 
mente um músico diferente. 

14, Levita descendente de Asafe e um ancestral de 
um profeta chamado Jaaziel (2Cr 20.14). 

15. Secretário do exército do rei Uzias que mante- 
ve ou fez “listas” ou “agrupamentos” militares 
das tropas do rei (2Cr 26.11). 

16. Em algumas versões, grafado como Jeuel, des- 
cendente de Elisafã, em 2Crônicas 29.13. Veja 
Jeuel 2. 

17. Líder levita que contribuiu com ofertas de 
Páscoa durante o reinado de Josias (2Cr 35.9). 


so 
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18. Descendente de Nebo, que foi encorajado a 
divorciar-se de sua esposa estrangeira durante 
a era pós-exílica (Ed 10.43). 


JEIELI, JEIELITA Outra grafia de Jeiel, um le- 
vita e fundador da família jeielita, em 1Crônicas 
26.21,22. Veja Jeiel 2. 


JEIZQUIAS Filho de Salum e um chefe de 
Efraim durante o reinado de Acaz em Judá. Ele 
se opôs à escravização dos homens de Judá pelo 
Israel vitorioso (2Cr 28.12). 


JEJUM, JEJUAR Comer de forma reduzida ou 
abster-se totalmente de comida, quer por neces- 
sidade, quer por desejo. Em termos médicos, o 
jejum é a desintoxicação do corpo por meio da 
restrição ao alimento. 

O jejum espiritual exige a supressão de atividades, 
bem como a redução da ingestão de alimentos e 
a substituição dessas atividades por exercício de 
oração e de preocupação com interesses espiri- 
tuais. A palavra do NT que é traduzida por “je- 
juar” literalmente significa alguém que não co- 
meu, alguém que está vazio. 

Três tipos de jejum são geralmente reconhecidos: 
normal, no qual não há nenhuma ingestão de ali- 
mentos por determinado período de tempo, em- 
bora possa haver ingestão de líquidos; parcial, no 
qual a dieta é limitada, embora algum alimento 
seja permitido; e absoluto, no qual há abstinên- 
cia total de alimento e de líquidos em todas as 
formas. 

No AT, o jejum era considerado um ato de “au- 
torrenúncia”, designado para aplacar a ira de 
Deus e levá-lo a agir com disposição graciosa. Em 
tempos de emergência, as pessoas jejuavam para 
persuadir Deus a poupá-las da calamidade imi- 
nente (Jz 20.26; Sm 7.6; 1Rs 21.9; 2Cr 20.3; Jr 
36.6,9). Indivíduos jejuavam na esperança de que 
Deus os livrasse de problemas (2Sm 12.16-20; 
Reis 21.27; S135.13; 69.10). O jejum era acom- 
panhado de oração (Ed 8.21; Ne 1.4; Jr 14.12). 
Jejuns regulares eram normalmente de um dia in- 
teiro, com alimento permitido à noite (Jz 20.26; 
ISm 14.24; 2Sm 1.12), embora haja relatos de 
jejuns mais longos, como o da convocação de 
Mardoqueu, para um jejum de três dias (noite 
e dia especificados — Et 4.16) e o jejum de sete 
dias, quando da morte de Saul (1Sm 31.13; 2Sm 
3.35). Entre os jejuns especiais, há o de 40 dias, 
de Moisés, no monte Sinai (Ex 34.28) e o de três 
semanas de Daniel, antes de receber visões (Dn 


9.3::10.3,12): 
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Em geral, no AT, o jejum foi criticado. Em vez de 
um ato sincero de “autorrenúncia” e de submissão 
a Deus, ele se tornara um ritual externo vazio, no 
qual uma pretensa piedade era apresentada como 
imagem pública, Por conseguinte, os profetas 
clamam contra a frieza dessa hipocrisia. Jeremias 
registra o Senhor dizendo: “ainda que jejuem, não 
escutarei o clamor deles” (Jr 14.12; v. Is 58.1-10). 
O ambiente para a compreensão do NT sobre o 
jejum está no desenvolvimento da tradição rabí- 
nica que surgiu no período intertestamentário, 
durante o qual o jejum se tornou a marca distinta 
do judeu piedoso, embora ainda fosse, em gran- 
de parte, ritualístico. Os votos eram confirmados 
por meio do jejum (Tb 7.11,12), o remorso e a 
penitência eram acompanhados pelo jejum (4Ed 
10.4), e a oração era apoiada pelo jejum (IMa 
3.47). Dias especiais de jejum eram observados, 
alguns voluntariamente impostos (2Ma 13.12; 
4Ed 5.13). 

Isso evoluiu para uma tradição rabínica na qual o 
jejum era visto como meritório e, portanto, tor- 
nou-se o ato principal de demonstração de pieda- 
de. Era, no entanto, uma falsa piedade, que con- 
sistia principalmente na observância meticulosa e 
externa dos dias de jejum, públicos e privados. 
Com exceção dos grupos ascéticos, tais como os 
discípulos de João Batista, a maneira comum de 
jejuar nos tempos de Jesus era com tristeza, no 
luto, por uma necessidade obrigatória ou uma 
exigência autoimposta a fim de produzir a disci- 
plina da autonegação. 

A compreensão de Jesus com relação ao jejum 
é importante no sentido de que representa uma 
mudança em seu papel. Sua atitude inicial sem 
dúvida refletiu o fato de que ele cresceu partici- 
pando dos jejuns regulares e, portanto, comparti- 
lhou dos ensinamentos comuns de seus dias. No 
entanto, seu ensinamento maduro sobre o jejum 
rompe com a tradição rabínica. Duas narrativas 
relacionadas a Jesus e ao jejum são importantes: 
seu jejum como parte de sua tentação no deserto 
(Mt 4,2; Lc 4.2) e seu ensino sobre jejum no Ser- 
mão do Monte (Mt 6.16-18). 

Sua tentação nasceu do contexto da luta. Imedia- 
tamente depois de seu batismo, ele foi levado para 
o deserto pelo Espírito para encarar a tentação de 
Satanás. No meio dela ele jejuou e orou, mostran- 
do assim a sua dependência de Deus. 

As palavras de Jesus sobre o jejum no Sermão do 
Monte constituem uma abordagem radicalmen- 
te diferente do jejum voluntário. Ao condenar o 
tipo de jejum que busca favor dos homens ao os- 
tentar uma piedade exterior, Jesus ensinou uma fé 


robusta, que buscava um relacionamento genuí- 
no com Deus por meio de um coração puro. Jesus 
não condena o jejum propriamente dito, nem o 
proíbe. No entanto, lhe dá um novo significado. 
O jejum é serviço a Deus. 

Essa nova compreensão do jejum é estabelecida 
dentro do contexto da chegada do tempo da sal- 
vação. O Noivo está presente. É tempo de alegria, 
e não de tristeza. Consequentemente, a maneira 
comum de jejuar, usando expressão de tristeza e 
pretensa piedade, não se coaduna com a maneira 
do novo tempo que chegou. 

Os ensinamentos de Jesus podem ser resumidos da 
seguinte maneira: o jejum é superado pelo prin- 
cípio dos tempos escatológicos. O governo do 
Messias quebrou o poder da era do mal. O jejum 
parece não mais ser consistente com o espírito de 
ação de graças e de alegria que marca a estrutu- 
ra do novo tempo, uma vez que a vida cristá não 
deve ser dominada pela tragédia, mas pela alegria 
e a felicidade. O jejum deve ser feito no contexto 
da ação de graças alegre da nova vida em Cristo. O 
contexto do jejum é a oração. Ele deve conformar- 
se às mesmas condições da oração: silêncio sem os- 
tentação diante de Deus que brota da gratidão, que 
expressa ação de graças e que se baseia na fé, como 
um meio de crescimento espiritual. 

Veja também Otação. 


JEMIMA Primeira das três filhas de Jó que nas- 
ceram depois que ele foi restaurado, após a sua 


aflição (Jó 42.14). 


JEMUEL Primeiro filho de Simeão (Gn 46.10; 
Ex 6.15). Ele é chamado de Nemuel em 1Crô- 
nicas 4.24 e é o fundador da família nemuelita 


(Nm 26.12). 
JEOACAZ 


1. Décimo segundo rei de Israel, sucedendo seu 
pai, Jeú, e reinando de 814 a 798 a.C. Por ter 
sido um rei perverso, Deus puniu Israel, su- 
jeitando-o aos reis arameus Hazel e seu filho 
Ben-Hadade. A força militar em Israel foi re- 
duzida a 50 cavaleiros, 10 carruagens e 10 mil 
homens de infantaria. A opressão tornou-se 
tão severa que Jeoacaz orou a Deus, que o es- 
cutou e libertou Israel dos arameus, mas não 
até o reinado de Joás (2Rs 13.2-7,25). Duran- 
te o reinado de Jeoacaz, as relações entre Ju- 
dá e Israel parecem ter sido boas, uma vez que 
Jeoacaz deu nome a seu filho Joás, inspirado 
no rei Joás de Judá, seu contemporâneo (2Rs 


13.1,9; 14.1). 


2. Décimo sétimo rei de Judá, que reinou três me- 
ses em 609 a.C. O povo o escolheu para suce- 
der seu pai, Josias, que foi morto na batalha 
de Megido. O nome de sua mãe era Hamutal; 
Jeoacaz tinha 23 anos quando foi coroado. Ele 
também é chamado de Salum (1Cr 3.15), e 
Jeoacaz pode bem ser um nome de trono. Ele 
é caracterizado como um rei perverso diante 
de Deus. Seu reinado terminou quando o fa- 
raó Neco o aprisionou em Ribla, na terra de 
Hamate. Mais tarde ele foi levado para o Egi- 
to, onde morreu (2Rs 23.30-34). Jeremias 
profetizou que Jeoacaz nunca retornaria a Is- 
rael, mas morreria na terra de seu cativeiro (Jr 
22.11,12). 

3. Outra forma do nome de Acazias, o sexto rei 
de Judá, que reinou em 841 a.C. (2Cr 21.17; 
cf. 22.1). Ambas as formas do nome têm o 
mesmo significado. A diferença é a colocação 
do nome divino. Em Jeoacaz ele vem primei- 
ro “Jeo-”, e em Acazias ele vem no fim “-ias” 
(-ias). Veja Acazias 2. 

4. Nome completo de Acaza, o décimo segundo 
rei de Judá, de acordo com uma inscrição do 
rei assírio Tiglate-Pileser III. Veja Acaz 1. 

Veja também Israel, História de. 


JEOADA Filho de Acaz e um descendente do rei 
Saul por meio da linhagem de Jônatas (1Cr 8.36); 
também chamado de Jadá em 1Crônicas 9.42. 


JEOADÁ Mãe de Amazias, rei de Judá (2Rs 
14.2; 2Cr 25.1). 


JEOAQUIM Segundo filho de Josias com Zebi- 
da (2Rs 23.36; 1Cr 3.15; 2Cr 36.4) que se tornou 
rei de Judá em 609 a.C. Ele substituiu seu irmão 
mais novo, Jeoacaz, como rei quando ele foi de- 
posto e exilado pelo faraó Neco após um reinado 
de três meses (2Rs 23.31-35). Jeoaquim foi insta- 
lado como rei aos 25 anos de idade e reinou por 
11 anos em Jerusalém. Seu nome próprio, Elia- 
quim, significa “Deus estabelecerá”. Ao entroni- 
zá-lo, Neco mudou seu nome para Jeoaquim, que 
significa “Javé estabelecerá” (2Rs 23.34), talvez 
buscando alegar o apoio de Javé à sua ação. 

Neco impôs um imposto pesado sobre Judá, que 
Jeoaquim recolheu ao estabelecer uma taxação so- 
bre toda a terra (Rs 23.35; cf. Jr 22.13-17, onde 
o oráculo de desastre contra Jeoaquim sugere que 
ele tenha se apropriado de alguns desses recursos 
para uso pessoal). Jeoiaquim permaneceu subser- 
viente aos egípcios até a batalha de Carquemis em 
605 a.C., quando Nabucodonosor e os neobabi- 
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Iônios cercaram Neco. Judá então tornou-se um 
Estado vassalo da Babilônia por três anos (2Rs 
24.1,2). Após o fracasso de Nabucodonosor de 
subjugar Neco por completo em uma segunda 
batalha sangrenta em 601 a.C., Jeoaquim agarrou 
a oportunidade de livrar-se do jugo babilônico, 
quando o rei retornou para casa a fim de reorga- 
nizar seu exército. Essa decisão imprudente teve 
um preço caro, à medida que Nabucodonosor 
invadiu Judá em 598 a.C. para punir o rei vassalo 
rebelde (2Rs 24.3-7). A ajuda esperada do Egito 
nunca veio, e os babilônios destruíram Debir e 
Láquis, importantes cidades de Judá, obtiveram 
o controle do Neguebe e deportaram vários mi- 
lhares dos mais capazes cidadãos do reino. Isso, 
sem dúvida, enfraqueceu a economia e deixou 
Judá praticamente sem líderes. Jeoaquim morreu 
durante o cerco babilônico (provavelmente no fi- 
nal de 598 a.C.). Seu filho Joaquim foi colocado 
no trono. 

Embora os detalhes da morte de Jeoaquim não 
estejam relatados, o historiador bíblico apressa-se 
na opinião de que seu reino é um reino que per- 
petuou os males de seus pais (v. 2Rs 23.37; 2Cr 
36.5,8; cf. Jr 22.18,19 e 36.27-32, que predisse- 
ram que o corpo de Jeoaquim seria lançado ao 
chão fora da cidade de Jerusalém sem sepultamen- 
to apropriado e não teria descendentes sobre o 
trono). Provavelmente a referência aos “pais” seja 
a seus predecessores Manassés, Amom e Jeoacaz. 
Jeremias especifica os males que caracterizaram o 
governo de Jeoaquim, incluindo a idolatria, a in- 
justiça social, o roubo aos assalariados, a cobiça, 
o assassinato, a opressão, a extorsão e o abandono 
à aliança do Senhor (Jr 22.1-17). A despeito da 
longa atividade de Jeremias durante seu reinado 
(caps. 25, 26, 36), Jeoaquim permaneceu desobe- 
diente, sem expressar arrependimento, orgulhoso 
e autossuficiente em sua prosperidade, obtida de 
forma ilegal (22.18-23). 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Testa- 
mento); Diáspora dos Judeus; Israel, História de. 


JEOÁS Nome de dois reis do AT, que aparecem 
somente no livro de 2Reis. O nome significa “o 
Senhor é forte”, ou “o Senhor concedeu”. Joás, 
a forma mais curta do nome, aparece frequente- 
mente nas narrativas de Reis e Crônicas. 

1. Filho de Acazias e sétimo rei de Judá (835-796 
a.C.). Jeoás ascendeu ao trono depois que a 
ímpia Atalia foi morta por ordem do sacerdote 
Jeoiada. Quando criança, ele foi escondido por 
sua tia Jeoseba no tempo e, desse modo, so- 
breviveu ao massacre da casa do rei por Atalia 
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(2Rs 11.1-3; 2Cr 23.10-12). Após permanecer 
seis anos nas dependências do templo, Jeoás 
foi declarado rei aos sete anos e reinou por 40 
anos (2Cr 11.21-12.1; 24.1-3). 

Sua atividade principal durante seu reinado 
foi a renovação do templo (2Rs 12.4,5; 2Cr 
24.4,5). Quando aos 23 anos de idade, pouco 
havia sido feito (2Rs 12.6), ele reviu a agen- 
da de impostos, ordenou ao povo de Judá que 
trouxesse suas contribuições diretamente ao 
templo de Jerusalém e rapidamente restaurou 
a casa do Senhor à sua condição apropriada 
(2Cr 24.13). 

Após a morte do sacerdote Joiada, Jeoás e Ju- 
dá abandonaram ao Senhor e serviram aos 
postes sagrados e aos ídolos (2Cr 24.15-18). 
Sem darem ouvidos à advertência profética 
sobre o juízo divino (v. 20), Jeoás e seu po- 
vo foram conquistados pelos arameus. Em- 
bora Jeoás conseguisse evitar um cerco a Ju- 
dá pagando tributo a Hazael (2Rs 12.17,18), 
a mesma estratégia não funcionou uma segun- 
da vez. Os arameus saquearam Judá e Jerusa- 
lém, enviando o espólio a Hazael em Damasco 
(2Cr 24.23,24), Jeoás foi assassinado por seus 
servos Jozacar (Jozabade/Zabade) e Jeozaba- 
de, enquanto se recuperava dos ferimentos da 
batalha com os arameus (2Rs 12.20,21; 2Cr 
24.25,26). 

. Filho de Jeoacaz e 13º rei de Israel (798-782 
a.C.). Jeoás teve relativo sucesso militar, que 
iludiu seu pai. Não mais sujeito às explora- 
ções militares punitivas de Hazael de Ará, ele 
conseguiu estabelecer estabilidade política no 
Reino do Norte. Na verdade, ele subjugou o 
Reino do Sul, Judá, enquanto Amazias era rei 
em Jerusalém (796-767 a.C.). O conflito entre 
Amazias e Jeoás foi precipitado principalmen- 
te por Amazias. Exageradamente confiante por 
suas vitórias em Edom, Amazias iniciou um 
conflito militar com Israel (2Cr 25.17-19). A 
batalha foi travada próximo a Bete-Semes na 
Sefelá, do lado da Judeia. O rei Jeoás cercou 
o exército de Judá, capturou Amazias e seguiu 
para Jerusalém. Destruindo a parte externa do 
muro a partir da porta de Efraim até a porta 
do Canto, ele entrou na cidade e saqueou os 
tesouros do palácio e do templo (vv. 21-24). 
Aparentemente, foi usado como um instru- 
mento do Senhor para subjugar Judá (v. 20). 
Um contemporâneo de Jeoás foi o profeta Eli- 
seu. À despeito da perversidade generalizada 
em Israel e da apostasia do rei (2Rs 13.10,11), 
Jeoás ainda buscou o conselho do profeta do 


Senhor. Enquanto Eliseu estava em seu leito 
de morte, Jeoás buscou a bênção do profeta (v. 
14). Eliseu assegurou ao rei que os arameus se- 
riam derrotados por Israel em Afeque e que Is- 
rael teria três vitórias decisivas sobre esse mes- 
mo inimigo (vv. 15-19). Durante seu reinado 
de 16 anos, Jeoás obteve estabilidade política 
no Reino do Norte. Embora considerado um 
rei perverso, ele foi usado como um instru- 
mento de juízo contra Amazias de Judá e teve 
a bênção de Javé contra Arã. 

Veja também Israel, História de. 


JEOIARIBE 


1. Outro nome para Joiaribe, uma família sacer- 


dotal em Jerusalém, em 1 Crônicas 9.10. Veja 
Joiaribe 1. 


2. Sacerdote no tempo do rei Davi, nomeado pa- 


ra liderar as primeiras 24 divisões de sacerdotes 
para as tarefas anuais do templo (1Cr 24.7). 


JEORÃO 
1. Filho de Josafá e quinto rei de Judá (853-841 


a.C.; também chamado de Jorão). Antes do 
governo da dinastia de Onri no Reino do Nor- 
te, Israel (885-841 a.C), o relacionamento en- 
tre Judá e Israel havia se tornado tenso. À in- 
fluência política e a estabilidade econômica da 
monarquia unida desapareceram havia muito. 
O poder e a riqueza tinham diminuído com o 
domínio egípcio de Sisaque (2Cr 12) e a guer- 
ra civil: a fracassada conferência de Siquém 
(cap. 10); Roboão de Judá versus Jeroboão de 
Israel (12.15); Abias de Judá versus Jeroboão 
de Israel (13.1-22); e Asa de Judá versus Baasa 
de Israel (16.1-4). A dinastia de Onri em mea- 
dos do século 9 a.C., no entanto, deixou de 
lado rivalidades familiares e buscou forjar uma 
nova aliança entre as duas nações. 

Os dois reinos de Judá e Israel eram cada vez 
mais ameaçados por povos circunvizinhos — os 
amorreus, moabitas, edomitas, sírios, filisteus, 
árabes e assírios. Em resposta a essa ameaça, 
Acabe, o segundo rei da dinastia de Onri, es- 
tabeleceu relações diplomáticas com a Fenícia 
(1Rs 16.31) e Judá (22.4). Durante esse tem- 
po, expedições militares comuns de Israel e Ju- 
dá não eram raras (1Rs 22; 2Rs 3; 8.28), em- 
bora essas alianças políticas tivessem um preço 
caro. À intrusão da adoração a Baal e Aserá le- 
vou à apostasia religiosa em Judá e Israel (1Rs 
16.31-33; 2Rs 3.2; 2Cr 21.11). Foi nesse con- 
texto político-religioso que Jeorão reinou so- 


bre Judá. 


Embora tivesse servido como corregente em 
853 a.C., Jeorão foi o governante único por 
oito anos (848-841 a.C). Seu reinado foi mar- 
cado por lutas autodestrutivas desnecessárias e 
pela apostasia religiosa. Seu pai havia provido 
generosamente por seus seis irmãos, uma de- 
cisão que Jeorão rapidamente reverteu assim 
que assegurou o trono (2Cr 21.2,3). Ele exe- 
cutou não somente seus irmãos, como tam- 
bém vários príncipes israelitas, removendo as- 
sim qualquer ameaça política a ele (v. 4). Além 
disso, retomou as práticas idólatras que seu pai 
tentara eliminar, ao restaurar áreas de adora- 
ção proibidas, “os lugares altos” (v. 11). Jeorão 
estava aparentemente sob a influência de sua 
esposa Atalia, a filha de Jezabel (2Rs 8.18). As- 
sim como sua mãe havia feito em Israel, Ata- 
lia importou a adoração a Baal para Judá. Co- 
mo consequência, Eliseu, o profeta, pronun- 
ciou juízo sobre Jeorão e o povo de Judá — uma 
maldição que trouxe uma grande praga sobre 
o povo, os filhos, esposas e posses de Jeorão, e 
uma desordem intestinal séria sobre ele mes- 
mo. À despeito dessa perversidade generaliza- 
da em Judá, o Senhor não destruiu o Reino 
do Sul por causa de sua promessa a Davi (2Rs 
8.19; É 2Sm 7.12-16). 

Politicamente, Judá era vulnerável, tendo per- 
dido o controle de Edom (2Cr 21.9) e sido 
atacado por filisteus e árabes. Jeorão ficou pri- 
vado de suas posses, esposas e filhos, exceto 
de Jeoacaz (Acazias), seu filho mais moço (vv. 
16,17). Quando de sua morte, Jeorão não re- 
cebeu honra e foi desprovido de sepultura na 
tumba dos reis na cidade de Davi (vv. 19,20). 
Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento); Israel, História de. 

. O filho de Acabe e Jezabel e décimo rei de Is- 
rael (852-841 a.C.; também chamado de Jo- 
rão). Ele sucedeu a seu irmão Acazias, cuja 
morte prematura levou à ascensão de Jeorão ao 
trono em Samaria (2Reis 1.2,17); ele foi um 
contemporâneo dos reis de Judá Josafá, Jeorão 
e Acazias. 

Jeorão estava preocupado com o ressurgimen- 
to político de dois reinos vizinhos, Moabe e 
Síria. Quando Moabe reteu seu tributo anual 
a Israel, ele buscou auxílio de Josafá e do rei- 
no vassalo de Judá, Edom. Jeorão e Josafá jun- 
taram forças com o rei de Edom, mas foram 
detidos em sua investida sobre Moabe ao se 
depararem com uma grave falta de água. In- 
decisos quanto a avançatem suas tropas, eles 
convocaram Eliseu, o profeta, e pediram a ele 
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que consultasse a vontade do Senhor acerca da 
expedição. Por causa do enorme respeito que 
Eliseu nutria por Josafá, o profeta buscou ao 
Senhor em favor deles, obtendo a bênção do 
Senhor e abundância de água. A narrativa da 
batalha registra o massacre dos moabitas, bem 
com o horrível incidente de um sacrifício hu- 
mano feito pelo rei moabita. Tendo vencido a 
batalha, Israel se retirou (2Rs 3.4-27). 

O conflito de Jeorão com a Síria foi menos 
bem-sucedido porque o rei israelita foi ferido 
em batalha. Retirando-se de Ramote-Gileade, 
na Transjordânia, para seu palácio em Jezreel 
(2Rs 8.29), ele viu seus problemas se multi- 
plicarem quando um de seus generais, Jeú, or- 
ganizou uma insurreição contra ele. Fortaleci- 
do pelo Senhor e declarado rei de Israel, Jeú 
confrontou Jeorão e seu sobrinho, Acazias, rei 
de Judá. O incidente culminou na morte dos 
dois monarcas em atividade, de Israel e de Judá 
(2Rs 9.14-24,27). Enquanto Acazias foi sepul- 
tado na tumba dos reis em Jerusalém (v. 28), 
o corpo de Jeorão foi lançado no campo de 
Nabote fora da cidade de Jezreel. Seu fim foi o 
juízo apropriado contra o último rei da perver- 
sa dinastia de Onri (vv. 25,26). 

3. Membro levita de um grupo viajante de estu- 
diosos, que ensinavam ao povo o Livro da Lei 
durante o reinado de Josafá (2Cr 17.7-9). 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento); Israel, História de. 


JEOSEBA Filha do rei Jeorão de Judá (853-841 
a.C.) e da rainha Atalia, irmã do rei Acazias (841 
a.C.), e esposa de Joiada, o sumo sacerdote. Com 
a morte de Acazias, Atalia tentou matar todos os 
herdeiros do trono que restaram; Jeoseba, no en- 
tanto, escondeu o jovem Joás, filho de Acazias, 
em um quarto do templo durante o período do 


reinado de Atalia (841-835 a.C.; 2Rs 11.2). 


JEOVÁ Nome de Deus formado pelo acréscimo 
de vogais à palavra hebraica Adonai às consoan- 
tes do nome divino hebraico, YHWH. Como 
resultado de seu respeito por Deus e seu temor 
de corromper seu nome, os judeus pós-exílicos 
recusavam-se a pronunciar o nome divino quan- 
do liam as Escrituras. Antes, o substituíram pela 
palavra “Adonai, que significa “meu Senhor”. An- 
tes do século 6, o texto hebraico não tinha ne- 
nhuma vogal. Elas eram supridas durante a lei- 
tura das Escrituras por alguém familiarizado com 
a língua. Quando vogais foram acrescentadas ao 


texto (660-700 d.C.), as vogais de “Adonai foram 
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colocadas abaixo das consoantes de YHWH para 
indicar que “Adonai deveria ser lida. 

É provável que em torno de 1520, Petrus Galati- 
nus tivesse concebido a ideia de combinar os dois 
nomes, criando assim a nova forma YeHo WaH, da 
qual o termo português Jeová deriva. Embora essa 
forma fosse estranha à língua hebraica, ganhou 
grande aceitação e foi incluída como a tradução 
para o nome de Deus em várias versões das Escri- 
turas. Estudiosos bíblicos agora concordam que 
a pronúncia original do nome divino fosse Tavé, 
ou Javé. 

Veja também Deus, Nomes de. 


JEOVÁ-TSIDKENU Nome do rei justo da li- 
nhagem de Davi, que Deus prometeu que reina- 
ria sobre o seu povo (Jr 23.5,6). O nome significa 
“O Senhor (Javé ou Jeová) é a nossa justiça”. Ele 
também se aplica aos súditos do rei, que irão se 
beneficiar com o seu reino (33.16). Para os cris- 
tãos, a promessa de Deus encontra seu cumpri- 
mento em Cristo, que é Senhor de tudo e da jus- 
tiça do crente. 


JEOZABADE 

1. Filho de Somer, que era um servo do rei Joás. 
Mais tarde, ele e outro oficial assassinaram o 
rei em Bete-Milo (2Rs 12.21). Em uma passa- 
gem paralela, Jeozadabe é chamado de filho da 
amonita Simeate (2Cr 24.26). O rei Amazias, 
filho de Joás, por fim executou Jeozadabe pelo 
assassinato (25.3). 

- Segundo filho de Obede-Edom e membro de 
uma família coraíta levítica, cujos membros 
foram nomeados pelo rei para serem porteiros 
no templo (1Cr 26.4). 

. Comandante militar benjamita, que serviu sob 
a liderança do rei Josafá de Judá e comandou 
180 mil homens em seu exército (2Cr 17.18). 


JEOZADAQUE Filho de Seraías e um dos exi- 
lados transportados por Nabucodonosor para 
a Babilônia (1Cr 6.14,15). Ele era pai de Jesua 
(também chamado de Josué), o sumo sacerdote 
na Jerusalém pós-exílica durante os dias de Zoro- 
babel (Ed 3.2,8; 5.2; 10.18; Ne 12.26; Ag 1.1-14; 
2.2-4; 7c 6.11). 


JERÁ Filho de Joctá e sobrinho de Pelegue, em 
cujo período de vida a terra foi dividida, provavel- 
mente uma referência à dispersão que se seguiu a 
Babel. Jerá provavelmente também é o nome de 
uma tribo ou distrito árabe (Gn 10.25,26; 1Cr 
1.20). 


JERAMEEL 
1. Primogênito dos três filhos de Hezrom, o pai 
de seis filhos e um descendente de Judá por 
meio da linhagem de Perez (1Cr 2.9-42). Ele 
foi o fundador da família dos jerameelitas, que 
no tempo de Davi viveu na região do Neguebe 
e ocupou várias cidades (1Sm 27.10; 30.29). 
2. Filho de Quis e um líder de uma família levita 
que serviu no santuário durante o reinado de 
Davi (1Cr 24.29). 
. Filho do rei Jeoaquim de Judá e alguém que, 
com Selemias e Seraías, recebeu ordem do rei 
para prender Baruque e Jeremias (Jr 36.26). 


JERAMEELITA Descendente de Jerameel, da 
tribo de Judá (1Sm 27.10; 30.29). Veja Jerameel 
1. 


JEREDE Filho de Ezra da tribo de Judá (1Cr 
4.18). 


JEREMAI Filho de Hasum, que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se de sua espo- 
sa estrangeira depois do exílio (Ed 10.33). 


JEREMIAS (Pessoa) 

1. Profeta para Judá, antes de sua queda em 586 
a.C. 
Jeremias nasceu no vilarejo de Anatote, a apro- 
ximadamente 5 quilômetros a nordeste de Je- 
rusalém. O nome de seu pai era Hilquias, e 
ele pertencia à tribo de Benjamim. Seu cha- 
mado aconteceu no 13º ano do rei Josias (640- 
609 a.C.). Ele se refere a si mesmo como “uma 
criança” quando chamado (Jr 1.6), mas a pala- 
vra hebraica não é a mesma usada em Jeremias 
30.6 e 31.8 e não pode estar limitada à pré-a- 
dolescência. Ele provavelmente estivesse se re- 
ferindo à sua inexperiência, e não à sua ida- 
de, Jeremias nasceu em aproximadamente 657 
a.C. durante o reinado do malvado rei Manas- 
sés, enquanto o grande Assurbanípal, que ha- 
via abalado o mundo ao saquear a antiga ci- 
dade egípcia de Tebas em 663 a.C., governava 
um império mundial a partir da Assíria. 
Deus informou Jeremias que ele o havia con- 
sagrado e nomeado antes do nascimento (Jr 
1.4,5). Jeremias primeiramente se encolheu 
com um sentimento de inadequação e temor. 
“Ah, Soberano SENHOR, eu não sei falar, pois 
ainda sou muito jovem!” (v. 6, NVT). Deus 
não permitiria que Jeremias se desculpasse. Ele 
estava certo de que as palavras lhe seriam dadas 
para falar, além da orientação para o modo co- 


mo seriam ditas (v. 7). Ele prometeu proteção 
(v. 18) e livramento (v. 8), apesar da oposição 
(v. 19). Deus tocou sua boca, significando ins- 
piração divina para suas palavras, e lhe deu o 
sinal, do ramo de uma amendoeira, explican- 
do que o Senhor está vigiando. O terceiro sinal 
era o de uma panela fervendo (v. 13) voltada 
para o norte, retratando a fonte e a fúria de um 
desastre iminente. 

Desse modo, o tom do ministério de Jeremias 
foi dado: juízo, desastre, perigo, derrota e mor- 
te iminente para a nação. 


Início do ministério As mensagens dadas por 
Jeremias durante seus cinco primeiros anos de 
ministério podem ter sido úteis para o grande rea- 
vivamento de 622 a.C. Os que cooperaram com 
o rei Josias na reforma e amigavelmente com Je- 
remias incluíam Aicam e seu pai, Safã (Jr 26.24); 
Gedalias, filho de Aicam (39.14), que mais tarde 
se tornou governador; Acbor, filho de Micaías, 
também chamado de Abdom, cujo filho Elnatá 
uniu-se à oposição (26.22), porém mais tarde se 
arrependeu (36.25); e Asaías (2Cr 34.20). Os pro- 
fetas Naum e Sofonias também influenciaram o 
movimento de reforma, que deve ter atingido seu 
ápice com a pregação de Habacuque e Jeremias, o 
ministério sacerdotal de Hilquias e as profecias de 
Hulda, a profetisa. Durante o reinado do rei Jo- 
sias, Jeremias falou sem medo da perseguição que 
afligiu posteriormente o seu ministério. Embora 
o conteúdo do livro de Jeremias às vezes pareça 
fragmentário, a maioria dos capítulos 1-19 data 
do tempo de Josias. 

A descoberta do livro perdido da Aliança nos es- 
combros do templo pode ser a razão para as pala- 
vras em Jeremias 15.16: “Quando as tuas palavras 
foram encontradas, eu as comi; elas são a minha 
alegria e o meu júbilo, pois pertenço a ti, Senhor 
Deus dos Exércitos” (NVI). As palavras “amém, 
SenHoRr” (11.5) em um contexto recordando as 
palavras de Moisés na Torá podem ser a resposta 
de Jeremias depois de ouvir o rei Josias ler o livro 
recém-encontrado. 

Pequenas cidades e áreas rurais, incluindo sua 
cidade natal, ouviram a denúncia de Jeremias, 
acerca dos lugares altos e da idolatria. Eles bus- 
caram matar O jovem profeta, ou ao menos in- 
timidá-lo (11.21). Eem vez de ficar em silêncio, 
Jeremias declarou que sua motivação era o bem 
deles e condenou sua resistência à verdade como 
seu maior perigo. 

Logo depois que Jeremias iniciou seu ministério, 
vários eventos que mudaram o mundo passaram 
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a ocorrer. Assurbanípal morreu, e o Império As- 
sírio declinou rapidamente. Nabopolassar come- 
çou um reinado de 21 anos na Babilônia, levando 
a uma expansão que culminou com o domínio, 
por parte de seu filho Nabucodonosor, de todo 
o mundo conhecido na época. À medida que as 
notícias mundiais chegavam, Jeremias voltava-se 
mais para Jerusalém. Seus primeiros discursos no 
templo (caps. 7-10) devem ter sido proferidos 
nesse tempo. 

Nabopolassar sentiu sua força o bastante para 
lançar um ataque contra o território assírio em 
616 a.C., mas avançou cautelosamente porque 
Psamético I do Egito parecia pronto para pres- 
tar auxílio à Assíria. Ciáxares da Média atacou a 
Assíria quando a Babilônia hesitava e tomou sua 
cidade mais sagrada, Assur, em 614 a.C. A Babi- 
Iônia uniu-se à Média, juntamente com a Cítia, 
e atacaram Nínive, que caiu no fim do verão de 
612 a.C. O Império Assírio se viu reduzido a duas 
pequenas áreas, Hará e Carquemis. 

Nabopolassar tomou Hará em 610, e Assurbalite, 
tendo escapado, apelou ao Egito por ajuda a Car- 
quemis. Neco, que se tornara faraó naquele ano, 
respondeu imediatamente. Marchou até Judá sem 
aviso prévio a Josias e pediu aos judeus que não 
o incomodassem, tendo em vista sua pressa de 
seguir na direção norte (2Cr 35.21). Ignorando 
a solicitação, Josias o perseguiu até Megido e foi 
ferido na batalha subsequente; ele morreu em Je- 
rusalém. 


Ministério durante o reinado de Jeoaquim No 
lugar de Jeoacaz, quarto filho de Josias, que rei- 
nou apenas três meses, O faraó Neco entronizou 
Jeoaquim (Eliaquim). Neco exigiu pesadas inde- 
nizações de Judá e levou Jeoacaz prisioneiro como 
garantia de pagamento (2Rs 23.31-33). 

No início do reinado de Jeoaquim, Jeremias, mo- 
vido pelo Espírito de Deus, fez seu terceiro dis- 
curso no templo (Jr 26) por ocasião de uma das 
festas judaicas anuais. Ele conclamou o povo ao 
arrependimento e a agir com base na revelação 
que eles tinham ouvido repetidamente do Livro 
da Lei. O tema do sermão veio na advertência: 
“Assim diz o SENHOR: Se vocês não me escuta- 
rem nem seguirem a minha lei, que dei a vocês, 
e se não ouvirem as palavras dos meus servos, os 
profetas, os quais tenho enviado a vocês, vez após 
vez, embora não os tenham ouvido, então farei 
deste templo o que fiz do santuário de Siló, e des- 
ta cidade, um objeto de maldição entre todas as 
nações da terra” (26.4-6, NVD). Siló havia sido o 
coração da adoração judaica de Josué a Samuel, 


916 | JEREMIAS (PESSOA) 


mas, depois de ser destruída pelos filisteus, ela 
nunca foi recuperada. Serviu como exemplo de 
completa desolação após o juízo de Deus nos dias 
de Eli. 

Multidões se reuniram rapidamente e reagiram 
com ira contra Jeremias. Sacerdotes e príncipes 
correram para a Nova Porta, onde um tribunal 
foi estabelecido para trazer ordem e controlar a 
violência, Jeoaquim não seria de nenhuma ajuda 
a Jeremias, pois havia recusado a escutar as men- 
sagens de Deus (Jr 22.21). Os sacerdotes e falsos 
profetas falaram contra Jeremias, chamando-o de 
traidor. Alguns anciãos então falaram ao povo 
sobre Urias, que profetizara a mesma mensagem. 
Apesar de correr risco de represália, Aicam per- 
suadiu o tribunal a poupar Jeremias. 

O Egito passou a controlar a Palestina e a Síria 
após a decadência do Império Assírio. Em 606 
aC. o Egito conseguiu aniquilar uma cidade 
guarnecida de soldados babilônios ao sul de Car- 
quemis e então reocupou Carquemis e passou a 
esperar a reação da Babilônia. Essa vitória egípcia 
representou perseguição a Jeremias, que era fre- 
quentemente acusado de falso profeta (cf. Jr 20). 
Jeremias nunca teve confiança no Egito. Toda vez 
que um líder judaico requeria uma nova alian- 
ça com o Egito, Jeremias repetia a mensagem de 
Deus contra ela. Sempre que um grupo de judeus 
fugia para o Egito em busca de segurança, Jere- 
mias advertia de coisas piores naquela terra de 
falso refúgio (v. Jr 44.26,27). A ode e a profecia 
de Jeremias no capítulo 46 descrevem poetica- 
mente a derrota do Egito em Carquemis, quando 
Nabopolassar enviou seu filho Nabucodonosor 
para destruí-lo (605 a.C.). Depois de esmagar o 
exército egípcio em Carquemis, Nabucodonosor 
perseguiu o inimigo através de Judá. “Nenhum 
único homem escapou até o seu próprio país”, diz 
o registro babilônico exagerado. A morte de seu 
pai, no entanto, o impediu de invadir o Egito, e 
ele retornou à Babilônia para assumir o trono. No 
ano seguinte, Nabucodonosor, agora rei da Babi- 
Iônia, retornou para receber as homenagens dos 
governantes de Judá, da Síria e da Fenícia. Nessa 
ocasião, Deus deu a Jeremias sua grande profecia 
dos 70 anos (Jr 25.11,12), que se tornou a base 
de Daniel 9.2,24-27. 

Um ano depois da batalha decisiva de Carque- 
mis, Baruque, escriba de Jeremias, concluiu re- 
gistrando todas as palavras ditadas de Jeremias e 
leu, do rolo, no templo. Um relato chegou ao rei, 
que enviou Jeudi, um servo, para apanhar o rolo, 
trazê-lo até ele e lê-lo. Quando isso foi feito, Jeoa- 
quim o queimou, apesar de seus conselheiros, que 


imploraram que não fizesse isso (Jr 36.23-25). À 
mensagem de Deus, logo reescrita, acrescentou 
uma promessa de juízo terrível sobre Jeoaquim 
(vv. 27-31). 

O jovem e ambicioso Nabucodonosor determi- 
nou-se a acrescentar o Egito ao seu domínio. Em 
601 a.C., ele liderou suas forças através de Judá 
novamente, porém Neco foi previamente avisa- 
do e estava preparado para o ataque. No deser- 
to de Sur, Nabucodonosor sofreu uma derrota. 
Encorajado por essa demonstração de força de- 
fensiva egípcia, as partes pró-egípcias em Judá se 
impuseram, persuadindo Jeoaquim a liderá-las à 
liberdade da Babilônia fazendo uma aliança com 
o Egito (2Rs 24.1). No entanto, a ajuda do Egito 
não veio (v. 7). 

Em 599 a.C., Nabucodonosor armou as nações 
vizinhas ao reino judaico rebelde para ameaçar 
os judeus, o que elas fizeram de bom grado (2Rs 
24.2). Evidentemente, Jeoaquim perdeu sua vida 
em um desses ataques. Uma vez que o povo o des- 
prezava, seu corpo foi jogado fora, sem funeral 
honroso, como Jeremias havia predito (Jr 22.19). 


Ministério durante o reinado de Zedequias O 
cerco de Nabucodonosor a Jerusalém em 598 
a.C. durou apenas pouco tempo, porque o novo 
rei, Joaquim, coroado aos 18 anos de idade, per- 
cebeu que a resistência era inútil. Ele se entregou, 
com toda a sua família e corte, em março de 597 
a.C. após servir como rei apenas três meses. A 
Crônica babilônica diz. “Ele [Nabucodonosor] si- 
tiou a cidade e capturou o rei”. 

Joaquim foi levado para a Babilônia, juntamente 
com 8 mil (2Rs 24.16; cf. v. 14) oficiais, artesãos 
e executivos (Ezequiel entre eles) e muito espó- 
lio. Para o seu lugar, Nabucodonosor nomeou 
Zedequias, tio de Joaquim. Zedequias passou a 
organizar seu governo com a ajuda menos capaz e 
experiente que sobrou após a deportação. 
Jeremias dirigiu-se ao seu ministério ingrato, con- 
clamando os judeus a crerem em Deus, obedece- 
rem às leis da Babilônia e rejeitarem falsas espe- 
ranças no Egito. Zedequias tampou os ouvidos a 
esses apelos, escutando o conselho ignorante de 
seus conselheiros (Jr 37.1,2). Durante o primeiro 
ano do governo de Zedequias, Jeremias recebeu 
a visão dos dois cestos de figos. Os judeus car- 
regados para a Babilônia eram como figos bons, 
enquanto Zedequias e os que confiavam no Egito 
eram como figos podres (24.1-8). A razão para 
essa descrição repreensiva era que os judeus co- 
meçaram a planejar uma rebelião contra a Babilô- 
nia, juntamente com Edom, Moabe, Amom, Tiro 


e Sidom desde o início do reinado de Zedequias 
(27.1-3), quebrando assim seu juramento de leal- 
dade a Nabucodonosor e repudiando a mensa- 
gem de Deus por meio de Jeremias. 

No Egito, o faraó começou a renovar planos para 
organizar dissidentes dentro do Império Babilô- 
nico para se revoltarem. Ele contratou soldados 
judeus para auxiliá-lo na proteção à sua frontei- 
ra ao sul. Eles se estabeleceram em uma ilha no 
Nilo, chamada Elefantina ou Yeb (593-410 a.C). 
Jeremias dirigiu um oráculo a esses judeus (cap. 
44), A aliança de ajuda dos judeus por parte do 
Egito evidentemente também supunha que os 
egípcios auxiliassem Israel. Quando os babilônios 
cercaram Jerusalém em 589, o faraó Hofra veio 
em auxílio de Zedequias. Nabucodonosor, go- 
vernando de Ribla, ordenou que o cerco contra 
Jerusalém fosse suspenso a fim de fazer um ata- 
que surpresa a Hofra (37.5). À suspensão deu a 
Jeremias uma oportunidade de viajar até Anatote 
para tomar posse de uma propriedade familiar (v. 
12). No entanto, Jerias, capitão da guarda, pren- 
deu Jeremias na porta de Benjamim por desertar 
para 0 lado do inimigo, e ele foi espancado e lan- 
çado em uma masmorra. O rei Zedequias o tirou 
dali depois de muitos dias para obter uma pro- 
fecia. Com ousadia característica, Jeremias disse 
ao rei que ele em breve se tornaria um cativo. Ao 
mesmo tempo, Jeremias solicitou libertação, pois 
estava preso injustamente. Ele foi atendido em 
parte, mas continuou como prisioneiro no pátio 
da guarda. 

O exército babilônico perseguiu o faraó Hofra de 
volta ao Egito e retornou para esmagar Jerusalém 
sem piedade. O cerco, que se iniciou em 589 
a.C., foi restaurado com rigor em janeiro de 588, 
no nono ano de Zedequias (39.1). Durante esse 
tempo, o Senhor deu a Jeremias conhecimento 
prévio de uma visita por parte de um primo que 
desejava vender um campo próximo a Anatote 
(32.7-9; cf. 37.12). Jeremias comprou o campo 
como uma lição prática de comprovação da res- 
tauração após um cativeiro de 70 anos (29.10). 
Os exércitos da Babilônia cortaram todos os su- 
primentos de Jerusalém e conseguiram destruir as 
duas últimas fortalezas judaicas remotas, de Lá- 
quis e Azeca (34.7). A comida se tornou escassa. 
As doenças se disseminaram. A falta de esgoto e 
as cisternas de água impura causaram pestilências. 
Com a agonia crescente, veio o apelo ainda mais 
contundente de Jeremias, para que a cidade se 
rendesse. 

Jeremias permaneceu no pátio da prisão até que 
os babilônios violaram os muros da cidade em ju- 
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lho de 596 a.C. O rei escapou à noite e conseguiu 
alcançar as planícies de Jericó, mas foi capturado 
ali e levado a Ribla. A família de Zedequias e seus 
conselheiros foram mortos; seus captores o cega- 
ram e o levaram em correntes para a Babilônia, 
onde morreu logo depois (39.6,7). 

De volta a Jerusalém, Nebuzaradá, o general ba- 
bilônio, enviou a maioria dos judeus para o cati- 
veiro. Jeremias, no entanto, recebeu consideração 
especial; após ser liberto da prisão, ele foi coloca- 


do sob os cuidados de Gedalias, filho de Aicam. 


Após a queda de Jerusalém Um mês após a que- 
da de Jerusalém, a cidade foi queimada, e os mu- 
ros, derrubados. Gedalias foi nomeado governa- 
dor da comunidade agrícola remanescente, com 
sede em Mispá. Jeremias retornou a Jerusalém, 
onde, de acordo com a tradição, passou a morar 
em uma gruta próxima ao que é hoje conhecido 
como o Calvário de Gordon. Ali, ele escreveu o 
livro de Lamentações. 

O rei amonita Baalis, planejando uma rebelião 
contra a Babilônia, instigou o assassinato de Ge- 
dalias (40.13). Na reação posterior, o povo rema- 
nescente seguiu o líder Joaná, filho de Careiá, a 
um acampamento próximo a Belém, com inten- 
ção de seguir até o Egito. Eles pediram a Jeremias, 
em Jerusalém, que desse orientação da parte do 
Senhor, prometendo obediência. A mensagem de 
Jeremias exigia que eles permanecessem em Israel 
e não fossem para o Egito. A desobediência foi 
completa e imediata. Iemendo a Babilônia, eles 
partiram de Judá, levando Jeremias com eles, e 
entraram no Egito (41.16-43.7). 

Jeremias não parou seu ministério no Egito. Sua 
mensagem em Tafnes (43.8-12) assegurou uma 
conquista vitoriosa da terra por Nabucodonosor, 
que ocorreu em 586-567 a.C. 

Judeus de todas as partes do Egito se reuniram 
para discutir seu futuro como exilados. Jeremias 
aproveitou a oportunidade para denunciar sua 
idolatria. Mulheres judias, bem como homens, 
argumentaram que haviam desfrutado de prospe- 
ridade enquanto serviram a ídolos, mas haviam 
sofrido desde que pararam de servi-lhes. Jeremias 
condenou sua cegueira obstinada à realidade e 
deu o veredicto divino. Como sinal de confirma- 
ção, Jeremias predisse que o faraó Hofra, do Egi- 
to, seria assassinado (44.30), o que aconteceu em 
466 a.C. Não existem registros posteriores de atos 
de Jeremias na Bíblia. A tradição diz que Jeremias 
foi apedrejado até a morte pelo povo do assenta- 
mento judaico em Tafnes. 

Embora Jeremias sofresse rejeição contínua du- 
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rante a sua vida, ele foi honrado por inúmeros 
embelezamentos apócrifos e tradicionais de sua 
história. Jesus poderia muito bem ter tido Jere- 
mias em mente quando disse: “Vocês edificam os 
túmulos dos profetas e adornam os monumentos 
dos justos [...] vocês testemunham contra si mes- 
mos que são descendentes dos que assassinaram 
os profetas” (Mt 23.29-31, NVD). 

Veja Israel, História de; Jeremias, Livro de; Pro- 

feta, Profetisa. 

2. Chefe de família na parte de Manassés na 
Transjordânia, que Tiglate-Pileser levou cativo 
(1Cr 5.23-26; cf. 2Rs 15.29). 

3. Pai de Hamutal, uma esposa do rei Josias (2Rs 
23.31; 24.18). 

4, Arqueiro e arremessador benjamita ambides- 

tro, que se uniu a Davi em Ziclague (1Cr 

12.4). 

6. Dois soldados gaditas que se uniram ao 

exército de Davi (1Cr 12.10,13). 

7. Sacerdote pós-exílico que com Neemias colo- 

cou seu selo na aliança, renovando a promes- 

sa do povo, de obedecer às leis de Deus (Ne 

10.2). Ele é mencionado novamente (12.34) 

como parte do cortejo para a dedicação dos 

novos muros de Jerusalém. 

Sacerdote que retornou do exílio com Zoroba- 

bel (Ne 12.1) ese tornou chefe de uma família 

de sacerdotes (v. 12). 

9. Pai de Jaazanias, um recabita que se recusou a 


beber vinho (Jr 35.3). 
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JEREMIAS, LIVRO DE Livro profético do AT, 
segundo na ordem canônica dos Profetas. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Autenticidade 

º O livro de Jeremias e a Septuaginta 
* Pano de fundo 

* Data 

* Origem e destinatário 

* Propósito 

* Ensinamento 

* Esboço e conteúdo 


Autor Poucos duvidam que o profeta de Anato- 
te escreveu o livro de Jeremias, embora questões 
persistam acerca de algumas partes, particular- 
mente o capítulo 52. O uso da terceira pessoa não 
pode ser utilizado para desacreditar a autoria de 
Jeremias, pois Jeremias usou a primeira e a tercei- 


ra pessoas, e mesmo a segunda pessoa, no mesmo 
contexto. Por exemplo, 32.6,7 diz: “e Jeremias 
disse [terceira pessoa] “O SENHOR dirigiu-me a 
palavra [primeira pessoa) [...] seu tio Salum, virá 
ao seu encontro [segunda pessoa)” (NVI). 


Antigo Texto Grego de Jeremias 
Jeremias 5.9-13 no Papiro Chester Beatty VIII (cerca de 200) 


O problema da passagem do tempo fornece o 
mais forte argumento contra a autoria de Jere- 
mias, do capítulo 52. Jeremias nasceu em apro- 
ximadamente 657 a.C. Evil-Merodaque libertou 
Joaquim (52.31) aproximadamente 95 anos 
mais tarde. Jeremias 52.33 resume a continua- 
ção dos eventos além desse tempo. O problema 
da locação também depõe contra a autoria de 
Jeremias, pois Jeremias fixou residência no Egito 
(43.6,7), enquanto Joaquim habitou a Babilô- 
nia. Note também que Jeremias conclui sua es- 
crita com o capítulo 51, fazendo do capítulo 52 
um verdadeiro apêndice editorial. Uma vez que 
o capítulo 52 faz paralelo com 2Reis 24.18- 
25.30, é possível que outras partes de Jeremias 
que fazem paralelo com partes de 2Reis possam 
ter sido escritas por outra pessoa que não Jere- 
mias. 

A tabela a seguir mostra essas partes e inclui pas- 
sagens harmônicas em 2Crônicas. A primeira co- 
luna mostra sequência histórica (cronológica). À 
última coluna fornece uma breve condensação de 
conteúdo. 

Baruque serviu como secretário para Jeremias. O 
relacionamento entre esses dois homens aparen- 
temente durou muitos anos; o profeta deu uma 
palavra de encorajamento enquanto abençoava 
seu auxiliar (45.5). De acordo com o costume do 
povo, seria legítimo por parte do escriba escrever 
algumas das mensagens do profeta com as pró- 
prias palavras. Isso não negaria a inspiração. 


Autenticidade Que Jeremias viveu e na verdade 
escreveu a maior parte do livro que leva seu nome 
é autenticado por inúmeras referências em fontes 
bíblicas e extrabíblicas (p. ex., Dn 9; Ec 49; Anti- 
guidades 10 de Josefo; Talmude, Baba Bathra). A 
veracidade das partes históricas de Jeremias tem 
confirmação abundante nos livros bíblicos con- 
temporâneos e nas histórias seculares preservadas 
na Babilônia, no Egito e na Pérsia. 

Críticos mais elevados buscaram desacreditar as 
partes de Jeremias que foram omitidas pela Sep- 
tuaginta, ou creditar passagens a um autor pos- 
terior por causa de diferenças de estilo (p. ex., 
caps. 30-33) ou diferenças de grafia (como as 
encontradas nos caps. 27-29) ou problemas lin- 
guísticos (como em 10.11, escrito em aramaico, 
mas essa pode ser uma glosa). Outra razão para 
desacreditar a autoria de Jeremias é a de que crí- 
ticos dataram algumas profecias mais tarde que o 
indicado no contexto. Isso é consequência de sua 
exigência de que a escrita preditiva acompanhe 
o registro de seu cumprimento. Nenhuma dessas 
razões é causa suficiente para duvidar da autenti- 
cidade. O texto hebraico merece prioridade sobre 
a Septuaginta. O contato aramaico com os judeus 
se tornou lugar-comum durante esse período (cf. 
Ed 4-7; Dn 2-7) e, portanto, explica a presença 
do aramaico. É possível esperar estilos diferentes 
do mesmo autor por causa das circunstâncias e 
dos propósitos distintos. Baruque pode ter sido 
inspirado a escrever partes desse livro e/ou editar 
o que Jeremias escreveu. A predição que precede 
o cumprimento não apresenta nenhum problema 
para os crentes. 


O livro de Jeremias e a Septuaginta Os proble- 
mas especiais da tradução de Jeremias na Septua- 
ginta demandam atenção. Os tradutores da Sep- 
tuaginta evidentemente fizeram um trabalho ine- 
xato. Aproximadamente 2.300 palavras hebraicas 
são omitidas do texto. Depois do capítulo 23, a 
tradução equivocada, as omissões e a ordem cro- 
nológica misturada indicam confusão. No entan- 
to, os manuscritos do mar Morto expõem textos 
com a ordem no hebraico e na Septuaginta, indi- 
cando a antiguidade de ambas as edições. As duas 
sofreram corrupção nas mãos de escribas e no 
desgaste dos séculos. A Septuaginta evidentemen- 
te se desvia muito do original, ainda que tenha 
pistas inestimáveis que ajudam a sugerir respostas 
aos mesmos problemas textuais. À mudança mais 
significativa e evidente na Septuaginta consiste na 
remoção dos capítulos 46-51 da ordem em he- 
braico, e a localização deles no ponto a partir do 
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qual 25.13b-14 foi removido. Esses capítulos es- 
tão numerados de 26 a 31, mas estão misturados 
e consideravelmente alterados a partir da ordem 
do Texto Massorético hebraico. 


Pano de fundo Isso está plenamente discutido no 
verbete anterior. Veja Jeremias (Pessoa) 1. 


EVIDÊNCIAS ARQUEOLÓGICAS 
LANÇAM LUZ SOBRE OS 
ESCRITOS DE JEREMIAS 


Uma dramática correspondência ilustrando 
Jeremias 34 veio à tona com a descoberta de 
21 fragmentos de cerâmica inscritos em Lá- 
quis pela expedição Wellcome, entre 1932 e 
1938. Algumas dessas cartas referem-se a “o 
profeta” (a carta 16 inclui as últimas letras do 
nome, -iah). As cartas foram escritas por Ho- 
saías (Jr 42.1; 43.2). As últimas letras indicam 
que os sinais de fogo cessaram a partir de Aze- 
ca (note a referência a tais sinais em Jr 6.1). O 
esperado apoio do Egito não estava disponível 
para salvar Láquis ou Jerusalém. 

Em Tell Beit Mirsim duas alças de jarro do 
tempo de Jeremias foram inscritas com “Elia- 
quim, mordomo de Joaquim”. Uma alça de 
jarro semelhante foi descoberta em Bete-Se- 
mes. Evidentemente, Joaquim foi considera- 
do o verdadeiro rei; mesmo depois de ter sido 
levado para a Babilônia, ele manteve seu pri- 
vilégio real pelo administrador encarregado 
por sua propriedade. 

O selo de Gedalias, encontrado em Láquis 
em 1935, evidentemente dá um contato di- 
reto com o governador de Judá, nomeado por 
Nabucodonosor, após a queda de Jerusalém 
(Jr 40.5-12). O selo de Jazanias descoberto 
em Tell en-Nasbeh remonta ao tempo de Je- 
remias, e provavelmente pertencia à pessoa in- 
dicada em 2Reis 25.23, embora um homem 
de mesmo nome e tempo seja mencionado 
em Jeremias 35.3. O selo de Salum encontra- 
do em Laquis pode se referir ao filho mais no- 
vo de Josias (22.11), ao Salum mencionado 
nas cartas de Láquis, ou a uma pessoa men- 
cionada em Jeremias 32.7 ou 35.4. A expres- 
são “filho de Mas” no selo provavelmente não 
denota relação familiar. No selo de Hilquias 
também lê-se “filho de Mas”. Uma vez que a 
data de origem para esse selo também se en- 
caixa no tempo de Jeremias, o proprietário do 
selo pode ter sido o pai de Jeremias (1.1), o 
sumo sacerdote ou qualquer outra pessoa. 


920 | JEREMIAS, LIVRO DE 


Uma identificação positiva vem da escavação 
perto do Portão de Ishtar, da Babilônia de Na- 
bucodonosor, onde uma tábua cuneiforme, 
datando por volta de 585 a.C., lista “Yaukin 
[Joaquim], rei da terra do Yahud [Judá]”, co- 
mo um dos cativos residentes. O registro da 
Babilônia ainda menciona os cinco filhos (cf. 
1Cr 3.17-18) que estavam sob os cuidados de 
certo Quenaias. Outra identificação vem da 
recente descoberta do selo de Baruque — Ba- 
ruque foi secretário de Jeremias. 


Data A sequência cronológica das mensagens de 
Jeremias constitui um grande problema que não 
pode ser de todo solucionado. Contudo, o livro 
foi escrito durante o ministério de Jeremias (c. 


627-586 a.C.). 


Origem e destinatário Depois de iniciar seu 
ministério em Anatote, Jeremias mudou-se para 
Jerusalém, onde permaneceu até ser forçado a 
unir-se aos refugiados desobedientes que chega- 
ram ao Egito em aproximadamente 584 a.C, Até 
a deportação de Joaquim (597 a.C.), Jeremias en- 
dereçou suas mensagens ao rei e ao povo que resi- 
dia em Judá. Mensagens posteriores foram ende- 
reçadas ao mesmo grupo e também aos cativos na 
Babilônia (p. ex., cap. 29). Depois da partida para 


o Egito, ele se dirigiu aos judeus naquela terra. 


Propósito Parte do comissionamento da parte 
de Deus a Jeremias declarou o propósito de seu 
ministério: “Eu hoje dou a você autoridade sobre 
nações e reinos, para arrancar, despedaçar, arrui- 
nar e destruir; para edificar e para plantar” (1.10, 
NVD. As primeiras quatro partes do comissiona- 
mento exigiam que Jeremias, nomeado “governa- 
dor-chefe” sobre as nações, destruísse as estrutu- 
ras religiosas e sociais por meio de sua pregação 
contra o pecado moral e espiritual. Sem dúvida, 
a destruição física causada pelos egípcios, assírios 
e babilônios foi a matéria-prima para a verdade 
pronunciada pelo profeta. Jeremias é consistente 
em sua crítica contundente à perversidade moral 
e religiosa, seu chamado à sujeição ao juízo dado 
por Deus por meio da Babilônia e sua garantia de 
que essa submissão trará bênção. Quando Zede- 
quias pede conselho (38.14), sabemos o que Jere- 
mias dirá. Quando os capitães dos refugiados per- 
guntam se deveriam ir para o Egito, já sabemos 
a resposta (42.3). Também podemos antecipar a 
rejeição obstinada à mensagem de Deus da parte 
do povo inquiridor que aparentemente quer saber 


a vontade de Deus, mas não tem qualquer desejo 
de obedecer a ela. 

Contudo, parte do propósito de Jeremias se con- 
centra no futuro mais distante, quando a nova 
aliança suplantará a antiga (31.31-37), e um povo 
transformado e empenhado em obedecer em vez 
de pecar, receberá o reino prometido por Deus. 


Ensinamento O pecado nacional traz punição 
nacional. Nenhuma verdade resplandece tão cla- 
ramente quanto essa. Os gentios, assim como os 
judeus, estavam sob juízo, pois o Senhor não é 
Deus somente de Israel. 

Os indivíduos não são negligenciados nos juízos 
divinos sobre as nações. Deus apresenta diante 
de cada um o caminho da vida e o caminho da 
morte (21.8) e apela a cada um que escolha a vida 
(27.13). 

Jeremias ilustra a depravação humana ao questio- 
nar se as pessoas podem mudar a cor de sua pele, 
ou os leopardos, suas manchas (13.23). As pro- 
fundezas da depravação vão além da habilidade 
humana de medi-las (17.9,10). As pessoas amam 
a falsidade (5.30,31). No entanto, Deus promete 
transformar os que estão dispostos a clamar por 
ele (33.3), dando-lhes um “novo coração” (24.7; 
32.38-41) como provisão máxima da nova alian- 
ça (31.33-35). O Messias, que realiza a obra de 
salvação, é chamado de SenHoR é a Nossa Justi- 
ça, o Renovo justo da linhagem de Davi (23.5,6; 
33.15,16). 

Uma nação futura será composta de indivíduos 
que aceitam essa salvação. Passando pela noite 
da tribulação como de dores de parto (30.6,7), 
os judeus entenderão a verdadeira identidade de 
seu Messias, crerão nele e o receberão com tris- 
teza, fruto de arrependimento, serão purificados 
(33.8) e reunidos dentre todos os países (32.37) 
pelo Deus onipotente (v. 27). 


Esboço e conteúdo Embora muitos não vejam 
uma ordem lógica, uma leitura cuidadosa de Jere- 
mias revelará um agrupamento com base no con- 
teúdo, conforme sugerido pelo seguinte esboço. 

I. Introdução (1) 

H. Oráculos contra os judeus (2-25) 

HI. História — sinais e sofrimentos de Jeremias 
diante do cerco (26-29) 

IV. O livro da esperança escrito durante o cerco 
(30-33) 

V. História — sinais e sofrimentos de Jeremias 
após o cerco (34-45) 

VI. Oráculos contra as nações (46-51) 

VII. Conclusão (52) 
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PARALELOS DE JEREMIAS COM 2REIS E 2ZCRÔNICAS 


Este gráfico segue a ordem de passagens como ocorrem em Jeremias. 


Ordem Jeremias 2Reis 2Crônicas Conteúdo 

1 37.1-2 24.179 36.10-12 Zedequias feito rei 

2 39.1-8 25.1-10 36.17-19 Zedequias rebela-se; cerco começa 

7 39.10; 40.5b 25.12; 25.22b Gedalias nomeado governador 

8 40.7-9 25.23-24 Gedalias convoca fidelidade à Babilônia 
9 41.1-3 25.25 Gedalias assassinado 

10 43,5-7 25.26 Judeus fogem para o Egito 

1 52.1-2 (cÊ 37.1-2) 24.17-19 36.10-12 Zedequias feito rei 

2 52.3-5 (cf. 39.1-3) 24.20; 25.1-2 36.13-16 Zedequias se rebela; cerco começa 

3 52.6-14 25.3-10 36.17-19 Zedequias capturado; Jerusalém destruída 
6 52.15 25.11 36.20 Pessoas deportadas 

5 52.17-23 25.13-17 36.18 Espólio tomado 

4 52.24-27 25.18-21 Nobres mortos 

1 52.31-34 25.27-30 Acontecimentos posteriores 


O profeta inicia seu ministério com uma série de 
discursos contra os pecados de Jerusalém (2.1- 
3.5), acompanhados por mensagens semelhantes 
(por todo o cap. 4), concluindo com palavras 
de juízo (caps. 5-6). A mensagem na porta do 
templo (caps. 7-10) leva à proclamação contra 
os transgressores da aliança (caps. 11-13). O la- 
mento sobre a seca (cap. 14) e as misérias subse- 
quentes (cap. 15) se compara a muitas expressões 
semelhantes de tristeza. Jeremias não diferiu de 
outros profetas no uso de lições práticas. O cinto 
podre (cap. 13), o jarro quebrado (cap. 19), figos 
(cap. 24) e o jugo do boi (caps. 27-28) podem ser 
suplementados por lições práticas humanas (cap. 
35), e até mesmo do profeta, cujo celibato (16.1- 
4), resistência ao consolo simpático (16.5,7) e 
ausência às festas (16.8,9) serviram todos para 
ilustrar e confirmar sua mensagem. 
Os lugares onde Jeremias proclamou suas men- 
sagens ajudaram a enfatizar seus argumentos. 
Ele ficava na porta pública, por onde entravam 
e saíam os reis, para proclamar que o juízo (fogo) 
viria através da porta (17.19,27; 39.3). Ele então 
foi à casa do oleiro (cap. 18) e então a Hinom e 
Topate, que seria chamado de vale da Matança 
cap. 19). 
À perseguição sofrida por Jeremias, primeiro su- 
gerida (1.8), e então predita (v. 19), expressa seu 
veneno em particular, a partir de seu vilarejo natal 
11.19-23). Os parentes do profeta uniram-se à 
sua perseguição (12.6). A oposição pública traz 
espancamentos e troncos (20.2,3). Jeremias pre- 
rere ficar em silêncio em vez de falar e sofrer (v. 
9), mas não pode reter a palavra que é como fogo 
em seus ossos. O resultado: todos os seus familia- 
res o reprovaram, ridicularizaram, aterrorizaram 


e denunciaram e então buscaram sua morte (vv. 
7-18). Jeremias escapou de morrer nas mãos dos 
sacerdotes, profetas e pessoas só porque tinha al- 
guns poucos amigos fiéis (26.8-24). Quando suas 
profecias começaram a se materializar, o ódio 
aumentou. Ele foi espancado e lançado em uma 
masmorra por muitos dias (37.14-17) sob uma 
falsa acusação. O alívio temporário no pátio da 
guarda (v. 21) durou apenas alguns dias. Oficiais 
novamente pediram por sua morte aos gritos 
(38.4) e o colocaram em uma cisterna, onde ele 
afundou na lama (v. 6). Seu resgate (v. 10) preser- 
vou sua vida, mas sua prisão no pátio da guarda 
continuou (v. 28). Seus escritos foram picados e 
queimados (36.23); suas palavras foram negadas 
e rejeitadas (43.1-7; 44.16). 

O “Livro da Esperança” (caps. 30-33) contém al- 
gumas palavras de juízo (32.28-35), e outras par- 
tes da profecia têm alguns pontos claros (3.11-18; 
16.14-16; 23.2-8; 29.10-14), porém em um livro 
de qualquer forma misterioso esses quatro capítu- 
los trazem alívio agradável. O clímax da esperança, 
conforme indicado também na mais longa citação 
de Jeremias no NT (v. Hb 8.8-12), prediz uma 
nova aliança (31.31-40). Outras profecias também 
descrevem o fim da lei e do sacramento mosaicos 
(p. ex., 3.16) e a nova aliança (32.40; 33.19-26). 
Pouco se sabe da atividade ou das mensagens de 
Jeremias a partir de 594-589 a.C. Os conselhei- 
ros de Zedequias fizeram planos clandestinos 
para livrarem-se do jugo da Babilônia por meio 
de alianças com nações vizinhas. Um traidor 
pode ter relatado a conspiração à Babilônia (tal- 
vez Edom). Depois que a Babilônia foi atacada, 
Zedequias buscou um relato esperançoso de Jere- 
mias, mas não o recebeu. 
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A fidelidade recabita ao voto nazireu (cap. 35) é 
datada dos dias de Jeoaquim, mas como uma li- 
ção prática encaixa-se no contexto do cerco. Os 
recabitas receberam uma ordem humana que eles 
obedeceram; os judeus receberam uma ordem di- 
vina e a rejeitaram. Os recabitas serão abençoados 
(35.18,19); Judá, julgado (vv. 15-17). A leitura 
do rolo diante de Jeoaquim e sua rejeição insolen- 
te a ele (cap. 36) ilustram sua afirmação profética 
(35.15) de que a destruição acompanha a rejeição 
à mensagem de Deus dada por meio dos profetas. 
O cerco é o tema central no capítulo 37, com 
outra inquisição de Zedequias (os capítulos não 
cronológicos 35-36 servem como um parênte- 
se ilustrativo). O texto de Jeremias 37.11 segue 
adiante, até o tempo da suspensão do cerco de 
589 a.C., quando Nabucodonosor rechaçou o 
exército do faraó Hofra de volta ao Egito. Du- 
rante a suspensão do cerco, Jeremias buscou com- 
parecer a um encontro de parentes para acertar 
questões familiares em Anatote ou próximo a 
ela. Talvez a viagem envolvesse a aquisição que 
seria feita dois anos depois (32.6-15). No entan- 
to, enquanto deixava a cidade, ele foi preso por 
deserção para o lado dos babilônios e colocado 
em uma masmorra até Zedequias conceder-lhe o 
status de prisioneiro privilegiado. 

Os oficiais do rei tinham muitos motivos para a 
acusação de sedição. Jeremias encorajara a deser- 
ção (21.9; 38.2). Traidores mereciam morrer, e 
esse era o veredicto deles contra Jeremias (38.4,5). 
A violência do tempo encorajou os oficiais a se- 
lecionarem um método ctuel de execução: dei- 
xar Jeremias privado de alimento e enterrá-lo na 
lama, no fundo de uma cisterna abandonada. Um 
etíope compassivo, Ebede-Meleque, o resgatou. 
Imediatamente, as profecias inalteradas de juízo 
brotaram novamente dos lábios de Jeremias, in- 
cluindo uma mensagem ao rei, que refletia a pró- 
pria experiência recente do profeta. “[aqueles teus 
amigos de confiança] te enganaram e prevalece- 
ram sobre ti. Teus pés estão atolados na lama; teus 
amigos te abandonaram” (38.22, NVD. 

O trecho de Jeremias 39.1-43.7 registra a história 
da queda de Jerusalém em 586 a.C. até a saída 
do Egito, incluindo a libertação de Jeremias (cap. 
39), a nomeação e o assassinato de Gedalias (caps. 
40-41), uma advertência, da parte de Deus, con- 
tra a ida para o Egito (cap. 42) e a desobediência 
obstinada do povo (43.1-7). 

Os mais recentes escritos de Jeremias são encon- 
trados no capítulo 44. A plateia era composta de 
judeus idólatras (44.4-6) reunidos de várias partes 
do Egito, até Assuá (Patros). Jeremias repetiu o 


apelo de profetas anteriores para que rejeitassem 
deuses falsos em favor de Javé, porém sem ne- 
nhum proveito (44.15,16). 

A mensagem de Baruque (cap. 45), escrita em 
aproximadamente 605 a.C., está colocada aqui 
para preencher a parte principal do livro, que co- 
meça com a incumbência de “despedaçar” e de 
“arrancar” (1.10) e conclui com as mesmas pala- 
vras hebraicas (45.4). Se Baruque tinha ambição 
de obter status na corte em Judá, como seu irmão 
Seraías (51.59), ele foi aconselhado de que isso se- 
ria inútil, porque o desastre viria, como indicam 
os capítulos precedentes. 

Os oráculos contra as nações (46-51), introdu- 
zidos por um pequeno sobrescrito (46.1), cons- 
tituem uma divisão estilística semelhante a Isaías 
13-23, Ezequiel 25-32 e Amós 1.3-2.16. 
Algumas das profecias contra nações estrangeiras 
em Jeremias carregam datas que mostram que elas 
foram escritas em diferentes pontos durante seu 
ministério, mas foram reunidas para o livro. 

A profecia contra o Egito se inicia com uma des- 
crição vívida da expulsão do Egito de Carquemis 
(605 a.C.) após uma breve ocupação (Jr 46.1-12). 
A segunda mensagem (vv. 13-26) pode retratar o 
ataque sobre o Egito em 601 a.C., quando Neco 
deteve Nabucodonosor na fronteira; o ataque em 
589 a.C., quando Hofra perdeu em sua tentativa 
de auxiliar Zedeguias; ou (mais provavelmente) 
a invasão do Egito por Nabucodonosor em 568 
a.C., quando a Babilônia se aproveitou da fraqueza 
do Egito para ocupá-lo. Naquele tempo, Nabuco- 
donosor estabeleceu seu trono de juízo, conforme 
predito (43.10), e distribuiu sentenças de morte a 
todos os rebeldes, incluindo os judeus que pudes- 
sem estar envolvidos em conspirações antibabilô- 
nicas. À conclusão do oráculo do Egito repete par- 
te do Livro da Esperança (46.27,28, cf. 30.10,11). 
Mensagens contra Edom, a Arábia, as cidades fe- 
nícias e Amom geralmente condenam o orgulho, 
a crueldade e a idolatria. O oráculo contra Elão é 
único. Nenhum outro profeta fala de juízo contra 
esse povo, cuja habitação a leste da Babilônia sig- 
nificava contato raro com Judá. Jeremias predisse 
que Elão seria destruído, e então restaurado. Eze- 
quiel considera os elamitas entre os habitantes do 
sheol (Ez 32.24). 

O juízo final indica a atitude imparcial do pro- 
feta. Suas mensagens o colocaram em uma posi- 
ção vantajosa com os babilônios, que o trataram 
com respeito e bondade, em contraste com sua 
crueldade para com outros judeus. No entanto, 
quando Deus falou contra a Babilônia, Jeremias 
expressou as palavras de Deus sem respeito ao seu 


próprio conforto, assim como falara contra o Egi- 
to, quando o silêncio teria sido o lógico para a 
autopreservação. 

O capítulo 51 conclui “as palavras de Jeremias”. 
O capítulo 52 repete fatos históricos previamen- 
te anunciados de modo profético por Jeremias e 
parcialmente registrados também como história 
no capítulo 39 (cf. 2Rs 25 e 2Cr 36). O editor de 
Jeremias evidentemente desejou chegar ao clímax 
do livro com uma confirmação histórica da pro- 
fecia de Jeremias, mas incluiu fatos além daqueles 
contidos em outro lugar. 

Veja também Israel, História de; Jeremias (Pessoa) 
1; Profecia; Profeta, Profetisa. 


JEREMOTE 

1. Um dos nove filhos de Bequer e um líder na 
tribo de Benjamim (1Cr 7.8). Seu nome é tra- 
duzido por Jerimote em algumas versões. 

2. Benjamita, filho de Berias e chefe de sua famí- 
lia que vivia em Jerusalém (1Cr 8.14). 

3. Levita da família em Merari e um dos três fi- 
lhos de Musi registrado durante o reinado de 
Davi (1Cr 23.23). 

4, Filho de Hemã e o líder da 15º e 24º divisões 

de músicos treinados para o serviço na casa do 

Senhor (1Cr 25.22). 

Filho de Azriel e oficial chefe da tribo de Naf- 

tali durante o reinado de Davi (1Cr 27.19). 

Seu nome é grafado Jerimote em alguns textos. 

6. Um dos descendentes de Elão, que foi enco- 
rajado por Esdras a se divorciar de sua esposa 
estrangeira durante o período pós-exílico (Ed 
10.26). 

7. Um dos descendentes de Zatu, que foi enco- 
rajado por Esdras a se divorciar de sua esposa 
estrangeira (Ed 10.27). 

8. Um dos descendentes de Bani, que foi enco- 
rajado por Esdras a se divorciar de sua esposa 
estrangeira (Ed 10.29). 

9. Um dos cinco filhos de Belá e um líder na tribo 
de Benjamim (1Cr 7.7). 

10. Benjamita, um dos guerreiros ambidestros 
que veio apoiar Davi em Ziclague (1Cr 12.5). 

11. Filho de Davi e pai de Maalate. Maalate ca- 
sou-se com o rei Roboão de Judá (2Cr 11.18). 

12, Um dos levitas que auxiliou na administração 
das contribuições do templo durante o reinado 


do rei Ezequias (2Cr 31.13). 


JERIAS Levita da família de Coate e chefe da 
casa de Hebrom (1Cr 23.19; 24,23). Davi or- 
sanizou Jerias e outros levitas para lidarem com 
assuntos religiosos e civis do reino (26.31). 
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JERIBAI Filho de Elnaão e um dos guerreiros de 
Davi (1Cr 11.46). 


JERICÓ Cidade antiga no lado oeste do rio 
Jordão. O nome Jericó pode estar conectado ao 
nome antigo da deusa cananeia da Lua. As pala- 
vras hebraicas para lua, mês, lua nova e Jericó são 
bastante semelhantes. Outros a associam com a 
palavra para espírito ou cheiro, supondo que as 
fragrâncias agradáveis das frutas e dos temperos 
que cresciam nesse oásis ocasionaram o nome do 
lugar. O AT às vezes a chama de “cidade das pal- 
meiras” (p. ex., Dt 34.3; 2Cr 28.15). 

Jericó ficava localizada no lado oeste do rio Jor- 
dão, a aproximadamente 8 quilômetros dos vaus 
mais ao sul e a aproximadamente 16 quilômetros 
a noroeste do mar Morto. Na parte ampla da 
planície do Jordão, ela fica a aproximadamente 
305 metros abaixo do nível do mar e a aproxima- 
damente 1.067 metros abaixo de Jerusalém, que 
estava a apenas 27 quilômetros de distância. Esse 
simples fato topográfico explica as palavras inci- 
dentais na parábola de Jesus sobre o bom sama- 
ritano, “descia de Jerusalém a Jericó” (Lc 10.30). 


História 

Registro pré-biblico Jericó foi uma cidade grande 
e próspera por séculos, mesmo milênios, antes de 
a Bíblia mencioná-la em conexão com o êxodo do 
Egito. Na verdade, Jericó é uma das mais antigas 
cidades do mundo, com vestígios que datam de 
antes da Idade Neolítica, 10 mil anos atrás. 

Por três razões povos primitivos teriam escolhido 
essa área, primeiro como um assentamento e por 
fim como uma cidade estratégica. (1) Ela possui 
uma fonte abundante, agora chamada de Fonte 
de Eliseu (cf. 2Rs 2.18-22). (2) Ela possui um cli- 
ma quente no inverno, embora “quente” a descre- 
va no verão. (3) Ela está estrategicamente localiza- 
da em um vau do Jordão e na base de várias rotas 
que levam na direção do oeste, até montanhas ao 
pé de outras mais altas. 

As idas e vindas de várias populações pode ser 
reconstruída somente de forma rudimentar, com 
base em dados arqueológicos não bíblicos. As ci- 
vilizações ficavam mais complexas com o passar 
dos anos, indo de uma economia de simples acu- 
mulação de alimento a princípio a uma sociedade 
urbana relativamente complexa, completa, com 
reis, soldados e pensões, que Josué encontrou. À 
primeira identificação exata de seus habitantes 
ocorre em Números 13.29: “Os hititas, os jebu- 
seus e os amorreus vivem na região montanhosa; 
os cananeus vivem perto do mar e junto ao Jor- 


924 | JERICÓ 


Vista Aérea de Jericó 


No Antigo Testamento À Jericó do AT é mais 
bem conhecida como a primeira cidade tomada 
pelos israelitas invasores por meio do milagre 
da queda dos muros. Tendo passado algum 
tempo na margem leste do Jordão, nas planí- 
cies de Moabe (Nm 22.1; 26.3,63), os israelitas 
miraram nela como o primeiro objetivo militar 
na Conquista. Josué enviou espias para reco- 
nhecer a terra e a cidade. Raabe, a prostituta, os 
recebeu e mais tarde engendrou sua fuga. Por 
sua cooperação, ela e sua família foram poupa- 
das quando Israel destruiu a cidade (Js 2; 6). A 
queda da cidade ocorreu depois que os israeli- 
tas marcharam ao seu redor em silêncio uma 
vez por dia, durante seis dias, e então sete vezes 
no sétimo dia. Assim, enquanto os sacerdotes 
tocavam as trombetas, o povo gritou, e os mu- 
ros ruíram. 

Josué lançou uma maldição sobre qualquer um 
que reconstruísse Jericó (Js 6.26). A maldição foi 
cumprida aproximadamente 500 anos mais tarde, 
quando Hiel reconstruiu a cidade à custa de dois 
de seus filhos (1Rs 16.34). 

Jericó estava em um território de Benjamim, 
mas bem na fronteira com o território de 
Efraim ao norte (Js 16.1,7; 18.12,21) e aparece 
em incidentes espalhados por todo o restante 
do AT. Em 2Samuel 10.5 (v. tb. 1Cr 19.5), os 
embaixadores de Davi foram humilhados quan- 
do tiveram que esperar ali até que suas barbas 
voltassem a crescer. Ela serviu como um tipo 
de quartel-general para Eliseu e aparentemente 
foi onde um “grupo de profetas” vivia (2Rs 2.5; 
cf. ISm 10.5). Durante o tempo de Acaz, hou- 
ve um retorno de prisioneiros ali (2Cr 28.15). 
Quando Jerusalém caiu em 586 a.C., o rei no 
trono, Zedequias, fugiu para perto de Jericó, 
mas foi capturado pelos babilônios, que mais 
tarde arrancaram seus olhos em Ribla, na Síria 


(2Rs 25.5; Jr 39.5; 52.8). As últimas referên- 
cias a Jericó estão nas listas do censo de Esdras 
(Ed 2.34) e Neemias (Ne 7.36). Homens de Je- 
ricó também ajudaram a reconstruir os muros 
de Jerusalém (3.2). 

No Novo Testamento Primeiro, é preciso enten- 
der que a Jericó dos tempos do NT foi cons- 
truída por Herodes, a mais de 1,5 gr 
ao sul da área do AT, na foz do Uádi Qilt. E 
possível classificar os episódios de cura de cegos 
nos Evangelhos sinóticos entendendo que Jesus 


- estava passando a partir da área da antiga Jericó 


(Mt 20.29; Mc 10.46) e se aproximando da Je- 
ricó herodiana (Lc 18.35). A cidade moderna de 
Jericó inclui ambas as áreas. Enquanto passava 
por Jericó, Jesus (19.1) encontrou Zaqueu e fez 
uma refeição com ele, líder rico dos cobradores 
de impostos da nova Jericó romana. A cidade 
também figura na parábola do bom samaritano 
(10.30-37). 

Registro pós-biblico Enquanto a antiga Jericó 
perdeu sua importância após sua destruição por 
Josué, a Jericó de Herodes era uma cidade de be- 
leza e relevância. No entanto, mesmo essa cidade 
se tornou decadente com o declínio da influên- 
cia romana no Oriente Médio. A maior parte do 
que sabemos da cidade até os tempos modernos 
vem dos escritos de peregrinos à Terra Santa. Eles 
normalmente relatam ter visto certas coisas de 
importância bíblica, tais como a árvore que Za- 
queu escalou, mas também relatam que Jericó era 
um vilarejo muçulmano esquálido e miserável. 
E assim ela tem sido até tempos bem recentes, 
quando cresceu em tamanho e importância como 
uma grande cidade da margem ocidental do rio 


Jordão. 
ARQUEOLOGIA EM JERICÓ 


Jericó foi escavada pela primeira vez por 
Charles Warren em 1868, seguido por Er- 
nst Sellin e Carl Watzinger em 1907-1911, 
e depois por John Garstang, em 1930- 
1936. Garstang pensou que tinha encon- 
trado o muro que caiu diante dos israelitas, 
mas os resultados mais completos, científi- 
cos e amplamente aceitos das investigações 
por Kathleen Kenyon, em 1952-1956, re- 
velaram que pelo nível superior de ruínas 
ainda era muito cedo para dizer qualquer 
coisa da cidade dos dias de Josué. Para ela 
vai o crédito por descobrir e interpretar as 
várias camadas de civilizações que datam de 
8000 a.C., em Jericó. 


JERIEL Filho de Tolá, da tribo de Issacar (1Cr 
72). 


JERIOTE Uma das esposas de Calebe, de acordo 
com 1Crônicas 2.18. 


JEROÃO 


A 


1. Levita da família de Coate, pai de Elcana e an- 


tepassado do profeta Samuel e Hemá, o can- 
tor. Hemã foi um músico no santuário duran- 


te o reinado de Davi (ISm 1.1; 1Cr 6.27,34). 


. Benjamita cujos filhos viveram em Jerusalém 


e foram Jíderes entre seu povo (1Cr 8.27). Ele 
talvez seja idêntico ao 3 abaixo. 


. Benjamita e pai de Ibneias. Ibneias, chefe de 


sua família, retornou a Jerusalém do exílio na 


Babilônia (1Cr 9.8). 


. Descendente de Pasur e pai de Adaías, o sacer- 


dote. Adafas retornou a Jerusalém depois do 
exílio (1Cr 9.12; Ne 11.12). 


. Benjamita de Gedor, cujos dois filhos, Joela e 


Zebadias, vieram para apoiar Davi em Zicla- 


gue (1Cr 12.7). 


. Pai de Azarel, o oficial-chefe dos danitas duran- 


te o reinado de Davi (1Cr 27.22). 


. Pai de Azarias, um dos comandantes que foi 


útil na remoção da rainha Atalia do trono de 
Judá, para abrir caminho para Joás (Jeoás), o 
requerente por direito (2Cr 23.1). 


JEROBOÃO Nome de dois reis que reinaram 
no Reino do Norte, Israel. Jeroboão 1 (930-909 
a.C.), que deu origem à primeira monarquia das 
dez tribos de Israel, e Jeroboão II (793-753 a.C.), 
o 14º rei do Reino do Norte. 


1. 


Jeroboão 1 era filho de Nebate, da rribo de 
Efraim. Ele também serviu ao rei Salomão 
(IRs 11.26), e seus esforços haviam sido re- 
compensados com sua nomeação como su- 
pervisor de uma força de trabalho efraimita. 
Jeroboão, portanto, ajudou a reconstruir uma 
importante parte das defesas de Jerusalém (vv. 
27,28). Esse jovem enérgico e eficiente, no 
entanto, não permaneceu a serviço do rei por 
muito tempo. Sua formação, o orgulho de sua 
tribo e a opressão de Salomão haviam produ- 
zido um jovem rebelde. Aías, o profeta de Siló, 
encontrou Jeroboão fora de Jerusalém um dia 
e fez algo impressionante: rasgou, em 12 peda- 
ços, uma roupa nova que vestia e deu 10 deles 
a Jeroboão (1Rs 11.29,30). Aífas tinha mostra- 
do simbolicamente a Jeroboão que Deus lhe 
daria dez tribos e manteria intacta a linhagem 


de Davi (vv. 31-39). A idolatria de Salomão 
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havia trazido esse juízo sobre a linhagem da- 
vídica (v. 33). Embora não sejam dados deta- 
lhes precisos sobre uma revolta (v. 7), Jeroboão 
fugiu para o Egito a fim de salvar a sua vida 
(v. 40). 

Após a morte de Salomão, Jeroboão retornou 
à Palestina e se aproximou de Roboão, filho de 
Salomão, com um pedido para que seu progra- 
ma de opressão cessasse (1Rs 12.1-4). Roboão 
pediu três dias para consultar seus conselhei- 
ros antes de responder (vv. 5-11). O conselho 
dos conselheiros mais velhos foi em favor de 
clemência, mas cabeças mais jovens e nervosas 
prevaleceram com o conselho em favor do au- 
mento de impostos e do trabalho forçado (vv. 
12-14). 

Os israelitas responderam rejeitando Roboão. 
Jeroboão foi rapidamente eleito rei das tribos 
do norte (IRs 12.20), e um desconfortável 
cessar-fogo estabilizou temporariamente as re- 
lações entre os dois reinos quando de sua divi- 
são (930 a.C.). 

Sendo ambicioso e habilidoso, Jeroboão cons- 
truiu duas capitais, uma em Siquém (cf. Gn 
12.6-8; Js 8.30-35), no território oeste do Jor- 
dão, e uma em Peniel (cf. Gn 32.30; Jz 8.17), 
a leste do Jordão (1Rs 12.25). Ele reinstituiu 
o culto aos bezerros de ouro, trocando a ado- 
ração a Javé por uma religião antiga. Ele mu- 
dou os centros de adoração, o objeto da ado- 
ração, o sacerdócio e o tempo da adoração. Os 
novos centros se tornaram Betel e Dã (v. 29); 
Betel era um lugar de adoração patriarcal (Gn 
28.10-22; 31.13; 35.1-7), e Dá, a área de uma 
adoração levítica renegada pela tribo de Dã 
nos dias dos juízes (Jz 18). 

O objeto da adoração se tornou um ídolo be- 
zerro (IRs 12.28). A adoração se baseava na 
participação de Arão na primeira ocorrência 
dessa idolatria em Israel. Arão havia apresen- 
tado o bezerro de ouro no Sinai como uma re- 
presentação do Javé invisível, que tirara Israel 
do Egito (Êx 32.4,5). Essa religião de conces- 
são desonrosa teria ainda um apelo junto aos 
adoradores de Javé. O estabelecimento prévio 
dessa adoração por Arão acrescentou ao ape- 
lo para os que estavam relutantes em separar- 
se da metodologia levítica. Os levitas em Dã 
também acrescentariam autenticação à adora- 
ção ao bezerro. 

Sem dúvida, a residência provisória de Jero- 
boão no Egito contribuiu para o rumo das 
coisas nessa direção. A adoração dos egípcios a 
Amon-Rá, o deus-Sol, incluía suas representa- 
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ad 


ções como touro. O touro na adoração egípcia 
tinha o objetivo de representar de modo visível 
uma deidade invisível. Esse conceito poderia 
ter facilmente sido transferido pelos israelitas à 
sua adoração ao Javé invisível. 

A idolatria de Jeroboão resultaria na destruição 
final de sua linhagem (IRs 13.33,34). Uma 
consequência imediata foi a morte de seu fi- 
lho Abias (14.1-18). O plano de Jeroboão, de 
enganar o profeta Aías, fracassou e se tornou o 
meio de pronunciar juízo sobre a casa de Jero- 
boão e o Reino do Norte (vv. 7-16). Uma ma- 
nifestação do declínio gradual de Israel foi a 
derrota que Jeroboão sofreu nas mãos de Abias 
de Judá (2Cr 13.1-20). 

Jeroboão I morreu depois de reinar 22 anos so- 
bre Israel (1Rs 14.19,20). Seu filho remanes- 
cente, Nadabe, governou por apenas dois anos 
antes de ser assassinado por Baasa, da tribo de 
Issacar (IRs 14.20: 15.25-31). Toda a casa de 
Jeroboão foi então morta por Baasa, cumprin- 
do a profecia de Aías, referente ao fim da di- 
nastia de Jeroboão. No entanto, até Baasa tri- 
lhou as pegadas da apostasia de Jeroboão (1Rs 
15.34). 

Jeroboão II, o filho de Joás (ou Jeoás, 798- 
782 a.€.), reinou sobre Israel mais tempo que 
qualquer outro rei do norte, embora seguisse o 
mau exemplo de seu ancestral de mesmo no- 
me, Jeroboão I (2Rs 14.23,24). Seu reinado de 
41 anos incluiu uma corregência de 11 anos 
com seu pai. Evidentemente, Joás tinha dado 
passos no sentido de assegurar a estabilidade 
de seu reino antes de encontrar-se com Ama- 
zias de Judá no campo de batalha (2Rs 14.8- 
14; 2Cr 25.5-24). 

Jeroboão II governou na cidade de Samaria 
(2Rs 14.23). As evidências arqueológicas em 
Samaria indicam um programa de reconstru- 
ção no palácio real durante os reinados prós- 
peros de Joás e Jeroboão II. Em 1910, escava- 
dores encontraram mais de 60 fragmentos de 
cerâmica com inscrições, que eram faturas ou 
selos para óleo e vinho enviados aos armazéns 
reais, para uso no serviço do rei. O número li- 
mitado de lugares-nomes (27) nos fragmentos 
indica que as remessas dessas mercadorias não 
recebiam taxação nacional, mas eram prova- 
velmente todas de propriedades pertencentes 
à casa real. Isso ilustra as muitas propriedades 
e a opulência da casa real em Israel durante o 
reinado de Jeroboão II. 

Grandes números de placas decorativas enta- 
lhadas e painéis de marfim foram também en- 


contrados nas ruínas de Samaria, um lembre- 
te da riqueza do Reino do Norte em seus dias 
mais tardios. A influência das sociedades pagás 
da Síria, Assíria e Egito pode ser observada pe- 
Jas várias figuras de deidades sobre marfins. 

O profeta Jonas, filho de Amitai, havia profeti- 
zado a aquisição de poder por Jeroboão II (2Rs 
14.25). Embora seu reinado fosse tardio na 
história do Reino do Norte, Deus ainda dese- 
java exibir seu amor longânimo e fiel à manu- 
tenção da aliança, oferecendo arrependimento 
a Israel (vv. 26-28). 

O Reino do Norte alcançou sua maior ex- 
tensão desde o tempo de Salomão como re- 
sultado do cuidado de Deus por Israel du- 
tante o reinado de Jeroboão. As fronteiras se 
estenderam de Hamate, no rio Orontes no 
norte, até o golfo de Acaba, com suas cida- 
des de Elate e Eziom-Geber, no sul. No en- 
tanto, a prosperidade não foi o bastante para 
libertar Israel de problemas internos e exter- 
nos. À corrupção generalizada no governo e 
o estado espiritual degenerado do povo em- 
purraram Israel para dias turbulentos, que 
culminariam na destruição completa do Rei- 
no do Norte. A própria vida de Jeroboão de- 
ve ter corrido risco por conta de conspirado- 
res. Amazias, um sacerdote de Betel, acusou 
o profeta Amós de conspirar para assassinar 
Jeroboão (Am 7.8-17). Amós havia profeti- 
zado o cativeiro de Israel e a queda da dinas- 
tia de Jeroboão. A palavra de Deus havia se 
tornado uma ameaça para Jeroboão por cau- 
sa da dureza do coração de todos em Israel, 
incluindo o rei. 

A depressão econômica, a deterioração moral, 
a fraqueza política e a corrupção governamen- 
tal serviram para precipitar a queda de Israel. 
Os ricos proprietários de terra, incluindo Jero- 
boão II, haviam oprimido os cidadãos menos 
abastados e forçado os pequenos proprietários 
a migrar de suas fazendas para as cidades. 

Seis meses depois da morte de Jeroboão II, a 
profecia referente ao fim da dinastia de Jeú 
(Jeroboão foi o quarto rei dessa linhagem) foi 
cumprida (2Rs 14.29; 15.8-12; cf. 10.12-31). 
Como o filho de Jeroboão I, Nadabe, que foi 
assassinado, assim o filho de Jeroboão II, Za- 
carias, foi morto. Trinta e um anos após a mor- 
te de Jeroboão II, as profecias concernentes ao 
cativeiro de Israel foram cumpridas (722 a.C.; 
2Rs 17.5-41). 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento); Israel, História de. 


JERUBAAL Nome dado a Gideão depois que ele 
destruiu um altar a Baal (]z 6.32). O nome signi- 
fica “que Baal contenda contra ele”. Veja Gideão. 


JERUBESETE Outro nome para Gideão (2Sm 
11.21) Veja Gideão. 


JERUEL Deserto localizado a sudeste de Tecoa, 

róximo a En-Gedi, acima e a oeste da subida de 
Ziz (2Cr 20.16). Alguns o identificam com el- 
-Hasasah. 


JERUSA Filha de Zadoque, esposa do rei Uzias 
de Judá e mãe do rei Jotão (2Rs 15.33; 2Cr 27.1). 


JERUSALÉM Cidade histórica, sagrada para cris- 
tãos, judeus e muçulmanos; a cidade principal da 
antiga Palestina e do moderno Estado de Israel. 


APRESENTAÇÃO 
* Significado do nome 
* Situação geográfica 
* História 


Significado do nome 


Significado egípcio A mais antiga menção do 
nome ocorre nos Textos de Execração Egípcios 
dos séculos 19 e 18 a.C. na forma provavelmente 
transliterada Urusalimum. 


Significado semítico No século 14 a.C., o nome 
aparece na correspondência de Abdi-Hepa de Tell 
el-Amarna, escrito Urusalim. Mais tarde ele é encon- 
trado na inscrição do monarca assírio Senaqueribe, 
escrito Ursalimmu. Os dois elementos, claramente 
semíticos, uru (cidade) e salim (um nome divino), 
produziram o significado composto, separado por 
um hífen “a cidade [do deus] Salim”. Nomes geo- 
gráficos com hífen para incorporar elementos era 
uma prática comum no mundo do antigo Oriente 
Próximo, e a deidade Salim, ou Salem (em acadiano, 
Shulmanu; cf. Salomão), era um membro do pan- 
teão amorreu (cf. Ez 16.3). Uma vez que a evidência 
textual mais antiga — egípcia, semítica ocidental e 
acadiana — sustenta apenas urusalim, e uma vez que 
o próprio AT atesta que Jerusalém não era original- 
mente uma cidade hebraica, é provável que a origem 
etimológica semita desse nome produzisse o signifi- 


cado “a cidade [do deus) Salim”. 


Significado hebraico/aramaico No AT hebrai- 
co, Jerusalém está escrita yerushalayim, e nas par- 
tes em aramaico o nome é yerushalem. Contendo 
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os elementos yarah (“fundar”, cf. Jó 38.6) e sha- 
lem (um nome divino), o nome produz o signifi- 
cado de “a fundação [do deus] Shalem”, o sh do 
hebraico/aramaico sendo considerado o equiva- 
lente fonêmico ao s acadiano. 


Significado grego No NT, Jerusalém traduz as 
duas palavras gregas Jerousalem e Hierosoluma. A 
primeira é simplesmente a transliteração grega da 
forma aramaica do AT; a segunda reflete a palavra 
hieros (santo), representando uma paronomásia 
helenizada, que não corresponde nem à raiz semi- 
ta do nome, nem à realidade histórica da cidade. 


ASen 

Vista Aérea de Jerusalém 
Situação geográfica Jerusalém está situada no 
31º 46' 45” de latitude norte e no 35º 13' 25” de 
longitude leste. A cidade está a 762 metros acima 
do nível do mar, a 22,5 quilômetros a oeste da 
extremidade norte do mar Morto e a aproximada- 
mente 52 quilômetros a leste da costa do Medi- 
terrâneo. 

Um clima mediterrâneo permeia Jerusalém. De 
outubro a maio, a cidade experimenta sua estação 
de chuvas, com um acúmulo anual de aproxima- 
damente 63,5 centímetros. Durante os meses de 
janeiro e fevereiro, as chuvas são frequentemente 
conduzidas pelos ventos, e as gotas de mercúrio 
chegam quase a congelar (cf Ed 10.9); o clima 
mais frio coincide com os dias de chuvas mais in- 
tensas. Em cada três anos, a neve cai em dois. Não 
há chuva entre maio e setembro, e um alto porcen- 
tual de radiação solar produz um calor sufocante. 
Como Roma, Jerusalém é uma cidade entre coli- 
nas, Um grupo de cinco montes inclui uma massa 
de terra quadrilateral desnuda de 1,6 quilôme- 
tro de comprimento e de 800 metros de largura, 
cercada por todos os lados, exceto ao norte, por 
profundas ravinas. Situada no platô central da Pa- 
lestina e localizada na intersecção da rota da linha 
divisória de águas conectando Hebrom, Belém e 
Siquém (Nablus), e apontando ao norte com a 
rota longitudinal a partir do vale do Jordão e de 
várias artérias até o Mediterrâneo, Jerusalém é o 
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centro comercial para o país. À estrada lateral, atra- 
vés das montanhas da Judeia e a leste, não poderia 
passar ao sul de Jerusalém, sendo bloqueada pelo 
mar Morto e seus penhascos escarpados. Por ca- 
recer muito de suprimento de água, a localização 
comercial estratégica da cidade foi provavelmente 
o critério decisivo para sua ocupação original, 
Água, um produto vital para a civilização, sempre 
foi escassa em Jerusalém. A única fonte natural 
de água permanente estava na nascente de Giom, 
hoje às vezes chamada de fonte da Virgem, loca- 
lizada no vale do Cedrom, imediatamente a leste 
da antiga fortaleza conquistada por Davi. Túneis 
eram cavados para prover acesso ão Giom, quan- 
do Jerusalém estava cercada. Mais tarde, o Túnel 
de Siloé tinha aproximadamente 548,6 metros de 
pedra calcária, permitindo que as águas de Giom 
passassem pelo monte Sião até o tanque de Siloé. 
Mais ao sul, onde os vales do Cedrom e de Hi- 
nom convergem, havia outra nascente, chamada 
En-Rogel na Bíblia (moderna Bir Eyyub). Por 
causa do rebaixamento da tábua de água, essa 
nascente cessou de filtrar e foi posteriormente 
convertida em um poço. 

Essas duas nascentes foram claramente insuficien- 
tes para sustentar uma população de tamanho con- 
siderável, e ambas eram muito profundas no Ce- 
drom para serem empregadas para irrigação. Por 
conseguinte, uma vasta rede de cisternas, reserva- 
tórios e canais de água para suprimento suplemen- 
tar tem sido desenvolvida desde a Antiguidade, 


História 

O período pré-israelita Utensílios de pedra pa- 
leolíticos e mesolíticos de tipo acheulense encon- 
trados na planície de Refaim constituem as pri- 
meiras evidências da existência de seres humanos 
na área de Jerusalém. Próximo ao início do quarto 
milênio a.C., a colina sudeste foi primeiro ocu- 
pada por um grupo sedentário, um fato eviden- 
ciado por restos de artefatos recuperados de três 
túmulos e o tipo de cerâmica descoberto em leito 
de rocha. Perto de 1800 a.€C., o cume da colina 
sudeste foi murado de forma rudimentar. 

Pela Bíblia se aprende que Abraão deu o dízimo 
a Melquisedeque, rei de Salém (Gn 14.17-20). 
Novamente (cap. 22) o grande patriarca visitou 
uma área mais tarde incorporada a Jerusalém, o 
monte Moriá, a área onde Isaque quase foi sacri- 
ficado. A passagem de 2Crônicas 3.1 identifica 
o monte Moriá como a colina do templo. No 
século 15 a.C., ou em torno disso, os hurrianos 
(possivelmente os horitas da Bíblia) penetraram 
na Palestina. Na mesma época em Jerusalém, 


muitas atividades de construção foram iniciadas, 
e métodos de aprimoramento de fortificações fo- 
ram introduzidos. Consequentemente, a maioria 
dos autores atribui esses projetos em Jerusalém à 
infiltração hurriana. 


Conquista e período de assentamento Quando 
souberam do acordo de Gibeom com o exército 
de Josué (Js 9), Adoni-Zedeque, rei de Jerusalém, 
formou uma coalização com os reis de Hebrom, 
Jarmute, Láquis e Eglom e atacou Gibeom. Em 
resposta, Josué organizou suas forças e derrotou 
a coalizão, matando todos os cinco monarcas 
em Maquedá (Js 10.16-27). Parece que a tribo 
de Judá temporariamente tomou o controle de 
Jerusalém e a incendiou no rastro de sua vitória 
(Jz 1.8). No entanto, os jebuseus reocuparam a 
área (Js 15.63; 1Cr 11.4,5). Aparentemente, os 
jebuseus mais ou menos mantiveram o controle 
de Jerusalém até o tempo de Davi. 

A cidade aparece novamente como uma frontei- 
ra separando as heranças tribais de Judá e Benja- 
mim, tornando-se a fronteira sul do domínio da 
segunda. A identificação da “banda dos jebuseus” 
(ARC, Js 15.8; 18.16) com Jerusalém é normal- 
mente explicada como uma referência à colina 
sudoeste, provavelmente mantida também pelos 
jebuseus nesse tempo. 


Jerusalém de Davi Após a vitória filisteia no 
cimo do monte Gilboa, onde Saul e Jônatas fo- 
ram mortos na batalha (ISm 31), Davi reinou 
sobre a tribo de Judá a partir de Hebrom, en- 
quanto o filho sobrevivente de Saul, Isbosete, 
governou sobre as tribos do norte a partir de 
Maanaim. Durante a luta de dois anos que se 
seguiu, a casa de Davi se fortaleceu, enquanto 
as forças de Isbosete encolheram consideravel- 
mente (2Sm 3.1). Essa luta culminou na morte 
e decapitação de Isbosete e na dispersão de suas 
forças. Davi se tornou o monarca indiscutível de 
todas as tribos de Israel. 

Contudo, o novo monarca reconheceu que uma 
capital nacional consolidada e aceitável para o 
norte e o sul teria de ser criada. Jerusalém per- 
manecera neutra no conflito, sendo a área de um 
enclave jebuseu. Ela também representava um 
local que era militarmente desejável e, por ser 
comercialmente central para a nação novata, se 
encaixava perfeitamente à necessidade. 

Durante o 33º ano de reinado de Davi em Jeru- 
salém, ele fez da cidade o centro de um império 
que se estendeu do Egito até o rio Eufrates. Ele se 
envolveu com muitas construções € a expansão da 


cidade. Fortificou os muros cananeus e preparou 
uma ampliação da cidade, possivelmente ao lon- 
go da encosta leste de Sião. 

Davi também construiu um palácio real, rece- 
bendo a tecnologia e muitos materiais de Hi- 
rão, rei de Tiro (2Sm 5.11). Neemias 12.37 
sugere que esse palácio também poderia estar 
próximo do lado leste da colina sudeste. Foi 
de uma janela dessa casa que Mical viu Davi 
dançando de maneira indigna — de acordo com 
a sua percepção (2Sm 6.16-23). Do teto desse 
palácio, Davi observou Bate-Seba enquanto ela 
se banhava (11.2-5), e dessa residência ele pla- 
nejou o assassinato do marido dela, Utias (vv. 
14-25). 

Ao trazer a arca da aliança para Jerusalém (2Sm 
6.1-15) — implicando que Javé residiria ali —, 
Davi demonstrou sua mais profunda liderança, 
uma vez que, nesse ato perceptivo, ele uniu pela 
primeira vez na história de Israel suas capitais po- 
lítica e religiosa. Jerusalém assumiu o caráter úni- 
co de uma cidade santa e uma cidade real. Como 
consequência, a cidade seria conhecida como a 
“cidade de Davi” (5.7) e também como a “cida- 
de de Deus” (Sl 46.4). Judeus aduitos fazem suas 
peregrinações até Jerusalém para tomar parte nas 
festas e ofertas. Restava a Davi apenas tornar esse 
arranjo permanente, ao entronizar Javé em Jeru- 
salém para sempre construindo-lhe um tempo. 
Era esse o seu desejo (2Sm 7), mas Deus respon- 
deu que essa responsabilidade estava reservada a 
um filho do rei. 


EXPLORAÇÕES E ESCAVAÇÕES 


Edward Robinson inaugurou o primeiro tra- 
balho exploratório de grande importância. 
Esse estudioso americano fez uma série de le- 
vantamentos topográficos de profundo signi- 
ficado, e ainda hoje suas atividades marcam o 
início de uma inundação literária. A principal 
contribuição de Robinson estava em seu mé- 
todo. Ele ousou desafiar o axioma de que “as 
tradições eclesiásticas forneciam a fonte pri- 
mária para reconstruir a história de uma ci- 
dade”. Em vez disso, ele procurou reconstruir 
a história de Jerusalém, com base nas “provas 
insuspeitas em pedras”, trazendo então para a 
cidade santa o método arqueológico. 

Um segundo empreendimento criativo come- 
çou em 1864, quando, através da contribui- 
ção filantrópica de lady Burdert-Coutts, de 
Londres, que desejava melhorar as condições 
sanitárias e de abastecimento de água da cida- 
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de, o Fundo de Exploração na Palestina ini- 
ciou seu primeiro empreendimento arqueoló- 
gico, sob a direção de Charles Wilson. Esse 
empreendimento emergente foi ampliado en- 
tre 1867 e 1870, à medida que Charles War- 
ren realizava escavações extensas ao redor da 
área do templo, sobre a colina do sudeste e no 
vale de Tiropeão, empregando um sistema de 
poços e túneis subterrâneos. A descoberta e 
exumação de uma seção da muralha da cida- 
de antiga, localizada perto do setor sudeste do 
templo, foi de especial interesse, pois levou-o 
a postular que a colina sudeste era o local ori- 
ginal de ocupação. 

Na esteira das descobertas muito divulgadas 
de Wilson e Warren, surgiram as explorações 
de Conder, Maudsley e Clermont-Ganneau. 
Em 1881, Guthe realizou escavações adicio- 
nais na colina sudeste e na bacia de Siloé, en- 
quanto Schick relatou a descoberta da atual- 
mente famosa inscrição de Siloé. Ele também 
fez escavações de uma série de tumbas ao lado 
da estrada de Nablus, e ao mesmo tempo Bliss 
e Dickie realizaram escavações detalhadas na 
parede sul. 

Com o trabalho de Raymond Weill, iniciou- 
se um terceiro período criativo. Enquanto o 
território na colina sudeste escavado por Weill 
era proporcionalmente pequeno, foi ele quem 
primeiro empregou o método de escavação 
estratigráfica em Jerusalém. 

Após a Primeira Guerra Mundial, a colina su- 
deste era objeto de uma segunda campanha 
de Weill, juntamente com uma equipe sob a 
direção de Macalister e Duncan, e de uma ex- 
pedição liderada por Crowfoot e Fitzgerald. 
De 1925 a 1927, Sukenik, Mayer e Fisher ex- 
ploraram o norte da cidade, descobrindo se- 
ções da terceira muralha (ao norte — ou seja, 
do muro de Herodes Agripa). 

Um novo e importante período na pesqui- 
sa arqueológica começou com uma expedi- 
ção prolongada sob a liderança de Kathleen 
Kenyon. De 1961-1967, a Escola Britânica 
de Arqueologia explorou várias regiões de Je- 
rusalém. 

Desde 1968, o Museu da Universidade He- 
braica, sob a direção de Amiran e Fitan, tem 
intermitentemente realizado pesquisas ar- 
queológicas em e perto da cidade. O Depar- 
tamento de Antiguidades de Israel e museus 
envolveram-se em escavações isoladas do que 
era conhecido antes da guerra de 1967 como 
o Bairro Judeu. 
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O período do primeiro templo Uma percepção 
nacional crescente da extensão e do impacto do 
império davídico foi empregada por Salomão em 
plena vantagem. Administrador inovador e diná- 
mico, Salomão transformou Jerusalém em um 
centro cosmopolita. As receitas das caravanas do 
Egito até a Babilônia, bem como o comércio fe- 
nício com Elate, o mar Vermelho e Ofir passavam 
por essa capital real. A própria frota naval de Sa- 
lomão viajava até Társis, muito provavelmente lo- 
calizada em uma ilha, ao longo da costa ocidental 
da Espanha. Essas expedições retornavam, a cada 
três anos, com mercadorias exóticas como maca- 
cos, pavões, prata, ferro, estanho, marfim e ouro. 
A capital inchava com residentes e visitantes, e a 
fama do monarca tornou-se proverbial (1Rs 10). 
Salomão foi o grande construtor de Jerusalém 
no AT. Seu empreendimento imobiliário mais 
importante foi, sem dúvida, o primeiro templo. 
Erigido no alto da colina do templo, esse edifício 
requereu sete anos para ser construído, de abril/ 
maio de 966 a.C. (1Rs 6.1) a outubro/novembro 
de 959 a.C. (v. 38). Hirão novamente forneceu 
tecnologia e vigas de cedro. 

É possível encontrar em 1Reis 10.27 um sumário 
sucinto da riqueza econômica de Jerusalém nos 
dias de Salomão. A prata se tornou abundante 
como pedra, e um cedro era tão comum quanto 
um sicômoro. Estima-se que os ganhos anuais que 
circulavam em Jerusalém eram algo em torno de 
17 milhões de dólares. Ironicamente, foi o fator 
fiscal que se tornou o fardo da monarquia de Sa- 
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econômicos e políticos logo exigiram a cobrança 
de pesados impostos (1Rs 4.7-19) e recrutamento 
os israelitas para os trabalhos forçados (1Rs 5.13- 
18; cf. 9.20-23). Esses foram os fatores principais 
que estimularam o cisma na estrutura política de 
Israel após a morte de Salomão, e resultando em 
uma monarquia dividida em 930 a.C. 

Quando o exército babilônico fez seu cerco final 
a Jerusalém (588 a.C.), capturando-a depois de 
muitos meses, a cidade foi completamente dizi- 
mada. O templo e o palácio de Salomão foram 
destruídos com fogo; os muros da cidade foram 
demolidos. Os tesouros do templo foram total- 
mente saqueados, e os cidadãos foram deportados 
em grande número. 


O período do segundo templo 

A destruição de Jerusalém e o cativeiro de 70 anos 
haviam sido prenunciados por Jeremias (Jr 25.11; 
29.10; cf. 2Cr 36.21; Dn 9.2). Em 538 a.C, após 


a queda de Babilônia, Ciro, o rei persa, emitiu sua 


famosa proclamação (2Cr 36.22,23; Ed 1.1-4; cf. 
Is 44.28; 45.1). Por causa disso, um grupo humilde 
de judeus retornou a Jerusalém com Sesbazar, um 
príncipe de Judá (Ed 1.8-11), e Zorobabel (2.2). 
Em 515 a.C., as portas do segundo templo foram 
abertas oficialmente, e a Festa da Páscoa foi nova- 
mente observada a partir de Jerusalém (6.15-18). 
Esdras veio a Jerusalém no sétimo ano de Arta- 
xerxes (Ed 7.7). Supondo que essa seja uma refe- 
rência a Artaxerxes I, a data do retorno de Esdras 
teria sido 458 a.C. Novamente, foi apenas um 
parco remanescente que sentiu o desejo intenso 
de fazer aquela viagem difícil (cf. Antiguidades 
11.1.3, de Josefo). 

Movido pelos relatos de condições preocupantes 
(Ne 1.3,4), Neemias, no vigésimo ano de Arta- 
xerxes (445 a.C.), foi capaz de deixar seu posto 
como copeiro do rei e ir para Jerusalém. Se a 
preocupação dos primeiros que retornavam con- 
centrou-se no templo, a de Neemias era em rela- 
ção aos muros da cidade. Dele é a descrição mais 
detalhada dos muros e da topografia da cidade de 
Jerusalém pós-exílica (Ne 2.11-16). Incitado por 
seu entusiasmo intenso, o povo completou a tare- 
fa da reconstrução dos muros em 52 dias (6.15). 
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O Muro das Lamentações em Jerusalém 


O período romano Em 40 a.C., com o auxílio 
dos partos, Antígono atacou e dominou Jerusa- 
lém, forçando Herodes escapar à noite. Ele viajou 
para Roma, onde o Senado o nomeou “rei dos 
judeus” (cf. Mt 2.1). Munido dessa nova auto- 
ridade, Herodes organizou duas legiões romanas 
e, em 37 a.€., conseguiu expulsar os partos para 
sempre. Assim, iniciou-se o governo longo e ver- 
gonhoso de Herodes, que reinou em Jerusalém 
por 33 anos (37-4 a.C). 

Não se pode negar que Jerusalém desfrutou de 
anos prósperos e pacíficos durante seu reinado. 
Herodes transformou o aspecto externo de Jeru- 
salém. Transferiu a sede do governo para a coli- 
na sudoeste. Ali, ele erigiu um palácio suntuoso, 


uma arena para competições esportivas, um tea- 
tro e uma vasta rede de aquedutos. 

Outros projetos de construção diziam respeito ao 
monte do templo. Herodes transformou a antiga 
fortaleza dos macabeus em uma estrutura maior 
e chamou-a de Antônia, em honra a Marco An- 
tônio. Na área do templo propriamente dita, ele 
alargou a esplanada ao norte e ao sul, dando a ela 
uma forma retangular. A reconstrução do templo 
por Herodes foi realizada em 20 a.C. e não foi 
concluída até aproximadamente 64 d.C., apenas 
seis anos antes de sua destruição por Tito (cf. Jo 
2.20). 

Veja também Israel, História de; Jerusalém, Nova; 
Judaísmo; Sião; Sião, Filha de. 


JERUSALÉM, NOVA Expressão que aparece so- 
mente duas vezes na Bíblia, uma próxima ao prin- 
cípio e outra próxima do fim do livro de Apoca- 
lipse (Ap 3.12; 21.2). Na primeira das grandes 
visões desse livro, o Cristo ressurreto fala a seu 
povo no meio de seu conflito neste mundo. Entre 
suas promessas aos que vencerem, está a de que 
eles um dia serão cidadãos da nova Jerusalém. A 
última das visões do livro mostra o cumprimento 
dessa promessa. Ali, vemos não somente o povo 
vitorioso de Deus, mas também a cidade que deve 
ser seu lar em um novo mundo. 

Isso, é claro, não responde à pergunta “O que é 
a nova Jerusalém?”. Uma descrição de como ela 
é seria relativamente simples. Uma explicação do 
que ela é seria mais complicada. 


Descrição da cidade Um anjo leva João ao topo 
de uma montanha para lhe mostrar a nova Jeru- 
salém. Na narrativa a seguir (Ap 21.10-22.5), a 
primeira coisa que João nota é a luz de uma lâm- 
pada, como uma grande joia, que ilumina a cida- 
de (“a glória de Deus”, 21.11). Ele então descre- 
ve seus muros e portas (21.12-14), As 12 portas 
carregam os nomes das tribos de Israel, e o muro 
entre uma porta e a outra forma uma simples 
“fundação”, ou bloco, carregando o nome de um 
dos 12 apóstolos de Cristo. A seguir, são dadas 
as medidas da cidade (vv. 15-17). Ela tem 2.220 
quilômetros de comprimento, largura e altura — e 
seus muros têm 65,8 metros de espessura (ou de 
altura?). Ao trabalhar com esses equivalentes em 
quilômetros e centímetros, no entanto, perdemos 
o que João deve ter pensado como sendo o mais 
importante. De acordo com as unidades de me- 
dida bíblicas, a cidade tem 12 mil estádios de lar- 
gura, e seus muros têm 144 cúbitos de espessura. 
Esses números são simbólicos; como múltiplos 
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de 12, eles significam perfeição, como as outras 
ocorrências de 12 em Apocalipse (p. ex., 7.4-8). 
Depois disso, João descreve os materiais dos quais 
a nova Jerusalém é construída (21.18-21). O 
muro é de jaspe, e as ruas e construções dentro 
dela são feitas de “ouro transparente”. Quanto à 
cidade, João nota uma série de coisas que ela não 
tem (vy. 22-27) — templo, Sol ou Lua, noite, por- 
tas fechadas e o mal. Finalmente, há três coisas 
maravilhosas que ela tem (22.1-5) — o rio da água 
da vida, a árvore da vida, e o trono e a presença 
do próprio Deus. 

Assim é a nova Jerusalém como João a descreve. 
Mas ele quer que entendamos mais o que ela sig- 
nifica do que retratemos sua aparência. 


Pano de fundo da cidade A história do AT apre- 
senta a cidade de Davi, a velha Jerusalém, como 
o lugar onde Deus reina sobre o seu povo, e sua 
presença entre eles era centralizada. Nessa Jerusa- 
lém ficava o templo, onde os sacerdotes serviam, 
e o trono dos reis que governavam como repre- 
sentantes de Deus. Ela era a metrópole, ou “cida- 
de-mãe”, de Israel, o povo de Deus. Mas a Bíblia 
inteira fala sobre Deus redimindo um povo para 
si mesmo, dentre todas as nações, em todas as eras 
— um Israel maior, do qual o Israel do AT é apenas 
a vanguarda. Assim, é natural que a última reve- 
lação que a Bíblia dá seja uma visão desse povo 
maior — por fim em casa na verdadeira cidade- 
mãe, uma Jerusalém nova e maior. 

Os profetas do AT testemunharam o declínio da 
velha Jerusalém. Eles assistiram com tristeza e ira 
a como ela decepcionou a esperança de que faria 
jus ao seu destino elevado. Ao tornar-se infectada 
com o pecado e a estupidez, c à medida que seus 
reis e sacerdotes cada vez mais traíam o seu cha- 
mado, dois desses profetas em particular começa- 
ram a ansiar por uma Jerusalém que um dia seria 
o que foi criada para ser. Ezequiel (caps. 40-48) 
anteviu a cidade e seu templo reconstruídos em 
detalhes; Isaías (caps. 52, 60-66) descreveu essa 
Jerusalém moderna com termos ainda mais apai- 
xonados. À visão de ambos os profetas está inti- 
mamente associada à visão que João registra em 
Apocalipse 21-22. 

No período entre o AT e o NT, autores judeus fi- 
caram ainda mais desiludidos com o modo como 
iam as coisas e encorajaram seus leitores não tan- 
to com esperanças de renovação da Jerusalém 
terrestre, mas com descrições imaginativas da Je- 
rusalém celestial. Isso, eles avaliaram, já existia; 
no fim dos tempos, ela desceria do céu, da parte 
de Deus, a metrópole do seu povo, populosa e 
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bela, o lugar de seu templo e trono. Na verdade, o 
que foi imaginado por esses autores apocalípticos 
é em muitos sentidos muito do que, no devido 
tempo, seria visto por João. 

Jesus desenvolve todas essas linhas de pensamento 
de uma maneira totalmente extraordinária. Não é 
que simplesmente ele antevé a destruição final de 
Jerusalém e de seu templo (Mc 13; Lc 19.41-44). 
Se isso fosse tudo, deixaria uma grande pergun- 
ta não respondida, pois a velha Jerusalém existiu 
com um propósito, como temos visto; e se ela 
deve ser destruída, como esse propósito pode ser 
realizado? Onde o povo de Deus então encontra- 
rá seu trono e seu templo? 

A resposta de Jesus é que, desde a Encarnação, 
o governo e a presença de Deus devem ser en- 
contrados nele (Mt 28.18; Jo 14.9). Ele mesmo 
é a “nova Jerusalém — um tipo inteiramente novo 
de Jerusalém. Isso é confirmado pela palavra para 
“nova” que João usa em Apocalipse. Há duas pa- 
lavras gregas distintas, traduzidas nas Bíblias em 
português por “nova”. Algum tempo depois da 
destruição de Jerusalém em 70 d.C€., o imperador 
Adriano construiu uma “nova” Jerusalém; esse foi 
o tipo de “nova” que simplesmente representava 
a mais recente de uma série de cidades na mesma 
área. No entanto, a visão de João é a de uma Jeru- 
salém que é “nova” no sentido de ser recente, lim- 
pa e diferente. O NT fala da mesma maneira da 
nova aliança e do novo mandamento (Jo 13.34; 
Hb 8.8), da nova criação e do novo homem (2Co 
5.17; Ef 2.15). A visão de João salienta a mesma 
verdade ao falar das sete coisas que “não mais” 
existirão no novo céu e na nova terra. O mat, a 
morte, a tristeza, o choro, a dor, a maldição ou 
a noite (Ap 21.1,4; 22.3-5). Com relação a isso, 
tudo será novo e diferente. 

Há cinco passagens em outros lugares no NT que 
ajudam a preencher o pano de fundo de Apocalip- 
se 21. Em Gálatas 4.26, Paulo fala da “Jerusalém 
acima”, a cidade-mãe de todos os que recebem a 
salvação pela fé, em oposição à velha Jerusalém, a 
quem pertencem os que buscam agradar a Deus 
tentando obedecer à lei (v. 25). Em Efésios 5.25- 
32, ele fala da noiva de Cristo, que ele quer dizer 
a Igreja; na visão de João, a “noiva” é a “cidade” 
(Ap 21.9,10). Em Filipenses 3.20, lemos que a ci- 
dade celestial não é simplesmente o lar futuro dos 
crentes, mas também o lugar de sua “cidadania” 
presente. Hebreus 12.22 tem o mesmo argumen- 
to: os que creem já chegaram na “Jerusalém ce- 
lestial”. Em outras palavras, essa Jerusalém é o lar 
de todas as pessoas que creem em Deus, judeus e 
gentios, do AT e do NT, e parece que ela não é 


apenas futura, mas também já existe, em algum 
sentido, no presente. O que, então, devemos fazer 
com a visão de João? 


Significado da cidade Alguns dos que esperam 
um futuro Milênio (mil anos de reinado terreno 
de Cristo, entre sua segunda vinda e a derrota fi- 
nal de Satanás) acreditam que a nova Jerusalém 
pertença ao Milênio, por causa de certas indica- 
ções que eles pensam se encaixar melhor àquele 
período que o estado eterno que se seguirá a ele 
(Ap 21.24-26; 22.2). 

Eles a visualizam como uma cidade literal, ma- 
terial. Ela estará presumivelmente em forma de 
cubo, ou talvez de pirâmide, e alguns até mesmo 
a retratam pairando como uma imensa espaçona- 
ve sobre a superfície da Terra. 

A maioria dos milenaristas, no entanto, e tam- 
bém muitos que não acreditam em um milênio 
no sentido mencionado, pensam que João esteja 
descrevendo a cidade como ela será na eternida- 
de. Eles, também, podem tomá-la literalmente, 
ou pensam que dar os detalhes literais nesses ca- 
pítulos — as medidas da cidade, materiais e assim 
por diante — seja a única maneira na qual João 
poderia descrever algo que é de fato indescritível 
(embora real). 

Alinhados com a mensagem do livro inteiro de 
Apocalipse, muitos entendem que a nova Jerusa- 
lém é a cidade ideal de Deus, que pertence não 
apenas ao futuro, mas também ao presente. Ela 
existe aqui e agora porque é uma verdade espiri- 
tual, e não material. Ela está sempre “descendo [...] 
do céu” precisamente porque vem para os homens 
“da parte de Deus” (21.2). Permanece o fato, é cla- 
ro, de que tudo registrado por João nos últimos 
dois capítulos de Apocalipse pertence a um mun- 
do que só aparecerá depois que o primeiro céu e a 
primeira terra tiverem passado — um mundo que é 
(para nós de qualquer modo) ainda futuro. 
Levando em conta todas essas Escrituras, pode- 
mos chegar o mais perto possível de entender a 
nova Jerusalém se a vitmos como a comunidade 
de Cristo e de seu povo, que aparecerá em sua 
perfeição somente quando esta era tiver chegado 
ao fim. No entanto, em outro sentido, os cristãos 
já pertencem a ela, que dá a ambos um ideal pelo 
qual lutar neste mundo e uma esperança de ante- 
cipar no próximo. 

Veja também Noiva de Cristo; Igreja; Jerusalém. 


JESAÍAS 
1. Filho de Hananias; pai de Refaías e um descen- 
dente de Davi por meio da linhagem de Zoro- 


babel, que viveu na Palestina pós-exílica (1Cr 
3.21). 

2. Filho de Jedutum e o líder da 8º dentre as 24 
divisões de músicos treinados para o serviço 
no santuário durante o reinado de Davi (1Cr 
25.3,15). 

3. Filho de Recabias e um dos levitas responsáveis 
pelo tesouro do templo durante o reinado de 
Davi (1Cr 26.25). 

. Filho de Atalia, da causa de Elá, que retornou 
com Esdras a Judá depois do cativeiro babilô- 
nico (Ed 8.7). 

5. Levita da família de Merari que retornou com 

Esdras a Jerusalém depois do exílio (Ed 8.19). 

6. Benjamita, pai de Itiel e ancestral de Salu. Sa- 
lu se restabeleceu em Jerusalém durante a era 
pós-exílica (Ne 11.7). 


JESANA Cidade limítrofe, situada em Efraim, 
que o rei Abias de Judá (913-910 a.C.) tomou 
do rei Jeroboão 1 (930-909 a.C.) e do Reino do 
Norte durante a guerra civil (2Cr 13.19). 

A leitura no grego e no siríaco de “Jesana” como 
uma das cidades entre as quais Samuel erigiu a 
pedra Ebenézer pode dar preferência ao hebraico 
“Shen” em 1Samuel 7.12. Sua localização talvez 
seja próxima a Burj el-Isaneh, a 6,4 quilômetros 
ao norte de Betel. 


JESEBEABE Líder de família levita, nomeado 
para trabalhar no templo durante o reinado de 


Davi (1Cr 24.13). 


JESER Filho de Calebe, da tribo de Judá (1Cr 
2.18). 


JESIMIEL Um dos 13 príncipes simeonitas que 
participaram da invasão do vale de Gedor nos dias 
do rei Ezequias, matando os habitantes e tomando 
a terra como pasto para suas ovelhas (1Cr 4.36). 


JESIMOM 

1. Deserto no fim do mar Morto, próximo a Pisga 
e Peor (Nm 21.20; 23.28). 

2. Deserto ao norte da colina de Haquilá e de 
Maom (1Sm 23.19,24; 26.1-3); esse local fi- 
cava provavelmente a poucos quilômetros ao 


sul de Hebrom. 


JESISAI Descendente de Gade nos dias de Jotão, 
rei de Judá (1Cr 5.14). 


JESOAÍAS Um dos 13 príncipes simeonitas nos 
dias de Ezequias que participaram da invasão do 
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vale de Gedor; eles mataram os habitantes do ter- 
ritório e tomaram a terra como pasto para suas 


ovelhas (1Cr 4.36). 


JESSÉ (Pessoa) Filho de Obede e neto de Rute 
e Boaz (Rt 4.17,22). Jessé era um pastor de 
Belém. Tinha oito filhos, dentre os quais Davi 
era o mais moço. Tinha ao menos duas filhas, 
Zeruia e Abigail, que se tornaram mães de fa- 
mosos guerreiros. 

Quando Samuel foi à casa de Jessé a fim de buscar 
e ungir um rei, Jessé a princípio não sentiu que va- 
leria a pena chamar Davi para ser examinado (1Sm 
16.11). Posteriormente, ele enviou Davi para tocar 
harpa para Saul (vv. 19-21). Depois que Davi se 
tornou um fugitivo de Saul, Jessé e outros da famí- 
lia vieram até Davi na caverna de Adulão. Davi en- 
tão levou seu pai e sua mãe para Mispá, em Moabe 
(22.3). Nada mais se ouviu sobre Jessé. 

Depois que Saul rompeu com Davi, ele comu- 
mente se referia a ele como um “filho de Jessé” a 
fim de enfatizar sua origem humilde (1Sm 20.31; 
22.7). Essa mesma ênfase na situação modesta 
de Jessé é encontrada nas referências messiânicas 
como a de Isaías 11.1,10, que fala do “ramo do 
tronco de Jessé” e da “raiz de Jessé” (NVN). 

Veja também Davi; Jessé, Raiz de. 


JESSÉ, RAIZ DE Figura de linguagem usada 
por Isaías (Is 11.10) para expressar a esperança 
de um rei messiânico, da linhagem de Davi. A 
“raiz” de uma família é seu progenitor. Jessé, pai 
de Davi, é listado como um ancestral do Messias 
(Is 11.1,10; Mt 1.5,6; Lc 3.32; At 13.22,23). 
Isaías retrata o juízo de Deus sobre a Assíria 
como a derrubada de uma floresta (Is 10.33- 
34); Judá, do mesmo modo, será derrubada, e 
a árvore orgulhosa da soberania de Davi posta 
abaixo, mas um remanescente permanecerá, 
descrito por Isaías como o ramo de um tronco 
(6.13). O ramo messiânico brotará do tronco de 
Jessé como um galho de suas raízes. O Espírito 
do Senhor repousará sobre esse que é como um 
símbolo para o povo, de modo que as nações o 
buscarão na glória de sua habitação (Is 11.1-10; 
v. Is 53.2; Jr 23.5; 33.15; Ez 17.22,23; Zc 3.8; 
6.12). 

O apóstolo Paulo, citando a profecia de Isaías, 
identificou Jesus como “a raiz de Jessé” em quem 
esperam os gentios (Rm 15.12). Cristo não é ape- 
nas “um ramo do tronco de Jessé” (Is 11.1), mas é 
ele mesmo a “raiz de Jessé” (Is 11.10; Rm 15.12; 
v. Ap 5.5; 22.16, “raiz de Davi”). Isso significa 


que Jesus não somente veio da linhagem de Jessé, 
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mas que Jessé e Davi vieram de Jesus. Em outras 
palavras, a imagem aponta para a divindade de 
Jesus. Ao mesmo tempo que era o filho de Davi, 
Jesus também cra o “Senhor” de Davi. Esse é o 
argumento de Jesus em seu debate com os líderes 
religiosos de seu tempo, que reconheceram so- 
mente que o Messias era um descendente huma- 
no de Davi; Mateus 22.42-45 diz: “O que vocês 
pensam a respeito do Cristo? De quem ele é filho? 
'É filho de Davi”, responderam eles. Ele lhes disse: 
Então, como é que Davi, falando pelo Espírito, o 
chama “Senhor? Pois ele afirma: “O Senhor disse 
ao meu Senhor: Senta-te à minha direita, até que 
eu ponha os teus inimigos debaixo de teus pés”. 
Se, pois, Davi o chama 'Senhor”, como pode ser 
ele seu filho?”. 

Veja também Cristologia; Davi; Genealogia de 
Jesus Cristo; Jessé (Pessoa); Jesus Cristo, Ensina- 
mentos de. 


JESUA (Lugar) Cidade no Neguebe, listada 
antes de Moladá, entre as cidades para onde ha- 
bitantes da Judeia retornaram após o exílio (Ne 
11.26; cf. v. 20). Ela pode ser a idêntica a Sema, 
mencionada próximo a Moladá, em Josué 15.26. 
O nome talvez seja preservado em Tell es-Sa'weh, 
a nordeste de Berseba. 


JESUA (Pessoa) 

1, Levita e chefe da 9º entre as 24 divisões de sa- 
cerdotes, formada durante o reinado de Davi 
(1Cr 24.11). Ele talvez fosse antepassado de 
973 descendentes que retornaram com Zo- 
robabel a Judá depois do exílio (Ed 2.36; Ne 
799): 

2. Um dos levitas que auxiliou Coré na distri- 
buição das ofertas entre seus companheiros 
sacerdotes que viviam nas cidades sacerdotais 
de Judá durante os dias do rei Ezequias (2Cr 
31.15). 

3. Filho de Jeozadaque, o sumo sacerdote. Jeoza- 
daque foi deportado por Nabucodonosor pa- 
ra a Babilônia (1Cr 6.14,15). Jesua, sucessor 
de Jeozadaque como sumo sacerdote, retornou 
com Zorobabel a Jerusalém após o exílio (Ed 
2.2; Ne 7.7; 12.1). Na chegada, liderou seus 
companheiros sacerdotes na confecção do al- 
tar de Deus (Ed 3.2; 5.2) e por fim condu- 
ziu um programa de reconstrução do templo 
(3.8). Confirmado como líder de Deus por 
Ageu e Zacarias (Ag 1.1-14; 2.2,4; Ze 3.1-9; 
6.11), Jesua resistiu resolutamente às tentati- 
vas de adversários de se infiltrarem em seu po- 
vo e deter a obra no templo (Ed 4.3). Joiaquim 


foi filho de Jesua e seu sucessor como sumo sa- 

cerdote, servindo nos dias de Neemias e Esdras 

(Ne 12.12,26). 

Descendente de Paate-Moabe e o antepassado 

de uma família de judeus que retornaram com 

Zorobabel a Judá depois do cativeiro babilôni- 

co (Ed 2.6; Ne 7.11). 

5. Pai de uma família de levitas que retornou a 

Jerusalém com Zorobabel (Ed 2.40; Ne 7.43; 

12.8). Ele e seus filhos foram responsáveis por 

supervisionar os trabalhadores na reconstrução 

do templo (Ed 3.9; esse Jesua talvez seja o mes- 
mo do número 3 acima). 

Levita e pai de Jozadabe. Jozadabe auxiliou 

Meremote, Eleazar e Noadias na contagem e 

pesagem dos metais preciosos e vasos do tem- 

plo durante os dias de Esdras (Ed 8.33). 

Pai de Ézer. Ézer foi governador de Mispá, que 

reparou uma parte dos muros de Jerusalém 

durante os dias de Neemias (Ne 3.19). 

. Filho de Azanias e um líder dos levitas nos dias 
de Esdras e Neemias. Jesua auxiliou Esdras no 
ensino da lei ao povo (Ne 8.7) e mais tarde co- 
locou seu selo sobre a aliança de Esdras (10.9). 


á, 


6. 


7. 


JESURUM Nome poético para Israel, possivel- 
mente derivado da raiz hebraica que significa 
“ereto”, mas, de acordo com muitos estudiosos, 
um diminutivo de Israel. O nome Jesurum é 
mencionado em Deuteronômio 32.15 e 33.5,26. 
Na Septuaginta, a palavra não é traduzida como 
um nome próprio, mas como um adjetivo, “ama- 
do”. Em Isaías 44.2, Jacó é descrito como “Israel, 
meu escolhido”, ligando desse modo o nome à 
ideia de eleição. Em Deuteronômio 33.5, Israel é 
lembrado de que o Senhor “era rei em Jesurum” 
(NVD, e o versículo 26 declara que não há nin- 
guém como o Deus de Jesurum. Se seguirmos a 
Septuaginta, há uma ligação com o termo “ama- 
do”, usado para Cristo (Mt 3.17; Mc 1.11; Ff 
1.6) e a igreja (Cl 3.12; 1Ts 1.4; 2Ts 2.13; Jd 1). 


JESUS 

1. Nome que significa “salvador” ou “Jeová [Javé] 
é salvação” dado ao Messias. Veja Jesus Cristo. 

2. Judeu cristão, de sobrenome Justo, que en- 
viou suas saudações aos crentes em Colossos, 
na saudação da carta de Paulo aos Colossenses 


(CI 4.11). 


JESUS BEN SIRAQUE Filho de Siraque e autor 
da Sabedoria de Jesus ben Siraque (também conhe- 
cido como Eclesiástico). Veja Sabedoria de Jesus 
Ben Siraque. 


JESUS CRISTO Messias, Salvador e fundador 
da igreja cristá. 

Ao prover-se uma biografia de Jesus Cristo, é pre- 
ciso ter em mente que cada um dos Evangelhos 
tem seu propósito distinto. Mateus, por exemplo, 
apresenta Jesus como o rei messiânico, enquanto 
a ênfase em Marcos é mais em Jesus como o servo 
de todos. 

Lucas tende a apresentar Jesus de maneira mais 
leve, mostrando particularmente sua incrível 
compaixão com os desafortunados, enquanto 
João mergulha o leitor em uma compreensão 
mais profunda e espiritual de Jesus. Esses di- 
ferentes objetivos fizeram com que os quatro 
evangelistas selecionassem e organizassem os 
eventos da vida de Jesus de modo diferente, o 
que resultou em um retrato quádruplo do mes- 
mo homem. Foi, sem dúvida, por essa razão que 
a igreja cristã preservou os quatro Evangelhos 
em vez de apenas um. 

Às seguintes partes apresentam os principais 
eventos dos que podem ser considerados os es- 
tágios principais da vida de Jesus. Esses estágios 
mostram uma progressão definida da encarna- 
ção de Cristo até a sua cruz. A quantidade de 
espaço dedicada a cada estágio nos Evangelhos 
é ditada pelo interesse teológico, e não pelo 
biográfico. A apresentação da vida de Cristo 
como um todo concentra-se na cruz e na sub- 
sequente ressurreição triunfante, e é mais uma 
narrativa da mensagem de Deus à humanidade 
do que um simples relato histórico da vida de 
Jesus. 


APRESENTAÇÃO 


* À encarnação 

* O nascimento de Jesus 

* Vida em Nazaré 

* Eventos preparatórios 

* O início do ministério de Jesus na Judeia e 
em Samaria 

* O período do ministério na Galileia 

* No caminho para Jerusalém 

* Os dias finais em Jerusalém 

* À traição e a prisão 

* O julgamento 

e À crucificação 

* O sepultamento, a ressurreição e a ascensão 


A encarnação O evento principal desse estágio 
inicial foi a Encarnação. Somente Mateus e Lu- 
cas dão relatos sobre o nascimento de Jesus. João 
retorna e reflete no que precedeu o nascimento. 

Pode parecer estranho que João comece seu Evan- 
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gelho com uma referência à Palavra (Jo 1.1), mas 
é dessa maneira que ele comunica ao leitor uma 
visão exaltada de Jesus. João viu Jesus existindo 
antes da criação do mundo (v. 2). Na verdade, 
ele o viu como tendo parte no ato da criação (v. 
3). Portanto, quando Jesus nasceu, este foi um 
ato de humilhação e um ato de iluminação. À 
luz brilhou, mas o mundo preferiu permanecer 
na escuridão (vv. 4,5,10). Portanto, qualquer um 
que lesse os registros de João sobre a vida de Jesus 
saberia de pronto, antes mesmo de ser apresen- 
tado ao homem chamado Jesus, que ali estava o 
registro de um homem incomum. À narrativa de 
sua vida e de seus ensinamentos não poderia ser 
apropriadamente entendida, senão à luz do pano 
de fundo de sua preexistência. 


O nascimento de Jesus João simplesmente escre- 
veu que a Palavra se fez carne e habitou entre nós. 
Mateus e Lucas dão alguns detalhes de como isso 
aconteceu. Há pouco em comum entre as duas 
narrativas. Cada uma aborda o assunto de um 
ponto de vista diferente, mas o sobrenatural fica 
evidente em ambas. À vinda de Jesus é anunciada 
de antemão, por meio de sonhos a José na nar- 
rativa de Mateus (Mt 1.20,21) e através de um 
anjo a Maria na narrativa de Lucas (Lc 1.26-33). 
Mateus não deixa nenhuma dúvida a seus leito- 
res de que aquele que nasceu tinha uma missão a 
cumprir: salvar o povo de seus pecados (Mt 1.21). 
Lucas ambienta sua história da chegada de Jesus 
em uma atmosfera de grande regozijo. Isso se ob- 
serva na inclusão de algumas canções excelentes 
que têm sido parte da adoração da igreja desde 
então (Lc 1.46-55,68-79). 

A reverência dos magos em Mateus 2.1-12 é sig- 
nificativa porque estabelece o cenário para uma 
ênfase universalista que liga o princípio dos Evan- 
gelhos ao seu final (cf. Mt 28.19,20). Uma ênfase 
semelhante é introduzida no anúncio do anjo aos 
pastores em Lucas 2.14 e no cântico de Simeão 
(Lc 2.32), onde ele prediz que Jesus seria uma 
luz para os gentios, bem como a glória de Israel. 
A fuga para o Egito em busca de segurança (Mt 
2.13-15) mostra a contribuição de uma nação 
gentílica provendo proteção a uma criança judia. 
Uma característica das histórias de nascimento 
em Mateus e Lucas é que ambas estão ligadas a 
genealogias. E difícil harmonizar essas genealo- 
gias, uma vez que elas parecem ter sido feitas com 
base em fontes diferentes, mas o propósito em 
ambos os casos é mostrar que Jesus era descen- 
dente de Abraão e Davi. O segundo fato originou 
o título de Jesus de Filho de Davi. 
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Lucas foi o único autor dos Evangelhos que ten- 
tou ligar a chegada de Jesus a eventos na história 
secular. Embora surjam problemas sobre a data- 
ção do censo de Quirino (Lc 2.1,2), a ambien- 
tação sólida da cena contemporânea é altamente 
significativa porque a fé cristá é uma fé histórica, 
centralizada em uma pessoa histórica. 


Vida em Nazaré Os anos do desenvolvimento hu- 
mano de Jesus Cristo recebem apenas algumas li- 
nhas nos Evangelhos. Detalhes são dados de apenas 
um incidente pertencente ao período da infância: 
a discussão de Jesus, aos 12 anos de idade, com os 
mestres judeus no templo (Lc 2.41-50). Esse even- 
to é um indicador de uma das muitas característi- 
cas do ministério posterior de Jesus e sua demons- 
tração de sabedoria irrefutável em diálogo com 
seus contemporâneos judeus. Ele também revela 
que desde muito cedo Jesus estava muito ciente de 
uma missão divina. Contudo, Lucas registra que 
nos anos de formação de Jesus, ele foi obediente a 
seus pais (v. 51). É provável que durante 30 anos, 
em Nazaré, Jesus aprendeu o ofício de carpinteiro 
de José e se tornou o carpinteiro do vilarejo depois 
da morte de José. No entanto, não há nenhuma 
narrativa desse período nos Evangelhos. Isso tem 
gerado muitas fantasias sobre a infância de Jesus. 
Muitas dessas fábulas estão registradas nos evan- 
gelhos apócrifos, mas a narrativa de Lucas é sem 
enfeites. Sua reserva extraordinária é uma forte in- 
dicação de sua confiabilidade histórica. 


Eventos preparatórios Todos os quatro Evange- 
lhos referem-se a um breve período preparatório 
que precedeu imediatamente o início do ministé- 
rio público de Cristo. Esse período concentrou-se 
em três importantes eventos. 


A pregação de João Batista João Batista apare- 
ceu no deserto e causou um tumulto imediato 
na Judeia, particularmente como consequência 
de seu chamado ao arrependimento e ao batismo 
(Mt 3.1-6). João era como um dos profetas do 
AT, mas não dava nenhuma importância ao seu 
trabalho, pois anunciava uma pessoa maior que 
viria. Sua aparência austera e sua rigidez moral 
efetivamente prepararam o caminho para a apa- 
rição pública de Jesus (Lc 3.4-6). É importante 
notar que o anúncio de João Batista, da vinda 
iminente do reino (Mt 3.2), foi o mesmo tema 
com o qual Jesus iniciou seu ministério (4.17). 
Isso mostra que a obra de João Batista foi uma 
parte integral da preparação para o ministério pú- 
blico de Jesus. O mesmo pode ser dito do rito 


do batismo, embora João reconhecesse que Jesus 
acrescentaria uma nova dimensão a ele, porque 
batizaria com o Espírito Santo e com fogo (3.11). 
Como precursor de Jesus Cristo, João proclamou 
que aquele a ser seguido não seria apenas mais 
que ele, mas também viria com altos padrões de 
juízo (v. 12). O estágio foi, portanto, iniciado em 
termos rígidos, em se tratando do ato público ini- 
cial de Jesus: sua disposição em ser batizado (Mt 


3.13-15; Lc 3.21). 


O batismo de Jesus O batismo de João era um 
batismo de arrependimento. Uma vez que Jesus 
se submeteu a ele, devemos supor que o próprio 
Jesus necessitasse se arrepender? Se fosse esse o 
caso, envolveria a suposição de que Cristo havia 
pecado. Isso é contrário a outra evidência no NT. 
Mas, se Jesus não precisava se arrepender, qual a ra- 
zão de sua solicitação para ser batizado pelas mãos 
de João? Jesus viera em missão para os outros, e é 
possível que ele tenha se sujeitado deliberadamente 
ao batismo de João a fim de mostrar que estava 
preparado para tomar o lugar de outros. Essa expli- 
cação está alinhada com o entendimento posterior 
de Paulo acerca da obra de Cristo (2Co 5.21). Ma- 
teus é o evangelista que registra a hesitação de João 
quanto a batizar Jesus (Mt 3.14,15). 

À parte mais importante do batismo de Jesus foi 
a voz celestial, que declarou prazer em seu Filho 
amado (Mt 3.17). Esse anúncio feito por Deus 
foi o verdadeiro ponto de partida do ministério 
público de Jesus. Ele revelou que o ministério não 
foi um acidente ou uma inspiração repentina da 
parte de Cristo. Ele continuou sua obra com a 
plena aprovação do Pai. Outra característica im- 
portante é a parte que o Espírito Santo desempe- 
nha nessa cena. A descrição da pomba é cheia de 
significado simbólico (v. 16). Ela não foi apenas 
uma experiência interior que Jesus teve. À ativi- 
dade do Espírito no ministério de Jesus, embora 
não muito enfatizada nos Evangelhos, é suficien- 
temente evidente de que se trata de uma verda- 
deira compreensão de Jesus Cristo. 


A tentação de Jesus O batismo de Jesus mostrou 
a natureza de sua missão. À tentação mostrou 
a natureza do ambiente no qual ele deveria mi- 
nistrar (Mt 4.1; Lc 4.1,2). A confrontação com 
forças espirituais adversas caracterizou todo o 
ministério de Cristo. Somente Mateus e Lucas 
registram detalhes das tentações às quais Jesus foi 
sujeitado pelo diabo. Todas essas tentações apre- 
sentam atalhos que, se trilhados, desviariam Jesus 
de sua vocação. O registro não deixa dúvida de 


que o Messias obteve a vitória. Ambos os Evan- 
gelhos mostram que ele a conquistou apelando às 
Escrituras. 

Jesus também é visto nesse evento como um hu- 
mano genuíno que, como outros humanos, estava 
sujeito à tentação. O autor da Carta aos Hebreus 
nota que esse fato qualificou Jesus para agir como 


Sumo Sacerdote e para interceder em favor de seu 
povo (Hb 2.18; 4.15). 


O início do ministério de Jesus na Judeia e em 
Samaria Somente o Evangelho de João fala da obra 
de Jesus na Judeia após o seu batismo. Ele primeiro 
descreve seu chamado aos dois discípulos, João e 
André (Jo 1.35-39). Esse evento se dá tendo como 
pano de fundo o anúncio, feito por João Batista, de 
Jesus como o Cordeiro de Deus que tira o pecado 
do mundo (v. 29). Esses primeiros dois discípulos 
foram logo acompanhados de três outros: Pedro, 
Filipe e Natanael (vv. 41-51). Esses cinco forma- 
ram parte do núcleo dos seguidores de Jesus que 
passaram a ser conhecidos como os Doze. Uma ca- 
racterística da narrativa de João é o reconhecimen- 
to precoce, pelos discípulos, de Jesus como Messias 
(Jo 1.41) e Filho de Deus (v. 49). 

Logo depois que Jesus começou seu ministério 
em Jerusalém, João relata um incidente em Caná, 
na Galileia, no qual a água foi transformada em 
vinho (Jo 2.1-10). Esse episódio é importante na 
narrativa de João, porque é o primeiro dos sinais 
que ele registra (v. 11). Ele via os milagres de Jesus 
como “sinais” da verdade do evangelho, mais do 
que meras maravilhas. 

João insere dois incidentes em Jerusalém nesse 
período inicial. O primeiro é a purificação do 
templo (Jo 2.13-16). Mateus, Marcos e Lucas si- 
tuam esse evento pouco antes do julgamento de 
Jesus, mas João o coloca em um estágio anterior. 
A intenção moral da obra de Jesus é vista em sua 
expulsão dos cambistas, que lucravam com os 
adoradores mais do que o apropriado. Isso era 
aparentemente aceitável para o judaísmo, mas 
inaceitável para Jesus. Os outros evangelistas su- 
gerem que esse ato de autoridade foi o episódio 
que estimulou a hostilidade final de seus oponen- 
tes. João conta a história por uma razão teológica; 
para ele, a purificação do templo era uma parábo- 
la contando o que Jesus viera fazer, 

O outro incidente em Jerusalém é o do encontro 
entre Jesus e Nicodemos (Jo 3). Nicodemos estava 
intimamente associado ao judaísmo. No entanto, 
também estava em busca da verdade. Ele não con- 
seguiu entender, contudo, a verdade espiritual so- 
bre o novo nascimento por meio do Espírito. 
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A história de João então se move da Judeia para 
Samaria e a história da mulher samaritana no 
poço (Jo 4.1-42). Jesus usou a sede física daquela 
mulher para lhe fazer enxergar sua sede espiritual 
mais profunda. Ela percebeu que Jesus tinha algo 
a oferecer-lhe, e que ela não conhecera anterior- 
mente. Como consequência da experiência e do 
testemunho dessa mulher, muitos samaritanos 
passaram a crer em Jesus como o Salvador do 
mundo (v. 42). Nesse caso, João deseja que seus 
leitores possam apreciar o significado mais pleno 
das palavras de Jesus ao vê-las à luz da ressurrei- 
ção. 


O período do ministério na Galileia Quase to- 
das as informações sobre esse período são encon- 
tradas nos Evangelhos sinóticos (Mateus, Marcos 
e Lucas). Elas podem ser divididas em três partes. 
A primeira descreve brevemente os eventos que 
levam à escolha dos Doze; a segunda lida com a 
retirada de Jesus, do norte da Galileia; e a terceira 
lida com sua partida para Jerusalém. Enquanto 
os Evangelhos sinóticos concentram-se exclusi- 
vamente nos eventos na Galileia, a narrativa de 
João indica que houve algumas visitas de Jesus a 
Jerusalém durante esse período. Também, João 
registra outro incidente em Caná, onde o filho 
de um oficial de Cafarnaum foi curado. Esse é 
registrado como o segundo dos sinais de Jesus (Jo 
4.54). E ele é muito importante, por causa da fé 
extraordinária do pai, que estava preparado para 
obedecer à palavra de Jesus. 

Lugares 
Importantes no 
Ministério de 
Jesus na Galileia 
Depois de retornar 
à sua cidade 

natal, Nazaré, de 
Cafarnaum, Jesus 
pregou em vilarejos 
da Galileia e enviou 
seus discípulos 
também para 
pregar. Depois de 


se reencontrarem 
em Cafarnaum, eles 


Mar í 
Mediterrâneo 


N f PQ; 


Mar.da 


E! Galileia 


Nazaré* 


fOdo 


£ 
Jerusalém, “ partiram de barco 
E para descansar, 
Ê JUDÁ é mas encontraram 
A as multidões que 
Bra seguiam o barco ao 
0 20Mi ; â longo da praia. 
0 20Km ê 
O chamado dos discípulos Nos Evangelhos si- 


nóticos há uma narrativa do chamado inicial de 
quatro dos discípulos para deixarem seus barcos 
de pesca e se tornarem pescadores de homens (Mt 
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4.18-22; Mc 1.16-20; Lc 5.1-11). Eles já haviam 
encontrado Jesus e deveriam ter tido alguma ideia 
do que implicava segui-lo. Jesus nesse tempo não 
os nomeou apóstolos, mas esse chamado foi um 
passo indispensável na direção do estabelecimento 
dos Doze como um grupo. Separar um número 
particular de discípulos representou uma parte im- 
portante do ministério de Jesus. A pesca milagrosa, 
que precedeu o chamado dos discípulos na narra- 
tiva de Lucas, serviu para realçar a superioridade 
da tarefa espiritual de pescar pessoas, e não peixes. 
Outro chamado significativo foi feito a Levi, 
também conhecido como Mateus (Mt 9.9; Mc 
2.13,14; Lc 5.27,28). Como um cobrador de 
impostos, ele era um tipo diferente da maioria 
dos outros discípulos. Certamente era despreza- 
do por seus contemporâneos judeus por causa da 
sua profissão. No entanto, sua inclusão no círculo 
especial dos discípulos de Jesus mostra a ampla 
base sobre a qual esses homens foram escolhi- 
dos. Um dos outros, Simão, o Zelote, pode ter 
pertencido a um grupo de revolucionários que 
eram religiosos e também políticos. Mesmo um 
homem como Judas Iscariotes foi relacionado 
entre os Doze, o qual mais tarde traíria Jesus, en- 
tregando-o aos seus inimigos por uma pequena 
quantia em dinheiro. Jesus os aceitou como eram 
e os moldou em homens que mais tarde vieram 
a aprender como ser totalmente dependentes de 
Deus e do poder do seu Espírito. 


Sermão do Monte O Evangelho de Mateus apre- 
senta uma amostra substancial dos ensinamentos 
de Jesus, chamados comumente de Sermão do 
Monte (Mt 5.1-7.29). Parte do mesmo material 
ocorre em Lucas, em um contexto e com um ar- 
ranjo diferente. É possível que Jesus frequente- 
mente repetisse seus ensinamentos em diferentes 
ocasiões e com diferentes combinações. O regis- 
tro de Mateus sobre o Sermão do Monte apresen- 
ta um impressionante volume de ensinamentos, 
principalmente de caráter ético. Nele, Jesus con- 
firma a Lei Mosaica e ao mesmo tempo vai além 
dela. O princípio desse sermão tem sido chamado 
de as Beatitudes (5.3-12). Ele recomenda valores 
morais e espirituais. Os ensinamentos registrados 
nessa seção foram radicais, mas não no sentido 
político. O Sermão do Monte pode ser tomado 
como uma bela amostra dos tipos de discursos 
que devem ter proliferado no ministério de Jesus. 


Jesus como curador Por todos os Evangelhos há 
registros de milagres envolvendo a cura de pessoas 
por Jesus. Há mais desses milagres do que de qual- 


quer outro tipo. Em uma parte em Mateus, dedi- 
cada a uma sequência de curas (Mt 8.1-9.34) de 
um leproso, do servo de um centurião, da sogra 
de Pedro, de um endemoninhado, de um paralíti- 
co, de uma mulher com hemorragia, de cegos e de 
uma mulher que era muda —, todos foram curados. 
Além disso, a filha de Jairo foi ressuscitada. Essa 
concentração de curas centraliza-se em Jesus como 
aquele que opera milagres, porém por todos os 
Evangelhos não há nenhuma sugestão de que Jesus 
curasse por meios mágicos. Em alguns casos, a fé 
de um indivíduo era reconhecida (8.10; 9.22). Em 
ao menos um incidente, a cura foi acompanhada 
por um anúncio do perdão dos pecados de quem 
foi curado (Mt 9.2; Mc 2.5). Isso mostra que Jesus 
considerava as necessidades espirituais de maior 
consequência que os problemas físicos. 

Tendo em vista crença generalizada na influên- 
cia poderosa dos espíritos malignos sobre as vidas 
humanas, é de grande importância que Jesus seja 
visto exercendo seu poder de exorcismo sobre de- 
mônios. O ministério de Jesus foi estabelecido em 
uma atmosfera de conflito espiritual, de modo 
que as confrontações entre as forças das trevas e a 
Luz do Mundo eram esperadas. Os que explicam 
esses casos de possessão demoníaca em termos 
psiquiátricos perdem essa característica-chave do 
ministério de Jesus. Toda vez que ele exorcizava 
um demônio, estava demonstrando vitória, que 
alcançou sua expressão dramática em sua vitória 
sobre a morte em sua ressurreição. 

Além dos milagres de cura no início dessa seção, 
um milagre da natureza é registrado: o da pacifi- 
cação da tempestade (Mt 8.23-27; Mc 4.35-41; 
Lc 8.22-25). 

Esse milagre se concentrou na falta de fé dos discí- 
pulos e no poder misterioso da presença de Jesus. 


A reação a Jesus por parte de seus contempo- 
râneos Nos primeiros estágios de seu ministério, 
Jesus era muito popular entre o povo comum. Há 
vários registros enfatizando isso (Mt 4.23-25; Mc 
3.7,8). Essa popularidade, no entanto, não de- 
monstrava nenhuma apreciação para com o pro- 
pósito espiritual da missão de Jesus (Lc 13.17). 
Contudo, ela está em absoluto contraste com a 
oposição minuciosa dos líderes religiosos, que 
chegaram até mesmo a planejar matar Jesus no 
início de seu ministério (Mc 3.6). 

Jesus e os líderes religiosos frequentemente entra- 
vam em conflito acerca da observância do sábado 
(Mt 12.1-14; Lc 13.10-17; Jo 5.9-18). Jesus ado- 
tou uma visão mais liberal do que a interpreta- 
ção rígida e frequentemente ilógica de alguns de 


seus contemporâneos religiosos — como nos casos 
quando foi criticado por curar no sábado, embora 
a lei judaica permitisse o resgate de animais presos 
em armadilhas no sábado (Mt 12.11; Lc 13.15). 
Para a mente farisaica, Jesus era um transgressor. 
Os fariseus temiam que ele minasse a autoridade 
deles se o seu ensino permeasse a opinião popular. 


Preparando os Doze Os Evangelhos sinóticos 
fornecem listas dos nomes dos 12 apóstolos (Mt 
10.2-4; Mc 3.16-19; Lc 6.14-16). Mateus e Mar- 
cos os nomeiam no contexto do exercício de sua 
autoridade sobre espíritos malignos, mostrando 
assim que esses homens haviam sido chamados 
para entrar no mesmo conflito espiritual de Jesus. 
Os Evangelhos sinóticos também dão detalhes 
das instruções que Jesus deu a esses discípulos 
antes de enviá-los para ministrar em Israel (Mt 
10.5-42; Mc 6.713; Lc 9.1-6). Mateus incluiu 
material em seu discurso, que aparece em um 
contexto diferente em Marcos e Lucas, mas o 
discurso ainda mostra a preocupação de Jesus em 
preparar seus discípulos para seu trabalho futuro. 
Eles deveriam proclamar o reino como ele fizera, 
mas não deveriam supor que todos responderiam 
positivamente a ele. Eles foram advertidos de 
uma provável hostilidade e até mesmo persegui- 
ção. É importante notar que Jesus advertiu seus 
discípulos contra o acúmulo de bens materiais. 
Embora as instruções dadas se relacionassem a 
uma excursão missionária, ele estava lançando os 
alicerces para a obra futura da igreja. 


O relacionamento entre Jesus e João Batista Por 
um tempo, houve paralelo entre a pregação e os ba- 
tismos de João Batista com seus seguidores e Jesus 
e seus seguidores (Jo 4.1,2). Depois que João Ba- 
tista foi preso por ordem de Herodes por causa de 
sua condenação inflexível ao casamento de Herodes 
com Herodias, esposa de seu irmão (Mt 14.3,4), 
João começou a ter dúvidas sobre Jesus (Mt 11.1- 
19; Lc 7.18-35). Ele talvez esperasse que Jesus, se 
fosse realmente o Messias, viria em seu resgate. 
Quando João enviou seus discípulos a Jesus para 
expressar suas dúvidas, Jesus aproveitou a oportu- 
nidade para dizer às multidões acerca da grandeza 
de João Batista. Ele disse que não houvera ninguém 
nascido de mulher que fosse maior que João. 


Várias controvérsias Jesus não hesitou em con- 
frontar seus contemporâneos com relação a assun- 
tos que envolviam questões morais ou religiosas. 
A controvérsia registrada no Evangelho de João, 
acerca da guarda do sábado, que surgiu quando 
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um aleijado foi curado naquele dia (Jo 5.1-18), 
mostra mais uma vez que a observância do ritual 
do sábado era considerada de maior importância 
que o interesse compassivo pelo bem-estar físico 
do aleijado. Isso era típico da abordagem judaica 
e levou mais uma vez a uma atitude persecutória 
para com Jesus, particularmente porque ele afir- 
mou estar fazendo a obra de Deus. 

Um conflito semelhante surgiu depois que os dis- 
cípulos de Jesus haviam colhido espigas nos cam- 
pos no dia de sábado (Mt 12.1-8). Os fariseus jul- 
garam que esse ato constituiu-se de trabalho e o vi- 
ram como uma razão suficiente para planejarem a 
destruição de Jesus. Depois desse evento, ele curou 
um paralítico no mesmo dia de sábado (vv. 9-14). 
Os líderes judeus claramente o consideraram uma 
ameaça direta à sua posição entre o povo. 

A oposição crescente não impediu Jesus de realizar 
outras curas (Mt 12.15-32), que Mateus descreve 
como o cumprimento das Escrituras. No entan- 
to, quando Jesus curou um cego e um endemoni- 
nhado mudo, os fariseus o acusaram de expulsar 
demônios por Belzebu, o príncipe dos demônios. 
Jesus lhes disse que blasfemar contra o Espírito 
Santo era um pecado imperdoável. Esse incidente 
não somente expõe a perversidade dos líderes reli- 
giosos, como também mostra que o ministério de 
Jesus estava debaixo do controle direto do Espírito. 
Outros milagres notáveis foram a cura do servo do 
centurião, conforme registrada por Lucas (Lc 7.1- 
10), e a ressurreição do filho da viúva de Naim (vv. 
11-17). O primeiro deles é notável, por causa da fé 
extraordinária de um gentio. 

Outro exemplo da crítica dos fariseus foi quando 
Jesus foi a uma refeição na casa de Simão, o fari- 
seu (Lc 7.36-50). Seu anfitrião não demonstrou a 
cortesia usual para com os convidados e ainda cri- 
ticou Jesus por permitir que uma mulher imoral 
lavasse seus pés com lágrimas, os secasse com seus 
cabelos e os ungisse com óleo aromático. Não há 
dúvida de que a maioria dos colegas de Simão te- 
ria compartilhado de sua reação, mas Jesus não 
deteve a mulher, porque sabia que a motivação 
que a impelia a fazer o que fez era o amor. Ele 
contou a Simão uma parábola a fim de deixar cla- 
ro o seu pensamento. 

João registra duas visitas de Jesus a Jerusalém. Elas 
são difíceis de ser datadas, mas provavelmente 
ocorreram durante o período inicial de seu mi- 
nistério. Ele foi à Festa dos Tabernáculos (Jo 7.2) 
e à Festa da Dedicação (10.22). Nessas ocasiões, 
Jesus ensinou na área do templo e estabeleceu diá- 
logo com os líderes religiosos. Os chefes dos sa- 
cerdotes ficaram alarmados com a sua presença e 
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enviaram oficiais para prendê-lo (7.32). Eles não 
conseguiram fazê-lo; antes, ficaram cativados por 
seus ensinamentos. Mais discussões com os líde- 
res judeus aconteceram. Eles acusaram Jesus de 
estar possuído pelo demônio (8.48). Tanto nesse 
caso como no da cura do cego (cap. 9), a hostili- 
dade dos líderes judaicos para com Jesus se mani- 
festa. Quando Jesus falou sobre si mesmo como 
sendo o Pastor, seu ensino novamente suscitou a 
ira de seus ouvintes judeus, que pegaram pedras 
para matá-lo (10.31). 


Ensinando por parábolas O Evangelho de Ma- 
teus nos dá uma amostra de um discurso contí- 
nuo de Jesus (Mt 5.1-7.29). Ele, no entanto, fa- 
lava mais frequentemente por parábolas. Mateus 
juntou em um grupo algumas das palavras que 
dizem respeito ao tema do reino (cap. 13). Lucas 
tende a preservar as parábolas de um tipo diferen- 
te, que não estão especialmente ligadas ao reino. 
Marcos tem o menor número de parábolas entre 
os Evangelhos sinóticos, mas sua escrita mostra 
pouco interesse em Jesus como mestre. João não 
relata nenhuma parábola, embora preserve duas 
alegorias — a do aprisco e a da videira — que pode- 
riam ser consideradas como parábolas ampliadas. 
A parábola era uma forma de ensinar particular- 
mente, uma característica de Jesus. Além disso, 
Jesus entremeava seus discursos com metáforas 
em forma parabólica. A parábola era valiosa por- 
que podia estimular o pensamento e desafiar o 
ouvinte. Isso porque o formato da parábola é fácil 
de assimilar na mente. Jesus não falava por pa- 
rábolas a fim de obscurecer sua mensagem. Isso 
seria o contrário de tudo o que ele desejava fazer 
por meio de sua obra e ensinamento. 


Eventos significativos na Galileia Em Nazaré 
houve um exemplo impressionante de indispo- 
sição para responder ao ministério de Jesus. O 
povo de sua cidade natal se mostrou tão hostil 
que ele realizou poucos milagres ali (Mt 13.53- 
58; Mc 6.1-6). Esse incidente é importante por- 
que mostra que a fé era especialmente necessária 
para que o povo recebesse seus milagres de cura. 

O milagre realizado por Jesus que todos os quatro 
evangelistas descrevem é o da multiplicação dos 
pães e peixes para 5 mil (Mt 14.13-21; Mc 6.30- 
44; Lc 9.10-17; Jo 6.1-15). Esse episódio mostra 
a grande popularidade de Jesus nesse estágio de 
seu ministério. Também revela que ele não estava 
insensível às necessidades físicas do povo. Depois 
desse milagre, alguns quiseram tornar Jesus em rei. 
Isso lança luz considerável sobre suas reais motiva- 


ções. Eles estavam mais preocupados com a conve- 
niência material e política do que com a verdade 
espiritual. E pos isso que Jesus imediatamente se 
retirou do meio deles. Quando o povo o encontrou 
no dia seguinte, ele passou a instrui-lo sobre o pão 
espiritual que vem do céu (Jo 6.25-40). 

Nesse ponto do Evangelho de João, Jesus é fre- 
quentemente visto em diálogo com seus opo- 
nentes. Esse estilo de ensino é diferente do das 
parábolas sinóticas, mas conhecido do debate no 
estilo judaico. Muitas das pessoas acharam os te- 
mas espirituais no ensinamento de Jesus muito 
difíceis de aceitar e, consequentemente, deixaram 
de ser seus discípulos (Jo 6.51,52,60,66). Esse 
incidente demonstra o desafio único apresenta- 
do por Jesus e seu ensinamento. Outro milagre 
intimamente ligado a isso é quando Jesus andou 
sobre as águas, demonstrando seu poder no mun- 
do natural. Muitos têm buscado racionalizar o 
evento, supondo que Jesus estivesse realmente 
andando na praia, e que os discípulos não perce- 
beram isso no nevoeiro. Mas esse milagre não é 
mais extraordinário que a multiplicação massiva 
de pães e peixes, nem é inconcebível se, quem fez 
o milagre, fosse tudo o que afirmou ser. 


Deixando o norte da Galileia Jesus passou um 
breve tempo na região de Tiro e Sidom, onde 
realizou mais curas e deixou claro que sua mis- 
são principal era a casa de Israel (Mt 15.21-28). 
Ele então foi para Cesareia de Filipe; esse foi o 
momento decisivo de seu ministério (Mt 16.13- 
20; Mc 8.27-38; Lc 9.18-27). Foi ali que Jesus 
perguntou a seus discípulos: “Quem o povo diz 
que é o Filho do homem?”?. Isso fez com que Pe- 
dro confessasse: “Tu és o Cristo, o Filho do Deus 
vivo”, Essa confissão impressionante levou Jesus a 
prometer que edificaria a sua igreja sobre “essa ro- 
cha”. Tem havido muita discussão sobre o signifi- 
cado dessa frase. Está aberta para alguns a dúvida 
se Jesus edificaria a sua igreja sobre Pedro, sobre 
a sua confissão ou sobre Pedro fazendo a confis- 
são. Historicamente, Pedro foi o instrumento que 
Deus usou para a entrada na igreja de judeus e 
gentios (At 2; 10). Não há nenhuma dúvida sobre 
a intenção de Jesus de fundar uma igreja, uma 
vez que a palavra ocorre novamente em Mateus 
18.17. A despeito da gloriosa revelação de Jesus 
nessa ocasião, ele a tomou como uma oportu- 
nidade para começar a informar seus discípulos 
sobre a sua morte e ressurreição (Mt 16.21-23). 

Essa revelação de Jesus foi consideravelmente re- 
forçada pelo evento conhecido como a Transfigu- 
ração, quando Jesus foi transformado na presença 


de três de seus discípulos (Mt 17.1-8). Foi natural 
para eles querer guardar essa visão gloriosa de Je- 
sus para si mesmos, mas a visão se desvaneceu tão 
rapidamente como veio. Seu propósito era eviden- 
temente mostrar aos três discípulos principais algo 
da natureza de Jesus, que era obscurecido por sua 
forma humana normal. Outra característica da vi- 
são foi a da aparição, ao lado de Jesus, de Moisés e 
Elias, representantes da Lei e dos Profetas. 

Após a Transfiguração, Jesus fez duas predições 
referentes à sua morte iminente. Esses anúncios 
deixaram os discípulos totalmente perplexos. Em 
Mateus 16, quando Jesus mencionou sua morte, 
Pedro tentou repreendê-lo, mas foi repreendido 
por Jesus (Mt 17.23), enquanto Marcos e Lucas 
mencionaram a falta de entendimento dos discí- 
pulos (Mc 9.32; Lc 9.45). Jesus estava se aproxi- 
mando da cruz sem nenhum apoio daqueles que 
estavam mais próximos dele. Não é de surpreen- 
der que, quando a hora chegou, todos o tivessem 
abandonado. 

Depois que a Transfiguração revelara ser Jesus 
maior que Moisés e Elias e era de fato o Filho 
amado de Deus, pediram-lhe que pagasse o im- 
posto do templo (Mt 17.24-27). Esse incidente 
ilustra a atitude de Jesus para com as autoridades 
e as responsabilidades práticas. Ele pagou o tribu- 
to, embora não reconhecesse nenhuma obrigação 
de fazê-lo. A forma de pagamento foi extraordi- 
nária, pois envolveu o milagre da moeda no peixe. 


A maior importância do incidente, no entanto, . 


está na luz que ele lança sobre a independência de 
Jesus em relação à lei judaica. 

Lucas dedica mais da metade de seu Evangelho ao 
período que começa com a partida de Jesus da Ga- 
lileia e termina com sua morte e ressurreição em 
Jerusalém. Nessa parte de seu Evangelho, Lucas 
introduz grande parte do material que não ocorre 
em outros lugares. Não podemos fazer nada além 
de resumir alguns dos itens mais impressionantes 
que lançam luz sobre a vida de Jesus. 

Além da missão dos Doze, Lucas registra a missão 
dos Setenta (ou Setenta e Dois — veja Lc 10.17- 
20). Parábolas especiais são registradas por Lucas 
nessa parte — o bom samaritano (vv. 29-37), a ove- 
lha perdida (15.3-7), a moeda perdida (vv. 8-10) e 
o filho pródigo (vv. 11-32). Enquanto se dirigia a 
Jerusalém, Jesus estava preocupado com o desen- 
volvimento da vida espiritual de seus discípulos. 
Ele estava atento ao fato de que não estaria com 
eles por muito tempo, e desejava prepará-los para o 
futuro. Ele os ensinou sobre a oração (11.1-13), o 
cuidado do Pai por eles (12.13-34) e a preparação 
para a vinda do Filho do homem (vv. 35-56). 
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No caminho para Jerusalém Próximo a Jerusa- 
lém, Jesus visitou Jericó e Betânia. Em Jericó, ele 
curou Bartimeu (Lc 18.35-43) e teve um encon- 
tro produtivo com Zaqueu, que reformou seus 
caminhos como cobrador de impostos (19.1-10). 
Betânia era o lar de Maria, Marta e seu irmão Lá- 
zaro, que Jesus ressuscitara dentre os mortos (Jo 
11). Jesus passou seus dias restantes em Jerusa- 
lém, mas retornava toda noite para ficar na casa 
de Simão, o Leproso, em Betânia, na presença da- 
queles que o amavam (Mt 26.6). Foi ali que uma 
mulher ungiu seu corpo com um perfume muito 
caro. Esse foi um ato controvertido e profético, 
que preparou Jesus para o seu sepultamento e en- 


riqueceu o evangelho com sua consagração amo- 
rosa (vv. 6-13). 


Jesus viaja rumo a 
Jerusalém 

Jesus partiu da 
Galileia pela última 
vez, seguindo em 
direção a Jerusalém 
e para a morte. 

Ele novamente 
cruzou o rio Jordão, 
passando algum 
tempo em Pereia 


Mar 
Mediterrâneo 


SAMARIA antes de seguir até 
/ Jericó. 
/ Jeri 
Jerusalém» 
/ 


Os dias finais em Jerusalém Todos os quatro 
Evangelhos relatam a entrada de Jesus em Jeru- 
salém (Mt 21.1-11; Mc 11.1-10; Lc 19.29-38; 
Jo 12.12-15). Dessa vez, as multidões saudaram 
Jesus com louvores, aclamando-o como seu rei. 
Essas boas-vindas fazem enorme contraste com 
o grito posterior da multidão, clamando por sua 
crucificação. Na verdade, foi a segunda multidão 
que agiu sob ordem divina, uma vez que Jesus não 
viera a Jerusalém para reinar, e sim para morrer. 
Os Evangelhos sinóticos colocam a purificação 
do templo como o primeiro evento principal após 
a entrada de Jesus na cidade (Mt 21.12,13; Mc 
11.15-17; Le 19.45,46). As nuvens de oposição 
haviam engrossado, mas a audácia de Jesus ao ex- 
pulsar os cambistas da área do templo foi demais 
para as autoridades (Mc 11.18; Lc 19.47). A sor- 
te estava lançada, e a crucificação, cada vez mais 
próxima. 
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Foi durante esse período que mais controvérsias 
se desenvolveram entre Jesus e os fariseus e sadu- 
ceus (Mt 21.23-22.45). Em vários casos, pergun- 
tas capciosas foram feitas a fim de apanhar Jesus 
em alguma armadilha, mas com muita habilidade 
ele fazia com que as perguntas se voltassem contra 
eles. Seus oponentes por fim chegaram ao ponto 
de não ousar perguntar-lhe mais nada (22.46). 
Próximo de sua hora final, Jesus aproveitou a 
oportunidade para instruir seus discípulos sobre 
eventos futuros, especialmente o fim do mundo. 
Ele reiterou a certeza de sua volta e mencionou 
vários sinais que precederiam a sua vinda (Mt 
24-25; Mc 13; Lc 21). O propósito do seu en- 
sinamento foi o de fornecer aos discípulos o de- 
safio de serem vigilantes (Mt 25.13) e diligentes 
(vv. 14-30). Essa seção prepara o caminho para 
os eventos relacionados à prisão, ao julgamento, 
ao flagelo, ao carregar a cruz e à crucificação que 
vieram logo a seguir. Mas, primeiro, precisamos 
notar a importância da Última Ceia. 

Quando Jesus sentou-se à mesa com seus discií- 
pulos na noite antes de morrer, ele desejou dar- 
lhes um meio simples pelo qual a importância de 
sua morte pudesse ser compreendida (Mt 26.26- 
30; Mc 14.22-25; Lc 22.19,20; 1Co 11.23-26). 
O uso do pão e do vinho para esse propósito foi 
uma escolha feliz, porque eles eram elementos bá- 
sicos na vida cotidiana. Por meio dessa importân- 
cia simbólica, Jesus deu uma interpretação à sua 
morte iminente — seu corpo partido e seu sangue 
derramado pelos outros. Foi necessário que Jesus 
fornecesse esse lembrete, de que sua morte sacrifi- 
cial selaria uma aliança completamente nova. Ele 
deveria ser um memorial autêntico, que permi- 
tisse à igreja não perder de vista a centralidade 
da cruz. 

O Evangelho de João não descreve a instituição 
da Ultima Ceia. Contudo, registra um importan- 
te ato, no qual Jesus lavou os pés dos discípulos 
como um exemplo de humildade (Jo 13.1-20). 
Ele imprimiu sobre os discípulos o princípio do 
serviço aos outros. João segue essa demonstração 
de humildade com uma série de ensinamentos 
que Jesus deu na noite da Paixão (caps. 14-16). 
À mais importante característica desse ensina- 
mento foi a promessa da vinda do Espírito Santo 
aos discípulos depois que Jesus partisse. Mesmo 
com sua mente ocupada com os pensamentos da 
morte próxima, Jesus se mostrou mais preocupa- 
do com seus discípulos que consigo mesmo. Isso 
fica evidente em sua oração em João 17. Todos os 
evangelistas se referem antecipadamente à traição 
de Judas (Mt 26.21-25; Mc 14.18-21; Lc 22.21- 


23; Jo 13.21-30), o que prepara os leitores para 
os estágios finais do caminho de Jesus até a cruz. 


A traição e a prisão Há um sentimento de que 
toda a história do Evangelho tem trabalhado 
para um clímax de rejeição. Os vários rompan- 
tes de apoio popular cessaram rapidamente, e a 
oposição determinada emergiu aparentemente 
no controle. No Evangelho de João, o sentimen- 
to de clímax iminente é expresso em termos de 
“tempo” (Jo 13.1). Quando ela finalmente che- 
ga, a traição e a prisão são vistas como parte de 
um plano maior. Do cenáculo, onde a Ultima 
Ceia foi realizada, Jesus foi direto para o Jardim 
de Getrsêmani (Mt 26.36-46; Mc 14.32-42; Lc 
22.40-46), onde orou a seu Pai com profunda 
intensidade e agonia. Nisso, vemos parte do que 
custou a Jesus identificar-se com a necessidade 
humana. Ele orou para que o cálice do sofri- 
mento fosse afastado dele, mas ao mesmo tempo 
submeteu-se à vontade do Pai. Os três discípulos 
que ele levou dormiram, enquanto outro, tendo 
traído seu mestre, apareceu nas portas à frente do 
grupo que viera prendê-lo. No momento da con- 
frontação com Judas, Jesus exibe uma dignidade 
incrível, quando é abordado por seu traidor como 
seu “amigo” (Mt 26.50). Ele não ofereceu resis- 
tência quando foi preso e censurou severamente a 
multidão por suas espadas e varas (v. 55). 


O julgamento Jesus foi primeiro levado à casa de 
Anás, um dos sumos sacerdotes, para uma inves- 
tigação preliminar (Jo 18.13). Durante seu jul- 
gamento, ele foi escarnecido por seus inimigos, e 
um de seus discípulos, Pedro, o negou três vezes 
(Mt 26.69-75; Mc 14.66-72; Lc 22.54-62; Jo 
18.15-27), como Jesus predisse que negaria (Mt 
26.34; Mc 14.30; Jo 13.38). O julgamento oficial 
diante do Sinédrio foi presidido por Caifás, que 
ficou confuso quando Jesus a princípio recusou- 
se a falar. Por fim, Jesus predisse que o Filho do 
homem viria sobre as nuvens do céu; isso foi o 
bastante para fazer com que o sumo sacerdote o 
acusasse de blasfêmia (Mc 14.62-64). Embora 
cuspissem nele e o esbofeteassem, Jesus permane- 
ceu calmo e digno. Ele mostrou como era maior 
do que os que o estavam tratando com desprezo. 
Às próximas investigações diante de Pilatos (Mt 
27.1,2; Me 15.1; Lc 23.1; Jo 18.28) e Herodes 
(Lc 23.7-12) não foram exemplos melhores de 
justiça imparcial. Novamente, Jesus não respon- 
deu quando perguntaram sobre acusações, tanto 
diante de Pilatos (Mt 27.14) como de Herodes 
(Lc 23.9). Ele permaneceu majestosamente em 


silêncio, exceto ao comentar com Pilatos sobre a 
verdadeira natureza de seu reino (Jo 18.33-38). 
O patético governador declarou Jesus inocente, 
ofereceu às multidões a libertação de Jesus ou de 
Barrabás, e então publicamente se isentou de res- 
ponsabilidade ao lavar suas mãos. Pilatos então 
cruelmente ordenou que açoitassem Jesus e o en- 
tregou para ser crucificado. Esse juiz foi, desde 
então, julgado pelo prisioneiro. 


Fortaleza Antônia 
(mais tarde o Pretório?) 


| MonTE DAS 
Templo Ouveras 
Jardim do 
Getsêmani 
ae Hasmoneus I 
sena) ; 
Herodes 
CIDADE ALTA 
N 


Caitás? 
0 


Cenáculo 
Tradicional? 


A Última Noite - Depois que Judas identificou Jesus para 
que ele fosse preso, a multidão levou Jesus primeiro a Anás 
depois a Caifás, o sumo sacerdote. Esse julgamento, uma 
atronta à justiça, foi convocado ao amanhecer e concluído 
com a decisão de que ele deveria ser morto, porém os 
udeus precisavam da permissão de Roma para executar a 
sentença. Jesus foi levado até Pilatos (que provavelmente 
estava no Pretório), e então a Herodes (Lc 23.5-12) e de 
volta a Pilatos, que o sentenciou à morte. 


A crucificação O leitor dessa cena não consegue 
deixar de ver a desumanidade do ser humano — 
mesmo para com o homem de todos os homens, 
lesus Cristo. A zombaria grosseira dos soldados 
Mt 27.27-30), misturada à veste real, com uma 
dolorida coroa de espinhos (Mc 15.17), forçan- 
do um transeunte a carregar a cruz (Lc 23.26), o 
procedimento cruel de pregar Jesus na cruz, o in- 
sensível lançar sortes por sua roupa (Jo 19.23,24) 
2 o desafio insolente para que ele usasse seu poder 
para escapar (Mt 27.40-44) — tudo expõe a cruel- 
dade dos oponentes de Jesus. Mas em contrapo- 
sição a isso está o interesse de Jesus para com o 
criminoso arrependido que foi crucificado com 
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ele (Lc 23.39-43), seu cuidado para com a sua 
mãe (Jo 19.25-27), sua oração por perdão aos 
responsáveis pela crucificação (Lc 23.34) e seu 
brado final de triunfo (Mc 15.37) — que demos- 
tram uma nobreza de mente que contrastava 
fortemente com a mesquinhez dos que estavam 
próximos a ele. Alguns poucos observadores mos- 
traram melhor apreciação, como o centurião que 
se convenceu da inocência de Jesus (Mc 15.39) 
e a mulher que o seguiu e ficou a distância (Mt 
27.55,56). Houve um momento de trevas, no 
que diz respeito a Jesus — seu grito de abandono, 
que rapidamente passou (Mc 15.34). A seguir, o 
céu escureceu, e houve um terremoto, como se a 
própria natureza reconhecesse a importância do 
episódio. Mesmo o véu do templo rasgou-se em 
dois, como se não tivesse mais direito de barrar o 
caminho até o Santo dos Santos (Mt 27.51). 


O sepultamento, a ressurreição e a ascensão O 
corpo de Jesus foi colocado em uma tumba, que 
pertencia a José de Arimateia, que foi auxiliado 
por Nicodemos, no sepultamento (Mt 27.57-60; 
Jo 19.39). No entanto, a tumba desempenhou 
um papel apenas incidental na ressurreição. Os 
evangelistas concentram-se nas aparições de Jesus 
não apenas no dia da ressurreição, mas também 
subsequentemente. Os discípulos estavam con- 
vencidos de que Jesus estava vivo. Alguns, como 
Tomé, tiveram dúvidas a serem superadas (Jo 
20.24-29). Outros, como João, ficaram mais pro- 
pensos a acreditar, quando viram a tumba vazia 
(vv. 2-10). Vale a pena destacar que a primeira a 
ver o Senhor ressuscitado foi uma mulher, Maria 
Madalena (Mt 27.61; 28.1,5-9), cuja presença na 
cena da cruz envergonhou aqueles discípulos que 
haviam fugido (Mt 26.56; Jo 19.25). 

Podemos observar que em seu estado glorifica- 
do, ressuscitado, Jesus estava em forma huma- 
na, embora não fosse de pronto reconhecido (Jo 
20.15,16). Houve uma continuidade em relação 
ao Jesus que os discípulos haviam conhecido. As 
aparições foram ocasião de alegria e de instrução 
(cf. Lc 24.44; At 1.3). A ressurreição, na verdade, 
havia transformado a crucificação de uma tragé- 
dia em um triunfo. Quarenta dias depois, Jesus 
subiu aos céus para juntar-se a seu Paí na glória 


(Lc 24.51; Jo 20.17; At 1.9-11). 
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causa da grande variedade de formas nas quais os 
ensinamentos de Jesus têm sido preservados, é di- 
fícil salientar a essência desse ensinamento de um 
modo sistemático. 
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Jesus não nos presenteou com um sistema teoló- 
gico. Suas palavras foram essencial e propositada- 
mente práticas. No entanto, de toda a variedade 
de declarações, é possível extrair uma ideia clara 
sobre o que Jesus pensava acerca de vários temas 
importantes. Qual era o seu ensinamento sobre 
Deus? O gue ele pensava sobre si mesmo? O que 
quis dizer quando falou sobre o reino? Que luz seu 
ensinamento lança sobre o significado da morte? 
O que ele disse sobre o Espírito Santo? Como ele 
descreveu os seres humanos e suas necessidades? 
Ele antecipou a igreja cristá? Ele ensinou alguma 
coisa sobre o fim do mundo? Quais eram as prin- 
cipais características de seu ensinamento moral? 
As seguintes seções buscarão responder essas im- 
portantes perguntas. 


APRESENTAÇÃO 


* Ensinamentos sobre Deus 

* Ensinamentos sobre si mesmo 

* Ensinamentos sobre o Reino de Deus 
* Ensinamentos sobre a sua morte 

* Ensinamentos sobre o Espírito Santo 
* Ensinamentos sobre a humanidade 

* Ensinamentos sobre a Igreja 

* Ensinamentos sobre o futuro 

* Ensinamentos sobre questões morais 


Ensinamentos sobre Deus Qualquer um que 
se depare com os ensinamentos de Jesus após a 
leitura do AT irá de pronto perceber que muito 
de seus ensinamentos sobre Deus são os mesmos. 
Uma vez que Jesus, assim como todos os judeus 
ortodoxos de seus dias, aceitava o testemunho do 
AT como inspirado, não é de surpreender que sua 
abordagem de Deus fosse semelhante, Isso é espe- 
cialmente verdade em se tratando de sua suposi- 
ção de que Deus era o Criador. Ele ensinava um 
cuidado providencial especial sobre a ordem cria- 
da e afirmava que Deus velava por criaturas pe- 
quenas como o pardal (Mt 10.29). Não há apoio 
nos ensinamentos de Jesus à visão de que Deus 
não tem interesse pelo mundo que ele criou. 

Um dos títulos mais característicos de Jesus usa- 
do em relação a Deus era o de Pai. Isso não era 
novo, pois a ideia ocorre no AT, onde Deus é vis- 
to como Pai para o seu povo, Israel. Esse tipo de 
paternidade era nacional, mais que pessoal. No 
período intertestamentário, os judeus passaram a 
considerar Deus como tão santo que ele foi remo- 
vido do contato direto com os assuntos humanos. 
Deveria haver mediadores entre Deus e o povo. 
Essa noção exaltada de Deus não levava à ideia de 
Deus como Pai, e ia contra esse pano de fundo de 


que a unicidade da paternidade pessoal de Deus 
no ensinamento de Jesus deve ser observada. Hz 
algumas evidências no judaísmo de que a oração 
a Deus como “Pai Nosso” fosse conhecida, mas 
o que distingue o ensinamento de Jesus daquel: 
de seus contemporâneos é que a paternidade de 
Deus era fundamental para o que ele ensinava. 
O relacionamento pai-filho é particularmente vi- 
vido no Evangelho de João, onde Jesus como Fi- 
lho é visto em íntima comunhão com Deus comc 
Pai. Isso se manifesta com bastante intensidade 
na oração de Jesus em João 17 e nas frequentes 
declarações de que o Pai enviara o Filho e que o 
Filho estava fazendo a vontade do Pai. E esse re- 
lacionamento forte entre Deus e Jesus em termos 
de paternidade e de filiação que levava Jesus a en- 
sinar os homens a se aproximarem de Deus da 
mesma maneira. A oração do Pai-nosso reconhece 
isso em suas palavras de abertura. É particular- 
mente importante notar que “Pai-nosso” precede 
“santificado seja o teu nome”, pois a ideia mais 
íntima prepara o caminho para a mais remota. Je- 
sus nunca ensinou os homens a se aproximarem 
de Deus com terror. 

Embora haja uma conexão entre o modo no 
qual Jesus dirigiu-se a Deus como Pai e o modo 
como ensinou seus discípulos a se aproximarem 
de Deus, há também uma distinção. Jesus falou 
de “meu Pai e seu Pai” quando apareceu a Maria 
Madalena após sua ressurreição (Jo 20.17), mas 
não disse “nosso Pai”. Sua condição de filho é 
única, pois ele afirmou que ele e o Pai eram um 
(Jo 10.30). 

No Sermão do Monte, Jesus assegurou seus segui- 
dores de que seu Pai celestial conhece as suas ne- 
cessidades (Mt 6.32; Lc 12.30), e são exortados a 
não ficarem ansiosos. Isso dá algumas percepções 
sobre o modo como os ensinamentos de Jesus so- 
bre Deus têm ligação com questões práticas. 


Ensinamentos sobre si mesmo O que Jesus disse 
sobre si mesmo é de grande importância, pois isso 
sem dúvida formou a base do que a igreja primiti- 
va passou a ensinar sobre ele. 

Jesus usou certos títulos de si mesmo ou os acei- 
tou como descrições de sua pessoa quando foram 
usados por outros. O título mais usado é o de 
Filho do homem. Esse título foi usado por Je- 
sus para referir-se a si mesmo, e não foi usado 
por mais ninguém. Foi usado, além disso, em 
vários tipos diferentes de frases. Ás vezes elas se 
relacionavam diretamente ao ministério público 
de Jesus, como a de que o Filho do homem era 
Senhor do sábado (Mc 2.28), ou de que o Filho 


do homem tinha autoridade para perdoar peca- 
dos (v. 10). Às vezes as frases tinham uma relação 
direta com a Paixão, como quando Jesus disse que 
o Filho do homem deveria sofrer muitas coisas 
(Mc 8.31; note que Mt 16.21 tem “ele” em vez 
de “Filho do homem”). Em outras ocasiões, a re- 
ferência é a uma aparição futura, como quando 
Jesus declarou ao sumo sacerdote que ele veria o 
Filho do homem sentado à direita do Poderoso 
vindo com as nuvens do céu (Mc 14.62). O que 
Jesus quis dizer com o título, e por que o usou? 
O título “Filho do homem” havia sido usado an- 
tes. A expressão ocorre em Salmos 8.4, onde se 
refere ao homem ou aos humanos. Novamente, a 
expressão é usada muitas vezes em Ezequiel como 
uma maneira de dirigir-se ao profeta, mas aqui 
também significa homem. Um uso bem diferen- 
te ocorre em Daniel 7.13, onde alguém como o 
filho do homem vem com as nuvens diante do 
Ancião de Dias. Há uma forte semelhança entre 
essa passagem e as palavras de Jesus, em Marcos 
14.62. Mas uma importante diferença é a de que, 
enquanto Filho do homem se torna um título em 
Marcos, ele não se torna em Daniel. Há algumas 
evidências para o título na literatura apocalíptica 
judaica (p. ex., nas Similitudes de Enoque), onde 
ele representa um ser preexistente, que virá julgar 
e destruir os inimigos de Deus. Parece evidente 
com base nisso, que o uso que Jesus faz de Filho 
do homem como título é único. 

As expressões com Filho do homem estão distri- 
buídas por todos os quatro Evangelhos, e não há 
nenhuma diferença significativa em seus usos. O 
que é a princípio impressionante é que, embo- 
ra o título esteja espalhado pelos Evangelhos nos 
lábios de Jesus, ele nunca se tornou um nome 
pelo qual Jesus fosse conhecido pelos cristãos 
primitivos. Na verdade, somente em Atos 7.56 
o título aparece, nesse caso usado por Estêvão. 
Fica claro, portanto, que ele tinha um significa- 
do especial para Jesus que não tinha para outros. 
Não há dúvida de que ele estava se referindo a si 
mesmo, e não a outra pessoa, como mostra um 
estudo cuidadoso de todas as frases com o Filho 
do homem. Os que pensam que Jesus estava se 
referindo a outra pessoa chegam a essa conclusão 
somente depois de dispensar algumas das frases. 
A razão mais provável de ele ter usado o título 
Filho do homem era porque ele queria evitar um 
termo como Messias, que incorporava muitas im- 
plicações políticas. Mas o que o Filho do homem 
significava para Jesus? Ele está repleto da ideia de 
humanidade, possivelmente alusões ao “filho do 
homem” de Daniel, e talvez um toque da ideia 
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do Servo Sofredor de Isaías 53. É mais provável 
que Jesus o visse em termos de sua missão, de um 
modo que seus ouvintes não conseguiam apreciar 
plenamente. É também provável que a igreja pri- 
mitiva preferisse Messias porque esse título carre- 
gava o significado de um libertador monárquico; 
também, após a morte de Jesus, não haveria mais 
temor de um mal-entendido político. 

O termo Messias, ou Cristo, não pertence estri- 
tamente aos ensinamentos de Jesus, uma vez que 
ele mesmo nunca o usou. O exemplo mais im- 
pressionante de quando ele aceitou a atribuição 
de Messias foi na confissão de Pedro, em Cesareia 
de Filipe. Todos os Evangelhos sinóticos regis- 
tram a confissão “tu és o Cristo”, enquanto Ma- 
teus acrescenta o importante comentário, feito 
por Jesus, de que carne e sangue não o revelaram, 
mas o “Pai que está nos céus” (Mt 16.17). Ele 
por certo aceitou a confissão e considerou-a uma 
revelação. Em outro caso nos Sinóticos, onde ele 
não refuta especificamente seu messiado é a sua 
resposta à pergunta do sumo sacerdote “Você é 
o Messias?” (Mc 14.61). No Evangelho de João, 
André diz a Pedro que encontrara o Messias (Jo 
1.41); a mulher em Samaria fala sobre Jesus, e ele 
revela que é o Messias (4.25,26). Havia uma ex- 
pectativa generalizada entre os judeus de que um 
libertador viria para derrotar seus inimigos políti- 
cos, os romanos. Havia várias ideias sobre sua ori- 
gem (um líder militar ou um guerreiro celestial) e 
seus métodos (os zelotes acreditavam que a liber- 
tação viria somente através da revolução armada). 
A reticência de Jesus com relação ao messiado é, 
portanto, bastante compreensível. 

Outro título de extrema importância é o de Filho 
de Deus, embora ele ocorra principalmente no 
Evangelho de João. O fato de que tanto Marcos 
quanto João consideraram Jesus sob essa perspec- 
tiva fica claro por declarações explícitas em seus 
Evangelhos (cf. Mc 1.1; Jo 20.30,31). Há certa- 
mente passagens onde o Messias está ligado ao 
Filho de Deus e onde Jesus não rejeita nenhum 
dos dois títulos (cf. Mt 16.16). No entanto, nos 
ensinamentos de Jesus, uma passagem deixa mui- 
to claro o relacionamento especial que Jesus tinha 
com Deus como Filho — a saber, Mateus 11.27 
(também Lc 10.22, uma passagem paralela), 
onde Jesus deixa a entender que é o Filho do Pai. 
Muitas passagens semelhantes no Evangelho de 
João são, no entanto, mais explícitas. O Filho é 
inquestionavelmente preexistente, porque sabe 
que veio do Pai e retornará a ele. Não é possí- 
vel com bases nas muitas referências à filiação 
no Evangelho de João chegar a qualquer outra 
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conclusão, senão a de que Jesus se considerava di- 
vino, É particularmente importante notar que é 
também no Evangelho que Jesus é retratado mais 
claramente em sua natureza humana com sua fra- 
queza concomitante. Em nenhum lugar dos en- 
sinamentos de Jesus, ele explicou como Deus se 
tornou homem, mas ele assumiu isso como um 
fato. Ele ensinava com a autoridade de Deus. 


Ensinamentos sobre o Reino de Deus Ninguém 
pode ler os Evangelhos sinóticos sem ficar im- 
pressionado com a frequência com que a expres- 
são “Reino de Deus” (ou dos céus) aparece. Ele 
era claramente um tema importante em todo o 
ensino de Jesus. Ele fica menos evidente no Evan- 
gelho de João, mas ainda assim está presente. 
Muitas das parábolas de Jesus são especificamente 
chamadas de parábolas do reino. O conceito de 
Reino de Deus em Jesus forneceu uma ideia bási- 
ca ao evangelho cristão. 

A ideia principal é a do governo de Deus sobre o 
povo, e não a de um reino que pertença a Deus. 
Em outras palavras, a ênfase está no reinado ativo 
do Rei. Isso é importante porque significa que o 
reino é intrinsecamente afetado pelos relaciona- 
mentos entre os membros e o Rei. Também sig- 
nifica que o reino não será expresso em termos 
institucionais, 

Há um problema com os ensinamentos do rei- 
no, que deve ser encarado: seu tempo. Algumas 
frases sugerem que ele já está presente, enquanto 
outras sugerem que ele só virá no futuro. Alguns 
estudiosos repudiam a ideia de que presente e fu- 
turo possam estar juntos; portanto, rejeitam um 
e concentram-se no outro. Os que sustentam um 
entendimento presente do reino desenvolveram 
a ideia de um evangelho social, uma vez que o 
cristianismo foi definido como o estabelecimento 
do Reino de Deus na terra. De acordo com essa 
visão, não há nenhum lugar para uma chegada fu- 
tura do reino. Por outro lado, alguns têm negado 
por completo o aspecto presente e se concentrado 
no futuro. Nesse caso, é difícil ver em que sentido 
os ensinamentos do reino são relevantes. 

Ainda outros têm insistido que, uma vez que os 
aspectos presente e futuro são encontrados nos re- 
gistros do Evangelho, não é satisfatória nenhuma 
explicação que negue um em detrimento de ou- 
tro. Uma solução possível é considerar os aspectos 
presentes como aplicáveis a esse tempo, mas sem 
atingir sua completude até o estabelecimento fu- 
turo do reino. Uma solução semelhante, expressa 
de modo diferente, é sustentar que a realidade é a 
de um reino futuro, que transbordou para o pre- 


sente. Jesus intencionalmente incluiu os aspectos 
presente e futuro. 

Que o reino foi um tema de interesse comum fica 
claro em Lucas 17.20,21, onde os fariseus per- 
guntaram a Jesus quando ele viria. Sua resposta, 
de que ele estava entre eles, mostra inequivoca- 
mente uma ideia presente. Isso é igualmente ver- 
dade em relação à declaração de que, no exorcis- 
mo dos espíritos malignos, o reino havia chegado 
(Mt 12.28: Lc 11.20). Além disso, Jesus men- 
cionou que o reino avançou poderosamente (Mt 
11.12), mas que isso não significava que o fizera 
por meio de métodos revolucionários, embora ele 
claramente sugerisse que algo dinâmico já estives- 
se acontecendo. À ideia de poder dinâmico é uma 
das principais características do reino. Jesus falou 
do ataque de alguém mais forte ao homem forte e 
armado (Lc 11.21,22), o que mostra que em seu 
ministério ele esperava dar uma demonstração 
poderosa contra as forças das trevas. 

Fica evidente que o reino que Jesus proclamou era 
um reino no qual Deus era supremo. Ele estava 
inseparavelmente ligado à sua missão redentora, 
por meio da qual Deus estava trazendo libertação 
espiritual ao seu povo. Além disso, os ensinamen- 
tos de Jesus sobre o reino não podem ser conside- 
rados isoladamente. Eles são parte da mensagem 
total; nenhuma parte dessa mensagem pode estar 
divorciada de qualquer outra parte sem distorcer 
o todo. 

Os ensinamentos mais claros sobre o aspecto fu- 
turo do reino devem ser encontrados em algumas 
das parábolas (Mt 13) e no discurso sobre o monte 
das Oliveiras (Mt 24-25; Mc 13; Lc 21). Nesse 
último, Jesus falou do futuro usando um imaginá- 
rio emprestado da literatura judaica, como as refe- 
rências a nuvens, glória e anjos em relação à vinda 
do Filho do homem (Mc 13.26,27). Na narrativa 
de Mateus, há referência a um toque de trombeta, 
outra característica familiar (Mt 24.31). 

Vários aspectos das parábolas do reino dão a mais 
clara ideia da natureza do reino. A participação 
nele não é considerada como sendo universal, 
pois na parábola do semeador nem todos os so- 
los são produtivos. A mesma separação é vista 
na parábola do joio e da rede de pescar. O joio é 
destruído, e somente o trigo é ceifado, enquanto 
os peixes ruins são descartados. Os membros do 
reino são os que ouvem e entendem a palavra do 
reino (Mt 13.23). Fica claro, portanto, que uma 
resposta é necessária, caso se queira desfrutar dos 
benefícios do reino. 

Há uma ênfase no crescimento na parábola da 
semente de mostarda, onde o rápido desenvolvi- 


mento ocorre de pequenos começos. As parábolas 
do tesouro e da pérola têm como objetivo enfa- 
tizar o valor do reino. O caráter universal do rei- 
no aparece com força na parábola da vinha, que 
afirma que o reino é tomado dos judeus e dado 
a outro “povo”, presumivelmente uma alusão aos 
gentios (Mt 21.43). Isso está em harmonia com 
a Grande Comissão que Jesus deu a seus discípu- 
los de pregar a todas as nações (28.19). Um reino 
universal seria por certo totalmente diferente da 
ideia de reino messiânico do judaísmo, na qual 
Israel deveria ser a unidade central. Não é fácil 
apreciar como era revolucionária a ideia de um 
reino mundial com os gentios e judeus em um 
mesmo relacionamento. 


Ensinamentos sobre a sua morte O anúncio 
do reino deve estar ligado à abordagem de Jesus 
sobre a sua morte. Jesus via a morte como uma 
parte integral de sua missão? Alguns têm susten- 
tado que ele terminou sua vida desiludido, mas 
uma breve análise de seu ensinamento sobre seu 
destino é suficiente para descartar essa teoria. 
Para a questão seguinte, “Que significado Jesus 
acrescentou à sua morte próxima??, ele deu uma 
série de indicações que, quando consideradas em 
conjunto, nos suprem com uma base sobre a qual 
reconstruir uma ideia do lugar de sua morte no 
escopo inteiro de sua missão. 

importante notar que muitas vezes Jesus 
mostrou sua consciência de que detalhes de 
sua vida eram um cumprimento das Escrituras 
(cf. Mt 26.24,56; Mc 9.12; Lc 18.31; 24.25- 
27,44,45). Em todos os exemplos citados, o 
sofrimento de Jesus é mencionado como o su- 
jeito da profecia do AT. Isso deve significar que 
ele havia refletido sobre as predições do AT e 
reconhecido que elas poderiam ser cumpridas 
somente através de seus sofrimentos. Nesse 
caso, a Paixão deve ser considerada como uma 
parte indispensável da consciência de Jesus em 
relação à sua missão. 
Essa ênfase no cumprimento das Escrituras é 
também vista no Evangelho de João. Sua declara- 
ção de que o Filho do homem deve ser levantado 
como Moisés levantou a serpente (Jo 3.14) ilustra 
esse ponto. A maioria das passagens onde o cum- 
primento das Escrituras é mencionado está nos 
comentários do evangelista João. Mas não pode 
haver dúvida de que a causa do cumprimento de- 
sempenhou um papel vital na própria compreen- 
são de Jesus sobre sua missão e na compreensão 
dos cristãos primitivos sobre a sua morte. Nessa 
conexão, alguns sustentam que João coloca mais 
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ênfase na Encarnação como um meio de salva- 
ção porque a vê como uma iluminação da mente. 
Mas isso é apenas parte da verdade, pois há mais 
sobre o significado da morte de Jesus no Evange- 
lho de João do que nos outros. 

Os Evangelhos enfatizam a necessidade divina da 
morte de Jesus. Além da causa do cumprimento, 
a ideia da necessidade é forte na primeira predi- 
ção feita por Jesus de sua morte iminente. No 
Evangelho de João, Jesus fala de sua “hora” vá- 
rias vezes nos primeiros estágios de seu ministério 
como “ainda não”, mas nos últimos como tendo 
chegado. Há um sentido de movimento definido 
na direção de um clímax, a hora, sem dúvida, sen- 
do a hora da Paixão (cf. Jo 17.1). Não há espaço 
para nenhuma desilusão aqui. Jesus sabia que so- 
mente através da morte da hora o Pai poderia ser 
glorificado. O clímax estava de acordo com um 
plano ordenado. 

Jesus evidentemente considerava sua morte como 
um sacrifício de certa maneira. A mais clara indi- 
cação disso está nas palavras da instituição da UI- 
tima Ceia, O cálice está conectado com o sangue 
da nova aliança, que deve ser para o “perdão dos 
pecados” (Mt 26.26-28). Nenhuma explicação é 
dada sobre o modo como a morte iminente, re- 
presentada pelo pão partido e o vinho derrama- 
do, traria perdão dos pecados. Mas a percepção 
imediata da igreja primitiva de que Cristo morreu 
por nossos pecados (cf. 1Co 15.3) mostra que a 
importância do que Jesus disse havia sido clara- 
mente compreendida. A ideia da nova aliança faz 
paralelo com a velha que, de acordo com Êxodo 
24, foi selada com sangue sacrificial; não pode 
haver dúvida de que Jesus tinha isso em mente 
quando falou as palavras sobre a nova aliança. Ela 
é também semelhante às ideias expressas em Je- 
remias 31, referindo-se a uma aliança escrita no 
coração, e não em pedra gravada. 

Outro aspecto da morte de Cristo observado es- 
pecialmente no Evangelho de João é o sentimen- 
to de realização que veio com ela. Na oração de 
Jesus em João 17, ao encarar a cruz, ele declara 
que concluiu a obra que o Pai lhe tinha dado para 
fazer (Jo 17.4). Isso é reforçado pelo brado da 
cruz “está consumado”, que somente João registra 
(19.30). Esse sentimento de realização dá um ar 
de triunfo ao que, de outra maneira, poderia ser 
considerado um desastre. 


Ensinamentos sobre o Espírito Santo Em vários 
dos principais eventos na vida de Jesus, os evan- 
gelistas observam a atividade do Espírito (p. ex., 
o Nascimento Virginal, o Batismo, a Tentação). 


948 | JESUS CRISTO, ENSINAMENTOS DE 


Espera-se, portanto, que Jesus tivesse instruído 
seus discípulos sobre o Espírito. No entanto, há 
surpreendentemente pouco nos Evangelhos sinó- 
ticos sobre esse tema. À maioria dos ensinamen- 
tos vem do Evangelho de João. 

Quando Jesus começou seu ministério de prega- 
ção em Nazaré, de acordo com Lucas, ele leu a 
declaração em Isaías 61.1,2 sobre o Espírito de 
Deus e aplicou-a a si mesmo. Ele viu seu minis- 
tério como sendo inaugurado pelo Espírito. Isso 
fica claro no modo como ele respondeu à acu- 
sação de que expulsava demônios por meio de 
Belzebu, príncipe dos demônios. Ele identificou 
a realidade da vinda do reino pelo fato de que es- 
tava expulsando espíritos malignos pelo Espírito 
de Deus (Mt 12.28). Ele estava, além disso, sensi- 
vel à seriedade de blasfemar contra o Espírito, que 
sugere que seus acusadores corriam o risco de fa- 
zer. O que quer que fizesse em seu ministério, ele 
via como uma atividade do Espírito, e isso espe- 
cialmente na disputa com os espíritos malignos. 
Enquanto advertia seus discípulos de que enfren- 
tariam oposição, Jesus lhes assegurou o apoio do 
Espírito quando fossem forçados a comparecer 
diante de reis ou governadores (Mt 10.19,20; Mc 
13.11). Na verdade, ele lhes disse que o Espírito 
falaria através deles, enfatizando assim que espe- 
rava uma continuação da atividade do Espírito no 
futuro. Lucas registra um exemplo no qual Jesus 
comenta sobre o que pais fariam a seus filhos e 
pergunta se Deus não daria o Espírito Santo aos 
que o pedissem (Lc 11.13). À suposição é a de 
que Deus considera o Espírito Santo como o me- 
lhor dom a ser concedido a seus filhos. Ainda em 
outra ocasião, Jesus reconheceu que Davi estava 
inspirado pelo Espírito Santo quando escreveu 
o salmo 110 (Mc 12.36), refletindo a crença de 
Jesus na ação do Espírito na produção das Escri- 
turas. 

O Evangelho de João fornece um desenvolvimen- 
to mais detalhado do que Jesus ensinou sobre o 
Espírito. Ensinamentos acerca do Espírito estão 
normalmente ligados aos ensinamentos de Jesus 
sobre a concessão da vida eterna aos que creem 
nele e o recebem. Ao mesmo tempo que falou do 
novo nascimento e da vida eterna a Nicodemos, 
Jesus também falou do Espírito (Jo 3.3-8,15,16). 
Quando ele falou da água da vida à mulher sama- 
ritana, também falou do Espírito (4.14,23,24). O 
mesmo é verdade para os discursos sobre o pão 
da vida (6.48-63) e o rio da vida (7.37-39). Por 
todo o Evangelho, Jesus declara a várias pessoas 
que pode lhes dar vida eterna se elas crerem nele, 
Promete a elas a água da vida, o pão da vida e 


a luz da vida, mas ninguém poderia realmen- 
te partilhar disso a não ser depois que o Senhor 
ressuscitasse. Como um antegozo, como uma 
amostra, eles poderiam receber certa medida de 
vida através das palavras do Senhor, porque suas 
palavras eram espírito e vida (6.63), mas só quan- 
do o Espírito estivesse disponível é que os crentes 
poderiam verdadeiramente se tornar recipientes 
da vida divina, eterna. 

Depois do discurso do Senhor em João 6 (um 
discurso muito preocupante e ofensivo para a 
maioria de seus discípulos), Jesus disse: “o Espíri- 
to da vida” (6.63). Quando o Espírito se tornasse 
disponível, eles poderiam ter vida. De novo, Jesus 
ofereceu a água da vida — vida fluindo como rios 
de água viva — aos judeus reunidos na Festa dos 
Tabernáculos. Ele lhes disse que viessem e bebes- 
sem dele. Mas ninguém poderia, de imediato, vir 
e beber dele. Assim, João acrescentou uma nota: 
“Ele estava se referindo ao Espírito [...] até então 
o Espírito ainda não tinha sido dado, pois Jesus 
ainda não fora glorificado” (7.39, NVI). Uma vez 
Jesus glorificado através da ressurreição, o Espí- 
rito de Jesus glorificado estaria disponível para 
que os homens o bebessem. Em João 6, Jesus se 
ofereceu como pão da vida para ser comido pe- 
los homens; e em João 7, ele se ofereceu como 
água da vida para dessendentar os homens. Mas 
ninguém poderia comer e beber dele, até que o 
Espírito do Jesus glorificado estivesse disponível, 
conforme declarado em João 6.63 e de maneira 
clara em João 7.39. 

Em João 14.16-18, Jesus deu um passo além ao 
identificar-se com o Espírito. Ele disse aos discí- 
pulos que lhes daria outro Consolador. Ele en- 
tão lhes disse que eles deveriam saber quem era o 
Consolador, porque ele estaria, de imediato, ha- 
bitando com eles e, num futuro próximo, estaria 
neles. Quem mais, senão Jesus, estava habitando 
com eles naquele tempo? Então, depois de dizer 
aos discípulos que o Consolador viria para eles, 
ele disse: “Voltarei para vocês”. Primeiro ele disse 
que o Consolador viria até eles e habitaria neles 
e então, continuando, disse que ele viria a eles e 
habitaria neles (v. 14.20). Em suma, a vinda do 
Consolador aos discípulos foi uma e a mesma que 
a vinda de Jesus aos discípulos. O Consolador, 
que estava habitando com os discípulos naquela 
noite, era o Espírito em Cristo; o Consolador que 
estaria nos discípulos (após a ressurreição) seria 
Cristo no Espírito. 

Na noite da ressurreição, o Senhor Jesus apare- 
ceu aos discípulos e então soprou neles o Espírito 
Santo. Esse sopro, lembrança do soprar de Deus 


em Adão o sopro da vida (Gn 2.7), tornou-se o 
cumprimento de tudo o que havia sido prometi- 
do e antecipado anteriormente no Evangelho de 
João. Por meio dessa entrega, os discípulos foram 
regenerados e habitados pelo Espírito de Jesus 
Cristo. Esse evento histórico marcou a gênese da 
nova criação. Jesus poderia agora ser entendido 
como o pão da vida, a água da vida e a luz da 
vida. Os crentes possuíam agora sua vida divina, 
eterna, ressurreta. Daquele momento em diante, 
Cristo como o Espírito habitava em seus crentes. 
Desse modo, em sua primeira epístola, João pôde 
dizer: “Sabemos que ele permanece em nós: pelo 
Espírito que nos deu” (1Jo 3.24). 

A habitação do Espírito ajudou os discípulos 
a lembrarem das palavras e ações de Jesus (Jo 
14.26) de modo que eles poderiam ensinar e es- 
crever sobre elas com discernimento. Isso signi- 
fica que Jesus não desejava que a preservação de 
seus ensinamentos fosse deixada ao acaso. Com 
muita frequência, teorias tentando explicar o 
modo no qual as tradições sobre Jesus e seus ensi- 
namentos foram transmitidas no período anterior 
a qualquer dos Evangelhos são sugeridas, sem ne- 
nhuma referência ao Espírito Santo. Não é aceitá- 
vel concentrar nas chamadas leis da tradição oral 
e não prestar nenhuma atenção ao fator único 
nesse caso — o Espírito Santo. É parte da missão 
do Espírito preservar e transmitir o ensinamento 
de Jesus. O que Jesus diz nessa passagem sobre o 
Espírito tem significância abrangente para a for- 
mação dos Evangelhos. 

Outra importante função é a atividade do Espí- 
rito no mundo. Jesus deixou claro que o Espírito 
convenceria do pecado, da justiça e do juízo (Jo 
16.8). Sem a atividade do Espírito, não haveria 
nenhuma possibilidade de os discípulos produ- 
zirem qualquer impacto no mundo. Contudo, 
Jesus advertiu que o mundo não poderia receber 
o Espírito porque não o conhecia (14.17). O mis- 
tério do Espírito é que ele habita em todo crente, 
Esse aspecto da habitação é de grande importân- 
cia e foi particularmente desenvolvido nos escri- 
tos de Paulo. 


Ensinamentos sobre a humanidade Jesus ensi- 
nou sobre o cuidado providencial de Deus por 
todos os seres humanos. Os fios de cabelo de 
uma pessoa estão todos contados (Mt 10.30), 
o que é uma maneira vívida de dizer que Deus 
está interessado nos detalhes da vida humana. 
No entanto, ele está muito mais interessado na 
alma eterna. Jesus deixou claro que seria inútil 
para qualquer um ganhar o mundo e perder a sua 
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alma (Mt 16.26; Mc 8.36; Lc 9.25). O foco recai 
sobre o que uma pessoa é, e não no que ela tem. 
Jesus disse que um corpo amputado era preferível 
a uma vida perdida (Mc 9.43-47). A realização 
total depende mais da condição espiritual do que 
do ambiente ou do bem-estar físico de uma pes- 
soa. Ele não estava, é claro, desprezando o estado 
físico das pessoas, como demonstram suas muitas 
curas, mas seu interesse principal era o relaciona- 
mento das pessoas com Deus. 

Jesus nunca viu os seres humanos como indiví- 
duos isolados. Dentro da comunidade de Deus, 
esperava-se das pessoas que tivessem responsabi- 
lidade umas para com as outras. O Sermão do 
Monte ilustrou essa ênfase social no ensinamen- 
to de Jesus. Os que são misericordiosos obterão 
misericórdia (Mt 5.7). Há um elogio especial aos 
pacificadores (v. 9). Os discípulos de Jesus devem 
levar luz aos outros (v. 16). Eles devem dar mais 
que o esperado (v. 40). Jesus está dizendo clara- 
mente que as pessoas têm responsabilidades além 
de si mesmas. 

A relação do povo de Deus é de dependência. Je- 
sus ensinou homens e mulheres a pedirem a Deus 
pelo pão de cada dia (Mt 6.11) como um lembre- 
te de que eles não podem ser de todo autossufi- 
cientes. Ele não deu lugar em seu ensino à osten- 
tação humana por conta das próprias realizações. 
Jesus tinha algumas coisas específicas a dizer sobre 
a vida no lar. Ele aceitava a santidade do contrato 
de casamento (Mt 5.31,32; cf. 19.3-9) e, portan- 
to, demonstrou um enorme respeito pela honra e 
pelos direitos da esposa. Foi mais em suas ações 
e atitudes do que em seus ensinamentos específi- 
cos que Jesus mostrou seu respeito pelo status das 
mulheres. Quando falava dos homens, ele quase 
sempre usava o termo no sentido das pessoas, que 
incluía homens e mulheres. Não há nenhuma su- 
gestão de que em matéria de fé as mulheres es- 
tivessem em posição inferior aos homens. Além 
disso, Lucas destaca o fato de que muitas mu- 
lheres apoiavam Jesus e seus discípulos em suas 
viagens. 

Jesus possuía uma visão elevada do potencial 
humano, mas também reconhecia sua condição 
presente. À ênfase no arrependimento (Mt 4.17) 
mostra uma pecaminosidade da qual as pessoas 
precisavam se arrepender. Esse senso de necessi- 
dade está implícito nos exemplos onde Jesus pro- 
nuncia perdão (p. ex., ao paralítico, Mt 9.1-8; e à 
mulher que o ungiu, Lc 7.47,48). No Pai-nosso, 
Jesus instrui seus discípulos a orarem por perdão 
(Mt 6.12; Lc 11.4). Ele admite como certo que 
eles necessitam dele e desejam obtê-lo. 
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Jesus não dá apoio a nenhum farisaísmo em ho- 
mens ou mulheres. Esse é o tema principal de sua 
crítica aos líderes religiosos em várias declarações, 
mas particularmente em Mateus 23. Ele criticou 
os mestres judeus porque eles davam muita im- 
portância às obras meritórias, como atos que con- 
tribuem para a salvação. Toda a sua abordagem se 
baseava nos seres humanos lançando-se à miseri- 
córdia de Deus. Isso está vividamente ilustrado na 
parábola sobre o fariseu e o publicano em oração 
(Lc 18.10-14). Foi o segundo que se lançou à mi- 
sericórdia de Deus e que foi elogiado por Jesus. 
Sem dúvida, Jesus considerava o pecado como 
universal, Ele nunca sugeriu que houvesse alguém 
que estivesse isento dele. O conceito principal 
de pecado em seus ensinamentos era o da alie- 
nação de Deus. Isso fica claro no Evangelho de 
João, com sua forte antítese de luz e trevas, vida 
e morte (cf. Jo 5.24). Na verdade, o “mundo” no 
Evangelho de João representa o sistema que não 
leva Deus em consideração. No entanto, o peca- 
do também é visto como escravidão a Satanás. A 
vida e os ensinamentos de Jesus são vistos sob o 
pano de fundo do conflito espiritual. Jesus chega 
até mesmo a dizer a seus oponentes: “Vocês per- 
tencem ao pai de vocês, o Diabo” (Jo 8.44). Ele 
supõe que, por toda parte, haja forças hostis que 
levam o homem à sujeição. 

Na parábola do filho pródigo, o pecado contra 
Deus está vinculado ao pecado diante do pai. Em 
outras palavras, ele é considerado em termos de 
rebelião e revolta (Lc 15.21). Essa é uma avalia- 
ção diferente da ofensa do filho que aquela feita 
pelo filho mais velho, que podia enxergá-lo ape- 
nas em termos de propriedade. A visão de que os 
seres humanos estão essencialmente em um esta- 
do de rebelião contra Deus é um princípio bási- 
co da posição teológica de Paulo, e é importante 
notar que ela encontra sua raiz nos ensinamentos 
de Jesus. 

Não há nenhuma dúvida de que Jesus tinha mui- 
to a dizer sobre condenação. Os que não acredi- 
tavam e estavam, portanto, fora da provisão de 
salvação que Jesus havia feito eram declarados 
como estando já condenados (Jo 3.18). Em várias 
ocasiões, Jesus mencionou o julgamento vindou- 
to, que mostra que o destino de uma pessoa está 
relacionado à sua condição espiritual presente. 
A missão de Jesus deve ser considerada tendo-se 
esse pano de fundo da necessidade espiritual da 
humanidade. Uma pessoa, por si mesma, seria to- 
talmente incapaz de alcançar a salvação, mas Jesus 
veio para oferecer vida eterna aos que nele creem 


(Jo 3.16). 


Ensinamentos sobre a Igreja Alguns têm su- 
posto que Jesus não predisse que haveria uma 
igreja. No entanto, em duas ocasiões, ele usou a 
palavra “igreja”, que significa um povo chamado 
por Deus. Em uma das ocasiões — em Cesareia 
de Filipe — Jesus disse a Pedro que edificaria a sua 
igreja sobre a rocha (Mt 16.16-19). Parece mais 
provável que “rocha” significasse ligar a fundação 
da igreja à confissão particular de Pedro acerca de 
Jesus. É certo que a igreja mais tarde foi uma co- 
munidade que declarou que Jesus era o Cristo, 
o Filho do Deus vivo. É importante notar que 
o próprio Cristo é quem edifica a igreja. Ele as- 
segurou a seus discípulos que ela seria sólida (os 
portais do inferno não prevaleceriam contra ela). 
Além disso, uma das funções da igreja era procla- 
mar o perdão dos pecados, e isso implicava o que 
Jesus disse a Pedro. Que as palavras não se refe- 
riam exclusivamente a ele fica claro em Mateus 
18.18, onde palavras semelhantes foram endere- 
çadas a todos os discípulos. A igreja, de acordo 
com Mateus 18.17, deveria ser uma comunidade 
que podia resolver litígios entre os crentes. 

Além dessas referências específicas à igreja, Jesus 
supôs que seus seguidores se reuniriam em seu 
nome (Mt 18.19,20). Em suas palavras finais na 
narrativa de Mateus, ele os convocou a ensinar o 
que ele lhes ensinara e a batizar novos discípulos 
(Mt 28.19,20). Ele prometeu que sua presença es- 
taria com eles. A ordem para batizar foi reforçada 
pelo próprio exemplo de Jesus ao submeter-se ao 
batismo de João. Outro rito especial que Jesus es- 
perava que seus discípulos observassem era a ceia 
do Senhor. Suas instruções sobre isso pressupõem 
uma comunidade posterior que o observaria. Uma 
vez que a forma das palavras usadas na instituição 
da ceia aponta para o significado da morte de Cris- 
to, fica claro que Jesus desejava que uma comu- 
nidade futura fosse frequentemente lembrada do 
centro da fé. A igreja cristã era para ser um grupo 
de pessoas que sabiam que, por meio de Cristo, 
elas teriam um novo relacionamento com Deus. 
Embora não haja referências à igreja no Evange- 
lho de João, há certas pistas que apoiam a ideia de 
comunidade. Jesus se apresentou como o Pastor e 
falou a seus seguidores sobre formar um rebanho 
(Jo 10.16). A imagem da ovelha ocorre novamen- 
te nesse Evangelho, quando Pedro é instruído três 
vezes pelo Senhor ressurreto a apascentar suas 
ovelhas (Jo 21.15-17). Outra figura de linguagem 
que Jesus usou para salientar a ideia de grupo é a 
dos muitos ramos que recebem vida da videira e, 
portanto, pertencem uns aos outros por causa de 
sua vida comum nela. 


Jesus reconheceu que a comunidade futura pre- 
cisaria do auxílio do Espírito. Seus ensinamentos 
sobre esse assunto lançam o alicerce para a evi- 
dente dependência da igreja primitiva do Espíri- 
to, conforme observado no livro de Atos. Final- 
mente, é importante notar que há uma conexão 
íntima entre a igreja e o reino, embora eles não 
sejam idênticos. O reino é mais abrangente que a 
igreja, que está incluída nele. 


Ensinamentos sobre o futuro Jesus pensava o 
reino em termos da realização presente e da es- 
perança futura. O aspecto futuro está relacionado 
ao fim dos tempos. Embora sem dar esclareci- 
mentos em termos específicos, Jesus não deixou 
seus discípulos sem nenhum conhecimento sobre 
como a era presente terminaria. Ele deu a firme 
certeza de que voltaria um dia, no futuro. 

Ele disse a seus discípulos que o Filho do homem 
viria com seus anjos, na glória de seu Pai (Mt 
16.27). No discurso no qual responde à pergun- 
ta dos discípulos sobre o fim do mundo, ele fala 
novamente do Filho do homem vindo nas nuvens 
com poder e glória (Mc 13.26), provavelmente 
lançando mão da linguagem familiar de Daniel 
7. Jesus descreveu vários sinais que precederiam a 
sua vinda. Falou de guerras, conflitos, terremotos, 
fome e distúrbios nos céus. O evangelho deveria 
ser pregado a todas as nações. Ao mesmo tempo, 
muitos falsos Cristos surgiriam. 

Jesus deu esses detalhes sobre seu retorno para en- 
corajar seus discípulos em face da perseguição. A 
esperança futura definitivamente possuía um pro- 
pósito prático. Os discípulos foram conclamados 
a vigiar. À vinda aconteceria tão inesperadamente 
quanto um ladrão à noite. Jesus disse que ele mes- 
mo não sabia quando ela ocorreria (Mc 13.32). 
Outro importante tema afetando o futuro é en- 
fatizado nos ensinamentos de Jesus sobre a res- 
surreição. Os saduceus não acreditavam na res- 
surreição do corpo. Eles tentaram armar uma 
cilada para Jesus com uma pergunta sobre uma 
mulher que havia se casado sete vezes. Queriam 
saber com que marido ela ficaria na ressurreição 
(Mc 12.18-27). Jesus declarou que não haveria 
casamento quando os mortos ressuscitassem. A 
ideia dos saduceus sobre ressurreição era clara- 
mente equivocada. O ensinamento de Jesus era 
o de que os ressuscitados seriam como anjos. 
Não há dúvida sobre a ressurreição dos mortos, 
embora nenhuma informação seja dada sobre a 
ressurreição do corpo. Jesus contou uma história 
sobre um homem rico e um homem pobre, am- 
bos mortos (Lc 16.19-31). Na vida após a morte, 
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o homem rico clama em tormento, enquanto o 
pobre desfruta de um estado de bem-aventuran- 
ça. O que fica mais claro nela é a certeza da vida 
após a morte, e o fato da distinção estabelecida 
entre os dois homens, embora não nos seja dito 
em que base essa distinção é feita. Em outro lu- 
gar em seus ensinamentos, Jesus sugeriu que a 
exigência mais vital é a fé nele. A conversa entre 
Jesus e o ladrão na cruz sugere que o paraíso para 
ele consistia em uma consciência da presença de 
Jesus (Lc 23.42,43). 

O tema das recompensas e da punição ocorre em 
muitas passagens. Em Mateus 16.27, Jesus diz 
que o Filho do homem recompensará todos con- 
forme o que fizeram. Os inúteis receberão puni- 
ção nas trevas (Mt 25.30). Além disso, Jesus falou 
de um dia de juízo, no qual homens e mulheres 
prestarão contas, até mesmo de todas as suas pala- 
vras inúteis (12.36,37). Na parábola das ovelhas e 
dos bodes, ele falou de uma separação que o Filho 
do homem fará quando vier. Os elogiados são os 
que demonstraram cuidado para com os crentes 
(25.31-46). 

Entre as mais solenes declarações de Jesus estão 
aquelas que falam do inferno. Não há como es- 
quivar-se de seus ensinamentos sobre a punição 
eterna para os ímpios (como em Mt 25.41,46), 
que é o oposto à vida eterna prometida aos justos. 
Ele ensinou que seus discípulos teriam um lugar 
preparado para eles no céu (Jo 14.2) e falou de 
um Livro da Vida, no qual os nomes de seus dis- 
cípulos estavam escritos (Lc 10.20). 


Ensinamentos sobre questões morais Muito do 
ensinamento de Jesus diz respeito a questões de 
ordem moral — tanto que alguns estudiosos têm 
concluído que essa era a ideia principal de seu en- 
sino. Mas os ensinamentos morais não podem ser 
considerados à parte das muitas facetas de seus 
ensinamentos descritos acima. Há muitos para- 
lelos entre os ensinamentos de Jesus e os ensina- 
mentos morais do judaísmo. O que se distingue 
acerca dos ensinamentos de Jesus sobre moralida- 
de é que o motivo e o poder por trás da conduta 
moral não são concebidos em termos de leis que 
devam ser obedecidas. À conduta correta é vista 
como sendo o resultado de um relacionamento 
correto com Deus. 

Jesus foi o padrão do comportamento moral. 
Ele deixou claro que seu objetivo era cumprir 
a vontade de Deus. Não há senso de legalismo 
em sua abordagem às decisões éticas. Quando 
— no Sermão do Monte — ele comparou seu en- 
sinamento ao de Moisés, mostrou a importân- 
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cia de chegar-se ao significado interior (cf. Mt 
5.21,22,27,28,31,32). Em face disso, Jesus fez 
exigências mais rigorosas que as da Lei Mosaica, 
porque estava interessado em sondar as motiva- 
ções, tanto quanto as ações. Muitos têm descar- 
tado o Sermão do Monte por considerá-lo total- 
mente impraticável, mas Jesus nunca sugeriu que 
seu ensinamento fosse fácil; ele estabeleceu como 
alvo nada menos que a perfeição do próprio Deus 
(Mt 5.48). Contudo, chamou seu jugo de sua- 
ve, e seu fardo de leve (11.29,30), o que sugere 
que não estava estabelecendo um padrão ético 
impossível. É preciso lembrar que ele não estava 
produzindo um manifesto para a sociedade. Sua 
preocupação era que cada indivíduo tivesse moti- 
vações poderosas para tomarem as decisões corte- 
tas em termos de conduta. Sua reação contra uma 
aplicação rígida da observância do sábado à custa 
do bem-estar de uma pessoa necessita ilustrar esse 
ponto. À preocupação com os outros foi conside- 
rada mais importante que a exatidão ritualística. 


Conclusão Nenhuma narrativa da vida e dos en- 
sinamentos de Jesus seria completa sem alguma 
indicação do lugar que Jesus Cristo obteve no de- 
senvolvimento da igreja. Essa busca naturalmen- 
te nos leva para fora do escopo dos Evangelhos, 
ao testemunho do livro de Atos e das cartas de 
Paulo. Neles podemos ver se as predições de Jesus 
foram cumpridas e se de fato os cristãos primiti- 
vos levaram a sério seu ensinamento. Embora não 
haja dúvida de que Jesus Cristo se tornou funda- 
mental para a fé dos cristãos primitivos, ele era 
considerado de muitos pontos de vista. Era visto 
como Messias no sentido de ser um libertador es- 
piritual, como Senhor no sentido de ser soberano 
sobre o seu povo, como Servo no sentido de sua 
obediência ao sofrimento, como Filho em sua re- 
lação com seu Pai. De muitas maneiras, o pleno 
entendimento do que e de quem ele era não po- 
deria ter ocorrido a não ser depois da ressurreição. 
Portanto, descobrimos que muitas facetas de seus 
ensinos sobre ele mesmo foram mais plenamen- 
te desenvolvidas nas reflexões de seu povo. Isso é 
verdade de maneira especial em relação aos escri- 
tos do apóstolo Paulo. 

Muitos têm descoberto um problema ao ligar os 
Evangelhos, com sua apresentação detalhada dos 
atos e ensinamento de Jesus, com o Cristo que é 
tão fundamental nas crenças de Paulo. O proble- 
ma surge porque o apóstolo não se refere a ne- 
nhum incidente específico na vida de Jesus, e não 
reflete em suas epístolas qualquer familiaridade 
com a grande quantidade de material de ensino 


dos Evangelhos. Isso sugere que Paulo não tinha 
interesse no Jesus histórico? Ou será que seria pos- 
sível sustentar que ele não sabia nada sobre ele? 
Os que têm criado um hiato entre Paulo e Jesus 
não têm dado peso suficiente àquelas indicações 
incidentais de que Paulo sabia muito mais sobre 
o Jesus histórico do que declara em suas cartas. 
Ele escreve, por exemplo, acerca da mansidão e 
da bondade de Cristo (2Co 10.1), sugerindo que 
sabia que Jesus havia dito sobre si mesmo que era 
manso e humilde de coração (Mt 11.29). Além 
disso, Paulo fala da pobreza de Cristo (2Co 8.9) e 
por certo sabia que o Filho do homem não tinha 
onde reclinar sua cabeça. Ele certamente conhece 
os detalhes de como Jesus instituiu a ceia do Se- 
nhor (1Co 11.23-26) e sabe de sua morte na cruz. 
Parece razoável concluir que Paulo supõe que seus 
leitores estarão familiarizados com o material do 
Evangelho. 

Talvez seja útil nessa conexão indagar se a vida 
e os ensinamentos de Jesus desempenharam um 
papel significativo na proclamação cristá primiti- 
va. Uma passagem que é valiosa a esse respeito é 
Atos 10.36-38. No discurso de Pedro a Cornélio, 
ele falou de Deus ter ungido Jesus de Nazaré e de 
Jesus ter andado fazendo o bem e curando todos 
que estavam sob o poder do demônio. Está claro 
que algumas narrativas dos atos de Jesus foram 
incluídas na pregação inicial, e não há nenhuma 
razão para supor que esse não fosse um procedi- 
mento normal. 

Não há dúvida de que o exemplo de Jesus foi um 
motivo poderoso de promoção do comportamen- 
to correto. Pedro apela a ele ao encorajar os cris- 
tãos que estavam sofrendo por sua fé (1Pe 2.21). 
Paulo também conhece o valor da imitação (1Co 
11.1; 1Ts 1.6). Uma vez que Jesus foi reconhecido 
como sendo um homem que não pecou (cf. 2Co 
5.21), seus padrões de comportamento teriam se 
mostrado inestimáveis para os que precisavam de 
um novo padrão de ação moral. Conquanto essa 
ideia de exemplo esteja inquestionavelmente pre- 
sente nas Epístolas, seria completamente errado 
supor que ela formasse a maior parte da doutrina 
cristã, 

Há poucas referências aos ensinamentos de Jesus 
na porção que não inclui os Evangelhos no NT. 
Na Carta de Tiago, que é quase totalmente práti- 
ca, há mais alusões aos ensinamentos de Jesus que 
em qualquer outro lugar no NT. Isso é especial- 
mente verdade nos ecos do Sermão do Monte, e 
mostra a forte contribuição que o ensinamento 
moral de Jesus deu aos valores éticos dos cristãos 
primitivos. A maioria das exposições doutrinárias 


nas Epístolas encontra sua base em algum aspecto 
dos ensinamentos de Jesus. Esses ensinamentos 
têm uma significância contínua para o desenvol- 
vimento da igreja. 

Até que ponto o conhecimento da vida e dos en- 
sinamentos de Jesus é relevante para o século 21? 
Teólogos existencialistas têm aberto um hiato en- 
tre o Cristo da fé c o Jesus da história, de modo 
que o segundo cessou de ter importância para 
eles. Os cristãos hoje, tanto quanto seus predeces- 
sores no século 1, precisam saber que o objeto de 
sua fé é o mesmo que viveu e ensinou na Galileia 
e na Judeia. 

Veja também Ascensão de Cristo; Cristo; Cristo- 
logia; Genealogia de Jesus Cristo; Encarnação; 
Jesus Cristo; Reino de Deus, Reino dos Céus; 
Messias; Parábola: Salvador; Filho de Deus; Filho 
do Homem; Nascimento Virginal de Jesus. 


JESUS JUSTO Cristão Judeu. Veja Jesus 3. 


JÉTER 

1. Filho primogênito de Gideão que, por causa de 
sua juventude, teve medo de executar os reis 
midianitas Zebá e Zalmuna por solicitação de 
seu pai (Jz 8.20). 

- Ismaelita e pai de Amasa (1Rs 2.5,32; 1Cr 
2.17). Ele é alternativamente chamado de Itra 
em 2Samuel 17.25, ARC. Veja Itra. 

. Filho primogênito de Jada, o irmão de Jôna- 
tas, e um descendente de Judá, através da li- 
nhagem de Hezrom. Ele não teve filhos (1Cr 
2.32). 

4. Judaíta e o primogênito dentre os quatro filhos 

de Ezra (1Cr 4.17). 

5. Aserita, pai de três filhos (1Cr 7.38), e prova- p 

velmente o mesmo que Itrá, filho de Zofa, em 


1ICrônicas 7.37. 
JETETE Chefe de Edom (Gn 36.40; 1Cr 1.51). 


JETRO Sogro de Moisés. Zípora, filha de Je- 
tro, se tornou mulher de Moisés enquanto ele 
era um fugitivo no deserto (Êx 2.21). Quando 
Moisés partiu para o Egito, levou Zípora e seus 
filhos com ele (4.20), mas deve ter sido enviado 
de volta. Jetro os trouxe até Moisés depois que 
os israelitas chegaram ao Sinai (18.1-7). Por meio 
de sua relação familiar com Moisés, Jetro ficou 
envolvido com Israel. 

O relacionamento de Jetro com Israel tem sido 
interpretado de várias maneiras. Jetro era um 
sacerdote de Midiã (Êx 2.16; 3.1). Não se tem 
definida qual era a religião dos midianitas, porém 
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alguns estudiosos têm sugerido que os queneus, 
que eram uma tribo incluída na nação dos midia- 
nitas (Jz 1.16), possuía um deus tribal chamado 
Javé, a quem Jetro servia como sacerdote. Estu- 
diosos que têm sugerido que o deus tribal de Je- 
tro, Javé, foi apresentado a Israel por Moisés, não 
têm conseguido comprovar seu argumento. Às 
evidências bíblicas não sustentam essa interpre- 
tação. Que Jetro era um homem temente a Deus 
e que o servia, está bem claro. O registro bíblico 
poderia ser entendido para ensinar que Jetro co- 
nhecia o Deus de Israel porque era um descen- 
dente de Abraão (Gn 25.2). Tendo ouvido acerca 
da libertação, por Javé, de seu povo, do Egito, 
Jetro o reconheceu como Deus, o maior de todos 
os deuses. Ele também trouxe um holocausto e 
sacrifícios, adorando assim a Javé e identifican- 
do-se com Israel (Ex 18.11). Essa ação tem sido 
interpretada como a aceitação de Jetro da alian- 
ça com Israel, mas a interpretação se baseia em 
uma leitura falha do que Jetro efetivamente fez e 
do significado de sacrifício e de uma refeição de 
comunhão. Ao receber o bom conselho de Jetro, 
referente ao julgamento de disputas entre o povo, 
Moisés nomeou homens capazes como chefes e 
juízes sobre o povo (vv. 13-27). Jetro partiu para a 
sua terra e parece não ter tido interação posterior 
com Israel, com exceção de seu filho (Nm 10.29- 
33) e de outros descendentes, que mais tarde se 
tornaram uma parte de Israel (Jz 1.16; 4.11). 
Jetro é mencionado com outros nomes, tanto nas 
Escrituras como posteriormente. O Talmude diz 
que seu nome originalmente era Jéter mas, depois 
de sua conversão, Jetro; não há evidência defini- 
tiva para apoiar isso. Ele é chamado de Reuel, o 
pai de sete filhas, que se encontrou com Moisés 
em um poço (Êx 2.16-18; Nm 10.29). Ele tam- 
bém é mencionado com o nome de Hobabe (Jz 
4.11); também é identificado como sendo o filho 
de Reuel (Nm 10.29), As Escrituras não explicam 
o uso de diferentes nomes. Sugestões incluem o 
seguinte: (1) cada tribo midianita a que ele serviu 
como sacerdote o conhecia por um nome dife- 
rente; (2) Reuel era um nome tribal, não pessoal; 
(3) Hobabe, o nome do filho, era usado para 
referir-se ao pai; (4) um comentário aparece em 
Êxodo 2.18 e Juízes 4.11. Pode se estabelecer com 
bastante clareza, no entanto, que Jetro tinha um 
filho chamado Hobabe. 
Veja também Midiá, Midianita; Moisés. 


JETUR, JETURITAS Filho de Ismael e de seus 
descendentes (Gn 25.15; 1Cr 1.31); as tribos 
israelitas que se estabeleceram a leste do Jordão 
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tiveram que Jurar com eles (1Cr 5.19). Também 
chamados de itureianos, eles sobreviveram aos 
tempos do NT, dando seus nomes à Itureia, uma 
área a nordeste da Galileia (Lc 3.1). Veja Itureia, 
Itureianos. 


JEÚ 

1. Profeta e filho do “vidente” Hanani (2Cr 16.7) 

que denunciou Baasa por seguir os caminhos 
de Jeroboão (1Rs 16.1-7). Além de manter a 
adoração herética aos bezerros de ouro em Be- 
tel e Dã, Baasa também assassinou Nadabe, o 
filho de Jeroboão (15.25-32). 
Jeú mais tarde repreendeu Josafá, rei de Judá, 
por ajudar Acabe, rei de Israel, em sua guer- 
ra contra os arameus (2Cr 19.1,2). Os escri- 
tos desse profeta foram incluídos em um dos 
registros do reino de Josafá, O livro dos reis de 
Israel (2Cr 20.34). 

2. Importante oficial do exército durante os rei- 
nados de Acabe e Jeorão (2Rs 9.25) que, em 
reação aos abusos econômicos e religiosos da 
casa de Onri, foi ungido como rei do Reino 
do Norte, Israel (1Rs 19.16,17). Na revolução 
a seguir, ele exterminou a casa real de Israel, 
o rei de Judá, e um partido real do sul (2Rs 
9-10). Executou os adoradores de Baal a fim 
de restaurar a verdadeira adoração em Israel. 
Como rei, governou em Samaria durante 28 
anos (841-814 a.C.) e começou uma dinastia 
que durou aproximadamente 100 anos. 

No tempo de Jeú, os profetas se envolveram 
em algo equivalente a uma guerra religio- 
sa com os adeptos de Baal de Tiro. Elias en- 
controu e derrotou os sacerdotes cananeus no 
monte Carmelo (1Rs 18.17-40). Mais tarde, 
ele e Eliseu foram encarregados de ungir Jeú 
como rei. Os profetas esperaram até o tempo 
propício (2Rs 9.1-10), quando Eliseu enviou 
um “filho de profetas” a Ramote-Gileade para 
nomear Jeú como monarca. 

Jeú deixou seu cerco a Ramote-Gileade ao nor- 
te da Transjordânia para encontrar-se com o 
rei de Israel, Jezreel. Ali ele matou o rei Jeorão 
e Acazias, o rei de Judá (2Rs 9.17-28). Suas 
ações sanguinárias continuaram quando ele 
extinguiu a casa real de Acabe (10.1-17) e 42 
membros da família de Acazias, de Judá (apa- 
rentemente sem qualquer provocação, vv. 12- 
14). O banho de sangue de Israel finalmente 
cessou em Samaria. Ali, Jeú, com perspicácia, 
jurou servir a Baal com um zelo maior que o 
de Acabe. Devotos de Baal reuniram-se em 
grande número para um festival de sacrifício. 


Os devotos, no entanto, tornaram-se eles mes- 
mos o sacrifício, e a casa de Baal em Sama- 
ria foi destruída e profanada ao ter suas ruínas 
transformadas em uma latrina (vv. 18-27). 
Problemas políticos e econômicos também 
contribuíram para a intranquilidade. Sob o 
reinado de Acabe e Jezabel, a justiça foi cor- 
rompida. Os pobres perderam sua terra na 
seca, e seus direitos de propriedade foram ig- 
norados (1Rs 18.5,6). Jeú jogou o corpo de 
Jeorão no campo de Nabote, o jezreelita (2Rs 
9.25,26), como justiça pelo crime de Acabe 
e Jezabel (1Rs 21.19; cf. v. 13). No entanto, 
as paixões religiosas dominaram a causa. Jeú 
chamou seu massacre da casa de Onri de “zelo 
pelo SENHOR”. Jonadabe, um recabita, uniu- 
se a Jeú quando ele viajou rumo a Samaria 
(2Rs 10.15-17). Os recabitas se opunham aos 
desenvolvimentos sociais e econômicos que 
ocorreram no Reino do Norte sob a lideran- 
ça de Acabe. Eles seguiam um código moral 
rígido e viviam uma vida simples (Jr 35). Uma 
vez que os recabitas representavam os elemen- 
tos mais conservadores do javismo, eles se tor- 
naram aliados naturais para a reforma de Jeú. 
A revolução de Jeú enfraqueceu seriamente a 
adoração a Baal. Embora nem todos os adep- 
tos fossem eliminados, o baalismo não mais 
permaneceu a religião oficial do Estado (2Rs 
10.28). Antes, o baalismo uniu-se ao javismo 
para formar uma religião sincrética sinistra, 
que foi denunciada por Oseias. 

Politicamente, a revolta de Jeú foi desastrosa, 
A tríplice aliança entre Tiro, Israel e Judá foi 
destruída por atrocidades. Israel, agora isola- 
do, tornou-se presa fácil da Assíria e da Síria. 
Jeú tentou comprar alguma ajuda da Assíria ao 
pagar tributo a Salmaneser II. Esse episódio é 
retratado no Obelisco Negro em um relevo da 
campanha de 841 a.C. Uma inscrição nomeia 
“Jeú, filho de Onri”, como alguém ajoelhado 
diante de Salmaneser. 

Depois que a ameaça assíria se dissipou em 838 
a.C., Hazael, rei de Ará-Damasco, conquistou 
toda a Transjordânia israelita até o Arnom (2Rs 
10.32,33). Em uma segunda campanha em 815 
a.C., Hazael atravessou o rio Jordão, através da 
planície de Jezreel, e desceu até a costa, conquis- 
tando a terra até Gate, ao norte da Sefelá. Ali, 
o filho de Jeú, Jeoacaz, pagou tributo a Hazael 
(12.18). A revolução enfraqueceu Israel políti- 
ca e economicamente. Gerações posteriores fa- 
laram do massacre da casa de Onri com horror 
(Os 1.4). Jeú não destruiu as cavernas de ouro 


de Jeroboão, e assim continuou a adoração sin- 
crética em Betel e Dã. Em uma análise final, a 
revolução, que foi feita para purificar Israel da 
opressão e da religião falsa, não foi bem-sucedi- 
da em nenhum dos casos. 

3. Membro da tribo de Judá, filho de Obede e pai 
de Azarias (1Cr 2.38). 

4. Príncipe da tribo de Simeão e filho de Josibias 
que, juntamente com outros, migrou das cer- 
canias do vale de Gedor a leste, em busca de 
boas pastagens (1Cr 4.35). 

5, Um dos guerreiros habilidosos que se uniram a 
Davi em Ziclague. É interessante notar que ele 
era da tribo de Saul, Benjamim, e de Anatote, 
para onde Abiatar, um dos sacerdotes de Eli, 
foi posteriormente banido (1Cr 12.3). 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento): Israel, História de. 


JEUBÁ Filho de Semer, da tribo de Aser (1Cr 
7.34). 


JEÚDE Uma das cidades dadas à tribo de Dá 
após a Conquista (Js 19.45). Ela tem sido várias 
vezes identificada com o vilarejo de el-Yehudiyeh, 
a aproximadamente 11 quilômetros a sudeste de 
Jope, e com Yazur, a aproximadamente 8 quilô- 
metros a sudeste de Jope. 


JEUDI Filho de Netanias e um mensageiro do 
rei Jeoaquim de Judá. Ele foi enviado por vários 
príncipes a convocar Baruque para ler o rolo de 
Jeremias a eles em particular. Mais tarde, Jeoa- 
quim ordenou que Jeudi lesse o mesmo rolo pu- 
blicamente, diante dele e de toda a corte, para 
depois ser queimado (Jr 36.14-23). 


JEUEL 

1. Descendente de Judá, residente da Jerusalém 
pós-exílica (1Cr 9.6). 

2. Levita que tomou parte nas reformas de Eze- 
quias (2Cr 29.13). 

3. Chefe de uma família que retornou a Jerusa- 
lém com Esdras, após o exílio (Ed 8.13, Jeiel 
na NVD. 

Veja também Jeiel. 


JEÚS 

1. O mais velho de três filhos nascidos de Esaú 
com Oolibama, filha da cananeia Aná, e um 
chefe entre os descendentes de Esaú em Edom 
(Gn 36.5-18; 1Cr 1.35). 

2. Filho de Bilá, da casa de Jediael, e um líder na 
tribo de Benjamim (1Cr 7.10). 
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3. Benjamita, filho de Eseque, e um descendente 
de Saul (1Cr 8.39). 

4. Levita da família de Gérson e o terceiro dos 
quatro filhos de Simei. Uma vez que ele e 
seu irmão mais moço, Berias, tiveram pou- 
cos filhos, eles foram considerados juntos uma 
mesma casa durante o reinado de Davi (1Cr 
23.10,11). 

5. Filho mais velho de três filhos nascidos do rei 
Roboão com Maalate, neta de Eliabe (2Cr 
11.19). 

6. Da tribo de Benjamim, filho de Saaraim com 
sua esposa Hodes (1Cr 8.10). 


JEZABEL Filha de Etbaal, rei de Sidom (IRs 
16.31). Fla se tornou esposa de Acabe, rei do 
Reino do Norte, Israel. O casamento foi prova- 
velmente uma continuação das relações amigáveis 
entre Israel e a Fenícia, iniciadas com Onri; ele 
confirmou uma aliança política entre as duas na- 
ções. Jezabel exerceu uma forte influência sobre a 
vida de Israel, ao insistir em estabelecer a adora- 
ção a Baal e exigir direitos absolutos da monar- 
quia. Tão forte foi a sua influência pagá que as 
Escrituras atribuem a apostasia de Acabe direta- 
mente a ela (vv. 30-33). 

Os esforços de Jezabel para estabelecer a adoração 
a Baal em Israel se iniciaram com a aceitação, por 
parte de Acabe, de Baal após o casamento (1Rs 
16.31). Acabe seguiu as práticas de Jezabel ao 
construir uma casa de adoração e um altar a Baal 
em Samaria, e ao erguer um poste para a adoração 
a Aserá. Uma campanha foi então conduzida, a 
fim de exterminar os profetas de Deus (18.4), en- 
quanto Jezabel organizou e apoiou grandes gru- 
pos de profetas de Baal, abrigando e alimentando 
muitos deles no palácio real (v. 19). Para enfren- 
tar esse desafio, Deus enviou Elias para profetizar 
e uma seca que durou três anos (17.1; 18.1). 

A confrontação de Elias com Jezabel e Acabe cul- 
minou no monte Carmelo, onde Elias exigiu que 
os profetas de Baal se encontrassem com ele (1Rs 
18.19-40). Quando eles e o povo de Israel se reu- 
niram, Elias lançou um desafio a Israel, de seguir 
o verdadeiro Deus. Para demonstrar quem era o 
verdadeiro Deus, os profetas de Baal e Elias toma- 
ram um touro para sacrificar. Os profetas de Baal 
então prepararam o sacrifício e clamaram ao seu 
deus, para que enviasse fogo e o consumisse. Ne- 
nhuma resposta veio. Elias preparou seu sacrifício 
e o cercou de água. Depois da sua oração, Deus 
enviou fogo que consumiu o sacrifício, a madeira, 
as pedras do altar, o pó e a água no fosso. Depois 
disso, os israelitas se prostraram em honra a Deus. 
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Elias então orientou o povo a levar os profetas 
de Baal até o riacho de Quisom, e os matou to- 
dos ali. Quando Jezabel recebeu a notícia, fugiu 
enfurecida e ameaçou Elias com o mesmo fim. 
Temeroso, Elias fugiu para salvar a vida, rumo ao 
deserto. 

A natureza inescrupulosa de Jezabel é revelada na 
narrativa sobre o desejo de Acabe pela vinha de 
Nabote (1Rs 21.1-16). Embora desejasse a vinha, 
Acabe reconhecia o direito de Nabote de reter a 
propriedade da família. Jezabel não reconheceu 
esse direito diante dos desejos de um monarca. 
Ela tramou para que Nabote fosse falsamente 
acusado de blasfemar contra Deus e consequen- 
temente ser executado, deixando a vinha para 
Acabe. Por esse crime odioso, Elias predisse uma 
morte violenta para Acabe e Jezabel (21.20-24), 
uma profecia que foi por fim cumprida (1Rs 
22.29-40; 2Rs 9.1-37). 

A influência corrupta de Jezabel espalhou-se até o 
Reino do Sul, Judá, por meio de sua filha Atalia, 
que se casou com Jorão, rei de Judá. Desse modo, 
a idolatria da Fenícia contaminou ambos os rei- 
nos dos hebreus por meio dessa princesa sidônia 
maligna. 

Em Apocalipse 2.20, o nome de Jezabel é usado 
(provavelmente de modo simbólico) para refe- 
rir-se a uma profetisa que seduziu os cristãos de 
Tiatira à fornicação e ao consumo de coisas sacri- 
ficadas aos ídolos. 

Veja também Acabe 1; Elias; Sidom (Lugar), Si- 


dônio. 


JEZER Terceiro filho de Naftali e o fundador da 
família dos jezeritas (Gn 46.24; Nm 26.49; 1Cr 
713). 


JEZIAS Filho de Parós, que foi encorajado por 
Esdras a se divorciar da mulher estrangeira com 


quem se casara durante o período pós-exílico (Ed 
10.25). 


JEZIEL Guerreiro da tribo de Benjamim que se 
uniu a Davi em Ziclague em sua luta contra o rei 
Saul. Jeziel foi um dos arqueiros e arremessadores 
ambidestros de Davi (1Cr 12.3). 


JEZRAÍAS Líder dos cantores do templo que 
participou na dedicação dos muros reconstruídos 
de Jerusalém (Ne 12.42). 


JEZREEL (Lugar) 
1. Cidade originariamente fundada pela tribo 
de Issacar ao sul de Suném, uma área que foi 


abandonada no período de el-Amarna por co- 
lonos anteriores (Js 19.18). A cidade ficou as- 
sociada a vários eventos importantes na histó- 
ria de Israel. 

Ela provavelmente obteve parte de sua impor- 
tância a partir do declínio da antiga cidade de 
Bete-Seã, durante a Idade do Ferro. Jezreel se 
tornou o centro de um importante distrito no 
reino de Saul (2Sm 2.9), e uma fonte próxima 
serviu como o ponto de encontro para o exér- 
cito de Saul antes que eles encontrassem os fi- 
listeus na batalha do monte Gilboa (1Sm 29.1). 
Depois da morte de Saul, a cidade foi, por um 
curto período de tempo, parte do reino de Is- 
bosete (2Sm 2.8-11). Nos dias de Salomão, ela 
foi designada ao 10º distrito de Issacar e excluí- 
da do vale principal de Jezreel. Foi administrada 
por Josafá, filho de Parua (IRs 4.17). 

Nos dias de Onri (885-874 a.C.), ela foi es- 
colhida como a área da capital de inverno do 
rei, e os quatro reis de sua dinastia, até Jorão 
(852-841 a.C.), todos residiram ali. Foi para 
esse lugar que Jorão se retirou para se recupe- 
tar dos ferimentos recebidos na batalha (2Rs 
8.29). Jezreel era uma cidade murada, com 
uma porta e uma torre da qual se podia ver e 
vigiar o campo (9.17), e era administrada por 
um conselho de anciãos e nobres (10.1). O pa- 
lácio real era próximo à vinha de propriedade 
de Nabote, o jezreelita, que foi desapropriado 
ilegalmente pelo rei Acabe (1Rs 21). Por sua 
ação covarde, a dinastia de Acabe recebeu se- 
vera retribuição. Jezabel, esposa fenícia de Aca- 
be, foi lançada aos cães através de uma janela 
superior no tempo da usurpação do trono por 
Jeú. O rei Jorão, ferido em batalha, foi morto 
por Jeú, juntamente com seus cortesãos, e seu 
corpo foi lançado no campo de Nabote (2Rs 
9.24-26). Os remanescentes da casa de Acabe 
foram mortos juntos (10.1-11). 

Após a queda da dinastia de Onri, a cidade 
perdeu importância, embora seja menciona- 
da como um vilarejo por vários autores na era 
cristã. Eusébio (260-340 d.C.), por exemplo, 
refere-se a ela como um vilarejo entre Citópo- 
lis (Bete-Seã) e Legio (Onomasticon 108.13ss) 
Os cruzados a chamaram de “le Petit Gerim” 
para distingui-la de “le Grand Gerim”. 

Hoje Jezreel é identificada com Zerin, a área 
de um kibutz israelita (a aproximadamente 88 
quilômetros) ao norte de Jerusalém. Vestígios 
arqueológicos encontrados na área apontam 
para uma ocupação durante a Idade do Ferro e 
o período romano. 


2. Cidade nas montanhas de Judá (Js 15.56). Era 
a cidade natal de Ainoá, uma das esposas de 
Davi (1Sm 25.43), mas nada se sabe sobre a 
área hoje. 


JEZREEL (Pessoa) 

1. Descendente de Etá, da tribo de Judá (1Cr 
4.3). Outra leitura possível sugere que Jezreel 
foi um dos pais fundadores da cidade de Etá. 
Em razão de inúmeras alterações de escribas 
no texto hebraico, é difícil discernir o intento 
original do autor. 

2. Filho primogênito do profeta Oseias com sua 
esposa Gômer. O nome Jezreel, que significa 
“Deus semeia”, prefigurava o derramar da ira 
de Deus sobre o reino desobediente de Israel 


sob a liderança de Jeú (Os 1.4,5) e a restaura- 
ção final (2.21,22). 


JEZREELITA 

1. Habitante de uma das duas cidades chama- 
das Jezreel. Duas pessoas são especificamente 
identificadas. 

2. Nabote, que viveu em Jezreel, no território de 
Issacar (1Rs 21.1-16; 2Rs 9.21,25). Veja Je- 
zreel (Lugar) 1. 

3. A esposa de Davi, Ainoá, que era nativa de Je- 
zreel, no território de Judá (1Cr 3.1). Veja Je- 
zreel (Lugar) 2. 


JIDLAFE Sétimo filho de Naor e Milca (Gn 
22.22). 


JIGDALIAS Pai de Hanã. Os filhos de Hanã ti- 
nham uma sala ao lado do templo durante o rei- 
nado de Jeoaquim (Jr 35.4). 


JÓ (Pessoa) 

1. Tradução da ARC de Jasube, terceiro filho de 
Issacar, em Gênesis 46.13. Veja Jasube 1. 

2. Personagem central do livro de Jó. O intenso 
sofrimento suportado por Jó fornece a estru- 
tura para o tema principal do livro, que lida 
com o papel do sofrimento na vida de um fi- 
lho de Deus. 

A etimologia do nome é dificil. Alguns o têm 
visto como um derivativo de uma palavra he- 
braica que significa “ser hostil” e têm sugerido 
que ele reflete a inflexibilidade de Jó na recusa 
a curvar-se à vontade de Deus. O nome, no 
entanto, ocorre em vários textos semitas oci- 
dentais como um nome próprio, e parece mais 
apropriado compreendê-lo simplesmente co- 
mo um nome comum. Seu significado no oci- 
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dente semita é “sem pai” ou “onde está meu 
pai?”. 

A falta de certeza que cerca a autoria e a proce- 
dência geográfica do livro torna difícil colocar 
Jó na história. A ocorrência do nome de Jó em 
Ezequiel 14.14,20 parece apoiar a possibilida- 
de de que ele foi um personagem muito anti- 
go. 

Veja também Jó, Livro de. 


JÓ, LIVRO DE Livro do Antigo Testamento, 


pertencente à categoria bíblica chamada de Es- 


critos. 
APRESENTAÇÃO 
º Autor 
e Data 


* Pano de fundo 
* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Antigo Texto Grego de Jó 
Jó no Papiro Oxirinco 3522 (primeiro século AD) 


Autor À questão sobre a autoria do livro de Jó é 
difícil. A dificuldade se dá não somente pela falta 
de atribuição da autoria a algum indivíduo, mas 
também pela estrutura do livro que, de acordo 
com alguns estudiosos, é um composto que con- 
siste em várias obras literárias. 

Alguns estudiosos pensam que o livro seja uma 
obra composta e baseiam suas visões em supostas 
incongruências existentes entre as várias partes. 
O prólogo (caps. 1-2) e o epílogo (42.7-17), por 
exemplo, são vistos no corpo do livro, porque pa- 
recem apresentar Jó como um homem de caráter 
moral perfeito. Os diálogos, no entanto, retra- 
tam um Jó de certo modo mais humano, cujos 
discursos sobre Deus são por vezes insolentes e 
chocantes. 

E verdade que Jó é descrito como um homem de 
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caráter moral perfeito no prólogo. Mas é preciso 
notar que, enquanto ele recusa a sugestão de sua 
esposa de amaldiçoar Deus, numa narrativa re- 
gistrada no prólogo (2.9,10), ele também não o 
amaldiçoa nos diálogos. O ponto central do livro 
parece ser o de que até mesmo alguém com o ca- 
ráter moral mais elevado deve lutar com os cami- 
nhos de Deus neste mundo. Somente depois de 
uma série de desgraças registradas nos capítulos 
le 2,e o período de luta interior que, sem dúvi- 
da, se deu durante os sete dias e sete noites antes 
de começar a falar (2.11-13), é que Jó descobriu 
aquelas questões interiores com as quais o livro 
lida. O elevado caráter moral de Jó é bastante evi- 
dente nos diálogos, pois por toda parte, embora 
não possa compreender Deus, ele fala a verdade 
diante dele. 

Outras porções que seriam acréscimos ao livro são 
os discursos de Eliú (32-37), o discurso de Deus 
(38-41) e o discurso sobre a sabedoria no capítu- 
lo 28. Alguns estudiosos pensam que o autor da 
versão final tomou emprestadas essas obras exis- 
tentes a fim de fornecer uma estrutura literária à 
sua obra. 

À estrutura principal do livro, com prólogo, diá- 
logos e um epílogo, não precisa necessariamen- 
te ser considerada o resultado de um processo 
complexo de edição. O Código de Hamurabi, por 
exemplo, tem uma estrutura similar, como uma 
obra egípcia antiga, chamada de Uma discussão 
sobre o suicídio. 

Com respeito ao problema da autoria, parece 
mais sensato reconhecer que o autor é anônimo. 
Sua teologia é por certo javista; desse modo, ele 
provavelmente foi um hebreu. Suas habilidades 
literárias eram extraordinárias, pois ele produziu 
uma das obras mais admiráveis de todos os tem- 


pos. 


Data Uma vez que a autoria do livro está em 
questão, sua data também está. À maioria dos es- 
tudiosos modernos situa o livro no período pós- 
-exílico, em torno do século 5 a.C. No entanto, 
alguns o situam no fim do exílio. Outros o colo- 
cam na era salomônica, enquanto outros ainda o 
colocam no período dos patriarcas. 

A evidência interna do livro aponta para um con- 
texto bem antigo. Não há nenhuma instituição 
levítica citada. Jó oferecia sacrifícios por sua famí- 
lia, como no período anterior ao sacerdócio (1.5). 
Sua riqueza, medida pela quantidade de gado, 
parece refletir o contexto patriarcal (v. 3). 

À linguagem do livro pode também apontar para 
uma data antiga. Certos elementos linguísticos 


indicam formas mais arcaicas de hebraico, con- 
forme as preservadas no material épico de Uga- 
rite. É possível que Jó tenha vivido no segundo 
milênio a.C. Se o livro — ou parte dele — foi escri- 
to nessa época, pode representar o primeito ma- 
terial escrito a ser incorporado ao cânon. O livro 
pode ter obtido sua forma final na era salomôni- 
ca, quando boa parte da Literatura de Sabedoria 
hebraica foi produzida. 


Pano de fundo O livro de Jó pertence ao conjun- 
to de materiais do AT, conhecido como Literatura 
de Sabedoria. Essa literatura lida com as questões 
básicas da vida humana. Os israelitas não eram o 
único povo na Antiguidade a produzir literatura 
de sabedoria. Esse tipo de material também foi 
resultado de culturas pagás e frequentemente re- 
presenta esforços para explicar o curso dos even- 
tos humanos dentro da estrutura da religião pagá. 
Várias obras antigas, semelhantes ao livro de Jó 
no AT, são conhecidas das culturas antigas. Um 
livro sumério existe, que não se compara ao livro 
bíblico, nem no escopo literário nem em profun- 
didade de sentimento. Ele retrata a condição de 
um jovem cuja tristeza se tornou em alegria como 
consequência do apelo estendido à sua deidade 
pessoal. De acordo com o pensamento sumério, 
os deuses eram responsáveis pelo mal e pelo bem. 
Somente a conciliação de algum tipo poderia evi- 
tar o mal que eles poderiam fazer. Não há qual- 
quer tentativa de filosofar ou de expor o proble- 
ma da presença do mal no mundo. 

Um livro babilônico, comumente intitulado Eu 
louvarei ao senhor da sabedoria, é filosoficamen- 
te semelhante ao Jó sumério. Na obra, o autor 
descreve. seu sofrimento com terminologia vívi- 
da. Ninguém pode ajudá-lo. Ele se pergunta se 
as obrigações rituais de sua religião pagá estão 
realmente aguardando um deus. Um emissário 
do deus Marduque aparece para ele em um so- 
nho e alivia seu sofrimento. A obra termina com 
uma parte do louvor a Marduque, na qual ocorre 
a afirmação de que as ofertas que ele fez a deuses 
serviam para alegrar o coração dos deuses. 

Outra obra, Um diálogo sobre a miséria humana, 
é também semelhante ao livro bíblico de Jó. Ela 
luta com o fato de que a adoração às deidades 
parece não fazer nenhuma diferença na qualidade 
da vida de alguém. Uma figura nessa obra lembra 
ao sofredor que os caminhos dos deuses são difi- 
ceis de entender e que o homem é naturalmente 
perverso. O sofredor apela aos deuses, mas o diá- 
logo termina naquele ponto, sem resolução para 
o problema. 


Essas obras literárias não são comparáveis teológi- 
ca ou filosoficamente ao livro de Jó, no AT. Elas 
oferecem somente uma visão de mundo fatalista 
sobre a vida e entendem que a vida seja governada 
pela vontade caprichosa dos deuses. No entanto, 
esses documentos, que datam entre o segundo e o 
primeiro milênios a.C., podem nos fornecer base 
literária da qual o livro de Jó brotou. Ou seja, o 
livro de Jó pode apresentar a resposta inspirada às 
perguntas profundas que estavam sendo conside- 
radas nessa época na história. Desse modo, esse 
tipo de literatura pode sustentar uma data antiga 
para o livro de Jó. 


Propósito e ensinamento teológico A per- 
gunta da academia bíblica, por séculos, acerca 
do propósito central do livro de Jó tem sido 
séria. É difícil afirmar que o propósito do li- 
vro seja o de apresentar a solução ao problema 
do mal, pois, em toda parte onde uma resposta 
é esperada, Deus faz perguntas em vez de dar 
respostas. 

Alguns têm sugerido que o propósito central 
é a resposta à pergunta “Por que o justo sofre?” 
E verdade que o livro tem muito a ver com essa 
pergunta, mas ele também apresenta vários pro- 
blemas. Quando se chega ao fim da obra, restam 
apenas as palavras dos consoladores e as declara- 
ções de Eliú relacionadas a essa pergunta — nada 
muito importante. Então alguém pode se pergun- 
tar por que recebemos os longos diálogos com seu 
registro das lutas interiores de Jó. Quando Deus 
fala do redemoinho, não encontramos nenhuma 
preocupação em explicar por que o justo sofre. 
Jó é simplesmente levado a aceitar seu lugar no 
universo. 

Parece melhor adotar outra abordagem em rela- 
ção ao livro. Na tentativa de encontrar o tema 
central de qualquer obra literária, o olhar se volta 
para o prólogo e o epílogo. No prólogo, é possível 
ver o que o autor deseja fazer e, no epílogo, o 
leitor descobrirá a compreensão do autor sobre o 
que ele efetivamente fez. 

No prólogo de Jó, o autor habilmente estabelece 
uma atmosfera de suspense. Ouvimos acerca do 
caráter moral perfeito de Jó. Satanás então pro- 
voca: “Estende a tua mão e fere tudo o que ele 
tem, e com certeza ele te amaldiçoará na tua face” 
(1.11, NVD. Perguntamo-nos se Jó amaldiçoa- 
rá Deus e negará sua fé, mas então ouvimos sua 
grande afirmação de confiança: “Saí nu do ventre 
da minha mãe, e nu partirei. O SENHOR o deu, o 
SenHOR o levou; louvado seja o nome do Senhor” 


(v. 21). 
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O autor então descreve outra situação tensa, 
quando Satanás propõe afligir Jó. A essa prova são 
acrescentadas as palavras desanimadoras da esposa 
de Jó: “amaldiçoa a Deus e morre”. De novo, nos 
perguntamos se essa prova destruirá a fé de Jó. O 
suspense é interrompido quando lemos que “Em 
tudo isso Jó não pecou com os lábios” (2.10). 

O autor então introduz os amigos de Jó à narrati- 
va. Somos informados de que eles permaneceram 
em silêncio por sete dias. Perguntamo-nos o que 
se passa na mente de Jó. Ele ainda é o homem de 
fé sólida, ou sua confiança está sendo minada com 
a doença que consome sua carne? Quando Jó fala 
e amaldiçoa o dia de seu nascimento, o suspense 
se intensifica. O autor suscitou uma pergunta em 
nossa mente: a fé de Jó permanecerá segura? 

Às vezes pensamos que sim. Jó faz várias e grandes 
declarações de fé. Ele afirma que Deus irá inocen- 
tá-lo. Uma das maiores afirmações do livro ocorre 
em 19.25-27 (NVT): “Eu sei que o meu Redentor 
vive, e que no fim se levantará sobre a terra. E 
depois que o meu corpo estiver destruído e sem 
carne, verei a Deus. Eu o verei com os meus pró- 
prios olhos; eu mesmo, e não outro! Como anseia 
no meu peito o coração!”. 

Em outras ocasiões, Jó expressa dúvidas profun- 
das acerca do controle divino sobre o universo. O 
suspense continua. Por todos os diálogos, traça- 
mos o padrão da luta de Jó. Ela é uma luta emo- 
cional, na qual Jó fala do meio profundezas do 
desespero e das alturas da fé triunfante. 

No epílogo, o suspense é resolvido. As lutas de Jó 
não destruíram nem corroeram sua fé. Ele emerge 
triunfante, com uma fé humilde. E pode final- 
mente dizer a Deus: “Sei que podes fazer todas 
as coisas; nenhum dos teus planos pode ser frus- 
trado. Tu perguntaste: “Quem é esse que obscure- 
ce o meu conselho sem conhecimento?” Certo é 
que falei de coisas que eu não entendia, coisas tão 
maravilhosas que eu não poderia saber” (42.2,3, 
O propósito do autor é claro. No início, ele sus- 
citou a pergunta: “A fé de Jó resistirá, apesar da 
luta?”. Os diálogos elevaram o suspense, e o epí- 
logo o soluciona. Jó permaneceu fiel a Deus em 
meio ao sofrimento. Aprendemos que a fé de Jó 
é genuína. 

O livro de Jó, portanto, é um tratado sobre fé e 
o papel que o sofrimento desempenha na fé. O 
livro de Jó ensina que a pessoa verdadeiramen- 
te justa permanecerá fiel a Deus, a despeito do 
aparente atraso da justiça divina. Ele pode não 
conseguir entender tudo o que Deus faz na his- 
tória, mas sua fé no bom plano divino e na sábia 
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providência permanecerá firme. Esse aspecto da 
fé é uma faceta do espectro total da fé na Bíblia. 
Ele não leva em conta as obras, mas é totalmente 
dependente de Deus. 
O mesmo relacionamento entre fé e sofrimento 
pode ser encontrado também no NT. Em Tia- 
o 1.12, provas e fidelidade são entrelaçadas na 
declaração “feliz é o homem que persevera na 
provação, porque depois de aprovado receberá 
a coroa da vida, que Deus prometeu aos que o 
amam” (NVI; v. tb. 1Pe 1.3-7). De acordo com 
essas passagens, provas fornecem o teste de fé, e 
desse modo revela se a fé de alguém é verdadeira 
ou falsa. A fé que não é verdadeira não resistirá 
ao teste do sofrimento (Mt 13.20,21). O livro de 
Jó conecta fé e provas; retrata a natureza da fé ge- 
nuína, uma fé que não é abalada pelo sofrimento. 
Há outros princípios nesse rico livro. Ele ensina 
que o pecado traz punição. Há verdade nas pa- 
lavras dos consoladores, que é corroborada pelas 
Escrituras. No entanto, essa é apenas uma pe- 
quena parte do papel do sofrimento na vida. O 
livro também ensina que o sofrimento tem uma 
função didática, pois ele é correção por parte do 
Todo-poderoso. Na seção na qual Deus fala do re- 
demoinho, aprendemos que o sofrimento é parte 
da estrutura das coisas e que devemos nos sub- 
meter à sabedoria do Criador. Nessa seção, Deus 
se revela pessoalmente. Jó poderia dizer: “Meus 
ouvidos já tinham ouvido a teu respeito, mas ago- 
ra os meus olhos te viram” (42.5, NVT). Quando 
experimentamos provas, precisamos de um Deus 
que esteja próximo, mais do que um tratado fi- 
losófico sobre o problema do mal. Outra ênfase 
é a do papel do sofrimento na produção da ver- 
dadeira justiça. Enquanto Jó foi retratado como 
um homem justo no início do livro, sua justiça 
carecia daquilo que o sofrimento poderia lhe dar. 
No fim do livro, Jó é um homem mais humilde, 
alguém que vê seu papel no universo, e que se 
submeteu à sabedoria de Deus. 


Conteúdo 

O prólogo (1.1-2.13) Essa parte do livro descre- 
ve os eventos que levaram ao sofrimento de Jó. 
Ele é retratado no princípio como um homem 
rico, com uma família da qual cuidava muito. 
Em uma cena que se passa no céu, Satanás apare- 
ce e é indagado pelo Senhor: “Reparou em meu 
servo Jó? Não há ninguém na terra como ele, ir- 
repreensível, íntegro, homem que teme a Deus e 
evita o mal” (1.8, NV). A resposta de Satanás é: 
“Mas estende a tua mão e fere tudo o que ele tem, 


11). A isso se segue a primeira das grandes cala- 
midades de Jó, a perda de sua família e de suas 
possessões. 

Outro encontro entre o Senhor e Satanás leva ao 
sofrimento físico de Jó. E esse desejo repulsivo 
que fornece o contexto para os diálogos a seguir. 
Em tudo isso, o autor é cuidadoso ao nos dizer 
que Jó não pecou. Ele tem resistido ao apelo de 
sua esposa para que amaldiçoe Deus. Ele tem re- 
sistido à tentação de abandonar Deus por causa 
da perda de seus filhos. No entanto, repentina- 
mente, a imagem plácida termina com diálogos 
ao ouvirmos as reclamações de Jó. Perguntamo- 
nos: Jó desistiu de sua fé em Deus? 

Três dos amigos de Jó vieram confortá-lo. Eles se 
sentam em silêncio na sua presença por sete dias, 
relutantes em falar. Depois do período de silên- 
cio, eles começam seus diálogos com Jó. 


Os diálogos (3.1-31.40) 

e O PRIMEIRO CICLO (3.1-14.22) A reclama- 
ção de Jó, registrada no capítulo 3, questiona a 
sabedoria de Deus ao permitir que ele nascesse. 
Ele se pergunta por que a vida foi dada a alguém 
cujo destino na existência é sofrer. 

Elifaz é o primeiro dos amigos de Jó a falar. Um 
homem superficialmente educado, é um homem 
no íntimo sem coração. Sua resposta é que Jó 
deve ter pecado — por que outra razão ele estaria 
sofrendo (4.7-11)? Elifaz acredita que o questio- 
namento de Jó representa uma atitude negativa 
para com Deus. Ele apela a Jó que confie no Se- 
nhor (4.8) e que desista de sua irritação em rela- 
ção a Deus, uma vez que sua ira só o levará à ruína 
(5.2). Ele vê um elemento positivo no sofrimen- 
to, pois afirma que ele é correção do Todo-pode- 
roso (v. 17). 

Jó responde ao apontar que o seu desgosto se jus- 
tifica em vista do sofrimento terrível que ele está 
suportando (6.1-7). Ele também reclama que Eli- 
faz está errado ao não demonstrar bondade para 
com ele, assemelhando-o a um riacho no deserto, 
que não oferece água alguma na estação quente e 
seca (vv. 14-23). 

O próximo consolador, Bildade, é ainda mais 
cruel que Elifaz. Ele, também, repete a acusação 
de que Jó pecou. Sua atitude impiedosa fica evi- 
dente em sua referência aos filhos de Jó, relacio- 
nando suas mortes a um provável pecado na vida 
deles (8.4). 

Bildade, como Elifaz, apela a Jó para que se volte 
para Deus (8.5), assegurando a ele que Deus por 
certo responderá (v. 6). Ele retrata as desgraças de 


e com certeza ele te amaldiçoará na tua face” (v. Jó como resultado de seu afastamento de Deus 


(vv. 11-19), mas lhe assegura que Deus não rejei- 
tará um homem íntegro (v. 20). 

A resposta de Jó a Bildade começa com uma per- 
gunta pungente: “Como pode o mortal ser justo 
diante de Deus?” (9.2, NVT). Essa pergunta é se- 
guida de uma declaração eloquente, na qual Jó 
retrata a magnitude do poder de Deus conforme 
observada no universo (vv. 3-12). Jó está diante 
do Deus poderoso, completamente impotente 
para opor-se ao seu poder. Ele protesta que não 
pode contender com um Deus assim, nem pro- 
testar sua inocência diante dele, pois ele é podero- 
so demais para receber qualquer oposição. 

Jó também reclama que não pode ser ouvido de 
maneira justa por Deus, porque Deus crê que ele 
seja culpado. O fato de que Deus o puniu com 
sua aflição prova que ele não o considera inocente 
(9.14-24). Jó continua sua resposta e, de novo, 
questiona a sabedoria de Deus ao trazê-lo à exis- 
tência (10.18-22). 

O próximo a falar é Zofar. Ele também acusa Jó 
de pecado (11.4-6). Em uma declaração ofensiva, 
ele diz que Deus “não identifica os enganadores e 
não reconhece a iniquidade logo que a vê? Mas o 
tolo só será sábio quando a cria do jumento selva- 
gem nascer homem” (vv. 11,12, NVD). 

A ira de Jó é acesa pelas acusações ofensivas de 
Zofar (12.2,3), e ele clama a Deus que afaste sua 
mão dele, e que fale com ele (13.20-28). 


* O SEGUNDO CICLO (15.1-21.34) O segundo 
ciclo de discursos continua no mesmo padrão do 
primeiro. Elifaz, Bildade e Zofar continuam suas 
acusações, atribuindo a desgraça de Jó ao pecado 
em sua vida. No entanto, à medida que a narrativa 
continua, os narradores começam a se envolver mais 
com as próprias afirmações e não mais respondem 
aos argumentos uns dos outros tão diretamente 
quanto faziam na primeira série de diálogos. 


* O TERCEIRO CICLO (22.1-31.40) Na ter- 
ceira série de diálogos, somente Elifaz e Bildade 
falam. As acusações de pecado em Jó se tornam 
ainda mais aguçadas e cruéis. Elifaz diz: “Não é 
grande a sua maldade? Não são infindos os seus 
pecados?” (22.5, NV). Esse terceiro diálogo é in- 
comum, no sentido de que Jó fala mais do que 
em outros. Enquanto o argumento de Bildade se 
estende por apenas seis versículos, a resposta de Jó 
continua por seis capítulos (caps. 26-31). 

O capítulo 31 é importante. Nele, Jó protesta a 
sua inocência. Ele é um capítulo no qual a since- 
ridade de Jó não pode ser questionada. Ele afirma 
que tem sido moralmente puro (vv. 1-4), não foi 
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falso (vv. 5-8), não foi culpado de adultério (vv. 
9-12), tem cuidado pelos outros (vv. 13-23), não 
confiou na riqueza (vv. 24-28). Ele conclui com 
uma afirmação geral de sua inocência (vv. 29-40). 
Um padrão começa a ser desenvolvido. Jó gra- 
dualmente se afasta de seus amigos na discussão. 
Eles se tornam mais insistentes sobre o pecado 
como causa de suas desgraças, e Jó mais firme- 
mente afirma a sua inocência. O autor do livro 
com habilidade tece a narrativa, de modo que o 
leitor encontra pouco que seja não ortodoxo nas 
declarações dos amigos. No entanto, conquanto 
possamos concordar com suas palavras, não po- 
demos aprovar suas atitudes. É verdade que o 
pecado traz punição, mas os amigos enfatizam 
somente isso. O próximo amigo, Eliú, apontará 
outra função do sofrimento. 

Ouvimos o som da verdade nas alegações de ino- 
cência feitas por Jó. Mas se acreditamos em Jó, e 
também acreditamos nos consoladores, temos o 
mesmo dilema de Jó. Não sabemos onde está a 
verdade. Não sabemos por que Jó está sofrendo. 


O discurso de Eliú (32.1-37.24) Eliú é um jo- 
vem que escuta Jó e a seus amigos consoladores 
com crescente paciência (32.3). Ele é excessiva- 
mente sensível acerca de sua juventude (vv. 6-22), 
mas, quando ele fala, revela uma compreensão 
do sofrimento que é mais madura que a de seus 
companheiros. 

Eliá enfatiza o fato de que Deus fala de muitas 
maneiras e que o sofrimento é correção (33.19), 
que revela a bondade de Deus (vv. 29-33). En- 
quanto esse pensamento foi encontrado no pri- 
meiro discurso de Elifaz (5.17), ele recebe maior 
notoriedade por meio de Eliú, que enfatiza a 
dimensão do sofrimento que revela o amor de 
Deus. Mas ainda assim o sentimento é de que 
toda a resposta ainda não foi dada. Outra dimen- 
são continua nas palavras de Deus. 


A voz do redemoinho e a resposta de Jó (38.1- 
42.6) Deus fala nessa seção. Ele propõe uma per- 
gunta após outra a Jó, todas tendo a ver com algum 
aspecto da Criação. Deus pergunta: “Onde você 
estava quando lancei os alicerces da terra?”. Então, 
em uma nota de sarcasmo, ele acrescenta: “Res- 
ponda-me, se é que você sabe tanto” (38.4, NV). 
Deus se refere aos mares e pergunta a Jó quem fez 
as depressões do oceano (38.8-11). Ele retrata o nas- 
cer da aurora e pergunta a Jó: “Você já deu ordens 
à manhã ou mostrou à alvorada o seu lugar?” (v. 
12, NVD. Mais perguntas relacionam-se à luz (vv. 
19-21), à neve (vv. 22-24), à chuva (vv. 25-30), às 
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constelações (vv. 31-33), às tempestades (vv. 34-38) 
e aos animais (38.39-39.30). Jó é levado a perceber 
a vastidão do poder de Deus conforme revelada na 
Criação. Jó deve ter se sentido bem pequeno e insig- 
nificante ao contemplar a força divina. 

As perguntas, porém, têm como objetivo fazer 
mais do que levar Jó a se sentir pequeno. Elas que- 
rem fazê-lo sentir-se envergonhado também de sua 
presunção. O sarcasmo nessa seção é particular- 
mente mordaz, e pode-se imaginar Jó afundando 
ainda mais no monte de cinzas com cada questão. 
Na seção que lida com a luz (38.19-21, NVT), as 
perguntas “Como se vai ao lugar onde mora a luz? 
E onde está a residência das trevas? Poderá você 
conduzi-las ao lugar que lhes pertence? Conhece 
o caminho da habitação delas?” são acompanha- 
das por “Talvez você conheça, pois você já tinha 
nascido! Você já viveu tantos anos!”. E na seção 
“Lidando com as constelações”, Deus pergunta a 
Jó: “Você pode amarrar as lindas Plêiades? Pode 
afrouxar as cordas do Órion?” (v. 31). 

Jó tem sido de certo modo insolente em suas 
declarações a Deus nos diálogos. Ele exigiu que 
Deus falasse com ele (13.22) e acusou Deus de 
injustiça (19.6,7; 24.1; 27.2). 

Agora, ao ser recordado sobre o poder do To- 
do-poderoso, Jó começa a reconhecer seu lugar 
apropriado no universo. 

Às perguntas cruciais nessa longa série são as de 
40.15-41.34. Nesse texto, em uma sequência 
incomum, Deus chama a atenção de Jó para o 
beemote (40.15) e o leviatá (41.1). Enquanto al- 
guns estudiosos os veem como figuras míticas, é 
muito provável que tais nomes, como outros cita- 
dos por toda essa seção, sejam descrições literárias 
de animais comuns, conhecidos por seu grande 
tamanho e força. Muitos estudiosos têm sugeri- 
do que beemote seja o hipopótamo, e o leviatá, 
o crocodilo. Os contextos nos quais esses animais 
são descritos parece descrever isso. Essas referên- 
cias a dois animais poderosos terminam a seção 
na qual a voz de Deus fala do redemoinho. Ela é 
uma seção cheia de suspense. Ao final dela, o lei- 
tor descobre que Jó aprendeu sua lição (42.1-3). 

Há uma importante razão para que essas pergun- 
tas cheguem a Jó com tamanha força insistente. 
Jó tem sido conduzido a enxergar que não con- 
trola o universo - Deus controla. Jó é forçado 
a encarar o poder de Deus e aprender que ele é 
a única parte dessa vasta estrutura que reflete o 
poder infinito de Deus. Ao exigir que Deus fale 
com ele, Jó estava tentando controlar Deus. Ao 
sugerir que Deus era injusto, ele o estava julgan- 
do e, desse modo, tornando-se igual, ou mesmo 


superior a Deus. Deus exige que Jó encare o po- 
der revelado no universo e repete suas palavras 
petulantes. Jó queria um Deus que ele pudesse 
controlar; Deus exige submissão. Jó queria um 
mundo que funcionasse do seu jeito; Deus criou 
um mundo para funcionar a seu modo. Jó havia 
fabricado um Deus ilusório, alguém que obede- 
cesse aos seus caprichos. Ao reconhecer o controle 
do Deus soberano neste mundo, ele é levado a 
ver que o sofrimento tem um propósito. Jó pode 
não reconhecer esse propósito, mas ele é parte da 
criação do Todo-poderoso. Não é de admirar que 
Jó comece a desfrutar de uma paz duradoura e a 
reconhecer a soberania de Deus (42.5,6). 

Essa seção de perguntas é acompanhada de uma 
resposta pungente de Jó. Ele confessa o poder de 
Deus (42.2). Ele admite que não entendeu plena- 
mente as coisas maravilhosas demais para ele (v. 
3) e se arrepende no pó e nas cinzas (v. 6). 


O epílogo (42.7-17) A parte final do livro co- 
meça com uma denúncia dos consoladores de Jó. 
Eles são condenados porque não falaram o que 
era correto (42.7). Isso pareceu muito incomum, 
uma vez que suas palavras têm parecido bastante 
ortodoxas. No entanto, na análise final, eles não 
disseram o que era certo porque sua resposta ao 
problema do sofrimento foi parcial e, por ter sido 
parcial, foi perigosa. Ela caricaturou Deus como 
um ser austero, que usava o sofrimento apenas 
para punir o pecado. Não deu espaço à mão amo- 
rosa de Deus no sofrimento, como fez a resposta 
de Eliú ao problema. 

Embora Jó dissesse algumas coisas duras sobre 
Deus, ele não foi repreendido. Na verdade, o tex- 
to diz que Jó falou sobre Deus o que era correto 
(42.8). Isso evidentemente se refere às palavras 
conclusivas de Jó em 42.1-6, onde, purificado 
pelo sofrimento, ele humildemente se entregou à 
vontade soberana de Deus. 

Veja também Jó (Pessoa) 2; Sabedoria; Literatura 
de Sabedoria. 


JOÁ 

1. Filho de Asafe e um oficial da corte duran- 
te o reinado de Ezequias (2Rs 18.18,26; Is 
36.3,11,22). Ele foi um dos oficiais enviados 
por Ezequias para lidar com os assírios durante 
o cerco de Jerusalém. 

2. Filho de Zima, da tribo de Levi (1Cr 6.21). 

3. Benjamita e um dos nove filhos de Berias (1Cr 
8.16). 

4. Tizita, o irmão de Jediael e um dos guerreiros 


de Davi (1Cr 11.45). 


5. Levita, filho de Obede-Edom, e um porteiro 
do santuário nos tempos de Davi (1Cr 26.4). 

6. Filho de Joacaz e um registrador nos dias do 
rei Josias; ele foi um dos governadores que ad- 
ministraram os reparos do templo (2Cr 34.8). 


JOABE 

1. Filho de Zeruia, meia-irmã de Davi (1Cr 
2.16), que, juntamente com seus irmãos Abi- 
sai e Asael, era famoso por seu valor militar 
em Judá (2Sm 2.18; cf. ISm 26.6). De acordo 
com 2Samuel, Joabe alcançou destaque e dis- 
tinção na batalha de Gibeom, quando as tro- 
pas de Saul, lideradas por Abner, foram venci- 
das (2Sm 2.8-32). Porque Abner havia matado 
o irmão de Joabe, Asael (v. 23), Joabe poste- 
riormente matou Abner por vingança (3.26- 
30), a despeito da nova lealdade de Abner a 
Davi (vv. 12-19). Possivelmente, Joabe sentiu 
que Abner seria seu rival. Contudo, Davi elo- 
giou o comandante morto como um príncipe 
e um grande homem (vv. 31-39) e lançou uma 
maldição sobre a casa de Joabe, por sua insu- 
bordinação (vv. 26-29,39). Esse incidente ilus- 
tra O comportamento às vezes inescrupuloso e 
implacável de Joabe. 
Joabe liderou o cerco de Davi à cidade jebu- 
sita de Jerusalém. Quando Davi consolidou 
seu reino ali, Joabe se tornou o comandante 
do exército do rei (2Sm 8.16; 11.1; cf. 1Cr 
11.6-8; 18.15). Ele suprimiu uma rebelião 
entre os sírios e os amonitas (2Sm 10.7-14; 
1Cr 19.8-15). Em Rabá, ele não somente 
conquistou a cidade (2Sm 11-12), como 
planejou a morte de Urias, o hitita, para que 
Davi pudesse tomar sua mulher, Bate-Seba, 
como esposa. 
A lealdade a Davi por parte de Abner, bem co- 
mo seu controle astuto do exército são obser- 
vados durante a rebelião de Absalão (2Sm 15). 
Joabe suprimiu a conspiração (cap. 18), mas, 
ignorando uma ordem direta de Davi para não 
matar seu filho (18.5), o matou brutalmente 
(vv. 10-17). Quando Davi pranteou a morte 
de seu filho, Joabe o repreendeu, argumen- 
tando que uma crise no exército era iminen- 
te (19.5-7). Essa insubordinação levou Davi a 
substituir Joabe por Amasa como comandan- 
te (v. 13), mas posteriormente, em Gibeom, 
Joabe também o matou de forma vergonhosa 
(20.8-10). A influência de Joabe no exército 
teve ter sido grande, uma vez que ele reassu- 
miu seu papel como comandante militar (2Sm 


20.23; 24.2; 1Rs 1.19). 
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Ao fim do reinado de Davi, Joabe apoiou a 
conspiração de Adonias e Abiatar contra o tro- 
no (1Rs 1.7). A desconfiança de Davi levou-o 
a advertir Salomão, especialmente sobre as re- 
petidas traições de Joabe (2.5-9). Salomão te- 
ve de resolver o problema de um exército não 
confiável. Portanto, com a morte de seu pai, 
Salomão perseguiu os conspiradores Adonias 
(v. 23), Abiarar (v. 26) e Joabe (v. 28). O oficial 
de Salomão, Benaia, encontrou Joabe no al- 
tar buscando refúgio e o matou ali (vv. 28-35), 
desse modo purificando o reino de Salomão 
dos delitos de Joabe. 

2. Judaíta, filho de Seraia, da casa de Quenaz, e 
antepassado dos residentes do vale dos artesãos 
(1Cr 4.14). 

3. Antepassado de um clá de judeus que retorna- 
tam para a Palestina com Zorobabel depois do 
exílio (Ed 2.6; Ne 7.11). 

4, Antepassado de uma família da qual 219 mem- 
bros retornaram com Esdras para a Palestina 
depois do exílio (Ed 8.9). Ele talvez seja o mes- 


mo do número 3 acima. 


JOACAZ 

1. Variante ortográfica ou contração de Jeoacaz, 
filho de Jeú, em 2Reis 14.1. Veja Jeoacaz 1. 

2. Pai de Joá. Joá foi um registrador do rei Josias 


(2Cr 34.8). 


JOANA Esposa de Cuza, um administrador da 
casa de Herodes, o tetrarca. Ela estava entre os 
que foram curados de espíritos malignos e de 
enfermidades por Jesus e contribuíam para o seu 
sustento (Lc 8.2,3). Ela provavelmente testemu- 
nhou a crucificação e preparou especiarias para 
o seu corpo; mais tarde, encontrou a tumba de 


Jesus vazia (23.55-24.10). 


JOANÁ Nome que significa “Javé tem sido gra- 
cioso”. Ele ocorre também na forma alternativa 
de Jeoaná em várias versões. O nome João é deri- 
vado desse nome. Vários homens com esse nome 
aparecem no AT. 

1. Filho de Careá (2Rs 25.23). Joaná foi um líder 
judeu, um contemporâneo de Jeremias, um 
apoiador de Gedalias, o governador de Judá 
depois da queda de Jerusalém (Jr 40.8,13). Ele 
preveniu Gedalias sobre o plano de Ismael para 
assassiná-lo (vv. 13-16). Quando a advertência 
foi ignorada e Joanã teve recusada a permissão 
de executar o suposto assassino, Gedalias foi 
morto. Joaná se vingou de Ismael e resgatou os 
que haviam sido capturados (41.14-18), mas 
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foi incapaz de perseguir Ismael. Com medo de 
uma represália da Babilônia, ele fez planos de 
se asilar no Egito. Jeremias, que ele consultou, 
deu a palavra de Deus contra esse movimen- 
to (42.1-22), mas Joaná não se dispôs a ouvir 
conselhos (43.2,3). Ele conduziu os habitantes 
de Judá, incluindo Jeremias e Baruque ao Egi- 
to (vv. 5-7). 

2. Filho mais velho de Josias, rei de Judá (1Cr 
3.15). Ele possivelmente morreu jovem, pois 
não sucedeu seu pai no trono, embora fosse o 
primogênito. 

3. Filho de Elioenai (1Cr 3.24), um descendente 
de Jeoaquim, um dos últimos reis de Judá. 

4. Neto de Aimaz. Foi o pai de Azarias, que serviu 
como sumo sacerdote no templo de Salomão 
(1Cr 6.9,10). 

5. Guerreiro da tribo de Benjamim. Ele se uniu 
às forças especiais de Davi, de 30 homens em 
Ziclague (1Cr 12.4). As forças especiais conse- 
guiam lançar flechas e arremessar pedras com 
ambas as mãos (v. 2). 

6. Gadita que se juntou a Davi no deserto (1Cr 
12.8-12). Ele também foi especialmente treina- 
do para a guerra, pois conseguia manejar bem o 
escudo e a lança, suportar dificuldades e era ágil. 

7. Efraimita cujo filho era um líder no Reino do 
Norte durante o regime de Peca e protestou 
contra a escravidão de 200 mil habitantes de 
Judá (Cr 28.12), que foram subsequente- 
mente libertos. 

8. Filho de Hacatá (“o mais jovem” ou “o me- 
nor”). A designação pode ser traduzida por 
“Joaná, o mais jovem”. Ele foi o chefe de uma 
família que reivindicou sua dinastia a partir de 
Azgade (Ed 8.12). Ele se uniu a Esdras, com 
110 homens na viagem de Babilônia até Judá. 

9. Sacerdote no reinado de Joaquim. Ele foi um 
dos sacerdotes em cujo ministério os levitas 
e sacerdotes se registraram formalmente (Ne 
12.22). 

10. Levita coraíta, que era um porteiro do san- 
tuário durante o reinado de Davi (1Cr 26.3). 

11. Comandante de milhares no exército do rei 
Josafá (2Cr 17.15). 

12. Pai de Ismael, comandante de uma unidade 
de soldados que ajudaram o sacerdote Jeoia- 
da a vencer a perversa rainha Atalia, de Judá 
(2Cr 23.1). 

13. Descendente de Eliasibe, que possuía um 
aposento, no qual Esdras se retirou para orar, 
jejuar e prantear pelo seu povo (Ed 10.6). Pos- 
sivelmente o mesmo Joaná, neto de Eliasibe, o 
sumo sacerdote (Ne 12.22,23), e Jônatas (uma 


variante textual), filho de Joiada, em Neemias 
12.11. 

14. Um dos quatro filhos de Bebai que foi exor- 
tado por Esdras a se divorciar de sua esposa 
estrangeira (Ed 10.28). 

15. Filho do oficial amonita Tobias e um contem- 
porâneo de Neemias. Ele se casou com uma 
mulher judia cujo pai, Mesulão, havia ajuda- 
do a reparar os muros de Jerusalém (Ne 6.18). 

16. Sacerdote e líder familiar na Jerusalém 
pós-exílica durante o tempo em que Joiaquim 
era sumo sacerdote (Ne 12.13). 

17. Um dos sacerdotes que participou como can- 
tor na dedicação dos muros de Jerusalém (Ne 
12.42). 

18. Ancestral de Jesus mencionado na genealogia 
de Lucas (Lc 3.27). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 


JOANÁ BEN ZAKAI Sábio e líder judeu no 
fim do período do segundo templo. Seu lugar de 
nascimento é desconhecido; ele foi a Jerusalém 
para estudar e, depois de 18 anos ali passou al- 
gum tempo na Galileia, Mais tarde, retornou a 
Jerusalém e ensinou “à sombra do templo”. Ele 
encorajou os fariseus ao sacerdócio, mais que aos 
saduceus. Durante o cerco de Jerusalém, ele con- 
seguiu fugir, dentro de um caixão, segundo uma 
versão. Foi um prisioneiro de Vespasiano, pro- 
vavelmente em 68 d.C., que lhe deu permissão 
para se estabelecer em Jâmnia. Ali, ele começou 
silenciosamente a lançar os alicerces para a sobre- 
vivência do judaísmo sem seu templo. 

Veja também Judaísmo; Fariseus. 


JOÃO (Pessoa) 

1. Pai de Simão Pedro e André (Jo 1.40-42; 
21.15-17). De acordo com Mateus 16.17, o 
pai de Pedro se chamava Jonas. Ou Jonas era 
outra forma do nome João ou, mais provavel- 
mente, havia duas tradições independentes, re- 
lacionadas a seu nome. 

2. Membro da família do sumo sacerdote que, 
juntamente com Anás, Caifás e Alexandre, 
questionou Pedro e João, depois que os dois 
apóstolos haviam curado um aleijado (At 4.6). 

3. De acordo com o bispo da igreja primitiva Pa- 
pias, um membro de um grupo maior de dis- 
cípulos de Jesus fora dos Doze (cf. Lc 10.1). 
Conhecido como “João, o ancião” (o presbíte- 
ro), tem a autoria de 2 e 3João frequentemen- 
te atribuída a ele (2Jo 1.1; 3Jo 1.1), embora o 
termo “ancião” ali se refira mais provavelmente 
ao apóstolo João. 


4, O apóstolo. Veja João, O Apóstolo. 

5. O Batista. Veja João Batista. 

6. Um discípulo primitivo, conhecido como João 
Marcos, autor do segundo Evangelho. Veja 
Marcos, João. 


JOÃO BATISTA Precursor do Messias, que pre- 
parou o povo para a vinda de Jesus, proclamou a 
necessidade de perdão dos pecados e ofereceu um 
batismo que simboliza arrependimento. Seu mi- 
nistério incluiu o batismo de Jesus no rio Jordão, 
onde ele testemunhou de Jesus como sendo o es- 
perado de Deus. João foi preso e decapitado por 
Herodes Antipas em aproximadamente 29 d.C., 
enquanto Jesus ainda estava em atividade. 


APRESENTAÇÃO 


* Nascimento, infância e juventude 
* Aparição e identidade 

* À proclamação de João 

* O batismo de João 

* A visão de João sobre Jesus 

* A visão de Jesus sobre João 

* Prisão, cativeiro e martírio 


* Os discípulos de João 


Nascimento, infância e juventude O Evangelho 
de Lucas é nossa única fonte de informação so- 
bre o nascimento e a juventude de João. O autor 
do Evangelho declara que João nasceu na região 
montanhosa de Judá (Lc 1.39) de descendência 
sacerdotal, filho de Zacarias, um sacerdote da or- 
dem de Abias, e Isabel, uma descendente de Arão 
(v. 5). Os pais eram justos diante de Deus, se- 
guindo todos os mandamentos com atenção (v. 
6). Como nascimento de Jesus, embora em um 
grau muito inferior, o nascimento de João Batista 
é descrito em Lucas como extraordinário. O anjo 
Gabriel anunciou o nascimento próximo a Zaca- 
rias no templo; à mais velha e estéril Isabel, ele 
veio como uma resposta de oração (vv. 8-13). O 
nome de João é anunciado a Zacarias pelo anjo, 
ao mesmo tempo que seu propósito como precur- 
sor é revelado antes do nascimento (vv. 13-17). 
Essa consagração desde o nascimento relembra o 
chamado do profeta Jeremias no AT (cf. Jr 1.5). 

Havia um relacionamento íntimo entre a famílias 
de João e a de Jesus. Isabel é descrita como paren- 
te de Maria (Lc 1.36), que pode ser prima ou tia, 
ou que signifique apenas que são da mesma tribo. 
A infância de João, como a de Jesus, não é men- 
cionada na narrativa do Evangelho. Tudo o que 
é dito é que “o menino crescia e se fortalecia em 
espírito; e viveu no deserto, até aparecer publica- 
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mente a Israel” (Lc 1.80, NV). Alguns estudiosos 
têm sugerido que João poderia ter sido adotado 
quando menino pelos essênios (como era prática 
deles) em Qumran e educado em sua comunida- 
de no deserto, ao lado do mar Morto e próximo 
ao rio Jordão. Há algumas semelhanças entre as 
atividades da seita de Qumran, conhecida através 
dos manuscritos do mar Morto, e o ministério 
posterior de João Batista. Ambos praticavam um 
tipo de batismo e associavam esse rito à iniciação 
e ao arrependimento. Finalmente, João e o grupo 
de Qumran eram ambos escatologicamente cons- 
cientes e aguardavam a atividade divina final na 
história. Contudo, muitas diferenças significati- 
vas existem entre João e a seita de Qumran. 


Aparição e identidade O Evangelho de Marcos 
começa com uma narrativa da aparição de João 
Batista: “Assim surgiu João, batizando no deserto 
e pregando um batismo de arrependimento para 
o perdão dos pecados” (Mc 1.4, NVT). Um rico 
pano de fundo do AT está por trás da associação 
de João ao deserto, nesse caso o deserto da Judeia. 
Foi no deserto que Deus se revelou a Moisés (Êx 
3), deu a lei e estabeleceu uma aliança com Israel 
(cap. 19). Ele foi também a área de refúgio para 
Davi (1Sm 23-26; Sl 63) e Elias (1Rs 19) e, à luz 
disso, tornou-se a área esperada da futura liberta- 
ção de Deus (Is 40.3-5; Ez 47.1-12; Os 2.14,15). 
À vestimenta pouco comum de João Batista — 
“João vestia roupas feitas de pelos de camelo, usa- 
va um cinto de couro” (Mc 1.6, NVI) — pode ter 
sugerido à sua plateia uma associação com Elias 
em particular (2Rs 1.8) ou com os profetas em 
geral (Zc 13.4). Sua dieta, “gafanhotos e mel sil- 
vestre” (Mc 1.6), era leviticamente pura, refletin- 
do alguém que vivia no deserto (essa comida tam- 
bém era comida em Qumran) e formava parte do 
ascetismo mais amplo praticado por João e seus 
discípulos (Mt 9.14; 11.18). 

Quem João entendia ser? Em resposta às pergun- 
tas feitas pela multidão se ele era o Messias, Elias 
ou o profeta esperado (Jo 1.20-23), João apenas 
se identificava como “Uma voz que clama: “No 
deserto preparem o caminho para o SENHOR; fa- 
çam no deserto um caminho reto para o nosso 
Deus” (Is 40.3). O pano de fundo para a per- 
gunta está no fim do período do AT. A profecia, 
por um lado, era considerada como tendo cessa- 
do (Zc 13.2-6); no entanto, de outro, esperava-se 
que surgisse novamente antes da vinda do reino 
messiânico (v. J12.28,29; MI 3.1-4). Alguns espe- 
tavam que esse profeta final fosse alguém como 
Moisés (Dt 18.15); outros, o retorno de Elias, 
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conforme predito em Malaquias 4.5,6. Enquan- 
to João pessoalmente evitasse se identificar com 
essas expectativas específicas (Jo 1.20-23), está 
claro que sua vestimenta, seu estilo de vida e sua 
mensagem faziam com que o povo o identificasse 
com esse profeta do fim dos tempos (Mt 14.5; 
Mc 11.32). Jesus também via João como esse pro- 
feta final “semelhante a Elias” (Mt 11.7-15) que, 
de acordo com a profecia de Malaquias, deveria 
ser um precursor do Senhor esperado (MI 3.1-4; 


4.5,6). 


A proclamação de João A proclamação de João 
envolvia três elementos: uma advertência de juízo 
iminente nas mãos daquele que é esperado, um 
chamado ao arrependimento à luz do reino dos 
céus e uma demanda de expressar esse arrependi- 
mento em termos éticos concretos. 

Muitos judeus aguardavam ansiosa e confiante- 
mente pelo juízo messiânico, como um tempo de 
bênção para eles e de destruição para os opresso- 
res gentílicos. João, no entanto, advertiu que a li- 
nhagem judaica era uma falsa segurança no juízo 
vindouro (Lc 3.8); o verdadeiro arrependimento 
era o único meio de escapar da destruição (Mt 
3.2). João aguardava esse juízo nas mãos daquele 
que viria, que batizaria a nação com “o Espírito 
Santo e com fogo” (Lc 3.16). O fogo representa- 
va, no AT, os meios de destruição no fim dos tem- 
pos (Ml 4.1), bem como a purificação (MI 3.1-4), 
enquanto o derramamento do Espírito Santo no 
fim dos tempos conotava bênção (Is 32.15; Ez 
39.29; Jl 2.28) e purificação (Is 4.2-4). O juízo 
aguardado por João, portanto, era duplo: destrui- 
ção para os que não se arrependessem e bênção 
para os penitentes e justos (Mt 3.12). 

À luz desse evento iminente, João chamava seus 
ouvintes ao arrependimento (Mt 3.2), um verda- 
deiro “retorno” ou “reposicionamento” na direção 
de Deus em obediência, que traria perdão do pe- 
cado. Essa mudança de direção na relação de um 
indivíduo com Deus deveria ser vivida em seus 
afazeres diários: justiça por parte dos cobradores 
de impostos (Lc 3.12,13) e soldados (v. 14) e a 
exigência geral da compaixão pelos pobres (vv. 
10,11). 


O batismo de João Os Evangelhos registram que 
João batizava os que se arrependiam de seus peca- 
dos em vários locais: o rio Jordão (Mc 1.5), Betã- 
nia, além do Jordão (Jo 1.28), e Enom, perto de 
Salim (Jo 3.23). Essa prática era uma parte inte- 
grante do chamado de João ao arrependimento, à 
luz do juízo iminente e da aparição do Esperado. 


O batismo dos penitentes simbolizava o desejo de 
perdão do pecado, uma renúncia à vida passada 
e um desejo de ser incluído no reino messiânico 
vindouro. 

Qual era o pano de fundo para a prática do ba- 
tismo de João? Do AT, sabemos das purificações 
cerimoniais ou lavagens que garantiam a pureza 
ritual (Lv 14-15; Nm 19). 

Diferentemente do batismo de João, essas lava- 
gens eram repetitivas por natureza e referiam-se 
predominantemente ao ritual, mais que à puri- 
ficação moral. Os profetas, no entanto, concla- 
mavam a uma purificação moral, associada à la- 
vagem da água (Is 1.16-18; Jr 4.14). De forma 
mais significativa, os profetas aguardavam a puri- 
ficação divina no fim dos tempos, antecedendo o 
Dia do Juízo (Ez 36.25; Zc 13.1; cf. Is 44.3), um 
elemento escatológico que João talvez supunha 
estar sendo cumprido em seu batismo nas águas. 
Outro precedente para a prática de João pode ter 
sido o batismo de conversão, um rito (juntamen- 
te com a circuncisão e a oferta de sacrifícios) que 
representava a conversão de um gentio ao judaís- 
mo. Comum ao batismo de conversão e ao batis- 
mo de João era a ênfase em um rompimento ético 
com o passado, um caráter definitivo e a similari- 
dade da imersão. Diferenças notáveis eram de que 
o batismo de João era para os judeus, e não para 
os gentios convertidos, e que ele possuía um no- 
tável caráter escatológico como preparação para a 
nova era. À menos que João, à luz da iminência 
da era messiânica, conscientemente tratasse to- 
dos os judeus como “pagãos” com necessidade de 
um batismo de arrependimento (cf. Mt 3.7-10), 
é questionável que o batismo de conversão for- 
masse o pano de fundo básico para o ministério 
batismal de João. 

Se o batismo de João tinha uma clara associação 
com o perdão dos pecados, a pergunta que surge 
naturalmente é por que Jesus, o Filho de Deus, 
buscou o batismo de João. O próprio João faz essa 
pergunta a Jesus (Mt 3.14), à qual ele responde: 
“convém que assim façamos, para cumprir toda a 
justiça” (v. 15, NVD. Primeiro, está claro que o 
batismo de Jesus representou um ato de obediên- 
cia de sua parte à vontade de Deus, como ele a 
via. Segundo, ao submeter-se ao batismo de João, 
Jesus estava claramente validando o ministério e a 
mensagem de João. A vinda iminente do reino e 
de seu Messias e a necessidade de arrependimento 
na expectativa desse evento que João proclamava 
foram confirmadas por Jesus por meio do batis- 
mo. Terceiro, ao ser batizado, Jesus condenou os 
representantes do farisaísmo por sua falta de arre- 


pendimento e se colocou ao lado dos publicanos e 
pecadores penitentes, que aguardavam o Reino de 
Deus (Lc 7.29,30). Quarto, Jesus se batizou não 
como um indivíduo com necessidade de perdão, 
mas como alguém que representava o povo de 
Deus. Seu batismo, portanto, demonstrou solida- 
riedade às pessoas que necessitavam de libertação, 
ao mesmo tempo que é julgado em lugar delas 
na cruz. Finalmente, a voz do céu (Mc 1.11) e 
a descida do Espírito (Lc 3.21,22) significam a 
inauguração do próprio ministério de Jesus por 
meio de seu batismo por João. 


A visão de João sobre Jesus Por todo o seu mi- 
nistério, João apontou para além de si mesmo, 
na direção de alguém “mais poderoso do que 
eu, tanto que não sou digno nem de curvar-me 
e desamarrar as correias das suas sandálias” (Mc 
1.7, NVD. Sua autocompreensão, aparentemen- 
te, era fruto da aplicação de Isaías 40.3 a si mes- 
mo, como preparador e precursor da atividade 
divina por meio do Messias (Lc 3.4-6). Quando 
indagado por espectadores curiosos, João negava 
veementemente que fosse o Messias e, de acordo 
com as narrativas do Evangelho, se subordinava 
Aquele que viria (Mc 1.7,8; Jo 1.26-28; 3.28-31). 
A vinda de Jesus para se batizar parece represen- 
tar a primeira vez que João identificou essas ex- 
pectativas com o próprio Jesus (Jo 1.35,36). Seu 
reconhecimento de Jesus como Messias antes do 
batismo (Mt 3.14) foi confirmado pela descida 
do Espírito Santo em forma de pomba e a voz do 
céu citando uma frase de um salmo messiânico do 
AT (Mc 1.1l1a; cf. SI 2.7), juntamente com uma 
frase de uma canção do Servo Sofredor, de Isaías 
(Mc 1.11b; cf. de Is 42.1). No quarto Evangelho, 
João Batista vai ainda mais além, reconhecendo 
Jesus como o “Cordeiro de Deus” (Jo 1.29), na 
expectativa do papel sacrificial de Jesus na cruz. E 
João o reconheceu como “O Escolhido de Deus” 
(v. 34, outro termo para o Messias; Sl 2.7, v. Mc 
111). 

À luz da afirmação vigorosa de João, é, a ptincí- 
pio, difícil entender seu questionamento de Jesus 
enquanto na prisão: “Es tu aquele que haveria de 
vir ou devemos esperar algum outro?” (Mt 11.3, 
NVI). Alguns têm sugerido que João estava mera- 
mente perguntando por causa de seus discípulos, 
ou que a pergunta refletia o desânimo por estar 
na prisão. É mais provável, no entanto, que a per- 
gunta represente a própria confusão de João com 
a atividade esperada do Messias. João proclamara 
alguém que viria e que traria um batismo de fogo 


e de juízo sobre os ímpios (Lc 3.16). Talvez e 
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se difícil para ele entender as diferentes ênfases 
de Jesus no perdão e na aceitação dos pecadores 
(Mt 9.9-13) e sua cura dos doentes (Mt 8-9). 
Quando os discípulos trouxeram a pergunta de 
seu mestre a Jesus, indagando se ele era ou não 
o Messias, Jesus respondeu citando Isaías 35.5,6 
(v. tb. Is 61.1). Esse texto proclama as atividades 
de cura e de proclamação da salvação aos pobres 
como sendo cumprimentos do papel do Messias, 
embora possam não ser o que João e muitos ou- 
tros judeus esperavam. 


A visão de Jesus sobre João Que Jesus tinha 
muito respeito por João Batista fica indicado por 
seu gesto de ser batizado por João. Ele é também 
explicitamente declarado em várias ocasiões. Jesus 
o chamou de maior homem que jamais viveu (Lc 
7.28). (É claro que ele não foi tão grande quanto 
Jesus, o Deus-homem). Jesus também disse que 
João era uma candeia que queimava e irradiava 
luz (Jo 5.33-35) e que praticava um batismo divi- 
namente ordenado (Lc 20.1-8). 

A singularidade de João, no entanto, está no fato 
de que ele esteve na virada de uma era. Ele foi o 
último da velha era, o período da lei e dos pro- 
fetas (Lc 16.16), que precederia a vinda da era 
messiânica (o Reino de Deus). João foi o último 
dos profetas, o maior de todos eles, a figura. de 
Elias, que prepararia o caminho para o juízo de 
Deus (Mt 11.13-15; Lc 1.17). Porque João per- 
tenceu à era da lei e dos profetas, no entanto, não 
foi o maior que os “menores” no Reino de Deus 
(Mt 11.11) — ou seja, os que pertenciam à era do 
surgimento do reino em Jesus. 


Prisão, cativeiro e martírio Para entender por 
que João foi preso e decapitado por Herodes An- 
tipas, é preciso compreender o entusiasmo mes- 
siânico causado pelo aparecimento e pela men- 
sagem de João (Lc 3.15-18). Herodes e outros 
governantes seculares estavam obviamente des- 
confiados de qualquer um que pudesse agitar as 
multidões com predições de um governante mes- 
siânico vindouro. Outros movimentos messiâni- 
cos haviam surgido antes de João e resultaram em 
explosões de violência contra o governo romano- 
-herodiano. Além disso, Herodes Antipas sofria 
críticas pesadas por causa de seu casamento com 
Herodias, a ex-esposa de seu irmão Filipe. Seu 
primeiro casamento, com a filha de Aretas II, foi 
uma aliança política entre a família herodiana e o 
reino nabateu da Pereia. Seu novo relacionamen- 
to com Herodias foi entendido como um rompi- 
mento da aliança política e levou ao atrito entre as 
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duas famílias. A denúncia de João contra o novo 
casamento de Herodes (Mt 14.3-12) poderia des- 
se modo ter sido interpretada por Herodes como 
um levante subversivo de opinião contra a sua au- 
toridade. O historiador judeu Josefo declara que 
Herodes na verdade prendeu João porque temia 
a sua influência sobre as multidões. De acordo 
com Josefo, João foi aprisionado na fortaleza de 
Macaeros (Maqueronte), no lado oriental do mar 
Morto. E não foi morto imediatamente por cau- 
sa do medo pessoal que Herodes tinha do justo 
João (Mc 6.20) e da reação do povo (Mt 14.5). 
Em um ponto onde Josefo silencia, os Evangelhos 
registram que foram os sentimentos de Herodias 
contra João (Mc 6.17) e seu plano, por meio da 
dança de sua filha, que ocasionaram a decapitação 
de João (vv. 21-29). João foi decapitado a pedido 
de Herodias, em aproximadamente 29 ou 30 d.C. 


Os discípulos de João Embora esteja claro que 
um grupo de discípulos se formou em torno de 
João durante a sua vida (Jo 1.35), sugerir que ele 
desejava iniciar um movimento contínuo é con- 
tradito por sua mensagem sobre o Dia do Juízo 
iminente. Ao que parece, os discípulos de João 
eram um pequeno grupo dos que haviam sido ba- 
tizados por ele e esperavam a vinda do Messias. 
Alguns transferiram sua lealdade a Jesus depois 
que João o identificara como Aquele que viria 
Jo 1.37). Outros, aparentemente, ficaram com 
seu mestre, comunicando ao aprisionado João as 
atividades de Jesus (Lc 7.18-23) e depois de sua 
morte, sepultando seu corpo (Mc 6.29). 

Sabemos pouco sobre as atividades e práticas do 
grupo de discípulos reunido em torno de João. 
Sabemos, no entanto, que o jejum era uma prá- 
tica especificamente associada ao grupo e que os 
identificava como semelhantes aos fariseus (Mt 
9.14). Nessa prática, eles sem dúvida seguiam o 
exemplo do próprio João (Lc 7.33). A oração e o 
jejum estavam frequentemente ligados ao judaís- 
mo recente. Os discípulos de João também eram 
conhecidos pelas orações ensinadas por seu mes- 
tre (11.1). Vendo essa prática, os discípulos de Je- 
sus pediram ao Senhor que lhes ensinasse a orar, 
ao que Jesus respondeu com o Pai-nosso (vv. 2-4). 
Depois de sua morte, é provável que outros disci- 
pulos de João tenham se unido aos seguidores de 
Jesus (v. Lc 7.29,30). No entanto, nem todos o fi- 
zeram, uma vez que discípulos de João foram en- 
contrados por Paulo e outro cristãos aproximada- 
mente 25 anos depois em Ffeso (At 18.24-29.7). 
Ao ouvirem o testemunho de Jesus, esses seguido- 
res o proclamaram Messias. Quando Paulo os ba- 


tizou em nome de Jesus, eles receberam o Espírito 
Santo (19.4-7). Ainda assim, aparentemente, do- 
cumentos posteriores registram que vários grupos 
continuaram a honrar João, considerando-o até 
mesmo como Messias, séculos depois do período 


do NT. 


JOÃO DE GISCALA Líder na primeira revolta 
dos judeus, de Giscala (Gush-halab) na Galileia. 
Ele foi um rival de Flávio Josefo, que havia sido 
nomeado comandante da Galileia pelos judeus. 
Quando Vespasiano enviou seu filho Tito contra 
Giscala em 67 d.C., João fugiu para Jerusalém e 
tomou parte na defesa da cidade. Por fim, ele se 
entregou aos romanos e foi preso na Itália. Veja 
Primeira Revolta Judaica. 


JOÃO HIRCANO Governante hasmoneu do 
povo judeu, de 135 a 105 a.C. Veja Hasmoneu. 


JOÃO MARCOS Veja Marcos, João. 


JOÃO, CARTAS DE Três epístolas breves, re- 
lacionadas a João. Sua brevidade é enganadora, 
pois elas lidam com perguntas profundas e críti- 
cas sobre a natureza básica da experiência espiri- 
tual cristã. As cartas joaninas também fornecem 
uma percepção interessante acerca da condição da 
igreja no fim do século 1. À heresia está erguendo 
sua cabeça feia. A autonomia e a organização da 
igreja são alvo de reflexão. A natureza genuína de 
um relacionamento comprometido e obediente 
com Deus por meio de Cristo é poderosa e calo- 
rosamente retratada e ordenada. 


APRESENTAÇÃO 


* À Primeira Carta de João 
* A Segunda Carta de João 
* A Terceira Carta de João 


A Primeira Carta de João 

Ocasião e propósito A Primeira Carta de João 
é uma resposta simples, porém profunda, a uma 
heresia que ameaçava a igreja. A metodologia 
usada é uma delineação cuidadosa e clara da ver- 
dade conforme encontrada em Cristo. As duas 
posições diferentes — a correta e a incorreta — são 
claramente contrastadas. As linhas demarcatórias 
são definitivamente desenhadas. 

A carta, no entanto, também tem um propósito 
positivo. O autor quer que seus “filhos” conhe- 
çam a verdade e respondam relacionando-se com 
Deus, que foi revelado em Cristo. “Escrevemos 
estas coisas para que a nossa alegria seja comple- 


ta. Esta é a mensagem que dele ouvimos e trans- 
mitimos a vocês. Deus é luz; nele não há treva 
alguma” (1Jo 1.4,5, NVD. O propósito positivo 
é posteriormente determinado em 5.20 (NVD. 
“Sabemos também que o Filho de Deus veio e nos 
deu entendimento, para que conheçamos aquele 
que é o Verdadeiro. E nós estamos naquele que é 
o Verdadeiro, em seu Filho Jesus Cristo. Este é o 
verdadeiro Deus e a vida eterna”. À compreensão 
clara de Cristo — sendo Deus e homem — é da 
mais elevada importância para o autor. Os crentes 
precisam saber disso e permanecer nessa verdade, 
para que continuem a permanecer no Filho de 
Deus e não sejam afastados dele por meio de en- 
sinamentos heréticos. 


A natureza da oposição Supondo que a carta 
está escrita para contestar as afirmações dos he- 
réticos, fornece percepções interessantes em sua 
identidade. De acordo com 2.19, os oponentes 
haviam sido membros da comunidade cristá, po- 
rém mais tarde haviam se retirado para propagar 
as próprias crenças. 

O grande erro cristológico dos heréticos foi a ne- 
gação da humanidade de Jesus, com a implicação 
de que ele não era o Messias. Os falsos profetas 
no mundo podem ser identificados pela confissão 
de Jesus: “Vocês podem reconhecer o Espírito de 
Deus deste modo: todo espírito que confessa que 
Jesus Cristo veio em carne procede de Deus” (4.2, 
NVD. O versículo de abertura da carta contesta 
categoricamente a negação da humanidade de Je- 
sus. O mentiroso é identificado em 2.22 como 
alguém “que nega que Jesus é o Cristo [...] aquele 
que nega o Pai e o Filho”. 

O resultado prático dessas posições era a irres- 
ponsabilidade moral que defendia uma vida de 
pecado e de desrespeito pelos outros. João, por- 
tanto, precisa chamar de volta esses apóstatas à 
vida de ética e de amor fraternal em Cristo. 

A oposição tem sido identificada de várias manei- 
ras. À ênfase no conhecimento secreto e exotérico 
aponta na direção de um tipo gnóstico de heresia. 
A negação da humanidade de Jesus aponta na di- 
reção da heresia docética. Cerinto, da Ásia Menor 
(mencionado por Irineu), tem sido frequente- 
mente associado à oposição em 1João. 

Autor Uma comparação cuidadosa de 1João com 
o quarto Evangelho revela uma semelhança mar- 
cante de vocabulário, estilo e pensamento. Pala- 
vras características, usadas por ambas as obras, in- 
cluem “amor”, “vida”, “luz”, “Filho”, “Espírito”, 
“advogado”, “manifestar”, “pecado”, “mundo”, 
“carne”, “permanecer”, “saber”, “andar” e “man- 
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damentos”. Combinações de palavras tais como 
“Espírito da verdade”, “nascido de Deus”, “filhos 
de Deus” e “vencer o mundo” também apontam 
para um único autor. Há também semelhanças 
no uso gramatical e em padrões de expressão. 
Além disso, há semelhanças marcantes de pontos 
de vista teológicos. 

É difícil negar o relacionamento íntimo dos dois 
escritos. Os que tentaram fazer distinção entre os 
dois têm tido de admitir que as variações de es- 
tilo e de método teológico devem ter vindo de 
um que estivesse intimamente relacionado e fosse 
profundamente influenciado pelo autor de outro. 
A posição tradicional sobre a autoria tem sido a 
de que o apóstolo João foi o autor do Evangelho 
e da carta. As palavras de abertura de 1João apon- 
tam claramente nessa direção: “O que era desde 
o princípio, o que ouvimos, o que vimos com os 
nossos olhos, o que contemplamos e as nossas 
mãos apalparam — isto proclamamos a respeito da 
Palavra da vida” (1.1, NVD. Ele claramente tem 
a intenção de deixar que os leitores saibam que 
o autor foi uma testemunha ocular dos eventos. 
À posição tradicional tem sido questionada com 
base em uma citação de Papias, que foi bispo de 
Hierápolis, na Ásia Menor (100-140 d.C.). Seu 
comentário, transmitido por meio de Eusébio via 
Irineu, é: “Se alguém que fosse um seguidor dos 
anciãos cruzasse o meu caminho, eu indagaria so- 
bre as palavras dos anciãos — o que André e Pedro 
haviam dito, ou Tomé, ou Tiago, ou João, ou Ma- 
teus, ou qualquer outro dos discípulos do Senhor; 
e indagaria sobre as coisas que Aristião e o ancião 
João, os discípulos do Senhor dizem”. Muitos 
comentaristas importantes têm argumentado em 
favor da existência de um ancião ou presbítero 
João na Ásia Menor, distinto do apóstolo João. 
Irineu, em Contra heresias, e o Fragmento Mura- 
toriano (ambos do fim do século 2), no entanto, 
atribuem 1João ao apóstolo João. 

Sua afirmação de ser uma testemunha ocular e 
seu ar de autoridade definitivamente apontam na 
direção do apóstolo João como o autor da pri- 
meira carta. À tradição fala da idade avançada do 
apóstolo enquanto ensinava em Éfeso e de sua 
ênfase no amor entre os cristãos até o fim de sua 
vida. À carta de 1João reflete essa situação. 

Data À data para a composição de 1João é nor- 
malmente estabelecida próxima ao fim do século 
1. Essa data é confirmada pela natureza da heresia 
condenada e pelas referências a ela em Policarpo 
e Irineu. Não é possível maior precisão no esta- 
belecimento da data com base nas evidências dis- 
poníveis. 
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Texto O texto de 1João tem sido muito bem pre- 
servado. A simplicidade da terminologia e a clare- 
za de seu pensamento têm contribuído para a sua 
preservação. Três passagens merecem menção na 
discussão do texto. 

A palavra “tudo” (2.20) é encontrada no caso no- 
minativo em alguns manuscritos e no caso acu- 
sativo ou objetivo em outros. A ARC traduz o 
versículo: “Vós [...] sabeis tudo”. O uso do caso 
nominativo, que então modifica “vocês” — “Vocês 
tudo sabem” — talvez seja uma tradução melhor. 
A ênfase está na amplitude da distribuição do co- 
nhecimento, e não na integralidade dele. 

Em 4.19 não há objeto para o verbo “amar” nos 
manuscritos mais antigos. Alguns, posteriores, in- 
seriram “ele” ou “Deus” nessa frase. 

A variante mais famosa em 1João é encontrada em 
5.7,8: “Porque três são os que testificam no céu: 
o Pai, a Palavra e o Espírito Santo; e estes três são 
um” (ARC) é claramente uma interpolação acres- 
centada ao texto em uma data bastante posterior. 
A mais antiga referência vem do herege espanhol! 
Prisciliano, que morreu em 385 d.C. Em uma data 
posterior, ela foi aceita na Vulgata. Erasmo, que 
editou o primeiro Testamento em grego jamais pu- 
blicado, não incluiu as palavras com base em sua 
ausência nos manuscritos gregos. Os únicos dois 
manuscritos gregos que contêm as palavras foram 
produzidos desde aquela data. Desse modo, as tra- 
duções modernas eliminaram esse versículo. 


Conteúdo Comentaristas não conseguem con- 
cordar sobre o plano e a estrutura específicos da 
primeira carta. À terminologia simples, a extensão 
limitada de vocabulário, a repetição de ideias e a 
construção gramatical quase monótona desafiam 
a análise lógica em termos de esboço e estrutura. 
Comentaristas têm caracterizado o argumento da 
epístola como “espiral”. A imagem é a de um an- 
cião venerado e respeitado na comunidade com- 
partilhando sua sabedoria sem tentar fornecer um 
argumento rigorosamente equilibrado. 

Embora os títulos dos capítulos não fossem intro- 
duzidos ao texto do NT senão a partir de 1228 
d.C. e sejam quase sempre divisões equivocadas 
de pensamento, eles fornecem um método con- 
veniente de avaliação do conteúdo da carta. Vale 
notar que a carta também parte do estilo de carta 
comum do século 1, tão vividamente representa- 
do nas cartas paulinas. 

O capítulo 1 é composto de uma introdução e de 
uma discussão sobre andar na luz. A natureza de 
Deus e do homem em relacionamento é intensa- 
mente focalizada. 


A introdução repete a nobre tradição do prólogo 
do quarto Evangelho e do prólogo da carta aos 
Hebreus. Com sublime profundidade, a fidelida- 
de básica da mensagem do evangelho é declarada. 
O autor afirma seu status de testemunha ocular 
de alguém por meio de quem o Pai se manifestou. 
Ele afirma que está simplesmente proclamando 
os eventos dos quais participou. A ênfase no ou- 
vit, no ver e no tocar (o uso frequente do tempo 
perfeito enfatiza os resultados contínuos) tira a 
manifestação do campo etéreo e especulativo e a 
coloca diretamente no mundo da experiência. 

O propósito da proclamação é a comunhão (a 
palavra grega é koinonia). Essa comunhão opera 
no plano horizontal, entre os crentes, e no plano 
vertical, entre os crentes, e, o Pai e o Filho (1.3). 
O segundo elemento do propósito é “que a nossa 
alegria seja completa” (v. 4). 

No corpo da carta, o autor se desloca imedia- 
tamente (1.5-10) para a natureza definitiva de 
Deus como luz. A natureza de Deus como luz 
tem várias implicações significativas. Primeira, 
a escuridão não tem lugar em Deus (v. 5). Se- 
gunda, os que andam (vivem e se conduzem) 
na escuridão não podem estar em comunhão 
com Deus (v. 6). Terceira, um relacionamento 
com Deus (andar na luz) resulta na comunhão 
com outros crentes e na purificação de todos os 
pecados por Jesus, seu Filho (v. 7). Quarta, to- 
dos pecaram, e a negação desse fato não muda 
a verdade (v. 8). Quinta, a confissão do pecado 
traz perdão e purificação por parte do Deus fiel 
e justo (v. 9). Finalmente, a negação do pecado 
é uma reflexão sobre Deus e mostra que a sua 
palavra não está presente (v. 10). 

Alegria e comunhão disponíveis somente aos que 
andam na luz da presença de Deus — que é luz 
através de seu Filho, Jesus Cristo (somos lembra- 
dos do prólogo do quarto Evangelho, de que a 
Palavra manifestou luz a todos os homens) — re- 
solvem o problema do pecado e da injustiça por 
meio do perdão e da purificação. 

O capítulo 2 continua o pensamento do parágra- 
fo final do capítulo 1 — a solução do problema 
do pecado — e então se volta à discussão do novo 
mandamento e da ameaça do anticristo. 

Em 2.1-6, a solução para o problema do pecado 
na presença de um Deus puro é ampliada. Jesus 
Cristo não somente perdoa o pecado e purifica 
da injustiça, como também é o nosso advogado 
(a mesma palavra usada em jo 14-16 e translite- 
rada Parácieto) diante de Deus. Jesus cumpriu as 
exigências para uma reconciliação completa entre 
Deus e a humanidade. 


Em resposta, o crente deve guardar seus manda- 
mentos. O versículo 3 é o primeiro de uma série 
de versículos que respondem a uma pergunta: 
como o crente pode saber que tudo isso é verda- 
de? O primeiro teste é o da obediência. As impli- 
cações do teste de obediência são declaradas posi- 
tivamente nos versículos 3 e 5 e negativamente no 
versículo 4. O versículo 6 aponta claramente que 
o modelo para o estilo de vida do crente deve ser 
encontrado em Jesus. 

O segundo teste de fé (“permanecer nele”) é es- 
boçado nos versículos 7 a 17. A segunda auten- 
ticação é o amor pelos irmãos e irmãs na comu- 
nidade cristá. O autor claramente declara que é 
impossível andar na luz de Deus e odiar seu irmão 
ou irmã cristãos ao mesmo tempo. Essa é uma ex- 
pansão da ideia de comunhão na luz encontrada 
nos versículos de abertura. 

Depois de encorajar três faixas etárias diferentes 
(2.12-14 — a referência pode ser a estágios na vida 
cristá, e não a grupos cronológicos), ele as adverte 
da estupidez de amar o mundo (vv. 15-17). O 
mundo é composto de desejos e de orgulho passa- 
geiros e não tem parte com o Pai, que está na luz. 
O único que sobrevive é aquele que é totalmente 
obediente à vontade de Deus. 

O autor então se volta para o problema do fim 
dos tempos, com sua manifestação do anticristo 
(2.18-27). Os anticristos (observe o uso do plu- 
ral) eram outrora membros da comunhão (v. 19). 
Qualquer um que negue que Jesus é o Messias se 
encaixa nessa categoria. O autor posteriormente 
declara que é impossível negar Cristo e abraçar 
Deus (v. 23). Os que são nascidos de Deus têm 
uma unção dele que os capacita a reconhecer as 
mentiras do anticristo (v. 27). 

Toda a epístola até aqui girou em torno das impli- 
cações de andar com Deus, que é luz. A própria 
revelação de Deus em Jesus fornece direção clara 
e entendimento para reconhecer a verdade e iden- 
tificar a mentira. 

Os últimos dois versículos do capítulo 2 intro- 
duzem o novo tópico para o capítulo 3, ser “nas- 
cido de Deus” (2.28,29). Os filhos de Deus não 
temem a revelação final de Deus na Segunda 
Vinda. Antes, a esperam, pois a qualidade plena 
de seu novo nascimento se manifestará (3.2). O 
autor faz uma pausa para se alegrar com o papel 
do amor de Deus em nossa vida como seus filhos 
(v. 1). 

O autor rapidamente retorna, da alegria de con- 
templar nosso status como filhos de Deus, às du- 
ras realidades do mundo no qual devemos viver. 


O mundo ao nosso redor é caracterizado pelo 


JOÃO, CARTAS DE | 971 


pecado, que é agora definido como iniquidade 
(3. 4). O pecado encontra sua origem no diabo, 
que “peca desde o princípio” (v. 8). Os filhos do 
diabo revelam sua natureza essencial vivendo de 
forma corrompida — Caim é usado como modelo 
(vv. 10-12). 

Jesus, cuja segunda aparição é observada nos ver- 
sículos iniciais, veio na primeira vez para tirar os 
pecados (3.5) e destruir as obras do diabo (v. 8). 
Os que vivem em Jesus devem viver de acordo 
com o padrão de seu Pai, que é justo (v. 7). O 
estilo de vida justo é caracterizado pela pureza (v. 
3) e pela não prática do pecado (vv. 7-9). O con- 
traste entre os dois estilos de vida é óbvio (v. 10). 
A última metade do capítulo 3 se volta para uma 
das expressões de justiça — amor pelos outros na 
comunidade cristá. O negativo já foi introduzi- 
do no versículo 12 (Caim). O ódio ao irmão é 
equivalente ao assassinato (3.15). A indiferença 
à necessidade de um irmão ou irmã também é 
condenada (vv. 17,18). O modelo para o amor 
ao irmão é Jesus, que entregou a sua vida por nós 
(v. 16). A nota positiva é a de que o amor pelos 
irmãos e irmãs é evidência de ser nascido de Deus 
— de ter passado da morte para a vida (v. 14). De 
novo, o contraste entre os filhos de Deus e os fi- 
lhos do diabo é óbvio. 

A última metade do capítulo 3 destaca uma das 
ênfases favoritas de João. “Sabemos/saberemos” é 
repetido nos versículos 14, 16, 19 e 24. Em um 
mundo de incertezas, João reconhece a grande 
necessidade da segurança. Ele então esboça uma 
variedade de testes para estabelecer e manter a se- 
gurança para os filhos de Deus. 

À transição para o capítulo 4 ocorre no fim do 
capítulo 3: “sabemos que ele permanece em nós: 
pelo Espírito que nos deu” (v. 24, NVT). Os que 
têm o Espírito Santo precisam fazer distinção en- 
tre o Espírito da verdade e o espírito do erro. O 
teste doutrinário é então delineado. Os que têm 
o Espírito de Deus reconhecem que Jesus é Deus 
que veio em carne (4.2,3). Falsos profetas que 
negam isso têm o espírito do anticristo (v. 3). A 
obediência a Deus capacita os filhos de Deus a 
reconhece e a responder à linguagem de Deus (vv. 
4-6). 

Nos versículos 7-12, João fala da origem do amor, 
que vem de Deus, que é amor (4.8). Que o amor 
foi demonstrado de modo inequívoco em Jesus 
(vv. 9,10) a fim de resolver o problema do peca- 
do. A resposta natural dos filhos de Deus, por- 
tanto, é o amor uns aos outros (v. 11), a fim de 
que o amor de Deus possa ser aperfeiçoado (al- 
cançar seu objetivo estabelecido) em nós (v. 12). 


972 | JOÃO, CARTAS DE 


Nesse parágrafo, nascer de Deus, amar a Deus e 
conhecer a Deus estão entrelaçados de maneira 
inseparável. 

O versículo 13 retoma a nota de segurança do 
versículo 1: “Sabemos que permanecemos nele, 
e ele em nós, porque ele nos deu do seu Espíri- 
to” (NVD. Mais segurança é concedida aos que 
reconhecem que Jesus é o Filho de Deus e o Sal- 
vador do mundo, e nos leva a conhecer o amor 
de Deus. O amor de Deus flui através de nós e 
é uma evidência do nosso relacionamento com 
Deus (4.14-21). A segurança presente é tão clara 
que até mesmo o temor do Dia do Juízo é remo- 
vido (vv. 17,18). 

No capítulo final, João se volta para o inter-rela- 
cionamento entre o amor e a justiça. Aqueles que 
são nascidos de Deus não consideram seus man- 
damentos pesados (5.3). A fé dos filhos de Deus 
os capacita a encontrar vitória sobre o mundo 
que atrapalharia o cumprimento dos mandamen- 
tos (v. 4). Essa fé confia em Jesus como Filho de 
Deus (v. 5). Novamente, a crença correta intro- 
duz a imagem. Jesus foi plenamente humano (v. 
6), e o Espírito dá testemunho da realidade de Je- 
sus (vv. 7,8). O resultado é uma grande convicção 
interior de que Deus “nos deu a vida eterna, e essa 
vida está em seu Filho” (v. 11, NVD. Novamente, 
a linha de demarcação entre quem tem a vida e 
quem não tem é muita clara (v. 12). 

Os versículos 13-16 se deslocam da possessão 
da vida eterna à certeza em oração. Uma sólida 
confiança em Deus suscita respostas à oração (vv. 
14,15). A confiança também se estende à oração 
em favor de outros que estão cometendo pecado 
(agora João define pecado como injustiça, e não 
como o pecado que leva à morte, v. 12); Deus 
honrará essa oração dando vida ao pecador (v. 
16). 

Os versículos finais são uma reiteração de grandes 
temas da carta. À vitória daquele que é nascido de 
Deus por meio do Deus verdadeiro que veio a nós 
em Jesus diferencia claramente o filho de Deus da 
vida do mundo sob o poder do maligno. A nota 
brilhante da certeza continua até o fim da carta. 


A Segunda Carta de João 

Autor, contexto e data A carta de 2João foi es- 
crita em um contexto semelhante à de 1João. O 
autor se identifica como “o ancião” e chama sua 
plateia de “a senhora eleita e seus filhos” (2Jo 1.1). 
A “senhora eleita” é provavelmente uma igreja, e 
os “filhos” são os membros dela. A saudação de 
encerramento de “sua irmã eleita” (v. 13) confir- 
ma essa análise. Essa igreja foi molestada pelas 


mesmas heresias que foram combatidas em 1João. 
As heresias são denunciadas, e a igreja é advertida 
de não dar ouvidos aos mensageiros da heresia. 
A gramática, o estilo e o vocabulário de 2João 
têm muita semelhança com 1João. Oito dos 13 
versículos da segunda carta são quase idênticos a 
versículos em 1João. 

Informações referentes à data de escrita são ina- 
dequadas para se tomar qualquer decisão. A se- 
melhança com 1João sugere uma mesma época. 
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A mensagem A mensagem da carta é dupla. Em 
primeiro lugar, os membros da comunidade cristá 
foram encorajados a amarem uns aos outros (v. 
5). A natureza do amor é então definida como 
seguir seus mandamentos (v. 6). O segundo ele- 
mento, mais convincente, é a advertência contra 
os enganadores que se recusam a reconhecer Cris- 
to e persuadem outros a fazer o mesmo. O amor, 
na verdade, tem seus limites em se tratando até 
mesmo de abrigar os que se recusam a reconhecer 
Cristo (vv. 8-11). 

Os enganadores são provavelmente os mesmos 
hereges identificados na primeira carta. À carta se 
encerra com uma promessa de comunicação pos- 
terior, em pessoa. O propósito da visita será o de 
completar a alegria uns dos outros (cf. 1Jo 1.4). 


A Terceira Carta de João 

Autor, contexto e data À Terceira Carta de João 
é também escrita em um contexto semelhante. A 
ocasião, no entanto, não é a ameaça de heresia. O 
problema agora é certo Diótrefes, que está repu- 
diando a autoridade do “ancião” e tentando frus- 
trar sua liderança. A carta é endereçada a Gaio, 


que ainda é leal ao ancião. O ancião pede a Gaio 
que supra a necessidade dos missionários genuí- 
nos que estão de passagem. Na seção de ação de 
graças, Gaio é elogiado por sua fidelidade à ver- 
dade, especialmente como um “filho” do ancião. 
Novamente, temos informação suficiente para 
estabelecer data ou contexto adicional. A ter- 
minologia e o estilo de escrita, familiares, a co- 
nectam intimamente com as outras duas cartas; 
assim sendo, o autor foi provavelmente João, o 
apóstolo. 


Mensagem O fardo da carta é duplo. O primeiro 
parágrafo (3Jo 1.5-8) elogia Gaio por sua hospita- 
lidade para com os missionários que estão viajan- 
do “por causa do Nome” (v. 7), isto é, o Senhor 
Jesus Cristo. Os missionários têm falado bem do 
amor de Gaio pela igreja. 

O corpo principal da carta adverte contra a insu- 
bordinação de certo Diótrefes. Seu amor ao poder 
c à autoridade o levou não somente a desafiar a 
autoridade do ancião, como também a convencer 
outros a seguir sua rebeldia ou serem excomunga- 
dos. Ele se recusou a hospedar pregadores itine- 
rantes. Gaio é advertido de não ser influenciado 
pelo exemplo de Diótrefes. 

A conclusão reflete a espera por uma visita pessoal 
imediata. Saudações normais concluem a peque- 
na carta. 

Veja também João, O Apóstolo. 


JOÃO, EVANGELHO DE O quarto Evangelho. 
APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e destinatário 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
s Conteúdo 


Autor No fim desse Evangelho, somos informa- 
dos de que ele foi escrito pelo “discípulo a quem 
Jesus amava” (Jo 21.20,24), mas infelizmente o 
livro em nenhum outro lugar nos diz quem era 
esse discípulo. As evidências mostram que a iden- 
tificação mais provável é com o apóstolo João. 
Ele preenche o lugar que esperaríamos que João 
preenchesse com base no que sabemos dos outros 
Evangelhos. (Veja a discussão acima sobre João, 
o apóstolo.) 

O Evangelho parece ter sido escrito por alguém 
que conhecia muito bem Jesus e a Palestina dos 
dias de Cristo. Ele está familiarizado com as ex- 
pectativas messiânicas judaicas (p. ex., Jo 1.20,21; 
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4.25; 7.40-42; 12.34). Conhecia a hostilidade 
entre judeus e samaritanos (4.9) e o desprezo 
que os fariseus sentiam pela * “ral” (7.49). Sabia 
da importância atrelada às escolas religiosas (v. 
15). Conhecia o modo como o sábado era ob- 
servado e estava ciente de que a determinação da 
circuncisão no oitavo dia se sobrepunha às regras 
do sábado (vv. 22,23). Por todo o Evangelho, ele 
se manifesta com conhecimento de causa acerca 
das mais variadas gamas de costumes e ideias ju- 
daicos. 
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Antigo Manuscrito Grego de João 
Página de abertura de um códex Papiro Bodmer II (fim do 
século Il) — P66 


O mesmo se dá com a topografia. O autor mencio- 
nou muitos lugares, e seus lugares-nomes parecem 
todos ser usados corretamente. Ele se referiu a 
Caná, um vilarejo não mencionado na leitura ante- 
rior conhecida por nós, o que significa que a refe- 
rência quase certamente veio de alguém que, de 
fato, conhecia o lugar. Ele localizou Betânia com 
alguma precisão, a aproximadamente 15 estádios 
de Jerusalém (em torno de 3,2 quilômetros, 
11.18). Ele fez várias referências a lugares em ou 
próximos a Jerusalém, tais como Betesda (5.2), Si- 
loé (9.7) e o vale do Cedrom (18.1). É claro que 
isso não exclui algum contemporâneo de João, mas 
torna difícil pensar no autor como um indivíduo 
muito posterior, escrevendo longe da Palestina. A 
evidência, como a possuímos, indica que o autor 
era um judeu na Palestina dos dias de Jesus. 

Para muitos leitores cuidadosos, parece que o 
Evangelho carrega o selo de uma testemunha ocu- 
lar. Por exemplo, Jesus estava ensinando “perto do 
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lugar onde se colocavam as ofertas” (8.20). Nada 
é feito com essa informação; o incidente poderia 
facilmente ser descrito sem ela. Ela parece uma 
reminiscência de alguém que vê a cena com os 
olhos de sua mente enquanto escreve. O fato de 
que a casa se encheu com a fragrância do perfume 
quando a mulher quebrou o jarro (12.3) não afeta 
materialmente a narrativa, mas é o tipo de detalhe 
que alguém que estava lá se lembraria. O autor 
notou que os páes usados na alimentação da mul- 
tidão eram pães de cevada (6.9) e que a túnica de 
Jesus não tinha costura, sendo composta de uma 
única peça, de cima a baixo (19.23). Ele nos con- 
ta que os ramos com os quais Jesus foi saudado 
eram ramos de palmeiras (12.13), e que era noite 
quando Judas saiu (13.30). 

Detalhes assim são encontrados por todo o Evan- 
gelho, e parece injustificável tratá-los como nada 
mais que uma tentativa de criar verossimilhança. 
Eles parecem muito mais indicações de que o au- 
tor estava escrevendo sobre eventos dos quais ele 
mesmo participara. 

A igreja primitiva aceitou sem questionar a au- 
toria joanina. Irineu, Clemente de Alexandria e 
Tertuliano enxergam o apóstolo como o autor. 
O primeiro a citar esse Evangelho pelo nome foi 
Teófilo de Antioquia, em aproximadamente 180 
de. 

Os que se opõem à autoria joanina enfatizam as 
diferenças entre esse Evangelho e os Sinóticos. O 
argumento é que, se Jesus foi algo como o Cris- 
to retratado por Mateus, Marcos e Lucas, ele não 
poderia ser como o Cristo do quarto Evangelho. 
Esse é um argumento completamente subjetivo, 
que ignora o fato de que qualquer grande homem 
parecerá diferente para pessoas diferentes. À ideia 
da igreja através dos séculos tem sido a de que 
Jesus foi grande o bastante para inspirar ambos os 
retratos. Em outras palavras, não temos nenhuma 
razão para sustentar que os primeiros três evan- 
gelistas nos dizem tudo o que precisamos saber 
sobre Jesus. Não há nenhuma contradição. João 
simplesmente ressalta outros aspectos da vida e 
dos ensinamentos de Jesus. 

Enquanto não pudermos provar, sem qualquer 
sombra de dúvida, que João, o apóstolo, foi o au- 
tor, podemos dizer que há mais razão para susten- 
tar essa visão do que qualquer outra. 


Data, origem e destinatário Tem sido comum 
para conservadores e liberais datar esse escrito na 
última década do século 1 ou no início do século 
2. Alguns estudiosos liberais o datam de meados 
do século 2, mas isso não é comum, e é extraordi- 


nário que haja esse nível tão alto de concordância 
em relação à sua data. 

Afirma-se que esse Evangelho é dependente dos 
Sinóticos, o que significa que deva ser datado em 
algum tempo depois deles. Mas essa argumenta- 
ção tem sido generalizadamente abandonada em 
tempos recentes. Há tanta coisa em João que não 
tem paralelo com os outros três Evangelhos e, 
reciprocamente, tanta coisa nos outros três que 
João poderia ter usado se soubesse, que é difícil 
sustentar que esse autor tivesse qualquer um dos 
outros Evangelhos diante dele quando escreveu, 
ou mesmo que os tivesse lido. As semelhanças 
que há, parecem mais bem explicadas pelo uso 
comum da tradição oral. 

Também se afirma que há uma teologia muito 
desenvolvida em João, e que isso demandou tem- 
po. A teologia do Evangelho é de fato profunda, 
mas isso não requer que a posicionemos no fim 
do século 1. A teologia da Carta aos Romanos é 
também profunda, e não há nenhuma razão para 
datar o texto além dos anos 50. Em se tratando 
de desenvolvimento, portanto, não há nenhuma 
razão para colocar João depois de Romanos. De- 
senvolvimento é um argumento instável na me- 
lhor das hipóteses, pois ele normalmente ocorre 
em taxas irregulares, e não temos meios de saber 
quão rapidamente ele ocorreu na área onde o au- 
tor viveu. 

Outros argumentos para uma data posterior não 
são mais conclusivos. Por exemplo, há uma insis- 
tência de que o sistema eclesiástico pressuposto 
pelo Evangelho seja por demais posterior ao tem- 
po do apóstolo João, e que o sistema sacramental 
dos capítulos 3 e 6 deve ter levado tempo para 
se desenvolver. Mas João não menciona nenhum 
sacramento. É verdade que muitos estudiosos 
pensam que esses capítulos se refiram ao batismo 
e à ceia do Senhor, mas o fato é que João não 
menciona nenhum deles. 

Não é surpresa, em vista do modo como os ar- 
gumentos tradicionais ruíram, que muitos, em 
tempos recentes, estejam argumentando que João 
deve ter escrito antes da queda de Jerusalém em 
70 d.C, Se fosse depois, por que João não faz algu- 
ma referência a ela? Parte de sua linguagem parece 
ser anterior. Em 5.2, ele diz que “há” (não que 
“havia”) um tanque chamado Betesda. E ele fre- 
quentemente se refere aos Doze como discípulos 
de Jesus, ou “seus” discípulos. Posteriormente, os 
cristãos normalmente diziam “os” discípulos, pois 
não viam necessidade de dizer quem eles eram. 
Nos primeiros dias, no entanto, quando em con- 
tato com os rabis (cada um com seus discípulos), 


era importante para os cristãos demonstrarem 
que os discípulos de Jesus estavam em mente. É 
também importante que João não faz nenhuma 
referência a qualquer dos Evangelhos sinóticos. 
A explicação mais simples é que ele não os tinha 
visto. Eles ainda não estavam em circulação. 
Nada disso nos permite datar esse evangelho com 
precisão. Mas o peso das evidências aponta para 
uma data remota (antes de 70 d.C.). 
O autor foi João, o apóstolo, um judeu. No en- 
tanto, o texto dá evidências do contato com o 
pensamento grego, por exemplo, na referência a 
Cristo como “a Palavra” no capítulo 1 e a tradu- 
ção de palavras como “rabi” (1.38). Há quase um 
consenso universal de que tais considerações nos 
compelem a ver a obra como tendo origem em 
um centro da cultura grega, e Éfeso tem sido tra- 
dicionalmente favorecida. Antes do fim do século 
2, temos Irineu escrevendo que João publicou o 
Evangelho durante sua estada em Éfeso. 
Alguns estudiosos apontam semelhanças entre 
João e as Odes de Salomão, que eles pensam ter 
vindo da Síria. Como há algumas semelhanças 
na linguagem de Inácio, bispo de Antioquia, no 
início do século 2, isso é usado para mostrar que 
João foi escrito na Síria, provavelmente em Antio- 
quia. Outros ainda pensam que o Egito era o lu- 
gar e sustentam isso ao destacar que o mais antigo 
fragmento de um manuscrito desse Evangelho foi 
encontrado ali. Não há nenhuma evidência real, 
e a nós restam todas as probabilidades. Há muito 
a ser dito para aceitar a evidência de Irineu e ver 
Éfeso como o lugar de origem, mas dificilmente 
podemos dizer mais. 
Não há nenhuma indicação real da destinação 
planejada. Com base em 20.31, observamos que 
o livro foi escrito para que os leitores cressem que 
Jesus é o Messias, o Filho de Deus, e que, crendo, 
tivessem vida. O Evangelho, portanto, tem um 
objetivo evangelístico. Mas também é possível 
que “crer” signifique “continuar crendo” — “per- 
severar na fé”, mais que “começar a crer”. Isto é, 
o livro pode ter sido escrito desde o início para 
edificar as pessoas na fé. Provavelmente não de- 
vêssemos fazer distinção entre esses objetivos de 
forma tão rígida. Ambos podem muito bem ter 
estado em mente. 


Pano de fundo Vários panos de fundo possíveis 
para o Evangelho têm sido sugeridos. O interesse 
grego é óbvio, e esse escrito tem por vezes sido 
chamado de Evangelho dos Helenistas. A suges- 
tão é que devêssemos olhar para os escritos gre- 
gos, talvez as obras dos filósofos ou de Filo de 
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Alexandria, para encontrar o pano de fundo cor- 
reto para qual entendermos o que João escreveu. 
Essa abordagem pode ser vista na obra de Rudolf 
Bultmann, que pensou especificamente no gnos- 
ticismo. Na verdade, para Bultmann, uma das 
fontes desse Evangelho foi uma argumentação 
baseada num gnosticismo não cristão. Não mui- 
tos estão preparados para acompanhar Bultmann, 
mas vários comentaristas recentes têm discernido 
alguma forma de gnosticismo como cenário de 
João. 

Conquanto essas visões sejam propostas com se- 
riedade, há algumas objeções substanciais. Uma 
é a de que, a despeito das afirmações confiantes 
de alguns estudiosos, o gnosticismo nunca se 
mostrou anterior ao cristianismo. Na forma em 
que chega até nós na história, ele é uma heresia 
cristã, e, é claro, a fé cristã surge antes que uma 
heresia cristá seja possível. Outra objeção é a de 
que há diferenças básicas entre os dois sistemas. 
O gnosticismo está interessado no conhecimento 
(a palavra derivada do termo grego gnosis, “co- 
nhecimento”). Seu “redentor” é aquele que vem 
do céu com conhecimento. João, no entanto, não 
apoia a visão de que o homem seja salvo por meio 
do conhecimento. O Redentor vem para tirar o 
pecado do mundo (1.29). O gnosticismo diz às 
pessoas que a vida é uma luta para cima; o cris- 
tianismo fala de um Salvador que desceu para 
exaltá-las. Não é fácil enxergar alguma forma de 
gnosticismo como pano de fundo essencial para 
o cristianismo. 

Muito mais significativo é o pano de fundo semí- 
tico de João. Especialmente importante no texto 
é o AT, aceito como Sagradas Escrituras por ju- 
deus e cristãos. Ele está constantemente por trás 
das declarações de João, e deve ser estudado cui- 
dadosamente para a compreensão de João. Está 
claro que João conhecia e amava a Septuaginta, a 
tradição para o grego do AT hebraico. Repetidas 
vezes, a Septuaginta pode ser observada por trás 
do que João diz. 

Em tempos modernos, importantes descobertas 
foram feitas em Qumran, nas cercanias do mar 
Morto. Entre os rolos desenterrados nas cavernas 
dessa área, estão vários que possuem afinidades 
com João. Na verdade, um dos fatos interessantes 
sobre os rolos é que eles têm mais paralelos com 
João do que com qualquer outra parte do NT, um 
fato difícil de explicar se João tivesse sido escrito 
mais tarde e longe da Palestina. As semelhanças 
com os escritos de Qumran devem ser vistas com 
cautela, pois há frequentemente uma semelhança 
linguística, onde o pensamento é bem diferente. 
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Por exemplo, ambos usam a expressão pouco co- 
mum “o Espírito da verdade”. Porém, onde João 
se refere com ela a uma das pessoas da Trindade, 
o manuscrito fala de “um espírito da verdade” e 
de “um espírito do erro” lutando na alma das pes- 
soas. A conexão é real, mas João claramente não 
depende dos manuscritos para o seu pensamento. 
A contribuição dos manuscritos do mar Morto é 
a de que eles fornecem evidências adicionais de 
que esse Evangelho é basicamente palestino, e 
deve ser entendido dentro de um contexto pales- 
tino do século 1. 

Outros contextos têm sido sugeridos, tais como 
o da literatura hermética. Esse é um grupo de 
escritos atribuídos a Hermes Trismegisto (“Her- 
mes três vezes o maior”), uma designação do deus 
egípcio Thoth. Há de fato alguns pontos de con- 
tato com João, mas eles são poucos em compa- 
ração aos dos escritos enraizados na Palestina. É 
difícil levar essas sugestões a sério. João é essen- 
cialmente palestino. 


Propósito e ensinamento teológico O autor nos 
diz que Jesus fez muitos “sinais” (ou milagres) 
que não foram registrados, mas “estes foram es- 
critos para que vocês creiam que Jesus é o Cris- 
to, o Filho de Deus e, crendo, tenham vida em 
seu nome” (Jo 20.31, NVJ). João escreveu que 
Jesus é o Messias. Mas ele não fez isso simples- 
mente com uma visão de comunicar informações 
interessantes. Ele queria que seus leitores vissem 
esse conhecimento como um desafio à fé; quando 
cressem, eles teriam vida. João buscou levar ho- 
mens e mulheres a Cristo; ele possuía um objeti- 
vo evangelístico. Isso não esgota o que ele estava 
tentando fazer, pois suas palavras têm significado 
para os crentes. É importante que os crentes te- 
nham um conhecimento correto de Jesus e que 
continuem a crer. 

O principal ensino teológico desse Evangelho, 
portanto, é o de que Deus enviou seu Messias, 
Jesus. Ele é o Filho de Deus e vem para trazer 
vida (3.16). Embora Jesus tenha dito à mulher no 
poço que era o Messias, isso não é muitas vezes 
dito tão especificamente. A fuga do termo pode- 
ria muito bem ser por causa das nuanças políticas 
que ele adquirira entre os judeus de forma geral. 
Eles procuravam por um Messias que lutasse con- 
tra os romanos. Ele os derrotaria e estabeleceria 
um poderoso império mundial, com sua capital 
em Jerusalém. Jesus não tinha objetivos como es- 
ses, € era importante que ele evitasse o tipo de 
linguagem que desse essa impressão. No entanto, 
embora a terminologia messiânica convencional 


seja evitada, João não deixou dúvidas de que Je- 
sus era o escolhido de Deus. Repetidas vezes ele 
o descreve cumprindo funções messiânicas. Por 
exemplo, no longo discurso no capítulo 6, ob- 
servamos Jesus como o pão do céu, cumprindo 
a expectativa de que, quando o Messias viesse, 
renovaria o maná; e na restituição da vista ao 
cego (cap. 9) temos outra função messiânica (cf. 
Is 35.5). 

Com essa grandeza de Jesus, João também com- 
binou o ensinamento sobre a humildade. Uma 
linha contínua, embora discreta, de ensinamen- 
to joanino é a de que Jesus depende do Pai para 
tudo. Sem o Pai, disse Jesus, ele não poderia fazer 
nada (Jo 5.30). Sua comida é fazer a vontade do 
Paí (4.34). Ele vive através do Pai (6.57). E o Pai 
quem lhe dá seus discípulos (6.37,44; 17.6). 'E 
o Pai quem dá testemunho dele (5.32,37). João 
insiste que Jesus em nenhum sentido é indepen- 
dente do Pai. Na missão de Jesus, João enxerga a 
realização do propósito do Pai. 


Conteúdo 

Prólogo e capítulo 1 João começa com um pró- 
logo (1.1-18) que é diferente de qualquer coisa 
em qualquer dos outros Evangelhos. Nele, ele se 
refere a Jesus como “a Palavra”, um termo que 
possui pontos de contato com o pensamento gre- 
go e hebraico. Como João o usa, ele comunica o 
pensamento de que Jesus é a expressão da mente 
do Pai. João fala da Palavra como Deus (1.1) ea 
enxerga ativa na criação (1.3-5), continua com o 
testemunho dado sobre ela por João Batista (1.6- 
8), fala da vinda da Palavra ao mundo (1.9-14) 
e termina com um trecho sobre a grandeza da 
Palavra (1.15-18). Nesse prólogo, ele introduz 
brevemente alguns dos grandes temas que serão 
desenvolvidos por todo o Evangelho. Ele é uma 
majestosa introdução ao todo. 

À seguir, temos os inícios do ministério público 
de Jesus (1.19-51). Sua obra foi precedida pela de 
João Batista, e o evangelista nos fala primeiro sobre 
o tipo de testemunho que João Batista deu acerca 
de Jesus. Testemunho é um de seus conceitos im- 
portantes, e testemunhar é tudo o que João Batista 
faz nesse Evangelho. A partir desse testemunho, 
deparamos com o modo como os primeiros discií- 
pulos vieram a Jesus. Aprendemos algo sobre como 
André e Pedro vieram a conhecer o Senhor. Lemos 
também sobre Filipe e Natanael, de quem ouvimos 
pouco ou nada nos outros Evangelhos. 


Os sinais e discursos (2.1-12.50) O ministério 
de Jesus é descrito de um modo muito distinto 


nesse Evangelho. João tem uma longa seção (caps. 
2-12) onde fala de vários milagres que Jesus fez, 
entremeando em sua narrativa uma série de dis- 
cursos. Às vezes eles são endereçados a determi- 
nados grupos de pessoas, e às vezes são conversas 
com indivíduos. Alguns estudiosos chamam essa 
seção do Evangelho de Livro dos Sinais, enfati- 
zando assim o lugar de destaque dado a sete mila- 
gres. Para João eles não são simplesmente eventos 
sobrenaturais. Eles possuem significado; no senti- 
do literal do termo, são sinalizadores. 

O primeiro deles é a transformação da água em 
vinho no casamento em Caná da Galileia (2.1- 
11). A água em questão está conectada aos ritos 
judaicos de purificação (v. 6), e a história deve 
por certo nos ensinar que Jesus transforma a vida. 
Ele muda a água da lei em vinho do evangelho. 
Como consequência desse “sinal”, seus discípu- 
los creram nele (v. 11). João continuou dizendo 
como Jesus subiu a Jerusalém e expulsou os mer- 
cadores do templo. Eles estavam vendendo ani- 
mais para o sacrifício e fazendo câmbio dinheiro. 
No entanto, seus negócios estavam sendo feitos 
no Pátio dos Gentios, o único lugar no templo 
onde um gentio poderia vir meditar e orar. 

O primeiro discurso é sobre o novo nascimento 
(3.1-21). Jesus conversou com Nicodemos, um 
líder fariseu, sobre a necessidade de uma reno- 
vação radical se alguém quisesse entrar no reino. 
Jesus estava falando da atividade regeneradora de 
Deus, e não de alguma reforma humana. À se- 
guir, João registra uma disputa entre alguns dos 
discípulos de João com um judeu sobre o tema 
da purificação. Isso abre caminho para uma seção 
que mostra a superioridade de Jesus sobre João 
Batista — por meio da própria confissão de João 
(3.22-36). 

O segundo discurso é realmente uma longa con- 
versa, que Jesus teve com a mulher de Samaria, 
que ele encontrou à beira de um poço (4.1-42). 
Ele gira em torno da “água da vida”, um termo 
que não é plenamente explicado nesse capítulo, 
mas que nós mais tarde descobrimos que aponta 
para o Espírito doador da vida (7.38,39). Isso leva 
à história do segundo sinal, a cura do filho de um 
oficial do rei (4.46-54), notável pelo fato de que 
Jesus o curou de longe. 

O terceiro sinal é a cura do aleijado no tanque 
de Betesda (5.1-18). Esse homem passara mui- 
tos anos esperando pela cura no mover das águas. 
Jesus lhe ordenou que levantasse e andasse, e ele 
fez isso. Porque a cura aconteceu em um sábado, 
os fariseus se opuseram a ela. Isso leva ao terceiro 
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Nele, a intimidade do relacionamento de Jesus 
com o Pai é enfatizada, e seu lugar no juízo é sa- 
lientado. Há uma ênfase também na variedade de 
testemunhas que encontraram Jesus, que mostra 
quão razoável é aceitá-lo como o próprio Filho 
de Deus. 

O quarto sinal de João é o milagre (com exceção 
da ressurreição) encontrado em todos os quatro 
Evangelhos: a alimentação dos 5 mil (6.1-15). Ele 
é acompanhado pela caminhada de Jesus sobre as 
águas (vv. 16-21), que parece ser o quinto sinal 
(embora alguns estudiosos pensem que não; se 
eles estiverem corretos, há apenas seis sinais). 
Vem então o quarto discurso, o grande sermão 
sobre o pão da vida (vv. 22-59). Jesus é esse pão, 
que ele dá a todos os homens e mulheres que 
creem nele. Há referências a comer sua carne e 
beber seu sangue (vv. 50-58), que apontam para 
a sua morte. Alguns têm enxergado nelas uma re- 
ferência à Comunhão, mas é difícil entender por 
que Jesus se referiria desse modo a um sacramento 
ainda não existente. Além disso, muito do mesmo 
efeito é atribuído no mesmo discurso sobre crer 
(vv. 35,47). Parece melhor entender que Jesus 
queria que as pessoas cressem nele como aquele 
que morreria por elas a fim de que tivessem vida. 
Há um trecho detalhando a afirmação de lealdade 
feita por Pedro diante de alguns que se afastaram 
do Mestre (6.67-71). Chegamos então ao quinto 
discurso, sobre o Espírito doador da vida (7.1- 
52). João tem um ponto explicativo importante 
quando nos diz que naquele tempo o Espírito 
não havia sido dado porque Jesus ainda não havia 
sido glorificado (v. 39). A plenitude do Espírito 
depende da finalização da obra de Cristo em sua 
morte e ressurreição. 

O sexto discurso fala da luz do mundo (8.12-59). 
Esse aspecto da pessoa e do ministério de Jesus é 
dramaticamente salientado no sexto sinal, a cura 
de um cego (cap. 9). Trata-se de uma narrativa vi- 
gorosa, onde o homem curado faz uma defesa co- 
rajosa de Jesus aos fariseus que o menosprezaram. 
Uma das mais belas de todas as ilustrações das re- 
lações de Jesus com seu povo é aquela que ele en- 
fatiza no sétimo discurso, onde fala de si mesmo 
como o bom pastor (cap. 10). Há a verdade óbvia 
de que as ovelhas dependem inteiramente de seu 
pastor, mas Jesus diz algo mais. Enquanto pasto- 
res terrenos vivem para suprir as necessidades de 
suas ovelhas, Jesus entrega a vida pelas suas. 

O último sinal é a ressurreição de Lázaro (11.1- 
44), um homem que estava morto havia quatro 
dias. A história graficamente destaca o poder de 


discurso de Jesus, sobre o Filho divino (5.19-47). Jesus sobre a morte e a disponibilidade dele de 
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conferir o dom da vida. Jesus fala de si mesmo 
como “a ressurreição e a vida” (v. 25); a morte 
não pode derrotá-lo. Ele traz vida aos mortos, 
também aos espiritualmente mortos, como ao fi- 
sicamente morto Lázaro. João continua, notando 
a reação a esse milagre: alguns creram, mas alguns 
se opuseram a Jesus (vv. 45-57). Ele inclui uma 
frase notável de Caifás, o sumo sacerdote, que 
é melhor que um homem morra pelo povo (vv. 
50-52). Caifás estava falando como um político 
cínico (melhor alguém morto, ainda que inocen- 
te, que a nação inteira perturbada). Mas João viu 
nas palavras o significado mais profundo de que a 
morte de Jesus traria salvação a muitos. 

João encerra sua narrativa sobre o ministério de 
Jesus com a história de sua unção, feita por uma 
mulher em Betânia, a entrada triunfal em Jeru- 
salém, a vinda de alguns gregos até Jesus, e seu 
resumo final do que ele havia ensinado (cap. 12). 


A Última Ceia A narrativa do que se passou no 
cenáculo na noite anterior à crucificação é a mais 
detalhada de todos os quatro Evangelhos. Curiosa- 
mente, João não diz nada sobre a instituição da Co- 
munhão, um fato que nunca foi satisfatoriamente 
explicado. Mas ele nos conta como Jesus lavou os 
pés dos discípulos (13.1-17), uma ação que exem- 
plifica esplendidamente o espírito de serviço a ser 
demonstrado tão brevemente na cruz. Há então a 
profecia da traição, uma ação que desencadeia os 
eventos que levariam à cruz (vv. 18-30). 

No longo discurso que vem a seguir, Jesus lida 
com algumas questões propostas por seus segui- 
dores e continua a ensinar-lhes algumas verdades 
importante como, por exemplo, que ele é o cami- 
nho, a verdade e a vida (14.6). Ele desenvolve o 
pensamento de que é a videira verdadeira e que 
os discípulos estão unidos a ele como ramos à vi- 
deira. É importante para os ramos permanecerem 
na videira se quiserem ter vida (15.1-16). Sur- 
gem então algumas palavras sobre o sofrimento 
que seriam de ajuda em tempos de perseguição 
(vv. 17-25). Jesus continua a falar sobre o Espí- 
rito Santo (15.26-16.15). Essa é uma passagem 
muito importante, pois contém muito mais sobre 
o Espírito do que encontramos em outro lugar 
nas palavras de Jesus. Cristo chama o Espírito de 
Parácleto, um título dificil de entender. Este é ori- 
ginalmente um termo legal, e ao menos podemos 
dizer que indica que o Espírito traz amizade, en- 
corajamento e auxílio. Jesus continuou a falar aos 
discípulos de sua partida iminente e a prepará-los 
para o tempo de provação adiante (16.16-33). 
Essa parte do Evangelho conclui com a grande 


oração sacerdotal de Jesus. Ele orou para que os 
discípulos fossem um, ao entregá-los aos cuidados 
do Pai celestial (cap. 17). 


A cruz e a ressurreição Quando os soldados che- 
garam para prender Jesus, ele veio ao encontro de- 
les, e eles caíram no chão (18.1-11). Ele se entre- 
gou a eles; eles não o apanharam. No início de sua 
narrativa da paixão, João destacou o fato de que 
Jesus é soberano. Ele não estava sendo derrotado 
pela sucessão de eventos, mas estava soberanamen- 
te fazendo a vontade do Pai. João é o único a nos 
contar que Jesus foi levado diante de Anás, sogro 
de Caifás, o sumo sacerdote (18.12-14,19-24). Ele 
também conta sobre as três negações de Pedro a 
Jesus (vv. 15-27). Ele não passou muito tempo no 
julgamento judaico, mas foi muito mais explícito 
que os outros evangelistas em sua narrativa do jul- 
gamento romano. Claramente, ele possui conheci- 
mento especial do que se passou diante de Pilatos. 
Ele apresenta um retrato impressionante da con- 
versa de Jesus com Pilatos sobre realeza — o Filho 
de Deus discutindo com o representante de César 
o significado de soberania (vv. 33-40). 

Em sua narrativa da crucificação, João dá a ela vá- 
rios toques pessoais, notadamente no modo como 
Jesus entregou Maria aos cuidados do discípulo 
amado (19.26,27), no fato de que o brado que 
Jesus deu enquanto morria foi “está consumado” 
(v. 30), e a perfuração de seu lado pela lança de 
um soldado (vv. 31-37), 

João passa à narrativa do sepultamento (vv. 38- 
42) e da tumba vazia (20.1-10). Ele fala das apa- 
rições do Senhor ressuscitado a Maria Madalena 
(vv. 11-18) e aos discípulos — ambas sem a presen- 
ça de Tomé (vv. 19-23) e com Tomé (vv. 24-29), 
O capítulo final, um epílogo, fala de uma pesca 
miraculosa (21.1-14) e continua com a narrativa 
emocionante da declaração de amor tripla de Pe- 
dro a Jesus e sua restauração. 

Veja também João, O Apóstolo. 


JOÃO, O APOCALIPSE DE Veja Apocalipse, 


Livro de. 


JOÃO, O APÓSTOLO O apóstolo conhecido 
como “o discípulo que Jesus amou”; autor do 
quarto Evangelho, de três epístolas, e provavel- 
mente do Apocalipse. 

O apóstolo João tem uma reputação elevada entre 
o povo cristão, e sua influência tem sido sentida 
através dos séculos. Apesar disso, ele é uma figura 
surpreendentemente indefinida. Quando aparece 
nas páginas do NT, é quase sempre em compa- 


nhia de Pedro e Tiago, e, se há algo a ser dito, 
normalmente é seu companheiro Pedro quem o 
faz; desse modo, não há muito sobre o que se ba- 
sear uma biografia. 

O nome do pai de João era Zebedeu, e João tinha 
um irmão chamado Tiago (Mt 4.21). Entre as 
mulheres na cruz, Mateus cita Maria Madalena, 
Maria mãe de Tiago e José e “a mãe dos filhos 
de Zebedeu” (27.56). Marcos cita as duas Marias 
e acrescenta Salomé (Mc 15.40). Isso indica que 
Salomé pode ser o nome da mãe de João. Se Ma- 
teus e Marcos estão citando as mesmas mulheres 
como faz João, então Salomé era “a mãe da irmã” 
de Jesus (Jo 19.25). Isso faria de João um primo 
de Jesus. Não temos certeza disso, pois havia mui- 
tas mulheres ali (Mt 27.55), e não há como ter 
certeza de que Mateus, Marcos e João mencio- 
nam as mesmas três. Muitos aceitam a identifi- 
cação, mas não podemos dizer muito além disso. 
João estava entre aqueles que Jesus chamou jun- 
to ao mar da Galileia (Mt 4.21,22: Mc 1.19,20). 
Isso o torna um dos primeiros discípulos. Tam- 
bém é possível que ele fosse a companhia anô- 
nima de André quando esse apóstolo passou a 
seguir Jesus (Jo 1.35-37). João era importante 
no pequeno grupo em torno de Jesus, uma vez 
que era um dos três que estavam especialmente 
próximos do Mestre. Esses discípulos foram se- 
lecionados para estar com Jesus em muitas oca- 
sióes especiais. João, juntamente com seu irmão 
Tiago e Pedro, estava presente na Transfiguração 
(Mt 17.1,2; Mc 9.2; Lc 9.28,29). Jesus também 
levou esses três à casa de Jairo, no episódio em 
que trouxe a filha desse homem de volta à vida 
(Mc 5.37; Lc 8.51). Antes da prisão de Jesus, foi 
esse trio que ele levou para orar com ele no jardim 
de Getsêmani (Mt 26.37; Mc 14.33). Embora os 
três fossem advertidos por terem dormido em vez 
de vigiar em oração, não devemos subestimar o 
fato de que naquele tempo de grande dificuldade, 
quando Jesus enfrentou a possibilidade da morte 
na cruz, foi nesses três em quem ele buscou apoio. 
Há outras três ocasiões quando João é mencio- 
nado nos Evangelhos. Lucas nos diz acerca da 
surpresa de João quando da pesca miraculosa (Lc 
5.9,10). Isso chama atenção de modo especial, 
uma vez que João era um pescador. Perto do fim 
do ministério de Jesus, encontramos João, junta- 
mente com Pedro, Tiago e André, perguntando a 
Jesus quando seria o fim do mundo e qual seria o 
sinal de que todas as coisas estariam chegando ao 
seu clímax (Mc 13.3,4). E, na última noite, Jesus 


enviou Pedro e João para prepararem a ceia da 
Páscoa (Lc 22.8). 
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Passagens como essas demonstram que João era 
muito estimado entre os apóstolos e que ficava 
especialmente próximo a Jesus. Mas há indicações 
de que, a princípio, João estava longe de apreciar 
o que Jesus apoiava. Quando Marcos dá sua lista 
dos Doze, ele nos conta que Jesus deu a Tiago e a 
João o nome de “Boanerges”, que significa “filhos 
do trovão” (Mc 3.17). Alguns na igreja primitiva 
entendiam esse nome como um elogio, pensando 
que ele indicasse que o testemunho de Tiago e de 
João acerca de Jesus seria tão forte como o tro- 
vão. Mas a maioria o vê como indicação de seu 
caráter intempestivo. Vemos isso, por exemplo, 
quando João encontra um homem que expulsava 
demônios em nome de Jesus. João o instrui a não 
fazê-lo, “porque ele não era um dos nossos” (Mc 
9.38; Lc 9.49). 

Marcos também nos conta de uma ocasião quan- 
do os filhos de Zebedeu pediram a Jesus pelos 
lugares principais em seu reino, um à sua direita 
e outro à sua esquerda (Mc 10.35-40). Mateus 
acrescenta o ponto de que as palavras foram ditas 
pela mãe dos homens, mas não deixa nenhuma 
dúvida de que Tiago e João estavam envolvidos 
(Mt 20.20-22). Jesus passou a perguntar-lhes se 
eles poderiam beber o cálice que ele beberia e ser 
batizados com o batismo que ele receberia. (Cla- 
ramente, essas são metáforas para o sofrimento 
pelo qual, em tempo oportuno, Jesus passaria.) 
Tiago e João afirmaram que poderiam, e Jesus 
lhes assegurou que eles de fato fariam isso. No 
entanto, não lhes deu segurança em relação a seus 
lugares no reino do Pai (mas fica claro que Tia- 
go e João sofreriam por Cristo). Naquele tempo, 
eles também não conseguiram entender o espírito 
amoroso que movia seu Mestre e que também era 
requerido deles. 

Outro incidente que demonstra o mesmo espírito 
intempestivo é um que envolve aldeões samarita- 
nos que se recusaram a receber o pequeno grupo 
em viagem. Quando Tiago e João ouviram sobre 
isso, perguntaram a Jesus se ele queria que fizes- 
sem cair fogo do céu para consumir os aldeóes 
(Lc 9.54). Eles estavam claramente em desacordo 
com Jesus, e ele de fato os repreendeu. Mas não 
devemos ignorar o zelo que eles mostraram por 
seu Senhor, nem sua convicção de que, se pedis- 
sem, o fogo desceria. Eles estavam certos de que 
Deus não deixaria de responder à oração dos que 
pedissem por vingança aos oponentes de Jesus. 
Há zelo e fé revelados nesse episódio, embora 
também um espírito de desamor. 

Desse modo, os Evangelhos sinóticos nos mos- 
tram João como um seguidor zeloso e leal de Je- 
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sus. Ele não é descrito como benévolo e sensível. 
A essa altura, ele conhecia pouco do amor que de- 
veria caracterizar um seguidor de Jesus, mas tinha 
fé c uma convicção entusiasmada de que Deus 
faria prosperar Jesus e os que o serviam. 

João não é mencionado pelo nome no quarto 
Evangelho, mas há passagens que falam sobre “o 
discípulo a quem Jesus amava” (Jo 13.23; 19.26; 
20.2; 21.7,20). Não nos é dito quem ele era, mas 
as evidências parecem indicar que fosse o apóstolo 
João. Por exemplo, há uma narrativa de uma pes- 
caria no capítulo 21, com uma lista com os que 
saíram para pescar. Ela inclui Pedro, que deve ser 
rejeitado como “o discípulo a quem Jesus amava” 
porque é frequentemente mencionado juntamen- 
te com o discípulo amado. Tomé e Natanael es- 
tavam ali, mas parece não haver nenhuma razão 
para ver nenhum dos dois como um candidato 
provável. Dois anônimos e os filhos de Zebedeu 
compõem o grupo restante. Tiago está excluído 
como sendo o autor por causa de sua morte pre- 
matura — em torno de 44 d.C. (At 12.2). A nós 
resta João ou um dos anônimos. João é favorecido 
pelo fato de que o discípulo amado está ligado 
a Pedro em várias ocasiões (Jo 13.23,24; 20.2; 
21.7). Sabemos pelos outros Evangelhos que Pe- 
dro e João (junto com Tiago) eram especialmen- 
te próximos (v. tb. At 3; 8.14; GI 2.9). É claro 
que um dos discípulos anônimos pode ter sido o 
discípulo amado, mas não temos nenhuma razão 
para supor isso. Essa suposição também enfren- 
ta o problema da omissão do nome de João, o 
apóstolo, por todo o quarto Evangelho. Se João 
escreveu esse livro, podemos entender que não 
mencione a si mesmo. Mas, se ele foi escrito por 
outra pessoa, por que ela omitiria toda menção 
a um homem tão importante no grupo apostóli- 
co como os outros Evangelhos demonstram que 
João foi? Além disso, se João é o autor, ele explica- 
ria por que João Batista é chamado simplesmente 
de “João”. 

Argumenta-se que “o discípulo que Jesus amava” 
não seja o tipo de título que um homem usaria 
para si mesmo, mas também é preciso que se diga 
que ele não é o tipo de título que um homem usa- 
ria para outra pessoa. Pode ser que João o use de 
maneira moderada — em parte porque não queria 
chamar atenção para si mesmo usando seu nome, 
e em parte porque queria enfatizar a verdade de 
que era o fato de Jesus amá-lo que fazia dele quem 
ele era. 

Se essa identificação for aceita, aprendemos mais 
sobre o apóstolo. Não deveríamos, é claro, ler as 
palavras “o discípulo que Jesus amava” como se 


elas quisessem dizer que Jesus não amava os ou- 
tros discípulos. Ele amava a todos. No caso de 
João, elas significam que ele era de faro amado 
e provavelmente também que ele reconhecia que 
devia tudo o que tinha e era a esse amor. À cons- 
tatação de que ele era especialmente íntimo de 
Jesus está indicada no fato de que repousou sobre 
o peito dele na Ultima Ceia (Jo 13.23). 

Seu relacionamento com o Mestre também fica 
evidente no fato de que ele estava no local da cruz 
quando Jesus foi crucificado, e que foi a ele que 
Jesus deu a incumbência de cuidar de sua mãe 
(19.26,27). Era de esperar que Jesus selecionasse 
alguém de sua família para essa responsabilidade. 
No entanto, seus irmãos não acreditavam nele, 
enquanto João e Maria acreditavam. Esse episó- 
dio certamente mostra que havia um relaciona- 
mento próximo entre Jesus e o discípulo a quem 
ele amava. 

Na manhã da Páscoa, João correu com Pedro até 
o sepulcro, quando Maria Madalena lhes contou 
que ele estava vazio. Ele ganhou a corrida, mas 
ficou do lado de fora até que Pedro chegasse. Pe- 
dro, o líder dos discípulos, entrou direto, e João o 
seguiu. Lemos que ele “viu e creu” (Jo 20.8). En- 
tão, no capítulo 21, lemos que o discípulo amado 
pescava com outros. É importante notar que foi 
ele quem reconheceu que era Jesus quem estava 
na praia e lhes disse onde lançar a rede (21.7). 
Não há muito a acrescentar a essa imagem quan- 
do nos voltamos para Atos. No início, o nome de 
João ocorre em uma lista dos Doze (At 1.13); e 
mais tarde, quando lemos sobre a morte de Tia- 
go, observa-se que ele era irmão de João (12.2). 
Em todas as outras referências a João, ele está em 
companhia de Pedro. Os dois foram instrumen- 
tos de Deus, usados para curar um aleijado (cap. 
3). Naquele tempo, eles iam ao templo à hora da 
oração. Isso diz algo sobre seus hábitos de devo- 
ção. A oração na hora nona aparentemente se re- 
fere ao culto judaico de oração que era mantido 
no mesmo horário da oferta da tarde (i. e., apro- 
ximadamente 3 horas da tarde). Evidentemente, 
Pedro e João mantiveram os hábitos devocionais 
de judeus piedosos, com interesse no templo e em 
todas as suas atividades. Em outra ocasião, os dois 
foram presos por conta de sua pregação sobre a 
ressurreição de Jesus (4.1-3). Levados diante do 
concílio, Pedro falou por eles. O concílio consta- 
tou que esses dois homens eram “comuns e sem 
instrução” (v. 13). Isso significa que nunca recebe- 
ram a educação rabínica normal. De acordo com 
os padrões do concílio, eles eram sem instrução. 
O concílio proibiu-lhes de falar sobre Jesus, mas 


a resposta dos apóstolos expõe a típica coragem 
de João: “Julguem os senhores mesmos se é justo 
aos olhos de Deus obedecer aos senhores e não a 
Deus. Pois não podemos deixar de falar do que 
vimos e ouvimos” (vv. 19,20, NVD. 

João estava novamente associado a Pedro quan- 
do o evangelho foi pregado pela primeira vez em 
Samaria. Filipe era o evangelista dos samaritanos, 
mas os apóstolos em Jerusalém decidiram enviar 
Pedro e João a Samaria quando ouviram como o 
povo havia aceitado a mensagem do evangelho: 
“Ao chegarem, oraram para que eles recebessem 
o Espírito Santo” (At 8.15, NV1), uma ilustração 
reveladora das prioridades apostólicas. No tempo 
devido, eles impuseram suas mãos sobre os novos 
crentes, e eles receberam o Espírito Santo (8.17). 
João não é mencionado especificamente, mas 
sem dúvida estava incluído entre os “apóstolos” 
que foram presos por causa da inveja de judeus 
importantes (5.17,18). Essa prisão, no entanto, 
não durou muito tempo, de modo que retoma- 
ram sua pregação de manhã bem cedo (v. 21). 
O nome de João é mencionado em Gálatas 2.9, 
onde está unido a Pedro e a Tiago, e os três são 
chamados de “pilares da igreja”. 

Isso parece ser uma extensão do registro do NT 
sobre o apóstolo João. Claramente, ele foi uma 
figura importante no pequeno grupo de cristãos 
primitivos. Em quase todas as ocasiões, quando 
aparece na narrativa, ele está em companhia de 
mais alguém, e normalmente o discurso é feito 
por seu companheiro, não por ele. No entanto, 
podemos concluir que ele esteve muito próximo 
a Jesus. Talvez tivesse visitado a mente de Jesus 
mais que qualquer dos outros. A melhor evidên- 
cia disso é o Evangelho de João. Claramente, o 
homem que o escreveu tinha profunda percepção 
espiritual, João talvez tenha sido mais o pensador 
que um homem de ação ou um líder. 

Temos observado que há uma boa razão para 
pensar que o quarto Evangelho foi escrito pelo 
apóstolo João. As epístolas de João provavel- 
mente também foram escritas por ele (embora se 
declarem anônimas). Todos os escritos joaninos 
provavelmente emanaram da província da Ásia. 
Os heréticos mencionados em 1João lembram os 
cerintianos (seguidores do herege Cerinto), que 
estavam na Ásia Menor no fim do século 1, e a 
tradição conecta o autor de 1João com Éfeso. É 
certo que a mesma pessoa escreveu todas as três 
cartas, e razoavelmente certo que esse autor tam- 
bém escreveu o Evangelho de João; os Evangelhos 
e as cartas certamente representam a mesma men- 
te em ação em situações diferentes. 
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Um autor chamado João escreveu o livro de Apo- 
calipse (Ap 1.1), embora não fique claro se é o 
apóstolo ou outro João. A tradição identificou o 
João do Apocalipse (v. Ap 1.1,9; 22.8) com João, 
o apóstolo, o autor do Evangelho de João e das 
três cartas joaninas. Essa visão era sustentada 
por Justino Mártir já em 140 d.C. A principal 
objeção a essa visão é a de que o grego original 
é diferente do de outros escritos joaninos, mos- 
trando pouco respeito por regras de linguagem. 
Alguns têm sugerido que um João diferente es- 
creveu o Apocalipse, outros que os discípulos de 
João escreveram o Evangelho e as cartas, e que o 
próprio João escreveu o Apocalipse. No entanto, 
ainda é plausível que o apóstolo João (ou um de 
seus discípulos próximos) escreveu o Evangelho 
e as cartas. 

Supondo-se que João, o apóstolo, escreveu o Apo- 
calipse, ele estava exilado em Patmos (Ap 1.9). A 
data disso, no entanto, é incerta. Algumas evidên- 
cias não confiáveis do fim do século 5 sugerem 
que João foi martirizado na mesma ocasião que 
seu irmão Tiago (c. 44; v. tb. At 12.2). A profecia 
de Jesus em Marcos 10.39 não implica necessa- 
riamente que ambos tivessem encontrado uma 
morte simultânea e violenta. Muito mais forte é 
a tradição refletida por Policrates, bispo de Efeso 
(c. 190), de que João morreu de causas naturais 
em Éfeso, e por Irineu (c. 175-195), de que João 
viveu em Éfeso até o tempo do imperador Traja- 
no (que reinou de 97 a 117). 


JOAQUIM Rei de Judá por um breve tempo 
(598-597 a.C.). Ele era filho de Jeoaquim e Neus- 
ta, a filha de Eltanã de Jerusalém (possivelmente 
o Eltanã mencionado por Jeremias, cf. Jr 26.22; 
36.12,25). O nome Joaquim significa “Javé sus- 
tentará”, e variações incluem Conias (37.1, ARC) 
e Jeconias (1Cr 3.16,17; Et 2.6; Jr 24.1; 27.20; 
28.4; 29.2; Mt 1.11,12, ARC). Joaquim tinha 18 
anos de idade quando foi instalado como rei após 
a morte de seu pai, e reinou por apenas três meses 
e dez dias em Jerusalém (2Rs 24.8; cf. 2Cr 36.9). 
Ele herdou um reino vassalo em revolta. Cerca- 
do pelos exércitos do soberano Nabucodonosor, 
Joaquim teve pouca escolha, senão a de capitular 
diante das circunstâncias irreversíveis. De acordo 
com a Crônica babilônica, registros baseados nos 
anais oficiais de reis babilônios, Nabucodonosor 
entrou na Síria-Palestina em dezembro de 598 
a.C. e tomou Jerusalém em 16 de março de 597. 
Os babilônios saquearam o palácio e os tesouros 
do templo. Juntamente com Joaquim, sua famí- 
lia, líderes militares importantes, oficiais da corte 
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e artesãos foram levados prisioneiros para o exílio 
na Babilônia. Antes de retornar à Babilônia, o rei 
vitorioso colocou o tio de Joaquim, Matanias, 
agora chamado de Zedequias, no trono em Jeru- 
salém (2Rs 24.12-17; cf. 2Cr 36.10). 

De acordo com Jeremias, o trauma causado pela 
invasão babilônica de Judá e a consequente re- 
volta política desencadearam uma sucessão de 
três reis em quatro meses e teve pouco impacto 
espiritual sobre o povo (Jr 37-38). Esse mesmo 
profeta de Deus profetizara o exílio de Joaquim e 
predissera que ele não teria descendentes para su- 
cedê-lo no trono (22.24-30). Em contrapartida, 
o falso profeta Hananias profetizara que Joaquim 
seria restaurado ao trono de Judá em dois anos 
(28.3,4,11; cÊ vv. 12-17). 

O contínuo status real de Joaquim como legítimo 
postulante ao trono de Judá refletiu-se no fato de 
que os oráculos de Ezequiel estão datados no ano 
do exílio de Joaquim, não do reinado de Zede- 
quias (Ez 1.2; 8.1; 20.1 etc.). Registros babilôni- 
cos confirmam esse reconhecimento da posição 
anterior de Joaquim; ele reteve seu título de rei 
e recebeu tratamento favorável dos babilônios. 
Ele por certo é o “Yaukin, rei da terra de Yahu- 
da” relacionado em uma das tábuas cuneiformes; 
essa tábua contém relatórios de porções de óleo e 
cevada para o rei e seus cinco filhos e implica que 
eles não estavam aprisionados, mas que tinham 
uma vida bastante normal na Babilônia. Em al- 
gum ponto, no entanto, Joaquim deve ter estado 
na prisão, porque mais tarde, durante o reino de 
Evil-Merodaque, ele foi liberto da prisão e rece- 
beu privilégios alimentares com o rei da Babilônia 
(c. 562 a.C.; cf. 2Rs 25.27-30; Jr 52.31-34). Se 
ele foi preso por tentar escapar ou por causa da re- 
belião de Judá contra a Babilônia sob a liderança 
de Zedequias, não está claro. 

O nome de Joaquim aparece na genealogia de 
Jesus Cristo em Mateus (Mt 1.11,12), e alguns 
argumentam que isso contradiz o oráculo de Jere- 
mias sobre o juízo contra os descendentes do rei 
(Jr 22.30). No entanto, é possível entender a bên- 
ção de Ageu sobre Zorobabel (Ag 2.20-23) como 
um reverso da maldição de Jeremias e uma recon- 
firmação da linhagem de Joaquim sobre o trono 
davídico e, por fim, messiânico (cf. Is 56.3-5). 
Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Testa- 
mento); Diáspora dos Judeus; Israel, História de. 


JOARIBE Ancestral de Matatias (IMa 2.1; 
14.29) e, de acordo com 1 Crônicas 24.7 (ali sole- 
trado Jcoiaribe), chefe da primeira das 24 famílias 
de sacerdotes nos tempos de Davi. 


JOÁS 

1. Abiezrita, que viveu em Ofra, e pai de Gideão. 
Joás construiu um altar a Baal e uma imagem 
de Aserá, que Gideão mais tarde destruiu (Jz 
6.11-31; 7.14; 8.13,29-32). 

2. Filho do rei Acabe, de Israel (1Rs 22.26; 2Cr 
18.25). 

3. Outro nome para Jeoás, filho de Acazias e rei 
de Judá (835-796 a.C.), em 2Reis 11.2,3 e 
1Crônicas 3.11. Veja Jeoás 1. 

4. Outro nome para Jeoás, filho de Jeoacaz e rei 
de Israel (798-782 a.C.), em 2Reis 13.10-13. 
Veja Jeoás 2. 

5. Judaíta da casa de Selá (1 Cr 4.22). 

6. Segundo dos nove filhos de Bequer e um líder 
na tribo de Benjamim (1Cr 7.8). 

7. Guerreiro benjamita que apoiou Davi em Zi- 
clague (1Cr 12.3). 

8. Um dos oficiais de Davi (1Cr 27.28). 


JOBABE 

1. Filho de Joctá, na linhagem de Eber (Gn 
10.29; 1Cr 1.23). 

2. Rei edomita antigo. Ele era filho de Zerá, de 
Bozra (Gn 36.33,34; 1Cr 1.44,45). 

3. Rei de Madom que, juntamente com outros 
reis cananeus, se uniu a Jabim de Hazor em 
uma confederação do norte, para impedir os 
israelitas de tomarem a parte norte de Canaá. 
Ele foi morto em batalha, em Águas de Me- 
rom (Js 11.1; 12.19). 

4. Filho de Saaraim com sua esposa Hodes, um 
membro da tribo de Benjamim (1Cr 8.9). 

5. Filho de Elpaal, da tribo de Benjamim (1Cr 
8.18). 


JOCDEÃO Uma das cidades localizada na re- 

gião montanhosa reservada à tribo de Judá como 

herança, mencionada entre Jezreel e Zanoa (Js 
Ç 


15.56). 
JOCMEÃO 


1. Cidade mencionada em 1 Reis 4.12; aparente- 
mente próxima e talvez o mesmo que Jocneão. 
Veja Jocneão. 

Cidade dada aos levitas coatitas, da herança 
de Efraim (1Cr 6.68). Uma passagem paralela 
em Josué 21.22 relaciona a cidade como Qui- 
bzaim. Veja Quibzaim. 


2. 


JOCNEÃO Cidade real cananeia, pertencen- 
te ao Carmelo (Js 12.22), mencionada também 
por Tutmés II como “o Poço de Q”. À fronteira 
de Zebulom tocava o riacho próximo a Jocneão 
(19.11); a cidade se tornou uma cidade levítica 


em Zebulom (21.34). Alguns pensam que a Jo- 
cmeão de 1Reis 4.12 estaria emendada a Jocneão, 
mas isso não é certo. Eusébio a colocou a 9,7 qui- 
lômetros de Legio (junto a Megido), a caminho 
de Prolemaida. Essa é Tell Qaimun, na foz do ria- 
cho Milh, à beira do vale de Jezreel. 

Veja também Cidades Levíticas. 


JOCSÁ Filho de Abraão e Quetura e pai de Sabá 
e Dedã (Gn 25.2,3; 1Cr 1.32). 


JOCTÁ Filho de Héber e irmão mais novo de 
Pelegue. Vários grupos árabes descenderam dele 
(Gn 10.25-29; 1Cr 1.19-23). 


a 

. Cidade na Sefelá de Judá, próxima a Láquis (Js 
15.38). 

.« Antiga fortaleza edomita, originalmente cha- 
mada de Selá. Amazias mudou seu nome pa- 


ra Jocteel depois de derrotar os edomitas (2Rs 
14.7). 


JODÁ Filho de Joaná e pai de Joseque, um ante- 
passado de Jesus Cristo, vivendo na Palestina du- 
rante a era pós-exílica (Lc 3.26). Veja Genealogia 
de Jesus Cristo. 


JOEDE Descendente de Benjamim que vivia em 
Jerusalém durante os dias de Neemias (Ne 11.7). 
Seu nome, que quer dizer “Javé é testemunha”, 
não aparece em uma lista paralela em 1 Crônicas 


9.7, 


JOEIREIRO Indivíduo que tira a palha do grão. 
Veja Agricultura, 


Vi (Pessoa) 

. Levita da família de Coate. Ele era filho de 
Azarias e um ancestral de Elcana, o pai do pro- 
feta Samuel (1Sm 1.1; 1Cr 6.36). 

. Filho mais velho do profeta Samuel. Ele e seu 
irmão ÁAbias corromperam tanto a função de 
juiz que os anciãos aumentaram suas deman- 
das por um rei (1Sm 8.2-5). Ele foi o pai de 
Hemã, o cantor (1Cr 6.33; 15.17). 

3. Príncipe de uma das famílias simeonitas que 
emigraram para o vale de Gedor (1Cr 4.35). 

. Membro da tribo de Rúben (1Cr 5.4,8). 

. Chefe da tribo de Gade, residindo em Basã 
(1Cr 5.12). 

6. Terceiro dos quatro filhos de Israías e um che- 

fe da tribo de Issacar no tempo de Davi (1Cr 
FAR 


A 
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7. Irmão de Natá e um dos guerreiros de Davi 
(1Cr 11.38). Ele é também chamado de Igal, o 
filho de Natá em 2Samuel 23.36. Veja Igal 2. 

8. Levita da família de Gérson que participou do 
cortejo real que trouxe a arca de Deus até Je- 
rusalém durante o reinado de Davi (1Cr 15.7- 
11). Ele pode ter administrado os tesouros do 
templo em Jerusalém (1Cr 26.22). 

9. Filho de Pedaías, que agiu como chefe tribal 
sobre o oeste da metade da tribo de Manassés 
durante o reinado de Davi (1Cr 27.20) 

10. Levita da família de Coate que auxiliou na re- 
forma do templo promovida pelo rei Ezequias 
em Jerusalém (2Cr 29.12). 

11. Filho de Nebo, que foi encorajado por Esdras 
a se divorciar de sua esposa estrangeira durante 
o período pós-exílico (Ed 10.43). 

12. Filho de Zicri e supervisor de 128 benjamitas 
que se mudaram para a Jerusalém pós-exílica 
(Ne 11.9). 

13. Profeta que escreveu o segundo livro dos Pro- 
fetas Menores. Pouco se sabe sobre ele, exceto 
que era filho de Petuel (Jl 1.1; At 2.16). 

Veja Joel, Livro de. 


JOEL, LIVRO DE Livro do Antigo Testamento; 
segundo dos Profetas Menores. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 
e Data 
* Conteúdo 
* Mensagem 


Autor No versículo 1, os conteúdos do livro de 
Joel são descritos como a “mensagem” do Senhor 
que “veio a Joel, filho de Petuel”. Nada mais nos é 
dito nas Escrituras sobre Joel ou Petuel. O nome 
Joel era comum; há 13 pessoas com o nome de 
Joel no AT. Com base no que é dito no livro, apa- 
rentemente Joel não era um sacerdote, mas estava 
intimamente associado aos sacerdotes do templo, 
e, com toda probabilidade, era um homem de Je- 
rusalém. Mais que isso não podemos dizer. 


Data Há muitas visões diferentes sobre a data 
de Joel, por parte daqueles que têm estudado 
esse livro cuidadosamente; desse modo, é difícil 
ser dogmático. O livro pode ser de algum tempo 
após o retorno a Jerusalém dos judeus exilados 
que estavam na Babilônia — mais precisamente 
um tempo após a obra de Neemias, de reconstru- 
ção dos muros de Jerusalém (c. 400 a.C.). Razões 
dadas em apoio a isso são as seguintes: 
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1. Joel 3.2 diz que o povo de Judá e de Jerusalém 
havia sido espalhado entre as nações, e sua terra 
havia sido dividida, mas ele foi trazido de volta, e 
sua cidade mais uma vez tinha seus muros (2.9). 
2. Quando um chamado é feito à oração e ao 
jejum, os sacerdotes e anciãos devem assumir a 
liderança (1.13; 2.16,17). Não há nenhuma men- 
ção a um rei em nenhum ponto do livro. Havia 
reis até o tempo do exílio, mas não nos 400 anos 
que se seguiram a ele. 

3. Os profetas pré-exílicos - Amós, Oseias, Isaías, 
Miqueias e Jeremias — frequentemente crítica- 
vam o povo por oferecer sacrifícios, enquanto 
ele se afastava dos caminhos do Senhor em sua 
vida cotidiana. Profetas pós-exílicos como Ageu 
e Malaquias oferecem encorajamento e profundo 
interesse pela oferta de sacrifícios. Nos profetas 
pré-exílicos, havia uma repreensão constante ao 
povo por sua adoração a ídolos; esse não foi um 
problema com o povo após o exílio. Joel parece 
encaixar-se melhor no cenário pós-exílico que no 
pré-exílico. 

4. Não há nenhuma referência ao Reino do 
Norte, Israel, nesse livro. Muito é dito de Judá e 
Jerusalém; quando “Israel? é mencionado, a re- 
ferência parece ser ao mesmo povo (2.27; 3.16). 
Esperaríamos uma maneira diferente de falar an- 
tes da queda do Reino do Norte sob os assírios 
em 72240. 

5. Os outros reinos mencionados são Edom, Tiro 
e Sidom, os filisteus e os gregos. Não há nenhuma 
menção à Assíria e à Babilônia, os inimigos inve- 
terados, nas mãos de quem o povo sofreu mui- 
to nos dias pré-exílicos. Os mencionados foram 
certamente importantes para o povo em tempos 
pós-exílicos, e somente nesse período os gregos 
têm importância na cena palestina. 

Alguns estudiosos pensam que não há grande for- 
ça nesses argumentos e que tudo no livro pode ser 
feito para encaixar uma data bem anterior. Tem- 
se argumentado por vezes que o livro é delibe- 
radamente colocado nas Escrituras hebraicas ao 
lado de dois profetas do século 8 a.C., Oseias e 
Amós. Mas a ordem dos livros no cânon profético 
não determina sua data. O Obadias pós-exílico 
está entre os profetas do século 8 a.C. Amós e 
Miqueias, e na verdade, no AT grego, Joel foi co- 
locado em uma posição diferente em relação ao 
seu lugar na Bíblia hebraica. Muito provavelmen- 
te, Joel e Amós estão juntos, como Amós 1.2 tem 
as mesmas palavras encontradas no fechamento 
do livro de Joel (]1 3.16). Alguns favoráveis a uma 
data pré-exílica para o livro o colocam no século 
9, no início do reinado de Joás, quando o rei era 


muito jovem para atuar como governante do país. 
Outros o colocam em algum momento imedia- 
tamente anterior à morte de Josias em 609 a.C., 
por causa da referência ao inimigo que vem do 
norte (como em Jeremias) e por causa do apelo ao 
povo (como o apelo de Jeremias) para retornar ao 
Senhor com todo o coração (2.12). 


Conteúdo 

1.1-12 Uma praga de gafanhotos, mais devastado- 
ra que qualquer outra que as gerações anteriores 
haviam experimentado, abateu-se sobre a terra (vv. 
2-4), Bêbados foram convocados a ver as videiras 
devastadas e as figueiras arruinadas (vv. 5-7). O 
povo foi chamado a prantear diante dos campos 
destruídos — especialmente os sacerdotes, à medida 
que não mais poderiam trazer ofertas de cereais e 
de bebidas ao Senhor (vv. 8-10). Agricultores de- 
vem chorar diante da ruína de sua colheita, angus- 
tiados com a perda dos frutos da terra (vv. 11,12). 


1.13-20 Por causa do que acontecera, o povo foi 
chamado a orar e a jejuar; os sacerdotes deveriam 
vir diante do Senhor vestidos de pano de saco, la- 
mentando que nenhuma oferta poderia ser trazi- 
da (v. 13). Anciãos e o povo devem vir ao templo 
para orar (v. 14). Um tempo assim de crise, com 
as colheitas perdidas e as ovelhas e o gado sem 
pasto, deveria ser visto como um prenúncio do 
grande Dia do Senhor por vir, para o qual todos 
deveriam estar preparados (vv. 15-18). O próprio 
profeta só podia clamar a Deus quando viu a de- 
vastação da terra (vv. 19,20). 


PRAGAS DE GAFANHOTOS 


Grande parte desse capítulo e do próximo 
parece descritiva do tipo de pragas de gafa- 
nhotos que ainda são comuns nas terras do 
Oriente Médio e África do Norte e Central. 
Milhões de gafanhotos podem cobrir cente- 
nas de quilômetros quadrados de terra. Em 
voo, eles são como uma nuvem acima do so- 
lo, e o som que fazem tem sido descrito como 
“o zumbido das asas, que parece nada menos 
do que o chocalho de granizo ou o crepitar 
de um arbusto em chamas”. Nada pode re- 
sistir seu progresso, à medida que devastam 
campo após campo, tirando tudo que é verde. 
até mesmo galhos de árvores. Acredita-se que 
alguns trechos de Joel 1 podem falar de seca. 
bem como da praga de gafanhotos, mas a de- 
vastação descrita pode ser simplesmente devi- 
da aos gafanhotos. 


2.1-11 Nessa seção, o profeta fala de um tempo 
quando o juízo de Deus ameaçará toda a terra. 
Um tempo de soar o alarme, quando um grande 
e poderoso “povo” surgindo na terra, um inimigo 
mais ameaçador que qualquer outro antes. Além 
disso, ele é uma advertência ao “Dia do Senhor” 
vindouro, “um dia de trevas e de escuridão” (vv. 
1,2). A terra é devastada pelo fogo; o que era 
como o jardim do Eden se torna um deserto (v. 
3). Essa invasão é como a da cavalaria, e o som 
dos insurgentes, como “o barulho de carros”. To- 
dos estão angustiados com seu avanço. Eles mar- 
cham como guerreiros, avançam por entre as ar- 
mas, lançam-se sobre a cidade e entram nas casas 
como ladrões (vv. 4-9). 

Alguns têm interpretado essa descrição como um 
retrato dos exércitos das nações inimigas de Israel, 
usadas pelo Senhor no juízo de seu povo. Mas nisso 
eles são descritos como cavalos na batalha, seu ruí- 
do como “o barulho de carros”, seu avanço “como 
um exército poderoso movendo-se para a batalha”, 
dando a entender que a praga dos gafanhotos ain- 
da está na mente. No entanto, nuvens negras no 
céu e seu efeito terrível sobre a terra prenunciam o 
grande dia, quando o Senhor falará e agirá para jul- 
gar todos os povos. O céu e a terra então tremerão; 
Sol, Lua e estrelas escurecerão (vv. 10,11). 


2.12-17 O profeta repetidamente chama o povo 
de volta para o Senhor em humildade e penitên- 
cia, para que a sua misericórdia e graça possam ser 
encontradas. Então será possível “fazer ofertas de 
cereal e ofertas derramadas para o Senhor, o seu 
Deus” (v. 14, NVI). Um jejum deve ser estabe- 
lecido, uma assembleia solene de jovens e velhos 
convocada. Mesmo os recém-casados devem vir. 
Os sacerdotes devem conduzir o povo em oração 
a Deus, para que poupe seu povo (vv. 14-17). 


2.18-27 De acordo com essa passagem, parece que 
o povo se voltou para Deus como o profeta exigiu; 
em resposta, o Senhor teve compaixão dele e as- 
segurou-lhes a renovação do trigo, do vinho e do 
óleo e a remoção de sua reprovação (vv. 18,19). Os 
“exércitos do norte” se retirariam, e Deus restau- 
raria as pastagens da terra, suas árvores frutíferas e 
suas vinhas (vv. 20-22). O povo se alegraria, e com 
a bênção das chuvas do outono e da primavera a 
terra novamente produziria com abundância. As 
perdas da praga dos gafanhotos seriam compen- 
sadas (vv. 23-25). O povo comeria alimento em 
abundância e louvaria a Deus. Eles saberiam que o 
único e grande Deus vivo estaria entre eles, e nunca 
mais seriam humilhados (vv. 26,27). 
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2.28-32 O profeta também observou que a bênção 
experimentada nessa renovação após a praga dos 
gafanhotos prenunciou maiores bênçãos por vir, 
assim como o juízo experimentado trouxe a adver- 
tência do grande e terrível Dia do Senhor vindouro. 
Deus faria grandes coisas por seu povo no futuro; 
em particular, ele derramaria seu Espírito sobre ho- 
mens e mulheres, jovens e velhos, escravos e livres 
(vv. 28,29). Haveria maravilhas no céu e na terra 
(vv. 30,31). Todos os que clamassem pelo nome do 
Senhor conheceriam a sua salvação (v. 32). 


3.1-15 O significado do Dia do Senhor para Israel 
como nação e sua importância para todas as nações 
devem ser entendidos. O povo de Deus encontraria 
restauração voltando-se para ele; os que os haviam 
espalhado, tomado sua terra e os vendido como 
escravos seriam julgados (vv. 1-3). Tiro e Sidom, e 
os filisteus especialmente, teriam de prestar contas 
do que haviam feito, levando a prata e o ouro do 
Senhor, removendo seu povo de sua terra e venden- 
do-os como escravos aos gregos. Os filhos e as filhas 
desses mercadores de escravos, por sua vez, seriam 
vendidos como escravos (vv. 4-8). Assim sendo, as 
nações devem estar preparadas para a guerra — trans- 
formar seus arados em espadas e suas foices em lan- 
ças —, mas não para uma batalha entre exércitos hu- 
manos. Os que lutaram contra o Deus vivo devem 
enfrentá-lo como um guerreiro poderoso (vv. 9-11). 
Esse guerreiro poderoso está vindo para executar juí- 
zo. À cena muda, de um campo de batalha para uma 
corte de justiça; grandes multidões estarão diante do 
Senhor “no vale da decisão”, no Dia do Senhor, que 
é um dia de escuridão terrível para os que se torna- 
ram inimigos do Todo-poderoso (vv. 12-15). 


3.16-21 Depois que homens falarem e fizerem 
seu pior, Deus falará e agirá. Ele se mostrará o “te- 
fúgio e fortaleza” de seu povo (v. 16). Sua cidade 
será então protegida da invasão de estrangeiros (v. 
17). Sua terra será maravilhosamente produtiva 
(v. 18). Por causa do que o Egito e Edom fizeram 
na violência contra Judá, serão desolados (v. 19). 
Israel será vingado e restaurado e, para todos, fi- 
cará claro que o lar do Senhor está em Jerusalém, 
com o seu povo (vv. 20,21). 

Essa narrativa dos conteúdos do livro está baseada 
na visão de que Joel experimentou uma praga de 
gafanhotos em seus dias e que a viu como uma 
advertência de um juízo maior da parte de Deus. 
Ao mesmo tempo, ele também falou de uma 
restauração e de uma bênção maiores quando o 
povo retornasse para Deus, com oração e jejum. 
Outros veem os inimigos por todo o livro como 
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inimigos humanos, ao menos no capítulo 2. Al- 
guns pensam no livro como um todo como bata- 
lhas proféticas por vir e, em particular, em uma 
batalha final do Senhor contra os que se tornaram 
seus inimigos. Alguns pensam em dois profetas, 
ou duas partes do livro escritas em tempos dife- 
rentes. No entanto, a visão do livro interpretada 
acima parece exposta a menos dificuldades, faz 
mais sentido e possui significado como um todo, 


Mensagem O que pode ser dito finalmente so- 
bre a importância permanente da mensagem 
de Joel? Sua mensagem, como a da maioria dos 
profetas do AT, foi uma mensagem de miseri- 
córdia e juízo. Uma catástrofe como a praga dos 
gafanhotos foi uma advertência do juízo divino 
sobre todos os homens e nações na história e, 
por fim, no grande Dia do Senhor na consuma- 
ção da história, quando todos estarão reunidos 
diante dele. A mensagem de Joel, com seu de- 
safio ao arrependimento surgindo dos eventos 
de seu tempo, pode ser estabelecida ao lado das 
palavras de Jesus, quando perguntado sobre os 
que haviam sofrido nos eventos catastróficos de 
seu tempo. Quando perguntado se eles eram pe- 
cadores piores que outros, ele respondeu negati- 
vamente, mas com a advertência: “se não se ar- 
rependerem, todos vocês também perecerão” (Lc 
13.5, NVD. A palavra de Deus por meio de Joel 
conclamou o povo para voltar para ele e encon- 
trar sua misericórdia; e então, além da certeza 
da misericórdia, foi acrescentada a esperança das 
coisas maiores que Deus em sua bondade faria. 
Ele derramaria seu Espírito livremente sobre to- 
dos. Essas palavras de promessa (Jl 2.28) se tor- 
naram mais significativas que qualquer outra no 
livro de Joel por sua citação no N'T, no sermão 
de Pedro no dia de Pentecoste (At 2.16-21). Elas 
permanecem verdadeiras para a igreja cristã des- 
de o princípio de seu cumprimento, e com elas 
está a grande certeza de Joel, de que Deus faz seu 
lar no meio de seu povo e que os que se voltam 
para ele nunca serão envergonhados. 

Veja também Israel, História de; Profecia; Profeta, 
Profetisa. 


JOELA Guerreiro que se uniu a Davi em Zicla- 
gue em sua luta contra o rei Saul. Joela foi um dos 
arqueiros e arremessadores ambidestros de Davi 


(Cr 12.7). 


JOEZER Guerreiro que se uniu a Davi em Zicla- 
gue em sua luta contra o rei Saul. Ele foi um dos 
arqueiros e arremessadores ambidestros de Davi 


(1Cr 12.6). Foi chamado de coraíta, que prova- 
velmente se refere a seu lugar de origem. 


JOGBEÁ Cidade em Gileade (Transjordânia), 
construída e fortificada pela tribo de Gade (Nm 
32.35). Durante o período dos juízes, Gideão, em 
sua perseguição aos midianitas, circulou a leste 
de Jogbeá a fim de atacar o campo confiante de 
Midiãá em Carcor (Jz 8.11). Essa cidade antiga é 
agora identificada com Khirbet el-Ajbeihat, a 11 
quilômetros a noroeste de Amã. 


JOGLI Pai de Buquí, um líder danita que ajudou 
a supervisionar a distribuição da Terra Prometida 
a oeste do rio Jordão (Nm 34.22). 


JOIADA 

1. Pai de Benaia, um alto oficial militar durante 
os reinados de Davi e Salomão. Joiada foi um 
sacerdote (1Cr 27.5) que uniu forças com Da- 
vi em Hebrom e foi identificado com a casa de 
Arão (12.27). Veja Benaia 1. 

. Sumo sacerdote em Jerusalém que organizou e 
liderou o golpe que derrubou a rainha Atalia 
de Judá, juntamente com o culto a Baal que 
ela apoiava, e estabeleceu seu sobrinho Joás no 
trono (2Rs 11.4-21; 2Cr 23.1-15). Enquanto 
viveu, Joiada manteve o rei fiel ao Senhor (2Rs 
12.1-16; 2Cr 23.16-24.14). Ele morreu com 
130 anos de idade e foi sepultado na cidade de 
Davi, entre os reis. 

3. Filho de Benaia que sucedeu Aitofel como con- 
selheiro do rei Davi (1Cr 27.33,34); provavel- 
mente foi neto do Joiada 1 acima, embora al- 
guns acreditem que sejam a mesma pessoa. 

. Sacerdote durante o tempo de Jeremias, que foi 
sucedido por Sofonias como encarregado do 
templo (Jr 29.26). 

5. Filho de Paseia, com Mesulão, reparou a porta 
Velha nos muros de Jerusalém durante os dias 
de Neemias (Ne 3.6). 

. Levita e sumo sacerdote em Jerusalém durante 
a era pós-exílica, o bisneto de Jesua, filho de 
Eliasibe e pai de Jônatas (“Joaná” ou “Jeoaná”, 
Ne 12.10,11,22). Ele é também chamado de 
Jeoiada em Neemias 13.28, onde lemos que 
um de seus filhos foi expulso do sacerdócio por 
se casar com uma filha de Sambalare, governa- 
dor de Samaria. 


JOIAQUIM Sumo sacerdote levita, em uma fa- 
mília de sumos sacerdotes. Filho de Jesua e pai de 


Eliasibe, o sumo sacerdote, um contemporâneo 
de Neemias (Ne 12.10-12,26). 


JOIARIBE 

1. Um dos líderes judeus que Esdras enviou a Ido 
em Casifia para reunir levitas e servidores do 
templo para a caravana de judeus para a Pales- 
tina retornando da Babilônia (Ed 8.16). Ele é 
alternadamente chamado Jeoiaribe em 1Crô- 
nicas 9.10. 

. Filho de Zacarias, o pai de Adaías, e um ante- 
passado de uma família judaíta reassentada em 
Jerusalém durante a era pós-exílica sob Nee- 
mias (Ne 11.5). 

3. Pai de Jedaías, um sacerdote que serviu no tem- 
plo durante os dias de Neemias (Ne 11.10). 
Talvez Joiaribe seja o ancestral de Jeoiaribe, 
que era o chefe do primeiro ciclo de sacerdotes 
que ministrava no santuário durante o reinado 
de Davi (1Cr 24.7; cf 9.10). 

. Um dos líderes dos sacerdotes que voltaram 
com Zorobabel e Jesua para Judá após o exílio 
(Ne 12.6). Sua família, na geração seguinte, foi 
encabeçada por Matenai (v. 19). 


JOIAS, PEDRAS PRECIOSAS Adornos deco- 
rados. Na Bíblia, joias eram usadas tanto por ho- 
mens quanto por mulheres (Êx 11.2; Is 3.18-21). 
Itens de joias eram dados como presentes (Gn 
24.22,53) e regularmente aproveitados como es- 
pólio de guerra (2Cr 20.25). Antes do uso das 
moedas, as joias estavam associadas ao ouro e à 
prata como medida de riqueza (21.3) ou como 
um padrão de valor (Jó 28.16; Pv 3.15). 

No AT, uma ampla variedade de joias é mencio- 
nada — pulseira de braço (Gn 24.22,30,47; Ez 
16.11), ornamentos para o tornozelo (Is 3.18- 
20), colares (Gn 41.42), coroas (Zc 9.16), brin- 
cos (Gn 24.22), anel de nariz (Is 3.21) e de dedo 
(Gn 41.42; Et 3.10). Em cada caso um pedestal 
de ouro ou prata era usado para manter pedras 
preciosas. Aparentemente, a arte moderna de la- 
pidação não era utilizada, mas a pedra preciosa 
era arredondada, polida e às vezes gravada. Mui- 
tas das pedras preciosas avaliadas na Antiguidade 
não seriam consideradas preciosas hoje, embora 
pudessem ser classificadas como semipreciosas. 
Pedras semipreciosas eram frequentemente incor- 
poradas em colares e outras peças. Toucas reais 
de túmulos em Ur, próxima ao golfo Pérsico, dão 
uma indicação da habilidade dos joalheiros em 
torno do ano 2700 a.C. Elásticos e alfinetes para 
os cabelos eram partes necessárias dos enfeites e 
foram recuperados de inúmeros sítios arqueoló- 
gicos do Oriente Próximo. Anéis, frequentemen- 
te com pedras delicadamente entalhadas, eram 
extremamente populares, e anéis de nariz eram 
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também usados na Era do Bronze (v. Gn 24.47). 
Finas correntes de ouro eram frequentemente uti- 
lizadas. Um anel de selo e uma pesada corrente de 
ouro eram símbolos decorativos de cargo (41.42). 
Braceletes e amuletos eram colocados em torno 
do pulso, do braço e do pescoço. Alfinetes de- 
corativos, semelhantes na forma e no objetivo ao 
moderno alfinete de segurança, eram frequente- 
mente usados para manter a roupa unida. 

Uma excelente descrição da roupa e das joias fe- 
mininas é encontrada em Isaías 3.18-23 (NVD, 
onde o profeta adverte: “o Senhor arrancará os 
enfeites delas, as pulseiras, as testeiras e os colares; 
os pendentes, os braceletes e os véus, os enfeites 
de cabeça, as correntinhas de tornozelo, os cintos, 
os talismãs e os amuletos; os anéis e os enfeites 
para o nariz; as roupas caras, as capas, as manti- 
lhas e as bolsas; os espelhos, as roupas de linho, as 
tiaras e os xales”. Veja Minerais e Metais; Pedras 
Preciosas. 


JONÁ Ancestral de Jesus mencionado na genea- 
logia de Lucas (Lc 3.30). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 


JONADABE 

1. Sobrinho do rei Davi e filho de Simeia, irmão 
de Davi. Como amigo do filho de Davi, Am- 
nom, ele aconselhou uma trama, por meio da 

ual Amnom seduziu sua meia-irmã Tamar 
(2Sm 13.3-5). Absalão, irmão de Tamar, bus- 
cou vingança e, por fim, matou Amnom. 

. Filho de Recabe; descendente dos queneus 
(1Cr 2.55). Ele fundou a ordem religiosa dos 
recabitas, que mantiveram uma tradição nô- 
made. Ele encorajou Jeú em sua reforma san- 
grenta da casa de Acabe (2Rs 10.15,23). 


JONAS (Pessoa) Profeta de Israel; filho de Ami- 
tai (Jn 1.1) da cidade zebulonita de Gate-Héfer 
(2Rs 14.25). O historiador que escreveu 2Reis 
registrou que Jonas teve um papel profético de 
destaque no reino de Jeroboão II (793-753 a.C.). 
Jonas havia comunicado uma mensagem encora- 
jando a expansão do rei de Israel, cujo reino foi 
marcado pela prosperidade, ampliação e, infeliz- 
mente, pelo declínio moral. 

No meio de toda a corrupção política de Israel, 
Jonas permaneceu um patriota zeloso. Sua relu- 
tância em ir a Nínive provavelmente se originou 
em parte de seu conhecimento de que os assírios 
seriam usados como instrumento de Deus para 
punir Israel. O profeta, que havia sido enviado a 
Jeroboão para assegurá-lo de que seu reino pros- 
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peraria, foi o mesmo profeta que Deus escolheu 
para enviar a Nínive, a fim de evitar a destruição 
dessa cidade (e, portanto, dessa nação) até que a 
Assíria pudesse ser usada para punir Israel, em 
722 a.C. Não admira que o profeta reagisse emo- 
cionalmente à sua incumbência. 

Nenhum outro profeta foi tão fortemente judeu 
(cf. sua confissão clássica, Jn 1.9), embora ne- 
nhum outro ministério profético fosse tão forte- 
mente direcionado a uma nação não judaica. 

A escrita de Jonas também é incomum entre os 
profetas. O livro é, antes de mais nada, uma nar- 
rativa histórica. Sua pregação propriamente dita 
está registrada em apenas cinco palavras em he- 
braico — sete palavras na maioria das traduções 
em português (Jn 3.4b). 

Veja também Israel, História de; Jeroboão 2; Jo- 
nas, Livro de; Profeta, Profetisa. 


JONAS, LIVRO DE Quinto livro dos 12 Profe- 
tas Menores no arranjo tradicional dos livros do 
AT. Ele é uma narrativa literária, mais que uma 
série de oráculos proféticos, e relata as experiên- 
cias de Jonas depois de haver desobedecido a uma 
ordem do Senhor, dirigindo-o a pregar ao povo 
de Nínive. Vários eventos extraordinários regis- 
trados no livro o têm tornado o centro de muita 
controvérsia quanto à sua interpretação. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Autenticidade 
* Data 

* Propósito 

* Conteúdo 


Autor O livro de Jonas tem sido tradicionalmen- 
te atribuído a Jonas, filho de Amitai, um profeta 
de grande influência, que ministrou durante o 
reinado de Jeroboão II, de Israel (2Rs 14.25). 

O conteúdo do livro descreve Jonas como uma 
pessoa intensamente patriota, mas seu patrio- 
tismo mal orientado fez com que se rebelasse, 
diante da possibilidade dos ex-inimigos de Israel 
receberem o perdão de Deus. Uma das lições 
mais importantes do livro emerge quando Deus 
repreende a atitude exclusivista de Jonas (Jn 4.6- 
11). 

Jesus usou duas das experiências de Jonas como 
sinais à sua geração. Os três dias e noites passados 
por Jonas dentro do grande peixe serviram como 
uma analogia da morte e ressurreição de Jesus (Mt 
12.38-41). Além disso, a resposta positiva dos ni- 
nivitas à pregação do profeta foi usada por Jesus 


como uma condenação de fracasso para muitos, 
em sua geração, que não creram nele (Lc 11.32). 


Autenticidade Os elementos incomuns no livro 
de Jonas têm levado a visões amplamente varia- 
das de sua natureza. Não somente a narrativa de 
Jonas sendo engolido pelo peixe levou alguns a 
pensarem que o livro seja de natureza lendária, 
como também a narrativa do arrependimento do 
povo de Nínive (Jn 3.5) tem sido considerada al- 
tamente improvável. 

A historicidade do livro tem sido defendida por 
extraordinários estudiosos das Escrituras. A abor- 
dagem básica desses estudiosos tem sido reagir 
aos argumentos dos que negam sua historicidade 
e apontar para o que é considerado como evidên- 
cia positiva da historicidade do livro nas alusões 
de Jesus à profecia e na antiga tradição judaica. 
Oponentes da autenticidade de Jonas apontam 
para as seguintes dificuldades: (1) o uso da ex- 
pressão “rei de Nínive” (3.6) parece ser uma ine- 
xatidão, porque Nínive foi a capital da Assíria. 
Um contemporâneo teria se referido ao rei como 
o rei da Assíria. (2) O uso do tempo passado para 
descrever a cidade de Nínive (v. 3) parece apontar 
para uma data muito posterior que a visão tradi- 
cional da autoria do livro permitiria. (3) O ta- 
manho da cidade de Nínive é descrito em termos 
bastante exagerados (v. 3). (4) O arrependimento 
em massa dos ninivitas carece de apoio histórico. 
(5) E improvável que um ser humano pudesse 
sobreviver dentro de um peixe por um período 
longo de tempo. 

Com respeito ao uso de “rei de Nínive”, vale no- 
tar que expressões semelhantes podem ser encon- 
tradas no AT. Acabe, o rei de Israel, é chamado 
de “rei de Samaria” (1Rs 21.1), e Ben-Hadade, o 
rei da Síria, é designado “rei de Damasco” (2Cr 
24.23). A designação “rei de Nínive” não é, por- 
tanto, anômala. 

O uso do tempo passado para descrever a cidade 
de Nínive pode ser considerado nada mais que 
uma simples narrativa em tempo passado, descre- 
vendo o tamanho da cidade no tempo em que 
Jonas profetizou ali. 

A descrição do tamanho da cidade (“jornada de 
três dias”) pode ser uma indicação do tempo que 
uma pessoa teria para atravessar os subúrbios in- 
cluídos no distrito administrativo de Nínive. 

O arrependimento dos ninivitas não deve ser en- 
tendido como uma conversão em massa a Javé, 
o Deus de Israel. O livro de Jonas descreve sua 
resposta como arrependimento em vista da des- 
truição iminente ameaçada por Jonas (Jn 3.4). 


Enquanto a história secular não registra esse 
evento, há evidência de que uma resposta assim 
era possível. Em menos de uma década (765-759 
a.C.) a cidade de Nínive havia experimentado um 
eclipse total do Sol e duas sérias pragas. É possí- 
vel entender como os cidadãos de Nínive podem 
ter estado preparados para o ensinamento desse 
profeta que veio a eles de maneira tão incomum. 
Vale também notar que um dos reis da Assíria, 
Adade-Nirari III, limitou sua adoração ao deus 
Nebo. Se o ministério profético de Jonas era ativo 
durante o tempo de seu reinado (810-783 a.C.), é 
possível que o monoteísmo judaico representado 
por Jonas possa ser encontrado em um ambiente 
mais favorável do que normalmente se esperaria 
em uma sociedade pagá. 

A participação dos animais na penitência nacio- 
nal que se seguiu à pregação de Jonas (3.7,8) não 
tem registro na história. O historiador Heródoto 
registra um evento similar no Império Persa. 

O evento que cria a maior dificuldade, no en- 
tanto, é a experiência de Jonas dentro do peixe. 
Frequentemente é mencionado o fato de que 
a garganta da maioria das baleias não é larga o 
bastante para admitir um objeto do tamanho de 
um homem. O livro, porém, não diz que foi uma 
baleia que engoliu Jonas, mas simplesmente um 
grande peixe (1.17). Todavia, é possível para um 
cachalote engolir um objeto tão grande como um 
homem. Exemplos numerosos de indivíduos en- 
golidos por baleias têm sido citados no passado. 
Conquanto muitas dessas narrativas possam ser 
consideradas fantasiosas, seria errado rejeitá-las 
todas indistintamente (uma narrativa interessan- 
te de uma dessas experiências pode ser encontra- 
da no Princeton Theological Review 25, 1927, p. 
636). A experiência de Jonas dentro do grande 
peixe não precisa ser considerada uma impossibi- 
lidade absoluta. As atividades de Deus na histó- 
ria têm sido frequentemente acompanhadas por 
eventos incomuns ou miraculosos. 

As dificuldades do livro de Jonas têm levado mui- 
tos a considerá-lo uma parábola profética, e não 
um registro de um fato histórico. À interpretação 
mais comum é a de que o livro é uma expres- 
são dos interesses divinos universais. Como tal, 
ele censura o nacionalismo exclusivo dos judeus. 
Essa atitude de visão limitada, sugerem alguns, se 
encaixa melhor no período pós-exílico, quando 
o ódio de Israel por seus ex-opressores ainda era 
muito amargo. 

Há várias dificuldades com essa visão. Conquan- 
to haja muitas parábolas no AT, nenhuma é tão 
abrangente quanto o livro de Jonas. Além disso, 
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uma vez que os elementos principais de uma pa- 
rábola simbolizam pessoas, objetos ou conceitos 
que contribuem para o ensino central da parábo- 
la, os proponentes dessa visão são pressionados a 
mostrar como a narrativa da experiência de Jonas 
dentro do peixe contribui para a lição central da 
parábola. 

Outra abordagem ao livro é considerá-lo uma ale- 
goria estendida. Uma alegoria é uma forma lite- 
rária, os elementos básicos que têm por objetivo 
simbolizar ou explicar aspectos da vida real dos 
quais eles são análogos. O significado planejado é 
usualmente evidente ou explicado pelo autor. No 
AT, alegorias são formas literárias curtas, usadas 
para dar força a um pronunciamento. O livro de 
Jonas não parece encaixar-se nessa categoria. Ele 
é uma narrativa sem nenhum significado eviden- 
te dado a várias pessoas, vários objetos e eventos 
citados. 

Parece não haver razão convincente para rejeitar 
a historicidade do livro de Jonas com base nos 
argumentos geralmente apresentados. Jesus refe- 
riu-se à narrativa de Jonas de um modo que pa- 
rece implicar a aceitação, por parte dele, de sua 


validade. 


Data Se Jonas foi o filho de Amitai, citado em 
2Reis 14.25, a profecia teria de ser datada no rei- 
nado de Jeroboão II, de Israel (793-753 a.C.). Jo- 
nas seria então um dos grandes profetas do século 
8 a.C., que ministrou durante a Idade da Prata 
de Israel. 

Os que entendem que o livro foi escrito por outro 
autor que não Jonas colocam o texto em vários 
tempos, do período que se seguiu à queda de Ní- 
nive até o período pós-exílico. 


Pano de fundo Escavações arqueológicas na área 
da antiga Nínive têm produzido muitos artefatos 
e obras literárias, indicando que ela era um centro 
cultural durante grande parte de sua história. Em 
meados do período assírio, a cidade de Nínive 
foi grandemente ampliada e se tornou um centro 
administrativo. Alguns dos mais poderosos reis 
assírios governaram a partir de Nínive. A cidade 
de Calá, ao sul de Nínive, tinha uma área muito 
menor que ela, mas abrigava quase 70 mil pes- 
soas. À descrição da vasta população de Nínive na 
profecia de Jonas parece confirmar esse fato. 


Propósito O propósito do livro de Jonas é en- 
sinar que a graça de Deus não estava limitada 
ao povo hebreu. Essa lição é ensinada no clímax 
dramático do livro. Jonas, cheio de autopiedade, 
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lamenta a perda da planta que lhe fazia sombra. 
Deus mostra o interesse de Jonas pela planta em 
contraste gritante com seu interesse por milhares 
de pessoas em Nínive. 

O livro claramente expõe o fato de que a mise- 
ricórdia de Deus não era possessão exclusiva do 
povo hebreu no tempo de Jonas, mas estava dis- 
ponível a todos por meio do arrependimento. 
Mesmo os inimigos de Israel podiam experimen- 
tar a misericórdia divina. 


y < “3) Mar Cáspio 
Sea Re F AS Naa 


mr 


Mediterrâneo 


A viagem circular de Jonas 
Quando Jonas foi chamado para ir a Nínive, ele fugiu de 
Deus embarcando em um navio para Jope, que ia para 
Tarsis, na Espanha. Por fim, Jonas não conseguiu se 
esconder de Deus e foi para Nínive. 


Conteúdo O livro de Jonas começa com uma or- 
dem do Senhor ao profeta, encaminhando-o a 
pregar para o povo de Nínive. Jonas relutou em ir 
a Nínive porque sabia que os ninivitas se arrepen- 
deriam, e ele, portanto, ficaria na posição dúbia 
de proclamar a misericórdia de Deus aos odiados 
assírios. Ele então fugiu de Jope, de navio, em 
uma tentativa fútil de escapar da presença de 
Deus. Ele embarcou para Társis, uma colônia fe- 
nícia no sul da Espanha. Jonas foi para o oeste, o 
mais extremo que pôde, na geografia do mundo 
mediterrâneo antigo (1.1-3). 

Deus, no entanto, não permitiria que seu servo 
desobedecesse sem uma punição severa (1.4-16). 
O amor de Deus exigia a disciplina de Jonas. O 
programa de disciplina iniciou-se com uma tem- 
pestade de origem divina (v. 4). Em meio à fúria 
terrível dessa tempestade, os marinheiros se ocu- 
param com súplicas a suas deidades pagás indivi- 
duais, lançando o excesso de carga para fora do 
navio (v. 5). No meio de toda a comoção, Jonas 
dormia no porão de carga do navio. Os marinhei- 
ros ainda não haviam percebido que Jonas era o 
real problema. O capitão do navio acordou Jonas 
e lhe disse que orasse ao seu deus para livrarem-no 
da tempestade (v. 6). 


Sem nenhuma resposta às suas súplicas, os mari- 
nheiros passaram a lançar sortes, numa tentativa 
de determinar quem a bordo era a causa da ira do 
deus que trouxera a tempestade sobre eles (1.7); 
a sorte indicou que Jonas era o responsável. Os 
marinheiros então quiseram saber que deus era o 
responsável pela tempestade e por quê. O teste- 
munho de Jonas foi simples e direto ao ponto: ele 
era um hebreu que adorava o Senhor, que criou 
terra e mar (v. 9). 

Os marinheiros perguntaram a Jonas o que deve- 
riam fazer, uma vez que a tempestade estava au- 
mentando de intensidade (1.11). O capitão an- 
tes dissera a Jonas que orasse ou eles pereceriam. 
Agora Jonas revelara que a oração não faria o que 
a sua morte poderia fazer. Ele pediu a eles que o 
lançassem ao mar. 

Antes de atenderam ao pedido de Jonas, os ma- 
rinheiros lutaram para salvar o navio (1.13). Sem 
sucesso, eles o lançaram ao mar (v. 15). Imagine 
a impressão causada nos marinheiros quando a 
tempestade cessou, assim que o corpo de Jonas 
estava no mar. Sua experiência fez com que a tri- 
pulação do navio temesse ao Senhor, e eles ofere- 
ceram um sacrifício e fizeram votos a ele (v. 16). 
Deus, no entanto, não concluíra sua obra em Jo- 
nas, pois preparou um grande peixe para engo- 
li-lo (1.17). Jonas ficou no ventre do peixe por 
três dias e noites (cf. Mt 12.38-41). Dentro do 
peixe, Jonas orou a Deus (Jn 2.1) e lhe agradeceu 
por ouvir suas orações e salvá-lo da morte no mar 
(vv. 7,8). A libertação de Jonas levou-o a renovar 
sua devoção por Deus (v. 9). É significativo que 
sua oração refletisse um conhecimento pessoal 
profundo com os-Salmos (cf. $1 3.8; 5.7; 18.4- 
19; 30.2,3; 31.6,22; 39.9; 42.6,7; 59.17; 69.1,2; 
120.1; 142.3; 144.2). 

A resposta final às orações de Jonas veio quando 
Deus lhe deu a oportunidade de obedecer à sua 
ordem e de cumprir seus votos. À criatura mari- 
nha vomitou Jonas na praia (Jn 2.10). 

O autor agora volta sua atenção ao modo como 
Deus lida com a cidade de Nínive (caps. 3-4). Jo- 
nas se arrependeu de sua desobediência e manifes- 
tou esse arrependimento indo a Nínive declarar a 
mensagem divina (3.1-3). Ao chegar à cidade, ele 
passou a proclamar a mensagem. Os habitantes 
da cidade foram informados de que tinham 40 
dias (v. 4), mas responderam de imediato. 

O povo e seu rei se arrependeram com pano de 
saco e jejum (3.5,6). Tendo se arrependido em 
particular, o rei fez uma proclamação pública para 
reforçar sua resposta à mensagem divina (vv. 7-9). 
À aceitação do arrependimento de Nínive da par- 


te de Deus (3.10) fez com que a atitude rancorosa 
de Jonas voltasse, e ele reclamou (4.1-3). Seu sal- 
mo de louvor a Deus recentemente recitado em 
forma de oração (2.1-9) transformou-se agora em 
uma teclamação amarga. Jonas orou novamente 
a Deus (4.2), revelando sua razão para recusar-se 
a obedecer à primeira ordem. Ele tinha conheci- 
mento pessoal da natureza amorosa e perdoado- 
ra de Deus e se ressentiu ao ver esse amor e esse 
perdão estendido aos inimigos de seu país. Num 
gesto impensado e tolo, Jonas pediu para morrer 
a ver a obra de Deus entre os ninivitas (v. 3). 

A compaixão divina se manifestara a Nínive, mas 
ele mostraria compaixão novamente a Jonas, por 
ilustração e instrução (4.4-11). A pergunta serena 
de Deus “Você tem alguma razão para essa fúria?” 
deve ter examinado o íntimo do ser de Jonas (v. 
4). No entanto, o profeta preferiu gastar tem- 
po construindo um abrigo temporário no lado 
oriental de Nínive (v. 5), esperando para ver se 
aconteceria alguma coisa. 

Deus acrescentou uma planta (algo com folhas 
grandes) a vários objetos da natureza que ele usou 
em seu trato com Jonas (4.6). Essa provisão para 
o conforto de Jonas lhe trouxe alegria. No entan- 
to, a planta foi destruída por uma lagarta envia- 
da por Deus (v. 7). Deus então enviou um vento 
oriental e muito quente para secar o ar, aumentar 
o calor e intensificar o sofrimento de Jonas (v. 8). 
Novamente, Jonas pediu para morrer. 

Pela segunda vez, Deus perguntou a Jonas: “Você 
tem alguma razão para estar tão furioso por causa 
da planta?” (4.9, NVD. O argumento da ilustração 
estava sendo mostrado ao profeta insensível. Jonas, 
no entanto, respondeu com mais amargura (y. 9). 
E ficou muito agitado, porque a perda da planta o 
afetou pessoalmente, embora ele não tivesse nada 
a ver com a sua criação (v. 10). O Senhor Javé ha- 
via criado o homem. O Senhor estava interessado 
no bem-estar dos ninivitas. O grande Criador não 
tinha o direito de se apiedar da destruição de Ní- 
nive, com seus 120 mil habitantes e todos os seus 
animais (v. 11)? Como Jonas desejara a preservação 
da planta, assim Deus desejara ainda mais intensa- 
mente a preservação de Nínive. 

Veja também Jonas (Pessoa); Profecia; Profeta, 
Profetisa. 


JÔNATAS 

1. Levita de Belém de Judá, um descendente de 
Gérson, filho de Moisés (cf. 1Cr 23.14,15); ele 
foi o primeiro sacerdote de Mica em Efraim e, 
mais tarde, da tribo de Dá, durante o período 
dos juízes (Jz 17.7-10; 18.30). 
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2. Benjamita, filho primogênito de Saul e pai de 
Meribaal (1Sm 14.49; 1Cr 8.33,34). Jônatas 
foi um guerreiro valente (1Sm 13.2-4; 14.1- 
15; 2Sm 1.22) e um amigo dedicado de Davi 
(1Sm 18.1-5; 19.1-7). Foi por fim morto, jun- 
tamente com seus irmãos, pelos filisteus, no 
monte Gilboa (1Sm 31.2; 1Cr 10.2). 

3. Filho do sumo sacerdote Abiatar e um dos ser- 
vos leais de Davi (2Sm 15.27,36; 17.17,20; 
1Rs 1.42,43). 

4. Filho de Simei e sobrinho de Davi (2Sm 21.21; 
1Cr 20.7). 

5. Filho de Samá, de Harar, e um dos guerreiros 
poderosos de Davi (2Sm 23.33; 1Cr 11.34). 

6. Judaíta, filho de Jada e irmão de Jéter, e pai de 
Pelete e Zaza (1Cr 2.32,33). 

7. Filho de Uzias e um dos tesoureiros de Davi 
(1Cr 27.25). 

8. Parente de Davi que serviu como conselheiro 
e escriba na casa real (1Cr 27.32). 

9. Pai de Ebede. Ebede retornou com Esdras a 
Judá depois do cativeiro babilônico (Ed 8.6). 

10. Filho de Asael que, com Jaseías, se opôs à su- 
gestão de Esdras de que os filhos de Israel se 
divorciassem das mulheres estrangeiras com 
quem haviam se casado, no retorno à Palesti- 
na, do exílio (Ed 10.15). 

11. Levita, filho de Joiada, o pai de Jadua, e um 
descendente de Jesua, o sumo sacerdote (Ne 
12.11). Ele talvez seja o mesmo homem que 
Joaná, neto de Eliasibe, em Esdras 10.6 (cf. Ne 
12.23). Veja Joanã 4. 

12. Sacerdote e chefe da casa de Maluqui duran- 
te os dias de Joiaquim, o sumo sacerdote (Ne 
12.14). 

13. Sacerdote, pai de Zacarias e um descendente 
de Asafe (Ne 12.35). 

14. Secretária em cuja casa Jeremias esteve apri- 
sionado durante o reinado de Zedequias de Ju- 
dá (Jr 37.15,20; 38.26). 

15. Filho de Careá que buscou proteção sob Ge- 
dalias (Jr 40.8). 

16. Irmão mais novo de Matatias e irmão de Ju- 
das Macabeu. Quando Judas Macabeu foi 
morto em batalha em Báquides (IMa 9.18), 
seu irmão Jônatas tornou-se o seu sucessor (vv. 
28-31). Jônatas continuou a luta contra a Sí- 
ria por três anos, com um pequeno grupo de 
guerrilheiros. No entanto, os sírios estavam 
ocupados com lutas internas por poder polí- 
tico e, assim, em 157 a.C., fizeram a paz com 
ele. As maquinações políticas na Síria foram 
vantajosas para Jônatas, e cinco anos depois ele 
se tornou sumo sacerdote em Jerusalém e ad- 
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ministrador da Judeia (10.1-11). Sob sua ad- 
ministração, o território e o poder dos judeus 
aumentaram. Isso ocorreu em parte porque Jô- 
natas foi capaz de colocar os rivais políticos sí- 
rios contra os outros. Um deles era Trifon, um 
aspirante ao trono sírio, que observou que sua 
influência era ameaçada pelo poder de Jônatas. 
Jônatas foi levado como prisioneiro por Trifon 
por meio de uma traição, e, por fim, morto, 
deixando seu irmão Simão no comando dos 
judeus (1Ma 12-13). 

17. Um dos levitas nomeado por Josafá para via- 
jar por Judá ensinando a lei ao povo, como 
parte de sua reforma religiosa nacional (2Cr 
17.8). 

18. Chefe da casa sacerdotal de Semaías na Jeru- 
salém pós-exílica durante os dias de Joiaquim, 
o sumo sacerdote (Ne 12.18). 


JONATE-ELÉM-RECOQUIM Frase em he- 
braico no título do salmo 56 (ARC), traduzida 
por “para ser cantado com a melodia 'Pomba em 
Carvalhos Distantes”; talvez uma antiga melodia 
conhecida, com a qual o salmo era executado. 
Veja também Música. 


JOPE Cidade a aproximadamente 56 quilôme- 
tros a noroeste de Jerusalém, que lhe servia como 
porto. Jope foi construída sobre uma colina ro- 
chosa, de aproximadamente 35 metros de altu- 
ra, com um cabo projetando-se além da linha da 
costa mar adentro. Era o único porto na costa do 
Mediterrâneo entre o Egito e a cidade veterotes- 
tamentária de Aco. De 91 a 122 metros longe da 
costa, uma série de recifes formava um quebra- 
-mar, de modo que a entrada do porto se dava 
pelo norte. É possível que o porto fosse maior e 
mais bem projetado nos tempos bíblicos do que é 
hoje. À cidade bíblica era bem suprida por água, 
e a terra ao seu redor bastante fértil. 


Jope aparece em registros antigos, na lista egípcia 
de cidades palestinas capturadas por Tutmés IH 
(1490-1432 a C.). Durante o período de Amar- 
na, ela foi governada por um príncipe local, em 
aliança com Jerusalém. Uma fonte desse período 
descreveu seus belos jardins e a habilidade de seus 
trabalhadores com metal, couro e madeira. Quan- 
do a Palestina foi dividida entre 12 tribos, Jope 
foi designada a Dã (Js 19.46). Logo depois, ela foi 
tomada pelos filisteus, que a transformaram em 
um de seus portos. À conquista dos filisteus por 
Davi restaurou Jope a Israel, e, durante o reinado 
de Salomão ela se tornou um importante porto 


servindo a Jerusalém. Toras de cedro flutuaram 
do Líbano até Jope e eram então transportadas 


a Jerusalém para serem usadas na construção do 
templo (2Cr 2.16). 


Vista Aérea de Jope 


Jope foi o porto de onde Jonas fugiu, tentando 
evitar sua pregação em Nínive (Jn 1.3); ali, espe- 
rando escapar de sua responsabilidade, ele embar- 
cou em um navio rumo a Társis. Quando Tiglate- 
Pileser II invadiu a Filístia em 743 a.C., Jope 
provavelmente foi uma das cidades filisteias que 
sucumbiram diante dele. Senaqueribe, em sua 
campanha em 701 a.C., cita Jope como uma das 
cidades ocupadas por ele. Depois disso, pouco se 
sabe dela, até o tempo de Esdras, quando mais 
uma vez toras de cedro do Líbano flutuaram até 
Jope e foram levadas a Jerusalém para a reconstru- 
ção do templo (Ed 3.7). Durante o século 4 a.C, 
Esmunazar de Sidom controlou a cidade. Quan- 
do Sidom se revoltou contra a Pérsia e foi destruí- 
da por Artaxerxes II, Jope aparentemente se tor- 
nou uma cidade livre. Alexandre, o Grande, mu- 
dou seu nome de Jafo (seu nome no AT) para 
Jope e estabeleceu uma mina de ouro ali, dando à 
cidade alguma importância no Império Grego. 
Após a morte de Alexandre, seus sucessores dispu- 
taram a cidade várias vezes. Ela foi governada pelo 
Egito, de 301 até 197 a.C., quando Antíoco II a 
tornou parte do reino selêucida. 

Durante o período dos macabeus, Jope teve ex- 
periências variadas. Quando Antíoco IV Epifa- 
nio deslocou-se na direção de Jerusalém em 168 
a.C. para reforçar seu programa de helenização, 
ele instalou suas tropas em Jope. Em 164 a.C,, 
por causa do sucesso de Judas Macabeu contra 
os selêucidas, cidadãos não judeus afogaram apro- 
ximadamente 200 judeus. Judas retaliou a ação, 
queimando instalações no porto e os navios nele 
ancorados, porém não conseguiu conquistar a ci- 


dade (2Ma 12.3-9). 


Em 147 a.C., Jônatas e Simão derrotaram Apo- 
Iônio Taos, o general sítio, e ocuparam Jope por 
Alexandre 1 Epifânio, um candidato ao trono sí- 
rio (1IMa 10.74-86). Por meio de uma série de 
ações políticas nos anos seguintes, Simão con- 
seguiu fortificar a cidade, expulsar os habitantes 
gregos e estabelecer com segurança Jope como 
uma cidade judaica. Durante a ocupação roma- 
na por Pompeu, Jope foi declarada uma cidade 
livre; foi devolvida aos judeus por Júlio César (47 
a.C), e capturada por Herodes, o Grande, em 37 
a.C. Odiado pelos residentes de Jope, Herodes 
construiu um novo porto em Cesareia, a apro- 
ximadamente 65 quilômetros ao norte de Jope. 
Por ocasião do nascimento de Jesus, Jope estava 
sob o domínio de Cesareia, na província da Síria 


(Antiguidades, de Josefo, 17.13.2-4). 


Uma congregação cristá surgiu bem cedo em Jope. 


Entre os discípulos que viviam ali estava Dorcas, 
que Pedro ressuscitou dentre os mortos (At 9.36- 
41), e Simão, o curtidor (v. 43). De Jope, Pedro 
foi chamado a Cesareia para apresentar o evan- 
gelho ao centurião romano Cornélio (10.1-48). 
Jope foi o centro principal de revolta contra os ro- 
manos. Foi destruída por Vespasiano em 68 d.C. 
e ocupada como um acampamento do exército 
romano. Mais tarde foi reconstruída, e é conheci- 
da hoje como Jafa, um subúrbio de Tel Aviv. 


JOQUEBEDE Esposa de Anrão e mãe de Moi- 
sés, Arão e Miriá (Ex 6.20; Nm 26.59). 


JOQUIM Descendente de Judá, por meio da li- 
nhagem de Selá (1Cr 4.22). 


JORA Outro nome para Harife em Esdras 2.18 e 
Neemias 7.24. Veja Harife. 


JORAI Membro da tribo de Gade (1Cr 5.13). 


JORÃO 

1. Filho de Toú e rei de Hamate. Ele foi enviado 
por Toú para saudar e parabenizar Davi por 
sua vitória sobre Hadadezer, de Zobá (2Sm 
8.9-12). Ele também é chamado de Adorão 
em 1Crônicas 18.10. 

2. Outro nome para Jeorão, rei de Judá (853-841 
aC.). Veja Jeorão 1, 

3. Outro nome para Jeorão, rei de Israel (852-841 
a.C). Veja Jeorão 2. 

4. Filho de Jesaías, da tribo de Levi (1Cr 26.25). 


JORDÃO, RIO Rio que corre sobre a base de 


um grande garganta, sinuosa e profunda, chama- 
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da fenda do Jordão, uma depressão alongada, que 
se estende do sudoeste inferior da Ásia Menor 
(Síria) até o golfo de Ácaba. A fenda era outrora 
preenchida pelo lago Lisan, mas uma significativa 
atividade geológica fez com que ele recuasse, e o 
resultado foi a formação de três corpos aquáticos 
distintos: o lago Huleh, o mar da Galileia e o mar 
Morto. Até hoje, cada um deles é alimentado 
pelo rio Jordão, cujo nome em hebraico significa 
“aquele que desce”. 


Nascentes do Rio Jordão 


Fontes Originando-se na extremidade norte da 
bacia do Huleh, o rio abrange quatro córregos se- 
parados Nahr Bereighith, Nahr Hasbani, Nahr 
el-Liddani e Nahr Baniyas. Na extremidade no- 
roeste do vale do Huleh, o Bereighith emerge 
dentro da área do Merj Ayoun, fluindo de uma 
nascente localizada numa modesta colina a oeste 
do monte Hermom. Um pouco a leste está o Has- 
bani, riacho que brota de uma nascente a 518 
metros acima do nível do mar e segue um curso 
de aproximadamente 38,6 quilômetros. Esses 
dois córregos menores se unem a menos de 2 qui- 
Iômetros acima de sua confluência com o el-Lid- 
dani e o Baniyas. O el-Liddani, entre o Nahr 
Hasbani e o Nahr Baniyas, está localizado próxi- 
mo a Tel el-Qadi (a cidade bíblica de Dá). O cór- 
rego mais poderoso dos quatro, é alimentado por 
Ain Leddan, uma nascente que se encontra entre 
arbustos compactos e é alimentada pela neve der- 
retida do monte Hermom. Fluindo rápida e resu- 
midamente, o el-Liddani corre para encontrar o 
Nahr Baniyas, o último dos quatro córregos. Na 
extremidade nordeste do vale do Huleh, na área 
neotestamentária de Cesareia, o Baniyas se otigi- 
na em uma caverna a aproximadamente 335 me- 
tros acima do nível do mar e segue uma descida 
íngreme até sua confluência com os outros. Esses 
quatro córregos, que compõem o rio Jordão, se- 
guem juntos ao longo do curso sul de 16 quilô- 
metros antes de entrarem no lago Huleh. 
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Curso e natureza do rio O curso do Jordão segue 
uma rota norte-sul através de uma grande fenda, 
descendo gradualmente do lago Huleh (2 metros, 
acima do nível do mar) até o mar Morto (388 
metros abaixo do nível do mar). Do lago Huleh, 
o rio segue um curso de 32 quilômetros, passando 
pela orla basáltica que forma a barragem ao sul da 
bacia do Huleh (Rosh Pinnah Sill) e desce rapida- 
mente até o mar da Galileia (209 metros abaixo 
do nível do mar). Ao sul está o mar Morto, a uma 
distância de aproximadamente 105 quilômetros. 
O rio que conecta esses dois mares, no entanto, 
percorre uma rota sinuosa de 322 quilômetros, 
seguindo um leito de rio em forma de cobra, cor- 
tando caminho até Ghor, o chão da garganta, 

O Jordão tem muitos afluentes, nem todos pere- 
nes. Se não há fonte de água consistente, tal como 
uma nascente, na fonte do leito do rio, então es- 
ses cursos de água em forma de “V” permanecem 
secos até a estação das chuvas. Quando a chuva 
vem, esses cursos secos e estreitos são preenchidos 
por riachos que correm rápido, fluindo dos lados 
da garganta até o rio Jordão. Ao norte do mar da 
Galileia, quatro sistemas principais alimentam o 
sistema fluvial na bacia do Huleh: Nahr Dishon e 
Nahbr Hazor a oeste, e Nahr Shuah e Nahr Gilbon 
a leste. Entre o mar da Galileia e o mar Morto, 
estão os principais sistemas afluentes: a leste — 
Armuque, “Arab, Tayibeh, Ziglab, Jurm, Yabis, 
Kufrinjia, Rajib, Zarqa, Nimrin, Abu Gharuba; a 
oeste — Fejjas, Bireh, Jalub, Malih, Far'ah, Aujah, 
el-Qelt. 

À natureza de Ghor varia de norte a sul, à medida 
que o chão da garganta desce abaixo do nível do 
mar. Ao sul do mar da Galileia, campos aráveis 
podem ser cultivados sem irrigação, o que per- 
mite a ocupação e a colonização. Ao sul e mais 
abaixo do nível do mar, além da mais estreita 
contração da garganta de Ghor el-Wahadina, o 
terreno e o clima mudam. Uma vez que o chão 
agora consistentemente se aproxima de 305 me- 
tros abaixo do nível do mar, as condições climáti- 
cas se aproximam às do deserto. Nessa região seca 
e desolada, o rio e seus arredores agora assumem 
um papel mais importante, tornando-se a linha 
da vida da flora e da fauna que abraçam suas mar- 
gens. Seu curso e natureza são mais facilmente 
discernidos à medida que ele se torna um verda- 
deiro riacho no deserto. A densa folhagem nas 
margens do Jordão é ainda hoje um abrigo para 
a vida selvagem como era na Antiguidade, com 
os arbustos e tamargueiras fornecendo cobertura 
grossa ao chão. Essa seção inferior da garganta, 
chamada de Zor, está a 45 metros abaixo de Ghor 


e separada pela gattara (um depósito sedimentá- 
rio de marnas e argilas brancas e cinzentas que 
formam inclinações íngremes e áridas) a partir do 
chão da garganta acima. Geralmente inacessíveis 
e extremamente perigosas, Zor e gattara formam 
uma barreira natural entre a Cisjordânia (oeste) e 
a Transjordânia (leste). Desse modo, o comércio, 
o assentamento e as viagens são necessariamente 
afetados pelas várias feições topográficas que ca- 
racterizam essa área. 


Eventos bíblicos Os israelitas no AT atravessa- 
ram o Jordão para entrar na Terra Prometida (Js 
3.14-17). 

Os vaus do Jordão eram as áreas de conflito na 
guerra de Jefté e dos gileaditas contra os efraimi- 
tas (Jz 12.1-6). O profeta Elias buscou refúgio 
em Acabe, rei de Israel, por meio do riacho de 
Querite, a leste do Jordão (1Rs 17.1-5). Elias foi 
trasladado ao céu em um redemoinho, após ter 
atravessado o Jordão com Eliseu, em terreno seco 
(2Rs 2.6-12). Naamã, o general sírio, se banhou 
no Jordão sob a ordem de Eliseu, e sua lepra foi 
curada (5.8-14). Eliseu fez o machado flutuar ali 
(2Rs 6.1-7). No NT, Jesus foi batizado por João 
Batista no Jordão (Mt 3.13-17). Pedro confessou 
que Jesus era o “Cristo, o Filho do Deus vivo” em 
Cesareia de Filipe — localizada em uma das nas- 
centes do Jordão, Nahr Baniyas (16.13-20). Jesus 
curou dois cegos em Jericó, que fica próxima do 
Jordão (20.29-34), e visitou Zaqueu nessa mesma 
cidade (Lc 19.1-10). 


Foz do Rio Jordão 


JORIM Ancestral de Jesus, listado na genealogia 
de Lucas (Lc 3.29). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 


JORNADA DE UM DIA Modo de calcular dis- 
tâncias nos tempos bíblicos. Um dia de jornada 
era de aproximadamente 30 quilômetros, porém 


dependia de coisas como o tipo de viagem, o 
terreno e o clima. As Escrituras se referem a um 
dia de jornada (Ex 3.18: Nm 11.31; 1Rs 19.4; 
Lc 2.44) e a um dia de jornada no sábado (At 
1.12). Um dia de jornada no sábado correspondia 
a aproximadamente um quilômetro. Veja Jornada 


do dia de sábado. 


JORNADA DO DIA DE SÁBADO Regula- 
mentação derivada da literatura judaica limi- 
tando a viagem no sábado. A proibição contra o 
trabalho no sábado foi interpretada para excluir 
viagens longas (Ex 16.27-30). Uma pessoa tinha 
permissão de viajar 2 mil côvados (cerca de 900 
metros; v. Js 3.4) nem um passo a mais. Essa dis- 
tância era determinada pela distância entre a arca 
da aliança e o povo que a seguia (Js 3.4) ou das 
pastagens às cidades levíticas (Nm 35.4,5). Des- 
se modo, na primeira distância, ninguém ia mais 
longe para adorar ou para apascentar um animal 
como na segunda distância. À única referência bí- 
blica descreve a distância do monte das Oliveiras 
a Jerusalém (que, de acordo com Josefo, era 914,4 
a 1.097,3 metros) como a “caminhada do dia de 
sábado” (At 1.12). 

Os rabinos inventaram modos para pelo menos 
dobrar a distância. Alguém poderia estabelecer a 
distância de 2 mil côvados carregando alimento 
suficiente para duas refeições? Uma para ser ali- 
mento e a outra para ser enterrada — assim assina- 
lar um domicílio temporário. Alternativamente 
ele poderia fixar seu olhar sobre um lugar a 2 mil 
côvados de distância como seu lar acertado para 
o sábado. Ele poderia, separadamente ou em con- 
junto com uma modificação anterior, ver toda a 
sua cidade como seu lar e assim considerar que a 
jornada do dia de sábado estava dentro dos limi- 
tes aceitados. 

Veja também Sábado. 


JOSA Príncipe na tribo de Simeão (1Cr 4.34). 
JOSAFÁ 


1. Mitenita (de Mitene) e um dos guerreiros de 
Davi (1Cr 11.43). 

2. Um dos sete sacerdotes nomeados para tocar 
trombeta diante da arca de Deus no cortejo 
liderado por Davi, quando a arca foi trazida a 


Jerusalém (1Cr 15.24). 


JOSAFÁ (Pessoa) 

I. O quarto rei de Judá (872-848 a.C), filho e 
sucessor de Asa (910-869 a.C.). 
Josafá tinha 35 anos de idade quando come- 


JOSAFÁ (PESSOA) | 995 


çou seu reinado; ele reinou 25 anos, em cujo 
tempo manteve a estabilidade da dinastia da- 
vídica (1Rs 22.41,42). Ele era contemporâneo 
do rei Acabe, de Israel (874-853 a.C.), uma 
vez que seu primeiro ano no trono correspon- 
de ao quarto ano do reino de Acabe (v. 41). 
Ele também foi contemporâneo de Acazias 
(853- 852 a.C.), filho de Acabe, e seu irmão 
Jeorão (852-841 a.C.), que sucedeu Acazias, 
que morreu sem filhos (2Rs 1.17). 

Josafá tem grande respeito por parte do Cro- 
nista, juntamente com Ezequias e Josias. Seu 
governo bem-sucedido deveu-se à sua política 
religiosa. Ele continuou a reforma iniciada por 
seu pai; portanto, o Senhor fortaleceu o rei- 
no sob seu controle. Todos em Judá pagavam 
tributo a Josafá, de modo que ele tinha muita 
riqueza e honra (2Cr 17.1-5). O Cronista elo- 
giou o coração corajoso de Josafá, evidencia- 
do na remoção que promoveu dos lugares al- 
tos e dos postos sagrados de Judá (v. 6). Josafá 
é também lembrado por ter fechado todos os 
templos de prostituição (Rs 22.46). 

O registro bíblico nos informa que Josafá re- 
vogou a política externa de seu pai. Durante 
seu reinado, Asa guerreou contra Baasa, de Is- 
rael (908-886 a.C.), que exterminou a casa de 
Jeroboão I (930-909 a.C.) e usurpou o trono, 
mantendo-o por aproximadamente um quarto 
de século. Os dois reinos entraram em guerra 
por causa das fronteiras entre eles. Josafá, no 
entanto, interrompeu essa guerra e fez paz com 
o rei de Israel (1Rs 22.2). Para confirmar esse 
estado de paz, ele fez uma aliança com Acabe 
e casou seu filho e sucessor, Jeorão, com a filha 
de Acabe, Atalia (2Rs 8.18; 2Cr 18.1,2). De 
acordo com essa aliança, Josafá lutou ao lado 
de Acabe em sua batalha contra Ará, que ocor- 
reu em Ramote-Gileade (1Rs 22; 2Cr 18). Ele 
também foi um aliado de Jeorão, o filho mais 
novo de Acabe, contra Messa, o rei de Moabe 
(QRs 3.4-27). 

Em suas reformas domésticas, Josafá enviou 
Bene-Hail, Obadias, Zacarias, Netanael e Mi- 
caías para ensinarem a lei nas cidades de Judá 
(2Cr 17.7-9). Ele também teria organizado o 
uso do tributo pago a Judá. As nações circun- 
vizinhas, observando a força de Josafá e reco- 
nhecendo a presença do Senhor com ele, não 
somente deixaram de atacar Judá, como tam- 
bém trouxeram tributo a ele, que o usou para 
fortificar as cidades de Judá (vv. 10-13). Josafá 
também reorganizou o exército e fez arranjos 
para a defesa do reino. Ele tinha um exército 
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fixo na capital e guarnições nas cidades forti- 
ficadas. É evidente que a organização centrali- 
zava-se em torno da associação tribal de Judá e 
Benjamim (vv. 14-19). 

Um profeta de nome Jeú repreendeu Josa- 
fá por suas alianças com Acabe (2Cr 19.1- 
3). Evidentemente, Josafá considerou essa re- 
preensão como pessoal e governou Judá com 
sabedoria. Retirou a maioria dos postes sagra- 
dos da terra e determinou-se a buscar a Deus. 
Há o relato de que andava regularmente entre 
o povo de Berseba até o monte Efraim para 
convertê-lo ao Senhor. Ele nomeou juízes em 
cada uma das cidades fortificadas de Judá e os 
alertou para que julgassem como representan- 
tes do Senhor. Também nomeou levitas, sacer- 
dotes e chefes de família para lidarem com ca- 
sos referentes à adoração ao Senhor e tomar 
decisões em contendas surgidas entre cidadãos 
(vv. 4-11). 

Além das cidades fortificadas em Judá, Josa- 
fá estabeleceu forças militares nas cidades de 
Efraim, que seu pai, Asa, havia tomado (2Cr 
17.1,2). Embora suas alianças com a Fenícia e 
Israel não fossem aprovadas pelos profetas e se 
mostrassem perigosas a longo prazo, elas ain- 
da assim trouxeram paz relativa e prosperida- 
de temporária ao seu reino. Os filisteus e os 
árabes, seus vizinhos, tinham grande respeito 
por ele (vv. 10-13), e também é evidente que 
Edom submeteu-se a ele. Ele obteve vitórias 
sobre os moabitas, os amonitas e os meuni- 
tas em En-Gedi (20.1-30). Desejando imitar 
Salomão, ele construiu navios em Eziom-Ge- 
ber para ir a Társis, mas essa iniciativa não foi 
bem-sucedida (vv. 35-37). 

Josafá morreu quando tinha aproximadamen- 
te 60 anos de idade, e foi sepultado com seus 
pais na cidade de Davi. Seu filho Jeorão tor- 
nou-se rei em seu lugar (2Cr 21.1). Seu nome 
aparece na genealogia de Jesus Cristo em Ma- 
teus (Mt 1.8). 

Veja também Israel, História de. 

2. Filho de Ailude, que ocupou a posição de “re- 
gistrador”(a palavra hebraica pode implicar 
um historiador oficial ou um porta-voz para 
o rei) nos dias de Davi e Salomão (2Sm 8.16; 
20.24; IRs 4.3; 1Cr 18.15). 

3. Filho de Parua e um dos 12 governadores dis- 
tritais de Salomão, que requisitavam alimento 
do povo para a casa do rei. Cada um deles ar- 
ranjava provisões para um mês do ano.. Josafá 
era o oficial nomeado para a tribo de Issacar 


(IRs 4.7,17). 


4. Filho de Ninsi e pai de Jeú, que exterminou 
a dinastia de Onri e tornou-se rei de Samaria 


em torno dos anos 842-815 a.C. (2Rs 9.2,14). 


JOSAFÁ, VALE DE Vale mencionado na pro- 
fecia como o lugar do juízo futuro (Jl 3.2,12), 
às vezes chamado de vale da decisão (v. 14). Sua 
localização exata é motivo de discussão. Alguns 
(notadamente Jerônimo) o identificam com o 
vale do Cedrom, a leste de Jerusalém, apontando 
para a tradição cristã; outros preferem o vale de 
Hinom, ao sul de Jerusalém. Essa tradição pode 
ser atribuída, por meio de Eusébio, ao livro .de 
1 Enoque (1En 53.1). Ainda outros dizem que o 
nome é simbólico e se refere apenas ao juízo vin- 
douro, e não a um lugar específico. 


JOSAVIAS Filho de Elnaão, irmão de Jeribai 
e um dos 30 guerreiros valentes de Davi (1Cr 
11.46). 


JOSBECASA Filho de Hemã e chefe da 17º e 242 
divisões de músicos sacerdotais para o ministério 
no santuário, durante o reinado de Davi (1Cr 


25.4,24). 


JOSÉ 

1. Décimo primeiro filho de Jacó e o filho pri- 
mogênito de Raquel. Raquel deu o nome ao 
menino de José, que quer dizer “que ele pos- 
sa acrescentar”, expressando seu desejo de que 
Deus lhe desse outro filho (Gn 30.24). 
Nada mais é dito sobre José até que aos 17 
anos de idade ele é visto apascentando os re- 
banhos de seu pai com seus irmãos (Gn 37.2). 
José era o preferido de seu pai, uma vez que 
era o filho de sua velhice (v. 3) e o primogêni- 
to nascido de sua esposa preferida. Por causa 
disso, seus irmãos o odiavam. Essa inveja au- 
mentou quando Jacó deu a José uma túnica 
longa e colorida (vv. 3,4). (Esse tipo de ves- 
timenta é ilustrado por pinturas nas tumbas 
asiáticas de Khnumhotep II em Beni Hasan e 
dos nobres em Gurneh, próximo de Luxor.) 
A animosidade de seus irmãos aumentou ain- 
da mais quando José lhes revelou seus sonhos 
de domínio sobre eles (vv. 5-11). Subsequen- 
temente, quando José foi enviado para confe- 
rir se seus irmãos estavam bem, apascentando 
os rebanhos próximos a Siquém, seus irmãos o 
venderam a uma caravana de mercadores que 
ia para o Egito (vv. 25-28). Seus irmãos en- 
tão tomaram sua túnica, mergulharam-na em 
sangue de bode e a trouxeram a Jacó, que con- 


cluiu que José havia sido morto por animais 
selvagens (vv. 31-33); Jacó ficou devastado pe- 
la dor (vv. 34,35). 

No Egito, José foi vendido a Potifar, um oficial 
da guarda egípcia (Gn 37.36; 39.1), que por 
fim colocou José como responsável por toda 
a sua casa. No entanto, surgiu um problema 
com a esposa de Potifar, sentiu-se atraída pelo 
jovem hebreu e tentou seduzi-lo (39.6-10). Ele 
resistiu firmemente às suas investidas, protes- 
tando que atender a seus desejos seria um des- 
serviço ao seu amo e um pecado contra Deus 
(v. 9). Certo dia, ela agarrou sua roupa, que ele 
deixou para trás ao fugir. À esposa de Potifar 
acusou José de tentar estuprá-la; seu relatório 
foi aceito, e José foi encarcerado na prisão do 
rei (v. 20), onde o açougueiro e o padeiro do 
faraó também estavam confinados. Enquanto 
na prisão, José, com a ajuda do Senhor, inter- 
pretou os sonhos desses homens. Como Jo- 
sé havia predito, o padeiro foi executado, e o 
açougueiro foi restaurado ao favor do rei (cap. 
40). 

Dois anos depois, o faraó teve dois sonhos que 
seus magos e sábios não puderam interpretar. 
O açougueiro, lembrando-se de José, o cha- 
mou na prisão. Deus revelou a José que os so- 
nhos prenunciavam sete anos de abundância, 
seguidos por sete anos de fome (Gn 41.25-36). 
O faraó, impressionado com a interpretação 
de José, fez dele governador do Egito, o segun- 
do em autoridade no reino (vv. 39-44), José re- 
cebeu um novo nome, Zafenate-Paneia, e uma 
esposa, Asenate, a filha de Potífera (v. 45). 
José tinha 30 anos quando se tornou governa- 
dor do Egito. Durante os sete anos de pros- 
peridade, ele armazenou os bons suprimen- 
tos para os sete anos de fome que viriam (Gn 
41.53-56). Quando a fome por fim tornou-se 
grande na Palestina, Jacó enviou todos os seus 
filhos, exceto Benjamim, seu filho mais mo- 
ço, ao Egito para comprar trigo. Diante de Jo- 
sé no Egito, eles não o reconheceram. Mas ele 
os reconheceu e se lembrou dos seus sonhos 
de anos anteriores (42.8,9). Depois de ouvir 
o relatório de sua família, ele os acusou de se- 
rem espiões (vv. 9-14) e insistiu que deixassem 
um de seus irmãos como refém e retornassem 
com Benjamim, para verificar a veracidade de 
seu relato (vv. 19,20). Desse modo, Simeão foi 
acorrentado e mantido em prisão no Egito (v. 
24). 

Depois que a fome piorou na Palestina, Jacó 
pediu a seus filhos que voltassem ao Egito pa- 
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ra comprar mais trigo (Gn 43.1,2); relutando 
em concordar com as condições que o admi- 
nistrador egípcio tinha estabelecido a eles, Jacó 
permitiu que Benjamim partisse (vv. 11-13). 
Quando chegaram ao Egito, eles foram leva- 
dos à casa de José, onde Simeão foi restaurado 
a eles (v. 23), e uma refeição lhes foi preparada 
(v. 33). José por fim revelou sua identidade e 
declarou que Deus o enviara adiante deles para 
preservar suas vidas (45.4-8). Arranjos foram 
feitos para a vinda de Jacó; carruagens foram 
fornecidas, juntamente com provisões para a 
jornada (v. 21). Quando Jacó chegou a Gósen, 
no delta do Nilo, José saiu ao encontro dele, e 
outra grande reunião ocorreu (46.28,29). Ele 
também apresentou seu pai e seus irmãos ao 
faraó, que os deixou viverem na terra de Gósen 
(47.6). 

Ao ouvir que seu pai estava doente, José levou 
seus dois filhos, Manassés e Efraim, até ele pa- 
ra que os abençoasse. Ele apresentou seus fi- 
lhos de modo a deixar o mais velho à direita 
de Jacó e o mais moço à esquerda, para que 
Manassés recebesse a bênção do primogênito. 
Jacó, no entanto, cruzou as mãos e com sua 
mão direita sobre Efraim deu-lhe a bênção 
maior (Gn 48.14-20). Ele também deu a José 
a terra que havia tomado dos amorreus (v. 22). 
Quando Jacó morreu, José preparou o funeral; 
e após as práticas funerárias costumeiras, um 
grande cortejo foi até Canaã, onde Jacó foi se- 
pultado por seus filhos na caverna de Macpela, 
próxima a Hebrom (50.1-12). 

Quando José tinha 110 anos, chamou seus ir- 
mãos e Jhes disse que estava prestes a morrer. 
Fez com que jurassem que, quando retornas- 
sem a Canaã, levariam seus ossos com eles. As- 
sim morreu, foi embalsamado e colocado em 
um caixão no Egito (Gn 50.26). Muitos anos 
depois, durante o êxodo, Moisés levou os ossos 
de José com ele do Egito (Ex 13.19). Os restos 
mortais de José foram por fim enterrados em 
Siquém, na parte da terra que Jacó comprara 
de Hamor, o pai de Siquém (Gn 33.18-20; Js 
24.32). Veja Israel, História de; Patriarcas, Pe- 
ríodo dos. 


2. Pai de Igal, da tribo de Issacar. Igal foi um dos 


12 espias enviados por Moisés para explorar a 
terra de Canaá (Nm 13.7). 


3. Segundo filho de Asafe e líder do primeiro gru- 


po de sacerdotes que serviu no santuário du- 
rante o reinado de Davi (1Cr 25.2,9). 


4. Um dos descendentes de Binui que foi enco- 


rajado por Esdras para se divorciar de sua es- 
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posa estrangeira durante a era pós-exílica (Ed 
10.42). 

5. Sacerdote e líder familiar, da linhagem de Se- 
banias, durante os dias de Joiaquim, o sumo 
sacerdote (Ne 12.14). 

. Descendente de Davi (Mt 1.16; Lc 3.23) e o 
marido de Maria, a mãe de Jesus. José era noi- 
vo de Maria, uma jovem da cidade de Nazaré. 
Maria soubera pelo anjo Gabriel que seria mãe 
do Filho de Deus, que ela deveria chamar de 
Jesus (Lc 1.31), e que a sua concepção seria 
obra do Espírito Santo (v. 35). José não estava 
ciente disso, de modo que, quando ouviu que 
Maria estava grávida, decidiu divorciar-se dela 
secretamente, pois era um homem justo e não 
queria humilhá-la publicamente (Mt 1.19). 
Um anjo posteriormente apareceu a ele em um 
sonho para lhe contar o que estava acontecen- 
do (Mt 1.21; cf. Is 7.14). O texto de Mateus 
deixa claro que não houve união sexual entre 
José e Maria até Jesus nascer (Mt 1.18,25; v. 
tb. Lc 1.34-37). 

Quando César Augusto publicou um decreto 
de que todos tinham de se registrar em sua ci- 
dade natal para fins de tributação, José e Ma- 
ria retornaram a Belém, onde Jesus nasceu (Lc 
2.1-6). Mais tarde, José e Maria levaram o me- 
nino Jesus ao templo para apresentá-lo ao Se- 
nhor (vv. 22,33). Após a visita dos magos, um 
anjo apareceu a José em um sonho e o instruiu 
a levar Jesus e Maria ao Egito para proteger a 
criança do rei Herodes (Mt 2.13). Com a mor- 
te de Herodes, um anjo igualmente o acon- 
selhou a retornar a Israel, para que a família 
fosse viver em Nazaré. O último evento regis- 
trado que envolve José é o incidente de Jesus, 
no templo, aos 12 anos de idade (Lc 2.41-51). 
José não é mencionado pelo nome, mas Maria 
contou a Jesus que ela e seu pai haviam procu- 
rado ansiosamente por ele. 

Jesus era identificado pelo povo ao redor de 
Nazaré como “filho de José (Lc 4.22; Jo 1.45; 

6.42). É somente através de referências iden- 
tificando Jesus que somos informados sobre a 


3.31-35), de modo que se supõe que, nesse 
tempo, José estava morto. José era muito pro- 
vavelmente o pai de Tiago, José, Simão, Judas 
e irmãs anônimas (Mt 13.55; Mc 6.3). 

Veja também Irmãos de Jesus; Genealogia de 
Jesus Cristo. 

7. Filho de José e Maria e irmão de Jesus (Mt 
13.55). Veja Irmãos de Jesus. 

8. Natural de Arimateia e seguidor de Jesus que 
providenciou seu sepultamento. Ele era um 
homem rico da cidade de Arimateia e um 
membro respeitado do Sinédrio, ou conselho 
(Mc 15.43). Era um homem bom e justo, que 
não concordou com a decisão de crucificarem 
Jesus (Lc 23.50,51). José havia sido um segui- , 
dor secreto de Jesus, porque tinha medo dos 
judeus (Jo 19.38). No entanto, após a crucifi- 
cação, ele tomou coragem e foi até Pilatos so- 
licitar o corpo de Jesus. Ele e Nicodemos Jeva- 
ram o corpo, trataram-no com especiarias e o 
embrulharam em tecidos de linho, de acordo 
com os costumes de sepultamento judaicos. 
Em um jardim próximo estava a tumba de Jo- 
sé, cravada na rocha, na qual ninguém havia 
sido sepultado. Ali eles colocaram Jesus e a se- 
laram com uma pedra enorme. 

9. Filho de Matatias e um ancestral de Jesus (Lc 
3.25). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 

10. Outro nome para Joseque, um ancestral de 
Jesus, em Lucas 3.26. Veja Joseque. 

11. Filho de Joná e um ancestral de Jesus (Lc 
3.30). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 

12. Discípulo de Jesus que era “chamado Barsa- 
bás”, também chamado de “Justo” (At 1.23). 
José foi um dos candidatos indicado pelos 11 
apóstolos a substituir Judas Iscariotes. No en- 
tanto, o escolhido foi Matias. 

13. Cipriota levita que vendeu um campo e deu o 
valor adquirido aos apóstolos. Ele foi chamado 
de “Barnabé”, que significa “filho da consola- 
ção”, pelos apóstolos (At 4.36). Veja Barnabé. 


JOSÉ BARNABÉ Veja José 13. 


atividade profissional de José. Jesus é mencio- JOSÉ DE ARIMATEIA Veja José 8. 


nado como “filho do carpinteiro” (Mt 13.55; 


Mc 6.3). José não era um carpinteiro como JOSEFO, FLÁVIO Oficial militar e historiador 


entendemos geralmente a palavra, pois casas 
eram construídas em sua maioria de pedra e 
de terra. Ele era um madeireiro ou artesão em 
madeira, e provavelmente a maioria de sua 
obra era com móveis e implementos agrícolas. 
Durante o ministério de Jesus, sua mãe e seus 
irmãos procuraram por ele (Mt 12.46-50; Mc 


judeu (37 d.C.c. 100). 

Josefo nasceu em uma família sacerdotal aristocráti- 
ca em Jerusalém. Por meio de sua mãe, ele se relacio- 
nou com os hasmoneus. Em sua juventude, foi fa- 
moso por sua memória e facilidade de aprendizado. 
Quando adolescente, filiou-se como membro a uma 
seita ascética. E então se tornou um fariseu. 


No ano 64 d.C., Josefo era membro de um parti- 
do oficial enviado a Roma para assegurar a liber- 
tação de alguns sacerdotes. A capital do império 
causou nele uma impressão indelével. Depois de 
seu retorno a Jerusalém, irrompeu a primeira re- 
volta judaica (66 d.C.). O Sinédrio (o conselho 
administrativo judeu) nomeou Josefo comandan- 
te da Galileia. Ele organizou bem a província, 
mas teve a oposição de João de Giscala, ex-líder 
da Galileia. O conflito entre as forças de ambos 
continuou até a chegada do general romano Ves- 
pasiano, na primavera do ano 67. 

Josefo e os galileus se entrincheiraram em Jotapa- 
ta. Depois de um cerco de seis semanas, o exército 
romano capturou e destruiu a cidade, porém Jo- 
sefo e 40 soldados escaparam para uma caverna. 
Josefo, cuja vida foi assegurada pelos romanos 
por meio da intervenção de um amigo, persuadiu 
seus companheiros soldados a se matarem, em vez 
de serem capturados. Quando somente ele e um 
outro permaneceram vivos, ele se entregou aos 
romanos. 

Quando Josefo compareceu diante de Vespasia- 
no e profetizou que ele se tornaria imperador, sua 
vida foi poupada. No entanto, Josefo foi manti- 
do como prisioneiro. Vespasiano foi proclamado 
imperador no ano 69, e Josefo foi libertado. Ele 
então adotou o nome da família de Vespasiano, 
Flávio. Em 70, quando o filho de Vespasiano, 
Tito, marchou sobre Jerusalém, Josefo o acompa- 
nhou. Por várias vezes Josefo tentou, sem sucesso, 
persuadir os judeus a se renderem. 

Depois da destruição de Jerusalém por Tito, Jose- 
fo foi a Roma, onde Vespasiano o favoreceu com 
uma cidadania romana e uma pensão. Livre para 
escrever, Josefo produziu vários livros de valor 
histórico considerável. Em 4 guerra judaica (77- 
78 d.C.), Josefo descreveu o conflito romano-ju- 
daico, do tempo de Antíoco Epifânio até pouco 
depois da queda de Jerusalém. Talvez a maior 
obra de Josefo tenha sido Antiguidades judaicas 
(c. 94). Uma obra em 20 volumes, para exaltar os 
judeus e eliminar a hostilidade gentílica, ela traça 
a história judaica da Criação à eclosão da guerra 
com Roma em 66. Sua autobiografia, Vida, foi 
principalmente uma defesa de suas atividades 
como governador da Galileia. Josefo escreveu 
Contra Apion para combater afirmações de antis- 
semitas; nessa obra, ele usou argumentos lógicos 
e zombaria. 

Como historiador, Josefo por vezes distorceu fa- 
tos em favor de seus benfeitores. No entanto, ele 
foi testemunha de muitos dos eventos sobre os 
quais escreveu. Suas obras iluminam o período no 
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qual a igreja veio à existência, especialmente no 
que tange a religião, política, geografia e persona- 
lidades da era cristá primitiva. De particular in- 
teresse para Os cristãos são suas referências a João 
Batista, Jesus e Tiago, o Justo (irmão de Jesus). 


PALAVRAS DE JOSEFO SOBRE JESUS 


Em seu livro Antiguidades judaicas (18.2), Jo- 
sefo disse sobre Jesus: 

Agora, havia sobre este tempo Jesus, um ho- 
mem sábio, se é lícito chamá-lo de homem, 
pois ele era um fazedor de obras maravilhosas 
— um professor de tais homens, que recebem 
a verdade com prazer. Ele atraiu para si tanto 
muitos dos judeus como muitos dos gentios. 
Ele era o Cristo, e quando Pilatos, por conse- 
lho dos principais homens em nosso meio, o 
condenou à cruz, aqueles que o amavam des- 
de o princípio não o abandonaram. Mas ele 
lhes apareceu vivo novamente no terceiro dia, 
como os profetas divinos tinham predito estas 
e dez mil outras coisas maravilhosas a respeito 
dele e a tribo dos cristãos, assim por ele cha- 
mada, não está extinta nestes dias. 


JOSEQUE Ancestral de Jesus, mencionado so- 
mente na genealogia de Lucas (Lc 3.26). Veja Ge- 
nealogia de Jesus Cristo. 


JOSIAS 

1. Décimo sexto rei do Reino do Sul, de Ju- 
dá (640-609 a.C.). Um homem piedoso, fez 
contraste marcante com seu avô Manassés e 
seu pai, Amom. Na verdade, as Escrituras de- 
claram que não houve nenhum rei, antes ou 


depois dele, que fosse tão obediente à Lei de 
Moisés (2Rs 23.25). 


O tempo de Josias Quando Josias se tornou 
rei em 640 a.C., o cenário internacional pas- 
saria por uma mudança drástica. Depois que 
o grande rei assírio Assurbanípal morreu em 
633 a.C., governantes medíocres o sucederam 
no trono, e houve uma considerável intranqui- 
lidade no império. Nabopolassar, pai de Na- 
bucodonosor, assumiu o trono na Babilônia e 
estabeleceu o Império Neobabilônico, no fim 
do ano 626 a.C. Alguns babilônios e medos 
uniram forças para derrubar o Império Assírio 
e, em 612 a.C., destruíram por completo a ci- 
dade de Nínive. Quando o poderio babilônico 


se ergueu no leste, o controle assírio sobre a 
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província que outrora havia sido o Reino de 
Israel diminuiu, e a pressão assíria sobre Judá 
praticamente cessou. Após a queda de Nínive, 
os assírios estabeleceram sua capital em Hará. 
Ali, eles foram derrotados pelos babilônios e 
cítios em 610 a.C. Aquela altura, o faraó Ne- 
co II do Egito decidiu apoiar a Assíria. No fim 
da primavera do ano 609 a.C., ele avançou em 
direção a Judá, derrotou o rei Josias e passou o 
verão em campanha na Síria. 

Antes do reinado de Josias, Judá havia se entre- 
gado inteiramente à idolatria durante o reina- 
do de Manassés (697-642 a.C.). O baalismo, 
a adoração a Moloque e outras religiões pagãs 
haviam invadido a terra, assim como o ocultis- 
mo c a astrologia. Um altar falso foi erigido no 
templo de Jerusalém, e o sacrifício humano a 
deidades pagás era praticado próximo a Jeru- 
salém, A nação estava totalmente corrompida. 
Embora algumas reformas tivessem ocorrido 
nos últimos dias de Manassés, as condições se 
teverteram à sua baixeza anterior durante o tei- 
nado de seu filho Amom (642-640 a.C.). Em 
640 a.C. oficiais da casa de Amom o assassi- 
naram, e o “povo da terra” colocou Josias no 


trono (2Rs 21.26; 22.1; 2Cr 33.25-34.1). 


As atividades de reforma de Josias Josias ti- 
nha 8 anos de idade quando se tornou rei. Evi- 
dentemente, ele possuía conselheiros ou re- 
gentes motivados; ao completar 16 anos, ele 
começou pela própria vontade a “buscar o 
Deus de Davi, seu predecessor” (2Cr 34.3). 
Aos 20, ficou muito preocupado com a idola- 
tria na terra e empreendeu um grande esforço 
para erradicar os lugares altos pagãos, os bos- 
ques e imagens de Judá e de Jerusalém. Tão in- 
tenso era o ódio de Josias pela idolatria que ele 
chegou até mesmo a abrir as tumbas dos sacer- 
dotes e queimar ossos sobre os altares pagãos 
antes que eles fossem destruídos. 

Josias levou seu movimento de reforma além 
das fronteiras de Judá, expressando sua fú- 
ria especialmente no centro de culto em Be- 
tel, onde Jeroboão havia estabelecido sua fal- 
sa adoração. Em cumprimento à profecia (1Rs 
13.1-3), ele destruiu o altar e o lugar alto e 
queimou os ossos de sacerdotes para profanar 
a área (Rs 23.15-18). O que ele fez em Betel, 
fez em toda parte no Reino de Samaria (vv. 
19,20). 

Quando Josias tinha 26 anos, iniciou um pro- 
jeto de purificação e reparo do templo em Je- 
rusalém (2Rs 22.3). Safã, o assistente adminis- 


trativo do rei, era o encarregado do trabalho; 
Hilquias, o sacerdote, supervisionou a renova- 
ção e a construção. No processo de restauração 
do templo, Hilquias encontrou o Livro da Lei, 
cuja natureza e conteúdo eram desconhecidos. 
Possivelmente nos dias escuros de Manassés, 
uma tentativa deliberada havia sido feita de 
destruir a Palavra de Deus. De qualquer ma- 
neira, havia pouco conhecimento das Escritu- 
ras em Judá. 

Quando Safá leu o Livro da Lei para Josias, o 
rei ficou arrasado com os pronunciamentos de 
juízo contra a apostasia nele contida. Ele en- 
viou uma delegação a Hulda, a profetisa, para 
descobrir os juízos que recairiam sobre a ter- 
ra. À profetisa respondeu que Judá receberia 
a condenação de Deus por seu pecado, mas a 
Josias ela enviou uma palavra declarando que, 
uma vez que seu coração era correto para com 
Deus, a punição não viria durante o tempo de 
sua vida. 

O rei convocou um grupo grande e representa- 
tivo para uma leitura pública da lei — evidente- 
mente de partes relacionadas a obrigações para 
com Deus. O rei e o povo fizeram uma aliança 
diante de Deus, de guardar os mandamentos 
do Senhor. 

Diante da importância de manter uma fé mo- 
noteísta pura, o rei foi incitado a fazer esforços 
ainda mais rigorosos para purificar o templo 
e Jerusalém. Ele destruiu os vasos usados na 
adoração a Baal, os cavalos que os reis de Judá 
tinham consagrado ao Sol, e santuários cons- 
truídos por Salomão e em uso desde seus dias. 
Além disso, ele fez esforços rigorosos para eli- 
minar os santuários pagãos e os lugares altos 


em todas as cidades de Judá (2Rs 23.4-14). 


A morte de Josias Precisamente porque Josias 
se opôs ao avanço do faraó Neco pelo territó- 
rio da Judeia é desconhecido. Ele talvez qui- 
sesse evitar o auxílio contra os odiados assírios 
ou manter a própria independência. Josias foi 
mortalmente ferido no conflito e grandemen- 
te pranteado por Jeremias e todo o povo (2Cr 
35.25). E eles fizeram bem em chorar, porque 
seu rei piedoso partiu, e em poucos anos o juí- 
zo contido durante o tempo de sua vida recai- 
ria sobre a nação. 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento); Israel, História de. 


. Filho de Sofonias que retornou a Jerusalém 


com outros judeus depois do cativeiro (Zc 


6.10,14; heb., “galinha”). 


JOSIBIAS Príncipe simeonita, filho de Seraías e 
pai de Jeú (1Cr 4.35). 


JOSIFIAS Pai de Selomite, líder de uma família 
da qual 160 membros acompanharam Esdras de 
volta à Palestina (Ed 8.10). 


JOSUÉ (Pessoa) 
1. Filho de Num, assistente e sucessor de Moi- 


sés, e o líder militar que Deus escolheu para 
conduzir os israelitas na conquista de Canaã 
(Nm 13.16). 

Cedo no êxodo, Josué foi enviado por Moisés 
para lutar contra os amalequitas (Px 17.8-15). 
Josué derrotou Amaleque, e Moisés escreveu 
sobre o evento e construiu um altar que ele 
chamou de “O Senhor é a minha bandeira” (v. 
15). 

Quando Moisés enviou 12 homens de Ca- 
des-Barneia para espiar a terra de Canaã, Jo- 
sué representou a tribo de Efraim (Nm 13.8). 
Naquele tempo, Josué era chamado de Oseias, 
mas Moisés mudou seu nome para Josué (vv. 
8,16). Josué e Calebe foram os únicos dois es- 
pias a trazerem um relatório positivo sobre a 
invasão israelita da terra (14.6-9). Consequen- 
temente, de todos os adultos do sexo masculi- 
no em Israel que deixaram o Egito no êxodo, 
somente esses dois atravessaram o rio Jordão e 
entraram na Terra Prometida (v. 30). 

Quando o Senhor anunciou a Moisés sua mor- 
te iminente, Moisés perguntou sobre o seu su- 
cessor, e o Senhor nomeou Josué para essa po- 
sição (Nm 27.12-23). Após a morte de Moi- 
sés no monte Nebo, a liderança de Josué foi 
confirmada (34.17), e o Senhor disse a Josué 
que atravessasse o Jordão e tomasse a terra (Js 
1.1,2). 

Da Transjordânia, Josué enviou dois homens 
além do rio, a fim de fazer um reconhecimen- 
to de Jericó (cap. 2). Em Jericó, eles foram es- 
condidos por Raabe e mais tarde fizeram seu 
caminho de volta com segurança até Josué pa- 
ra relatar que o povo da terra estava apavorado 
por causa dos israelitas (vv. 23,24). 

Quando Israel atravessou o rio, o Senhor ins- 
truiu Josué a fazer um círculo de 12 pedras 
em Gilgal, para comemorar essa passagem (Js 
4.1-7). O Senhor então ordenou que todos os 
homens que haviam nascido durante o êxodo 
fossem circuncidados (5.2-9). 

Enquanto acampado em Gilgal, próximo a Je- 
ricó, Josué foi confrontado por um homem 
com uma espada em punho. Quando Josué o 
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desafiou, percebeu que ele era o Senhor, que 
lhe disse para retirar seus sapatos, porque o 
chão que pisava era santo (Js 5.13-15). O Se- 
nhor deu instruções a Josué para a destruição 
de Jericó; essas foram seguidas explicitamente, 
e a cidade caiu (cap. 6). O ataque a Ai termi- 
nou com derrota temporária, até que a ques- 
tão do pecado de Acã foi descoberta e julgada 
(7.10-26). Ai então foi tomada e destruída. 
Josué erigiu um altar no monte Ebal (Js 8.30- 
32), e as bênçãos e maldições foram lidas, con- 
forme ordenara Deus por meio de Moisés (Js 
8.33-35; cf. Dt 27-28). 

Porque os israelitas fracassaram em não pedir 
direção ao Senhor (Js 9.14), Josué foi engana- 
do e fez uma aliança de paz com os heveus de 
Gibeom. Josué então os limitou a fazerem ta- 
refas subalternas em Israel (vv. 21-27). 

Os reis de várias das cidades cananeias se alia- 
ram contra a ameaça israelita (Js 9.1,2), e uma 
liga de cinco cidades dos amorreus (Jerusalém, 
Hebrom, Jarmute, Láquis e Eglom) atacou Gi- 
beom (10.1-5). Os gibeonitas apelaram a Jo- 
sué por ajuda; ele respondeu rapidamente con- 
tra essa confederação e derrotou as forças dos 
amorreus. Foi nessa ocasião que Josué ordenou 
que o Sol e a Lua parassem para que Israel pu- 
desse ter mais tempo para derrotar esses adver- 
sários (vv. 12-14). Essa vitória foi acompanha- 
da por uma série de ataques bem-sucedidos a 
cidades inimigas (vv. 28-43). 

Uma aliança do norte, encabeçada por Jabim, 
rei de Hazor, foi a próxima oposição (Js 11.1- 
5). O Senhor assegurou o sucesso de Josué, e 
a cidade de Hazor foi tomada e destruída pelo 
fogo (vv. 6-15). O texto de Josué 11.23 resume 
a conquista da terra, e o capítulo 12 enumera 
os reis que foram conquistados. 

Josué era agora velho, e o Senhor lhe disse que 
havia ainda muita terra a ser possuída. Esses ter- 
ritórios estão listados, mas o Senhor dirigiu Jo- 
sué sobre como proceder com a divisão da terra 
entre as nove tribos e meia (Js 13.7; cf. 13.8- 
18.28). Josué recebeu a cidade que pediu, Tim- 
nate-Sera, na região montanhosa de Efraim, 
que ele reconstruiu e colonizou (19.49,50). 

O Senhor disse a Josué que nomeasse cidades 
de refúgio, para as quais uma pessoa culpada 
de homicídio acidentalmente pudesse fugir 
para escapar do vingador do sangue (Js 20). 
Os levitas então vieram a Eleazar, o sacerdote, 
e Josué para solicitar que recebessem suas ci- 


dades, como o Senhor ordenara, por meio de 
Moisés (21.1-42). 
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Em idade avançada, Josué convocou todo o 
Israel e solenemente ordenou-lhe que conti- 
nuasse fiel ao Senhor (Js 23). Finalmente, con- 
gregou todo o Israel em Siquém, onde lhe deu 
sua mensagem de despedida. Ele recapitulou 
o trato do Senhor com Israel desde o tempo 
de Abraão e novamente o desafiou a servirem 
ao Senhor, colocando diante dele a conhecida 
escolha e decisão: “escolham hoje a quem irão 
servir [...] eu e a minha família serviremos ao 
SenHor” (24.15, NVD. 
Josué morreu aos 110 anos de idade e foi se- 
pultado na terra de sua herança, em Timna- 
te-Sera (Js 24.29,30; a narrativa paralela em 
Jz 2.8,9 diz “Timnate-Heres”). Israel serviu ao 
Senhor durante todos os dias de Josué e os an- 
ciãos que lhe sobreviveram (Js 24.31; Jz 2.7). 
Veja também Conquista e Loteamento da Ter- 
ta; Israel, História de; Josué, Livro de. 
“ Últimos Dias de 
Josué 
Josué fez seu 
discurso final em 
Siquém e foi para 
sua cidade natal, 


Timnate-Sera, onde 
morreu, 


Mar 
Mediterrâneo 


Morre É BAL 
Monra aii E le 


f “fifa Sera 


 erusatómi” Fer: 
E [MarMoro 


g- 


o 20Mi' 
20 Km. 


2. Habitante de Bete-Semes. Foi de seu campo de 
trigo que veio o carro que levava a arca enviada 
pelos filisteus. Ele parou ao lado de uma gran- 
de pedra que foi então usada para comemorar 
esse evento (1Sm 6.14,18). 

3. Governador de Jerusalém durante o reinado do 
rei Josias (2Rs 23.8). 

4, Filho de Jeozadaque e sumo sacerdote durante 
os dias de Zorobabel na Jerusalém pós-exíli- 
ca (Ag 1.1-14; 2.2-4; Zc 3.1-9; 6.11). Josué é 
também chamado de Jesua em Esdras e Nee- 
mias. Veja Jesua (Pessoa) 3. 

5. Filho de Eliezer e um ancestral de Jesus Cris- 
to (Lc 3.29). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


JOSUÉ, LIVRO DE Primeiro dos livros histó- 
ricos na Bíblia em português e o primeiro dos 


Profetas (incluindo Juízes, os livros de Samuel e 
os livros de Reis) na Bíblia hebraica. Ele começa 
com o chamado do Senhor a Josué (Js 1.1-9) e 
conclui com o sepultamento de Josué, Eleazar e 
os ossos de José (24.29-33). O propósito do li- 
vro é mostrar como Josué continuou nas pegadas 
de Moisés, como o Senhor deu a terra a Israel e 
como Israel prosperaria na terra. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor e data 

* Problemas de interpretação 
* Propósito 

* Conteúdo 


Autor e data De acordo com o Talmude, Josué 
escreveu o livro. Essa tradição antiga é possivel- 
mente baseada na breve declaração de que Josué 
“registrou essas coisas no Livro da Lei de Deus” 
(24.26, NVT). No entanto, isso se aplica somente 
à renovação da aliança (cap. 24). 

A questão da autoria está ligada à datação do li- 
vro. Uma vez que o livro não tem nenhuma sina- 
lização ambígua sobre data e autoria, nem críti- 
cos, nem estudiosos conservadores têm consegui- 
do chegar a um acordo sobre essas questões. De 
acordo com uma análise conservadora de Josué, o 
livro foi escrito entre 1375 a.C. e 1045 a.C. (pré- 
monarquia). O argumento é baseado em referên- 
cias à migração de Dã (19.47; cf. Jz 18.27-31), a 
Jerusalém como uma cidade jebusita (Js 15.8,63; 
18.16,28), a Sidom mais que Tiro como uma ci- 
dade fenícia importante (11.8; 13.4-6; 19.28) e 
também no estilo testemunha ocular (5.1,6). Mas 
estudiosos críticos têm levantado questões que 
consideraram que poderiam ser mais bem resol- 
vidas estabelecendo-se uma data no século 7, ou 
mesmo exílica. 


Problemas de interpretação 

Guerra santa A moralidade da Conquista pode 
ser explicada por meio do conceito de guerra san- 
ta. O tema da guerra santa explicaria por que Ís- 
rael deveria destruir a população nativa (Dt 7.16; 
20.16-18; Js 6.21; 8.24-26; 10.10,28-30,35-42; 
11.11). A justificativa pode estar no conceito de 
que Israel era instrumento de Deus para juízo 
nas nações cananeias. Esse argumento está rela- 
cionado à menção à perversidade dos cananeus 
(Gn 15.16; Dt 7.2-5,25,26; 12.30,31; Js 23.7; Jz 
2.11). No entanto, a narrativa canônica da pro- 
gressão da Conquista coloca a responsabilidade 
sobre os cananeus. Eles marcharam e lutaram 
contra Israel (Nm 21.21-35; Js 7.4,5; 8.5,16,17; 


9.1,2; 10.1-6; 11.1-5; 24.11). Portanto, seria 
possível argumentar que, no processo da guerra, 
um convite sincero para fazer a paz foi feito aos 
reis (cf. Nm 21.21,22; Dt 20.10,11), porém foi 
recusado. Ao contrário, os reis tomaram a inicia- 
tiva na batalha. A responsabilidade para a destrui- 
ção da população nativa desse modo está com a 
liderança. No entanto, tudo isso foi evidência da 
ação de Deus nos assuntos humanos, que a Bí- 
blia simplesmente declara: “Pois foi o próprio Se- 
NHOR que endureceu os seus corações para guer- 
rearem contra Israel, para que ele os destruísse 
totalmente, exterminando-os sem misericórdia, 
como o SENHOR tinha ordenado a Moisés” (Js 
11.20, NVD. Assim como o faraó, cujo coração 
foi endurecido pelo Senhor, foi responsável pelas 
pragas no Egito, os governantes cananeus foram 
responsáveis pelo extermínio de suas populações. 
A narrativa bíblica da Conquista afirma o mis- 
tério da responsabilidade humana e da soberania 
divina sem explicá-lo. 


Mediterrâneo 
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Lugares-chave no Livro de Josué 


Natureza da Conquista Várias explicações sobre 
a natureza da Conquista têm sido dadas. A visão 
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tradicional de uma conquista do tipo ataque re- 
lâmpago, que resultou na ocupação completa de 
toda a terra (cf. Js 10.40; 11.1-3,16-19), não se 
encaixa no painel completo do livro. O livro apre- 
senta uma descrição realista das áreas que ainda 
tinham de ser conquistadas (13.1-7) e da força 
militar da população nativa (cf. 13.13; 15.63; 
16.10; 17.12-18; 19.47). Além disso, Josué pro- 
meteu que o Senhor continuaria a ajudar Israel a 
ocupar a terra, à medida que sua população e ne- 
cessidades se desenvolvessem (23.5). A ocupação 
de Canaã se deu em dois estágios: conquista e 


ocupação gradual (cf. Êx 23.29,30; Dt 7.22). 


Propósito O papel da forma final (canônica) do 
livro é o de apresentar a obediência de Josué à Lei 
de Moisés. A vitória e a derrota são ilustrações de 
obediência e desobediência. É claro que há uma 
tensão nisso, porque as descrições da Conquista 
são completas e, apesar disso, incompletas. À ten- 
são é um recurso dinâmico para mostrar que a 
Conquista e a posse da terra dependem completa- 
mente da obediência. O período de Josué é visto 
como um paradigma do Israel obediente. Desse 
modo, uma leitura holística do livro apresenta 


* um apelo à lealdade da aliança dirigida a gerações 
* futuras. 


* Conteúdo 


Conquista da terra, 1.1-12.24 

* O CHAMADO DO SENHOR A JOSUÉ, 
1.1-9 Com a morte de Moisés (Js 1.1), o Senhor 
confirma a ordenação de Josué (Dt 34.9). Ele 
o encarrega de liderar a conquista de Canaá (Js 


> 1.2,3), define as fronteiras geográficas da terra 


(v. 4), o encoraja com sua presença contínua (vv. 
5,9) e espera que ele siga com devoção “a Lei de 
Moisés” (i.e., a lei dada em Dt; cf. Di 31.9,24-26; 
Js 23.6), de modo que ele possa ser bem-sucedido 
em sua missão (1.7,8). A missão original e o mi- 
nistério de Moisés encontram sua continuidade 
em Josué. 


* ATRAVESSANDO O JORDÃO, 1.10-5.12 
O primeiro estágio exige a preparação de Israel. 
Como seu Jíder, Josué deve demonstrar ao povo 
que segue os passos de Moisés. Ele faz isso lem- 
brando as tribos da Transjordânia para demons- 
trarem lealdade à ordem de Moisés unindo-se a 
outras tribos na conquista de Canaã (1.13-15; cf. 
Nm 32.20-27). Eles se submeteram à autorida- 
de de Josué, como à de Moisés (Js 1.16-18). Ele 
demonstra sua liderança militar ao enviar dois 
espias a Jericó (cap. 2). Sua autoridade é aceita 
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pelos sacerdotes (3.6: 4.10) e pelo povo (3.5-9) 
ao atravessarem o Jordão. A travessia do Jordão 
marca o reconhecimento público de Josué como 
um líder, à semelhança de Moisés (4.14). 

A narrativa da travessia marca uma importante 
transição da era do êxodo/deserto à era da Con- 
quista. Por um lado, a história de Raabe ilustra 
como os cananeus tinham ouvido sobre os atos 
poderosos de Deus (2.10,11) e reagiram com 
grande temor (cf. Ex 15.15; 23.27,28; Dt 2.25; 
7.23; 11.25; 32.30). A expressão de fé de Raabe 
no Deus de Israel (2.11) antecipa a inclusão dos 
gentios na comunidade da aliança, conforme pro- 
metido pelos patriarcas (Gn 12.3). Pela fé, Raabe 
foi incluída na aliança e foi ricamente recompen- 
sada pela inclusão de seu nome na linhagem de 
Jesus (Mt 1.5). 

Os israelitas cruzaram o Jordão com o conheci- 
mento de que o temor de Deus havia se apodera- 
do dos cananeus (Js 2.24). No entanto, eles tam- 
bém foram instruídos a demonstrar sua reverência 
ao Senhor mantendo uma distância segura entre 
eles e a arca da aliança (3.4) e consagrando-se (v. 
5). O “Deus vivo” estava entre eles e exigia san- 
tidade e reverência de seu povo (v. 10). Ele, por 
sua vez, demonstraria sua lealdade na passagem 
maravilhosa pelo rio Jordão (v. 13) e na conquista 
da terra (3.10). Depois que as tribos atravessaram 
o rio (4.1), cada líder das 12 tribos apanhou uma 
pedra do leito seco do rio e fez um memorial em 
Gilgal (vv. 1-9,20). Desse modo, Israel deveria se 
lembrar que as pedras, tomadas do lugar onde os 
sacerdotes que carregaram a arca haviam estado, 
eram lembretes da presença majestosa de Deus. 
Gerações futuras que ouvissem esse relatório (vv. 
21-24) seriam encorajadas por meio dele de que 
o temor de Deus se apossaria de todos os povos 
da terra (v. 24). 

A consagração antes da conquista de Jericó é 
também simbolizada pelo ato da circuncisão 
(5.1-9) e pela celebração da Páscoa (vv. 10-12). 
Os eventos não são necessariamente relatados de 
forma cronológica, mas foram selecionados como 
exemplos da receptividade de Israel ao ministé- 
rio de Josué. O apelo de Moisés à nova geração 
teve seu efeito (cf. Dt 4.4-14; 6.1-5). Ela serviu 
ao Senhor enquanto Josué e os anciãos estavam 
vivos (Js 24.31). À circuncisão física, negligencia- 
da durante a jornada no deserto (5.5) em razão 
da à incredulidade, foi um sinal de receptivida- 
de espiritual. À nação receptiva recebeu o sinal 
externo da aliança, com a expectativa de que o 
Senhor da aliança abençoasse seu povo ao dar-lhe 
a vitória e o fruto da terra. Sua humilhação foi 


removida (v. 9). A continuidade da aliança é tam- 
bém salientada na breve menção à celebração da 
Páscoa. A novidade é a prova que fazem do fruto 
da terra. Com o gosto do alimento de Canaã, o 
maná cessou. À experiência do deserto terminara. 
Uma nova era havia se iniciado com sua presença 
na Terra Prometida (vv. 11,12). 


* CONQUISTA DE JERICÓ, 5.13-6.27 A 
vitória pertence ao Senhor. Essa é a mensagem 
com a qual se inicia a batalha de Jericó. O Deus 
santo que apareceu a Moisés na sarça ardente (Êx 
3.2-4.17) apareceu a Josué como comandante do 
exército do Senhor (Js 5.14,15) com uma mensa- 
gem da parte do Senhor (6.2). A cidade de Jericó 
cairá sem um cerco e sem batalha subsequente. 
A resposta de Israel à prontidão de Jericó para a 
guerra (cf. 24.11) foi estranha, mas a presença da 
arca e o soar das trombetas simbolizaram que o 
Senhor lutaria por Israel, como havia prometido. 
No entanto, Israel não poderia se apossar de ne- 
nhum espólio. Porque Javé lutaria por Israel, tudo 
deveria ser dedicado a ele (6.17). 

O Senhor honrou o voto a Raabe, feito pelos es- 
pias, de modo que ela e sua família foram pou- 
padas (vv. 17,25), porém foram colocadas tem- 
potariamente fora do acampamento (v. 23). Os 
metais valiosos foram colocados no tesouro (vv. 
19,24), enquanto tudo o mais foi queimado pelo 
fogo (v. 24). Nada deveria ser levado como ganho 
pessoal; caso contrário, o juízo de Deus cairia so- 
bre Israel (v. 18). A fim de enfatizar a propriedade 
absoluta de Deus sobre Jericó, Josué lançou uma 
maldição sobre qualquer um que tentasse recons- 
truir a cidade (6.26; cf. IRs 16.34). Os rumores 
da destruição de Jericó se espalharam, e os povos 
de Canaã sabiam que o Senhor estava com Josué 


Os 6.27; cf. 1.5,9). 
* TRAGÉDIA E TRIUNFO EM AI, 7.1-8.29 À 


vitória durou pouco, porque Acá desafiou a “proi- 
bição” divina, tomou alguns objetos, enterrou-os 
no chão debaixo de sua tenda (7.21) e suscitou 
a ira de Deus sobre todo o Israel (v. 1). Israel fi- 
cou estupefato com sua derrota em Ai (vv. 2-5). 
Josué e os anciãos responderam ao desastre com 
jejum e lamento (vv. 6-9). Que contraste entre 
os relatórios de vitória espalhados pela terra e o 
clamor angustiado do servo de Deus, temeroso 
de que os cananeus reunissem forças e destruís- 
sem Israel (v. 9). Somente depois que o povo se 
consagrou (v. 13), Acá foi exposto e sua memória, 
removida (vv. 25b-26) é que eles puderam atacar 
Ai novamente com a promessa encorajadora da 


presença de Deus e da vitória (8.1,2). Ai também 
foi tomada (vv. 3-19), e a população amaldiçoada 
(vv. 20-26), porém Israel desfrutou dos despojos 
com permissão direta do Senhor (v. 27). As ruínas 
de Ai, a pilha de pedras cobrindo o corpo do rei 
de Ai (vv. 28,29) e o monte de pedras sobre o 
corpo de Acá eram lembretes práticos a Israel de 
que a fidelidade de Deus requer lealdade absoluta 


de seu povo. 


« RENOVAÇÃO DA ALIANÇA, 8.30-35 Josué 
liderou Israel em uma renovação cerimonial da 
aliança em Siquém, como Moisés instruíra que 
fosse (Js 8.31; cf. Dt 11,29; 27). Josué cuidou da 
preparação apropriada do altar (cf. Ex 20.25) so- 
bre o qual ofertas de dedicação e comunitárias fo- 
ram oferecidas. Ele copiou em pedras a lei como 
um símbolo de sua liderança real e sua devoção 
ao Senhor (Js 8.32; cf. Dt 17.18). Todo o Israel 
(líderes e o povo, estrangeiros e israelitas de nasci- 
mento), se apresentou para a leitura das bênçãos 
e maldições (Js 8.33-35). Todo o livro de Deu- 
teronômio (i.e., “o Livro da Lei”, cf. Dt 31.26) 
foi lido em sua presença. Metade das tribos ficou 
sobre o monte Gerizim e disse “Amém” às bên- 
çãos, e a outra metade ficou sobre o monte Ebal, 
dizendo “Amém” às maldições (cf. Dt 27.9-26). 


* ALIANÇA COM OS GIBEONITAS, 9.1-27 
Os rumores sobre os atos poderosos de Deus ha- 
viam trazido temor aos reis cananeus (cf. Js 2.8- 
11,24; 5.1; 6.27). A primeira derrota em Ai lhes 
tinha dado um raio de esperança de que Israel 
pudesse ser derrotado. Em vez de submeterem-se 
a Israel e sofrerem humilhação como servos, eles 
uniram forças contra Josué e Israel (9.1,2). 

Os heveus de Gibeom, Quefira, Beerote e Qui- 
riate-Jearim (9.7,17) não se uniram a seus com- 
panheiros cananeus. Antes, desenvolveram um 
plano complexo para enganar Israel e implorar 
por um status de tratado pleno. O propósito do 
tratado era a amizade (a saber, “paz”), com a pro- 
messa de assistência mútua em caso de ataque. À 
preocupação era com a preservação da vida (vv. 
15,24). O engano incluía uma artimanha sobre a 
grande distância que haviam viajado (vv. 11-14) e 
um relatório falso das vitórias de Israel na Trans- 
jordânia sem nenhuma menção à sua travessia 
do Jordão (9.9,10; cf. 5.1). A lei permitia que a 
cidade obediente sujeitasse sua população a um 
tipo de tratado de suserania, no qual Israel definia 
os termos € esperava que a população submissa 
servisse como sua força de trabalho forçado (Dt 


20.11; cf. Jz 1.28-35; 1Rs 9.15-21). O tratado, 


JOSUÉ, LIVRO DE | 1005 


no entanto, permitia que os heveus mantivessem 
seu estilo de vida, com a vantagem da proteção 
militar de Israel. 


* A CAMPANHA DO SUL, 10.1-43 O rei de 
Jerusalém, Adoni-Zedeque, liderou as cidades 
de Hebrom, Jarmute, Láquis e Eglom em uma 
aliança contra Gibeom como uma tática militar 
para fazer frente a Israel (Js 10.1-5). Os gibeo- 
nitas apelaram a Israel por auxílio, baseados em 
seu relacionamento de aliança (v. 6). Josué lide- 
rou Israel em uma marcha de 40 quilômetros pelo 
deserto, de Gilgal até Gibeom, durante a noite 
(vv. 7-9). O ataque israelita surpreendeu os cana- 
neus, que já estavam assustados com os israelitas. 
O acampamento foi lançado em confusão, e os 
soldados fugiram para a região montanhosa pela 
estrada de Bete-Horom, até Azeca e Maquedá (v. 
10). Enquanto fugiam, no entanto, foram ator- 
mentados por grandes pedras de granizo (v. 11). 
A vitória foi do Senhor. Milagrosamente, Israel 
conseguiu empurrar os cananeus para longe da 
região montanhosa por causa do dia longo (vv. 
12-14). O milagre desse dia foi por muito tempo 
lembrado no Livro de Jasar (cf. 2Sm 1.18), por- 
que nele o Senhor escutou um homem, a saber, 
Josué (Js 10.14). 

Os cinco reis escondidos em uma caverna em Ma- 
quedá foram descobertos, mortos, pendurados 
em árvores e enterrados na caverna (10.16-27). 
Sua tentativa tola de fazer guerra contra Israel 
chegou rapidamente ao fim. Uma vez que a coali- 
zão de cidades grandes foi desfeita, Josué liderou 
Israel em uma rápida campanha de outras cidades 
ao sul (vv. 29-43), A região foi tomada em uma 
campanha, com a ajuda do Senhor (v. 42). 


e À CAMPANHA DO NORTE, 11.1-15 Os 
israelitas foram novamente forçados a travar ba- 
talha, dessa vez sob a liderança de Jabim, rei de 
Hazor. Jabim reuniu os reis das cidades do norte, 
que ajuntaram suas tropas e cavalos junto ao lago 
Águas de Merom para lutar contra Israel (11.1- 
5). A semelhança com a campanha do sul é uma 
maneira literária de demonstrar que os reis do 
sul e do norte iniciaram a guerra e foram conse- 
quentemente derrotados. Assim foi com os reis 
do norte, que foram perseguidos até Sidom, na 
Fenícia (v. 8). Seus cavalos tiveram os tendões 
cortados, e seus carros foram queimados (v. 9), 
como o Senhor os instruíta (v. 6). Israel deveria 
depender do Senhor (cf. Sl 20.7). Hazor, a gran- 
de e antiga cidade, o centro do poder cananeu 
no norte, foi completamente destruída (Js 11.10- 
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13). O incêndio de Jericó, Ai e Hazor foi exceção, 
porque Israel recebera a promessa de casas, poços 
e cidades cananeias (Dt 6.10,11; cf. Js 24.13). A 
narrativa de campanha enfatiza novamente a leal 
dade absoluta de Josué ao Senhor e a Moisés, o 
servo do Senhor (Js 11.9-15). 


* SUMÁRIO DAS CAMPANHAS, 11.16-12.24 
Josué conduziu Israel em vitória e descansou por 
causa de sua aderência cuidadosa às orientações 
do Senhor a Moisés. Moisés havia descrito a ter- 
ra a ser conquistada em detalhes (Dt 1.7), e Jo- 
sué tomou as regiões sobre as quais Moisés havia 
falado. Embora as cidades pudessem apelar por 
uma proposta de paz, sob a qual fariam trabalhos 
forçados (Dt 20.11), nenhuma delas reconheceu 
Israel. Com medo, elas planejaram e esquema- 
tizaram destruir Israel. Elas eram as agressoras. 
Deus havia endurecido seus corações (Js 11.20). 
A razão teológica é um mistério, como foi no 
caso do faraó. Mas o resultado é que Canaá foi 
conquistada e a população exterminada, exceto os 
heveus em Gibeom e suas cidades circunvizinhas 
(vv. 19,20). Mesmo os enaquins, que haviam cau- 
sado temor em Israel 40 anos antes (Nm 13.33; 
cf. Dt 2.10,21), foram destruídos (Js 11.21). No 
entanto, aparentemente nem todos os quilôme- 
tros quadrados de terra foram tomados (v. 22), 
embora em certo sentido a terra inteira fosse de 
Israel, porque os centros de resistência cananeus 
haviam sido neutralizados. À tensão entre o cum- 
primento e o cumprimento completo é aparente 
nesses versículos. 

A listagem de reis derrotados (cap. 12) inclui as 
vitórias sobre Seom e Ogue, sob a liderança de 
Moisés. Sua justaposição à lista de reis conquis- 
tados sob a liderança de Josué demonstra a con- 
tinuidade de liderança e propósito — dois líderes, 
muitas campanhas, porém uma batalha. A Terra 
da Promessa é agora uma realidade. Por meio das 
campanhas, as fronteiras da terra da herança esta- 
vam agora mais aparentes. Na Transjordânia, os 
limites vão do Arnom até o monte Hermom (vv. 
2-5). Em Canaã, a fronteira se estende da região 
sul de Sidom até o Neguebe (vv. 7,8). 


A divisão da terra, 13.1-22.34 

* A ORDEM PARA DIVIDIR A TERRA, 13.1- 
7 Por causa da idade avançada de Josué, a terra 
“inteira” não foi tomada. Moisés havia prevenido 
Israel de que a herança resultaria da conquista, 
bem como da extensão gradual das fronteiras es- 
treitas de Israel, Lentamente, Israel deveria herdar 
toda a terra, a fim de que não fosse sobrepujado 


pelo tamanho e não conseguisse usá-la apropria- 
damente (Ex 23.29,30; Dt 7.22). As áreas ainda 
a serem ocupadas eram: a região ao norte da Ga- 
lileia, o monte Hermom (a leste do mar da Gali- 
leia), a área ocupada pelos filisteus e os enclaves 
regionais cananeus (Js 13.2-7; cf. Jz 1). Israel não 
deveria se preocupar com os direitos futuros de 
ocupação, porque o Senhor prometeu ajudá-los 


(Js 13.6). 
* DIVISÃO DA TRANSJORDÂNIA, 13.8-33 


Josué não alterou o arranjo mosaico referente aos 
loteamentos para as tribos de Manassés, Rúben 
e Gade (Js 13.8,32,33; cf. Nm 32; Dt 3.12-17). 
Seu território também excluía certas regiões ain- 
da ocupadas pelos cananeus (Js 13.13). Os clás 
de Rúben haviam recebido o território do rio Ar- 
nom, ao norte de Hesbom (vv. 15-23). Os clás 
de Gade haviam recebido o território de Gileade, 
ao sul do rio Jaboque, até Hesbom (vv. 24-28). 
Vários clás de Manassés receberam a região ao sul 
do Uádi Yarmuk, até o Jaboque (vv. 29-31). As 
cidades Jevíticas não estão listadas aqui, mas uma 
referência é feita à tribo de Levi como não tendo 
recebido herança alguma, porque ela deveria viver 
à custa de ofertas e sacrifícios feitos ao Senhor (Js 
13.14; cf. Nm 18.20-24; 35.1-8). 


* A DIVISÃO DAS TRIBOS EM CANAÃ, 
14.1-19.51 Eleazar, o sumo sacerdote, e Josué, 
juntos, lançaram sorte para determinar as frontei- 
ras, o tamanho e a alocação para as nove e meia 
tribos restantes. Novamente, a exclusão da tribo 
de Levi é mencionada (Js 14.4), porque suas ci- 
dades serão descritas nos capítulos 20-21. Outro 
recurso literário é o da menção especial da heran- 
ça de Calebe no princípio (14.6-15) e de Josué 
no fim (19.49,50). Esses dois foram os únicos 
que haviam saído do Egito adultos, tinham sido 
espias fiéis, e entraram na Terra Prometida (Nm 
14.24,30; Dt 1.36-38). 

Judá, 15.1-63 (cf Jz 1.10-15,20) As fronteiras de 
Judá se estenderam do mar Morto a oeste até o 
Mediterrâneo (Js 15.2-12). As cidades de Judá 
são listadas em suas quatro regiões: 29 cidades no 
Neguebe (vv. 21-32), 42 cidades nas planícies da 
Sefelá (ou pequenas montanhas a oeste) e costei- 
ras (vv. 33-47), 38 cidades na região montanhosa 
(15.48-60) e 6 cidades no deserto (vv. 61,62). 
Judá não conseguiu tomar Jerusalém (v. 63) até 
que Davi a tornou sua capital (cf. Jz 1.21; 2Sm 
5.6-16). 

Efraim e Manassés, 16.1--17.18 Essas duas tribos, 
descendentes de José, foram ricamente abençoa- 


das (cf. Gn 48; 49.22-26; Dt 33.13-17) e haviam 
obtido destaque entre as outras. Elas receberam 
um lote como “a sorte dos filhos de Jos” (Js 
16.1). Parte de Manassés já havia recebido um pa- 
trimônio a leste do Jordão (13.29-31). Os limites 
para Efraim e a metade oeste de Manassés iam 
de Betel até o monte Gilboa, no norte, e a partir 
do Jordão até o Mediterrâneo (16.1-3). Efraim 
recebeu a porção menor no sul (vv. 5-9), porém 
não conseguiu expulsar os cananeus de Gezer. Os 
clás de Manassés recebem, incluindo Zelofeade 
(17.3-6; cf. Nm 27.1-11; 36.1-12), a fim de se- 
rem claramente distinguidos dos clãs de Manassés 
na Transjordânia. A região a oeste de Manassés 
se estendia de Siquém até o monte Gilboa (Js 
17.7-11); mas Manassés, também, não conseguiu 
expulsar os cananeus completamente (vv. 12,13). 
Embora tivessem recebido a porção maior da ter- 
ra (mais de 1/3), as tribos de José reclamaram. 
Elas sabiam que o Senhor as havia abençoado 
(17.14), e esperavam receber mais terras culti- 
váveis. No entanto, Josué as encorajou a usar a 
terra disponível limpando os terrenos cobertos 
de floresta (vv. 15-18). Quando elas expressaram 
preocupação real com o poderio militar cananeu, 
Josué as conclamou a cumprirem sua parte na 
ocupação da terra. 

Sete tribos, 18.1-19.51 Os israelitas se reuniram 
em Siló para estabelecer o tabernáculo (cf. 1Sm 
1). Aquela altura, sete tribos ainda não haviam re- 
cebido seu patrimônio. Josué determinou a cada 
tribo que indicasse três homens para inspecionar 
a terra, Quando eles retornaram, Josué lançou 
sortes no tabernáculo em Siló e dividiu a terra 
(Js 18.3-10). O território de Benjamim ficou en- 
tre Judá e Efraim (vv. 11-28). O lote de Simeão 
ficou ao sul de Judá (19.1-9), o que resultou em 
sua absorção por Judá (cf. Gn 49.7). Zebulom, 
]s 19.10-16), Issacar (vv. 17-23), Aser (vv. 24- 
31) e Naftali (vv. 32-39) receberam uma porção 
ao norte de Manassés, na região da Galileia. Dá 
recebeu o sétimo lote e subsequentemente sofreu 
quando não conseguiu manter o território lotea- 
do por causa da pressão de Judá a leste e dos fi- 
listeus a oeste (vv. 40-48). Eles migraram para O 
norte e encontraram nas nascentes do Jordão uma 
região fértil (Js 19.47; cf. Jz 18). 

Conclusão, 19.49-51 A conclusão é proporcional 
ao princípio (Js 14.1-14), no sentido de que Josué 
também recebeu um presente. Novamente, é feita 
uma menção de que todas as divisões foram na 
presença do Senhor, testemunhadas e executadas 
pelo sumo sacerdote Eleazar e por Josué (19.51; 


cf. 14.1). 


JOSUÉ, LIVRO DE | 1007 


* AS CIDADES DE REFÚGIO E AS CIDA- 
DES LEVÍTICAS, 20.1-21.45 De acordo com 
as instruções de Moisés, seis cidades levíticas fo- 
ram separadas, três em cada lado do Jordão, como 
cidades de refúgio (Nm 35.9-34; Dt 4.41-43; 
19.1-10). O propósito era fornecer “refúgio” (asi- 
lo) aos que fossem culpados de homicídio aciden- 
tal, não intencionalmente. Essa prática não tinha 
como propósito dar um escape a alguém que fosse 
culpado; antes, permitir que o processo legal fosse 
concluído (Js 20). 

Os levitas receberam o total de 48 cidades, 6 das 
quais também serviam como cidades de refúgio 
(21.1-42). Os levitas não poderiam cultivar o 
solo, porque eram dependentes dos dízimos do 
povo (Nm 18.21-24), porém era permitido ter 
terra para pastagem. As dimensões da terra são 
dadas em Números 35.4,5. Uma distribuição es- 
pecial é feita aos descendentes de Arão (Js 21.9- 
19), porque eles serviram como sacerdotes, e suas 
13 cidades estavam na região de Judá-Simeão, 
próximas ao templo de Jerusalém da era salomô- 
nica. 

Com a distribuição das cidades levíticas, a divi- 
são da terra foi concluída. A promessa da terra 
foi cumprida (21.43-45). Deus é fiel! Essa parte 
enfatiza a fidelidade, o poder e a graça de Deus, 
por meio dos quais Israel entrou em seu descanso. 
No entanto, o livro de Josué também dá pistas 
sobre a luta que ainda está adiante dos israelitas e 
do teste no qual eles no final serão reprovados (cf. 


S195.11; Hb 3.7-11). 


* RETORNO DAS TRIBOS DA TRANSJOR- 
DÂANIA, 22.1-34 Josué despediu as duas tribos 
e meia com uma recomendação para que fossem 
leais às outras tribos e ao Senhor (Js 22.1-4), com 
uma advertência de não sucumbirem à idolatria; 
antes, amarem ao Senhor, de acordo com a lei 
deuteronômica, e com uma bênção (vv. 5-8). No 
entanto, ao retornarem, eles erigiram um gran- 
de altar à beira do Jordão, no lado ocidental. As 
outras tribos ouviram sobre ele e se reuniram em 
Siló (v. 12). Sabiamente, eles nomearam Fineias, 
o filho do sumo sacerdote, com dez representan- 
tes das tribos para investigar o assunto. A comis- 
são acusou as tribos da Transjordânia de traição 
(s 22.15-20; cf. Nm 25; Js 7). 

A resposta das tribos da Transjordânia demons- 
trou seu interesse pela unidade das tribos e pela 
adoração a Deus. Essas tribos temeram ser excluí- 
das da comunhão do povo de Deus e haviam de 
forma resoluta erigido um altar, idêntico àquele 
prescrito na lei, para demonstrar sua herança co- 
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mum (Js 22.21-30). O altar não era para sacrifi- 
cios ou para adoração, mas funcionava como um 
símbolo da unidade pactual do povo de Deus. 

Fineias e os representantes das tribos ficaram con- 
tentes com a resposta e partiram com a certeza da 
presença de Deus (22.30,31). Seu relatório às tri- 
bos levou à reconciliação de todas, em se tratan- 
do desse assunto. A narrativa conclui com uma 
menção ao nome dado ao altar: “Um testemunho 
entre nós de que o SENHOR é Deus” (v. 34, NVD. 


Epílogo. A terra é bem sagrado, 23.1-24.33 Os 
últimos dois capítulos contêm os discursos de 
despedida de Josué a todos os líderes e a todo o 
Israel. 


* MENSAGEM AOS LÍDERES, 23.1-16 Josué 
revê o que o Senhor fez por Israel ao dar a terra às 
tribos. Ele demonstrou sua lealdade. Continuará a 
ser com o seu povo, de modo que nenhum inimigo 
possa ser contra eles. Ele cumprirá toda promessa 
pendente, assim como já as cumpriu. No entanto, 
eles devem perseverar em sua lealdade ao Senhor. 
Lealdade ao Senhor não está separada da lealdade à 
Lei de Moisés. A apostasia será punida severamen- 
te, primeiro permitindo que as nações enganem 
Israel, e então consumindo-o em sua ira. 


* MENSAGEM A ISRAEL, 24.1-28 A mensa- 
gem termina com uma renovação da aliança em 
Siquém (Js 24.1,25-28; cf. 8.30-35). No antigo 
Oriente Próximo, era comum, quando um tra- 
tado (aliança) era estabelecido, dar um breve re- 
sumo histórico do relacionamento entre as partes 
envolvidas. Josué reviu a história de Israel a partir 
dos patriarcas até a sua geração: patriarcas (24.2- 
4), êxodo (vv. 5-7) e conquista (vv. 8-13). 

A bondade, a presença e a lealdade de Javé eram 
evidentes para eles. Javé também esperava “fide- 
lidade” de seu povo na forma de uma lealdade 
completa, sem qualquer forma de idolatria (Js 
24.14,15). Como chefe de sua família, Josué fez 
um voto de ser leal (v. 15). O povo respondeu, 
dando razões para ser leal ao Senhor (vv. 16-18). 
No entanto, Josué os impulsionou a um com- 
promisso mais profundo ao desafiar sua pro- 
fissão (vv. 19,20), registrando então seu voto e 
erguendo uma pedra de testemunho contra eles 


(vv. 25-27). 


* O FIM DE UMA ERA, 24.29-33 O livro co- 
meçou com uma referência à morte de Moisés 


(1.1,2) e conclui com a morte e o sepultamento 
de Josué (24.29,30) e de Eleazar, o sumo sacerdo- 


te (v. 33). Isso marca o fim de uma era. O sepulta- 
mento dos ossos de José (Js 24.32; cf. Gn 50.25; 
Êx 13.19) em um plano elaborado por Jacó (Gn 
33.19) une a esperança característica da época de 
Moisés e de Josué. 

Veja também Cidades de Refúgio; Conquista e 
Loteamento da Terra; Israel, História de; Josué 
(Pessoa) 1; Cidades Levíticas. 


JOTA OU TIL Uma expressão que Jesus usou no 
Sermão do Monte. Em Mateus 5.18, jota é uma 
transliteração da letra grega iota. Nesse contexto, 
ela originariamente referia-se à letra hebraica yod, 
a menor letra do alfabeto hebraico. 77! é o sinal 
gráfico que se usa sobre vogais. Os judeus usavam 
a palavra para referirem-se à pequena sinalização 
que distinguia certas letras hebraicas umas das 
outras. Jesus usou os dois termos para enfatizar a 
importância da lei quando disse que nenhum jota 
ou til passaria da lei até que tudo fosse cumprido. 


JOTÃO 

1. O mais jovem dos 70 filhos de Gideão e único 
sobrevivente do massacre aos seus irmãos por 
Abimeleque, em Ofra (Jz 9.5). Ao ouvir sobre 
a intriga de Abimeleque com os sequemitas 
que levou à morte de seus irmãos, Jotão via- 
jou a Siquém e se dirigiu ao seu povo do topo 
do monte Gerizim. Usando uma parábola, ele 
retratou a ascensão de Abimeleque como rei e 
concluiu sua denúncia ao lançar uma maldi- 
ção sobre seu meio-irmão (v. 831) e o povo 
de Siquém por sua traição (9.7). Jotão fugiu 
para Beer por medo de uma represália de Abi- 
meleque (v. 21). Mais tarde, Deus cumpriu a 
maldição de Jotão; o povo de Siquém foi mor- 
to em uma revolta, e Abimeleque foi atacado 
pelas mãos de uma mulher (v. 57). 

2. Décimo primeiro rei de Judá (750-735 a. C.). 
Ele era filho do rei Azarias (Uzias) de Judá e 
de Jerusa, filha de Zadoque (2Rs 15.7; 2Cr 
26.21; 27.1), e pai de Acaz. Jotão, aos 25 anos 
de idade, ascendeu ao trono de Judá no segun- 
do ano do rei Peca, de Israel (752-732 a.C.), e 
reinou por 16 anos em Jerusalém. Inicialmen- 
te, ele reinou como corregente com Azarias, 
que foi acometido de lepra, por tolerar a ado- 
ração pagã, até a morte de seu pai (2Rs 15.5). 
Jotão foi considerado um rei justo aos olhos do 
Senhor. No entanto, ele também não conse- 
guiu purificar o templo de suas influências pa- 
gãs, e subsequentemente o povo de Judá con- 
tinuou em seus maus caminhos (2Cr 27.2-6). 
Seus projetos de construção incluíram a porta 


Superior do templo, a obra no muro de Ofel e 
a fortificação de várias cidades na região mon- 
tanhosa de Judá (vv. 3,4). Jotão também der- 
totou os incômodos amorreus em batalha (v. 
5) e registrou por genealogia as famílias de Ga- 
de, que viviam a leste do Jordão (1Cr 5.17). 
Ele foi sepultado em Jerusalém depois de sua 
morte (2Cr 27.9). Os profetas Isaías e Mi- 
queias ministraram a Judá, e Oseias a Israel, 
durante seu período como rei. Jotão está lista- 
do como ancestral de Jesus Cristo na gencalo- 
gia de Mateus (Mt 1.9). 
Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo 
Testamento); Genealogia de Jesus Cristo; Is- 
rael, História de. 

3. Segundo dos cinco filhos de Jadai (1Cr 2.47). 


JOTBÁ Cidade natal de Haruz, o pai de Mesu- 
lemete, que era mãe do rei Amom, de Judá (2Rs 
21.19). Sua localização é incerta; no entanto, al- 
guns a identificam com a cidade posteriormente 
chamada de Jotapata pelos romanos, situada a 
cerca de 10 quilômetros ao norte de Séforis (mo- 


derna Khirbet Jefat). 


JOTBATÁ Lugar de acampamento temporário 
dos israelitas durante suas peregrinações no deser- 
to, localizado entre Hor-Gidgade e Abrona (Nm 
33.33,34). Mais tarde, após a morte de Arão, Is- 
rael viajou de Gudgodá a esse lugar, famoso por 
seus riachos (Dt 10.7). 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


JOZABADE 

1, Benjamita de Gederate e um dos militares que 
veio em apoio a Davi em Ziclague (1Cr 12.4). 

2, 3. Líderes e guerreiros poderosos da tribo de 
Manassés que se uniram a Davi em Ziclague 
para lutar contra Saul (1Cr 12.20). 

4. Um dos levitas que auxiliaram na administra- 
ção das contribuições do templo em Jerusalém 
durante o reinado de Ezequias (2Cr 31.13). 

5. Um dos chefes levíticos que generosamente 
deu animais aos levitas para a celebração da 
Festa da Páscoa durante o reinado do rei Josias 
(2Cr 35.9). 

6. Levita, filho de Jesua, e um dos que ajudaram 
Meremote, Eleazar e Noadias a fazer um in- 
ventário dos utensílios sagrados durante os 
dias de Esdras (Ed 8.33). 

7. Sacerdote e um dos seis filhos de Pasur que foi 
encorajado por Esdras a se divorciar de sua es- 


posa estrangeira durante a era pós-exílica (Ed 
10.22). 
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8. Um dos levitas que foi encorajado por Esdras 
a se divorciar de sua esposa estrangeira (Ed 
10.23). 

9. Um dos levitas que auxiliaram Esdras a ensi- 
nar a lei ao povo durante o período pós-exílico 
(Ne 8.7). 

10. Um dos levitas que se mudou para Jerusalém 
e ficou responsável pela obra do templo duran- 
te os dias de Neemias (Ne 11.16). 

11. Outra tradução para o filho de Simeate em 
2Reis 12.21. Veja Jozacar. 


JOZACAR Filho de Simeate e um dos servos 
reais que conspirou contra o rei Joás, de Judá, e o 
matou (2Rs 12.21, ARC). Ele é também chama- 
do de Zabade em 2Crônicas 24.26. Veja Zabade. 


JUBAL Filho de Ada, esposa de Lameque, um 
descendente de Caim. Ele é identificado como o 
primeiro músico, inventor da harpa e da flauta 


(Gn 4.19-21). 


JUBILEU, ANO DO Ano da emancipação e 
restauração a ser guardado a cada 50 anos. Para 
Israel, o sétimo ano expressava em detalhes os va- 
lores do sétimo dia, o sábado (Lv 25.1-7). 
Quando uma série de sete anos alcançava a per- 
feição de sete setes, o quinquagésimo ano era 
proclamado pela trombeta do Jubileu, e todo um 
ano adicional era separado como pertencente ao 
Senhor. 

A palavra “jubileu” significa simplesmente chifre 
de carneiro; passou a significar uma trombeta fei- 
ta de chifre de carneiro e que possuía seu forma- 
to. Essas trombetas eram exclusivamente para uso 
religioso. A trombeta sagrada dava seu nome ao 
ano do chifre do carneiro, o ano do Jubileu — um 
ano no qual o povo de Deus era convocado de um 
modo impressionante e santo. Ele não era sim- 
plesmente a liberação do trabalho, nem apenas 
um descanso, mas um ano que pertencia ao Se- 
nhor. Em Levítico 25, essa expressão exata ocorre 
em conexão com o sétimo ano, e não expressa- 
mente com o ano do Jubileu. Do ponto de vista 
funcional, esse ano era um descanso sabático para 
a terra e trazia prazer “ao SENHOR” (Lv 25.4). No 
entanto, nada poderia expressar mais diretamente 
as implicações e orientações do quinquagésimo 
ano. 


Senhorio O primeiro princípio do Jubileu é o do 
senhorio de Deus sobre toda a terra, reconheci- 
do por seu povo em sua obediência à sua ordem 
de separar um ano dessa maneira. Assim como o 
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sábado expressava seu direito de ordenar a vida, 
dando a ela a forma de seis dias de trabalho e um 
dia de descanso, e assim como o sétimo ano, Ji- 
gado em Deuteronômio 31.9-13 à leitura de sua 
lei, expressava seu direito de ordenar a obediên- 
cia de seu povo, o quinquagésimo ano expressava 
sua posse soberana de tudo: terra, povo, meios de 
produção e a própria vida. Considere o caso típi- 
co do devedor e do credor. Quando Deus deu ao 
seu povo a posse da terra, deu a ele a sua herança. 
Em determinada circunstância, um homem po- 
deria ser obrigado a vender sua terra totalmente 
ou em parte, mas ela deveria retornar a ele: “A 
terra não poderá ser vendida definitivamente, 
porque ela é minha, e vocês são apenas estran- 
geiros e imigrantes” (Lv 25.23, NV]. Nesse ver- 
sículo, “estrangeiros” tem o sentido de “pessoas 
sem cidadania”, “refugiados”, “os que buscaram 
asilo político” — ou seja, quem não tem nenhum 
direito, exceto o que a misericórdia concede. As- 
sim é o povo de Deus e assim eles devem se reco- 
nhecer, quando o ano do Jubileu chegar. Quando 
um pedaço de terra mudava de mãos, o vendedor 
poderia parabenizar a si mesmo pela astúcia com 
a qual resolvera seu problema, e o comprador po- 
deria se regozijar por sua habilidosa tendência de 
acumular propriedades, porém no ano do Jubi- 
leu, comprador e vendedor juntos são compeli- 
dos a confessar uma verdade diferente: nenhum 
é senhor, nem de seu próprio bem-estar nem do 
de uma pessoa, ou dos bens de outra. Ambos têm 
um Senhor no céu. 


Redenção De acordo com a ordenança, a trom- 
beta que anunciava o ano era a mesma que tocava 
no Dia da Expiação (Lv 25.9). Esse era o dia no 
qual o Senhor proclamava seu povo purificado 
diante dele de todos os seus pecados (16.30). O 
perdão dos pecados abria solenemente o ano do 
jubileu. O verbo “redimir” e o substantivo “re- 
denção” tinham um forte uso comercial na recu- 
peração da propriedade hipotecada por emprésti- 
mos em dinheiro, e no quinquagésimo ano essas 
palavras soavam e ressoavam, à medida que deve- 
dores confessavam que não poderiam “redimir” e 
credores concediam seus direitos de “redenção”, 
ambos usando o mesmo vocábulo da ação do Se- 
nhor no êxodo (Ex 6.6). Era isso o que o Senhor 
fizera por seu povo, e a ação divina deve ser a nor- 
ma da ação humana. A generosidade fraternal é 
encorajada (Lv 25.35-38), a liberdade é concedi- 
da (vv. 39-43) e a escravidão perpétua é proibida 
(vv. 47-55) simplesmente porque o ato redentor 
divino torna os redimidos em irmãos, os traz ao 


serviço do Senhor e cancela o cativeiro que, de 
outro modo, seria deles para sempre. 


Descanso O correlativo da redenção é o descan- 
so. Esse descanso é vividamente ilustrado e refor- 
çado quando Moisés legisla o descanso, a partir 
de todo trabalho conectado com a promoção da 
safra do ano seguinte (Lv 25.4); o descanso do 
trabalho da colheita, para o povo de Deus, era 
viver precariamente, juntando somente o que a 
necessidade ditasse e quando (vv. 5-7); o descan- 
so do fardo ansioso dos débitos acumulados; e o 
descanso da escravidão (vv. 10). Como o sábado, 
esse descanso significava exatamente o que dizia: 
liberdade do trabalho; relaxamento, refrigério e 
recreação. Muito provavelmente o cansaço era 
endêmico entre o povo de Deus como agora, e 
a graça se aproximava para lhes dar um recesso. 
Porém, como no sábado, a liberdade das preocu- 
pações do sustento criava tempo para preocupar- 
se com o Senhor, sua adoração, sua Palavra e a 
vida que lhe agrada. Podemos entender Isaías 58 
como um texto que une as ideias do sábado e do 
jubileu. O Senhor liberta o seu povo não para a 
indolência contínua, mas para redirecionar a vida 
na direção de si mesmo. O ano do Jubileu era, 
desse modo, uma opção oposta à corrida rumo ao 
topo; significava parar as aquisições; representava 
o abandono da preocupação com a pressão pela 
sobrevivência. Ele reordenava prioridades, dando 
uma chance para se apreciar o uso do tempo e a 
seleção de objetivos. Por um ano inteiro, o povo 
de Deus recuava, descansava, deixava de ter o 
bom a fim de obter o melhor. 


Fé Esse recuo em relação à vida, no entanto, não 
era no estilo de um abandono. Ele era uma ação 
de fé responsável. Ninguém no mundo pode esca- 
par às perguntas como “O que vamos comer?”. O 
Senhor antevê e provê (Lv 25.20); a graça forne- 
ce, de modo que o povo de Deus pode desfrutar 
das ordenanças da graça (cf. Ex 16.29). Quando 
ele ordena um ano de descanso, ele os capacita a 
tirá-lo. O quingquagésimo ano era um testemunho 
vivo de sua fidelidade. A última estação de se- 
meadura e de colheita seria o quadragésimo nono 
ano; no final do sétimo seguido, o povo viveria 
à custa do crescimento casual; e no quinquagési- 
mo ano, nada senão a pura fidelidade generosa de 
seu Deus poderia prover seu sustento (Lv 25.21). 
Aqui, de fato, sua fé seria provada, pois Deus deu 
uma palavra de promessa grandiosa e os chamou 
a crer. No cerne de seu Jubileu, eles davam crédito 
à palavra de Deus e provavam de sua fidelidade. 


Obediência Biblicamente, uma característica 
central do povo de Deus é fazer o que ele ordena 
por nenhuma outra razão a não ser porque ele 
ordena. Na lei do quinquagésimo ano, o povo de 
Deus deve se mostrar obediente, pois, de fato, sua 
obediência é a garantia da continuidade na terra 
que lhe foi concedida. Desse modo, por exemplo, 
Levítico 26.34,35 ensina que a perda da posse e 
da liberdade está diretamente relacionada à con- 
travenção do princípio do sábado, encontrado no 
sétimo dia, no sétimo ano e no ano do Jubileu. 
A recusa a obedecer anda de mãos dadas com a 
perda da possessão, deixando para trás uma terra 
vazia, que então desfruta do descanso do sábado 
que nunca recebeu de seus habitantes desobe- 
dientes. 


Esperança No quinquagésimo ano, o povo vivia 
à luz do perdão dos pecados, andava em obediên- 
cia e em harmonia com o Deus que o redimiu, e, 
livre do trabalho, recebia do solo seus benefícios 
que mantinham a vida, sem qualquer suor sobre 
sua fronte (Gn 2.16; 3.19). Ele era um tipo de 
Éden restaurado, a suspensão momentânea da 
maldição — mas também um antegozo prolonga- 
do do dia vindouro, quando as promessas seriam 
todas cumpridas, o sangue da aliança seria eficaz 
sem impedimentos, os prisioneiros da esperança 
(i.e., quem esperara com esperança por sua liber- 
tação) libertos e a trombeta da liberação ouvida 
por todo mundo (Is 27.13; Zc 9.11-14). O ano 
do Jubileu, de uma maneira limitada, porém real, 
prenunciava o que ainda seria a herança eterna e a 
felicidade do povo de Deus. 

Veja também Festas e Festividades de Israel. 


JUCAL Filho de Selemias, que foi enviado pelo 
rei Zedequias para pedir as orações de Jeremias 
em favor de Judá (Jr 37.3; 38.1). Mais tarde, ele 
tentou matar O profeta, que continuou a profeti- 
zar a invasão de Jerusalém pelos babilônios, mi- 
nando assim a confiança do povo e do exército 


138.1-6). 


JUDÁ (Pessoa) 

1. Quarto dos 12 filhos de Jacó (Gn 35.23; 1Cr 
2.1) e o quarto filho nascido de Jacó com Lia, 
que, extremamente feliz com o pensamento de 
estar esperando outro filho de Jacó, chamou-o 
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beleceu sua família no Egito com seu pai e seus 
irmãos (Êx 1.2), embora seus primeiros dois 
filhos Er e Oná, fossem mortos por Deus em 
Canaã por sua desobediência (Gn 46.12). Judá 
tornou-se o fundador de uma das 12 tribos de 
Israel (Nm 1.26,27). 

Embora incauto em seu comportamento com 
Tamar (Gn 38.6-30), Judá demonstrou a fir- 
me resolução de assumir responsabilidade pes- 
soal pela segurança de Benjamim e de agir co- 
mo intercessor de seus irmãos diante de José 
(44.14-18). Por ocasião da bênção de Jacó, Ju- 
dá recebeu privilégios de primogênito; a lide- 
rança da família de Jacó passaria pela semente 
de Judá, como o Messias prometido da aliança 
de Abraão (49.8-12). Mais tarde, a família de 
Judá foi elogiada na época do noivado de Rute 
com Boaz (Rt 4.12), e ambas as linhagens da- 
vídicas de reis (1Cr 2.1-15; 3.1-24) e os ances- 
trais de Jesus Cristo tiveram sua descendência 
ligada a Judá (Mt 1.2,3; Lc 3.33). 

Veja também Genealogia de Jesus Cristo; Judá, 
Tribo de. 

2. Ancestral de uma família de levitas que auxi- 
liou Jesua, o sumo sacerdote, na reconstrução 
do templo durante a era pós-exílica (Ed 3.9). 
Ele é também chamado de Hodavias em Es- 
dras 2.40 e de Hodeva em Neemias 7.43. Veja 
Hodavias 4. 

3. Um dos levitas que foi encorajado por Esdras 
a se divorciar de sua esposa estrangeira (Ed 
10.23). 

4. Benjamita, filho de Hassenua, que era o segun- 
do no comando da cidade de Jerusalém duran- 
te os dias de Neemias (Ne 11.9). 

- Um dos líderes dos levitas que retornou com 
Zorobabel e Jesua a Judá após o exílio (Ne 
12.8). 

6. Um dos príncipes de Judá que participou na 
dedicação dos muros de Jerusalém durante o 
período pós-exílico (Ne 12.34). 

7. Um dos sacerdotes que tocou um instrumento 
musical na dedicação dos muros de Jerusalém 
durante os dias de Neemias (Ne 12.36). Ele 
talvez seja o mesmo que o número 5 acima. 

8. Filho de José, pai de Simeão e um ancestral de 
Jesus Cristo (Lc 3.30). Veja Genealogia de Je- 
sus Cristo. 


A 


de Judá, que significa “louvor” (Gn 29.35). Ju- JUDÁ, TRIBO DE Uma das 12 tribos de Israel. 


dá foi pai de cinco filhos: Er, Oná e Selá, com 
a filha de Suá, uma cananeia (Gn 38.3-5; 1Cr 
2.3), e os gêmeos Perez e Zerá, com Tamar, sua 
nora (Gn 38.29,30; 1Cr 2.4). Ele por fim esta- 


Território geográfico As fronteiras de Judá são 
bem definidas em Josué 15, que descreve a heran- 
ça da tribo após a Conquista. Segundo Reis 23.8 
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descreve Judá estendendo-se de Geba até Berseba. 
Geba fica a aproximadamente 13 quilômetros ao 
norte de Jerusalém, e Berseba a aproximadamente 
64 quilômetros ao sul. Judá, desse modo, conti- 
nha uma faixa de terra montanhosa na espinha 
central no sul da Palestina, a aproximadamente 
80 quilômetros, do norte ao sul, e 32 quilôme- 
tros de leste a oeste. Desses 2.590 quilômetros 
quadrados, metade era deserto (no sul e no leste); 
o restante era pedregoso e pouco abastecido de 
água. A cordilheira, sobre a qual estavam situadas 
Jerusalém, Hebrom e Berseba, tem mais de 914 
metros de altitude, em alguns lugares, antes de 
afilar-se no deserto ao sul. Ao longo dessa cordi- 
lheira, conectando essas cidades, corre uma estra- 
da principal. A leste, a cordilheira termina abrup- 
tamente no mar Morto, cerca de 1.524 metros 
abaixo. A oeste, ela termina menos abruptamente 
nas “terras baixas”, na verdade um platô com 305 
metros de altura, antes de descer à planície filis- 
teia, que se estende até o mar. 

Judá propriamente dita (Jerusalém foi um acrés- 
cimo posterior) ficava longe e segura em suas co- 
linas. Seu verdadeiro centro e capital era Hebrom, 
a 1.067 metros acima. Somente ao norte ela era 
vulnerável aos atacantes que marchavam para o 
sul, ao longo da estrada da cordilheira. No en- 
tanto, três grandes vales levavam às terras baixas a 
oeste, até as colinas: o vale de Aijalom, o vale de 
Soreque e o vale de Elá. Batalhas seriam travadas 
nesses vales, dos dias de Josué até os dias de Davi, 
e muito tempo depois. As poucas estradas a leste 
(a de Jerusalém até Jericó é a mais bem conheci- 
da) não eram tão importantes, embora fosse por 
essa “porta dos fundos” que Josué havia invadido 
a região montanhosa (Js 10.9). Judá estava desse 
modo geograficamente bem fora da vida israelita 
predominante, uma vez que somente o território 
de Simeão se localizava ao sul. 

A área ocupada por Judá se encaixa facilmente em 
três regiões naturais: a cordilheira central, sufi- 
cientemente bem povoada, especialmente em seu 
lado ocidental, onde havia mais pancadas de chu- 
va e orvalho; as encostas orientais, quase inabita- 
das e em sua maioria desérticas; € a região pastoril 
ao sul, em torno de Berseba, onde as montanhas 
terminam em savanas secas, com assentamentos 
esparsos por toda a sua extensão. 


Vida econômica Para Israel, a Palestina era uma 
terra de onde manava leite e mel (Nm 13.27). 
Metade de Judá poderia ser deserta, mas o restan- 
te tinha solo razoável, e nas encostas ocidentais a 
chuva era normalmente adequada. Trigo, cevada, 


azeitonas, figos e especialmente vinhas eram li- 
vremente cultivados. A terra podia ser pedrego- 
sa, mas as pedras podiam ser recolhidas e usadas 
como muros e construções. Não tão rica quanto 
os grandes vales ao norte como Jezreel, Judá ainda 
possuía solo para uma boa lavoura mista, embora 
isso exigisse trabalho duro. 

Ovelhas e cabras eram abundantes, e isso signi- 
ficava lã e leite. O gado era provavelmente mais 
raro; Judá não tinha tradição bovina como Basã 
(Nm 32.1). A lá representava roupa, e pele sig- 
nificava couro. Naqueles dias as colinas tinham 
florestas, o que significava combustível e mate- 
rial para construção. O barro para cerâmica era 
encontrado para utensílios domésticos. O cobre 
vinha de Edom no sul, e o ferro da Filístia no oes- 
te; esses poderiam ser obtidos por meio de troca 
com produtos agrícolas. Quer percebessem isso 
quer não, Deus havia lidado graciosamente com 
o povo de Judá ao lhe dar recursos adequados. 
Contudo, o clima era saudável: um inverno frio e 
úmido, com neve e às vezes granizo, e um verão 
longo e sem chuva, com baixa umidade e noites 
frescas. Isso trazia orvalho em grande quantidade 
sobre as encostas orientais (Jz 6.38), e a preciosa 
água da chuva era conservada em cisternas cava- 
das na rocha (Jr 2.13). Riachos permanentes de 
qualquer tamanho não existiam em Judá, mas 
fontes ou “poços” eram abundantes, de Jerusalém 
a Berseba. Somente quando Judá foi influencia- 
da pela vida econômica do império comercial 
de Salomão é que seu padrão simples de vida foi 
mudado; até então, a mudança nas colinas de 
Judá era muito menor que em qualquer outra 
parte. Judá não possuía porto e não controlava 
rotas comerciais ricas. Não tinha matéria-prima 
cobiçada, como o cobre de Edom ou os cedros do 
Líbano; nenhum bem luxuoso para comercializar, 
como a púrpura da Fenícia od o ouro de Ofir; 
nenhuma terra luxuosa para tentar a ganância de 
outros. Pela misericórdia de Deus, as tentações 
eram poucas. Sua fé também era menos susceptí- 
vel a ser corrompida. Comparativamente, poucos 
cananeus haviam se estabelecido nessa área, en- 
quanto a Conquista havia sido mais completa no 
sul que no norte. 


História e importância Às primeiras bênçãos so- 
bre Judá estão registradas em Gênesis 49.8-12 e 
Deuteronômio 33.7. Depois do êxodo, a tribo de 
Judá tomou o primeiro lugar no arranjo do acam- 
pamento no deserto (Nm 2.3). Calebe, um dos 
dois espias fiéis, era líder tribal de Judá (13.6). 


Na invasão da Palestina por Josué, as terras altas 


loteadas o Judá foram as primeiras a se verem li- 
vres dos cananeus, depois da luta inicial ao redor 
de Jericó e Ai (Js 6; 8). O livro de Josué é uma 
narrativa resumida de toda a campanha. 

Após a morte de Josué, Simeão e Judá continua- 
ram a lutar contra os cananeus e marcharam jun- 
tas nas terras montanhosas ao sul, lideradas por 


Calebe e Otoniel. 


Judá Luta por Sua 
Terra 

Atribo de Judá 

não perdeu tempo, 
começando sua 
conquista do 
território a ela 
destinado. Com a 
ajuda da tribo de 
Simeon, Jerusalém 
foi conquistada, 
assim como os 
cananeus no 
Neguebe e ao longo 


Mar 
Mediterrâneo 


da costa. Hebrom 
/ eEcrom, X e Debir caíram 
/ Jerusalém diante de Judá, e 


mais tarde também 
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Embora o presente de Deus a judá fosse toda a 
terra a oeste, até o mar, Judá não conseguiu tomar 
nada, a não ser a colina. À planície era controlada 
pelos carros protegidos por ferro e as cidades-for- 
talezas. O rei de Jerusalém foi morto, e a cidade, 
incendiada (v. 8), porém os jebuseus continuaram 
a ocupar a área até os dias de Davi (v. 21). Os 
homens de Judá, como outros israelitas, queima- 
vam as cidades cananeias, mas normalmente não 
ocupavam as áreas antigas. Com os juízes, a tribo 
de Judá ainda ficou isolada, embora Otoniel fosse 
de Judá (cap. 3). Na grande batalha contra Sísera, 
Judá não foi sequer mencionada (cap. 5). Esse 
isolamento tribal logo se perdeu, primeiro por 
meio das invasões filisteias a partir do oeste, e en- 
tão por meio da captura de Jerusalém por Davi e 
a instalação da capital nacional e religiosa ali. Em- 
bora em Juízes 15.11 os homens de Judá estives- 
sem preparados para entregar Sansão aos filisteus, 
com Samuel como juiz tudo muda. À arca retor- 
na (1Sm 7.1); o território perdido é reconquista- 
do (v. 14). Na verdade, os filhos de Samuel agem 
como juízes em Berseba (8.2), embora sejam cor- 
ruptos. 

Davi finalmente anula o poder dos filisteus em 
uma série de vitórias e governa como rei, primei- 
ro em Hebrom, a principal cidade de Judá (2Sm 
2.1-4), Quando é coroado rei de todo o Israel, 
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no entanto, ele muda a capital para a recém-con- 
quistada Jerusalém, na fronteira norte da tribo 
de Judá (5.6-10). A arca deveria ser trazida para 
lá (cap. 6), e ali Salomão construiria o templo 
(7.13). Todas as promessas de Deus irão, de agora 
em diante, girar em torno de Jerusalém, do tem- 
plo e da linhagem de Davi. E o mais importante, 
o Messias virá de Judá (Gn 49.10). 

A divisão entre as tribos do norte e do sul havia 
se iniciado nos dias de Davi, após a revolta de 
Absalão (2Sm 20.1); após a morte de Salomão, a 
cisão foi concluída (1Rs 12.16). Dali em diante, 
por 200 anos, até a queda do Reino do Norte, 
em 722 a.C., havia dois pequenos reinos lado a 
lado: um maior, a norte e a leste, chamado Is- 
rael (as “dez tribos” de IRs 11.35), e um me- 
nor no sul, chamado Judá. Com isso, a história 
de Judá como tribo praticamente chega ao fim, 
pois, embora ainda chamado pelo antigo nome 
tribal, esse pequeno reino era realmente uma 
“Judá Maior”. Ele agora continha não somen- 
te a antiga tribo de Judá, como também a novo 
território jebuseu de Jerusalém recém-conquis- 
tado, parte do antigo país filisteu e as tribos de 
Benjamim e Simeão, bem como muitos levitas 
(2Cr 11.14) e outros “legalistas” do norte. Na 
verdade, de agora em diante, “tribo” tinha muito 
menos significado que antes; era mais importan- 
te onde uma pessoa vivia do que a que tribo ela 
pertencia, embora, dentro da família, as origens 
tribais continuassem a ser lembradas. Por mais 
de 250 anos, o pequeno Reino de Judá persistiu 
sozinho. Mesmo após o exílio, foi a minúscula 
província de Judá que emergiu sob a liderança 
de Neemias (Ne 1.2,3), e a Judeia ainda per- 
maneceu como um distrito nos dias do NT' (Lc 
3.1). Na verdade, a vasta maioria dos judeus 
posteriores era da tribo de Judá, como o nome 
“judeu” demonstra. Mas a maior glória da tribo 
de Judá, agora e sempre, foi que a casa de Davi 
brotou dela. Quando Jesus Cristo nasceu, tinha 
de ser da linhagem de Davi e da tribo de Judá. 
Tanto que em Apocalipse 7.5, quando 12 mil 
são selados de cada uma das tribos, Judá tem lu- 
gar de destaque na lista, como teve em Números 
(Nm 2.3) tanto tempo antes. 

Veja também Judá (Pessoa) 1. 


JUDAÍSMO Religião e cultura do povo judeu, 
do início do período pós-exílico (538 a.C.) até os 
tempos modernos. O termo “judaísmo” é deriva- 
do de “Judá”, o nome do Reino do Sul do antigo 
Israel, enquanto “judeu” é uma forma abreviada 
de “judeanos”. 
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O período do segundo templo (515 a.C.-70 
d.C.) 

Análise histórica O reino unido de Israel sob a 
liderança de Saul, Davi e Salomão chegou ao fim 
rapidamente após a morte de Salomão. Roboão, 
seu filho, provocou uma revolta por volta do ano 
930 a.C., por parte das 10 tribos do norte, por 
cobrar impostos altos sem justificativa (1Rs 12). 
A partir daquele tempo, os reinos de Israel (ou 
Samaria, o Reino do Norte) e Judá (o Reino do 
Sul) mantiveram uma existência separada. O Rei- 
no do Norte caiu diante dos assírios em 722 a.C., 
e milhares de cativos, principalmente membros 
das classes superiores, foram levados à força para 
o exílio na Assíria, onde presumivelmente se ca- 
saram com membros da população nativa e desa- 
pareceram da história. O Reino de Judá sobrevi- 
veu como um Estado independente até 597 a.C., 
quando passou a ser controlado pelos babilônios 
sob a liderança de Nabucodonosor. O templo foi 
finalmente destruído em 586 a.C., e muitos ca- 
tivos foram levados para a Babilônia, iniciando 
um período de exílio que durou duas gerações. 
Os babilônios foram derrotados por Ciro, o per- 
sa, em 539 a.€., e no ano seguinte o rei emitiu 
um decreto permitindo que todos os povos ca- 
tivos retornassem às suas terras de origem (2Cr 
36.22,23; Ed 1). Ao menos quatro levas de expa- 
triados judeus retornaram da Mesopotâmia para 
a Judeia durante o século que se seguiu ao decreto 
de Ciro, sob a liderança de Sesbazar, Zorobabel, 
Esdras e Neemias. Muitos judeus, no entanto, 
escolheram permanecer na Mesopotâmia adotan- 
do-a como terra natal. A dedicação do segundo 
templo na primavera de 515 a.C. representou um 
fim formal ao período de 70 anos de exílio (Jr 
29.10), e foi resultado direto das exortações pro- 
féticas de Ageu e Zacarias. 

Na Judeia, o povo judeu foi dirigido por gover- 
nadores indicados ao bel-prazer do rei persa. Um 
dos primeiros governadores foi Zorobabel (Ag 
1.1; 2.1,2), um descendente de Davi (1Cr 3.10- 
19). De certo modo, ele compartilhava do gover- 
no com o sumo sacerdote Jesua Ben Jeozadaque. 
A Palestina era parte de uma das 20 satrapias do 
Império Persa, que permaneceu de 539 até 331 
a.C., quando caiu diante dos gregos, liderados 
por Alexandre, o Grande. Pouco se sabe sobre os 
eventos históricos na Palestina durante grande 
parte do período persa. Quando Alexandre mor- 
reu, em 323 a.C., seu império foi dividido entre 
seus generais; o Egito e a Palestina ficaram com 
Prolomeu IT. Os ptolomeus eram déspotas bene- 
volentes, que permitiram aos judeus da Palestina 


certa medida de liberdade e autonomia. Após a 
batalha de Paneion, em 198 a.C., a Palestina pas- 
sou a ser governada pelo Império Selêucida, fun- 
dado por Seleuco I, outro general de Alexandre. 
O Império Selêucida abarcou uma grande área, 
com uma população variada, que se estendia da 
Ásia Menor e a Palestina no oeste até as fronteiras 
da Índia no leste. Antíoco IV Epifânio ascendeu 
ao trono selêucida em 175 a.C. e tentou unificar 
seu vasto império helenizando-o (i.e., forçando a 
adoção da linguagem e da cultura gregas). Como 
resultado dessa política, culturas e religiões locais 
foram reprimidas à força, e o Estado judeu na Pa- 
lestina talvez tenha sido o mais atingido. Em 167 
a.C. Antíoco IV dedicou o templo em Jerusalém 
a Zeus, sacrificou uma porca no altar, destruiu 
pergaminhos que continham as Escrituras judai- 
cas e proibiu o rito da circuncisão. Essa repressão 
desencadeou uma revolta liderada por um sacer- 
dote de idade avançada chamado Matatias e seus 
filhos. Os selêucidas foram repelidos, e finalmen- 
te, em 164 a.C., o templo foi retomado pelo filho 
de Matatias, Judas, o Macabeu (um epíteto que 
significa “o martelo”). Judas e seus irmãos, cha- 
mados macabeus ou hasmoneus (Matatias era da 
casa de Hasmon) e seus descendentes governaram 
a Judeia de 164 a 63 a.C., quando a Palestina caiu 
diante do general romano Pompeu. Desde então, 
a Palestina permaneceu um vassalo de Roma. 
Hircano, um hasmoneu, foi sumo sacerdote de- 
pois da conquista da Judeia pelos romanos, em- 
bora Antípater (um idumeu) fosse o poder real 
por trás de Hircano. Os filhos de Antípater, Fa- 
sael e Herodes, foram governadores de Jerusalém 
e da Galileia respectivamente. 

Com o assassinato de Antípater em 43 a.C., e 
por meio de suas conexões em Roma, Herodes 
(mais tarde chamado de Herodes, o Grande) foi 
nomeado rei da Judeia pelo Senado romano; ele 
reinou de 37 a 4 a.C. Quando morreu, a Palestina 
foi dividida pelo imperador Augusto (27 a.C.-14 
d.C.) e colocada sob a administração de três fi- 
lhos de Herodes. Herodes Arquelau (etnarca da 
Judeia, Idumeia e Samaria, de 4 a.C. a 6 d.C), 
Herodes Antipas (tetrarca da Galileia e da Pereia 
de 4 a.C. a 39 d.C.) e Herodes Filipe (terrarca de 
Bataneia, Traconites e outros pequenos estados de 
4a. Ca 34 d.C). Esses territórios foram geral- 
mente colocados sob o domínio de procuradores 
romanos depois que os filhos de Herodes haviam 
morrido ou sido depostos. Por um breve período 
(41-44 d.C.), Herodes Agripa 1, o neto de Hero- 
des, o Grande, governou praticamente o mesmo 
território de seu avô. Com a sua morte (narrada 


em At 12.20-23), seus territórios foram coloca- 
dos sob o domínio de procuradores romanos. A 
ganância e a incompetência desses procuradores 
fizeram com que a população de judeus se rebe- 
lasse. A revolta judaica destinada ao fracasso, de 
66-73 d.C., resultou na destruição do segundo 
templo pela 10º Legião romana sob Tito, em 70 
d.C. A revolta foi completamente sufocada em 73 
d.C., quando mais de 900 judeus sob o cerco no 
deserto, na fortaleza de Massada, próxima ao mar 
Morto, cometeram suicídio em massa para não 
caírem nas mãos romanas. Esses eventos trágicos 
encerraram permanentemente o culto no templo 
e o sistema sacerdotal no judaísmo. 


Desenvolvimento social e religioso A conquista 
da Judeia pela Babilônia e a destruição do templo 
salomônico em 586 a.C. produziram mudanças 
sociais e religiosas dramáticas na vida judaica. O 
fim do culto no templo foi um golpe duro no 
cerne da religião israelita, uma vez que o tem- 
plo de Jerusalém sozinho era um lugar legítimo 
e divinamente estabelecido para o cumprimento 
de grande parte dos rituais exigidos pela Lei mo- 
saica, principalmente o culto sacrificial. Mesmo 
as três festividades anuais de peregrinação, Su- 
cote (Tabernáculos), Pesach (Páscoa) e Shavuoth 
(Semanas) não mais poderiam ser observadas 
por judeus piedosos que haviam permanecido 
na Judeia depois de 586 a.C. Quando depois de 
538 a.C. muitos exilados escolheram retornar à 
Judeia, muitos outros decidiram permanecer em 
sua nova terra natal, Para esses últimos, o culto do 
templo, mesmo quando restituído em 516 a.C., 
não poderia mais desempenhar um papel impor- 
tante em sua vida religiosa. 

Durante o período do exílio e o período pós-exí- 
lico, a instituição judaica peculiar da sinagoga 
(uma palavra grega que significa “lugar de ajunta- 
mento”) começou a se desenvolver. À sinagoga se 
tornou uma instituição tão popular e útil para as 
comunidades judaicas fora da Palestina que, nos 
séculos após a dedicação do segundo templo, elas 
brotaram por toda a Palestina, muitas em Jerusa- 
lém. Já no fim do período do segundo templo, a 
sinagoga passara a exercer três funções importan- 
tes na vida judaica: servia como uma casa de ora- 
ção, uma casa de estudo e um lugar de reuniões. A 
adoração na sinagoga do século 1 d.C. é ilustrada 
em Lucas 4.16-30 e Atos 13.13-42. O foco do 
culto era uma leitura de um trecho da Torá (Lei 
de Moisés), e então do Haftorá (Profetas). Essas 
leituras eram seguidas de uma homilia baseada 
nas Escrituras. Outros elementos na adoração na 
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sinagoga do século 1 d.C. incluíam a declamação 
do Shemá (Ouve, ó Israel”), uma combinação 
de passagens bíblicas incluindo Deuteronômio 
6.4-9; 11.13-21 e Números 15.37-41 e o Shemo- 
né Esré (Dezoito bênçãos), chamado de Amidá 
(“de pé”) porque era declamado em pé. Os judeus 
também usavam franjas em suas vestimentas, em 
obediência a Números 15.38,39 (Mt 23.5) e fi- 
lactérios em sua testa e braço esquerdo. Filactérios 
são pequenas caixas que contêm porções das Es- 
crituras recitadas no Shemá; eles eram usados em 
cumprimento literal à ordem em Deuteronômio 
6.8. Arqueólogos têm descoberto filactérios do 
século 1 nas ruínas de Massada. 

Fora da Palestina, a Mesopotâmia se tornou o 
segundo centro mais importante do judaísmo. 
A comunidade judaica babilônica era conhecida 
como Golá (“cativeiro”), e seu líder titular era 
chamado de Resh Galuta ou Exilarca (ambos os 
termos significam “líder do cativeiro”). Já no fim 
do período exílico, os descendentes dos cativos 
originais antigos haviam esquecido o hebraico e 
adotado o aramaico, a língua internacional do an- 
tigo Oriente Próximo e a língua irmã do hebrai- 
co; como sua primeira língua. Mesmo na Palesti- 
na, O aramaico era a principal língua falada. Desse 
modo, quando porções das Escrituras eram lidas 
nos cultos na sinagoga em hebraico, a maioria dos 
presentes não conseguia entender o que era lido. 
Esse problema foi resolvido com um tradutor, 
que interpretava oralmente pequenos trechos das 
Escrituras. Por fim, essas traduções foram reduzi- 
das à escrita, começando no século 2. 

No século 1, estimava-se que havia de 4 a 7 mi- 
lhões de judeus no mundo greco-romano, talvez 
três ou quatro vezes a população da Palestina. 
Judeus em terras fora da Palestina passaram a 
ser conhecidos coletivamente como a Diáspora 
dispersão”). Depois que os gregos dominaram 
o mundo mediterrâneo por meio de Alexandre 
e seus sucessores, o grego se tornou a língua co- 
mum por toda essa região. Assim como os judeus 
mesopotâmicos falavam o aramaico em vez do 
hebraico, os judeus no mundo greco-romano 
passaram a falar o grego. Já em meados do sécu- 
lo 3 a.C., judeus helênicos começaram a traduzir 
as Escrituras hebraicas em grego. Essa tradução, 
chamada de Septuaginta (um termo que signifi- 
ca “setenta”, baseada em uma lenda de que ela 
foi traduzida simultaneamente por 70 estudiosos 
judeus), continha um cânon mais extenso das Es- 
crituras do que aquele reconhecido pelo judaísmo 
palestino. Isso reflete as atitudes mais liberais dos 
judeus helênicos. 
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Durante o século 2 a.C., a maioria das seitas prin- 
cipais no judaísmo palestino veio à existência. O 
hassidismo (“piedoso”) eram membros de uma 
associação religiosa que auxiliou os hasmoneus na 
revolta contra os seléucidas (IMa 2.42; 7.13), po- 
rém mais tarde se opôs quando eles reivindicaram 
direitos ao sacerdócio. Tanto os fariseus quanto os 
essênios podem ter sua origem nessa seita religio- 
sa. Os saduceus talvez estivessem conectados com 
Zadoque, um sumo sacerdote nomeado por Davi. 
Os descendentes de Zadoque eram considerados 
a única linhagem sacerdotal legítima; eles eram 
dedicados acima dos levitas em Ezequiel 40-48. 
Os saduceus eram uma classe rica, aristocrática, 
que monopolizava o sumo sacerdócio. Eles não 
acreditavam em anjos, espíritos, vida após a mor- 
te ou na ressurreição (At 23.8), nem aceitavam a 
validade da lei oral conforme desenvolvida pelos 
fariseus. Eles não deixaram escritos e desaparece- 
ram com a destruição do templo em 70 d.C. 

Os fariseus (“os separados”) apareceram primeiro 
em nossas fontes no fim do século 2 a.C. e esta- 
vam envolvidos primeiramente em assuntos polí- 
ticos. Eles representavam o povo comum contra 
o governante hasmoneu tirano Alexandre Janeu 
(103-76 a.C.), que executou centenas de fariseus 
em represália. No século 1 d.C., os fariseus pare- 
cem totalmente interessados nas questões religio- 
sas e se destacam pela observância meticulosa à 
Lei Mosaica conforme tradicionalmente interpre- 
tada. Com base na pureza ritual, eles se separa- 
vam dos outros judeus que não eram tão rígidos 
e poderiam contaminá-los. Os fariseus andavam 
em grupos chamados Haberim (“associados”), 
nos quais ficavam separados dos que eram reli- 
giosamente frouxos. Em seu zelo de permanece- 
rem fiéis à Lei Mosaica, os fariseus desenvolveram 
uma lei oral (mais tarde erroneamente atribuída a 
Moisés) que servia como uma cerca em torno da 
Torá. Essa lei oral era uma interpretação e uma 
ampliação dos 613 mandamentos na Lei Mo- 
saica; cla foi finalmente compilada e reduzida à 
forma escrita como a Mishná (“ensinamento”) no 
fim do século 2 d.C. Paulo (At 22.3; 23.6; 26.5; 
Fp 3.5) e muitos outros cristãos primitivos eram 
convertidos do farisaísmo (At 15.5). O judaísmo 
farisaico sobreviveu à destruição de Jerusalém, em 
70 d.C., para formar o judaísmo rabínico, que 
dominou a vida religiosa judaica a partir do sécu- 
lo 2 d.C. até os tempos modernos. 

Os essênios eram outra seita religiosa dentro do 
judaísmo que teve suas origens no século 2 a.C. 
Como os fariseus, os essênios se preocupavam 
principalmente em manter a pureza ritualística 


em obediência à Lei de Moisés. Eles viviam e 
trabalhavam na sociedade judaica; tentavam in- 
fluenciar pessoas com a vida simples e altruísta 
que viviam. Alguns essênios também viviam em 
suas comunidades, às quais retornavam toda noi- 
te depois do trabalho. Havia inúmeras facções re- 
ligiosas dentro do judaísmo, e um desses grupos, 
que pode ter apenas vagas conexões com os es- 
sênios, estabeleceu uma comunidade na margem 
oriental do mar Morto. Esse grupo se considerava 
o verdadeiro Israel, e no deserto se preparava para 
a visitação final de Deus mantendo-se puro e livre 
de qualquer contaminação. Muitos documentos 
escritos por membros dessa seita foram descober- 
tos nas cavernas próximas ao mar Morto, onde 
eles haviam se escondido antes que os romanos 
destruíssem o assentamento. Esses documentos, 
os manuscritos do mar Morto, têm fornecido in- 
formações detalhadas sobre essa seita religiosa e 
suas crenças. 

Os zelotes eram outra seita judaica, que pode es- 
tar relacionada aos sicários (“homens da adaga”). 
Esse grupo de ativistas políticos floresceu de 6 a 
66 d.C. Considerando Deus somente como seu 
soberano, eles tentaram derrubar os romanos e os 
que colaboravam com eles por meios violentos, 
incluindo o assassinato. Eles ajudaram a fomentar 
a revolta judaica de 66-73 d.C. e pereceram com 
Jerusalém em 70 d.C. 

A classe social e o status na Palestina do século 1 
d.C. eram determinados de acordo com as regras 
da pureza ritual. A classe superior abrangia mem- 
bros da elite governante tais como os saduceus, os 
escribas, os fariseus e os sacerdotes de Jerusalém. 
O Sinédrio era um corpo deliberativo, cuja mem- 
bresia era composta de membros desses grupos. 
Para todos os fins práticos não havia classe mé- 
dia. A classe inferior era composta primariamente 
dos Am Ha Arez (povo da terra) — judeus que não 
conheciam a lei por falta de estudos e que não 
observavam meticulosamente os mandamentos 
com os quais estavam familiarizados. À atitude 
geralmente hostil dos fariseus para com os Am 
Ha Arez é expressa em João 7.49: “Mas essa ralé 
que nada entende da lei é maldita” (NVI). Havia 
ainda outra classe social na Palestina do século 1, 
que pode ser definida como os “intocáveis”. Esse 
grupo era composto de samaritanos, cobradores 
de impostos, prostitutas, pastores de ovelhas, le- 
prosos, gentios e talvez, os piores de todos, judeus 
que se tornaram gentios (p. ex., o filho pródigo 
de Lc 15.11-32). As regras de pureza ritual con- 
forme geralmente observadas evitavam qualquer 
forma de contato social entre a classe superior e 


os intocáveis e tornavam o contato com os Am Ha 
Arez altamente indesejável. Diante desse contex- 
to, o horror dos fariseus diante da associação de 
Jesus com os cobradores de impostos e pecadores 
é plenamente compreensível (Mc 2.15-17). 
Outra consequência desse critério religioso para a 
determinação de classe social e status era a tensão 
desconfortável entre Jerusalém e as áreas rurais 
da Palestina, particularmente a Galileia, durante 
os últimos dois séculos do período do segundo 
templo. Os de Jerusalém consideravam a Galileia 
um lugar onde a ignorância à Torá era a regra (Jo 
1.46). Jerusalém era primariamente um centro 
religioso, cuja indústria principal era o culto do 
templo. Sua população total no século 1 tem sido 
estimada entre 25 e 40 mil. Sua maioria era de ar- 
tesãos e operários habilidosos, dedicados a cons- 
truir e adornar o templo (ainda incompleto antes 
de ser destruído; v. Jo 2.20) ou de sacerdotes e le- 
vitas envolvidos nas muitas atividades ritualísticas 
do templo. Embora os judeus esperassem viajar a 
Jerusalém para cada uma das três festividades de 
peregrinações anuais, essa exigência era difícil de 
ser cumprida pelos lavradores palestinos. 

Além disso, o dízimo determinado pelo man- 
damento mosaico era somente sobre o fruto da 
terra, não sobre salários ou bens trocados. Os 
lavradores, portanto, carregavam o preço des- 
sa taxação e muito naturalmente se ressentiam 
com a posição privilegiada dos artesãos urbanos, 
mercadores e sacerdotes que não eram obrigados 
a dar o dízimo. A tentação de não dar o dízimo 
do produto da terra era muito grande, e muitos 
lavradores sucumbiam a ela. Seu produto sem dí- 
zimo não era kosher (autêntico) e, desse modo, 
era evitado por aqueles, como os fariseus, que 
eram meticulosamente religiosos. Além disso, 
para o primeiro e o segundo dízimos exigidos 
dos lavradores (o segundo tinha de ser gasto nas 
cercanias de Jerusalém), estimava-se que o impos- 
to cobrado pelos romanos atingia de 10 a 15% 
da renda individual. Impostos religiosos, junta- 
mente com impostos romanos, acrescentavam 
um fardo tributário esmagador de 25 a 30%. O 
fato de que os judeus finalmente se revoltaram 
contra seus opressores romanos em 66 d.C. não 
é difícil de ser compreendido. Por todo o século 
1 d.C., na verdade, revoltas menores ocorreram 
na Palestina com frequência previsível. Muitas 
delas aconteciam durante as três festividades de 
peregrinação anuais em Jerusalém, quando a po- 
pulação normal, entre 25 mil e 40 mil, inchava 
para 500 mil ou mais. Essas festividades forne- 
ciam as oportunidades ideais para levantes, e os 
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romanos estavam particularmente alerta para tais 
eventualidades. Jesus foi executado durante uma 
festividade de Páscoa, porque foi suspeito de ser 
um revolucionário político (Mc 15.26). 

O período do segundo templo forneceu o cená- 
rio para o surgimento e a queda do apocalipsis- 
mo dentro do judaísmo. O apocalipsismo (de 
uma palavra grega que significa “revelação”) era 
um tipo de escatologia (“narrativa dos eventos fi- 
nais”) que supunha que as condições ideais não 
poderiam ser restauradas na terra, a menos que 
Deus primeiro interviesse de maneira final, a 
fim de destruir o mal (particularmente os opres- 
sores estrangeiros) e inocentar os justos (Israel). 
Visionários apocalípticos escreveram muitos do- 
cumentos, chamados de apocalipses, nos quais 
tentaram interpretar os sinais dos tempos e pre- 
dizer a iminência da visitação divina. Uma vez 
que havia uma consciência generalizada de que a 
era da profecia havia acabado, esses apocalipsistas 
escreviam não com os próprios nomes, mas com 
os nomes de personalidades israelitas antigas, tais 
como Moisés, Abraão, Enoque e Esdras. Entre as 
expectativas mais importantes do apocalipsismo 
judaico estavam (1) a vinda de um Messias; (2) a 
chegada de um grande período de tribulação, às 
vezes chamado de ais messiânicos; (3) a ressurrei- 
ção dos justos; (4) o juízo dos ímpios e a recom- 
pensa dos justos. Crenças apocalípticas provavel- 
mente forneceram a motivação para a maioria 
— se não todas — das revoltas judaicas contra os 
romanos. 

Algumas porções das Escrituras hebraicas ainda 
estão em processo de composição no princípio 
do período do segundo templo. Os três últimos 
livros proféticos — Ageu, Zacarias e Malaquias 
— foram escritos a partir do fim do século 6 até 
meados do século 5 a.C. Rabinos posteriores ex- 
pressaram a opinião de que o Espírito de Deus 
havia sido retirado de Israel quando esses profetas 
concluíram seus labores. O Cronista termina sua 
obra referindo-se ao decreto de Ciro (538 a.C.), 
e tanto Esdras-Neemias quanto Ester parecem ter 
sido escritos no século 5 a.C. 

O período do segundo templo testemunhou não 
somente a conclusão desses escritos que foram 
mais tarde considerados inspirados e confiáveis 
no judaísmo, como também o pleno reconhe- 
cimento de todos os 24 livros sagrados. Antes 
da destruição de Jerusalém em 586 a.C., a Lei 
Mosaica não havia sido observada com qualquer 
consistência (de acordo com 2Rs 22, ela havia 
sido perdida por um período de tempo desconhe- 
cido), nem os profetas clássicos haviam recebido 
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sempre reconhecimento apropriado. No entanto, 
depois de 586 a.C., a Torá ocupou uma posição 
de santidade inguestionada na vida e no pensa- 
mento do povo judeu, substituindo muitos as- 
pectos do culto do templo antes de sua dissolução 
final em 70 d.C. 

As Escrituras judaicas estão divididas em três 
partes, designadas pelos judeus com o acróstico 
“Tanak”. (1) Torá (“Lei” ou “Revelação”), (2) 
Nebiim (“Profetas”) e (3) Kethubim (“Escri- 
tos”). Afirma-se em geral que enquanto a Lei e os 
Profetas desfrutavam de status canônico antes do 
século 2 a.C., os Escritos foram finalmente decla- 
rados canônicos no concílio rabínico de Jâmnia 
(c. 90 d.C.), embora sua historicidade seja con- 
testada. Áos rabinos se atribui a discussão sobre 
se certos tivros bíblicos deveriam continuar a ser 
parte das Escrituras. Na realidade, o cânon judai- 
co das Escrituras foi plenamente definido a partir 
do uso tradicional no século 1 a.C. A Lei consistia 
de 5 livros. Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e 
Deuteronômio. Os Profetas consistiam em duas 
partes, os Profetas Anteriores (Josué, Juízes, Sa- 
muel e Reis) e os Profetas Posteriores (Isaías, Jere- 
mias, Ezequiel e os 12 Profetas Menores). Os Es- 
critos incluíam Crônicas, Esdras-Neemias, Ester, 
Jó, Salmos, Provérbios, Eclesiastes, Cântico dos 
Cânticos, Lamentações, Rute e Daniel. O núme- 
ro total de livros nesse cânon é de 24, idênticos ao 
cânon protestante de 39 livros, uma vez que Sa- 
muel, Reis, Crônicas, Esdras-Neemias e os 12 são 
cada um deles contados como somente um livro. 
O cânon alexandrino do judaísmo helênico era 
mais extenso, e os livros extras (chamados de apó- 
crifos pelos protestantes) são todos encontrados 
no cânon católico romano do AT, de 46 livros. 
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Judeus Orando e Lendo as Escrituras diante do Muro 
das Lamentações 


O período talmúdico (73-425 d.C.) 
Análise histórica De acordo com a lenda judai- 


ca, quando os romanos estavam para conquista: 
Jerusalém na revolta de 66-73 d.C., um fariser 
importante, o rabino Joaná Ben Zakkai, fingiu-se 
de morto, e seus discípulos tiveram a permissãc 
de carregá-lo em um caixão para fora da cidade 
sitiada. O cenário mais provável é o de que ele 
recebeu permissão dos romanos para deslocar suz 
escola de Jerusalém para Jâmnia, na costa da Pa- 
lestina. O culto do templo e o sistema sacerdota. 
haviam desaparecido, e as academias rabínicas. 
tais como as do rabino Joaná, se empenharam na 
tarefa enorme de reconstruir o judaísmo. O Siné- 
drio mais antigo foi reinstituído como o Bete Dir. 
(“Corte de Justiça”), e Gamaliel II, neto de Hilel. 
que havia presidido o antigo Sinédrio, se tornou 
seu líder com o título de Nasi (“príncipe”), ou 
Patriarca. O patriarcado continuou até o ano 425 
d.C., quando o imperador Teodósio II aboliu o 
cargo com a morte do último patriarca, Gama- 
liel VI. Na Mesopotâmia, o judaísmo babilônico 
experimentou um renascimento que permaneceu 
até o fim do século 5 d.C. Esse período foi cha- 
mado de Era de Gaonim (“excelências”) segundo 
os líderes de duas grandes academias rabínicas em 
Sura e Pumpedita. Foi ali que o grande Talmude 
Babilônico foi compilado no século 5 d.C. 

Em 115 d.C., várias comunidades judaicas por 
todo o leste do Mediterrâneo, incluindo o Egito, 
Chipre e Cirene, se revoltaram contra o impera- 
dor romano Trajano. Sem exceção, essas revoltas 
foram todas sufocadas pelas legiões romanas. Fi- 
nalmente, quando o imperador Adriano estava 
prestes a fundar a nova cidade de Aélia Capitolina 
na área da antiga Jerusalém, os judeus novamen- 
te se revoltaram em 132 d.C., liderados por um 
messias autoproclamado, Simão Bar Koziba, que 
era chamado de Bar-Kochba (“Filho de uma Es- 
trela”) por seus seguidores, em alusão à passagem 
messiânica em Números 24.17. Bar-Kochba foi 
auxiliado pelo famoso estudioso rabínico Aquiba. 
Essa revolta, embora inicialmente bem-sucedida, 
foi sufocada pelos romanos sob a liderança de Jú- 
lio Severo, em 135. Logo depois, Adriano emitiu 
um decreto banindo todos os judeus da nova Aé- 
lia Capitolina. 


» Desenvolvimento social e religioso Durante esse 


período, o resultado de gerações de estudos rabí- 
nicos deu fruto vm a compilação dos Talmudes 
babilônico e de Jerusalém. Os sábios rabínicos 
conscientemente se viam como os herdeiros dos 
antigos profetas israelitas que, por sua vez, eram 
os herdeiros da Lei Mosaica. Eles diferenciavam 
conscientemente próprias interpretações legais 
da lei mosaica (que eles chamavam de Halacá, 


ou “andança”, i.e., um guia para a vida), e os 
mandamentos na Torá (chamados de Mitzvá, ou 
“mandamento”). A lei oral, desenvolvida através 
das gerações de discussão rabínica, foi finalmen- 
te compilada e escrita por meio dos esforços do 
patriarca Judá ha-Nasi (c. 135-220 d.C.) durante 
o último quarto do segundo século d.C. e se tor- 
nou conhecida como Mishná (“ensinamento”). 
Esse é um arranjo tópico de discussões rabínicas 
sobre assuntos como sábado, primeiros frutos, sa- 
crifícios e mulheres. A Mishná se tornou a base 
para a discussão rabínica posterior na Palestina e 
na Babilônia. As decisões dos sábios que flores- 
ceram após a escrita da Mishná foram compila- 
das em aproximadamente 450 d.C. na Palestina 
e em aproximadamente 500 d.C. na Babilônia. 
Esse segundo estágio além da Mishná foi cha- 
mado de Gemara (que significa “conclusão” ou 
“repetição”). A Mishná e a Gemara Babilônica 
compóem o Talmude Babilônico, enquanto a 
mesma Mishná com a Gemara de Jerusalém ou 
Palestina engloba o Talmude de Jerusalém. Ainda 
outro tipo de literatura rabínica é o Midrashim 
(“interpretação”), que segue a ordem de um livro 
bíblico particular ou consiste em homilias sobre 
textos bíblicos particulares. Os Targuns, tradu- 
ções parafraseadas das Escrituras para o aramaico, 
finalmente vieram a ser escritos no fim do século 
24.C. 

Após a destruição do templo, o judaísmo rabínico 
se concentrou na importância religiosa da Torá e 
elevou a erudição ao papel central que ela ainda 
desempenha no judaísmo. O judaísmo rabínico 
gradualmente exerceu sua influência sobre o ju- 
daísmo da Diáspora sob a liderança inicial do ra- 
bino Joaná até que um tipo de ortodoxia rabínica 
emergiu durante o século 2. O cristianismo foi 
um dos mais importantes inimigos ideológicos 
do judaísmo rabínico. A fim de purificar os cris- 
tãos judeus de seu meio, os rabinos introduziram 
uma bênção adicional às 18 bênçãos costumeira- 
mente declamadas nos cultos na sinagoga. Essa 
192 bênção era uma maldição sobre os minim 
(cristãos e outros hereges), que os cristãos judeus 
que frequentavam os cultos na sinagoga achavam 
difícil declamar. A linha foi firmemente delineada 
entre judaísmo e o cristianismo por esse recurso, 
que foi empregado até o fim do século 1. 

Veja também Manuscritos do Mar Morto; Essê- 
nios; Diáspora dos Judeus; Primeira Revolta ju- 
daica; Israel, História de; Judeu; Judá, Tribo de; 
Judaísmo; Fariseus; Filo, Judeu; Período Pós-Exí- 
lico; Sinédrio; Talmude; Torá; Tradição; Tradição 
Oral. 
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JUDAIZANTES Cristãos judeus que, durante 
o período apostólico e início do pós-apostólico, 
tentaram impor o modo de vida judaico aos cris- 
tãos gentílicos. O verbo grego, que literalmente 
significa “judaizar”, é encontrado somente uma 
vez no NT (Gl 2.14); onde na verdade significa 
“yiver de acordo com os costumes e tradições ju- 
daicos”. Nessa passagem, Paulo cita parte de um 
breve diálogo que teve com Pedro vários anos an- 
tes: “Você é judeu, mas vive como gentio e não 
como judeu. Portanto, como pode obrigar gen- 
tios a viverem como judeus?” (NVI). A questão 
que preocupava Paulo não era simplesmente se 
uma pessoa seguiria ou não o modo de vida judai- 
co, mas se pensava erroneamente que a salvação 
era obtida dessa maneira. 

Nos primeiros dias do cristianismo, a maioria dos 
cristãos — se não todos — era de judeus antes de 
sua conversão ao cristianismo. Os poucos que 
eram originariamente gentios, tais como Nicolau 
de Antioquia (At 6.5), haviam se convertido ao 
judaísmo antes de se tornarem cristãos. Naque- 
le tempo, a conversão ao judaísmo era realizada 
através de três passos separados: (1) circuncisão 
(para homens); (2) um banho ritual na água; e 
(3) o acordo de tomar sobre si “o jugo da lei”, 
ou seja, obedecer aos 613 mandamentos da Lei 
Mosaica conforme interpretados e ampliados na 
Halacá judaica (decisões legais rabínicas). Seguir 
os costumes e tradições judaicos e observar as leis 
religiosas judaicas eram um modo de vida normal 
para os judeus cristãos, quer judeus de nascimen- 
to quer convertidos. Para eles, a crença em Jesus 
como o Messias esperado pelos judeus acentuava, 
porém não substituía, seu judaísmo. O cristia- 
nismo não era considerado uma religião distin- 
ta, e sim a forma mais verdadeira de judaísmo. 
Esses judeus cristãos haviam sido circuncidados 
quando crianças, ou na conversão, e também 
praticavam leis dietéticas kosher e regras e rituais 
de purificação descritos na legislação mosaica e 
na tradição rabínica. Além disso, eles continua- 
ram adorando no templo em Jerusalém (At 3.1; 
21.26) até a sua destruição pelos romanos em 70 
d.C., e certos judeus cristãos continuaram a se re- 
unir nas sinagogas (v. Tg 2.2). 

Conquanto os primeiros cristãos começassem 
como um movimento predominantemente ju- 
deu, ele em breve se expandiu para o mundo gre- 
co-romano. Judeus cristãos foram forçados a dei- 
xar Jerusalém como resultado de perseguições (At 
8.1; 11.19-24) e proclamaram ao evangelho onde 
quer que fossem. Filipe foi o responsável por le- 
var o evangelho a Samaria, onde muitos samari- 
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tanos se tornaram cristãos (8.4-25). No dia de 
Pentecoste, muitos judeus de todos os lugares do 
mundo romano converteram-se à fé cristá (2.5- 
11). Aparentemente, quando esses judeus cristãos 
neoconvertidos retornaram aos seus lares, carre- 
garam o evangelho com eles. Embora a origem 
da comunidade cristá em Roma esteja envolta em 
mistério, é através dela que o evangelho primei- 
ro chegou a Roma. Uma das preocupações cen- 
trais de Lucas, o autor de Atos, é mostrar como 
o cristianismo, que começou como uma seita do 
judaísmo em Jerusalém, pequena e perseguida, se 
espalhou por todo o mundo romano; ao fazê-lo, 
ela foi rejeitada pelos judeus e abraçada pelos gen- 
tios. O momento decisivo principal em Atos está 
no capítulo 10, onde Pedro é o meio pelo qual 
o centurião romano Cornélio, juntamente com 
toda a sua casa, aceitou o evangelho e começou a 
manifestar os dons do Espírito Santo. De acordo 
com Atos 10.45, “os judeus convertidos que vie- 
ram com Pedro ficaram admirados de que o dom 
do Espírito Santo fosse derramado até sobre os 
gentios” (NVD). 

O número crescente de gentios convertidos ao 
cristianismo forçou os judeus cristãos a enca- 
rarem um problema muito difícil: um gentio 
deve primeiro se tornar um judeu a fim de ser 
um cristão? Alguns judeus cristãos davam uma 
resposta positiva a essa pergunta, e esses se tor- 
naram conhecidos como o grupo da circuncisão 
(At 11.2; Gl 2.12). Outros, tais como Pedro e 
Barnabé, e especialmente Paulo, discordavam vi- 
gorosamente. Enquanto esses dois pontos de vista 
radicalmente diferentes poderiam ter dividido a 
igreja primitiva em duas facções principais, essa 
possibilidade não se concretizou. Lucas conta a 
história de como, depois de uma primeira via- 
gem missionária bem-sucedida (At 13.1-14.28), 
Paulo e Barnabé relataram à igreja em Antioquia 
que Deus abrira uma porta de fé aos gentios (At 
14.27). A oposição dos judaizantes no grupo da 
circuncisão foi logo sentida, uma vez que alguns 
deles haviam ido da Judeia a Antioquia com o 
propósito expresso de defender a ideia de que a 
circuncisão era absolutamente necessária para a 
salvação (15.1). Muitos judeus cristãos haviam 
sido fariseus, como Paulo. Esses ex-fariseus par- 
ticularmente insistiam que os novos convertidos, 
que eram gentios, fossem circuncidados e guar- 
dassem a Lei de Moisés (v. 5). Eles na verdade exi- 
giam que os gentios se convertessem ao judaísmo 
a fim de serem cristãos. 

Paulo e Barnabé debateram com membros do 
grupo da circuncisão antes de uma assembleia 


com os apóstolos e presbíteros em Jerusalém (Ar 
15.4-12). A assembleia, liderada por Tiago, o 
Justo (irmão de Jesus), escutou ambos os lados e 
decidiu estabelecer um compromisso. Uma carta 
às igrejas gentílicas foi elaborada, na qual se re- 
comendava que os gentios convertidos ao cristia- 
nismo aderissem somente a algumas obrigações 
essenciais: (1) abstenção de comida sacrificada 
a ídolos, (2) abstenção do consumo de carne de 
animais estrangulados e (3) da imoralidade sexual 
(vv. 23-29). Essas três obrigações foram provavel- 
mente selecionadas porque se pensava que tinham 
sido características importantes daquelas leis con- 
sideradas como parte da aliança entre Deus e Noé 
de acordo com a tradição judaica. Uma vez que 
Noé era o ancestral de toda a humanidade, gen- 
tios e judeus, essas leis tinham validade universal. 
A aliança mosaica, por outro lado, pesava apenas 
sobre judeus, não sobre gentios. Por essa razão, 
o Concílio de Jerusalém determinou que a abs- 
tenção da carne sacrificada a ídolos, da carne de 
animais estrangulados e da imoralidade sexual se 
aplicava a todos os cristãos, enquanto que a obri- 
gação da circuncisão não. 

Julgando-se com base no restante do livro de 
Atos, é possível supor que a decisão do Concílio 
de Jerusalém foi satisfatória para os judaizantes 
do grupo da circuncisão. No entanto, mediante 
detalhes fornecidos por Paulo em muitas de suas 
cartas, descobrimos que não foi esse o caso. De- 
pois que Paulo resume os resultados do Concílio 
de Jerusalém para os cristãos gálatas (Gl 2.1-10), 
ele relata como, mesmo depois do Concílio de Je- 
rusalém, os judaizantes do grupo da circuncisão 
eram suficientemente poderosos para fazer com 
que mesmo Pedro e Barnabé se isolassem tempo- 
rariamente dos cristãos gentílicos (de acordo com 
as leis de pureza rabínicas, alguém se tornava re- 
ligiosamente impuro se comesse com gentios). A 
razão principal por que Paulo escreveu aos gálatas 
foi a de combater os judaizantes que haviam apa- 
rentemente invadido as comunidades cristãs na 
Galácia depois de sua partida. Esses judaizantes 
parecem ter persuadido com sucesso alguns dos 
cristãos gálatas de que a salvação estava disponível 
somente para os que eram circuncidados e guarda- 
vam a Lei Mosaica (5.12; 6.13). Ao menos alguns 
dos problemas experimentados pela igreja de Co- 
rinto parecem ter sido causados pelos judaizan- 
tes (2Co 11.12-15,22), e eles haviam infectado a 
comunidade cristá em Filipos (Fp 3.2,3). Judai- 
zantes também parecem ter feito algum progresso 
na igreja em Colossos. Assim disso Colossenses 
2.16,17: “Portanto, não permitam que ninguém 


os julgue pelo que vocês comem ou bebem, ou 
com relação a alguma festividade religiosa ou à 
celebração das luas novas ou dos dias de sábado. 
Estas coisas são sombras do que haveria de vir; a 
realidade, porém, encontra-se em Cristo” (NVI). 
De todos os apóstolos e presbíteros primitivos, 
Paulo foi um dos que mais se opôs à visão dos ju- 
daizantes, de que os gentios primeiro deveriam se 
tornar judeus a fim de serem cristãos. Sua conver- 
são dramática ao cristianismo, narrada três vezes 
em Atos (9.1-9: 22.6-16; 26.12-23) e ocasional- 
mente mencionada pelo próprio Paulo (1Co 9.1; 
15.8; Gl 1.11-17), o convenceu de que a salvação 
poderia ser alcançada somente pela fé em Cristo. 
Uma vez que Jesus era o único caminho, todos os 
outros meios pelos quais as pessoas buscavam ob- 
ter a salvação eram necessariamente inválidos e 
ilegítimos. Paulo estava plenamente consciente de 
que não era pelo fato de ser um judeu que cum- 
pria a lei que ele seria justificado diante de Deus 
(Ep 3.2-11), e sim por sua fé em Cristo. Princi- 
palmente por causa da atividade persistente dos 
judaizantes, Paulo teve de insistir frequentemente 
na não validade da lei e na validade da fé como o 
meio de ser justificado diante de Deus. Esse tema 
domina suas Cartas aos Romanos e aos Gálatas. 
O cristianismo judaico gradualmente se enfra- 
queceu e desapareceu, e, com ele, a insistência dos 
judaizantes de que os gentios vivessem de acordo 
com os costumes e tradições judaicos a fim de re- 
ceber a salvação. O centro do cristianismo judai- 
co tradicionalmente tem sido Jerusalém. Pouco 
antes da destruição da cidade e do templo, ao fim 
da revolta judaica de 66-70 d.C., muitos cristãos 
judeus fugiram para Pela, em obediência a uma 
revelação divina. A revolta fadada ao fracasso 
de Bar-Kochba (132-135 d.C.) também enfra- 
queceu o movimento, quando os cristãos judeus 
experimentaram perseguição nas mãos de judeus 
insurgentes. O cristianismo judeu posteriormen- 
te ficou ainda mais fraco e por fim desapareceu. 
Com o seu desaparecimento, a persistente noção 
de que os gentios devem primeiro se tornar ju- 
deus, a fim de serem cristãos, também morreu. 
Veja também Atos dos Apóstolos, Livro de; Pri- 
meira Revolta Judaica; Gálatas, Carta aos; Concí- 
lio de Jerusalém; Judeu; Paulo, O Apóstolo. 


JUDAS 

1. Filho de Simão, de sobrenome Iscariotes; um 
dos 12 discípulos de Jesus. A derivação de Is- 
cariotes é incerta. Com toda a probabilidade, 
ela designava o lugar de seu nascimento, a ci- 
dade de Queriote. O lar de sua infância talvez 
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fosse Queriote de Moabe, a leste do Jordão (Jr 
48.24; Am 2.2), ou Queriote-Hezrom, ao sul 
de Judá, também conhecida como Hazor (Js 
15.25). Uma sugestão menos provável identi- 
fica Iscariotes com uma palavra atamaica que 
quer dizer “assassino”, uma palavra finalmen- 
te atrelada ao nome de Judas por causa de sua 
traição a Jesus. 

O nome Judas Iscariotes aparece como último 
na lista de discípulos (Mt 10.4; Mc 3.19; Lc 
6.16), talvez indicando sua afronta na mente 
dos crentes mais recentes, e não sua importân- 
cia original entre os Doze. Durante o ministé- 
rio público de Jesus, ele cuidava das finanças 
do grupo (Jo 13.29), no qual ele era conhecido 
por furtar dinheiro (12.4). Como um traidor, 
Judas combinou de entregar Jesus aos chefes 
sacerdotes por 30 moedas de prata. Ele con- 
seguiu esse feito de traição ao identificar Jesus 
com um beijo no jardim de Getsêmani (Mt 
26.14-47; Mc 14.10-46; Lc 22.3-48; Jo 18.2- 
5): 

Várias sugestões têm sido oferecidas para ex- 
plicar o gesto traidor de Judas. (1) Conforme 
seu zelo patriótico, Judas entregou Jesus às au- 
toridades depois de perceber que seu Mestre 
não tencionava subverter a ordem romana e 
estabelecer um Estado judeu. (2) Judas acre- 
ditava que Jesus era o Messias e planejava sua 
prisão na esperança de encorajá-lo a inaugurar 
seu reino. (3) Ele era um canalha que havia 
planejado a maldade desde o começo do mi- 
nistério público de Jesus. (4) Estimulado por 
um impulso satânico, Judas traiu Jesus; no en- 
tanto, depois de reconhecer que estava engana- 
do, por remorso, ele deu cabo da própria vida. 
(5) Com o orgulho ferido e o ego humilhado 
pelas repreensões cáusticas de Jesus, Judas, ori- 
ginalmente um discípulo leal, voltou-se contra 
ele. (6) Judas, movido pela própria cobiça, en- 
tregou-se a seus instintos egoístas, sem perce- 
ber que Jesus seria consequentemente julgado 
e morto; ao saber do resultado de sua traição, 
ele se arrependeu desesperado e cometeu suicí- 
dio. 

Judas, deprimido com seu ato de traição, saiu 
e se enforcou em um campo comprado com 
suas 30 peças de prata (Mt 27.3-10). Atos 1.18 
de forma odiosa acrescenta que seu corpo par- 
tiu-se ao meio, e as suas vísceras se derrama- 
ram; por essa razão, o campo foi chamado de 
“Campo de Sangue” (At 1.19). Matias mais 
tarde assumiu o lugar de Judas Iscariotes entre 
os Doze (v. 26). 
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2. Filho de José e Maria, e irmão de Jesus, Tiago, 
José e Simão (Mt 13.55; Mc 6.3). Evidente- 
mente Judas e seus irmãos rejeitaram Jesus co- 
mo Messias (Jo 7.5) até após a ressurreição (At 
1,14). Mais tarde, Judas teria escrito a epístola 
que leva seu nome. 

3. Filho de Tiago e um dos 12 discípulos (Lc 
6.16; Jo 14.22; At 1.13). Ele é identificado co- 
mo Tadeu, em Mateus 10.3 e Marcos 3.18. Ve- 
ja Tadeu, O Apóstolo. 

4. Galileu que liderou uma revolta judaica contra 
os romanos por causa do censo realizado por 
Quirino em 6 d.C. Em Atos 5.37, o fariseu 
Gamaliel mencionou Judas como um exem- 
plo de alguém que, sem sucesso, tentou obter 
o apoio do povo judeu. Josefo creditou a ele a 
fundação do partido zelote judaico, um mo- 
vimento revolucionário extremista que tentou 
derrubar Roma e restabelecer a autonomia ju- 
daica (Guerra 2.8.1). 

5. Proprietário de uma casa ao longo da rua cha- 
mada Direita, em Damasco. Ali, depois de sua 
conversão, Saulo (Paulo) encontrou abrigo e te- 
ve sua visão restaurada por Ananias (At 9.11). 

. Profeta e líder da igreja primitiva em Jerusa- 
lém. Judas, chamado Barsabás, foi seleciona- 
do, juntamente com Silas, para acompanhar 
Paulo e Barnabé a Antioquia, onde confirma- 
ram a decisão do Concílio de Jerusalém, com 
respeito à igreja gentílica, e subsequentemen- 
te encorajou seus crentes (At 15.22-32). Veja 
José 12. 


JUDAS BARSABÁS Veja Judas 6. 
JUDAS DA GALILEIA Veja Judas 4. 
JUDAS ISCARIOTES Veja Judas 1. 
JUDAS MACABEU Veja Macabeu, Judas. 


JUDAS, CARTA DE Carta curta e forte a uma 
igreja que está sendo invadida por mestres que 
praticam todo tipo de perversidade moral. Judas 
revela a situação interior de uma comunidade ju- 
daico-cristá e também apresenta algumas grandes 
dificuldades para o intérprete cristão. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e destinatário 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor A carta de Judas declara que ela foi escrita 
por “Judas [...] [o] irmão de Tiago” (1.1). Muitos 
estudiosos entendem que essa nomenclatura de- 
signa Judas como irmão de Jesus, cujo irmão Tia- 
go se tornou o líder da igreja de Jerusalém. Mas 
outros estudiosos pensam que talvez outro Judas a 
tenha escrito, ou algum autor posterior a escreveu 
no espírito do líder que reverenciava. A hipótese 
de que outro Judas a escreveu parece improvável. 
pois o apóstolo Judas (Lc 6.16; At 1.13) é o filho 
de certo Tiago, não um irmão de Tiago; além dis- 
so, Judas 1.17 parece distinguir Judas dos após- 
tolos. E uma vez que havia somente um Tiago 
que era proeminente na igreja primitiva, o irmão 
do Senhor, seria difícil acreditar que algum outro 
Judas teria um irmão chamado Tiago e usaria essa 
identificação no título; teria sido muito confuso. 
O título “irmão de Tiago” muito provavelmente 
signifique que Judas fosse irmão do Tiago de Je- 
rusalém e, portanto, irmão de Jesus; ele não usou 
o título “irmão de nosso Senhor”, talvez, como 
disse Clemente de Alexandria, por modéstia. 

À ideia de que um autor posterior escreveu usan- 
do o nome de Judas apresenta um grande proble- 
ma: por que ele se serviria um nome tão obscuro, 
em vez de Paulo, Pedro ou Tiago, e por que não 
usaria um título mais honrado e confiável? De- 
vemos concluir que, a despeito das dificuldades 
de data e de pano de fundo, Judas, o irmão do 
Senhor, escreveu essa carta. 


Antigo Papiro Manuscrito de Judas 
Judas no Papiro Oxirinco 2684 (cerca de 300) — P78 


Data, origem e destinatário Sobre data, origem 
e destinatário, a carta não diz nada diretamente. 
Uma vez que o conteúdo da fé é claramente esta- 
belecido (Jd 1.3) e os destinatários ouviram pes- 
soalmente os apóstolos (que talvez já tivessem 
morrido, v. 17), a data é provavelmente entre 60 
e 100 d.C. 

Presumivelmente, Judas viajou (com sua esposa e 
família) para promover a fé (1Co 9.5). Em suas 
viagens, ele pode ter estabelecido algumas igre- 


jas — ou, no mínimo, provavelmente ensinou em 
várias igrejas locais. Pode ser que tenha ouvido 
sobre falsos mestres se infiltrando nessas igrejas e 
se prontificou a lhes escrever essa epístola. 

Judas pode ter escrito da Galileia, em idade avan- 
çada, ou talvez tivesse retornado a Jerusalém. A 
melhor suposição que podemos fazer sobre os 
destinatários seria que eles eram membros de 
igrejas judaico-cristás na Síria. Ainda assim, esses 
locais permanecem apenas suposições. 


Pano de fundo Três fatos sobre a Carta de Judas 
tornam seu pano de fundo difícil de ser recons- 
truído. Primeiro, é difícil ter certeza sobre que 
tipo de heresia ele estava combatendo. Alguns 
estudiosos acreditam que fosse um gnosticismo 
inicial, e outros que era simplesmente um ensi- 
namento infiltrado por erros éticos. Se os heré- 
ticos fossem gnósticos, eles acreditavam em uma 
hierarquia de anjos ou semideuses. Nesse caso, 
provavelmente viam Jesus como um degrau infe- 
rior no caminho da salvação. Talvez eles também 
considerassem Deus como o criador menor (o 
demiurgo) e falassem em querer servir ao Deus 
verdadeiro (Jd 4). Isso poderia explicar o interesse 
em anjos e demônios (v. 8) e a ênfase na unidade 
de Deus (v. 25). No entanto, provavelmente essas 
foram simplesmente pessoas que haviam encon- 
trado uma maneira de racionalizar o comporta- 
mento moral e tolamente zombar dos poderes 
malignos. Não há evidência clara de que elas fos- 
sem gnósticas, enquanto há evidência suficiente 
de que as pessoas se aproveitaram da liberdade do 
evangelho como uma desculpa para pecar (p. ex., 
Rm 6; 1Co 5-6). Esses mestres provavelmente 
negavam Cristo ao não conseguirem seguir seu 
ensinamento ético, e sua blasfêmia aos anjos (en- 
quanto estavam em profundo pecado) era outro 
pecado ético. Essa depravação é o bastante para 
explicar a carta; no entanto, sabendo que o erro 
doutrinário e o erro ético andam de mãos dadas, 
devemos deduzir a possibilidade de que algum 
erro doutrinário também estivesse envolvido. 

Segundo, Judas nos surpreende ao citar dois livros 
apócrifos, Assunção de Moisés (Jd 4) e 1 Enoque (Jd 
14,15 cita 1En 1.9). Esse fato e outras alusões no 
livro revelam que Judas e, provavelmente, seus 
leitores conheciam bem a literatura apócrifa ju- 
daica. Além disso, eles também mostram que Ju- 
das considerava livros fora do cânon do AT como 
tradições verdadeiras transmitidas e profecia con- 
fiável. Que Judas aceitasse esses livros não é sur- 
presa, uma vez que muitos livros apócrifos eram 
usados pelos judeus daquele período, ao lado do 
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AT, como um tipo de literatura devocional. Cris- 
tãos primitivos frequentemente incluíam Jitera- 
tura apócrifa juntamente com livros canônicos 
como parte de suas Bíblias (às vezes eles também 
omitiam livros do NT que não eram considera- 
dos autênticos). O cânon das Escrituras do NT 
não foi concluído até o século 3, muito tempo 
depois que a carta de Judas foi escrita. 

É importante perceber que, enquanto Judas pro- 
vavelmente acreditou na historicidade dessas cita- 
ções, o ensinamento da carta não depende dessa 
historicidade. Judas não escreveu nem sobre Moi- 
sés, nem sobre Enoque, mas sobre como alguém 
que deveria se comportar diante das autoridades 
(Jd 8) e o que Deus fará com os ímpios (v. 13). 
As citações ilustram o ensinamento de Judas e 
provavelmente tinham peso para seus primeiros 
leitores, mas o fato de que elas eram apócrifas 
não deve nos incomodar, assim como as citações 
de Paulo a autores pagãos ou as alusões do au- 
tor de Hebreus a 2Macabeus (At 17; Tt 1.12; Hb 
11.35). A autoridade das Escrituras está no argu- 
mento dado pelo autor. 

Terceiro, Judas mostra um relacionamento ínti- 
mo com 2Pedro 2, de tal modo que, ou Judas é 
uma ampliação de 2Pedro 2 ou então 2Pedro 2 é 
uma abreviação de Judas. Palavras, frases e ilustra- 
ções são essencialmente idênticas nas duas obras. 
Enquanto é difícil determinar quem pegou em- 
prestado o que de quem, provavelmente o autor 
de 2Pedro adaptou as fortes denúncias de Judas 
para o tom mais instrutivo de sua obra. Seria di- 
fícil imaginar alguém escrevendo Judas se 2Pedro 
já existisse. Os cristãos não deveriam ter nenhum 
problema com esse empréstimo, pois nenhum 
autor das Escrituras se acreditava tão original que 
não pudesse emprestar trechos de outras Escritu- 
ras, de hinos ou de literatura não canônica. Deus 
não tem mais problema para inspirar uma citação 
ou uma adaptação de outro escrito do que tem 
para inspirar um novo texto. Na verdade, algumas 
passagens nas Escrituras são repetições totais de 
outras (p. ex., Sl 18 e 2Sm 22). 


Propósito e ensinamento teológico judas des- 
creve sua obra em termos de exortação e de enco- 
rajamento (Jd 3). Obviamente, ele queria forta- 
lecer as igrejas contra falsos mestres que estavam 
pervertendo o evangelho. Desse modo, ele repe- 
tidamente conclamou os crentes a ficarem firmes 
ou manterem a sua pureza e o evangelho (vv. 
3,20,21,24). No entanto, ele não queria que os 
mestres fossem simplesmente expulsos, pois tinha 
esperança de que os crentes conseguissem resgatar 
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alguns desse perigo, embora o resgate em si fosse 
uma obra perigosa (v. 23). 

Ao delinear sua exortação, o autor não produziu 
nenhuma nova doutrina; antes, salientou algu- 
mas antigas: (1) Ele enfatizou a natureza ética do 
evangelho e a necessidade de manter a pureza na 
vida e no discurso. (2) Ele mostrou um grande 
respeito pela salvação por meio de Cristo e uma 
forte crença em um Deus único. (3) Ele exigiu 
respeito pela autoridade, temporal e espiritual 
(vv. 8-11). (4) Ele tinha uma crença claramente 
apocalíptica, enfatizando o juízo final iminente 
(vv. 14,15) e afirmando que os últimos dias já 
haviam chegado (v. 18). (5) Ele advertiu da ne- 
cessidade de perseverar na fé, tanto doutrinária 
quanto eticamente (vv. 19-21). (6) Ele demons- 
trou zelo ao buscar os que haviam errado, pois 
estavam fora da graça de Deus (v. 23). 


Conteúdo 

Saudação (vv. 1,2) O autor se identifica humilde- 
mente como um servo de Jesus Cristo e endereça 
sua carta aos fiéis na igreja — os que são amados, 
guardados e chamados por Deus e por Cristo. 


Chamados para se apegarem à fé (vv. 3,4) Judas 
havia planejado escrever a esses cristãos “acerca da 
salvação que compartilhamos” (v. 3). Nunca sabe- 
remos que instruções ele havia planejado dar, pois, 
em meio aos seus preparativos, ele ouviu notícias 
que o forçaram a mudar seus planos. Ao contrário, 
ele escreveu uma epístola em defesa da “fé” — ou 
seja, os ensinamentos verdadeiramente apostólicos 
referentes a Jesus Cristo que todos os crentes ge- 
nuínos abraçam. Algumas pessoas haviam se uni- 
do à igreja, talvez com motivos velados, que eram 
perigosos para a comunidade. Os cristãos devem 
lutar intensamente para manter puro o corpo de 
doutrina (ética e teologia) que eles haviam recebi- 
do de Judas e dos apóstolos. Judas faz duas acu- 
sações contra esses falsos crentes: (1) Eles haviam 
pervertido a graça de Deus em licenciosidade, tal- 
vez se gabando de pecados sexuais como um sinal 
da liberdade que tinham em Cristo (cf. Rm 6; 1Co 
5-6). (2) Eles negavam o Senhor Jesus (ao não se- 
guirem seus ensinamentos). 


Lembrete do juízo de Deus (vv. 5-7) Uma vez 
que os destinatários provavelmente eram cristãos 
judeus, eles haviam aprendido bem o AT e a tradi- 
ção judaica. O autor escolheu três ilustrações dos 
resultados da apostasia: (1) O juízo pode vir sobre 
os que outrora eram considerados povo de Deus 
(como veio sobre os “salvos” do Egito, Êx 32.28; 


Nm 11.33,34; 14.29-35). (2) A consequência da 
apostasia é a perdição eterna (como no caso dos 
anjos caídos de 1 Enoque 6-16 — essas ideias apa- 
recem também em outras tradições judaicas). (3) 
A corrupção ética é de fato um tipo de apostasia 
e, desse modo, merece a perdição (como no caso 
de Sodoma — Gn 19; 2Pe 2.4-6). O autor enfati- 
zou a homossexualidade de Sodoma mais que a sua 
injustiça, que Ezequiel 16.49 condena, de modo 
que o comportamento sexual impróprio talvez fos- 
se um problema com os falsos mestres. Essas três 
ilustrações convencem acerca da seriedade dos pro- 
blemas que a igreja estava enfrentando. 


Denúncia dos falsos mestres (vv. 8-16; cf. 2Pe 
2.10-17) Os falsos mestres afirmavam ter rece- 
bido revelações em sonhos como a base de seu 
comportamento maligno. Seus pecados eram (1) 
impureza sexual (incluindo homossexualidade, 
mas não limitada a ela); (2) rejeição da autoridade 
de Cristo (conforme incorporada em seu ensina- 
mento ético); e (3) difamação de anjos (quer os 
bons, que é provavelmente o caso, quer os maus). 
Essa última prática é identificada como pecado 
por meio de um exemplo, da Assunção de Moisés; 
até mesmo um arcanjo repreendendo o próprio 
diabo não usaria a linguagem que esses mestres 
usaram sobre anjos. No entanto, uma vez que 
essas pessoas não eram espirituais, mostravam 
totalmente ignorantes acerca de quem haviam 
insultado (cf. 1Co 2.7-16). No entanto, eram es- 
pecialistas no pecado físico — como animais selva- 
gens. Seu pecado as estava destruindo. 

Portanto, os mestres eram apenas como Caim (a 
personificação da violência, da luxúria, da cobiça 
e da rebelião contra Deus na tradição judaica), 
Balaão (que tentou ganhar dinheiro levando o 
povo a pecar — Nm 31.16; Dt 23.4) e Corá (que 
se rebelou contra a autoridade divina em Moisés 
— Nm 16). Eles eram também perigosos para os 
crentes, pois estavam transformando a refeição, 
que era parte da festa do amor e da mesa do Se- 
nhor (Eucaristia), em uma orgia (cf. 1Co 11.20- 
22), e através disso corrompendo a prática do res- 
to da igreja. Eles se importavam somente consigo 
mesmos e eram desprovidos de dons espirituais 
reais da parte de Deus (como nuvens sem água ou 
as árvores mortas do inverno, cf. Lc 13.6-9), es- 
tando prontos para a segunda morte (seu destino 
era tão certo que é visto como já tendo aconteci- 
do). Eles produziam somente más obras; nisso, 
eles são como os anjos caídos (estrelas são consi- 
deradas anjos na tradição judaica — 1En 18.13- 
16; 21.1-10). 


A profecia de Enoque em 1 Enoque 1.9 mostra a 
certeza de sua morte. Originalmente, a profecia 
falava do juízo iminente de Deus, mas Judas a fez 
referir-se a Cristo, que para os cristãos é o juiz 
esperado (Mt 25.31). Cristo virá com os exércitos 
angelicais e executará justiça sobre pecadores por 
seus pecados (por suas obras e palavras torpes). 
Essa profecia está ligada às pessoas que murmu- 
ram de Deus ou o acusam, como fez Israel (x 
16.7-12; 17.3); ela também se aplica às pessoas 
que fazem tudo o que desejam, têm linguagem 
ofensiva, mas bajulam quando é de seu interesse. 


Instruções aos fiéis (vv. 17-23) Cristãos fiéis de- 
vem lembrar que os apóstolos (que significam aqui 
os Doze, não o círculo maior de apóstolos que in- 
cluía Paulo, Barnabé e outros), haviam predito essa 
situação quando estavam vivos; nos últimos dias 
haveria escarnecedores, que seguiriam suas paixões 
(2Pe 3.3). Esses falsos mestres são pessoas assim. 
Eles dividem a igreja e, embora afirmem ser espiri- 
tuais e receber sonhos, são totalmente mundanos, 
pois não possuem o Espírito Santo. Os fiéis devem 
tomar cuidado para permanecerem no amor de 
Deus e não serem levados pela rebelião, como esses 
heréticos foram. Isso se dá com eles (1) edificando 
a si mesmos (em oposição à geração de divisões) 
com base na fé, no ensinamento e no exemplo dos 
apóstolos; (2) orando no Espírito Santo (Ef 6.18), 
que os distingue dos que não têm o Espírito; e (3) 
aguardando com expectativa pela misericórdia que 
Jesus lhes mostrará no juízo final que chega em 
breve (1En 27.3,4). 

Os cristãos, no entanto, ainda devem lidar com 
os que são influenciados pelo falso ensinamento. 
Embora o texto grego aqui seja muito incerto 
(não é claro se Judas tinha dois ou três grupos em 
mente), Judas provavelmente desejava que a igreja 
agisse com misericórdia para com os que estavam 
vacilantes quanto a seguir o ensinamento falso, 
restaurasse dos seguidores do falso ensinamento 
aqueles que conseguisse, como que arrebatando- 
-os do inferno, e, embora mantendo uma atitude 
misericórdia (prontidão para aceitá-los de volta 
rapidamente, caso se arrependessem), evitasse 
estritamente qualquer contato social com os que 
não expressassem arrependimento, por temor do 
juízo divino. 


Bênção (vv. 24,25) Judas encerra com uma doxo- 
logia muito semelhante àquela encontrada em Ro- 
manos 16.25-27. No meio de muitos que têm caído 
da fé, Deus é louvado como aquele que é capaz de 
guardar os crentes de tropeçar e levá-los seguramen- 
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te à sua presença. É ele que somente é Deus, nosso 
Salvador, por meio de Jesus Cristo (significando que 
Deus nos salva por meio de Jesus) a que pertencem 
os quatro atributos: glória, majestade, domínio e au- 
toridade — agora e para sempre. 

Veja também Apostasia; Irmãos de Jesus. 


JUDEIA, JUDEANOS “Terra dos Judeus”, 
particularmente após o cativeiro. Uma vez que a 
maioria dos israelitas que retornou do exílio era 
da tribo de Judá, eles eram chamados judeanos ou 
judeus, e sua terra, a Judeia. Essa parte da Terra 
Santa tem sido sempre de grande interesse para 
o estudante da Bíblia por causa da localização de 
lugares como Jerusalém e Belém dentro da área 
e dos eventos da vida e do ministério de Cristo 
ocorridos ali. 


Definição Primeiro usado em Esdras 5.8, o ter- 
mo ali designa uma província do Império Persa. 
Ele é também mencionado na literatura do perío- 
do macabeu depois que a Grécia havia tomado 
o controle da área dos persas (1Ma 5.45; 7.10). 
Nos tempos romanos, a Judeia foi anexada à pro- 
víncia romana da Síria até o tempo de Herodes, 
o Grande, que foi declarado rei da Judeia em 
aproximadamente 37 a.C. De vez em quando, 
o termo Judeia parece significar todo o territó- 
rio ocupado pela nação judaica, ou seja, toda a 
Palestina ocidental (Lc 23.5; At 10.37; 26.20). 
Autores seculares dos tempos do NT, incluindo 
Estrabão, Tácito e Filo, usaram o termo no sen- 
tido mais amplo. Porém, em seu senso comum e 
estrito ele denotava o distrito sul da Palestina. Os 
outros dois distritos ou divisões estavam na Gali- 
leia, ao norte, e em Samaria, no centro. 


Geografia Enquanto as fronteiras geográficas da 
Judeia não foram sempre as mesmas em perío- 
dos históricos diferentes, a província incluía os 
territórios outrora pertencentes às tribos de Judá, 
Dá, Benjamim e Simeão. À fronteira norte, sepa- 
rando a Judeia de Samaria, é menos definida que 
as outras, uma vez que não há nenhuma barreira 
geográfica natural — nenhum vale, nenhum acú- 
mulo de água, nenhuma modificação no terreno 
— para indicar uma divisão. A fronteira norte, 
no entanto, supostamente se estendia de Jope, no 
Mediterrâneo, até um ponto no rio Jordão, de 
aproximadamente 16 a 19 quilômetros ao norte 
do mar Morto. 

À fronteira ao sul se estendia de um ponto a apro- 
ximadamente 11 quilômetros a sudoeste de Gaza, 
próxima à costa, por Berseba até o mar Morto. De 
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acordo com Juízes 20.1, Berseba era a fronteira 
sul da nação e é, portanto, considerada apropria- 
damente o limite sul da Judeia. A fronteira orien- 
tal, era o mar Morto, e a fronteira ocidental o mar 
Mediterrâneo. Judá, portanto, era em sua forma 
um território quadrado de aproximadamente 72 
quilômetros de largura em ambos os lados. 


História A história da Judeia começa no perío- 
do persa (539-331 a.C.), quando Ciro permi- 
tiu que os judeus retornassem para reconstruir 
seu templo e sua cidade santa de Jerusalém. No 
período grego (334-167 a.C.), a área passou ao 
controle dos selêucidas, descendentes dos gene- 
rais de Alexandre que governaram a Síria. Suas 
tentativas de destruir a religião judaica levaram 
a uma revolta sob a liderança da família dos ma- 
cabeus, e os judeus desfrutaram de aproxima- 
damente cem anos de independência (167-63 
a.C.). Em 63 a.€., Pompeu conquistou a Pales- 
tina para Roma, e por fim, Herodes, o Grande, 
tornou-se rei (37-4 a.C.), sendo sucedido por 
seu filho Herodes Arquelau (4 a.C.-6 d.C.). Os 
romanos então apontaram uma série de gover- 
nadores imperiais chamados de procuradores, e 
eles governaram a Judeia, Samaria e a Idumeia 
(sul da Judeia) até a revolta judaica, de 66-70, 
com exceção dos anos 41 e 44, quando o neto de 
Herodes, o Grande, Herodes Agripa I, governou 
toda a Palestina. 

O destino da Judeia tem sido o destino de toda 
a Palestina, e tem continuado a conhecer muitos 
conquistadores cruéis desde o encerramento dos 
tempos do NT. O país ficou sob o jugo romano 
até 330, quando passou ao domínio de Constan- 
tinopla, ou Bizâncio, e viu a construção de muitas 
igrejas cristás (330-634). Os persas novamente a 
invadiram (607-629), destruindo igrejas cristás e 
matando muitas pessoas. O período árabe (634- 
1099) viu a chegada do controle muçulmano 
da Judeia, que foi interrompido pelos cruzados 
(1099-1263), que foi determinado pelo resgate 
da Terra Santa das mãos dos muçulmanos. De- 
pois da derrota final dos cruzados, os muçulma- 
nos recuperaram o controle até o período mo- 
derno (1917 até o presente). Depois da Primeira 
Guerra Mundial, a Judeia tornou-se uma parte do 
mandato britânico sobre a Palestina. Em 1948, 
ela foi dividida entre Israel e a Jordânia, e, como 
consequência das vitórias de Israel na Guerra dos 
Seis Dias, em junho de 1967, a Judeia foi unifica- 
da e passou mais uma vez ao controle dos judeus. 
Veja também Diáspora dos Judeus; Judaísmo; Pa- 
lestina; Período Pós-Exílico. 


JUDEU Da Judeia, pertencente a Judá. A pa- 
lavra hebraica base é usada primeiro em 2Reis 
16.6, como um termo nacional, que significava 
cidadãos de Judá. Ela passou a ter uso geral no 
período de Jeremias, pouco antes do exílio (fim 
do século 6 a.C.; v. Jr 32.12). Ela reflete um sen- 
timento crescente de identidade nacional entre 
nações estrangeiras em um mundo internacional. 
Em Jeremias 34.9, uma declaração referente ao 
princípio nacional de que um cidadão individual 
tinha o direito à liberdade da escravidão usa o ter- 
mo “judeu”. Em Jeremias 52.28, ela é usada de 
forma pungente ao dar o número dos cidadãos 
deportados. 

Quando o povo estava no exílio, o significado 
nacional do termo foi ampliado para um signi- 
ficado religioso. Os judeus eram diferentes dos 
povos ao redor no sentido de que preservaram 
uma tradição religiosa viva de um Deus único 
e verdadeiro. Uma polarização judaico-gentílica 
se desenvolveu. Desse modo, em Daniel 3.8-12, 
certos judeus são acusados de desviar-se das prá- 
ticas religiosas babilônicas aceitáveis. O livro de 
Ester está preocupado com o problema da iden- 
tidade judaica e a sobrevivência em um ambiente 
estrangeiro hostil. Em Ester 8.17, o texto fala de 
gentios se declarando judeus no sentido religioso 
de se tornarem prosélitos. 

Depois do exílio, o significado fortemente religio- 
so de “judeu” é expresso na profecia de Zacarias 
8.23, de que o judeu seria cortejado pelos gentios 
porque Deus estava com ele. Em Esdras 4.12, o 
termo “judeus” é a designação nacional dos exi- 
lados retornados, como está no livro de Neemias 
(p. ex.; Ne 1.2; 4.2). Em Neemias 13.24, há uma 
consciência de exclusividade dos judeus; no cam- 
po religioso, o casamento com estrangeiros é de- 
plorado. 

No NT, “judeu” continua a ter o mesmo signifi- 
cado nacional e/ou religioso. Culturalmente, os 
judeus têm costumes religiosos e outros que do- 
cumentos do NT' endereçados aos gentios acham 
necessário explicar (Mc 7.3; Jo 5.1; 19.40). Ju- 
deus são contrastados com gentios (At 11.19), 
samaritanos (Jo 4.9,22) e prosélitos (At 2.10). 
Judeus cristãos podem ser chamados de “judeus” 
(Gl 2.13), porém há uma ênfase crescente nas 
distinções religiosas entre um judeu e um cristão. 
Em Romanos 2.17-29, Paulo faz uma interessante 
análise teológica do termo “judeu”. Ele se esforça 
em destacar que o verdadeiro significado da pa- 
lavra está não na profissão religiosa exterior, mas 
em uma atitude interior para com Deus. Paulo es- 
tava indubitavelmente pensando na inadequação 


de sua vida como judeu antes de converter-se à fé 
cristá (cf. Fp 3.3-6). Sua menção a “louvor” em 
Romanos 2.29 é o clímax da passagem. Trata-se 
de um jogo de palavras poderoso: em hebraico, 
Judá significa louvor (Gn 29.35; cf. 49.8). 

O apóstolo Paulo está aqui deslocando-se na di- 
reção de considerar o cristianismo como o ver- 
dadeiro herdeiro da fé do AT. Apocalipse 2.9 e 
3.9 expressam sentimentos semelhantes: ser um 
verdadeiro judeu é muito mais que uma questão 
de nascimento ou de observância religiosa. Dan- 
do suporte a essas passagens em Apocalipse e em 
Romanos, está obviamente o tema das afirmações 
messiânicas de Jesus (cf. Rm 9.3-5; 10.1-4). O NT 
dá um triste testemunho da oposição dos judeus 
à mensagem cristã. O evangelho mostrou-se uma 
causa de ofensa aos judeus (1Co 1.23). O próprio 
Paulo, a despeito de sua alegação de credenciais 
judaicas irrepreensíveis (At 26.4-7), se viu objeto 
de ataques judaicos amargos (21.11; 23.12,27). 
As passagens em Apocalipse 2.9 e 3.9 descreve a 
oposição aos judeus como satânica: eles estavam 
realizando a obra do adversário de Deus, Satanás. 
Essas nuanças negativas estão especialmente atre- 
ladas ao uso da palavra “judeu” no Evangelho de 
João. Ela é encontrada 70 vezes, contra aproxi- 
madamente cinco ou seis exemplos em cada um 
dos Evangelhos sinóticos. Algumas passagens, tais 
como as já citadas, não têm nenhuma associação 
de hostilidade. No entanto, na maioria dos casos, 
o quarto Evangelho usa “judeus” no sentido das 
autoridades religiosas, especialmente as de Jerusa- 
lém, que eram hostis a Jesus (v., p. ex., Jo 5.18; 
9.18; 11.8; 18.36). Vale notar que em 9.22 os 
pais do cego, eles mesmos claramente judeus, li- 
teralmente temem a investigação dos judeus. Em 
18.14, “judeus” representam os chefes sacerdotes 
e os fariseus de 18.3. É preciso enfatizar que o 
autor, que era obviamente um judeu, não esta- 
va expressando um ponto de vista antissemita. 
Ele condenava não a raça ou o povo, mas os que 
se opunham a Jesus. E de bom grado reconhe- 
ceu que alguns judeus colocaram sua fé em Je- 
sus (8.31; 11.45; 12.11). Natanael é apresentado 
como um tipo de cristão judeu, um verdadeiro 
israelita “em quem não há dolo” (1.47; cf. v. 31; 
v. Gn 27.35; 32.28). 

Veja também Diáspora dos Judeus; Israel, História 
de; Judaísmo; Judaizantes; Fariseus; Período Pós- 
-Exílico. 


JUDITE (Pessoa) 
1. Filha de Beeri, o hitita, e uma das esposas de 
Esaú (Gn 26.34). Em Génesis 36.2, ela é tam- 
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bém chamada de Oolibama. Veja Oolibama., 

2. Heroína no livro de Judite, uma bela viúva da 
Judeia, de Berúlia, que decapitou o general as- 
sírio Holofernes, salvando assim seu povo da 
destruição. Veja Judite, Livro de. 


JUDITE, LIVRO DE Um livro deuterocanôni- 
co, que leva o nome de seu personagem principal. 
Há um acordo geral de que o livro foi originaria- 
mente escrito em hebraico, mas nunca foi admiti- 
do no cânon hebraico, embora fosse reconhecido 
como canônico pelo Terceiro Concílio de Carta- 
go (397 d.C.) e também pelo Concílio de Trento 
(1545 d.C). 

A era macabeia, e mais especificamente as per- 
seguições por Antíoco Epifânio (175-164 a.C.), 
foi provavelmente a ocasião mais propícia para a 
produção de literatura desse tipo. O livro é uma 
tentativa de um judeu palestino de encorajar seus 
companheiros na resistência aos seus inimigos e 
na continuidade da observação à lei de Deus. Ju- 
dite, a heroína, é abençoada com a rápida combi- 
nação de uma observância rigorosa da lei e uma 
coragem perspicaz em meio a grande perigo. 

O livro relata que, quando Nabucodonosor bus- 
cou alistar as forças da Pérsia, Cilícia, Damas- 
co, Líbano, Antilíbano, todos os que viviam ao 
longo da costa marítima, Palestina e Egito para 
auxiliá-lo na guerra contra os medos, eles se re- 
cusaram a responder (Jt 1.7-11). Consequente- 
mente, ele jurou vingar-se de todo o território 
(v. 12). Depois de derrotar o rei Arfaxade, dos 
medos, e destruir seu exército, ele conquistou 
Ecbatana, matou Arfaxade e retornou a Nínive 
para celebrar sua vitória por quatro meses (vv. 
12-16) e recompor seu poderio militar. Nabu- 
codonosor incumbiu Holofernes de liderar um 
grande exército de 120 mil soldados de infanta- 
ria e 12 mil de cavalaria e contingentes de outras 
nações (cap. 2) contra as nações que lhe deso- 
bedeceram. As cidades costeiras se renderam 
incondicionalmente, e os assírios destruíram os 
santuários locais, insistindo que todos os povos 
subjugados deveriam dali em diante adorar a 
Nabucodonosor somente como deus (cap. 3). 
Quando o povo de Israel na Judeia ouviu da 
devastação promovida por Holofernes, determi- 
nou-se a frustrar seu avanço contra Jerusalém, 
mobilizando forças e estabelecendo depósitos de 
suprimentos em pontos estratégicos nas colinas 
ao norte de Jerusalém. Ao mesmo tempo, bus- 
cou o favor divino (4.1-15). Holofernes, enfure- 
cido porque o povo de Israel se preparava para 
lutar contra ele, indagou dos chefes de Moabe e 


1028 | JUGO, JUNTA 


Amom, quem era esse povo (5.1-4), e foi infor- 
mado por Aquior, o líder dos amonitas, de sua 
história e de sua invencibilidade, desde que não 
pecassem contra o seu Deus (vv. 5-21). Irado, 
Holofernes ordenou que Arquior fosse amarra- 
do e abandonado próximo ao campo judeu, para 
que pudesse ser destruído com a nação que ele 
disse que era invencível (5.22-6.9). Aquior foi 
encontrado pelos homens da cidade de Betúlia; 
Uzias, o governador da cidade, o tratou com 
bondade, e os judeus continuaram a clamar ao 
Deus de Israel por ajuda (6.10-21). 

No dia seguinte, Holofernes deslocou todo o seu 
exército para o vale próximo a Betúlia, apavoran- 
do os habitantes. Ele decidiu cortar o suprimen- 
to de água e esperar até que a fome forçasse os 
judeus a se renderem (7.1-18). Uzias, depois de 
um cerco de 34 dias, ouviu de seus anciãos que 
se entregassem aos assírios, mas ele lhes implorou 
que aguardassem mais cinco dias, concordando 
que desistiria se a ajuda não chegasse nesse tempo 
(vv. 19-32). 

Judite era uma viúva rica e bela, profundamen- 
te piedosa. Ela reprovou os líderes por limitarem 
Deus e os inspirou a crer que ele os livraria por 
meio dela (8.2-36). Judite se preparou em oração 
e se vestiu com roupas finas. Preparou comida ko- 
sher e, com sua serva, foi para o vale, na direção 
do campo do inimigo. Quando disse à patrulha 
assíria que era uma judia fugindo da queda imi- 
nente da cidade ce que mostraria a Holofernes 
como tomar a região montanhosa sem perder um 
homem sequer (10.11-13), Holofernes assegurou 
a Judite que ela não tinha nada a temer e a enco- 
tajou a dizer qual era a sua missão (10.14-11.4). 
Com palavras persuasivas e expressões de duplo 
significado, ela indicou que seu povo estava a 
ponto de pecar, desobedecendo à lei por causa do 
rigor do cerco. Ela prometeu informar Holofer- 
nes quando o povo cometesse seus pecados, de 
modo que ele poderia conquistar toda a Judeia 
com facilidade (11.11-19). 

Holofernes ordenou que fossem servidos a ela co- 
mida e vinho, mas ela explicou que deveria con- 
formar-se às leis dietéticas dos judeus. Na quarta 
noite após sua chegada, um banquete foi prepa- 
rado, e Holofernes se embebedou depois que seus 
servos foram dispensados (12.5-13.2). Com uma 
oração pedindo forças, ela sacou sua espada e com 
dois golpes poderosos, separou sua cabeça de seu 
corpo. Colocando a cabeça em sua sacola, saiu 
calmamente, como nas noites anteriores, no meio 
da escuridão, para além das fronteiras do acampa- 
mento e chegou aos portões de Betúlia (13.3-11). 


O povo foi tomado de enorme alegria ao ouvir o 
que Judite havia feito. Uzias e todo o povo deram 
graças a Deus e louvaram Judite por sua proeza 
corajosa (13.12-20). Eles arranjaram para que os 
judeus fizessem um ataque pela manhã (14.1-4). 
Quando Aquior foi convocado e viu a cabeça de 
Holofernes, converteu-se ao judaísmo (vv. 5-10). 
Quando os assírios perceberam que seu general 
fora morto, fugiram aterrorizados e confundidos, 
enquanto os judeus os perseguiram para além de 
Damasco (14.11-15.7). O sumo sacerdote Joa- 
quim e os membros do Sinédrio vieram de Jeru- 
salém para prestar homenagem a Judite por sua 
coragem, e todos se uniram no louvor a ele com 
canções e danças (15.8-13). Judite respondeu 
com um hino de louvor a Deus por conceder-lhes 
libertação (16.1-17), depois do qual todo o povo 
subiu a Jerusalém para adorar ao Senhor com sa- 
crifícios, festejando por três meses (vv. 18-20). 

O livro termina com uma narrativa do retorno de 
Judite a Betúlia, onde, aos 105 anos de idade, ela 
morreu e foi sepultada com seu marido e prantea- 
da por sete dias (vv. 21-25). 


JUGO, JUNTA Uma barra de madeira que pos- 
sibilitava colocar junto dois (ou mais) animais de 
carga para que trabalhassem de forma mais efi- 
ciente (Nm 19,2; 1Rs 19.19; Jó 1.3). Além desse 
uso literal, a Bíblia frequentemente usa esse ter- 
mo metaforicamente para se referir a trabalho ou 
à escravidão (Lv 26.13). O jugo da escravidão foi 
imposto não somente por opressores estrangeiros, 
mas também por alguns reis do próprio povo de 
Israel (1Rs 12.4-14; 2Cr 10.4-14). Nos escritos 
proféticos, o jugo da escravidão era geralmente 
associado ao julgamento divino (Lm 1.14), de 
modo que libertação era representada como Deus 
quebrando o jugo que escravizava Israel (Is 9.4; 
10.27; 14.25; 58.6; Jr 2.20; 5.5). O jugo da es- 
cravidão teve grande destaque na disputa entre 
Jeremias e Hananias, com relação a profecia refe- 
rente à libertação iminente de Israel do cativeiro 
babilônico (Jr 27.8-11; 28.1-17). No NT Jesus 
transforma o “jugo” em um termo positivo cha- 
mando as pessoas a tomarem o seu jugo, que não 
é pesado, e que ele dará descanso à alma delas (Mt 


11:29:30). 


Uma Junta de Bois Ligados por Cangas 


JUIZ Um oficial autorizado para decidir ques- 
tões trazidas diante de uma corte. O juiz era res- 
ponsável por uma variedade de tarefas, a maioria 
em áreas legais e jurídicas, mas às vezes em áreas 
políticas. No período patriarcal, os anciãos das 
tribos decidiam disputas. Moisés apontou outros 
juízes para assisti-lo, decidindo somente os casos 
difíceis (Ex 18.13-26; Dt 1.9-17). Samuel entrou 
no circuito julgando casos (1Sm 7.16,17); seus 
filhos se tornaram também juízes (8.1). Durante 
o período da monarquia, o ofício de juiz foi bem 
estabelecido. 

Na era do NT, dois tipos de tribunais operavam 
na Palestina, o judaico e o romano. Casos capitais 
eram julgados diante de um juiz romano. Teste- 
munhas eram produzidas em julgamentos (Mt 
18.16; 2Co 13.1; 1Tm 5.19). O próprio Jesus foi 
julgado diante de Pôncio Pilatos, o procurador 
romano (Mt 27.11-25; Mc 15.2-5; Lc 23.2,3; Jo 
18.29-40), e Paulo, diante de Félix (At 24.1-26) 
e Festo (25.1-26). 

Veja também Lei e Justiça Civis; Lei Criminal e 
Punição. 


JUÍZES, PERÍODO DOS Veja Juízes, Livro 
dos. 


JUÍZES, LIVRO DE Livro do Antigo Testa- 
mento cujo nome é dado em homenagem a lí- 
deres importantes, levantados pelo Senhor para 
libertar seu povo. A palavra “Juiz” em hebraico 
também denota a atividade do controle, incluin- 
do a guerra. Alguns estudiosos têm argumentado 
que havia dois tipos de juízes: os libertadores ca- 
rismáticos (ou juízes maiores) e os sábios judiciais 
locais (juízes menores). Não se sabe ao certo por 
que alguns juízes recebem atenção superficial, en- 
quanto as proezas de outros juízes são descritas 
com detalhes. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Data 

* Estrutura literária 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor O livro reflete uma edição final de mate- 
rial no período do início da monarquia. Ele pode 
muito bem ser uma polêmica para o governo 
justo de Davi contra a realeza de Saul, que foi 
moldada por uma concepção cananeia secular de 
realeza, e não pela lei de Deus. O autor estava 
quase certo de que não Samuel, como se pensava 
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tradicionalmente, mas um compilador posterior, 
contava com materiais escritos antigos. 


Data Embora os juízes fossem bem-sucedidos ao 
dar às tribos algum descanso das incursões dos 
inimigos ao redor, os israelitas eram continua- 
mente perturbados por longos períodos de tem- 
po. A opinião de estudiosos difere sobre a duração 
do período dos juízes. A data do êxodo afeta a 
data do início dos juízes. Os que aceitam uma 
data antiga para o êxodo colocam o princípio en- 
tre 1370-1360 a.C., enquanto outros propõem 
uma data próxima ao fim do século 8 a.C. Um 
tema relacionado está ligado à cronologia dos 
juízes. Juízes tem uma narrativa cronológica, se- 
quencial do período, ou o livro é uma narrativa 
representativa de juízes, de várias partes de Canaã 
e da Transjordânia, que “julgavam” uma região, 
uma tribo ou várias tribos simultaneamente? 


Estrutura literária Não há dúvida de que as his- 
tórias no livro carregam as marcas da criatividade 
literária. As histórias são clássicas por si mesmas. A 
poesia do Cântico de Débora (Jz 5) é muito tocan- 
te, e a fábula de Jotão (9.8-15) é um belo exemplo 
do discurso figurativo. O cuidado dado às histó- 
rias é também refletido na construção do livro. Há 
duas introduções: uma política (1.1-2.5) e uma 
sociorreligiosa (2.6-3.6). A introdução política 
conecta Juízes com a história da Conquista, quan- 
do as tribos tentavam ocupar a terra. Ela prepara 
o leitor para os problemas políticos e militares da 
era dos juízes. À introdução sociorreligiosa explica 
por que Israel tinha muitos adversários, por que a 
instituição dos juízes surgiu, e por que o Senhor 
nunca deu a Israel o descanso definitivo prometi- 
do, de seus inimigos. O conteúdo principal do li- 
vro é a história dos juízes (3.7-16.31). Referências 
aos juízes menores (seis ao todo) são estabelecidas 
nas histórias dos juízes maiores com frequência 
crescente. Como está evidente no esquema, o nú- 
mero de juízes menores aumentou em frequência 
na proporção do decréscimo no número de juízes 
maiores: dois maiores, um menor; dois maiores, 
dois menores: um maior, três menores; um maior. 
Há um total de 12 juízes, representantes das 12 
tribos de Israel. 

O propósito da relação de 12 juízes, representan- 
tes das várias partes de Canaã e da Transjordá- 
nia, é demonstrar que todas as tribos por todos 
os territórios conquistados experimentaram gra- 
ves dificuldades de uma variedade de inimigos: 
arameus, moabitas, amorreus, amalequitas, cana- 
neus e filisteus. Israel foi duramente pressionado 
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em quase todas as suas fronteiras. Os apêndices 
(caps. 17-21), juntamente com as duas introdu- 
ções, formam a estrutura do livro. Os problemas 
políticos e sociorreligiosos (1.1-3.6) são apresen- 
tados por várias histórias nos últimos capítulos. O 
editor final, que deu ao livro sua forma canônica, 
intencionalmente estruturou as histórias dos juí- 
zes de modo a demonstrar falta de movimento. 
Os sucessos dos estágios anteriores na história 
redentora chegaram a uma paralisação no fluxo 
e refluxo dos juízes. Embora o Senhor libertasse 
seu povo de muitas maneiras, ele retornava aos 
problemas descritos em 1.1-3.6. Os apêndices 
descrevem os problemas de Israel, representativos 
do período dos juízes, quando “não havia rei em 
Israel” (17.6; 18.1; 19.1; 21.25). 


Propósito e ensinamento teológico O ciclo de 
apostasia, juízo, clamor por libertação e Deus 
levantando um juiz reflete uma perspectiva deu- 
teronômica, com suas advertências referentes à 
desobediência e ao juízo. A repetição do ciclo sus- 
tenta a alegação do narrador anônimo de que Is- 
rael permanecia imutável pela graça de Deus. No 
entanto, a despeito da anarquia moral, religiosa e 
política, bem como das guerras civis, o último ca- 
pítulo mostra que as tribos ainda estão preocupa- 
das com o bem-estar umas das outras. Embora a 
unidade do povo de Deus tenha sido gravemente 
desafiada, a situação não é desesperadora. O livro 
termina com uma nota de esperança — esperança 
de um rei que possa libertar Israel. 

Desse modo, há vários propósitos do livro: (1) 
demonstrar a falta de sentido desse estágio no de- 
senvolvimento de Israel; (2) explicar por que as 


tribos não ocuparam toda a Terra Prometida aos 
patriarcas; (3) justificar o caminho de Deus, que 
era gracioso e paciente com os atos repetidos de 
desobediência de Israel; (4) expor a legitimidade 
de um rei “pastor”, em contraste com uma forma 
despótica de realeza; e (5) explicar a necessidade 
urgente de um novo momento, a fim de que Israel 
não sucumbisse aos filisteus e à guerra intertribal. 


Conteúdo 

A introdução política (1.1-2.5) Em Josué 1-12, 
a guerra sob a liderança de Josué é retratada como 
uma mobilização das forças cananeias contra 
Israel. Pela intervenção do Senhor, a resistência 
cananeia foi sufocada, e a terra foi ocupada pelas 
tribos (caps. 13-21). Josué 13-21, no entanto, 
mostra claramente que cada tribo teve problemas 
para libertar seu território de bolsões de resistên- 
cia cananeia, que estavam normalmente centra- 
lizados em torno de cidades pesadamente guar- 
dadas e bem fortificadas (cf. 13.2-6,13; 15.63; 
16.10; 17.12-18). 

O livro de Josué enfatiza os sucessos e minimi- 
za os problemas, conquanto o prólogo de Juízes 
prepara o terreno para todo o livro, ao abordar 
abertamente os problemas e fracassos de Israel. À 
medida que o livro avança, são precisamente esses 
problemas e fracassos que, no tempo devido, le- 
vam Israel à beira do desastre. 

O período dos juízes começou com a morte de 
Josué (Jz 1.1; 2.8,9). Os israelitas haviam herda- 
do o legado de Josué: a lei do Senhor (Js 23.6; 
24.26), a terra, um desafio de obedecer ao Senhor 
(24.14-27) e uma promessa da presença de Deus 
e de ajuda para subjugar os cananeus (23.5,10). 


CICLO DE OPRESSÃO E LIBERTAÇÃO NO LIVRO DE JUÍZES 


Juízes / Opressão 

Opressão mesopotâmica por 
Cusá-Risataim (3.8) 

Otoniel (3.11) 

Opressão moabita por Eglom (3.14) 
Eúde (3.30), incluindo Sangar 
Opressão cananeia por Jabim (4.3) 
Débora e Baraque (5.31) 

Opressão midianita (6.6) 

Gideão, juiz (8.28) 

Desgoverno de Abimeleque (9.22ss) 
Libertação de Tola (10.1-2) 
Opressão dos filisteus (10.7; 13.1), 
incluindo amonitas etc., no leste 
Magistratura de Samuel (ISm 7.2), incluindo 
seus filhos no final (8.1) 


Anos Datas (a.C) 
8 1382-1374 
40 1374-1334 
18 1334-1316 
80 1316-1236 
20 1236-1216 
£o 1216-1176 
7 1176-1169 
£o 1169-1129 
3 1129-1126 
23 1126-1103 
40 1103-1063 
20 1063-1043 


* JUDÁ E SIMEÃO (Jz 1.2-20) A proeminência 
de Judá e Calebe faz paralelo com a posição de 
Judá em Josué (Js 14.6-15.63; cf. tb. a casa de 
José, Jz 1.22-29; cf. ]s 16-17). Judá foi vitorioso 
diante do cruel Adoni-Bezeque, que reinou sobre 
Bezeque, uma cidade de localização incerta. Judá 
ocupou com sucesso a região montanhosa, o Ne- 
guebe e as montanhas ocidentais. Eles tomaram 
Jerusalém, ou um subúrbio afastado, identifica- 
do com Jerusalém (Jz 1.8), mas não conseguiram 
manter o controle ali (v. 21) até a conquista da ci- 
dade por Davi (2Sm 5.6-9). Judá foi vitorioso so- 
bre os cananeus na região de Hebrom, já conquis- 
tada sob a liderança de Josué (Js 10.36). Hebrom, 
também conhecida como Quiriate-Arba (“cidade 
de quatro” ou “tetrápolis”), era uma aliada pode- 
rosa de Jerusalém (v. 3) e conseguira reunir apoio 
para um novo ataque contra Israel, mesmo depois 
de sua primeira derrota. Calebe recebeu Hebrom, 
como Moisés prometera (Jz 1.20; cf. Js 15.13). 
Depois da vitória sobre Hebrom, Judá estendeu 
seu controle sobre a região montanhosa sul por 
meio de um ataque a Debir (Jz 1.11-15; cf. Js 
15.14-19). 

Os queneus (Jz 1.16), descendentes de Jetro e, 
portanto, relacionados a Moisés por casamento, 
se estabeleceram no Neguebe em torno de Arade 
e da Cidade das Palmeiras, que ali provavelmente 
se refere a Tamar, e não a Jericó. 

Judá assegurou a fronteira sul por meio de uma 
vitória sobre os cananeus em Hormá (Jz 1.17; cf. 
Nm 14.45; 21.3; Dt 1.44) e a planície costeira 
por meio de vitórias em Gaza, Ascalom e Ecrom. 
No entanto, as investidas de Judá na planície cos- 
teira tiveram a resistência de uma força cananeia 
bem armada (Jz 1.18,19). Judá ocupou a região 
costeira da Judeia, mas não pôde manter controle 
sobre as planícies. Os filisteus em breve assumi- 
riam o controle sobre Gaza, Ascalom e Ecrom e 
as incorporariam em sua pentápolis. 


* BENJAMIM (1.21) Jerusalém ficava situada na 
fronteira entre Judá e Benjamim. Judá tomou a 
cidade ou um subúrbio (Js 1.8), mas foi remo- 
vido para bem longe a fim de manter o controle 
sobre ela. Benjamim era muito fraco para sub- 
jugar os jebuseus. Somente Davi conseguiu esse 
feito (2Sm 5.6-9); ele a incorporou a Judá (cf. Js 
15.63), embora ela fosse originalmente loteada a 
Benjamim (Js 18.28). 


* JOSÉ: EFRAIM E MANASSÉS (1.22-29) 
Efraim tomou Betel, conhecida pelas histórias 
patriarcais como uma área cúltica importante 
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(Gn 12.8; 13.3,4; 28.19; 31.13; 35.1-15). No en- 
tanto, Manassés não conseguiu tomar as cidades 
fortificadas no vale de Jezreel: Bete-Seá, Taana- 
que, Dor, Ibleá e Megido. Essas cidades contro- 
lavam o tráfego ao longo das estradas leste-oeste 
e norte-sul, bem como as importantes passagens 
pela cadeia de montanhas do Carmelo e o vau do 
Jordão. Efraim não conseguiu ter posse plena da 
planície costeira, controlada por Gezer. O sucesso 
de Efraim e de Manassés foi limitado. 


e AS OUTRAS QUATRO TRIBOS (1.30-36) 
As outras quatro tribos em Canaã receberam bre- 
ve menção. Elas também foram apenas parcial- 
mente bem-sucedidas. Zebulom, Aser, Naftali e 
especialmente Dá não expulsaram por completo 
os cananeus. Na melhor das hipóteses, mais tarde 
submeteram a maioria deles a trabalhos forçados. 


* O FRACASSO DE ISRAEL (2.1-5) O fracasso 
em subjugar a terra e expulsar os cananeus e sua 
cultura levou ao casamento misto e à idolatria (cf. 
Ex 23.33; 34.12-16; Nm 33.55; Dt 7.2-5,16; Js 
o 

A identidade do “anjo do Senhor”, que aparece 
em Boquim, está longe de ser definida. Pode ser 
uma referência ao próprio Senhor, a um mensa- 
geiro angelical ou a um profeta (cf. Jz 6.8). Ele 
repreendeu o povo no espírito profético e pro- 
nunciou o juízo de Deus tomando forma na 
confrontação contínua entre Israel e os cananeus 
(2.3). Suas lágrimas e seu sacrifício não eram de 
nenhuma ajuda (2.4,5; cf. Ml 2.13). 

Israel ficou condenado por uma geração após a 
morte de Josué. 

A introdução teológica (2.6-3.6) A introdução 
teológica começa onde Josué parou (Js 24.28-31). 
A geração de Josué foi caracterizada pela lealda- 
de, mas sua lealdade ao Senhor não durou muito 
tempo depois do entusiasmo da Conquista e a de- 
monstração da presença de Deus (Jz 2.10). Israel, 
ao contrário, serviu aos deuses cananeus (Baal e 
Astarte). Baal era o deus da tempestade, símbolo 
da chuva e da fertilidade, e Astarte era sua com- 
panhia. O plural (baalins e Astarote, 2.11-13) sig- 
nifica os muitos modos locais nos quais os deu- 
ses cananeus eram adorados. A unidade religiosa 
foi rompida por uma grande diversidade. Desse 
modo, Israel suscitou a ira do Senhor (vv. 12-14), 
que lhe enviou inimigos e saqueadores. Israel não 
conseguiu lidar com eles, como Moisés e Josué 
haviam predito (Dt 28.25,33; Js 23.13,16). O ci- 
clo de apostasia, juízo, clamor por misericórdia e 
libertação é encontrado por todo o livro de Juízes. 
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O povo estava enraizado na apostasia de seus an- 
tepassados, embora a geração anterior tivesse sido 
sensível a Deus. Israel não se submeteu à lideran- 
ça dos juízes, exceto para se livrar de seus opres- 
sores. No cumprimento das maldições da aliança, 
Deus jurou não dar descanso ao seu povo, mas 
prová-lo e treiná-lo para a guerra (Jz 3.1-4), para 
que pudesse aprender a responder aos desafios de 
um mundo real, 


Os juízes de Israel (3.7-16.31) 

* OTONIEL (3.7-11) Otoniel é uma figura de 
passagem, ligando a Conquista aos juízes. Ele se 
envolvera na conquista de Quiriate-Sefer, e era 
primo e genro de Calebe (1.13). Ele também re- 
peliu aos arameus liderados por Cusá-Risataim, 
de modo que a terra desfrutou de paz por 40 anos. 


* EÚDE (3.12-30) Os moabitas, aliados dos 
amorreus e dos amalequitas, se levantaram contra 
Israel do leste e os oprimiram por 18 anos, sob 
a liderança de Eglom. Eúde liderou a missão de 
levar tributo a Eglom em seu palácio, localizado 
provavelmente em Jericó (a Cidade das Palmei- 
ras). Eúde era especialmente qualificado para 
essa missão; sendo canhoto, ele conseguiu usar 
sua espada de dois gumes sem levantar suspeita e 
atingir o rei. O sucesso de Eúde foi resultado de 
um plano cuidadoso e do elemento surpresa. Ele 
pagou o tributo e partiu, para somente retornar 
com um suposto oráculo dos deuses. O rei caiu 
no engano e foi assassinado. O atraso na corte 
moabita deu aos israelitas uma oportunidade de 
unir suas forças nos vaus do Jordão. O sucesso de 
Eúde foi completo; nenhum moabita escapou, e 
Israel desfrutou de paz por 80 anos. 


* SANGAR (3.31) As façanhas de Sangar foram 
contra os filisteus nas planícies costeiras. Ele ti- 
nha um nome estrangeiro, mas era provavelmente 
um israelita de nascença. Como Sansão, ele lutou 
contra os filisteus usando uma arma não conven- 
cional (uma aguilhada de bois). Seu nome tam- 
bém é mencionado no Cântico de Débora (5.6). 


* DÉBORA E BARAQUE (4.1-5.31) A narrati- 
va agora se volta para os agressores cananeus no 
norte, sob a liderança de Jabim, rei de Hazor, e 
Sísera, de Harosete-Hagoim (4.1-3). As ruínas de 
Hazor (Js 11.13) haviam sido reconstruídas, e ou- 
tro Jabim (cf. v. 1) governava a região. Ele havia 
reconquistado seu poderio militar e possuía 900 
carros de ferro. Ele oprimiu Israel por 20 anos 


(Jz 4.3). 


Deus tinha uma profetisa em Israel que liderou 
seu povo durante esse tempo de trevas (4.4). 
Ela julgava assentada debaixo de uma tamareira 
ao sul de Efraim, próximo a Benjamim (v. 5). 
Mandou chamar Baraque, para que reunisse os 
exércitos de Naftali e Zebulom, as tribos afeta- 
das pelas incursões cananeias e atrair Sísera para 
um ataque surpresa junto ao rio Quisom (vv. 
6,7). A indecisão de Baraque levou-o a requerer 
a presença de Débora, o que resultou na perda 
da honra de matar Sísera, o comandante das for- 
ças cananeias (vv. 8-10). O Senhor deu sucesso 
ao ataque surpresa a partir do monte Tabor, de 
modo que os cananeus foram derrotados, sem 
poder usar seus carros pesados, que ficaram ato- 
lados nos pântanos do vale de Jezreel (5.20-22). 
Os cananeus foram derrotados, e Sísera foi mor- 
to por Jael, esposa de Héber, um queneu que 
havia se separado de seu povo em volta de Arade 
(4.17,18; cf. 1.16). Ela lhe ofereceu sua tenda, 
pois sua família tinha relações amigáveis com os 
cananeus, mas o matou heroicamente com uma 
estaca e um martelo (4.18-21; 5.26,27). Em 
campanhas sucessivas, os israelitas obtiveram a 
liberdade de Jabim, até destruírem seu poderio 
(4.24). 

O Cântico de Débora (cap. 5) celebra, de ma- 
neira poética, a vitória sobre Jabim. Ele é um 
dos mais antigos poemas na Bíblia. Ele louva ao 
Deus de Israel como o Rei que vem para prote- 
ger o povo da sua aliança e diante de quem as 
montanhas se movem (5.2,3). Ele é o Deus do 
monte Sinai (Jz 5.4,5; cf. Dt 33.2; SI 68.7,8; 
Hb 3.3,4). Embora os opressores tivessem sa- 
queado Israel e tornado as estradas inseguras 
para viajar, e Israel não conseguisse se defender 
(Jz 5.6-8), o Senhor levantou Débora e Baraque 
para conduzir os nobres à guerra (vv. 9-13). Eles 
vieram de Efraim, Benjamim, Zebulom, Issacar 
e Naftali (vv. 14,15a,18), porém as tribos da 
Transjordânia e Aser não quiseram se envolver 
(vv. 15b-17). O cântico então se desloca para 
a cena da batalha, onde chuvas torrenciais fize- 
ram atolar os carros (vv. 19-23). Jael é celebrada 
como a “mais bendita das mulheres”, que usou 
seu modo simples de vida para pôr fim à vida 
de Sísera (vv. 24-27). Ela se coloca em contraste 
com a mãe de Sísera, que é retratada com toda a 
sua cultura esperando pelo retorno de Sísera em 
vão, com todos os seus despojos (vv. 28-30). O 
Senhor tem usado o simples para confundir o 
poderoso. A conclusão é uma oração pelo juí- 
zo divino sobre todos os inimigos de Israel (Jz 


5.31a; cf 81 68.1-3). 


* GIDEÃO (6.1-8.35) O descanso de 40 anos, de 
Israel (Jz 5.31b), foi perturbado pela invasão dos 
midianitas e amalequitas a partir do leste (6.1-3). 
Eles destruíram a economia invadindo o país no 
período da colheita (vv. 4-6). Em resposta ao cla- 
mor de Israel, Deus enviou um profeta com uma 
mensagem semelhante à do anjo do Senhor (2.1- 
5). Um anjo então apareceu a Gideão e o chamou 
para liderar o povo na batalha (6.11-14). O Senhor 
lhe assegurou a sua presença (v. 16) por meio de 
um sinal (vv. 17-22). Gideão sabia que havia sido 
visitado pelo Senhor e erigiu um altar chamado “O 
Senhor é Paz”, em Ofra (v. 24). Ele respondeu des- 
tuindo a área de culto dedicada a Baal e Aserá em 
Ofra (vv. 25-28) e ao iniciar a adoração no novo 
altar (v. 28). Baal não protegeu o próprio altar (vv. 
29-32), mesmo quando desafiado pelo pai de Gi- 
deão (v. 31). Consequentemente, Gideão ficou co- 
nhecido como Jerubaal (que quer dizer “que Baal 
contenda com ele”, v 32). 

A seguir, Gideão reuniu um exército de 32 mil 
homens, de Aser, Zebulom e Naftali (6.35; cf. 
7.3b). A fim de assegurar-se da presença do Se- 
nhor, ele pediu outro sinal: o sinal do novelo de 
lá (6.36-40). É preciso ter em mente que Gideão 
vivia em uma área na qual as maravilhas de Deus 
eram raras (v. 13) e que ele, como Moisés, pre- 
cisava da certeza de que Deus estava com ele. 
Deus respondeu à sua fé crescente. Gideão seguiu 
adiante com um exército muito reduzido, de 300 
homens, contra o inimigo. De seu exército ori- 
ginal, 22 mil haviam desertado porque estavam 
com medo (7.2,3; cf. Dt 20.8). Outros 9.700 fo- 
ram enviados para casa, embora fossem homens 
valentes (7.4-8). Depois de assegurar a Gideão 
por meio de um sonho de um soldado inimigo, 
Deus usou os 300 de um modo maravilhoso, para 
confundir os midianitas (vv. 9-15). Deus deu a 
Israel a vitória sobre os líderes midianitas Orebe, 
Zeebe, Zebá e Zalmuna (7.16-8.21). Gideão sa- 
biamente evitou um possível confronto militar 
com Efraim (8.1-3), perseguiu o inimigo até a 
Transjordânia e puniu os líderes de Sucote e Pe- 
nuel, que não o auxiliaram (vv. 4-9,13-16). 

Essa vitória gloriosa criou uma nova onda de in- 
teresse na ideia da realeza. Os homens de Israel 
desejaram estabelecer a família de Gideão como 
sua dinastia real (8.22). Gideão recusou e, ao con- 
trário, erroneamente fez um manto sacerdotal de 
ouro, recolhido na batalha (vv. 23-27). O manto 
sacerdotal era provavelmente usado para práticas 
cúlticas, possivelmente a adivinhação (cf. 17.5). 
A era de Gideão também chegou ao fim. Ele foi 
instrumento de Deus, dando descanso a Israel 
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por 40 anos. Ele teve 70 filhos e morreu em idade 
avançada. Deus o abençoou ricamente, embora 
ele fizesse desviar Israel com seu manto sacerdo- 
tal. Desde então, Israel retornou para a adoração 
a Baal (8.33-35). 

No rastro da era de Gideão, seu filho Abimele- 
que tentou estabelecer a continuidade dinástica se 
autoproclamando rei de Siquém (9.1-6). Com o 
apoio de seus parentes, Abimeleque matou todos 
os seus irmãos, exceto Jotão (vv. 4,5). Após a co- 
roação de Abimeleque, Jotão começou sua oposi- 
ção a seu irmão de maneira proverbial (vv. 7-20) e 
foi para o esconderijo. Três anos depois, as tramas 
malignas de Abimeleque o enredaram quando 
cidadãos de Siquém se rebelaram. Ele atacou fu- 
riosamente a cidade e a destruiu. Pouco tempo 
depois, no entanto, foi ferido em Tebes por uma 
pedra de moinho jogada por uma mulher da torre 
na qual ele buscara refúgio dele. Seu servo colo- 
cou fim ao seu sofrimento, a pedido dele. Esse 
episódio demonstra quão ruim um rei despótico 
pode ser. De novo, a justiça divina prevaleceu. 


* TOLÁ (10.1,2) Tolá foi um juiz menor, de Issa- 
car, que julgou Israel por 23 anos. 


* JAIR (10.3-5) Jair foi um juiz menor, de Gilea- 
de, que julgou Israel por 22 anos. 


* JEFTÉ (10.6-12.7) Uma recapitulação (10.6- 
16) do ciclo (idolatria, inimigos, grito por socor- 
to, arrependimento momentâneo) estabelece a 
introdução à narrativa de Jefté. Sob ataque dos 
amorreus, os anciãos de Gileade solicitaram aju- 
da de Jefté (10.17-11.8), que prometeu ajudá-los 
sob a condição de que permanecesse seu líder 
mesmo após a guerra (vv. 9-10). Em uma ceri- 
mônia solene, ele se torna seu “chefe” em Mispá 
(v. 11). Jefté abriu diálogo com o rei amorreu, no 
qual argumentou os direitos de Israel, com base 
na reivindicação histórica da terra, que teria sido 
concedida a ele pelo Senhor (vv. 12-27). Em vez 
de partir imediatamente para a guerra, ele espe- 
rou que “o Senhor, o Juiz” resolvesse a disputa 
(v. 27); o rei amorreu, no entanto, não se dei- 
xou impressionar. Quando o Espírito de Deus se 
apossou dele, Jefté liderou Israel na batalha, mas 
somente depois de fazer um voto precipitado. Ele 
obteve a vitória, mas descobriu que seu voto de 
sacrificar qualquer um que primeiro saísse de sua 
casa exigia que sacrificasse sua filha. Há um deba- 
te contínuo sobre se ele a ofereceu como sacrifício 
humano ou se ela sacrificou o casamento (v. a dis- 
cussão sobre Jefté). 
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Os efraimitas pareciam ter tido um desejo in- 
saciável de guerrear. Anteriormente eles haviam 
reclamado com Gideão, qual, com sucesso, neu- 
tralizou suas ameaças (8.1-3). Jefté lutou contra 
eles, no entanto, porque os israelitas que viviam 
na Transjordânia haviam sido insultados como 
“renegados” (12.1-4). Quarenta e dois mil efrai- 
mitas foram mortos junto aos vaus do Jordão na 
guerra civil. Desde então, Jefté governou por ape- 
nas seis anos. 


* IBSÁ (12.8-10) Ibsá era um juiz menor, de Be- 
lém, que governou Israel por sete anos. 


* ELOM (12.11) Um juiz menor, de Zebulom, 
Elom governou Israel por dez anos. 


* ABDOM (12.13-15) Abdom foi um juiz me- 
nor, de Piratom, cuja localização é incerta. Ele 
governou por oito anos. 


* SANSÃO (13.1-16.31) A grandeza de Sansão 
na história da redenção se deve ao seu nascimen- 
to miraculoso (13.1-24), seu serviço como nazireu 
(13.7; cf. Nm 6.1-21), a ação repetida do Espírito 
do Senhor (Jz 13.25; 14.6,19; 15.14); suas proezas 
com uma única mão contra os filisteus (Ascalom, 
14.19; os campos, 15.1-6; Etã, 15.7-17; Gaza, 
16.1-3,23-30) e sua ocasional dependência do Se- 
nhor (15.18,19; 16.28-30). No entanto, sua vida 
pessoal foi defeituosa por causa de sua fraqueza em 
relação às mulheres filisteias (caps. 14; 16). Tendo 
sido seduzido por Dalila, ele foi aprisionado em 
Gaza. Morreu na destruição do templo de Dagom, 
orando para que o Senhor lhe permitisse exercer 
vingança (16.28-30). Ele foi sepultado na tumba 
de seu pai, no território de Dã (16.31). 


Epílogo (17-21) A natureza cíclica da existência 
de Israel estava sem movimento. O descanso dos 
inimigos era sempre temporário. Israel ainda não 
estava pronto para a realeza dinástica, e o que 
quer que fosse dito dos três anos de Abimeleque 
registraria que eles representaram a realeza do 
pior tipo. Israel vacilava entre a idolatria e a cren- 
ça no Senhor verdadeiro. O período dos juízes foi 
instável, marcado pelo individualismo insignifi- 
cante e pelo provincialismo. No entanto, Deus 
permaneceu soberano nos assuntos do povo. O 
epílogo contém duas histórias: a história de Mica 
e a migração danita (caps. 17-18) e a guerra ci- 
vil (caps. 19-21). O epílogo é unido pela frase 
“naquela época, não havia rei em Israel; cada um 
fazia o que lhe parecia certo” (17.6; 18.1; 19.1; 


21.25, NVD. A repetição simétrica (duas vezes 
em cada narrativa) enfatiza a anarquia e a inabi- 
lidade das tribos de se unirem para servir a Deus 
como o povo da sua aliança. 


* MICA E OS DANTTAS (17-18) Mica foi um 
efraimita que estabeleceu um santuário e contra- 
tou um de seus filhos, e também um levita de 
Belém, para servirem como seus sacerdotes (cap. 
17). Incapazes de manter seu patrimônio, os da- 
nitas partiram para se acomodarem no sopé do 
monte Hermom. Eles levaram os ídolos e o levita 
do santuário de Mica e estabeleceram uma cidade 
cúltica na recém-criada cidade de Dá, construída 
sobre as ruínas de Laís (cap. 18). Desse modo, 
eles estabeleceram um centro de culto que com- 
petia com o tabernáculo em Siló (18.31). 


* A GUERRA CIVIL (19-21) O povo de Gibeá, 
que pertencia a Benjamim, abusou sexualmente 
da concubina de um levita, e ela morreu. Assim 
como o levita dos capítulos 17 e 18, ela era de 
Belém (19.1). Dramaticamente, o levita enviou 
pedaços de seu corpo a todas as tribos, que se re- 
uniram contra os benjamitas porque eles protege- 
ram os criminosos de Gibeá (19.29-20.19). Na 
batalha que se seguiu, a população de Benjamim 
foi dizimada (20.20-48). As 11 tribos deram a 
eles 400 virgens tomadas na guerra civil contra 
Jabes-Gileade (21.6-15). Essas, no entanto, não 
foram suficientes. Por causa da ameaça de extin- 
ção de Benjamim, e do voto de não dar suas filhas 
em casamento a nenhum benjamita, os israelitas 
armaram um plano pelo qual os benjamitas pode- 
riam tomar virgens israelitas dançando no festival 
em Siló. Benjamim, desse modo, conseguiu re- 
construir suas cidades e assentamentos. 

Veja também Gideão; Jefté; Sansão. 


JUÍZO Conceito nas Escrituras intimamente 
relacionado ao conceito da justiça de Deus. Em 
todos os seus relacionamentos, Deus age justa e 
moralmente. Os seres humanos, criados por ele, 
têm uma dimensão moral, de modo que podem 
responder positivamente às exigências justas de 
Deus em sua vida. O juízo divino, envolvendo 
a aprovação ou desaprovação de Deus sobre cada 
ato humano, é uma consequência natural do rela- 
cionamento Criador-criatura. Desse modo, juízo, 
simplesmente definido, é a resposta divina à ativi- 
dade humana. Deus, o Criador, deve também ser 
Deus, o Juiz. Uma vez que é justo, ele responde 
com punição ou recompensa ao que cada pessoa 
faz. Uma prestação de contas moral humana a 


Deus (uma qualidade não compartilhada pelo 
restante da criação) é um ingrediente essencial do 
ser criado à imagem de Deus. À criação à imagem 
divina significa que Deus e homem podem se co- 
municar um com o outro, de tal modo que todas 
as pessoas são capazes de entender as exigências 
morais divinas e responder de bom grado a elas. 
Entre os muitos mandamentos positivos dados 
às pessoas em sua criação original — incluindo o 
casamento, o domínio da terra, o desfrute do jar- 
dim do Éden —, estava o mandamento negativo 
proibindo o fruto de uma árvore. O desafio a essa 
proibição trazia consigo a ameaça da morte como 
punição (Gn 2.16,17). Gênesis 3 contém a nar- 
rativa do primeiro juízo divino, contra Adão. Ele 
foi punido com a morte, uma vez que não havia 
vivido de acordo com as regras morais estabele- 
cidas por Deus (3.17-19). Em um sentido pura- 
mente técnico, o juízo inclui a aprovação de Deus 
aos atos que lhe agradam; mais frequentemente, 
o juízo é entendido negativamente, no sentido de 
que Deus pune os que violam seus mandamen- 
tos. Desde a queda, toda atividade humana está 
debaixo do juízo negativo de Deus (Rm 2.12). 


Juízo nesta vida A ideia cristá de expiação, de que 
Cristo morreu pelo pecado em lugar do homem, 
depende da premissa de que Deus responsabiliza 
os seres humanos por seus pecados. No entanto, 
Deus enviou seu Filho para lidar com esse proble- 
ma. O Filho deliberadamente se colocou debaixo 
do juízo divino e, em lugar das pessoas, recebeu a 
punição divina (Gl 3.13). A morte de Cristo pelo 
pecado pode, portanto, ser considerada a mani- 
festação extrema do juízo divino. Deus, como 
juiz, visita na alma de Cristo em sua crucificação 
o juízo divino total contra o pecado. 

Pela fé, suscitada pelo Espírito Santo e alimen- 
tada pela Palavra, um crente se torna um com 
Cristo e assim escapa do juízo divino e é resgata- 
do da punição (Rm 3.22). Aqueles que, pela fé, 
compartilham dos benefícios da morte de Cristo 
comparecem diante do Juiz divino e recebem o 
veredicto de “inocente”, e, em vez de punição e 
retribuição divina, recebem uma sentença de vida 
eterna. Jesus diz sobre os que creem nele, que já 
passaram pelo juízo, escaparam da morte e já es- 
tão compartilhando da vida eterna (Jo 5.24). 
Embora os pecados tenham sido expiados por 
Cristo, cada pessoa — crente e não crente — ainda 
sofre certas consequências de seus pecados aqui 
nesta vida. Para cada ação humana, há uma rea- 
ção divina (Rm 2.6). Paulo fala sobre a consciên- 
cia, que realiza uma série de juízos mesmo sobre 
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as ações daqueles que não conhecem o Deus ver- 
dadeiro (v. 15). 

Governos também são manifestações do juízo di- 
vino sobre as atuações públicas com respeito à lei. 
A justiça civil, embora frequentemente corrup- 
ta, é um meio através do qual Deus realiza juízo 
temporal sobre qualquer infração da lei nesta vida 
(Rm 13.1,2). Crimes públicos contra a socieda- 
de não são apenas pecados sujeitos ao juízo di- 
vino. Além das acusações da consciência contra 
até mesmo o mais particular dos pecados, cada 
ação humana carrega consigo a recompensa ou a 
punição em potencial. Viver dentro das fronteiras 
morais estabelecidas por Deus, especialmente as 
que estão reveladas nos Dez Mandamentos e pos- 
teriormente explicadas no restante das Escrituras, 
resulta em certos benefícios físicos nesta vida. Vi- 
ver em desacordo com as leis morais resulta em 
penalidades e dificuldades apropriadas à infração 
(Gl 6.7,8). Por exemplo, a recusa em trabalhar 
pode resultar em pobreza, e o vício excessivo 
pode resultar em saúde ruim. Algumas atividades 
trazem as próprias penalidades. Os cristãos não 
deveriam concluir, no entanto, que a presença de 
calamidades na vida de uma pessoa deve indicar 
um juízo específico de Deus contra um pecado 
em particular, Deus pode usar calamidades na 
vida de um cristão para guiá-lo providencialmen- 
te ao alvo da vida eterna (1 Pe 4.12,13). 

Por conta do pecado de Adão, a criação ficou su- 
jeita ao juízo da corrupção (Gn 3.17). Toda vida 
humana participa na deterioração, que é uma ma- 
nifestação do juízo divino contra o pecado que 
se originou em Adão. Deus permanece soberano 
mesmo sobre a corrupção universal e é capaz de 
dirigi-la e controlá-la para realizar seus propósitos 
(Rm 8.20). Desse modo, ele pode usar as calami- 
dades para o benefício da vida do cristão (v. 28), 
mas pode também usá-las para manifestar sua ira 
sobre os que persistem no pecado deliberado e 
que rejeitam seu Filho Jesus Cristo como Reden- 
tor do pecado. O faraó, que reconheceu Moisés 
como profeta de Deus e ainda assim o rejeitou e 
à sua mensagem é um exemplo excelente de uma 
pessoa que recebeu o juízo divino (Êx 10.20). Os 
judeus que viram os milagres de Jesus e rejeitaram 
suas afirmações de que era o Messias estão tam- 
bém entre os que receberam o juízo divino ainda 
em vida (Mt 12.22-32). 

Por meio das guerras e da criação e destruição das 
nações, Deus realiza seu juízo coletivamente con- 
tra povos inteiros. O AT registra o surgimento e 
a queda de nações e de reis. À recusa em reconhe- 
cer, adorar o Deus verdadeiro e seguir suas leis 
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por fim resulta em extinção nacional. A destrui- 
ção de Nínive e de Israel no AT e de Jerusalém no 
NT são exemplos claros do juízo de Deus contra 
povos inteiros que rejeitam sua mensagem de 
salvação. O desrespeito público à lei moral deve 
resultar na desintegração nacional, que frequen- 
temente se dá através da invasão por uma nação 
estrangeira. A destruição de Sodoma e Gomorra 


foi o resultado direto da imoralidade (Jd 7). 


Último juízo O juízo em seu sentido final e úl- 
timo é mais bem entendido como a aparição de 
Jesus Cristo no último dia. Naquele tempo, os 
crentes herdarão a vida eterna, e os incrédulos se- 
rão destruídos. O cristão não teme esse momen- 
to, porque ele já foi absolvido em Jesus Cristo. O 
incrédulo, com justiça, teme a morte. A causa do 
juízo horrível e imutável é a persistente rejeição à 
oferta divina de salvação. Esse é o pecado contra 
o Espírito Santo (Mt 12.32). Os que se encaixam 
nessa condenação são os que ouviram a mensa- 
gem especial de Deus e estão convencidos de sua 
verdade, mas que persistem em rejeitar essa salva- 
ção. Assim como o incrédulo rejeitou Deus nesta 
vida, Deus o rejeitará em sua morte para sempre. 
Além desse juízo individual, todas as nações com- 
parecerão diante de Jesus (Mt 25.31,32). O desti- 
no de todos os que comparecerem diante do Juiz 
já foi selado. As Escrituras ensinam que há um 
juízo no último dia, que será feito com base em 
obras (vv. 31-46). Isso não deve ser visto como 
uma negação ou uma contradição ao princípio da 
salvação somente pela fé. As pessoas iniciam um 
relacionamento com Jesus Cristo pela fé somente, 
sem obras. À fé é conhecida somente por Deus 
e, por si mesma, não é visível para os outros. À 
evidência para a presença da fé são as obras. 

Os juízos de Deus sobre as pessoas nesta vida po- 
dem trazer benefício, porque através deles ele as 
está chamando ao arrependimento. O juízo do úl- 
timo dia será definitivo; ninguém terá permissão 
de se arrepender ou mudar de ideia sobre Deus. 
Naquele dia, todos reconhecerão a veracidade das 
afirmações divinas em Cristo Jesus, mas somente 
os que creram nele e fizeram sua vontade recebe- 
rão o convite para entrar na vida eterna (v. 34). 


Implicações práticas Os cristãos vivem uma vida 
positiva e confiante, sabendo que Jesus recebeu 
o juízo divino por eles e, desse modo, eles estão 
livres de qualquer retribuição divina futura. Ao 
mesmo tempo, eles estão cientes do juízo divino 
contra todos os pecados, incluindo os dos cris- 
tãos, e que, sem Cristo, eles sofreriam a pior puni- 


ção divina possível. Eles enxergam o mal e as cala- 
midades desta vida como o desprazer contínuo de 
Deus com o pecado. Quando eles vêm, os cristãos 
os usam como oportunidades para sondarem a 
própria alma e se arrependerem. Embora não sai- 
bam a data exata do último dia, eles se preparam 
diariamente para o juízo final. 


Conclusão O conceito de juízo abrange toda a 
história da raça humana — da queda ao último 
dia. Deus, como um Deus justo que observa uma 
diferença decisiva entre bem e mal, não tem ne- 
nhuma escolha, senão de exercer juízo sobre todas 
as pessoas em sua vida diária e, especialmente, na 
conclusão da vida. Deus, em sua graça, enviou 
seu Filho para sofrer o juízo que nós merecíamos 
e, em sua misericórdia, retarda o dia do juízo fi- 
nal, a fim de que possamos nos arrepender pela fé 
em Jesus Cristo (2Pe 3.9). Os grandes conceitos 
da criação, da justiça, da lei, da salvação e da ex- 
piação alcançam seu clímax no juízo divino do 
último dia. 

Veja também Inferno; Tribunal; Justificação, Jus- 
tificado; Últimos Dias; Segunda Vinda de Cristo; 
Ira de Deus. 


JUÍZO FINAL Tempo no fim da história quan- 
do Deus julgará as obras de toda a humanidade. 
Em sua pregação acerca do Dia do Senhor, vá- 
rios profetas do AT anteciparam o tempo quando 
Deus travaria guerra contra todas as nações per- 
versas e estabeleceria seu governo na cidade eter- 
na de Sião (Is 4.2; 11.10; Jr 50.3-32; ]1 2.1-3; 
3.9-16; Am 5.18-20; 9.11; Sf 1.7-18). Os autores 
do NT continuam esse tema, falando sobre ele 
novamente à luz das palavras e da obra de Jesus. 
Ele foi nomeado por Deus para ser juiz de vivos 
e mortos (At 10.42; 17.31). Crentes e incrédulos 
devem comparecer diante do trono de Cristo, a 
fim de que cada um possa receber bem ou mal, 
de acordo com o que fizeram com sua vida (2Co 
5.10; cf. Rm 14.10). 

O foco do juízo de Deus é o comportamento 
humano. Os fiéis à aliança prosperarão, mas os 
que forem desleais perecerão. O profeta Habacu- 
que identifica a pessoa justa como aquela que é 
fiel (Hc 2.4). Os autores do NT' declaram que 
alguém será julgado com base no fato de que suas 
obras são agradáveis a Deus ou não (2Co 5.10; 
Ap 20.12). No entanto, o NT também declara 
que ninguém tem atendido aos padrões perfeitos 
de Deus. Todos pecaram e, portanto, merecem 
ser punidos (Rm 3.9,23). A questão a ser deter- 
minada por ocasião do juízo não é a da culpa de 


uma pessoa, mas se ela foi ou não perdoada. O 
NT fala desse perdão como justificação e reconci- 
liação (3.21-28; 5.1-21). O meio para perdoar é a 
morte e a ressurreição de Cristo, pois o ato justo 
de Jesus leva a libertação e a vida para todas as 
pessoas (5.18). Quem confia em Cristo não está 
condenado (Jo 3.16-18) e pode entrar no Dia do 
Juízo com confiança (1Jo 4.17). Seu nome está 
escrito no Livro da Vida do Cordeiro (Ap 21.27). 
O descrente deve encarar o Dia do Juízo sem 
qualquer auxílio. Ele será julgado por aquilo que 
está escrito nos livros; ou seja, por aquilo que ele 
tem feito (20.11,12). 

Veja também Dia do Senhor; Escatologia; Juízo; 
Juízo Final; Ultimos Dias; Ita de Deus. 


JULGAMENTOS Veja Tribunal. 


JÚLIA 

1. Mulher saudada pelo apóstolo Paulo (Rm 
16.15). Seu nome vem após o de Filólogo, que 
pode ter sido seu irmão ou marido. 

2. De acordo com uma leitura variante, uma mu- 
lher apontada por Paulo como sendo um de 
seus colaboradores, bem como notável entre 
os apóstolos (Rm 16.7). Ela foi provavelmente 
esposa de Andrônico. O casal, como Áquila e 
Priscila, formava uma equipe apostólica. Em 
outros manuscritos, a leitura é Júnia — que, 
em grego, pode ser entendido como um nome 
masculino ou feminino, dependendo da acen- 
tuação. No entanto, os manuscritos mais anti- 
gos não têm um acento sobre esse nome; por- 
tanto, o intérprete pode decidir se o apóstolo 
era homem ou mulher. 


JÚLIO Centurião romano do grupo de Augusto, 
que acompanhou o apóstolo Paulo e outros pri- 
sioneiros da Palestina até Roma (At 27.1). Líde- 
res judeus em Jerusalém que acusaram Paulo de 
ensinar falsa doutrina e de corromper o templo. 
Porque a indecisão de dois governadores romanos 
sucessivos manteve Paulo na prisão por mais de 
dois anos, ele finalmente apelou a César. Júlio era 
um homem bom. Ele permitiu que Paulo deixas- 
se o navio em Sidom para ser consolado por seus 
amigos (v. 3). No entanto, em sua ânsia de fazer 
com que seus prisioneiros chegassem a Roma, Jú- 
lio ignorou o conselho de Paulo de passar o in- 
verno em Bons Portos. Ao contrário, ele ordenou 
que a embarcação zarpasse de Fênix, outro porto 
em Creta, que era mais apropriado para atraca- 
mento no inverno (vv. 9-12). Durante a viagem, 
uma tempestade atingiu o navio. Os soldados a 
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bordo quiseram matar os prisioneiros por medo 
que escapassem, porém Júlio evitou esse massa- 
cre, ordenando que todos saltassem do navio e 
nadassem até a praia. Essa decisão poupou a vida 
de Paulo (vv. 42-44). Alguns estudiosos têm con- 
jecturado que Júlio era o soldado que ficou com 
Paulo em Roma (28.16). 


JUMENTO Asno domesticado. Veja Animais 
(Asno). 


JUNCO Qualquer membro das plantas de cana. 
uma gramínea alta que cresce em pântanos e ao 
lado de riachos e rios. Veja Plantas (Cana). 


JUNCOS, MAR DOS Designação hebraica para . 
a massa de água atravessada pelos israelitas duran- 
te o êxodo do Egito. Veja Mar Vermelho. 


JÚNIA Um judeu que, juntamente com Andró- 
nico, foi saudado por Paulo em sua carta à igreja 
em Roma — de acordo com a leitura de alguns 
manuscritos (Rm 16.7). Paulo reconheceu Júnia 
como um apóstolo que havia sido prisioneiro 
com ele por causa do evangelho. Essa pessoa po- 


deria ter sido um homem ou uma mulher. Veja 
Júlia 2. 


JÚPITER Suprema deidade romana, equivalente 
a Zeus na mitologia grega. Ele foi filho de Sa- 
turno e marido e irmão de Juno. Júpiter (tam- 
bém chamado de Jove) era o deus do destino. Sua 
arma era um raio; a águia, o carvalho e as oliveiras 
eram considerados sagrados em sua adoração. Em 
Roma, na colina Capitolina, havia um templo de- 
dicado a Júpiter. Durante o reinado de Adriano 
(117-138 d.C.), um templo de Júpiter Capitolino 
foi erigido sobre os alicerces das ruínas do templo 
judeu em Jerusalém. 

Como consequência do ministério de Barnabé e 
Paulo em Listra durante sua primeira viagem mis- 
sionária, o povo da cidade pensou que eles eram 
Zeus e Hermes (Júpiter e Mercúrio) que desce- 
ram para visitá-los (At 14.12,13). 


JÚPITER OLÍMPICO, TEMPLO DE Nome 
dado ao templo de Jerusalém por Antíoco Epifã- 
nio, em 168 a.€C., quando ele transformou o san- 
to lugar em um santuário ao principal dos deuses 
pagãos da Grécia (Ma 6.2). Os judeus foram 
forçados a abandonar os costumes de seus ances- 
trais e a observância à lei de Deus. A profanação 
incluiu a prostituição no templo, o canibalismo e 
a humilhação aos judeus. 
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JURAMENTO Voto solene ou promessa com- 
prometendo-se a cumprir um compromisso. 
Existem dois termos em hebraico que significam 
“juramento”: ala e sebu'a. O último, mais geral 
nos tempos antigos, significava adentrar num so- 
lene (até mesmo mágico) relacionamento com o 
número 7, embora antigas ligações estejam perdi- 
das. Mesmo assim, quando Abraão e Abimeleque 
fizeram um juramento em Berseba (o poço dos 
sete, ou o poço do juramento), Abraão separou 
sete ovelhas como testemunho de que ele havia 
cavado um poço (Gn 21.22-31). O primeiro ter- 
mo, ala, em geral traduzido por “juramento”, na 
verdade quer dizer “maldição”. Por vezes, os ter- 
mos são usados concomitantemente (Nm 5.21; 
Nm 10.29; Dn 9.11). Qualquer transgressão sob 
juramento seria punida com uma maldição. O Se- 
nhor afirmou que havia estabelecido uma aliança 
e uma maldição com Israel, ou seja, a quebra da 
aliança seria seguida de maldição (Dt 29.14). 
Um juramento era feito para dar validade a um 
acordo ou, numa situação política, para dar vali- 
dade a um tratado. Tanto em Israel quanto entre 
seus vizinhos, Deus (ou deuses) seria o(s) garanti- 
dor(ores) do acordo, sendo o(s) seu(s) nome (ou 
nomes) invocado(s) para esse propósito. Quando 
Jacó e Labão fizeram um acordo, eles construí- 
ram uma pilha de pedras como testemunha (Gn 
31.53). Quebrar o acordo era um pecado abomi- 
nável. Por causa disso, um dos Dez Mandamen- 
tos lidava com afirmações vagas: “Não tomarás 
em vão o nome do SENHOR, teu Deus, pois o 
SENHOR não deixará impune quem tomar o seu 
nome em vão” (Ex 20.7, NVI). O povo de Israel 
era proibido de jurar em nome de falsos deuses 
(Jr 12.16; Am 8.14). Descumprir um tratado 
internacional, firmado em nome do Senhor, era 
passível de morte (Ez 17.16,17). Uma das quei- 
xas de Oseias era que o povo de sua época jurava 
falsamente quando estabelecia uma aliança (Os 
10. 4). O julgamento deveria ser aplicado à inob- 
servância de um juramento. Para certas situações 
civis em Israel, era necessário um juramento. Essa 
prática forneceu um padrão para o juramento 
israelita que sacramentou a aliança entre Deus e 
seu povo. 

Cristo ensinou que juramentos deviam ser cum- 
pridos (Mt 5.33). No Reino de Deus os jura- 
mentos se tornariam desnecessários (vv. 34-37). 
Em seu julgamento diante de Caifás, Jesus ouviu 
um juramento imprecatório do sumo sacerdote 
(26.63-65), e em certa ocasião Paulo afirmou sob 
juramento (2Co 1.23; G1 1.20). O próprio Deus 


estava preso ao seu juramento (Hb 6.13-18) a fim 


de cumprir sua promessa, feita aos patriarcas (Gn 
50.24; Sl 89.19-37,49; 110.1-4). 
Veja também Aliança; Voto, Votos. 


JUROS Veja Dívida; Banqueiro; Dinheiro. 


JUSABE-HESEDE Um dos sete filhos de Zoro- 
babel (1Cr 3.20). Jusabe-Hesede significa “a bon- 


dade retornou”. 


JUSTIÇA O estabelecimento de um relaciona- 
mento correto — principalmente entre Deus e as 
pessoas e depois, entre as próprias pessoas. À jus- 
tiça é o cumprimento de expectativas justas em 
um relacionamento, quer com Deus quer com os 
outros. Ela é aplicável a todas as classes da socie- 
dade e é relevante em todas as áreas da vida. Por 
conseguinte, a justiça denota as expectativas cum- 
pridas em relacionamento entre marido e esposa; 
pais e filhos; cidadãos; empregador e empregado; 
comerciante e clientes; governador e cidadãos; e 
Deus e as pessoas. Dependendo do cumprimento 
das expectativas de alguém, o indivíduo pode ser 
chamado de justo, e seus atos e sua fala podem 
ser designados como justos. O oposto de justo é 
“mau”, “perverso” ou “errado” (cf. S1 1.6; Sf 3.5). 
Em Israel, o conceito de justiça transformou toda a 
vida religiosa e secular. Israel veio à existência como 
uma nação separada por meio da qual Javé teria de 
testemunhar às nações seu governo universal, sua 
natureza e suas expectativas para a vida na terra. 
Isso quer dizer que Israel requereu uma revelação 
de Deus para que pudessem aprender sua vontade 
e ser instruído em como manter um relacionamen- 
to com ele. A qualidade do relacionamento de uma 
pessoa com Deus está diretamente ligada ao seu re- 
lacionamento com seus irmãos humanos. 

Deus é justo (2Cr 12.6; SI 7.9; 103.17; Sf 3.5; 
Zc 8.8). Sua justiça é dinâmica, uma vez que ela 
descreve seus atos em favor de seu povo e também 
a natureza de seu relacionamento com eles. Todos 
os atos de Deus são justos (cf. Dt 32.4;]z 5.11; Sl 
103.6), e o povo de Deus regozija-se com os atos 
justos do Senhor (Sl 89.16). Por Deus ser justo, 
ele espera justiça dos outros, e todos nós temos 
de refletir a natureza de nosso Criador. A resposta 
esperada ao governo de Deus está na forma de 
justiça, ou seja, conformidade com seu governo 
e vontade. Nesse sentido básico, Noé é chamado 
“justo” porque caminhou com Deus e mostrou 
integridade em comparação com seus contempo- 
râneos (Gn 6.9). Depois da queda da humani- 
dade e seus atos de rebelião, culminando com o 
dilúvio e a dispersão em Babel, Deus renovou seu 


relacionamento com a humanidade em Abraão e 
seus descendentes. Abraão era justo porque diri- 
gia sua vida pela vontade revelada de Deus (15.6; 
cf. 17.1; 18.19; 26.5). 

O Senhor revelou a Israel ainda com mais clareza 
como este tinha de se relacionar com ele e uns 
com os outros. À lei de Israel tinha o propósito 
de ajudar o povo de Deus a viver de acordo com 
a vontade do Senhor e, assim, ser justo. A pessoa 
que era devotada ao serviço de Deus em adora- 
ção e vida era chamada justa (cf. Ml 3.18). Por 
conseguinte, justo é a condição de integridade em 
relação a Deus e ao próximo, expressando-se por 
intermédio dos atos e da fala do indivíduo. 

À esperança de uma era caracterizada pela justiça 
estava enraizada na revelação profética do gover- 
no messiânico e da instituição do Reino de Deus 
na terra (Is 11.1-9), cujo governo se estenderia às 
nações (vv. 10-16) e duraria para sempre (9.7). 
Isaías desenvolveu de um modo esquisito a reve- 
lação da entrada gloriosa e vitoriosa do Reino de 
Deus, quando seus inimigos seriam subjugados, 
e seu povo seria reunido e viveria em paz em sua 
presença. Os atos de restauração, desde o retor- 
no de Israel do exílio até a vinda da era do reino 
eterno, em seu campo de ação profético, é a de- 
monstração de atos de justiça de Deus. Ele per- 
doa, restaura, permanece fiel, ama, elege e envia 
seu Espírito para renovar seu povo e conceder-lhe 
todos os benefícios do relacionamento renovado 
da aliança. Judeus e gentios serão os recipientes 
de seus atos de justiça (Is 45.8,23; 46.13; 48.18; 
51.5,8,16; 56.1; 59.17; 60.17; 61.10,11). 

Além da preocupação com a salvação de seu povo 
e o estabelecimento de seu reino eterno, Deus re- 
velou sua justiça no envio de seu amado Filho. A 
vinda de Cristo marca uma era de renovação de 
seu relacionamento com o homem, a renovação 
da aliança e a renovação de seu reino na terra. 
A aliança mais antiga foi mediada por Moisés; a 
aliança foi renovada pelo Filho de Deus, que veio 
“cumprir toda a justiça” (Mt 3.15). A mensagem 
de Jesus é consistente com o Antigo Testamento 
na identificação final do Reino de Deus com sua 
justiça (6.33; 13.43). Jesus também ensinou que 
Deus espera que todas as pessoas vivam em har- 
monia com sua vontade (7.21). Jesus é a revelação 
final de Deus do que ele exige dos indivíduos para 
que entrem no Reino e vivam justamente. 
Contudo, os indivíduos não conseguem alcançar 
essa justiça por mérito próprio; ela é um dom de 
Deus (Rm 3.21-5.21). Não há justiça à parte 
de Jesus Cristo. Na proclamação do evangelho 
de Jesus, descobrimos que “o justo viverá da fé 
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(Rm 1.17; cf. Hc 2.4). Portanto, o Pai exige a 
aceitação de seu Filho como seu meio de justifi- 
cação designado (Rm 3.25,26; 5.9). Deus declara 
que os indivíduos são justos quando depositam 
sua confiança em seu Filho (Rm 8.33,34; 2Co 
3.18; 11.15). Deus perdoa pecados, reconcilia-se 
com os pecadores e garante sua paz a eles (Rm 
5.1,9-11; Ef 2.14-17). Os que são declarados jus- 
tos desfrutam um novo relacionamento. Eles são 
“filhos de Deus” por adoção. O Pai relaciona-se 
justamente com seus filhos e espera que eles se 
relacionem justamente com ele. 

A plenitude da justiça se manifestará na vinda 
do Senhor Jesus, quando todos aqueles que fo- 
ram justificados também serão glorificados (Rm 
8.30). O objetivo da história da salvação move-se 
em direção à manifestação gloriosa do Reino de 
Deus, quando toda a criação será renovada em 
“justiça” — ou seja, toda a criação ficará certa com 
Deus (2Pe 3.13). 

Veja também Deus, Ser e Atributos de; Justifica- 
ção, Justificado; Lei, Conceito Bíblico de. 


JUSTIFICAÇÃO, JUSTIFICADO O ato de 
Deus que leva os pecadores a terem um novo 
relacionamento de aliança com ele por meio do 
perdão dos pecados. Ela é um ato divino por meio 
do qual Deus declara as pessoas justas — ou seja, 
desfrutando de um relacionamento correto e ver- 
dadeiro com ele. 

Desde o tempo da Reforma, quando Martinho 
Lutero restabeleceu a doutrina da justificação 
somente pela fé como pedra angular para o en- 
tendimento teológico, esse termo tem sido de 
importância especial na história da teologia. Para 
Lutero, ele representou uma redescoberta dos 
escritos de Paulo e um contra-ataque fundamen- 
tal ao catolicismo medieval, com sua teologia de 
obras e indulgências. A doutrina da justificação 
pela fé somente afirma a pecaminosidade com- 
pleta de todas as pessoas, sua total inabilidade em 
lidar efetivamente com o próprio pecado e a pro- 
visão graciosa por meio da morte de Jesus Cristo 
como uma expiação completa pelo pecado, à qual 
as pessoas respondem em confiança simples, sem 
qualquer afirmação especial de mérito próprio. 
O substantivo “justificação” e o verbo “justificar” 
não são usados com frequência nas Escrituras. Os 
termos mais frequentes e mais importantes que 
traduzem as mesmas palavras hebraicas e gregas 
são “justiça” e “declarar (ou tornar) justo”. Qual- 
quer entendimento de justificação, portanto, en- 
volve diretamente um entendimento bíblico de 
justiça. 


1040 | JUSTIFICAÇÃO, JUSTIFICADO 


No grego comum, “ustificação” e “ustificar” são na 
maioria das vezes termos forenses; ou seja, estão re- 
lacionados à lei e ao ato de inocentar alguém. Têm a 
ver com a inocência ou a virtude de uma pessoa. Em 
sentido mais abrangente, no entanto, têm a ver com 
a norma de qualquer relacionamento. 


No Antigo Testamento No AT, justiça tem a 
ver com o relacionamento e as obrigações desse 
relacionamento. Às vezes, alguém é mencionado 
como justo porque tem um relacionamento cor- 
reto com outra pessoa. Em outras, alguém é justo 
porque atende a certas obrigações em um relacio- 
namento (Gn 38.26). No entanto, mais impor- 
tante, esses termos são usados com referência a 
Deus, que é visto como justo. Ele governa com 
justiça (18.25), e seus juízos são verdadeiros e re- 
tos (SI 19.9). O inocente e o culpado conhecem 
bem a justiça de Deus; o primeiro sabe que será 
inocentado, e o último sabe que a lei prevalece, 
Justificação e justiça têm importância técnica por 
causa de sua associação íntima com a atividade sal- 
vífica de Deus em favor do povo de sua aliança. 
A justiça de Deus está atrelada não tanto à justiça 
em si, mas à sua intervenção em favor do povo de 
sua aliança. A justiça, ou ato de justificação divino, 
deve, portanto, ser vista não em termos da lei prin- 
cipalmente, mas em termos da aliança. À expressão 
mais importante disso é o exemplo de Abraão, que 
foi imputado como justo, ou seja, trazido a um 
relacionamento pessoal em virtude de sua respos- 
ta de fé à aliança oferecida por Deus (Gn 15.6). 
Abraão não podia justificar a si mesmo, mas, com 
base na aliança, Deus o estabeleceu como justo. 
Todas as pessoas compartilham do desamparo de 
Abraão. Aos olhos de Deus, ninguém é justo (Sl 
143.2). A esperança da humanidade é que Deus se 
lembre de sua aliança. Justiça é, portanto, produto 
da misericórdia ou graça de Deus, que lida com 
seu povo de acordo com sua bondade (Is 63.7). A 
justificação é, desse modo, derivada da natureza de 
Deus; ela é principalmente um termo religioso e só 
depois um termo ético. 


No Novo Testamento Quase toda discussão so- 
bre justificação no NT é encontrada nas cartas 
de Paulo, principalmente em Romanos e Gálatas. 
Nessas duas cartas, ela é um dos termos funda- 
mentais, com o qual Paulo busca expor as conse- 
quências da obra de Cristo em favor da humani- 
dade pecadora. A justificação pela fé é primeira- 
mente tratada com o pano de fundo do legalismo 
judaico e suas tentativas de fazer da lei a base da 
salvação. Paulo considera essa uma mensagem es- 


tranha, que requer a mais veemente condenação 
(Gl! 1.6-9). A palavra e a obra de Cristo, embu- 
tidas na mensagem que Paulo proclamava, eram 
um lembrete de que a justiça ou a justificação é 
o dom de Deus por meio do sangue (sangue da 
aliança, Hb 13.20) de Jesus Cristo. Tudo isso está 
inteiramente separado da lei (Rm 3.21). A lei, na 
verdade, não é capaz de levar alguém à justiça, 
nem foi dada para suscitar justiça. 

O texto de Gálatas 3.15-25 é especialmente ins- 
trutivo para a compreensão da função da lei, que 
veio 430 anos depois da aliança, por meio da qual 
Abraão foi trazido para um relacionamento vivo e 
pessoal com o Deus santo. Qualquer que fosse o 
propósito da lei, ela não foi dada como um meio 
de justiça. “Se tivesse sido dada uma lei que pudes- 
se conceder vida, certamente a justiça viria da lei” 
(Gl 3.21, NVD. A obra redentora de Cristo para a 
justificação das pessoas deve ser vista em termos da 
aliança, e não da lei. Esse é o argumento essencial 
de Paulo em sua parte de Gálatas, a saber, que a 
justificação, a partir da época de Abraão, tem sido 
por meio da fé em Deus, que guarda a aliança, e 
nunca veio por meio da lei. “Justiça” é, portanto, 
um termo relacional e é confirmada por alguém 
que, pela fé, passou a ter um relacionamento cor- 
reto com Deus. A lei traz juízo; confronta a pessoa 
com sua incapacidade de lidar com o pecado (Ar 
13.39; Rm 8.3). Justificação, portanto, tem suas 
dimensões forenses (judiciais) com as quais lida e 
representa salvação para o problema do pecado e 
da culpa. O crente é liberto da condenação (Rm 
8.1). No entanto, o entendimento fundamental da 
justificação deve ser obtido quando lei e juízo dão 
lugar a aliança e graça. O apelo a Abraão, tanto em 
Romanos quanto em Gálatas, é para mostrar que a 
aliança sempre foi a única esperança da humanida- 
de. Deus cumpre a sua aliança, embora o povo da 
sua aliança a viole diariamente. 

Na formulação do evangelho feita por Paulo, 
Deus é ao mesmo tempo aquele que é justo e 
que justifica. O pecado demanda juízo e deve ser 
tratado. O padrão de Deus de estabelecer um re- 
lacionamento pessoal com as pessoas agora fica 
manifesto à parte da lei, no ministério e na morte 
de Cristo, que Deus envia como agente reparador 
(Rm 3.21-26). O pecado é tratado diretamente 
na morte de alguém sem pecado, que se tornou 
pecado por nós, de modo que possamos nele nos 
tornar justiça de Deus (2Co 5.21). Nessa morte 
substitutiva, ele carrega a culpa de toda a humani- 
dade, de modo que, ao responder em confiança, 
a humanidade possa conhecer Deus em um rela- 
cionamento verdadeiro. 


JUSTIFICAÇÃO, JUSTIFICADO | 1041 


Para Paulo, então, a justificação em vista da peca- Veja também Adoção; Fé; Lei, Conceito Bíblico 
minosidade humana está enraizada na natureza de de; Santificação. 


Deus somente, que é capaz de tomar a iniciativa da 
cura e redenção da humanidade. A justificação é 
apenas pela graça. Enraizada na natureza de Deus, 
ela também é disponibilizada por meio da obra de 
Cristo como dom de Deus. Desse modo, temos 
a frequente repetição da confissão de que Cristo 
morreu “por nós” (Rm 5.8; 1'Ts 5.10), ou “por nos- 
sos pecados” (1Co 15.3). O significado da apro- 
priação é pela fé e pela fé somente (Rm 3.22; 5.1). 
Essa fé é uma confiança simples na suficiência da 
obra de Cristo, uma confiança por meio da qual 
alguém, livre e sinceramente, se identifica com 
Cristo, ama e abraça sua Palavra, e se entrega ao 
sistema de valores expresso no Reino de Deus. A 
autoconsciência básica da pessoa justificada é de 
que seu relacionamento correto com o Deus vivo 
não tem nada a ver com mérito ou realização. Ele 
é, do começo ao fim, um dom do amor infinito. 
Sua impotência é resolvida no poder do evangelho, 
no qual a obra salvadora é revelada (1.17). 

Nos Evangelhos, a justificação aparece na parábo- 
la do fariseu e do publicano, que foram ao tem- 
plo para orar. O primeiro chamou a atenção para 
suas obras piedosas e sua superioridade moral. O 
segundo, humilhado por um sentimento profun- 
do de pecado e indignidade, só podia clamar por 
misericórdia. Esse homem, de acordo com Jesus, 
desceu para sua casa justificado (Lc 18.14). Em- 
bora esse seja o único exemplo da terminologia da 
justificação pela fé, o ministério inteiro de Jesus 
era entre pessoas preocupadas com a própria pie- 
dade e a tarefa de se justificarem diante de Deus, 
pessoas que se indispunham contra pecadores e 
indesejáveis, pessoas que estavam tão envolvidas 
com as próprias obras que ficavam ofendidas 
com a linguagem da graça e do perdão pleno aos 
pecadores (7.36-50). Jesus falou da mesma ques- 
tão que mais tarde incomodou Paulo. Somente 
os humildes diante de Deus serão exaltados (Mt 
18.4; 23,12). Somente o pecador ouvia a palavra 
da graça (Lc 5.32; 15.7,10; 19.7). Os indignos 
encontram cura (Mt 8.8). 

À justificação (ou justiça) pela fé deve sempre 
ser reafirmada, pois dentro de cada pessoa há o 
desejo mais que inevitável e natural de estabele- 
cer a justiça pessoal, ser capaz de ficar diante de 
Deus com base no caráter c na piedade pessoais. 
No entanto, a restauração e o bem-estar da igreja 
(note que Lutero e Wesley se voltaram das obras 
pata a fé mediante seu estudo de Romanos) estão 
enraizados no entendimento de que o justo vive 


pela fé (Rm 1.17; Hb 10.38; 11.7). 


PAULO E TIAGO SOBRE 
JUSTIFICAÇÃO 


A carta de Tiago é vista frequentemente como 
estando em conflito com o ensinamento de 
Paulo sobre a justificação pela fé, independen- 
temente das obras da lei. De fato, Tiago cita o 
mesmo texto (Gn 15.6) sobre Abraão e con- 
clui: “Vejam que uma pessoa é justificada por 
obras, e não apenas pela fé” (Tg 2.24, NVD). 
Martinho Lutero repudiou essa carta porque 
parecia incompatível com Paulo. Entretanto, 
dois fatores devem ser observados: 

(1) Paulo e Tiago são confrontados com duas 
crises completamente opostas. Paulo é com- 
pelido a se opor a um legalismo que fez da lei 
a base para a justiça e para habilitar a ser jus- 
tificado diante de Deus. Os legalistas estavam 
tentando manter a Lei de Moisés (em especial 
a obrigação da circuncisão) para aqueles que 
queriam ser justificados. Para estes, a lei foi o 
princípio e o centro. Tiago, por outro lado, 
procura lidar com um antinomismo que não 
mostra nenhuma preocupação com a lei de 
Deus e diz que a fé é suficiente. Para essas pes- 
soas, a lei é irrelevante. Os adversários de Pau- 
lo colocavam a lei no centro da justificação, 
de modo que a resposta de Paulo é expressa 
em grande parte em termos negativos: “Nin- 
guém será justificado diante dele por obras da 
le” (Rm 3.20, ARA). Os adversários de Tia- 
go removeram totalmente a lei e anularam a 
importância ou significado das obras, em no- 
me da fé. Como resultado, Tiago fala positi- 
vamente da lei em relação à fé. 

(2) Quando Paulo e Tiago falam de “obras”, 
eles falam de conceitos diferentes. Paulo es- 
tá falando de obras da lei, ou seja, algo que 
funciona como uma expressão da lei, ou o 
que poderia ser chamado de “lei-obras” (Rm 
3.20). Tiago, por outro lado, nunca fala de 
obras da lei, mas sim de obras que dão ex- 
pressão à fé, ou o que poderia ser chamado de 
“fé-obras”, Tiago considera que a fé sem obras 
é morta — ou seja, sem nenhuma fé em tudo 
(Tg 2.17). Para ele, a fé é expressa e aperfei- 
çoada pelas obras. Tanto Paulo como Tiago 
afirmam que se entra e continua-se a viver, 
num relacionamento com Deus mediante a fé 
— além da lei, mas não sem o amor e a obe- 
diência que nasce da fé. 
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JUSTO (Pessoa) 3. Sobrenome de um crente chamado Jesus, um 

1. Sobrenome de José Barsabás (At 1.23). VejaJo- judeu cristão (Cl 4.11). Veja Jesus número 3. 
sé 12. 

2. Homem coríntio piedoso (presumivelmente JUSTOS Veja Justiça. 
um convertido por intermédio de Paulo), que : 
abriu sua casa a Paulo e a cristãos depois quea JUTÁ Uma das cidades de refúgio designada 
sinagoga judaica foi fechada pela pregação de aos descendentes de Arão (Js 21.16). Ela ficava 
Paulo (At 18.7). Há desacordo entre os ma- na região montanhosa do território de Judá e no 
nuscritos quanto à forma exata de seu nome. distrito de Maom (15.55). Tem sido identificada 
Várias leituras registram Justo ou Tito Justo. com a moderna Yatta, a aproximadamente 9 qui- 
Ele também é identificado como o Gaio de lômetros a sudoeste de Hebrom. 
Romanos 16.23. Veja também Cidades de Refúgio. 
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KAB De acordo com Josefo, uma medida seca, 
equivalente a aproximadamente 1/4 de galão. 
Outras autoridades pensam que o kab fosse maior 
(v. 2Rs 6.25). Veja Pesos e Medidas. 


KAIWAN Deidade astral mesopotâmica, 
chamada “Chiun” ou “Quium” na ARA (Am 
5.26). Veja Sicute. 


KERIGMA Mensagem evangelística básica, pro- 
clamada pelos cristãos primitivos. Mais plena- 
mente, ela é a proclamação da morte, ressurreição 
e exaltação de Jesus, que leva a uma avaliação de 
sua pessoa como Senhor e Cristo, confronta seus 
receptores com a necessidade do arrependimento 
e promete o perdão dos pecados. O kerigma tem 
origem em duas fontes: (1) os fragmentos da tra- 
dição pré-paulina, que está embutida nos escritos 
do apóstolo e (2) os primeiros discursos evange- 
lísticos de Pedro no livro de Atos. Quando essas 
duas fontes são comparadas, uma única mensa- 
gem básica emerge. 

O kerigma é essencialmente o mesmo que o 
evangelho, embora o termo em si enfatize a 
maneira como a mensagem é entregue, mais 
que a mensagem que está sendo proclamada. No 
mundo antigo, o rei divulgava seus decretos por 
meio de um kerux (pregoeiro público ou arauto). 
Essa pessoa, que frequentemente servia como 
um confidente do rei, viajava por todo o reino, 
anunciando ao povo o que o rei desejava que fosse 
conhecido. É essa nota de declaração leal que é 
tão apropriadamente transferida às atividades 
evangelizadoras da igreja primitiva. 

O esboço mais simples do kerigma é feito (1) 
de uma proclamação da morte, ressurreição e 
exaltação de Jesus, visto como o cumprimento 
da profecia envolvendo responsabilidade 
humana; (2) da avaliação resultante de Jesus 
como Senhor e Cristo; e (3) de uma convocação 
ao arrependimento e ao recebimento do perdão 
dos pecados. No entanto, com base em um 
estudo cuidadoso dos textos propriamente ditos, 
o kerigma não continha (1) uma declaração do 
nascimento da era messiânica; (2) qualquer 
referência à vida e ao ministério de Jesus (em 
contraste com sua morte e ressurreição); ou (3) 
uma grande ênfase na Segunda Vinda como 
parte da proclamação evangelística. Enquanto 
todas as outras questões são parte da apresentação 
teológica mais ampla do NT, elas não parecem ter 
sido incluídas no evangelho apostólico essencial. 
De qualquer modo, elas faltam em vários textos 
que fornecem a fonte para o kerigma. 


Fica evidente que a ressurreição desempenha 
um papel central no drama da redenção. O 
kerigma sempre está focado na ressurreição. Esse 
ato sobrenatural de Deus na história autentica 
as palavras e obras de Jesus e constitui a base 
para a esperança cristá na imortalidade. Sem 
a ressurreição, a igreja não seria mais que um 
grupo de pessoas religiosas bem-intencionadas, 
que haviam colocado sua fé nos ensinamentos 
filosóficos e éticos superiores de um homem 
extraordinariamente bom. A ressurreição é 
prova positiva de que Jesus é quem ele disse 
que era. Somente se ele for o Filho de Deus, 
sua morte poderá fornecer um sacrifício 
apropriado e suficiente para o pecado humano. 
Essencialmente, o kerigma é uma declaração de 
que Cristo ressuscitou dentre os mortos e que, 
por esse grande ato, Deus concedeu salvação aos 
homens. 

O kerigma não é um recital tedioso de fatos 
históricos, e sim uma confrontação dinâmica 
entre o Espírito Santo e o coração pecaminoso do 
homem no nível de sua necessidade básica. Quem 
poderia negar que a realidade da ressurreição 
valida as afirmações de Cristo? Quem poderia 
resistir à lógica convincente da ressurreição, ao 
levar irresistivelmente à conclusão de que Jesus de 
Nazaré é o Senhor vivo? Arrepender-se e crer é 
entrar no Reino de Deus. O kerigma tem como 
alvo supremo não uma teologia sofisticada, mas 
uma vida transformada. Ele é a declaração de que, 
em Cristo, a nova ordem da vida eterna já entrou 
no tempo e na história. 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro de; 
Evangelho. 


KIBROTE-HATAAVÁ Localização no deserto, 
onde os israelitas que foram mortos por uma 
praga, ao desejarem carne do Egito, foram 
sepultados (Nm 11.34,35; 33.16,17; Dt 9.22). 
Estava situada entre o monte Sinai e Hazerote, 
mas sua área exata é desconhecida. O nome, que 
significa “túmulos do desejo,” concorda com a 
narrativa das codornizes. 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


KOHELET Título hebraico do livro de Eclesiastes 
traduzido por “o Pregador” ou “o Mestre”, 
também escrito como “Kohelet”. Termo derivado 
de uma palavra com o significado de “convocar 
assembleia” veio a ter o sentido de “dirigir-se a 
uma assembleia”. O autor do livro de Eclesiastes 
intitula-se Kohelet em inúmeras passagens. Veja 
Eclesiastes, livro de. 
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LÁ Importante mercadoria do Oriente Próximo 
da Antiguidade. O rei Messa, de Moabe, criador 
de ovelhas, enviava anualmente a lá de 100 mil 
carneiros como tributo para o rei Acabe, de Israel 
(2Rs 3.4), e o povo de Damasco negociava lã com 
os comerciantes de Tiro (Ez 27.18). Os israelitas 
usavam comumente vestes de lá (Lv 13.47-59; Is 
51.8: Os 2.5,9), embora as vestes de lã mistura- 
das com tecidos de linho fossem proibidas (Dt 
22.11). Na verdade, vestir lá era totalmente proi- 
bido para os sacerdotes israelitas que serviam no 
pátio interno do santuário (Ez 44.17). 

Às vezes, a lá é um símbolo bíblico para testemu- 
nho e pureza, é um símile para redenção (Is 1.18), 
para o cabelo do ancião de dias (Dn 7.9) e para o 
cabelo e a cabeça do Filho do homem (Ap 1.14). 
Veja também Vestes. 


LAADE Filho de Jaate, da tribo de Judá (1Cr 
4.2). 


LAAI-ROI Forma na ARC de Beer-Laa-Roi, o 
nome de um poço mencionado em Gênesis 24.62 


e 25.11. Veja Beer-Laai-Roi. 


LABÁ (Lugar) Lugar do acampamento israelita 
no Sinai (Dt 1.1). Alguns o igualam a Libna, de 
Números 33.20,21. Propostas para sua localiza- 
ção vão do sul de Ramate-Amom à costa árabe, 
ao sul de Elate. Sua área ainda é desconhecida. 


LABÃO (Pessoa) Filho de Betuel (Gn 
24.24,29), irmão de Rebeca (vv. 15,29), pai de 
Lia e de Raquel (29.16) e tio e sogro de Jacó. Os 
antepassados de Labão viveram em Ur, porém 
seu pai, Betuel, foi chamado de arameu de Padá- 
-Arã, e Labão também é mencionado como ara- 
meu (ARC. “sírio”, 25.20; cf. 28.5). Sua cidade 
natal era Hará, que ficava na Síria e que, como 
Ur, era um centro de adoração do deus-Lua, Sin 
ou Nanar. 

Quando Isaque atingiu a idade apropriada, 
Abraão enviou seu servo Eliezer de volta a Harã 
para encontrar uma esposa para Isaque. Labão Te- 
cebeu Eliezer com hospitalidade e proveu abrigo 
para ele e seus camelos (Gn 24.29-33,54). Labão 
agia como o chefe da casa; tomou a decisão acerca 
do casamento de Rebeca com Isaque (vv. 50,51), 
e foi para ele e sua mãe que Eliezer deu presentes 
valiosos (v. 53). 

Labão aparece bastante na narrativa de seu sobri- 
nho Jacó, em sua busca por uma esposa. Depois 
de Isaque ter sido enganado por Rebeca e por 
Jacó, Rebeca temeu que Esaú matasse Jacó, de 


modo que sugeriu que ele fugisse para a casa do 
irmão dela, Labão (Gn 27.43); enquanto isso, 
ela persuadiu Isaque de que Jacó partira para 
Hará a fim de encontrar uma esposa entre al- 
guém do povo deles. Quando Jacó chegou à área 
de Hará, encontrou Raquel, a filha mais moça 
de Labão, e foi calorosamente recebido (29.13). 
Labão incumbiu Jacó de apascentar seus reba- 
nhos e estabeleceu com ele um acordo de que, 
após sete anos de trabalho, ele receberia Raquel 
como salário. Ao fim desse período, Labão subs- 
tituiu Raquel por Lia, sua filha mais velha. Jacó 
protestou, porém os dois homens finalmente 
decidiram que Jacó serviria outros sete anos por 
Raquel. 

Tanto Jacó quanto Labão eram negociantes as- 
tutos, e tiveram sérios problemas referentes a 
salários. Jacó propôs que eles correspondessem a 
determinada parte dos rebanhos. Quando isso foi 
aceito, o Senhor abençoou Jacó e seus rebanhos, e 
Labão ficou irado. Jacó afirmou que Labão havia 
mudado seu salário dez vezes (Gn 31.7,41). 

Jacó fugiu de Hará. Labão o perseguiu porque es- 
tava perdendo seus deuses domésticos, cuja posse 
fazia de seu detentor herdeiro dos bens de Labão. 
Raquel os levara, porém habilmente os escondera 
da vista de seu pai. 

Labão e Jacó se separaram após estabelecerem 
uma aliança de paz e erigirem uma coluna de 
pedras para servir de testemunha entre eles (Gn 
31.46-50). 

Veja também Jacó 1. 


LACUM Cidade fronteiriça fortificada dentro do 
território de Naftali (Js 19.33). Sua área é iden- 
tificada com Khirbet el-Mansurah, a aproxima- 


damente 5 quilômetros a sudoeste de Khirbet 
Kerak, no alto de Uádi Fejjas. 


LADÁ 

1. Membro da tribo de Efraim, ancestral de Josué 
(Cr 7.26). 

2. Levita gersonita, chamado de chefe de várias 
famílias (1Cr 23.7; 26.21). Ele é também cha- 
mado de Libni. Veja Libni número 1. 


LADA Filho de Selá e pai de Maressa, da tribo de 
Judá (1Cr 4.21). 


LADRÃO, ROUBAR Veja Lei Criminal e Puni- 
ção. 


LAEL Levita da família de Gérson e pai de Elia- 
safe (Nm 3.24). 


LAGAR Área funda (Jz 6.11) na qual a colheita 
de uva era jogada e, depois, pisada com pés des- 
calços em meio aos gritos de alegria e às canções 
tradicionais da vindima (Jr 48.33; cf. Is 65.8). O 
suco vermelho escuro flufa através da bica para 
os jarros. Lagares repletos representavam pros- 
peridade, lagares desertos falavam de privação. 
O lagar era um ponto de referência comum (Jz 
7.25; Zc 14.10); o lagar da propriedade privada 
indicava o cuidado especial e a eficiência do dono 
da vinha (Is 5.2; Mt 21.33). 

O comércio da uva fornecia uma incrível metá- 
fora para o cruel esmagamento de exércitos in- 
vasores (Lm 1.15). Essa vívida metáfora de ba- 
talha está misturada com julgamento divino (Is 
63.1-6) e antecipa o julgamento final do Senhor, 
mencionado como o “lagar da ira de Deus” (Ap 
14.18-20). 

Veja também Vinha, Videira; Vinho. 


LAGARTA Larva de borboleta, parecida com um 


verme, traça e com alguns outros insetos (Jn 4.7). 


Veja Animais. 


LAGARTIXA Pequeno lagarto, incorretamente 
identificado por alguns tradutores com o furão, 
em Levítico 11.30. Veja Animais. 


LAGARTO Pequeno réptil, com pele escamosa, 
quatro patas e uma cauda longa. Veja Animais. 


LAGARTO DE AREIA Veja Animais (Lagarto). 


LAGARTO GRANDE Um dos répteis que a lei 
judaica relacionou como cerimonialmente impu- 


ros (Lv 11.29). Veja Animais (Lagarto). 


LAGO DE FOGO Habitação final de Satanás, 
seus servos e dos seres humanos que não se arre- 
penderem. 

Esse lugar é mencionado somente em Apocalipse 
(Ap 19.20; 20.10,14,15; 21.8), porém sua natu- 
reza terrível é abundantemente clara. Ele é des- 
crito como um lago de fogo ou lago de enxofre 
ardente, no qual são lançados (1) a “besta” e seu 
“falso profeta” depois que o Cordeiro os derro- 
tar, (2) Satanás, após a sua rebelião, (3) a morte 
e hades, e (4) todos aqueles cujos nomes não são 
encontrados no “Livro da Vida”. Ele é chamado 
de segunda morte, pois é a separação suprema de 
Deus após a ressurreição e o juízo final. 

O lago de fogo talvez seja o mesmo lugar que Je- 
sus chama de inferno (Mi 10.28; Mc 9.43; Lc 
12.5), as “trevas” (Mt 8.12; 22.13; 25.30) e o 
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fogo eterno preparado para o diabo e seus anjos 
(Mt 25.41; cf. Is 66.24). A imagem vem do fogo 
no vale de Hinom, fora de Jerusalém, e talvez 
do rio de fogo que corre do trono de Deus (Is 
30.33; Dn 7.10; cf. Is 34.9-10). A imagem era 
conhecida de autores judeus e cristãos (Assunção 
de Moisés 10.10; 2Esdras 7.36). Qualquer que seja 
a imagem ou o nome, todas elas apontam para 
um lugar de tormento eterno e de separação de 
Deus, onde os que não se arrependeram sofrerão 
para sempre. 

Veja também Geena; Juízo. 


LAÍS (Lugar) 

1. Nome antigo para a cidade de Dã (Jz 
18.7,14,27-29). Veja Dã (Lugar) 1. 

2. Cidade em Benjamim mencionada entre Ga- 
lim e Anatote (Is 10.30). Sua área possivel- 
mente seja Khirbet el-Isawiyeh. 


LAÍS (Pessoa) Pai de Paltiel (Palti), a quem Saul 
deu sua filha Mical, que anteriormente fora espo- 


sa de Davi (1Sm 25.44; 2Sm 3.15,16). 


LAMÁ Cidade judaíta no distrito da Sefelá de 
Láquis (Js 15.40), geralmente identificada com a 
moderna Khirbet el-Lahm; também grafada Laa- 
más em algumas versões (NVI, por ex.). 


LAMENTAÇÕES, LIVRO DE Livro com cinco 
poemas, que constituem uma lamentação formal 
pela queda de Jerusalém. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Data 

* Pano de fundo 

* Estrutura 

* Propósito e ensinamento teológico 
º Conteúdo 


Autor O livro de Lamentações tem sido tradi- 
cionalmente atribuído ao profeta Jeremias. Essa 
atribuição é apoiada pela Vulgata latina e pela 
Septuaginta. 

No entanto, a autoria do livro por Jeremias tem 
sido questionada por muitos estudiosos. As prin- 
cipais razões para isso são os diferentes estilos li- 
terários dos livros de Jeremias e Lamentações e 
os supostos pontos de vista conflitantes nos dois 
livros. 

Os estilos literários desses livros são visivelmente 
diferentes. As profecias do livro de Jeremias são 
pronunciamentos fluentes, que criam uma im- 
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pressão de espontaneidade e são bem diferentes 
das estruturas literárias planejadas de Lamenta- 
ções. No entanto, é de certo modo arbitrário afir- 
mar que Jeremias não poderia ter escrito o livro 
de Lamentações com base no estilo. A escolha da 
forma acróstica naturalmente limitaria o espaço 
da liberdade do autor e afetaria profundamente 
seu estilo. Fica claro, de 2Crônicas 35.25 que 
Jeremias compôs o mesmo tipo de material que 
aquele encontrado em Lamentações. Uma vez 
que os sermões do livro de Jeremias foram fei- 
tos para proclamação pública, eles naturalmente 
tinham uma espontaneidade que o livro de La- 
mentações não possuía. Certamente, a natureza 
sensível refletida nas profecias de Jeremias tam- 
bém caracterizava o autor de Lamentações. 
Típico das supostas diferenças de ponto de vis- 
ta usadas para negar a autoria de Jeremias está o 
papel das nações na destruição de Jerusalém. Em 
sua profecia, Jeremias viu os babilônios invasores 
como uma ferramenta de juízo divino e apelou 
aos judeus para que se rendessem a eles (Jr 28.3). 
O livro de Lamentações parece fazer de Deus o 
autor direto da punição e as nações inimigas so- 
mente espectadores que também experimentarão 
a ira divina (Lm 1.21; 3.59-66). Deve se notar, no 
entanto, que os inimigos mencionados em Lamen- 
tações não são somente os babilônios, mas também 
todos os poderes hostis que ameaçavam Judá e se 
alegravam com a sua destruição (1.21). A seguran- 
ça de que Deus julgará esses inimigos não é uma 
negativa da mensagem do livro de Jeremias, pois 
seria artificial para Jeremias supor que os babilô- 
nios, embora fossem instrumentos da ira de Deus, 
estivessem isentos de punição. Esse conceito está 
em desacordo com Jeremias 12.14-17. 

Várias frases usadas no livro de Jeremias são en- 
contradas também em Lamentações. As expres- 
sões “terrores por todos os lados” (Lm 2.22; cf. 
Jr 6.25; 20.10) e “ervas amargas” ou “comidas 
amargas” (Lm 3.15,19; cf. Jr 9.15; 23.15) são 
exemplos disso. Esse fato dá apoio ao conceito da 
autoria do livro por Jeremias. 

Outras razões citadas para a negativa da autoria 
de Jeremias são a ausência do nome do profeta em 
Lamentações e a posição do livro nos Escritos, e 
não nos Profetas, na Bíblia hebraica. A ausência 
do nome não é um argumento convincente con- 
tra a sua autoria; há um número expressivo de li- 
vros do AT cujo autor não é citado. Uma vez que 
o livro de Lamentações é um lamento formal e, 
desse modo, diferente do livro de Jeremias, com 
suas inúmeras referências autobiográficas, não é 
de esperar alusões ao Autor. 


A posição de Lamentações na terceira divisão da 
Bíblia hebraica é às vezes mencionada por aqueles 
que questionam a autoria do livro pelo profeta. 
Uma vez que Jeremias está na segunda divisão, 
argumenta-se que Lamentações foi escrito muito 
tarde para ter sido redigido por Jeremias. Deve se 
observar, no entanto, que há uma falta de unidade 
nas primeiras listas de livros canônicos na terceira 
divisão. É difícil determinar uma data tardia a um 
livro da terceira divisão somente por causa de sua 
inclusão nela. Jerônimo, um dos Pais da Igreja, 
indicou que Lamentações estava antigamente no 
mesmo rolo do profeta Jeremias. 


Data Se o livro de Lamentações foi escrito por 
Jeremias, o tempo da escrita teria sido logo após 
a queda de Jerusalém (586 a.C.). É extremamen- 
te difícil imaginar um autor vivendo em tempos 
posteriores escrevendo um lamento pungente so- 
bre a queda de Jerusalém. As descrições vívidas 
do sofrimento dos habitantes de Jerusalém sus- 
tentam a posição de que o livro foi escrito por 
uma testemunha ocular dos eventos. 


Pano de fundo Após muitos meses de cerco pelos 
exércitos babilônicos, Jerusalém caiu, e ocorreu 
então a deportação final do povo de Judá. Con- 
firmação extrabíblica da devastação causada pela 
invasão babilônica pode ser encontrada nas cartas 
de Láquis, que registraram a mensagem de um 
soldado no campo, que indica que ele está assis- 
tindo aos sinais de Láquis, mas não pode ver os 
sinais de Azeca (cf. Jr 34.7). 

O tempo anterior à queda de Jerusalém foi de lu- 
tas internas e intrigas políticas. Jeremias aconse- 
lhou a rendição, enquanto os líderes chauvinistas 
de Jerusalém tentaram encorajar os habitantes do 
reino a lutar contra o ataque babilônio. O papel 
de Jeremias nesses eventos finais foi frágil. Sua 
vida foi ameaçada, e ele sofreu inúmeros aprisio- 
namentos. 

A queda de Jerusalém representou muito mais 
que uma derrota vergonhosa e o exílio. Con- 
quanto estas coisas fossem difíceis de suportar, a 
emergência teológica produzida pelo evento se- 
ria a coisa mais difícil de ser compreendida pelos 
judeus crentes. À queda da cidade na qual Deus 
escolheu se revelar teria sinalizado o fim das pro- 
messas divinas. O AT claramente apresenta um 
futuro glorioso para Jerusalém. Ela o centro do 
reino messiânico no fim dos tempos (Mg 4). A 
destruição da cidade levaria muitos a questionar 
a veracidade da Palavra de Deus. Os lamentos 
neste livro não são apenas pelo sofrimento que 


se seguiu à queda da cidade, mas também pelas 
profundas questões espirituais propostas por essa 
tragédia. 


Estrutura Cada poema tem um padrão simétri- 
co distinto. O primeiro (Lm 1) é um acróstico 
elaborado, composto de segmentos com três li- 
nhas. Há 22 segmentos, cada um deles começan- 
do com uma letra diferente do alfabeto hebraico, 
da primeira à última. O segundo poema (cap. 
2) é semelhante, exceto por uma transposição 
de duas letras hebraicas. O terceiro poema (cap. 
3) é também composto de segmentos de três li- 
nhas, porém cada linha começa com uma letra 
diferente do alfabeto hebraico, e não somente a 
primeira linha de cada segmento, como nos pri- 
meiros dois poemas. Às mesmas letras hebraicas 
são transpostas. O quarto poema (cap. 4) é um 
acróstico composto de segmentos de duas linhas. 
A primeira linha de cada segmento começa com a 
letra hebraica apropriada. O último poema (cap. 
5) não é um acróstico, porém contém o mesmo 
número de letras do alfabeto hebraico. 

À razão para essa estrutura complexa é desconhe- 
cida, Tem sido sugerido que é seja um recurso 
para auxiliar a memorização. Outra sugestão é 
a de que os hebreus possam ter visto o alfabeto 
como representante de um conceito de totalidade 
e de completude. Essa ideia deriva do fato de que 
o alfabeto hebraico representava números e letras. 
Esse conceito de totalidade pode estar refletido 
na referência à primeira e a à última letras do al- 
fabeto grego em Apocalipse 1.8: “Eu sou o Alfa e 
o Ômega”. É bem possível que a expressão de la- 
mento na estrutura do alfabeto hebraico pudesse 
ter representado toda a gama de tristeza sentida 
pelo autor ao refletir sobre a queda da cidade de 
Jerusalém. 


Propósito e ensinamento teológico Um grande 
propósito do livro de Lamentações foi o de dar 
expressão à profunda tristeza que Jeremias sentiu 
como resultado da catástrofe de Jerusalém. Ao es- 
crever o livro, ele expressou o sofrimento de todos 
os judeus de seu tempo e lhes deu um veículo que 
daria vazão à sua dor. 

O livro não contém somente lamentação, pois 
expressa também esperança e consolo. Desse 
modo, outro de seu propósito foi o de erguer o 
coração do povo e voltá-lo para Deus, a fonte de 
todo conforto. Uma das grandes expressões de 
esperança no livro se encontra em 3.22,23: “Gra- 
ças ao grande amor do SENHOR é que não somos 
consumidos, pois as suas misericórdias são ines- 
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gotáveis. Renovam-se cada manhã; grande é a tua 
fidelidade!” (NVD. 

Talvez o propósito mais importante do livro fos- 
se explicar a razão teológica para a catástrofe. O 
livro expõe a razão para a queda de Jerusalém de 
maneira clara e demonstra qual a lição dela a ser 
aprendida sobre Deus. A razão dada para a des- 
truição da cidade é o pecado do povo (1.8,9,14; 
4.13). Sua queda é uma ilustração vívida da justiça 
divina em não fazer vista grossa ao pecado, mes- 
mo naqueles que são dele (1.18). Ela demonstra 
o fato de que Deus pode parecer um inimigo de 
seu povo quando esse se torna desobediente (2.5- 
7). Ela mostra que a catástrofe não estava fora dos 
propósitos divinos (v. 17) e descreve vividamente 
os resultados que podem advir da desobediência 
deliberada. No entanto, Deus é enxergado como 
um Deus de misericórdia e também de fidelida- 
de. Embora Jeremias visse sua amada terra des- 
moronando diante dele, um grande elemento de 
estabilidade permaneceu, o da lealdade divina às 
suas promessas. Jeremias sabia que aquele não 
era o fim, pois confiava no amor leal do Senhor 
e aprendera a esperar silenciosamente em Deus 
para agir em seu tempo (3.22-27). 


Conteúdo O primeiro capítulo é uma lamenta- 
ção sobre o cativeiro dos cidadãos de Jerusalém e 
a consequente desolação da cidade. 

O autor faz alusão a Deuteronômio 28.64,65 no 
início da primeira lamentação (Lm 1.3). Nessa 
passagem, Moisés advertiu o povo de que sua 
desobediência a Deus resultaria em sua disper- 
são entre as nações, sem lugar para descanso. La- 
mentações 1.3 diz que essa advertência teve o seu 
cumprimento. 

A causa da desgraça de Israel foi o seu pecado 
(1.8a). Esse é um exemplo extraordinário das 
consequências da desobediência a Deus. Os resul- 
tados horríveis do pecado permeiam essa primeira 
lamentação com uma série de imagens de profun- 
da emoção (vv. 11,12,16,17). No meio desse so- 
frimento, Israel confessa que Deus tinha razão (v. 
18). A retidão divina implica que Deus age com 
integridade. Pune o pecado, mesmo de seu povo. 
À primeira lamentação termina com uma oração, 
na qual o povo clama pelo juízo divino sobre seus 
inimigos (1.21,22). Essas maldições são o modo 
dos crentes do AT expressarem seu anseio por um 
fim para o mal conforme personificado nas na- 
ções sem Deus. 

À segunda lamentação também diz respeito à des- 
truição de Jerusalém, porém coloca mais ênfase 
no juízo divino. O tom é mais estridente que o 
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da lamentação anterior. Por toda a passagem, PE 
lavras expressando raiva aparecem (2.1-3, 6,7). E 
como se a terrível ira de Deus, evidente na des- 
truição da cidade, ainda esteja viva na mente do 
escritor. 

O autor atribui a ira de Deus justamente aos fal- 
sos profetas (2.14); mas não isenta o povo da cul- 
pa, como fica claro em outras passagens (p. ex., 
1.5,8). Foram os falsos profetas da época que fra- 
cassaram em advertir o povo sobre os resultados 
de seu pecado (2.14). Por causa disso, a destrui- 
ção veio e o autor não pode dar nenhum consolo 
ao povo (v. 13). 

A segunda lamentação começa com uma referên- 
cia ao estrado dos pés de Deus (2.1), provavel- 
mente referindo-se à arca da aliança (1Cr 28.2). 
À arca era o ponto focal da revelação do próprio 
Deus. Esse versículo reflete a emergência teológi- 
ca do tempo; o autor lamenta o fato de que Deus 
não se lembrou do “estrado de seus pés”. Mesmo 
a santa arca, que marcava a presença de Deus com 
o seu povo, não o impediu de destruir Jerusalém. 
O mesmo pensamento é expresso nos versículos 
6 e 7, onde os aspectos tradicionais da adoração 
israelita, bem como o santuário, são vistos como 
tendo sido destruídos por Deus. Essa importante 
verdade demonstra o ponto de vista de todo o li- 
vro, que vê Deus como a causa direta da desgraça. 
A terceira lamentação é muito pessoal. Em sua 
conclusão, a tristeza e a queixa transformam-se 
em uma oração de certeza (3.61-66). Nos primei- 
ros 18 versículos desse capítulo, o autor descreve 
como o Senhor o afligiu. Ele se refere a Deus na 
terceira pessoa, não o tratando como Senhor, até 
que diz as palavras do versículo 18. Somente de- 
pois que ele verbaliza sua tristeza desse modo é 
que consegue falar o nome do Senhor. Essa dor 
pungente repentinamente se transforma em uma 
expressão de alegria. Ele consegue reafirmar a 
fidelidade pactual do Senhor e, em meio à tris- 
teza mais profunda, ele enxerga as misericórdias 
de Deus renovando-se a cada manhã (vv. 22-24). 
O capítulo se encerra com uma exclamação re- 
pentina de segurança (vv. 58-66), na qual o autor 
afirma sua crença de que Deus o honrará dian- 
te de seus inimigos. Somente depois que medita 
na natureza do Deus amoroso (vv. 22-27) é que 
ele consegue dizer essas palavras. O isolamento 
desesperado e a separação de Deus expressos nos 
versículos 1-17 dão lugar à sua afirmação acerca 
da bondade divina. A certeza vem quando ele re- 
flete sobre a natureza e a bondade de Deus. 

A quarta lamentação enfatiza o fato de que o juí- 
zo foi bem merecido. O autor descreve as várias 


classes da população (4.1-16) e indica como cada 
uma delas foi afetada pela queda de Jerusalém. 
Os versículos 12-20 afirmam que o juízo divino 
é uma consequência direta do pecado. Essa la- 
mentação também se torna uma declaração alegre 
de esperança (vv. 21,22), à medida que o autor 
afirma que Deus punirá os inimigos de Israel. 
O pecado da nação será perdoado, e a culpa da 
“filha de Edom” será punida. A “filha de Edom” 
sem dúvida representa todas as nações inimigas. 
(Edom é usado em Isaías 63.1 da mesma manei- 
ra.) Essa salvação da nação de Judá não ocorrerá 
até que a sua culpa seja expiada. Essa expiação 
ocorre quando Deus conquista as nações incré- 
dulas. Essa conquista das nações é um evento que 
ocorre no fim dos tempos, de acordo com inú- 
meras passagens do AT e do NT. Ela representa 
a manifestação da soberania total de Deus sobre 
a sua criação. 

O último capítulo é uma oração pungente, na 
qual o autor descreve seus sofrimentos e pede a 
Deus que restaure a sorte do povo. Ele começa 
com uma solicitação a Deus, pedindo a ele que 
considere tudo o que sobreveio ao povo (5.1-18). 
Parte da grande desonra dos judeus cativos é que 
“escravos” dominam sobre eles (v. 8). Essa é uma 
referência aparente aos opressores babilônios que 
estavam eles mesmos sujeitos a um domínio des- 
pótico havia muitas décadas. A perspectiva do au- 
tor muda no versículo 19, onde ele afirma que o 
Senhor reina para sempre. Enquanto Jerusalém, 
a habitação terrena do Senhor, chegou ao fim, o 
trono de Deus dura para sempre. Porque seu tro- 
no é eterno, o autor pergunta: “Por que motivo 
então te esquecerias de nós? Por que haverias de 
desamparar-nos por tanto tempo? Restaura-nos 
para ti, SENHOR, para que voltemos; renova os 
nossos dias como os de antigamente, a não ser 
que já nos tenhas rejeitado completamente e a tua 
ira contra nós não tenha limite!” (5.20-22, NVD). 
A pergunta se baseia na crença de que, porque o 
Reino de Deus é eterno, ele não pode abandonar 
seu povo por completo. Ele restaurará o seu reino. 
O livro de Lamentações é negligenciado por mui- 
tos cristãos. Ele merece ser estudado mais. Sua 
declaração poderosa referente às bênçãos que po- 
dem vir da tragédia é uma mensagem relevante 
em qualquer época, é uma das mais poderosas 
ilustrações encontradas no AT acerca dos resul- 
tados do pecado. Sua teologia é clara e precisa, 
pintando uma imagem exuberante da fidelidade 
de Deus em contraste com o pano de fundo escu- 
ro do colapso da cidade de Sião. 

Veja também Jeremias (Pessoa) 1; Jeremias, Livro de. 


LAMENTO, LAMENTAÇÃO Veja Luto. 


LAMEQUE 

1. Filho de Metusael, um descendente de Caim, 
e o matido de Ada e Zilá. Os filhos de Lame- 
que com Ada foram Jabal — “pai daqueles que 
moram em tendas e criam rebanhos”, e Jubal, 
“o pai de todos os que tocam harpa e flauta”. 
Um filho, Tubalcaim, “que fabricava todo tipo 
de ferramentas de bronze e de ferro”, e uma 
filha, Naamá, eram filhos de Lameque com 
Zilá (Gn 4.18-22). Na narrativa dos come- 
ços, dada nos primeiros capítulos de Gênesis, 
os filhos de Lameque são os primeiros criado- 
res de rebanhos, músicos e a trabalharem com 
metal. Sua canção de vingança (vv. 23,24) é 
um exemplo de poesia hebraica primitiva. Na 
canção, Lameque declara que matou um ho- 
mem ao feri-lo e compara o ato ao de seu ante- 
passado Caim, que matou Abel (cf. vv. 8-12). 
Ele afirma que “se alguém que matar Caim for 
punido sete vezes, alguém que se vingar con- 
tra mim será punido setenta e sete vezes!”. A 
canção de Lameque indica que, como a civili- 
zação se tornou mais complexa, o orgulho e a 
propensão à violência aumentaram. À palavra 
de Jesus sobre perdoar “setenta vezes sete” (Mt 
18.22) se coloca em contraste extremo com o 
exemplo de Lameque. 

2. Filho de Matusalém e pai de Noé (Gn 5.25-31; 
ICr 1.3). Quando Noé nasceu, Lameque ex- 
pressou sua esperança de que o filho traria alí- 
vio à humanidade da maldição lançada sobre 
Adão (Gn 5.29; cf. 3.17). A duração de sua vi- 
da — 777 anos — é uma das maiores na relação 
dos que viveram antes do Dilúvio. Conversas 
imaginárias na velhice entre Lameque e seu 
pai, Matusalém, estão registradas nos manus- 
critos do mar Morto. Lameque está relaciona- 
do como um ancestral de Jesus na genealogia 
registrada em Lucas 3.36. 

Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 


LAMI Irmão de Golias, o gadita. De acordo com 
ICrônicas 20.5, ele foi morto por Elaná. No en- 
tanto, 2Samuel 21.19 diz que Elanã matou Go- 
lias, e não o seu irmão Lami. A maioria dos in- 
rérpretes aceita a passagem de 1Crônicas como a 
leitura correta, e o texto de 2Samuel como sendo 
a corrupção textual. 


LAMINADOR, FUNDIDOR Tradução na BJ 
para artesão que trabalha com metais; ferreiro. 
O primeiro artífice de metais mencionado na 


LAODICEIA, LAODICEIANOS | 1051 


Bíblia é Tubalcaim (Gn 4.22). O termo se refere 
aos artesãos que trabalham com metais de todos 
os tipos: cobre, bronze, ferro, prata e ouro. Ou- 
rives em prata são mencionados em Juízes 17.4 e 
Atos 19.24. Ferreiros eram raros ou não existiam 
em Israel até a época de Samuel, e os israelitas 
tiveram que ir até os ferreiros filisteus para ter as 
suas ferramentas de ferro afiadas (ISm 13.19). 
Nos dias dos reis havia muitos ferreiros israelitas 
em atividade e por isso foram mais tarde levados 
ao cativeiro por Nabucodonosor (2Rs 24.14-16; 
Jr 24.1; 29.2). Detalhes do trabalho de ferreiro 
são dados em vários relatos (Pv 25.4; Is 44.12; 
54.16). Os artesãos mencionados em Zacarias 
1.20 são, provavelmente, ferreiros e serralheiros. 

Veja também Minerais e Metais; Pedras Preciosas. 


LANÇA, LANCEIRO Veja Armadura e Armas. 


LANÇADEIRA DE TECELÃO Cilindro de 
madeira no qual a roupa ou o tapete nos tem- 
pos bíblicos eram enrolados durante o processo 
de tecelagem. A haste da lança do gigante Golias 
(1Sm 17.7; 2Sm 21.19; 1Cr 20.5) e de um egíp- 
cio morto por Benaia, um dos homens poderosos 
de Davi (11.23), foram comparadas a uma lança- 
deira de tecelão. 


LAODICEIA, LAODICEIANOS 

Maior das três cidades e seus residentes na exten- 
sa área plana nas fronteiras da Frígia, Laodiceia 
estava onde o vale do Lico se unia ao Meander. 
De forma significativa, a entrada oeste para a ci- 
dade era chamada de porta Efesiana. O viajante 
deixava a cidade no leste por meio da porta Síria, 
pois a grande estrada seguia até Antioquia, onde 
outras estradas se ramificavam em direção ao vale 
do Eufrates, a Damasco e ao nordeste, onde as 
rotas comerciais do deserto seguiam em direção 
às montanhas, ao deserto de Gobi e às terras dis- 
tantes do Oriente. 

Laodiceia não era uma fortaleza natural. A baixa 
altura sobre a qual ficavam as fortificações selêu- 
cidas poderia ter se apresentado como um desafio 
aos invasores, porém Laodiceia tinha uma grave 
fraqueza. O suprimento de água se dava princi- 
palmente por meio de um aqueduto de fontes a 
9,7 quilômetros ao norte, na direção de Hierá- 
polis. Fragmentos do aqueduto podem ser vistos 
hoje, com o canal estreitado por depósitos grossos 
de carbonato de cálcio. Um lugar com sua água 
tão exposta não poderia resistir a um cerco deter- 
minado. O canal duplo foi sepultado, porém não 
era um segredo que pudesse ser mantido. 
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Antiga tubulação de água em Eapdicóis 
Esta tubulação levava água fresca a Laodiceia. 


Com a Pax romana, Laodiceia perdeu todo o seu 
caráter de fronteira. Sob o domínio de Roma, a 
cidade cresceu em importância comercial. Cícero 
viajou nesse caminho em 51 a.€., rumo ao gover- 
no provincial da Cilícia, e o fato de que ele sacava 
títulos em Laodiceia mostra que a cidade havia 
superado Colossos e já era um lugar de importân- 
cia financeira e de riqueza. Um produto era a lã 
negra lisa, e a força dos rebanhos de ovelhas ne- 
gras de pelo longo foi comum até o século 20. A 
lã era a base da indústria têxtil concentrada em 
Colossos e Laodiceia. Vários tipos de vestimentas 
de Laodiceia estão relacionados no decreto para 
fixação de preço, de Diocleciano, datado do ano 
300 d.C., que teve uma cópia que recentemente 
veio à luz da vizinha Afrodisias. 


Um rebanho de Ovelhas com Algumas Cabras em 
Laodiceia 


Laodiceia tinha uma escola de medicina. Os no- 
mes de seus médicos apareciam em moedas tão 
antigas quanto o principado de Augusto. Foi pro- 
vavelmente a escola de medicina de Laodiceia que 
desenvolveu o pó para olhos frígio, famoso no 
mundo antigo. Trata-se de uma suposição razoá- 
vel a de que ele fosse a lama seca das fontes ter- 
mais de Hierápolis, que poderia ser misturada 


com água para formar um emplastro de lama 
branca, um remédio eticaz para intlamação. 

Pode se observar de imediato como essas carac- 
terísticas da cidade forneceram o padrão para a 
imagem ridicularizada de Apocalipse 3.17,18. 
“Você diz: Estou rico, adquiri riquezas e não pre- 
ciso de mada”, Não reconhece, porém, que é mi- 
serável, digno de compaixão, pobre, cego, e que 
está nu. Dou-lhe este conselho. Compre de mim 


* ouro refinado no fogo, e você se tornará rico; 


compre roupas brancas e vista-se para cobrir a sua 
vergonhosa nudez; e compre colírio para ungir 


“os seus olhos e poder enxergar” (NVI). As vestes 


negras exportadas para todo o mundo mediterrá- 
neo, os famosos colírios para os olhos e a riqueza 
da cidade formam uma base para as repreensões 
dolorosas do autor. 

Veja também Apocalipse; Apocalipses. 


LAPIDOTE Marido de Débora, a profetisa (jz 
4.4). 


LAPIS Ferramenta de esboçar do carpinteiro, ci- 
tada em conexão com a manufatura de ídolos (Is 
44.13). Outras traduções são “almagra” (ARC) e 
“traçador” (NV. 


LAPIS-LAZULI Pedra semipreciosa (silicaro), 
conhecida por sua rica cor azul. Veja Minerais e 
Metais; Pedras Preciosas. 


LÁQUIS Lugar primeiro mencionado na Bíblia, 
em conexão com Josué e a conquista israelita da 
Palestina. Naquele tempo, seu rei e exército eram 
parte da coalizão de cidades palestinas do sul que 
enfrentaram Josué em Gibeom. Depois da vitória 


: israelita, eles executaram o rei de Láquis e mais 


tarde tomaram a cidade (Js 10.26,32). Embora 
Davi provavelmente tenha trazido a cidade de 
volta à vida, ela ganhou nova importância quando 
o rei Roboão, de Judá (c. 920 a.C.) a transformou 


q em uma de suas cidades fortificadas, para prote- 
| ger O reino contra os ataques egípcios e filisteus 


QCr 11.9). Aproximadamente um século depois, 
Amazias, rei de Judá, foi morto em Láquis, para 
onde fugira a fim de escapar de conspiradores 
QRs 14.19). 

Láquis resistiu bravamente quando Senaqueribe, 
da. Assíria, a invadiu em 701 a.C., mas finalmen- 
te caiu sob ataques furiosos (2Rs 18,13-17; Is 
36). Reocupada e reconstruída pelos habitantes 
de Judá, ela foi um dos últimos postos avançados 
de Jerusalém a cair diante dos babilônios, quando 
Nabucodonosor a invadiu, em 588-586 a.C., e 


trouxe ao fim o Reino do Sul. Jr 34.7). Além das 
referências bíblicas, as cartas egípcias de Amarna e 
os registros assírios fazem alusão a Láquis. 


Vista Aérea de Láguis 


A localização de Láquis foi discutida por muito 
tempo. Originalmente, foi localizada em Umm 
Lakis, em 1891 em Tell el-Hesi, e finalmente em 
1929 em Tell ed-Duweir, a 48 quilômetros a su- 
doeste de Jerusalém e a 24 quilômetros a oeste de 
Hebrom. Essa última identificação tem sido con- 
firmada por uma variedade de indicadores. 

Veja também Láquis, Cartas de. 


LÁQUIS, CARTAS DE Veja também Redação de 
Cartas, Antiga. 


LARES E HABITAÇÕES 
APRESENTAÇÃO 


e Casas em meados da Idade do Bronze 
e Casas no fim da Idade do Bronze 

º Casas israelitas da Idade do Ferro 

º Casas nos tempos do Novo lestamento 


Casas em meados da Idade do Bronze (c. 1800- 
1500 d.C.) Os primeiros ancestrais de Israel vi- 
viam em sua maioria em tendas ou habitações 
temporárias, mas os cananeus de meados da Eta 
do Bronze (para onde os israelitas partiram) vi- 
viam em casas substanciais de vários aposentos 
construídos em torno de um pátio. 

À forma mais simples desse novo tipo de casa 
tinha um pátio com um quarto simples de um 
lado, geralmente a oeste do pátio, para evitar ter 
os ventos ocidentais prevalentes soprando fumaça 
para dentro dele. Silos para estocagem de grãos 
ficavam normalmente no quarto, e não no pátio. 
Bons exemplos de casas de um único cômodo 
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foram encontrados em Tell Nagila, a noroeste 
de Berseba, datando de aproximadamente 177/00 
a.C. Três dessas casas tinham um cômodo de 3 
por 2,1 metros e um pátio de 3 por 4,9 metros. 
Seções às vezes dividiam o cômodo. As paredes 
eram feitas de pedra bruta e tijolos de barro co- 
bertos por emplastro de barro e dificilmente eram 
grossas o bastante para ter um segundo andar. Às 
casas eram construídas juntas para tirar vantagem 
de uma parede de fundo comum, com entcadas 
para o pátio em ruas quase paralelas. Cada casa 
continha uma pedra e assentos de barro ao longo 
das paredes. 

Às vezes vários cômodos eram construídos de um 
lado do pátio. O maior deles já encontrado vem 


&- de Tell Beit Mirsim e data de aproximadamente 


1600 a.C., provavelmente a casa de um governa- 


Ed dor ou aristocrata local. Havia não menos que seis 


cômodos no lado ocidental do pátio, que tinha 
10,7 por 5,8 metros de tamanho. O espaço de 
convivência, cobertc, incluindo o térreo e e pri- 
meiro andar, tinha aproximadamente 139 metros 
quadrados; em razác da espessura de todas as pa- 
redes, conclui-se que havia outro andar. O térreo 
pode ter sido multifuncional, com dois cômodos 
fixos e duas áreas de armazenamento. Outras va- 
riantes menos impenentes de casa com um pátio 
ao centro e cômodos de um lado somente vem 
desse mesmo aterro na Carnada E (c. 1700 d.C). 
O segundo tipo de casa em meados da Exa do 
Bronze, no nível BIL, tinha um salão coberto, com 
cômodos em um ot dois lados. Um bom exem- 
plo de casa assim, com cômodos de um lado, vem 
de Tell Beit Mirsim. datando de aproximadamen- 
te 1800 a.C, O salão largo, coberto e retangular 
continha três pedras grandes e planas, colocadas 
ao longo do grande eixo para servir como alicerce 
para os suportes do teto de madeira. Abrigos de 
madeira e um teto de juncos cobertos com barro 
foram encontrados nos escombros. Cada um dos 
três cômodos a oeste era acessado por meio do 
salão. Os alicerces de pedra e as paredes feitas com 
tijolos de barro eram substanciais o bastante para 
apoiar um segundo andar, que poderia ser acessa- 
do por meio de uma escadaria ou escada exterior, 
de madeira. O chão de terra, cinzas e palha era 
cuidadosamente encoberto. 

Um terceiro tipo de casa consistia de um pátio 
aberto com salas de dois lados adjacentes ao pá- 
tio. Um bom exempio vem de Tel) Beit Mirsim, 
construída sobre as ruínas da casa com o salão 
coberto. O salão coberto tornou-se o pátio. 
Uma casa em Tell Taanach, de meados da Era 
do Bronze (c. 1700 a.C.), era uma construção 
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muito forte, com paredes de mais de 0,9 me- 
tro de espessura, cimentada. O pátio continha 
uma cisterna, e um forno foi encontrado em um 
cômodo no lado leste da casa. Os pisos eram 
emplastrados e correspondiam a 214 metros 
quadrados. Uma escadaria interior levava a um 
segundo andar. 

Em algumas casas, cômodos eram dispostos em 
lados opostos ao do pátio. Bons exemplos vêm de 
Bete-Semes (Tell er-Rumeilah) e Megido. Em Be- 
te-Semes, os muros da cidade formavam a parede 
sul da casa, e cômodos ficavam a leste e a oeste 
do pátio. A entrada era feita a partir da rua, em 
um dos cômodos. Os outros eram acessados ao 
se atravessar o pátio. As paredes externas tinham 
mais de 91,4 centímetros de espessura, e as inte- 
riores, 45,7 centímetros. Barro e gesso de calcário 
as recobriam. 

Em Megido, as casas eram construídas a partir 
do muro norte da cidade. No nível XII (c. 1750- 
1700 a.C.), três casas bem conservadas desse tipo 
foram encontradas. Elas eram separadas por mu- 
ros com ângulos ajustados ao muro da cidade. A 
entrada de cada casa era feita por uma porta que 
dava para a rua, através de um cômodo que dava 
em um pátio pavimentado com pequenas pedras 
e seixos. Os pátios abrigavam os fornos, e uma 
casa tinha uma cisterna. 

Um quarto tipo de casa de meados da Era do 
Bronze tinha cômodos em três lados do pátio. 
Esses cômodos variavam muito de tamanho e de 
uso. Um bom exemplo data de aproximadamente 
1600 a.C. e vem de Megido, nível IX. A casa ti- 
nha 12,8 por 11,9 metros de tamanho e continha 
nove cômodos de tamanhos variados. O pátio 
era forrado de calcário e tinha um forno grande 
no centro. Um segundo forno foi encontrado no 
cômodo oriental. Cada cômodo tinha uma porta 
que dava para o pátio. Essa casa, como outras de 
meados da Era do Bronze, tinha sepulturas debai- 
xo dos pisos (cf. Sm 25.1; 1Rs 2.34 para referên- 
cias bíblicas na Era do Ferro). 

À grande variedade de casas palestinas durante 
meados da Era do Bronze aponta para um nível 
de prosperidade muito mais elevado que o do 
início da era. Casas e tumbas produziam quan- 
dades de utensílios domésticos graciosos e bem 
eitos. 


Casas no fim da Idade do Bronze (c. 1550- 
1200 a.C.) A informação é limitada para esse 
período, parcialmente por causa dos acidentes de 
escavação e da destruição severa de muitas áreas 
durante o fim da era, promovidas por israelitas, 
povos do mar, egípcios e outros. 


Casas israelitas da Idade do Ferro (c. 1200-600 
a.C.) Muitos exemplos de construções domésticas 
vêm desse período. As estruturas israelitas eram a 
princípio muito rudimentares, porém a qualidade 
melhorou. Desse modo, em Tell Qasil, no século 
12, havia lares pobres, com um pátio e um único 
cômodo de um lado. Na contemporânea Bete-Se- 
mes, uma casa maior tinha um alicerce de pedras 
grandes e brutas, um pátio de 10,4 por 6,1 me- 
tros, e três cômodos de um lado, de 3,4 por 3,2 
metros. Havia uma pedra bruta pavimentando o 
pátio e em dois dos cômodos. Em Hazor, uma 
casa foi descoberta com um pátio e cômodos de 
um lado, datando de aproximadamente 900 a.C. 
Metade do pátio era coberto, tendo o teto sus- 
tentado por colunas de pedra. Essas colunas de 
pedra eram bem características de casas da Idade 
do Ferro na Palestina e têm sido encontradas em 
áreas por todo o país. 

O tipo mais comum de casa nos dias dos reis de 
Judá e de Israel era aquele no qual os cômodos 
eram construídos em três lados do pátio. Esse tipo 
de casa tem por vezes sido chamado de “casa de 
quatro cômodos”. Um cômodo longo foi cons- 
truído em frente ao eixo curto do pátio, e dois 
outros, um em cada lado dele, foram construídos 
sobre eixos longos. O pátio era dividido em três 
por duas fileiras de colunas que se estendiam pelo 
eixo longo do pátio. Essas colunas sustentavam 
o teto e davam apoio às paredes, à meia altura 
ou à plena altura. A entrada da casa conduzia da 
rua para o pátio, onde fornos e silos eram nor- 
malmente colocados, embora houvesse variação. 
Essa estrutura poderia ser expandida acrescen- 
tando-se uma fileira de cômodos do lado de fora 
dos existentes sobre o eixo longo do pátio. Havia 
muitas maneiras de dividir cômodos longos, tor- 
nando-os menores. Em alguns casos onde as pa- 
redes eram fortes o bastante, um segundo andar 
era acrescentado. Um excelente exemplo de uma 
casa com quatro cômodos que foi posteriormente 
ampliada foi encontrado em Siquém e datada do 
período em torno de 748-724'a.C. O pátio con- 
tinha uma caixa de armazenamento, uma grande 
lareira aberta, moedores e as bases de jarros de 
cerâmica repousando sobre pedestais de pedra. 
Nos cômodos que tinham sido acrescentados, ha- 
via um equipamento para apanhar água do teto e 
conduzi-la a um sistema hidráulico subterrâneo. 
Um grande silo em um cômodo estava conectado 
a uma cozinha. 

Há evidência de que casas maiores na Era do Fer- 
ro serviam como edifícios industriais ou comer- 
ciais. Certas casas em Tell Beit Mirsim continham 
tonéis para tingir e pesos de tear. Em outros lu- 


gares, o grande número de moedores sugere uma 
indústria produtora de farinha de trigo. Há evi- 
dência também de tonéis de vinho, ou de equi- 
pamento de ceramistas, e de lojas. Algumas casas 
tinham cômodos separados para fins religiosos e 
continham apoios para incenso, figurinos, peque- 
nos altares e materiais afins. 

As escavações de Kathleen Kenyon em Jerusalém 
trouxeram à luz casas dos últimos dias de Judá. 
Elas eram bem pequenas e planejadas irregu- 
larmente, porém com o mesmo desenho geral, 
como o das casas nas áreas camponesas de Judá 
— um pátio dividido por uma fileira de colunas de 
pedra que sustentavam o teto. 

O contraste entre casas grandes e pequenas em 
algumas cidades provavelmente indica a desigual- 
dade social mencionada nos profetas. Nos sécu- 
los 10 e 9 a.C., havia um retrato razoavelmente 
uniforme de muitas casas pequenas e de poucas 
grandes. No século 8 a.C., em uma cidade como 
Tirza, havia três ou quatro casas grandes e um 
grande número de muitas estruturas frágeis. 


Casa nos tempos do Novo Testamento Há refe- 
rências no NT a casas, telhados, portas, alicerces, 
um cenáculo e lâmpadas. Uma das parábolas de 
Jesus se refere a alicerces bons e ruins (Mt 7.25). 
Em certa ocasião, amigos levaram um paralítico 
através do telhado, que eles retiraram, para bai- 
xá-lo até dentro do cômodo onde Jesus estava 
(Mc 2.4). Jesus se referiu às proclamações feitas 
do topo das casas (Mt 10.27; Lc 12.3), e Pedro 
subiu no telhado para orar (At 10.9). Casas eram 
varridas a fim de que objetos perdidos fossem 
encontrados (Lc 15.8) e eram iluminadas por 
lâmpadas (Mt 5.15). Há várias referências a casas 
de indivíduos específicos (Mc 8.3; Lc 10.5; 16.4; 
19.9; Jo 11.20; At 4.34; 9.11; 10.32). Algumas 
casas possuíam cenáculos sobre o telhado, que 
eram acessados pelo lado de fora, por meio de 
uma escada. À refeição de Páscoa foi preparada 
em um cômodo grande assim (Mc 14.12-15). Os 
discípulos se alojaram em um cômodo semelhan- 
te após a morte e ressurreição de Jesus (At 1.13). 
Em casas como essa, às vezes havia servos (10.7), 
e algumas tinham um quarto de hóspedes (Mc 
14.14). Concluímos, pelos dados do NT, que as 
casas nos dias de Jesus tinham variedade de tama- 
nho e de sofisticação. Uma típica rua na Judeia, 
ou na Galileia, teria casas que iam de uma peque- 
na residência (25 a 30 pés quadrados, ou 2,3 a 
2,8 metros quadrados) a uma mansão de classes 
elevadas, que poderia ter dois ou mais andares, 
enfeitada por fileiras de colunas e adornos arqui- 
tetônicos. 
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Para o caráter preciso dessas casas, temos de nos 
voltar para as evidências arqueológicas e literá- 
rias. Os escritos de rabinos e de Josefo fornecem 
muitos detalhes. Escavação em áreas do período 
romano herodiano (37 a.C.-70 d.C.) têm forne- 
cido evidências mais tangíveis. Uma fonte rica de 
informação é a escavação, no antigo quarteirão 
judaico em Jerusalém. Uma casa grande de 209 
jardas quadradas tinha um pátio central onde três 
fornos e uma cisterna foram encontrados. Vãos 
largos, em uma das paredes, continham cerâmi- 
ca quebrada e devem ter servido como armários. 
Vestígios de pisos em mosaico e paredes com 
gesso dão uma ideia da beleza dessa casa. Ha- 
via vários cômodos a partir do pátio, talvez dez. 
Os restos de outras casas sofisticadas do final do 
período do segundo templo foram encontrados 
mais a oeste, notadamente na área do cemitério 
armênio no monte Sião, na qual belos afrescos 
foram preservados, exibindo uma representação 
única de aves. Outras casas produziram pavimen- 
tos mosaicos com padrões puramente geométri- 
cos, aderindo assim à ordem para não se retratar 
formas animais. 

Veja também Arquitetura. 


LASA Lugar-nome, de outra forma desconheci- 
do, usado em uma descrição antiga da fronteira 
sul do território ocupado pelos cananeus (Gn 
10.19). Nessa passagem, Lasa está associada a ou- 
tras cidades normalmente localizadas próximas à 
extremidade sul do mar Morto. 


LASAROM Cidade em Canaã, conquistada por 
Josué (Js 12.18). Outro manuscrito antigo diz “o 
rei de Afeque, em Sarom”, talvez indicando que 
Lasarom não fosse o nome de uma cidade, e sim 
parte de uma frase distinguindo essa cidade de 
outras Afeques mencionadas na Bíblia. 


LASCÍVIA Extrema indulgência aos prazeres 
sensuais. Traduções modernas da Bíblia comu- 
mente usam, por sua vez, as palavras “licenciosi- 
dade”, “sensualidade ou “indulgência”. A lascívia 
ocorre quando a busca pelo prazer está carregada 
de extremo ou completo desrespeito pela integri- 
dade de outros e pelo ambiente. 

Entre exemplos bíblicos de lascívia estão o povo 
de Sodoma e Gomorra, que encheram sua vida 
de obras contra a lei (2Pe 2.7); os falsos mestres, 
que prometeram liberdade, mas eram escravos da 
corrupção (2Pe 2.2,18-19; cf. Jd 4); e os gentios, 
que eram ávidos por praticar todo tipo de impu- 
reza (Ef 4.19). O apóstolo Paulo usou a “lascívia” 
para referir-se aos excessos sexuais (Rm 13.13; 
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2Co 12.21; G15.19), que é o provável sentido da 
palavra “devassidão” em Marcos 7.22. 


LASEIA Cidade portuária na ilha de Creta, 
aproximadamente 8 quilômetros a leste de Bons 
Portos. O navio de Paulo passou por Laseia a ca- 
minho da Itália (At 27.8). Pouco se sabe sobre 
Laseia; ela provavelmente se encontra em ruínas 
próxima a Bons Portos. Pode ser a mesma que 
Lasos, que Plínio, o Velho menciona em sua His- 
tória natural (4.12.59). Ele diz que ela era famosa 
no mundo antigo, pois sua região continha 100 
cidades e era um dos mais importantes portos de 
Creta. 


LATIM Uma das principais línguas do mundo 
greco-romano. À supremacia de Roma e as rami- 
ficações de suas relações oficiais com os povos sob 
seu controle tornaram inevitável a disseminação 
do latim, idioma local de Roma. Isso levou a uma 
considerável contribuição do latim ao coinê (co- 
mum) grego. Desde o princípio do poder romano 
na Grécia, a política e o comércio romanos con- 
tribuíram para um número constante e crescente 
de palavras romanas no grego. 

Portanto, não é surpresa a presença de traços do 
latim no NT. No entanto, a influência latina no 
NT grego deixou sua marca, principalmente no 
vocabulário, nas palavras transliteradas e nas fra- 
ses traduzidas literalmente. O latim é uma das 
três línguas nas quais a inscrição sobre a cruz 
foi escrita (Lc 23.38, NVI; Jo 19.20). Nas ou- 
tras versões a referência ocorre como “letras [...] 
romanas” (Lc 23.38). Latim era a língua da lei 
romana e dos procedimentos jurídicos. O grego 
poderia ser permitido, mas somente sob conces- 
são do tribunal. Isso explica por que o sobres- 
crito foi escrito em latim, bem como em grego 
e aramaico. Todo romano educado entendia 
grego, porém o latim era usado como a língua 
oficial e militar, e também legal. Isso está refle- 
tido no NT, onde o latim judicial e os termos 
militares ocorrem, juntamente com os nomes de 
moedas, artigos de indumentária, utensílios c as- 
sim por diante. Por exemplo, palavras latinas são 
usadas para centavos, denário, centurião, colô- 
nia, guarda ou vigia, legião, toalha, pergaminho, 
palácio, assassino, guardanapo e sobrescrito. 
Além disso, os mais bem conhecidos são Agripa, 
Cláudio, César, Félix e Cornélio. Romanos 16 
revela que os nomes próprios latinos são comuns 
entre cristãos. 

No Evangelho de Marcos, mais palavras latinas, 
além de nomes próprios, ocorrem do que em ou- 
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Antigo Texto Latino de Gênesis 
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tros documentos do NT. Isso era de esperar, se o 
Evangelho foi de fato escrito em Roma, porém 
não é de modo algum estabelecido. A ocorrên- 
cia de inúmeras palavras latinas nesse mais cur- 
to dos quatro Evangelhos não é necessariamente 
evidência de sua origem romana, porque eles são 
normalmente termos que o governo romano teria 
tornado conhecidos em todas as partes do impé- 
rio. Também, latinismos encontrados no Evan- 
gelho de Marcos são encontrados em outros três 
Evangelhos. Por exemplo, Mateus usa palavras 
latinas para milha, tributo, guarda ou vigia e to- 
mar conselho. Por causa da afinidade gramatical 
entre o latim e o grego, a influência do primeiro 
sobre a gramática do segundo é mais difícil de ser 
identificada. 

Por mais de cem anos, após a fundação da igreja 
cristá, o grego dominava sobre o latim nos cír- 
culos cristãos. A dispersão providencial do grego 
comum tornou possível à igreja usar uma Bíblia, 
o AT grego. Para homens livres e escravos, o latim 
era uma língua estrangeira e bastante desconhe- 
cida. Isso explica por que os primeiros traços de 
uma tradução latina de qualquer trecho das Escri- 
turas sejam relativamente tardios. 

Veja também Bíblia, Versões da (Antiga). 


LAVANDEIRO Alguém que limpa, encolhe, 
engrossa ou tinge roupa ou lã “recém-tosada”. 
Era o trabalho de um lavandeiro preparar fibras 
usadas para tecer, limpando-as de óleo ou outras 
impurezas. Os materiais de limpeza que o lavan- 
deiro usava eram cerâmica branca, urina e cinzas 
de plantas especiais. As instalações do lavandeiro 
ficavam fora da cidade por causa do forte odor 
exalado por sua atividade e porque era necessário 
espaço para espalhar as fibras para secagem, como 
era o caso do Campo do Lavandeiro fora de Jeru- 
salém nos dias de Isaías (2Rs 18.17; Is 7.3; 36.2). 


LAVRADOR, LAVRAR Veja Agricultura. 


LÁZARO 

1. Lázaro, o mendigo. Em uma das parábolas 
mais conhecidas de Jesus (Lc 16.19-31), ele 
contrastou as circunstâncias terrenas de um 
mendigo chamado Lázaro com as de um ho- 
mem rico, anônimo. O homem rico desfrutou 
do luxo de sua riqueza, enquanto ignorou um 
mendigo cego cheio de feridas, deitado à sua 
porta. Jesus disse que Lázaro morreu e foi para 
o seio de Abraão, enquanto o rico sofria tor- 
mento eterno. 
A parábola de Lázaro tem sido às vezes inter- 
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pretada erroneamente como uma condenação 
à riqueza, em vez de uma advertência contra o 
desfrute da riqueza sem consideração pelos po- 
bres. Ela ensina que decisões na vida presente 
determinam o destino eterno. 

Em nenhuma outra parábola Jesus identificou 
um personagem pelo nome. Alguns estudiosos 
da Bíblia, portanto, têm concluído que ele es- 
tava contando uma história verdadeira. O sim- 
bolismo do nome, no entanto, parece justificar 
seu uso, uma vez que Lázaro estava no papel de 
alguém “que Deus ajudou”. Na Idade Média, 
o mendigo Lázaro foi venerado como santo 
padroeiro dos leprosos. Hospitais para lepro- 
sos eram chamados de casas de Lázaro. 

2. Lázaro de Betânia. Jesus realizou o mais espe- 

tacular de todos os seus milagres (com exceção 
de sua ressurreição) quando restaurou Lázaro 
de Betânia à vida, quatro dias depois de morto. 
Lázaro morava com suas duas irmãs, Maria e 
Marta. Eles estavam entre os amigos mais ín- 
timos de Jesus (Jo 11.3-5,36). Em várias oca- 
siões, ele visitou seu lar, que também serviu co- 
mo seu centro de operações durante sua sema- 
na final sobre a terra (Mt 21.17; Lc 10.38-42; 
Jo 11.1-12.11). Lázaro estava no banquete em 
honra a Jesus, quando Maria ungiu seus pés 
com perfume caro (Jo 12.1-3). 
À ressurreição de Lázaro, o auge dos sinais no 
Evangelho de João, recebe o mais completo 
tratamento dos milagres de Jesus. Ele produ- 
ziu três resultados notáveis: (1) muitos judeus 
nas cercanias de Jerusalém creram em Jesus (Jo 
11.45) e, algumas semanas depois, o acompa- 
nharam até a cidade (12.17,18); (2) os líde- 
res judeus, endurecidos em sua rejeição a Je- 
sus, decidiram que ele devia morrer (11.53); 
(3) esses líderes também tramaram a morte 
de Lázaro (12.10,11). O milagre não somente 
mostrou o poder de Jesus sobre a morte, como 
também estabeleceu o cenário para a sua res- 
surreição. 


LEABIM, LEABITAS Um dos vários povos asso- 
ciados ao Egito (Gn 10.13; 1Cr 1.11). Os leabins 
são um povo não identificado próximo ao Egito 
ou — como muitos estudiosos sustentam, prova- 
velmente de maneira correta — idênticos aos lu- 
bins (líbios). Os últimos são frequentemente vis- 
tos na Bíblia lutando em aliança com o Egito (Dn 
11.43; Na 3.9), às vezes contra Israel, como no 
tempo de Roboão (2Cr 12.3) e Asa (2Cr 16.8). 


LEÃO Veja Animais. 
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LEÃO DA TRIBO DE JUDÁ Um título do 
Messias, que aparece somente em Apocalipse 5.5. 
“Eis que o Leão da tribo de Judá, a raiz de Davi, 
venceu” (NVI). Essa é uma alusão à promessa 
messiânica de Gênesis 49.9,10, “Judá é um leão 
novo [...] O cetro não se apartará de Judá” (NVI). 
A expressão resume a esperança do AT de que o 
Messias viria como um herói conquistador, liber- 
tando seu povo de toda forma de mal espiritual, 
político e social (cf. 2Ed 11.37; 12.31). O AT fre- 
quentemente emprega o leão como um símbolo 
de poder e de habilidade completa para subjugar 
inimigos (Jó 10.16; 81 10.9; Ez 1.10; Dn 7.1-4). 
O autor de Apocalipse expressou a crença de to- 
dos os cristãos — que Cristo é o libertador que 
derrotaria todos os poderes do mal. No entanto, 
em contraste com a esperança do AT, o libertador 
vem não como um Leão conquistador, de poder 
militar, mas como o Cordeiro, que sofre e é sacri- 


ficado pelos pecados de seu povo (Ap 5.6). 


LEBANA Chefe de uma família que retornou a 
Jerusalém com Zorobabel depois do exílio (Ed 
2.45; Ne 7.48), 


LEBAOTE Cidade no Neguebe, de Judá (Js 15.32), 
ocupada pela tribo de Simeão, sob o nome de Bete- 
-Lebaote (19.6). A lista paralela de cidades simeoni- 
tas tem Bete-Biri nesse lugar (1Cr 4.31). O elemen- 
to beth, “casa de”, é sem dúvida original, denotando 
um lugar de adoração à deusa dos leões (lebaoth); 
Bere-Biri poderia ser outro lugar ou apenas uma va- 
riante textual típica da lista em 1Crônicas. 


LEBEU Outro nome dado para Tadeu, um dos 
12 discípulos em Mateus 10.3 (ARC somente). 
A maioria das versões omite o nome, que vem de 
uma variante textual, seguida pela ARC. Veja Ta- 
deu, O Apóstolo. 


LEBO-HAMATE Cidade no rio Orontes, abaixo 
de Ribla; talvez a leitura correta para a expressão 
“entrada em Hamate” em várias passagens do AT 
(Nm 34.8; IRs 8.65; 2Rs 14.25; Ez 47.15). Veja 


Hamate número 1. 


LEBONA Cidade localizada entre Siló e Siquém 
(Jz 21.19). Ela é normalmente identificada com a 
moderna Lubban, a aproximadamente 4,8 quilô- 
metros a noroeste de Siló. 


LEBRE Pequeno animal semelhante ao coelho, 
declarado impuro em Levítico 11.6. Veja Animais 
(Texugo). 


LECA Ou uma pessoa, descendente do judaíta 
Er, ou então um lugar desconhecido em Judá, es- 
tabelecido por Er, dependendo do entendimento 


de “pai” (1Cr 4.21). 


LEGIÃO Uma unidade do exército romano. No 
tempo do NT, o tamanho-padrão da legião era de 
6 mil homens, à qual 120 cavaleiros foram acres- 
centados. 

Porque representava um grande grupo de homens, 
a palavra “legião” passou a ser usada simbolica- 
mente para um grande número indefinido; esse 
uso ocorre quatro vezes no NT. Na história sobre 
o endemoninhado no país dos gadarenos, Jesus 
perguntou ao homem “Qual é o seu nome?”, e 
a resposta foi “Meu nome é Legião”, respondeu 
ele, “porque somos muitos” (Mc 5.9,15; Lc 8.30; 
cf. Mt 12.45; Lc 8.2, que fala de vários demônios 
possuindo um único indivíduo). 

Outro uso da palavra está em Mateus 26.53. 
Quando da prisão de Jesus, um dos que estavam 
com ele sacou sua espada para defender seu Mes- 
tre. Jesus proibiu tal ação, dizendo: “Você acha 
que eu não posso pedir a meu Pai, e ele não colo- 
caria imediatamente à minha disposição mais de 
doze legiões de anjos?” (NVI). Desse modo, ele 
falou do vasto número de anjos que poderiam ser 
convocados para vir em seu auxílio. 

A palavra “legião” nunca é usada no NT em seu 
sentido militar, e sim no sentido de poderes es- 
pirituais do mal que se opóem aos homens (cf. 
Ef 6.12) ou de poderes espirituais que podem ser 
convocados para auxiliá-los (cf. Hb 1.14). 

Veja também Guerra Santa. 


LEÍ Lugar em Judá onde os filisteus se reuniram 
para capturar Sansão (Jz 15.9). O lugar eviden- 
temente ficava nas colinas, e depois da vitória de 
Sansão (usando uma queixada de jumento como 
arma) foi chamado de “o cimo da queixada” (em 
outras versões, “Colina da queixada”), ou seja, 
Ramate-Leí (v. 17). Ele aparentemente ficava pró- 
ximo de uma fonte, em uma cratera ou depressão 
(v. 19). Um penhasco adjacente era chamado de 
Ki (v. 11). Fora algum lugar nas colinas atrás de 
Bete-Semes, não há qualquer pista da localização 
de (Ramate-) Leí. 


LEI CRIMINAL E PUNIÇÃO A ciência ou 
a filosofia da lei é chamada de jurisprudência. 
Embora a jurisprudência moderna tenha pouca 
semelhança com os conceitos bíblicos de lei, as 
Escrituras têm desempenhado um papel impor- 
tante em seu desenvolvimento. Hoje, a lei crimi- 


nal é claramente distinta da lei civil; nos tempos 
bíblicos, a distinção era muito menos clara. Hoje, 
ofensas contra a lei civil (delitos) são distinguidas 
de crimes menores (contravenções) e de crimes 
sérios (capitais). Na Bíblia, “crimes” incluíam to- 
das as ofensas puníveis, até mesmo as religiosas, 
tais como a idolatria (adorar um deus falso) ou 
a blasfêmia (falar ou comportar-se com desdém 
para com Deus). 


APRESENTAÇÃO 


* Contexto do Oriente Próximo 
* Lei criminal hebraica 

* Punição 

e Conclusão 


Contexto do Oriente Próximo Nas sociedades 
antigas como nas modernas, as leis eram conside- 
radas necessárias para regular o comportamento 
individual para o bem da comunidade, do Estado 
ou da nação. Hoje as leis são vistas como feitas 
por pessoas para sua proteção. Em contraste, to- 
dos os códigos legais do antigo Oriente Próximo 
eram considerados como tendo vindo diretamen- 
te de alguma fonte divina. A lei hebraica, embo- 
ra distinta, seguia o padrão geral desses códigos, 
pelo que é possível observar naqueles que são co- 
nhecidos até hoje, como o Código de Hamurabi e 
as leis assírias e hititas. 

Conclusões sobre a “origem” das leis antigas de- 
vem ser tiradas com cuidado. Embora evidências 
indiquem que Hamurabi baseou sua legislação 
parcialmente em códigos sumérios anteriores, ele 
declarou que seu código havia sido recebido de 
Shamash, deus da justiça. Essa declaração deve 
ter tido o objetivo de comunicar, antes de tudo, 
que esse código tinha a sanção expressa de Sha- 
mash, uma vez que ao menos algumas pessoas o 
reconheceriam como uma compilação baseada 
grandemente em leis mais antigas. Do mesmo 
modo, o fato de a Bíblia afirmar claramente que 
Moisés recebeu a lei no monte Sinai (Êx 19-24) 
não descarta a possibilidade de que partes do 
Decálogo (os Dez Mandamentos) podem ter 
existido em códigos anteriores. Possivelmente a 
legislação mosaica tenha incluído algumas regras 
sociais adaptadas do período provisório de Israel 
no Egito. 


Lei criminal hebraica 

Legislação sobre ofensas contra Deus Não é de 
surpreender que muito da lei hebraica tratasse de 
crimes cometidos contra Deus, uma vez que ela 
foi projetada a um grupo de pessoas para quem a 


LEI CRIMINAL E PUNIÇÃO | 1059 


religião era de importância suprema e cuja fé es- 
tava ameaçada pela influência das crenças de seus 
vizinhos pagãos. A proibição contra a adoração a 
ídolos é declarada e repetida na Torá, ou Pentateu- 
co (primeiros cinco livros da Bíblia): “Não farás 
para ti nenhum ídolo, nenhuma imagem de qual- 
quer coisa no céu, na terra, ou nas águas debaixo 
da terra. Não te prostrarás diante deles nem lhes 
prestarás culto” (Ex 20.4,5). O sacrifício de crian- 
ças, praticado em algumas religiões pagãs, era es- 
pecificamente proibido em Israel. A pena para esse 
crime, como para outras formas de assassinato, era 
morte por apedrejamento (Lv 20.2). 

No livro de Levítico, a morte por apedrejamento 
foi registrada como a punição apropriada para a 
blasfêmia ao nome de Deus (24.11-16). A falsa 
profecia era também uma ofensa criminal; essa 
acusação poderia aplicar-se a uma pessoa fazendo 
uma predição em nome de outro deus que não o 
Senhor, ou indicando falsamente que uma profe- 
cia resultou de uma comunicação com Deus. Je- 
remias — cuja profecia da vitória de Nabucodono- 
sor sobre o reino de Judá foi, por um bom tempo, 
considerada falsa — quase foi linchado por uma 
multidão (Jr 26.8,9). A ideia de considerar santo 
o sétimo dia originou-se da celebração da obra de 
Deus criando o universo em seis dias e descan- 
sando no sétimo. Guardar o sábado exigia a pausa 
do trabalho manual por toda a família, incluindo 
os animais na fazenda (Ex 16.23; 20.8-11). As 
pessoas também tinham de reunir-se no sábado 
para a adoração, que em um período posterior da 
história hebraica incluía a leitura das Escrituras, 
a oração e a pregação. Qualquer um que violasse 
o sábado poderia ser sentenciado à morte, como 
aconteceu com um homem apanhado recolhendo 
lenha (Nm 15.32-36). 

Qualquer tipo de crime premeditado era conside- 
rado uma ofensa contra Deus, o doador de toda a 
lei; por conseguinte, era punível com a morte (vv. 
30,31). A lei hebraica também insistia em que 
se ofertasse sem demora ao Senhor as primícias 
da colheita. Essa exigência era às vezes transfe- 
rida para incluir um primogênito, cuja vida era 
dedicada ao serviço no templo (Êx 22.29,30; Dt 
15.19). 


Ferimento pessoal Nos tempos do AT, assassinato, 
uma ofensa contra “a imagem de Deus”, era um 
dos muitos crimes puníveis com a morte. O livro 
de fixodo declarava inequivocamente que “quem 
ferir um homem e o matar terá que ser executa- 
do” (21.12). Um assassino que matasse usando 
uma arma, como uma pedra, um pedaço de pau 
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ou um ferro, poderia ser morto como vingança por 
um parente do falecido. Se aquela morte houvesse 
acontecido acidentalmente, a comunidade às ve- 
zes ajudava a ocultar o assassino e o encorajava a 
esconder-se em uma cidade de refúgio próxima, 
onde estaria a salvo, conquanto permanecesse 
dentro de suas portas. Ele tinha de ficar naquele 
santuário até a morte do sumo sacerdote em ativi- 
dade, depois disso estava livre para retornar à pró- 
pria cidade (Nm 35.10-28). O sexto mandamento 
determinava: “Não matarás” (Ex 20.13). A palavra 
hebraica referia-se especificamente a assassinato, e 
não a todas as formas de morte. Matar um inimigo 
na batalha ou executar um assassino eram conside- 
rados necessários e não eram proibidos. Para qual- 
quer acusação era exigida mais que uma testemu- 
nha, particularmente em caso de assassinato (Nm 
35.30; Dt 17.6; 19.15). 

No Código de Hamurabi, um homem responsável 
por um ferimento acidental em outro tinha de 
pagar pelos serviços do médico. Se a vítima mor- 
resse, uma multa era paga de acordo com o posto 
dela. Em certo sentido, os hebreus foram além ao 
exigir o pagamento por qualquer perda de tempo 
sofrida pela pessoa ferida (Êx 21.18,19). 

O sequestro era punido com morte no AT. Êxo- 
do declara que “aquele que sequestrar alguém e 
vendê-lo ou for apanhado com ele em seu poder, 
terá que ser executado” (21.16). José vendido 
como escravo por seus irmãos ilustra esse tipo de 
sequestro. 


Leis referentes à propriedade O livro de Êxodo 
é bem específico sobre quem é responsável pelo 
dano à propriedade ou à safra de outro. Se um 
campo pegasse fogo e ele se espalhasse danifican- 
do safras em outros campos, a pessoa que iniciou 
o fogo, ou o proprietário do primeiro campo 
incendiado, era responsável pelo dano (22.6). 
O Código de Hamurabi ciou um exemplo seme- 
lhante de um homem que negligenciou a manu- 
tenção de um dique e, portanto, foi responsável 
pelo dano causado à safra de seu vizinho pela 
inundação. 

Danos em animais, especialmente bois, ou da- 
nos a pessoas ou propriedades causados por es- 
ses animais formavam uma importante área da 
lei hebraica. Se um boi que anteriormente tinha 
comportamento dócil matasse um homem, o 
proprietário não seria responsabilizado, embora 
o boi fosse morto — uma grave pena financeira 
ao proprietário. Se um homem fosse chifrado e 
morto por um boi porque o proprietário não con- 
seguiu refreá-lo adequadamente, o boi e o pro- 


prietário seriam mortos. A vida do proprietário 
poderia ser resgatada por meio do pagamento de 
uma quantia estabelecida. Se a pessoa que o boi 
chifrou fosse um escravo, o boi seria apedrejado e 
o proprietário pagaria uma multa (21.28-32). O 
Código de Hamurabi também não recomendava 
nenhuma punição por uma primeira ofensa feita 
por um animal, mas se o dono soubesse que o 
boi era perigoso e não fizesse nada para prevenir 
o dano, uma multa em prata seria paga — uma 
multa bem alta para uma vítima da alta classe, e 
um pouco menor se a vítima fosse um escravo. 
Por pior que fossem as circunstâncias ou cruel o 
boi, o Código de Hamurabi mencionava a multa 
pela ofensa, sem jamais impor uma pena de mor- 
te sobre o animal ou o dono. 

A negligência que causasse dano a um animal 
também era punida na lei hebraica. Se um boi ou 
um jumento caíssem em um poço sem tampa, o 
proprietário do animal era reembolsado por sua 
perda (vv. 33-36). 

Nas culturas antigas, as mulheres eram geralmen- 
te consideradas bens móveis (propriedade pes- 
soal), como animais ou escravos. Uma filha era 
considerada propriedade do pai até o casamento, 
quando então passava a ser propriedade de seu 
marido. Portanto, qualquer ofensa contra uma 
mulher casada era considerada uma ofensa contra 
a propriedade do marido. De acordo com o Có- 
digo de Hamurabi, um filho poderia ser vendido 
como escravo, normalmente em pagamento da 
dívida do pai (cf. Êx 21.2-7; Ne 5.5-8; Is 50.1). 
À autoridade dos pais era tão respeitada na lei bí- 
blica que um filho teimoso e rebelde poderia ser 
conduzido à presença dos anciãos por ser desobe- 
diente, glutão ou beberrão. Ele poderia então ser 
condenado e apedrejado no ato pelos homens da 
cidade (Dt 21.18-21). Mesmo isso, no entanto, 
era uma proteção aos direitos do filho; algumas leis 
no Oriente Próximo permitiam a um pai ordenar 
a morte de sua prole sem consulta aos anciãos ou 
a qualquer pessoa. Com as filhas em particular 
sendo tão pouco consideradas, era extraordinário 
que uma filha pudesse herdar a propriedade se não 
houvesse nenhum filho homem (Nm 27.8). 

O adultério, proibido no Decálogo, era outro 
crime contra a propriedade do homem, especifi- 
camente contra sua esposa. O livro de Deutero- 
nômio entra em detalhes sobre casos de adultério 
— a punição para ambos os envolvidos era a morte 
(22.22). Se um homem seduzisse uma jovem que 
não tivesse compromisso de casamento, tinha de 
pagar ao pai dela o preço do dote da moça (50 
siclos de prata); não poderia divorciar-se dela; an- 


tes, teria de mantê-la como esposa pelo resto da 
vida (Ex 22.16; Dt 22.28,29). 

Se uma esposa fosse acusada de adultério, porém 
sem evidência, um julgamento seria realizado. O 
marido a levaria a um sacerdote e apresentaria 
uma pequena oferta (um jarro de farinha de ceva- 
da, sem azeite nem incenso sobre ela), indicando 
o pouco respeito que agora tinha pela esposa. A 
mulher então ficava diante do Senhor segurando 
um jarro com “água sagrada”. O pó do chão do 
tabernáculo era misturado à água, e a oferta de 
cereais era colocada em suas mãos. Seu cabelo era 
solto pelo sacerdote para mostrar não somente a 
tristeza dela, como também dar a impressão de 
abandono. Ela então tinha de fazer um juramen- 
to. Depois disso, o sacerdote pronunciava uma 
maldição sobre ela, para que a barriga dela inchas- 
se e fosse impedida de ter filhos (há quem inter- 
prete isso como se o útero fosse fertilizado facil- 
mente, mas tivesse muitos abortos). Ela tinha de 
consentir com esse pronunciamento. O sacerdote 
então escrevia as maldições em um documento 
e simbolicamente as lavava na “água amarga”. A 
mulher tinha de beber a água enquanto o sacer- 
dote movia ritualmente a oferta de cereais que 
apanhara das mãos dela diante do Senhor e quei- 
mava parte dela sobre o altar. O sacerdote dizia a 
ela que, se fosse culpada, a água a tornaria estéril 
ea barriga incharia. Se isso acontecesse, ela se tor- 
naria um objeto de maldição entre o povo; mas se 
fosse inocente, estaria livre. Qualquer que fosse o 
resultado, nenhuma culpa por falsa acusação re- 
cairia sobre o marido (Nm 5.12-31). 

Se um escravo fosse atingido por seu senhor de 
modo que tivesse morte instantânea, essa morte 
teria de ser vingada. Se o escravo sobrevivesse por 
alguns dias, não precisava ser vingado, sendo sua 
perda uma punição suficiente para o proprietário 
(Ex 21.20,21). E improvável que os hebreus tives- 
sem muita experiência com essa lei, que não tinha 
paralelos no Código de Hamurabi. Se um proprie- 
tário ferisse seu escravo, causando-lhe a perda de 
um olho ou de um dente, a lei hebraica exigia que 
o escravo fosse libertado (vv. 26,27). O Código 
de Hamurabi dava um exemplo de um homem 
ferindo o escravo de outro homem; o proprietário 
tinha de receber metade do valor do escravo. 
Pouca ênfase era dada ao roubo ou ao arromba- 
mento no código de leis hebraico. Esperava-se do 
arrombador que se arrependesse e devolvesse de 
pronto o produto do roubo. Depois de devolver o 
artigo roubado e pagar uma pequena multa adicio- 
nal, um ladrão poderia novamente aproximar-se 


do Senhor (Lv 6.2-7). Em contrapartida, o Códi- 
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go de Hamurabi prescrevia a pena de morte para 
arrombamento. Na lei hebraica, o roubo de um 
animal exigia restituição proporcional ou de no 
mínimo dois por um; se um boi ou uma vaca fos- 
sem roubados ou vendidos, o ladrão tinha de res- 
taurar cinco vezes seu valor. O Código de Hamurabi 
continha uma declaração semelhante: “Se alguém 
roubar um boi, ou uma ovelha, e abatê-lo ou ven- 
dê-lo, rerá que restituir cinco bois pelo boi e qua- 
tro ovelhas pela ovelha. Se o ladrão que for pego 
arrombando for ferido e morrer, quem o feriu não 
será culpado de homicídio, mas, se isso acontecer 
depois do nascer do sol, será culpado de homici- 
dio. O ladrão terá que restituir o que roubou, mas, 
se não tiver nada, será vendido para pagar o roubo. 
Se o que foi roubado for encontrado vivo em seu 
poder, seja boi, seja jumento, seja ovelha, ele deve- 
rá restituí-lo em dobro”. (Ex 22.1-4, NVD. 


Leis gerais O código hebraico, contido em Êxo- 
do e Deuteronômio, incluía muitas proibições 
gerais. Algumas diziam respeito a negócios, como 
a remoção de marcos de fronteira (Dt 19.14). O 
uso de pesos e medidas falsificados era condenado 
(Lv 19.35; Dt 25.15; Pv 11.1; 20.23; Mg 6.11). 
O suborno era estritamente proibido (Ex 23.8), 
embora nenhuma punição fosse especificada aos 
que transgredissem essa lei. No Código de Hamu- 
rabi, se um juiz mudasse sua decisão e não conse- 
guisse dar uma explicação satisfatória, particular- 
mente se houvesse suspeita de suborno, ele teria 
de pagar 12 vezes a quantia da penalidade e per- 
deria seu assento no tribunal. No código hebrai- 
co, o falso testemunho também era mencionado, 
embora, novamente, nenhuma punição fosse es- 
pecificada. O Código de Hamurabi declarava que, 
para o perjúrio, nos casos em que a punição era a 
morte, as pessoas que dessem o falso testemunho 
deveriam ser sentenciadas à morte (cf. Êx 23.1). 

Várias leis hebraicas refletiam preocupação com 
os pobres. Por exemplo, eles não deveriam estar 
sujeitos à usura se estivessem endividados, ou a 
passar frio à noite se seus agasalhos fossem retira- 
dos como penhora. Viúvas, órfãos e estrangeiros 
também deveriam ser tratados com misericórdia e 
compreensão (22.21-27; 23.9; Dt 23.19; 24.17). 
Algumas leis hebraicas diziam respeito ao com- 
portamento familiar, tais como o daqueles pre- 
viamente mencionados, que amaldiçoavam ou 
desobedeciam aos pais (Êx 21.17; Lv 20.9; Dt 
27.16; cf. Pv 20.20; 30.17). As responsabilidades 
familiares eram enfatizadas; uma família inteira 
sofria punição pelo crime de um de seus mem- 


bros (Js 7.20-26; 2Sm 3.29; 21.1-9; 2Rs 5.27; 
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Lm 5.7). À medida que a responsabilidade indi- 
vidual passou a ser reconhecida, os pais não eram 
mais mortos pelos crimes dos filhos ou vice-versa 
(cf. Jr 31.29,30). 

A feitiçaria e a bruxaria eram proibidas. O livro 
de Êxodo declarava explicitamente: “Não deixem 
viver a feiticeira” (22.18). As perversões sexuais, 
tais como o relacionamento sexual com animais, 
eram proibidas sob pena de morte. Regras proi- 
bindo o casamento com parentes próximos eram 
dadas em detalhes (Lv 20.17-21). 

Na lei hebraica não havia nenhum paralelo com 
itens interessantes no Código de Hamurabi refe- 
rentes à cirurgia. Esse código mencionava cirurgia 
veterinária e até mesmo operações oftalmológicas 
em seres humanos. Um cirurgião babilônio tinha 
de ser cuidadoso, pois “se um médico fizesse uma 
incisão profunda em um homem com sua lanceta 
de bronze e lhe causasse a morte ou se operasse o 
globo ocular de um homem com sua lanceta de 
bronze e Ihe destruísse o olho, teria a mão cor- 
tada”. A cirurgia era praticamente desconhecida 
entre os israelitas antigos, exceto na prática ritual 
da circuncisão. 


Punição Punições no Oriente Próximo por assas- 
sinato e por dano à pessoa eram retaliatórias e na 
maioria das vezes correspondiam à ofensa. Outros 
métodos de punição variavam entre países ou tra- 
dições. Muitos tipos de punição eram infligidos 
às pessoas derrotadas em uma grande guerra ou 
numa pequena insurreição. 


Punição física Muitas formas de punição eram 
interrompidas abruptamente antes de causar a 
morte, no entanto poderiam ser bem severas. 

1. No AT, bastões ou varas eram a forma tradi- 
cional de disciplina para crianças, tolos ou es- 
cravos (Ex 21.20; Pv 13.24; 26.3). O espan- 
camento (também chamado de açoitamento) 
era mais severo que a surra. O chicote empre- 
gado poderia ser feito de várias tiras de couro 
que tinham na extremidade duas tiras entre- 
laçadas. Um chicote apelidado de “escorpião” 
(por causa das farpas em sua extremidade) era 
um dos instrumentos mais cruéis de punição 
mencionados no AT (IRs 12.11,14, ACF). A 
severidade da punição poderia ser intensifica- 
da com a inserção de pedaços de metal ou de 
ossos no couro. 

Antes de um açoitamento, a vítima era exami- 
nada para comprovar sua resistência física. Se 
os golpes resultassem em morte, nenhuma cul- 
pa seria atribuída à pessoa que administrasse a 


punição. A vítima era amarrada pela cintura a 
uma pilastra, e suas mãos eram presas com cor- 
reias de couro. A severidade do açoitamento 
dependia do crime, embora a Lei Mosaica es- 
tabelecesse um limite máximo de 40 chibata- 
das (Dt 25.1-3). Para evitar erro de contagem, 
esse número foi reduzido a 40 menos um (2Co 
11.24). Os golpes poderiam ser dados tanto 
no peito quanto nas costas. Sob os mesmos có- 
digos legais, o açoitamento poderia ser usado 
como uma punição privada; nesse caso, se a 
vítima morresse, outra vida era tomada. 

Em ofensas contra a lei, as autoridades da sina- 
goga administravam açoitamentos (Mt 10.17). 
Um marido poderia ser açoitado pelos anciãos 
da cidade por difamação do caráter da esposa 
(Dt 22.18). O açoitamento também era usado 
como meio de interrogar um prisioneiro — daí 
o comentário de um capitão romano, de que o 
apóstolo Paulo deveria ser “açoitado e interro- 
gado” (At 22.24). 

Os romanos normalmente reservavam o açoi- 
tamento para cidadãos não romanos, como 
escravos ou estrangeiros, bem como aos con- 
denados à morte. Geralmente, os criminosos 
eram açoitados depois de terem sido condena- 
dos à morte; é, portanto, incomum o fato de o 
açoitamento de Jesus ter ocorrido antes de sua 
condenação. Pilatos talvez esperasse amolecer 
o coração do povo por meio do sofrimento de 
Jesus, a fim de que não exigissem a pena de 
morte (Lc 23.16,22; Jo 19.1). 

Cidadãos do Império Romano nunca pode- 
riam ser espancados ou açoitados antes da sen- 
tença (At 22.25). Por conseguinte, os magis- 
trados ficaram temerosos quando ouviram que 
Paulo, um cidadão romano, havia sido espan- 
cado sob essas circunstâncias (16.37-39). 

2. Arrancar os olhos dos prisioneiros e dos cativos 
era uma prática comum no Oriente Próximo. 
Os filisteus cegaram Sansão antes de aprisioná- 
lo (Jz 16.21). Os babilônios fizeram o mesmo 
com o rei Zedequias, em 587 a.C., antes de 
levá-lo para o cativeiro (2Rs 25.7). O rei amo- 
nita Naás estava preparado para aceitar pro- 
postas de paz dos homens da cidade de Jabes- 
Gileade sob a condição de que o olho direito 
deles fosse arrancado. A proposta de Naás era 
desgraçá-los e evitar que tivessem mais partici- 
pação ativa na guerra (1Sm 11.1-4). 

3. Várias formas de mutilação serviam como pu- 
nição no Oriente Próximo. Os israelitas consi- 
deravam o corpo sagrado e feito à imagem de 
Deus, mas não deixavam de mutilar seus ini- 


migos, cortando os dedos polegares das mãos 
e dos pés. 

O Código de Hamurabi e o código legal assírio 
prescreviam a mutilação do olho, do nariz, da 
orelha, do peito, da língua, do lábio, da mão 
e do dedo como punição para crimes especifi- 
cos. Na Assíria, a punição era frequentemente 
infligida pela vítima do crime sob a supervisão 
de oficiais da corte. O Código de Hamurabi 
também continha salvaguardas, de modo que 
criminosos não fossem punidos além do que 
prescrevia a sentença da lei. 


. Troncos foram mencionados como forma de 


punição na última parte do AT. Os profe- 
tas Hanani (2Cr 16.10, ACF) e Jeremias (Jr 
20.2,3) sofreram a humilhação de serem co- 
locados no tronco. Ambos os tornozelos, e às 
vezes pulsos e também a cabeça, eram colo- 
cados em buracos, em dois pedaços largos de 
madeira. Nos tempos romanos, troncos eram 
convertidos em uma forma de tortura, com as 
pernas do prisioneiro esticadas em buracos ca- 
da vez mais distantes. No NT, Paulo e Silas 
tiveram os pés colocados em troncos por um 
carcereiro filipense (At 16.24). A mesma pala- 
vra grega, que quer dizer “confinamento”, po- 
de referir-se a algemas ou a um colar de ferro 
como aquele usado por escravos romanos fu- 
gitivos. 


Pena capital A pena capital era comum nos paí- 
ses do Oriente Próximo. Vários métodos eram 
usados. 


1, 


Aqueles que ofendiam um rei eram decapita- 
dos à espada (2Sm 16.9; 2Rs 6.31,32), como 
o eram os idólatras e assassinos (de acordo com 
a Mishná, o comentário judaico sobre a lei). A 
espada era provavelmente usada também para 
execuções privadas. Habitantes de cidades in- 
teiras eram às vezes “mortos ao fio da espada” 


por negarem a fé (Ex 32.27; Dt 13.15). 


- Certas ofensas sexuais eram punidas com a 


morte na fogueira (Lv 20.14; 21.9). Tamar, a 
nora de Judá, foi acusada de adultério e con- 
denada a ser queimada viva fora da cidade (Gn 
38.24). O Senhor instruiu que alguém cujos 
pés tocassem a terra santa do monte Sinai fosse 


atingido por flechas ou apedrejado (Êx 19.13). 


. O enforcamento pode ter sido uma forma de 


execução nos tempos bíblicos. Muitos estudio- 
sos pensam que a palavra traduzida por “enfor- 
camento” ou “enforcamento em uma árvore” 
na verdade significasse empalação (Nm 25.4; 
Dt 21.22,23; Js 8.29; 2Sm 21.6,9; Et 9.14). 
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Uma estaca de madeira era colocada no chão 
e o corpo da vítima era lançado sobre ela, cuja 
ponta lhe era introduzida no peito ou na bo- 
ca. Normalmente praticada pelos assírios, essa 
forma de execução era reservada aos culpados 
dos piores crimes e a prisioneiros de guerra ou 
desertores. O rei persa Dario tem a fama de ter 
empalado 3 mil homens quando seu exército 
entrou na babilônia. A empalação era a pena 
que Dario estabeleceu para quem mudasse seu 
edito referente à reconstrução do templo (Ed 
6.11,12). Não se sabe ao certo se Hamã foi en- 
forcado ou empalado (v. Et 7.9,10). 
Normalmente o “enforcamento” era um modo 
de exibir um cadáver como advertência aos ha- 
bitantes locais (Gn 40.19; Js 8.29; 10.26; 2Sm 
4.12). Cadáveres eram exibidos apenas por um 
dia e sepultados antes do cair da noite. O cadá- 
ver pendurado era considerado uma profanação 
da terra que Deus dera (Dt 21.22,23). De acor- 
do com a Mishná, as mãos eram amarradas, e o 
corpo, pendurado em uma forca de madeira. 


4. A crucificação foi uma punição empregada pelo 


rei sírio Antíoco IV Epifânio em 167-166a.C.; 
de acordo com Josefo, historiador judeu do sé- 
culo 1, os judeus que recusavam abrir mão de 
sua fé tradicional eram executados. Durante o 
período macabeu (167-40 a.C.), Alexandre Ja- 
neu crucificou 800 fariseus rebeldes na tenta- 
tiva de restabelecer sua autoridade. A crucifi- 
cação era uma forma comum de execução: era 
usada na maioria dos lugares no Império Ro- 
mano, incluindo a Índia, o norte da África e a 
Alemanha. Entre 4 a.C. e 70 d.C., em algumas 
ocasiões, o número de pessoas crucificadas de 
uma só vez chegou aos milhares. 

Três tipos de cruz parecem ter sido usados: 
uma cruz com uma barra transversal abaixo 
da cabeça da barra perpendicular (cruz latina), 
uma cruz em forma de T (cruz de Santo Antô- 
nio) e uma cruz em forma de X (cruz de Santo 
André). Mateus registra que a inscrição “Este 
é Jesus, o Rei dos Judeus” foi colocada sobre a 
cabeça de Jesus (27.37). Isso indica que, para a 
crucificação de Jesus, uma cruz latina foi usa- 
da, como artistas tradicionalmente a têm des- 
crito. Nas crucificações, a vítima era fixada na 
cruz muito provavelmente enquanto esta ain- 
da estava no chão. À cruz então era erguida 
e colocada em um buraco. As mãos eram ou 
pregadas ou amarradas à cruz; não se sabe ao 
certo se os pés eram pregados com um ou dois 
pregos. O peso do corpo era suportado por um 
suporte de madeira sob os pés e possivelmen- 
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te por outro que era como uma estaca entre as 
pernas. 

5. O apedrejamento era a pena de morte hebrai- 
ca mais comum. Ás primeiras pedras eram jo- 
gadas pelas testemunhas que moveram a ação; 
a seguir, então, os espectadores lançavam pe- 
dras. O apedrejamento era a punição para cer- 
tas ofensas religiosas (Lv 24.16; Nm 15.32-36; 
Dt 13.1-10; 17.2-5), adultério (22.23,24), sa- 
crifício de crianças (Lv 20.2), adivinhação de 
espíritos (v. 27) e rebelião (Dt 21.18-21). 

Antes de sua conversão, o apóstolo Paulo teste- 

munhou e consentiu no apedrejamento de Estê- 

vão (At 7.58,59). O próprio Paulo mais tarde so- 

breviveu a um apedrejamento em Listra (14.19). 

Nos tempos romanos, uma pessoa era às vezes 

apedrejada em um patíbulo. 


Conclusão A lei hebraica era parte da Torá (“ins- 
trução”) dada por Deus para santificar o povo da 
aliança. Naquela época, os israelitas eram um gru- 
po seminômade de ex-escravos. Embora houvesse 
semelhanças com o Código de Hamurabi e outras 
leis de culturas estabelecidas do Oriente Próximo, 
havia também muitas diferenças. A lei hebraica 
frequentemente tinha uma visão mais ampla, 
mesmo em seu contexto cultural menos sofisti- 
cado, e ainda que seu propósito fosse mais o de 
ensinar um comportamento piedoso que estabi- 
lizar a sociedade. A simplicidade e a objetividade 
dos Dez Mandamentos em particular continuam 
a influenciar a jurisprudência, mesmo na socieda- 
de secular moderna. 

A mensagem principal da Bíblia é a do amor de 
Deus pelo seu povo da aliança, embora ela nunca 
tenha feito vista grossa às duras realidades da vida 
em um mundo caído. Os seres humanos pecam e 
cometem crimes; sofrem separação de Deus por 
causa do pecado e são punidos por seus crimes. 
Os cristãos são constantemente lembrados pela 
cruz, como símbolo da fé cristã, da realidade do 
amor de Deus. Eles veem a crucificação de Jesus 
Cristo como o cumprimento da profecia do AT, 
de que o Senhor levaria sobre ele a nossa iniqui- 
dade (Is 53.5,6). A convicção do NT é de que 
Cristo morreu pelos nossos pecados de acordo 
com as Escrituras (1Co 15.3). 

Veja também Lei e Justiça Civis; Tribunais e Jul- 
gamentos; Hamurabi, Código Civil de; Lei, Con- 
ceito Bíblico de. 


LEI DE MOISÉS Veja Aliança; Deuteronômio, 
Livro de; Exodo, Livro de; Levítico, Livro de; 
Moisés. 


LET E JUSTIÇA CIVIS A lei civil lida com dis- 
putas particulares entre indivíduos, ocasionadas 
por dívidas, divórcio, herança e outros relaciona- 
mentos. Em contraste, a lei criminal lida com cri- 
mes tais como assassinato, traição ou roubo. Nos 
casos civis, a parte culpada é solicitada a compen- 
sar a vítima de maneira apropriada. 

Essa distinção entre lei civil e criminal é bem 
estranha ao pensamento bíblico. Quase todas as 
ofensas eram matéria para ação privada. Se al- 
guém era assassinado, seus parentes eram respon- 
sáveis por matar o assassino ou caçá-lo até a cida- 
de de refúgio mais próxima, onde um julgamento 
seria feito. Todas as ofensas em Israel tinham uma 
dimensão religiosa: o roubo ou o adultério não 
eram meramente uma ofensa contra o próximo, 
mas um pecado contra Deus. Isso significava, na 
teoria, que todo israelita ficaria indignado com 
esse comportamento e gostaria que ele fosse pu- 
nido. Se esses atos continuassem, o próprio Deus 
poderia intervir para punir o indivíduo, sua famí- 
lia ou até mesmo a nação inteira. Essa dimensão 
religiosa dava uma aura de criminalidade a toda 
ofensa, embora em muitos casos a ação ficasse nas 
mãos de indivíduos. 

Veja também "Tribunais e Julgamentos; Lei Cri- 
minal e Punição; Leis Alimentares; Divórcio; 
Carta de Divórcio; Hamurabi, Código Civil de; 
Lei, Conceito Bíblico de; Levítico, Livro de; Ca- 
samento, Costumes Matrimoniais; Dez Manda- 
mentos, Os. 


LEI, CONCEITO BÍBLICO DE Meio divino 
de consagrar seu povo para ele. A natureza e o 
conteúdo da “lei” podem mudar, porém o alvo 
permanece o mesmo: maturidade e conformida- 
de à imagem de Deus. 


APRESENTAÇÃO 


* Contexto histórico 

* Lei no Antigo Testamento 

* Lei israelita e o antigo Oriente Próximo 
* Leis no Antigo Testamento 

* O propósito da lei 


Contexto Histórico Quando o homem foi criado 
à imagem de Deus, ele recebeu glória, domínio e 
provisão para seu sustento diário do Criador-Rei 
(Gn 1.27-30). No entanto, em seu status exalta- 
do como administrador da criação de Deus sobre 
a terra, o homem teve de provar sua lealdade ao 
Senhor. Para esse propósito, Deus estabelece um 
teste simples: a árvore do conhecimento do bem 
e do mal. O homem era proibido de comer do 


fruto daquela árvore (2.17). Sua desobediência 
o marcou como inepto para a comunhão com o 
grande Rei. Ele era rebelde e, por natureza, trai- 
dor, como demonstram as posteriores narrativas 
de Caim (4.1-16), a geração do Dilúvio (6.1-13), 

Cam e Canaá (9.18-26; 10.6-20), e a torre de Ba- 
bel (11.1-9). 

No entanto, no meio de tudo isso, o Senhor 
graciosamente chamou Abraão. Ele prometeu 
abençoá-lo, à sua semente e as famílias da terra 
que se uniriam em uma expressão comum de fé 
(Gn 12.2,3; 17.4-7). Abraão respondeu a Deus 
com fé (15.6), observou de bom grado o ritual 
da circuncisão como um sinal da aliança (17.10; 
cf. 21.4) e andou diante de Deus com integri- 
dade de coração (17.1). Abraão posteriormente 
aprendeu que Deus o havia soberana e gracio- 
samente escolhido com o propósito de que sua 
família pudesse destacar-se dentre as nações “fa- 
zendo o que é justo e direito” (18.19). O Senhor 
se agradou de seu servo Abraão que, embora não 
tivesse recebido leis detalhadas, era um homem 
de integridade. Seu coração era reto diante de 
Deus, de modo que ele fez de bom grado o que 
Deus ordenara. 

O pai da fé era o pai dos fiéis; o Senhor testificou 
que “Abraão me obedeceu e guardou meus precei- 
tos, meus mandamentos, meus decretos e minhas 
leis” (Gn 26.5, NVD). Sua fé resultou em frutos de 
justiça (Tg 2.21-24). 

No entanto, Israel, abençoado pelo Senhor no au- 
mento dos descendentes, no êxodo, na travessia 
do mar Vermelho e em sua presença, não respon- 
deu a ele com fé. O povo murmurou e reclamou 
no monte Sinai, em Cades-Barneia e nas planícies 
de Moabe, mostrando-se rebelde e teimoso (Êx 
32.9; 33.3,5; 34.9; Dt 9.6,13). Embora tenha de- 
monstrado seu caráter, o Senhor foi fiel a Abraão 
ao fazer com o povo uma aliança. Israel se tor- 
nou seu povo, seu sacerdócio real, sua nação santa 
(Êx 19.5,6; Dt 26.18,19). Ele deu a Israel os Dez * 
Mandamentos, a lei e a aliança, simbolizada pelas 
duas tábuas do testemunho (Êx 32.15,16). Mes- 
mo depois de Moisés tê-las quebrado com raiva 
por causa da adoração idólatra do povo ao bezerro 
de ouro, o Senhor renovou sua aliança escrevendo 
novamente as palavras da aliança (34.28). Por um 
lado, o contexto no qual a lei foi dada reflete a 
graça de Deus, sua paciência com os pecados de 
Israel (vv. 6,7) e a sua determinação de usá-lo na 
realização de seu plano redentor para o mundo. 

Por outro lado, o contexto reflete a imaturidade e 
a obstinação de Israel. Portanto, a lei no AT tem 
propósitos positivos e negativos. 
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Lei no Antigo Testamento O AT tem muitas pa- 
lavras para a lei de Deus. A mais geral é a Torá, 
que significa instrução de qualquer tipo, religiosa 
e secular, escrita e oral, divina e humana. À lei 
em Israel era a lei de Deus, mediada por Moisés 
(Êx 20.19; Dt 5.23-27). Porque Israel rejeitou a 
revelação direta dos oráculos de Deus, a lei foi 
mediada por Moisés, o servo de Deus (Jo 1.17). 
Sinônimos para a lei são, em várias traduções, pa- 
lavra (cf. Êx 24.3; 34.27), juízo (cf. Ex 24.3), de- 
creto (cf. Nm 30.16; Dt 4.1), ordenança (cf. Nm 
9.12,14; Dt 6.2), mandamento (cf. Dt 6.1,25), 
estatutos (Lv 3.17; 10.11), preceitos (uma pa- 
lavra hebraica usada somente em Salmos; cf. 11 
9.4,15,27,40,45,56,63,69,78,87,93,94,100, 
104,110,128,134,141,159,168,173), — estipula- 
ções, exigências, testemunhos (cf. Dt 4.45; 6.20; 
1Rs 2.3), instrução (um termo hebraico não no 
Pentateuco; cf. Sl 119.15), ou simplesmente o(s) 
“caminho(s)” (cf. IRs 2.3; SI 18.21; 25.9; 37.34). 
Essas palavras formam um campo semântico, e 
não é nada fácil fazer distinção clara entre as vá- 
rias formas de lei. Geralmente “as palavras” per- 
tencem às obrigações do homem para com Deus, 
especialmente os Dez Mandamentos (Êx 20.1; 
34.27). Os “juízos” contêm regulações e obriga- 
ções civis para companheiros de alguém e para o 
ambiente social (21.1-23.9); essas estão frequen- 
temente na forma de “se... então...” Em Levítico 
e nas formulações cúlticas, a palavra “ordenanças” 
tem o sentido técnico de regulações cúlticas — as 
leis cerimoniais. No entanto, em outros contex- 
tos, especialmente em uma série de sinônimos 
para lei, ela significa qualquer expectativa ou re- 
gulamento. Os “mandamentos” são esses regula- 
mentos dados por uma autoridade mais elevada. 
Embora o AT tenha muitas palavras para lei, a 
conotação de uma palavra é frequentemente in- 
distinguível de outras palavras, especialmente em 
séries como “os decretos e leis” (Dt 4.1,5; 5.1), 
'os mandamentos, decretos e leis” (6.1), “ande 
nos seus caminhos e obedeça aos seus decretos, 
aos seus mandamentos, às suas ordenanças e aos 
seus testemunhos, conforme se acham escritos na 
Lei de Moisés” (1Rs 2.3, NVD). 
À motivação para manter a lei divina está nos 
atos e na presença do Senhor. O prólogo do De- 
cálogo nos lembra dos atos poderosos de Deus: 
“Eu sou o SENHOR, o teu Deus, que te tirou do 
Egito, da terra da escravidão” (Êx 20.2, NVI). 
Nos atos históricos de redenção de Israel, na 
revelação no monte Sinai e na consagração de 
Israel para ser o seu povo, ele se envolveu com 
Israel como um “pai”. Ele adotou Israel como 
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filho e o consagrou; ou seja, o declarou santo 
(Êx 19.6; 31.13; Ly 20.8; 22.32; cf. Rm 9.4). 
Às vezes os dois conceitos de redenção e consa- 
gração são colocados juntos, mas quer estejam 
quer não, eles são inseparáveis: “Eu sou o Sg- 
NHOR, eu os santifico” (Lv 22.32b, NVD. A base 
da obediência pode ser declarada simplesmente 
por um apelo ao nome de Deus: “Eu sou Javé” 
(cf. Lv 18.6,21,30; 19.10,14,16,18,28,30,31 
34,36,37). O requisito da santidade prática é 
também baseado na experiência da presença de 
Deus. O Senhor ordenou que Israel fosse santo 
porque ele é santo (Lv 11.44,45; 19.2). O “santo 
de Israel” habitou no meio de seu povo (Ex 25.8; 
29.45; Nm 5.3; 35.34). 

Como o Israel rebelde poderia entender o que 
Deus exigia, senão por meio de regulamentos 
morais, sociais, civis e cúlticos precisos? O Senhor 
observara que eles não tinham “o coração” para 
servi-lo como um povo leal à aliança (Dt 5.29). 
Por natureza, Israel não poderia desenvolver um 
sistema moral e cúltico adequado para agradar a 
Deus. Por causa da dureza de coração, Deus havia 
revelado (i.e., “explicado”) sua vontade. 


Lei israelita e o antigo Oriente Próximo A lei 
de Israel refletia as práticas de seu contexto no 
antigo Oriente Próximo. Códigos civis babilô- 
nicos antigos (Eshnunna, Hamurabi) mostram 
semelhanças com os códigos bíblicos. As seme- 
lhanças vão além das similaridades de casos e 
incluem formulações legais (lei casuística). A lei 
israelita é distinta no sentido de que é lei divi- 
na. Moisés é o mediador, e não o promulgador 
da lei, como era a prática de um rei que, como 
Hamurabi, fez valer um código legal. O próprio 
Senhor deu a Israel suas leis (cf. Dt 4.5-8). As 
leis no antigo Oriente Próximo lidavam com o 
ordenamento da sociedade. No entanto, as leis 
de Israel foram dadas para regular todos os as- 
pectos da vida: pessoal, familiar, social e cúltico. 
As leis deveriam ensinar Israel a fazer distinção 
entre o santo e o profano, entre o puro e o im- 
puro, e entre o justo e O injusto. 


Leis no Antigo Testamento O conteúdo legal do 
AT não é dado em um livro ou em uma parte. 
Além disso, as leis refletem o desenvolvimento 
do contexto do deserto (Êxodo) ao contexto da 
terra (Deuteronômio). O material legal do AT é 
complexo, cheio de variações e duplicações. Ele 
é encontrado em Êxodo (caps. 20-24; 25-31), 
Levítico, Números (caps. 3-6; 8-10; 15; 18; 19; 
28-30) e Deuteronômio (caps. 526). 


Os Dez Mandamentos Os mandamentos são 
simplesmente designados como “as palavras” de 
Deus (Ex 20.1). Eles aparecem em Exodo 20.1- 
17 e Deuteronômio 5.6-21, porém variações 
menores e mandamentos individuais ocorrem 
em outros contextos (p. ex., Ex 34.14,17,21; Lv 
19.1-8; Dt 27.15,16). Como uma parte da alian- 
ça, os mandamentos foram primeiro endereçados 
a Israel; eles foram a base da moralidade no cris- 
tianismo. À relevância duradoura da lei moral é 
clara a partir do NT. Nosso Senhor estabeleceu 
sua autoridade como intérprete de todos os man- 
damentos (Mt 5.17-48; 12.1-14; 23.23,24). 

Ele resumiu a lei em termos do amor a Deus e 
ao homem (cf. Mt 22.37-40; Mc 12.28-34; Lc 
10.27; cf. Rm 13.8,9; Gl 5.14). Uma vez que 
ele é também o Senhor do sábado, o sábado não 
pode ser divorciado de outros mandamentos (Mt 
12.8). O apóstolo Paulo também defendeu a lei, 
como sua “ética do Espírito” reflete uma introver- 
são da lei de Deus no coração dos crentes (cf. Rm 
8.1-17; 12.1-15.13; 1Co 2.6-16; 5.1-8; 10.23- 
11.1; G15.13-6.10; Ef 4.17-6.9; Fp 2.1-18; Cl 
3.1-4.6; 1Ts 4.1-12; 5.12-24; 2Ts 3.6-15; 1Tm 
6.3-10; Tt 3.1-11). 

Os mandamentos foram escritos em ambos os la- 
dos das tábuas pelo Senhor (Ex 32.15,16). Não 
está claro se as tábuas eram cópias duplicadas, 
como os mandamentos eram divididos e como 
os mandamentos foram enumerados. Elas foram 
mantidas na arca da aliança como um testemu- 
nho do pacto (40.20). 


O Livro da Aliança (Éx 20.23-23.19) O propó- 
sito do código da aliança era exemplificar e colo- 
car em movimento o maquinário legal pelo qual 
Israel como nação poderia refletir a preocupação 
divina por justiça, amor, paz e o valor da vida. 
As leis no Livro da Aliança são principalmente de 
tipo casuístico. Elas regulam a vida em uma socie- 
dade agrícola com servos, jumentos, touros, bois, 
ovelhas e campos de cultivo. Os regulamentos 
estão ligados a relações com mulheres (incluin- 
do viúvas), estrangeiros e órfãos; a preocupações 
legais (dívidas, danos, propriedade); bem como 
as obrigações religiosas (altar, sábado). Frequen- 
temente, as leis exigem restituição, porém a res- 
tituição não é a regra quando a vida humana está 
envolvida (Ex 21.12-29; 22.2,3), especialmente 
quando envolve a família de alguém (21.15- 
17,22-25). O código penal atrelado às leis dos ve- 
redictos deixa claro o valor da vida humana, que 
é protegida pela lex talionis (“lei da retaliação”). A 
lex talionis não aponta para uma falta de perdão 


sob o AT antes tinha como objetivo ser um prin- 
cípio legal dando coerência e justiça à sociedade. 
O Livro da Aliança explica por meio de princí- 
pios e julgamentos como Israel deve viver junto 
como nação, abraçando a lei de Deus e aplican- 
do-a justamente (sem discriminação ou distorção 
de direitos), amorosamente (com uma preocupa- 
ção pelas partes envolvidas) e pacificamente. 


A lei sacerdotal A preocupação de Deus com 
santidade e pureza se expressa nas leis sacerdotais 
(Ex 25-31; 35-40; Lv 127; Nm 4-10). Os re- 
gulamentos pertinentes à construção do taberná- 
culo, à consagração e ordenação dos sacerdotes, às 
ofertas e sacrifícios, às regras de pureza, aos dias 
santos e votos. 

O tabernáculo foi estabelecido no meio do acam- 
pamento de Israel no deserto. Ele simbolizava a 
presença de Deus com seu povo. Os sacerdotes 
e levitas ficavam acampados em torno do ta- 
bernáculo para servir e proteger a santidade de 
Deus. Todas as tribos ficavam situadas em torno 
do tabernáculo, e, embora os membros das tribos 
não tivessem acesso a todas as partes do taber- 
náculo, tinham de estar ritualmente purificados 
para viver no campo. Qualquer que fosse ritualis- 
ticamente corrompido (Lv 13.46; Nm 5.1-3) ou 
tivesse pecado de forma grave era colocado fora 
do acampamento (Lv 24.10-23; Nm 15.32-36). 
Esse regulamento incluía até mesmo objetos que 
haviam se corrompido (Lv 8.17; 9.11). 

Por meio de ofertas e sacrifícios prescritos (Lv 
1-7; 16; Nm 15.1-31; 28), Deus assegurava a 
Israel, individual e comunitariamente, o perdão 
quando ele pecava inconscientemente. As ofertas 
e os sacrifícios incorporavam concretamente o 
propósito do ofertante, quer de perdão, quer de 
dedicação quer de comunhão. 

Os sacerdotes e levitas ensinavam a lei de Deus 
(Dt 31.9-13), aplicavam seus regulamentos e ser- 
viam nos pátios (17.8-13). 


O código de santidade (Lv 17-26) O código de 
santidade forma uma parte significativa do livro 
de Levítico. Nele, Moisés dirigiu-se a todo o Is- 
rael (cf. Ly 17.2; 18.2; 19,2; 20.2; 21.24; 23.2; 
24.2; 25.2; 26.46; 27.2). 

As leis estão na forma de proibições e de manda- 
mentos diretos, que dizem respeito ao lugar do 
sacrifício e à proibição de comer carne com san- 
gue (cap. 17); a proibição de relações sexuais com 
membros específicos da família (cap. 18); e regu- 
lamentos promovendo a piedade, a santidade, a 
justiça e o amor em sociedade (cap. 19). O código 
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penal aplica punições aos que pecam contra os 
regulamentos (cap. 20; 24.10-23). Os capítulos 
21-24 aplicam regulamentos cúlticos aos sacer- 
dotes e a todos os israelitas. As instituições do ano 
sabático e do ano do Jubileu regulam o perdão 
de dívidas, a liberdade do povo e a restituição da 
terra (cap. 25). 

O código de santidade esclarece as qualidades exi- 
gidas de um povo santo: devoção a Deus (ofertas, 
sacrifícios, sacerdotes) e amor aos homens (Lv 
19.18b) demonstrados no interesse pela justiça, 
pela paz, pela liberdade e pelo valor da vida hu- 
mana, e uma preocupação com a família. Muitas 
das leis refletem o espírito do Decálogo (cap. 19). 
Tanto promessas quanto maldições estão atrela- 
das ao código de santidade (cap. 26). As maldi- 
ções predizem o exílio como uma consequência 
da transgressão às leis. No entanto, sempre sus- 
tentando as leis e punições está a graça do Senhor, 
que promete livremente perdoar os pecados do 
povo e renovar a aliança rompida (26.44,45). 


As leis de Deuteronômio As leis deuteronômi- 
cas são explicações e novas aplicações do Livro 
da Aliança em vista da nova situação histórica de 
Israel, Este estava prestes a entrar na Terra Prome- 
tida quando Moisés lhe esboçou a lei de Deus (Dt 
1.5). O elemento impessoal do Livro da Aliança 
é aqui transformado pelo apelo pessoal. Moisés 
apela com veemência a Israel para que seja leal 
ao Senhor, à aliança e às estipulações pactuais. As 
leis deuteronômicas anteveem o povo na terra da 
promessa, com um santuário central (12.5,11- 
18; 14.23; 15.20; 16.5-7,16,21; 17.8; 18.6; 26.2; 
31.11) e com um rei (17.14-20). As bênçãos e 
maldições motivam a lealdade pactual (cap. 28). 
No entanto, Israel é também assegurado de que, 
mesmo se transgredir a lei de Deus, o Senhor per- 
manecerá gracioso e perdoador. 


O propósito da lei A lei revelada no monte Sinai 
tinha como objetivo levar Israel para mais perto 
de Deus. No entanto, como ele se rebelou, Deus 
usou a lei como seu instrumento correto para en- 
sinar, de maneira bem específica, o que é o peca- 
do (cf. Rm 5.20; 7.7,8) e como o povo deveria 
andar em um caminho que o manteria a salvo de 
ser corrompido pelo pecado e santo para o Se- 
nhor. À lei era o mestre e o guardião de Israel (Gl 
3.24). As explicações detalhadas das leis em to- 
das as áreas da vida (trabalho, sociedade, família, 
culto e nação) tinham um lugar importante no 
trato de Deus com Israel. Israel era uma nação em 
uma terra especial, com um governo teocrático 


1068 | LEIS ALIMENTARES 


e que necessitava de um conjunto de leis. Além 
disso, a condição de Israel no monte Sinai era tal 
que ele não conseguiria receber revelação direta. 
À revelação tinha de ser mediada por Moisés e ti- 
nha de ser exposta detalhadamente, porque Israel 
não possuía compreensão intuitiva daquilo que 
a revelação da santidade, da justiça, da retidão, 
do amor e do domínio próprio de Deus exigia 
deles. Eles haviam adotado os modos egípcios e 
tinham de aprender a vontade divina por revela- 
ção. No entanto, Moisés e os profetas enfatizam 
que o propósito da lei não é a adesão estrita a ela 
por si mesma (legalismo) ou por uma recompensa 
(farisaísmo). Guardar a lei é um ato de devoção a 
Deus, por amor a ele. Nosso Senhor confirmou 
o propósito da lei: estabelecer um modo de vida 
dinâmico, no qual se busque continuamente o 
Reino de Deus e a sua justiça (Mt 6.33). 

A lei de Deus é o meio divino de santificação. 
Ele consagrou Israel por um ato de graça, e exi- 
giu de Israel que permaneça santo. Jesus confir- 
mou esses usos da lei através dos quais alguém 
pode conhecer sua pecaminosidade e por meio 
dos quais ele pode ser levado a Cristo. Na cruz, 
Jesus carregou as penalidades da lei, cumpriu de 
modo maior a presença de Deus no tabernáculo/ 
templo, cumpriu as expectativas do Pai de expia- 
ção e demonstrou o amor do Pai. Ele, o Filho, 
que é maior que Moisés, deu a essência da lei no 
resumo das exigências divinas: ame a Deus e ame 
ao próximo (Mt 23.23,24; Lc 11.42-44). Jesus 
ensinou que o propósito da obediência não é pri- 
meiramente o de receber uma recompensa, mas 
de servir como sal (Mt 5.13) e luz (Mt 5.14-16; 
cf. Ef4.17-5.20) e dar fruto (Jo 15.1-17). O pro- 
pósito da lei de Deus é a transformação gradual 
dos filhos de Deus para que reflitam a imagem do 
Filho (Rm 8.29; 2Co 3.18; Cl 3.10), sejam uma 
imitação do Pai (Ef 5.1,2) e sejam cheios com o 
Espírito de Deus (Gl 5.18,22-24). Para esse pro- 
pósito, Jesus nos deu as Beatitudes e o Sermão do 
Monte, que resume o intento do ensinamento de 
Moisés e dos profetas (Mt 5-7). 

O propósito da lei é transformar crentes regenera- 
dos em crentes maduros. À maturidade espiritual 
não é um privilégio reservado aos crentes depois 
de Cristo; os santos do AT também andaram com 
Deus (Enoque, Gn 5.22-24; Noé, 6.9; Abraão, 
17.1). Esses foram homens maduros, que vive- 
ram com integridade na presença de Deus (cf. 
Gn 17.1; Dt 18.13; Sl 15.1,2; 18.26; 101.2,6; 
119.80; Pv 11.5). 

Maturidade ou integridade é aquela resposta a 
Deus, onde o crente não precisa mais viver por 


estipulações individuais ou com medo de errar 
ou de pecar por omissão, mas se deleita em fa- 
zer a vontade do Senhor (Sl 1.2; 112.1). Desde a 
vinda de Cristo e o Pentecoste, o Espírito Santo 
foi derramado sobre cada crente. Ele veio não so- 
mente para internalizar a lei de Deus (Jr 31.33), 
mas também para nos ajudar a desenvolver a ma- 
turidade cristá dando-nos os frutos da piedade 
com mais abundância (Gl 5.22-24). Enquanto a 
maturidade e a liberdade foram experimentadas 
por alguns santos do AT, elas são dons de Deus 
a todos os seus filhos em Cristo (At 2.39; 1Co 
12.13). O propósito ainda é o mesmo, “para que 
o homem de Deus seja apto e plenamente prepa- 
rado para toda boa obra” (2 Tm 3.17, NVD), po- 
rém os meios para realizar isso e o status do filho 
de Deus são muito melhores desde o Pentecoste. 
Veja também Lei e Justiça Civis; Pureza e Impure- 
za, Regulamentos sobre; Lei Criminal e Punição; 
Gálatas, Carta aos; Hamurabi, Código Civil de; 
Justificação, Justificado; Romanos, Epístola aos; 
Dez Mandamentos, Os; Torá; Tradição. 


LEIS ALIMENTARES Regras para preparação 
e consumo de alimentos, fornecidas por Deus ao 
seu povo nos tempos do AT. As leis alimentares 
formavam parte de regras mais abrangentes sobre 
“pureza”, que eram designadas para manter o sta- 
tus de Israel como povo santo. 


APRESENTAÇÃO 
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Lei alimentar e de santidade Leis bíblicas refe- 
rentes a dieta e pureza eram baseadas na ideia de 
santidade. O significado fundamental da palavra 
hebraica para “santidade” é difícil de apurar, po- 
rém muito provavelmente era “cortar”, ou “ser 
separado”, ou “colocar à parte”. O Senhor disse a 
Israel: “Vocês serão santos para mim, porque eu, 
O SENHOR, SOU Santo, e os separei dentre os povos 
para serem meus” (Ly 20.26). Deus é o exemplo 
supremo de santidade; ele é o único separado de 
modo único em seu caráter e ser (Is 6.3). Mas 
Deus quis que seu povo da aliança também fosse 
santo. Um dos modos com que Deus tornou os 
israelitas diferentes dos outros povos do mundo 
foi dando-lhes leis alimentares: “Pois eu sou o 
SENHOR, o Deus de vocês; consagrem-se e sejam 


santos, porque eu sou santo” (Lv 11.44). Guardar 
as leis alimentares não tornava o povo automati- 
camente “santo” (i.e., separado para Deus); antes, 
era uma das maneiras pelas quais os crentes do 
AT podiam mostrar sua gratidão a Deus por sua 
libertação. 


Antes de Moisés À partir da Criação, Deus apro- 
vou todas as variedades de frutas e legumes como 
alimento legítimo e puro (Gn 1.29). Depois da 
queda da humanidade, Deus fez distinção entre 
animais puros e impuros. No tempo de Noé, 
Deus orientou para que espécimes de animais 
limpos fossem colocados dentro da arca (7.2; 
8.20). Depois do Dilúvio, Deus proibiu o consu- 
mo de sangue, porque sangue representava a vida 
(9.4). Para comemorar a luta do patriarca Jacó 
com o Anjo do Senhor, os descendentes de Jacó 
abstinham-se de comer determinado músculo da 
coxa (32.32), embora isso não fosse uma ordem 
divina. 


A Lei Mosaica A principal revelação dos padrões 
alimentares do Senhor para Israel foi dada por 
meio de Moisés. Leis alimentares são encontradas 
entre as regras cerimoniais recebidas no monte 
Sinai (Lv 11). Moisés repetiu muitas dessas leis 
39 anos depois, pouco antes de o povo entrar na 
Terra Prometida (Dt 14.3-21). As leis alimenta- 
res diziam respeito apenas a produtos de origem 
animal, exceto a proibição ao vinho para certas 
pessoas (Lv 10.9; Nm 6.3,4; cf. Jz 13.14; Jr 35.6). 
Cinco categorias de coisas vivas eram regula- 
mentadas como alimento. Para ser consumível, 
um animal tinha de ter cascos divididos (parti- 
dos) em dois e ruminar. De acordo com Levítico, 
essa exigência excluía camelos, cavalos, coelhos e 
porcos (Lv 11.2-8). A vida marinha tinha de ter 
barbatanas e escamas (vv. 9-12). Aves eram co- 
mestíveis se não fossem predatórias (vv. 13-19); 
Moisés continuou, relacionando 20 espécies espe- 
cificamente proibidas porque eram aves de rapina 
ou comedores de animais mortos. Insetos alados 
eram proibidos (vv. 22,23), exceto certos tipos de 
gafanhotos (alimento normalmente consumido 
por nômades do deserto). Finalmente, “os ani- 
mais que rastejavam no chão”, incluindo répteis e 
roedores (vv. 29-31), eram rejeitados. 

Mais proibições foram feitas sobre alimentos que 
de outro modo teriam sido considerados puros. 
Por exemplo, nada que já fosse encontrado morto 
(Dt 14.21) ou que tivesse sido despedaçado por 
feras (Lv 17.15) deveria ser consumido. O ali- 
mento poderia se tornar corrompido pelo contato 


LEIS ALIMENTARES | 1069 


com alguma outra coisa que não fosse pura, como 
um camundongo morto que por acaso caísse em 
um recipiente de alimento (11.32-34). Um cabri- 
to não deveria ser cozido no leite de sua mãe (Ex 
23.19; 34.26; Dt 14.21). Quando animais puros 
eram sacrificados, seu sangue deveria ser drena- 
do (Lv 17.14). Todas as peças de gordura (3.16; 
7.23), especialmente a parte gorda da cauda de 
uma ovelha (Ex 29.22; Lv 3.9), eram restritas 
para uso nos sacrifícios do Senhor. Por meio de 
Moisés, o Senhor reiterou a proibição contra o 
consumo de sangue (Lv 17.10; 19.26; Dt 12.16; 
15.23). 

Várias razões, declaradas nas Escrituras ou in- 
feridas delas respondem pelas leis alimentares e 
aplicam-se às regras de pureza da Bíblia em geral. 
Algumas parecem ser razões naturais; outras tal- 
vez sejam simbólicas ou relacionais. 

Higiene Algumas leis alimentares, tais como 
aquelas contra o consumo de animais daninhos 
ou carne em decomposição, evitaram perigos de 
saúde óbvios e foram dadas para a proteção do 
povo. No entanto, a higiene por si só não pode 
responder por todas as regras; na verdade, alguns 
alimentos que poderiam ter sido aceitáveis sob o 
ponto de vista higiênico, tais como coelhos ou 
moluscos, foram excluídos. 

Aversão Vermes e cobras são geralmente consi- 
derados repulsivos, qualquer que seja seu valor 
alimentar. Tais animais não eram fosher (apro- 
priados). 

Relacionamento com a prática pagã Cozer um 
cabrito no leite da mãe foi descrito como um rito 
pagão entre os contemporâneos de Moisés, os ca- 
naneus. O povo de Deus não deveria imitar as 
práticas dos povos ao seu redor (Dt 18.9). 


Depois de Moisés As leis alimentares dadas no 
monte Sinai continuaram a ser reconhecidas por 
toda a história de Israel. Antes do nascimento de 
Sansão, a mãe da criança foi advertida: “Todavia, 
tenha cuidado, não beba vinho nem outra bebida 
fermentada, e não coma nada impuro” (Jz 13.4). 
Durante as guerras filisteias do século seguinte (c. 
1041 a.C.), os soldados do rei Saul pecaram ao 
desrespeitarem as solicitações sobre a drenagem 
apropriada do sangue de animais (1Sm 14.32-34). 
Mais tarde, quando os israelitas foram para o exí- 
lio em terras pagãs, encararam situações nas quais 
a seleção do alimento e a sua preparação pode- 
tiam torná-lo impuro (Ez 4.12-14). A recusa de 
Daniel em ser contaminado por iguarias na corte 
babilônica de Nabucodonosor (605 a.C.) ilustrou 
sua lealdade a Deus (Dn 1.8). 
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Dos dias do profeta Isaías (740 a.C.) em diante, 
o alimento mais repugnante para os israelitas se 
tornou o porco (Is 65.4; 66.3,17). No período 
macabeu, a “abominação da desolação”, a quem o 
herói judeu Judas Macabeu e seus seguidores re- 
sistiram até a morte, incluía sacrifícios de porcos 
no altar do templo em Jerusalém pelo governante 
pagão Antíoco Epifânio (IMa 1.54,62,63; 2Ma 
6 Sly 


Simbolismo Certos alimentos eram rejeitados 
por causa de algo que simbolizavam. Deus dis- 
se para que o sangue não fosse consumido: “Não 
comam o sangue, porque o sangue é a vida, e 
vocês não poderão comer a vida com o sangue” 
(Dt 12.23). O sangue tinha uma função ritual. 
Ele era usado para fazer expiação sobre o altar 
de Deus e, portanto, não deveria ser consumido 
(Lv 17.11,12). Os autores do NT reconheceram 
o sangue sacrificial do AT como um “tipo” ou 
prenúncio do sangue de Jesus derramado na cruz 
como sacrifício pelo pecado (Hb 10.1,4,12; 1Pe 
1.18,19). Um respeito simbólico pela vida ma- 
ternal talvez explique por que alguém que che- 
gava ao ninho de uma ave tinha a permissão de 
apanhar os ovos ou os filhotes, mas não podia 
apanhar a mãe (Dt 22.6,7). A necessidade de pre- 
servar um ecossistema frágil no deserto também 
pode ter sido um fator. 


Reações da igreja A princípio, a igreja primiti- 
va, com sua herança judaica, entendeu ser difícil 
romper com as tradições alimentares judaicas. O 
apóstolo Pedro recebeu uma visão, repetida três 
vezes, que o instruía a não mais chamar alimento 
de não judeu ou os não judeus que o consomem 
de “impuros” (At 10.9-16; 11.1-10). Mais tarde, 
um concílio em Jerusalém decidiu oficialmente 
não manter o cerimonialismo de Moisés na igreja, 
exceto que cristãos gentílicos se abstivessem “de 
comida contaminada pelos ídolos, da imoralida- 
de sexual, da carne de animais estrangulados e 
do sangue” (15.20) a fim de não ofender judeus 
cristãos. Essa foi uma aplicação do ensinamento 
do NT sobre a consideração para com aqueles de 
consciência sensível: “Não destrua a obra de Deus 
por causa da comida. Todo alimento é puro, mas 
é errado comer qualquer coisa que faça os outros 
tropeçarem [...) Mas aquele que tem dúvida é 
condenado se comer, porque não come com fé; 
e tudo o que não provém da fé é pecado” (Rm 
14.20,23). 

Leis alimentares judaicas também têm relevân- 
cia para os cristãos por causa de certas promes- 


sas do AT. Deus prometeu primeiro a Abraão e, 
por reiteração ou alusão, através de todo o AT, 
que os gentios seriam incluídos nessa aliança. Ao 
preservar a saúde do povo hebreu, Deus estava 
assegurando sua continuidade como nação. De 
acordo com o NT, a salvação de judeus e gentios 
é conquistada por Cristo, um judeu. À nação por 
meio da qual Cristo veio foi protegida a fim de 
que a promessa de Deus pudesse ser cumprida. 
Desse modo, as leis alimentares não precisam ser 
vistas como restrições incômodas da lei; elas eram 
parte do modo como Deus realizaria seu plano 
redentor. 

Veja também Pureza e Impureza, Regras sobre; 
Levítico, Livro de, 


LEITE Veja Alimento e Preparação de Alimento. 


LEMUEL Rei a quem se credita o texto de Pro- 
vérbios 31.1-9. Nesses versículos, ele expõe en- 
sinamentos dados a ele por sua mãe sobre boa 
administração, relações sexuais e vinho. Embora 
ele tenha sido identificado com Salomão, muitos 
intérpretes modernos rejeitam essa identificação. 


LENTILHAS Vegetal semelhante à ervilha; espe- 
cificamente as sementes da planta lentilha. Veja 
Alimento e Preparação do Alimento; Plantas. 


LEOPARDO Veja Animais. 


LEPROSO, LEPRA Alguém afligido por uma 
doença infecciosa crônica causada pela Mycobac- 
terium leprae, uma bactéria semelhante ao bacilo 
da tuberculose. A doença se manifesta por meio 
de mudanças na pele, membranas mucosas e ner- 
vos periféricos. Na pele há frequentemente man- 
chas de despigmentação, porém raramente uma 
perda total de pigmento, de modo que uma pura 
mancha branca na pele definitivamente não se 
caracteriza como lepra. A perda da sensibilidade 
ao toque e à temperatura está frequentemente as- 
sociada às manchas despigmentadas. O engrossa- 
mento da pele e a formação de nódulos causam 
o aparecimento do rosto de leão, comumente as- 
sociado à lepra. O comprometimento do nervo 
periférico pode causar a paralisia de uma mão, de 
uma perna, de um rosto ou a perda tão completa 
da sensibilidade que um ferimento sério ou uma 
ferida pode ocorrer sem que a pessoa perceba. 
Os olhos, os ouvidos e o nariz são também fre- 
quentemente envolvidos. Um tratamento eficaz, 
embora prolongado, tem sido desenvolvido, e às 
vezes interrupções espontâneas podem ocorrer. A 


doença se transmite por meio do contato prolon- 
gado com um indivíduo portador. Crianças são 
mais susceptíveis que adultos, porém em qual- 
quer caso a transmissibilidade é baixa. 

Os primórdios da lepra estão cobertos de incer- 
tezas. Possíveis referências a ela foram citadas em 
escritos egípcios, babilônicos e indianos, porém 
autoridades discordam quanto a se os registros se 
referem à lepra moderna. A ambiguidade nesses 
primeiros registros é significativa, porque limita 
a ajuda que cles poderiam dar à compreensão do 
significado da “lepra” no AT. 


No Antigo Testamento Levítico 13 e 14 contém 
a maioria dos detalhes sobre o que é chamado de 
“lepra” nas Escrituras. No entanto, um estudo 
cuidadoso das descrições da doença dadas nessas 
passagens sugere com veemência que o que agora 
é chamado de lepra não é a doença de pele descri- 
ta em Levítico. Se um sacerdote hoje usasse o cri- 
tério desses versículos, provavelmente declararia 
muitos pacientes de lepra impuros, mas também 
pronunciaria impuros muitos indivíduos com 
várias outras condições de pele. A doença que 
chamamos lepra (ou hanseníase) não se encaixa 
na descrição dada em Levítico. Os pelos brancos 
mencionados com tanta frequência nesses versi- 
culos não são típicos da lepra e podem ser encon- 
tados em muitas doenças de pele. Uma mancha 
branca de pele não é característica de lepra, nem 
é o escalpo normalmente afetado. Um período de 
7 a 14 dias é normalmente inadequado para ob- 
servar mudanças na doença. Se a lepra moderna 
está sendo descrita nesses versículos parece estra- 
nho que as características mais óbvias da doença 
não sejam mencionadas. O bacilo da lepra tem 
desafiado tentativas de bacteriologistas de culti- 
vá-lo, de modo que a lepra de vestimentas ou de 
casas é muito improvável que ocorra. Portanto, 
a lepra bíblica não é sinônimo para a lepra mo- 
derna. Consequentemente, versões modernas não 
usam a palavra “lepra” em Levítico 13 e 14; antes 
ela é traduzida como “doença de pele contagiosa” 


(NVD. 


No Novo Testamento No NT não há nenhuma 
descrição de doença mencionada como lepra, de 
modo que, de novo, não podemos estar certos se 
ela é a doença moderna ou não. A lepra moder- 
na era conhecida das pessoas daquele tempo, mas 
é dúvida se elas sempre conseguiam distingui-la 
com exatidão de outras enfermidades de pele. A 
palavra grega traduzida por “lepra” no NT basi- 


camente significa “escamoso”. Os gregos a usa- 
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vam para designar condições de pele semelhantes 
à sarna, e se referiam à lepra com a palavra que 
traduzimos por “elefantíase”, uma palavra não 
encontrada no NT. Confusão referente ao uso 
da palavra “lepra” se estende até a Idade Média, 
deixando historiadores às vezes em dúvida sobre 
a história da doença. Quando lemos no NT' que 
Cristo purificou leprosos, sabemos apenas que 
ele curou doenças de pele crônicas consideradas 
impuras. 

A atitude de Jesus para com os afligidos pela le- 
pra foi um grande contraste com a dos rabinos de 
seus dias. Um rabino não comeria um ovo com- 
prado em uma rua onde houvesse alguém com 
lepra. Outro rabino jogava pedras em leprosos 
a fim de mantê-los afastados. No entanto, Jesus 
tocou um homem com lepra, demonstrando as- 
sim seu poder de superar a impureza representada 
pela lepra (Mt 8.3; Mc 1.41,42; Lc 5.12,13). 
Veja também Medicina e Prática Médica; Pestilên- 
cia; Praga. 


LEPTO Leptom em grego. Pequena moeda de 
cobre ou bronze cujo valor era quase ínfimo, cor- 
respondente à fração de 1 centavo (Mc 12.42; 
Lc 12.59; 21.2). Era a menor moeda em circu- 
lação naquele tempo, equivalendo à metade de 1 
quadrante, ou cerca de 1/5 de centavo. Na NVI, 
“pequeninas moedas de cobre, de muito pouco 


valor” (Mc 12.42). Veja Moedas; Dinheiro. 


LESÉM Outro nome para Laís, o primeiro nome 
para a cidade de Dá, em Josué 19.47. Veja Dá 
(Lugar) 1. 


LESMA Veja Animais. 


LETEQUE Medida seca equivalente a aproxima- 
damente 2 ou 3 medidas. Veja Pesos e Medidas. 


LETUSIM, LETUSITAS Tribo fundada pelo se- 
gundo dos três filhos de Dedá, um descendente 
de Abraão e Quetura por meio da linhagem de 
Jocsá (Gn 25.3). Alguns sugerem que a tribo por 
fim se estabeleceu no norte da Arábia. 


LEUMIM, LEUMITAS Tribo fundada pelo ter- 
ceiro dos três filhos de Dedáã, um descendente de 
Abraão e Quetura por meio da linhagem de Jocsã 
(Gn 25.3). A tribo provavelmente se estabeleceu 
no norte da Arábia. 


LEVEDURA Qualquer substância que produ- 
za fermentação quando acrescentada à massa 


1072 | LEVI (PESSOA) 


de farinha, A levedura pode significar a massa 
já infectada pelo fermento, que foi colocado na 
farinha para que a levedura percorresse toda a 
massa antes de assar, ou pode referir-se à mas- 
sa que crescera pela influência do fermento. Os 
primeiros hebreus aparentemente dependiam de 
um pedaço de massa levedada para a transmissão 
da levedura; somente depois de muito tempo é 
que foram usadas partículas de vinho como fer- 
mento. 

Os antigos israelitas regularmente comiam pão 
levedado (Os 7.4), mas na comemoração da Pás- 
coa eram proibidos de comer pão levedado ou 
mesmo de tê-lo durante a estação da Páscoa (Êx 
13.7). Esta observância anual assegurava que o 
povo não se esqueceria de seu êxodo apressado do 
Egito, quando a ordem de Deus não deu tempo 
para a preparação do pão levedado. O povo foi 
forçado a carregar com ele suas gamelas de mis- 
tura e a farinha com a qual cozinhava bolos sem 
fermento para sustentá-lo enquanto viajava (Fx 
12.34-39; Dt 16.3). 

Possivelmente porque a fermentação implicava 
desintegração e corrupção, o fermento foi excluí- 
do de todas as ofertas colocadas sobre o altar para 
serem sacrificadas a Deus (Ex 23.18; 34.25). Ele 
também não era permitido nas ofertas de grãos 
(Lv 2.11; 6.17). As Escrituras não nos dizem se o 
pão ázimo (ou pão da Presença) era ou não sem 
levedura, porém o historiador Josefo declara que 
ele era levedado (Antiguidades 3.6.6). 

Duas exceções a essa regra devem ser notadas. O 
fermento poderia ser usado nas ofertas que fos- 
sem consumidas pelos sacerdotes ou por outros. 
O pão levedado poderia acompanhar a oferta 
pacífica (Lv 7.13), e ela era sacrificada na Festa 
das Semanas (Pentecoste) porque representava o 
alimento diário comum que Deus fornecia ao seu 
povo (23.17). 

O trabalho lento da levedura mostrou-se um 
problema durante o estágio agrícola do desenvol- 
vimento hebreu, especialmente durante os pti- 
meiros dias intensos de colheita. A farinha sem 
levedura, portanto, tornou-se cada vez mais co- 
mum para o cozimento normal. Essa prática foi 
encorajada pelo crescimento da ideia de que o fer- 
mento representava a decadência e a corrupção, 
assim como outras coisas fermentadas. Essa visão 
excluía a levedura por ela ser inconsistente com o 
conceito de santidade perfeita de Deus. Plutarco 
expressou uma crença corrente consagrada tam- 
bém entre outros povos quando escreveu: “A leve- 
dura é em si mesma filha da corrupção e corrom- 
pe a massa da farinha com a qual foi misturada”. 


O apóstolo Paulo cita um provérbio semelhante 
em 1Coríntios 5.6 e Gálatas 5.9. 

O importante sobre a levedura é o seu poder, que 
pode simbolizar o bem ou o mal. Normalmente, 
embora nem sempre, a levedura é um símbolo do 
mal no pensamento rabínico. Jesus referiu-se à le- 
vedura no sentido adverso quando usou a palavra 
para descrever a doutrina corrupta dos fariseus 
e saduceus (Mt 16.6,11,12) e de Herodes (Mc 
8.15). A levedura dos fariseus é em outro lugar 
identificada com a hipocrisia (Lc 12.1; cf. Mt 
23.28). 

Paulo aplica o mesmo conceito à corrupção mo- 
ral, advertindo que “um pouco de fermento leve- 
da toda a massa” e admoestando seus leitores a se 
livrarem do velho fermento, ou seja, dos vestígios 
de sua vida não regenerada, e a viverem a vida 
cristá com “os pães sem fermento da sinceridade e 
da verdade” (1Co 5.6-8). 

Por outro lado, Cristo usa o conceito do efeito 
da levedura sobre a massa em seu sentido positi- 
vo para contar aos discípulos uma parábola bre- 
ve, porém memorável (Mt 13.33; Lc 13.20,21), 
onde o fermento ilustra a influência cumulativa e 
penetrante do Reino de Deus no mundo. 

Veja também Pão; Festas e Festividades de Israel; 
Alimento e Preparação de Alimento; Pães Asmos. 


LEVI (Pessoa) 

1. Terceiro filho de Jacó com Lia (Gn 29.34). A 
etmologia do nome é incerta. O nome de Levi 
está associado à tragédia de Siquém, onde os 
habitantes do sexo masculino da cidade foram 
impiedosamente assassinados quando Levi e 
Simeão buscaram vingar a violação de sua irmã 
Diná por Siquém, o heveu. Jacó condenou o 
ato, e antes de sua morte pronunciou um juí- 
zo contra o comportamento de Levi (49.5-7). 
De acordo com essas palavras, os descendentes 
de Levi deveriam ser dispersos entre as tribos. 
A tribo de Levi era composta dos descenden- 
tes de seus três filhos: Gérson, Coate e Merari. 
Moisés, Arão e Miriá tinham sua genealogia 
ligada a Coate (Ex 6.16). Os levitas permane- 
ceram fiéis a Javé por ocasião do bezerro de ou- 
ro, no monte Horebe. E foram recompensados 
com o direito ao serviço especial no taberná- 
culo e em redor dele (cap. 32) e mais tarde no 
templo. 

Veja também Levi, Tribo de. 

2. Cobrador de impostos em Cafarnaum (Mc 
2.14); um dos 12 discípulos que também se 
chamava Mateus (Mc 2.14; Lc 5.27; cf. Mt 
9.9). Veja Mateus (Pessoa). 


3. Filho de Melqui e ancestral de Jesus (Lc 3.24). 
Veja Genealogia de Jesus Cristo. 

4, Filho de Simeão e antepassado de Jesus (Lc 
3.29). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


LEVI, TRIBO DE Tribo israelita que recebeu seu 
nome do terceiro filho de Lia e Jacó (Gn 29.34). 
O significado do nome (“preso”) é um trocadilho 
da posição de Lia como esposa não amada; agora 
que ela dera três filhos a Jacó, certamente ele es- 
taria “preso” a ela, 

Em outro lugar, por meio de um trocadilho se- 
melhante, a tribo de Levi é descrita como “presa” 
a Arão (Nm 18.2). 

Levi aparece com Simeão no massacre traiçoeiro 

dos habitantes da cananeia Siquém (Gn 34.25- 
29). Isso gera a repreensão de Jacó (v. 30) e sua 
maldição em seu leito de morte (49.5-7), profeti- 
zando que os descendentes de Levi e Simeão serão 
espalhados por todo o Israel. Esse não parece um 
pano de fundo provável para a tribo sacerdotal de 
Deus, porém é o que provou ser, pois foi como 
uma tribo sacerdotal que Levi se espalhou por 
todo o Israel, enquanto Simeão simplesmente fi- 
xou-se no deserto ao sul de Judá. 

A princípio, Levi era aparentemente uma tribo 

“secular” como outra qualquer. É verdade que 
Moisés e Arão eram de Levi (Ex 2.1), porém 
nenhuma ênfase foi dada a isso. A posição pos- 
terior de Levi foi recompensa de Deus por sua 
fidelidade quando Israel se rebelou contra Deus 
(32.25-29); isso inaugurou a “aliança com Levi” 
(Nm 18.19). Dali em diante, a tribo de Levi seria 
aceita por Deus em vez dos primogênitos de Is- 
rael, que pertenciam a ele pela lei dos “primeiros 
frutos” (3.11-13). Levi, como tribo, não poderia 
possuir nenhum território: o próprio Deus era a 
sua herança (18.20). No entanto, eles receberam 
48 vilas, com suas pastagens, para morar nelas (Js 
21,1-42). Isso incluía também as seis cidades de 
refúgio (cap. 20). 

Uma vez que Levi não poderia acumular rique- 
zas, a tribo deveria ser sustentada por ofertas e 
dízimos (Nm 18.21); como a viúva, o órfão e o 
estrangeiro, eles eram recomendados aos cuida- 
dos do povo de Deus (Dt 14.29). Uma vez que 
era a tribo de Deus, Joabe não estava disposto a 
incluir Levi no censo de Davi (1Cr 21.6; cf. Nm 

1.49). Naturalmente, Levi não serviu na guerra, 
exceto em função religiosa (2Cr 20.21). Seu ser- 
viço estava circunscrito à tenda do encontro (Nm 
1.50-53) e mais tarde ao templo (1Cr 23.25-32). 
Com Levi, a Bíblia faz uma clara distinção en- 
tre (1) o sumo sacerdote (às vezes simplesmente 
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chamado de “o sacerdote”, ISm 1.9), que vinha 
de um ramo da família de Arão; (2) o restante 
dos sacerdotes, também de famílias particulares; 
e (3) uma massa de levitas subordinados, que ti- 
nham tarefas menores. Nos primeiros dias, eles 
fecharam e transportaram a tenda portátil do 
encontro (Nm 1.50,51), bem como realizaram 
outras tarefas; posteriormente serviram como 
porteiros e cantores (1Cr 16.42). As tarefas de 
Lei estão resumidas em Deuteronômio 33.8-11, 
onde orientação oracular e instrução teológica são 
tão importantes quanto suas funções sacerdotais. 
Não é surpresa, portanto, que Josafá mais tarde 
os usassem como mestres da lei (2Cr 17.7-9). No 
entanto, o israelita comum os via principalmente 
como sacerdotes (Jz 17.13). 

Referências posteriores à aliança permanente com 
Levi são encontradas em Jeremias 33.20-26 e Ma- 
laquias 3.3,4. Membros da tribo retornaram do 
exílio (Ed 2.36-42), aparentemente mais sacerdo- 
tes que da parte mais ampla do serviço levítico. 
Barnabé, nos dias do NT, pertencia à tribo de 
Levi (At 4.36). Na verdade, entre os judeus mo- 
dernos, sempre que o sobrenome Levi é encon- 
trado, está relacionado a algum membro da tribo. 
Veja também Sacerdotes e Levitas. 


LEVIATÁ Grande monstro marinho ou réptil 
aquático (Jó 3.8; SL 74.14; 104.26; Is 27.1). Veja 
Animais. 


LEVITAS Veja Levi (Pessoa) 1; Levi, Tribo de; 


Sacerdotes e Levitas. 


LEVÍTICAS, CIDADES Áreas especiais, separa- 
das para a tribo de Levi em um lugar de herança 
territorial regular (Nm 18.20-24; 26.62; Dt 10.9; 
18.1,2; Js 18.7). Os levitas receberam 48 cidades, 
incluindo as seis cidades de refúgio (Nm 35.6,7). 
Cada cidade e uma zona limitada em redor dela 
eram para os levitas (vv. 3-5); sua propriedade 
desfrutava de um status especial com respeito às 
leis de redenção (Lv 25.32-34). 

Duas listas de cidades levíticas são dadas (Js 21; 
1Cr 6.54-81). Treze cidades eram para os sacer- 
dotes (Js 21.4), incluindo as seis cidades de refú- 
gio. A despeito de alguma variação entre as duas 
listas, parece claro que elas retornam à original. A 
distribuição das cidades levíticas diz muito acerca 
do seu propósito. Elas foram distribuídas entre as 
12 tribos, porém não colocadas normalmente em 
centros tribais. Aquelas em Judá e em Simeão fi- 
cavam na verdade na parte montanhosa do país, 
a área onde clãs satélites dos calebitas e dos que- 
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neus haviam se assentado. Aquelas em Benjamim 
estavam agrupadas ao longo da metade sul da 
herança dessa tribo, a parte posteriormente ane- 
xada a Judá; a família de Saul ficava localizada 
ali. Cidades levíticas ficavam localizadas em áreas 
fronteiriças, que demandavam guarnições — por 
exemplo, nas extremidades desérticas a leste em 
Rúben e defronte da Filístia, em Dá. Outros ter- 
ritórios-chave ficavam nas planícies onde Aser, 
Manassés c outras tribos galileias haviam origi- 
nalmente fracassado em conquistar as cidades 
cananeias (Jz 1.27,31). Desse modo, os levitas 
receberam lugares onde era necessária a tarefa es- 
pecial de controlar áreas estratégicas. Muitas das 
cidades não foram tomadas durante a conquista 
inicial e somente passaram ao controle israelita no 
reinado de Davi. 

Embora os levitas não fossem residentes exclusi- 
vos de nenhuma cidade (eles as compartilhavam 
com outros israelitas), eles eram postados ali para 
tarefas específicas. Supervisionavam a obra do 
Senhor e o serviço do rei (1Cr 26.30-32). Reco- 
lher dízimos (Nm 18.21; Dt 14.28), lidar com 
questões legais e judiciais (1Cr 26.29; 2Cr 17.8; 
19.8-10), tarefas de guarnições militares (1Cr 
26.1-19) e administrar armazéns (v. 22) eram to- 
das responsabilidades levíticas. Embora servissem 
em regime de rodízio na capital (27.1), também 
exerciam tarefas semelhantes o ano inteiro em 
seus distritos de origem (26.29-32). Sua lealdade 
à casa de Davi fez com que perdessem seu status 
no Reino do Norte, de modo que a maioria deles 
uniu-se a Judá quando o reino foi dividido (2Cr 
11.13,14). 

Veja também Cidades de Refúgio. 


LEVÍTICO, LIVRO DE Terceiro livro do AT, 
amplamente relacionado às tarefas dos sacerdotes 
levitas. 


APRESENTAÇÃO 


e Autor 

e Data 

* Pano de fundo 

* Propósito e teologia 
* Conteúdo 


Autor Um título alternativo tradicional de Levií- 
tico é o Terceiro Livro de Moisés, que dá crédito 
apropriado ao homem que mais merece ser cha- 
mado de seu autor. Embora o livro nunca diga 
que Moisés escreveu qualquer material, ele decla- 
ra repetidamente que Deus revelou os conteúdos 
de Levítico a Moisés. Talvez Levítico não tenha 


sido escrito assim que foi revelado, mas há pouca 
base para a visão crítica de que ele foi composto 
quase mil anos depois de Moisés. A grafia e a gra- 
mática de Levítico foram, como outros livros do 
AT, revisadas de tempos em tempos para torná-lo 
inteligível para gerações posteriores de leitores 
judeus, porém isso não significa que o conteúdo 
essencial do livro tenha sido modificado. 


Data Deus revelou algumas das leis em Levíti- 
co falando com Moisés da tenda do encontro, 
ou tabernáculo (Lv 1.1). Outras leis foram re- 
veladas no monte Sinai (26.46). Essas declara- 
ções mostram que Moisés aprendeu os conteú- 
dos de Levítico depois que o tabernáculo havia 
sido construído, porém antes que os israelitas 
deixassem o monte Sinai. Isso se encaixa com 
Êxodo 40.17, que diz que o tabernáculo foi 
erigido exatamente um ano depois que os is- 
raelitas deixaram o Egito. Eles passaram outro 
mês no Sinai, durante o qual as leis em Levítico 
foram dadas a Moisés. E então, um mês depois 
(Nm 1.1), Moisés foi orientado a preparar o 
povo para deixar o Sinai e conquistar a Terra 
Prometida de Canaã. 

E difícil dar uma data exata para o êxodo israelita 
do Egito. Datas no fim do século 15 a.C. ou no 
início do século 8 são defendidas por diferentes 
estudiosos. Qualquer que seja a visão adotada, a 
origem de Levítico deve ter se dado um ano de- 
pois do êxodo. No entanto, certeza sobre a data 
absoluta de Levítico não tem importância, con- 
tanto que o contexto religioso do livro seja en- 
tendido. 


Pano de fundo Aproximadamente 400 anos an- 
tes do êxodo, Deus prometeu a Abraão que seus 
descendentes seriam muito numerosos e que vi- 
veriam na terra de Canaá. À família de Abraão se 
multiplicou, porém por causa da fome eles tive- 
ram de partir e viver no Egito. Com medo dos is- 
raelitas, os judeus os transformaram em escravos. 
O livro de Êxodo conta como Deus, agindo atra- 
vés de Moisés, tirou os israelitas do Egito de ma- 
neira miraculosa. Moisés os conduziu até o monte 
Sinai, onde Deus apareceu no fogo e na fumaça, 
no topo da montanha. Moisés subiu a monta- 
nha, e ali Deus lhe deu os Dez Mandamentos e 
explicou várias leis. Por meio desses atos, Deus 
demonstrou que havia escolhido a nação de Israel 
para ser seu povo santo e especial, diferente de 
todas as outras nações, porque eles mostrariam o 
caráter de Deus por meio de seu comportamento 


(cf. Êx 19.5,6). 


A revelação de Deus no Sinai foi única e não se re- 
petiu. No entanto, ele revelou a Moisés que que- 
ria viver entre o povo de Israel permanentemente. 
E orientou Moisés a construir um palácio real 
móvel, que fosse apropriado para o Rei dos reis 
divino. À construção desse palácio móvel, tradi- 
cionalmente chamado de tabernáculo, é descrita 
em Êxodo 35-40. Quando ele foi concluído, o 
fogo e a nuvem que haviam sido vistos no monte 
Sinai apareceram sobre o tabernáculo como sinal 
de que Deus agora habitava nele (Ex 40.34-38). 
Êxodo também nos conta como Moisés foi orien- 
tado a nomear seu irmão Arão e os filhos de Arão 
a servirem no tabernáculo como sacerdotes (Êx 
28-29). Infelizmente, antes que os israelitas co- 
meçassem a construir o tabernáculo, eles fizeram 
um bezerro de ouro sob a liderança de Arão e 
começaram a adorá-lo. O povo foi poupado so- 
mente por causa das orações de Moisés; o livro de 
Exodo, portanto, deixa o leitor em suspense. O 
tabernáculo foi construído, porém ninguém sabe 
como adorar a Deus nele. Embora Arão e sua fa- 
mília estivessem vivos, nós nos perguntamos se 
eles ainda terão permissão de conduzir a adoração 
a Deus depois da idolatria do bezerro de ouro. O 
livro de Levítico responde a essa pergunta. 


Antigo Texto Hebraico de Levítico 
Levítico 27:11-19 em 11º paleoLev 


Propósito e teologia Os Dez Mandamentos expli- 
cam breve e simplesmente como Deus espera que 
seu povo se comporte. Os primeiros quatro man- 
damentos explicam nossa obrigação para com 
Deus. O livro de Levítico segue um modelo seme- 
lhante. Os capítulos 1 a 17 mostram como Deus 
queria que Israel o adorasse, enquanto os capítulos 
I8 a 27 estão preocupados principalmente em 
como o povo deveria se comportar entre si. En- 
quanto os Dez Mandamentos são genéricos e po- 
dem ser aplicados bem facilmente em qualquer 
sociedade, o livro de Levítico é muito mais deta- 
lhado e muito mais apropriado a circunstâncias 
especiais do Israel antigo. Se os leitores modernos 
quiserem tirar proveito da leitura de Levítico, pre- 
cisam olhar além dos regulamentos específicos, 
para os seus princípios religiosos imutáveis — em 
outras palavras, para a teologia de Levítico. 
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Quatro temas são muito importantes na teologia 
de Levítico: (1) a presença de Deus, (2) santidade, 
(3) sacrifício e (4) a aliança do Sinai. 


A presença de Deus Deus está sempre presente 
com Israel de uma maneira real. Às vezes sua pre- 
sença se torna visível no fogo e na fumaça. No 
entanto, mesmo quando não há nenhum sinal 
miraculoso, Deus está presente. Ele está especial- 
mente próximo quando as pessoas o adoram e 
lhe oferecem sacrifício. Os muitos sacrifícios de 
animais mencionados no livro são todos trazidos 
ao Senhor. Quando os animais são queimados, 
Deus se agrada do aroma (1.9). Os sacerdotes que 
oferecem sacrifícios devem ser especificamente 
cuidadosos, uma vez que chegam mais perto de 
Deus que as outras pessoas. Se eles forem des- 
cuidados em suas obrigações e transgredirem os 
mandamentos divinos, podem morrer (10.1,2). 

Deus está presente não apenas na adoração, como 
também em todas as tarefas comuns da vida. A frase 
recorrente dos últimos capítulos, “Eu, o SENHOR, 
sou o teu Deus” (18.2; 19,3), lembra os israelitas de 
que todos os aspectos de sua vida — religião (caps. 
21-24), sexo (caps. 18 e 20) e relações com os vi- 
zinhos (caps. 19 e 25) — importam para Deus. O 
comportamento de cada israelita deve espelhar o do 
próprio Deus (20.7). O temor de Deus deve esti- 
mular as pessoas a ajudarem os cegos, surdos, idosos 
e pobres. Embora o tratamento injusto a essas pes- 
soas deixem sequelas irreparáveis, Deus se importa 
com o que acontece a elas (19.14,32; 25.17,36,43). 


Santidade “Sejam santos porque eu sou santo” 
(11.44,45; 19.2; 20.26) poderia ser chamado de 
lema de Levítico. “Santo”, “puro” e “impuro” são 
palavras comuns neste livro. Deus é a pessoa su- 
premamente santa na Bíblia, e a santidade é uma 
característica especial de seu caráter. As criaturas 
terrenas, no entanto, também podem se tornar 
santas. Para se tornar santa, uma pessoa deve ser 
escolhida por Deus e passar pela cerimônia corre- 
ta. Desse modo, no Sinai, todo o Israel se tornou 
uma nação santa (Ex 19.6). Os capítulos 8-9 de 
Levítico explicam como Arão e seus filhos foram 
ordenados sacerdotes. Isso os fez mais santos que 
os israelitas comuns e, portanto, capazes de se 
aproximarem de Deus e oferecer sacrifício. 

Antes que alguém pudesse se tornar santo, tinha 
de ser “purificado”. A purificação em Levítico sig- 
nifica mais que apenas estar livre da sujeira, em- 
bora essa ideia esteja incluída. Ela significa estar 
livre da anormalidade. Sempre que uma pessoa 
não alcança perfeição, é descrita como “impura”. 
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Desse modo, a pior impureza é a morte, o oposto 
total da vida perfeita. No entanto, o sangramento 
e outras doenças de pele podem tornar alguém 
impuro. Animais que se movem de maneira pe- 
culiar ou têm hábitos estranhos também são cha- 
mados de impuros (Lv 11-15). 

A santidade e o seu oposto, a impureza, podem 
descrever o comportamento, bem como a aparên- 
cia exterior. Ser santo significa obedecer a Deus 
e agir como Deus. Os capítulos 18-25 explicam 
o que significa a santidade no viver diário. Sig- 
nifica evitar relações sexuais ilícitas, cuidar dos 
pobres, ser honesto, ser justo e amar ao seu pró- 
ximo como a si mesmo. Esse tipo de comporta- 
mento tornou Israel diferente dos outros povos. 
Por meio de sua santidade, a nação inteira deveria 
demonstrar como Deus era. 


Sacrifício Na prática, infelizmente, a nação e 
os indivíduos dentro dela raramente viveram 
esses ideais de santidade. Mesmo se alguém não 
cometesse um pecado grave, sempre estava sus- 
ceptível a se tornar impuro por meio do contato 
com outra pessoa, tocando um animal morto ou 
de alguma outra maneira. Para manter contato 
com um Deus santo, os pecados e impurezas de 
Israel tinham de ser removidos. Era para isso que 
serviam os sacrifícios. Eles traziam o perdão dos 
pecados e a purificação das impurezas. Como o 
pecado afeta o relacionamento entre Deus e os 
seres humanos de várias maneiras, Levítico for- 
nece quatro tipos diferentes de ofertas para cobrir 
os diferentes casos (Lv 1-6) e explica em quais 
ocasiões sacrifícios devem ser oferecidos (caps. 
7-17). Todos esses rituais serviam para enfatizar a 
seriedade do pecado e ajudavam a preservar a paz 
e a comunhão entre Deus e a humanidade. 


A aliança do Sinai Todas as leis contidas em 
Levítico formam parte da aliança do Sinai. Elas 
preenchem e aplicam os princípios dos Dez Man- 
damentos a circunstâncias específicas do Israel 
antigo. Mas elas são mais que um conjunto de re- 
gras detalhadas, porque foram dadas como parte 
da aliança. Três coisas têm de ser lembradas sobre 
essa aliança. Primeira, ela criou um relaciona- 
mento pessoal. O Senhor se tornou rei de Israel, e 
Israel se tornou seu tesouro especial, separado das 
outras nações do mundo. Segundo, a aliança se 
baseava na graça de Deus. Ele fizera uma promes- 
sa a Abraão e, ao salvar o povo da escravidão no 
Egito, demonstrou sua fidelidade à sua promessa 
e o seu amor por Israel. E Israel, por sua vez, de- 
veria demonstrar sua gratidão pela salvação guar- 


dando a lei. De modo algum a guarda da lei lhes 
assegurava a salvação. A lei foi dada a um povo 
redimido. Finalmente, havia promessas e ameaças 
como parte integrante da aliança (Lv 26). Quan- 
do a nação guarda a lei, Deus promete que ela 
desfrutará de boas colheitas, da vitória sobre seus 
inimigos, e Deus caminhando entre seus mem- 
bros, como fez no Eden. Mas, se eles rejeitarem as 
leis de Deus, calamidades terríveis recairão sobre 
eles: seca, fome, derrota e até mesmo a expulsão 
da terra que Deus prometera lhes dar. Essas mal- 
dições da aliança formam o pano de fundo para as 
advertências dos profetas em tempos posteriores. 


Conteúdo 

Tipos de sacrifícios (1-7) Esses capítulos expli- 
cam como os diferentes tipos de sacrifícios deve- 
riam ser oferecidos. A maioria desses sacrifícios 
também formava parte da adoração regular no ta- 
bernáculo e, mais tarde, no templo. No entanto, 
esses capítulos dizem respeito a ofertas pessoais, 
feitas quando alguém pecava, fazia um voto ou se 
recuperava de uma enfermidade. Eles explicam o 
que o ofertante e o sacerdote devem fazer, quais as 
partes do animal que devem ser queimadas, quais 
partes podem ser consumidas pelo sacerdote e o 
que deve ser feito com o sangue do animal. 
Primeiro, o ofertante trazia o animal ao pátio ex- 
terno do tabernáculo. Na presença do sacerdote, 
ele colocava sua mão sobre a cabeça do animal e 
explicava por que estava trazendo o sacrifício. O 
adorador então matava o animal e o cortava em 
pedaços. O sacerdote então assumia o comando. 
Apanhava o sangue que escorria do animal morto 
e o espargia sobre o altar e queimava ao menos 
parte do animal no grande altar no pátio do ta- 
bernáculo. Esses atos eram realizados com todos 
os sacrifícios de animais. 

A característica especial do holocausto (Lv 1) era 
que o animal inteiro, que tinha de ser sem defeito, 
era queimado sobre o altar. Tudo o que o sacerdote 
recebia era a pele. Esse era o sacrifício mais comum 
e era oferecido em muitas ocasiões diferentes. Ao 
entregar o animal todo a Deus em sacrifício, o ado- 
rador dedicava a si mesmo totalmente ao serviço 
de Deus: “e porá a mão sobre a cabeça do animal 
do holocausto para que seja aceito como propicia- 
ção em seu lugar” (1.4, NVI). 

O capítulo 2 lida com a oferta de cereal que sem- 
pre acompanhava o holocausto, mas que também 
poderia ser oferecida sozinha. Somente parte des- 
sa oferta era queimada; o restante era dado para 
que os sacerdotes o consumissem. Os sacrifícios 
formavam uma parte importante de sua receita. 


A característica especial da oferta pacífica (de co- 
munhão) é que ela era o único sacrifício onde o 
ofertante tinha permissão de comer parte da carne 
(Lv 3). Desde seus primórdios, os israelitas não ti- 
nham permissão para matar animais, exceto para 
fazerem sacrifícios (cap. 17); toda refeição que in- 
cluía carne tinha de ser precedida por uma oferta 
pacífica. O texto de Levítico 7.11-18 menciona 
três ocasiões que poderiam estimular uma oferta 
pacífica em “ação de graças”: quando alguém tinha 
uma razão para louvar a Deus ou algum pecado a 
ser reconhecido; um voto prometendo um sacrifi- 
cio, se Deus ajudasse alguém em uma dificuldade; 
e uma oferta voluntária, feita simplesmente porque 
a pessoa teve vontade de oferecê-la. 

Apesar do nome, a oferta pelo pecado (Lv 4) não 
era a única oferta que lidava com ele. Outros sa- 
crifícios também tornavam possível o perdão do 
pecado. A importância especial desse sacrifício é 
enfatizada por seu ritual incomum. Em vez de ter 
o sangue aspergido sobre o altar como em outros 
sacrifícios, ele era cuidadosamente colocado sobre 
os chifres (cantos) do grande altar no pátio (4.30) 
ou sobre o pequeno altar dentro do lugar santo 
(v. 18); uma vez por ano, o sangue era aspergido 
sobre a arca no Santo dos Santos (16.14). O pe- 
cado torna essas diferentes partes do tabernáculo 
impuras, inapropriadas para a presença de Deus. 
E, se Deus não está presente no tabernáculo, a 
adoração não tem sentido. O sangue age como 
um desinfetante espiritual, tornando o taberná- 
culo limpo e santo novamente, À oferta pelo pe- 
cado era exigida sempre que uma pessoa inadver- 
tidamente transgredia um dos mandamentos ou 
sofria de uma enfermidade de pele que a tornava 
impura por uma semana ou mais (caps. 12, 15). 
A oferta pela culpa (5.14-6.7) era para ofensas 
muito mais sérias, tais como o roubo de proprie- 
dade santa ou pelo uso deliberado do nome de 
Deus em um falso juramento. Essa ofensa era 
vista como roubo contra Deus. Portanto, um car- 
neiro tinha de ser sacrificado como um tipo de 
reparação. Conquanto o pobre pudesse oferecer 
apenas uma ave para os outros sacrifícios, a oferta 
pela culpa sempre exigia um carneiro. 

Os capítulos 6.8-7.38 contêm vários outros regu- 
lamentos sobre sacrifício, especificando principal- 
mente quanto do sacrifício os sacerdotes poderiam 
consumir e quanto deveria ser queimado. Uma regra 
importante para os que não eram sacerdotes era a de 
que eles não deveriam comer nenhuma gordura ou 
sangue, nem deveriam comer carne sacrificial quan- 
do estivessem impuros. Se comessem, deveriam ser 


desligados da comunidade de Israel (7.21-27). 
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Primórdios do sacerdócio (8-10) Embora Levi- 
tico pareça um livro de leis porque contém tantos 
regulamentos, ele é na verdade um livro histórico 
que descreve os eventos que ocorreram em apro- 
ximadamente um ano depois do êxodo. Esses 
capítulos nos lembram do verdadeiro caráter do 
livro, pois dizem como Moisés ordenou a Arão 
e a seus filhos que fossem sacerdotes e como eles 
ofereceram seus primeiros sacrifícios. 

Assustado com a complexidade do ordenamento 
dos rituais, o leitor moderno pode não observar 
com a devida atenção que Arão deveria ter sido 
nomeado sumo sacerdote. Pois foi Arão quem 
presidiu a confecção do bezerro de ouro e en- 
corajou a sua adoração (Ex 32). Se Moisés não 
tivesse intercedido por Istael, toda a nação teria 
sido destruída no deserto. Aqui o perdão gracioso 
de Deus fica muito claro. Arão, o pecador prin- 
cipal, é nomeado mediador principal entre Deus 
e o povo. No NT, a carreira de Pedro faz paralelo 
com a de Arão em certo sentido. 

A grandeza do sumo sacerdócio é simbolizada 
pelos mantos ricamente decorados que Arão 
usava. Ele e seus filhos foram ungidos com óleo, 
e Moisés então ofereceu os três sacrifícios mais 
comuns em seu favor. Eles ficaram confinados 
no pátio do tabernáculo por uma semana, e é 
bem provável que alguns dos rituais fossem re- 
petidos todos os dias. Desse modo, eles foram 
separados do resto do povo e inteiramente con- 
sagrados ao seu santo ofício. 

No oitavo dia, o processo foi concluído. Agora 
Arão e seus filhos poderiam oferecer sacrifício. 
Dessa vez, Moisés apenas lhes disse o que fazer; 
não ofereceu sacrifícios. O capítulo 9 conclui di- 
zendo que, depois que eles haviam oferecido os 
sacrifícios para eles e para o povo, saiu fogo do 
tabernáculo e consumiu as ofertas, mostrando as- 
sim a aprovação de Deus às suas ações. 

Depois disso, 10.1,2 apresenta uma seguência 
inesperada de eventos. “Nadabe e Abiú, filhos de 
Arão, pegaram cada um o seu incensário, nos quais 
acenderam fogo, acrescentaram incenso e trouxe- 
ram fogo profano perante o Senhor, sem que tives- 
sem sido autorizados. Então saiu fogo da presença 
do SENHOR € os consumiu. Morreram perante o 
SenHor” (NVD. Não sabemos exatamente o que 
significava fogo profano. O que é importante é que 
os sacerdotes fizeram algo que Deus não lhes orde- 
nara que fizessem. Os sacerdotes deveriam estabe- 
lecer um exemplo de obediência total à Palavra de 
Deus. Essa é a essência da santidade. Ao contrário, 
eles decidiram seguir os próprios planos, e as con- 
sequências foram horríveis. 
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“Arão [...] ficou em silêncio” (10.3). Ele foi ad- 
vertido a nem prantear a morte de seus filhos, a 
fim de não ser suspeito de perdoar o pecado deles 
(vv. 6,7). No entanto, a despeito das ações de seus 
filhos, Arão e os filhos sobreviventes foram confir- 
mados como sacerdotes. Eles foram lembrados de 
que seu trabalho era “fazer separação entre o santo 
e o profano, entre o puro e o impuro, e ensinar aos 
israelitas todos os decretos que o SENHOR lhes deu 
por meio de Moisés” (vv. 10,11, NVD. O capítulo 
se encerra com outra nota de graça. Embora os sa- 
cerdotes tivessem cometido um erro na entrega de 
uma das ofertas pelo pecado, na ocasião Deus não 
levou isso em consideração. 


Pureza e impureza (11-16) A distinção entre o 
impuro e o puro é o tema dos capítulos 11-15, 
que preparam para as cerimônias do grande Dia 
da Expiação, no capítulo 16. Elas são concebidas 
para purificar o tabernáculo da impureza do povo 
de Israel, assegurando assim que Deus continua- 
ria a habitar entre eles (16.16,19). 

O capítulo 11 discute animais impuros, ou seja, 
animais que não podem ser consumidos. Os ani- 
mais terrestres são tratados primeiro, e então pei- 
xes e aves, € finalmente criaturas variadas, como 
gafanhotos e répteis. Para ser limpo, um animal 
terrestre deve ter cascos partidos e ruminar; isso 
engloba ovelhas e gado, porém exclui porcos e ca- 
melos. Os peixes devem ter barbatanas e escamas 
para serem comestíveis; sem elas, eles são consi- 
derados impuros. Aves são puras, a menos que 
sejam de rapina ou consumidores de cadáveres. 
Insetos que se assemelham a aves por terem asas 
e duas patas longas para saltar — por exemplo, o 
gafanhoto — são limpos. Outros insetos voadores 
são impuros. Todas as criaturas rastejantes que se 
movimentam rapidamente de um lado para o ou- 
tro, tais como os lagartos, são impuras. 

As razões para declarar alguns animais puros e 
outros impuros têm há muito sido um mistério. 
Uma sugestão é que os animais impuros eram 
usados no sacrifício por adoradores pagãos ou 
que representavam deidades pagãs. Certamente 
alguns animais impuros eram usados na adoração 
pagá, mas alguns puros também eram, e esse fato 
torna essa explicação insatisfatória. Uma segunda 
possibilidade é a de que as regras fossem higiê- 
nicas: os animais puros podiam ser consumidos 
com segurança, enquanto os impuros não. Pode 
haver alguma verdade nessa explicação, mas ela 
não é totalmente adequada, pois alguns animais 
puros podem ser prejudiciais à saúde, enquanto 
alguns impuros podem ser consumidos. 


Animais impuros não poderiam ser consumidos, 
mas não havia dano em tocá-los. Os israelitas po- 
deriam andar de camelo, por exemplo. No entan- 
to, todos os animais mortos, a menos que fossem 
mortos para sacrifício, eram impuros. Qualquer 
um que tocasse a carcaça de uma criatura morta 
se tornava impuro e, portanto, não podia entrar 
no tabernáculo naquele dia (11.39,40). 

Os capítulos a seguir lidam com outras condições 
que tornam as pessoas impuras. O capítulo 12 de- 
clara que o nascimento, ou mais precisamente a 
hemorragia que acompanha o nascimento, torna 
uma mulher impura. Na teologia do AT, a mor- 
te é a impureza suprema, e as condições que são 
anormais ou ameaçam levar à morte também são 
impuras. Quando a hemorragia cessar, depois de 
um período determinado, a mãe deve trazer um 
holocausto e uma oferta pelo pecado para expiar 
qualquer pecado que ela possa ter cometido, e pu- 
rificar o tabernáculo que possa ter sido poluído 
por meio da sua impureza. 

Os capítulos 13-14 lidam com a impureza causa- 
da por doenças de pele. Regulamentos detalhados 
são dados para fazer distinção entre doenças dife- 
rentes, de modo que os sacerdotes possam decidir 
se as pessoas estão impuras ou não. Se estão im- 
puras, devem viver fora do acampamento até que 
sua pele fique curada. Tradicionalmente, a doença 
impura de pele tem sido chamada de lepra. Isso, 
no entanto, provavelmente não seja correto, uma 
vez que a lepra era desconhecida no Oriente Mé- 
dio nos tempos do AT. Antes, cla era qualquer 
doença que levasse ao descascamento da pele, tal 
como a sarna. Isso explica por que a doença po- 
deria espontaneamente melhorar. 

Se a enfermidade recuasse suficientemente, seu 
portador poderia chamar o sacerdote, e, se o 
sacerdote ficasse satisfeito com a cura, o doente 
poderia ser readmitido à comunidade depois de 
seguir os rituais prescritos no capítulo 14. Isso 
também explica o que deve ser feito se manchas 
de mofo forem encontradas em peças de roupa ou 
nas paredes da casa. 

O capítulo 15 explica como homens podem se 
tornar impuros por meio de fluxos de seus órgãos 
sexuais, por causa da gonorreia ou de relaciona- 
mentos sexuais, enquanto as mulheres podem se 
tornar impuras por meio da menstruação ou de 
um fluxo de longo termo. Parte do propósito des- 
ses regulamentos é prevenir a prostituição sagra- 
da, que era comum no mundo antigo. Uma vez 
que o relacionamento sexual tornava as pessoas 
impuras, elas não podiam participar da adoração 
logo depois. Além disso, a impureza da menstrua- 


ção deveria ter desencorajado homens a serem 
exageradamente amigos de moças solteiras. 

O amplo espectro desses regulamentos de impu- 
reza significava que quase todo israelita estaria 
impuro em algum momento de sua vida. Essa im- 
pureza poderia contaminar a habitação de Deus, 
o tabernáculo, fazendo com que fosse impossível 
para Deus continuar vivendo ali. Para evitar essa 
catástrofe, um Dia de Expiação ocorria uma vez 
por ano. Esse é o dia mais solene no calendário 
judeu, e as cerimônias para ele são descritas em 
detalhes em Levítico 16. 

Há três atos no Dia da Expiação que são descritos 
neste capítulo. Havia primeiro a oferta pelo pe- 
cado especial, entregue pelo sumo sacerdote, du- 
rante a qual o altar exterior do holocausto, o altar 
do incenso dentro do Lugar Santo e finalmente 
a arca no Santo dos Santos eram aspergidos com 
sangue para purificar todas as partes do taberná- 
culo. Essa era a ocasião no ano quando o sumo 
sacerdote entrava na presença de Deus no Santo 
dos Santos, e precauções especiais eram tomadas 
para proteger o sumo sacerdote da santidade de 
Deus (16.2-4,11-17). Havia outro ato público 
que retratava os pecados de Israel sendo retirados. 
Um bode era escolhido por sorte. O sumo sacer- 
dote então colocava suas mãos sobre sua cabeça 
e narrava sobre ele o pecado da nação. Esse bode 
era então levado para longe e conduzido a um lu- 
gar solitário; posteriormente, era empurrado em 
um precipício. Essas ações retratavam os pecados 
de Israel sendo carregados para longe, de modo 
que não pudessem perturbar a paz entre Deus e o 
seu povo. À terceira característica importante do 
Dia da Expiação era a oração pública e o jejum. 
Isso mostrava que o pecado não poderia ser eli- 
minado sem esforço, mas somente por meio de 
uma mudança completa no coração de todas as 
pessoas em Israel. 


Regras para a vida diária (17-25) Embora os 
primeiros capítulos de Levítico sejam inteiramen- 
te dedicados ao lado divino da religião, os últimos 
são mais dedicados às tarefas religiosas práticas 
para com outras pessoas. No entanto, o capítulo 
17 repete algumas das regras sobre sacrifício e cria 
uma nova: que todo sacrifício deve ser oferecido 
no pátio do tabernáculo. Isso foi para prevenir as 
pessoas de adorarem secretamente deuses pagãos. 
Os capítulos 18 e 20 explicam as regras que gover- 
nam as relações sexuais no Israel antigo. O capítulo 
19 dá mais exemplos do que a santidade significa 
na vida diária. Positivamente, significa ajudar os 
pobres deixando alguns grãos para trás nos campos 
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durante o tempo de colheita (19.9,10); pagando 
pessoas imediatamente (v. 13); evitando a fofoca 
(v. 16); honrando os idosos, ajudando os imigran- 
tes e sendo honesto nos negócios (vv. 32-36). No 
entanto, a santidade vai além das obras e palavras. 
Deveria transformar os pensamentos. “não procu- 
rem vingança, nem guardem rancor contra alguém 
do seu povo, mas ame cada um o seu próximo 
como a si mesmo” (v. 18, NVD. 

Os capítulos 21-22 discutem como os homens 
santos de Israel, os sacerdotes, devem demons- 
trar sua santidade em sua vida. Primeiro, devem 
evitar a aproximação de corpos mortos, a menos 
que os mortos sejam parentes muito próximos. 
Segundo, eles devem se casar com mulheres de 
retidão moral reconhecida. Terceiro, sacerdotes 
deformados — por exemplo, um sacerdote cego 
ou aleijado — nunca podem oferecer sacrifícios. 
O princípio aqui é claro, o de que os homens 
que representam Deus devem refletir a perfeição 
divina num corpo normal, saudável. No entan- 
to, os que estão temporariamente impuros, por 
meio de uma enfermidade de pele ou um fluxo, 
devem retomar suas tarefas tão logo sua impure- 
za seja curada. 

O capítulo 23 lista os principais dias santos e os 
sacrifícios que haviam sido oferecidos em cada 
um. O capítulo 24 lida com a candeia e o pão es- 
pecial mantidos dentro do tabernáculo. Um caso 
de blasfêmia que ocorreu no deserto é menciona- 
do. Um homem foi sentenciado à morte porque, 
na verdade, usara o nome sagrado de Deus em 
uma maldição. 

O capítulo 25 trata do ano do Jubileu. Em toda 
sociedade as pessoas contraíam dívidas. Hoje os 
efeitos da dívida são amortecidos de algum modo 
por pagamentos de pensão estatal e empréstimos 
bancários. No entanto, as sociedades antigas não 
tinham esse tipo de ajuda disponível. As pessoas 
com dívidas tinham de vender a terra de sua famí- 
lia, da qual dependiam para o seu sustento, ou em 
situações mais sérias, vendiam a si mesmas como 
escravas. Uma vez empobrecidas assim, era extre- 
mamente difícil recuperar a terra ou a liberdade. 
Mas essa lei em Levítico oferecia um escape. À 
cada 50 anos celebrava-se o Jubileu. Nesse ano, 
todos os escravos eram libertos da escravidão, e 
todos os que haviam vendido sua terra a tinham 
de volta gratuitamente. Desse modo, todos os 
que se endividavam recebiam uma chance de 
recomeçar. Embora essa lei fosse primeiramente 
concebida para ajudar os pobres, ela também ser- 
viu para evitar o acúmulo de muita riqueza nas 
mãos de poucos ricos. 
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Bênçãos, maldições e votos (26-27) O capítulo 
26 contém as bênçãos e maldições que tradicio- 
nalmente conclufam uma aliança. Israel tem a 
promessa de grande prosperidade material e espi- 
ritual se guardar a lei, porém é advertido de que a 
tragédia recairá sobre ele se o seu comportamento 
for de desobediência. 

O capítulo 27 é um apêndice que trata de votos e 
outras ofertas feitas a Deus. Quando uma pessoa 
promete dar algo a Deus, isso se torna santo e não 
pode ser cancelado, a menos que um pagamento 
apropriado seja feito. Esse capítulo estabelece as 
regras sobre essas dedicações. 

Veja também Arão; Moisés; Ofertas e Sacrifícios; 
Sacerdotes e Levitas; Tabernáculo; Templo. 


LEVÍTICO E O CRISTÃO 


As leis em Levítico foram dadas muitos anos 
antes de Cristo e parecem muito distantes da 
vida cristá no início do século 21. No entan- 
to, apesar de nossas circunstâncias serem mui- 
to diferentes, a mensagem religiosa básica de 
Levítico ainda é vital e válida até hoje. É em 
termos de sacrifícios mencionados em Levíti- 
co que o NT' entende a morte de Cristo. Jesus 
foi a oferta do verdadeiro holocausto, o Cor- 
deiro de Deus que tira o pecado do mundo 
(Jo 1.29). Jesus foi a oferta pelo pecado per- 
feito cujo sangue nos purifica de todo pecado 
(1Jo 1.7). Sua morte, é claro, tornou os sacri- 
fícios de animais obsoletos, porém esses anti- 
gos sacrifícios levíticos servem para nos mos- 
trar o que Jesus alcançou por nós. 

Há outros aspectos da teologia de Levítico 
que ainda se aplicam ao cristão. Os cristãos 
são chamados a ser santos porque Deus é san- 
to (1Pe 1.16). Como aqueles que comeram 
sacrifícios enquanto estavam impuros foram 
advertidos em Levítico que seriam elimina- 
dos, assim também Paulo advertiu os corín- 
tios de que aqueles que participavam da ceia 
do Senhor indignamente iriam enfrentar o 
julgamento (1ICo 11.27-32). Levítico insis- 
te em que os sacerdotes devem ser exemplos 
de santidade perfeita em seu comportamento, 
por isso os ministros cristãos devem ser mode- 
los de virtude cristã (1 Tm 3.1-13). 

As exortações de práticas para cuidar dos po- 
bres, dos cegos, dos surdos, para ser justo e 
honesto € ser fiel no casamento são tão apli- 
cáveis hoje como eram há 3 mil anos. Nosso 
Senhor Jesus resumiu toda a Lei e os Profe- 
tas com uma citação de Deuteronômio 6.5: 


“Ame o SENHOR, o seu Deus, de todo o seu 
coração”, e outro de Levítico 19.18: “Ame os 
outros como você ama a você mesmo” (NT- 
LH; cf Mt 22.37-40). Ao estudar e medi- 
tar sobre Levítico, o cristão moderno pode 
aprender muito sobre o caráter de Deus e sua 
vontade para uma vida santa. 


LIA Filha de Labão, esposa de Jacó e irmã mais 
velha de Raquel. 

Depois de enganar Isaque, seu pai, fazendo com 
que o abençoasse com a bênção destinada a Esaú 
(Gn 27.5-40), Jacó partiu de sua casa e foi mo- 
rar com seu tio Labão (27.43; 28.2) na distan- 
te Mesopotâmia, a fim de encontrar uma espo- 
sa (27.46-28.2) e escapar da vingança de Esaú, 
que havia decidido matá-lo (27.41,42). Ali, ele 
se apaixonou por sua prima Raquel e então com- 
binou com o pai dela que se casaria com ela em 
troca de sete anos de trabalho (29.17,18). Quan- 
do o tempo da festa de casamento chegou, La- 
bão enganou Jacó em um aparente plano para 
manter seus serviços por mais sete anos. Ele en- 
tregou Lia, em vez de Raquel, a Jacó na noite de 
núpcias (vv. 21-25). Sua desculpa esfarrapada de 
que o costume exigia a entrega da filha mais ve- 
lha em casamento antes da mais nova (v. 26) não 
foi apropriada àquela altura e, por certo, teria de 
ser explicada desde o início. Lia é descrita como 
tendo “os olhos meigos”, o que talvez devesse ser 
entendido como “olhos baços”, em contraste com 
Raquel, que é descrita como “bonita e atraente” 
(v. 17). 

O amor de Jacó por Raquel (Gn 29.20) o induziu 
a concordar em trabalhar outros sete anos, a fim 
de recebê-la também como sua esposa. Por causa 
da intensa rivalidade entre as duas irmãs e o favo- 
ritismo de Jacó por Raquel, o Senhor abençoou 
Lia com seis filhos e uma filha (Rúben, Simeão, 
Levi, Judá, Issacar, Zebulom e Diná) antes que 
Raquel tivesse qualquer filho (29.31-30.22). Essa 
esterilidade tornou-se um grande fardo para Ra- 
quel através dos anos. A certa altura, ela negociou 
mandrágoras com Lia, uma planta que se acredi- 
tava assegurar a concepção, em troca de direitos 
conjugais. O resultado, no entanto, foi o aumen- 
to da vantagem de sua irmã, porque Lia concebeu 
e gerou seu quinto filho, Issacar (30.14-17). 

Lia recebeu a honra de ser a mãe de duas tribos 
que desempenharam os papéis mais importantes 
na história da nação de Israel. À tribo de Levi 
se tornou a tribo do sacerdócio. A tribo de Judá 
tornou-se a tribo da realeza, por meio da qual a 


semente prometida (Gn 3.15; 12.2,3; 2Sm 7.16; 
Mt 1.1) por fim se personificou na pessoa de Je- 
sus Cristo. 

Veja também Jacó 1. 


LIBAÇÃO Ritual de derramamento de líquido 
como óleo ou vinho sobre o chão como um sacri- 
fício. Veja Ofertas e Sacrifícios. 


LÍBANO Região mencionada somente no AT, 
embora suas cidades, incluindo Tiro e Sidom, se- 
jam mencionadas no NT. O nome Líbano geral- 
mente se refere à dupla cordilheira de montanhas 
que começa próximo a Tiro e se estende a nordeste, 
seguindo a costa do Mediterrâneo. As duas cordi- 
lheiras do Líbano são paralelas, com o Líbano a 
oeste e o Antilíbano a leste. O nome Líbano é de- 
rivado da raiz hebraica /-b-n, que quer dizer “bran- 
co”, e que pode refletir a pedra calcária branca das 
montanhas ou a neve que repousa sobre as monta- 
nhas durante seis meses do ano (Jr 18.14). 


Geografia Na extremidade sul, as montanhas 
do Líbano são uma continuação direta das coli- 
nas do norte da Galileia, com o monte Hermom 
(Siriom, Senir) em destaque nas montanhas do 
Antilíbano, erguendo-se a 2.813 metros. As duas 
cadeias de montanhas são divididas por um vale 
largo, o vale do Líbano (Js 11.17) ou a entrada de 
Hamate (Nm 34.8), a moderna Bega'a. 

Ao sul, a cadeia de montanhas do Líbano está se- 
parada das colinas da Galileia por um desfiladeiro 
profundo, no qual corre o rio Litani, desembo- 
cando no Mediterrâneo ao norte de Tiro. Em seus 
cursos superiores, ele segue o vale de Beqa'a, na 
direção nordeste, quase até Baalbek. A cadeia de 
montanhas, a aproximadamente 160 quilômetros 
de distância, se estende ao norte para o vale les- 
te-oeste do Nahr el-Kebir e é marcada por uma 
série de picos. No sul estão Gebel Rihan, Tomat 
e Gebel Niha (que vai de 1.636 a 1.898 metros 
de altitude) a leste de Sidom. No centro está Ge- 
bel Baruque, Gebel Kuneiyiseh e Gebel Sunnin 
(2.200 metros, 2.100 metros e 2.599 metros de 
altitude, respectivamente) a leste de Beirute. Mais 
ao norte, para o leste de Trípoli, está Qurnet es- 
Sauda, que alcança 2.999 metros, e Qurnet Aru- 
ba, a aproximadamente 2.231 metros de altura. 
Essas montanhas altas capturam a chuva que 
vem do Mediterrâneo, fornecendo às áreas mon- 
tanhosas e à faixa costeira abaixo boa queda de 
chuva; além das montanhas, o aguaceiro desce. É 
ao longo da faixa costeira entre as montanhas e o 
mar que os fenícios floresceram e as cidades como 


LÍBANO | 1081 


Tiro, Zarefate, Sidom, Beritos (Beirute), Biblos 
(Gebal) e Trípoli foram estabelecidas. À área cos- 
teira teve de ser cortada em redor ou por meio 
dessas ramificações. Um bom exemplo é o cabo 
de Nahr el-Kelb, um pouco ao norte de Beirute. 
No lado leste da cadeia de montanhas do Líbano 
está o vale de Bega'a. O rio Orontes nasce ao nor- 
te desse vale e flui até entrar no norte mediterrá- 
neo, na antiga Ugarite. Toda essa região do vale 
era conhecida na literatura clássica como Celes- 
síria (Síria Oca). Ela era o “celeiro” dos romanos. 
Ao leste do vale de Bega'a está a cadeia de mon- 
tanhas do Antilíbano, na qual o rio Barada nasce 
e flui a leste, na direção do oásis fértil de Damas- 
co. O monte Hermom, na parte sul da cadeia de 
montanhas, era conhecido como Siriom pelos fe- 
nícios e Senir pelos amorreus (Dt 3.9). 


Recursos O Líbano era famoso na Antiguidade 
por suas ricas florestas de abeto e de cedro. As 
áteas costeiras, o vale de Bega'a e as inclinações 
inferiores das montanhas eram apropriadas para 
oliveiras, árvores frutíferas e vinhas, bem como 
para algumas colheitas de grãos. Um produto 
importante vinha do mar, um molusco da clas- 
se Gastropoda, do qual uma tintura vermelha ou 
violeta era obtida. O nome “fenício” derivou-se 
do grego phoinos, vermelho-violeta. A lá tingida 
de violeta era encontrada em Ugarite, cerca de 
1500 a.C. Os fenícios tiveram um monopólio 
sobre essa indústria por séculos. O povo de Is- 
rael, que usou grande quantidade de tintura vio- 
leta em suas mobílias no tabernáculo. (Êx 26) e 
nas vestimentas de seus sacerdotes (Ex 28.4-6; 
39.1,28,29), provavelmente obteve a tintura dos 
fenícios. 

O rei Salomão teve importantes relações comer- 
ciais com a Fenícia. Para construir o templo em 
Jerusalém, o cedro e o abeto foram obtidos de Hi- 
rão I, de Tiro (1Rs 5.6,9,14; 7.2; 10.17,21; 2Cr 
2.8,16). Salomão pagou por essa madeira com 
trigo e azeite (IRs 5.11). As árvores eram despa- 
chadas pelo mar até um ponto nos domínios de 
Salomão e transportadas dali até Jerusalém. As 
árvores de cedro e de abeto do Líbano e do An- 
tilíbano forneceram navios para Tiro (Ez 27.5), 
barcas sagradas, mobília para o Egito e madeira 
para a construção do segundo templo em Jerusa- 
lém (Ed 3.7). 

Dos portos do Líbano, os fenícios faziam comér- 
cio com muitas terras. Eles dominavam a arte de 
construção naval, e seus navios eram usados na 
paz e na guerra. Uma imagem vívida das ativi- 
dades comerciais de mercadores de Tiro, Sidom, 
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Gebal e Arvade é dada em Ezequiel 27, onde a ex- 
tensão e a natureza de seu comércio são descritas 
com riqueza de detalhes. 


História A árca se tornou de interesse para os 
egípcios durante a quarta dinastia (c. 2600 a.C.), 
quando o faraó Snofru adquiriu 40 carregamen- 
tos de cedro do Líbano. Biblos caiu sob influên- 
cia egípcia durante a 12º dinastia (c. 1980-1800 
a.C.) e os egípcios deram ornamentos de ouro em 
troca de cedro. Durante a 18º dinastia (c. 1552- 
1306 a.C.), o Egito conquistou a Síria, e os regis- 
tros falam regularmente de cedro sendo recebido 
como tributo. Mais tarde, um enviado de Ramsés 
XI chamado Wenamon pagou caro pelo cedro (c. 
1100 a.C). 

Quando o poder egípcio se enfraqueceu, os as- 
sírios controlaram a área e tomaram grandes 
quantidades de cedro como tributo nos dias de 
Tiglate-Pileser I (c. 1100 a.C.) em diante. Nabu- 
codonosor e a nação babilônica da mesma forma 
controlaram o Líbano e retiraram grandes quanti- 
dades de cedro para construir templos e palácios. 
O espólio das florestas do Líbano foi menciona- 
do por Isaías (Is 14.8) e Habacuque (Hc 2.17). 
Nos séculos posteriores, o Líbano passou suces- 
sivamente a ser dominado pelos persas, gregos e 
romanos, 

Nos tempos do NT, as cidades de Tiro e Sidom 
são geralmente citadas juntas (Mt 15.21; Mc 3.8; 
7.24,31; Lc 6.17; 10.13,14; At 12.20), embora 
às vezes sejam também mencionadas sozinhas (At 
21.3,7). Uma mulher grega, que era sírio-fenícia, 
é mencionada em Marcos 7.26. Jesus pregou nes- 
sas áreas durante seu ministério. Na poesia bíbli- 
ca, os cedros altos do Líbano são um símbolo de 
majestade e força (Jz 9.15; 2Rs 14.9; SI 92.12; 
104.16; Is 35.2; 60.13). Eles eram também um 
símbolo do orgulho terreno que seria quebrado 
diante da ira de Deus um dia (Sl 29.5; Is 2.13; 
10.34; Jr 22.6; Ez 31.3). 


LIBERDADE Qualidade ou estado de ser livre. 
No mundo antigo, a escravidão era universal, A 
Lei de Moisés afirmava que um escravo hebreu 
servia seis anos e era liberto no sétimo (Êx 21.2). 
Essa provisão da lei está por trás de Jeremias 34, 
uma passagem que deixa duas coisas claras: (1) o 
que a lei exigia era reconhecido, porém (2) mui- 
tos fracassaram em conformar-se a ela. No entan- 
to, qualquer que seja a prática, a lei santifica o 
princípio da liberdade. Depois de 49 anos, ha- 
veria o ano do Jubileu, quando toda propriedade 
era devolvida a seus proprietários originais, e os 


escravos, libertados (Lv 25.8-24; cf. Ez 46.17). 
A liberdade poderia ser dada a um escravo por 
outras razões. Se esse proprietário destruísse a vi- 
são de um olho ou arrancasse um dente, o escravo 
poderia ser libertado pela perda de seu olho, ou 
de seu dente (Êx 21.26,27). Em uma passagem de 
certo modo sombria, Jó reflete que no sheol “o es- 
cravo está livre de seu senhor” (Jó 3.19). Em ou- 
tra tendência, ele aprecia a liberdade do jumento 
selvagem (39.5). 

Quando o Messias vier, uma de suas tarefas será 
“anunciar liberdade aos cativos” (Is 61.1). Cren- 
tes do AT pensavam nessa liberdade em termos da 
liberdade do domínio estrangeiro. No entanto, o 
Messias está preocupado basicamente em libertar 
o espírito das pessoas. A liberdade é um modo 
de vida diante de Deus, bem como um estado de 
liberdade das algemas. 

No NT, a liberdade é às vezes vista como uma 
libertação literal do cativeiro. Por exemplo, os 
quatro Evangelhos se referem ao costume judai- 
co de ter um prisioneiro liberto na Páscoa (v. Mc 
15.6-15). Há referências também à libertação de 
prisioneiros (v. At 3.13; 16.35). Paulo encorajou 
cristãos escravos a obterem sua liberdade se pu- 
dessem (1ICo 7.21) e defendeu pessoalmente a 
liberdade de Onésimo, um escravo que fugira de 
seu senhor, Filemom (v. Fm). No entanto, Pau- 
lo não defendeu a liberdade da escravidão como 
parte do papel do cristão. Antes, enfatizou a liber- 
dade em Cristo para todos os crentes — tanto os 
que são livres quanto os que são escravos. 

À liberdade que importa é a liberdade que Cristo 
dá. Jesus diz claramente que as pessoas são ver- 
dadeiramente livres quando o Filho as liberta (Jo 
8.36). Paulo exulta na liberdade que Jesus Cristo 
traz (Rm 7.24,25). A mesma ideia pode ser ex- 
pressa nos termos da verdade que liberta as pes- 
soas (Jo 8.32); é claro que essas palavras devem 
ser entendidas à luz do fato de que Jesus é a Ver- 
dade (Jo 14.6). Esse não é o conceito filosófico 
de que o erro escraviza os homens, enquanto a 
verdade possui um efeito libertador. A verdade 
aqui é aquela verdade que está associada a Jesus, 
“a palavra da verdade, o evangelho” (Cl 1.5). Pau- 
lo diz: “Ora, o Senhor é o Espírito, e onde está o 
Espírito do Senhor, ali há liberdade” (2Co 3.17). 
O NT insiste que, à mercê de si mesmas, as pes- 
soas não conseguem derrotar o pecado. E esse é 
um fato da vida amplamente demonstrado no 
mundo moderno. Podemos desejar ansiosamente 
fazer o bem, porém o mal é poderoso demais para 
nós. Não conseguimos fazer o bem que deseja- 
mos fazer (Rm 7.21-23). No entanto, por causa 


da obra redentora de Cristo, o poder do pecado 
foi interrompido: “porque por meio de Cristo Je- 
sus a lei do Espírito de vida me libertou da lei 
do pecado e da morte” (Rm 8.2). Essa verdade 
é reafirmada várias vezes, e é expressa de várias 
maneiras. 

Contudo, há outra verdade que pertence ao cris- 
tão — liberdade da lei. No século 1, havia muitos 
que viam o caminho da salvação como a guarda 
dos mandamentos de Deus. Isso era comumente 
conclamado entre os judeus, e alguns dos primei- 
ros cristãos parecem ter comprado a ideia deles. 
Afinal, é muito óbvio; se vivermos uma vida boa, 
todos estaremos bem com Deus. O problema 
com essa posição é que não vivemos uma existên- 
cia boa, pois o pecado é muito forte. No entanto, 
há ainda outro defeito, a saber, que o caminho da 
lei não é o caminho para o qual Cristo morreu. 
Isso recebe ênfase especial em Gálatas, onde Pau- 
lo argumenta fortemente que a salvação não se 
dá através da lei, e sim pela fé (Rm 4; Gl 3). Ele 
reclama de pessoas que passaram a vigiar a liber- 
dade que eles tinham em Cristo Jesus (Gl 2.4). 
Ele destaca que, uma vez que Cristo nos libertou, 
não devemos ser apanhados em nenhuma forma 
de escravidão (5.1). 

Em uma passagem impressionante, Paulo anseia 
que toda a criação seja liberta da escravidão da 
decadência (Rm 8.21) e que de algum modo 
compartilha da liberdade da glória dos filhos de 
Deus. Isso aponta para o maravilhoso destino da 
criação. E nós não deveríamos perder o que sig- 
nifica a “glória” da liberdade dos filhos de Deus. 
Há uma tentação óbvia implícita em nossa liber- 
dade, uma vez que não fazemos nada para mere- 
cer a nossa salvação. No entanto, somos mais de 
uma vez advertidos de não usarmos nossa liberda- 
de inapropriadamente (Rm 6.1-4; Gl 5.13; 1Pe 
2.16). Devemos viver como pessoas livres, sem fa- 
zer da nossa liberdade um meio de experimentar 
uma nova forma de escravidão que nós mesmos 
imaginamos. 

Veja também Escravo, Escravidão. 


LIBERTAÇÃO, LIBERTADOR Resgate ou 
redenção, e o agente desse resgate. As Escrituras 
ensinam que o alvo supremo de Deus na histó- 
ria é resgatar pessoas da maldição do pecado, da 
morte, de Satanás e do inferno. O AT descreve 
Deus libertando seu povo escolhido da escravidão 
egípcia, do cativeiro babilônico e da opressão nas 
mãos de várias tribos palestinas. Para os cristãos, 
essas libertações prenunciam a vinda de Jesus 
Cristo como libertador supremo. 
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O substantivo “libertador” ocorre várias vezes no 
AT. Três vezes a palavra se refere a um ser huma- 
no. Otoniel libertou Israel da servidão a Cusá- 
-Risataim, rei da Mesopotâmia (Jz 3.8-10). Eúde 
libertou Israel de Eglom, rei de Moabe (vv. 15- 
30). A declaração de Juízes 18.27-29 mostra que 
não havia nenhum libertador para proteger Laís 
de ser conquistada pela tribo de Dá. Outros usos 
de “libertador” referem-se ao próprio Deus como 
o libertador pessoal de seu povo (2Sm 22.2; Sl 
18.2; 40.17; 70.5; 144.2). 

O conceito básico de libertador no AT é expresso 
na palavra hebraica para “parente”. 

Um parente próximo era responsável por auxiliar 
um indivíduo agoniado e redimi-lo de sua escra- 
vidão. Deus enviou livramento quando seu povo 
estava em perigo, ou o próprio Deus agiu como 
libertador, de maneira única e poderosa, no êxo- 
do do Egito (Ex 3.7,8). 

No NT, Jesus citou uma passagem messiânica 
(Is 61.1,2) ao descrever sua missão de proclamar 
libertação aos cativos (Lc 4.18). Em Atos 7.35, 
Moisés é chamado de “libertador” de Israel. Em 
Romanos 11.26, o apóstolo Paulo parafraseou 
Isaías 59.20, dizendo que um Libertador virá de 
Jerusalém — referindo-se a Jesus Cristo. 

Veja também Messias; Redentor, Redenção. 


LIBERTOS, SINAGOGA DOS Homens livres, 
de origem judaica. Outras versões traduzem este 
termo latino como “homens livres”, supondo que 
a designação seja legal-política, e não geográfica. 
Membros de uma sinagoga judaica em Jerusalém 
(At 6.9, ARC), descendentes de judeus que ha- 
viam sido capturados e levados cativos a Roma 
pelo general Pompeu (106-48 a.C.) e posterior- 
mente libertos. Na época do escritor romano 
Plínio, um liberto foi descrito como um “plebeu 
miserável”. Os libertos (ou “escravos livres”) de- 
rivavam seu nome de um termo latino para um 
alforriado, ou filho de um ex-escravo. 

O surgimento dos Libertos com grupos de várias 
partes do império poderia ser entendido como a 
ideia de que os Libertos eram um grupo da região 
de Liberatum, no norte da África, no tempo em 
que a área estava sob jurisdição romana. Um en- 
tendimento mais provável, no entanto, é que as 
pessoas que se reuniam na sinagoga dos Libertos 
eram judeus que haviam sido escravos anterior- 
mente. Filo, um helenista judeu de Alexandria, 
escreve sobre judeus que haviam sido captura- 
dos durante as conquistas de Pompeu e levados 
para Roma em 63 a.€., onde eles foram vendidos 
como escravos, porém mais tarde libertos. Quan- 
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do esses judeus foram postos em liberdade, se es- 
tabeleceram em várias partes do império: Cirene, 
Alexandria, Cilícia e Ásia. 

Esses judeus de fala grega, de acordo com Atos 
6.8, adoravam em uma sinagoga própria em Je- 
rusalém. Eles não falavam o aramaico de seus 
conterrâneos palestinos. Em 1913, R. Weill en- 
controu uma inscrição em Jerusalém, falando de 
certo Teodotus, filho de Vettenos. À inscrição se 
refere a uma sinagoga que se encaixa na descrição 
de Atos 6.9. A igreja primitiva achou necessário 
debater sua fé com os Libertos dessa sinagoga. 
Estêvão, um homem nomeado anteriormente 
para lidar com problemas surgidos no elemento 
de fala grega da igreja (At 6.1-6), aparece como 
o expoente hábil da fé em Cristo Jesus contra a 
sinagoga dos Libertos. 


LÍBIA, LÍBIOS País e seus habitantes a oeste 
do Egito. Três palavras hebraicas diferentes são 
assim traduzidas, porém há alguma confusão de 
significado, em parte por causa de ambiguidades 
textuais e em parte por causa de autores clássicos 
que usaram “Líbia” para descrever a África não 
egípcia em geral. 

A partir do século 12 a.C., os líbios serviram nos 
exércitos do Egito e da Etiópia (2Cr 12.3; 16.8; 
Na 3.9). O grande invasor Sisaque era líbio de 
origem. Ezequiel profetizou que Líbia comparti- 
lharia do mesmo destino das nações (Ez 30.5), e 
os líbios foram relacionados entre os povos força- 
dos à submissão em Daniel 11.43. Há uma pas- 
sagem referente aos líbios (em hebraico “pul”) em 
Isaías 66.19. 

Simão, “um homem de Cirene” no leste da Líbia, 
foi forçado a carregar a cruz de Jesus (Mt 27.32; 
Mc 15.21; 1c 23.26). Os líbios estão relacionados 
entre os que encheram Jerusalém no dia de Pente- 
coste. (At 2.10). 


LIBNA 

1. Uma das estações onde os israelitas acampa- 
ram durante a peregrinação no deserto. Ela fi- 
cava situada entre Rimom-Perez e Rissa (Nm 
33.20,21). Veja Peregrinações no Deserto. 

2. Cidade-estado cananeia no sul da Palestina, 
conquistada e destruída pelos israelitas lidera- 
dos por Josué (Js 10.29-31; 12.15). Ela fica- 
va localizada no território de Judá (15.42) e 
mais tarde foi dada aos levitas como herança 
(s 21.13; 1Cr 6.57). 

Três detalhes na história subsequente da cida- 
de são observados nas Escrituras: (1) Durante 
o teinado do rei Jeorão de Judá, no tempo da 


revolta de Edom, Libna uniu-se ao levante que 
foi reprimido (2Rs 8.22; 2Cr 21.10). (2) De- 
pois que o rei Senaqueribe tomou a cidade de 
Láquis, partiu em direção a Libna (2Rs 19.8; 
Is 37.8). Anteriormente Isaías afirmara ao rei 
Ezequias que um rumor faria com que o rei 
invasor interrompesse sua campanha militar 
contra Judá e retornasse à própria terra; foi en- 
quanto Senaqueribe cercava Libna que a afir- 
mação de Isaías foi confirmada (2Rs 19.7,8). 
(3) A mãe de Jeoacaz e de Zedequias, dois dos 
últimos reis de Judá, era nativa de Libna (2Rs 
23.31; 24.18; Jr 52.1). 


LIBNI 

1. Filho de Gérson, neto de Levi, e irmão de Si- 
mei (Ex 6.17; Nm 3.18; 1Cr 6.17,20). Ele foi 
pai de três filhos e o fundador da família libi- 
nita (Nm 3.21). Libni é também chamado de 
Ladã em 1Crônicas 23.7-9 e 26.21. 

2. Filho de Mali, pai de Simei e um descendente 
de Levi por meio da linhagem de Merari (1Cr 
6.29). 


LIBNITA Descendente de Libni, filho de Gér- 
son, da tribo de Levi (Nm 3.21; 26.58). Veja Li- 
bnil. 


LIBRA Medida romana equivalente a cerca de 
300 gramas, citada apenas em João 12.3 e 19.39, 
ARA. Veja Pesos e Medidas. 


LICAÔNIA Região ao sul da província romana 
da Ásia (também chamada de Ásia Menor), ao 
norte das montanhas Taurus. Antes da ocupação 
romana, ela fazia fronteira ao norte com a Galá- 
cia, ao sul com a Cilícia, a leste com a Capadócia 
e a oeste com a Frígia e a Pisídia. 

Como muitos de seus Estados fronteiriços, a 
Licaônia foi governada pelos selêucidas depois 
da conquista de Alexandre, o Grande. Quando 
os romanos derrotaram os selêucidas a oeste da 
Ásia Menor (190 a.C.), a Licaônia foi dada aos 
atálides de Pérgamo. Ela permaneceu sob con- 
trole deles até 130 a.C., quando seu rei morreu e 
seu reino foi dissolvido. A área foi posteriormen- 
te administrada pelos romanos, que atacaram a 
parte norte do território licaônico até a Galácia, 
a parte leste até a Capadócia, e a parte sul até a 
Cilícia. Em 37 d.C., o leste da Licaônia obteve 
independência da Capadócia e ficou conhecido 
como Licaônia Antioquiana. No tempo de Cris- 
to, a Licaônia havia essencialmente sido reduzi- 
da a uma área étnica ao sul da Galácia e deveria 


ser considerada como tal em todas as referências 
no NT, 

O território ficava situado sobre um planalto alto 
e árido. O solo era geralmente de qualidade po- 
bre, embora as áreas férteis existissem no sul em 
torno das principais cidades de Listra e Derbe. 
Como consequência, as principais ocupações 
eram o cuidado de ovelhas e de cabras, com 
guma atividade agrícola no sul. À Licaônia era 
cortada por uma importante rota comercial entre 
a Síria, Ffeso e Roma. 

Há uma discussão sobre se Icônio era uma cidade 
da Licaônia. Alguns estudiosos acreditam que ela 
era a capital e a cidade principal. Outros a consi- 
deram uma cidade frígia. A segunda posição pa- 
rece ser apoiada em Atos, onde Paulo teria fugido 
de Icônio para Listra e Derbe, “cidades licaônicas” 
(At 14.6) — lugares onde a língua licaônica era fa- 
lada (v. 11). É provável que dentro do território 
político da Galácia houvesse várias áreas étnicas e 
que Paulo atravessou uma fronteira étnica numa 
tentativa de encontrar segurança em relação aos 
judeus descontentes de Icônio. 

O apóstolo Paulo fez três visitas à Licaônia. Du- 
rante sua primeira viagem missionária, a pregação 
do evangelho foi muito efetiva, e muitos discípu- 
los foram feitos (At 14.21,22). Na verdade, quan- 
do Paulo curou um aleijado em Listra, os líderes 
do culto pagão desejaram adorá-lo como um deus 
(vv. 11-18). Ele visitou a área novamente em sua 
segunda viagem missionária, Foi ali que ele en- 
controu Timóteo e pediu a ele que fosse seu com- 
panheiro de viagem (16.1-5). Uma visita final 
(durante sua terceira viagem, cujo propósito era 
fortalecer os crentes) é indicada por Atos 18.23. 
Inscrições cristás posteriores indicam que, por 
volta do fim do século 3, a região da Licaônia 
possuía um dos sistemas eclesiásticos mais madu- 
ros na Ásia Menor. 


LICENSIOSIDADE Veja Lascívia. 


LÍCIA País localizado na parte sudoeste da pro- 
víncia romana da Ásia (comumente conhecida 
como Ásia Menor), cercado a noroeste pela Cá- 
ria, ao norte pela Frígia e a Pisídia, a nordeste 
pela Panfília e a oeste, sul e leste pelo mar Medi- 
terrâneo. A geografia da região combina terreno 
montanhoso áspero com vales férteis, formados 
pela descida de vários pequenos rios até o mar. 
Às regiões montanhosas produzem olivas, uvas e 
madeira de lei, enquanto os vales são responsáveis 
pela produção dos grãos cultiváveis na área. Na 
foz dos rios estão localizados os principais portos 


LÍDIA (LUGAR) | 1085 


do país. Dois deles, Pátara e Mirra, são do interes- 
se de estudiosos do NT. 

Pátara, localizado a sudoeste da Lícia, no vale do 
rio Xanthus, era o lugar do oráculo de Apolo. Atos 
21.1 o menciona como o porto onde Paulo, ao fi- 
nal de sua terceira viagem missionária, embarcou 
em um navio para a Fenícia (alguns manuscritos 
incluem uma parada adicional em Mirra). Mirra, 
localizado a sudeste da Lícia, é mencionado em 
Atos 27.5-7 como o porto onde Paulo e Júlio, um 
centurião romano, embarcaram em um navio ale- 
xandrino para Roma. Quando os ventos eram do 
oeste, era a prática de navios alexandrinos rumo 
à Itália navegaram pelo norte, ao longo da costa 
palestina e síria e, pelo oeste, ao longo da costa 
sul da Ásia Menor. Isso fazia dos portos da Lícia 
lugares naturais para navios ancorarem, em pre- 
paração para a última etapa da viagem à Itália. 

A história da região está intimamente ligada à 
da Ásia Menor. Dentre todos os povos do oes- 
te da Ásia Menor, somente a Lícia foi capaz de 
resistir ao massacre dos reis da Lídia. No entan- 
to, em 546 a.C., ela foi forçada a se submeter ao 
domínio persa, Com a invasão de Alexandre, o 
Grande, em 333 a.C., a Lícia ficou sob o controle 
dos ptolomeus (308-197 a.C.) e dos selêucidas 
(197-189 a.C.). Quando os romanos derrotaram 
Antíoco III em Magnésia (189 a.C.), a Lícia foi 
dada a Rhodes, uma ilha na costa oeste. Vinte 
anos depois, Roma concedeu à Lícia o status de 
Estado independente. Essa condição durou até 
43 d.€., quando o imperador Cláudio declarou 
a Lícia uma província romana. Sob a reorganiza- 
ção provincial de Vespasiano em 74 d.C, ele foi 
anexada à Panfília. 

Em 1 Macabeus 15.23, há evidências de uma co- 
munidade judaica de bom tamanho na Lícia, em 
torno de 139 a.C. O NT não fornece nenhuma 
evidência de cristãos nessa área. No entanto, uma 
carta da Lícia, escrita em 312 d.C. para o impera- 
dor Máximo, em oposição ao cristianismo, indica 
a presença de cristãos nessa região nos primeiros 
séculos da igreja. 


LIDA Nome neotestamentário para Lode, uma 
cidade localizada a sudoeste de Jerusalém, na Se- 


felá (Ar 9.32-38). Veja Lode. 


LÍDIA (Lugar) Nome designando uma área geo- 
gráfica, mencionada em Jeremias 46.9, Ezequiel 
27.10 e 30.5. Em algumas versões, ela é relacio- 
nada como “Lude” ou “Ludim”. No entanto, a 
identificação da Lídia com Lude ou Ludim no 
AT é incerta. Jeremias menciona Lude em cone- 
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xão com os países norte-africanos de Pute (Líbia) 
e Etiópia (Jr 46.9). Ezequiel menciona Lude em 
conexão com Pute e Pérsia (Ez 27.10), bem como 
Arábia (30.5). Josefo considerou os lídios como 
tendo sido fundados por Lude (Antiguidades 
1.6.4). 

Em todo caso, parece que a Lídia se refere a uma 
província na parte ocidental da província romana 
da Ásia (moderna Turquia) que tem como fron- 
teira ao norte a Mísia, a leste a Frígia, ao sul a 
Cária e a oeste as cidades gregas em Iônia. Ela 
está relacionada entre as províncias tomadas pelos 
conquistadores romanos do rei sírio Antíoco, o 
Grande, e dadas a Eumenes II, o rei de Pérgamo, 
depois da batalha de Magnésia em 190 a.€. 

A capital da Lídia, Sardes, ficava bem no con- 
tinente, e a província nunca demonstrou ne- 
nhum desenvolvimento marítimo significativo. 
Heródoto referiu-se à Lídia como uma terra fér- 
til e à sua abundância de prata (Guerras persas 
5.49), enquanto Tácito falou de países ricos em 
torno de Sardes (Anais 4.55). De acordo com 
Heródoto, os lídios “foram a primeira nação a 
introduzir o uso de moedas de ouro e prata, 
a primeira que vendeu bens no varejo” (Guerras 
persas 1.94). 

Nos tempos do NT, a Lídia se tornara uma parte 
da província romana da Ásia, tendo sido entregue 
a Roma em 133 a.C. pelo rei de Pérgamo Átalo 
HI. Cinco das igrejas às quais o livro de Apocalip- 
se foi endereçado ficavam na Lídia (Éfeso, Esmir- 
na, Sardes, Filadelfia e Laodiceia). 

Veja também Lude, Ludim, Luditas. 


LÍDIA (Pessoa) Mulher gentílica que se con- 
verteu com a pregação de Paulo em Filipos (At 
16.14,40). Lídia foi uma comerciante de tecido 
de púrpura que veio da cidade de Tiatira, na re- 
gião da Lídia, na parte ocidental da província ro- 
mana da Ásia (comumente conhecida como Ásia 
Menor). A descrição dela como uma “adoradora 
de Deus” (ou “temente a Deus”) indica que ela 
era uma gentílica que havia sido atraída ao ju- 
daísmo. Depois de sua conversão ao cristianismo 
e seu batismo, ela hospedou Paulo e Silas durante 
sua estada em Filipos. 


LIGAR E DESLIGAR Conceito bíblico muito 
discutido e debatido por toda a história cristá. 
Jesus referiu-se a ligar e desligar em duas diferen- 
tes ocasiões. Após Pedro confessar que Jesus era o 
Messias, este lhe disse: “Eu lhe darei as chaves do 
Reino dos céus; o que você ligar na terra terá sido 
ligado nos céus, e o que você desligar na terra terá 


sido desligado nos céus” (Mt 16.19). Mais tarde, 
Jesus deu a mesma autoridade para ligar e desligar 
a todos os seus discípulos (18.18). 

Mateus é o único autor de Evangelho a registrar 
essas palavras específicas de Jesus. De acordo com 
o Evangelho de João, Jesus endereçou palavras 
semelhantes, mas não idênticas, aos discípulos 
após a ressurreição: “Aqueles a quem perdoardes 
os pecados lhes são perdoados; e àqueles a quem 
os retiverdes lhes são retidos” (Jo 20.23, ACF). O 
problema está em identificar a natureza e a abran- 
gência da autoridade dada por Jesus. 

“Ligar” e “desligar” traduzem duas palavras gre- 
gas, elas mesmas traduções de palavras em ara- 
maico, a língua falada por Jesus. Entre os judeus 
contemporâneos de Jesus, as duas palavras ara- 
maicas eram usadas com frequência como termos 
rabínicos técnicos. Elas se referiam ao veredicto 
de um mestre da lei que, com base em sua auto- 
ridade como especialista na interpretação da Lei 
Mosaica, podia declarar alguma ação de “ligada” 
(proibida) ou “desligada” (permitida). (Veja Mt 
23.2,3, onde Jesus disse: “Os mestres da lei e os 


e fariseus se assentam na cadeira de Moisés. Obe- 


deçam-lhes e façam tudo o que eles lhes dizem”.) 
Entre os maiores rabinos judeus, shamai “ligou” 
muitas ações que o mestre mais liberal, Hilel, 
“desligou” 

Os escribas usavam essa expressão, entre outros, 
nos contextos judiciais. Eles se referiam à impo- 
sição ou à remoção de uma proibição ou de um 
julgamento. Naquele contexto, as palavras signi- 
ficavam “condenar; aprisionar” e “absolver; pôr 
em liberdade”. Ambos os grupos de significados 
têm sido usados para interpretar os dois textos em 
Mateus. 

O significado preciso das palavras em Mateus 
deve ser entendido com base em seu uso em si- 
tuações específicas e à luz da compreensão geral 
do NT sobre autoridade apostólica. Em Mateus 
16.19, a autoridade de Pedro para ligar e desli- 
gar está conectada ao recebimento das “chaves do 
Reino dos céus”. Nos Evangelhos, o “Reino dos 
céus” (ou seja, o Reino de Deus) é a esfera do 
governo divino, a “comunidade” de pessoas que 
ele governa como Senhor. Em sentido figurado, 
a Pedro foram confiadas as chaves desse reino, 
esse “edifício”. (Veja 1Co 3.9,16,17; Ef 2.20-22; 
IPe 2.4,5 para a ideia de povo de Deus como 
seu edifício.) As chaves simbolizam a autoridade 
confiada a Pedro como aquele que confessou Je- 
sus como Senhor (Mt 16.16) e como aquele que 
representa todos os discípulos que expressam a 
mesma confissão. 


De acordo com Mateus 23.13, os escribas eram 
tidos como guardiões do reino, uma vez que o 
conhecimento de Deus lhes havia sido confiado 
(Lc 11.52). Mas eles não fizeram jus à confiança; 
fecharam as portas do reino. Portanto, sua tarefa 
foi transferida a Pedro, porta-voz dos 12 discípu- 
los, que eram representantes de um novo Israel 
(v. Mt 21.43). 

Veja também Chaves do Reino. 


INTERPRETAÇÕES SOBRE 
LIGAR E DESLIGAR 


A natureza da tarefa de Pedro e de sua auto- 
ridade tem sido entendida de várias manei- 
ras. Na tradição católica romana, o poder das 
chaves foi recebido para significar admissão a, 
ou exclusão da, igreja. A autoridade para ligar 
e desligar é compreendida como autoridade 
apostólica para perdoar pecados ou recusar o 
perdão. Além disso, é entendida como a auto- 
ridade para tomar decisões com respeito à fé 
e à prática cristás que estão ligadas. Essa tra- 
dição sustenta que tal autoridade pertence ex- 
clusivamente aos apóstolos e seus sucessores, 
e mais supremamente a Pedro e seus sucesso- 
res, os bispos de Roma. Uma vez que essas au- 
toridades eclesiásticas são vistas como repre- 
sentantes de Cristo, suas decisões sobre a fé e 
a prática cristás são tomadas como tendo re- 
cebido confirmação divina: “Será ligado [...] 
[ou] desligado no céu” (ou seja, por Deus). 
Na tradição reformada, a interpretação católi- 
ca romana de autoridade apostólica para ligar 
e desligar é rejeitada com base em várias con- 
siderações. Em primeiro lugar, Jesus não disse 
nada sobre sucessores para Pedro e os outros 
discípulos. O conceito de “sucessão apostóli- 
ca” não está, portanto, baseado no NT, mas 
foi o resultado de um desenvolvimento his- 
tórico. Em segundo lugar, a posição e a auto- 
ridade dos apóstolos originais foram únicas e 
irrepetíveis. Jesus, o Cristo, que viveu na terra 
em um tempo e lugar específicos, tinha um 
grupo específico de testemunhas oculares que 
transmitiram sua palavra única, sobre cujo 
testemunho a comunidade do povo de Deus 
foi edificada. 

Desse modo, a autoridade para ligar e desligar 
não é uma autoridade como a dos escribas, 
que proíbe ou permite certas coisas; nem é a 
autoridade para recusar ou permitir a entrada 
no Reino dos céus, a esfera do governo divi- 
no. Os discípulos de Jesus foram chamados 
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para serem mensageiros das boas-novas (Mt 
10.7; 24.14); é a resposta a essas boas-novas 
(o evangelho) que liga ou desliga, que leva ao 
perdão ou à contínua escravidão ao pecado, 
que liberta pessoas ou as julga (Mt 10.14; Rm 


10.14-17; 1Co 1.18; 2Co 2.15,16). 


LILITH Hebraico para a criatura noturna, men- 
cionada em Isaías 34.14. De acordo com a mi- 
tologia hebraica, Lilith foi a primeira mulher de 
Adão, que foi substituída por Eva; posteriormen- 
te, Lilith se tornou um demônio feminino. 


LÍNGUA GREGA Língua do povo grego. 

A língua grega é bela, rica, um instrumento bem 
afinado de comunicação. Trata-se de uma ferra- 
menta apropriada do pensamento vigoroso e da 
devoção religiosa. Durante seu período clássico, 
o grego foi a língua de uma das maiores culturas 
do mundo. Durante esse período cultural, a lín- 
gua, literatura e arte floresceram mais que a guer- 
ra. A mente grega se ocupava de ideais de beleza. 
A língua grega refletia talento artístico em seus 
diálogos filosóficos, sua poesia e seus discursos 
grandiosos. 

A língua grega também era caracterizada pela for- 
ça e pelo vigor. Ela era capaz de ter variedade e 
efeitos impressionantes. O grego era uma língua 
do argumento, com um vocabulário e um estilo 
que podiam penetrar e esclarecer fenômenos em 
vez de simplesmente contar histórias. O grego 
clássico desenvolvia de forma elaborada muitas 
formas a partir de poucas raízes de palavras. Sua 
sintaxe complexa permitia arranjos de palavras 
intricados para expressar belas nuanças de signi- 


ficado. 


História antiga Embora os antecedentes dos 
gregos fossem obscuros, os primeiros traços do 
que poderiam ser antecedentes do grego antigo 
aparecem nos documentos micênicos e minoanos 
(1400-1200 a.C.), que usam três manuscritos di- 
ferentes: o hieróglifo minoano (o mais antigo), 
linear A e linear B (o mais recente). Linear B, 
geralmente considerado “pré-grego”, está escrito 
em um manuscrito silábico, encontrado em tá- 
buas de barro descobertas na ilha de Creta e no 
continente grego. 

A civilização e o manuscrito micênicos termi- 
naram repentinamente com as invasões dórias 
(1200 a.C.), e a escrita parece ter desaparecido 
por vários séculos. Mais tarde, em torno do século 
8 a.C., a escrita grega apareceu em um diferente 
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manuscrito. Esse manuscrito se baseava em um 
alfabeto presumivelmente emprestado dos fení- 
cios e então adaptado para o sistema de som e 
o estilo de escrita do discurso grego. O grego era 
primeiramente escrito da direita para a esquerda, 
como as línguas semíticas ocidentais, e então em 
um padrão para frente e para trás, finalmente 
da esquerda para a direita. Vários dialetos apare- 
ceram durante o período arcaico (séculos 8 a 6 
a.C.): dório, jônico, acaiano e eólico. 

Durante o período clássico (séculos 5 e 6 a.C.), a 
cultura grega alcançou seu ápice literário e artís- 
tico. O grego clássico (ou ático) era caracterizado 
pela sutileza de sintaxe e um uso expresso de par- 
tículas (partes de discurso curtas, não flexionadas, 
frequentemente intraduzíveis). Como a cidade 
de Atenas possuía controle cultural e político, o 
dialeto ático também obteve prestígio. Com as 
conquistas macedônias, o grego ático, combinado 
com influências de outros dialetos (especialmen- 
te o iônico), tornou-se a língua internacional da 
área oriental do mediterrâneo. 


Helenismo e o dialeto coinê As conquistas de 
Alexandre, o Grande, encorajaram a difusão da 
língua e da cultura gregas. Dialetos regionais eram 
liberalmente substituídos pelo grego “helênico” ou 
“coin?” (comum). O grego coinê é um dialeto pre- 
servado e conhecido por meio de milhares de ins- 
crições refletindo todos os aspectos da vida cotídia- 
na. O dialeto coinê acrescentou muitas expressões 
vernaculares ao grego ático, tornando-o assim mais 
cosmopolita. Simplificando a gramática, também 
o adaptou melhor a uma cultura mundial. À nova 
linguagem, refletindo um discurso simples e popu- 
lar, tornou-se a língua comum do comércio e da 
diplomacia. A língua grega perdeu muito de sua 
elegância e nuança como consequência de sua evo- 
lução do clássico até o coinê. Contudo, ela reteve 
suas características distintas de força, beleza, clare- 
za e poder retórico lógico. 

E importante que o apóstolo Paulo tenha escrito 
sua carta aos cristãos em Roma na língua grega, e 
não na latina. O Império Romano daquele tempo 
era culturalmente um mundo grego, exceto em se 
tratando de transações governamentais. 


A Septuaginta Durante os séculos imediatamente 
anteriores a Cristo, o leste do Mediterrâneo passa- 
ra não apenas pelo processo da helenização, como 
também da semitização. Ambas as influências po- 
dem ser observadas na tradução grega do AT. 

A tradução das Escrituras hebraicas para o grego 
foi um evento histórico. A Septuaginta (a mais 


antiga tradução grega do AT) mais tarde exerceu 
uma forte influência sobre o pensamento cristão. 
Uma consequência necessária do uso, por parte 
dos autores hebreus, da língua grega foi a de que 
um espírito grego c formas gregas de pensamento 
influenciaram a cultura judaica. Os judeus logo 
incorporaram, do rico e refinado vocabulário gre- 
go, algumas expressões para ideias que iam além 
do escopo da terminologia hebraica. Além disso, 
antigas expressões gregas obtiveram significados 
novos e mais amplos nessa tradução do AT feita 
por judeus de fala grega. 

O AT grego tem sido muito importante no de- 
senvolvimento do pensamento cristão. Frequen- 
temente, o uso de uma palavra grega na Septua- 
ginta fornece uma chave para seu significado no 
NT. O dialeto do AT do “grego judaico” é às vezes 
visto nas passagens do NT' como sendo traduzido 
muito literalmente; em outras vezes, a tradução 
do NT de textos do AT é muito livre. 


Grego do Novo Testamento Embora a maioria 
dos autores do NT fosse judaica, eles escreveram 
em grego, a língua universal de seu tempo. Além 
disso, o apóstolo João parece ter se familiarizado 
com alguma filosofia grega, que influenciou seu 
estilo. João usou “palavra” (/ogos em grego) em 
referência a Cristo (Jo 1.1), e várias outras expres- 
sões abstratas. João pode ter sido influenciado 
pelo centro egípcio de Alexandria, onde o apren- 
dizado das filosofias grega e hebraica fez com que 
uma se unisse à outra de maneira única. 

O apóstolo Paulo também se familiarizou com 
autores gregos (At 17.28; 1Co 15.33; Tt 1.12). 
Desse modo, oradores e filósofos gregos influen- 
ciaram a linguagem de Paulo, bem como profetas 
hebreus e estudiosos. 

Exatamente qual dialeto do hebraico ou do ara- 
maico que Jesus falava é objeto de debate. É cer- 
tamente possível que Jesus também falasse grego. 
O fato é que os Evangelhos foram originalmente 
escritos como textos gregos. Os registros, no grego, 
dos ensinamentos e realizações de Jesus prepara- 
ram o caminho para que o evangelho se espalhasse 
por todas as regiões onde a língua grega era falada. 
A dignidade e a moderação do grego coinê usado 
por autores cristãos não eram nem artificiais, nem 
pedantes como alguns escritos clássicos, nem tão 
trivial e vulgar como o coinê falado. 

As palavras gregas assumiam significado mais 
rico, mais espiritual, no contexto das Escrituras. 
Influenciado pela simplicidade e rica vivacida- 
de do estilo semítico, o NT não foi escrito em 
uma linguagem peculiar do Espírito Santo (como 


acreditavam alguns estudiosos medievais), mas 
em grego coinê (comum), em grande parte por 
autores de pensamento semítico. Dezenas de to- 
neladas de papiros descobertos no Egito nº início 
do século 20 forneceram paralelos léxicos e gra- 
maticais à linguagem bíblica, revelando que ela 
era parte das urdiduras e tramas daquela era. No 
entanto, o grego do NT era, por sua vez, “livre”, 
frequentemente criando próprio idioma. Autores 
cristãos influenciaram o pensamento grego ao in- 
troduzirem novas expressões, a fim de comunicar 
sua mensagem sobre Jesus Cristo. 


Influência semítica Porque o grego do NT com- 
bina a objetividade do pensamento hebraico com a 
precisão da expressão grega, a delicadeza grega sutil 
frequentemente interpreta conceitos hebraicos. A 
influência semítica é mais forte nos Evangelhos, 
no livro de Apocalipse e na Carta de Tiago. Livros 
como Lucas e Hebreus exibem um estilo mais ti- 
picamente grego. As epístolas do NT misturam a 
sabedoria do hebreu e a filosofia dialética grega. 
Sermões registrados no NT combinam com a 
mensagem profética hebraica com a força da re- 
tórica grega. 

Além das citações e alusões diretas da Septua- 
ginta, uma influência semítica generalizada no 
NT grego tem sido notada em muitas áreas. Por 
exemplo, a sintaxe do NT grego contém muitos 
exemplos de estado semítico. 


Vocabulário O vocabulário do NT' grego é 
abundante e suficiente para comunicar apenas a 
variação de significado que o autor deseja. Por 
exemplo, o NT usa duas palavras diferentes para 
“amor” (para dois tipos de amor), duas palavras 
para “outro” (outro do mesmo, ou outro de um 
tipo diferente), e duas palavras para vários tipos 
de conhecimento. De forma significativa, algu- 
mas palavras são omitidas, tais como eros (um ter- 
ceiro tipo de amor) e outras palavras comumente 
empregadas na cultura helênica daquele tempo. 

Além disso, palavras gregas frequentemente ob- 
tinham novos significados no contexto do Evan- 
gelho, surgindo de uma combinação de novos 
ensinamentos com uma moralidade exaltada. 
Os autores não hesitaram em usar palavras como 
“vida”, “morte”, “glória” e “ira” de novas maneiras 
a fim de expressar novos pensamentos. Às vezes 
o significado literal de uma palavra quase desa- 
parece, como quando os autores usam “água”, 
“banho” e “batismo” em referência ao poder es- 
piritualmente purificador de Cristo. O vocabulá- 
rio do NT também contém palavras encontradas 
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somente no AT grego, tais como “circuncisão”, 
“idolatria”, “anátema”, “diáspora” e “Pentecoste”. 
Palavras importadas do hebraico ou do aramaico 
incluem aleluia e amém (hebraico), e abba, ma- 
mom e corban (aramaico). 

Para entender o significado de uma palavra do 
NT, então, um léxico do grego clássico é útil, po- 
rém não suficiente. É preciso também saber como 
a palavra é usada no AT grego, nos escritos helêni- 
cos e nas inscrições e documentos representando 
a língua da vida cotidiana. Documentos em pa- 
piros fornecem muitas ilustrações do significado 
das palavras do NT. Por exemplo, a palavra grega 
para “contribuição” (LCo 16.1), às vezes consi- 
derada como limitando-se ao NT, é comumente 
usada com o mesmo sentido nos papiros. Muitas 
palavras gregas uma vez definidas com base no 
grego clássico têm recebido significado mais con- 
tundente à luz de seu uso nos papiros. 


ABTAEZ 

HOIKAM 
NZ&OIHNPZ 
TYOXVO 


O Alfabeto Grego 


Gramática Como em outras línguas indo-euro- 
peias, o significado das palavras gregas é afetado 
pelo acréscimo e pela alteração de vários prefixos 
e sufixos (o processo conhecido como inflexão). 
Embora seu sistema de inflexão seja simplificado 
se comparado ao grego clássico, o grego do NT é 
mais inflexionado que o de muitas línguas. O sig- 
nificado grego é, desse modo, muito menos sus- 
ceptível à ambiguidade que o português. 

Em contraste com o hebraico, o grego possui um 
gênero neutro, assim como o masculino e o fe- 
minino. Ás muitas e precisas preposições gregas 
são sutis, tendo vários significados, dependendo 
de seu contexto. O grego do NT usa apenas apro- 
ximadamente metade das partículas usadas no 
grego clássico. 

O sistema verbal grego, muito mais complicado que 
o hebraico, é capaz de nuanças de significado difíceis 
de expressar até mesmo em português. Cada verbo 
grego tem cinco aspectos, que gramáticos chamam 
de tempo, modo, voz, pessoa e número. 
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Tempo O tempo do verbo grego lida principal- 
mente com o tipo da ação, e não com o tempo da 
ação, como em português. No grego há três tipos 
básicos de ação: durativa, expressa pelo presen- 
te, imperfeito, e (às vezes) pelos tempos futuros; 
simples ou pontilhado, expresso pelo aoristo e (fre- 
quentemente) tempos futuros; e completo, expresso 
pelo tempo perfeito (que resulta da ação passada 
contínua até o presente) e tempo mais-que-perfei- 
to (resultados estão confinados ao passado). 
Tempos em grego são frequentemente dificeis 
de ser traduzidos para o português; o tempo da 
ação, bem como o significado básico originário 
do verbo (tal como se ele leva um objeto) deve ser 
sutilmente fundido com o tipo de ação em uma 
única ideia. 


Modo O modo mostra como a ação de um verbo 
deve ser entendida. A ação é real? (Use o modo 
indicativo.) À ação é exigida por alguém? (Use o 
modo imperativo.) A ação depende de outras con- 
dições? (Use o modo subjuntivo ou optativo.) À 
ação é basicamente descritiva ou substantiva? (Use 
um particípio.) A ação é basicamente substantiva? 
(Use um infinitivo.) Na gramática, um substantivo 
é uma palavra ou grupo de palavras funcionando 
como um nome; os últimos dois exemplos não são 
estritamente modos; antes, são usados desse modo 
pelos gramáticos. Os modos dão a um autor grego 
uma rica escolha de expressão verbal. 


Voz A voz do verbo descreve se a ação é direciona- 
da externamente (ativa), interiormente (média), 
ou para trás, sobre o sujeito da sentença (passiva). 


Pessoa À pessoa de um verbo diz que está con- 
duzindo a ação, se eu (primeira pessoa), você (se- 
gunda pessoa) ou outro (terceira pessoa). 


Número O número do verbo mostra se a ação é 
realizada por uma pessoa (singular) ou mais de 
uma pessoa (plural). 


Estilo O NT contém uma variedade de estilos 
de escrita em seu uso do grego. Os Evangelhos 
especialmente exibem características semíticas. 
Mateus usa um estilo menos pitoresco que o de 
Marcos e, em certos sentidos, próximo ao estilo 
de Lucas, Atos, Hebreus, Tiago e 1 Pedro. O estilo 
de Lucas varia em relação aos de Marcos e Ma- 
teus; ele é elegante. O estilo bem simples de João 
contém muitos semitismos. 

Entre as cartas do apóstolo Paulo, diferenças de 
estilo têm sido observadas. As menos literárias e 


mais diretas na expressão são suas cartas aos Tessa- 
lonicenses. As cartas pastorais (1,2 Timóteo, Tito) 
têm um estilo mais próximo do coinê que a maio- 
ria das outras epístolas — não tão judaicas e não 
muito influenciadas pela Septuaginta como suas 
outras cartas. 

A Carta aos Hebreus combina elegância com es- 
tilo greco-judaico. A Carta de Tiago, embora ele- 
vada em qualidade cultural, não é tão sensível em 
estilo quanto Hebreus. Menos elegante é 1Pedro, 
que é fortemente influenciada pela Septuaginta e, 
desse modo, reflete o estilo semítico. 

A Carta de Judas contém dicção elevada e de cer- 
to modo forte, demonstrando a influência do es- 
tilo judaico. A Carta de 2Pedro, lembrando Judas 
em seu estilo elevado, é ainda mais influenciada 
pela Septuaginta. 

O livro de Apocalipse tem um estilo geralmente 
simples, porém mostra considerável influência se- 
mítica em seu uso de paralelismo e redundância. 
Estudiosos de línguas têm identificado vários apa- 
rentes erros gramaticais no grego de Apocalipse. 


LÍNGUA HEBRAICA Idioma do povo judeu. 
O nome hebraico não é aplicado pelo AT à lín- 
gua, embora o NT use o nome dessa maneira. No 
AT, “hebreu” significa o indivíduo ou o povo que 
usava a língua. A língua em si é chamada de “a 
língua de Cana?” (Is 19.18) ou “a língua de Judá” 


(Ne 13.24). 
APRESENTAÇÃO 


* Origem e história 

* Família de línguas 

e Caráter 

* Escrita hebraica e gramática 
* Estilo 

* Legado 


Origem e história Na Idade Média, uma visão 
comum era a de que o hebraico era uma Jíngua 
primitiva da humanidade. Mesmo na América 
colonial, o hebraico ainda era mencionado como 
“a mãe de todas as línguas”. Os estudos linguísti- 
cos tornaram agora essa teoria insustentável. 

O hebraico é, na verdade, um dos muitos diale- 
tos cananeus que incluíam o fenício, o ugarítico 
e o moabita. Outros dialetos cananeus (p. ex., o 
amorreu) existiam, porém deixaram inscrições 
insuficientes para investigação acadêmica. Esses 
dialetos já estavam presentes na terra de Canaá 
antes de sua conquista pelos israelitas. 

Até aproximadamente 1974, as mais antigas tes- 
temunhas da língua cananeia foram encontradas 


nos registros de Ugarite e Amarna, datados dos 
séculos 14 e 15 a. C. Poucas palavras e expressões 
cananeias apareceram em registros egípcios mais 
antigos, porém a origem do cananeu tem sido 
incerta. Entre 1974 e 1976, no entanto, aproxi- 
madamente 17 mil tábuas foram desenterradas 
em Tell Mardikh (antiga Ebla) no norte da Síi- 
ria, escritas em um dialeto semita anteriormente 
desconhecido. Porque eles possivelmente sejam 
de datados 2400 a.C. (talvez até mesmo antes), 
muitos estudiosos pensam que a língua possa ser 
o “antigo cananeu” que deu origem ao hebraico. 
Em 1977, quando outras mil tábuas foram desen- 
terradas, apenas aproximadamente 100 inscrições 
de Ebla haviam sido identificadas. As línguas mu- 
dam depois de um longo período de tempo. Por 
exemplo, o português medieval parece quase uma 
língua estrangeira quando comparado à língua 
portuguesa contemporânea. Embora o hebraico 
não fosse nenhuma exceção ao princípio geral, a 
exemplo de outras línguas semitas, ele permane- 
ceu extraordinariamente estável depois de muitos 
séculos. Poemas como o Cântico de Débora (Jz 5) 
influenciaram na preservação da forma mais anti- 
ga da língua. Mudanças que ocorreram mais tar- 
de na longa história da língua são demonstradas 
na presença de palavras arcaicas (frequentemente 
preservadas na linguagem poética) e uma dife- 
rença geral no estilo. Por exemplo, o livro de Jó 
reflete um estilo mais arcaico que o livro de Ester. 
Vários dialetos hebraicos aparentemente convi- 
veram lado a lado nos tempos do AT, conforme 
refletido no episódio envolvendo a pronúncia da 
palavra hebraica “shiboleth/sibolete” (Jz 12.4-6). 
Parece que os israelitas do leste do Jordão pro- 
nunciavam a letra inicial com forte som de “sh”, 
enquanto os de Canaã davam a ela simplesmente 
o som “s”. Estudiosos também têm identificado ca- 
racterísticas do hebraico que poderiam ser descritas 
como que refletindo as partes norte ou sul do país. 


Família de línguas O hebraico pertence à família 
de línguas semitas; essas línguas eram usadas des- 
de o mar Mediterrâneo até as montanhas a leste 
do vale do rio Eufrates, e da Armênia (Turquia) 
no norte, até a extremidade sul da península Ará- 
bica. Línguas semitas são classificadas como do 
sul (árabe e etíope), do oriente (acadiano) e do 
noroeste (aramaico, siríaco e cananeu — hebraico, 
fenício, ugarítico e moabita). 


Caráter O hebraico, como as outras línguas se- 
mitas antigas, concentra-se na observação, mais 
que na reflexão. Ou seja, as coisas são geralmente 
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observadas de acordo com a sua aparência como 
fenômenos, não analisadas quanto ao seu ser ou 
essência interiores. Efeitos são observados, porém 
não rastreados por meio de uma série de causas. 
A vivacidade, a concisão e a simplicidade do he- 
braico tornam a língua difícil de ser plenamente 
traduzida. Fla é maravilhosamente concisa e di- 
reta. Por exemplo, o salmo 23 contém algumas 
dezenas de palavras; a maioria das traduções exige 
aproximadamente o dobro disso para traduzi-lo. 
As primeiras duas linhas, com barras separando as 
palavras hebraicas individuais no original dizem: 
O SenHoR/[é] o meu pastor! 

Nadalme faltará 

Essas nove palavras em português são necessárias 
para traduzir quatro palavras hebraicas. 

O hebraico não usa expressões separadas, distin- 
tas para cada matiz de pensamento. Alguém disse: 
“Os semitas têm sido as pedreiras cujos grandes 
blocos brutos os gregos desbastaram, poliram e 
ajustaram juntos. Os primeiros deram a religião; 
os segundos, a filosofia”. 

O hebraico é uma língua pictórica, na qual o 
passado não é meramente descrito, porém ver- 
balmente pintado. Não apenas uma paisagem é 
apresentada, e sim um panorama em movimento. 
O curso dos eventos é novamente representado 
diante dos olhos da mente. (Note o uso frequen- 
te de “eis”, um hebraísmo reaproveitado no NT.) 
Essas expressões hebraicas comuns, como “ele se 
levantou e partiu”, “abriu seus lábios e falou”, “er- 
gueu seus olhos e viu”, “ergueu sua voz e chorou” 
ilustram a força pictórica da linguagem. 

Muitas expressões teológicas profundas do AT es- 
tão intimamente ligadas à linguagem e à gramáti- 
ca hebraicas. Mesmo o nome sagrado de Deus, “o 
Senhor” (Javé), está diretamente relacionado ao 
verbo hebraico “ser” (ou talvez “vir a ser”). Mui- 
tos outros nomes de pessoas e lugares no AT po- 
dem ser mais bem compreendidos somente com 
um conhecimento prático do hebraico. 


Escrita hebraica e gramática 

Alfabeto e escrita O alfabeto hebraico tem 22 
consoantes; sinais para as vogais foram desenvol- 
vidos e acrescentados depois na história da língua. 
À origem do alfabeto é desconhecida. Os exem- 
plos mais antigos de um alfabeto cananeu foram 
preservados no alfabeto cuneiforme ugarítico do 
século 14 a. C. 

O antigo estilo de escrever as letras é chamado de 
escrito fenício ou paleo-hebraico. Ele é o prede- 
cessor do grego e de outros alfabetos ocidentais. 
A escrita usada nas Bíblias hebraicas modernas 
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(sistema aramaico ou quadrado) entrou em voga 
depois do exílio de Israel na Babilônia (século 6 a. 
C.). O estilo mais antigo ainda era usado espora- 
dicamente no início da era cristã baseado em ex- 
pressões para escrever o nome de Deus (como nos 
manuscritos do mar Morto). O hebraico sempre 
foi escrito da direita para a esquerda. 


Consoantes O alfabeto cananeu das línguas fení- 
cia e moabita tinha 22 consoantes. A linguagem 
cananeia mais antiga, refletida no ugarítico, tinha 
mais consoantes. O árabe também preserva algu- 
mas consoantes cananeias antigas, encontradas 
no ugarítico, mas ausentes no hebraico. 


R=º q=d 1=y D=s q=r 
3=b n=h a=k p=" v=s 
9=b 1Y=w TD=k B=p U=s 
1=8 1=2 b= mo=p n=t 
1=8 n=ho no=m ya=s n=L 
q=d D=I q=an P=q 
“.=ê (= .=0 = 
o Ea E Ed 0) 
i=ô =0 =i = di 
j=á RE o nm 
=u 


O Alfabeto Hebraico 


Vogais Na escrita hebraica original, consonantal, 
as vogais eram simplesmente deduzidas pelo au- 
tor ou pelo leitor. Com base na tradição e no con- 
texto, O leitor fornecia quaisquer vogais que fos- 
sem necessátias, em grande parte como é feito nas 
abreviações em inglês (“bldg.” para “building” 
[edifício]; “blvd” para “boulevard”[bulevar]). 
Após o colapso da nação em 70 d.C., a dispersão 
dos judeus e a destruição de Jerusalém levaram o 
hebraico a se tornar uma “língua morta”, não 
mais largamente falada. A perda da pronúncia e 
da compreensão tradicionais então se tornou algo 
mais que uma possibilidade, de modo que os es- 
cribas judeus sentiram a necessidade de estabele- 
cer permanentemente os sons vocálicos. 
Primeiro, letras para as vogais, chamadas de “mães 
da leitura” (matres lectionis) foram acrescentadas. 
Essas eram consoantes usadas especialmente para 
indicar vogais longas. Foram acrescentadas antes 
da era cristá, como revelam os manuscritos do 
mar Morto. 

Posteriormente (aproximadamente no século 5), 
os escribas chamados de massoretas acrescenta- 
ram sinais de vogal para indicar vogais curtas. Ao 


menos três sistemas diferentes de sinais vocálicos 
foram empregados em diferentes tempos e lugares. 
O texto usado hoje representa o sistema desenvol- 
vido pelos escribas massoretas, que trabalhavam 
na cidade de Tiberíades. As vogais, que poderiam 
ser longas ou curtas, são indicadas por pontos ou 
traços colocados acima ou abaixo das consoantes. 
Certas combinações de pontos e traços represen- 
tam sons vocálicos bem curtos ou “meias-vogais”. 


Ligação O hebraico junta muitas palavras que nas 
línguas ocidentais seriam escritas separadamente. 
Algumas preposições (be-, “em”; le-, “para”; ke-, 
“como”) estão diretamente atreladas ao substanti- 
vo ou verbo que elas introduzem, como o artigo 
definido ha-, “o/a” e a conjunção wa-, “e”. Sufi- 
xos são usados para pronomes, tanto no possessi- 
vo quanto no acusativo. A mesma palavra pode 
simultaneamente ter prefixo e sufixo. 


Substantivos O hebraico não tem gênero neu- 
tro; tudo é masculino ou feminino. Objetos ina- 
nimados podem ser masculinos ou femininos, 
dependendo da formação ou do caráter da pa- 
lavra. Normalmente, ideias ou palavras abstratas 
indicando um grupo são femininas. Substantivos 
são derivados de raízes e são formados de várias 
maneiras, quer por modificação da vogal quer 
pelo acréscimo de prefixos ou sufixos à raiz. Di- 
ferente do grego e de muitas línguas ocidentais, 
substantivos compostos não são característicos do 
hebraico. 

O plural hebraico é formado pelo acréscimo do 
-im para substantivos masculinos (serafim, que- 
rubim) e -oth para substantivos femininos. 

Três finais casuais originais indicando o nominati- 
vo, O genitivo e o acusativo deixaram de ser usados 
durante a evolução do hebraico. Para compensar a 
falta de finais casuais, o hebraico se utiliza de vários 
indicadores. Objetos indiretos são indicados pela 
preposição -/e, “para”; objetos diretos pelo sinal ob- 
jetivo *eth; o relacionamento genitivo ao colocar-se 
palavras antes do genitivo no “estado de constru- 
ção”, ou na forma abreviada. 


Adjetivos O hebraico é deficiente em adjetivos. 
“Um coração dobrado” (ARC) é indicado no he- 
braico original por “um coração e um coração” (Sl 
12.2), e “pesos diversos” (ARA) é na verdade “uma 
pedra e uma pedra” (Dt 25.13); “toda a família 
real” (NVD) é “a semente do reino” (2Rs 11.1). 

Adjetivos que existem em hebraico não possuem 
formas comparativas ou superlativas. A relação é 
indicada pela expressão “a partir de”. “Melhor que 


você” é expresso literalmente em hebraico “bom 
a partir de você”. “A serpente era o mais astuto 
de todos os animais selvagens” é, literalmente, “a 
serpente era astuta a partir de todos os animais 
selvagens” (Gn 3.1). O superlativo é expresso por 
várias construções diferentes. À ideia “muito pro- 
fundo” é, literalmente, “profundo, profundo” (Ec 
7.24); o “melhor cântico” é, literalmente, “cânti- 
co dos cânticos” (cf. “rei dos reis”); “o mais santo” 
é, literalmente, “santo, santo, santo” (Is 6.3). 


Verbos Verbos em hebraico são formados uma raiz 
que normalmente consiste em três letras. Dessas 
raízes, formas verbais são desenvolvidas por meio 
de uma mudança das vogais ou acrescentando-se 
prefixos ou sufixos. À raiz das consoantes fornece 
a espinha semântica da língua e dá uma estabili- 
dade de significado que não é característica das 
línguas ocidentais. As vogais são bem flexíveis, 
dando considerável elasticidade ao hebraico. 

O uso do verbo hebraico não é caracterizado pela 
definição precisa dos tempos verbais. Eles, espe- 
cialmente na poesia, são largamente determina- 
dos pelo contexto. As duas formações de tempo 
verbal são o perfeito (ação concluída) e o imper- 
feito (ação incompleta). O imperfeito é ambíguo. 
Ele representa o modo indicativo (presente, pas- 
sado, futuro), porém pode também representar 
modos como o imperativo, o optativo e o jussivo 
ou exortativo. Um uso distinto do tempo perfei- 
to trata-se do “perfeito profético”, onde a forma 
perfeita representa um evento futuro considerado 
rão certo que é expresso como passado (p. ex., v. 


Is 5.13, BJ). 


Estilo 

Vocabulário A maioria das raízes no hebraico 
originalmente expressava alguma ação física ou 
denotava algum objeto natural. O verbo “decidir” 
originalmente significava “cortar”; “ser verdadei- 
ro” originalmente significava “ser firmemente fi- 
xado”; “ser correto” significava “estar reto”; “ser 
honrado” significava “ser pesado”. 

Termos abstratos são estranhos ao caráter do he- 
braico; por exemplo, o hebraico bíblico não tem 
nenhuma palavra específica para “teologia”, “fi- 
losofia” ou “religião”. Conceitos intelectuais ou 
teológicos são expressos por termos concretos. À 
ideia abstrata de pecado é representada por ex- 
pressões como “errar o alvo”, ou “torto”, ou “re- 
belião” ou “transgredir” (“atravessar”). A mente 
(ou intelecto) é expressa pelo “coração” ou pelos 
“rins” e a emoção ou compaixão, pelas “entra- 


nhas” (v. Is 63.15, ARC). Outros termos concre- 
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tos em hebraico são “chifre” para força ou vigor, 
“ossos” para o eu e “semente” para descendentes. 
Uma qualidade mental é frequentemente descrita 
pela parte do corpo entendida como sua perso- 
nificação mais apropriada. A força pode ser re- 
presentada pelo “braço” ou pela “mão”, a ira pela 
“narina”, o desprazer pelo “rosto caído”, a aceita- 
ção pela “face luminosa”, pensar por “dizer”. 
Alguns tradutores têm tentado representar uma 
palavra hebraica sempre pela mesma palavra em 
português, mas isso gera problemas sérios. Às ve- 
zes há considerável desacordo sobre o matiz exato 
de significado de uma palavra hebraica em deter- 
minada passagem. Uma raiz simples frequente- 
mente representa uma variedade de significados, 
dependendo do uso e do contexto. A palavra para 
“abençoar” pode também significar “amaldiçoar, 
saudar, favorecer, louvar”. A palavra para “juízo” é 
também usada para “justiça, veredicto, penalida- 
de, ordenança, obrigação, costume, maneira”. À 
palavra para “força” ou “poder” também significa 
“exército, virtude, valor, coragem”. 

Mais ambiguidades surgem do fato de que algu- 
mas consoantes hebraicas representam consoantes 
originais diferentes, que se manifestaram durante 
a evolução da língua. Duas palavras que na super- 
fície parecem ser idênticas podem estar relacio- 
nadas a duas raízes diferentes. Para um exemplo 
desse fenômeno em português, compare “canto” 
(música) com “canto” (espaço). 


Sintaxe À sintaxe hebraica é relativamente des- 
complicada. Poucas conjunções subordinativas 
(se”, “quando”, “porque” etc.) são usadas; sen- 
tenças são normalmente coordenadas usando-se 
a conjunção simples “e”. Traduções em português 
de textos bíblicos geralmente tentam mostrar a 
conexão lógica entre sentenças sucessivas, embora 
nem sempre isso seja claro. Em Gênesis 1.2-3.1, 
todos, exceto três dos 56 versículos, começam 
com “e”, embora essa conjunção seja, em algumas 
versões, traduzida como “então” (1.3), “assim” (v. 
27; 2.1), “porém” (v. 6) e “ora” (3.1). 

O estilo hebraico é incrementado pelo uso do 
discurso direto. O narrador não declara simples- 
mente que “tal e tal pessoa disse que..”. (discur- 
so indireto). Ao contrário, as partes falam delas 
mesmas (discurso direto), criando um frescor que 
permanece mesmo após a leitura repetida. 


Poesia A poesia hebraica usa uma variedade de 
recursos retóricos. Alguns deles — tais como a 
assonância, a aliteração e os acrósticos — podem 
ser apreciados somente no hebraico original. No 
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entanto, o paralelismo, a característica mais im- 
portante da poesia hebraica, é evidente, mesmo 
na tradução para o português. Entre as muitas 
formas de paralelismo possíveis, quatro catego- 
rias comuns existem: (1) sinonímico, um estilo 
de repetição no qual as linhas paralelas dizem a 
mesma coisa com palavras diferentes; (2) antitéti- 
co, um estilo contrastante, no qual pensamentos 
contrários são expressos; (3) sintético ou cons- 
trutivo, com uma linha paralela complementar 
preenchendo o pensamento da primeira; (4) em- 
blemático ou simbólico, no qual uma linha para- 
lela ascendente apanha algo da primeira linha e o 
repete. Inúmeras formas de paralelismo enrique- 
cem a poesia hebraica. As possíveis variações de 
paralelismo são quase infindáveis. 


Figuras de linguagem O hebraico é abundan- 
te em figuras expressivas de linguagem baseadas 
no caráter e no modo de vida do povo hebreu. 
Certas expressões esquisitas, porém bem conhe- 
cidas, encontradas na literatura vêm do estilo he- 
braico, como “menina de seus olhos” (Dt 32.10; 
SI 17.8; Pv 7.2; Zc 2.8) e “pele de meus dentes” 
(Jó 19.20). Algumas das mais impressionantes 
formas de expressão hebraicas são difíceis de ser 
traduzidas para o português, tais como “desvelar 
o ouvido”, que quer dizer “descobrir, revelar”. 
Outras são mais familiares, como “endurecer o 
pescoço” para “ser teimoso, rebelde”; “curvar ou 
inclinar o ouvido” para “ouvir atentamente”. 


Legado O português e várias outras línguas mo- 
dernas têm sido enriquecidos pelo hebraico, con- 
tendo até mesmo várias “palavras emprestadas” 
desse idioma. Algumas delas têm exercido grande 
influência (Camém”, “aleluia”, “jubileu”). Muitos 
nomes próprios hebraicos são usados nas línguas 
modernas para pessoas e lugares, tais como Davi, 
Jônatas, João, Miriá, Maria, Belém (o nome de 
várias cidades e municípios no mundo). 

Muitas expressões hebraicas comuns têm sido in- 
conscientemente aceitas no português como figu- 
ras de linguagem, como na “boca da caverna” e 
“face da terra”. Algumas figuras, tais como “leste 
do Eden”, têm sido usadas como títulos para li- 
vros e filmes. 


LÍNGUAS DE FOGO A expressão ocorre ape- 
nas em Atos 2.3 descrevendo a manifestação visí- 
vel do Espírito. Elas parecem ser o cumprimento 
da proclamação de João Batista de que aquele que 
viria batizaria com o Espírito Santo e com fogo 


(Mt 3.11; Lc 3.16). Os discípulos são descritos 


como cheios do Espírito Santo, cumprindo, as- 
sim, a promessa do Antigo “Testamento, reiterada 
por João Batista e por Jesus, do batismo do Es- 
pírito. 

Veja também Pentecoste. 


LINHO Planta cultivada, que fornece uma das 
mais antigas fibras têxteis. O termo pode também 
referir-se à própria fibra, ao fio que dela é dilata- 
do, ou ao tecido da roupa de linho. Veja Roupa e 
Confecção de Roupa; Plantas. 


LINO Cristão em Roma que se uniu a Paulo no 
envio de saudações a Timóteo (2 Tm 4.21). 

De acordo com Irineu e Eusébio, os apóstolos 
Pedro e Paulo nomearam um homem de nome 
Lino, bispo de Roma. Eusébio o identificou com 
o Lino mencionado por Paulo no fim de 2Timó- 
teo e disse que ele serviu por 12 anos. Às Consti- 
tuições apostólicas, juntamente com outros docu- 
mentos da igreja primitiva, também fazem essa 
identificação. 


LIQUI Filho de Semida, da tribo de Manassés 
(1Cr 7.19). 


LIRA Instrumento de cordas que consistia em 
um corpo, uma barra transversal e às vezes uma 
caixa de ressonância, Veja Instrumentos Musicais 


(Kathros, Kinnor). 
LÍRIO Veja Plantas. 


LISÂNIAS Tetrarca de Abilene (a área a oeste de 
Damasco) em 27-28 d.C.. O Evangelho de Lucas 
menciona Lisânias entre os que governaram no 
início do ministério de João Batista (Lc 3.1). Essa 
é a única referência a ele no NT. 

Josefo menciona Lisânias, que sucedeu seu pai, 
Ptolomeu, como rei de Cálcis. No entanto, ele foi 
morto por Marco Antônio em 36 a.C. Uma vez 
que não há nenhuma outra referência conhecida 
a um Lisânias nos escritos da Antiguidade, e uma 
vez que esse segundo Lisânias não poderia ter vi- 
vido durante a época de João Batista, alguns estu- 
diosos da Bíblia supõem que Lucas foi inexato em 
sua cronologia. Em defesa de Lucas, outros estu- 
diosos indicam que Josefo menciona “Abilene de 
Lisânias”, uma área dada a Agripa II por Cláudio 
em 53 d.C.; no entanto, essa referência pode ser 
ao Lisânias que governou Cálcis 90 anos depois. 
A evidência mais conclusiva em apoio a Lucas é 
encontrada em uma inscrição que registra a dedi- 
cação de um templo em Abilene, “para a salvação 
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entanto, o paralelismo, a característica mais im- 
portante da poesia hebraica, é evidente, mesmo 
na tradução para o português. Entre as muitas 
formas de paralelismo possíveis, quatro catego- 
tias comuns existem: (1) sinonímico, um estilo 
de repetição no qual as linhas paralelas dizem a 
mesma coisa com palavras diferentes; (2) antitéti- 
co, um estilo contrastante, no qual pensamentos 
contrários são expressos; (3) sintético ou cons- 
trutivo, com uma linha paralela complementar 
preenchendo o pensamento da primeira; (4) em- 
blemático ou simbólico, no qual uma linha para- 
lela ascendente apanha algo da primeira linha e o 
repete. Inúmeras formas de paralelismo enrique- 
cem a poesia hebraica. As possíveis variações de 
paralelismo são quase infindáveis. 


Figuras de linguagem O hebraico é abundan- 
te em figuras expressivas de linguagem baseadas 
no caráter e no modo de vida do povo hebreu. 
Certas expressões esquisitas, porém bem conhe- 
cidas, encontradas na literatura vêm do estilo he- 
braico, como “menina de seus olhos” (Dt 32.10: 
Si 17.8; Pv 7.2; Zc 2.8) e “pele de meus dentes” 
(Jó 19.20). Algumas das mais impressionantes 
formas de expressão hebraicas são difíceis de ser 
traduzidas para o português, tais como “desvelar 
o ouvido”, que quer dizer “descobrir, revelar”. 
Outras são mais familiares, como “endurecer o 
pescoço” para “ser teimoso, rebelde”; “curvar ou 
inclinar o ouvido” para “ouvir atentamente”. 


Legado O português e várias outras línguas mo- 
dernas têm sido enriquecidos pelo hebraico, con- 
tendo até mesmo várias “palavras emprestadas” 
desse idioma. Algumas delas têm exercido grande 
influência (Camém”, “aleluia”, “jubileu”). Muitos 
nomes próprios hebraicos são usados nas línguas 
modernas para pessoas e lugares, tais como Davi, 
Jônatas, João, Miriá, Maria, Belém (o nome de 
várias cidades e municípios no mundo). 

Muitas expressões hebraicas comuns têm sido in- 
conscientemente aceitas no português como figu- 
ras de linguagem, como na “boca da caverna” e 
“face da terra”. Algumas figuras, tais como “leste 
do Eden”, têm sido usadas como títulos para li- 
vros e filmes. 


LÍNGUAS DE FOGO A expressão ocorre ape- 
nas em Atos 2.3 descrevendo a manifestação visí- 
vel do Espírito. Elas parecem ser o cumprimento 
da proclamação de João Batista de que aquele que 
viria batizaria com o Espírito Santo e com fogo 


(Mt 3.11; Lc 3.16). Os discípulos são descritos 


como cheios do Espírito Santo, cumprindo, as- 
sim, a promessa do Antigo Testamento, reiterada 
por João Batista e por Jesus, do batismo do Es- 
pírito. 

Veja também Pentecoste. 


LINHO Planta cultivada, que fornece uma das 
mais antigas fibras têxteis. O termo pode também 
referir-se à própria fibra, ao fio que dela é dilata- 
do, ou ao tecido da roupa de linho. Veja Roupa e 
Confecção de Roupa; Plantas. 


LINO Cristão em Roma que se uniu a Paulo no 
envio de saudações a Timóteo (2Tm 4.21). 

De acordo com Irineu e Eusébio, os apóstolos 
Pedro e Paulo nomearam um homem de nome 
Lino, bispo de Roma. Eusébio o identificou com 
o Lino mencionado por Paulo no fim de 2Timó- 
teo e disse que ele serviu por 12 anos. As Consti- 
tuições apostólicas, juntamente com outros docu- 
mentos da igreja primitiva, também fazem essa 
identificação. 


LIQUI Filho de Semida, da tribo de Manassés 
(1Cr 7.19). 


LIRA Instrumento de cordas que consistia em 
um corpo, uma barra transversal e às vezes uma 


caixa de ressonância. Veja Instrumentos Musicais 
(Kathros, Kinnor). 


LÍRIO Veja Plantas. 


LISÂNIAS Tetrarca de Abilene (a área a oeste de 
Damasco) em 27-28 d.C.. O Evangelho de Lucas 
menciona Lisânias entre os que governaram no 
início do ministério de João Batista (Lc 3.1). Essa 
é a única referência a ele no NT. 

Josefo menciona Lisânias, que sucedeu seu pai, 
Prolomeu, como rei de Cálcis. No entanto, ele foi 
morto por Marco Antônio em 36 a.C. Uma vez 
que não há nenhuma outra referência conhecida 
a um Lisânias nos escritos da Antiguidade, e uma 
vez que esse segundo Lisânias não poderia ter vi- 
vido durante a época de João Batista, alguns estu- 
diosos da Bíblia supõem que Lucas foi inexato em 
sua cronologia. Em defesa de Lucas, outros estu- 
diosos indicam que Josefo menciona “Abilene de 
Lisânias”, uma área dada a Agripa II por Cláudio 
em 53 d.C€.; no entanto, essa referência pode ser 
ao Lisânias que governou Cálcis 90 anos depois. 
À evidência mais conclusiva em apoio a Lucas é 
encontrada em uma inscrição que registra a dedi- 
cação de um templo em Abilene, “para a salvação 


do Senhor Imperial e toda a sua casa por Nym- 
phaeus, um liberto de Lisânias, o tetrarca”. O tí- 
tulo “Senhor Imperial? foi concedido em comum 
somente ao imperador Tibério e sua mãe, Lívia, 
viúva de Augusto. Isso estabeleceria a data de Li- 
sânias entre 14 d.C. (quando Tibério se tornou 
imperador) e 29 d.C. (quando Lívia morreu). 
Sobre essa base, a cronologia de Lucas pode ser 
considerada acurada. 


LÍSIAS 

1. Comandante romano, que escreveu uma carta 
a Félix, sobre o apóstolo Paulo (At 23.26). Veja 
Cláudio Lísias. 

2. Regente nomeado da Síria por Antíoco IV Epi- 
fânio, enquanto o rei lutava contra os partos 
(1Ma 3.31-37; 166-165 d.C,). Lísias (m. 162 
a.C.) enviou os generais Ptolomeu, Nicanor e 
Górgias para subjugar Judas Macabeu na Ju- 
deia e então liderou um ataque a Judas. Por 
fim, um tratado de paz foi assinado e aprovado 
por Antíoco Epifânio (2Ma 11). Isso removeu 
as graves restrições religiosas contra os judeus, 
e Judas passou a purificar o templo e reinstalar 
o sacrifício diário. 

Quando Antíoco Epifânio morreu em 164, Lí- 


sias, acompanhado pelo rei-menino Antíoco V ' 


Eupator, entrou novamente em Judá, derrotou 
Judas em Bete-Zacaria e cercou Jerusalém. No 
entanto, a situação política em Antioquia forçou 
Lísias a se retirar e retornar à Síria, onde ele e seu 
jovem protegido, Antíoco V, foram vencidos por 
Demétrio I e executados (162 a.€.). 


LISÍMACO 

1. De acordo com Acréscimos a Ester, o filho de 
Ptolomeu de Jerusalém e tradutor do livro de 
Ester para o grego. 

2. Menelau nomeou seu irmão Lisímaco para agir 
como seu representante no sumo sacerdócio. 
Ele suplantara Jason como sumo sacerdote. 
Um homem mau, Menelau consentiu em atos 
sacrílegos por Lisímaco contra o templo, in- 
cluindo o roubo de muitos vasos de ouro. O 
povo reagiu contra Lisímaco, que então ten- 
tou subjugá-los com 3 mil homens. Ele fra- 
cassou. No processo, o povo, usando pedras e 
blocos de madeira, afugentou Lisímaco e seus 
homens, matando Lisímaco próximo à tesou- 
raria. 


LISTRA Cidade na região da Licaônia, na pro- 
víncia romana da Galácia. Eventos na cidade no 
NT estão restritos ao livro de Atos (e menciona- 
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dos em 2Tm 3.11). Durante a primeira viagem 
missionária de Paulo, ele e Barnabé encontraram 
oposição em Icônio e fugiram para Listra, Derbe 
e a região circunvizinha (At 14.6). Enquanto em 
Listra, Paulo curou um aleijado (v. 8). Esse mila- 
gre instigou a multidão local a gritar que Barnabé 
deveria ser Zeus e que Paulo era Hermes (mais 
tarde chamados por suas contrapartes latinas Jú- 
piter e Mercúrio em algumas versões) por causa 
de seu papel como orador principal (vv. 9-21). 

A cidade de Listra era em grande parte habitada 
pelos remanescentes de uma pequena tribo ana- 
toliana, que falava o próprio dialeto, ainda falado 
como no século 6 d.C., o que se atesta hoje por 
várias inscrições encontradas na área. Evidente- 
mente o velho sistema da vila anatoliana preva- 
leceu nessa cidade-mercado, mesmo quando o 
domínio romano se estabeleceu ali. 

As deidades gregas Zeus e Hermes eram adoradas 
naquela área, e evidências arqueológicas confir- 
mam a descrição de Lucas em Atos. Uma inscri- 
ção registra a dedicação a Zeus sobre uma está- 
tua de Hermes. Outra registra uma dedicação a 
“Zeus diante da cidade”, lançando luz sobre Atos 
14.13,14. 
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O Ministério de Paulo e Barnabé em Listra 

Paulo e Barnabé, expulsos de Antioquia na Pisídia, 
desceram as montanhas indo na direção leste até Licaônia. 
Eles passaram primeiro em Icônio, um centro comercial na 
estará entre a Ásia e a Síria. Depois de pregarem ali, eles 
tiveram de fugir para Listra, 40 quilômetros ao sul. Paulo 

foi apedrejado em Listra, mas ele e Barnabé viajaram 80 
quilômetros até Derbe, uma cidade fronteiriça. Os dois então 
audaciosamente refizeram seus passos. 


Geograficamente, Derbe e Listra pertenciam à 
mesma região política, enquanto Icônio pertencia 
a outra. Listra ficava mais próxima de Icônio que 
Derbe geográfica, comercial e socialmente — a 
despeito da fronteira política que as separava. Ha- 
via evidentemente grande quantidade de comuni- 
cação entre as duas cidades. Em Atos 16.1,2, Lis- 
tra e Icônio estão unidas como lugares onde Ti- 
móteo era bem conhecido e respeitado. 
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LITEIRA Poltrona larga, usada para carregar dig- 
nitários (Ct 3.7-10; Is 66.20, ARA); ela é tam- 
bém traduzida por “carruagem” ou “palanquim”. 
Veja Viagem. 


LITERATURA DE SABEDORIA Literatura do 
Antigo Testamento que tem a sabedoria como 
tema central. Ela abrange principalmente os li- 
vros de Jó, Provérbios e Eclesiastes e também é 
encontrada em porções dos livros de Salmos e 
dos profetas. A literatura de sabedoria contém a 
substância moral da verdadeira sabedoria (como 
em Provérbios) e também as investigações inte- 
lectuais de homens sábios tentando entender os 
problemas fundamentais da existência humana 
(como em Jó, Eclesiastes). 

A literatura de sabedoria compõe uma importan- 
te parte do Antigo Testamento. Ela localiza-se na 
terceira divisão do cânon hebraico, chamada de 
os Escritos, e compreende basicamente três li- 
vros: Provérbios, Eclesiastes (ou Kohelet) e Jó. Há 
também salmos de sabedoria (p. ex., Sl 1, 32, 34, 
37) e passagens do tipo de sabedoria nos profetas 
(como as parábolas de Isaías). No Antigo Testa- 
mento grego (e na literatura apócrifa), encontra- 
mos dois livros de sabedoria adicionais. Há o livro 
Eclesiástico, obra de Jesus ben Siraque, do século 2 
a.C., que tem determinadas similaridades com o 
livro de Provérbios, e Sabedoria de Salomão, obra 
anônima representando o florescimento da sabe- 
doria judaica no período helênico. 


Livro de Provérbios O ponto de partida para en- 
tender a literatura de sabedoria do Antigo Testa- 
mento é o livro de Provérbios. Sua sabedoria diz 
respeito à moralidade — o conhecimento de como 
viver de forma apropriada. O ponto de partida, 
como para toda sabedoria, é a reverência a Deus. 
Contudo, em sua maior parte, a preocupação do 
livro é transmitir os fundamentos da moralida- 
de, as virtudes da integridade, disciplina, justiça 
e senso comum, além de mostrar, por meio da 
contraposição, o fracasso na vida que aguarda o 
tolo. O livro tem forte natureza didática. Hoje, 
ele pode ser lido como uma obra de literatura, 
embora sua sabedoria seja destinada a ser apren- 
dida, até mesmo memorizada, pelos jovens que 
recebem sua instrução aos pés de homens sábios. 
Para aqueles que aprenderam sua verdade, para 
quem seus breves ditos poéticos se tornaram parte 
do inconsciente, a sabedoria dos provérbios serve 
como guia moral e espiritual ao longo da vida. 
Havia um modo de viver de forma bem-sucedida, 
um modo governado pela moralidade, e o suces- 


so repousava no fato de que a vida moralmente 
boa era a vivida de acordo: com a sabedoria do 
Criador de toda vida. Assim, os homens sábios 
dos provérbios funcionavam como guias, em seus 
ensinamentos e escritos. Eles não forneciam no- 
vas teorias filosóficas, nenhuma especulação inte- 
lectual avançada, mas transmitiam o mais valioso 
de todos os tipos de conhecimentos humanos: 
sabedoria sobre como viver. A sabedoria “é mais 
preciosa do que rubis; nada do que você possa 
desejar se compara a ela, Na mão direita, a sabe- 
doria garante a você vida longa; na mão esquerda, 
riquezas e honra. Os caminhos da sabedoria são 
caminhos agradáveis, e todas as suas veredas são 


paz” (Pv 3.15-17, NVD. 


Livro de Eclesiastes O livro de Eclesiastes refle- 
te a sabedoria de um homem que viveu muito e 
viu o mundo de todas as perspectivas. Sua fé não 
era a fé superficial de um homem que teve vida 
fácil e acreditou pouco. Mas do homem que viu 
que o justo nem sempre prospera nem o per- 
verso sempre sofre. Com frequência demais, o 
justo sofre sem ter alívio em seu sofrimento, e o 
ímpio desfruta sua vida em satisfeito abandono. 
O escritor de Eclesiastes buscava justiça, mas, 
quando observava o mundo através de olhos ho- 
nestos e objetivos, não conseguia perceber que 
a justiça era sempre feita. Mais que justiça, ele 
buscava verdade; contudo, até mesmo a verdade 
em sua perspectiva derradeira iludiu-o. Tudo era 
vaidade, uma corrida atrás do vento! Apesar de 
todo o tom cético e, aparentemente, negativo de 
Eclesiastes, o livro é um monumento magnífico 
de fé, fé essa que se agarra a Deus, a despeito 
da agonia e inutilidade de um mundo cheio de 
maldade e vaidade. Esse homem sábio podia não 
se elevar com a esperança, como os profetas, mas 
podia se agarrar à verdade fundamental de Deus 
quando tudo o mais, incluindo o entendimento, 
falha. Assim, o livro de Eclesiastes torna-se uma 
companhia íntima para os que veem o mundo 
como ele realmente é, em toda a sua agonia e 
aparente vaidade. 


Livro de Jó Enquanto o escritor de Eclesiastes 
descreveu a dor e a tristeza do mundo da perspec- 
tiva de um observador, Jó vivenciou os proble- 
mas na própria pele, da perspectiva do sofredor. 
Jó conhecia a antiga sabedoria proverbial e vivera 
segundo essa sabedoria, mas teve uma experiên- 
cia que o fez questionar a moralidade e a sabedo- 
ria convencionais. Ele era um homem piedoso, 
justo, cuja vida encarnava os preceitos do livro 


de Provérbios. Antes de sua experiência, ele não 
tinha motivo para duvidar de uma única inter- 
pretação da sabedoria proverbial: a retidão levava 
à prosperidade e felicidade. Mas, daí, o mundo 
de Jó entrou em colapso e, com ele, a sabedoria 
por meio da qual vivera. A perda das posses, da 
propriedade e do prestígio, a morte dos filhos, a 
dor e o sofrimento de uma doença terrível — todas 
essas coisas conspiraram para levantar um enorme 
questionamento quanto à validade da moralidade 
tradicional. Mas a sabedoria do livro de Jó levanta 
uma questão ainda mais fundamental que a vali- 
dade da moral; Jó questiona a premissa de toda 
sabedoria: o próprio Deus. Em que sentido Deus 
pode ser justo em face de tal aparente injustiça? 
Em que sentido Deus pode ser justo, quando ho- 
mens injustos vicejam e prosperam (Jó 21.7-15)? 
A criação de Deus realmente reflete estrutura, or- 
dem e bondade, se a experiência de Jó é a medida 
da vida humana? Essas são as questões radicais 
evocadas por meio do livro de Jó, e elas não têm 
solução simples. Contudo, no grande ponto cul- 
minante do livro de Jó, a saber, o encontro entre 
Deus e Jó (caps. 38-42), a sabedoria é posta em 
sua perspectiva apropriada. Nele, sempre perma- 
nece um mistério em Deus e nos caminhos do 
Senhor que está além da compreensão da mente 
humana. Sabedoria é a busca do conhecimento 
de Deus, mas a sabedoria como conhecimento 
intelectual jamais consegue apreender a verdade 
suprema em toda a sua profundidade, pois Deus 
é sempre maior que a mente e a sabedoria hu- 
manas. Todavia, Jó acrescenta mais uma verdade 
para o conhecimento da sabedoria convencional. 
Embora as questões de Jó não sejam respondidas 
de forma explícita, elas foram removidas de for- 
ma eficiente; foi o encontro de Deus com Jó que 
transformou o homem. Portanto, a sabedoria su- 
prema não está em encontrar uma resposta para 
as questões supremas; antes, está no encontro 
com o Deus vivo. 


Conclusão O ensinamento da literatura de sabe- 
doria tem múltiplas dimensões e, em sua totali- 
dade, é um composto de várias perspectivas sobre 
a verdade contida nos livros de Provérbios, Ecle- 
siastes e Jó. Há um conhecimento e moralidade 
fundamentais que são vitais para a vida apropria- 
da e bem-sucedida e que devem ser transmitidos 
para os jovens como sua regra básica de vida. Isso 
nem sempre leva à prosperidade material, mas 
aquela prosperidade mais profunda que transcen- 
de a adversidade — a prosperidade da pessoa cuja 
vida é vivida em temor a Deus. Com a passagem 
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do tempo e o avanço dos anos, os que são edu- 
cados na sabedoria convencional chegam ao en- 
tendimento de que a vida e o mundo não são tão 
simples. Confrontado com a tentação de aban- 
donar a moralidade e a sabedoria convencionais, 
o indivíduo pode descobrir que a sabedoria mais 
mundana de Eclesiastes lhe fornece um porto. A 
vida pode parecer sem sentido, o mundo pode 
patecer ser, essencialmente, um lugar de vaidade 
e futilidade, mas a verdade de Deus e o temor a 
ele devem ser mantidos em face da dúvida radi- 
cal (Ec 12.13,14). Para aqueles que vivenciam, de 
alguma forma, a condição de Jó, a sabedoria al- 
cança seu limite e aponta para além de si mesma; 
os homens não encontram sempre resposta para 
as questões, e o último recurso é simplesmente a 
experiência do Deus vivo. 


LITERATURA JUDAICA, EXTRABÍBLICA 
Veja Mishná; Talmude; Targum. 


LIVRO Um conjunto de folhas escritas ou um 
rolo — feito de madeira, pergaminho, papiro ou 
papel — contendo registros ou uma obra literá- 
ria. Com respeito à Bíblia, cada obra individual é 
chamada de um “livro” porque o documento era 
isso antes de tornar-se parte da coletânea bíbli- 
ca. Como conjunto, a Bíblia tem 66 livros, como 
Gênesis, Isaías, Mateus e Apocalipse. 

Para os antigos hebreus, o livro mais importante 
era o da Lei (2Rs 22.8), porque foi entregue por 
Deus a Moisés (Js 23.6; Mc 12.26) e continha o 
registro da aliança mosaica (p. ex., Ex 20). Deus 
instruiu Josué a meditar nele dia e noite (Js 1.8). 
Os profetas apelavam constantemente a ele, par- 
ticularmente a Deuteronômio. A descoberta do 
Livro da Lei durante a renovação do templo no 
reinado de Josias desencadeou importantes refor- 
mas religiosas (2Rs 22.8-13). 

Alguns livros especialmente identificados como 
fonte de material bíblico são o Livro das Guer- 
ras do SENHOR (Nm 21.14), o Livro de Jasar (Js 
10.13; 2Sm 1.18), os registros históricos de Sa- 
lomão (1Rs 11.41) e os registros históricos dos 
reis de Judá (14.29). Várias obras proféticas são 
citadas nos livros de Crônicas como fonte para 
o material registrado neles. Alguns desses são os 
registros históricos do vidente Samuel, do pro- 
feta Natã e do vidente Gade (1Cr 29.29), e as 
profecias do silonita Aías (2Cr 9.29). O fato de 
fontes proféticas terem sido usadas em Crônicas 
demonstra que o povo hebreu considerava sua 
história como o registro da atividade divina. Veja 
Escrita. 
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LIVRO DA ALIANÇA Termo que ocorre em 
dois contextos do AT. Ele descreve, em primeiro 
lugar, um documento lido por Moisés ao povo de 
Israel no monte Sinai (Éx 24.7) e, em segundo, 

um documento descoberto no templo por Hil- 
quias, o sacerdote, durante o programa de res- 
tauração do templo, liderado pelo rei Josias (2Rs 
23.2,21; 2Cr 34.30). O termo “aliança” refere- 
se às leis da aliança que Deus fez com seu povo, 
Israel, no tempo de Moisés. O termo hebraico 
“livro” significa qualquer documento escrito, em 
argila, tábuas de pedra ou rolos de pergaminho. 
As alianças antigas eram frequentemente estabe- 
lecidas por escrito. O principal problema para 
compreender as duas referências ao “livro da 
aliança” está em tentar determinar os conceitos 
desses documentos particulares. 

O livro lido no Sinai tem sido considerado uma 
referência aos Dez Mandamentos ou a toda a se- 
ção de Êxodo 20 a 23, menos as partes narrativas. 
Uma vez que o povo respondeu “Faremos tudo o 
que o Senhor ordenou” (24.3), o livro era eviden- 
temente digno de confiança, mas parece impossí- 
vel definir seus conteúdos mais precisamente que 
isso. O fato de Moisés ter escrito o livro (v. 4) não 
exclui necessariamente os Dez Mandamentos, 
que são explicitamente declarados como tendo 
sido escritos por Deus (32.15,16). Moisés pode- 
ria também tê-los escrito, talvez em um estágio 
preliminar (19.25; 20.1). 

O conteúdo do “livro da aliança” lido pelo rei Jo- 
sias ao povo de Judá é incerto. Alguns estudiosos 
têm tentado reconstruir seu conteúdo com base 
nas reformas de Josias, concluindo que elas foram 
semelhantes aos princípios ensinados no livro de 
Deuteronômio. Esse ponto de vista tem vários 
argumentos deficientes. Primeiro, algumas das 
reformas não são mencionadas em lugar nenhum 
na Lei (p. ex., queimar as carruagens consagradas 
ao Sol 2Rs 23.11) e teriam de representar infe- 
rências que Josias produziu com base na Lei. Não 
fica claro quanto de sua reforma baseou-se em 
passagens explícitas no Livro da Aliança e quanto 
em inferências. Segundo, a narrativa em 2Crô- 
nicas 34.30-33 indica que boa parte da reforma 
ocorreu antes da descoberta do Livro da Aliança. 

Por outro lado, declarações explícitas em 2Reis 
indicam que algumas das reformas foram ba- 
seadas no Livro da Aliança. Desse modo, o livro 
deveria conter instruções sobre a Páscoa (23.21). 
Ele provavelmente lidava com médiuns, feiticei- 
ros e outras práticas idólatras, a menos que essa 
reforma fosse uma inferência sugerida pela reda- 
ção. Além disso, o livro evidentemente continha 


advertências sobre a destruição que Deus traria 
se suas palavras não fossem seguidas (22.16-19). 
Essas expressões provavelmente indicam que o Li- 
vro da Aliança de Josias era maior que Êxodo 21- 
23. No livro mais antigo, a Páscoa é mencionada 
somente como a Festa dos Pães sem fermento (Êx 
23.15). Êxodo 22.18 poderia possivelmente dar 
base à ação de Josias contra os feiticeiros. Mas 
nos capítulos 21-23 nenhuma declaração de juí- 
zo pela desobediência é suficiente para explicar o 
texto de 2Reis 22.16-19; o que mais se aproxima 
dele é Êxodo 23.33. 

Finalmente, o fato de que o Livro da Aliança de 
Josias é também chamado de Livro da Lei (2Rs 
22.8) sugere que inúmeras referências ao Livro 
da Lei no AT também deveriam ser entendidas 
como referindo-se ao Livro da Aliança. 


Veja também Êxodo, Livro de; Lei, Conceito Bí- 
blico de. 


LIVRO DA LEI Veja Livro da Aliança. 


LIVRO DA VIDA “Termo usado para referir-se 
a um registro celestial. A expressão aparece sete 
vezes no NT: Filipenses 4.3; Apocalipse 3.5; 
13.8; 17.8; 20.12,15; 21.27. A compreensão 
cristá da expressão, no entanto, está enraizada no 
AT. Passagens como Êxodo 32.32; Salmos 87.6; 
Daniel 7.10; 12.1 e Malaquias 3.16 sugerem ou 
afirmam um registro mantido por Deus. Deus é 
visto mantendo registro da fidelidade e da deso- 
bediência de seu povo — e possivelmente também 
de outras nações (p. ex., SI 87.6). O Salmo 69.28 
usa a expressão “livro da vida”, forma poética de 
se referir à vida física. 

Referências em Daniel 7.10; 12.1 e Malaquias 
3.16 estão ligadas a descrições do juízo final e a 
eventos do fim dos tempos. Nomes e obras com 
base nos registros divinos são evidências colocadas 
diante de um juiz. As passagens de Lucas 10.20 e 
Hebreus 12.23 refletem pensamento semelhante; 
nenhuma menção concreta a um “livro” é feita, 
mas presume-se que haja um registro celeste. Em 
Filipenses 4.3, Paulo usa “livro da vida” para en- 
corajar seus colaboradores a uma viva esperança 
no futuro. 

O “livro da vida” em Apocalipse refere-se a um 
registro celestial com nomes dos cristãos perse- 
guidos que permanecem fiéis. Ele é usado pela 
primeira vez na carta a Sardes (3.5), na qual o Se- 
nhor ressurreto, identificado como “o Cordeiro”, 
é o guardador do livro (13.8; 21.7). Se o nome 
de uma pessoa é encontrado no livro, a entrada 
na nova Jerusalém é concedida (20.15; 21.27). Se 


um nome não está escrito nele, o juízo é a des- 
truição final. A confiança absoluta no cuidado de 
Deus pelos seus é afirmada pelas palavras “escritos 
[...] desde a criação do mundo” (13.8: 17.8). 
Veja também Livro Memorial. 


LIVRO DE ECLESIASTES Veja Eclesiastes, Li- 


vro de. 


LIVRO DE MALAQUIAS Veja Malaquias, Li- 


vro de. 


LIVRO DOS MORTOS Nome moderno (não 
bíblico) dado aos textos funerários (de sepulta- 
mento) do Egito antigo. Em um sentido mais 
amplo, ele designa todos os textos encontrados 
nas paredes das pirâmides, em caixões ou papiros. 
Alguns estudiosos usam o termo em sentido mais 
restrito, para representar as formas posteriores 
desses textos escritos nos papiros. 

O propósito de qualquer Livro dos Mortos era 
descrever a jornada de uma pessoa desta vida até 
a próxima, como uma realização garantida. Seu 
nome egípcio antigo era “Livro de Sair para a 
Luz”. Esse livro era preparado para qualquer pes- 
soa falecida importante. Em estágios posteriores 
da história egípcia, esses textos foram produzidos 
em massa, com espaços deixados para o nome da 
pessoa. Para pessoas influentes, o papiro poderia 
chegar a ter até 30 metros de comprimento, ilus- 
trado com muitas cenas descrevendo as experiên- 
cias da pessoa após a morte. Não havia nenhuma 
seleção padronizada ou arranjo do material. 

O objetivo final da pessoa falecida era ir para o 
Outro Mundo, o reino de Osíris, e por fim tor- 
nar-se um deus. A fim de chegar lá, a alma tinha 
de passar por vários portões e conseguir pronun- 
ciar o nome do porteiro para ser admitida. Desse 
modo, os textos davam meticulosamente ao fa- 
lecido as informações de que poderia necessitar. 
Uma fase particularmente importante da jornada 
era a do juízo no Átrio da Verdade. Ali o coração 
da pessoa era pesado na balança contra a pena da 
verdade e da justiça. À alma orava pelo resultado 
e fazia uma “confissão negativa”, recusando qual- 
quer culpa, particularmente com respeito a rou- 
bo e outros relacionamentos sociais. Se o coração 
fosse leve como a pena, era declarado verdadeiro. 
Caso contrário, ele era destinado à destruição. Os 
textos também forneciam à alma amplo supri- 
mento de hinos e orações para assisti-la em sua 
jornada. Desse modo, mais ênfase era colocada 
sobre a mágica e o ritual que no caráter verdadei- 
ramente moral. 
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LIVRO MEMORIAL Registro divino do nome 
daqueles que temem a Deus, mencionado uma 
única vez no AT (MI 3.16). O profeta Malaquias 
estava lutando contra o declínio moral em seus 
dias. Indivíduos arrogantes eram aparentemente 
justificados em sua soberba, e malfeitores eram 
abençoados materialmente em vez de serem le- 
vados a julgamento. Sua referência a um livro 
memorial sugere que Deus, no devido tempo, 
mudaria as coisas, a fim de que houvesse uma 
distinção adequada entre o justo e o ímpio. Veja 


Livro da Vida. 


LIVROS DE MOISÉS Veja Deuteronômio, 
Livro de; Êxodo, Livro de; Gênesis, Livro de; 
Levítico, Livro de; Moisés; Números, Livro de; 
Pentateuco. 


LIXÍVIA Forte substância alcalina (provavelmen- 
te carbonato de potássio) usada para fins de lim- 
peza. Veja Minerais e Metais. 


LÓ Sobrinho de Abraão; progenitor dos moabi- 
tas e dos amonitas. Como Abraão, ele nasceu em 
Ur. Quando seu pai morreu, ele ficou sob os cui- 
dados de seu avô Terá, e o acompanhou e ao seu 
tio Abrão até Hará (Gn 11.27-32). Após a morte 
de Terá, ele se uniu a Abrão na jornada até Canaã 
e posteriormente até o Egito e de volta a Canaã. 
Quando do retorno deles a Canaá, seus rebanhos 
eram numerosos demais para que vivessem jun- 
tos em uma única área. Generosamente, Abrão 
deu a Ló a chance de escolher onde gostaria de 
se estabelecer. Ló escolheu a planície fértil do 
Jordão, que era como um “jardim do SENHOR? 
(Gn 13.10) antes do juízo divino e da catástrofe 
que se abateu sobre a região. Desse modo, Ló se 
tornou cada vez mais envolvido e contaminado 
pela corrupção das cidades da planície e fixou sua 
residência em Sodoma, 

Enquanto Ló estava vivendo em Sodoma, quatro 
reis mesopotâmicos (provavelmente de pequenas 
cidades-Estados) derrotaram os reis de cinco ci- 
dades na área em batalha, e no saque subsequente 
carregaram Ló, sua família e seus bens. Quando a 
palavra da perda chegou a Abrão, ele iniciou uma 
ação de resgate contra os invasores e recuperou 
todos os prisioneiros e os despojos em Hobá, ao 
norte de Damasco (Gn 14). 

Posteriormente, dois visitantes angelicais aborda- 
ram Ló em Sodoma para apressar sua partida da 
cidade condenada. O ataque homossexual sobre 
eles ilustrava a depravação da cidade, e a disposi- 
ção de Ló de sacrificar suas filhas mostra como a 
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corrupção de seu ambiente o estava influencian- 
do. Como mais evidência da influência maléfica, 
Ló não estava disposto a deixar Sodoma; seus fu- 
turos genros recusaram-se a acompanhá-lo; e sua 
esposa olhou para trás e transformou-se em uma 
coluna de sal (Gn 19). 

A sequela para a história foi tão sórdida como a 
cena à porta de Ló. Suas filhas, sem esperança de 
terem marido, o embebedaram o bastante para 
terem relações sexuais com ele. O resultado foi 
o nascimento de dois filhos, Moabe e Ben-Ami, 
ancestrais dos moabitas e amonitas, inimigos in- 
veterados de Israel (Gn 19.30-38). 

A despeito de sua desobediência, o NT declara 
que Ló era um “homem justo” (2Pe 2.7-9), que- 
rendo dizer, aparentemente, que sua fé em Deus 
era suficiente para garantir sua salvação. Para crí- 
ticos que questionam a historicidade de Ló e a 
destruição de Sodoma, é preciso notar que Jesus 
deu o seu aval a ambas em Lucas 17.28,29. 

Veja também Sodoma e Gomorra. 


LO-AMI Nome simbólico dado pelo profeta 
Oseias ao seu terceiro filho, que quer dizer “Não- 
Meu-Povo” (Os 1.9; Lo-Ammi na BJ), como uma 
advertência do julgamento vindouro de Deus so- 
bre Israel. 


LOBO Veja Animais. 


LOCUSTA Designação na versão ARC para o ga- 
fanhoto cortador, em Joel 1.4; 2.25 e Amós 4.9. 
Veja Animais (Gafanhoto). 


LODE Cidade na planície costeira da Palestina, À 
cidade moderna, chamada Ludd, está localizada a 
16 quilômetros a sudeste de Tel Aviv. O nome 
da cidade ocorre primeiramente em uma lista de 
cidades cananeias a partir de 1465 a.C., ao rei- 
no do faraó egípcio Tutmés III, que forneceu a 
lista. O fundador da cidade teria sido Semede, 
um benjamita (1Cr 8.12). Ela está incluída em 
uma lista de lugares que foram repovoados pelos 
exilados que retornaram da Babilônia (Ed 2.33; 
Ne 7.37) e está incluída na lista de assentamentos 
benjamitas (Ne 11.35). A história da cidade pode 
ser descrita continuamente a partir dos tempos 
dos macabeus, até o período romano, incluindo 
a primeira e a segunda guerras judaicas contra os 
romanos, até os períodos bizantino e das Cruza- 
das, chegando aos tempos modernos. 

Na era do NT, fontes judaicas enfatizam a im- 
portância da cidade, na época chamada Lida. Ela 
possuía um grande mercado e era famosa pela 


criação de gado. Indústrias têxteis, de tintura e 
de cerâmica floresceram ali. E ela era a sede do 
Sinédrio; famosos estudiosos do Talmude ensina- 
ram ali. Essa, portanto, era o tipo de comunidade 
agitada e florescente que existia quando Pedro a 
visitou e ministrou aos seus cristãos (At 9.32-35). 


Veja Lida. 


LO-DEBAR Outro nome para Debir, a cidade 
gadita, em 2Samuel 9.4 e Amós 6.13. Veja Debir 
(Lugar) 2. 


LOGIA Termo usado para muitos dos ditados de 
Jesus conforme recolhidos e mais tarde emprega- 
dos por autores do Evangelho. Veja Jesus Cristo, 
Ensinamentos de. 


LOGOS Transliteração em português de um ter- 
mo grego para “palavra”. O termo é importante 
porque nos escritos de João ele se refere a Jesus. 
O prólogo do Evangelho de João (Jo 1.1,14) e o 
princípio de 1João (1Jo 1.1) usam /ogos para mos- 
trar como Jesus pode ser Deus e ainda ser uma 
expressão de Deus no mundo. À Palavra divina 
tomou forma humana e se tornou um persona- 
gem histórico. Logos é também o título de Cristo 
na visão de sua glória divina (Ap 19.13). Autores 
fora do NT, tais como Filo de Alexandria, usaram 
o termo, porém com um significado diferente. 
Veja também João, Evangelho de; Palavra, Palavra 
de Deus. 


LOIDE Avó de Timóteo por parte de mãe (2 Tm 
1.5), cuja família, incluindo a mãe de Timóteo, 
Eunice, vivia em Listra (At 16.1). Loide era uma 
judia profundamente comprometida, que prova- 
velmente converteu-se ao cristianismo durante a 
primeira viagem missionária de Paulo (cap. 14). 
Paulo comenta que Timóteo compartilhou a fé de 
sua avó e de sua mãe. 


LOMBOS Região do corpo a partir do peito 
até a parte inferior da cintura; uma expressão na 
ARC e ARA (“de seus lombos”) para aquela parte 
do corpo que envolvia a procriação (Gn 35.11; 
46.26; Ex 1.5; 1Rs 8.19). Na maioria dos exem- 
plos, a palavra descreve características físicas, em- 
bora ocasionalmente também signifique emoção, 
força ou poder (v. Na 2.1). Como era o costume 
dos hebreus e de outros povos no Oriente Próxi- 
mo, um homem amarrava suas roupas em torno 
dos lombos antes de viajar uma longa distância 
a pé (Ex 12.11; 1Rs 18.46; 2Rs 9.1). No NT, 
lombos cingidos significavam que um homem 
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estava pronto para o serviço ou para uma grande A transferência da parte sul da Transjordânia a 
batalha (Lc 12.35). Metaforicamente, cingir os duas tribos e meia já havia sido feita por Moisés 
lombos era uma maneira simbólica de dizer que (cap. 32). A oeste do Jordão, nove tribos e meia 
alguém está firme e/ou exercendo o autocontrole receberam porções por lotes, depois que seu líder 


(Ff 6.14; 1Pe 1.13, ARC). 


LONGANIMIDADE Palavra que denota grande 
e paciente tolerância. Essa é uma palavra usada 
na ARA duas vezes no AT (Pv 25.15; Jr 15.15) 
e 11 vezes no NT (Rm 2.4; 2Co 6.6; Gl 5.22; 
Ef 4.2; Cl 1.11; 3.12; 1Tm 1.16; 2 Tm 3.10; 4.2; 
1Pe 3.20; 2Pe 3.15). Outras versões usam “tole- 
rância”, “paciência” e outros sinônimos. 

A longanimidade é normalmente aplicada a Deus 
(Rm 2.4). Um Deus santo deve punir o pecado. 
No entanto, sua natureza amorosa retarda essa 
punição para dar tempo ao pecador de se arre- 
pender e abandonar o seu pecado (1'Tm 1.16; 1Pe 
3.20). A longanimidade é também uma virtude 
cristá, um fruto do Espírito (Gl 5.22). Cristãos 
precisam exercitar isso em seu relacionamento 
uns com os outros. 


LO-RUAMA Nome simbólico, que quer dizer 
“sem compaixão” (Os 1.6-8), dado pelo profeta 
Oseias à sua filha, indicando a rejeição de Deus a 
Israel. Veja Ruama. 


LOTÁ Filho mais velho de Seir (Gn 36.20) e che- 
fe dos horitas, habitantes nativos de Edom (vv. 
22,29). Lotá teve dois filhos, Hori e Homã (1Cr 
1.38,39). 


LOTEAMENTO DE TERRA Transferência de 
grandes territórios da Terra Prometida de Canaá às 
12 tribos de Israel após a Conquista. O território es- 
pecífico em Canaã a ser ocupado por cada uma das 
cribos não ficou a cargo da iniciativa delas. Elas não 
possuiriam nenhuma terra por meio da conquista 
militar. Antes, receberam ordem de lutar unidas e 
então dividir a área total lançando sortes — um mé- 
rodo semelhante ao jogo de palitos ou ao cara ou 
coroa. O mesmo método foi usado em outras oca- 
siões na história bíblica como meio para determinar 
a vontade divina. Além de evitar discussões e brigas 
entre as tribos, o procedimento possuía significância 
teológica. O resultado era colocado exclusivamente 
nas mãos de Deus (v. Py 16.33). Por meio desse pro- 
aedimento, o Senhor lembrava seu povo de que a 
terra era dele para ser partilhada conforme ele consi- 
derava adequado. Em Números 26.52-56, a ordem 
do Senhor para esse sorteio foi dada (v. tb. o cap. 
34). Em Josué 13-19, o loteamento foi planejado e 
realizado em Siló (19.51). 


fiel, Calebe, escolheu a região em torno do He- 
brom. A ordem na qual as tribos foram nomeadas 
de certa forma segue suas localizações relativas. O 
território da maior tribo do sul, Judá, incluía as 
terras de Calebe e se estendia até a Jerusalém ain- 
da não conquistada. À seguir vinham as grandes 
porções centrais das tribos de Efraim e Manassés, 
filhos do patriarca José. A área de Benjamim si- 
tuava-se entre Judá e Efraim. 


Às Tribos a Leste 
do Jordão — 
Josué distribuiu 
território às tribos 
de Rúben, Gade 
e a metade da 
tribo de Manassés 
no lado leste do 
Jordão. Essas 
tribos haviam 
pedido a Moisés 
por terra ali 
porque tratava- 

se de um campo 
maravilhoso para 
criação de gado 
(Nm 32.1-5) 


As Tribos a 
Oeste do Jordão 
— Judá, Efraim e a 
outra metade da 
tribo de Manassés 
foram as primeiras 
tribos a receber 
terras a oeste do 
Jordão — as sete 
tribos restantes, 
Benjamim, 
Zebulom, Issacar, 
Aser, Naftali, 
Simeom e Dã — 
receberam sua 
herança mais 
tarde porque 
demoraram a 
conquistar e a 
possuir a terra a 
eles designada. 


e sAMI 
ENS ae: 
Jerusalém: *, 


Então o território de Simeão foi nomeado, locali- 
zando-se ao sul de Judá. As tribos remanescentes 
descritas em Josué 19, com uma exceção, recebe- 
ram herança territorial ao norte de Manassés. Fo- 
ram elas: Zebulom, Issacar, Aser, Naftali e Dã. A 
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tribo de Dá ganhou um lote a oeste de Judá, mas, 
porque os filisteus detinham a linha costeira, ela 
migrou para o norte e renomeou a cidade captu- 
rada de Laís para Dá, em homenagem a seu an- 
cestral (v. Jz 18). Daí em diante, “de Dã a Berse- 
ba” significava todo o Israel. 

Um método como esse de transferir terras parece 
estranho para a economia atual. No entanto, em 
relação aos costumes daquela época, ele fazia sen- 
tido lógico. Reis e imperadores no antigo Oriente 
Próximo eram considerados representantes sobe- 
ranos de seus deuses. Eles possutam a propriedade 
de todas as terras e davam porções delas a quem 
quer que descjassem. A partir do éxodo, Israel se 
tornara uma teocracia. Deus era o rei. Nenhuma 
autoridade humana era soberana ou possuía direi- 
tos soberanos de propriedade. Deus era o único 
doador dos israelitas. 

Veja também Conquista e Loteamento da Terra; 
Israel, História de; Josué, Livro de; Cronologia da 
Bíblia (Antigo Testamento). 


LOTOS Planta aquática comum no Oriente Pró- 
ximo, mencionada somente em Jó 40.21,22. Veja 
Plantas (Arbusto, Lótus). 


LOURO Árvore de 12 a 18 metros de altura, 


com folhas perfumadas e perenes e nativa da Ter- 
ra Santa. Veja Plantas (Louro). 


LOUVOR, HONRA, EXALTAÇÃO E ADO- 
RAÇÃO 


A quem o louvor é oferecido Ao Senhor, que é 
Deus sobre todos e o único digno de louvor. Com 
frequência, o AT enfatiza que o louvor devido a 
ele não deve ser oferecido a outros deuses ou ído- 
los de qualquer tipo (Is 42.8). Há espaço para o 
louvor de homens e mulheres pela qualidade de 
sua vida e suas ações corretas (Pv 31.28-31; 1Pe 
2.14). Contudo, no fim das contas, eles devem 
buscar o louvor e o reconhecimento de Deus (Rm 
2.29), e não o louvor dos homens (Mt 6.1-6; Jo 
12.43), para que outros possam ser levados a glo- 
rificar a Deus por qualquer bem encontrado neles 
(Mt 5.16). Com frequência, a Bíblia fala sobre 
louvar o “nome” de Deus (Sl 149.3), significando 
que Deus deve ser louvado por tudo o que ele é 
e revelou ser. À repetida palavra “aleluia” é, sim- 
plesmente, o equivalente na língua hebraica da 
expressão “Louve ao Senhor”. 


Por quem o louvor é oferecido Deus é lJouva- 
do em perfeição pelos anjos no céu (Sl 103.20; 


148.2). Eles entoaram seu louvor quando Jesus 
nasceu (Lc 2.13,14), e o livro de Apocalipse (Ap 
7.11,12) discorre sobre a continuidade de seu 
louvor no céu. Toda a criação louva a Deus no 
sentido de expressar a grandeza do Criador (Sl 
19.1-6). O salmo 148 enumera o Sol, a Lua e 
as estrelas, relâmpagos e granizo, neve e neblina, 
vendavais, montanhas e colinas, árvores frutíferas 
e cedros, animais domésticos, rebanhos, répteis 
e aves, todos, como louvando a Deus em uniís- 
sono. O céu e a terra também são mencionados 
como envolvidos no louvor a Deus (Sl 89.5; 
96.11; 98.4). O Saltério finaliza com estas pa- 
lavras: “Tudo o que tem vida louve o SENHOR! 
Aleluia!” (SI 150.6). No AT lemos sobre o papel 
especial desenvolvido pelos sacerdotes e levitas (Sl 
135.19,20), dos cantores do templo (2Cr 20.21) 
e dos que, como Miriã (Ex 15.20) e Davi (2Sm 
6.14), lideraram outros no louvor a Deus. Porém, 
era o dever de todo o povo de Deus exaltá-lo. 
Além do mais, o louvor destinava-se também a 
levar as outras nações a conhecer e adorar esse 
mesmo Deus (Sl 67.2,3). O NT apresenta a mes- 
ma ênfase (Rm 15.7-12) e reforça que os dons de 
Deus são dados ao seu povo para serem usados 
em seu louvor e glória (Ef 1.6,12,14). É por meio 
de uma vida reta, bem como pela palavra de seus 
lábios, que o povo deve exaltar a Deus (Fp 1.11). 
O povo redimido de Deus é designado a anunciar 
as grandezas daquele que os transportou das tre- 
vas para sua maravilhosa luz (1 Pe 2.9). O último 
livro do NT apresenta o louvor a Deus no céu, 
onde as quatro criaturas viventes (representando 
toda a criação) e os 24 anciãos (representando o 
povo de Deus sob a velha e a nova alianças) estão 
unidos em adoração, louvando o poderoso Deus 
que os criou, bem como ao Cordeiro de Deus que 
os redimiu (Ap 4-5). 


Quando Deus deve ser louvado No AT há tem- 
pos especiais de louvor, como sábados, luas novas 
e festivais. No Salmo 119.164, o salmista afirma 
que ele louvava ao Senhor sete vezes por dia. “Do 
nascente ao poente, seja louvado o nome do Se- 
nhor??, é a exortação de Salmos 113.3 (NVD. Em 
Salmos 145.1, lemos: “Eu te exaltarei, meu Deus 
e meu rei; bendirei o teu nome para todo o sem- 
pre?” (NVD. A dedicação a uma vida de louvor é 
expressa em Salmos 146.2: “Louvarei ao SENHOR 
por toda a minha vida; cantarei louvores ao meu 
Deus enquanto eu viver” (NVT). Igualmente, no 
NT há momentos especiais de louvor, porém 
toda a vida cristá deve ser devotada, em palavra e 
ação, a glorificar a Deus. 
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Onde o louvor deve ser oferecido O templo, no 
AT (e, portanto, “Sião” ou “Jerusalém”, onde o 
templo estava localizado), tinha um lugar especial 
no propósito de Deus. Seu povo deveria louvá-lo 
lá. Salmos 102.21 descreve o povo declarando: 
“Assim o nome do SENHOR será anunciado em 
Sião e o seu louvor, em Jerusalém”. O povo deve 
louvar a Deus publicamente diante da congrega- 
ção e dos líderes da nação (Sl 107.32), porém eles 
também devem fazê-lo a sós. Portanto, o louvor 
pode surgir de lugares inesperados. Homens e 
mulheres devotos podem cantar de alegria en- 
quanto deitam em sua cama (149.5). Paulo e Silas 
cantaram louvores a Deus enquanto estavam na 
prisão em Filipos (At 16.25). 


Como Deus deve ser louvado Assim como não 
há limites de tempo ou lugar, igualmente não há 
limites quanto à forma por meio da qual Deus 
pode ser exaltado. O Senhor pode ser glorifica- 
do com cânticos (Sl 47.7), com danças (149.3) 
ou com instrumentos musicais (144.9: 150.3-5). 
O Saltério nos fornece muitas canções de louvor, 
bem como outras estão espalhadas por todo o AT. 
O NT fala sobre “salmos, hinos e cânticos espiri- 
tuais” (Cl 3.16; Ef 5.19), e exemplos de canções 
cristãs são, provavelmente, vistas em Efésios 5.14, 
Filipenses 2.6-11, 1 Timóteo 1.17 e 2Timóteo 
2.11-13. 


Por que Deus deve ser louvado A Criação forne- 
ce razões para louvar a Deus (Sl 8.3), assim como 
seu amor protetor e cuidado (21.4), além de ele 
ser um Deus que responde à oração (116.1). Sua 
obra redentora leva o seu povo a glorificá-lo (Ex 
15.1,2). Alguns salmos (Sl 107) enumeram mui- 
tos motivos pelos quais Deus deve ser exaltado. 
Com a vinda do Senhor Jesus Cristo, ocorre uma 
explosão renovada de louvor porque o Messias, o 
Salvador, veio para o seu povo (Lc 2.11). Tudo o 
que ele fez mediante sua vida, morte e ressurrei- 
ção conclama ao louvor. Porém, por fim, o louvor 
será perfeito quando Deus reinar vitorioso sobre 
tudo e todos. Portanto, João escreve no livro de 
Apocalipse 19.6: “Então ouvi algo semelhante ao 
som de uma grande multidão, como o estrondo 
de muitas águas e fortes trovões, que bradava: 
Aleluia! pois reina o SENHOR, o nosso Deus, o 
Todo-poderoso” (NVD). 

Veja também Oração; Tabernáculo; Templo; Ado- 
ração. 


LUA Luminária menor dos céus (Gn 1.16). Mui- 
tos idiomas semíticos usam a mesma palavra para 


Lua como o hebraico. Em três passagens no he- 
braico do AT (Ct 6.10; Is 24.23; 30.26), a Lua 
é acompanhada de “o brilhante”, o Sol. Outro 
termo, “crescente”, é utilizado em outras línguas 
como o aramaico e o árabe. 

No relato da Criação, é expresso com respeito à 
função das duas luminárias: “Sirvam eles de si- 
nais para marcar estações, dias e anos” (Gn 1.14, 
NVD, ou seja, os “tempos” são determinados 
por seus movimentos. Por essa razão, ao falar 
sobre os poderosos feitos do Senhor na Criação, 
o poeta diz: “Ele fez a lua para marcar estações” 
(SL 104.19, NVD. O antigo calendário dos he- 
breus era lunar, com os meses principiando na lua 
nova, marcados por rituais especiais (Nm 10.10; 
28.11-14; 2Cr 2.4). Duas grandes festas, Páscoa 
e Tabernáculos, começavam na metade do mês, 
quando a lua estava cheia (Lv 23.5,6; Sl 81.3-5 
e Lv 23.34, respectivamente). A semana de sete 
dias é uma divisão dos 28 dias do ciclo lunar em 
unidades lógicas e convenientes, de modo que a 
Lua pode ser dita como a base da importância 
do número sete. Como corolário, o começo do 
sétimo mês, a Festa das Trombetas (Lv 23.24), 
marcava o mês do apogeu das festas sagradas, bem 
como também significava o ano-novo para anos 
do reino e a agricultura (Antiguidades judaicas, de 
Flávio Josefo, 1.1.3; Mishná, Rosh Hashanah 1.1). 
Um versículo sobre a história da Criação fala do 
domínio do Sol durante o dia e do domínio da 
Lua à noite (Gn 1.16; v. SI 136.9). Igualmente, 
a lua é mencionada (em conjunto com o Sol) 
na ordem geral da Criação, quando as esferas do 
universo foram estabelecidas (Jr 31.35). Disso, 
conclui-se que as luminárias simbolizam a conti- 
nuidade da ordem do mundo (Sl 72.5; 89.37). O 
obscurecimento da Lua (e do Sol) é um sinal da 
mudança de ordem na Criação nos últimos dias 
(Is 13.10; Ez 32.7; ]1 2.10; Hc 3.11; Mt 24.29; 
Mc 13.24; Ap 6.12; o oposto é afirmado em Is 
30.26). Uma vez que a Lua lembra o Sol, ela 
também possui o poder de ferir (Sl 121.6) e de 
influenciar o crescimento das colheitas no campo 
(Dt 33.14). No livro de Deuteronômio, os he- 
breus são advertidos contra a adoração à Lua e aos 
demais corpos celestiais (Dt 4.19; 17.3), porém 
esse culto proibido infiltrou-se no reino judeu 
QRs 21.3; 23.4,5; Jr 7.18; 8.2). 

Para manter um controle preciso sobre o calen- 
dário e as festas, a lua nova era cuidadosamente 
observada sete vezes durante o ano em Jerusalém. 
Isso assegurava a realização das festas principais 
nos dias apropriados. O Sinédrio se reunia na 
manhã do último dia do mês precedente, e vigias 
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ficavam a postos para observar a primeira apari- 
ção da lua. Quando a evidência tornava-se clara, 
a palavra sagrada era pronunciada, e o dia torna- 
va-se o primeiro do novo mês. Sinais de fogo, a 
partir do monte das Oliveiras, anunciavam a lua 
nova. Mais tarde, esse tipo de procedimento foi 
substituído por mensageiros porque os samarita- 
nos tinham enviado sinais falsos. 

Veja também Astronomia; Calendários Antigos e 
Modernos; Festas e Festividades de Israel. 


LUCAS (Pessoa) Companheiro do apóstolo Pau- 
lo; autor do terceiro Evangelho e de Atos. 
Aceitando-se o autor de Lucas-Atos como Lucas, 
o companheiro de Paulo, muito pode ser apren- 
dido sobre ele de sua obra em dois volumes. O 
prefácio do Evangelho indica que Lucas não foi 
uma testemunha ocular ou um discípulo direto 
do Senhor. Lucas declara que realizara uma ex- 
tensa pesquisa e escrevera uma narrativa ordenada 
sobre Jesus. 

Os escritos de Lucas têm algumas características 
não encontradas nos outros Evangelhos. A carac- 
terística extraordinária da obra de Lucas é a inclu- 
são do livro de Atos como uma sequência para o 
Evangelho. Os dois livros juntos — Lucas e Atos 
— mostram o cumprimento das profecias de Isaías 
na proclamação do evangelho até os confins da 
terra. Essa inclusão dos gentios é frequentemen- 
te mencionada como universalismo de Lucas ou 
preocupação com toda a humanidade (Lc 2.14; 
24.47). O Evangelho de Lucas expõe um inte- 
resse entusiasmado por indivíduos, párias sociais, 
mulheres, crianças e relacionamentos sociais, 
especialmente situações envolvendo pobreza ou 
riqueza. Esse Evangelho dá ênfase especial à ora- 
ção e ao Espírito Santo, que resulta em uma nota 
extraordinária de alegria e louvor. Essas caracte- 
rísticas nos dizem algo sobre Lucas como pessoa e 
sua compreensão do cristianismo. 

Se Lucas é aceito como companheiro de Paulo, 
então as passagens “nós” de Atos revelam que Lu- 
cas estava em Filipos (possivelmente sua cidade 
natal) quando se uniu a Paulo pela primeira vez 
(At 16.10-17). Ele então mais tarde uniu-se no- 
vamente a Paulo quando ele retornou a Filipos 
(20.5-15). Lucas então viajou com Paulo em seu 
caminho até Jerusalém e permaneceu com Filipe 
em Cesareia (21.1-18). Após a prisão de dois anos 
de Paulo em Cesareia, Lucas navegou com ele até 
Roma (27.1-28.16). 

Mais referências a Lucas nas epístolas de Paulo 
(CI 4.14; 2Tm 4.11; Fm 1.24) dão algumas in- 


formações valiosas sobre Lucas. A passagem de 


Colossenses 4.11,14 parece indicar que Lucas era 
um gentio e um médico. Essa última informação 
é apoiada, porém não comprovada, pelo interesse 
demonstrado por Lucas em temas médicos, como 
em Lucas 4.38; 5.12 e 8.43. É também interes- 
sante que a tradição antiga acrescente que Lucas 
foi um médico de Antioquia, que escreveu seu 
Evangelho na Acaia e morreu com 84 anos de 


idade. 


LUCAS, EVANGELHO DE Terceiro livro do 
NT; também o terceiro dos Evangelhos sinóticos 
(Mateus, Marcos, Lucas). 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e destinatário 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor À tradição atribui a autoria do Evangelho 
ao estimado companheiro de Paulo, Lucas, o mé- 
dico (Cl 4.14). O Evangelho não identifica seu 
autor pelo nome, porém ele é aparentemente bem 
famoso na companhia dos primeiros crentes. Lu- 
cas obviamente recolhera informações para o seu 
projeto por algum tempo. Tanto em Lucas quan- 
to em Átos, o destinatário é identificado como 
Teófilo. 

O testemunho interno de Atos para a autoria lu- 
cana também deve ter sido considerado, uma vez 
que há um relacionamento íntimo entre os dois 
livros. Nas três longas passagens “nós”, o autor 
relata sua presença (At 16.10-17; 20.5-21.18; 
27.1-28.16). Elas parecem ser fragmentos de um 
diário de viagem; a última delas coloca o autor 
em Roma, com o apóstolo Paulo. Pelo processo 
de eliminação, podemos praticamente estabelecer 
Lucas como o autor. 


Data, origem e destinatário A datação de Lucas 
é discutível. Alguns argumentam uma data após 
70 d.€., porém isso tira de Lucas 21.20 o seu va- 
lor profético. Outros sugerem uma data anterior 
à morte de Paulo (64 d.C.). Os últimos consi- 
derariam prontamente Atos terminando com seu 
ministério em Roma enquanto na prisão. 

O Evangelho talvez tenha sido escrito em Roma, 
porém isso de modo algum é certo. A Ásia Menor 
e a Grécia também têm sido consideradas como 
possibilidades. O Prólogo monárquico a Lucas pro- 
move a segunda opinião, porém sua confiabilida- 
de é suspeita. Foi em Roma que Lucas poderia 


ter usado o tempo proveitosamente para dar os 
toques finais ao terceiro Evangelho. 

Lucas escreveu a Teófilo. Teófilo (“amado de 
Deus”) provavelmente não é, como sugerem al- 
guns, um termo genérico para todos os crentes. 
Ele era uma pessoa aparentemente não familia- 
rizada com a geografia da Palestina, pois Lucas 
toma o cuidado de dar detalhes sobre ela de tem- 
pos em tempos. Ele possui uma compreensão 
muito melhor do mundo greco-romano como 
um todo, pois, como era esperado, Lucas supõe 
a familiaridade de seu leitor com ele. Lucas tam- 
bém evita termos que poderiam confundir um 
leitor gentílico, tais como “Hosana”, na conexão 
com a entrada triunfal de Jesus em Jerusalém. 
Muito provavelmente, o terceiro Evangelho foi 
composto em Roma, enquanto Paulo aguardava 
julgamento, em — ou antes de — 64 d.C. Ele foi 
dedicado ao “excelentíssimo Teófilo” (Lc 1.3), 
como um costume apropriado da época. Ele era 
um gentio importante, que se tornara um crente. 
Lucas queria instruí-lo (e a outros) mais cuidado- 
samente na fé. 


Pano de fundo Jesus viveu dentro de uma área 
de aproximadamente 80 quilômetros de largura e 
241 quilômetros de comprimento, de Dá, norte, 
até Berseba, no sul. Fora Jerusalém, os lugares que 
ele teria visitado não são importantes para a his- 
tória secular da região. Ele foi criado na humilde 
vila de Nazaré e viveu ali até os 30 anos de idade. 
Cafarnaum se tornou o centro para o seu ministé- 
rio galileu. Ele passou por Samaria certa ocasião, 
e ministrou na Pereia. Foi traído e crucificado em 
Jerusalém. Ressuscitou em triunfo ao terceiro dia. 
Lucas escreve em retrospectiva. Sua perspectiva 
mudara durante o ínterim — geograficamente da 
Palestina para o Império Romano, politicamente 
de Israel para Roma, socialmente da sociedade 
judaica para a pagã, e religiosamente do templo 
para o horizonte da missão cristã. É como se uma 
era fosse sobreposta por outra, de modo que a im- 
portância da vida e do ministério de Jesus pudesse 
ser observada pela igreja primitiva. 


Propósito e ensinamento teológico Simeão ex- 
pressou com beleza o tema redentor do Evangelho 
de Lucas, quando segurou Jesus em seus braços e 
exclamou: “Pois os meus olhos já viram a tua sal- 
vação, que preparaste à vista de todos os povos: 
luz para revelação aos gentios e para a glória de 
Israel, teu povo” (Lc 2.30-32, NVI). Ele apontou 
para Jesus como o Salvador havia muito esperado, 
a esperança dos gentios e também dos judeus. 
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Lucas entrelaçou a obra do Espírito Santo com a 
vida e o ministério de Cristo. Jesus foi concebido 
pelo Espírito Santo (Lc 1.35); o Espírito desceu 
sobre ele em seu batismo (3.22); ele foi levado 
ao deserto pelo Espírito, para ser tentado (4.2); 
foi ungido pelo Espírito para o seu ministério (v. 
18). O Espírito está, supostamente, no pano de 
fundo relacionado aos trabalhos subsequentes de 
Jesus, porém o relacionamento é entendido mes- 
mo quando não é repetido. 
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Antigo Manuscrito Grego de Lucas Papiro Bodmer XIV- 
XV, Lucas 13.4-16 (cerca de 200) — P75 


Lucas acentuou a experiência da alegria messiâni- 
ca. O exército angelical anunciou o nascimento 
de Jesus com as palavras: “Glória a Deus nas altu- 
ras, paz na terra, boa vontade para com os ho- 


? (2.14, ARC). Enquanto se aproximava de 


mens: 
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Jerusalém, a multidão que o acompanhava come- 
çou a louvar a Deus, dizendo: “Bendito o Rei que 
vem em nome do Senhor! Paz no céu e glória nas 
alturas” (19.38, ARC). 

Tudo isso sugere que o tema da redenção em Lucas 
é complexo em caráter. Ele aponta para Jesus como 
o Cristo. Convida à resposta favorável dos gentios, 
tanto quanto a dos judeus. Ele adapta a capacita- 
ção do Espírito Santo para o ministério de Jesus 
ao de seus discípulos. Ele enfatiza a alegria que se 
segue à pregação do evangelho. Essas são simples- 
mente variações sobre o projeto redentor de Lucas. 
Outras preocupações surgem incidentalmente. 
O interesse de Lucas na exatidão histórica é uma 
dessas preocupações. Seu fardo apologético é ou- 
tra. O lugar crítico que ele dá à oração é uma ter- 
ceira. A lista poderia ser ampliada. 


Conteúdo 

Prólogo (1.1-4) O Evangelho começa com um 
prólogo formal. Lucas buscou registrar, de manei- 
ra ordenada, o que outros haviam deixado como 
um legado de fé. Ele assim o fez a fim de estabe- 
lecer as credenciais históricas da fé e assegurar a 
seus leitores a sua validade. 


Nascimento e infância de Jesus (1.5-2.52) Ne- 
nhum dos Evangelhos é uma biografia profunda 
de Jesus. No entanto, Lucas teve interesse especial 
por incidentes históricos, primeiro com respeito 
às narrativas da natividade e da infância. Ele re- 
contou dez episódios ao todo: a anunciação do 
nascimento de João Batista como precursor de 
Cristo; o anúncio do nascimento de Jesus a Ma- 
ria; a visita de Maria a Isabel: o nascimento de 
João Batista; o tempo de João Batista no deser- 
to; o nascimento de Jesus; a visita dos pastores; a 
circuncisão de Jesus; a apresentação de Jesus no 
templo; e a visita ao templo quando jovem. 

João Batista recebeu considerável atenção desde 
o início. Lucas registrou que foi durante o rei- 
no de Herodes (Herodes, o Grande, 37-4 a.C.) 
que Zacarias, o sacerdote, ministrava no templo. 
(Vinte e quatro grupos de sacerdotes serviam nes- 
sa posição por duas semanas separadas no ano. 
O privilégio de queimar incenso era determina- 
do por lançamento de sortes, e, uma vez que o 
sacerdote queimava, estava desqualificado para 
repetir o ato.) Um anjo do Senhor apareceu a 
Zacarias quando ele estava para queimar incenso, 
anunciando que ele e sua esposa, Isabel, teriam 
um filho, cujo nome seria João. Ele deveria viver 
como um nazireu (v. Nm 6.1-4) e preparar o ca- 
minho para o Messias. Quando Zacarias relutou 


em crer (ele e Isabel tinham idade avançada), o 
anjo o deixou mudo até o tempo do nascimento 
prometido. 

Ouvimos sobre João novamente, em conexão 
com a visita de Maria a Isabel. O bebê saltou den- 
tro do útero de Isabel, quando ela ouviu a sau- 
dação de Maria (Lc 1.41). Lucas imediatamente 
acrescentou a essa narrativa o nascimento de João 
Batista. Zacarias deu à criança o nome que fora 
orientado a dar, recebeu de volta a sua fala, e pas- 
sou a profetizar acerca do Messias esperado e do 
papel preparatório que o seu filho desempenha- 
ria. À criança cresceu e se tornou “forte em espí- 
rito”, habitando no deserto até que seu ministério 
público se iniciasse. 

Lucas contou a história da natividade da perspec- 
tiva de Maria. O anjo Gabriel a visitou e anun- 
ciou que ela daria à luz o Messias (1.26-38). Ela 
concebeu miraculosamente pelo Espírito Santo. 
Maria é retratada como sendo dedicadamente 
submissa aos propósitos de Deus. 

O nascimento teria ocorrido quando Quirino 
era governador da Síria, e pessoas haviam viajado 
para suas cidades de origem a fim de se registra- 
rem para um censo. Maria deu à luz em Belém, 
em um estábulo da cidade. Anjos anunciaram o 
nascimento a pastores, que deixaram seus reba- 
nhos para observar a criança. Maria guardou na 
memória esses eventos e continuou a ponderar 
sobre a sua importância. 

Depois que Maria observou seus 40 dias de pu- 
rificação ritual, ela foi com José ao templo, para 
apresentar Jesus ao Senhor (2.21-40). Ali, Simeão 
e Ana, duas pessoas idosas e devotas, reconhece- 
ram a criança como o Messias prometido. Simeão 
concluiu que Jesus faria com que muitos em Is- 
rael se erguessem e caíssem e traria profunda tris- 
teza ao coração de Maria. 

As narrativas da natividade e da infância se encer- 
ram com a visita de Jesus ao templo, aos 12 anos de 
idade, para celebrar a Festa da Páscoa. José e Maria 
deixaram Jesus para trás no templo, supondo que 
ele estivesse entre parentes ou amigos. Eles refizeram 
seus passos e o encontraram no templo conversan- 
do com rabinos — escutando-os e impressionando- 
-os com sua sabedoria. Lucas concluiu dizendo: “E 
crescia Jesus em sabedoria, e em estatura, e em graça 


para com Deus e os homens” (2.52, ARC). 


Início do ministério público (3.1-4.30) Lucas 
então registrou aqueles eventos relacionados à 
inauguração do ministério de Jesus. Esses incluem 
o ministério de João Batista, o batismo de Jesus, 
sua genealogia, sua tentação e o anúncio público 


em Nazaré. Lucas datou o início do ministério 
de João Batista em não menos que seis maneiras: 
com a duração dos mandatos de Tibério César, 
Pôncio Pilatos, Herodes Antipas, Filipe, Lisânias 
e Anás e Caifás. João chegou pregando um batis- 
mo de arrependimento na preparação para a vin- 
da do Messias. Multidões afluíam ao deserto para 
ouvi-lo e serem batizadas por ele. 

Jesus também veio para ser batizado (Lucas não re- 
gistra o protesto de João, de que Jesus na verdade 
é quem deveria batizá-lo, ou a insistência de Jesus 
de que isso tinha de ser feito — aparentemente para 
identificar-se com o povo e antecipar sua morte vi- 
cária em favor dele). O batismo marcou a entrada 
de Jesus no ministério público. Lucas inseriu o que 
pode ser o registro genealógico por intermédio de 
Maria, consistente com seus esforços anteriores de 
narrar os eventos da perspectiva dela. 

A tentação de Jesus era um teste probatório de 
seu ministério messiânico. A introdução a duas 
das tentações “Se tu és o Filho de Deus” foi calcu- 
lada para fazê-lo duvidar das palavras que ouviu 
em seu batismo, “tu és meu Filho” (3.22; 4.3,9). 
Satanás esperava persuadir Jesus a buscar cumprir 
seu chamado e, no entanto, evitar a cruz. Jesus 
enfrentou a tentação com citações das Escrituras. 
Jesus retornou à Galileia e à sinagoga em Nazaré. 
Ali, ele anunciou seu ministério público com pa- 
lavras emprestadas da observância ao Jubileu e as- 
sociadas à era messiânica (4.18,19; cf. Is 61.1,2). 
Elas refletiam tanto foco religioso quanto am- 
plas implicações sociais do ministério por vir. O 
anúncio especialmente enfatizava esperança aos 
que eram oprimidos e banidos pela sociedade. 
Quando aqueles na plateia questionaram suas 
credenciais, Jesus respondeu: “nenhum profeta 
é aceito em sua terra” (Lc 4.24). E quando eles 
iriam lançá-lo do alto de um penhasco, ele passou 
no meio deles e seguiu o seu caminho. 


O ministério galilen (4.31-9.50) Jesus mudou 
o cento de sua atividade para Cafarnaum. Lucas 
registra uma variedade de episódios associados 
ao ministério galileu, descritos a seguir. Aproxi- 
madamente 30 exemplos são mencionados. Em 
torno de 1/3 envolve alguma ocorrência extraor- 
dinária, tal como cura, exorcismo, ressurreição 
de mortos ou multiplicação de alimentos. Esses 
eram eventos associados à era messiânica. 

No entanto, foi primeiro o ensinamento de Jesus 
que parece ter chamado a atenção das pessoas. Ele 
não ensinava como os rabinos, baseando-se na tta- 
dição anterior, mas com a autoridade de sua fun- 
ção messiânica. Lucas entrelaçou sua narrativa com 


LUCAS, EVANGELHO DE | 1107 


uma quantidade considerável de ensinamento de 
Jesus. Há uma seção bem extensa sobre a obser- 
vância do sábado (6.1-11). Contudo, ela é menos 
importante que o sermão de Jesus “na planície”, 
com seus comentários ampliados, referentes a 
bênçãos e ais, amor aos inimigos, julgamento dos 
outros, conhecimento de alguém pelos seus frutos 
e construtores tolos e sábios (6.12-49). Jesus ensi- 
nava por meio de parábolas, e Lucas registrou as 
do semeador e da candeia (8.1-18). Na primeira, 
a semente representa a Palavra de Deus, e o solo, 
as várias preparações para receber a Palavra. Desse 
modo, os discípulos poderiam entender melhor os 
resultados misturados do ministério de Jesus e o 
deles. Outros ficavam perplexos com as parábolas. 
Lucas descreveu o chamado de seleção dos dis- 
cípulos. Ele mencionou Pedro, Tiago e João e 
posteriormente Levi (5.1-11,27-32). Os três pri- 
meiros foram chamados de seus barcos de pesca e 
o último de sua tenda de cobrança de impostos. 
Todos foram convocados a seguir Cristo em seu 
ministério messiânico por terras galileias. Mais 
tarde, quando havia 12 discípulos, Jesus os en- 
viou a pregar o reino e a curar os enfermos (9.1- 
11). Sem dúvida, muitos contribuíram para o 
ministério ampliado. Lucas registrou certas mu- 
lheres que viajavam com eles e “o serviam com 
suas fazendas” (8.3, ARC). 

Percebe-se uma maré ascendente de entusiasmo 
com respeito à iniciativa galileia. Ela começa com 
Jesus sozinho, trabalhando na obscuridade; ter- 
mina com um grupo fiel de seguidores, multidões 
conduzidas por suas palavras, e seu nome circu- 
lando por toda a região. A seção tem seu auge 
com a confissão de Pedro, de Jesus como o Cristo, 
e a transfiguração de Jesus (9.10-36). A presença 
de Moisés e de Elias representa a Lei e os Profetas 
subordinados ao Messias. 

A cena muda abruptamente para o pé do monte, 
onde os discípulos não conseguem expulsar o de- 
mônio de um menino. Ali Jesus destacou a neces- 
sidade de recursos espirituais para o suprimento 
das necessidades do reino e (em resposta à discus- 
são dos discípulos sobre quem seria o maior) um 


apelo à humildade. 


A jornada rumo a Jerusalém (9.51-19.27) A 
seguir, Lucas relatou o ministério de Jesus a cami- 
nho de Jerusalém. Esse tem sido às vezes chamado 
de ministério pereano, supondo-se que boa parte 
dele ocorreu do outro lado do Jordão, no distrito 
da Pereia. Ele também tem sido descrito geografi- 
camente como “a estrada para a cruz”. O número 
de incidentes é aproximadamente o mesmo dos 
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da seção anterior, embora o texto seja aproxima- 
damente 25% mais longo. 

A oposição é vista em ação desde o princípio. Je- 
sus enviou mensageiros à frente para preparar sua 
chegada à vila samaritana. No entanto, os habi- 
tantes não o receberiam bem, porque ele estava 
a caminho de Jerusalém. Havia um conflito sério 
entre judeus e samaritanos. Os samaritanos ha- 
viam se estabelecido na terra durante a ocupação 
assíria e trazido com eles religião e costumes so- 
ciais estrangeiros, resultando em um sincretismo 
repugnante para os judeus. Certos discípulos per- 
guntaram se Jesus traria fogo do céu sobre a vila, 
porém Jesus os repreendeu. Ele evidenciava um 
espírito mais conciliatório. 

Lucas reintroduziu os samaritanos em conexão 
com uma história que Jesus conta (10.25-37). 
Um homem foi atacado por ladrões, que o dei- 
xaram como morto. Primeiro um sacerdote e 
depois um levita passaram, ambos caminhando 
pelo lado oposto da estrada. Outro passou por ali 
e teve piedade do estrangeiro ferido. Ele cuidou 
de suas feridas e o levou a uma hospedaria, onde 
ele pôde ser tratado à custa de seu benfeitor. Jesus 
acrescentou o detalhe de que o homem que pa- 
rou para ajudar era um samaritano. Ele sozinho 
entendeu que um próximo é alguém a quem au- 
xiliamos e não alguém que nos auxilia (os samari- 
tanos reaparecem mais uma vez na narrativa dos 
dez leprosos que foram curados, dentre os quais 
apenas um samaritano retornou para agradecer — 
17.11-19). 

À história do bom samaritano sugere que a opo- 
sição que Jesus estava encontrando da instituição 
religiosa se concentrava em Jerusalém. Mesmo 
quando as multidões cresciam, Jesus observou: 
“No Dia do Juízo a rainha de Sabá vai se levan- 
tar e acusar vocês, pois ela veio de muito longe 
para ouvir os sábios ensinamentos de Salomão. E 
eu afirmo que o que está aqui é mais importante 
do que Salomão. Assim também se levantarão os 
homens de Nínive para condenar a geração pre- 
sente, porque eles se arrependeram com a prega- 
ção de Jonas, e agora alguém maior que Jonas está 
aqui”. (11.31, NTLH) 

Jesus reservou a mais severa repreensão aos fari- 
seus que vinham contestar cada um de seus movi- 
mentos. Jesus e os fariseus viajavam quase sempre 
nos mesmos círculos. Alguns haviam sido simpá- 
ticos à sua mensagem, mas esses parecem ter sido 
a minoria. Jesus retratou os fariseus como legalis- 
tas meticulosos (11.37-44). Os eventos caminha- 
vam para um clímax. Jesus profetizara sua morte 
iminente e subsequente ressurreição. Seu rosto 


estava voltado na direção de Jerusalém. Quando 
alguns fariseus apreensivos o advertiram do plano 
de Herodes Antipas para matá-lo, ele se recusou a 
ser intimidado (13.32,33, NTLH). 

Há muitas parábolas nessa parte do Evangelho. 
Elas incluem as do bom samaritano, da semente 
de mostarda, do fermento, da porta estreita, do 
convite para a festa de casamento, do grande ban- 
quete, do construtor da torre, do rei que vai para 
a guerra, da ovelha perdida, da moeda perdida, do 
filho pródigo, do servo injusto, do homem rico e 
Lázaro, do fariseu e do publicano e das dez minas. 
Essas parecem se encaixar em uma de três cate- 
gorias, embora talvez não exclusivamente a uma, 
que tem a ver com pecadores aceitos (enquanto 
as Escrituras revelam que somos todos pecadores 
— “pecadores” nos Evangelhos sinóticos refere-se 
a judeus que não observam a lei). Um exemplo 
clássico é a história do filho pródigo (15.11-32). 

A segunda categoria poderia ser chamada de pa- 
rábolas do reino. Elas sugerem que, enquanto 
o reino começa de uma maneira relativamente 
insignificante, ele se expande a proporções in- 
críveis. Elas também advertem de que nem tudo 
que parece parte do crescimento é uma extensão 
verdadeira do reino. Essas ênfases podem ser re- 
conhecidas na comparação entre as parábolas da 
semente de mostarda, do fermento e da porta es- 
treita (13.18-30). 

À terceira categoria lida com mordomia. Jesus 
contou essa parábola enquanto eles se aproxima- 
vam de Jerusalém (19.11-27). Ela envolvia um 
homem nobre de nascimento que foi para uma 
terra distante, deixando seus servos com 10 minas 
cada (1 mina equivalia a mais ou menos o salário 
de três meses de um trabalhador). Eles deveriam 
investir as minas, para que, quando o homem re- 
tornasse, houvesse um bom lucro. Quando che- 
gou, o nobre chamou seus servos para lhe presta- 
rem contas. Os que foram encontrados fiéis nas 
coisas menores receberam maiores oportunida- 
des; porém aquele que não foi, perdeu até o que 
lhe havia sido dado. 

Há algumas cenas especialmente emocionantes 
na narrativa do Evangelho. Uma mostra Jesus 
acolhendo criancinhas (18.15-17). Outra descre- 
ve um jovem rico que indagou Jesus sobre como 
obter a vida eterna (vv. 18-30). Ainda outro epi- 
sódio diz respeito a um cobrador de impostos 
chamado Zaqueu (19.1-10). Elas nos ajudam a 
ter uma visão melhor acerca da diversidade do 
ministério de Jesus. 

Lenta, porém resolutamente, Jesus se colocara 
a caminho de Jerusalém. E encontrara oposição 


crescente. A cruz se avistava no horizonte. E ele 
serviu enquanto o tempo lhe permitiu. 


Morte e ressurreição de Jesus (19.28-24.53) 
Lucas concluiu sua narrativa com a semana da 
Paixão. Primeiro é a entrada triunfal de Cristo 
(19.28-44). Quando Jesus já estava perto da des- 
cida do monte das Oliveiras, toda a multidão dos 
discípulos começou a louvar a Deus por todos os 
milagres que tinham visto: “Bendito é o rei que 
vem em nome do Senhor! Paz no céu e glória nas 
alturas!” (19.38, NVD. O júbilo da multidão se 
coloca em contraste com o choro de Jesus sobre 
uma cidade que não expressa arrependimento e o 
lamento pela destruição que sobrevirá a ela. 
Entrando na área do templo, Jesus começou ex- 
pulsando os que vendiam bens ali. A casa de Deus 
deveria ser uma casa de oração, porém — Jesus 
protesta — eles a transformaram em um covil de 
salteadores. Ele continuou ensinando diariamen- 
te nos limites do templo, enquanto líderes religio- 
sos planejavam matá-lo sem incitar a ira do povo. 
Lucas registrou algumas interações entre os líde- 
res e o povo (caps. 20-21). Isso inclui um desafio 
à autoridade de Jesus, a parábola dos administra- 
dores maus, a questão sobre o pagamento de im- 
postos a César, outra questão referente à ressur- 
reição, a questão de Jesus sobre como entender a 
ancestralidade e o senhorio davídicos do Messias, 
uma advertência contra os escribas, comentários 
sobre a oferta da viúva, e o discurso sobre o fim 
dos tempos. Essa grande variedade de tópicos está 
relacionada à disputa messiânica em progresso. 

O problema, como Lucas o representa, parece 
menos intelectual que moral. A instituição reli- 
giosa estava determinada a manter sua posição 
privilegiada a qualquer custo. Esse rabino galileu 
era uma séria ameaça, que tinha de ser eliminada. 
Era apenas uma questão de esperar pela oportuni- 
dade certa. E ela apareceu quando Judas Iscariotes 
se ofereceu para trair Jesus (22.1-6). 

A Ultima Ceia e a vigília de oração no Getsêmani 
ocorreram entre a trama dos líderes e a prisão de 
Jesus (22.7-46). Do cenáculo, Jesus e os discípu- 
los atravessaram o vale do Cedrom até o monte 
das Oliveiras. Ali Jesus orou na preparação para 
a crucificação a seguir. Os discípulos dormiram, 
cansados com as muitas atividades daqueles dias. 
Logo Judas apareceu para apontar Jesus, e os sol- 
dados o levaram rapidamente para comparecer 
diante do sumo sacerdote. Pedro negou a Cristo, 
temendo pela própria vida. Jesus foi condenado 
pelo Sinédrio (comentaristas debatem se essa foi 
uma sessão formal do concílio de anciãos judeus). 
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Foi então enviado ao governador romano Pôncio 
Pilatos, a Herodes Antipas, e de volta a Pilatos. 
Pilatos não viu razão para que Jesus fosse exe- 
cutado, porém a multidão, agitada pelos líderes 
judeus, exigiu a sua crucificação. Pilatos cedeu à 
pressão quando se viu sem alternativas. 

Jesus foi levado para ser crucificado. Somente Lu- 
cas mencionou os que choraram por ele (23.27). 
Jesus conclamou a chorar por eles mesmos e por 
seus filhos. Nesse texto e nos próximos, vemos o 
interesse de Jesus por outros, em meio à própria 
agonia, pelos que o crucificaram, pelo criminoso 
arrependido, por sua mãe, Maria. 

Lucas registra uma resposta misturada à cruci- 
ficação. As pessoas ficaram olhando, como que 
imobilizadas pela precipitação dos eventos. Elas 
devem ter se sentido impotentes para agir, mesmo 
se estivessem dispostas tal. Alguns dos líderes reli- 
giosos zombaram de Jesus: “Ele salvou outros [...] 
salve-se a si mesmo, se é o Cristo de Deus, o Esco- 
lhido” (23.35, NVD. Um criminoso endurecido 
uniu-se ao escárnio; o outro, pediu clemência. 
Trevas envolveram a cena. À cortina do templo se 
rasgou, como que a sugerir que o acesso estava agora 
disponível por meio do sangue derramado de Cris- 
to. Jesus encomendou seu espírito ao Pai e deu um 
último suspiro. Seu corpo foi colocado na tumba de 
José de Arimateia. Mulheres foram preparar especia- 
rias e perfumes para o enterro, porém descansaram 
no sábado, em obediência ao mandamento. 

Bem cedo, no primeiro dia da semana, as mu- 
lheres se aproximaram da tumba e encontraram 
a pedra que guardava sua entrada removida; o 
corpo de Jesus desaparecera. Repentinamente, 
duas figuras com vestes resplandecentes ficaram 
diante delas e anunciaram às mulheres assustadas: 
“Ele não está aqui! Ressuscitou!” (24.6, NVI). As 
mulheres retornaram para contar o ocorrido aos 
apóstolos. Pedro correu para confirmar o que elas 
disseram. Ele encontrou as tiras de linho como 
estavam anteriormente, porém o corpo estava au- 
sente, E se perguntou o que teria acontecido. 

No mesmo dia, dois discípulos seguiam para uma 
vila chamada Emaús. Eles discutiam o que acon- 
tecera em Jerusalém, quando Jesus se uniu a eles. 
Eles não o reconheceram até mais tarde, quando 
ele partiu o pão com eles. Esses discípulos rapida- 
mente retornaram a Jerusalém para confirmar aos 
discípulos a verdade de que o Senhor ressuscitara. 
Enquanto ainda falavam, Jesus apareceu no meio 
deles. “Vejam as minhas mãos e os meus pés. Sou 
eu mesmo! Toquem-me e vejam; um espírito não 
tem carne nem ossos, como vocês estão vendo 


que eu tenho” (24,39, NV). Ele então os ajudou 
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a compreender as implicações do que acontecera. 
“Está escrito que o Cristo haveria de sofrer e res- 
suscitar dos mortos no terceiro dia, e que em seu 
nome seria pregado o arrependimento para per- 
dão de pecados a todas as nações, começando por 
Jerusalém. Vocês são testemunhas destas coisas. 
Eu lhes envio a promessa de meu Pai; mas fiquem 
na cidade até serem revestidos do poder do alto” 
(vv. 46-49, NVI). 

Lucas conclui seu Evangelho com uma narrativa 
da ascensão (24.50-53). Enquanto Jesus os aben- 
çoava, foi elevado diante de seus olhos. Eles o 
adoraram como Senhor e retornaram a Jerusalém 
com. grande alegria. Ali eles permaneceram nas 
cercanias do templo, louvando a Deus e aguar- 
dando a vinda do Espírito Santo para capacitá-los 
a testemunhar a todo o mundo. 

Veja também Atos dos Apóstolos, Livro de; Jesus 
Cristo, Ensinamentos de; Lucas (Pessoa); Evan- 
gelhos Sinóticos. 


LÚCIFER Nome proveniente de uma palavra la- 
tina que quer dizer “portador da luz”. O termo la- 
tino se refere ao planeta Vênus que aparece à noite 
e de manhã, e que é o objeto mais brilhante no 
céu, com exceção do Sol e da Lua. Outros o têm 
identificado com a lua crescente. Alguns tam- 
bém dizem que ele é o planeta Júpiter. O termo 
hebraico, do qual o latino /ucifer é derivado, se 
encontra em Isaías 14.12: “Como você caiu dos 
céus, ó estrela da manhã, filho da alvorada! Como 
foi atirado à terra, você, que derrubava as nações!” 
(NVD. A palavra hebraica significa “aquele que 
brilha”. Ela tem cognatos em acadiano, ugarítico 
e árabe, A Septuaginta, o Targum e a Vulgata a 
traduzem por “estrela da manhã”, bem apropria- 
do à vista do apositivo “filho da aurora”. 

À expressão hebraica nunca teve a intenção de ser 
um nome, porém passou a ser usada assim por 
causa do versículo no qual ela aparece como apli- 
cada a Satanás. Isso aparentemente foi feito por 
dois dos Pais da Igreja, Tertuliano e Orígenes. No 
entanto, a popularidade de Lúcifer como o nome 
para Satanás pode ser atribuída ao seu uso em Pa- 
raíso perdido, de John Milton. 

O evento registrado em Isaías 14.12 pode ser um 
exemplo de uma história muito comumente co- 
nhecida no tempo de Isaías. Essa antiga narrativa 
cananeia se refere à estrela da manhã, que tentou 
subir muito acima das nuvens e se estabelecer na 
montanha onde os deuses se reuniam, na parte 
mais extremamente ao norte. Ele desejava tomar 
o lugar do deus mais elevado, tornando-se gover- 
nante do mundo. Suas tentativas foram frustra- 


das, e ele foi lançado no submundo. Essa história 
da deidade de estrela menor aspirando subir aci- 
ma do deus mais elevado e servido, nos propósitos 
de Isaías, funciona como uma excelente analogia 
ao orgulho e às aspirações do rei da Babilônia, a 
pessoa em quem os capítulos 13 e 14 estão inte- 
ressados. Isaías declara (14.3,4) que Javé, o Deus 
de Israel, daria ao povo livramento da tirania de 
seus opressores, e eles entoariam uma canção de 
sarcasmo contra o rei. Embora buscasse ser gran- 
de, seria abatido; ele que buscava ser um deus, 
cessaria, juntamente com seus descendentes, de 
existir na terra. Embora os hebreus não tivessem 
nenhum mito, ilustrações de mitologia gentílica 
conhecida frequentemente eram usadas para ex- 
pressar verdade espiritual. 

Há muitos que acreditam que a expressão (e o 
contexto em redor) se refere a Satanás. Eles creem 
que as semelhanças entre Isaías 14.12, Lucas 
10.18 e Apocalipse 12.7-10 asseguram essa con- 
clusão. No entanto, embora as passagens do NT 
falem da queda de Satanás, o contexto da passa- 
gem de Isaías descreve a derrota do rei da Babilô- 
nia. O rei babilônio desejara estar acima de Deus 
e assim caiu do céu. Sua destruição é retratada 
como já realizada. Embora a derrota seja certa 
para Satanás, ele ainda continua seus atos malig- 
nos contra o povo de Deus. Até o juízo final, no 
entanto (Ap 12-20), seu destino estará selado, e 
sua atividade, detida. Isaías, portanto, não está fa- 
lando de Satanás em 14.12, e sim do rei de Babi- 
lônia, orgulhoso, e que em breve será humilhado. 
Veja também Satã, 


LÚCIO 

1. Homem de Cirene, relacionado entre os profe- 
tas e mestres em Antioquia (At 13.1). Ele po- 
de ter estado entre os cristãos judeus de Chi- 
pre e de Cirene, que pregavam aos gentios em 
Antioquia em face da perseguição (11.19-21). 
Várias tentativas foram feitas para identificá-lo 
com Lucas, o autor de Atos, ou com o Lúcio 
de Romanos 16.21, mas elas não foram bem- 
sucedidas. 

2. Crente judeu e um dos companheiros de Pau- 
lo, que enviou saudações aos de Roma (16.21). 
Isso lança dúvida sobre a identificação de Orí- 
genes desse Lúcio com o Lucas do Evangelho 
e de Atos, que muito provavelmente era um 


gentio (Cl 4.12-14). 


LUDE, LUDIM, LUDITAS Nomes que ocor- 
tem na tabela das nações em Gênesis 10. Ludim 
está relacionado como primeiro filho de Mizraim, 


e Lude está relacionado como o quarto filho de 
Sem. Com base nisso, talvez seja melhor consi- 
derá-los como tendo diferentes origens étnicas. 
Alguns, no entanto, têm sugerido que ambos os 
nomes se referem a um povo da Ásia Menor, os 
lídios, que são mencionados nas inscrições de 
Assurbanípal como Luddu. Há pouca dúvida de 
que Lude, ao menos, deve estar associado à Lídia. 
Josefo faz essa identificação (Antiguidades 1.6.4.). 
Em Isaías 66.19, ele está relacionado entre outras 
nações da Ásia Menor. 

Lude é frequentemente mencionado nos contex- 
tos que sugerem que homens eram bem conhe- 
cidos como bons soldados. De acordo com Jere- 
mias 46.9, eles lutaram com os egípcios contra os 
babilônios na batalha de Carquemis em 605 a.C. 
No lamento sobre Tiro em Ezequiel 27.10, eles 
são relacionados entre outros que eram mercená- 
rios no exército de Tiro. Talvez Ezequiel 30.5 seja 
outro caso de lídios servindo como mercenários — 
dessa vez no exército egípcio. Esse auxílio militar 
ao Egito remonta ao período assírio, quando Gi- 
ges enviou auxílio militar a Psamético, do Egito, 
contra os assírios. 


Veja também Lídia (Lugar). 


LUGAR ALTO Expressão normalmente traduzi- 
da do hebraico bamah, que aparentemente deri- 
vava de uma palavra que originalmente significa- 
va “as costas (ou espinha) de um animal”. Desse 
modo, lugar alto passou a referir-se a um cume ou 
colina, ou a um monte de pedras de um túmulo. 
Normalmente, tratava-se de um centro de adora- 
ção elevado, tais como os mencionados em Nú- 
meros 33.51,52; 1Samuel 9.13,14; 2Reis 12.3; 
2Crônicas 21.11 e Ezequiel 36.1,2. No entanto, 
às vezes (como em 2Rs 23.8) ele era um bamah 
da porta, um santuário sem nenhum referência 
especial a cume, localizado às portas da cidade, 
como em Dá e Berseba. Poderia até mesmo ter 
sido colocado em um declive (Jr 7.31). 

Que um bamah pudesse simplesmente ser um 
lugar de sepultamento com inscrições comemo- 
rativas ou pedras memoriais fica claro de uma 
passagem como Ezequiel 43.7. Uma ilustração 
de um bamah é o chamado lugar alto de Gezer. 
Esse centro, da Era do Bronze, com suas enormes 
colunas, é agora interpretado como um santuário 
mortuário, em vez de um santuário no sentido 
estrito do termo. 

Uma segunda palavra traduzida por “lugar alto” 
é vamah (elevação), com base no significado 
hebraico “estar alto”. Ezequiel usava esse termo 
para referir-se aos centros de adoração ilícitos 
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(16.24,25,31-39) que evidentemente não tinham 
necessariamente nenhuma conexão com altura. 
Um dos lugares altos mais conhecidos e mais bem 
preservados nas cercanias da Palestina é o gran- 
de lugar alto em Petra, descoberto por George L. 
Robinson, em 1900. Localizado em uma cadeia 
de montanhas a oeste de Khazneh, ele possui 
um grande pátio retangular e altares adjacentes. 
O pátio tem aproximadamente 14,3 metros de 
comprimento e 6,4 metros de largura e é talhado 
na plataforma de rocha a uma profundidade de 
45,7 centímetros. A oeste do pátio há um altar 
quadrado e um redondo, cada um deles talhado 
em rocha sólida. Ao sul do pátio está um tanque 
medindo aproximadamente 2,6 por 2,9 metros 
e cortado 1,2 metro dentro da rocha. Ao sul do 
tanque estão dois obeliscos, ou colunas, sagrados, 
também esculpidos na rocha. Nesse centro, os an- 
tigos habitantes nabateus de Petra evidentemente 
faziam festas e sacrifícios para honrar seus deuses. 
Embora o centro de adoração em sua forma pre- 
sente não seja datado de antes do século 1 a.C., 
ele preserva uma tradição antiga da Transjordá- 
nia e ilustra os lugares altos pagãos e israelitas dos 
tempos do AT. 

O lugar alto pagão ficava normalmente localizado 
em um cume físico, onde se podia sentir maior 
proximidade com a deidade. O mais essencial 
nele era o altar, que poderia ser um amontoado 
de terra, pedras brutas, ou uma unidade corta- 
da a partir da rocha sólida. Segundo, havia uma 
coluna (Dt 12.3) ou obelisco (matsebah) repre- 
sentando a deidade masculina e tendo associações 
fálicas; terceiro, uma árvore ou poste (asherah) 
representando a deidade feminina (uma deusa da 
fertilidade); e quarto, uma pia para as cerimônias 
de lavagem. Um santuário com uma imagem da 
deidade também exigia uma construção de algum 
tipo para protegê-la (2Rs 17.29). 

Nesses lugares altos pagãos, sacrifícios de ani- 
mais, e às vezes de seres humanos, ocorriam, e a 
prostituição religiosa ou atos homossexuais eram 
comuns. É natural que essas práticas se desenvol- 
vessem em um contexto de mágica harmonioso, 
onde a promiscuidade e a procriação entre seres 
humanos supostamente influenciariam os ani- 
mais e as colheitas. 

Os hebreus haviam legitimado os lugares altos 
entre o tempo da destruição do tabernáculo em 
Siló e a construção do templo, embora houvesse 
pouca semelhança com a decoração ou as práticas 
pagãs, a não ser a presença de um altar e da oferta 
de sacrifícios. Em um lugar alto, o povo comeu 
uma refeição sacrificada antes de Samuel ungir 
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Saul como rei (ISm 9.12-10.1). O tabernáculo 
estava localizado em um lugar alto de Gibeom 
durante o reinado de Davi (1Cr 16.39; 21.29). 
Salomão ofereceu sacrifícios em vários lugares al- 
tos (1Rs 3.2,3), e no lugar alto de Gibeom, ele se 
encontrou com Deus e recebeu o dom da sabedo- 
ria para a sua administração (vv. 4-15). Quando 
o templo de Salomão foi concluído, lugares altos 
foram eliminados e ficaram fora dos limites para 
os hebreus. 

Quando os hebreus entraram em Canaã, encon- 
traram povos pagãos que havia muito adoravam 
em lugares altos. Deus ordenou aos israelitas 
que destruíssem esses santuários (Nm 33.51,52) 
para evitarem a contaminação por eles, mas a 
advertência não foi ouvida. No auge do reino 
hebreu, depois que Salomão concluiu o templo, 
ele construiu lugares altos para o deus Camos, 
de Moabe; Moloque, de Amom, e outros deu- 
ses de suas esposas pagás. Por esse pecado, Deus 
determinou a divisão do reino hebraico (IRs 
11.7-11). 

Após a divisão do reino, Jeroboão estabeleceu 
lugares altos em Dã e Betel, e Acabe e outros fi- 
zeram proliferar sua construção. O juízo foi pro- 
fetizado (1Rs 13.2,3; 2Rs 17.7-18), e, por fim, o 
reino de Israel foi levado cativo para a Assíria, por 
sua idolatria. 

Roboão, o primeiro rei do Reino do Sul, espa- 
lhou lugares altos por todo o seu domínio (1Rs 
14.23,24). Embora o rei Asa tivesse promovido 
um renascimento da verdadeira religião, ele não 
removeu os lugares altos (15.12-14). Josafá tam- 
bém iniciou um renascimento, mas, de novo, os 
lugares altos permaneceram (22.43). Por outro 
lado, seu filho Jeorão e sua esposa Atalia enco- 
rajaram a sua construção (2Cr 21.11). Joás, du- 
rante a sua reforma, não eliminou os lugares altos 
(2Rs 12.3), nem o rei Uzias, em esforços similares 
(15.3,4). Acaz deixou claro a sua infidelidade a 
Deus e encorajou ativamente a idolatria dos san- 
tuários pagãos (16.3,4). Finalmente, Ezequias 
lançou uma campanha contra os lugares altos 
(2Cr 31.1), porém suas políticas foram revertidas 
durante o reinado de seu filho perverso, Manas- 
sés (2Rs 21.2-9). Josias liderou a última reforma 
na Judeia e, novamente, atacou os lugares altos 
(3.5,8). 

Os profetas Isaías (Is 15.2; 16.12), Jeremias (Jr 
48.35), Ezequiel (Ez 6.3), Oseias (Os 10.8) e 
Amós (Am 7.9) condenaram por completo esses 
centros de idolatria. Veja Deidades e Religião Ca- 
naneia; Deuses e Deusas; Bosque; Ídolos, Idola- 
tria. 


LUGAR SANTÍSSIMO Dependência interna 
do tabernáculo e do templo onde a arca da alian- 
ça era mantida. Também chamado de Santo dos 
Santos (ARA). 

Veja Tabernáculo; Templo. 


LUGARES CELESTIAIS Termo exclusivo da 
carta de Paulo aos Efésios, também traduzido por 
“regiões” (NVI) ou “domínios”, e referindo-se às 
regiões superiores do ar. Como o termo “lugares 
celestiais” trazia consigo associações de vocabu- 
lários do culto pagão, talvez por isso tenha sido 
usado pelo apóstolo de modo apologético. 

“Os lugares celestiais” indicam a esfera onde o 
Cristo ressurreto assentou-se à direita de Deus em 
posição de autoridade, poder e governo, reinan- 
do como conquistador e soberano bem acima do 
mundo celestial (Ef 1.20,21). Outro uso aponta 
para a ideia da esperança realizada dos que estão 
em Cristo, no sentido de que os crentes já foram 
abençoados com “com todas as bênçãos espiri- 
tuais nos lugares celestiais” (v. 3, ARC) e estão 
ressuscitados com Cristo, assentados com ele nos 
lugares celestiais (2.6). A igreja fará conhecida a 
sabedoria de Deus aos poderes e autoridades nos 
lugares celestiais (3.10). Ela, desse modo, parti- 
cipará na vitória sobre os exércitos espirituais da 
maldade, também presentes nas regiões celestiais 
(6.12). 

Veja também Céu; Principados e Potestades. 


LUÍTE Cidade moabita, mencionada em cone- 
xão com a fuga dos moabitas de Zoar (Is 15.5). 
Uma vez que ela também estava relacionada a 
Horonaim, talvez estivesse situada entre essas 
duas cidades na área sudeste em torno do mar 
Morto. 


LUTO Ritual estabelecido para o pranto, obser- 
vado pelos parentes e amigos da pessoa falecida. 
Esse período principia com o fechamento dos 
olhos do morto (Gn 46.4), o abraço de despe- 
dida (Gn 50.1) e a preparação para o enterro. O 
clima quente exigia que o enterro fosse realizado 
imediatamente (At 5.1-10). Contudo, informa- 
ção detalhada sobre o enterro antes do NT (Mt 
27.59; Jo 11.44; 19.39,40) é muito escassa. Esca- 
vações sugerem que o morto era enterrado total- 
mente vestido, porém não em caixões. Os israeli- 
tas não praticavam o embalsamento ou a crema- 
ção, porém um enterro decente era essencial. 

Ao receber a notícia da morte, era habitual a 
pessoa rasgar as vestes (Gn 37.34; 2Sm 1.11; Jó 
1.20), vestir-se de pano de saco (2Sm 3.31), tirar 


os sapatos (2Sm 15.30; Mq 1.8), um homem po- 
dia cobrir sua barba ou seu rosto (Ez 24.17,23). 
Os pranteadores colocavam terra sobre a cabeça 
(Js 7.6; ISm 4.12; Ne 9.1; Jó 2.12; Ez 27.30), 
rolavam no pó (Jó 16.15; Mg 1.10) ou sentavam 
sobre um monte de cinzas (Et 4.3; Is 58.5; Jr 
6.26; Ez 27.30). Rituais de luto como raspar a ca- 
beça e a barba ou fazer cortes no corpo (Jó 1.20; 
Is 22.12; Jr 16.6; 41.5; 47.5; 48.37; Ez 7.18; Am 
8.10) eram condenados (Lv 19.27,28; Dt 14.1) 
por causa das associações com atos pagãos. Os 
enlutados abstinham-se do banho e evitavam usar 
perfumes (2Sm 12.20; 14.2). 

O jejum também fazia parte do ritual de luto 
(ISm 31.13; 2Sm 1.12). Vizinhos ou amigos 
traziam o pão e o “copo da consolação” para os 
parentes do falecido (Jr 16.7; Ez 24.17,22). Não 
era permitido preparar comida na casa do morto 
porque a morte representava um lugar impuro. 
Um morto era considerado tão impuro a ponto 
de um sacerdote poder “profanar-se” ao partici- 
par de rituais de luto, exceto por seus parentes 
próximos de sangue (mãe, paí, filho, filha, irmão 
ou irmá, desde que ela ainda fosse virgem; Lv 
21.1-4,10-11). Tais rituais de luto não eram atos 
de adoração dirigidos ao morto, tampouco cons- 
tituíam um culto aos mortos, mas basicamente 
expressões de tristeza e afeição. 

No túmulo, lamentava-se o morto (1Rs 13.30; Jr 
6.26; Am 5.16; 8.10; Zc 12.10), homens e mu- 
lheres em grupos separados (Zc 12.11-14). Essas 
exclamações de pesar podiam desenvolver-se em 
um lamento rítmico (2Sm 1.17-27; Am 8.10). 
Entretanto, pranteadores profissionais, homens 
e especialmente mulheres (Jr 9.17-19; Am 5.16) 
eram contratados. O livro de Lamentações de Je- 
remias é um exemplo preciso de lamentos e tam- 
bém uma lembrança de que entre os judeus o luto 
nem sempre estava associado à morte. Ele expres- 
sava o quebrantamento de espírito pelo pecado, 
individual ou coletivo. A calamidade nacional 
também evocava uma grande lamentação. 

Esses rituais de luto eram expressões de grande 
aflição, porém alguns deles — rasgar as roupas, 
vestir-se de pano de saco, desfigurar-se com pó e 
cinzas, automutilação — apontavam para paroxis- 
mos de pesar, cujo significado religioso agora nos 
escapa. Isso estava muito distante do luto como 
um sentimento interior ou um estado de men- 
te. Não era apenas uma explosão involuntária de 
sentimentos, mas um ritual deliberado e estabele- 
cido. Quando ocorria a morte, o israelita chorava 
porque era habitual e de bom tom. A edificação 
de monumentos ou memoriais não era desco- 
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nhecida (2Sm 18.18), porém o israelita comum 
era muito pobre para que essa fosse uma prática 
costumeira. 

As práticas de luto do NT diferiam um pouco 
daquelas descritas no AT. O luto estava associa- 
do ao segundo advento de Cristo (Mt 24.30), ao 
arrependimento (Tg 4.8-10), a Cristo deixando 
os 12 discípulos (Mt 9.15), a uma espiritualida- 
de profunda (Mt 5.4), bem como à morte (Mc 
5.38,39; Lc 7.13; Jo 11.33). 

É verdade que ao vencer a morte Cristo roubou 
dela seu aguilhão e a ameaça de sua vitória (1Co 
15.54-57), porém o cristão ainda pranteia, em- 
bora não como os que não têm esperança (I'Ts 
413; Ap 21.4). 

Veja também Sepultamento, Costumes de Sepul- 
tamento; Funerais, Costumes. 


LUZ 

1. Nome cananeu original da cidade de Betel (Gn 
28.19; 35.6). Foi ali que Jacó teve uma visão 
de Deus. Em reconhecimento à presença de 
Deus, ele chamou o lugar de “a casa de Deus” 
(Bech-El). Jacó pode não ter estado na cida- 
de, o que poderia explicar a aparente discre- 
pância em Josué 16.2 (ARC). A expressão “de 
Betel para Luz” na descrição da fronteira da 
terra loteada a José (Efraim e Manassés) parece 
distinguir Betel de Luz, como se elas fossem 
duas cidades diferentes. Talvez a solução se en- 
contre no fato de que, originalmente, o nome 
Luz continuou a ser usado para a cidade, en- 
quanto ao mesmo tempo os israelitas soube- 
ram, por meio da tradição, do lugar onde Jacó 
havia chamado de Betel, fora da cidade de Luz. 
De acordo com Josué 16.2, portanto, Betel se- 
ria uma área a leste da cidade de Luz. Quando 
da Conquista (Jz 1.22-25), ou depois dela, os 
israelitas mudaram o nome de Luz para Betel. 

2. Veja também Betel (Lugar) 1. 

3, Cidade hitita chamada de Luz, na Palestina, 
por um de seus habitantes, que migrou da re- 
gião hitita depois que os israelitas capturaram 


essa cidade (Jz 1.26). 
LUZ Iluminação que torna possível a visão. 


No Antigo Testamento À luz é um conceito 
múltiplo no AT. O termo é frequentemente usa- 
do para a luz comum, sensível, porém também 
comunica uma verdade espiritual. A luz foi a 
primeira coisa criada por Deus depois dos céus 
e da terra (Gn 1.3). Deus também criou luzeiros 
individuais, tais como o Sol, a Lua e as estrelas (v. 
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16). As vezes a luz é personificada, quando como 
a sua inacessibilidade é indicada na frase que diz 
que é impossível alcançar o lugar onde ela vive (Jó 
38.19; cf. v 24). Há também fontes manufatura- 
das de luz, tais como aquelas usadas no taberná- 
culo (Êx 25.37). 

A luz é um símbolo natural do que é agradável, 
bom ou enobrecedor, ou que está associado a im- 
portante pessoas, e mais especialmente a Deus. “A 
luz é agradável”, diz o pregador (Ec 11.7). Duran- 
te uma das pragas no Egito, os egípcios ficaram 
sob densas trevas enquanto os israelitas tinham 
luz (Êx 10.23). Quando os israelitas deixaram o 
Egito, foram conduzidos no deserto por uma co- 
luna de nuvem de dia e por uma coluna de fogo 
à noite (13.21). A coluna dava a eles luz quando 
seus inimigos estavam na escuridão (14.20). Nos 
dias subsequentes, Israel lembrou que Deus não 
abandonava seu povo mesmo quando este pecava; 
a coluna de fogo estava sempre ali para mostrar 
a eles o caminho certo (Ne 9.19: cf. Ne 9.12; Sl 
78.14; 105.39). 

A luz simboliza a bênção do Senhor. Jó disse: 
“Revela coisas profundas das trevas, e traz à luz 
densas sombras” (Jó 12.22, NVT). Em seu tempo 
de tribulação, Jó lembrou-se de dias anteriores, 
melhores: “Como tenho saudade dos meses que 
se passaram, dos dias em que Deus cuidava de 
mim, quando a sua lâmpada brilhava sobre a mi- 
nha cabeça e por sua luz eu caminhava em meio 
às trevas!” (Jó 29.2,3, NVD. Do mesmo modo, 
Elifaz retratou a felicidade que recairia sobre Jó 
se ele aceitasse seu conselho: “O que você decidir 
se fará, e a luz brilhará em seus caminhos” (Jó 
22.28, NVD. O uso dessa expressão por Elifaz 
demonstra o que é comumente comunicado em 
seu tempo. O salmista considerava uma bênção 
quando o próprio Deus acendia sua candeia (Sl 
18.28; 118.27; cf. 97.11; 112,4). 

A luz está intimamente ligada a Deus; na verdade, 
Deus pode se definido como sendo luz: “O sol 
não será mais a sua luz de dia, e você não terá 
mais o brilho do luar, pois o Senhor será a sua 
luz para sempre; o seu Deus será a sua glória. 0) 
seu sol nunca se porá, e a sua lua nunca desapa- 
recerá, porque o Senhor será a sua luz, para sem- 
pre” (Is 60.19,20, NVD. O salmista exultou: “O 
SENHOR é a minha luz, e a minha salvação” (Sl 
27.1). Deus está coberto de luz (104.2), e a luz 
habita nele (Dn 2.22). A escuridão não é proble- 
ma para Deus; a escuridão e a luz são a mesma 
coisa para ele (SI 139,12), Miqueias viu Deus 
como luz e também levando seus servos para a luz 
(Mg 7.8,9). Ambas são maneiras de afirmar que 


há bênção e vitória com Deus, de modo que um 
servo de Deus jamais necessita ter medo. 

A bênção de Deus, descrita em termos de luz, está 
também relacionada “à luz de sua presença”. Par- 
te do significado dessa expressão se observa em 
Salmos 4.6: “Muitos perguntam: “Quem nos fará 
desfrutar o bem? Faze, é SENHOR, resplandecer 
sobre nós a luz do teu rosto” (NVD. O parale- 
lismo mostra que “bem” e o resplandecer da luz 
do rosto de Deus são a mesma coisa. Do mesmo 
modo, foi a luz do rosto divino que trouxe a vi- 
tória (SI 44.3; aqui ela está relacionada ao braço 
e à mão direita de Deus e do seu prazer em seu 
povo). Os que andam na luz do rosto divino são 
abençoados (89.15). Há outro lado dessa expres- 
são, pois pecados secretos são expostos em sua luz 
(90.8). Há um exame detalhado do qual ninguém 
nem nada podem escapar. Contudo, a ideia pre- 
dominante é a da bênção que acompanha o olhar 
divino sobre o seu povo. Em certa ocasião, a ex- 
pressão é usada para uma pessoa que demonstra 
favor a outras (Jó 29.24). Uma extensão da bên- 
ção do Senhor é a luz que Deus dá ao mundo por 
meio de seus servos (Is 42.6; 49.6). Os servos de 
Deus podem guiar outros à revelação da bênção 
de Deus. 

A luz está associada à justiça quando o Senhor 
diz: “A lei sairá de mim; minha justiça se tornará 
uma luz para as nações” (Is 51.4, NVD). A luz de 
Deus nesse ato de justiça é um fogo consumidor. 
Às vezes a luz está conectada ao bom comporta- 
mento: “A vereda do justo é como a luz da alvora- 
da, que brilha cada vez mais até à plena claridade 
do dia” (Pv 4.18, NVT). 

O AT usa a ausência de luz como um sinônimo 
de desastre. Há os que tateiam na escuridão sem 
luz (Jó 12.25). Bildade viu a luz dos ímpios apa- 
gada na punição e na morte (18.5-17). O ímpio 
é lançado “da luz para as trevas” (v. 18). Como 
resultado da destruição de Jerusalém pelos babi- 
lônios veio o lamento: “Ele me impeliu e me fez 
andar na escuridão, e não na luz” (Lm 3.2, NVD). 


No Novo Testamento Às referências no Novo 
Testamento à luz são quase sempre figurativas. 
Desse modo, na estrada de Damasco, Saulo de 
Tarso encontrou “uma luz do céu” (At 9.3; cf. 
22.6-11; 26.13). Essa luz é como a conhecemos 
ou algo mais? Do mesmo modo, que qualidade 
de luz brilhou na cela do apóstolo Pedro (12.7)? 
A luz na cidade celestial não é o tipo de ilumina- 
ção visto sobre a terra, “pois o Senhor será a luz 
deles” (Ap 22.5; cf. 21.11,23,24). 


A associação de Deus com luz é recorrente no 


NT. O apóstolo João escreveu que “Deus é luz; 
nele não há treva alguma” (1Jo 1.5, NVD. O 
apóstolo Tiago referiu-se a Deus como “o Pai das 
luzes” (Tg 1.17). Ou Deus pode ser entendido 
como vivendo na luz, luz da qual ninguém con- 
segue se aproximar (1'Tm 6.16; cf. 1Jo 1.7). Jesus 
disse: “Eu sou a luz do mundo” (Jo 8.12; v. tb. 
9.5) e “Eu vim ao mundo como luz, para que 
todo aquele que crê em mim não permaneça nas 
trevas” (Jo 12.46, NVI). Jesus disse a seus segui- 
dores que cressem na luz enquanto ela estivesse 
com eles (v. 35). Essas passagens enfatizam que 
Cristo trouxe a revelação de Deus, porém que era 
mais que um revelador. Ele mesmo era a revela- 
ção, de acordo com o apóstolo João (Jo 1.1-10). 
João Batista veio para dar testemunho da luz com 
o propósito de levar o povo a crer (vv. 7,8). Os 
que receberam Jesus, que creram na luz, recebe- 
ram o direito de se tornarem filhos de Deus (vv. 
9-12). Às vezes a luz é usada para expressar a ilu- 
minação que acontece quando as pessoas passam 
a conhecer Deus e a sua salvação (Mt 4.16; Lc 
2.32; At 13.47; 26.18). 

Talvez pensando em um conceito, popular na 
época, de uma guerra entre luz e trevas, João es- 
creveu que a luz brilha na escuridão e acrescenta 
que a escuridão não a derrotou (Jo 1.5; cf. 1Jo 
2.8). João nos diz que “a luz veio ao mundo, mas 
os homens amaram as trevas, e não a luz, porque 
as suas obras eram más” (Jo 3.19, NVD. O amor 
à escuridão traz condenação, agora e no juízo fi- 
nal. João destaca que quem pratica o mal não se 
aproxima da luz; teme que as suas obras sejam 
manifestas. No entanto, quem “pratica a verda- 
de” vem para a luz (vv. 20,21). Na narrativa de 
João sobre a ressurreição de Lázaro, Jesus fala da 
possibilidade de andar na luz do dia sem tropeçar, 
porém continua, dizendo que, quando anda de 
noite, um homem tropeça porque nele não há luz 
(11.10). A falta de luz “no” homem demonstra 
que Jesus está interessado em um processo espiri- 
tual, e não com o progresso físico durante a luz do 
dia. Quem segue Jesus terá à luz, da vida (8.12), o 
que indica o que Jesus tem em mente. 
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Os que respondem à luz podem ser caracterizados 
como “filhos da luz” (Jo 12.36). Sua lealdade é a 
luz e sua conduta tem sido moldada por esse fato. 
O conceito não está limitado ao Evangelho de 
João, pois também o vemos em Lucas (Lc 16.8). 
Nós o encontramos na afirmação de Paulo, de 
que os cristãos tessalonicenses são filhos da luz 
e do dia, não da noite ou da escuridão (I'Ts 5.5). 
João fala de andar na luz (1Jo 1.7) e vê a conduta 
do cristão simbolizada pela luz. 

Essa maneira de olhar para o estilo de vida do 
cristão alcança seu ápice nas palavras de Jesus a 
seus seguidores “Vocês são a luz do mundo” (Mt 
5.14), desse modo aplicando a eles palavras que 
também são aplicadas a ele mesmo. É claro que 
nós não somos a luz do mundo no mesmo sen- 
tido que ele é. Quando a luz se refere a Cristo, 
há uma alusão a ele como Salvador, e não me- 
ramente como alguém que revela grandes verda- 
des. Quando os crentes são chamados de luz do 
mundo, claramente não há nenhuma conotação 
salvadora na descrição; eles não realizam a sal- 
vação do mundo. Mas eles apontam para ela. É 
função deles viver como povo redimido. Eles de- 
vem mostrar a qualidade de vida própria do povo 
de Deus e desse modo agirem como luz para as 
pessoas do mundo. Devem deixar que sua luz bri- 
lhe diante do mundo de tal modo que as pessoas 
vejam suas boas obras e assim venham a glorificar 
a Deus (e não, que se diga, aqueles que fazem as 
obras, Mt 5.16). É importante para os que estão 
nessa posição fazer pleno uso da luz que eles têm. 
É trágico quando a luz que está neles é escuridão 
(Mt 6.23; Lc 11.35). 

Essa metáfora é desenvolvida de um modo não 
análogo para homens e mulheres de hoje, porém 
como lição básica é clara. Os cristãos foram ilu- 
minados pela luz que é Cristo, que habita no seu 
povo. Se eles ignoram a iluminação que ele traz e 
vivem como os que estão na escuridão, então de 
fato estão em profunda escuridão. Eles são piores 
que outros porque sabem o que é a luz e o que ela 
pode significar para eles e se afastaram dela. 

Veja também Escuridão. 
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MAACA (Lugar) Pequeno reino localizado ao 
norte da Transjordânia, alternativamente cha- 
mado de Ará Maaca, em 1Crônicas 19.6 (Síria 
de Maaca, na ARC). Conforme Josué 13.11, os 
territórios de Gesur e Maaca situavam-se entre 
Gileade e o monte Hermon, bem como faziam 
fronteira com o reino de Ogue, rei de Basã (Js 
12.4,5). Os povos eram reconhecidos como des- 
cendentes de Naor (Gn 22.24), sendo as tribos 
naoritas situadas mais ao sul. 


Veja também Arã (Pessoa) 2; Arão (Lugar). 


MAACA (Pessoa) Nome comum hebreu. 

1, Ultimo dos quatro filhos que Naor, irmão de 
Abraão, teve com sua concubina Reumá (Gn 
22.24). 

2. Filha de Talmai, rei de Gesur, uma das esposas 
de Davi e mãe de Absalão (2Sm 3.3; 1Cr 3.2). 

3. Pai de Aquis, rei de Gate, que abrigou dois es- 
cravos de Simei durante o reinado de Salomão 
(1Rs 2.39). Ele é identificado como Maoque, 
em 1Samuel 27.2. Veja Maoque. 

4. Filha de Absalão (1Rs 15.2,10), esposa de Ro- 
boão, rei de Judá (930-913 a.C.), mãe do rei 
Abias (913-910 a.C.) e avó do rei Asa (910- 
869 a.C.), de Judá (1Rs 15.10; 2Cr 11.20-22). 
Mais tarde, Asa depôs a sua avó da posição de 
rainha-mãe por ela ter ter erigido um ídolo a 
Aserá (1Rs 15.10-13; 2Cr 15.16). Maaca apa- 
rece como Micaía em 2Crônicas 13.2. 

5. À concubina de Calebe e mãe de quatro filhos 
(1Cr 2.48). 

6. Irmã de Hupim e Supim, esposa de Maquir, o 
descendente de Manassés, e mãe de Perez e Se- 
res (1Cr 7.15,16). 

7. Benjamita, esposa de Jeiel e ancestral do rei 
Saul (1Cr 8.29; 9.35). 

8. Pai de Haná, um dos principais guerreiros de 
Davi (1Cr 11.43). 

9, Pai de Sefatias, líder da tribo de Simeão duran- 
te o reinado de Davi (1Cr 27.16). 


MAACATITAS Povo de Maaca, que ocupava 
o território vizinho aos gesuritas e fronteiriço à 
terra concedida à metade da tribo de Manassés 
(Dt 3.14; Js 12.5; 13.11). Foi conquistado por 
Jair que, com seus companheiros, foi incapaz de 
expulsar os maacatitas e os gesuritas de seus do- 
mínios (Js 13.13). 

Dos maacatitas veio Elifelete, que foi um dos “va- 
lentes” do exército de Davi (2Sm 23.34). A pas- 
sagem paralela em ICrônicas 11.36 denomina-o 
como um mequeratita. 

À inimizade entre eles persistiu ao longo da 


história de Israel. Quando Jerusalém foi tomada 
por Nabucodonosor, Jazanias, filho de um maa- 
catita, procurou unir-se a Ismael contra Gedalias, 
nomeado governador de Judá por Nabucodono- 
sor (2Rs 25.23; Jr 40.8). 

Veja também Maaca (Lugar). 


MAADAI Filho de Bani, que obedeceu à exorta- 
ção de Esdras para se separar de sua esposa pagá 


após o exílio (Ed 10.34). 


MAADIAS Cabeça de uma família de sacerdo- 
tes que retornou a Jerusalém após o exílio (Ne 
12.5) e cuja casa foi liderada por Piltai na geração 
seguinte, durante os dias de Joiaquim, o sumo sa- 
cerdote. Ele é chamado de Moadias em Neemias 
12.17 (ARC). Porém, talvez seja identificável 
com o sacerdote Maazias, que selou a aliança de 


Esdras (Ne 10.8). 


MAAI Levita que participou da dedicação dos 
muros restaurados de Jerusalém (Ne 12.36). 


MAALÁ 

1. Manassita, uma das cinco filhas de Zelofea- 
de. Ela, juntamente com suas irmãs, rogou a 
Moisés para que determinasse uma exigência 
legal que lhes permitisse reter a herança do pai, 
apesar de não possuírem irmãos (Nm 26.33; 
27.1; 36.11; Js 17.3). 

2. Filho de Hamolequete da tribo de Manassés 
(1Cr7.18). 


MAALABE Nome reconstruído de uma cidade 
da tribo de Aser. O texto hebraico possui uma 
transposição das últimas duas consoantes, porém 
o mais provável é que seja a mesma cidade de 
Alabe e Helba em Juízes 1.31. O nome correto 
é preservado nos anais assírios de Senaqueribe 
como Maaliba. Outro texto apresenta Maalabe. 
Por vezes, essa cidade é identificada com Khirbet 
el-Mahalib, a nordeste de Tiro. 

Veja também Alabe. 


MAALALEEL 
1. Filho de Cainá e pai de Jarede, na linhagem 
de Sete (Gn 5.12-17; 1Cr 1.2), também citado 
na genealogia de Jesus no Evangelho de Lucas 
3.37. Veja Genealogia de Jesus Cristo. 
2. Descendente de Perez, da tribo de Judá, na 
era pós-exílica (Ne 11.4). 


MAALATE (Música) Instrução musical, talvez 


significando “tristeza”, citada no título do salmo 


53 (ARC), que designaria a forma como o salmo 
deveria ser entoado. Veja Música. 


MAALATE (Pessoa) 

1. Filha de Ismael, irmá de Nebaiote, terceira es- 
posa de Esaú, e mãe de Reuel (Gn 28.9). Al- 
ternativamente chamada de Basemate, em Géê- 
nesis 36.3-17. 

2. Filha de Jeremote e primeira esposa do rei Ro- 
boão (2Cr 11.18). 


MAALE-ACRABIM Referenciada em Josué 15.3 
como a “subida de Acrabim”, um lugar situado na 
fronteira sul de Canaã. Veja Acrabim. 


MAANAIM Assentamento a leste do Jordão, em 
Gileade. Nesse lugar, Jacó encontrou-se com an- 
jos e nomeou-o como o “acampamento de Deus”. 
Ele dividiu o povo que o acompanhava, bem 
como os animais, em dois grupos (Maanaim sig- 
nífica “dois acampamentos”, em hebraico), a fim 
de evitar uma perda total ao confrontar-se com 
Esaú (Gn 32.1-11). 

A cidade estava localizada ao longo da fron- 
teira entre as tribos de Manassés e Gade (Js 
13.26, 30), sendo concedida aos levitas por 
herança (Js 21.38; 1Cr 6.80). Após a derrota 
de Saul no monte Gilboa, Is-Bosete, seu filho, 
fugiu para Maanaim com o intuito de estabe- 
lecer uma capital no exílio. De lá conseguiu 
exercer controle sobre grande parte de Israel 
(Sm 2.8,12,29) até ser assassinado por Reca- 
be e Baaná (2Sm 4.5-7). Davi fugiu para essa 
cidade quando Absalão se rebelou contra ele. 
Lá, Davi recebeu suprimentos de Barzilai e al- 
guns outros gileaditas (1Sm 17.24-27). Davi, 
quando estava entre a porta interna e a ex- 
terna dessa cidade, chorou ao receber notícias 
sobre a morte de seu filho Absalão. Salomão 
escolheu essa cidade como capital de seu sé- 
timo distrito e designou Ainadabe como seu 
governante (IRs 4.14). 

Referências bíblicas apontam para uma localiza- 
ção em algum lugar ao longo do rio Jaboque, 
na área central de Gileade. Exceto por tais refe- 
rências, a cidade poderia estar localizada prati- 
camente em qualquer outro lugar. Antigamente, 
era identificada com Khirbet al-Makhna, por 
volta de 3 quilômetros ao norte de Aijalom. 
Um estudo mais recente, entretanto, chamou a 
atenção para a região com dois morros de Tulul 
Al-Dahab. Aharoni sugere que a elevação oci- 
dental seja Maanaim, e que a elevação oriental 
seja Peniel. 
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MAANÉ-DÃ Lugar situado a oeste de Quiriate- 
-Jearim, entre Zorá e Estaol, onde o Espírito do 
Senhor começou a agir em Sansão (Jz 13.25); e 
onde a tribo de Dá acampou quando estava a ca- 
minho dos montes de Efraim (Jz 18.12). 


MAARAI Um dos principais guerreiros de Davi, 
da família de Zerá, de Netofate, nos montes de 
Judá. Foi designado comandante de toda uma di- 
visão (24 mil soldados) durante o décimo mês do 
ano (2Sm 23.28; 1Cr 11.30; 27.13). 


MAARATE Uma das cidades de Judá, localizada 
na região montanhosa (Js 15.59), sendo talvez 
a moderna Biet Ummar, situada a aproxima- 
damente 11 quilômetros ao norte de Hebrom. 


E possível que seja a mesma cidade de Marote, 
mencionada em Miqueias 1.12. 


MAASEIAS 

1. Um dos cantores indicados pelos levitas para 
acompanhar Davi durante o retorno da ar- 
ca de Deus, de Obede-Edom para Jerusalém 
(1Cr 15.18-20). 

2. Comandante que concordou em auxiliar o sa- 
cerdote Joiada na coroação de Joás (2Cr 23.1). 

3. Oficial a serviço do rei Uzias na organização do 
exército real (2Cr 26.11). 

4. Filho da casa real de Judá, que foi assassinado 
quando Peca, rei de Israel, invadiu Judá (2Cr 
28.7). 

5. Governador de Jerusalém, indicado por Josias, 
na tarefa de reparação do templo (2Cr 34.8). 

6, 7, 8. Três sacerdotes que obedeceram à exorta- 
ção de Esdras quanto a divorciarem-se de suas 
esposas estrangeiras durante a época pós-exíli- 
ca (Ed 10.18-22). 

9. Filho de Paate-Moabe (Ed 10.30). 

10. Pai de Azarias, um dos que participaram 

da restauração dos muros de Jerusalém (Ne 

3.23). 

Um dos auxiliares de Esdras, presente quando 

este fez a leitura pública da Lei (Ne 8.4). 

Levita que, juntamente com outros, auxiliou 

o povo na compreensão da Lei, durante a lei- 

tura pública de Esdras (Ne 8.7). 

Líder que assinou a aliança estabelecida 
por Esdras sob a liderança de Neemias (Ne 
10.25). 

. Líder judeu e filho de Baruque, que viveu em 
Jerusalém com aqueles escolhidos por sorteio 
para herdar a cidade reconstruída (Ne 11.5). 
Por vezes, ele é identificado como Asaías, 
mencionado em 1Crônicas 9.5. 


li. 


12. 


13. 
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15. Filho de Itiel, da tribo de Benjamim, que foi 
um dos escolhidos para viver em Jerusalém 
(Ne 11.7). 

Sacerdote que tocou a trombeta na dedicação 
dos muros de Jerusalém (Ne 12.41). 
Sacerdote cantor na dedicação dos muros de 
Jerusalém (Ne 12.42). 

Pai do sacerdote Sofonias que, juntamente 
com Pasur, foi enviado a Jeremias pelo rei Ze- 
dequias, a fim de consultar o Senhor a respei- 
to do futuro da guerra do rei da Babilônia, 
Nabucodonosor, contra Jerusalém (Jr 21.1,2; 
29.25), e também pedir as orações de Jere- 
mias em favor de Jerusalém (37.3). 

Pai de Zedequias, o falso profeta, que pregava 
contrariamente à profecia de Jeremias sobre a 
queda de Jerusalém diante do cerco de Nabu- 
codonosor (Jr 29.21). 

Ancestral de Baruque, mencionado em Jere- 
mias 32.12, e Seraías (51.59). 

21. Porteiro do templo durante o reinado de 


Jeoaquim (Jr 35.4). 


16. 
17. 


18. 


19. 


20. 


MAATE 

1. Levita, filho de Amasai, e ancestral de Hemá, um 

cantor do templo na época de Davi (1Cr 6.35). 

Levita que auxiliou na purificação do templo 

durante o tempo de Ezequias (2Cr 29.12). Ele 

foi designado supervisor das contribuições, 

dos dízimos e das ofertas dedicados a Deus 

(2Cr 31.13). 

3. Ancestral de Jesus, mencionado na genealogia 
do Evangelho de Lucas (Lc 3.26). Veja Genea- 
logia de Jesus Cristo. 


di 


MAAVITA Termo utilizado em 1Crônicas 11.46 
para designar Eliel, um dos guerreiros de Davi. 
Provavelmente, a palavra foi adicionada para in- 
dicar sua origem a fim de diferenciá-lo de outro 
Eliel mencionado no versículo 47. 


MAAZ Filho de Rão, da tribo de Judá (1Cr 2.27). 


MAAZIAS 

1. Levita que serviu no templo durante o reinado 
de Davi (1Cr 24.18). 

2. Levita que assinou a aliança de Esdras (Ne 
10.8), por vezes identificado com Maadias, 
um sacerdote pós-exílico (Ne 12.5). 


MAAZIOTE Um dos 14 filhos de Hemá, o coa- 
tita, escolhido na vigésima terceira sorte dos mú- 
sicos do tabernáculo a ministrarem com címba- 


los, harpas e liras (1Cr 25.4,30). 


MAÇÁ, MACIEIRA Fruta e árvore que não são 
nativas do Oriente Próximo, mas os termos são 
usados em algumas versões para traduzir certas re- 
ferências a frutas no AT, Veja Plantas (Damasco). 


MACABEU, JUDAS Terceiro filho de Matatias, 
líder da insurreição judaica contra Roma, em 166 
a.C. Seu sobrenome, Macabeu (provavelmente 
derivado de uma palavra aramaica que significava 
“o martelador”), foi aplicado, mais tarde, a toda a 
família dos hasmoneus. 

Judas Macabeu foi um dos grandes generais da 
história judaica. Contando com alguns milhares 
de seguidores, ele enfrentou os poderosos exérci- 
tos sírios enviados por Lísias e comandados pelos 
generais Ptolomeu, Nicanor e Górgias com or- 
dens expressas de Antíoco IV Epifânio para “ex- 
tirpar e fazer desaparecer a força de Israel e o que 
ainda restava de Jerusalém, apagando até mesmo 
a lembrança deles no lugar [...], estabelecer filhos 
de estrangeiros em todas as suas terras e distribuir 
seu país em lotes” (IMa 3.35,36, B)). Ao enfren- 
tarem cerca de 40 mil soldados da infantaria e 7 
mil da cavalaria, os judeus revolucionários disse- 
ram: “Porquanto é melhor para nós morrer em 
batalha do que ter de contemplar as desgraças 
do nosso povo e do lugar santo. Aquela, porém, 
que for a vontade do Céu, ele realizará” (IMa 
3.59,60, BJ). A passagem de IMacabeus 4.1-25 
registra a sua retumbante vitória sobre Górgias: 
“Assim uma grande salvação aconteceu para Is- 
rael, naquele dia” (v. 25, BJ). 

Judas conquistou a paz com Lísias (165 a.C.) e, 
no ano seguinte, seus exércitos ocuparam a cida- 
de de Jerusalém, onde o templo foi purificado da 
profanação pelo culto a Zeus, bem como o sacri- 
fício judaico diário foi restaurado. Esse evento é 
comemorado pelos judeus com a Festa da Dedi- 
cação, ou Hanucá (Jo 10.22). Judas continuou a 
luta contra os inimigos no interior e nos arredores 
da Judeia, consolidando assim a sua autoridade e 
ampliando o alcance de seu poder para o norte, 
em direção à Galileia, e ao sul, até Gileade. Em 
163 a.€., a Síria reconheceu a liberdade religio- 
sa dos judeus. Conforme a citação de Lísias, em 
IMacabeus: “Estendamos, pois, a mão direita a 
esta gente, fazendo as pazes com eles e com toda 
a sua nação. Vamos reconhecer-lhes o direito de 
viverem segundo as suas leis, como antes, já que 
é por causa dessas leis, que nós quisemos abolir, 
que eles se exasperaram e fizeram tudo isto” (1Ma 
6.58,59, BJ). 

A rebelião contra a opressão religiosa iniciada 
por Matatias, pai de Judas, transformou-se em 


uma guerra pela independência política. Com 
esse objetivo, Judas iniciou um pacto de amizade 
com Roma (1Ma 8.1ss). Contudo, a ascensão de 
Demétrio I ao trono da Síria teve efeito. sobre 
a Judeia. Alcimo, um judeu traidor que aspirava 
ao cargo de sumo sacerdote, apresentou-se diante 
do novo rei tecendo acusações contra Judas Ma- 
cabeu. Por conseguinte, Demétrio enviou Bá- 
quides e Alcimo, juntamente com um exército, 
a fim de punir Judas (1Ma 7.1ss). Eles tentaram 
ludibriá-lo com falsas propostas de paz, porém 
conseguiram prender e matar apenas 60 inocen- 
tes hassideus. 

Então, Nicanor, “um dos seus generais mais ilus- 
tres, que odiava e detestava Israel” (IMa 7.26) 
foi enviado à frente de outro exército sírio. Ele 
também foi derrotado por Judas (161 a.C.) e “as- 
sim, por uns poucos dias, a terra de Judá gozou 
de repouso” (1Ma 7.50). Por fim, Báquides e AÍ- 
cimo retornaram e, uma vez mais, uniram-se em 
batalha contra Judas. Os judeus estavam em des- 
vantagem na proporção de 20 para 1 em razão da 
deserção da maioria de suas forças, e Judas foi, en- 
tão, morto na batalha ocorrida em Elasa (9.1ss). 
Israel pranteou: “Como pôde cair o herói, aquele 
que salvava Israel?” (v. 21), e a liderança passou 
para as mãos de Jônatas e seu irmão, Simão. 


MACABEU, PERÍODO Período da história de 
Israel no qual os macabeus lutaram pela liber- 
tação de Israel e governaram o país. Tal período 
durou de 167 a.C. a 40 a.C., aproximadamente, 
quando o sacerdote Matatias e seus descendentes, 
em particular seu filho Judas, opuseram-se ativa- 
mente a todas as tentativas de introduzir práticas 
helenistas na vida e na religião dos judeus. 

A partir da conquista de Alexandre, o Grande, em 
332 a.C., a Judeia alternadamente tornou-se um 
penhor e um campo de batalha à medida que os 
descendentes de Ptolomeu, os sírios e, mais tarde, 
os romanos, disputavam o controle político da re- 
gião. Os ptolemaicos, embora atuando a partir do 
Egito em vez de Atenas, eram gregos e, como reis 
sírios da dinastia selêucida, eram descendentes 
dos generais de Alexandre. Assim sendo, também 
eram helenistas e acreditavam na superioridade 
grega. Eles encorajaram a expansão do aprendiza- 
do e construíram a biblioteca de Alexandria para 
desenvolver um centro da cultura grega, compe- 
tindo com a própria Atenas. 

O objetivo dos pró-gregos, ou helenistas, era in- 
troduzir a cultura grega no Oriente Próximo a 
fim de estabelecer cidades e colônias no estilo gre- 
go e encorajar os casamentos mistos entre gregos 
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e asiáticos. Dessa forma, o nacionalismo seria en- 
volvido no plano geral grego, a herança nacional 
suxia perdida e as religiões nacionais ou regionais 
cederiam espaço às lendas e ao simbolismo dos 
coloridos deuses gregos. 

No grande quadro, Judá representava uma pe- 
quena nação. As chances de sobrevivência da 
religião, herança cultural ou liberdade política 
desse diminuto grupo pareciam ser mínimas. À 
seu favor, entretanto, havia a fé, a segurança de 
que Deus estava ao lado de seu povo e que eles 
sobreviveriam se obedecessem a seus preceitos. 
Eles entenderam que, como povo, poderiam pas- 
sar pelo sofrimento do exílio, mas sabiam que, se 
mantivessem firme a sua fé, o núcleo da nação se- 
ria preservado. Igualmente, foram sustentados em 
sua atitude pela crença de que a vinda do Messias 
era iminente. 

Antes de 200 a.C., nem o Egito nem a Síria se 
mostravam capazes de obter um controle dura- 
douro sobre a Judeia, até que um acordo foi es- 
tabelecido, entregando a jurisdição à Síria, com 
o apoio da própria Judeia. Em reconhecimento, 
Antíoco, o Grande, da Síria, cancelou os impos- 
tos por três anos, além de prometer uma compen- 
sação pelas cidades destruídas em batalhas ante- 
riores. Sacerdotes, escribas e cantores do templo 
eram isentos de certos impostos, e taxas sobre a 
madeira importada foram temporariamente sus- 
pensas para facilitar a reconstrução em Jerusalém. 
Dinheiro foi disponibilizado para os sacrifícios, e 
muitos prisioneiros judeus foram libertados. 

Por volta de 175 a.C., o quadro mudou conside- 
ravelmente. Antíoco IV Epifânio subiu ao trono 
da Síria ao assassinar tanto seu irmão quanto o 
herdeiro legítimo ao reino. Antes, Antíoco IV vi- 
veu em Atenas, como também foi mantido em 
Roma como refém por 14 anos. Assim, ele com- 
preendia e respeitava o poder político romano e, 
para prevenir a posse do Oriente Próximo, deci- 
diu expandir sua posição ao conquistar o Egito e 
trazer toda a área sob o controle sírio. Impressio- 
nado pela filosofia e tradições dos gregos, Antío- 
co almejou utilizar um programa de helenização 
como ferramenta de união entre os diversos po- 
vos mantidos sob seu controle. Louco e perigo- 
so, nada o impediria de alcançar seus objetivos 
políticos. 

Na época, o sumo sacerdote constituía a posição 
mais influente em Jerusalém. Parecia ser um ofi- 
cio tanto religioso quanto político. Tradicional- 
mente até então, o sumo sacerdote sempre fora 
um descendente de Arão e, durante esse período 
de grande inquietação, era essencial que aquela 
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posição fosse ocupada por um líder forte e ins- 
pirador, firme em sua fé, que fosse exemplo e 
auxílio para insuflar aqueles que se opunham à 
invasão helenista. Portanto, o direito de escolher 
o sumo sacerdote foi transferido para aquele que 
detinha o controle militar sobre aquela área. 
Quando o poder sírio era forte, o rei procura- 
va nomear alguém de sua própria escolha como 
sumo sacerdote. Porém, quando a Síria via-se 
envolvida em disputas políticas internas, bata- 
lhas externas ou enfraquecida pela oposição dos 
seguidores de Judas Macabeu, o povo judeu re- 
cebia uma permissão temporária para escolher o 
seu sumo sacerdote e, simultaneamente, desfru- 
tar de certa independência política e isenção de 
impostos. 

E compreensível, portanto, a insatisfação dos 
judeus quando Antioco tentou nomear seu es- 
colhido, Menelau, como sumo sacerdote. Por 
não ser da linhagem de Arão, Menelau não ti- 
nha direito ao cargo, obtendo-o na realidade 
mediante a oferta de uma elevada vantagem 
financeira que encheu sobremaneira os empo- 
brecidos cofres reais. Porém, enquanto Antíoco 
mantinha-se ocupado e concentrado na inva- 
são ao Egito, o povo de Jerusalém aproveitou 
a ocasião para expulsar Menelau e reempossar 
o antigo sumo sacerdote. Em resposta, Antíoco 
ordenou que a cidade fosse saqueada. Muitos 
dos habitantes foram assassinados, o templo 
foi profanado e o tesouro, removido. Após o 
saque, a cidade foi deixada nas mãos de um 
comandante militar sírio (1Ma 1.20-29; 2Ma 
5.14-22; Antiguidades judaicas, de Flávio Jose- 
fo, 12.5.3). 

Ainda ávido por obter o controle sobre o Egito, 
Antíoco invadiu-o novamente, porém retirou-se 
rapidamente ao receber ordens do Senado roma- 
no. Temeroso do poder e do alcance da autori- 
dade de Roma, ele empenhou-se em assegurar a 
lealdade do Estado judeu pela imposição de seu 
programa de helenização. Assim, ele buscou uti- 
lizar a Judeia como uma proteção parcial entre 
ele e Roma. 

A observância do sábado, dos festivais religiosos e 
a circuncisão de bebês do sexo masculino foram 
totalmente proibidas por lei, e cópias da Torá fo- 
ram destruídas. Altares a deuses gregos foram eri- 
gidos, e os judeus foram obrigados a comer carne 
de porco, o que lhes era proibido (2Ma 6.18; v. 
Lv 11.7). O templo em Jerusalém tornou-se um 
templo dedicado a Zeus, bem como um porco 
foi oferecido em sacrifício no altar (IMa 1.41-64; 


2Ma 6.1-11; v. Dn 11.31,32). 


Em cada vila da Judeia, um altar foi levantado 
e sacrifício oferecido sob o olhar de um oficial 
sírio. No ano 166 a.C., quando chegou a vez de 
Matatias, um sacerdote de idade avançada com 
cinco filhos, oferecer sacrifício de carne impura a 
um deus pagão, ele firmemente se recusou a fazê- 
-lo, por ele mesmo e por seus filhos. Tomado de 
ira, Matatias assassinou um judeu apóstata que 
havia oferecido sacrifício, bem como o oficial sí- 
rio que supervisionava o cumprimento da nova 
lei. Antes disso, a resistência era constante, po- 
rém isolada, e, embora houvesse os que aceitaram 
o edito, muitos se recusaram a fazê-lo, pagando 
com a própria vida a obediência à sua fé (1Ma 
1.60; 2.29-37; 2Ma 6.18-31). 

Matatias convocou os defensores da lei judaica 
a segui-lo (1IMa 2.15-27), e ele e seus filhos se- 
guiram para as montanhas. Então, ao sacerdote 
uniu-se um ardoroso grupo religioso, chamado 
hassidim [ou hassideu] e, juntamente com outros 
opositores, empreenderam uma bem-sucedida 
guerrilha a partir de bases estabelecidas nos mon- 
tes da Judeia. 

Os ataques eram perpetrados em vilas isoladas 
onde altares pagãos eram derrubados e meninos 
judeus incircuncisos eram circuncidados. Com o 
falecimento de Matatias, em 166 a.C., teve início 
uma fase mais intensa de conflitos, sob a direção 
de seu filho Judas Macabeu, que se tornou o sím- 
bolo da resistência judaica. Ele foi um líder que 
realizou uma vigorosa campanha em prol de uma 
causa justa, trazendo à tona o sentimento nacio- 
nalista de seu povo. Acima de tudo, foi bem-suce- 
dido mesmo diante de grande desvantagem. Suas 
pilhagens eram mais que um espinho na carne de 
Antíoco, pois as táticas e vitórias de Judas ganha- 
ram o respeito de seus amigos e o temor dos seus 
inimigos. 

O sucesso de Judas deu-lhe o controle sobre a 
nação. Sem demora, ele iniciou a restauração do 
templo. O altar usado para sacrifícios a Zeus foi 
destruído, e os sacerdotes fiéis consagraram-se ao 
templo, de modo que o culto diário pôde ser re- 
tomado (1Ma 4.36-59; 2Ma 10.1-8; Antiguidades 
judaicas, de Flávio Josefo, 12.7.6,7). A prática da 
fé judaica foi restaurada em simbolismo e de fato 
para que todos pudessem ver, com a instituição 
da Festa da Dedicação, ou das Luzes (Hanucá). 
Com sua casa espiritual em ordem, Judas dedi- 
cou-se a reconstruir os muros da cidade, para que 
Jerusalém estivesse preparada para suportar a pró- 
xima investida dos sírios. 

Então, Judas e seus irmãos ampliaram os seus 
horizontes, almejando assegurar a liberdade não 


apenas para a Judeia, como também para toda a 
Palestina. Portanto, ataques foram perpetrados 
contra os moradores da Idumeia, Transjordânia 
(1Ma 5.1-8) e Filístia (1Ma 5.9-68; Antiguidades 
Judaicas, de Flávio Josefo, 12.8.1-6). Em seguida, 
Judas empenhou-se em alcançar a liberdade polí- 
tica para a Judeia. Ele opôs-se à nomeação de um 
sumo sacerdote que, apesar de ser da linhagem 
de Arão, era helenista (IMa 7.14; 2Ma 14.3-7; 
Antiguidades judaicas, de Flávio Josefo, 12.9.7). 
O grupo hassideu rompeu a aliança com Judas 
e aceitou o novo sumo sacerdote, porém certas 
promessas não foram cumpridas e 70 deles fo- 
ram assassinados. Os remanescentes perceberam 
o equívoco cometido e restabeleceram o apoio 
a Judas (1Ma 7.15-20; Antiguidades judaicas, de 
Flávio Josefo, 12.10.2). O exército sírio enviado 
a Jerusalém para assegurar a posição do sumo 
sacerdote foi destruído, e os sírios, juntamen- 
te com o sacerdote nomeado por eles, fugiram 
vergonhosamente. 

No decorrer de todo aquele período, Roma per- 
maneceu como uma presença obscura. Assim, 
Judas almejou utilizar o poderio de Roma em 
seu favor político na incessante batalha contra os 
sírios. Um aviso foi enviado a Demétrio, afirman- 
do que Judas estava sob a proteção de Roma, mas 
este chegou após um imenso exército sírio ter sido 
enviado em uma missão de vingança. Alguns den- 
tre o exército dos macabeus desertaram antes da 
chegada do poderoso esquadrão sírio, e, no com- 
bate subsequente, Judas foi morto. 

Enquanto os macabeus eram reagrupados sob as 
ordens de Jônatas, irmão mais novo de Judas, os 
sírios e helenistas assumiram o controle de Je- 
rusalém, reconstruindo os muros e fortalecendo 
outras cidades contra um possível ataque dos 
macabeus. Ao longo dos anos seguintes, os sírios 
sofreram derrotas e, por consequência, o apoio 
aos helenistas foi enfraquecido. Nenhum novo 
sacerdote foi apontado pelos sírios, para satisfação 
de Jônatas, que não desejava ver a própria auto- 
ridade restringida. Quando os macabeus obtive- 
ram a ascendência uma vez mais, eles puniram os 
helenistas (1Ma 9.23-73; Antiguidades judaicas, 
de Flávio Josefo, 13.1.1-6), e nos cinco anos sub- 
sequentes a paz imperou na região. 

A partir de 152 a.C, a Síria viu-se envolvida em 
lutas internas, onde importantes facções rivaliza- 
vam-se pelo apoio de Jônatas que, por sua vez, 
utilizava a situação para fortalecer a própria po- 
sição. Às facções em disputa faziam promessas 
a Jônatas, que variavam desde o título de sumo 
sacerdote até a isenção de impostos e aumento 
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de território. Por fim, Jônatas foi nomeado como 
sumo sacerdote, sendo o primeiro dentre os ma- 
cabeus a receber a oferta de tão prestigiosa po- 
sição. É provável que Jônatas apreciasse a oferta 
como uma coroação de seu sucesso militar, porém 
a sua família não pertencia à linhagem de Arão e, 
naquela época, o povo ainda não estava preparado 
para aceitá-lo como sumo sacerdote. 

Como o trono da Síria mudou de mãos por in- 
termédio de lutas e assassinato, Jônatas primei- 
ramente colocou-se ao lado de uma facção para, 
então, apoiar a outra. Igualmente, ele enviou um 
representante a Roma para reafirmar o seu apoio 
na região. A seguir, Jônatas foi feito refém e as- 
sassinado pelos sírios, sendo sucedido pelo único 
filho remanescente de Matatias, Simão, em 143 
aC. 

Simão obteve um tratado com o jovem monarca 
sírio, Demétrio II, por meio do qual a Judeia tor- 
nou-se praticamente um território independente 
e consideravelmente extenso. A ele foi até mesmo 
concedido o direito de cunhar a própria moeda 
(1Ma 15.6), um claro sinal de independência. No 
entanto, assim que Antíoco assumiu o poder, em 
139 a.C., esse direito foi-lhe retirado. No período 
de paz que se seguiu ao acordo de Simão com De- 
métrio, muitos consideravam que a volta do Mes- 
sias estivesse próxima. Achavam que, talvez, ele 
pudesse ser descendente de Simão, a despeito dos 
padrões e táticas adotados por alguns dos líderes 
macabeus se mostrarem altamente questionáveis. 
Simão reteve o título e a posição de sumo sacer- 
dote, tornando-se esta uma posição hereditária 
para sua família. 

Entrementes, não havia um apoio total e irrestrito 
a Simão como sumo sacerdote, mesmo entre os 
anti-helenistas e membros hassideus, que haviam 
apoiado os macabeus anteriormente. Alguns ju- 
deus também sustentavam que o sacerdócio deve- 
ria ser mantido na linhagem de Arão. Uma relati- 
va prosperidade e paz continuaram até Simão ser 
morto por seu próprio genro, em 135 a.C. 
Simão, o primeiro da linhagem dos hasmoneus, 
foi sucedido por seu filho João Hircano, que foi 
um forte líder, apesar do turbulento período que 
abriu seu reinado. Antíoco VII, que ascendera ao 
trono da Síria alguns anos antes, atacou Jerusa- 
lém, e, embora a cidade tenha resistido por um 
ano de cerco, finalmente ela sucumbiu. Uma vez 
mais, a Judeia tornava-se tributária à Síria, não 
obtendo a sua liberdade até a morte de Antíoco 
VII, por volta de 128 a.C. 

Por essa época, João Hircano havia ganhado a ini- 
mizade dos membros hassideus (a partir de então, 
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conhecidos como fariseus), de quem havia sido 
outrora discípulo. É provável que sua pretensão 
ao trono tenha suscitado a ira dos fariseus, pois 
estes consideravam que esse direito era reservado 
aos da linhagem de Davi, houvesse ou não um 
outorgante pronto a aceitar O trono. 

Em seu papel como sumo sacerdote, João Hir- 
cano teria fechado relações com os saduceus, um 
grupo tanto político quanto religioso, que obteve 
apoio principalmente das camadas mais elevadas 
da sociedade, cujos descendentes eram os inte- 
grantes do Sinédrio, nos tempos do Novo Tes- 
tamento. Os fariseus, que obedeciam à Torá em 
seus detalhes, teriam compelido qualquer monar- 
ca a governar dentro de suas limitações. 

Por vezes, durante as batalhas anteriores na Ju- 
deia, os hassideus colocaram-se ao lado dos maca- 
beus, porém em outras, se mostraram satisfeitos 
em permanecer quietos e sob o jugo sírio, des- 
de que a sua liberdade de culto fosse preservada. 
Entretanto, com João Hircano, eles começaram 
a desfrutar do privilégio de influenciar a política 
nacional, saboreando o gosto pelo poder que tan- 
to eles refutavam. Pode se imaginar o desalento 
com que testemunharam o poder político sendo 
transferido para as mãos dos saduceus. 

Quando a dissensão e a insatisfação mais cresciam 
entre os fariseus, um líder emergiu na Judeia, co- 
nhecido na literatura de Qumran como o “Mestre 
da Justiça”. Advogando a estrita obediência à lei, 
ele igualmente ensinou que aquela geração seria a 
última e que os preparativos finais para a iminen- 
te vinda do Messias deveriam ser realizados. Du- 
rante o subsequente reinado de Alexandre Janeu, 
os que aderiram à irrestrita obediência à lei foram 
ativamente perseguidos, e o “Mestre da Justiça”, 
juntamente com os seus seguidores imediatos, le- 
vados a estabelecerem-se em Qumran, no deserto 
da Judeia. Eles consideraram que, pelo fato de o 
mal estar prevalecendo na pessoa de Alexandre 
Janeu, então Deus devia ter abandonado Israel e 
que ele ficaria satisfeito em habitar com os rema- 
nescentes justos sobrevivendo em Qumran. 

O grupo separou-se completamente dos demais 
líderes judaicos em Jerusalém, ao não conside- 
rar necessária a oferta de sacrifícios no templo e 
lançar mão do antigo calendário que havia sido 
preservado em Samaria, de modo que até mesmo 
os grandes festivais eram celebrados em diferentes 
datas. O sucesso do grupo também ajudou a en- 
fraquecer a autoridade do templo, bem como dos 
fariseus remanescentes. 

Após a morte de João Hircano, o trono passou 
para as mãos de seu filho mais jovem, Aristóbulo, 


que reinou pelo curto período de um ano e, de- 
pois, para o filho mais velho, Alexandre Janeu, 
em 103 a.C. Nessa época, as esperanças dos ju- 
deus se reacenderam. Os sírios estavam tão en- 
volvidos na própria turbulência política que não 
representavam qualquer ameaça, de modo que o 
novo rei pôde seguir em um caminho bem-suce- 
dido de conquistas. Em meio a conflitos, torturas 
e mortes, ele se sentia em seu ambiente, e, pelo 
que conhecemos de seu caráter, parece fazer todo 
o sentido o fato de o trono ter passado primeira- 
mente para as mãos de seu irmão mais novo. 

No entanto, Alexandre foi extremamente bem- 
sucedido na expansão das fronteiras da nação ju- 
daica, desde a costa mediterrânea até os limites 
do Egito. Seu sucesso foi conquistado a um preço 
elevado, pois frequentemente suas perdas eram 
tão grandes quanto às do inimigo. A maioria de 
seu exército era formada de mercenários, cujo pa- 
gamento era assegurado por uma elevada carga de 
impostos cobrada do povo judeu. 

Por seis anos ele esteve envolvido em uma amarga 
guerra civil, permanecendo temido e impopular. 
Alexandre parecia possuir pequeno interesse na 
religião, sendo inaceitável para muitos que um 
homem com tamanha avidez por sangue pudes- 
se ostentar o cargo de sumo sacerdote, Ele tam- 
bém desposou a viúva de seu irmão, Alexandra 
(Salomé), fato esse que, embora permitido pela 
lei do levirato (Dt 25.5-10), era terminantemen- 
te proibido ao sumo sacerdote (Lv 21.13,14; Ez 
44.22). Os piores sentimentos do povo para com 
Alexandre Janeu foram vistos no ano de 90 a.C., 
quando peregrinos atiraram-lhe limões enquanto 
ele tentava desempenhar a sua função sacerdotal 
na Festa dos Tabernáculos. Como era de esperar, 
ele reagiu ordenando aos guardas que atacas- 
sem a multidão, e cerca de 6 mil pessoas foram 
mortas (Antiguidades judaicas], de Flávio Josefo, 
13.13.5). 

Uma vez que o rei era apoiado pelos saduceus, 
a lealdade do povo voltou-se para os fariseus. À 
medida que a oposição a Alexandre Janeu crescia, 
o socorro sítio foi solicitado a Demétrio III. Esti- 
ma-se que 50 mil judeus foram exterminados na 
batalha subsequente. Alexandre sofreu uma seve- 
ra derrota em Siquém, porém Demétrio recuou, 
deixando o partido farisaico à mercê da terrível 
ira de seu rei. Muitos foram executados, e apro- 
ximadamente 8 mil foram exilados (Antiguidades 
judaicas, de Flávio Josefo, 14.14.2). 

Os fariseus consideravam que Alexandre Janeu 
havia secularizado o reino judaico. Sua formação 
helenista na Galileia não o tornava benquisto por 


eles. Eles estavam preocupados não apenas com 
suas conquistas, mas também com as suas ten- 
tativas de impor a religião judaica a outros gru- 
pos pela força. Em seu leito de morte, Alexandre 
Janeu entregou o trono nas mãos de sua esposa, 
Alexandra Salomé, instruindo-a a estabelecer a 
paz com os fariseus mediante o compartilhamen- 
to do poder. Ela pode ter sido filha de um proe- 
minente fariseu e, certamente, seguiu o conselho, 
cedendo quase todo o poder ao partido farisaico 
(Antiguidades judaicas, de Flávio Josefo, 13.16.2). 
A vingança foi um prato cheio para os fariseus, 
e muitas das antigas tradições dos saduceus fo- 
ram abandonadas. A situação complicou-se ainda 
mais pelo fato de que o filho mais velho da ra- 
inha, Hircano II, apoiava os fariseus, enquanto 
o mais novo, Aristóbulo II, seguia os saduceus. 
Embora sendo sumo sacerdote e herdeiro natu- 
ral, Hircano II, o filho mais velho, era sossegado 
e pouco ambicioso. Ão contrário, o mais novo, 
Aristóbulo, assemelhava-se a seu pai, sendo no- 
meado comandante do exército. 

Os saduceus, alegando ameaça à segurança nacio- 
nal, obtiveram permissão da rainha para ocupar 
inúmeras posições de destaque no país. Durante 
os nove anos de reinado de Alexandra, a lei havia 
sido preservada e bem administrada pelos fari- 
seus. Entrementes, com a morte da rainha, em 67 
a.C., um cenário de turbulência e conflito estabe- 
leceu-se entre os seus dois filhos. 

Quando Aristóbulo reuniu um exército e atacou 
o seu irmão, grande parte das tropas de Hircano 
desertou, obrigando-o a entregar tanto a coroa 
quanto o sacerdócio nas mãos de seu irmão Aris- 
tóbulo. Porém, em vez de conseguir retirar-se sem 
alarde a sua casa, conforme desejava, Hircano II 
continuou sendo considerado como líder pelos 
fariseus. 

Então, um idumeu chamado Anrtípater, pai do 
futuro rei Herodes, o Grande, planejou recondu- 
zir Hircano ao seu indesejado trono. Claramente, 
Antípater ansiava ser o poder por trás do monar- 
ca. Os dois, com apoio externo, derrotaram Aris- 
tóbulo e o sitiaram em Jerusalém. Muitos judeus 
devotos, ansiosos por abandonar os conflitos e a 
violência, seguiram para o Egito em busca de uma 
nova vida. O cerco a Jerusalém despertou o inte- 
resse do exército romano, que se encontrava nas 
proximidades, e ambos os lados em conflito ape- 
laram por auxílio, oferecendo elevadas vantagens 
financeiras. Por fim, o comandante romano deci- 
diu apoiar Aristóbulo, porém dois anos mais tar- 
de, em 63 a.C., Pompeu interveio pessoalmente. 

Aristóbulo, tendo levantado a suspeita dos 
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romanos, tentou desafiar o poderio do exército 
que se aproximava. Seguidores de Hircano abri- 
ram os portões da cidade para os romanos, e O 
templo foi invadido após três meses de resistência 
por parte dos defensores de Aristóbulo. Pompeu 
marchou com sua espada em punho no interior 
do Santo dos Santos, porém não retirou o tesouro 
do templo. Embora o próprio Aristóbulo tenha 
sido poupado, muitos de seus principais seguido- 
res foram executados. À Judeia perdeu qualquer 
semelhança de autoridade sobre as regiões vizi- 
nhas, tornando-se tributária de Roma. 

A soma em impostos pagos a Roma, embora subs- 
tancial, deve ter parecido pequena em compara- 
ção com as taxas que haviam sido necessárias para 
subscrever o incessante conflito do século ante- 
rior. À Judeia, então, atravessou um período de 
relativa calma. Para os romanos, aquela região já 
não interessava tanto, pois outras rotas de comér- 
cio mais importantes atraíam a atenção de Roma. 
As rotas para o Oriente não eram mais úteis ou 
mesmo acessíveis em razão das barreiras políticas. 
Além disso, a rota comercial norte-sul para o Egi- 
to enfrentava o declínio de sua importância. 

No ano 57 a.C., Aristóbulo fomentou uma pe- 
quena revolta, cujo único resultado parece ter 
sido o de retalhar a já pequena autoridade detida 
por Hircano II. As inócuas tentativas de Aristó- 
bulo e seus seguidores prosseguiram por vários 
anos, sem qualquer proveito. 

Entretanto, Antípater permaneceu firme em seu 
apoio a Hircano e a Roma. Durante a guerra ci- 
vil que eclodiu em 49 a.C., Antípater mudou de 
lado, deixando Pompeu para apoiar Júlio César, 
agindo em nome de Hircano. Assim, quando Cé- 
sar venceu, os judeus foram recompensados com 
o perdão dos impostos romanos. 

À liberdade religiosa foi-lhes confirmada, e rece- 
beram permissão para julgar as causas envolvendo 
judeus em suas cortes. Igualmente, foram dispen- 
sados do serviço militar romano. O território foi 
aumentado, e puderam recolher os próprios im- 
postos. Antípater foi pessoalmente recompensado 
pelos romanos, e, à medida que sua autoridade 
crescia, tanto mais era odiado e receado pelos sa- 
duceus. Por fim, ele indicou o seu filho Herodes 
como governador da Galileia. 

Sem demora, Herodes ocupou-se em libertar a 
área fronteiriça à Síria de um grupo de “saltea- 
dores” ou “judeus patriotas”, que eram liderados 
por Ezequias. Eles dispunham de considerável 
apoio local, porém muitos dentre eles foram cap- 
turados, incluindo o seu líder, sendo todos exe- 
cutados. Pelo fato de a lei judaica não permitir 
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que qualquer homem fosse executado sem que a 
sentença fosse decretada pelo Sinédrio, o próprio 
Herodes foi convocado a prestar contas pelos an- 
ciãos judeus do Sinédrio. 

Durante os anos de turbulência que se seguiram, 
Antígono foi o responsável pela morte de Hirca- 
no. Por seu turno, Herodes dirigiu-se a Roma, e 
foi confirmado como rei dos judeus pelo Senado, 
enquanto Antígono, o último dos hasmoneus, foi 
executado em Antioquia. Assim, estava preparado 
o cenário para a vinda de um novo e poderoso 
líder religioso para o povo judeu, o tão aguardado 
Messias. 


MACABEUS, PRIMEIRO E SEGUNDO LI- 
VROS DOS Dois livros deuterocanônicos que 
cobrem o período da história de Israel de 167 
a.C. a 100 a.C. Os livros receberam esses no- 
mes por causa de Judas Macabeu, que, em 166 
a.C., iniciou a revolta judaica contra Roma. O 
principal valor desses livros está no fato de am- 
bos fornecerem os relatos históricos das batalhas 
de Israel, durante o período compreendido desde 
Malaquias (o último livro do cânon judaico) até 


os tempos de Jesus Cristo (6/5 a.C.-30 d.C.). 


Primeiro Macabeus Tal como Crônicas, essa 
obra foi escrita para registrar a história “espiri- 
tual” da nação, exceto pelo fato de abranger ex- 
clusivamente o período macabeu até o ano 100 
a.C. O autor, que é desconhecido, lançou mão 
de algumas fontes literárias genuínas, embora a 
autenticidade de algumas partes da obra tenham 
sido questionadas. 


Segundo Macabeus Esse livro, escrito por volta 
de 100 a.C., é ainda mais teologicamente orien- 
tado que o primeiro livro. Enquanto 1Macabeus 
esforça-se em apresentar um relato razoavelmente 
objetivo dos hasmoneus, 2Macabeus consiste em 
um resumo retórico de uma obra consideravel- 
mente maior sobre o período macabeu. Veja Ma- 
cabeu, Período. 


MACABEUS, TERCEIRO E QUARTO LI- 
VROS DOS Veja Apócrifos (Introdução). 


MACACO Primata grande, sem cauda. Macacos, 
ou talvez outros símios ou babuínos, foram im- 
portados para Israel pelo rei Salomão (1Rs 10.22; 
2Cr 9.21). Veja Animais. 


MACAERUS Fortaleza onde João Batista foi 
aprisionado, sendo depois decapitado por ordem 


de Herodes Antipas (cf. Antiguidades judaicas, de 
Flávio Josefo, 18.5.2). O nome não é menciona- 
do nas Escrituras canônicas e, tampouco, nos tex- 
tos apócrifos. No entanto, essa foi uma das mais 
sólidas fortalezas em toda a Palestina, tendo sido 
construída por Alexandre Janeu (War [Guerra dos 
Judeus), de Flávio Josefo, 7.6.1-4). Esta edificação 
foi destruída por Gabínio nas guerras de Pom- 
peu Guerra dos judeus, 1.8.5), porém restaurada 
e sobremaneira ampliada por Herodes, o Grande, 
que construiu um magnífico palácio em seu in- 
terior. Situava-se a leste do mar Morto na extre- 
midade sul de Pereia, em uma colina de onde se 
podia avistar o mar Morto. É identificada com a 
moderna M'Khaur. 

Mateus (Mt 14.1-12) e Marcos (Mc 6.17-29) 
relatam que Herodes, ao ouvir sobre a fama de 
Jesus, atribuiu o seu poder miraculoso a João Ba- 
tista, que ele acreditava ter sido restaurado à vida. 
Aparentemente, o confinamento de João Batista 
não foi tão rigoroso e permitia a visita de amigos 
(Mt 11.2,3; Lc 7.18-20). Foi desse castelo que a 
esposa árabe de Herodes, que ele repudiara para 
ficar com Herodias, fugiu para a casa de seu pai, 
Aretas, rei da Arábia. Esse fato precipitou a guerra 
entre Herodes e Aretas, resultando na derrota de 
Herodes Antiguidades judaicas, de Flávio Josefo, 
18.5.1). 


MACAZ Uma das 12 cidades que forneceram 
provisão, uma vez ao ano, para o rei Salomão e 
todo o palácio real (1Rs 4.9). Situada a noroeste 
de Judá, pode estar identificada com Khirber el- 
-Mukheizin, ao sul de Ecrom. 


MACBANAI Um dos guerreiros da tribo de 
Gade que se aliaram a Davi em Ziclague, durante 
a sua luta contra o rei Saul (1Cr 12.13). 


MACBENA Evidentemente, um nome de lugar 
dentre os nomes geográficos na genealogia de 
Calebe e Judá (1Cr 2.49). Em seguida, o texto 
menciona Gibeá, provavelmente a mesma cidade 
citada em Josué 15.57. Portanto, é provável que 
Macbena situava-se no distrito oriental, na região 


ao sul de Hebrom, onde se supõe que os descen- 
dentes de Calebe habitavam. 


MACEDÔNIA Província romana nos tempos 
do NT, começando como um reino no século 7 
a.C. Pouco se conhece sobre os primeiros sécu- 
los de sua história, mas com a ascensão ao po- 
der do rei grego Filipe II (359-336 a.C.), e, em 
especial, de seu filho Alexandre III (o Grande, 


336-323 a.C.), a Macedônia tornou-se um 
poder mundial. Após a morte de Alexandre, o 
império foi dividido entre os seus sucessores, 
formando várias regiões, sendo uma delas o rei- 
no original da Macedônia. A instabilidade esta- 
beleceu-se pelos 150 anos seguintes, e, em 167 
a.C., a Macedônia passou ao domínio romano. 


Dividida inicialmente em quatro distritos pelos | 
romanos (At 16.12 é uma possível referência a | 


esta divisão), o território tornou-se uma pro- 
víncia romana em 14 a.C., tendo a cidade de 
Tessalônica por capital. Resumidamente, de 


15-44 d.C., a Macedônia foi unida à Acaia e 


Mísia (outras partes da Grécia), formando uma | 
grande província. Porém, em 44 d.C., as três | 


regiões foram separadas novamente. À impor- 
tância da Macedônia prosseguiu durante a era 
romana, permanecendo como destaque até os 
tempos modernos, apesar de fazer parte da Iu- 
goslávia, de 1945 a 1991, 

À província romana da Macedônia incluía a atual 
região do norte da Grécia e áreas que atualmente 
fazem parte da Albânia, Bulgária, Turquia e da 
república atual da Macedônia. Notável por suas 
jazidas de ouro e prata, madeira e áreas cultiva- 
das, a região também serviu como rota comercial 
terrestre entre a Ásia e o Ocidente. Logo após a 
incorporação da Macedônia como província pe- 
los romanos, eles construíram a Via Egnatia, uma 
estrada pavimentada com aproximadamente 800 
quilômetros de extensão, ligando a costa do mar 
Adriático ao Egeu. Sem dúvida, foi percorrida 
pelo apóstolo Paulo durante a sua viagem atra- 
vés das cidades macedônias de Neápolis, Filipos, 
Anfípolis, Apolônia e Tessalônica (At 16.11,12; 
17.1). 

O evangelho foi introduzido na Europa por meio 
da Macedônia, quando Paulo atendeu a uma vi- 
são que teve durante a sua segunda viagem mis- 
sionária (At 16.9-12). Detalhes daquela missão, 
centralizada em Filipos e Tessalônica, estão descri- 
tos em Atos 16.11-17.15. Em sua terceira viagem 
missionária, atrasada inicialmente (At 19.21,22), 
Paulo retornou à Macedônia e, novamente, após 
uma estada em Corinto (At 20.1-3; v. 1Co 16.5: 
2Co 1.16 e 2.13 para outras referências sobre vi- 
sitas à Macedônia). 

Os cristãos da Macedônia desempenharam um 
importante papel na coleta que Paulo angariou 
para os pobres de Jerusalém (Rm 15.26; 2Co 9.2- 
4). Paulo teceu elogios aos macedônios por sua 
liberalidade (2Co 8.1,2). Ele também os louvou 
por seu exemplo de fé, mesmo em tempos de ad- 
versidades (2Co 7.5; 1Ts 1.7), e pelo amor que 
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tinham pelos outros irmãos (1Ts 4.10). Alguns 
dos macedônios trabalharam diretamente com 
Paulo na divulgação do evangelho (At 19.29; 
20.4; 27.2), como também o apóstolo enviou 
cartas às igrejas localizadas em duas cidades ma- 
cedônias, Filipos e Tessalônica. 
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Paulo viaja até a Macedônia 
Quando Paulo recebeu o “chamado macedônio”, foi para 
Neápolis e de lá para Filipos e Macedônia. 


MACNADBAI Filho de Bani que obedeceu à 
exortação de Esdras para divorciar-se de sua espo- 


sa estrangeira durante a era pós-exílica (Ed 
10.40). 


MACPELA Pequena área com árvores e uma ca- 
verna com duas câmaras, próxima a Manre, no 
distrito de Hebrom, comprada por Abraão como 
sepultura para Sara. O vendedor era Efrom, um 
hitita, sendo o preço de 400 peças de prata (Gn 
23.8-19). Cada um a seu tempo, Abraão (25.9), 
Isaque e Rebeca (49.30,31) e Jacó (50.13) tam- 
bém ali foram enterrados. 

Os detalhes da aquisição de Macpela por parte 
de Abraão, se comparados com as leis hititas, 
sustenta a fidelidade da história em Gênesis 23. 
Digno de nota é a menção às árvores, a pesa- 
gem da prata, no valor real de mercado para 
a época, e as testemunhas na entrada da cida- 
de onde a transação foi oficialmente declara- 
da. Todos os detalhes estão em concordância 
com as leis hititas, que seriam esquecidas após 
o tempo dos patriarcas. À moeda não foi uti- 
lizada senão após 700 a.C. Igualmente, a im- 
plicação de que a peça de prata constituía uma 
medida de peso, e não uma moeda no tempo de 
Abraão, também indica uma data antiga para a 
história da compra. 


MACTÉS Localidade dentro da topografia de Je- 
rusalém (Sf 1.11). Uma vez que a palavra significa 
“pilão”, a expressão aqui deve referir-se a alguma 
depressão, como uma bacia. Citada como “cidade 
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baixa” na NVI, era um local de negócios onde, 
conforme a profecia, os comerciantes lamenta- 
riam a sua ruína. Trata-se provavelmente do vale 
do Tiropeão, oposto ao monte do templo, embo- 
ra o Targum o compare ao vale do Cedrom. 


MACULAR Tornar ética e ritualmente impuro. 
Veja Pureza e Impureza, Regulamentos sobre. 


MADAI O terceiro dentre os sete filhos de Jafé 
(Gn 10.2; 1Cr 1.5). 


MADALENA, MARIA Nome de uma das inú- 
meras Marias que seguiam Jesus. Essa Maria foi a 


primeira a ver o Cristo ressurreto (Jo 20.11-18). 
Veja Maria 3. 


MADEIRA DE CEDRO Grafia da NVI em 
Apocalipse 18.12 para “madeira odorífera” (ACF, 
ARA, ARC). A madeira de cedro era de cor escu- 
ra, perfumada e valiosa, usada para fazer mobílias. 
“Madeira rara” na N'T'LH e “madeira perfumada” 
na BJ. Veja Plantas (Cidreira). 


MADEIRA DE CETIM Tradução da ARC para 


madeira de acácia. Veja Plantas (Acácia). 


MADIÁ Nome alternativo para Midiá em Atos 
7.29. Veja Midiã, Midianitas. 


MADMANA (Lugar) Nome alternativo para 
Bete-Marcabote, uma cidade no sul de Judá, em 
Josué 15.31. Veja Bete-Marcabote. 


MADMANA (Pessoa) Filho de Saafe e neto de 
Calebe (1Cr 2.49). 


MADMÉM Cidade de Moabe, conforme a pro- 
fecia de Jeremias (Jr 48.2). Pode ter sido uma 
forma criada pela repetição não intencional, pro- 
cesso conhecido por ditografia, do original Di- 
mom, como na profecia de Isaías contra Moabe 
(Is 15.9). Nesse caso, Khirbet Dimneh, aproxi- 
madamente a 12 quilômetros a noroeste de Ke- 
rak, poderia ser um lugar possível. De qualquer 
modo, há um jogo de palavras na passagem de 
Jeremias entre o nome do local e a palavra em 
hebraico para “calada”. 


MADMENA Cidade benjamita localizada ao 
norte de Jerusalém, na rota utilizada pelo exército 
assírio durante a incursão militar de Senaqueribe 
contra Judá (701 a.C.), no reinado do rei Eze- 
quias (715-686 a.€.), e a Cidade Santa (Is 10.31). 


MADOM Uma das muitas cidades dos cananeus 
em aliança contra Josué em uma tentativa inútil 
de impedir o progresso dos israelitas na Palestina. 
Uma desastrosa batalha travada em Merom levou 
tais cidades a ficarem sob o controle israelita (Js 
11.1; 12.19). Madom é provavelmente a moder- 
na Qarn Hattin, distante cerca de oito quilôme- 
tros do mar da Galileia. 


MAGADÁ Localidade visitada por Jesus após ter 
cruzado o mar da Galileia (Mt 15.39). É mais 
provável que o nome seja Magdala. No NT, a 
única referência a essa cidade está no nome de 
uma das Marias, Madalena. Magadá era conhe- 
cida por outros nomes. Muitas fontes gregas 
apresentam Taricheae, “indústria de salgamento 
de peixe” (Estrabão 16.2.45; Plínio 5.71). Fontes 
rabínicas apresentam o nome de Magdala Nuna- 
yah ou Magdal Sab'aiyah, “Torre dos Peixes”. Era 
El-Medjel distante uns 5 quilômetros a noroeste 
de Tiberíades, no extremo sul da grande planície 
de Genesaré, famosa por seu solo fértil e clima 
tropical no decorrer de todo o ano. 

Veja também Dalmanuta. 


MAGBIS Cidade que foi ocupada novamente 
após o exílio por 156 descendentes de seus pri- 
meiros residentes (Ed 2.30). 


MAGDALA Nome de cidade que aparece em al- 
guns textos de Mateus 15.39. Traduções e versões 
recentes apresentam o nome de Magadá. Fontes 
dos tempos do NT situam a cidade de Magdala a 
pequena distância ao norte da cidade de Tibería- 
des, na costa ocidental do mar da Galileia. 

Veja também Magadã. 


MAGDIEL Um dos príncipes de Edom (Gn 
36.43; 1Cr 1.54). 


MAGIA Tentativa de influenciar ou controlar 
as pessoas ou eventos por intermédio de forças 
sobrenaturais. Tais forças são invocadas por meio 
de cerimônias, recitação de encantos, feitiços, en- 
cantamentos e outras formas ritualistas. 

Há um grande número de termos utilizados na 
Bíblia que podem recair na ampla categoria de 
magia. Muitas dessas palavras são mencionadas 
em Deuteronômio 18.9-14. O uso de magia e 
práticas ocultas por Israel não é permitido. O povo 
de Deus é instruído a evitar tais práticas pelo fato 
de Deus lhes dar a sua revelação pessoal por meio 
dos profetas. As práticas de magia levam ou a uma 
falsa esperança ou a um falso temor e, portanto, 


estão distantes da verdade de Deus. Não obstante, 
embora práticas mágicas não determinem a preci- 
são de um profeta de Deus, a Bíblia deixa aberta a 
possibilidade de haver uma realidade sobrenatu- 
ral por trás de algumas práticas de magia. 

Os mágicos são proeminentes no AT, notada- 
mente no livro de Êxodo, onde os feiticeiros do 
Egito contenderam com Moisés. O texto não me- 
nospreza o sucesso dos encantadores como mero 
truque, pois foram parcialmente bem-sucedidos 
a princípio (caps. 7-8). Contudo, as suas falhas 
começaram a ficar mais nítidas no capítulo 8, 
prosseguindo ao longo do capítulo 9. A Bíblia 
não nega claramente que possa haver certo poder 
sobrenatural maligno em ação por meio do feiti- 
ceiro. O que a Bíblia deixa claro e cristalino é que 
tal poder não está de acordo com a vontade de 
Deus e tampouco pode derrotá-la. 

O NT aborda a questão da magia no livro de 
Atos. Quando Filipe chega a Samaria, encontra 
Simão, o Mago, que atraía grande atenção para 
ele ao impressionar o povo com a sua magia (At 
8.11). A mensagem de Filipe foi crida pela popu- 
lação, que passou a segui-lo. Simão viu os prodí- 
gios que Filipe estava realizando e imaginou que 
tais poderes poderiam ser recebidos por meio do 
ritual de imposição de mãos. Filipe afirmou clara- 
mente que as maravilhas de sua obra não podiam 
ser compradas, mas que eram concedidas pelo 
dom gracioso de Deus ao arrependido. 

Outra importante passagem é encontrada em 
Atos 19.11-20. Certos exorcistas judeus pensa- 
ram que podiam utilizar magicamente o nome de 
Jesus em suas obras. O resultado foi uma reação 
violenta e inesperada: o homem no qual residia o 
espírito maligno saltou sobre eles, dominou-os e 
espancou-os, de modo que fugiram nus e feridos 
daquela casa. Essa passagem mostra que o poder 
responsável pelos milagres dos apóstolos tinha 
como fundamento o relacionamento pessoal dos 
apóstolos com o Senhor Jesus Cristo. O resultado 
do incidente anteriormente citado também foi 
importante, pois levou o povo de Ffeso a fazer 
uma clara decisão entre a palavra do Senhor e as 
suas práticas mágicas. Muitos dos que faziam uso 
dessa prática reuniram os seus livros sobre ma- 
gia, queimando-os na presença de todos. Essa 
dramática demonstração do poder de Deus, bem 
como a necessidade de haver uma clara lealdade 
a ele, resultaram em uma grande expansão do 
evangelho. 

A afirmação bíblica contra a prática de magia 
é fortemente enfatizada no último livro da Bí- 
blia, onde feiticeiros foram condenados ao lago 
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de fogo (Ap 21.8). A visão bíblica é consistente 
em sua oposição à magia. A Bíblia não exclui a 
possibilidade de Satanás poder utilizar a magia 
visando a propósitos malignos, e as suas práticas 
são condenadas porque podem levar a uma falsa 
esperança ou a um falso temor, distantes da leal- 
dade à Palavra de Deus. 

Veja também Amuleto; Frontal; Adivinho; Feiti- 
çaria; Médium. 


MAGISTRADO Título de um oficial público 
que agia como juiz e administrador de determi- 
nada localidade. O rei Artaxerxes ordenou que 
Esdras selecionasse magistrados, bem como juí- 
zes para governar o povo judeu quando este re- 
tornou à Palestina (Ed 7.25). Esse oficial era um 
dos convidados da corte de Nabudonosor para a 
cerimônia de dedicação da imagem de ouro (Dn 
3.2,3). O texto de Lucas 12.58 retrata o magistra- 
do como uma autoridade cuja decisão era final. 
Durante a era romana, dois magistrados a cada 
colônia eram designados (denominados duumvi- 
ri), os quais eram primariamente responsáveis por 
julgar ofensas criminais contra o Estado. Por essa 
razão, Paulo e Silas foram levados diante dos ma- 
gistrados em Filipos, supostamente acusados de 
defenderem costumes inaceitáveis aos romanos 
(At 16.20-38). Diante desse duumvir, eles foram 
obrigados a tirar as roupas e severamente açoita- 
dos, sendo lançados na prisão, posteriormente, 
Por vezes, um magistrado-chefe era chamado de 
“pretor” (do grego strategos), um título diferencial 
concedido ao magistrado principal. 

Veja também Governador; Procônsul. 


MAGNIFICAT Cântico de Maria encontrado 
em Lucas 1.46-55. Esse poema apresenta o mes- 
mo estilo dos salmos do AT, bem como forte se- 
melhança com a oração de Ana, no texto de 1Sa- 
muel 2.1-10. Nos primórdios do cristianismo, 
esse cântico era motivo de culto, sendo entoado 
no serviço vespertino da Igreja Católica Romana e 
transferido ao cerimonial luterano e anglicano. A 
partir da Renascença, incontáveis peças musicais 
têm sido escritas para esse belo cântico, tanto em 
latim como em várias outras línguas ocidentais. 


MAGO, SIMÃO Mágico mencionado em Atos 
8.9. Veja Simão 8. 


MAGOGUE Termo que aparece apenas cinco ve- 
zes no texto bíblico, porém de grande importân- 
cia por causa do seu uso nas conhecidas passagens 
proféticas de Ezequiel 38-39 e Apocalipse 20. 
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Na tabela das nações em Gênesis 10.2 (v. tb. 1Cr 
1.5), Magogue foi listado entre os filhos de Jafé, 
identificando tanto um indivíduo como uma na- 
ção que se originou dele. Nos livros de Ezequiel e 
Apocalipse, Magogue surge como referência tan- 
to a uma nação, povo ou a ambos. 
Magogue não é mencionado na literatura con- 
temporânea dos tempos bíblicos. Portanto, uma 
definição deve advir primariamente do testemu- 
nho das Escrituras, embora escritores mais recen- 
tes tenham fornecido informações adicionais para 
a identificação da palavra. Primeiramente, Mago- 
ue foi identificado no texto bíblico como sendo 
filho de Jafé (Gn 10.2; 1Cr 1.5), juntamente com 
Tubal e Meseque, conforme Ezequiel 38.2. À úl- 
tima passagem associa Magogue à pessoa de Go- 
gue, indicando que Magogue cera a terra, junta- 
mente com Tubal e Meseque, sobre a qual reinava 
Gogue. O texto de Ezequiel 39.6 utiliza o termo 
“Magogue” para falar do povo da terra de mesmo 
nome. Juntos, os capítulos 38 e 39 de Ezequiel 
apresentam uma invasão a Israel nos últimos dias 
(cf. Ez 38.8-16) por Gogue e seu povo da terra de 
Magogue, unidos a povos de todos os cantos do 
mundo conhecido (cf. vv. 5,6). 
A passagem de Apocalipse 20.8 retrata Gogue e 
Magogue como invasores da terra de Israel, jun- 
tamente com um grande número de nações de 
todas as partes do planeta. Certamente, os textos 
de Ezequiel e Apocalipse parecem ter em mente o 
mesmo evento dos últimos dias. Apocalipse 20.8 
pode ser compreendido com a identificação de 
Gogue como Satanás e a visão de Magogue como 
os povos invasores que o acompanham. Alguns 
compreendem “Gogue e Magogue”, no texto de 
Apocalipse 20.8, como o símbolo de uma gran- 
de batalha futura ao fim do Milênio, similar à 
invasão nos capítulos 38 e 39 de Ezequiel, po- 
rém especificamente os próprios termos não são 
identificados. Outros veem Magogue no texto de 
Apocalipse 20 como sendo outra pessoa na com- 
panhia de Gogue. 
Textos externos fornecem pistas adicionais. Anti- 
guidades judaicas, de Flávio Josefo, 1.6.1, equipa- 
ra Magogue com os citas do norte, que viviam na 
área ocupada atualmente pela Turquia e centro- 
sul da Rússia. O Livro dos Jubileus, nas passagens 
de 7.19 e 9.8, refere-se a Magogue como os “bár- 
baros do norte”, No AT, Magogue está associado 
a Tubal e Meseque, áreas geográficas que se supõe 
estejam localizadas na região montanhosa ao sul e 
entre os mares Cáspio e Negro. 
Os dados disponíveis fornecem base para a iden- 
tificação de Magogue, nos livros de Ezequiel e 


Apocalipse, com as hordas bárbaras do norte (tal- 
vez na área dos citas), área geográfica moderna 
onde estão localizados a Turquia e o sul da Rús- 
sia, que invadirão Israel sob a liderança de Gogue, 
nos últimos dias. Entretanto, não há garantias nas 
Escrituras ou em qualquer outro texto que funda- 
mentem a conjectura de que essas nações moder- 
nas sejam a identificação desses termos bíblicos. 


MAGOR-MISSABIBE Nome dado por Jeremias 
a Pasur, o mais alto oficial do templo do Senhor. 
Jeremias assim agiu porque Pasur mandou espan- 
cá-lo e prendê-lo por profetizar contra Judá (Jr 
19.14-20.2). O nome Pasur significa “prosperi- 
dade em todo o lugar”, sendo alterado para Ma- 
gor-Missabibe, que significa “terror por todos os 
lados” (20.3), porque Pasur haveria de testemu- 
nhar os horrores da invasão dos babilônios. 


MAGOS “Homens sábios”, mencionados na 
passagem de Mateus 2.1-12, que, seguindo uma 
estrela, viajaram a Jerusalém e depois a Belém, 
com o propósito de prestar homenagem ao re- 
cém-nascido “Rei dos judeus”. O relato de Ma- 
teus apresenta uma importante introdução ao seu 
Evangelho ao chamar a atenção para a verdadeira 
identidade de Jesus como Rei e por vaticinar a ho- 
menagem prestada pelos gentios a Jesus, ao longo 
desse Evangelho. 


Os magos no mundo antigo Evidências exter- 
nas ao texto bíblico oferecem inúmeras pistas que 
lançam luz sobre o lugar de origem, bem como 
as posições sustentadas pelos magos do texto de 
Mateus 2. O historiador Heródoto mencionou 
os magos como uma casta sacerdotal da Média 
ou Pérsia e, como a religião na Pérsia no tempo 
de Jesus era o zoroastrismo, tais magos provavel- 
mente eram sacerdotes zoroastrianos. Heródoto, 
juntamente com Plutarco e Estrabão, sugeriu que 
os magos seriam parcialmente responsáveis pela 
vida ritualista e cultual (supervisionando sacri- 
fícios e orações) e como conselheiros reais nas 
cortes do Oriente. Crendo que os desígnios da 
história estavam expressos nos movimentos das 
estrelas e outros fenômenos, disse Heródoto, os 
governantes orientais, com frequência, lançavam 
mão do conhecimento astrológico, bem como do 
dom de interpretar sonhos dos magos para to- 
mar decisões nos assuntos de Estado. Portanto, 
os magos se preocupavam com o significado que 
os movimentos das estrelas (como sinais e pressá- 
gios) pudessem ter sobre o futuro da história. Tal 
interesse poderia explicar não apenas o interesse 


dos magos na estrela em Mateus, como também 
a sua conclusão, compartilhada com Herodes, de 
que o surgimento daquela estrela significava o 
nascimento de um novo soberano de grande im- 
portância (2.2). Muitos séculos antes de Cristo, 
uma correlação similar foi observada entre um 
fenômeno estelar e o nascimento de Alexandre, 
o Grande. 


Identidade no Evangelho de Mateus A narrativa 
no início de Mateus traz pouca informação sobre 
a identidade dos magos. O escritor afirma ape- 
nas que os magos “vieram do Oriente” (2.1,2), 
um ponto de origem ambíguo que deixava espaço 
para muitas hipóteses subsequentes. Alguns Pais 
da Igreja propuseram a Arábia com base na prová- 
vel origem dos presentes (ouro, incenso e mirra, 
em 2.11). Outros sugeriram a Caldeia ou Média/ 
Pérsia pelo fato de lá haver uma casta de sacerdo- 


tes (magos), que poderia se encaixar na descrição 
de Mateus. 


Importância no Evangelho de Mateus À visita 
dos magos desempenha um importante papel 
na introdução do Evangelho de Mateus. Desde 
o princípio, o texto revela a verdadeira identida- 
de do bebê como o tão aguardado e profetizado 
Messias de Israel. Isso é primeiramente expresso 
na aparição da “estrela”, que claramente carregava 
conotações messiânicas: “Uma estrela surgirá de 
Jacó; um cetro se levantará de Israel” (Nm 24.17; 
v. tb. Is 60.3). Segundo, a troca entre os magos, 
Herodes e os chefes dos sacerdotes e mestres da lei 
(Mt 2.2-6) revela que Jesus é o cumprimento da 
profecia messiânica encontrada em Miqueias 5.2, 
ou seja, de que o governante sobre Israel viria da 
pequena vila de Belém. Terceiro, a oferta de pre- 
sentes (Mt 2.11) pode perfeitamente relacionar- 
se às possíveis promessas messiânicas de Salmos 
68.29 e 72.10. 

Ao confirmar que Jesus é o ansiosamente aguar- 
dado Messias, o relato da visita dos magos, como 
parte da introdução do Evangelho de Mateus, 
apresenta inúmeros temas notáveis que reapare- 
cem nos capítulos subsequentes. Primeiro, o re- 
lato estabelece que a posição messiânica de Jesus 
aplica-se não somente aos judeus, mas também 
ao mundo gentio (simbolizado em “magos vindo 
do Oriente”). Um segundo tema, que surge mais 
tarde, é a surpreendente fé dos gentios, escassa até 
mesmo dentre o próprio povo de Jesus. Enquanto 
os magos honravam o Messias infante, Herodes e 
possivelmente os chefes dos sacerdotes do povo 
e os mestres da lei planejavam a morte do bebê 
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(Mt 2.3-6,16). Assim, em todo o Evangelho, os 
gentios exibiam a sua fé em Jesus, o que contrasta, 


com frequência, com a incredulidade dos judeus 
(v. Mt 8.5-13; 15.21-28; 27.19,54). 


OS MISTERIOSOS MAGOS 


Mateus não disse quantos magos vieram para 
homenagear o menino Jesus. A Igreja oriental 
acreditava que havia 12 viajantes, embora isso 
possa simplesmente derivar da tendência bí- 
blica para esse número (12 tribos de Israel, 12 
discípulos). A Igreja ocidental decidiu-se por 
três magos ou sábios, provavelmente com ba- 
se nos três presentes trazidos para a homena- 
gem. O número exato não é conhecido. 

Um silêncio semelhante existe em Mateus so- 
bre os nomes dos sábios. Os nomes de Gas- 
par, Melchior e Baltazar são lendários; eles 
não vêm do texto de Mateus. Da mesma for- 
ma, a tradição posterior de que Gaspar foi um 
rei da India, Melchior um rei da Pérsia e Bal- 
tazar um rei da Arábia não tem base na rea- 


lidade. 


MAGPIAS Líder político que assinou a aliança de 
Esdras durante o período pós-exílico (Ne 10.20). 


MAHALATH LEANOTH Expressão hebraica 
no título do salmo 88, traduzida por “O sofri- 
mento da aflição”. Talvez seja uma melodia fami- 


liar antiga com a qual o salmo deveria ser entoa- 
do. Veja Música. 


MAHER-SHALAL-HASH-BAZ, Nome do filho 
de Isaías, cujo significado é “rapidamente até os 
despojos, agilmente até a pilhagem”. Profetica- 
mente ele descreve a iminente destruição que se 
abateria sobre Damasco e Samaria pelas mãos dos 


assírios (Is 8.1,3). 


MAINÃ Forma alternativa de Mená, um ances- 
tral de Jesus citado na sua gencalogia no Evange- 


lho de Lucas (Lc 3.31) 
MAL Veja Pecado. 


MALAQUIAS (Pessoa) Autor do último livro 
do AT (Ml 1.1). O profeta Malaquias viveu en- 
tre 500-460 a.C. Seu nome significa “meu anjo” 
ou “meu mensageiro”, e assim é traduzido em 
Malaquias 3.1, bem como em outras passagens. 
Fora do livro que leva o seu nome, nada mais se 
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conhece na Bíblia desse profeta. No livro apócrifo 
de 2Esdras 1.40, ele é identificado como “Mala- 
quias, que também é denominado de mensageiro 
do Senhor”. A tradição rabínica sugere que Mala- 
quias pode ser outro nome para Esdras, o escriba, 
embora não existam evidências para sustentar essa 
posição, 

Veja também Malaquias, Livro de; Profeta, 
Profetisa. 


MALAQUIAS, LIVRO DE Último livro pro- 
fético do cânon judaico; último livro do Antigo 
“Testamento. 


APRESENTAÇÃO 
* Autor 
* Pano de fundo 
* Data 
* Propósito e teologia 
* Conteúdo 


Autor O nome Malaquias significa “meu mensa- 
geiro” ou “mensageiro do Senhor”. Uma vez que 
a palavra aparece em 3.1, alguns estudiosos consi- 
deram gue não seja um nome próprio e, portanto, 
não fornece o nome do autor do livro. De acordo 
com uma antiga tradição, o “mensageiro” seria 
Esdras, o sacerdote responsável pelo livro que leva 
seu nome e o livro de Neemias. Não obstante, 
seria muito incomum o fato de os judeus pre- 
servarem um livro profético sem explicitamente 
conectá-lo ao nome de seu autor. Todos os outros 
livros de profetas, maiores e menores, incluindo 
Obadias, são identificados com o nome de um 
profeta particular. Além do mais, “mensageiro do 
Senhor” seria um nome totalmente apropriado 


para um profeta (cf. 2Cr 36.15,16; Ag 1.13). 


Pano de fundo Durante o século 5 a.C., a es- 
forçada comunidade judaica em Judá foi grande- 
mente encorajada com o retorno de Esdras e Nee- 
mias. No ano 458 a.C., Esdras foi incentivado 
pelo rei Artaxerxes, da Pérsia, a liderar um grupo 
de exilados de volta a Jerusalém e instituir uma 
completa reforma religiosa. Em 445 a.C., 13 anos 
mais tarde, um elevado oficial do governo, cha- 
mado Neemias, recebeu permissão para retornar 
a Jerusalém a fim de reconstruir os muros da ci- 
dade, uma tarefa concluída em 52 dias (Ne 6.15). 
Como governador, Neemias liderou o povo em 
uma ampla reforma financeira que provia aos po- 
bres e encorajava o dízimo para sustentar os sacer- 
dotes e levitas (Ne 5.2-13; 10.35-39). Como Es- 


dras, Neemias instou o povo a guardar o sábado e 


evitar o casamento com os povos vizinhos pagãos. 
Após um período de 12 anos, Neemias retornou 
à Pérsia, e a condição espiritual de Judá deterio- 
rou-se sobremancira. Talvez desencorajados pela 
falta de poder político, o dízimo tornou-se espo- 
rádico, o sábado não foi guardado, o casamento 
com outros povos passou a ser comum e mesmo 
os sacerdotes não eram mais confiáveis. Quando 
Neemias retornou a Jerusalém, depois de algum 
tempo, teve que adotar ações firmes para endirei- 
tar a situação (Ne 13.6-31). 


Data Uma vez que Malaquias teve de lidar com 
os mesmos pecados citados em Neemias 13 (v. Ml 
1.6-14; 2.14-16; 3.8-11), é provável que o profeta 
tenha ministrado ou durante o segundo período 
de Neemias como governador ou nos anos antes 
de seu retorno. A menção “ao governador”, em 
Malaquias 1.8, implica que alguma outra pessoa, 
e não Neemias, estava no cargo, de modo que o 
melhor é situar Malaquias logo após 433 a.C., o 
ano em que Neemias retornou à Pérsia. 


Propósito e teologia Malaquias foi escrito com o 
intuito de despertar o povo de Judá de sua letargia 
espiritual e adverti-lo de que o julgamento che- 
garia, a não ser que ele se arrependesse. O povo 
duvidava do amor (1.2) e da justiça (2.17) de 
Deus e, por conseguinte, não obedecia aos man- 
damentos divinos (1.6; 3.14-18). Contudo, Deus 
era um “grande rei” (1.14), dotado de um nome 
grandioso que devia ser temido até mesmo além 
das fronteiras de Israel (vv. 5,11). À exaustão, 
Malaquias convocou tanto os sacerdotes quanto 
o povo a respeitar a Deus e dar-lhe a honra que 
ele merecia. Deus era o Pai e Criador de Israel 
(2.10), mas a nação demonstrava desdém ao seu 
nome (1.6; 3.5). Em resposta a tal desprezo, Deus 
enviaria seu mensageiro para anunciar o Dia do 
Senhor (3.1). De fato, João Batista chamou a na- 
ção ao arrependimento, e Jesus Cristo veio para 
purificar o templo (Jo 2.14,15) e estabelecer 
a aliança (MI 3.1,2). A maior parte da obra de 
refino e purificação ocorrerá na Segunda Vinda, 
quando Cristo retornará para purificar seu povo 
(cf. 3.2-4) e julgar os perversos (4.1). 


Conteúdo 

O grande amor de Deus por Israel (1.1-5) Ao 
introduzir o livro, Malaquias apresenta um con- 
traste entre o amor de Deus por Israel e seu ódio 
por Edom. No entanto, a afirmação do amor di- 
vino é saudada com uma estranha pergunta: “De 
que maneira nos amaste??. Deus amou Israel ao 


estabelecer uma aliança com a nação no monte Si- 
naí, logo após tê-lo libertado da escravidão no Egi- 
to. Ele o escolheu como seu povo especial (cf. Gn 
12.1-3; Êx 19.5,6), enquanto os descendentes de 
Esaú não foram escolhidos (v. Rm 9.10-13). Tanto 
Israel quanto Edom foram invadidos e destruídos, 
porém apenas Israel foi restaurado e reconstruído 
após o exílio. O povo de Edom foi removido de 
sua terra natal pelos nabateus entre 550 e 400 a.C. 
e jamais recuperou o seu território. Através do jul- 
gamento de Edom, Deus demonstrou que ele é o 
grande Senhor sobre as nações (MI 1.5) e que ja- 
mais Israel será esquecido por ele. 


Os sacrifícios inaceitáveis dos sacerdotes (1.6- 
14) Embora Deus merecesse a honra e a reverên- 
cia dos israelitas, tanto o povo quanto os sacerdo- 
tes desdenhavam claramente de suas leis e ordens. 
Estranhamente, foram os sacerdotes que incita- 
ram a desobediência. Sacrifícios e ofertas deviam 
ser realizados para expiação de pecados, porém os 
animais oferecidos pelos sacerdotes apenas ser- 
viam para poluir ou corromper o altar (1.7,12). 
De acordo com o livro de Levítico, animais com 
defeitos eram inaceitáveis para o sacrifício. Con- 
tudo, Malaquias menciona que os sacerdotes es- 
tavam oferecendo ao Senhor animais roubados e 
mutilados, aleijados e enfermos (v. 13; v. tb. v. 8). 
Para enfatizar o desdém deles, o Senhor desafiou 
os sacerdotes a dar presentes semelhantes ao go- 
vernador. Seriam eles capazes de insultá-lo dessa 
forma e enfrentar a rejeição que, por certo, viria? 
Em vez de permitir que sacerdotes continuassem 
a trazer sactifícios impuros ao altar, o Senhor lhes 
sugere que fechem completamente o templo (v. 
10). O fingimento jamais agradou a Deus, seja 
nos tempos antigos (Is 1.12,13) ou atuais. Ao 
chamar o altar e seus sacrifícios de “desprezíveis” 
(Ml 1.7,12), os sacerdotes não eram considerados 
melhores que os perversos filhos de Eli, cujo des- 
prezo pelas regras dos sacrifícios os sentenciou a 
uma morte prematura (1Sm 2.15-17). 

Em nítido contraste com a atitude dos sacerdotes, 
encontra-se a ênfase sobre a grandeza de Deus em 
Malaquias 1.11,14. O Senhor é mais poderoso que 
os deuses de outras nações, e, mesmo que os sacer- 
dotes e o povo de Israel desonrem ao Senhor, no 
devido tempo ofertas puras serão trazidas a Deus 
por crédulos gentios. E possível que tais ofertas 
refiram-se à oração e ao louvor (v. Sl 19.14; Hb 
13.15; Ap 5.8), porém outros interpretam essa re- 
ferência de maneira mais literal (Is 56.7; 60.7). Pe- 
dro pode estar fazendo alusão a essa passagem em 
conexão com a conversão de Cornélio (At 10.35). 
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A punição dos sacerdotes (2.1-9) Uma das fun- 
ções dos sacerdotes era anunciar as bênçãos sobre 
o povo em nome de Deus, porém o vergonhoso 
comportamento deles transformou as bênçãos em 
maldições (MI 2.2). Por causa da iniquidade dos 
sacerdotes e a precária condição dos animais, os 
seus sacrifícios eram igualmente indignos, e os ex- 
crementos dos animais seriam esfregados na cara 
deles como sinal do desprezo divino. A desgraça 
lançada sobre os sacerdotes difere sobremaneira 
da honra desfrutada por Arão e seus descenden- 
tes. Malaquias faz referência a uma aliança de vida 
e paz (2.5) feita com Levi e mais particularmente 
com o neto de Arão, Fineias, que corajosamente 
agiu contra os judeus envolvidos com idolatria e 
imoralidade (Nm 25.10-13). Naqueles dias, os 
sacerdotes honraram o Senhor e desviaram mui- 
tos do pecado (MI 2.6). 

Outra responsabilidade dos sacerdotes era ensinar 
à nação a lei inicialmente concedida a Moisés (Lv 
10.11). Como profetas, eles eram mensageiros 
do Senhor dos Exércitos (MI 2.7) que deveriam 
caminhar junto a ele, mas naquela época os sa- 
cerdotes desprezavam a lei e eram desonestos ao 
tomarem decisões judiciais (MI 2.9; v. Lv 19.15). 


A infidelidade do povo (2.10-16) À luz da atitude 
dos sacerdotes, não causa surpresa descobrir que o 
povo era muito infiel ao Senhor. Deus tinha es- 
colhido Israel para ser seu povo especial, mas os 
judeus tinham perdido a fé em seu Deus. O prin- 
cipal fator para a infidelidade dos israelitas era o 
casamento com povos estrangeiros, um pecado 
mencionado em Esdras 9.1,2 e Neemias 13.23- 
29. Ao desposarem mulheres de povos pagãos, 
invariavelmente os homens de Israel começavam 
a cultuar os deuses pagãos de suas esposas, afastan- 
do-se do Senhor. Por vezes, o casamento com uma 
mulher pagá era precedido pelo divórcio da esposa 
israelita. Em Malaquias 2.14,15, Deus enfatiza o 
sagrado compromisso que ele próprio testemunha 
quando duas pessoas se unem pelo matrimônio. Se 
tal aliança é destruída pelo divórcio, Deus sente- 
se profundamente desgostoso, sendo ainda mais 
trágico se o divórcio servia como desculpa para se 
casar com uma estrangeira mais bela e atraente. 

A vinda do mensageiro da aliança (2.17-3.5) 
Os pecados cometidos pelos sacerdotes e pelo 
povo não passaram despercebidos, ainda que a 
nação duvidasse da ação purificadora de Deus 
(2.17). Contudo, o capítulo 3 principia com o 
anúncio de que o mensageiro da aliança viria 
para o seu templo. O caminho seria preparado 
por outro mensageiro, uma profecia sobre João 
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Batista, que, de fato, preparou o caminho para o 
ministério de Cristo (v. Mt 11.10; Mc 1.2,3). Ao 
vir a este mundo, Jesus revelou a sua ira quando 
purificou o templo (Jo 2.13-17) e denunciou os 
escribas e fariseus (9.41), porém a sua obra puri- 
ficadora e refinadora será grandemente ampliada 
em sua segunda vinda. Chegará o dia em que os 
sacerdotes e levitas trarão sacrifícios aceitáveis, 
como faziam nos dias de Moisés e Fineias (veja 
MI 3.3,4 e 2.4,5). O versículo 5 do capítulo 3 
amplia o escopo do julgamento, incluindo toda a 
nação, condenando os feiticeiros, adúlteros e to- 
dos os que oprimem os pobres. 


Os benefícios do dízimo fiel (3.6-12) Outra 
fraqueza específica do Judá pós-exílico era o des- 
cumprimento do povo em trazer os dízimos ao Se- 
nhor. Encorajada por Neemias, a nação prometeu 
dizimar fielmente (Ne 10.37-39), mas, aparente- 
mente, suas boas intenções tiveram curta duração 
(13.10,11). De acordo com a passagem de Mala- 
quias 3.8,9, os dízimos da nação eram tão sinistros 
que, na verdade, o povo estava roubando a Deus 
e, portanto, passível de maldição. Nos versículos 
10-12, Malaquias desafia os judeus a trazerem os 
seus dízimos e, então, Deus derramaria suas bên- 
çãos sobre ele. Assim como a abertura das “com- 
portas do céu” significou o fim da fome, em 2Reis 
7.2,19, Deus promete que as suas colheitas serão 
tão abundantes que não haverá espaço suficiente 
para armazená-las. A esperança da “bênção” em 
Malaquias 3.10,12 fornece um bem-vindo alívio 
das maldições citadas em 1.14, 2.2, 3.9 e 4.6. 


O Dia do Senhor (3.13-4.6) Confrontado com o 
desafio de Malaquias 3.10-12, o povo de Israel res- 
pondeu de duas maneiras distintas. Um grupo não 
aceitou que servir a Deus lhe traria algum benefício 
(3.13-15), enquanto outro segmento da nação cur- 
vou-se diante do Senhor com profunda reverência 
(3.16-18). Os descrentes argumentaram que obede- 
cer ao Senhor era inútil e que as pessoas arrogantes 
e perversas eram as que prosperavam. Em resposta à 
acusação destes, Malaquias observou que Deus iria se 
lembrar dos justos no Dia do Julgamento. Embora 
toda a nação de Israel estivesse incluída na promessa 
feita a Abraão, somente os que cressem genuinamen- 
te fariam parte do tesouro pessoal de Deus (3.17; Ex 
19.5), tendo seus nomes escritos no Livro da Vida 
(MI 3.16). O texto prossegue afirmando que, no Dia 
do Senhor, os arrogantes e malfeitores serão consu- 
midos, que não haverá sobrevivente algum (4.1). Os 
que reverenciam o Senhor irão desfrutar de saúde fi- 
sica e espiritual sob a bênção e a proteção de Deus, 


chamado de o “sol da justiça” (4.2). Como ovelhas 
libertas do confinamento, os justos irão pisotear os 
ímpios e triunfar sobre eles (4.3). 

Tendo em vista o julgamento associado ao Dia 
do Senhor, Malaquias convoca o povo ao arre- 
pendimento. Para isso O povo precisava dar aten- 
ção à Lei de Moisés e levar a sério os decretos e 
mandamentos dados no monte Sinai (4.4; v. 3.7). 
Tal como Elias advertiu Israel por dar as costas 
a Deus, um novo “Elias” irá pregar o arrependi- 
mento a uma nação rebelde. Quando João Batista 
preparou o caminho para Jesus-Cristo (v. MI 3.1), 
ele ministrou “no espírito e no poder de Elias”, 
instando os judeus a deixarem os seus pecados e 
se humilharem diante de Deus (Lc 1.17). Se eles 
não dessem ouvidos às suas palavras, a nação en- 
frentaria a perspectiva de uma destruição total, a 
maldição lançada sobre o povo de Canaã (v. Js 
6.17-19) e sobre a nação de Edom, cujo colapso é 
descrito em Malaquias 1.2-5. 

Veja também Israel, História de; Período Pós-Exí- 
lico; Profecia; Profeta, Profetisa. 


MALCÁ Filho de Saaraim, da tribo de Benjamim 
(Cr 8.9). 


MALCO Nome de um escravo do sumo sacer- 
dote, mencionado em João 18.10. Por ocasião da 
prisão de Jesus, Pedro atacou Malco com uma es- 
pada, decepando a sua orelha direita. Em Mateus 
26.51, Marcos 14.47 e Lucas 22.50,51, nenhum 
nome é fornecido para esse servo. De acordo com 
o relato de Lucas, a sua orelha foi imediatamente 
curada por Jesus. 


MALDADE YVeja Pecado. 


MALDIÇÃO, AMALDIÇOADO Invocação de 
mal ou de dano contra os inimigos de alguém. 
Conforme praticado em tempos bíblicos, amal- 
diçoar era o oposto de abençoar e não deve ser 
confundido com difamação no sentido moderno. 


Crenças pagãs Maldições e bênçãos estavam li- 
gadas à crença pagã antiga de que o espírito dos 
“deuses” poderia ser invocado para agir em favor 
de uma pessoa que repetisse certos encantamen- 
tos ou realizasse certas obras (tais como sacrifí- 
cios). E como se a maldição pronunciada possuís- 
se um poder oculto de promover a calamidade na 
vida dos inimigos. Em algumas culturas pagãs, 
maldições eram escritas em jarros de argila que 
eram então quebrados, iniciando ou efetivando 
simbolicamente a maldição pretendida. 


Tumbas eram protegidas contra supostos profa- 
nadores por meio de maldições. Inscrições reais 
eram protegidas por maldições sobre qualquer 
um que pudesse alterar, destruir ou desafiar o de- 
creto escrito (Ed 6.11,12). 


Maldições nos tempos do Antigo Testamento 
Entre os hebreus, uma maldição, válida somente 
dentro da estrutura da aliança administrada por 
Deus, era feita em nome da justiça. No AT, a mal- 
dição era parte integral de um relacionamento de 
aliança — entre Deus e a comunidade, entre Deus 
e um indivíduo ou entre os membros da comuni- 
dade. Romper os termos de uma aliança era me- 
recer a maldição ou as maldições dela. Uma mal- 
dição invocada sob outras condições era ineficaz. 
“Como o pardal que voa em fuga, e a andorinha 
que esvoaça veloz, assim a maldição sem motivo 
justo não pega” (Pv 26.2). Uma maldição pode- 
ria ser cancelada com o pronunciamento de uma 
bênção (Êx 12.32; Jz 17.1,2; 2Sm 21.1-3). 

A Lei Mosaica proibia a maldição aos pais (Ex 
21.17; cf. Pv 20.20; Mt 15.4), ao governante (Ex 
22.28) e aos surdos (Lv 19.14). Um homem que 
suspeitasse de infidelidade da esposa poderia exigir 
que ela se submetesse a um teste administrado pelo 
sacerdote, que resultaria em maldição sobre ela, se 
fosse culpada (Nm 5.11-31). Indivíduos poderiam 
pronunciar uma maldição sobre eles mesmos para 
mostrar a veracidade de suas afirmações ou promes- 
sas (vv. 19-22; Jó 31.7-10,16-22; Sl 137.5,6). No 
NT, o apóstolo Pedro seguiu a prática do AT quan- 
do usou uma maldição para negar que conhecia a 
Jesus (Mc 14.71). Certos homens que desejavam 
matar o apóstolo Paulo provaram sua sinceridade 
por meio de uma maldição solene (At 23.12,14,21). 
Amaldiçoar a Deus era um ato punido com morte 
(Ly 24.10-16; cf. Ex 22.28; Is 8.21,22). 

Maldições na história bíblica incluem a maldição 
divina sobre: a serpente, Adão e Eva (Gn 3.14- 
19), Caim (4.11,12), os que amaldiçoassem o 
patriarca Abraão e seus descendentes (12.3) e os 
que confiassem na força humana, e não no Se- 
nhor (Jr 17.5). Quando o povo de Israel passou 
por Moabe a caminho da Terra Prometida, Bala- 
que, rei de Moabe, contratou Balaão para amal- 
diçoar os israelitas; ele e Balaão aprenderam, no 
entanto, que não poderiam amaldiçoar a quem 
Deus abençoara (Nm 22-24). Josué amaldiçoou 
qualquer um que tentasse reconstruir Jericó (Js 
6.26; cumprido em 1Rs 16.34). O rei Saul profe- 
riu uma maldição que quase custou a vida de seu 
filho Jônatas (ISm 14.24,43-45). Muitas outras 
maldições são mencionadas no AT (v., p. ex., Gn 
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9.25; 49.5-7; ]s 9.22,23; Jz. 9.7-21,57; 2Sm 16.5- 
13; 1Rs 21.17-24; 2Rs 2.24; MI 2.2; 4.6). O pro- 
nunciamento de “ais” é também uma linguagem 
de maldição (Is 5.8-23; cf. Mt 23.13-33, onde os 
“ais” podem ser tanto uma exclamação de pesar 
quanto de um destino ou calamidade iminente). 

Salmos 109 contém uma extensa maldição contra 
os inimigos do salmista, evidentemente porque 
haviam falado algumas palavras contra ele falsa- 
mente (v. tb. 58.6-11; 69.19-28; 143.12). O pro- 
feta Jeremias não era contrário ao clamor a Deus 
para que punisse seus atormentadores (Jr 11.20; 
12.3; 15.15; 17.18; 18.21,22; 20.11,12) ou a pe- 
dir a Deus que não os perdoasse (18.23). E difí- 
cil para os cristãos entenderem essas imprecações 
contra os inimigos, porque contrastam radical- 
mente com os mandamentos do NT que dizem 
“abençoem os que os amaldiçoam” (Lc 6.28; cf. 
Rm 12.14). A ordem de Jesus para amar os inimi- 
gos (Mt 5.44) pode ter tido a intenção de apontar 
para além da prática da maldição no AT, na dire- 
ção de um entendimento mais pleno da ordem 
de Deus de amar ao próximo como a si mesmo. 


Maldições da aliança A proteção de um contra- 
to ou tratado invocando-se uma maldição sobre o 
violador era comum nos tempos do AT. Às vezes 
uma aliança era selada cortando-se um animal, e 
as pessoas envolvidas deviam andar entre as partes 
cortadas; o animal morto simbolizava a maldição 
que recairia sobre o violador. Deus concordou em 
submeter-se a essa maldição se rompesse a aliança 
que fez com o patriarca Abraão (Gn 15.7-21). Mais 
tarde, Deus acusou os líderes e o povo de Israel de 
romperem a aliança com ele e os advertiu das con- 
sequências que lhes sobreviriam (Jr 34.18,19). Uma 
parte essencial da aliança que Deus fez com Israel no 
monte Sinai foi a promessa das bênçãos para quem 
guardasse a aliança e as maldições para quem a que- 
brasse (Dt 11.26-28; 27.15-26; 28.15-68; 30.19; cf 
Lv 26.3-39). Israel sofreu essas maldições no tempo 
dos profetas Jeremias e Ezequiel; os que rompiam a 
aliança, incluindo o rei, eram ameaçados por uma 
maldição (Jr 11.3; Ez 17.11-21). 


A condenação das “coisas dedicadas” Um tipo 
especial de maldição era o anátema. Falando es- 
tritamente, ela era um voto para devotar pessoas, 
animais ou objetos a Deus sob a ameaça de uma 
maldição caso essa consagração irremissível não 
fosse respeitada. Em alguns casos, os sacerdotes 
podiam usar objetos que tivessem sido consagra- 
dos desse modo (Nm 18.14; Ez 44.29), mas essa 


provisão não se aplicava a seres vivos. Pessoas ou 
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animais sob consagração eram sacrificados ou 
destruídos (Lv 27.28,29). A consagração para 
destruição era comumente usada nas guerras de 
Israel contra seus vizinhos pagãos. Às vezes tudo 
era declarado anátema (Js 6.17-19, ACF), no 
entanto somente as pessoas e as imagens pagás 
eram destruídas (Dt 2.34; 3.6; 7.2,25,26 — nem 
mesmo o ouro derretido das imagens devia ser 
mantido). Aquele que violasse a condenação ao 
preservar qualquer parte de coisas amaldiçoadas 
colocava-se sob a condenação. Pelo fato de Acã 
não ter respeitado a condenação sobre Jericó, 
os termos dessa maldição recafram sobre todo o 
Israel até que Acã confessasse seu pecado e fosse 
executado (Js 7). 

Após o exílio, os judeus não praticaram o aná- 
tema matando pessoas; os que violassem uma 
maldição eram excomungados e expulsos da con- 
gregação de Israel (Ed 10.8). Isso significava que 
a pessoa não era mais parte do povo de Deus e era 
considerada “morta”, 


Maldições nos tempos do Novo Testamento As 
sinagogas judaicas praticavam a excomunhão, ou 
anátema, no período do NT (Lc 6.22; Jo 9.22; 
12.42; 16.2). Mais tarde, os cristãos excomunga- 
vam pessoas declarando-as fora da comunidade dos 
remidos (Mt 18.17) ou entregavam a Satanás (1Co 
5.5; Vim 1.20). Ambas as práticas surgiram das 
prescrições acerca da condenação no AT. Diferente 
dessa maldição, no entanto, a excomunhão pode- 
ria ser removida tão logo a pessoa se arrependesse. 
Uma vez que o anátema rotulava a pessoa como 
“rejeitada” ou “amaldiçoada por Deus”, Saulo de 
Tarso, antes da conversão, tentou forçar os cris- 
tãos a renunciarem a Cristo chamando-os de 
amaldiçoados (cf. At 26.11). Mais tarde, como 
apóstolo, Paulo (Saulo) advertiu que ninguém, 
falando pelo Espírito de Deus, poderia chamar 
Jesus de amaldiçoado (1Co 12.3). Paulo consi- 
derou anátema (destinado ao juízo e à perdição) 
qualquer um que pregasse outro evangelho senão 
o que ele e os outros apóstolos pregavam (Gl 
1.8,9). Paulo disse que desejava ser amaldiçoado, 
cortado da salvação e do povo de Deus, se isso pu- 
desse levar seus compatriotas israelitas à salvação 
(Rm 9.3). Seu desejo refletiu o amor de Cristo, 
que aceitou a “maldição da lei” sobre si mesmo 
ao submeter-se ao sofrimento e à morte na cruz a 
fim de redimir os seres humanos dessa maldição 
(Gl 3.8-14; cf. Dt 21.22,23). O NT promete que 
virá um tempo quando “já não haverá maldição 
nenhuma” (Ap 22.3). 


Veja também Guerra Santa. 


MALHA, COTA DE Peça de armadura utilizada 
para proteção do tronco, que consiste em uma 
série de entrelaçamentos de pequenas argolas de 
metal costuradas a um casaco de couro. Veja Ar- 
maduras e Armas. 


MALI . 

1. Filho de Merari, neto de Levi (Ex 6.19; Nm 
3.20; 1Cr 6.19,29; 23.21; 24.26-28; Ed 
8.18) e fundador da família malita (Nm 3.33; 
26.58). Esse clã, juntamente com outros clás 
de Merari, foi designado para carregar as ar- 
mações do tabernáculo e as colunas do pátio 
(Nm 4.29-33). 

2. Filho de Musi e sobrinho de Mali, acima des- 
crito (1Cr 6.47; 23.23; 24.30). 


MALIGNO Designação no NT para Satanás. 
Veja Satanás. 


MALITA Descendente de Mali, filho de Merari 
da tribo de Levi (Nm 3.33; 26.58). Veja Mali 1. 


MALOM Filho de Elimeleque e Noemi e irmão 
de Quiliom. Enquanto morava com sua família 
em Moabe, desposou Rute, a moabita. Entretan- 
to, ele morreu em Moabe, e, mais tarde, Rute ca- 
sou-se com Boaz (Rt 1.2,5; 4.9,10). 


MALOTI Um dos 14 filhos de Hemã (1Cr 
25.4,5), que se tornou líder da 19º dentre as 24 
divisões de cantores para o serviço no santuário, 
durante o reinado de Davi (1Cr 25.26). 


MALQUIAS 

1. Descendente de Gérson, designado por Davi, 
juntamente com o restante de sua família, a 
servir como músico do templo (1Cr 6.40). 

2. Sacerdote que serviu no tempo de Davi (1Cr 
9.12). Seus descendentes estavam entre os que 
retornaram a Jerusalém com Zorobabel (Ne 
11,12). 

3. Sacerdote no reino de Davi (1Cr 24.9), talvez 
o mesmo citado no item anterior. 

4. Filho de Parós, que obedeceu à exortação de 
Esdras, divorciando-se de sua esposa pagá após 
o exílio (Ed 10.25). 

5. Filho de Harim, que obedeceu à exortação de 
Esdras, divorciando-se de sua esposa pagá após 
o exílio (Ed 10.31). Ele participou da recons- 
trução de parte do muro de Jerusalém sob as 
ordens de Neemias (Ne 3.11). 

6. Filho de Recabe e governador do distrito de 
Bete-Haquerém. Sob a direção de Neemias, 


ele reparou a porta do Esterco, no muro de Je- 
rusalém (Ne 3.14). 

7. Ourives que trabalhou sob as ordens de Nee- 
mias na reparação do muro de Jerusalém (Ne 
3.31). 

8. Um dos que ficaram ao lado de Esdras durante 
a leitura pública do Livro da Lei (Ne 8.4). 

9. Sacerdote que assinou a aliança de fidelidade 
de Esdras com Deus, juntamente com Nee- 
mias e outros após o exílio (Ne 10.3). 

10. Participante na dedicação do muro recons- 
truído de Jerusalém (Ne 12.42). 

11. Príncipe real, proprietário da cisterna em cujo 
interior o profeta Jeremias foi aprisionado (Jr 
38.6). Pasur, filho de Malquias (Jr 21.1; 38.1), 
foi um dos que rogaram ao rei Zedequias que Je- 
remias fosse executado, ao ouvirem as duras pa- 
lavras do profeta. Assim, os príncipes tentaram 
matá-lo, lançando-o na cisterna de Malquias. 


MALQUIEL Filho de Berias, neto de Aser (Gn 
46.17; 1Cr 7.31) e fundador da família dos mal- 
quielitas (Nm 26.45). 


MALQUIRÃO Filho de Jeconias (Jeoaquim) e 
descendente de Davi (1Cr 3.18). 


MALQUISUA Terceiro filho do rei Saul (1Sm 
14.49; 1Cr 8.33; 9.39), morto pelos filisteus na 
batalha de Gilboa (1Sm 31.2; 1Cr 10.2). 


MALTA Ilha situada no mar Mediterrâneo, ao 
sul da Sicília. O nome Malta aparece apenas uma 
vez no texto bíblico (At 28.1) em conexão com 
o naufrágio ocorrido durante a viagem de Pau- 
lo a Roma. Essa jornada foi realizada durante o 
inverno, estação na qual as tormentas são mais 
prováveis de acontecer no Mediterrâneo. O navio 
prosseguiu cautelosamente, pois os ventos eram 
contrários (At 27.4). Com dificuldades, chega- 
ram a um lugar chamado Bons Portos, em Cre- 
ta (vv. 7,8). A despeito da advertência feita por 
Paulo, decidiram rumar para Fenice, um porto de 
Creta, que era mais adequado para permanecer 
no inverno (vv. 9-12). 

Apanhados em meio a uma severa tempestade e 
permanecendo à deriva por 14 dias, a embarcação 
finalmente se aproximou da costa durante a noite. 
Pela manhã, tentaram levar o navio para a praia, 
porém o navio encalhou em um banco de areia, 
sendo aos poucos despedaçado pela violência das 
ondas. Então, cada um tentou alcançar a praia em 
segurança. Mais tarde, ao acender uma fogueira, 
Paulo foi picado por uma víbora. Os nativos da 
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ilha imaginaram que ele fosse um criminoso cuja 
vida estava sendo tirada pela picada da cobra. No 
entanto, quando viram que ele não caiu morto, 
radicalmente mudaram de opinião, passando a 
considerá-lo um deus (At 28.6). 

A ilha de Malta dista aproximadamente 97 qui- 
lômetros da Sicília e possui uma área de 246 
quilômetros quadrados. A baía de São Paulo assi- 
nala o lugar tradicional do naufrágio descrito em 
Atos. A principal atividade econômica da ilha é a 
agricultura, porém a produção é escassa em vir- 
tude dejo solo ser pobre em calcário. O sistema 
de emas é praticado para evitar a erosão e 
utilizar o solo ao máximo. A ilha não possui rios 
e depende da chuva e nascentes de água. O clima 
em geral é moderado, porém no verão a ilha so- 
fre os efeitos dos ventos quentes provenientes dos 
desertos da Líbia. 
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Naufrágio em Malta 

Paulo começou sua viagem de 3.218 quilômetros rumo a 
Roma, em Cesareia. Com o intuito de evitar navegar em 
mares abertos, o navio seguiu a linha costeira. Em Mirra, 
Paulo foi colocado em outro navio que estava de partida para 
a tália. Com dificuldades chegou a Cnido, de onde, então, 
seguiu para Creta, ancorando em um lugar denominado Bons 
Portos. A próxima parada deveria ser em Fênice, porém o 
navio foi arrastado por fortes ventos, permanecendo à deriva 
ao longo da ilha de Glauda por duas semanas quando, então, 
naufragaram perto da ilha de Malta. 


MALUQUE 

1. Levita do clá dos meraritas e ancestral de Et, 
cantor no templo de Salomão (1Cr 6.44). 

2. Filho de Bani, a quem Esdras pediu que se di- 
vorciasse de sua esposa estrangeira (Ed 10.29). 

3. Filho de Harim, a quem Esdras pediu que se di- 
vorciasse de sua esposa estrangeira (Ed 10.32). 

4. Sacerdote que colocou seu selo na aliança de 
Esdras (Ne 10.4). 

5. Outro sacerdote que colocou o selo sobre a 
aliança de Esdras (Ne 10.27). 

6. Sacerdote que retornou do exílio juntamente 
com Zorobabel (Ne 12.2). 
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7. Pai de uma família liderada por Jônatas duran- 
te os dias do sumo sacerdote Joiaquim, no pe- 
ríodo pós-exílico (Ne 12.14). Possivelmente, 
trata-se da mesma pessoa citada no 6. 


MALVA Planta arbustiforme (Jó 24.24; 30.4). 
Veja Plantas. 


MAMOM Palavra aramaica que significa riqueza 
ou propriedade, transliterada pelos escritores do 
Evangelho em letras gregas. Algumas traduções 
preservam a forma grega da palavra, enquanto 
outras a traduzem com os termos “riqueza” ou 
“dinheiro”. Em Mateus 6.24 e Lucas 16.13, “Ma- 
mom” é personificado como um rival de Deus 
pela lealdade dos discípulos: A qual senhor será 
prestada obediência? Em Lucas 16.9-11, o ter- 
mo designa riqueza material ou posses. Mamom 
em si mesmo não carrega nenhum valor negati- 
vo, como demonstra a passagem paralela de Lu- 
cas 16.11: “Assim, se vocês não forem dignos de 
confiança em lidar com as riquezas deste mundo 
ímpio, quem confiará as verdadeiras riquezas a 
vocês?”. 


MANÁ Alimento miraculoso que o Senhor provi- 
denciou aos israelitas durante a jornada no deser- 
to. Originalmente, ele surgiu na forma de flocos 
finos, como orvalho no solo, ao redor do acampa- 
mento israelita (Ex 16.14,15). E comparado com 
semente de coentro e resina (Nm 11.7). Seu sabor 
é reportado como sendo semelhante ao do mel 
ou azeite fresco (Ex 16.31; Nm 11.8). Uma vez 
que a experiência de sabor e cor é subjetiva, tais 
descrições não são necessariamente conflitantes. 
A origem da palavra vem do termo hebraico man, 
que significa “o quê?”, pois, quando os israelitas 
viram o maná, eles começaram a perguntar uns 
aos outros: “Que é isso?” (Ex 16.15). 

Há tentativas no sentido de relacionar o maná 
com substâncias descobertas pelos viajantes mo- 
dernos no Sinai e na Arábia. No princípio do ve- 
rão, naquela região (junho-julho), a árvore de ta- 
marindo secreta um líquido de sabor adocicado, 
produzido como resultado da atividade de um 
minúsculo inseto. Esse líquido cai ao solo, for- 
mando grãos diminutos que desaparecem quando 
a temperatura da manhã se eleva. Também há re- 
ferências a um líquen comestível que em algumas 
localidades no sudoeste da Ásia é usado em vez 
do grão em anos de escassez. No entanto, a re- 
gularidade, periodicidade e abundância do maná 
não podem ser explicadas, a não ser por uma 
ação miraculosa. Os israelitas deviam recolhê-lo 


apenas uma vez ao dia. Tudo o que era recolhido 
a mais acabava estragando (Ex 16.20). Apenas no 
sábado é que tal regra não era observada. Após a 
entrada de Israel em Canaá, a provisão diária de 
maná cessou (Js 5.12). Quando Israel começou 
a desejar outro alimento além do maná, o povo 
foi punido com o excesso de codornizes (Nm 
11.4-6,18-20). Na literatura poética, o maná foi 
chamado de “pão dos céus” (Sl 78.24; 105.40) e 
de “pão dos anjos” (Sl 78.25). Jesus chamou a si 
mesmo de o verdadeiro maná, o pão dos céus que 
mataria a fome do homem que o comesse para 
todo o sempre (Jo 6.25-59). 

Veja também Deserto, Peregrinações no. 


MANAATE (Lugar), MANAATITAS Eviden- 
temente um lugar situado nos montes de Judá, 
próximo à fronteira benjamita (1Cr 8.6). Os ma- 
naatitas (1Cr 2.54), povo originário de Manaate, 
tinham relações com os clás de Judá e dos descen- 
dentes de Calebe, no norte da Judeia. Aparente- 
mente, o local é o mesmo de Malha, a cerca de 5 
quilômetros a sudoeste de Jerusalém, na inclina- 
ção norte do vale de Refaim. 


MANAATE (Pessoa) Um dos cinco filhos de So- 
bal (Gn 36.23; 1Cr 1.40). 


MANAÉM Um dos profetas e mestres da igreja 
de Antioquia (At 13.1), citado como tendo sido 
criado com Herodes, o tetrarca. O nome é uma 
forma grega do nome hebraico Menaém (2Rs 


15.14). 


MANASSÉS (Pessoa) 

1. Primogênito de José e sua esposa egípcia, Aze- 
nate (Gn 41.50,51). Manassés e seu irmão, 
Efraim, visitaram o avô, Jacó, em seu leito de 
morte. Jacó anunciou que Manassés e Efraim 
deveriam ser considerados como seus filhos, 
não como filhos de José (Gn 48.5,6), e que 
Manassés, o primogênito, daria origem a um 
povo que, apesar de grande, não seria tão gran- 
de quanto o povo originado por Efraim (vv. 
13-20). Isso explica por que Efraim e Manas- 
sés (nessa ordem) concederam seus nomes a 
duas das 12 tribos de Israel, porém José não, 
pelo menos na maioria das listas (v. Ap 7.6). 
Manassés também deu origem ao clá manassi- 
ta (Dt 4.43; 2Rs 10.33). 

Veja também Manassés, Tribo de. 

2. Tradução da ARC para Moisés, em Juízes 18.30. 
No hebraico, os dois nomes diferem entre si 
apenas por uma letra. Aparentemente, um anti-- 


go escriba ficou ofendido por esse versículo co- 
nectar o neto de Moisés com idolatria, de modo 
que ele alterou o nome para Manassés a fim de 
preservar a reputação de Moisés. Veja Moisés. 

. Décimo terceiro rei de Judá (697-642 a.C.) 
e ancestral de Jesus Cristo (Mt 1.10), que se 
notabilizou por seu longo e corrupto reinado, 
descrito em 2Reis 21.1-26 e 2Crônicas 33.1- 
20. Seu pai foi o piedoso rei Ezequias, e sua 
mãe foi Hefzibá (2Rs 21.1). 

Com a idade de 12 anos, ele se tornou corre- 
gente com seu pai. Em 686 a.C., ocorreu o fale- 
cimento de seu pai, de modo que ele se tornou 
o único monarca, com apenas 23 anos. Seu du- 
radouro reinado de 55 anos (2Rs 21.1) é con- 
siderado desde o início de sua corregência, de 
modo que Manassés governou 11 anos como 
corregente e 44 anos como único soberano, pe- 
ríodo mais longo que qualquer outro rei em Ju- 
dá ou Israel. Lamentavelmente, ele foi o mais 
iníquo e perverso rei dentre todos os reis judai- 
cos, até mesmo recorrendo a uma série de assas- 
sinatos, presumidamente para permanecer no 
poder (1Rs 21.16; 24.4). Somando-se ao derra- 
mamento de sangue inocente, entre seus peca- 
dos listados na passagem de 2Reis 21.2-9 estão 
a reconstrução de altares idólatras, incentivo à 
adoração de Baal, do Sol, da Lua e das estrelas, 
além de chegar a queimar o próprio filho em sa- 
crifício (21.6; cf. 23.10; Jr 7.31). 

O texto de 2Crônicas 33.11-16 indica que 
Manassés foi tomado como prisioneiro na 
guerra da Babilônia, mas que genuinamen- 
te arrependeu-se, sendo restaurado como rei 
por Deus. Então, ele tentou abolir todas as 
suas antigas práticas pagãs e restaurar o cul- 
to a Deus somente. O ceticismo sobre esse 
relato não é fundamentado, mesmo não ha- 
vendo texto paralelo em 2Reis. Registros as- 
sírios remanescentes o mencionam duas vezes, 
afirmando que ele fielmente forneceu homens 
para transportar madeira do Líbano a Nínive 
para o rei assírio Esar-Hadom (681-669 a.C.). 
Relata ainda que ele pagou tributo ao rei As- 
surbanípal (669-627 a.C.) após uma campa- 
nha militar dos assírios no Egito, em 667 a.C. 
Embora um cativeiro similar do faraó Neco se- 
ja mencionado, o de Manassés não o é. 
Quando Manassés morreu em 642 a.C., com 
a idade de 67 anos, foi enterrado no jardim 
de seu palácio (2Rs 21.18), em vez de fazer 
companhia a reis altamente estimados, como 
Jeoiada e Ezequias (2Cr 24.16; 32.33) Amom, 
seu filho, retomou as práticas reprováveis de 
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seu paí, porém reinou apenas dois anos (642- 
640 a.C.) antes de ser assassinado. Foi Josias, 
seu piedoso neto (640-609 a.C.), que liderou 
o povo a um retorno à verdadeira adoração a 
Javé (2Rs 23.4-14). Contudo, mesmo as suas 
reformas não foram suficientes para evitar o 
julgamento prometido nos relatos dos pecados 
cometidos por Manassés (vv. 26,27). 

Veja também Oração de Manassés. 

4. Filho de Paate-Moabe, que obedeceu à exor- 
tação de Esdras para se divorciar de sua esposa 
pagá após o exílio (Ed 10.30). 

S. Filho de Hasum, que obedeceu à exortação 


de Esdras para se divorciar de sua esposa pagã 
após o exílio (Ed 10.33). 


MANASSÉS, TRIBO DE Geograficamente, a 
maior das 12 tribos de Israel e a única a possuir 
dois territórios, com metade da tribo em cada um 
deles. Isolados um do outro pelo vale do rio Jor- 
dão, cada lado se desenvolveu separadamente. A 
metade localizada a oeste do Jordão era a mais 
importante, tanto no tempo do AT quanto no 
N'T, por ser a principal tribo do Reino do Norte, 
ou Israel (931-722 a.C.), e o principal ancestral 
dos samaritanos. 


História primitiva 

Suas raízes As origens de suas famílias retroce- 
dem ao filho mais velho de José, Manassés, ao fi- 
lho deste, Maquir, ao seu neto, Gileade, ou ainda 
aos descendentes posteriores, como Jair e Zelofea- 
de. Uma nítida harmonia pode ser construída por 
meio dos dados da genealogia bíblica, em Gênesis 
48.5,6; Números 26.28-34; Josué 17.1-3; 1Cró- 
nicas 2.21-23 e 7.14-19, um texto corrompido 
por inúmeros erros dos copistas. A menção a 
Asriel em 1Crônicas 7.14 parece ser um desses 
erros. Exceto por isso, os relatos são passíveis de 
reconciliação, mesmo se cada lista tenha preser- 
vado diferentes dados e nenhuma está completa 
em si mesma. 


Seu tamanho Um ano após o êxodo, Manassés 
possuía o menor exército, conforme o primeiro 
censo realizado por Moisés (Nm 1.34,35). Na 
véspera da conquista de Canaã, após 38 anos va- 
gando no deserto do Sinai e a conquista da Trans- 
jordânia, a força militar já aparecia na sexta posi- 
ção, de acordo com um segundo recenseamento 


(Nm 26.28-34), ou seja, 52.700 homens. 


Seus primeiros assentamentos Os soldados da 
metade da tribo de Manassés, localizada a leste 
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do Jordão, assentaram suas famílias em Gileade, 
cujo território foi tomado do rei amorreu, Ogue, 
sob a liderança de Moisés (Nm 21.32-35; 32.39- 
42; Dt 3.1-15). Então, comandados por Josué, 
eles atravessaram o Jordão para auxiliar as outras 
tribos a conquistar Canaá (Nm 32.1-32; Js 1.12- 
18). Subsequentemente, a metade da tribo a oeste 
recebeu seus lotes e começou a estabelecer-se na 
região central (Js 16.1-9; cap. 17). Após o restante 
das tribos receber suas porções da terra, o exército 
da metade da tribo do leste retornou para casa (Js 
22.1-9). No caminho de volta às suas famílias em 
Gileade, eles ajudaram a construir um imponente 
altar junto ao Jordão. A intenção desse ato foi o 
de preservar a unidade nacional, porém quase foi 
o estopim de uma guerra civil (Js 22.10-34). 


A metade da tribo a leste 

Seu território Moisés concedeu à tribo localizada 
a leste do Jordão quase 8 mil quilômetros quadra- 
dos de área nas três regiões geográficas (norte de 
Gileade, Basá e o monte Hermom), porém eles 
lograram controlar somente 2 mil quilômetros 
quadrados, ou seja, metade de Gileade, ao norte 
do rio Jaboque (e sul do rio Iarmuque), apesar de 
conquistas iniciais bem-sucedidas (Nm 32.39-42; 
Dt 3.12-15; Js 13.8-13) e uma gradual expansão 
para o norte, muito tempo depois (1Cr 5.23). 

O território ocupado era, em grande parte, um 
elevado platô com uma área montanhosa ao 
centro. A região era bem irrigada por chuvas no 
inverno e por intenso orvalho no verão. Olivei- 
ras, videiras e trigo vicejavam, bem como cabras 
e ovelhas podiam dispor de adequadas pastagens 
nos montes orientais, que gradualmente se trans- 
formavam em deserto, indo para o leste. 


Pessoas e lugares Cidadãos importantes da meta- 
de da tribo a leste incluíam os “juízes”, Jair e Jefté 
(z 10.3-5; 11.6-12), e o benfeitor de Davi, Bar- 
zilai (1Sm 19.31-39). As principais cidades eram 
Jabes-Gileade e Ramote, cidade de refúgio, bem 
como cidade levítica, respectivamente (original- 
mente em Gade — Js 20.8; 21.38). 

O território oriental foi usualmente denomina- 
do de “a metade da tribo de Manassés” até que 
Davi (1000-961 a.C.) transformou-o em um dis- 
trito administrativo (1Cr 27.21). Salomão (970- 
930 a.C.) dividiu e incorporou-o em dois novos 
distritos (1Rs 4.13,14). Sob Jeroboão (930-909 
a.C.), uniu-se, em termos iguais, com outras oito 
tribos e com a metade da tribo do lado oeste, for- 
mando uma confederação de dez tribos, ou seja, 


o Reino do Norte, Israel, em 930 a.C. Ambas, 


Síria e Assíria, dominaram Manassés oriental 
temporariamente, nos séculos 9 e 8 a.C. (cp. 2Rs 
10.32,33; 13.7 com 14.25; e 2Rs 15.29 com 2€Cr 
34.6,7). O rei assírio Tiglate-Pileser II (745-727 
a.C.) invadiu a região, conquistou-a, deportou o 
povo que ali habitava e o espalhou por todo o seu 
império (1Cr 5.26; 2Rs 15.29) cerca de dez anos 
antes que o resto do Reino do Norte caísse nas 
mãos dos assírios, em 722 a.C. A maioria dos ma- 
nassitas do oeste que foram deixados para trás ca- 
sou-se com estrangeiros, começou a cultuar deu- 
ses pagãos e tornou-se ancestral dos samaritanos 
(2Rs 17.24-41). Posteriormente, a região passou 
a ser conhecida como Gileade. Na época do NT, 
a área compreendia a região de Decápolis e Pereia. 


MANASSITAS Descendentes de Manassés, pri- 
mogênito de José (Dt 4.43; 2Rs 10.33; Js 16.9; 
17.12). Veja Manassés 1; Manassés, Tribo de. 


MANDAMENTO, O NOVO O mandamento de 
Cristo aos cristãos é que amem uns aos outros. À 
expressão “novo mandamento” aparece quatro ve- 
zes no NT, todas nos escritos de João (Jo 13.34; 
1Jo 2.7,8; 2Jo 5). Inicialmente, ele foi um man- 
damento dado por Jesus aos discípulos na noite 
de sua prisão: “Um novo mandamento lhes dou: 
Amem-se uns aos outros. Como eu os amei, vocês 
devem amar-se uns aos outros” (Jo 13.34). A mes- 
ma ordem ocorre em outros lugares (15.12,17; Rm 
13.8; 1Pe 1.22; 1Jo 3.11,23; 4.7,11,12), mas não é 


chamada de “nova” nessas passagens. 


Amor como mandamento Jesus já havia orde- 
nado aos discípulos que amassem seus inimigos 
(Mt 5.43-45) e ao próximo como a si mesmos 
(Lc 10.25-37). O “novo mandamento” exigia que 
os cristãos amassem uns aos outros. Em sentido 
algum ele anulou os outros dois mandamentos 
de amor. O mandamento de Jesus para amar os 
de dentro da igreja tinha como objetivo produzir 
um testemunho convincente para os de fora. Isso 
lhes ofereceria prova demonstrável (1) de que os 
seguidores de Cristo eram semelhantes a ele no 
amor uns pelos outros, (2) de que a base para a 
comunidade humana vital poderia ser encontrada 
“em Cristo” e (3) de que, por extensão, o que Je- 
sus disse sobre si mesmo e sua obra era realmente 
verdadeiro (Jo 13.35; 17.21-23). 

Jesus escolheu a palavra usada para descrever a lei 
do AT, dando autoridade semelhante a seu novo 
mandamento. Na verdade, a lei incluía ordens 
para amar (Lv 19.18,34; Dt 10.19). O apóstolo 
Paulo pensava no amor como a “lei de Cristo” 


(Gl 6.2), e Tiago chamou o amor de “lei do Rei- 
no” (Tg 2.8) e “a lei perfeita, que traz liberdade” 
(125: 2:12). 

A palavra “mandamento” também tinha outro 
significado. Muitos judeus nos dias de Jesus su- 
punham equivocadamente que os mandamentos 
eram dados a fim de que os homens, ao obede- 
cer-lhes, se mostrassem dignos da bênção de Deus 
(Rm 8.3; Gl 3.2). Jesus deixou claro, no entanto, 
que o amor era um resultado natural da bênção 
divina, não uma condição necessária para ela. 
Para Jesus, o mandamento expressava como al- 
guém que já está vivendo na alegria da bênção de 
Deus deveria agir. Os discípulos tinham a ordem 
de amar no mesmo sentido em que os ramos ti- 
nham a “ordem” de dar fruto: o ramo ao perma- 
necer na videira, e o cristão permanecendo em 


Cristo (Jo 15.4). 


O que o tornou novo? O caráter do novo man- 
damento vem da “nova aliança” (Jr 31.31-34; Lc 
22.20; 1Co 11.25), que Jesus inaugurou na Ulti- 
ma Ceia. Sob a nova aliança, Deus “escreve” sua 
lei no coração dos crentes (Hb 10.16). Ou seja, 
ele trabalha ativamente neles na pessoa do Espíri- 
to Santo (Ez 36.27; 2Co 3.3) e lhes dá uma nova 
disposição para obedecer-lhe (Rm 8.4; Gl 5.16). 
O novo mandamento de amar é a ordem simples, 
que a todos inclui, da nova aliança (Rm 13.8,10; 
Gl 5.14). Obediência, portanto, é um dom, “pois 
o amor procede de Deus. Aquele que ama é nas- 
cido de Deus” (1Jo 4.7, NVD). Ele é fruto da fé 
(3.23) e parte do próprio evangelho (v. 11). 

O relacionamento estreito entre a nova aliança e 
o novo mandamento pode explicar parcialmente 
por que o mandamento para amar foi chamado 
de “novo”. À encarnação de Cristo inaugurou 
uma nova história. “As trevas estão se dissipan- 
do”, escreveu João, “e já brilha a verdadeira luz” 
(1Jo 2.8). Antecipando sua ascensão ao céu (Jo 
13.33-35), Jesus deixou um mandamento, inclu- 
sive para preservar seus discípulos até a consuma- 
ção da presente era no Dia do Juízo (Jo 5.28,29; 
1Jo 4.17). A obediência ao novo mandamento 
deveria identificá-los como discípulos de Jesus 
durante sua ausência (Jo 13.35; 17.21-23). O 
mandamento do amor era desse modo novo, no 
sentido de que tinha uma função especial na nova 
história inaugurada por Jesus. 

O que trazia novidade a esse tempo era que a 
vinda de Jesus Cristo revelara Deus Pai com uma 
clareza incomparável e sem precedentes (1.18; 
10.30; 17.6-8). Nenhum profeta jamais con- 
seguira dizer: “Quem me vê, vê o Pai” (14.9). 
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Portanto, a exigência de Jesus para que os discí- 
pulos amassem uns aos outros como ele os havia 
amado (13.34) foi, para qualquer padrão huma- 
no, nova e surpreendente. Nenhum ser humano 
jamais amará perfeitamente como Jesus (v. 1). 
Seguir seu exemplo de amor era, então, um novo 
mandamento. A grandeza do amor de Jesus o le- 
vou a dar “a sua vida por seus amigos” (15.13). 
Consequentemente, João chegou à conclusão de 
que “devemos dar a nossa vida por nossos irmãos” 
(1Jo 3.16). O amor, portanto, significa nunca fe- 
char o coração a outro cristão em necessidade (v. 
17); antes, alegrar-se em sacrificar um bem tem- 
poral para abençoar outra pessoa. 

Veja também Mandamentos, Os Dez; Lei, Con- 
ceito Bíblico de. 


NOVO, MAS NÃO NOVO 


Por que 1João 2.7,8 enfatiza que o novo man- 
damento não é novo, mas antigo? À expres- 
são “desde o princípio” (encontrada também 
em 2.24; 3.11; 2Jo 6) sem dúvida se refere 
ao início da experiência cristá dos leitores, ou 
seja, quando ouviram pela primeira vez a pa- 
lavra do evangelho. Desse modo, João quer 
dizer que não estava ensinando nada além da 
mensagem original. O que ele apresentava 
era o mesmo velho “novo mandamento” que 
eles haviam ouvido quando creram. Ele pro- 
vavelmente enfatizou essa existência antiga 
por causa dos falsos profetas nas igrejas (1Jo 
4.1), os quais estavam levando pessoas para 
a heresia por causa de ensinamentos novos e 
diferentes (2Jo 9). A melhor proteção contra 
aquele engano era obedecer aos antigos ensi- 
namentos de Jesus, incluindo o novo manda- 
mento (vv. 6,7). 


MANDAMENTOS, OS DEZ Lista de manda- 
mentos dados por Deus a Moisés. Os Dez Manda- 
mentos são anunciados duas vezes no AT: a primei- 
ra em Exodo 20.2-17, na passagem que descreve 
Deus dando os mandamentos a Israel, e a segunda 
em Deuteronômio 5.6-21, no contexto de uma 
cerimônia de renovação da aliança. Moisés lembra 
os israelitas do conteúdo e do significado dos man- 
damentos, enquanto renovam sua lealdade pactual 
a Deus. Na língua original, os mandamentos de 
Deus são chamados de “Dez Palavras” (das quais 
vem o nome Decálogo). De acordo com o texto bí- 
blico, elas são “palavras”, ou leis, faladas por Deus, 
não o resultado de um processo legislativo hu- 
mano. Os mandamentos foram escritos em duas 
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tábuas. Isso não quer dizer que havia cinco escritos 
em cada uma delas; antes, todos os dez foram es- 
critos em ambas as tábuas, a primeira pertencente a 
Deus, o legislador, e a segunda pertencente a Israel, 
o receptor. Os mandamentos dizem respeito a duas 
áreas básicas da vida humana: os cinco primeiros 
referem-se ao relacionamento com Deus e os ou- 
tros cinco, ao relacionamento entre seres humanos. 
Os mandamentos foram dados primeiro a Israel 
quando do pacto no monte Sinai, logo depois da 
saída do Egito. Embora a data da aliança do Sinai 
não possa ser determinada com certeza, ela ocor- 
reu em torno de 1290 a.C. A fim de entender os 
mandamentos, é necessário primeiro entender o 
contexto no qual eles foram entregues. 


APRESENTAÇÃO 


* Contexto dos mandamentos 
* Significado dos mandamentos 
* Princípio dos mandamentos 


Contexto dos mandamentos Os mandamentos 
são inseparáveis da aliança. O estabelecimento de 
uma aliança entre Deus e Israel no Sinai se consti- 
tuiu na formação de um relacionamento particu- 
lar. Deus assumiu certos compromissos com Israel 
e, em contrapartida, impôs certas obrigações. Em- 
bora as obrigações de Israel sejam detalhadamente 
expressas em grande quantidade de material legal 
preciso, recebem sua expressão mais precisa e su- 
cinta nos Dez Mandamentos. Os mandamentos 
estabeleceram os princípios mais fundamentais de 
toda lei hebraica, e leis detalhadas contidas no Pen- 
tateuco são em grande parte aplicações dessas leis 
principais a situações particulares. Desse modo, o 
papel dos Dez Mandamentos no Israel antigo foi 
o de dar direção a um relacionamento. Não de- 
veriam ser obedecidos simplesmente pela obediên- 
cia, embora a obediência acumulasse algum tipo de 
crédito. Antes, eles deveriam ser obedecidos a fim 
de revelarem a plenitude e a riqueza da vida em um 
relacionamento com Deus. 

Os mandamentos no Israel antigo não eram um có- 
digo ético ou uma compilação de conselhos sobre 
os fundamentos da moralidade. A aliança era entre 
Deus e a nação; os mandamentos eram dirigidos à 
vida dessa nação e de seus cidadãos. Consequente- 
mente, o papel inicial dos mandamentos era seme- 
lhante ao da lei criminal no Estado moderno. Israel 
era uma teocracia, um Estado cujo rei era Deus (Dt 
33.5). O mandamento fornecia direção aos cida- 
dãos daquele estado. Além disso, transgredir um 
mandamento era cometer um crime contra o estado 
e o governante desse Estado, Deus. Desse modo, 


as penalidades eram severas, pois a transgressão aos 
mandamentos ameaçava o relacionamento de pacto 
e a sobrevivência desse Estado. Esse contexto de es- 
tado é importante para a compreensão dos manda- 
mentos em sua forma inicial. 


Significado dos mandamentos Os mandamen- 
tos começam com um prefácio (Êx 20.2; Dt 5.6) 
que identifica o legislador, Deus, que os deu a 
um povo com quem já tinha um relacionamen- 
to. O legislador é o Deus do êxodo, que redimiu 
seu povo da escravidão e lhe concedeu liberdade. 
O prefácio é vital, pois indica que o dom da lei 
de Deus foi precedido por um ato de amor e de 
graça. Os mandamentos foram dados a um povo 
que havia sido redimido; não foram dados a fim 
de alcançar a redenção. Há algumas variações na 
maneira de numerar os mandamentos. De acor- 
do com alguns sistemas, o prefácio é identificado 
com os primeiros mandamentos. Parece preferi- 
vel, no entanto, entender as palavras de abertura 
como um prefácio a todos os dez mandamentos. 
Nas notas que se seguem, há primeiro uma ex- 
plicação do sentido original dos mandamentos 
e, então, algumas indicações de seu significado 
contemporâneo. 


Primeiro mandamento: proibição de adorar 
outros deuses que não o Senhor (Éx 20.3; Dt 
5.7) O primeiro mandamento está na forma 
negativa e proíbe expressamente os israelitas de 
adorarem deidades estrangeiras. A importância 
do mandamento está na natureza da aliança. A 
essência da aliança era um relacionamento, e a es- 
sência do relacionamento, na perspectiva bíblica, 
é a fidelidade. A fidelidade de Deus a seu povo 
já havia sido demonstrada no êxodo, conforme 
indicado no prefácio dos mandamentos. Por sua 
vez, Deus exigia do povo, mais que qualquer ou- 
tra coisa, fidelidade no relacionamento com ele. 
Desse modo, embora o mandamento seja expres- 
so de forma negativa, está repleto de implicações 
positivas. E sua posição como primeiro dentre os 
dez é significativa, pois estabelece um princípio 
que é particularmente importante nos manda- 
mentos sociais (seis dos dez). 

O valor contemporâneo do mandamento está no 
contexto da fidelidade no relacionamento. No 
cerne da vida humana, deve haver um relacio- 
namento com Deus. Qualquer coisa na vida que 
rompa esse relacionamento principal transgride 
o mandamento. “Deuses” estranhos são pessoas, 
ou mesmo coisas, que atrapalhem a primazia do 
relacionamento com Deus. 


Segundo mandamento: proibição de fazer ima- 
gens (Ex 20.4-6; Dt 5.8-10) O segundo manda- 
mento proíbe os israelitas de fazerem imagens do 
Senhor. Fazer uma imagem de Deus, na forma de 
algo deste mundo, é reduzir o Criador a algo me- 
nos que sua criação e adorar a criatura em vez do 
Criador. A tentação para Israel de adorar a Deus 
na forma de uma imagem deve ter sido enorme, 
pois imagens e ídolos floresciam em todas as reli- 
giões do antigo Oriente Próximo. Mas o Deus de 
Israel era um ser transcendente e infinito, e não 
poderia ser reduzido às limitações de uma ima- 
gem ou forma na criação. Qualquer redução de 
Deus seria um equívoco tão radical que o “deus” 
adorado não seria mais o Deus do universo. 

No mundo moderno, a forma da tentação mu- 
dou. Poucos são tentados a empunhar ferramen- 
tas e dar forma a uma imagem de Deus utilizan- 
do-se, por exemplo, a madeira. Contudo, o man- 
damento ainda é aplicável, e o perigo contra o 
qual ele se levanta está sempre presente. 


Terceiro mandamento: proibição do uso ina- 
dequado do nome de Deus (Ex 20.7; Dt 5.11) 
Há uma compreensão popular de que o terceiro 
mandamento proíbe linguagem obscena ou blas- 
fema; no entanto, ele diz respeito ao uso do nome 
de Deus. Deus concedeu a Israel um privilégio 
extraordinário: revelou-lhe seu nome pessoal. Seu 
nome, em hebraico, é representado por quatro le- 
tras, YHWH, que são traduzidas por SENHOR, Javé 
ou Jeová. O conhecimento do nome divino era um 
privilégio, pois significava que Israel não adorava 
uma deidade anônima e distante, e sim um ser 
com um nome pessoal. No entanto, o privilégio se 
fez acompanhar do perigo de que o conhecimento 
do Deus pessoal pudesse ser profanado. Nas reli- 
giões do antigo Oriente Próximo, a magia era uma 
prática comum. Envolvia o uso do nome de um 
deus, que se acreditava ser capaz de controlar seu 
poder em certos tipos de atividade para atender a 
propósitos humanos. Desse modo, o tipo de ativi- 
dade que é proibido pelo terceiro mandamento é 
a magia, a saber, a tentativa de controlar o poder 
de Deus por meio de seu nome com um propósito 
pessoal e indigno. Deus pode conceder poder, po- 
rém não deve ser manipulado ou controlado. 

No cristianismo, o nome de Deus é igualmente 
importante. Por meio dele se dá o acesso ao Pai 
em oração. O abuso do privilégio da oração, en- 
volvendo invocar o nome de Deus com propósito 
egoísta ou vão ou o falso testemunho por causa 
disso, equivale à magia no mundo antigo. Em 
ambos, o nome de Deus é abusado, e o terceiro 


MANDAMENTOS, OS DEZ | 1143 


mandamento é transgredido. O terceiro manda- 
mento, por certo, é um lembrete do enorme pri- 
vilégio de conhecer o nome de Deus, um privilé- 
gio que não deve ser desprezado nem mal usado. 


Quarto mandamento: exigência da guarda do 
sábado (Êx 20.8-11; Dt 5.12-15) Esse manda- 
mento, mais uma vez, não tem paralelos nas reli- 
giões do Oriente Próximo; além disso, é o primeiro 
dos mandamentos a ser expresso de forma positiva. 
Enquanto boa parte da vida era caracterizada pelo 
trabalho, o sétimo dia devia ser separado. O traba- 
lho devia cessar, e o dia devia ser guardado como 
santo. À santidade do dia está relacionada à razão 
para seu estabelecimento. Duas delas são dadas, e, 
embora à primeira vista pareçam diferentes, há um 
tema comum que as une. Na primeira versão do 
mandamento (Ex 20.11), o sábado é guardado em 
comemoração à criação: Deus criou em seis dias e 
descansou no sétimo. Na segunda versão (Dt 5.15), 
o sábado é observado em comemoração ao êxodo 
do Egito. O tema unindo as duas versões é a criação: 
Deus não apenas criou o mundo, como também 
“criou” seu povo, Israel, ao redimi-lo da escravidão 
do Egito. Desse modo, a cada sétimo dia, o povo 
hebreu devia refletir sobre a criação; ao fazê-lo, devia 
também refletir sobre o significado de sua existência. 
Para a maioria dos cristãos, o conceito de “sába- 
do” deslocou-se do sétimo para o primeiro dia da 
semana, a saber, o domingo. Isso está relacionado 
a uma mudança no pensamento cristão, que é re- 
lacionada à ressurreição de Jesus Cristo numa ma- 
nhã de domingo. A mudança é apropriada, pois 
os cristãos agora refletem a cada domingo, ou 
“sábado”, sobre uma terceira atividade da criação 
divina, a saber, a “nova criação” que se estabelece 
na ressurreição de Jesus Cristo. 


Quinto mandamento: exigência de honrar os 
pais (Êx 20.12; Dt 5.16) O quinto mandamento 
forma uma ponte entre os primeiros quatro, refe- 
rentes prioritariamente a Deus, e os outros cinco, 
aos relacionamentos humanos. Numa primeira 
leitura, ele parece estar ligado apenas aos relacio- 
namentos familiares: filhos devem honrar os pais. 
Embora estabeleça um princípio de honra ou de 
respeito nos relacionamentos familiares, o man- 
damento também está relacionado à responsabili- 
dade dos pais de instruir os filhos na fé da aliança 
(Dt 6.7), de modo que a religião seja transmitida 
de uma geração a outra. No entanto, a instrução 
na fé exigia uma atitude de honra e respeito dos 
que eram instruídos. Desse modo, o quinto man- 
damento diz respeito não somente à harmonia 
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familiar, como também à transmissão da fé em 
Deus às gerações subsequentes. 

É necessário ressaltar a relevância contemporânea do 
significado do quinto mandamento. Em um tempo 
em que muito da educação está além das frontei- 
ras da unidade familiar, o mandamento serve como 
um lembrete solene não somente da necessidade de 
uma vida familiar harmoniosa, como também das 
responsabilidades da educação religiosa que se baseia 
no relacionamento entre pais e filhos. 


Sexto mandamento: proibição de matar (Êx 
20.13; Dt 5.17) A redação desse mandamento sim- 
plesmente proíbe “matar”; o significado da palavra, 
no entanto, implica a proibição do assassinato. O 
termo empregado não está relacionado primaria- 
mente a matar na guerra ou à pena capital, ambos 
os casos tratados em outros trechos da Lei Mosaica. 
A palavra poderia ser usada para designar assassinato 
e homicídio casual. Uma vez que o homicídio casual 
envolve morte acidental, não pode ser proibido; ele 
é tratado em outra legislação (Dt 19.1-13). Desse 
modo, o sexto mandamento proíbe o assassinato, 
tirar a vida de outra pessoa por vantagem pessoal 
ou por egoísmo. De um ponto de visto positivo, 
o mandamento preserva o direito de viver de cada 
membro da comunidade da aliança. 

No mundo moderno, um estatuto similar proibin- 
do o assassinato existe em quase todos os códigos 
legais, tendo se tornado parte da lei do Estado, não 
só uma lei puramente religiosa ou moral. Jesus, no 
entanto, apontou para o significado mais profun- 
do implícito no mandamento. Ele não se refere 
apenas ao ato, mas também ao sentimento por trás 
do ato, que é maligno (Mt 5.21,22). 


Sétimo mandamento: a proibição do adultério 
(Ex 20.14; Dt 5.18) O adultério é fundamental- 
mente um ato de infidelidade. Uma ou ambas as 
pessoas que adulteram estão sendo infiéis à(s) ou- 
tra(s) pessoa(s). De todos os crimes, o pior é esse 
que significa infidelidade. É por essa razão que 
o adultério é incluído nos Dez Mandamentos, 
enquanto outros pecados ou crimes relaciona- 
dos à sexualidade não são. Desse modo, o sétimo 
mandamento faz paralelo social com o primeiro. 
Assim como o primeiro exige fidelidade absoluta 
no relacionamento com o Deus único, o sétimo 
exige um relacionamento semelhante de fidelida- 
de na aliança conjugal. 

A relevância do mandamento é óbvia, mas tam- 
bém em relação a ele Jesus apontou suas im- 
plicações no âmbito da mente e do desejo (Mt 


5.27,28). 


Oitavo mandamento: proibição de roubar (Êx 
20.15; Dt 5.19) Esse mandamento estabelece um 
princípio na comunidade da aliança referente a 
posses e propriedades; uma pessoa tinha direito 
a certas coisas, que não poderia ser violado por 
um compatriota para benefício ou vantagem 
próprios. Mas, conquanto o mandamento diga 
respeito à propriedade, seu interesse mais funda- 
mental é a liberdade humana. A pior forma de 
roubo é o “tráfico humano” (algo equivalente ao 
sequestro em tempos modernos), ou seja, tomar 
alguém (presumivelmente à força) e vendê-lo 
como escravo. O crime e a lei a ele relacionada 
são descritos mais plenamente em Deuteronô- 
mio 24.7. O mandamento, desse modo, não está 
apenas interessado na preservação da propriedade 
privada, porém mais fundamentalmente na pre- 
servação da liberdade humana, liberdade de coi- 
sas como a escravidão e o exílio. Ele proíbe uma 
pessoa de manipular ou explorar a vida de outras 
em benefício próprio. 

Assim como o sexto mandamento proíbe o assas- 
sinato, O oitavo proíbe o que poderia ser chamado 
de “assassinato social”, ou seja, privar um indiví- 
duo da vida de liberdade dentro da comunidade 
do povo de Deus. 


Nono mandamento: proibição do falso teste- 
munho (Ex 20. 16; Dt 5.20) Ele não é uma proi- 
bição geral contra mentiras. O texto original o 
coloca claramente dentro dos procedimentos do 
sistema de justiça de Israel. Ele proíbe o perjúrio, 
ou o falso testemunho no decorrer de processos 
na corte. Desse modo, estabelece um princípio de 
honestidade e incorpora implicações com respei- 
to a declarações falsas em qualquer contexto. Em 
qualquer nação, os tribunais de justiça precisam 
operar com base em informações verdadeiras. Se 
a Jei não estiver baseada na verdade e na justiça, 
então os alicerces da vida e da liberdade estarão 
enfraquecidos. Se o testemunho legal for verda- 
deiro, não poderá haver erro judicial; se for falso, 
a mais fundamental das liberdades humanas esta- 
rá perdida. Desse modo, o mandamento buscou 
preservar a integridade do sistema legal de Israel, 
e ao mesmo tempo evitar o desrespeito às liberda- 
des pessoais. 

O princípio é preservado na maioria dos sistemas 
legais modernos — por exemplo, no juramento 
antes de um testemunho no tribunal. Mas, em 
última instância, o mandamento aponta para a 
natureza essencial da honestidade em todos os re- 
lacionamentos interpessoais. 


Décimo mandamento: proibição à cobiça (Ex 
20.17; Dt 5.21) Esse mandamento é curioso 
em seu contexto inicial. Ele proíbe a cobiça, ou 
o desejo, de pessoas ou coisas que pertençam ao 
próximo (ou seja, um conterrâneo israelita). En- 
contrar um mandamento assim em um código 
de lei criminal é incomum. Os primeiros nove 
mandamentos proibiam atos, e um ato crimino- 
so, se for constatado, pode ser acompanhado de 
um processo judicial. No entanto, o último man- 
damento, em contraste, proíbe desejos, ou senti- 
mentos de cobiça. Na lei humana, não é possível 
processar alguém com base no desejo, uma vez 
que a prova dele seria impossível. Embora o crime 
envolvido no décimo mandamento não pudesse 
ser julgado dentro das limitações do sistema he- 
braico, ele era, no entanto, conhecido por Deus, 
o “ Supremo Juiz”. O espírito do mandamento 
está em sua natureza terapêutica. Não basta ape- 
nas lidar com o crime quando foi cometido; a lei 
também deve tentar atacar suas origens. 

A raiz de quase todo mal e dos crimes está no 
ego, nos desejos do indivíduo. Por isso, desejos 
malignos são proibidos. Se os desejos de cobiça 
forem gradualmente eliminados, então os desejos 
naturais poderão ser dirigidos a Deus. 


Princípio dos mandamentos A relevância de cada 
mandamento é entendida no princípio subjacente 
a todo o Decálogo, que é o amor, o cerne da reli- 
gião de Israel. Deus amou Israel e o chamou em 
amor. Em troca, impôs um mandamento sobre a 
nação que substituta todos os outros: “Ame o SE- 
NHOR, o seu Deus, de todo o seu coração, de toda a 
sua alma e de todas as suas forças” (Dt 6.5). Este é 
o mandamento central da religião de Israel. Como 
amar o Deus invisível e intangível, é parcialmente 
explicado no Decálogo. À pessoa que ama a Deus, 
os Dez Mandamentos fornecem direção; eles 
apontam para um caminho de vida que, se vivido, 
refletirá amor por Deus e conduzirá a uma expe- 
riência mais profunda do amor dele. Portanto, os 
Dez Mandamentos continuam a ocupar lugar cen- 
tral no cristianismo. Jesus repetiu o mandamento 
do amor de Deuteronômio 6.5 e o chamou de 
“primeiro e grande mandamento” (Mt 22.37,38). 
Consequentemente, os Dez Mandamentos ainda 
servem como guia para a comunidade cristá. 

Veja também Lei e Justiça Civis; Lei, Conceito 
Bíblico de. 


MANDRÁGORAS Planta do Mediterrâneo com 
supostas propriedades afrodisíacas (Gn 30), no- 
tável por sua fragrância (Ct 7.13). Veja Plantas. 
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MANÍLIO, TITO Legado romano que escreveu 
uma carta aos judeus sobre concessões políticas 


(2Ma 11.34). Veja Tito (Pessoa) 1. 


MANJEDOURA Cocho para alimentação de 
animais domesticados. O termo grego para man- 
jedoura é encontrado apenas quatro vezes no NT. 
Três dessas ocorrências estão no relato da nati- 
vidade de Lucas e traduzida em português pela 
palavra “manjedoura” (Lc 2.7,12,16). À quarta 
ocorrência, também presente no Evangelho de 
Lucas 13.15, é traduzida por “manjedoura” na 
ARC, porém como “estábulo” na NVI. 

No Antigo Testamento, o equivalente mais co- 
mum é o termo hebraico traduzido por “cocho” 
ou “celeiro” em Jó 39.9, Provérbios 14.4 e Isaías 
1.3. O contexto dessas três passagens favorece o 
uso da palavra grega para manjedoura. Na Sep- 
tuaginta, entretanto, três outras palavras em he- 
braico são igualmente traduzidas por esse mesmo 
termo grego. São os termos hebraicos para “está- 
bulo”, ou seja, um recinto fechado para animais 
(2Cr 32.28); “capim” ou “forragem” (Jó 6.5) e 
“currais” (Hc 3.17). 

Através de um moderno estudo sobre os costu- 
mes do Oriente Médio e da arqueologia bíblica, 
dois possíveis locais para a área do estábulo e da 
manjedoura foram definidos. Na residência de 
uma família pobre, em geral o estábulo era um 
aposento adjacente e levemente mais baixo que os 
demais. A manjedoura de pedra podia estar po- 
sicionada contra uma das paredes de madeira do 
estábulo ou entalhada diretamente em uma pedra 
natural presente no local. A outra possível locali- 
zação do estábulo era o interior de uma caverna 
existente nas imediações da casa ou na fundação 
de calcário, abaixo dos demais aposentos. Um 
exemplo dessa possível localização foi encontra- 
do na antiga área do Megido. Em Láquis, uma 
caverna (1200 a.C.) que parece ter sido usada 
como estábulo foi descoberta debaixo das ruínas 
de uma edificação. 

Tradicionalmente, a área da manjedoura na qual 
Jesus nasceu era um estábulo no interior de uma 
caverna. Foi sobre tal caverna que a atual Igreja da 
Natividade foi construída. Entretanto, a evidência 
registrada no Evangelho de Lucas poderia facilmen- 
te referir-se a um local adjacente à casa principal. 
Veja Jesus Cristo; Jesus Cristo, Ensinamentos de. 


MANJERONA Pequena erva aromática cuja ár- 
vore pode atingir em torno de 1 metro de altura. 
Talvez seja o “hissopo” mencionado no AT. Veja 
Plantas. 
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MANOÁ Danita de Zorá cuja esposa era estéril. 
Após encontros com o Anjo do Senhor, o casal 
compreendeu que Deus lhe daria um filho que 
julgaria os filisteus e libertaria Israel de sua opres- 
são. Mais tarde, Manoá foi pai de Sansão, que 
cumpriu todas essas promessas (Jz 13; 16.31). 


MANRE (Lugar) Importante bosque de carva- 
lhos próximo à região onde vivia Abraão, cujo 
nome veio de um amorreu que o ajudou a derro- 
tar Quedorlaomer e resgatar Ló (Gn 14.13,24). 
Nesse local, Abraão edificou um altar ao Senhor 
(Gn 13.18). Em outra ocasião, quando Abraão 
encontrava-se assentado em frente à sua tenda, 
próximo aos carvalhos, ele deu as boas-vindas a 
três misteriosos visitantes (cap. 18). Esse bosque 
de Manre também pode ter sido o local onde 
ocorreu a aliança de Deus com Abraão (cap. 15). 
Igualmente, Isaque e Jacó viveram lá (Gn 35.27). 


MANRE (Pessoa) Proprietário de uma parcela 
da área conhecida como “carvalhos de Manre”. 
Ele era um amorreu que possuía dois irmãos: 
Aner e Escol (Gn 14.13). Eles foram confedera- 
dos de Abraão quando este lutou para salvar seu 
sobrinho Ló. 


MANSIDÃO No AT, uma atitude de humildade 
ou de submissão (2Sm 22.36, ARC; cf. S1 18.35, 
ARC). 

Suas formas adjetivas e adverbiais (Cmanso”, 
“mansamente”) podem significar cortês e despre- 
tensioso (Pv 15.4), quieto e terno (Dt 32.2; Is 
8.6), ou sem aspereza (2Sm 18.5; Jó 15.11). 

No NT, várias palavras são traduzidas por “man- 
sidão”, “manso” ou “mansamente”. Vários signi- 
ficados incluem (1) brandura, humildade, do- 
mínio próprio (Mt 11.29; 1Co 4.21; 2Co 10.1; 
Gl 5.23; 1Im 6.11; 1Pe 3.4,15) ou uma atitude 
educada e modesta (2Tm 2.25); (2) bondade ex- 
pressa para com outros (1Ts 2.7; 2Im 2.24); e 
(3) dignidade, lealdade ou decência (1 Tm 3.3; Tt 
3.2; 1Pe 2.18). Líderes da igreja e outros crentes 
são instruídos a lidar em mansidão com aqueles 
que tropeçam (Gl 6.1), se opõem à fé (2Tm 2.25) 
ou são ignorantes e rebeldes (Hb 5.2). 


MANUAL DE DISCIPLINA Livro das regras de 
conduta da comunidade pertencente aos essênios, 
em Qumran. Veja Essênios. 


MANUSCRITOS DO MAR MORTO Veja Bí- 
blia, Manuscritos e Texto da (Antigo Testamen- 
to); Qumran. 


MÃO A parte final do membro dianteiro que tem 
a habilidade de agarrar. “Mão” é usada centenas 
de vezes na Bíblia para descrever uma parte física 
de um corpo. Ela é também usada frequentemen- 
te em metáforas ou linguagem figurativa. 
Simbolicamente, a mão significava poder (Dt 
215; SI 31.5; Mc 14.62). De fato, em Josué 
8.19 “estender a mão” é traduzido por “valer-se 
das próprias mãos” (v. SI 76.5, ARA). De modo 
oposto, mãos débeis simbolizavam incerteza ou 
fraqueza (Is 35.3). Apertar as mãos significava 
amizade (2Rs 10.15). Assentar-se alguém à mão 
direita denotava favor (Sl 16.11; 77.10; 110.1). 
Mãos limpas simbolizavam inocência (Sl 26.6), 
enquanto dar as mãos selava um acordo (Pv 6.1, 
ARC). Levantar a mão simbolizava violência (1Rs 
11.26). As mãos eram usadas em oração de súpli- 
ca (Êx 17.11; Lv 9.22; Is 1.15: 1Tm 2.8) e nos 
votos (Gn 14.22, ARC; 24.2). 

Outros usos idiomáticos das mãos expressavam 
ameaça à vida de alguém (Jz 12.3), alegria (2Rs 
11.12), generosidade (Dt 15.11), tristeza (2Sm 
13.19), humildade (Pv 30.32) e tomar para si uma 
tarefa (Lc 9.62). O trabalho manual é uma ex- 
pressão da dignidade e da responsabilidade de um 
homem (Ef 4.28; 1'Ts 4.11), as marcas que Pau- 
lo não tinha vergonha de expor (At 20.34; 1Co 
4.12). O ritual do lavar das mãos era obrigatório 
para sacerdotes antes de realizarem o seu trabalho 
(Ex 30.19-21; 40.30-32). Os escribas e fariseus 
fizeram tão mau uso disso que Jesus ignorou o 
lavar de mãos cerimonial (Mt 15.1-20; Lc 11.38). 
O lavar de mãos de Pilatos (Mt 27.24) o isentou 
da responsabilidade de um erro, ou professou sua 
inocência com relação a ele, embora não pudesse 
ser concluído sem seu consentimento. 

Quando Israel saiu do Egito “com alta mão” (Px 
14.8, ARC), a referência é à mão ou ajuda do Se- 
nhor. A mão do Senhor representava o poder irre- 
sistível (Dt 2.15), o juízo (At 13.11; Hb 10.31), a 
inspiração divina (Ez 8.1; 37.1) e o cuidado pro- 
videncial de Deus (Ed 7.6; jo 10.28,29). 

A imposição de mãos tinha uma profunda impor- 
tância e ocorre frequentemente na Bíblia. Antes de 
fazer um sacrifício de sangue, a pessoa que faria a 
oferta, não o sacerdote, impunha as mãos sobre a 
vítima. O ato significava a transferência da culpa 
a, ou a autoidentificação com, a vítima (Lv 1.4). 
A imposição de mãos significava compromisso 
com uma função, como quando Moisés nomeou 
Josué (Nm 27.12-23), os apóstolos fizeram de 
sete discípulos seus associados ou representantes 
no ministério (At 6.5,6), e Paulo e Barnabé fo- 
ram designados missionários e representantes da 


igreja em Antioquia (13.3). Ao receber a imposi- 
ção de mãos, uma pessoa se tornava associada ao 
detentor de uma função e era admitida ao status 
daquela função (1 Tm 4.14; 2Tm 1.6). O ato era 
acompanhado de uma oração e era, ele mesmo, 
uma forma de oração. Como destaca Agostinho: 
“O que é a imposição de mãos, senão uma oração 
por alguém?”. 

A imposição de mãos acompanhava a cura no mi- 
nistério do Senhor (Mc 6.5; Lc 4.40; 13.11-13) 
e dos discípulos (Mc 16.18; At 9.12,17; 28.8). 
Isso expressava a autoidentificação e a simpatia 
de quem curava com e pelo que era curado, bem 
como reforçava a fé do paciente e a cura de Deus 
concedida a ele em resposta à oração. 

Veja também Mão Direita. 


MÃO ATROFIADA Veja Deformidade. 


MÃO DIREITA Na Bíblia, a palavra “direito”, 
com frequência, é usada no sentido de “estar cor- 
reto”, ela é usada para descrever o que é justo ou 
reto (cf. Gn 18.25). No sentido figurado, a mão 
direita de Deus é o recurso por meio do qual as 
vitórias são obtidas pelo povo de Deus (SI 17.7; 
98.1); ela também é instrumento de punição para 
o ímpio (Hb 2.16). Embora a mão direita do ho- 
mem seja impotente para salvar (Jó 40.14), a mão 
direita de Deus sustenta seus filhos na hora de 
necessidade (Sl 139.10). Além disso, Deus pro- 
mete fortalecer a mão direita da pessoa que ele se 
propõe salvar (Is 41.13). 

Estar à mão direita de Deus é ocupar o lugar das 
bênçãos mais seletas (Sl 16.11); é o lugar do qual, 
agora, o Senhor Jesus Cristo reina em glória e in- 
tercede por aqueles que redime (Rm 8.34). 
Oferecer a mão direita aos irmãos é estender o 
tipo mais caloroso e mais aceito de amizade (Gl 
2.9). Oferecer a mão direita como sinal de pe- 
dido também tem um antecedente bíblico (2Rs 
10.15). 

Embora a mão esquerda, com frequência, esteja 
ligada a bênçãos (Pv 3.16), ela também pode ser 
associada a traição ou outra atividade indesejada 
(Ec 10.2). Veja também Mão. 


MAOL Pai de três famosos homens sábios 
(Hemã, Calcol e Darda) durante a era de Salo- 
mão (970-930 a.C.; IRs 4.31). 


MAOM (Lugar) Cidade principal na região 
montanhosa de Judá (Js 15.55), situada a cerca 
de 15 quilômetros ao sul de Hebrom. Davi e seus 
homens se esconderam nessa região enquanto 
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fugiam de Saul (ISm 23.24,25). Além disso, a 
esposa de Davi, Abigail, era natural dessa cidade 
(25.2,3). Tem sido identificada com a moderna 
Tell Ma'in, onde cerâmicas datadas do tempo de 
Davi foram encontradas. 

Veja também Meunim, Meunitas. 


MAOM (Pessoa), MAONTIA Filho de Samai 
e paí de Bete-Zur (ICr 2.45). Ele foi o gerador 
do povo de Bete-Zur e/ou o fundador da cidade. 
Seus descendentes talvez sejam os maonitas, men- 
cionados em Juízes 10.12. 


MAOQUE Pai de Aquis, o rei filisteu de Gate. 
Davi procurou esse rei em busca de refúgio a fim 
de escapar dos planos de Saul para assassiná-lo 


(1Sm 27.2). Veja Maaca (Pessoa) 3. 
MÃOS, LAVAR AS Veja Mão. 


MAQUEDÁ Uma das cidades da Sefelá conquis- 
tadas durante a campanha ao sul liderada por Jo- 
sué (Js 10.10-29; 12.16), pertencente ao mesmo 
distrito que Láquis (Js 15.41). Eusébio situou-a 
cerca de 12 quilômetros a leste de Eleuterópolis, 
que levaria a Beit-Magdum, uma ruína romano- 
bizantina ao lado da estrada romana que ligava 
Eleuterópolis a Hebrom. O lugar bíblico pode ter 
sido em Khirbet El-Qom, a quase 1 quilômetro 
a sudoeste. 


MAQUELOTE Um dos lugares de parada dos 
israelitas em sua jornada rumo a Canaá, situada 
entre Harada e Taate (Nm 33.25,26). Veja Deser- 


to, Errância no. 


MAQUI Pai de Giiel, da tribo de Gade, que foi 
um dos doze espias enviados para verificar a terra 
de Canaã (Nm 13.15). 


MAQUIR 

1. Neto de José e o primogênito de Manassés por 
intermédio de sua concubina síria (Gn 50.23; 
1Cr 7.14). Maquir foi o pai de Gileade, como 
também o fundador da família dos maquiritas 
(Nm 26.29). Seus descendentes expulsaram os 
amorreus que viviam na terra de Gileade, a les- 
te do Jordão, durante os dias de Moisés (Nm 
32.29). Mais tarde, essa terra lhes foi conce- 
dida, juntamente com Basá, por herança (Dt 
3.15; Js 17.1-3). Em Juízes 5.14, toda a tribo 
de Manassés é chamada por esse nome. 

2. Filho de Amiel que viveu em Lo-Debar, uma 
cidade localizada a leste do Jordão. Maquir 
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providenciou abrigo a Mefibosete (2Sm 9.4,5) 
e, mais tarde, juntamente com Sobi e Barzilai, 
cuidou das necessidades domésticas de Davi, 


durante sua fuga de Absalão (2Sm 17.27). 


MAQUIRITA Descendente de Maquir, neto de 
José da tribo de Manassés (Nm 26.29). Veja Ma- 
quir 1. 


MAR Grande quantidade de água salgada que co- 
bre grande parte da terra. 

Os mares são mencionados no início da Bíblia. 
Em Génesis 1.1,2 lemos que no início tudo era 
sem forma, vazio e escuro, “e o Espírito de Deus 
se movia sobre a face das águas”, Então Deus 
falou e do caos surgiu a ordem. Desse modo a 
voz do Senhor é poderosa sobre todas as águas 
do caos. O salmo 29 celebra isso. Da narrativa 
da Criação de Gênesis 1, duas coisas se destacam: 
(1) que o mar, como tudo o mais na terra e no 
céu, foi criado por Deus; e (2) que pela palavra 
de Deus a divisão entre o mar e a terra foi feita. 
Esses dois fatos são ampliados na Bíblia de muitos 
modos. Salmos 33.7 fala de como “Ele ajunta as 
águas do mar num só lugar; das profundezas faz 
reservatórios” (NV). Eloquentemente, a ordena- 
ção que Deus faz dos limites do mar e da terra é 
expressada nas palavras do Senhor a Jó: “Quem 
represou o mar pondo-lhe portas, quando ele 
irrompeu do ventre materno [...] quando fixei 
os seus limites e lhe coloquei portas e barreiras, 
quando eu lhe disse: Até aqui você pode vir, além 
deste ponto não, aqui faço parar suas ondas orgu- 
lhosas?” (Jó 38.8-11, NVD. 

O controle de Deus sobre as águas do mar é des- 
crito quando a Bíblia diz que “Só ele [Deus] es- 
tende os céus e anda sobre as ondas do mar” (Jó 
9.8). Assim, em sua vida na terra, Jesus, o Deus- 
“homem, caminhou sobre o mar (Mc 6.48). Ele 
também acalmou a tempestade, de tal modo que 
os discípulos em respeito e admiração pergunta- 
ram: “Quem é este que até o vento e o mar lhe 
obedecem?” (Mc 4.41). 

O povo hebreu tinha um respeito saudável pelo 
mar e seu poder. Talvez por causa da falta de bons 
portos naturais, e porque ele não controlou a cos- 
ta em grande parte de sua história, não era um 
povo marinheiro como os fenícios. Lemos que 
somente no tempo de Salomão é que ele possuía 
uma frota (1Rs 9.26). O mar agitado era para o 
povo uma imagem da maldade (Is 57.20): “ondas 
encapeladas quebrando na praia” (Is 17.13) ou “o 
rugido do mar” (Is 5.30) os fizeram pensar nas 
forças capazes de trazer danos incalculáveis para 


os homens. Em Daniel 7.3 e Apocalipse 13.1, 
poderes hostis a Deus são retratados como bestas 
que surgem do mar. 

No entanto, como vimos, Deus controla os ma- 
res. Ele é capaz de resgatar aqueles que confiam 
nele “das águas profundas” (Sl 18.16). Ele é ca- 
paz de proteger aqueles que saem para os mares 
(107.23-31). Sempre lembramos que Deus abriu 
um caminho no mar para seu povo passar quando 
saiu do Egito (Êx 15.19). Os salmistas (Sl 74.13; 
77.16; 78.13; 106.9) e igualmente os profetas (Is 
43.16,17) recordaram isso. 

Veja Mar Morto; Mar Mediterrâneo; Mar Verme- 
lho: Mar da Galileia. 


MAR DA GALILEIA Uma grande área de água 
na Palestina. Teve muitos nomes em sua história. 
No Antigo Testamento, era conhecido como mar 
de Quinerete (Nm 34.11), nome recebido por 
causa da cidade (Js 19.35 e 12.3). Mais tarde o 
nome foi mudado para lago de Genesaré porque 
a cidade de Genesaré era localizada no local de 
Quinerete ou Tell Ureime (Lc 5.1; IMa 11.67). 
O nome mais familiar — mar da Galileia — tem 
conexão com a província da Galileia a oeste (Mt 
4.18). Daí surgiu o nome de mar de Tiberíades 
(Jo 6.1,23; 21.1), da cidade de Tiberíades na 
costa sudoeste. Cerca de 26 d.C., Herodes Anti- 
pas, filho de Herodes, o Grande, construiu uma 
cidade próxima às fontes quentes de Hamate à 
beira-mar e lhe deu o nome do imperador. Nos 
Evangelhos, a expressão “o mar” geralmente iden- 
tifica o mar da Galileia. Seu nome em hebraico 
moderno é Yam Kinneret. 


Localização O mar fica na parte baixa do vale 
do Jordão, a 96 quilômetros ao norte de Jerusa- 
lém, localizado em uma cadeia de montanhas. As 
montanhas da Alta Galileia estão a noroeste do 
lago e se erguem a uma altura de 1.219 metros 
acima do nível do mar, enquanto as montanhas a 
leste e oeste chegam a 610 metros. A oeste, sul e 
leste está Decápolis. 

No extremo noroeste do lago, a parede da monta- 
nha aplaina até as planícies de Genesaré, c a leste 
a 610 metros acima do nível do mar dá lugar ao 
fértil El Batila a noroeste, onde o Jordão entra no 
mar. No tempo do Novo Testamento, o mar da 
Galileia foi rodeado pelas cidades de Cafarnaum, 
Betsaida, Corazim, Magdala, Tiberíades e outras. 
O mar é parte integral do rio Jordão, que o ali- 
menta com água das neves do monte Hermom 
(a 2.743 metros acima do nível do mar) e das 
montanhas do Líbano. Em seu curso de 105 


quilômetros do mar da Galileia ao mar Morto, 
o rio Jordão desce 180 metros, uma média de 3 
metros a cada 1,5 quilômetro. 


Descrição O lago tem aproximadamente 21 
quilômetros de extensão e quase 10 quilôme- 
tros de largura (12,1 quilômetros em seu ponto 
mais largo, oposto a Magdala). Situa-se a quase 
213 metros abaixo do mar Mediterrâneo, e sua 
maior profundidade é a 61 metros. Sua forma 
lembra uma harpa, e alguns estudiosos pensam 
que o nome Quinerete vem da palavra hebraica 
que significa “harpa”. O clima é semitropical. Por 
causa deste clima, combinado com as fontes sul- 
furosas em Tiberíades, se tornou um “resor?”pa- 
ra onde as pessoas doentes viajavam. O lago era 
cheio de peixes, e assim a pesca se tornou uma 
indústria importante (Mt 4.18-22; Mc 1.16-20; 
Lc 5.9-11). Tempestades repentinas e violentas 
(Mt 8.23-27; Mc 4.35-41; Lc 8.22-25), causadas 
pela colisão das correntes de ar quentes e frias, 
ocorriam regularmente. 


Importância A maioria dos eventos da vida de 
Jesus aconteceu na Galileia, especialmente ao re- 
dor de Genesaré, a área de maior densidade po- 
pulacional da Palestina. Diz-se que ele viveu em 
Cafarnaum (Mt 4.13) e fez muitos milagres ali 
(11.23). Como a área a oeste do lago era um “re- 
sor?” de saúde, Jesus encontrou muitas pessoas en- 
fermas e as curou (Mc 1.32-34; 6.53-56). Outras 
ocorrências importantes em relação ao mar esta- 
vam no Sermão do Monte, tradicionalmente pró- 
ximo de Cafarnaum (Mt 5.1 em diante; cf 8.1,5); 
o afogamento dos porcos na região dos gadare- 
nos (8.28-34); a maldição de Corazim (11.21); 
o apaziguamento do mar (8.23-27; Mc 4.35-41; 
Lc 8.22-24); e Jesus andando sobre o mar (Mt 
14.22,23; Mc 6.45-51; Jo 6.16-21). 

Veja também Galileia; Palestina. 


MAR DE ARABÁ Nome alternativo para mar 
Morto (Dt 3.17; 2Rs 14.25). Veja Mar Morto. 


MAR DE BRONZE Grande tanque de água no 
átrio do templo de Salomão para uso dos sacer- 
dotes (1Rs 7.23-44; 2Rs 16.17; 25.13; 1Cr 18.8; 
2Cr 4.2-6,15; Jr 52.17). Fundido em bronze e 
com aproximadamente 8 centímetros de largura 
(correspondente a quatro dedos), ele estava mon- 
tado sobre 12 touros de bronze (três de frente 
para cada direção da bússola) no pátio, na direção 
sul do santuário. Ele tinha 2,2 metros de altura 
e 4,5 metros de diâmetro, com uma capacidade 
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para 40 mil (1Rs 7.26) ou 60 mil litros (2Cr 4.5). 
Essa discrepância pode ter surgido provavelmente 
do erro de um escriba. 

Veja também Templo. 


MAR DE FUNDIÇÃO Termo encontrado nas 
versões ARC e ARA para o tanque no templo do 
rei Salomão, em 1 Reis 7.23. Veja Mar de Bronze; 
Tanque; Tabernáculo; Templo. 


MAR DE QUINERETE Nome antigo para o 
mar da Galileia. Veja Mar da Galileia. 


MAR DE SARGAÇO Designação hebraica para 
a massa de água que os israelitas cruzaram duran- 


te o êxodo do Egito. Veja Exodo; Mar Vermelho. 


MAR DE TIBERÍADES Nome alternativo 
para mar da Galileia (Jo 6.1; 21.1). Veja Mar da 
Galileia. 


MAR DE VIDRO Um mar de vidro na visão do 
céu descrita por João no livro de Apocalipse (Ap 
4.6). Aparece novamente mais tarde, em uma vi- 
são diferente (15.2), e possivelmente está conec- 
tado com outras referências de “mar” no mesmo 
livro (13.1; 21.1). Provavelmente retrata uma 
vasta extensão diante do trono de Deus. À nitidez 
do cristal desse mar pode simbolizar que tudo é 
translúcido e revelado na presença de Deus. 


MAR DO ORIENTE Outro nome para mar de 
Sal, ou mar Morto, derivado da localização do 
mar, na fronteira oriental da terra de Israel (Ez 
47.18; 12.20; Zc 14.8). Veja Mar Morto. 


MAR EGEU Veja Egeu, Mar. 


MAR MEDITERRÂNEO Corpo de água, fre- 
quentemente chamado de mar Grande, mar- 
geando a Palestina a oeste (Nm 34.7; Js 9.1; Ez 
47.10,15). Possui aproximadamente 3.533 mil 
quilômetros de extensão, de Gibraltar até o Lí- 
bano, variando em largura de 965 a 1.600 quiló- 
metros e profundidade máxima de 4.300 metros. 
Suas várias subdivisões consistem mares Adriáti- 
co, Egeu, Jônico, Ligúrio e Tirreno. 

Do golfo de Iskendurun, ao norte, até El-Arish, 
no sul, uma distância de cerca de 724 quilôme- 
tros, a linha costeira oriental é quase reta, com al- 
gumas baías ou cabos. Ao longo da costa da Síria 
até Beirute, ao sul, a linha costeira é constituída 
por formações rochosas que emergem abrupta- 
mente da superfície da água. Em Aco, o litoral 
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recua, e a terra se eleva gentilmente em direção 
à planície de Esdraelom. Ao sul deste ponto, o 
cume do monte Carmelo se projeta acima da 
água. No lado sul do monte, o vale de Sarom se 
estende rumo ao sul para se fundir com as planí- 
cies da Filístia. A partir dali, a costa descreve qua- 
se uma curva ininterrupta até o delta do rio Nilo. 
Na Antiguidade, inúmeras áreas portuárias 
preenchiam a costa sírio-fenícia, com o mar de- 
sempenhando um importante papel no desenvol- 
vimento daquela região. Biblos era uma potência 
na navegação antes de 1000 a.C., bem como Tiro 
e Sidom eram famosas por suas façanhas maríti- 
mas após essa data. Após a sua conquista da Pa- 
lestina sob o comando de Pompeu (63 a.€.), os 
romanos fizeram extenso uso do mar, referindo-se 
a ele como o “Nosso Mar”. 


Mar Mediterrâneo, fora do Monte Carmelo 


Embora localizados no mar Mediterrâneo e tendo 
por vizinhos povos navegadores, os israelitas ja- 
mais desenvolveram qualquer uso comercial ou 
militar dessa posição. Várias razões têm sido 
apontadas para justificar este fato. Primeiramen- 
te, Israel era um povo vocacionado para a agricul- 
tura e a pecuária, cujas raízes estavam no solo e 
não no mar e que, portanto, tinham olhos para o 
interior em busca de seu desenvolvimento. Se- 
gundo, os esforços primários de Israel na Palesti- 
na foram direcionados à conquista e retenção das 
terras tomadas, o que lhes deixou pouco tempo 
para desenvolver interesses marítimos. Terceiro, o 
mar era controlado pelos fenícios e pela Filístia 
em menor escala. À época do êxodo de Israel, os 
fenícios haviam se estabelecido em inúmeros lo- 
cais ao longo da costa, formando uma confedera- 
ção essencialmente marítima que se estendia de 
Orontes, ao norte, até Jope, ao sul. Ao sul deste 
ponto, os filisteus controlavam a costa ao longo 
de grande parte do território israelita. Certa feita, 
Salomão possuía uma frota de navios em Eziom- 
Geber, no mat Vermelho (IRs 9.26,27), bem 


como Josafá, na mesma região (22.48). Final- 
mente, não existiam portos naturais ao longo do 
litoral ocupado pelos israelitas. Havia alguns pou- 
cos pottos, tais como, Ascalom, Dor, Jope e Aco. 
porém, aparentemente, o único porto ao qual Is- 
rael tinha acesso era o de Jope, durante a monar- 
quia. Quando Salomão estava construindo o 
templo, madeira do Líbano era levada por navios 
até Jope e transportada a Jerusalém daquele 
ponto. 

O NT registra uma única visita de Jesus à área 
costeira, quando ele “retirou-se para a região de 
Tiro e Sidom” (Mt 15.21) e curou a endemoni- 
nhada filha da mulher cananeia. O apóstolo Pau- 
lo, durante suas viagens missionárias, manteve 
muitos contatos com o mar Mediterrâneo, desde 
Cesareia, na costa Palestina, até Potéoli, na costa 
italiana. Sob a dominação romana, o Mediter- 
râneo foi largamente utilizado por mercadores. 
oficiais do governo, soldados e mestres. Paulo 
outros cristãos da igreja primitiva se beneficiaram 
das estradas romanas por terra e da desenvolvida 
navegação para difundir o evangelho por todo c 
mundo que circundava o mar Mediterrâneo. 


MAR MORTO Um grande lago de água salgada 
onde o rio Jordão desemboca. Desde a era dos 
gregos, a civilização ocidental tem se referido a 
esse misterioso lago como o “mar Morto”. No en- 
tanto, o termo frequente no AI para esse mar é 
“mar de Sal”? (Gn 14.3; Nm 34.3,12; Dt 3.17; Js 
3.16; 12.3; 15.2,5; 18.19), cujo nome é derivado 
dessa mercadoria tão importante e valiosa, co- 
mercializada na Antiguidade. Ele é também cha- 
mado de mar de Arabá (Dt 3.17; 4.49; Js 3.16: 
12.3; 2Rs 14.25) e de mar Oriental (Ez 47.18; 
J! 2.20; Zc 14.8). Autores apócrifos, clássicos e 
talmúdicos fazem referência ao mar de Sodoma, 
lago Asfaltite e mar de Ló. O NT não faz qual- 
quer referência ao mar. 

O mar se encontra no grande canal do vale do 
Jordão, conhecido também como vale da Fenda. 
Esse vale forma parte da mais longa e profunda 
rachadura na crosta da terra, que se estende das 
montanhas Taurus ao sul da Turquia, pela Síria, 
Líbano, Palestina e o golfo de Ácaba, o mar Ver- 
melho, até o leste da África, Moçambique (ali 
chamado de o Grande Vale da Fenda Africano). 
O abismo mede entre 3 e 24 quilômetros de lar- 
gura, e em seu ponto mais profundo, ao longo 
da margem do mar Morto, ele atinge aproxima- 
damente 400 metros abaixo do nível do mar, 
tornando a área mais baixa da terra não coberta 
por água. O mar é retangular na forma, medindo 


aproximadamente 85 quilômetros da boca do rio 
Jordão ao norte até a região de Sebhka ao sul, e 
tem 16 quilômetros de largura, cercado em am- 
bos os lados por penhascos íngremes. Ele é di- 
vidido em duas bacias pela península Lisá, que 
sobressai a partir da margem oriental. A bacia do 
norte é maior, e em seu ponto mais profundo (no 
setor nordeste), em uma profundidade de água 
de aproximadamente 400 metros. À bacia do sul 
é mais rasa, com profundidade de 1 a 9 metros. 
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o topo de uma cadeia de sal com 1.371 metros 
que se estende por 8 quilômetros. Finalmente, o 
fundo do mar contém cristais de sal. Todos esses 
fatores se combinam para produzir uma salinida- 
de total de aproximadamente 26%, comparada à 
média de salinidade oceânica de 3,5%. Isso faz da 
água do mar Morto a mais salgada da terra, com- 
pletamente desprovida de vida marinha, com 
uma solidez cada vez mais crescente. 

Em tempos antigos, o mar Morto era valorizado 
por seu sal e seu betume (uma mercadoria apre- 


ciada por suas propriedades impermeabilizan- 


tes, que consistia em petróleo endurecido pela 
evaporação e a oxidação). Durante a era do N'T, 
o comércio do betume do mar Morto era apa- 
rentemente controlado pelos nabateus, que tam- 


& bém exportavam o produto para o Egito, para 
k uso como conservante. Tem sido sugerido que o 
* desejo de Cleópatra de governar a região do mar 


E” Morto foi estimulado por sua vontade de regular 


Vista Aérea do Mar Morto 


As forças da natureza parecem ter conspirado 
contra o mar Morto. Alimentado pelo rio Jordão, 
quatro ou cinco riachos perenes, e numerosas ra- 
vinas (um fluxo totalizando aproximadamente 7 
milhões de toneladas, 6.4 milhões de toneladas 
métricas), o mar não possui nenhuma vazão para 
essa água, exceto a evaporação. Essa condição, 
aliada à aridez (com uma média de precipitação 
anual de 5 a 13 centímetros e a um calor enorme 
(com o mercúrio às vezes atingindo 52 graus Cel- 
sius, no verão), frequentemente cria uma taxa ex- 
tremamente alta de evaporação e de neblina den- 
sa praticamente impenetrável à visão humana. A 
maioria dos riachos que alimenta c mar Morto é 
normalmente salina, fluindo através do solo ni- 
troso e de fontes sulfúreas. Ac mesmo tempo, 
fontes submarinas lançam elementos químicos 
(especialmente bromo, magnésio e cálcio) para 
dentro do mar. E ao longo de suas margens estão 
enormes depósitos de enxofre e fontes de petró- 
leo. Na extremidade sudeste, há uma cadeia de 
rochas com 90 metros de espessura que é apenas 


| o comércio de betume. 


A sinistra desolação e esterilidade do mar Morto, 
visível ao olhar do espectador moderno, também 
está refletida nas páginas da história. Os eventos 
em Gênesis 19, a destruição de Sodoma e Go- 


| morra, ocorreram nessas cercanias. O monte Se- 


dom, o tampão de sal localizado na extremidade 
sudeste do mar, obviamente reflete o nome So- 
doma. O arqueólogo Nelson Glueck afirma que 


"a região em torno do Sedom era ocupada por 70 


cidades fundadas em aproximadamente 3000 
a.C. À natureza exata da destruição de Sodoma 
e Gomorra tem várias interpretações, de uma 
erupção vulcânica à explosão espontânea de sacos 
subterrâneos de solo betuminoso, Colunas de sal 
calcáreas, conhecidas como “esposa de Ló,” são 
um fenômeno frequente nessa localidade. 

O imenso deserto que cerca o mar forneceu um 
refúgio apropriado ao fugitivo Davi (Sm 23.29- 
24.1ss), a companhia contemplativa dos essênios 
de Qumran e os insurgentes judeus sem privilé- 
gios da segunda rebelião judaica. Por outro lado, 
Ezequiel anteviu (Ez 47.1-12; cf. Zc 14.8) um 
tempo quando as águas salgadas do mar Morto 
seriam recriadas e o caráter completamente sem 
vida do mar promoveria vida. 


MAR VERMELHO Braço do oceano Índico 
estendendo-se para noroeste e correndo entre os 
continentes da África e da Ásia. É um corpo de 
água longo e estreito com 2.172 quilômetros de 
comprimento e cerca de 290 quilômetros de lar- 
gura. Ele é ladeado a leste pela península Arábica 
enquanto sua costa africana inclui Egito, Sudão, 
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Eritreia e Etiópia. A nordeste, a península do Si- 
nai sobressai-se no mar com o golfo de Suez a 
oeste e o golfo de Ácaba a leste. Na extremidade 
noroeste do golto de Suez, fica a cidade de Suez e 
a ligação por água com o mar Mediterrâneo via o 
canal de Suez. Na ponta do golfo de Ácaba ficam 
o porto israelita de Eilat e o único porto jorda- 
niano, o de Ácaba. As á águas desse mar são extre- 
mamente ricas em vida aquática; o peixe e ou- 
tras vidas animais do mar Vermelho suprem boa 
parte das necessidades alimentícias dessa parte do 
mundo. Há poucas cidades, poucas estradas boas 
e pouca terra arável adjacente ao mar Vermelho. 
No Antigo Testamento hebraico, o mar Verme- 
lho é chamado de “mar dos juncos” ou “mar dos 
caniços”, mas as traduções comumente seguem a 
Septuaginta e traduzem por mar Vermelho. Essa 
massa de água poderia ser diferente do que é hoje 
conhecido como o mar Vermelho. No Novo Tes- 
tamento, as únicas referências ao mar Vermelho 
por esse nome são na defesa de Estêvão diante do 
conselho (At 7.36) e no capítulo dos “heróis da 
fe (Hb 11.29). 
R travessia do mar Vermelho pelos israelitas na 
época do êxodo é um dos eventos mais celebra- 
dos da história hebraica e é comemorada até hoje 
pelo povo judeu. O lugar da travessia é muito de- 
batido, mas, independentemente de onde tenha 
ocorrido, é evidente que a água era muito funda 
para ser atravessada; e a distância, muito longa 
para ser percorrida a nado. E era fundo o bastan- 
te para cobrir todo o exército egípcio e bastante 
largo para afogar todos eles. Confrontados pelo 
mar e perseguidos de perto pelas excelentes tro- 
pas egípcias e seus habilidosos guerreiros que lu- 
tavam nas carroças do melhor exército do mundo 
naquela época, os israelitas foram libertados pela 
intervenção direta do Senhor, que usou um vento 
leste para fazer um caminho para sua passagem 
sobre o leito do mar (v. Êx 14.10-31). 
Quando o Senhor esmagou as forças egípcias no 
mar, a libertação dos israelitas da ameaça egípcia 
foi completa. Essa vitória foi celebrada com cân- 
ticos (Êx 15.1-21) e, com frequência, era relem- 
brada nos relatos das obras do Senhor em favor de 
Israel (v. Js 4.23; 24.6,7; S1 106.7-9; 136.13-15). 
Até mesmo o povo de Jericó ouviu falar do que 
Deus fez no mar Vermelho e sentiu medo deles 
Os 2.9,10). 
À rota seguida por Israel fazia paralelo, a alguma 
distância, com a margem oriental do golfo de Suez. 
Depois de eles partirem de Elim, acamparam ao 
lado do mar (Nm 33.9-11). A seguir, eles volta- 
ram-se para o interior em direção ao monte Sinai. 


Do Sinai, eles seguiram para nordeste, fazendo 
paralelo tão próximo com o golfo de Ácaba quan- 
to possível e, com certeza, tocando o mar Verme- 
lho em Eziom-Geber (Nm 33.35). Depois de seu 
fracasso em entrar em Canaã de Cades-Barneia e 
sua derrota em Horma, eles viraram para o sul em 
direção ao ponto em que o monte Seir se aproxi- 
ma do golfo de Ácaba (cf. Dt 2.8). 

A fronteira no extremo sul da Terra Prometida é 
indicada como o mar Vermelho (Ex 23.31). O 
reino de Salomão estendia-se até o golfo de Aca- 
ba, pois em Eziom-Geber, junto de Elate, ele 
construiu uma frota de navios que iam para Ofir, 
que traziam ouro e outros produtos preciosos e 
exóticos (IRs 9.26-28; cf 2Cr 8.17,18). Mais 
tarde, Josafá tentou fazer a mesma coisa, mas 
seus navios naufragaram em Eziom-Geber (1Rs 
22.48; 2Cr 20.36,37). Veja também Êxodo, O; 
Êxodo, O Livro de. 


MARA (Lugar) Nascente de água no deserto 
de Etá, o primeiro acampamento dos israelitas 
após cruzarem o mar Vermelho (Êx 15.23; Nm 
33.8,9). Uma identificação bem aceita é Ain Ha- 
warah, um charco de águas amargas situado na 
planície costeira a leste do canal de Suez, distante 
71 quilômetros ao sul de Suez e 8 quilômetros a 
noroeste de Ain Gharandel e sul de Uádi Amarah 
(que preserva um eco do antigo nome). 

Veja também Deserto, Errância no. 


MARA (Pessoa) Nome cujo significado é “amar- 
ga” e que Noemi deu a si mesma quando, saindo 
de Moabe, retornou a Judá como viúva (Rt 1.20). 
Veja Noemi. 


MARALA Cidade que definia parte da fronteira 
oeste referente à terra dada por herança à tribo 
de Zebulom. Situava-se entre Saride e Dabesete 


Os 19.11). 


MARANATA Expressão aramaica utilizada por 
Paulo em 1Coríntios 16.22, cujo significado é 
“Vem, Senhor”. 

quase certo que o uso do termo maranata 
teve sua origem nos cultos de adoração dos pri- 
meiros cristãos judeus cuja língua materna era 
o aramaico. Pelo fato de Paulo havê-lo escrito 
no grego, ele precisou transliterá-lo, escreven- 
do a expressão aramaica com letras gregas, um 
processo que por vezes cria ambiguidades. Ain- 
da, palavras não eram escritas separadamente 
em documentos antigos. Portanto, uma vez 
que maranata é constituída de duas palavras, 
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o termo pode ser analisado de diferentes 
maneiras. 

A maioria dos eruditos concorda que a primeira 
palavra do termo é maran ou marana, sig;-.1can- 
do “Senhor”, ou, mais provavelmente, “nosso Se- 
nhor”, e que a segunda palavra representa o verbo 
aramaico “vir”. Esse verbo, entretanto, pode ser 
interpretado como uma oração (imperativo tha 
ou etha, “vem!”) ou como uma declaração (pre- 
sente perfeito atha, “veio”). Cinco diferentes in- 
terpretações são, portanto, possíveis: (1) se as pa- 
lavras são consideradas como uma oração, Paulo 
está orando ou pela presença espiritual de Jesus, 
com possível referência à ceia do Senhor, ou (2) 
pela segunda vinda de Jesus Cristo. Como decla- 
ração, a expressão pode referir-se à Encarnação, 
podendo ser traduzida por (3, 4) “Nosso Senhor 
está presente”, igualmente com referência à Ceia 
do Senhor ou à promessa geral de Jesus em Ma- 
teus 18.20; ou ainda (5) pode ser traduzida por 
“Nosso Senhor está vindo” (o assim denominado 
“profético perfeito”, embora alguns proeminentes 
estudiosos do aramaico argumentem que isso não 
é realmente possível). 

Em apoio à versão da expressão como uma de- 
claração (“nosso Senhor veio”), há o fato de que 
a versão em siríaco (uma forma de aramaico) tra- 
duz o verbo no presente perfeito e, além disso, os 
Pais da Igreja, em geral, interpretavam da mesma 
forma. No entanto, a grande maioria dos erudi- 
tos acredita que tal interpretação não se encaixa 
no contexto de modo apropriado. Ademais, se a 
expressão for compreendida como uma oração, 
ela pode relacionar-se com outras passagens (Fp 
4.5b; 1Pe 4.7; Ap 22.20b, que pode ser uma tra- 
dução de maranata). 

O fato de maranata ocorrer imediatamente após a 
maldição imprecatória de Paulo (1Co 16.22) tem 
levado muitos à visão de que a expressão aramai- 
ca faz parte da própria maldição. Na versão ARC 
(Cseja anátema; maranata”) deixa a impressão de 
que as duas palavras são uma unidade, embora o 
termo anátema venha do grego e signifique “mal- 
dito”, o que provavelmente finaliza a sentença. 
Contudo, alguns eruditos modernos acreditam 
que seja possível relacionar maranata com maldi- 
ção, uma vez que a oração para que Jesus venha 
em julgamento reforça a solenidade e realidade da 
imprecação de Paulo. Curiosamente, um concílio 
de igreja no século 17 amaldiçoou os dissidentes 
com as palavras: “anátema maranata, que sejam 
condenados na vinda do Senhor”. 


MARAVILHAS Veja Milagre; Sinal. 


MARCA DE DEUS, MARCA DA BESTA 
Símbolo colocado nas pessoas por Deus ou pelo 
crcicristo. Embora a expressão esteja restrita ao 
livro de Apocalipse, uma marca foi utilizada na 
passagem de Ezequiel 9.4-6. Em sua visão, o pro- 
feta viu os habitantes de Jerusalém sendo mortos 
por sua iniquidade, exceto aqueles nos quais Deus 
havia colocado na testa, com o propósito de iden- 
tificação e proteção. 

A utilização no livro de Apocalipse é similar. A 
ideia começa em 7.3 (embora a palavra em si não 
apareça lá), onde os 144 mil servos de Deus são 
selados em suas testas para que sejam protegidos 
da ira vindoura de Deus. Esse selo é mencionado 
novamente em Apocalipse 9.4, onde é observado 
que os gafanhotos demonfacos da quinta trombe- 
ta não deviam causar dano aos que ostentassem o 
selo de Deus na testa. 

No capítulo 13 de Apocalipse, a frase específi- 
ca “a marca, que é o nome da besta” é utilizada. 
O contexto é a visão de João das duas bestas. A 
que saiu do mar (13.1-10) simboliza o anticristo 
com poder político sobre os habitantes da terra. 
A besta que vem da terra (vv. 11-18) simboliza 
o assistente do anticristo, que é o líder religioso 
dedicado a assegurar adoração universal ao an- 
ticristo. Esse falso líder religioso obriga todos a 
receberem sobre a mão direita ou sobre a testa a 
marca (do anticristo), ou o nome (v. 12), ou ain- 
da o número do nome do anticristo (vv. 16,17). 
A marca da besta é necessária para que a pessoa 
possa realizar negócios ou transações comerciais 
envolvidas no dia a dia. Talvez isso sirva também 
para identificar pessoas a serem martirizadas (vv. 
7-10). Tal marca claramente contrasta com o selo 
de Deus que identifica os seus servos, em 7.1-8 
(v. 14.1). Portanto, a humanidade como descrita 
nessa visão será dividida em duas classes: os per- 
tencentes a Cristo e os pertencentes ao anticristo. 
Em Apocalipse 13.18, há um desafio à igreja 
para ter sabedoria e saber reconhecer a marca ou 
o número da besta. Duas coisas são afirmadas. 
Primeira, é número de homem ou refere-se a um 
homem. Segunda, seu número é 666 (ou 616, de 
acordo com alguns manuscritos). 

À interpretação desse número tem sido discutida 
à exaustão por estudiosos bíblicos sem lograr um 
consenso geral. Muitos pensam que tenha sido 
um número secreto do século 1 (hebreu), refe- 
rente a Nero. Naquele contexto de cumprimento 
preliminar, simplesmente teria sido um apelo aos 
cristãos para reconhecerem a verdadeira nature- 
za do ímpio Nero como possuindo o caráter de 
anticristo e não se submeterem a ele. Talvez essa 
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identidade indique que o número ou marca da 
besta seja uma expressão da submissão de uma 
pessoa ao anticristo, como expressa no culto de 
adoração ao imperador. Assim, seria essa ativida- 
de de adoração, e não um número literal gravado 
no corpo de alguém, o alvo da mensagem. 
Quando a profecia for cabalmente cumprida pelo 
anticristo, os cristãos devem ser sábios e se recu- 
sarem a ser leal a ele por meio de qualquer forma 
de teste de submissão exigida. 

A importância da firmeza dos cristãos é expressa 
no capítulo 14 de Apocalipse, onde os 144 mil 
fiéis com o nome de Cristo e Deus em sua testa 
são vistos vitoriosamente postados com o Cor- 
deiro no monte Sião. Tal perseverança é descrita 
como guardar os mandamentos de Deus e a fé em 
Jesus Cristo (14.12). Uma visão similar daqueles 
que sobrepujam a besta é dada em 15.2,3. Nessa 
passagem, eles são retratados como estando de pé 
diante de Deus, entoando o cântico de Moisés e 
do Cordeiro. 

Existem quatro referências adicionais em Apoca- 
lipse sobre a marca da besta. O anjo adverte aos 
que recebem a marca da besta e a adoram que 
eles beberão o vinho do furor de Deus (14.9-11). 
Quando o primeiro anjo derramar a primeira taça 
da ira, o conteúdo cairá sobre os que ostentam 
a marca da besta e que adoram a sua imagem 
(16.2). Por ocasião da destruição da besta e de seu 
falso profeta, este é descrito como o enganador 
dos que receberam a marca da besta e cultuaram 
a sua imagem (19.20). Por fim, os que reinam 
com Cristo durante o Milênio são aqueles que 
não adoraram a besta ou receberam a sua marca 
(20.4). 

Em suma, a expressão “a marca da besta”, ou o 
número 666, é uma forma de referência à iden- 
tidade dos seguidores do anticristo no livro de 
Apocalipse. Os fiéis a Cristo são advertidos de 
não tomarem parte dos que são enganados, mas, 
pelo contrário, encorajados a perseverar na fé no 
Cordeiro e no seu nome que ostentam na fronte. 
Veja também Anticristo; Besta 4. 


MARCIÃO, EVANGELHO DE Evangelho he- 
rético do início do século 2. 

Natural da província romana do Ponto, Marcião 
seguiu para Roma em 138 a.C. e se tornou o fun- 
dador de uma seita denominada os marcionitas. 
É provável que tenha sido um membro da igreja 
romana por algum tempo antes de cair na heresia. 
À principal doutrina de sua posição herética pos- 
terior era a de que existia uma radical diferença 
entre o Antigo Testamento e o Novo, entre a lei 


do AT e a graça e o amor presentes no NT, bem 
como entre o Deus criador do AT e o Deus cris- 
tão do NT. Para ele, o Deus do AT era o autor do 
mal, que ele associava com a matéria e o mundo, 
em geral, enquanto o Deus do NT era nosso Pai 
e doador de tudo o que era bom. 

Sendo essa a sua crença, Marcião empenhou- 
se em estabelecer para si mesmo um cânon das 
Escrituras para dar suporte a ela. Esse cânon 
incluía seu evangelho, que era o Evangelho de 
Lucas purificado de tudo o que estivesse relacio- 
nado ao AT, aos judeus, à criação deste pecami- 
noso mundo material e tudo o mais conectado 
com a verdadeira humanidade de nosso Senhor. 
Conforme escreveu Irineu de Lyon em sua obra 
Against Heresies Contra heresias (1.17.2): “Além 
disso, Marcião mutilou o Evangelho Segundo 
Lucas, eliminando tudo o que se refere à geração 
do Senhor e deixando de lado muitas passagens 
dos ensinamentos do Senhor nas quais este re- 
conhece abertamente como seu Pai, o Criador 
do universo”. Irineu prossegue, afirmando: “Da 
mesma forma mutila as cartas do apóstolo Pau- 
lo, eliminando todos os textos onde se afirma 
claramente que o Deus que criou o mundo é 
o Pai de nosso Senhor Jesus Cristo, e também 
as passagens onde o apóstolo lembra as profe- 
cias que prenunciavam a vinda do Senhor”. Em 
suma, o cânon de Marcião consistia em seu pró- 
prio evangelho, que era uma cópia mutilada do 
Evangelho de Lucas, e dez das epístolas paulinas 
(excluindo 1 e 2Timóteo e Tito, denominadas 
como cartas pastorais). 


MARCO Pedra gravada que denotava uma 
fronteira de campos, distritos ou nações (Gn 
31.51,52). Na maioria dos países do Oriente Pró- 
ximo, a remoção de um marco era um crime gra- 
ve; em Israel era uma violação da Lei de Moisés 
(Dt 19.14; 27.17). Remover marcos poderia ser 
representado como mudança de costumes e leis 
antigos (Pv 22.28; 23.10; cf. Jó 24.2). 


Veja também Inscrições. 


MARCOS, EVANGELHO DE Segundo livro 
do Novo Testamento, provavelmente escrito por 
João Marcos, de Jerusalém, entre 60 e 68 d.C. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor, data, origem 

e Características 

* Estrutura 

* Ocasião, propósito e teologia 
* Conteúdo 


Autor, data, origem O mais antigo testemunho 
sobre o autor do segundo Evangelho vem de Pa- 
pias, bispo de Hierápolis (60-130), autor de inú- 
meras exposições sobre os ensinamentos de Jesus, 
nas quais ele relata várias tradições do “ancião 
João” (possivelmente uma referência ao apóstolo 
João, embora isso não seja confirmado). A certa 
altura, ele afirma: “O ancião também costumava 
dizer o seguinte: Marcos, tendo sido intérprete de 
Pedro, escreveu fielmente tudo o que ele mencio- 
nava, fossem palavras ou obras de Cristo; todavia 
não o fez em ordem cronológica”. (Esta citação 
foi preservada pelo escritor do século 4 Eusé- 
bio de Cesareia em sua obra História eclesiástica 
3.39.15). Assim, não há necessidade de colocar 
em dúvida essa afirmação. Marcos, quase certa- 
mente o mesmo João Marcos de Atos 12.12 (v. 
tb. 1Pe 5.13), foi discípulo de Pedro, e o segundo 
Evangelho deve sua existência, pelo menos em 
parte, às memórias do apóstolo. Isso não signi- 
fica, entretanto, que a obra de Marcos seja ade- 
quadamente caracterizada por aquele que contou. 
Por exemplo, a informação de Papias “todavia 
não o fez em ordem cronológica” indica que João 
Marcos não pretendia escrever uma biografia cro- 
nológica. Ademais, Papias prossegue comentando 
(conforme uma das interpretações de suas ambí- 
guas palavras) que Marcos (ou Pedro?) adaptou 
o material à situação de ensino e que, portanto, 
Marcos é absolvido de quaisquer acusações sobre 
falta de precisão. Parece que desde os primórdios 
os cristãos já chamavam a atenção para os propó- 
sitos e circunstâncias da obra de Marcos a fim de 
justificar as dificuldades em harmonizar o mate- 
rial encontrado com os demais Evangelhos. 
Outras declarações de escritores cristãos dos sé- 
culos 2, 3 e 4 parecem depender do testemunho 
de Papias, porém alguns dados adicionais que 
eles fornecem podem possuir um valor próprio. 
Por exemplo, um documento razoavelmente 
antigo (data incerta), conhecido como Prólogo 
Antimarcionita, afirma que Marcos escreveu seu 
evangelho em algum lugar da Itália, após a morte 
de Pedro (entre 60-70 d.C.), e seu testemunho 
é considerado confiável por muitos estudiosos. 
Ainda assim, a possibilidade de Marcos ter escrito 
sua obra antes do martírio de Pedro não pode ser 
totalmente descartada. 

Especificamente, Papias nada afirma sobre quan- 
do o Evangelho foi escrito. Alguns poucos erudi- 
tos datam o Evangelho de Marcos logo após o ano 
70 d.C., enquanto outra minoria sugere uma data 
entre 40 e 50 d.C., com base em um fragmento 
de papiro descoberto em Qumran, denominado 
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7Q5. (Conforme José O'Callaghan, o fragmen- 
to, datado entre 50 e 68 d.C., estaria identificado 
como sendo a passagem de Marcos 6.52-53.) Tal 
fragmento contém apenas 20 letras de um lado, 
tornando a reconstrução da passagem de Marcos 
um tanto incerta. Alguns estudiosos estão con- 
vencidos de que se trata de um texto de Marcos, 
enquanto outros, que o texto é de 1Enoque ou 
Zacarias. Uma esmagadora maioria de eruditos 
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Marcos no Códice Vaticano 
Marcos 16.3-8, com um final curto, em uma réplica do 
Códice Vaticano (século 4) 
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data o Evangelho de Marcos nos anos 60, e os 
mais conservadores usualmente preferem o início 
da década. Qual a razão disso? Se a teoria sobre 
a prioridade de Marcos for aceita, então clara- 
mente o Evangelho de Marcos foi escrito antes 
do de Lucas e, pelo fato de o Evangelho de Lucas 
ser normalmente datado pelos conservadores por 
volta de 62 d.C., segue-se que Marcos não pode 
ser posterior a 60 ou 61 d.C. Essa linha de ar- 
gumento, embora sólida, não é decisiva. Em pri- 
meiro lugar, Lucas não pode ser datado com total 
certeza. Segundo, a visão de que Mateus e Lucas 
utilizaram Marcos (a suposição de trabalho da 
maioria dos estudiosos) é apenas uma hipótese, 
vigorosamente contestada por alguns escritores. 
Terceiro, uma tradição que remonta ao século 2 
(v. acima) afirma que Marcos escreveu seu Evan- 
gelho após a morte de Pedro, não antes, portanto, 
que 64 d.C. Quarto, uma visão persuasiva com 
respeito à ocasião de seu Evangelho presume que 
a perseguição de Nero (64 d.C.) já havia começa- 
do. (De acordo com uma diferente visão, Marcos 
foi escrito após o início da revolta dos judeus em 
66 d.C.) Portanto, embora uma data no princípio 
dos anos 60 permaneça possível, não se pode ter 
segurança sobre ela. 

Com respeito à autoria do segundo Evangelho, 
parece não haver razão para negar o relato de Pa- 
pias quanto a Marcos (sem dúvida o João Marcos 
de At 12.12) haver registrado as memórias de Pe- 
dro e que esse registro acabou se tornando a base 
de sua obra. Alguns estudiosos argumentam que 
o Evangelho contém imprecisões geográficas (p. 
ex., não há evidências da existência de uma região 
chamada Dalmanuta, citada em Mc 8.10), e que 
alguém de Jerusalém, como Marcos, teria sido 
mais confiável em sua informação. Entretanto, 
os problemas topográficos no Evangelho de Mar- 
cos, embora reais, não precisam ser interpretados 
como imprecisões (a presente ignorância de um 
lugar chamado Dalmanuta não pode ser conside- 
rada prova conclusiva de que o local jamais exis- 
tiu). Além do mais, em outros aspectos (p. ex., 
14.54,66) o Evangelho revela um impressionante 
conhecimento dos detalhes locais. Muitos escrito- 
res também apontam indícios que dão suporte à 
ideia de haver uma base nas memórias de Pedro, 
tais como a cura da sogra do apóstolo (1.30,31). 
Em suma, a evidência interna, embora carente 
de provas sólidas, não compromete de maneira 
alguma a tradição preservada por Papias. Uma 
geração atrás, a confiabilidade do testemunho de 
Papias desfrutava de uma aceitação quase univer- 
sal. Essa situação alterou-se nos últimos tempos, 


porém mesmo aqueles eruditos que adotam uma 
atitude cética quanto a essa tradição reconhecem 
a possibilidade de sua veracidade. 

Quando a atenção se volta à procedência do 
Evangelho, a tarefa torna-se mais difícil. A tra- 
dição que remonta ao século II afirma o que já 
foi relatado por Papias, ou seja, que Marcos es- 
creveu sua obra em Roma. Embora alguns erudi- 
tos tenham sugerido outras possibilidades, como 
Galileia e Antioquia, elas não se mostraram satis- 
fatórias. Marcos passou algum tempo em Roma 
e algumas características presentes no Evangelho 
(como latinismo na língua grega e a explicação 
de costumes judeus, cf. 7.3,4), embora nada pro- 
vem, certamente são consonantes com uma ori- 
gem romana. Além disso, uma visão convincente 
quanto à ocasião que deu origem ao Evangelho 
presume um histórico de perseguição em Roma. 


Características Inúmeras características de Mar- 
cos o distinguem dos demais Evangelhos, como, 
por exemplo, uma palavra normalmente traduzi- 
da por “imediatamente” ocorre mais de 40 vezes 
em Marcos e apenas uma dúzia somando-se to- 
dos os demais livros do NT. Embora essa carac- 
terística possa ser interpretada como um simples 
“maneirismo”, de acordo com o estilo coloquial e 
despretensioso de Marcos, isso certamente contri- 
bui para o fluxo rápido de sua narrativa que, con- 
centrando-se mais na atividade de Jesus do que 
nos discursos dele, em contraste com os Evange- 
lhos de Mateus e Lucas, passa de uma cena a ou- 
tra, quase sem pausa. Uma vez que o Evangelho 
também é curto (Lucas possui quase o dobro de 
extensão), pode se questionar se o autor pretendia 
que sua obra fosse lida em uma reunião; mesmo 
se lida em voz alta, sua leitura seria concluída em 
torno de uma hora e meia. De qualquer forma, 
quase não há dúvidas de que a obra carrega um 
sentido de urgência. 

Outras características, no entanto, demonstram 
ser mais importantes. Alguém não familiariza- 
do com a história de Jesus que começasse a ler 
o Evangelho de Marcos pela primeira vez, sem 
dúvida ficaria surpreso com seu início abrupto. 
Após uma breve frase que vale como um tipo de 
título (1.1), Marcos passa a descrever em síntese 
o ministério de João Batista. Então, ele introduz 
Jesus como originário de Nazaré, sem relatar de- 
talhe algum sobre seu passado até ali. Além do 
mais, aproximadamente 1/3 da obra (incluindo 
a chamada narrativa da Paixão) concentra-se na 
última semana de Jesus. Esses e outros fatores 
conferem à obra uma nota de mistério, acentuada 


pelo fato de que em vários pontos Marcos chama 
a atenção ao temor e assombro que assaltavam os 
que tinham um contato com Jesus (2.12; 4.41; 
5.15,33,42; 6.51; 9.6) e inúmeras outras passa- 
gens, em especial as estranhas palavras presentes 
em 10.32. Em adição, se alguém presumir que o 
Evangelho originalmente terminasse com o 16.8, 
Marcos pretendia deixar seus leitores com a mes- 
ma sensação de assombro experimentada pelos 
discípulos na ressurreição de Jesus. 

Contudo, como justificar a expressão de medo e 
assombro? A clara resposta de Marcos é que Jesus, 
embora um verdadeiro homem, também é divi- 
no. Embora o Evangelho de Marcos exiba a hu- 
manidade de Jesus (1.41; 3.5; 8.12 e 10.14), sua 
ênfase principal está na divindade do Senhor. O 
autor introduz seu livro referindo-se a Jesus como 
“o Filho de Deus” (1.2), frase omitida em alguns 
manuscritos, entretanto. Tal posição é reconheci- 
da tanto por demônios (3.11; 5.7) quanto pelo 
próprio Deus (9.7). O que pode ser o clímax do 
Evangelho ocorre em 15.39, onde Marcos descre- 
ve que um gentio, o centurião romano, ao ouvir 
o último brado de Jesus, exclamou: “Realmente 
este homem era o Filho de Deus!”. 


Estrutura O autor organizou seu Evangelho se- 
guindo um plano simples. Os oito capítulos ini- 
ciais resumem a natureza do ministério público 
de Jesus ao alternar histórias que demonstram sua 
crescente popularidade com relatos que enfatizam 
a desaprovação dos líderes judeus. Essa primeira 
metade do livro, embora indicando algumas ten- 
sões provocadas pela vinda de Jesus, fornece a im- 
pressão básica de sucesso e otimismo geral. Então, 
uma mudança significativa atinge o leitor que se 
aproxima do final do capítulo 8, em particular no 
princípio do versículo 31. Em Cesareia de Filipe, 
Pedro acabara de confessar que Jesus é o Messias, 
e agora, pela primeira vez, Jesus revela que, como 
Messias, deve morrer. Os discípulos ficam perple- 
xos e desencorajados, e o pessimismo cresce en- 
tre eles à medida que esse pensamento é repetido 
(9.9,31; 10.32-34; 14,17-25), culminando com o 
abandono ao Mestre deles (14.50). 

De modo interessante, tal nota pessimista é ante- 
cipada na metade anterior do Evangelho em três 
pontos: 3.6 (os inimigos de Jesus tramam a sua 
morte); 6.6 (a incredulidade em Nazaré) e 8.21 (a 
falta de entendimento dos discípulos). Alguns es- 
tudiosos sugerem que Marcos usou essas três pas- 
sagens para indicar as primeiras três divisões de 
sua obra. Ainda, outros estudiosos observam que 
duas curas de homem cego (8.22-26; 10.46-52) 
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parecem fornecer a abertura e a conclusão de uma 
seção que enfatiza a cegueira espiritual dos discí- 
pulos. Uma pista mais estrutural encontra-se em 
14.1, que claramente assinala a última divisão do 
Evangelho. 


Ocasião, propósito e teologia Alguns poucos 
eruditos pensam que Marcos podia estar comba- 
tendo uma seita herética que enfatizava os mila- 
gres de Jesus, vendo-o unicamente como um ser 
divino operador de milagres. Embora essa visão 
não tenha alcançado aceitação como foi origi- 
nalmente proposta, um número considerável de 
escritores realmente considera a obra de Marcos 
como uma teologia corretiva. Ralph Martin, que 
intimamente relaciona o Evangelho de Marcos 
com Paulo, sugere que o evangelista está con- 
testando alguns grupos heréticos que estavam 
distorcendo a mensagem do apóstolo ao colocar 
ênfase excessiva em Cristo como uma figura ce- 
lestial (cf. as visões contestadas por Paulo em sua 
Carta aos Colossenses). Marcos responde a tais 
aberrações ao enfatizar, nas palavras de Martin: 
“O paradoxo da vida terrena de Jesus na qual o 
sofrimento e a justificação formam um ritmo de 
duas batidas”. Mesmo se alguém decidir que essa 
reconstrução também é um tanto especulativa, 
ainda assim é possível considerar certos elemen- 
tos como válidos. 

Outros estudiosos, como H. Kee, colocam a ênfa- 
se no pano de fundo apocalíptico de Marcos. Kee 
e outros conectam esse elemento à revolta dos 
judeus em 66 d.C€., porém o compromisso com 
essa específica conexão histórica é desnecessária 
para apreciar a grande importância do capítulo 
13 (o discurso apocalíptico de Jesus) para os leito- 
res originais da obra que podiam estar sob intensa 
perseguição. 

Talvez a reconstrução mais satisfatória conecte 
esse Evangelho à perseguição de Nero, por vol- 
ta de 65 d.C. Marcos, por exemplo, é o único 
Evangelho a registrar que Jesus, após ser condu- 
zido ao deserto, encontrou-se na companhia de 
animais selvagens (1.13). Esse detalhe, de acor- 
do com William Lane, “era carregado de signi- 
ficância para aqueles obrigados a entrar na arena 
e destinados a permanecer indefesos na presença 
de feras selvagens”. Essa interpretação, embora 
não isenta de dificuldades, possui a vantagem de 
abranger a maioria dos dados disponíveis. Pri- 
meiro, é compatível com a sólida tradição que 
associa a origem da obra e Marcos a Roma. Se- 
gundo, Marcos nitidamente fala aos que sofrem 
perseguição ao rapidamente introduzi-los à prisão 
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de João e inúmeros outros detalhes. Terceiro, a 
ênfase de Marcos sobre o discipulado pode estar 
relacionada a isso. Cristãos perseguidos devem ter 
sido tentados a relaxar seus padrões (4.17-19). 
Quarto, em virtude dessa situação, dificilmente 
pode se duvidar da importância da mensagem 
apocalíptica de nosso Senhor, no capítulo 13, 
que pretendia encorajar os discípulos em meio 
aos seus julgamentos, ao relembrar-lhes a glória 
do porvir. Finalmente, a evidente preocupação de 
Marcos com a missão entre os gentios se encaixa 
com as necessidades da Roma pagã. O sofrimen- 
to dos cristãos não deve levar ao esquecimento da 
descrente sociedade na qual vivem. À luz dessa 
responsabilidade em particular, Marcos assegura 
a seus leitores o que mesmo o centurião romano 
começou a perceber, ou seja, que certamente Je- 


sus Cristo é o Filho de Deus (15.39). 


Conteúdo O desenvolvimento da narrativa de 

Marcos pode ser apresentado em seis divisões 

principais dentro de uma estrutura dupla: 

Introdução (1.1-13) 

Parte I: Popularidade e oposição (1.14-8.21) 

1. À autoridade de Jesus e a inimizade dos fari- 
seus (1.14-3.6) 

2. A resposta do povo (3.7-6.6a) 

3. A falta de compreensão dos discípulos (6.6b- 

8.21) 

Parte II: Escuridão e morte (8.22-15.47) 

A missão do Messias e a cegueira dos discípu- 

los (8.22-10.52) 

5. Ministério final (11.1-13.37) 

6. A narrativa da Paixão (14.1-15.47) 
Conclusão (16.1-8) 

Embora seja difícil afirmar que esse esboço cor- 

responda exatamente ao plano original do autor 

(Marcos talvez não tenha desenvolvido conscien- 

temente um esboço detalhado), a divisão sêxtupla 

fornece um ponto de partida útil para uma in- 

terpretação primária do conteúdo do Evangelho. 


4, 


A autoridade de Jesus e a inimizade dos fariseus 
(1.14-3.6) Imediatamente após o trecho introdu- 
tório que descreve o ministério de João Batista, bem 
como o batismo e a tentação de Jesus Cristo, Marcos 
abre o corpo da obra com uma declaração sumária 
(vw. 14,15). Nos dois versículos o autor sugere que o 
ministério público de Jesus, caracterizado pela pro- 
clamação de que o Reino de Deus está para ser inau- 
gurado, foi ocasionado pela prisão de João Batista. 
Segue-se a isso o chamado dos primeiros discípulos 
(vv. 16-20) e, então, mediante um complexo de his- 
tórias (vv. 21-38), todas elas reportando incidentes 


que aconteceram em Cafarnaum, aparentemente 
dentro de um período de 24 horas, a saber: o en- 
sino na sinagoga, seguido da cura de um endemo- 
ninhado; a cura da sogra de Pedro; inúmeras outras 
curas efetuadas ao anoitecer; a oração em um lugar 
isolado. A declaração de que Jesus prosseguiu expan- 
dindo seu ministério em toda a província da Galileia 
(v. 39) é seguida pela história da cura de um lepro- 
so (vv. 40-45). Depois, é relatado um importante 
grupo de incidentes (2.1-3.6), todos eles focando 
os conflitos de Jesus com os líderes judeus: a cura 
e o perdão de um paralítico; o chamado de Levi, 
cujo jantar (com a presença de Jesus, bem como a 
de odiados cobradores de impostos) deu origem a 
algumas disputas, em particular sobre a questão do 
jejum, e duas significantes histórias com relação ao 
comportamento apropriado no sábado. 


A resposta do povo (3.7-6.64) Marcos abre essa 
segunda seção da mesma forma que inaugurou a 
primeira, ou seja, uma declaração sumária (as curas 
de Jesus à beira do mar, em 3.7-12), seguida pela 
indicação oficial dos 12 apóstolos (vv. 13-19). A 
seguir, então, há uma divisão que se concentra nos 
tipos de acusações feitas contra Jesus por sua famí- 
lia, bem como pelos mestres da lei (vv. 20-22), le- 
vando a uma tocante resposta sobre Satanás, sobre 
a blasfêmia contra o Espírito Santo e sobre o que 
significa a verdadeira membresia em sua família 
(vv. 23-35). Grande parte do capítulo 4 é dedicada 
às parábolas de Jesus sobre o Reino — o semeador, 
a semente que cresce em secreto e o grão de mos- 
tarda. Inclui ainda declarações quanto à natureza 
e o propósito de seus ensinamentos (4.10-12,21- 
25,33,34). Ao anoitecer, Jesus e os discípulos co- 
meçaram a travessia do mar da Galileia, que cul- 
minou com o domínio da tempestade (vv. 35-41), 
a cura do geraseno endemoninhado do outro lado 
do lago (5.1-20) e, no retorno a Cafarnaum, com 
a cura de uma mulher hemorrágica e a ressurreição 
da filha de Jairo (vv. 21-43). A divisão é concluída 
com a visita de Jesus a Nazaré, sua cidade natal, e a 
rejeição sofrida por ele (6.1-Ga). 


A falta de compreensão dos discípulos (6.6b- 
8.21) A terceira divisão inicia-se com duas pas- 
sagens introdutórias: o envio dos doze (6.6b-13) 
e a história da morte de João Batista (vv. 14-29). 
Quando os discípulos retornam, Jesus determina 
que eles procurem descansar, porém a multidão os 
seguiu. Jesus, então, ensina e alimenta a multidão, 
constituída de 5 mil homens, sem contar mulheres 
e crianças (vv. 30-44). E, após cruzar o mar (vv. 45- 
52, que inclui a travessia de Jesus sobre as águas), 


ele realiza inúmeros milagres e curas em Genesa- 
ré e nas vizinhanças (vv. 53-56). Então, segue-se 
uma controvérsia com os fariseus sobre o ritual de 
lavagem de mãos (7.1-8) Esse incidente leva à afir- 
mação de Jesus quanto à autoridade da Palavra de 
Deus sobre a tradição humana (vv. 9-13) e quan- 
to a algumas instruções gerais sobre a verdadeira 
pureza (vv. 14-23). As várias histórias que vêm a 
seguir descrevem a retirada de Jesus da Galileia, 
seguindo primeiramente para Tiro, onde a filha 
de uma mulher gentia é curada (vv. 24-30), então 
para Decápolis, onde ocorre a cura de um homem 
surdo e gago (vv. 31-37), bem como Jesus alimenta 
outra multidão de 4 mil homens (8.1-10). A exi- 
gência dos fariseus por um sinal (vv. 11,12) conduz 
à advertência de Jesus contra o “fermento” dos fa- 
riseus, que não foi compreendida pelos discípulos. 


A missão do Messias e a cegueira dos discípulos 
(8.22-10.52) Ainda distante da Galileia, porém 
perto da cidade de Betsaida, Jesus cura um homem 
cego (8.22-26). Ele, então, conduz os discípulos 
para o norte, em direção à Cesareia de Filipe, onde 
se estabelece o cenário para a confissão de Pedro 
(vv. 27-30). Tal reconhecimento por parte dos dis- 
cípulos (dos quais Pedro é, efetivamente, um repre- 
sentante) leva Jesus a profetizar sua morte, porém 
a recusa de Pedro em aceitar essa profecia resulta 
em uma repreensão e instrução sobre discipulado 
(vv. 31-38). A falta de compreensão dos discípulos 
sobre a necessidade da morte de Cristo fornece o 
pano de fundo para a Transfiguração (9.1-8), que 
assegura a Pedro, João e Tiago que o Reino de 
Deus, de fato, virá (observe o v. 1). Além do mais, o 
próprio Pai lhes ordena a crerem na profecia de Je- 
sus (v. 7). Após algumas palavras sobre ressurreição 
e a vinda de Elias (vv. 9-13), Marcos relata a cura 
de um rapaz endemoninhado (vv. 14-29). De vol- 
ta à Galileia, uma segunda profecia sobre a morte 
de Jesus (vv. 30-32) é proferida, infelizmente, após 
uma trivial discussão sobre quem seria o maior 
dentre os discípulos (vv. 33-37). Adequadamente, 
seguem-se algumas instruções adicionais sobre dis- 
cipulado (vv. 38-50). A seguir, Marcos relata que 
Jesus deixou a Galileia pela última vez e começa 
sua jornada em direção ao sul. Durante a viagem, 
Jesus ensinou sobre o divórcio e os privilégios es- 
pirituais das crianças (10.1-16), então ele encontra 
O jovem rico (vv. 17-22), um incidente que resulta 
em mais palavras sobre discipulado (vv. 23-31). 
Uma terceira palavra profética sobre a morte de 
Jesus (vv. 32-34) é, uma vez mais, acompanhada 
de um comportamento egoísta por parte dos dis- 
cípulos. Nesse caso, foi um pedido ambicioso de 
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Tiago e João (vv. 35-40). O incidente provoca a 
indignação nos demais discípulos, necessitando, 
portanto, de uma nova repreensão do Mestre, pois 
ele mesmo veio para servir e morrer (vv. 41-45). À 
seção termina como principiou, ou seja, relatando 
a cura de Bartimeu, um homem cego de Jericó (vv. 


46-52). 


Ministério final (11.1-13.37) Essa divisão parece 
naturalmente subdividir-se em três outras equi- 
libradas seções. A primeira (11.1-26) inclui três 
eventos: a entrada triunfal, a figueira seca e a pu- 
rificação do templo. A segunda subseção (11.27- 
12.44) é particularmente importante, pois aqui é 
encontrada a série final de controvérsias com os 
líderes judeus. Os tópicos abordados são quanto à 
fonte da autoridade de Jesus (11.27-33), a parábo- 
la dos lavradores (12.1-12), a legitimidade do im- 
posto devido a César (vv. 13-17), a negativa dos sa- 
duceus quanto à ressurreição (vv. 18-27), o maior 
mandamento (vv. 28-34) e a questão referente ao 
filho de Davi (vv. 35-37). Essa subseção termina 
com uma advertência contra os mestres da lei e 
com a história sobre a oferta da viúva (vv. 38-44). 
À terceira subseção (cap. 13) é dedicada totalmente 
ao discurso no monte das Oliveiras, com profecias 
de destruição, calamidades, perseguições, engana- 
dores e justificação final. O discurso culmina com 
várias admoestações sobre manter a vigilância. 


A narrativa da Paixão (14.1-15.47) Essa divi- 
são final, introduzida por um relato sobre a tra- 
ma dos sacerdotes (14.1,2), pode ser divídida em 
duas subseções. A primeira delas relata os eventos 
que conduzem ao julgamento de Jesus (vv. 3-52). 
Eles incluem a unção de Jesus (vv. 3-9), a trai- 
ção de Judas (vv. 10,11), os incidentes relaciona- 
dos com a ceia do Senhor (vv. 12-31), a cena no 
Gersêmani (vv. 32-42) e a prisão de Cristo (vv. 
43-52). A segunda subdivisão relata o julgamento 
de Jesus diante dos judeus (vv. 53-65), as nega- 
ções de Pedro (vv. 66-72), o julgamento diante de 
Pilatos (15.1-15), a crucificação (vv. 16-41) e o 
sepultamento (vv. 42-47). 

O Evangelho de Marcos conclui de maneira um 
tanto misteriosa, porém não menos triunfante, 
com as novas sobre a ressurreição de Jesus den- 
tre os mortos (16.1-8). Os manuscritos gregos 
mais antigos dos quais se tem conhecimento, ge- 
ralmente considerados como os mais confiáveis, 
terminam no versículo 8. Entretanto, a maioria 
dos manuscritos inclui 12 versículos adicionais 
que relatam as aparições de Jesus aos discípulos. 
Veja também Jesus Cristo; Jesus Cristo, 
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Ensinamentos de; Marcos, João; Mateus, Evan- 
gelho de; Lucas, Evangelho de; Evangelhos 


Sinóticos. 


MARCOS, JOÃO Sobrinho de Barnabé, compa- 
nheiro tanto de Paulo quanto de Pedro, autor do 
segundo Evangelho. 

Membro de uma família judaica em Jerusalém 
que cria em Jesus Cristo, João Marcos tinha um 
nome judeu, bem como um nome romano. Mar- 
cos, o nome romano, era talvez um símbolo da 
cidadania romana, como no caso de Paulo, ou foi 
adotado quando ele deixou Jerusalém para servir 
à igreja gentia de Antioquia (At 12.25). Quando 
um anjo do Senhor libertou Pedro da prisão, o 
apóstolo foi diretamente à “casa de Maria, mãe 
de João, também chamado Marcos” (v. 12). Essa 
casa, descrita como tendo um portão externo e 
possuindo espaço suficiente para acomodar uma 
reunião de muitos cristãos e servida por uma es- 
crava chamada Rode (vv. 12-13), obviamente, 
era o lar de uma família abastada. Na época desse 
evento (44 d.C.), Marcos já podia ter se conver- 
tido através da influência pessoal de Pedro (1 Pe 
5.13). O fato de ele ser o escolhido para acompa- 
nhar Paulo e Silas a Antioquia indica que Marcos 
era estimado pela igreja em Jerusalém (At 12.25). 
João Marcos acompanhou Barnabé e Paulo a 
fim de auxiliá-los naquela expedição evangelísti- 
ca (At 13.5). Entretanto, ele logo abandonou os 
apóstolos e retornou a Jerusalém (v. 13). O texto 
bíblico não revela o motivo de sua deserção. Tal- 
vez os rigores e privações da jornada tenham sido 
demasiados para o jovem rapaz. Outra possível 
explicação foi o fato de, em Pafos, logo no início 
da jornada, Paulo haver se colocado como líder 
e porta-voz (v. 13). Depois disso (com a natu- 
ral exceção de 15.12,25), o livro de Atos fala de 
Paulo e Barnabé em vez de Barnabé e Paulo. Tal- 
vez Marcos tenha se ofendido ao ver seu parente, 
Barnabé, que precedeu Paulo na fé (4.36,37) e 
que o introduziu aos demais apóstolos (9.27), fi- 
car em segundo plano no trabalho do evangelho. 
Contudo, deve ter havido uma causa mais pro- 
funda e significante para o abandono de Marcos. 
Como Paulo, Marcos era “hebreu de hebreus” 
(Fp 3.5, ARA). Por essa causa, Marcos pode ter 
tido restrições com respeito à salvação aos gentios 
com base apenas na fé, sem o requisito de manter 
a lei judaica, base da mensagem de Paulo. Dig- 
no de nota é o fato de a Bíblia utilizar apenas o 
nome hebreu de João, ao registrar a presença de 
Marcos na jornada evangelística (At 13.5) e sua 
partida, em Perge, na Panfília (v. 13). Igualmente 


importante é o fato de João Marcos ter retornado 
não para a igreja gentia de Antioquia, onde havia 
anteriormente servido, mas para a igreja judaica 
em Jerusalém (v. 13). A história de Lucas regis- 
tra que Paulo e Barnabé “tiveram um desenten- 
dimento tão sério que se separaram” (At 15.39). 
Nada provocava os sentimentos de Paulo mais 
que a questão da justificação pela fé, e Barnabé 
já havia demonstrado sua fraqueza nesse ponto 
(Gl 2.13). Portanto, essa deve ter sido a causa da 
separação entre eles. Assim, Barnabé e Marcos 
navegaram para Chipre, enquanto Paulo e Silas 
partiram para a Ásia Menor a fim de fortalecer as 
novas igrejas (At 15.39-41). 

Quase 11 anos se passaram antes de Marcos apa- 
recer novamente no registro bíblico. Em Colos- 
senses 4.10 e Filemom 1.24, ele está em Roma, 
juntamente com Paulo, o idoso, que está lá como 
prisioneiro de Jesus Cristo. A ruptura havia sido 
restaurada, pois Paulo afirma que Marcos e outros 
“são os únicos da circuncisão [judeus] que são 
meus cooperadores em favor do Reino de Deus” 
(Cl 4.11). Paulo, em sua última epístola, concede 
a Marcos um tributo final. Ele escreve a Timóteo: 
“Procure vir logo ao meu encontro [...] Só Lucas 
está comigo. Traga Marcos com você, porque ele 
me é útil para o ministério” (2 Tm 4.9,11). Embo- 
ra todos tenham abandonado Paulo por ocasião 
de seu julgamento perante Nero (v. 16), Marcos, 
que em sua juventude também havia deserdado 
o apóstolo, viajou de Efeso a Roma, empenhan- 
do-se por ver o amado Paulo, juntamente com 
Timóteo. 

Conforme 1Pedro 5.13, o apóstolo envia sauda- 
ções de Marcos e da igreja que está na Babilônia 
(significando Roma), indicando o íntimo relacio- 
namento de Marcos com o apóstolo Pedro no mi- 
nistério junto aos circuncisos (Gl 2.9). À tradição 
mais importante e confiável fora das Escrituras 
com relação a Marcos é que ele foi um íntimo 
assistente de Pedro. Os Pais da Igreja afirmaram 
que dessa associação resultou no Evangelho de 
Marcos, visto que Marcos prestou atenção nos 
ensinos de Pedro sobre Jesus, usando-os para es- 
crever o seu evangelho, talvez em Roma, entre 60 
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MARDOQUEU 

1. Líder judeu durante o exílio. Nosso conheci- 
mento sobre Mardoqueu advém exclusiva- 
mente do livro de Ester, que, de acordo com 
algumas fontes rabínicas, foi escrito pelo pró- 
prio Mardoqueu. Às suas atividades são esta- 
belecidas no período em que Xerxes (Assuero) 


reinou sobre a antiga Pérsia, um vasto império 
que abrangia cerca de 127 províncias. Mardo- 
queu era um benjamita descendente de Quis, 
pai do rei Saul. Seus parentes estavam entre os 
judeus que deixaram a Palestina durante o ca- 
tiveiro de Nabucodonosor. Embora seu nome 
revele uma etimologia babilóônica, seu coração 
queimava pelos compatriotas que, apesar do 
decreto de Ciro permitindo o retorno à Terra 
Santa (538 a.C.), decidiram colonizar na Dis- 
persão em vez de enfrentar as agruras do reas- 
sentamento na Palestina. 

O notável drama de sua vida é entrelaçado 
com o de Hadassa (Ester), sua prima, que ha- 
via sido criada por ele após a morte dos pais 
dela. A súbita e inesperada exaltação de Ester 
à posição de rainha, após a deposição de Vasti, 
foi uma circunstância essencial para a liberta- 
ção de seu povo, e a poderosa influência de 
Mardoqueu sobre essa bela judia foi outra cir- 
cunstância importante. Por trás de ambas, en- 
tretanto, movia-se a soberania de Deus, cujo 
amor por Israel providenciou a proteção con- 
tra os planos maléficos de Hamá, primeiro-mi- 
nistro de Xerxes. 

Hamá, a própria encarnação do mal, tinha de- 
terminado em seu coração exterminar os ju- 
deus da Pérsia pela resistência de Mardoqueu 
em lhe prestar reverência. Mardoqueu, toman- 
do conhecimento do plano, comunicou-o a 
Ester, por meio de Hatá, um dos oficiais do 
tei. Sua relutância inicial em intervir em favor 
de seu povo foi subjugada pela firme e concisa 
resposta de seu primo: “Não pense que pelo fa- 
to de estar no palácio do rei, você será a única 
entre os judeus que escapará, pois, se você ficar 
calada nesta hora, socorro e livramento surgi- 
rão de outra parte para os judeus, mas você e 
a família do seu pai morrerão. Quem sabe não 
foi para um momento como este que você che- 
gou à posição de rainha?” (Et 4.13,14, NVD). 
Muitos dias se passaram durante os quais Ha- 
má ocupou-se em construir um enorme pa- 
tíbulo onde Mardoqueu seria enforcado. Na 
noite em que a forca foi finalizada, o rei Xer- 
xes, dominado pela insônia, ordenou que o li- 
vro contendo o registro de seu reinado fosse 
lido diante dele. Ao ouvir as ações de Mardo- 
queu, frustrando um plano anterior para as- 
sassiná-lo, o rei perguntou que honras haviam 
sido dadas a Mardoqueu como reconhecimen- 
to por esse serviço. Ao descobrir que ele não 
havia sido recompensado, Xerxes convocou 
Hamáã e perguntou-lhe o que seria apropria- 
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do fazer-se a um homem que o rei desejasse 
honrar. Hamã, imaginando ser ele o homem a 
quem o rei queria honrar, respondeu com três 
grandes ideias (Et 6.7-9). Ironicamente, Ha- 
má foi o escolhido a realizar as suas próprias 
recomendações em honra a Mardoqueu. Um 
toque final de ironia é visto na execução de 
Hamá na própria forca que ordenara construir 
para seu inimigo. 
Após a morte de Hamã, Mardoqueu e Ester 
tiveram de agir rapidamente para neutralizar o 
irrevogável decreto dirigido contra os judeus, 
assinado pelo rei em virtude da instigação de 
Hamã. Xerxes, agora desejoso do bem-estar 
dos judeus, assinou outro decreto, dando aos 
judeus a permissão tanto de defender a si mes- 
mos quanto de retaliar qualquer agressão dos 
inimigos. Aparentemente, os oficiais persas a 
quem Mardoqueu enviou esse novo edito coo- 
peraram totalmente na proteção aos judeus 
contra seus adversários, milhares dos quais fo- 
ram mortos. 
Como resultado, Mardoqueu instruiu a todos 
os judeus que celebrassem anualmente o tem- 
po da libertação no décimo quarto e décimo 
quinto dias do mês de adar (março, aproxima- 
damente). O nome da festa, Purim, é derivado 
da palavra pur (“sorte”), pois foi lançando sor- 
tes que Hamã determinou o dia da extermínio 
dos judeus. 
Veja também Ester, Livro de. 

2. Um dos dez líderes que retornou com Zoroba- 


bel após o exílio (Ed 2.2; Ne 7.7) 


MARDUQUE Divindade suprema dos babilô- 
nios, cultuada como o deus da criação e do desti- 
no. Originalmente, Marduque (também chama- 
do de Bel) era o deus local da cidade da Babilônia. 
Entretanto, à medida que a cidade cresceu em 
poder, Marduque alcançou proeminência dentre 
todo o panteão de divindades da Mesopotâmia. 
Sua ascensão à supremacia é relatada no épico 
da criação Enuma Elish, onde Marduque recebe 
o crédito de haver derrotado Tiamat, o caos pri- 
mevo. Ele, então, teria criado os céus e a terra. 
Marduque tinha Sarpanit por esposa, e o templo 
de Esagila foi construído em homenagem ao casal 
divino. Jeremias profetizou que Marduque seria 
envergonhado por sua incapacidade em evitar a 
destruição da Babilônia (Jr 50.2; Merodaque é a 
pronúncia hebraica para Marduque). 


MARESSA (Lugar) Cidade (do gr., Marisa; Jo- 


sefo, “Marissa”) localizada na estrada que liga a 
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planície costeira de Judá a Hebrom e Jerusalém. 
Remanescentes de cerâmica judaica indicam uma 
ocupação, pelo menos, a partir de 800 a.C. O 
nome atual da cidade é Tel Maresha. 


Vista Aérea do Monte Maressa — De Maressa pode-se ver 
o Vale de Elá, a cena da batalha entre Davi e Golias 


Na ocupação de Canaã por Israel, Maressa foi 
concedida por Josué a Judá (Js 15.44). Mais tar- 
de, com a divisão do reino, Roboão fortificou-a 
como um posto avançado a proteger Jerusalém a 
partir do sudoeste, de onde muitos invasores sur- 
giam (2Cr 11.8). Zerá, o etíope, marchou com 
um exército de 1 milhão de homens e 300 carros 
de guerra, penetrando até Maressa, sendo lá der- 
rotado pelo rei Asa (2Cr 14.9). No reinado se- 
guinte, de Josafá, o profeta Eliézer, nascido em 
Maressa, previu a destruição da frota de navios 
mercantes que o rei orgulhosamente havia cons- 
truído (2Cr 20.37). 

O profeta Miqueias, nascido em Moresete (loca- 
lizada a alguns quilômetros ao norte), expressou 
uma tocante elegia sobre o destino das regiões 
que ele conhecia desde a mais tenra infância, com 
a aproximação dos assírios (talvez sob o comando 
de Senaqueribe, 701 a.C., ou Sargom, 711 a.C). 
Com um jogo de palavras sobre cada nome fami- 
liar de lugar, ele advertiu a cidade sobre a vinda de 


um “conquistador” (Mg 1.15). 


MARESSA (Pessoa) 

1. Filho primogênito de Calebe e pai de Hebrom 
(1Cr 2.42). Alternativamente, é chamado de 
Messa no texto em hebraico. Veja Messa (Pes- 
soa) 2. 

2. Talvez o filho de Lada (1Cr 4.21). 


MARFIM Substância dentina opaca, frequen- 
temente mencionada juntamente com metais e 
pedras preciosos na Bíblia e em escritos antigos 
do Oriente Próximo. Como tal, o marfim era usa- 
do como pente, pequenas caixas, jarros e outros 


artigos cosméticos; para figurinos e amuletos; 
para jogos; e para o adorno de artigos de mobília, 
prédios e talvez até mesmo navios (Ez 27.6). Ele 
é frequentemente mencionado nos anais egípcios 
e assírios de conquista como parte dos espólios de 
guerra. Alguns excelentes exemplos de obra com 
marfim podem ser encontrados na famosa cole- 
ção de Tutancâmon. 

Na Bíblia, o marfim é mencionado como o ador- 
no do trono de Salomão (1Rs 10.18; 2Cr 9.17) € 
das camas no tempo de Amós (Am 6.4). Ambas 
as referências são provavelmente ao revestimen- 
to de marfim. Os palácios de marfim de 1 Reis 
22.39, Salmos 45.8 e Amós 3.15, no entanto, 
podem referir-se a formas de decoração outras 
que não o revestimento. Que Ezequiel 27.6 su- 
gira que navios fossem decorados com marfim é 
questionável, uma vez que essa passagem forma 
parte da descrição de Tiro como sendo um navio 
extravagante. Os artigos de marfim que mercado- 
res da terra não podem mais vender a Babilônia 
(Ap 18.12) incluem objetos do tipo encontrado 
em vários sítios arqueológicos (Megido, Samaria, 
Nimrude). 

Originalmente, o marfim era encontrado no nor- 
te da Síria, onde monarcas assírios caçavam ele- 
fantes. No tempo de Salomão, no entanto, ele era 
importado (IRs 10.22; 2Cr 9.21), provavelmente 
do leste (Índia) ou do sul (África), enquanto os 
navios de Társis podem representar a capacidade 
marítima dos navios, e não a fonte do marfim. 
Tiro recebia seu marfim como fruto do comércio 
com as “regiões costeiras” (Ez 27.15). 


MARI influente cidade-estado no leste da Síria, 
que se tornou importante no princípio do segun- 
do milênio a.C. Parece ter sido fundada por nô- 
mades semitas, que adotaram os valores dos mo- 
radores de cidades e progrediram tanto a ponto 
de adaptarem a escrita cuneiforme à sua lingua- 
gem acadiana. 

À importância dessa cidade cosmopolita, que era 
um posto avançado da civilização dos sumérios. 
é realçada pelo fato de haver se tornado a capital 
de todo um império que se estendia sobre grande 
parte do norte da Mesopotâmia, cerca de 36 qui- 
lômetros ao longo do rio Eufrates. 

Escavações arqueológicas em Mari lograram uma 
descoberta monumental: arquivos contendo em 
torno de 20 mil documentos. Tais registros pra- 
ticamente reescrevem a história do sudoeste asiá- 
tico. Somando-se a essas tábuas, um palácio em 
excelente estado de conservação, murais originais 
ainda intactos, bem como instalações de banho e 


cozinha foram desenterrados. Esses artefatos e re- 
gistros lançaram intensa luz sobre a vida durante 
o período compreendido entre 1810 e 1760 a.€. 
Ao ser contemplada a distância, uma grande mu- 
ralha era vista circundando a cidade, protegendo- 
-a das forças invasoras. Uma imponente estrutura 
se destacava sobre a cidade, alcançando provavel- 

mente a altura de 46 metros. Era o zigurate, uma 
torre-templo construída em uma elevada estru- 
tura piramidal com sucessivos estágios. Podia se 
ascender ao alto por meio de escadarias externas 
que levavam ao santuário no topo. Existiam ainda 
templos menores na sua base. 


Tábua de Mari: Lateral, Frente e Verso 


Não muito distante, o palácio real abrangia em 
torno de 2,5 hectares de terra, senao construído 
com paredes extremamente espessas, formadas de 
tijolos recobertos com barro e apresentando um 
pé direito de quase 5 metros. Igualmente, foi des- 
coberto um elaborado sistema de drenagem que 
efetivamente transportava as águas pluviais por 
tubos de barro revestidos de betume, enterrados a 
quase 9 metros do chão. O palácio de Mari con- 
tinha em torno de 300 aposentos, não sendo ape- 
nas a residência real, como também um centro de 
comércio, serviços diplomáticos e de liderança 
militar. Havia até mesmo lugar para armazenar 
mercadorias e equipamentos militares, como aríe- 
tes e torres de assalto. À corte real desfrutava de 
alimentos, tais como carne, peixe, quatro varieda- 
des de pães, pepino, ervilha, feijão, alho, tâmaras, 
uvas e figos. Como bebida, havia cerveja e vinho. 
Às observâncias religiosas envolviam sacrifícios e 
prostituição no templo, que eram práticas co- 
muns no antigo Oriente Próximo, 

As tábuas de barro muito revelam sobre a vida 
cotidiana do povo. Alguns dos regisiros são bilin- 
gues, alguns literários, porém a maioria abrange o 
período entre Jahdun-Lim, o fundador da cidade, 
até o declínio sob Zimri-Lim, seu filho. A infor- 
mação recuperada em Mari revela que o rei aten- 
dia a corte todos os dias, ouvindo oficiais e em- 
baixadores sobre os negócios de Estado. Ele tam- 
bém era chamado a discorrer sobre sérias disputas 
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legais. À religião do Estado exigia a participação 
diária do rei, que visitava os templos, oficializava 
rituais, sacrificava animais, apresentava-se diante 
dos deuses e participava de festas religiosas. Por 
vezes, o rei também era considerado um ser di- 
vino. O monarca era igualmente responsável por 
regular o calendário, que necessitava de um mês 
extra a cada período de três anos. 

Os registros comerciais e econômicos indicam 
que trabalhavam com metal, tecelagem, ferra- 
gem, lapidação, pedras preciosas, fabricação de 
perfumes, navegação, carpintaria, artefatos de 
couro, pesca, cerâmica e construção. O pagamen- 
to pelos serviços prestados era, na grande maioria, 
feito mediante produtos, embora, algumas vezes, 
ouro e prata pudessem ser utilizados. Os produ- 
tos incluíam milho, lã, roupas, vinho ou azeite. 
Veja também Inscrições. 


MARIA Nome feminino muito popular entre os 
judeus do século 1, ostentado por seis (ou sete) 
mulheres no NT. 

1. Maria, mãe de ;esus. Conforme as narrati- 
vas sobre a infância de jesus, encontradas nos 
Evangelhos de Mateus e Lucas, Maria era uma 
jovem virgem judia, provavelmente da tribo de 
Judá, que durante seu noivado com José (este, 
sim, descendente de Davi, da tribo de Judá), 
viu-se grávida, por sua submissão ao Espírito 
Santo (Mt 1.18-25; Lc 1.26-38). O casal se ca- 
sou e viveu primeiramente em Nazaré da Ga- 
lileia e, depois, viajou até Belém (cidade natal 
de José) para um recenseamento, onde Jesus 
nasceu (Mt 2.1; Lc 1.5; 2.4,5). Mateus nos in- 
forma que logo após o nascimento, a família 
teve que fugir para o Egito a fim de escapar de 
Herodes (Mt 2.13,14). Mais tarde, a família 
voltou a residir em Nazaré (Mt 2.23; Lc 2.39), 
Não há muita informação adicional sobre Ma- 
ria. Certamente, ela foi uma mãe atenta (co- 
mo a repreensão que deu a Jesus, relatada em 
Lucas 2.48) e, mais tarde, demonstrou grande 
estima pela capacidade de jesus, como no ca- 
samento em Caná, de João 2.1-4, Maria te- 
ve vários outros filhos e filhas para cuidar. Ela 
apareceu ao pé ca cruz, onde Jesus pediu ao 
“discípulo amado” que cuidasse dela em sua 
aflição (Jo 19.25-27). Após a ressurreição, ela 
e os irmãos de Jesus estavam entre os discípu- 
los que experimentaram a descida do Espíri- 
to Santo em Pentecoste (At 1.14). Nenhuma 
menção mais é feita sobre eia. 

A canção de louvor de Maria, “O Magnificat” 
(Le 1.46-55), expressa sua genuína humildade 
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e confiança na vontade de Deus. Ela é verda- 
deiramente “bendita entre as mulheres” (v. 42). 

. Maria, a mãe de Tiago e José. Essa mulher pas- 
sa por inúmeros nomes, mas em cada relato ela 
aparece entre as discípulas mais fiéis de Jesus, 
permanecendo ao lado da cruz e testemunhan- 
do a tumba vazia. Mateus a chama de “Maria, 
mãe de Tiago e de José” ou apenas “a outra 
Maria” (27.56,61; 28.1). Marcos a descreve 
como “Maria, mãe de Tiago, o mais jovem, 
e de José”, “Maria, mãe de José”, ou “Maria, 
mãe de Tiago” (15.40,47; 16.1). No Evange- 
lho de João, ela é “Maria, mulher de Clopas” 
(19.25), embora possa ser uma mulher separa- 
da. A tradição diz que essa Maria seria a tia de 
Jesus, por Clopas ser o irmão de José (Eusébio, 
em História eclesiástica, 3.11). 

3. Maria Madalena. Pouco se sabe sobre esta mu- 
lher além do que o seu nome indica, ou seja, 
que era natural de Magdala, na Galileia. Em 
algum lugar da Galileia, ela se encontra com 
Jesus, que expulsa sete demônios em seu cor- 
po. Ela, então, se une ao grupo de discípulos, 
seguindo Jesus por onde quer que ele fosse (Lc 
8.2), terminando em Jerusalém ao pé da cruz, 
quando todos os discípulos homens haviam 
fugido (Mc 15.40; Jo 19.25). Ela observou o 
enterro de Jesus (Mc 15.47) e testemunhou 
os eventos que envolveram a ressurreição. As 
passagens de Mateus 28.1, Marcos 16.1 e Lu- 
cas 24.10 a mencionam junto com as outras 
mulheres que foram ao túmulo. João afirma 
que ela foi a primeira dentre aquelas mulheres 
a descobrir a tumba vazia, a primeira a contar 
aos discípulos, bem como a primeira a ver Je- 
sus ressurreto ao permanecer ao lado do túmu- 
lo após todos os outros terem ido embora (Jo 
20.1-2, 11-18). Essa fiel discípula, no entanto, 
não recebeu permissão para tocar o seu Senhor 
(v. 17). 

. Maria de Betânia. Essa Maria judia era a irmã 
de Marta e Lázaro. Conhecemos três fatos so- 
bre ela. Primeiro, Maria era uma seguidora de 
Jesus tão devota e dedicada a ponto de negli- 
genciar suas tarefas domésticas a fim de escutar 
seus ensinamentos (Lc 10.38-42), atitude que 
recebeu a aprovação de Jesus. Segundo, apa- 
rentemente cla estava contrariada com Jesus 
quando ele não apareceu para evitar a morte 
de seu irmão (Jo 11.20,28-33). Finalmente, 
antes da morte de Jesus, ela o ungiu com um 
perfume muito caro quando Jesus jantava em 
sua casa, em Betânia (Mt 26.6-13; Mc 14.3-9; 
Jo 12.1-8). 


S. Maria, mãe de João Marcos. Essa mulher apa- 
rece apenas uma vez nas Escrituras (At 12.12). 
Sua casa servia como lugar de reunião da igreja 
perseguida. Ela devia ser uma mulher abasta- 
da, pois sua casa aparentemente era grande e 
havia servos, sendo provável que fosse viúva, 
pois o nome de seu marido não é mencionado. 
Em sua casa, a igreja orava por Pedro que esta- 
va na prisão. Para lá o apóstolo foi ao ser liber- 
to. Seu filho, João Marcos, acompanhou Paulo 
e, possivelmente, também Pedro. 

6. Maria de Roma. Em Romanos 16.6, Paulo 
menciona uma mulher em Roma, chamada 
simplesmente de “Maria, que trabalhou ardua- 
mente por vocês”. Por algum tempo ela viveu 
na Grécia ou Ásia Menor, talvez sendo expul- 
sa de Roma, juntamente com Áquila e Priscila 
(At 18.2, talvez no ano de 49 d.€C.). Lá, ela co- 
nheceu Paulo, talvez sendo convertida por ele, e 
trabalhou arduamente com o apóstolo na obra 
evangelística ou no cuidado da igreja. Por volta 
de 56 d.C., (uma data provável para o livro de 
Romanos), retornou a Roma. Ela foi distingui- 
da pelos elogios que Paulo lhe fez, bem como 
aos demais cooperadores que viviam em Roma. 


MARIA MADALENA Veja Maria 3. 


MARINHEIROS Homens treinados para mano- 
brar os navios no mar. O povo de Israel geralmen- 
te não era marítimo, e suas atividades eram confi- 
nadas na água do mar da Galileia e no rio Jordão. 
Ocasionalmente eles tinham contato com gran- 
des navios (Gn 49.13; Jz 5.17). Salomão tinha 
uma frota de navios em Eziom-Geber no gol- 
fo de Acaba (1Rs 9.26-28; 2Cr 8.17,18; 9.21). 
Também Josafá tinha uma frota em Eziom-Geber 
(1Rs 22.48; 2Cr 20.35-37). 

O Novo Testamento frequentemente menciona 
navios e marinheiros — os numerosos barcos de 
pesca na Galileia (Mt 14.22; Mc 1.19; 3.9; Lc 
5.2; Jo 6.19,22-24; 21.8) e os grandes navios 
iguais àqueles nos quais Paulo viajou para Roma 
(At 27.6-44). Também encontramos o termo em 
Ezequiel 27.9,27-29 e Jonas 1.5. 

Veja também Viagem. 


MÁRMORE Veja Minerais e Metais. 


MAROTE Cidade situada na Palestina, mencio- 
nada apenas uma vez no livro de Miqueias (1.12). 
Pode ser a mesma cidade de Maarate, citada em 
Josué 15.59. Se for assim, seria uma antiga cidade 
dos cananeus, parte da herança da tribo de Judá. 


MARSENA Um dos sete príncipes da Pérsia e da 
Média que serviam ao rei Assuero e desfrutavam 
de elevada autoridade no reino (Et 1.14). 


MARTA Irmá de Maria e Lázaro e amiga de Jesus. 
A família de Marta vivia em Betânia, uma peque- 
na cidade situada na encosta leste do monte das 
Oliveiras. 

Lucas relata um incidente com relação a Marta 
quando ela está atarefada, preparando e servindo 
comida enquanto sua irmá, Maria, permanecia 
assentada aos pés de Jesus, ouvindo seus ensina- 
mentos. Marta reclamou a Jesus pelo fato de sua 
irmã não a estar ajudando. Jesus, então, corrigiu 
Marta gentilmente: “Marta! Marta! Você está 
preocupada e inquieta com muitas coisas; toda- 
via apenas uma é necessária. Maria escolheu a boa 
parte, e esta não lhe será tirada” (Lc 10.41,42, 
NVD. Ao afirmar isso, Jesus desafiou a ansiedade 
de Marta ao indicar que a amizade com Cristo é 
a prioridade mais elevada e recompensadora da 
vida. 

No relato de João sobre a morte e ressurreição de 
Lázaro, é Marta quem vai ao encontro de Jesus 
enquanto Maria permanece em casa (Jo 11.20). 
Novamente, Marta se queixa a Jesus, dessa vez 
dizendo que, se ele tivesse chegado antes, Láza- 
ro não teria morrido (v. 21). Quando Jesus lhe 
respondeu que seu irmão iria ressuscitar, natural- 
mente Marta presumiu que Jesus estivesse falando 
da ressurreição futura. Cristo, então, reafirmou a 
Marta que ele era a ressurreição e a vida e que ela 
devia confiar nele (vv. 23-26). Por sua vez, Marta 
confessou sua convicção de que Jesus era o Cristo 
(v. 27). Quando Jesus pediu que a tumba de Lá- 
zaro fosse aberta, Marta advertiu quanto ao mau 
cheiro que dali sairia. Jesus respondeu com firme- 
za: “Não lhe falei que, se você cresse, veria a glória 
de Deus?” (v. 40, NVI). A seguir, Jesus prosse- 
guiu, ressuscitando Lázaro dentre os mortos. 

Na passagem de João 12.1-11, Marta novamente 
está servindo o jantar para Jesus e Lázaro. Dessa 
vez, entretanto, ela não protestou diante da elabo- 
rada demonstração de afeição de Maria por Jesus. 


MARTELO Termo usado na ARC para designar 
“pedaço de pau”, em Provérbios 25.18. Veja Ar- 
maduras e Armas. 


MARUJO Veja Marinheiros. 


MÁS Quarto filho de Ará (Gn 10.23, ARC e 
ARA), um descendente de Sem. Ele é chamado 
de Meseque em 1 Crônicas 1.17. Veja Meseque 2. 
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MASAI Sacerdote que retornou a Jerusalém, com 
Zorobabel, após o exílio na Babilônia (1Cr 9.12). 


MASAL Forma alternativa de Misal, uma cidade 
levítica, situada em Aser, mencionada em 1Crô- 


nicas 6.74. Veja Misal. 


MASQUIL Termo hebraico mencionado na ver- 
são ARC nos subtítulos de 13 salmos. Talvez seja 
uma instrução musical informando a maneira 
como o salmo em questão deveria ser executado. 
Veja Música. 


MASRECA Lar de um rei edomita chamado 
Samlá (Gn 36.36; 1Cr 1.47). 


MASSÁ (Pessoa) Sétimo filho de Ismael e neto de 
Abraão (Gn 25.14; 1Cr 1.30). Seus descendentes 
habitaram a região noroeste da Arábia. Tiglate-Pi- 
leser III faz menção a esse povo, juntamente com 
os habitantes de Temá (v. Gn 25.15) e outros que 
foram dominados por ele e lhe pagaram tributo. 
Provavelmente, o povo de Temá era descendente 
do irmão de Massá. 

Massá faz parte dos títulos de Provérbios 30.1 e 
31.1. O artigo definido precede-o em 30.1 e pode 
ser traduzido por “o oráculo”. Com frequência, é 
utilizado em passagens proféticas sobre o agou- 
rento pressentimento do julgamento iminente de 
Deus (Is 13.1; Na 1.1; Hc 1.1). 


MASSÁ E MERIBÁ (Lugar) Duas palavras em 
hebraico cujos significados são, respectivamente, 
“posto à prova” e “rebelião, discussão”. Conforme 
Exodo 17.7, após Moisés obter água da rocha, 
em Refidim, ele chamou aquele lugar por esses 
dois nomes para relembrar aos israelitas a “prova” 
quanto à fiel provisão divina. 

Massá aparece quatro vezes como o local onde ocor- 
reu a rejeição de Deus por parte dos israelitas (Dt 
6.16; 9.22; 33.8; SI 95.8). Em contrapartida, as 
passagens de Números 20.13,24; 27.14 e Deutero- 
nômio 32.51 situam Meribá próximo a Cades, no 
deserto de Zim, onde Moisés bateu na rocha duas 
vezes com sua vara, jorrando água. Salmos 81.7 e 
Deuteronômio 33.8 sugerem que Deus estava co- 
locando os israelitas à prova nessas circunstâncias. 
Veja também Meribá. 


MASSACRE DOS INOCENTES Veja Inocen- 


tes, Massacre dos. 


MASSADA Fortaleza rochosa na costa oes- 
te do mar Morto, oposta ao Lisan, distante 16 
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quilômetros ao sul de En-Gedi, onde os judeus 
zelotes edificaram sua última resistência contra os 
romanos, em 73 d.C. Atualmente, é chamada em 
árabe de Qasr Es-Sebbe e, no idioma hebraico, 
Metsada. 

A rocha se eleva pouco mais de 425 metros acima 
do nível do mar Morto e possui como dimensões 
610 metros de norte a sul e perto de 300 metros 
de leste a oeste, cercada de encostas íngremes por 
todos os lados. O topo, que se eleva gentilmente 
em direção ao sudoeste, é quase plano e contém 
cerca de 8.1 hectares de área, ou o equivalente a 
dois grandes quarteirões de uma metrópole. 


Vista Aérea de Masada 


De acordo com Flávio Josefo (Guerra dos judeus 
7.8-9), essa rocha quase inexpugnável foi inicial- 
mente fortificada por Jônatas, o sumo sacerdote, 
que lhe deu o nome de Massada (“montanha for- 
tificada”). Esse “Jônatas”, mencionado por Flávio 
Josefo, motivo de debate entre os estudiosos, tra- 
ta-se provavelmente de Alexandre Janeu (103-40 
a.C.) com base na quantidade de moedas encon- 
tradas em Massada. Foi Herodes, o Grande, 
quem investiu pesados recursos para edificar e 
fortalecer aquele lugar, em parte por temer que os 
judeus o subjugassem e retornassem com o antigo 
sistema de reis, em parte por temer que Cleópatra 
pudesse convencer Antônio a eliminá-lo e dar o 
reino da Judeia a ela. 

O conhecimento atual da Massada de Herodes 
tem por fonte não apenas Josefo, mas também as 
escavações de Yigael Yadin, de 1963 a 1965. As 
descobertas arqueológicas confirmam muitas das 
informações registradas pelo historiador judeu. 
Naquela fortaleza, Herodes instalou sua família 
durante o período em que foi a Roma reclamar 
seu reinado (40-39 a.C.). Por essa razão, ele 
construiu palácios, um local de banho romano, 


armazéns e um elaborado sistema de suprimen- 
to de água, bem como uma muralha que cercava 
totalmente o topo da rocha, em uma extensão de 
quase 1.300 metros, contendo 30 torres e 8 por- 
tóes. Era uma construção do tipo casamata, ou 
seja, o muro era constituído de uma parede exter- 
na e outra interna, entre as quais havia aproxima- 
damente 110 aposentos. O espaço entre as pare- 
des era de mais ou menos 4 metros. O sistema de 
suprimento de água consistia em drenos vindos 
do vale no lado oeste, projetado para coletar a 
água pluvial na estação das chuvas, bem como de 
12 cisternas dispostas em duas fileiras no lado no- 
roeste, com capacidade total de armazenamento 


* de quase 40 milhões de litros. Um palácio com 


três terraços foi edificado em um local espetacular 
na extremidade norte da rocha. Outros palácios, 
edifícios administrativos e armazéns foram levan- 
tados no topo da rocha, na extremidade norte, no 
lado oeste e também na área central, em direção à 
extremidade sul. É possível que Flávio Josefo este- 
ja correto ao relatar que havia plantações lá, pois 
foi encontrada uma camada de solo na direção 
sul da rocha. Os prédios reais tinham todo o piso 
revestido do mais fino azulejo, bem como as pare- 
des, além de afrescos. O balneário era tipicamente 
romano, com uma sala de vapor (caldarium), sala 
aquecida (tepidarium) e uma piscina de água fria 
(rigidarium). Todo o complexo para banho tinha 
quase 110 metros quadrados, com paredes de 1,8 
metro de espessura. 

Quando a primeira revolta dos judeus eclodiu 
em 66 d.C., um contingente de zelotes, liderado 
por Menaém, conquistou a fortaleza de Massada, 
que, na ocasião, estava ocupada por uma pequena 
guarnição do exército romano. Os zelotes fizeram 
uma série de alterações, construindo uma sina- 
goga e duas áreas para banhos rituais. Converte- 
ram, ainda, os palácios e prédios administrativos 
em instalações para moradia de um grande nú- 
mero de pessoas. Moedas cunhadas no período 
entre o primeiro e o quinto anos da revolta dos 
judeus (i.e., 66-70 d.C.) foram encontradas por 
escavações, sepultando qualquer dúvida sobre 
a data da ocupação. Entre as descobertas, havia 
ainda fragmentos de rolos, incluindo partes dos 
livros de Levítico, Deuteronômio, Salmos, Ecle- 
siastes, O Livro Jubileus e um trecho contendo as 
palavras “a canção do sexto sacrifício do sábado 
no nono dia do segundo mês”. Estas palavras e o 
sistema de calendário usado conectaram esse pe- 
daço de rolo ao rolo encontrado na caverna 4, em 
Qumran. Isso levou Yadin a concluir que alguns 
dos essênios de Qumran uniram-se aos zelotes na 


revolta contra Roma, levando com eles rolos de 
Qumran até Massada. 

Após a destruição de Jerusalém (70 d.C.), os ro- 
manos removeram todos os redutos de resistência 
judaica até restar apenas a fortaleza de Massada. 
Quando Flavius Silva tornou-se o procurador de 
Roma, ele decidiu acabar com esse último bolsão 
de revolta. Os zelotes de Massada, em número de 
960, de acordo com Josefo, foram liderados por 
Eleazar. Silva cercou a fortaleza com oito acam- 
pamentos e um muro com quase 2 metros de es- 
pessura e cerca de 3,5 quilômetros de extensão, 
com 12 torres a intervalos de 73 a 91 metros. Os 
acampamentos poderiam abrigar em torno de 
9 mil tropas, porém estima-se que Silva conta- 
ya com cerca de 15 mil homens, incluindo um 
grande contingente de prisioneiros judeus, para 
montar o sítio. Parece óbvio que seu intento era 
evitar que um único zelote escapasse do cerco 
para iniciar outra revolta. 

Havia duas rotas para Massada: o “caminho da 
cobra”, rumo ao lado oriental, e a outra, em dire- 
ção ao lado ocidental. A primeira era tortuosa e 
estreita, exigindo cerca de 50 minutos de perigosa 
subida. Os zelotes haviam reunido um suprimen- 
to de enormes pedras arredondadas próximo ao 
topo, aparentemente esperando um ataque nesse 
ponto. Silva escolheu a abordagem pelo lado oci- 
dental, ordenando a seus soldados a construírem 
uma rampa de terra, com 55 metros de altura e 
quase 200 metros de extensão e a mesma largura 
tanto na base quanto no comprimento. À rampa 
não atingia o topo da fortaleza, terminando cerca 
de 18 metros abaixo da parede da casamata. 
Através de um aríete de assalto e uma catapulta, 
Silva conseguia romper a muralha, mas os zelotes 
a reparavam com madeiras e barro. Silva, então, 
queimou o madeiramento usado como reparo. 
Quando Eleazar percebeu que os romanos esta- 
vam a ponto de capturar Massada, ele proferiu 
um discurso inflamado e registrado (provavel- 
mente com considerável imaginação) pelo histo- 
riador Josefo. Alguns trechos do discurso podem 
ser citados: “Ainda está em nosso poder morrer 
bravamente, e em estado de liberdade [...] Que 
nossas esposas morram antes de serem abusadas, 
e nossos filhos, antes de sentirem o gosto da escra- 
vidão; e após tê-los matado, vamos conceder esse 
glorioso benefício uns aos outros, preservando- 
nos em liberdade, como um excelente monumen- 
to fúnebre para nós. Porém, primeiro destruamos 
nosso dinheiro e a fortaleza pelo fogo [...] não 
poupemos nada, exceto nossas provisões, para 
que sejam prova após a nossa morte de que não 
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fomos subjugados pela fome, mas que, de acordo 
com nossa resolução original, preferimos a morte 
antes da escravidão”. 

Houve relutância em executar esse suicídio em 
massa, o que levou Eleazar a fazer um segundo 
discurso, tanto para envergonhá-los como para 
encorajá-los. Enquanto ele ainda estava discursan- 
do, eles o mataram, e a ação sangrenta começou: 
“Os maridos ternamente abraçaram sua esposa 
e tomaram seus filhos nos braços, dando-lhes o 
mais longo beijo de despedida, com lágrimas nos 
olhos”. Então, os homens mataram sua esposa e 
filhos e colocaram todas as suas posses em uma 
pilha, ateando fogo nelas. Após, escolheram dez 
homens lançando sortes para matar O restante: 
“Cada um dos quais deitou-se com sua esposa e 
filhos no chão e lançou seus braços sobre eles, ofe- 
recendo o pescoço” aos que foram escolhidos para 
matá-lo. Finalmente, os dez remanescentes nova- 
mente lançaram sortes “de modo que o escolhido 
deveria primeiro matar os outros nove e, depois 
disso, matar a si mesmo”. Yadin relata a desco- 
berta de 11 fragmentos de cerâmica, cada qual 
com um único nome inscrito nele que, segundo 
sugere, poderiam ter sido utilizados para escolher 
aquele que assassinaria os outros. Um dos cacos 
trazia o nome “Ben-Ya'ir”, muito provavelmente 
o de Eleazar. 

O plano foi executado quase à perfeição, exce- 
to por um detalhe. Duas mulheres, com cinco 
crianças, esconderam-se no interior de uma das 
cavernas. Os romanos invadiram a fortaleza no 
dia seguinte, esperando encontrar algum tipo de 
resistência, porém tudo o que encontraram foi o 
silêncio e as cinzas de um grande incêndio, além 
de vastos estoques de comida nos armazéns. As 
mulheres que haviam se ocultado na caverna re- 
velaram toda a história aos romanos. 

Veja também Primeira Revolta dos Judeus; Hero- 
des, Família Herodiana; Judaísmo; Zelote. 


MASSORÁ, MASSORETAS Tradição oral com 
relação à pronúncia e exatidão do texto hebraico 
do AT, e os estudiosos responsáveis em escrever 
tais tradições. 

No histórico do trabalho dos massoretas jazem os 
esforços dos soferins, ou escribas, que, no período 
compreendido entre 400 a.C. e 200 d.C., tenta- 
ram estabelecer e manter o verdadeiro texto do 
AT. Juntamente com este esforço, eles desenvol- 
veram a prática de contar os versículos, palavras e 
até as letras de cada livro da Bíblia, transmitindo 
essa informação, de modo que os futuros copistas 
tivessem um padrão com o qual pudessem avaliar 
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a precisão de suas cópias. O texto hebraico tra- 
dicional, denominado de Texto Massorético, al- 
cançou sua forma-padrão no início do século 2. 
Fundamentava-se e concordava substancialmente 
com uma tradição ora) muito mais antiga, como 
os rolos do mar Morto demonstram. Contudo, 
o texto dos escribas ou zeladores da Bíblia era 
somente consonantal, não possuindo vogais ou 
acentos. 

O trabalho dos massoretas começou do legado 
dos soferins. Eles são chamados de massoretas 
porque preservaram na escrita as tradições orais 
(massorá) com respeito ao texto bíblico. Tais es- 
tudiosos judeus viveram primeiramente em Tibe- 
ríades, na costa oeste do mar da Galileia, durante 
o período entre 500 e 950 d.C. Os mais proemi- 
nentes dentre todos eles foram o erudito Moses 
ben Asher e seu filho, Aaron. O texto atual da 
Bíblia hebraica é baseado no texto de Ben Asher. 
Os massoretas buscaram não apenas determinar 
o texto exato transmitido a eles, como também 
passá-lo às futuras gerações sem qualquer modifi- 
cação. A fim de evitar erros e alterações dos copis- 
tas, os massoretas enchiam as margens Jaterais de 
toda sorte de dados quanto ao número de vezes e 
a localização exata com que várias palavras e fra- 
ses em determinada linha do texto poderiam ser 
encontradas em outra linha. 

A contribuição especial dos massoretas foi for- 
necer o texto com vogais e acentuação. Eles 
conseguiram isso com um sistema de pontos e 
sinais vocálicos. A tarefa deles não era inventar 
pronúncias, mas transmitir pronúncias recebidas 
ou aceitas e decidir entre as questionáveis. Claro 
que a questão não era simplesmente a pronúncia 
correta, porque uma leve mudança na indicação 
da vogal ou na pronúncia poderia, por exemplo, 
tornar um substantivo em particípio. 

Como os massoretas tinham por objetivo voca- 
lizar, determinar e proteger o verdadeiro texto, 
eles tiveram que se envolver em certas doses de 
crítica textual. Porém, o respeito e a reverência 
que nutriam pelo texto não lhes permitiam fazer 
mudanças, mesmo que involuntárias, de modo 
que desenvolveram um engenhoso sistema de no- 
tas editoriais. Onde lhes parecia haver um erro do 
copista, eles deixavam o erro escrito no texto (um 
kethib, que significa escrito), porém colocavam 
pontos vogais junto a uma frase preferida (gere, 
que significa para ser lido), bem como inseriam 
consoantes para aquela leitura na margem. Eles 
também indicavam um número limitado de pa- 
lavras que, provavelmente, deveriam ser omitidas 
completamente. 


Um dos mais interessantes exemplos de gere en- 
volvia a pronúncia do nome de Deus. Já no sé- 
culo 5 a.C., os judeus começaram a desenvolver 
um desconforto ao pronunciar o nome de Deus, 
apropriadamente vocalizado como Yahweh. As- 
sim sendo, substituíram os pontos vogais por 
Adonai (Senhor), indicando que Adonai devia ser 
expresso em vez de Yahwch. Essa substituição dos 
massoretas levou à moderna pronúncia de Jeová 
(utilizando as vogais de Adonai). 

Os meticulosos esforços dos massoretas e de 
seus antecessores, os soferins, resultaram em 
uma maravilhosa e bem-sucedida preservação 
do texto do Antigo Testamento. O que os mas- 
soretas transmitiram aos futuros séculos foi mi- 
nuciosamente copiado à mão até o advento da 
imprensa. Portanto, é possível afirmar com toda 
a confiança que, de toda a literatura antiga do 
Oriente Próximo, o AT é único no grau de pre- 
cisão e de conservação. 

Veja também Bíblia, Manuscritos e Texto da (An- 
tigo Testamento). 


MATÁ 

1. Sacerdote de Baal morto no tempo em que 
Joiada, o sacerdote, ordenou a morte da rainha 
e a entronização de Joás como rei de Judá (2Rs 
11.18; 2Cr 23.17). 

2. Pai de Sefatias, um príncipe sob o rei Zede- 
quias e entre aqueles que perseguiam Jeremias 
(Jr 38.1-6). 

3. Antecessor de Jesus (Mt 1.15), talvez corres- 
pondente a Matate em Lucas 3.24, Veja Ge- 
nealogia de Jesus Cristo. 


MATANA Lugar onde acampou Israel logo após 
o êxodo, quando o povo caminhava a leste do 
mar Morto, desde o rio Arnom, rumo ao norte, 
para o território de Seom, rei dos amorreus (Nm 
21.18,19). Sua localização exata é desconhecida, 
porém Khirber el-Medeiyineh, no lado esquerdo 
do uádi eth-Themed, é considerado o local mais 
provável. 


MATANIAS 

1. Último rei de Judá, a quem o rei Nabudonosor, 
da Babilônia, entronizou no lugar de seu so- 
brinho Joaquim. Logo após, seu nome foi mu- 
dado para Zedequias (2Rs 24.17) e, como tal, 
a ele são encontradas referências nos livros de 
2Reis, 2Crônicas e Jeremias. Veja Zedequias. 

2. Descendente de Asafe, mencionado entre os le- 
vitas que viveram em Jerusalém após o exílio 


(1Cr 9.15; Ne 11.17,22; 12.8,35). 


3. Filho de Hemá, que auxiliou no ministério de 
louvor no santuário durante o reinado de Davi 
(1Cr 25.4,16). 

4, Levita dentre os filhos de Asafe, que foi an- 
cestral de Jaaziel, um mensageiro de Deus nos 
dias do rei Josafá (2Cr 20.14). 

5. Ourro levita dos filhos de Asafe que ajudou 
na purificação do templo durante o reinado de 
Ezequias (2Cr 20.13). 

6,7,8,9. Quatro homens de Israel que foram 
exortados por Esdras a se divorciarem de suas 
esposas estrangeiras durante o período pós-exí- 
lio (Ed 10.26,27,30,37). 

10. Um dos porteiros na época da dedicação do 
muro reconstruído de Jerusalém nos dias de 
Neemias (Ne 12.25). 

11. Avô de Haná, tesoureiro dos depósitos do 
templo ao tempo de Neemias (Ne 23,13). 


MATAR Veja Lei Civil e Justiça; Lei Criminal e 


Punição; Mandamentos, Os Dez. 


MATATÁ 

1. Ancestral de Jesus, de acordo com a genealogia 
de Lucas (Lc 3.31). Veja Genealogia de Jesus. 

2. Filho de Hasum, que obedeceu à exortação 
de Esdras para divorciar-se de sua esposa pagã 
após o exílio (Ed 10.33). 


MATATE 
1. Antecessor de Jesus (Lc 3.24), talvez corres- 
pondente a Matã em Mateus 1.15. 
2. Antecessor de Jesus (Lc 3.29). 
Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 


MATATIAS 

1. Membro da família sacerdotal de Joiaribe (sua 
genealogia pode ser verificada em 1Ma 2.1 e na 
obra de Josefo, Antiguidades judaicas, 12.6.3). 
Natural de Jerusalém, se estabeleceu em Modi- 
na e tornou-se o pai dos líderes nacionalistas, os 
macabeus, que lideraram a revolta contra os as- 
sírios (167 a.C.). Em sua tentativa de eliminar 
o judaísmo e estabelecer o helenismo, Antíoco 
Epifânio, rei da Assíria, baniu os sacrifícios dos 
judeus, construiu altares pagãos (incluindo um 
altar dedicado a Zeus, no templo), e executou 
qualquer um que guardasse a lei (1Ma 2.1-49). 
Matatias acendeu o estopim da revolta contra 
essa opressão quando oficiais gregos erigiram 
um altar pagão em Modina, ordenando que sa- 
crifícios fossem oferecidos a divindades bárba- 
ras. Matatias recusou-se a obedecer, assassinou 
o judeu que se voluntariou, bem como o oficial 


MATEUS (PESSOA) | 1169 


grego, destruiu o altar e fugiu para as monta- 
nhas com um grupo de seguidores. Liderou as 
ações de guerrilha contra os assírios, continuou 
a circuncidar os meninos e realizou enormes es- 
forços para preservar a lei. Sua convocação era: 
“Quem tiver amor pela Lei e quiser permanecer 
na Aliança, que me siga”. 

Ele liderou a revolta durante um ano e morreu 
provavelmente em 167 a.C. Seu último lega- 
do aos seus filhos foi: “Obedeçam aos manda- 
mentos da Lei”. Ele foi sucedido na liderança 
militar por seu filho Judas, e uma dinastia de 
sacerdotes foi formada por seus descendentes. 
Seu nome é relembrado nas orações especiais 
do Hanucá por causa de seu zelo em lutar pela 
liberdade religiosa. 

2. Filho de Amós e antecessor de Jesus, de acordo 
com a genealogia de Lucas (Lc 3.25). Veja Ge- 
nealogia de Jesus Cristo. 

3, Filho de Semei e antecessor de Jesus, de acordo 
com a genealogia de Lucas (Lc 3.26). Veja Ge- 
nealogia de Jesus Cristo. 


MATENAI 

1. Filho de Hasum que obedeceu à exortação de 
Esdras para divorciar-se de sua esposa pagá 
após o exílio (Ed 10.33). 

2. Filho de Bani que obedeceu à exortação de Es- 
dras para divorciar-se de sua esposa pagá após 
o exílio (Ed 10.37). 

3. Líder da família sacerdotal de Joiaribe durante 
os dias de Joiaquim, o sumo sacerdote em Je- 
rusalém após o exílio (Ne 12.19). 


MATEUS (Pessoa) Filho de Alfeu, cobrador de 
impostos por ocupação, escolhido por Jesus para 
ser um dos 12 apóstolos, considerado o autor do 
Evangelho de Mateus. 

Mateus é mencionado em cada uma das quatro 
relações dos doze (Mt 10.3; Mc 3.18; Lc 6.15; At 
1.13). Além dessas listas, Mateus é mencionado 
apenas no relato de seu chamado (Mt 9.9; Mc 
2.13,14; Lc 5.17). Antes de seu chamado apos- 
tólico, os Evangelhos referem-se a Mateus como 
Levi (Mc 2.14; Lc 5.27; Mt 9.9). A identidade 
de Levi como Mateus está acima de qualquer 
suspeita. É improvável que Mateus fosse irmão 
de Tiago, o menor, cujo pai também tinha por 
nome Alfeu (Mt 10.3), visto que tal fato teria 
sido mencionado no registro das Escrituras, como 
ocorre nos casos de Pedro e André, e os filhos de 
Zebedeu. 

Mateus servia ao rei Herodes Antipas, em Cafar- 
naum, na Galileia, coletando impostos sobre os 
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bens transportados pela estrada que ligava Da- 
masco ao mar Mediterrâneo. Para exercer essa 
função, Mateus teria que ser um homem letrado, 
familiarizado com a língua grega e também com 
o aramaico nativo, qualificando-o, portanto, a es- 
crever o Evangelho. Como cobrador de impostos, 
Mateus devia ser um homem de posses, porém 
sua ocupação também lhe atraía o desprezo dos 
judeus, sendo considerado entre as pessoas mais 
inferiores. De modo consistente, os fariseus fala- 
vam sobre os cobradores de impostos como es- 
tando lado a lado com pecadores (Mt 11.19; Mc 
2.16; Lc 7.34; 15.1). 

Mateus foi chamado enquanto trabalhava em seu 
posto de coleta de impostos. Jesus passava pela es- 
trada e lhe disse: “Siga-me” (Mc 2.14). Deixando 
tudo, Mateus obedeceu ao chamado (Lc 5.28). 
Imediatamente, ele ofereceu a Jesus um grande 
banquete em sua casa, para o qual um grande 
número de seus colegas cobradores de impostos 
também foi convidado. Foi durante esse evento 
que os fariseus e seus escribas fizeram a conhecida 
reclamação: “Por que vocês comem e bebem com 
publicanos e pecadores?” (Lc 5.30). 

Não há certeza quando ocorreu o chamado de 
Mateus, porém é provável que os seis primeiros 
discípulos tenham sido apresentados naquele dia, 
uma vez que os fariseus fizeram a queixa aos dis- 
cípulos durante o banquete na casa de Mateus. 
Diferentemente dos primeiros discípulos chama- 
dos por Jesus, Mateus não era seguidor de João 
Batista. 


MATEUS, EVANGELHO DE Primeiro Evan- 
gelho, bem como o primeiro livro do Novo 
Testamento. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data e origem 

* Propósito 

* Conteúdo 


Autor Em nenhum lugar do texto de Mateus, 
há uma identificação clara de sua autoria. Não 
obstante, como o fez a igreja primitiva, podemos 
atribuir a autoria a Mateus, o apóstolo. Ele tam- 
bém era conhecido como Levi (v. Mc 2.14; Lc 
5.27,29), e, antes do chamado de Jesus, era cobra- 
dor de impostos (Mt 9.9) É interessante observar 
que Mateus chamou a si mesmo de cobrador de 
impostos, enquanto nenhum outro escritor dos 
demais Evangelhos o fez. Talvez tenha feito isso 
para mostrar quão grande importância ele obteve 


ao ser chamado pelo Senhor, pois cobradores de 
impostos eram desprezados e considerados como 
pessoas inferiores. O próprio Evangelho transmi- 
te a impressão de conhecimento sobre o assunto, 
pois o texto fala especificamente sobre o impos- 
to de duas dracmas (Mt 17.24), de uma moeda 
de quatro dracmas (v. 27) e de vários talentos 
(18.21; 25.15). 


Data e origem Estudiosos estão divididos quanto 
à data em que o Evangelho de Mateus foi escrito 
porque ainda há debates sobre qual dos Evange- 
lhos foi escrito primeiro, Mateus ou Marcos. Se 
Marcos tivesse sido escrito antes de Mateus, então 
este muito deveria ao primeiro pela grande quan- 
tidade de material, e vice-versa. Os que argumen- 
tam em favor de Mateus como sendo o primeiro, 
fundamentam-se no fato de que Mateus foi (1) 
reconhecido pela igreja primitiva como o primei- 
ro Evangelho, (2) foi escrito aos que primeira- 
mente necessitavam de um relato escrito, ou seja, 
os judeus, (3) foi colocado como o livro inicial 
do cânon do NT. Seja anterior, seja posterior a 
Matcos, a maioria dos estudiosos tem certeza de 
que foi escrito antes da destruição de Jerusalém 
(70 d.C.), porque fala do templo como se ainda 
estivesse intacto (Mt 24.15). Irineu indicou que 
Mateus escreveu seu Evangelho quando Pedro e 
Paulo estavam em Roma. Isso colocaria a época 
de sua autoria nos anos 60. 


Propósito 

Apologética Mateus escreveu a uma comunidade 
de cristãos judeus de língua grega, localizada em 
um centro como Antioquia, na Síria. À comuni- 
dade estava cercada e oprimida por judeus hostis 
à pregação de Jesus e da comunidade cristá. 
Mateus escreveu como um judeu buscando atin- 
gir outros judeus. Em Jesus de Nazaré, Mateus 
argumenta, o AT alcançou o seu alvo. Jesus é o 
Messias tão aguardado por Israel. No capítulo 
inicial, Mateus o identifica como “filho de Davi, 
filho de Abraão” (1.1), como, de fato, “Deus co- 
nosco” (v. 23). Nos capítulos seguintes, Jesus é 
revelado como o Filho do homem, mencionado 
no capítulo 7 do livro de Daniel, bem como o 
Servo Sofredor de Isaías 53. Ao longo do livro 
(Mt 1.22-27.10), os eventos da vida de Jesus são 
apresentados como o “cumprimento” das profe- 
cias do AT. Jesus veio para oferecer a Israel salva- 
ção dos pecados (1.21). Não obstante, os judeus 
o rejeitaram como o seu Messias e, portanto, co- 
locaram-se na mais perigosa posição (11.20-24; 
21.33-46). Uma explicação para a rejeição de 


Israel a Jesus reside na falha da liderança religiosa 
judaica em preparar o povo para a sua vinda. Uti- 
lizando-se de uma linguagem muito dura, Ma- 
teus denuncia os mestres da lei e os fariseus, pois 
eles abandonaram a Palavra de Deus em favor das 
próprias tradições (cap. 15). 


Ensino à igreja Mateus também escreveu como 
um cristão buscando alcançar outros cristãos. Ele 
apresenta Jesus como um novo Moisés, de fato 
como Javé encarnado, expondo sua lei ao seu 
povo (cap. 5), agora renovadamente constituída 
ao redor de sua pessoa sob a liderança dos apósto- 
los (10.2-4; 16.18,19; 23.8-10). Para a igreja cris- 
tá funcionar adequadamente, o ensino do Messias 
sobre várias questões morais e espirituais deve ser 
guardado com extrema seriedade (caps. 5-7, 18). 
Para atingir esse propósito, o Evangelho de Ma- 
teus assume a forma de um livro teológico ou de 
um manual para a igreja, a fim de instruir o povo 
de Deus com respeito à pessoa e obra de Jesus. 
Com o objetivo de que tais ensinamentos pudes- 
sem ser mais pronta e firmemente compreendi- 
dos, Mateus os apresenta de uma forma notável 
e altamente organizada. Para facilitar o aprendi- 
zado do material, ele organiza os ensinamentos 
de Jesus em cinco discursos principais, intercala- 
dos com trechos narrativos, nos quais ensinos do 
mesmo tipo são agrupados. Por exemplo, o capí- 
tulo 10 consiste em uma incumbência aos mis- 
sionários, e o capítulo 13 apresenta sete parábolas 
sobre o reino. Os principais temas teológicos de 
Mateus podem ser identificados como o Filho de 
Deus (Jesus é Deus encarnado, “Deus conosco”), 
o Reino de Deus (em Jesus, Deus está invadindo a 
nossa história para inaugurar seu domínio final), 
a Salvação de Deus (como um rei-servo, Cristo 
veio para “salvar o seu povo dos seus pecados”, 
1.21) eo povo de Deus (Jesus veio edificar a sua 
igreja, uma comunidade redimida formada tanto 
por judeus quanto por gentios). 


Conteúdo 

A vinda do Salvador (1.1-2.23) Seu nome já re- 
vela sua missão: “Jesus” (1.1) significa “ o Senhor 
salva”. Ele é o “filho de Abraão” que veio para 
cumprir as antigas promessas de Deus aos judeus 
e gentios (Gn 12.1-3). Ele é o “Cristo [ou Mes- 
sias]”, o filho de Davi (1.1), que veio inaugurar 
o Reino de Deus (4.17). Mais do que isso, como 
evidenciado tanto pela profecia (1.22,23) quanto 
pela natureza de sua concepção (vv. 18-20), Jesus 
é “Deus conosco”, que agora veio para salvar “o 
seu povo dos seus pecados” (v. 21). Como filho 
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de Davi, conforme a profecia, ele nasce na cidade 
de Belém (2.1-6). Atraídos pela estrela do Messias 
de Israel (v. Nm 24.17), os gentios viajam a Be- 
lém para adorá-lo (Mt 2.1-12). Quando Herodes 
procura destruí-lo, Jesus encontra refúgio em ter- 
ras estrangeiras; o chamado de Deus ao seu Filho, 
no Egito, assinala o início de uma poderosa obra 
salvadora — nada menos que um novo êxodo sob 
o comando de Jesus, o novo Moisés (vv. 13-20). 
Tendo nascido na mais humilde circunstância, Je- 
sus agora vai viver em Nazaré (vv. 21-23). 


O início do ministério (3.1-4.25) Diante do 
julgamento que Jesus está para começar (como 
evidência da chegada do Reino de Deus), João 
Batista conclama o povo ao arrependimento (3.1- 
12). A submissão de Jesus ao batismo de João e 
a voz vinda dos céus mostram-no como um Rei 
que serve ao seu povo, assumindo os pecados dele 
sobre si mesmo (vv. 13-17). Como Israel no êxo- 
do, Jesus é levado ao deserto para um período de 
tentações (4.1). Quando o diabo tenta desviá-lo, 
tanto de Deus quanto de sua missão, Jesus obtém 
a vitória ao depender de Deus e da Palavra dele 
(vv. 1-11). Retornando à Galileia, Cristo delibe- 
radamente passa a viver no território onde há tan- 
to habitantes judeus quanto gentios (vv. 12-16) e 
começa um ministério de pregação (como João, 
chamando o povo ao arrependimento diante da 
manifestação do reino), de ensino (ele convoca 
seus primeiros discípulos) e de cura (vv. 17-25). 


O Sermão do Monte (5.1-7.29) Assim como Moi- 
sés subiu ao monte Sinai para receber a lei de Deus 
para Israel, assim também Jesus, tanto como o novo 
Moisés quanto como Deus encarnado, subiu ao 
monte para estabelecer suas instruções aos cidadãos 
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do Reino de Deus (5.1,2). Ele principia com o evan- 
gelho (não a lei), declarando que Deus certamente 
salvará aqueles que, subjugados pelo pecado, confia- 
rem na misericórdia de Deus, obedecerem aos seus 
mandamentos e ansiarem por ele para estabelecer 
seu justo governo sobre a terra (vv. 3-12). Visan- 
do a esse fim, os discípulos devem ser conservantes 
(sal) e testemunhas (luz) em meio a uma sociedade 
pecaminosa (vv. 13-16). Na condição daquele que 
veio não para abolir a Lei e os Profetas, mas para 
cumpri-los (i.e., para anunciar a nova era indicada 
pelo AT — v. 17), Jesus conclama seus discípulos 
a uma firme obediência à lei de Deus como ago- 
ra exposta pelo próprio legislador (vv. 18-20). Os 
mandamentos de Deus, que abrangem tanto ações 
externas como também desejos internos, não devem 
ser desprezados ou racionalizados, mas guardados 
com obediência mais radical que antes, agora que 
o fim estava próximo (vv. 21-48). Por meio de sua 
doação, oração e jejum, os discípulos devem comba- 
ter a hipocrisia em nome de Deus e a autopiedade 
(6.1-18). A Oração do Senhor (vv. 9-13) clama a 
Deus para honrar seu nome ao estabelecer seu do- 
mínio sobre a terra, e para perdoar, proteger e cuidar 
de seus filhos. Por causa dessa oração e a visão da 
realidade centrada em Deus, dada aos discípulos (vv. 
19-24), não há razão para ansiedade (vv. 25-34). Os 
discípulos devem agir com discernimento, porém 
sem julgamento (7.1-16), e depender do necessário 
poder de Deus para amar os outros (6.7-12). Tendo 
completado a sua exposição da lei (5.21-7.12), Je- 
sus agora convoca os discípulos a segui-lo (7.13,14), 
adverte-os quanto aos falsos profetas (vv. 15-20) e 
insiste no ensinamento de que os verdadeiros discí- 
pulos cumprem a vontade divina (vv. 21-23). 


A autoridade de Jesus (8.1-9.38) Tendo ex- 
pressado sua autoridade verbal através do ensino 
(7.28,29), Jesus passa a uma expressão prática 
dessa autoridade pela realização de uma série de 
curas milagrosas, uma vez mais revelando a si 
mesmo como o servo de Isaías (8.17). Ele cura 
um leproso, o servo do centurião e uma mulher 
com hemorragia, por sua palavra (8.1-13; 9.20- 
22). Através de seu toque, Jesus expulsa a febre e 
ressuscita uma criança morta (8.14,15; 9.23-25). 
Com uma combinação de palavra e toque, ele 
cura o cego (9.27-31). Como “Deus conosco”, 
Jesus conclama a uma irrestrita obediência (8.18- 
22). Embora alegando não possuir nem mesmo 
a proteção natural desfrutada pelos animais (v. 
20), ele demonstra sua soberania sobre o mun- 
do natural e, portanto, sua divindade, ao acalmar 
a tempestade (vv. 23-27). Através de confrontos 


diretos com demônios, Jesus demonstra sua su- 
perioridade sobre eles (8.28-34; 9.32,33). Exer- 
cendo a autoridade do próprio Deus, ele declara 
o perdão de pecados (9.1-8) e chama os pecadores 
ao arrependimento e ao discipulado (vv. 9-13). À 
alegria pela inauguração do Reino de Deus mis- 
tura-se ao anseio por sua consumação (vv. 14-17). 
O resumo de 9.35-38 faz eco à passagem anterior 
de 4.23-25, relembra os capítulos 5-7 e prepara 
para o discurso seguinte. 


A responsabilidade de Jesus aos discípulos (10,1- 
42) Em resposta às orações que havia ordenado, 
Cristo agora investe os 12 discípulos com autori- 
dade apostólica e envia-os ao campo de colheita 
(9.37-10.4). O discurso versa sobre a missão ime- 
diata dos apóstolos (10.5-15) e da missão mais 
abrangente da igreja (vv. 16-42). Por ora, os após- 
tolos devem concentrar seus esforços na evangeli- 
zação de judeus (v. 6), em preparação para a mis- 
são vindoura entre os gentios (28.19). Os “dignos” 
são os que recebem os apóstolos e sua mensagem, 
enquanto os “indignos” são os que os rejeitam 
(10.11-15). Na missão mais ampla, com certeza 
haverá perseguição (vv. 16-19,24,25), mas, na ver- 
dade, isso servirá como incentivo ao testemunho 
(vv. 17-23). Deus salvará seus fiéis missionários 
(vv. 19-23), mas julgará aqueles que os oprimirem 
e repudiarem Cristo (vv. 26-39). Recompensa cer- 
ta aguarda tanto aquele que transmite-a mensagem 
quanto o que a recebe de bom grado (vv. 37-42). 


Cristo, o Senhor (11.1-12.50) O julgamento 
profetizado por João já está em curso; a posição 
de alguém no julgamento final será determinada 
por sua resposta às palavras e obras de Jesus (11.2- 
6). Como seu arauto, Jesus enfrenta ampla hosti- 
lidade e indiferença (vv. 17-19). Dada a finalida- 
de da graça presente em seu ministério, os que o 
rejeitam irão sofrer o julgamento mais severo (vv. 
20-24). Entretanto, há outros — os pequeninos, 
os sobrecarregados e os mansos — que aprendem 
(por revelação de Deus, o Pai, e Deus, o Filho) 
que o “Senhor do céu e da terra” é também o 
“gentil e humilde”, que veio conceder refrigério 
aos que confiam em seu nome (vv. 25-30). Na 
condição daquele que anuncia a chegada de uma 
nova dispensação (12.6), Jesus afirma que ele é o 
Senhor do sábado (vv. 1-8). Descanso verdadeiro 
(11.29) sobrevém aos que buscam Jesus. 

Considerando Jesus como o destruidor do sába- 
do, os fariseus atribuem seus miraculosos feitos a 
Satanás (12.22-24). Pelo contrário, afirma Jesus, 
o governo que está sendo por ele inaugurado é 


contra o império de Satanás (vv. 25-29). Rejeitar 
essa verdade na plena consciência do que se está 
fazendo é cometer o pecado imperdoável contra 
o Espírito Santo (vv. 30-32); as palavras dos acu- 
sadores de Jesus os expõem como pessoas desti- 
nadas à condenação (vv. 33-37). O sinal do céu 
requerido não será concedido. A ressurreição de 
Jesus é o único sinal de que eles precisam. 


As parábolas do Reino (13.1-58) Esse, o terceiro 
dos cinco grandes discursos de Mateus, contém sete 
parábolas. Na parábola do semeador, quatro tipos 
de solo — o duro, o raso, o cheio de espinhos e o 
frutífero — ilustram as várias respostas à pregação de 
Jesus (13.3-9,18-23). Como aqueles que receberam 
a proclamação do Reino (4.17), os discípulos rece- 
beram mais luz, porém as multidões devem aceitar 
aquela proclamação antes de receberem mais luz 
(13.10-17,34,35). Tanto na parábola do joio (vv. 
24-30,36-43) quanto na parábola da rede (vv. 47- 
50), Jesus assegura aos discípulos que o julgamento 
final irá separar os verdadeiros adoradores dos falsos 
e os adverte contra julgamentos precipitados (v. 7.1- 
5). As parábolas do grão de mostarda e do fermento 
(13.31-33) contrastam a pequenez da inauguração 
do Reino com a plenitude de sua consumação. As 
parábolas do tesouro escondido e da pérola (vv. 44- 
46) retratam o Reino como algo muito mais valioso 
que qualquer outra coisa (v. 6.33). Assim, ilumina- 
dos por Jesus, os discípulos possuíam novos tesouros 
para adicionar aos antigos (13.51,52). Ao contrário, 
o povo de Nazaré repete a falta de compreensão das 


multidões e a hostilidade dos fariseus (vv. 53-58). 


O conflito espiritual (14.1-16.12) A pregação 
de João (14.1-12) expõe a fraqueza de Herodes, e 
a sua decapitação antecipa a crucificação de Jesus 
(v. 17.12). O verdadeiro rei não é Herodes, mas 
Jesus. A própria natureza se curva diante de sua 
soberania (14.13-16). Ele é o Deus encarnado, 
“Deus conosco”, que alimenta a multidão famin- 
ta no deserto (como anteriormente Deus provi- 
denciou o maná), que caminha sobre as águas e 
acalma o mar (v. Sl 89.9). Pedro exemplifica a fé, 
o temor e a total dependência dos cristãos em Je- 
sus (Mt 14.28-31). Os fariseus e mestres da lei 
aparecem para cultuar a Deus, porém na verdade 
são devotados às próprias tradições, que ofere- 
cem não como suplementos, mas como rivais da 
Palavra de Deus (15.1-9). Nos versículos 10-20, 
Jesus ensina que aquela lei cerimonial separada da 
lei espiritual torna-se um ritual vazio, bem como 
que a velha distinção entre comidas puras e im- 
puras (Ly 11) é agora tão obsoleta quanto a dis- 
tinção entre judeus e gentios. Para enfatizar essa 
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questão, Jesus adentra em território pagão, cura 
uma mulher cananeia (15.21-28) e alimenta uma 
multidão de gentios (vv. 29-39). Os fariseus e sa- 
duceus, apesar de todas as suas diferenças, estão 
unidos em sua oposição a Jesus (16.1-12). 


A salvação vindoura (16.13-17.27) Indo além 
da respeitosa, porém inadequada estima das mul- 
tidões, Pedro confessa que Jesus é “o Cristo, o 
Filho do Deus vivo”, um reconhecimento da di- 
vindade de Jesus assegurado pela revelação divina 
(16.13-17; v. 11.25,26). Como é o Filho de Deus 
que possui e edifica a igreja, Satanás e a morte 
são derrotados em vez de se saírem de vitoriosos. 
Jesus irá edificar a sua igreja na confissão de Pedro 
de que Jesus é o Cristo, o Filho do Deus vivo. A 
permissão e a proibição da entrada na igreja pelos 
apóstolos (“ligar” e “desligar”, respectivamente) 
dependem da aprovação anterior dos céus (i.e., a 
revelação de Deus do ensino apostólico). Diante 
da confissão de Pedro e das falsas e persistentes 
noções de messianidade (16.20,23), Jesus, agora, 
pela primeira vez, prediz o que há de sofrer e a 
glória vindoura (vv. 21-28). Como uma anteci- 
pação daquela glória, Jesus transfigura-se diante 
de alguns discípulos; Moisés e Elias juntam-se 
a Deus, o Pai, no testemunho ao esplendor do 
unigênito Filho de Deus (17.1-8). Jesus, então, 
demonstra seu poder ao combater poderes de- 
moníacos (vv. 14-18) e exibir sua autoridade ao 
escolher pagar o imposto do templo valendo-se 
de meios miraculosos (vv. 24-27). 


O maior no Reino dos céus (18.1-35) No quarto 
dos cinco grandes discursos em Mateus, Jesus con- 
centra o foco no caráter e atitudes dos membros 
da igreja. Ele os instrui tanto a serem humildes 
como a acolherem os mais necessitados (18.1-5). 
Os líderes, em especial, são encarregados de lidar 
severamente consigo mesmos, porém gentilmente 
com aqueles sob seus cuidados (vv. 6-9). Lembran- 
do-se do amor do Pai pelos pecadores, os cristãos 
não devem poupar esforços (pela oração e pela 
iniciativa pessoal) para restaurar o relacionamento 
entre irmãos, usando a excomunhão apenas como 
último recurso (vv. 10-20). Os membros da igreja 
que realmente compreendem a maravilhosa graça 
do Pai jamais deixarão de oferecer perdão e com- 
paixão aos que com eles falharem (vv. 21-35). 


Instruções a caminho de Jerusalém (19.1-20.34) 
Dadas as leis da criação de Deus, afirmou Jesus, o 
divórcio em si mesmo jamais foi ordenado, sen- 
do apenas permitido em caso de pecado, ou seja, 
onde o vínculo marital foi severamente danificado 
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pela infidelidade (19.1-9). Como na passagem de 
5.17-48, Jesus conclama seus seguidores a uma obe- 
diência radical (19.10-12). Além de instruir os dis- 
cípulos a se tornarem como crianças (18.1-4), Jesus 
as envolve com seu amor (19.13-15). Igualmente, 
ele apela ao jovem rico (vv. 16-22), porém aquele 
jovem, embora fiel aos mandamentos sobre o amor 
ao próximo, está conectado demais à sua riqueza 
para se entregar totalmente a Deus. Não obstante, 
os que a tudo abandonam para seguir Jesus irão re- 
ceber riquezas inenarráveis no Reino vindouro (vv. 
27-30). A base para tais bênçãos reside não no mé- 
rito humano, mas na maravilhosa generosidade do 
Deus gracioso (20.1-16). Ninguém, nem mesmo os 
ricos, está fora do alcance de sua graça. Contudo, 
Deus nos oferece tão graciosa salvação pagando ele 
mesmo um alto preço (vv. 17-19). Confrontando a 
competitividade e a ambição entre seus discípulos, 
Jesus lhes ensina que a verdadeira grandeza não está 
em governar sobre os outros, mas em servi-los (vv. 
20-34), como será supremamente demonstrado em 
sua morte como “resgate por muitos” (v. 28). 


Confrontações em Jerusalém (21.1-22.46) Como 
o Rei-servo (v. 3.17) e como o Messias destinado ao 
sofrimento (v. 16.16-21; 20.28), Jesus adentra Jeru- 
salém não montado em um cavalo de batalha, mas 
sobre o dorso de um jumento, pois seu propósito 
não é declarar guerra aos seus inimigos, mas se en- 
tregar a eles, alcançando assim triunfo por meio da 
derrota (21.1-11). Como o Senhor do templo, Jesus 
exige que o comércio cesse e que aquele lugar torne- 
se (conforme ordenado por Deus) um local de ado- 
ração para todos, incluindo os enfermos, os jovens e 
os estrangeiros (21.12-17; v. Mc 11.17). Ele descon- 
certa aqueles que se recusam a reconhecer a fonte 
celestial de sua autoridade, bem como a de João (Mt 
21.23-27). De um modo dramático e devastador, 
primeiro visivelmente (ao amaldiçoar a figueira — v. 
18-22) e, então, verbalmente (nas três parábolas de 
21.28-22.14), Jesus anuncia o julgamento sobre 
aqueles judeus que se recusarem a reconhecê-lo 
como Messias e como o Filho de Deus. Doravan- 
te, O verdadeiro povo de Deus passa a ser formado 
por aqueles que creem em Jesus, quer judeus quer 
gentios. Ele conclama seu povo a entregar-se em su- 
prema submissão a Deus. Na ressurreição, o que terá 
maior importância é a relação do indivíduo com 
Deus (22.23-33). De fato, aquele que ama a Deus 
com todo o seu ser e ama ao seu próximo como a 
si mesmo guarda os dois mandamentos fundamen- 
tais do AT (vv. 34-40). Portanto, submissão a Deus 
significa reconhecer a Jesus corretamente, pois ele é, 
de fato, o filho de Davi (Mt 1.1), porém é, acima de 


tudo, o Senhor de Davi, o exaltado Filho de Deus 
(22.41-46; veja 16.16). 


Palavra contra os escribas e fariseus (23.1-39) 
Cinco razões são estabelecidas para a denúncia 
de Jesus contra os líderes religiosos dos judeus. A 
primeira é a sua hipocrisia, ou seja, a prática deles 
contradiz os seus ensinos (23.1-4), a pureza exter- 
na que exibem esconde a podridão interior (vv. 25- 
28), e eles parecem defender a causa de Deus, po- 
rém na realidade são inimigos dos servos de Deus 
(vv. 29-36). A segunda é o orgulho que induz à 
sua hipocrisia (24.5-12). A terceira é a exploração 
daqueles sob sua responsabilidade, bem como a 
maléfica influência que exercem sobre eles (vv. 13- 
15). A quarta, a sua preocupação com as minúcias 
da lei, negligenciando matérias mais importantes 
(vv. 16-24). Finalmente, a quinta razão é a respon- 
sabilidade deles pelo terrível julgamento que toda a 
nação está para experimentar (vv. 33-39). 


O sinal do fim dos tempos (24.1-25.46) A in- 
trodução ao quinto e último dos grandes discursos 
de Mateus deixa claro que há uma íntima conexão 
(tanto para Jesus quanto para os discípulos) entre 
a destruição que está por vir sobre Jerusalém e o 
fim dos tempos (24.1-3). Primeiramente, Jesus 
caracteriza o tempo entre sua primeira vinda e 
seu retorno: haverá catástrofes naturais, conflitos 
internacionais, o surgimento de falsos messias, a 
perseguição do povo de Deus e a universal procla- 
mação do evangelho do Reino (vv. 4-14). Então, 
Jesus fala sobre a catástrofe que em breve sobrevirá 
à nação judaica, em particular (como já predito em 
22.7; 23.38), culminando com a destruição de Je- 
rusalém e de seu templo em 70 d.C. (24.15-25). 
Algum tempo depois (porém, após um intervalo 
conhecido apenas por Deus, o Pai — v. 36), o Filho 
do homem retornará com grande glória, em meio 
a sinais apocalípticos, para reunir seu povo (vv. 26- 
31). A presente geração não irá passar antes que 
o julgamento venha sobre Israel (vv. 15-25); que 
os ouvintes, então, prestem bem atenção (vv. 32- 
35). A mesma advertência também se aplica com 
respeito à mais remota vinda do Filho do homem 
(vv. 36-51): tanto a certeza do evento quanto a 
incerteza do tempo em que ocorrerá convidam à 
vigilância e à fidelidade durante o intervalo, pois 
tal evento trará tanto salvação quanto condena- 
ção. Para enfatizar a lição, Jesus conta a parábola 
das dez virgens (25.1-13) e a dos talentos (vv. 14- 
30). A parábola final sobre as ovelhas e os bodes 
(vv. 31-46) versa sobre a urgente necessidade de 
dar a resposta correta aos “irmãos”, ou seja, aos 


mensageiros de Cristo. Os que alimentam, vestem 
e cuidam dos mensageiros de Jesus testificam, por 
meio disso, a sua recepção da mensagem dos após- 
tolos e do Senhor (v. 10.40-42). 


A estrada para o Gólgota (26.1-27.26) Em res- 
posta à própria predição de Jesus, os chefes dos 
sacerdotes e anciãos tramam seu plano assassino 
(26.1-5), logo auxiliados por Judas (vv. 14-16). A 
unção de Jesus em Betânia (vv. 6-13) testifica quan- 
to à extravagância do amor e a iminência da mor- 
te. Na ceia da Páscoa (vv. 17-30), sinalizando sobre 
que sacrifício o novo êxodo ocorrerá (v. 2.15), Jesus 
interpreta sua iminente morte como um sacrifício 
expiatório para o perdão de pecados (26.26-28; v. 
1.21) e antecipa o dia da vitória final sobre o peca- 
do c a morte na consumação do Reino (26.29). A 
agonia de Jesus no Getsêmani (vv. 36-46) expressa 
seu horror ao tomar sobre si mesmo os pecados de 
todo o mundo. Por um ato de notável obediência 
filial, ele se submete à vontade do Pai em detrimento 
da própria, para que as Escrituras fossem cumpridas 
(26.54; v. Is 53). Como o servo de Deus destina- 
do a sofrer, Jesus resiste às tentativas de frustrar a 
sua prisão (26.47-56). À suprema corte dos judeus 
(o Sinédrio) e seu mais elevado oficial religioso (o 
sumo sacerdote) condenam Jesus como um blasfe- 
mador porque ele ousa declarar-se como “o Cristo, o 
Filho de Deus” (26.57-68; v. 16.16). Como se unin- 
do ao repúdio da corte, Pedro, em cumprimento à 
profecia de Jesus (26.31-35), nega conhecê-lo (vv. 
69-75). A desilusão de Judas encontra expressão no 
suicídio (27.3-10). Os judeus levam Jesus a Pilatos, 
o governador romano (27.11,12), pois apenas ele 
possuía autoridade de promulgar a sentença de mor- 
te. Sabendo que a acusação de blasfêmia não teria 
peso algum para Pilatos, os judeus agora apresentam 
Jesus como uma ameaça a César. No fim, Pilatos 
atende não a acusações específicas, mas à pressão da 
multidão e à ameaça de revolta (vv. 11-25). Ele solta 
Barrabás e entrega Jesus para ser sacrificado. 


A morte de Jesus (27.27-66) Após humilhante 
tratamento nas mãos dos soldados romanos, Jesus 
é levado ao local da execução. Enfraquecido pelos 
açoites, ele requer assistência (27.27-32). Recusa-se 
a beber vinho misturado a fel a fim de manter a sua 
mente clara (v. 34). O fato de ser executado ao lado 
de malfeitores (v. 38) testifica o propósito de sua 
morte (v. 1.21). Uma constante onda de abusos é 
lançada sobre ele, em desrespeito blasfemo à verdade 
do título “Este é Jesus, o Rei dos Judeus” (27.37- 
44). Finalmente, em meio à escuridão, Jesus brada 
um grito de abandono; agora é revelado o horror 
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derradeiro (aquele pelo qual sua alma angustiou-se 
no Getsêmani), a suprema agonia de carregar os 
pecados, o abandono do Filho amado pelo Pai (vv. 
45-49). Após gritar em alta voz (v. Jo 19.30), Jesus 
entrega seu espírito (27.50). Imediatamente, os efei- 
tos salvadores de sua morte tornam-se evidentes (vv. 
51-53): pecadores, agora perdoados, têm acesso ao 
Deus Santo (o véu do templo rasga-se de alto a bai- 
xo), e há esperança da ressurreição para aqueles que 
morreram. Como no princípio (2.1-12), são os gen- 
tios, em vez dos judeus, a confessar Jesus (27.54; cf. 
com 26.65). O cuidado de José de Arimateia com 
o sepultamento de Jesus contrasta com a contínua 
resistência dos chefes dos sacerdotes e fariseus ao po- 


der de Jesus (vv. 57-66). 


O triunfo do Salvador (28.1-20) Em meio à 
grande glória e júbilo, a vitória do Salvador sobre 
a morte é anunciada e comprovada (28.1-7). Je- 
sus ressurreto aparece primeiramente às mulheres 
que ficaram com ele durante a sua crucificação 
(28.8-10; v. 27.61; 28.1). A resposta dos judeus 
ao relatório dos guardas sinaliza seu crescente 
desespero diante da irrefutável realidade (28.11- 
15). Reunindo-se com os 11 discípulos na mon- 
tanha da Galileia (vv. 16-20), Jesus, o novo Moi- 
sés, prossegue em suas instruções. Ele agora revela 
o propósito evangelístico para o qual Mateus vem 
preparando seus leitores desde o princípio de seu 
Evangelho. Os apóstolos devem fazer discípulos 
entre todos os povos, batizando-os no nome tri- 
no de Deus e ensinando-os a obedecer a tudo o 
que Jesus ordenou. Os apóstolos seguiram adian- 
te na certeza de que Jesus, como o Senhor, estava 
cuidando de seus passos, e que como Emanuel 
estaria com eles até a consumação dos séculos. 

Veja também Jesus Cristo; Jesus Cristo, Ensina- 
mentos de; Lucas, Evangelho de; Marcos, Evan- 
gelho de; Mateus (Pessoa); Evangelhos Sinóticos. 


MATIAS Discípulo de Jesus, cujo nome é men- 
cionado uma única vez em Atos 1.23-26, escolhi- 
do para assumir o lugar de Judas Iscariotes. 

Logo após a ascensão de Jesus aos céus, Pedro ver- 
balizou a necessidade de escolher outro apóstolo, 
e o candidato deveria ser um seguidor de Jesus 
desde o seu batismo até sua ascensão, bem como 
ter sido testemunha de sua ressurreição. À assem- 
bleia selecionou dois homens que atendiam aos 
critérios estabelecidos: José, chamado Barsabás, 
também conhecido como Justo, e Matias. Os dis- 
cípulos, então, lançam sortes (alguns estudiosos 
acreditam que eles lançaram cédulas). Contudo, 
qualquer que tenha sido o método, Matias foi o 
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escolhido. Mais tarde, o apostolado foi amplia- 
do com a inclusão de outros, como Paulo, An- 
drônico e Júnias. O nome de Matias não é mais 
mencionado no texto bíblico, embora a tradição 
afirme que ele pregou na Judeia até morrer ape- 
drejado pelos judeus. 

Veja também Apóstolo, Apostolado. 


MATITIAS 

1. Levita e primogênito de Salum, encarregado de 
assar os pães que acompanhavam as ofertas no 
templo (1Cr 9.31). 

2. Músico apontado pelos levitas para tocar a lira, 
em conjunto com cinco outros, quando a arca 
foi levada a Jerusalém no tempo de Davi (1Cr 
15.18,21; 16.5). 

3. Um dos seis filhos de Jedutum, que era músico 
no tempo de Davi (1Cr 25.3,21). Talvez seja o 
mesmo do item anterior. 

4. Filho de Nebo, que se divorciou de sua espo- 
sa estrangeira ao ser exortado por Esdras (Ed 
10.43). 

5. Aquele que ficou à direita de Esdras por oca- 
sião da leitura pública da lei após o exílio (Ne 
8.4). 


MATREDE Mãe de Meetabel, a esposa do rei 
Hadade, de Edom (Gn 36.39; 1Cr 1.50). 


MATRI, MATRITAS Família da tribo de Ben- 
jamim. Saul, o primeiro rei de Israel, era natural 
dessa família (1Sm 10.21). 


MATRIMÔNIO Veja Casamento, Costumes 


Matrimoniais. 


MATUSALA Nome alternativo para designar 
Matusalém, filho de Enoque, em Lucas 3.37. Veja 
Matusalém. 


MATUSALÉM, METUSALÉM Filho de Eno- 
que, pai de Lameque, e avô de Noé por meio da 
linhagem de Sete (Gn 5.21-27; 1Cr 1.3). Ao viver 
969 anos, é a pessoa mais velha mencionada na 
Bíblia. Sua linhagem é incluída na genealogia de 
Cristo, no Evangelho de Lucas (Lc 3.37). 

Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 


MEÁ, TORRE DE Tradução na versão ARC 
para “torre dos Cem”, em Neemias 3.1 e 12.39. 
Veja Cem, Torre dos. 


MEARA Região da Palestina que os israelitas não 
chegaram a possuir (Js 13.4), chamada de Ara na 


versão NVI. Sua localização é incerta. As suposi- 
ções incluem o distrito das grutas (Meara signifi- 
ca “caverna”) próximo a Sidom, denominado Jez- 


zin, e as cidades de Khirbet Arah e Mogheiriyeh. 


MEBUNAI Nome alternativo (provavelmente 
uma corrupção textual) de Sibecai (2Sm 21.18), 
guerreiro pertencente ao grupo conhecido como 
“valentes de Davi” (ARC; ARA), em 2Samuel 
23.27. Veja Sibecai, 


MECONÁ Povoado mencionado ao lado de Zi- 
clague (Ne 11.28), situada, presumivelmente, no 
Neguebe ocidental. 


MEDÁ Terceiro filho de Abraão com sua segun- 
da esposa, Quetura (Gn 25.2; 1Cr 1.32). 


MEDADE Ancião de Israel que, juntamente 
com Eldade, começou a profetizar no deserto 
para consternação de Josué. Moisés, entretanto, 
defendeu o direito de Medade de falar em nome 
de Deus (Nm 11.26,27). 


MEDEBA Cidade moabita situada no solo fértil 
a nordeste do mar Morto, a cerca de 40 quilôme- 
tros ao sul de Filadélfia (a moderna Amã). Ficava 
a quase 10 quilômetros ao sul de Hesbom, na es- 
trada romana que levava a Keralc. 

Aqui os amorreus derrotaram Moabe (Nm 
21.30). Mais tarde, Israel derrotou Seom, rei dos 
amorreus, em Medeba, designando essa região à 
tribo de Rúben (Js 13.9,16). Nesse lugar, Davi 
colocou em fuga um exército aramaico contra- 
tado pelos amonitas para atacar suas forças (1Cr 
19.7). 

De acordo com a Pedra Moabita, a cidade foi 
dominada por Onri e Acabe, de Israel. Contudo, 
Messa reafirmou o domínio moabita no século 
8 a.C., reconstruindo Medeba e outras cidades 
moabitas. Medeba é citada nas profecias de Isaías 
contra Moabe (Is 15.2). Tempos depois, Jorão e 
Josafá tentaram capturar essa cidade, porém sem 
êxito. 


MEDIADOR, MEDIAR O ato de um interme- 
diário, ou especialista em assuntos divinos, não 
para negociar um acordo ou compromisso, mas 
para conversar com Deus em nome de outros e, 
assim, transmitir o conhecimento e a confiança 
com autoridade divina. 


No Antigo Testamento Jó expressa o anseio por 
tal mediador: “Ele não é homem como eu, para 


que eu lhe responda e nos enfrentemos em juí- 
zo. Se tão somente houvesse alguém para servir 
de árbitro entre nós, para impor as mãos sobre 
nós dois, alguém que afastasse de mim a vara de 
Deus, para que o seu terror não mais me assustas- 
se! Então eu falaria sem medo; mas não é esse o 
caso” (Jó 9.32-35, NVD). 

Mais familiar é a mediação de instrução com res- 
peito ao caráter e a vontade de Deus. A aliança 
de Moisés foi dada através da mediação de anjos 
e de Moisés (Ex 20.18-21; Dt 33.2; At 7.53; Gl 
3.19; cf. Hb 6.13-17, onde Deus, agindo sozi- 
nho, “mediou” um juramento). Os termos da 
aliança foram explicados por profetas que per- 
maneciam “perante o Senhor”, e por sacerdotes 
que comunicavam a mente de Deus por oráculos, 
sortes e bênçãos (Dt 10.8; 33.8-10; 2Cr 15.3; Jr 
23.10,11,18-22,31-34; Mq 3.11; MI 2.7). 
Contudo, a mais familiar dentre todas é a media- 
ção litúrgica pelo sacerdote, seja por Moisés (Ex 
24.4-8), seja por uma pessoa indicada e treinada 
nos rituais de adoração (28.1). Em razão da ên- 
fase de Israel sobre a santidade de Deus, a expia- 
ção sacrificial, ou “propiciação”, foi largamente 
simbolizada na mediação sacerdotal. Diante de 
Deus, o sacerdote representava o arrependimento 
e a confissão do povo, bem como as orações para 
perdão, trazendo os nomes das tribos nos ombros 
e peitoral. Em contrapartida, também representa- 
va Deus, assegurando seu favor, perdão e proteção 


(v. Hb 5.1-4; 7.27-10.11). 


No Novo Testamento Era natural que a missão 
de Jesus fosse descrita em termos mediadores, 
como sendo um profeta falando aos humanos em 
nome de Deus, tornando Deus conhecido (Mc 
6.15; 8.28). Ao ser aplicado a Jesus, o título “me- 
diador” refere-se principalmente à instituição de 
uma nova aliança, estabelecendo um novo rela- 
cionamento de Deus com o povo (Hb 8.6; 9.15; 
12.24). Outro exemplo encontra-se em 1 Timó- 
teo 2.5, onde a unidade de Deus requer um único 
e insuperável mediador, a saber, Jesus Cristo. 

A última passagem menciona Cristo entregando 
a si mesmo como “resgate por todos”. Essa fun- 
ção essencialmente sacerdotal é o tema da Carta 
aos Hebreus. Cristo como Filho de Deus, divi- 
namente designado, sem pecado, sofredor, que 
foi tentado, empático e obediente, é unicamente 
qualificado para ser Sumo Sacerdote de seu povo. 
Como sacerdote, Jesus oferece um sacrifício per- 
feito, vivendo para sempre a fim de interceder 
por aqueles que se aproximam de Deus por meio 
dele. Esse ministério de mediação coloca Jesus 
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Cristo à “direita de Deus”. Sua intercessão pelas 
pessoas é também mencionada em Romanos 8.34 
e, provavelmente, em 1João 2.1, que é como os 
comentaristas do grego antigo e outras autorida- 
des compreendem o termo “paracleto”, aqui apli- 
cado a Jesus. Seu sacrifício intercessor é citado em 
Mateus (26.28), João (1.29), Romanos (3.25) e 
1João (1.7; 2.2; 4.10). 

Ainda mais significativa é a insistência, em todo o 
NT, de que o homem só conhece a Deus, a salva- 
ção e a esperança através de Jesus Cristo. Humilha- 
do em nosso favor, ele morreu e ressuscitou “por 
nós”; nossa paz, o acesso a Deus, a reconciliação, a 
expiação de pecados, a graça, a verdade, a oração e 
“todas as bênçãos espirituais” são “por ele”, “nele”, 
“através de seu sangue” e “em seu nome”. O propó- 
sito de Deus está focado em Jesus, pois ele mediou 
na Criação e na redenção (Cl 1.15,22). Nele habita 
toda a plenitude de Deus, e a face de Cristo revela 
a glória de Deus. Ninguém conhece o Pai, a não 
ser o Filho e aqueles a quem o Filho revela o Pai; 
ninguém tem acesso ao Pai, a não ser por ele, e 
tampouco há salvação em qualquer outro. 

A mediação de Cristo é o cumprimento e o fim 
de toda mediação entre Deus e a humanidade. O 
livro de Hebreus principia afirmando que Cris- 
to é superior a outros mediadores, como anjos, 
Moisés e o sacerdócio aarônico. O seu sacerdócio 
é eterno como Melquisedeque. Seu sacrifício não 
precisa ser repetido, pois foi “uma vez por todas”, 
e por esse sacrifício fomos consagrados a Deus 
“para sempre”. A aliança que Jesus estabeleceu 
entre Deus e o povo oferece melhores promessas, 
sacrifício, santuário e esperança (Hb 7.19; 8.6; 
9.1,11-15). A mediação de Cristo é superior a 
todas as outras e jamais poderá ser superada. Ele 
é o sacerdote eterno que não encontra rival (v. 
Vim 2.5). 

Sem utilizar a analogia sacerdotal, João enfatiza a 
mesma verdade. O abismo entre o divino e o hu- 
mano foi cruzado decisiva e definitivamente pela 
Encarnação. Em vez de se colocar entre Deus e o 
homem, Cristo conecta ambos consigo mesmo ao 
se tornar homem. Agindo como mediador desde o 
princípio da Criação, Jesus é a Palavra, que a partir 
de seu lado divino medeia a mente de Deus, in- 
corpora a mensagem divina e transmite o poder de 
Deus. Ninguém jamais viu a Deus, porém como 
Filho unigênito e divino, Jesus “explica” Deus (Jo 
1.18). De seu lado humano, Jesus ora pelos dis- 
cípulos (cap. 17), exemplifica perfeita obediência, 
abre mão de sua vida pelo rebanho e oferece o ima- 
culado sacrifício que retira o pecado do mundo. 
Veja também Reconciliação. 
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QUAISQUER OUTROS 
MEDIADORES: 


Apesar da suficiência e finalidade da mediação 
contínua de Cristo, o anseio de mediadores 
adicionais tem permanecido na igreja, onde 
as pessoas têm orado aos mártires, anjos, san- 
tos que partiram, celibatários e à Virgem Ma- 
ria. Base bíblica para esse tipo de mediação es- 
tendida foi buscada na unicidade da Igreja na 
terra e no céu; nos santos em qualquer esfera 
intercedendo uns pelos outros; em alusões às 
almas ainda orando para os outros; e especial- 
mente na visão de Judas Macabeu, em que Je- 
remias e o sumo sacerdote Onias, ambos fa- 
lecidos, invocaram a bênção sobre os judeus 
(QMa 15.12; cf. Jr 15.1). 

Simultaneamente, João 20.23 foi mantido 
para mostrar que Jesus confere poderes me- 
diadores de absolvição e excomunhão sobre os 
apóstolos e seus sucessores. À estes logo foram 
adicionados competências exclusivas através 
dos sacramentos. Esta mediação estendida foi 
realizada para complementar, não para substi- 
tuir, a de Cristo. 

A maioria dos protestantes, no entanto, nega 
a mediação de Maria, anjos, santos falecidos 
ou clero, afirmando, em vez disso, o sacer- 
dócio de todos os crentes (1Pe 2.5,9; Ap 1.6; 
5.10). Isso foi estendido para todos os cris- 
tãos como privilégio do acesso individual di- 
teto a Deus (Rm 5.2; Ef 2.18; Hb 10.19-22) 
e do dever de intercessão pelos outros (Rm 
15.30; Ef 6.18; Tg 5.16). João 20.23 teve lu- 
gar para enfatizar a responsabilidade de todos 
os cristãos de trazer o perdão de Cristo para os 
outros, dando testemunho do evangelho. Os 
protestantes insistem na mediação suficiente 
e final de Cristo, que veio para nos mostrar o 
Pai, morreu para nos conduzir a Deus e vive 
para sempre intercedendo por nós. 


MEDICINA E PRÁTICA MÉDICA O campo 
do conhecimento que lida com o diagnóstico, 
tratamento e prevenção de enfermidades, bem 
como com as substâncias utilizadas para diagnos- 
ticar, tratar ou prevenir doenças. 

A medicina como um ramo do conhecimento 
recebeu pouca atenção do povo hebreu nos tem- 
pos do AT, em contraste com as culturas vizinhas 
encontradas na Mesopotâmia e no Egito, onde o 
conhecimento medicinal ocupava lugar de des- 
taque. À biblioteca do rei assírio, Assurbanípal, 


abriga 800 tábuas relativas à medicina. Com base 
nesses escritos, pode se concluir que a medicina 
naquela época era um misto de religião, adivinha- 
ção e demonologia. A sua farmacopeia era extensa 
e incluía agentes, como fezes de cachorro e urina 
humana. Operações cirúrgicas eram realizadas 
por alguns médicos. Um método incomum de 
diagnóstico, praticado na Babilônia, consistia em 
inspecionar o fígado de um animal recém-mor- 
to e compará-lo a um modelo de fígado feito em 
barro de um animal normal. As diferenças entre 
os dois eram utilizadas para diagnosticar a condi- 
ção do paciente. Um interessante exemplo disso, 
como também de adivinhação, pode ser encon- 
trado em Ezequiel 21.21. 

A arte da medicina era mais avançada no Egito 
que na Mesopotâmia, dependendo mais da ló- 
gica e da observação. O papiro de Edwin-Smith 
é o mais antigo tratado cirúrgico de que se tem 
notícia. Ele discute uma variedade de fraturas, 
deslocamentos, ferimentos, tumores e úlceras. 
Emplastros adesivos, pontos cirúrgicos e cauteri- 
zação eram utilizados nos diversos tratamentos. 
O coração era reconhecido como o centro do sis- 
tema circulatório, e o pulso, observado. O papiro 
de Ebers lida com problemas de medicina interna 
e seus tratamentos. À lavagem intestinal era uma 
forma popular de terapia, e sua materia medica 
continha um sortimento de remédios que abran- 
gia óleo de castor, gordura animal e areia quen- 
te, entre outros. Outro papiro aborda problemas 
ginecológicos e contém fórmulas e inúmeros en- 
cantamentos mágicos. À mumificação era uma 
arte altamente desenvolvida; José teve seu pai, 
Jacó, embalsamado (Gn 50.2). 

A perspectiva do povo hebreu nos tempos do AT 
em relação à doença era totalmente distinta da- 
quela dos seus vizinhos pagãos. Eles não acredi- 
tavam nas superstições ou deuses daqueles povos 
e, consequentemente, não desenvolveram um co- 
nhecimento médico similar ao dos egípcios e ba- 
bilônios. Em vez disso, os hebreus consideravam 
a enfermidade como um julgamento de Deus (Êx 
15.26; Dr 28.22,35,60,61; Jo 9.2), bem como 
a recuperação também era atribuída a Deus (Êx 
15.26; Sl 103.3). Em consonância com essa filo- 
sofia, a confiança que o rei Asa tinha nos médicos 
em vez de em Deus é mencionada de maneira re- 
preensiva na passagem de 2Crônicas 16.12. Por- 
tanto, embora o tratamento médico fosse dispo- 
nível em Israel, seu uso e desenvolvimento foram 
menos valorizados que nos povos vizinhos. 

A mais significativa contribuição dada pelos he- 
breus no campo da medicina foi com relação aos 


cuidados com higiene descritos na Lei, em parti- 
cular no livro de Levítico, capítulos 11-15. Em- 
bora tais procedimentos tivessem primariamente 
um significado religioso, indubitavelmente eles 
melhoraram o nível geral de saúde e bem-estar fi- 
sico do povo. O sacerdote hebreu não representa- 
va a contrapartida ao médico-sacerdote visto em 
outras culturas. Embora fosse esperado do sacer- 
dote hebreu que ele determinasse quais condições 
físicas tornavam uma pessoa cerimonialmente 
impura, não há qualquer insinuação nas Escritu- 
ras sobre ele tratar doenças. 

A única operação cirúrgica mencionada no texto 
bíblico é a circuncisão, observada pelos hebreus 
por motivos religiosos e não médicos, não sendo 
realizada por médicos, mas pelo chefe da família 
ou alguém mais (Ex 4.25). Em Ezequiel 30.21, há 
menção ao tratamento de uma fratura do braço 
mediante a imobilização com colocação de uma 
tala fixa por faixas. 

O cuidado obstétrico era dado por mulheres que 
eram parteiras experientes (Gn 35.17). Em Gé- 
nesis 38.27-30, há o relato do nascimento de gê- 
meos agravado por uma posição transversal. Essa 
é uma situação difícil até mesmo para o mais ha- 
bilidoso obstetra, e o fato de a mãe, bem como 
as duas crianças terem sobrevivido, demonstra 
claramente a habilidade da parteira. Em Êxodo 
1.15-21, o uso de assentos especiais no parto é 
citado. Esse assento era um dispositivo para man- 
ter a mulher que estava para dar à luz em uma 
posição favorável para a saída do bebê. 

Nos tempos do NT, a medicina grega detinha 
grande influência no mundo mediterrâneo. Em- 
bora a prática da medicina ainda estivesse em 
estágio primitivo, Hipócrates e outros médicos 
gregos de sua época legaram a base para a me- 
dicina moderna ao rejeitar explicações mágicas 
para as doenças e mediante cuidadosa observação 
buscaram dar uma base racional para o tratamen- 
to médico. Com base no texto de Marcos 5.26, 
sabe-se que havia médicos disponíveis em Israel. 
Na verdade, os rabinos ordenavam que em cada 
cidade houvesse pelo menos um médico, e alguns 
rabinos também praticavam a medicina. 

Alguns remédios específicos são ocasionalmente 
mencionados na Bíblia. Mandrágoras eram uti- 
lizadas como afrodisíaco (Gn 30.14; Ct 7.13). 
Quando Jó foi afligido com feridas terríveis por 
todo o corpo, ele removeu a pele inerte com um 
caco de cerâmica, sentado entre as cinzas (Jó 
2.7,8). As cinzas teriam um efeito de secagem nas 
feridas, conferindo a esse tratamento uma base 
racional para seu uso. De uma forma metafórica, 
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Jeremias faz menção ao bálsamo em Gileade, in- 
dicando seu uso medicinal (Jr 8.22; 46.11). A 
natureza exata ou utilização desse bálsamo não é 
conhecida. Quando Ezequias ficou mortalmen- 
te enfermo, ele foi instruído por Isaías a aplicar 
um emplastro de figos sobre a úlcera (2Rs 20.7). 
Contudo, provavelmente, esse procedimento não 
deveria ser considerado como tratamento, não 
mais que os sete mergulhos no Jordão realizado 
por Naamã ou mesmo a aplicação de barro nos 
olhos do cego pelo Senhor Jesus. O efeito tera- 
pêutico da alegria mental, encontrado em Provér- 
bios 17.22, está em concordância com as moder- 
nas convicções sobre saúde mental. 

O uso medicinal do vinho é registrado inúmeras 
vezes nas Escrituras. Sua capacidade de alterar o 
humor é aludida em Provérbios 31.6, e, aparen- 
temente, o vinagre oferecido ao Senhor na cruz 
tinha por objetivo amenizar o sofrimento de Je- 
sus com sua propriedade analgésica (Jo 19.29). 
Paulo sugere a Timóteo que este consuma um 
pouco de vinho para seu estômago e outras en- 
fermidades (1 Tm 5.23). E significativo o fato de 
Paulo haver mencionado “um pouco”, porque os 
farmacologistas atuais concordam que o vinho, 
quando consumido em doses moderadas, auxilia 
na digestão e na circulação sanguínea. Contudo, 
quantidades elevadas são prejudiciais à saúde de 
inúmeras formas. O bom samaritano utilizou 
óleo e vinho para tratar os ferimentos do homem 
espancado (Lc 10.34). Dado o mas, seu teor al- 
coólico, o vinho teria uma ação antisséptica, mas, 
ao mesmo tempo, tenderia a coagular a superfí- 
cie da ferida aberta, permitindo que bactérias se 
desenvolvessem debaixo do coágulo. O óleo, por 
seu efeito emoliente, tenderia a anular esse últi- 
mo efeito colateral do vinho, além de agir como 
agente calmante por sua ação. Uma bandagem 
era, então, aplicada, e o paciente era levado a um 
local de repouso. 

Em Apocalipse 3.18, a igreja de Laodiceia é ad- 
vertida de utilizar colírio para os olhos. Uma vez 
que Laodiceia era famosa por possuir um pó uti- 
lizado para olhos irritados e enfraquecidos, esta 
ilustração é unicamente apropriada como adver- 
tência a essa igreja com respeito à sua falta de vi- 
são espiritual. 

Veja também Doença; Médico; Praga. 


MÉDICO Pessoa com conhecimento em medici- 
na. Os médicos cuidavam e tratavam de ferimen- 
tos, ministrando remédios para os enfermos. No 
antigo Israel, o diagnóstico e o tratamento dos 
doentes era, oficialmente, da competência dos 
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sacerdotes, embora muitas pessoas praticassem a 
arte da cura em pequenas cidades e vilarejos. O 
rei Asa procurou auxílio para uma enfermidade 
em seus pés (2Cr 16.12). Jeremias inquiriu sobre 
médicos em Gileade (Jr 8.22). Jó reclamou que 
seus amigos eram médicos inúteis Jó 13.4). A 
medicina científica e o treinamento adequado de 
médicos precisaram aguardar a ascensão da me- 
dicina grega, que na época do NT viu o estabele- 
cimento de escolas de medicina em vários países 
do mundo greco-romano. Coleções notáveis de 
instrumentos cirúrgicos têm sido descobertas 
em lugares como Pompeia. O NT cita inúmeras 
enfermidades, e a palavra “médico” aparece com 
frequência nos Evangelhos (Mt 9.12; Mc 2.17; 
5.26; Lc 4.23; 5.31; 8.43). Lucas recebe uma 
menção especial como “o médico amado” (CI 
4.14). Os médicos nem sempre eram capazes de 
obter a cura (Mc 5.26; Lc 8.43), porém Jesus lo- 
grava êxito onde outros haviam falhado. 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


MEDIDA Veja Pesos e Medidas. 


MÉDIUM Pessoas que mantêm contato com 
forças sobrenaturais e que proclamam ser capazes 
de interpretar suas intenções. No AT são chama- 
das de “médiuns” pessoas que afirmam mediar o 
contato entre as forças sobrenaturais e os seres hu- 
manos. Ao longo das Escrituras, o povo de Deus 
é proibido de utilizar os serviços de médiuns ou 
pessoas sensitivas (Lv 19.31; 20.6,27). Veja tam- 
bém Magia. 


MEDOS, MÉDIA Povo de língua indo-europeia 
que surgiu na área elevada do antigo país asiático 
chamado Média. Mantinham estreitas relações 
com os persas, com quem são, em geral, con- 
fundidos por escritores que fazem referência ao 
povo daquela área com o termo quase genérico 
“medo”. Na realidade, os medos habitaram uma 
área nas montanhas Zagros, posicionados entre 
915 e 1.520 metros acima do nível do mar, em 
uma região montanhosa dividida por vales. A ca- 
pital, Ecbatana (hoje Hamadã), estava situada na 
principal rota de comércio com a Mesopotâmia. 
A localização elevada propiciava um clima de ve- 
rão temperado que incentivava o uso da capital 
como refúgio de verão para os reis persas. 

Como não há textos remanescentes na língua 
dos medos registrando a história e a cultura desse 
povo, as informações são obtidas de referências a 
eles na literatura contemporânea dos gregos, neo- 
babilônicos e assírios. Como os medos e caldeus 


foram fundamentais na derrubada do Império 
Assírio, é compreensível que figurem de modo 
proeminente nos textos neobabilônicos. Valio- 
sa informação adicional encontra-se disponível 
em Heródoto, possivelmente por meio de fontes 
cuneiformes. 

O rei assírio Salmaneser III registrou a atividade 
dos medos na área ao redor de Ecbatana, no sé- 
culo 9 a.C., porém historiadores não estão total- 
mente certos sobre quanto tempo antes disso eles 
haviam migrado para aquela região. 

Salmaneser organizou um ataque nas planícies 
controladas pelos medos com o objetivo de rou- 
bar manadas de cavalos de raça, cuja reputação 
já era merecidamente elevada. Por gerações, os 
reis assírios persistiram nesse tipo de ataque não 
apenas com o intuito de obter novos suprimen- 
tos de cavalos, mas também para assegurar a li- 
vre passagem de comerciantes nessa importante 
rota. Durante o século 8 a.€C., reis assírios como 
Adad-Nirari (810-781 a.C.), Tiglate-Pileser III 
(743 a.C.) e Sargom II (716 a.C.), sem exceção, 
reivindicaram a conquista da Média. O Antigo 
Testamento registra que os israelitas foram para lá 
deportados por ocasião das incursões de Sargom 
(Rs 17.6; 18.11). 

Quando Esar-Hadom tornou-se rei da Assíria 
(681-669 a.C.), ele imaginou que os medos reco- 
nheceriam a sua soberania e começariam a pagar 
tributo, de acordo com o tratado estabelecido, 
mas, aproveitando-se do declínio de poder dos 
assírios, os medos uniram forças com os citas e 
cimérios, em 631 a.C. O já decadente poderio da 
Assíria foi ainda mais enfraquecido por uma sé- 
rie de ataques liderados por Faortes, culminando 
com a queda de Nínive em 612 a.C., bem como 
de Hará, em 610 a.C. Sob o comando de Ciáxa- 
res da Média, que organizou um exército forte e 
disciplinado, as forças da Média e seus aliados, 
ao obterem o controle sobre as principais cidades, 
estenderam sua esfera de influência para o lado 
norte da Assíria, negociando a paz com a Lídia, 
em 585 a.C. 

Os elamitas, igualmente um povo envolvido na 
ascensão e queda que caracterizou a luta pelo 
poder na região durante séculos, ganharam em 
importância quando Ciro, de Anshan, sobrepu- 
jou Astíages, em 550 a.C. Ciro tinha ancestrais 
tanto medos quanto persas. Ecbatana, capital da 
Média, foi capturada, e toda a área passou a ser 
controlada por Elão. Então, a ele foi atribuído 
o titulo adicional de “Rei dos Medos”. As leis e 
a herança dos medos foram incorporadas às dos 
persas (Dn 6.8,15), e a eles foram confiados 


elevados cargos na administração. Assim, os me- 
dos e persas passaram a ser considerados quase 
sinônimos (Et 1.19; Dn 8.20). Ambos também 
estiveram envolvidos na captura da Babilônia (Is 
13.17; Jr 51.11,28; Dn 5.28). Sendo medo por 
descendência (Dn 9.1), Dario, filho de Assuero, 
passou a ser chamado de “o medo”, quando foi 
constituído como governante sobre a Babilônia. 
Contudo, sua administração não foi totalmente 
pacífica, e a inquietação levou à total rebelião 
tanto durante o seu reinado quanto o de Dario 
IH (409 a.C.). Uma detalhada descrição dos sun- 
tuosos banquetes e luxuosas dependências da cor- 
te pode ser encontrada no livro de Ester (1.3-7). 
Subsequentemente, os medos foram subjugados e 
ficaram sob o controle dos sírios (selêucidas) e dos 
partos. No texto do NT' há uma única referência 
combinada referente aos partos, medos e elamitas 
(At 2.9), porém depois disso a Média parece ter 
se tornado apenas um termo geográfico, com seu 
povo não mais aparecendo na história como um 
grupo pelos próprios méritos. 


MEETABEL 

1, Filha de Matrede e esposa de Hadade (Gn 
36.39; 1Cr 1.50), rei de Edom, nos tempos 
anteriores a Israel. 

2. Avô de Semaías, que foi contratado por Tobias 
e Sambalate para desacreditar Neemias ao ten- 
tar convencê-lo a se refugiar no templo (Ne 


6.10). 


MEFAATE Uma das cidades da tribo de Rúben, 
na planície próxima a Hesbom, que foi concedida 
à família de Merari dos levitas (Js 13.18; 21.37; 
1Cr 6.79). Mais tarde, foi citada entre as cida- 
des moabitas durante o ministério de Jeremias (Jr 
48.21). Essa cidade foi identificada com a moder- 
na Jawa, a cerca de 10 quilômetros ao sul de Amã, 
capital da Jordânia. 

Veja também Cidades Levitas. 


MEFIBOSETE 

1. Filho de Jônatas, amigo de Davi. Sem dúvi- 
da, a forma original do nome era Meribe-Baal 
(1Cr 8.34; 9.40), mas, quando a palavra baal 
tornou-se predominantemente associada à di- 
vindade masculina do culto à fertilidade dos 
cananeus, ela foi substituída pela palavra he- 
braica bosere, significando “vergonha”. 
Como neto de Saul, Mefibosete nasceu em 
uma situação privilegiada que mudou drasti- 
camente quando os filisteus atacaram. Saul, 
Jônatas e dois de seus irmãos foram mortos 
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em batalha no monte Gilboa (1Sm 31.1-6). 
Quando as catastróficas notícias chegaram ao 
palácio israelita de Jezreel, o filho de Jônatas, 
então com 5 anos, foi levado por sua ama. Ão 
fugir apressadamente, ela caiu, derrubando 
também Mefibosete, que fraturou as pernas 
ou os tornozelos. Por causa da falta de cuida- 
do médico adequado, Mefibosete acabou com 
uma deficiência física (2Sm 4.4). O menino 
encontrou refúgio em Lo-Debar, na Transjor- 
dânia, na casa de Maquir, que, tempos depois, 
auxiliou o próprio Davi (9.4; 17.27). O tio de 
Mefibosete, Is-Bosete (o único filho sobrevi- 
vente de Saul), que se tornara um rei fantoche 
de Israel, foi assassinado (cap. 4). Mefibose- 
te, embora aparentemente o próximo na su- 
cessão do trono, parece não ter sido conside- 
rado. Quando Davi foi estabelecido no trono 
do reino agora unificado e quis mostrar bon- 
dade para com todos os membros sobreviven- 
tes da família de Jônatas, ele foi informado da 
existência de Mefibosete por Ziba, outrora in- 
fluente servo no palácio de Saul (9.1-13). In- 
timado a seguir para Jerusalém, Mefibosete fi- 
cou naturalmente apreensivo, decerto temen- 
do que Davi planejasse eliminar todos os pos- 
síveis rivais ao trono (v. 19.28). Porém, a na- 
tureza generosa de Davi logo foi demonstrada 
ao restaurar a Mefibosete toda a terra original 
que pertencia a Saul, com Ziba e sua família 
prosseguindo no gerenciamento da proprieda- 
de, bem como ao garantir ao aleijado um lugar 
permanente à mesa real. 

Quando a rebelião de Absalão eclodiu, Ziba 
encontrou-se com o fugitivo Davi, suprindo-o 
com provisões, aproveitando a oportunidade 
para mostrar favor à custa de seu senhor. Ele 
sugeriu que Mefibosete até nutria esperanças 
de ganhar o reino para si mesmo. Davi, no es- 
tresse da crise, foi enredado por essa impro- 
vável história e prometeu a Ziba toda a pro- 
priedade a que Mefibosete tinha direito (2Sm 
16.1-4). Ao acabar a guerra, o próprio Mefibo- 
sete veio até Davi com clara evidência de sua 
aflição no último exílio e, portanto, da dupli- 
cidade de Ziba. Contudo, Davi, não desejo- 
so de alienar Ziba e provavelmente agradecido 
pelo auxílio que este lhe dera durante sua fuga, 
acabou dividindo a terra entre os dois. À ale- 
gria genuína de Mefibosete diante da sua res- 
tauração pelo rei foi tamanha que a perda de 
sua propriedade nada significou (19.24-30). 
Mais tarde, quando sete descendentes de Saul 
foram assassinados para satisfazer os gibeoni- 
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tas, a vívida lembrança de Jônatas em Davi fez 
com que a vida de Mefibosete fosse poupada 
(21.7). O filho de Mefibosete, Mica (9.12), 
tornou-se o chefe de uma família considera- 
velmente numerosa (1Cr 8.35; 9.41). 

2. Filho de Rispa, concubina de Saul. Ao con- 
trário de seu homônimo mais conhecido, ele 
foi um dos sete descendentes de Saul a serem 
enforcados a fim de apaziguar os gibeonitas, 
cujo antigo tratado com Israel havia sido viola- 
do por Saul, causando um período de três anos 
de fome (2Sm 21.8; v. Js 9.3-27). Em seguida, 
a incansável vigília de Rispa sobre os corpos 
levou Davi a lhes conceder um enterro decen- 
te, juntamente com os demais descendentes 
de Saul e Jônatas, no sepulcro da família (2Sm 


21.10-14). 


MEGIDO Cidade situada no extremo sul da | 


planície de Esdraelom na rota principal entre 
a Mesopotâmia e o Egito. Ela contempla a his- 
tórica rota onde uma passagem pela cadeia do 
monte Carmelo leva da planície de Sarom ao 
vale de Jezreel. Tal posição estratégica tornou 
Megido um dos mais importantes centros co- 
merciais e militares de toda a Palestina no se- 
gundo milênio e começo do primeiro milênio 
a.C. Desde os tempos mais remotos, aquela re- 
gião tem sido o palco de importantes batalhas. 
Grandes personagens militares, como Tutmés 
HI, no Egito do século 15 a.C., Napoleão, em 
1799, bem como o general Allenby, durante a 
Segunda Guerra Mundial, lutaram pelo domí- 
nio daquela região. 

Ao tempo da conquista, Josué derrotou o rei de 
Megido, porém não tomou a cidade (Js 12.21). 
Na subsequente divisão do território para as tri- 
bos de Israel, Megido foi designada a Manassés. 
Entretanto, eles não lograram conquistá-la dos 
cananeus (Js 17.114,12; Jz 1.27). Durante os dias 
dos juízes, Débora e Baraque derrotaram as forças 
de Hazor, sob o comando de Sísera, nas proximi- 
dades de Megido (Jz 4.15; 5.19), porém também 
não conseguiram tomar a cidade, Talvez Davi a 
tenha conquistado como parte de seu programa 
de estabelecimento do reino. De qualquer forma, 
durante o reinado de Salomão, Megido serviu 
como centro de operações de uma de suas 12 re- 
giões administrativas (1Rs 4.12). Salomão a re- 
construiu para servir de abrigo aos seus carros de 
guerra e cavalos (9.15-19). 

O rei Acazias, de Judá, morreu em Megido, após 
ter sido ferido por Jeú, durante uma visita ao Rei- 
no do Norte (2Rs 9.27). Também lá, o rei Josias, 


de Judá, encontrou e interceptou o faraó Neco, 
do Egito (609 a.C), em uma inútil tentativa de 
evitar que ele fosse ao norte em auxílio aos as- 
sírios. Ele foi mortalmente ferido nessa batalha 
(23.29-30). O vale de Megido é citado nas pro- 
fecias de Zacarias sobre a restauração de Israel e 
Jerusalém (Zc 12.11). A revelação prediz uma 
grande batalha futura que ocorrerá em Armage- 


dom (o “monte de Megido”, Ap 16.16). 
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Vista Aérea de Megido 
MEGIDO, ÁGUAS DE Cenário da batalha en- 


tre Sísera e Baraque, mencionado na canção de 
vitória de Débora (Jz 5.19). Refere-se a uma cor- 
rente perene de águas, perto de Megido, provavel- 
mente uma menção ao Wady El-Lejjun, que dre- 
nava a bacia sob o Megido. 


Veja também Megido; Armagedom. 


MEGILLOTH Plural do termo hebraico para 
“rolo”. Tal palavra ocorre inúmeras vezes no ca- 
pítulo 36 do livro de Jeremias, quando o rei Jeoa- 
quim, rejeitando a palavra de Deus, queima o 
rolo que o profeta lhe havia enviado. 

O termo também é utilizado de modo coletivo 
para designar os livros, do AT, Cântico dos Cân- 
ticos, Rute, Lamentações de Jeremias, Eclesiastes 
e Ester, Estes são os “cinco rolos”, cuja leitura é 
feita pelos judeus durante as principais festas do 
ano judaico: Cântico dos Cânticos, na Páscoa; 
Rute, em Pentecoste (Primícias); Lamentações 
de Jeremias, no aniversário da destruição de Jeru- 
salém pelos babilônios; Eclesiastes, na Festa dos 
Tabernáculos; e, finalmente, Ester, por ocasião do 
Purim. 


MEÍDA Chefe de uma família de servidores do 
templo no tempo de Esdras (Ed 2.52; Ne 7.54). 


MEIR Filho de Quelube, da tribo de Judá (1Cr 
411). 


ME-JARCOM Designação topográfica na descri- 
ção da herança da tribo de Dã (Js 19.46). E pro- 
vável que não seja um povoado; Jarcom parece ser 
o nome de um rio (El-Awjah) que flui ao longo da 
planície litorânea, desde as nascentes de Afeque até 
a costa, a 6,5 quilômetros ao norte de Jope. Cons- 
tituía um formidável obstáculo para uma traves- 
sia norte-sul, porém os inúmeros locais antigos ao 
longo de suas margens testificam sua importância 
como entrada do mar para o interior do território. 


MELÃO Nome genérico de frutas com abundân- 
cia de sementes da família da abóbora. Veja Ali- 
mento e Preparação do Alimento; Plantas. 


MELATIAS Descendente de Gibeom, que auxi- 
liou na reconstrução do muro de Jerusalém, pró- 
ximo da Porta Velha (ARA), no tempo de Nee- 
mias (Ne 3.7). 


MELCON Nome que a tradição tem dado a um 
dos homens sábios (também chamado de Mel- 
quior) que levaram presentes a Jesus (Mt 2.1,2). 
Veja Magos. 


MELEÁ Ancestral de Jesus, conforme a genealogia 
de Lucas (Lc 3.31). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


MELEQUE Filho de Mica, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 8.35; 9.41). 


MELICU Nome alternativo para Maluque em É 


Neemias 12.14. Veja Maluque. 


MELITA Nome alternativo para Malta, uma 
ilha situada ao sul da Sicília, em Atos 28.1. Veja 
Malta. 


MELQUI 
1. Filho de Janai, conforme a genealogia de Lucas 
(Lc 3.24). 
2. Filho de Adi, conforme a genealogia de Lucas 
(Lc 3.28). 
Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 


MELQUISEDEQUE Misteriosa personalidade 
bíblica cujo nome significa “rei de justiça”. O re- 
gistro histórico sobre esse rei-sacerdote encontra- 
se em Gênesis 14.18-20. Ainda, ele é menciona- 
do em salmos 110.4 e na Carta aos Hebreus 5.10: 
6.20; 7.1-17. 


Em Gênesis 14.18-20 Quedorlaomer, rei 
de Elão, juntamente com outros três reis da 
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Mesopotâmia, atacou uma confederação vassala 
de cinco reis, nas proximidades do mar Morto. 
Durante o massacre e posterior saque perpe- 
trados pela confederação mesopotâmica, o so- 
brinho de Abraão, Ló, sua família e seus bens 
foram capturados (Gn 14.1-12). Então, Abraão 
liderou uma força de ataque em perseguição aos 
captores de Ló, logrando vitória e resgatando Ló 
e sua família, bem como reavendo seus bens (vv. 
13-16). 

Quando retornou, Abraão não só foi cumpri- 
mentado pelos gratos reis da confederação do mar 
Morto, como também por Melquisedeque, rei de 
Salém, que deu pão e vinho e abençoou-o como o 
“sacerdote do Deus Altíssimo” (Gn 14.18). Salém 
é Jerusalém (v. SI 76.2). El Elyon não é a divin- 
dade pagá adorada pelos cananeus, mas o título 
do Deus verdadeiro, que criou os céus e a terra, 
uma ideia estranha à religião dos cananeus (v. Gn 
14.22;817.17; 47.2: 57.2: 78.56). Corretamente, 
Melquisedeque viu Abraão como adorador desse 
mesmo Deus (Gn 14.22), louvando a esse Deus 
por haver dado a vitória a Abraão. Por sua vez, 
Abraão identificou-se com a adoração do mesmo 
Deus, representado por Melquisedeque pelo fato 
de haver-lhe devolvido o dízimo de tudo quan- 
to recebera, reconhecendo, portanto, a posição 
espiritual mais elevada de Melquisedeque como 
sacerdote patriarcal. Em contraste, Abraão desso- 
ciou-se do politeísmo cananeu ao recusar os pre- 
sentes do rei de Sodoma. 

interessante especular se o conhecimento de 
Melquisedeque sobre o Deus verdadeiro foi rece- 
bido por tradição de épocas passadas mais próxi- 
mas ao dilúvio ou se, como Abraão, ele havia sido 
arrancado do politeísmo ao monoteísmo pela re- 
velação divina direta. Pelo menos, com base em 
Hebreus 7.3, fica claro que seu sacerdócio era 
isolado e não recebido através de uma linhagem 
sacerdotal, 


Em Salmos 110.4 Nesse salmo messiânico, Davi 
visualiza alguém maior que ele mesmo a quem 
chama de “Senhor” (v. 1; v. Mc 12.35-37). Por- 
tanto, o perfeito rei messiânico não foi uma 
idealização do soberano atual, mas alguém por 
vir. Igualmente, ele não era para ser meramente 
um homem, porém mais que isso. O Messias se- 
ria o Filho de Deus, bem como o Filho de Davi. 
A divina profecia desse salmo é direcionada ao 
Messias: “Tu és sacerdote para sempre, segundo 
a ordem de Melquisedeque”. O significado des- 
sa afirmação é deixado para o inspirado autor da 
Carta aos Hebreus desenvolver. 
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Em Hebreus 5.6-11; 6.20-7.28 O argumento 
do escritor de Hebreus é que o sacerdócio de Arão 
foi superado pelo sacerdócio superior de Cristo e 
que a autoridade desse sacerdócio é demonstrada 
por seu caráter semelhante a Melquisedeque. Pri- 
meiro, tanto Jesus quanto Melquisedeque são reis 
da justiça e da paz (Hb 7.1,2). Segundo, ambos 
ossuem um sacerdócio único que não depende 
de linhagem familiar (v. 3). Terceiro, os dois sa- 
cerdócios são eternos (v. 3). 
Melquisedeque foi superior a Abraão, o pai de 
Levi, porque Melquisedeque deu presentes e 
abençoou a Abraão, recebendo deste o dízimo 
(7.4-10). Davi prognosticou a sucessão do sacer- 
dócio de Melquisedeque sobre o levítico, mos- 
trando a imperfeição do último (vv. 11-19). O 
sacerdócio melquisedequiano do Messias foi con- 
firmado por juramento divino, o que não ocorreu 
com relação ao levítico (vv. 20-22), e, ainda, o 
sacerdócio de Melquisedeque possuía um caráter 
permanente e imutável (vv. 23-25). 
Certos estudiosos têm considerado que Melquise- 
deque tenha sido uma aparição do Cristo pré-en- 
carnado no AT (tecnicamente chamado de cristo- 
fania). Sua argumentação baseia-se em Hebreus 
7.3, que afirma que não há registros de seu pai 
ou sua mãe ou de qualquer um de seus ancestrais. 
Revela ainda que sua vida não teve princípio nem 
fim. Contudo, tal afirmação deve apenas ser com- 
preendida no sentido de que seu sacerdócio não 
tinha ligação com nenhuma linhagem sacerdotal. 
Melquisedeque detinha um ofício sacerdotal por 
especial indicação divina, sendo, portanto, um 
tipo de Jesus Cristo em seu sacerdócio. O escritor 
de Hebreus afirma que Melquisedeque foi “feito 
semelhante ao Filho de Deus” (7.3). Isso clara- 
mente indica que ele mesmo não era o Filho de 
Deus. 
Veja também Hebreus, Carta aos; Sacerdotes e 
Levitas. 


MEMORIAL Algo que mantém viva a lembrança. 
As ideias representadas pelas palavras “lembrar”, 
“Jembrança” e “memorial” estão intimamente co- 
nectadas na linguagem coloquial, bem como no 
uso bíblico. Os termos gregos e hebraicos tradu- 
zidos por memorial, no AT e NT, são derivados 
nominais de raízes verbais com o significado de 
“lembrar”. Por essa razão é que não se consegue 
compreender totalmente o significado da palavra 
“memorial” sem primeiro compreender algo do 
uso e da linguagem do verbo “lembrar”. 

Embora esse verbo seja compreendido simples- 
mente como trazer de volta à mente algo do 


passado, e “memorial” como algo que serve para 
preservar a memória de algo do passado, com fre- 
quência há uma outra dimensão para esses termos 
no uso bíblico. Nas Escrituras, o verbo “lembrar”, 
em geral, representa uma ideia mais abrangente 
do que apenas recordar-se de algo do passado 
porque inclui também uma ação resultante da 
lembrança. Não é apenas recordar, mas fazê-lo 
de modo a afetar o sentimento, o pensamento ou 
a ação de alguém. Por exemplo, quando é dito 
em Gênesis 8.1 que Deus “lembrou-se de Noé”, 
isso não significa que Deus apenas se recordou 
de que Noé ainda estava na arca. Com certeza, 
inclui essa ideia; porém, mais que isso, significa 
que Deus está agindo em favor de Noé. De modo 
similar, quando o texto de Gênesis 30.22 afirma 
que Deus “lembrou-se de Raquel”, o sentido é de 
que, após um longo período de esterilidade, Deus 
irá responder à oração de Raquel por um filho. 
Um dos mais proeminentes usos da ideia de 
lembrar no AT é a exortação aos israelitas para 
se lembrarem dos poderosos atos do Senhor rea- 
lizados em benefício deles no passado (S1 77.11; 
78.7; 105.5). Isso também significa mais que 
simples lembrança de eventos passados. Signi- 
fica viver no presente à luz dos feitos passados 
de Deus. Ao trazer influências dos atos passados 
de Deus sobre o presente, a fé de Israel seria for- 
talecida pelos desafios e dificuldades encontra- 
das em seu dia a dia. Contudo, a falha de Israel 
em lembrar-se dessa maneira de modo rotineiro 
levou à apostasia e à desobediência (78.11,42; 
106.7,13,21,22). 

Uma breve pesquisa sobre o uso do termo “me- 
morial” demonstra que, com frequência, ele car- 
rega essa dimensão de significado adicional. Aqui, 
em particular, pode se perceber seu uso em cone- 
xão com a Páscoa. Êxodo 12.14 afirma que a Pás- 
coa “será um memorial que vocês e todos os seus 
descendentes celebrarão”. É uma observância que 
leva os israelitas a viverem no presente à luz da 
ação passada de Deus ao libertá-los do pecado e 
da escravidão no Egito. Isso é muito mais do que 
simplesmente recordar o êxodo como ocorrência 
histórica. 

De modo similar, Josué 4.7 descreve a construção 
de um monumento de 12 pedras no meio do rio 
Jordão como um “memorial” da miraculosa inter- 
venção de Deus para que o povo de Israel pudesse 
cruzar o leito seco do rio e entrar em Canaã. Esse 
é um memorial “perpétuo para o povo de Israel”, 
a fim de lembrá-lo da libertação de Deus no pas- 
sado de modo a lhes dar coragem para enfrentar 
suas dificuldades do presente. 


Ourro uso da palavra é encontrado em conexão às 
“pedras memoriais” presas às ombreiras do colete 
usado pelo sumo sacerdote (Ex 28.12,29; 39.7) 
O significado dessas pedras era o de que irsuxes- 
sem os nomes dos filhos de Israel à presença de 
Deus. Tal ato não era simplesmente para que o 
Senhor recordasse de seus nomes, mas para asse- 
gurar aos israelitas a preocupação de Deus pelo 
bem-estar deles no presente. 

O termo “memorial” é utilizado com uma cono- 
tação um pouco diferente em relação à oferta de 
cereal, citada em Levítico 2.2,16. O “memorial 
da oferta de cereal” é aquela porção que o sacer- 
dote oferece sobre o altar. O restante era para ser 
utilizado no sustento dos próprios sacerdotes. 
O memorial é aquilo que representa o todo: ele 
não serve apenas para Deus lembrar-se de toda a 
oferta, mas é visto como uma incorporação disso. 
Nesse sentido, um memorial deve ser visto como 
uma personificação daquilo que ele representa. 
No NT, as palavras “memorial” ou “lembrança” 
são raramente utilizadas, porém uma delas possui 
um significado particular. Quando Jesus instituiu 
a observância da ceia do Senhor, ou seja, a contra- 
partida do NT' com relação à Páscoa, ele diz: “Isto 
é o meu corpo dado em favor de vocês, façam isto 
em memória de mim” (Lc 22.19). À ceia Senhor é 
observada como uma recordação do sofrimento e 
morte de Jesus Cristo. No entanto, é muito mais 
do que apenas relembrar um fato histórico; é re- 
cordá-lo de forma a encher de gratidão aquele que 
crê, determinando sua vida e atitude no presente. 


MEMUCÁ Um dos sete príncipes da Pérsia e 
Média sob o rei Assuero (Et 1.14-21). Ele fez acu- 
sações contra Vasti, a rainha persa, por ela haver 
se recusado a fazer uma aparição real ordenada 
pelo rei (v. 16). Memucã propôs que ela fosse 
destituída de sua posição e outra rainha fosse es- 
colhida em seu lugar. Tal proposição agradou ao 
rei, que assinou um decreto com essa finalidade 
(v. 21). Posteriormente, Ester foi escolhida como 
rainha sobre a Média e a Pérsia. 


MENÁ Ancestral de Jesus, conforme a genealogia 
de Lucas (Lc 3.31). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


MENAÉM Rei de Israel no período de 752-742 
a.C. Ele era filho de Gadi, um nome não atestado 
no AT, exceto em 2Reis 15.14-22. 

Praticamente tudo o que o AT registra sobre a 
carreira de Menaém está restrito a alguns poucos 
versículos em 2Reis 15. Três importantes pontos 
podem ser destacados dessa passagem. 
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Primeiro, 2Reis 15.14 registra o assassinato de 
Salum, o que permitiu a Menaém ocupar o tro- 
7) versículo 16 reconta as ações de Menaém 
corra a cidade de Tapua (Tifsa). Toda a passagem 
é conturbada, porém pode ser traduzida como se- 
gue: “Naquela ocasião Menaém, partindo de Tirza, 
atacou Tifsa e todos os que estavam na cidade e 
seus arredores, porque eles se recusaram a abrir as 
portas da cidade. Saqueou Tifsa e rasgou ao meio 
todas as mulheres grávidas” (NVD. Aqui, duas 
coisas são incomuns. As ações de Menaém quase 
não têm precedentes na história de Israel. Ainda, a 
localização e a identidade da cidade atacada por ele 
são incertas. O texto hebraico lê “Tifsa”, utilizando 
a pronúncia de uma cidade normalmente identi- 
ficada como Thapsacus, na região do Eufrates, As 
razões que levaram Menaém a atacar uma cidade 
tão distante de seu território e seus interesses são 
de difícil determinação. Por conseguinte, alguns 
estudiosos têm seguido a versão luciânica da Bí- 
blia em grego que lê as letras hebraicas como se 
fossem “Tapua”, uma cidade distante 22,5 quilô- 
metros ao sudoeste da cidade natal de Menaém, 
Tirza. Se tal leitura estiver correta e se a evidência 
textual for restrita a apenas uma versão, O signifi- 
cado de 2Reis 15.16 é que Menaém começou logo 
além da fronteira de sua cidade de origem (Tirza) 
e matou à espada toda a população de uma cidade 
vizinha (incluindo os cidadãos que moravam fora 
do limite urbano da cidade) por falharem em lhe 
dar apoio em sua tentativa de se tornar rei. 
Segundo, o texto de 2Reis 15.19,20 fornece a vi- 
são bíblica da maneira que Menaém lidou com 
a crise da Assíria em virtude da campanha de 
Tiglate-Pileser III na região sírio-palestina (744 
a.C.). Esperando persuadir os assírios a apoiarem 
sua reivindicação ao trono de Israel, Menaém 
cobrou uma pesada taxa sobre os homens ricos 
de Israel para ser usada como tributo a Tiglate- 
Pileser (chamado por seu nome babilônio “Pul”, 
no v. 19). Evidentemente, Menaém planejou esse 
pagamento a fim de obter do rei assírio “seu apoio 
e manter-se no trono” (v. 19). Pelo menos, poli- 
ticamente, parece que Menaém planejou correta- 
mente, pois os assírios interromperam a invasão e 
foram embora (v. 20), deixando-o no poder. 
Finalmente, o reinado de Menaém é introduzido 
(2Rs 15.17) e concluído pelos padrões literários 
empregados em ambos os livros de Reis. Em que 
pese o fato de Menaém ter sido julgado tão iní- 
quo quanto o apóstata original (Jeroboão), 2Reis 
15.22 parece atestar um fato incomum sobre sua 
morte. Dos últimos seis reis de Israel, apenas ele 
experimentou uma morte pacífica. 
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Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Testa- 
mento): Israel, História de. 


MENDIGO Alguém que pede esmolas, especial- 
mente quem vive delas. 

Referências bíblicas à mendicância são limitadas 
a verbos hebraicos como “buscar” ou “pedir” e, 
como nome, aos “pobres e necessitados”; no NT, 
os termos gregos referem-se a ser “pobre” ou “mi- 
serável”, e aos que “pedem por mais”. Pedintes 
profissionais eram desconhecidos nos tempos de 
Moisés, uma vez que a lei trazia muitas orienta- 
ções com relação ao cuidado dos pobres. 

A mais antiga legislação (Dt 15.11) ordenava o 
cuidado com os pobres. Havia regras tais como a 
do ano sabático, o ano do perdão para os endivi- 
dados (Ly 25). Naquele ano, o produto da terra 
era destinado aos pobres e destituídos (Ex 23.11), 
e todas as dívidas eram canceladas (Dt 15.1). A 
obrigação de emprestar liberalmente aos pobres 
era promovida (vv. 7-11), e trabalhadores contra- 
tados eram protegidos (24.14,15). O propósito 
era: “Não deverá haver pobre algum no meio de 
vocês” (15.4). Na verdade, nos primeiros dias do 
assentamento israelita, todo o povo desfrutava de 
um padrão de vida semelhante. 


Vista Aérea do Fosso de Berseba 


Em escavações em Tirza, próximo a Nablus, o ta- 
manho e a disposição das casas do século 10 a.C. 
são aproximadamente os mesmos. Nas do século 
8a.C., porém, há um contraste gritante, com ca- 
sas na mesma área claramente divididas em quar- 
teirões para os mais ricos e outros para os mais 
pobres. A revolução social ocorrida entre esses 
dois séculos estava associada à monarquia israelita 
e ao crescimento de uma classe de oficiais que ob- 
tiveram ganhos particulares por meio de sua posi- 
ção. Os profetas condenaram o fato de que a ri- 
queza foi obtida de forma ilegal e muito mal 


distribuída em seus dias (p. ex., Is 5.8; Os 12.8; 
Am 8.4-7; Mq 2.2). O profeta Amós denunciou 
credores que não tinham piedade dos pobres 
(2.6-8; 8.6). No entanto, por todo o AT não há 
essencialmente nenhuma referência a mendigos. 
Durante o período intertestamentário, no entan- 
to, a doação de esmolas era uma obrigação reli- 
giosa importante. 

No NT, a mendicância parece ser predominan- 
te. No ministério de Jesus, referências são feitas 
a um mendigo cego (Jo 9.8,9), ao cego Bartimeu 
(Mc 10.46-52) e a Lázaro, um mendigo temente 
a Deus que é contrastado com um homem rico 
(Lc 16.19-31). Os apóstolos Pedro e João encon- 
traram um mendigo aleijado à porta Formosa, ou 
Nicanor, em Jerusalém (At 3.1-11). Jesus repreen- 
deu a demonstração de ostentação no ato de dar 
esmolas (Mt 6.1-4), mas enfatizou a importância 
de dar aos pobres com motivação correta (5.42- 
58). No tempo de Jesus, Jerusalém se tornara um 
lugar que atraía mendigos, provavelmente por- 
que dar esmolas na Cidade Santa era, na época, 
considerado um ato particularmente meritório. 
A mendicância em Jerusalém se concentrava em 
torno dos lugares sagrados. O tanque de Betesda 
era um lugar de cura, e os enfermos, cegos, co- 
xos e paralíticos se deitavam ali para mendigar e 
também para entrar nas águas em busca de cura 
(Jo 5.2-9). 

Na comunidade cristá primitiva, a primeira or- 
ganização de oficiais foi feita para fornecer uma 
distribuição justa de recursos aos pobres (At 4.32- 
35; 6.1-6). No primeiro dia de cada semana, al- 
guma parte da renda dos cristãos deveria ser des- 


tinada abs necessitados (11.27-30; Rm 15.25-27; 


ICo 16.1-4). Possivelmente a pobreza da Pales- 
tina tivesse piorado por causa dos altos impostos 
romanos; cobradores de impostos e mendigos são 
abundantes nas narrativas do Evangelho. Também 
tem sido sugerido que o surgimento dos zelotes 
esteve intimamente relacionado ao fator social da 
pobreza; os zelotes revolucionários eram em sua 
maioria pessoas menos favorecidas na sociedade, 
de acordo com o historiador judeu Josefo. Em 66 
d.C., os zelotes queimaram os arquivos de Jeru- 
salém, sem dúvida numa tentativa de destruir os 
registros de suas dívidas que eram mantidos neles. 
Josefo relata que, antes da destruição romana de 
Jerusalém, gangues de mendigos aterrorizavam a 
cidade. Veja Esmolas; Pobre, O. 


MENE, MENE, TEQUEL, PARSIM Misterio- 
sas palavras proféticas citadas em Daniel 5.25 in- 
dicando o julgamento de Deus contra a Babilônia 


e seu rei. Cerca de uma década após a morte do 
rei Nabucodonosor da Babilônia (562 a.C.), um 
homem de estatura moral inferior, Belsazar, tor- 
nou-se monarca de todo o império. O capítulo 5 
do livro de Daniel relata sobre um grande ban- 
quete que Belsazar deu para mil de seus nobres 
e suas mulheres. Sob efeito do vinho, Belsazar 
ordenou a seus servos que trouxessem as taças de 
ouro e prata que haviam sido retiradas do templo 
em Jerusalém por Nabucodonosor, uma geração 
antes. As taças sagradas, mantidas intocadas até 
então, foram distribuídas aos convidados do ban- 
quete e sacrilegicamente utilizadas para oferecer 
louvor aos deuses da Babilônia (Dn 5.4). 
Repentinamente, em meio à folia, dedos de mão 
humana apareceram, escrevendo sobre o reboco 
da parede do salão. O rei ficou tão abalado por 
tão inusitado evento que, aos gritos, mandou que 
a frase fosse interpretada. No entanto, nenhum 
de seus sábios foi capaz de discernir o significado 
daquelas palavras. Finalmente, a rainha propôs 
uma solução para o dilema: Daniel, o profeta, um 
homem com dom para assuntos como aquele, po- 
deria ser convocado a interpretar o escrito. 
Assim, Daniel foi trazido à presença do rei e 
imediatamente o repreendeu por sua insensatez 
e arrogância. Seu sermão diante de Belsazar (Dn 
5.17-23) foi uma poderosa proclamação do jul- 
gamento de Deus contra todo o orgulho peca- 
minoso, uma mensagem decisivamente revelada 
nas palavras enigmáticas que Daniel, a seguir, 
interpretou. 

Às palavras, escritas em aramaico, são transliteradas 
em português como Mene, Mene, Tequel, Parsim. 
O mistério das palavras não reside na decifração da 
linguagem, mas no significado conectado a cada 
uma das palavras. Superficialmente, elas apenas de- 
notavam uma série de pesos ou valores monetários. 
Na verdade, elas profetizavam o julgamento ime- 
diato de Deus contra a Babilônia e seu rei. 

A explicação de Daniel quanto à inscrição é re- 
gistrada em Daniel 5.26,27. Mene significa “con- 
tado” e sua dupla aparição indicava que Deus 
havia contado os dias do reinado de Belsazar e 
reconhecido o seu término. Tequel significa “pe- 
sado”. Aplicado ao rei babilônio significava a sua 
inadequação moral e espiritual. Ele era muito 
leve para ser pesado nas escalas do padrão de jus- 
tiça de Deus. O particípio final, parsim, significa 
“quebrado” ou “dividido”. Daniel fornece a for- 
ma singular da palavra (peres) em sua interpreta- 
ção, indicando que o reinado de Belsazar estava 
na iminência de ser dividido entre medos e per- 
sas. Há um leve jogo de palavras, uma vez que 
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o substantivo para persas (paras) é praticamente 
a mesma raiz utilizada aqui. O texto de Daniel 
5.30,31 observa que as palavras dessa profecia fo- 
ram cumpridas mais tarde, naquela mesma noite. 


Veja Daniel, Livro de. 


MENELAU Imagina-se que esse sumo sacerdote 
conivente e inescrupuloso tenha sido o líder dos 
judeus que apoiavam os reis selêucidas durante o 
reinado de Antíoco IV Epifânio. Já 2Macabeus 
4.23-50 relata a história de como Menelau so- 
brepujou Jasão com respeito ao sacerdócio através 
do pagamento de 10 toneladas de prata acima da 
oferta de Jasão. 

Veja também Macabeus, Primeiro e Segundo Li- 
vros dos. 


MENESTREL Termo arcaico para músico (2Rs 
3.15; S1 68.25; Mt 9.23; Ap 18.22). 


MÊNFIS Cidade distante cerca de 24 quilôme- 
tros a sudoeste do Cairo, que na Antiguidade foi 
a importante capital do Egito. Hoje, por várias 
razões, não existe mais, 

Quando a cidade foi fundada por volta de 3000 
a.C., era conhecida como “Muro Branco”, sen- 
do mais tarde chamada de Men-nefru-Mine ou 
Menfe, em egípcio. Deste último termo, os egíp- 
cios passaram a chamá-la de Mênfis. Na ARC, 
esse nome é utilizado apenas uma única vez (Os 
9.6), em outras passagens, na mesma versão, a ci- 
dade é chamada de Nofe (Is 19.13; Jr 2.16; 44.1; 
46.14,19; Ez 30.13,16). Nas versões mais recen- 
tes, a referência mais comum é Mênfis. Presumi- 
velmente, isso é devido a uma corrupção da parte 
intermediária do nome egípcio. 


História de Mênfis De acordo com Heródoto, 
o historiador grego do século 5 a.C., o rei Menés 
fundou a cidade de Mênfis, construindo o tem- 
plo de Ptah logo após ter unificado o país. Quer 
Menés seja um personagem histórico quer não, 
conclui-se hoje que logo depois da unificação do 
Egito (3100 a.C.), uma nova capital foi construí- 
da na fronteira entre o Alto e o Baixo Egito. Em- 
bora os governantes das primeiras duas dinastias 
no Egito, após a sua unificação, tenham vindo de 
Tinis, ao norte de Tebas, o fato de eles terem sido 
enterrados em Sacara, a oeste de Mênfis, parece 
indicar que eles fizeram dessa cidade a sua capital. 
Mênfis prosseguiu como capital do Egito duran- 
te todo o período do Antigo Reinado (2700-220 
a.C.), posição que sustentou durante grande par- 
te do Reino Médio (2050-1775 a.C.). 
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Durante o Reino ou Império Novo (1580- 
1100 a.C.), a capital transferiu-se para Tebas. 
Contudo, Ménfis permaneceu como segunda 
capital do Egito durante a maior parte daquele 
período, e alguns governantes lá moraram em 
virtude de sua localização geográfica central. 
Ramsés II mudou sua residência para Tânis, 
no delta, durante o século 13 a.C., porém ele 
construiu inúmeras estruturas em Mênfis e 
empenhou-se na renovação e restauração dessa 
cidade. No início do século 16 ou 15, Mêntfis 
começou a adquirir um caráter cosmopolita. 
Pouco a pouco, sírios, fenícios, gregos e judeus 
começaram a estabelecer quarteirões residen- 
ciais separados na cidade. 

Apesar de Mênfis sofrer algum declínio durante 
as invasões e incertezas do primeiro milênio a.C., 
a cidade permaneceu praticamente intacta, Mes- 
mo após a fundação de Alexandria, no século 4 
a.C., a cidade manteve sua grandeza, pois alguns 
dos reis do Egito (os chamados ptolomeus) foram 
coroados naquela cidade em vez de na capital pri- 
mária, Alexandria. 

Mênfis perdeu sua importância como centro re- 
ligioso após o imperador cristão Teodósio fechar 
seus templos e ordenar que fossem derrubados, 


no século 4 d.C. 


Profecia contra Mênfis Como mencionado an- 
teriormente, os únicos livros nos quais Mênfis é 
mencionada são os Proféticos. Claro que esta ci- 
dade estava incluída na condenação geral do Egi- 
to, mas foi enfatizada por uma atenção especial. 
Ezequiel declarou que Deus destruiria os ídolos 
da cidade (Ez 30.13) e traria grande aflição sobre 
ela (v. 16). Jeremias foi além, profetizando que 
Mênfis seria totalmente destruída e deixada sem 
habitantes (Jr 46.19). 
Evidentemente, há inúmeros motivos para esse 
julgamento. Primeiro, a punição virá sobre todas 
as nações por sua pecaminosidade e idolatria. Se- 
undo, elas serão punidas por sua animosidade e 
crueldade contra o povo judeu. Nas gerações an- 
teriores ao êxodo, os egípcios tornaram-se odia- 
dos entre os hebreus. Após a morte de Salomão 
e a divisão do reino hebraico, Sisaque, do Egito, 
invadiu a Palestina no quinto ano do rei Roboão, 
provocando uma considerável destruição (926 
a.C.; 1Rs 14.25). Então, em 609-608 a.C., o fa- 
raó Neco manteve Israel sob tributo. 
O cumprimento das profecias contra Mênfis 
ocorreu especialmente em conexão com dois 
eventos principais. O imperador romano cris- 


tão Teodósio (379-395 d.C.), em sua campanha 


contra o paganismo, ordenou a destruição dos 
templos de Mênfis e a profanação de suas está- 
tuas. Depois, no século 7, monoteístas islâmicos 
conquistaram o Egito e, igualmente, tentaram 
apagar evidências do antigo politeísmo. Quan- 
do os árabes começaram a construir a cidade do 
Cairo, em 642 d.C., Mênfis tornou-se uma pe- 
dreira para a nova cidade. Gradualmente, as ruí- 
nas foram sendo utilizadas até não sobrar mais 
nada. Uma estátua caída de Ramsés II, uma de 
suas esfinges, algumas colunas e outras ruínas 
menores jazem entre as palmeiras e os milha- 
rais do lugar. As maiores porções remanescentes 
estão em um lago resultante de uma rachadura 
nos antigos diques, o que permitiu a inundação 
daquele local. 

Veja também Egito, Egípcio 


MENI Deus pagão do destino ou sorte cultuado 
por judeus apóstatas (Is 65.11). O nome é tra- 
duzido por “destino” em algumas versões como 
NVL e “fortuna”, em outras, como ARC e ARA. 
Meni tem sido identificado com o deus arábico 
Maniyyat, Manu da Babilônia e o edomita Ma- 
nat. À menção em Isaías refere-se à preparação de 
refeições para divindades pagás. 


MENORÁ Candelabro de sete braços utilizado 
para iluminar o tabernáculo. Essas sete lâmpa- 
das iluminavam a área da frente do candela- 
bro (Nm 8.2). No templo de Salomão, havia 
dez desses candelabros, cinco em cada lado do 
santuário interno (1Rs 7.49). O desenho do 
candelabro original foi concebido por Bezalel, 
filho de Uri e neto de Hur, da tribo de Judá, 
um homem cheio do Espírito de Deus e exce- 
lente artesão (Ex 31.1-4). Ele também foi res- 
ponsável pelo desenho de outros utensílios do 
tabernáculo. 

As passagens de Êxodo 25.31-40 e 37.17-24 nos 
fornecem detalhes com respeito ao candelabro. 
Confeccionado de uma peça de ouro puro e or- 
namentado com flores de amêndoas e botões, era 
constituído de um pedestal central com três bra- 
ços de cada lado, e cada braço terminava em uma 
taça para o pavio e o azeite de oliva especial. 
Arqueólogos têm descoberto vasos de barro com 
sete bicos, cuja data remonta à metade da Idade 
do Bronze. De acordo com o historiador judeu 
Flávio Josefo, o eixo central era fixado à base e 
dele estendiam-se braços colocados como pontas 
de um tridente, cuja extremidade de cada um era 
forjada em uma lâmpada. O relato de Josefo so- 
bre o candelabro do templo corresponde muito 


bem à descrição de Zacarias em sua visão sobre o 
templo restaurado após o exílio (Zc 4.2,3). Inú- 
meras cópias têm surgido das descobertas arqueo- 
lógicas, bem como a famosa escultura da menorá 
e alguns outros utensílios do templo no Arco de 
Tito, em Roma. Contudo, a menorá presente no 
painel de Roma difere da descrição de Josefo, sen- 
do um objeto maciço com braços grossos, sendo 
carregado por cinco homens. 


O Candelabro de Ouro — O candeeiro com sete ramos 
chamado de menorá tem sido um símbolo da fé judaica há 
mais de 2.000 anos. . 


De acordo com o texto de Êxodo 37.24, o peso 
do candelabro era de 1 kikar de ouro puro. Isso 
equivale a 1 talento babilônio, cujo peso é de 35 
quilos. Porém, com base em Êxodo 25.39, parece 
que esse peso incluía alguns acessórios, tais como 
apagadores, cortadores de pavio, entre outros (v. 
2Cr 4.22). Há outra discrepância com relação à 
base da menorá. No painel do Arco de Tito, o 
pedestal consiste em duas camadas e é retangular, 
enquanto arqueólogos têm descoberto desenhos 
antigos do candelabro que mostram um tripé. Es- 
pecialistas estão incertos quanto ao desenho mais 
original, e há inúmeras teorias para explicar as 
diferenças. Na erudição mística judaica, a menorá 
representa a árvore da vida, os sete planetas e os 
sete dias da criação. 

No NT, o candelabro do livro de Apocalipse é 
uma extensão da tradição do templo, com espe- 
cial referência a Zacarias 4.2,11. Mediante uma 
associação de ideias, a menorá faz menção ao tes- 
temunho das sete igrejas, a Cristo, que é a Luz do 
Mundo, e a Deus, que é a fonte de toda a luz (Ap 
1.12-23,20; 2.1; 11.4). 
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MENSAGEIRO Aquele que carrega uma men- 

sagem, um arauto. Esse termo, “mensageiro”, é 

utilizado na Bíblia de quatro diferentes maneiras. 

1. A mensagem é transmitida por mensageiros de 
uma pessoa a outra. Tais mensageiros podem 
transmitir notícias (1Sm 11.22), solicitações 
ou exigências (Sm 11.3; 16.19), ou agir co- 
mo enviados de uma nação a outra (Is 37.9). 
No NT, lemos sobre mensageiros das igrejas 
(2Co 8.23; Fp 2.25). A bênção de um bom 
mensageiro é citada em Provérbios 25.13: 
“Como o frescor da neve na época da colheita 
é o mensageiro de confiança para aqueles que 
o enviam; ele revigora o ânimo de seus senho- 
res” (NVD. 

2. O mensageiro transmite a mensagem de 
Deus. A intenção de Deus era que Israel 
fosse o mensageiro divino, mas, com fre- 
quência, a nação mostrou-se cega e surda 
(Is 42.19). Profetas (Ag 1.13) e sacerdotes 
(Ml 2.7) eram mensageiros de Deus. Inú- 
meros mensageiros foram enviados, da par- 
te de Deus, para o seu povo, a despeito de 
serem, em geral, ignorados (2Cr 36.15,16). 
Em Malaquias 3.1, lemos sobre a profecia de 
um mensageiro especial: “Vejam, eu envia- 
rei o meu mensageiro, que preparará o ca- 
minho diante de mim. E então, de repente, 
o Senhor que vocês buscam virá para o seu 
templo: o mensageiro da aliança, aquele que 
vocês desejam, virá, diz o SENHOR dos Exér- 
citos”. A profecia desse versículo é citada no 
NT, nos Evangelhos de Mateus 11.10, Mar- 
cos 1.2 e Lucas 7.27, como tendo sido cum- 
prida em João Batista. 

3. Tanto no AT quanto no NT, a palavra mais 
comum para designar um “mensageiro” é tam- 
bém a mesma para “anjo”. Os anjos de Deus 
são, claramente, mensageiros. Veja Anjo. 

4, A palavra é utilizada de forma metafórica, co- 
mo em Provérbios 16.14: “A ira do rei é um 
mensageiro da morte, mas o homem sábio a 
acalmará” (NVT), e em 2Coríntios 12.7, on- 
de o espinho na carne de Paulo é chamado de 
“mensageiro de Satanás para me atormentar”. 


MENTE Processos intelectuais de uma pessoa, 
em um sentido estrito, ou a soma total que en- 
volve a parte mental da pessoa e o estado moral 
do ser, no sentido mais abrangente. No modo de 
pensar hebraico, não há terminologia distintiva 
para o conceito de mente. Já para o mundo gre- 
go, a mente desempenha um papel importante na 
compreensão dos seres humanos. 
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Uma vez que no AT não existia palavra separada 
que pudesse ser utilizada para significar a mente 
humana, os tradutores das demais versões forne- 
ceram outras palavras (“alma”, “espírito” ou “co- 
ração”), conforme o contexto. Portanto, a defini- 
ção de distinções exatas entre esses termos torna- 
se muito difícil. O ser humano é constituído de 
uma alma, possuindo um espírito e um coração. 
Qualquer um desses termos pode representar a 
mente humana. Isso significa que a largamente 
utilizada distinção entre a mente como o habi- 
táculo do pensamento e o coração como a mo- 
rada dos sentimentos é estranha com relação aos 
significados que essas palavras carregam no texto 
do AT. 

Embora o termo “mente” denote os pensamentos 
de uma pessoa, a ideia manifesta desse termo no 
AT é que seja uma referência ao coração (1Sm 
2.35; Ez 11.5; 20.32). Em geral, o coração é uti- 
lizado para transmitir a ideia de todo o interior 
de uma pessoa e, portanto, com frequência, diz 
respeito em especial à mente. Nessas ocasiões, 
refere-se primariamente às funções de vontade e 
memória (Is 46.8; 65.17; Jr 3.16). 

Os padrões básicos do raciocínio hebraico per- 
manecem nos relatos do Evangelho. À concep- 
ção de mente raramente é utilizada. Quando 
isso ocorre, na maioria das vezes relaciona-se ao 
coração como, por exemplo, as imaginações do 
coração (Lc 1.51). A outra ocorrência da palavra 
“mente” aparece na afirmação do maior manda- 
mento de todos: “Ame o Senhor, o seu Deus de 
todo o seu coração, de toda a sua alma, de todo o 
seu entendimento e de todas as suas forças” (Mt 
22.37: Mc 12.30; Lc 10.27). Os escritores dos 
Evangelhos são unânimes em seu relato de que 
Jesus acrescentou “de todo o seu entendimento” 
ao texto de Deuteronômio 6.5. Em Matcos, o 
interrogante repete a ordem de Jesus com a pala- 
vra “entendimento” em lugar da palavra “mente” 
(Mc 12.33). 

Nos escritos de Paulo, a pessoa é levada ao mundo 
grego. O apóstolo entendia a mente como sendo 
distinta do espírito do homem. Para ele, a mente 
possui a capacidade de compreensão e de racio- 
cínio (ICo 14.14-19); é o habitáculo da inteli- 
gência. Em outras passagens, o termo “mente” é 
utilizado em um sentido mais amplo que inclui 
todo o processo mental e moral ou o estado de ser 
de uma pessoa (Rm 12.2; Ef 4.23). As ações de 
uma pessoa fluem das inclinações de sua mente. 
Se uma pessoa é boa ou má, depende do estado 
de sua mente. 


O estado de uma pessoa depende do que ou quem 
controla a mente dela. Em Romanos 8.6-7, fala- 
se sobre a mente ser controlada pela carne ou pelo 
Espírito. À pessoa cuja mente é controlada pela 
carne é conduzida ao mal. Já a mente dirigida 
pelo Espírito conduz ao bem. Outras passagens 
fazem referência à inclinação da mente de uma 
pessoa ser conduzida pelo “deus desta era” (2Co 
4.4), Pessoas cujas mentes são controladas pelo 
“deus desta era” terão sua mente obscurecida, sen- 
do incapazes de compreender o mundo como ele 
é realmente (2Co 3.14). E como se houvesse um 
véu sobre a compreensão daquelas pessoas. No 
entanto, o Senhor pode abrir a mente humana. 
Por exemplo, Jesus abriu a mente dos discípulos 
que caminhavam ao seu lado na estrada de Emaús 
para que eles pudessem compreender as Escritu- 
ras (Lc 24.45). 

O apóstolo Paulo considera a ação de conversão 
como uma “renovação da mente” (Rm 12.2; Ef 
4.23). Em ambos os casos, o processo é aquele 
onde Deus assume o controle da mente de uma 
pessoa por meio do Espírito Santo, conduzindo 
os pensamentos daquela pessoa rumo aos canais 
adequados. Portanto, a pessoa de mente renovada 
recebe poder para fazer julgamentos de valor cor- 
retos. Tais pessoas dispôem de nova mente para 
fazer discernimentos espirituais (LCo 2.15,16). 
Veja também Homem; Coração; Alma. 


MEOLÁ, MEOLATITA Localidade utilizada 
para descrever Adriel, o filho de Barzilai, que 
foi marido de Merabe, a filha mais velha de Saul 
(ISm 18.19; 2Sm 21.8). Provavelmente, ele era 
natural de Abel-Meolá, uma importante cidade 
de Gileade. E possível que o casamento entre 
Adriel e Merabe tenha sido um movimento po- 
lítico de Saul, com a concordância de Davi, pois 


ele próprio teria que se casar com Merabe (1Sm 
18.17-19). 


MEONENIM, CARVALHO DE Tradução in- 
correta na ARC para carvalho dos Adivinhadores, 
um lugar próximo a Siquém, em Juízes 9.37. Veja 


Carvalho dos Adivinhadores. 


MEONOTAI Filho de Otoniel, da tribo de Judá 
(1Cr 4.13,14). 


MEQUERATITA Designação de Héfer em 1Crô- 
nicas 11.36. A passagem paralela em 2Samuel 
23.34 o denomina como “filho de um maacatita” 


(ARA) ou “de Maaca” (NVT). Veja Maaca (Lugar). 


MERABE A mais velha das duas filhas de Saul 
(ISm 14.49), que foi prometida em casamento 
a Davi (18.17,18). Inexplicavelmente, Saul não 
cumpriu o acordo, entregando a filha mais nova, 


Mical. 


MERAÍAS Cabeça da família sacerdotal de Se- 
raías durante o sacerdócio de Joiaquim, na Jeru- 
salém pós-exílica (Ne 12.12). 


ds PÇS 
1. Levita, seis ou sete gerações após Arão (1Cr 
6.6,7; Ed 7.3). 

2. Filho de Aitube e pai de Zadoque (1Cr 9.11; 
Ne 11.11); talvez identificável com o primei- 
ro, apesar das diferenças em genealogia. 

3. Casa sacerdotal durante os dias de Joiaquim 
na Jerusalém pós-exílica, cujo chefe era Helcai 
(Ne 12.15, ARA). Seu antecessor é dado co- 
mo Meremote (v. 3, ARA). Alguns consideram 
Neemias 12.15 como um erro de escrita, iden- 
tificando os nomes nos versículos 3 e 15 como 
pertencentes à mesma pessoa. 


MERARI, MERARITA Transliteração de uma 
palavra hebraica que significa “amargo”; “bebida 
amarga” ou “ser amargo”. Possui o mesmo signi- 
ficado em árabe ou acadiano, porém no idioma 
ugarítico o termo significa “fortalecer, abençoar”. 
Tradicionalmente, a palavra tem sido entendida 
como sendo derivada do hebraico e, portanto, 
significa “fel” ou “amargura”. Contudo, a raiz 
ugarítica com o sentido de “fortalecer, abençoar” 
não é estranha ao modo de pensar dos hebreus. 
Quando usada como nome pessoal, provavel- 
mente deveria ser entendida como “força” ou 
“bênção”. Tal compreensão pode ter sido utili- 
zada em muitas referências bíblicas. No caso de 
Merari, o terceiro filho de Levi, tal compreensão é 
preferível em virtude de sua importância e de sua 
família. E incoerente o filho mais novo possuir 
um nome cujo significado é “fel” ou “amargura” 
e, então, ter a maior responsabilidade e a maior 
recompensa por seu serviço. 

A Bíblia faz inúmeras referências a Merari, o filho 
de Levi. Ele é citado como o mais novo dentre os 
três filhos de Levi (Gn 46.11; Êx 6.16-19; Nm 
3.17-20,33; 1Cr 6.1). Merari foi pai de dois fi- 
lhos, Mali e Musi (Ex 6.19; Nm 3.20), respon- 
sável em carregar as tábuas, as travessas, colunas, 
bases e todos os utensílios do tabernáculo (Nm 
3.36-37; 4.31-33; 7.8; 10.17; ]Js 21.7, 34, 40). 
Seus descendentes são conhecidos como merati- 
tas. Os livros de Crônicas fazem muitas referências 
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à família de Merari como uma indicação de sua 
importância (1Cr 6; 9; 15; 23; 26; 2Cr 29; 34). 
Vejam também Sacerdotes e Levitas; Levi, Tribo 


de. 


MERATAIM Nome que Jeremias usou em refe- 
rência ao julgamento de Deus sobre a Babilônia 
(Jr 50.21). Embora signifique “duplamente rebel- 
de” ou “rebelião dupla”, na verdade é um trocadi- 
lho com o nome para Babilônia do sul, Marratu. 
Portanto, Deus diz: “Sobe, ó espada contra a terra 
duplamente rebelde [...] destrói tudo após eles”. 


MERCADO, PRAÇA DO Local destinado à 
compra e venda de mercadorias na Antiguidade. 
Em geral, as praças de mercado do antigo Oriente 
Próximo seriam muito parecidas com o comércio 
ao ar livre que ainda pode ser visto em qualquer 
cidade de Israel, Grécia e Turquia. 

A praça, nos tempos do NT, conhecida como ágo- 
ta, era um local onde se compravam e vendiam 
mercadorias (Mc 7.4); onde as crianças podiam 
brincar (Mt 11.16; Lc 7.32); onde os preguiçosos 
e desempregados procuravam trabalho (Mt 20.3); 
onde eventos públicos, incluindo curas, aconte- 
ciam (Mc 6.56); local central da vida e do debate 
público (At 17.17), bem como um lugar onde os 
julgamentos eram realizados (16.19). 


MERCADOR Pessoa que compra e vende mer- 
cadorias visando lucro. Com o tempo, o sistema 
de permuta deu lugar a um sistema onde mer- 
cadores profissionais facilitavam a troca de mer- 
cadorias. À princípio, o pagamento era em pe- 
ças de prata (Gn 23.16) e, então, em moedas ou 
algum outro meio de troca. Eles atuavam local 
€ internacionalmente com os arameus ou sítios 
(1Rs 20.34; Ez 27.16-18), cananeus e fenícios 
(Is 23.2,8), assírios (Na 3.16), babilônios, persas, 
gregos e romanos. Alguns mercadores viajavam 
grandes distâncias (Ne 13.16-20). Povos do de- 
serto em caravanas cometcializavam seus artigos 
em muitas terras (Ez 27.15,20-23; 38.13). Eles 
operavam em bazares e instalavam locais para 
venda (1Rs 20.34; Ne 3.31; 13.19,20). Os pro- 
dutos eram guardados em armazéns (Gn 41.49; 
IRs 9.19). Os filhos de Jacó negociaram no Egi- 
to (Gn 43.11). Nos dias de Salomão, o comércio 
expandiu-se grandemente (1Rs 9.26,27; 10.28). 
Durante o exílio, os judeus acabaram envolvidos 
nesse ramo de atividade na Babilônia, e muitos 
jamais retornaram à Palestina. Em Jerusalém, os 
mercadores ajudaram Neemias na reconstrução 
do muro (Ne 3.31,32). 
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MERCÚRIO Deus romano. Veja Hermes 1. 


MEREDE Filho de Ezra da tribo de Judá, que 
teve duas esposas. Uma delas, Bitia, era filha do 
faraó, e a outra era judia (1Cr 4.17,18). 


MEREMOTE 

1. Sacerdote, filho de Urias, neto de Hacoz (Ed 
8.33; Ne 3.4,21). A família de Hacoz foi in- 
capaz de provar a sua descendência, resultan- 
do em sua expulsão do sacerdócio. Meremote 
parece ser uma exceção. Ele pesava a prata e o 
ouro, que era uma função sacerdotal (Ed 8.24- 
30), auxiliou na reparação do muro de Jerusa- 
lém (Ne 3.4,21) e selou a aliança (Ne 10.5). 

2. Sacerdote e filho de Bani, que se separou de sua 
mulher estrangeira e filhos, conforme admoes- 
tação de Esdras (Ed 10.36). 

3. Sacerdote que retornou da Babilônia com Zo- 
robabel (Ne 12.3) e estabeleceu a família de 
Meraiote, em Neemias 12.15 (embora alguns 
identifiquem as suas referências como sendo à 
mesma pessoa). 


MERES Um dos sete príncipes da Pérsia e da Mé- 
dia que atuavam como conselheiros pessoais do 
rei Assuero (Et 1.14). 


MERETRIZ Veja Prostituta, Prostituição. 


MERIBÁ 

1. Palavra que significa “discussão”, utilizada pa- 
ra designar uma região em Horebe, próximo 
a Refidim (Uádi Feiran), onde Israel conten- 
deu com Moisés por causa da falta de água 
ao andarem de um lado ao outro no deserto 
(Ex 17.7). Deve ser o mesmo lugar citado em 
Deuteronômio 33.8 e Salmos 95.8, sendo al- 
ternativamente chamado de Massá. 

2. Outro lugar, próximo a Cades, no deserto de 
Zim, onde Israel também discutiu com Moi- 
sés pela falta de água e, novamente, Deus pro- 
videnciou água de uma rocha (Nm 20.13,24; 
27.14): alternativamente chamado de Meribá 
de Cades, em Deuteronômio 32.51. Esse epi- 
sódio ocorreu quando a peregrinação no deser- 
to já estava perto do fim. As águas de Meribá 
eram águas de contenda. Aqui a ira divina foi 
provocada contra Moisés e Arão porque eles 
não deram ouvidos a Deus e não o santifica- 
ram diante de Israel. Moisés, irado com a du- 
reza de coração dos israelitas, bateu duas vezes 
na rocha com sua vara, em vez de falar à rocha 
conforme lhe ordenara Deus. O salmista re- 


corda que naquele local Deus colocou Israel 
à prova (St 81.7), e a subsequente rebelião do 
povo incitou Moisés a pecar (106.32). Meri- 
bá de Cades é mencionado como um lugar na 
fronteira sul de Israel (Ed 47.19; 48.28). 

Veja também Massá e Meribá (Lugar). 


MERIBÁ-CADES Nome alternativo para Ca- 
des-Barneia (Dt 32.51; Ez 47.19; 48.28), local 
de prolongado acampamento dos israelitas du- 
rante as peregrinações pelo deserto. Veja Cades, 
Cades-Barneia. 


MERIBE-BAAL Nome original de Mefibosete, 
o filho aleijado de Jônatas (1Cr 8.34; 9.40). O 
nome significa “Baal contende”, sendo substituí- 
do por Mefibosete, cujo significado é “destruidor 
de ídolo”, em 2Samuel 4.4 e 9.6. A substituição 
de baal (“senhor”) por bosete (“vergonha”) não 
era incomum quando o termo adquiria sua co- 
notação idólatra (2Sm 11.21). Veja Mefibosete 
número 1. 


MERODAQUE Pronúncia no hebraico para 
Marduque, a divindade suprema dos babilônios. 
Veja Marduque. 


MERODAQUE-BALADÁ Nome cujo significa- 
do é “Marduque deu um filho” O livro de 2Reis 
20.12-19 e Isaías 39 apresentam um relato pa- 
ralelo de Merodaque-Baladã, filho de Baladá, rei 
da Babilônia, enviando emissários ao rei Ezequias 
de Judá. 

Salmaneser V, rei da Assíria, capturou Samaria em 
722 a.C. e ameaçou o rei Ezequias em Jerusalém, 
porém veio a falecer nesse mesmo ano, sendo 
sucedido por Sargom II. Nessa época, Meroda- 
que-Baladá, vivendo ao sul da Babilônia na terra 
chamada de Bit-Yakin, formou uma aliança com 
os elamitas e apoderou-se do trono babilônio, re- 
ferido como a segunda joia na coroa assíria. Ime- 
diatamente, Sargom II empreendeu esforços para 
recuperar a Babilônia como província do Império 
Assírio. Contudo, não foi bem-sucedido, pois 
Merodaque-Baladá ainda reinou sobre a Babilô- 
nia por dez anos. Em 710 a.C€,, Sargom conse- 
guiu seu intento, derrotando o inimigo e captu- 
rando a fortaleza babilônia. Merodaque-Baladá, 
entretanto, conseguiu escapar com vida. Após 
a morte de Sargom, em 705 a.C., Merodaque- 
-Baladá logrou recuperar e ainda manter o tro- 
no da Babilônia por um curto período, em 703 
a.C. O mais plausível é que durante esse breve 
período de reinado ele tenha enviado presentes 


para Ezequias, em Jerusalém, bem como imagina- 
se que tenha feito o mesmo com Edom, Moabe, 
Amon e outros, buscando formar uma aliança 
contra a Assíria. O deserto árabe entre a Babilônia 
e a Palestina tornou ineficaz tal aliança, e o novo 
rei dos assírios, Senaqueribe, destruiu totalmente 
Merodaque-Baladá, voltando-se, então, para as 
nações em solo palestino. 

Isaías repreendeu Ezequias por ele ter recebido os 
emissários da Babilônia, uma província que havia 
se libertado do Império Assírio e, pouco tempo 
depois, sido reintegrada à força. Na repreensão de 
Isaías encontra-se a profecia de que a Babilônia 
viria a ser a nação invasora e usurpadora do futu- 
ro. Ezequias, conhecedor do poderio assírio e da 
incapacidade babilônica naquela época, sentiu-se 
seguro em relação à Babilônia, apesar da adver- 
tência do profeta (2Rs 20.19). 


MEROM, ÁGUAS DE Local onde ocorreu a vi- 
tória de Josué sobre Jabim, rei de Hazor, e seus 
aliados, citado apenas duas vezes na Bíblia (Js 
11.5-7). Os aliados de Jabim incluíam Jobabe, o 
rei de Madom, os reis de Sinrom, Acsafe e a nação 
montanhosa ao norte, bem como as terras baixas 
ao sul do mar da Galileia. O local exato da bata- 
lha é incerto, porém um lugar provável para “as 
águas de Merom” é a região próxima ao pé de Har 
Merom (nos mapas modernos de Israel), ou nos 
mapas mais antigos, Jabel Marun, a montanha 
mais alta do território israelense (1.207 metros). 
À pouca distância da base da montanha localiza-se 
a cidade de Merom, para onde convergem várias 
estradas que levam ao norte da Galileia. Situava- 
se na estrada entre Hazor e Aco, no litoral, e, por 
essa razão, era um local conveniente para os ini- 
migos de Josué se reunirem. Merom fica cerca de 
13 quilômetros ao sudoeste de Hazor. Portanto, 
“as águas de Merom” podiam ser uma referência 
às nascentes que emergem da montanha e descem 
em direção ao mar da Galileia. Merom também 
é citado nos textos egípcios do segundo milênio 
a.C., associados com as campanhas de Tutmés II. 
Igualmente, o monarca assírio, Tiglate-Pileser HT, 
relatou sua expedição à região, em 733-732 a.C, 
ao tempo em que conquistou Damasco. Derro- 
tadas por Josué, as forças aliadas fugiram rumo 
a noroeste, na direção de Sidom, sugerindo um 
ataque de Josué vindo do sudeste, da área a oeste 
do mar da Galileia, que seria a abordagem natural 
vindo do sul. 


MERONOTE A cidade natal de Jedias (1Cr 
27.30) e Jadom (Ne 3.7). 
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MEROZ Cidade situada na região norte da Pa- 
lestina, cujos habitantes foram amaldiçoados por 
não auxiliarem Débora e Baraque em sua guerra 
contra Sísera e os cananeus (Jz 5.23). 


MÊS Veja Calendários Antigos e Modernos. 
MESA Veja Mobiliário. 


MESA DA PRESENÇA Peça de mobília do 
tabernáculo e do templo sobre a qual o pão da 
Presença era colocado (Êx 25.23-30). “Mesa da 
proposição” na ACE Veja Pão da Presença. 


MESAQUE Um dos três amigos do profeta Da- 
niel que foram lançados na fornalha de fogo (Dn 
1.7; 2.49; 3.12-30). Veja Sadraque, Mesaque e 
Abede-Nego. 


MESELEMIAS Levita e filho de Coré, da casa 
de Asafe, e porteiro do santuário, juntamente 
com seus filhos, no tempo de Davi (1Cr 9.21; 
26.1,2), alternativamente chamado de Selemias, 
em ICrônicas 26.14. 


MESEQUE 

1. Filho de Jafé e neto de Noé (Gn 10.2). Em 
geral, seus descendentes são mencionados em 
conexão com Tubal, Gogue ou Magogue (Sl 
120.5; Ez 27.13; 32.26; 38.2,3; 39.1). São 
chamados de Mushki nos registros assírios e 
habitavam as montanhas ao norte da Assíria, 
durante os reinados de Tiglate-Pileser 1 (1115- 
1102 a.C.), Salmaneser TI (859-824 a.C.) e 
Sargom (722-705 a.C.). O povo de Meseque 
é caracterizado como agressivo, pagão, merca- 
dor de bronze e escravos com Tiro. 

2. Neto de Sem, conforme 1 Crônicas 1.17, mas, 
em algumas versões, citado como Mas (ARC) 
ou Más (ARA) na passagem paralela de Gê- 
nesis 10.23. Em geral, estes últimos também 
são aceitos. 


MESEZABEL, MESEZABEEL 

1. Ancestral de Mesulão, que ajudou na reparação 
do muro de Jerusalém (Ne 3.4). 

2. Líder político que assinou a aliança de fideli- 
dade de Esdras a Deus, durante o período pós- 
-exílico (Ne 10.21). 

3. Pai de Petaías, conselheiro do rei Artaxerxes 
com respeito ao povo de Judá (Ne 11.24). 


MESILEMITE Grafia alternativa de Mesilemo- 
te, em 1 Crônicas 9.12. Veja Mesilemote 2. 
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MESILEMOTE 

1. Pai de Berequias, um dos chefes de Efraim 
(2Cr 28.12). 

2. Ancestral do sacerdote do período pós-exílico 
Amassai (Ne 11.13), alternativamente grafado 
como Mesilemite em 1Crônicas 9.12. 


MESOBABE Príncipe da tribo de Simeão nos 
dias do rei Ezequias que, juntamente com 12 ou- 
tros, dirigiu-se aos arredores de Gedor, expulsou 
o povo pagão daquela região (os meunitas) e esta- 


beleceu sua família (1Cr 4.34). 


MESOBAÍTA Designação encontrada em algu- 
mas versões para Jaasiel, um dos “valentes guerrei- 
ros” de Davi (1Cr 11.47). O significado é desco- 


nhecido, porém alguns sugerem que seja oriundo 


de “Zobá”. 


MESOPOTÂMIA Nome dado pelos gregos à re- 
gião situada entre os rios Tigre e Eufrates, área 
que hoje é chamada de al-Jazira, “a ilha”, pelos 
árabes. Esse nome, Mesopotâmia, que literalmen- 
te significa “entre rios”, é aplicado ao território 
entre aqueles rios, em direção ao golfo Pérsico. 
Grande parte dela encontra-se no Iraque, mas 
abrange também a Síria e, em menor proporção, 


a Turquia. 
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Mesopotâmia: A Terra entre o Tigres e o Eufrates 


À região mesopotâmica desempenhou um impor- 
tante papel na história do AT. Muito do conden- 
sado relato de Gênesis 1-11 está centralizado lá. 
O jardim do Eden situava-se naquela área, pois 
dois dos rios de Gênesis 2.10-14 são identificados 
como o Eufrates e o Tigre. 

As culturas pré-históricas da Mesopotâmia são 
desconhecidas. Os períodos históricos são rotu- 
lados pelos nomes das inúmeras cidades que do- 
minaram a região, como Ur, ou pelos nomes das 
dinastias lá estabelecidas, como Ur III. 

A área situada no extremo sul da Mesopotâmia foi 


habitada pelos sumérios, que tinham uma cultura 
diferente e uma linguagem não semítica, escrita 
em caracteres cuneiformes, tal como a maioria 
das outras línguas mesopotâmicas. Mais ao norte, 
havia o distrito chamado de Acade, também de- 
nominado como Agade, de população semítica. 
Indo mais ao norte, ao longo do rio Tigre, havia a 
região que deu origem à Assíria, enquanto ao ex- 
tremo oeste estava a Síria ou Ará e entre elas situa- 
va-se Mitani (1400 a.C.). À medida que áreas da 
Mesopotâmia passavam de um domínio ao outro, 
vários territórios tornaram-se parte de diferentes 
impérios, como o hitita, o assírio, o babilônio, o 
persa, o grego ou helénico e, por fim, o romano. 

No hebraico do AT, a Mesopotâmia é denomi- 
nada de Ará Naaraim, ou seja, “Ará entre os dois 
rios”. Abraão enviou o seu servo a essa região com 
a missão de encontrar uma esposa para Isaque 
(Gn 24.10). Nesse contexto foi sugerido que os 
dois rios seriam o Eufrates e o Cabur. O relato das 
aventuras de Jacó nessa área não utiliza o termo 
Arã Naaraim, porém emprega o termo Padá-Arã, 
ou seja, “o campo [ou jardim] de Ará” (Gn 28.2). 
Balaão, filho de Beor, era de Petor, na Mesopo- 
tâmia (Dt 23.4). Durante o período dos juízes, 
Cusá-Risataim, rei da Mesopotâmia, oprimiu Is- 
rael durante oito anos, porém o Senhor promo- 
veu a libertação por intermédio de Otoniel (Jz 
3.8-10). 

Quando os amonitas imaginaram que Davi in- 
vadiria seus territórios por terem insultado os 
mensageiros que o rei de Israel havia enviado, eles 
contrataram carros de guerra da Mesopotâmia e 
de outras partes para reforçar suas defesas (1Cr 
19.6). 


No NT, a Mesopotâmia é mencionada apenas 


" duas vezes. Pessoas oriundas daquela região esta- 


vam presentes no dia de Pentecoste (At 2.9). Estê- 
vão, em sua defesa diante do Sinédrio, afirma que 
Abraão viveu na Mesopotâmia antes de ir morar 


em Harã (At 7.2; v. Gn 11.31). 


MESSA 

1. Rei de Moabe, no século 9 a.C., cujo nome 
deriva-se de uma raiz significando “salvar ou 
libertar”. Conforme o texto de 2Reis 3.4,5, 
Messa era um criador de ovelhas que pagava 
pesados tributos a Israel durante o reinado de 
Acabe e que, após a morte deste, se rebelou 
contra Israel (2Rs 1.1). Mais tarde, o filho de 
Acabe, Jorão, uniu-se a Josafá, de Judá, e ao 
rei de Edom, em uma tentativa de restabelecer 
a hegemonia sobre Moabe. Quando a batalha 
começou, Messa pegou seu próprio filho e o 


oferecendo como sacrifício ao deus moabita 
Camos, sobre o muro da cidade (3.27). 

2. Filho de Calebe e pai de Zife (1Cr 2.42). No 
texto grego, a última parte desse versículo pa- 
rece afirmar que Messa tenha sido o pai de He- 
brom, embora o texto hebraico substitua aqui 
o nome de Messa por Maressa. Veja Maressa 
(Pessoa) 1. 

3. Benjamita e um dos filhos de Saaraim com sua 


mulher, Hodes, na terra de Moabe (1Cr 8.9). 


MESSA (Lugar) Região ao sul da Arábia que 
definia a fronteira ocidental do território no 
qual os descendentes de Joctá se estabeleceram 
(Gn 10.30). Sua localização é desconhecida. 
Alguns sugerem que Messa seria uma cidade 
portuária situada ao longo da costa oriental do 
mar Vermelho, nas imediações do moderno Yê- 
men. Outros, a situam ao longo das margens a 
noroeste do golfo Pérsico, próximo à região de 
Messene. 


MESSIAS Título derivado do hebraico mashiach, 
um adjetivo verbal que significa “o ungido”. Em 
conjunto com o termo equivalente no NT, chris- 
tos (Cristo), faz referência a um ato de consagra- 
ção pelo qual um indivíduo é separado para servir 
a Deus e, então, ungido com óleo. A raiz verbal 
(mashach) também carrega essa ideia. 

A prática cerimonial de ungir com óleo, em 
Israel, está presente em vários contextos. Regu- 
larmente, os sacerdotes eram ungidos antes de 
realizarem o serviço, que lhes foi divinamente 
concedido, no altar do sacrifício (Lv 4.3). Em- 
bora existam evidências de uma unção literal 
dos profetas (IRs 19.16), não parece que esta 
tenha sido uma prática comum. À unção de Saul 
e Davi por Samuel estabeleceu o ato como um 
requisito para os reis hebreus antes de assumi- 
rem suas posições de liderança real. Em especial, 
o rei era considerado como ungido do Senhor e 
como tal era visto como possuidor de uma posi- 
ção segura diante dos homens (1Sm 12.14; 2Sm 
19.21) e de Deus (Sl 2.2; 20.6). Em conjunto 
com numerosas profecias messiânicas, estes pro- 
cedimentos auxiliaram a informar aos judeus so- 
bre o Ungido, por excelência, que viria trazendo 
salvação a Israel, 

Concluindo os 13 artigos da fé hebraica atribuí- 
dos a Moisés Maimônides (século 13 d.C.), en- 
contra-se a afirmação ainda presente em muitos 
livros de oração hebraicos: “Eu creio com fé com- 
pleta na vinda do Messias, e, apesar de ele tardar 
em vir, contudo esperá-lo-ei em cada dia”. 
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O Messias no Antigo Testamento À esperança 
dos judeus pelo advento do Messias desenvol- 
veu-se notadamente a partir do reinado de Davi, 
quando houve a profecia de que seu reino duraria 
até o fim dos tempos (2Sm 7.16). Israel foi infor- 
mado que, através de seus descendentes, o trono 
davídico iria experimentar uma dominação sem 
fim sobre toda a terra (2Sm 22.48-51; Jr 33). É 
com esse aspecto de salvação messiânica que, tra- 
dicionalmente, a mente dos judeus tem se preo- 
cupado (At 1.6). 

Entre os rabinos ortodoxos jamais houve falta 
de conjecturas com respeito aos detalhes do mi- 
nistério do Messias. Em uma época, os rabinos 
aplicavam não menos que 456 passagens das Es- 
crituras à sua pessoa e salvação. A preocupação 
com o Messias também está evidente no tratado 
Sanhedrin (Sinédrio) ou Talmude Babilônico, 
onde passagens afirmam que o mundo foi criado 
por ele e que todos os profetas vaticinaram sobre 
os seus dias (Sanhedrin 98b, 99a). Em geral, os 
ortodoxos ainda retêm sua desgastada crença no 
reino do Messias em Jerusalém, na reconstrução 
do templo e no restabelecimento tanto do sacer- 
dócio quanto do sacrifício. 

Embora, mais tarde, o judaísmo tenha olhado 
para o Messias como uma figura escatológica que 
irá reinar no fim dos tempos, o moderno pen- 
samento judaico tem largamente rejeitado a tra- 
dicional noção de um Messias pessoal em favor 
da crença em uma era messiânica. O judaísmo 
liberal predominante prevê, no fim das contas, o 
mundo aperfeiçoado mediante a influência dos 
dois ideais gêmeos judaicos, a justiça e a compai- 
xão. Tal convicção, ignorando a condição decaída 
da humanidade e o ensino das Escrituras, subs- 
titui o pensamento humanista pela miraculosa 
intervenção celestial. 

Embora a origem do Messias esteja firmemente 
conectada à casa de Davi (2Sm 7.14; Os 3.5), 
a promessa do Messias foi dada muito antes de 
Davi nascer. De fato, a esperança pelo Messias 
está implícita na primeira promessa sobre o es- 
tabelecimento do Reino de Deus. Endereçado a 
Satanás, Gênesis 3.15 declara que Deus irá colo- 
car inimizade entre a serpente e a mulher até que, 
na plenitude dos tempos, a “semente” da mulher 
infligirá um golpe fatal na cabeça da serpente. 

À natureza da profecia messiânica é progres- 
siva, onde cada profecia lança mais luz sobre o 
assunto. Isso ocorre, por exemplo, com respeito 
ao conceito de “semente”. O Messias deve nascer 
de uma mulher (Gn 3.15), através da linhagem 
de Sem (9.26) e, mais especificamente, por meio 
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de Abraão (22.18). Não obstante, até mesmo em 
Génesis 22.18, a “semente” ainda não é claramen- 
te apresentada como sendo uma pessoa, uma vez 
que zerab (semente) pode indicar algo singular 
ou plural. Ainda menos aparente nesses estágios 
iniciais da profecia messiânica é a natureza do 
“ferimento” que irá ocorrer. Contudo, a ideia do 
Messias sendo esmagado pelo pecado está implí- 
cita no pronunciamento de Gênesis, assim como 
a violência associada ao fato. Principal entre os 
profetas messiânicos, Isaías fornece ampla gama 
de dados para o axioma de que o Ungido irá en- 
frentar grande sofrimento (Is 53.1). Sob a figura 
“o Servo do Senhor”, quatro “canções do servo” 
traçam a missão do futuro libertador (Is 42.1- 
7; 49.1-9; 50.4-11; 52,.13-53.12). Embora seja 
verdade que Isaías não explicitamente conecte o 
título Messias com o Servo do Senhor, identificar 
ambas as figuras como uma e a mesma pessoa é 
algo justificável. Tanto uma pessoa quanto a ou- 
tra são ungidas (Is 61.1); cada uma traz luz sobre 
os gentios (55.4; v. 49.6); tampouco ambos são 
ostentosos em sua primeira aparição (7.14,15; 
11.1; v. 42.3;53.]):e o título de “ramo” de Davi 
repousa sobre os dois (11.1-4). Igualmente im- 
portante são a sua humilhação e exaltação (49.7; 
52.13-15). No Targum aramaico sobre os profe- 
tas, estudiosos judeus do início da era cristá para- 
fraseiam Isaías 42.1: “Eis o meu servo Messias” e 
começam Isaías 53: “Eis meu servo Messias que 
irá prosperar”. Embora Ciro possa ser chamado 
de “ungido”, nenhum trabalho de salvação final 
lhe é atribuído (45.1-5). Israel, embora eleito 
e amado por Deus (41.8), não está capacitado 
como servo de Deus para trazer sua obra reden- 
tora sobre a humanidade (42.18). O colapso da 
dinastia de Davi indica eloquentemente a necessi- 
dade de Israel por um monarca ungido que curará 
a apostasia e a desobediência (Ex 33.5; Os 4.1). 
Mais e mais, a história do AT apresenta a com- 
pleta falha moral de Israel. O problema da nação, 
compartilhado com toda a humanidade, apenas 
pode ser solucionado com o estabelecimento de 
uma aliança cujo foco e garantia são ambos um 
Salvador pessoal e um Senhor soberano (Jr 31.31- 
34). O advento de tal ungido repousa na promes- 
sa de que um renovo brotará do tronco de Jessé 
(Is 9.2; 11.1). 

E difícil aceitar a ideia de que o conceito de ser- 
vidão e humildade pertença à esfera da realeza 
(Zc 9.9). O conceito sobre o Messias cumprir 
as funções de sacerdote e rei é incontestável (Sl 
110.1-4) contudo, o conceito de um sacerdote-rei 


sofredor é muito menos óbvio. Aparentemente, 


alguns dentre os escritores talmúdicos reconhe- 
cem a probabilidade de que o Messias tenha de 
sofrer. No Talmude Babilônico, tratado Sanhe- 
drin 98b, é dito que o Messias irá suportar doen- 
ças e dor. Entre as orações pelo Dia da Expiação, 
podem se encontrar estas palavras de Eleazar ben 
Qualir (talvez do ano 1000 d.C.): “Nosso justo 
Messias nos deixou; estamos aterrorizados e não 
há ninguém para nos justificar. Nossas iniquida- 
des e o jugo de nossas transgressões ele carrega, 
sendo ferido por nossas iniquidades. Que possa- 
mos ser curados por suas feridas”. Similarmente, 
o rabino Eliyya de Vidas escreve: “O significado 
de “Ele foi transpassado por nossas transgressões, 
foi esmagado por causa de nossas iniquidades' é 
que pelo fato de o Messias carregar as nossas ini- 
quidades, o que produz o efeito de estar sendo 
esmagado, segue-se que qualquer que não admitir 
que o Messias sofra por nossas iniquidades deve 
suportar e sofrer por ele mesmo”. Por tudo isso, 
é altamente duvidoso que alguém imaginasse que 
o Messias poderia cumprir sua obra salvadora 
mediante a própria morte (v. Is 53.12). Quando 
a especulação dos rabinos falhou em harmonizar 
satisfatoriamente os fatos paradoxais de humi- 
lhação e exaltação, alguns propuseram que Deus 
enviaria o Messias tanto para sofrer quanto para 
reinar. No texto bíblico, fica evidenciado que a 
terrível provação de sofrimento nada mais é do 
que um prelúdio necessário para a infinita glória. 
Ele é retratado não somente como um grande rei 
(Is 52.13; 53.12), mas também como humilde 
(53.2); humilhado (52.14), rejeitado (53.3), que 
suporta as consequências da rebelião da huma- 
nidade (53.5,6). Não obstante, ele será elevado 
para interceder e ricamente abençoar o seu povo 
(53.12). O Messias, tendo cumprido aquela total 
obediência que Adão e Israel falharam em alcan- 
çar, levará Israel e todas as nações de volta para 
Deus (Is 42.18,19; 49.3,6). 

O livro de Daniel contém dados messiânicos im- 
portantes. O autor é único na forma ousada de 
discorrer sobre o “Messias, o Príncipe” (9.25), 
de identificá-lo como “Filho do homem” (7.13) 
e afirmar sobre seu sofrimento (“o Ungido será 
morto”, 9.26). Essa afirmação sobre a morte do 
Messias torna possível sua obra expiatória (9.24). 
A doutrina quanto a uma expiação vicária subs- 
titutiva é a única doutrina expiatória encontrada 
no texto bíblico (v. Ly 17.11). Israel compreen- 
deu que carregar o pecado significava suportar 
as consequências, ou penalidade, pelo pecado (v. 
Nm 14.33). A mesma substituição penal é evi- 
denciada no princípio de atuação do sacrifício 


expiatório do Messias. Ele é a vítima substituta 
sobre a qual é transferido o sofrimento em virtu- 
de do pecador. Portanto, tendo sido a penalidade 
vicariamente cumprida, o requerente é totalmen- 
te perdoado. 

Salmos 22.1 registra o triste clamor do Messias 
ao receber a penalidade pelo pecado do homem 
(v. Mt 27.46), quando ele se tornou pecado em 
favor de seu povo (2Co 5.21). Ainda, o seu la- 
mento “Deus meu, Deus meu” indica um íntimo 
relacionamento que não pode ser radicalmente 
interrompido. Uma vez mais, o motivo da humi- 
lhação messiânica antes de sua grande exaltação é 
revelado (Sl 22.27). Nos assim chamados “salmos 
reais” (p. ex., 2; 72; 110), é o intercessor sacer- 
dotal que igualmente é ordenado a atuar como 
monarca e juiz. 

O profeta Jeremias aprofunda o retrato um pouco 
mais. Aquele que capacitará os seres humanos a 
entrar na aliança salvadora de Deus carrega a im- 
putável justiça divina: o Messias, o renovo justo 
de Deus, torna-se “o Senhor, Justiça Nossa”. Pa- 
radoxalmente, sob a lei, ninguém poderia ser cru- 
cificado sem ser culpado pelo pecado (Dt 21.22). 
Porém, Jesus Cristo, o justo, é que foi crucificado, 
enterrando, portanto, qualquer confiança supos- 
tamente legalista (Dt 21.23; Gl 3.13). Mais que 
perdoados, os que creem são considerados justos 
no Messias (Jr 23.5,6). 

Embora o lugar de nascimento do Messias tenha 
sido bem determinado (Mq 5.2), sua divindade 
foi um assunto altamente contestado. Ainda que 
alguns no antigo Israel discutissem a crença em 
um Messias sobre-humano, sem dúvida ninguém 
o estava imaginando como “Deus conosco” na 
plena extensão da palavra (v. Hb 1.3). 


O Messias no Novo Testamento Os escritores do 
NT apresentam o relato de que aquela criança de 
origem sobrenatural (Is 7.14; Mg 5.2) carregava 
a divindade plena (Is 9.6; Fp 2.6; CI 1.19). Ele é 
o Filho de Deus, digno de receber a adoração de 
todos os povos (Sl 45.6,7; v. Hb 1.8,9). 

Os judeus da Palestina do século 1 sabiam que a 
promessa messiânica seria cumprida na vinda de 
alguém semelhante a Moisés (Dt 18.18). Os para- 
lelos entre Jesus e Moisés são abundantes. Como 
mediadores, inovadores, além de propagadores 
de novas fases da vida espiritual para o povo, eles 
são insuperáveis. Mais especificamente, ambos 
são poupados de modo miraculoso na infância 
(Éx 2: Mt 2.13-23); ambos renunciaram à cor- 
te real pelo propósito de servir ao povo de Deus 
(Fp 2.5-8; Hb 11.24-28); ambos demonstraram 
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intensa compaixão pelo próximo (Nm 27.17; Mt 
9.36): ambos falaram “face a face” com Deus (Êx 
34.29,30; 2Co 3.7); e cada um é o intermediador 
de uma aliança de redenção (Dt 29.1; Hb 8.6,7). 
Porém, como observa Martinho Lutero: “Cris- 
to não é Moisés”. No fim das contas, Moisés é 
apenas um servo caseiro, enquanto o Messias é o 
Criador e Senhor de todas as coisas (Hb 3.3-6; v. 
Jo 1.1,2,18). 

As árvores genealógicas são importantes nas Es- 
crituras. Os rabinos concordam quanto à abso- 
luta necessidade de o Messias ter linhagem da- 
vídica, com base em Oseias 3.5 e Jeremias 30.9. 
O anúncio do anjo imediatamente estabelece a 
correta linhagem de Jesus (Lc 1.32,33; 2.4), as- 
sim como o faz Mateus (Mt 1.1-17). A lista de 
Lucas, tal como a de Mateus, confirma a exclusi- 
va descendência real de Jesus como o Messias (Lc 
3.23-38). Apesar da ocorrência de variações entre 
as duas genealogias, há uma firme solidariedade 
entre ambas, enfatizando uma ancestralidade úni- 
ca dentre o sortimento messiânico. Plenamente 
consciente quanto ao foco messiânico das Escri- 
turas (Jo 5.46; 8.56), Jesus reconhece a si mesmo 
como sendo o Cristo em inúmeras ocasiões. Ele 
aceitou o título do cego Bartimeu (Mc 10.46-48); 
da multidão, ao entrar em Jerusalém (Mt 21.9); 
das crianças no templo (Mt 21.15); bem como 
em outros contextos (Mt 16.16-18; Mc 14.61,62; 
Lc 4.21; Jo 4.25,26). Entretanto, ele advertiu os 
discípulos de não difundirem seus poderosos fei- 
tos como Messias antes de sua ressurreição (Mt 
17.9; v. Lc 9.20,21). Em virtude da falsa, porém 
comum, noção de que o papel primário do Mes- 
sias fosse o de um libertador político, Jesus evitou 
o uso do termo e preferiu identificar-se como o 
“Filho do homem”. Não paira qualquer dúvida 
sobre o fato de ambas as denominações referirem- 
se à mesma pessoa (v. Mc 14.61,62). 
Emprestando, em essência, a visão de Daniel 
sobre um conquistador celestial (Dn 7.13,14), 
Jesus, de modo consistente, empregou seu título 
menos conhecido e o revestiu com o verdadeiro 
caráter e escopo da salvação messiânica. O en- 
sinamento de Jesus a esse respeito capacitou os 
discípulos a corrigirem suas visões equivocadas 
quanto à sua missão (Mt 16.21-23). Na plenitu- 
de dos tempos, eles veriam Jesus não apenas como 
o Messias, mas também como o tema de todo o 
AT (Mt 5.17; Lc 24.27,44; Jo 5.39; v. Hb 10.7). 
Quando Jesus expós as Escrituras, começando 
com a Torá (Lc 24.27), ele o fez como exegese 
viva de Deus, a Palavra que se tornou carne (Jo 
1.14,18). Legítima exposição messiânica pode ser 
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encontrada em inúmeros textos, tais como Sal- 
mos 2; 16; 22; 40; 110; Isaías 7.14; 9.6; 11.1; 
40.10,11; 50.6; 52.13-53.12; 61.1; 63.1-6; Je- 
remias 23.5,6; 33.14-16; Ezequiel 34.23; 37.25; 
Daniel 9.24-27; Oseias 11.1; Miqueias 5.2; Zaca- 
rias 9.9; 11.13; 12.10; 13.7 e Malaquias 3.1; 4.2. 
A condição messiânica de Jesus é firmemente 
proclamada pelos quatro evangelistas (Mt 1.1; 
Mc 1.1; Lc 24.26; Jo 20.31). Pedro, em Pente- 
coste, Filipe, diante do cunuco etíope, e Apolo, 
com grande poder, convenciam publicamente 
os judeus de que Jesus é o Messias (At 2.36; 
8.35; 18.28). Pedro afirma que Deus “o fez 
Senhor e Cristo” (At 2.36), significando que 
a ressurreição justamente o confirma como tal. 
De modo semelhante, o apóstolo Paulo fala so- 
bre a ressurreição de Jesus como uma patente 
declaração de seu inalienável direito ao título 
(Rm 1.4). Por causa disso, para o outrora fa- 
riseu e perseguidor da igreja, “Jesus, o Cristo” 
passou a ser a alma e o coração da pregação de 
Paulo. Nada é digno o bastante para se compa- 
rar à glória do Messias; tudo parece pálido na 
comparação (Fp 3.5-10). A paixão que consu- 
mia o apóstolo era fazer com que outros conhe- 
cessem a plenitude de Deus na pessoa de seu 
Filho Unigénito (Ef 3.14-19). 

Nas Escrituras, o Espírito Santo fala sobre Jesus 
utilizando expressões como: o Santo, Juiz, o Jus- 
to, Rei, Filho de Deus e Senhor. Porém, elas não 
param por aí. Na direção de Jesus convergem to- 
das as linhas de predição messiânica; ele é a prova 
por meio da qual a validade dessas profecias é fir- 
memente estabelecida. O próprio Senhor Jesus é 
o coração e a substância daquela aliança através da 
qual os pecadores podem se reconciliar com um 
Deus santo (Is 42.6; Jo 14.6). Jesus é o Messias de 
Israel, Deus encarnado, que cumpre cabalmente 
a profecia, o tipo e o símbolo, sombras de sua 
vinda. Portanto, todos deveriam confiar nele, a 
fonte de toda a graça, o único tesouro eterno (Mt 
12.21;Jo 1.16,17; CI 2.3). Ungido como profeta, 
ele nos conduz a toda verdade (Jo 6.14; 7.16): 
como sacerdote, ele intercede por nós (Hb 7.21); 
e, como rei, ele reina sobre nós (Fp 2.9,10). 

Veja também Expiação; Cristologia; Jesus Cristo; 
Jesus Cristo, Ensinamentos de; Redentor, Reden- 
ção; Filho do Homem. 


MESTRE Palavra utilizada para traduzir cinco 
diferentes termos hebraicos e sete gregos com raí- 
zes significando proprietário (Is 1.3), chefe (Dn 
1.3), soberano (2Pe 2.1), professor (Lc 6.40), 
superintendente (Lc 5.5), senhor (Gn 39.3; Jz 


19.11), rabino (Mc 9.5) e capitão (At 27.11), em 
geral utilizados para descrever Jesus. 

Os mestres conservavam os valores e o conhe- 
cimento de uma nação e os passavam para cada 
nova geração. Na época do Antigo Testamento, os 
primeiros mestres, com frequência, eram os pais 
(Dt 6.7,20-25; 11.19-21). Líderes, como Moisés 
e Arão, eram encarregados de ensinar o povo (Lv 
10.11), função assumida posteriormente por sa- 
cerdotes e levitas (Dt 24.8; 33.8-10; 2Cr 17.7- 
9; Ez 44.23; Mq 3.11). O próprio Deus era tido 
como mestre (Sl 25.8,12; 27.11; 32.8; 86.11; Is 
2.3). 

Um dos termos gregos, kurios, possui múltiplos 
significados, apresentando importantes implica- 
ções para a interpretação. Entre eles, encontramos 
senhor (Lc 14.21), mestre (Mt 6.24), Senhor (At 
25.26) e o Senhor Deus (Ef 6.9). Normalmente, 
o texto indica o significado específico pretendido. 
No Novo Testamento, o nome grego para “mes- 
tr e o verbo “ensinar” são muitíssimo usados. 
João Batista foi chamado de mestre (Lc 3.12). 
Mais de 30 vezes o termo é usado em referên- 
cia a Jesus (Mt 4.23; 5.2; 7.29; 9.35; 11.1; Mc 
1.21; 2.13; 4.1,2; 6.2,6,34; Lc 4.15,31; 5.3; 6.6; 
Jo 6.59; 7.14,28 etc.). As pessoas reconheciam a 
autoridade que havia em seu ensinamento (Mt 
7.29; Mc 1.22; Lc 4.32). Mesmo quando era um 
menino de 12 anos, Jesus conversou de forma 
profunda com os mestres da lei no templo (2.46). 
Esses homens, com frequência, eram associados 
aos fariseus (5.17). Gamaliel era fariseu e mestre 
da lei (At 5.34). O termo “rabi”, com frequên- 
cia, era usado para denotar um mestre. O rabi era 
tido em grande honra. Na igreja primitiva, o mes- 
tre era amplamente reconhecido (At 13.1; 1Co 
12.28,29; Ef 4.11; 2Tm 1.11; Tg 3.1). 


MESTRE DA JUSTIÇA Designação do fun- 
dador da comunidade essênia de Qumran. Em 
Qumran foram encontrados comentários sobre 
livros bíblicos, e eles fornecem um vislumbre da 
importância do Mestre. Ele era sacerdote e, como 
tal, esperava-se que oficiasse no templo de Jerusa- 
lém. Era alguém que se havia separado com seus 
seguidores da religião estabelecida em Jerusalém 
quando começou a ensinar uma interpretação da 
Lei e dos Profetas diferente das práticas religiosas 
estabelecidas naquela cidade. Havia a afirmação 
de que ele recebera uma revelação especial de 
Deus: “Para quem [o Mestre da Justiça] Deus 
deu a conhecer todos os mistérios das palavras de 
seus servos, os Profetas” (1Qp Hc 2.7-9). O Mes- 
tre da Justiça, baseado na revelação que recebeu, 


ensinou outro modo de vida e de adoração. Os 
que se juntaram a ele foram discipulados para 
que pudessem ser salvos do dia do julgamento 
(1Qpap Mg 1.5). 

O Mestre da Justiça fazia afirmações que lhe da- 
vam um caráter de escolhido. Apenas os que o 
seguiam vivendo no deserto, separados do judaís- 
mo corrupto, eram eleitos. Ele se sentia chamado 
por Deus para estabelecer um remanescente fiel 
que herdaria a aliança abraâmica. Quando o Mes- 
tre, por meio de revelação, conheceu os mistérios 
do futuro, ele pode ter presumido que a salvação 
era possível pela fé nele mesmo: “Isso diz respeito 
a todos os que observam a Lei na Casa de Judá, a 
quem ele livrará da Casa de Julgamento por causa 
do sofrimento deles e por causa da fé deles no 
Mestre da Justiça” (1Qp Hc 8.1-3). 

O clero de Jerusalém ficou preocupado com os 
ensinamentos é as declarações de caráter sectário 
dele. O Mestre foi perseguido por uma pessoa 
conhecida como Sacerdote Perverso. No Dia da 
Expiação, observado em Qumran, de acordo com 
um calendário distinto do seguido pelo sistema 
estabelecido, o Sacerdote Perverso apareceu em 
Qumran a fim de forçar os devotos a se defen- 
derem em seu dia solene de descanso (1Qp Hc 
11.4-8). Não há certeza sobre o que aconteceu 
com o Mestre da Justiça. Depois de sua morte, 
a comunidade essênia continuou a observar seus 
ensinamentos e a atrair pessoas insatisfeitas com 
a religião estabelecida para seu monastério no de- 
serto em Qumran. 


MESTRE DE MÚSICA Diretor de música; 
mencionado no subtítulo de 55 salmos. Veja Mú- 
sica; Instrumentos Musicais. 


MESULÃO 

1. Antepassado de Safã, o secretário real do rei de 
Judá, Josias (2Rs 22.3). 

2. Filho de Zorobabel e um dos descendentes de 
Davi (1Cr 3.19). 

3. Líder gadita mencionado durante os reinados 
de Jotão, rei de Judá (950-932 a.C.), e de Jero- 
boão II, rei de Israel (993-953 a.C.: 1Cr 5.13). 

4, Benjamita e descendente de Elpaal (1Cr 8.17). 

5. Benjamita e pai de Salu, residente em Jerusa- 
lém durante o período pós-exílico (1Cr 9.7; 
Ne 11.7). 

. Benjamita e filho de Sefatias, residente em Je- 
rusalém durante o período pós-exílico (1Cr 
9.8). 

7. Sacerdote, filho de Zadoque e pai de Hilquias, 


cujos descendentes serviram no santuário em 
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Jerusalém durante o pós-exílio (1Cr 9.11; Ne 
11.11). Provavelmente, o mesmo que Salum, 
citado em 1 Crônicas 6.12,13. 

8. Sacerdote, filho de Mesilemite e ancestral de 
Adaías. Este serviu no santuário em Jerusalém 
no período pós-exílico (1Cr 9.12). 

9. Levita coatita indicado como supervisor na re- 
construção do templo, durante o reinado de 
Josias (2Cr 34.12). 

10. Um dos líderes judeus enviados por Esdras a 
Ido, líder de Casifia, com a mensagem de reu- 
nir levitas e servidores do templo para a cara- 
vana de judeus que, da Babilônia, retornaria à 
Palestina (Ed 8.16). 

11. Um dos que se opuseram à sugestão de Esdras 
quanto ao divórcio dos filhos de Israel de suas 
esposas estrangeiras ao retornarem à Palestina, 
vindos do exílio (Ed 10.15). 

12. Filho de Bani, encorajado por Esdras a divor- 
ciar-se de sua mulher estrangeira durante a era 
pós-exílica (Ed 10.29). 

13. Filho de Berequias, que reconstruiu uma par- 
te do muro de Jerusalém durante os dias de 
Neemias (Ne 3.4,30). Sua filha casou-se com 
Joanã, filho de Tobias, o amonita (6.18). 

14. Filho de Besodias, que, juntamente com Joia- 
da, reparou a porta Jesana, ou porta Velha, no 
muro de Jerusalém (Ne 3.6). 

15. Um dos homens perfilados à esquerda de Es- 
dras durante a Jeitura pública da Lei ao povo 
(Ne 8.4). 

16. Um dos sacerdotes que assinou a aliança de 
Esdras (Ne 10.7). 

17. Um dos líderes de Israel que assinaram a 
aliança de Esdras (Ne 10.20). 

18. Líder da família sacerdotal de Esdras, durante 
os dias de Joiaquim, o sumo sacerdote, na Je- 
rusalém do pós-exílio (Ne 12.13). 

19. Líder da família sacerdotal de Ginetom, du- 
rante os dias de Joiaquim (Ne 12.16). 

20. Um dos porteiros durante os dias do sumo sa- 
cerdote Joiaquim (Ne 12.25); talvez o mesmo 
que Salum, em 1Crônicas 9.17. 

21. Um dos príncipes de Judá que participaram 
da dedicação do muro de Jerusalém durante o 
período pós-exílico (Ne 12.33). 


MESULEMETE Mãe de Amom, rei de Judá 
(642-640 a.C.), e filha de Harus, de Jotbá (2Rs 
21.19). 


METAIS Um metal puro é um elemento qui- 
micamente puro com suas propriedades físi- 
cas determinadas e fixas, tais como densidade, 
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resistência à tensão, estrutura cristalina, ponto de 
fusão, ductibilidade, condutibilidade e similares. 
Os metais dão origem a ligas com outros metais, 
porém esse processo destrói sua pureza. Tanto no 
mundo antigo quanto no moderno, as diferentes 
ligas são extremamente importantes. 

A fim de obter um metal puro, o minério no qual 
o metal está contido deve ser fundido, um proces- 
so conhecido como metalurgia. No Israel antigo, 
metais puros cram largamente utilizados, entre 
eles ouro, prata, ferro e chumbo. Não obstante, 
ligas como bronze e latão eram ainda mais usadas. 


Metalurgia e extração de metais O método de 
manufaturar produtos com ferro foi descoberto 
pelos hititas da Ásia Menor por volta de 1300 
a.C. e aprendido pelos filisteus (1Sm 13.19,20). 
A princípio, o ferro obtido de fornalhas simples 
era despejado e batido para retirar a escória (Dt 
4.20; 1Rs 8.51; Jr 11.4). Mais tarde, a adição de 
carbono produziu uma primitiva forma de aço. 
O minério de sulfeto de chumbo é aquecido com 
óxido de cálcio (cal) em um fluxo de ar. Forma-se 
uma escória de partículas rochosas. O fluxo de 
ar é, então, desligado, e a temperatura se eleva. 
Finalmente, o chumbo flui livre. 

O AT menciona a mineração de prata (Jó 28.1), 
o refino de metal (Zc 13.9; Ml 3.3), a fusão de 
fragmentos metálicos ou sobras de pedras precio- 
sas (Ez 22.20-22) e de múltiplos refinos em um 
cadinho (Pv 17.3; 27.21) para produzir prata re- 
finada (1Cr 29.4; Sl 12.6; Pv 10.20). 


Metais específicos Embora inúmeras passagens 
do AT sugiram que a ciência da metalurgia fosse 
conhecida nos tempos bíblicos, comparativamen- 
te há poucas evidências arqueológicas disponí- 
veis. As áreas de processamento eram pequenas 
e utilizadas para o tratamento de cobre e ferro. 
O registro arqueológico está longe de seu fim, 
porém a impressão geral é a de que os minérios 
metálicos eram comparativamente raros na Pales- 
tina, exigindo considerável importação. Contu- 
do, numerosos moldes para a fundição de ferra- 
mentas agrícolas e militares têm sido descobertos 
por escavações. Evidentemente, alguns metais 
refinados eram disponíveis localmente, porém é 
possível que a maioria fosse importada. O metal 
era, então, aquecido e despejado em um apropria- 
do artefato ou molde de barro. 

Existem inúmeras referências a metais na Bíblia, 
mas, em especial, há menções ao ouro, prata, fer- 
ro e chumbo. Embora o cobre fosse largamente 
utilizado, ele aparecia normalmente sob a forma 


de suas ligas, como o bronze e o latão. Compara- 
tivamente, há poucas menções ao estanho, outra 
liga do cobre, embora fosse utilizado na obtenção 
do bronze. Similarmente, o zinco, embora utili- 
zado na manufatura de latão, jamais foi mencio- 
nado nos textos bíblicos. 

Em contrapartida, há milhares de citações ao 
ouro no AT e NT, muito mais que qualquer ou- 
tro metal. Com frequência, o ouro é mencionado 
junto com a prata e, na maioria dos casos, a men- 
ção à prata vem antes, refletindo uma época na 
qual o ouro era menos valorizado. 

O ouro era utilizado na manufatura de ornamen- 
tos para uso pessoal (Gn 24.53; 41.42; Ex 3.22; 
11.2; 12.35). Esse metal era importante no cul- 
to tanto em Israel como entre os demais povos. 
Referências a deuses pagãos são encontradas em 
várias passagens (Ex 20.23; 32.2-4; Sl 115.4; Is 
2.20; 30.22; 31.7; 40.19; 46.6; Os 8.4). Parece 
que o ouro era fundido e, mais tarde, esculpido 
de modo que as réplicas podiam ser chamadas 
tanto de imagens fundidas quanto esculpidas 
(Ex 32.24). O tabernáculo e o templo utilizavam 
grande quantidade de ouro. À arca da aliança 
foi recoberta, por dentro e por fora, de ouro (Ex 
25.11). Outras peças de madeira também eram 
revestidas de ouro (Ex 25.11; 1Rs 8.20-22,30). 
Os recipientes e utensílios usados no tabernáculo 
e no templo eram confeccionados de “ouro puro”; 
o querubim (Éx 25.18; 37.7), o propiciatório (Ex 
25.17; 37.6), o candelabro (Ex 25.31; Zc 4.2), 
vários utensílios (Êx 25.38; 2Rs 24.13), correntes 
para carregar a estola sacerdotal (Êx 28.14) e os 
sinos no manto do sumo sacerdote. A coroa, a 
estola e o colete sacerdotais também eram de ouro 
(Ex 39.2-30). As ofertas coletadas para a manufa- 
tura de tais artigos no deserto incluíam pratos de 
ouro pesando cerca de 120 siclos ou 1,44 quilo 
(Nm 7.86). O templo, que era mais prodigamen- 
te adornado, aparentemente utilizava mais ouro 
que o tabernáculo (1Rs 6.20-28; 1Cr 29.2-7; 2Cr 
3.4-4.22). A quantidade de referências específi- 
cas ao ouro no tabernáculo e no templo impe- 
de que todas elas sejam aqui mencionadas. Essa 
grande quantidade de ouro presente no templo 
e no tabernáculo era sobremaneira atraente para 
os invasores, que arrancaram o ouro do templo e 
o levaram como despojo (1Rs 14.26; 2Rs 16.8; 
18.14; 24.13; 25.15; 2Cr 12.9). 

O ouro possuía valor comercial, sendo importa- 
do nos dias de Salomão. Cerca de 23.300 quilos 
de ouro eram transportados anualmente a Is- 
rael (1Rs 10.14). Hirão de Tiro deu a Salomão 
4.200 quilos de ouro (1Rs 9.14), talvez a título 


de empréstimo. Certamente, Salomão utilizou 
muito ouro no templo (10.16,17). Portanto, o 
ouro era útil também para comprar o auxílio de 
um inimigo (2Rs 16.8) ou simplesmente como 
pagamento de tributo (18.14). Evidências dessa 
utilização também são encontradas nos anais as- 
sírios, onde os tributos recebidos de várias terras, 
em geral, incluíam ouro. 

A posse do ouro não era em si mesmo algo maléfi- 
co, mas a preocupação em mantê-lo e acumulá-lo 
era condenada (Jó 28.15-17; Py 3.14; 8.10,19; 
16.16). Possuir sabedoria e o conhecimento de 
Deus era muito mais valioso que ter muito ouro 
(Sl 19.10; 119.72,127; Pv 20.15). Jó recusou-se 
a confiar no ouro (Jó 31.24). Ainda, o ouro não 
salvará o homem no dia do julgamento (Sf 1.18). 
No NT, o ouro era considerado deteriorável (Tg 
5.3; 1Pe 1.18) e como um fardo desnecessário 
(Mt 10.9; At 3.6). O uso de um anel de ouro 
certamente não expressava o valor de um ho- 
mem (Tg 2.2). De fato, Paulo e Pedro advertiram 
quanto ao seu uso (1 Im 2.9; 1Pe 3.3). 
Igualmente, o uso de ouro em si mesmo não era 
avaliação de piedade. Os anciãos de Apocalipse 
4.4 são descritos como usando coroas de ouro, 
porém a grande meretriz “estava adornada de 
ouro” (Ap 17.4), assim como a cidade da Babilô- 
nia (18.16). Em contraste, há algumas afirmações 
positivas no NT sobre o valor do ouro (Ap 3.18). 
Os sábios magos levaram ouro ao filho de Maria 
na manjedoura como símbolo de seu caráter real 
(Mt 2.11), e a Cidade Santa, a nova Jerusalém, é 
apresentada como uma cidade de ouro puro, se- 
melhante ao vidro puro (Ap 21.18). 

No AT, a prata é mencionada em inúmeras co- 
nexões. Sendo um metal precioso, outrora con- 
siderado mais valioso que o ouro, a prata era re- 
gularmente usada no comércio para o pagamento 
de débitos. Pequenos fragmentos de prata eram 
pesados em uma balança contra um peso-padrão. 
Abraão comprou a caverna e o campo de Macpela 
para lá enterrar a sua esposa, Sara, por 400 peças 
de prata, pesadas de acordo com o peso corrente 
entre os mercadores (Gn 23.15,16). Os irmãos de 
José receberam 20 peças de prata como pagamen- 
to por sua venda (Gn 37.28), e Benjamim rece- 
beu de José 300 peças de prata (45.22). 

Há outros exemplos de pagamento em prata por 
produtos ou serviços (Gn 20.16; Fx 21.32; Lv 
27.16; Js 24.32; Jz 17.10; 2Sm 24.24; Ne 7.72; 
Jó 28.15; Is 7.23; 46.6; Am 2.6; 8.6). A prata 
expressava a riqueza de um homem (Gn 13.2; 
24,35; Ex 25.3; Nm 22.18; Dt 7.25; Sf 1.18; 


Ag 2.8; Zc 6.11). Um comentário incomum em 
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IReis 10.21 observa que nos dias de Salomão “a 
prata não tinha quase valor”, aparentemente por 
ser abundante. Esse metal era regularmente to- 
mado por despojo (Js 6.19; 7.21; 1Rs 15.18). Por 
vezes, as taças de um homem importante eram 
feitas de prata (Gn 44.2). De igual sorte, algu- 
mas vezes as coroas eram confeccionadas de ouro 
e prata (Zc 6.11). Esse metal era importante na 
manufatura de ornamentos pessoais (Gn 24.53; 
Êx 3.22; 12.35) e, pelo menos, um exemplo é 
dado citando ornamentos de ouro com incrusta- 
ções de prata (Ct 1.11). 

O processo de refino da prata era usado como 
uma metáfora para as provações e aflições de nos- 
so coração (Sl 66.10; Is 48.10), bem como a per- 
da do brilho e a deterioração da prata eram um 
retrato da desintegração de caráter do ser humano 
(Is 1.22; Jr 6.30). A Palavra de Deus é descrita 
como “prata” pura refinada e purificada na forna- 
lha. Apesar do grande valor da prata, a sabedoria 
é mais valiosa (Jó 28.15; Pv 3.14; 8.19; 10.20; 
16.16; 22.1; 25.11). 

O cobre nativo é mencionado em Deuteronômio 
8.9, embora a referência possa ser com respeito a 
um de seus minérios. Mais usualmente, as refe- 
rências bíblicas são quanto ao latão e zinco. En- 
tretanto, análises químicas em ferramentas e im- 
plementos fabricados com base no cobre, durante 
a metade e o fim da Idade do Bronze (2000-1200 
a.C.) mostram que o material era bronze. Refe- 
rências ao latão, em algumas versões bíblicas, são 
na verdade ao bronze. 

Nos tempos do NT, o cobre na forma de ligas 
(bronze e latão) era utilizado em grande escala. 
A cunhagem de bronze era bem conhecida, e este 
pode ser o sentido de Mateus 10.9. À oferta da 
viúva eram duas pequenas moedas de bronze, 
o lépton (Lc 21.2). Recipientes e utensílios de 
bronze também eram bem populares (Ap 9.20; 
18.12). A referência ao “bronze que soa” (ARA), 
em 1Coríntios 13.1, pode ser realmente ao bron- 
ze, que era uma liga brilhante, utilizada em ins- 
trumentos musicais. Na visão de João, no livro 
de Apocalipse (1.15; 2.18), o Filho do homem 
possuía pés de bronze polido (ARA). 

A Idade do Ferro começou na Palestina por volta 
de 1200 a.C., isto é, nos dias dos juízes, embora o 
ferro nativo já fosse conhecido no Egito no perío- 
do pré-dinástico. Evidências arqueológicas suge- 
rem que a fundição de minério de ferro foi desco- 
berta pelos hititas, em 1400 a.C. Os filisteus pare- 
cem ter sido os introdutores do ferro na região da 
Palestina, por volta de 1300 a.C. Nos tempos de 
Moisés, um encontro com os midianitas produzia 
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muitos tributos, entre os quais o ferro é mencio- 
nado (Nm 31.22). Quando Israel logrou captu- 
rar Jericó, os despojos incluíram ferro (Js 6.24). A 
meia tribo de Manassés também tomou despojos, 
incluindo o ferro (Js 22.8). Nos dias dos juízes, os 
cananeus estavam equipados com carros de ferro 
(Js 17.16-18; Jz 1.19; 4.3). 

Essas antigas referências apontam para a chegada 
do ferro no início da Idade do Ferro. Os filisteus 
desfrutavam do monopólio local sobre sua utili- 
zação (1Sm 13.19-21), e seu poderoso guerreiro, 
Golias, estava armado com uma lança de ferro 
(1Sm 17.7). Não demorou, entretanto, antes de 
Israel aprender o uso desse metal (2Sm 12.31; 
23.7). Assim, no tempo de Salomão, o ferro já 
era largamente utilizado, porque os construtores 
do templo foram proibidos de usar ferramentas 
de ferro (IRs 6.7). No tempo de Acabe, o falso 
profeta Zedequias usou chifres de ferro para in- 
centivar o ataque à Síria enquanto falava sobre a 
derrota do inimigo (22.11). 

O profeta Isaías, no século 8 a.C., referiu-se ao 
ferro (Is 10.34), e, mais tarde, foi a vez de Jere- 
mias fazer diversas menções ao metal (Jr 1.18; 
6.28; 11.4; 15.12; 17.1; 28.13,14). Ezequiel fez 
uso de uma panela de ferro em uma de suas sim- 
bólicas ações (Ez 4.3), mencionou o ferro em sua 
descrição de fundição (22.18,20) e o listou como 
um produto para comércio (27.12,19). O profeta 
Amós falou sobre trilhos de ferro pontudos (Am 
1.3). O profeta Miqueias usou o ferro como um 
símbolo de poderio militar (Mg 4.13). O Jivro 
de Daniel faz inúmeras referências ao metal (Dn 
2.33-35,40-45; 4.15,23; 7.7,19). 

Na época do Império Romano, armas de fer- 
ro eram regularmente implementos de guerra. 
Portões de ferro eram utilizados nas prisões (At 
12.10), e, em um simbólico uso, dizia-se que 
poderosos monarcas dominavam com mão de 
ferro (Ap 2.27; 9.9; 12.5; 19.15). O termo “fer- 
ro” também era utilizado em algumas expressões 
metafóricas. A fundição de ferro era um símbolo 
para provação e sofrimento (Dt 4.20; 1Rs 8.51; 
Jt 11.4; Ez 22.18), um pilar de ferro era um sím- 
bolo de força (Jr 1.18) e um cetro de ferro tinha 
o sentido de um governo severo (Sl 2.9; Ap 2.27; 
12.5: 19.15). 

Veja também Ourives; Ferreiro; Fundidor; Arte- 
são; Pedras Preciosas. 


METALURGIA Ciência e tecnologia dos me- 
tais. Veja Fundidor; Ourives; Ferreiro; Minerais 
e Metais. 


METEGUE-AMÁ Lugar conquistado por Davi 
(2Sm 8.1, NV1), traduzido por “rédeas da metró- 
pole” na versão ARA. O mais provável é que seja 
uma referência à capital dos filisteus, Gate (1Cr 
18.1). Em geral, a cidade capital era denominada 
como cidade “mãe”, sendo as demais “filhas”; a 
“rédea” representa controle ou autoridade. 


METUSAEL Filho de Meujael, em Gênesis 4.18. 
Veja Meujael. 


MEU BAAL Título hebraico que significa “meu 
senhor” ou “meu mestre” (Os 2.16, ARA). O tí- 
tulo foi rejeitado por Deus por causa da associa- 
ção com o deus cananeu Baal, Deus escolheu ser 
tratado com a palavra hebraica “shi, “meu ma- 
rido”, que tem significado semelhante, mas não 
está contaminada por associações pagás. Desse 
modo, em um jogo profético de palavras, Deus 
enfatizou seu amor pactual por seu povo € rejei- 
tou enfaticamente qualquer implicação de que 
fosse para Israel somente o que Baal era para os 
cananeus. Veja Baal (ídolo); Deus, Nomes de. 


MEUJAEL Filho de Irade e pai de Metusael, da 
linhagem de Caim (Gn 4.18). 


MEUMÁ Um dos sete oficiais que o rei Assuero 
enviou para trazer a rainha Vasti ao banquete real 
(Etr 1.10). 


MEUNIM, MEUNITAS Povo que vivia em 
Edom (monte Seir, 1Cr 4.41,42), expulso de suas 
ricas pastagens pelos simeonitas. Mais tarde, os 
meunitas de Edom atacaram o rei de Judá, Josafá 
(2Cr 20.1). Posteriormente, o rei Uzias os der- 
rotou (2Cr 26.7). A possessão original da terra, 
sua associação com os árabes e amonitas e a pro- 
longada hostilidade lembra Juízes 10.11,12, onde 
“maonitas” são denominados como opressores de 
Israel, Este termo, conforme as regras de vocali- 
zação dos hebreus, bem poderia ser “meunitas”, 
sugerindo Maom, na área edomita ao sul do mar 
Morto, como o lar desse povo. 

Os meunitas são listados entre as famílias de ser- 
vos do templo que retornaram a Jerusalém após 
o exílio (Ed 2.50; Ne 7.52). Entretanto, pelo fato 
de antigos inimigos parecerem improváveis como 
servos do templo, alguns sugerem que esses me- 
unitas seriam descendentes do clã de Calebe, em 
Judá, a quem outra cidade, chamada Maom, a oes- 
te do mar Morto e ao sul de Hebrom, foi loteada 
(s 15.20,55). Davi refugiou-se nessa cidade, onde 
conheceu outra esposa (1Sm 23.24-28; 25). 


Essa reconstrução, envolvendo dois grupos, dois 
Maoms, e servidores do templo com nomes es- 
trangeiros, é experimental. Uma visão alternativa 
defende que estrangeiros hostis, anteriormente 
capturados para servirem como escravos no tem- 
plo (v. Js 9.7), conseguiram a liberdade duran- 
te o exílio e a condição de servos no templo ao 
retornarem. 


Veja também Maom (Lugar). 


MEZAABE Pai de Matrede e avô de Meetabel, 
a esposa do rei edomita Hadar (Gn 36.39; 1Cr 
1.50). 


MEZOBA Naturalidade de Jaasiel, menciona- 
da em 1Crônicas 11.47 (NVI), também citada 
como Zoba na versão ARA, 


MEZUZÁ Termo hebraico, mencionado cerca 
de 20 vezes no AT, que significa o umbral ou 
ombreira de uma porta ou passagem. O sangue 
do cordeiro pascal foi passado nas “ombreiras” 
(ARA) da casa (Ex 12.7,22,23). 

Em Deuteronômio 6.9 e 11.20, os hebreus fo- 
ram instruídos a escrever os mandamentos nos 
umbrais das casas e nos portões da cidade. Tal 
prática ainda é observada pelos judeus. Cada 
casa judaica possui um pequeno recipiente de 
metal ou madeira, que se tornou conhecido 
como mezuzá, contendo um pequeno pedaço 
de pergaminho com as palavras de Deutero- 
nômio 6.4-9 e 11.13-21, em um lado, e, no 
outro, a palavra Shaddai, o nome hebraico 
para Deus Todo-poderoso. Na parte externa do 
mezuzá há a inscrição da letra hebraica shin, a 
primeira letra do nome Shaddai. Toda vez que 
o piedoso judeu atravessa aquela porta, entran- 
do ou saindo, ele toca seus dedos no mezuzá e, 
então, beija os dedos, repetindo para si mesmo 
as palavras de Salmos 121.8: “O SENHOR guar- 
dará a tua saída e a tua entrada, desde agora e 
para sempre”. 


MIAMIM 

1. Sacerdote que ministrou durante o período de 
Davi (1Cr 24.9) 

2. Filho de Parós, que foi encorajado por Esdras a 
se divorciar de sua esposa estrangeira, durante 
o período pós-exílico (Ed 10.25). 

3. Um dos sacerdotes que assinaram a aliança 
de Esdras, durante o período pós-exílico (Ne 
10.7). 

4, Sacerdote que retornou a Jerusalém com Zoro- 
babel, após o exílio (Ne 12.5). 
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MIBAR Guerreiro entre os valentes de Davi (1Cr 
11.38). 


MIBSÃO 

1. Um dos filhos de Ismael e o fundador da tribo 
que leva seu nome (Gn 25.13; 1Cr 1.29). 

2. Filho de Salum e pai de Misma (1Cr 4.25). 


MIBZAR Líder de Edom (Gn 36.42; 1Cr 1.53). 
O nome significa “fortaleza”. Eusébio relaciona 


Mibzar com Mibsara, uma grande cidade em 
Edom. 


MICA Nome comum, intercambiável com Mi- 
queias e, provavelmente, um diminutivo para 
Micaías. 

1. Filho de Mefibosete e bisneto do rei Saul, que 
compartilhou da generosidade de Davi para 
com seu pai e da traição de Ziba (2Sm 9.12). 

2. Levita e filho de Zicri, da família de Asafe 
(1Cr 9.15), que participava do ministério de 
música no templo. Parece ter sido um dos sa- 
cerdotes exilados cujo filho, Matanias, estava 
entre o primeiro grupo a retornar para Jeru- 
salém (também chamado de “filho de Zabdi” 
(Ne 11.17,22), e Micaías, filho de Zacur (Ne 
12.35). 

3. Um dos que assinaram a aliança de Esdras du- 
rante o período pós-exílico (Ne 10.11). 

4. Juiz efraimita que mandou fazer ídolos e, en- 
tão, contratou um levita para se tornar seu sa- 
cerdote (Jz 17-18). 

5. Descendente de Simei da tribo de Rúben (1Cr 
5.5). 

6. Levita e filho de Uziel, da família de Coate, 
cuja responsabilidade no templo incluía o cui- 


dado com os móveis e equipamentos (1Cr 
23.20; 24.24,25). 


MICAEL Nome cujo significado é “Quem é 

como Deus?” utilizado por dez homens na Bíblia 

1. Pai de um dos espias enviados por Moisés a Ca- 
naã (Nm 13.13). 

2,3. Gaditas mencionados nas listas daqueles 
que se estabeleceram na terra de Basá (1Cr 
5.13,14). 

4. Bisavô de Asafe, um cantor do templo nos dias 
de Davi (1Cr 6.40). 

5. Chefe de Issacar nas listas do templo (1Cr 7.3). 

6. Benjamita citado nas listas do templo (1Cr 
8.16). 

7. Homem de Manassés que se uniu a Davi 
em Ziclague quando este fugiu de Saul (1Cr 
12.20). 
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8. Pai de Onri, um elevado oficial político nos 
dias de Davi (1Cr 27.18). 

9. Filho de Josafá, rei de Judá (2Cr 21.2). 

10. Pai de Zebadias, que retornou juntamente 
com Esdras a Jerusalém (Ed 8.8). 


MICAÍAS 

1. Profeta c filho de Inlá, chamado por Acabe pa- 
ra prever o resultado das batalhas planejadas 
contra a Síria. A princípio, Micaías zomba de- 
Je com boas notícias para, então, lhe revelar a 
verdade cruel. O rei manda lançar o profeta na 
prisão como um tipo de refém, porém o per- 
verso rei morre na batalha conforme predito 
por Micaías (1Rs 22.8; 2Cr 18.7-25). 

2. Pai de Acbor, um dos oficiais da corte a quem 
o rei Josias enviou à profetisa Hulda para ob- 
ter uma opinião sobre o Livro da Lei que Hil- 
quias, o sumo sacerdote, havia encontrado no 
templo (2Rs 22.12; 2Cr 34.20, “Abdom, filho 
de Mica”). 

3. Grafia alternativa de Maaca, mãe de Abias, rei 
de Judá, em 2Crônicas 13.2. Veja Maaca (Pes- 
soa) 4. 

4. Oficial comissionado pelo rei Josafá para ensi- 
nar a lei do Senhor por toda a Judá (2Cr 17.7). 

5. Grafia alternativa de Mica, filho de Zicri, em 
Neemias 12.35. Veja Mica número 2. 

6. Sacerdote que tocou a trombeta na dedicação 
do muro de Jerusalém (Ne 12.41). 

7. Filho de Gemaria que relatou as palavras do Se- 
nhor aos príncipes judeus, durante o reinado 
de Jeoaquim (Jr 36.11-13). 


MICAL Filha mais nova de Saul (ISm 14.49), 
Ela apaixonou-se por Davi após sua vitória so- 
bre Golias (1Sm 18.20,21). Saul, com ciúmes de 
Davi, ofereceu-lhe sua filha mais velha, Merabe, 
porém o vitorioso Davi graciosamente rejeitou 
a oferta. Quando Saul soube do amor de Mical, 
o rei renovou sua oferta, prometendo a mão de 
Mical se Davi provasse ter matado cem filisteus, 
uma condição que Saul imaginou que causaria a 
morte de Davi. 

Davi cumpriu a condição de Saul em dobro, ca- 
sando-se com Mical. A inveja de Saul apenas se 
intensificou, levando-o a planejar o assassinato 
de Davi. Mical ficou sabendo do plano e ajudou 
na fuga de seu marido (1Sm 19.8-17). Durante o 
exílio de Davi, Saul deu Mical por esposa a Paltiel 
(ISm 25.44). 

Após a morte de Saul, Abner negociou com Davi, 
sendo parte do acordo que Mical retornasse a 
Davi. Isso ocorreu apesar do remorso de Paltiel 


(2Sm 3.12-16). Contudo, o ardor da juventude 
aparentemente havia arrefecido. Quando Davi 
retornou com a arca a Jerusalém, dançando dian- 
te dela, Mical expressou seu desagrado de modo 
severo. À resposta de Davi foi igualmente dura. 
Como punição por suas críticas, Mical não gerou 
filhos. 

A esmagadora popularidade de Davi não deveria 
obscurecer a coragem e a paixão demonstradas 
por Mical. Ela tornou público o seu amor por 
Davi, quando mulheres dificilmente tomavam a 
iniciativa do cortejo, salvou a vida de Davi co- 
locando em risco a própria, foi vitimada emo- 
cionalmente ao ser forçada a casar-se e, depois, 
separar-se de Paltiel, bem como expressou suas 
convicções contra a opinião pública. 


MICLOTE 

1. Residente em Gibeom, filho de Jeiel, o benja- 
mita, e pai de Simeia (1Cr 8.32; 9.37,38). 

2. Oficial do exército de Davi que serviu sob o 
comando de Dodai (1Cr 27.4), de acordo com 
alguns manuscritos. 


MICMÁS Cidade ao sul dos montes de Efraim, 
próximo ao limite do deserto que desce na direção 
leste, rumo ao vale do Jordão. Embora tenha sido 
um provável acampamento israelita no território 
de Benjamim, ela está ausente da lista de cidades 
benjamitas (Js 18.21-28). O nome antigo foi pre- 
servado na vila árabe de Mukhmas, situada em 
uma estreita cordilheira a leste do uádi Suweinit 
(vale de Zeboim), avistando o profundo cânion 
por onde se estende. Fica a cerca de 3 quilômetros 
a nordeste de Gibeá, situada no lado ocidental do 
mesmo vale. Uma estrada lateral ligava Micmás 
a Jericó, e outra, longitudinal, também seguia a 
bacia hidrográfica. A última rota era de impor- 
tância secundária, porém ainda servia como boa 
alternativa à rota principal. 

A cidade desempenhou seu melhor papel na his- 
tória bíblica durante o reinado de Saul. Quando 
ele reuniu suas tropas, parte delas ficou com o 
rei em Micmás enquanto o restante permane- 
ceu com Jônatas, em Gibeá de Benjamim (1Sm 
13.2). Após Jônatas ter atacado os destacamentos 
dos filisteus em Geba, os filisteus reuniram-se e 
acamparam em Micmás (1Sm 13.5), uma vez que 
Saul retirou-se para Gilgal a fim de reunir o resto 
de suas forças. Então, ele retornou a Geba, pos- 
tando-se no vale, do lado oposto ao dos inimigos. 
Usando sua base em Micmás (1Sm 13.11,16), os 
filisteus enviaram três divisões, uma em direção 
a Ofra, outra rumo a Bete-Horom e a terceira 


rumo ao sudoeste, à região fronteiriça de onde 
se avista o vale de Zeboim (1Sm 13.17,18). Esta 
passagem serve para ilustrar a importância de Mi- 
cmás como ponto estratégico. 

Um desfiladeiro ao sul de Micmás foi ocupado 
pelos filisteus, posicionando-se defronte aos is- 
raelitas na elevação oposta (Sm 13.23). Jônatas, 
então, seguiu para o desfiladeiro que era ladeado 
por dois penhascos íngremes, Bozez, na direção 
de Micmás, e Sené, na direção de Geba. Ele e seu 
escudeiro fizeram um ataque-surpresa ao posto 
avançado dos filisteus, que fugiram rumo a Mi- 
cmás. A confusão que se instalou entre os filisteus 
foi aproveitada por Saul e suas tropas (1Sm 14.1- 
23). Os filisteus bateram em retirada sob intenso 
ataque hebreu, desde Micmás até Aijalom (1Sm 
14.31). 


MICMETÁ Localização geográfica que abrange 
parte da fronteira entre os territórios designados 
às tribos de Efraim (Js 16.6) e Manassés (Js 17.7), 
situada nas montanhas a oeste do Jordão, na me- 
tade do caminho entre o mar Morto e o mar da 


Galileia. 


MICNEIAS Levita do segundo escalão que ser- 
via como porteiro e músico durante o reinado de 
Davi (1Cr 15.18,21). 


MICRI Ancestral de uma família que retornou 
a Jerusalém, juntamente com Zorobabel, após o 
cativeiro babilônico (1Cr 9.8). 


MICTÃO Termo que aparece nos títulos dos sal- 
mos 16, 56, 57, 58, 59 e 60 (ARC). Possivelmen- 
te também no salmo de restauração de Ezequias 
(Is 38.9-20). O significado exato do termo é in- 
certo. Sua similaridade com a palavra acadiana 
“cobrir, expiar” sugere que o título possa signifi- 
car um salmo de expiação ou de pecado coberto. 
Outras sugestões incluem um salmo de conflitos 
ou mistérios. 

Veja também Música. 


MIDIÁ, MIDIANITAS Nome significando pes- 
soa, lugar ou povo. O último habitava o extre- 
mo leste de Gileade, Moabe e sul de Edom, até 
o noroeste da Arábia. Fles tiveram poucos, senão 
nenhum Jocal permanente. 

Midiá e seus descendentes figuram de modo 
proeminente apenas na história primitiva de Is- 
rael, em conexão com Abraão (Gn 25.1-6), José 
37.25-36), Moisés (Êx 2.15-3.1), Balaão (Nm 
22.1-6; 25; 31.1-20) e Gideão (Jz 6.1-8.28). 
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Midiã era o meio-irmão mais novo de Isaque, 
o quarto de seis filhos de Abraão com Quetura, 
a quem ele desposou após a morte de Sara (Gn 
25.1,2; 23.1,2; 24.67; 1Cr 1.32). Ao chamar Mi- 
diá e seus irmãos de “descendentes de Quetura” 
(Gn 25.4; 1Cr 1.32,33), a Bíblia cuidadosamente 
os distingue de Isaque, o filho de Sara, que foi 
aquele através do qual a promessa de Deus a 
Abraão seria cumprida (Gn 12.1-3; 17.15-21). 
De fato, o próprio Abraão e os israelitas conside- 
ravam que esses filhos tinham direitos de heran- 
ça semelhantes aos dos filhos de uma concubina 
(Gn 25.5,6; 1Cr 1.31). 

Expulsos da família de Abraão a fim de salvaguar- 
dar Isaque, eles deram origem a povos seminôma- 
des que habitavam os desertos a leste e ao sul da 


Palestina (Gn 25.5,6). 


A terra de Midiã De localidade incerta, o mais 
provável é que Midiã estivesse no extremo sul de 
Edom, no lado oriental do que hoje é conhecido 
como golfo de Ácaba. O geógrafo alexandrino 
Ptolomeu (século 2 d.C.) menciona uma cidade 
chamada Modiana, na costa, e outra, Madiana, 
distante 42 quilômetros na direção do interior 
dessa região. Essa identificação é apoiada pelo 
historiador judeu Flávio Josefo (século 1 d.C), 
bem como pelo historiador da igreja cristá Fusé- 
bio (início do século 4). 


4 
ly; 
f 
N Mar Al 
Mediterrâneo ) 


Moisés Foge do 
Egito para Midiã 
Depois de 
assassinar um 
egípcio, Moisés 


Samaria « escapou para Midiã. 
o fd Ali ele se casou 
Jerusajém,* com Zífora e tornou- 


se um pastor de 
ovelhas. 


Nos tempos iniciais do AT, Midiá parece ter sido 
a região situada no limite dos desertos, circunvizi- 
nha a Gileade, Moabe e sul de Edom, até mesmo 
ao Sinai oriental. 

Nos dias de José, alguns clãs midianitas devem ter 
vivido no deserto ao norte da Transjordânia, adja- 
cente a Gileade ou Basá porque eles faziam parte 
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de uma caravana ismaelita que viajava pela rota 
de comércio entre Damasco e o Egito, passando 
por Gileade e Dotá (Gn 37.17,25-28,36). 
Quando Moisés fugiu do Egito, após matar um 
egípcio, ele se estabeleceu em Midiã e, depois de 
algum tempo, casou-se com Zípora, a filha de um 
sacerdote midianita (Êx 2.15-22). Moisés pediu 
ao seu parente midianita, Hobabe, que servisse 
como guia na jornada de Horebe até Cades-Bar- 
neia (Dt 1.19), pois Hobabe era familiarizado 
com o deserto de Parã (Nm 10.11,12; 29.31), 
embora sua terra e parentes estivessem em outro 
lugar (v. 30). 

No episódio envolvendo Balaão e seu sangrento 
resultado (Nm 22.31), um grande número de mi- 
dianitas parece ter habitado na fronteira oriental 
de Moabe. O rei moabita, Balaque, que estava su- 
jeito ao rei dos amorreus, chamado Seom (21.26- 
30; Jr 48.45), discutiu a ameaça israelita com os 
anciãos de Midiá, e, então, emissários foram en- 
viados a Balaão (Nm 22.2-7). Nas planícies de 
Moabe (Nm 22.1: 25.1), um israelita conheceu e 
desposou uma princesa midianita (Nm 25.6-18; 
31.8). Os reis midianitas eram considerados ma- 
rionetes nas mãos do rei Seom (Js 13.21). Todas 
essas referências são indicações de que grupos de 
midianitas viviam nas proximidades ou nos limi- 
tes de Moabe. Uma vez que Moabe fica ao nor- 
te de Edom, a menção da vitória edomita sobre 
Midiã (Gn 36.35) pode indicar uma invasão dos 
midianitas ao norte do território edomita. 

À invasão midianita que Gideão conseguiu im- 
pedir possuía todas as aparências de uma invasão 
pelo leste. Portanto, embora “a terra de Midiã” 
seja um termo que possa indicar uma referência 
ao território sul de Edom, na verdade os midiani- 
tas ocupavam uma área muito mais ampla a leste 
de Moabe e Edom, bem como ao sul de Edom até 
o leste do Sinai, e noroeste da Arábia. 


MIDIM Uma das seis cidades situadas no de- 
serto, a oeste do mar Morto, designada à tribo 


de Judá, situada entre Bete-Arabá e Secacá (Js 
15.61). 


MIDRASH 'Iransliteração para o português de 
uma palavra hebraica que ocorre duas vezes em 
2Crônicas. Segundo Crônicas 13.22 refere-se à 
fonte literária usada para registrar o reinado de 
Abias de Judá (913-910 a.C.) como o gidrash do 
profeta Ido. Segundo Crônicas 24.27 menciona, 
em conexão com o reinado do rei Joás de Judá 
(835-796 a.C), o midrash do livro dos reis. 

Embora essas sejam as únicas vezes que Midrash 


é mencionado em Crônicas, eles caem em um 
padrão de recursos a fontes literárias. Por exem- 
plo, muitas vezes Crônicas cita o livro dos Reis 
de Israel e Judá ou similares (p. ex., 2Cr 16.11: 
20.34; 27.7; 33.18). É provável que o título em 
2Crônicas 24.27 incorporando o termo midrash 
seja apenas uma variante do título de uma fon- 
te principal. Mais uma vez, Crônicas frequente- 
mente alude a várias fontes proféticas; o outro 
desconhecido profeta Ido apresenta também em 
uma obra chamada As Visões de Ido, o Vidente em 
conexão com o reinado de Jeroboão I de Israel 
(930-909 a.C.; 2Cr 9.29), e também o registro 
de Semaías, o profeta, com referência ao rei Ro- 
boão de Judá (930-913 a.C.; 2Cr 12.15). Aqui, 
também, é provável que uma única obra profética 
seja marcada com nomes diferentes. 

Contudo, o que o termo midrash significa, preci- 
samente, para o autor de Crônicas? A versão an- 
tiga grega é simplesmente traduzida por “livro es- 
crito”, e é provável que não significava nada mais 
do que isso. O verbo hebraico subjacente significa 
indagar ou estudar, e, consequentemente, o subs- 
tantivo pode significar “um resultado de pesqui- 
sa, um estudo”. Alternativamente, pode significar 
“comentário” no sentido de uma apresentação da 
história de determinada perspectiva. 

Além destes casos em Crônicas, o uso de outros de 
importância para o AT é o seu significado como 
um procedimento ou produto da interpretação do 
texto bíblico, que acabou sendo incorporada nos 
comentários judaicos chamados Midrashim. Na 
literatura de Qumran, midrash aparece no sentido 
geral de “interpretação da lei”. Porém, mais tarde, 
literatura rabínica tornou-se um termo técnico 
para uma coleção de ensinamentos tradicionais dos 
rabinos dispostos em ordem de capítulo e versículo 
de livros bíblicos. O objetivo geral desses estudos 
foi o de aplicar o texto antigo a circunstâncias con- 
temporâneas em uma variedade de maneiras. 


Veja também Talmude. 


MIFCADE, PORTA DE Tradução da ARC para 
porta da Guarda (“porta da Inspeção”, NVT), um 
portão da cidade situado a nordeste de Jerusalém, 
citado em Neemias 3.31. Veja Guarda, Porta da. 


MIGDAL-EL Uma das cidades fortificadas per- 
tencentes à tribo de Naftali (Js 19.38). 


MIGDAL-GADE Vila em Judá, localizada no 
distrito da Sefelá de Láquis (Js 15.37). Talvez seja 


identificável com Khirber el-Mejdeleh, a sudeste 
de Tell El-Nuweir. 


MIGDOL Cidade situada no delta oriental 
do Baixo Egito. No relato do êxodo, a cidade 
aparece entre o lugar chamado Pi-Hairote e 
Baal-Zefom (Êx 14.2; Nm 33.7). Alguns estu- 
diosos que acham que a rota do êxodo deve ter 
levado os israelitas rumo ao sul em direção às 
montanhas do Sinai também consideram que 
essas três cidades situavam-se em algum lugar 
perto de Suez. Outros aceitam a identificação 
dessa Migdol com aquela cidade mencionada 
por Jeremias como sendo local de habitação 
dos judeus exilados no século VI a.C. (Jr 44.1; 
46.14). Aquele lugar deve ser idêntico a Mig- 
dol, que representa o extremo norte (oriental) 
do Egito em justaposição a Sevene, no extremo 
sul (Ez 29.10; 30.6). Nem todos os estudio- 
sos concordam sobre a questão de Migdol ser 
um único local ou dois distintos. Fontes não 
bíblicas referem-se a Migdol, como, por exem- 
plo, Papyrus Anastasi 5.19, onde ela aparece 
em associação com Sucote em uma mensagem 
sobre escravos fugitivos. A cidade também é ci- 
tada no muro de reforço de Seti I, como sendo 
uma fortaleza entre Sele e outras fortificações 
ao norte do Sinai. O itinerário antonino coloca 
Migdol entre Pelusium e Sele, o que recairia, 
mais provavelmente, sobre Tell el-Heir, quase 
20 quilômetros ao norte. 


MIGROM Lugar onde Saul descansou sob uma 
romázeira, perto de Gibeá (1Sm 14.2), igualmen- 
te mencionado como parte do trajeto seguido 
pelos assírios (Is 10.28). A primeira menção diz 
respeito a um local ao sul de Micmás, enquanto 
o segundo fica, provavelmente, ao norte de Mi- 
cmás, embora ainda existam dúvidas quanto a 
isso. 


MIGUEL Anjo citado no AT, na literatura inter- 
testamentária e no NT. Em Daniel 10.13, lemos 
que “o príncipe do reino da Pérsia” tentou opor-se 
à vontade de Deus, porém Miguel, “um dos prín- 
cipes supremos”, lutou contra esse espírito malig- 
no ao lado do Senhor (Dn 10.21). Seu conflito 
em favor de Israel é mencionado mais adiante, em 
Daniel 12.1. 

No livro de Enoque, Miguel é um dos quatro 
(Enoque 9.1; 40. 9) ou sete (20.1-7) anjos espe- 
ciais ou “arcanjos”. Em Enogue, no Manuscrito 
da guerra (dos manuscritos do mar Morto), bem 
como em outros textos intertestamentários, Mi- 
guel é regularmente citado, seja como campeão 


da causa do justo, seja como arcanjo patrono de 
Israel. 
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O livro de Judas, aparentemente em alusão à as- 
censão de Moisés, menciona o arcanjo Miguel 
como tendo disputado o corpo de Moisés com o 
diabo (Jd 9; v. 2Pe 2.10,11 e também a referên- 
cia ao “arcanjo”, em T's 4.16). A outra menção a 
Miguel no NT está em Apocalipse 12.7,8, onde 
está escrito: “Houve então uma guerra no céu. 
Miguel e os seus anjos lutaram contra o dragão, 
eo dragão e seus anjos revidaram, Mas estes não 
foram suficientemente fortes, e assim perderam o 
seu lugar no céu” (NV). 

Veja também Anjo. 


MILAGRE Um ato divino por meio do qual 
Deus revela-se ao povo. A definição clássica de 
milagre assume que ele contraria a lei natural, po- 
rém isso é equivocado por duas razões: Primeiro, 
muitos dos milagres citados na Bíblia utilizavam 
a natureza em vez de ignorá-la (p. ex., o vento 
que dividiu o mar Vermelho, Êx 14, 21). Segun- 
do, não mais existe o conceito de “leis naturais 
absolutas”, ou seja, um fenômeno que não seja 
prontamente explicável pode refletir leis que os 
cientistas ainda não compreendem totalmente. 
Nas Escrituras, o elemento da fé é crucial; uma 
abordagem natural não pode provar ou refutar 
a presença de um “milagre”. O tempo e o con- 
teúdo do processo pode ser miraculoso, mesmo 
que o evento possa parecer natural. O significado 
revelador é igualmente importante. Em todos os 
casos, Deus realiza o milagre não somente como 
uma “maravilha” para inspirar reverência, mas 
como um “sinal” para atrair pessoas a ele. 


O vocabulário dos milagres No AT os dois prin- 
cipais termos são “sinais” e “maravilhas”, que, 
com frequência, aparecem juntos (p. ex.; nove 
vezes apenas em Deuteronômio, 4.34; 13.1, etc.). 
Mais do que um termo hebraico é utilizado para 
“maravilha”: um que o relaciona como um ato de 
poder sobrenatural e outro como algo além da 
compreensão humana. No todo, ambos são uti- 
lizados como sinônimos de atos providenciais de 
Deus dentro da história. O “sinal” refere-se a um 
ato que ocorre como um símbolo ou garantia do 
controle de Deus sobre os eventos e como uma 
revelação da presença de Deus com seu povo. 

O NT utiliza o mesmo idioma básico, “sinais e 
maravilhas”, com o mesmo ímpeto (Mt 24.24; 
Mc 13.22; Jo 4.48; At 2.43). Um terceiro termo 
é “poder” ou milagre, que passa a ser o termo pre- 
dominante nos Evangelhos sinóticos, que signifi- 
ca o próprio ato poderoso por meio do qual Deus 
é revelado em Cristo. Um quarto termo é “obra”, 
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a qual, juntamente com “sinal”, é preferido no 
Evangelho de João para mostrar que em Jesus a 
obra do Pai é revelada. Embora os termos, com 
frequência, sejam sinônimos (os primeiros três 
aparecem juntos em Rm 15.19,20; 2Ts 2.9; Hb 
2.4), eles designam três aspectos diferentes dos 
milagres. “Sinais” aponta para o significado teo- 
lógico do milagre como uma revelação de Deus; 
“poder” para a força por trás do ato; “obra” para a 
pessoa por trás dele; e “maravilhas” para seu im- 
pressionante efeito sobre o observador. 


Milagres no Antigo Testamento Para o hebreu, 
um milagre era nada mais, nada menos, que um 
ato de Deus. Portanto, a própria natureza cons- 
tituía um milagre (Jó 5.9,10; Sl 89.6; 106.2), e 
um ato de bondade ou vitória sobre os inimigos 
assim era descrito (Gn 24.12-27; ISm 14.23), A 
ordem natural está sob total controle de Javé. Por 
conseguinte, um milagre era observável não por 
causa de sua natureza sobrenatural, mas por seu 
caráter como parte da revelação divina. Essa co- 
nexão com a história da salvação é crucial, pois 
Israel sempre procurou se resguardar contra um 
desejo pelo espetacular. Deuteronômio 13.1-4 
adverte contra aceitar uma maravilha como prova 
da autenticidade de um profeta, mas, ao contrá- 
rio, a autenticação deve advir do fato de ele ser 
um adorador de Javé. 

Os milagres no AT estão restritos aos períodos da 
história redentora. Muito se tem discutido sobre 
o ato da Criação como o primeiro milagre, mas, 
na verdade, ele não é assim apresentado no relato 
de Gênesis. Um milagre possui sentido por sua 
importância reveladora e/ou sua conexão com 
pontos cruciais da história do povo de Deus — o 
êxodo, a conquista do Jordão, a batalha contra 
o culto insidioso a Baal no período profético. A 
criação é caracterizada por um tema principal: 
uma crônica das origens. Os milagres de Gênesis 
— a cegueira dos habitantes de Sodoma, o Dilú- 
vio, a torre de Babel — todos representam a ira de 
Deus sobre aqueles que se voltaram contra ele. 
Esse é o outro lado da história redentora, o jul- 
gamento de Deus sobre os que não pertencem ao 
seu povo. 

Os milagres do relato sobre o êxodo possuem 
dois focos: as pragas representam o poder abso- 
luto de Javé sobre os deuses egípcios, e os mila- 
gres no deserto expressam o cuidado absoluto e 
a proteção de Deus sobre o seu povo. As pragas 
são interessantes particularmente porque cada 
uma delas é direcionada a um dos deuses egípcios 
e revela Javé como o único potentado. O tema 


básico é encontrado em Êxodo 7.5, sendo repeti- 
do ao longo do relato (7.17; 8.6, 18; 9.14-16,29; 
12.12): “E os egípcios saberão que eu sou o SE- 
NHOR, quando eu estender a minha mão contra o 
Egito e tirar de lá os israelitas” (NVI). Quanto a 
isso, as pragas eram direcionadas não apenas aos 
egípcios, mas também aos israelitas, que precisa- 
vam saber que o Deus deles iria defendê-los dos 
egípcios. Isso é claramente expresso no maior mi- 
lagre de todos, a travessia do mar Vermelho. As 
próprias pragas mostram um aumento gradual de 
severidade. 

Os milagres ocorridos no deserto estão intima- 
mente conectados ao tema básico das narrativas 
da peregrinação, a provação de Israel em tempos 
de necessidade e a proteção providencial de seu 
povo quando este se voltou para Deus. À orga- 
nização básica das histórias diz respeito à própria 
necessidade, que conduz às queixas de Israel. Se- 
guem-se às reclamações a intervenção de Moisés 
e, então, a soberana intervenção divina. Os mi- 
lagres são intercalados com outras histórias que 
falam da punição de Deus quando a murmuração 
do povo atingiu um ponto crítico. O milagre é a 
autorrevelação de Deus com respeito ao seu en- 
volvimento nas necessidades do povo. Israel deve, 
então, responder, e sua resposta determina a bên- 
ção ou a punição nas mãos de Javé. 

Os milagres estão totalmente ausentes no perío- 
do da monarquia unida. Esse foi um tempo de 
autossuficiência, quando Deus operou através da 
monarquia e não interveio diretamente na vida 
da nação. À razão é que as esperanças escatológi- 
cas de Israel haviam sido concretizadas na presen- 
ça da Cidade Santa e do templo. 

Isso foi diferente durante o período profético. 
Nas vidas de Elias e Eliseu, os milagres foram 
predominantes. Aquele era um tempo de apos- 
tasia, e, sob o reinado de Acabe e Jezabel, a na- 
ção voltou-se para o paganismo e o culto a Baal. 
A própria existência da religião hebraica parecia 
estar ameaçada, e, assim, as circunstâncias leva- 
ram a medidas extraordinárias. Aqui, a natureza 
maravilhosa dos milagres é mais evidente que em 
qualquer outro lugar no AT. Há conscientes alu- 
sões aos milagres do êxodo, talvez olhando para 
Elias como um novo Moisés, reinstituindo o ver- 
dadeiro culto a Javé. Paralelos podem ser vistos 
no desafio aos sacerdotes de Baal (IRs 18; v. Éx 
7); a revelação de Deus no monte Horebe com o 
vento, o terremoto e o fogo (1Rs 19; v. Êx 19), 
e a divisão do Jordão (2Rs 2.10-14, v. Ex 14). 
Muitos dos milagres tinham a intenção de de- 
monstrar a impotência de Baal, como com a seca, 


a competição no monte Carmelo e o miraculoso 
sustento providenciado por Deus. Novamente, as 
ações de Deus na história fizeram parte de sua 
autorrevelação, a defesa de seus mensageiros e a 
punição dos inimigos. 

Os milagres são raros nos escritos proféticos, talvez 
em razão da forma de proclamação dos escritos, ou 
seja, eles lidam com mensagens em vez de feitos. As 
exceções principais (sem contar a recuperação de 
Ezequias relatada no capítulo 38 de Isaías) são Jo- 
nas e Daniel. Em Jonas, o milagre é endereçado não 
aos ninivitas, mas aos israelitas, que são chamados a 
retornar às suas obrigações da aliança como porta- 
vozes de Javé. Em Daniel a direção é contrária, e a 
situação é similar àquelas de Êxodo ou de Reis. Os 
milagres são direcionados para babilônios e persas, 
possuindo o mesmo foco dos eventos anteriores às 
crônicas do êxodo e de Elias-Eliseu, ou seja, a supre- 
macia de Javé sobre os deuses estrangeiros e a defesa 
de seus mensageiros. Esse é o terceiro e também o 
último tempo de crise e ilustra o uso teológico prin- 
cipal dos milagres no AT. 
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Milagres no Novo Testamento A presença do 
miraculoso apresenta um propósito similar no 
N'T, pois ocorre em um momento de crise na his- 
tória da salvação para autenticar a presença de 
Deus nos atos históricos. Contudo, ele difere dos 
anteriores no que tange à presença do próprio Fi- 
lho de Deus, que é, ele mesmo, o maior milagre 
de todos. Deus agora não apenas interveio na his- 
tória, mas também entrou nela e a tomou para si 
mesmo. Os paralelos com os eventos do êxodo 
são óbvios e mostram que os milagres de Jesus 
pavimentaram o caminho para a entrada da nova 
aliança da mesma forma que os milagres do êxodo 
prepararam para a antiga aliança. 


MILAGRE | 1209 


A compreensão de Jesus Jesus Cristo enfatizou 
a conexão entre seu ministério miraculoso, em 
especial a expulsão de demônios (exorcismo) e a 
vinda do Reino de Deus. Como no AT, os mila- 
gres significam a presença de Deus, porém aqui 
essa mensagem é mais direta e também sinaliza a 
inauguração do Reino divino (Mt 12.28). Como 
tal, os milagres de exorcismo significam o enclau- 
suramento de Satanás e a instituição do Reino de 
Deus (Mc 3.23-27). Ao mesmo tempo, todos os 
milagres significam o alvorecer da era da salvação, 
como expresso no discurso inaugural de Jesus, em 
Nazaré (Lc 4.18-21, extraído de Is 61.1,2). 

Não obstante, esses milagres não são sinalizadores 
automáticos para o ato de Deus; eles precisam ser 
interpretados à luz da fé. Jesus tinha plena cons- 
ciência da presença de outros milagres em seus 
dias (Mt 12.27) e, assim, enfatizou a presença da 
fé nos milagres de cura (Mc 5.32; 10.52). Essa fé 
deve ser direcionada para a presença de Deus no 
evento e em Jesus. À necessidade da fé também 
auxilia a compreender a recusa de Jesus em for- 
necer um “sinal” aos seus contemporâneos (Mc 
8.11,12); milagres jamais poderiam “provar” a 
presença de Deus. Para obter uma melhor com- 
preensão da conexão entre a fé e os milagres é ne- 
cessário observar o retrato individual do uso teo- 
lógico dos milagres por cada um dos evangelistas. 


Milagres em Marcos Marcos, o primeiro dos 
quatro Evangelhos a ser escrito, com frequência 
tem sido chamado de “o Evangelho da ação” por 
sua ênfase nos feitos de Jesus em vez de em seus 
ensinamentos. Isso também é verdadeiro com 
respeito aos milagres de Cristo, pois Marcos con- 
tém, proporcionalmente, mais milagres que os 
demais. Há cinco grupos ou cinco tipos de mila- 
gres em Marcos. O primeiro, foca a autoridade de 
Jesus sobre os demônios (Mc 1.21-39). O segun- 
do, diz respeito à autoridade de Jesus sobre a lei 
e o conflito com seus oponentes (1.40-3.6). Eles 
resultam em fama, porém ocasionam sua recusa 
em permitir que sua verdadeira identidade como 
Filho de Deus se torne pública. O terceiro grupo 
(3.7-30) contém exorcismos e a controvérsia de 
Belzebu, centrando em seu poder sobre Satanás. 
O quarto (4.35-6.43) contém milagres notada- 
mente poderosos (o domínio sobre a tempesta- 
de, o endemoninhado geraseno, a ressurreição 
da filha de Jairo) e, provavelmente, foca os dis- 
cípulos, pois Jesus, por meio dos prodígios, lhes 
revela o significado do Reino e busca sobrepujar 
a cegueira espiritual deles. O quinto e último 
grupo (6.30-8.26) prossegue no tema sobre a 
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compreensão dos discípulos e prepara o caminho 
para a Paixão, com a mensagem sobre o pão, a 
cegueira e o julgamento de Deus. 

Os milagres de Marcos focam o conflito, primei- 
ro de Jesus com seus oponentes e, então, com os 
próprios discípulos. Embora os milagres sejam 
precursores do Reino de Deus, seu propósito é 
forçar um encontro com o verdadeiro significa- 
do de Jesus. Eles não mostram Jesus como um 
operador de milagres helenista. Na verdade, eles 
levam apenas ao assombro e, então, à descrença 
naqueles que não possuem fé. A personalidade 
de Jesus permanece escondida e apenas pode ser 
compreendida à luz da cruz. Os milagres não 
são provas, mas poderes; Deus não autentica a si 
mesmo através deles, mas mostra-se aos que têm 
olhos para ver. 


Milagres em Mateus Mateus é o Evangelho do 
ensino, onde os diálogos têm prioridade sobre as 
ações. Mateus condensa a narrativa de Marcos 
com o intuito de prover espaço ao material didá- 
tico. Portanto, sua ênfase reside nas implicações 
teológicas da fé em vez de focar os resultados que 
elas contêm. Os grupos de milagres em Mateus 
são isométricos às passagens de ensino, em man- 
ter sua prática geral de combinar passagens narra- 
tivas e organizá-las ao redor de seções didáticas. O 
primeiro grupo (caps. 8-9) combina os milagres 
do primeiro, segundo e quarto grupos de Mar- 
cos e enfatiza o significado de Jesus como servo 
de Javé, que exercita o poder soberano e perdoa 
pecados. O tema secundário ensina sobre disci- 
pulado e mostra o despertar da fé dos discípulos 
e seu consequente envolvimento no ministério de 
Jesus. O segundo grupo (cap. 12) foca a sua auto- 
ridade sobre a lei (0 homem com a mão ressequi- 
da) e sobre Satanás (a controvérsia de Belzebu). 
O terceiro grupo (caps. 14-15) traça um paralelo 
com o quinto grupo de Marcos, porém com um 
propósito diferente. Em vez de suscitar conflito, 
os discípulos são vistos de um modo positivo, ati- 
vamente envolvidos na obra do Mestre. Assim, 
os discípulos tornam-se os meios pelos quais o 
ministério de Jesus se desenvolve. Portanto, os 
discípulos são envolvidos como “aprendizes” (o 
significado de “discípulo”) em seu miraculoso 
ministério. 


Milagres em Lucas Lucas e Atos são notáveis e 
extremamente importantes porque estabelecem, 
sem qualquer contestação por parte da igreja pri- 
mitiva, que eles estavam em absoluta continui- 
dade com Jesus e a obra de Deus no mundo. A 


maior ênfase de Lucas está na história da salva- 
ção, e, assim, um de seus principais métodos para 
mostrar essa conexão direta é através dos feitos 
miraculosos. Especial esclarecimento encontra-se 
em Atos 9.32-42, onde, em dois milagres, Pedro 
repetiu milagres realizados pelo Senhor Jesus (o 
paralítico Eneias, v. Lc 5.18-26; a ressurreição de 
Dotrcas, v. Lc 8.49-56). 

À esse respeito, igualmente, Lucas retorna ao inte- 
resse de Marcos pelas ações mais do que pelo ensi- 
no. Entretanto, Lucas vai mais além que Marcos, 
pois os milagres validam Jesus mais diretamen- 
te. O primeiro grupo segue a menção inaugural 
(4.18-22), que apresenta os feitos miraculosos 
como sinais de autenticação da personalidade de 
Jesus. Eles focam a autoridade e o poder de Jesus 
(4.31-41) e validam o poder de Deus em Cristo 
(5.17; 8.39), bem como a fé em Jesus (visto no 
motivo do “louvor”, 5.25; 7.16 etc., porém, espe- 
cialmente em At 9.35; 13.12; 19.17). A presença 
do “temor” diante dos milagres é uma resposta 
humana ao testemunhar o poder de Deus (Lc 
5.26; 7.16; 8.35-37; 24.5). O chamado aos dis- 
cípulos ocorre na presença de milagres (5.1-11, 
na miraculosa pescaria; 5.27,28, após a cura do 
paralítico). 

Portanto, Lucas vê os milagres como tendo um 
significado redentor. Entretanto, essa visão não é 
contrária ao retrato de Marcos. Lucas ainda evita 
retratar Jesus como um mero operador de prodí- 
gios; Jesus ainda se recusa a satisfazer a curiosi- 
dade do povo que lhe pede um sinal externo (Lc 
11.29-32; v. tb. 9.9), e, na parábola do homem 
rico e Lázaro (16.19-31), Cristo ensina que um 
coração descrente talvez jamais venha a ser con- 
vencido por tais eventos. Não obstante, eles po- 
dem levar ao arrependimento (10.13-16). 


Milagres em João Teologicamente, João é o mais 
direto dos evangelistas, e, de modo característico, 
os milagres recebem uma coloração distinta. Nos 
Sinóticos, os milagres são “atos de poder”, signifi- 
cando a entrada do Reino de Deus neste mundo 
por meio de Jesus Cristo. Assim, Jesus estabele- 
ce a derrota de Satanás e o controle soberano de 
Deus sobre a história. João, contudo, não contém 
exorcismos, e os milagres são vistos como “sinais”. 
Ao mesmo tempo, os milagres fazem parte de 
uma categoria maior de “obras” (o outro termo 
utilizado por João para designar os milagres), por 
meio das quais Jesus mostra a presença do Pai em 
si mesmo (Jo 10.32,37-39; 14.10), além de servi- 
rem como testemunho de que Jesus é o enviado 


de Deus (5.36; 10.25,38). 


João seleciona apenas sete “sinais miraculosos” den- 
tre inúmeros outros (20.30) e os usa como parte do 
desenvolvimento do tema na respectiva seção de 
cada um deles. Por exemplo, transformar a água em 
vinho é um ato messiânico, significando a expansão 
da bênção do reino no ministério de Jesus, o Messias 
(cap. 2); a multiplicação dos pães relaciona-se com o 
“pão da vida” e aponta para o banquete messiânico 
como presente espiritualmente em Jesus (cap. 6). 

A natureza paradoxal dos milagres nos Sinóticos 
é ainda maior no Evangelho de João. O apósto- 
lo coloca mais ênfase na extraordinária natureza 
dos eventos ao fornecer alguns detalhes, como a 
formidável quantidade de água transformada em 
vinho (2.6, cerca de 455 litros); a distância que 
o poder curador de Jesus opera (4.46, quase 33 
quilômetros); o período de tempo que o homem 
do tanque de Betesda sofria de paralisia (5.5, 38 
anos; v. tb. 9.1 sobre o cego de nascença); a quan- 
tidade de pães necessária para alimentar a multi- 
dão de 5 mil pessoas (6.7, onde Filipe respondeu 
que 200 denários ou o valor de 200 diárias de 
um trabalhador braçal não seria suficiente); e a 
prova da morte de Lázaro (11.39; o corpo já havia 
começado a se decompor). João tem um grande 
interesse no miraculoso. Contudo, ao mesmo 
tempo há uma ênfase ainda maior sobre a inade- 
quação dos milagres para a fé. Os milagres como 
“sinais” possuem um valor salvador e apontam 
para o verdadeiro significado de Jesus, porém são 
relacionados a um despertamento da fé e, em si 
mesmos, são insuficientes (2.11; 4.50). Os mi- 
lagres possuem uma força cristológica, olhando 
para a filiação de Jesus e a autenticação do Pai, 
porém eles são baseados na decisão soteriológica 
do indivíduo. Como “sinais”, os milagres contêm 
a própria presença de Deus em Jesus, a realidade 
espiritual da “visão” e da “vida” que ele traz (9.35- 
38; 11.24-26). Não obstante, o propósito dos 
milagres é dividir a audiência e confrontá-la com 
a necessidade de tomar uma decisão. Disso resul- 
tam dois grupos: os que buscam compreensão e 
os que consideram apenas os aspectos externos. 
Alguns se recusam a considerar os sinais e, por- 
tanto, os rejeitam (3.18-21; 11.47-50), enquanto 
outros enxergam os milagres de maneira mais su- 
perficial, como meros prodígios, falhando em ver 
neles o verdadeiro significado de Jesus (2.23-25; 
4.45). Por outro lado, alguns veem os milagres 
com os olhos da fé e prosseguem na compreen- 
são de sua personalidade (2.11; 5.36-46; 11.42). 
No Evangelho de João, a fé mais elevada de to- 


das é aquela que não necessita de provas externas 
(20.29). 
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Milagres no restante do Novo Testamento Não 
considerando o livro de Atos, inúmeras outras 
passagens no NT falam sobre o valor dos mila- 
gres. Em 2Coríntios 12.12 e Romanos 15.18,19, 
Paulo considerou-os como sinais e maravilhas que 
autenticavam a divina autoridade do “verdadeiro 
apóstolo”. Ele listou curas e milagres como “dons 
específicos do espírito”, em 1Coríntios 12.9,10. 
Em Gálatas 3.5, Paulo considerou os milagres 
como evidências da presença do Espírito. O autor 
da Carta aos Hebreus, em 2.4, afirma que “Deus 
deu testemunho” da verdadeira mensagem de sal- 
vação por meio dos milagres. Na era apostólica, 
portanto, os milagres dos servos de Deus eram 
vistos mais diretamente como sinais autenticado- 
res da ação de Deus em seus mensageiros. 

Veja também Sinal; Dons Espirituais. 


MILALAI Participante na cerimônia de dedi- 
cação do muro reconstruído de Jerusalém (Ne 


12.36). 


MILCA 

1. Filha de Hará e meia-irmã de Naor, que se tor- 
nou sua esposa (Gn 11.29). Ela gerou oito fi- 
lhos (Gn 22.20-23). Por intermédio de seu 
filho, Betuel, Milca se tornou avó de Rebeca 
(Gn 24.15-47). 

2. Uma das cinco filhas de Zelofeade. Pelo fato 
de ele não ter tido filhos homens, suas filhas 
pediram a Moisés que lhes fosse dada a per- 
missão de receberem a herança, na região oeste 
de Manassés, após a morte do pai delas (Nm 


26.33; 27.1-11; 36.5-13; Js 17.3,4). 


MILCOM Citação ao deus amonita cultuado 
com sacrifício humano nas versões ARC e ARA 
(1Rs 11.5,33; 2Rs 23.13), igualmente chamado 
de Moloque. Ainda, o mesmo deus é citado como 


Malcã na versão ARC (Sf 1.5). Veja Moloque. 


MILÊNIO “Termo bíblico (extraído da palavra la- 
tina que significa “mil”) que faz referência ao reino 
milenar de Cristo. O contexto bíblico primário para 
a doutrina do Milênio é encontrado em Apocalipse 
20.1-6 (onde a palavra grega para mil é usada cin- 
co vezes). À ideia de um reino de mil anos também 
pode ser sustentada por passagens como Atos 3.19- 
21 e 1Coríntios 15.23-26, que falam sobre uma fu- 
tura restauração e de um reino de Cristo vindouro. 
Essa doutrina, entretanto, é explicitamente ensinada 
apenas no livro de Apocalipse, sendo caracterizada 
por diferentes interpretações, bem como considerá- 
vel incerteza sobre a sua importância. 
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A interpretação amilenista (não haverá milênio, 
pelo menos não de natureza terrestre e visível) 
enfatiza o simbolismo de Apocalipse e defende 
que agora, na presente era, Satanás está preso e a 
igreja está experimentando o Milênio. Talvez a di- 
ficuldade mais séria com a visão amilenista é que 
ela interpreta as duas ressurreições de Apocalipse 
20 distintamente. Embora a mesma palavra grega 
seja utilizada para ambas, a primeira (v. 4) é in- 
terpretada como uma ressurreição espiritual, sen- 
do a segunda (v. 5) como uma ressurreição física, 
embora a própria passagem não forneça indícios 
de que o escritor pretendesse transmitir uma di- 
ferença de significado. Por esta razão, a posição 
amilenista é, com frequência, acusada de inade- 
quadamente espiritualizar o significado da Bíblia, 
Outra perspectiva sobre a posição amilenista é 
que o reino milenar de Cristo é uma expressão 
simbólica do governo ilimitado de Cristo, contra- 
riando um reino real de mil anos. 

A visão pós-milenista (Cristo irá retornar após o 
Milênio) vê o progresso do evangelho como agen- 
te produtor do Milênio. A ideia essencial nessa in- 
terpretação é o progresso. Pode ser argumentado 
que esta era de paz é futura ou que ela começou 
com o primeiro advento de Jesus Cristo, prosse- 
guindo, desde então, até que o evangelho triunfe 
sobre o mundo, com a maioria sendo ganha pelo 
cristianismo. Entretanto, as diferentes formas de 
pós-milenismo enfatizam que Cristo não retorna- 
rá senão após o Milênio. Não é a segunda vinda 
de Cristo e sua presença visível que inaugurará o 
Milênio. 

Diferente das duas visões anteriores é a interpre- 
tação pré-milenista (Cristo retorna antes do Mi- 
lênio), que sustenta que Jesus retornará à terra e 
estabelecerá seu reino pacífico de uma forma vi- 
sível e poderosa. 

Os pré-milenistas enfatizam que as visões do livro 
de Apocalipse devem ser interpretadas sequen- 
cialmente. Primeiro ocorre o retorno de Cristo, 
no capítulo 19, seguido pela prisão de Satanás 
por um período de mil anos e a ressurreição dos 
santos que irão reinar com Cristo durante esse 
período milenar (Ap 20.1-6). Por sua vez, o fim 
desse milênio será marcado pela soltura de Sata- 
nás e a batalha dos que foram enganados — Gogue 
e Magogue — contra Cristo e seu povo, e a des- 
truição final do diabo (20.7-10). A seguir, vem o 
relato do julgamento final e a última ressurreição 
(20,11-15), acompanhados por novos céus e uma 
nova terra (cap. 21). 

Os pré-milenistas enfaticamente afirmam que 
essa sequência requer que o Milênio, o reino 


de Cristo, seja compreendido como um evento 
futuro real, inaugurado pelo retorno de Cristo. 
Nenhuma das variações de amilenistas ou pós- 
milenistas que veem o Milênio na presente era 
da igreja, antes do retorno de Cristo ou mesmo 
no futuro, antes de Cristo retornar, leva em conta 
adequadamente a sequência de eventos descritos 
no livro de Apocalipse. 

Somando-se ao argumento literário, há a questão 
teológica de que a posição pré-milenista coloca o 
triunfo real de Cristo dentro da história. Ou seja, a 
vitória que a igreja crê ter sido alcançada por meio 
da morte de Cristo na cruz tornar-se-á visível ao 
mundo e às forças do Maligno com o retorno de 
Jesus e seu reino sobre a terra. Isso não é crer em 
um triunfo meramente espiritual ou celestial, mas 
é crer que Deus irá genuinamente intervir no curso 
do mundo para trazer justiça e paz. 

Contudo, implícita nessa posição está a maior 
fraqueza da interpretação pré-milenista. A Bíblia 
não explica os detalhes de como Cristo e os santos 
ressurretos irão reinar sobre uma terra ainda não 
restaurada e sobre nações ainda vivendo em seu 
estado natural. Esse problema não resolvido tem 
levado muitos intérpretes a explicar Apocalipse 
20 através de uma das outras interpretações. 

Veja também Escatologia; Tribunal; Ressurreição; 
Apocalipse, Livro de; Segunda Vinda de Cristo. 


MILETO Importante cidade grega, localizada 
nas proximidades de rio Meander. Foi estabele- 
cida por Creta entre 1339 e 1288 a.C. A cidade 
mantinha contato com o Império Hitita. De fato, 
seu rei foi reclamado como vassalo pelo soberano 
hitita. Escavações indicam que, certa feita, Mileto 
foi destruída pelo fogo e, mais tarde, cercada por 
um muro de defesa (século 13 a.C). 


Antigo Teatro em Mileto 


Mileto foi atacada pelo reino da Lídia por volta 
de 650 a.C. e governada por uma dinastia militar 
liderada pelo rei Giges. Seus habitantes, contudo, 


ainda conseguiram colonizar Abido, no estreito 
de Dardanelos. Aproximadamente 70 colônias 
desse tipo foram fundadas pelos mercadores de 
Mileto ao longo do mar Negro, sendo Sínope a 
mais importante. Portanto, Mileto tornou-se 
uma destacada cidade no mundo antigo. Seus co- 
merciantes transportavam os móveis e tecidos de 
tá, o que a fez conhecida em vários portos 
estrangeiros. 

À cidade tinha o próprio poeta, como muitos ou- 
tros centros gregos, famoso em seu tempo, porém 
conhecido hoje apenas em alguns poucos versos. 
Focílides escreveu: “Uma pequena cidade sobre 
uma rocha, com ordem, é melhor que a loucura 
em Nínive”. Novamente, “toda a virtude é resu- 
mida na justiça”. 

Igualmente, a cidade foi o berço da filosofia e da 
especulação científica. O filósofo Tales de Mileto 
predisse um eclipse em 585 a.C., e seu discípu- 
lo Anaximandro propôs a evolução de criaturas 
marinhas. Contudo, muito da pujança da cidade 
foi destruída em uma amarga disputa civil. Dois 
partidos, conhecidos como os ricos e os trabalha- 
dores, mantinham a cidade dividida por rixas in- 
ternas. Por volta de 495 a.C., Mileto foi saqueada 
pelos persas e nunca mais recuperou sua impor- 
tância mundial de outrora, apesar de ser retoma- 
da por Alexandre. 

Mileto era, claro, bem conhecida na época do 
NT, apesar de não ser um importante centro para 
o cristianismo primitivo. O apóstolo Paulo parou 
nessa cidade em sua última viagem missionária, 
conforme registrado no livro de Atos (20.15-17). 
Enquanto lá esteve, o apóstolo mandou chamar 
os presbíteros da igreja de Efeso, exortando-os a 
cuidar do rebanho (At 20.28-35). De Mileto ele 
seguiu para Tiro. À passagem de 2Timóteo 4.20 
registra que Paulo deixou Trófimo em Mileto por 
este estar enfermo. 


MILHAFRE Aves de rapina, declarada impura 
pela lei (Lv 11.14; Dt 14.13). Veja Aves. 


MILHANO Tradução, na ARC, para “falcão” em 
Deuteronômio 14.13. Veja Aves. 


MILO 

1. Espécie de aterro ou fortificação mencionada 
em Juízes 9.6,20. Veja Bete-Milo. 

2. Fortaleza, ou aterro, citada em conexão com a 
construção da cidade de Davi (2Sm 5.9; 1Cr 
11.8). Aparentemente, Salomão também re- 
construiu ou expandiu essa fortificação (IRs 


Ss Lia 
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Dois reis de Judá são mencionados em cone- 
xão com essa estrutura: Joás foi assassinado na 
“casa de Milo” (2Rs 12.20, ARA), e Ezequias 
fortaleceu Milo em razão da ameaça de invasão 


por Senaqueribe (2Cr 32.5). 


MINA Unidade de peso, equivalente a 600 gra- 
mas, utilizada para pesar metais preciosos, bem 
como outras substâncias. Veja Pesos e Medidas. 


MINERAIS Um mineral é uma substância inor- 
gânica com uma composição química e estrutu- 
ra definida, por vezes ocorrendo isoladamente e 
outras em combinação com outros elementos. 
O termo “minério” refere-se a qualquer mineral 
isolado ou agregado que contenha compostos 
químicos de metais em quantidade e grau sufi- 
ciente para a extração de metal comercialmente 
lucrativo. O elemento essencial, o metal, ocorre 
na natureza como um componente químico, tais 
como sulfeto, óxido, carbono ou algum outro 
componente, apesar de os dois primeiros serem 
os mais comuns. Os minerais exibem uma grande 
variedade de propriedades como cor, brilho, for- 
ma de cristal, clivagem, fratura, dureza e densida- 
de que auxiliam em sua identificação, exercendo 
controle sobre as regras comerciais e usos indus- 
triais daquele mineral em particular. 


MINERAIS E METAIS Um “mineral” é uma 
substância que ocorre naturalmente. Em geral, 
é um minério que necessita ser escavado e trata- 
do antes da extração do metal. Já um “metal” é o 
elemento químico, tais como o ferro ou o cobre, 
que são livres de contaminação por outros ma- 
teriais. Em geral, metais em sua forma pura não 
são encontrados na natureza, em que pese haver 
exceções. 

Na Palestina, a mineração e a fusão de minérios 
eram artes antigas, praticadas muito antes da 
chegada dos israelitas. A exploração de pedras 
adequadas, como a pederneira, para a confecção 
de ferramentas remonta à Idade da Pedra. Igual- 
mente, a extração de pedras para construção é 
uma atividade muito antiga. Em particular, me- 
tais, ouro nativo, cobre e ferro metcórico já eram 
conhecidos e utilizados no Oriente Médio antes 
de 4000 a.C. Dessa época até 3000 a.C., a prata 
nativa tornou-se conhecida, bem como os miné- 
rios de cobre e chumbo. E provável que a arte 
de fundir metais tenha sido descoberta quase por 
acidente, resultando na produção de ligas, como 
o bronze. Então, a redução de ferro oxidado foi 
descoberta. No período de 3000 a 2000 a.€.,, 
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importantes avanços foram alcançados. Sulfeto de 
cobre e óxido de estanho foram reduzidos a me- 
tal e, consequentemente, o estanho metálico e o 
cobre tornaram-se importantes itens de comércio. 
No milênio entre 2000 e 1000 a.C., foles come- 
çaram a ser utilizados nas fornalhas, e o ferro pas- 
sou a ser reduzido de seus minérios e forjado. A 
arte de obter latão de cobre e zinco foi descoberta 
por volta de 1500 a.€., porém se tornou impor- 
tante apenas mais tarde. O bronze, conhecido 
por muitos séculos, era produzido, algumas vezes, 
com alto teor de estanho para formar espelhos. 
Por essa época, os israelitas já haviam se estabele- 
cido na região, bem como seu reino. No último 
milênio antes da era cristá, a produção de metais, 
em especial o ferro, expandiu-se sobremaneira. 
Um tipo de aço era obtido e utilizado na fabrica- 
ção de armas e ferramentas. 

Nos tempos de Davi e Salomão, os israelitas 
dominavam muitas habilidades na preparação 
e exploração de metais. Sob o governo de Davi, 
Edom, com seus ricos depósitos de cobre e fer- 
ro, foi conquistado (2Sm 8.13,14), havendo um 
crescimento da atividade na fundição de metais, 
no vale do Jordão (IRs 7.13,14,45,46). Nessa 
atividade, Salomão contou com a assistência de 
Hurão, um artesão fenício. A tradição israelita 
tem associado a origem da metalurgia a Tubal- 
caim (Gn 4.22), a quem atribui-se a forja de vá- 
tios tipos de ferramentas a partir de ferro e cobre. 
Em Deuteronômio 8.9, há referência à presença 
de ferro e cobre na terra para a qual Israel estava 
seguindo. 

Embora com o tempo os israelitas passassem a 
dominar os próprios processos de metalurgia, é 
evidente na passagem de 1Samuel 13.19-22 que 
eles, ao menos em uma ocasião, nos dias sob o 
domínio dos filisteus, foram obrigados a utilizar 
ferramentas agrícolas feitas por seus inimigos. Si- 
milarmente, a manufatura dos utensílios de culto 
para o templo de Salomão foi supervisionada por 
artesãos fenícios (IRs 7.13-50). 

Igualmente, minerais, metais e pedras preciosas 
eram importantes itens de comércio. Israel jamais 
foi uma terra rica nesses artigos, sendo obrigado a 
importar uma ampla variedade deles. À visita da 
rainha de Sabá tinha motivos diplomáticos, como 
também comerciais (1Rs 10.2,10,11). 

Metais e pedras preciosas figuravam também nos 
despojos carregados pelos invasores, em especial, 
porém não apenas pelos egípcios e assírios. Tais 
itens estavam em constante demanda, pois eram 
extremamente necessários para a agricultura e 
confecção de armamentos de guerra, bem como 


para a confecção de joias e outros artigos de ador- 
no pessoal. 


MINI Povo citado em Jeremias 51.27, juntamen- 
te com Árarate e Ásquenaz, como agressor contra 
a Babilônia. Esse povo foi primeiramente men- 
cionado em inscrições assírias durante o reinado 
de Salmaneser III (858-824 a.C.), que pilhou e 
subjugou o povo. Ele vivia entre os lagos Urmia 
e Van, ao norte da Babilônia, e é regularmente 
associado com urarteanos (Ararate) em manus- 
critos assírios. O povo de Mini era indócil. Ele 
se revoltou contra a Assíria entre 716-715 a.C, 
Outra agitação ocorreu no reino de Assurbanípal 
(669-627 a.C.). Após a queda de Nínive diante 
dos babilônios, o povo de Mini desapareceu dos 
registros extrabíblicos. 


MINIAMIM 

1. Levita que auxiliava Coré, o filho de Imna, 
com a distribuição das “contribuições dedica- 
das ao Senhor” entre os sacerdotes nas cidades 
de Judá (2Cr 31.14,15). 

2. Chefe de uma casa sacerdotal durante a era 
pós-exílica (Ne 12.17). Ele também era cha- 
mado de “Miamim” (12.5). 

3. Participante na dedicação do muro de Jerusa- 
lém (Ne 12.41). 


MINISTÉRIO, MINISTRO Veja Bispo; Corpo 
de Cristo; Igreja; Diácono, Diaconisa; Ancião; 
Ordenar, Ordenação; Presbítero; Sacerdócio: 
Dons Espirituais. 


MINITE Uma das dez cidades conquistadas 
por Jefté em sua vitória contra os amonitas (Jz 
11.33). À cidade era um centro de comércio de 
trigo (Ez 27.17). 


MIQUEIAS Profeta e autor do livro do AT que 
leva o seu nome (Mg 1.1). Natural de Moresete, 
uma vila distante 34 quilômetros a sudoeste de 
Jerusalém, Miqueias profetizou tanto para o Rei- 
no do Norte quanto para o Reino do Sul, durante 
os reinados de Jotão, Acaz e Ezequias (750-686 
a.C.). De acordo com Miqueias 1.9, ele ainda es- 
tava profetizando, em 701 a.C., quando os exér- 
citos assírios, sob o comando de Senaqueribe (v. 
Is 36-37), sitiaram Jerusalém. Cerca de cem anos 
mais tarde, Miqueias é utilizado como exemplo 
de um profeta anterior que predisse a destruição 
da cidade (v. Jr 26.16-19). 

Veja também Miqueias, Livro de; Profeta, 
Profetisa. 


MIQUEIAS, LIVRO DE Sexto na ordem dos 


livros dos 12 profetas menores. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Data 

e Público 

* Pano de fundo 

* Propósito e mensagem 
* Conteúdo 


Autor Miqueias 1.1 afirma que a palavra do Se- 
nhor veio a Miqueias de Moresete. Miqueias foi 
o porta-voz de Deus para as pessoas de sua época, 
apesar de não ser chamado de profeta em seu li- 
vro. Não há relato do chamado de Deus para ser 
um profeta, porém Miqueias reivindica ser uma 
testemunha de Deus (v. 2). Há cinco ocorrências 
no texto onde é utilizada uma forma indicativa 
de mensagem, como “portanto, assim diz o Sg- 
NHOR”, (2.3; 3.5; 4.6; 6.1,9), afirmando que a 
mensagem vinha de Deus. Miqueias, como um 
verdadeiro profeta, proclama: “Eu, porém, estou 
cheio do poder do Espírito do SENHOR, e de juízo 
e de força, para anunciar a Jacó a sua transgressão, 
e a Israel o seu pecado” (3.8, NVI). 

O nome do profeta e seus derivativos eram co- 
muns no antigo Israel. Pelo menos, sete diferentes 
indivíduos no AT são chamados de Mica ou Mi- 
caías. No AT, o profeta é mencionado pelo nome 
apenas em Miqueias 1.1 e Jeremias 26.18. 

A introdução do livro de Miqueias (1.1) forne- 
ce Moresete como sua cidade natal, que pode 
ser identificada com a moderna vila de Tell el- 
Judeideh, distante 40 quilômetros a sudoeste de 
Jerusalém, na estrada que liga Azeca a Láquis. No 
tempo de Miqueias, Moresete era uma vila fron- 
teiriça próxima à cidade de Gate, na Filístia. Por 
causa de sua localização, com frequência Moresete 
sofreu o ímpeto de ataques inimigos sobre Judá, 
vindos do sul e oeste (1.15). Um ataque desses 
pode ser refletido nos versículos 10-16, onde 12 
cidades, no sudoeste de Judá, são mencionadas 
como estando no caminho de um invasor. More- 
sete-Gate é a nona a ser listada. Pelo fato de haver 
morado nessa cidade fronteiriça, Miqueias parece 
ter desenvolvido uma preocupação internacional 
com “os povos” (1.2; 4.1-5,11; 5.7-15; 7.16,17). 
Como morador de uma pequena vila, ele pode- 
ria identificar-se com os camponeses e pequenos 
proprietários rurais que, frequentemente, eram 
vítimas de agressores estrangeiros, de políticos, 
bem como de grandes e gananciosos proprietá- 
rios de terras em Jerusalém (2.1-4). Embora seja 
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possível que tenha deixado sua cidade natal para 
pregar em Jerusalém, Miqueias ainda usou pala- 
vras ásperas contra as cidades (1.5,6; 3.12; 4.10; 
5.11,14; 6.9). 


Data A data para o ministério de Miqueias deve 
ser estabelecida durante os reinados de três reis de 
Judá: Jotão (750-735 a.C.), Acaz (735-715 a.C.) 
e Ezequias (715-686 a.C.). O período máximo 
de reino estimado para esses três reis foi cerca de 
65 anos (750-686 a.C.), porém é improvável que 
Miqueias tenha estado ativo como profeta duran- 
te todo esse tempo. Jeremias data o ministério 
de Miqueias no reinado de Ezequias (Jr 26.18). 
Algumas das profecias de Miqueias parecem an- 
tever a queda de Samaria (Mq 1.2-7; 6.16), um 
evento que ocorreu em 722 a.C, Ào que tudo in- 
dica, a Assíria era o principal inimigo no tempo 
de Miqueias (5.5,6), uma situação que prevaleceu 
durante os reinos dos três reis anteriormente cita- 
dos. Algumas passagens paralelas notáveis entre 
Miqueias e Isaías (Mq 4.1-4; Is 2.2-4) e entre Mi- 
queias e Amós (Mq 6.10,11; Am 8.5,6) mostram 
que o mais provável é que o ministério de Mi- 
queias ocorreu na última parte do século 8 a.C. 


Público A mensagem de Miqueias foi universal, 
sendo primeiramente endereçada, em um amplo 
sentido, a “todos os povos” (Mq 1.2), porém o 
foco estreita-se rapidamente para as cidades de Je- 
rusalém e Samaria (1.1). Outras cidades em Judá 
são objeto de uma profecia (1.10-16). Um grupo 
de abastados proprietários de terras (2.1), falsos 
profetas (2.6-11; 3.5-7), juízes, profetas, sacerdo- 
tes e comerciantes desonestos (3.1,11; 6.10-12) é 
o tema de outras mensagens. 


Pano de fundo Para apropriadamente compreen- 
der o livro de Miqueias, é preciso ter conheci- 
mento sobre a crise assíria na história do antigo 
Israel. Durante a parte inicial do século 8 a.C., o 
Reino do Norte, Israel, e o Reino do Sul, Judá vi- 
venciaram um período de paz e prosperidade sob 
os duradouros e estáveis reinados de Jeroboão II 
(793-753 a.C.) e Uzias (792-740 a.C). Entretan- 
to, durante esse longo período, mudanças radicais 
na estrutura econômica ocorreram entre Israel e 
Judá. Houve um crescimento de cidades e uma 
nova classe abastada. O comércio intensificou- 
se grandemente. O rico ficou ainda mais rico, 
passando a abusar de seu poder sobre os pobres, 
sacerdotes e juízes. Surgiu um sistema de classes 
que atingiu o âmago da religião da aliança do AT. 
Durante os reinados de Jeroboão II e Uzias, Israel 
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e Judá ficaram relativamente livres da intervenção 
estrangeira. Porém, em 745 a.C., Tiglate-Pileser 
HI tornou-se rei da Assíria e pôs-se a criar um 
império. Em 732 a.C., ele capturou Damasco e 
fez vassalos os pequenos Estados de Israel, Judá e 
Filístia. Em 727 a.C., o monarca Tiglate-Pileser 
HI faleceu, sendo substituído por Salmaneser V. 
Em 724 a.€., Oseias, o último rei de Israel, reteve 
o imposto devido à Assíria, despertando a ira dos 
assírios. Salmaneser Y começou o cerco a Samaria 
no mesmo ano, porém o povo não foi subjugado 
até 722 a.C. Na ocasião, o rei da Assíria já era 
Sargom II. Muitas das pessoas ricas e influentes 
de Samaria foram levadas para o cativeiro na As- 
síria (2Rs 15.29,30; 17.1-41). Judá não escapou 
da crise. Embora um governo fragmentado de reis 
judeus tenha sido deixado em Jerusalém pelos as- 
sírios, praticamente todas as suas liberdades fo- 
ram retiradas (2Rs 16.10). Judá jamais se recupe- 
rou totalmente, seja política, seja religiosamente, 
dessa crise causada pelos assírios. 


Propósito e mensagem O livro de Miqueias é 
constituído de 20 seções ou oráculos separados. 
Há uma grande variedade de material sobre di- 
ferentes assuntos, advindos talvez de períodos 
distintos. Dotado de tal variedade em seu conteú- 
do, é difícil falar-se sobre a mensagem do livro. 
Entretanto, certos temas são facilmente notados, 
sendo o mais destacado deles a questão do jul- 
gamento, que virá sobre Samaria (Mg 1.2-6) e 
sobre Jerusalém (3.9-12). Também virá sobre os 
gananciosos proprietários de terras (2.3-5), sobre 
os falsos profetas, os juízes corruptos e sacerdotes 
mercenários (3.5-12). Ele recairá sobre os trapa- 
ceiros, os violentos, os mentirosos e os imposto- 
res (6.9-12). O julgamento virá sobre as nações 
(4.11-13; 5.5-9,15; 7.16,17). O julgamento é de- 
vido ao pecado, que assume várias formas no livro 
de Miqueias, envolvendo a idolatria (1.7; 5.13), 
a prática de ocultismo (5.12), o roubo (6.11), a 
mentira (6.12), a discórdia entre familiares (7.6) 
e o assassinato (7.2). 

Qual é o remédio de Miqueias para o pecado? 
Para as nações é o conhecimento e a obediência 
aos caminhos de Deus (4.2), pois foi dito a Israel: 
“pratique a justiça, ame a fidelidade e ande hu- 
mildemente com o seu Deus” (6.8). Tudo isso é 
possível porque Deus perdoa a iniquidade e não 
está sempre irado. Ele é um Deus de compaixão 
que esmaga as iniquidades com os pés, atira todos 
os nossos pecados nas profundezas do mar e man- 
tém sua aliança com Abraão (7.18-20). Miqueias 
teve um vislumbre do futuro Reino de Deus 


quando viu que o vindouro soberano de Israel 
nasceria em Belém. Ele se estabelecerá e pastorea- 
rá o seu rebanho na força do Senhor. Eles viverão 
em segurança, pois a grandeza dele alcançará os 
confins da terra (5.2-4). 


Conteúdo Alguns estudiosos dividem o livro em 
duas partes. À primeira delas (caps. 1-5) é en- 
dereçada primariamente às nações, enquanto a 
segunda (caps. 6-7), a Israel. À primeira divisão 
termina com a ameaça de julgamento às nações 
(5.15), e a segunda é finalizada com um hino à 
compaixão de Deus. Entretanto, tal esboço pa- 
rece muito simples e não abrange os diversos as- 
suntos presentes nas duas partes. Outros eruditos 
dividem o livro em três partes: capítulos 1-3 (jul- 
gamento), capítulos 4-5 (esperança) e capítulos 
6-7 (julgamento e esperança). Novamente, esse 
esboço é muito simples porque todas as três divi- 
sões contêm tanto julgamento quanto esperança. 
Talvez seja melhor dividir o livro em três par- 
tes, começando com os capítulos 1, 3 e 6. Cada 
divisão principia com palavras de julgamento 
(1.2-2.11; 3.1-12; 6.1-7.6) e termina com uma 
nota de esperança (2.12,13; 4.1-5.15; 7.7-20). 
Um esboço como esse pode ser valioso quando se 
tenta ver o livro como um todo, porém uma ob- 
servação mais atenta em cada oráculo ou unidade 
é necessária para interpretar o livro de maneira 
apropriada. Essa discussão distingue cada uma 
das vinte unidades por capítulo e versículo, iden- 
tifica sua forma literária e determina seu motivo 
ou tema principal. 

À primeira unidade, “O Senhor está vindo”, con- 
siste da passagem de 1.2-7. Sua forma é a de uma 
demanda e uma teofania. Os povos do mundo 
são chamados a ouvir o que o Senhor irá teste- 
munhar contra eles. Ele é descrito deixando seu 
templo celestial para vir à terra e pisar no topo das 
montanhas que se derretem debaixo dele (1.2-4). 
A vinda de Deus é devida aos pecados do povo. 
Samaria, a capital do Reino do Norte, Israel, deve 
ser destruída primariamente por causa da idola- 
tria (1.5-7). 

A segunda passagem é “O lamento do profeta” 
(1.8-16). O profeta vê o exército inimigo se apro- 
ximando pelo sudoeste. Doze cidades estão em seu 
caminho, resultando em desolação, refugiados e re- 
féns. Há um jogo de palavras com o nome de cada 
cidade, exceto Gate, designado a expressar o destino 
de cada uma delas. Algumas das cidades são bem 
conhecidas, tais como Láquis, Jerusalém, Moresete- 
Gate e Adulão. Outras, no entanto, não podem ser 
identificadas. Essa passagem indica que embora a 


primeira profecia seja endereçada às nações e anun- 
ciando, especificamente, a queda de Samaria, a real 
preocupação de Miqueias era com Judá. 

A terceira passagem é “O castigo dos opressores” 
(2.1-5). É uma profecia de aflição, significando 
que essa é uma mensagem de julgamento. Des- 
sa vez, o julgamento está sobre certo grupo de 
homens abastados que malignamente planejam 
esquemas na calada da noite para confiscar ca- 
sas e terras das mãos de fazendeiros desavisados. 
Miqueias afirma que seus planos irão recair sobre 
eles mesmos. Suas terras é que lhes serão retiradas. 
“Miqueias e os ricos perversos” é o tema da quarta 
divisão (2.6-11). Essa passagem registra uma dis- 
puta entre Miqueias e aqueles que se apoderam 
de propriedades e terras de vítimas incautas. Os 
ouvintes do profeta não aceitam a sua mensagem 
de julgamento. Eles consideram-na ofensiva e or- 
denam a Miqueias que pare de pregar sobre tais 
coisas. Na verdade, não acreditavam que o mal 
recairia sobre eles mesmos porque achavam que 
Deus não executaria tais atos (2.6,7). Contudo, 
Miqueias enumera os crimes cometidos por aque- 
les homens perversos, tais como roubar a túnica 
de viajantes e tirar as mulheres e crianças de seus 
lares (2.8,9). Tais homens perversos seguem a fal- 
sos profetas (2.11). 

A quinta passagem é “Remanescente a ser restau- 
rado” (2.12,13). O Senhor irá reunir o remanes- 
cente de seu povo como ovelhas em um aprisco 
(2.12); então, como seu rei, o Senhor irá à frente 
deles (2.13). Essa seção é aberta a várias interpre- 
tações. A passagem não indica O lugar em que o 
Senhor irá reunir o remanescente. Alguns presu- 
mem que o local seja a Babilônia e consideram a 
passagem como uma referência ao exílio. Outros 
creem que o lugar seja Jerusalém e relacionam 
o incidente a refugiados fugindo para Jerusalém 
diante da invasão de Senaqueribe, em 701 a.C. 
A sexta passagem diz respeito aos “Líderes culpa- 
dos” (3.1-4). Miqueias lança a acusação de que os 
chefes e líderes de seu povo agem como canibais. 
Eles deveriam mostrar justiça, porém odeiam o 
bem e amam o mal. Os tais irão clamar ao Se- 
nhor, mas ele não os ouvirá. 

“Profetas da paz e Miqueias” é outra passagem 
controversa (3.5-8). Miqueias acusa os falsos 
profetas de pregar por dinheiro e afirma que eles 
não possuem visão ou mensagem de Deus. Em 
contraste, Miqueias proclama falar no poder do 
Espírito de Deus. 

“Líderes corruptos e a queda de Sião” é o tema 
da oitava passagem (3.9-12). Essa profecia pare- 
ce ser um resumo de tudo o que Miqueias tem 
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proferido aos vários grupos de líderes em Jerusa- 
lém. Por causa de seus pecados e crimes, Jerusa- 
H-- e o templo serão destruídos. 

“A tutura exaltação de Sião”, a nona divisão, con- 
tém o surpreendente anúncio da queda de Sião e 
a destruição do templo (4.1-5). Provavelmente, 
esse oráculo de salvação foi colocado de maneira 
deliberada após a profecia anterior de julgamen- 
to para indicar que, apesar de o templo vir a ser 
destruído, ele seria restaurado em grande estilo a 
fim de servir de centro de adoração para todas 
as nações. Uma passagem paralela a essa pode ser 
encontrada em Isaías 2.1-4. 

“Restauração de um remanescente e de Sião” é 
o tema da décima seção (4.6-8). A expressão de 
abertura, “naquele dia”, indica que essa é uma 
profecia escatológica na qual o Senhor é visto rei- 
nando sobre seu rebanho restaurado em Sião. 

As três passagens seguintes (4.9,10; 4.11-13; 5.1- 
4) começam com a palavra hebraica que significa 
“agora” e são finalizadas com uma afirmação de 
que a presente situação maligna será transfor- 
mada para melhor. A primeira das três divisões 
é “Da aflição à libertação” (4.9,10); a segunda é 
“Do cerco à vitória” (4.11-13) e a terceira é “Do 
juiz impotente ao rei ideal? (5.1-4). A última 
passagem é uma das mais conhecidas do livro de 
Miqueias, pois contém a promessa do nascimento 
de um novo rei em Belém que será grande até os 
confins da terra. 

A décima quarta seção, “Paz e a destruição da As- 
sítia” (5.5,6), é seguida de perto pela passagem 
“O remanescente entre os povos” (5.7-9). O re- 
manescente é retratado como orvalho sobre as 
plantas e leão entre ovelhas. Normalmente, or- 
valho sobre as plantas é utilizado para expressar 
uma bênção, mas, em 2Samuel 17.12, é uma me- 
táfora para julgamento, assim como o é um leão 
entre as ovelhas. 

A décima sexta passagem é “Expurgo dos exér- 
citos e falsas religiões” (5.10-15). As expressões 
“eliminar”, “derrubar”, “arrasar”, “acabar” e “des- 
truir” sugerem uma ação radical. Trata-se de uma 
profecia sobre as coisas que tomam o lugar de 
Deus na mente das pessoas. 

Provavelmente, “A acusação de Deus” (6.1-8) é 
a passagem mais popular de Miqueias, consti- 
tuindo um dos grandes resumos da verdadeira 
religião. 

À passagem seguinte apresenta “Mais acusações e 
a sentença” (6.9-16). As acusações adicionais di- 
zem tespeito a práticas desonestas nos negócios, 
mentira e atos violentos. À sentença é uma vida 
de futilidades, frustração, desprezo e destruição. 
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A décima nona divisão em Miqueias é um “La- 
mento por uma sociedade decadente” (7.1-6). 
O profeta começa com um lamento porque ele 
parece ser o único homem piedoso ou justo que 
restou (7.1,2) e, assim, não consegue confiar em 
ninguém. Cada um parece estar sempre prepa- 
rando uma armadilha para o outro. Ás pessoas 
praticam o mal com ambas as mãos. Até mesmo 
familiares se levantam uns contra os ouiros. Jesus 
aplicou as palavras de 7.6 ao referir-se ao seu tem- 
po (Mt 10.21,35,36). 

A última seção de Miqueias (7.7-20) é uma li- 
turgia profética, sendo formada por um salmo de 
confiança (7.7-10); uma promessa profética de 
restauração (7.11-13); uma oração para que Deus 
abençoe Israel e julgue seus inimigos (7.14-17) e 
um hino ou doxologia declarando Deus incom- 
parável em graça e verdade, ao demonstrar fide- 
lidade a Jacó e amor imutável a Abraão (7.20). 
Veja também Israel, História de; Profecia; Profeta, 
Profetisa. 


MIRIÁ 

1. Filha de Anrão e Joquedebe e irmã de Arão e 
Moisés (Êx 15.20; Nm 26.59; 1Cr 6.3). Mi- 
riã primeiramente surge nas Escrituras como 
a menina incumbida de acompanhar o pe- 
queno cesto, contendo seu irmãozinho, es- 
condido entre os juncos do rio Nilo (Êx 2.4). 
Esse fora o plano engendrado por seus pais 
(Hb 11.23) para escapar do decreto do faraó 
que ordenava que todo recém-nascido he- 
breu do sexo masculino deveria ser afogado 
(Éx 1.22). Miriá demonstra não só coragem e 
discernimento, como também certa sabedo- 
ria quando seu pequeno irmão é descoberto 
pela princesa egípcia (2.5,6). Tomando a ini- 
ciativa, ela se oferece para arrumar uma ama 
para a criança e, quando o plano é aceito pela 
filha do faraó, ela vai buscar a própria mãe 
(2.7,8). 
O nome de Miriá é citado pela primeira vez 
após a travessia do mar Vermelho pelos israeli- 
tas (Ex 15.20). Ela recebe o título de * profeti- 
sa”, sendo, juntamente com seus dois irmãos, 
indicada como líder entre o povo (Mg 6.4). 
Logo após as águas tragarem o exército egíp- 
cio, Miriã lidera as mulheres de Israel em um 
cântico de louvor, acompanhado com danças e 
música (Êx 15.21). 
Miriã cai em desgraça após sentir ciúmes e 
se rebelar contra Moisés. Ela e Arão mur- 
muram contra o irmão por causa de sua 
influência superior entre o povo e por ha- 


ver se casado com uma mulher etíope (Nm 
12.1,2). Por esse ataque contra o porta-voz 
escolhido, Miriá foi castigada com a lepra 
(Nm 12.10). Moisés, entretanto, intercede 
em favor da irmã (Nm 12.9-13), sendo ela 
restaurada, porém não antes de sete vergo- 
nhosos dias fora do acampamento, enquan- 
to Israel a aguardava para retomar a marcha 
(Nm 12.14,15). Esse triste incidente é o úl- 
timo episódio registrado da vida pública de 
Miriã. Ela morreu próximo ao fim das pe- 
regrinações no deserto, em Cades, sendo ali 
sepultada (Nm 20.1). 

2. Filha de Merede, descendente de Ezra, da tribo 
de Judá (1Cr 4.17). 


MIRMA Filho de Saaraim e Hodes, da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.10). 


MIRRA Resina aromática obtida de vários arbus- 
tos. Veja Plantas. 


MIRRA (Lugar) Cidade portuária localizada na 
costa sul da Ásia Menor, na província da Lícia, 
identificada como a moderna Demre, na Turquia. 
Conforme Atos 27.5,6, Paulo e sua escolta militar 
fizeram uma breve parada nessa cidade para mu- 
dar de embarcação em sua jornada rumo a Roma, 
onde Paulo seria julgado. 


MISÁ Filho de Elpaal, da tribo de Benjamim, 
que ajudou a fundar Ono e Lode com seus po- 
voados (1Cr 8.12). 


MISAEL 

1. Filho de Uziel (Êx 6.22) que, juntamente com 
seu irmão, Elzafá, foi ordenado por Moisés a 
retirar os corpos de Nadabe e Abiú, após eles 
terem sido mortos por profanarem o santuário 
do Senhor (Lv 10.1-5). 

2. Um dos que estavam ao lado de Esdras por 
ocasião da leitura pública da lei (Ne 8.4). 

3. Nome hebreu de um dos companheiros de 
Daniel na Babilônia (Dn 1.6) que, com Da- 
niel e outros dois, permaneceu fiel a Deus (Dn 
1,11,19), sendo, mais tarde, liberto da forna- 
lha de fogo na qual fora lançado por desobede- 
cer ao decreto do rei (cap. 3). Seu nome babi- 
lônico era Mesaque (1.7). 

Veja também Sadraque, Mesaque e Abede-Nego. 


MISAL Cidade levítica no território de Aser (Js 
19.26; 21.30), igualmente citada como Masal 
(1Cr 6.74) Veja Cidades Levíticas. 


MISERICÓRDIA Qualidade divina pela qual 
Deus fielmente mantém suas promessas e sustenta 
sua aliança e seu relacionamento com o povo que 
escolheu, apesar da desonra e infidelidade demons- 
tradas por esse mesmo povo (Dt 30.1-6; Is 14.1; 
Ez 39.25-29; Rm 9.15,16,23; 11.32; Ef 2.4). 

O significado bíblico de misericórdia é imensa- 
mente rico e complexo, como evidenciado pelo 
fato de inúmeras palavras em hebraico e grego 
terem sido utilizadas para expressar o seu concei- 
to. Consequentemente, há muitos sinônimos em- 
pregados na tradução para expressar as dimensões 
do significado envolvido, tais como “bondade”, 
“amor”, “benevolência”, “graça”, “favor”, “pieda- 
de”, “compaixão” e “amor imutável”. Notável no 
conceito de misericórdia é a compassiva disposi- 
ção de perdoar ofensores e adversários, bem como 
de auxiliá-los em sua miserável situação. 


Significado teológico No âmago do conceito de 
misericórdia está o amor de Deus que é livremen- 
te manifesto em seus graciosos atos de salvação 
em favor daqueles a quem ele mesmo se compro- 
mete em aliança. No AT foi Israel a quem Deus 
elegeu para ser povo de sua exclusiva proprieda- 
de e ao qual mostrou misericórdia (Êx 33.19; Is 
54.10; 63.9). Persistentemente, Deus ergue seu 
desobediente e teimoso povo, buscando, de ma- 
neira incessante, trazê-lo de volta a ele. O salmista 
descreve Deus como um pai que se compadece 
de seus filhos que a ele honram e nele confiam 
(SI 103.13). Oseias retrata a Deus como um pai 
amoroso que dos céus olha para a terra com um 
coração transbordante de compaixão sobre o seu 
obstinado e rebelde povo (Os 11; Jr 31.20). Ele 
também considera Israel como uma esposa infiel 
e adúltera a quem Deus ama como um marido 
fiel, apesar de sua condição apóstata e pecaminosa 
(Os 1-3; v. Is 54.4-8). Isaías descreve Deus como 
uma mãe que possui compaixão pelo filho de seu 
ventre (Is 49.15). Tais descrições e analogias re- 
velam a misericórdia divina de diferentes e ricas 
maneiras. Outras dimensões incluem o perdão 
e a restauração (2Rs 13.23; Is 54.8; Jl 2.18-32; 
Mg 7.18-20), bem como libertação da aflição e 
dos perigos (Ne 9.19-21; SI 40.11-17; 69.16-36; 
“9.8,9; Is 49.10). 

Em razão do que Israel como nação da aliança 
aprendeu sobre o amor imutável e a fidelidade de 
Deus, instintivamente judeus devotos elevaram 
suas vozes em petição pela misericórdia divina 
e perdão em tempos de necessidade, eloquente- 
mente expressos nos salmos de penitência (Sl 6; 
32; 38; 51; 102; 130; 143), bem como em outras 
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passagens do AT (Êx 34.6; Ne 9.17; SL 57; 79; 86; 
123; Is 33.1-6; Dn 9.3-19; 12.13). É a lembran- 
ça da misericórdia divina que concede à pessoa 
arrependida a esperança e a garantia do favor de 
Deus e a reconciliação com o Senhor ofendido. 

No NT, há uma palavra grega deveras descritiva 
utilizada para a misericórdia de Jesus em favor 
dos necessitados (Mt 9.36; 14.14; 20.34). Ela 
expressa sua piedade e compaixão por intermé- 
dio de um verbo intenso literalmente traduzido 
por “estar comovido nas entranhas”. Os hebreus 
consideravam as entranhas ou vísceras o centro 
das emoções, em especial aquelas da mais terna 
bondade. Jesus foi descrito como profundamente 
tocado em seus sentimentos internos de benevo- 
lência em relação aos necessitados, agindo espon- 
taneamente para aliviar seus sofrimentos, a fim de 
curar (Mt 20.34; Mc 1.41), ressuscitar o morto 
(Lc 7.13) e alimentar os famintos (Mt 15.32). 

O conceito do AT sobre a misericórdia de Deus 
expressa em sua fidelidade ao povo da aliança 
também é encontrado no NT (Lc 1.50,54,72,78; 
Ff 2.4, 1Tm 1.2; 1Pe 1.3; 2.10). O uso mais ca- 
racterístico de misericórdia no NT' é o da provi- 
são de Deus para a salvação da humanidade em 
Jesus Cristo (Rm 11.30-32; Ef 2.4). Deus é o “Pai 
das misericórdia” (2Co 1.3), que ele concede 
àqueles que creem em seu Filho. Por ser “rico em 
misericórdia” é que Deus salvou os que estão es- 
piritualmente mortos e condenados por seus pe- 
cados (Ef 2.4-6). Graças à misericórdia de Deus 
é que alguém é perdoado e recebe a vida eterna 


(Vim 1.13-16). 


A responsabilidade das pessoas em demonstrar 
misericórdia aos outros Pelo fato de haver Deus 
estendido livremente a sua misericórdia indepen- 
dentemente de nosso mérito ou fidelidade, as 
pessoas devem responder demonstrando miseri- 
córdia em relação aos outros, ainda que eles não 
mereçam ou busquem isso. De fato, as pessoas 
são ordenadas a serem misericordiosas, em espe- 
cial com os pobres, os necessitados, as viúvas e 
os órfãos (Pv 14.31; 19.17; Mq 6.8; Zc 7.9,10; 
C13.12). Deus considera a misericórdia mais que 
o sacrifício ritual (Mt 9.13). A misericórdia di- 
vina em Cristo realmente coloca as pessoas sob 
a obrigação de agir da mesma forma em relação 
ao próximo como o próprio Deus agiu para com 
elas. O Senhor fez da misericórdia o alicerce para 
seu ensinamento (Mt 5.7; 9.13; 12.7: 23.23; Lc 
6.36; 10.37; Tg 3.17). Sua vinda foi antecipada e 
anunciada no contexto da misericórdia que carac- 
terizaria a sua missão (Lc 1.50,54,72,78). 
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Membros da igreja cristã devem mostrar compaií- 
xão e preocupação prática uns para com os ou- 
tros. Devem ainda prestar auxílio e conceder alí- 
vio, amor e conforto mutuamente, como Cristo 
graciosamente lhes deu em suas necessidades. O 
apóstolo Tiago ensina a natureza essencial de tais 
boas obras como sendo a própria essência da ge- 
nuína fé (Tg 2.14-26). Foi a misericórdia do bom 
samaritano para com o homem que fora espan- 
cado e roubado que foi selecionada pelo Senhor 
para sua recomendação especial (Lc 10.36,37). 
Ser cheio de misericórdia é uma virtude que dis- 
tingue os cidadãos do Reino dos céus (Mt 5.7). 
Veja também Deus, Ser e Atributos de; Graça; 
Amor. 


MISGABE Nome de um lugar em Moabe, en- 
contrado na ARC (Jr 48.1), também citado como 
“a fortaleza” em versões mais modernas, como 


ARA e NVI. 


MISHNÁ Série de interpretações do sentido da 
lei. Conforme a tradição rabínica, elas foram dadas 
quando Moisés recebeu a lei de Deus no monte 
Sinai, e deveriam ser transmitidas de forma oral. 
Essa “tradição oral” foi a “lei” à qual Jesus se refe- 
riu, por exemplo, na passagem de Mateus 15.1-9. 
Por volta de 200 d.C., sob o rabino Judah, o traba- 
lho iniciado pelo rabino Aquiba, em 120 d.C., foi 
concluído, e a tradição oral foi, então, finalmente 
escrita. Esse material escrito é denominado Mish- 
ná. A palavra deriva-se de um verbo que reflete a 
maneira como o material foi repetido oralmente 
do mestre ao discípulo durante muitas gerações. 

A Mishná está dividida em seis “ordens”, e cada 
qual é subdividida em seções chamadas “trata- 
dos”, que, por sua vez, são divididos em capítu- 
los. As ordens lidam com áreas específicas de foro 
legal, como segue: 

1. Sementes — diz respeito às leis agrícolas, sen- 
do introduzida com um tratado que lida sobre as 
orações diárias. 

2. Festas — lida com os festivais, dias de jejum e 
regulamentos do sábado. 

3. Mulheres — registra as leis conjugais e familiares. 
4. Danos — diz respeito à lei civil/criminal e pa- 
drões éticos. 

5. Coisas sagradas — trata sobre as leis rituais e as 
atividades do sacerdócio. 

6. Purificações — elabora as leis da pureza ritual. 
A Mishná que, em essência, é um comentário so- 
bre a lei do AT, constitui a base para a Gemara e 
o Talmude. 

Veja também Gemara; Talmude. 


MÍSIA Região situada a noroeste da Ásia Menor 
(a moderna Turquia) que possuía uma longa his- 
tória, culminando com sua anexação ao Império 
Romano em 133 a.C., como parte da província 
da Ásia. Por cerca de 150 anos antes dessa ane- 
xação, a região fez parte do reino de Pérgamo. 
O relato da viagem em Atos 16.7,8 indica que o 
apóstolo Paulo atravessou essa área em sua segun- 
da viagem missionária, porém sem lá pregar. 

Veja Pérgamo. 


MISMA 

1. Filho de Ismael, neto de Abraão e pai de uma 
tribo árabe (Gn 25.14; 1Cr 1.30). 

2. Filho de Mibsão, da tribo de Simeão (1Cr 
4.25,26). Sua omissão em Gênesis 25 e a in- 
clusão na genealogia de 1Crônicas pode tan- 
to indicar que ele nasceu após Jacó mudar sua 
família para o Egito ou que ele representava 
uma tribo árabe que se uniu à tribo de Simeão, 
quando esta expandiu-se para o sul (1Cr 4.38- 


43). 


MISMANA Guerreiro da tribo de Gade que se 
aliou a Davi em Ziclague, em sua luta contra o rei 
Saul (1Cr 12.10). 


MISPÁ Nome hebraico que significa “torre de vi- 
gia” utilizado para designar diferentes locais men- 
cionados no AT e nos textos apócrifos. 

1. Lugar em Gileade onde Jacó e Labão fizeram 
uma aliança (Gn 31.49) e levantaram uma pi- 
lha de pedras para demarcar os limites entre 
seus territórios. 

2. Lugar citado como a “região de Mispá” (Js 
11.3) ou o “vale de Mispá” (Js 11.8), próximo 
ao monte Hermom e habitado pelos heveus. 

3. Cidade em Judá, próxima a Láquis, menciona- 
da em Josué 15.38. 

4, Localidade na área da tribo de Benjamim (Js 
18.26). Foi ali que os israelitas se reuniram para 
guerrear contra a tribo de Benjamim (Jz 20.1; 
21.1), após os homens de Gibeá terem abusado 
e matado a concubina do levita visitante. Tam- 
bém foi lá que Samuel convocou todo o Israel 
para orar pela vitória sobre os filisteus (1Sm 
7.5-8). Mais tarde, Samuel convocou uma as- 
sembleia em Mispá para a proclamação pública 
de Saul como rei e para instruir o povo e o rei 
nos caminhos do reino (1Sm 10.17-25). Nos 
tempos de Asa, Mispá foi uma cidade fortifica- 
da na fronteira entre Israel e Judá (1Rs 15.22). 
Após a queda de Jerusalém diante dos babilô- 
nios em 586 a.C., Mispá tornou-se a residên- 


cia de Gedalias, o governador (2Rs 25.23,24; 
Jr 40.10), onde foi assassinado por Ismael, que 
tinha “sangue real” (Jr 41.3). Dois dias depois, 
Ismael matou uma companhia de peregrinos 
que rumavam para Jerusalém a fim de fazer suas 
ofertas nas ruínas do templo, lançando seus cor- 
pos em uma cisterna que havia sido construída 
séculos antes por Asa. 

No período intertestamentário, Mispá con- 
tinuou a ser um importante centro religioso. 
Judas Macabeu convocou o povo em Mispá 
“porque foi aí o primeiro lugar de oração em 
Israel? (1Ma 3.46). 

5. Lar de Jefté, de onde ele liderou os israelitas na 
batalha contra os amonitas e para onde retor- 
nou a fim de cumprir o seu voto (Jz 10-11). 
Provavelmente esse é o mesmo lugar de Rama- 
te-Mispá, citado em Josué 13.26, sendo iden- 
tificado por muitos com Khirbat Jal'ad, ao sul 
de Jaboque. 

6. Cidade em Moabe para onde Davi fugiu da 
perseguição de Saul (ISm 22.3). 


MISPAR, MISPERETE Um dos homens que 
retornou à Palestina com Zorobabel, após o cati- 
veiro babilônico (Ed 2.2), alternativamente cha- 
mado de Misperete, em Neemias 7.7. 


MISRAEU Descendente de Calebe e membro da 
família de Quiriate-Jearim, da tribo de Judá (1Cr 
2.53). 


MISREFOTE-MAIM Um dos lugares do extre- 
mo norte até O qual os israelitas perseguiram os 
exércitos cananeus em fuga, após a derrota nas 
águas de Merom (Js 11.8). A área, cujo nome 
significa “elevação das águas”, definia parte do 
limite do território remanescente a ser possuído 
por Israel durante os dias de Josué (13.6). Prova- 
velmente, Misrefote-Maim é o mesmo lugar das 
nascentes de Khirber El-Musheirifeh, próximo ao 
mar Mediterrâneo, a 32 quilômetros ao sul de Si- 


dom e a quase 10 quilômetros ao norte de Tiro, 
na base de Ras en-Nakurah. 


MISTÉRIO DA INIQUIDADE Expressão usa- 
da pelo apóstolo Paulo para descrever um poder 
iníquo ou força ameaçadora ao mundo. A expres- 
são é encontrada apenas em 2Tessalonicenses 2.7 
e deve ser considerada à luz de seu contexto. 

Evidentemente, alguns membros da igreja em 
Tessalônica estavam convencidos de que Cristo já 
havia retornado (2'Ts 2.1,2). Com o propósito de 
advertir contra essa crença, Paulo descreve alguns 
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dos eventos que devem ocorrer antes do retorno 
de Cristo. Tais eventos giram em torno da vinda 
do “homem do pecado”, uma figura maligna que 
se assentará no templo de Jerusalém e se autopro- 
clamará Deus (vv. 3,4). Embora esse homem do 
pecado esteja no presente sob restrição, o mal que 
ele executará já está em ação (v. 6). Paulo chama 
esse mal de “mistério da iniquidade”. 

A identidade do homem do pecado, daquele que 

o restringe, bem como o conteúdo desse mistério 

da iniquidade têm sido objeto de intenso debate. 

Entre as possibilidades sugeridas, as três, relatadas 

a seguir, são as predominantes: 

1. O mistério da iniquidade é a tirania do Impé- 
rio Romano, e o homem do pecado é um fu- 
turo imperador romano que está sendo man- 
tido afastado do poder pelo soberano roma- 
no atual. Em apoio a essa posição, pode ser 
dito que os apocalípticos judeus dos tempos 
de Paulo consideravam Roma como a própria 
essência do mal. Em adição, cerca de dez anos 
antes de 2 Tessalonicenses, Calígula, o impera- 
dor romano, ordenou que sua estátua fosse er- 
guida e adorada no templo de Jerusalém (Anti- 
guidades judaicas 18.8.2.6 e Guerra dos judeus 
2.10.1.5, de Flávio Josefo). 

2. O mistério da iniquidade é a religião do judaís- 
mo, e o homem do pecado é o sumo sacerdote 
cuja ação está restrita pela pregação apostóli- 
ca. Contudo, é questionável o fato de Paulo 
considerar o judaísmo sob esse prisma (v. Rm 
9,1-5). 

3. A teologia da dispensação identifica o misté- 
rio da iniquidade como todo o curso do mal, 
consumado na figura do anticristo (o homem 
do pecado), que está no presente limitado pela 
presença do Espírito Santo. Em tal contexto, é 
difícil estabelecer uma base bíblica para o Es- 
pírito Santo ser “afastado”, conforme 2'Tessa- 
lonicenses 2.7. 

Veja também Anticristo; Escatologia; Segunda 

Vinda de Cristo; Tessalonicenses, Primeira Carta 

aos; Tessalonicenses, Segunda Carta aos. 


MISTÉRIO Desígnio ou plano secreto que Deus 
compartilha apenas com seu povo. Na maioria 
das passagens bíblicas, o termo refere-se ao sábio 
conselho de Deus no controle da história rumo 
ao seu destino. À mais específica e significante 
aplicação do conceito de mistério é o plano de 
Deus com respeito à morte de Jesus Cristo. Não 
se refere a um segredo que Deus não deseja reve- 
lar ou algo tão obscuro que não poderia ser com- 
preendido mesmo se revelado. 
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As passagens nas quais seu significado teológico 
é mais claramente visto (cerca de 30 ocorrências 
nas Escrituras) são Daniel 3.18-28; 4.6 (Septua- 
ginta); Mateus 13.11; Marcos 4.11; Lucas 8.10; 
Romanos 11.25; 16.25; 1Coríntios 2.7; 4.1; 
15.51; Efésios 1.9; 3.3-6,9-12; Colossenses 1.26- 
29; 2.2: 2Tessalonicenses 2.7; 1 Timóteo 3.9,16; 
Apocalipse 1.20; 10.7; 17.5-18. 

Nas passagens do livro de Daniel, a ênfase encon- 
tra-se na revelação que Deus concedeu a Daniel 
com respeito ao conteúdo e significado do sonho 
do rei Nabucodonosor sobre o futuro. E impor- 
tante observar aqui que o sonho era sobre o que 
Deus iria fazer. Nenhum homem sábio, encanta- 
dor, mágico ou adivinhador conseguiu explicá-lo, 
mas “existe um Deus nos céus que revela os mis- 
térios” (Dn 2.28). 

Estudos em anos recentes determinaram que te- 
mas similares são encontrados em outros textos 
judaicos, incluindo os rolos do mar Morto. A ên- 
fase está nas decisões divinas sobre o futuro, em 
especial o fim dos tempos. O mundo contende 
com tais assuntos com um problema do mal (Por 
que ainda há sofrimento no mundo se Deus é tão 
bom e poderoso?). O que crê identifica-se com 
essas questões, porém sabe que Deus tem planos 
providenciais e que um dia todas as coisas se tor- 
narão claras. À maneira como Deus trará justifi- 
cação sobre os que são injustiçados neste mundo 
e julgamento aos que praticam o mal é parte do 
conteúdo desse “mistério” e constitui a principal 
ênfase nos textos sobre a época de Jesus Cristo. 
Deus controla as ocorrências do universo. No de- 
vido tempo, todas as nações cumprirão os propó- 
sitos divinos. 

Os textos de Mateus 13.11, Marcos 4.11 e Lucas 
8.10 fazem parte das parábolas sobre o Reino. O 
próprio Reino está relacionado ao clímax final de 
Deus na história. Isso pode ser visto em algumas 
imagens das parábolas, como a colheita, que sim- 
boliza o julgamento futuro. 

Portanto, a palavra “mistério” é apropriada e sig- 
nificativa aqui. No contexto imediato, Jesus está 
explicando qual a razão em falar por meio de pa- 
rábolas. Ambas ilustram vividamente a verdade e 
ocultam a verdade daqueles que não são receptí- 
veis a ela. Portanto, a palavra “mistério” (plural 
em Mateus e Lucas) descreve o sentido interior do 
ensino de Jesus sobre o Reino. Aqueles que acei- 
tam a mensagem conhecerão o seu significado; os 
que a rejeitam perderão não apenas o significado, 
mas aparentemente também a oportunidade de 
ouvir a mensagem da salvação e responder a ela 


(Mt 13.12-15). 


Outro aspecto dessa passagem repousa na per- 
gunta natural sobre por que o mal ainda persiste 
no mundo se o Messias já veio. Em uma das pa- 
rábolas, os servos queriam arrancar o joio, simbo- 
lizando o mal ou pessoas más, porém receberam 
instrução para deixá-lo crescer até o tempo da 
colheita, ou seja, o julgamento (Mt 13.24-30). A 
persistência do mal no mundo e a maneira como 
Deus irá, no devido tempo, lidar com ele é um 
desses “mistérios” divinos. 

A passagem de Romanos 11.25 está inserida em 
uma grande divisão (caps. 9-11) que lida com 
o povo de Israel e seu futuro. Uma vez mais, a 
questão refere-se a um problema atual e sua fu- 
tura resolução. Neste caso, o problema é a des- 
crença de Israel. À dureza dos israelitas durante 
o presente tempo é chamada de “mistério” (Rm 
11.25). Contudo, os propósitos de Deus não se- 
rão contrariados, “e assim todo o Israel será salvo 
(v. 26). Essa ênfase nos desígnios de Deus está 
intimamente entrelaçada com o conceito de “mis- 
tério” e é básico a toda essa passagem. 

Já Romanos 16.25 é mais abrangente em seu es- 
copo, conectando a “revelação do mistério oculto 
nos tempos passados” com o “evangelho e pela 
proclamação de Jesus Cristo”. Aqui, o foco está 
mais centrado no significado da morte de Cristo. 
À “sabedoria de Deus” e o “mistério que estava 
oculto” são citados em 1 Coríntios 2.7. O contex- 
to é a mensagem da cruz que Paulo prega. Essa 
mensagem é loucura para os que se consideram 
sábios, porém estão perdidos, e essa “loucura” da 
pregação é que traz salvação ao que crê (1.18-25). 
Paulo não tenta proclamar a “sabedoria” do mun- 
do, mas ele declara a mensagem da sabedoria aos 
que são espiritualmente maduros (2.6). Aos tais 
ele revela a “sabedoria oculta” ou, literalmente, o 
“mistério que estava oculto” (v. 7). Essa passagem 
claramente conecta o conceito básico de “misté- 
rio” como o desígnio de Deus com a morte de 
Jesus Cristo como o meio de salvação. Igualmente 
conecta o mistério com o processo da história (“os 
poderosos desta era”) e com o alcance dos propó- 
sitos de Deus desde os tempos do AT até o futuro. 
O versículo 10 enfatiza o fato de que Deus já nos 
revelou esses mistérios. 

Em 1iCoríntios 4.1, Paulo novamente fala com 
base no contraste entre a sabedoria de Deus e a do 
mundo (3.18-23). Ele discorre não apenas sobre 
coisas secretas ou mistérios, mas também intro- 
duz o conceito de mordomia. A ele foi confiada a 
revelação do mistério de Deus, e o apóstolo deve 
ser fiel em seu ministério de declarar isso. Esse 
tema irá reaparecer em Efésios 3.2-6. 


Paulo retorna ao relacionamento entre o mistério 
e o fim dos tempos em 1 Coríntios 15.51. À pas- 
sagem anterior (2.9-16) mostrou que o conheci- 
mento humano não pode antecipar o que Deus 
planejou, porém Deus tem revelado esse mistério 
aos que creem. Um aspecto relevante desse mis- 
tério revelado é a maneira pela qual o fiel irá ser 
levado à presença de Deus: “Eis que eu lhes digo 
um mistério: Nem todos dormiremos, mas todos 
seremos transformados, num momento, num 
abrir e fechar de olhos, ao som da última trom- 
beta” (1Co 15.51,52, NVD). As outras referências 
a mistério em 1Coríntios ocorrem no contexto 
mais amplo dos capítulos 12-14, lidando com 
dons espirituais, que incluem o recebimento da 
revelação divina, de modo que o termo “misté- 
rios”, em 13.2 e 14.2, é plenamente apropriado. 
A Carta aos Efésios principia com uma série de 
afirmações sobre o propósito de Deus na história, 
culminando com a soberania universal de Jesus 
Cristo (Ef 1.10). As afirmações incluem termos 
como “escolheu”, “predestinou”, “propósito”, 
“vontade” e “revelou”. Claramente, são ideias as- 
sociadas à palavra “mistério” nos antigos textos 
judaicos, e essas ideias lançam luz sobre o uso de 
Paulo da expressão: “E nos revelou o mistério de 
sua vontade” (v. 9, NVI). 

Parte do desígnio divino era formar um corpo de 
crentes, reconciliados uns com os outros € com 
ele mesmo por meio da cruz (Ef 2.14-18). Nesse 
corpo, cristãos judeus e gentios têm sido feitos 
membros de um único corpo, participando jun- 
tos da promessa que há em Cristo Jesus. Essa é 
uma nova fase do plano revelado de Deus, que 
Paulo denomina como um “mistério” (Ff 3.6). 
Como observado antes, o próprio Paulo tem a 
responsabilidade de ministrar a verdade desse 
“mistério” fielmente (3.2-5; 1Co 4.1-5). 
Colossenses prossegue mostrando o senso de res- 
ponsabilidade de Paulo com respeito a esse “mis- 
tério”, que agora é identificado com a “Palavra de 
Deus” (CI 1.25-29). Uma vez mais, surge a ideia 
do mover da história conectada com o mistério 
que é conhecido apenas pela revelação: “o misté- 
rio que esteve oculto durante épocas e gerações, 
mas que agora foi manifestado aos santos” (v. 26). 
Como em Efésios, a igreja é o local para o de- 
senrolar do mistério de Deus, “que é Cristo em 
vocês, a esperança da glória” (v. 27). Esse Cristo 
é proclamado em sabedoria de modo que os cris- 
tãos possam alcançar plena maturidade em Jesus 
(v. 28). Os cristãos de Colossos são instruídos a 
orar por Paulo e sua proclamação desse “mistério” 


(4.3). 
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O texto bíblico de 1 Timóteo 3.16 torna claro que 
o “mistério da piedade” inclui os elementos bási- 
cos associados com o “mistério”, tais como sua 
manifestação no mundo e a justificação plena. 
Contudo, esse grandioso plano de Deus não se 
desenrola sem oposição. Em conexão com a apro- 
ximação do fim dos tempos, Paulo novamente 
menciona um mistério. Dessa vez é um mistério 
sombrio, chamado de “mistério da iniquidade” 
(2Ts 2.7). Uma força maligna similar, “Babilônia, 
a Grande; a Mãe das Prostitutas”, é introduzida 
no livro de Apocalipse com a palavra “mistério” 
(Ap 17.5). Talvez a ideia seja a de que existem 
forças contrárias a Deus e cujas obras igualmente 
escapam à compreensão dos seres humanos. Con- 
tudo, a verdade e o poder de Deus prevalecerão 
sobre elas quando se cumprir seu mistério e sábio 
desígnio. 

Já Apocalipse 10.6,7 declara esse cumprimento. 
As eras de espera e perplexidade, de persistên- 
cia do mal, terminarão quando o anjo anunciar: 
“Não haverá mais demora!”. Finalmente chegará 
o tempo em que “vai cumprir-se o mistério de 
Deus”. Observe a dinâmica qualidade do mis- 
tério nesse contexto. Não é apenas uma verda- 
de estática, mas algo que será “cumprido”. Esse 
grande clímax na história está em conformidade 
com a prévia revelação de Deus aos “seus servos 
e profetas”. O mistério, então, é o sábio plano de 
Deus, que tanto guia a história quanto é revelado 
em seu clímax. Ele expressa a resposta de Deus 
ao problema do mal e a vá oposição das forças 
malignas. Declara o significado do evento central 
da história, a morte de Jesus Cristo, e igualmente 
expõe os resultados da ressurreição na derradeira 
transformação de todos os que creem na vinda 
de Cristo. 


MITCA Um dos locais onde os israelitas acam- 
param temporariamente durante a peregrinação 
pelo deserto. Sua localização é citada como sendo 
entre Terá e Hasmona (Nm 33.28,29). 


Veja também Peregrinações no Deserto. 


MITENE Cidade de Josafá, um dos guerreiros de 
Davi (1Cr 11.43). Algumas versões o descrevem 
como “o mitinita”. 


MITILENE Principal cidade da ilha de Lesbos, 
no mar Egeu, próximo da costa noroeste da Ásia 
Menor. Mitilene era uma cidade portuária, do- 
tada de dois portos. Originalmente, fora cons- 
truída em uma pequena ilha separada de Lesbos. 
Nos tempos do NT, encontrava-se ligada à ilha 
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principal por meio de uma estrada elevada. O 
texto de Atos 20.14 identifica Mitilene como um 
dos pontos de parada onde Paulo e seus compa- 
nheiros de jornada pousaram enquanto viajavam 
de navio até Jerusalém. 


: cd Mitilene 
ERA Em sua terceira 
oi VORA viagem missionária, 


SR 


Paulo parou em 
Mitilene antes 

de seguir para 
Mileto. Em Mileto, 
ele convocou os 
anciãos da igreja 
em Efeso para se 
despedir deles, 
porque sabia que 
provavelmente não 
os veria de novo. 


Mediterrâneo 


q 150 Mi 


Apae 6 150Km. 


ZE 


MITOS DA CRIAÇÃO Histórias religiosas ex- 
plicando a origem e a ordem do universo. Partes 
de alguns mitos da criação mesopotâmicos têm 
uma estreita semelhança com as narrativas bíbli- 
cas da criação e o início dos tempos. 

Histórias explicando a criação eram conhecidas 
por todo o antigo Oriente Próximo. Muitas eram 
baseadas em histórias originadas na Suméria, uma 
das primeiras civilizações mesopotâmicas. Embo- 
ra hoje comumente consideradas como explica- 
ções fantasiosas e até mesmo divertidas da razão 
das coisas serem como são, os mitos parecem ter 
preenchido uma importante função social. Sua 
narração em festividades religiosas supostamente 
possuía poder mágico para revitalizar a natureza 
e a sociedade, As histórias da criação asseguravam 
aos adoradores que o estado original da ordem 
criada pelos deuses continuaria a superar as forças 
do caos que representavam ameaças, como a en- 
fermidade, a ruína, a esterilidade e a morte. 


APRESENTAÇÃO 


* Mitos da criação sumérios 

* Mitos da criação acadianos 
* Mitos da criação egípcios 

* Mitos da criação e o Gênesis 


Mitos da criação sumérios Os sumérios flo- 
resceram no sul da Mesopotâmia, entre 4000 
e 3000 a.C. Embora não fossem semitas, sua 
cosmologia influenciou os semitas (vários povos 


que habitavam a Palestina, a Fenícia, a Assíria e 
a Arábia), que por fim adotaram as principais 
deidades sumérias. Aproximadamente 5.000 
tábuas e fragmentos com inscrições de trechos 
de obras literárias sumérias foram descobertos. 
Embora a maioria dessas tábuas tenha sido es- 
crita no início do período pós-sumério (c. 1750 
a.C.), as composições pertencem, no mínimo, 
à segunda metade do terceiro milênio (2500- 
2000) a.C. Até agora, nenhuma narrativa sumé- 
ria lidando diretamente com a origem do uni- 
verso foi descoberta. O que se sabe sobre suas 
noções da criação foi colhido em parte de breves 
passagens espalhadas por toda a sua literatura, 
especialmente de introduções de poemas, onde 
escribas sumérios costumavam escrever várias li- 
nhas lidando com a criação. Além disso, nove 
mitos têm sobrevivido, sobre os deuses que or- 
ganizaram o universo, criaram os seres humanos 
e estabeleceram a civilização. 

A religião suméria, como a de todos os povos do 
antigo Oriente Próximo, exceto os israelitas, era 
um politeísmo naturalista: eles adoravam como 
deuses as forças da natureza que governavam a 
fertilidade (chuva, vento, nuvens, Sol, Lua, rios, 
mares etc). Consequentemente, as pessoas enten- 
diam a origem do universo (cosmogonia) associa- 
da às origens dos deuses (teogonia). 


Céu e terra Em uma tabuleta que relaciona os 
deuses sumérios, a deusa do mar Nammu é des- 
crita como “a mãe, aquela que deu à luz céu e ter- 
ra”, Em outro texto, ela é descrita como “a mãe, a 
ancestral, aquela que deu à luz todos os deuses”. 
Evidentemente, os sumérios consideravam o mar 
primitivo como a primeira causa e o motor pri- 
mordial de todas as coisas, acreditando que “o céu 
e a terra” haviam sido, de algum modo, gerados 
nesse mar. Além disso, em sua visão, os compo- 
nentes principais do universo eram o céu ea terra; 
a palavra que usavam para universo era compos- 
ta, significando “céu-terra” (exatamente como no 
versículo de abertura de Gênesis, em que “céu e 
terra” designam todo o universo organizado). An- 
tes de Enlil, o deus do ar, separá-los, céu-terra foi 
concebido como uma montanha cuja base era a 
terra e cujo pico era o céu. 

Enlil, chamado “o rei do céu e da terra” ou “o rei 
de todas as terras”, era o mais importante dentre 
todos os deuses sumérios. Sua obra criativa na or- 
ganização da terra é celebrada em “A criação da 
enxada”, que descreve a concepção e a dedicação 
desse valioso instrumento agrícola. Em certa par- 
te ela diz: 


Enlil, que cria a semente da nação a partir da 
terra, 

Cuidou de afastar o céu da terra, 

Cuidou de afastar a terra do céu. 

[...] Ele trouxe a enxada à existência, o “dia” 
saiu do esconderijo. 

Ele introduziu o trabalho, decretou o destino. 
Sobre a enxada e o cesto ele dirige o “poder”. 


Desse modo, Enlil separou o céu da terra, trou- 
xe a semente à vida e moldou a enxada para a 
agricultura, 


Civilização O deus da água Enki era também o 
deus do abismo e da sabedoria. Embora Enlil hou- 
vesse rascunhado “projetos” para o universo, Enki 
fez a maior parte do trabalho para transformá-los 
em realidade. Seus esforços foram além de conce- 
ber o mundo natural, iniciando os aspectos mais 
importantes da cultura e da civilização. Em “Enki 
e a ordem do mundo”, o deus da água abre cami- 
nho às margens do Tigre e do Eufrates, os dois rios 
que regam o arenoso vale mesopotâmico, e os en- 
che de chuvas e de ventos doadores de vida. Então, 
preparando a terra para o cultivo, ele “transforma o 
chão montanhoso em campos, [...] dirige o arado 
e [...] o jugo, [...] abre sulcos sagrados e faz brotar 
o grão no campo cultivado”. Enki então lança os 
alicerces de casas, estábulos e apriscos, e os cons- 
trói. Ele estabelece as “fronteiras” e coloca as pedras 
que as delimitam. Por fim, ele inventa a tecelagem, 
chamada de “aquela que é a tarefa da mulher”. 
Tendo organizado a Terra, Enki confia cada lugar e 
cada elemento a uma divindade especial. 


Éden sumério Outro mito, “Enki e Ninhursag: 
Um mito do paraíso”, tem vaga semelhança com 
a história bíblica do jardim do Eden. O mito pa- 
rece ocorrer antes da criação de animais ou de se- 
res humanos em Dilmun, uma terra a leste, onde 
residem os deuses — “pura, limpa, mais brilhan- 
te” e provavelmente sem doença ou morte. Ten- 
do enchido essa terra com campos férteis, Enki 
fecunda com sucesso três deusas: Ninhursag, “a 
mãe da Terra”; Nimmu, sua filha dessa união; e 
Ninkurra, sua neta, filha de Nimmu. 

Ninhursag parece usar o sêmen de Enki para fa- 
zer oito novas plantas. Evidentemente, elas pro- 
duzem “frutos proibidos”, porque, quando Enki 
os come, Ninhursag o amaldiçoa e deixa o jardim, 
acrescentando: “Até que esteja morto, não olharei 
para ele com o alho da vida”. Sob a maldição, 
o jardim se degenera, e os deuses ficam de luto. 
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Enlil, o rei dos deuses, parece incapaz de lidar 
com a situação. Enki se deita moribundo. À rapo- 
sa, evidentemente já presente em Dilmun, salva o 
dia ao atrair Ninhursag de volta a Dilmun, onde 
cura Enki e faz reviver o jardim. 


A criação dos humanos Considerada a mãe de to- 
dos os deuses, Ninhursag pode ter personificado a 
Terra. Em “A criação do homem”, ela desempenha 
um papel importante, juntamente com Enki. 
Tendo vindo à existência antes que houvesse car- 
ne ou pão para comerem, os deuses encaram um 
dilema: 


Eles não conheciam o comer do pão, 

Não conheciam o vestir de roupas, 
Comiam plantas com a boca, como ovelhas, 
Bebiam água do canal. 


Para aliviar essa situação, Enlil e Enki criaram um 
deus-gado e uma deusa-grão. Gado e grão repen- 
tinamente passaram a existir em abundância, po- 
rém os deuses eram incapazes de utilizá-los. Algo 
ainda é necessário para criar os animais e trans- 
formar o grão em pão. Os deuses reclamam com 
Enki e ordenam que ele crie servos para cuidar de 
suas necessidades. 

Vindo em seu auxílio, Enki apanha “argila que está 
sobre o abismo” e com Ninhursag supervisiona 
a transformação dela em seres humanos que são 
forçados a trabalhar para os deuses, especialmente 
para fazer-lhes pão. Em uma festa posteriormente, 
Enki e Ninhursag ficam bêbados e de modo tolo 
fazem vários tipos humanos anormais, incluindo a 
mulher estéril e o eunuco. No entanto, íntegros ou 
defeituosos, homem e mulher são argila do abis- 
mo, e estão relacionados por natureza ao caos. 


Mitos da criação acadianos As culturas babiló- 
nica e assíria, ambas semitas, compartilhavam da 
língua acadiana, que as distinguia dos sumérios, 
não semitas e linguisticamente diferentes. De 
longe, o mito da criação mais conhecido do anti- 
go Oriente Próximo é o épico da criação babilôni- 
co conhecido como Enuma Elish (a partir de suas 
palavras iniciais). Ele lida explicitamente com a 
criação do universo e contém alguns paralelos 
com a narrativa bíblica. Uma versão assíria poste- 
rior do mito substituiu apropriadamente Assur, o 
deus nacional, por Marduque, o deus babilônico. 
Em Enuma Elish a raça humana é feita do sangue 
de Kingu, líder de um bando rebelde contra Mar- 
duque, o deus criador. Consequentemente, no 
mito babilônico, homem e mulher são novamente 


1226 | MITOS DA CRIAÇÃO 


relacionados ao caos. Em outro mito preservado 
em um velho fragmento babilônico, a humanida- 
de é feita do sangue de um deus assassinado: 


Que [o homem] apareça! 

Ele servirá a todos os deuses, 
Que ele seja formado da argila, 
seja animado com sangue! 

Enki abriu a boca, 

dizendo aos grandes deuses: [...] 
Que eles matem um deus. 

Com sua carne e seu sangue 

que Ninhursag misture a argila. 


De acordo com outro mito acadiano, os deu- 
ses criaram o homem como um ser perverso, 
presenteando-o com fala distorcida, mentiras e 
inverdades. 


Mitos da criação egípcios O mito da criação 
egípcio mais conhecido (encontrado, p. ex., na 
dedicação ritual da pirâmide do rei ou no Livro 
dos mortos) xelata que, antes da criação, havia um 
vazio aquoso, acompanhado de escuridão, sem 
forma e invisível. Esse caos aquoso tinha o nome 
de Nun, “o grande deus que veio a existir por si 
mesmo [...] o pai dos deuses”. O vácuo cessa, 
deixando um monte de terra primordial com o 
deus criador Atum (“totalidade”) sobre ele. Atum 
traz à existência o resto do universo e determina 
lugares e funções às suas partes. 

Em um detalhe semelhante ao dos mitos meso- 
potâmicos, Shu, o deus do ar, separa o céu-terra 
ao erguer Nut, a deusa-céu, e Geb, o deus-terra, e 
coloca-se entre os dois. 

O mais importante mito de criação egípcio é o 
chamado “Teologia menfita” (c. 2700 a.C.), que 
buscou deslocar a capital egípcia para Mênfis afir- 
mando que ela é a área do monte original da cria- 
ção. Em lugar de descrever a criação em termos 
puramente físicos, esse mito concebe o universo 
como vindo à existência por meio da mente (“co- 
ração”) e da palavra de ordem (“língua”) do deus 
criador. De acordo com o mito, portanto, uma 
vontade inteligente controlava o universo. 


Mitos da criação e o Gênesis A narrativa da 
Criação em Gênesis difere em pelo menos duas 
maneiras daquela encontrada nos mitos pagãos. 
Primeiro, em seu propósito. Os mitos pagãos ser- 
viam principalmente para preservar a vida em so- 
ciedade por meio da declamação mágica. Embora 
a narrativa bíblica tenha implicações para a vida e 
a sociedade, ela serve primeiramente para ensinar 


sobre Deus ao povo da aliança e é desprovida de 
quaisquer afirmação ou poder ocultos. 

Segundo, as narrativas diferem em qualidade. A 
narrativa da Criação em Gênesis apresenta uma 
teologia direta com um mínimo de adorno. Con- 
tada como uma história, ela soa verdadeira mes- 
mo em uma era de descobertas científicas, quando 
as pessoas estão acostumadas com as explorações 
mecanicistas dos fenômenos naturais. Alguém in- 
teligente e bem informado pode aceitar o Gênesis 
como uma declaração confiável do significado e 
do propósito da natureza e sobre ela basear uma 
vida de devoção ao Criador divino. Em contra- 
partida, os mitos da criação apresentam uma teo- 
logia ou mesmo uma moralidade falsificadas. Os 
mitos mais antigos, que podem atrair os moder- 
nos praticantes das “ciências ocultas” por várias 
razões, são totalmente não confiáveis como ver- 
dade religiosa. Os deuses dos mitos antigos foram 
sepultados no entulho de civilizações mortas há 
muito ou transmutados em deuses das religiões 
politeístas modernas; o Deus da Bíblia continua 
a existir. 

A forma literária de Gênesis 1-3 mostra que ela 
não é teologia; ou seja, não faz declarações analíti- 
cas sobre Deus. No entanto, apresenta uma visão 
de Deus bem diferente da dos deuses dos mitos 
pagãos. Deus está presente “no princípio”. Ele é 
único; cria com singularidade de propósito, sem 
desafios. Em contraste, os mitos pagãos retratam 
o princípio como impessoal e caótico. O caos se 
desenvolve em um cosmos, a partir do qual os 
deuses emergem por acaso. O desenvolvimento 
subsequente do céu e da terra é visto como uma 
luta de poder cósmico entre deuses rivais. Nova- 
mente, o Criador em Gênesis é diferente dos céus 
e da terra que cria, e “maior” que eles. Os deuses 
pagãos são materiais e feitos do mesmo material 
cósmico do mundo; o mundo é maior do que 
eles. 

Às antropologias bíblica e pagás também são sig- 
nificativamente diferentes. Em Gênesis, homem 
e mulher são criaturas distintas do Criador, em- 
bora carregando sua “imagem”. Eles são criados 
com o propósito de governar a terra como agentes 
de Deus e, de acordo com isso, recebem respon- 
sabilidades bem definidas. Na mitologia pagá, os 
seres humanos — feitos como escravos para cuida- 
rem das necessidades materiais dos deuses — vêm 
do mesmo material que seus criadores, embora 
estejam mais intimamente relacionados ao caos 
que aqueles que os fizeram. Por isso, os deuses 
pagãos tratam os seres humanos com desdém 
ou indiferença. A visão do mundo do Oriente 


Próximo não era apenas pessimista, mas também 
fatalista. Os seres humanos, longe de serem res- 
ponsáveis ou importantes, foram designados no 
nascimento a um destino inexorável que não po- 
deriam rejeitar. 

O melhor que a maioria dos habitantes do Orien- 
te Próximo poderia esperar era uma vida relati- 
vamente próspera e comum antes de seu destino 
determinado, e para isso pensavam que tinham 
de manipular suas deidades por meio da recita- 
ção e da repetição de mitos antigos. Gênesis, por 
outro lado, como parte do ensino mais amplo do 
AT, buscou levar a comunidade humana a um re- 
lacionamento pactual vivo e pessoal com Deus. 
Veja também Criação. 


MITOS  DILUVIANOS 
Gilgamesh. 


Veja Épico de 


MITRA “Termo encontrado na versão ARC, sig- 
nificando um tipo de turbante, utilizado pelo 
sumo sacerdote de Israel, citado em Êxodo 28.4. 
Veja Sacerdotes e Levitas. 


MITREDATE 

1. Nome do tesoureiro do rei Ciro, da Pérsia, en- 
carregado de entregar os utensílios sagrados do 
templo do Senhor ao príncipe Sesbazar, gover- 
nador de Judá, quando os exilados se prepara- 
vam para retornar a Jerusalém (Ed 1.8). 

- Oficial persa, posicionado em Samaria, que, 
juntamente com outros, escreveu uma carta ao 
rei Artaxerxes, da Pérsia, protestando sobre a 
restauração da cidade e dos muros de Jerusa- 


lém (Ed 4.7). 


to 


MIZÁ Filho de Reuel e chefe de um clá edomita 
'Gn 36.13,17; 1Cr 1.37). 


MIZAR Pequeno monte aparentemente situado 
no norte da Palestina, no platô transjordaniano, 
próximo ao monte Hermom (Sl 42.6). 


MIZRAIM Palavra hebraica para a terra do Egito 
e/ou seu povo, embora alguns estudiosos sugiram 
que Mizraim refira-se a um local situado ou na 
tronteira edomita ou no norte da Síria. Em Gê- 
nesis 10.6, Mizraim (Egito) é identificado como 
um dos filhos de Cam que se estabeleceu ao sul de 
Canaã. Os textos de Gênesis 10.14 e Isaías 11.11 
distinguem Mizraim de Patrusim, ou seja, Alto 
Egito (a metade sul do reino unido do Egito), po- 
rém na maioria das quase 700 referências conhe- 
cidas de Mizraim, não há distinção entre as duas 
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partes do reino, e o termo refere-se simplesmente 
ao território egípcio. 
Veja também Egito, Egípcio. 


MNASOM Nome de um cristão em Jerusalém 
(At 21.16). Ele é identificado como um nativo da 
ilha de Chipre e um dos primeiros discípulos. Em 
sua chegada a Jerusalém, Paulo e seus companhei- 
ros de jornada foram recebidos como hóspedes 
por Mnasom. 


MOABE, MOABITAS Nome de um pequeno rei- 
no na Transjordânia central e também seus habitan- 
tes. À terra de Moabe ficava situada no alto platô 
imediatamente a leste do mar Morto. A escarpa da 
fenda do vale do Jordão formava uma fronteira efe- 
tiva entre Moabe e Judá. A fronteira norte de Moabe 
mudava de acordo com o poderio militar do reino, 
onde as vizinhanças de Hesbom formavam o limite 
norte de Moabe em períodos de poderio, enquanto 
o rio Arnon (o moderno uádi Mujib) servia como 
limite norte em tempos de fraqueza. A fronteira 
oriental do reino era formada pela orla do deserto 
da Síria, uma vez que este demarcava a zona agrícola 
de Moabe. Ao sul, Moabe era separada de Edom 
pelo rio Zerede (o moderno uádi el-Hesa). Portan- 
to, mesmo em seu apogeu, o reino de Moabe com- 
preendia um território relativamente pequeno, me- 
dindo aproximadamente 96 quilômetros de norte a 
sul e 32 quilômetros de leste a oeste. 

Grande parte do território moabita constitui-se 
de um planalto suavemente descendente, dividi- 
do por numerosas ravinas. Percorrendo o coração 
de Moabe, encontra-se a Estrada do Rei, uma 
rota que provavelmente desfrutava de uma im- 
portância militar e comercial ao longo de toda a 
história daquela região (Nm 21.21,22; Jz 11.17). 
O platô sempre foi famoso em razão de suas pas- 
tagens abundantes (2Rs 3.4), e o solo moabita é 
adequado para o plantio de trigo e cevada. 


Origem e história Conforme o relato de Gêne- 
sis 19,37, os moabitas descendem de Moabe, o 
filho de Ló e sua filha mais velha. A passagem 
de Deuteronômio 2.10,11, uma passagem cujo 
contexto refere-se aos moabitas na época da in- 
vasão dos hebreus, afirma que os habitantes da 
região, antes dos moabitas, eram os emins, porém 
a conexão entre os descendentes de Ló, os emins 
e os ocupantes de Moabe no tempo da invasão 
dos hebreus não é identificada. Portanto, não há 
informação específica com respeito ao estabeleci- 
mento do Reino Moabita, que existiu no período 
entre 1300 a 600 a.C. O conhecimento sobre esse 
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período da história e da cultura moabitas advém 
de fontes arqueológicas e textuais, incluindo tex- 
tos egípcios, assírios e o AT. 

Antes da passagem dos israelitas pela Transjordá- 
nia, os moabitas tinham perdido o controle sobre 
a região ao norte de Amom, sendo subjugados 
pelo rei dos amorreus, Seom, que governava em 
Hesbom (Nm 21.13,26). Não tendo recebido 
permissão para viajar pelo território de Edom 
e Moabe através da Estrada do Rei, os hebreus 
derrotaram Seom em uma de suas campanhas 
militares mais comemoradas. Temendo que Israel 
pudesse conguistar sua terra, o rei Balaque, rei 
de Moabe, promoveu a guerra contra os hebreus 
(Nm 22.6; Js 24.9) e contratou Balaão, um adivi- 
nhador mesopotâmio, para que este pronunciasse 
uma maldição contra seus inimigos (Nm 22-24), 
As tribos de Rúben e Gade estabeleceram-se no 
território de Seom, e o rio Arnon formava a fron- 
teira entre Israel e Moabe (cap. 32). Desde a épo- 
ca da apostasia dos israelitas, em Sitim (cap. 25), 
o planalto moabita, ao norte do Arnom, passou a 
ser uma fonte de contenção entre Moabe e Israel. 
Até ser assassinado por Eúde, o rei moabita Eglom 
oprimiu as tribos dos hebreus em ambos os lados 
do Jordão (Jz 3.12-30). Nos dias de Jefté, o norte 
de Moabe caiu, uma vez mais, nas mãos de Israel 
(11.26). Obviamente, como o livro de Rute indi- 
ca, houve também períodos em que moabitas e 
israelitas viveram em paz. 

Durante os reinados de Saul e Davi, ou seja, do 
final do século 11 até a metade do século 10 
a.C., Moabe e Israel estiveram em guerra, com 
o último, em geral, controlando o território alto 
(1Sm 14.47; 2Sm 8.2). O harém de Salomão in- 
cluía mulheres moabitas, e ele também construiu 
um altar para Camos, o deus dos moabitas (1Rs 
11.1,7). Após a divisão da monarquia israelita 
em 930 a.€C., Moabe experimentou um breve 
período de independência, porém isso terminou 
quando Onri e Acabe dominaram os moabitas e 
seu rei, Messa, durante o século 9 a.C. (a famosa 
Pedra Moabita, que descreve o conflito de Mes- 
sa com a dinastia de Onri, bem como inúmeros 
outros textos curtos demonstram que a língua de 
Moabe era intimamente relacionada ao hebrai- 
co do AT). O conflito entre Moabe e seus vizi- 
nhos (i.e., Israel, Judá, Edom e, principalmente, 
a Assíria) prosseguiu até que o rei da Babilônia, 
Nabucodonosor, destruiu o Reino Moabita no 
início do século 6 a.C. (Ez 25.8-11). Esse con- 
flito está documentado na literatura dos assírios, 
que indica que Moabe tornou-se um vassalo da 
Assíria no século 8, como também no AT (2Rs 


3; 10.32,33; 13.20; 24.2). De fato, a inimizade 
entre Moabe, Israel e Judá é especialmente evi- 
denciada em uma série de oráculos proféticos di- 
rígida contra os moabitas (Is 15-16; Jr 9.25,26; 
Am 2.1-3; Sf 2.8-11). Tais passagens chamam a 
atenção para algumas das principais cidades em 
Moabe (Nebo, Medeba, Hesbom, Dibom, Quir, 
Ar e Horonaim). 
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Moabe: a Leste da Terra Prometida 


Após a conquista da Babilônia, a região de Moabe 
caiu sob domínio persa, sendo ocupada por vários 
povos árabes, notadamente os nabateus. Embora 
um Estado moabita jamais tenha se restabelecido, 
pessoas de descendência moabita foram reconhe- 
cidas no período final do AT (Ed 9.1; Ne 
13.1,23), uma vez que a comunidade judaica pós- 
-exílica estava preocupada em obedecer à lei regis- 
trada em Deuteronômio 23.2-6. No ano de 106 
d.C., a região de Moabe tornou-se parte da pro- 
víncia romana da Arábia. A pesquisa arqueológica 
muito tem acrescentado ao conjunto de informa- 
ções relacionado à história e à cultura moabitas, 
da pré-história até os otomanos. 


Religião Durante o terceiro e o segundo milê- 
nios a.C., a religião moabita era, provavelmente, 


similar âquela praticada pelos cananeus, embora, 
com o tempo, a religião de Moabe tenha se de- 
senvolvido em um sistema relativamente distinto. 
Apesar de outras divindades serem igualmente 
cultuadas pelos moabitas, Camos era o principal 
deus daquela nação. O AT refere-se aos moa- 
bitas como o “povo de Camos” (Nm 21.29; Jr 
48.46), e a frequente aparição de “Camos” nos 
nomes pessoais moabitas indica a elevada posição 
desse deus. Em geral, as inúmeras referências a 
Camos na Pedra Moabita o retratam como sendo 
um deus da guerra que lidera seu povo contra os 
inimigos. 

A orientação divina e o favor eram perseguidos, 
e os adivinhadores e oráculos eram respeitados 
(Nm 22-24), O sacerdócio (Jr 48.7) e o sistema 
sacrificial (Nm 22.40-23.30; 25.1-5; 2Rs 3.27; 
Jr 48.35) eram importantes aspectos da religião 
moabita. Nenhum santuário moabita tem sido 
descoberto, porém sua existência é mencionada 
na Pedra Moabita e no AT (1Rs 11.7; 2Rs 23.13). 
Tumbas elaboradas, como aquelas encontradas 
em Dibom, indicam que os moabitas acredita- 
vam na vida após a morte. 

Veja também Deidades e Religião Cananeias; Pe- 
dra Moabita. 


MOABITA, PEDRA Veja Pedra Moabita. 


MOADIAS Chefe de uma família de sacerdotes 
pós-exílicos, cuja casa foi liderada por Piltai du- 
rante os dias de Joiaquim, o sumo sacerdote (Ne 
12.17, ARC, ARA). Chamado alternativamente 
de Maadias, no versículo 5 (ARC, ARA, NVI). 
Veja Maadias. 


MOBILIÁRIO Itens de cultura material usados 
em casas, palácios e templos. Por causa de sua 
proximidade geográfica com outras nações, Israel 
tinha muito contato com culturas vizinhas. Pes- 
quisas históricas documentam paralelos entre o 
mobiliário de Israel e o de outras tribos e países. 


Palestina nos tempos do Antigo Testamento 
Passagens do AT fornecem boa parte da informa- 
ção sobre mobiliário na Palestina antiga, embora 
haja importantes dados arqueológicos. Muitas 
são as referências a camas no AT, usando no mí- 
nimo três substantivos hebraicos. Jacó é retratado 
em uma cama (Gn 48.2) e morrendo sobre ela 
(49.33). Moisés ameaçou que rás invadiriam o 
quarto e a cama do faraó egípcio (Ex 8.3). Mical, 
filha de Saul, colocou uma efígie na cama de Davi 
(1Sm 19.11-17) quando Saul enviou mensageiros 
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para capturá-lo ali. O rei Davi condenou a prática 
do assassinato de uma pessoa indefesa que dormia 
sobre a cama (2Sm 4.7,11). O profeta Eliseu dei- 
tou um menino morto sobre sua cama e o ressus- 
citou (1Rs 17.19). 

O rei Acabe foi para a cama aborrecido (1Rs 21.4), 
eo rei Acazias deitou-se doente em sua cama (2Rs 
1.4-6,16). O profeta Amós criticava os ricos que 
deitavam em camas de marfim e se espreguiça- 
vam em seus sofás (Am 6.4). O profeta Ezequiel 
falou simbolicamente da Jerusalém desobedien- 
te como uma prostituta assentada sobre um sofá 
suntuoso com o incenso e o óleo do Senhor em 
uma mesa próxima (Ez 23.41). Isaías prometeu 
que os justos descansariam em sua cama (Is 57.2) 
e também falou que os injustos colocariam sua 
cama entre os falsos adoradores (vv. 7,8). O sal- 
mista encharcou sua cama com lágrimas (S] 6.6), 
e Provérbios refere-se a um preguiçoso revirando- 
se em sua cama (Pv 26.14). 

“Mesa” no AT refere-se à mesa do templo, para o 
pão da Presença e à mesa usada no palácio ou na 
casa, para refeições ou banquetes. O rei Adoni- 
-Bezeque tinha seus cativos postados debaixo de 
sua mesa, apanhando migalhas (Jz 1.7). O filho 
deficiente de Jônatas, Mefibosete, teve permissão 
para assentar-se à mesa de Davi (2Sm 9.7,10-13; 
19.28). A mesa de Salomão é descrita várias vezes 
(Rs 2.7; 4.27). A rainha de Sabá ficou particu- 
larmente impressionada com a comida e o serviço 
de mesa no palácio de Salomão (10.5). Os profe- 
tas frequentemente referiam-se às mesas (Is 21.5; 
28.8; 65.11; Ez 40.39-43). As poucas referências 
a cadeiras descrevem pessoas reclinando-se nas 
refeições e indicando sofás, e não cadeiras (Am 
6.4). 

Há inúmeras menções a tronos, incluindo os 
do faraó (Gn 41.40; Éx 11.5), Davi (2Sm 3.10; 
7.13), Salomão (IRs 10.18), os reis de Israel e 
Judá (1Rs 22.10) e Deus (1Rs 22.19; SI 9.4,7; 
11.4; 93.2). Os autores do AT às vezes indicam 
tronos decorados com marfim (1Rs 10.18). 

O caráter exato do mobiliário na Palestina é difícil 
de determinar. Baixos-relevos e pinturas nas pare- 
des são mais comuns entre os vizinhos de Israel. 
Escavações em Jericó, no entanto, têm desenter- 
rado algumas pistas arqueológicas valiosas. Tum- 
bas de meados da Idade do Bronze reproduziram 
mesas razoavelmente bem preservadas, bancos e 
caixas, tornando possível um estudo de métodos 
antigos de marcenaria. Uma variedade de peque- 
nas caixas mostra evidências de ornamentos de 
ossos e decoração gravada. Algumas placas gran- 
des de madeira podem ter sido camas. Embora 
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primariamente em estilo cananeu, o mobiliário 
reflete os móveis de família usados em Israel nos 
séculos posteriores. 


Grego e romano Historiadores possuem bastante 
informação sobre o mobiliário grego por causa da 
abundância de vasos decorados, baixos-relevos, 
estátuas em bronze e terracota e descrições lite- 
rárias. Essa evidência arqueológica indica que o 
mobiliário grego foi influenciado por civilizações 
anteriores. O retrato é geralmente de simplici- 
dade comparativa, bem distante das salas desor- 
denadas e abarrotadas, comuns em civilizações 
posteriores. 

Os gregos fizeram vários tipos de assentos: (1) o 
trono, frequentemente com um encosto, pernas 
de vários tamanhos e descansos para os braços; 
(2) a cadeira com uma leve curva no encosto e 
suportes para o braço; (3) o banco de quatro per- 
nas; (4) o banco dobrável, com pernas cruzadas 
a exemplo dos modelos egípcios: e (5) a tribuna. 
Representações que aparecem normalmente nos 
monumentos datando do século 8 ao século 2 
a.C. vinculam as cadeiras gregas aos protótipos 
egípcios e assírios. 

Os gregos usavam sofás para dormir e reclinarem- 
se durante as refeições. Estrados eram usados para 
descansar os pés ou como um passo acima, para 
sofás mais altos. Como as pernas de cadeira, as do 
sofá variavam no estilo. Algumas eram entalhadas 
em forma de pernas de animais, algumas eram 
torneadas, outras retangulares. Aproximadamen- 
te no século 6 a.C., as pernas projetaram-se acima 
da armação. Essas projeções mais tarde torna- 
ram-se cabeceiras de cama e suportes para os pés. 
Nos tempos helênicos, esses descansos de cabeça 
e de pés eram talhados e carregavam medalhões 
de bronze em alto-relevo, descrevendo crianças, 
sátiros e animais. Pernas torneadas substituíram 
as retangulares. Sofás eram normalmente de ma- 
deira, embora os de bronze e de mármore fossem 
conhecidos. 

As mesas eram usadas durante as refeições para 
apoiarem os pratos e a comida, e eram removidas 
após a refeição. Elas eram feitas de madeira, bron- 
ze e mármore, e normalmente tinham quatro 
pernas, embora as de três fossem ocasionalmente 
usadas. Arcas, pequenas e grandes, serviam como 
depósito de roupas, joias e outros artigos. Elas 
eram normalmente de madeira, embora algumas 
fossem de bronze. 


Roma O mobiliário romano manteve muitos pa- 
drões gregos. A erupção do vulcão Vesúvio em 79 


d.C. preservou as peças do mobiliário romano em 
suas lavas. 

Cadeiras com encosto eram mais pesadas que as 
suas contrapartes gregas e muito usadas. Havia 
vários tipos de bancos: o dobrável, o quase intei- 
ro de madeira, embora alguns fossem de metal; e 
um banco decorativo, frequentemente de bronze, 
que era apoiado por quatro pernas curvadas, or- 
namentadas com pergaminhos. 

Havia uma grande variedade de sofás em uso. Al- 
guns seguiam modelos gregos, porém outros fo- 
ram invenções romanas. Excelentes exemplos de 
molduras de cama de bronze foram preservados. 
Aparentemente, faixas entrelaçadas de couro ou 
cordas eram esticadas de forma cruzada sobre a 
armação. Decoração em ouro, prata, couraça de 
tartaruga, ossos e marfim eram usadas juntamen- 
te com o trabalho de entalhe em madeira rara. 
Mais tarde, sofás na Itália e em outros países ti- 
nham encosto e laterais. Os romanos parecem ter 
usado mais mesas que os gregos. Elas aparecem 
frequentemente como suportes permanentes para 
vasos e outros bens. Tábuas eram normalmen- 
te retangulares, com quatro pernas, mas os que 
faziam mesas também construífam algumas com 
três pernas, ou mesmo repousando sobre um úni- 
co apoio. Topos de mesa redondos e pernas de 
animais tornaram-se populares a partir do sécu- 
lo 4 a.C. Mesas de madeira lisas, sem decoração, 
€ bancos eram usados nas cozinhas e oficinas de 
trabalho. Mesas externas eram normalmente de 
mármore com pernas de animal entalhadas ou fi- 
guras decorativas de animais e monstros. 

Havia várias arcas e caixas para uso diário. Prate- 
leiras e armários tornaram-se muito mais popula- 
res que nos tempos gregos. 


A Palestina nos tempos do Novo Testamento A 
natureza do mobiliário no NT é provavelmente 
mais bem entendida em relação aos modelos ro- 
manos contemporâneos. O NT refere-se às mesas 
em várias passagens. Pessoas trouxeram um para- 
lítico até Jesus deitado sobre sua cama (Mt 9.2,6; 
Lc 5.18). 

Quando os apóstolos iam ao pórtico de Salomão, 
as pessoas traziam os doentes a eles sobre a cama 
(At 5.15). A filha enferma de uma mulher cana- 
neia está deitada sobre a cama (Mc 7.30). Jesus 
falou sobre acender uma candeia sobre um lugar 
apropriado, e não colocá-la debaixo de uma cama 
(Mc 4.21; Lc 8.16), e descreveu o que aconte- 
ceria ao povo na cama quando o Dia do Senhor 
chegasse (Lc 17.34). Em outra parábola, Jesus 


falou de uma pessoa necessitada, pedindo pão 


à meia-noite a um amigo que já estava na cama 
com a sua família (Lc 11.7). As camas dos pobres 
e dos enfermos eram provavelmente apenas um 
colchão duro, de palha (Mc 6.55; Jo 5.8). Quan- 
do as pessoas se reclinavam durante as refeições, 
estavam sobre um sofá (Jo 13.23). 

Há inúmeras referências no NT a mesas. Jesus 
mencionou migalhas caindo da mesa de um ho- 
mem rico (Mt 15.27: Mc 7.28; Lc 16.21). Jesus 
derrubou às mesas dos cambistas no templo (Mt 
21.12; Mc 11.15). Jesus sentou-se com seus discí- 
pulos à mesa para a refeição da Páscoa (Lc 22.21) 
e prometeu a eles que se assentariam à sua mesa 
no Reino de Deus. Os apóstolos foram liberados 
de servirem as mesas a fim de pregarem (At 6.2). 
A candeia da família é mencionada várias vezes 
(Mt 25.1; Mc 4.21). Candeias domésticas de ter- 
racota foram encontradas em grande número nas 
escavações. 


MOÇA Mulher jovem e solteira, em geral da 
classe dos serviçais. No Antigo Testamento, cinco 
palavras hebraicas com variados significados são 
traduzidas, em português, pela palavra “moça”. 
Uma dessas palavras é '4mah. Inúmeras traduções 
dessa palavra incluem “escrava”, “serva”, “criada”, 
“moça”, “empregada” e “serviçal”. 

Outro termo é shiphchah. Essa palavra hebraica 
possui significado similar à anterior, e suas tradu- 
ções utilizam os mesmo termos. Embora ambas 
refiram-se a escravas, shiphchah parece implicar 
que existe um relacionamento mais próximo en- 
tre a escrava e a família a quem ela pertence. Na 
história patriarcal, esse termo é empregado tan- 
to para referenciar as escravas, em geral, quanto, 
mais especificamente, as concubinas que também 
eram escravas das esposas livres de seus maridos 
(Gn 16; 29; 30). 

Outra palavra hebraica para “moça” é bethulah. 
Tal termo refere-se especificamente a uma virgem 
ou jovem com idade para casar (Gn 24.16; Ex 
22.16). Por vezes, profetas do Antigo Testamen- 
to utilizavam esse termo figuradamente a fim de 
mencionar uma cidade ou país como uma “vir- 
gem” (Jr 31.21; Am 5.2). 

Ainda outra palavra, naarah, é usada de várias 
maneiras no Antigo Testamento. Com frequên- 
cia, faz referência a uma jovem solteira (Et 2.4). 
Em outras situações, é utilizada para falar de 
uma serva (Et 4.4; Rt 2.23). Essa mesma palavra 
constitui a base do nome próprio de uma mu- 
lher (Naará, esposa de Asur, em 1Cr 4.5,6), como 
também de uma cidade em Efraim, próxima a 


Jericó (Js 16.7). 
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Por muitos anos a controvérsia tem rondado o 
significado de “almah, a palavra para virgem, uti- 
lizada em Isaías 7.14. À disputa origina-se por 
causa das variadas definições do termo ao longo 
do AT (“moça”; “jovem mulher”, “jovem com 
idade para casar, presumivelmente virgem”). So- 
mente o contexto pode determinar com precisão 
o significado desse termo em determinado exem- 
plo. Olhando para Isaías 7.14 de uma perspectiva 
neotestamentária, aimah é uma referência à vir- 
gem Maria, mãe de Jesus (v. Mt 1.23). 
Inúmeras palavras gregas são traduzidas por 
“moça” no texto do NT. O significado de ko- 
rasion é simplesmente “garota”; “earotinha” ou 
“menina” (Mt 9.24,25). Outro termo, paidiske, 
originalmente refere-se a uma “jovem mulher”; 
orém, mais tarde, aparece como “criada” ou “ser- 
va” (Mc 14.66; Lc 12.45). É o diminutivo de pais, 
palavra grega que denota “uma jovem”, “criada” 
ou “criança” (Lc 8.51,54). Numphe é a expressão 
grega para significar “jovem esposa”, “noiva” e 
“nora” (Lc 12.53; Ap 21.2). Parthenos é a palavra 
grega usual para “virgem” e ocorre 14 vezes no 
Novo Testamento. 
Veja também Escravo, Escravidão. 


MOEDAS Peças de metal usadas e aceitas como 
meio de troca. Uma moeda tem um peso específi- 
co e carrega algum tipo de autenticação para tor- 
ná-la facilmente reconhecível. A palavra “moeda” 
originalmente se referia a uma estampa ou selo 
cuneiforme usados para estabelecer o valor do 
metal a ser cunhado. As primeiras moedas podem 
ter sido cunhadas no final do século 8 a.C. 


APRESENTAÇÃO 


* Primeiras moedas na Palestina 

* Cunhagem, dos macabeus a Herodes Agripa 1 

* Moedas romanas nos tempos do Novo 
Testamento 


Primeiras moedas na Palestina Somente no 
tempo de Dario, o Grande (Dario I, da Pérsia, 
521-486 a.C.), uma cunhagem patrocinada ofi- 
cialmente pelo governo tornou-se corrente na 
Palestina. Essas primeiras moedas eram daricos 
de ouro e tinham forma oval, juntamente com 
algumas moedas de prata. 

Em Esdras 2.68,69 (ARA) está registrado que a 
caravana de Zorobabel ofereceu 71 mil daricos de 
ouro para a reconstrução do templo. Essa passa- 
gem é a primeira menção a uma moeda na Bíblia. 
Quase ao mesmo tempo em que as moedas persas 
tornaram-se correntes na Palestina, as populares 
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tetradracmas de prata (peças de quatro dracmas) 
de Atenas começaram a se espalhar nos centros 
comerciais fenícios, israelitas e das costas filis- 
teias. Arqueólogos as têm descoberto em depósi- 
tos por toda a região do leste mediterrâneo. Elas 
continuaram a ser usadas durante todo o período 
persa, que durou até a conquista desse império 
por Alexandre, o Grande, em 334-330 a.C. A 
moeda era grossa e pesada na aparência e, por ser 
de prata de alta qualidade, era bastante procurada 
para comércio internacional. Aparentemente os 
mercadores gregos achavam que podiam obter os 
produtos asiáticos de importação mais desejados 
em troca dessa forma particular de moeda. 

A didracma de prata, ou meia dracma, de uso ge- 
neralizado no Império Grego a partir do século 
4 a.C., continuou durante os tempos romanos. 
Após as conquistas de Alexandre, as moedas gre- 
gas foram usadas em todo o Império Macedônio, 
da atual Sérvia até o Paquistão. E foram quase 
certamente empregadas para fins comerciais na 
Judeia, por exemplo. 

Os siclos dos centros comerciais fenícios de Tiro 
e Sidom, que haviam contribuído substancial- 
mente para o suprimento de dinheiro no período 
persa, continuaram a ser aceitos na Judeia, mes- 
mo depois da conquista alexandrina. Havia um 
siclo de prata que era típico de Sidom: nele eram 
retratadas as muralhas do porto da cidade, com 
um navio ancorado e dois leões empinados em 
primeiro plano. Um siclo típico de Tiro mostrava 
o deus Baal com um manto e usando uma tia- 
ra, cavalgando um cavalo-marinho (com asas e a 
cauda de um peixe) sobre o mar, com um peixe 
ou um golfinho embaixo dele. O reverso da moe- 
da mostrava uma coruja de estilo egípcio com o 
rosto voltado para a direita, mais um cajado e um 
mangual de pastor, insígnias reais no Egito. O es- 
táter (ou tetradracma) encontrado pelo discípulo 
Pedro na boca de um peixe e usado para pagar 
o tributo do templo por ele e por Jesus pode ter 
sido uma moeda de Tiro (Mt 17.27, ACE ARC, 
ARA; “quatro dracmas” na NVT). 

O talento, que representava determinado peso de 
ouro ou de prata, era um meio comum de troca 
antes do desenvolvimento da cunhagem. Durante 
o período macabeu, João Hircano salvou a cidade 
de Jerusalém da destruição em 133 a.C. ao pagar 
um resgate usando um tesouro de 900 anos de 
idade que estava estocado no sepulcro de Davi. 
Três mil talentos de prata foram enviados ao rei 
selêucida Antíoco VII Sidetes em retorno por sua 
promessa de retirar suas tropas. O tesouro sa- 
queado do templo pelos romanos em 66 d.C. está 


registrado no valor de 17 talentos. Considerando 
que o talento era equivalente a 34 quilos, esse te- 
souro tinha mais de meia tonelada de ouro. 


Cunhagem, dos macabeus a Herodes Agripa I 
Embora uma dinastia judaica nativa tivesse assu- 
mido o governo da Terra Santa, isso se deu mui- 
tos anos antes que qualquer cunhagem judaica 
local fosse realizada. Aparentemente os habitan- 
tes continuaram a usar a cunhagem de Tiro, do 
Egito e do Império Selêucida para suas transações 
comerciais. Em tempos passados, supôs-se que os 
siclos de prata que levavam imagens do cálice e do 
cacho de romá datassem do reino de Simão Ma- 
cabeu (142-134 a.C.); descobertas arqueológicas 
mais recentes provam que essas moedas datam da 
primeira revolta judaica (66-70 d.C.). 

Quando da emissão de moedas judaicas, os 
cunhadores enfrentaram vários problemas. Não 
havia casa da moeda disponível, e nenhuma pes- 
soa local tinha habilidade para desenhar ou gtavar 
cunhos. As moedas correntes no Oriente Próximo 
naquela época, que mostravam um alto grau de 
desenho e arte, traziam o rosto de um governante 
ou de um deus. Para os judeus, fazer moedas as- 
sim significava transgredir o segundo mandamen- 
to: “Não farás para ti imagem de escultura” (Ex 
20.4, ARC). Somente em tempos romanos uma 
moeda foi cunhada na Palestina, com o rosto de 
um imperador romano. 

A cunhagem mais antiga da dinastia dos has- 
moneus (o nome do reino dos macabeus) foi o 
pequeno lépton de bronze, de João Hircano 1 
(134-104 a.C), filho de Simão Macabeu. A fren- 
te da moeda mostrava duas cornucópias com uma 
romã entre elas, simbolizando a fertilidade que 
Deus havia concedido à terra. 

O reverso continha uma inscrição dentro de uma 
grinalda: “João, o sumo sacerdote, e a comunida- 
de dos judeus”. Pequenos léptons de bronze, do 
reino de Alexandre Janeu, filho de Hircano I, fo- 
ram encontrados em grande quantidade. Eviden- 
temente, eram muito solicitados para transações 
no templo, onde cambistas convertiam a moeda 
gentílica de adoradores visitantes em dinheiro ju- 
deu mais aceitável. Sem dúvida, os léptons dos 
hasmoneus foram as moedas que Jesus esparra- 
mou sobre o chão do Pátio dos Gentios quando 
virou as mesas dos cambistas (Mt 21.12; Jo 2.15). 
Os léptons, ou “pequeninas moedas”, de bronze 
ou de cobre, valendo 1/400 de 1 siclo, foi men- 
cionado por Jesus em outra ocasião. Ele elogiou a 
oferta de “duas pequeninas moedas de cobre” na 
caixa de oferta do templo feita pela viúva com o 


comentário de que os ricos “deram do que lhes 
sobrava; mas ela, da sua pobreza, deu tudo o que 
possuía para viver” (Mc 12.44). 

Herodes 1 chegou ao poder na Judeia com o 
apoio de Marco Antônio e assegurou a lealdade 
dos judeus pró-hasmoneus ao casar-se com Ma- 
riane, neta de Hircano II, em 38 a.C. Herodes foi 
habilitado a cunhar as próprias moedas de bron- 
ze. Embora estivesse desimpedido para introduzir 
inovações, os léptons de Herodes seguiram fiel- 
mente a tradição, carregando uma âncora com 
letras que significavam “Do Rei Herodes”. O re- 
verso trazia as cornucópias duplas com uma romã 
(ou papoula) entre elas. Herodes também cunhou 
uma moeda grande, de bronze, com o que pare- 
ce ser um capacete macedônio sobre sua face e 
um tripé fino sobre o reverso, juntamente com 
uma inscrição de seu nome. Outros desenhos que 
empregou incluíam trigo, águias e grinaldas. Ele 
não emitiu nenhuma moeda de prata, confiando 
nos suprimentos disponíveis de moedas de prata 
de Tiro, da Síria, da Ásia Menor, da Grécia e de 
Roma, 

Depois da morte de Herodes em 4 a.C., Herodes 
Arquelau, seu filho, assumiu o poder. O lépton 
daquele período trazia um cacho de uvas com 
uma inscrição grega e, no reverso, um capacete 
macedônio com duas plumas. As uvas eram uma 
alusão a Israel como a vinha do Senhor (Is 5). 
Quando Herodes Antipas começou a reinar, tam- 
bém em 4 a.C., não tinha nenhuma autoridade 
sobre a Judeia ou Samaria. Essa porção do antigo 
reino judaico foi colocada sob o controle de go- 
vernadores ou procuradores romanos, nomeados 
diretamente pelo imperador. O mais conhecido 
dos procuradores romanos da Judeia foi Pôncio 
Pilatos (26-36 d.C.). As moedas de bronze que 
mandou cunhar mostraram algumas inovações 
ousadas: seus desenhos incluíam representações 
de instrumentos usados na religião romana, tais 
como o bastão do adivinho (lembrando, na for- 
ma, O cajado do pastor) e uma concha, usada em 
conexão com o caldo preparado em sacrifícios. 
O reverso tinha uma grinalda que incluía a data 
de reinado, de 30-31 d.C. As duas moedas co- 
tocadas na caixa de ofertas do templo (Lc 21.2) 
podem ter sido das emitidas por Pilatos ou por 
seu predecessor. E mais provável, no entanto, que 
rossem moedas macabeias de Hircano ou de Ja- 
aeu, as quais estavam livres de qualquer mácula 
da influência pagá romana. 

Herodes Agripa I (37-44 d.C.), filho de Hero- 
des, o Grande, continuou a tradição familiar de 
insinuar-se com os soberanos romanos. Muitas 
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moedas de Herodes Agripa foram encontradas, 
mostrando um guarda-chuva cônico com franjas 
(talvez simbolizando sua proteção ao povo da Pa- 
lestina) mais uma inscrição grega indicando seu 
reinado. O reverso mostrava três feixes de trigo e 
trazia o ano de reinado como legenda. 


Moedas romanas nos tempos do Novo Testa- 
mento O “asse”, moeda romana antiga (Mt 10.29, 
ARA), entrou em circulação em torno de 348 a.C. 
Era de bronze e trazia a figura de um animal, A 
moeda recebeu o nome de uma medida romana 
de peso, equivalente a 340 gramas. Na época do 
nascimento de Cristo, o asse cunhado para uso nas 
províncias asiáticas trazia a cabeça do imperador 
Augusto, com um ramo de louro no reverso. Um 
quadrante menor de bronze, ou quarto de asse, 
também foi cunhado pelos romanos. 

Outra moeda de bronze encontrada no dinhei- 
ro grego e romano foi o assarion, inicialmente 
cunhado no século 1 a.C., mas ainda em uso no 
período cristão. Um tipo foi estampado com uma 
esfinge alada, tendo uma ânfora no reverso. Há 
ainda um debate sobre se a moeda chamada de 
“centavo” em algumas versões bíblicas era de fato 
um assarion grego ou um asse ou quadrante ro- 
manos. À moeda é mencionada quatro vezes no 
NT, de modo mais familiar na pergunta: “Não se 
vendem dois pardais por um asse?” (v. Mt 5.26; 
“certil” na ACE ARC; “centavo” na NVI, ARA e 
BJ; 10.29 na ARC, ARA; Lc 12.6, ARA; “moedi- 
nha” na NVI; “ceitil” na ACF e ARC;). Não há 
dúvida de que o uso de “centavo” foi decisão dos 
tradutores para fazer com que a moeda parecesse 
mais familiar aos leitores, usando o nome da me- 
nor moeda em circulação na época. 

A palavra traduzida por “centavo” ou “ceitil” é a 
forma grega de “denário”, o salário normal diário 
de um trabalhador nos tempos do NT. Na pa- 
rábola dos trabalhadores da vinha, por exemplo, 
o senhor concordou em pagar a cada um dos 
homens “um dinheiro” por seu dia de trabalho 
(Mt 20.2, ACE, ARC; “um denário”, ARA, NVI. 
“Dois dinheiros” foi a quantia paga ao hospedei- 
ro pelo bom samaritano (Lc 10.35, ACF ARC; 
“dois denários”, ARA, NVD). 

Compreendendo que denário, ou “dinheiro”, é o 
salário de um dia normal, o assombro dos discí- 
pulos de Jesus quando deles se esperava que en- 
contrassem alimento para 5 mil pessoas é mais 
bem entendido. Eles exclamaram que “duzentos 
denários” de pão não lhes bastariam (Jo 6.7). 
Essa quantia representava mais de seis meses de 


trabalho. 
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Como poderia se esperar, a cunhagem de dinhei- 
ro de prata e ouro na Palestina durante o tempo 
de Cristo e no restante do século 1 d.C. veio de 
Roma. As moedas maiores de prata, no entanto, 
que são chamadas de quatro dracmas (NVI) ou 
estáteres (ACE ARA, ARC) no NT, vinham do 
Egito, da Fenícia ou de Antioquia. A moeda de 
prata mais frequentemente mencionada no NT 
era o denário romano ou a dtacma grega. Uma 
vez que poucas dracmas datadas do primeiro sé- 
culo têm sido encontradas, é possível que o ter- 
mo fosse usado em linguagem popular para re- 
ferir-se ao denário, que tinha aproximadamente 
o mesmo tamanho da dracma grega média. Na 
verdade, poucas cidades gregas tiveram permissão 
dos soberanos romanos para continuar cunhando 
dracmas. 

César Augusto emitiu um decreto válido em todo 
o mundo romano (Lc 2.1,2) para um censo im- 
perial generalizado, na época do nascimento de 
Jesus (6 ou 5 a.C.). Durante seu longo reinado 


(27 a.C,-14 d.C.), Augusto autorizou uma larga 


variedade de denários. Eles em geral traziam sua 
imagem na frente, com a inscrição “Augusto, fi- 
lho do divino” (ou seja, filho de Júlio César, que 
havia sido divinizado pelo Senado romano). 

Em Mateus 22.19, Jesus pediu uma moeda usada 
para pagamento de impostos ao governo àqueles 
que tentavam enredá-lo com uma pergunta. Eles 
lhe deram um denário com a figura e a inscrição 
de César (vv. 20,21). Essa moeda pode ter sido 
um denário de Augusto, que morrera 16 anos 
antes, ou de Tibério (14-37 d.C.), que estava no 
trono na época. No denário de prata de Tibério, 
era lido: “Tibério César Augusto, filho do divino 
Augusto”. O reverso mostrava a sacerdotisa má- 
xima da ordem vestal com uma tocha flamejante 
na mão, sentada sobre seu trono, olhando para a 
direita. O título “pontif(ex) maximus)” referia-se 
a Tibério, não à sacerdotisa. 

Veja também Minerais e Metais; Dinheiro; 
Cambista. 


MOFO Crescimento superficial de matéria orgã- 
nica ou plantas vivas por fungos. O mofo era cau- 
sado por um fungo comum na Palestina, Puccínia 
graminis, sendo considerado uma punição divina 
pela desobediência. O significado da raiz da pa- 
lavra em hebraico é “amarelo esverdeado pálido”. 


MOINHO Duas pedras circulares (mó ou pedras 
de moinho) utilizadas para triturar os grãos. À 
moagem de grãos como retratada na arte antiga é 
atestada por escavações arqueológicas no Oriente 


Médio, pelo menos, a partir do período neolíti- 
co (8300-4500 a.C.) na forma de várias pedras 
côncavas acompanhadas de partes planas de mos- 
gem. Em essência, esses eram moinhos manuais 
Ao longo dos séculos ocorreram muitos avanço: 
técnicos, porém dois elementos essenciais sempr: 
estiveram presentes: o inferior, sobre o qual o grác 
era espalhado, e o superior, que era movido so- 
bre a superfície do elemento inferior sob pressác 
para moer o grão até obter a farinha. O termc 
hebraico para “moinho” é, gramaticamente, ur. 
duplo, ou seja, faz referência a dois elementos. 


ZÉ: o tan Ai 


Pedra de Moinho 


O moinho mais rudimentar consistia em uma pe- 
dra-base áspera, levemente côncava, e outra ds 
fricção convexa. A pedra-base variava de 45 a 7: 
centimetros, de um lado a outro, com uma da: 
extremidades um pouco mais grossa que a outra 
Era conhecida no hebraico como “pedra inferio: 
do moinho” (Jó 41.24). A pedra superior, chama- 
da de “mó corredora” (ARA), variava de 15 a 3» 
centímetros de comprimento, sendo plana de ur 
lado e convexa de outro. Podia ser facilmente se- 
gurada pela mão. A moagem era feita pressionan- 
do-se a pedra superior para trás e para a frent: 
sobre os grãos, distribuídos sobre a pedra inferior 
Apenas uma pequena quantidade de grãos podiz 
ser triturada por vez, utilizando-se esse métodc 
(Gn 18.6). 

Um segundo tipo de moinho consistia em dua: 
pedras redondas. À inferior podia tanto ser con- 
vexa quanto côncava em seu lado superior, en- 
quanto a pedra inferior também podia ser conve- 
xa ou côncava de modo a se moldar ao máximc 
sobre a pedra inferior. Alguns exemplos desse tipc 
de moinho possuem um furo na forma de funil 
localizado no centro da pedra superior, por meic 
do qual o grão era despejado. A pedra superio: 
era girada sobre a inferior por meio de um pinc 
de madeira inserido em seu canto externo. À me- 
dida que o grão era triturado, o farelo escapav: 


pela extremidade da pedra superior. Normalmen- 
te, a pedra utilizada era basalto negro porque sua 
superfície áspera c porosa provia bons cantos de 
corte. O tipo normal de moinho de mão podia ser 
operado por uma única pessoa, porém algumas 
vezes duas pessoas eram requeridas (Mt 24.41). 
O moinho de mão era tão importante na vida 
das pessoas que a lei proibia tomar o moinho de 
alguém sob o pretexto de penhor ou garantia do 
o pagamento de um débito, pois isso privaria a 
família dos meios para obter farinha necessária 
para o pão (Dt 24.6). As pedras eram pesadas o 
suficiente para matar um homem caso fossem ar- 
remessadas contra a sua cabeça, como ocorreu no 
caso de Abimeleque (Jz 9.53; 2Sm 11.21). 

Em geral, a moagem de grãos era executada por 
servos (Ex 11.5) ou por mulheres (Is 47.2). O 
barulho do moinho em operação podia ser ou- 
vido diariamente em todas as vilas da Palestina. 
Quando o som cessava era porque a vila tinha se 
acabado (Jr 25.10). 

Parece ter havido moinhos comunitários de 
maior capacidade que requeriam força animal. 
Uma pesada pedra redonda, talvez com 1,2 a 1,5 
metro de diâmetro, era rolada em sua extremida- 
de por meio de um poste em seu centro. Por sua 
vez, esse poste girava em torno de outro vertical 
muito similar aos moinhos que ainda podem ser 
encontrados em algumas regiões do Oriente mes- 
mo nos dias atuais. Deve ter sido em um moinho 
desse tipo que Sansão foi obrigado a girar para os 
filisteus (Jz 16.21). 

Veja também Alimento e Preparação do Alimento; 
Pão; Agricultura. 


MOIO Medida para secos equivalente a mais ou 
menos 9 litros. 


MOISÉS Grande líder dos hebreus que os con- 
duziu da escravidão no Egito para a Terra Prome- 
tida, em Canaã. Ele também lhes deu a lei, rece- 
bida no monte Sinai, que se tornou a base de fé 
religiosa do povo através dos séculos. Nessa única 
pessoa estão concentradas as figuras de profeta, 
sacerdote, doador da lei, juiz, intercessor, pastor, 
operador de milagres e fundador de uma nação. 

O significado de seu nome é incerto, tendo sido 
explicado como um termo hebraico que signifi- 
ca “retirado” (Êx 2.10; v. 2Sm 22.17; Sl 18.16). 
Se, no entanto, for um nome egípcio dado a ele 
pela filha do faraó, que o encontrou, o mais pro- 
vável é que derive de uma palavra egípcia para 
“filho” (também encontrado em muitos dos no- 
mes egípcios conhecidos como Amósis, Tutmés, 
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e Ramsés). Ninguém mais no AT possuía esse 
nome. 

Sem sombra de dúvida, Moisés é a grande figu- 
ra do AT (cujo nome é mencionado 767 vezes, e 
sua influência estende-se ás páginas do NT (onde 
é mencionado 79 vezes). Os primeiros 40 anos 
de sua vida foram passados na corte do faraó (At 
7.23), onde ele foi instruído em toda a sabedo- 
ria dos egípcios. Os 40 anos seguintes, Moisés 
viveu em Midiá como fugitivo da ira do faraó, 
após matar um egípcio que estava maltratando 
um hebreu. Por fim, seus últimos 40 anos foram 
devotados a liderar os israelitas para longe da es- 
cravidão no Egito, rumo à terra que Deus havia 
prometido a Abraão e seus descendentes (Gn 
12.1-3). Ele morreu com a idade de 120 anos, 
após liderar com sucesso o povo de Israel ao longo 
de 40 anos de peregrinação no deserto até a entra- 
da da Terra Prometida, no lado leste do rio Jordão 
(Dr 34.7). Moisés é uma das grandes figuras de 
toda a história, um homem que pegou um grupo 
de escravos e, sob circunstâncias difíceis e incon- 
cebíveis, transformou-os em uma nação que tem 
influenciado e alterado todo o curso da história. 


APRESENTAÇÃO 
* Histórico 
* Os 40 anos iniciais — no Egito 
* Os 40 anos intermediários — em Midiá 
* Os 40 anos finais — do Egito a Canaã 
* Moisés no Novo Testamento 


Histórico A única fonte de informação sobre a 
vida de Moisés é a Bíblia. A arqueologia confir- 
ma a credibilidade dos eventos associados a ele, 
porém jamais forneceu qualquer confirmação 
específica de sua existência ou obra. Sua histó- 
ria começa com a chegada de Jacó, seus filhos e 
respectivas famílias ao Egito, fugindo de um pe- 
ríodo de fome em Canaã. Convidados por José e 
recebidos pelo faraó, a família se estabeleceu na 
região nordeste do Egito, em uma área conhecida 
como Gósen, onde permaneceram por 430 anos 
(Ex 12.40). Com o passar do tempo, o número de 
hebreus cresceu rapidamente, de modo a encher 
a terra do Egito (Ex 1.7). Um novo faraó ascen- 
deu ao trono egípcio, e este não conheceu José. 
O relato bíblico não revela o nome desse faraó, 
e não há concordância quanto à sua verdadeira 
identidade. Em geral, ele é mais identificado com 
Tutmés II (1504-1451 a.C), Seti 1 (1304-1290 
a.C.) ou Ramsés II (1290-1224 a.C.). Temendo 
que o crescimento dos hebreus pudesse constituir 
uma ameaça à segurança da nação, o faraó decidiu 
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adotar algumas medidas para diminuir-lhes o nú- 
mero. Ele os colocou para trabalhar na constru- 
ção das cidades-armazéns de Pitom e Ramessés, 
porém a severidade do trabalho não foi suficiente 
para diminuir a quantidade de israelitas. A seguir, 
o faraó tentou obter a cooperação das parteiras 
na morte dos recém-nascidos do sexo masculino, 
porém elas não obedeceram às suas ordens. Ele, 
então, ordenou que seu povo afogasse os bebês 
do sexo masculino no rio Nilo. Nesse histórico 
da primeira perseguição aos judeus de que se tem 
notícia, o pequeno Moisés nasceu, 


Os 40 anos iniciais — no Egito 

Nascimento e primeiros anos Um homem da fa- 
mília de Levi chamado Anrão casou-se com Joque- 
bede, irmã de seu pai (Ex 6.20, v. 2.1). O primeiro 
filho homem do casal, Arão, três anos mais velho 
que Moisés, nasceu antes da ordem para afogar os 
bebês hebreus, e não há indícios de que sua vida 
estivesse em perigo. Entretanto, a cruel ordem 
estava em pleno vigor quando Moisés nasceu, e, 
após três meses de seu nascimento, quando sua 
mãe não podia mais escondê-lo, ela apanhou um 
cesto feito de junco e vedado com piche e betume. 
A seguir, colocou o bebé no interior do cesto e o 
deixou à margem do rio Nilo, entre os juncos. Sua 
irmã mais velha, Miriá, ficou perto do rio para ver 
o que aconteceria ao bebê. Logo, a filha do faraó 
(identificada por Josefo como Thermutis e por 
outros como Hatshepsut, porém sua identidade 
real não pode ser determinada com plena certeza), 
desceu ao rio para banhar-se, como de costume. 
Ela descobriu o bebé, reconheceu-o como um dos 
meninos hebreus e decidiu que cuidaria dele como 
se fosse seu. Então, Miriá saiu de seu esconderijo e 
se ofereceu para arrumar uma mulher dos hebreus 
para cuidar da criança, o que agradou a princesa. À 
menina levou o bebê para a própria mãe, que cui- 
dou do menino por dois ou três anos. Nada é in- 
formado sobre esses anos. Se a sua verdadeira mãe 
continuou a vê-lo durante sua infância ou adoles- 
cência ou se revelou sua verdadeira identidade a 
ele, ou ainda, se lhe ensinou a fé hebraica, tudo isso 
é mera especulação. Moisés foi instruído em toda 
a sabedoria dos egípcios, como seria condizente a 
um membro da casa real, tornando-se poderoso 
em palavras e obras (At 7.22). 


Identificação com seu povo Quando Moisés soube 
que era um hebreu, e não um egípcio, não é revela- 
do, porém fica claro que ele tinha essa consciência 
com a idade de 40 anos. Certo dia, ele saiu para vi- 
sitar o seu povo e observou como ele era tratado, 


pois as medidas cruéis adotadas pelo faraó contra os 
hebreus no tempo do nascimento de Moisés ainda 
não haviam sido suspensas. Ão ver um egípcio es- 
pancar um hebreu, Moisés, tomado por grande ira, 
matou o egípcio e o enterrou. Ele imaginou que seu 
ato não tivesse sido testemunhado por ninguém, até 
que, no dia seguinte, encontrou dois hebreus discu- 
tindo entre si. Ao tentar agir como apaziguador, um 
dos brigões voltou-se para ele, dizendo: 

“Quem o nomeou líder e juiz sobre nós? Quer 
matar-me como matou o egípcio? (Ex 2.14, 
NVD. Atos 7.25 acrescenta: “Ele pensava que 
seus irmãos compreenderiam que Deus o estava 
usando para salvá-los, mas eles não o compreen- 
deram” (NVT). Sabendo que o fato de ser mem- 
bro da casa real do faraó não o livraria da punição 
agora que seu ato era conhecido, Moisés fugiu 
para a terra de Midiã. 


Os 40 anos intermediários — em Midiã 

O casamento com a filha de Jetro Logo após 
chegar a Midiá, Moisés sentou-se à beira de um 
poço, onde observou a chegada das sete filhas do 
sacerdote de Midiã ao poço para dar de beber ao 
rebanho de seu pai. Outros pastores vieram e co- 
meçaram a expulsá-las, porém Moisés interveio e 
as ajudou a cuidar dos animais. Quando Jetro (Ex 
3.1; também chamado de Reuel, 2.18; Hobabe, 
Nm 10.29) soube o que acontecera, convidou 
Moisés para morar com sua família, dando-lhe 
sua filha Zípora como esposa. (Há alguma discor- 
dância entre os estudiosos quanto à identidade de 
Hobabe, citado em Números 10.29. Alguns acre- 
ditam que seja o sogro de Moisés, porém outros 
sugerem que ele fosse o cunhado. Veja também 
Hobabe.) Moisés e Zípora tiveram dois filhos, 
Gérson (Ex 2.22) e Eliézer (18.4), durante os 
anos em Midiã. Quarenta anos se passaram, e os 
pensamentos de Moisés sobre sua vida pregressa 
no Egito estavam cada vez mais no passado. Ele 
jamais poderia prever que Deus logo o enviaria 
de volta para a corte no Egito, onde enfrentaria o 
filho do falecido faraó, com a incumbência de li- 
bertar o povo hebreu da escravidão que suportou 
durante tantos anos. Deus não havia se esquecido 
de seu povo e agora estava pronto para libertá-lo. 


Encontro com Deus na sarça ardente Certo dia, 
enquanto Moisés estava cuidando dos rebanhos 
de seu sogro, ele conduziu os animais ao monte 
Horebe (também conhecido como Sinai), onde 
Deus apareceu a ele sob a forma de uma chama 
de fogo que saía do meio de uma sarça sem, con- 
tudo, consumir a planta. Moisés aproximou-se 


para melhor observar a estranha visão e, então, 
ouviu Deus falar-lhe do meio da sarça: “Moisés, 
Moisés!”. Ele replicou: “Eis-me aqui”. Mas, antes 
que chegasse mais perto da sarça, Deus advertiu: 
“Não se aproxime. Tire as sandálias dos pés, pois 
o lugar em que você está é terra santa” (Ex 3.4,5, 
NVD. A seguir, Deus se apresentou como o Deus 
de Abraão, Isaque e Jacó. Ele assegurou a Moi- 
sés que estava ciente das cruéis aflições do povo 
hebreu e que tinha ouvido seu lamento. Então, 
revelou o seu plano de enviar Moisés ao Egito a 
fim de libertar o povo daquela escravidão. 
Diante de um desafio que parecia além de sua 
capacidade, o idoso Moisés começou a apresen- 
tar desculpas para não aceitar a tarefa. Deus asse- 
gurou-lhe que estaria com ele (Êx 3.11,12). Em 
resposta à sua desculpa de que não seria capaz de 
responder às pessoas se lhe perguntassem a que 
Deus ele estaria representando, Deus revelou-lhe 
seu nome em uma afirmação enigmática: “Eu 
Sou o que Sou. É isso que você dirá aos israelitas: 
Eu Sou me enviou a vocês” (Êx 3.13,14, NVI). 
Muitas interpretações têm sido propostas para 
o nome. Qualquer que seja o significado, sem 
dúvida sugere a autoexistência e plena suficiên- 
cia de Deus. Moisés, então, argumentou que as 
pessoas não iriam acreditar nele quando ele dis- 
sesse que Deus o havia enviado para libertá-las 
do Egito. Em resposta, Deus lhe concedeu três 
sinais: Quando Moisés lançou seu cajado contra 
uma rocha, ele se transformou em uma serpen- 
te. Quando colocou a mão sobre seu peito, ela 
tornou-se leprosa. Também recebeu instrução de 
que, quando derramasse a água do Nilo ao chão, 
esta se transformaria em sangue (Ex 4.1-9). Mes- 
mo armado com essas poderosas evidências da 
presença de Deus com ele, Moisés ainda levantou 
outra objeção: “Ó SenHoR! Nunca tive facilidade 
para falar, nem no passado nem agora que falaste 
a teu servo. Não consigo falar bem!” (Êx 4.10, 
NVD). Deus lhe disse que ensinaria o que ele de- 
veria dizer, mas, apesar dessa afirmação, Moisés 
pediu a Deus que enviasse outra pessoa. Em uma 
mistura de ira e compaixão, Deus fez de Arão, 
o irmão de Moisés, o porta-voz. Contudo, Deus 
afirmou que as instruções ainda seriam dadas di- 
retamente a Moisés. 


Retorno ao Egito Moisés tomou sua esposa e filhos 
e partiu rumo ao Egito, dizendo ao seu sogro ape- 
nas que desejava retornar para rever seus parentes 
(Êx 4.18). O relato bíblico revela que ele colocou 
sua esposa e filhos montados em um mesmo ju- 
mento para a viagem ao Egito (Êx 4.20). O faro 
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de que todos os três estivessem montados em um 
mesmo animal indica que os dois filhos ainda eram 
crianças e, portanto, não nascidos no início de 
seu casamento com Zípora. Em uma hospedaria 
ao longo do caminho, um fato estranho ocorreu. 
Deus tentou matá-lo (x 4.24), aparentemente 
por ter falhado em circuncidar o filho antes de 
deixar Midiá. Quando Zípora percebeu que a vida 
de Moisés estava em perigo, ela realizou o ritual e 
disse ao marido: “Você é para mim um marido de 
sangue” (Êx 4.25, NVI). A despeito de qualquer 
outra coisa que esteja envolvida nesse encontro in- 
comum com Deus, o que fica claro é que foi uma 
lembrança solene de que aquele que deveria ser o 
líder do povo da aliança não deveria negligenciar 
nenhum aspecto da aliança (Gn 17.10-14). 

Deus fala a Arão, que ainda estava no Egito, para 
seguir até o monte onde Moisés tivera o encontro 
com Deus na sarça ardente e encontrar seu irmão 
lá. Moisés conta a Arão tudo o que lhe sucedera, 
e juntos seguem para o Egito, reunindo os an- 
ciãos e informando-lhes de tudo. Quando Moisés 
e Arão realizaram os sinais na presença do povo, 
este creu que aqueles eram líderes enviados por 
Deus para os livrar de todo o sofrimento no Egito 


(Ex 4.30,31). 


Os 40 anos finais — do Egito a Canaã 

O encontro com o faraó Logo após retornar ao Egi- 
to, Moisés, acompanhado por Arão, foi à presença 
do faraó e repetiu as exigências do Senhor: “Deixe o 
meu povo ir para celebrar-me uma festa no deser- 
to” (Ex 5.1, NVD. O faraó rejeitou o pedido com 
a observação de que jamais havia ouvido falar sobre 
o Deus de Moisés. Quando se imagina que os reis 
egípcios consideravam-se como deuses, essa afronta 
ao faraó torna-se ainda mais aguda. Não apenas ele 
rejeitou o pedido de Moisés, como também intensi- 
ficou os sofrimentos e aflições do povo hebreu. Até 
então, os hebreus tinham de fabricar os tijolos usan- 
do a palha que lhes era fornecida, porém agora eles 
mesmos deveriam juntar a palha e ainda produzir a 
mesma quantidade de tijolos. Então, o povo voltou- 
se contra Moisés, em ira e angústia, acusando-o de 
tornar os hebreus ainda mais ofensivos aos olhos do 
faraó. O próprio Moisés não conseguiu compreen- 
der o desenrolar dos eventos e reclamou amarga- 
mente de Deus. O Senhor reafirmou a Moisés que 
ele iria libertar os hebreus daquela escravidão e, além 
disso, os conduziria à terra que Deus havia prome- 
tido a Abraão, Isaque e Jacó. A seguir, Deus instruiu 
Moisés a voltar diante do faraó e repetir o mesmo 
pedido de libertação dos israelitas. Lá, ele tentou 
impressionar o faraó ao transformar sua vara em 
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serpente, porém os magos egípcios, mediante suas 
ciências ocultas, foram capazes de repetir o milagre, 
de modo que o coração do faraó permaneceu endu- 
recido, e ele não deu ouvidos a Moisés. Em uma rá- 
pida sucessão de eventos, Moisés trouxe nove pragas 
sobre a terra do Egito para mostrar a onipotência de 
Deus e forçar a concordância do faraó. Tais pragas 
incluíram a transformação das águas do rio Nilo em 
sangue, a invasão de rás, de piolhos, de moscas, a 
morte dos rebanhos, as feridas purulentas, a chuva 
de granizo, a invasão de gafanhotos e a escuridão. 
Durante as pragas das rás, das moscas, do granizo, 
dos gafanhotos e da escuridão, o faraó perturbou- 
se e decidiu ceder às exigências de Moisés. Porém, 
tão logo as pragas foram suspensas, O seu coração 
endureceu-se novamente, e ele não permitiu a saí- 
da do povo. O resultado das nove primeiras pragas 
foi uma terrível devastação na terra do Egito, mas, 
mesmo assim, os israelitas não foram libertos. Havia 
ainda uma praga a ser utilizada, a mais terrível de 
todas. 


A primeira Páscoa Deus falou a Moisés que ha- 
via uma última praga a ser lançada sobre os egíp- 
cios: “Todos os primogênitos do Egito morrerão, 
desde o filho mais velho do faraó, herdeiro do 
trono, até o filho mais velho da escrava que tra- 
balha no moinho, e também todas as primeiras 
crias do gado (Ex 11.5, NVI). Além disso, Deus 
assegurou a Moisés que a praga não tocaria uma 
única casa dos hebreus: “Então vocês saberão que 
o SENHOR faz distinção entre o Egito e Israel!” 
(Ex 11.7). 

Através de Moisés e Arão, Deus instruiu o povo a 
fazer seus preparativos para deixar a terra às pressas. 
Os hebreus deveriam ir aos egípcios e pedir-lhes 
suas joias de prata e ouro (Éx 11.2,3), um pedido 
que os egípcios atenderam talvez com medo dos 
hebreus e na crença de que os presentes trariam 
fim aos terrores impostos ao Egito. Os hebreus 
também foram instruídos a preparar um cordeiro 
para cada família — famílias pequenas poderiam 
compartilhar — como a última refeição a ser feita 
em terras egípcias (um ritual que tornou-se padrão 
para a observância judaica da Páscoa por muitos 
séculos). O sangue do cordeiro deveria ser passado 
na viga superior e nas laterais da porta das casas 
onde a refeição da Páscoa estava sendo comparti- 
lhada naquela noite. Os hebreus receberam a pro- 
messa de que toda casa onde houvesse o sangue 
do cordeiro não sofreria dano algum. Eles também 
foram instruídos a preparar pão sem fermento. 
À meia-noite, o anjo da morte do Senhor matou 
todos os primogênitos na terra do Egito, desde o 


filho do faraó até o filho do escravo mais humil- 
de, mesmo encarcerado. Nem uma única casa dos 
egípcios escapou àquela tragédia. Quando o faraó 
viu o que havia acontecido, ele ordenou a Moisés 
e ao povo que deixassem a terra (Ex 12.31,32). O 
relato bíblico afirma que cerca de 600 mil hebreus 
do sexo masculino deixaram o Egito naquela noite. 
Somando-se as mulheres e crianças, estima-se um 
contingente de 2 milhões de pessoas. 


O êxodo do Egito O êxodo é o principal evento 
do AT e assinala o nascimento de Israel como na- 
ção. O povo de Israel ainda hoje olha para aquele 
episódio como o grande ato redentor de Deus 
na história em favor de seu povo, assim como os 
cristãos consideram a cruz como o grande ato re- 
dentor de sua fé. 
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Moisés guia os Israelitas até o Monte Sinai 


À rota exata seguida pelos hebreus durante o êxo- 
do do Egito não pode ser determinada hoje em 
dia, apesar das muitas possibilidades propostas. O 
povo não seguiu a rota mais direta e curta em di- 
reção a Canaá (o que levaria a uma jornada de dez 
dias ao longo da costa mediterrânea), mas seguiu 
rumo ao monte Sinai, onde Moisés havia antes 
encontrado Deus na sarça ardente. Como sinal de 


que Moisés havia sido enviado para libertar o 
povo, Deus instruiu Moisés para que conduzisse 
o povo ao mesmo lugar, onde os israelitas deve- 
riam adorar a Deus (Ex 3.12). Os hebreus não 
esqueceram o pedido de José para levar seus ossos 
com eles ao retornarem à sua terra (Gn 50.25; Fx 
13.19). 

Enquanto o povo viajava, era precedido por uma 
coluna de nuvem durante o dia e outra de fogo 
durante a noite. À nuvem representava a presença 
de Deus no meio de seu povo, guiando-o ao lon- 
go da rota que deveria ser seguida. 

De volta ao Egito, o faraó arrependeu-se por per- 
mitir que os hebreus deixassem a terra e decidiu 
persegui-los com seu exército a fim de trazê-los 
de volta. Quando os hebreus viram a nuvem de 
poeira que se aproximava, perceberam que o 
exército egípcio estava no encalço deles e foram 
tomados de pânico. Tendo o mar à sua frente e os 
egípcios vindos pela retaguarda, parecia não haver 
saída para os israelitas. O povo voltou-se contra 
Moisés, acusando-o de tirá-lo do Egito para mor- 
rer no deserto. Novamente, Deus assegurou-lhe 
que não havia necessidade de ter medo ou fazer 
qualquer coisa para se defender. Ele prometeu lu- 
tar a batalha por ele e dar-lhe a vitória (Px 14.14). 
O Senhor dividiu as águas do mar de Juncos (tra- 
dicionalmente, porém incorretamente referido 
como o mar Vermelho) por meio de um forte 
vento leste, permitindo que o povo hebreu atraves- 
sasse pelo leito seco até o outro lado. Os egípcios 
perseguiram os israelitas, seguindo-os pelo mesmo 
leito seco do mar. Contudo, antes de alcançarem 
o outro lado, as águas voltaram e afogaram todo 
o exército egípcio no meio do mar, deixando os 
hebreus a salvo no outro lado. O povo celebrou a 
sua grande libertação com uma canção (Êx 15) e, 
então, prosseguiu a jornada. À narrativa a seguir 
relata a luta dos israelitas para sobreviverem no 
deserto, enfrentando problemas de comida e água, 
dissensão interna, murmuração contra Moisés e 
batalhas contra os inimigos da região. Em meio a 
todas essas experiências, Moisés ascende como a 
força unificadora e o grande líder espiritual. 
Apesar de haver, recentemente, testemunhado 
o grande ato de Deus, a fé do povo hebreu não 
era forte. Três dias depois, os hebreus chegaram 
a um local onde a água não era adequada para o 
consumo e, por esta razão, os hebreus começaram 
a murmurar contra Moisés. O Senhor mostrou 
a Moisés como purificar a água, satisfazendo a 
necessidade do povo (Ex 15.22-25). Quando os 
israelitas alcançaram o deserto de Sim, começa- 
ram a reclamar novamente, dessa vez por causa da 
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falta de alimento. Deus supriu essa necessidade 
providenciando o maná, uma substância similar 
ao pão que lhes serviria de alimento até que che- 
gassem a Canaá (Ex 16.1-21). Mais tarde, acam- 
pados em Refidim, os israelitas reclamaram uma 
vez mais, agora em razão da falta de água. Como 
antes, Deus supriu-os com água da rocha em 
Horebe (Êx 17.1-7). Os amalequitas os atacaram 
quando ainda estavam acampados em Refidim, 
porém Deus concedeu uma grande vitória aos he- 
breus (Ex 17.8-13). 

Moisés e o povo alcançaram o Sinai e lá acam- 
param. Jetro veio para visitar Moisés, trazendo 
sua esposa e filhos. Aparentemente, Zípora havia 
decidido retornar com seus filhos para a casa de 
seu pai em vez de ir para o Egito com Moisés. 
Foi um jubiloso reencontro, e Jetro ofereceu uma 
oferta queimada e sacrifícios a Deus (um ato su- 
gerindo que Jetro era um verdadeiro adorador de 
Deus, embora nenhuma ligação dele com a fé 
dos hebreus seja conhecida). Quando Jetro ob- 
servou que Moisés estava tentando resolver todas 
as disputas e problemas dos hebreus sem auxílio 
algum, ele propôs ao genro que delegasse a res- 
ponsabilidade por algumas das questões menores 
a homens capazes escolhidos dentre o povo. Moi- 
sés acatou a sugestão, e logo depois Jetro retornou 
à própria terra. Ele não permaneceu no Sinai para 
participar da ratificação da aliança (Êx 18.13-27). 


Recebendo a Lei no Sinai Deus havia cumprido 
as promessas feitas a Moisés. Ele havia libertado 
os hebreus da escravidão no Egito, conduzindo- 
-os ao mesmo lugar onde havia comissionado 
Moisés a ser o líder daquele povo. Agora, Deus 
estava pronto a entrar em um relacionamento de 
aliança com Israel. Em meio ao espetacular cená- 
rio de relâmpagos, trovões, nuvens espessas, fogo, 
fumaça e terremotos, Deus desceu ao topo do 
monte Sinai e chamou Moisés para também subir 
ao cume, onde o líder dos hebreus permaneceu 
por quarenta dias a fim de receber a Lei que seria 
a base daquela aliança. 

No Sinai, Deus revelou-se como o Deus que exige 
exclusiva obediência em todas as áreas da vida e, 
ao mesmo tempo, como o Deus que deseja um 
relacionamento pessoal com seu povo. 


Apostasia do povo Enquanto Moisés permane- 
cia no topo do monte Sinai, o povo lá embaixo 
tornou-se impaciente e cético quanto ao retorno 
do líder. Assim, os israelitas procuraram Arão, 
pedindo-lhe que se fizessem ídolos para adora- 
ção. Eles contribuíram com os brincos de ouro 


1240 | MOISÉS 


que estavam usando. “Ele os recebeu e os fundiu, 
transformando tudo num ídolo, que modelou 
com uma ferramenta própria, dando-lhe a forma 
de um bezerro. Então, disseram: “Eis aí os seus 
deuses, ó Israel, que tiraram vocês do Egito” (Ex 
32.4, NVD. No dia seguinte, o povo se reuniu 
para adorar o ídolo com sacrifícios e festejos. 
Deus contou a Moisés o que estava ocorrendo 
lá embaixo, declarando que iria destruir o povo, 
mas que faria de Moisés e seus descendentes uma 
grande nação. Imediatamente, Moisés intercedeu 
em favor do povo, aplacando a ira de Deus. En- 
tão, Moisés desceu do monte, carregando as duas 
tábuas de pedra contendo a lei que havia sido es- 
crita, mas, quando ele adentrou o acampamento 
e viu o que estava acontecendo, não conteve a 
sua ira. Ele arremessou as duas tábuas de pedra 
ao chão, moeu o bezerro de ouro, após queimá- 
-lo, espalhou-o na água, obrigando os israelitas 
a beberem. Voltou-se para Arão exigindo uma 
explicação para o grande pecado que havia sido 
cometido. Inutilmente, Arão tentou minimizar o 
próprio papel na questão: “O povo trouxe-me o 
ouro, eu o joguei no fogo e surgiu esse bezerro!” 
(Ex 32.24, NVD. Moisés convocou voluntários 
para executar o julgamento de Deus sobre o povo 
em razão do grande pecado que este havia co- 
metido. Homens da tribo de Levi atenderam à 
convocação e executaram cerca de 3 mil homens. 
Mais tarde, eles foram louvados e recompensados 
(Dt 33.9,10). Uma vez mais, Moisés intercedeu 
pelo povo, pedindo que ele próprio fosse destruí- 
do juntamente com os demais, caso Deus não os 
perdoasse. Deus cedeu e prometeu a Moisés que 
o anjo do Senhor iria à frente deles (Ex 32.34). 

Então, Moisés fez um pedido especial para que 
lhe fosse permitido ver a glória do Senhor. Deus 
instruiu Moisés a talhar duas tábuas de pedra se- 
melhantes às primeiras que ele havia destruído e 
retornar ao topo da montanha no dia seguinte. 
Lá, o Senhor passou diante dele e proclamou o 
seu nome: “SENHOR, SENHOR, Deus compassivo 
e misericordioso, paciente, cheio de amor e fideli- 
dade” (Ex 34.6). Moisés permaneceu no topo da 
montanha por mais 40 dias, onde recebeu reno- 
vadas advertências contra a idolatria e instruções 
adicionais do Senhor, juntamente com outra có- 
pia dos Dez Mandamentos inscritos nas tábuas 
de pedra. Quando Moisés desceu do monte, ele 
não se apercebeu de que seu rosto brilhava como 
resultado do encontro com Deus. À princípio, as 
pessoas tiveram medo de se aproximar dele, po- 
rém ele as chamou € repetiu tudo o que o Senhor 
lhe dissera no topo do monte. À seguir, ele cobriu 


seu rosto com um véu, que retirava apenas quan- 
do retornava à presença de Deus. Paulo afirmou 
que o propósito do véu era evitar que o povo vis- 
se a luz celestial gradualmente saindo da face de 
Moisés (2Co 3.13). 


O tabernáculo e o estabelecimento do sacerdócio 
Quando Moisés subiu ao monte pela primeira vez 
para receber a lei de Deus, ele foi instruído a cole- 
tar materiais para serem utilizados na construção 
do tabernáculo ou tenda. Ouro, prata, bronze, fios 
de tecidos azul, roxo e vermelho, linho fino, pelos 
de cabra, peles de carneiro tingidas de vermelho, 
couro, madeira de acácia, azeite para iluminação, 
especiarias para o óleo da unção e para o incenso 
aromático, pedras de ônix e outras pedras precio- 
sas para serem encravadas no colete sacerdotal e no 
peitoral (Ex 25.3-7). O padrão para a construção 
também lhe foi dado, juntamente com o ritual a 
ser usado para a consagração dos sacerdotes. Um 
homem chamado Bezalel foi encarregado da cons- 
trução do tabernáculo, assistido por Aoliabe (Ex 
31.1-6). O tabernáculo era móvel como uma ten- 
da de modo a poder ser transportado de um lugar 
a outro conforme os hebreus prosseguiam em sua 
jornada rumo a Canaã. 

Além de instruir Moisés quanto ao tabernáculo, 
Deus também lhe deu instruções sobre os sacri- 
fícios que deveriam ser realizados: a oferta quei- 
mada, a oferta de cereal, a oferta de comunhão, a 
oferta pelo pecado e a oferta pela culpa (Lv 1-7). 
A cerimônia solene pela ordenação de Arão e seus 
filhos como sacerdotes e pela inauguração das prá- 
ticas de culto foi realizada por Moisés (caps. 8-9). 
Algum tempo depois da inauguração solene do 
ritual religioso, Nadabe e Abiú, dois dos filhos de 
Arão, ofereceram fogo profano diante do Senhor. 
Então saiu fogo da presença de Deus e os consu- 
miu. Moisés proibiu Arão e seus filhos, Eleazar 
e Itamar, de expressarem seu luto por causa da 
pecaminosidade do ato (Lv 10.1-7). A natureza 
do pecado dos filhos de Arão é difícil de estabe- 
lecer, porém certamente envolveu uma violação 
da santidade divina. Portanto, é apropriado que 
grande parte do restante do livro de Levítico seja 
dedicada a dar regulamentos que enfatizem a vida 
santa que Deus espera de seu povo. 


Do Sinai a Cades Um ano se passara desde a 
saída dos israelitas do Egito até a realização de 
um censo (Nm 1.1-4). Deus relembrou o povo 
de que era tempo de celebrar a Páscoa. O obede- 
ceu, e, um mês depois, deixou o Sinai e rumou 
para o deserto de Pará. Ao longo da jornada, os 


israelitas começaram a reclamar da invariável die- 
ta de maná, ansiando por peixe, pepinos, melões, 
alhos-porós, cebolas e alhos que podiam comer 
no Egito (Nm 11.4-6). Em ira, Deus lhes enviou 
codornizes em abundância, mas, quando o povo 
estava devorando a carne, Deus lhes enviou uma 
grande praga que matou muitos israelitas. À ati- 
tude queixosa do povo foi compartilhada até mes- 
mo por Arão e Miriá. Ambos começaram a falar 
contra a mulher estrangeira que Moisés havia to- 
mado como esposa (Nm 12.1,2). Não é certo se a 
mulher estrangeira era uma etíope ou se era outra 
forma de se referir a Zípora. Se Moisés casou-se 
pela segunda vez, isso não é citado em nenhum 
lugar do AT. Moisés não replicou às acusações de 
seus irmãos, pois isso não foi necessário. Deus in- 
terveio em defesa de seu servo. Ele atingiu Miriã 
com a lepra por ela ter falado contra Moisés, e, 
quando Arão viu o que sucedera à sua irmá, re- 
conheceu que ambos tinham pecado. Posterior- 
mente, a lepra de Miriá foi removida em resposta 
à fervorosa intercessão de Moisés. 
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Moisés Guia os Israelitas Rumo à Terra Prometida 


Enquanto o povo permanecia acampado em Cades 
(também chamado Cades-Barneia — Nm 32.8), no 
deserto de Pará, Moisés enviou 12 homens a 
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Canaá, um de cada tribo, para espionar a terra em 
preparação à entrada israelita. Após 40 dias, os es- 
pias retornaram e, apesar de reconhecer que a terra 
era fértil e convidativa, dez deles tiveram medo dos 
habitantes cananeus e recomendaram não entrar 
na terra. Apenas Josué e Calebe mostraram vonta- 
de de seguir adiante e ocupar o território. Toda a 
congregação reuniu-se em protesto contra a entra- 
da e decidiu escolher um novo líder para retornar 
ao Egito em vez de arriscar-se a morrer a golpe de 
espada em Canaã. O povo ameaçou apedrejar 
Moisés e Arão. Naquele momento, Deus interveio 
e teria destruído todo o povo no local não fosse o 
pedido de Moisés (Nm 13.1-14.19). Ele declarou 
que, se Deus não levasse o povo a Canaá, as nações 
vizinhas concluiriam que o Deus dos israelitas fora 
incapaz de cumprir sua promessa. Uma vez mais, 
Deus cedeu ao pedido de Moisés para perdoar o 
povo, porém acrescentou que ninguém com mais 
de vinte anos que havia reclamado contra ele teria 
permissão de entrar na terra. Todo o povo teria que 
perambular pelo deserto por 40 anos até toda 
aquela geração morrer e, então, seus filhos teriam 
permissão de ocupar Canaá (Nm 14.29-33). 
Quando ouviram a sentença do Senhor sobre eles, 
os israelitas rapidamente decidiram enfrentar a 
sentença de julgamento ao entrar na terra de ime- 
diato, porém Deus não estava com eles, levando-os 
a sofrerem uma desastrosa derrota nas mãos dos 
amalequitas e cananeus. 


Quarenta anos no deserto Pouco se sabe sobre 
os eventos ocorridos durante os 40 anos de pere- 
grinação no deserto. Apesar do julgamento que 
já estava sobre ele, parece que o povo não mu- 
dou seu comportamento. Um homem chamado 
Corá liderou outra rebelião contra a autoridade 
de Moisés e Arão. Deus não atendeu às súplicas 
de Moisés e Arão em favor desses dissidentes (Nm 
16.22-24), mas falou à comunidade que se afas- 
tasse das tendas de Corá e seus conspiradores. En- 
quanto o povo observava, a terra se abriu e engo- 
liu os rebeldes, bem como suas famílias e posses. 
Embora o restante dos israelitas tenha testemu- 
nhado o destino dos rebeldes, isso não o deteve de 
novamente voltar-se contra Moisés e Arão. Dian- 
te desse novo ato de rebeldia, Deus disse a Moi- 
sés para se retirar do meio da comunidade a fim 
de que ele desse cabo do povo. Apesar da oferta 
de Moisés pela expiação dos pecados do povo, 
14.700 pessoas morreram vitimadas pela praga 
antes da punição ser suspensa. Para confirmar 
ainda mais ao povo que Moisés era o líder esco- 
lhido, o Senhor instruiu Moisés a apanhar varas, 
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uma para cada tribo, e depositá-las na Tenda do 
Encontro. Deus faria com que a vara do homem 
escolhido por ele brotasse e, assim, silenciasse as 
murmurações do povo. À vara pertencente a Arão 
produziu botões e flores, porém isso apenas levou 
o povo a murmurar mais. 

Quando o povo se aproximava do fim dos anos de 
peregrinação no deserto, Miriá morreu em Cades 
e lá foi enterrada (Nm 20.1). Logo em seguida, 
o povo passou a reclamar mais uma vez em razão 
da escassez de água. Deus instruiu Moisés a falar 
para uma rocha a fim de fazer brotar água e satis- 
fazer as necessidades do povo. Em vez de falar à 
rocha, Moisés bateu nela duas vezes com sua vara. 
A água brotou, porém Deus advertiu a Moisés e 
Arão: “Como vocês não confiaram em mim para 
honrar a minha santidade à vista dos israelitas, vo- 
cês não conduzirão esta comunidade para a terra 
que lhes dou” (Nm 20.12, NVD. A natureza do 
pecado não é clara, mas, aparentemente, Moisés e 
Arão tomaram para si a honra que pertencia ape- 
nas a Deus. Por causa do pecado, foi-lhes negado 
o privilégio de liderar os israelitas na conquista da 
Terra Prometida. A punição parece ter sido muito 
severa pelo pecado cometido, mas isso mostra que 
o privilegiado papel de liderança dado a Moisés e 
a Arão implicava igualmente um elevado padrão 
de responsabilidade. 

O povo, então, prosseguiu de Cades até o monte 
Hor, na fronteira da terra de Edom, onde Arão 
morreu. Moisés tomou as vestes sacerdotais de 
Arão e deu-as a Eleazar, seu filho, transferindo, 
assim, o ofício sacerdotal (Nm 20.28). 

À medida que o povo se aproximava de seu destino, 
a resistência por parte dos povos nativos aumentou. 
Houve um conflito com o rei de Arade e suas for- 
ças em Hormá, resultando na vitória de Israel (Nm 
21.1-3). Quando eles viajavam ao redor de Edom, 
alguns dos israelitas começaram a falar contra Deus 
e Moisés porque não havia mais comida ou água e 
eles estavam cansados do maná. Dessa feita, Deus 
enviou serpentes venenosas entre o povo, e muitos 
morreram em razão das picadas. Os que ainda não 
haviam sido picados foram até Moisés, reconhece- 
ram o pecado e pediram que as serpentes fossem 
removidas dentre eles. Deus, então, instruiu Moisés 
a fazer uma serpente de bronze e colocá-la no alto 
de um poste. Se a pessoa picada por serpente olhasse 
para a serpente de bronze, seria curada. 

Quando os israelitas se aproximaram do território 
de Seom, rei dos amorreus, eles enviaram mensa- 
geiros solicitando permissão para atravessarem o 
território em paz. Ao invés de atender ao pedido, 
Seom reuniu seu exército e avançou contra Israel. 


Ele foi morto na batalha, e sua terra e suas ci- 


dades foram tomadas e ocupadas pelos hebreus 
(Nm 21.21-25). 


A chegada ao rio Jordão Após a vitória sobre 
Seom, os israelitas prosseguiram, acampando nas 
planícies de Moabe, no lado leste do rio Jordão, 
de frente para Jericó, tendo plena visão da Ter- 
ra Prometida. Os moabitas ficaram aterrorizados 
com a presença daquele povo, pois tinham ouvi- 
do o que sucedera aos amorreus. Seu rei, Balaque, 
contratou um mago, chamado Balaão, para amal- 
diçoar os israelitas. Por três vezes, o encantador 
tentou amaldiçoar os hebreus, porém em todas 
elas Deus transformou a maldição em uma bên- 
ção (Nm 22-24), Embora incapaz de amaldiçoar 
os hebreus, Balaão foi responsável por uma cala- 
midade ainda maior. Ele aconselhou os moabi- 
tas a instigar os israelitas a fazerem sacrifícios aos 
seus deuses e se curvar diante deles (Nm 25.1-3; 
31.16; 2Pe 2.15; Ap 2.14). Enquanto o povo he- 
breu estava adorando o deus moabita Baal-Peor, a 
ira de Deus contra eles elevou-se, e uma praga foi 
enviada no meio deles que matou 24 mil pessoas 
(Nm 25.9). Foi o primeiro encontro de Israel com 
a sedutora e atraente idolatria e uma antecipação 
do que poderia acontecer após o estabelecimen- 
to dos hebreus em Canaá. Sua constante atração 
pela idolatria seria a perda final daquele povo. 
Após a praga, Deus instruiu Moisés e Eleazar a 
realizar outro recenseamento do povo, similar 
ao realizado 40 anos atrás. Toda uma geração de 
israelitas havia perecido no deserto, porém eles 
haviam sido substituídos por um número quase 
igual, de modo que somavam agora 601.730 ho- 
mens com idade superior a 20 anos e, assim, ap- 
tos a guerrear (Nm 26.51). Nem um só homem 
restou dos que haviam sido contados no primeiro 
censo, exceto Calebe e Josué. 

Deus instruiu Moisés a impor as mãos sobre Jo- 
sué e comissioná-lo como novo líder à vista de 
Eleazar, o sacerdote, e de toda a congregação (Nm 
27.12-23). Além disso, o Senhor deu instruções 
a Moisés com respeito às festas, ofertas e votos 
(caps. 28-30). Deus ainda ordenou-lhe, como 
seu último ato de líder, vingar os israelitas sobre 
os midianitas. Na batalha, os exércitos de Israel 
obtiveram uma grande vitória, matando seus reis, 
seus homens, incluindo Balaão. 

Moisés recebeu ainda instruções de Deus sobre 
os limites que demarcariam a Terra Prometida e 
nomeou os homens que dividiriam o território 
entre as tribos (Nm 34). Ele também ordenou 
que 48 cidades fossem dadas aos levitas, a tribo 


sacerdotal, como sua porção. Seis delas foram de- 
signadas como cidades de refúgio para onde os 
assassinos poderiam se abrigar de modo a não 
morrer nas mãos dos que buscavam vingança sem 
ter a oportunidade de comparecer diante da con- 
gregação para o devido julgamento (cap. 35). 


A morte de Moisés Com frequência, o livro de 
Deuteronômio tem sido chamado de o discurso de 
despedida de Moisés, pois nele o líder dos hebreus 
não é apenas o principal orador, mas o único. Com 
a congregação de seu povo diante dele, Moisés re- 
lembrou tudo o que Deus havia realizado por eles 
desde que deixaram o Sinai, recordando também 
as falhas dos hebreus para entrar na Terra Prome- 
tida, 38 anos antes (Dt 2.14). Falou de seu pedido 
para que Deus lhe permitisse cruzar o rio Jordão e 
ver a terra que seria o lar do povo, mas Deus lhe 
respondeu que ele apenas teria permissão para ver 
a terra do alto do Pisga. Moisés, então, exortou o 
povo a obedecer aos estatutos e mandamentos que 
lhe haviam sido transmitidos a fim de experimen- 
tar as bênçãos de Deus naquela terra. 
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Como o dia da morte de Moisés se aproximava, o 
Senhor ordenou-lhe, e a Josué, que se apresentas- 
sem na Tenda do Encontro a fim de Josué ser co- 
missionado como o novo líder (Dr 31.14-23). 
Antes de sua morte, Moisés pronunciou uma 
bênção sobre todos os israelitas (cap. 33). Tendo 
completado essas tarefas, Moisés foi das campinas 
de Moabe até o monte Nebo, ao topo do Pisga. 
De lá, Deus lhe mostrou a terra que fora prome- 
tida muito tempo atrás a Abraão, Isaque e Jacó, a 
terra que logo seria o lar das tribos peregrinas de 
Israel. Novamente, Deus lhe disse que ele não 
atravessaria o Jordão. Moisés faleceu ali, e Deus o 
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sepultou em algum lugar em Moabe, no vale de- 
fronte a Bete-Peor (Dt 34.6). Moisés tinha a ida- 
de de 120 anos quando morreu, e os israelitas 
prantearam a sua morte durante 30 dias. O mais 
belo tributo a Moisés encontra-se nas palavras fi- 
nais do livro de Deuteronômio: “Em Israel nunca 
mais se levantou profeta como Moisés, a quem o 
Senhor conheceu face a face” (Dt 34.10, NVD. 


Moisés no Novo Testamento Todos os judeus 
e cristãos nos tempos apostólicos consideravam 
Moisés como o autor do Pentateuco. Expres- 
sões como “a Lei de Moisés” (Lc 2.22), “Moisés 
mandou” (Mt 19.7), “Moisés disse” (Mc 7.10) e 
“Moisés nos deixou escrito” (Mc 12.19) demons- 
tram que seu nome era sinônimo dos livros do 
AT a ele atribuídos. Sem dúvida alguma, ele é a 
figura do AT mais citada no NT, cerca de 79 ve- 
zes. Seu papel como legislador é enfatizado mais 
que qualquer outro aspecto de sua vida (Mt 8.4; 
Mc 7.10; Jo 1.17; At 15.1). Moisés aparece na 
transfiguração de Jesus como o representante da 
lei do AT, juntamente com Elias, o representante 
dos profetas do AT (Mt 17.1-3). 

O papel de Moisés como profeta também é men- 
cionado no NT. Nessa função, ele falou do Mes- 
sias que viria e de seus sofrimentos (Lc 24.25-27; 
At 3.22). O NT igualmente utiliza a vida e as ex- 
periências de Moisés para mostrar os padrões da 
vida debaixo da nova aliança. A história da nati- 
vidade de Jesus é um paralelo da infância de Moi- 
sés, pois da mesma forma, quando ainda bebê, ele 
é salvo dos desígnios maus de um tirano déspota 
(Mt 2.13-18). A proclamação de Jesus de uma 
nova lei no Sermão do Monte é semelhante ao re- 
cebimento da Lei no Sinai (Mt 5-7), mostrando 
Jesus como intérprete autorizado da vontade de 
Deus. O contraste entre a antiga lei e o novo rela- 
cionamento com Deus é enfatizado especialmen- 
te no livro de Gálatas. A comparação de Moisés 
com Cristo é um importante destaque do livro 
de Hebreus (Hb 3.5,6; 9.11,12). João contrastou 
a lei que foi concedida através de Moisés com a 
graça e a verdade que vieram por intermédio de 
Jesus Cristo (Jo 1.17). Ele também comparou o 
maná no deserto a Jesus como “o pão da vida” (Jo 
6.30-35). 

Outras referências a Moisés ou a eventos a ele as- 
sociados incluem seu nascimento (At 7.20; Hb 
11.23), a sarça ardente (Lc 20.37), os magos egíp- 
cios (2 Tm 3.8), a Páscoa (Hb 11.28), o êxodo (Hb 
3.16), a travessia do mar (1Co 10.2), o sacrifício 
da aliança no Sinai (Mt 26.28), o maná (1Co 
10.3), a glória no rosto de Moisés (2Co 3.7-18), 
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a água da rocha (1Co 10.4), a serpente de bronze 
(Jo 3.14) e a canção de Moisés (Ap 15.3). 

Veja também Egito, Egípcio; Exodo, O; Israel, 
História de; Pragas sobre o Egito; Sacerdotes e 
Levitas; Tabernáculo; Templo; Mandamentos, Os 
Dez; Peregrinações no Deserto. 


MOISÉS, CADEIRA DE Veja Cadeira de 


Moisés. 


MOISÉS, CÂNTICO DE Um dos dois poemas 
arcaicos: a Bênção de Moisés (Dt 33) e a Canção 
de Moisés (Dt 32). O Cântico do Mar (Ex 15) é 
colocado em um período muito mais antigo da 
vida de Moisés, enquanto esses dois poemas são 
praticamente seu “último desejo e testamento”, 
Moisés já havia escrito livros da Lei como uma 
testemunha contra Israel, caso o povo desse as 
costas para Deus. Contudo, a própria lei exigia, 
pelo menos, duas testemunhas para estabelecer 
qualquer acusação (Dt 17.6). Moisés, então, foi 
levado a escrever a canção como testemunha adi- 
cional contra Israel (Dt 31.19). 

A canção é, portanto, testemunha da grandeza e 
bondade de Deus e, em particular, de sua benevo- 
lência para com Israel (Dt 32.10-14). Essa graça 
sublinha sobremaneira a pecaminosidade da res- 
posta de Israel, que apenas pode suscitar a ira de 
Deus e a consequente punição. Deus lançará mão 
de “desastres naturais”, feras selvagens e guerras 
para executar seus propósitos. Não obstante, isso 
ainda não é o fim. Deus, em sua graça, voltará sua 
mão contra os inimigos de Israel e resgatará o seu 
povo (Dt 32.36). 

Essa canção transmite a consistente mensagem 
de todo grande profeta do AT, uma mensagem 
que o salmo 78 expressa em termos das situações 
históricas de Israel. A canção descreve a própria 
natureza de Deus, de modo que não é estranho a 
canção dos céus ser “o cântico de Moisés, servo de 
Deus, e o cântico do Cordeiro” (Ap 15.3). 

Veja também Moisés. 


MOISÉS, LEI DE Veja Aliança; Deuteronômio, 
Livro de; Exodo, Livro de; Levítico, Livro de; 
Moisés. 


MOISÉS, LIVROS DE Veja Deuteronômio, 
Livro de; Êxodo, Livro de; Gênesis, Livro de; 
Levítico, Livro de; Moisés; Números, Livro de; 
Pentateuco. 


MOLADÁ Uma das cidades pertencentes à tribo 
de Judá (Js 15.26), mais tarde designada a Simeão 


Gs 19.2; 1Cr 4.28). O povo de Judá restabeleceu- 
se naquela área após o exílio (Ne 11.26). 

Alguns consideram Moladá idêntica a Malatha, 
que se tornou uma fortaleza na Idumeia ocupada 
pelos edomitas (Antiguidades judaicas, de Flávio 
Josefo, 18.6.2). Outros, como Jerônimo e Eusé- 
bio, a situam próximo a Jatir. Entretanto, as evi- 
dências são muito obscuras para se ter absoluta 
certeza. 


MOLIDE Filho de Abisur e Abiail, da tribo de 
Judá (1Cr 2.29). 


MOLOQUE Deus nacional dos amonitas. O 
culto a essa divindade que incluía sacrifícios de 
crianças pelo fogo era totalmente proibido aos is- 
raelitas (Lv 18.21; Jr 32.35). Salomão construiu 
a Moloque um lugar de culto (1Rs 11.5,33) que, 
mais tarde, Josias destruiu (2Rs 23.13). Moloque 
é referenciado como rei em 2Samuel 12.30 e em 
1Crônicas 20.2 (v. tb. Jr 49.1-3; SF 1.5). 

Veja também Amom, Amonitas. 


MONOTEÍSMO Crença de que há apenas um 
Deus. Distingue-se do politeísmo, que crê na 
existência de mais de um deus; do henoteísmo, 
que cultua um deus sem negar a existência de ou- 
tros deuses; e do ateísmo, que nega a existência 
de qualquer deus. As três grandes religiões mo- 
noteístas, pela ordem histórica, são: judaísmo, 
cristianismo e islamismo. 

Se existe apenas um Deus, segue-se que a divin- 
dade é pessoal, soberana, infinita, eterna, perfeita 
e todo-poderosa. Na verdade, é isso o que a Bíblia 
declara sobre Deus em seu ser essencial. Somen- 
te na revelação bíblica é que podemos ver clara 
e certamente quem Deus é e seus atributos. Ele 
deve ser distinto do mundo (evitando, portan- 
to, o panteísmo) de tal forma que seja o único 
Criador e sustentador do universo, bem como o 
Senhor da história. Ele está acima e além de sua 
criação (transcendência divina) e, não obstante, 
entra no tempo e nos assuntos humanos (imanên- 
cia divina). A doutrina bíblica do monoteísmo é 
conhecida tanto através dos eventos históricos 
envolvendo os “atos de Deus” para a salvação da 
raça humana quanto por sua comunicação verbal 
como o “Deus que fala” aos seus servos escolhi- 
dos, para a instrução e edificação dos que creem. 
E nessas dimensões que o monoteísmo admite a 
possibilidade e a realidade de um encontro direto 
entre o eterno e infinito Deus e a finita e pecami- 
nosa criatura. O NT deixa claro que isso só pode 
ser realizado por meio de Jesus Cristo. 


Conforme o texto bíblico, o homem foi origi- 
nalmente monoteísta. O registro de Gênesis 1-3 
não permite outra conclusão. O politeísmo de- 
senvolveu-se mais tarde como uma corrupção da 
crença inicial em um único e verdadeiro Deus, o 
Deus da Criação, da revelação e da redenção. Tal 
corrupção estabeleceu-se, pelo menos, ao tempo 
de Abraão, pois o chamado de Deus para que 
ele deixasse a sua terra, Ur dos caldeus, e viajasse 
para Canaã, uma terra que Deus prometeu a ele 
e a sua posteridade, sem dúvida alguma envolvia 
uma ruptura com o politeísmo de seus ancestrais 
na região de Ur (Gn 11.31-12.9). 

Quando Abraão chegou a Canaã, a Terra Pro- 
metida, ele e a sua família encontraram pessoas 
cultuando uma infinidade de deuses. Cada gru- 
po étnico na Palestina possuía o próprio deus ou 
muitos deuses (Gn 31.3-35; Jz 11.24; ISm 5.2- 
5; 1Rs 11.33). Em sua desobediência, os filhos de 
Abraão prosseguiram continuamente perdendo a 
fé no único Deus e desejando os deuses dos ca- 
naneus ou diluindo a verdadeira adoração a Deus 
com práticas pagás associadas ao culto de deuses 
cananeus (Gn 35.2-4; ]Js 24.2; 1Rs 16.30-33). 
Uma das principais funções dos profetas era cha- 
mar os judeus de volta ao verdadeiro culto e fé no 
único Deus, “o Deus de Abraão, Isaque e Jacó” (Ex 
3.6,15,16; v. 1Rs 18.17,18). A lembrança de sua 
herança monoteísta era constantemente necessária 
em razão do sempre presente perigo de perdê-la 
pelo contato com as crenças e práticas politeístas 
de seus vizinhos idólatras. Tais recordações eram 
cruciais até mesmo para líderes como Davi (1Sm 
26.19), certamente para Salomão (1Rs 11.1-7) e 
reis posteriores (1Rs 12.28-32; 2Rs 10.31; 22.17). 
Os profetas iniciais não delinearam claramen- 
te uma doutrina formal de monoteísmo. Em vez 
disso, mostraram a importância e a irrealidade dos 
deuses pagãos (1Rs 18.24). Foram os profetas do 
século 8 a.C. que asseveraram uma fé monoteísta 
diante de um politeísmo persistente. Foi apenas ao 
tempo do exílio que os judeus foram curados de 
seu politeísmo idólatra, quando os inimigos tira- 
ram seus ídolos e demonstraram toda a impotência 
deles (Sl 115; Is 46). Então, Israel aprendeu que 
apenas Deus era seu refúgio e socorro em tempos 
de necessidade, porque é o único e verdadeiro 
Deus que pode salvar seu povo quando há arrepen- 
dimento de pecados e obediência à vontade divina. 
Veja também Deus, Ser e Atributos de. 


MONSTRO DO MAR radução alternativa 
para “chacal” (ARC) em Lamentações 4.3. Veja 
Animais (Dragão; Chacal). 
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MONSTRO Termo que designa várias criaturas 
da água. Veja Animais (Crocodilo; Dragão). 


MONTE DA ASSEMBLEIA Veja Congregação, 
Monte da. 


MONTE DA CONGREGAÇÃO Veja Congre- 
gação, Monte da. 


MONTE DA CORRUPÇÃO Veja Corrupção, 
Monte da. 


MONTE DA DESTRUIÇÃO Veja Destruição, 
Monte. 


MONTE DAS BEM-AVENTURANÇAS Eleva- 
ção onde Jesus proclamou o Sermão do Monte. 


Veja Bem-Aventuranças, Às. 


MONTE DAS OLIVEIRAS Vja Oliveiras, 
Monte das. 


MONTE DOS AMALEQUITAS Veja Amale- 
quitas, Serra (Monte) dos. 


MONTE DOS AMORREUS Vja Amorreus, 
Serra (Monte) dos. 


MONTE EBAL Veja Ebal, Monte. 

MONTE GAÁS Veja Gaás. 

MONTE GERIZIM Veja Gerizim, Monte. 
MONTE HALAQUE Veja Halaque, Monte. 
MONTE HERMOM Veja Hermom, Monte. 
MONTE HOR Veja Hor, Monte. 

MONTE HOREBE Veja Sina, Sinai. 

MONTE NEBO Veja Nebo, Monte. 

MONTE SINAI Veja Sina, Sinai. 

MONTE TABOR Veja Tabor, Monte. 
MONTE, MONTANHA Elevação topográfica. 
Em Israel, como nos países vizinhos, as monta- 
nhas eram os lugares onde o povo esperava en- 
contrar Deus. Muitos eventos significativos na 


história religiosa de Israel ocorreram no monte 


Sinai ou Horebe (v. Ex 3.1-4; IRs 19.8-18), e o 
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monte Sião tornou-se quase tão importante ao 
tempo em que Davi era rei (SI 50.2; Is 2.2-4). 
Considerando que seus vizinhos, por vezes, acre- 
ditavam que as montanhas eram locais mágicos 
onde seus deuses realmente viviam, os israelitas 
sabiam que Deus habitava o céu e apenas descia 
sobre a montanha em tempos específicos (Ex 19; 
v. IRs 8.27). 

No NT, muitas das ações de Jesus ocorreram em 
montes. Lá, Cristo pregou (Mt 5.1), retirou- 
se para orar (Lc 6.12) e foi transfigurado (Lc 
9.28-36). 


MORASTITA Designação para o profeta Mi- 
queias, derivada do nome da cidade de Moresete 
(Jr 26.18; Mq 1.1, ARA). Veja Miqueias. 


MORCEGO Mamífero voador e semelhante a 
um rato, com corpo peludo e asas, incluído na 
lista dos animais impuros (Lv 11.19; Dt 14.18). 
Veja Animais. 


MORDECAI Nome alternativo para Mardo- 
queu na versão ARA (Ed 2.2; Ne 7.7). Veja tam- 
bém Mardoqueu. 


MORDOMO Tradução de uma palavra hebraica 
que significa “copeiro” ou “provador de vinho” 
em Gênesis 40 e 41 (ARA). Veja Copeiro. 


MORÉ, CARVALHO DE Primeiro lugar de pa- 
rada de Abraão na terra de Canaã, após sair da 
Mesopotâmia. Aqui ele erigiu um altar a Deus 
(Gn 12.6). Mais tarde, Moisés mencionou esse 
lugar como um marco geográfico para identifi- 
car a localização dos montes Gerizim e Ebal (Dt 
11.30). O carvalho de Moré situava-se perto de 
Siquém. 


MORÉ, MONTE Monte próximo ao vale de Je- 
zreel, onde acamparam os midianitas, quando fo- 
ram atacados por Gideão (Jz 7.1). Provavelmen- 
te recebeu esse nome por ter sido o local de um 
santuário onde a adivinhação era praticada. Seu 
nome pode implicar instrução ou adivinhação. 
Em geral, é identificado com Jebel Nabi Dahi, no 
outro lado do monte Gilboa. 


MORESETE Cidade natal de Miqueias (Jr 
26.18; Mg 1.1). Veja Miqueias. 


MORESETE-GATE Cidade situada na planície 
de Judá, incluída no lamento de Miqueias (Mq 
1.14). Talvez seja a mesma Moresete, cidade natal 


de Miqueias. O “gate”, presente no nome, sugere 
que a cidade era muito próxima da importante 
cidade dos filisteus de mesmo nome, Sua loca- 
lização exata é incerta. Jerônimo (um dos Pais 
da Igreja do século 4 d.C.) sugeriu que Morese- 
te-Gate estivesse situada a pequena distância de 
Eleuterópolis, identificável com a moderna Khir- 
bet El-Basel. Outro local possível é Tell el-Judei- 
deh, a 10 quilômetros ao sul de Gate. 


MORIÁ Nome citado duas vezes no AT, Abraão 
foi instruído a sacrificar seu filho, Isaque, na “re- 
gião de Moriá” (Gn 22.2). Pelo fato de a narrativa 
afirmar que o cordeiro foi “providenciado” em lu- 
gar de Isaque, quando Deus “apareceu” a Abraão, 
tem sido sugerido que a forma do nome “Moriá” 
possa estar relacionada a esse fato (o verbo hebrai- 
co raah pode ter o significado de “ver”, “prover” 
e “aparecer”, e a terminação -iaf é a forma abre- 
viada do nome do Senhor, encontrada em muitos 
nomes hebraicos). 

Em 2Crônicas 3.1, o monte Moriá é o lugar do 
templo de Salomão, especialmente identificado 
com a eira de Araúna, o jebuseu (v. 2Sm 24; 1Cr 
21), porém não explicitamente com o local do sa- 
crifício de Abraão. Contudo, alguns veem na des- 
crição da aparição do Senhor a Davi como uma 
lembrança de sua aparição a Abraão no mesmo 
local. O historiador judeu Flávio Josefo (Antigui- 
dades judaicas 1.13.2; 7.13.4), claramente conec- 
ta o lugar do templo com o local onde Isaque foi 
oferecido, ta) como o Livro dos Jubileus, do sé- 
culo 2 a.C. (18.13). A tradição samaritana ligava 
Moriá ao monte Gerizim. A tradição muçulmana 
relaciona o Domo da Rocha, que está hoje no lo- 
cal do templo de Jerusalém, com o sacrifício de 
Abraão na grande rocha sob o domo da mesquita. 


MORRO DA CAVEIRA Veja Caveira, Lugar da. 


MORTALHAS Veja Sepultamento, Costumes de 
Sepultamento. 


MORTE DE CRISTO Veja Crucificação; Jesus 


Cristo, Ensinamentos de. 


MORTE Fim da vida (morte física) ou separação 
de Deus (morte espiritual). 


Visão do Antigo Testamento No AT, a morte era 
aceita como o fim natural da vida. O alvo de um 
israelita era viver uma vida longa e plena, produ- 
zir muitos descendentes e morrer em paz com os 
filhos e netos reunidos em redor. O AT contém 


muitos protestos contra uma morte prematura 
(p. ex., o de Ezequias, 2Rs 20.1- 11). Uma morte 
prematura poderia parecer resultado do juízo di- 
vino; por conseguinte, Jó viu a necessidade de de- 
fender seu caráter antes de morrer (Jó 19.25,26). 
Somente em Eclesiastes 3.19,20 o pessimismo 
absoluto é expresso em face da morte — e esse li- 
vro provavelmente mostra considerável influência 
não hebraica. 

A morte, embora um fim natural para a vida, nun- 
ca foi vista como algo agradável. A morte retira 
a pessoa da comunidade humana, assim como da 
presença e do serviço de Deus. Deus pode ofere- 
cer consolo em face da morte (Sl 73.23-28), mas 
é raramente retratado como presente com o mor- 
to, € isso somente na literatura bíblica tardia (Sl 
139.8). Por essa razão, a morte nunca foi vista 
como um limiar para uma vida melhor. 

O relacionamento do pecado com a morte é ob- 
servado na pena capital, na Lei de Moisés. Um 
transgressor grave era condenado à morte. À ex- 
pressão punitiva “ele será cortado” implicava que, 
embora a nação continuasse vivendo, o criminoso 
seria separado dela pela morte. Os israelitas eram 
advertidos de que desobedecer aos mandamentos 
de Deus poderia trazer morte prematura como 
consequência da transgressão à comunhão com 
Deus (Dt 30.15-20; Jr 21.8; Ez 18.21-32). 

No período intertestamentário, as ideias judaicas 
sobre a vida após a morte e a ressurreição de- 
senvolveram-se mais explicitamente, do mesmo 
modo que o pensamento judaico sobre a morte. 
À morte em si, não apenas a prematura, passou a 
ser vista como uma consequência maligna do pe- 
cado (2Ed 3.7; Ecl 25.24). As vezes, toda morte 
era descrita como resultado do “primeiro pecado” 
(a desobediência de Adão e Eva). Em outras refe- 
rências, todos morrem como consequência de seu 
pecado. A primeira indicação clara nas Escrituras 
de uma ressurreição dos mortos e de um juízo ou 
uma punição final ocorre no livro de Daniel (Dn 
12.2), um dos últimos do AT a serem escritos. 
Esse ensino ecoa por todo o período intertesta- 
mentário (2Ed 7.31-44). Durante esse tempo, se 
acreditava que a alma sobrevivesse à morte de al- 
guma forma imortal (Sb 3.4; 4.1) ou esperando a 
ressurreição. Alguns dos escritos extrabíblicos in- 
corporavam ideias gregas de que o corpo era um 
fardo do qual livrar-se — uma noção estranha ao 
pensamento hebraico. 

O conceito de ressurreição e de uma vida redimi- 
da da morte, no entanto, estabelece o estágio para 
a revelação do NT, concentrando-se na ressurrei- 
ção de Cristo e sua vitória sobre a morte. 
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Visão do Novo Testamento No NT, a morte é 
vista mais como um problema teológico do que 
um evento pessoal. A morte vai além do sim- 
ples fim da vida física, que os autores aceitam 
quase sem dificuldade. A morte é vista como 
tendo consequências sobre todas as partes da 
vida de uma pessoa. Somente Deus é imortal, 
a fonte de toda a vida no mundo (Rm 4.17; 
Tm 6.16). Somente quando os seres huma- 
nos estão apropriadamente relacionados à vida 
de Deus é que eles podem viver. Mas não tem 
sido natural para as pessoas estar em comunhão 
pessoal com a fonte divina da vida, uma vez 
que o pecado foi introduzido no mundo (Rm 
5.12,17,18; 1Co 15.22). Quando Adão sepa- 
rou-se de Deus, essa separação trouxe morte. 
Todos os seres humanos têm seguido as pega- 
das de Adão (Rm 3.23; 5.12), trazendo morte 
a todos como o resultado absolutamente neces- 
sário (Rm 6.23; Hb 9.27). A morte, então, não 
é meramente algo que acontece às pessoas no 
fim de sua vida; ela é também o viver longe da 
comunhão com Deus. 

A extensão do domínio da morte é vasta. Ela afeta 
todos os aspectos da cultura. Toda vida humana 
é vivida sob a sombra do medo da morte (Rm 
8.15; Hb 2.15). A morte reina sobre tudo que é 
“da carne” (Rm 8.6). Qualquer um que não tenha 
um relacionamento com Cristo vive em um esta- 
do de morte (Jo 3.16-18; 1Jo 5.12). O demônio, 
que governa o mundo, é o senhor da morte (Hb 
2.14). A morte é, às vezes, personificada como 
um poder demoníaco à solta no mundo, mas fi- 
nalmente colocada em xeque por Cristo, o único 
que conseguiu domá-la (1Co 15.26,27; Ap 6.8; 
20.13,14). 

Cristo morreu, foi sepultado e ressuscitou ao ter- 
ceiro dia (Rm 4.25; 1Co 15.3,4; 1Ts 4.14). Por 
meio desse evento histórico, o poder da morte foi 
cancelado. O NT de várias maneiras expressa a 
sujeição de Cristo à morte em pagamento pelo 
pecado. Ele se tornou obediente até a morte (Fp 
2.8); ele morreu como sacrifício pelos pecados de 
todos (1Co 5.7; 2Co 5.15); e desceu ao hades, o 
lugar dos mortos (1Pe 3.18,19). 

O argumento principal dessas passagens é o de 
que ele não permaneceu morto, antes derrotou o 
demônio, tomou o poder (chaves) da morte e se 
ergueu vitorioso (Hb 2.14,15; Ap 1.17,18). Jesus 
Cristo trabalhou não para o próprio benefício, 
mas por aqueles que se comprometem com ele 
(Mc 10.45; Rm 5.6-8; 1Ts 5.9,10). Ao aceitar 
uma morte que não merecia, Cristo cancelou o 
poder da morte sobre os seus seguidores. 
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O cristão é, desse modo, liberto “desse corpo de 
morte” (Rm 7.24) pelo poder de Cristo. A salva- 
ção vem através do batismo na morte de Cristo 
(6.3,4) e do “morrer com Cristo” para o mundo e 
a lei (Rm 7.6; Gl 6.14; Cl 2.20). Ou seja, a morte 
de Cristo é considerada por Deus como a mor- 
te do crente. O pecado do mundo rebelde (Rm 
6.6) e a autoidolarria (viver para si mesmo, 2Co 
5.14,15) se tornam coisas do passado. A morte de 
Jesus por seu povo é o meio pelo qual sua vida é 
dada a ele (4.10). O resultado é que crentes são 
separados do mundo assim como outrora esta- 
vam separados de Deus. Do ponto de vista do 
mundo, eles estão mortos; Cristo é a sua única 
vida (Cl 3.3). 

O apóstolo João expressou isso de modo um pou- 
co diferente. Jesus veio ao mundo para dar vida 
aos mortos (Jo 5.24). Essa doação de vida não 
acontecerá na ressurreição; já está acontecendo. 
Todos os que se comprometem com Jesus passam 
imediatamente da morte para a vida. Ou, coloca- 
do de outra maneira, os que guardam (obedecem) 
a suas palavras nunca verão a morte (8.51,52). O 
fato é que todos os que estão fora de Cristo já 
estão mortos, e os que confiam em Cristo já estão 
desfrutando da vida. A diferença radical entre o 
cristão e o não cristão é uma diferença entre vida 
e morte. 

Naturalmente, os autores do N'T sabiam que cris- 
tãos morrem; seu problema era encontrar palavras 
para expressar a diferença da morte não cristã. Os 
crentes que morrem fisicamente estão “mortos 
em Cristo” (1 Ts 4.16). Ou não estão mortos, mas 
simplesmente “dormem” (1Co 15.6,18,20,51; 
ITs 4.13-15; cf. com as palavras de Jesus, Jo 
11.11-14). Embora seu corpo esteja morto, cren- 
tes falecidos não estão separados de Cristo; ou 
seja, não estão verdadeiramente mortos. Todos os 
poderes da morte e do inferno não podem separar 
os crentes de Cristo (Rm 8.38,39). Para eles, a 
morte não é uma perda, e sim um ganho; ela os 
leva para mais perto de Cristo (2Co 5.1-10; Fp 
1.20,21). Além disso, os crentes irão comparti- 
lhar da vitória de Cristo também sobre a morte 
física. Porque ele é as “primícias” dentre aqueles 
que dormiram (1Co 15.20; Cl 1.18), os que es- 
tão “em Cristo” ressuscitarão “no último dia” para 
estar com ele, inteiros e completos. 

Por outro lado, para os que não pertencem a 
Cristo, há uma separação final e total de Deus. 
No último julgamento, todos cujos nomes não 
estiverem “escritos no Livro da Vida” serão trans- 
feridos para o lago de fogo, na companhia da 
morte e do hades. Essa separação final de Deus 


é a “segunda morte” (Ap 20.14). Os cristãos, no 
entanto, foram salvos da morte (Tg 5.20; 1Jo 
3.14). A segunda morte não tem nenhum poder 
sobre os que são fiéis a Cristo (Ap 2.11; 20.6). Ao 
contrário, eles viverão com Deus, em cuja presen- 
ça não pode haver nenhuma morte, pois ele é a 
própria vida (21.4). 

Veja também Mortos, Lugar dos; Estado interme- 
diário; Ira de Deus. 


MORTE, SEGUNDA Termo usado no NT so- 
mente no livro de Apocalipse para descrever o 
juízo eterno de Deus sobre o pecado. Original 
mente uma expressão rabínica, a segunda morte 
será experimentada por aqueles cujos nomes não 
estão escritos no “Livro da Vida” (Ap 20.15). A 
segunda morte é comparada ao “lago de fogo” (v. 
14), ou ao lago que arde com “fogo e enxofre” 
(21.8), e é descrita como o lugar para “os covar- 
des, os incrédulos, os depravados, os assassinos, 
os que cometem imoralidade sexual, os que prati- 
cam feitiçaria, os idólatras e todos os mentirosos” 
(NVD. Os que são vitoriosos nesta vida não têm 
nada a temer em relação à segunda morte (2.11). 
Veja também Morte; Escatologia; Queda do Ho- 
mem; Juízo Final. 


MORTOS, LUGAR DOS Termo que engloba 
várias imagens bíblicas descritivas sobre o para- 
deiro dos que morreram. Essas imagens incluem 
o sheol e “o abismo” no AT, mais o hades, a geena, 
o paraíso e o “seio de Abraão” no NT. À medida 
que a sua compreensão avançava, a ideia dos He- 
breus sobre o que acontece na morte mudou, dos 
primórdios bastante confusos, para um conceito 
desenvolvido, que se encontra no NT. 


No Antigo Testamento O AT contém pouca in- 
formação sobre os mortos. Na morte, de acordo 
com algumas passagens do AT, o destino é o sheol 
(frequentemente traduzido por “túmulo,” “infer- 
no” “abismo” ou simplesmente “os mortos”), 
que às vezes significa meramente que alguém des- 
ceu à sepultura (Nm 16.30,33), porém mais fre- 
quentemente indica um submundo. A habitação 
dos mortos é retratada como um lugar debaixo 
da terra, para o qual alguém “desce” (Gn 42.38; 
Py 15.24) e como um lugar de escuridão som- 
bria (Jó 10.21,22), silêncio (Sl 94.17; 115.17) 
e esquecimento (Sl 88.12). Deus não é lembra- 
do ali, e os seus louvores nunca são cantados (S] 
6.5; 30.9; 115.17). Até mesmo o próprio Deus, 
acreditava-se, não se lembra dos que estão ali (Sl 
88.5,11; Is 38.18). Os mortos eram vistos como 


permanentemente isolados da presença do Se- 
nhor e sem participar de sua atividade na história. 
Embora a fronteira entre a vida e a morte fosse 
considerada fluida (conforme demonstrado por 
uma ressurreição em 2Rs 4.32-37 e pelo espírito 
de Samuel em 1Sm 28.7-25), a comunicação com 
os mortos era proibida pelos judeus (Dt 18.11). 
(A adoração aos mortos era uma prática comum 
nas nações vizinhas de Israel.) 

Embora o destino de alguém no submundo não 
pudesse ser propriamente chamado de vida, ele 
era um tipo de existência, talvez até mesmo na 
companhia de seus conterrâneos e ancestrais (Gn 
25.8; Ez 32.17-30). O reino dos mortos não es- 
tava além do poder de Deus (Sl 139.8; Am 9.2; 
Jn 2.2). Embora o sheol fosse retratado como um 
monstro faminto devorando os vivos (Pv 27.20; 
30.16), o poder de Deus poderia salvar alguém 
de suas garras (Sl 49.15; 86.13). No fim do pe- 
ríodo do AT, havia até mesmo a esperança de 
que alguém fosse finalmente liberto do sheol (Jó 
14.13-22; 19.25-27; Sl 49.15; 73.23-28), embo- 
ra somente Daniel expressasse essa esperança cla- 
ramente (Dn 12.1,2). Assim, embora os hebreus 
antigos nunca ansiassem pela morte do mesmo 
modo como o apóstolo Paulo ansiou no NT (2Co 
5.1-8; Fp 1.21-23), eles passaram a entender que 
ela não era um estado desesperador. 


Nos escritos intertestamentais Entre o exílio e 
o início do período do NT (586 a.C.- 30 d.C., 
cobrindo o fim do AT), o contato com as reli- 
giões da Pérsia e da Grécia estimularam os judeus 
a revisarem suas ideias sobre a vida após a morte. 
Quando o AT foi traduzido para o grego, o nome 
grego para submundo, hades, foi usado para tra- 
duzir a palavra hebraica sheol. No NT, hades foi 
reaproveitado para tornar-se o nome comum para 
a habitação dos mortos. 

Juntamente com novos nomes, vieram novas 
ideias. Muitas noções diferentes circulavam sobre 
o lugar dos mortos. Uma comum aparece no li- 
vro pseudoepigráfico 1 Enoque 22, que afirma que 
os mortos devem ser mantidos em lugares ocos 
em uma grande montanha, esperando pelo juízo 
final. Uma parte relativamente agradável era re- 
servada aos justos, e outra, repleta de tormentos, 
aos ímpios. Outros autores continuaram a usar 
o conceito do AT para hades ou sheol como um 
lugar de separação de Deus e da felicidade (Fcl 
14.12, 16; 17.27-28). 

Durante esse período, os judeus também come- 
çaram a usar um novo termo, geena (em heb., 
hinnom), o nome de um vale ao sul de Jerusalém. 
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O vale recebeu destaque no período do AT pela 
abominação dos sacrifícios de crianças (2Rs 16.3; 
21.6; 23.10) e no período do NT por sua quei- 
ma de lixo. A geena se tornou uma designação 
para o lugar final dos mortos ímpios, um lugar de 
fogo e de tormento (1En 90.20-27; 2Ed 7.70). 
Em oposição a esse lugar de punição estava o 
“paraíso” (um nome persa para um jardim de 
prazer), um lugar onde os justos desfrutariam da 
bem-aventurança. 

Todos esses conceitos — hades, geena, paraíso — 
foram moldados por autores do NT nas formas 
mais apropriadas à revelação de Cristo. 


No Novo Testamento Embora o NT use vários 
termos para referir-se à habitação dos mortos, 
ele contém poucas referências surpreendentes a 
ele — aproximadamente 35 no total. Essas passa- 
gens estão concentradas nos Evangelhos e no lIi- 
vro de Apocalipse. O apóstolo Paulo disse muito 
sobre o céu, mas somente Jesus e João disseram 
muito sobre o inferno. 

A palavra hades é atribuída a Jesus somente uma 
vez, na parábola do rico e Lázaro (Lc 16.23). Nes- 
sa parábola, hades é um lugar de tormento, para 
onde os ímpios vão depois da morte. O tormen- 
to é descrito como uma “chama” que aflige uma 
pessoa fisicamente, apesar de estar morta. Todo o 
consolo é recusado aos que estão em agonia. 
Embora os ímpios sigam para o hades ao mor- 
rer, seu destino final é a geena, um lugar de fogo 
e de vermes, ambos indicando corrupção (Mt 
5.22,29,30; 18.9; Mc 9.48, citando Is 66.24). 
Jesus também referiu-se à geena como “trevas ex- 
teriores”, onde haverá “choro e ranger de dentes” 
(Mt 8.12; 22.13; 25.30). Evidentemente, após o 
juízo final, os ímpios serão enviados para lá por 
ordem de Cristo (Jo 5.22,27; Ar 10.42; 17.31; 
2Tm 4.1). Esse lugar de tormento assimila o lado 
negativo do conceito de sheol no AT, como um 
lugar de separação de Deus. 

Como um pregador do arrependimento, Jesus 
enfatizou o perigo da geena. Ele tinha muito a 
dizer sobre o lugar dos justos quando morressem. 
Por fim, no entanto, os justos entrariam no “rei- 
no,” em vez de na geena, depois do juízo final 
(Mt 25.34). Jesus indicou duas vezes que os jus- 
tos experimentariam um estado de bem-aveniu- 
rança imediatamente após a morte. Lucas 16.22 
se refere à morte de Lázaro como estar no “seio de 
Abraão”, um lugar de consolo e paz. Lucas 23.43 
chama o mesmo lugar de paraíso em uma pro- 
messa que o ladrão agonizante se uniria a Jesus ali 
após a morte. A palavra de Paulo sobre o paraíso 
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parece alinhar-se com o céu (2Co 12.2,3), e João 
associa paraíso com o novo céu e a nova terra (Ap 
2.7; 21.1,2; 22.1,2). 

Paulo e outros autores das epístolas do NT' disse- 
ram pouco sobre a habitação dos ímpios mortos. 
Paulo falou somente em passar do “abismo” — seu 
termo para o poço do sheol (Rm 10.7). Sua refe- 
rência à descida de Cristo às “profundezas da ter- 
ra” (Ef 4.9) é provavelmente apenas sua maneira 
de dizer que Cristo, tendo morrido, foi para o lu- 
gar dos mortos. (“O mais profundo da terra” era 
um termo usado pelos rabinos judeus para sheo]/ 
hades/geena.) Pedro falou de Cristo indo “em 
espírito” após a sua morte para alguma “prisão”, 
onde “pregou aos espíritos” (1 Pe 3.18-20). 

Há divergências de interpretação nessa passagem. 
Alguns pensam que Cristo entrou no hades e pre- 
gou aos anjos caídos nos dias de Noé (“filhos de 
Deus” Gn 6.1-4), não que havia pregado a es- 
píritos humanos aprisionados. Em 2Pedro 2.4, a 
prisão para espíritos (normalmente traduzida por 
“inferno”) vem de “Tártaro”, outro nome de oti- 
gem grega para submundo. 

Paulo teve muito a dizer sobre a habitação dos 
justos mortos. Em suas primeiras cartas, ele nun- 
ca mencionou sua localização, somente que eles 
ressuscitariam (ICo 15; 1Ts 4.13-17). Depois 
de encarar a morte quase certa (2Co 1.8-11), ele 
começou a discutir para onde “iam” os mortos. 
Morrer significa estar com Cristo, disse Paulo, e 
isso é melhor que a vida (Fp 1.23). Estar “ausente 
do corpo” é “habitar com o Senhor” (2Co 5.8). 
Paulo provavelmente quis dizer que os justos 
mortos iam diretamente para o paraíso, para estar 
com Jesus (cf. 2Co 12.2-4, onde Paulo chamou o 
paraíso de “terceiro céu”). A morte não tem abso- 
lutamente nenhum poder para separar os cristãos 
de Cristo (Rm 8.38,39). Antes, ela os leva à pre- 
sença de Deus. 

O livro de Apocalipse contém muito sobre a 
habitação dos mortos, especialmente os ímpios. 
Ele usa dois nomes para esse lugar: “o abismo”, 
o lar ou prisão de todos os espíritos malignos; e 
o hades, o nome para o lugar dos seres humanos 
mortos, Do abismo, vêm as formas demoníacas 
que atormentam a humanidade (Ap 9.1-11) e a 
“besta” satânica, que mata as duas testemunhas 
e carrega a “grande prostituta” em suas costas 
(11.7). Ali Satanás é aprisionado (20.2,3). Jesus o 
descreveu como um lugar preparado para o diabo 
e seus anjos (cf. Mt 25.41). À boa-nova para os 
cristãos é que o abismo, ou hades, não é um reino 
autônomo. O livro de Apocalipse começa com o 
anúncio de Jesus de que ele possuía a chave do 


hades (Ap 1.18), e, no fim, ele o forçará a devol- 
ver seus mortos (20.13). Até lá, a chave do abis- 
mo não estará na mão de Satanás, mas pendurada 
em um chaveiro especial a ser distribuído somen- 
te aos mensageiros de Deus (9.1; 20.1). No fim, 
o hades, morte e os ímpios serão lançados no lago 
de fogo (geena), onde sofrerão tormento eterno 
(19.20; 20.10,14,15; 21.8). 

João, o autor de Apocalipse, concordou com Pau- 
lo que os justos não compartilharão do destino 
dos ímpios na morte. Em vez de irem para o ha- 
des, eles irão para o céu. Os mártires aparecem 
debaixo do altar, clamando a Deus que os vin- 
gue (Ap 6.9-11). Em outra imagem, inumeráveis 
cristãos aparecem diante do trono de Deus, lou- 
vando-o (7.9-17). Esses crentes, pastoreados pelo 
próprio Cristo, não sofrem fome, sede, descon- 
forto ou tristeza. 

Conclusão Em suma, o lugar dos mortos come- 
çou no AT como uma ideia informe, confusa, de 
um lugar de separação da vida e de Deus. Mais 
tarde, autores vieram a perceber que, em vez de 
um lugar para todos (sheol), devia haver dois. 
De acordo com o ensinamento cristão, os ím- 
pios entram no submundo, no hades, um lugar 
de tormento, onde sofrerão até a hora do juízo; 
por fim, serão lançados na geena, o lago de fogo. 
Cristo — e não o demônio — tem o controle do 
hades, como de todo o restante da criação. Os 
justos não irão para o hades mas sim diretamente 
ao paraíso (“seio de Abraão”, ou céu). Lá, estarão 
com Cristo; a fé tornou-se concreta, o sofrimento 
transformou-se em bênção, e a oração, em lou- 
vor. Os cristãos acreditam que a morte, embora 
temida como o “último inimigo”, não representa 
nenhum tormento para eles. Ela não tem poder 
para separá-los de seu Senhor. Antes, os leva face 
a face à presença Daquele que eles amam. 

Essa reunião pode ocorrer tão logo alguém morra, 
ou tão logo ressuscite — o tempo intermediário 
não tem qualquer consequência, porque não é 
nada mais que apenas um tempo de sono. Em 
outras palavras, a experiência imediatamente pos- 
terior à morte para o crente será de encontro com 
Cristo. 

Tanto o AT quanto o NT falam da morte como 
um sono. Comumente no AT, quando uma pes- 
soa morre, é dito que foi dormir com seus pais (p. 
ex., Dt 31.16; 2Sm 7.12). O próprio Jesus falou 
da morte como um sono (Mt 9.24; Jo 11.11). 
Do mesmo modo o apóstolo Paulo (1Co 11.30; 
15.20,51; 1'Ts 4.14). Ao menos em uma dessas 
referências subentende-se que a razão de ser cha- 
mada de sono deve-se à sua natureza transitória. 


Mesmo na passagem de Daniel 12.2 no AT, é dito 
que a morte é um sono, até que os mortos ressus- 
citem — alguns para a vida eterna e outros para a 
vergonha e o desprezo eternos. 

Veja também Geena; Hades; Céu; Inferno; Estado 
Intermediário; Paraíso; Sheol. 


MOSA (Lugar) Cidade no território designado 
à tribo de Benjamim (Js 18.26); por vezes, iden- 
tificada com a vila de Qalunyah. Sugere-se que o 
nome está preservado na moderna Khirber beit 
Mizza, uma pequena vila distante cerca de 6 qui- 
lômetros a noroeste de Jerusalém. 


MOSA (Pessoa) 

1. Filho de Calebe com sua concubina Efá (1Cr 
2.46) 

2. Filho de Zinri, pai de Bineá e descendente de 
Saul e Jônatas (1Cr 8.36,37; 9.42,43). 


MOSCA Inseto de duas asas. Nas Escrituras, vá- 
rias espécies são observadas, incluindo a mosca de 
casa (Fcl 10.1) e a mosca de cavalo (Is 7.18). Veja 
Animais. 


MOSERÁ, MOSEROTE Local de acampamen- 
to temporário dos israelitas durante suas pere- 
grinações no deserto. Situava-se entre Hasmona 
e Bene-Jaacá (Nm 33.30,31). Mais tarde, Arão 
morreu e lá foi enterrado (Dt 10.6). Moserote é o 
plural de Moserá. 


MOSQUITO Pequeno inseto voador. A palavra, 
como encontrada em Mateus 23.24, é uma pala- 
vra geral para uma pequena mosca. Veja Animais. 


MOSTARDA Erva notável em especial por sua 
pequena semente (Mt 13.31). Veja Plantas. 


MUDEZ Incapacidade de falar. A mudez ou afa- 
sia pode ser um fenômeno temporário ou uma 
inabilidade permanente. Pode também ser re- 
sultado de um retardo mental, lesão cerebral ou 
ainda surdez. 

A Bíblia registra inúmeros exemplos de mudez. 
Zacarias foi emudecido pelo anjo Gabriel por não 
acreditar que se tornaria pai de João Batista (Lc 
1.18-22). Essa condição permaneceu por, pelo 
menos, nove meses, até que o bebê nascesse e lhe 
fosse dado um nome (vv. 62-64). 

A incapacidade da fala é, em geral, associada a 
doenças neurológicas ou deformidades estrutu- 
rais severas. Quando Jesus curou pessoas mudas 
ou surdas (Mt 9.32,33; 12.22,23; 15.30,31; Mc 
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7.32-37; 9.17-27; Lc 11.14), compreensivelmen- 
te, os observadores ficaram surpresos. 

Outras passagens bíblicas fazem referências à mu- 
dez em pessoas (Pv 31.8; Is 35.6) e em animais 
(Is 56.10; 2Pe 2.16). O fato de falsos deuses e 
ídolos não falarem (Hb 2.18-20; 1Co 12.2) foi 
frequentemente apontado pelos profetas que os 
contrastavam com o Deus vivo de Israel. 

Veja também Medicina e Prática Médica; Surdo, 
Surdez. 


MULA Animal resultante do cruzamento entre o 
asno e a égua (2Sm 13.29). Veja Animais. 


MULHER Companheira do homem criada por 
Deus. 


Sua criação O livro de Gênesis fornece dois rela- 
tos da criação do primeiro homem e da primei- 
ra mulher. No primeiro relato, Gênesis 1.26-28, 
Deus criou o ser humano, como homem e mu- 
lher, à sua imagem. Por conseguinte, a mulher 
compartilha com o homem da imagem de Deus, 
reflete seu poder e majestade na terra e recebeu a 
ordem de se multiplicar e dominar a terra. Com 
base em Gênesis 1.26-28, não há sugestão de in- 
ferioridade da mulher em relação ao homem nem 
nenhuma sugestão de sua submissão ao domínio 
do homem. Antes, eles são retratados juntos, 
homem e mulher, como a representação de seu 
Criador. 

Gênesis 2.20-25 é o segundo relato da criação 
da primeira mulher. Em Gênesis 2, o homem foi 
feito antes da mulher, ponto que parece lhe dar 
alguma precedência. Contudo, isso não pode ser 
forçado demais à medida que o padrão dos tex- 
tos da criação é passar progressivamente da obra 
inferior para a mais magnífica! Todavia, pelo fato 
de ter sido criado antes é que foi concedida ao 
homem a prerrogativa de dar nome à mulher (Gn 
2.23). No pensamento semítico, o dar o nome 
representa domínio ou posse. Isso quer dizer que 
o fato de Adão dar nome à sua esposa foi um ato 
de senhorio. No entanto, o nome que ele deu a 
ela equivale ao dele mesmo, representando que o 
homem afirmava sua igualdade com ela. Assim, 
paradoxalmente, essa relação hierárquica também 
é uma relação de iguais. 

À situação em Gênesis 1 e 2 revela um relaciona- 
mento equilibrado entre o homem e a mulher, os 
pais de toda a humanidade: duas pessoas iguais 
em posição como co-herdeiros do mistério da 
imagem de Deus e que, todavia, coexistem em 
um delicado relacionamento um a um, em que 
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um é o líder do outro. No jardim do Éden, antes 
da queda, esse delicado equilíbrio era possível. 


Sua queda e drama Génesis 3, a história da que- 
da da humanidade, fala da quebra do delicado 
equilíbrio entre o homem e a mulher e das sub- 
sequentes lutas que foram transmitidas através 
das eras. Nas palavras de Deus para a mulher, ele 
anunciou a dor que acompanharia o processo de 
dar à luz (Gn 3.16) e o conflito de interesses que 
afetariam seu relacionamento com o marido: “O 
seu desejo será para o seu marido, e ele a domi- 
nará”. O termo hebraico para “desejo” (teshugah) 
nas passagens de Gênesis 3 e 4 não é o desejo se- 
xual, mas desejo de controle, de dominar, estar 
no controle (encontramos o uso de zeshugah com 
o sentido de desejo sexual em Ci 7.10). Por con- 
seguinte, depois da queda, o desejo da mulher é 
dominar o marido. Sua determinação em rejeitar 
a liderança dele em seu relacionamento de iguais 
é uma quebra do equilíbrio do relacionamento 
deles. O homem, de sua parte, tende a tiranizar 
a mulher. 

Para as mulheres que tentam dominar o marido, 
o apóstolo Paulo diz: “Vós, mulheres, sujeitai- 
vos a vossos maridos, como ao Senhor” (Ef 5.22, 
ACF). A inclinação natural das mulheres precisa 
de transformação para que elas possam se subme- 
ter a seu marido como se submete ao Senhor. Pois 
o marido, argumenta Paulo, está para a esposa 
como Cristo está para a igreja (v. 23). Os maridos 
que tendem a dominar a esposa também preci- 
sam de transformação para que possam amar a 
esposa “como também Cristo amou a igreja, e a 
si mesmo se entregou por ela” (v. 25). Com essas 
palavras, o apóstolo Paulo apresentou os recur- 
sos por meio dos quais os casais podiam recupe- 
rar a felicidade em seu relacionamento, que era a 
marca do Éden antes da queda. Em Efésios 5.31, 
a citação de Gênesis 2.24 por Paulo é um caso 
apropriado: aqui, o casal pode recuperar a unida- 
de original que Deus pretendia que tivessem. O 
relacionamento de pessoas iguais em uma hierar- 
quia de correspondência é afirmada no contexto 
de submissão mútua, a qual é o sinal de sua sub- 
missão maior ao Senhor Jesus. 


Seu papel na vida de acordo com a Bíblia A 
mulher é uma pessoa em todos os aspectos como 
o homem, ela compartilha a imagem de Deus e 
tem potencial de uma gama variada de respostas 
à cultura, à comunidade e à vida que a cerca. É 
um fato bíblico que as mulheres são regularmente 
associadas ao ato de dar à luz e encontram seu 


sentido nele. Contudo, a mesma Bíblia mostra 
que a natureza da mulher não é exaurida pelas 
associações com o dar à luz: ela tem a própria 
identidade na comunidade, na igreja e diante do 
Senhor no todo de sua vida, não só quando ela 
tem um filho e o cria (ou se o tem). Além disso, 
o conceito bíblico de dar à luz sempre envolve o 
marido, seu parceiro na concepção, estar ao seu 
lado durante o parto e ser seu parceiro na conti- 
nua tarefa de criar o filho. 

A imagem da mulher como aquela que dá à luz 
começa com a promessa de Deus, registrada em 
Gênesis 3.15, em que anuncia a vitória supre- 
ma sobre o Maligno, Satanás, por meio da des- 
cendência da mulher. Essa promessa referente à 
descendência da mulher tornou-se a bênção uni- 
versal de Deus sobre a mulher como aquela que 
dá à luz. Em última instância, por intermédio de 
alguém nascido de uma mulher viria a libertação 
final. Há um senso de que cada experiência de 
nascimento é uma participação na continuidade 
dessa promessa (v. 1Im 2.15 e sua possível rela- 
ção com essa continuidade de mulher, salvação e 
gravidez). 

Ademais, na cultura do mundo do Antigo Tes- 
tamento, o genuíno valor da mulher era só, ou 
largamente, percebido em termos de dar à luz. 
No entanto, não é só ao dar à luz que ela en- 
contra mérito e dignidade diante de Deus. Para 
a mulher, como para o homem, a questão da fé 
no Senhor é essencial. A mulher que tem filhos, 
mas não tem fé em Deus, pode se ver como uma 
pessoa realizada e completa, mas, o cuidado com 
seu filho não substitui a piedade por Deus. A 
mulher que não tem filhos e, talvez nem mari- 
do, pode ter sua plena identidade e valor em seu 
relacionamento com o Deus a cuja imagem ela 
é feita e cujas obrigações ela é comissionada por 
ele a cumprr. Os dons de Deus na vida da mu- 
lher levam-na a encontrar oportunidades na co- 
munidade para expressar sua devoção por Deus. 
Aparentemente, as mulheres tinham as mesmas 
oportunidades que os homens para fazer o voto 
nazireu (Nm 6.2; v. tb. o cap. 30). 

Algumas mulheres notáveis da Bíblia levavam 
vida de serviço público. Miriá, irmã de Moisés 
e Arão (Êx 15.20,21), era profetisa, musicista 
e líder nacional (Nm 12). Muito tempo depois 
de sua época, Deus falou por intermédio de seus 
profetas a respeito do dom que concedera a Israel 
na pessoa da líder nacional Miriá (Mg 6.4). Hou- 
ve outras mulheres magníficas que levaram vida 
exemplar: Débora, a profetisa de Deus e única 
mulher nomeada juíza de Israel (Jz 4-5); Ester, a 


rainha hebraica de Xerxes, que salvou o povo da 
rainha do ato irrefletido do rei persa, resultado de 
uma terrível conspiração; e Hulda, a profetisa que 
foi agente da palavra do Senhor para Josias no iní- 
cio do reavivamento empreendido por este (2Cr 
34.22-28). A recepção da palavra do Senhor por 
Hulda, e a transmissão dela, é a mais notável por- 
que ela foi contemporânea de Jeremias e Sofonias. 
Nesse caso, Deus escolheu falar por intermédio 
de uma mulher. No Novo Testamento, determi- 
nadas mulheres foram mencionadas por seu mi- 
nistério público: as filhas de Filipe, Febe, Priscila, 
Júnia, Trifena, Trifosa, Pérside, Evódia e Síntique. 
Essas mulheres marcam o início do cumprimen- 
to da profecia de Joel de que chegaria o dia em 
que mulheres e homens seriam os instrumentos 
do derramamento do Espírito Santo (J1 2.28,29). 
Mulheres como Sara, Rute e Ana exerceram sua 
fé em Deus no contexto da casa e também da fa- 
mília. E destaca-se Maria, mãe de Jesus, em quem 
o ideal do caráter feminino é associado ao cum- 
primento da antiga promessa feita a Eva de que, 
um dia, ela teria grande vitória sobre o inimigo da 
humanidade. Veja também Eva; Homem. 


MUNDO Importante termo do Novo Lestamen- 
to derivado da palavra grega kosmos (cujo senti- 
do é ordenado ou arranjado) com cinco sentidos 
distintos: 

1. O universo criado por Deus com desígnio e 
ordem (p.ex., Mt 13.35; Jo 17.24; At 17.24). 

2. O planeta Terra (p.ex., Jo 11.9). Esse sentido 
inclui a ideia de terra como lugar de habitação 
dos seres humanos (16.21) e da terra em con- 
traposição ao céu (6.14; 12.46). 

3. Toda a humanidade (Mt 5.14; Jo 3.16; ICo 
4.13). 

4. O total da existência humana nesta vida atual 
com todas as suas experiências e posses (Mt 
16.26; 1Co 7.33). 

5. À ordem mundial enquanto apartada de Deus, 
em rebelião contra ele e condenada por seu 
ateísmo. É “este mundo” (Jo 8.23; 12.25; 1ICo 
3.19) em contraposição ao “vindouro”. O go- 
vernante deste mundo é o Maligno (Jo 12.31; 
14.30; 16.11; 1Co 5.10) — como João disse: 
“O mundo todo está sob o poder do Malig- 
no” (1Jo 5.19, NVT). Os cristãos não são des- 
te mundo (Jo 15.19; 17.16), embora vivam 
no mundo e participem de suas atividades 
(17.11). O cristão é considerado como morto 
para o mundo (Gl 6.14; cf. Cl 3.2,3). Os cris- 
tãos têm de se separar do mundo (Tg 1.27). 
O relacionamento do indivíduo com o mun- 
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do é um indicador de seu relacionamento com 
Deus. Os que amam o mundo não têm amor 
por Deus Pai (1Jo 2.15). As Escrituras obser- 
vam que “tudo o que há no mundo, a concu- 
piscência da carne, a concupiscência dos olhos 
ea soberba da vida, não é do Pai, mas do mun- 
do” (v. 16, ARA). O mundo e seus desejos, ou 
concupiscências, são transitórios, passam, mas 
aquele que pratica a palavra de Deus permane- 
ce para sempre (1Jo 2.17; cf. 2Co 4.18). Ami- 
zade com o mundo é inimizade com Deus (Tg 
4.4). 
O discurso de Jesus na noite anterior de sua cruci- 
ficação contém muito ensinamento sobre o mun- 
do. O mundo não pode receber o Espírito da ver- 
dade (Jo 14.17). Cristo concede uma paz que o 
mundo não pode dar (v. 27). Jesus oferece amor, 
enquanto o mundo oferece ódio e perseguição 
(15.19,20). O ódio do mundo por Deus também 
é dirigido contra os seguidores de Cristo (vv. 18- 
21). Embora os discípulos de Jesus tenham tribu- 
lação “neste mundo”, eles têm de ter bom ânimo, 
pois Jesus venceu o mundo (16.33). 
Outra palavra grega, às vezes, traduzida por 
“mundo”, é aion, e esse termo enfatiza o aspecto 
temporal do mundo. Ele é usado para tempo sem 
fim, eternidade (p.ex. Rm 1.25; 2Co 11.31; Fp 
4.20). Veja Idade. 


MUPIM Um dos dez filhos de Benjamim (Gn 
46.21). Em outras passagens ele é chamado de 
Sufá (Nm 26.39) e Supim (1Cr 7.12). Ainda 
pode estar identificado com Sefufá (1Cr 8.5). 
Veja Sufã, Sufamita. 


MURO LARGO Parte do muro externo de Jeru- 
salém, que Neemias reconstruiu no século 5 a.C. 
O muro Largo estava localizado possivelmente 
no lado noroeste da cidade (Ne 3.8; 12.38). Veja 
Jerusalém, 


MURTA Arbusto com pequenas folhas e flores de 
perfume acentuado. Veja Plantas. 


MUSI, MUSITA Filho de Merari, neto de Levi e 
irmão de Mali (Ex 6.19; Nm 3.20; 1Cr 6.19,47). 
Teve três filhos, Mali, Éder e Jeremote (1Cr 
23.21-23; 24.26,30), e foi o fundador da família 
dos musitas (Nm 3.33; 26.58). 


MÚSICA Expressão natural humana, provavel- 
mente iniciada com o falar cantado que se de- 
senvolveu em canções, que foram, então, acom- 
panhadas por instrumentos. À música, como a 
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conhecemos hoje, tornou-se de fato complexa, 
para consumo e entretenimento. No entanto, a 
música na Antiguidade era uma expressão funcio- 
nal da vida cotidiana, do trabalho e da adoração. 
A frase “cantai ao Senhor”, tão comum no AT (Êx 
15.21; 1Cr 16.9; Sl 68.32; 96.1,2; Is 42.10; Jr 
20.13), não era exclusiva da nação judaica. Todas 
as religiões refletem o impulso natural de cantar 
do ser humano. A injunção “cantai ao Senhor” 
era um sinal para o povo expressar seu louvor por 
meio de uma canção. 

A Bíblia, entretanto, é limitada em sua abordagem 
da música no antigo Israel. Por não haver notação 
musical escrita, o registro primário de canções en- 
toadas pelos hebreus é uma coleção de textos, em 
particular os salmos, e algumas poucas instruções 
musicais enigmáticas. Os escritores bíblicos dedi- 
cavam-se a escrever uma história não sobre a sua 
cultura, mas de seu relacionamento com Deus. 
Assim sendo, seus comentários sobre música não 
eram críticos. Igualmente, os documentos bíbli- 
cos cobrem um longo período da história e estão 
agrupados de acordo com sua categoria, em vez 
de seguir uma ordem cronológica. Portanto, isso 
torna difícil ordenar o desenvolvimento do estilo 
musical com precisão. Por fim, há um problema 
de compreensão das descrições bíblicas referentes 
à música e sua execução. Apenas neste século é 
que os estudiosos têm sido capazes de interpretar 
a informação fornecida pela Bíblia em termos de 
sistemas musicais do Oriente. 


APRESENTAÇÃO 


* Música no Antigo Testamento 
ren 

* Música em Salmos 

* Música no Novo Testamento 


Música no Antigo Testamento O primeiro mú- 
sico citado na Bíblia é “Jubal, que foi o pai de to- 
dos os que tocam harpa e flauta” (Gn 4.21, NVD). 
A importância dessa descrição tão precoce de um 
músico na história é a igualdade concedida a Ju- 
bal com seus irmãos Jabal, pai dos que moram em 
tendas e criam rebanhos, e Tubalcaim, ferreiro, 
fabricante de todo tipo de ferramentas de bronze 
e de ferro. O músico é reconhecido entre as mais 
antigas profissões dos povos nômades. Acredita-se 
que o nome Jubal seja um derivativo da palavra 
para “carneiro”. O chifre do carneiro (shofar) era 
um antigo instrumento do povo judeu, impor- 
tante ao anunciar grandes eventos. 

Em sua maioria, a música descrita na história bí- 
blica primitiva era de natureza funcional. A mú- 
sica angariou significado especial quando passou 


a desempenhar um importante papel na adoração 
do templo. Muitas das descrições da composição 
de música no antigo Israel, antes dos tempos da- 
vídicos, são funcionais. Há relatos de música em 
momentos de despedida (Gn 31.27), em tempos 
de alegria e celebração (Ex 32.17,18; Is 5.12; 
24.8,9), em vitórias militares (2Cr 20.27,28) e 
para o trabalho (Nm 21.17, o som dos escavado- 
res de poços; Is 16.10; Jr 48.33). Provavelmente, 
a maioria dessas canções era grosseira e primitiva 
em natureza, especialmente a música associada a 
conquistas militares, cujo propósito era aterrori- 
zar o inimigo (Jz 7.17-20). A música e a dança 
que Moisés recebeu quando ele desceu do monte 
foram descritas como o som de “guerra no acam- 
pamento” (Ex 32.17,18). 

Na história primitiva do povo judeu, as mulheres 
desempenhavam um importante papel na execu- 
ção da música. A imagem de mulheres dançando 
e cantando de júbilo, acompanhadas de instru- 
mentos de percussão, é repetida inúmeras vezes: 
Miriá liderou as mulheres em um hino de agrade- 
cimento após a libertação no mar Vermelho (Ex 
15); A filha de Jefté o recepcionou por sua vitória, 
dançando ao som de tamborins (Jz 11.34); Débo- 
ra uniu-se a Baraque em um cântico de vitória (Jz 
5); e mulheres saudaram Davi após ele ter derro- 
tado os filisteus (ISm 18.6,7). Pouco se mencio- 
na sobre mulheres tocando instrumentos após o 
estabelecimento do templo de Jerusalém, porém 
existem algumas alusões sobre o fato de mulheres 
participarem com danças e cânticos. O relato do 
retorno do exílio na Babilônia inclui homens e 
mulheres como cantores (Ne 7.67), confirmando 
que as mulheres ainda tomavam parte na execu- 
ção da música. 

Quando Jerusalém tornou-se o centro religioso 
do povo hebreu (950-850 a.C.), o papel do mú- 
sico profissional tornou-se ainda mais relevante. 
Os cânticos femininos tornaram-se insignifican- 
tes comparados com a pompa e o cerimonialismo 
associados ao templo e à corte real. Embora os 
levitas assumissem a maior parte da responsabi- 
lidade musical no templo, o desenvolvimento de 
canções antifônicas permitia ao povo tomar parte 
nas respostas dos salmos. 


Estilo musical e uso O povo judeu parece ter 
sido especialmente musical. Claro que foram in- 
fluenciados por outras culturas antigas, porém há 
evidências de que os hebreus eram requisitados 
como músicos por outros povos. Conforme um 
documento assírio, o rei Ezequias deu como tri- 
buto ao rei Senaqueribe muitos músicos de ambos 


os sexos. Os babilônios exigiram que os judeus no 
cativeiro cantassem para entretê-los (Sl 137.3). 
Uma vez que o propósito do AT era narrar o 
relacionamento da nação hebraica com Deus, a 
maioria das referências à música tratava de sua 
função como elemento de adoração. Entretanto, 
evidências revelam que havia também um gran- 
de conjunto de literatura musical secular. Deve 
ter havido uma associação de poetas e cantores 
na história primitiva judaica. Os tipos de cânti- 
cos registrados na primeira parte do AT repre- 
sentam uma poesia do tipo folclórica. O cân- 
tico de gratidão ao Senhor entoado por Moisés 
e todo o povo após escaparem dos egípcios no 
mar Vermelho é uma inspiradora canção nacio- 
nal. Muitas descrições dos escritores bíblicos 
refletem o espírito de canção bárdica. Isso seria 
lógico, já que essas histórias iriam ser retransmi- 
tidas. Canções marciais (2Cr 20.27,28) e can- 
ções de triunfo (Jz 5) também indicam um tipo 
de música secular. 


Música na adoração Os cantores e músicos para 
a adoração no templo eram escolhidos dentre a 
tribo de Levi. O rei Davi reuniu os levitas para 
um recenseamento, e, do total de 38 mil homens 
com idade superior a 30 anos, 4 mil foram es- 
colhidos como músicos. Posteriormente, funções 
específicas foram designadas dentre os últimos. 
“Davi, junto com os comandantes do exército, 
separou alguns dos filhos de Asafe, de Hemã e de 
Jedutum para o ministério de profetizar ao som 
de harpas, liras e cimbalos [...] Eles e seus paren- 
tes, todos capazes e preparados para o ministé- 
tio do louvor ao SENHOR, totalizavam 288” (1Cr 
25.1,7, NVD. Os cantores ainda foram divididos 
em 24 grupos de 12 cantores, que se revezavam 
nos serviços de adoração do templo. 

Conforme uma fonte posterior, havia um núme- 
ro máximo e mínimo de cantores e instrumentis- 
tas necessários para cada serviço. O mínimo de 
cantores eram 12, sendo o máximo ilimitado. De- 
veria haver pelo menos 2 harpas, porém não mais 
que 6 delas; pelo menos 2 flautas, e não mais do 
que 12; o mínimo de 2 trombetas, sem limites, e 
o mínimo de 9 liras, igualmente sem limites. Ha- 
via somente um músico com um par de címbalos. 
O cantor era admitido no coral levítico com a 
idade mínima de 30 anos, seguindo-se um perío- 
do de cinco anos de aprendizado (1Cr 23.3). Esse 
período é relativamente curto considerando-se o 
volume de material que esses cantores eram obri- 
gados a memorizar (pois não havia notação) e o ri- 
tual litúrgico que tinham de executar. Especula-se 
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que, na realidade, o treinamento iniciava-se na 
infância. Os levitas viviam em vilarejos fora dos 
muros da cidade, sendo possível que estivessem 
ativamente envolvidos na educação musical de 
seus filhos (Ne 12.29). Os levitas desempenha- 
vam outras funções ligadas ao serviço sagrado, 
porém os cantores eram isentos de todas as ou- 
tras tarefas porque permaneciam em serviço dia 
e noite (1Cr 9.33). Suas habilidades constituíam 
uma parte importante na adoração do templo. 
Por isso, eles eram capazes de devotar toda a vida 
ao desenvolvimento de suas habilidades musicais. 
Um cantor servia no coral durante 20 anos, dos 
30 aos 50 anos, e o músico era de elevada quali- 
dade dada a severa disciplina e prática contínua. 
Desde o início da adoração formal dos judeus em 
conexão com o tabernáculo, a música e o som fo- 
ram importantes. Em Êxodo 28.34-35, a descri- 
ção sobre o manto de Arão incluía sinos colocados 
na orla inferior do manto que soavam quando ele 
adentrava o Santo Lugar. À primeira música litúr- 
gica citada no AT encontra-se em 2Samuel 6, no 
relato da transferência da arca: Davi e os israelitas 
cantaram, tocaram instrumentos e dançaram para 
a glória do Senhor. Essa música guarda pouca se- 
melhança com a solene cerimônia descrita mais 
tarde no templo de Salomão. Em 2Crônicas 7.6, 
Davi recebe os créditos pela invenção dos instru- 
mentos musicais utilizados no templo. No pe- 
ríodo pós-exílico, os cantores levíticos são men- 
cionados como descendentes de Asafe, o “cantor 
mestre” apontado por Davi (Ed 2.41; Ne 7.44; 
11.22,23). Com base em de passagens como es- 
sas é que temos uma indicação definitiva de que 
a música litúrgica e a organização originaram-se 
dos tempos de Davi. 

Às cerimônias no templo judaico eram organi- 
zadas em torno do sacrifício. O cântico formava 
uma parte integral do serviço sacrificial, sendo 
necessário para validar o ato sacrificial. Havia 
cenários musicais específicos para cada sacrifi- 
cio. Portanto, os holocaustos diários, as ofertas 
expiatórias, de louvor e sacrifícios, possuíam 
liturgias individuais. Salmos particulares torna- 
ram-se associados a certos sacrifícios, bem como 
a determinados dias da semana. O salmo do dia 
era entoado quando o sumo sacerdote começava 
a derramar a oferta de bebidas. O salmo era di- 
vidido em três seções, cada qual sinalizada pelo 
ressoar das trombetas, quando, então, o povo 
prostrava-se. Essa era a única participação das 
trombetas juntamente com outros instrumen- 
tos, como uma orquestra, em ocasiões solenes 


(2Cr 5.12,13). 
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Música em Salmos 

Títulos de salmos musicais A coleção de 150 
poemas líricos conhecida como o livro de Sal- 
mos contém a maioria das informações sobre a 
composição musical no antigo Israel. O Saltério 
contém não apenas cânticos religiosos, como 
também cânticos cujas raízes provêm de canções 
seculares ou populares, tais como canções de la- 
buta, de amor e de casamentos. A maioria delas 
compreende temas como louvor, gratidão, oração 
e arrependimento. Há igualmente odes históricas 
que relatam grande eventos nacionais, como, por 
exemplo, o salmo 30, “Cântico para a dedicação 
do templo”, e o salmo 137, que retrata os sofri- 
mentos dos judeus no cativeiro. 

Os salmos desempenhavam um importante pa- 
pel em todos os serviços do templo. O Saltério 
tornou-se o hinário litúrgico dos israelitas. A ado- 
ração incluía um salmo indicado para cada dia 
da semana. No primeiro dia da semana, o salmo 
24 era entoado em lembrança ao primeiro dia da 
criação; o salmo 48 era cantado no segundo dia; o 
salmo 83, no terceiro; o salmo 94, no quarto dia; 
o salmo 81, no quinto; o salmo 93, no sexto dia e 
o salmo 92, no sábado. Após as ofertas sacrificais, 
o salmo 105.1-5 era cantado no serviço matuti- 
no e o salmo 96, no serviço noturno. Os Salmos 
de Aleluia (113-118; 120-136, 146-148) eram 
entoados durante a oferta do cordeiro pascal na 
Festa da Páscoa. 

Embora a maioria da música litúrgica fosse exe- 
cutada pelos levitas, textos dos salmos sugerem 
que havia também participação da congregação. 
Ás formas de música encontradas tanto em cân- 
ticos eclesiásticos quanto as entoadas nas sinago- 
gas tiveram sua fonte nas formas do texto poético 
dos salmos. A mais simples é o salmo entoado 
por uma única pessoa (p.ex., Salmo 3-5, 46). Na 
salmodia responsiva, o solista é respondido pelo 
coral (Sl 67.1,2; o solista cantava o versículo 1, 
e o coro respondia com o versículo 2). Salmodia 
antífona envolve dois grupos cantando alterna- 
damente (Sl 103.20-22). A congregação podia 
repetir um refrão como o que aparece no salmo 
80: “Restaura-nos, ó Deus! Faze resplandecer so- 
bre nós o teu rosto, para que sejamos salvos” (v. 
3, NVD. 

Ainda que na sinagoga não houvesse altar para o 
sacrifício, o cantar salmos ocupava um importan- 
te lugar. Após a destruição do templo pelos roma- 
nos, a herança de adoração dos judeus poderia ter 
se perdido se os costumes, incluindo os hábitos 
musicais, não tivessem sido parte integrante da 
adoração nas sinagogas. 


A parte mais enigmática do livro de Salmos são 
os cabeçalhos, que não fazem parte do texto poé- 
tico. À primeira questão é se estes deveriam ser 
considerados como sobrescritos. Grego, latim, 
hebraico e outras línguas antigas foram escritas 
de tal forma que o texto flui contínuo, sem qual- 
quer ruptura entre capítulos ou parágrafos. Isso 
significa que os versículos, e mesmo a divisão dos 
próprios salmos, foram parcialmente determina- 
das pelos copistas, em especial os massoretas. Há 
questionamentos sobre a que salmos os textos 
extrapoéticos realmente pertencem, ou seja, eles 
podem ser subscritos em vez de sobrescritos. À 
poesia suméria e babilônica continha informa- 
ções tais como o nome do autor, O instrumento 
musical usado no acompanhamento, o tom e o 
propósito, listados no final do poema. Por con- 
seguinte, alguns dos cabeçalhos podem realmente 
ser subscritos. 

As indicações no início de um salmo recaem so- 
bre três categorias. Elas são ou termos musicais 
que instruem quanto à execução real, dicas musi- 
cais quanto ao tom no qual o salmo deve ser en- 
toado, ou, ainda, comentários indicando a função 
do salmo. Tais termos podem ser interpretados de 
inúmeras formas. 

Originalmente, esses cabeçalhos podem ter sido 
anotações marginais para os líderes do coro. Per- 
cebendo que tais termos não estavam relacionados 
ao texto do salmo, antigos escribas bíblicos podem 
não ter sido cuidadosos com sua posição no texto, 
o que pode explicar algumas das discrepâncias en- 
tre os antigos manuscritos — por que certas palavras 
são deixadas de fora em alguns e por que termos 
designados a somente alguns salmos podem ter 
sido originalmente indicados em mais deles. 
Cinquenta dos salmos contêm um nome próprio 
no cabeçalho. Possivelmente, esses nomes indi- 
quem a autoria do salmo. Outros comentaristas, 
interpretando a preposição que precede os nomes 
como “para”, consideram que os nomes são uma 
dedicação. Portanto, o título poderia ser “Salmo 
para Davi”, e não “Salmo de Davi”, Esse pode ser 
o caso envolvendo os nomes de Asafe, Hemá, Etá 
e, especialmente, os filhos de Coré, o que faria 
mais sentido do que o salmo ser composto pela 
família. Setenta e três salmos contêm o nome de 
Davi no título. Doze incluem o nome de Asafe, 
11, os filhos de Coré; 2 apresentam o nome de 
Salomão, e 3, os nomes, respectivamente o nome 
de Moisés, Hemá e Etá. 


Termos musicais nos títulos dos salmos Inú- 
meros termos musicais estão incluídos nos 


sobrescritos para sugerir o tipo de acompanha- 
mento instrumental, o modo e o estilo de execu- 
ção mais adequado ao salmo. 

Alamote é um dos termos mais controversos en- 
contrados no cabeçalho dos salmos. Ele aparece 
no salmo 46 e também em 1 Crônicas 15.20 na 
ARC. Um significado para a palavra em hebraico 
é “donzela”, e musicólogos interpretam isso como 
uma instrução de que o salmo deveria ser cantado 
no alcance da voz feminina, ou voz de soprano. A 
referência em Crônicas é para harpas na extensão 
da voz feminina. Essa interpretação não parece 
se encaixar no salmo 46, mas, se observarmos o 
salmo anterior e lermos o termo como subscri- 
to, ele torna-se lógico. O salmo 45 é uma canção 
de amor, na realidade é uma ode nupcial. Assim, 
seria natural que uma mulher cantasse a segunda 
parte (vv. 10-17). Embora as menções a mulheres 
cantando no templo sejam escassas, especula-se 
que jovens garotos em treinamento podiam can- 
tar junto com os cantores levíticos. Igualmente, 
esse deve ser o caso onde o termo aparece ape- 
nas uma vez no texto moderno, porém pode ter 
sido usado com mais frequência no texto original. 
Outro possível significado para o termo Alamote 
é “flautas”, talvez descrevendo o tipo de acompa- 
nhamento musical na execução do salmo. 

Gitite é o termo encontrado nos sobrescritos dos 
salmos 8, 81 e 84 (ARC). Pode ser uma dica mu- 
sical, indicando um modo de execução para esses 
salmos, porém uma explicação mais comum é 
que seja um termo coletivo para os instrumentos 
de cordas que acompanhariam o cântico. 
Maalate foi deixado em sua forma hebraica ori- 
ginal por tradutores antigos, sendo encontrado 
no cabeçalho dos salmos 53 e 88. Pode ter raízes 
no termo hebraico malaleh, “doença”, ou mahot, 
“dança”, embora nenhuma dessas palavras pareça 
ter relação com os textos dos salmos. Outra pos- 
sível explicação é o termo originar-se do hebraico 
halal, que significa “perfurar”, implicando que o 
salmo deveria ser acompanhado por flautas. 
Masquil aparece nos cabeçalhos de 13 salmos (Sl 
32; 42; 44-45; 52-55; 74; 78; 88-89; 142). Pro- 
vavelmente o termo deriva-se do verbo sakal, “ter 
discernimento ou compreensão”, porém não há 
consenso entre os comentaristas. Ao observar os 
próprios salmos, a sua natureza didática e a estru- 
tura das estrofes e refrões, musicólogos concluem 
que o termo representa um cântico de louvor, 
possivelmente entoado por um solista com a par- 
ticipação do coro. 

Menazzeah aparece no título de 55 salmos, sen- 
do 52 vezes nos três primeiros livros de Salmos 
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(1-89), parcialmente no quarto livro (90-106) e 
três vezes no quinto livro (107-150). As tradu- 
ções modernas mais comuns do termo são “can- 
tor-mor” (ARC); “mestre de canto” (ARA); “mes- 
tre de música” (NVD. A palavra é derivada do 
verbo hebraico nazzah, utilizado em 1Crônicas 
23.4 e Esdras 3.8,9 no sentido de “administrar”. 
Em 1 Crônicas 15.21, ela é encontrada em relação 
à liderança ou direção da canção no templo. Me- 
nazzeah relaciona-se ao regente do coro e repre- 
senta o cantor escolhido para liderar a música que 
provavelmente esteve envolvido no ensaio e na 
instrução. Assume-se hoje que o termo indica que 
o salmo deveria ser entoado total ou parcialmente 
por um solista. Isso é evidenciado pela mudança 
em alguns textos de “eu”, onde o solista cantava, 
para “nós”, quando então o coro ou a congrega- 
ção participava. O salmo 5 é um exemplo onde o 
texto é dividido entre solo e coro: versículos 1-3, 
solo; 4-6, coro; 7,8, solo; 9,10, coro; e os versícu- 
los 11,12 finalizam o salmo com a combinação 
de solo e coro. 

Mictão é outro termo cujo significado não é de- 
vidamente claro, principalmente pelo fato de sua 
etimologia ser desconhecida. Essa palavra aparece 
nos Salmos 56-60 (ARC), os quais possuem um 
caráter de lamentação ou súplica. No sentido mu- 
sical, provavelmente significava que determinada 
melodia muito conhecida deveria ser escolhida 
como a melodia daquele salmo. 

Mizmor (do heb., significando uma canção com 
acompanhamento instrumental) não é encontra- 
da em nenhuma outra parte da Bíblia, exceto nos 
salmos, onde está inserido no sobrescrito de 57 
deles. Provavelmente indicava um cântico acom- 
panhado por instrumentos melódicos em contra- 
posição a um cântico de dança, a ser acompanha- 
do por instrumentos rítmicos. 

Neginote aparece no sobrescrito dos salmos 4, 6, 
54-55, 61,67 e 76 (ARC). O termo em hebraico 
também é encontrado em Salmos 77.7, Lamen- 
tações 5.14, Isaías 38.20 e Habacuque 3.19. Sua 
origem está na raiz hebraica naggen, “tocar as 
cordas”, instruindo que instrumentos de cordas 
deveriam acompanhar a canção. 

Neilote é encontrado apenas na introdução do 
salmo 5 (ARC). A origem do termo é problemá- 
tica. Pode ter vindo do verbo nahal, “possuir ou 
herdar”, ou mais provavelmente de halal, “perfu- 
rar”. A última possibilidade implica a ideia de um 
instrumento perfurado, como a flauta, para ser 
usado como acompanhamento. 

Seminite é encontrado nos salmos 6 e 12 (ARC), 
como também em 1Crônicas 15.21. A palavra 
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em hebraico significa literalmente “sobre o oita- 
vo”. Alguns estudiosos pensam que isso estava re- 
lacionado a uma oitava, porém a linguagem mu- 
sical dos hebreus provavelmente não incluía uma 
unidade musical com oito divisões. Outros eru- 
ditos interpretam o termo como significando um 
instrumento de oito cordas. À interpretação mais 
lógica provém do exame de seu uso em 1 Crôni- 
cas. Em 15.20, as instruções são para que os mú- 
sicos toquem as harpas de acordo com alamote. 
Já no versículo 21, a instrução é para tocarem as 
liras conforme seminite. Aqui, os termos alamote e 
seminite parecem ser utilizados em contraposição. 
Se alamote implica um registro feminino de voz, 
então seminite deveria implicar um registro mais 
grave. Portanto, isso pode ser uma instrução para 
usar um instrumento de tom mais grave como 
acompanhamento. 


Variedade dos salmos nos títulos Algumas das 
notas no cabeçalho são indicações do tipo ou va- 
riedade daquele salmo. 

Hazkir é encontrado no título dos salmos 38 e 
70. Conforme o Targum, essa é uma indicação de 
que o salmo era entoado durante um rito sacri- 
ficial chamado askara, traduzido por “para uma 
oferta memorial”. 

Lammed está presente no título do salmo 60, 
traduzido por “doutrina” (ARC); “para ensinar” 
(ARA) e “didático” (NVI). De acordo com a tra- 
dição, esse era um salmo, decerto não o único, 
ensinado aos jovens como parte de sua educação. 
Esse é outro exemplo de um termo que pode ter 
sido omitido nos outros salmos em versões poste- 
riores do Saltério. 

Sigaiom encontra-se no título do salmo 7, como 
também em Habacuque 3.1 (ARC). A palavra 
provavelmente provém do verbo hebraico sha- 
gah, “perambular”, mas também pode ter relações 
com o termo litúrgico assírio shigu, que represen- 
tava um cântico de lamento em diversas estrofes. 
Estudiosos da Bíblia têm assumido sigaiom e seu 
plural, sigionote, como um cântico de lamento ou 
de arrependimento. 

Shir é a palavra mais simples para “canção” e foi 
provavelmente utilizada nos títulos em um está- 
gio anterior do Saltério. Normalmente é encon- 
trada com zrizmor (13 vezes). Quinze salmos 
apresentam esse título. O mais provável é que 
fosse o termo para um tipo específico de cântico, 
normalmente executado pelo coro. 

Shir Hamaalot e Shir Lamaalot aparecem no tí- 
tulo dos salmos 120-134, em geral, chamados 
como os Salmos da Ascensão ou “Cânticos dos 


Degraus” (ARC). A maioria das explicações pro- 
postas menciona o fato de o templo estar situado 
em um lugar elevado. Com frequência, estes 15 
salmos são associados com os 15 degraus que le- 
vavam do Pátio das Mulheres ao Pátio dos Israe- 
litas. No entanto, os estudiosos contemporâneos, 
em sua maioria, acreditam na ideia de “subir”, em 
referência à jornada dos peregrinos a Jerusalém 
para adorar no templo. Esses salmos são breves, 
com apelo popular, tornando-os apropriados para 
serem entoados durante a jornada. 

Shir Hanukkat Habayit é encontrado apenas no 
salmo 30. Essa frase nos revela que o salmo era 
para ser entoado na dedicação da casa de Deus. 
Shir-yedidot está presente apenas no salmo 45, 
como referência a um cântico de amor a ser en- 
toado em cerimônias de casamento. 

Tefillah é o termo comum para “oração” que 
aparece nos salmos 17, 86, 90, 102 e 142, como 
também em Habacuque 3.1. A palavra provavel- 
mente é uma referência a uma forma específica de 
oração poética. 

Selá é um dos termos utilizados com mais fre- 
quência, porém igualmente um dos mais enigmá- 
ticos encontrados no livro de Salmos. Encontra- 
se presente em 39 salmos, aparecendo 71 vezes 
no Saltério, sendo 67 vezes no texto e 4 vezes no 
término do salmo. Sua utilização está mais con- 
centrada nos três primeiros livros, sendo 9 salmos 
no primeiro livro, 17 salmos no segundo e 11 sal- 
mos no terceiro. No quarto livro não é citado, 
e no quinto livro surge apenas em dois salmos. 
Trinta e um desses salmos também incluem o ter- 
mo menazzeah em seu sobrescrito, o que implica 
que eram cantados por um solista e um coro. Em 
geral, o termo selá é interpretado como um si- 
nal para uma pausa no cântico e possivelmente 
para um interlúdio instrumental. Jamais surge no 
começo de um salmo, mas apenas no meio ou 
no fim do texto. A regularidade de sua utilização 
dentro de um salmo não é consistente, e somente 
em algumas ocasiões essas divisões pausam o sal- 
mo em seções iguais. Em razão da aleatoriedade 
da utilização do termo, alguns estudiosos acre- 
ditam que, como os títulos, selí nem sempre foi 
cuidadosamente copiado no texto. Pode ter sido 
uma nota utilizada apenas nos textos dos músicos, 
o que poderia explicar a sua inconsistência. Uma 
explicação para selá é encontrada na tradição tal- 
múdica: “Ben Azra soou o címbalo, e os levitas 
começaram a cantar, Quando eles alcançaram 
uma pausa no cântico, sopraram as trombetas, e 
o povo prostrou-se. À cada pausa, havia o soar 
das trombetas, e a cada soar das trombetas, uma 


prostração. Esse era o rito da oferta total diária no 
serviço da Casa de nosso Deus”. Selá, então, seria 
uma instrução para os músicos sobre o momen- 
to da interrupção do cântico e a participação dos 
instrumentos. 

O termo higaiom selá aparece uma única vez no 
Salmo 9.16. A palavra higaiom provém da raiz 
hagah, “murmurar, resmungar, produzir um som 
baixo”. Essa pode ter sido uma instrução para o 
interlúdio ser mais brando que o normal. 


Antigas melodias nos títulos Muitos salmos con- 
têm títulos que não são referências musicais dire- 
tas, mas palavras sugerindo melodias conhecidas. 
Provavelmente, referiam-se tanto aos nomes ou às 
palavras iniciais de canções populares (makams) 
cujos padrões melódicos eram usados ao entoar 
o salmo. Muitos estudiosos da Bíblia têm pro- 
curado encontrar significados escondidos nesses 
títulos, porém a maioria dos musicólogos acredita 
que essas são apenas referências ou introduções a 
determinadas melodias. 

Aijelete-hás-saar, no salmo 22 (ARC), é traduzido 
por “de acordo com a melodia À corça da manhã” 
Al-Tachete, nos salmos 57-59 e 75 (ARC), é tra- 
duzido por “de acordo com a melodia Não des- 
truas (NV). 

Jonate-Elém-Recoquim, no salmo 56 (ARC), é tra- 
duzido por “de acordo com a melodia Uma pom- 
ba em carvalhos distante” (NVD. 

Maalate Leanote, no salmo 88 (ARC), signi- 
fica “de acordo com a melodia O sofrimento da 
aflição”. 

Mute-Láben, no salmo 9, significa “de acordo 
com a melodia À morte do Filho”. 

Sosanim, nos salmos 45 e 69 (ARC), é traduzido 
por “de acordo com a melodia Os lírios” (NVI) 
Sosanim Edute, no salmo 80 (ARC), é traduzido 
por “de acordo com a melodia Os lírios da Alian- 
ça” (NVT) 

Susá-Edute, no salmo 60 (ARC), é traduzido 
por “segundo a melodia Os lírios do testemunho” 
(ARA). 

Esses nomes de melodias aparecem apenas nos três 
primeiros livros do Saltério. Isso pode significar que 
essas canções populares (makams) haviam caído 
em desuso no tempo em que os dois últimos livros 
do Saltério foram escritos. E provável que outras 
canções tenham se tornado populares, ocupando 
o lugar das primeiras, e os salmistas, percebendo a 
vida relativamente curta de uma melodia popular, 
não mais as incluíram no título dos salmos, porém 
deixaram a escolha para aquele que iria executar. 
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Música no Novo Testamento 
Influências do século 1 


e A SINAGOGA Nos tempos de Jesus Cristo, 
a sinagoga havia se tornado o local principal de 
adoração para o povo judeu. No princípio era 
um lugar dedicado ao estudo da lei, mas, pouco a 
pouco, tornou-se o centro de culto para os judeus 
incapazes de ir ao templo. O serviço litúrgico do 
templo não podia ser repetido na sinagoga, já que 
não havia rito sacrificial, como também a músi- 
ca não era reproduzida fielmente, pois não havia 
cantores levitas treinados como no templo. Não 
há um consenso entre os estudiosos sobre quan- 
to da música na sinagoga era similar à música do 
templo, contudo há evidências de que certas prá- 
ticas musicais permaneciam constantes entre os 
dois locais de adoração. 

Em geral, as informações sobre os costumes e rituais 
observados na sinagoga provêm dos escritos talmú- 
dicos. Os elementos musicais da adoração na sina- 
goga eram o cântico das Escrituras, salmodia e cânti- 
cos espirituais. O canto do coro do templo era subs- 
tituído por um solista. O cantor era um leigo que, 
segundo a tradição, tinha que possuir as seguintes 
qualificações: “Ele deve ser bem-educado, dotado de 
uma voz doce, de personalidade humilde e reconhe- 
cido pela comunidade, conhecedor das Escrituras e 
de todas as orações; ele não pode ser um homem 
rico, pois suas orações devem vir de seu coração”. 
Sua função mais importante era o entoar litúrgico 
da Lei e dos Profetas. Uma série de modulações 
rítmicas e pontuações, predecessores da notação 
musical atual, constituíam indicações para o cantor 
quanto à interpretação musical das Escrituras. 

O cântico de salmos foi gradualmente transferido 
do templo para a sinagoga, o que, por sua vez, 
influenciou a igreja cristá primitiva. As melodias 
do salmo gregoriano têm raízes no salmodiar dos 
hebreus. 


* CULTURAS GREGA E ROMANA Embora 
o templo e a sinagoga fossem familiares aos pri- 
meiros cristãos (At 2.46,47; 3.1; 5.42; 9.20; 18.4, 
etc.), as culturas grega e romana também desem- 
penharam um importante papel na formação da 
igreja primitiva. No tempo de Cristo, as influên- 
cias helenistas há muito já haviam penetrado no 
Oriente Médio, e, apesar de sofrer forte oposição 
por parte de alguns líderes judeus, as artes gregas 
já permeavam a cultura hebraica. Filósofos gre- 
gos consideravam a música uma força catártica 
com poder para levar os seres humanos ao co- 
nhecimento metafísico. Essa compreensão levou 
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Antigo Hino Cristão 
Hino grego à Trindade com palavras e notações musicais, 
do Papiro Oxirinco 1786 (século III) 


à crença de que a música possuía uma substância 
moral que podia influenciar as pessoas para o bem 
ou para o mal. Se essa filosofia tivesse envolvide 
totalmente o pensamento judaico-cristão, certa- 
mente Paulo teria encorajado o uso da música nz 
divulgação do evangelho. Contudo, a omissão d: 
Paulo quanto a essa teoria implica que o mundc 
judaico-cristão daquela época havia rejeitado c 
ideal grego, pelo menos parcialmente. 

Embora os rabinos judeus considerassem a mú- 
sica uma forma de arte para o louvor de Deus, : 
ainda que os filósofos gregos imaginassem a ex- 
pressão musical como uma poderosa força mo- 
ral na criação, os romanos viam a música apenas 
como mero entretenimento. A música dos jogo: 
romanos não era religiosa ou filosófica e, confor- 
me o relato de testemunhas, tampouco era tec- 
nicamente excepcional. No Império Romano, os 
músicos recebiam um status inferior, sendo vistos 
como meros artistas. Uma das razões de a igrejz 
primitiva não incluir a música instrumental em 
sua adoração foi a sua reação ao uso secular avil- 
tante dos instrumentos por parte dos romanos. 


Nos textos do Novo Testamento Um das raras 
menções a instrumentos no NT diz respeito ac 
uso de flautas em um velório (Mt 9.23). Comc 
no AT, a música está associada a festas e folgue- 
dos, como, por exemplo, a volta do filho pródigo. 
em Lucas 15.25. Cinco passagens mencionam z 
música metaforicamente (Mt 6.2; 11.17; Lc 7.32: 
1Co 13.1; 14.7,8). A mais conhecida delas é £ 
celebração de Paulo sobre o amor, em 1 Coríntios 
13. O comentário crítico sobre o prato e o cim- 
balo deve ser compreendido à luz da atitude dos 
cristãos primitivos em relação à música dos fari- 
seus. Aqui, o sinal dos instrumentos do temple 
foi usado para representar a expressão pomposc 
do pietismo religioso. 

A maioria das referências à música é encontrada 
nas visões escatológicas e passagens proféticas es- 
palhadas por todo o NT, em especial no livro de 
Apocalipse (tb. Mt 24.31; 1Co 15.52; TTs 4.16: 
Hb 12.19). Muitas dessas descrições possuem 
uma ligação direta com as referências musicais do 
AT, como, por exemplo, o uso de harpas e trom- 
betas e o entoar de aleluias. No entanto, o valor 
de muitas das passagens no livro de Apocalipse 
provém de seu estilo literário. Essas passagens do- 
xológicas e similares a salmos provavelmente fo- 
ram “cânticos espirituais” espontâneos compostos 
pela igreja primitiva (p. ex., Ap 5.9,10). 

As passagens que mencionam música religiosa 
ou litúrgica são, em geral, mais conceituais que 


literais. Duas passagens paralelas descrevendo 
a ceia do Senhor (Mt 26.30 e Mc 14.26) men- 
cionam que Cristo e os discípulos cantaram um 
hino. Esse é o único relato direto de Jesus can- 
tando, porém é provável que, ao ler na sinagoga, 
Cristo o fazia no estilo vocal aceito (Lc 4.16-20). 
Há muita controvérsia a respeito dos eventos reais 
na ceia do Senhor, porém podemos presumir que 
o hino entoado por eles fosse um hino judaico, 
provavelmente associado à Páscoa. 

Com base no relato de Atos 16.25, sabemos que 
Paulo e Silas entoavam hinos enquanto estavam 
na prisão. Paulo dá instruções quanto ao canto 
em 1Coríntios 14.15,26, em termos de um equi- 
líbrio entre o racional e a emoção. Ainda, como 
com todos os dons do Espírito, Paulo pede para 
que o cantar seja igualmente para a edificação. 
Em duas passagens similares (Ff 5.19; Cl 3.16), 
Paulo reúne três termos musicais — salmos, hinos 
e cânticos espirituais. Cantar salmos ou salmodiar 
era uma função óbvia na sinagoga, e podemos pre- 
sumir que o salmodiar dos cristãos primitivos se- 
guia o estilo judaico. O termo para “hinos” prova- 
velmente refere-se a textos poéticos, possivelmente 
moldados nos salmos, porém em louvor a Cristo. 
“Cânticos espirituais” pode referir-se a uma forma 
de oração musical enlevada e espontânea, talvez 
sem palavras (relacionada com dons de línguas), 
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em um estilo popular no judaísmo místico. Essas 
erupções na forma de canto eram provavelmente 
melismáticas (sem variação de tom), sendo talvez o 
predecessor do cantochão de louvor. 


Hinologia no Novo Testamento Pode se presu- 
mir que os cristãos primitivos compunham hinos 
em louvor a Cristo. Logicamente, a maioria dos 
hinos encontrados no NT' são baseados nos sal- 
mos poéticos dos hebreus, porém há também in- 
fluências gregas e latinas. Os hinos do Evangelho 
de Lucas tornaram-se conhecidos cânticos ado- 
tados pela Igreja: o Magnificat (1.46-55), o Be- 
nedictus (1.68-79), Glória (2.14) e o Nunc Dim- 
mitis (2.29-32). Embora semelhantes aos salmos 
do AT, esses hinos estão permeados da confiança 
na salvação de Cristo e no seu iminente retorno. 
Outros hinos cristológicos encontrados no NT 
incluem o prólogo ao Evangelho de João, Efésios 
2.14-16, Filipenses 2.6-11, Colossenses 1.15-20, 
1Timóteo 3.16, Hebreus 1.3 e 1IPedro 3.18-22. 


MÚSICA, MESTRE DE Veja Mestre de Música. 


MUSICAIS, INSTRUMENTOS Veja Instru- 


mentos Musicais. 


MÚSICO Veja Música; Instrumentos Musicais. 
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NAÁ Grafia Naam na BJ. 

1. Descendente de Calebe, da tribo de Judá (1Cr 
4,15). 

2. Chefe de Judá e irmão da mulher de Hodias 
(Cr 4.19). 


NAALAL Cidade no território da tribo de Zebu- 
lom (Js 19.15), designada aos levitas por heran- 
ça (21.35). A tribo de Zebulom não foi capaz de 
expulsar os cananeus da cidade, de modo que os 
submeteram a trabalhos forçados (Jz 1.30; Naalol 
na NVD. A localização exata da cidade ainda é 
desconhecida. Algumas possíveis localizações in- 
cluem Tell el-Beida e Tell en-Nahl, ao norte do 
rio Quisom e próximo à extremidade sul da pla- 
nície de Aco, perto da moderna Nahalal. 

Veja também Cidades Levíticas. 


NAALIEL Local onde foi feito um acampamen- 
to temporário para os israelitas durante a viagem 
pelo deserto, situada a leste do mar Morto, nas 
vizinhanças de Moabe, entre Mataná e Bamote 
(Nm 21.19). 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


NAALOL Grafia na NVI de Naalal, cidade de 
Zebulom, em Juízes 1.30. Veja Naalal. 


NAAMÁ 

1. Neto de Benjamim e filho de Belá, que deu 
seu nome ao clá naamanita (Gn 46.21; Nm 
26.38-40; 1Cr 8.4,7). 

2. General comandante do exército arameu du- 
tante o reinado de Ben-Hadade, rei da Síria 
(2Rs 5). Ele era tido em honra pelo rei, evi- 
dentemente por seu caráter, bem como por 
seus feitos militares, “mas esse ficou leproso”. 
Isso não o excluiu da sociedade, como ocorre- 
ria em Israel (v. Lv 13-14), mas a possibilidade 
de cura sugerida por uma menina israelita cati- 
va levou Naamá, com a aprovação e presentes 
de Ben-Hadade, à corte do monarca vizinho, 
altamente suspeito (não mencionado; porém, 
possivelmente, Jeorão). Eliseu, o profeta, in- 
terveio e prescreveu-lhe um método imprová- 
vel de cura. O relutante Naamã completou a 
tarefa por causa do bom senso de seus servos, 
que disseram: “Se o profeta lhe tivesse pedido 
alguma coisa difícil, o senhor não faria?” (2Rs 
5.13, NVD. Naamá confessou que o único e 
verdadeiro Deus é o de Israel, retornando a sua 
casa com duas mulas carregadas de terra, tal- 
vez pela suposição de que esse era o Deus que 
poderia ser adorado apenas em sua terra (v. Ex 


20.24). Em Lucas 4.27, Jesus traz à lembran- 
ça de seus ouvintes da sinagoga como Naamá. 
um não israelita, foi o único de seu tempo a ser 
purificado da lepra. 


NAAMÁ (Lugar) Uma das 16 cidades localizadas 
na planície da Sefelá, designada à tribo de Judá 
por herança, mencionada entre Bete-Dagom e 


Maquedá (Js 15.41). 
NAAMÁ (Pessoa) 


1. Filha de Zilá e Lemeque na lista de descenden- 
tes de Caim (Gn 4.22). 

2. Uma das muitas mulheres de Salomão, amo- 
nita (1Rs 14.21,31; 2Cr 12.13). Por certo, 
foi parcialmente responsável pela idolatria de 
Salomão. Seu filho, Roboão, governou Judá, 
após a morte de Salomão (IRs 14.21-24). 


NAAMANI Um dos oficiais líderes que retornou 
à Palestina com Zorobabel após o exílio (Ne 7.7). 
Seu nome é omitido na lista paralela sobre os ofi- 
ciais que retornaram (Ed 2.2). 


NAAMANITA, NAAMITA Descendentes de 
Naamá, filho de Belá, da tribo de Benjamim (Nm 
26.40). Veja Naamá 1. 


NAAMATTITA Residente em Naamate, localizada 
a noroeste da Arábia. Zofar, um dos amigos de Jó. 
era naamatita (Jó 2.11; 11.1; 20.1; 42.9). 


NAARÁ Nome alternativo de Naarate em 1Crô- 
nicas 7.28. Cidade localizada na fronteira leste da 
tribo de Efraim, ao norte de Jericó (Js 16.7). Jose- 
fo localizou-a perto de Jericó, associando-a a um 
grande suprimento de água nos dias de Arquelau 
(Antiguidades judaicas 17.13.1). Alguns situam 
Naarate na moderna Tell el-Girs, perto de “Ain 
Dug, ao pé das montanhas a noroeste de Jericó. 
Uma sinagoga, datada do século 4 ou 5 d.C., foi ali 
escavada; ela continha um piso feito em mosaico 
com um zodíaco, um arco da lei e outros símbolos. 


NAARÁ Uma das duas esposas de Asur, que lhe 
deu quatro filhos (1Cr 4.5,6). 


Veja também Escravo; Servo; Moça. 


NAARAI 

1. Um dos valentes guerreiros de Davi, que tam- 
bém era escudeiro de Joabe. Naarai era da ci- 
dade de Beerote (2Sm 23.37; 1Cr 11.39). 

2. Um dos valentes guerreiros de Davi (1Cr 11.37); 
talvez o mesmo que Paarai (2Sm 23.35). 


NAARATE Nome alternativo para Naará (1Cr 
7.28), cidade efraimita fronteiriça, em Josué 
16.7). Veja Naarã. 


NAÁS 

1. Rei dos amonitas que sitiou Jabes-Gileade du- 
rante os dias de Saul. Os homens da cidade, 
oferecendo a si mesmos em servidão, pediram 
a Naás que fizesse um acordo com eles. O rei 
concordou em fazê-lo, porém com a condi- 
ção de arrancar o olho direito de cada um e, 
assim, humilhar Israel. Dada uma semana de 
adiamento de sua ameaça, os homens de Jabes 
organizaram um plano secreto de guerra com 
Saul e Israel, resultando na destruição do exér- 
cito amonita de Naás (2Sm 10.2; 12.12). Mais 
tarde, Naás honrou uma reconciliação com 
Davi, que seu filho, Hanum, dado a um pés- 
simo conselho, desconsiderou (2Sm 10.2; 1Cr 
19.1,2). 

2. Pai de Abigail e Zeruia (2Sm 17.25). Em 
1Crônicas 2.16, Abigail e Zeruia são listadas 
como as filhas de Jessé e irmãs de Davi e seus 
irmãos. Várias teorias têm sido oferecidas para 
resolver essa diferença. A sugestão mais prová- 
vel é que a esposa de Naás deu-lhe Abigail e 
Zeruia, mas, após sua morte, sua viúva tenha 
se casado com Jessé e, posteriormente, conce- 
bido a Davi. 

3. Pai de Sobi, de Rabá, o chefe da cidade amo- 
nita a leste do Jordão. Sobi, juntamente com 
Maquir e Barzilai, tomaram conta das necessi- 
dades domésticas de Davi durante sua fuga de 
Absalão (2Sm 17.27). Talvez o mesmo Naás 
do item 1. 


NAASSOM Filho de Aminadabe, irmão de Elise- 
ba e pai de Salma (Ex 6.23; 1Cr 2.10,11). Naas- 
som, príncipe da tribo Judá no início da jornada 
no deserto (Nm 1.7; 2.3; 10.14), representou sua 
tamília na dedicação do tabernáculo (7.12). Em 
Rute 4.20, ele é mencionado como antepassado 
de Davi e descendente de Judá, através da linha- 
gem de Perez, bem como nas genealogias de Ma- 
teus e Lucas, como ancestral de Jesus Cristo (Mt 


1.4; Lc 3.32). 


NAATE 

1. Chefe de um clá em Edom e primogênito de 
Reuel (Gn 36.13,17; 1 Cr 1.37). 

2. Levita da família de Coate e neto de Elcana 
(1Cr 6.26). 

3. Levita que supervisionou o templo durante o 
reinado do rei Ezequias (2Cr 31.13). 
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NABAL Rico fazendeiro de Maom, ao sul do de- 
serto de Judá. Ao contrário de seu antepassado, 
Calebe, Nabal era duro de coração e mau em to- 
dos os seus hábitos (Sm 25.3). 

Quando a sua história e a de Davi se cruzam 
(1Sm 25), era o período de tosquiar as ovelhas, o 
que parece ter sido tempo de festividades e hos- 
pitalidade. Fugindo de Saul, que queria matá-lo, 
Davi decide ir a Nabal e pedir-lhe um presente, 
não apenas para marcar a ocasião, mas também 
porque a presença de Davi na área havia servido 
de proteção para o rebanho de Nabal. Porém, este 
reagiu da forma mais insultante possível, sugerin- 
do que Davi não passava de um servo fugitivo. 
Davi decidiu se vingar. No entanto, Abigail, a vi- 
vaz esposa de Nabal, salvou o marido de morte 
certa, levando a Davi os presentes que este ha- 
via pedido e implorando-lhe para não manchar 
sua história agindo com raiva. Davi concordou. 
Ao saber do ocorrido, Nabal foi acometido, apa- 
rentemente, de um derrame, morrendo dez dias 
depois. 

Nabal, cujo nome significa “tolo”, é tido como 
um lembrete da profunda insensatez de se opor a 
Deus, recebendo a vingança do próprio Deus, e 
não de Davi. 


NABATEUS Habitantes de um reino indepen- 
dente fronteiriço à Judeia, que existiu de 169 a.C. 
a 106 d.C. O leitor da Bíblia e das histórias co- 
muns, em geral, desconhece a sua existência por 
duas razões: suas conquistas foram descobertas 
recentemente, e eles afloraram em um período no 
qual outros eventos maiores, incluindo a vida de 
Cristo e o começo da igreja, largamente ofusca- 
ram sua história. 

Os judeus e nabateus, da era helênico-romana, 
compartilharam fronteiras e políticas. A mãe 
de Herodes, o Grande, filho do governante 
idumeu, Antípater, era uma nabateia. Herodes 
fugiu para Petra, a capital dos nabateus, em 40 
a.C., quando os partos atacaram Jerusalém. As 
relações entre os dois reinos foram fortalecidas 
pelo casamento, na geração seguinte, de Hero- 
des Antipas com a filha do poderoso rei nabateu 
Aretas IV (9 a.C-40 d.C). Contudo, as relações 
deterioraram novamente por causa do seu di- 
vórcio para casar seu sobrinho e sua cunhada, 
Herodias. 

O NT insinua a importância da influência naba- 
teia na região, quando Paulo conta sobre sua fuga 
do cárcere, seguida de seu retorno do deserto da 
Arábia: “Em Damasco, o governador nomeado 
pelo rei Aretas mandou que se vigiasse a cidade 
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para me prender, mas, de uma janela na muralha, 
fui baixado numa cesta e escapei das mãos dele” 
(2Co 11.32,33, NVD. 

A origem dos nabateus é desconhecida. O que 
mais se conhece de sua cultura são os monu- 
mentos funerários, situados em Petra. Os monu- 
mentos estão cheios de inscrições em aramaico, 
padronizadas em moedas e artigos dedicatórios, 
com papiros e óstracos (fragmentos de cerâmica 
contendo inscrições), revelando uma variação 
cursiva que antecipa a escrita arábica. A adoção 
da linguagem aramaica, bem como das divinda- 
des sírias, mostra o pragmatismo pelo qual eles 
também se adaptaram ao ambiente hostil. Apenas 
seus descendentes bizantinos aproximavam-se de 
sua engenhosidade, expressa na captura da pre- 
ciosa água para sustentar a vida em uma região 
tão árida. Viagens de caravanas foram intensifica- 
das, e o controle permanente só foi possibilitado 
por uma engenharia hábil. 

A referência histórica mais antiga aos nabateus 
associam-nos a Antígono, sucessor de Alexandre 
na Síria (312 a.C). À sucessão de reis conhecidos 
começa com Aretas I, por volta de 170 a.C. (2Ma 
5.8). Josefo escreveu que, por volta de 100 a.C, 
os cidadãos de Gaza buscaram a “Aretas [II], rei 
dos árabes”, procurando auxílio contra Alexandre 
Janeu. Aretas III controlou Damasco (80-70 a.C). 
A era de ouro em Petra durou de 50 a.C. a 70 
d.C., incluindo os reinos de Malico 1 e Obodas 
H (período de Herodes, o Grande), Aretas IV, e 
Malico II. O governo de Rabel II marca o fim do 
Reino Nabateu. Seu antecessor, Malico III, trans- 
feriu a capital para Bostra, atual Borsa, a 113 qui- 
Iômetros a leste da Galileia. Por seu turno, esta se 
tornou a capital da província romana da Arábia, 
após as conquistas de Trajano, em 106 d.C. Os 
nabateus foram absorvidos pela população, em- 
bora sua distinta forma de escrever tenha perseve- 
rado até o século 4. 

Veja também Petra. 


NABI Filho de Vofsi; chefe da tribo de Naftali e 
um dos 12 espias enviados para o reconhecimen- 


to da terra de Canaã (Nm 13.14). 


NABOTE Proprietário de uma vinha cobiçada 
por Acabe, rei de Israel, (v. a história em 1Rs 
21). O pedido de Acabe não foi desmedido, po- 
rém a recusa de Nabote pode ter sido um pouco 
rude. Enquanto Acabe permanecia de mau hu- 
mor, contudo, Jezabel contratou dois salafrários 
que acusaram Nabote de blasfêmia, o maior cri- 
me que um israelita poderia cometer, passível de 


morte (Lv 24.10-23). Duas testemunhas eram 
suficientes para a condenação, de acordo com a 
Lei de Moisés (Dt 17.6,7). O assassinato que foi 
executado tinha a aparência de ser uma execução 
legal e justa. O jejum foi proclamado e emprega- 
do de acordo com as instruções reais. À acusação 
e o julgamento de Nabote foram supervisionados 
pelos anciãos da cidade, sendo ele apedrejado até 
a morte, segundo a lei. 

Todavia, o profeta Elias conhecia a real perver- 
sidade que jazia por trás do fato. Ele enfrentou 
Acabe e profetizou que ele, Jezabel e toda sua 
família seriam eliminados por causa da injustiça 
que cometeram. 

Essas palavras se tornaram verdade. Acabe teve 
uma suspensão temporária de sua sentença ao ar- 
repender-se, porém foi posteriormente morto em 
batalha (1Rs 22.34-40). O sangue de Jezabel foi. 
de fato, devorado por cães (2Rs 9.36), e o corpo 
de Jorão, filho deles, foi arremessado para dentro 


da vinha de Nabote (v. 25). 


NABUCODONOSOR Rei babilônio (605-562 
a.C.) que capturou e destruiu Jerusalém em 586 
a.C. Ele era filho de Nabopolassar, sendo o mais 
notável governante do Império Neobabilônico 
(612-539 a.C). 

Nabucodonosor declara que conquistou toda 
a Palestina e Síria, incluindo Judá. Jeoaquim 
foi designado rei de Judá pelo faraó Neco (2Rs 
23.34) e, inicialmente, sujeitou-se ao rei Nabu- 
codonosor (24.2; Dn 1.1,2), mas, três anos de- 
pois, rebelou-se. Jeoaquim morreu, e seu filho, 
Joaquim, sucedeu-o no trono (2Rs 24.6); contu- 
do, seu reinado durou apenas três meses. Nabu- 
codonosor veio a Jerusalém em 598 a.C. e levou 
Joaquim cativo para a Babilônia (v. 10-17). Na- 
bucodonosor substituiu-o por Matanias, seu tio, 
mudando seu nome para Zedequias (2Rs 24.17; 
2Cr 36.10). 

Zedequias rebelou-se contra o rei da Babilônia 
(QRs 24.20). Os exércitos babilônios sitiaram 
a cidade de Jerusalém e capturaram Zedequias. 
Ele foi levado à presença de Nabucodonosor, em 
Ribla, onde os filhos de Zedequias foram execu- 
tados diante de seus olhos. Depois o cegaram, 
algemaram-no e o levaram cativo à Babilônia 
(25.6,7). O templo foi saqueado e incendiado, as 
muralhas da cidade foram demolidas e a cidade 
foi pilhada e destruída completamente (vv. 9-17). 
A liderança do povo ou foi morta ou levada para 
o cativeiro. 

O restante do povo em Judá foi posto sob o 
comando de Gedalias, nomeado governador. 


Depois de seu traiçoeiro assassinato, os judeus 
fugiram para o Egito. Jeremias (Jr 43.8-13; 
46.13-24) e Ezequiel (Ez 29-32) profetizaram 
que Nabucodonosor invadiria o Egito. Josefo 
data esse evento no 23º ano do reinado de Na- 
bucodonosor (582/581 a.C.), porém uma ins- 
crição histórica fragmentada, cuja data ocorre 
no 37º ano de Nabucodonosor (568/567 a.C), 
indica que a derrota do Egito ocorreu durante o 
reinado de Amósis. 

O sucesso militar de Nabucodonosor foi, sob vá- 
rios aspectos, ofuscado por suas construções na 
Babilônia. O rei deu vazão ao seu orgulho, quan- 
do declarou: “Acaso não é esta a grande Babilônia 
que eu construí como capital do meu reino, com 
o meu enorme poder e para a glória da minha ma- 
jestade?” (Dn 4.30, NVI). Os Jardins Suspensos 
foram aclamados como uma das sete maravilhas 
do mundo antigo. Os jardins foram construídos 
visando a atenuar as saudades que a rainha sentia 
das montanhas de sua pátria. 

Os eventos do livro de Daniel se concentram na 
Babilônia e em Nabucodonosor. Daniel estava 
entre os cativos levados à Babilônia em 605 a.C. 
Nabucodonosor tomou ciência de Daniel, quan- 
do o rei teve um sonho que nenhum de seus sá- 
bios ocultistas conseguiu interpretar (cap. 2). O 
Senhor deu a Daniel a interpretação do sonho. A 
figura humana que o rei havia visto em seu sonho 
representava os vários governantes desde o Impé- 
rio Neobabilônico até o reino do Messias. 

Em sua homenagem, Nabucodonosor construiu 
uma enorme estátua que possuía mais de 27 
metros de altura por quase 3 metros de largura. 
A omissão à adoração da imagem acarretaria a 
morte no interior da fornalha. Os três amigos de 
Daniel recusaram-se a obedecer à ordem, sendo 
lançados dentro da fornalha, de onde o Senhor os 
livrou sem qualquer ferimento (cap. 3). 

O rei teve outro sonho sobre uma grande árvo- 
re que foi cortada, mas, depois, cresceu do resto 
da árvore que havia sobrado (Dn 4.4-27). Nova- 
mente, os “sábios da Babilônia” não conseguiram 
interpretá-lo, porém Daniel informou ao rei que 
o sonho profetizava uma experiência humilhante, 
que duraria sete anos, como resultado de seu or- 
gulho (vv. 28-33). 

Veja também Babilônia; Daniel, Livro de. 


NAÇÕES Grupos formados sobre bases políticas, 
interesses sociais ou sobre uma monarquia. Em 
geral, a palavra “nação” implica os demais povos 
do mundo, exceto os judeus, embora também 
possa incluí-los. 
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Origens O livro de Gênesis atribui aos três filhos 
de Noé a origem das várias “famílias” ou grupos 
étnicos (cerca de 70, ao todo), que ocupavam as 
regiões a leste do Mediterrâneo (Gn 10). À narra- 
tiva pressupõe que cada grupo possuía suas pró- 
prias localizações geográficas e própria língua (vv. 
5,20,31). A história da Torre (zigurate) de Babel, 
cujo pico pretendia alcançar os céus (cap. 11), ex- 
plica que grupos étnicos foram separados por bar- 
reiras de linguagem e dispersos geograficamente 
para que não pudessem unir-se em suas aventuras 
presunçosas. 

Paulo, no sermão que proferiu em Atenas, assume 
que as várias nações tinham uma origem comum, 
assim como o escritor de Gênesis fez. Ele também 
aceita como parte do projeto de Deus o fato de 
as nações serem separadas por limites geográficos 
(At 17.26). O profeta Sofonias ansiava pelo dia 
em que Deus inverteria esse estado, em particular, 
e faria todas as nações falarem a mesma língua 
(Sf 3.9). O autor de Apocalipse, em sua visão do 
novo céu e da nova terra, viu essa fronteira natu- 
ral abolida. Às nações se misturariam livremente 
na nova Jerusalém (Ap 21.22-26). 

A distinção entre “Israel” e “as nações” não é bem 
definida. “Israel” envolve vários grupos étnicos, 
e diversas dessas “nações” têm suas origens em 
figuras proeminentes da comunidade israelita. 
Abraão, o pai da nação judaica, viveu em Ur dos 
caldeus, no delta da região do vale do Tigre-Fu- 
frates. Com seu pai, ele migrou para o norte, para 
Hará, e por fim, rumo ao sudoeste, para a terra de 
Canaã (Gn 11.31-12.9). A passagem de Deute- 
ronômio 26.5, “O meu pai era um arameu erran- 
te”, sugere que o lar de Abraão estivesse em um 
distrito da Mesopotâmia. Quando Abraão entrou 
na aliança com o Senhor, Deus deu-lhe o símbolo 
de sua aliança: a circuncisão. Estrangeiros adqui- 
ridos como escravos eram citcuncidados, sendo 
incluídos, portanto, na promessa. Quando, após 
sair do Egito, Moisés liderou os israelitas pelo de- 
serto, uma multidão mista também os acompa- 
nhou (Êx 12.38). Mais uma vez, isso sugere que, 
apesar de não serem povos biologicamente rela- 
cionados a Israel, havia uma identificação com o 
povo de Deus. 

A nação de Israel não incluía todos aqueles que 
eram descendentes de Abraão. O primeiro filho 
de Abraão, Ismael, teve uma mãe egípcia e é an- 
cestral dos ismaelitas, beduínos que vagaram pelo 
sul da região do deserto (Gn 16). Dos gêmeos 
nascidos de Isaque e Rebeca, Esaú, o primogêni- 
to, é pai dos edomitas que vivem a sudeste, inimi- 
gos tradicionais de Israel (Gn 25.23; Nm 20.21). 
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Deus e as nações Às Escrituras apresentam atitu- 
des positivas e negativas com respeito às nações. 
Aquelas que habitavam o território do vale do Ti- 
gre-Eufrates e do rio Nilo eram nações perversas. 
Por essa razão, Deus tirou-lhes a terra, passando-a 
para os descendentes de Abraão (Gn 15.16-20). 
Relacionamentos incestuosos, adultérios, ho- 
mossexualidade e relações sexuais entre homens 
e animais caracterizavam as nações, expondo-as 
ao desagrado de Deus (Lv 18). As nações tolera- 
vam a prática do espiritismo, adivinhação, bru- 
xaria e necromancia. Portanto, os hebreus foram 
instruídos a evitar tais práticas (19.26; 20.6). As 
nações adoravam vários deuses e incluíam em sua 
adoração a prática do sacrifício humano, em geral 
o sacrifício de uma criança — um ritual que Deus 
abomina (Lv 20.1-5; 2Rs 17.29-34). O profeta 
Isaías falou severamente do artesão que, pegan- 
do um ramo de uma árvore, usou parte dele para 
acender um fogo e moldar, com o resto, um ídolo 
que ele mesmo adorou (Is 44.12-20). Baal e As- 
tarote, deuses da fertilidade dos cananeus, eram 
uma constante fonte de tentações para o povo 
de Israel. A mensagem repetida em toda as Es- 
crituras é que, por essa razão, Deus expulsaria as 
nações e daria seus territórios a Israel (Ex 34.24; 
Dr 12.29-31). Os oráculos proféticos contra as 
nações reforça essa atitude negativa (Jr 46-51; 
Am 1.3-2.3). 

Entretanto, as Escrituras também refletem uma 
atitude mais positiva sobre as nações. Como re- 
velada no livro de Salmos, Deus não está apenas 
interessado em Israel, mas seus olhos continuam 
vigiando as nações, e toda a terra o louva e o ado- 
ra (Sl 66.1-8). O salmista suplica que o poder sal- 
vador de Deus possa ser conhecido entre todas as 
nações. Ele afirma que Deus julga corretamente 
os povos e guia as nações. Todos os confins da 
terra deveriam temê-lo (67.7). O profeta Isaías 
declara que o templo de Jerusalém é para ser a 
casa de oração de todos os povos e que Deus re- 
cepcionaria os estrangeiros que viessem com sa- 
crifícios e ofertas (Is 56.6-8). A visão de esperança 
do profeta para os dias futuros retratou pessoas de 
todas as nações, enchendo Jerusalém para adorar 
ao Senhor e aprender seus caminhos. Em vez de 
nações em guerra, todas viverão em paz, governa- 


das por Deus (2.2-4). 


As nações no Novo Testamento De acordo com 
os Evangelhos, Jesus ministrou não apenas para 
os judeus, mas também para as nações gentias, de 
acordo com as profecias antigas (Mt 4.15,16). Je- 
sus ensinou na Galileia, área predominantemen- 


te não judaica, viajando para Tiro e Sidom (Mc 
7.24) e através de Decápolis (v. 31). Ele ministrou 
a um centurião romano (Lc 7.1-10), à viúva de 
Naim (vv. 11-17) e a uma mulher sírio-fenícia 
(Mc 7.26). Pessoas oriundas da Idumeia vieram 
para observar seus milagres (3.8). 

Os ensinamentos de Jesus também foram amplos 
em extensão. A narrativa do julgamento das na- 
ções (Mt 25.31-46) descreve todas as nações reu- 
nidas diante do Filho do homem. Ademais, Jesus 
encarrega os apóstolos de “fazerem discípulos de 
todas as nações” (Mt 28.19). 

Embora o livro de Atos não deixe passar o pa- 
pel das nações na morte de Jesus (At 4.27), bem 
como seu papel de oposição ao ministério de 
Paulo (26.17), isso, entretanto, claramente indica 
que a igreja cumpriu sua comissão de apresentar 
os Evangelhos aos povos gentios. Pedro proclama 
a mensagem sobre Jesus ao lar de Cornélio, cen- 
turião do regimento romano (cap. 10). Apesar de 
a igreja primitiva resistir à noção de que povos 
gentios podiam livremente receber o dom do Es- 
pírito, ela, com o tempo, acolheu tal conclusão 
(11.1-8; 15.1-29). Paulo viajou através de Chi- 
pre, Ásia Menor, Grécia e Itália, fundando e visi- 
tando igrejas que eram predominantemente gen- 
tílicas. O livro de Atos termina dramaticamente 
com a pregação de Paulo sobre o evangelho na 
cidade de Roma, o coração do Império Romano. 


NACOM Lugar por onde Davi passou, ao trans- 
portar a arca de Deus de Quiriate-Jearim, a Je- 
rusalém. No chão irregular de Nacom, Uzá foi 
ferido e morreu por ter tocado a arca (2Sm 6.6). 
Por consequência, esse lugar foi chamado Pere- 
z-Uzá, que significa “destruição de Uzá” (v. 8). 
Nacom é chamada alternativamente de Quidom 
em 1Crônicas 13.9. 


NACOR Ortografia alternativa de Naor, ances- 
tral de Abraão, encontrada na versão ACF em 


Lucas 3.34. Veja Naor (Pessoa) 1. 


NADABE 

1. O filho mais velho de Arão e Eliseba, filha de 
Aminadabe (Ex 6.23; Nm 3.2; 1Cr 24.1), que 
se tornou um dos primeiros sacerdotes de Is- 
rael, junto com seus irmãos e seu pai. Ele par- 
ticipou da retificação da aliança com Deus no 
monte Sinai (Êx 24.1,9), sendo ordenado ao 
sacerdócio (28.1) 
Nadabe e seu irmão, Abiú, segundo filho de 
Arão, morreram porque ofereceram “fogo pro- 
fano” ao Senhor (Lv 10.1,2; Nm 3.4; 1Cr 


24.2). O incenso oferecido pela manhã, em 
geral, precedia o corte do sacrifício. Nesse caso 
“saiu fogo da presença do SENHOR € os consu- 
miu”. À oferta do “fogo profano” não aparece 
em nenhum outro lugar da Bíblia. 

Rabinos têm sugerido várias explicações sobre 
a ofensa cometida por Nadabe e Abiú. Por ha- 
ver uma repreensão contra o consumo de bebi- 
da fermentada na Tenda do Encontro, expressa 
logo após essa tragédia (Lv 10.9), uma antiga 
tradição diz que os irmãos estavam embriaga- 
dos. A morte era a punição para qualquer sa- 
cerdote que bebesse nessa tenda sagrada. 

Um ponto interessante surge nas instruções 
que Moisés deu ao aflito pai de Nadabe e Abiú. 
Moisés aconselhou Arão a não prantear ou in- 
terromper suas atividades sacerdotais. Uma vez 
que Arão foi santificado pelo sagrado óleo da 
unção, ele devia prosseguir, servindo a Deus. 
Ele foi proibido de sair da tenda “para que não 
morresse”. Em vez disso, o restante do povo de 
Israel pranteou por Nadabe e Abiú. 

2. Filho de Jeroboão, que o sucedeu no trono 
de Israel (909-908 a.C.). Nadabe reinou dois 
anos (1Rs 14.20; 15.25), ascendendo ao trono 
no segundo ano do reinado de Asa, em Judá, 
sendo sucedido no ano seguinte. Seu governo 
pode ter sido arranjado antes da morte de Jero- 
boão, porque ele certamente conhecia os peri- 
gos do ideal carismático que prosseguia dentre 
as tribos do norte. No entanto, Nadabe não 
conseguiu estabilizar o reino. Para ganhar a 
aclamação de seu exército, ele entrou em guer- 
ra contra os filisteus, em Gibetom, a cerca de 4 
quilômetros a sudoeste de Gezer. Baasa, da tri- 
bo de Issacar, presumivelmente um oficial mi- 
litar, assassinou Nadabe e todos os seus filhos, 
usurpando o trono. Então, a profecia contra 
a casa de Jeroboão, predita pelo silonita Aías, 
cumpriu-se (v. 29). 

3. Jerameelita, filho de Samai, neto de Onã e bis- 
neto de Jerameel. Nadabe, por sua vez, teve 
dois filhos, Selede e Apaim (1Cr 2.26-30). 

4. Filho de Jeiel e Maaca, um gibeonita (1Cr 
8.30; 9.36). 


NAFIS Décimo primeiro dos 12 filhos de Ismael 
:Gn 25.15; 1Cr 1.31) e fundador de uma tribo 
que, posteriormente, foi à guerra contra as tribos 
de Israel, assentadas a leste do Jordão (1Cr 5.19). 


NAFOTE-DOR Região ou cidade identificada 
com Dor, na costa do Mediterrâneo, em Josué 
11,2 e 1Reis 4.11. Veja Dor. 
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NAFTALI (Pessoa) Um dos 12 filhos de Jacó 
(Gn 35.25; 1Cr 2.2). Ele foi o segundo dos dois 
filhos de Jacó, através de Bila, serva de Raquel. 
Cheia de alegria por dar mais outro filho a Jacó, 
Raquel deu-lhe o nome de Naftali, que signifi- 
ca “guerreiro”, por seu conflito com Lia: “Tive 
grande luta com minha irmã e venci” (Gn 30.8, 
NVD. Posteriormente, Naftali mudou-se, com 
sua família, para o Egito, juntamente com Jacó 
(Gn 46.24; Ex 1.4). Ele gerou quatro filhos (Nm 
26.50; 1Cr 7.13) e fundou uma das 12 tribos de 
Israel (Nm 1.43), 

Veja também Nafhali, Tribo de. 


NAFTALI, MONTES DE Região montanhosa 
que compreende a maior parte do território da 
tribo de Naftali, onde a cidade de Quedes foi re- 
servada como cidade de refúgio (Js 20.7). 

Veja também Cidades de Refúgio; Naftali, Tribo 
de. 


NAFTALI, TRIBO DE Uma das 12 tribos de 
Israel que migrou do Egito para Canaã, estabele- 
cendo-se, por fim, ao norte de Canaá, na Galileia. 
Durante o período do êxodo do Egito, a tribo 
de Naftali é citada apenas casualmente. Atuan- 
do como líder da tribo, Aira, filho de Enã (Nm 
2.29), ajudou a conduzir o censo em Naftali 
(1.15), quando Israel se preparava para uma pos- 
sível guerra. O primeiro censo registrou 53.400 
homens preparados para a guerra (v. 42,43), en- 
quanto um censo posterior, realizado próximo ao 
fim da permanência no deserto, o total de 45.400 
homens, capazes de batalhar, foi contabilizado 
(26.48). Quando Moisés enviou os 12 espias para 
investigar a terra de Canaã, Nabi, filho de Vofsi, 
representou a tribo de Naftali (13.14). Outras ati- 
vidades significativas, envolvendo a tribo de Naf- 
tali durante a peregrinação no deserto, incluem a 
posição de seu acampamento ao redor do taber- 
náculo naquele período (2.29); a distribuição da 
terra, quando Pedael, filho de Amiúde, represen- 
tou a tribo de Naftali na cerimônia da escolha dos 
lotes (34.28), bem como a ratificação da aliança 
em Siquém (Dt 27.13). Por fim, como as demais 
tribos, Naftali foi receptora das bênçãos de Moi- 
sés (Dt 33.23). 

A terra herdada pela tribo de Naftali situava-se 
no leste na Alta-Galileia, fazendo fronteira com 
Zebulom, ao sul, e com Aser, a oeste (Js 19.34). 
Dentro de suas fronteiras, havia várias cidades le- 
vitas (21.6; 1Cr 6.62) e Quedes cidade de refúgio 
(s 20.7; 1Cr 6.76). Ainda que ocupassem com 
êxito a região, eles, inicialmente, não expulsaram 
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os cananeus (Jz 1.33). Contudo, eles submeteram 
os habitantes das cidades cananeias de Bete-Se- 
mes e Bete-Anate a trabalhos forçados. Em razão 
de sua posição geográfica, eles foram envolvidos 
em alguns conflitos maiores com a população na- 
tiva e invasores estrangeiros. O mais importante 
desses conflitos foi a guerra contra Jabim, rei de 
Hazor. Baraque, filho de Abinoão, de Quedes, 
em Naftali, juntou-se a Débora, a profetisa, e, 
juntos, lideraram as tribos de Zebulom e Naftali 
contra os cananeus (Jz 4-5). Em conjunto com 
Aser, Zebulom e Manassés, a tribo de Naftali foi 
também convocada por Gideão na batalha contra 
os midianitas (6.35). 

Durante a monarquia unida, a tribo de Naftali 
enviou tropas a Hebrom, demonstrando apoio à 
realeza de Davi em relação aos demais de Israel 
(1Cr 12.34). A contínua obediência de Naftali à 
dinastia de Davi ficou evidenciada em seu supor- 
te ao sistema administrativo de Salomão. Aimaás, 
da tribo de Naftali, foi um dos 12 oficiais que 
administraram os vários distritos regionais para o 
rei. Esse mesmo Aimaás casou-se com Basemate, 
filha de Salomão (1Rs 4.15). 

A história da tribo durante a monarquia dividida 
é incompleta. As referências a Naftali surgem no 
contexto de conflitos militares. Durante o reina- 
do de Asa, em Judá, Baasa, rei de Israel, tentou 
construir uma fortaleza em Ramá, no platô cen- 
tral benjamita, Sentindo-se ameaçado, Asa enco- 
rajou Ben-Hadade, da Síria, a atacar o Reino do 
Norte. O monarca sírio concordou, e o ímpeto 
de seu ataque foi sentido pela tribo de Naftali 
(Rs 15.16-24). Baasa retirou suas tropas do pla- 
tô benjamita apenas para encontrar o poderoso 
ataque do exército sírio. À Assíria foi outro im- 
portante poder externo a exercer sua influência 
na região de Naftali, em particular no reinado de 
Tiglate-Pileser HI. Durante o governo de Peca, 
em Israel, e de Rezim, na Síria, Tiglate-Pileser II 
veio e tomou Gileade, a Galileia e Naftali (2Rs 
15.29) em 732. a.€. 

De acordo com o profeta Isaías (Is 9.1), apesar de 
o Senhor ter feito a terra de Naftali desprezível, 
novamente ele a tornaria gloriosa. Mateus vê o 
cumprimento dessa profecia na pessoa de Jesus 
Cristo, que trouxe a mensagem do Reino de Deus 
aos judeus que viviam na região da tribo de Naf- 
tali (Mt 4.13-15). No livro de Apocalipse (7.6), 
12 mil membros da tribo de Naftali são incluídos 
entre a multidão selada de Israel. 


NAFTUIM, NAFTUÍTAS Egípcios descenden- 
tes de Noé, através da linhagem de Cam (Gn 


10.13; 1Cr 1.11), listado entre os leabitas e pa- 
trusitas. Alguns estudiosos sugerem que os naf- 
tuítas eram habitantes do Médio Egito, situado 
entre os líbios do Baixo Egito e os patrusitas do 
Alto Egito. Todavia, o lugar exato de seu antigo 
povoado é incerto. 


NAG HAMMADI, MANUSCRITOS DE Uma 
coleção de 12 códices, em copta, contendo 52 
tratados ou documentos gnósticos. 

Em 1947, a área de Jabal al-Tariff (perto de Che- 
noboskion e Nag Hammadi, no Egito) revelou 
uma magnífica coleção de 12 códices coptas, 
contendo 52 obras ou documentos, sendo seis 
deles duplicados. Um volume contrabandeado 
para fora do Egito, sendo, por fim, adquirido em 
1952 pelo Instituto Jung, em Zurique (o gnosti- 
cismo é importante para o estudo da psicologia 
da experiência religiosa). Depois de sua publica- 
ção, os proprietários concordaram em devolver o 
manuscrito roubado ao Egito. Hoje, este docu- 
mento de Nag Hammadi está reunido aos outros, 
no pequeno, porém significativo Museu Copta, 
no Cairo. Os documentos na biblioteca de Nag 
Hammadi podem ser divididos em várias catego- 
rias. 


Textos gnósticos com orientação cristá Nessa 
categoria, aqueles documentos que receberam 
atenção considerável foram Evangelho de Tomé. 
que constitui uma série de depoimentos, consi- 
derados por alguns estudiosos, como fonte para 
os Evangelhos canônicos de Mateus e Lucas; o 
Evangelho da verdade, que alguns sábios creem 
ter sido escrito pelo famoso herético Valentino; o 
Evangelho de Filipe, que contém uma série única 
de ditos relacionados aos sacramentos gnósticos; 
e o Apócrifo de João, que apresenta uma afinidade 
próxima às teorias dos ofitas, como descritas pe- 
los heresiólogos, e providenciou uma ampla fon- 
te primária para a reinterpretação da história do 
jardim do Eden pelos gnósticos sírios. Alguns dos 
outros documentos nessa categoria que mostram 
sinais inquestionáveis da influência cristá sobre 
o gnosticismo são: O Tratado da Ressurreição, os 
Apocalipses de Pedro e Tiago, o Livro de Tomé o 
Combatedor e Melquisedeque. 


Textos gnósticos com menos do que uma 
orientação cristá clara Alguns estudiosos consi- 
deraram que os textos sugerem um gnosticismo 
pré-cristão, mas tal conclusão não parece ser to- 
talmente fundamentada. Exgnostos é o documen- 
to, em geral, citado sobre esse assunto, sendo. 


com frequência, visto como um estágio não de- 
senvolvido da forma mais cristianizada do texto, 
conhecida, por algum tempo, como À sabedoria 
de Jesus Cristo. Contudo, até mesmo o assim cha- 
mado pré-cristão Eugnostos parece ostentar indis- 
cutíveis sinais de estar relacionado com a escola 
alexandrina de escritos cristãos, sendo encontra- 
das algumas alusões ao NT. 4 paráfrase de Sem 
é outro documento frequentemente atribuído a 
essa categoria. Suas referências ao batismo e ao 
redentor, entretanto, podem ser resultado de uma 
reinterpretação das visões cristás, levando a refle- 
tir o conflito entre a igreja e os gnósticos. Outros 
documentos na biblioteca usualmente designados 
a esse grupo são o Apocalipse de Adão, As três este- 
las de Sete e O trovão. 


Documentos cristãos não gnósticos Também 
há na biblioteca inúmeros documentos cristãos, 
não gnósticos, incluindo Atos de Pedro e os doze 
apóstolos, Sentenças de Sexto e Ensinamentos de Sil- 
vano. 


Documentos mistos Existem muitos documen- 
tos que não são nem cristãos ou, tampouco, tec- 
nicamente gnósticos, mas que, provavelmente, 
eram lidos com grande interesse pelos escribas 
gnósticos. De particular interesse, são os tratados 
herméticos, egípcios em orientação, mas que con- 
têm um dualismo menos radical que o presente 
na literatura gnóstica típica. À literatura herméti- 
ca é conhecida dos estudiosos através da publica- 
ção da biblioteca hermética conhecida por Corpus 
Hermeticum. O primeiro tratado, Poimandres, é, 
talvez, o de maior interesse entre os estudantes 
bíblicos, dada a sua visão preferivelmente positiva 
da criação e seus interessantes paralelos com algu- 
mas das ideias teológicas, como a “luz” e a “vida”, 
no quarto Evangelho. 

Veja também Apócrifos. 


NAGAI Ancestral de Jesus, de acordo com a ge- 
nealogia de Lucas (Lc 3.25). Veja Genealogia de 


Tesus Cristo. 


NAIM Vila ao sul da Galileia, perto da fronteira 
com Samaria, onde ocorreu o milagre no qual Je- 
sus ressuscitou um homem dentre os mortos (Lc 
“.11). Este homem era filho de uma viúva que 
vivia nesta vila. 


NAIOTE Lugar onde Davi refugiou-se de Saul 
ISm 19.18-20.1). Aqui, Samuel supervisionava 
um grupo de profetas. De acordo com os versí- 
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culos 19 e 23, do capítulo 19, Naiote situava-se 
dentro dos limites de Ramá, cidade natal de Sa- 
muel, 

A derivação do termo é enigmática. A palavra 
não ocorre mais em nenhuma outra parte das 
Escrituras, sendo que o texto hebreu parece in- 
tencionalmente ocultá-lo. A palavra talvez tenha 
sua origem em uma raiz hebraica, significando 
“residência pastoral” ou “morada”. Em 2Samuel 
15.25, outro derivativo de raiz hebraica refere- 
se à habitação do Senhor, sugerindo que Naiote 
seja um nome próprio, referente ao santuário em 
Ramá (Veja ISm 10.5, onde profetas foram tam- 
bém associados ao santuário). Outros creem que 
Naiote faça referência a uma escola, mosteiro ou 
moradia de profetas, cuja supervisão havia sido 
designada a Samuel. 


NANHIA Deusa persa, mencionada em 2Maca- 
beus 1.13. No templo dedicado a esta divindade, 
em Elimais, um certo Antíoco foi assassinado. 


NAOR (Lugar) Cidade situada na região noroes- 
te da Mesopotâmia; residência de Rebeca, esposa 
de Isaque, e Naor, irmão de Abraão (Gn 24.10). 
Naor é frequentemente mencionado nos docu- 
mentos de Mari (século 18 a.C.) como a cidade 
de Nakhur, localizada perto de Hará, no vale do 
rio Balique. Provavelmente, essa cidade foi o lar 
de alguns dos povos habiru. Sua posição é desco- 
nhecida. 

Veja também Naor (Pessoa) 2. 


NAOR (Pessoa) 

1. Avô de Abraão (Gn 11.22-25; 1Cr 1.26): tam- 
bém ancestral de Jesus, segundo a genealogia 
de Lucas (Lc 3.34), onde algumas versões em 
português trazem a ortografia grega, Nacor). 
Passagens de Gênesis e 1Crônicas mostram 
que Naor é de linhagem semita. Consequen- 
temente, Abraão e seus descendentes são parte 
da família semita de nações. 

2. Filho de Terá e irmão de Abraão (Gn 11.26-29; 
Js 24.2). Ele casou-se com Milca, filha de Ha- 
rá, e sua família é citada em Gênesis 22.20-23. 
Abraão enviou seu servo para encontrar uma 
esposa para seu filho Isaque, na casa de Naor, 
na Mesopotâmia (v. Gn 24.10, o que possi- 
velmente sugere que a própria cidade chama- 
va-se Naor). Lá o servo de Abraão encontrou 
Rebeca, neta de Naor (Gn 24.1-51). Naor é 
também citado como o pai (talvez avô) de La- 
bão, para onde foi Jacó, ao fugir de seu irmão 
Esaú (Gn 29.5). Ambos os textos ligam a fa- 
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mília de Abraão ao povo semita. Em Gênesis 
31.53, Deus é tido como “o Deus de Abraão, 
o Deus de Naor”. 

Veja também Naor (Lugar). 


NARCISO (Pessoa) Cristão cujo lar conhecia ao 
Senhor, tendo recebido saudações de Paulo em 
sua Carta aos Romanos (Rm 16.11). 


NARCISO (Planta) Planta aromática que cresce 


abundantemente nas planícies de Sarom (Is 35.1, 


ARA). Veja Plantas. 


NARDO Erva perene, dotada de intensa fragrân- 
cia, raízes aromáticas. Veja Plantas. 


NASCER DE NOVO Expressão usada por Jesus 
na explicação a Nicodemos sobre como alguém 
entra no Reino de Deus (Jo 3.3-7). Veja Rege- 


neração. 


NASCIMENTO, NOVO Veja Novo Nascimen- 
to. 


NASCIMENTO VIRGINAL DE JESUS Dou- 
trina, extraída das narrativas do nascimento de 
Mateus 1 e Lucas 1-2, que afirmam que Jesus 
Cristo foi concebido pelo Espírito Santo e nas- 
ceu da virgem Maria. O conceito da encarnação 
como um todo (e também das naturezas divina e 
humana de Jesus) foca esse evento histórico como 
sua fundação. Ao mesmo tempo, os racionalistas 
e os críticos literários negam esse milagre, alegan- 
do que ele foi criado pelos cristãos primitivos. 


A profecia do Antigo Testamento À passagem 
de Isaías 7.14, da ARC, diz que uma “virgem 
conceberá e dará à luz um filho [...] Emanuel”, 
e Mateus 1.22,23 afirma expressamente que essa 
profecia foi cumprida no nascimento de Jesus. 
Essa passagem é muitíssimo debatida, sobretudo 
desde que tanto a NTLH como a Tradução Ecu- 
mênica da Bíblia mudaram a “virgem”, da ARC, 
na passagem de Isaías, para “jovem”, com base na 
ambiguidade do termo nos manuscritos originais 
em hebraico. A palavra hebraica 2/nah, em geral, 
refere-se a uma jovem que saiu da puberdade e, 
por isso, está em idade de casar. Outra palavra 
hebraica, bethulah especifica uma mulher que é 
virgem. Mesmo assim, os tradutores da Septua- 
ginta traduzitam almahb por parthenos, que deno- 
ta uma virgem. 

Com base nessas considerações linguísticas origi- 
naram-se as quatro interpretações seguintes: 


1. A “virgem” (Is 7.14) era a nova esposa de Acaz, 
e o filho era Ezequias. Contudo, Ezequias ti- 
nha 9 anos quando Acaz começou a reinar, e, 
desse modo, essa profecia deve ter em vista o 
futuro. 

2. A virgem era a esposa de Isaías, e o filho era 
Maher-Shalal-Hash-Baz. Muitos estudiosos 
defendem essa interpretação porque o artigo 
definido junto com (a/mah parece indicar que 
a mulher era conhecida de Isaías e de Acaz e, 
por isso, Isaías 7.14-16 parece indicar que a 
profecia tinha de ser cumprida na época de 
Isaías. A dificuldade aqui é que a esposa de 
Isaías já tinha um filho, portanto, ela não po- 
deria ser chamada de almah. 

3. A profecia é absolutamente messiânica. Essa é a 
posição evangélica tradicional, fundamentada 
no nome da criança, Emanuel, “Deus conos- 
co”, e à referência (Is 9.6,7; 11.1-5) que apon- 
ta para uma pessoa divina. 

4. Recentemente, muitos evangélicos optaram 
por uma quarta interpretação, que aceita os ar- 
gumentos para o cumprimento histórico (no 
tempo de Isaías) e para o cumprimento futuro. 
Essa percepção leva em conta o cumprimento 
histórico pretendido em Isaías 7.15,16 ao mes- 
mo tempo que vê o futuro sendo cumprido no 
nascimento virginal de Jesus, conforme indica- 
do em Mateus 1.22,23. 


Os registros do Evangelho Nem Marcos nem 
João fornecem um relato do nascimento de Cris- 
to; o verdadeiro evento é narrado apenas em Ma- 
teus e Lucas. Os dois concordam que uma “vir- 
gem”, Maria, concebeu do Espírito Santo e teve 
um filho, Jesus. O relato de Mateus é mais sim- 
ples e mais direto, atribuindo o nascimento do 
Messias à origem divina e enfatizando a relevân- 
cia cristológica dele. Jesus é chamado de “Cristo 
[o Messias]”, o Filho de Davi (Mt 1.1), que veio 
para inaugurar o Reino de Deus. Conforme evi- 
denciado pelo cumprimento da profecia de Isaías 
(vv. 22,23) e pela natureza de sua concepção (vv. 
18- 20), Jesus é “Deus conosco” que, agora, veio 
para “salvar [...] o seu povo dos seus pecados” (v. 
21). É acrescentada a cena em que José, priva- 
damente, decide divorciar-se de Maria a fim de 
enfatizar ainda mais a concepção milagrosa. 

Lucas narra a história da natividade da perspecti- 
va de Maria, O anjo Gabriel visitou-a e anunciou 
que ela daria à luz o Messias (Lc 1.26-38). Ela 
concebeu milagrosamente por meio do Espírito 
Santo, conforme fora predito pelo anjo Gabriel: 
“Descerá sobre ti o Espírito Santo, [...] pelo que 


também o Santo, que de ti há de nascer, será cha- 
mado Filho de Deus” (v. 35). Lucas retrata Ma- 
ria como devotamente submissa ao propósito de 
Deus. 


Relevância teológica para a Igreja Desde os 
primórdios da Igreja, a doutrina do nascimento 
virginal tornou-se a fundação de uma cristologia 
exaltada. Alguns dos Pais da Igreja Primitiva en- 
fatizaram esse aspecto mais que qualquer outro 
evento da vida de Jesus como prova da encarnação 
e da divindade de Cristo. No início do século 2, 
Justino Mártir e Inácio defenderam o nascimen- 
to virginal contra oponentes, e, mesmo naquela 
data precoce, essa doutrina já estava fixada. Nos 
debates dos três séculos seguintes, o nascimento 
virginal tornou-se uma questão proeminente. Os 
gnósticos, como Marcião, contestavam que Cris- 
to descera diretamente do céu, pois, se isso fosse 
verdade, ele nunca fora verdadeiramente humano. 
De outro lado, grupos que negavam a divindade 
dele, como os arianos, também negavam o nas- 
cimento virginal, alegando que, em seu batismo, 
Jesus foi “adotado” como Filho de Deus. Em 325 
d.C€., o Concílio de Niceia afirmou que Jesus era 
verdadeiramente Deus e, depois, o Concílio de 
Calcedônia, em 451 d.C., afirmou que Jesus era, 
ao mesmo tempo, humano e divino, uma “união 
hipostática” das verdadeiras naturezas. Credo dos 
Apóstolos, do século 5, declara: “Creio em [...] Je- 
sus Cristo, seu único Filho, nosso Senhor, que foi 
concebido pelo poder do Espírito Santo, nasceu 
da virgem Maria”. Na maioria dos credos, o nas- 
cimento virginal também está ligado à impossibi- 
lidade de Jesus pecar, à medida que sua natureza 
divina encarnada é a fonte de sua impecabilidade. 
Conforme atestado por Mateus, Lucas e também 
pelos primeiros escritores patrísticos, desde o iní- 
cio, o nascimento virginal foi a dourina central 
da Igreja. Como tal, ela é o símbolo vivo da dupla 
natureza de Jesus: nascido do Espírito Santo e de 
mulher, ele é o Deus-homem encarnado. 

Veja Cristologia; Encarnação; Jesus Cristo, Vida e 
Ensinamentos de; Virgem. 


NATÁ 

1. Filho de Davi com Bate-Seba, o terceiro filho 
a nascer em Jerusalém (2Sm 5.14; 1Cr 3.5; 
14.4). Natã, irmão mais velho de Salomão, 
é citado no oráculo apocalíptico de Zacarias 
12.12. Ele pertence à linhagem de Cristo, por 
meio de José (Lc 3.31). 
Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 

2. Um dos profetas primitivos e conselheiro de 
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Davi. Quando as campanhas militares de Davi 
estavam quase finalizadas, o monarca compar- 
tilhou com Natá seu desejo de erguer uma re- 
sidência apropriada a Deus. A reação imediata 
de Natá foi favorável. No entanto, ao receber 
instruções diretas do Senhor, o profeta revo- 
gou a sua aprovação inicial. Ele profetizou que 
um dos filhos de Davi construiria uma casa a 
Deus e que o Senhor iria estabelecer uma casa 
(dinastia) para Davi, através de seu filho Sa- 
lomão. Essa profecia incluía não apenas a li- 
nhagem davídica, mas também o rei messiâ- 
nico. À profecia de Natá, portanto, foi de vital 
importância, já que lida com as duas grandes 
instituições: o templo e a monarquia davídica 
(2Sm 7.1-7; 1Cr 17.1-15). 
Durante a guerra amonita, Davi, tendo ge- 
rado uma criança ilegítima, tentou encobrir 
seu pecado, envolvendo o marido da mulher, 
Urias (2Sm 11.1-13; 23.29). Ao falhar em 
sua tentativa, O rei enviou uma mensagem a 
Joabe, general de seu exército, arquitetando a 
morte de Urias. Em consequência, Davi to- 
mou Bate-Seba publicamente como sua espo- 
a (11.14-27). Natã confrontou o rei, cora- 
josamente, expondo a gravidade do crime de 
Davi por meio de uma parábola, que provo- 
cou a justa ira do rei, mas apontou o dedo 
de condenação para o próprio Davi (12.1-9). 
Natã previu as terríveis conseguências para a 
família de Davi, resultantes de seu pecado e 
infeliz exemplo (v. 10-12). Tal profecia cum- 
priu-se na forma de estupro, morte de três fi- 
lhos de Davi e uma guerra civil (2Sm 13-18; 
IRs 1). O filho com Bate-Seba também não 
viveria (2Sm 12.14). 
Próximo da morte de Davi, um de seus filhos, 
Adonias, tomou o poder (IRs 1.1,10). Natá 
incentivou Bate-Seba a lembrar a Davi uma 
promessa anterior com respeito à sucessão de 
Salomão, sustentando-a por sua intervenção 
(v. 10-27). Davi imediatamente autorizou a 
coroação de Salomão (v. 28-53). 
Natá foi um importante historiador (1Cr 
29.29; 2Cr 9.29). Com Davi, ele desempe- 
nhou um papel fundamental no desenvolvi- 
mento dos aspectos musicais de adoração do 
templo (2Cr 29.25). 

3. Homem de Zobá e pai de Igal, um dos 30 
guerreiros de Davi (2Sm 23.36). Ele é, possi- 
velmente, o irmão de Joel (1Cr 11.38). 

4. Pai de dois importantes oficiais da corte (1Rs 


4.5); provavelmente, o profeta ou o filho de 
Davi. 
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5. Descendente de Judá, do clá de Jerameel, filho 
de Atai e pai de Zabade (1Cr 2.36). 

6. Integrante de uma delegação enviada por Es- 
dras para assegurar o contingente levita dentre 
os israelitas que retornavam a Jerusalém (Ed 
8.16). Possivelmente, Natã estava entre os que 
assinaram a aliança quanto ao divórcio de es- 
posas estrangeiras (10.39), porém o nome, sig- 
nificando “presente”, era muito comum. 

. Um dos filhos de Semeías, que havia acom- 
panhado Tobias a Jerusalém para adorar (Tb 
5.14). 


NATÁ-MELEQUE Oficial durante o reinado 
do rei Josias. Os cavalos consagrados ao Sol eram 
conservados perto de seu alojamento, mas foram 
removidos por Josias (2Rs 23.11). 


NATANAEL Nome comum no AT, esporadica- 

mente citado como Netanel na ARC e NTLH. 

t. Filho de Zuar, representante da tribo de Issa- 
car no começo da viagem de Israel pelo deser- 
to (Nm 1.8; 2.5; 10.15), que representou seus 
parentes na dedicação do altar (7.18,23). 

2. Da tribo de Judá, o quarto dos filhos de Jessé e 

irmão de Davi (1Cr 2.14). 

. Um dos sacerdotes designados para tocar a 
trombeta diante da arca de Deus, na procissão 
liderada por Davi, quando a arca foi levada a 
Jerusalém (1 Cr 15.24). 

. Levita e pai de Semaías, escriba que registrou 
as 24 divisões de sacerdotes, definidas durante 
o reinado de Davi (1Cr 24.6). 

5. Levita coraíta e quinto filho de Obede-Edom, 

no reinado de Davi (1Cr 26.4). 

6. Um dos oficiais, enviados pelo rei Josafá, para 
ensinar a lei nas cidades de Judá (2Cr 17.7). 

7. Um dos chefes levíticos que, generosamente, 
doou animais aos levitas para celebrarem a Pás- 
coa, festejada durante o reinado de Josias (2Cr 
9.9). 

8. Sacerdote e um dos seis filhos de Pasur que foi 
encorajado por Esdras a divorciar-se de sua es- 
posa estrangeira durante a era pós-exílica (Ed 
10.22). 

9. Cabeça da família sacerdotal de Jedaías, duran- 
te os dias de Joiaquim, sumo sacerdote, na Je- 
rusalém pós-exílica (Ne 12.21). 

10. Um dos músicos sacerdotais que tocaram na 
dedicação do muro de Jerusalém durante os 
dias de Neemias (Ne 12.36). 

11. Judeu de Caná da Galileia, a quem Jesus cha- 
mou para ser um discípulo (Jo 1.45-50; 21.2). 
Cético, a princípio, quando Filipe descreveu 


Jesus como o cumprimento de todo o AT 
(1.45,46), Natanael declarou ser Jesus o Filho 
de Deus e Rei de Israel (v. 49), após um encon- 
tro pessoal extraordinário. 
O fato de haver referências a Natanael, no NT, 
apenas no Evangelho de João, levou a alguns estu- 
diosos a identificá-lo com diversas personalidades 
presentes nos Evangelhos. Por sua chamada asse- 
melhar-se com as de André, Pedro e Filipe, alguns 
especulam que ele era um dos 12, possivelmen- 
te Bartolomeu. Três evidências são citadas para 
sustentar essa posição: (1) o nome Bartolomeu é 
nome de família (literalmente “filho de Tolmai”) 
e seria acompanhado por outro nome; (2) cada 
uma das listas dos 12 apóstolos coloca Bartolo- 
meu depois de Filipe (Mt 10.2-4; Mc 3.16-19; Lc 
6.14-16), seguindo a ordem da chamada de Na- 
tanael, após Filipe, no relato de João; (3) o nome 
de Bartolomeu não é citado no quarto Evangelho. 
A segunda posição identifica Natanael como Tia- 
go, o filho de Alfeu. De acordo com essa visão, o 
comentário de Jesus em João 1.47 deveria ser “Ai 
está Israel [não “um israelita”), em quem não há 
falsidade”. Israel é o nome dado por Deus a Jacó, 
e, no NT, a forma para Jacó é Tiago. João trata 
Tiago, o filho de Alfeu, como Natanael, visando 
distingui-lo dos demais, que haviam se notabili- 
zado na igreja primitiva. 
Duas identificações menos plausíveis equipam 
Natanael a Mateus ou Simão, o zelote. A primeira 
é baseada, de modo precário, na similaridade das 
etimologias dos nomes de Mateus (“presente de 
Deus”) e Natanael (“Deus deu”). A segunda toma 
por base a cidade natal comum aos dois, Caná. 
Em uma análise final, Natanael era mais prova- 
velmente um discípulo que não fazia parte dos 
Doze, sendo conhecido apenas por João. Esta su- 
gestão está de acordo com as evidências patrísticas 
iniciais. No quarto Evangelho, Natanael serve de 
símbolo para o verdadeiro judeu, que supera o ce- 
ticismo inicial para crer em Cristo. Isto é confir- 
mado por três observações: (1) sua reação inicial a 
Jesus assemelha-se à de outros que criam na Lei e 
nos Profetas (Jo 7.15,27,41; 9.41); (2) a visão que 
Jesus teve de Natanael embaixo de uma figueira 
(1.48) identifica a devoção posterior a Torá (de 
acordo com leituras rabínicas, o lugar apropria- 
do para estudar a Torá é embaixo de uma figuei- 
ra); (3) Jesus reconhece Natanael como Jacó, o 
pai da nação israelita. Em Gênesis 25-32, Jacó 
é seguramente furtivo e manhoso em seus tratos 
com Esaú e Labão. O texto de João 1.51 reforça 
os laços entre Natanael e Jacó por apresentar a 
imagem de anjos subindo e descendo, recordan- 


do o sonho de Jacó e pela localização do evento 
na Galileia, perto de Betel e Jaboque, os lugares 
das experiências de Jacó. Natanael é, portanto, 
um símbolo do devoto israelita para quem Cristo 
veio. Sua resposta tipifica o que o quarto evange- 
lista entendia como a resposta adequada do ver- 
dadeiro israelita a Jesus — do ceticismo inicial à fé 
(v. Rm 9.6). 

Veja também Apóstolo, Apostolado. 


NATURAL, HOMEM Veja Homem, Natural. 


NAUM (Pessoa) 

1. Profeta de Judá, cujo nome significa “conso- 
lação” ou “consolador”. Esse nome se adégua 
à sua mensagem, pois ele escreveu ao povo de 
Judá para encorajá-lo, enquanto os israelitas 
eram oprimidos pelos assírios. Além de ser o 
profeta que escreveu o livro de Naum, nada 
mais é conhecido sobre ele, exceto que veio de 
Elcós. Sua localização exata é desconhecida, 
porém quatro insinuações foram feitas. Pri- 
meira, Elcós seria a cidade de Alqush, perto 
de Mossul, no rio Tigre, ao norte de Nínive. A 
tradição declara que esse é o local onde está si- 
tuada a tumba de Naum, contudo é primeira- 
mente citada por Masius, no século 16. A tum- 
ba e sua localização não têm reconhecimento 
arqueológico, e sua autenticidade é altamen- 
te suspeita. Segunda, Jerônimo reconta uma 
tradição judaica, identificando-a como “uma 
vila na Galileia chamada “Elcesai”, e escreve: 
“Bem pequena, de fato, dificilmente apresen- 
tando traços de construções antigas em suas 
ruínas, todavia é muito conhecida entre os ju- 
deus, sendo também indicada por meu guia”, 
A vila está situada a 24 quilômetros a noroeste 
do mar da Galileia. Terceira, na margem seten- 
trional do mar da Galileia repousam as ruínas 
de Cafarnaum, significando “vila de Naum”. 
Todavia, não há provas de que esse nome seja 
referente ao profeta. Por fim, alguns acreditam 
que Elcós deveria ser identificada como Elcesi, 
entre Gaza e Jerusalém, no território de Judá. 
Evidências internas parecem sustentar essa su- 
posição (Na 1.15). 

É plenamente possível que Naum fosse membro 
das tribos do norte, mas tenha migrado para 
Judá, depois da conquista de 722 a.C., lá mi- 
nistrando. 

Veja também Naum, Livro de; Profeta, Profetisa. 

2. Ancestral de Jesus, segundo a genealogia de Lu- 
cas (Lc 3.25). 

Veja Genealogia de Jesus Cristo. 
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NAUM, LIVRO DE Sétimo livro no agrupa- 
mento canônico dos 12 profetas menores. Seu 
significado e sua importância residem no local 
estratégico que sustenta ao delinear o programa 
de Deus em relação a Judá e demais nações do 
mundo. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data 

* Pano de fundo 

* Proposta e ensino teológico 
* Conteúdo 


Autor Naum é identificado como um elcosita na 
introdução do livro (Na 1.1). Há dúvidas quanto 
ao significado do termo, porém é provável que 
seja referente a uma cidade desconhecida. Se o 
termo realmente se refere a uma localização geo- 
gráfica, isso pode ser a vila de Elcesi, em Judá. 


Data O livro de Naum trata da queda de duas 
grandes cidades: Nínive e Tebas. A queda de Te- 
bas é citada em 3.8-10. Todo o restante do livro 
aborda a destruição de Nínive, a capital da As- 
síria, que ainda estava por acontecer. Tebas foi 
destruída pelos assírios por volta de 663 a.C., e 
Nínive caiu em 612 a.C. Dentro desse período 
histórico, algumas datas têm sido sugeridas para a 
sua composição. Alguns estudiosos preferem uma 
data próxima à queda de Nínive, talvez durante 
a época em que a Assíria estava sendo invadida. 
Contudo, a influência assíria estendia-se até Judá, 
ao tempo da redação do livro (1.13-15; 2.2), fato 
de difícil conciliação com a iminente ruína da na- 
ção. Uma vez que a influência assíria nas provín- 
cias ocidentais começou a declinar após a metade 
do século 7, o melhor é datar a composição do 
livro em meados do século 7, após a destruição 
de Tebas, porém antes da erosão do poder assírio 
sobre a Palestina. 

Estudiosos que negam a validez da profecia bi- 
blica, em geral, datam o livro no período subse- 
quente à queda de Nínive. 


Pano de fundo À extensão do domínio assírio, 
em meados do século 7 a.C., era incomparável. 
Nunca a influência da Assíria havia se expandido 
tanto. A destruição de Tebas colocou fim a qual- 
quer resistência à Assíria por parte do Egito, seu 
mais poderoso inimigo. 

A queda de Tebas ocorreu durante o reinado de 
Manassés, de Judá (696-642 a.C.), que era, na 


realidade, um vassalo dos assírios. A influência 
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assíria em Judá levou à intrusão pagá, tais como 
cultos de revivificação ou de fertilidade e de ado- 
ração a deusas astrais assírias (2Rs 21.1-9). 
Dentro da estrutura da enorme expansão assí- 
ria, havia muitas fraquezas que resultariam no 
declínio e eventual fim daquele império. Porém, 
um deles é que a Assíria ultrapassou os próprios 
limites. A tarefa de manter o controle sobre os 
países inimigos cativos, vários dos quais situados 
a longa distância da capital, tornou-se cada vez 
mais árdua. 

Os assírios começaram a experimentar dificulda- 
des internas, particularmente com os caldeus, um 
grupo de tribos pouco unidas, que fora absorvido 
pelo Império Assírio. O Egito, igualmente, come- 
ça a reter tributos. Ademais, numerosas invasões 
bárbaras nas fronteiras causaram o enfraqueci- 
mento gradual do império. 

A situação piorou quando a rivalidade interna co- 
meçou a florescer em direção a uma crise maior. 
Por fim, uma coalizão com babilônios, medos e 
citas levou ao colapso da Assíria, quando, após 
três meses de cerco, Nínive caiu, em 612 a.€. 
Em 1840, Henry Layard iniciou as escavações na 
antiga Nínive, À pesquisa revelou que a cidade 
era solidamente fortificada. As evidências perma- 
necem nos fossos e muros construídos para sua 
defesa. O palácio de Senaqueribe, com 71 apo- 
sentos, ricamente decorados com trabalhos artís- 
ticos, foi também pesquisado por Layard. Apesar 
de permanecer enterrado por milênios, ainda as- 
sim, o palácio conservou o esplendor dos gran- 
diosos dias de Nínive. 

O profeta Naum previu que essa cidade seria in- 
cendiada (Na 2.13). Em sua descrição, Layard 
indica que um fogo poderoso havia destruído 
Nínive. Isso se tornou evidente, mesmo que ape- 
nas duas pequenas porções das inscrições tenham 
sido exploradas. Os portões maciços da cidade, 
os quais Naum disse que seriam abertos por seus 
inimigos (3.13), foram também incendiados. As 
sólidas esculturas, originalmente expostas nos 
portões, foram encontradas queimadas nos es- 
combros de terra, tijolos e pedras, misturados ao 
carvão. 

Uma importante descoberta arqueológica é uma 
crônica babilônica, recordando eventos no reinado 
de Nabopolassar (625-605 a.C.). Essa crônica fixa 
a data da queda de Nínive no décimo quarto ano 
do governo de Nabopolassar, ou seja, 612 a.C. 


Proposta e ensino teológico A proposta do Ii- 
vro de Naum é prever a decadência do Império 
Assírio, com a queda prefigurada em sua capital, 


Nínive. Isso estabelece o tremendo poder de Deus 
revelado no cenário da história. 

À primeira vista, pode parecer que o livro careça de 
ensino teológico substancial. Isto é, que seja apenas 
uma extensa ode, celebrando a queda de uma cida- 
de pagã. No entanto, ao olharmos a história sob a 
perspectiva do profeta, ela torna-se o contexto para 
a revelação de muitos atributos de Deus. 

No capítulo inicial, o profeta entrelaça vários te- 
mas teológicos significativos dentro dos relatos 
do fim da cidade. Ele anuncia o fato de que Deus 
ama e cuida dos seus. Em 1.7, Naum descreve 
o Senhor como conhecedor dos que se refugiam 
nele. Em 1.13, Deus promete o fim da opressão 
da Assíria sobre Judá. 

Igualmente, a soberania de Deus é demonstrada. 
Deus é soberano sobre as nações que se opóem 
a ele (1.2). Ele é soberano sobre a natureza, as 
nuvens são a poeira de seus pés (v. 3). Deus não 
pode ser desafiado (v. 6). Ele é o soberano sobre 
seu povo (v. 13). 

O fundamento para a estrutura teológica do livro 
é a afirmação de que Deus é o Senhor da história, 
sendo esta o palco para sua manifestação. Deus 
não é um mero conceito abstrato para o profeta, 
tampouco uma divindade desinteressada. Ele traz 
nações à existência e as destrói. A história não está 
no controle de nações ou de eventos fortuitos, 
mas sob o controle do Criador. 

Naum destaca que Deus não lida com as pessoas 
apenas com sua ira, que é revelada contra os que 
se opõem a ele. Porém, Deus trata com ternura e 
amor aqueles que o têm como refúgio. 


Conteúdo 

Sobrescrito (1.1) Como outros livros proféticos, 
Naum começa com um sobrescrito, que atribui 
a autoria do livro ao profeta Naum. Na primeira 
parte do sobrescrito, lê-se: “Advertência contra 
Nínive”, que indica o teor do livro. 


O profeta considera a ira e o poder de Deus 
(1.2-6) A mensagem do profeta começa com 
um relato descritivo de um número de atribu- 
tos de Deus, especificamente sua ira e seu poder 
soberano. À declaração de que Deus é um Deus 
ciumento (1.2) não deve ser entendida como 
atribuindo motivos egoístas a Deus. Antes, isso 
expressa a devoção e lealdade intensas de Deus 
para com os que são dele. 

Fundamental a essa seção é a afirmação de que 
Deus se vinga de seus inimigos. Esse princípio 
teológico é a base para a descrição de Naum sobre 
a queda de Nínive. A Assíria era inimiga de Deus, 


fato que ficou evidenciado na história. Os assí- 
rios não eram apenas um instrumento usado por 
Deus para punir seu povo, mas também um povo 
pagão, que se opunha e atormentava os hebreus a 
cada oportunidade. Suas conquistas, bem como 
o exílio do Reino de Israel, foram a manifestação 
suprema de sua oposição a Javé. Talvez esse capí- 
tulo tenebroso na história dos hebreus era o que 
ocupava a mente de Naum. 

Uma declaração presente na introdução do livro 
diz: “O SENHOR é muito paciente, mas o seu po- 
der é imenso; o SENHOR não deixará impune o 
culpado. O seu caminho está no vendaval e na 
tempestade, e as nuvens são a poeira de seus pés” 
(1.3, NVD. Mesmo com seus inimigos, Deus age 
em graça; ele não castiga severamente com uma 
raiva descontrolada, mas lida com eles para mu- 
dar seus caminhos. A afirmação: “o SENHOR não 
deixará impune o culpado” é uma alusão à grande 
afirmação de Deus em Exodo 34.6,7, que é mais 
bem traduzida por: “perdoa a maldade, a rebelião 
e o pecado. Contudo, não deixa de punir o cul- 
pado”, significando que Deus perdoa, mas per- 
mite que as consequências do pecado sigam o seu 
próprio rumo. Isso é ilustrado no caso de Davi, 
cujo pecado com Bate-Seba foi perdoado, porém 
a criança desta união morreu. Desse modo, certa- 
mente ocorreria a destruição de Nínive, de acor- 
do com o princípio teológico estabelecido por 
Naum: Deus pune aqueles que se opõem a ele. 

A soberania de Deus sobre a esfera da natureza 
é estabelecida em Naum 1.3b-6. Ela também é 
palco para o seu incrível poder ser revelado. 


A queda de Nínive e a libertação de Israel 
(1.7-15) O profeta, então, volta-se para a cidade 
de Nínive em discurso direto. No versículo 11, 
Naum fala de alguém que saiu da Assíria conspi- 
rando o mal contra o Senhor, ou seja, uma men- 
ção a Rabsaqué, o emissário assírio, citado em 
Isaías 36.14-20, por aconselhar o povo a ceder às 
suas exigências de rendição. As palavras da conde- 
nação de Nínive tornaram-se palavras de conforto 
para Judá, pois Naum afirma que a Assíria não 
mais afligiria a Judá (Na 1.12). 

A palavra final sobre a destruição da cidade é anun- 
ciada nos versículos 13-15. A Assíria não mais res- 
surgiria para atormentar os judeus. Essa notável 
verdade é celebrada no versículo 15, onde o profeta 
encoraja o povo a se voltar à adoração de Deus, 
para que não mais tivesse a Assíria como inimiga. 


A queda de Nínive (2.1-13) O estilo literário 
de Naum nessa seção é soberbo. À ação rápida, 
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expressa por frases concisas, quase cortantes, traz 
uma atmosfera de excitação e urgência à descrição 
do colapso da cidade. Então, ouvem-se as ordens 
dos defensores: “Guarde a fortaleza! Vigie a es- 
trada! Prepare a resistência! Reúna todas as suas 
forças!” (2.1, NVD. 

Naum parece descrever a pressa dentro da cidade, 
momentos após as muralhas terem sido destruí- 
das. Lampejos vermelhos são vistos quando os 
escudos inimigos são expostos (2.3), e ouve-se o 
esmagador som dos carros de guerra, percorrendo 
loucamente as ruas (v. 4), mas a resistência está 
atrasada (v. 5). 

Uma importante parte da estrutura defensiva de 
Nínive eram as valas, que circundavam a cidade. 
Tais valas, alimentadas por dois rios nas vizinhan- 
ças, são citados em 2.6,8. No entanto, as valas 
não conseguiram manter afastados os invasores. 
A linguagem de novo se torna viva, pontuada 
com comandos fortes: “Parem, parem” (2.8). E 
os invasores são ouvidos dizendo: “Saqueiem a 
prata! Saqueiem o ouro!”. Por fim, o cerco é con- 
cluído, restando apenas desolação e ruína (v. 10). 
Essa seção se encerra com uma referência aos leões 
(2.11-13). Em geral, os leões no AT representam 
o mal, em particular quando o mau devora o jus- 
to. À Assíria era similar a um leão no tratamento 
dado aos judeus. Porém, Deus declara que ele é 
contra os assírios (v.13) e irá liquidá-los. 

Essa seção, viva e colorida em seu estilo, con- 
tém uma mensagem teológica profunda que não 
deve passar despercebida. Ela afirma a atividade 
de Deus na história e assegura ao cristão que os 
inimigos de Deus nunca irão, no fim das contas, 
conquistar seu povo. Por Deus ser todo-poderoso, 
ele é um Deus vingador que zelosamente cuida 
dos seus. 


O lamento por Nínive (3.1-19) O profeta expres- 
sa a “angústia” na cidade em uma longa ode, cele- 
brando a queda de Nínive. Se Naum parece estar 
satisfeito com a destruição de Nínive, não é por- 
que necessariamente tenha uma natureza cruel. Os 
escritores do AT viam as nações pagás do mundo 
como a personificação do mal. Com a queda de 
Nínive, a esfera da história testemunha a conquista 
de Deus sobre o mal naquele fato em particular. 

Em 3.1-7, o profeta fala da vergonha que Nínive 
experimentará como consequência de sua queda. 
Ele aponta como uma das causas da destruição da 
Assíria os seus feiticeiros e suas prostitutas (3.4). 
Essa é uma clara referência à idolatria religiosa da 
Assíria. Os sacerdotes assírios eram conhecidos 
pelo uso de adivinhações e presságios. Em parti- 
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cular, suas tentativas de prever o futuro através da 
observação dos astros são dignas de nota. 

O profeta aponta outras nações que foram víti- 
mas de seus inimigos (3.8-11), afirmando que a 
Assíria não é melhor que elas. Naum encerra o 
livro descrevendo a grandeza e força de Nínive, 
mas vividamente mostra como tudo Isso passou. 
Sejam as fortificações (v. 12), seu comércio (v. 16) 
ou seus soldados, tudo será esmagado. 

Veja também Israel, História de; Naum (Pessoa) 1; 
Profecia; Profeta, Profetisa. 


COMO OS CRISTÃOS DEVEM 
LER O LIVRO DE NAUM? 


está a aproximadamente 24 quilômetros a oeste 
do mar da Galileia e 32 quilômetros a leste do 
Mediterrâneo. Jerusalém está a 112 quilômetros 
ao sul, Restos arqueológicos indicam que a antiga 
cidade era mais alta, no monte a oeste, do que a 
vila atual (Lv. Lc 4.29). Nos tempos de Cristo. 
Nazaré, juntamente com toda a região do sul da 
Galileia, estava fora da corrente principal da vida 
judaica, promovendo eventos que explicam a des- 
virtuada observação de Natanael a Filipe “Nazaré: 
Pode vir alguma coisa boa de lá?” (Jo 1.46). 


O livro de Naum poderia ser um problema pes 


para os cristãos. Estes podiam se perguntar 
como um profeta poderia regozijar-se na car- 
nificina da batalha, ou como ele poderia ter 
prazer em descrever a morte, a destruição e 
a queda do Império Assírio. O profeta foi se 
alegrando com o fato de que Deus havia se 
mostrado ativo na história e vitorioso sobre 
seus inimigos. Os cristãos também se alegra- 
rão quando a grande Babilônia, o inimigo de 
Deus, for destruído (v. Ap 18-19). 


NAVALHA Ferramenta afiada usada para fazer a 
barba ou cortar o cabelo (Nm 8.7; Ed 5.1). O 
uso da navalha era proscrito para os que faziam o 
voto nazireu (Nm 6.5; ISm 1.11). O instrumen- 
to desempenhou papel importantíssimo na vida 


de Sansão (Jz 13.5; 16.17). 


A navalha é comparada com a língua maldosa 
(S1 52.2) e serve de metáfora para julgamento (Is 


7.20). 


NAVIOS E TRANSPORTE MARÍTIMO Veja 
Viagem. 


NAZARÉ Vila localizada na província romana da 
Galileia, lar de José, Maria e Jesus. Sempre pe- 
quena e isolada, Nazaré não é mencionada no AT, 
nos livros apócrifos, nos textos intertestamentá- 
rios ou nas histórias de Josefo. A cidade está ao 
norte da planície de Esdraelom, nos montes de 
pedra calcária, integrantes da cadeia montanho- 
sa ao sul do Líbano. Situava-se nos três lados de 
um monte. Essa posição forma um vale protegi- 
do, dotado de um clima moderado e favorável 
a frutas e flores silvestres. Rotas de comércio e 
estradas passam perto de Nazaré, mas a vila não 
estava em nenhuma estrada principal. Nazaré 


a é 


Vista Aérea de Nazaré 


Nazaré é, primeiramente, citada no NT como a 
casa de Maria e José (Lc 1.26,27). Algum tempo 
depois de Jesus nascer na cidade de seus pais, Be- 
lém, distante quase 130 quilômetros ao sul, Maria 
e José voltaram para Nazaré (Mt 2.23; Lc 2.39). 
Lá, Jesus cresceu (Lc 2.39,40,51), deixando a vila 
para ser batizado por João, no rio Jordão (Mc 1.9). 
Quando João foi preso, Jesus mudou-se para Ca- 
farnaum (Mt 4.13). Apesar de Jesus ser, em geral, 
identificado pela cidade de sua juventude, como 
“Jesus de Nazaré” (v. Mc 10.47; Jo 18.5,7; At 
2.22), 0 NT registra apenas uma visita posterior de 
Jesus a Nazaré. Nessa ocasião, Jesus pregou na sina- 
goga e foi rejeitado pelo povo da cidade (Lc 4.16- 
30; cf. Mt 13.54-58; Mc 6.1-6). Os seguidores de 
Jesus também eram vítimas de zombaria, sendo 
chamados de “nazarenos” (At 24.5). 

Nazaré permaneceu como cidade judaica até o 
tempo do imperador Constantino (327 d.C.), 
quando tornou-se um lugar sagrado para os pe- 
regrinos cristãos. Uma grande basílica foi cons- 
truída em Nazaré por volta de 600 d.C. Árabes 
e cruzados alternaram-se no controle da vila até 
1517, quando ela caiu nas mãos dos turcos, que 
forçaram a saída de todos os cristãos. Em 1620, 
os cristãos puderam retornar à cidade, que se tor- 
nou um importante centro do cristianismo. 

Veja também Nazareno. 


O DECRETO DE NAZARÉ 


Um documento fascinante, contendo cerca 
de 20 linhas de escrita grega um tanto pobre, 
foi descoberto em uma simples laje branca de 
mármore em Nazaré, na última parte do sécu- 
lo 19. O documento traz escrito: 

“Decreto de César. É meu desejo que as se- 
pulturas e túmulos permaneçam intactos 
perpetuamente para aqueles que os fizeram 
para o culto aos seus antepassados, crian- 
ças ou membros de sua casa. Se, no entan- 
to, qualquer homem fornecer informações 
de que outra pessoa tenha, de algum modo, 
extraído o que já foi sepultado ou maliciosa- 
mente o tenha transferido para outro lugar, 
a fim de danificá-lo, ou deslocado as pedras 
que o protegia, contra tal ordeno que um 
julgamento seja instituído, como no que é 
relativo aos deuses, e no que diz respeito ao 
culto aos mortais, pois é obrigatório honrar 
os mortos. Que seja absolutamente proibi- 
do qualquer pessoa perturbá-los. No caso de 
transgressão da presente ordem, o infrator 
será condenado à pena capital sob a acusação 
de violação de sepultura”. 

Para compreender o pleno significado do 
presente texto, precisamos ser capazes de fa- 
zer uma aproximação acurada para a data por 
meio do estilo da escrita. De acordo com es- 
se texto, a inscrição deve ser datada de cer- 
ca de 50 d.C. É provável que o imperador, 
sob quem tal decreto foi emitido, tenha sido 
Cláudio (41-54 d.C.). Ele ficou conhecido 
por ter interesse na regulamentação dos as- 
suntos judaicos em outras terras. 

O historiador secular Suetônio, em sua bio- 
grafia de Cláudio, fez referência aos distúr- 
bios que eclodiram dentro da comunidade 
judaica “por instigação de Chrestus”, que é 
Cristo — o nome aparece com erros ortográ- 
ficos no texto (Vida de Cláudio 25,4). Po- 
de se conjecturar que os judeus cristãos, que 
pregaram a respeito de Jesus em Roma, pro- 
vocaram tumultos na cidade, Cláudio parece 
ter expulsado todos os judeus de Roma (At 
18.2). Outra cópia de uma carta de Cláu- 
dio foi encontrada entre papiros no Egito em 
1920, datando de 41 d.C, Ela proibia os ju- 
deus alexandrinos de “trazer ou convidar ou- 
tros judeus para vir pelo mar da Síria. Se eles 
não renunciarem a tal conduta, deverei pro- 
ceder contra eles por fomentarem um mal 
comum para todo o mundo”. 


NAZARENO | 1279 


Nesse contexto, pode se propor uma explica- 
ção sobre o Decreto de Nazaré. Os primei- 
ros cristãos estavam proclamando que Jesus 
Cristo havia ressuscitado dos mortos. Os ra- 
binos da época alegavam que “os seus discípu- 
los vieram e roubaram o corpo” (Mt 28.13). 
Qualquer que seja a verdade da questão do 
ponto de vista de Cláudio, ele não pretendia 
encorajar as teorias sobre o desaparecimento 
de corpos dos túmulos. O Decreto de Nazaré 
torna-se assim um indicador forte da ressur- 
reição de Cristo, que foi, naquele tempo, um 
assunto inquietante para o mundo romano. 
Assim, Cláudio tomou medidas para conter a 
disseminação dessas ideias perturbadoras. 


NAZARENO Nativo ou habitante de Nazaré, 
uma cidade do NT, situada na Baixa Galileia. 
Nazaré foi o lar de Jesus durante seus primei- 
ros 30 anos de vida. Como Jesus era um nome 
comum entre os judeus e, por sobrenomes não 
serem utilizados, talvez a designação “nazareno” 
distinguisse Jesus de Nazaré dos demais de mes- 
mo nome (v. os textos gregos de Mt 27.16,17; At 
7.45; Cl 4.11; Hb 4.8, nos quais o nome Jesus 
refere-se a outros homens). 

Nos textos originais, a designação Jesus Nazareno 
foi usada por demônios (Mc 1.24; Lc 4.34), pela 
multidão fora de Jericó (Mc 10.47; Lc 18.37), 
por uma criada (Mc 14.67), por soldados (Jo 
18.5-7), Pilatos (Jo 19.19), pelos dois discípulos 
na estrada de Emaús (Lc 24.19), bem como pelo 
anjo na tumba (Mc 16.6). 

Os apóstolos em Atos usavam a designação para 
identificar Jesus. Pedro fala de Jesus, o Nazareno, 
em seu sermão no dia de Pentecoste (At 2.22) e 
na porta do templo, ao realizar uma cura (3.6; 
4.10). Paulo assim identifica Jesus em Atos 26.9. 
Uma referência hostil ao nome está em Atos 6.14. 
As falsas testemunhas contra Estêvão acusaram- 
no, diante do Sinédrio, de afirmar: “Jesus, o Na- 
zareno, destruirá este lugar e mudará os costumes 
que Moisés nos deixou”. Outra referência antagô- 
nica está em Atos 24.5, a única referência aos se- 
guidores de Jesus como nazarenos. Tértulo acusa 
Paulo, dizendo: “Verificamos que este homem é 
um perturbador, que promove tumultos entre os 
judeus pelo mundo todo. Ele é o principal cabeça 
da seita dos nazarenos” (NV). 

Com respeito ao nome “Nazareno”, Mateus 2.23 
sempre tem sido problemático: “e foi viver numa 
cidade chamada Nazaré. Assim cumpriu-se o que 
fora dito pelos profetas: Ele será chamado Naza- 
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reno” (NVI). No AT, uma profecia diretamente 
afirma que o Messias seria chamado “Nazareno”. 
Alguns estudiosos relacionam a referência de Ma- 
teus a Isaías 11.1, que fala sobre o Messias como 
um ramo, um termo hebreu derivado da mesma 
raiz que “Nazaré”. Outros sugerem que as profe- 
cias do AT dizem respeito ao pensamento despre- 
zível e insultuoso quanto ao Messias ser um naza- 
reno, uma vez que era bem conhecida a profecia 
de que Jesus viria de Belém, a cidade de Davi. 
Claro, esta é a cidade onde Jesus nasceu, mas ele 
foi criado em Nazaré e, por consequência, ficou 
conhecido como nazareno, sendo, portanto, ridi- 
cularizado. Então, a profecia foi cumprida quan- 
do alguns de seus contemporâneos chamaram-no 
de nazareno, da desprezada cidade de Nazaré (Jo 
1.46; cf. Mt 13.54; Mc 6.2,3; Lc 4.22). 

Veja também Nazaré. 


NAZARENOS Nome dado aos que seguiam Je- 
sus de Nazaré. Visto Cristo ser conhecido como 
Jesus de Nazaré ou Jesus, o nazareno, era fácil 
transferir esse título aos seus seguidores. Eles 
eram “seguidores do nazareno” ou “nazarenos”. 
O uso inicial do termo está em Atos 24.5, onde 
Tértulo acusa o apóstolo Paulo de ser “o principal 
cabeça da seita dos nazarenos”. Decerto, ele não 
usou o título como um elogio. E provável que os 
cristãos primitivos não usassem esse nome para 
si mesmos, embora os judeus cristãos e grupos 
gnósticos posteriores se chamassem nazarenos. 
Um antigo texto foi até chamado de Evangelho 
dos nazarenos. 


NAZIREU Pessoa que era escolhida ou consagra- 
da por toda a vida ou por certo período de tempo, 
para cumprir um juramento a Deus. O nazireu 
dedicava-se a uma disciplina voluntária para de- 
sempenhar algum serviço especial (Nm 6.1-21). 
A tradição israelita via o nazireu como alguém 
consagrado para a vida. Sansão foi um antigo he- 
rói nazireu. Ele foi “consagrado a Deus” através 
do juramento de sua mãe (Jz 13.5; 16.17) e ficou 
sob voto até o “dia de sua morte” (13.7). Desde 
que o cabelo de Sansão não fosse cortado, ele era 
capaz de receber o Espírito do Senhor e por meio 
dele desempenhar proezas incríveis. 

Os votos nazireus iniciais podem ter sido rela- 
cionados a cerimônias de guerras santas. Com- 
batentes eram consagrados a Deus e talvez usas- 
sem cabelos longos (Jz 13.5). O profeta Samuel 
não cortava seu cabelo por causa do voto de sua 
mãe quanto a nenhuma lâmina tocar sua cabe- 
ça (1Sm 1.11). A Septuaginta acrescenta que ele 


não podia beber vinho. O voto nazireu de não 
cortar o cabelo estava associado com ser consa- 
grado ao serviço a Deus, sendo especialmente 
comum durante os carismáticos dias dos líderes 
mais antigos de Israel, 

O nazireado desenvolveu-se em um ritual para 
aqueles que buscavam se consagrar temporaria- 
mente a Deus. Durante o período de consagra- 
ção, os devotos abstinham-se de beber vinho, não 
cortavam os cabelos e evitavam qualquer contato 
com mortos. 

O ato de não cortar os cabelos simbolizava força 
e vida. Talvez esse seja o significado pretendido 
de nazir, quando usado para descrever José, na 
benção de Jacó (Gn 49.26) e na bênção de Moisés 
(Dt 33.16). As vinhas que não eram podadas em 
anos sabáticos ou anos de jubileu eram conheci- 
das como nazir. 

Em tempos posteriores, tocar ou chegar muito 
próximo de cadáveres era a mais séria ofensa con- 
tra o voto. Se alguém morresse em sua presença, 
um nazireu se tornaria impuro. Esperava-se que o 
nazireu contaminado raspasse a cabeça no dia de 
sua purificação. A seguir, ele traria dois pombi- 
nhos ao sacerdote, que ofereceria um deles como 
oferta pelo pecado. E, por fim, ele deveria trazer 
um cordeiro pela oferta de reparação (Nm 6.9- 
12). Por causa dessa profanação, o nazireu teria 
que começar seus dias de reclusão de novo. 

Ao final desse período de separação, ele se “secu- 
larizaria” através de uma cerimônia: ele oferecia 
um sacrifício pelo pecado e um sacrifício de co- 
munhão. A seguir, então, ele raspava seu cabelo, 
queimando-o. Depois, o nazireu voltaria à sua 
vida normal, sendo-lhe permitido beber vinho 
(Nm 6.13-21). 

Nos tempos do NT, Paulo completou um voto 
similar em Cencreia (At 18.18) e, então, nova- 
mente, em Jerusalém, com outros quatro nazireus 
(At 21.23-24). No Talmude, o período de tem- 
po para a consagração era, em geral, de 30 dias. 
Era costume os mais ricos auxiliarem os pobres 
nazireus na compra de suas ofertas. Durante o 
período macabeu, os nazireus eram incapazes de 
completar seus ritos, porque o templo era profa- 


no (1Ma 3.49-51). 


NEÁ Cidade fronteiriça, no território de Zebu- 
lom (Js 19.13). 


NEÁPOLIS Cidade portuária de Filipos, iden- 
tificada como a moderna Kavala. Neápolis, cujo 
nome vem de uma palavra grega, significando 
“nova cidade”, existia desde o século 5 a.C. e, nos 


tempos romanos, era claramente dependente da 
cidade de Filipos. 

Após o sonho sobre o homem da Macedônia, 
Paulo deixou Troâde e o continente asiático, ru- 
mando para o continente europeu. O grupo pas- 
sou pela ilha de Samotrácia e depois foi a Neá- 
polis. Portanto, Neápolis foi a primeira cidade 
europeia visitada pelo apóstolo Paulo (At 16.11). 
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dânia até Palmyra (antigo Tadmor), ao norte. Os 
descendentes de ambos, Nebaiote e Quedar, são 
citados por seus grandes rebanhos de ovelhas (Is 
60.7). Igualmente, são mencionados nas inscri- 
ções do rei assírio Assurbanípal (século 7 a.€.). 


NEBALATE Cidade situada nas colinas defronte 
à região sudeste da planície de Sarom, fundada 
pelos benjamitas depois do exílio (Ne 11.34). A 
cidade é identificada como a atual Beit Nebala, 
distante seis quilômetros a leste de Lod e três qui- 
lômetros ao norte de Hadid. 


NEBATE Ffraimita de Zeredá, no vale do Jordão, 
escravo de Salomão e pai do rei Jeroboão (1Rs 
11.26). 


à NEBO (Divindade) Filho de Marduque e deus- 


chefe no panteão babilônico. Nebo (ortografia 


1 hebraica; pronunciado Nabu, em acadiano) era 
E à divindade patrona da sabedoria, educação e li- 


Aqueduto Duplo Romano em Neápolis 


NEARIAS 

1, Um dos seis filhos de Semaías e descendente de 
Davi (1Cr 3.22,23). 

2. Capitão de 500 homens simeonitas que foram 
às colinas de Seir, onde destruíram os amale- 
quitas restantes, assentando o seu povo ali, no 
tempo de Ezequias (1Cr 4.42), 


NEBAI Líder político que assinou a aliança de 
Esdras de fidelidade a Deus, juntamente com 
Neemias e outros, após o exílio (Ne 10.19). 


NEBAIOTE Primogênito dentre os 12 filhos de 
Ismael (Gn 25.13; 1Cr 1.29) cuja irmã, Base- 
mate (Gn 36.3), mais tarde casou-se com Esaú 
Gn 28.9). A identificação dos descendentes de 
Nebaiote é incerta, ainda que possivelmente se- 
'am ancestrais da tribo árabe dos nabateus que 
possuíam as terras de Edom e partes da Transjor- 


à teratura. Originalmente, deus local da cidade de 
* Borsipa, Nebo cresceu em notoriedade com o de- 
E senvolvimento do Império Babilônio. Inúmeras 
* inscrições confirmam a sua popularidade entre os 
+ reis assírios e babilônios. Em Kalkhi (atual Ni- 


mrud), uma antiga capital da Assíria, foi cons- 
truído um templo destinado a Nebo e sua con- 


- sorte, Isaías ridiculariza Nebo por ser incapaz de 
* salvar a si mesmo de ser carregado para o cativeiro 


(Is 46.1). Veja Babilônia. 


NEBO (Lugar) 

1. Cidade localizada nos planaltos pastoris a les- 
te do Jordão e desejada pelos filhos de Rúben 
e Gade (Nm 32.3). A cidade foi repartida, e 
Rúben adquiriu uma parte (Nm 32.38; 1Cr 
5.8), mas, eventualmente, a perdeu para o rei 
Messa, de Moabe, por volta de 850 a.C. Mais 
tarde, Isaías (Is 15.2) e Jeremias (Jr 48.1,22) 
previram a destruição de Nebo, como parte do 
julgamento de Deus contra Moabe. 

2. Ponto mais alto do Pisga, na cadeia monta- 
nhosa de Abarim, situada a 13 quilômetros a 
leste do rio Jordão, na extremidade nordeste 
do mar Morto, de onde Moisés contemplou 
a Terra Prometida de Canaá antes de morrer 
(Dt 32.49; 34.1). O lugar tem sido identifi- 
cado com Jebel en Neba ou com Khirbet el- 
Mekhaiyet. 

Veja também Nebo, Monte. 


NEBO (Pessoa) Antepassado de 52 descenden- 
tes que retornaram com Zorobabel a Judá, após 
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o exílio (Ed 2.29; Ne 7.33), sete dos quais foram 
encorajados por Esdras a se divorciarem de suas 
esposas estrangeiras (Ed 10.43). Alguns sugerem 
que Nebo seja referente a uma cidade benjamita 
de onde alguns habitantes saíram para o exílio na 
Babilônia. 


NEBO, MONTE Nome de uma alta montanha, 
situada no lado leste do rio Jordão, oposta à cida- 
de de Jericó. Os israelitas acamparam perto desse 
monte, na última etapa de sua jornada rumo à 
Terra Prometida (Dt 32.49). A montanha com a 
qual Nebo é, agora, identificada, apresenta dois 
picos; no AT, o pico do Nebo é chamado de Pisga 
(34.1). Desse ponto favorável, Moisés viu a terra 
de Canaã (v. 1-5). 


NEBUSAZBÁ Oficial babilônio dentre os esco- 
lhidos para promoverem segurança a Jeremias, 
após os babilônios conquistarem Jerusalém (Jr 


39.13) 


NEBUZARADÁ Chefe dos oficiais babilônios 
e comandante da guarda imperial da Babilônia 
durante o reinado de Nabucodonosor (605-562 
a.C.). Nebuzaradã era um dos oficiais autorizados 
por Nabucodonosor a vigiar Jerusalém e Judá, 
bem como as deportações dos exilados judeus 
para a Babilônia (2Rs 25.8-20; Jr 39.9,10; 52.12- 
30). Em obediência às ordens do rei, ele designa 
Gedalias como governador de Judá e guardião de 


Jeremias (Jr 39.11-13; 41.10; 43.6). 


NECO Faraó da 26º dinastia saita que sucedeu 
seu pai, Psamético 1, em 610 a.C. O pai governou 
54 anos sobre o Egito e ajudou na renovação das 
formas arcaicas e no renascimento do fervor reli- 
gioso. Além disso, Psamético fortificou as frontei- 
ras com tropas e levou os assírios além do limite 
de Canaã. À aliança dos babilônios e dos medos 
fez Psamético perceber a ameaça potencial contra 
a independência do Egito e a se aliar com a Assí- 
ria, seu inimigo até então. 

Neco herdou as realizações de seu pai e a situação 
da política externa da qual ele não poderia facil- 
mente retirar-se. Ele era aliado de um poder de- 
cadente, Nínive, a capital da Assíria, que foi der- 
rotada em 612 a.C. Neco foi chamado a assistir 
o rei da Assíria, que havia fugido para Hará por 
causa das forças babilônicas sob o comando de 
Nabucodonosor. Neco moveu suas tropas através 
de Judá, a caminho de Carquemis, para iniciar o 
combate contra os babilônios. Quando as tropas 
atravessavam a passagem de Megido, elas foram 


emboscadas pelas tropas judaicas, sob o coman- 
do do rei Josias. Neco havia requisitado passagem 
livre, mas Josias, imprudentemente, recusou. O 
rei judeu foi morto no campo de batalha (2Rs 
23.29,30; 2Cr 35.20-25). Neco prosseguiu, 
avançando para Carquemis. A batalha (605 a.C.) 
acabou se tornando em uma grande vitória para 
o jovem Nabucodonosor. O monarca babilônio 
recorda-se do fato com vívido orgulho: “Quanto 
ao restante do exército egípcio que escapara da 
derrota [...] as tropas babilônias o alcançaram e o 
derrotaram, de modo que nem um único homem 
escapou para aquele país”. O AT, brevemente, ob- 
serva: “O rei do Egito não mais se atreveu a sair 
com seu exército de suas próprias fronteiras” (2Rs 
24.7, NVÔ). 

Neco fortaleceu o Egito por uma política de 
isolamento, fazendo de Judá uma zona-tampão 
e fortificando as fronteiras com êxito no senti- 
do de impedir os babilônios de penetrarem no 
Egito. Ele havia deposto Jeoacaz, o mais novo 
rei entronizado, com três meses de reinado, le- 
vando-o a Ribla, na Síria, e, posteriormente, ao 
Egito (2Rs 23.33,34). Jeoaquim ascendeu ao 
trono davídico, em Jerusalém, e Judá foi força- 
do a pagar tributos de 100 talentos de prata e 1 
talento de ouro (vv. 33-36). Quando Judá caiu 
diante da Babilônia, os judeus consideraram sua 
sobrevivência como vital ao interesse egípcio em 
sua independência, requerendo ajuda contra a 
Babilônia. O profeta Jeremias fala fortemente 
contra essa dependência do Egito (Jr 46.17-24). 
Se Neco arriscou suas forças armadas para pe- 
netrar em Judá, uma província babilônica, não 
há certeza. Nabucodonosor rapidamente moveu 
suas tropas para Judá, exilou Jeoaquim para a 
Babilônia e colocou Zedequias no poder (597 
a.C.). Logo após, Neco faleceu (595 a.C.). Seu 
filho Psamético II o sucedeu. 

Veja também Egito, Egípcio; Israel, História de; 
Josias 1. 


NECODA 

1. Pai de uma família de servos do templo que 
retornou a Jerusalém após o exílio (Ed 2.48; 
Ne 7.50). 

2. Pai de uma família de exilados que voltou a 
Jerusalém, mas não conseguiu provar sua des- 


cendência israelita (Ed 2.60; Ne 7.62). 


NECROMANTE, NECROMANCIA Prática da 
comunicação com os mortos; uma prática estrita- 
mente proibida pela lei (Dt 18.11). Veja Magia; 
Médium; Vidente. 


NEDABIAS Filho de Jeconias (“Joaquim”, NVD), 
rei de Judá (1Cr 3.18). 


NEELAMITA Nome ancestral ou a designa- 
ção geográfica para Semaías, o falso profeta (Jr 
29.24,31,32). Sua derivação é desconhecida. Eti- 
mologicamente similar à palavra hebraica para 
“sonho”, neelamita talvez seja um apelido inven- 
tado por Jeremias para caçoar de Semaías, o falso 
profeta, como um sonhador. 


NEEMIAS (Pessoa) Nome de três homens cita- 
dos no AT, após o exílio babilônico. O nome sig- 
nifica “o Senhor conforta”, sendo apropriado para 
aquele tempo de esperança e realizações. 

1. Líder mencionado na lista dos judeus exilados 
que retornaram da Babilônia, com Zorobabel, 
algum tempo depois de 538 a.C. (Ed 2.2; Ne 
7.7). 

2. Administrador de metade do distrito de Bete- 
-Zur, que ajudou a reconstruir a muro de Jeru- 
salém, em 444 a.C. (Ne 3.16). 

3. Governador de Judá durante a restauração. 
Sendo copeiro do rei persa Artaxerxes 1 (464- 
424), Neemias pleiteou ser enviado a Judá pa- 
ra auxiliar seus compatriotas judeus em suas 
dificuldades e, em particular, na reconstrução 
de Jerusalém (Ne 1.1-2.8). Ele foi designado 
governador de Judá por 12 anos. 

Após examinar os muros em sua chegada, 
Neemias percebeu que os reparos nos muros 
seriam sua tarefa prioritária. Esse reparo ga- 
rantiria a segurança da cidade e poderia for- 
necer um centro para a comunidade judaica, 
dispersa por todo o Judá. O fato de ter êxi- 
to em obter apoio para o projeto e concluí-lo 
comprova suas habilidades em gerência e ad- 
ministração. Ele também tinha uma fé pessoal 
forte, como atestam suas orações (Ne 1.4-11; 
2.4), e convicção da orientação e ajuda divina 
(2.8,18,20). Ele teve que superar a hostilida- 
de e as ameaças de poderosas autoridades vi- 
zinhas, em Samaria, Amom e Arábia (4.1-9; 
6.1-14). Ele também demandou justiça eco- 
nômica (cap. 5). Alguns ricos judeus estavam 
explorando seus irmãos mais pobres em razão 
da escassez de alimentos. 

Nas preocupações de Neemias por Jerusalém, 
havia o forte interesse na manutenção da ado- 
ração no templo. Ele estava envolvido na pro- 
dução de um documento no qual a comuni- 
dade judaica se comprometeria a sustentar os 
serviçais do templo, bem como na doação de 
ofertas (Ne 10.1,32-39). Claramente, ele com- 
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preendeu que Judá necessitava, em seu cora- 
ção, de uma ênfase religiosa, bem como de es- 
tabilidade política. Essas reformas religiosas, 
em particular, estão ligadas com aquelas de seu 
segundo período como governador (cap.13). 
Outras reformas daquele período dizem res- 
peito à observância do sábado (13.15-22) e ao 
problema com os casamentos mistos (13.23- 
27). Neemias foi um líder impetuoso (v. 25) 
que usou seus poderes imperiais para restaurar 
aos colonizadores uma identidade nacional e 
religiosa, em um período de fraqueza política e 
econômica. 

Veja também Neemias, Livro de; Esdras (Pessoa) 

1; Esdras, Livro de; Período Pós-Exílico. 


e 2 Eu eg E A 
E dia CT PR Rd A 
; A É mas 

Sia va é bes Ages PF PAIRA 
lt Za 
A 
Tádmor, «o ê Ea 
mar Tia NE 3 s > ii 
Mediterrâneo / Damasco DN pia 
—N ppur & t R 
/ Babilonia Nos usas 
erusalém |, 
Cê jo Chebar PR a, RR 
&, 
— Rota de Neemias E Golfo", 
Fronteira sudo Império > já 


s + 
A Viagem de Neemias até Jerusalém 
Quando Neemias soube que os projetos de reconstrução em 
Jerusalém estavam andando devagar, ele pediu ao rei do 
Império medo-persa, para quem trabalhava, permissão para 
ir até lá ajudar seu povo a concluir a tarefa de reconstrução 
dos muros de sua cidade. O rei concordou em liberá-lo. Ele 
então partiu o mais rápido possível, fazendo quase que a 
mesma rota que Esdras havia feito sete anos antes. 


NEEMIAS, LIVRO DE Um dos últimos livros 


históricos judeus. 


APRESENTAÇÃO 


* Pano de fundo 

* Autor 

* Autenticidade histórica 
* Cronologia 

* Importância 

* Conteúdo 


Pano de fundo Em 597 a.C., Nabucodonosor, 
da Babilônia, levou os primeiros exilados de Je- 
rusalém. Em 586 a.C€., os babilônios retornaram, 
saquearam e incendiaram a cidade e seu templo, 
levando cerca de 60 a 80 mil judeus para o exí- 
lio. Os deportados foram estabelecidos em vários 
distritos, onde desfrutaram de certa liberdade. Os 
exilados envolveram-se na agricultura e comércio 
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e, em alguns casos, adquiriram riquezas conside- 
ráveis. Os mais velhos continuaram em ação, en- 
quanto profetas como Ezequiel ministraram entre 
os exilados, e a resistência à apostasia religiosa foi 
mantida viva na mente popular. 

Com o surgimento do rei persa Ciro, o Grande 
(559-530 a.C.), a perspectiva dos judeus exilados 
alterou-se drasticamente. Ciro cra um político 
civilizado e culto e, pouco tempo depois de sua 
conquista da Babilônia, ele emitiu um decreto 
(Ed 1.2-4) que concedeu aos exilados permissão 
de retornarem a sua pátria. Dois grupos separa- 
dos de exilados retornaram a Judá e construíram 
um novo santuário em Jerusalém, no lugar do 
templo de Salomão, em 516 a.C. Então, sob o 
reinado do rei Artaxerxes I (464-424 a.C), dois 
outros grupos distintos retornaram da Babilônia 
sob o comando de Esdras (458 a.C.) e Neemias 
(445 a.C), respectivamente. Desse celeiro surgiu 
o povo teocrático de Judá, os judeus, dedicados 
à lei de Deus, isolados de influências externas e 
centralizados em Jerusalém. 


Autor As memórias pessoais de Neemias formam 
uma considerável porção do livro que leva seu 
nome. Tais lembranças revelam um homem de 
nobreza e piedade, que era compassivo, prudente 
e patriótico. Neemias era generoso e fiel, dotado 
de perspicácia política e zelo religioso, caracteri- 
zado por uma total dedicação a Deus, por uma 
notável habilidade organizacional e liderança 
dinâmica. Por outro lado, Neemias possuía uma 
capacidade para a crueldade ao confrontar o pe- 
cado e a desobediência de seus compatriotas (Ne 
5.1-13), bem como as intrigas de poderosos ini- 
migos não judeus (13.8,28). Não causa surpresa, 
portanto, o fato de um povo deprimido e abatido 
acordar de seu estado apático e desinteressado e 
responder à convincente abordagem de Neemias 
em relação à própria situação (2.4; 13.14,22,31). 


Autenticidade histórica Conforme Josefo e ou- 
tros escritores recentes, os livros de Esdras e Nee- 
mias formavam um livro único na antiga Bíblia 
hebraica, intitulado de Esdras. O manuscrito 
hebraico mais antigo no qual os dois livros são 
divididos é datado de 1448, e as Bíblias hebraicas 
modernas apresentam os livros distintos de Esdras 
e Neemias. No Antigo Testamento grego (LXX), 
eles também formavam um livro único. Orígenes, 
no começo do século 3, é o primeiro a apresentar 
essa divisão. Há o reconhecimento geral quanto à 
autenticidade das memórias pessoais de Neemias, 
o que constitui a maior parte do livro. 


A estrutura histórica do livro é confirmada por 
papiros que foram descobertos entre 1898 e 
1908, em Elefantina, uma ilha do alto Nilo. Lá. 
Psamético II (593-588 a.C.) estabeleceu uma co- 
lônia judaica. Os papiros elefantinos estão bem 
preservados, escritos em aramaico, constituindo o 
remanescente literário, do século 5 a.C., que res- 
tou dessa colônia judaica do período persa. 

O item mais importante entre os papiros é uma 
cópia de uma carta enviada ao governador persa 
de Judá, em 407 a.C... Três anos antes, o templo 
judeu local havia sido destruído. Esse desastre foi 
o motivo de uma carta enviada a Joanã, sumo sa- 
cerdote em Jerusalém (Ne 12.12,13). Em sua car- 
ta ao governador em Judá, eles pediram permis- 
são para reconstruir seu templo e disseram que 
haviam enviado um pedido semelhante a Delaías 
e Selamias, os filhos de Sambalate (inimigo de 
Neemias, 2.10,19; 4.1). Os papiros de Elefantina 
revelam que Sambalate era governador da pro- 
víncia de Samaria e que Tobias era governador da 
província de Amom, a leste do Jordão (2.10,19). 
Aqui, então, é evidenciada a existência de uma 
autoridade dupla em Judá, civil e religiosa, e que 
o sumo sacerdote, no período de 408-407 a.C. 
era Joaná (12.13). 


Cronologia A questão sobre quem chegou a Je- 
rusalém primeiro, se Esdras ou Neemias, vem 
sendo intensamente debatida. Não há dúvidas 
de que Neemias chegou à cidade em 445 a.C, 
porém as objeções à visão de que Esdras foi a Je- 
rusalém 13 anos antes, em 458 a.C., gera dúvidas 
referentes aos dados históricos e textuais, sobre- 
maneira complexos para serem aqui discutidos. 
Entretanto, alcançar o entendimento dos valores 
espirituais do livro não depende da interpretação 
correta dos detalhes relacionados à sua cronolo- 
gia. Os argumentos sobre cronologia tradicional 
não são, em geral, decisivos, tampouco dissipam 
as complexidades inerentes. 


Importância Quando os exilados retornaram a 
Jerusalém, não havia, em Judá, qualquer senti- 
mento de nação ou posição política. Apenas uma 
coisa lhes restou: sua religião. Eles eram os “rema- 
nescentes” do povo escolhido por Javé, de onde se 
levantaria o novo e glorioso Israel. Esta visão ex- 
plica a insistência de Neemias para que o povo ju- 
deu mantivesse a pureza e a exclusividade de sua 
fé, bem como a prática religiosa, com o objetivo 
de revitalizar sua vida como nação e reconstruir 
os muros da cidade (6.15), pois isso simbolizava 
a pureza racial e religiosa do povo. Ele também 


insiste na separação do paganismo, na proibição 
do casamento misto (13.23-28) e no cumprimen- 
to cuidadoso das leis sobre o sábado (vv. 15-22). 
Por essa razão é difícil exagerar a importância do 
livro de Neemias. Em conjunto com o livro de 
Esdras, fornece o único relato hebreu consecutivo 
daquele período da história judaica, quando as 
fundações do judaísmo — com sua inflexível se- 
gregação dos judeus e sua veneração ardente à Lei 
de Moisés — foram estabelecidas. Por certo, Ageu, 
Zacarias e Malaquias muito contribuíram para o 
conhecimento do período, porém Neemias e Es- 
dras fornecem uma narrativa progressiva daquela 
época. O retorno dos expatriados da Babilônia 
para Jerusalém constitui uma retomada dos pro- 
pósitos de salvação de Deus para seu antigo povo, 
levando à vinda de Jesus Cristo. 

O relato do retorno pós-exílico, sob as ordens de 
Neemias, enfatiza aspectos religiosos da comuni- 
dade de repatriados em Jerusalém. Porém, alguns 
fatos secundários devem ser notados: a preocu- 
pação de Neemias com a segurança política de 
Judá e sua posição constitucional para assegurar 
sua independência de Samaria; a reconstrução 
dos muros da cidade; o reassentamento da popu- 
lação por Neemias (7.4; 11.1,2) e sua nomeação 
para o exercício de governador da nova província. 
Todavia, não há referência no livro de Neemias 
(ou com esse propósito, em Esdras) quanto à res- 
tauração do sentimento de nação sob o domínio 
de um descendente da casa de Davi — sem men- 
ção ao Messias, sem alusão ao reino universal de 
Deus. Neemias manifesta absoluta fidelidade ao 
chefe supremo persa que, por ter mostrado uma 
notável abertura ao pedido de Neemias (2.4-9), 
ainda continua a arrecadar taxas (5.4,15). 

Os repatriados refugiaram-se atrás dos novos mu- 
ros da cidade, unindo-se em torno do segundo 
templo, concluído em 516 a.C. “O livro da lei de 
Moisés” (8.1), reconhecido pelo supremo chefe 
persa como a lei da terra de Judá, tornou-se cen- 
tral para a devoção e adoração judaicas. O judaís- 
mo foi o produto da restauração, que veio a ser 
uma barreira protetora e um muro de separação 
contra os gentios. Instituições religiosas iniciadas 
durante o exílio na Babilônia e transferidas a Je- 
rusalém desenvolveram raízes profundas e firmes: 
a sinagoga, onde a lei e as profecias eram lidas e as 
orações eram feitas; os escribas, que trabalhavam 
com devoção sincera e o Sinédrio, que prosseguiu 
a serviço da nova teocracia. 

Os remanescentes judaicos do século 5 a.C. as- 
semelham-se à igreja cristá moderna, pois ambas 
compartilham o desafio de reconstrução espiri- 


NEEMIAS, LIVRO DE | 1285 


tual e renovação substancial para os propósitos de 
Deus. 


Conteúdo No inverno de 445 a.€., a corte per- 
sa estava em Susá, a antiga capital do Elão (1.1). 
Lá, Neemias ocupava uma posição de honra e in- 
fluência (2.1). De Jerusalém, um grupo de judeus 
chegou. Entre eles estavam os irmãos de Neemias. 
O relato das condições em Jerusalém sobremanei- 
ra horrorizou e angustiou Neemias (1.2-4). Qua- 
tro meses mais tarde, depois de muita oração, 
ele chegou a Jerusalém com uma escolta armada 
(1.5-2.11). Após inspecionar a situação durante 
três dias, Neemias percebeu que a sua tarefa seria 
a reconstrução dos muros (2.12-3.32). 

A explosão do renovado espírito nacional cau- 
sou uma oposição oculta à superfície. Sambala- 
te, Tobias e Gesém eram adversários poderosos, 
astutos, dotados de muitos recursos. Através de 
zombaria e rumores, eles insinuaram que o traba- 
lho nos muros era uma forma de rebelião contra 
o rei (2.19; 4.1-3,7-14; 6.1-9). Porém, Neemias 
se opôs a todo subterfúgio e artifício que visava 
a desviá-lo de seu objetivo com oração e ações 
extremamente firmes. Havia também hostilidade 
dos traidores dentro do acampamento (6.10-19). 
Apesar de toda oposição, os muros de Jerusalém 
foram reconstruídos (v. 15) e dedicados nova- 
mente, em meio a uma entusiasmada celebração 
(12.27-43). 

A resposta da comunidade à leitura de Esdras, 
sacerdote e escriba, da Lei de Moisés e a sua in- 
terpretação pelos levitas (8.1-8), foi uma resposta 
complexa de tristeza pelo pecado e de júbilo em 
Deus (v.9-18); de jejum e oração (9.1-37); de re- 
novação da aliança (9.38-10.29) e de comprome- 
timento pessoal na obediência aos mandamentos, 
ordenanças e estatutos de Deus (10.30-39). Os 
capítulos 11 e 12 referem-se a vários ofícios e de- 
veres, civis e religiosos, bem como aos nomes das 
pessoas designadas à sua execução. Então, segue- 
se a decisão de excluir todas as pessoas de descen- 
dência estrangeira do judaísmo (13.1-3). 

Nesse momento crítico, Neemias viajou a Susã 
para fazer uma prestação de contas de sua inten- 
dência. Com a concessão de um novo período de 
afastamento, ele retornou a Jerusalém para desco- 
brir que aquelas sérias irregularidades estavam de 
novo presentes. Seu inimigo Tobias e o sacerdo- 
te Eliasibe estavam envolvidos (13.4-9). O povo 
falhara em providenciar sustento adequado aos 
levitas (vv. 10-14), as leis sobre o sábado estavam 
sendo violadas (v. 15-22) e os judeus continua- 
ram a se casar com estrangeiros (vv. 23-32). En 
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razão do aumento do número de casamentos 
mistos, os descendentes não poderiam falar em 
hebraico (vv. 23-25). O perigo desta assimilação 
foi interrompido pelo reforço a uma política de 
exclusivismo. 

O livro de Neemias termina abruptamente com 
a descrição das vigorosas e cruéis ações contra os 
desvios dos novos princípios estabelecidos, bem 
como dos preceitos do judaísmo. 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Tes- 
tamento); Esdras, Livro de; Esdras (Pessoa) 1; Is- 
rael, História de; Judaísmo; Neemias (Pessoa) 3; 
Período Pós-Exílico. 


NEFEGUE 

1. Levita da família de Coate e o segundo dos três 
filhos de Izar (Ex 6.21) 

2. Filho de Davi, nascido durante seu reinado em 


Jerusalém (2Sm 5.15; 1Cr 3.7; 14.6). 


NEFILINS Grupo primitivo da raça humana, 
citados apenas duas vezes no AT (Gn 6.4; Nm 
13.33, NVD. A tradução grega das Escrituras 
hebraicas (Septuaginta) interpreta o nome “ne- 
filins” como “gigantes”, e outras versões seguem 
essa interpretação, incluindo a ARC. Traduções 
modernas, entretanto, usualmente designam-nos 
como nefilins, desse modo identificando-os com 
os enaquins (Nm 13.33; Dt 2.21) e os refains (Dt 
2.20). Os dois últimos eram, supostamente, de 
porte físico avantajado, originando a interpreta- 
ção de “gigante”. 

Os nefilins são de origem desconhecida. Alguns 
autores tomaram o verbo hebraico naphal, “cair”, 
para afirmar que os nefilins eram os “caídos”, ou 
seja, anjos caídos que subsequentemente uni- 
ram-se com as mulheres humanas. Porém, Cristo 


ensina que os anjos não têm relações carnais (Lc | 


20.34,35); portanto, essa visão pode apenas ser 
mantida assumindo-se que Gênesis 6.1-4 reflete a 
mitologia grega, na qual tais uniões ocorriam. À 
passagem de Gênesis, todavia, trata de antropolo- 
gia, não de mitologia. 

Os nefilins não eram evidentemente os “filhos de 
Deus” e também parecem ser diferentes das “fi- 
lhas dos homens”. A melhor classificação é com 
enaquins e refains, povos antigos de origem des- 
conhecida. 

Veja também Gigantes. 


NEFTOA, FONTE DE Marco geográfico situa- 
do entre o monte Efrom, a oeste, e o vale de Hi- 
nom, a leste, definindo parte da fronteira entre 
as tribos de Judá e Benjamim (Js 15.9; 18.15). 


Seu local é geralmente identificado com Ain Li. 
ta, distante quase 5 quilômetros a noroeste C: 
Jerusalém. 


NEFUSESIM Forma alternativa, encontrada r.: 
versão ARC, para nefusim, em Neemias 7.5º 
Veja Nefusim, Nefuseus. 


NEFUSIM, NEFUSEUS Um grupo de pessoz: 
que retornaram a Jerusalém com Zorobabel apc. 
o exílio, contadas entre os empregados do temp.. 


(Ed 2.50; Ne 7.52). 


NEGINOTE Termo hebraico no sobrescrito dc 
salmos 4, 6, 54, 55, 61, 67 e 76 (ARC); sugestá: 
musical, significando “instrumentos de corda 
que descreve o tipo de acompanhamento music: 
para execução do salmo apontado. Veja Música. 


NEGUEBE Região no extremo sul da Palestinz 
O nome vem da raiz “ser seco, ressecado”, embor: 
sua tradução mais básica seja “país ao sul, sul”. - 
uma área sem fronteiras geográficas precisas. D: 
norte a sul, o Neguebe cobre a área entre Berseb: 
e Cades-Barneia. De leste a oeste, estende-se dc 
Mediterrâneo à Arabá, uma distância de quas: 
113 quilômetros. 


< 


ebe 

Essa é uma seção árida do país, com chuvas raras 
e limitadas. Com escassos recursos hídricos, havia 
oportunidades restritas para a agricultura. Contu- 
do, na região norte havia o cultivo de alguns grãos 
em pequena escala, com possivelmente uma safra 
deficiente a cada três anos. Havia uma economia 
pastoril baseada, primariamente, na criação de 
ovelhas, cabras e camelos. Simeão recebeu esse 
território, incluindo cidades, como Arade e Reo- 
bote, na divisão tribal da Terra Prometida. Mais 
tarde, Judá absorveu essa tribo. Durante a monar- 
quia, os israelitas avançaram em direção ao Ne- 
guebe. Nos reinados de Salomão e Josafá, havia 


tráfico comercial de e para o porto de Eziom-Ge- 
ber, no mar Vermelho (golfo de Ácaba). Nos tem- 
pos greco-romanos, os nabateus habitaram o Ne- 
guebe. Através de uma preservação cuidadosa da 
água da chuva, eles desenvolveram uma agricultu- 
ra limitada e abasteceram inúmeras cidades. Du- 
rante os tempos do NT, os idumeus controlavam 
a região do Neguebe. 

A versão ARC não utiliza o termo Neguebe, mas 
o traduz por “a banda do sul”. Por outro lado, 
outras traduções da Bíblia (NVI, ARA), regular- 
mente, utilizam o nome para o território. Abraão 
era frequentemente associado ao Neguebe (Gn 
12.9; 13.1,2; 20.1). Davi disse a Aquis, rei de 
Gate, que ele havia atacado “O Neguebe de 
Judá”, “O Neguebe de Jerameel” e “O Neguebe 
dos queneus” (1Sm 27.10), enquanto o egípcio, 
capturado por Davi, declarou que os amalequi- 
tas haviam feito incursões contra “o Neguebe dos 
queretitas, o território que pertence a Judá e o 


Neguebe de Calebe” (1Sm 30.14). 


NEIEL Cidade fronteiriça do território de Aser 
Os 19.27). Talvez seja identificada com a atual 


Khirber Yanin, na extremidade leste da planície 
de Aco. 


NEILOTE Termo hebraico sobrescrito no Salmo 
5 (ARC); sugestão musical, que significa “flautas”, 
descrevendo o tipo de acompanhamento musical 
para execução do salmo apontado. Veja Música. 


NEMUEL 

1. Rubenita e filho de Eliabe (Nm 26.9) 

2. Um dos filhos de Simeão (Nm 26.12; 1Cr 
4.24), também chamado de Jemuel (Gn 
46.10). Veja Jemuel. 


NEMUELTITA Membro do clá de Nemuel, da 
tribo de Simeão (Nm 26.12; também chamado 
de Jemuel em Gênesis 46.10). Veja Jemuel. 


NENÚFAR Veja Plantas. 


NER Da tribo de Benjamim, pai de Abner e 
irmão de Quis, sendo, provavelmente, o tio de 
Saul (1Sm 14.51; 26.5; 2Sm 2.8; 1Rs 2.32; 1Cr 
26.28). Embora o nome do pai de Ner seja dado 
como Abiel (ISm 14.51), outros textos colo- 
cam Ner entre os filhos de Jeiel (1Cr 8.29,30; 
9.35,36). Em outros textos, ele é listado como o 
pai de Quis, o pai de Saul (8.33; 9.39). Ner era, 
então, o avô ou o tio de Saul, provavelmente o 
último. Uma sugestão é a de que havia dois ho- 
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mens por nome Quis; um era irmão de Ner, e o 
outro, seu filho. Outra sugestão é a de que havia 
dois homens chamados Ner. Essas especulações 
demonstram que as tabelas genealógicas são, por 
vezes, incompletas ou ambíguas. 


NEREU Cristão romano a quem Paulo envia sau- 
dações em sua Carta aos Romanos (Rm 16.15). 


NERGAL Divindade pagá adorada pelos homens 
de Cuta, após a queda de Israel, em 722 a.C. (2Rs 
17.30). Nergal, Senhor do submundo e associado 
ao deus-Sol, era o deus da cidade ao norte da Babi- 
lônia chamada Cuta (v. 24). Veja Assíria, Assírios. 


NERGAL-SAREZER Príncipe babilônio que re- 
tinha o título de “Rabe-Mague” (ARC) ou “alto 
oficial” (NVI). Nergal-Sarezer participou junto 
com Nabucodonosor e o exército caldeu na con- 
quista de Jerusalém, após um cerco de três anos, 
de 588 a 586 a.C. (Jr 39.3). Mais tarde, entregou 
Jeremias aos cuidados de Gedalias (v. 13). 


NERI Ancestral de Jesus na genealogia de Lucas 
(Lc 3.27). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


NERIAS Pai de Baruque, o escriba (Jr 32.12,16; 
36.4,8), e de Seraías, responsável pelo acam- 
pamento (51.59). Ambos serviam a Jeremias, o 
profeta. 


NERO Imperador romano de 54 a 68 d.C. Veja 


Césares. 


NESIAS Ancestral de uma família de servos do 
templo que retornou a Jerusalém com Zorobabel 
após o cativeiro na Babilônia (Ed 2.54; Ne 7.56). 


NETAIM Habitação dos oleiros que eram con- 
tratados para os serviços do rei (1Cr 4.23). 


NETANIAS 

1. Filho de Elisama, pai de Ismael e membro da 
família real de Judá (2Rs 25.23-25; Jr 40.8-15; 
41.1-18). 

2. Um dos quatro filhos de Asafe e líder da quin- 
ta das 24 divisões de músicos treinados para o 
serviço no santuário, durante o reinado de Da- 
vi (1Cr 25.2,12). 

3. Um dos levitas enviados pelo rei Josafá, de Ju- 
dá, para ensinar a lei nas cidades de Judá (2Cr 
17.8). 

4. Filho de Selemias e pai de Jeudi. Este serviu na 


corte de rei Jeoaquim, de Judá (Jr 36.14). 
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NETINEUS Termo que só aparece nos livros es- 
critos após o retorno de Israel do exílio (1Crô- 
nicas, Esdras, Neemias). Netineus deriva do ver- 
bo nathan, “dar, separar, consagrar”, e significa 
“aqueles que foram dados” ou “aqueles reservados 
ou consagrados”. A Septuaginta traduz a palavra 
dedomenoi. Alguns tradutores recentes seguiram 
Josefo (Antiguidades judaicas 11.5.1), referindo- 
se a eles como “servos do templo”. A versão NVI 
utiliza o termo “servidores do templo”. 

Antes do exílio, os netineus eram ativos no ser- 
viço do templo. A passagem de 1Crônicas 9.2 
cita-os juntamente com os sacerdotes e levitas 
que tomaram posse de suas cidades. A ordem da 
lista, ou seja, sacerdotes, levitas e netineus, suge- 
re seu papel subordinado aos levitas (v. Ne 7.73; 
11.3,20,21). Eles retornaram do exílio como 
funcionários do templo (Ed 2.43,58; 7.7,24; 
8.17,20; Ne 7.46,60). Residindo em Jerusalém 
(Ed 7.7; Ne 3.31; 11.21), envolveram-se na tes- 
tauração dos muros (Ne 3.26). 

A identificação dos netineus não é completamen- 
te certa. Em Números 31.47, há registro de que 
os levitas receberam cativos que foram designados 
a tarefas árduas e serviçais. Quando os gibeonitas 
foram aceitos em Israel como empregados, eles 
também foram designados como carregadores 
de água e cortadores de madeira para toda a co- 
munidade e para o altar do Senhor (Js 9.9-27). 
Davi aumentou o número de criados do taber- 
náculo, nomeando cativos, capturados na guerra, 
para essas obrigações (Ed 8.20). Após a conclusão 
do templo, os serviços naquele local de devoção 
necessitaram de mais trabalhadores. Assim, Salo- 
mão adicionou empregados a esses quadros. Esse 
novo grupo ficou conhecido como os “homens 
de Salomão”. Esdras registra que, dos netineus, 
392 retornaram do exílio para Jerusalém (2.58), 
participando na reconstrução do templo que ha- 
via sido feito por seus ancestrais antes do exílio. 
Considerados plenos membros da restaurada co- 


munidade da aliança, os netineus se dedicaram a 
Deus (Ne 10.28). 


NETOFATE, NETOFATITA Lar e denomina- 
ção de dois dos 30 poderosos guerreiros de Davi 
(Sm 23.28,29; 1Cr 11.30; 27.13-15). Seraías, 
um dos capitães que chegou a Gedalias, governa- 
dor em Jerusalém após sua queda diante da Babi- 
lônia, em 586 a.C., era um netofatita (2Rs 25.23; 
J: 40.8). Cinquenta e seis homens de Netofate 
são mencionados entre os exilados que retorna- 


ram da Babilônia juntamente com Zorobabel e 
Josué (Ed 2.22). 


O texto de ICrônicas 9.16 fala sobre os levitas 
que viveram nas vilas dos netofatitas, enquanto 
Neemias 12.28 diz que os cantores do templo fo- 
ram reunidos das vilas vizinhas a Jerusalém e das 
vilas dos netofatitas. Ambas as referências suge- 
rem que Netofate era o nome do distrito, e não 
apenas de uma cidade. 

A ligação de Netofate com Belém (v. 1Cr 2.54: 
Ne 7.26) sugere sua localização nas vizinhanças 
dessa conhecida cidade. A atual posição de Ne- 
tofate não é conhecida. No entanto, a localização 
mais provável é a recente Khirbet Bedd Faluh, a 
cerca de 5 quilômetros a sudeste de Belém. 


NEUM Um dos homens listados em Neemias 
7.7 que retornou à Palestina, juntamente com 
Zorobabel, seguindo os cativos da Babilônia. Seu 
nome é alternadamente escrito Reum em Esdras 
Dio. 

Veja Reum 1. 


NEUSTA Mãe de Joaquim, rei de Judá, que foi 
deportada junto com seu filho para a Babilônia 
(2Rs 24.8-15). 


NEUSTÁ Nome dado à serpente de bronze que 
Moisés fez durante a viagem pelo deserto. Nos 
dias das reformas do rei Ezequias, a serpente foi 
destruída (2Rs 18.4). Veja Serpente de Bronze; 
Cobra. 


NEZIBE Uma das cidades na planície, designada 
a Judá por herança (Js 15.43). Esse local é identi- 
ficado com a moderna Khirbet Beit Nesib, a leste 
de Láquis. 


NIBAZ Nome de um deus cultuado pelos aveus, 
após serem forçados a se restabelecerem em Sa- 
maria pelos assírios, em 722 a.C. Eles trouxeram 
o culto a esse ídolo, bem como a Tartaque, na- 
quela época (2Rs 17.31). Embora a origem seja 
supostamente mesopotâmica, isso não é provável, 
porque os adoradores eram sírios. O termo Nibaz 
pode ser uma corruptela do hebraico para “altar” 
e, portanto, uma referência a um altar idolatrado 
que seria o verdadeiro objeto de culto. 


NIBSÁ Uma das seis cidades no deserto designa- 
das a Judá por herança (Js 15.62). 


NICANOR 

1. Filho de Pátroclo, “um dos primeiros amigos 
do rei” (2Ma 8.9) e general sírio sob o coman- 
do de Antíoco IV Epifânio e Demétrio Sóter. 


Esse general pode ter sido o supremo coman- 
dante sobre Ptolomeu e Górgias, na primei- 
ra campanha de Lísias contra Judas Macabeu 
(1Ma 3.38), durante o reinado de Antíoco IV 
Epifânio. Foi morto na batalha de Bete-Ho- 
rom (161 a.C.). Conforme 2Macabeus, Judas 
pendurou a cabeça de Nicanor na fortaleza co- 
mo prova clara da vitória do Senhor (15.35). 

2. Um dos sete homens escolhidos pela igreja pri- 
mitiva para supervisionar a distribuição diária 
aos santos pobres de Jerusalém (At 6.5). 


NICODEMOS Fariseu e membro do Sinédrio, 
citado apenas no Evangelho de João (Jo 3.1-15; 
7,50-52; 19.39-41). De acordo com o relato de 
João 3, Nicodemos procurou a Jesus de noite, 
reconhecendo-o como um mestre enviado por 
Deus. Ele estava convencido de que Jesus não 
poderia executar tais sinais se Deus não estivesse 
com ele. Após um diálogo sobre a necessidade de 
um novo nascimento, Jesus perguntou a Nicode- 
mos como um membro da religião judaica po- 
deria falhar em compreender tais coisas. Naquele 
momento ele, evidentemente, não fez nenhuma 
profissão de fé. Contudo, mais tarde defendeu 
Jesus perante o Sinédrio (7.50-52). Após a morte 
de Jesus, Nicodemos abertamente ajudou José de 
Arimateia no sepultamento de seu corpo (19.39- 
42). 

Alguns eruditos sugerem que Nicodemos tenha 
sido um dos líderes judeus que creram em Jesus, 
mas não o confessou publicamente, temendo ser 
expulso da sinagoga (Jo 12.42). Por consequên- 
cia, a tradição sustentou que ele pertencia aos da 
té, persuadido pela mensagem e sinais de Jesus, 
mas que permaneceu intimidado pela religião es- 
tabelecida. 

Veja também João, Evangelho de. 


NICOLAÍTAS Seita herética na igreja primitiva 
que, por duas vezes, é mencionada pelo nome no 
livro de Apocalipse. A igreja em Ffeso foi elogia- 
da por odiar as obras dos nicolaítas (Ap 2.6), e a 
igreja de Pérgamo foi criticada por abrigar alguns 
membros que abraçavam aquela doutrina (v. 15). 
Uma vez que os pecados condenados de Pérga- 
mo, ou seja, o consumo de alimentos sacrificados 
a ídolos e a prática de imoralidade, igualmente 
estavam presentes em Tiatira (Ap 2.20), é pen- 
samento comum que Jezabel fosse a líder dos ni- 
colaítas naquela igreja. Na carta a Pérgamo, seus 

ecados são relacionados aos ensinos de Balaão 
“Ap 2.14; v. Nm 25.1,2; 31.16; 2Pe 2.15; Judas 
11), que aconselhou Balaque, rei dos moabitas, a 
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provocar a queda dos israelitas, convidando-os a 
cultuar os deuses moabitas e entregar-se às imora- 
lidades sexuais pertinentes às suas práticas religio- 
sas, bem como lançar-se aos casamentos mistos. 
Assim sendo, os judeus seriam separados de Deus 
e de sua proteção. No pensamento judaico, Ba- 
laão simbolizava tudo o que conduzia os homens 
ao comportamento obsceno e a consequente se- 
paração de Deus. As práticas iníquas de Tiatira 
são chamadas de “profundos segredos de Satanás” 
(Ap. 2.24, NVI). 

A igreja primitiva também estava ameaçada pela 
combinação de idolatria e imoralidade, tão pre- 
dominante no mundo. A necessidade de alerta 
contínuo, presente no AT, revela a gravidade do 
problema. O Concílio de Jerusalém (At 15.20) 
conclamou os gentios a se absterem de comer a 
comida sacrificada aos ídolos, bem como evitar a 
imoralidade sexual. Paulo aconselhou a voluntá- 
ria abstinência desse tipo de alimento pelo bem 
dos que ainda fossem fracos ou imaturos na fé 
(1Co 8). O apóstolo firmemente condenou a 
participação em festas a ídolos (1Co 14.22), bem 
como a prática da fornicação, em geral, e a parti- 
cipação na prostituição do templo, em particular 
(6.12-20). 

Contudo, é dificil determinar quem eram os ni- 
colaítas. A tendência entre os Pais da Igreja era 
identificá-los como seguidores de Nicolau, da 
Antioquia, gentio convertido à fé judaica, que 
havia se tornado cristão e escolhido como um dos 
sete diáconos originais (At 6.5). Irineu e Hipólito 
acreditavam que ele havia apostatado da fé. Cle- 
mente afirmou que os hereges e imorais nicolaítas 
não eram, na realidade, seguidores de Nicolau, 
mas que falsamente o reivindicavam como mes- 
tre. De qualquer forma, não há evidências diretas 
suficientes para afirmar uma coisa ou outra. 
Desde o século 19, porém, tem sido comum ver 
o nome como uma tradução do nome hebreu Ba- 
laão para o grego. Isso está de acordo com a natu- 
reza simbólica e alegórica do livro de Apocalipse e 
a aparente conexão entre os dois nomes na carta a 


Pérgamo (Ap 2.14,15). 


NICOLAU Um dos sete homens citados em Atos 
6.5, designados ao serviço na igreja de Jerusalém, 
8 . . a . 
em seus primeiros dias. Como especificado em 
Atos 6.1-4, sua tarefa era a de direcionar a jus- 
. . 2 . . . . J 
ta e igualitária distribuição de comida. Em razão 
dos termos utilizados em Atos 6.1 (“distribuição 
2. 3) « “ ” (q x » ç 
diária” ou “serviço” e 6.2 (“servir às mesas”), tra- 
dicionalmente esses homens têm sido chamados 
de “diáconos”. 
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Nicolau, o último nome na lista, é identificado 
como um prosélito. Portanto, ele era um gentio 
convertido ao judaísmo antes de se tornar cristão. 
Seu nome é grego, e a cidade de Antioquia é cita- 
da como seu lar. Os textos do NT não fornecem 
mais detalhes sobre ele. 

Veja também Diácono, Diaconisa. 


NICÓPOLIS Cidade cujo nome significa “cida- 
de da vitória”, uma escolha popular no Império 
Romano quando uma cidade recém-inaugurada 
necessitava ser nomeada, em especial quando a 
cidade era construída em comemoração a alguma 
vitória militar em dias de guerra. 

Em sua Carta a Tito, Paulo o instrui a deixar 
Creta, onde ele estava ministrando (Tt 1.5), para 
encontrar o apóstolo em Nicópolis, onde Paulo 
tencionava passar o inverno (Tt 3.12). Das nove 
cidades com esse nome em todo o império, é qua- 
se certo que Paulo referia-se à localidade situada 
a noroeste do golfo de Corinto e a sudoeste do 
promontório de Epiro. 

Otaviano fundou essa cidade em 31 d.C., como 
celebração de sua vitória sobre Marco Antônio, 
na grande batalha de Ácio, travada nas redonde- 
zas. Nicópolis era grega tanto no nome quanto na 
constituição. Sendo o centro de inúmeras cidades 
vizinhas, a nova Nicópolis era uma metrópole, 
desfrutando de uma independência similar à da 
vizinha Atenas. Templos, teatros, um estádio e 
um aqueduto foram construídos, bem como jogos 
foram instituídos para os quatro festivais anuais. 
O mais famoso cidadão de Nicópolis, Epíteto, o 
filósofo estoico, viveu na cidade por volta de 90 
d.C. Paulo fez dessa esplêndida metrópole e de 
suas cidades satélites um campo de evangelismo. 


NÍGER Sobrenome de Simeão, um dos líderes 
da igreja em Antioquia (At 13.1). Veja Simeão 
(Pessoa), 4. 


NILO, RIO Rio que dá vida ao Egito, no nor- 
deste da África. Talvez nenhum outro rio seja tão 
vital para a história da nação por ele abastecida. 
Com uma extensão atribuída de quase 7 mil qui- 
lômetros, o Nilo é o rio mais longo do mundo, 
embora sua bacia hidrográfica seja classificada em 
terceiro lugar (outras fontes a colocam em sexto), 
com quase 3,5 milhões de quilômetros quadra- 
dos. 

À origem e o significado do nome “Nilo” são des- 
conhecidos. Para os antigos egípcios, o Nilo era 
simplesmente “o rio”. Os egípcios consideravam 
difícil conceber outro rio diferente do Nilo, de 


modo que, ao alcançarem o Eufrates, eles presu- 
miram que aquele rio estivesse fluindo ao contrá- 
rio, na direção sul, enquanto o Nilo fluía para o 
norte. 


Características incomuns Entre as características 
que distinguem o Nilo dos outros rios estão as 
seis cataratas, áreas onde o rio falhou em erodir 
um canal entre as sólidas formações rochosas. 
Elas são numeradas do norte para o sul, na mes- 
ma ordem de sua descoberta pelos exploradores 
modernos. A primeira catarata situa-se em Assuá, 
no Egito, perto das famosas ilhas de Elefantina 
e Filas. As outras cinco cataratas localizam-se no 
Sudão, com a segunda logo acima da cidade de | 
Wadi Halfa. 

Outra característica distinta do Nilo é que ele 
flui do sul para o norte. Isso era de grande im- 
portância para o transporte fluvial egípcio, pois 
as embarcações a vela poderiam se aproveitar dos 
predominantes ventos do norte para ir rio acima, 
enquanto os barcos de propulsão atuais viajam rio 
abaixo. 

O rio Nilo determinava as três estações de quatro 
meses cada: (1) inundação (de julho a novem- 
bro); (2) inverno (novembro a março); (3) verão 
(março a julho). 

A inundação culminava no fim de outubro, pre- 
parando o solo para o período de plantio. 


Curso e afluentes O Nilo possui dois principais 
confluentes, cujos nomes estão relacionados às 
suas respectivas cores, ou seja, o Nilo Branco e o 
Nilo Azul. Essas correntes devem a sua formação 
às chuvas anuais na África equatorial. 
Considera-se que o Nilo Branco possua sua ori- 
gem no lago Vitória, porém alguns geógrafos in- 
dicam como sua fonte um pequeno córrego que 
flui em direção ao lago. A única saída do lago 
Vitória é o Nilo Vitória, a nordeste do lago, nas 
quedas de Ripon. 

À mais importante junção do rio fica em Cartum, 
onde o Nilo Azul encontra o Nilo Branco. Nesse 
ponto, é possível perceber claramente as diferen- 
tes cores nas águas dos dois rios. 

O Nilo Azul possui aproximadamente 1.370 
quilômetros de extensão, originando-se no lago 
Tana, nas montanhas da Etiópia. Sendo um rio 
muito mais íngreme que o Nilo Branco, o Nilo 
Azul também é dependente das estações chuvosas 
da região. O Nilo Branco começa a sua inunda- 
ção primeiro, mas, quando a investida do Nilo 
Azul começa, ele envolve as águas do Nilo Bran- 
co. Durante a estação das inundações, o Nilo 


Azul possuí o dobro do volume das águas do Nilo 
Branco, provendo a maior parte do aluvião que 
forma o solo do Egito. 

Ao norte de Cartum situa-se a sexta catarata, a 
primeira das barreiras naturais. O rio Atbara, o 
último afluente do Nilo, entra do leste. Na quar- 
ta catarata, próximo a Napata, há um grupo de 
cemitérios e escombros associados com a dinastia 
(252) etíope ou cuxita do Egito. Adiante, rio abai- 
xo, encontra-se o importante sítio arqueológico 
de Kerma, onde os egípcios mantinham um pos- 
to comercial durante o Reino Médio. 

Próximo à segunda catarata do rio Nilo, situa-se o 
celebrado templo de Abu Simbel, obra de Ramsés 
II, possuindo ainda o templo menor, contruído 
em homenagem a Nefertari, sua mulher. Esses 
templos foram transferidos para a elevação acima 
de sua localização original, antes de o lago Nasser 
cobrir o local. 

Logo acima de Assuá e da primeira catarata es- 
tão a nova e a antiga barragem de Assuá. Entre 
as duas represas encontra-se a ilha de Filas, com 
seus afamados templos. A uma curta distância do 
delta situam-se o Cairo e as pirâmides de Gizé, e 
mais ao sul estão as ruínas de Mênfis, a primeira 
capital do Egito. 

O delta do Nilo possui 201 quilômetros de com- 
primento por 185 quilômetros de largura. Sete 
antigos canais do Nilo encontravam ali seu cami- 
nho até o mar, porém só há dois nos dias atuais: o 
Roseta, a oeste, de onde derivou o nome da Pedra 
de Roseta, e o Damieta, a leste. 


Importância para o Egito Sem a água do rio 
Nilo, a vida seria impossível no nordeste da Áfri- 
ca, e as civilizações do Egito jamais existiriam. Os 
escritores gregos, primeiro Hecateu e, mais tarde, 
Heródoto, comentaram que o Egito é uma dádiva 
do rio Nilo. O fértil solo egípcio, que tem pro- 
duzido abundantes colheitas ao longo de tanto 
tempo, é constituído do aluvião deixado pelo rio 
durante muitos séculos. Não apenas o rio foi a 
fonte do próprio solo, como também as inunda- 
ções anuais fertilizam a terra, com o depósito de 
novo aluvião e de materiais orgânicos. Ao mesmo 
tempo, a inundação encharcou o solo, de modo 
que era possível produzir boas colheitas com um 
mínimo de esforço em irrigação. 

Igualmente, o Nilo satisfazia as necessidades pes- 
soais do povo, fornecendo água para beber e um 
local de lavagem para as roupas e de banho para as 
pessoas. Nos tempos antigos, até mesmo os mem- 


bros da família real desciam ao rio para banhar-se 
(v. Ex 2.5; 8.20). 
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O Nilo abundava em peixes e aves aquáticas, e 
a pesca, em especial com arpão, e a caça às aves 
eram diversões tradicionais das classes superio- 
res. O peixe e as aves também eram consumidos 
regularmente, em especial pelos mais ricos. Um 
esporte mais perigoso, tradicionalmente pratica- 
do pelos nobres, era a caça ao hipopótamo, em 
embarcações feitas de junco e com arpões. 

O Nilo era o principal meio de comunicação, 
com barcos singrando os seus canais para cima 
e para baixo. Embarcações de maior porte trans- 
portavam os bens de um lado a outro. À constru- 
ção de templos, palácios e tumbas, ao longo da 
terra, demandava a movimentação de granito por 
centenas de quilômetros ao longo do rio. 

O rio também constituía uma característica da 
vida religiosa dos egípcios, sendo deificado na 
forma do deus Hapi, um homem mostrado nas 
inúmeras formas da arte com seios pendentes em 
um corpanzil avantajado, provavelmente repre- 
sentando uma luxuriosa abundância, juntamente 
com o peixe e a vegetação do rio. 


O Rio Nilo 


O Nilo e a Bíblia Naturalmente, as referências 
bíblicas ao rio Nilo são encontradas nas passagens 
da Bíblia que lidam diretamente com o Egito, o 
que significa que muitas menções ocorrem na 
narrativa de José, na última parte de Gênesis e, 
mais tarde, no relato da escravidão israelita em 
solo egípcio e subsequente fuga, nos capítulos ini- 
ciais de Exodo. 

À primeira referência ao Nilo aparece no miste- 
rioso sonho do faraó (Gn 41). Nesse sonho, o rei 
estava às margens do rio e viu sete vacas gordas, 
seguidas de sete vacas magras que saíram do rio e 
comeram as sete vacas gordas (v. Gn 41.1-4,17- 
21). Isso concorda com as práticas de pastoreio 
do antigo Egito e coincide com a representação 
de gado nos monumentos funerários. 
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Durante a permanência no Egito, os israelitas 
se multiplicaram e passaram a ser uma ameaça à 
segurança do Egito. Assim, o faraó decretou que 
todo recém-nascido hebreu, do sexo masculino, 
deveria ser lançado no rio logo após o nascimento 
(Êx 1.22). Isso levou aos eventos que marcaram o 
período inicial da história de Moisés. 

Moisés expressou o julgamento do Senhor no rio 
(Êx 7.15; 8.20). A primeira praga, a transforma- 
ção da água em sangue (7.15-24; 17.5; S] 78.44), 
foi diretamente dirigida contra o rio e seu deus, 
Hapi. A segunda praga (rás) estava igualmente as- 
sociada ao rio (8.3,5,9,11), pois multidões de rás 
subiram do rio e cobriram a terra (v. SI 78.45), 
desacreditando a deusa com cabeça de rã, Heget. 
Existem inúmeras referências ao Nilo nos livros 
proféticos. Com frequência, Isaías mencionava 
o Nilo, porém nem sempre no mesmo contexto. 
Em 7.18, o profeta escreve que Israel seria invadi- 
do e humilhado pelos exércitos do Nilo. Na “ad- 
vertência contra o Egito” (Is 19), o profeta prevê 
tanto o bem quanto o mal para a terra do Nilo. A 
vegetação natural e as terras semeadas ao longo do 
rio serão destruídas, bem como os pescadores la- 
mentarão. Essas profecias terríveis são compensa- 
das com a predição de bênção final para o Egito. 
Na advertência contra Tiro (Is 23), a renda dos 
mercadores de Sidom era a “colheita do Nilo” (v. 
3), indicando a importância do produto agrícola 
no vale do Nilo. No versículo 10, Tiro já não tem 
mais portos e é instada a inundar a terra como o 
Nilo, pois o Senhor está trazendo o fim ao orgu- 
lho de Tiro. Igualmente, Jeremias predisse uma 
severa derrota para os egípcios e fala sobre o Egito 
subir como o Nilo, como rios cujas águas se agi- 
tam (Jr 46.7,8). 

A profecia de Ezequiel com respeito ao Egito (Ez 
29) escolhe o faraó, o rei egípcio, descrevendo-o 
em figuras de linguagem extraídas do Nilo. Ele 
é descrito como um grande dragão deitado em 
meio aos seus rios, uma referência ao poderoso 
crocodilo. O faraó se ensoberbece: “O Nilo é 
meu; eu o fiz para mim mesmo” (v. 3, NVD), po- 
rém o Senhor diz que colocará anzóis no queixo 
do rei e o arrastará para fora dos seus rios com 
todos os peixes agarrados às escamas do rei (v. 4). 
O rei e os peixes irão perecer no deserto. Por cau- 
sa do orgulho do rei, o Senhor declara que está 
contra ele e seus rios e que o Egito se transformará 
em uma terra devastada e desolada. 

Amós descreveu o Reino do Norte, Israel, como 
sendo sacudido e, depois, afundado como o Nilo 
do Egito (Am 8.8; 9.5). Finalmente, Zacarias fa- 


lou sobre o ajuntamento de Israel pelo Senhor e 


comenta que nesse processo o Nilo seria seco (Zc 
10.11). 

Embora as referências proféticas com respeito ao 
Nilo lidem, primariamente, com severos julga- 
mentos, os profetas olharam adiante desse perío- 
do, para a eventual bênção dessa terra do Nilo. 
Veja também Egito, Egípcio. 


NINFA Mulher cristá que viveu em Laodiceia 
(ou talvez Colossos), em cuja casa os cristãos se 
reuniam para adorar. Paulo enviou-lhe saudações, 
como também à igreja (Cl 4.15). 


NINHADA Termo usado na Bíblia para referir-se 
a filhotes de aves (Dt 32.11). Veja Aves (Perdiz). 
Também usado como metáfora para “pecadores” 


(Is 57.4). Veja Raça. 


NÍNIVE Uma das capitais do Império Assírio 
e, de acordo com a dimensão daquele império, 
uma das maiores cidades do mundo. Nínive fica- 
va situada na região hoje conhecida como norte 
do Iraque, sendo representada pelas montículos 
Kouyunjik e Nabi Yunus, a leste do rio Tigre e 
oposto à principal área da cidade de Mossul. 

O montículo maior, Kouyunjik, situado a no- 
roeste, com uma área de aproximadamente 1,5 
quilômetro por 600 metros e cerca de 30 metros 
de altura, sobre a planície, está separado do outro 
montículo pelo rio Khosr. Um vilarejo, um ce- 
mitério e uma mesquita, onde acredita-se que a 
tumba de Jonas esteja, ocupa esse segundo montí- 
culo, evitando o trabalho arqueológico intensivo. 
A muralha que cercava a cidade, com cerca de 13 
quilômetros e 15 portões (dos quais 5 foram es- 
cavados), era guardada pelos colossais touros de 
pedra que tipificavam a arquitetura das cidades 
assírias nesse período. 


História A ocupação do lugar remonta a tempos 
bem antigos (4500 a.C.), em concordância com 
o registro da fundação da cidade, em Gênesis 10. 
Materiais de várias culturas antigas (Hassuna, Sa- 
marra, Halaf e Ubaid) têm sido encontrados em 
Ninive. 

Sargom, da Acádia (metade do século 24 a.C.), 
tinha conhecimento de Nínive, que floresceu du- 
rante o seu tempo. Um registro de um reinado 
posterior, Shamsi-Adad 1 (1800 a.C.), relata que 
um filho de Sargom, Manishtusu, restaurou o 
templo de Ishtar, em Nínive. 

Ishtar (Inanna), a deusa do amor e da guerra, 
constituía uma apropriada divindade para os vo- 
tazes e belicosos assírios. Muitas outras divinda- 


des eram cultuadas em Nínive, e os portões da ci- 
dade receberam o nome desses deuses. Os assírios 
cultuavam no templo de Nabu, o deus da escrita, 
das artes e das ciências, o que reflete o interesse 
assírio pelos registros, pela literatura e escultura. 
Shamsi-Adad I e Hamurabi também restauraram 
o templo de Ishtar em Nínive, enquanto Salma- 
neser [ e Tukulti-Ninurta I expandiram e forta- 
leceram a cidade. Outros soberanos construíram 
seus palácios — Tiglate-Pileser [, Assurbanípal II 
(883-859 a.C.) e Sargom II (722-705 a.C.). No 
entanto, Senaqueribe (705-681 a.C.) tornou Ní- 
nive a capital e não poupou esforços para embe- 
lezar a cidade. Em adição ao seu famoso palácio, 
o monarca empreendeu vários projetos, como 
a reconstrução dos muros da cidade, criação de 
parques, desenvolvimento de coleções botânicas e 
zoológicas, bem como a construção de um aque- 
duto de quase 50 quilômetros para abastecer a 
cidade. Sobre Nínive recafa todo o tributo que 
os conquistadores assírios cobravam das nações 
subjugadas, incluindo Israel e Judá, vencidas pelo 
poderoso exército assírio. 

O filho de Esar-Hadom, Assurbanípal (669-633 
a.C.), fixou residência em Nínive, onde havia 
sido educado e treinado em esportes e habilidades 
militares. Ele foi como um antiquário e dominou 
a leitura acadiana e suméria. Seu palácio abrigava 
a famosa biblioteca para o estudo de assiriologia. 
O templo de Nabu continha uma biblioteca que 
remontava, pelo menos, ao tempo de Sargom HI, 
porém a biblioteca real de Assurbanípal a ultra- 
passou sobremaneira em tamanho e importância. 
Sargom e seus sucessores tinham coletado muitas 
tabuletas, porém Assurbanípal enviou escribas 
por toda a Assíria e Babilônia para reunir e copiar 
as tabuletas, de modo que dezenas de milhares 
destas foram acumuladas, Como a biblioteca de 
Nippur, a coleção de Nínive cobre uma grande 
gama de assuntos: registros de negócios, cartas, 
registros reais, documentos históricos, listas lexi- 
cográficas e textos bilíngues, lendas, mitos e diver- 
sos tipos de inscrições religiosas, tais como hinos, 
orações e listas de divindades e templos. Entre as 
tabuletas estão 7 que preservaram a história da 
criação da Babilônia e 12 outras que contêm o 
épico de Gilgamesh, com uma versão do Dilúvio 
bíblico. Outros textos que, por vezes, são citados 
como sendo relatos paralelos à Bíblia, incluem a 
história de Adapa, com a oportunidade perdida 
de obter a imortalidade, e a lenda de Etana, um 
pastor que ascendeu aos céus. 

Assurbanípal também era conhecido por suas 
guerras e extrema crueldade. O relevo do palá- 
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cio mostra uma pacífica cena de banquete, como 
também exibe a cabeça cortada de um líder ela- 
mita pendurada em uma árvore. 

Após o assassinato de Senaqueribe, seu filho e 
sucessor Esar-Hadom (681-669 a.C.) capturou 
Nínive das mãos dos rebeldes. Ele construiu um 
palácio em Nínive e outro em Calá, onde ficava 
mais tempo. 

Nos anos derradeiros do rei e após a sua morte, os 
reinos vassalos se rebelaram. A Babilônia tornou- 
se independente e uniu-se aos medos para tomar 
Assur e Calá, em 614 a.C. Ciáxares, o medo, Na- 
bopolassar, da Babilônia, e um exército cita cer- 
caram Nínive em 612 a.C. e a tomaram, e o rei 
Sardanapalus teria morrido queimado. 

Embora um remanescente ninivita ainda tenha 
resistido até 609 a.C., Nínive foi totalmente des- 
truída, confirmando o pleno cumprimento das 
prodecias divinas dos profetas hebreus. 
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Senaqueribe Lidera Suas Tropas de Nínive Rumo a Israel 


Nínive e a Bíblia Seis livros do AT mencionam a 
cidade de Nínive. Em Gênesis, a única menção à 
cidade aparece na lista de nações (Gn 10), que 
afirma que Ninrode dexou a terra de Sinear para 
fundar Nínive, Reobote-Ir, Calá e Resém, entre 
Nínive e Calá (vv. 11,12). 

O tributo pago por Menaém (2Rs 15.19,20) e o 
espólio resultante da queda de Samaria (Is 8.4) 
foram levados a Nínive. Para essa cidade também 
foram recolhidos os tributos que Senaqueribe re- 
cebeu de Ezequias (2Rs 14-16). 

Entre as cenas comemorativas nos relevos encon- 
trados no palácio de Senaqueribe, em Nínive, 
encontra-se a descrição do cerco e captura de Lá- 
quis (2Rs 19.8). Senaqueribe é mostrado assenta- 
do em um trono, com suplicantes cativos diante 
dele. O próprio cerco é mostrado em progressão, 
com os arqueiros e aríetes em posição de ataque, 
enquanto os defensores nos muros usam arcos € 
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flechas, bem como tições, para repelir os invaso- 
res. De um portão saem pessoas com fardos nas 
costas em atitude de rendição ou fuga. No canto 
inferior à direita, três homens nus encontram-se 
empalados em postes. 

No prisma do Instituto Oriental da Universidade 
de Chicago e do Muscu Britânico, há o relato da 
invasão de Judá por Senaqueribe. Uma vez que 
os assírios não conseguiram tomar Jerusalém, 
Senaqueribe teve que se contentar em jactar-se: 
“Quanto a Ezequias, o judeu, ele não se submeteu 
ao meu jugo. Eu cerquei 46 de suas fortes cidades, 
fortificações e incontáveis vilarejos nas vizinhan- 
ças, e as conquistei [...] Fiz dele um prisioneiro 
em Jerusalém, sua residência real, como um páss- 
saro em uma gaiola”. 

Os reis assírios associados a Nínive desempenha- 
ram um importante papel na história de Israel, 
porém o nome dessa cidade surge apenas uma vez 
nos livros históricos da Bíblia. Em 2Reis 19,36, 
lemos a afirmação de que, após a perda de 185 
mil soldados pelas mãos do anjo do Senhor, Se- 
naqueribe bateu em retirada rumo a Nínive. Lá, 
em 681 a.C., ele foi morto pelos próprios filhos 
(v. 2Rs 19.37; 2Cr 32.21; Is 37.38). 

Há muitas referências a Nínive no livro de Jonas, 
pois o profeta foi expressamente enviado àquela ci- 
dade para alertar seus moradores sobre o iminente 
julgamento. Nínive é chamada de “a grande cida- 
de” (Jn 1.2; 3.2), sendo descrita como “uma cidade 
muito grande; sendo necessários três dias para per- 
corrê-la” (3.3). Nínive deve estar incluída em mais 
do que aquela área representada pelos dois montí- 
culos. Alguns comentaristas acreditam que Nínive 
abrangia outras cidades a ela associadas, incluindo 
o “triângulo assírio”, ou seja, o ângulo de territó- 
rio entre os rios Tigre e Grande Zab, alcançando 
Khorsabad, no norte, e Nimrud, no sul. 

O Senhor fala daquela grande cidade que “tem 
mais de cento e vinte mil pessoas que não sa- 
bem nem distinguir a mão direita da esquerda” 
Gn 4.11, NVD. Alguns escritores interpretam 
essa afirmação como uma indicação do número 
de crianças inocentes na cidade e, portanto, con- 
cluem que a população total chegasse a 600 mil 
em toda a grande Nínive. Contudo, é mais ra- 
zoável concluir que Deus estava falando do total 
de habitantes e que a condição descrita referia- 
se à completa ignorância espiritual dos ninivitas, 
como traduzido. 

Jonas pregou uma mensagem de julgamento e 
destruição, porém o arrependimento de seus ha- 
bitantes levou à sua libertação (3.6-10). Naum 
expressou a queda final da cidade em uma lin- 


guagem vívida e inspiradora. Igualmente, Sofo- 
nias predisse a queda de Nínive e profetizou que 
acabaria em desolação, um lugar para os rebanhos 
se deitarem, e qualquer um que por ali passar 
zombará e desprezará aquele local (Sf 2.13-15). 
Nínive foi destruída pela coalizão formada por 
babilônios, medos e citas. A devastação da cidade 
foi total e absoluta. Por muitos séculos, a própria 
localização da cidade foi esquecida. Em 401 a.C. 
Xenofonte e os exércitos gregos em retirada pas- 
saram pelo local sem perceber isso. No século 2. 
o satírico grego Luciano comentou: “Nínive esta 
tão destruída que não é mais possível afirmar a 
sua antiga localização. Nem um único traço da 
cidade permanece”. 

As únicas referências a Nínive nos Evangelhos 
também estão relacionadas a julgamento. Jesus 
afirmou, em resposta à demanda dos escribas e fa- 
riseus, que uma geração perversa e adúltera busca 
por um sinal e, assim como Jonas havia sido um 
sinal para os ninivitas, ele, Jesus, seria um sina 
para aquela geração (Mt 12.38-40; Lc 11.29-31). 
Ele continuou dizendo que o povo de Nínive se 
levantaria no juízo com aquela geração e a con- 
denaria, pois os ninivitas se arrependeram com a 
pregação de Jonas. Agora, alguém muito maior 
que Jonas havia vindo (Mt 12.41; Lc 11.32). 
Veja também Assíria, Assírios; Hamurabi, Código 
Civil de. 


NINRA Nome alternativo para Bete-Ninra, cida- 
de moabita, em Números 32.3. Veja Bete-Ninra. 


NINRIM, ÁGUAS DE Um dos lugares na extre- 
midade sul de Moabe denunciados por Isaías (Is 
15.6) e Jeremias (Jr 48.34) em suas profecias de 
julgamento contra a nação. As águas de Ninrim 
eram córregos originários das colinas da Transjor- 
dânia, que seguiam um curso na direção noroes- 
te, rumo ao vale de Arabá e, eventualmente, de- 
sembocando no canto sudeste do mar Morto. À 
região ao redor dos córregos era, evidentemente, 
conhecida por sua vegetação viçosa (v. Is 15.6). 


NINRODE Filho de Cuxe e neto de Cam, filho 
de Noé (Gn 10.8; 1Cr 1.10). Ele é descrito como 
“o primeiro homem poderoso na terra” e “o mais 
valente dos caçadores” (Gn 10.8,9, NVD. Nin- 
rode foi o primeiro a estabelecer um grande im- 
pério, sendo renomado caçador. À tradição relata 
que ele governou sobre Babel e Acade, no sul da 
Mesopotâmia, e sobre Nínive, na Assíria, À ex- 
pressão “a terra de Ninrode” (ARC) parece ser um 
sinônimo de Assíria (Mg 5.6). 


As menções no AT a Ninrode indicam que, 
na antiga tradição, ele foi um homem de in- 
domitável personalidade, possuindo poderes e 
talentos extraordinários. Alguns estudiosos o 
identificam com um rei mesopotâmio que uniu 
a Assíria e a Babilônia no século 13 a.C. Isso 
contraria a afirmação que o conecta a Cuxe, fi- 
lho de Cam, e aponta para uma associação com 
o sul do Egito, onde Cuxe estava localizado 
(Gn 10.8). 

O nome e a fama de Ninrode possuem um 
lugar seguro no judaísmo talmúdico e na tra- 
dição islâmica. No primeiro, ele personifica a 
rebelião contra Deus e o poderio militar na ter- 
ra. Na tradição rabínica, a Torre de Babel (Gn 
11.1-9) é “a casa de Ninrode”, onde a idolatria 
foi praticada e a homenagem divina oferecida 
a Ninrode. No islamismo, Ninrode persegue a 
Abraão e o lança no interior de uma fornalha 
ardente. 


NINSI Pai de Josafá e avô de Jeú, que foi rei em 
Iscael (TRs 19.16; 2Rs 9.2-20; 2Cr 22.7). 


NISÁ Nome babilônio para um mês hebreu (Ne 
2.1; Et 3.7). Veja Calendários Antigos e Moder- 
nos. 


NISROQUE Deus do rei Senaqueribe, em cujo 
templo, localizado em Nínive, o rei foi assassina- 
do por seus filhos, Adrameleque e Sarezer (2Rs 
19.37; Is 37.38). Nisroque era o deus da cidade 
de Nínive, a capital do Império Assírio, sendo tal- 
vez o mesmo deus assírio Nusku. 

Veja também Assíria, Assírios. 


NOA Filha de Zelofeade, da tribo de Manassés 
(Nm 26.33). Quando o pai morreu sem deixar 
um herdeiro do sexo masculino, ela e suas três ir- 
más solicitaram, com sucesso, por uma mudança 
na lei que lhes permitisse proteger seus direitos 
de herança (Nm 27.1-11; v. Js 17.3-6). Contudo, 
elas foram restringidas a casar-se apenas com ho- 
mens da própria tribo (Nm 36.1-12). 


NOÁ (Lugar) Lugar situado a leste de Gibeá, 
no território benjamita, citado em algumas tra- 
duções (Jz 20.43). Outras traduções, contudo, 
consideram o termo um advérbio, traduzindo-o 
por “facilmente” (NVD), porque nenhuma cidade 
com esse nome é conhecida, 


NOÁ (Pessoa) Quarto filho de Benjamim (1Cr 
8.2). 
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NOADIAS 

1. Filho de Binui e um dos dois levitas presentes 
quando o tesouro do templo, que fora trazido 
de volta a Jerusalém por Esdras, foi pesado e 
registrado (Ed 8.33). 

Profetisa que, juntamente com Tobias, Sam- 
balate e alguns falsos profetas, tentou intimi- 
dar Neemias quando ele estava envolvido na 
reconstrução dos muros de Jerusalém, após o 


exílio (Ne 6.14). 


2 


NÔ-AMOM Nome alternativo para Tebas em 
Naum 3.8 (ARC, ARA). Veja Tebas. 


NOBA (Lugar) 

1. Cidade a leste do Jordão, anteriormente cha- 
mada de Quenate, designada a Noba, o ma- 
nassita, por herança, no tempo em que es- 
te deu o próprio nome àquela cidade (Nm 
32.42). E possivel que Noba seja identificável 
com Canata, a cidade no extremo leste da re- 
gião de Decápolis, durante a era romana. 

Veja também Decápolis; Canata. 

2. Lugar próximo à cidade gadita de Jogbeá, a les- 
te do Jordão, perto do local onde Gideão em- 
boscou os midianitas (Jz 8.11). 


NOBA (Pessoa) Manassita que conquistou e es- 
tabeleceu a cidade de Quenate, a leste do Jordão, 
dando-lhe o próprio nome (Nm 32.42). 


NOBE Cidade localizada nas encostas orientais 
do monte Scopus, em oposição ao monte das 
Oliveiras e a nordeste de Jerusalém. Sendo um 
grande centro religioso, 86 sacerdotes lá viviam, 
que vestiam túnica de linho (ISm 22.13-20). 
Nobe era o santuário central no qual serviam os 
sacerdotes que haviam fugido de Siló, quando os 
filisteus destruíram o santuário daquele local, 

O episódio envolvendo Davi e os sacerdotes de 
Nobe (ISm 21.2-7) atesta a antiguidade dos 
detalhes com respeito à mesa e o pão da Pre- 
sença (Ex 37.10-16). Jesus menciona a fome 
de Davi como uma justa razão para quebrar as 
leis ritualísticas que regiam a observância do 
sábado (Mc 2.23-28). Davi, fugindo de Saul e 
necessitando comer, foi ao santuário de Nobe e 
consumiu os pães deixados a cada sábado como 
oferta ao Senhor. 

Aimeleque, um descendente de Eli e líder dos 
sacerdotes de Nobe, deu-lhe o pão exposto, jun- 
tamente com a espada com a qual Golias havia 
sido morto. Isso deixou Saul extremamente irado 
que, em resposta, ordenou a morte de Aimeleque 


1296 | NODABE, NODABITAS 


e o massacre de todos os sacerdotes e habitantes 
de Nobe (1Sm 22.6-23), um ato que selou o des- 
tino do rei. Abiatar, um sacerdote que escapou 
ao massacre, desempenhou importante papel no 
reinado de Davi até que Salomão o removeu de 
sua posição (1Rs 2.26,27). A frase “onde o povo 
costumava adorar a Deus” pode ser uma referên- 
cia ao santuário de Nobe (2Sm 15.32). 


NODABE, NODABITAS Ancestral de uma tri- 
bo árabe que uniu forças com os hagarenos para 
lutar contra as tribos de Israel que estavam viven- 
do a leste do Jordão (1Cr 5.19). Embora não es- 
teja incluído na lista dos filhos de Ismael (v. Gn 
25.13-15), talvez seu parentesco seja distante. 


NODE Terra situada a leste do Éden, para onde 
Caim fugiu após assassinar seu irmão Abel (Gn 


4.16). 


NOÉ Filho de Lameque e neto de Matusalém, 
descendente de Sete, o terceiro filho de Adão (Gn 
5.3-29). Lameque deu a seu filho o nome de Noé, 
que soa como um termo hebreu, possivelmente 
significando “alívio” ou “conforto”. Ao nomear 
seu filho, Lameque disse: “Ele nos aliviará do 
nosso trabalho e do sofrimento de nossas mãos, 
causados pela terra que o SENHOR amaldiçoou” 
(v. 29, NVD. 

Determinado a destruir a criação por causa 
da crescente iniquidade (v. Mt 24.37-39; Lc 
17.26,27), Deus abriu uma exceção para Noé, 
um homem justo aos olhos de Deus e íntegro 
diante das pessoas (Gn 6.3-9). Seguindo as pre- 
cisas instruções de Deus, Noé construiu uma arca 
que abrigou apenas oito pessoas, Noé e sua espo- 
sa, seus três filhos e as respectivas esposas, bem 
como todos os tipos de criaturas, aos pares. Por- 
tanto, eles foram protegidos do dilúvio que aba- 
teu os demais seres vivos (6.14-8.19). Ao saírem 
da arca, Noé edificou um altar e sacrificou ofertas 
queimadas que agradaram a Deus. Em resposta, 
Deus prometeu que jamais destruiria os seres vi- 
vos como daquela vez e que as estações não mais 
seriam interrompidas, apesar do pecado do ho- 
mem (Gn 8.20-9.17). 

Noé resistiu às poderosas tentações; contudo, 
talvez por descuido ou idade avançada, ele em- 
briagou-se. Os membros da família reagiram de 
modo distinto e foram julgados de acordo. Sem 
e Jafé receberam a bênção, enquanto Cam não 
foi abençoado, mas seu filho, Canaã, foi amal- 
diçoado (9.20-27). Noé tinha 950 anos quando 
morreu, vivendo 350 anos após o Dilúvio. 


Noé, Daniel e Jó são especificamente citados 
por “sua retidão”, em Ezequiel 14.12-14,19,20. 
A Carta aos Hebreus elogia Noé que, por sua fé, 
santo temor e rejeição do mundo, tornou-se her- 
deiro da justiça (11.7), e 2Pedro 2.5 o denomina 
de “pregador da justiça”. . 

Veja também Dilúvio, O; Épico de Gilgamesh. 


NOEMI Esposa de Elimeleque e mãe de Malom 
e Quiliom. Como membro da tribo de Judá, vi- 
veu em Belém durante o período dos juízes. Sua 
história é narrada no livro de Rute. Em razão de 
uma grande escassez de alimentos em Canaá, 
temporariamente Noemi e sua família voltaram a 
Moabe, a leste do mar Morto (Rt 1.1,2). Após a 
morte do marido e de seus dois filhos, em Moabe 
(vv. 3-5), Noemi retornou a Belém, com Rute. 
sua nora moabita (vv. 8-22). No encontro com 
seus amigos, Noemi pediu-lhes para não mais a 
chamarem de Noemi, que significa “agradável”. 
mas de Mara, que significa “amarga”, pois, como 
ela mesma disse, “de mãos cheias eu parti; mas de 
mãos vazias o SENHOR me trouxe de volta” (v. 21, 
NVD. Os problemas domésticos de Noemi foram 
resolvidos quando Rute casou-se com Boaz, pa- 
rente próximo de Elimeleque (caps. 2-4). 


NOFÁ Lugar que delimita as fronteiras entre Is- 
tael e os moabitas e amorreus (Nm 21.30). AlÍ- 
guns estudiosos relacionam Nofá com Noba, de 
Juízes 8.11. 


NOFE Tradução da palavra hebraica para Mênfis 
(Egito), encontrada na versão ARC (Is 19.13; Jr 
2.6). 


NOGÁ Um dos 13 filhos de Davi nascidos em 
Jerusalém, após o estabelecimento de seu reinado 


(1Cr 3.7; 14.6). 
NOGUEIRA Veja Plantas. 


NOITE Termo nas Escrituras que denota aquele 
período de escuridão, do crepúsculo até o alvo- 
tecer, quando nenhuma luz solar é visível. Por 
exemplo, José levou Maria para o Egito durante 
a noite (Mt 2.14). Os pastores estavam vigiando 
seus rebanhos à noite (Lc 2.8). Nicodemos pro- 
curou a Jesus durante a noite (Jo 3.2). Um anjo 
do Senhor veio à noite e abriu as portas do cárcere 
para libertar os discípulos (At 5.19). 

Conforme o relato de Gênesis 1, o ciclo noite- 
dia foi instituído por Deus, e “noite” foi o nome 
dado ao período de trevas (Gn 1.5). Mais tarde, 


Deus colocou as luminárias no firmamento, sen- 
do a menor para dominar a noite (vv. 16-18). A 
aliança do Senhor é a base para a regularidade da 
rotação do dia e da noite. 

A noite, nos tempos do AT, era, aparentemente, 
dividida em três períodos ou “vigílias”. Este úl- 
imo nome originou-se com a troca de sentinela 
naqueles tempos. Os 300 homens de Gideão to- 
caram sua trombeta e quebraram seu jarro no iní- 
cio da vigília do meio (Jz 7.19). Embora não haja 
no AT menção aos limites desses três períodos, 
a noite era considerada a partir do pôr do sol, e, 
por consequência, os períodos podem ser dividi- 
dos da seguinte forma: 18 horas às 22 horas; 22 
horas às 2 horas e 2 horas às 6 horas. 

Mais tarde, conforme o cálculo de tempo roma- 
no, a noite foi dividida em quatro vigílias. Alguns 
aistoriadores consideram que o período noturno 
entre às 18 horas e às 6 horas foi dividido em qua- 
Jo períodos iguais de três horas, com o primeiro 
-niciando às 18 horas. Em Marcos 13.35, temos 
as designações populares desses quatro períodos, 
ou seja, à tarde, à meia-noite, ao cantar do galo e 
ao amanhecer, 

Aparentemente, Mateus 14.25 e Marcos 6.48 se- 
suem o cálculo romano quando eles localizam a 
caminhada de Jesus sobre as águas na quarta vigí- 
ia da noite (ARC). 

O uso específico da palavra “noite”, em conjunto 
com a palavra “dia”, enfatiza a continuidade da 
atividade. Por exemplo, relata-se que o homem 
ossuído por um espírito imundo andava gritan- 
do e se ferindo por entre as tumbas e colinas “noi- 
«e e dia” (Mc 5.5). Paulo refere-se a trabalhar noi- 
:e e dia para não ser um fardo para a igreja (1'Ts 
2.9). Mais adiante, na mesma carta, ele menciona 
arar noite e dia (3.10). 

Em conjunto com esse uso literal da palavra noi- 
“e, há igualmente um uso metafórico e figurado. 
Zm algumas referências, o termo relaciona-se ao 
ulgamento divino (Am 5.8,9; Mq 3.6). Jesus usa 
> termo “noite” com referência à morte (Jo 9.4). 
À noite (morte) se aproxima, quando ninguém 
a0de mais trabalhar. 

Paulo compara a presente era (a ser logo subjuga- 
la) com a noite que está findando (Rm 13.12). 
Novamente, Paulo discorre sobre si mesmo e seus 
«eitores como filhos da luz e do dia, não da noite 
= das trevas (1 Ts 5.5). Nesse contexto, o apóstolo 
onecta a noite à separação de Deus, ao pecado, 
1 embriaguez, ao viver negligente, bem como à 
egueira e ignorância espiritual, especialmente 
quanto ao retorno do Senhor. 

Veja também Dia. 
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NOIVA DE CRISTO Uma das metáforas do NT 
para a igreja. Nela, Cristo é representado como 
marido, ea igreja, como sua noiva. 

Dirigindo-se à igreja em Corinto, o apóstolo Pau- 
lo referiu-se a si mesmo como aquele que deu a 
igreja a Cristo, apresentando-a como uma noiva 
(“virgem”) pura a seu único marido (2Co 11.2,3). 
Na cultura antiga do Oriente Próximo, o pai dava 
a filha em casamento ao noivo, assegurando-lhe 
a pureza dela. Para Paulo, considerando-se como 
o pai espiritual da igreja (ICo 4.15), o pensa- 
mento da igreja como filha surgiu de imediato 
em sua mente. Ser a noiva pura de Cristo requer 
da igreja que ela tenha “sincera e pura devoção a 
Cristo”. Como um pai interessado, Paulo temia 
que a jovem noiva (a igreja) pudesse cometer 
adultério por causa da disposição de aceitar outro 
Jesus, “um espírito diferente” ou “um evangelho 
diferente” (2Co 11.4). Como entre cônjuges, a 
relação entre a igreja e Cristo é regida por uma 
aliança de fidelidade mútua. A deslealdade des- 
trói a aliança. 

O AT forneceu a Paulo um pano de fundo mui- 
to rico para essa imagem da Igreja. A aliança de 
Deus com Israel era comumente representada por 
uma promessa de casamento, com Israel como 
a noiva de Deus. Por meio do profeta Jeremias, 
o Senhor disse a Israel: “Eu me lembro de sua 
fidelidade quando você era jovem: como noiva, 
você me amava” (Jr 2.2, NVT). Ele continuou la- 
mentando o fato de que Israel havia sido infiel; 
ao seguir outros deuses, o povo havia na verdade 
se prostituído e se tornado adúltero (3.6-9,20). 
O tema de Israel abandonar seu amado (Deus) 
foi tratado explicitamente em Ezequiel 16 e em 
Oseias. Os termos “prostituição” e “idolatria” 
foram usados para conotar a deslealdade a Javé 
e a lealdade a deuses estrangeiros. Desse modo, 
adultério e idolatria tornaram-se sinônimos. Por 
meio das próprias lutas com uma esposa infiel, 
o profeta Oseias experimentou a agonia de Deus 
com Israel, sua noiva, e o anseio dele para que 
ela retornasse. Oseias recebeu uma visão de um 
dia futuro, quando Deus se casaria com seu povo 
para sempre “com amor e compaixão” (2.19,20). 
Essa visão pode ter inspirado Paulo a transferir 
a imagem de Israel como noiva de Deus para a 
igreja como noiva de Cristo. 

Em Efésios 5.22,23, o relacionamento entre 
Cristo e sua Igreja é comparado ao relacio- 
namento entre marido e mulher. A imagem é 
tomada do entendimento comum sobre o rela- 
cionamento conjugal naquela parte do mundo. 
A submissão da igreja a Cristo é comparada à 
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submissão da esposa ao marido, mas a ênfase 1. Para registrar algum aspecto do nascimento 


da passagem está no papel do marido: ele deve 
amar sua mulher como Cristo amou a igreja e se 
entregou por ela. Cristo se relaciona com toda 
a Igreja com base no amor sacrificial. Assim 
como o marido se une à esposa, com uma inter- 
dependência tão íntima que eles se tornam um, 
da mesma maneira Cristo e sua Igreja se tornam 
um corpo. Ássim como o amor do homem pela 
esposa deseja que ela seja completa, do mesmo 
modo o amor de Cristo pela Igreja deseja que ela 
seja perfeita. 

Uma variação sobre o tema é encontrada no teste- 
munho de João Batista sobre Jesus (Jo 3.29). João 
se viu como o “amigo que presta serviço ao noivo” 
que, de acordo com o costume judaico, prepara 
os detalhes do casamento. O Messias é identifica- 
do com o noivo a quem a noiva (sua comunidade 
messiânica) pertence e a quem ele vem pedir em 
casamento. 

Em Apocalipse 19 e 21, a metáfora da Igreja 
como noiva do Messias é ainda mais desenvol- 
vida. À visão em 19.7,8 anuncia o casamento 
do Cordeiro (Cristo) com a noiva (Igreja). Em 
Apocalipse 21, a visão descreve a nova Jerusalém 
descendo do céu, “preparada como uma noiva 
adornada para o seu marido” (v. 2). O profeta en- 
tão é convidado a contemplar “a noiva, a esposa 
do Cordeiro” (v. 9), e a ver a Cidade Santa “que 
descia dos céus, da parte de Deus” (v. 10). A nova 
Jerusalém é identificada como o povo de Deus, a 
noiva de Cristo, no meio de quem e com quem 
Deus estará presente para sempre. 

Veja também Igreja; Nova Jerusalém. 


NOIVA E NOIVO “Termos usados para a mulher 
e o homem que vão se casar em breve ou que são 
recém-casados. Também usados para descrever 
a relação de Cristo com sua Igreja (Ef 5.25-27). 
Veja Noiva de Cristo; Igreja; Nova Jerusalém; Ca- 


samento, Costumes Matrimoniais. 


NOIVADO Ato de comprometer-se com outro 
por meio de uma promessa de casamento. Veja 
Casamento, Costumes Marrimoniais. 


NOMES DE DEUS Veja Deus, Nomes de. 


NOMES, SIGNIFICADOS DE Nos tempos bí- 
blicos, os nomes eram dados para expressar algo 
sobre a pessoa, ou expressar algo por meio dela, e 
não apenas para expor algum letreiro conveniente 
em volta de seu pescoço. Pelo menos, sete moti- 
vações surgem na escolha dos nomes: 


da pessoa. Moisés foi assim chamado por sua 
mãe adotiva, por haver sido tirado das águas. 
O som de seu nome lembra um verbo hebreu 
para “tirar” (Êx 2.10). As circunstâncias acerca 
dos nascimentos de Jacó (Gn 25.26) e de Sa- 
muel (1Sm 1.20) deram origem aos seus res- 
pectivos nomes. No caso de Samuel, é interes- 
sante ressaltar que seu nome, significando “ou- 
vido por Deus”, lembra não a oferta do orador. 
mas que Deus ouve e responde ao pedido. Al- 
go das profundas implicações presentes no ato 
de escolher nomes pode ser visto no fato de 
que, apesar de Jacó e Esaú terem sido nomea- 
dos em função das circunstâncias de seu nasci- 
mento, seus nomes também revelam a pessoa 
em que se tornariam: Jacó, oportunista sorra- 
teiro (Veja Gn 27.36), e Samuel, o homem de 
oração (1Sm 7.5-9; 8.6,21; 12.19-23). 


. Para expressar reações dos pais em relação ao 


nascimento. Isaque significa “riso” (Gn 17.17: 
18.12; 21.3-6). Nabal (1Sm 25.25), significa 
“insensato”. A essência da oração de sua mãe 
deve ter sido “Que ele não seja insensato”. En- 
tretanto, ele infelizmente o foi! Abimeleque (Jz 
8.31) significa “Meu pai é rei”, talvez expres- 
sando a ambição secreta de Gideão, em contra- 
dição ao seu testemunho público (Jz 8.22,23). 


. Para assegurar a solidariedade da família. Isso 


pode explicar a proposta de nomear o bebê de 
Zacarias, em Lucas 1.59. 


. Para revelar a natureza da pessoa, sua função 


ou qualquer outra distinção importante sobre 
a pessoa. O exemplo clássico é Jesus (Mt 1.21), 
nomeado por sua obra redentora. Isaías parece 
ter visto o próprio nome como importante pa- 
ra sua mensagem “O Senhor salva” (v. Is 8.18). 


- Para comunicar a mensagem divina. Isaías (v. Is 


7.3) chamou seu primeiro filho de Sear-Jasu- 
be (“um remanescente voltará”), expressando os 
dois lados de sua mensagem: como resultado da 
incredulidade, o povo será reduzido a um mero 
remanescente (“apenas um remanescente volta- 
tá”); e, como resultado da fidelidade de Deus, seu 
povo será preservado em vida (um remanescente, 
de fato, voltará). Ele chamou seu segundo filho 
de Maher-Shalal-Hash-Baz (8.3, “Rápido-Des- 
pojo-Presa-Segura”, ARA), indicando a certeza 
do iminente ataque de um inimigo vitorioso. 


. Para estabelecer uma associação religiosa. To- 


dos os nomes bíblicos terminados em -ias ou 
—el, casos de Natanael e Jeremias, são, na ver- 
dade, associações com “O Senhor” (-ias) ou 
Deus (-el). Por exemplo, Adonias (2Sm 3.4) 


significa “O Senhor é soberano”; Natanael (Jo 
1.47), significa “Deus deu”. Tais nomes são 
frequentemente escolhidos em tempos de de- 
clínio religioso para se afirmar a verdadeira fé 
de seus pais. 

7, Para afirmar autoridade sobre outros. No 

Oriente Médio, nomear algum objeto ou pes- 
soa implicava poder e autoridade sobre o que 
estava sendo nomeado (Gn 2.19,20). Portan- 
to, uma pessoa que não sabia o nome da outra 
não poderia fazer nem mal nem bem àquela 
pessoa (Ex 33.12,17). No mundo antigo, um 
nome descrevia a pessoa ou sua ocupação, de 
alguma forma. Quando o indivíduo ou sua si- 
tuação mudasse, o mesmo ocorria com seu no- 
me, como Abrão (Abraão) e Jacó (Israel). O 
faraó, como senhor do patriarca José, mudou- 
lhe o nome, quando sua posição na corte mu- 
dou, para Zafenate-Paneia (Gn 41.45). Ao ser 
feito rei de Judá, Eliaquim teve o nome alte- 
rado pelo faraó, que o chamou de Jeoaquim 
(2Rs 23.34). No cativeiro babilônico, Daniel, 
Hananias, Misael e Azarias foram forçados a 
mudar seus nomes para Beltessazar, Sadraque, 
Mesaque, Abede-Nego, por ordem do chefe 
dos oficiais (Dn 1.6,7). 
No NT, João Batista foi nomeado por um an- 
jo, que representava Deus, e, similarmente, 
Jesus foi nomeado por um anjo. A nomeação 
dessas crianças simboliza a autoridade de Deus 
sobre João Batista e seu relacionamento espe- 
cial como Pai de Jesus. 


Novos nomes À habilidade do nome em revelar a 
natureza ou estado da pessoa que o ostenta é bem 
ilustrada nos exemplos bíblicos, como quando 
Sarai se torna Sara. Irês razões são possíveis: 

1. O novo nome substitui o antigo em ordem de 
significar a doação de poderes até aqui inexis- 
tentes. Nesse caso, o novo nome é equivalente 
à experiência da regeneração. Abrão, o homem 
sem filhos, se torna o “pai de muitas nações”, 
Abraão (Gn 17.5). 

2. O novo nome pode indicar um novo caráter e 
posição com Deus, como quando Jacó, o enga- 
nador, se torna Israel, o homem de poder com 
Deus (Gn 32.27; Os 12.3,4). Da mesma for- 
ma, Simão se torna Pedro (Jo 1.42). 

3. O novo nome pode sedimentar uma nova fide- 
lidade no lugar do antigo. A Daniel foi dado o 
nome de Beltessazar, que incorporava o nome 
de Bel, um dos deuses da Babilônia, presumi- 
velmente para mudar o do Deus de seus pais 
para o daqueles de seus captores. 
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NORDESTE Nome dado à tempestade no relato 
de Atos 27.14, enfrentada por Paulo em sua via- 
gem rumo a Roma. Contra o conselho do apósto- 
lo, o barco levantou âncoras de um porto próximo 
a Laseia. O curso adotado foi ao longo da costa 
de Creta, quando uma suave brisa enconrajou-os 
a prosseguir. Provavelmente, não mais do que 15 
quilômetros em mar aberto, uma repentina raja- 
da de vento ameaçou a pequena embarcação. O 
autor de Atos, Lucas, chamou-a como “um vento 
muito forte, chamado Nordeste”, na NVI (“pé de 
vento, chamado Euroaquilão”, na versão ARC). 


NORTE, TERRA DO NORTE Ponto cardeal 
em oposição ao sul, em geral possuindo a conota- 
ção de “trevas”, talvez porque o lado norte esteja, 
com frequência, envolto pela escuridão. Na lite- 
ratura bíblica, notadamente nos livros de Josué e 
Ezequiel, o termo “norte” é usado amiúde para 
designar uma direção, seja em relação aos limites 
tribais, seja emr elação aos de um templo. 

Um inimigo do norte é mencionado pelo menos 
40 vezes nas profecias de Jeremias, Ezequiel, Da- 
niel e Zacarias. Durante o período do exílio (Jere- 
mias e Ezequiel), referia-se a invasores do Orien- 
te, vindos do norte, rumo ao oeste do deserto da 
Síria e, então, mudando de direção, rumo ao sul, 
invadiam Judá, pelo norte. Por conseguinte, eles 
se viam invadidos pela “terra do norte”, expressão 
que aparece pelo menos dez vezes nos livros de 
Jeremias e Zacarias. 

Jerusalém é vulnerável apenas em sua fronteira ao 
norte. À topografia do país é de tal forma que 
raramente na história os invasores conquistaram 
a Cidade Santa vindos de outra direção que não 
fosse do norte. À cidade estava protegida por va- 
les profundos em cada um dos outros três lados. 
Nos tempos bíblicos, apenas o Egito e os filisteus 
ameaçaram Jerusalém pelo oeste. Mesmo os filis- 
teus, no tempo do rei Saul, foram bem-sucedidos 
apenas nas áreas ao norte da cidade. Em Daniel, 
o “rei do norte” (11.7), sem dúvida, é uma refe- 
rência às forças sírias em combate mortal com o 
“rei do sul” (Egito). 


NOVA ALIANÇA, A Uma provisão graciosa 
de Deus dada por meio de Jesus Cristo para a 
redenção da humanidade caída — substituindo 
e cumprindo a antiga aliança, que foi expressa 
principalmente por meio da Lei Mosaica. A ex- 
pressão “nova aliança” é encontrada principal- 
mente no NT. 
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Embora o conceito de nova aliança seja encontra- 
do em vários lugares no AT (Ez 34.23-31; 37.24- 
28; Jl 2.12-32), a expressão propriamente dita 
ocorre somente em Jeremias 31.31-34. Essa pas- 
sagem contrasta a nova aliança que o profeta viu 
Deus fazer com Israel “depois daqueles dias” (vv. 
32-34) com a aliança que Deus fizera com seu 
povo nos dias de Moisés. O contraste é visto, pri- 
meiramente, na natureza interior da nova aliança. 
Enquanto a antiga foi escrita em tábuas de pe- 
dra (Ex 31.18; 34.27-32; Dt 4.13; 5.22; 9.11; 
10.3,4) e em um livro (Ex 24.7; cf. a expressão 
“a velha forma da Lei escrita” em Rm 7.6), a nova 
aliança deve ser escrita no coração humano. Uma 
consequência disso é uma revelação mais clara do 
que Deus exige; outra é a capacitação dos cren- 
tes para cumprirem essas exigências (v. 8.2-4). A 
natureza interior da nova aliança é descrita em 
várias outras passagens (Ez 11.19-21; 36.26,27) 
e tornada explícita na profecia de Joel sobre um 
tempo quando Deus derramaria seu Espírito “so- 
bre todos os povos” (J1 2.28-32). 

Um segundo contraste entre as duas alianças 
está no modo como o povo de Deus o conhece. 
Não há dúvida de que Israel sob a velha alian- 
ça “conhecia” a Deus; Deus se revelara, embora 
por vezes a nação tendesse a esquecer disso (Jz 
2.10; Os 4.1,6). O que os profetas anteviram na 
nova aliança é um conhecimento pessoal único 
de Deus por parte de cada membro individual da 
comunidade da aliança. 

Por fim, as duas alianças diferem com respeito ao 
modo como Deus lida com o pecado. Jeremias 
prometeu que Deus perdoaria a iniquidade de 
seu povo e apagaria seu pecado. Israel já sabia que 
Deus se deleitava na misericórdia e no perdão (Ex 
34.6,7), mas Jeremias estava dizendo que Deus 
nunca mais se lembraria do pecado do povo (Jr 
31.34). Sob a antiga aliança, havia uma recorda- 
ção anual do pecado (Hb 10.3); sob a nova alian- 
ça, nenhuma lembrança do pecado permanece (v. 


14). 


Uma nova aliança A expressão “nova aliança” 
é encontrada sete vezes no NT (Lc 22.20; 1Co 
11.25; 2Co 3.6; Hb 8.8,13; 9.15; 12.24). Em 
alguns manuscritos gregos, a expressão também 
é encontrada em Mateus 26.28 e Marcos 14.24, 
onde “nova” parece ter sido acrescentada por es- 
cribas a “sangue da aliança”, a fim de fazer com 
que essas narrativas façam paralelo com as narra- 
tivas da ceia do Senhor em 1Coríntios ou possi- 
velmente em Lucas. 

Embora o termo “nova” não seja encontrado nas 
narrativas de Mateus e de Marcos nos melhores 


manuscritos gregos e, portanto, provavelmente 
não fizesse parte do texto original, está claro, com 
base nas quatro narrativas, que Jesus via a última 
ceia como a instituição de uma aliança diferente 
e, portanto, “nova”. A aliança seria selada por sua 
morte sacrificial, ou seja, por seu sangue, assim 
como a aliança mosaica foi selada pelo “sangue da 
aliança” (Êx 24.6-8). O cálice da ceia do Senhor 
simboliza o sangue do sacrifício de Cristo, selan- 
do a nova aliança que Deus fez com seu povo. À 
nova aliança, ratificada pela morte de Cristo, é 
o que a igreja comemora toda vez que celebra a 
Ceia do Senhor. 

Ao instituir a Ceia, Jesus não definiu quais eram 
as “novidades” implicadas na aliança. Em outros 
trechos, ele mencionou um “batismo com o Espí- 
rito Santo” (At 1.5; 11.16; cf. Mt 3.11; Mc 1.8; 
Lc 3.16; Jo 1.33, onde sua promessa é encontrada 
nos lábios de João Batista; cf. tb. 1Co 12.13). No 
entanto, ambas as profecias do AT referem-se à 
mesma nova aliança que Deus estabeleceria no 
futuro, conforme demonstrado em 2Coríntios 
3.6. Nesse texto, o apóstolo declarou que Deus 
capacitou os cristãos para serem “ministros de 
uma nova aliança” (cf. Jr 31.31), “não da letra, 
mas do Espírito” (cf. Jl 2.28-32), “pois a letra 
mata, mas o Espírito vivifica”. 


Superioridade da nova aliança Em 2Coríntios 
3, Paulo demonstra que, em contraste com a an- 
tiga (mosaica) aliança (v. 14), que foi um ministé- 
rio de morte, gravado com letras em pedra (v. 7), 
a nova aliança instituída por Jesus é de esplendor 
muito maior (vv. 8,9), escrita no coração humano 
pelo Espírito do Deus vivo (v. 3). 
O conceito de nova aliança é tratado mais exaus- 
tiva e sistematicamente no livro de Hebreus. Em 
8.8-12, a citação de Jeremias 31.31-34 é a maior 
do AT encontrada no NT. Em Hebreus 12.24, 
uma palavra grega diferente para “nova” é usa- 
da, porém o significado permanece o mesmo. O 
tema da nova aliança domina o livro de Hebreus, 
que foi escrito para encorajar cristãos vacilantes 
ao demonstrar a superioridade da fé cristá sobre 
as antigas crenças e práticas judaicas. Nessa car- 
ta, a nova aliança é vista de várias maneiras como 
melhor que a antiga e “obsoleta” aliança. 

1. A nova aliança tem um sacerdócio melhor que 
a antiga, uma vez que não há mais qualquer 
necessidade de uma mudança contínua de sa- 
cerdotes em razão da morte (7.23). Um sacer- 
dote permanente agora vive para sempre a fim 
de fazer intercessão diante de Deus em favor 
de seu povo (vv. 24,25). 


2. O sacerdote da nova aliança é melhor que os 


da antiga, uma vez que Jesus não tem de ofe- 
tecer continuamente sacrifícios por seus peca- 
dos e então pelos pecados de seu povo. Ele, ao 
contrário, fez uma oferta completa e perfeita 
(7.27; 9.25-28; 10.12). 

3. A nova aliança tem um sacrifício melhor que a 
antiga; o que o sangue de bois e de bodes não 
pôde fazer, uma vez que a expiação que trouxe- 
ram era, na melhor das hipóteses, apenas par- 
cial (10.2,3), o sangue de Cristo fez de uma 
vez por todas (9.11-14; 10.1-10). 

4. A nova aliança é edificada sobre “promessas su- 
periores” que as da antiga (8.6). 

5. Enquanto a antiga aliança era imperfeita (8.7) 
e, por isso, se tornou obsoleta (v. 13), a nova 
aliança é perfeita e eterna (13.20). 

6. Enquanto a antiga aliança não oferecia ao cren- 
te nenhum acesso direto a Deus (9.6-8), a no- 
va aliança provê tal acesso, que pode purificar 
e aperfeiçoar a consciência do crente (cf. 9.14 
com v. 9). 

7. A nova aliança possui uma “garantia” melhor: 
um juramento feito pelo próprio Deus (7.20- 
22). 

8. A nova aliança assegura a presença do Espíri- 
to Santo na vida de cada crente. A comuni- 
dade da nova aliança foi tocada pelo Espírito 
prometido (6.4), que, de acordo com Paulo, é 
o selo e a garantia da herança dos cristãos (v. 


2Co 1.22;5.5; Ef 1.13,14). 


Conclusão A nova aliança e o novo mandamen- 
to que a acompanha são, ambos, cumprimentos 
do que estava implícito na antiga. A nova aliança 
é escrita pelo Espírito Santo no coração de cada 
membro da comunidade gerada por ela. O poder 
do Espírito de Deus no interior, capacitando o 
crente a cumprir o novo mandamento (Rm 8.2- 
4; Gl 5.16-25), é uma característica especial da 
nova aliança. 
Veja também Aliança. 


NOVA CRIAÇÃO, NOVA CRIATURA Con- 
ceito de redenção, desenvolvido durante todo o 
AT eo NT, até a consumação final, na segunda 
vinda de Jesus Cristo. 

A verdade mais fundamental da Bíblia é que Deus 
é o Criador do céu e da terra, que sustenta e con- 
trola tudo (Gn 1; SI 33.6-11; 104; Mt 6.25-32). 
A consideração mais básica sobre homens e mu- 
lheres é a de que são criaturas feitas à imagem de 
Deus (Gn 1-2). Consequentemente, a mensagem 
de salvação da Bíblia é incompreensível quando se 
desconsidera o ensino sobre Deus como Criador. 
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A verdadeira natureza e perversidade do pecado 
humano são resultantes do fato de que eles “Tro- 
caram a verdade de Deus pela mentira, e adora- 
ram e serviram a coisas e seres criados, em lugar 
do Criador” (Rm 1.25, NV). Deus é o Redentor 
porque ele é o Criador. Pelo mesmo símbolo, os 
alvos da ação salvífica de Deus são suas criaturas 
rebeldes que, junto com toda classe criada, são 


amaldiçoadas com a futilidade e a decadência 
(Gn 3.17,18; Rm 8.20,21). 


No Antigo Testamento O vínculo entre criação e 
salvação é especialmente notório na última parte 
de Isaías (Is 40-66). O profeta examina a gran- 
deza da redenção final que Deus irá realizar por 
Israel. Repetidamente, a perspectiva nessa pro- 
metida libertação escatológica é a que Deus é o 
Criador do céu e da terra, bem como de Israel, em 
particular (v. toda a passagem de 40.12-31; v. tb. 
44.24; 45.18; 48.13; 51.16; 64.8). 

Nesse contexto, a expectativa é centrada nos 
“novos céus e nova terra” (65.17; 66.22). Essa 
referência à nova criação oferece uma dimensão 
mais ampla e concebível à salvação escatológica 
profetizada por Isaías. O trabalho de renovação e 
restauração de Deus, no fim, assemelha-se a seu 
trabalho na criação no princípio (48.12). O que 
Deus fará ao trazer todas as coisas à consumação é 
de magnitude similar âquela ocorrida ao trazê-las 
à existência do nada. Ao mesmo tempo, o con- 
ceito da nova criação revela que a salvação do fim 
dos tempos, prometida a Israel, tem proporções 
universais e cósmicas. A esperança subjacente é 
a derradeira entrada do fiel entre as nações, bem 
como em Israel, para dentro da alegria da eter- 
na ordem da nova criação. Esses temas de Isaías 
são entrelaçados e desenvolvidos pelos autores do 
NT, sendo inseridos em suas mensagens. 


A nova criação e Cristo O NT vincula criação 
e redenção. Vários autores, em paralelo ou de 
outras formas, relacionam o trabalho redentor 
de Cristo com sua ação na criação (Jo 1.3; CI 
1.15-18; Hb 1.2,3; Ap 3.14). O que Cristo faz ao 
fim, na “plenitude do tempo” (Gl 4.4; Ef 1.10), 
“nestes últimos dias” (Hb 1.2), possui raízes no 
que ele fez no princípio. A redenção efetuada por 
Cristo é um trabalho da nova criação. 

Essa associação da nova criação com o trabalho de 
Cristo torna-se clara quando Paulo designa Cristo 
como “último Adão” e “segundo homem” (1Co 
15.45-47; v. 22; Rm 5.14). Essa descrição tem 
afinidades íntimas com “Filho do homem”, como 
Cristo se autoproclamou. Obviamente, o uso da 
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designação “último Adão”, pelo apóstolo Paulo, 
objetiva elevar o contraste entre Adão e Cristo 
(Rm 1; ICo 15). Em antítese a Adão, que por 
sua desobediência trouxe ao mundo o pecado e a 
consequente condenação à morte, Cristo, por sua 
obediência, estabeleceu a justiça, resultando em 
justificação e vida. 

Paulo revela algo sobre a amplitude e implicações 
do contraste entre Adão e Jesus, em 1Coríntios 
15.42-49. Ele contrasta a atual existência física 
do cristão, em sua fraqueza e mortalidade, com 
o corpo a ser recebido na ressurreição. Ele resu- 
me contraste: um corpo é “natural”, enquanto o 
outro é “espiritual”. Adão e Cristo ilustram es- 
ses dois corpos, o natural e o espiritual. Ao mes- 
mo tempo, porém, Adão e Cristo são mostrados 
como seres integrais. Eles são as representações de 
outros, encabeçando ordens de vida contrastan- 
tes. Adão, o primeiro homem, é a cabeça repre- 
sentativa da ordem natural e terrena da existên- 
cia, vítima da corrupção e morte por seu pecado 
(Rm 5.12-19). Cristo, o segundo e último Adão, 
é a representação da espiritual ordem celeste, ca- 
racterizada pela vida, poder e glória. No fim das 
contas, o contraste nessa passagem é entre duas 
ordens de mundos sucessivos, a criação e sua con- 
sumação (nova criação), cada qual começando 
com um Adão distinto. 

Dois outros pontos também têm ligações com 
o evangelho da nova criação de Paulo e de ou- 
tros autores do NT. Primeiro, a ressurreição dos 
cristãos é totalmente dependente da ressurreição 
de Cristo, que, como último Adão, se tornou 
um Espírito vivificante na ressurreição (v. 45). A 
ênfase controladora está sobre a unidade entre a 
ressurreição de Cristo e de seus seguidores (1Co 
15.12-20; Cl 1.18). Na proclamação do NT, a 
ressurreição de Cristo é a notável e redentora con- 
traparte à criação (Rm 4.17). Segundo o NT, a 
nova criação é uma realidade presente, por meio 
da ressurreição de Cristo. Ao afirmar que o úl- 
timo Adão tornou-se um Espírito vivificante, a 
passagem de 1Coríntios 15.45 aponta para a uni- 
dade existente entre o Cristo exaltado e o Espírito 
Santo, em sua atividade vivificante. O Espírito 
Santo é o poder da nova criação (Hb 6.5). Onde 
o Espírito está em ação, como dádiva do Cristo 
glorificado, a nova criação está presente. 

À nova criação é o cumprimento escatológico 
prometido e predito no AT. Isso já foi inaugu- 
rado e compreendido pelo trabalho de Cristo 
(o último Adão), em particular por sua morte 
e ressurreição, e será consumado em seu futuro 
retorno. O intervalo entre sua ressurreição e seu 


retorno recebe sua característica fundamental da 
coexistência das duas criações; a nova começou, 
enquanto a velha, simultaneamente, continua a 
passar (1Co 7.31). O conceito de nova criação 
traça um íntimo paralelo com o conceito do Rei- 
no de Deus. Conforme os Evangelhos sinóticos, 
isso constitui o tema central da proclamação de 
Jesus. Ligado à sua pessoa e obra em sua vinda, 
o reino é anunciado por ele como presente (Mt 
12.28; 13.11,16,17) e futuro (Mt 8.11; 25.34). 
Em termos da distinção das duas eras, forjada 
pelo judaísmo contemporâneo a expressar suas 
expectativas escatológicas, assumidas por Jesus e a 
igreja primitiva (Mt 12.32; Ef 1.21), a nova cria- 
ção é a aguardada “era futura”. A expressão “nova 
criação” serve para indicar a natureza abrangente 
dessa realidade escatológica; a redenção envolve 
nada menos que a renovação de todas as coisas 


(Ap 21.15). 


A nova criação e a Igreja De acordo com o NT, 
salvação é, do começo ao fim, uma questão de 
união com Cristo e de compartilhar todos os be- 
nefícios resultantes de sua obra redentora defini- 
tiva. Assim, por causa da morte e ressurreição de 
Cristo, qualquer pessoa que esteja nele já é par- 
ticipante da ordem da nova criação (2Co 5.15). 
A referência não é apenas pessoal, mas cósmica, 
como visto no contexto de sua ênfase correlativa 
sobre reconciliação e seu escopo (vv. 17-19). 

Na outra ocorrência, presente no NT, da expres- 
são “nova criação” (Gl 6.15), a perspectiva é cós- 
mica e, também, individual. A nova criação, na 
gual não importa incircuncisão ou circuncisão, 
coloca-se em oposição ao mundo, para o qual 
o que crê foi crucificado com Cristo (Gl 6.14; 
Cl 2.20). “Portanto, se alguém está em Cristo, 
é nova criação. Às coisas antigas já passaram; eis 
que surgiram coisas novas!” (2Co 5.17, NVD. 

À ressurreição não é apenas uma esperança futura 
para aqueles que creem, mas uma realidade atual. 
Eles já foram ressuscitados juntamente com Cris- 
to (Ef 2.5,6; C1 2.12,13; 3.1). Por consequência, 
os cristãos são “criados em Cristo Jesus para as 
boas obras” (Ef 2.10, ARC). Ademais, a igreja é 
a realidade da nova aliança do “novo homem”, 
constituída de Israel e das nações (v. 15). Como 
tal, seus membros já estão sendo renovados in- 
ternamente (2Co 4.16) pelo Espírito do Senhor, 
conforme a glorificada imagem do último Adão 
(QCo 3.18; 4.4-6; Rm 8.29; Ef 4.24; Cl 3.10). 
Eles irão ostentar essa mesma imagem em seu 
retorno (1ICo 15.49). O mais profundo motivo 
para uma vida santa não é gratidão pelo perdão 


dos pecados, mas a determinação da existência do 
cristão como nova criatura. À ética do NT é a 
ética da nova criação (Rm 12.2; Cl 2.20). 

A nova criação não é somente uma realidade do 
presente, mas uma esperança futura, pois ela tam- 
bém, como a igreja, vive “pela fé e não por vista” 
(2Co 5.7). Similarmente à expectativa de Isaías, 
os cristãos estão aguardando o retorno de Cristo 
e “novos céus e nova terra, onde habita a justiça”, 
onde o pecado e seus efeitos nada mais serão que 
memórias (2Pe 3.13; Ap 21.1-4). 

Essa esperança suscita a questão do relaciona- 
mento entre esta ordem eterna e final e a criação 
original. O retrato de destruição pelo fogo (2Pe 
3.10-12) e algumas das imagens reveladas em 
Apocalipse 21-22 (ou seja, sem Sol, Lua, noite, 
conforme 6.12-14) parecem sugerir uma absoluta 
disjunção. No entanto, outras passagens interpre- 
tam isso como imaginação. Com todas as radicais 
diferenças antes e após a ressurreição, os corpos 
natural e espiritual (1Co 15.44) não são distintos 
um do outro como corpos. Este corpo, semea- 
do em corrupção, desonra e fraqueza, ressuscita- 
rá incorruptível, poderoso e glorioso. E o que é 
verdadeiro para o corpo do cristão, igualmente 
é verdadeiro para a criação. O anseio e o gemi- 
do de toda a criação (não pessoal) não são para 
a aniquilação, mas para que possa ser liberta da 
escravidão da futilidade e decadência e compar- 
tilhe da gloriosa liberdade dos filhos de Deus, a 
ser revelada na redenção (ressurreição) do corpo 
(Rm 8.19-23). A nova criação não é meramente 
um retorno às condições do princípio, mas uma 
renovada criação, a consumação dos propósitos 
de Deus estabelecidos desde antes do começo e 
compreendidos, apesar do pecado humano e seus 
destrutivos efeitos, pela redenção em Cristo, o 
último Adão. Veja Adão (Pessoa); Criação; Vida 
eterna; Homem, Velho e Novo; Novo; Novos 
Céus e Nova Terra. 


NOVA CRIATURA Veja Nova Criação. 
NOVA JERUSALÉM Veja Jerusalém, Nova. 
NOVILHO Veja Animais (Gado). 


NOVO Aquilo que acabou de ser feito ou veio a 
existir, em geral substituindo algo que já existia e, 
por meio disso, transformando o velho em novo. 
O fato de a segunda parte da Bíblia ser chama- 
da de Novo Testamento indica quão fundamen- 
tal é a ideia de “novo” para a revelação bíblica. 
Várias expressões-chave teológicas incorporam a 
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ideia: nova criação (2Co 5.17), novo nascimento 
(Jo 3.3), novo homem (Ef 2.15; Cl 3.10), novo 
mandamento (Jo 13.34), nova aliança (Jr 31.31), 
nova vida (Rm 6.4) e várias outras. 


A expectativa do novo À plenitude da expec- 
tativa do novo é mais bem expressa em Jeremias 
e Ezequiel, bem como na referência do Saltério 
quanto a uma “nova música” para o povo cantar 
(Sl 33.3; 40.3; 149.1; Is 42.10). Jeremias fala so- 
bre o dia em que Deus fará uma nova aliança com 
a casa de Israel (Jr 31.31-34; v. tb. Ez 34.25-31; 
37.26-28). Em contraste com a antiga, essa nova 
aliança será escrita no coração, isto é, internaliza- 
da. Igualmente, Ezequiel (Ez 36.22-32) fala sobre 
o dia em que Deus, como expressão de sua santi- 
dade, irá purificar seu povo e dará um coração de 
carne em lugar do coração de pedra. Isso conduzi- 
ráàera do Espírito e levará a uma nova existência, 
caracterizada pela segurança e liberdade, onde as 
leis de Deus serão cumpridas. O supremo aspecto 
desse novo tempo é o novo espírito dentro deles 
(Ez 11.19). Joel também fala sobre o dia em que 
o Espírito de Deus será derramado sobre todos os 
povos (J12.28). A passagem de Isaías 65.17 decla- 
ra a promessa de “novos céus e uma nova terra”, 
palavras que, em geral, refletem circunstâncias 
e esperanças nacionais (p. ex., depois do exílio). 
Embora venham a assumir um novo significado 
escatológico além da esperança da nação de Israel. 


A vinda do novo À proclamação central da pre- 
sença do Reino de Deus no mundo através de 
Jesus é a declaração de que a prometida nova era 
é estabelecida no tempo de poderosas maneiras. 
O ministério de Jesus é um dos cumprimentos; 
o que havia sido predito pelos profetas começa 
a se cumprir. João Batista preparou o caminho 
para aquele que concederia o prometido Espíri- 
to. À entrega desse Espírito é a entrega de uma 
nova vida. Através da fé em Cristo, qualquer um 
nasce de novo (Jo 3.3-7). Porém, Jesus tinha que 
morrer para que essa nova vida fosse dada. Na 
ceia do Senhor, o cálice de vinho que Jesus Cristo 
compartilhou com seus discípulos simbolizava o 
sangue da nova aliança (Mc 14.24). 

À igreja primitiva expressa essa importância em 
várias metáforas. Essa “vida nova” é expressa sa- 
cramentalmente através do batismo (Rm 6.4). O 
cálice representa a nova aliança através do sangue 
(1Co 11.25). Um extenso discurso sobre antiga e 
a nova alianças mostra que, através do derrama- 
mento de seu sangue, Cristo se tornou o media- 
dor da nova aliança (Hb 9.15). Por seu sangue, 
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ele abriu um caminho novo e vivo para dentro 
do Lugar Santo (10.19,20). Paulo reafirma a pro- 
messa de Ezequiel por um coração de carne (2Co 
3.3), após o que o apóstolo relata o ministério da 
nova aliança em contraste com a antiga. À igreja 
apresenta a aparência desta nova era no domínio 
da antiga. 

Aquele que vem a Cristo pela fé é declarado 
nova pessoa, nova criação, para quem o velho 
ficou para trás (2Co 5.17; Gl 6.15). Como 
resultantes dessa “nova humanidade”, a hos- 
tilidade entre judeus e gentios desaparece (Ef 
2.15). Todas as outras diferenças sociais (como 
homem-mulher, escravo-livre) são extintas na 
nova humanidade, criada novamente em Cristo 
Jesus (C1 3.10,11). 

A novidade de uma pessoa em Cristo é o alicer- 
ce da ética do NT (Ef 4.24; Cl 3.12). O novo 
mandamento (Jo 13.34; 1Jo 2.8) não é realmente 
novo (1Jo 2.7), mas agora há nova possibilidade 
e dimensão pela virtude do poder e exemplo de 
Jesus. Ainda que essa nova vida seja um presen- 
te de Deus, o processo de renovação é contínuo. 
A transformação pela renovação da mente (Rm 
12.2) traz compreensão sobre a vontade de Deus. 
Paulo declara que o homem interior é renovado 


dia a dia (2Co 4.16). 


A compreensão do novo Tão real quanto a nova 
vida do crente pode ser, as Escrituras reconhecem 
uma tensão entre a nova era que chegou na his- 
tória, mas não é ainda totalmente percebida. Há 
uma projeção para aquele tempo em que todas 
as coisas serão feitas novas (Ap 21.5). Com o fim 
do velho, haverá um novo céu e uma nova terra. 
A nova Jerusalém (v. 2) “descerá” como a morada 
divina. O povo de Deus receberá um novo nome 
(3.12), enquanto as coisas passadas irão embora. 
Para os redimidos do Senhor, uma nova canção 
será dada, a canção do Cordeiro, sacrificado des- 
de os fundamentos da criação: “Digno é o Cor- 
deiro que foi morto de receber poder, riqueza, sa- 
bedoria, força, honra, glória e louvor!”. A canção 
antifônica retorna: “Aquele que está assentado no 
trono e ao Cordeito sejam o louvor, a honra, a 
glória e o poder, para todo o sempre!” (5.12,13, 
NVD. 

Veja também Mandamento, O Novo; Aliança; 
Jerusalém, Nova; Homem, Velho e Novo; Nova 
Criação, Nova Criatura; Novos Céus e Nova Ter- 
ra; Regeneração. 


NOVO HOMEM, NOVA PESSOA Expressão 


usada pelo apóstolo Paulo com referência a Jesus 


Cristo e seu corpo, a Igreja (Ef 2.15). Veja Ho- 


mem, Velho e Novo. 


NOVO MANDAMENTO, O Expressão usada 
por Jesus (Jo 13.34) para designar seus ensina- 
mentos concernentes ao amor mútuo entre os 
cristãos. Veja Mandamento, O Novo; Manda- 
mentos, Os Dez. 


NOVO NASCIMENTO Meio de receber “vida 
espiritual” e entrar no Reino de Deus (Jo 3.3-7). 
Veja Regeneração. 


NOVO SER Veja Homem, Velho e Novo. 
NOVO TESTAMENTO Veja Bíblia. 


NOVO TESTAMENTO, CÂNON Veja Bíblia, 
Cânon da. 


NOVOS CÉUS E NOVA TERRA Conceito de 
um novo ou renovado universo, primeiramente 
encontrado no livro de Isaías. Deus declara: “Pois 
vejam! Criarei novos céus e nova terra, e as coi- 
sas passadas não serão lembradas. Jamais virão à 
mente [...] Assim como os novos céus e a nova 
terra que vou criar serão duradouros diante de 
mim [...] assim serão duradouros os descendentes 
de vocês e o seu nome” (Is 65.17; 66.22, NVD. 
Alguns estudiosos acreditam que muito antes do 
tempo de Isaías já existia entre muitos povos an- 
tigos a crença de que o fim da história humana 
corresponderia ao seu princípio, portanto algum 
tipo de restauração universal ocorreria. O termo 
“renovação”, ensinado nas Escrituras, considera 
o evento como sobrenatural, ocorrendo em uma 
esfera distinta e superior. 

Que Deus é o Criador dos céus e da terra está 
evidenciado em toda a teologia bíblica. “No prin- 
cípio firmaste os fundamentos da terra, e os céus 
são obras das tuas mãos” (Sl 102.25, NVD. Se 
Deus criou os céus e a terra, então é totalmente 
apropriado que, uma vez que tenham cumprido 
o seu propósito, Deus faça o que lhe aprouver. 
“Eles perecerão, mas tu permanecerás; envelhece- 
rão como vestimentas. Como roupas tu os troca- 
rás e serão jogados fora” (v. 26, NVI). A mesma 
metáfora é encontrada em Isaías 51.6, que fala da 
terra como se usasse roupas. 

As Escrituras dão considerável atenção ao desa- 
parecimento da antiga ordem, falando sobre um 
tempo futuro em que o céu e a terra irão desa- 
parecer (Is 34.4; 51.6; Mt 24.35; Ap 21.1). Inú- 


meras outras frases relacionadas transmitem a 


mesma ideia: “O mundo e a sua cobiça passam” 
(1Jo 2.17); “Eles perecerão, mas tu permanecerás; 
envelhecerão como vestimentas” (Hb 1.11; Veja 
SI 102.26; Is 51.6); “O dia do Senhor, porém, 
virá como ladrão. Os céus desaparecerão com 
um grande estrondo, os elementos serão desfeitos 
pelo calor, e a terra, e tudo o que nela há, será des- 
nudada” (2Pe 3.10). Essa consumação pelo fogo 
ocorrerá por ocasião do julgamento final. “Na- 
quele dia os céus serão desfeitos pelo fogo, e os 
elementos se derreterão pelo calor” (v. 12). 

Esse julgamento, que encerra a antiga ordem, 
abre caminho para novos céus e nova terra. Pedro 
prossegue: “Todavia, de acordo com a sua pro- 
messa, esperamos novos céus e nova terra, onde 
habita a justiça” (2Pe 3.13, NVJ). Tal evento será 
tão maravilhoso que ninguém sequer se lembrará 
do velho (Is 65.17). Pedro, pregando no Pórtico 
de Salomão, afirmou que Jesus permaneceria no 
céu até que chegasse o tempo certo de estabelecer 
tudo o que Deus falara aos seus santos profetas 
(At 3.21). Essa renovação é ansiosamente aguar- 
dada pela ordem criada. Paulo escreve: “A natu- 
reza criada aguarda, com grande expectativa, que 
os filhos de Deus sejam revelados” (Rm 8.19), 
porque a “própria natureza criada será libertada 
da escravidão da decadência em que se encon- 
tra, recebendo a gloriosa liberdade dos filhos de 
Deus” (v. 21). 

O céu que será renovado não é o céu da presença 
de Deus, mas o céu da existência humana, a lumi- 
nosa expansão que constitui o universo. No livro 
de Apocalipse, aprendemos que a nova Jerusalém 
descerá do céu para a terra (Ap 21.2,10) e forma- 
rá a eterna morada de Deus e seu povo. À nova 
terra será um lugar de perfeita justiça (Is 51.6), de 
bondade divina (54.10), de relacionamento eter- 
no com Deus (66.22) e total liberdade do pecado 
(Rm 8.21). 

Veja também Escatologia; Céu; Reino de Deus, 
Reino dos Céus; Novo; Nova Criação, Nova 
Criatura. 


NOZ Veja Alimento e Preparação do Alimento; 
Plantas (Amêndoa; Pistache). 


NUM Efraimita, filho de Elisama e pai de Josué, 
o grande líder de Israel (Ex 33.11; Nm 11.28; Dt 
1.38:]s 1.1;]z 2.8). 


NUMÊNIO Filho de Antíoco, um diplomata 
judeu enviado primeiro por Jônatas, depois por 
Simão, o hasmoneu, a Roma e Esparta, com o 
propósito de reforçar as alianças. Numênio e An- 
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típatro, filho de Jasão, foram calorosamente rece- 
bídos em Esparta e, de acordo com Josefo, uma 
aliança amigável com os judeus foi estabelecida 
(Antiguidades judaicas, 13.169-170). O autor de 
Macabeus escreveu: “As coisas por eles ditas, nós 
as transcrevemos entre as decisões do povo, nestes 
termos: Numênio, filho de Antíoco e Antípatro, 
filho de Jasão, embaixadores dos judeus, vieram a 
nós para renovarem a amizade conosco. Aprouve 
ao povo receber esses homens com magnificência 
e incluir a cópia de suas palavras nos livros das 
atas públicas, a fim de que o povo dos esparta- 
nos conserve a sua lembrança. Outra cópia, es- 
creveram-na eles ao sumo sacerdote Simão” (1IMa 
14.22,23). Uma vez que Jônatas provavelmente 
tenha morrido durante a missão, a correspondên- 
cia de Esparta foi enviada a Simão, seu sucessor 
(1Ma 14.20). A seguir, em 141 a.C., Simão en- 
viou Numênio a Roma, com um presente espe- 
cial, um escudo de ouro, pesando cerca de 450 
quilos, em honra ao novo pacto. Quando Numê- 
nio retornou, dois anos mais tarde, trouxe com 
ele cópias das cartas de Lúcio aos países vizinhos, 
com as quais informava a deliberação do conselho 
romano em declarar amizade aos judeus, proibin- 
do as nações circunvizinhas de causar-lhes danos: 
“Aprouve-nos, pois, escrever aos reis e aos países, 
que não lhes causem dano algum, nem lhes façam 
guerra, nem ataquem suas cidades ou seu territó- 
rio, nem se aliem com os que contra eles comba- 
tam” (1Ma 15.19). Ademais, os soberanos das de- 
mais nações foram instados a entregar quaisquer 
traidores que tivessem deixado Judá em busca de 
asilo em outro país. Os traidores deveriam ser pu- 
nidos de acordo com as leis judaicas. Conforme 
Flávio Josefo, Numênio fez outra viagem a Roma 
para reforçar os laços diplomáticos, durante o sa- 
cerdócio de Hircano II. 


NÚMEROS E NUMEROLOGIA Números in- 
dividuais possuem um sentido literal e simbólico 
na Bíblia. Em Daniel, e em menor extensão no 
livro de Apocalipse, há um desenvolvido sistema 
de numerologia, onde sistemas inter-relacionados 
de números são usados seguindo um padrão de- 
finido. 

Tradicionalmente, cristãos conservadores mos- 
tram suspeição quanto à numerologia em razão 
do uso inadequado por grupos de cristãos que 
veem simbolismo teológico em cada número pre- 
sente no texto do AT, mesmo os mais reais. Essa 
visão foi herdada de grupos judeus místicos, an- 
teriores aos cristãos, mais tarde levada ao extremo 
pelos cabalistas. 
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APRESENTAÇÃO 


* Expressão dos números 

e Formas de escrever números 

* Problemas dos grandes números 
* Contagem por gerações 

* Uso aproximado dos números 

* Uso simbólico dos números 

* Estatísticas exatas 

* Numerologia 


Expressão dos números O hebraico, bem como 
qualquer outra língua semítica, possui um sim- 
ples, porém adequado, sistema de numeração. O 
número um é um adjetivo. Após isso, os numerais 
são substantivos, em formas masculina e femini- 
na, embora a forma masculina seja usada com o 
substantivo feminino e vice-versa. Números or- 
dinais (primeiro, segundo, terceiro etc.) existem 
em conjunto com números cardinais (1, 2, 3), 
porém, como na maioria das língua, o segundo 
pode ser usado em vez do primeiro (“dia 2” em 
vez de “segundo dia”). Do 10 ao 19, há uma for- 
ma composta construída como a forma inglesa 
“hirteen” (“three-ten), mas “20” é, literalmente, 
o plural de “10”. “Trinta, 40 e demais dezenas são 
as formas plurais das unidades, ou seja, de “três”, 
“quatro”, e assim, respectivamente, até chegar à 
centena, que é uma nova palavra. Há também pa- 
lavras distintas para “1.000” e “10 mil”, como no 
grego, mandarim, bem como em muitas outras 
línguas. Os números maiores devem ser expressos 
por múltiplos destes (“10 mil vezes 10 mil”? e “mi- 
lhares de milhares”, sugerindo que grandes núme- 
ros, raramente necessários para pequenas popula- 
ções e diminutos reinos, eram expressos de modo 
aproximado. O hebraico não possui apenas sin- 
gular e plural, mas também uma forma dupla de 
expressar dois de qualquer coisa (duas centenas, 
dois milhares). Frações (metade, 1/3, 1/10 etc.) 
podiam ser expressas, assim como as quatro ope- 
rações, multiplicação, divisão, soma e subtração, 
eram usadas. De fato, exemplos das quatro opera- 
ções podem ser encontrados na Bíblia. O sistema 
matemático dos hebreus era, basicamente, parte 
do grande sistema matemático da Ásia Ocidental, 
sobre o qual muito se conhece da Mesopotâmia 
e do Egito. Contudo, esses países utilizavam um 
sistema matemático mais desenvolvido que Israel. 


Formas de escrever números Na Bíblia, os nú- 
meros sempre são expressos em palavras, como 
na famosa pedra moabita e na inscrição de Siloé. 
Entretanto, qualquer nação no mundo antigo 
poderia também expressar números usando figu- 


ras ou cifras de vários tipos (como os nossos 1. 
2, 3...). Em razão do risco de erro, os números 
eram normalmente escritos em sua forma exten- 
sa, onde a confusão, embora ainda possível, era 
sobremaneira reduzida. Uma forma adicional dz 
escrever números, conhecida tanto por hebreu: 
quanto por gregos, era o uso de letras consecuti- 
vas do alfabeto em vez de números consecutivos 
(como se usássemos À por 1, B por 2 etc.). Esse 
sistema, amplamente usado nos tempos do NT, é 
o sistema usual na moderna língua hebraica, com 
a vantagem adicional de que as combinações po- 
dem ser pronunciadas pela inserção arbitrária de 
vogais, formando, portanto, palavras artificiais. 
Por exemplo, se o número da besta (Ap. 13.18). 
666, for expresso em letras alfabéticas, pode 
ser pronunciado com as consoantes de “Caesar 
Nero”, embora outros nomes sejam possíveis, es- 
pecialmente se a variante 616 for usada. 
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O Número 666 em um Antigo Manuscrito Grego 
O número 666 (escrito como x&c) na nona linha do Papiro 
Chester Beatty Ill, Apocalipse 13:18 (cerca de 300) — P47 


Problemas dos grandes números Mesmo permi- 
tindo todas essas possibilidades, certos problemas 
permanecem com respeito aos números maiores, 


em particular no AT. O mais óbvio é quanto aos 
dez patriarcas mais longevos, cujas idades são regis- 
tradas em Gênesis 5. Diferentes figuras (variando 
ao longo dos séculos) são registradas por sua idade 
no texto hebraico, no texto samaritano e na mais 
antiga tradução grega (conhecida como Septuagin- 
ta), porém todas as cifras são muito grandes. Al- 
guns interpretam essas cifras literalmente e indi- 
cam que há uma constante redução na idade 
alcançada pelos patriarcas aos mais modestos 120 
anos permitidos aos homens nos tempos de Noé 
(Gn 6.3) e os 70 anos aceitos mais tarde como o 
período da vida humana (Sl 90.10). Isso corres- 
ponderia à progressiva deterioração espiritual da 
humanidade, após a queda do estado perfeito, des- 
de Abraão até a presente condição. Seja qual for a 
explicação das cifras, não há dúvidas de que essa é 
a intenção teológica da Bíblia. 

O grande número de israelitas que deixou o Egito 
é, igualmente, problemático. Se foram realmente 
600 mil o número apenas de homens com mais de 
20 anos (Nm 1.46), isso corresponderia ao total de 
2 milhões ou mais de pessoas para toda a nação. É 
possível que a palavra “mil” signifique “clás uni- 
dos”. Isso claramente resultaria em um contingen- 
te total muito menor, qualquer que seja o tamanho 
exato. Claro que Deus poderia sustentar o povo 
no deserto, qualquer que fosse o seu tamanho. A 
evidência da arqueologia quanto à população de 
Canaã antes e depois da invasão israelita parece de- 
fender um número inferior de pessoas. O mesmo 
princípio pode explicar os amplos números com 
respeito aos guerreiros das várias tribos de Israel, e 
os números impressionantes quanto à força militar 
de Israel e Judá, nos livros históricos do AT. 

Para o leitor comum da Bíblia, talvez um dos 
maiores problemas sejam as diferenças numéricas 
registradas em Crônicas e Reis, quando os mes- 
mos incidentes são descritos. Erros dos copistas 
ou confusão dos números escritos por sinais ou 
letras do alfabeto podem responder pelas nume- 
rosas inconsistências individuais, mas não para 
grandes diferenças, em particular quanto às ci- 
fras de Crônicas que são, consistentemente, bem 
maiores. Esses grandes números redondos podem 
ter um significado simbólico e talvez não devam 
ser considerados literalmente. De fato, uma vez 
que os judeus de há muito possuíam os livros de 
Reis e Crônicas ao mesmo tempo, dificilmente 
eles considerariam os dois conjuntos de números 
literalmente. 


Contagem por gerações Um dos problemas do 
AT é com respeito à datação dos eventos. Mesmo 
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com um sistema numérico exato, não há uma re- 
ferência absoluta. Mais tarde, os judeus e cristãos 
começaram a contar a partir da presumida data 
da Criação. Foi só apenas na época de Davi e Sa- 
lomão que essas duas referências internas, entre as 
datas comparativas dos reis de Judá e Israel e as re- 
ferências externas dos monarcas externos à Israel, 
foram usadas. Esses ilimitados relatos para o vago 
período de “40 anos”, tão frequente no AT (p. ex., 
o livro de Juízes) para qualquer longo, porém in- 
determinado, período de tempo, quase certamen- 
te são correspondentes a uma geração (no heb., 
dor). A contagem por gerações é específica em 
alguns textos da Bíblia e pode estar implícita em 
outros. Por exemplo, os descendentes de Abraão 
iriam voltar para Canaá “na quarta geração” (Gn 
15.16), e a genealogia de Cristo está organizada 
em um padrão de três grupos de 14 gerações (Mt 
1.17), em vez de usar períodos de anos. Onde as 
pessoas usam e recitam genealogias, tal contagem 
por geração é natural. Porém, considera-se que os 
descendentes de Abraão tenham retornado a Ca- 
naá após, aproximadamente, quatro séculos (Gl 
3.17), e, portanto, a palavra “geração”, por vezes, 
assume o valor de cem anos. O termo hebraico 
para “geração” pode significar 120 anos (Gn 6.3). 
Usualmente, os antigos hebraicos usavam expres- 
sões vagas, como “naqueles dias” ou “após aqueles 
dias” ou, ainda, “eis que vêm dias”, expressando 
passado, presente e futuro, sem qualquer men- 
ção numérica específica. Em outras palavras, os 
escritores bíblicos estavam mais concentrados na 
teologia do que na matemática. 


Uso aproximado dos números No AT, os 40 
anos de Israel no deserto constituem um bom 
exemplo do uso aproximado dos números (Nm 
14.33). No NT, Jesus Cristo permaneceu no de- 
serto por 40 dias durante a tentação (Mt 4.2) e 
houve 40 dias entre a ressurreição e a ascensão de 
Cristo (Ar 1.3). Moisés tinha quarenta anos por 
ocasião de seu chamado (At 7.23), aparentemen- 
te viveu 40 anos em Midiá (Êx 7.7) e passou 40 
anos liderando o povo de Israel pelo deserto rumo 
a Canaã (Dt 34.7), pois é relatado que tinha 120 
anos ao morrer. Porém, duas gerações de 40 anos 
é uma expectativa normal para um homem sau- 
dável (Sl 90.10), e mesmo essa idade é diminuída 
em razão dos rigores da vida. Por vezes, o valor de 
70 também é usado nessa aproximação. 


Uso simbólico dos números Nas Escrituras, sete 
simboliza a plenitude ou perfeição. No sétimo 
dia, Deus descansou de tudo o que havia feito, e a 
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criação estava finalizada (Gn 2.2). Em seu sonho, 
faraó viu sete vacas saindo do rio Nilo (Gn 41.2). 
O cabelo sagrado do nazireu Sansão era penteado 
em sete tranças (Jz 16.13). Sete demônios saíram 
de Maria Madalena, siginificando a totalidade de 
suas possessões anteriores por Satanás (Lc 8.2); 
“sete demônios” entrarão na vida purificada, po- 
rém vazia, de uma pessoa (Mt 12.45). Contudo, 
do lado positivo, havia os sete espíritos de Deus 
(Ap 3.1). No sétimo ano, o escravo hebreu devia 
ser liberto (Êx 21.2), ao completar seu tempo de 
cativeiro e serviço. A cada sete anos devia haver 
um ano sabático (Lv 25.4). Sete vezes sete reitera 
o sentido de plenitude. No ano do Jubileu (ao tér- 
mino de sete vezes sete = no quinquagésimo ano), 
toda a terra devia retornar aos seus proprietários 
originais (Lv 25.10). Pentecoste, A Festa das Se- 
manas, é celebrada no quinquagésimo dia (sete 
vezes sete) após a Páscoa. “Setenta”, que é literal- 
mente “setes”, no hebraico, reforça o conceito de 
perfeição. Há 70 anciãos (Ex 24.1) em Israel. Os 
israelitas ficaram exilados na Babilônia durante 
70 anos (Jr 25.12) para completar a punição. “Se- 
tenta vezes sete” reitera a plenitude ainda mais. 
O Senhor não está dando a Pedro um número 
matemático de vezes em que ele deveria perdoar 
uma pessoa, mas estava insistindo no conceito de 
perdão ilimitado pelo pecado de um irmão. 
“Três” pode muito bem compartilhar esse sig- 
nificado de plenitude ou perfeição, embora não 
forçosamente (2Rs 13.18). Muitas coisas aconte- 
cem “no terceiro dia” (Os 6.2). Jonas passou três 
dias no interior do peixe (Mt 12.40), e o Senhor 
ressuscitou ao terceiro dia (1Co 15.4). Davi re- 
cebeu a possibilidade de escolher entre punições 
divinas: três anos, três meses ou três dias (2Sm 
24.13). Para o cristão, o número “três” possui um 
significado ainda maior como o número da Trin- 
dade. As três Pessoas são claramente expressas, 
por exemplo, na Grande Comissão (Mt 28.19) 
e na bênção de Paulo (2Co 13.13). Muitos ecos 
dessa expressão tripla são encontrados no N'T, 
bem como muitas antecipações no AT, dos quais 
a tríplice repetição de “Santo”, em Isaías 6.3, é a 
mais famosa. 

Alguns eruditos veem no número quatro outro 
símbolo de perfeição (quatro ventos do céu, Dn 
7.2; quatro cavaleiros, Ap 6.1-7; quatro seres vi- 
ventes ao redor do trono de Deus, Ap 4.6). Cer- 
tamente, cinco é usado em um sentido indefinido 
como número pequeno (Is 19.18; 30.17). Tam- 
pouco, os números oito ou nove parecem possuir 
algum significado especial, embora, como outros 
números, possam ser utilizados em um sentido 


real para descrever quaisquer das atividades de 
Deus (nove pragas do Egito, Éx 7-10). “Dez 
possui importância por causa dos Dez Manda- 
mentos (Ex 20.1-17), porém não em qualquer 
simbolismo especial anterior na Bíblia, onde sur- 
ge de uma forma vaga. Labão mudou o salário de 
Jacó dez vezes (Gn 31.7). Daniel e seus amigos 
são considerados dez vezes melhores que os de- 
mais estudantes (Dn 1.20); os colonizadores ju- 
deus foram dez vezes prevenidos dos iminentes 
ataques dos inimigos (Ne 4.12). 

O número 11 parece não possuir qualquer sig- 
nificado bíblico especial, porém 12, certamente, 
sim. A prova mais evidente é a existência das 12 
tribos de Israel. Em Apocalipse 7.4-8, onde é 
matematicamente importante que o número de 
tribos seja limitada a 12, a tribo de Dã é omitida, 
provavelmente por causa do pecado de idolatria 
(Jz 18.14-20). Os descendentes de Ismael tam- 
bém foram divididos em 12 clás (Gn 17.20), de 
modo que o número 12, aparentemente, era im- 
portante também fora de Israel. No NT, Cristo 
escolhe 12 apóstolos (Mt 10.1-4). A ligação com 
o número de tribos é explicitado quando Cristo 
fala aos apóstolos que eles se assentarão em 12 
tronos para julgar as 12 tribos (Mt 19.28). No 
entanto, é interessante notar que, após a eleição 
e a indicação de Matias (At 1.26), a igreja cristã 
parece não ter feito esforços subsequentes para 
manter o número de apóstolos. Como “sete vezes 
sete”, “12 vezes 12” aumenta a força do número. 
Quando o produto é ainda multiplicado por mil, 
a cifra torna-se 144 mil redimidos (Ap 7.4), que 
foram selados “de todas as tribos de Israel”. 


Estatísticas exatas Distinto do uso metafórico 
dos números para denotar plenitude, imensida- 
de e similaridade, os números na língua hebraica 
eram, com frequência, usados para dar valores 
ou medidas exatas. Tal uso é por nós conhecido 
apenas por causa das tabuletas de argila e frag- 
mentos de cerâmica com inscrições. Entretanto, 
determinar exatamente qual era o texto em sua 
forma original e o que aquele texto significa é 
algo complexo. 

Um exemplo é o número de filhos de Jeconias en- 
tre os habitantes de Bete-Semes. Eles foram casti- 
gados pelo Senhor por causa de sua falha em re- 
gozijar-se com os demais quando a arca de Deus 
retornou a Israel, após ser capturada pelos filis- 
teus (ISm 6.19). O texto grego (LXX) lê “70”; os 
manuscritos hebreus acrescentam “50 mil”. Po- 
rém, como Bete-Semes era apenas uma pequena 
cidade fronteiriça e os “filhos de Jeconias” eram, 


presumidamente, apenas um clã dentre muitos 
outros, o menor número é, evidentemente, o ori- 
ginal. A adição deve-se a alguma confusão ma- 
nuscrita posterior. 

Uma regra útil ao tentar decidir se um número 
é estatístico ou impressionista é determinar se 
deve ser um número pequeno ou um número 
incomum para o qual não há explicação teoló- 
gica óbvia. Quando os homens de Ai mataram 
cerca de 36 israelitas no primeiro ataque à cidade 
(Js 7.5), o pequeno número é evidência de que é 
um detalhe real vividamente relembrado. Similar- 
mente, no caso dos 316 homens de Abraão (Gn 
14.14) ou da pesca de 153 peixes após a ressu- 
reição (Jo 21.11), os números, embora grandes, 
não são redondos, mas combinações incomuns, 
obviamente, possuem um sentido estatístico ou 
literal. Detalhes irrelevantes como esse costumam 
permanecer na memória, constituindo a melhor 
garantia da confiabilidade da narrativa. 


Numerologia Pode se dizer que a numerologia é 
uma aplicação ampliada do significado metafóri- 
co dos números (7, 40 etc.) já abordado. Na Bí- 
blia, essa sistematização de números sempre vem 
acompanhada de um forte sentido da soberania 
de Deus, de seu controle sobre a história humana 
e da crença em seu contínuo propósito e triun- 
fante conclusão. 

Talvez o primeiro exemplo claro de numerologia 
na Bíblia seja 1Reis 6.1, onde Salomão dá início 
à construção do templo, 480 anos após o êxodo, 
um período igual a 4 vezes 20, o período de vida 
ideal nos tempos primitivos (Gn 6.3). O livro de 
ICrônicas 6.3-8 fornece 12 gerações de homens 
( supostamente com 40 anos cada) para cobrir a 
mesma extensão de tempo. Assim, provavelmen- 
te, “12 gerações” são a base real de cômputo, em 
vez de qualquer cálculo ano a ano. Isso não seria 
possível nos dias dos juízes ou improvável antes 
da monarquia. Davi foi o primeiro a estabele- 
cer um escriba oficial para manter anais diários 
em Israel (2Sm 8.16,17), como era costume nos 
grandes reinos de tempos muito remotos. Tais 
registros israelitas são, mais tarde, citados como 
fontes dos livros dos reis (2Rs 14.18). O número 
480 deve ser, provavelmente, uma aproximação 
em vez de um valor exato e denota o fim de uma 
era de Deus. 

Quando Jeremias profetizou sobre um exílio de 
70 anos para Judá (Jr 25.11; 29.10), não se trata 
apenas de uma predição histórica que foi literal- 
mente cumprida, mas também de um símbolo de 
plenitude: a punição a Judá está completa (v. Is 
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40.2). Isaías (Is 23.15) havia feito uma profecia 
similar quanto a uma punição de 70 anos para 
Tiro e Ezequiel (Ez 29.11-13) e profetizou um 
“exílio” de 40 anos para o Egito. Quando esses 
anos são considerados como sabáticos, onde a 
terra deve permanecer sem plantio para compen- 
sar por 7 vezes 70 anos de pecado anterior, então 
a verdadeira numerologia começa (2Cr 36.21). 
Aqui, a numerologia é utilizada apenas como 
uma explicação de passado e de presente, porém 
também pode ser usada para explicar o futuro, 
especialmente no livro de Daniel. 

Daniel (9.2) refere-se aos 70 anos literais do exi- 
lio, conforme predito por Jeremias. Em Daniel 
9.24, isso foi ampliado para 70 semanas de 7 anos 
(490 anos) aplicados ao futuro distante. Daniel 
9.25 enxerga 69 dessas semanas (483 anos) como 
decorridas antes do surgimento do Messias. Pre- 
sumivelmente, a última semana das 70 previstas 
pode ser imaginada como o período em que ele 
estava vivendo. Entretanto, isso pode ser interpre- 
tado em termos de datas reais, harmonizando com 
9.26, onde o Messias é “morto” após 62 semanas 
de anos (434 anos). A dificuldade reside em esta- 
belecer o ponto inicial desse longo período. Esse é 
um exemplo de uma numerologia elaborada, que 
abrange séculos de história, totalmente baseada 
nos 70 anos de Jeremias. Conforme os princípios 
bíblicos, isso pode ter um cumprimento “imedia- 
to”, no retorno do exílio, ou um cumprimento 
“profético”, num futuro distante em conexão 
com a vinda de Cristo. 

Outro importante exemplo da numerologia em 
Daniel está em conexão com a expressão “um tem- 
po, tempos, e meio tempo” (Dn 7.25). Isso deve 
significar três “tempos” e meio ou metade de sete 
“tempos”. Portanto, isso refere-se ou a três anos e 
meio (metade de uma “semana” de anos”) ou três 
“semanas” e meia de anos (v. “sete tempos” em 
4.16, onde “sete anos” é claramente pretendido). 
Conquanto o cumprimento profético derradeiro 
em Cristo, o cumprimento “inicial” ou “parcial” 
pode ser o período de três anos e meio de severa 
perseguição ao povo de Deus empreendida por 
Antíoco Epifânio (167-164 a.C.). Essa figura de 
três anos e meio reaparece em Apocalipse 11.12 
(“42 meses”, e 12.14 (“um tempo, tempos e meio 
tempo”), para descrever o período da perseguição 
de Roma à igreja cristã. Possivelmente, essa figura 
se tornou o símbolo de qualquer perseguição; se- 
vera, porém limitada. As “2.300 tardes e manhãs” 
de Daniel 8.14 podem significar 1.150 dias, que 
representam o mesmo período de tempo, aproxi- 
madamente. 
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Os três anos e meio de Daniel 7.25 reaparecem 
em Apocalipse 11, na forma de “42 meses”, o pe- 
ríodo de tempo no qual os pagãos irão pisotear a 
cidade santa, Jerusalém (Ap 11.2). Os 1.290 dias 
de Daniel 12.11 reaparecem aqui (sob a levemen- 
te distinta forma de 1.260 dias) como o tempo 
pelo qual as duas testemunhas de Deus irão pro- 
fetizar (Ap 11.3). Os 42 meses reaparecem em 
Apocalipse 13.5 como o período no qual a besta 
terá permissão para blasfemar. Embora os “mil 
anos” (Ap. 20.6) não derivem de Daniel, o uso 
metafórico desse valor é familiar no AT. O para- 
lelo direto mais próximo está em Deuteronômio 
7.9, onde a aliança de Deus será mantida por “mil 
gerações”. 


NÚMEROS, LIVRO DE Quarto livro da Bíblia. 
Seu título é a tradução do título da Vulgata latina, 
Numeri. O livro emprega esse nome pelo fato de 
haver inúmeras listas de vários tipos registradas 
no livro, especificamente os dois recenseamentos 
dos capítulos 1 e 26, o acampamento tribal e a 
organização da marcha no capítulo 2, bem como 
os recenseamentos entre os levitas, nos capítulos 


3e4, 
APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Pano de fundo 

* Propósito 

* Conteúdo 

* Ensino teológico 


Autor À questão quanto à autoria de Números 
faz parte de um questionamento maior da autoria 
do Pentateuco. Até o surgimento das altamente 
críticas teorias documentárias do século 19, a 
autoria mosaica do Pentateuco era quase univer- 
salmente defendida, tanto por judeus quanto por 
cristãos. Essa tradição de longa data é apoiada 
pelo próprio Pentateuco (Êx 17.14; 24.4; 34.27; 
Nm 33.2; Dt 31.9,24), o restante do AT (Js 23.6; 
Jz 3.4; MI 4.4), o ensino de Jesus (Jo 5.46,47), 
bem como outros livros do NT (At 28.23; Rm 
10.19; 1Co 9.9). Apesar das discrepâncias no 
Pentateuco serem ampla e abertamente reconhe- 
cidas, o legislador do século 15 a.€C., Moisés, foi 
afirmado como o autor primário da literatura do 
Pentateuco. 


Pano de fundo 

Península do Sinai O fundo histórico de Núme- 
ros começa, primariamente, na região geográfica 
da península do Sinai do século 15 a.C. 


A península do Sinai possui a forma de um triân- 
gulo invertido, com sua base no norte. À extensão 
norte-sul possui 386 quilômetros e, aproximada- 
mente, 282 quilômetros de largura, em sua base 
ao norte, resultando, portanto, em uma área de 
quase 57 mil quilômetros quadrados. Suas fron- 
teiras são o mar Mediterrâneo e a extremidade sul 
de Canaã, ao norte, o golfo de Suez, a oeste, e o 
golfo de Ácaba, a leste. Começando ao norte, na 
costa mediterrânea, em direção ao sul, por cerca 
de 24 quilômetros, o solo é arenoso. Ao sul dessa 
planície costeira há um elevado platô (Et-Tih) de 
cascalho e calcário (762 metros de altitude), que se 
estende rumo ao sul por, aproximadamente, 240 
quilômetros. Elevando-se acima do platô, nesse 
ponto há uma formação montanhosa de granito 
com picos de quase 2.500 metros acima do nível 
do mar. É nessa região montanhosa, no vértice do 
triângulo peninsular, Jebel Musa (2.244 metros), 
onde os israelitas acamparam diante do monte 
Sinai e Moisés recebeu a Lei, acima da planície. 
A própria península consiste cinco áreas desér- 
ticas. Ao norte e imediatamente a leste da terra 
de Gósen situa-se o deserto de Sur, com 65 qui- 
lômetros de extensão, que segue em direção a 
Cades-Barneia e a nordeste de Berseba. A leste 
desta região encontra-se o deserto de Zim, que 
se estende desde o deserto de Sur até a extre- 
midade do mar Morto. Cades-Barneia está lo- 
calizada em sua fronteira sul (Nm 20.1; 33.36). 
Ao sul do deserto de Sur está o deserto de Etá, 
e a leste desse deserto, na região centro-leste 
do Sinai, situa-se o grande deserto de Pará (Dt 
1.19). Cades-Barneia fica no limite norte desse 
território (Nm 13.26). Nessa área, os israelitas 
passaram 38 dos 40 anos de peregrinação no 
deserto. A sudoeste do deserto de Pará, nas en- 
costas ocidentais da península, não distante das 
montanhas de granito que se elevam no vértice 
sul do triângulo, está o deserto de Sim. 

Embora a região seja, em geral, desolada e estéril, 
não está impossibilitada ou incapaz de sustentar 
viajantes. Existem fontes e nascentes, nas frontei- 
ras ocidental e oriental, a distância razoável umas 
das outras. O lençol freático está próximo da su- 
perfície, possibilitando a escavação de poços (Nm 
20.17; 21.16-18). As rochas de calcário são, igual- 
mente, capazes de armazenar grandes quantida- 
des de água (20.11). A vegetação é esparsa, exceto 
ao redor dos cursos de água mais constantes, onde 
a vegetação e as palmeiras florescem. A estação 
chuvosa no inverno é de, aproximadamente, 20 
dias. Codornizes (11.31,32) costumam migrar da 
península para a Europa, na primavera. 


| Mar Mediterrâneo 


Lugares-chave em Números 

O livro de Números começa no Monte Sinai e termina nas 
planícies de Moabe. Dali, os israelitas entraram na Terra 
Prometida. 


Os povos enfrentados por Israel 

* AMALEQUITAS E CANANEUS (14.25,43- 
45, 24.20) Os amalequitas eram descendentes 
de Amaleque, filho de Elifaz e neto de Esaú (Gn 
36.12,16). Em geral, eram um povo nômade. Na 
península do Sinai eles foram os primeiros a lutar 
contra Israel, em Refidim (Nm 24.20), talvez a 
Uádi Refayid, no sudoeste do Sinai (Êx 17.8-16), 
antes de Israel alcançar o monte Horebe. Um ano 
mais tarde, os amalequitas assentaram-se nas co- 
linas e vales do norte de Cades-Barneia. Aliados 
aos cananeus, habitantes da Palestina, eles blo- 
quearam a tentativa israelita de invadir a Terra da 
Promessa pelo sul (Nm 14.45). A vontade de lu- 
tar de Israel parece ter sido refreada durante anos. 


* EDOMITAS (20.14-21; 21.4,10,11) Edom ou 
Seir (24.18) é o território ao sul do mar Morto, 
ocupado pelos descendentes de Esaú. Estenden- 
do-se desde a sua fronteira norte, no vale de Ze- 
rede (21.12), que fluía rumo ao mar Morto em 
sua extremidade sul, 161 quilômetros ao sul do 
golfo de Ácaba, o território ocupava ambos os la- 
dos da Arabá, com Cades-Barneia, uma vez mais, 
situada na extremidade de sua fronteira ociden- 
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tal (20.16), resultando em uma área terrestre de 


: aproximadamente 10 mil quilômetros quadrados. 


Trata-se de uma inóspita região montanhosa com 
picos atingindo cerca de mil metros de altitude. 
A “Estrada do Rei”, uma antiga rota de comércio, 
ligando Damasco ao golfo de Ácaba, cruzando a 


- Transjordânia, passava por seu território e impor- 


tantes cidades, como Bosra. Embora Edom não 
fosse fértil, havia áreas cultiváveis (20.17-19). 
Durante a marcha de Israel pela região da Trans- 
jordânia, Edom recusou-se a permitir a travessia 
dos israelitas por seu território, forçando-os a 
seguirem rumo ao sudeste, em diração à Arabá 
(21.4,11). Apesar de toda essa hostilidade con- 
tra o povo de Deus, Israel foi proibido de atacar 
(Dt 2.2-8) ou de odiar os edomitas (23.7). As- 
sim, Edom foi poupado da destruição durante a 
conquista da terra pelos israelitas. A região foi, 
mais tarde, subjugada por Davi (2Sm 8.13,14), 
conforme a profecia de Balaão (Nm 24.18). 


* ARADE (21.1-3) Arade foi um assentamento 
cananeu ao sul do Neguebe. Seu rei, após lutar 
contra Israel e fazer alguns prisioneiros, foi, mais 
tarde, derrotado em Hormá. 


* MOABITAS (21.11-15; 22.1-24.25) Moabe, 
ocupada pelos descendentes de Ló (Gn 19.37), 
é o território situado a leste do mar Morto, entre 
o Arnom (Nm 21.13) e o Zerede, com uma área 
aproximada de 3.600 km quadrados. 

Na última parte da Idade do Bronze, os moa- 
bitas haviam ocupado seu principal platô e es- 
tendido seus domínios até o norte do Arnom, 
bem como a extremidade norte do mar Morto 
(21.20). Contudo, no tempo dos eventos regis- 
trados em Números, os amorreus ocupavam a 
área desde o Arnom até o norte, no rio Jabo- 
que (vv. 13,21-24), por terem tomado ante- 
riormente essa terra de Moabe (vv. 26-30). O 
reino moabita era altamente organizado, com 
agricultura e criação de animais, construções 
esplêndidas, uma cerâmica desenvolvida e só- 
lidas fortificações ao longo de suas fronteiras. 
Seu deus era Camos (v. 29). 

Balaque, rei de Moabe durante o período da con- 
quista, em aliança com Midiã, contratou Balaão 
para amaldiçoar Israel (caps. 22-24). Quando 
esse plano falhou, os dois poderios pagãos busca- 
ram neutralizar Israel, atraindo os israelitas para o 
culto a Camos e à idolatria (25.1,22). Na guerra 
que se sucedeu, Israel derrotou Midiá (31.1-18), 
mas, em razão de uma ordem expressa de Deus 
(Dt 2.9-13), os moabitas foram poupados. No 
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século 11 a.C., contudo, conforme Balaão havia 
profetizado (Nm 24.17), Davi guerreou e subju- 
gou Moabe (2Sm 8.2,13,14). 


* AMORREUS (21.21-35) Os amorreus, povo 
que havia ocupado o território norte dos moa- 
bitas (Nm 21.25-30), eram descendentes de 
Canaã (Gn 10.16), que se espalharam por todo 
o país, em ambos os lados do rio Jordão. Hes- 
bom era sua capital. Tanto Seom, de Hesbom, 
quanto Ogue, de Basá, eram reis amorreus (Dt 
3.6,10). 

Quanto a Basá (Nm 21.33-35; v. Dt 1.4; 3.1-12), 
trata-se da fértil região pastoril (Nm 32.1-5), si- 
tuada a leste do mar de Quincrete (Galileia), cuja 
fronteira ao norte estendia-se até o monte Her- 
mom e cuja fronteira ao sul, embora fosse o rio 
jarmuque, no período mosaico era o Jaboque (Js 
12.4,5). Seu território abrangia uma área apro- 
ximada de 13 mil quilômetros quadrados. Suas 
principais cidades eram Astarote, Edrei e Golá. 
Após a conquista da terra, esse território foi toma- 
do pela meia tribo de Manassés, com Gade ocu- 
pando a região sul de Gileade, e Rúben, a região 
sul do Arnom. 


e MIDIANITAS (25.16-18; 31.1-54) Os midia- 
nitas, descendentes de Abraão por meio de sua 
concubina Quetura (Gn 25.2), eram habitantes 
do deserto, na Transjordânia, desde Moabe até a 
região sul de Edom Os líderes de Moabe e Midiã 
cooperaram na contratação de Balaão para amal- 
diçoar Israel (Nm 22.4-7). Mais tarde, quando 
aquele esforço provou ser infrutífero, os midia- 
nitas, novamente aliados com Moabe, levaram 
Israel à prática de idolatria e imoralidade (nm 
25.1-6,14,15). Cosbi, a mulher midianita que 
foi executada por sua iniquidade (25.8), era filha 
de Zur, um dos cinco reis midianitas confede- 
rados com o rei amorreu, Seom (Js 13.21), que 
foi, mais tarde, morto na guerra santa de Israel 
contra Midiá (Nm 31.8). Aparentemente, essa 
guerra com Midiã minou qualquer resistência 
dos amorreus, pois Josué 13.15-23 claramente 
sugere que, como resultado da vitória sobre os 
midianitas, a tribo de Rúben ocuparia esse ter- 
ritório. 


Propósito Números apresenta um propósito du- 
plo. Primeiro, como livro histórico, ele contém 
o relato do destino de Israel, desde o monte Si- 
nai até as planícies de Moabe, na iminência da 
conquista de Canaã, ou seja, aquele período de 
quase 40 anos passados no deserto do Sinai e na 


Transjordânia (1447-1407 a.C.). Embora relate 
as muitas falhas de Israel e os muitos atos de fi- 
delidade de Deus, ele retrata o líder dos israelitas, 
Moisés, em toda a sua grandeza e fraqueza. Os 
dois recenseamentos (caps. 2 e 26) introduzem 
os “atos” do drama principal de sua história: o 
primeiro capítulo (Nm 2) na preparação de sua 
entrada à terra, que falhou por causa da descrença 
de Israel; e o segundo (Nm 26), após a morte de 
toda a geração que havia deixado o Egito, em pre- 
paração à vitoriosa invasão da terra de Canaá sob 
a liderança de Josué. 

O segundo propósito, alinhado com a crença ge- 
ral de Paulo de que “Tudo o que foi escrito no 
passado, foi escrito para nos ensinar, de forma 
que, por meio da perseverança e do bom ânimo 
procedentes das Escrituras, mantenhamos a nos- 
sa esperança” (Rm 15.4, NVD), e com seu ensino 
específico de que “Essas coisas aconteceram a eles 
como exemplos e foram escritas como adver- 
tência para nós, sobre quem tem chegado o fim 
dos tempos” (1Co 10.11, NVI), Números visa 
um alvo doutrinário, típico e exortativo (v. 12). 
Eventos históricos são divinamente revestidos por 
verdades espirituais, tornando-se, portanto, em 
objeto de estudo para o cristão. 


Conteúdo 

Capítulo 1 O Senhor ordenou a Moisés a rea- 
lização de um recenseamento (Nm 1.18) dos 
homens com mais de 20 anos aptos a ir para a 
guerra (vv. 2,3). O número total de soldados em 
Israel foi de 603.550 (v. 46). Os levitas não foram 
computados nesse levantamento (vv. 47-54), uma 
vez que eles deviam ser separados para o serviço 
especial relacionado ao tabernáculo. 


Capítulo 2 O Senhor deu instruções a Moisés 
concernentes à organização das tribos enquan- 
to acampadas e em marcha. Com o tabernáculo 
posicionado no centro do acampamento, Judá, 
Issacar e Zebulom, totalizando 186.400 (v. 9), 
deveriam acampar a leste; Rúben, Simeão e Gade, 
totalizando 151.450 (v. 16), ao sul; Efraim, Ma- 
nassés e Benjamim, somando 108.100 (v. 24), a 
oeste; e Dá, Aser e Naftali, perfazendo 157.600 
(v. 31), ao norte. 

Durante a marcha, o grupo de Judá, posicionado 
a leste (v. 9), deveria sair primeiro, seguido pelo 
grupo de Rúben, ao sul (v. 16). A seguir, o grupo 
dos levitas com o tabernáculo (v. 17). Depois, o 
grupo de Efraim, a oeste (v. 24) e, por fim, o gru- 
po de Dã, ao norte. Isso significa que os levitas 
estavam protegidos à frente e na retaguarda. 


Capítulo 3 Arão, bisneto de Levi por meio de 
Coate (Êx 6.16-20), e seus descendentes, foram 
designados a servir como sacerdotes no taber- 
náculo (Nm 3.2,3). Os demais descendentes de 
Levi, das famílias de Gérson, Coate e Merari, 
foram escolhidos para servir à linhagem de Arão 
no tabernáculo (vv. 5-10). Os gersonitas ficaram 
responsáveis pela cobertura da tenda, das cortinas 
da entrada e do exterior (vv. 25,26); os coatitas 
deviam cuidar da “mobília” e demais utensílios 
do tabernáculo (v. 31) e, por fim, os meraritas 
tinham por obrigação cuidar das estruturas, colu- 
nas € bases do tabernáculo (vv. 36,37). 

Deus instruiu Moisés a contar as três famílias 
levíticas. Os descendentes de Gérson, somando 
7.500 (v. 22), deveriam acampar no lado oeste, 
entre os grupos de tribos do oeste e o tabernácu- 
lo. Os descendentes de Coate, perfazendo 8.600 
(v. 28), deveriam acampar ao sul, entre o grupo 
de tribos do sul e o tabernáculo. Os descendentes 
de Merari, totalizando 6.200 (v. 34), deveriam 
acampar ao norte, entre o grupo de tribos do nor- 
te e o tabernáculo. Moisés e a família aarônica 
deveriam acampar a leste, entre o grupo de tri- 
bos do leste e o tabernáculo (v. 38). Assim, seja 
acampados ou em marcha, o tabernáculo sempre 
estaria no centro de Israel. 

A contagem dos primogênitos do sexo masculino 
revelou 273 crianças a mais que o número de levi- 
tas (vv. 40-46), e como os levitas eram um resgate 
pelos israelitas do sexo masculino, na base de um 
para um, os 273 filhos de israelitas excedentes ti- 
veram que ser resgatados por expiação em dinhei- 


ro (vv. 46-51). 


Capítulo á Moisés recebeu instruções de Deus 
para que somente os levitas com idade entre 30 
e 50 anos deviam servir no tabernáculo. Um re- 
censeamento revelou que havia 2.750 coatitas (v. 
36), 2.630 gersonitas (v. 40) e 3.200 meratitas (v. 
44), perfazendo o total de 8.580 (v. 48) levitas 
elegíveis para servir aos sacerdotes aarônicos. 

Ainda, Deus ordenou aos sacerdotes da linhagem 
de Arão, que na desmontagem do tabernácu- 
lo para a marcha, eles deveriam cobrir todos os 
utensílios e artigos sagrados antes que os coatitas 
os vissem ou tocassem (v. 20) para que eles, vendo 


ou tocando as coisas santíssimas (v. 15), não mor- 
ressem (vv. 15,20). 


Capítulo 5 Por motivos cerimoniais, Deus or- 
denou que todo aquele que estivesse com lepra, 
fluxo ou tivesse tocado algum cadáver deveria ser 
colocado para fora do acampamento até ser puri- 
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ficado (vv. 1-4). Ademais, Deus instruiu quanto 
a restituição pelo comportamento prejudicial a 
outro. Se a pessoa prejudicada não mais estivesse 
viva, a restituição deveria ser feita a um sacerdote 
(vv. 5-10). 

Por fim, se algum marido suspeitasse da infide- 
lidade de sua esposa, mas não tivesse provas, a 
mulher deveria ser submetida a um julgamento 
pela água para eliminar as suspeitas do marido. O 
sacerdote devia dar a esposa água com um pouco 
do pó do chão do tabernáculo para que ela bebes- 
se. Se a esposa fosse culpada, por divina direção a 
água lhe causaria dor, sua barriga incharia, e ela se 
tornaria estéril (vv. 11-31). 


Capítulo 6 Leis pertinentes ao nazireu são dadas 
a seguir. Um nazireu era uma pessoa que havia 
feito um voto de separação para o Senhor. Para 
dramatizar essa separação, o nazireu não deveria 
beber nenhuma bebida fermentada, seu cabelo 
não poderia ser cortado e jamais poderia tocar 
em um cadáver (vv. 3-6). Caso se corrompesse, 
o nazireu deveria seguir as regras prescritas para 
o cerimonial de purificação (vv. 9-12). Quando o 
período definido para a separação tivesse chegado 
ao fim, o nazireu deveria seguir o ritual prescri- 
to para a finalização de seu voto (vv. 13-21). Por 
fim, Deus instruiu o sacerdócio da linhagem de 
Arão com respeito à bênção que deveriam pro- 
nunciar sobre os israelitas (vv. 22-27). 


Capítulo 7 Os líderes de Israel trouxeram seis 
carroças, bem como 12 bois para o transporte do 
tabernáculo (v. 3). Moisés entregou duas carroças 
e quatro bois aos gersonitas (v. 7) e duas carroças 
e oito bois aos meratitas (v. 8). Os coatitas deve- 
riam carregar os objetos sagrados do tabernáculo 
em seus ombros (v. 9). Por 12 dias consecutivos, 
a fim de dedicar o altar após ele ter sido ungido 
(vv. 10,88), os líderes tribais, conforme a ordem 
de marcha (v. cap. 2), trouxeram ofertas similares. 
Deus demonstrou o seu agrado com esse gesto ao 
falar com Moisés do meio dos dois querubins, de 
cima da tampa da arca da aliança (v. 89). 


Capítulo 8 Deus assegurou a prerrogativa de 
acender as sete lâmpadas do candelabro aos sa- 
cerdotes da linhagem de Arão. Seguindo as ins- 
truções divinas, Moisés e Arão consagraram os le- 
vitas ao serviço do tabernáculo por meio de uma 
cerimônia de purificação (vv. 5-22). 


Capítulos 9,1-10,10 Para benefício do adorador 
que estivesse cerimonialmente impuro ou em via- 
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gem por ocasião da Páscoa, Deus concedeu-lhes 
a permissão de observar a Páscoa um mês depois 
(vv. 6-12; v. tb. cap. 27). 

Deus deu ao povo instruções finais antes de sua 
saída do Sinai. Eles deveria se preparar para a 
marcha, quando visse a nuvem ascendendo do 
tabernáculo, parando no lugar em que a nuvem 
descia (9.15-23). Todos os israelitas deveriam se 
reunir à entrada do tabernáculo ao ouvir o toque 
de duas trombetas de prata. Se apenas uma delas 
soasse, então somente os líderes deveriam com- 
parecer, e, por fim, ao soar um alarme militar, os 
inúmeros grupos de tribos deveriam estar prontos 
para reiniciar a marcha de imediato (10.1-10). 


Capítulos 10.11--14.45 A seção seguinte relata a 
marcha do Sinai até Cades-Barneia, abrangendo 
um período aproximado de seis a oito semanas 
(10.11; 13.20). Quase imediatamente, o povo 
passou a reclamar ao atravessarem o terrível deser- 
to de Pará (Dt 1.19), suscitando a ira do Senhor 
em Taberá (Nm 11.1-3) e em Quibrote-Hataavá 
(Nm 11.4-35; Sl 78.26-31; 106.13-15). Miriã e 
Arão contestaram o direito exclusivo de Moisés 
de falar ao povo em nome de Deus, o que resul- 
tou em uma lepra temporária a Miriá (sem dú- 
vida a líder na provocação). Por intermédio da 
intercessão de Moisés, os dois foram perdoados 
(Nm 12). Do episódio, porém, resultou a notável 
descrição do relacionamento entre Moisés e Deus 
como o único meio de revelação (vv. 6-8). 

De Pará (Cades-Barneia), Moisés enviou os espias 
para examinar a terra (cap. 13). Deuteronômio 
1.22 sugere que o plano de espionar a terra surgiu 
do meio do povo, com o qual Moisés concordou 
(com a devida autorização de Deus). Ao fim de 
40 dias, os espias retornaram. Apenas Calebe e 
Josué incentivaram o povo a avançar para con- 
quistar a terra. Os demais espias falaram sobre o 
poderio dos inimigos e da impossibilidade de se- 
rem derrotados. O povo, totalmente desencoraja- 
do, tentou apedrejar Josué e Calebe (Nm 14.10), 
sendo impedido de fazê-lo pela súbita aparição da 
nuvem de glória no tabernáculo. Deus declarou 
em sua ira (Nm 14.21; v. Hb 3.7-4.10) que, com 
exceção de Josué ec Calebe, ninguém daquela ge- 
ração entraria na Terra da Promessa (Nm 14.21- 
35). Ele, então, atingiu os espias descrentes com 
uma praga mortal (v. 37). Presunçosamente e 
contrariando ordem expressa de Deus (Dt 1.42), 
Israel tentou entrar na terra, deixando Moisés e a 
arca da aliança no acampamento. Eles foram de- 
safiados pelos amalequitas e cananeus. 

Israel permaneceu nessa área com as famílias tri- 


bais espalhando-se pelo deserto e assentando-se 
ao redor de nascentes e oásis (Dt 1.46). Números 
15.1-21.20 relata os 38 anos de peregrinação no 
deserto. Grande parte desse tempo foi passada ao 


redor de Cades-Barneia (Dt 1.46). 


Capítulo 15 Legislação sacerdotal adicional é 
concedida (Nm 15.1-21). Igualmente, o procedi- 
mento a ser seguido quando um israelita cometes- 
se pecado de modo deliberado e desafiador foi ex- 
presso em termos de excomunhão, pois não havia 
reparação para tal atitude (vv. 22-31). Um violador 
do sábado foi executado (vv. 32-36), talvez como 
uma ilustração da legislação precedente. Por fim, 
para ajudá-los a obedecer as leis de Deus, o povo 
foi instruído a fazer borlas e amarrar cordões azuis 
nas bordas das roupas como lembretes (vv. 37-41). 


Capítulo 16 Corá desafiou o sumo sacerdócio de 
Arão, bem como Datá, Abirão e Om contesta- 
ram a liderança de Moisés (vv. 1-14). Deus, pela 
palavra de Moisés, abriu a terra, e esta engoliu os 
ofensores (Nm 16.32; v. Dt 9.6; Sl 106.16-18). 
Corá é mencionado no NT (Jd 11) como um 
exemplo clássico de rebeldia. 

Números 26.11 afirma que os filhos de Corá não 
morreram com ele. Talvez sejam eles os ances- 
trais dos “filhos de Corá”, os músicos sagrados do 
templo que compuseram 12 salmos coratitas (Sl 


42-49, 84-85, 87-88). 


Capítulo 17 Então, Deus instruiu os líderes de 
cada tribo a levar varas, doze no total, para ne- 
las escrever os nomes das tribos (com o nome de 
Arão na vara de Levi) e depositá-las no tabernácu- 
lo. No dia seguinte, a vara de Arão tinha brotado, 
produzindo botões e flores, além de amêndoas 
maduras, provando, assim, a posição especial de 
Arão como sumo sacerdote. 


Capítulos 18-19 Mais legislação sacerdotal é 
concedida. Em 18.1-7, a total responsabilidade 
pelo serviço sacerdotal foi dada aos sacerdotes da 
linhagem de Arão, uma consequência natural do 
capítulo anterior. Os levitas deveriam auxiliar a 
ordem aarônica (v. 6). Uma vez que a tribo de 
Levi não recebeu nenhuma terra por herança, eles 
deviam ser sustentados com as ofertas do povo 
(vv. 8-20). 

A passagem de 19.1-22 apresenta instruções so- 
bre a impureza cerimonial. Quando um israelita 
tornava-se cerimonialmente impuro por haver to- 
cado em cadáver (vv. 11-16), Deus requeria que 
ele fosse purificado de seu pecado (vv. 9,17) pela 


aspersão sobre ele de uma água especialmente 


preparada. 


Capítulo 20 Com Israel uma vez mais em Cades, 
na fronteira sul do deserto de Zim, no primeiro 
mês do quadragésimo ano de peregrinação, Mi- 
riá morreu e foi ali sepultada (v. 1). Conforme a 
lista do acampamento, no capítulo 33, cerca de 
18 acampamentos podem ter ocorrido desde que 
Israel deixou aquele lugar (v. 33.18-36). 

Naquela ocasião, o povo novamente reclamou 
porque havia pouca água (20.2). Moisés, confor- 
me a instrução de Deus, fez jorrar água de uma 
rocha (vv. 8-11), mas, de uma grave infração de 
Moisés e Arão nesse episódio, Deus anunciou que 
eles não teriam permissão de liderar Israel na con- 
quista da Terra Prometida (vv. 12,23,24). 

O capítulo se encerra com Edom recusando-se 
a permitir a passagem do povo de Israel por seu 
território (vv. 14-21) e também com a morte de 
Arão no monte Hor, na fronteira com Edom (vv. 
22-29), no quinto mês do quadragésimo ano 
(33.38). Eleazar, filho de Arão, assumiu o ofício 
de sumo sacerdote. 


Capítulo 21 Após uma rápida vitória sobre Arade 
(vv. 1-3), Israel rumou para o sul a fim de cercar 
Edom. Tornando-se impaciente com Deus e Moi- 
sés, o povo expressou o seu desgosto com a provisão 
divina do maná. Então, o Senhor enviou serpentes 
venenosas por todo o acampamento, causando a 
morte de muitos. Porém, pela ordem de Deus, 
Moisés fez uma serpente de bronze e colocou-a 
no alto de um poste. Todos os que olhavam para 
aquela serpente de bronze sobreviviam (vv. 4-10). 
A serpente de bronze foi preservada e, mais tarde, 
destruída por Ezequias, pois aquele símbolo havia 
se tornado em um ídolo (2Rs 18.4). Mais tarde 
ainda, Jesus traça um paralelo entre esses israelitas 
pecadores que olharam para a serpente de bronze 
e sobreviveram e os homens que, pela fé, olhavam 
para Cristo e eram salvos (Jo 3.14,15). 

Deixando aquele fatídico lugar, Israel prosseguiu 
sua jornada em direção à Arabá, cruzando o vale 
de Zerede, ao redor de Moabe, e, por fim, atra- 
vessou o Arnom em território amorreu. Viajando 
rumo ao norte, os israelitas acamparam em Pisga 
(Nm 21.10-20). 

Nesse ponto, a conquista da Transjordânia tem 
início. Em uma rápida sucessão, Israel derrota a 
Seom, de Hesbom (vv. 21-31), e Ogue, de Basá 
(vv. 33-35), assentando-se nas planícies de Moabe 
(22.1). Esse acampamento foi cenário do restante 
das atividades relatadas nos livros de Números, 
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Deuteronômio e Josué 1-3. Em um sentido real, 
pode se dizer que as peregrinações pelo deserto 
haviam terminado. 

Aqui, então, é necessário resumir a condição espi- 
ritual de Israel na véspera de conquistar Canaã. O 
livro de Números deixa claro que toda aquela ge- 
ração que deixara o Egito, com exceção de Josué 
e Calebe, deveria morrer no deserto por causa de 
sua apostasia (v. Am 5.25), sua descrença e falha 
em manter a aliança com Deus. Nenhum menino 
daquela geração que nascera no deserto havia sido 
circuncidado (Js 5.2-9). O salmo 90 enfatiza Is- 
rael como o recipiente da ira de Deus no deserto. 
Foi nessa deplorável condição espiritual que Israel 
chegou às planícies de Moabe. 


Capítulos 22-24 Balaque, rei de Moabe, apa- 
vorou-se com a presença de Israel e, por essa ra- 
zão, uniu-se a Midiã na contratação de Balaão, 
um falso profeta, para lançar maldições contra 
Israel. Pelo ganho, Balaão concordou (2Pe 2.15; 
Jd 11), porém Deus o impediu, fazendo-o aben- 
çoar Israel em suas quatro profecias (Nm 23.7- 
10,18-24; 24.3-9,15-19), bem como predizer a 
destruição de Moabe, Edom, Amaleque (24.20), 
os queneus (24.21) e Assur (24.24). Com isso, 
Balaque e Balaão se separaram. O falso profeta, 
em conluio com Midiá, concordou em aconse- 
lhar aos israelitas a cometerem idolatria e imo- 
ralidade (31.16). E, assim, onde Balaque falhou 
em colocar Deus contra Israel, Balaão teve êxito 


(cap. 25). 


Capítulo 25 Israel pecou contra Deus por causa 
de sua idolatria e atos imorais com os moabitas 
(vv. 1-3). Ao executar a ordem de Deus para des- 
truir os rebeldes israelitas, Fineias matou Zinri e 
Cosbi, sendo esta a filha de um dos cinco reis de 
Midiã (vv. 4-14). Esse evento propiciou a ocasião 
para Deus declarar uma guerra santa contra Mi- 
diã (vv. 16-18; v. cap. 31). 


Capítulo 26 O Senhor ordenou que Moisés exe- 
cutasse um recenseamento dos homens da segun- 
da geração com mais de 20 anos, capazes de lutar 
contra os inimigos de Israel. O total de homens 
chegou a 601.730 (v. 51), uma redução de 1.820 
homens em relação à primeira contagem. Com um 
contingente menor que a primeira geração, Israel 
conquistou Canaá, indicando claramente que Is- 
rael poderia ter se livrado dos anos de peregrinação 
se apenas tivesse obedecido ao Senhor 38 anos an- 
tes de Cades. Os levitas totalizaram 23 mil homens 
de um mês de idade ou mais (vv. 57-62). 
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Capítulo 27 Ao pedido feito pelas filhas de Ze- 
lofeade (v. 26.33) de que lhes fosse assegurado o 
direito à herança das posses de seu pai, visto que 
ele não teve filhos do sexo masculino, o Senhor 
aquiesceu, aproveitando a ocasião para fornecer 
mais leis sobre herança (vv. 1-11). 

Informado pelo Senhor de que logo morreria em 
Abarim, Moisés solicitou a Deus que lhe indicasse 
um sucessor. A escolha divina recaiu sobre Josué, 
sendo este comissionado por Moisés (vv. 12-23). 


Capítulos 28-30 Nessa passagem, mais leis sa- 
cerdotais sobre ofertas por várias ocasiões são 
fornecidas. Deus também instruiu Moisés a in- 
formar o povo sobre os votos. Se um homem fi- 
zesse um voto, este seria inviolável (30.2), mas se 
o voto fosse feito por uma mulher, o homem (pai, 
esposo) responsável por ela poderia torná-lo nulo 
caso considerasse o voto precipitado (vv. 1-16). 


Capítulo 31 O relato da guerra santa contra os 
midianitas é feito na passagem de 25.16-18. Com 
Fineias no comando de 12 mil guerreiros, Israel 
derrotou Midiá, matando Balaão, o falso profe- 
ta, juntamente com os cinco reis e muitos outros 
homens adultos de Midiá (31.1-8). As mulheres 
midianitas, bem como as crianças, foram levadas 
cativas, porém Moisés ordenou que todos os me- 
ninos e mulheres não mais virgens fossem mor- 
tos (vv. 9-18). Pode se concluir que essa guerra 
significou o fim de Midiá como tal, pois, mais 
tarde, Midiã mostrou-se um formidável inimigo 
de Israel no tempo dos juízes (Jz 6). 

Após a batalha, os guerreiros foram instruídos 
a se purificarem, bem como às suas roupas e à 
pilhagem da guerra, antes de entrarem no acam- 
pamento (Nm 31.19-24). Ademais, eles foram 
orientados a separar a metade dos despojos para 
ser distribuídos entre eles, e dessa metade eles 
deveriam retirar um tributo equivalente a um de 
cada 500 e entregar ao sumo sacerdote (“a porção 
do Senhor”). A metade restante deveria ser divi- 
dida entre o povo que permanecera no acampa- 
mento, após os levitas receberem uma contribui- 
ção de um de cada 50, ou seja, 2% (vv. 25-31). 
Os versículos 32-47 fornecem os números dos des- 
pojos após a sua divisão em duas partes e o total de 
cada parte que foi repassado a Eleazar e aos levitas. 
Alguns afirmam que tais quantias são muito eleva- 
das para serem autênticas, porém não há evidências 
que contestem os valores registrados. 

Em agradecimento a Deus por não ter ocorrido 
nenhuma baixa entre os israelitas na guerra (v. 
49) e como propiciação por eles mesmos, os ofi- 


ciais do exército trouxeram uma oferta especial de 
artigos de ouro a Moisés e Eleazar, que foi co- 
locada no tabernáculo como um memorial (vv. 


48-54). 


Capítulo 32 Em atenção ao pedido feito pelas tri- 
bos de Rúben, Gade e a meia tribo de Manassés, 
sob a condição de que elas auxiliariam as demais 
tribos na conquista de Canaá, a elas foi designada 
a região da Transjordânia. Sinceramente, Moisés 
buscou o Senhor tentando mudar a decisão de 
não permitir que ele entrasse na Terra da Promes- 
sa (Dt 3.23-27), porém sem êxito. 


Capítulos 33-34 Em obediência a uma ordem 
de Deus, Moisés manteve um registro escrito do 
itinerário de Israel desde a saída do Egito até as 
planícies de Moabe. Aqui está a evidência da au- 
toria mosaica do livro de Números. 

As fronteiras da Terra Prometida são agora deter- 
minadas. O limite sul abrangeria a extremidade 
sul do mar Morto, sul de Cades-Barneia até o rio 
do Egito (Uádi el-Arish) e o mar Mediterrâneo 
(34.3-5). A fronteira oeste seria o litoral do mar 
Mediterrâneo (v. 6). A fronteira norte, não con- 
quistada até os tempos de Davi e Salomão (2Sm 
8.3-12; 1Rs 8.65), devia estender-se do leste do 
mar Mediterrâneo até Lebo-Hamate, na cabecei- 
ra do rio Orontes (Nm 34.7-9). A fronteira leste 
era praticamente uma linha vertical, com o vale 
do Jordão correndo rumo à fronteira norte (vv. 
10-12). As nove tribos e meia deveriam dividir 
essa terra entre elas (vv. 13-15). 

Então, o Senhor selecionou os homens que iriam 
arcar com a responsabilidade de dividir a terra de 
Canaã entre as tribos ocidentais após a conquista 


(vv.16-29). 


Capítulo 35 Conforme a instrução de Deus, 48 
cidades de toda a terra dos dois lados do Jordão 
deveriam ser dadas aos levitas como posse perma- 
nente (vv. 1-8), uma vez que a tribo de Levi não 
havia sido incluída na divisão do território entre 
as demais tribos. O número de cidades a ser dado 
por cada tribo deveria ser determinado por seu 
respectivo tamanho (v. 8). Seis das cidades levitas, 
três de cada lado do rio Jordão, foram designadas 
como “cidades de refúgio” para o homicida (v. 6; 
v. Js 20). 

A seguir, é dada a legislação concernente ao ho- 
micida (vv. 9-34). Se o criminoso cometesse as- 
sassinato, o parente vingador tinha o direito de 
cumprir seu papel de executor (vv. 16-21). Po- 
tém, se o crime não fosse intencional, o homicida 


poderia fugir para a cidade de refúgio mais pró- 
xima em busca de julgamento. Se fosse declara- 
do inocente do crime, o homicida era designado 
a permanecer na cidade de refúgio até a morte 
do sumo sacerdote. Caso deixasse a cidade antes 
disso, o vingador tinha a permissão de executá-lo 


(vv. 22-34). 


Capítulo 36 Fundamentando o seu questiona- 
mento na lei anterior, estabelecida no capítulo 
27, os líderes de Manassés perguntaram se uma 
herdeira poderia casar-se com um homem de ou- 
tra tribo que não a sua, com a consequente trans- 
ferência de propriedades de uma tribo a outra. 
Então, Deus determinou que a herdeira deveria 
casar-se dentro de sua tribo (vv. 1-12). 

O último versículo do livro faz referência a to- 
das as leis dadas nas campinas de Moabe (26.1- 
36.13; v. Lv 27.34). 


Ensino teológico No livro de Números, Deus é 
revelado como o fiel e imutável Deus da aliança 
(Nm 23.19). Essa fidelidade à sua aliança exigiu 
que Deus tanto guiasse quanto cuidasse do povo, 
punindo os pecados do povo contra ele. Porém, 
nenhum impedimento era tão grande de modo a 
impedir que o plano de Deus em levar seu povo à 
Terra da Promessa fosse frustrado (11.23). 

Tanto por sua reação contra o pecado de Israel 
quanto pelas numerosas leis sacerdotais, Deus en- 
fatiza a sua santidade. À legislação expressamente 
ensina que a pessoa que se aproxima de Deus deve 
estar pura. Mesmo olhar com olhos impuros para 
a santidade divina significa a morte (4.20). 

Sua soberania sobre toda a vida é evidente por 
causa da atenção que Deus mostra quanto aos 
aspectos mais ínfimos da vida. A frase “Disse o 
Senhor a Moisés” aparece cerca de 50 vezes, e as 
palavras seguintes em cada caso lidam com todos 
os tipos de assuntos. 

Como o Deus da aliança, o caráter “cristológico” 
de Deus é, igualmente, aparente. A bênção e a 
fidelidade de Deus refletem o motivo cristológi- 
co. Por fim, a liderança profética de Moisés (At 
7.37,38) e o ministério intercessor (Nm 11.2; 
12.13; 14.19), no sacerdócio aarônico (cap. 16), 
nos sacrifícios de animais (19.9: Hb 9.13) e nos 
símbolos (o maná, a água, a serpente de bronze) 
prefiguram o futuro Cristo. 

Nas respostas de Israel a Deus, o povo retrata toda 
a pecaminosidade e a infidelidade do homem. As 
peregrinações de Israel no deserto ilustram os re- 
sultados da descrença. As punições aos israelitas 
provam a máxima de Números 32.23: “Mas, se 
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vocês não fizerem isso, estarão pecando contra o 
SENHOR; e estejam certos de que vocês não escapa- 
rão do pecado que cometeram” (NVD. O livro de 
Números enfaticamente ensina que a segurança e 
a bênção somente podem ser encontradas na con- 
fiança em Deus. Apenas ele é capaz de levar ho- 
mens e mulheres a um lugar de descanso (Hb 4.9). 
Veja também Deuteronômio, Livro de; Exodo, 
Livro de; Gênesis, Livro de; Levítico, Livro de; 
Moisés; Peregrinações no Deserto. 


NÚPCIAS Veja Casamento, Costumes Matrimo- 


niais. 


NUZI, TÁBUAS DE Cidade situada a noroeste 
da Mesopotâmia, a cerca de 15 quilômetros a su- 
doeste da moderna Kirkut. Nos tempos antigos, o 
lugar era chamado de Gasur, porém o nome atual 
é Yorgan Tepe. Escavações no local foram realiza- 
das entre 1925 e 1931 por uma expedição cons- 
tituída de inúmeros arqueólogos que realizaram 
diversas descobertas interessantes. Porém, o local 
é mais conhecido por suas tábuas de argila, que li- 
dam, primariamente, com transações comerciais. 
No terceiro milênio a.C., a população de Gasur 
era amplamente semítica, mas, por volta da meta- 
de do segundo milênio, os habitantes eram os ho- 
reus, e o nome da cidade foi mudado para Nuzi. 
Os horeus são mencionados no texto bíblico (Gn 
14.6; 36.20,21; Dt 2.12,22). 

Muitas tábuas de argila do terceiro milênio a.C. 
foram descobertas, incluindo uma com a inscri- 
ção de um mapa considerado o mais antigo ma- 
pa-múndi. Os registros também mostram que a 
compra à prestação já era prática vigente na época. 
Nos séculos 15 a 14a.C., os escribas horeus escre- 
veram em milhares de tábuas de argila, predomi- 
nantemente na língua babilônica. Esses registros 
fornecem muita informação sobre os costumes e 
práticas legais do Oriente Próximo, lançando luz 
sobre o período patriarcal da Bíblia. 

Os seguintes exemplos podem servir de ilustra- 
ção aos possíveis relacionamentos entre Nuzi e a 
Bíblia. Naquela cidade, uma mulher sem filhos 
poderia dar sua criada a seu marido para que ela 
concebesse uma criança em nome da esposa. Essa 
prática foi seguida por Sara, que deu sua criada, 
Hagar, a Abraão (Gn 16.1-4); por Raquel, que 
deu Bila a Jacó (30.1-8) e também por Lia, que 
deu Zilpa a Jacó (vv. 9-13). Nesse caso, o pai ti- 
nha a responsabilidade de criar a criança como 
geração de sua mulher legal, e a esposa não podia 
rejeitar a criança. Por essa regra, Sara não tinha o 
direito de rejeitar Ismael (v. 16.4-6). 
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Em Nuzi, havia uma lei contra a venda de pro- 
priedades fora da própria família. Vários esque- 
mas eram empregados para ludibriar a proibição, 
incluindo a adoção e a troca de propriedade. Em 
retorno pela garantia do cuidado vitalício, bem 
como dos custos de funeral, um abastado proprie- 
tário de terras poderia ser “adotado” por campo- 
neses donos de pequenas propriedades de modo 
a receber a terra deles. Os registros indicam que 
o mesmo homem pode ter sido adotado por 300 
ou 400 camponeses. Um casal sem filhos poderia 
legalmente adotar alguém para cuidar dele na ve- 
lhice, assim como tratar do sepultamento. A pessoa 
adotada seria a herdeira dos bens de seus pais ado- 
tivos. Essa pode ter sido a relação de Abraão com 
seu servo Eliézer (Gn 15.2). Era possível trocar 
uma propriedade de pequeno valor por outra mais 
valiosa. Em alguns exemplos, a diferença em valor 
poderia ser coberta em dinheiro. Em Nuzi, um ho- 
mem chamado Tehip-tilla vendeu seus direitos de 
herdeiro a seu irmão, Kurpazah, em troca de três 
ovelhas, fato similar à venda da primogenitura de 
Esaú por um ensopado (25.27-34). 

Em Nuzi, uma vontade expressa verbalmente ou 
uma bênção proferida no leito de morte era legal- 


mente obrigatória e irrevogável. Um homem cha- 
mado Huya estava à beira da morte. Ele tomou a 
mão de seu filho, Tarmyia, e deu-lhe por esposa a 
Sululi-Ishtar. Os dois irmãos de Tarmyia contes- 
taram a reivindicação dele no tribunal, porém a 
corte reconheceu a validade do caso. Embora Jacó 
tenha obtido a bênção de seu idoso e cego pai por 
meio de um ardil, Isaque teve de cumprir a sua 
palavra (Gn 27.33). 

As tábuas de Nuzi também indicaram que a pes- 
soa que possuísse terafins ou ídolos da família era 
a herdeira dos bens do proprietário do ídolo. Por 
essa razão é que Raquel roubou os ídolos de seu 
pai, Labão (Gn 31,19), que muito se perturbou 
pelo desaparecimento deles (vv. 30-35). 

Outro caso de adoção muito se assemelha ao 
relacionamento entre Jacó e Labão. Nashwi 
adotou Wullu e deu-lhe sua filha, Nuhuya, por 
esposa. Se Wullu desposasse outra mulher, ele 
perderia o direito à propriedade que havia rece- 
bido de Nashwi. Labão também fez uma aliança 
com Jacó de que este não teria mais esposas além 
das duas filhas de seu sogro, Lia e Raquel (Gn 
31.50). 


Veja também Inscrições. 
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O DESTRUIDOR Veja Destruidor, O. 
O GRANDE MAR Veja Mar Mediterrâneo. 


O PASTOR DE HERMAS O pastor é um volu- 
me composto por Hermas. Não se sabe muito so- 
bre Hermas além dos detalhes que ele mesmo dá 
sobre a sua obra O pastor. Nessa história, Hermas 
declara que ele havia sido um escravo. Ele acabou 
ganhando a sua liberdade, casou-se, iniciou um 
negócio, perdeu quase tudo, viu seus filhos des- 
viarem-se, e finalmente reencontrou sua família. 
Hermas dá indicações de que conhecia Clemente 
de Roma no século 1. Dessas evidências internas, 
é impossível dizer se essa é uma biografia ficcio- 
nal ou não, Quanto aos fatores externos, as refe- 
rências a Hermas são contraditórias. No século 
3, Orígenes pensou que Hermas era o indivíduo, 
mencionado por Paulo em Romanos 16.14. Ou- 
tras autoridades, incluindo o Cânon Muratoriano 
do século 2, identificou Hermas como irmão de 
Pio, bispo de Roma em 150 d.C. A maioria dos 
estudiosos hoje apoia essa segunda posição. Iri- 
neu, bispo de Lyon, nos oferece a primeira refe- 
rência registrada a O pastor em 185 d.C. 

Nessa obra, Hermas descreve uma série de visões 
sobre a vida cristá e a moralidade. Por toda a his- 
tória Hermas é o herói, mas também o narrador. 
A história se passa em Roma e é dividida em três 
partes: 5 visões, 12 preceitos e 10 similitudes ou 
parábolas. 

Cinco visões no livro alegorizam verdades éticas 
cristãs os simbolismos tais como uma torre em 
construção e uma mulher mais velha que se torna 
jovem. As visões começam com Hermas apaixo- 
nado pela bela Rhoda, para quem ele é vendido 
como escravo. Na segunda visão, Rhoda reaparece 
como uma mulher idosa que representa a igreja. 
Essa mulher de idade se torna mais e mais jovem 
cada vez em que ela aparece. Às visões retratam 
o crescimento e expansão da igreja, purificada 
pelo sofrimento, na quarta visão, pelos terrores 
do juízo. 

E na quinta visão, enquanto Hermas está em sua 
casa, que já não mais vê a igreja, mas um bri- 
lhante homem aparece vestido como um pastor. 
O homem foi enviado para viver com Hermas e 
ensiná-lo até sua morte. O homem é o “pastor, 
o anjo do arrependimento” que dá a Hermas 12 
preceitos e 10 similitudes, que formam a última 
parte da obra. Resumindo, os 12 mandatos re- 
tratam as virtudes cristãs — humildade, castidade, 
fidelidade, longanimidade, simplicidade, respei- 
tabilidade e bom ânimo. Os preceitos também 


exortam os crentes ao arrependimento e pureza. 
O importante aqui é o padrão de instrução moral 
“Dois Caminhos” (o caminho da vida e da mor- 
te). Isso reflete o Didaguê e outros escritos éticos 
dos cristãos primitivos. 

Por fim, as dez similitudes descrevem os prin- 
cípios pelos quais as virtudes cristãs podem ser 
atingidas. As similitudes consideram temas tais 
como os cristãos como estrangeiros, os ricos e 
os pobres, os pecadores e os justos, árvores flo- 
ridas e secas, o propósito dos mandamentos, o 
jejum, e a punição. Eles também incluem lon- 
gas parábolas sobre ramos, uma torre, donzelas 
e montanhas. A décima similitude não é uma 
parábola, mas um capítulo final para resumir o 
trabalho do pastor. Aqui, Hermas resume o pon- 
to central do livro: “Eu também, senhor, declaro 
a cada pessoa as maravilhas do Senhor, porque 
espero que todos os que pecaram no passado, se 
ouvirem estas coisas, irão se arrepender e recu- 
perar a vida”. 

Em toda a trajetória da igreja primitiva, os líde- 
res [sempre] tiveram pelo livro de Hermas grande 
conceito. Eusébio de Cesareia observou que O 
pastor era largamente lido na igreja primitiva. AL 
guns líderes importantes como Irineu e Clemente 
de Alexandria o consideravam Escritura canô- 
nicas. Para Atanásio, a obra não era vista desse 
modo, mas oferecia, como o Didaquê, ajuda para 
os alunos cristãos. Por causa da sua simplicida- 
de e sinceridade, alguns compararam a obra de 
Hermas com O peregrino, de Bunyan. O pastor 
serve como um guia importante para a ética cristã 
e instrução moral nas primeiras décadas do cris- 
tianismo. 

A obra de Hermas existe em alguns manuscritos 
gregos e em muitas traduções do latim medieval. 
Edições impressas do livro surgiram no início de 
1500. 

Veja também Hermas 2. 


O PERVERSO Nome que Paulo usou para o 
Anticristo (2 Ts 2.8,9). Veja Anticristo. 


O SEGUNDO ADÃO Veja Adão, O Segundo. 


OADE Filho de Simeão (Gn 46.10; Éx 6.15), 
cujo nome não é mencionado na lista presente 
em Números 26.12-14. 


OBADIAS (Pessoa) 

1. Responsável pelo palácio de Acabe (1Rs 18.3- 
16). Elias o conheceu após os anos de seca e 
pediu a Obadias que lhe trouxesse Acabe, en- 


quanto ambos procuravam por água e grama 
(v. 5). Obadias era um importante oficial en- 
carregado da casa de Acabe. Ao contrário de 
seu senhor, Obadias era fiel ao Senhor, tendo 
escondido uma centena de profetas em caver- 
nas, fornecendo-lhes comida e água. 

. Descendente de Davi (1Cr 3.21). 

. Descendente de Israías, da tribo de Isaque (1Cr 
7.9): 

4. Filho de Azel e descendente do rei Saul, da tri- 
bo de Benjamim (1Cr 8.38; 9.44). 

. Filho de Semaías, que estava entre os primeiros 
levitas a retornar do exílio para Jerusalém. Vi- 
veu numa das vilas dos netofatitas (1Cr 9.16). 
É chamado de Abda, em Neemias 11.17. Veja 
Abda 2. 

6. Gadita que se juntou a Davi em sua fortaleza 
no deserto. Era um poderoso guerreiro, capaz 
de manejar espada e escudo, bem como extre- 
mamente rápido (1Cr 12.8,9). 

7. Pai de Ismaías, comandante das forças de Ze- 
bulom (1Cr 27.19). 

8. Príncipe de Judá nos tempos de Jeosafá (2Cr 
17.7). Juntou-se a quatro outros oficiais e aos 
levitas, ensinando a lei pelas cidades de Judá. 

9. Feitor levita nos tempos de Josias (2Cr 34.12), 
encarregado da restauração do templo. 

10. Filho de Jeiel (Ed 8.9), que se juntou a Esdras 
em sua viagem da Babilônia a Jerusalém, lide- 
rando 218 homens. 

11. Sacerdote que assinou a aliança de Esdras (Ne 
10.5). 

12. Guarda do portão e levita encarregado da 
fiscalização dos armazéns, junto aos portões, 
nos tempos de Joiaquim, filho de Jesua (Ne 
12.25,26). 

13. Profeta que vaticinou contra Edom, que reju- 
bilou pelas vitórias babilônicas em Jerusalém, 
em 597 a.C. Obadias descreveu o compor- 
tamento dos edomitas (Ob 1.11-14) em sua 
profecia, o menor livro do Antigo Testamento, 
predizendo o julgamento de Deus sobre Edom 
(vv. 2-10,15). 

Veja também Obadias, Livro de; Profeta, Pro- 
fetisa. 
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OBADIAS, LIVRO DE Quarto livro dos Profe- 
tas Menores; menor livro do Antigo Testamento. 


APRESENTAÇÃO 
* Autor 
* Pano de fundo 
* Conteúdo 
* Importância teológica 
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Autor Praticamente nada é conhecido sobre o 
profeta Obadias. Nem mesmo o nome de seu pai 
ou de sua terra natal é fornecido na introdução 


(Ob 1.1). 


Pano de fundo É provável que Obadias tenha 
vindo de Judá, porque ele expressa grande preo- 
cupação acerca das incursões feitas pelos edomitas 
em sua terra no dia da destruição de Judá (v. 12). 
Ele, provavelmente, teve sua visão em relação a 
Edom (v. 1) pouco antes da queda de Jerusalém 
e da devastação de Judá por Nabucodonosor em 
586 a.C. A Babilônia deve ter invadido Edom em 
582 a.C., embora não existam provas concretas 
de que tal invasão tenha ocorrido. O rei babilônio 
Nabonido ficou em Temã por muitos anos, e a 
cidade de Tell el Kheleifeh, próxima ao golfo de 
Ácaba, floresceu no início do século. No entan- 
to, Edom adentrou um período de declínio no 
século 6 a. C., em razão da interferência de seus 
parceiros comerciais da Arábia e do sul, tais como 


Temã e Dedá. 


Conteúdo A queda de Edom é anunciada pelo 
profeta (vv. 1-4). Evidentemente, uma coalizão 
de tribos árabes vizinhas estava conspirando para 
atacar Edom, o que conferia peso à sua mensa- 
gem (v. 1). Poucas dessas tribos tinham consciên- 
cia de que seu planejado ataque a Edom era parte 
do plano divino. 

A destruição de Edom é declarada (vv. 2-9), e 
sua queda é descrita (vv. 2-4). Edom, aparente- 
mente forte e segura, protegida por altas monta- 
nhas (v. 3), seria posta abaixo (v. 4). A derrubada 
de Edom seria completa (vv. 5-6). Tal como la- 
drões e saqueadores destroem um lugar durante 
a noite, assim Edom seria extirpada, e suas ca- 
sas e vinhas, pilhadas. Os edomitas não teriam 
alívios misericordiosos como, às vezes, ocorre 
quando assaltantes invadem uma casa. Mesmo 
aliados se mostrariam traidores (v. 7), confede- 
rados enganariam e hóspedes montariam arma- 
dilhas. Tomada de surpresa, Edom cairia como 
presa fácil. Quando o dia da maldição de Edom 
chegasse, os sábios seriam mortos (v. 8), e os sol- 
dados, desmoralizados. 

O mau procedimento de Edom é exposto (vv. 
10-15). Edom demonstrou má vontade para 
com Judá no dia em que os babilônios atacaram. 
Em vez de ajudar, permaneceu indiferente e agiu 
como um de seus inimigos. Para piorar as coisas, 
regozijou por causa do infortúnio de Judá, zom- 
bou do povo e tomou suas propriedades. Coo- 
perou com a Babilônia, impedindo os refugiados 
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de Judá de escaparem, bem como os entregando 
aos seus inimigos. Esses atos se voltariam contra 
Edom. 

No Dia do Senhor (vv. 15-21), a culpada Edom 
será envolvida no grande julgamento de Deus so- 
bre todas as nações. Além do desastroso dia, en- 
frentado por Jerusalém em 586 a.C., haverá outro 
dia, esse de justiça e julgamento a favor de Israel. 
Para o bem do povo, o remanescente de Judá (vv. 
17,21) será preservado; o lugar sagrado, o monte 
Sião, restaurado; e os edomitas ficarão sob o con- 
trole do remanescente de Israel. Como um fogo, 
Israel consumirá o restolho de Edom (v. 18) e 
reconquistará os territórios perdidos (vv. 19,20). 


Importância teológica Teologicamente, a profe- 
cia enfatiza a soberania divina em meio à cruel 
invasão da limitada soberania de Judá. O Senhor 
da história trabalha seus propósitos no passado e 
no presente. No futuro, ele julgará os inimigos 
de Israel. Sião será restaurada como a orgulhosa 
capital de uma gloriosa nação, libertada da cor- 
rupção pagá para sempre. 

Veja também Israel, História de, Profecia; Profeta, 
Profetisa. 


OBAL Ortografia alternativa de Ebal, descen- 
dente de Joctã, em Gênesis 10.28. Veja Ebal 2. 


OBEDE 

1. Primeiro filho de Rute e Boaz, listado entre 
os antecessores de Jesus (Rt 4.17,21,22; 1Cr 
2.12; Mt 1.5; Lc 3.32). Veja Genealogia de Je- 
sus Cristo. 

2. Jerameelita e filho de Eflal (1Cr 2.37,38). 

3. Um dos poderosos guerreiros de Davi (1Cr 
11.47). 

4. Filho de Semaías e líder da família de seu pai 
(1Cr 26.6,7). 

5. Pai de Azarias, capitão de Joiada (2Cr 23.1). 


OBEDE-EDOM 

1. Homem que foi encarregado por Davi para 
cuidar da arca da aliança, durante a transferên- 
cia dela de Gibeá para Jerusalém (2Sm 6.10- 
12; 1Cr 13.5-14). Ele é chamado de giteu, que 
indica Gate como seu lugar de nascimento. 
Esta não era a cidade filisteia de Gate, mas a 
cidade levítica, dentro do território de Dã, co- 
nhecida como Gate-Rimom (Js 19.45). É pro- 
vável que Obede-Edom fosse levita, fato que 
o capacitava a tomar conta da arca da aliança. 
À impetuosa ação de Uzá em segurar a arca, 
quando os bois tropeçaram, trouxe-lhe morte 


imediara. O medo e a surpresa de Davi, causa- 
dos por essa reviravolta, o levaram a reconside- 
rar sua intenção de levar a arca para Jerusalém. 
Aparentemente, a casa de Obede-Edom esta- 
va próxima, mostrando-se conveniente deixar 
a arca sob seus cuidados. Após três meses, ao 
ser informado de que Deus abençoara gran- 
demente a Obede-Edom, Davi se deu conta 
de que o julgamento que caíra sobre Uzá fora 
causado pelo transporte da arca ter sido reali- 
zado de modo contrário ao método prescrito 
na Lei (Nm 4.15; 7.9), e não porque o Senhor 
havia se irado contra Uzá. Então, ordenou que 
a arca fosse retirada da casa de Obede-Edom e 
levada para Jerusalém da maneira correta (1Cr 
15.25-28). Aparentemente, Obede-Edom foi 
recompensado por seu serviço leal, tendo si- 
do indicado porteiro da arca em Jerusalém 
(15.24; 26.4,8,15). Contudo, alguns estudio- 
sos creem que o guarda Obede-Edom seja ou- 
tro, e não o referido acima. 

2. Músico levita que ministrou diante da arca 
(1Cr 15.21; 16.5,38). Ele era filho de Jedu- 
tum, um dos cantores mais importantes de 
Davi. Alguns estudiosos consideram que o 
músico e o cantor sejam homens diferentes. 

3. Guardião levita dos vasos sagrados do templo; 
levado como refém por Jeoás (2Cr 25.24). 


OBEDIÊNCIA Ato ou exemplo de submissão ao 
controle ou comando de uma autoridade; estar 
em conformidade com as reivindicações e pedi- 
dos de alguém que está acima de nós. As princi- 
pais palavras para obediência, tanto no hebraico 
quanto no grego, referem-se ao ato de escutar a 
autoridade superior. Outra importante palavra 
grega passa a ideia de submissão à autoridade, no 
sentido de dirigir ou dar ordens a alguém abaixo 
de outro, dentro de uma hierarquia. Uma terceira 
palavra grega sugere que obediência seja mais o 
resultado de persuasão que de submissão. 

A obediência a Deus e às autoridades humanas 
é uma obrigação enfatizada tanto no AT quan- 
to no NT. Certa ocasião, Abraão foi ainda mais 
abençoado por ter obedecido a Deus, oferecendo 
Isaque no altar (Gn 22.18; v. 26.5). As bênçãos de 
Deus sobre Israel por causa da aliança estabeleci- 
da no Sinai dependiam da obediência do povo à 
sua voz e ao cumprimento da aliança (Ex 19.5). 
Prestes a entrar em Canaá, Moisés colocou sobre 
Israel uma bênção e uma maldição: a primeira, 
caso eles ouvissem e obedecessem aos manda- 


mentos do Senhor, e a última, caso contrário (Dt 
11.22-28). 


O livro de Deuteronômio alerta que a punição 
para filhos rebeldes e teimosos é, em primeiro lu- 
gar, o castigo, e, então, morte por apedrejamento, 
caso eles se recusem a escutar permanentemente 
(Dt 21.18-21). 

Uma evidência de que a pessoa é um filho de 
Deus é a sua contínua obediência aos seus man- 
damentos (1Jo 2.3-5). Jesus disse que aqueles 
que o amam guardariam seus mandamentos (Jo 
14.15). E Pedro, falando sobre os cristãos, cha- 
ma-os de “filhos obedientes” (1Pe 1.14; v. tb. Hb 
5.9; 11.8). 

Os cristãos devem prestar obediência a diversas 
pessoas: os que creem ao Senhor (Jo 14.21-24; 
15.10), as esposas a seu marido (Ef 5.22-24; CI 
3.8; Tt 2.5; 1Pe 3.1,5), os filhos a seus pais (Ef 
6.1; CI 3.20), cidadãos às autoridades gover- 
namentais (Rm 13.1-7; Tt 3.1; IPe 2.13,14) e 
servos a seus amos (Ff 6.5; Cl 3.22: Tt 2.9; 1Pe 
2.18). 

No entanto, apesar da importância dada na Bí- 
blia à obediência, ela jamais deve servir de base 
para a justificação diante de Deus. Paulo fala que 
a salvação é um dom de Deus que produz boas 
obras (Ef 2.8-10). Da mesma forma, Tiago fala 
das obras da obediência como advindas da fé (Tg 
2.14-26). 

O próprio Jesus, na noite em que foi traído, en- 
fatizou, repetidamente, que o amor por ele é me- 
dido pela obediência aos seus mandamentos (Jo 
14.15,21,23,24; 15.10). Ele enfatizou esse con- 
ceito, afirmando que seu amor pelo Pai era de- 
monstrado por sua obediência aos mandamentos 
do Pai (14.31). A Bíblia menciona muitas pessoas 
cuja obediência a Deus vinha de sua fé e amor 
por ele (Hb 11). Por exemplo, Abel confiou em 
Deus e ofereceu um sacrifício mais excelente (v. 
4); Noé colocou sua fé na palavra de Deus e cons- 
ruiu uma arca (v. 7); pela fé, Abraão deixou Ur 
e seguiu na direção indicada por Deus, sem saber 
seu destino (v. 8); Moisés colocou sua fé em Deus 
e rejeitou os privilégios de ser chamado filho do 
faraó, preferindo ser identificado com Israel, o 
povo de Deus (vv. 24,25). O maior exemplo de 
obediência baseada na confiança em Deus é o 
próprio Jesus Cristo. Ele esvaziou-se a si mesmo, 
tomando a forma de servo; humilhou-se, sendo 
obediente até a morte, e morte de cruz (Fp 2.7,8). 


OBELISCO NEGRO Coluna de pedra calcária 
negra, descrevendo os sucessos militares de Sal- 
maneser III, da Assíria (858-824 a.C.) durante os 
primeiros 31 anos de seu reinado. Com 2 metros 
de altura, aplainado em seus quatro lados, o obe- 
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lisco tem cinco fileiras em baixo-relevo estenden- 
do-se em torno dele, com inscrições entre elas, 
escritas em cuneiforme. As imagens mostram O 
pagamento de tributo das cinco partes do impé- 
rio de Salmaneser. 

De especial interesse para os estudantes da Bíblia 
é a segunda fileira de relevos, retratando o rei Jeú, 
do Reino do Norte, Israel (2Rs 9-10), curvando- 
se diante de Salmaneser, que está acompanhado 
por 13 israelitas, carregando o tributo. À inscri- 
ção o identifica como Jeú e lista o tributo trazido, 
que inclui tigelas e vasos de prata e ouro, dinheiro 
e um bastão real. O relevo é a única representação 
contemporânea de um rei israelita. Jeú é mostra- 
do usando um longo casaco ornado com franjas, 
um gorro pontudo e uma barba aparada. Seu pa- 
gamento de tributos data de 841 a.C., mas não há 
nenhuma referência a isso na Bíblia. 


OBIL Ismaelita que guardava os camelos do rei 


Davi (1Cr 27.30). 
OBLAÇÃO Veja Ofertas e Sacrifícios. 


OBOTE Lugar de acampamento temporário dos 
israelitas durante sua jornada no deserto, locali- 
zado entre Punom e Ijé-Abarim (Nm 21.10,11; 
33.43,44). Embora sua localização exata seja in- 
certa, alguns têm tentado identificá-la com “Ain 
el Weiba, a 53 quilômetros ao sul do mar Morto, 
no vale de Arabá. Veja Peregrinações no Deserto. 


OBRA DE LÍRIO Desenho de um lírio ou lótus 
usado em colunas antigas, inspirado pelo gran- 
de lírio d'água encontrado ao longo do Nilo. Fle 
apareceu no vestíbulo do templo de Salomão 
(Rs 7.19-22), em torno da borda da pia (v. 26), 
e em inúmeras criações artísticas dos assírios, per- 
sas e outros povos do Oriente Próximo. 

Veja também Mar de Bronze; Pia. 


OCRÁ Pai de Pagiel, líder da tribo de Aser, du- 
rante os dias no deserto (Nm 1.13; 2.27: 7.72,77; 
10.26). 


ÓDIO Intenso sentimento de aversão ou ini- 
mizade, que poderia levar uma pessoa a detestar 
alguém ou algo, ou até mesmo buscar vingança 
por ter sido ofendida. As Escrituras proíbem as 
pessoas de odiarem outras (Lv 19.17,18) porque 
o ódio leva ao pecado. Na verdade, o ódio em si 
é considerado assassinato (1Jo 3.15). Somos cha- 
mados a permitir que Deus, que é santo, vingue 
todas as ofensas (Pv 20.22), e somos conclama- 
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dos por Jesus a amarmos os nossos inimigos (Mt 
5.43,44), 

Nem todos os aspectos do ódio são pecaminosos. 
As Escrituras nos dizem que Deus odeia o mal (Pv 
6.16-19) e os que praticam o mal (Sl 5.5). As Es- 
crituras também têm expressões como “eu tenho 
amado Jacó [...] mas rejeitei Esaú” (MI 1.2,3). 
Isso quer dizer que Deus elegeu Jacó, e não Esaú, 
para ser o progenitor da raça judaica escolhida. 
Do mesmo modo, futuros cristãos são desafiados 
por Jesus a odiarem sua vida e relacionamentos 
terrenos se quiserem segui-lo (Lc 14.26). Isso 
significa que eles devem escolher Jesus acima de 
tudo o mais. 


ODRE Recipientes feitos de pele de animal 
para guardar vinho. O termo é proeminente na 
máxima de Jesus de que não se pode pôr vinho 
novo em odre velho, mas tem de ser posto em 
odre novo, pois o vinho novo, quando fermenta 
e se expande, rompe o odre velho e vaza. O vi- 
nho novo deve ser posto em odre novo para que 
seja preservado. Essa imagem indica que os novos 
ensinamentos e o novo tipo de vida espiritual de 
Jesus não devem ser postos no velho judaísmo. 
Eles requerem um novo recipiente — a saber, a 
igreja viva. 


OEL Descendente de Jeoaquim e do rei Davi 
(1Cr 3.20). 


OFEL 

1. Colina em Samaria onde morava o profeta Eli- 
seu (2Rs 5.24). 

2. Fortificação na área sudeste da antiga Jerusa- 
lém, acima das encostas do rio Cedrom, refor- 
çada por Jotão (2Cr 27.3) e Manassés (33.14). 
Isafas descreveu a destruição de tal fortaleza ao 
profetizar o julgamento de Deus sobre Jeru- 
salém (Is 32.14). Após o exílio, os servos do 
templo viviam ali e repararam os muros (Ne 
3.26,27; 11.21). Josefo afirma que ficava perto 
do templo. Escavações arqueológicas no local 
tradicional em Jerusalém revelaram fortifica- 
ções datando de tempos anteriores aos israeli- 
tas até o período macabeu. 


OFENDER, OFENSA Palavras usadas de duas 
formas na Bíblia: fazer o que é mal, ou fazer al- 
guém tropeçar ou cometer o mal. 


Fazer o mal Tanto no hebraico do AT quanto no 
grego do NT, existem várias palavras para pecado 
ou fazer o mal, com várias traduções diferentes. 


Quando se usa a palavra “ofender” ou “ofensa”, 
a ênfase está no pecado sendo cometido contra 
uma pessoa ou contra a lei, uma ofensa contra 
Deus ou o homem. 

Já o pecado é fundamentalmente uma ofensa 
contra Deus. Por exemplo, o povo de Edom ha- 
via dolorosamente ofendido a Deus ao se vingar 
de Judá e, por isso, a mão do Senhor estava contra 
ele em julgamento (Ez 25.12,13). Israel cometeu 
pecado quando adorou Baal (Os 13.1). A quebra 
da lei de Deus é iniquidade (Dt 19.15; v. 22.26; 
25.2). No NT, Tiago fala sobre pecados contra 
Deus e contra sua lei (Tg 2.10; 3.2). 

Existem muitas passagens na Bíblia sobre pecados 
cometidos ao próximo: por exemplo, Abraão a 
Abimeleque (Gn 20.9), ou o padeiro e o copeiro 
do faraó para com seu senhor (40.1). Às vezes, é 
uma acusação, e nenhum mal real foi cometido 
(Gn 31.36; 2Rs 18.4; Jr 37.18). Paulo, em sua 
defesa diante do governador romano Festo, disse: 
“Nada fiz de errado contra a lei dos judeus, contra 
o templo ou contra César” (At 25.8). 
Finalmente, a Bíblia fala sobre como lidar com 
os verdadeiros pecados contra Deus e seu povo. 
Pecados devem ser reconhecidos e confessados 
(Os 5.15). Uma resolução digna diante de Deus 
é: “Não vou mais pecar” (Jó 34.31). É necessário 
reparar as ofensas (Ec 10.4) e perdoar as ofensas 
dos outros (Pv 17.9; 19.11). Jesus Cristo morreu 
por nossos pecados (Rm 4.25; 5.15-21), para que 
haja perdão de todos os pecados, ao nos voltar- 
mos para ele. 


Fazer o próximo pecar O substantivo “escânda- 

lo” e o verbo “escandalizar” também são usados 

em referência a uma pessoa que é levada a trope- 
çar ou a agir mal. Isso pode ocorrer de três modos: 

1. Pode haver algo dentro do indivíduo que o faça 
tropeçar. Jesus expressou a importância disso 
e, embora falasse metaforicimente, Cristo in- 
dicou os extenuantes passos da prevenção (Mt 
5.29,30; 18.8,9). 

2. Pode haver algo na pessoa que escandaliza os 
outros. Jesus disse: “Ai do mundo, por causa 
das coisas que fazem tropeçar! E inevitável que 
tais coisas aconteçam, mas ai daquele por meio 
de quem elas acontecem!” (Mt 18.7, NVD. 
Existem, de fato, muitas passagens no NT que 
insistem na instrução de não levarmos outras 
pessoas ao tropeço (Rm 14.13). O apóstolo 
Paulo diz: “Não destrua a obra de Deus por 
causa da comida, Todo alimento é puro, mas é 
errado comer qualquer coisa que faça os outros 
tropeçarem. É melhor não comer carne nem 


beber vinho, nem fazer qualquer outra coisa 
que leve seu irmão a cair” (Rm 14.20,21, NVI; 
v. 1Co 10.32; 2Co 6.3). 

3. No entanto, pessoas se escandalizam por causa 
da verdade, embora não haja pecado na pessoa 
que a expõe. Isaías fala de Deus como “pedra 
de tropeço, uma rocha que faz cair” (Is 8.14), à 
qual o povo nem sempre obedeceria nem acei- 
taria a fé exigida. O NT toma essas mesmas pa- 
lavras e as usa para falar da incredulidade em re- 
lação ao evangelho de Cristo (Rm 9.32,33; 1Pe 
2.8). Na época de seu ministério, havia aqueles 
que se escandalizavam por causa de Jesus, por 
conta de seu humilde nascimento (Mt 13.57), 
pelo que afirmou e realizou (15.12) ou por cau- 
sa do custo que havia em segui-lo (13.21). Até 
mesmo os discípulos se escandalizavam e fala- 
vam às suas costas (Jo 6.61). No final, todos o 
abandonaram (Mt 26.31,56). Por fim, o após- 
tolo Paulo discorre sobre o escândalo que é pre- 
gar a cruz de Cristo. Ele poderia ter escolhido 
pregar uma mensagem popular, evitando a per- 
seguição, já que o “escândalo da cruz foi remo- 
vido” (Gl 5.11). Em vez disso, preferiu pregar 
a cruz, mesmo que esta fosse escândalo para os 
judeus e loucura para os gentios (1ICo 1.23). 
Veja também Pecado. 


OFERTA ALÇADA Partes de sacrifícios e ofertas 
separadas para o senhor e para os sacerdotes. Veja 
Ofertas e Sacrifícios (Ofertas de Comunhão). 


OFERTA DE AÇÃO DE GRAÇAS Veja Ofertas 


e Sacrifícios. 
OFERTA DE BEBIDA Veja Ofertas e Sacrifícios. 
OFERTA DE CEREAL Um dos vários tipos de 


oferta a Deus que refletia consagração e compro- 
misso. Veja Ofertas e Sacrifícios. 


OFERTA DE INSTALAÇÃO VEJA Ofertas e 


Sacrifícios. 
OFERTA MOVIDA Veja Ofertas e Sacrifícios. 


OFERTA PELA CULPA Veja Ofertas e Sacrifi- 
cios. 


OFERTA PELO PECADO Veja Ofertas e Sa- 


crifícios. 


OFERTA VOLUNTÁRIA Oferta de paz, espontá- 
nea (Lv 7.16; Dt 12.6). Veja Ofertas e Sacrifícios. 
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OFERTAS E SACRIFÍCIOS Grandes expres- 
sões da vida religiosa, acompanhadas de ritos, 
tais como libações, efusões e refeições sagradas. 
A ideia, expressa pela complexidade dos rituais de 
Israel, tornou sua religião única no Oriente Pró- 
ximo. Os conceitos ritualistas do AT dão base à 
teologia do NT em relação ao pecado e à recon- 
ciliação com Deus pela morte expiatória de Jesus 
Cristo. 


Procedimentos e ordem dos sacrifícios A 
maior fonte quanto ao procedimento correto 
de um sacrifício ritual é o início de Levítico (Lv 
1-7), constituído de duas partes separadas. A 
primeira (1.1-6.7) é didática, tratando de duas 
categorias de sacrifício: as de “aroma agradável”, 
isto é, o holocausto (1.1-17), a oferta de cereal 
(2.1-16) e as ofertas de comunhão (3.1-17), e 
os sacrifícios expiatórios, ou seja, a oferta pelo 
pecado (4.1-5.13) e as ofertas pela culpa (5.14- 
6.7). E dada atenção aos minuciosos detalhes de 
cada ritual, e eles são agrupados logica ou con- 
ceitualmente. 

A oferta de cereal vem após o holocausto porque 
sempre a acompanha na prática (Nm. 15.1-21; 
caps. 28-29); também vinha acompanhada da 
oferta de comunhão (Lv 7.12-14; Nm 15.3,4). 
Uma ênfase especial é dada à hora de queimar 
as partes internas do sacrifício no altar, de for- 
ma a gerar um “aroma agradável ao SENHOR” (Lv 
1.9,17; 2.2,9,12; 3.5,11,16). Quando o Senhor 
sentia o aroma agradável (Gn 8.21), era um sinal 
do favor divino; a rejeição indicava que Deus não 
havia tido prazer no aroma das ofertas (Lv 26.31). 
Evidentemente, o sacerdote do ritual sabia como 
ler os sinais e dizia âquele que ofertava se o seu 
sacrifício havia sido aceito (ISm 26.19; v. Am 
5.21-23). 

As ofertas pelo pecado e pela culpa eram expia- 
tórias (Lv 4.1-6.7,20). As situações nas quais tais 
sacrifícios eram necessários estão listadas, e uma 
atenção especial é dada ao manuseio do sangue 
durante o ritual. 

A segunda grande parte nessa passagem (Lv 
6.8-7.38) enfatiza detalhes administrativos das 
várias ofertas. Essa seção contém uma série de 
“instruções” para cada tipo de oferta, relaciona- 
das à distribuição do material sacrificado. Alguns 
eram destinados ao(s) sacerdote(s), ao ofertante 
e outros eram queimados no altar ou dispostos 
fora do acampamento. Esses sacrifícios, designa- 
dos como “santíssimos”, deviam ser consumidos 
apenas por membros qualificados do sacerdócio 
(Lv 2.3,10; 10.12-17; 14.13; Nm 18.9). 
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Os holocaustos são discutidos primeiro porque 
eram inteiramente consumidos no altar (e, por- 
tanto, não consumidos por ninguém). Após, se- 
guem-se os sacrifícios distribuídos aos sacerdotes 
(Lv 6.17,26,29; 7.1,6) e, por fim, as ofertas de 
comunhão, onde uma significativa porção retor- 
nava ao ofertante. 

A ordem na qual os sacrifícios são tratados nessa 
passagem também corresponde à sua frequência 
em relação aos rituais presentes no calendário sa- 
grado (Nm 28.19; 2Cr 31.3; Ez 45.17). Isso seria 
particularmente importante para os sacerdotes e 
levitas que prestavam serviço no templo, sendo 
responsáveis pela logística do ritual do sacrifício 
diário, em especial durante os festivais religiosos. 
A administração do armazém do templo era uma 
tarefa formidável (1Cr 23.28-32; 26.15,20-22; 
2Ct 13.10,11: 30.3-19; 34.9-11). 

Cada seção sobre uma oferta, em particular, ter- 
mina com os detalhes logísticos ou administra- 
tivos peculiares respectivos. Segue-se, então, um 
resumo das questões até ali tratadas (Lv 7.7-10), 
e a seção conclui, falando sobre as ofertas de co- 
munhão (vv. 11-36). Estas não tinham lugar no 
calendário sagrado, exceto durante a Festa das 
Colheitas (23.19,20). Em todas as outras oca- 
siões, com as duas exceções do voto nazireu e da 
nomeação do sacerdócio, ofertas de comunhão 
eram sacrifícios puramente voluntários, e dessa 
forma não sujeitos a datas fixas. 

Em outros contextos bíblicos, os sacrifícios es- 
tão listados de acordo com a ordem “contábil” 
ou “administrativa”: holocausto, cereais e bebi- 
das; pelo pecado (culpa); e, por vezes, ofertas 
de comunhão. Um exemplo é a lista de doações 
feita pelos lideres tribais para dedicação ao altar 
(Nm 7). A informação é organizada como um 
livro diário do armazém do templo; o sumário 
classifica os animais para holocausto, manjares, 
pelo pecado, bem como sacrifício pacífico (vv. 
87,88), de acordo com as respectivas ofertas de 
cada doador (vv. 15-17). O escritor de Levítico 
tinha dois propósitos ao fazer tal registro: dar 
crédito aos ofertantes e anotar o montante de 
comida e tesouros que entravam no templo. Na 
verdade, grande parte dos alimentos ofertados 
era entregue aos sacerdotes (Nm 18.8-11; 2Cr 
31,4-19), 

Quando recomendações eram feitas quanto ao 
tipo e o número de ofertas a serem trazidas (p. 
ex., Nm 15.24), a ordem “contábil”, normalmen- 
te, é seguida. Isso valia para os sacrifícios previstos 
no calendário; holocaustos, ofertas de manjares e 
libações eram listadas, seguidas por uma oferta 


pelo pecado, em cada uma das seguintes datas: 
lua nova (Nm 28.11-15), a cada dia da Páscoa 
(vv. 19-22), Pentecoste (Lv 23.18,19, 29.27-30), 
na Festa das Trombetas (29.2-5), no Dia do Per- 
dão (vv. 8-11), bem como em cada dia da Festa 
dos Tabernáculos (vv. 12-16). 

Para aqueles sacrifícios necessários em casos es- 
pecíficos, as instruções quanto a quais ofertas 
trazer seguem essa sequência (p. ex.: a purifica- 
ção de uma mulher depois de ter dado à luz, 
Lv 12.6-8). Repare também nas ofertas trazidas 
ao final de um exitoso voto nazireu; o nazireu 
oferecia um holocausto, uma oferta pelo pecado 
e sacrifício pacífico (entremeadas por algumas 
ofertas de cereal especiais, Nm 6.14,15). Con- 
tudo, o sacerdote conduzia o verdadeiro ritual 
de acordo com uma ordem diferente, ou seja, 
a oferta pelo pecado era feita primeiro, segui- 
da pelo holocausto e, finalmente, pela oferta 
de comunhão (vv. 16,17). No caso de um voto 
incompleto, o primeiro passo era oferecer uma 
oferta pelo pecado e depois o holocausto, reno- 
vando o voto (v. 11). A reconsagração do nazireu 
exigia uma oferta distinta pela culpa — um ato 
ritual distinto (v. 12). 

A descrição das ofertas feitas pelo príncipe de Is- 
rael em seus últimos dias de vida apresenta o mes- 
mo contraste entre as duas sequências de sacrifi- 
cios. Nos festivais, o rei trazia holocausto, oferta 
de cereal e ofertas derramadas, mas ele as oferecia 
em uma ordem diferente, começando pela ofer- 
ta pelo pecado, de cereal, holocausto e oferta de 
comunhão (Ez 45.17). Essa segunda ordem de 
sacrifícios, na qual a oferta pelo pecado precede 
o holocausto, era também seguida da purificação 
do altar (43.18-27). 

A mesma sequência “protocolar” de sacrifícios 
está presente em outras circunstâncias: na puri- 
ficação da lepra, com ofertas pelo pecado e pela 
culpa (Lv 14.19), seguida por um holocausto (vv. 
12-20); quando um homem tinha um fluxo, ofer- 
tas pelo pecado e holocausto (15.15); igualmente, 
quando uma mulher tinha um fluxo (v. 30). A 
mesma ordem de sacrifícios é seguida no Dia da 
Expiação (16.3-6,11,15,24). 

O livro de Levítico fornece dois exemplos de 
ordem correta na qual os sacrifícios foram ofe- 
recidos. Um deles é na consagração de Arão e 
seus filhos. À oferta pelo pecado vem primeiro e, 
então, o holocausto (Ex 29.10-18; Lv 8.14-21). 
O ponto central desse ritual era o sacrifício de 
consagração ou, literalmente, “instalação”, uma 
forma especial de oferta pacífica (Ex 29.19-34; 
Ly 8.22-29). A segunda passagem trata da inau- 


guração formal do ministério dos sacerdotes no 
tabernáculo (Lv 9). Os sacrifícios por Arão eram 
ofertas pelo pecado e holocaustos, seguidas por 
aquelas feitas para o povo: pelo pecado, holo- 
causto, de cereal e ofertas de comunhão (9.7- 
22). 

A mesma sequência é seguida na purificação do 
templo em Jerusalém, conduzida pelo rei Eze- 
quias (2Cr 29.20-36). Uma grande oferta pelo 
pecado vem primeiro, seguida por holocaustos, 
acompanhados de canto e louvor. Então, o rei 
proclama que o povo havia assumido um com- 
promisso com o Senhor. Agora, nesse novo estado 
de pureza, eles podiam compartilhar os sacrifícios 
de devoção (holocaustos) e ofertas de gratidão 
(ofertas pacíficas). 

A ordem protocolar de sacrifícios embasa a ideo- 
logia do AT sobre como deveria ser o relacio- 
namento com Deus. Antes de tudo, a expiação 
pelo pecado tinha de ser feita seguida de total 
consagração. Isso é simbolizado pelas ofertas de 
culpa e/ou pecado, holocausto e ofertas de cereal, 
respectivamente. Satisfeitas essas condições, o 
ofertante podia expressar sua devoção com mais 
nolocaustos e também tomar parte nas ofertas 
de comunhão, nas quais ele mesmo recebia uma 
grande porção do animal sacrificado (para dividir 
com seus amigos e os pobres de sua comunidade; 


Dt 12.17-19). 


Oferta Sacrificial 

de acordo com a lei do AT, um cordeiro ou outro animal era 
sacrificado para que o povo de Deus fosse perdoado por 
seus pecados. 


Descrição dos sacrifícios A seguinte descrição 
quanto aos diferentes tipos de sacrifícios será de 
icordo com a ordem “protocolar”, isto é, como 
=stágios simbólicos de aproximação a Deus. 
Expiação Estas duas ofertas eram exigidas para o 
erdão dos pecados e transgressões: 
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1. Oferta pelo pecado (Lv 4.1-5.13; 6.24-30). 
Animais diferentes eram indicados de acordo 
com a posição social do ofertante. O sumo sa- 
cerdote tinha de trazer um novilho (4.3), assim 
como o conjunto da congregação (v. 14), ex- 
ceto quando se tratasse de uma infração ritual 
(Nm 15.24). Uma autoridade deveria trazer 
um bode (Lv 4.23), porém uma pessoa do po- 
vo poderia trazer uma cabra (v. 28; Nm 15.27) 
ou ovelha (Lv 4.32). Se fosse um indigente, ele 
poderia oferecer duas rolas ou dois pombinhos 
(cada um dos quais seria um holocausto; 5.7), 
ou, se fosse uma pessoa extremamente pobre, 
poderia até mesmo substituir o animal por jar- 
ro de farinha (Lv 5.11-13; v. 9.22). 

O ofertante trazia o animal até a entrada do 
templo e colocava sua mão sobre a cabeça dele 
(Lv 4.4). Ele não confessava seu pecado nes- 
se momento porque o animal não estava sen- 
do levado para longe (v. o bode para Azazel, 
16.21,26); em vez disso, ele estava se identi- 
ficando com o sacrifício. O ofertante tinha 
que matar o animal no lado norte do altar 
(4.24,29). Os animais jamais eram mortos no 
próprio altar. O sacerdote coletava o sangue; 
quando era um novilho para si ou para a con- 
gregação, ele aspergia o sangue diante do véu, 
no interior da Tenda do Encontro, e colocava 
um pouco de sangue nas pontas do altar do in- 
censo (vv. 5-7,16-18). No Dia da Expiação, ele 
trazia o sangue sacrificial para si e para o povo 
ao Lugar Santíssimo (16.14-16). De todos os 
outros animais, o sangue era aplicado nas pon- 
tas do altar do holocausto (4.25,30,34); o san- 
gue da ave era aplicado no lado do altar (5.9). 
Por fim, o restante do sangue de qualquer ofer- 
ta era derramado na base do altar (4.7). 

Após a retirada dos órgãos internos, isto é, a 
gordura que cobre as vísceras e está ligada a 
elas, os dois rins com a gordura que os cobre, 
bem como o lóbulo do fígado, todos eles eram 
queimados ao Senhor no altar dos holocaustos 
(Lv 4.8-10). À carcaça, a carne e as demais en- 
tranhas eram queimadas fora do acampamen- 
to, quando se tratava de um novilho para sa- 
cerdote ou para o povo (Êx 29.10-14; Lv 8.14- 
17). Caso contrário, o sacerdote que conduzia 
os rituais recebia a carne comestível como sua 
porção. Ele devia comê-la dentro da área do 
templo, e sua preparação era dirigida por re- 
gras estritas do ritual de purificação (Lv 6.25- 
30; v. 10.16-20). Um bode para uma oferta 
pelo pecado era apresentado em cada um dos 
dias sagrados: À lua nova (Nm 28.15), cada 
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dia da Páscoa (vv. 22-24), a Festa das Semanas 
(v. 30), a Festa das Trombetas (29.5), o Dia da 
Expiação (v. 11) e em cada dia da Festa dos 
Tabernáculos (vv. 16,19). O sumo sacerdote 
também oferecia um novilho para si mesmo 
e, então, sacrificava um dos dois bodes no Dia 
da Expiação. Certos ritos de purificação reque- 
riam menos ofertas pelo pecado, isto é, cordei- 
ros ou aves: parto (Lv 12.6-8); purificação da 
lepra (14.12-14,19-22), assim como abscessos 
e hemorragias (15.14,15,29,30) ou após a vio- 
lação de um voto (Nm 6.10,11). 


2. Oferta pela culpa (Lv 5.14-6.7; 7.1-7). A ofer- 


ta pela culpa ou transgressão era um tipo espe- 
cial de oferta pelo pecado (v. 5.7), requerida 
sempre que o direito a uma dívida era negado 
a alguém. A reparação da quantia que havia 
sido privada devia ser feito com um acrésci- 
mo de 1/5 do valor, a ser entregue ao sacerdo- 
te (5.16; 6.5). Em geral, o animal usado era 
um carneiro (5.15,18; 6.6). O leproso purifi- 
cado e o nazireu que houvesse se contaminado 
deviam levar um cordeiro (Lv 14.12,21; Nm 
6.12). Aparentemente, o ofertante realizava 
o sacrifício caso fosse uma oferta pela culpa, 
mas o sacerdote tinha que derramar o sangue 
nos lados do altar (Lv 7.2). Como de costume, 
as vísceras do animal eram queimadas no al- 
tar (vv. 3-5). Um pouco de sangue era, então, 
aplicado à ponta da orelha direita do leproso 
purificado, bem como no polegar de sua mão 
direita e do pé direito (14.14). Novamente, o 
sacerdote recebia a maior parte da carne do 
animal sacrificado (7.6,7; 14.13). Uma oferta 
pela culpa era requerida sempre que outra par- 
te sofria alguma perda. Infrações aos rituais, 
como comer “coisas consagradas” sem a devi- 
da autorização (5.14-19; 22.14), implicava a 
restituição do que fora deixado sem fazer ao 
Senhor, mais o acréscimo de 1/5, que era en- 
tregue ao sacerdote (Lv 5.16; 2Rs 12.16). O 
leproso pertence a essa categoria, uma vez que 
durante o tempo de sua enfermidade ele era 
incapaz de render culto a Deus (Lv 14.12-18). 
O mesmo se aplicava ao nazireu que se conta- 
minasse enquanto estava sob um voto. Portan- 
to, uma oferta pela culpa era requerida (Nm 
6.12). A violação aos direitos de propriedade 
de outra pessoa só podia ser expiada pela ofer- 
ta de culpa, com o devido acréscimo de 1/5. 
Tais matérias incluíam trapaças em penhores 
ou garantias, roubo ou opressão, não reportar 
a descoberta de alguma propriedade perdida, 
juramento ou testemunho falsos (Lv 6.1-5). 


Manter relações com uma escrava prometida 
em casamento constituía também uma viola- 
ção aos direitos sobre a propriedade (19.20- 
22). Se a parte ofendida já tivesse morrido sem 
deixar parentes, o pagamento era destinado ao 


sacerdote (Nm 5.5-10). 


Ofertas de consagração Normalmente, esses ri 
tuais surgem na mente quando alguém escuta o 
termo “oferta”. Elas simbolizam o compromisso 
pessoal que deve acompanhar o arrependimento 
pelo pecado e pela culpa, expressos nas ofertas. Elas 
eram também um pré-requisito para os sacrifícios 
comunitários que podiam ocorrer em seguida. 
1. Holocausto (Lv 1.3-17; 6.8-13). O holocaus- 
to poderia ser um touro, carneiro ou uma ave. 
O ofertante apresentava o animal, colocava a 
mão sobre a cabeça dele e o matava. À ave era 
simplesmente entregue ao sacerdote. Este a le- 
vava ao altar, quebrava-lhe o pescoço, coleta- 
va seu sangue e o deixava escorrer na parede 
do altar. Embora a morte e o derramamento 
de sangue relacione o holocausto aos sacrifi- 
cios expiatórios da passagem anterior, a ênfase 
aqui está no ato de matar o animal, lavando 
suas partes impuras e, então, ajeitando, cuida- 
dosamente, todas as partes no altar. Tudo isso 
era queimado no altar, de atoma agradável ao 
Senhor. Uma vez que as oferendas eram ofere- 
cidas de manhã e à noite, uma boa quantidade 
de madeira era necessária perto do altar. O sa- 
cerdote, vestido com ornamentos adequados. 
tinha de manter o fogo queimando continua- 
mente (6.8-13). 
As ofertas queimadas ou holocaustos desem- 
penhavam um papel importante nos sacrifi- 
cios do calendário ritualista. Os holocaustos 
regulares eram feitos duas vezes por dia, um 
cordeiro pela manhã e outro ao entardecer (Ex 
29.38-42; Nm 28.1-8). Dois cordeiros adicio- 
nais eram sacrificados a cada sábado. 
Exceto por essas ofertas diárias, um carneito. 
pelo pecado, era normalmente oferecido jun- 
tamente com os holocaustos nos seguintes fes- 
tivais: na lua nova, no início de cada mês, dois 
novilhos, um carneiro e sete cordeiros eram 
ofertados (Nm 28.11-14). O mesmo era re- 
querido para cada dia do festival da Páscoa (vv. 
19-24) e, novamente, na Festa das Semanas 
(vv. 6-29). Na Festa das Trombetas e no Dia 
da Expiação, um novilho, um cordeiro e sete 
carneiros eram necessários (29.2-4). 
A grande Festa dos Tabernáculos era caracteri- 
zada por uma série de elaborados holocaustos, 


mais um cordeiro por dia como oferta pelo 
pecado. No primeiro dia, 13 novilhos jovens, 
dois carneiros e 14 cordeiros eram oferecidos 
(Nm 29.12-16). A cada dia, um novilho era 
sacrificado até o sétimo dia, onde restavam 
apenas sete (os carneiros e cordeiros continua- 
vam os mesmos; 29.17-25). No oitavo dia, os 
animais exigidos na Festa das Trombetas e no 
Dia da Expiação eram oferecidos, ou seja, um 
novilho, um carneiro e sete cordeiros. 

Certos rituais de purificação também exigiam 
holocaustos em adição às ofertas pelo pecado: 
após o nascimento de uma criança (Lv 12.6- 
8), abscessos (15.14,15) e fluxos (vv. 29,30); 
ou após uma violação do voto nazireu (Nm 
6.10,11). Embora não esteja escrito que ofer- 
tas de cereal fossem necessárias nesses casos, 
elas certamente serviam para a purificação da 
lepra (Lv 14.10,19-22,31) e na conclusão do 
voto nazireu (Nm 6.14-16). 

. Oferta de cereal (Lv 2; 6.14-23). O termo he- 
braico para essa oferta específica quer dizer 
“presente”, ou “oferta”, incluindo animais (Gn 
4.3-5; ISm 2.17). Porém, no contexto espe- 
cífico do sacrifício, ela representa uma com- 
binação da melhor farinha, azeite e incenso, 
que poderia ser preparada na forma de bolos 
ou pães assados. Na oferta de cereal dos pri- 
meiros frutos, grãos esmagados de cereal no- 
vo deveriam ser ofertados (Lv 2.14). Nenhum 
fermento ou mel era permitido nos bolos, em- 
bora esses mesmos produtos básicos fossem 
aceitos como ofertas de cereal dos primeiros 
frutos. Eles não eram levados ao altar, mas en- 
tregues ao sacerdote. O ofertante devia trazer 
os pães e bolos ao templo. O sacerdote apa- 
nhava um punhado e o queimava no altar 
como “porção memorial” (v. 2), mantendo o 
restante para si mesmo como alimento (6.16; 
7.9). Contudo, quando o sacerdote preparava 
uma oferta de cereal para si mesmo, queimava- 
-a toda no altar (6.22,23). 

Em geral, uma oferta de cereal era oferecida 
junto a todo holocausto, em especial aqueles 
no calendário sagrado (Nm 28-29). As quan- 
tidades de farinha e azeite dependiam do ani- 
mal sacrificado: três jarros da melhor farinha, 
misturada a meio galão de azeite, para o no- 
vilho; dois jarros da melhor farinha, mistura- 
da a 1 litro de azeite, para o carneiro; e, por 
fim, um jarro da melhor farinha, misturada a 
quase 1 litro de azeite, para o cordeiro (Nm 
15.2-10). Ofertas de cereal eram também fei- 
tas em outras ocasiões festivas, como a puriÃ- 
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cação da lepra (Lv 14.10,20,21, 31; não havia 
quantidade definida de cereal com uma ave) e 
na consumação bem-sucedida de um voto na- 
zireu (Nm 6.13-15). 

Ofertas de comunhão eram, invariavelmente, 
seguidas por ofertas de cereal (Lv 7.12-14; Nm 
15.4). O sacerdote recebia um de cada dois 
bolos ou pães. O restante retornava ao ofer- 
tante para ser consumido com a carne do ani- 
mal sacrificado, num lugar de sua escolha. 
Um caso especial onde se exigia essa oferta era 
uma oferta pelo ciúme, onde se usava um jarro de 
farinha de cevada. Não deveriam ser usados nem 
azeite nem incenso (Nm 5.15,18,25,26). Quando 
o ofertante era muito pobre, permitia-se trazer um 
jarro da melhor farinha, sem azeite ou incenso, co- 
mo oferta pelo pecado (Lv 5.11-13). 


. Oferta derramada (Nm 15.10). Para a liba- 


ção-padrão, era usado 1 litro de vinho para 
um cordeiro e para um carneiro, bem como 
metade de 1 galão para um novilho. O vinho 
(Ex 29,40), também chamado de “bebida for- 
té (Nm 28.7), provavelmente refere-se a um 
substituto para o sangue utilizado por outras 
nações (SI 16.4). A libação é chamada de ofer- 
ta de “aroma agradável” (Nm 15.7). Tal como 
no caso do holocausto, toda a bebida era der- 
ramada; nada era entregue ao sacerdote (28.7). 
Ofertas derramadas acompanhavam a oferta 
diária (Ex 29.40,41; Nm 28.7), a oferta sa- 
bática (Nm 28.9), assim como as ofertas da 
Festa da Lua Nova. Algumas passagens tam- 
bém as colocam ligadas ao segundo e demais 
dias da Festa dos Tabernáculos (29.18,21); é 
provável que sua ausência no primeiro dia se- 
ja despropositada. O mesmo deve valer para a 
Páscoa, para a Festa das Primícias e para a Festa 
das Trombetas (Nm 28.16-29.11; Ez 45.11). 
Uma libação era exigida nos rituais que con- 
clufam o voto nazireu (Nm 6.17), porém não 
para a purificação da lepra (Lv 14,10-20). 


Ofertas de comunhão Esses sacrifícios eram vo- 
luntariamente oferecidos pelo ofertante e normal- 
mente não eram impostos por regras, exceto para 
o nazireu (Nm 6.17) e na Festa das Semanas (Ev 
23.19,20). Um ofertante que já tivesse cumprido 
Os rituais necessários para a expiação e consagra- 
ção pessoal podia preparar uma oferta de comu- 
nhão. Em geral, holocaustos acompanhavam as 
ofertas de comunhão como uma expressão adi- 
cional de devoção. 

1. Oferta de paz (Lv 3; 7.11-36; Am 5.22). Es- 


se é o conjunto básico de todas as ofertas de 
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comunhão; as outras são apenas subclasses da 
oferta de comunhão. Em termos de santidade 
ou restrição, elas não eram tão rígidas quanto 
as demais ofertas. Animais de gado ou reba- 
nho, macho ou fêmea (Lv 3.1,6,12), eram per- 
mitidos. A regra do animal sem defeito tinha 
de ser obedecida, exceto no caso de uma ofer- 
ta voluntária, quando o animal podia ter um 
membro mais curto do que o outro (22.23). 
Bolos sem fermento também eram exigidos, 
pelo menos na oferta de gratidão (7.12,13) 
e na consagração do voto nazireu (Nm 6.15- 
19). Cada um desses três tipos de ofertas de 
comunhão será discutido em seguida, segundo 
suas características individuais. 

Os primeiros procedimentos do ritual — a apre- 
sentação e a imposição de mãos sobre a cabeça 
do animal — eram idênticos àqueles dos outros 
sacrifícios. No entanto, o animal era morto 
diante da porta do santuário, e não no lado 
norte do altar (Lv 3.1,2,7,8,12,13; 7.29,30). 
O sacerdote coletava o sangue e o derramava 
nos lados do altar, tal como fazia no holocaus- 
to (3.2,8,13). Então, as vísceras eram ofereci- 
das como “aroma agradável? (3.3-11,14-16). 
O sacerdote também recebia uma porção da 
oferta. Ele era livre para comê-la em qualquer 
lugar ritualmente puro e compartilhá-la com 
sua família (Lv 7.14,30-36; Nm 6.20), dife- 
rentemente de sua porção em outros sacrifi- 
cios, onde deveria comer em algum lugar nas 
imediações do templo (Nm 18.10,11). Ele re- 
cebia um dos bolos e o peito, como oferta ri- 
tualmente movida, além da coxa direita, como 
contribuição pelo ofertante. Esta é a chamada 
“oferta da eira” (ARC), termo técnico desen- 
volvido de uma raiz que significa “aquela que é 
elevada”. A oferta na verdade não representava 
um tipo especial de cerimônia ritual. 

O ritual da oferta de comunhão culmina- 
va com a refeição convival. Exceto por aque- 
las partes no altar ou entregues ao sacerdote, 
o corpo do animal era devolvido ao ofertante. 
Ele tinha de preparar uma refeição para si mes- 
mo, para sua família e para o levita de sua co- 
munidade (Dt 12.12,18,19). Essa deveria ser 
consumida no santuário (Dt 12.6,7,11,12,15- 
19; v. ISm 1.3,4), e os participantes tinham 
de observar rígidas regras de purificação (Lv 
7.19-21; 19.5-8). Pode ser contrastada com o 
ritual de sacrifício de animais para um ban- 
quete, que era permitido em qualquer altar lo- 
cal (Dt 12.16,20-22). A carne da oferta de gra- 
tidão tinha de ser consumida no mesmo dia do 


4, 


sacrifício (Lv 7.15), enquanto que a do nazireu 
ou da oferta voluntária poderia ser totalmente 
consumida no dia seguinte (vv. 15-18). O res- 
tante devia ser queimado antes que o tempo- 
-limite expirasse. 

Em apenas três casos há uma demanda espe- 
cífica para a oferta de comunhão: na Festa das 
Semanas (Lv 23.19,20), na conclusão do voto 
nazireu (Nm 6.17-20) e na consagração do sa- 
cerdócio (Ex 29.19-22,28). Outras ocasiões de 
ritual público incluíam a inauguração do tem- 
plo (1Rs 8.63; 2Cr 7.5). Em eventos nacionais 
que demandavam uma oferta de comunhão. 
como na conclusão vitoriosa de uma campa- 
nha militar (ISm 11.15), quando uma fome 
ou pestilência terminava (2Sm 24.25), com a 
confirmação de um candidato ao trono (IRs 
1.9,19) ou um tempo de reavivamento religio- 
so (2Cr 29.31-36). No nível local, elas eram 
oferecidas na reunião familiar anual (1Sm 
20.6) e em outras ocasiões festivas, como a co- 
lheira das primícias (Êx 22.29-31; ISm 9.11- 
14,22-24; 16.4,5). 


. Oferta movida. A primeira porção da oferta 


de comunhão era “agitada” diante do Senhor. 
significando que o sacerdote a estava consu- 
mindo como um representante de Deus (c 
movimento real, evidentemente, assemelhava- 
se ao brandir de uma serra ou vara, Is 10.15). 
O, mesmo termo técnico, oferta movida, era 
igualmente usado para outros tipos de ofertas. 
como metais preciosos doados para manufa- 
turar os artefatos de culto (Êx 35.22; 38.29 
e a oferta pela culpa do leproso purificado (L: 


14.12). 


. Oferta voluntária. Essa oferta, levada pata as 


santas convocações que aconteciam três ve- 
zes ao ano (Êx 23.16; 34.20; Dt 16.10,16,17: 
2Cr 35.8; Ed 3.5), era voluntária (Lv 7.16. 
22.18,21-28; Nm 15.3; 29.39; Dr 12.6,17. 
Esta oferta podia ser um holocausto em ve 
de uma oferta de comunhão (Lv 22.17-2a: 
Ez 46.12). Se fosse a última, a carne poderiz 
ser consumida no segundo dia, porém a so 
bra deveria ser queimada antes do terceiro (Lx 
7.16,17). Distintamente de outras ofertas dz 
comunhão, o animal a ser sacrificado poderiz 
ter um membro maior que outro (22.23). 

Oferta de colocação. O termo hebreu refere- 
se à colocação das pedras preciosas no coler 
sacerdotal (Ex 25.7; 35.9; 27.1; 1Cr 29.2), Ge 
modo que “colocação” parece ser uma tradu- 
ção adequada. Estava relacionada ao ritual de 
consagrar alguém ao serviço divino (Éx 28.4: 


32.29), requerendo um ritual de purificação e 
devoção espiritual (2Cr 29.31). Os detalhes da 
cerimônia original de consagração do primeiro 
sacerdote são descritos em duas passagens (Ex 
29.19-34; Lv 8.22-32). 

Veja também Expiação; Pureza e Impureza, Re- 
gulamentos sobre; Festas e Festivais de Israel; 
Tabernáculo; Templo. 


OFERTAS PACÍFICAS Veja Ofertas e Sacrifí- 


cios. 


OFICIAIS NA IGREJA Veja Igreja, Oficiais da; 
Bispo; Diácono, Diaconisa; Ancião; Pastor; Pres- 
bítero; Dons Espirituais. 


OFIR (Lugar) Local ao qual Salomão enviou 
uma frota mercante para trazer ouro e toda a sor- 
te de produtos exóticos e preciosos. A localização 
de Ofir é incerta, porém a maioria dos estudiosos 
o situam no sudoeste árabe. Deve haver uma rela- 
ção entre o lugar e o homem chamado Ofir, que 
aparece na tabela das nações como filho de Joctá 
(Gn 10.29; 1Cr 1.23) e descendente de Sem. Os 
nomes de Joctá e seus filhos estão conectados com 
as áreas sul e oeste da Arábia. 

O texto de 1Reis 9.26-28 relata que Salomão 
construiu uma frota de barcos mercantes em 
Eziom-Geber, situada próximo a Elate, no golfo 
de Ácaba. Hirão, rei de Tiro, fórneceu marujos 
para acompanhar a tripulação de Salomão. Essa 
expedição retornou com 14.700 quilos de ouro 
para Salomão. À passagem em 1 Reis 10.11 acres- 
centa que a frota de Hirão trouxe de Ofir uma 
grande quantidade de madeira de junípero e pe- 
dras preciosas. 

Mais tarde, Josafá construiu uma frota de navios 
para buscar ouro em Ofir, porém os barcos nau- 
fragaram em Eziom-Geber. Então, Acazias, filho 
de Acabe, de Israel, ofereceu seus marinheiros 
para acompanharem os de Judá, porém Josafá re- 
cusou a oferta (v. IRs 22.48,49). 

O principal produto de Ofir era ouro puro. Eli- 
faz, (6) temanita, comenta que (6) Todo-poderoso 
poderia ser o próprio ouro em vez do ouro de 
Ofir (Jó 22.24). O próprio Jó declara que a sa- 
bedoria é muito mais valiosa que todo o ouro de 
Ofir (28.16). Em sua descrição sobre as glórias do 
rei, o salmista descreve a rainha, à direita do rei, 
enfeitada de ouro puro de Ofir (S1 45.9). 

Alguns sugerem que os navios de Társis mencio- 
nados (1Rs 10.22) eram aqueles navios que iam 
a Ofir e retornavam a cada três anos com ouro, 
prata, marfim, macacos e pavões. Negociantes 


OGUE | 1331 


traziam os produtos, alguns de lugares remotos, 
como a Índia, para os portos de Ofir, onde os re- 
presentantes de Salomão os compravam. 


OFIR (Pessoa) Filho de Joctá e descendente 
de Sem por meio da linhagem de Arfaxade (Gn 
10.29; 1Cr 1.23). 


OFNI Vila designada a Benjamim, após Israel ter 
tomado posse da Palestina (Js 18.24). Sua locali- 
zação exata é desconhecida, porém alguns antigos 
escritores sugerem que seja a cidade de Gofna (a 
moderna Jifna) na estrada que ligava Samaria a 
Jerusalém, ou seja, um dia de marcha rumo ao 
norte de Gibeá. Essa identificação presume que a 
fronteira de Benjamim voltava-se ao norte, próxi- 
mo a Betel, na fronteira norte. A moderna Jifna 
está situada a 5 quilômetros a noroeste de Betel. 


OFRA (Lugar) 

1. Cidade em Benjamim, provavelmente idêntica 
a Efraim (2Sm 13.23; 2Cr 13.19, “Efraim”; Jo 
11.54). Em geral, Ofra é identificada com a 
moderna et-Taiyibeh, distante 8 quilômetros 
ao norte de Micmás e 6,5 quilômetros a nor- 
deste de Betel. 

2. Cidade em Manassés pertencente ao pai de 
Gideão, Joás, o abiezrita, e lar de Gideão (Jz 
6.11). Lá, o anjo do Senhor apareceu a Gideão, 
comissionando-o como o agente de libertação 
de Deus dos midianitas (vv. 12-24). Após sua 
espetacular vitória, Gideão foi nomeado para 
a monarquia, porém recusou. Estranhamente, 
ele confeccionou um manto sacerdotal com os 
espólios de batalha (8.22-28), cultuado por Is- 
rael. O ídolo em Ofra tornou-se uma armadi- 
lha para Gideão e sua família. Gideão morreu 
em Ofra, avançado em idade (vv. 29-32). Seu 
filho Abimeleque, ambicioso por poder, assas- 
sinou seus irmãos em Ofra. Dos 70, apenas 
um, Jotão, escapou (9.1-6). 


OFRA (Pessoa) Filho de Meonotai, da tribo de 
Judá (1Cr 4.14). 


OGUE Rei cuja fama provinha em parte pelo 
fato de ser um gigante. “Ogue, rei de Basá, era o 
único sobrevivente dos refains. Sua cama era de 
ferro e tinha, pela medida comum, quatro metros 
de comprimento e um metro c oitenta centíme- 
tros de largura” (Dt 3.11, NVI). 

Ogue, rei de Basã, caiu diante de Moisés imedia- 
tamente após a derrota de Seom, o rei dos amor- 
reus (Nm 21.33-35). Basá estendia-se na região 
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norte da Transjordânia. A terra de Ogue situava- 
se a nordeste do curso inferior do rio larmuque, e 
cadeias montanhosas protegiam a área dos ventos 
escaldantes do deserto. 

Ogue e seu povo assentaram-se em vários lugares, 
primariamente em Astarote e Edrei (]Js 13.12). 
Ogue havia fortificado a sua terra com 60 cidades 
fortificadas e, provavelmente, devia estar muito 
confiante diante do exército de Moisés, que lo- 
grou destruir as populações daquelas cidades por 
completo. Apenas os animais foram poupados, 
bem como os despojos de guerra (Dt 3.5,6). 

Três tribos de Israel consideraram a Transjordânia 
sobremaneira adequada como pastagens para seus 
rebanhos. Assim, após a derrota de Seom e Ogue, 
Moisés designou as novas terras recém-conquista- 
das para as tribos de Gade, Rúben e a meia tribo 
de Manassés (Nm 32.33; Js 12.4-6). 


OLARIA Veja Cerâmica. 
OLEIRO Veja Cerâmica. 


OLÍBANO Resina de goma aromática que pode 
ser ralada em pó e queimada a fim de produzir 
um odor balsâmico. Ela era frequentemente asso- 
ciada à mirra (Ct 3.6; 4.6; Mt 2.11). 

O olíbano é obtido das árvores de báisamo do gê- 
nero Boswellia, especificamente as espécies B. car- 
terii, B. papyrifera e B. thurifera. Essas árvores, que 
estão relacionadas às árvores terebintinas, têm flo- 
res em forma de estrela que são brancas ou verdes, 
com o topo rosa. Para obter a resina, uma incisão 
profunda é feita na haste, que libera uma goma cor 


de âmbar. Uma vez que essas árvores eram encon- * 


tradas somente em Sabá (Seba) no sul da Arábia (Is 
60.6; Jr 6.20) e na região a leste da África, a resina 


era um item caro, transportada até a Palestina por | 


meio de caravanas. À chamada árvore de olíbano 


que crescia na Palestina (Ecl 50.8) era provavel- | 


mente a Commiphora opobalsamum, cuja resina era 
usada para produzir perfume. 

O olíbano era usado somente com outros mate- 
riais para incenso. Era um dos ingredientes do 
incenso santo usado para adoração no taberná- 
culo (Ex 30.34). Ele era colocado sobre o pão da 
Presença (Lv 24.7) e misturado com azeite sobre 
as ofertas de cereal (Lv 2.1,2,14-16; 6.15), mas 
era excluído da oferta pelo pecado (5.11). Um su- 
primento de olíbano era mantido no templo de 
Jerusalém (Ne 13.5,9). Ele foi mais tarde usado 
em cosméticos e perfumes (Ct 3.6). Tanto o alto 
valor quanto o seu uso para a adoração fizeram da 
apresentação do olíbano em forma de incenso ao 


menino Jesus um presente apropriado (Mt 2.11). 
Veja Plantas. 


OLIMPAS Membro da igreja em Roma a quem 
Paulo envia saudações pessoais (Rm 16.15). 


OLIVA, OLIVEIRA Veja Agricultura; Alimento 
e Preparação do Alimento; Plantas. 


OLIVEIRA Árvore pequena que produz uma 
fruta parecida com a azeitona, sendo usada na 
produção de um azeite medicinal. Veja Plantas. 


OLIVEIRAS, MONTE DAS Elevação proemi- 
nente que percorre de norte a sul as montanhas 
da Judeia, a leste de Jerusalém e do vale do Ce- 
drom. Três cumes com dois vales distinguem a 
montanha. O pico ao norte é o monte Scopus. 
Ao sul há uma pequena depressão por onde passa- 
va a antiga estrada romana para Jericó. O monte 
central é o tradicional monte das Oliveiras, si- 
tuado transversalmente à plataforma do templo. 
Lá, Constantino construiu a grande Igreja da 
Ascensão, dedicada à sua mãe, Helena. Outro 
plano para o sul abriga a moderna estrada para 
Betânia. O monte sul, contemplando Jerusalém 
e a cidade de Davi, é denominado o “monte da 
Ofensa”, pois ali Salomão construiu templos para 
suas esposas estrangeiras. Abaixo se encontra o vi- 
larejo árabe de Siloé e a confluência dos vales do 
Cedrom e Hinom. 


E die 
Vista Aérea do Monte das Oliveiras 


O monte das Oliveiras ganhou esse nome graças 
à extensa presença de oliveiras, muito famosas na 
Antiguidade (Zc 14.4; MI 11.1). Seu lado oci- 
dental recebe chuvas vindas do Mediterrâneo, 
fato que, somado à decomposição do calcário, 
garante plantações férteis. O lado oriental delimi- 
ta o árido deserto da Judeia. Betânia e Betfagé são 
duas cidades do NT próximas a essas colinas 
orientais. 


No AT, o monte das Oliveiras é primeiramente 
mencionado quando Davi fugiu da conspiração 
de Absalão. Ele saiu de Jerusalém, subiu o monte 
das Oliveiras pelo lado leste, seguindo em dire- 
ção ao vale do Cedrom (2Sm 15.30). Salomão 
escolheu esse monte para a construção de altares 
às divindades dos sidônios, moabitas (IRs 11.7) 
e amonitas, sendo cada um deles, mais tarde, 
destruído por Josias (2Rs 23.13). Ezequiel (Ez 
11.23) registra a visão da glória de Deus saindo 
do templo e repousando no monte das Oliveiras. 
A mais famosa descrição aparece na visão apoca- 
líptica de Zacarias (Ze 14.1-5): “Naquele dia os 
seus pés estarão sobre o monte das Oliveiras, a 
leste de Jerusalém, e o monte se dividirá ao meio, 
de leste a oeste, por um grande vale, metade do 
monte será removido para o norte, e a outra me- 
tade para o sul” (v. 4, NVD. 

No NT, Jesus aparece no monte das Oliveiras du- 
rante a semana da Paixão. As únicas exceções são 
as histórias sobre sua visita a Maria e Marta, em 
Betânia (Lc 10.38-42), e quando ele ressuscita a 
Lázaro dentre os mortos (Jo 11.17-44). Em sua 
entrada triunfal em Jerusalém, Jesus saiu de Je- 
ricó, cruzou a montanha pelo leste e desceu em 
direção ao vale (Mc 11.1-10). Ao descer, Cristo 
parou e chorou sobre a cidade (Lc 19.41-44). 
Durante sua última semana, Jesus ensinou no 
monte das Oliveiras (Mc 13) e lá passou suas noi- 
tes (Lc 21.37, embora essa passagem possa se re- 
ferir a Betânia). Logo após a ceia do Senhor, Jesus 
foi ao monte para orar (Mc 14.26). Foi preso (v. 
32) num jardim próximo a uma prensa de olivas 
(Getsêmani). E o evento final de Cristo na terra, 
sua ascensão, foi visto por seus seguidores daquele 
mesmo monte (At 1.12). 


UM LOCAL REVERENCIADO: 
O MONTE DAS OLIVEIRAS 


O monte das Oliveiras rapidamente tornou- 
se um centro de devoção cristã. Na era bizan- 
tina a montanha tinha 24 igrejas com gran- 
de número de monges e freiras. A Igreja de 
Constantino dominou o encontro que come- 
motava a ascensão de Cristo. No século 4, a 
área havia até mesmo se tornado o local ha- 
bitual de sepultamento para os bispos de Je- 
rusalém. 

Judeus e muçulmanos também reverenciam o 
local, porque será o lugar do julgamento. De 
acordo com o Talmude, os justos serão res- 
suscitados entre Jerusalém e o monte das Oli- 
veiras. Isso explica os vastos cemitérios mu- 
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çulmanos e judeus, especialmente na encosta 
ocidental do monte das Oliveiras. Cristãos, 
judeus e muçulmanos veem o monte das Oli- 
veiras como o ponto central para o dia final — 


o Dia do Senhor. 


OLIVET Veja Oliveiras, Monte das. 


OM (Lugar) Nome hebreu para Heliópolis, uma 
cidade egípcia (Gn 41.45,50; 46.20). Veja Helió- 
polis. 


OM (Pessoa) Filho de Pelete, da tribo de Rúben, 
que se uniu a Corá na rebelião contra Moisés e 
Arão no deserto (Nm 16.1). 


OMAR Segundo filho de Elifaz, neto de Esaú 
e bisneto de Abraão (Gn 36.11,15; 1Cr 1.36). 
Chefe do clã edomita. 


ÔMEGA Última letra do alfabeto grego. Veja 
Alfa e Ômega. 


ÔMER Unidade de medida para líquidos e secos 
[na NVI, jarro], utilizada para recolher o maná 
(Êx 16.16,18,22,36). Veja Pesos e Medidas. 


ONÃ 

1. Neto de Seir e quinto filho de Sobal (Gn 
36.23; 1Cr 1.40). 

2. Filho de Jerameel e Atara, pai de um clá em Ju- 
dá (1Cr 2.26-28). 

3. Segundo filho de Judá e uma cananeia por no- 
me Suá (Gn 38.4-10; 46.12; Nm 26.19; 1Cr 
2.3). Judá forçou-o a casar-se com Tamar, viú- 
va de seu falecido irmão, Er, conforme a lei do 
levirato. Er e Tamar não tiveram filhos, porém 
Oná recusou-se a ter filhos com Tamar, pois 
sabia que eles seriam considerados descendên- 
cia de seu irmão, e não sua, conforme a lei. 
Como resultado dessa recusa em dar descen- 


dendes ao seu irmão, o Senhor o puniu com a 
morte (Gn 38.8-10). 


ONESÍFORO Cristão que cuidou de Paulo du- 
rante seu confinamento em Éfeso. Após a trans- 
ferência do apóstolo a Roma, Onesíforo, diligen- 
temente, o procurou e o ajudou (2Tm 1.16). Nas 
saudações pessoais de sua Segunda Carta a Timó- 
teo, Paulo menciona Onesíforo e sua casa (4.19). 


ONÉSIMO Escravo em cujo favor Paulo escre- 


veu a Carta a Filemom. Como escravo de File- 


1334 | ONIAS 


mom, Onésimo havia roubado seu amo e fugido 
dele. Ele também é citado com Tíquico como 
o portador da Carta aos Colossenses (CI 4.9), 
indicando que ele veio daquela região. Paulo o 
conheceu e foi o instrumento de sua conversão, 
desenvolvendo uma íntima amizade com ele (Fm 
10). Paulo desejava manter Onésimo consigo du- 
rante sua prisão porque o escravo lhe fora muito 
útil (no gr., Onésimo significa “útil”). Contudo, 
Paulo fez que o escravo retornasse ao seu antigo 
amo, confiante de que o fugitivo seria recebido 
por seu antigo dono como um irmão em Cristo e 
que Filemom não causaria nenhum mal a Onési- 
mo por causa do apóstolo. 

Veja também Filemom, Carta a. 


ONIAS Onias é o nome de quatro sumo sacer- 
dotes no período intertestamentário. Eles eram 
descendentes de Zadoque, o sumo sacerdote no 
reinado de Salomão. Suas vidas abrangem o pe- 
ríodo a partir do fim do século 4 a.C. até o século 
2 a.C. Naquela época, o sumo sacerdote não era 
apenas um cargo religioso, mas incluía grande po- 
der político. 

Pouco se conhece sobre Onias 1, exceto que era 
filho e sucessor de Jadua, que foi sumo sacerdo- 
te no tempo de Alexandre, o Grande (336-323 
a.C.). Onias II foi seu neto. No devido tempo, 
ele sucedeu a seu pai, Simão 1, após dois parentes 
ocuparem o cargo até ele atingir a idade mínima 
requerida. Conforme Josefo, Onias II já era avan- 
çado em idade ao tempo de Ptolomeu III, do Egi- 
to (246-221 a.C.). Provavelmente, foi a Onias II 
que o rei Ário, de Esparta, enviou a famosa carta 
preservada em 1 Macabeus 12.20-23, afirmando 
que judeus e espartanos eram, ambos, descenden- 
tes de Abraão. Flávio Josefo declara que Onias era 
o destinatário, porém não há conhecimento sobre 
um rei espartano chamado Ário em sua época. 
Durante esse tempo, a Judeia estava sob o domí- 
nio egípcio. Onias II tentou separar-se pela recusa 
em pagar os impostos. No período relativo ao seu 
sucessor, Simão II, o controle sobre a Palestina 
passou para as mãos dos reis selêucidas, da Síria. 
A poderosa família dos Tobíades tornou-se rival 
política dos Oníades, em especial com relação ao 
filho de Simão e seus herdeiros, Onias III, que o 
sucedeu por volta de 180 a.C. A rivalidade inten- 
sificou as tensões religiosas, pois Onias represen- 
tava o judaísmo ortodoxo, enquanto os Tobíades 
eram defensores de concessões liberais ao helenis- 
mo. Na luta pelo poder, Onias III foi denunciado 
como sendo a favor dos egípcios, após uma fracas- 
sada tentativa síria de saquear o templo (2Ma 3.4- 


40). Em 175 a.€., quando o rei selêucida Antíoco 
IV ascendeu ao trono, Onias II foi removido do 
cargo e exilado em Antioquia. Seu irmão, Jasão, 
foi designado sumo sacerdote em seu lugar. Por 
sua vez, Jasão foi substituído por Menelau, que 
subornou os sírios para obter o cargo. Temendo 
a oposição do exilado Onias, Menelau tramou o 
seu assassinato (4.33-38). Mais tarde, Menelau 
foi deposto pelos sírios. 

O legítimo sucessor, Onias IV, filho de Onias HI, 
foi impedido de assumir o cargo e fugiu para o 
Egito. Naquele país, ele construiu um templo em 
Leontópolis, mais provavelmente um santuário 
para a colônia militar judaica local, em vez de 
um centro religioso para os judeus egípcios, que 
continuaram a apoiar o templo em Jerusalém. 
De acordo com a Mishná judaica, as autoridades 
religiosas em Jerusalém provavelmente consi- 
deravam seus sacrifícios como legítimos, porém 
recusavam-se a permitir que seu sacerdócio (au- 
tenticamente zadoquita) oficiasse no templo de 
Jerusalém. Ele permaneceu em atividade até que 
o imperador romano, Vespasiano, determinou o 
seu fechamento em 73 d.C. 


ÔNICA Um dos sete condimentos usados no 
incenso sagrado do tabernáculo (Ex 30.34). Sua 
identificação é incerta, Alguns sugerem que fosse 
derivado da concha de certo mexilhão encontra- 
do na Índia que, quando queimado, exalava uma 
fragrância similar ao almíscar. 


ONIPOTÊNCIA Autoridade ilimitada de Deus 
em trazer à existência ou fazer acontecer tudo o 
que desejar. Veja Deus, Ser e Atributos de. 


ONIPRESENÇA Aspecto de Deus no qual ele 
transcende as limitações de espaço, estando pre- 
sente em todos os lugares ao mesmo tempo. Veja 
Deus, Ser e Atributos de. 


ONISCIÊNCIA Conhecimento infinito de 


Deus das coisas passadas, presentes e futuras. Veja 
Deus, Ser e Atributos de. 


ÔNIX Pedra semipreciosa usada no peitoral do 
sumo sacerdote (Ex 28.9). Veja Pedras Preciosas 
18. 


ONO Cidade benjamita construída por Semede 
(1Cr 8.12). Parte de seus habitantes retornou à 
Palestina com Zorobabel, após o exílio (Ed 2.33; 
Ne 7.37). Sua localização era conhecida como 
a planície de Ono (Ne 6.2) ou como o vale dos 


Artesãos (11.35). Ono é identificada como Kefr 
“Ana, a 11 quilômetros a sudoeste de Jope. 


ONRI 

1. Rei de Israel que primeiramente aparece nas 
Escrituras como general do exército, durante o 
reinado de Elá, rei de Israel. Em 885 a.C., Elá 
enviou Onri para cercar a fortaleza dos filisteus 
de Gibetom. Durante o cerco, Zinri, outro lí- 
der militar, realizou um golpe contra o rei Elá, 
matando-o e, imediatamente, aniquilou todos 
os seus parentes do sexo masculino. Quando 
Onri soube do assassinato do rei, foi declarado 
rei por seu exército e marchou para a capital, 
Tirza, para lidar com Zinri. Ão perceber que o 
cerco a Tirza seria bem-sucedido, Zinri ateou 
fogo ao palácio real e morreu entre as chamas, 
sete dias após tomar o trono. 
Contudo, o governo de Onri sobre Israel ain- 
da não estava estabelecido. Tibni havia obtido 
o controle sobre parte do Estado e o manteve 
por cerca de quatro anos. Por fim, Onri derro- 
tou Tibni e ampliou seu poder sobre Israel. Ele 
estabeleceu a quarta dinastia a reinar sobre os 
judeus, fadada a continuar por mais três gera- 
ções depois da sua. Seu reinado durou 12 anos 
(885-874 a.C), incluindo os anos em que di- 
vidiu o poder com Tibni. 


Desenvolvimentos internacionais À nordeste de 
Tstael, os arameus da Síria estavam desenvolvendo 
uma forte nação com sua capital em Damasco. 
Alguns anos antes de Onri subir ao trono, Asa, 
de Judá, havia procurado o auxílio da Síria contra 
Baasa, de Israel. Logo, a Síria passou a ser uma 
ameaça aos dois reinos hebraicos. 

Na extremidade leste, a Assíria estava crescen- 
do em poderio sob a liderança de Assurbanípal II 
'883-859 a.C), fundador do império. Ele mar- 
chou rumo à Fenícia, porém Israel foi poupado do 
ataque assírio até os dias de Acabe, filho de Onri. 


Reinado de Onri Uma vez que o propósito das 
Escrituras não é prover uma história política, mi- 
litar ou mesmo social de Israel ou das nações vi- 
zinhas, as administrações dos reis de Israel e Judá 
são, em geral, retratadas brevemente. Para obter 
um quadro mais completo, é necessário recorrer 
a fontes não bíblicas. Nos registros assírios, é evi- 
denciado que Onri deve ter sido um impressio- 
nante soberano. Gerações posteriores dos assírios 
ainda falavam de Israel como a “terra de Onri”. 

Líder hábil que era, Onri reconheceu que as na- 
ções precisavam de uma capital que tivesse uma 
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localização central e fosse militarmente defen- 
sível. Ele se estabeleceu na região de Samaria, a 
terceira e mais importante capital do reino (Si- 
quém e Tirza haviam sido as capitais anteriores). 
Situada a cerca de 11 quilômetros a noroeste de 
Siquém, na estrada principal que levava à Galileia 
e à Fenícia, Samaria estava sobre uma colina que 
elevava-se de 91 a 122 metros acima da planície 
circunvizinha. Portanto, a cidade podia ser defen- 
dida com facilidade. Ademais, possuía uma região 
interior próspera capaz de garantir o fornecimen- 
to de alimentos e taxas, estando posicionada em 
uma estrada principal. Onri comprou a colina de 
Sêmer, nomeando a cidade em sua homenagem. 
Então, nivelou o topo da colina e construiu o seu 
palácio. Ele também mandou levantar um sólido 
muro de 10 metros ao redor do cume da colina. 
As atividades expansionistas de Onri não são 
mencionadas em 1Reis, porém em outra fon- 
te não bíblica a Pedra Moabita, descoberta em 
1868, em Dibom, a leste do rio Jordão, suple- 
menta as Escrituras. Nessa estela, Messa, rei de 
Moabe, relata que Onri conquistou aquela nação. 
Israel prosseguiu em seu domínio daquela terra 
até os dias de Acabe, porém durante esse reinado 
Messa teve êxito ao rebelar-se contra Israel (2Rs 
3.4). O fato de Onri sair vitorioso em seu ataque 
a Moabe, logo após tornar-se rei, mostra a sua ca- 
pacidade como monarca, pois antes dele o reino 
de Israel havia sido grandemente enfraquecido 
pela insurreição e instabilidade política. 
Igualmente, Onri restabeleceu as relações de ami- 
zade com a Fenícia, iniciadas nos tempos de Davi 
e Salomão. Presumidamente, ele estabeleceu uma 
aliança total com o rei Etbaal, de Tiro, selando- 
-a, então, com o casamento de seu filho Acabe 
com a princesa fenícia Jezabel. Tal aliança seria 
mutuamente benéfica, pois traria a Israel o cedro, 
artefatos lindamente manufaturados, bem como 
o conhecimento técnico dos fenícios e a arquite- 
tura. Em troca, a Fenícia receberia grãos e azeite 
de oliva. Ademais, essa aliança resultaria na união 
de seus exércitos contra a ameaça da poderosa e 
emergente Assíria. 

Contudo, esse pacto estava fadado a corromper 
Israel, pois levou o culto a Baal para a terra is- 
raelita. Provavelmente, isso é o que o escritor de 
Reis tinha em mente ao afirmar que Onri “pecou 
mais” que todos os outros reis de Israel antes dele 
(1Rs 16.25) por haver seguido os caminhos idó- 
latras de Jeroboão. O culto a Baal era considerado 
mais degradante que o culto ao bezerro, introdu- 
zido por Jeroboão. Onri e Acabe, seu filho, que o 
sucedeu no trono, idolatraram a ambos. 
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Onri foi um dos mais poderosos reis de Israel. Ele 
construiu a nova capital, angariando para o Esta- 
do uma reputação de bravura, bem como estabe- 
lecendo um caminho para os futuros reis segui- 
rem. Porém, infelizmente, esse caminho era mo- 
ralmente corrupto. À introdução do culto a Baal 
foi um dos terríveis resultados da aliança de Onri 
com Tiro. 
2. Um dos filhos de Bequer, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 7.8). 
3. Descendente de Perez, filho de Judá (1Cr 9.4). 
4. Filho de Micael, príncipe da tribo de Issacar 
durante o reinado de Davi (1Cr 27.18). 


ONZE, OS Designação para os discípulos, após 
a ressurreição de Jesus (Mc 16.14; Lc 24.9,33), 
e no Pentecoste (At 2.14), após Judas Iscariotes 
ter cometido suicídio. Veja Apóstolo, Apostolado. 


OOLÁ E OOLIBÁ Nomes dados por Ezequiel 
ao Reino do Norte (Oolá), com capital em Sa- 
maria, e ao Reino do Sul (Oolibá), com capital 
em Jerusalém, respectivamente, em sua alegoria 
utilizada para descrever a infidelidade do povo de 
Deus (Ez 23). Os nomes simbolizavam a atitude 
básica de cada um dos reinos irmãos em relação a 
Deus e sua adoração. Samaria (Oolá) possuía “sua 
própria tenda” (o significado literal do nome) e 
inventara próprios centros de adoração; Jeru- 
salém (Oolibá, literalmente “minha tenda está 
nela”) orgulhava-se em ser a detentora do templo. 
Em vez de ser leal ao Senhor, Samaria havia co- 
metido adultério espiritual. Não satisfeita com 
sua infidelidade espiritual ao buscar os deuses do 
Egito, foi atrás dos ídolos da Assíria e das novida- 
des mundiais que a nova cultura assíria lhe apre- 
sentava. As duas histórias estão bem documen- 
tadas por descobertas arqueológicas na região do 
Oriente Próximo, como a homenagem de Jeú, re- 
presentada no Obelisco Negro de Salmaneser TI, 
da Assíria (859-824 a.C). A conduta de Samaria 
fora julgada por Deus; seu “recém-encontrado” 
desejo provou ser sua destruição, Deus a entregou 
nas mãos dos conquistadores assírios. 

Longe de ter aprendido com o exemplo de Israel, 
Judá não apenas cortejou a Assíria e sua idolatria 
(2Rs 16.10-18), como também adicionou o novo 
Império Babilônico (20.14-18) e, então, voltou- 
se novamente para o Egito (Jr 37; 46), seu antigo 
amor (Ez 23.11-21). Dessa forma, Deus a puniu 
duramente nas mãos dos babilônios, para que co- 
nhecesse o justo julgamento de Deus. 

Ezequiel termina sua alegoria com um resumo 
das acusações de Deus contra os dois reinos. O 


povo de Deus era duplamente culpado. Não con- 
tente com sua apostasia, eles chegaram a profanar 
o santuário de Deus e seu sábado, ao adentrar o 
templo com as mãos sujas do sangue das próprias 
crianças sacrificadas em rituais pagãos. 


OOLIBAMA 

1. Esposa de Esaú, filha de Aná, o hitita (Gn 
36.2,5,14,18,25), que concebeu Jeú, Jalão e 
Corá, antes de Esaú deixar Canaã, rumo a Seir. 
A ausência de seu nome das outras listas das 
esposas de Esaú (v. Gn 26.34; 28.9) tem pro- 
vocado grande discussão. A considerável varia- 
ção nessas listas pode indicar alguma confusão 
do copista ou pode apontar para a adoção de 
nomes alternativos, por meio de casamento ou 
como resultado de algum evento memorável 
na vida das mulheres. Quer ela seja identifi- 
cada com Judite, como sugerem alguns, quer 
não a afirmação bíblica de que ela e Basemate 
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“amarguraram a vida de Isaque e de Rebeca” é 
verdadeira (26.35). 

2. Chefe de clá edomita descendente de Esaú (Gn 
36.41; 1Cr 1.52). 


OQUINA Cidade no litoral de Tiro (Jt 2.28). 
Sua localização é incerta, tendo sido identificada 
tanto com Sandaliam quanto com Aco. 


ORAÇÃO Dirigir-se ou pedir a Deus. Orar a um 
deus ou deuses é uma característica de muitas, se 
não todas as religiões, porém aqui a atenção estará 
restrita ao ensino bíblico e a algumas de suas im- 
plicações. Uma clássica definição da oração cristá: 
“A oração é um santo oferecimento dos nossos de- 
sejos a Deus por coisas conforme a sua vontade, 
em nome de Cristo, com a confissão dos nossos 
pecados, e um agradecido reconhecimento das 
suas misericórdias” (Breve catecismo de Westmins- 
ter). A oração cristá é o produto final de um longo 
processo de transformação e desenvolvimento na 
relação de Deus com as pessoas, como uma pes- 
quisa nos dados bíblicos mostra. 


A oração no Antigo Testamento Os recém-cria- 
dos seres humanos, feitos para terem um relacio- 
namento com Deus, viviam em íntima comunhão 
com o Criador. O pecado quebrou essa intimida- 
de, essa relação direta. Não obstante, quando o 
Senhor estabeleceu sua aliança com Abraão (Gn 
15), o relacionamento entre os parceiros da alian- 
ça foi restabelecido. A oração de Abraão em favor 
de Sodoma e Gomorra (Gn 18) é uma notável 
combinação de ousadia e persistência, bem como 


o reconhecimento de sua insignificância e infe- 
rioridade quando comparado a Deus. O mesmo 
poderia ser dito a respeito da luta de Jacó com 
o anjo em Peniel (Gn 32). Contudo, ousadia e 
objetividade não devem ser confundidas com fa- 
miliaridade. A oração bíblica é caracterizada pela 
realidade de que há uma distância entre o Criador 
e a criatura em razão do pecado humano, conec- 
tada apenas pela graça de Deus. A base de uma 
abordagem a Deus em oração nunca é simples- 
mente “a busca do homem por Deus”, mas a gra- 
ciosa iniciativa de Deus, aquele que estabeleceu a 
aliança e a promessa de socorro e libertação com 
base na aliança. Esse relacionamento por meio 
da aliança é que concede a garantia da oração. 
Assim, no tempo dos patriarcas, a oração estava 
associada ao sacrifício e à obediência. 

O restabelecimento da consciência nacional 
de Israel por ocasião de sua libertação do Egito 
delimita outra fase no desenvolvimento bíblico. 
Moisés não foi apenas o líder político de Israel, 
mas também o divinamente designado mediador 
e intercessor junto ao Senhor. Repetidas vezes ele 
“invoca o nome do Senhor” diante das incertezas 
humanas na peregrinação do deserto, bem como 
da descrença e desobediência de seu povo. Supli- 
car pelo nome do Senhor não deve ser imaginado 
como uma espécie de encantamento, mas uma 
lembrança a Deus sobre quem ele mesmo revelou 
ser. (A própria autorrevelação de Deus a Moisés 
na sarça ardente é de fundamental importância 
para a devida compreensão disso.) Nessa sua au- 
torrevelação, Deus fez promessas ao seu povo, e 
Moisés, em oração, apela a essas promessas divi- 
nas. Contudo, Moisés não foi o único intercessor. 
Arão, Samuel, Salomão e Ezequias estão entre os 
que intercederam pelo povo de Israel. 

Com a formação do sacerdócio e o estabeleci- 
mento do ritual de culto no tabernáculo e, mais 
tarde, no templo, a adoração a Deus parece ser 
caracterizada pela distância. Há pouca indicação 
de que as pessoas oravam pessoalmente a Deus 
e, com exceção de Deuteronômio 26.1-15, não 
há nada sobre a oração em todas as instruções de 
culto dadas ao povo. Entretanto, em Salmos há a 
indicação de que o sacrifício e a oração deveriam 
andar juntos (S1 50.7-15; 55.14). Muitos dos sal- 
mos são notáveis pela maneira que as perplexi- 
dades pessoais são reconhecidas, levando a uma 
“argumentação com Deus” e, por fim, a uma re- 
solução do conflito (p. ex., SI 73). 

Os profetas eram homens que oravam e parece 
que a Palavra de Deus vinha a eles em oração (Is 
6.5-13; 37.1-4; Jr 11.20-23). O ministério de 
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Jeremias caracterizou-se por tempos de conflito 
em oração (Jr 18.19-23; 20.7-18), bem como 
por tempos de maior cordialidade com Deus 
(10.23-25; 12.1-4; 14,7-9; 15.15-18). No exílio 
babilônico, com o estabelecimento da sinagoga, 
a oração coletiva tornou-se um elemento do cul- 
to judaico. Após o exílio, houve uma ênfase na 
espontaneidade da oração e na necessidade de a 
devoção ser mais do que apenas mera mecânica e 


rotina (Ne 2.4; 4.4,9). 


A oração no Novo Testamento O ensino do NT 
sobre oração é dominado pelo próprio exemplo e 
ensino de Cristo. Sua dependência do Pai em sua 
obra mediadora se expressa em repetida oração, 
culminando em sua Oração Sacerdotal (Jo 17) e 
a agonia no Getsêmani com a oração na cruz. Seu 
ensino sobre a oração, em particular no Sermão 
do Monte, deve ser compreendido como contrá- 
rio às práticas judaicas da época, em desacordo 
com os ideais do AT. À oração é uma expressão 
de um desejo sincero. Não deve ser para informar 
a Deus sobre matérias que ele, de outra forma, 
não conheceria. Tampouco a validade da oração 
é determinada pela sua duração ou repetição. A 
oração privada deve ser discreta e secreta (Mt 6.5- 
15). 

As parábolas são outra importante fonte do en- 
sino de Cristo, enfatizando a persistência em 
oração (Lc 18.1-8), a simplicidade, a humildade 
(vv. 10-14) e a tenacidade (11.5-8). Uma terceira 
fonte de ensinamento é a Oração do Senhor (Mt 
6). Uma vez mais, há uma mescla de objetivida- 
de (“Pai nosso”) e distância (“que estás nos céus! 
Santificado seja o teu nome”). Nesse modelo de 
oração, a petição principia-se com Deus, seu rei- 
no e sua glória e, então, aborda as necessidades 
dos discípulos por perdão, sustento diário e liber- 
tação. Ocasionalmente, o nosso Senhor parece 
ensinar que tudo o que for orado com vontade, 
sem restrição, será concedido. Porém, tal ensino 
deveria ser entendido à luz do ensino geral de 
Cristo sobre a oração (“Venha o teu Reino; seja 
feita a tua vontade, assim na terra como no céu”). 
Cristo afirmou que quando o Espírito Santo, o 
Consolador, viesse, os discípulos orariam ao Pai 
em nome de Cristo (Jo 16.23-25). Cumprindo 
essa palavra, vemos que, após a vinda do Espírito 
no dia de Pentecoste, a igreja primitiva é caracte- 
rizada pela oração (At 2.42) sob a liderança dos 
apóstolos (6.4). A igreja exalta a Deus pelo dom 
de seu Filho e de seu Espírito, bem como supli- 
ca a Deus em tempos de dificuldade (At 4.24; 
125,12). 
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A teologia da oração é mais plenamente desenvol- 
vida nos textos do apóstolo Paulo. O cristão no 
NT é filho, e não apenas servo. O Espírito que, 
como resultado do triunfo de Cristo, veio à igre- 
ja, é o Espírito da adoção, capacitando o cristão a 
achegar-se a Deus como seu Pai, com todas as suas 
necessidades. Na mente do apóstolo, dentre essas 
necessidades, são proeminentes o aprofundamento 
da fé em Cristo, o amor a Deus e a crescente apre- 
ciação do amor divino como resposta (Ef 3.14-19). 
A oração faz parte da armadura do cristão contra o 
ataque satânico (Ef 6.18), bem como o ministério 
eficaz da Palavra de Deus depende das orações do 
povo de Deus (vv. 18,19). Assim, o cristão é enco- 
rajado a orar por toda sorte de coisas, com ações 
de graças (Fp 4.6), sendo liberto da ansiedade. O 
próprio exemplo de Paulo quanto à oração é tão 
instrutivo quanto o seu ensino. 

A oração do cristão está enraizada, objetivamente, 
na intercessão de Cristo e, subjetivamente, na ca- 
pacitação do Espírito Santo. À igreja é um reino 
de sacerdotes, que oferece sacrifícios espirituais 
de louvor e ações de graças (Hb 13.15; 1Pe 2.5), 
porém Cristo é o “grande Sumo Sacerdote”. Esse 
pensamento é plenamente desenvolvido em He- 
breus. Por causa da compaixão humana de Cristo, 
o poder de sua obra intercessora (i.e., o triunfo de 
sua expiação) e sua superioridade sobre o antigo 
sacerdócio aarônico, a igreja é encorajada a apro- 
ximar-se de Deus com ousadia, para encontrar 
graça quando for necessária (Hb 4.14-16; 9.24; 
10.19-23). Em nenhuma parte, seja no AT, no 
NT, há qualquer encorajamento para orar a ou- 
tro, senão a Deus. Em nenhum lugar das Escritu- 
ras é sugerido que há outro mediador entre Deus 
e os homens, exceto Jesus Cristo (1 Tm 2.5). 


Os elementos da oração Embora a oração seja, 
tipicamente, uma atividade autoconsciente na 
qual a pessoa que ora devota-se a Deus, é possível 
distinguir-se vários elementos na oração, como 
será evidenciado pela discussão dos dados bíbli- 
cos. O ouvor envolve o reconhecimento de quem 
Deus é e o que ele faz. É “dar glórias a Deus”, 
não no sentido de acrescentar algo à sua glória, o 
que seria impossível, mas de, voluntariamente (e, 
quando apropriado, publicamente), reconhecer 
Deus como Deus. Expressões típicas de tal louvor 
podem ser encontradas em Salmos (148; 150). 
Quando o reconhecimento da bondade de Deus 
é com relação ao que ele fez àquele que ora, ou 
a outros, então a oração é de ação de graças, pela 
própria vida, pela utilidade e beleza do universo 
físico, por Cristo e seus benefícios (2Co 9.15), 


bem como por respostas específicas de oração. 
A confissão de pecados reconhece a santidade de 
Deus e sua autoridade moral suprema, juntamen- 
te com a responsabilidade pessoal daquele que 
confessa. Portanto, a confissão envolve a defesa 
ou justificação de Deus e um explícito e irrestrito 
reconhecimento do pecado, quando é gerado por 
disposições e motivos pecaminosos ou expresso 
exteriormente. O salmo 51, com a confissão de 
Davi a respeito de Bate-Seba, é o exemplo bíbli- 
co clássico da oração de confissão. Petição pode 
ser considerada quando alguém pede para si, e 
intercessão, quando o que ora pede em favor de 
outros. As Escrituras jamais consideram a oração 
em benefício próprio como algo pecaminoso ou 
eticamente impróprio, como pode ser visto no 
padrão de oração dado pela Oração do Senhor. 
Orar pelos outros é uma óbvia expressão de amor 
pelo próximo, que é crucial para a ética bíblica. 
Veja também Oração do Pai-Nosso, À; Louvor, 
Honra, Exaltação e Adoração. 


DIFICULDADES NA ORAÇÃO 


Por que Deus responde a algumas orações e a 
outras não? 

Na tentativa de responder a essa pergunta, é 
necessário ter em mente que a oração não de- 
ve ser pensada em termos mecânicos. A oração 
implica um relacionamento pessoal com Deus. 
Por isso, o motivo pelo qual Deus atende a al- 
gumas orações não tem relação com o seu con- 
teúdo ou duração. Como a oração envolve um 
relacionamento de intimidade com Deus, a 
sinceridade e singeleza dessa relação são de im- 
portância primordial. Não deve haver nenhu- 
ma hipocrisia ou mero formalismo na oração. 
O tamanho da oração pode ou não ser uma in- 
dicação da força de vontade. As Escrituras con- 
têm exemplos de orações curtas e longas. 

Com sinceridade, o fator mais importante na 
oração é a relação entre aquele que ora e a ex- 
pressa vontade de Deus. À justificativa para a 
oração é de que Deus a ordena e deseja, e a de 
que se ore por alguma coisa em especial, mais 
do que por qualquer outra coisa, é de que Deus 
também a quer e a deseja. O conhecimento da 
vontade de Deus revelada nas Escrituras é fun- 
damental para a compreensão da oração inter- 
cessora e da conduta adequada na oração. 

É necessário distinguir entre os assuntos que 
Deus declarou que concederia infalivelmente 
mediante a oração sincera e as questões que ele 
talvez concedesse à verdadeira oração. O guia 


para a oração não é nenhuma das necessidades 
próprias do autor, seja ele real, seja imaginário, 
nem os seus sentimentos ou estado de espíri- 
to quando ora, nem as suas especulações ou a 
de outros a respeito do futuro. O guia deve ser 
a Palavra de Deus. As Escrituras estabelecem 
uma distinção entre (1) o que uma pessoa ora 
e o que é desejável ou bom em si, mas que não 
é boa para o crente, e (2) ao que diz respeito à 
redenção. Por exemplo, a saúde, a riqueza ou 
uma carreira específica. Embora cada uma seja 
desejável e correta, pode não ser o melhor, se- 
gundo a sabedoria de Deus, naquele momento 
para aquele indivíduo. O “espinho na carne de 
Paulo” (Co 12.7-9 ), e a morte do filho de 
Davi com Bate-Seba (2Sm 12.15 ) são exem- 
plos de orações não atendidas. Assim, embo- 
ra a saúde ou a riqueza possam ser sinceras e 
justificadas, Deus em sua sabedoria e soberania 
pode recusar-se a conceder esses pedidos, pois 
não podem ser incluídos no conjunto específ- 
co de coisas que estão a trabalhar para o bem 
do crente (Rm 8.28). 

Por contraste, as bênçãos da redenção, tais co- 
mo perdão dos pecados, santificação e a força 
ea sabedoria para o cumprimento de funções, 
são sempre dadas a quem realmente as pede 
em oração (Sl 84.11; Lc 11.13; Jo 6.37; 1Ts 
4.3; Tg 1.5). Mesmo essas bênçãos incondi- 
cionais podem vir após um “atraso” aparente, 
ou a partir de uma causa inesperada. Fatores 
como esses devem ser considerados ao julgar 
se uma oração foi atendida ou não. Uma parte 
importante das petições a Deus é a disciplina 
em conformidade com os desejos de alguém 
à vontade revelada e à providência constante 
de Deus. Nesse sentido a oração é um fator 
educativo para o crente. “Não a minha von- 
tade, mas a tua seja feita” é a preocupação de 
quem pede com sinceridade. O exercício da 
fé na oração a Deus é visto como submissão 
à vontade expressa de Deus. Caso contrário, a 
fé se torna presunção, e a humildade se torna 
arrogância. 


ORAÇÃO DE AZARIAS Veja Daniel, Acrésci- 


mos a. 


ORAÇÃO DE MANASSÉS Essa breve oração, 
atribuída ao rei Manassés, de Judá, é, em geral, 
considerada a mais bela composição de todos os 
textos apócrifos. Durante a Reforma, os protes- 
tantes valorizaram sobremaneira a sua piedade. 
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Entretanto, nem os protestantes, nem católicos 
romanos, nem os ortodoxos orientais a conside- 
ravam como parte das Escrituras. 

O antigo título, A oração do rei Manassés de Judá 
quando estava cativo na Babilônia, é mais útil que 
o usado hoje em dia ou o nome latino, Oration 
Manassae. O título mais antigo alerta o leitor so- 
bre a suposta conexão entre essa oração e O rei 
Manassés (696-642 a.C.), mantido no cativeiro 
babilônico, onde “em sua angústia, ele buscou 
o favor do SENHOR, o seu Deus, e humilhou-se 
muito diante do Deus dos seus antepassados. 
Quando ele orou, o SENHOR o ouviu e atendeu o 
seu pedido; de forma que o trouxe de volta a Je- 
rusalém e a seu reino. E assim Manassés reconhe- 
ceu que o SENHOR é Deus” (2Cr 33.12,13, NVI. 
Sobre a historicidade deste relato, v. Manassés 3). 
O autor de 2Crônicas indica que esta oração es- 
tava disponível nos arquivos nacionais e em outro 
trabalho (2Cr 33.18,19). A oração foi compos- 
ta por um autor anônimo e sua data é incerta. 
Pela evidência interna, tem sido datada entre 250 
a.C. e 50 d.C. O mais antigo manuscrito bíblico 
em grego remanescente que a contém é o Códice 
Alexandrino (século 5 d.C.), porém a mais an- 
tiga evidência de sua existência é a sua inclusão 
no manual siríaco de procedimentos da igreja, 
conhecido como Didascalia (século 3 d.C.), que, 
de uma forma revisada e expandida, igualmente 
aparece como parte da obra Constituições apostó- 
ticas (380 d.C.). 

A maioria dos estudiosos acredita que a oração 
tenha sido originalmente composta em grego, po- 
rém para um texto tão breve (cerca de 400 pala- 
vras na língua inglesa), a determinação do idioma 
original é bem complexa. Pelo fato de a oração 
de Manassés sobreviver em traduções no grego, 
siríaco, latim (duas formas), etíope, armênio e o 
antigo eslavo, claramente ela foi popular nos três 
primeiros séculos da era cristá, tanto entre os ju- 
deus quanto entre os cristãos. 

A Oração de Manassés é a oração de um pecador 
autoconfesso a um Deus misericordioso. Algumas 
traduções dividem a oração em 15 versículos, po- 
rém também há divisões em 19 versículos. A ora- 
ção utiliza inúmeras descrições de Deus extraídas 
do AT. Ela principia-se identificando Deus como 
“Senhor, Poderoso” (Oração de Manassés 1.1; veja 
2Co 6.18) e “Deus de nossos antepassados” (Ora- 
ção de Manassés 1.1; v. 2Cr 20.6; 33.12) e de seus 
descendentes diretos. Deus é o Criador — glorio- 
so e poderoso, furioso, porém misericordioso 
(Oração de Manassés 1.2-7a). Ele fez “os céus e a 
terra” (v. 2; v. Ex 20.11; Ne 9.6; Sl 146.6) “com 


1340 | ORAÇÃO DO PAI-NOSSO, A 


tudo o que neles há” (Oração de Manassés 1.2). 
Ele “separou o mar” e “prendeu as profundezas” 
(v. 3; Jó 38.8-11). Ninguém pode suportar a sua 
loriosa majestade (Oração de Manassés 1.5a; cf. 
2Pe 1.16,17). Seu poder faz toda criatura “temer 
e tremer” (Oração de Manassés 1.4), porém sua 
bondade é demonstrada em misericórdia e salva- 
ção (vv. 7,14; v. Is 63.7 e Rm 2.4, pois ele é com- 
passivo, paciente e muito misericordioso (1.7; v. 
St 86.5,15). Deus é o “Senhor das Alturas” (Ora- 
ção de Manassés 1.7; v. S1 7.17; 47.2). 
Ainda assim, Manassés confessa que ninguém 
pode suportar “a tua ira contra os pecadores” 
(1.5). Ele reconhece que havia feito o que era 
mau diante dos olhos de Deus, porém havia se 
conscientizado de que “multiplicara as ofensas” 
(v. 10). Ele também reconhece agora que está 
preso por correntes de ferro e rejeitado por Deus 
porque a sua idolatria provocou a ira do Senhor 
(v. 10; v. 2Cr 33.6 e S1 107.10). A misericórdia de 
Deus é a sua única esperança. Ela é imensurável e 
insondável (1.6), ilimitada (1.7) e grande (v. 14), 
porque o Senhor mesmo “conferiu o arrependi- 
mento aos pecadores, para que possam ser salvos” 
(v. 7; v. At 5.31) e para ele, em particular (v. 8). 
O coração da oração (vv. 9-13a), no qual ele con- 
fessa seu pecado e suplica por perdão, contém 
três linhas memoráveis: “Minhas transgressões, ó 
Senhor, são multiplicadas: são multiplicadas [...] 
perdoa-me, ó Senhor, perdoa-me”. O momento 
de transformação na oração surge no versículo 
11, após confessar seu pecado: “Assim, agora eu 
dobro os joelhos de meu coração e imploro pela 
tua graça”. Apesar de sua indignidade (vv. 9,14), 
ele suplica a Deus para não ser destruído, nem 
que Deus se ire eternamente ou o condene à 
sepultura, porque o Senhor é “o Deus daqueles 
que se arrependem” (v. 13). Manassés torna-se 
confiante de que Deus, em sua bondade e mise- 
ricórdia, irá salvá-lo (v. 14), e mostra a resposta 
apropriada de um pecador perdoado, quando diz: 
“eu o louvarei em todos os dias da minha vida” (v. 
15). Uma breve doxologia sobre o louvor a Deus 
e sua glória eterna concluem a oração. 
Apesar de suas partes admiráveis, essa oração di- 
fere do ensino cristão em um ponto significativo. 
O autor equivocadamente assume que existem 
duas categorias de pessoas — aquelas que são ba- 
sicamente boas (os justos) e aquelas que são ba- 
sicamente más (pecadores). A oração apresenta 
Abraão, Isaque e Jacó como homens justos que 
não cometeram pecados e, portanto, não preci- 
saram se arrepender. Isso não corresponde à ver- 
dade, porém mostra o pensamento judaico antes 


da pregação cristá (v. Mt 9.13). Paulo deixa bem 
claro que nenhuma pessoa é justa pelo próprio 
mérito, porque todos pecaram (Rm 3.10-12,21- 
26). A justiça de Abraão não era inerente, mas era 


fruto da fé (Rm 4.3; Fp 3.8,9). 
Veja também Apócrifos. 


ORAÇÃO DO PAI-NOSSO, A Padrão de ora- 
ção que Jesus deu para seus seguidores usarem, 
Há duas versões do Pai-nosso (Mt 6.9-13; Lc 
11.2-4). A primeira está incluída no Sermão do 
Monte; a segunda é a resposta de Jesus à solici- 
tação de um discípulo para que os ensinassem a 
orar. Há diferenças consideráveis entre elas. 
Alguns estudiosos dedicam grande atenção à 
questão sobre qual das duas é a mais antiga. Fa- 
lando em termos gerais, eles concluem que, na 
maioria dos pontos, a de Lucas é a versão mais 
antiga. Isso em grande parte porque ela é menor, 
e não há nenhuma razão por que alguém retira- 
ria qualquer coisa em uma oração tão curta como 
essa, enquanto é fácil ver por que acréscimos po- 
deriam ser feitos. Esses estudiosos normalmente 
sustentam que em algumas palavras de Mateus é 
provável que ele tivesse guardado a forma ante- 
rior. 

Essa abordagem, no entanto, não leva em conta 
o fato de que Jesus parece ter considerado a ora- 
ção como um padrão, não como uma fórmula. 
Em Mateus, ele a introduz com as palavras “vo- 
cês, orem assim”. Se a oração era para ser levada 
a sério como um modelo, é improvável que fosse 
recitada apenas uma vez. Ão contrário, esperava- 
se que Jesus a tivesse usado em várias ocasiões. E, 
se ele realmente quis dizer que as pessoas deve- 
riam orar “assim” (e não invariavelmente nessas 
palavras), então as variações nas palavras devem 
ser esperadas. 


Alguns autores recentes consideram toda a oração 
como escatológica — ou seja, referente ao fim do 
mundo. Eles consideram a petição “venha o teu 
reino” como central e entendem que todas as ou- 
tras petições se referem de um modo ou de outro 
ao reino vindouro. A oração sobre a santificação 
do nome é então vista como uma oração para a 
destruição dos inimigos de Deus que não reve- 
renciam sua santidade; o versículo sobre o pão se 
torna uma petição para o banquete messiânico, 
e assim por diante. Isso, no entanto, é tomar as 
palavras em um sentido não natural. Os cristãos 
estão, é claro, sempre vivendo nos “últimos dias”, 
e não há nenhuma razão para não verem uma 
aplicação das palavras de Jesus à situação escato- 


lógica. Parece muito mais provável, no entanto, 
que devêssemos entender a oração com referência 
à ajuda que precisamos em nossa vida cotidiana. 


Pai nosso, que estás nos céus! 
Santificado seja o teu nome. 

Venha o teu Reino; 

seja feita a tua vontade, assim na terra 
como no céu. 

Dá-nos hoje o nosso pão de cada dia. 
Perdoa as nossas dívidas, 

assim como perdoamos aos nossos devedores. 
E não nos deixes cair em tentação, 

mas livra-nos do mal, 

porque teu é o Reino, 

o poder 

ea glória para sempre. 

Amém. 


O pronome na primeira pessoa do singular não 
é usado em lugar nenhum na oração. Nós dize- 
mos, “Pai nosso, [...) dá-nos...”. Essa oração é co- 
munitária. Pode ser usada com proveito por um 
indivíduo, porém não existe para ser um auxílio 
à devoção pessoal. Ela é uma oração para ser feita 
pelo povo de Deus; é a oração da família cristá. 
Nas palavras de abertura em Mateus estão “Pai 
nosso que estás nos céus”, enquanto Lucas tem 
simplesmente “Pai”. Os que oram assim são 
membros de uma família e olham para Deus 
como o chefe da família, alguém que está amar- 
rado a elas por laços de amor. A expressão “nos 
céus”, de Mateus, salienta algo de dignidade, e 
isso é visto também na petição “santificado [hon- 
rado] seja o teu nome” (idêntica nas duas). Na 
Antiguidade, “o nome” significava muito mais do 
que significa para nós. De certo modo, ele resu- 
mia a pessoa como um todo. Assim, essa petição é 
mais que uma oração em que as pessoas usarão O 
nome de Deus com reverência, e não de maneira 
imprópria (embora isso seja importante e esteja 
incluído). Ela busca fazer com que as pessoas te- 
nham uma atitude reverente para com tudo que 
Deus representa. Elas deveriam ter humildade 
diante de Deus, estando prontas a honrá-lo como 
ele é em toda a sua santidade, 

“Venha o teu Reino” é a petição que acima de 
tudo busca a atividade escatológica de Deus. Os 
cristãos sempre ansiaram pelo dia quando Deus 
derrotaria os reinos da terra e quando tudo se tor- 
naria o reino de nosso Senhor e de seu Cristo (Ap 
11.15). Isso está incluído no significado de peti- 
ção. No entanto, há outro sentido no qual o reino 
é uma realidade presente, um reino que está agora 
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nos coração e na vida dos seres humanos. Esse 
aspecto do reino é salientado nas palavras acres- 
centadas na versão de Mateus, “seja feita a tua 
vontade assim na terra como no céu” (Mt 6.10). 
O servo de Deus busca que o governo divino se 
torne real em mais e mais vidas. 

Na petição sobre o pão, Jesus está preocupado 
com as necessidades materiais da vida diária. Os 
seguidores de Jesus não devem, isso é verdade, fi- 
car ansiosos com as coisas que precisam comer e 
vestir (Mt 6.25). Mas Jesus também ensinou que 
eles deveriam constantemente pedir a Deus que 
essas necessidades fossem supridas (vv. 32,33). 
A visão de que o banquete messiânico está em 
mente não leva em consideração o fato de que 
o banquete é considerado uma festa, enquanto o 
pão, e não um alimento festivo, é que está sendo 
considerado -nela. O grande problema nessa pe- 
tição é o significado da expressão normalmente 
traduzida por “cada dia”. Trata-se de uma palavra 
extremamente rara, e muitos estudiosos pensam 
que ela foi cunhada por cristãos. Uma vez que 
é possível estabelecer significado com base no 
modo como ela é usada, discussões têm se cen- 
tralizado em sua origem. Ela poderia significar 
inúmeras coisas, “diariamente”, “para hoje”, “para 
o próximo dia”, “para amanhã”, ou “necessário”. 
O entendimento tradicional, “cada dia”, parece o 
mais provável. Mas como quer que a traduzamos, 
a oração é para as necessidades simples e presentes 
da vida. Jesus estava aconselhando seus seguidores 
a orarem por necessidades, não por luxos, e para 
o que era necessário agora, não por um grande 
estoque para muitos dias no futuro. Ao delimitar 
a petição às necessidades presentes, Jesus ensinou 
uma dependência diária de Deus. 

A petição sobre perdão difere ligeiramente nas 
duas narrativas. Em Mateus, ela é “perdoa as 
nossas dívidas”, enquanto em Lucas é “perdoa 
os nossos pecados”. Sem dúvida, é o perdão dos 
pecados que se tem em mente, mas a forma em 
Mateus vê o pecado como uma dívida. Devemos 
a Deus o viver corretamente. Ele forneceu tudo o 
que necessitamos para fazer isso. Portanto, quan- 
do pecamos, nos tornamos devedores. O pecador 
não conseguiu cumprir suas obrigações, o que ele 
“deve”. Mateus continua dizendo: “assim como 
perdoamos aos nossos devedores”, e Lucas: “pois 
também perdoamos a todos os que nos devem”. 
O tempo em Mateus indica que a pessoa orando 
não está apenas pronta para perdoar, mas que já 
perdoou os que pecaram contra ela; em Lucas, 
que ele habitualmente perdoa. Mais que isso, ela 
também perdoa no caso de todos os devedores. 
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Em nenhuma das formas a oração sugere que o 
perdão humano obtém o perdão de Deus. O NT 
deixa claro que Deus perdoa por conta de sua mi- 
sericórdia, demonstrada na morte de Cristo por 
nós na cruz. Nada que façamos nos torna mere- 
cedores do perdão. Há também o pensamento de 
que os que buscam perdão devem mostrar um 
espírito perdoador. Como reivindicarmos o per- 
dão dos nossos pecados se não perdoamos os que 
pecam contra nós? 

Há discussão quanto ao significado preciso da 
petição tradicionalmente traduzida por “não nos 
deixes cair em tentação”. Alguns apoiam uma tra- 
dução que diz “não nos leve à prova”. A palavra 
normalmente entendida como “tentação” às ve- 
zes significa uma prova ou um teste. Porém, é o 
tipo de teste no qual o mal se engaja, provando 
com vistas a fazer com que quem é testado fra- 
casse no teste. Ela é, portanto, a palavra normal 
a ser usada quando se tem a tentação em mente. 
Se toda a oração for entendida escatologicamen- 
te, então “não os leve à prova” é, sem dúvida, o 
modo como essa petição deveria ser entendida. 
O grande tempo de teste que vem da irrupção 
do mal nos últimos dias é algo diante do qual 
todo cristão treme, e a oração daria expressão a 
esse sentimento. Contudo, é muito mais provável 
que a oração se refira à vida aqui e agora. No en- 
tanto, ela pode significar “prova severa”, e alguns 
estudiosos apoiam essa possibilidade. Eles acham 
que Jesus estava aconselhando seus seguidores a 
orar por uma vida tranquila, na qual não tives- 
sem problemas sérios. No entanto, uma oração 
para livramento da tentação é muito mais prová- 
vel. Os cristãos conhecem suas fraquezas e a sua 
disposição de pecar, de modo que oram para que 
sejam livres da tentação, de se desviar. É verdade 
que Deus não tenta as pessoas (Tg 1.13). Mas é 
também verdade que é importante para o crente 
evitar o mal. Não se deve ver quão perto de pecar 
alguém pode chegar sem na verdade fazê-lo, e sim 
ficar distante dele o máximo possível (cf., p. ex., 
ICo 6.18; 10.14). 

Mateus acrescenta: “mas livrai-nos do mal” (como 
o fazem alguns manuscritos de Lucas). Esse é um 
desdobramento da oração oferecida. Há incerteza 
quanto a se a última palavra significa “mal” no 
geral, ou “o mal”. Ambos os significados são pos- 
síveis. Os cristãos oram para que não sejam tenta- 
dos, e isso leva naturalmente ao pensamento, ou 
de que não se tornem presa do mal, ou que pos- 
sam ser libertos do domínio do diabo. É a ênfase 
geral do ensino de Jesus que deve decidir o ponto, 
e não a linguagem precisa usada ali. 


É assim que a oração termina em Lucas e nos ma- 
nuscritos mais antigos de Mateus. Poucos duvida- 
riam que ali é onde a oração terminava no ensino 
de nosso Senhor. Porém, muitos manuscritos. 
alguns deles bem antigos, acrescentam palavras 
familiares, “pois teu é o reino e o poder e a glória 
para sempre”. Esse é o tipo de doxologia que é 
frequentemente encontrada em orações na An- 
tiguidade, tanto judaicas (cf. 1Cr 29.11) quanto 
cristás. Os cristãos primitivos usavam o Pai-nosso 
nos cultos de adoração e, sem dúvida, achavam- 
no uma maneira esplêndida de terminá-los. Na 
hora certa, o que era tão aceitável na adoração en- 
contrava seu caminho em alguns dos manuscri- 
tos. Podemos muito bem continuar encerrando a 
oração assim. É bom que lembremos a nós mes- 
mos que toda soberania, poder e glória supremos 
pertencem a Deus para sempre. No entanto, não 
devemos ver isso como parte da oração de Jesus 
ensinada a seus discípulos. 

Veja também Oração; Sermão do Monte; Adoração. 


ORÁCULO Revelação divina comunicada por 
meio de um porta-voz de Deus (profeta, sacer- 
dote ou rei), em geral pronunciando bênção, 
instrução ou julgamento. Ao contrário do que 
Balaque pediu, Balaão, o falso profeta, não amal- 
diçoou Israel, mas proferiu um oráculo de bênção 
(Nm 24.3-16). Deus instruiu Moisés por meio de 
“palavras vivas” (At 7.38), confiando-as ao povo 
judeu (Rm 3.2). O livro de Provérbios registra 
dois oráculos de sabedoria: um dado por Agur, 
filho de Jaque (Pv 30.1), e outro pelo rei Lemuel 
(31.1). Oráculos de julgamento foram expressos 
contra os reis Jorão, de Israel (2Rs 9.25), e Joás, 
de Judá (2Cr 24.27). Com frequência, os profe- 
tas os proferiam contra as nações ímpias: Isaías 
expressou oráculos contra a Babilônia (Is 13.1; 
21.1), Damasco (17.1), Egito (19.1), Jerusalém 
(22.1), Moabe (15.1), Filístia (14.28) e Tiro 
(23.1). Naum proferiu um oráculo contra Níni- 
ve (Na 1.1); Habacuque, contra Judá (Hc 1.1) 
e Malaquias, contra Israel (MI 1.1). Por vezes, 
oráculos falsos e enganadores eram proferidos por 
falsos profetas (Lm 2.14). 

Veja também Profecia. 


ORDENAR, ORDENAÇÃO O ato de oficial- 
mente investir alguém de autoridade religiosa. 
Há inúmeros sinônimos, como “apontar”, “ins- 
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tituir”, “tornar” e “estabelecer”. No uso corrente, 
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as palavras “ordenar” e “ordenação” são aplicadas 
a pessoas, significando seleção e indicação para o 
serviço de Deus. 


No Antigo Testamento Ao longo de todo o AT, a 
ênfase recai sobre Deus escolhendo e apontando 
conforme a sua vontade. Logo, as funções sacer- 
dotais passaram do chefe de cada família para a 
divinamente escolhida tribo de Levi (Dt 33.8-11; 
Jz 17.13). Ao longo de todas as rivalidades entre 
os clãs subsequentes — “zadoquita”, “aarônico” e 
“hasmoneu” — essa reivindicação ao “Privilégio he- 
reditário persistiu. À indicação divina por meio 
de Levi remonta ao tempo de Moisés (Ex 4.14; 
28.41; 29.9), reivindicada por Samuel, o efraimi- 
ta (1Cr 6.28), e ainda celebrada por Siraque (Ecl 
45.6-22, 180 a.€.). Como o livro de Hebreus 
afirma (Hb 5.1,4), ninguém toma essa honra 
para si mesmo, mas “deve ser chamado por Deus, 
como de fato o foi Arão”, por nascimento a um 
cargo hereditário. 
Os primeiros levitas foram apresentados no ta- 
bernáculo na presença do povo, e reconhecidos 
pela “imposição de mãos” (Nm 8.10,14-18). 
Similarmente, Moisés recebeu instruções para a 
consagração de Arão e seus filhos com elaborados 
sacrifícios, vestimentas, unção e ritual (Êx 29; Lv 
8). Nos dois casos, a cuidadosa preservação das 
detalhadas instruções sugere que as cerimônias 
foram obedecidas, em algum nível, nos últimos 
anos, embora nenhuma repetição seja registrada. 
Ao lado dos sacerdotes, havia os reconhecidos 
profetas ou comunidades proféticas, por vezes 
com o patrocínio real (1Sm 10.5; IRs 1.9,10; 
18.17-19; 20.35; 22.5-28; 2Rs 2.3-7; 23.2). À 
linha da profecia também foi rastreada aos dias 
mais remotos (v. Gn 20.7; Dt 34.10; Jz 4.4; Jr 
7.25). A expressão “filhos de profetas” e uma alu- 
são obscura em Jeremias 35.4 podem implicar 
que a profecia, como o sacerdócio, era, por vezes, 
hereditária, porém a maneira da indicação e insta- 
lação é desconhecida. Os profetas notáveis eram, 
em geral, contrários às “escolas” proféticas (Elias, 
1Rs 17; Micaías, 1Rs 22.5-28; Jeremias, Jr 27.14- 
16; 28). Tais homens foram indicados por um 
chamado divino e direto (1Rs 17.1; 21.17; Is 6; 
Jr 1; Am 7.15), embora por ordem de Deus, Eli- 
seu foi chamado e ungido por Elias (IRs 19.16. 
Is 61.1). A autenticação para a mensagem do pro- 
feta repousa não em apropriadas instalações ceri- 
moniais, mas em sua autoevidente verdade. No 
caso das predições, em seu pleno cumprimento 


(1Rs 22.13,14,26-28; Jr 28.5-9). 


No Novo Testamento A ordenação cristá é, igual- 
mente, questão de escolha divina. Nem Jesus nem 
qualquer outro discípulo vieram de classes reli- 
giosas profissionais. Na ordenação dos 12 após- 
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tolos, Jesus chamou para si os que ele desejou, 
mais tarde insistindo: “Vocês não me escolheram, 
mas eu os escolhi” (Jo 15.16, NVD. A seleção de 
Matias ocorreu pela oração e o lançar sortes (At 
1.24-26). Paulo afirmou que havia sido separado 
por Deus antes mesmo de nascer, não recebendo 
seu apostolado por mãos humanas (Gl 1.1,15). 
Paulo e Barnabé foram comissionados pela dire- 
ção do Espírito, durante um culto de adoração, 
provavelmente por meio de um profeta cristão. 
De modo similar, Timóteo foi escolhido como 
assistente de Paulo por meio de afirmações pro- 
féticas que apontavam para ele (1 Im 1.18; 4.14). 
Em Corinto, vários ministérios de pregação, en- 
sino, cura e administração foram diretamente ou- 
torgados como dons do Espírito, que os distribui 
a quem considera adequado (1Co 12.8-11,28; Ef 
411). Os anciãos da igreja de Éfeso fotam desig- 
nados guardiães do rebanho pelo Espírito Santo 
(At 20.28). A prerrogativa divina é clara: qual- 
quer tentativa de obter os privilégios de ministro 
por iniciativa pessoal e indigna significa receber a 
mais severa condenação (8.18-24). 

Por outro lado, a igreja reunida “nomeou” Bar- 
sabás e Matias antes de submeter a escolha final 
a Deus (At 1.15,23). Os cristãos escolheram os 
sete servos e, então, os apresentaram aos apósto- 
los (6.2-6). Uma igreja reunida, sob o comando 
do Espírito, comissionou e enviou Paulo e Bar- 
nabé (13.3). Eles próprios designaram presbíteros 
(14.23), conforme Tito é instruído a fazer (Tt 
1.5), bem como, provavelmente, Timóteo (1Tm 
5.22). Anciãos em Listra e Icônio, juntamente 
com Paulo, em obediência a um profeta cristão, 
designaram Timóteo à liderança (4.14; 2Tm 1.6). 
Na época em que as cartas foram escritas a Timó- 
teo e Tito, listas de qualificações eram requeridas 
aos líderes da igreja (1 Tm 3.1-13; 2Tm 2.2). 

À congregação de cristãos também participava 
na seleção dos líderes. Isso podia envolver ora- 
ção, jejum e lançar sortes (At 1.26; 6.6; 13.2,3; 
14.23). Por vezes, pela “seleção por mãos” (do gr., 
cheirotonein, significando, originalmente, “ eleição 
por levantar as mãos” e, mais tarde, “seleção por 
indicação”; v. At 14.23; 2Co 8.19) e, seleção por 
escolha de grupo (At 1.15,23; 6.2-5; 13.3; 16.2; 

Tm 4.14). 


Veja também Predestinação. 


OREBE Um dos dois líderes dos midianitas (o 
outro foi Zeebe) mortos por efraimitas (Jz 7.25). 
A ocasião dessa execução foi o ataque surpresa 
de Gideão ao acampamento midianita no monte 
Moré, situado no vale de Jezreel. A rota de fuga 
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dos midianitas rumo ao leste exigiu-lhes cruzar 
novamente o rio Jordão. Gideão enviou palavra 
aos efraimitas para capturarem os pontos de tra- 
vessia, visando a evitar a fuga dos midianitas. Os 
efraimitas, seguindo a sua ordem, interceptaram 
o contingente em fuga dos midianitas, incluindo 
os líderes Orebe e Zeebe. Eles decapitaram os dois 
líderes e enviaram a cabeça deles como prêmio de 
guerra a Gideão, que estava, então, perseguindo 
os midianitas no lado leste do Jordão (8.3). 
Durante a história de Israel, as mortes de Ore- 
be e Zeebe foram reconhecidas como um grande 
triunfo de Deus sobre os inimigos de seu povo. O 
salmista implora a Deus para subjugar os nobres 
entre os inimigos atuais de Israel, assim como ele 
fez com os chefes midianitas (Sl 83.11). O Se- 
nhor, falando através do profeta Isaías, assegurou 
que os assírios seriam subjugados como ocorreu 
com Midiã na rocha de Orebe (Is 9.4; 10.26), im- 
plicando que a vitória anterior resultou em muito 
mais que a simples captura de dois líderes, mas foi 
uma importante e estratégica derrota das forças 
invasoras midianitas. 


ORÉM Descendente de Judá e terceiro filho de 
Jerameel (1Cr 2.25). 


ORFA Mulher moabita que se casou com Qui- 
liom (Rt 1.1-14), filho de Elimeleque e Noemi. 
Depois da morte de seu marido e de seus filhos, 
Noemi decidiu voltar para Judá. Orfa e Rute re- 
solveram ir com Noemi, mas, depois dos argu- 
mentos de Noemi, Orfa decidiu permanecer em 
sua terra natal. 

Veja também Rute, Livro de. 


ÓRFÃO Palavra oriunda de uma raiz hebraica 
que significa “estar sozinho” ou “desolado”, em 
geral referido como “órfão”. A ideia descreve 
qualquer pessoa que esteja sem posição legal na 
comunidade de Israel, desprotegida ou necessita- 
da e que, especialmente, esteja exposta à opressão. 
Também diz respeito a alguém que está privado 
de um ou ambos os pais (v. Lm 5.3). 

Por Deus possuir um cuidado especial pelos ór- 
fãos (Ex 22.22-24; Dr 10.18; Sl 10.14,18; 27.10; 
68.5; 146.9; Is 1.17; Os 14.3), a legislação do AT 
continha uma provisão especial para eles, prote- 
gendo seus direitos à herança (Nm 27.7-11; Dt 
24.17; Pv 23.10), assegurando a sua liberdade de 
colher as sobras da colheita de campos e vinhas 
(Dr 24.19-21), permitindo sua participação nas 
grandes festas anuais (16.11-14) e designando- 
lhes uma porção dos dízimos das colheitas a cada 


três anos (14.28,29; 26.12). Severa condenação 
estava reservada ao que os oprimiam (Dt 24.17; 
27.19; MI 3.5). 

Embora os órfãos de Israel fossem, algumas ve- 
zes, auxiliados por amigos e parentes (Jó 29.12; 
31.17), havia uma falha geral em cumprir as 
exigências da lei, como testemunhado pelas acu- 
sações de escritores inspirados (Jó 6.27; 22.9; 
24.3,9; SI 94.6; Is 1.23; 10.2; Jr 5.28; Ez 22.7). 
Por consequência, os profetas jamais se cansa- 
vam de pleitear a causa do órfão (Jr 7.6; 22.3; 
Zc 7.10). 

O termo é usado apenas duas vezes no NT. À pri- 
meira, na descrição geral dos que estão “desola- 
dos” ou “desconfortáveis” (Jo 14.18), e a segunda, 
no sentido específico de “órfão” (Tg 1.27). No 
espírito de um profeta do AT, Tiago declara que a 
verdadeira religião envolvia o cuidado aos órfãos. 


ÓRGÃO Tradução equivocada para flauta, en- 
contrada na versão ARC, em Gênesis 4.21, Jó 
21.12, 30.31 e Salmos 150.4. Veja Instrumentos 
Musicais. 


ORGULHO Um razoável ou justificável respeito 
próprio; ou autoestima inadequada e excessiva, 
conhecida como arrogância. O apóstolo Paulo 
expressou um tipo positivo de orgulho ao falar so- 
bre a confiança nos cristãos (2Co 7.4) ou da força 
no Senhor (12.5,9). Contudo, é o significado pe- 
caminoso de “orgulho” que mais frequentemente 
aparece no texto bíblico, seja no AT, seja no NT. 
As dez palavras hebraicas e as duas gregas usadas, 
em geral, para expressar o orgulho, referem-se a 
ser elevado ou exaltado em atitude, o oposto da 
virtude da humildade, que é, com frequência, 
elogiada e recompensada por Deus. Outro termo 
grego refere-se a uma pessoa estar inchada ou in- 
flada de orgulho ou egoísmo. À ideia é que tal 
aparência dá a falsa impressão de substância, mas 
na realidade, o interior está apenas cheio de ar (v., 
p. ex., 1Co 5.2; 8.1; 13.4; C1 2.18). 

O orgulho é basicamente um pecado de atitude, de 
coração e de espírito. Por essa razão, lê-se: “Olhar 
altivo e coração orgulhoso, a lâmpada dos perver- 
sos, são pecado” (Pv 21.4, ARA). Eclesiastes 7.8 
fala de ser orgulhoso em espírito e o salmista de- 
clara: “SENHOR, o meu coração não é orgulhoso e 
os meus olhos não são arrogantes. Não me envolvo 
com coisas grandiosas nem maravilhosas demais 
para mim” (Sl 131.1, NVD. O orgulho é citado 
nas duas listas dos pecados mais evidentes. Junta- 
mente com os pecados pelos quais Deus irá julgar 
os gentios, encontram-se a insolência, a arrogância 


e a vaidade (Rm 1.30). Nos pecados que irão pre- 
valecer nos últimos dias, Paulo inclui o orgulho, a 
arrogância e a vaidade (2 Tm 3.2-4). 

Assim como muitos pecados que envolvem a ati- 
tude, o orgulho não permanece internalizado, po- 
dendo afetar a expressão verbal da pessoa. À van- 
glória é uma forma pela qual esse pecado surge na 
fala do orgulhoso (v. as passagens já mencionadas 
e também MI 3.13). O orgulho também pode 
surgir na forma de olhar para outra pessoa. Por 
essa razão, as Escrituras falam sobre “olhar altivo” 
em Provérbios 6.17, ou, como também poderia 
ser expresso, “um olhar orgulhoso”. O salmista 
fala sobre uma pessoa com olhos altivos e coração 
soberbo (S1 101.5; v. tb. Pv 30.13). Igualmente, o 
orgulho pode assumir a horrível forma de despre- 
zo com relação aos outros (Pv 21.24). Uma das 
ilustrações da Bíblia sobre esse comportamento é 
a maneira pela qual os fariseus e outros líderes ju- 
deus tratavam e falavam daqueles que viviam em 
um nível social inferior ao deles (Mt 23.5-12; Jo 
9.34). Em especial, eles desprezavam cobradores 
de impostos e pecadores. 

Outros exemplos notáveis de pessoas orgulhosas 
podem ser encontrados em ambos os Testamen- 
tos, Antigo e Novo. O orgulho foi o motivo da 
queda do rei Uzias, que, por causa deste pecado, 
ousou oferecer incenso no altar e foi atingido 
com a lepra como punição divina (2Cr 26.16). 
Ezequias, após ser curado pelo Senhor, tornou-se 
orgulhoso de coração e atraiu a ira de Deus sobre 
si mesmo, Judá e Jerusalém (2Cr 32.25,26). A 
oração do fariseu no templo, comparando-se com 
o humilde coletor de impostos, é outro exemplo 
(Lc 18.9-14). A recusa de Herodes em dar glórias 
a Deus por sua grandeza trouxe-lhe o julgamen- 
to divino: ele foi devorado por vermes e morreu 
por causa de seu orgulho (At 12.21-23). De fato, 
Ezequiel 28, que descreve o orgulho do líder de 
Tiro, é considerado por muitos estudiosos da Bí- 
blia como uma referência, em um sentido mais 
profundo, à queda de Satanás no princípio. 

O orgulho pode significar a ruína não apenas 
de indivíduos, mas também de nações. Esse foi 
o pecado especificamente mencionado como o 
principal em relação a outros pecados e que resul- 
tou na remoção tanto de Israel quanto de Judá da 
terra de Canaã (Is 3.16; 5.15; Ez 16.50; Os 13.6; 
St 3.11). E também o pecado específico que oca- 
sionou a queda do rei da Assíria (Is 10.12,33) e 
do rei de Moabe (Jr 48.29). Por causa de sua mor- 
talidade, Israel é especificamente advertido contra 
o orgulho e a tendência de esquecer de Deus que, 
em geral, resulta dele (Dt 8.14). 
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À luz do que foi mostrado até aqui, não causa 
surpresa ler na Bíblia que o orgulho está na lis- 
ta das sete coisas que o Senhor odeia (Pv 6.17). 
Igualmente, dois escritores bíblicos afirmam que 
Deus se opõe ao orgulho, mas concede graça ao 
humilde (Tg 4.6 e 1Pe 5.5; v. ainda Pv 3.34 e 
18.12, passagens às quais Tiago e Pedro podem 
estar se referindo). As palavras de Maria, a mãe de 
Jesus, em seu hino de louvor a Deus, pode resu- 
mir a atitude de Deus e Bíblia contra o orgulho: 
“Ele realizou poderosos feitos com seu braço; dis- 
persou os que são soberbos no mais íntimo do co- 
ração. Derrubou governantes do seu trono, mas 


exaltou os humildes” (Lc 1.51,52, NV). 


ORIENTE, FILHOS DO Expressão usada em 
referência às nações que ficavam a leste de Israel 
(p. ex., Jz 6.3, ARA “povos do oriente”). Veja 
Povo do Oriente. 


ÓRION Nome de uma constelação que lembra a 
figura de um caçador gigante. Várias lendas sur- 
giram sobre esse caçador. Na Grécia, acreditava- 
se que ele havia sido banido para o firmamento 
por gabar-se, enquanto nas terras semíticas isso 
ocorreu por ele tolamente proclamar sua força 
contra Deus (o termo hebreu significa tanto “for- 
te” quanto “tolo”). Jó 9.9 menciona a criação de 
Orion entre as grandes e inescrutáveis coisas que 
Deus criou na natureza (v. Am 5.8), Deus desa- 
fiou Jó a tentar o que apenas ele era capaz, ou 
seja, afrouxar as cordas do Orion (Jó 38.31,32). 
O real significado dessa questão repousa no fato 
de que a aparição das Plêiades anuncia a primave- 
ra, e Orion, o inverno, ambos conforme a direção 
de Deus. 

Veja também Plêiades. 


ORNÃ Nome alternativo para Araúna, o jebuseu, 
em 1Crônicas 21.15 (ARC, ARA). Veja Araúna. 


ORONTES Rio situado no grande vale do Rift, 
que flui em direção ao norte da bacia hidrográ- 
fica, alcançando o Mediterrâneo, na cidade por- 
tuária de Antioquia. O rio Orontes jamais foi im- 
portante economicamente quanto o Nilo foi para 
o Egito ou o Tigre-Eufrates para a Mesopotâmia. 
Os países que formam o Crescente Fértil incluem 
a Síria, que poderosamente afetou a história de 
Israel, em especial através das cidades próximas 
ao Orontes. Por exemplo, a cidade chamada de 
“grande Hamate” (Am 6.2), no rio Orontes, con- 
tra a qual Salomão lutou (2Cr 8.3,4) e que, muito 
mais tarde, Jeroboão II recuperou para Israel (2Rs 
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14.28). Quando Samaria caiu diante da Assíria, 
Sargom deportou os habitantes, substituindo-os 
por moradores de Hamate (17.24,30). As inscri- 
ções de Salmaneser III relatam que Acabe, de Sa- 
maria, lutou na batalha de Carcar, no Orontes, em 
854 a.C. Joacaz, de Judá, foi preso pelo faraó Neco, 
em Ribla, no Orontes (23.33), um evento que Je- 
remias lamentou (Jr 22.10). Em Ribla, os homens 
de Nabucodonosor furaram os olhos de Zedequias 
e o levaram algemado para a Babilônia (2Rs 25.7). 


ORTOSIA Cidade ao norte de Trípoli, na Fení- 
cia, para onde o usurpador sírio Trifão fugiu após 
ser derrotado por Antíoco VII Sidetes, durante o 
tempo de Simão Macabeu (1Ma 15.37). 


ORVALHO Umidade condensada por meio do 
ar quente, durante uma noite fria, normalmente 
encontrada na forma de pequenas gotas sobre as 
superfícies na manhã seguinte. O orvalho era fon- 
te importante de umidade para o povo do antigo 
Oriente Próximo, substituindo parte da umidade 
perdida durante os dias quentes naquela região. 
Ele era importante para o crescimento das plantas 
e para o sucesso das colheitas (Ag 1.10). Na Bí- 
blia, o orvalho e a chuva são mencionados juntos 
como tendo grande valor (Rs 17.1). Durante o 
êxodo, o orvalho era uma fonte de sustento (Ex 
16.13-21; Nm 11.9). Figurativamente, “orvalho” 
era às vezes usado como símbolo de bênção; por 
exemplo, Isaque abençoou Jacó pedindo que “o 
orvalho do céu” fosse dado a ele (Gn 27.28; cf. Dt 
33.13; Mg 5.7). O orvalho era também um sím- 
bolo de refrigério, renovação ou prosperidade (Jó 
29.19; Os 14.5). O favor de um rei era compara- 
do ao orvalho sobre a grama (Pv 19.12). O orva- 
lho podia representar discrição, vindo silenciosa- 
mente à noite (2Sm 17.12); ele também descrevia 
circunstâncias que podiam mudar rapidamente, 
uma vez que evaporava rapidamente pela manhã 
(Os 6.4). Uma passagem em um dos salmos de 
Davi declara que Deus renovará sua força como o 


orvalho da manhã (Sl 110.3). 


OS DOZE Designação dos 12 apóstolos em 
ICoríntios 15.5 e em outros versículos. Veja 
Apóstolo, Apostolado. 


OSEIAS (Pessoa) 

1. Profeta de Israel, cuja esfera de atividade era o 
Reino do Norte. Pouco se sabe dele fora do li- 
vro profético que leva o seu nome. Seu minis- 
tério profético é mais bem localizado no tercei- 
ro quarto do século 8 a.C. Seu nome significa 


“ajuda” ou “ajudador”, e está baseado na pala- 
vra hebraica para salvação. 

A evidência para colocar Oseias no Reino do 
Norte é basicamente interna. O livro está in- 
teressado principalmente nas tribos do nor- 
te, que ele frequentemente identifica como 
“Efraim”, uma denominação comum para o 
Reino do Norte. E o dialeto do hebraico no 
qual o livro foi escrito parece ser o do norte. 
Às circunstâncias em torno do casamento de 
Oseias formam o catalisador para a sua men- 
sagem profética. Ele recebeu ordem divina pa- 
ra casar-se com Gômer, que aparentemente era 
uma prostituta; seu casamento forneceu uma 
analogia com Israel, que era culpado de adul- 
tério espiritual. 

Estudiosos diferem quanto à interpretação des- 
sa narrativa controversa, porém há pouca razão 
para duvidar de que se tratou de um evento lite- 
ral. O ato de sacrifício envolvido na obediência 
de Oseias a Deus forma um retrato maravilhoso 
do amor sacrificial de Deus pelo homem. 

2. Nome original de Josué, filho de Num e suces- 
sor de Moisés, antes de seu nome ser mudado 
por Moisés (Nm 13.8,16). Veja Josué (Pessoa) 
1 


3. Filho de Elá e o último dos 20 reis do Reino 
do Norte, Israel (2Rs 17.1-6). Ele reinou por 
nove anos (732-723 a.C.) antes de ser levado 
cativo pelos assírios. Nos anos posteriores do 
Reino do Norte, a Assíria (sob o governo de 
Tiglate-Pileser III) havia obtido o controle de 
boa parte do Oriente Médio e reduzido o esco- 
po do Reino do Norte a Efraim, Issacar e meia 
tribo de Manassés, a oeste do Jordão. 
Anteriormente, o Reino do Norte, sob Peca 
(740-732 a.C.), estabelecera uma aliança com 
Rezim, de Damasco (Síria), e tentado coagir o 
rei Acaz, de Judá (735-715 a.C.), a unir-se a 
eles em ação contra Tiglate-Pileser (2Rs 16.5; 
Is 7.1-6). A Assíria veio em auxílio de Judá, e 
nesse ponto Oseias, foi alguém do grupo de 
conspiradores que assassinou Peca (2Rs 15.30). 
Tiglate-Pileser recompensou Oseias tornando- 
-o rei sobre o remanescente do Reino do Nor- 
te. Oseias reinou somente como um vassalo da 
Assíria e pagou tributo pesado, permanecendo 
leal à Assíria até a morte de Tiglate-Pileser em 
727 a.C. Quando Salmaneser V ascendeu ao 
trono da Assíria, não confiou na lealdade de 
Oseias e marchou contra ele, e, continuando 
assim a cobrança forçada de tributo anual (2Rs 
17.3). Em pouco tempo, Oseias tentou decla- 
rar independência. Suspendeu o pagamento 


do tributo e iniciou negociações com Sô, rei 

do Egito (v. 4), encontrando uma resposta fa- 

vorável, porque o Egito estaria em uma situa- 
ção precária se a Ássíria assumisse o contro- 
le da Palestina. Portanto, o Egito estava bem 

disposto a apoiar Oseias em sua resistência à 

Assíria, na esperança de que Samaria perma- 

necesse um elemento atenuador entre o Egito 

e a Assíria. Em pouco tempo, Salmaneser di- 

rigiu seu exército contra Samaria (724 a.C.), 

e Oseias descobriu que a aliança com o Egi- 

to tinha pouco valor, Oseias foi levado como 

prisioneiro, e a Assíria aparentemente cercou 

Samaria por três anos. À cidade caiu em 722 

a.C., e Sargom II, que sucedeu Salmaneser em 

aproximadamente 726 a.C., deportou muitos 

israelitas para vários lugares na Assíria, termi- 
nando assim o Reino do Norte. 

Filho de Azazias e um dos oficiais do rei Davi, 

descendente dos efraimitas (1Cr 27.20). 

5. Alguém que colocou seu selo sobre a aliança de 
Esdras (Ne 10.23). 

6. Profeta do século 8 a.C., de Israel, mais co- 
nhecido como Oseias. Veja Oseias (Pessoa); 
Oseias, Livro de. 

Veja também Oseias, Livro de; Profeta, Profe- 
tisa. 
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OSEIAS, LIVRO DE Primeiro dos 12 profetas 
menores nos arranjos tradicionais dos livros do 
AT. Ele foi escrito no fim do século 8 a.C. As 
profecias de Oseias foram proclamadas ao Reino 
do Norte, Israel, nos anos finais de sua existên- 
cia. Oseias era o único profeta a residir no Reino 
do Norte e também a pregar ali. Deus incumbiu 
Oseias de revelar a apostasia generalizada e a cor- 
rupção daquele reino e de exortar seus compatrio- 
tas a se arrependerem e voltar para Deus. Oseias 
teve o privilégio único de ilustrar — em sua vida 
— o amor leal e pactual que Deus teve por Israel. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Autenticidade 

* Pano de fundo 

e Data 

* Origem e destinatário 
* Propósito 

* Conteúdo 

* Mensagem 


Autor O ministério de Oseias se estendeu por 
um período de, no mínimo, 38 anos (c. 753-715 
a.C.), e ele aparece como um indivíduo inteligen- 
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te, quer fosse um camponês quer um membro da 
classe mais rica de Israel. 

O casamento de Oseias com a prostituta Gômer 
pode ter sido controverso em seu tempo e por 
certo causou muita discussão entre estudiosos da 
Bíblia e comentaristas. Parece mais apropriado 
reconhecer que Gômer era uma prostituta bem 
conhecida, com quem Oseias recebeu a ordem de 
se casar com o propósito de ilustrar a apostasia de 
Israel e o amor leal e pactual de Deus. 


Autenticidade A autenticidade e a unidade de 
Oseias não são seriamente questionadas, nem 
mesmo pela alta crítica. No entanto, duas áreas 
de controvérsia são: (1) passagens que se referem 
a Judá (p. ex., 1.1,7,11; 4.15; 5.5,10-14; 6.4,11; 
8.14; 11.12; 12.2) e (2) aquelas partes que se re- 
ferem à bênção futura ou à libertação nacional (p. 
ex., 11.8-11; 14.2-9). 

As referências de Oseias a Judá, no entanto, po- 
deriam ser esperadas de um homem de Deus afli- 
gido, amargurado com a separação de Israel da 
linhagem davídica legítima. O Reino do Norte, 
com seus reis incrédulos, estava à beira do juízo 
divino. Oseias evidentemente havia recebido re- 
velação divina referente ao futuro de Judá e de 
Israel. 

As referências às bênçãos futuras e à libertação de 
Israel não neutralizam a condenação dos pecados 
de Israel, assim como o constante amor de Oseias 
pela adúltera Gômer e sua reconciliação com ela 
não neutralizam o seu pecado. À restauração e o 
perdão não precisam ignorar a culpa. 


Pano de fundo Oseias viveu durante os dias prós- 
peros do Reino do Norte, Israel, sob o reinado de 
Jeroboão TI (793-753 a.C.). Ele também viu sua 
derrota e a deportação de seu povo após a invasão 
pelos assírios (722 a.C.). 

Em Oseias 1.1, os seguintes reis são menciona- 
dos: do Reino do Sul, Judá — Uzias, Jotão, Acaz e 
Ezequias; do Reino do Norte, Israel — Joás e Jero- 
boão. Uzias foi um contemporâneo tanto de Joás 
quanto de Jeroboão. Acaz era rei de Judá quando 
Israel foi levado cativo para a Assíria. Ezequias 
pode ter sido um corregente com Acaz durante o 
tempo do cativeiro assírio. 

Jeroboão reinou sobre Israel por 41 anos e se- 
guiu o mau exemplo de seu pai, Nebate (2Rs 
14.23,24). Embora Israel fosse próspero e bem- 
sucedido durante o reinado de Jeroboão, a cor- 
rupção no governo e a degeneração na vida espiri- 
tual do povo estabeleceram o cenário para tempos 
mais atribulados, nos dias dos reis subsequentes, e 
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abriram caminho para a queda de Israel. Os ricos 
proprietários de terra (incluindo o rei) oprimiam 
os camponeses e faziam com que os pequenos 
proprietários rurais migrassem das fazendas para 
as cidades. As repercussões sociais em breve en- 
volveram Israel em uma onda de corrupção. A 
anarquia foi um produto daqueles tempos (Os 


4.1,2; 7.1-7; 8.3,4; 9.15). 


Data O ministério profético de Oseias se iniciou 
com o reinado de Jeroboão II (793-753 a.C.) e 
se estendeu até o de Ezequias, de Judá (715-686 
a.C). 

Vários fatores indicam que Oseias continuou pro- 
fetizando durante o reinado de Oseias, de Israel 
(732-722 a.C): (1) “Salma” (Os 10.14) pode ser 
Salmaneser da Assíria, que invadiu Israel no iní- 
cio do reinado de Oseias (2Rs 17.3); (2) “Jarebe” 
(Os 5.13; 10.6) talvez seja Sargom TI (722-705 
a.C.). (3) Predições da invasão assíria parecem re- 
ferir-se a um evento iminente (10.5,6; 13.15,16). 
(4) A menção ao Egito e à dependência de Israel 
daquela nação parecem encaixar-se no reino de 
Oseias (7.11; 11.11). Esses fatores confitmam 
que a compilação de mensagens de Oseias pode 
ter ocorrido muito próximo ao tempo da queda 


de Israel (722 a.C). 


Origem e destinatário Oseias profetizou en- 
quanto residia em Israel, Ele se refere ao rei em 
Samaria como “nosso rei” (Os 7.5). Suas descri- 
ções de Israel demonstram que ele estava fami- 
liarizado com a geografia do Reino do Norte. 
Gileade é mencionado por Oseias como se ele 
conhecesse essa área por observação pessoal (6.8; 
12.11). Oseias era provavelmente o único profeta 
do Reino do Norte que verdadeiramente viveu ali 
durante todo o seu ministério. 


Propósito Oseias proclamou a Israel a necessi- 
dade do arrependimento e do retorno a Deus. 
Ele apresentou o Deus de Israel como um Deus 
paciente e amoroso, que permaneceu fiel às suas 
promessas pactuais. Essa ênfase é característica de 
Oseias (cf. 2.19). 

“Misericórdia” é a palavra que melhor representa 
o amor pactual e fiel de Javé, e a vida familiar de 
Oseias foi uma ilustração viva dessa misericórdia. 


Conteúdo As principais divisões e tópicos do li- 
vro de Oseias podem ser esboçados como segue. 
Os primeiros três capítulos de Oseias relatam o 
seu exemplo de vida, enfatizando a fidelidade e o 
amor de Oseias por sua esposa infiel. 


Deus ordenara a Oseias que se casasse com a pros- 
tituta Gômer e que tivesse filhos com ela (1.2- 
3.5). Essa ordem tem causado dificuldades para 
alguns comentaristas, uma vez que sacerdotes e 
profetas em Israel simplesmente não se casavam 
com prostitutas. Autores medievais judaicos, por- 
tanto, consideravam o material como simbólico, 
porém não histórico. Alguns estudiosos posterio- 
res fizeram uma distinção entre os capítulos 1 e 
3, considerando o segundo uma descrição íntima, 
feita por Oseias, de seu casamento; o primeiro 
capítulo foi mantido para conter reminiscências 
bem gerais de seus primeiros dias como profeta. 
Outros comentaristas consideravam ambos os ca- 
pítulos como fato literal, enquanto certos estu- 
diosos pensavam que o capítulo 1 era histórico, 
enquanto o capítulo 3 representava uma interpre- 
tação alegórica do casamento pelo próprio Oseias. 
E desnecessário dizer que as atividades sexuais 
de Gômer também têm sido bastante discutidas. 
Duas visões predominam. (1) Gômer foi uma es- 
posa fiel a Oseias nos primeiros anos do casamen- 
to. “Uma mulher adúltera” (1.2, NV), que não é 
o termo comum para “prostituta”, refere-se à sua 
natureza pecaminosa e rebelde, que Deus mais 
tarde fez com que fosse exposta como uma ilus- 
tração da idolatria de Israel, (2) Gômer era uma 
prostituta publicamente conhecida, com quem 
Oseias recebeu ordem para se casar, a fim de ilus- 
trar a idolatria de Israel e o amor fiel e leal de 
Deus. Essa segunda visão parece ter o maior apelo 
junto a estudiosos evangelicais, e é a interpretação 
mais simples dentro de uma estrutura literal, gra- 
matical e histórica de interpretação bíblica. 

Por que foi necessário que ela fosse resgatada por 
Oseias, não está evidente, nem se sabe por que 
parte do preço foi paga em grãos e o restante em 
dinheiro. Talvez toda a transação fosse feita para 
simbolizar a libertação divina de Israel do exílio 
futuro, embora, até onde se sabe, as dez tribos do 
norte não retornaram do exílio na Assíria. Essa 
interpretação não poderia se aplicar a Judá, uma 
vez que a mensagem de Oseias não foi dirigida ao 
Reino do Sul, embora Judá recebesse a advertên- 
cia (6.11). 

Os filhos nascidos da união entre Oseias e Gômer 
receberam nomes simbólicos. O primeiro foi uma 
menina, chamada de Jezreel (1.4a), que significa 
juízo de Deus sobre a casa de Jeú pelo massacre 
por ele promovido à casa de Acabe no vale de Je- 
zrecl (2Rs 10.1-11,30). 

Lo-Ruama foi o segundo filho (Os 1.6a), cujo 
nome significa “sem compaixão ou piedade”. O 
juízo de Israel estava assim simbolizado. A cor- 


rupção espiritual do Reino do Norte teria atin- 
gido seu limite máximo, e ele seria derrotado e 
levado para o cativeiro (1.6b). 

Lo-Ami foi o terceiro filho, um segundo menino, 
cujo nome significa “não meu povo” (1.8,9). Essa 
rejeição de Israel ao povo da aliança de Deus de- 
veria ser temporária (1.10-2.1). As promessas da 
aliança divina com Abraão (cf. 1.10; Gn 22.17) 
e com Moisés (Êx 19.1-7) seriam cumpridas, a 
despeito da desobediência de qualquer geração 
particular. 

Não satisfeito com seu relacionamento com seu 
marido, Gômer buscava outros amantes. Israel 
perseguiu a mesma satisfação ilusória em seu fler- 
te e seu adultério com deidades pagás. O bem que 
seu Deus misericordioso proporcionara a eles foi 
atribuído aos deuses pagãos (Os 2.8,12). Israelitas 
arrependidos retornariam ao seu primeiro amor 
depois de descobrir que não havia satisfação pere- 
ne em seu período de pecado. 

A declaração de divórcio de Oseias, em relação a 
Gômer por seu adultério, descreve o divórcio de 
Javé por causa do adultério de Israel (Os 2.2; cf. 
Jr 3.1-4.2). Seus filhos representam os membros 
individuais da nação de Israel nos dias de Oseias 
(Os 2.2-5). 

A ilustração da restauração no capítulo 3 sub- 
linha um sumário conciso da história de Israel. 
A escravidão de Israel ao pecado e a Satanás (cf. 
Hb 2.14,15) é simbolizada pelo preço pago por 
Oseias por Gômer (Os 3.2). O preço foi o de uma 
escrava, uma vez que Gômer se tornara escrava 
por causa do seu adultério (cf. Ex 21.32). Os dias 
de isolamento de Gômer, como os dias do exí- 
lio de Israel, foram estabelecidos para purificação 
(Os 3.3; cf. Dt 21.13; 30.2). 

Após o período de exílio (“depois”) e “nos últi- 
mos dias”, Israel retornará para o seu marido a 
fim de desfrutar das bênçãos do relacionamento 
renovado. Em uma referência messiânica, Davi, 
“seu rei”, será ressuscitado para liderar Israel em 
seu caminho de volta ao Senhor (Os 3.5). 

A última parte mais importante de Oseias lida 
em detalhes com o que já foi ilustrado e breve- 
mente explicado nos capítulos 1-3. A apostasia 
(4.1-7.16), a punição (8.1-10.15) e a restauração 
de Israel (11.1-14.9) são profetizadas por Oseias. 
Israel ficou totalmente entregue a atividades re- 
prováveis e se separara de Deus (4.1,2; cf. Ex 
20.1-17). O povo rejeitara a palavra de Deus por 
meio de sua indiferença e do engano dos sacer- 
dotes (Os 4.6-9; cf. Is 5.13; Am 8.11,12; Sf 1.6). 
Israel seguiu o exemplo de líderes espirituais cor- 
ruptos, do mesmo modo que seus reis seguiram 
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a liderança corrupta de seus predecessores (Os 
4.9). Em lugar da palavra de Deus, Israel voltou- 
se para a idolatria e a adivinhação em busca de 
direção (vv. 12,13). Finalmente, Israel perdeu 
seu caráter sacerdotal (4.6; cf. Ex 19.6) porque 
os sacerdotes eram os principais responsáveis pela 
apostasia nacional (Os 5.1). 

Ao revelar a situação do Reino do Norte, Deus 
então dá um aviso (5.8-14). À trombeta soará nas 
colinas de Benjamim (v. 8), a zona neutra entre 
Israel e Judá. O alarme naquela região indicará 
que Israel está sendo invadido, e Judá corre pe- 
rigo (vv. 9-12). O Reino do Norte dependera do 
mandamento do homem, não de Deus (v. 11). 
Israel se voltara para a Assíria em busca de auxílio, 
porém recebera traição e derrota de suas mãos (v. 
13). Nessa profecia da queda de Israel diante dos 
assírios (722 a.C.), Oseias descreve Deus como o 
castigador supremo (v. 14). 

O chamado de Deus ao arrependimento acompa- 
nha a revelação da punição (5.15-6.3). (A divisão 
dos capítulos nessa altura é infeliz; Oseias 6.1-3 
pertence a 5.15.) À exortação ao retorno para Javé 
poderia ter sido a resposta do próprio coração de 
Oseias à revelação que ele havia recebido. No 
entanto, é melhor tomar 6.1-3 como as palavras 
empregadas pelo futuro remanescente quando 
de seu retorno. A Assíria não ofereceu cura, nem 
nenhuma outra nação ofereceria, porém Deus irá 
curar Israel espiritual, política e fisicamente (6.1; 
cf. Ex 15.26; Dt 32.39; Is 53.5; Ez 37.1-14; Mi 
4.2). 

Depois do chamado ao arrependimento, Deus 
retorna ao seu interesse por Israel (Os 6.4-11; cf. 
4.15). Israel abandonou seu Criador e desobede- 
ceu à sua mensagem (6.7). Gileade não é senão 
um exemplo do caráter assassino de Israel (v. 8). 
Mesmo os sacerdotes são conhecidos por sua vio- 
lência (6.9; cf. ISm 2.12-17; Jr 5.31). O pecado 
de Israel é “horrível” (Os 6.10). 

O capítulo 7 apresenta a conclusão de Deus com 
respeito a Israel. Toda tentativa divina de levar 
Israel ao arrependimento somente revela mais 
plenamente a extensão de seu pecado (7.1). Eles 
acreditam que podem pecar sem que Deus perce- 
ba (Os 7.2; cf. 81 90.8; Mt 12.36,37). Seus líderes 
se alegram que o povo seja perverso como o rei e 
os príncipes (Os 7.3). Iodo o Israel é caracteri- 
zado pelo adultério habitual (v. 4). Israel não se 
separou dos pagãos (Os 7.8; cf. Ex 34.12-16; 2Co 
6.14-7.1). Como “um bolo que não foi virado” 
(Os 7.8), Israel não é bem equilibrado espiritual 
ou politicamente, porém tem um lado assado e o 
outro cru. 
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Na área das relações exteriores, Israel ora ape- 
la para o Egito, ora para a Assíria, como “uma 
pomba facilmente enganada”, sem entendimen- 
to (Os 7.11). Eles não buscavam o conselho 
do Senhor em seu tempo de necessidade, mas 
dependeram de poderes mundanos. A falta de 
fé em Javé e a falta de separação do pecado tra- 
rão castigo da parte de Deus (Os 7.12; cf. 1Co 
11.32; Hb 12.5-15). 

O capítulo 8 lida com a colheita de juízo que Is- 
tael fará (cf. Os 8.7). Um alarme soa para advertir 
o povo da aproximação dos assírios (Os 8.1; cf. Ez 
17.2-21). Eles viriam contra Israel (Os 8.1) por 
causa da sua transgressão à aliança do Sinai (cf. 
Dt 27.9-29.29) e desobediência à Lei de Moisés. 
Clamando falsamente a Deus por libertação de 
sua vara de punição (cf. Is 10.5), Israel não rece- 
berá nenhuma resposta, e a Assíria continuará a 
perseguir as dez tribos (Os 8.2,3). Outras razões 
para o juízo de Deus incluem estabelecer reis sem 
a direção de Deus (v. 4a) e com idolatria (vv. 4b- 
6). Os sacrifícios de Israel eram inaceitáveis por 
causa da desobediência da nação (cf. ISm 15.22; 
Is 1.11-15). Desse modo, eles iriam para o exílio 
como outrora no Egito (Os 8.13). 

O tema do exílio continua no capítulo 9 de 
Oseias. Não há alegria para Israel (v. 1). O fru- 
to da terra não o sustentará porque ele não mais 
habitará na terra (vv. 2,3). Alguns israelitas fugi- 
rão para o Egito no exílio, enquanto outros serão 
levados cativos para a Assíria. Todos os sacrifícios 
cessarão, e os vinhos e carnes sacrificiais serão 
consumidos para satisfazer as próprias necessida- 
des (vv. 4,5). Esses israelitas que fugirem para o 
Egito serão mortos pelos egípcios (v. 6). 

A recompensa pelo mal de Israel será posterior- 
mente descrita no capítulo 10. Israel é como uma 
videira viçosa (10.1), porém sua liberalidade mal 
empregada, sendo oferecida como sacrifício sobre 
altares pagãos. Eles são culpados diante de Deus, 
e ele está prestes a destruir seus altares e levar 
seu rei (vv. 2,3). Gibeá é mencionado novamen- 
te (cf. 9.9), lembrando Israel de que a apostasia 
não é apenas contagiosa, como também indelével 
(10.9). O “duplo pecado” (NVT) do versículo 10 
pode referir-se aos dois bezerros ídolos em Betel 
e Dã, que trouxeram o castigo divino. A punição 
será uma sentença de trabalhos forçados, debaixo 
de um jugo pesado (v. 11). 

Os capítulos 11 a 14 encerram as profecias de 
Oseias, com uma mensagem referente à restau- 
ração de Israel em um tempo futuro. O amor 
leal do Pai é primeiramente dado como a base da 
futura restauração (11.1-12). Israel, como nação, 


havia sido chamado para fora do Egito como fi- 
lho de Javé (Os 11.1; cf. Ex 4.22,23). No entan- 
to, Israel não retornou para o amor do Pai; antes, 
buscou alianças pagás (Os 11.5) que só trariam 
juízo sobre ele (vv. 5-7). As palavras de Javé reve- 
lam seu juízo irreversível em sua santidade e jus- 
tiça absolutas (12.1-13.16). Os pecados de Israel 
só podem ser respondidos com a justa recompen- 
sa (12.1,2). A responsabilidade pela destruição 
do Reino do Norte está sobre Israel. A despeito 
do pecado de Israel, Deus ainda pode ajudá-lo 
(13.9). 

Israel deveria se arrepender rapidamente, mas 
não se arrependeu (13.13). No entanto, a mise- 
ricórdia de Javé traria por fim a morte da própria 
morte, de modo que Israel pudesse viver — espi- 
ritual, política e talvez fisicamente (Os 13.14; cf. 
Ez 37.1-14; Dn 12.1,2,13). 

O capítulo 14 de Oseias apresenta o convite amo- 
roso do Pai para que Israel se arrependa e retorne 
para ele em confissão, oração e louvor (Os 14.2). 
“Bezerros [.../ de nossos lábios” (v. 2, ARC) refe- 
re-se à oferta de gratidão, que normalmente in- 
cluía novilhos (Êx 24.5; Lv 7.11-15; cf. SI51.17- 
19; 69.30,31; Hb 13.15,16). Parte da confissão 
de Israel envolverá o reconhecimento de que não 
há nenhuma salvação na Assíria (aliança política) 
ou em ídolos (Os 14.3). 

Deus repetidamente promete bênção a Israel em 
sua restauração (note “eu curarei”, 14.4,5). Javé 
irá curar Israel espiritualmente, amá-lo livremen- 
te, fazê-lo prosperar completamente e protegê-lo 
plenamente (vv. 4-7). Israel será tão belo como 
o lírio, durável como o cedro e frutífero como a 
oliveira. 


Mensagem A ênfase principal de Oseias está re- 
sumida no último versículo (14.9). Os sábios vi- 
verão vida piedosa, e os tolos viverão vida ímpia. 
O piedoso terá restauração, vitória sobre a morte 
(13.14) e bênção (14.4-7). 

A idolatria é essencialmente qualquer coisa que 
usurpa o lugar único de Deus no coração huma- 
no. Israel trocou o conselho, o auxílio, a bênção e 
a salvação de Javé por deidades pagãs (4.12-19), 
pelo orgulho nacional (5.5), pelo cerimonialismo 
religioso (6.6), pela conveniência e pelas alianças 
políticas (7.3,11), pelo governo civil (8.4), por 
projetos de construção (8.14), pelo egoísmo farto 
(10.1) e pela idolatria (13.2). Somente em Deus 
eles poderiam encontrar bênção e segurança ver- 
dadeiras (13.4,9; 14.4-7). 

A apostasia é apresentada por Oseias como con- 
tagiosa. O ciclo de apostasia pode começar com 


os líderes espirituais ou com o povo e se espalhar 
simultaneamente (4.9). A apostasia é punida 
de acordo com o grau de responsabilidade (5.1; 
13.9; 14.4). 

Veja também Oseias (Pessoa); Israel, História de; 
Profecia; Profeta, Profetisa. 


OSÍRIS Veja Egito, Egípcio. 


OSNAPAR Nome aramaico para o rei assírio As- 
surbanípal (Ed 4.10, ARC). Veja Assurbanípal; 
Assíria, Assírios. 


OSSO Uma das partes separadas do esqueleto 
humano ou animal. Após a morte, os ossos pre- 
servam sua forma muito tempo depois que os 
tecidos se decompuseram, de modo que estão fre- 
quentemente associados aos corpos mortos ou à 
própria morte. Os israelitas se preocupavam com 
o respeito apropriado pelo corpo dos mortos (Gn 
50.25; ISm 31.11-13; 2Rs 23.14-18; Ez 39.14- 
16; Am 2.1; Hb 11.22). 

Um vale de ossos secos simbolizava o povo de Is- 
rael, que estava sem esperança até que o Espírito 
do Senhor lhes devolveu a vida (Ez 37.1-14). Em 
um corpo vivo, no entanto, ossos são um tecido 
vivo, e Ezequiel sabia que ossos quebrados pode- 
tiam ser restaurados (30.21). Ossos intactos eram 
uma exigência para um cordeiro imaculado como 
sacrifício na Páscoa (Ex 12.46; Nm 9.11,12). 
Desse modo, o NT' declara que quando Jesus 
Cristo, o “Cordeiro de Deus” (Jo 1.36), foi cruci- 
ficado, suas pernas não foram quebradas, ao con- 
trário da prática romana (Sl 34.20; Jo 19.30-37). 
Algumas referências a ossos na Bíblia (Jó 2.5; 
19.20; 30.30, ACF) carregam a conotação de 
sentimentos profundos, como na frase “sinto isso 
em meus ossos”. Outras referências são expressões 
metafóricas de proximidade íntima, “carne” e “os- 
sos” (Gn 2.23; 29.14; Jz 9.2, ACF), significando 


[a . » « . >» 
de si mesmo” ou como a si mesmo . 


OSSUÁRIO Pequeno esquife de pedra (latim, 
ossuarium), vaso ou caixa para guardar os restos 
mortais, ou uma casa sepulcral, onde os ossos da 
pessoa falecida ficavam armazenados. Sarcófago 
era o nome dado por gregos e romanos a uma 
grande urna mortuária. Ideias religiosas estavam 
envolvidas na definição do caixão como um “co- 
medor de corpo” (do gr., sarx, “carne”, e phagein, 
“comer”. Em muitos casos, o sepultamento não 
estava concluído até que os ossos eram retirados 
da terra e depositados em um sarcófago. Os ossos 
eram limpos e guardados em seu depósito final, 
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ou seja, em um ossuário que era, em geral, uma 
pequena caixa de pedra. A tendência de adiar o 
enterro final, envolvendo a exumação ou coleta 
dos ossos, é acentuada ao usar um ossuário co- 
mum para diversos mortos. Essa exumação e re- 
tirada de ossos está conectada à ideia de reunião 
final com os pais. 


O OSSUÁRIO DO MOSTEIRO 
DE SANTA CATARINA 


O ossuário do famoso Mosteiro de Santa Ca- 
tarina, no monte Sinai, situa-se no canto de 
um jardim. Para os restos de ossos dos mon- 
ges, há uma casa, onde os ossos são empilha- 
dos de forma regular, organizados de acordo 
com sua espécie, como crânios, pernas e bra- 
ços. Em uma varanda descoberta diante da ca- 
sa dos ossos, há cofres e poços em que os cadá- 
veres dos monges são geralmente enterrados 
sem caixão até que a carne seja transformada 
em pó, e, após, os ossos são recolhidos para o 
ossuário comum. 


ÓSTRACO Fragmento de cerâmica com inscri- 
ções. Veja Inscrições; Cerâmica; Escrita (Cacos de 
Louça). 


OTNI Levita, filho de Semaías e porteiro do tem- 
plo de Salomão (1Cr 26.7). 


OTONIEL Juiz de Israel, citado como filho de 
Quenaz e sobrinho de Calebe (ou talvez irmão), 
que libertou Israel da tirania de Cusá-Risataim e 
que, anteriormente, notabilizou-se por haver cap- 
turado Debir (Js 15.15-17; Jz 1.11-13; 3.8-11). 
Pela promessa de Calebe em dar a sua filha, Acsa, 
àquele que conquistasse Debir, Otoniel subjugou 
Quiriate-Sefer (Debir) e recebeu-a por sua espo- 
sa. Quando Calebe deu sua filha e a terra que a 
ela pertencia como presente, Acsa também pediu 
por uma fonte de água, recebendo as fontes supe- 
riores e as inferiores (js 15.19; Jz 1.15). 

Mais tarde, Otoniel libertou Israel do opressor 
Cusá-Risataim, rei da Mesopotâmia, a quem os 
israelitas serviram durante oito anos por conta de 
seu pecado (Jz 3.7). Quando o povo clamou por 
libertação, o Senhor levantou a Otoniel. Ao liber- 
tá-los, ele foi descrito como alguém sobre quem 
“o Espírito do Senhor veio” (v. 10). Os efeitos de 
sua obra como juiz perduraram por uma geração 
(vv. 9-11). 

Veja também Juízes, Livro de. 
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OURIÇO Pequeno mamífero, comedor de in- 
setos, com uma pele de espinhos curtos e seme- 
lhante ao porco-espinho (Is 14.23; Sf 2.14). Veja 
Animais (Porco-espinho). 


OURIVES Artesãos especializados no trabalho com 
ouro. Eles construtam ídolos caros e elegantes para 
a adoração pagá (Is 40.19; 41.7; 46.6; Jr 10.9,14; 
51.17), preparavam itens e revestimentos de ouro 
para o tabernáculo (Ex 31.4; 35.32) e o templo de 
Salomão (1Rs 6.20-35). Durante os tempos pós- 
-exílicos, formaram uma corporação e auxiliaram na 
restauração e no reparo do templo (Ne 3.8,31,32). 
Veja também Minerais e Metais. 


OURIVES DE PRATA Aquele que refina o mi- 
nério de prata e o vende depois de o moldar em 
uma forma desejada. Os ourives de prata produ- 
ziam instrumentos musicais como trompetes (Nm 
10.2), as bases sobre as quais a estrutura do taber- 
náculo se sustentava (Ex 26.19-25), os objetos de 
uso no tabernáculo e no templo (Nm 7.13-85), e 
também ornamentos para uso pessoal. Os ourives 
de prata também faziam estátuas religiosas para fal- 
sa adoração (Ex 20.23; Jz 17.4). O ourives de prata 
Demétrio (At 19.24) fazia relicários de prata de 
Ártemis, em Éfeso. A profissão era bem conhecida 
no Novo Testamento (2 Tm 2.20; Ap 9.20). 


OURO Elemento leve, amarelo e metálico. Veja 
Moedas: Minerais e Metais; Dinheiro. 


OVELHA MONTÊS Pequeno antílope, seme- 
lhante ao bode, que vive principalmente nas 
altas montanhas da Europa. “Gamo”, em Deu- 
teronômio 14.5 (ARC, ACF ARA), é uma tra- 
dução inexata da palavra hebraica. Veja Animais 
(Ovelha). 


OX (Pessoa) Descendente de Israel e avô de Ju- 
dite, a heroína dos tempos dos macabeus (Jt 8.1). 


OZÉM 
1. Sexto filho de Jessé e descendente de Hezrom 
(1Cr 2.15). 


2. Quarto filho de Jerameel com sua primeira es- 


posa (1Cr 2.25). 


OZIAS Grafia na ARC de Uzias, rei de Judá, em 
Mateus 1.8,9. Veja Uzias 1. 


OZIEL Ancestral de Judite, a heroína dos tempos 
dos macabeus (Jt 8.1). 


OZNI, OZNITA Nomes alternativos para Es- 
bom e seus descendentes (Nm 26.16). Veja Es- 
bom 1. 
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PAARAI Guerreiro entre os valentes de Davi, 
citado como sendo natural de Arabe, em Judá 
(2Sm 23.35), possivelmente o filho de Ezbai (1Cr 
11.37). 


PAATE-MOABE Líder de uma família de is- 
raelitas que retornou com Zorobabel à Palestina 
após o cativeiro na Babilônia (Ed 2.6; Ne 7.11). 
Outros membros de sua família, cerca de 200 
homens, seguiram com Esdras (Ed 8.4). Após o 
retorno, alguns de seus filhos estavam incluídos 
entre os que juraram separar-se de suas esposas 
estrangeiras (Ed 10.30). Hassube, filho de Paate- 
Moabe, auxiliou na reconstrução do muro de Je- 
rusalém, bem como da torre dos Fornos, nos dias 
de Neemias (Ne 3.11). Paate-Moabe, como um 
dos líderes do povo, assinou a aliança de Esdras 


(Ne 10.14). 


PACIÊNCIA Capacidade de sofrer punições ou 
injustiças de pessoas más ou circunstâncias adver- 
sas sem perder o controle, ficar irritado e nervo- 
so ou tentar dar o troco e se vingar. Isso inclui a 
capacidade de suportar dor ou julgamentos sem 
reclamar, de manter o domínio próprio diante de 
severa provocação, não agindo de modo rude e 
violento mesmo sofrendo oposição e adversida- 
des. 

Em geral, a expressão hebraica para designar pa- 
ciência está relacionada com “longanimidade”, 
envolvendo a ideia de manter a calma ou ser 
tardio em irar-se. Duas palavras gregas distintas 
foram traduzidas como “paciência”. Uma das pa- 
lavras tem a ideia de “permanecer firme sob” pro- 
vações e tribulações, sendo mais bem traduzida 
por “persistência” e “constância”. O outro termo 
grego está relacionado ao significado em hebraico 
de “protelar a ira” ou “tranquilidade de espírito”, 
anteriormente citado, mesmo diante de intensa 
provocação ou tribulação. 

A maior ilustração bíblica de paciência em ação 
é o próprio Deus. Inúmeras passagens falam de 
Deus, em conjunto com outros graciosos atri- 
butos, como sendo “compassivo” (Ex 34.6; SI 
86.15). Em um contexto que enfatiza a rebelião 
de Israel e sua provocação a Deus, ele é contrasta- 
do como um Deus perdoador, clemente e miseri- 
cordioso, tardio em irar-se e grande em bondade 
(Ne 9.17). O salmista declara: “Mas tu, Senhor, 
és Deus compassivo e misericordioso, muito pa- 
ciente, rico em amor e em fidelidade” (Sl 86.15, 
NVI; v. tb. Ex 34.6; Nm 14.18; S1 103.8; 112.13; 
Jn 4.2). Além disso, a virtude de um espírito pa- 
ciente por parte da humanidade é louvada no 


AT, notadamente em Provérbios (14.29; 15.18; 
16.32; 25.15; v. tb. Ec 7.8). 

Igualmente, o NT enfatiza a paciência do Senhor. 
E a bondade, longanimidade e tolerância de Deus 
que levam o ser humano ao arrependimento (Rm 
2.4). Deus foi paciente em retardar o dilúvio para 
os pecadores dos dias de Noé até que a construção 
da arca estivesse concluída, concedendo, portan- 
to, mais tempo para haver arrependimento (1 Pe 
3.20). Provavelmente, a maior dentre todas as re- 
ferências à paciência de Deus no NT encontra-se 
em 2Pedro 3.9. A demora na segunda vinda de 
Cristo não é um sinal de lentidão por parte de 
Deus, afirma Pedro, mas de sua longanimidade, 
pois seu desejo é que ninguém morra, mas chegue 
ao arrependimento. Paulo faz uma menção espe- 
cífica à paciência de Jesus afirmando que Cristo 
foi capaz de demonstrar perfeita paciência em seu 
caso (1Tm 1.16). 

À paciência, que é um atributo de nosso Deus e 
do Senhor Jesus Cristo, deve também ser uma ca- 
racterística de todo cristão. A oração de Paulo aos 
colossenses expressa o desejo de que eles demons- 
trem essa qualidade (Cl 1.11). Ela é citada como 
fruto do Espírito (Gl 5.22), atributo do amor 
(1Co 13.4) e uma virtude (Cl 3.12; 2Tm 3.10). 
Em adição, os cristãos são exortados a ser pacien- 
tes (1Ts 5.14). Se formos impacientes, seremos 
tratados como o escravo na parábola contada por 
Jesus. Esse escravo suplicou por paciência ao seu 
senhor, a quem devia grande soma, prometendo- 
lhe pagar tudo o que devia. O senhor não só foi 
paciente, como também perdoou toda a dívida, 
até saber que aquele servo havia se recusado a ter 
a mesma paciência com relação ao seu conservo, 
que lhe devia uma quantia muito menor em com- 
paração àquela que lhe fora perdoada (Mt 18.26- 
29). 

Em alguns contextos, a palavra “paciência” assu- 
me um significado mais geral de longa espera e 
expectativa por algo. Pacientemente, o fazendei- 
ro aguarda o tempo certo da colheita (Tg 5.7b). 
Abraão aguardou o cumprimento da promessa de 
Deus quanto à terra de Canaã e morreu sem ver o 
que lhe fora prometido, embora ainda cresse nela 
(Hb 6.15; 11.39). Finalmente, todos os cristãos 
são exortados a serem pacientes até a chegada do 


Senhor (Tg 5.74). 


PADÁ, PADÁ-ARÁ Distrito situado a noroeste 
da Mesopotâmia cujo nome significa “campo de 
Ar&”, distinguindo essa planície das regiões mon- 
tanhosas a norte e a leste. Padã-Arã alternada- 
mente é chamada Padá em Gênesis 48.7, “terra 


de Arã” em Oseias 12.12 (NVI; “campos de Ará” 
na ARC; “campos de Aram” na BJ), e Aram Naa- 
raim em Gênesis 24.10 (B)), significando “Ará de 
dois rios”. Provavelmente, esses dois rios seriam o 
Eufrates e o Tigre, entre os quais essa região ficava 
situada. 

Veja também Ará Naaraim. 


PADEIRO Alguém que prepara alimento. Nos 
tempos bíblicos, o padeiro trabalhava em casa 
(Gn 19.3), na padaria pública (Jr 37.21) e nos 
palácios de reis e nobres (Gn 40.1-22; 41.10,13; 
ISm 8.13), preparando pães e bolos com os in- 
gredientes básicos óleo e farinha. Os israelitas, ao 
fugir do Egito, assaram pão sem fermento para a 
iornada (Ex 12.39). Os pães e bolos eram assa- 
dos em um tipo de panela ou no forno (Lv 2.4; 
26.26). Com o desenvolvimento da sociedade 
israelita, padeiros especializados formaram asso- 
ciações e trabalharam nelas. Alguns argumentam 
que Oseias era padeiro por causa de seu conhe- 
cimento de fatos relativos ao uso de forno (Os 
74-8). 

Veja também Alimento e Preparação do Alimento. 


PADOM Ancestral de uma família de servidores 
do templo que retornou com Zorobabel à Pa- 


lestina após o cativeiro babilônico (Ed 2.44; Ne 
“4. 


PÃES ASMOS Pães feitos sem fermento (leve- 
dura). Nos tempos antigos, os padeiros usavam 
um pedaço de massa de um processo de assadura 
anterior, um pedaço que tivesse fermento e desen- 
volvesse determinado conteúdo — a levedura que 
fazia O pão crescer. 
O pão usado na Páscoa judaica e em muitas outras 
observâncias religiosas, por ordem de Deus, não 
continha fermento (Éx 12.15-20; 23.15). Apenas 
sob determinadas condições era permitido o uso 
de pão com fermento para propósitos espirituais 
Ly 7.13; 23.17). Isso se devia em grande parte 
ao fato de que, em geral, o fermento simboliza o 
mal. A fermentação sugeria decadência e depra- 
VaAÇÃO. 
Com exceção do ensinamento de Jesus sobre o 
Reino de Deus (Mt 13.33), o NT também se re- 
rere ao fermento com conotação negativa. Jesus 
adverte contra o fermento dos fariseus e saduceus 
16.6). Paulo exorta os cristãos a se prevenirem do 
menor bocado de fermento — valores não saudá- 
veis — que pode levedar toda a massa (1Co 5.6-8). 
Veja também Pão; Alimento e Preparação do Ali- 
mento; Fermento. 
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PÃES ASMOS, FESTA DOS Veja Festas e Festi- 


vidades de Israel. 


PAFOS Originalmente um assentamento fenício 
a sudoeste de Chipre. A “antiga Pafos” foi suple- 
mentada por outra colônia grega, “Nova Pafos”, 
distante 16 quilômetros. À união tornou-se o 
centro administrativo quando Chipre passou a 
ser uma província senatorial de Roma, em 22 
d.C. A cidade combinada ficou famosa pelo tem- 
plo dedicado originalmente à deusa síria Astarte, 
cultuada (conforme Tácito) com antigos ritos fe- 
nícios envolvendo a unção de uma pedra cônica 
(meteorito?). Os gregos identificavam essa deusa 
com Afrodite, afirmando que teria vindo do mar. 
Em Pafos, Paulo, a princípio, encontrou vigorosa 
oposição ao evangelho por parte de Elimas. Aqui, 
o apóstolo realizou seu primeiro milagre registra- 
do. Misericordiosamente, a cegueira de Elimas foi 
apenas “durante algum tempo” (At 13.11). 


PAGÃOS Veja Gentios. 


PAGIEL Filho de Ocrá, da tribo de Aser, que foi 
indicado por Moisés para auxiliar no recensea- 
mento do povo no deserto. Ele também serviu 


como guia de sua tribo durante aquele período 
(Nm 1.13; 2.27; 7.72,77; 10.26). 


PAÍ Nome alternativo de Paú, uma cidade edo- 
mita, na versão ACE em ICrônicas 1.50. Veja 
Paú. 


PAI, DEUS COMO Veja Deus, Nomes de; Trin- 
dade. 


PAI, HUMANO YVeja Vida Familiar e Relações 
Familiares. 


PAIXÃO Palavra derivada do latim que signi- 
fica “sofrimento”. E usada em algumas versões 
em Atos 1.3 como referência aos sofrimentos de 
Jesus. Ao longo dos séculos os cristãos têm feito 
menção aos sofrimentos de Jesus como a Paixão 


de Cristo. 


A natureza da Paixão Cada um dos quatro Evan- 
gelhos possui o que é chamado de narrativa da 
Paixão, que abrange o registro dos sofrimentos de 
Jesus na noite em que ele foi preso e no dia se- 
guinte, levando-o à morte. Em Mateus tal narra- 
tiva encontra-se nos capítulos 26-27; em Marcos, 
14-15; em Lucas, 22-23; e, em João, 18-19, 

Com respeito ao lado físico da Paixão de Cristo, 
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a descrição mais vívida da agonia experimentada 
por Jesus ao orar no jardim do Getsêmani é dada 
por Lucas (Lc 22.41-44), João (Jo 18.12) nos 
conta que Jesus, então, foi amarrado e levado para 
a casa do sumo sacerdote, onde foi primeiramen- 
te interrogado por Anás, sogro de Caifás, o sumo 
sacerdote naquele ano. Esse interrogatório en- 
contra-se registrado em João 18.19-24. A seguir, 
Anás enviou Jesus à presença de Caifás, para outra 
inquirição (Jo 18.24). A essa altura, os soldados 
que guardavam Jesus começaram a zombar dele, 
vedando seus olhos, batendo nele e instando-o a 
profetizar quem o havia agredido (Lc 22.63-65). 
Ao raiar do dia, no Sinédrio, o concílio de judeus 
reunido tentou condená-lo, porém não consegui- 
tam obter evidências contra Jesus. 
Finalmente, o sumo sacerdote fez-lhe uma per- 
gunta que o levaria a incriminar-se (aos olhos das 
autoridades) com um procedimento que era to- 
talmente contrário à lei judaica (Mc 14.55-64). 
Ao fazer uma pergunta direta sobre a messiani- 
dade de Jesus, eles o compeliram a cometer o que 
os judeus consideravam uma blasfêmia, pois eles 
haviam fechado a mente para a possibilidade de 
que isso pudesse ser verdadeiro. 
As passagens de Mateus 26.67,68 e Marcos 14.65 
sugerem ter sido nesse ponto que Jesus passou a 
ser maltratado pelos soldados que o guardavam e, 
possivelmente, também por alguns membros do 
conselho. Então, ele foi preso e conduzido à casa 
de Pilatos, em Jerusalém, o Pretório. O governa- 
dor romano da Judeia parece conduzir um exame 
preliminar; porém, ao saber que Jesus era natural 
da Galileia, envia-o a Herodes, por ser Jesus da 
jurisdição deste. Cristo recusou-se a responder a 
qualquer das perguntas feitas a ele por Herodes, 
e, assim, o tetrarca judeu enviou Jesus de volta ao 
governador, não sem antes zombar de Jesus (Lc 
23.1-12). Pilatos, então, parece ter percebido a 
simpatia da multidão por Jesus e, assim, decidi- 
do apenas açoitá-lo, após o que Cristo foi vesti- 
o com um manto chamativo (possivelmente, o 
mesmo que lhe fora dado por Herodes, conforme 
Lucas 23.11), bem como uma coroa de espinhos. 
O açoite poderia ter sido um prelúdio para a cru- 
cificação ou mesmo uma tentativa de sugerir que 
Jesus já havia sido suficientemente castigado (Lc 
23.16). Ele foi açoitado com o azorrague (Mc 
15.15), um chicote composto por oito tiras de 
couro, em cujas pontas havia pedaços recortados 
de ossos ou chumbo, enquanto a vítima era man- 
tida amarrada a um poste. Mesmo após esse fla- 
gelo, Jesus enfrentou mais bofetadas e zombarias 
por parte dos soldados (Mt 27.27-31; Mc 15.16- 


20; Jo 19.3), enquanto Pilatos tentava debilmen- 
te negociar com a multidão que, àquela altura, já 
havia sido insuflada pelos oponentes de Cristo a 
clamar por sua morte (Jo 19.1-16; Mt 27.11-26; 
Mc 15.1-15; Lc 23.18-25). Tudo foi em vão, e 
Pilatos entregou-o para ser crucificado. Não causa 
surpresa que, após todos esses maus-tratos, Jesus 
não fosse capaz de carregar a cruz (quer seja a viga 
horizontal apenas, quer o conjunto desse instru- 
mento de execução) ao Calvário, necessitando da 
ajuda de Simão, o cireneu, que foi obrigado a isso 
(v. Mc 15.21 e passagens paralelas). Quando seu 
terrível destino se aproximou, os soldados não 
perderam tempo em pregá-lo na cruz. Tradicio- 
nalmente, isso era feito cravando um prego em 
cada mão e um cravo maior, atravessando ambos 
os pés. A cruz foi, então, levantada e fixada em 
um buraco no solo (ou a viga horizontal fixada na 
trave vertical já previamente instalada), quando 
Jesus foi deixado ali pendurado até vir a expirar 
pela perda de sangue resultante dos açoites (o que 
por vezes pode ser fatal) ou da ruptura do coração 
causada pelo esforço sobre os músculos do dia- 
fragma. 

Além do lado físico da Paixão, não podemos 
esquecer que Jesus também vivenciou a agonia 
mental de ser traído por seus amigos e abandona- 
do por seus seguidores. Houve ainda o sofrimen- 
to adicional de saber que tudo pelo qual estava 
passando e passaria era imerecido, por ele ser to- 
talmente inocente das acusações lançadas contra 
ele. Os judeus muito se orgulhavam da qualida- 
de de sua religião, e os romanos, dos padrões de 
suas leis. Não obstante, paradoxalmente, foi a 
incompreensão da religião judaica, bem como o 
uso equivocado da lei romana que permitiram aos 
inimigos de Jesus pregá-lo na cruz. 

Acima de tudo, havia um sofrimento espiritual 
de saber que “Deus tornou pecado por nós aque- 
le que não tinha pecado” (2Co 5.21), e a con- 
sequência disso seria a separação de Deus. Eis a 
razão pela qual, em um momento no qual muitos 
mártires conheceram a presença e a realidade de 
Deus de modo notável, Jesus expressou seu cla- 
mor de total abandono: “Deus meu, Deus meu, 
por que me desamparaste?” (Mc 15.34, ARA, e 
passagens paralelas). 


A singularidade da Paixão Com base nas pági- 
nas do NT, torna-se evidente que as “boas-no- 
vas” com as quais Os primeiros cristãos viraram 
o mundo antigo de pernas para o ar transmitia a 
mensagem de que “Cristo morreu por nossos pe- 
cados, segundo as Escrituras, e que foi sepultado, 


e ressuscitou ao terceiro dia, segundo as Escritu- 
ras” (1Co 15.3,4). Esta foi a mensagem central de 
Pedro (At 2.22-36; 3.12-21; 10.36-43; 1 Pe 2.24; 
3.18) e Paulo (At 13.26-39), bem como é crucial 
no pensamento de João (1Jo 1.7; 2.2; 4.10; Ap 
1.5; 5.9) e do escritor da Carta aos Hebreus (Hb 
2.9,17; 9.28; 10.12). O fato de Jesus não ter co- 
metido pecado o qualificava a carregar os pecados 
de toda a humanidade, alcançando assim o que 
nenhum outro ser humano foi, é ou será capaz 
de fazer: sofrer as consequências e a punição pelo 
pecado do homem. 


PALÁCIO Residência da realeza. Escavações su- 
gerem que qualquer cidade que desfrutasse da 
proteção real vangloriar-se-ia de um edifício que 
pudesse ser descrito como um palácio. Cidades 
reais possuíam uma segunda muralha que cercava 
o palácio real e seus anexos, formando a acrópole 
de uma cidade. Jerusalém tinha o equivalente na 
Cidade de Davi, outrora denominada de fortaleza 
de Sião (2Sm 5.7-9). 

As referências encontradas no AT com respeito 
a palácios na Palestina são vagas. Por exemplo, o 
palácio de Davi (2Sm 11.2,9), o palácio de Tirza 
(1Rs 16.18) e o palácio de Acabe, em Jezreel (1Rs 
21.1). Mesmo as citações ao palácio de Salomão, 
em Jerusalém, são imprecisas. Em 1Reis 7.1-12 
lemos que a construção dos edifícios públicos e 
privados, próximos ao templo, durou 13 anos. 
Somente os melhores materiais foram utilizados. 
No entanto, com base nos detalhes fornecidos, é 
quase impossível reproduzir as plantas do Palá- 
cio da Floresta do Líbano, o Pórtico de Colunas, 
a Sala do Trono, o palácio para a esposa egípcia 
de Salomão, ou ainda o palácio real. Como cada 
um desses edifícios estava situado em relação aos 
demais, não passa de mera conjectura. Cetcando 
todo o complexo, havia um muro com três cama- 
das de pedras lavradas e uma camada de vigas de 
cedro aparelhadas (1Rs 7.12). 

O trabalho forçado era universal no antigo Orien- 
te Próximo. À advertência de Samuel de que um 
rei introduziria tal sistema em Israel (ISm 8.12- 
17) cumpriu-se, chegando ao desenvolvimento 
pleno no reinado de Salomão, quando o monarca 
empreendeu seu massivo programa de constru- 
ção, que incluía o próprio palácio. Salomão ob- 
teve mão de obra de todos os cantos de Israel. 
Tal sistema incitou a revolta de Jeroboão (IRs 
12.4,16). O rei Asa também fez uso desse sistema 
(1Rs 15.22), que persistiu até os dias de Jeremias 
Jr 22.13). Os construtores de Neemias foram vo- 
luntários (v. Ne 3.5). 
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Digno de destaque entre os edifícios do comple- 
xo real de Salomão era o templo. É provável que 
estivesse situado no centro de uma área denomi- 
nada de pátio interno (1Rs 6.36), contrastando 
com o grande pátio (7.12), que incluía o templo 
e o palácio. Este também possuía um pátio inter- 
no (v. 8), cuja parede norte era comum ao pátio 
interno do templo. Por conseguinte, bastava um 
passo para sair do domínio do rei e adentrar no 
domínio do Senhor. 

A entronização do rei ocorria no palácio, na Sala 
do Trono (1Rs 1.46; 2Rs 11.19). Quando ele as- 
sentava-se no trono, caracterizava-se a tomada do 
poder (1Rs 16.11; 2Rs 13.13). O trono de Salo- 
mão em seu palácio tornou-se símbolo do poder 
real, embora seu trono ainda fosse chamado de o 
trono de Davi (1Rs 2.24,45; Is 9.7). O trono do 
palácio de Salomão é descrito como uma das ma- 
ravilhas do mundo (1Rs 10.18-20). Era ao redor 
deste trono que os altos oficiais apresentavam-se 
para render homenagens ao rei (1.47). 

As filhas do rei moravam no palácio até seus res- 
pectivos casamentos sob os cuidados de mulheres 
(2Sm 13.7). Elas usavam um vestido característico 
(vv. 18,19). Os filhos do rei eram criados no pa- 
lácio por amas (2Rs 11.2) e tutorados por líderes 
da cidade (10.1,6,7) até serem capazes de executar 
certas tarefas na corte (2Sm 8.18; 1Cr 18.17). En- 
tão, viviam vida independente e eram sustentados 
pelo rei (2Cr 21.3). Evidentemente, Amnom vivia 
fora do palácio (2Sm 13.5), e Absalão possuía a 
própria casa (2Sm 13.20; 14.24), propriedades e 
animais (13.23; 14.30). Oficiais da corte ou do 
palácio serviam à família real (IRs 10.4,5). Inde- 
pendentemente da função, eles eram chamados de 
“servos” do rei. Entre eles havia os que “viam a face 
do rei”, significando que eram admitidos à presen- 
ça do rei (2Sm 14.24,28,32), ou que permaneciam 
diante do rei (ISm 16.21,22; Jr 52.12). Ainda, ser 
admitido à mesa real era um sinal de grande favor 


(QSm 9.7,13). 


PALÁCIO DA FLORESTA DO LÍBANO Nome 
dado ao palácio de Salomão em Jerusalém, adja- 
cente ao templo, que recebeu essa designação em 
razão da quantidade de cedro do Líbano utilizado 
em sua construção. À estrutura possuía aproxima- 
damente 45 metros de comprimento, 22,5 metros 
de largura e 13 metros de altura (1Rs 7.2-5). Tre- 
zentos escudos de ouro foram confeccionados para 
decorar o palácio, e todas as taças do rei Salomão 
eram igualmente de ouro. Um enorme trono de 
marfim revestido de ouro puro foi construído e co- 


locado no palácio (2Cr 9.16-20). 


1358 | PALÁCIO DE CÉSAR 


Além de prover uma residência e um palácio for- 
mal para Salomão, o edifício também era utiliza- 
do para armazenar armas (Is 22.8). 


PALÁCIO DE CÉSAR Termo referente aos ser- 
vos imperiais, escravos € livres, em Roma e nas 
províncias do Império Romano. O apóstolo Pau- 
lo encerrou sua carta aos cristãos filipenses com 
saudações dos “que estão no palácio de César” 
(Fp 4.22; “da casa de César”, ARC). Os serviçais 
da casa imperial eram da ordem de centenas, e as 
posições que ocupavam lhes davam certo grau de 
importância social. 
De acordo com a obra O martírio de Paulo, do 
século 2, quando o apóstolo chegou a Roma, foi 
saudado por pessoas “da casa de César”. Ele esta- 
beleceu contato com os líderes judeus locais, pre- 
ou e ensinou sem embaraços ou impedimentos 
(At 28.17,31). Alguns homens e mulheres foram 
convencidos e creram (vv. 23,24), sem dúvida in- 
cluindo alguns do palácio de César. A mensagem 
espalhou-se até a guarda pretoriana (Fp 1.13). Al- 
guns estudiosos relacionam crentes mencionados 
em Romanos 16 a membros da casa imperial. 
Veja também Césares. 


PALAESTRA Palavra grega designando um lugar 
para a prática de atletismo (2Ma 4.14). 


PALAL Filho de Uzai, que auxiliou na reconstru- 
ção do muro de Jerusalém nos dias de Neemias 


(Ne 3.25). 


PALAVRA, PALAVRA DE DEUS, PALAVRAS 
DE DEUS A “palavra” é uma expressão que co- 
munica. No estágio da comunicação humana, as 
“palavras”, em geral, referem-se à expressão ver- 
bal. Quando Deus “falou” ao longo dos séculos, 
ele se comunicou de diversas maneiras (Hb 1.1), 
culminando nesse epítome de toda expressão di- 
vina, Jesus Cristo, seu Filho. 


A importância das palavras Em uma socie- 
dade predominantemente não literária, a fi- 
delidade da palavra falada era extremamente 
importante para a lei, o comércio, a religião, 
o casamento e a reputação. Recibos, acordos e 
registros tinham pouca utilidade. A integrida- 
de pessoal e a fala sincera eram essenciais para 
a comunicação e, para a maioria das pessoas, 
para a expressão de si mesmo e as relações está- 
veis. As palavras dos poetas, profetas, contado- 
res de histórias e instrutores eram cuidadosa- 
mente preservadas. 


As palavras eram diligentemente testadas. Pala- 
vras tolas, lisonjeiras, enganadoras, palavras sedu- 
toras, mentiras, rumor, escândalo e palavra blas- 
fema eram todas reconhecidas como malignas. 
O juramento tinha de ser inviolável nos assuntos 
comerciais, judiciais e cívicos. À bênção falada ti- 
nha poder em si mesma e não podia ser retirada 
(Gn 27.30-38; Mt 10.12,13), como também o 
voto (Jz 11.34,35) e a maldição (Gn 27.12,13). 
Igualmente poderosa era a palavra de ordem — da 
autoridade sacerdotal, judicial ou real (Ec 8.4). 
Essa avaliação das palavras humanas estende-se 
por todo o NT. À palavra revela o “eu” interior, 
e, por isso, cada palavra descuidada, prejudicial 
e enganadora será julgada (Mt 12.34-37; 5.22), 
como também a blasfêmia (Lc 12.10). Paulo (Ef 
4.29; 5.4) e Tiago (Tg 3.1-12) preservam essa re- 
verência hebraica pela palavra falada. 


As palavras de Deus A palavra falada de Deus é 
preservada nas Escrituras. Sua palavra veio para os 
profetas e por intermédio deles (1Rs 12.22; 1Cr 
17.3; cf. Lc 3.2), que falavam e agiam “pela pala- 
vra do Senhor”. Sua palavra também veio na lei, 
a qual Deus “falou” no Sinai (Ex 20.1); por isso, 
“estatutos” e “preceitos” são sinônimos para a “pa- 
lavra” de Deus (p. ex.; SI 119). Os períodos em 
que essa comunicação divina não veio foram de 
“fome” (1ISm 3.1; Am 8.11). As palavras de Deus 
misturadas com advertências e injunções eram 
promessas divinas. Todas as palavras de Deus 
eram confiáveis (Is 31.2), firmemente fixadas no 
céu (Sl 119.89; Is 40.8) e respaldadas pelo jura- 
mento divino (Jr 1.12; Sl 110.4; Ez 12.25,28). 
Uma palavra expressando a mente divina não era 
ameaçadora nem opressiva; ela era deleite, espe- 
rança, alegria e proteção contra o pecado (Sl 1; 
119; Jr 15.16). Os homens podem viver pela pa- 
lavra (Dt 8.3; Mt 4.4). 

A palavra de Deus tem poder para executar sua 
vontade, Ela não retornará “vazia” para ele, mas 
realizará o que ele intenta (Is 55.11). Só por sua 
fala, Deus criou o mundo, e sua palavra o sus- 
tenta (Gn 1; Sl 33.6; cf. Hb 1.2; 11.3; 2Pe 3.5). 
No fim, essa revelação divina foi escrita, o que 
também torna a Bíblia “a palavra de Deus” (Mc 
7.13; cf. Lc 16.29-31; Jo 5.39). 

Jesus falou a palavra de Deus. Ele era “poderoso 
em palavras” (Lc 24.19); ele ensinava com autori- 
dade (Mc 1.22,27), exercendo poder sobre o mar, 
a doença, os demônios e a morte (Mt 8.8,13). 
Sua “palavra do reino” é a semente viva que, plan- 
tada no solo bom do coração receptivo, produz 


fruto para Deus (Mt 13.19; Mc 4.14). A palavra 


que Cristo deu para seus discípulos limpou-os e 
libertou-os (Jo 8.31; 12.48; 15.3; 17.14). À pa- 
lavra de fé pregada pela igreja (Rm 10.8,9,17) 
é descrita de várias maneiras como a palavra da 
salvação, a palavra da graça, a palavra da reconci- 
liação, a palavra do evangelho, a palavra do justo 
ea palavra da vida. 


A palavra de Deus João, escritor do Evangelho, 
lembrando deliberadamente Gênesis 1, chama o 
Filho de Deus de “o Verbo”. O Filho de Deus, 
como o Verbo, transmite e comunica totalmente 
a Deus. O termo grego é logos; ele era usado de 
duas maneiras pelos gregos. Deve se pensar na pa- 
lavra como permanecendo na pessoa quando ela 
denotava a expressão do pensamento do Senhor, 
ou seja, a fala. Logos, como termo filosófico, deno- 
tava o princípio do universo, até mesmo a energia 
criativa que gerou o universo. No conceito judai- 
co e grego, o logos estava associado com a ideia 
de princípios - o mundo começou por meio da 
geração e instrumentalidade da palavra (Gn 1.3ss, 
em que a expressão “disse Deus” é usada uma vez 
após a outra). Talvez João tivesse essas ideias em 
mente, contudo o mais provável é que ele tenha 
criado um novo termo para identificar o Filho de 
Deus como a expressão divina na forma humana 
(Jo 1.14). Ele é a imagem do Deus invisível (Cl 
1.15), a imagem expressa da substância de Deus 
(Hb 1.3). Na divindade, o Filho funciona como o 
revelador de Deus e a realidade de Deus, que é o 
tema central do começo ao fim do Evangelho de 
João. Este usou um título similar em sua primeira 
epístola: “Palavra da vida” (1Jo 1.1-3). Em Apo- 
calipse 19.11-16, Jesus é apresentado como Rei 
dos reis e Senhor dos senhores que tem um nome 
sobre ele: “a Palavra de Deus”. 

Veja também João, Evangelho de; Logos; Apoca- 
lipse. 


PALESTINA 

1. Nome alternativo da Filístia, um país ao longo 
da costa sudoeste de Canaã, citado em Êxodo 
15.14. Veja Filístia, Filisteus. 

2. Região na costa oriental do mar Mediterrá- 
neo, também conhecida como Canaã e Israel. 
A Palestina situava-se na extremidade oeste do 
Crescente Fértil, ou seja, aquele território em 
forma de arco altamente produtivo que princi- 
piava no golfo Pérsico e estendia-se até o Egito, 
passando pela Mesopotâmia e Síria. A Palesti- 
na ocupava uma posição singular, pois consti- 
tuía uma ponte terrestre entre a Mesopotâmia 
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do antigo Oriente Próximo. Igualmente, servia 
como ligação entre os continentes asiático e 
africano, bem como um elo continental entre 
a África e a Europa. O comércio desenvolvia- 
se por rotas bem definidas com os produtos 
sendo transportados ao Crescente Fértil de re- 
giões tão distantes quanto o norte da Europa, 
Índia e sul do Egito. As mesmas estradas eram 
percorridas por conquistadores quando deslo- 
cavam seus exércitos de uma região a outra em 
busca de poder e riquezas. 

Era a terra prometida por Deus a Abraão e seus 
descendentes, o lar do povo escolhido de Deus e 
o cenário geográfico de grande parte da história 
bíblica. Tornou-se uma terra sagrada para as três 
grandes religiões mundiais: judaísmo, cristianis- 
mo e islamismo. Fisicamente, a Palestina é um 
tipo de microcosmo. Em uma faixa de 240 qui- 
lômetros pode se encontrar quase todos os tipos 
de clima e terreno conhecidos no planeta. A re- 
gião abrange planícies férteis, desertos arenosos, 
territórios rochosos, florestas, montanhas, lagos 
e rios. Com tamanha variedade em tão diminu- 
ta extensão, a terra propicia contrastes gritantes. 
Ao norte, o monte Hermom permanece com 
seu topo coberto de neve, a uma altitude de 
quase 2.800 metros, enquanto distante apenas 
160 quilômetros, na depressão subtropical do 
vale do Jordão, encontra-se o mar Morto, repre- 
sentando o ponto mais profundo da terra. 


APRESENTAÇÃO 


* Nome 
* Território 
* Clima 


* Geografia 


Nome A região tem sido conhecida por inúmeros 
nomes ao longo de sua extensa história. Ela pare- 
ce ter recebido o nome de uma região marítima, 
talvez porque essa era a área que a maioria dos 
estrangeiros contactava. Assim sendo, a terra foi 
chamada de Canaã e, mais tarde, de Filístia. O 
texto bíblico afirma que as fronteiras de Canaã 
estendiam-se desde Sidom, indo rumo ao norte 
em direção a Gerar e atingindo Gaza, seguindo ao 
sul em direção às cidades da planície (Gn 10.19). 
Após a conquista de Canaá pelos israelitas, a re- 
gião ficou conhecida como a terra de Israel (1Sm 
13.19; 1Cr 22.2). Com a divisão do reino no 
tempo do rei Roboão (930 a.€C.), o nome Israel 
permaneceu como o Reino do Norte, e o Reino 
do Sul ficou conhecido como Judá (mais tarde 


e o Egito, os dois centros culturais primários Judeia). 
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Território A mais remota referência à extensão da 
Palestina aparece na promessa da terra a Abraão 
e seus descendentes (Gn 15.18-21). Nessa passa- 
gem, as fronteiras são citadas como sendo desde o 
ribeiro do Egito (uádi el-Arish), no sudoeste, até 
o grande rio Eufrates, a nordeste. E dimensiona- 
da também em termos dos povos que ocupavam 
a região naquela época, dez no total, incluindo 
os queneus, quenezeus, cadmoneus, hititas, fere- 
zeus, refains, amorreus, cananeus, girgaseus e je- 
buseus. Em Gênesis 17.8 a terra é simplesmente 
chamada de “toda a terra de Cana”. 

O Senhor deu a Moisés direções mais detalhadas 
sobre os limites da terra que Israel iria ocupar 
(Nm 34.1-12). A fronteira sul abrangia desde o 
ribeiro do Egito até o sul de Cades-Barneia, pros- 
seguindo ao deserto de Zim e culminando na 
extremidade sul do mar Morto. A fronteira oci- 
dental era constituída do Mediterrâneo; a norte 
estabelecia-se na entrada para Lebo-Hamate. Por 
fim, a fronteira oriental descia ao longo do rio 
Jordão até culminar no mar Morto. 

A maior extensão da Terra Prometida é vista na 
declaração do Senhor a Moisés de que estabelece- 
ria os limites de Israe) do mar Vermelho ao mar 
dos filisteus (Mediterrâneo), e desde o deserto até 
o rio Eufrates (Ex 23.31). Historicamente, du- 
rante o período dos juízes e o reinado de Saul, Is- 
rael não conquistou a terra que havia sido dada às 
tribos na divisão sob Josué. O poderio militar de 
Davi e a diplomacia de Salomão permitiram aos 
israelitas lograrem uma notável expansão de seu 
domínio. Davi derrotou Hadadezer, rei de Zobá, 
ampliando, portanto, sua fronteira norte até o rio 
Eufrates. Ele também venceu os arameus, amo- 
nitas, moabitas, edomitas e amalequitas, esten- 
dendo as fronteiras de seu reino também para o 
leste e o sul (2Sm 8.1-14; 1Cr 18.1-13). Salomão 
possuía uma frota de navios mercantes ancorada 
em Eziom-Geber, no golfo de Ácaba. O monarca 
também se envolveu na mineração de cobre na- 
quela área. 


Clima Diz-se que o clima na Palestina é mais 
variado que qualquer outra área de comparável 
tamanho no mundo. Em geral, o clima pode ser 
descrito como temperado. Por exemplo, em Je- 
rusalém as temperaturas podem variar de 3 a 40 
graus centígrados, sendo o índice pluviométrico 
anual médio de 510 milímetros. À planície cos- 
teira é mais aquecida, sendo comparável à costa 
leste da Flórida. A temperatura média anual em 
Jope é de cerca de 20 graus centígrados. O vale 
do Jordão na área do mar Morto possui clima 


subtropical, e, no verão, as temperaturas podem 
atingir quase 50 graus centígrados. 

As chuvas são sazonais, com precipitações mais 
frequentes nos meses mais frios do ano, quando os 
ventos do oeste trazem umidade sobre uma regiãc 
comparativamente mais fria, similar ao “efeito dc 
lago” que provoca nevadas na região dos Grande: 
Lagos, nos Estados Unidos. A estação chuvosa va: 
de outubro a abril. Dentro desse tempo, os israe- 
litas escolheram dois períodos (Jr 5.24; J12.23): : 
primeira chuva, ocorrendo nos meses de outubrc 
a novembro, e a última chuva, de março a abril. 
A área costeira recebe cerca de 710 milímetros de 
chuva anualmente, enquanto a média do país, err. 
geral, é de 560 a 700 milímetros. 


Geografia A título de descrição, a terra da Palesti- 
na pode ser convenientemente dividida em cincc 
seções longitudinais: 

1, A planície Marítima ou Costeira 

2. A Sefelá 

3. O platô Ocidental 

4. O vale do Jordão ou Arabá 

5. O platô Oriental ou Transjordânia 
Essencialmente, tais divisões têm por base as dife- 
renças em elevação, porém outros elementos geo- 
gráficos igualmente servem para demarcar seus 
limites ou distingui-los de outra maneira. 


Es pa «4 + 

Vista Aérea de Jerusalém na Judeia 

A planície Marítima ow Costeira Essa planície 

pode ainda ser subdividida em três planícies dis- 

tintas do sul ao norte: as planícies da Filístia, de 

Sarom e de Acre. 

I. À planície da Filístia principia no ribeiro do 
Egito, estendendo-se ao norte até Nahr El-Au- 
ja, distante cerca de 8 quilômetros ao norte de 
Jope. Essa planície possui 113 quilômetros de 
extensão, atingindo sua maior largura na la- 
titude de Gaza, onde mede cerca de 50 qui- 
lômetros. Ao longo do Mediterrâneo havia 
dunas de areia, mas, em sua grande parte, es- 


sa porção de terra era fértil e admiravelmente 
adequada para a produção de grãos. 

2. A planície de Sarom não é abruptamente de- 
marcada da planície da Filístia e esteve, prova- 
velmente, sob o domínio filisteu, porém o AT 
reconhece-a como uma entidade distinta (v. Ct 
2.1; Is 65.10). A planície estende-se ao norte 
até o monte Carmelo. Na costa estão situadas as 
cidades de Dor, que é citada no “Relato de We- 
namom”, e Cesareia, onde Herodes, o Grande, 
executou muitos projetos de construção. 

3. Além do monte Carmelo, há uma baía na qual 
situava-se a cidade de Ptolemaida (At 21.7), tam- 
bém conhecida como Acre ou Aco (Jz 1.31). 
Aqui, uma estreita planície se estende aproxima- 
damente 32 quilômetros em direção à Escada de 
Tiro (Ras Nakura). O rio Quisom (Jz 4.7,13; 


IRs 18.40) atravessa essa área em direção ao mar. 


A Sefelá Esta planície constitui um tipo de “terras 
médias”, ou seja, entre as terras baixas da planície 
costeira e as terras altas do platô Ocidental, apre- 
sentando altitudes entre 150 e 305 metros e uma 
largura de alguns poucos quilômetros. Estende-se 
do vale de Aijalom a Berseba. 

Os vales da Sefelá produziam grãos, enquanto os 
montes eram apropriados para o cultivo de uvas e 
azeitonas. À região possuía uma importância es- 
tratégica por permitir abordagens a Jerusalém. 


O platô Ocidental O platô apresenta uma altitu- 
de variável entre 305 a 610 metros, aproximada- 
mente, cobrindo uma extensão de 241 quilôme- 
tros do Líbano a Berseba. Igualmente, pode ser 
subdividido em três áreas principais: Galileia, Sa- 
maria e Judeia. 

1. A Galileia, por sua vez, pode ser considerada 
como duas áreas distintas: a Alta Galileia (610- 
1.220 metros) e a Baixa Galileia (abaixo de 
610 metros). Basicamente, a área era utilizada 
para a agricultura e pastos, tal como a Palesti- 
na, sendo de fácil acesso a invasões. As estradas 
que cortavam a Galileia tornavam-na um dis- 
trito cosmopolita, de modo que em Isaías 9.1 
é citada como a “Galileia dos gentios” (NVD). 

2. Samaria também era adequada para a agricul- 
tura e pastoreio. Os irmãos de José pastorea- 
vam seus rebanhos na planície de Dotá quan- 
do José os visitou e se tornou vítima da cons- 
piração dos irmãos (Gn 37.17). 

3. À Judeia possui uma elevação variando entre 
610 a 1.067 metros, estendendo-se por quase 
97 quilômetros, entre Betel e Berseba. A cida- 
de de Jerusalém está situada em uma elevação 
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de 810 metros, circundada por montanhas e 
vales que funcionavam como um sistema de 
defesa natural (Sl 125.2). Nessa cidade ficava 
o coração da nação, pois dos tempos de Davi 
em diante passou a ser a capital, e, mais impor- 
tante ainda, a arca da aliança foi para lá levada 
durante o reinado de Davi. Como o Senhor 
havia predito muito tempo atrás, Jerusalém 
tornou-se o centro da adoração a Deus, pois lá 
Salomão construiu o templo, uma das maiores 
estruturas já edificadas. 


O vale do Jordão ou Arabá Esse vale apresenta os 
maiores extremos em termos de altura e profun- 
didade. O monte Hermom eleva-se a quase 2.800 
metros, enquanto a superfície do mar Morto re- 
pousa a 395 metros abaixo do nível do mar, e seu 
ponto mais profundo atinge quase 400 metros. 
1. Alto do vale do Jordão ou norte de Arabá. O rio 
Jordão possui quatro fontes, todas próximas ao 
monte Hermom. O Jordão flui pelo que outro- 
ra foi o lago Hule, hoje parcialmente drenado e 
designado como um refúgio da vida selvagem. 
Cerca de 3 quilômetros abaixo da bacia do Hule 
encontra-se a Ponte das Filhas de Jacó, por onde 
a antiga estrada para Damasco cruzava o rio. O 
Jordão, então, segue em direção a um desfiladei- 
ro com cerca de 370 metros de profundidade. 

2. O mar da Galileia, distante em torno de 16 
quilômetros do Hule, apresenta uma depres- 
são de quase 210 metros, medindo 24 por 13 
quilômetros, com uma profundidade máxima 
de 229 metros. A forma do mar conferiu-lhe o 
nome no AT de Quinerete, significando “har- 
pa” (Nm 34.11; Js 13.27). No NT, ele tam- 
bém é chamado de lago de Genesaré (Lc 5.1) e 
mar de Tiberíades (Jo 6.1; 21.1). 

3. Arabá Média ou Gor. O nome Jordão significa 
“aquele que desce”. Nos quase 100 quilôme- 
tros (em linha reta), desde a saída do mar da 
Galileia até a extremidade norte do mar Mor- 
to existe uma queda de mais de 180 metros. 
O rio segue o seu curso em uma série de cur- 
vas em forma de “S” ou zigue-zagues, de modo 
que sua extensão real entre a Galileia e o mar 
Morto alcança quase 322 quilômetros. 

Este trecho do vale do Jordão é conhecido co- 
mo Gor. Quase 10 quilômetros abaixo do mar 
da Galileia encontra-se a entrada do rio lar- 
mugue, vindo do leste. Alguns outros peque- 
nos afluentes desembocam no Jordão, porém 
o próximo afluente importante é o rio Jaboque 
(Gn 32.22). Ao sul do mar da Galileia, Gor 


apresenta pouco mais de 6 quilômetros de lar- 
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gura; próximo a Bete-Seá, a largura atinge cer- 
ca de 13 quilômetros. Distante 24 quilômetros 
desse ponto, as montanhas fecham-se sobre o 
rio em ambos os lados, estreitando o vale, cuja 
largura situa-se entre 3 e 5 quilômetros. Mais 
adiante, próximo a Jericó, amplia-se novamen- 
te para quase 20 quilômetros. 

. O mar Morto é único. Sua superfície consti- 

tuíi o ponto mais profundo da face da terra, 
e suas águas abrigam uma riqueza tremenda. 
No AT é conhecido como o mar Salgado (Gn 
14.3; Nm 34.12; Js 12.3) e o mar de Arabá (Js 
12.3). Josefo chamou-o de lago Asfaltite. 
Esse corpo de água possui 74 quilômetros de 
comprimento, 16 quilômetros de largura e 
quase 400 metros de profundidade, consistin- 
do em 25% de matéria mineral, tornando-o 
um depósito químico de grande valia. Soman- 
do-se ao fluxo do Jordão, o mar Morto recebe 
as águas de outros rios, como o Arnom no Jes- 
te. Grande parte das chuvas sazonais precipi- 
tam-se na região do mar Morto. As temperatu- 
ras no vale podem atingir quase 48 graus cen- 
tígrados no verão. Isso, em combinação com 
a elevada umidade, torna o clima debilitante 
e praticamente insuportável. Estima-se que a 
evaporação diária do mar seja de 5 a 7 milhões 
de metros cúbicos de água. 

5. A Arabá do Sul, em grande parte um deserto 
estéril, estende-se do mar Morto até o golfo de 
Acaba, perfazendo uma distância de 241 qui- 
lômetros. Existe uma elevação gradual desde 
o mar Morto em direção a uma bacia a oes- 
te de Petra. Na extremidade norte do golfo 
situavam-se os portos de Elate (atual Eilat) e 
Eziom-Geber. 


O platô Oriental ou Transjordáânia Essa região 
não foi mencionada como parte da Terra da Pro- 
messa, porém foi dominada pelas tribos de Rú- 
ben, Gade e a metade de Manassés. Fla é mais 
bem abastecida de água que o platô Ocidental, 
possuindo rios perenes, tais como o Jarmuque, 
o Jaboque e o Arnom. A rota principal norte- 
sul era a Estrada do Rei, utilizada pelos israelitas 
durante o êxodo (Nm 21.22) e, provavelmen- 
te, usada também pelos reis invasores de Gêne- 
sis 14. 

À seção norte da Transjordânia era conhecida co- 
mo Basá, notabilizada por seu rebanho (Sl 22.12; 
Ez 39.18) e por seus carvalhos (Is 2.13; Zc 11.2). 
Gileade, famosa por seu bálsamo (Gn 37.25; Jr 
8.22), foi frequentemente citada no AT (Dt 3.10- 
16; Jz 11). Estendia-se desde o rio Tarmuque até a 


cidade de Hesbom. Essa área abrigava densas flo- 
restas ao tempo de Davi (2Sm 18.8). 

Na própria Palestina havia duas importantes di- 
visões: a planície de Esdraelom e o Neguebe. A 
planície de Esdraelom, com frequência profeti- 
camente associada ao Armagedom, situa-se entre 
a Galileia e Samaria, constituindo uma das áreas 
mais férteis da Palestina e também cenário de 
inúmeras batalhas. A planície era guardada por 
cidades fortificadas em seu lado sul (Megido, Ib- 
leá, Taanaque). No AT, o vale de Jezreel não era 
considerado como parte de Esdraelom, mas co- 
mo o vale entre o monte Moré e o monte Gilboa. 
Na extremidade oriental ficava a fortaleza de Be- 
te-Seá. 

No extremo sul da região está situado o deser- 
to chamado Neguebe, que principia na área de 
Berseba e se estende até Cades-Barneia. Por ser 
um território com chuvas escassas e irregulares, a 
agricultura é limitada, embora uma vida pastoral 
nômade seja muito comum na região. 

Veja Arabá; Conquista e Loteamento da Terra: 
Mar Morto; Decápolis; Mar da Galileia; Rio Jor- 
dão; Neguebe; Sefelá; Transjordânia. 


PALHA Cascas soltas, separadas dos grãos co- 
mestíveis por meio da trilha e da peneira. Nos 
tempos bíblicos, a visão comum do grão trilha- 
do que ficava quando o vento soprava as cascas, 
mais leves, dava origem à imagem vívida de bons 
povos e nações sobrevivendo ao juízo, enquanto 
os ímpios não sobreviveriam. Assim, por exem- 
plo, ímpios “são como palha que o vento leva” 
(SI 1.4). 

O profeta Isaías disse aos assírios: “Vocês con- 
cebem palha, e dão à luz restolho; seu sopro é 
um fogo que o consome” (Is 33.11). Do mesmo 
modo, no sonho de Nabucodonosor, as nações do 
mundo desabam e são “como o pó da debulha do 
trígo na eira durante o verão” diante da vitória do 
reino vindouro de Deus (Dn 2.35). 

Tradução de “redemoinho de poeira” em Isaías 
17.13 e Salmos 83.13. 

No NT, lê-se que o Messias que viria iria trazer “a 
pá em sua mão e limpará sua eira, juntando seu 
trigo no celeiro, mas queimará a palha com fogo 
que nunca se apaga” (Mt 3.12). 

Veja Plantas. 


PALMEIRA Veja Plantas. 


PALMEIRAS, CIDADE DAS Designação para 
Jericó em Deuteronômio 34.3 e 2Crônicas 28.15. 
Veja Jericó. 


PALMO Medida linear equivalente a 1/6 de 1 
cúbito ou apenas abaixo de 7,6 centímetros de 
extensão. Os dedos, até quatro (Jr 52. 21), re- 
presentavam a largura de uma mão; três vezes 
essa medida representava um palmo (Ex 28.16). 
Medida de mão igual à metade de 1 cóvado (Êx 
28.16; 39.9). Veja Pesos e Medidas. 


PALTI 

1. Um dos 12 espias enviados por Moisés para ex- 
plorar a terra de Canaã antes da conquista is- 
raelita. Palti representava a tribo de Benjamim 
(Nm 13.9). 

2. Filho de Laís, a quem o rei Saul deu Mical, sua 
filha e esposa de Davi, após a ruptura entre 
Saul e Davi (1Sm 25.44). Posteriormente, Mi- 
cal retornou a Davi (2Sm 3.15). Em algumas 
versões ele é chamado de Paltiel. 


PALTIEL 

1. Filho de Azá e um dos líderes da tribo de Issa- 
car (Nm 34.26). Ele foi indicado por Eliezer e 
Josué para auxiliar na distribuição do território 
a oeste do rio Jordão entre as dez tribos que o 
receberam. 

2. Nome alternativo de Palti, filho de Laís, em 
2Samuel 3.15. Veja Palti 2. 


PALTITA Designação para Helez, um dos guer- 
reiros de Davi e, possivelmente, um descenden- 
te de Palti (2Sm 23.26). Ele pode ter vivido em 
Bete-Pelete. Em 1Crônicas 11.27, é chamado de 
pelonita (ARC, ARA). 


PALU, PALUÍTA Filho de Rúben, pai de Eliabe 
(Gn 46.9; Êx 6.14; Nm 26.8; 1Cr 5.3) e funda- 
dor do clá paluíta (Nm 26.5). 


PANAGUE Menção na ACF referente a painço 
em Ezequiel 27.17. Uma gramínea cujas semen- 
tes servem para fazer pão. Veja Plantas (Painço). 


PANFÍLIA Região costeira ao sul da Ásia Me- 
nor (Turquia), abrangendo cerca de 130 qui- 
lômetros desde a Lícia, no oeste, até a Cilícia, 
no leste, e pouco mais de 30 quilômetros de 
largura desde a costa até as montanhas Taurus. 
Sendo pouco mais que uma estreita planície 
costeira com um desconfortável clima quente 
e úmido, essa província produziu poucas ci- 
dades importantes. Esse fato, combinado com 
a difícil acessibilidade por sua localização na 
extremidade norte da baía de Adália e isola- 
mento do interior da Ásia por uma cadeia de 
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montanhas, tornou a região um paraíso para 
os piratas. Em 102 a.€., o Senado romano es- 
tabeleceu estações de patrulhamento na costa 
da Panfília e Cilícia ocidental para vigiar a 
área, porém nenhum controle efetivo foi esta- 
belecido até 67 d.C., quando Pompeu recebeu 
recursos ilimitados para efetuar uma limpeza 
no Mediterrâneo. 
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Paulo e Barnabé Viagem pela Panfília no Fim da 
Primeira Viagem Missionária 


Evidentemente, havia uma população de judeus 
na província, porque Lucas a menciona entre os 
15 países dos quais vieram judeus a Jerusalém 
para a festa de Pentecoste (At 2.10). Alguns ar- 
gumentam que a Panfília não possuía um núme- 
ro significativo 'de cristãos porque nem ela nem 
a Lícia são mencionadas em 1Pedro 1.1, que 
parece contabilizar toda a Ásia Menor. Contu- 
do, tal argumento não é convincente porque a 
data em que 1 Pedro foi escrita não é conhecida. 
Se a carta foi escrita entre 43 e 74 d.C., quando 
a Panfilia era considerada como parte da Galá- 
cia, então a província estaria inclusa naquela de- 
signação. Pedro também pode ter considerado 
Lícia na designação mais abrangente da Galácia 
porque sua introdução menciona apenas as 
grandes divisões políticas da Ásia Menor. Con- 
tudo, deve ser observado que Paulo, aparente- 
mente, teve pouco êxito na cidade de Perge, si- 
tuada na Panfília, porque não houve menção de 
oposição à sua pregação ou de conversões alcan- 
çadas. Ainda, o apóstolo não retornou à proviín- 
cia em sua segunda jornada missionária, embora 
seu plano fosse o de retornar e visitar os cristãos 
em cada cidade em que tivesse pregado anterior- 
mente (At 15.36). Talvez a separação de Paulo e 
Barnabé tenha sido a razão para essa mudança, 
havendo a possibilidade ainda de Barnabé e João 
Marcos terem visitado a Panfília após Chipre 
(vv. 37-41). 

Veja também Atália; Perge. 
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PANFÍLIA E OS CRÍTICOS 


Alguns críticos têm duvidado da exatidão de 
Lucas em denominar a Panfília como sendo 
uma província separada da Lícia (At 27.5) por 
causa de uma aparente contradição precoce do 
historiador romano Dio Cassius, que afirmou 
que Cláudio unificou a Panfilia e a Lícia em 
uma província imperial em 43 d.C. No entan- 
to, uma inscrição da Panfília estabelece que ela 
permaneceu uma província independente por 
mais algum tempo, sendo eventualmente liga- 
da à Galácia ao norte e, por fm, unida à Lícia 
por volta de 74 d.C. pelo imperador romano 
Vespasiano. Portanto, quando Paulo percorreu 
a região em sua primeira viagem missionária 
(At 13.13; 14.24; 15.38), ela está corretamente 
referida por Lucas como Panfília. 


PANO DE SACO Pano de material inferior ou 
veste de pele de bode geralmente usado como um 
símbolo de luto ou sofrimento, mas também era 
usado por alguns profetas e prisioneiros. 


O pano de saco era grosseiro e possivelmente de 


cor escura (Is 50.3; Ap 6.12). O formato dessa 
veste é discutível. Há duas versões mais impor- 
tantes. Uma é que a veste cra retangular, costu- 
rada dos dois lados e com espaços em uma das 
pontas para a cabeça e os braços. Esse formato 
lembra os sacos de cereais usados pelos irmãos de 


José no Egito (Gn 42.25-27,35) e também os sa- - 


cos usados pelos gibeonitas (Js 9.4; cf, Lv 11.32). 
Outra é que o pano de saco era uma pequena 
veste que lembrava uma canga. Os prisioneiros 
asiáticos são retratados assim. Às práticas hebrai- 


cas de cingir de panos de saco (2Sm 3,31; Is 15.3; E 


22.12; Jr 4.8etb. Gn 37.34; 1Rs 20.31; Jr 48.37) 
apoiam essa visão, embora mais de um tipo de 
vestimenta pudesse ser feito com pano de saco. 
Esse tecido era primeiramente associado ao luto 
(Gn 37.34; 1Rs 21.27; Lm 2.10). Crises nacio- 
nais (Rs 6.30; Is 37.1; Jn 3.8), assim como as 
pessoais, constituíam ocasiões para o uso do pano 
de saco. Reis (1Rs 21.27; 2Rs 6.30), sacerdotes 
(Jo 1.13), anciãos (Lm 2.10), profetas (Is 20.2; 
Zc 13.4) e o gado (Jn 3.8), todos vestiam pano de 
saco. O pano de saco também é usado pelo peni- 
tente (Jr 6.26; cf. Mt 11.21) embora tal uso não 
fosse restrito a Israel (Is 15.3; Jr 49.3; Ez 27.31; 
Jn 3.5). Comentava-se que o tecido grosseiro cau- 
sava desconforto físico e por isso era usado para 
infligir autopunição a quem usava. Entretanto 
não há evidência disso. 


Veja também Sepultamento, Costumes de Sepul- 
tamento; Luto. 


PANOS Termo usado pela versão NVI e outras 
pesquisadas para se referir às roupas que envolve- 
ram o menino Jesus. A NVI descreve o texto nos 
seguintes termos: “Envolveu-o em panos e o co- 
locou numa manjedoura, porque não havia Juga: 
para eles na hospedaria” (Lc 2.7). 


PANTERA Veja Animais (Leopardo). 


PÃO Alimento feito com a massa da farinha ou 
com farinha de algum grão. 


Sementes usadas na feitura do pão À Bíblia cita 
que o trigo, a cevada, o centeio, os feijões, as len- 
tilhas, o milho miúdo e o maná eram usados na 
feitura do pão. 

Centeio “Centeio” traduz uma palavra hebraica 
que aparece em várias versões como “ervilhaca”, 
“linho” ou “espelta” (Ex 9.32; Is 28.25: Ez 4.9). É 
uma grama resistente que brota mesmo em solo 
pobre. O pão de centeio ganhou popularidade no 
norte da Europa e em certa medida no Egito (Ex 
9.32). Isaías 28.24-28 resume o trabalho do agri- 


cultor no cultivo e na separação de vários grupos 
de sementes. Os judeus ocasionalmente faziam 
pão de centeio, mas normalmente o usavam para 
alimentar o gado. 

Cevada A cevada amadurece mais rapidamente e 
é produzida em maior quantidade que o trigo, À 
praga do granizo no Egito destruiu a safra de ce- 
vada porque ela já havia amadurecido; ao mesmo 
tempo, “o trigo e o centeio nada sofreram, pois só 
amadurecem mais tarde” (Êx 9.31,32). A cevada 
é mencionada 33 vezes no AT. Ela produzia uma 
safra, mesmo em tempo de escassez (Rt 1.22; 
2.17,23; 3.2,15,17), e era vendida por preço mais 
baixo que o trigo (2Rs 7.1,16). Pessoas mais po- 
bres dependiam da cevada. O menino que contri- 
buiu com seu almoço para que Jesus alimentasse 
cinco mil pessoas tinha pão de cevada (Jo 6.9,13). 
Palestinos alimentavam o gado com cevada (1Rs 
4.28). À cevada no pé carrega uma casca maior, 
com pelos longos e encaracolados (daí o nome em 
hebraico significar “pelo longo”), tornando mais 
difícil a separação do refugo. A maior predisposi- 
ção para matéria estranha na farinha, combinada 
ao sabor menos apreciado, tornava a cevada mais 
barata. 

Maná Números 11.8 diz que o povo moía o 
maná “num moinho manual ou socava-o num 
pilão”, cozinhava-o “e com ele fazia bolos”. No 
entanto, Deus chamou-o de pão em seu estado 
original (v. Êx 16.4-32). Ele parecia semente de 
coentro (Êx 16.31; Nm 11.7); portanto, os grãos 
brancos e pesados eram menores que os de trigo. 
Os hebreus reclamaram que não tinham pão e sua 
alma tinha “fastio deste pão tão vil” (Nm 21.5, 
ACF). O salmista o chamou de “pão dos céus“ e 
“pão dos anjos” (Sl 78.25). 

Outras sementes Feijões, lentilha e painço eram 
triturados e misturados para fazer pão, juntamen- 
te com trigo, cevada e espelta (Ez 4.9). O profeta 
Ezequiel comeu essa mistura como sinal da “co- 
mida imunda” (v. 13) que os judeus comeriam no 
cativeiro entre os gentios. 

Trigo O trigo é mencionado frequentemente nas 
Escrituras (aproximadamente 48 usos de quatro 
palavras hebraicas no AT; 14 usos de uma palavra 
grega no NT). O trigo (Triticum aestivum) per- 
manece o grão mais popular entre os agricultores 
palestinos, que ainda semeiam no outono e co- 
lhem no verão seguinte. 


Equipamento usados na preparação do pão 
Baixos-relevos nos túmulos mastabas egípcios 
ilustram boa parte do equipamento usado nas an- 
tigas padarias do Oriente Próximo. 
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Amassadeiras para mistura (Éx 8.3; 12.34; Dt 
28.5,17) eram tábuas ou mesas feitas de madeira, 
que forneciam espaço para uma mistura completa 
de ingredientes. 

Fornos Às vezes os fornos tinham uma câmara se- 
parada do fogo, porém normalmente não. Lenha, 
grama seca (Mt 6.30) ou estrume (Ez 4.12,15) 
eram usados para mantê-los aquecidos (Lv 2.4; 
7.9; 11.35; 26.26; Os 7.4-7). Enquanto as brasas 
e as paredes do forno retinham o calor, o prato 
com o pão era inserido. Bolos achatados e sem 
fermento ou pequenos bolos fermentados (Mt 
14.17; Mc 6.38; Lc 9.13) eram feitos em poucos 
minutos. Pães grandes, de aproximadamente 50 
centímetros de diâmetro, cresciam até mais de 7 
centímetros, pesavam quase 1 quilo e demoravam 
em torno de 45 minutos para assar. 

Jarros Jarros de argila continham azeite, água e 
fermento líquido para serem misturados com a 
farinha e formar a massa (Lv 2.4; 1Rs 17.12-16). 
Mós de pedra Duas pedras eram moldadas a fim 
de que a de cima entrasse em atrito com a de bai- 
xo, esmagando o grão até que virasse farinha. 
Panelas Os pobres usavam pedras lisas aquecidas 
ou o interior do forno como panelas para assar. À 
maioria das pessoas usava frigideiras de ferro (ca- 
çoula, ACF), pratos ou panelas (Lv 2.5; 6.21; 7.9; 
Nm 11.8; 1Cr 9.31; 23.29; 2Cr 35.13; Ez 4.3). 
Essas eram frequentemente planas, com cabos de 
até 1,5 metro de comprimento. A massa colocada 
sobre a frigideira estava pronta para ser aquecida. 
Peneira Um coador de vime que ajudava a sepa- 
rar pequenas impurezas do grão. 

Veja também Alimento e Preparação do Alimento; 
Refeições, Importância das; Pão da Presença; Fer- 
mento; Pão sem Fermento. 


PÃO DA PRESENÇA Pão colocado sobre uma 
mesa especial no santuário ou no Lugar Santo do 
Tabernáculo e mais tarde no templo. Dois outros 
termos no AT são usados para descrever o “pão 
da Presença”, que significa “pão que foi colocado 
diante da face do SENHOR” (Êx 25. 23, 30; 35.13; 

39.36; Rs 7.48; 2Cr 4.19). O termo “pão consa- 
grado” (pão da proposição, ACF ARA, ARC) re- 
fere-se ao arranjo do pão em fileiras sobre a mesa 
(1Cr 9.32; 23.29; 28.16; 2Cr 2.4; 13.11; 29.18). 
Embora a mesa do pão consagrado, o altar do in- 
censo e o candelabro de ouro não estivessem no 
Santo dos Santos, eram considerados como estan- 
do na presença de Deus. Como uma oferta colo- 
cada diante da presença de Deus, os pães eram 
considerados santos e podiam ser consumidos 
somente por sacerdotes. Mais tarde na história de 
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Israel, a provisão para a oferta do pão da Presença, 
bem como outros serviços no templo, era finan- 
ciada por um imposto de 4 gramas, cobrado de 
todos os cidadãos (Ne 10.32,33). 

Os pães da Presença eram 12 pães bem grandes, 
cada um deles feito de dois jarros de farinha da 
melhor farinha (cerca de 30 litros no total. Os 
pães eram colocados em duas fileiras, com seis 
pães em cada uma; “junto a cada fileira” era co- 
locado “um pouco de incenso puro”, e elas eram 
colocadas sobre a mesa de ouro do pão consagra- 
do (Lv 24.5-9). Arranjado desse modo, o pão se 
tornava uma “oferta de alimento” ao Senhor. Os 
pães eram trocados semanalmente no sábado. 

O pão da Presença está relacionado a um inciden- 
te que é relembrado no NT. O tabernáculo estava 
em Nobe, quando Davi fugia do rei Saul. Davi foi 
a Aimeleque, o sacerdote, em busca de alimento 
(1Sm 21.1-6). Este só tinha pão consagrado, que 
concordou em compartilhar com os homens de 
Davi, desde que não tivessem mantido relações 
sexuais por determinado período. Jesus mais tar- 
de referiu-se ao episódio como um paralelo com 
seu próprio ministério de suprir as necessidades 
daqueles que o seguiam (Mt 12.1-8; Mc 2.25,26; 
Lc 6.1-5). Como ungido de Deus, Davi teve per- 
missão de comer o pão sagrado junto com seus 
homens. Do mesmo modo Jesus, o ungido de 
Deus, supriu as necessidades de outros, a despeito 
das regras do sábado. 

Veja também Tabernáculo; Templo. 


PÃO DA PROPOSIÇÃO Pão que era guardado 
no Lugar Santo do templo (2Cr 2.4). Veja Pão da 


Presença. 
PÃO, PARTIR O Veja Partir o Pão. 
PÃO SEM FERMENTO Veja Pães Asmos. 


PAPIAS Líder da igreja primitiva de Hierápolis; 
historiador do cristianismo primitivo. À informa- 
ção disponível sobre Papias (60-130 d.C.) e sua 
obra foi dada por Eusébio de Cesareia e Irineu de 
Lyon. Este afirmou que Papias ouviu a pregação 
do apóstolo João e que também conhecia Poli- 
carpo. Eusébio mencionou sua Explanation of the 
Sayings of the Lord (Explanações das afirmações 
do Senhor). No prefácio dessa obra, Papias sus- 
tenta que seu propósito primário era produzir um 
registro verdadeiro de uma coletânea das palavras 
e feitos dos apóstolos que lhe foram transmiti- 
dos por um presbítero. Irineu compreendeu ser 
essa uma alusão ao apóstolo João, porém Eusébio 


contestou que ele referia-se a João, o apóstolo, e 
também a João, companheiro de Ariston. 

Papias afirmou que Marcos, o evangelista, que 
jamais ouviu a pregação de Jesus Cristo, era o in- 
térprete de Pedro, e que ele forneceu um cuida- 
doso relato de tudo o que recordava da pregação 
de Pedro. A afirmação de que Mateus escreveu as 
palavras de Jesus em hebraico foi dada por Papias. 
Irineu entendeu isso como uma referência aos he- 
braísmos encontrados no Evangelho de Mateus, 
enquanto Orígenes entendeu ser essa uma afir- 
mação de que Mateus escreveu seu Evangelho em 
hebraico. 

As afirmações de Papias suscitaram muitas ques- 
tões com respeito (1) à formação dos Evangelhos, 
(2) à possível versão em hebraico (aramaico) de 
Mateus e (3) à possibilidade e à identidade dos 
dois Joões. Conforme a tradição, Papias morreu 
como mártir. 


PAPIRO Antigo material egípcio com escrita, 
derivado da planta papiro. Veja Plantas; Escrita. 


PAPIROS ELEFANTINOS Documentos ara- 
maicos do século 5 a.C. descobertos em Elefan- 
tina, uma ilha no rio Nilo. Na época da escrita 
dos documentos, Elefantina era um posto militar 
avançado, guarnecido em parte por um grupo 
de mercenários judeus com suas famílias. Os do- 
cumentos, em número de mais de uma centena, 
pertencem primariamente a três arquivos — dois 
familiares e um comunal. Os arquivos continham 
muitos manuscritos completos que ainda estavam 
amarrados e selados no tempo de sua descober- 
ta, juntamente com inúmeros papiros partidos e 
fragmentos. 


Hha Elefantina no Rio Nilo 


Os manuscritos são de considerável importância 
arqueológica. Vários séculos mais antigos que os 
manuscritos do mar Morto, eles retratam a vida 


social, política e religiosa de uma comunidade ju- 
daica fora da Palestina. Vários pontos de contato 
são estabelecidos com os livros de Esdras e Nee- 
mias. 

Uma vez que a maioria dos documentos é de 
textos legais, eles são um elo importante na 
história da lei no antigo Oriente Próximo. Os 
textos também fornecem informações valiosas 
sobre o aramaico falado no período e ilustram 
a vida cotidiana de uma colônia militar na fron- 
teira da Pérsia. 


Elefantina antiga Elefantina estava localizada 
na extremidade sul de uma pequena ilha no rio 
Nilo, a poucos quilômetros ao norte da primeira 
catarata, em frente à sua cidade gêmea, a antiga 
Sevene (moderna Assuá). A Bíblia provavelmente 
inclui as cidades gêmeas de Elefantina e Sevene 
em duas ocorrências da expressão “desde Migdol 
até Sevene” (Ez 29.10; 30.6), ou seja, desde a 
fronteira norte do Egito até sua fronteira sul. O 
nome da cidade era uma versão aramaica de um 
nome egípcio que significa “cidade dos marfins” 
e foi traduzido para o grego por Elefantina. Por 
causa de sua importância estratégica na fronteira 
sul do Egito com a Núbia, ela foi provavelmente 
fortificada na época da terceira dinastia (século 
27 a.C.) e figurou repetidamente na história mi- 
litar egípcia. 

Elefantina também era um centro comercial im- 
portante. Uma vez que a primeira catarata ficava 
rio acima desde Elefantina/Sevene, as cidades gê- 
meas eram os portos terminais para navegação em 
águas profundas. Ambas as cidades tinham em- 
barcadouros e eram fortificadas com guarnições 
para proteger o comércio de marfim, peles de 
animais, especiarias, minerais, escravos e alimen- 
to. Também um centro religioso, Elefantina era a 
cidade do templo de Khnum, um deus egípcio da 
região da catarata, que presidia os ciclos de cheias 


do Nilo. 


Descoberta dos papiros Elefantina passou a ter 
importância arqueológica com as descobertas 
dos papiros, que foram feitas em três estágios. 
O primeiro grupo a ser publicado (em 1906) 
havia sido coletado por meio de aquisições de 
negociantes de antiguidades e foi guardado no 
Museu do Cairo. Essa primeira publicação es- 
timulou escavações alemãs e francesas em Ele- 
fantina, na esperança de descobrir mais papiros. 
O Museu de Berlim foi recompensado por seus 
esforços com um segundo grupo de papiros, pu- 
blicado em 1911. Ironicamente, um grupo de 
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papiros descobertos no final do século 19 foi o 
último a ser estudado e publicado. O estudioso 
norte-americano C. E. Wilbour adquiriu papi- 
ros em 1893 de algumas mulheres árabes em Ás- 
suá. Armazenados até que a filha de Wilbour os 
deixasse em herança para o Museu do Brooklyn, 
eles foram finalmente publicados em 1953. Des- 
de 1912, outras escavações têm sido realizadas 
pelo Instituto Bíblico Pontifício de Roma e pelo 
governo egípcio, mas nenhum outro papiro foi 
encontrado. 


Colônia judaica Na época em que os papiros 
foram escritos, os judeus já estavam estabeleci- 
dos em Elefantina. Os documentos legais entre 
os papiros escavados dão uma imagem clara da 
vida na colônia militar em Elefantina. Além dos 
mercenários judeus (“homens do regimento”), 
civis judeus (“homens da cidade”) também esta- 
vam presentes. Os soldados eram organizados em 
unidades militares, que também parecem ter tido 
funções socioeconômicas. Embora sujeitos à dis- 
ciplina militar, os soldados desfrutavam de consi- 
derável liberdade pessoal. Eles levavam uma vida 
normal, engajados em todo tipo de comércio, e 
deixavam suas propriedades como herança para 
seus filhos. O casamento em Elefantina exigia o 
consentimento da noiva e do pai dela, e poderia 
ser dissolvido por qualquer uma das partes por 
meio de uma declaração pública, dizendo que ele 
ou ela “odiava” o outro. 

Os judeus elefantinos adoravam em seu templo, 
que era dedicado ao Deus hebreu, que eles cha- 
mavam de Jaú (uma variação de Javé). Líderes 
políticos e religiosos em Elefantina eram seme- 
lhantes aos oficiais em Jerusalém e Samaria. 

Não há evidência conclusiva acerca de quando 
a presença judaica em Elefantina se iniciou. Os 
judeus poderiam ter entrado no Egito em qual- 
quer das muitas ocasiões a partir do século 8 até 
o início do século 6 a.C. Um documento de Ele- 
fantina afirma que o templo judeu foi construí- 
do ali durante um período de governo egípcio 
nativo, antes da conquista persa sob a liderança 
de Cambises (que reinou de 529 a 522 a.C,). 
Isso situaria a data para a construção do templo 
em Elefantina no mais tardar em meados do sé- 


culo 6 a.C. 


Judaísmo elefantino A despeito da lei de um 
simples santuário (Dt 12.1-11) e das recentes re- 
formas dos reis Ezequias e Josias nos séculos 7 e 8 
a.C., que se centralizaram na adoração em Jerusa- 
lém, os judeus elefantinos parecem não ter visto 
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nenhum problema em ter um templo no Egito. 
Nem escavações alemãs, francesas, italianas ou 
egípcias localizaram o templo judeu, porém os 
documentos registram que ele estava orientado 
na direção de Jerusalém. 

Os judeus elefantinos podem ter reconhecido a 
primazia de Jerusalém nas questões religiosas. 
Quando o templo em Elefantina foi destruído 
por sacerdotes do templo Khnum em 410 a.C., 
um apelo foi enviado a Joaná, o sumo sacerdote 
(cf. Ne 12.22; 13.28), e a Bagoas, o governador 
de Judá, buscando permissão e influência para 
sua restauração. O apelo não produziu nenhu- 
ma resposta, talvez por causa da desaprovação, 
por parte da liderança de Jerusalém, a um tem- 
plo no Egito. Um segundo apelo, enviado três 
anos depois a Bagoas, governador de Judá, e a 
Delaías e Selemias, filhos de Sambalate, gover- 
nador de Samaria, geraram uma resposta oral, 
registrada em um memorando. À resposta or- 
denou a reconstrução do templo e o reinício 
das ofertas de alimento e de incenso. À permis- 
são para o restabelecimento do holocausto, no 
entanto, não foi concedida, talvez como uma 
concessão às convicções religiosas egípcias ou 
persas. Um documento de propriedade, datado 
de 402 a.C., menciona o templo de Jaú, suge- 
rindo que ele foi de fato reconstruído. 

Os judeus elefantinos provavelmente trouxeram 
com eles, para o Egito, a religião popular que 
foi tão fortemente denunciada pelos profetas an- 
tes da destruição do templo de Jerusalém. Deus 
era central em sua fé, mas eles também adora- 
vam outros deuses, ainda que apenas de modo 
secundário. A evidência do distanciamento em 
relação à adoração ortodoxa a Deus vem de uma 
lista de ofertas que menciona duas deidades 
arameias, Esembetel e Anatebetel. Juramentos 
em Elefantina eram prestados quase exclusiva- 
mente em nome de Jaú, mas ocasionalmente em 
nome da deusa egípcia Sati e de outra deidade 
arameia, Herembetel. Saudações em cartas invo- 
cavam as bênçãos de uma variedade de deidades. 
Além disso, o casamento entre povos das cerca- 
nias, proibidos no AF porque levariam à apos- 
tasia religiosa (Êx 34.11-16; Dt 7.1-5), haviam 
se tornado uma prática comum em Elefantina 
e era um problema contemporâneo em Israel, 
também sob a liderança de Esdras e Neemias 
(Ed 9.1-10.44; Ne 13.23-28). Crianças de ca- 
samentos mistos em Elefantina frequentemente 
tinham nomes egípcios. 

No entanto, os arquivos também mostram que 
os judeus elefantinos continuavam a observar 


as festas judaicas. Uma ordem do rei Dario Il 
em 419 a.C. determinou que os judeus em Ele- 
fantina observassem a Festa do Pão sem Fer- 
mento. O texto, partido imediatamente antes 
dessa referência, também continha instruções 
para observação da Páscoa. Quatro cacos de 
louça com instruções também fazem referência 
ao sábado, mas fornecem poucas pistas acerca 
da observância do sábado em Elefantina. 


Linguagem dos papiros Exceto por ligeiras 
diferenças, o aramaico dos papiros elefantinos 
é o mesmo do da Bíblia. Ambos são parte de 
um dialeto conhecido como aramaico imperial, 
a língua internacional e comercial do Império 
Persa. Os nomes pessoais continuaram a ser he- 
braicos, mas não há nenhuma evidência direta 
de que o hebraico era usado pela comunidade. 
O aramaico era a língua cotidiana, e não há ne- 
nhuma sugestão de controvérsia sobre se o he- 
braico deveria ou não ser usado em lares judai- 
cos, como era o caso com Neemias em Jerusalém 


(Ne 13.23-25). 


PARÁ Cidade pertencente à herança de Benja- 
mim (Js 18.23). Trata-se, sem dúvida alguma, de 
Khirbet el-Farah, distante cerca ge 9 quilômetros 
a nordeste de Jerusalém, 


PARÁ Região desértica a nordeste da penínsu- 
la do Sinai, oeste de Arabá. O assentamento de 
Cades-Barneia é o limite em seu extremo norte. 
Alguns estudiosos identificam o platô Et-Tih, na 
área central do Sinai, como parte desse deserto. 
O deserto de Pará é um território árido e sel- 
vagem, formado de planalto, montanhas, vales 
e desfiladeiros. A escassez de água e vegetação 
tornou-o um lugar quase inóspito, contrastando 
com a terra que manava leite e mel prometida a 
Israel, 

Essa área desértica tornou-se o lar de Ismael (Gn 
21.20,21). A nação de Israel acampou lá em sua 
jornada rumo a Canaã (Nm 10.12; 12.16). De 
Cades-Barneia, no extremo norte do deserto, 
Moisés enviou espias para fazer o reconhecimento 
da Terra Prometida (Nm 13.3,26). O texto bí- 
blico relata que Davi liderou seus homens a essa 
região após a morte de Samuel, para distanciar-se 
do rei Saul (1Sm 25.1). 

Veja também Palestina; Sina, Sinai; Deserto; De- 
serto, Errância no, 


PARÁBOLA Uma forma particular de ensino 
utilizada por Jesus nos Evangelhos. 


APRESENTAÇÃO 


* Introdução 

* História da interpretação 

* O significado de “parábola” 

* O propósito das parábolas 

* A razão pela qual Jesus falou por parábolas 


Introdução A compreensão das parábolas é es- 
sencial para entender o ensino de Jesus, pois elas 
perfazem o total aproximado de 35% do registro 
de suas palavras. Em nenhum outro meio a vita- 
lidade, relevância e adequação de seus ensinamen- 
tos são tão claras quanto nas parábolas. Embora 
essa forma de ensino não fosse uma exclusividade 
de Jesus, certamente ele foi um mestre no seu uso 
como meio de ensino. As parábolas não são meras 
ilustrações da pregação de Jesus, mas constituem 
a própria pregação, pelo menos, em grande escala. 
Tampouco, são simples histórias, mas são verda- 
deiramente descritas como “obras de arte” e “armas 
de nossa milícia”. Interpretá-las não é uma tarefa 
tão fácil quanto se possa imaginar. O modo como 
alguém interpreta a natureza de uma parábola e a 
essência da mensagem de Jesus obviamente deter- 
minará o método e o conteúdo da interpretação. 


História da interpretação Muita compreensão 
pode ser obtida na consideração do curso do trata- 
mento que as parábolas têm recebido ao longo dos 
séculos. Não constitui surpresa o fato de as pará- 
bolas serem submetidas a abordagens radicalmente 
distintas. No entanto, as questões que estão por 
trás de todas as interpretações são estas: (1) Quan- 
to da parábola é realmente importante: todos os 
detalhes ou apenas um ponto? (2) Qual é o sentido 
da parábola no ensinamento de Jesus? (3) Que re- 
levância tem a parábola para o intérprete? 


A abordagem alegórica A partir do século 2 até 
nossos dias, muitas pessoas têm alegorizado as 
parábolas. De fato, dizem que cada detalhe no 
relato é importante e que o sentido e relevância 
da parábola são encontrados na forma como elas 
retratam a teologia cristã. Esse método, em geral 
identificado como escola alexandrina de inter- 
pretação, é mais bem ilustrado por um exemplo 
clássico que vem de Agostinho (354-430 d.C.), 
estudioso que, apesar dc sua alegorização, foi um 
grande teólogo. Sua interpretação da parábola do 
bom samaritano vê Jesus como o próprio bom 
samaritano, o óleo como o conforto da boa es- 
perança, o animal como a carne da Encarnação, 
a hospedaria como a igreja e o hospedeiro como 
o apóstolo Paulo (sem mencionar os demais deta- 
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lhes). Obviamente, essa interpretação nada possui 
em comum com a intenção de Jesus, porém vê 
na história ideias preconcebidas do intérprete. Tal 
abordagem pode soar teologicamente coerente, 
porém impede de ouvir a Palavra de Deus. Intér- 
pretes medievais foram além da abordagem alegó- 
rica ao encontrar múltiplos significados no texto. 
Em geral, quatro eram citados: (1) o significado 
literal; (2) um significado alegórico relativo à teo- 
logia cristã; (3) um significado moral que conce- 
de direção para a vida cotidiana; (4) e um signifi- 
cado celestial indicando algo sobre a vida futura. 
Nem toda a Igreja estava dominada por tais in- 
terpretações alegóricas. A escola de Antioquia era 
conhecida por sua sensata abordagem de ouvir 
o texto. Entretanto, sua influência era limitada 
quando comparada com a escola alexandrina, e, 
exceto notáveis exemplos, a maioria dos esforços 
da Igreja na compreensão das parábolas ao longo 
dos séculos tem envolvido a alegoria. 


A abordagem de Adolph Julicher (1867-1938) 
Julicher foi um estudioso alemão que publicou 
dois volumes sobre as parábolas já no ocaso do 
século 19. Sua maior contribuição foi a total re- 
jeição da alegoria como um meio de interpretar as 
parábolas. Em sua reação contra as alegorias, Juli- 
cher foi para o extremo oposto ao dizer que uma 
parábola de Jesus possui apenas um único ponto 
de contato entre a história e o fato que está sendo 
retratado. Ele acreditava que apenas esse ponto era 
importante na interpretação e que, em geral, era 
uma afirmação religiosa. Julicher foi além ao de- 
clarar que não somente a alegorização era errada, 
mas também que Jesus jamais utilizou alegorias, 
uma vez que elas tendem a esconder em vez de 
revelar. Ele afirmou ainda que qualquer alegoria a 
surgir no texto do NT origina-se dos escritores do 
Evangelho, e não de Jesus Cristo. Julicher estava 
correto ao rejeitar a alegorização (ou seja, tornar 
em alegoria algo que não foi pretendido como tal), 
mas a rejeição da própria alegoria como um meio 
legítimo de comunicação para Jesus é infundada. 


A abordagem histórica Um estudo do século 20 
sobre as parábolas, particularmente a obra de €C. 
H. Dodd (1884-1973) e Joachim Jeremias, corre- 
tamente enfatizou o contexto histórico no qual as 
parábolas foram originalmente contadas. O foco 
está colocado sobre os fatores culturais que auxi- 
liam na compreensão dos detalhes presentes nas 
parábolas e do contexto da pregação original de 
Jesus sobre o Reino de Deus. Em geral esta abor- 
dagem assume que a igreja do século 1 modificou 
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a ação de algumas parábolas em prol das próprias 
necessidades e, por conseguinte, vários procedi- 
mentos têm sido propostos para recuperar a in- 
tenção original. É verdade que as parábolas foram 
modeladas, editadas e colecionadas em unidades 
pelos escritores dos Evangelhos (observe, p. ex., a 
coleção de Mateus constituída de oito parábolas 
que aparece em Mateus 13.1-52). Igualmente, 
o objetivo de um intérprete deveria ser ouvir as 
arábolas como elas foram originalmente con- 
cebidas por Jesus e como sua audiência primária 
as ouviu. A tentativa de ir além dos relatos do 
Evangelho, contudo, é uma tarefa delicada, e al- 
guns dos procedimentos propostos para isso ne- 
cessitam ser questionados. Cuidadosa observação 
deve ser feita sobre a maneira com que cada um 
dos escritores dos Evangelhos utilizou seu mate- 
rial, porém quanto é possível ir além é limitado. 


Tendências modernas na pesquisa da parábola 
Nas últimas décadas, inúmeras tentativas de inter- 
pretar as parábolas têm sugerido novas formas de 
abordagem. Basicamente, essas novas abordagens 
apresentam-se, de algum modo, descontentes (em- 
bora as apreciem) tanto com a abordagem de Juli- 
cher quanto com a histórica, pois ambas limitam 
o impacto das parábolas no leitor de nossos dias. 
Julicher reduziu o ensino de Jesus a moralismos 
piedosos, enquanto a abordagem histórica tendia a 
manter o foco no século 1, ignorando as caracterís- 
ticas artísticas e psicológicas presentes nas parábolas. 
Por consequência, numerosas tentativas têm sido 
feitas para transmitir o mesmo impacto nos ouvin- 
tes atuais que as parábolas produziam nos originais. 
Cada vez menos foco é colocado sobre o significado 
histórico das parábolas e mais ênfase é dada ao seu 
efeito poético, existencial e artístico. As parábolas de 
Jesus são consideradas como obras de arte que po- 
dem abrigar inúmeros significados. Então, a parábo- 
la teria um significado original, porém com poten- 
cial para uma série de outros significados possíveis. 
Embora o sentido original forneça algum controle 
para a devida reinterpretação, tais abordagens não 
estão confinadas pela intenção do autor. 

Muito se pode aprender com as abordagens mo- 
dernas, em especial da preocupação que apre- 
sentam em assegurar que as parábolas falem à 
nossa geração com a mesma vitalidade original. 
Contudo, existe também o perigo de abusar delas 
da mesma forma que antes. Os que, na história 
da Igreja, alegorizaram as parábolas não estavam 
presos ao significado de Jesus e encontraram os 
próprios significados. Igualmente, os intérpretes 
modernos podem encontrar significados próprios 


e, ainda que suas explicações pareçam convin- 
centes (como, sem dúvida, parecia aos ouvintes 
de Agostinho), elas não serão uma comunicação 
da Palavra de Deus. Se Deus e seus caminhos são 
revelados por Jesus, então, erramos ao não ouvir 
suas parábolas como elas foram intencionadas 
no contexto original. Há, de fato, uma interação 
dinâmica entre o texto e o intérprete, porém o 
intérprete é levado a um momento de verdade 
mais efetiva quando o Espírito o confronta com a 
parábola tal qual intencionada por Jesus. 


O significado de “parábola” A definição usual 
de parábola como sendo “uma história terrena 
com um significado celestial” não é suficiente 
para compreender as parábolas de Jesus. Tam- 
pouco são elas meras comparações ou ilustrações 
do que Jesus pretendia dizer. A situação é muito 
mais complexa com respeito ao sentido bíblico da 
palavra “parábola”. Na verdade, é necessário fazer 
distinção entre três usos da palavra “parábola” nos 
estudos bíblicos. 

Primeiro, deve se ter consciência de que os termos 
grego e hebraico para parábola são abrangentes. 
podendo ser utilizados para qualquer coisa, des- 
de um provérbio até uma alegoria, incluindo um 
enigma, um ditado obscuro, uma ilustração, um 
contraste ou mesmo uma história. Por exemplo, 
a palavra grega para parábola é usada em Lucas 
4.23 com referência ao texto: “Médico, cura-te a 
ti mesmo” (NV), e a maioria das traduções o cita 
como um “provérbio”. Em Marcos 3.23, o termo 
“parábolas” é utilizado com referência aos enig- 
mas que Jesus propunha aos escribas, tais como: 
“Como pode Satanás expulsar Satanás?”. Simi- 
larmente, Marcos 13.28 usa a palavra “parábola” 
para descrever uma simples ilustração. Em Lucas 
18.2-5, o juiz iníquo é contrastado com Deus, que 
traz justiça rapidamente. Uma comparação entre 
o AT no hebraico e a Septuaginta (tradução do 
AT para o grego antigo) mostra que a palavra para 
“parábola” é usada com mais frequência para de- 
signar um provérbio ou um ditado obscuro. En- 
tão, o sentido amplo do termo “parábola” pode 
referir-se a qualquer um desses métodos para esti- 
mular o pensamento. 

Segundo, o termo “parábola” pode ser usado com 
respeito a qualquer história com dois níveis de 
significado (o literal e o figurado), que funciona 
como afirmação religiosa e estética. 

Terceiro, o termo “parábola” pode ser utilizado 
tecnicamente em estudos modernos para distin- 
gui-lo de outros tipos de histórias, tais como sími- 
les, exemplos e alegorias. Neste caso, a parábola 


é uma história fictícia que narra um evento par- 
ticular, em geral, contada no tempo passado (p. 
ex., a parábola do filho pródigo). Um símile, en- 
tretanto, é uma comparação que relata um evento 
típico ou recorrente na vida real e, em geral, é 
contada no tempo presente (p. ex., Mt 13.21-32). 
Uma história exemplar não inclui qualquer com- 
paração, mas apresenta traços de caráter como 
exemplos tanto positivos quanto negativos a se- 
rem respectivamente imitados ou evitados. Em 
geral, quatro histórias desse tipo são identificadas: 
o bom samaritano (Lc 10.30-35), o rico insensato 
(12.16-20), o rico e Lázaro (16.19-31) e o fariseu 
eo publicano (18.10-13). 

Alegoria é mais difícil de definir e tem provocado 
considerável debate. Em geral, a alegoria é defini- 
da como “uma série de metáforas relacionadas”. 
Uma metáfora é uma comparação implícita que 
não usa a palavra “como”. Tal definição é usada 
amplamente, porém não é totalmente satisfatória 
por duas razões: (1) ela não indica se obscuridade 
é um elemento essencial na alegoria. Alguns veem 
a alegoria como requerente de uma decodifica- 
ção e como sendo compreensível apenas por um 
seleto e diminuto grupo. Se, contudo, a alegoria 
utilizar metáforas costumeiras que todos podem 
entender, então não será obscura. (2) A definição 
não especifica quanto da história é importante 
como metáforas relacionadas. Se houver apenas 
duas ou três metáforas, poderia a história ser con- 
siderada uma alegoria? No extremo oposto, os de- 
talhes na história (como os três níveis de colheita 
na parábola do semeador) são importantes? Um 
exemplo de alegoria seria a parábola do semeador. 
Isso suscita o problema da diferença entre uma 
parábola e uma alegoria, objeto de frequentes de- 
bates. Nas duas primeiras definições anteriores, a 
alegoria é incluída na parábola, porém na terceira 
definição, uma distinção é feita entre elas porque 
uma parábola não é uma série de metáforas rela- 
cionadas. Os detalhes da história do filho pródi- 
go (os porcos, o país distante etc.) não significam 
nada mais além do que transmitir em termos dra- 
máticos quão profundamente o filho havia afun- 
dado. Isso não ocorreria caso estivessem em uma 
alegoria. Entretanto, uma parábola não está limi- 
tada a um ponto de comparação entre a história 
e o fato que está sendo retratado. Pode haver inú- 
meros itens que necessitam ser mencionados em 
determinada parábola. A história do filho pródigo 
enfatiza o júbilo que ocorre no arrependimento 
(observe a repetição desse tema em Lc 15.24,32), 
porém a receptividade do pai obviamente traça 
um paralelo com a graça de Deus, e o irmão mais 
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novo e o mais velho refletem os pecadores e as au- 
toridades religiosas, respectivamente. A distinção 
entre parábola e alegoria é vaga, na melhor das 
hipóteses, e irá variar em função das definições 
atribuídas aos termos. Pode se notar que o que 
é dito a respeito da parábola, em geral, também 
pode ser dito com relação à alegoria. 


O propósito das parábolas A abordagem do pro- 
pósito das parábolas, bem como a descrição de suas 
características, irá auxiliar na sua compreensão. O 
foco das parábolas está em Deus, revelando assim 
que tipo de Deus ele é, por quais princípios opera e 
o que espera da humanidade. Por causa do foco no 
reino, algumas parábolas também revelam muitos 
aspectos da missão de Jesus (observe a parábola dos 
lavradores em Mt 21.33-41). 

As seguintes características das parábolas devem 
ser notadas: (1) Em geral, as parábolas são conci- 
sas e simétricas. Os itens são apresentados em dois 
ou três com uma economia de palavras. Pessoas, 
motivos e detalhes desnecessários são usualmente 
omitidos. (2) As situações presentes na história 
são extraídas da vida cotidiana, e as metáforas uti- 
lizadas são, em geral, comuns o suficiente para es- 
tabelecer um contexto compreensível. Por exem- 
plo, a discussão sobre um proprietário e sua vinha 
naturalmente levaria os ouvintes a pensar em 
Deus e seu povo em razão do uso dessas imagens 
no AT. (3) Mesmo falando em termos do cotidia- 
no, com frequência as parábolas contêm elemen- 
tos de surpresa ou hipérboles (o exagero é utiliza- 
do como uma figura de linguagem). A parábola 
do bom samaritano (Lc 10.30-35) introduz um 
samaritano na história cujo ouvinte seria levado a 
aguardar um leigo. A parábola do servo impiedo- 
so (Mt 18.23-34) cita o débito do primeiro servo 
em 10 mil talentos, uma soma inacreditável para 
aquela época. (4) As parábolas requerem de seus 
ouvintes um julgamento sobre os eventos da his- 
tória de modo a perceberem que necessitam fazer 
o mesmo julgamento em sua vida. O exemplo 
clássico é a parábola contada pelo profeta Natá a 
Davi (2Sm 12.1-7), onde o rei julga o homem na 
história como digno de morte e, então, o profeta 
lhe revela que Davi é o homem retratado na pará- 
bola. Pelo fato de forçarem uma decisão, levarem 
a um momento de verdade, as parábolas forçam 
os ouvintes a viver no presente sem descansar nos 
êxitos do passado ou esperar pelo futuro. As pa- 
rábolas são o resultado de uma mente que vê a 
verdade em retratos concretos em vez de abstra- 
tos, ensinando-a com tamanha autoridade que o 
ouvinte não consegue escapar dela. 
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ORIENTAÇÕES PARAA 
INTERPRETAÇÃO DE PARÁBOLAS 


Interpretar as parábolas não é fácil, mas algu- 
mas orientações podem ser apresentadas que 
ajudarão a evitar os erros do passado e a fazer 
uma interpretação mais sensata possível. 
1. Analise a parábola completamente. Ob- 
serve os personagens e movimentos da his- 
tória, o seu clímax e a repetição de pala- 
vras-chave ou ideias. Se ela aparecer em 
mais de um Evangelho, fazer uma análise 
comparativa dos diversos relatos, obser- 
vando as semelhanças e diferenças. 
2. Ouça a parábola sem qualquer precon- 
ceito quanto à sua forma ou o seu signifi- 
cado. Tente ouvir a parábola como se esti- 
vesse sentado aos pés de Jesus sem conhe- 
cer a parábola, o seu significado e a teolo- 
gia cristá. Embora seja impossível para um 
leitor moderno se tornar um ouvinte judeu 
do século 1, é imperativo que uma parábo- 
la seja interpretada no seu contexto origi- 
nal e das formas que o seu autor original- 
mente pretendeu ser compreendido. 
3. Procure por ajuda no contexto que a en- 
volve, mas perceba que o contexto original 
para muitas das parábolas não foi preser- 
vado. Muitas vezes, as parábolas aparecem 
nos Evangelhos onde estão, fora da or- 
dem, por causa do arranjo dos escritores 
do Evangelho. 
4, Observe características da parábola que 
refletem a vida e o pensamento do mun- 
do do século 1. A compreensão dos fatores 
culturais e religiosos e uma consciência das 
ideias do AT' refletidas em uma parábola 
vão ajudar muito na sua interpretação. 
5. Note como a parábola se encaixa no 
propósito e plano de todo o livro. Se a pa- 
rábola está presente nos outros Evange- 
lhos, observe sua localização e como ela foi 
moldada para se encaixar no propósito de 
cada escritor do Evangelho. 
6. Determine da forma mais explícita pos- 
sível a mensagem da parábola no ensino de 
Jesus. Pode haver vários pontos que preci- 
sam ser feitos em determinada parábola, 
como foi indicado acima para a parábola 


rábola. Ninguém gostaria de sugerir que 
Deus tem algozes com base na parábola do 
servo impiedoso (Mt 18.34); pelo contrá- 
rio, esse versículo aponta a gravidade do 
pecado e seu julgamento. No entanto, al- 
gumas pessoas erroneamente exageram ca- 
racterísticas menores de outras parábolas. 
Se alguém vai interpretar a parábola como 
um todo — de acordo com a sua intenção 
original —, tais erros serão minimizados. 

7. Observe onde o ensino da parábola está 
de acordo com o ensinamento de Jesus em 
outro lugar. O ensino de Jesus pode ser a 
chave para reforçar a interpretação de uma 
parábola. 

8. Dar a devida ênfase à “regra de estresse 
extremo”. Normalmente, o clímax e a par- 
te mais importante de uma parábola vêm 
da sua conclusão. Por conseguinte, o fo- 
co da interpretação deve estar lá também. 
Muitas vezes, o fim da parábola vai incluir 
o tema da inversão. Como em outros lu- 
gares do ensinamento de Jesus, a sua de- 
claração sobre determinado assunto é mui- 
tas vezes exatamente o contrário do que os 
outros dizem ou esperam. Observe Mateus 
10.39: “Quem acha a sua vida a perderá, e 
quem perde a sua vida por minha causa a 
encontrará” (NVI). A parábola dos traba- 
lhadores da vinha diz daqueles que rece- 
bem menos do que o esperado e fecha com 
uma declaração clássica de reversão: “os úl- 
timos serão os primeiros, e os primeiros se- 
rão últimos” (Mt 20.16; cf. 19.30). Note a 
inversão em Mateus 21.31, no final da pa- 
rábola dos dois filhos (21.28-30). Depois 
que as autoridades religiosas haviam feito 
um julgamento sobre a base da parábola, a 
reversão é realizada à medida que eles são 
informados de que os cobradores de im- 
postos e as prostitutas estavam indo para 
o Reino de Deus antes deles (vv. 31,32). 
9. Determinar quais os princípios que es- 
tão presentes na parábola que revelam a 
natureza de Deus, o seu reino, a maneira 
como ele lida com a humanidade, ou o que 
ele espera da humanidade. 


do filho pródigo. Pode haver legítimas ca- A razão pela qual Jesus falou por parábolas 
racterísticas secundárias na parábola, mas Há quase um consenso de que Jesus ensinou por 
tenha cuidado para não empurrar a histó- meio de parábolas pelo fato de elas serem inte- 
ria longe demais. Deve se ter cautela, pois ressantes e impactantes, constituindo, portanto, 
é muito fácil violar a intenção de uma pa- um dos mais eficazes meios de comunicação. 


Contudo, quando se lê o texto de Marcos 4.10- 
12, parece que Jesus ensinou através de parábolas 
visando evitar que as pessoas as compreendessem 
de modo a não se converterem e serem perdoadas. 
Igualmente, parece existir um mistério a ser reve- 
lado apenas a um grupo seleto e íntimo que os 
de fora são proibidos de aprender. Aqui é impor- 
tante salientar o significado do termo “mistério”. 
Em vez de ser algo que não se pode conhecer ou 
compreender, como a palavra é utilizada hoje, o 
uso bíblico desse termo, em geral, é para algo re- 
velado por Deus que de outra forma não poderia 
ser conhecido. O conteúdo de mistério não é aqui 
explicado, porém com base no ensinamento de 
Jesus sobre o reino em outras passagens, provavel- 
mente refere-se ao fato de o reino estar presente 
nas próprias palavras e ações de Jesus. 

Outro fator crucial para a compreensão dessa 
passagem é que a palavra “parábola” no âmbito 
bíblico possui um significado abrangente que 
inclui qualquer discurso impactante ou palavra 
enigmática destinada a estimular o pensamento. 
Jesus não mimou os seus ouvintes, mas, pelo con- 
trário, ensinou de maneira a suscitar uma respos- 
ta, e onde houve essa resposta ele concedeu um 
ensinamento adicional. Assim, as parábolas não 
são apenas interessantes, poéticas e atraentes (por 
mais que tais características sejam importantes), 
mas também estimulam o pensamento e forçam 
uma resposta, se a dureza de coração não a impe- 
dir. É como se Jesus dissesse: “Se você não conse- 
gue ouvir o que estou dizendo, eu revelarei meu 
pensamento em parábolas”. Onde houver uma 
resposta a esse ensinamento inicial, informação 
adicional será concedida. 


PARACLETO ransliteração de uma palavra 
grega que significa “alguém que é chamado para 
auxiliar outro” ou “alguém que advoga em favor 
de outro”. Portanto, tecnicamente o termo pode 
ser utilizado para um advogado. De modo geral, 
a palavra denota alguém que age em favor de ou- 
tro como um mediador, um intercessor ou um 
encorajador. Em 1João 2.1, Cristo é chamado 
de paracleto porque ele representa o povo peran- 
te Deus. Essa função é similar ao seu ministério 
como Sumo Sacerdote (v. Hebreus 7.25-28). 

Os mais numerosos usos de paracleto aparecem 
no Evangelho de João, sempre com referência ao 
Espírito Santo (Jo 14.16,26; 15.26; 16.13). Nes- 
sas passagens, Jesus Cristo declara que o Espíri- 
to Santo virá da parte do Pai quando ele se for. 
O paracleto, também chamado de “o Espírito da 
verdade”, liderará os discípulos a toda a verdade, 
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auxiliando-os na capacidade de recordar a mensa- 
gem de Jesus. Ele se tornará o substituto especial 
do Senhor. 

Veja também Espírito de Deus. 


PARADOXO Forma de expressão que parece 
contraditória ou absurda, mas que, em outro ní- 
vel, expressa a verdade fundamental. Em geral, é 
empregada para levar os ouvintes à reflexão mais 
profunda e crítica. Com frequência pode estar 
intimamente relacionada com uma hipérbole ou 
uma afirmação exagerada, exceto que no caso do 
paradoxo há um elemento aparente de contradi- 
ção que atrai a atenção e exige consideração. 

No ministério de Jesus o paradoxo pode ser en- 
contrado em expressões como pessoas adultas 
nascerem de novo. Em João 3.4, Nicodemos per- 
gunta: “Como alguém pode nascer, sendo velho? 
É claro que não pode entrar pela segunda vez no 
ventre de sua mãe e renascer!” (NVD. Ou, nova- 
mente, em resposta às tentativas do homem rico 
de entrar no Reino, Jesus afirma que é mais fá- 
cil um camelo passar pelo fundo de uma agulha 
(uma impossibilidade) do que um homem rico 
entrar no Reino de Deus (Mc 10.25). O ponto 
aqui não é focar a declaração literal ou considerar 
palavra por palavra, mas entender o seu propó- 
sito essencial. Nesse exemplo, vemos uma forma 
de “tratamento de choque” com vistas a forçar os 
ricos a verem como suas atitudes com respeito à 
riqueza os exclui do Reino de Deus. 

Muito do uso do paradoxo no ministério de Jesus 
está relacionado com suas tentativas de mostrar 
que a perspectiva, ou sistema de valores, do Rei- 
no representa uma completa inversão dos valores 
pelos quais as pessoas vivem. Quem perder a sua 
vida por causa de Jesus a encontrará (Mt 10.39). 
Os últimos serão os primeiros, e os primeiros 
serão os últimos (Lc 13.30). Quem quiser ser o 
primeiro, deverá ser servo de todos (Mc 10.43; Lc 
22.26). De fato, o próprio ministério de Jesus re- 
vela essa grande inversão do Reino. Após lavar os 
pés dos discípulos, Jesus diz: “Vocês me chamam 
Mestre” e “Senhor”, e com razão, pois eu o sou. 
Pois bem, se eu, sendo Senhor e Mestre de vocês, 
lavei-lhes os pés, vocês também devem lavar os 
pés uns dos outros” (Jo 13.13,14, NVD). 

O paradoxo também se insere na expressão cristã 
quando alguém tenta falar de Deus na linguagem 
dos homens. Portanto, Deus é “antes dos tempos”. 
Mesmo “Deus encarnado” é paradoxal, ainda que 
profundamente verdadeiro. Inevitavelmente, por 
necessidade, as pessoas falam sobre Deus em ter- 
mos das próprias experiências, embora Deus não 
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esteja limitado por determinada experiência ou 
linguagem, pois ele é infinitamente maior. Por 
conseguinte, a linguagem é um instrumento limi- 


tado para falar de Deus, que é ilimitado. 


PARAÍSO Termo emprestado da Pérsia que 
significa “jardim de deus”, Originalmente, os 
hebreus usavam uma palavra que aplicavam não 
apenas a jardins comuns, mas também ao jardim 
de Deus no Eden (Gn 2-3; Is 51.3; Ez 28.13). 
Relativamente tarde em sua história, os hebreus 
adaptaram da língua persa a palavra que, mais 
tarde, tornou-se “paraíso”. O termo aparece ape- 
nas três vezes no AT referindo-se a um parque ou 
pomar (Ne 2.8; Ec 2.5; Cr 4.13). Posteriormente, 
quando o texto do AT foi traduzido para o grego, 
havia uma forma grega da mesma palavra que os 
tradutores usaram à exaustão para “jardim”; para 
os judeus de língua grega, o jardim de Gênesis 
tornou-se paradeisos. 

À ideia da palavra persa original era a de um jar- 
dim fechado ou murado. Referia-se, em particu- 
lar, aos parques reais dos reis persas, e foi assim 
que os gregos tomaram conhecimento do termo. 
Ambas as ideias se encaixam bem no retrato he- 
breu de um jardim onde o Senhor andava (Gn 
3.8) e do qual o homem podia ser excluído (v. 
24). Importantes elementos do paraíso de Gêne- 
sis eram suas árvores frutíferas e seus rios. 

No tempo do NT, esse retrato do jardim de 
Deus desenvolveu-se de várias maneiras, que en- 
contram paralelos, de modo algum imprevistos, 
nas crenças populares de várias nações. Como a 
era dourada das mitologias grega e romana, o pa- 
raíso era, antes de tudo, algo pertencente a um 
passado remoto. No entanto, os judeus chegaram 
a acreditar que o jardim existia em algum lugar 
secreto; como os Campos Elíseos, seria habitado 
pelos que mereciam a morte. Então, com descri- 
ções ainda mais elaboradas de suas glórias, eles 
escreveram sobre seu eventual ressurgimento no 
fim dos tempes. 

Portanto, na ideia de paraíso convergem todos 
os mitos sobre outro mundo, passado, presente e 
futuro, onde a morte e o mal não terão lugar. O 
NT confirma a verdade que está no âmago de to- 
das essas crenças. O paraíso é o lugar para o qual, 
como uma realidade real, porém sobrenatural, 
Paulo foi, certa vez, misteriosamente “arrebata- 
do” durante sua vida (2Co 12.4). Igualmente, é 
o lugar onde o ladrão arrependido na cruz estaria 
com Cristo, imediatamente após sua morte, con- 
forme a promessa do Senhor (Lc 23.43). A tercei- 
ra e última referência no NT, uma promessa si- 


milar (Ap 2.7), nos conta que o paraíso é o lugar 
onde a árvore da vida se encontra, identificando- 
-o com a palavra original de Gênesis 2 e com o 
futuro mundo de Apocalipse 22, completo com 
a árvore da vida e o rio, o muro circundante e a 
presença do Rei. 

Veja também Céu; Novos Céus e Nova Terra, 


PARALISIA, PARALÍTICO, PARALISADO 
Sintoma de uma doença orgânica do sistema ner- 
voso central que resulta em uma perda temporá- 
ria ou permanente da sensação e/ou do controle 
muscular voluntário. Em geral, essa condição de- 
generativa era incurável. Alguns casos de paralisia 
são citados no NT, todos relacionados ao minis- 
tério de cura de Jesus. Paralíticos estavam incluí- 
dos no grupo de pessoas que buscavam a cura de 
Jesus na Galileia (Mt 4.24), foram citados entre 
os enfermos no tanque de Betesda, em Jerusalém 
(Jo 5.3) e listados entre os que foram curados por 
Filipe em Samaria (At 8.7). O servo paralisado 
do centurião foi descrito por Lucas como muito 
enfermo e à beira da morte (Lc 7.2). Provavel- 
mente, esse homem foi vitimado por uma for- 
ma quase sempre fatal de paralisia que principia 
nas pernas e se espalha rapidamente para o resto 
do corpo. O paralítico em Cafarnaum padecia, 
mais provavelmente, de paraplegia, ou seja, uma 
paralisia nos membros inferiores do corpo (Mt 
9.2,6; Mc 2.3-10; Lc 5.18,24). Essa doença pode 
ser causada por um dano no parto ou lesão na 
medula espinhal. Talvez Eneias, a quem Pedro 
curou em Lídia, igualmente sofresse de paraple- 
gia (At 9.33), 

Veja também Doença; Medicina e Prática Médica. 


PARAPEITO Barreira protetora circundando 
os terraços das moradias. O parapeito era re- 
querido pela Lei (Dt 22.8), uma vez que terra- 
ços eram largamente utilizados (Js 2.6; Jz 16.27; 
ISm 9.25; Is 22.1). A construção de um parapei- 
to livraria o morador da responsabilidade, caso 
uma pessoa caísse do terraço. 

Veja também Arquitetura. 


PARDAL Veja Aves. 


PARENTE Alguém da mesma família. No Is- 
rael antigo, a tribo era a maior unidade social e 
política. A menor dentro da tribo era a família. 
O relacionamento de uma família com outra 
era cuidadosamente regulado pela lista daqueles 
com quem alguém não deveria se casar (Lv 18). 
Os que eram parentes, embora distantes, rece- 


biam por lei privilégios e obrigações para todos 
os membros da família. Era direito do “parente” 
receber a herança de uma família sem herdeiro 
(Nm 27.11). Ele era também obrigado a resgatar 
a propriedade de um parente que a perdesse por 
conta de dívida (Lv 25.25-28), especialmente se 
ela implicasse servidão a um não israelita (vv. 47- 
49). Nessa função, o parente (karov) se torna o 
parente remidor ou resgatador (go e/). No livro de 
Rute, Boaz é o parente remidor: “aquele homem 
é nosso parente; é um de nossos resgatadores” 
(Rt 2.20, NVD. Legalmente, Boaz tinha o direi- 
to de resgatar a propriedade de Noemi, mas foi 
orientado pela lei a esperar sua vez, por não ser o 
parente mais próximo (4.4). 

Somente depois que esse parente mais próximo 
se recusou (v. 6) é que Boaz assumiu sua obriga- 
ção de parente. 


PÁRMENAS Um dos sete homens cheios do 
Espírito e de sabedoria, escolhidos pela igreja de 
Jerusalém para ministrar às viúvas (At 6.5). 


PARNAQUE Pai de Elisafã, da tribo de Zebu- 
lom (Nm 34.25). 


PARÓS Cabeça de uma família que retornou a 
Jerusalém juntamente com Zorobabel após o exí- 
lio babilônico (Ed 2.3; Ne 7.8). Um de seus des- 
cendentes, Pedaías, participou na reconstrução 
do muro de Jerusalém (Ne 3.25). Outros descen- 
dentes são mencionados por terem se casado com 
mulheres estrangeiras (Ed 10.25). 


PARSANDATA Um dos dez filhos de Hamã as- 
sassinados pelos judeus (Et 9.7). 


PARSIM Palavra aramaica interpretada como 
“dividido” (Dn 5.25,28). Veja Mene, Mene, Te- 
quel, Parsim. 


PÁRTIA, PARTOS Território, correspondente 
aproximadamente ao Irá atual, situado nos limi- 
tes orientais do Império Romano e, assim, quase 
fora do mundo do NT. 

Contudo, está presente nos mapas do AT, que, 
em geral, englobam o território oriental. Inú- 
meros judeus que deixaram a Palestina após as 
invasões da Assíria e Babilônia estavam viven- 
do nessa região quando, no século 6 a.C., ela se 
tornou parte do vasto Império Persa do rei Ciro. 
No entanto, milhares lá permaneceram, apesar 
da oferta de repatriação por parte de Ciro. Dois 
séculos mais tarde, o Império Persa foi conquis- 
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tado por Alexandre, o Grande. Porém, cem anos 
depois, grande parte daquela região, inclusive a 
Pártia, conseguiu sair do jugo dos sucessores de 
Alexandre, tornando-se independente. 

Com o tempo, a Pártia tornou-se um grande 
império, estendendo-se do Eufrates até o Indo. 
No período do NT, mesmo a poderosa Roma a 
considerava uma ameaça em potencial. De fato, 
o primeiro confronto entre os dois poderes re- 
sultou na derrota dos romanos (em Carrhae, a 
Hará bíblica, em 53 a.C.). Apenas no século 2. é 
que a balança pendeu para o outro lado. Mesmo 
assim, apesar de duas vezes anexada, a Pártia re- 
cuperou sua independência. Caiu novamente em 
226 d.C., porém não diante dos romanos, mas 
diante de uma nova investida persa dentro de 
suas fronteiras. 

Rica em virtude de sua posição privilegiada ao 
longo das rotas de comércio da Ásia e dotada de 
poderio militar por seus famosos arqueiros que 
venceram muitas batalhas ao, aparentemente, ba- 
terem em retirada para, em seguida, utilizar seus 
arqueiros contra o inimigo que os perseguia. Ade- 
mais, os partos também patecem ter sido um povo 
tolerante. Uma grande comunidade de judeus 
continuou vivendo entre eles, e no tempo do Pen- 
tecoste (At 2) sua província da Babilônia tinha, 
curiosamente, um governador judeu. Ainda mais 
importante foi o fato de judeus vindos da Pártia 
e, possivelmente, também partos convertidos ao 
judaísmo (“prosélitos”), estarem em Jerusalém na- 
quele dia memorável (v. 9). Por meio deles, o evan- 
gelho pode ter sido transmitido, apenas algumas 
semanas após a ressurreição, em direção à Índia. 


PARTIR O PÃO Expressão usada no NT em 


referência à ceia do Senhor. Veja Ceia do Senhor. 


PARUA Pai de Josafá, da tribo de Issacar. Josafá 
foi designado para providenciar suprimentos ao 
rei Salomão e sua família durante um mês do ano 


(Rs 4.17). 


PARUSIA Transliteração de uma palavra grega 
significando “presença”, “chegada”, “aparição” 
ou “vinda”. Embora, em geral, seja utilizada com 
referência a pessoas (1Co 16.17; 2Co 7.6; 10.10; 
Fp 1.26; 2.12) e uma vez com relação ao anticris- 
to (2Ts 2.9), a palavra é mais comumente em- 
pregada com respeito a Cristo (Mt 24.3,27,37- 
39; 1Co 15.23; ITs 2.19; 3.13; 4.15; 5.23; 2Ts 
2.1,8). Consequentemente, o termo é utilizado 
para denotar a segunda vinda de Cristo no fim 
dos tempos. 
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Paulo foi, provavelmente, responsável pela ên- 
fase técnica no retorno de Jesus Cristo. Embo- 
ra rejeitando todas as tentativas de calcular o 
tempo (ITs 5.1,2; 2Ts 2.2,3; Mt 244-36), não 
obstante o apóstolo expressa um retrato vívido 
da parusia (TIs 4.13-18; 2Ts 1.7-2.8; v. tb. ICo 
15.20-28,50-55). De acordo com seu ensino, a 
vinda será pessoal, visível, repentina e gloriosa 
(ICo 15.23; 1Ts 2.19; 3.13; 4.15-17). Ainda que, 
aparentemente, Paulo imaginasse que ele e seus 
leitores fossem vivenciar o retorno de Cristo (1 Ts 
4.15; Rm 8.23; 13.11), a aproximação de seu 
martírio fez com que moderasse esse seu pensa- 
mento (Fp 1.23). Tiago, igualmente percebendo 
a demora da volta de Cristo, instou à paciência 
(Tg 5.7,8). Da mesma forma, Pedro advertiu 
quanto a permitir que a demora gerasse algum 
tipo de dúvida (2Pe 3.8-10). A mensagem não é 
um mito (2Pe 1.16), e os zombadores serão emu- 
decidos (3.3,4). João encorajou a fé consistente 
para que o crente não seja envergonhado na sua 
vinda (1Jo 2.28). 

Veja também Escatologia; Segunda Vinda de 
Cristo. 


PARVAIM Região geográfica de onde Salomão 
extraía ouro para o templo (2Cr 3.6). De acordo 
com fontes rabínicas, o ouro possuía uma colo- 
ração avermelhada e foi usado para fazer o vaso 
com o qual o sumo sacerdote removia as cinzas 
do altar da oferta queimada, no Dia da Expiação. 
Provavelmente, Parvaim localizava-se na Arábia. 


PASAQUE Filho de Jaflete, da tribo de Aser 
(1Cr 7.33). 


PÁSCOA Importante festa judaica em comemo- 
ração à redenção de Israel do cativeiro egípcio. 
Veja Festas e Festividades de Israel; Refeições, 
Importância das. 


PAS-DAMIM Forma alternativa de Efes-Da- 
mim, um lugar na tribo de Judá, em 1Crônicas 
11.13. Veja Efes Damim. 


PASEÁ Forma alternativa de Paseia, cabeça de 
uma família de servos do templo, em Neemias 


7.51. Veja Paseia 2. 


PASEIA 

1. Filho de Estom, irmão de Bete-Rafa e descen- 
dente de Quelube, da tribo de Judá. Paseia é 
citado como um dos homens de Reca (1Cr 


4.12). 


2. Ancestral de uma família de servos do tem- 
plo que voltaram à Palestina juntamente com 
Zorobabel após o cativeiro na Babilônia (Ed 
2.49; Ne 7.51). 

3. Pai de Joiada. Este, juntamente com Mesulão, 
reparou a porta velha (porta Jesana, na versão 
NVI) de Jerusalém, sob a direção de Neemias 
durante o período pós-exílico (Ne 3.6). 


PASSARINHEIRO Alguém que arma ciladas 
ou atira em pássaros silvestres. À captura de 
pássaros para serem domesticados, servirem de 
alimento e como sacrifício era a atividade do pas- 
sarinheiro, Isso era feito por meio do uso de arco 
e flecha, funda ou rede (Pv 1.17; Ez 12.13; 17.20; 
Os 7.12; 9.8). Outros métodos incluíam o uso de 
armadilha de pássaro, uma substância pegajosa 
à qual os pássaros aderiam, e um laço que que- 
brava suas pernas. Os passarinheiros ficavam à 
espreita, próximos de sua armadilha, colocando 
os pássaros capturados em um cesto (Jr 5.26-27). 
O termo “passarinheiro” aparece também como 
uma metáfora para os perversos que armam cila- 
das para outros homens (Sl 91.3; 124.7; Jr 5,26; 
Os 9.8). 

Veja também Caça. 


PASTOR Palavra que literalmente significa 
“ovelheiro”, utilizada no AT e NT de modo figu- 
rativo para líderes e administradores. Das doze 
vezes que a palavra é utilizada no NT como me- 
táfora para “líder”, ela é traduzida como “pastor” 
apenas em Efésios 4.11. 

Juntos, pastores e líderes formavam um grupo 
que complementava a obra de apóstolos, profe- 
tas e evangelistas. Os títulos de “bispo” e “pres- 
bítero” referem-se ao mesmo ofício no NT (At 
20.17,28; Tt 1.5-7), e “pastor” parece ser sinôni- 
mo delas, como mostrado pela referência a Jesus 
como “Pastor e Bispo de suas almas” (1Pe 2.25, 
NVD. O verbo pastorear é usado para descrever 
o trabalho dos líderes da igreja local (Jo 21.16; At 
20.28; 1Pe 5.2) e, em geral, a congregação é cha- 
mada de rebanho. O pastor detém a responsabi- 
lidade de edificar o corpo de Cristo e cuidar da 
congregação (At 20.28; Hb 13.7), combatendo 
falsos ensinamentos e doutrinas (At 20.19-30). 
Informações mais detalhadas sobre as tarefas e 
responsabilidades dos pastores podem ser en- 
contradas nas cartas de Paulo a Timóteo e Tito, 
razão pela qual vieram a ser conhecidas como as 
cartas pastorais. 

Veja também Bispo; Diácono, Diaconisa; An- 
cião; Presbítero; Dons espirituais. 


PASTOR DE OVELHAS Aquele que era total- 
mente responsável por um rebanho de ovelhas. 
Sua tarefa era encontrar pasto e água para as 
ovelhas, protegê-las dos animais selvagens (Am 
3.12), procurá-las quando ficam desgarradas (Ed 
34.8; Mt 18.12), para conduzir o rebanho para 
fora do aprisco todos os dias e trazê-las de volta 
ao final do dia (Jo 10.2-4). 

A imagem do pastor e suas ovelhas é importante 
no NT. Jesus é o Bom Pastor que dá a vida pe- 
las ovelhas (Mt 18.10-14; Mc 6.34; Jo 10; Hb 
13.20). A analogia do pastor e do rebanho en- 
contra a sua mais rica expressão no Salmo 23, 
Ezequiel 34 e João 10. Deus foi o Pastor de Israel 
(Gn 49.24; 23.1; SI 80.1; Is 40.11). Quando pas- 
tores infiéis falharam com Israel, Deus interveio 
e nomeou seu servo Davi como um pastor fiel 
para eles (Ed 34.11-16,23,24). 

As imagens do NT têm um pano de fundo pa- 
lestino do AT. Na economia judaica, o pastor 
que cuidava de um rebanho de ovelhas ou cabras 
tinha uma função de responsabilidade. Grandes 
rebanhos tinham que ser levados de um lugar 
para o outro e era necessário que elas fossem pro- 
tegidas dos animais selvagens e dos ladrões. De- 
vido ao papel fundamental dos pastores no mun- 
do antigo, a palavra “pastor” se tornou um termo 
comum para um governante. Os reis da Assíria, 
da Babilônia e do Egito muitas vezes eram ci- 
tados como pastores que protegiam seu povo. 
Esta imagem serviu de pano de fundo para o AT, 
onde este mesmo uso pode ser encontrado. Deus 
é retratado como o pastor de Israel, preocupado 
com todos os aspectos do bem-estar de seu povo. 
Governantes e líderes do povo são muitas vezes 
citados como pastores (Nm 27.17; IRs 22.17; Jr 
10.21; 12.10; 22.22; 23.1,2). 

Na época de Jeremias, a expressão “pastor” co- 
meçou a ser usada como um título para a vin- 
da do Messias. O próprio Deus daria provisão 
para o seu rebanho (Jr 23.3; 31.10; Ed 34.11-22) 
e prometeu prover pastores fiéis que mostrassem 
preocupação com o seu povo (Jeremias 3.15; 
23.4). Ele prometeu explicitamente que seria o 
seu Deus e faria seu Filho messiânico de Davi 
pastor sobre eles (Ed 34.23,24). No NT Jesus re- 
fere-se a si mesmo como o Pastor messiânico pro- 
metido (Mt 10.16; 25.32; Mc 14.27; Jo 10.1-30; 
cf. Hb 13.20; 1Pe 2.25). Já Efésios 4.11 nos fala 
dos líderes da igreja como pastores de ovelhas ou 
pastores, e esse uso continuou na igreja primitiva 
até os dias atuais. 

Paulo disse que eles são pessoas especiais dadas 
à igreja por Deus para cuidar do seu povo como 
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um pastor faz com suas ovelhas, guiando e ensi- 
nando-os nos caminhos de Deus. Pedro também 
falou sobre os líderes como pastores; ele enco- 
rajou-os a permanecer como fiéis pastores até o 
momento em que o Supremo Pastor, Jesus Cris- 
to, aparecerá (1Pe 5.1-4). 


PASTORES DE GADO Homens que cui- 
davam de animais domésticos, tais como bois, 
ovelhas e cabras (Gn 13.7,8; 26.20; ISm 21.7). 
Eles também incluíam pastores. No NT, pasto- 
res eram bem conhecidos. A metáfora do pastor 
e de sua ovelha foi usada por Jesus (Jo 10.1-16). 
Alguns pastores criavam porcos (Mt 8.33; Mc 
5.14; Lc 8.34). 


PASUR 

1. Antepassado de uma família de sacerdotes que 
retornou a Jerusalém com Zorobabel após o 
exílio (Ed 2.38; Ne 7.41). Talvez tenha sido 
também o filho de Malquias e avô de Adaías, 
o sacerdote. Adaías serviu no santuário du- 
rante o período pós-exílico (1Cr 9.12). Seis 
dos filhos de Pasur foram encorajados por Es- 
dras a se divorciarem de suas esposas estran- 
geiras (Ed 10.22). 

« Um dos sacerdotes que juntamente com Es- 
dras selou a aliança de Esdras (Ne 10.3). 

3. Filho de Imer, sacerdote e mais alto oficial 
do templo do Senhor durante o reino do rei 
Zedequias de Judá (597-586 a.C). Frustrado 
com as predições de condenação para Jerusa- 
lém, proferidas por Jeremias, Pasur mandou 
espancar o profeta e prendê-lo no tronco jun- 
to à porta Superior de Benjamim no templo. 
Após sua libertação, Jeremias expôs as falsas 
profecias de Pasur e profetizou seu exílio e 
morte na Babilônia (Jr 20.1-6). 

- Filho de Malquias e talvez o neto do rei Zede- 
quias de Judá (597-586 a.C.; Jr 21.1; 38.1,6). 
O rei enviou Pasur, juntamente com Sofonias, 
o sacerdote, a Jeremias para falar-lhe que pe- 
disse ao Senhor que fosse favorável a Judá. Je- 
remias acabou no fundo da cisterna de Mal- 
quias (Jr 38.6). 

5. Pai de Gedalias. Este, tendo por companhia 
Sefatias, Jucal e Pasur, filho de Malquias, 
opuseram-se a Jeremias e tentaram matá-lo, 
aprisionando-o na cisterna de Malquias (Jr 


38.1). 


PATARA Cidade portuária na antiga região da 
Lícia, atualmente situada na moderna Turquia. 
À antiga cidade, uma das maiores e mais próspe- 
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ras da região, era um centro de negócios e comér- 
cio. Lá havia um templo a Apolo, e ruínas de um 
teatro e casas de banhos ainda podem ser vistas. 
Ventos constantes fizeram de Pátara um local 
conveniente para as embarcações iniciarem suas 
viagens para o leste do Mediterrâneo. O apóstolo 
Paulo mudou de barco na cidade em sua derra- 
deira viagem a Jerusalém (At 21.1,2). 


PÁTIO Área sem teto cercada por edifícios ou 
muros. O templo tinha pátios para os sacerdo- 
tes, as mulheres e os gentios. Pátios eram comuns 
também em lares particulares. Veja Arquitetura; 
Tabernáculo; Templo. 


PÁTIO DA GUARDA Veja Guarda, Pátio da. 


PATMOS Pequena ilha no mar Egeu, distante 
56 quilômetros a oeste da cidade de Mileto, na 
costa da Ásia Menor. Patmos possui 16 quilôme- 
tros de extensão e quase 10 quilômetros de largu- 
ra em sua extremidade norte, consistindo em três 
pequenas elevações de rocha vulcânica, 
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enquanto estava no exílio na ilha de Patmos. 


> Jerusalém. À 


Na passagem de Apocalipse 1.9, João afirma que 
estava na ilha de Parmos “por causa da palavra de 
Deus e do testemunho de Jesus” (NVD. Isso 
também indica que o apóstolo era um compa- 
nheiro do sofrimento deles, O historiador roma- 
no Tácito nos informa que os romanos utiliza- 
vam algumas das ilhas do mar Egeu como lugar 
de exílio e banimento durante o século 1 (Anais 
3.68; 4.30; 15.71). Portanto, a linguagem do au- 
tor e a evidência de Tácito, juntamente com as 
tradições cristás dos séculos 2 e 3 sobre o exílio 
de João, sustentam a probabilidade de Parmos ser 
um lugar de banimento político. 

Em uma época na qual as igrejas da Ásia esta- 
vam sob intensa perseguição, João escreveu para 


elas dessa ilha. Ele dirigiu-se a cada uma das sete 
igrejas por meio de uma carta de encorajamento 
e advertência. A série de cartas é acompanhada 
pelo relato do autor sobre uma visão divinamente 
enviada quanto a um julgamento que “em breve 
há de acontecer” (Ap 22.6). Patmos, então, foi 
o local onde esse texto do NT foi escrito origi- 
nalmente. 

Veja também Apocalipse, Livro de. 


A Ilha de Patmos 


PATRIARCAS, PERÍODO DOS Período da 
história na qual os pais de Israel, citados na Bí- 
blia, viviam. O texto bíblico conta sobre a exis- 
tência de longevos patriarcas antes do Dilúvio 
(Gn 1-5), de Noé (Gn 6-9), como também de 
uma linhagem de patriarcas após o Dilúvio (Gn 
10-11). Contudo, o termo em seu sentido mais 
restrito refere-se, em geral, a Abraão, Isaque e 
Jacó (Gn 12-36), com a inclusão de José (Gn 
37-50). 


Data Uma datação precisa do período dos pa- 
triarcas é difícil porque, além dos reis citados 
em Gênesis 14.1,2, não há nenhum outro pon- 
to fixo externo de referência para esse cálculo. 
Embora esse capítulo faça menção a pessoas e 
locais históricos, não é possível identificar com 
exatidão qualquer um dos reis. Exploradores ita- 
lianos em Tell Mardikh (antiga Ebla, na Síria) 
reportaram ter encontrado os nomes das cidades 
de Gênesis 14.2 (cuja destruição é registrada em 
Gn 19), como também o nome de um de seus 
reis nas tabuinhas de barro escavados. Essas ta- 
buinhas parecem datar bem antes de 2000 a.C, 
o que é muito cedo para Abraão. Assim, tudo o 
que as placas provam é que as cidades existiram 
em alguma época muito anterior à dele. O que 
pode ser dito é que os patriarcas devem ter per- 
tencido à metade da Idade do Bronze, provavel- 
mente no início do segundo milênio a.C, e que 


esse foi o período geral da “mudança” dos amor- 
reus rumo à Palestina, vindos do norte e oeste. 
A visão moderna mais comum é que a migração 
dos amorreus tenha ocorrido em duas “ondas”, 
sendo a primeira seminômade (como os amigos 
de Abraão, Aner, Escol e Manre, Gn 14.13), e a 
segunda e última onda, provavelmente da Síria, 
ao norte, com característica de colonizadores e 
urbanistas (o grupo normalmente descrito como 
“os amorreus”, na lista das várias raças presentes 
em Canaá, v. Êx 3.8). A sociedade da época dos 
patriarcas tem sido descrita como “bimórfica” 
ou dupla, De um lado havia as cidades e, do ou- 
tro, assentamentos abertos e tribos seminômades 
que, por vezes, agrupavam-se livremente ao redor 
das cidades e, em outras, partiam para bem lon- 
ge delas. É contra esse tipo de cenário que deve- 
mos imaginar os patriarcas. José, claro, viveu no 
mundo totalmente estabelecido do Egito, porém 
as Escrituras não nos fornecem o nome do faraó 
daquele tempo. 


Faixa geográfica Dado a tão remoto período e 
de o texto bíblico realmente ser apenas a crônica 
de uma família, a história patriarcal possui uma 
faixa climática e geográfica notável, cobrindo 
muitos milhares de quilômetros e envolvendo 
inúmeros países. Tudo começa em Ur, uma an- 
tiga cidade suméria no golfo Pérsico, em um dos 
extremos do Crescente Fértil. Então, o centro 
de interesse move-se para o noroeste, para Hará, 
no rio Balique, entre os rios Tigre e o Eufrates, 
em seus cursos superiores. Então, a ação mo- 
ve-se para o sudoeste, na Palestina. Porém, por 
duas vezes o interesse retorna a Hará e duas ou- 
tras para o delta egípcio. Essa é uma verdadeira 
história sob lonas. Mesmo na Palestina não há 
um centro de vida fixo e calmo. Os patriarcas 
estavam em constante movimento, para a fren- 
re e para trás, a maioria norte-sul ao longo da 
cadeira montanhosa; contudo, algumas vezes 
na planície costeira e mesmo na Transjordânia. 
Tampouco há um movimento firme, pois alguns 
grupos deixaram sua vida seminômade para se 
unir às cidades e suas culturas (como Ló, em Gn 
13.12), enquanto outros se misturavam de volta 
nas regiões desérticas ou semidesérticas (como 
Ismael, em Gn 25.18, ou Esaú, em Gn 36.6-8). 
Não obstante, a vida dos patriarcas sempre pros- 
seguiu no centro. 


Importância É impossível exagerar a importân- 
cia da posição dos patriarcas no desdobramento 
gradual do plano redentor de Deus. O processo, 
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que iria culminar com a vinda de Cristo, prin- 
cipia com Abraão (Jo 8.56). Isso não significa, 
é claro, negar que, em um sentido mais abran- 
gente, o plano redentor de Deus começa a se 
desenrolar nos primeiros capítulos de Gênesis. 
Contudo, em um senso mais específico, a revela- 
ção particular de Deus tem início na chamada de 
Abraão (Gn 12.1-3) e prossegue, com claridade 
cada vez mais intensa, através da vida dos demais 
patriarcas. Não é por acaso que a Bíblia fala de 
Deus como o Deus de Abraão, Isaque e Jacó, 
mesmo no momento em que uma revelação adi- 
cional está para ser feita a Moisés (Ex 3.6). Isso 
porque a revelação feita aos patriarcas anteriores 
é o alicerce de tudo o mais que se segue. De fato, 
na nova aliança, ao olharmos para trás, também 
vemos Abraão como “pai” (Rm 4.16). 

Veja também Abraão; Cronologia da Bíblia (AT); 


Isaque; Israel, História de; Jacó 1; José 1. 


PATRIMÔNIO Herança de um pai ou ances- 
tral (Dt 18.8). Veja Herdeiro; Herança. 


PÁTROBAS Um dos cristãos en Roma a quem 
Paulo enviou saudações (Rm 16.14). 


PÁTROCLO Pai de Nicanor (2Ma 8.9), o gene- 
ral sírio cujos 20 mil soldados sob seu comando 
foram derrotados por um grupo de judeus nu- 
mericamente inferior, liderado por Judas Maca- 
beu. Pátroclo é mencionado apenas uma vez em 
conexão com seu desonrado e malsucedido filho. 


PATROS Região situada no Alto Egito, men- 
cionada cinco vezes no AT hebraico (Is 11.11; Jr 
44,1,15; Ez 29.14; 30.14). Cada citação ocorre 
em conjunto com uma cidade do Baixo Egito 
(Mênfis ou Zoá). O termo hebraico é Pathros, e o 
egípcio é pa to resy (“a terra do sul”). Egiptólogos 
acreditam que a forma hebraica seja uma corrup- 
tela de Pethoris ou Pethores. Isaías 11.11 sugere 
que Mitsrayim é semelhante a Alto e Baixo Egito, 
e que Pathros seria a região sul desse território 
até a fronteira com Cuxe (ou seja, Alto Egito). 
Conforme Ezequiel 29.14 (ARC), Patros é o lar 
original dos egípcios. Os profetas falaram sobre o 
julgamento divino sobre Patros: “Farei desolada 
a Patros, porei fogo em Zoá e executarei juízo em 
Nô” (Ez 30.14, ARA). Após o exílio, judeus mi- 
graram para o Egito, e alguns se estabeleceram 
em Patros. Jeremias advertiu que o julgamento 
de Deus sobre o Egito estava próximo e que eles 
não escapariam a ele: “Esta é a palavra do SE- 
NHOR, que foi dirigida a Jeremias, para todos os 
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judeus que estavam no Egito e viviam em Mig- 
dol, Tafnes, Ménfis e na região de Patros: Assim 
diz o SenHor dos Exércitos, Deus de Israel: Vo- 
cês viram toda a desgraça que eu trouxe sobre 
Jerusalém e sobre todas as cidades de Judá. Hoje 
elas estão em ruínas e desabitadas” (Jr 44.1,2, 
NVD. 


PATRUSITAS Menção aos habitantes de Patros, 
uma região no sul do Egito (Gn 10.14; 1Cr 1.12). 
Veja Patros. 


PAÚ Cidade localizada em Edom, na qual o rei 
Hadar mantinha o seu reino (Gn 36.39), alter- 
nativamente chamada de Paí em ICrônicas 1.50. 


PAULO, O APÓSTOLO Líder proeminente da 
igreja do século 1; apóstolo aos gentios; autor de 


13 epístolas do NT. 
APRESENTAÇÃO 


* Família e histórico cultural 
* Educação 

* Saulo, o perseguidor 

* Conversão e chamado 

* Preparação ao ministério 

* Envio de Antioquia 

* Viajando com Barnabé 

* O Concílio de Jerusalém 

* Viagens adicionais 

* Obra no evangelho 

* À prisão em Jerusalém 

* Viagem e permanência em Roma 
* Anos finais e martírio 


Família e histórico cultural Paulo nasceu por 
volta de 10 d.C., como judeu em uma família de 
fariseus (At 23.6) da tribo de Benjamim (Fp 3.5), 
na cidade de Tarso, da Cilícia (At 9.11; 21.39; 
22.3), um centro de comércio e aprendizado que 
abraçou o espírito helênico e a política de Roma. 
Tarso era uma cidade da qual ele podia se or- 
gulhar (At 21.39). Seus pais lhe deram o nome 
de Saulo, talvez em homenagem ao primeiro rei 
de Israel, Saul, que também era benjamita (1ISm 
11.15; At 13.21), porém a passagem de Atos 13.9 
observa que ele era “também chamado Paulo”. 
O apóstolo usa esse segundo nome ao longo de 
todas as suas epístolas. 

De seus religiosos pais, Paulo foi instruído no 
conhecimento da Lei e dos Profetas, bem como 
aprendeu o hebraico e o aramaico (At 21.40; 
22.2,3; 23.6; GI 1.14; Fp 3.5,6). Contudo, Tar- 


so não era uma cidade de judeus. Pelo contrário, 


possuía uma característica helénica, sendo um 
lugar onde a língua grega era normalmente fa- 
lada e a literatura grega cultivada. Isso explica a 
familiaridade de Paulo com o grego (At 21,37), a 
língua das ruas e lojas de Tarso. 

Os judeus foram levados a Tarso, capital da 
província romana da Cilícia, em 171 a.C., para 
promover os negócios na região. Naquela época, 
os ancestrais de Paulo muito provavelmente re- 
ceberam a cidadania romana. Paulo herdou de 
seu pai a cidadania romana, bem como a cidada- 
nia de Tarso, fato que provou ser de grande valia 
para Paulo em sua vida futura, como viajante e 
proclamador do evangelho por todo o Império 
Romano (At 16.37; 22.25-29; 23.27). É possível 
que Paulo tenha tido muitos irmãos e irmãs, po- 
rém Atos 23.16 menciona apenas uma irmã, cujo 
filho evitou que Paulo fosse assassinado pelos 
judeus. 

Paulo era um fazedor de tendas (At 18.3). Ele 
pode ter aprendido esse ofício com seu pai, ou 
mesmo pode ter escolhido essa profissão como 
meio de subsistência, como era o costume 
daqueles engajados no treinamento rabínico. 
Igualmente, Tarso era conhecida por sua con- 
fecção de roupas de pelo de cabra, denominada 
cilício. Foi a tecelagem desse tecido e a fabri- 
cação de tendas, velas, toldos e mantas que 
permitiram a Paulo obter sua independência 
econômica durante seu ministério apostólico 
(At 18.3; 20.34; 28.30; 2Co 11.9; 1Ts 2.9; 2Ts 
3.8). 


Educação Embora nascido Tarso, Paulo testifi- 
cava aos judeus em Jerusalém que havia crescido 
nessa cidade e estudado aos pés de Gamaliel (At 
22.3). Não é mencionado claramente quando 
ele foi levado a Jerusalém, porém é provável que 
tenha formalmente começado seus estudos rabí- 
nicos quando tinha entre 13 e 20 anos de idade. 
Seu mestre, Gamaliel, era neto de Hilel, funda- 
dor de uma escola farisaica cujo ensino abran- 
gia os textos talmúdicos até sua época. Foi esse 
mesmo Gamaliel que, com sua sabedoria, per- 
suadiu o Sinédrio a poupar a vida de Pedro e dos 
apóstolos (At 5.33-40). Sem dúvida, foi durante 
seus estudos com Gamaliel, na escola de Hilel, 
que Paulo começou a avançar no judaísmo, além 
dos muitos judeus de sua idade, tornando-se 
extremamente zeloso das tradições de seus pais 
(Gl 1.14). Talvez tenha sido então que Paulo co- 
meçou a experimentar as lutas com a lei que ele 
mesmo iria mais tarde descrever no capítulo 7 de 
Romanos. 


Enquanto Paulo estudava a lei judaica em Jerusa- 
lém, Jesus trabalhava como carpinteiro em Naza- 
ré. Então, Jesus reuniu seus discípulos que mais 
tarde seriam companheiros de Paulo na procla- 
mação do evangelho, completou seu ministério 
e concluiu a redenção na cruz do Calvário (30 
d.C). A ressurreição de Cristo deu início ao nas- 
cimento da igreja, que foi batizada no Espírito 
Santo na Festa de Pentecoste, em Jerusalém. 


Saulo, o perseguidor Logo após o acontecimen- 
to desses eventos que transformaram o mundo, 
os membros de certas sinagogas em Jerusalém, 
incluindo a sinagoga da Cilícia, de onde Paulo 
era nativo (At 6.9), não conseguiam sobrepujar a 
sabedoria e o espírito (v. 10) de um membro da 
igreja em Jerusalém chamado Estêvão (vv. 5,8). 
Eles o acusaram de blasfêmia diante do Sinédrio 
(vv. 11-15) e, mesmo após sua eloquente defesa 
(7.1-53), o arrastaram para fora da cidade, onde 
Estêvão foi apedrejado até a morte. Ele tornou- 
se o primeiro mártir do cristianismo. O registro 
não revela claramente o papel desempenhado 
por Paulo nesse procedimento, porém sabemos 
que ele estava presente e foi proeminente no epi- 
sódio, pois as testemunhas contra Estêvão, que 
foram solicitadas a atirar as primeiras pedras na 
execução, “deixaram seus mantos aos pés de um 
jovem chamado Saulo” (At 7.58, NVT). 

No julgamento de Estêvão, Paulo ouviu o méto- 
do da histórica defesa do primeiro mártir e, mais 
tarde, o próprio apóstolo o utilizou em Antioquia 
da Pisídia (At 13.16-41), Ele testemunhou o ho- 
mem com a face de um anjo (At 6.15), cheio do 
Espírito Santo, com os olhos voltados para cima 
e proclamando: “Eis que vejo os céus abertos e 
o Filho do homem em pé à destra de Deus” (At 
756, ARA). O martírio de Estêvão deu início 
aos eventos que culminariam com a conversão 
de Paulo e seu comissionamento como apóstolo 
entre os gentios. Porém, naquela época Paulo era 
o líder dos opressores da igreja cristã. Ele respi- 
rava ameaças e assassinatos contra os discípulos 
do Senhor (At 9.1), perseguia a igreja de Deus e 
tentava destruí-la (Gl 1.13) pelo aprisionamento 
de cristãos, tanto homens quanto mulheres (At 
22.4), em muitas cidades. 


Conversão e chamado Paulo havia obtido cartas 
do sumo sacerdote em Jerusalém, endereçadas às 
sinagogas em Damasco, autorizando-o a prender 
os cristãos da cidade e levá-los a Jerusalém para o 
devido julgamento (At 9.1,2). Assim, Paulo viaja- 
va a Damasco com esse propósito. Então, nos ar- 
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redores da cidade, ocorreu o evento que transfor- 
maria esse obediente e fiel perseguidor de Jesus 
Cristo e blasfemo destruidor da igreja primitiva 
no proclamador do evangelho da graça e mestre 
edificador da Igreja (1Co 3.10; 1Tm 1.13). Ali, 
na estrada de Damasco, ocorreu a conversão de 
Paulo (31-33 d.C). Esse evento foi tão importan- 
te e revolucionário que três relatos detalhados são 
fornecidos no livro de Atos (9.1-19; 22.1-21; 26.1- 
23), bem como inúmeras outras referências são 
dadas por Paulo em suas cartas (ICo 9.1; 15.8; 
Gl 1.15,16; E£3.3; Fp 3.12). 

Rumo a Damasco, uma luz vinda do céu, mais 
intensa que a luz do sol, brilhou ao redor de Paulo 
e seus companheiros de viagem, e todos caíram 
ao chão (At 26.13,14). Apenas Paulo, entretanto, 
ouviu a voz de Jesus a instruí-lo em sua comis- 
são como ministro e testemunha aos gentios (vv. 
14-18). Temporariamente cego, Paulo é levado a 
Damasco (At 9.8). Naquela cidade, Ananias, o 
discípulo, bem como a comunidade cristá, per- 
doaram Paulo, o batizaram e o ajudaram a atra- 
vessar o desconcertante evento de sua conversão 
(vv. 10-12). Após passar um breve período com 
a igreja local, Paulo foi ameaçado de morte por 
judeus a quem pregava sobre Jesus (vv. 20-22), 
porém ele foi protegido pelos demais cristãos e, 
engenhosamente, liberto de seus perseguidores 
(vv. 23-25). 


Preparação ao ministério A seguir, então, ini- 
ciou-se um período de preparação que durou 
cerca de 13 anos. Durante esse tempo, Paulo, 
primeiramente, permaneceu por três anos no de- 
serto da Arábia. Lá, o apóstolo teve a oportuni- 
dade de orar e refletir sobre a defesa de Estêvão 
perante o Sinédrio, a crucial importância de sua 
conversão, a visão recebida de Jesus Cristo e o 
significado de tudo isso à luz da teologia judai- 
ca. A seguir, Paulo retornou a Damasco e, en- 
tão, visitou Pedro em Jerusalém por 15 dias (Gl 
117,18). 

À princípio, os cristãos de Jerusalém o teme- 
ram porque não acreditaram que o antigo per- 
seguidor fosse agora um discípulo de Jesus (At 
9.26), porém ele foi defendido por Barnabé e, 
portanto, aceito pelos demais cristãos de Jeru- 
salém (vv. 27,28). Durante sua permanência na 
cidade, Paulo deve ter ouvido a pregação oral do 
Evangelho, um resumo das palavras e feitos de 
Jesus, transmitida a todos os convertidos. Isso 
deve ter incluído a instituição da ceia do Senhor 
(1Co 11.23-25), palavras específicas do Senhor 
(At 20.35; 1Co 7.10; 9.14), as aparições do Cristo 
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ressurreto (1Co 15.3-8), bem como o espírito e 
caráter de Jesus (2Co 10.1; Fp 2.5-8). Paulo tam- 
bém pregou em Jerusalém, talvez nas mesmas 
sinagogas que havia ouvido a pregação de Estê- 
vão. No entanto, quando sua vida foi novamente 
ameaçada pelos judeus, os cristãos o enviaram 
para Tarso (At 9.29,30; Gl 1.21). 

O término da preparação de Paulo ocorreu 
quando Barnabé foi a Tarso procurá-lo a fim de 
levá-lo a Antioquia. Por esse tempo, Paulo já ha- 
via vivido por cerca de dez anos na Cilícia. Des- 
de a sua conversão, antes de ser enviado a Tarso, 
Paulo havia proclamado Jesus (At 9.20), falando 
ousadamente em nome do Senhor (v. 27). Não 
há razão para crer que Paulo não fez o mesmo 
enquanto viveu entre os gentios, na Cilícia. De 
fato, sua obra deve ter sido tão eficaz a ponto de 
começar a atrair a atenção em Antioquia. Duran- 
te esses anos, Paulo, provavelmente, passou por 
muitos dos sofrimentos por ele mesmo citados 
na passagem de 2Coríntios 11.24-26. Inúmeros 
estudiosos acreditam que a experiência extática 
mencionada em 2Coríntios 12.1-9, bem como o 
seu espinho na carne, também ocorreram antes 
de sua ida para Antioquia. 


Envio de Antioquia A igreja em Antioquia tinha 
suas origens na perseguição fomentada por Paulo 
logo após a morte de Estêvão. Até chegarem a 
Antioquia, os cristãos dispersos haviam apenas 
pregado o evangelho aos judeus (At 11.19). Foi 
aqui que os gentios escutaram, pela primeira vez, 
as boas-novas (v. 20) e muitos se converteram 
(v. 21). Assim, é natural que Paulo, o apóstolo 
comissionado aos gentios (At 22.21; Rm 11.13), 
ue ainda não era conhecido de vista pelas igre- 
jas da Judeia (Gl 1.22), aparecesse em Antioquia 
para iniciar, formalmente, o ministério para o 
qual havia sido chamado (At 26.17,18). 
Barnabé e Paulo permaneceram com a igre- 
ja em Antioquia por um ano. Lá, sua obra foi 
tão abençoada que um novo nome, cristão, foi 
cunhado para designar os crentes em Antioquia, 
distinguindo-os dos gentios e judeus (At 11.26). 
Ao saberem da fome que assolava a Judeia, os 
discípulos em Antioquia decidiram enviar alívio 
aos cristãos daquela região, fazendo-o através 
de Barnabé e Paulo (v. 30). Tal ação mostrou às 
igrejas judaicas o potencial do evangelho entre 
os gentios. Ao completarem a missão, Barnabé e 
Paulo retornaram a Antioquia com João Marcos 
(At 12.25), sobrinho de Barnabé (Cl 4.10). 
Principiando no dia de Pentecoste, a obra do evan- 
gelho havia sido realizada de modo casual e inci- 


dental. Contatos eram feitos nas casas, nos mer- 
cados, nas ruas, sinagogas, estradas etc. (At 3.1; 
5.12,42; 8.26-29; 10.22). Porém, em Antioquia, 
o Espírito Santo iniciou um esforço determinado 
a evangelizar um setor do Império Romano (At 
13.1-3). Seguindo instruções do Espírito Santo, 
a igreja separou Barnabé e Paulo para essa obra. 
Com as orações e encorajamento dessa igreja, ten- 
do assistência de João Marcos, Barnabé e Paulo 
foram enviados pelo Espírito a Chipre (v. 4). 


Viajando com Barnabé Chegando a Salami- 
na, eles pregaram nas sinagogas enquanto viaja- 
vam ao longo da ilha de Pafos (At 13.5,6). Lá, 
o procônsul romano, Sérgio Paulo, quis ouvir a 
palavra de Deus (v. 7). Contudo, um mago, por 
nome Elimas, tentou evitar que o procônsul cres- 
se em Jesus, porém foi atingido por uma cegueira 
temporária pela ação de Paulo (vv. 8-11). Essa foi 
a primeira manifestação em Paulo dos sinais de 
um apóstolo (2Co 12.12). À partir de então, o 
nome Paulo, e não mais Saulo, passou a ser úsado 
no registro de Lucas em Atos (At 13.9), e Pau- 
lo substitui Barnabé na liderança da igreja. As- 
sim, “Paulo e seus companheiros” navegaram de 
Pafos, chegando a Perge da Panfília (v. 13). Lá, 
porém, João Marcos os abandonou, retornando 
a Jerusalém (v. 13). Essa deserção causou discór- 
dias (15.39) porém, mais tarde, Paulo e Marcos 
se reconciliaram (Cl 4.10; 2 Tm 4.11). 

As viagens de Paulo, propagando o evangelho, 
prosseguem agora através da província romana 
da Ásia, especialmente na parte sul da Galácia, 
nas áreas da Panfília, Pisídia e Licaônia. À região 
costeira onde o grupo desembarcou era muito 
quente e afetada pela malária. Imagina-se que lá 
Paulo tenha contraído a doença e, assim, viajado 
rumo ao interior, através das montanhas, atin- 
gindo as planícies elevadas a 1.200 metros de 
altitude. Tal jornada teria sido marcada por rios 
traiçoeiros e perigosos bandidos (2Co 11.26), 
porém Paulo foi bem cuidado pelos habitantes 
da Galácia ao lá chegar (Gl 4.13-15), sendo re- 
compensado com uma calorosa recepção à sua 
mensagem (At 13.48,49). 

Paulo e Barnabé foram convidados a falar na si- 
nagoga de Antioquia da Pisídia (At 13.15), e o 
apóstolo fez um discurso repleto das caracterís- 
ticas do evangelho que ele iria registrar em suas 
cartas às igrejas (vv. 16-41). Ele também foi so- 
licitado a pregar na semana seguinte (v. 42), e 
quase toda a cidade se reuniu para ouvir a pala- 
vra de Deus (v. 44). Tal fato despertou a inveja 
entre os judeus que se opuseram às palavras de 


Paulo (v. 45), resultando na dramática reviravolta 
dos apóstolos em direção aos gentios (vv. 46,47). 
Muitos gentios em Antioquia creram e espalha- 
ram a palavra por toda a região, porém Paulo e 
Barnabé foram obrigados a partir rumo a Icônio, 
na Licaônia (vv. 48-51). 

O sucesso alcançado em Antioquia foi duplica- 
do em Icônio, bem como a oposição dos judeus 
(At 14.1,2), de tal sorte que os apóstolos, diante 
da ameaça de apedrejamento, foram obrigados a 
fugir para Listra e Derbe (vv. 5,6). Em Listra, os 
sinais de apóstolo foram novamente vistos quan- 
do Paulo curou um homem aleijado, paralítico 
de nascença (vv. 8-10). Os cidadãos idólatras da 
cidade, contudo, baseados na crença popular de 
que, certa feita, Júpiter e Mercúrio haviam visi- 
tado a cidade, passaram a venerar Paulo e Barna- 
bé como essas divindades (vv. 11-13). Mesmo as 
convincentes palavras de Paulo, a quem conside- 
raram como Mercúrio, quase não evitaram que a 
multidão lhe oferecesse um sacrifício (vv. 14-18). 
Foi em Listra que Paulo, primeiramente, provou 
do mesmo remédio que, certa feita, administrara 
aos cristãos. Os judeus o apedrejaram, o arrasta- 
ram para fora da cidade, sendo o apóstolo dado 
como morto (At 14.19). Timóteo (16.1-3) pode 
ter estado entre os novos discípulos a cercarem 
Paulo, caído no lado de fora da cidade (14.20). 
Timóteo foi o primeiro filho na fé de Paulo (1Co 
4.17; 1Tm 1.2), testemunha dos sofrimentos do 
apóstolo (2Tm 3.10,11), fiel companheiro e ami- 
go de ministério (At 19.22; 20.4; Rm 16.21; ITs 
3.2). No dia seguinte, Paulo e Barnabé foram 
para Derbe (At 14.20). 

Após fazerem muitos discípulos em Derbe, os 
apóstolos refizeram seus passos através de Lis- 
tra, Icônio e Antioquia da Pisídia, fortalecendo 
e encorajando os novos cristãos e indicando pres- 
bíteros em cada igreja (At 14.21-23). Chegando 
novamente em Perge, navegaram de volta a An- 
tioquia da Síria, onde relataram à igreja a mara- 
vilhosa notícia de que Deus havia aberto a porta 
da fé entre os gentios (vv. 25-27). 


O Concílio de Jerusalém Os judeus, que per- 
maneceram no encalço de Paulo e Barnabé por 
toda a Galácia, persuadiram os gentios de lá, 
convencendo-os a abandonar a graça de Cristo 
e se submeterem à lei judaica (Gl 1.6; 3.1). Logo 
após os apóstolos retornarem a Antioquia, judai- 
zantes lá chegaram, vindos da Judeia, ensinando 
a salvação por meio da lei (At 15.1). Tal fato de- 
flagrou uma guerra contra o evangelho da graça, 
pregado por Paulo. 
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A igreja em Antioquia enviou Paulo, Barnabé e 
outros a Jerusalém para discutir a controvérsia da 
lei contra a graça entre os apóstolos e presbíteros 
lá presentes (49 d.C.; At 15.2). Ao longo do ca- 
minho, rumo a Jerusalém, eles transmitiram as 
novas sobre a conversão dos gentios. Isso trou- 
xe grande alegria aos cristãos (v. 3). Tal júbilo, 
contudo, não foi compartilhado por alguns em 
Jerusalém, que na primeira reunião do concílio 
afirmaram que os gentios deveriam ser ordena- 
dos a cumprir a Lei de Moisés (v. 5). 

Após a reunião, Paulo e Barnabé encontraram- 
se, privadamente, com Pedro, João e Tiago (Gl 
2.1-10), explicando-lhes o evangelho que haviam 
pregado entre os gentios. Os três líderes da igreja 
em Jerusalém testemunharam a graça que ha- 
via sido concedida a Paulo na proclamação do 
evangelho aos gentios, estendendo-lhe a “destra 
de comunhão” (v. 9, ARA). Essa reunião privada 
parece ter decidido a questão sobre a submissão 
à lei judaica, pois, na reunião geral seguinte, 
Pedro afirmou: “Mas cremos que fomos salvos 
pela graça do Senhor Jesus, como também aque- 
les o foram” (At 15.11, ARA), e Tiago chegou à 
seguinte conclusão: “Pelo que julgo eu, não de- 
vemos perturbar aqueles que, dentre os gentios, 
se convertem a Deus” (v. 19, ARA). Tal decisão 
constituiu uma grande vitória para Paulo e Bar- 
nabé, que foi recebida com júbilo pela igreja de 
Antioquia (vv. 30-35). 

Posteriormente, Pedro visitou Antioquia e li- 
vremente associou-se aos cristãos gentios, o que 
havia timidamente feito na casa de Cornélio, 
em ocasião anterior (10.28). Isso prosseguiu até 
“chegarem alguns da parte de Tiago”. A presen- 
ça deles trouxe temor a Pedro, encobrindo a luz 
do evangelho da graça e causando sua separação 
dos gentios. A ação de Pedro influenciou outros, 
inclusive Barnabé, a fazer o mesmo (Gl 2.12,13). 
Paulo não ficou alheio ao desafio dessa séria crise, 
confrontando Pedro publicamente e acusando-o 
de ser judaizante e hipócrita (v. 14). Paulo venceu 
a batalha e resgatou Pedro e Barnabé com elo- 
quentes palavras sobre a justificação pela fé (vv. 
15-21), mas, logo os opositores voltaram à carga 
e não descansaram, atormentando e perseguindo 
Paulo por todo o mundo conhecido. Contudo, o 
apóstolo não se submeteu a eles nem um instante 
sequer. Ele engajou-se na batalha de sua vida, de 
modo que a verdade do evangelho permanecesse 
entre os cristãos gentios (v. 5). 


Viagens adicionais Paulo desejava visitar os no- 
vos cristãos e ver como eles estavam. Assim, pro- 
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pôs a Barnabé retornar às cidades onde haviam 
pregado anteriormente sobre Jesus (At 15.36). 
Barnabé quis levar João Marcos com eles, porém 
Paulo foi contra esse desejo por Marcos tê-los 
abandonado durante a primeira viagem (13.13). 
Essa grave desavença terminou com a separação 
entre Barnabé e Paulo (15.37-39). Silas, líder en- 
tre os irmãos em Jerusalém (v. 22), acompanhou 
Paulo em sua viagem rumo à Síria e Cilícia, for- 
talecendo as igrejas (vv. 40,41). 

Começando em Derbe, na Galácia, Paulo e Silas 
visitaram as igrejas que Paulo havia estabelecido 
com Barnabé na viagem anterior. Em Listra, ti- 
veram Timóteo por companhia (At 16.1-3). Os 
apóstolos entregaram a essas jovens igrejas a carta 
escrita pelos presbíteros e apóstolos de Jerusalém 
com respeito à observância da lei (15.23-29), for- 
talecendo os irmãos e fomentando o crescimento 
das igrejas (16.4,5). 

E provável que Efeso, uma importante cidade da 
província romana da Ásia, fosse o alvo principal 
do grupo para o avanço do evangelho, porém eles 
foram “impedidos pelo Espírito Santo de pregar 
a palavra na província da Ásia” (At 16.6). En- 
tão, eles tentaram virar para o norte e adentrar 
a região da Bitínia, “mas o Espírito de Jesus os 
impediu” (v. 7). Dessa forma, foram forçados por 
Deus a continuar em frente, rumo a Trôade, no 
mar Egeu, onde Lucas juntou-se ao grupo (“nós”, 
em 16.10), e Paulo teve uma visão na qual rece- 
beu o chamado para ir à Macedônia (vv. 8,9). 
Paulo e seu grupo, imediatamente, partiram 
rumo à Europa (v. 11), onde transmitiram o 
evangelho a Filipos, Tessalônica, Bereia, Atenas 
e Corinto. 

Filipos era uma colônia romana e posto militar 
onde havia poucos judeus, de modo que Paulo 
seguiu para um lugar junto ao rio, que parecia 
um local de oração. Lá, ele falou a um grupo de 
mulheres, notadamente Lídia, que ao crer foi ba- 
tizada, bem como toda a sua casa (At 16.12-15), 
inaugurando a primeira igreja em solo europeu. 
Em Filipos, Paulo expulsou um espírito de adivi- 
nhação de uma jovem e, como resultado, ele e Si- 
las foram presos (vv. 16-24). Os eventos daquela 
noite na prisão fizeram o carcereiro crer em Jesus 
(vv. 25-34), bem como sua família, e todos foram 
acrescentados à igreja em Filipos, que se reunia 
na casa de Lídia (v. 40). Quando Paulo provou 
sua cidadania romana, foi libertado e ordenado a 
deixar a cidade (vv. 35-39). 

Os judeus, em Tessalônica, inflamados pela 
inveja em razão do sucesso da mensagem do 
evangelho transmitida por Paulo, insuflaram a 


multidão para ir à procura dos apóstolos. Eles re- 
clamaram às autoridades da cidade que aqueles 
“que têm transtornado o mundo chegaram tam- 
bém aqui”, acusando os apóstolos de procederem 
“contra os decretos de César, dizendo que existe 
um outro rei, chamado Jesus” (17.5-7). 

Sem demora, Paulo e Silas deixaram Tessalônica 
durante a noite, chegando a Bereia, uma cidade 
que se notabilizaria pela ávida recepção de seus 
cidadãos ao evangelho (17.10-12). Os judeus tes- 
salonicenses não descansaram e seguiram Paulo 
até Bereia com o intuito de incitar a multidão. 
Então, os cristãos enviaram Paulo a Atenas, po- 
rém Silas e Timóteo lá permaneceram (vv. 13- 
15). 

Os atenienses chamaram Paulo de tagarela, po- 
rém permitiram que o apóstolo divulgasse suas 
crenças diante do Areópago. Ele aludiu à filosofia 
(At 17.27), poesia (v. 28), escultura (vv. 25,29), 
arquitetura (v. 24) e à religião greco-romana, rei- 
vindicando a existência de um “deus desconhe- 
cido” (v. 23). No entanto, Paulo foi rudemente 
interrompido por zombadores e incrédulos ao 
mencionar a ressurreição (v. 32). As palavras de 
Paulo deliciaram a mente de muitos, porém in- 
fluenciaram a vontade de poucos, de modo que, 
ao chegar a Corinto, o apóstolo determinou-se a 
não proclamar o mistério de Deus por meio de 
palavras de sabedoria imponentes para que a fé 
dos crédulos não se apoiasse na sabedoria huma- 
na, mas no poder de Deus (1ICo 2.1-5). 

Em Corinto, Paulo encontrou-se com Áquila e 
Priscila (At 18.2,3), judeus romanos com quem 
o apóstolo viveu e trabalhou como fabricante de 
tendas, e que se tornariam proeminentes entre 
as igrejas (At 18.26; Rm 16.3; 1ICo 16.19; 2Tm 
4.19). Ele ficou em Corinto por 18 meses, de 50 
a 51 d.€., edificando a igreja (18.11) na força de 
uma visão que recebera de Deus (vv. 9,10), a des- 
peito dos ataques dos judeus (vv. 12-17). De Co- 
rinto, Paulo escreveu as duas cartas endereçadas 
à igreja em Tessalônica, a fim de incentivar os 
cristãos a uma vida santa e diligente (1Ts 3.13; 
5.23; 2 Ts 3.7-12), na esperança da segunda vinda 
de Jesus Cristo (1Ts 4.15-18; 2Ts 2.1ss). 
Acompanhado por Áquila e Priscila, Paulo na- 
vegou de Corinto para a Síria, deixando os com- 
panheiros de viagem em Éfeso. De lá, navegou 
para Cesareia, desembarcando para visitar bre- 
vemente Jerusalém e retornar a Antioquia (At 
18.18-22). Lá, Paulo permaneceu, porém não fi- 
cou ausente dos campos de sua missão por muito 
tempo. Sozinho, o apóstolo partiu de Antioquia, 
atravessando a Galácia e Frígia, fortalecendo to- 


dos os discípulos e chegando a Éfeso (At 18.23; 
19.1). 


Obra no evangelho Um judeu, chamado Ápolo 
havia ministrado em Éfeso antes da chegada de 
Paulo e, pouco tempo antes, tinha partido rumo 
a Corinto (At 18.24-28). Lá, inocentemente, 
Apolo tornou-se causa de discórdia (1Co 3.3-9), 
a tal ponto de ir embora e recusar-se a retornar 
mesmo diante do pedido de Paulo. À visita an- 
terior do apóstolo (At 18.19,20), o ministério de 
Apolo e a presença de Áquila e Priscila prepa- 
raram Éfeso para a pregação do evangelho de 
Cristo. 

Paulo começou sua obra em Éfeso confrontando 
alguns desinformados discípulos de João Batista 
(At 19.1-7). Ele, então, passou três meses pregan- 
do na sinagoga local até que alguns membros 
da congregação falaram “mal do Caminho” (v. 
9). Paulo reuniu os discípulos e prosseguiu com 
seus argumentos no terreno neutro da escola de 
Tirano (vv. 8,9), onde judeus e gregos tinham a 
permissão de frequentar. Lá, ele permaneceu por 
dois anos “de forma que todos os judeus e os gre- 
gos que viviam na província da Ásia ouviram a 
palavra do Senhor” (At 19.10, NVD). 

A obra em Ffeso foi um retumbante sucesso 
(At 19,10,20,26). Paulo desfrutou de uma por- 
ta escancarado para um trabalho eficaz (1Co 
16.9), encorajada por milagres extraordinários 
(At 19.11-17), pela queima pública de valiosos 
livros de feitiçaria (vv. 18,19) e pela assistência 
amistosa de oficiais da província da Ásia (v. 31). 
Houve também muitos adversários (1ICo 15.32; 
16.9), em especial entre os artesãos associados ao 
templo de Diana. O ministério de Paulo afetou 
negativamente seus negócios a ponto de insufla- 
rem uma rebelião (At 19.23-41). A intenção de 
Paulo era ficar em Éfeso até o Pentecoste (1Co 
16.8), porém o tumulto parece ter apressado sua 
partida (Ar 20.1). 

Durante a estada do apóstolo em Éfeso, a casa 
de Cloe, em Corinto, enviou carta a Paulo infor- 
mando haver divisões na igreja local (1Co 1.10- 
13). Esse relato deu origem a muitas cartas e via- 
gens. Paulo escreveu uma carta, não encontrada, 
à igreja (5.9). Por sua vez, a igreja em Corinto 
escreveu uma carta (7.1) e enviou mensageiros a 
Paulo (16.17), e o apóstolo enviou-lhes Timóteo 
4.17; 16.10). Paulo, então, escreveu a Primeira 
Carta aos Coríntios (53 d.C.) e enviou-a por in- 
termédio de Tito, que deveria encontrar-se com 
o apóstolo em Trôade, a fim de relatar os resulta- 
dos de sua visita (2Co 2.12,13). 
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Após sua apressada saída de Éfeso, Paulo encon- 
trou uma porta aberta ao evangelho em Trôade, 
porém estava tão desejoso de receber notícias de 
Corinto que, deixando a cidade, partiu rumo à 
Macedônia (2Co 2.12,13). Lá, ele finalmente foi 
confortado por Tito (2Co 7.5-7), regozijando-se 
com as notícias sobre o arrependimento, serie- 
dade, anseio e zelo dos coríntios (vv. 8-16). Da 
Macedônia, Paulo escreveu a segunda carta (54 
d.C), seguindo na direção noroeste a fim de pro- 
clamar as boas-novas de Cristo no Ilírico (Rm 
15.19) e, então, foi para a Acaia e sua terceira vi- 
sita a Corinto (At 19.21; 20.1-3; 2Co 13.1). 

A data e o lugar em que Paulo escreveu sua Car- 
ta aos Gálatas ainda é objeto de controvérsia. 
Alguns a datam antes do concílio ocorrido em 
Jerusalém, por volta de 45 d.C., enquanto outros 
afirmam que foi escrita quando Paulo estava em 
Corinto. Essa última posição é a escolha dessa 
narrativa, 

Uma estada de três meses no inverno de Co- 
rinto (55-56 d.C.) produziu a Epístola aos 
Romanos, que firmemente estabelece a re- 
ferência do evangelho para todas as épocas. 
Paulo possuía muitos amigos pessoais em 
Roma (Rm 16) e há muito pretendia visitar 
a igreja romana (Rm 1.10-15). Seus planos era 
entregar uma coleta das igrejas gentias a Jerusa- 
Jém (At 20.35; Rm 15.25,26; 1Co 16.1) e, então, 
visitar Roma (At 19.21) em seu caminho rumo à 


Espanha (Rm 15.23,24). 


A prisão em Jerusalém A viagem de Paulo de 
Corinto a Jerusalém foi marcada por abundantes 
advertências sobre os perigos que aguardavam o 
apóstolo lá. A aspereza dos judaizantes com rela- 
ção a Paulo era comentada em toda parte, porém 
todos os alarmes foram ignorados (At 20.22- 
24,38; 21.4,10-15). Contudo, o pedido de oração 
em Romanos 15.30-32 mostra que Paulo sabia 
que em breve poderia necessitar de um resgate 
divino das mãos dos descrentes na Judeia. 

Os viajantes, transportando a coleta a Jerusalém, 
avançaram rapidamente a fim de chegar a Jerusa- 
lém por ocasião de Pentecoste (At 20.16). Eles pros- 
seguiram por terra, a partir da Acaia, atravessando 
a Macedônia, chegando a Filipos a tempo para a 
Páscoa (primavera, 56 d.C., v. 6). Cruzando o mar 
até Trôade, eles visitaram os cristãos da igreja local 
(vv. 7-12), para, a seguir, navegar novamente através 
do arquipélago, a leste do mar Egeu, até Mileto (vv. 
13-16). De lá, Paulo chamou os presbíteros de Efe- 
so, a quem dirigiu um comovido discurso contendo 
suas advertências a eles (vv. 17-38). 
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A seguir, partindo de Mileto, Paulo e seus com- 
panheiros içaram velas rumo a Cós, depois Ro- 
des e, dali, a Pátara, onde mudaram de embarca- 
ção para ir à Fenícia (At 21.1,2). Em curso direto 
a Tiro, avistaram Chipre, com suas memórias de 
Barnabé e Sérgio Paulo (v. 3). Em Tiro, os discí- 
pulos “movidos pelo Espírito, recomendavam a 
Paulo que não fosse a Jerusalém” (At 21.4, ARA), 
porém ele apressou-se a ir para Cesareia, onde 
ele e seus seguidores permaneceram na casa de 
Filipe, que, previamente, havia servido ao marti- 
rizado Estêvão (21.8; v. 6.5). Em Cesareia, Paulo 
também não foi persuadido por uma dramática 
profecia de sua iminente prisão (At 21.10-14). 
Em Jerusalém, o grupo apostólico permaneceu 
com Mnasom, velho discípulo, sendo calorosa- 
mente recebidos pelos irmãos daquela cidade (At 
21.15-17). Tiago e os presbíteros da igreja louva- 
ram a Deus ao ouvir tudo o que o Senhor havia 
feito entre os gentios por intermédio de Paulo 
(vv. 18-20) e quando receberam a coleta levanta- 
da pelas igrejas gentias (24.17). Então, contaram 
a Paulo sobre sua má reputação entre os milhares 
de judeus em Jerusalém, instando-o a desmas- 
carar a falsa informação dos judaizantes de que 
encorajava os judeus convertidos ao cristianismo 
a abandonarem os costumes de Moisés (21.21- 
24). Atos 21.25 demonstra que os presbíteros de 
Jerusalém compreenderam que os gentios não ti- 
nham qualquer obrigação com a Lei de Moisés. 
A preocupação deles era a de que Paulo demons- 
trasse que os cristãos judeus eram livres para con- 
tinuar suas observâncias tradicionais. 

Paulo havia mantido as festas judaicas (At 20.6), 
a exemplo de Jesus e dos primeiros discípulos, 
em Jerusalém. Ele também raspou sua cabeça 
em Cencreia por causa de um voto, de modo que 
era uma questão de menor importância para ele, 
um judeu, purificar-se cerimonialmente após 
tornar-se um cristão, em especial se isso servis- 
se para diminuir os argumentos dos judaizantes. 
Recusar-se a cumprir a sugestão dos presbíteros 
alimentaria a acusação dos opositores judeus. O 
sucesso deste plano pode ser visto no fato de que 
foram os judeus da Ásia, em visita a Jerusalém 
por ocasião da Festa de Pentecoste de 57 d.C., 
que instigaram a prisão de Paulo (21.27-29), e 
não os judeus de Jerusalém. 

Toda a cidade foi inflamada pelos persistentes 
perseguidores de Paulo. Uma violenta multidão 
arrastou o apóstolo para fora do templo, assim 
como fora feito a Estêvão, em seu martírio. Eles 
tentaram assassiná-lo, porém Paulo foi resgata- 
do pelos soldados romanos enquanto a multidão 


gritava “Mata-o”, tal como fizeram a Jesus (At 
21.30-36). Nesse momento crítico, a diversida- 
de cultural e educacional da vida de Paulo veio 
em seu socorro. Enquanto era levado em segu- 
rança para a fortaleza romana, Paulo falou em 
grego ao comandante, que o havia confundido 
com um assassino egípcio (vv. 37,38). Ao receber 
permissão para falar à multidão, Paulo o fez em 
aramaico, língua comum em Israel (vv. 39,40). A 
silenciosa multidão atentamente ouviu a defesa 
do apóstolo até ele expressar o termo “gentios”, 
Ao ouvi-la, a multidão retornou com suas amea- 
ças e violências, e Paulo foi recolhido ao quartel 
romano (22.1-24). Lá, os romanos começaram a 
prepará-lo para o interrogatório com açoites até 
Paulo revelar que além de judeu, natural de Tar- 
so, ele também era um cidadão romano nascido 
livre. Desejando conhecer as acusações contra 
Paulo, o comandante mandou que lhe enviassem 
ao Sinédrio (vv. 25-30). 

Essa reunião do judiciário judaico logo deu lu- 
gar a dissensão e violência. Paulo lançou mão de 
táticas justificáveis em tal conflito, dividindo o 
Sinédrio quanto à ressurreição (At 23.1-9). No- 
vamente, Paulo foi resgatado, dessa vez por causa 
das facções opostas da liderança judaica, sendo 
recolhido ao quartel romano, onde ele foi enco- 
rajado pelo Senhor, com a promessa de que iria 
ser levado a Roma (56 d.C., vv. 10,11). 

Nesse meio-tempo, 40 judeus engendraram um 
plano assassino contra Paulo. Eles fizeram o voto 
de não comer ou beber até que o apóstolo fosse 
morto (At 23.12-15). Eles quase obtiveram suces- 
so em seu intento, mas, com o auxílio do sobri- 
nho de Paulo (v. 16), a conspiração foi revelada. 
Por segurança, Paulo foi transferido de Jerusalém 
para Cesareia, sob a guarda de 470 soldados, e 
entregue sob custódia a Félix, o governador (vv. 
16-35). Audiências inconvincentes diante de 
Félix (At 24), de Festo, seu sucessor (25.1-12), 
e do rei Agripa (25.23-26.32) ocuparam Paulo 
em seus dois anos de prisão em Cesareia. Festo, 
querendo agradar aos judeus, sugeriu que Pau- 
lo deveria retornar a Jerusalém para ser julgado, 
porém Paulo tinha consciência da intenção ho- 
micida de seus acusadores e, novamente, valeu-se 
de sua cidadania romana, fazendo um dramático 
apelo a César (25.9-12). 


Viagem e permanência em Roma Para apre- 
sentar seu caso na corte de César, Paulo e seus 
companheiros, Aristarco e Lucas, enfrentaram 
uma perigosa viagem (58 d.C., At 27.1-28.16). 
Sua passagem por navio de Cesareia a Roma 


constitui um dos registros mais marcantes. O 
detalhado relato de Lucas é uma inestimável in- 
formação sobre embarcações antigas, navegação 
e marinha. Igualmente, é um belo retrato do 
heroico e digno apóstolo Paulo, o embaixador 
do evangelho em cadeias (Ef 6.20) que, com a 
direção e a segurança de seu Deus (At 27.23-26), 
trouxe segurança às 276 pessoas a bordo (v. 37). 
Lucas relata a viagem etapa por etapa, crise por 
crise, com a troca de embarcação em Mirra, a 
demora em Creta, bem como o naufrágio em 
Malta. Por fim, na primavera de 59 d.C. eles 
atracaram em Poteóli, na Itália, seguindo, então, 
rumo a Roma e sendo saudados pelos cristãos na 
praça de Ápio (At 28.13-16). 

Lucas providenciou um sereno epílogo ao seu re- 
lato, não obstante o fato de o apóstolo ser um 
prisioneiro imperial de César. Paulo viveu na 
própria casa, acorrentado a um guarda romano 
(At 28.16,30). Lá, ele recebia os líderes judeus lo- 
cais para esclarecer qualquer dúvida ou apreensão 
que pudessem ter em relação a ele e, ao mesmo 
tempo, para convencê-los sobre Jesus. Seus esfor- 
ços tiveram sucessos variados (vv. 17-28), Duran- 
te os dois ou mais anos que Paulo permaneceu 
em Roma, os judaizantes parecem ter dado uma 
trégua, apenas para serem substituídos pelo peri- 
go do gnosticismo oriental. Isso pode ser notado 
nas Cartas de Paulo aos Filipenses, Colossenses e 
Efésios, bem como na epístola a Filemom, todas 
escritas naquela época. É pouco provável que os 
acusadores de Paulo tenham aparecido em Roma 
para fazer acusações formais diante de César 
contra ele, de modo que o apóstolo deve ter sido 


libertado em 61 d.C. 


Anos finais e martírio Assume-se aqui que 
as chamadas Cartas Pastorais (1 e 2Timóteo e 
Tito) são, de fato, obras de Paulo, pois somente 
por meio delas pode se traçar o provável curso 
dos últimos anos da vida do apóstolo. Roma- 
nos 15.28 mostra que Paulo pretendia entregar 
a coleta em Jerusalém e, então, “ir à Espanha”. A 
detenção em Jerusalém não apenas destruiu tais 
planos, como também consumiu cinco preciosos 
anos do apogeu de uma vida deveras produtiva, 
Embora Clemente de Roma afirmasse que Pau- 
lo realizou seu desejo de ir à Espanha (Clemente 
sobre Coríntios 5), é certo que a pressão diária do 
zelo de Paulo por todas as igrejas (2Co 11.28) 
não diminuiu. 

Se Paulo foi à Espanha, deve ter estado lá quando 
Roma foi incendiada, em 19 de julho de 64 d.C. 
A tradição afirma que Paulo chegou até a Bre- 
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tanha, porém não há evidências que confirmem 
isso. Retornando rumo ao Oriente, ele deixou 
Tito em Creta (Tt 1.5) e viajou até Mileto, ao sul 
de Éfeso, onde deixou Trófimo, que estava en- 
fermo (2Tm 4.20). Indo em direção à Macedô- 
nia, Paulo visitou Timóteo em Éfeso (1Tm 1.3). 
No caminho, ele deixou sua capa e livros com 
Carpo, em Trôade (2Tm 4.13). Isso indica que 
Paulo tinha a intenção de retornar lá para pegar 
suas coisas. Da Macedônia, ele escreveu sua ter- 
na, porém apreensiva, Primeira Carta a Timóteo 
(62-64 d.C). Ele havia decidido passar o inver- 
no em Nicópolis (Tt 3.12), cidade a noroeste de 
Corinto, no mar Adriático, mas ainda estava 
na Macedônia quando escreveu a Carta a Tito. 
Esta epístola é similar a ITimóteo, embora apre- 
sente um tom um pouco mais severo. Nela há 
uma menção final ao eloquente e zeloso Apolo 
(Tt 3.13), que estava cooperando com Paulo por 
mais de dez anos desde a sua primeira aparição 
em Éfeso (At 18.24). 

A partir daí, os caminhos de Paulo não são cla- 
ros. Ele pode ter passado o inverno em Nicópo- 
lis, como almejava, porém não retornou a Trôade 
para buscar sua capa (2 T'm 4.13). Em algum mo- 
mento posterior, Paulo foi preso pelos romanos 
porque passou um inverno em uma prisão de 
Roma, sofrendo na gélida cela de pedra antes de 
escrever a sua Segunda Carta a Timóteo (66-67 
d.C). Ele poderia estar antevendo o inverno que 
passaria ao pedir a Timóteo que fosse buscar sua 
capa (2Tm 4.13,21). É possível que as acusações 
contra Paulo tivessem alguma relação com o in- 
cêndio de Roma. Tudo isso é desconhecido, po- 
rém agora, ser cristão era “ilegal”, já que a “nova 
religião” não mais era protegida pela lei romana 
por não fazer parte do judaísmo, este, sim, le- 
galizado e reconhecido como religião por Roma. 
Naquela época, estar associado a Paulo era algo 
perigoso. Muitos o abandonaram (2Tm 4.16), 
incluindo todos os seus colaboradores na Ásia 
(2Tm 1.15), e Demas, que amou mais ao mundo 
(4.10). Apenas Lucas, médico e autor do Evange- 
lho e de Atos, estava com o apóstolo quando sua 
Segunda Carta a Timóteo foi escrita (4.11). Con- 
tudo, alguns fiéis cristãos, escondidos em Roma, 
ainda mantinham contato com o apóstolo (1.16; 
4.19,21). Paulo pediu a Timóteo que o visitasse 
em Roma, trazendo também Marcos (4.11). Ao 
que tudo indica, Timóteo atendeu ao pedido de 
Paulo e foi aprisionado (Hb 13.23). A solicita- 
ção de Paulo por seus livros e pergaminhos (2Tm 
4.13) revela que o apóstolo leu e estudou as Es- 
crituras até o fim. 


1390 | PAULO, SÉRGIO 


Paulo teve duas audiências diante de César. Em 
sua primeira defesa, apenas o Senhor esteve com 
ele (2Tm 4.16). Lá, ele não apenas advogou sua 
causa, como também a causa do evangelho, ain- 
da desejoso de que todos os gentios ouvissem a 
mensagem. Talvez nenhuma decisão tenha sido 
tomada, e, assim, Paulo foi “libertado da boca 
do leão” (v. 17). Embora soubesse que sua mor- 
te estava próxima, Paulo não estava com medo, 
pois tinha certeza de que o Senhor lhe daria a 
coroa de justiça naquele dia (v. 8). Finalmente, 
o próprio apóstolo registrou seu encorajamento 
a todos os cristãos: “O Senhor seja com o seu 
espírito. A graça seja com vocês” (v. 22, NV]). 
Após essas linhas, as Escrituras não dizem com 
respeito a Paulo. 

Nada se conhece da segunda audiência de Paulo 
diante do imperador romano, exceto que resul- 
tou na sua sentença de morte. À história não re- 
gistra o fim de Paulo. Nero morreu no verão de 
68 d.C., de modo que Paulo foi executado antes 
dessa data. Como cidadão romano, ele deve ter 
sido poupado da prolongada tortura imposta a 
outros mártires cristãos de sua época. A tradição 
afirma que Paulo foi decapitado pela espada de 
um carrasco imperial na Via Ostia, nos arredores 
de Roma, c ali enterrado. Cumpria-se assim o de- 
sejo de Paulo de “partir e estar com Cristo, o que 
é incomparavelmente melhor” (Fp 1.23, ARA). 


PAULO ESCREVE SEU EPITÁFIO 


Paulo escreveu seu epitáfio em 2Timóteo 4.6-8: 
Eu já estou sendo derramado como uma ofer- 
ta de bebida. Está próximo o tempo da minha 
partida. Combati o bom combate, terminei a 
corrida, guardei a fé. Agora me está reservada 
a coroa da justiça, que o Senhor, justo Juiz, me 
dará naquele dia; e não somente a mim, mas 
também a todos os que amam a sua vinda. 


Este é um modelo para todos os verdadeiros 
crentes imita. 


PAULO, SÉRGIO Veja Sérgio Paulo. 
PAVÃO Veja Aves, 


PAVILHÃO Tradução da palavra hebraica su- 
kkah e sokoh, na versão ARA (Jó 36.29). Esse ter- 
mo também é traduzido por “cabana” (Gn 33.17, 
ARC), “tabernáculo” (Lv 23.34, ARC) e “tenda” 
QSm 1.11, NVD. Outras traduções de sokoh 


são “caverna” (Sl 10.9, ARA), “tabernáculo” (S] 
76.2, ARC) e “cabana” (Jr 25.38, ARC). Ou seja, 
os termos sukkah e sokoh significam abrigo ou 
cobertura, que pode ser na forma de uma tenda 
(barraca ou tabernáculo), cabana ou toca. 

A palavra “pavilhão” é utilizada como referência 
às tendas do séquito real de Ben-Hadade, onde 
ele e seus aliados estavam se embriagando quan- 
do foram atacados por Acabe (IRs 20.16). 

O uso metafórico é encontrado no livro de Sal- 
mos. O salmista fala da proteção especial do 
Senhor como um lugar onde se pode encontrar 
refúgio dos malfeitores (Sl 27.5; 31.20). À palavra 
pode também referir-se a nuvens que, na lingua- 
gem figurada do salmista, ocultam a presença do 
Senhor: “Fez das trevas o seu lugar oculto; o pa- 
vilhão que o cercava era a escuridão das águas e 
as nuvens dos céus” (Sl 18.11, ARC). 


PAVIMENTO Termo que aparece dez vezes 
na Bíblia, aludindo, em geral, ao chão de pedra 
do(s) templo(s). De especial interesse é a menção, 
em João 19.13, ao pavimento no qual Jesus per- 
maneceu diante de Pilatos. Isso ocorreu no mo- 
mento decisivo da fase romana do julgamento de 
Jesus, quando “Pilatos trouxe Jesus para fora e 
sentou-se na cadeira de juiz, num lugar conheci- 
do como Pavimento de Pedra (que em aramaico é 
Gábata)” (Jo 19.13, NVD). Esse versículo desem- 
penhou um importante papel na determinação 
do local onde aconteceu o julgamento de Jesus. 
Até recentemente, estudiosos localizavam esse 
pavimento, onde Pilatos assentava-se para julgar, 
sob o nível de rua atual em Jerusalém, no lugar 
da Fortaleza Antônia, de Herodes. Esse enorme 
pavimento de pedra é constituído de grandes 
blocos de calcário, escavados na década de 30, 
século 20, por Pere Vincent. Atualmente, há dis- 
cordância entre os eruditos sobre se esse é o lugar 
historicamente mais plausível para o pavimento 
onde Jesus foi condenado. 


PAZ Bem-estar total, prosperidade e segurança, 
associados à presença de Deus entre o seu povo. 
Relacionada no AT com a aliança, a presença de 
paz era condicional, com base na obediência do 
povo de Israel. Nos textos proféticos, a verdadei- 
ra paz é parte da esperança na salvação de Deus 
no fim dos tempos. No NT, essa paz tão desejada 
é compreendida presente em Cristo e pode ser 
vivenciada por todos os que creem em Jesus. 


No Antigo Testamento Shalom, o mais proe- 
minente termo do AT para “paz”, envolve um 


amplo leque de conotações (integridade, saúde, 
bem-estar e salvação), podendo igualmente ser 
utilizado em inúmeros contextos: a condição do 
indivíduo (Sl 37.37; Pv 3.2; Is 32.17), a relação 
entre pessoas (Gn 34.21; Js 9.15); entre nações (i. 
e., ausência de conflito — Dt 2.26; ]s 10.21; IRs 
5.12; Sl 122.6,7), e o relacionamento entre Deus 
eo povo (SI 85.8; Jr 16.5). 

A presença do termo shalom em todos esses con- 
textos não era, no fim das contas, considerada 
resultante do esforço humano, mas um dom ou 
bênção de Deus (Lv 26.6; 1Rs 2.33; SI 29.11; 
85.8: Is 45.7). Portanto, é natural encontrar a 
palavra “paz” intimamente relacionada com a 
noção de aliança do AT. Shalom era o almejado 
estado de harmonia e comunhão entre os dois 
participantes da aliança: Deus e seu povo (Nm 
6.26; Is 54.10). Sua presença significava a bênção 
divina na relação da aliança (M] 2.5; Nm 25.12), 
e sua ausência, a ruptura desse mesmo relaciona- 
mento por causa da desobediência e iniquidade 
de Israel (Jr 16.5,10-13; SI 85.9-11; Is 32.17). 
Shalom é um termo fundamental nos textos pro- 
féticos. Foram os “falsos” profetas que, esque- 
cendo-se das condições para o bem-estar dentro 
do relacionamento da aliança, presumiram que 
a lealdade de Deus a Israel (Sl 89) iria garan- 
tir a paz política para sempre (Jr 6.14; 8.15; Ez 
13.10,16; Mq 3.5). Contra essa popular, porém 
falsa segurança, os profetas pré-exílicos anuncia- 
ram o julgamento vindouro exatamente como a 
perda do shalom, dada a persistente desobediên- 
cia e iniquidade de Israel (Is 48.18; Jr 14.13-16; 
16.5,10-13; Mg 3.4,9-12). 

Contudo, os profetas apontaram, além das crises 
do exílio e dos reveses subsequentes, para um tem- 
po em que shalom, caracterizado por prosperidade 
e bem-estar (Is 45.7; Ez 34.25,26), ausência de 
conflitos (Is 2.2-4; 32.15-20; Ez 34.28-31), relacio- 
namentos justos (Is 11.1-5; Mq 4.1-4; Zc 8.9-13), 
restauração da harmonia na natureza (Is 11.6-9; 
Ez 47.1-12) e salvação (Is 52.7; 60.17; Ez 34.30,31; 
37.26-28), retornaria novamente. Com frequência, 
essa expectativa escatológica de paz no AT esta- 
va associada a uma figura messiânica, como em 
Isaías 9.6-7, onde o futuro Messias é denominado 
o “Príncipe da Paz”. Além disso, seu reino seria de 
“paz” não apenas para Israel, mas para toda a terra 
(Ze 9.9,10). O AT finaliza com essa esperança de 


paz ainda não estabelecida em sua plenitude. 


No Novo Testamento O termo grego relativo a 
“paz”, utilizado predominantemente no NT, é ei- 
rene, que é uma expansão de sua conotação grega 
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clássica de “descanso” para incluir as inúmeras 
conotações de shalom discutidas anteriormente, 
Assim como shalom, eirene podia ser usada como 
uma saudação ou despedida (tal como “a paz 
esteja convosco” Lc 10.5; Gl 6.16; Tg 2.16; Jo 
20.19), ou podia significar o término de conflito 
(nacional — Lc 14.32; At 12.20; ou interpessoal 
— Rm 14.19; Ef 4.3), ou ainda a presença de tran- 
quilidade doméstica (1Co 7.15). 

À questão principal diz respeito a como Jesus 
incorporou a esperança do AT na paz escatoló- 
gica de Deus em seu ministério. Na bênção de 
Zacarias (Lc 1.67-69), a vinda de Jesus como o 
Messias é aguardada para “dirigir nossos pés pelo 
caminho da paz” (v. 79). Assim também o tes- 
temunho angelical aos pastores proclama Jesus 
como agente da paz de Deus para o povo (2.14). 
Ou seja, Jesus como Messias seria o introdutor 
ao reino de paz de Deus. A autocompreensão 
de Jesus tal como expressa no quarto Evangelho 
corresponde a essa associação. Essa aguardada 
paz de Deus é o dom de despedida de Jesus aos 
discípulos (Jo 14.27), concedido a eles quando 
Cristo soprou o seu Espírito sobre eles. 

À natureza dessa dádiva de paz trazida por Jesus 
talvez seja mais facilmente explicada pela afirma- 
ção do que ela não é. Ela não significa o fim da 
tensão ou a ausência de guerra. Tampouco é tran- 
quilidade doméstica ou qualquer outra avaliação 
de paz terrena (Lc 12.51-53; Jo 14.27; 16.32,33). 
Pelo contrário, sua presença pode perturbar as 
relações já existentes, sendo uma “espada” di- 
visora nas relações familiares (Mt 10.34-37). O 
dom da paz de Jesus é, na realidade, o caráter e 
o modo da nova aliança por meio de seu sangue 
que reconcilia o homem com Deus (Rm 5.1; CI 
1.20), formando a base para a subsequente recon- 
ciliação entre pessoas divergentes (Ef 2.14-22). 
À igreja primitiva compreendia essa “paz” como 
sendo a salvação de Deus no fim dos tempos, já 
concedida por meio de Jesus Cristo (Fp 4.7-9). 
Essa compreensão de “paz” modificou o conteúdo 
da saudação comum “vá em paz”, quando foi ab- 
sorvida pela comunidade cristã. A saudação habi- 
tual de Paulo, “graça a vós outros e paz da parte de 
Deus” (1Co 1.3; 2Co 1.2; Gl 1.3; Ff 1.2; v. tb. 1Pe 
1.2;2Jo 1.3; Jd 2; Ap 1.4), não é mais um mero de- 
sejo de paz que Paulo estende aos seus leitores, mas 
uma lembrança do dom messiânico disponível no 
presente ao homem de fé através de Cristo. De 
acordo com isso, o próprio Jesus é descrito como 
“paz” (Ef 2.14), enquanto Deus também, por seu 
ato de reconciliação mediante Cristo, é conhecido 


como “Deus da paz” (Fp 4.9). 
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Esse dom de paz ou reconciliação com Deus, 
disponível por intermédio de Jesus Cristo, coloca 
uma demanda ética sobre o cristão, pois concla- 
ma ao exercício da “paz”, como a reconciliação 
entre pessoas, dentro da igreja. Paz, como fruto 
do Espírito (Gl 5.22), deve ser o alvo das relações 
do cristão com as demais pessoas (Rm 12.18; 


14.19; Hb 12.14). 


PECA Filho de Remalias e décimo oitavo rei de 
Israel. Seu nome significa “ele abriu os olhos”, 
sendo uma forma abreviada do nome de seu 
predecessor: Pecaías, “Javé abriu os olhos”. O 
nome foi encontrado em um fragmento de jarro 
do século 8 a.C, da cidade fortificada de Hazor, 
destruída por Tiglate-Pileser em 734 a.C. Ima- 
gina-se que seja uma referência a Peca e a um 
tipo de vinho. É provável que o usurpador Peca 
estivesse tão ávido em garantir sua posição como 
rei que ele deliberadamente assumiu o nome de 
seu predecessor. Além disso, Isaías refere-se a ele 
como o “filho de Remalias”, quase com um ar de 
desdém, a indicar sua origem fora da realeza. Po- 
rém, quando Isaías menciona seu aliado pagão, 
ele usa o nome específico “Rezim, o rei da Síria” 
(Is 7.4-9; 8,6). 


Ascensão ao trono Peca, oficial de Pecaías, era 
o terceiro homem em um carro de guerra, além 
do cocheiro e do guerreiro, sendo o carregador 
do escudo e da armadura do guerreiro. Com o 
tempo, o termo passou a significar um assistente 
de campo real. 

O assassinato de Pecaías por parte de Peca tem 
sido de algum modo obscurecido pela dificul- 
dade em compreender os termos Argobe e Arié 
(2Rs 15.25). Alguns tradutores e comentaris- 
tas têm sugerido que sejam pessoas, enquanto 
outros sustentam que sejam nomes de lugares. 
Alguns estudiosos mais radicais alteram o 
texto aqui, suprimindo as palavras polêmicas 
alegando que foram um erro de escrita ou cor- 
reção. A chave parece ter sido encontrada ao 
compará-las com o ugarítico. Os termos signi- 
ficam “águia” e “leão”, respectivamente. Por- 
tanto, Peca foi assassinado “próximo à águia e 
o leão”. Tem sido sugerido que isso significa 
que Peca foi morto junto às esfinges guardiás 
de seu palácio. Tais esfinges eram comuns nos 
antigos palácios do Oriente, sendo reproduzi- 
das em placas de marfim colocadas no portão. 
Essa interpretação parece muito plausível, pois 
evita críticas à escrita e soluciona os maiores 
problemas do texto. 


Importância política O brilhante Tiglate-Pi- 
leser III, liderando o reino da Assíria à notorie- 
dade, apareceu na fronteira de Israel. Menaém 
considerou uma sábia atitude tornar-se tributário 
do rei assírio. Aparentemente Pecaías, sucessor 
de Menaém, não conseguiu satisfazer os assírios 
durante seu curto reinado. Os esforços concilia- 
tórios de Menaém e Pecaías podem ter instigado 
os sírios a conspirar com Peca, oficial do exército, 
a fim de obter o controle do trono de Samaria e 
constituir uma frente militar unida contra a in- 
vasão dos assírios. Quando Samaria estava sob 
controle, os sírios liderados por Rezim, Israel go- 
vernado por Peca e inúmeros reinados da Trans- 
jordânia formaram uma poderosa aliança. 

Logo, Peca e Rezim começaram a pressionar o 
Reino de Judá para juntar-se à sua aliança con- 
tra o iminente ataque da Assíria. Jotão resistiu à 
pressão e fortificou o território de Judá. O filho 
de Jotão, Acaz, continuou a política de seu pai de 
não cooperação com a coalizão entre Samaria e 
Damasco. Peca e Rezim invadiram Judá com a 
intenção de tomar Jerusalém e colocar “o filho 
de Tabeel” no trono de Judá no lugar de Acaz (Is 
7.1-6). Presume-se que fosse um filho de Uzias 
ou Jotão com uma princesa de Tabeel. Embora 
o cerco a Jerusalém tenha fracassado, Peca e Re- 
zim causaram severas baixas ao exército de Acaz. 
Em um único dia de batalha, os aliados mataram 
120 mil homens de Judá, levando outros 200 mil 
cativos, incluindo mulheres e crianças. Contudo, 
o profeta Odede profetizou em Samaria diante 
do exército. Ele clamou aos líderes de Samaria 
para libertar os cativos. Estes deram ouvidos à 
palavra profética, enviando os prisioneiros de 
volta a Jericó (2Cr 28.8-15). 

A revolta de Rezim contra a Assíria acarretou 
uma rápida resposta da parte de Tiglate-Pileser, 
cercando Damasco em 734 a.C, que resistiu dois 
anos, caindo em 732 a.C. Outro destacamento 
do exército assírio subiu aos distritos mais ele- 
vados da Síria e Samaria. As cidades e localida- 
des devastadas são mencionadas em 2Reis 15.29. 
A lista inclui Gileade (regiões além do Jordão), 
Naftali (regiões situadas a oeste dos lagos da Ga- 
lileia e Merom), bem como toda a Galileia até a 
planície de Esdraelom e o vale de Jezreel. Isaías 
faz referência a essa perda do território tribal (Is 
9.1-7). Dessa região sob o domínio assírio se le- 
vantaria O regente messiânico, trazendo luz aos 
que viviam em uma terra de trevas (v. 2). Assim, 
o reino de Peca ficou reduzido a 1/3 de seu ta- 
manho original em razão da campanha assíria de 
743-732 a.C. Nesse ano, uma conspiração pala- 


ciana liderada por Oseias tramou o assassinato 
do rei. Peca foi morto em um golpe de Estado, e 
o trono foi usurpado pelo conspirador. 

O autor de 2Reis avalia o reino de Peca como 
segue: “Ele fez o que o SENHOR reprova. Não se 
desviou dos pecados que Jeroboão, filho de Ne- 
bate, levara Israel a cometer” (2Rs 15.28, NVD. 
É provável que ele tenha prosseguido com o culto 
ao bezerro nos santuários de Betel e Dá. A conti- 
nuidade da apostasia durante sucessivos reinados 
foi a causa do julgamento que sobreveio ao Reino 
do Norte. Peca foi o último rei de Israel a receber 
tal avaliação. 


PECADO Um ato do mal que não é contra a 
humanidade, a sociedade, contra os outros ou a 
si próprio, mas contra Deus. Portanto, o conceito 
de Deus dá à ideia de pecado o seu significado 
multifacetado. Outros deuses, concebidos como 
inconstantes e sem caráter, exercitaram poderes 
ilimitados e um comportamento desenfreado; 
eles não engendraram nenhum sentido do peca- 
do, como fez o único Deus de Israel, santo, justo 
e extremamente bom, Essa concepção religiosa 
de irregularidades com a terminologia criada 
persistiu no NT. 


Terminologia O Deus de Israel estabelece o 
ideal, o padrão para o comportamento humano. 
As palavras bíblicas mais frequentes para pecado 
falam da violação desse padrão de algum modo. 
A palavra hebraica hata” e a grega hamartia ori- 
ginalmente significavam “errar o alvo, falhar no 
dever” (Rm 3.23). Como Legislador, Deus esta- 
belece limites para a liberdade do homem; outro 
termo frequente (em heb., 'abar; em gr., paraba- 
sis) descreve o pecado como “transgressão”, “ex- 


ceder os limites”. Os termos similares são pesha' 


. ifi « lia » “é =) 
(heb.), que significa “rebelião” ou transgressão”; 
asham (heb.), “invasão da real prerrogativa de 
Deus”, “implicação de culpa”; paraptoma (gr) 
que significa “a transgressão em terreno proibi- 
d ” “ . . » 4 . 

o”, Iniquidade” é muitas vezes usada para o he- 
braico 2on (que significa “perversidade”, “erro”, 
para a qual o equivalente mais próximo no NT 
é anomia (em gr. “anarquia”) ou paranomia (em 
gr., “transgressão”. 


No Antigo Testamento Gênesis delineia pecado 
para deliberar abuso da liberdade dada por Deus 
em desobediência a uma única proibição de limi- 
te. Ezequiel insiste eloquentemente na responsa- 
bilidade individual contra as teorias tradicionais 
de culpa corporativa (Ez 18). A exemplo de Jere- 
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mias, ele insiste na necessidade de uma vida in- 
terior purificada e renovada se o comportamento 
exterior é para ser reformado; a lei divina deve 
ser uma força motivadora dentro de uma pessoa 
para que o pecado seja vencido (Jr 31.29-34; Ez 
36.24-29). 

Salmos 51 oferece uma análise atenta do signifi- 
cado interior do pecado. Ao afirmar “em pecado 
minha mãe me concebeu”, o salmista confes- 
sou que sua vida tinha sido pecaminosa desde o 
princípio. Toda a sua personalidade precisava ser 
“expurgada”; ele estava contaminado. Os sacrifi- 
cios rituais não oferecem solução. Somente um 
coração contrito e quebrantado pode preparar 
um pecador para a purificação de Deus. À única 
esperança, o único fundamento de recurso, está 
no constante amor e abundante misericórdia de 
Deus. Apesar de sua visão rigorosa do pecado, 
o AT também contém misericordiosa certeza do 


perdão (Sl 103.8-14; Is 1.18; 55.6,7). 


Nos ensinos de Jesus Os ensinamentos de Jesus 
sobre a questão do pecado tomaram a oferta mi- 
sericordiosa do perdão e renovação divinos, não 
apenas para proclamar com autoridade “Seus pe- 
cados estão perdoados”, mas mostrar muitos atos 
de compaixão e reconhecimento social de que ele 
veio a ser o amigo dos pecadores, chamando-os 
ao arrependimento, resgatando a esperança e 
dignidade (Mt 9.1-13; 11.19; Lc 15; 19.1-10). Je- 
sus disse muito pouco sobre a origem do pecado, 
exceto para rastreá-lo do coração e da vontade 
humana (Mt 6.22,23; 7.17-19; 18.7; Mc 7.20- 
23), mas significativamente redefinindo escopo 
do pecado. Sempre que a lei pôde avaliar as ações 
das pessoas somente, Jesus mostrou que o des- 
prezo, a raiva, a luxúria, a dureza de coração e a 
sedução também são pecaminosas. Ele também 
falou dos pecados de negligência, do bem que 
deixamos por fazer, da árvore estéril, do talento 
não usado, do sacerdote que ignora os feridos e 
do amor nunca demonstrado (Mt 25.41-46). Ele 
condena especialmente os pecados contra o amor 
— falta de irmandade, hostilidade implacável, 
egoísmo, insensibilidade (Lc 12.16-21; 16.19-31). 
E ele condenou o farisaísmo e a cegueira espiri- 
tual (Mt 23.16-26; Mc 3.22-30). Jesus falou de 
pecado como enfermidade (Mc 2.17) e às vezes 
como loucura (Lc 12.20). No entanto, Jesus de- 
clarou que os seres humanos caídos podem ser 


curados com a ajuda de Deus (7.36-50). 


Os escritos de João O Evangelho de João assu- 
me a necessidade da humanidade pecadora, o 
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sacrifício de Cristo, o Cordeiro para suportar o 
pecado do mundo e a oferta de luz e vida em 
Cristo. A nova nota é uma ênfase sobre o pecado 
que se recusa a aceitar a salvação oferecida em 
Cristo, pelo amor de Deus pelo mundo — a recu- 
sa em crer. É por amar a escuridão, por rejeitar 
a luz e recusar a aceitar Cristo, o Salvador, que 
os seres humanos já estão julgados (Jo 3.16-21). 
Contra a alegação do gnosticismo de que para 
os cristãos mais maduros o pecado não importa, 
1João afirma 15 razões pelas quais o pecado não 
pode ser tolerado na vida cristá e enfatiza nova- 
mente que o pecado é tanto a ignorância da ver- 
dade como da falta de amor (IJo 3.3-10). Con- 
tudo, Deus perdoa aqueles que confessam seus 
pecados, enquanto Cristo expia seus pecados e 
intercede por eles (1.7-2.2). 


Os escritos de Paulo Paulo argumentou for- 
temente, com base na observação e das Escri- 
turas, que todos pecaram (Rm 1-3). Para ele, 
o pecado é uma força, um poder, uma “lei” no 
interior das pessoas (Rm 5.21; 7.23; 8.2; 1Co 
15.56), produzindo todo tipo de mau compor- 
tamento — o endurecimento da consciência (Rm 
7.21-24), alienação de Deus e a sujeição à mor- 
te (Rm 5.10; 6.23; Ef 2.1-5,12; Cl 1.21). Os se- 
res humanos são impotentes para reformar a si 
mesmos (Rm 7.24). A explicação de Paulo sobre 
essa condição, desesperada e universal, é diversa- 
mente interpretada. Alguns leitores acham que o 
texto de Romanos 5.12-21 fala que o pecado de 
Adão é a fonte de todo pecado, e outros, que é 
a “semelhança” (ARC) de todos os pecados. De 
qualquer modo, essencialmente Paulo disse que 
“cada homem é seu próprio Adão”, o que signifi- 
ca que cada pessoa é totalmente responsável por 
sua condição pecaminosa, mesmo que a natureza 
pecaminosa tenha sido herdada de Adão. 

Para Paulo, a solução para o pecado está na mor- 
te do crente com Cristo, na morte para o pecado 
e para o mundo. 

Paralelamente, a nova vida do Espírito penetran- 
te e efusivo transforma a vida de dentro para 
fora, fazendo com que cada pessoa seja uma nova 
criação pela santificação da personalidade na se- 
melhança com Cristo (Rm 3.21-26; 5.6-9; 8.1- 
4,28,29; 2Co 5.14-21). 

Veja também Carne; Justificação, Justificado; 
Santificação; Pecado Imperdoável. 


PECADO, HOMEM DO Variante no Textus 
Receptus de 2Tessalonicenses 2.3. Paulo usou 


a expressão “homem do pecado” (NVI e ACF) 


para referir-se ao anticristo. “Homem da iniqui- 
dade” na ARA; “Homem ímpio” na BJ; “Perver- 
so” na NTLH. Veja Anticristo. 


PECADO INDESCULPÁVEL Veja Pecado 


imperdoável. 


PECADO IMPERDOÁVEL Atribuir a Satanás o 
que, na verdade, é obra do Espírito Santo conforme 
demonstrado por intermédio de Jesus Cristo. Esse 
pecado é blasfêmia contra o Espírito Santo. 

Pode se definir o pecado imperdoável por seu 
contexto, conforme o encontramos em Mateus 
12.31,32 e em Marcos 3.28-30. Nessas passa- 
gens, Jesus acabara de expulsar um demônio de 
um homem cego e mudo. Evidência incontestá- 
vel do poder de Deus acabara de ocorrer. Não 
obstante, os fariseus, com descrença obstinada, 
creditaram essa demonstração do poder de Deus 
a Belzebu, o demônio (Mt 12.24). Diversas Es- 
crituras revelam que muitos judeus expressaram 
o mesmo tipo de opinião enganadora, a saber, 
que Jesus realizava milagres pelo poder do de- 
mônio (Mt 9.34; 11.18; Lc 7.33; 11.14-20; Jo 
7.20; 8.48,52; 10.20). Um grupo de judeus, 
constituído principalmente de fariseus, era cul 
pado de atribuir ao demônio o que era obra do 
Espírito, conforme demonstrada por intermédio 
do Senhor Jesus. Eles cometeram o pecado im- 
perdoável ao dizer que os atos de Jesus, realiza- 
dos pelo poder do Espírito Santo, tinham origem 
em Belzebu, o demônio. Em outras palavras, eles 
cometeram pecado grave ao ousar caracterizar 
a obra de Jesus como procedente do demônio. 
É interessante observar que muitos judeus per- 
petuaram essa falsa caracterização a respeito de 
Jesus por muito tempo após sua morte. Eles não 
negavam os milagres que ele fizera. Diziam que 
ele realizara milagres pelo poder do demônio. 


O que o pecado imperdoável não é O pecado 
imperdoável não é a rebelião de Israel contra 
Deus, embora essa rebelião tenha resultado no 
julgamento eterno de milhares e na eliminação 
temporária da bênção de Deus. O “pecado para 
morte” mencionado por João (1Jo 5.16,17) não 
é o pecado imperdoável. Seria impossível uma 
pessoa que tem a redenção, o perdão do pecado 
(Ef 1.7), purificação do pecado presente e futuro 
(1Jo 1.7) ea vida eterna (Jo 3.16) cometer um pe- 
cado imperdoável. Mas os que cometem “pecado 
para morte” são todos cristãos. Primeira João 
5.16 afirma que a pessoa que comete o “pecado 
para morte” é um “irmão” em Cristo. 


O pecado imperdoável não é a rejeição do Senhor 
Jesus, até que aquele que o rejeita morra em sua 
descrença. Esse pecado não será perdoado em toda 
a eternidade, mas não é o mesmo pecado conde- 
nado por Jesus com estas palavras: “Todo aquele 
que disser uma palavra contra o Filho do homem 
será perdoado, mas quem falar contra o Espírito 
Santo não será perdoado, nem nesta era nem na 
era que há de vir” (Mt 12.32). Inúmeras passa- 
gens repetem a advertência de que a descrença no 
Salvador resulta em morte eterna (Jo 3.18,36; 1Jo 
5.12; Ap 20.15; 21.8), mas essas Escrituras não 
falam diretamente do pecado imperdoável. Jesus 
afirmou que a pessoa pode descrer dele até mesmo 
a ponto de falar contra ele, contudo não ser culpa- 
da do pecado imperdoável. Veja também Justifica- 
ção, Justificado; Pecado para a Morte. 


PECADO PARA A MORTE O pecado men- 
cionado em 1João 5.16; neste versículo, João de- 
sencoraja a oração em favor daqueles que pecam 
desse modo. E mais provável que João estivesse 
falando daqueles que voltam as costas para a ver- 
dade, e também dos falsos mestres que enganam 
a igreja (Hb 6.4-6; 2Jo 1.7-9). 

Veja também Blasfêmia; Pecado. 


PECAÍAS Filho de Menaém, rei de Israel. Pe- 
caías, cujo nome significa “Javé abriu os olhos”, 
estava entre os 20 reis que governaram Israel a 
partir de Samaria, seguindo o declínio conse- 
quente da ruptura da monarquia salomônica no 
século 10 a.C. O breve relato bíblico sobre ele 
2Rs 15.22-26) fornece uma ideia da impiedade 
de sua vida (v. 24). Seu pecado, como o de seu pai 
(Menaém), estava ligado ao falso culto de Jero- 
boão, que levantou altares em Dã e Betel rivali- 
zando com o culto no templo de Jerusalém. Essa 
atividade religiosa constituía uma ameaça ao 
verdadeiro culto a Deus ao tentar mesclar con- 
ceitos bíblicos com o culto à fertilidade de Baal, 
atividade duramente condenada pela Palavra de 
Deus (IRs 13.1-5). Tal como o de muitos outros 
reis de Israel, o reinado de Peca foi efêmero, sen- 
do assassinado no segundo ano de seu governo. 
O instigador principal do plano contra ele, um 
capitão chamado Peca, tomou 50 homens de Gi- 
leade e matou o rei, juntamente com dois assis- 
tentes, na cidadela do palácio real, em Samaria. 
Peca assumiu o trono e, inevitavelmente, foi tão 
mau quanto Pecaías, recebendo a condenação bí- 
blica típica a quase todos os reis israelitas: “Ele 
fez o que o SENHOR reprova” (2Rs 15.28, NVD). 

Veja também Peca. 
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PECODE Lugar mencionado como localização 
de uma tribo dos arameus, ao sul da Babilônia, 
entre esta nação e Elão, mais precisamente na 
margem oriental do Tigre, perto da moderna 
Kut-el-Amara e a confluência de Kerka (Jr 50.21; 
Ez 23.23). Tiglate-Pileser III (745-727), Sargom 
H (722-705) e Senaqueribe (705-681 a.C.) sub- 
jugaram esse povo e exigiram tributo de cavalos, 
gado e ovinos de Pecode. 


PEDAEL Filho de Amiúde, da tribo de Naftali, 
indicado para trabalhar com Josué e Eleazar na 
distribuição do território de Canaá a oeste do rio 
Jordão entre os israelitas (Nm 34.28). 


PEDAGOGO Grafia alternativa na BJ para “tu- 
tor” em Gálatas 3.24,25. Nas demais versões em 
português é usada a palavra “aio”. 

Veja Tutor; Mestre. 


PEDAÍAS 

1. Avô por parte de mãe do rei Jeoaquim de Ju- 
dá. Pedaías era natural de Ruma (2Rs 23.36). 

2. Terceiro filho de Jeconias (1Cr 3.18,19). 

3. Pai de Joel, da meia tribo de Manassés (1Cr 
27.20). 

4, Filho de Parós que trabalhou com os servos do 
templo na reparação do muro de Jerusalém, 
oposto à porta das Águas (Ne 3.25). 

5. Um dos que permaneceram ao lado de Esdras 
durante a leitura pública da Lei (Ne 8.4). 

6. Filho de Colaías e pai de Joede (Ne 11.7). Ele 
era membro da tribo de Benjamim e viveu em 
Jerusalém após o retorno do exílio. 

7. Levita indicado por Neemias como tesourei- 
ro dos depósitos para distribuir grão, vinho e 
azeite aos sacerdotes que serviam no templo 


(Ne 13,13). 


PEDAZUR Pai de Gamaliel, da tribo de Manas- 
sés (Nm 1.10; 2.20; 7.54,59; 10.23). 


PEDERNEIRA sSílica (rocha) escura, de grão 
fino, dura, usada para lâminas ou ferramentas. 
Pederneiras quando em atrito com outras super- 
fícies duras produz faíscas e, portanto, eram usa- 
das para acender fogo. Veja Minerais e Metais. 


PEDRA ANGULAR Termo usado no NT para 
descrever a posição exaltada de Jesus. 

Jesus usou a expressão para falar de si mesmo 
na parábola dos lavradores maus (Mt 21.42; Mc 
12.10; Lc 20.17). O contexto dessa parábola foi 
seu ministério final em Jerusalém, depois de ter 
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purificado o templo. Os líderes judeus o haviam 
questionado sobre suas ações, e parte da resposta 
que Jesus deu foi essa parábola, que simbolica- 
mente tratou da situação entre ele e os líderes. 
Os líderes judeus foram representados na pará- 
bola pelos lavradores responsáveis pela vinha, 
que simbolizava o povo de Deus. Esses lavrado- 
res perversamente recusaram-se a honrar o pro- 
prietário, que representava Deus, acabando por 
matar o próprio filho dele. A parábola fala, em 
termos simbólicos, da morte iminente de Jesus, 
e ele a concluiu indicando as próprias Escritu- 
ras dos líderes judeus, especificamente Salmos 
118.22,23 (cf. Is 28.16), que ele entendeu como 
referindo-se a sua rejeição e exaltação. Os líde- 
res judeus rejeitaram Jesus, mas Deus o exaltaria 
como a pedra angular. 

O termo é também usado em Atos 4.11, regis- 
tro da defesa de Pedro diante das autoridades 
judaicas em Jerusalém. Ele explicou-lhes a cura 
do mendigo aleijado à porta do templo, enfati- 
zando que ela ocorrera mediante o nome de Jesus 
Cristo, o Nazareno que elas haviam crucificado, 
o qual, porém, Deus ressuscitara dentre os mor- 
tos (v. 10). Pedro, então, cita Salmos 118.22 para 
confirmar que os eventos eram de acordo com 
as Escrituras. Parece claro que Pedro entendia 
a rejeição da pedra como referência à morte de 
Jesus e seu estabelecimento como pedra angular 
como referência à ressurreição e exaltação de Je- 
sus. Desse modo, “pedra angular” designa Jesus 
em sua posição exaltada ao lado do Pai. 

O termo é também usado em 1Pedro 2.6,7. No 
versículo 4, Pedro combina a ideia da rejeição da 
pedra em Salmos 118.22 com a da pedra esco- 
lhida e preciosa em Isaías 28.16, acrescentando 
o conceito de que ela é viva com base em sua 
experiência com a ressurreição de Jesus. Pedro 
está encorajando seus leitores a virem a Jesus, 
a fim de serem edificados como casa espiritual 
para Deus. Essa imagem é usada para salientar 
a natureza exaltada de Jesus. No versículo 6, Pe- 
dro cita Isaías 28.16, que fala da pedra angular 
escolhida e preciosa, e a relaciona aos crentes. 
Nos versículos 7 e 8, cita Salmos 118.22, desta- 
cando a rejeição da pedra, e Isaías 8.14, que fala 
de uma pedra de tropeço, e relaciona essas coisas 
aos incrédulos. O propósito de Pedro é colocar 
diante de seus leitores a posição exaltada de Jesus 
e encorajá-los a lembrarem dele como aquele para 
quem foram chamados. 

É evidente que o conceito de pedra angular no 
AT é aplicado a Jesus para enfatizar sua posição 
exaltada junto ao Pai e, desse modo, encorajar 


o crente. Em Efésios 2.20, uma breve referência 
também é feita a Cristo Jesus como a pedra an- 
gular sobre a qual a igreja é edificada. 


PEDRA DA SERPENTE Lugar onde Adonias, 
filho de Davi, sacrificou ovelhas e bois em uma 
tentativa de secretamente se proclamar rei (IRs 
1.9). A pedra da serpente fica próxima a En-Ro- 
gel, uma fonte no vale de Cedrom localizado ao 
sul de Jerusalém. Alguns sugerem que essa pedra 
recebeu o nome por causa de uma grande pedra 
que serviu de passagem para o esvaziamento do 
poço de Siloé, ou talvez por uma formação de 
rocha íngreme, ou ainda por uma serpente como 
emblema em um altar para culto. A pedra de 
Zoelete é o equivalente em português para o ter- 
mo hebraico. 


PEDRA DE BOÁ Pedra que marca a fronteira 
nordeste entre as tribos de Judá e Benjamim. Boá, 
um descendente de Rúben, não é mencionado em 
nenhum outro lugar no AT (Js 15.6; 18.17). 


PEDRA DE ROSETA A fama dessa pedra deve- 
se em parte ao fato de que ela forneceu o indício 
para a decifração de antigas inscrições egípcias. 
Roseta é o nome europeu para a cidade de Rashid 
em cuja vizinhança a pedra foi encontrada. E um 
lugar perto da foz do braço do Nilo que atravessa 
o delta ocidental em direção ao mar. A famosa 
pedra foi feita em um bloco de granodiorito — 
medindo cerca de 1,1 metro de comprimento, 
70 centímetros de largura e 27,9 centímetros de 
espessura. Infelizmente, quando foi descoberta, 
a pedra estava danificada, faltando os dois can- 
tos de cima. Calcula-se que o tamanho original 
da pedra tivesse, pelo menos, 30,5 centímetros a 
mais de comprimento do que tem agora. 

À descoberta da pedra remonta à invasão do Egi- 
to por Napoleão em 1799. Há duas versões da 
história: de acordo com um relato, a pedra foi 
encontrada deitada no chão; de acordo com o ou- 
tro, ela fazia parte de um muro cuja demolição foi 
ordenada a fim de conseguir material para cons- 
truir uma fortificação, depois conhecida como 
forte Juliano. O oficial francês, um engenheiro 
chamado Bouchard, que encontrou a pedra, re- 
conheceu que a escrita nela em três distintas ins- 
crições podia ser de grande valor arqueológico. 
O fundo da pedra estava escrito em grego. Daí, 
Bouchard e seus colegas terem presumido ser a 
tradução da misteriosa escrita do topo. Depois, a 
pedra foi mostrada a Napoleão, que ordenou que 
fossem enviadas cópias para investigação aca- 


dêmica na Europa. Dois franceses, Jean-Joseph 
Marcel e Remi Raige, logo reconheceram que a 
escrita do meio, localizada entre o hieróglifo e 
os textos gregos, era a forma cursiva da escrita 
egípcia. Os estudiosos chamaram-na de escrita 
demótica, ou seja, uma forma convencional po- 
pular permitindo abreviação, distinta da forma 
da escrita hierática elaborada, isto é, escrita sa- 
cerdotal. A pedra, em seu estado atual, mutilada, 
consiste em 14 linhas de texto em hieróglifo; 32 
linhas de texto demótico e 54 linhas em grego, 
das quais as últimas 26 linhas estão desfiguradas 
nas beiras. Felizmente, os estudiosos consegui- 
ram suplementar uma grande porção das linhas 
em hieróglifos que faltavam das inscrições a par- 
tir de dois textos relacionados. O reverendo Ste- 
phen Weston foi o primeiro a traduzir o texto 
grego para o inglês. A tradução para o francês foi 
realizada por um homem chamado “cidadão Du 
Theil?, A escrita demótica foi estudada por Syl- 
vester de Sacy e por um diplomata sueco chama- 
do Akerblad. Foi este quem primeiro identificou 
o demótico de todos os nomes próprios conforme 
eles ocorriam no texto grego, além das palavras 
“templos”, “gregos” e a terceira pessoa do prono- 
me masculino. À importante pista do quebra-ca- 
beça de que a antiga escrita egípcia era composta 
de sinais fonéticos foi descoberta por Thomas 
Young, também conhecido por sua teoria da luz. 
À primeira pista surgiu com a identificação do 
nome Cleópatra, traduzido em hieróglifos. Isso, 
gradualmente, levou à identificação do nome de 
Ptolomeu, exceto pelos últimos sinais na cártula. 
Presumiu-se que os títulos reais do texto grego 
correspondiam a esses últimos hieróglifos. Por 
meio de uma combinação de letras, os estudiosos 
conseguiram traduzir o título “imortal e ama- 
do de Ptah”. A descoberta de Thomas Young da 
estrutura fonética da escrita em hieróglifo junto 
com o trabalho de Jean-François Champollion 
estabeleceram a fundação para a solução do mis- 
tério das antigas inscrições egípcias. Em 1822, 
Thomas Young produziu uma lista de caracte- 
res hieroglíficos que foi expandida e corrigida 
por Champollion. O último ainda desenvolveu 
a gramática na qual a língua se baseava. Assim, 
eles estabeleceram a fundação para o trabalho de 
egiptólogos posteriores. 

Hoje, sabemos que a gravação na pedra era um 
decreto passado pelos sacerdotes do Egito reuni- 
dos em Mênfis, em celebração ao aniversário da 
coroação de Ptolomeu V Epifânio, rei de todo 
o Egito. Provavelmente, a data é a primavera de 
196 a.C. Os estudiosos acham que o texto origi- 
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nal era em grego; o demótico e o hieroglífico fo- 
ram traduzidos desse texto grego. As linhas ini- 
ciais eram adulatórias, enumerando os títulos do 
rei e elogiando sua piedade e amor por seu povo 
e país. À isto se seguia uma lista de boas ações 
concedidas pelo rei para o bem dos templos, do 
sacerdócio e do público em geral, especificando 
anistia de criminosos, redução de impostos etc. 
Em gratidão pela generosidade do rei, o conselho 
sacerdotal decidiu “aumentar as observâncias ce- 
rimoniais a ser prestadas em honra de Ptolomeu, 
o imortal, nos templos”. Para esse fim, foi decidi- 
do: (1) fazer estátuas de Ptolomeu como salvador 
do Egito; (2) colocar figuras de Ptolomeu nos 
santuários ao lado dos deuses; (3) pôr dez coroas 
duplas de ouro em seu santuário; (4) decretar fe- 
riado público no dia do nascimento e da coroação 
do rei; (5) transformar os primeiros cinco dias 
do mês Thoth em dias festivos nos quais todo o 
povo devia usar guirlandas; (6) acrescentar aos 
sacerdotes o título “sacerdotes do deus benefi- 
cente Ptolomeu Epifano que aparece na terra”; 
(7) permitir que os cidadãos pegassem empresta- 
do as figuras de Ptolomeu dos templos para levar 
para sua casa e para procissões; e (8) permitir que 
cópias do decreto fossem gravadas em pedras de 
basalto para ser levantadas nos templos “lado a 
lado com a estátua de Ptolomeu, o deus imortal”. 
A pedra foi levada para a Inglaterra como resul- 
tado do Tratado de Capitulação, de 1801, e está 
exposta no Museu Britânico, Londres. 


Pedra Rosetta 
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PEDRA DE TROPEÇO Termo utilizado tanto 
no sentido literal como figurativo para se referir 
a qualquer coisa as possa servir de tropeço a al- 
guém. A expressão é usada literalmente em Leví- 
tico 19.14, onde o povo de Israel é exortado a não 
“colocar uma pedra de tropeço à frente do cego”, 
mas a “temer ao Senhor Deus”. Um uso isolado 
figurativo ocorre em Jeremias 6.21 (ARA), onde 
Deus promete pôr obstáculos diante do povo de 
Israel se não der atenção às suas advertências. 
O uso mais comum no AT, entretanto, é encon- 
trado em Ezequiel, onde a expressão é usada para 
se referir a ídolos e idolatria: “Filho do homem, 
estes homens ergueram ídolos em seus corações 
e puseram tropeços ímpios diante de si. Devo 
deixar que me consultem?” (Ez 14.3, NVI, e tb. 
719; 44.12). 
No NT o termo mantém essencialmente o seu 
significado hebraico. Mesmo assim, a expressão 
é empregada em sentido figurado para falar das 
dificuldades encontradas por muitos judeus em 
crer que Jesus é o Filho de Deus: “nós, porém, 
pregamos a Cristo crucificado, o qual, de fato, é 
escândalo para os judeus e loucura para os gen- 
tios” (ICo 1.23, NVI; v. tb. Rm 9.31,32). Em 
Romanos 11.11,12, Paulo diz que essa resistência 
é realmente parte do plano de Deus para distri- 
buir as suas riquezas para o mundo. Finalmente, 
1ICoríntios 8.9 usa “pedra de tropeço” para fa- 
lar de algumas práticas que, embora possam ser 
aceitáveis em si mesmas, também podem ter O 
efeito indesejado de ofender um irmão mais fra- 


co (v. tb. Rm 14.13). 


PEDRA MOABITA Maior fonte literária fora 
do AT que aborda a história da região da Pales- 
tina e Transjordânia durante o período de 1300- 
600 a.C. Também chamada de Estela de Messa. 
É uma fonte particularmente importante para 
a história dos moabitas, um povo que vivia em 
uma área a leste do mar Morto. A pedra foi des- 
coberta na década de 1860 e tem uma narrativa 
bastante completa do reinado de Messa, um rei 
moabita, em meados do século 9 a.C. Quando 
encontrada, a pedra era uma laje dura, de basal. 
to, com o topo arredondado e 39 linhas de escrita 
conforme o alfabeto hebraico arcaico, com 1,2 
metro de altura por 60 centímetros de largura e 
6,4 centimetros de espessura. 

Em 19 de agosto de 1868, F. Klein, um alemão 
contratado pela Sociedade Missionária da Igreja, 
viu a estela e relatou a sua existência. Quando 
os cônsules alemães e franceses demonstraram 
interesse pela pedra descoberta, os árabes perce- 


beram que poderiam obter um melhor preço na 
disputa entre os dois governos. Os árabes então 
começaram a discutir entre si sobre quanto co- 
brar dos estrangeiros, e a disputa se tornou tão 
implacável que, no calor da discussão, um grupo 
lançou a pedra no fogo e, em seguida, jogou água 
sobre ela, fazendo com que a pedra se quebrasse 
em pedaços. Depois, os árabes distribuíram en- 
tão as várias partes entre os espigueiros do cam- 
po. Lá estavam eles a agir como uma bênção ou 
uma oferta para uma boa colheita. Felizmente, 
um mensageiro do consulado francês tinha ob- 
tido uma impressão da escrita na pedra. Mas a 
impressão começou a desmembrar-se quando 
o mensageiro retornou ao consulado a cavalo. 
Impressões também foram tomadas das seções 
maiores para poderem ser reunidas em uma data 
posterior. Finalmente, muitas das peças, outras 
menores, foram localizadas e juntadas as partes, 
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Desenho da Tábua Moabita 


e ficou a pedra inteira tanto quanto possível. 
Embora peças ainda faltassem, a pedra contém 
uma descrição clara da história dos moabitas. 

O texto começa com uma dedicatória a Camos, 
o deus dos moabitas. O rei dos moabitas, durante 
30 anos, afirma que, em agradecimento por lhe 
ter sido entregue “todos os reis e deixar” ver o seu 
“desejo sobre todos... inimigos”, ele havia ergui- 
do um lugar alto para o seu deus. O lugar onde a 
estela foi encontrada também pode ter sido esse 
local do altar. 

Conforme o texto continua, um breve esboço da 
história dos moabitas aparentemente pode estar 
relacionado com a narrativa do AT. “Onri, rei de 
Israel”, tinha oprimido Moabe por muitos dias, 
porque Camos estava irritado com a sua ter- 
ra [Moabe]. O filho de Onri “sucedeu-lhe e ele 
também disse: “Eu vou oprimir Moabe”. No meu 
tempo [de Messa] disse ele [isso], mas eu triunfei 
sobre ele e sobre a sua casa, enquanto Israel desa- 
pareceu para sempre”. 

A dominação de 40 anos de Israel sobre Moabe 
deve envolver os reinados de Onri (885-874 a.C; 
IRs 16), de seu filho Acabe (874-853 a.C), de 
Acazias (853-852) e na primeira metade do rei- 
nado de Jorão (852-841). Assim, o filho men- 
cionado no texto seria o neto de Onri. Isso seria 
mais consistente com as Escrituras, que diz que 
Jorão tentou destruir os rebeldes moabiras (2Rs 
3.4-27). O restante do texto descreve as vitórias 
sobre os israelitas, as obras públicas de Messa, e o 
mandado do deus Camos para Messa combater 
os hauranitas. 

Veja também Inscrições; Moabe, Moabitas, 


PEDRAS PRECIOSAS Uma longa lista das 
pedras preciosas usadas no Antigo Testamento 
aparece em Êxodo 28.17-20 e 39.10-13, onde 
quatro fileiras de três pedras, cada uma delas 
gravada com o nome de uma das 12 tribos de Is- 
rael, foram fixadas em colete sacerdotal do sumo 
sacerdote. Outras listas aparecem em Ezequiel 

28.13 e Apocalipse 21.19-21. É difícil identificar 

corretamente todas essas pedras, uma vez que 

uma tradução exata nem sempre é possível. AL 
gumas das diferenças de tradução são indicadas 
na lista seguinte. 

1, Ágata, um óxido de silício, um tipo de quartzo 
translúcido com camadas de cores diferentes 
(Ex 28.19; 39.12; Is 54.12; Ap 21.19). 

2. Alabastro, variedade de carbonato de cálcio 
(gesso) finamente granular em faixas, bran- 
co e translúcido e usado com frequência nos 
tempos bíblicos para fazer vasos ornamentais, 
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vasos, potes ou tubos para koh! (cosmético pa- 
ra os olhos), estátuas, jarros de perfume, e as- 
sim por diante (Ct 5.15; Mt 26.7; Mc 14.3; 
Lc 7.37). 

3. Ametista, óxido de silício, uma variedade de 
quartzo cristalino transparente roxo ou viole- 
ta (Êx 28.19; 39.12; Ap 21.20). 

4. Berilo, um silicato de alumínio (Êx 28.20; Dn 
10.6). É geralmente de cor verde (Ap 21.20), 
mas pode ser azul, branco ou dourado, poden- 
do ser de variedade opaca ou transparente, a 
última variedade inclui as gemas de esmeralda 
e água-marinha. 

5. Cornalina, óxido de silício de cor avermelha- 
da. Algumas traduções às vezes a compara 
com sárdio (Ex 28.17; 39.10: Ez 28.13, ARA; 
“rubi” na NVI, NTLH; “sárdio” na ACF, 
ARC; “esmeralda” na BJ), um tipo de quartzo 
castanho-avermelhado (Ap 4.3; 21.20). 

6. Caldedônia. Veja Ágata acima. 

7. Crisólito, um fluosilicato de alumínio, de cor 
amarelada (Ap 21.20), provavelmente equiva- 
lente ao topázio (Êx 28.17) ou berilo (Ez 1.16; 
10.9; 28.13). 

8. Crisópraso, calcedônia níquel verde-maçã, 
manchada, amplamente utilizada em joias 
(Ap 21.20). 

9. Coral, esqueleto calcário duro de uma varie- 
dade de animais marinhos que ocorrem em 
variedades de vermelho, branco e preto. Não 
é exatamente uma pedra (Jó 28.18; Ez 27.16). 

10. Cristal, em quartzo cristalino translúcido 
(Jó 28.18, ARA, NTLH, BJ; “jaspe” na NVI; 
“pérolas” na ACF, ARC). Em Apocalipse 4.6; 
21.11;22.1, a palavra grega krystallon pode ser 
de cristal de rocha ou mesmo gelo. 

11. Diamante, uma pedra de identificação in- 
certa (Êx 28.18; 39. 11; Ez 28.13, NVI, ACF, 
ARC, NTLH, BJ; “ónix” na ARA). Pode não 
ser o equivalente moderno do diamante. Em 
Jeremias 17.1, pederneira era provavelmen- 
te uma forma de corundum, uma substância 
muito dura. 

12. Esmeralda, provavelmente uma pedra verde 
como a moderna esmeralda (Éx 28.18; 39.11; 
Ez 27.16; 28.13, ACF, ARC, NTLH; “turque- 
sa” na NVI; “granada” na ARA; “carbúnculo” 
na BJ). À Septuaginta sugere uma pedra ro- 
xa como uma granada. No Novo Testamen- 
to smaragdinos em Apocalipse 4.3 e smaragdos 
em Apocalipse 21.19 sugerem uma esmeralda. 

13. Granada. Veja Esmeralda acima. 

14. Jacinto, talvez zircão, uma pedra laranja-a- 
vermelhada ou azul como turquesa, ametista 
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ou safira (x 28.19; 39.12, NVI, ACF, ARC, 
ARA, BJ; “turquesa” na NTLH). Em Apoca- 
lipse 21.20, huakinthos é uma pedra azul. A 
identificação exata é incerta. 

15. Jaspe, uma substância de quartzo opaca e 
compacta, às vezes altamente colorida e cris- 
talina (Êx 28.20; 39.13). No Novo Testamen- 
to, o termo grego iaspis (Ap 4.3; 21.11,18,19) é 
um quartzo verde. 

16. Lápis-lazúli, uma pedra de azul profundo, 
um composto de sódio, alumínio, cálcio, en- 
xofre e prata contendo uma mistura de vários 
minerais. Geralmente tem pintas douradas de 
piritas de ferro e foi amplamente utilizada pa- 
ra fins ornamentais no mundo antigo. É se- 
melhante à safira. 

17. Mármore, uma pedra calcária cristalizada por 
metamorfismo, com alto polimento, durável e 


adequada para fins de construção (1Cr 29.2; “ 


Et 1.6; Ap 18.12). 

18. Ônix, um quartzo composto de camadas ou 
bandas lineares que diferem na cor (Gn 2.12; 
Êx 25.7; 28.9,20; 39.6,13; 1Cr 29.2; Jó 28.16; 
Ez 28.13, NVI, BJ; “sardônica” na ACF, ARC; 
“berilo” na ARA). Veja Sardônica abaixo. 

19. Pérola, uma substância dura e lisa, branca ou 
de cor variada, que cresce nas conchas de vá- 
rios moluscos bivalves, No Novo Testamento 
“pérolas” são conhecidos como enfeites para 
as mulheres (1 I'm 2.9; Ap 17.4) ou como itens 
para o comércio (Ap 18.12,16). O Reino dos 
céus é semelhante a uma pérola de grande va- 
lor, que as pessoas procuram com um grande 
custo (Mt 13.45,46). 

20. Rubi, uma tradução incerta da palavra he- 
braica peninim em seis lugares (Jó 28.18; Pv 
3.15; 8.11; 20.15; 31.10; Lm 4.7, NVI, ACF; 
“rubins” na ARC; “coral” na ARA; “joia” na 
NTLH; “pérola” na BJ). Essa pedra muito 
vermelha ou carmim era provavelmente co- 
nhecida no mundo antigo, mas há dificulda- 
des na tradução dos termos que podem se re- 
ferir a ela. 

21, Safira, uma pedra azul (Êx 24.10; 28.18; 
39.11; Jó 28.6,16; Ct 5.14; Is 54.11; Lm 4.7; 
Ez 1.26; 10.1; 28.13), que pode ter se referi- 
do às vezes a lápis-lazúli, como em Jó 28.6 e 
Ap 21.19. 

22. Sárdio, uma forma vermelha ou marrom pro- 
fundo de quartzo (Ex 28.17; 39.10; Ez 28.13, 
ACF, ARC; “topázio” na NVL NTLH; “cor- 
nalina” na ARA; “safira” na BJ). E também 
mencionada em Apocalipse 4.3. Veja Corna- 
lina acima. 


23. Sardônica, uma forma de ágata com camadas 
de marrom e branco (Ap 21.20, ACF, ARC, 
ARA, NTLH, BJ; “sardônio” na NVD). 

24. Topázio, uma pedra amarela, um fluosilica- 
to de alumínio na forma cristalina (Êx 28.17: 
39,10; Jó 28.19; Ez 28.13; Ap 21.20). 


Veja também Minerais e Metais 


PEDRO, O APÓSTOLO Um dos 12 discípu- 
los; destacou-se tanto entre os seguidores de Je- 
sus durante seu ministério terreno quanto entre 
os apóstolos após a ascensão de Cristo. 

Na realidade, no texto do NT, Pedro é designado 
por quatro nomes diferentes: o termo hebraico 
traduzido para o grego, “Simeão” para “Simão”, 
e o aramaico traduzido para o grego, “Cefas” 
para “Pedro” (significando “rocha”). Seu nome 
citado foi Simão Barjonas (Mt 16.17; Jo 1.42). 
Simão, filho de João”, que era nomenclatura se- 
mítica comum. O mais provável é que “Simão” 
não fosse o equivalente grego de “Simeão”, mas 
que, morando na bilíngue Galileia, “Simão” fos- 
se a forma alternativa que ele usava para lidar 
com os gentios. De fato, era muito comum para 
um judeu cosmopolita valer-se de três formas de 
seu nome, dependendo da ocasião: em aramaico, 
latim e grego. O nome composto “Simão Pedro” 
(Ou “Simão, chamado Pedro”) demonstra que o 
segundo nome era uma adição posterior, similar 
a “Jesus, o Cristo”, O número de vezes que Cefas, 
o equivalente aramaico”, é usado (uma vez em 
João, quatro vezes em Gálatas e ICoríntios), bem 
como sua tradução para o grego (não comum em 
se tratando de nomes próprios), indica a impor- 
tância do segundo nome, Ambas as formas, ara- 
maica e grega, significam “a rocha”, uma óbvia 
indicação da estatura de Pedro na igreja primi- 
tiva (v. em Mateus 16.18). É evidente que ele foi 
chamado de “Simão” ao longo do ministério de 
Jesus, porém tornou-se cada vez mais conhecido 
por “Pedro” durante o período apostólico. 


APRESENTAÇÃO 


* O histórico de Pedro 

* À conversão e o chamado de Pedro 
* O lugar de Pedro entre os Doze 

* Pedro, a rocha 

* Pedro, o apóstolo 

* O futuro ministério de Pedro 


O histórico de Pedro Pedro cresceu na bilín- 
gue Galileia. O texto de João 1.44 afirma que 
a cidade natal de André (seu irmão) e Pedro era 
Betsaida, cuja localização é de difícil determina- 


ção arqueológica. O único lugar conhecido fica 
a leste do Jordão, no distrito chamado Gaulani- 
tes. A passagem de João 12.21 localiza Betsaida 
na Galileia. Contudo, é possível que João esteja 
refletindo o popular uso do termo “Galileia”, em 
vez do legalmente correto. Pedro e André viviam 
da pesca, em Cafarnaum (Mc 1.21,29) e, talvez, 
possuíssem uma sociedade com Tiago e João (Lc 
5.10). Igualmente provável é que tenham parale- 
lamente prosseguido com seu negócio enquanto 
seguiam a Jesus, como indicado no episódio da 
pesca maravilhosa, em João 21.1-8. 

A dificuldade com essa possibilidade é a série de 
afirmações “Nós deixamos tudo para seguir-te!” 
(Mt 19.27; Mc 10.28; Lc 18.28, NVD. A maio- 
ria dos intérpretes tem dado a essa afirmação um 
sentido de “venda” ou “abandono” de seus negó- 
cios. Contudo, Lucas 18.28 ocorre em um con- 
texto de deixar as casas, porém obviamente não é 
em sentido absoluto. Parece mais provável que os 
discípulos deixaram a prática de seu negócio de 
pesca para seguir Cristo, porém mantiveram as 
ferramentas de trabalho, retornando a ele quan- 
do necessário. 

Certamente os discípulos não abandonaram suas 
famílias, como evidenciado por Pedro, que retor- 
nava à sua casa ao fim de cada jornada. O NT 
nos diz que Pedro era casado. Em Marcos 1.29- 
31, Jesus cura a sogra dele, que talvez estivesse 
morando na casa de Pedro. De fato, é possível 
que sua residência tivesse se tornado o quartel- 
general de Jesus na Galileia (Mt 8.14 pode in- 
dicar que Jesus morava lá). Em 1Coríntios 9.5, 
o texto afirma que Pedro, juntamente com ou- 
tros apóstolos casados, com frequência levava sua 
esposa com ele durante as viagens missionárias. 
Tradições posteriores falam sobre seus filhos 
(Clemente de Alexandria, Miscelânea 2.6.52) e 
afirmam que Pedro estava presente no martírio 
de sua esposa (História eclesiástica 3.30.2, Eusé- 


bio). 


A conversão e o chamado de Pedro O irmão 
de Pedro, André, era discípulo de João Batista, 
conforme João 1.35-40. Isto vem a seguir ao tes- 
temunho de João, em 1.29-34, sendo o segundo 
estágio do discipulado de João, no capítulo ini- 
cial de seu Evangelho. Ou seja, após dar teste- 
munho, ele, agora, envia os próprios discípulos a 
Jesus. Então, André e o discípulo, cujo nome não 
é mencionado (talvez fosse Filipe, como em João 
1.43 ou “o discípulo amado”, a quem muitos 
identificam como o próprio autor do Evangelho, 
João), “seguiram” Jesus (um termo muitas vezes 
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utilizado em João para discipulado). No dia se- 
guinte, André seguiu o exemplo do Batista e en- 
controu seu irmão, Simão, dizendo: “Achamos o 
Messias” (Jo 1.41, NVD). A conversão de Pedro é 
presumida em João 1.42, quando André apresen- 
ta Jesus a seu irmão e este recebe um novo nome. 
Há três episódios separados nos Evangelhos nos 
quais Simão é chamado, sendo estes justapostos 
por três episódios nos quais ele recebe o nome 
de “Cefas” (“Pedro”, que significa “rocha”), dado 
por Jesus. João situa o evento na Judeia, onde João 
Batista estava batizando. Os Evangelhos sinóti- 
cos possuem duas cenas diferentes. O primeiro 
chamado ocorre no mar da Galileia (Mc 1.16- 
20; Mt 4.18-22). Jesus está caminhando a sós na 
praia e vê Pedro e André, juntamente com Tiago 
e João, lançando suas redes ao mar. Dessa vez, ele 
os chama a serem “pescadores de homens”. Lu- 
cas, então, a expande em uma cena de pesca (Lc 
5.1-11), no qual os discípulos tinham pescado 
durante toda a noite sem nada pegarem; porém, 
ao comando de Jesus, lançaram suas redes nova- 
mente e recolheram tantos peixes em seus barcos, 
a ponto de eles começarem a afundar. O episódio 
termina exatamente como na versão abreviada de 
Marcos: Jesus afirma que, a partir dali, Pedro se- 
ria um “pescador de homens”, e, como resultado, 
eles abandonaram tudo e o seguiram. 

O segundo episódio sinótico envolvendo o cha- 
mado de Pedro (e seu novo nome) é a escolha ofi- 
cial dos Doze no monte (Mc 3.13-19 e passagens 
paralelas). Na lista dos nomes temos “Simão, a 
quem deu o nome de Pedro”. A ocorrência final 
envolvendo o novo nome de Pedro é encontrada 
em Mateus 16.17-19, em conexão com a confis- 
são de Pedro em Cesareia de Filipe. 

É de certo modo difícil harmonizar esses episó- 
dios adequadamente. Havia três episódios dife- 
rentes nos quais Simão é chamado (Jo 1.42; Mc 
3.16) e três incidentes distintos nos quais Simão 
recebe o nome de Cefas/Pedro (Jo 1.42; Mc 
3.16; Mt 16.18)? Parece atraente à grande parte 
dos acadêmicos assumir que um único evento, 
ocorrido em um momento indeterminado no 
princípio do ministério de Jesus, tenha sido ex- 
pandido para essas diversas tradições. Contudo, 
um exame mais atento com relação às datas do 
Evangelho não necessita de tal conclusão. João 
1.35-42 não é uma cena oficial que denota um 
chamado oficial. Ao contrário, ela descreve o pri- 
meiro encontro com Jesus e a percepção quanto 
à sua importância. A “renomeação” está no fu- 
turo e almeja um evento posterior. Além disso, 
deliberadamente João omite a maioria dos even- 
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tos críticos na vida de Jesus (o batismo, a esco- 
lha dos Doze, a Transfiguração, as palavras de 
instituição da ceia do Senhor, o Getsêmani) e os 
substitui por cenas altamente teológicas visando 
a ensinar o significado espiritual dos eventos. E 
isso o que ele faz aqui. 

O mesmo é verdadeiro com respeito ao chama- 
do do primeiro sinótico, isto é, a cena da pesca. 
Novamente, nessa passagem não há qualquer 
alusão a uma ordenação oficial, mas há uma su- 
gestão profética do futuro ministério, Isso é es- 
pecialmente verdadeiro quanto à teológica cena 
em Lucas, o que promete abundantes resultados. 
Similarmente, nos três relatos o tempo futuro é 
empregado: “Sigam-me, e eu os farei pescadores 
de homens”. O chamado em Marcos 1.20 e Ma- 
teus 4.21, bem como as suas reações (deixar tudo 
para trás e seguir Jesus) é o movimento inicial, 
finalizado na cena institucional real, no relato de 
Marcos 3.13-19 e textos paralelos. O estilo não 
indica que esses dois episódios sejam similares, 
pois a nomeação oficial dos discípulos ocorre em 
uma segunda passagem. É necessário diferenciar 
entre o chamado original para um segmento (que 
se tornou o assim chamado “círculo íntimo” dos 
Doze) e a escolha final de todos os discípulos. 


O lugar de Pedro entre os Doze O destaque 
de Pedro nos Evangelhos e em Atos é inquestio- 
nável. Embora alguns tentem atribuir esse fato 
à sua liderança na igreja vindoura, não há base 
para isso no texto do NT, Desde o princípio, Si- 
mão alcançou proeminência sobre os demais. Na 
lista dos Doze de Marcos, o nome de Simão apa- 
rece no topo, enquanto na lista de Mateus 10.2 
seu nome é introduzido como “primeiro”. Além 
disso, os Doze sempre foram designados como 
“Simão [ou Pedro) e seus companheiros” (Mc 
1.36; Lc 9.32; 8.45, NVD). 

Ao longo dos relatos, Pedro agiu e falou em nome 
dos demais discípulos. No evento da Transfigu- 
ração é Pedro quem queria levantar as tendas (Mc 
9.5) e somente ele teve fé suficiente para tentar 
andar sobre as águas (Mt 14,28-31). É ele quem 
pede ao Senhor para explicar seu ensino sobre o 
perdão (Mt 18.21) e as parábolas (Mt 15.15; Lc 
12.41). Ainda, é Pedro quem expressa a mente 
dos discípulos em Mateus 19.27: “Nós deixamos 
tudo para seguir-te! Que será de nós?” (NV). 
Os cobradores de impostos do templo vieram a 
Pedro como líder do grupo (Mt 17.24). Como 
membro do círculo íntimo (com Tiago e João, 
além de André, em Marcos 13.3), com frequên- 
cia Pedro estava a sós com Jesus (na ressurreição 


da filha de Jairo, Mc 5.37 e textos paralelos; na 
Transfiguração, Mc 9.2 e paralelos; no Getsêma- 
ni, Mc 14.33; Mt 26.37). Jesus pede a Pedro e 
João que preparem a refeição da Páscoa em Lucas 
22.8 e, em Marcos 14.37 (e Mt 26.40), ele dirige 
sua repreensão a Pedro como representante dos 
demais: “Não pôde vigiar nem por uma hora?” 
Finalmente, a mensagem do anjo no sepulcro, 
como registrado em Marcos 16.7: “Vão e digam 
aos discípulos dele e a Pedro”. Com certeza, Pe- 
dro ocupava um lugar muito especial dentre os 
Doze. 

Isso fica especialmente evidenciado no episódio 
ocorrido em Cesareia de Filipe (Mc 8.27-33 e 
textos paralelos). A confissão de Pedro tornou-se 
o ponto alto dos relatos do Evangelho: “Tu és o 
Cristo” (Lucas acrescenta “de Deus”, e Mateus, 
“o Filho do Deus vivo”). Então, após Jesus lhes 
falar sobre o sofrimento do Filho do homem, 
Pedro o repreendeu, e, na descrição de Marcos, 
Jesus, por sua vez, virou-se, olhou para todos os 
discípulos e disse a Pedro: “Para trás de mim, Sa- 
tanás! Você não pensa nas coisas de Deus, mas 
nas dos homens” (v. 33). Obviamente, esta pala- 
vra era dirigida a todos eles por meio de Pedro. 
O retrato de Pedro que advém por intermédio de 
todos os quatro relatos é de um homem impul- 
sivo, em geral tempestuoso, sendo o primeiro a 
agir e falar o que lhe vinha à mente e caracteri- 
zava-se por seu entusiasmo em tudo o que parti- 
cipava. Diante da visão de Jesus andando sobre 
a superfície das águas, Pedro pediu ao Senhor 
que ordenasse que ele também fizesse o mesmo 
e, então, imediatamente saltou do barco e pas- 
sou a andar sobre a água. Na Transfiguração, 
enquanto os outros permaneciam em silêncio, 
assombrados pela aparição de Moisés e Elias, 
Pedro, o homem de ação, disse: “Senhor, é bom 
estarmos aqui. Se quiseres, farei três tendas” (Mt 
17.4, NVD. Tanto Marcos quanto Lucas acres- 
centam nos textos paralelos que Pedro não sabia 
o que estava dizendo. Essa tendência de Pedro 
de contestar, precipitada e impensadamente, as 
afirmações de Jesus é vista não apenas na cena 
de Cesareia de Filipe, como também na cena do 
lava-pés em João 13.4-11, quando ele diz “Não, 
nunca lavarás os meus pés” Então, após a severa 
repreensão de Jesus “Se eu não os lavar, você não 
terá parte comigo”, ele, mudando completamen- 
te de opinião, pediu: “Então, Senhor, não apenas 
os meus pés, mas também as minhas mãos e a 
minha cabeça” (Jo 13.8,9, NVD. Por fim, no re- 
lato sobre a corrida até o sepulcro (Jo 20.2-10), 
o discípulo amado, chegando primeiro à tumba, 


parou à entrada, enquanto Pedro, que vinha logo 
atrás, entrou impulsivamente. Decerto, Pedro 
era um dos que “corria onde os anjos temiam pi- 
sar”, Entretanto, essa sua característica o associa 
a todos nós e pode ser uma das principais razões 
pelas quais ele se tornou o discípulo representati- 
vo ao longo dos Evangelhos. 


Pedro, a rocha A chave para a importância de 
Simão Pedro é, sem dúvida alguma, o controver- 
so adendo ao episódio em Cesareia de Filipe, en- 
contrado apenas em Mateus 16.17-19, ou seja, o 
testemunho de Jesus a Pedro. Há inúmeros e cru- 
ciais aspectos nessa passagem. O mais importan- 
te para este estudo está no versículo 18: “Eu lhe 
digo que você é Pedro, e sobre esta pedra edifica- 
rei a minha igreja” (NVT). Muitas interpretações 
sobre essa afirmação têm sido desenvolvidas ao 
longo da história: (1) Ela refere-se a Pedro como 
a “rocha” ou o primeiro bispo da igreja. Essa 
foi a interpretação católica romana a partir do 
século 3, sendo empregada como prova textual 
para a sucessão apostólica, porém não há pistas 
em nenhum outro lugar no contexto ou mesmo 
nas epístolas. Igualmente, não era um conceito 
do século 1. (2) A maioria dos protestantes desde 
a Reforma tem considerado essa passagem como 
uma referência à afirmação de fé de Pedro em 
vez de ser ao próprio Pedro; mas esta posição ne- 
gligencia o jogo de palavras, que é ainda mais 
destacado no aramaico, que possui apenas uma 
forma para “Cefas” (rocha). (3) Uma alternativa 
é considerar “esta rocha” como referência ao pró- 
prio Jesus, porém isso é suposição e dificilmente 
se encaixa ao contexto. Em conclusão, é quase 
certo que “esta rocha” seja uma referência a Pe- 
dro, porém deve ser entendida de dois modos. 
Primeiro, Pedro estava para se tornar a fundação 
sobre a qual Cristo edificaria sua igreja, posição 
essa claramente atestada no livro de Atos. Isso 
não significa que Pedro detinha uma autoridade 
acima dos demais apóstolos. A admoestação de 
Paulo a Pedro em Gálatas 2.11-14 demonstra que 
ele não era superior aos outros. Além disso, no 
Concílio de Jerusalém, em Atos 15, é Tiago que 
ocupa a posição de liderança. Segundo, Pedro 
é visto aqui não apenas como mero indivíduo, 
mas como o representante dos discípulos. Essa 
visão está ganhando cada vez mais destaque nos 
dias de hoje. Ela reconhece o conceito judeu de 
“identidade corporativa” na qual o líder identifi- 
cava-se com o corpo de associados (p. ex., o rei 
ou o sumo sacerdote que representavam a nação 
diante de Deus). Esse conceito alinha-se também 
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com Mateus 18.18-20, onde Jesus transmite a 
mesma autoridade à igreja que transmitiu a Pe- 
dro em Cesareia de Filipe. Nessa visão, Pedro 
torna-se a primeira rocha do edifício sobre a qual 
Cristo, como a pedra angular (seguindo a mesma 
metáfora), edificará a sua igreja (v. Ef 2.19,20). 
Dois outros aspectos são dignos de nota aqui. 
Primeiro, no versículo 18, lemos: “e as portas do 
Hades não poderão vencê-la”. A expressão “por- 
tas do Hades” constitui um eufemismo judeu 
comum para o poder inevitável e irrevogável da 
morte. Jesus está dizendo que Satanás não triun- 
fará sobre a igreja, e sua esfera de operações, a 
morte, será derrotada (v. ICo 15.26,54,55). A 
igreja irá sofrer perseguições e martírios, mas seu 
triunfo é certo. 

Segundo, o versículo 19 promete: “Eu lhe (sin- 
gular) darei as chaves do Reino dos céus”, ou- 
tra afirmação usada na sucessão apostólica pela 
igreja medieval. Uma vez mais, essa declaração 
deve ser compreendida à luz da identidade cor- 
porativa; Pedro, como figura proeminente da 
igreja primitiva, representa aqui a comunidade 
em sua liderança. As “chaves do Reino” estão em 
contraste direto com “portas do Hades” (v. Ap 
1.18, “as chaves da morte e do Hades”, e Ap 3.7, 
a “chave de Davi”), e isso acompanha a imagem 
do edifício sobre a rocha na qual Cristo irá edifi- 
car a sua igreja. Aqui, Pedro recebe as chaves que 
irão destravar o poder do Reino na edificação da 
comunidade de Deus, ou seja, a igreja. O tempo 
futuro (“eu lhe darei”), indubitavelmente, aponta 
para o período pós-ressurreição, quando aquele 
poder foi, então, liberado, e a igreja, edificada. 


Pedro, o apóstolo Dois eventos levaram ao novo 
Pedro que ocupa as páginas de Atos: sua reafir- 
mação, descrita em João 21.15-17, e a aparição 
de Cristo ressurreto, que jamais foi descrita, 
mas aludida em Lucas 24.34 e 1Coríntios 15.5. 
Certamente sua negação foi a prova de que ele 
ainda não era capaz de assumir sua predita posi- 
ção como a rocha da igreja. Tanto Lucas quanto 
Paulo parecem afirmar que o Senhor ressurreto 
apareceu a Simão Pedro antes que aos demais, o 
que estaria de acordo com a sua proeminência na 
igreja primitiva. Durante a época na Palestina, o 
período de 15 anos antes da missão aos gentios, 
Pedro era a figura principal. Os outros, mencio- 
nados em Atos 1-12, eram todos secundários a 
Pedro, o dirigente dominante da igreja. Isso in- 
clui João, que está com Pedro no templo (3.1), na 
prisão (4.13) e em Samaria (8.14); Estêvão, que 
era um dos Sete e cuja pregação revolucionária 
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levou ao seu apedrejamento (caps. 6-7); Filipe, 
outro dos Sete que proclamou o evangelho em 
Samaria e ao eunuco etíope (cap. 8); Barnabé, 
que estabeleceu um exemplo do compartilhar co- 
munitário (4.36,37) e foi em missão oficial a An- 
tioquia (11.20-30); Paulo, miraculosamente con- 
vertido e testemunha (9.1-30; 11.25-30; 12.25), 
e Tiago, que se tornou o primeiro mártir apos- 
tólico (12.2). É Pedro quem propõe a escolha do 
décimo segundo discípulo (1.15-17), proclama o 
evangelho em Pentecoste (2.14-40), profere a pa- 
lavra de cura (3.6) e defende o evangelho diante 
do Sinédrio (4.8-12,19,20; 5.29-32). O episódio 
envolvendo Ananias e Safira é, particularmente, 
pungente, pois aqui Pedro age como o mensagei- 
ro vingador de Deus. Em nenhum outro even- 
to a sua autoridade é mais evidente. E possível 
também observar sua autoridade na cena em Sa- 
maria quanto ao interesse de Simão, o mago, em 
comprar o poder carismático (8.18-24). Uma vez 
mais, é Pedro que, com sua influência, controla a 
situação. Nesses dois incidentes, certamente po- 
demos ver o poder de “ligar e desligar” exibido 
por Pedro, conforme Mateus 16.19. 

Não obstante, Pedro e a igreja ainda estavam su- 
jeitos às restrições de sua herança judaica. As evi- 
dências apontam para uma autoconsciência pro- 
sélita judaica por parte da igreja primitiva. Eles 
se consideravam como os justos remanescentes, 
vivendo em uma era de cumprimento messiâni- 
co, porém ainda interpretavam a si mesmos sob 
um sentido judaico e conduziam seu evangelis- 
mo no modo prosélito do particularismo judaico 
(ou seja, os gentios apenas podiam ser converti- 
dos mediante o judaísmo). Esse pensamento foi 
alterado por dois eventos. Primeiro, o ramo ju- 
daico helenista da igreja rebelou-se contra os cris- 
tãos hebreus, o que resultou na indicação de sete 
presbíteros e mudanças na política ortodoxa da 
igreja na Palestina. Segundo, isso, então, condu- 
ziu a um novo ministério de pregação, primeira- 
mente por Estêvão, cujo discernimento terminou 
em seu martírio e na dispersão do grupo helenis- 
ta, no capítulo 8 de Atos, e, depois, por Filipe e 
outros, que expandiram a pregação do evangelho 
ainda mais, para os samaritanos e demais temen- 
tes a Deus. Como resultado adicional, Pedro e 
João foram a Samaria (8.14), em mais um signifi- 
cativo passo rumo à missão gentia. Isso decretou 
o fim da centralização em Jerusalém no posterior 
desenrolar da história. 

Os dois milagres de Pedro, em Lida (o paralítico) 
e Jope (a ressurreição de Dorcas), em Atos 9.32- 
42, tem por intenção provável mostrar milagres 


similares aos praticados por Jesus na primeira 
obra de Lucas (Lc 5.18-26; 8.49-56). Isso é parte 
de um tema importante em Atos, onde a vida e 
o ministério de Jesus são comparados e mantidos 
na obra do Espírito por meio da igreja. Nova- 
mente, Pedro é visto desempenhando um papel 
destacado. 

Os novos relacionamentos são ampliados em duas 
cenas adicionais. Primeiramente, Pedro hospe- 
dou-se em Jope com Simão, um curtidor de cou- 
ro, considerado um negócio impuro. Consciente- 
mente, nenhum judeu piedoso manteria contato 
social com essa pessoa. Ainda mais importante, 
através de um sonho (10.10-16), Deus ensinou a 
Pedro que a antiga dicotomia entre puro e impuro 
havia sido quebrada. Isso, então, leva Pedro à casa 
de um gentio incircunciso, o mais sério tabu social 
para um judeu, bem como eventos subsequentes 
forçaram Pedro a admitir gentios no seio da igreja 
sem o necessário cumprimento das prosélitas exi- 
gências judaicas. As sérias consequências podem 
ser vistas no debate que se desenrolou em Jerusa- 
lém (At 11.2,3) e, mais tarde, no concílio (At 15.1- 
21). A centralidade desse evento é demonstrada na 
extensão com a qual Lucas reproduz o discurso 
de Pedro, que parece ser uma repetição do capítu- 
lo 10, mas seu objetivo é enfatizar esse momento 
crucial. À importância desse episódio para a igreja 
primitiva, muitas vezes esquecida, é que para Lu- 
cas a missão entre os gentios começa com Pedro, 
e não com Paulo. É sobre ele que o ato salvador 
de Deus desce, e, como líder da igreja, Pedro é a 
primeira testemunha importante dele. 

À perseguição de Herodes Antipas (At 12.1-4) 
foi resultado, provavelmente, do furor causado 
por esta livre associação com os gentios e pôs fim 
ao período da liderança de Pedro em Jerusalém. 
O povo judeu sentiu-se profundamente ofen- 
dido com o novo impulso cristão, e, conforme 
o relato de Lucas em Atos, o idílico período de 
popularidade, durante o qual as pessoas comuns 
apoiavam a igreja, também cessou. A libertação 
miraculosa de Pedro e a cena dramática na casa 
de Maria, mãe de João, exemplificou a posição 
especial daquele apóstolo, porém os tempos mu- 
daram. Pedro é forçado a fugir de Jerusalém, 
e, nesse ínterim, Tiago assume a liderança (At 
12.17), pois no Concílio de Jerusalém ele é quem 
ocupa essa posição e apresenta a decisão final do 
concílio (At 15.6-29). 

O relacionamento real entre Pedro e os demais 
discípulos, em especial com os assim chamados 
colunas (Gl 2.9), Tiago e João, bem como com o 
apóstolo Paulo, não pode ser determinado, pois 


as evidências são muito vagas. Muitos conside- 
ram que, de fato, não havia líderes verdadeira- 
mente universais, pois a igreja primitiva era mui- 
to diversa. Contudo, isso é improvável, e o relato 
de Lucas em Átos retrata declaração similar de 
Paulo em Gálatas 2.8 de que Pedro era o após- 
tolo por excelência aos “circuncisos” e ele, Paulo, 
aos “gentios” ou “incircuncisos”. De fato, eles 
eram os líderes universais, enquanto Tiago tor- 
nara-se o líder local do presbitério em Jerusalém. 
Não obstante, nem Pedro e, muito menos, Paulo 
tinham uma posição dominical similar âquela 
dos papas posteriores (ou seja, não eram os porta- 
vozes absolutos da igreja e acima de qualquer crí- 
tica). Os assim denominados emissários de Tiago 
exerciam tal influência sobre Pedro, a ponto de 
ele hipocritamente mudar de comportamento 
diante dos gentios (GI 2.12), recebendo a con- 
frontação pública de Paulo por agir assim (Gl 
2.11-14). Paulo jamais reivindicou autoridade 
sobre os demais discípulos e até mesmo buscou 
a aprovação deles (“estenderam a mão direita a 
mim e a Barnabé, em sinal de comunhão”, NVI) 
ao seu ministério entre os gentios (Gl 2.1-10). 


O futuro ministério de Pedro Há poucas evi- 
dências sólidas quanto aos outros movimentos de 
Pedro. Parece que Pedro gradualmente deixou a 
liderança, voltando-se para o trabalho missioná- 
rio. Contudo, essa é uma simplificação excessi- 
va. O mais provável é que, seguindo o padrão 
similar de Paulo, Pedro tenha combinado as duas 
funções. A presença do “grupo de Pedro” em Co- 
rinto (ICo 1.12; 3.22) pode indicar que ele tenha 
passado algum tempo lá. Isso é ainda mais pro- 
vável quando Paulo usa Pedro como o principal 
exemplo de levar a esposa nas expedições mis- 
sionárias (1Co 9.5). O “grupo de Pedro”, prova- 
velmente, era constituído pelos convertidos sob 
seu ministério, havendo a possibilidade de serem 
judeus cristãos opostos ao “grupo de Paulo”, no 
debate sobre judeus e gentios presente em toda a 
Primeira Epístola aos Coríntios. 

A Primeira Carta de Pedro foi enviada às igrejas 
do norte da Ásia Menor, ou seja, as províncias 
de Ponto, Galácia, Capadócia, Ásia e Bitínia. O 
problema aqui é não haver indícios da presença 
do apóstolo naquela região e tampouco anota- 
ções pessoais em sua carta demonstrando o seu 
relacionamento com essas igrejas. Contudo, isso 
demonstra seu grande interesse por elas. De fato, 
alguns acreditam que a razão pela qual Paulo não 
foi permitido ir a esse distrito, conforme o relato 
de Atos 16.7,8, foi o fato de Pedro já estar minis- 
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trando lá. Em resumo, a questão sobre o envolvi- 
mento de Pedro na Ásia Menor deve permanecer 
em aberto. 

Inexistem evidências cabais no NT de que Pedro 
tenha ido a Roma. A afirmação de IPedro 5.13 
de que a carta foi enviada da “Babilônia” sendo 
questionável que esta tenha sido uma referência 
literal, porque não há qualquer tradição dan- 
do conta que Pedro lá esteve, sendo essa cidade 
pouco habitada naquela época. O mais prová- 
vel é que seja um código simbolizando Roma, a 
“Babilônia do Oeste”, similarmente à menção de 
“Babilônia” em Apocalipse 14.8 e 16.19. Isso se 
encaixaria na tradição entre a igreja primitiva de 
que Pedro, de fato, ministrou lá. 

Existem quatro evidências externas com respeito 
à morte de Pedro. A passagem de João 21.18 ape- 
nas menciona a morte de Pedro, porém não dá 
pistas sobre o local onde teria ocorrido. O texto 
de 1Clemente foi escrito no final do século 1 e re- 
lata o martírio de Pedro e de Paulo, entre outros. 
Embora 1Clemente 5.4 testifique apenas o fato, e 
não o local, do martírio de Pedro, um estudo dos 
dois aspectos favorece Roma, ou seja, a referên- 
cia à “grande multidão” de martírios se encaixa 
com a perseguição de Nero, e a expressão “glo- 
rioso exemplo entre nós” demonstra que pessoas 
da própria igreja de Clemente (Roma) estavam 
envolvidas. A carta de Inácio aos romanos (4.3) 
igualmente testifica sobre o martírio de Pedro e 
Paulo e, novamente, o contexto favorece a esco- 
lha de Roma como o lugar do martírio. Ele afir- 
ma: “Eu não comando vocês, como Pedro e Pau- 
lo”, o que comprova que ambos eram ministros 
em Roma. Ascensão de Isaías 4.2,3, um texto do 
mesmo período, fala sobre Beliar (provavelmen- 
te Nero), que martirizou “um dos Doze”, quase 
certamente uma referência a Pedro. Portanto, a 
mais antiga evidência não indica explicitamente 
Roma como o local da morte de Pedro, porém 
essa é a hipótese mais provável. 

Declarações claras a esse respeito aparecem ao 
final do século 2. Dionísio, bispo de Corinto, 
em uma carta datada de 170 d.C. (preservada na 
obra História eclesiástica 2.25.8, de Eusébio), afir- 
ma que Pedro e Paulo ensinaram juntos na Itá- 
lia. No final do século 2, Irineu diz (em Contra 
heresias 2.1-3) que Pedro e Paulo pregaram em 
Roma. Além disso, Tertuliano, na mesma época, 
acrescenta que Pedro foi martirizado “como [...] o 
Senhor” (Scorpiace 15). Clemente de Alexandria e 
Orígenes aludem à presença de Pedro em Roma, 
e o último adiciona a crença de que ele foi “cru- 
cificado de cabeça para baixo” (Eusébio, História 
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eclesiástica 2.15.2; 3.1.2). A tradição de que Pedro 
foi crucificado pode ter respaldo na afirmação de 
Jesus em João 21.18: “mas quando for velho, es- 
tenderá as mãos e outra pessoa o vestirá e o levará 
para onde você não deseja ir” (NV]). 

O fato de Paulo em sua Carta aos Romanos 
(55-57 d.C.) não mencionar Pedro pode indicar 
que o apóstolo não esteve lá antes dessa data. Se 
IPedro tiver sido escrita durante a perseguição 
de Nero, como os que se mantêm a autoridade 
petrina acreditam, ele deve ter ido para aquela 
cidade no final dos anos 50 ou começo dos anos 
60. Claro que a duração de seu ministério em 
Roma também não pode ser determinada. Al- 
guns, na verdade, têm postulado que Pedro não 
permaneceu muito tempo em Roma. Os fatos, 
à medida que podem ser recuperados, apontam 
para algumas conclusões com certo embasamen- 
to. Pedro desenvolveu algum tipo de ministério 
em Roma, embora sua duração permaneça inde- 
terminada. Entretanto, é questionável, à luz do 
testemunho primitivo sobre seu ministério de 
pregação lá, que o apóstolo estivesse apenas de 
passagem por Roma, quando foi envolvido pelo 
massacre de Nero. Portanto, o mais plausível é 
que tenha investido os últimos anos de seu mi- 
nistério em Roma, lá sofrendo o martírio por or- 
dem de Nero, talvez mediante a sua crucificação. 
Simão Pedro, juntamente com Paulo, foi figura 
líder na igreja primitiva. Seu impacto tem sido 
tragicamente diminuído pelos acirrados debates 
entre os círculos católicos romanos e protestantes, 
porém a evidência bíblica é clara. Pedro foi discí- 
pulo líder de Jesus e, de fato, a “rocha” que proveu 
a base para a igreja. Como destacado discípulo, 
seu entusiasmo e mesmo suas fraquezas tornaram- 
no exemplo supremo do discípulo em desenvolvi- 
mento, aquele que, mediante o poder do Senhor 
ressurreto, elevou-se acima de suas falhas para 
tornar-se figura proeminente no cenário da igreja. 


PEDRO, PRIMEIRA CARTA DE Primeira 
das duas epístolas de autoria de Pedro. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Destino. origem, data 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor O autor da carta afirma ser o apóstolo 
Pedro (1Pe 1.1) testemunha dos sofrimentos de 
Cristo (5.1) e, portanto, um dos apóstolos ori- 


ginais escolhidos por Jesus (Mc 3.14-19), bem 
como um porta-voz autorizado. Conhecido tam- 
bém como Simão e Cefas, Pedro provavelmen- 
te testemunhou e sentiu as derradeiras horas de 
sofrimento de Jesus mais intensamente que os 
demais apóstolos (Mc 14.54), pois havia negado 
Cristo por três vezes (vv. 66-72). Em sua carta, 
Pedro menciona os sofrimentos de Jesus Cristo, 
pelo menos, em quatro oportunidades (1Pe 1.11; 
2.23; 4.1; 5.1). 

Pedro ficou conhecido como o apóstolo para os 
judeus, assim como Paulo foi o apóstolo envia- 
do aos gentios (Gl 2.7). Por ser um missionário 
viajante (1Co 1.12; 9.5), Pedro poderia realmente 
ter visitado as igrejas da Ásia Menor a quem a 
carta foi enviada. 

O fato de Pedro ter estado com Jesus durante todo 
o seu ministério terreno pode explicar a forte in- 
fluência dos ensinamentos de Jesus nessa sua pri- 
meira carta. Excetuando-se Tiago, é provável que 
IPedro ecoe as palavras de Jesus mais que qual- 
quer outra carta do NT. O quadro abaixo apre- 
senta as similaridades entre as palavras escritas por 
Pedro e as proferidas por Jesus nos Evangelhos: 


SEMELHANÇAS ENTRE PALAVRAS 
DE PEDRO EM I1PEDRO E PALAVRAS 
DE JESUS NOS EVANGELHOS 


Referência em Referência no 
IPedro Evangelho 
1.3,23 Jo 3.3,7 

1.4 Lc 12.33 

1.8 Jo 20.29 
110-12 Lc 24.25-27 
1.13 Lc 12.35 

1.22; 4.8 Jo 13.34; 15.12 
2.4,;7 Mc 12.10; Mt 21.42 
2.12 Mt 5.16 
2.19,20 Lc 6.32-35 
2.25 Jo 10.11,14 

3.9 Lc 6.27,28 
4.13 Mt 5.12 

5.3 Lc 22.24-27 
5.5,6 Lc 14.11; 18.14 


Alguns eruditos consideram que o grego dessa carta 
é muito bom para ter sido escrito por um ex-pesca- 
dor cuja língua nativa era o aramaico, e que a dou- 
trina é muito similar à de Paulo para ser escrita por 
um apóstolo cuja posição era diferente da posição 
paulina. Por isso, supõe-se que alguém deve ter es- 
crito a carta após a morte de Pedro, utilizando o seu 
nome para dar um peso apostólico a ela. 


Em contrapartida, outros estudiosos argumen- 
tam que, se o autor desejasse conferir autoridade 
a uma carta cujos ensinamentos lembram os de 
Paulo, decerto ele teria usado o nome de Paulo, 
e não o de Pedro. Ainda, a maioria dos galileus, 
provavelmente, aprendia o grego tão bem quanto 
o aramaico desde a infância. Por fim, não há evi- 
dências de que os ensinos de Pedro e Paulo diferis- 
sem fundamentalmente. Quando Paulo advertiu 
Pedro (Gl 2.11-14), foi por causa de um lapso de 
conduta temporário, e não de um desacordo no 
ensino. Além disso, algumas doutrinas-chave de 
Paulo (p. ex., a justificação) não estão presentes 
nessa Primeira Carta de Pedro, e aquelas similares 
ao ensino de Paulo eram de conhecimento comum 
a todas as igrejas primitivas. Assim, é possível con- 
cluir que o apóstolo Pedro tenha sido o autor da 
carta. Contudo, parece evidente que Silas (tam- 
bém conhecido como Silvano) auxiliou o apóstolo 
a escrever essa carta (1Pe 5.12), o que significa (1) 
que Silvano funcionou como um secretário para 
Pedro, (2) que ele traduziu a carta de Pedro (do 
aramaico para o grego) à medida que o apóstolo 
lhe ditava, ou (3) ele compôs a carta com base nos 
pensamentos de Pedro. 


Destino, origem, data As pessoas a quem 1Pe- 


dro é endereçada viviam no Ponto, na Galácia, na 


Capadócia, na Ásia e na Bitínia. Estas províncias 
romanas cobriam quase todo o extremo sul da 
Ásia Menor, do tamanho da moderna Turquia. 

O cristianismo pode ter lá se difundido por meio 
de peregrinos judeus convertidos em Jerusalém 
no dia de Pentecoste (At 2.9). Mais provavelmen- 
te, essas igrejas incluíam algumas fundadas por 
Paulo durante as suas duas viagens missionárias, 
bem como outras, de missionários desconhe- 
cidos. Pedro não se inclui explicitamente entre 
os que “lhes pregaram o evangelho” (1Pe 1.12, 
NVI. 

Não está claro se os leitores eram judeus cristãos 
ou pagãos gentios. Em 1Pedro 1.1, lemos: “aos 
eleitos de Deus, peregrinos dispersos no Ponto, 
na Galácia, na Capadócia, na província da Ásia 
e na Bitínia” (NVD. Que os leitores, em algum 
sentido, são exilados é confirmado por 1.17 e 
2.11. Essas passagens poderiam referir-se a um 
exílio literal de judeus longe da Palestina ou a 
um exílio espiritual de todos os cristãos na terra 
porque a nossa verdadeira pátria encontra-se nos 
céus. Não se pode negar que havia, de fato, uma 
dispersão judaica literal (Diáspora). Pedro, ven- 
do a igreja como o verdadeiro Israel (Rm 2.29; 
Gl 6.16; Fp 3.3), pode simplesmente ter trans- 
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ferido a linguagem do exílio da nação de Israel 
para a igreja. A frase usada por Pedro em sua car- 
ta (2.11) é praticamente idêntica àquela presente 
em Hebreus 11.13 (v. Gn 23.4; S1 39.12). 

Contra a visão que considera a dispersão de 1Pe- 
dro 1.1 constituída de cristãos (judeus e gentios) 
em vez de apenas judeus, pode-se argumentar 
que Pedro era especificamente o apóstolo para 
os judeus, conforme Gálatas 2.7, e que a menção 
constante ao AT exige uma leitura judaica. Con- 
tudo, há evidências de que Pedro não restringiu 
seu ministério apenas aos judeus (ICo 1.12; Gl 
2.12), e o uso do AT não causa surpresa, ainda 
que os leitores não fossem judeus, porque mui- 
tos gentios tementes a Deus (como Cornélio, At 
10.2) eram familiarizados com o AT. 


RES 
ITÍNIA E 


Mar Mediterrâneo 


Jorusalgm,! 


0H. 150Mi a E ae 
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As igrejas da Primeira Carta de Pedro 

Pedro endereçou essa carta às igrejas localizadas em uma 
área que incluía a Bitínia, o Ponto, a Ásia, a Galácia e a 
Capadócia. Paulo havia evangelizado muitas dessas áreas; 
outras tinham igrejas que foram iniciadas pelos judeus que 
estavam em Jerusalém no dia de Pentecostes e ouviram o 
poderoso sermão de Pedro (veja Atos 2.9-11). 


Se os leitores eram judeus ou principalmente 
gentios é decidido por inúmeros textos que refle- 
tem o histórico pagão dos leitores. Pedro afirma 
em 1Pedro 2.10 que antes seus leitores “não eram 
povo”, uma referência a Oseias 2.23 (v. Rm 
9.25). Então, em 1Pedro 4.3, o apóstolo descreve 
o passado deles: “Naquele tempo vocês viviam 
em libertinagem, na sensualidade, nas bebedei- 
ras, orgias e farras, e na idolatria repugnante” 
(NVD. Essa não é uma descrição de judeus des- 
crentes, cujo problema não era a imoralidade 
grosseira, masa hipocrisia e o legalismo. Portan- 
to, entre os destinatários desta carta, deviam es- 
tar incluídos muitos cristãos gentios na Ásia Me- 
nor, caracterizados como peregrinos e forasteiros 
no mundo. 

A maioria dos eruditos considera que 1Pedro foi 
escrita em Roma. À pista é encontrada em 5.13: 
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“Aquela que está em Babilônia, também eleita, 
envia-lhes saudações” (NVD. Babilônia (que 
passou a simbolizar uma cidade grande, pode- 
rosa e maligna) foi utilizada como um tipo de 
codinome para Roma em grande parte da litera- 
tura cristã primitiva (p. ex. Ap 14.8; 16.19; 17.5; 
18.2,10,21). 

A data provável de 1Pedro é 64 ou 65 d.C. (v. a 


próxima seção). 


Pano de fundo Enquanto outros textos fazem 
menção uma vez ou outra aos sofrimentos de Je- 
sus Cristo, a Primeira Carta de Pedro preocupa- 
se com isso. Como os cristãos deveriam compor- 
tar-se ao sofrer abusos é um tema recorrente na 
epístola (1Pe 1.3-7; 2.12,20-23; 3.13-17; 4.12-19; 
5.9,10). A perseguição oficial imposta pelo Es- 
tado não pode ser claramente afirmada, porém 
os abusos parecem ser uma realidade comum a 
todos os cristãos em toda parte (5.9). Senhores 
cruéis podem, por vezes, maltratar seus servos 
cristãos (2.18-20). As esposas cristás podem ter 
marido descrente e rude (3.1-6) e, em geral, as 
pessoas estão vigiando, prontas para insultar os 
cristãos como malfeitores (2.12; 3.9,16; 4.15,16). 
Em que pese não haver menção a uma perse- 
guição oficial do Estado, aparentemente a carta 
indica que há algo pior no horizonte (4.12-19). 
Pedro parece sentir que a presente tensão entre 
os cristãos e a sociedade em que vivem poderia 
resultar em algo muito pior. 

A tradição da igreja primitiva afirma que Pedro 
foi crucificado em Roma durante a perseguição 
de Nero, e não há boas razões para questionar 
isso. Além disso, pelo fato de 1Pedro ter sido es- 
crita em Roma e as passagens de 4.12 e 17 impli- 
carem uma crise iminente como a que atingiu os 
cristãos em Roma no ano de 65 d.C., é possível 
supor que a carta tenha sido escrita pouco tem- 
po antes da opressão de Nero aos cristãos. De 
acordo com o historiador Tácito, Nero acusou 
os cristãos de incendiarem Roma com a inten- 
ção de silenciar os rumores de que ele próprio 
havia feito isso (para que pudesse construir uma 
cidade maior), A incansável perseguição aos cris- 
tãos ainda não havia começado quando 1Pedro 
foi escrita (v. 2.14; 3.13), porém Pedro pode ter 
percebido o perigo iminente e desejado preparar 
as igrejas fora de Roma, caso o holocausto viesse 
também alcançá-las. Aparentemente, a persegui- 
ção de Nero não afetou os cristãos nas províncias 
fora de Roma, porém isso não diminui o valor 
da carta de Pedro, pois o texto trata da maneira 
como os cristãos deveriam se relacionar com a 


sociedade em que viviam e como deveriam reagir 
aos abusos e sofrimentos vindouros. 

Se essa for uma descrição correta do histórico 
da Primeira Carta de Pedro, sua data seria na 
primeira metade da década de 60, uma vez que 
Roma foi incendiada em 19 de julho de 64 d.C,, 
sendo e a perseguição teve início naquele ano ou 
na primavera de 65 d.C. 


Propósito e ensinamento teológico 

O propósito primário de 1Pedro é exortar os 
cristãos a um comportamento adequado entre 
a comunidade de crentes (3.8; 5.1-7), mas, em 
especial, inseridos na sociedade não cristá (2.12), 
testemunhando claramente sobre sua esperança 
em Cristo (3.1,15) para a glória de Deus. A car- 
ta objetiva auxiliar os cristãos a compreender e 
suportar os abusos que, com frequência, surgem 
dos relacionamentos com os não cristãos (1.6,7; 
2.12,18-25; 3.9,14-17; 4.1-5,12-19; 5.8-10). 

A exortação de Pedro baseia-se nas boas-novas 
da salvação de Deus por meio da morte, ressur- 
reição e segunda vinda de Cristo. Deus é mise- 
ricordioso (1.3; 2.10), cuja graça é multiforme 
(4.10; 5.12), e há esperança na graça que será 
dada quando Cristo for revelado (1.13). De an- 
temão, Deus determinou (1.2,20; 2.8) um plano 
de redenção para, por meio dele, criar um povo 
santo de sua exclusiva propriedade (2.9,10). Con- 
forme esse plano, Cristo foi enviado a este mun- 
do para cumprir essa redenção para o bem dos 
eleitos de Deus (1.20). Embora Jesus fosse “esco- 
lhido por Deus e precioso para ele”, foi “rejeitado 
pelos homens” (2.4) que não creram nele (2.7). 
No entanto, seus sofrimentos (1.11; 4.1,13; 5.1) 
não constituíram uma tragédia sem sentido, mas 
foram para o bem de seu povo (2.21,24; 3.18), 
para redimi-lo com seu precioso sangue de seus 
caminhos vazios e sem vida (1.18,19). 

Morto na carne, ele foi “vivificado pelo Espírito” 
(3.18), ressuscitou dentre os mortos e foi glorifi- 
cado (1.21; 2.7) e ocupa o lugar de autoridade à 
destra de Deus (3.22). Além disso, devemos ten- 
tar explicar a ligação entre as boas-novas da ati- 
vidade salvadora de Deus e a nossa boa conduta. 
As boas-novas devem ser proclamadas para mu- 
dar a vida das pessoas. Esta proclamação ocorre 
no poder do Espírito Santo de Deus (1.12). Não 
é apenas como se fosse um noticiário, mas deve 
transmitir a “palavra de Deus, viva e permanen- 
te”? (1.23; 4.11), pela qual Deus chama seu povo, 
transportando-o “das trevas para a sua maravi- 
lhosa luz” (2.9; 1.15), “para sua glória eterna em 
Cristo Jesus” (5.10). Essa mudança é descrita em 


IPedro como um “novo nascimento” (1,3,23). O 
que distingue uma pessoa recém-nascida é a “es- 
perança viva” (1.3,13). 

Essa esperança, alicerçada na ressurreição de 
Cristo e em seu futuro e retorno certo, trans- 
forma o comportamento (1.13-15). Não mais 
teremos de buscar satisfação e plenitude em ca- 
minhos prejudiciais e desafetuosos, mas, pelo 
contrário, confiando nossa alma ao fiel Criador 
(4.19; 5.7), podemos resistir ao sofrimento cruel 
e injusto de modo paciente (2.20), sem retribuir 
mal com mal (3.9), buscando estender aos de- 
mais a misericórdia de Deus pela prática do bem 
(2.12,15; 3.11,16; 4.19). 

A vívida esperança cristá não nos leva para fora 
de uma sociedade não cristã, mas transforma 
nosso comportamento dentro dela. Os cristãos 
são mencionados como cidadãos do Estado 
(2.13-17), como escravos de senhores cruéis (vv. 
18-25) e como esposas de marido descrente (3.1- 
6). Mediante nosso viver em novidade como pes- 
soas cheias de esperança inseridas nas instituições 
da sociedade, os demais testemunham nossos 


bons atos, dando glórias ao nosso Pai celestial 
(2.12; Mt 5.16). 


Conteúdo 

1.1,2 Essa seção descreve a eleição do povo de 
Deus, que, em geral, é traduzida mediante a uti- 
lização de três frases preposicionais. 

A primeira é “de acordo com o pré-conhecimen- 
to de Deus” (NV). Isso significa mais do que 
o conhecimento de Deus antes do tempo sobre 
quem seria eleito. Como em 1.20, essa presciên- 
cia de Deus provavelmente inclui também o pro- 
pósito de Deus (Am 3.2; Atos 2.23; Rm 8.28-30; 
11.2; 1Co 8.3; Gl 4.9). 

Segunda, a eleição é “pela obra santificadora 
do Espírito Santo” (NV. A eleição envolve o 
trabalho efetivo do Espírito em tornar a pessoa 
obediente ao evangelho (Rm 1.5). Em Efésios 
1.4 a eleição é descrita como “antes da criação do 
mundo” (NV). 

Terceira, nossa eleição é “para a obediência a Je- 
sus Cristo e a aspersão do seu sangue” (NVD. 
Provavelmente, refere-se ao efeito moral da mor- 
te de Jesus na purificação de nossa mente e de 
nosso comportamento quando confiamos nele 
(v. Hb 9.13,14). 

Portanto, o povo eleito de Deus tem sua origem 
na eterna e intencional presciência de Deus, sen- 
do chamado à conversão por obra do Espírito 


Santo e tendo por objetivo de vida a obediência 
a Deus (1Pe 1.14). 
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1.3-12 Essa passagem descreve quão tremenda e 
valiosa é a salvação, herança absolutamente perfei- 
ta, que jamais diminui em beleza ou valor (v. 4), 
alvo de nossa fé (v. 9) e base de alegria inexprimí- 
vel (vv. 6-8). Examinada e almejada pelos santos 
profetas do passado, ela é tão maravilhosa que até 
mesmo os anjos a desejam observar (vv. 10-12). 

À salvação tem sua origem na imensa misericór- 
dia de Deus, sendo disponibilizada às pessoas 
por meio da ressurreição de Jesus Cristo dentre 
os mortos (v. 3). Ainda que essa futura herança 
esteja pronta para ser revelada no último tempo 
(v. 5), ela oferece inúmeros benefícios espirituais 
no presente aos que confiam em Cristo. Um deles 
é o poder atuante de Deus a auxiliar o que crê a 
perseverar na fé (v. 5). Isso não significa que os 
cristãos escapem das tribulações, pois pode ser 
necessário que eles sofram (v. 6). Se isso ocor- 
rer, o cristão não deve murmurar, mas entender 
o sofrimento como um fogo refinador, cuja ação 
reverte para seu próprio bem, pois queima as fal- 
sas dependências, deixando apenas o ouro puro 
da genuína fé (v. 7). Portanto, o sofrimento pode 
ser uma importante preparação para vivenciar a 
plena experiência da salvação, uma vez que ape- 
nas a fé será abençoada no fim. 

Crer não é o mesmo que ver, pois os cristãos ja- 
mais viram Cristo, contudo, ainda assim, con- 
fiam nele e o amam (v. 8). Existem boas razões 
para a esperança (3.15), alicerçada principalmen- 
te na ressurreição de Jesus Cristo (1.3), um even- 
to real e histórico. 


1.13-25 Pedro agora dá uma ordem: coloquem 
toda a esperança na graça que será dada quando 
Cristo for revelado (v. 13), vivendo uma nova vida 
de obediência a Deus (vv. 14,15). A esperança é um 
intenso desejo por algo e a confiança de que esse 
algo virá. Desse modo, Pedro estava ordenando às 
igrejas a ansiar intensamente por Cristo e estarem 
certas de sua glória e futura vinda. Portanto, os 
que creem devem usar sua mente, mantendo-se 
lúcidos (sóbrios) sobre o que é realmente valioso 
na vida (v. 13). A plena esperança em Cristo sem- 
pre resulta em santidade de vida. Se nos deleitar- 
mos em sermos filhos de Deus (v. 14), certamente 
imitaremos nosso Pai (vv. 15,16; v. Lv 19.2). 

Porém, há outra motivação para uma boa con- 
duta: o temor a Deus, que julga as obras de cada 
um com imparcialidade (1Pe 1.17). Embora Pe- 
dro nos motive com o temor, ele também nos as- 
segura de que já fomos redimidos de nossa fútil 
conduta por meio do precioso sangue de Cris- 
to (vv. 18,19). Somos salvos pela fé, e não pelas 
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boas obras. É provável que Pedro esteja querendo 
dizer que devemos temer o desagrado de Deus 
com a descrença. Quando a carta diz que Deus 
irá julgar nossas obras, provavelmente quer dizer 
que ele buscará por evidências de uma conduta 
obediente e amorosa, que é a característica certa 
de esperança e fé, Se estamos em falta, o temor 
de seu julgamento deveria nos levar de volta à 
misericórdia divina, onde podemos ter paz e ale- 
gria, que, por sua vez, conduzem ao amor. 

Esse amor é ordenado aos cristãos no versículo 
22. A esperança não é mencionada nos versículos 
22-25, porém está implícita quando Pedro diz 
que fomos regenerados por meio da palavra de 
Deus, viva e permanente. Uma vez que a pala- 
vra de Deus permanece para sempre (v. 25; cf. Is 
40.6-8), aqueles cuja vida dependem da palavra 
permanecerão para sempre. 


2.1-10 Essa passagem está repleta de citações e 
imagens do AT, como demonstrado no seguinte 
quadro: 


CITAÇÕES DO ANTIGO 
TESTAMENTO E AS IMAGENS 
DE 1PEDRO 2.1-10 


Referência em Referência no 
1Pedro Antigo Testamento 
2.3 Sl 34.8 
24,7 Sl 118.22 
2.6 Is 28.16 
2.8 Is 8.14 
2.9 Ex 19.5,6; 

Is 9.2; 43.20,21 
2.10 Os 2.23 


Os versículos 9 e 10 indicam que Pedro considerava 
a igreja cristá como um novo Israel. Ele provavel- 
mente enxergava a experiência da igreja no mundo 
como a de um exílio, semelhante ao vivido pelos 
judeus na Babilônia (1.1,17; 2.11), e considerava a 
conversão como um tipo de êxodo das trevas de 
uma vida vazia e fútil para a luz de Deus, assim 
como o êxodo dos judeus para longe do Egito. 

Os versículos 6-8 mostram que Jesus é uma joia 
preciosa para os que creem, porém também é 
uma pedra de tropeço para os que não creem. 
Por trás desse contraste encontra-se a inescru- 
tável predestinação de Deus (v. 8). Aqueles que 
confiam nele são escolhidos (v. 9; v. 1.1) como sa- 
cerdócio real (v. 2.5), como uma nação que pos- 
sui o caráter santo do próprio Deus (v. 1.14,15) 
e como um povo de propriedade exclusiva de 


Deus. Tudo isso não é devido ao nosso mérito, 
mas à misericórdia de Deus (v. 10). 

Os versículos 1-3 constituem nova ordem, a de 
desejarmos a bondade de Cristo que temos pro- 
vado por meio do leite da Palavra e, assim, cres- 
cermos e nos tornarmos mais fortes na fé e na 
esperança da graça de Cristo. 

Nos versículos 4,5 há uma complexa metáfo- 
ra que retrata Cristo como uma pedra viva, e 
a igreja tanto como uma casa espiritual de pe- 
dras quanto como um sacerdócio santo. Por um 
lado, a igreja é morada de Deus (v. 1Co 3.16; Ef 
2.21,22) e, por outro, um grupo de ministros na- 
quela morada que oferece a Deus sacrifícios de 
obediência (v. Rm 12.1,2). 


2.11,12 Aqui está a preocupação central da carta. 
Pelo fato de os cristãos estarem como exilados neste 
mundo, eles não devem compartilhar dos mesmos 
desejos que aqueles que não creem, pois esses dese- 
jos carnais são efêmeros e destroem a alma dos que 
se entregam a eles. Pelo contrário, o novo povo de 
Deus deve dedicar-se à prática de boas obras, ainda 
que venham a ser caluniados por isso, pois tal con- 
duta resultará em louvor e glória a Deus. Uma vez 
mais, a sequência é mudança de desejos, de com- 
portamento e glória a Deus (v. Mt 5.16). 


2.13-17 Os cristãos devem mostrar o devido res- 
peito a todos (vv. 13,14). O fato de Cristo haver 
morrido pelos pecadores é uma verdade que proí- 
be os cristãos de serem arrogantes ou de pensarem 
que não devem amar aos outros (Rm 13.8-10). 
Pelo contrário, eles são intimados a considerar os 
outros superiores a si mesmos (Mc 10.44; Fp 2.3). 
Então, Pedro declara que os crentes devem se su- 
jeitar ao rei e às autoridades civis constituídas. 
Eles devem positivamente devotar-se à prática do 
bem, de modo que aqueles que afirmam que o 
cristianismo não faz diferença alguma na vida 
sejam silenciados. 

Entretanto, a sujeição ao Estado não é absolu- 
ta, pois os cristãos são primeiramente e acima de 
tudo escravos de Deus. Por causa da liberdade é 
que reconhecem a retidão de um Estado consti- 
tuído por Deus para preservar a ordem. Pelo fato 
de os cristãos servirem primeiro a Deus e o rei 
ser mera criatura de Deus, a sujeição a ele é uma 
sujeição em obediência a Deus, e não ao rei. 


2.18-25 Os escravos cristãos possuem consciên- 
cia orientada e moldada por Deus (v. 19). Eles 
também experimentaram sua graça e são aqui 
instruídos a confiar e suportar a injustiça e o 


sofrimento com paciência. Não devem revidar, 
pois foram chamados para viver dessa maneira 
porque Jesus sofreu por eles e porque sofreu como 
um exemplo. Os versículos 21-23 descrevem o 
exemplo. Nos versículos 24,25, há uma descrição 
da redenção de Cristo e seus efeitos. Isto é, Jesus 
não apenas exemplificou uma vida de não reta- 
liação, como também capacitou seus seguidores 
a viver dessa maneira ao morrer por eles para que 
vivessem para a justiça (v. 24). Somente quando 
os cristãos estão seguros e contentes na esperan- 
ça que Cristo alcançou para eles é que desfrutam 
da liberdade e inclinação para seguir seu valioso 
exemplo. Quando os que creem são tentados a 
tomar a vingança nas próprias mãos, devem lem- 
brar-se de que mesmo Jesus entregou-se a Deus, 
que julga com justiça (v. 23; v. Rm 12.19,20). 


3.1-7 Aqui estão seis versículos para as esposas e 
um para os maridos. Como uma mulher cristá 
pode ganhar seu marido incrédulo (v. 1)? Pedro 
adverte contra a preocupação excessiva em tornar 
a beleza exterior mais atrativa (v. 3). Pelo contrário, 
o apóstolo enfatiza o adorno do coração mediante 
um espírito dócil e tranquilo (v. 4), seguido por 
uma conduta honesta e respeitosa (v. 2), que pode 
ganhar o marido “sem palavras” (v. 1). Esse não é 
um chamado a uma subserviência negligente, mas 
ao serviço equilibrado, livre e confiante, em amor. 
À esposa não deve sentir medo mesmo diante de 
um marido que procede mal (v. 6). Porém, como? 
Seguindo o exemplo de Sara que depositava sua 
esperança em Deus (v. 5). Assim, novamente Pe- 
dro afirma que a esperança transforma a vida e 
capacita aquele que crê a sujeitar-se aos outros. À 
esposa é obrigada a Deus, em primeiro lugar, e de- 
pois ao marido. Como o escravo, a esposa cristã 
usará a sua consciência orientada por Deus (2.16) 
para decidir quando, para o bem de Cristo, ela 
não deve seguir a liderança de seu marido. 

Por sua vez, os maridos são admoestados no ver- 
sículo 7 a manter seus relacionamentos com sua 
esposa em conformidade com a verdade natural e 
revelada. A verdade natural é que as mulheres são 
fisicamente mais frágeis. Isso não significa que 
sejam inferiores mental ou emocionalmente, po- 
rém é uma simples afirmação com base em um 
fato observável: o corpo das mulheres não é tão 
forte quanto o dos homens. Em uma cultura sem 
todos os dispositivos e facilidades automáticos 
dos tempos modernos, a força física era muito 
mais crucial para a sobrevivência e o conforto do 
que é hoje. Assim, o homem é instado a usar sua 
força física para o bem de sua esposa. À verdade 
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revelada é que a esposa é “co-herdeira do dom da 
graça da vida”, devendo ser honrada e respeitada. 


3.8-12 Essa passagem conclui a seção 2.13-3.12 e 
admoesta toda a igreja a amar primeiramente aos ir- 
mãos (3.8) e, então, amar o intruso hostil (vv. 9-12). 
O versículo 9 relembra o comportamento de Jesus 
e seus mandamentos (Lc 6.27-36). Os cristãos não 
devem apenas suportar o abuso com paciência (1 Pe 
2.19,20), como também devem reagir de modo po- 
sitivo e “abençoar” os que os insultam (3.9). Aben- 
çoar significa desejar-lhes o bem e orar por eles. O 
anseio real dos cristãos para com seus inimigos deve 
ser que eles se convertam e venham a compartilhar 
da bênção que o povo de Deus irá herdar (vv. 1,9). 
Salmo 34.12-16 fornece suporte à lógica do versí- 
culo 9. Se os cristãos desejam herdar a bênção da 
salvação (1.4,5; 3.9), eles devem abençoar os que os 
perseguem e insultam. Isso não significa que eles 
ganham a salvação, pois aquela salvação é um alvo 
de fé (1.9), e a verdadeira fé sempre transforma a 
pessoa em alguém amoroso. 


3.13-17 Em termos gerais, quando os cristãos 
praticam o bem, eles não serão prejudicados por 
isso (v. 13). Não obstante, pode ser que Deus per- 
mita que os cristãos sofram por fazer o bem (v. 
17) e que esse sofrer é muito melhor que padecer 
por praticar o mal. É melhor não apenas porque 
jamais deveriam praticar o mal, mas também 
porque eles são “abençoados” quando sofrem 
pelo bem da justiça (v. 14; v. 4.14; Mt 5.10-12). 
Assim, em vez de temer as pessoas, os cristãos 
devem temer desagradar a Deus e descansar em 
sua fidelidade (cp. 1Pe 3.14,15 com Is 8.12,13). 
Portanto, a consciência deles permanecerá limpa, 
e os cristãos serão livres, de modo que, ao tes- 
temunhar a razão da esperança que sentem, até 
mesmo sua conduta dará testemunho à sua ver- 
dade (v. 1Pe 3.15 e 1.3). Os que abusam os cris- 
tãos e os maltratam serão envergonhados (v. 16), 
serão ganhos (3.1) e darão glórias a Deus (2.12). 


3.18-22 Similar às passagens 2.21-25 e 1.18-21, 
essa unidade afirma o chamado de Pedro ao sofrer 
com paciência. Uma vez que Cristo morreu pelos 
pecados de toda a humanidade, livrando-nos da 
culpa e abrindo um caminho para a comunhão 
com o misericordioso Deus, os cristãos devem ser 
capazes de suportar mansamente o sofrimento 
injusto. Recusar-se a suportar o sofrimento ime- 
recido seria uma marca daquele que não crê no 
fidedigno Criador (4.19) que tem cuidado de seus 
filhos e deseja carregar as angústias por eles (5.7). 
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Assim como nos dias de Noé, apenas alguns serão 
salvos (3.1,20; 4.17), de modo que poucos também 
estavam sendo salvos na geração hostil de Pedro por 
meio do batismo (3.18-21). Pedro cuidadosamente 
definiu em que sentido ele quis dizer que o batismo 
salva, não pela ação purificadora da água, mas pela 
ressurreição de Jesus Cristo e o compromisso de 
uma boa consciência diante de Deus (v. 21). 


4.1-6 Os cristãos devem viver de acordo com a 
vontade de Deus (1.14; 2.1,2,11,12,15). Isso re- 
sultará em uma ruptura com o comportamento 
dos amigos incrédulos e provavelmente resul- 
tará em insultos (4.4). Contudo, isso não deve 
ser motivo de vingança para os que creem, pois 
Deus cuidará do julgamento (v. 5). 

Os cristãos têm este mandamento: “Portanto, 
uma vez que Cristo sofreu corporalmente, ar- 
mem-se também do mesmo pensamento, pois 
aquele que sofreu em seu corpo rompeu com o 
pecado” (4.1). Alguns entendem que isso significa 
que mediante o sofrimento somos cada vez mais 
santificados. No entanto, se o sofrer aqui refere-se 
a morrer (como o paralelo com 3.18 e o “portanto” 
do versículo 4.1 sugere), então, provavelmente, o 
versículo 1 deve ser compreendido em conjunto 
com as linhas de Romanos 6.6,10,11. 

A passagem de 1Pedro 4.6 é dificil. Alguns pen- 
sam que refere-se à mesma pregação citada em 3.19. 
Outra interpretação, talvez preferível, é que não há 
pregação aos mortos aqui, mas uma pregação do 
evangelho aos que, subsequentemente, morreram. 
Ou seja, aqueles que ouviram o evangelho, creram 
e, então, morreram, não ouviram o evangelho em 
vão, pois o propósito da pregação era que, embora 
do ponto de vista meramente humano esses cris- 
tãos tenham sido julgados na carne (i.e., morrido), 
do ponto de vista divino eles vivem no Espírito. O 
propósito do versículo 6 é, portanto, prover encora- 
jamento para viver pela vontade de Deus, mesmo 
quando os antigos amigos ridicularizam a esperan- 
ça cristã afirmando que mesmo os cristãos morrem. 


4.7-11 A atividade entre os cristãos na igreja é 
novamente o tema abordado nessa passagem. 
Pedro reconhecia nos eventos contemporâneos o 
princípio do fim (vv. 7,17). Isso concedeu uma 
seriedade em sua exortação para que os cristãos 
mantivessem sua mente alerta e sóbria, dedican- 
do-se à oração. 

Mediante a oração constante a Deus, os cristãos 
encontram o auxílio que necessitam para desen- 
volver o amor mútuo e relevar muitas ofensas 
(v. Ef 4.1-3). Esse amor deve manifestar-se em 


jubilosa hospitalidade, especialmente em tempos 
de perseguição (1Pe 4.9), e induzir os cristãos a 
colocar em prática todos os seus variados dons e 
talentos para edificar uns aos outros na fé (v. 10). 
Dois exemplos são dados: falando e servindo (o 
trabalho do pregador e o trabalho do diácono). 
No entanto, o mais importante no falar e no ser- 
vir é reconhecer qual é o objetivo desses dons e 
atingi-lo. O alvo é “que em todas as coisas Deus 
seja glorificado” (v. 11). Isso pode ser feito pelo 
reconhecimento de que o Senhor é quem dá for- 
ças para o serviço e palavras edificantes. 


4.12-19 Nessa passagem, a situação de sofrimen- 
to e perseguição por ser cristão é, uma vez mais, 
abordada. A perspectiva de um julgamento dolo- 
roso (v. 12) é iminente (v. 1.6,7). Pedro viu esses 
sofrimentos (provavelmente de conhecidos hostis 
em vez da perseguição oficial do Estado) como o 
julgamento de Deus sobre o mundo, começando 
com a igreja (vv. 17,18; v. Pv 11.31). Porém, esse 
julgamento de Deus sobre a igreja não é puniti- 
vo, mas purificador (1 Pe 4.14; v. 1.6-7). 

Pedro relembra que o sofrimento é uma experiên- 
cia cristá normal (v. 19; v. 3.14; At 14.22; 1Ts 3.3) 
e que o próprio Cristo foi maltratado (1Pe 2.21- 
25; Mt 10.25). Os cristãos são encorajados a con- 
fiar sua alma ao fiel Criador (1Pe 4.19), a alegrar- 
se (v. 13), a perseverar na prática do bem (v. 19), 
glorificando, portanto, a Deus (v. 16). Quando os 
cristãos respondem ao sofrimento dessa maneira, 
são abençoados (v. 14), pois Deus se manifesta a 
eles de uma forma íntima e tranquilizadora. 


5.1-7 Novamente, como em 3.8 e 4.7-11, Pedro 
aborda as relações dentro da igreja. Ele instrui os 
presbíteros sobre como pastorear bem o rebanho 
(5.1-4), fala aos mais jovens sobre como tratar os 
mais velhos (v. 5) e a todos para serem humildes 
uns para com os outros. 

Pedro relembra aos que creem que Deus opõe-se 
aos orgulhosos, mas concede graça aos humil- 
des (v. 5; v. Tg 4.6), a quem o Senhor exaltará 
no tempo devido (1Pe 5.6; v. Lc 14.11; 18.14; 
Tg 4.10). Além disso, Deus convida seu povo a 
lançar sobre ele toda a ansiedade porque ele tem 
cuidado deles (1Pe 5.7; v. S1 55.22; Mt 6.25-30). 
Portanto, os jovens devem adotar uma postura 
humilde, sujeitando-se aos mais velhos e respei- 
tando-os (1Pe 5.5). Por sua vez, os mais velhos 
também devem ser humildes e não exercer domí- 
nio sobre o rebanho (v. 3) ou serem gananciosos 
ou negligentes em seu serviço (v. 2), mas liderá- 
-los mediante seu exemplo de humildade. 


5.8-11 Pedro retorna à sua preocupação com a 
questão do sofrimento, que, para ele, é o desti- 
no universal dos cristãos. Embora seja, em certo 
sentido, da vontade de Deus (1.6; 3.17; 4.19), é 
utilizado por Satanás em uma tentativa de des- 
truir a fé daquele que crê. Por essa razão, Pedro 
roga à igreja para manter-se alerta e vigilante 
(5.8; 1.13; 4.7), de modo a resistir ao leão pela fé. 


5.12-14 Em conclusão, Pedro descreve sua “bre- 
ve” carta como exortação € testemunho quanto à 
verdadeira graça de Deus. Dessa forma, a carta 
não é para incentivar o trabalho duro para Deus, 
mas, pelo contrário, um chamado para reconhe- 
cer, desfrutar e viver pelo trabalho a Deus que 
ele, graciosamente, manifestou e manifestará aos 
seus filhos. Como observado anteriormente, a 
carta foi escrita por Silas (Silvano, em grego, pro- 
vavelmente a mesma pessoa de At 16.25; 1Ts 1.1; 
2Ts 1.1) em Roma, e saudações são enviadas de 
Marcos (provavelmente o escritor do Evangelho 
e antigo companheiro de Paulo em suas missões 
— At 13.13; 15.37; 2 Tm 4.11), bem como de toda 
a igreja. A última palavra de Pedro é para invocar 
a paz sobre as igrejas e para incentivá-las a man- 
ter uma calorosa afeição entre elas. 

Veja também Sofrimento; Pedro, O Apóstolo; Es- 
píritos em Prisão. 
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carta de autoria de Pedro. 


APRESENTAÇÃO 


º Autor 

e Data, origem, destinatário 

* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor O autor da carta encontra-se claramente 
identificado no primeiro versículo como Simão 
Pedro, um dos 12 apóstolos escolhidos por Jesus. 
Contudo, duas observações devem ser feitas. Pri- 
meira, seu estilo difere notavelmente da primeira 
carta. Segunda, pelo fato de essa carta ser obvia- 
mente um trabalho posterior (v. próximo tópico) 
e incorporar Judas em resumo, é possível que um 
companheiro de confiança (João Marcos, p. ex.) 
tenha reunido em texto as derradeiras preocu- 
pações de Pedro, incorporando um resumo da 
epístola de Judas após a morte de Pedro. Assim, 
a Segunda Carta de Pedro constitui as palavras 
finais do apóstolo, um tipo de testamento pós- 
tumo direcionado à igreja na era pós-apostólica. 
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Igualmente, é possível que Pedro seja o autor por 
trás da obra, porém não o escritor, como já suge- 
rido na seção sobre a autoria da primeira carta. 
Como tal, a epístola poderia ter sido preparada 
por alguém outro que não Silas (similar ao que 
ocorreu na primeira carta) e, portanto, isso ex- 
plicaria a diferença de estilo entre as duas cartas. 
Além disso, o documento real escrito pode ter 
sido publicado postumamente. 


Data, origem e destinatário A tradição nos re- 
vela que Pedro foi martirizado em Roma por vol- 
ta de 64 d.C. Se isso for fato, o texto foi provavel- 
mente escrito em Roma antes de 70 d.C. (antes 
que seu último ensinamento fosse esquecido) e 
após 60 d.C. (a data mais anterior quando Pedro 
tomou conhecimento das cartas de Paulo). Além 
do mais, a carta foi escrita após Judas, pois 2Pe- 
dro incorpora uma forma reduzida dessa carta. À 
cidade de Roma como local de origem também 
explica o aparente conhecimento de 2Pedro em 
1Clemente, no ano 96 d.C., o uso mais antigo 
da Segunda Epístola de Pedro. Se 3.1 refere-se às 
mesmas igrejas citadas na primeira carta, então a 
segunda carta também tem por destino a região 
nordeste da Ásia Menor. O grupo de igrejas in- 
clui algumas para as quais também Paulo enviou 
cartas (3.15). Porém, as igrejas também pode- 
riam ser todas as igrejas, às quais Pedro estava 
enviando uma mensagem geral. 


Pano de fundo Em meio a um contexto de 
inúmeros e atraentes cultos libertinos, as igrejas 
viviam sob constante perigo de seus mestres pro- 
moverem a imoralidade. Certamente, a igreja em 
Corinto sofria com problemas similares, e Ro- 
manos 6 pode ser uma prova de que Paulo ti- 
nha consciência de uma distorção similar de seu 
ensino que havia alcançado Roma. A declaração 
de Paulo de que os cristãos não estavam mais su- 
jeitos à lei (GI 3-5) sempre acarretou o perigo de, 
em vez de se renderem ao Espírito, as pessoas en- 
tregarem-se às suas paixões, ignorando a adver- 
tência de Paulo de que os que assim agissem não 
herdariam o Reino de Deus. Essa tendência na 
igreja primitiva parece estar por trás da Segunda 
Epístola de Pedro. 


Propósito e ensinamento teológico Como a 
passagem de 1.12-15 deixa claro, a carta é um 
testamento, uma lembrança final da verdade 
escrita diante das divisões causadas pelos falsos 
mestres. Constitui uma tentativa final de esta- 
bilizar a igreja. 
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Três temas teológicos principais se destacam: 
(1) o chamado à virtude e fidelidade cristã, bem 
como à tradição apostólica na qual a igreja está 
alicerçada; (2) o alicerce desse chamado na exal- 
tada posição de Jesus Cristo e seu retorno para 
julgamento, tornando todos os outros alvos da 
vida irrelevantes; (3) uma denúncia apocalíptica 
sobre os que estão compromissados com o mun- 
do, vivendo, assim, com uma ética subcristá. 


Conteúdo 

Saudação (1.1,2) Essa saudação inicial enfatiza a 
autoridade tanto de Pedro quanto de seu ensino pelo 
uso do título de “apóstolo”, a solidariedade com seus 
leitores pela inclusão da palavra “servo” e a menção 


N 


à “fé igualmente valiosa” com respeito aos leitores. 


Chamado à virtude (1.3-21) Deus já agiu para 
chamar os cristãos para si mesmo. Pela sobera- 
na graça, ele concede tudo o que é necessário 
para verdadeiramente viver de modo virtuoso, 
bem como lhes deu suas grandes e preciosas pro- 
messas. Assim, eles não devem permitir-se ser 
aprisionados novamente na lamacenta moral do 
mundo, pois foi do propósito de Deus, ao salvá- 
-los, igualmente capacitá-los para escapar dessa 
armadilha. Ao contrário, eles deveriam se tornar 
como Cristo (“participantes da natureza divina”) 
e, portanto, crescer na virtude cristá. Se caírem 
durante o processo de crescimento, perderão as 
promessas de Deus, porém o zelo em avançar 
confirmará a eleição e seu futuro no céu (1.3-11). 
Como Pedro estava próximo da morte, conforme 
predito por Jesus (v. Jo 21.18,19), ele quis dar a seus 
leitores uma palavra final de encorajamento, que 
era importante por duas razões. Primeira, ele era 
verdadeira testemunha da glória de Cristo (a Trans- 
figuração, em Mt 17.1-8, um evento que deve ter 
impressionado profundamente Pedro, é aqui cita- 
do porque revelou a glória, o poder e a autoridade 
de Jesus, unindo o AT e o NT), Ao contrário dos 
falsos mestres, sua tradição é baseada no que Deus 
realmente fez, não em mera especulação. Segunda 
razão, sua experiência confirma a profecia do AT. 
Como Pedro e seus seguidores na tradição apostóli- 
ca, os profetas do AT eram inspirados pelo Espírito 
Santo, e somente o Espírito concede a verdadeira in- 
terpretação. Portanto, as interpretações idiossincrá- 
ticas dos falsos mestres eram erradas (2Pe 1.12-21). 


Denúncia dos falsos mestres (2.1-22) Os cris- 
tãos necessitam ser encorajados para manterem- 
se firmes na virtude porque sempre houve no seio 
da igreja falsos mestres que distorcem as Escri- 


turas do AT com a intenção de fundamentar os 
próprios comportamentos. Não é possível deter- 
minar exatamente quem eram esses falsos mes- 
tres, porém algumas de suas ações eram claras. 
Primeiro, eles eram libertinos em sua moral, pro- 
vavelmente distorcendo o ensino de Paulo sobre 
a liberdade da lei visando justificar suas atitudes 
(3.15; 1Co 6.12-20 revela um problema similar 
em Corinto). Segundo, formavam grupos leais a 
si mesmos, explorando as pessoas e levando-as a 
pecar (v. 1Co 1-3 como outro exemplo de como 
formar grupos cismáticos). Terceiro, os falsos 
profetas ensinavam sobre poderes angelicais e de- 
moníacos, alguns dos quais eles amaldiçoavam, 
o que revelava o desrespeito que tinham pelas 
autoridades (2Pe 2.10; Cl 2.8). Quarto, embora 
sectários, eles ainda celebravam a ceia do Senhor 
(que naquela época ainda era uma refeição co- 
mum, como seria em outro século) com a igreja, 
corrompendo toda a celebração (2Pe 2.13). 

A grande preocupação de Pedro era o fato de os 
falsos mestres serem sectários. O termo “heresias 
destruidoras” (2.1) refere-se a grupos separados 
da igreja, não por diferenças doutrinárias, con- 
forme o significado que o termo “heresia” obteve 
séculos mais tarde. Os falsos mestres formavam 
grupos que se caracterizavam por seu compor- 
tamento imoral. Eles negavam a autoridade de 
Cristo, embora ele os tivesse libertado do pecado, 
negavam o próprio Senhor pela rejeição de seu 
claro ensino contra a ganância e a imoralidade, 
arrastando outros em seu caminho, tornando a fé 
cristá mal-afamada diante do mundo. Sua única 
motivação era a ganância, e seu destino certo era 
o julgamento, embora isso não fosse aparente aos 
que desconheciam as Escrituras. 

Esse julgamento é certo, como exemplos de jul- 
gamento de pessoas imorais no AT (em conjunto 
com a salvação dos justos) revelam: por exemplo, 
de anjos (Gn 6.1-4), das pessoas no tempo de 
Noé (vv. 5-22) e de Sodoma (caps. 18-19). Em 
cada um dos casos, Deus livrou os justos, em que 
pese a severidade de seu julgamento sobre os in- 
justos. Esses fatos encorajavam os leitores a serem 
justos como Noé e Ló o foram. Além disso, os 
leitores poderiam identificar-se com Ló em suas 
aflições em virtude da imoralidade que ameaça- 
va suas igrejas (2Pe 2.4-10; v. Jd 6,7). 

Como aqueles julgados no AT, os falsos mestres 
eram orgulhosos e arrogantes, lidando com pode- 
res espirituais que, na realidade, não compreen- 
diam (provavelmente, poderes demoníacos, pois 
Pedro estava seguindo Judas, que caiu na tradição 
da ascensão de Moisés). Mesmo anjos, que conhe- 


cem muito mais que esses falsos mestres e são mais 
poderosos, não são desrespeitosos. Mesmo Sata- 
nás deve ser mencionado com respeito, conforme 
as Escrituras. Os falsos mestres não eram apenas 
orgulhosos, mas também imorais e gananciosos, 
mesmo à mesa do Senhor (“regalando-se em seus 
prazeres, quando participam das festas de vocês”, 
2Pe 2.13). Eles reivindicam ensinar a liberdade, 
mas eles próprios estão enredados em desejo, de 
modo que suas palavras são vazias. O seu ensino 
parece impressionante, porém nada mais são que 
som e vento. Por retornaram ao mal após terem 
experimentado a liberdade do pecado que há em 
Cristo, eles são piores do que aqueles que jamais 
ouviram o evangelho, sendo como cães (Pv 26.11) 
ou como animais (2.11-22; Jd 8-13). 


Advertência sobre o julgamento vindouro (3.1- 
16) Tanto o AT quanto o próprio Jesus falaram 
sobre o julgamento que há de vir. Os falsos mes- 
tres podem zombar da ideia, mas a história de 
Noé mostra que Deus julga no tempo devido. 
Pela água, Deus julgou o mundo (a mesma água 
da qual ele separou a terra em Gênesis 1), e julgará 
novamente, porém desta vez pelo fogo (2Pe 3.1-7). 
Esse julgamento ainda não veio porque Deus é 
maravilhosamente paciente. Para ele o tempo não 
possui o mesmo significado que para os humanos. 
O escárnio dos falsos mestres apenas revela sua ig- 
norância sobre Deus. Eles também desconhecem 
os motivos divinos para essa aparente demora, isto 
é, que Deus deseja perdoar as pessoas e não conde- 
ná-las. Ele não tem prazer em mandar as pessoas, 
para o inferno, mas deseja que todos sejam salvos. 
Contudo, nem todos aceitarão a oferta de salvação 
de Deus, e, no devido tempo, seu julgamento virá, 
e o universo será queimado. Tudo o que hoje é 
visível é transitório (3.8-10). 

Portanto, os cristãos devem viver de modo santo, 
preparando-se para o mundo novo e permanen- 
te que Deus lhes tem prometido, em vez de se 
entregarem aos desejos desse transitório e pere- 
cível mundo, como os falsos mestres (3.11-16; Jd 
20,21). 

Conclusão (3.17,18) Concluindo sua carta, Pe- 
dro exorta os cristãos a serem vigilantes contra 
falsos ensinos. Em vez de imitar a vida dos falsos 
mestres, devem imitar a vida de Cristo. Uma do- 
xologia a Cristo encerra a epístola. 

Veja também Pedro, O Apóstolo. 


PEITORAL Parte da vestimenta cerimonial do 
sumo sacerdote (Ex 25.7). Veja Sacerdotes e Le- 
vitas. 
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PEIXE Veja Animais. 


PELA Cidade localizada a leste do rio Jor- 
dão na região de Decápolis. Não há referên- 
cias a essa cidade na Bíblia, porém registros 
revelam que era uma importante cidade dos 
cananeus, influenciada pelo Egito e, mais tar- 
de, Grécia e Roma. Durante a revolta judaica 
contra Roma (66-70 d.C), Pela tornou-se re- 
fúgio para muitos cristãos e um centro para a 
igreja primitiva, 


PELAÍAS 

1. Filho de Elioenai e descendente distante de 
Davi (Cr 3.24). 

2. Levita que ajudou Esdras a explicar (ou tradu- 
zir) a Lei ao povo após ter sido lida em público 


(Ne 8.7; 10.10). 


PELALIAS Ancestral de Adaías, sacerdote que 
viveu em Jerusalém durante os dias de Esdras 
(Ne 11.12, ARO). 


PELATIAS 

1. Filho de Hananias, em uma lista dos descen- 
dentes do rei Salomão (1Cr 3.21). 

2. Líder militar entre os simeonitas que auxilia- 
ram a destruir os amalequitas remanescentes 
no monte Seir durante o reinado de Ezequias 
(1Cr 4.42). 

3. Líder político que assinou a aliança de Esdras 
de fidelidade a Deus, juntamente com Nee- 
mias e outros, após o exílio (Ne 10.22). 

- Filho de Benaia e um dos dois príncipes vis- 
tos por Ezequiel em uma visão de julgamen- 
to, identificado pelo Espírito do Senhor como 
um que planejava o mal e dava conselhos per- 
versos na cidade (Ez 11.1,2,13). 


PELEGUE Filho de Éber e pai de Reú (Gn 
10.25; 11.16-19; 1Cr 1.19,25; Lc 3.35). Durante 
seus dias, a terra foi dividida (Pelegue significa 
“divisão” ou “curso de água”). Exatamente que 
divisão foi essa, ainda é objeto de debate. Suges- 
tões incluem (1) a dispersão geográfica e linguís- 
tica ocorrida logo após o fracasso da torre de Ba- 
bel (Gn 11.1-9); (2) a dispersão dos descendentes 
de Noé; (3) a separação entre o povo de Arfaxade 
e os árabes descendentes de Joctá (Gn 10.24-29); 
e (4) a divisão da terra mediante canais de irri- 
gação (o termo é assim usado em Jó 29.6; 38.25; 
Is 30.25; 32.2). A origem do nome remonta à ci- 
dade de Falga, ao norte da junção entre os rios 
Eufrates e Cabur. 
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PELETE 

1. Filho de Jadai, da tribo de Judá (1Cr 2.47). 

2. Guerreiro da tribo de Benjamim que se juntou 
a Davi em Ziclague em sua luta contra o rei 
Saul. Pelete era um dos arqueiros e atiradores 
de funda ambidestros (1Cr 12.2,3). 

3. Pai de Om, da tribo de Rúben (Nm 16.1). 

4. Filho de Jônatas e jerameelita da tribo de Judá 
(1Cr 2.33). 


PELETITAS Guarda real de Davi e mercenários 
leais durante os reveses políticos do rei. Os pele- 
titas estavam sempre associados aos queretitas, e 
acredita-se que ambos fossem filisteus de origem, 
tendo Creta como seu lugar natural (Caftor, lar 
dos filisteus, em geral, tomada por Creta — Am 
9.7). Os peletitas acompanharam Davi quando 
este fugiu de Jerusalém por causa da ameaça das 
forças de Absalão (2Sm 15.18), lutando por Davi 
na rebelião de Seba (2Sm 20.7). Seu líder, Be- 
naia, apoiou a reivindicação de Salomão ao tro- 
no de Davi contra as ambições de Adonias, e a 
presença dos peletitas na unção de Salomão cer- 
tamente contribuiu para o fim de Adonias (1Rs 
1.38,44). Mercenários do Egeu eram comuns. 


PELICANO Veja Aves. 


PELONITA Designação dada a dois dos guer- 
reiros de Davi, Helez e Atas (1Cr 11.27,36; 27.10, 
ARO). Não há fontes conhecidas para essa desig- 
nação, o que tem levado alguns estudiosos a con- 
siderá-la como uma corrupção textual. Em 2Sa- 
muel 23.26 (ARC, ARC, ACE), Heles é chamado 
de paltita. Outros sugerem que pelonita é deriva- 
do da cidade de Bete-Pelete (Js 15.27; Ne 11.26). 


PELÚSIO Cidade conhecida por seu linho e 
vinho, porém também como uma fortaleza es- 
tratégica na costa mediterrânea do Egito, situada 
na rota comercial entre o Egito e a Mesopotâmia 
(Ez 30.15,16). Atualmente, é chamada de Tell 
Farama, situada a 32 quilômetros a sudeste da 
moderna Port Said. O texto hebraico do AT uti- 
liza o antigo nome egípcio da cidade, Sim, que 
significa “fortaleza”. Algumas versões utilizam 
esse nome. Quando os gregos controlaram o Egi- 
to, eles a renomearam como Pelúsio, “a cidade 
barrenta”, aparentemente confundindo o nome 
egípcio com um termo similar, significando 
“lama” ou “barro”. Em Ezequiel ela é denomi- 
nada de “a fortaleza do Egito”, por prover uma 
defesa contra o sempre presente perigo de ataque 
dos inimigos do norte. 


PENA Instrumento de escrita usado com tinta. 
Veja Escrita. 


PENA CAPITAL Veja Lei Criminal e Punição, 
PENHA DE RIMOM Veja Rimom, Penha de. 
PENHOR Veja Banqueiro. 


PENIEL Forma alternativa de Penuel, a cidade 
palestina onde Jacó lutou com o “anjo” de Deus, 


em Gênesis 32.30. Veja Penuel (Lugar. 


PENINA Uma das duas esposas de Elcana. A 
outra e predileta era Ana (1Sm 1.2-6). O fato de 
Penina dar filhos a Elcana era motivo de mui- 
to atrito doméstico em razão da infertilidade de 
Ana, em especial por ocasião do sacrifício anual 
em Siló. A tradição rabínica explica as provoca- 
ções de Penina como uma tentativa de instigar 
Ana à gravidez, porém o registro bíblico retrata 
as duas mulheres como rivais. 


PENTATEUCO Termo formado por duas ou- 
tras palavras gregas, pente (cinco) e teuchos (rolo) 
e, em geral, utilizado com referência aos cinco 
primeiros livros do AT (Gênesis, Exodo, Le- 
vítico, Números e Deuteronômio), que foram 
compilados juntos, como um único livro. Essa 
porção da Palavra de Deus foi escrita por Moisés 
(Ex 17.14; 24.4; 34.27; Nm 33.1,2; Dt 31.9,22) e 
constitui o fundamento sobre o qual o restante 
das Escrituras se apoia. O Pentateuco principia 
com a criação do universo e registra a relação de 
Deus com a humanidade no jardim do Éden, 
sua preparação de uma linhagem (as histórias 
dos patriarcas), bem como a formação da nação 
de Israel. Uma porção substancial do Pentateuco 
consiste em leis que governam a religião e a vida 
civil daquela nação teocrática. 

Veja também Deuteronômio, Livro de; Êxodo, 
Livro de; Gênesis, Livro de; Levítico, Livro de; 
Números, Livro de; Torá. 


PENTECOSTE Palavra derivada do termo 
grego pentekoste (“quinquagésimo”), relativo ao 
festival celebrado no quinquagésimo dia após a 
Páscoa. No texto do AT, esse festival, chamado 
de Shavu oth (Semanas) no judaísmo, é mencio- 
nado como Festa das Semanas (Êx 34.22; Dt 
16.10) pelo fato de ocorrer sete semanas após a 
Páscoa. Outros nomes incluem Festa da Colheita 
(Êx 23.16), em razão do relacionamento com a 
época da colheita, bem como o Dia das Primícias 


(Nm 28.26), porque dois pães de grãos recém- 
colhidos eram apresentados diante do Senhor (o 
último nome deve ser diferenciado da oferta das 
primícias, realizada no começo da época da co- 
lheita, conforme Levítico 23.9-14). 

A Festa das Semanas era um dos três festivais 
de peregrinação do AT, quando as pessoas de- 
veriam comparecer diante do Senhor com pre- 
sentes e ofertas (Êx 23.14-17). Primariamente, 
era um festival da colheita e celebrava o fim da 
colheita da cevada e o começo da colheita do tri- 
go. Por tradição, a colheita de grãos estendia-se 
da Páscoa, quando o primeiro grão era colhido 
(Dt 16.9) por volta da metade do mês de abril, 
até o Pentecoste, que marcava a sua conclusão, 
na segunda quinzena de junho. A afirmação de 
Flávio Josefo de que Pentecoste era chamado de 
“encerramento” ilustra bem essa explicação (4n- 
tiguidades judaicas). 

A cada ano o sacerdote agitava um feixe de um 
grão recém-colhido diante do Senhor, um dia 
depois do sábado, durante o Festival dos Pães 
Asmos (o período de sete dias após a Páscoa). 
Então, o povo contava 50 dias a partir da oferta 
daquele primeiro feixe de grãos até o dia após o 
sétimo sábado para observar a Festa das Semanas 
(Lv 23.11). Nesse dia, dois pães, feitos de dois dé- 
cimos de 1 efa de farinha e cozido com fermento, 
eram movidos diante do Senhor (v. 17) e ofertas 
voluntárias eram encorajadas (Dt 16.10). Esse 
festival era um tempo de grande júbilo e santo 
ajuntamento quando nenhum trabalho deveria 
ser realizado (Lv 23.21; Dt 16.11). A observância 
da Festa das Semanas durante o reinado de Sa- 
lomão (2Cr 8.13) é a única referência no AT fora 
do Pentateuco, pois Ezequiel não faz menção a 
ela em seu calendário para os futuros festivais 
(Ez 45-46). 

O Pentecoste é primeiramente mencionado no 
NT por ocasião da vinda do Espírito Santo sobre 
os discípulos de Cristo, um evento que muitos teó- 
logos entendem como um marco do surgimento 
da igreja (At 2.1). Por ser uma exigência religiosa, 
os judeus, vindos de distantes lugares, reuniam-se 
em Jerusalém para cumprir o Pentecoste, tornan- 
do esse evento uma excelente oportunidade para 
a ação de Deus. Paulo, em duas ocasiões, leva em 
consideração o dia de Pentecoste durante suas 
viagens. No primeiro exemplo, ele escreve aos co- 
ríntios sobre retardar a visita a eles até o dia de 
Pentecoste (1Co 16.8), enquanto mais tarde ele se 
mostra desejoso de viajar a Jerusalém a fim de che- 
gar a tempo para essa festa (At 20.16). 

Veja também Festas e Festividades de Israel. 
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CELEBRAÇÕES DE PENTECOSTE 
PARA JUDEUS E CRISTÃOS 


Judeus celebram hoje a entrega da Lei no Si- 
nai em Shavu oth, além de observar os aspec- 
tos do Festival da Colheita. Depois da des- 
truição do templo em 70 d.C€., essa associa- 
ção tornou-se mais forte e agora é uma parte 
central do festival. Além de leituras do Penta- 
teuco, o livro de Rute é lido por causa de seu 
pano de fundo de colheita. Muito mais tarde, 
no judaísmo, esse festival veio para comemo- 
rar o aniversário da morte de Davi; desse mo- 
do os Salmos também são lidos. 

Os cristãos celebram anualmente o Pentecos- 
te no domingo designado no pressuposto de 
que 50 dias da Páscoa para a Festa das Sema- 
nas foram contados até o dia seguinte ao séti- 
mo sábado (nosso domingo), de acordo com 
Levítico 23.15,16. Enquanto a igreja primiti- 
va celebrava o dom de Deus do Espírito San- 
to no dia de Pentecoste, com o tempo tor- 
nou-se uma ocasião popular para batismos. 
A veste branca dos candidatos deu origem ao 
nome Domingo Branco na tradição cristã. 


PENUEL (Lugar) Nome dado a um lugar pró- 
ximo ao tio Jaboque, onde Jacó lutou durante 
toda a noite com Deus (Gn 32.24-32), alternati- 
vamente chamado de Peniel. Durante o período 
dos juízes, Gideão destruiu a torre de Penuel e 
matou os homens da cidade por se recusarem a 
unir-se a ele na guerra contra os midianitas (Jz 
8.8,9,17). Mais tarde, o rei Jeroboão reconstruiu 
a torre (IRs 12.25). Ela ficava posicionada perto 
de Sucote, a leste do rio Jordão, embora sua loca- 
lização exata permaneça incerta. 


PENUEL (Pessoa) 

1. Descendente (possivelmente filho) de Hur e 
pai (no sentido de progenitor) de Gedor, da 
tribo de Judá (1Cr 4.4). 

2. Filho de Sasaque, da tribo de Benjamim (1Cr 
8.25). 


PEOR (Divindade) Contração do nome do 
deus cananeu Baal-Peor, ou para o próprio nome 
de lugar (Nm 23.28; 25.3,5). Veja Baal-Peor; 


Deidades e Religião dos Cananeus. 


PEOR (Lugar) 
1. Montanha situada a leste do Jordão e ao norte 
do mar Morto, onde Balaque levou Balaão a 
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um esforço final para evocar uma maldição 
sobre Israel (Nm 23.28). O acampamento de 
Israel em Sitim era visível do cume do Peor, 
onde Balaão estava (24.2). Lá, Israel iniciou 
uma orgia sexual com as mulheres moabitas, 
cultuando o deus Baal-Peor (Nm 25.1-13). A 
localização exata da montanha é incerta, em- 
bora Eusébio e Jerônimo a situem em opo- 
sição a Jericó, na rota para Hesbom. Assim, 
acredita-se que fique perto do monte Nebo, 
na região de Abarim. 

2. Lugar citado na Septuaginta, em Josué 15.59, 
porém não nos textos hebraicos. É identifica- 
da com a moderna Khirbet Fagur, a sudoeste 


de Belém. 


PEPINO Verdura de jardim, da família da abó- 
bora, mencionado como um dos alimentos dese- 
jados pelos israelitas peregrinos (Nm 11.5). Veja 
Alimento e Preparação do Alimento; Plantas. 


PERAZIM, MONTE Elevação mencionada em 
Isaías 28.21, aparentemente próxima a Baal-Pe- 
razim, onde Davi derrotou os filisteus. Com base 
no contexto de 2Samuel 5.20, essa batalha ocor- 
reu evidentemente no vale de Refaim, a sudoeste 
de Jerusalém. 


PERDÃO Desculpa que envolve a restauração 
de relacionamentos rompidos; a cessação do 
ressentimento por erros e ofensas. O perdão é 
antes de tudo um ato de Deus, liberando os pe- 
cadores do juízo e libertando-os da penalidade 
divina pelo seu pecado. Uma vez que só Deus é 
santo, somente Deus pode perdoar pecados (Mc 
2.7; Le 5.21). O perdão é também um ato hu- 
mano estendido em direção ao próximo — uma 
manifestação da percepção e da apropriação do 
perdão divino. Por conseguinte, o perdão é uma 
doutrina exclusivamente cristá. 

Em outras religiões, o perdão não tem a mesma 
força. No animismo, não há qualquer consciên- 
cia de um relacionamento pessoal com Deus. No 
hinduísmo, todos têm de pagar as consequências 
inevitáveis do carma no ciclo das reencarnações. 
O budismo, do mesmo modo, nada sabe sobre um 
Deus perdoador. A ideia está presente no islã, mas 
não há nenhum Deus e Pai pessoal. Mesmo no 
judaísmo, o perdão permanece uma experiência 
limitada, embora o perdão, conforme desenvolvi- 
do no NT, acrescente dimensão ao ensino do AT. 


Expressões de perdão no Antigo Testamento 
A ideia do perdão é expressa em várias metá- 


foras. O mandamento é nasa, “enviar”, como 
o bode expiatório era enviado ao deserto para 
carregar os pecados dos israelitas. Também é 
traduzido por “ser misericordioso” (Lv 4.20; 
1Rs 8.30,34; SI 86.5; 103.3). A palavra hebraica 
kapar é normalmente usada para expiação, que 
quer dizer “cobrir”, como o sacrifício era usado 
para cobrir a deficiência do adorador (Ex 29.36; 
Dt 21.8; Jr 18.23; Ez 43.20; 45.20). Cogna- 
tos de salah sempre se referem ao ato de per- 
dão divino (Nm 30.5,8,12; Sl 86.5; 130.4; Dn 
9.9). Deus deixa ir a transgressão; ele a remove. 
Outra expressão é maha, “varrer” (SI 51.1,7; Is 
43.25; 44.22). a 
O AT ensina que Deus é um Deus perdoador (Ex 
34.6,7; Ne 9.17; Dn 9.9), ainda que justo e que 
pune o pecado. Há muitos incidentes onde Deus 
recusa perdoar quando as condições próprias não 
são atendidas, ou quando certas ofensas sérias 
são cometidas (Dt 29.20; 2Rs 24.4; Jr 5.7). O 
perdão está enraizado no caráter de Deus, mas 
seu perdão nunca é indiscriminado, pois as pes- 
soas também devem ser penitentes. O AT usa 
imagens vívidas para indicar a magnitude do 
perdão de Deus. O pecado é lançado “nas pro- 
fundezas do mar” (Mg 7.19), removido “como o 
Ocidente está longe do Oriente” (Sl 103.12), es- 
condido atrás das costas de Deus (Is 38.17), “não 
me lembrarei mais” (Jr 31.34). 

A mancha e o solo do pecado são branqueados 
(Is 1.18). O pecado, que sobrecarrega como um 
peso, é para sempre erguido e perdoado. 

A dinâmica do perdão no AT é, portanto, livrar 
alguém do passado. Os atos e obras pecaminosos 
do passado não são negados, mas não há mais 
nenhum cativeiro. O perdão traz liberdade. 


Perdão no Novo Testamento No NT, o concei- 
to de perdão imerecido de Deus é intensificado 
pelo fato de que Deus perdoou nossos pecados 
quando Cristo morreu por nós. Cada ser huma- 
no é um devedor insolvente (Mt 18.23-35) que 
não tem nenhuma esperança de pagar sua dívida. 
Todos nós, pecadores, não conseguimos guardar 
a lei ou salvar a nós mesmos (Mc 10.26,27). Isso 
destaca o ensino do NT de que é na pessoa de 
Cristo que reside o perdão. Somente ele tem o 
poder de perdoar pecados (2.5-10). É a sua morte 
que é redentora (Mt 26.28; Mc 10.45), e o seu 
sangue é que é a base de uma nova aliança (ICo 
11.25). É por meio dele que é possível provar a 
experiência viva do perdão (Hb 9.15,22). Assim, 
o perdão é inseparável da proclamação de Jesus 


Cristo (At 13.38; Ef 1.7; CI 1.14; 1Jo 2.12). 


Há outros conceitos distintos de perdão no NT, 
A palavra grega charizomai, que significa “per- 
doar pecados”, é desenvolvida de maneira distin- 
ta por Paulo em termos da absolvição divina gra- 
ciosa (2Co 2.7; 12.13; Ef 4.32; C1 2.13; 3.13). O 
pecado é considerado uma dívida, e aphesis deno- 
ta a liberação de uma dívida (“liquidá-la” — veja 
Lc 6.37). O perdão é também tratado como re- 
missão, paresis (“ignorar”). Deus não executou a 
plena retribuição exigida pelo pecado (At 14.16; 
17.30); em vez disso, demonstrou misericórdia. 
No entanto, o NT' fala de duas limitações para 
o perdão. Uma é o pecado imperdoável (Mt 
12.31,32; Mc 3.28-30; Lc 12.10). A esse respeito, 
Cristo fala daqueles que, como os fariseus, têm 
seus juízos morais tão distorcidos que não con- 
seguem distinguir entre os atos de Satanás e as 
boas obras de Cristo. Há também “o pecado con- 
tra o Espírito Santo” que é o “pecado para mor- 
te” (1Jo 5.16). Esse pecado não é especificamente 
definido, mas a sua essência parece ser rejeição 
consistente à graça de Deus. 

A ética do perdão no NT insiste não apenas na 
penitência como uma condição para o perdão 
(2Co 7.10), como também na necessidade de 
perdoar outros (Mt 6.14,15). Se no processo da 
recepção de perdão alguém não perdoar outros, 
isso é um claro sinal de que o arrependimento 
não está completo. Várias vezes em suas parábo- 
las o Senhor insiste que a prontidão em perdoar 
outros é um sinal de verdadeiro arrependimento 
(Mt 18.23-35; Lc 6.37). Assim, Cristo ensinou 
que perdoar é uma obrigação, e nenhum limite 
pode ser estabelecido em relação a ela. Ele deve 
ser concedido sem reservas, até 70 vezes 7 (Mt 
18.21,22). O perdão é parte do relacionamen- 
to mútuo entre os crentes: uma vez que todos 
são dependentes do perdão de Deus, de todos é 
exigido que perdoem uns aos outros: “Perdoem 
como o Senhor lhes perdoou” (Cl 3.13). 


Veja também Confissão; Arrependimento. 


A EXPERIÊNCIA CRISTÁ DO 
PERDÃO 


À compreensão cristã do perdão tem grandes 

implicações. 
1. Ela reflete o caráter de Deus como um 
perdão de quem entra em um relaciona- 
mento significativo com a sua criatura, 
produzindo uma mudança na relação hu- 
mana com ele. Isso tem sido feito com 
toda a dispendiosa angústia da cruz de 
Cristo. 
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2. Ela expressa a eficácia da divina ex- 
piação na reconciliação do homem com 
Deus. Aqueles que verdadeiramente per- 
ceberem sua condição de pecadores sabe- 
rão que Deus pode remover o pecado e re- 
dimir os pecadores. Este deve ser experi- 
mentado, e não apenas intelectualmente 
compreendido. Na morte de Cristo, o pe- 
cado é condenado e absolutamente julga- 
do, e Cristo ainda carrega a pena em nosso 
nome através do seu sacrifício. 

3. Para o apóstolo Paulo, o conceito de 
perdão puro não transmite profundamen- 
te o suficiente todas as suas consequên- 
cias. Em vez disso, ele fala em ser justi- 
ficado. Ser “tratado como justo” é conse- 
quência de um rico perdão de Deus (Rm 
4.5), é um dom da graça de Deus (3.24), é 
uma experiência no presente (1Co 4.4) pa- 
ra aqueles que têm um relacionamento de 
fé com Cristo (Rm 3.26). Assim, a justifi- 
cação é uma relação positiva que o perdão 
de Deus proporciona. 

4. O perdão implica que Deus reconciliou 
o homem com ele mesmo (Ef 2.14-17). O 
resultado é a paz com Deus (Fp 4.7; Cl 
3.15), uma reconciliação realizada pela 
cruz (Cl 1.20), Essa é a implicação de to- 
das as referências em Romanos 5 para ter 
justificação, reconciliação e confiança. 

5. O perdão inclui o tema da comunhão 
com Deus, o Pai (1Ts 1.3), Filho (1Co 1.9) 
e Espírito Santo (2Co 13.14). A comu- 
nhão é expressa na expressão paulina “em 
Cristo” ou “no Senhor” (usada em torno 
de 164 vezes), indicando uma relação pro- 
funda de comunhão e união com Deus. 
O perdão como reconciliação e restaura- 
ção da comunhão com Deus compreende, 
com efeito, toda a natureza da vida cristã. 
Santificação é o seu fruto, e glorificação é 
o seu objetivo. No perdão, Deus, em úl- 
tima análise, permanece sendo Deus, e o 
pecador errante é trazido para a casa do 
Pai, que o ama eternamente. 


PERDIÇÃO Termo usado oito vezes no NT 
para expressar o eterno aspecto da destruição da 
vida e do eu. Em Filipenses 1.28, “perdição” é 
mencionada em oposição a “salvação”. O texto 
de Hebreus 10.39 contrasta o termo com a “con- 
servação da alma”. Em sua segunda carta, Pedro 
relaciona a perdição com o dia do julgamento 
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(2Pe 3.7), enquanto Timóteo 6.9 tem em vista 
o presente e o futuro. “Filho da perdição” é um 
rótulo afirmando o destino de Judas, o traidor 
(Jo 17.12), e do anticristo (2Ts 2.3). As passagens 
de Apocalipse 19.20 e 20.10 identificam essa 
condição como o “lago de fogo”, um lugar de 
tormento eterno. 

Em Salmos 18.4, as linhas paralelas da poesia 
hebraica mostram que perdição é equivalente à 
morte, 

Veja também Anticristo; Morte; Juízo Final; 


Lago de fogo. 
PERDIZ Veja Aves. 


PEREGRINAÇÕES NO DESERTO Quando 
os israelitas saíram do Egito, eles passaram 40 
anos vagando pelo deserto da península do Sinai 
e do Neguebe. Depois, eles seguiram em frente 
para conquistar a Terra Prometida. Os eventos 
mais relevantes desse período são descritos nos 
livros de Êxodo, Levítico e Números. 

De acordo com a Bíblia, sua experiência duran- 
te esses duros anos no deserto modelou as várias 
tribos de ex-escravos egípcios em uma nação, No 
Sinai, eles tornaram-se um povo com um Deus 
e um objetivo nacional, a conquista de Canaã. 
Em Números 33.38 e Deuteronômio 1.3, há o 
relato de que a errância no deserto durou qua- 
renta anos. Embora o número 40, às vezes, seja 
usado na Bíblia como número grande redondo, 
a exatidão de muitas das datas dessas narrativas 
sugere que esse período de tempo deve ser con- 
siderado ao pé da letra. Contudo, é difícil saber 
quando esse período começou e terminou. 

De acordo com 1Reis 6.1, Salomão começou a 
construir o templo 480 anos depois de os israe- 
litas deixarem o Egito. O prédio do templo foi 
iniciado por volta de 960 a.C., o que quer dizer 
que o êxodo teria acontecido por volta de 1440 
aC. e a conquista da Terra Prometida por vol- 
ta de 1400 a.C. Todavia, em geral, os estudiosos 
contemporâneos datam o êxodo e a conquista 
mais de um século depois dessa data (1290-1250 
a.C.) com base em que isso concorda com as 
descobertas arqueológicas. Mas até agora falta 
prova convincente para as duas posições. No pe- 
ríodo de 40 anos de errância, há muitos detalhes 
do primeiro ano e meio passado no deserto, do 
êxodo ao retorno dos espiões (Ex 12-Nm 14), 
e do último ano, ou por volta disso, que envol- 
veu a conquista da Transjordânia (Nm 20-Dt 
34). Pouco se conhece dos anos intermediários 
quando as tribos acampavam no deserto perto 


de oásis, como o de Cades-Barneia. Os episódios 
descritos em Números 15-17, presumivelmente, 
datam desse período de tempo do qual se tem 
pouco conhecimento. E 

Veja também Cronologia da Bíblia (AT); Exodo, 
O; Israel, História de; Sinai; Pecado; Zim, De- 
serto de. 


PEREIA Termo que não aparece no NT, exceto 
no manuscrito do século 4 Códice Sinaítico, e 
no manuscrito do século 5 Códice Washingto- 
niano, onde é citado em Lucas 6.17, sendo trata- 
do como uma leitura opcional pela maioria dos 
editores do NT em grego. Foi também usado 
no século 1 pelo historiador Flávio Josefo, para 
descrever a região “além do Jordão” (ele derivou 
a palavra Pereia do termo grego para “além”). A 
localização geográfica da área é, portanto, me- 
lhor compreendida com base no texto de Josefo 
Guerra dos judeus 3.3.3: “Essa região estende-se, 
em comprimento, de Macherom até Pela e, em 
largura, de Filadélfia até o Jordão. Pela limita-a 
ao norte, o Jordão, do lado do ocidente, o país 
dos moabitas, do lado do sul, e a Arábia, Fila- 
délfia e Gerasa, do lado do Oriente”. Gadara é 
chamada de a metrópole da Pereia por Josefo 
pelo fato de ser uma cidade poderosa e de muitos 
de seus habitantes serem ricos (Guerra dos judeus 
4.7.3). Essa Gadara não deve ser confundida com 
a Gadara da região de Decápolis, a moderna Um 
Qeis, porém deve ser identificada com Tell Ga- 
dura, distante 24 quilômetros a noroeste da mo- 
derna Amã, na Jordânia. 

Decápolis é separada da Pereia em Mateus 4.25, 
onde é listada entre as várias regiões da Palestina 
de onde vieram pessoas para ver e ouvir Jesus. Pe- 
reia é aqui mencionada como a região “dalém do 
Jordão” (ARA), sendo também assim designada 
em Marcos 3.8. Em outra passagem, Mateus re- 
fere-se à Pereia como “região da Judeia, no outro 
lado do Jordão” (Mt 19.1, NV). Isso é surpreen- 
dente porque, politicamente, a Pereia jamais fez 
parte da Judeia, pertencendo à jurisdição de He- 
rodes Antipas, que também controlava a Gali- 
leia, e não de Arquelau. A passagem paralela em 
Marcos 10.1 cita: “região da Judeia e para o outro 
lado do Jordão” (NV. Talvez Mateus estivesse 
usando a frase com referência àquela parte da Pe- 
reia que, embora politicamente não fosse parte 
da Judeia, continha um grande contingente de 
judeus. Em sua obra História natural, de 77 d.C, 
Plínio fala da Pereia como uma região “separada 
de outras partes da Judeia pelo rio Jordão” (5.70) e 
o “resto da Judeia pelo rio Jordão” (5.70), sendo o 


“resto da Judeia” como dividido em dez áreas de 
governo local, como se ele considerasse a Pereia 
parte da Judeia. Entretanto, essa pode ser uma 
suposição errada uma vez que o conhecimento 
de Plínio sobre a área imediata é questionável, 
da mesma forma que ele, erroneamente, afirma 
que o mar Morto possui “mais que 160 quilôme- 
tros de extensão e tão largo quanto em sua parte 
mais ampla” (História natural 5.72), quando, na 
verdade, possui menos de 80 quilômetros de ex- 
tensão e apenas 18 quilômetros de largura. 
A região era bem conhecida e frequentemente 
mencionada no AT pela expressão “além do Jor- 
ão” (Nm 22.1; Dt 1.1-5), sendo ocupada, em 
sua porção sul, pelas tribos israelitas de Gade e 
Rúben (Js 1.12-14). Estendendo-se do riacho de 
Querite, no norte, até quase o rio Arnom, no sul, 
a Pereia era praticamente sinônimo de Gileade 
do AT (Js 22.9; Jz 5.17). 
Parece ter sido um importante distrito nas dé- 
cadas anteriores ao nascimento de Jesus Cristo 
(período helênico), quando líderes judeus con- 
trolavam a região, após 124 a.C. Sob o domínio 
romano, ela foi dada a Herodes, o Grande, até 
sua morte em 4 a.C., quando passou (conforme 
sua vontade) para as mãos de seu filho Herodes 
Antipas, juntamente com a Galileia. Pelo fato de 
ser uma região bela e produtiva, possuindo árvo- 
res conhecidas por seus bálsamos medicinais (Jr 
8.22; 46.11), sempre foi intensamente habitada, 
apoiando inúmeras cidades conhecidas como 
Pela, Sucote, Jabes-Gileade, Penuel e Gerasa. 
Herodes Antipas até mesmo possuía uma forta- 
leza chamada Machaerus, onde João Batista foi 
preso e morto (Antiguidades judaicas, de Flávio 
Josefo, 18.5.2). 
Ão viajarem entre a Galileia e a Judeia, era costu- 
me entre os judeus atravessar O Jordão na Pereia, 
evitando o contato com os samaritanos. Antes 
de sua morte, João Batista estava batizando em 
Betânia, além do Jordão, quando anunciou Jesus 
Cristo como o Cordeiro de Deus (Jo 1.28,29). 
Jesus, durante seu ministério, para lá retornou 
quando esteve sob severa perseguição (Jo 10.40). 


PERES Forma singular de Parsim, significando 
“dividido” (Dn 5.28). Veja Mene, Mene, Tequel, 


Parsim. 


PEREZ Filho de Maaca e Maquir, da tribo de 
Manassés, e neto de Manassés (1Cr 7.16). 


PEREZ, PEREZITA Filho de Judá cujo nome 


deriva de uma palavra em hebraico que signi- 
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fica “brecha” ou “rompimento”, referindo-se à 
maneira como ele, inesperadamente, nasceu do 
ventre de Tamar à frente de seu irmão gêmeo, 
Zerá (Gn 38.39). Ele teve dois filhos, Hezrom e 
Hamul, tornando-se o chefe da família perezita 
(Gn 46.12; Nm 26.20,21; 1Cr 2.4,5; 4.1). 

Através da descendência de seu filho Hezrom, ele 
se tornou ancestral de Davi e Jesus (Rt 4.18-22; 
Mt 1.3; Lc 3.33). A estima que esse clá desfrutava 
entre a tribo de Judá fica evidenciada pela bênção 
pronunciada sobre eles pelos homens de Belém 
(Rt 4.12). Um descendente chamado Jasobeão 
comandou os capitães de Davi no primeiro mês 
de cada ano (1Cr 27.2-3). Por ocasião do retorno 
do cativeiro na Babilônia, 468 perezitas foram 
escolhidos para retornar a Jerusalém (1Cr 9.4; Ne 


11.4-6). 


PEREZ-UZÁ Nome dado ao lugar associado 
com a morte de Uzá, em Nacom, registrada em 
2Samuel 6.8 e ICrônicas 13.11. Veja Nacom. 


PERFUME Termo que abrange uma ampla 
gama de materiais preparados de minerais, óleos 
vegetais e raízes, que eram utilizados desde os 
tempos mais remotos para acentuar a apresenta- 
ção de uma pessoa ou produzir fragrâncias agra- 
dáveis tanto para propósitos religiosos quanto 
seculares. A Bíblia menciona uma grande varie- 
dade de perfumes, tais como sândalo, bálsamo, 
bdélio, cássia, canela, incenso, estoraque, mirra, 
nardo, pimenta, unguento, e assim por diante, 
Devia existir um intenso comércio de perfume 
entre nações como Arábia (incenso e mirra), 
Índia (sândalo, nardo), Ceilão (canela), Pérsia 
(gálbano) e Somália (incenso). Na Bíblia há inú- 
meras referências aos que comercializavam esses 
itens, como, por exemplo, os mercadores árabes 
(ismaelitas) que levaram José para o Egito (Gn 
37.25), as caravanas da rainha de Sabá (IRs 
10.10) e os mercadores de Sabá e Raamá que le- 
vavam condimentos a Tiro (Ez 27.22). 

Há inúmeras referências bíblicas aos que prepa- 
ravam perfumes. Por exemplo, Bezalel preparou 
óleo santo da unção e incenso sagrado para o ta- 
bernáculo (Ex 37.29). O óleo santo da unção era 
uma mistura de quatro ingredientes (Êx 30.22- 
25): mirra, canela, cálamo aromático e cássia, 
misturados em azeite de oliva. No período pós- 
-exílico, alguns sacerdotes tinham a responsabi- 
lidade de misturar perfumes para o incenso (1Cr 
9.30), e um perfumista é mencionado entre os 
que construíram o muro de Neemias (Ne 3.8). 
Escavações modernas têm providenciado evidên- 
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cias tangíveis de uma grande variedade de vasos 
aromáticos e aplicações, embora, estranhamente, 
a Bíblia fale pouco a respeito deles (Mt 26.7; Mc 
14.3; Lc 7.37). A menção aos vasos de alabastro 
ganhou força pelo uso frequente no Egito e pelas 
descobertas arqueológicas. Em alguns locais an- 
tigos na Palestina têm sido encontradas pequenas 
tigelas decorativas, em geral feitas de alabastro, 
pequenas garrafas para perfumes e óleos e reci- 
pientes para misturar cosméticos. Alguns desses 
itens são importados de outras terras, como o 
Egito. 

Igualmente, há inúmeros usos para os vários per- 
fumes, seja em pó, seja em óleo. Oleos aromáticos 
eram regularmente utilizados para untar o corpo 
a fim de suavizar a pele ressequida pelo sol (25m 
12.20; Rt 3.3). Em certa ocasião, o rei Acaz ves- 
tiu, alimentou e ungiu homens que retornaram 
para casa depois de serem levados cativos (2Cr 
28.15). Os ricos da região podiam pagar “os mais 
finos óleos” (Am 6.6), embora tal extravagância 
pudesse se revelar extremamente cara (Py 21.17). 
Esse retrato bíblico é corroborado por evidências 
no Egito e na Mesopotâmia. Em particular, ha- 
via grande desperdício no uso de óleos e linimen- 
tos nos palácios reais do Oriente. 

Unguentos e óleos de vários tipos que propicia- 
vam uma agradável fragrância eram regularmen- 
te utilizados. O livro de Cântico dos Cânticos 
possui muitas referências a tais unguentos (Ct 
1.3), alguns dos quais mencionados pelo nome: 
nardo (1.12; 4.13,14), mirra (1.13; 3.6; 4.6; 
5.1,5,13), incenso (3.6; 4.6), bálsamo (5.13; 6.2; 
8.14), hena (1.14; 4.13), pós aromáticos (3.6), 
açafrão (4.14), cálamo e canela (4.14), Igualmen- 
te, há referências a perfumes e unguentos de vá- 
rios tipos em outros textos bíblicos (IRs 10.2,10; 
2Rs 20.13; Py 27.9; Is 3.24). 

Os perfumes eram usados nas roupas (Sl 45.8; 
Cr 4.11) e aspergidos sobre as camas (Py 7.17). 
Perfumes e condimentos também desempenha- 
vam um importante papel nos eventos fúnebres. 
Eles eram usados para embalsamar o corpo (Gn 
50.2,3,26) e jogados sobre o caixão ou queima- 
dos em alguns funerais (2Cr 16.14). Nicodemos 
trouxe uma mistura de mirra e aloés a ser usada 
para envolver o corpo de Jesus com lençóis (Jo 
19.39,40). No funeral de Herodes, o Grande, 
500 escravos carregaram os condimentos (Anti- 
guidades judaicas, de Flávio Josefo, 17.8.3). 

Além do uso pessoal de tais materiais, havia um 
amplo leque de óleos, perfumes e incensos usa- 
dos no culto. Um óleo santo era utilizado para 
ungir o tabernáculo e sua mobília, bem como os 


sacerdotes da linhagem de Arão em sua iniciação 
(Êx 30.22-25; SI 133). Uma interessante prescri- 
ção para o incenso sagrado a ser preparado pelo 
perfumista é dada em Exodo 30.34,35. Os itens 
mencionados são bem conhecidos, tanto em Is- 
rael quanto em outras regiões do antigo Oriente. 
O texto do NT contém inúmeras referências 
metafóricas. Cristo entregou-se a si mesmo 
como oferta e sacrifício a Deus em aroma suave 
(Ef 5.2). As ofertas dos filipenses a Paulo foram 
descritas como aroma suave (Fp 4.18), e as ora- 
ções dos santos são descritas como taças de ouro 
cheias de incenso (Ap 5.8). 

Veja também Cosméticos; Unguento; Perfumis- 
ta. 


Um Vaso de Alabastro — Pequenos recipientes de 
alabastro como este eram usados no Egito antigo e 
na Palestina para armazenar perfumes, óleos e outros 
materiais cosméticos. 


PERFUMISTA Dependendo do contexto, pode 
se referir a um boticário (Êx 30.25) ou a um con- 
feiteiro (1ISm 8.13). Essa pessoa preparava óleos, 
pós aromáticos e misturas para uso medicinal, 
perfumes e cosméticos, bem como para uso reli- 
gioso em incenso. Uma ampla variedade de plan- 
tas, quando esmagadas, fornece óleos e pós com 
diferentes aromas. Veja Perfume. 


PERGAMINHO Veja Escrita; Pérgamo. 


PERGAMINHOS DO MAR MORTO Veja 
Bíblia, Manuscritos e Texto da (AT). 


PÉRGAMO Cidade ao norte do rio Caico, na 
região sul da Mísia (Turquia oriental), e um dos 
maiores centros culturais da era helênica. O anti- 
go geógrafo Estrabão (63 a.C.-24 d.C.?) chamou 


a região ao redor de Pérgamo como a mais rica 


na Mísia. À cidade é citada apenas duas vezes na 
Bíblia (Ap 1.11; 2.12), em ambas referindo-se a 
uma das sete igrejas da Ásia para as quais o últi- 
mo livro do NT foi escrito. 
A província da Mísia combinava-se com a Lídia 
e Cária, formando o distrito romano da Ásia, 
compreendendo a porção oeste da moderna Tur- 
quia. Pérgamo situa-se a menos que 32 quilôme- 
tros para o interior, a partir do mar, e a cerca de 5 
quilômetros ao norte do rio Caico, em um amplo 
e cônico monte, com altitude de pouco mais de 
300 metros, que está entre dois pequenos afluen- 
tes que desembocam no rio Caico. Essa localiza- 
ção estratégica, combinada com sua importância 
religiosa como lugar de adoração, tornou-a um 
lugar atrativo para armazenar riquezas. Lisíma- 
co, um dos generais de Alexandre, o Grande, 
lá depositou uma enorme quantia em dinheiro 
(cerca de 9 mil talentos) que, mais tarde, foi usa- 
da por reis locais para criar a glória de Pérgamo. 
Embora moedas já fossem cunhadas em Pérga- 


mo antes de 400 a.C., ela apenas se tornou uma À 


importante cidade muito tempo depois da morte 
de Alexandre. ' 

O esplendor de Pérgamo teve início com Átalo 1 
(241-197 a.C), que assumiu o título de rei e fun- 
dou a dinastia atálica. Suas posses e vitórias em 
batalhas (derrotando os gauleses que entraram 
na Galácia, em 278 a.C), bem como sua aliança 
com o emergente poder de Roma, muito contri- 
buíram em sua capacidade de influenciar seu rei- 
no com a cultura helenista. Ele adornou templos, 
teatros, biblioteca e outros prédios públicos. 

Ele foi sucedido por seu filho Eumenes II, que, 
por causa de sua ajuda na conquista dos romanos 
sobre o reino selêucida da Síria, recebeu, em 189 
a.C., todo o território dos selêucidas a noroeste das 
montanhas Taurus, ampliando assim o reino de 
Pérgamo desde Taurus até o estreito de Dardane- 
los. Sob o comando de Eumenes (197-159 a.C), 
Pérgamo alcançou o apogeu de seu poder e glória. 
O monarca expandiu a biblioteca para cerca de 
200 mil volumes, quase rivalizando com a grande 
biblioteca de Alexandria. Ele também construiu o 
altar de Zeus, em um monte de 244 metros acima 
do nível da cidade, sendo visível a muitos quilôme- 
tros de distância. É tentador imaginar esse lugar 
como o local “onde Satanás habita” (Ap 2.13), em 
especial por Pérgamo ter sido o principal centro de 
adoração de quatro das grandes divindades pagás, 
Zeus, Atena, Dionísio e Asclépio. Entretanto, é 
possível que o texto de Apocalipse refira-se ao fato 
de Pérgamo ser o centro de culto do imperador na 
Ásia, naquela época. 
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O último rei da dinastia atálica, Átalo II, mor- 
reu sem deixar herdeiros em 133 a.C. Por sua 
vontade, ele entregou todo o reino a Roma, com 
exceção de Pérgamo e outras cidades gregas, que 
receberam liberdade como unidades administra- 
tivas independentes, sendo também isentas do 
pagamento de tributos. A fim de reduzir suas 
obrigações, o cônsul romano legou a extremida- 
de oriental do território da Frígia à Capadócia 
e ao Ponto. Portanto, a recém-criada província 
romana da Ásia era menor que o império de Pér- 
gamo havia sido. Embora, depois de 120 a.C., a 
Frígia tenha sido reclamada pelo Senado romano 
(em virtude da morte de Mitríades, rei do Ponto), 
a região só foi incorporada à Ásia em 85 d.C. Na- 
quela época, a unidade provincial romana tor- 
nou-se comparável em tamanho ao antigo Reino 
de Pérgamo. 


Ruínas de uma Antiga Biblioteca em ri: Pá Rjarhio 


Pérgamo desenvolveu-se ao longo dos séculos 
em três áreas distintas. A cidade alta, no topo 
da montanha, constituía a extremidade norte, 
sob o domínio da família real, da nobreza e dos 
comandantes militares. Possuía uma atmosfera 
de funcionalismo. À cidade média, mais ao sul 
e descendo a montanha, continha a parte da 
cidade visitada por pessoas comuns, incluindo 
praças de esportes para os jovens e templos fre- 
quentados pelos menos favorecidos cultural- 
mente. Essas dependências não eram controla- 
das diretamente pela cidade e pelos sacerdotes, 
permitindo livre acesso aos cidadãos comuns 
da cidade. A terceira área, ao longo do rio Seli- 
nos, rumo ao sudoeste, abrigava o famoso tem- 
plo de Asclépio, um centro de estudo da medi- 
cina. Nesse centro havia uma escola de 
medicina que produziu o célebre médico Gale- 
no. O deus Asclépio era cultuado em um tem- 
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plo de forma cilíndrica, réplica do famoso Pan- 
teão, construído em Roma, cerca de 20 anos 
antes (130 d.C). Havia também uma adorável 
fonte, um teatro, piscina, hospital, biblioteca e 
vários outros templos, cujas notáveis ruínas 
ainda podem ser vistas. 

A referência aos nicolaítas em Apocalipse 2.12- 
15, bem como àqueles que defenderam a doutrina 
de Balaão, provavelmente diz respeito à excessiva 
influência do culto imoral e idólatra a Dionísio 
e Afrodite, especialmente ofensivos à conheci- 
da população judaica (Antiguidades judaicas, de 
Josefo, 14.10.22), bem como aos cristãos verda- 
deiros. Plínio (História natural 5.30) considerava 
Pérgamo como a mais distinta cidade da Ásia e, 
como tal, seria o lugar natural para o culto do 
imperador. A referência ao martírio de Antipas, 
“minha fiel testemunha” (Ap 2.13), pode facil- 
mente ser compreendida à luz da recusa tanto de 
judeus quanto de cristãos ao culto do imperador 
nessa cidade. 

O nome “pergaminho” originou-se da intensa 
fabricação de material para a escrita em do couro 
de carneiro em Pérgamo. 


PERGE Cidade provavelmente de origem grega 
e capital religiosa da antiga Panfília. No século 2 
a.C., os romanos derrotaram uma guarnição síria 
ea partir de então, aparentemente, a cidade des- 
frutou de um substancial grau de independência 
do controle externo. 

Em sua primeira viagem missionária, Paulo e 
seus companheiros passaram pela cidade em sua 
rota rumo a Antioquia da Pisídia. O livro de 
Atos dos Apóstolos não relata nenhuma ativida- 
de missionária naquela ocasião, porém observa 
apenas que foi em Perge que João Marcos deixou 
seus companheiros e retornou a Jerusalém (At 
13.13,14). 

Se presumirmos que Lucas teria registrado o 
fato de Paulo haver pregado durante sua visita, 
apenas podemos especular a razão pela qual ele 
não o fez. À presença nas imediações do afamado 
templo de Ártemis, uma deusa anatoliana da na- 
tureza, por certo teria desafiado Paulo a pregar, [o 
não o contrário. O apóstolo pode ter ficado en- 
fermo (alguns comentaristas sugerem a possível 
conexão com a referência em Gálatas 4.13), mas 
neste caso seria natural que Barnabé assumisse 
o lugar do apóstolo. Sugere-se que nesse ponto 
o grupo tenha discordado quanto a alcançar e 
aceitar os gentios, sendo essas diferenças (e talvez 
seu ressentimento com a liderança do apóstolo) 
que precipitaram a saída de João Marcos. 


Na viagem de volta para casa, Paulo e Barnabé 
“anunciaram a palavra em Perge”, antes de des- 
cer a Atália, de onde navegaram até Antioquia da 
Síria (At 14.25,26). Os resultados dessa pregação 
não são conhecidos, porém é evidente que o cris- 
tianismo não floresceu em Perge como ocorreu 
em outras cidades da Ásia Menor. 


PERIDA Grafia alternativa de Peruda, ancestral 
de uma família de servos que retornaram a Jeru- 
salém após o exílio (Ne 7.57). Veja Peruda. 


PERÍODO INTERTESTAMENTÁRIO Pe- 
ríodo de tempo que se estendeu do encerramento 
da história do AT ao início da história do NT. 
Boa parte desse período é coberta nos livros de 1 


e 2Macabeus. Veja Macabeus, Primeiro e Segun- 
do Livros de. 


PERÍODO MACABEU Veja Macabeu, Período. 


PERÍODO PÓS-EXÍLICO Período na história 
dos judeus após o exílio na Babilônia. Esse perío- 


do compreende de 539 a 331 a.C. 


APRESENTAÇÃO 


* A perspectiva bíblica 

* O colapso do Império Babilônio 

* À política da Pérsia 

* O retorno do exílio 

* O retorno de Esdras 

* O retorno de Esdras e seu ministério 

* O saldo do período persa 

* Características religiosas do período pós- 
exílico 


A perspectiva bíblica Os livros que cobrem es- 
pecificamente a história do período pós-exílico 
ou período persa são Esdras, Neemias, Ageu c 
Zacarias. Eles abrangem um período de quase 
um século, e apenas uma parte dele é tratada em 
detalhes, como mostra a seguinte tabela: 


LIVROS DOS TEMPOS 
PÓS-EXÍLICOS 


Datas 
de 538-536 a.C. 


Referência 
Esdras 1.1-4,6,24 
Esdras 5.1-6.22; 


Ageu; Zacarias 520-515 a.€. 
Esdras 7-10 458 a. €. 
Esdras 4,723 c. 447 aC. 
Neemias 1.1-13.3 445-433 a.€. 
Neemias 13.4-31 c. 431 a.€. 


O colapso do Império Babilônio Isso ocorreu 
com repentina dramaticidade, em especial por 
causa da resistência interna das políticas manti- 
das pelo último imperador babilônio, Nabonido 
:555-530 a.C). Sua preferência pelo deus-Lua, 
Sin, em detrimento da tradicional divindade 
babilônica, Marduque, foi ofensiva. Naboni- 
do viveu em Taima durante a última década de 
seu reinado, recusando-se a entrar na Babilônia, 
onde seu filho Belsazar governava como rei vir- 
tual, conforme observado em Daniel 5. A Babi- 
lônia caiu diante dos persas em outubro de 538 
a.C., e todo o império passou para as mãos do 
invasor. 


A política da Pérsia Isso está muito bem docu- 
mentado através de inscrições contemporâneas, 
notadamente o registro de Ciro, o primeiro rei 
do Império Persa (559-530 a.C.), contido no 
“cilindro de Ciro”. Uma nova fase no relaciona- 
mento entre conquistador e povos conquistados 
se instalou, contrastando com a política anterior 
dos assírios e babilônios de massacrar qualquer 
tentativa de oposição pela força bruta. Ciro e 
seus sucessores seguiram uma linha conciliató- 
ria, permitindo aos grupos exilados retornarem 
aos seus países de origem, encorajando a fé lo- 
cal, posando como defensores das divindades 
territoriais, bem como permitindo a autonomia 
local, exceto quando os interesses persas eram 
afetados negativamente. O custo dessa operação, 
embora considerável, deve ter sido infinitesimal 
se comparado com a economia na supressão de 
rebeliões. 

Essa nova política é exemplificada no decreto 
de Ciro, assinado em 538 a.C. (Ed 1.1) e pre- 


OS TRÊS RETORNOS DO EXÍLIO 


Primeira Volta 

Escrituras Esdras 1-6 

Data 538 a.C. 

Rei da Pérsia Ciro 

Líder de Retorno Zorobabel 

Líder da Tribo 

e Ancestrais Judá (através de Davi 
e Jeoiaquim) 

Papel do Líder governador 

Número 49.897 


Outros líderes 
do momento Jesuá, o sacerdote, 
Ageu e Zacarias 


Templo construído 


Resultado 
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servado em duas versões. À primeira (vv. 1-4) é, 
claramente, a proclamação oficial, enquanto a 
segunda (6.3-5) é mais um memorando prosaico 
tratando das especificações da reconstrução, um 
registro do compromisso de Ciro guardado nos 
arquivos oficiais (vv. 1,2). A tendência crítica de 
questionar a narrativa de Esdras 1, em especial 
com base nas referências favoráveis ao Deus de 
Israel e ao amplo suporte financeiro prometido, 
tem sido anulada pela evidência arqueológica, 
que mostra uma política idêntica em outros lu- 
gares. Por exemplo, o chamado Cilindro de Ciro 
observa: “Os deuses que vivem com eles [isto 
é, nas cidades] eu retornei aos seus lugares [...] 
Todos os seus habitantes eu reuni e restaurei aos 
seus lugares de origem”. 

Mesmo em Judá não há qualquer evidência de 
conflitos nesse período, o que sugere que o con- 
trole dos persas sobre aquela área não foi violen- 
to. Judá foi incorporado à quinta província persa, 
que incluía toda a região a oeste do rio Eufrates 
(Ed 7.21). Tratava-se não mais do que um sub- 
distrito, governado por Samaria. 


O retorno do exílio A permanência de uma 
grande comunidade judaica na Babilônia de- 
monstra que nem todos os judeus responderam 
positivamente ao convite de retornar à sua terra 
natal, provavelmente por causa da prosperidade 
adquirida no exílio. Não obstante, 42.360 de- 
dicados judeus (Ed 2.64) aceitaram o desafio 
de uma jornada de quase 1.500 quilômetros ou 
quatro meses sob o comando de Sesbazar e seu 
sobrinho Zorobabel (3.2), que foi, possivelmen- 
te, aquele considerado líder pelos judeus. Com 
grande entusiasmo, os judeus reconstruíram o 


Segunda Volta Terceira Volta 
Esdras 7-10 Neemias 1-2 

458 a.C. 445 a.C. 
Artaxerxes Artaxerxes 

Esdras Neemias 

Levi (através de Arão, 

Fineias e Zadoque) 

sacerdote governador 

1.774 escolta armada 
Neemias e Malaquias Esdras e Malaquias 


Lei ensinada; 
pessoas separadas 


Muros de Jerusalém 
reconstruídos 
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altar do sacrifício e retomaram a observância das 
festas tradicionais (vv. 1-6), revelando tanto um 
senso de mordomia (2.68,69) quanto uma aten- 
ção cuidadosa aos requerimentos da Lei (3.2-4). 
Em breve, a obra no segundo templo foi iniciada, 
e os materiais e trabalhadores foram importados 
de Tiro e Sidom (Ed 3.7-9; 1Rs 5). Quando as 
fundações foram colocadas, sem dúvida os ado- 
radores estavam cientes de que estavam cum- 
prindo a promessa de Deus feita por intermédio 
de Jeremias (Ed 3.10,11; Jr 33.10,11). Porém, suas 
elevadas esperanças foram diminuídas quando 
houve oposição das regiões vizinhas (Ed 4.4,5), 
egoísmo ao conceder às próprias acomodações 
uma prioridade maior do que à casa do Senhor 
(Ag 1.2-4,9) e uma sucessão de colheitas fracas- 
sadas que reduziram ainda mais o moral do povo 
(Ag 1.6,10,11; 2.17). 

À obra no templo não foi retomada até que Ageu 
e Zacarias surgiram em 520 a.C. Eles encoraja- 
ram Zorobabel e Josué, o sumo sacerdote, a re- 
preenderem o povo sobre sua apatia e egoísmo, 
prometendo a presença e a bênção de Deus sobre 
o projeto do templo (Ag 1.12-2.9). A pregação 
de Zacarias foi além da construção do templo 
e incluiu a reconstrução do muro de Jerusalém 
(Zc 2.1-5) e sua reputação mundial (2.1-5.11,12; 
8.22). Os dois líderes receberam informações que 
antecipavam a vinda do Messias (Ag 2.21-23; 
Zc 6.10-14). Porém, o rei persa Dario (521-486 
a.C.) não se mostrou alarmado quando a opera- 
ção de reconstrução do muro lhe foi relatada (Ed 
5.1-6.13), permitindo que a obra prosseguisse. 
Em fevereiro de 515 a.C., o templo foi dedicado 
(Ed 6.14-16). Novamente, a comunidade judaica 
tinha um foco para sua religião, porém a situação 
política permanecia difícil, sem haver segurança 
real em uma cidade ainda abalada. 


O retorno de Esdras A data tradicional para o 
retorno de Esdras é 458 a.C. (anterior ao retorno 
de Neemias, datado em 445 a.C). Isso baseia-se 
na premissa de que o rei Artaxerxes, mencionado 
em Esdras 7.7, seja Artaxerxes | Longímano (464- 
424 a.C), e não Artaxerxes IL Mnemon (404-359 
a.C.). Contudo, alguns estudiosos, admitindo que 
o rei fosse Artaxerxes 1, porém acreditando que 
Neemias precedeu a Esdras, sugerem que a uni- 
dade da dezena foi omitida do “sétimo” ano, em 
Esdras 7.7, e que a data do retorno de Esdras deve- 
ria ser o vigésimo sétimo (438 a.C.) ou trigésimo 
sétimo (428 a.C.) ano do reinado de Artaxerxes I, 
tornando a data do retorno de Esdras alguns anos 
após a volta de Neemias. 


Embora isso seja plausível, ainda há um for- 
te apoio quanto à data tradicional, pois está de 
acordo com a ordem dos livros no AT e não 
reguer nenhuma emenda textual. Isso também 
concorda com a passagem em Esdras 4.7-23, na 
qual, durante o reinado de Artaxerxes, uma ten- 
tativa de reconstruir o muro de Jerusalém por 
um grupo recém-chegado foi frustrada. Neemias 
1.1-4 sugere que a reconstrução era considerada 
de suma importância e que sua abrupta inter 
rupção, mediante um decreto do rei, causou em 
Neemias profunda consternação. Provavelmen- 
te, Esdras, ao chegar a Jerusalém, compreendeu 
que pouco poderia ser feito no sentido de uma 
grande reforma religiosa até que a cidade estives- 
se segura, mas, ao tentar reconstruir o muro, ele 
excedeu o seu mandato e não foi capaz de operar 
adequadamente até o retorno de Neemias, quan- 
do a segurança restaurada de Jerusalém permitiu 
que a grande cerimônia de leitura pública da Lei, 
citada em Neemias 8.1-12, fosse realizada. 

O ministério de Esdras consistiu no ensino da 
Lei de Moisés, o Pentateuco, que, naquela época, 
de há muito já existia em sua forma final. Esdras 
7 mostra que Artaxerxes estava seguindo a polí- 
tica persa de encorajar os bons relacionamentos 
com os povos por ele subjugado. A designação 
de Esdras (Ed 7.12) era a de um cargo de Es- 
tado, que, com frequência, é parafraseado como 
“Secretário de Estado para Assuntos Religiosos 
Judaicos”, 


O retorno de Esdras e seu ministério Neemias 
foi informado, por Hanani e outros (Ne 1.1-3), 
sobre o completo fracasso de uma tentativa para 
reconstruir o muro, provavelmente o mesmo epi- 
sódio registrado em Esdras 4.7-23, e procurou 
solucionar aquele impasse diante do próprio rei 
que havia autorizado o decreto interrompendo a 
reconstrução do muro. Um amigo nas altas esfe- 
ras do poder era vital, e Neemias, um influente e 
confiável membro da corte (Ne 1.11), incumbiu-se 
dessa delicada e perigosa tarefa. Neemias 1.4-2.8 
mostra quão preparado ele estava para isso e como 
aproveitou a oportunidade. A nomeação de Nee- 
mias como governador de Judá (5.14) envolveu a 
remoção dessa área do controle do governador de 
Samaria, o que justifica a incessante hostilidade 
de Sambalate (2.19; 4.1). A evidência de Neemias 
3 sugere que a extensão de Judá, naquela época, 
era limitada, possivelmente não atingindo Betel, 
ao norte, e tampouco Hebrom, ao sul. Neemias 


enfrentou uma oposição que incluiu zombaria 
(2.19; 4.1-3), a força armada (4.8,11), desencora- 


jamento (v. 10), problemas econômicos internos 
(5.1-18), intriga (6.1,2), bem como intimidação e 
chantagem (vv. 5-14). Apesar de todos esses obs- 
táculos, o muro foi restaurado no inacreditável 
período de 52 dias (v. 15). 

Somando-se a essa monumental conquista, Nee- 
mias logrou reorganizar por completo a vida 
social e econômica de Jerusalém, lidando com 
terras penhoradas, elevada taxa de juros (Ne 
5.1-13), casamentos mistos (10.30; 13.23-30), a 
observância do sábado (10.31; 13.15-21) e o su- 
primento do templo (10.32-40; 13.10-13). Quase 
certamente, foi essa segurança econômica e polí- 
tica que permitiu a Esdras, provavelmente che- 
gado em Jerusalém 13 anos antes, a prosseguir 
com sua grande reforma religiosa baseada na Lei. 
É provável que o livro de Neemias, chamado de 
“Memórias de Neemias”, tenha sido apresentado 


por ele no templo como “voto” (como indicado 
por 5.19; 13.14; 22.31). 


O saldo do período persa O controle persa, 
provavelmente centralizado em Láquis, era ame- 
no por tradição, exceto quando os seus interesses 
estavam diretamente ameaçados. Não há evidên- 
cias de um maior descontentamento em Judá, 
que desfrutava de considerável grau de autono- 
mia. À revolta fenícia de 351 a.C., que exigiu 
três anos para ser dominado por Artaxerxes III 
(359-338 a.C), constituiu o único distúrbio sério 
naquela área. Embora Artaxerxes tenha deporta- 
do alguns judeus para a Hircânia, no sudeste do 
mar Cáspio, essa foi uma medida de precaução, 
pois Judá não parece ter se envolvido em profun- 
didade naquela revolta. Os sacerdotes judeus ob- 
tiveram a permissão de cunhar a própria moeda 
e arrecadar uma taxa do templo. Sob a influência 
cada vez mais ampla do Império Persa, gradual- 
mente o idioma hebraico caiu em desuso popular 
como língua coloquial, sendo substituído pelo 
aramaico. Com o aumento da importância in- 
ternacional da Grécia, a influência do helenismo 
passou a ser sentida, mesmo em Judá. 


Características religiosas do período pós-exí- 

lico 

O declínio da profecia Há três razões principais 

para isso: 

1. O movimento profético como um todo tor- 
nou-se desacreditado após Jerusalém cair em 
586 a.C. O grande número de profetas de cul- 
to popular que profetizaram o repentino fim 
da opressão babilônica (p. ex., Jr 28.1-4) ter- 
minaram por ser desmascarados. À partir de 
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então, a suspeita que passou a estar associada 
com a profecia intensificou-se durante o pe- 
ríodo persa, quando um enorme contingen- 
te de “profetas” itinerantes de várias religiões 
viajavam livremente. A passagem de Zaca- 
rias 13.2-6 mostra as duras medidas adotadas 
contra tais falsos profetas e prognosticadores. 
2. Havia uma situação histórica totalmente dis- 
tinta. Os sobreviventes do exílio deram as 
costas à flagrante apostasia que caracterizou o 
período pré-exílico, de tal modo que a conde- 
nação profética já não era mais tão urgente. O 
templo e a Lei adquiriram uma nova impor- 
tância e a profecia pós-exílica, em geral, di- 
zia respeito à reconstrução do templo (p. ex., 
Ageu e Zacarias) ou a purificação do culto 
(Malaquias). Uma vez que o alvo era alcança- 
do, o papel do profeta diminuía. Outro fator 
histórico foi o número relativamente excessi- 
vo de sacerdotes que retornaram do cativeiro, 
decerto encorajados pela perspectiva de servir 
no templo reconstruído. A principal necessi- 
dade, naquela época, era para o sacerdote, que 
revelava a vontade de Deus com base na Lei. 
3. Houve uma crescente ênfase sobre a transcen- 
dência de Deus, causada, em parte, pela ênfa- 
se na mediação sacerdotal e, em parte, pelo te- 
mor a Deus resultante do julgamento recente. 
O movimento apocalíptico, com sua ênfase 
na intermediação angelical entre os seres hu- 
manos e um Deus transcendente, encorajou 
essa tendência. Dessa forma, o apelo profético 
visando uma caminhada moral e pessoal jun- 
to a Deus perdeu força. 
A ascensão da sinagoga Algum tipo de ado- 
ração local, independente do templo e de seus 
sacrifícios, deve ter se desenvolvido durante o 
cativeiro, com a Lei ocupando uma posição do- 
minante cada vez maior. Mais tarde, os livros 
proféticos foram lidos e expostos, porém o foco 
primário sempre esteve na Lei. Logo, esse modo 
de culto fincou raízes na terra natal, e a sinagoga, 
gradualmente, desenvolveu-se no foco da comu- 
nidade com respeito ao culto, educação e relacio- 
namentos sociais. Isso facilitou a continuidade e 
a expansão da fé cristã por todo o mundo, inde- 
pendentemente de Jerusalém. 
Veja também Cronologia da Bíblia (AT); Diáspo- 
ra dos Judeus; Esdras, Livro de; Ageu, Livro de; 
Israel, História de; Neemias, Livro de; Zacarias, 
Livro de. 


PEROLA Joia formada dentro da concha de cer- 


tos moluscos. A palavra aparece apenas uma vez 
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no AT (Jó 28.18, ARA). Entretanto, alguns pen- 
sam que a menção a rubis em Lamentações 4.7 
pode ser uma referência à pérola rosa encontrada 
no mar Vermelho. No período do NT, a péro- 
la era uma valiosa peça do ornamento feminino 
(Tm 2.9), um estimado item de comércio (Mt 
13.45,46; Ap 18.12-16) e um objeto de elevado 
preço. Por serem objetos conhecidos, as pérolas 
foram frequentemente usadas por Jesus em suas 
ilustrações. Uma pérola fina era um objeto de 
tão grande valor que um homem poderia vender 
toda a sua fortuna para adquiri-la (Mt 13.45,46). 
Uma pérola (usada de modo figurado significan- 
do a palavra do Senhor), não seria dada aos que, 
como porcos, não apreciassem o seu valor (Mt 
7.6). 

Veja também Pedras Preciosas. 


PERSEGUIÇÃO Imposição de sofrimento, fe- 
rimentos ou morte em outros por causa de sua 
identidade ou crenças. À Bíblia principia com 
um relato da perseguição do justo pelo injusto 
(Gn 4.3-7; Mt 23.35; Hb 11.4). O Livro da Sa- 
bedoria, de Salomão, vividamente ilustra a inveja 
e a culpa que acompanha tal perseguição (2.12- 
20). A experiência de Ló, igualmente, retrata O 
sofrimento resultante em não se conformar com 
o comportamento popular (Gn 19.9; 2Pe 2.7,8). 
Os maus-tratos recebidos pelo povo de Israel no 
Egito, como sua futura opressão pelos filisteus, 
midianitas e outros tinham razões econômicas 
e políticas. Para os que se recusam a aceitar a 
política real de sincretismo, a tolerância oficial 
da injustiça, bem como as imoralidades pagás, 
a perseguição torna-se frequente, do período de 
Elias em diante (1Rs 19.10). Profetas posteriores, 
por serem porta-vozes da verdade inflexível e das 
reivindicações da lei divina diante dos males so- 
ciais, muito sofreram nas mãos das classes domi- 
nantes, de tal modo que a perseguição tornou-se, 
aos olhos dos judeus, uma característica do ver- 
dadeiro profeta (2Cr 36.15,16; Mt 5.12; 23.29- 
37; Ar 7.52; Hb 11.32-38). 

As experiências de Daniel ilustram a persegui- 
ção durante o exílio. Novamente sob domínio 
estrangeiro, os rígidos judeus buscaram preser- 
var a identidade e a religião da nação em meio às 
pressões inimigas e aos compromissos de judeus 
negligentes e ansiosos por acomodação e prospe- 
ridade (IMa 1.11-15; 2.42-48). O resultado, em 
geral, foi a opressão social e o assédio que torna- 
ram as repetidas súplicas por defesa e intervenção 
divinas, retratadas em salmos como 10, 69, 140 
e 149, dolorosamente relevantes durante o culto 


pós-exílico. Essa perseguição alcançou um horri- 
pilante clima de crueldade durante o período dos 
macabeus, provocando a resistência armada em 
resposta (2Ma 6-7; Hb 11.35-38). 

Portanto, apesar de sua confiança na soberania 
e “proteção” de Deus, Israel aprendeu que o jus- 
to nem sempre prospera neste mundo, e que a 
fidelidade à verdade não garante imunidade ao 
sofrimento, sacrifício ou martírio. 

Essa aceitação do alto preço cobrado pela reti- 
dão foi herdada pelo cristianismo. Por diversas 
vezes, Jesus advertiu quanto à perseguição, mes- 
mo dentro dos lares, e conclamou a uma prepa- 
ração “armada” para enfrentá-la, prometendo a 
assistência do Espírito Santo em interrogatórios 
judiciais (Mt 5.11,12; 10.16-23,34-36; 23.34; Lc 
6.26; 22.35,36). Jesus ficou profundamente con- 
trariado pela morte de João Batista, decidida por 
Herodes (Lc 23.9), predizendo o próprio destino. 
Pelo fato de Cristo haver criticado o legalismo 
e o nacionalismo dos fariseus, o compromisso 
dos saduceus em proteger os próprios privilégios 
(Jo 11.47-50) e por haver frustrado as esperanças 
militares depositadas no Messias pela população 
comum, Jesus sabia que seria rejeitado. Seu cha- 
mado ao discipulado incluía advertências quanto 
aos perigos, insultos, calúnias, acusações, açoi- 
tes, denúncias diante de tribunais, ódio e morte. 
De modo transparente, ele instruiu os discípu- 
los a estarem preparados para a sua crucificação, 
como único caminho para a vida e para o Reino 
(Mt 16.21-26; 20.17-22; Mc 10.29,30; Jo 15.18- 
25; 16.1-4). Jesus foi morto sob as acusações de 
subverter a nação, proibir o pagamento de im- 
postos aos romanos e de reivindicar ser rei (Lc 
23.2). 

À primeira perseguição à igreja pelas autoridades 
judaicas originou-se, principalmente, por causa 
das acusações de Pedro com respeito ao assassi- 
nato do Messias. Quando a influência apostólica 
começou a crescer, a ação oficial passou a incluir 
prisão e açoites (At 5.18,40). A poderosa oratória 
do helenista Estêvão provocou uma revolta entre 
os judeus, culminando com seu apedrejamento 
e morte (At 6-7), o sinal para a “grande perse- 
guição”, que dispersou a maioria dos cristãos de 
Jerusalém. A conversão do grande perseguidor 
Saulo de Tarso marcou uma expoente vitória so- 
bre a oposição, bem como a repentina morte de 
Herodes, logo após atacar a igreja para ser “agra- 
dável aos judeus” (At 12.1-3,20-24). 

Quando o cristianismo avançou em direção ao 
mundo gentio, uma nova causa de perseguição 
judaica emergiu, quando distúrbios começaram 


a ocorrer nas sinagogas (At 13.44,45,50; 14.1- 
6,19; 17.1,5,13; 18.4-6,12). Em adição, a cura da 
jovem escrava em Filipos levou ao aprisionamen- 
to dos discípulos (16.19-24). Em Efeso, o efeito 
da pregação cristá sobre o comércio de ídolos deu 
origem a uma grande ameaça, que foi contor- 
nada pelas autoridades (19.23-41). Paulo evitou 
a trama de mais de 40 homens que fizeram vo- 
tos para emboscá-lo e matá-lo (21.4-36; 23.12- 
15). E o livro de Atos termina com o apóstolo 
Paulo aguardando ser julgado diante de César 
(28.30,31). 

Ao longo de todo esse período, a perseguição aos 
cristãos foi esporádica, local e, principalmente, 
patrocinada pelos judeus, provocada pela inveja 
do sucesso missionário da igreja. Oficialmen- 
te, o cristianismo, como uma seita judaica (At 
24.5,14), desfrutava de reconhecimento legal do 
Estado obtida pelos judeus. Portanto, Paulo re- 
cebeu a proteção dos romanos em Pafos, Filipos, 
Corinto, Éfeso e Jerusalém, envolvendo governa- 
dores como Félix, Festo e Herodes Antipas, bem 
como do centurião que o escoltava a Roma. Isso 
explica o confiante apelo de Paulo a César, pois 
uma absolvição imperial decerto asseguraria ao 
cristianismo liberdade das perseguições em todo 
o império. 

A atitude de Paulo diante da perseguição incluía 
a dolorosa lembrança de sua ação como perse- 
guidor da igreja (At 22.4; 26.9-11; Gl 1.22-24), 
aceitação deliberada dos riscos em obediência a 
Cristo (20.22-24; 21.13), a contínua advertência 
de que a tribulação é inseparável do discipulado 
(14.22: Rm 5.3; 12.12; 1Ts 3.4) e a certeza de 
que em toda forma de tribulação os cristãos são 
mais do que vencedores (Rm 8.35-37). 

É quase certo que Paulo tenha sido decapitado 
durante feroz perseguição em Roma, logo após 
o incêndio pelo qual os cristãos foram acusados. 
Com frequência, os cristãos eram acusados de 
“ateísmo” (por rejeição ao politeísmo), de atrair 
apenas as classes escravas, de festas de amor “es- 
candalosas”, de falta de sociabilidade, de com- 
portamento austero (v. Jo 5.19), tornando-os um 
alvo popular de acusação. 

Por esse tempo, Pedro advertiu os cristãos do 
Oriente sobre o perigo de perseguição à igreja. Em 
curto espaço de tempo, “inúmeros julgamentos” 
apenas comprovaram a autenticidade da fé (1Pe 
1.6). Os açoites deveriam ser respondidos com 
uma vida inculpável. A honra deveria ser dada às 
autoridades. O sofrimento por causa da justiça 
deveria ser aceito sem temor. Deixe os cristãos 
prepararem respeitosas defesas, com consciência 
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isenta de culpa. Se eles sofrem por agirem reta- 
mente, lembrem-se de que Cristo sofreu o mes- 
mo por eles. Assim, eles devem se “armar” para 
o sofrimento (1Pe 4.1) e não se surpreender com 
a perseguição como “algo estranho” (v. 12), pois 
estão compartilhando os sofrimentos de Cristo. 
Sua palavra final é “estai firmes”. 

Igualmente, presume-se que Marcos escreveu 
nesse período em benefício da sofrida igreja ro- 
mana. Seu Evangelho foca sobre o conflito de 
Cristo, suas causas e formas, retratando vivida- 
mente a heroica morte de Jesus. Como Pedro, 
Marcos aborda a perseguição ao apontar para o 
sofrimento do Senhor. 

Um pouco mais tarde, o cristianismo foi exposto 
como uma “religião ilegal”, não mais uma pro- 
tegida seita do judaísmo, pela introdução nos 
serviços das sinagogas de uma oração contra os 
“nazarenos”, que os cristãos não poderiam ofere- 
cer. A partir dali, a igreja ficou sujeita à supres- 
são oficial. Prontamente, Roma incorporou as 
antigas e nacionais religiões aos rituais do Estado 
visando o bem da unidade imperial, porém resis- 
tiu aos novos movimentos não conformistas, em 
especial os que promoviam reuniões secretas (p. 
ex. a Eucaristia), considerando-os politicamente 
perigosos (At 17.6,7). 

Próximo ao fim do século 1, diante do cresci- 
mento da igreja e da agitação política, o Estado 
exigiu o “culto” público ao “gênio de Roma”, jun- 
tamente com quaisquer outros ritos religiosos. 
No reinado de Domiciano (81-96 d.C.), surgiu o 
culto ao imperador vivo, com templos elaborados 
e um sacerdócio oficial. Quando os cristãos se re- 
cusavam a prestar culto ao imperador, reconhe- 
cendo Jesus como o único e divino Senhor, uma 
perseguição oficial e crescentemente bárbara teve 
início. E provável que o texto de Apocalipse refli- 
ta essa situação (Ap 1.9; 2.13; 6.9; 19.2). Assim, 
a Bíblia termina como principia, ou seja, com o 
tema da perseguição do povo de Deus. 

Veja também Sofrimento; Tribulação. 


PERSEU Último rei macedônio (1Ma 8.5), fi- 
lho ilegítimo de Filipe II, da Macedônia. Ele 
sucedeu seu pai em 179 a.C. Onze anos depois, 
Roma derrotou a Macedônia na batalha de Pid- 
na. Assim, a Macedônia tornou-se uma província 
romana, e Perseu morreu no cativeiro. 


PERSEVERANÇA Ação ou condição de per- 
sistência, constância. Israel, no AT, aguardou 
gerações pelo cumprimento das promessas que 
muitos crentes jamais viveram para vê-las (Hb 
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11.1,13,21,22,39). A promessa divina feita a 
Abraão, por séculos, sustentou a esperança antes 
que a terra de Canaá fosse conquistada. À lição 
da jornada no deserto, quando a diminuição do 
zelo inicial impediu o povo de adentrar a Terra 
Prometida, jamais foi esquecida (Hb 3.16-19). 
Os profetas, constantemente, enxergavam além 
da falha e da tragédia, vendo horizontes distantes 
e alimentando uma fé paciente (Jr 32.1-15; Os 
34,5; ]12.28,29; Hc 2.1-3; Dn 12.11-13). 

Em todo lugar, o texto do NT conclama a uma 
perseverança similar. Entre as muitas expressões 
gregas, a palavra usual, proskartereo, possui o 
seguinte significado em sua raiz: “atender cons- 
tantemente, devotar-se firmemente” (Mc 3.9; At 
8.13; 10.7; Rm 13.6), sendo traduzida por “de- 
votado”, “constante”, “persistente”, “[ser] firme”. 
Essa paciência persistente deve estar presente na 
oração (Lc 18.1-8; Cl 4.2); na prática do bem 
(Rm 2.7: Gl 6.9); no ensino cristão (At 2.42; 
2Tm 3.14); na aflição (2'Is 1.4); na graça (At 
13.43; 2Co 6.1); na fé (At 14.22; Cl 1.23); no 
amor divino (Jo 15.9; Jd 21); na firmeza de po- 
sição (ICo 16.13; 2'Ts 2.15); no permanecer em 
Cristo (Jo 15.4-10; 1Jo 2.28); no prosseguir com 
paciência (Hb 6.12; 12.1); em não desistir (Hb 
3.12; 4.1-10) e no zelo para confirmar nossa cha- 
mada e eleição (2Pe 1.10). 

A falha na perseverança de Judas (Jo 6.71), De- 
mas (2Tm 4.10) e Himeneu (2 Tm 2.17) deve ser 
sempre recordada, assim como a temível possi- 
bilidade de negligenciarmos tão grande salvação 
(Hb 2.3), de sermos desqualificados (1Co 9.27), 
de cairmos enquanto pensamos que estamos fir- 
mes (ICo 10.12) e de apostatarmos (Hb 6.1-8), 
pois, como Jesus afirmou, “...aquele que perseve- 
rar até o fim será salvo” (Mt 10.22; 24.13, NVD. 
Tão extraordinária ênfase não pode ser acidental. 
As pressões em meio a uma sociedade pagã, o 
perigo da perseguição, a reação emocional após 
uma experiência inicial maravilhosa e a aparente 
implicação da “salvação imediata” tornam impe- 
rativo ao cristão compreender que por intermé- 
dio de sua paciência e persistência ele irá herdar a 
salvação eterna (Lc 21.19; Rm 5.3; CI 1.11). 

Não obstante, as Escrituras jamais afirmaram 
que a perseverança depende totalmente do esforço 
humano. No AT, o propósito redentor de Deus 
é inabalável; a aliança de Deus permanece, em- 
bora necessite ser renovada (Jr 31.31-34). O amor 
divino (no heb., hesed) envolve lealdade imutável; 
Deus “jamais falhará ou nos desamparará” por 
“amor de seu nome”. A segurança do NT é que 
Cristo elevará o seu próprio nome no derradeiro 


dia. Ninguém nos arrebatará das mãos de Cristo 
ou do Pai. Jesus nos guardará de cair. Deus é fiel. 
Ele opera em nós tanto o querer quanto o realizar, 
conforme sua boa e agradável vontade, e não per- 
mitirá que sejamos tentados além de nossas forças. 
Nada, nos céus ou na terra, no presente ou no fu- 
turo, nos afastará do amor de Deus. Já fomos sela- 
dos pelo Espírito Santo como penhor da salvação 
eterna, sendo mantidos pelo poder de Deus até a 
salvação a ser revelada. 

A tensão das Escrituras entre a exortação, a per- 
severança € a certeza da salvação tem gerado in- 
tenso debate. O paradoxo intelectual é solucio- 
nado apenas na experiência espiritual. 

Veja também Apostasia. 


PÉRSIA, PERSAS País localizado a oeste da 
Mesopotâmia (o moderno Iraque), cobrindo 
praticamente o mesmo território ocupado hoje 
pelo Irá. Conhecido nos tempos antigos como 
Fars ou Pars, chegou ao Ocidente como Pérsia, e 
esse nome persistiu até 1935, quando foi alterado 
para Irá. O idioma moderno oficial do país é o 
persa, língua indo-europeia escrita em caracteres 
árabes. 


APRESENTAÇÃO 
* Geografia e clima 
e História 
* A Pérsia e a Bíblia 


Geografia e clima A Pérsia serviu como uma co- 
nexão geográfica entre o interior da Ásia e o platô 
da Ásia Menor. À região tem sido descrita como 
um triângulo colocado entre duas depressões, o 
golfo Pérsico, ao sul, e o mar Cáspio, ao norte. 
Os lados do triângulo são constituídos de cadeias 
montanhosas que circundam uma área desértica. 
No oeste, as montanhas Zagros correm do no- 
roeste ao sudeste, contendo inúmeros vales fér- 
teis extremamente adequados para a agricultura, 
O rigor do verão, com temperaturas elevadas, 
exige que os animais sejam levados para regiões 
mais frias durante essa estação. 

Ao norte situa-se a cadeia montanhosa de Elburz, 
apresentando o monte Demavend, com 5.671 
metros acima do nível do mar. À área mais den- 
samente povoada do Irã é o Azerbaijão, que, em 
razão das rotas que levam aos vários pontos do 
norte, era uma das regiões de mais fácil acesso 
do país e, portanto, tinha de ser protegido por 
sólidas fortalezas. 

Na extremidade leste, o Elburz torna-se as mon- 
tanhas de Khorasan, que também permitem fácil 


acesso ao país. Esse distrito, que tem sido cha- 
mado de o “celeiro do Irã”, tem sido exposto a 
invasões estrangeiras durante séculos. No sul, o 
terceiro lado do triângulo, situa-se outra cadeia 
montanhosa, o Makran. No interior existe uma 
depressão salina, onde a sua parte sul é consi- 
derada como a região mais árida do deserto de 
Gobi. 

Uma das mais importantes seções do país era, 
na verdade, uma extensão da planície mesopo- 
tâmica, conhecida nos tempos antigos como 
Susiana e atualmente chamada de Khuzestan. A 
capital, Susá, localizava-se ali. Ao norte, adjacen- 
te a essa região, há um contraforte da montanha 
onde ficava o Luristão, famoso por suas peças de 
bronze. Outra planície, próxima ao mar Cáspio, 
possui clima tropical, beneficiando sua produção 
agrícola, que é variada e abundante. 

Na ausência de um rio como o Nilo ou o sistema 
Tigre-Eufrates, bem como de uma estação regu- 
lar de chuvas, como na Palestina, a agricultura 
da Pérsia é dependente da irrigação. As chuvas 
variam dramaticamente de uma região à outra, 
bem como o clima difere sobremaneira de acordo 
com a topografia. 

Na Antiguidade, as montanhas mais baixas 
eram ocupadas por densas florestas com grande 
variedade de árvores, sendo muito utilizadas na 
construção pelos reis sumérios da Mesopotâmia. 
Alabastro, mármore, lápis-lazúli, cornalina e 
turquesa eram utilizadas desde os tempos mais 
remotos. Ferro, cobre, latão e chumbo também 
eram explorados. Nos tempos modernos, os re- 
cursos de petróleo do Irã têm sido largamente 
explorados. 


História Os medos (um termo frequentemente 
usado como sinônimo dos persas, pois ambos es- 
tão intimamente relacionados) são um povo so- 
bre o qual pouco se conhece. Eles foram retrata- 
dos em relevos assírios. Foi o medo Ciáxares que 
se uniu ao babilônio Nabopolassar para destruir 
Nínive em 612 a.C. 

No século 7 a.C., um pequeno reino dos persas 
foi estabelecido em Parsumash sob Aquêmenes, 
iniciador da grande dinastia persa que leva o seu 
nome. Teispes (675-640 a.C.), filho e sucessor 
de Aquêmenes, estava sob a dominação dos me- 
dos, que estavam reunindo forças para subjugar 
toda a Ásia. Problemas enfrentados pelos medos 
permitiram a Teispes escapar ao controle deles. 
Além disso, a fraqueza do Elão permitiu ao rei 
persa subjugar a província de Parsa (a moderna 
Fars). Os assírios, sob o comando de Assurba- 
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nípal, destruítam a nação de Elão e vieram a 
ter contato com os persas já sob Ciro 1, filho de 
Teispes. 

Cambises, filho de Ciro, casou-se com a filha do 
rei medo Astíages. O filho deles, Ciro II, o Gran- 
de (559-530 a.C.) construiu um grande comple- 
xo palaciano para si mesmo, em Pasárgada. O 
rei babilônio Nabonido aliou-se a Ciro contra os 
medos. Ciro lutou e derrotou seu avô, Astíages, 
tornando a capital dos medos, Ecbatana, “lugar 
de assembleia” (Hamadã), a sua capital, instalan- 
do-se lá (v. Ed 6.2). 

Ciro, e mais tarde Dario, demonstrou uma ati- 
tude de benevolência e generosidade para com os 
derrotados inimigos, uma política que, por ve- 
zes, trabalhava contra os próprios persas. Líder 
militar hábil e capaz, Ciro invadiu a Ásia Menor 
e derrotou Croesus, rei da Lídia, dominando as 
cidades gregas da região. Ele, então, fortaleceu 
sua fronteira oriental. Em 539 a.C., Ciro cap- 
turou a Babilônia sem encontrar praticamente 
nenhuma resistência e decretou que os exilados 
judeus poderiam retornar a Jerusalém para a re- 
construção do templo (Ed 1.1-4). 

O filho de Ciro, Cambises II (529-522 a.C.)), con- 
quistou o Egito. No entanto, após seu suicídio o 
império praticamente desintegrou-se. Cambises 
foi sucedido por Dario I, o Grande (521-486 
a.C.) filho de Histaspes, sátrapa da Pártia. Dario 
controlou as revoltas internas e consolidou o im- 
pério. Para obter uma eficiente administração de 
seu vasto império, ele criou 20 províncias, cada 
qual sob o controle de um sátrapa ou “protetor 
do reino”, Outros oficiais foram instituídos para 
verificar as atividades dos sátrapas. Dario trans- 
feriu a capital de Pasárgada para Persépolis, onde 
as atividades de expansão do palácio tiveram 
continuidade sob os reis posteriores da dinastia 
aquemênida. Dario era seguidor de Zoroastro e 
adorador de Aúra-Masda, assim como Xerxes e 
Artaxerxes, 

A vitória anterior de Dario sobre os rebeldes é 
comemorada na famosa rocha de Behistun. Esse 
memorial apresenta a forma de relevos e uma 
longa inscrição cuneiforme em três idiomas: 
persa, elamita e acadiano. Em 1855, uma cópia 
desses registros foi obtida por Henry C. Rawlin- 
son, sob considerável risco, pois o monumento, 
situado a cerca de 152 metros acima da planície, 
era de difícil acesso. Essa façanha desempenhou 
importante papel no processo de interpretação 
das línguas em escrita cuneiforme. No último 
período do reinado de Dario, ele foi derrotado 
pelos gregos em Maratona (491 a.C.). Após sua 
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morte, Dario foi sepultado em uma tumba recor- 
tada na rocha, a pouca distância de Persépolis. 
Esse memorial consistia em relevos e uma ins- 
crição em três línguas que enaltece sua pessoa e 
seu reino. Reis posteriores foram sepultados em 
tumbas recortadas no mesmo rochedo íngreme. 
Dario foi sucedido por seu filho Khshayarsha, 
mais conhecido como Xerxes (485-465 a.C). 
Uma inscrição em Persépolis enumera as nações 
por ele subjugadas ao tempo de sua ascensão e 
confirma sua devoção a Aúra-Masda. Durante 
seu governo, a frota persa foi derrotada em Sala- 
mina (480 a.€.). 


O ENSAIAR ARMENIA 


ay TR e no SA 
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O Império Medo-Persa 

O Império medo-persa incluía as terras da Média e da 
Persa, boa parte da área mostrada neste mapa e mais. Os 
exilados judeus ficaram concentrados na área em torno de 
Nipur, na província da Babilônia. O decreto assinado pelo rei 
Ciro, que permitiu que os israelitas retornassem à sua terra 
natal e reconstruíssem o templo, foi descoberto no palácio 
de Ecbatana. 


Artaxerxes 1 Longímano (464-424 a.C.) foi su- 
cedido por Dario II (423-405), Artaxerxes II 
Mnemom (404-359), Artaxerxes HI Ochus (358- 
338), Arses (337-336) e, finalmente, Dario HI 
(335-331). 

A perda do império tem sido atribuída à covardia 
de Dario III, cujos exércitos foram derrotados 
por Alexandre, o Grande, em Issus (333 a.C) e, 
mais tarde, em Gaugamela, perto da moderna 
Erbil (Arbela), em 331 a.C. Com a morte de Ale- 
xandre em 323 a.€., a Pérsia tornou-se a porção 
de Seleuco, um de seus generais. As fontes persas 
pouco revelam sobre o período entre Dario II e 
o início do domínio sassaniano, no começo do 
século 3 a.C. 


A Pérsia e a Bíblia As referências bíblicas à Pér- 
sia surgem no período derradeiro da história do 
AT e nos textos dos profetas que ministraram na- 
quela época. A menção mais antiga é a referência 


a Ciro em Isaías 44.28-45.1, uma passagem que 
tem confundido os estudiosos que acham que a 
profecia pode não ser tão precisa. Essa predição 
foi dada a Isaías por Deus mais de 150 anos antes 
de Ciro capturar a Babilônia e decretar o retorno 
dos judeus cativos a Jerusalém. 

As anotações cronológicas nos livros de Daniel, 
Esdras, Neemias, Zacarias, Ageu e Ester permi- 
tem estabelecer marcadores de tempo com certo 
grau de certeza. O primeiro ano do reinado de 
Ciro sobre a Babilônia (Ed 1.1) pode ser fixado 
em 538 a.C. A reconstrução do templo corres- 
ponde à oposição dos inimigos dos judeus no 
tempo de Ciro e Daniel (Ed 4). 


Foi nessa época que os profetas Ageu e Zacarias 


- encorajaram os judeus e incentivaram o término 


da reconstrução do templo. Ageu 1.1 estabelece 
sua mensagem no primeiro dia do sexto mês do 
segundo ano de Dario 1. Traduzindo, temos a 
data de 29 de agosto de 520 a.C. Similarmente, 
Zacarias 1.1 estabelece a data do oitavo mês do 
ano, ou seja, outubro/novembro de 520 a.C. A 
carta enviada a Dario com respeito ao decreto 


* para a reconstrução do templo (Ed 5.6-17) levou 


a uma pesquisa nos arquivos reais que Ciro havia 
instalado em Ecbatana (Ed 6.1,2). A descoberta 
do decreto de Ciro permitiu aos judeus termina- 
rem o projeto do templo, que foi concluído em 
12 de março de 515 a.C. (o terceiro dia do mês de 
adar no sexto ano do rei Dario, Ed 6.15). 

O trabalho de Neemias ocorreu no reinado de 
Artaxerxes I Longímano. O pedido de Neemias 
solicitando permissão para retornar a Jerusalém 
com o propósito de reconstruir o muro foi feito 
no mês de nisá no vigésimo ano de Artaxerxes 
(Ne 2.1, abril/maio de 445 a.C). Esse projeto de 
reconstrução também encontrou forte oposição. 
Em geral, a data é confirmada por uma carta do 
décimo sétimo ano de Dario II (408 a.C), desco- 
berta com os papiros elefantinos, no Egito. Dois 
nomes pessoais encontrados em Neemias também 
são citados nessa carta: os filhos de Sambalate, o 
mais ferrenho inimigo de Neemias (Ne 2,19; 4.1- 
8), e Joaná, neto de Eliasibe, que era o sacerdote 
em Jerusalém quando Neemias lá chegou (3.1). 
Outra carta entre os papiros confirma a autoriza- 
ção concedida aos judeus, em Elefantina, para a 
celebração da Páscoa conforme o costume deles. 
O livro de Ester é estabelecido no tempo do rei 
Assuero, que é Xerxes, mencionado em Esdras 
4.6, entre Dario e Artaxerxes. O nome hebraico 
para Assuero representa Khshayarsha, a quem os 
gregos chamavam de Xerxes. Por outro lado, a 
Septuaginta apresenta o nome de Artaxerxes, e 


Josefo informa o nome de Artaxerxes como o rei 
citado no livro de Ester, que fornece detalhes da 
vida e dos costumes da realeza persa. 
Igualmente, a Pérsia figura nas profecias de Eze- 
quiel, onde a nação é mencionada entre os exérci- 
tos de Tiro (Ez 27.10). Em outra passagem, apa- 
rece como aliado de Gogue na invasão de Israel 
(37.5). A história registrada em Daniel refere-se à 
Pérsia (Dn 10.1), bem como as profecias presen- 
tes naquele livro (8.20; 11.2). 

Veja também Período Pós-Exílico; Medos, Mé- 
dia. 


PÉRSIDE Mulher cristá em Roma a quem Pau- 
lo envia saudações (Rm 16.12). 


PERUDA Chefe de uma família de servos de 
Salomão (Ed 2.55), alternativamente chamado 
de Perida em Neemias 7.57. Seus descendentes 
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cular em tempo de morte por meio de gritos, ge- 
midos e lamentos (Jr 9.17,18; Am 5.16; Mc 5.38). 
Veja também Luto. 


PESCADORES Os que apanham peixes para 
ganhar a vida. A pesca era uma atividade na Ter- 
ra Santa desde tempos remotos e é mencionada 
tanto no AT (Is 19.8; Jr 16.16; Ez 47.10) quanto 
no NT (Mt 4.18,19; Mc 1.16,17; Lc 5.2;Jo 21.7). 
Pescadores formavam uma classe distinta na so- 
ciedade. Jesus incluiu vários pescadores entre os 
seus discípulos (Mt 4.18-22; Mc 1.16-20; cf. Lc 
5.2-11). O trabalho braçal era pesado (Lc 5.2-5) 
e nem sempre recompensador (Lc 5.5; Jo 21.3). 
Jesus usou a metáfora “pescadores de homens” 
para os seus discípulos a fim de comunicar como 


eles “apanhariam” pessoas para o reino (Mt 4.19; 
Mc 1.17; Lc 5.10). 


constituíram parte do remanescente de Israel que eme 


retornou a Jerusalém após o exílio. 


PESAR Sofrimento emocional trazido por pri- 
vação, desgraça ou desastre. Sentir pesar é cau- 
sar ou sentir tristeza ou angústia. O conceito é 
encontrado nas Escrituras sob uma variedade de 
circunstâncias. Isaque e Rebeca experimentaram 
pesar quando seu filho Esaú se casou com uma 
mulher hitita (Gn 26.35). Deus enlutou-se com 
a desgraça que Israel trouxe sobre si pela deso- 
bediência (Jz 10.16). Porque não tinha nenhum 
filho, Ana estava triste — tanto que pareceu estar 
embriagada enquanto orava (ISm 1.16). 

Do mesmo modo, Samuel, perturbado com a 
desobediência de Saul, orou a noite inteira. Jó es- 
tava extremamente triste com sua perda pessoal 
6 2.13; cf. 6.2; 16.6), e o salmista poeticamente 
demonstrou angústia e tristeza (Sl 6.7; 31.9,10; 
69.26; 73.21; 95.10; 112.10). O livro de Lamen- 
rações é dedicado a expressar dor, e os profetas 
em geral falam do juízo porque Israel entristecera 
um Deus santo. 

Jesus experimentou tristeza e angústia (Mc 3.5; 
Jo 11.33), incluindo o choro sobre a morte de um 
amigo (Jo 11.35). Os judeus se entristeceram en- 
quanto os apóstolos ensinavam acerca de Cristo 
(At 4.2). O apóstolo Paulo instruiu os crentes 
a não se entristecerem uns com os outros (Rm 
14.15) e não queria causar ele mesmo nenhuma 
tristeza (2Co 2.1-5). Principalmente, o crente 
não deve entristecer o Espírito Santo (Ef 4.30). 
Um crente, pode, é claro, experimentar dor e so- 
frimento em um mundo estranho (1Pe 2.19). Em 
templos bíblicos, a dor recebeu expressão parti- 


Um barco de pesca moderno nas Terras Santas 
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Introdução As unidades de medida no mundo 
antigo baseavam-se largamente em padrões prá- 
ticos: o comprimento de um braço, um dia de 
jornada, a quantidade de peso que um jumento 
consegue carregar e assim por diante. Embora 
esse fosse um sistema conveniente, sofria com a 
falta de padronização. Alguns braços são mais 
longos que outros, e alguns jumentos conseguem 
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carregar mais peso que outros. Ássim, a história 
dos pesos e medidas transforma-se na história da 
busca por padrões. Essa padronização não foi al- 
cançada na época do N'T, mas começou a acon- 
tecer na época do NT sob a influência de gregos 
€ romanos. 

No AT, com frequência, as medidas usadas estão 
atestadas na literatura mesopotâmica, egípcia e 
também cananeia. Os israelitas não tinham seu 
conjunto único de medidas. Não obstante, em- 
bora os termos fossem compartilhados, não era 
incomum encontrar um termo em particular 
com um valor em Israel e um valor notavelmente 
distinto em outras culturas. 

Na época do NT, foram acrescentadas outras va- 
riáveis. Os israelitas desse período ainda usavam 
muitas das medidas usadas e desenvolvidas no 
período do AT. Mas o sistema de medida grego 
e o romano foram acrescidos a essas medidas. Às 
vezes, esses termos eram adotados nas vendas por 
atacado, embora, outras vezes, os termos hebrai- 
cos fossem adotados para padrões greco-roma- 
nos. Em ainda outra ocasiões, os termos roma- 
nos, aparentemente, eram usados nas transações 
com o governo, ao passo que os termos hebraicos 
ainda eram usados na prática diária. 

Na maioria dos tipos de medidas, a unidade-base 
(ou seja, aquela da qual todas as outras são fração 
ou múltiplo) é aquela em relação à qual há mais 
incerteza. Assim, o côvado (comprimento), o si- 
clo (peso), o ômer (volume seco) e o bato (volume 
líquido) são todas medidas com algum grau de 
incerteza. Isso transforma todas as outras medi- 
das baseadas nessas em igualmente incertas. 


TABELA DE PESOS E MEDIDAS 


Peso 

beca 5,7 gramas 

gera grama 

litra 327 gramas 
mina 600 gramas 

pim 8 gramas 

siclo 11,4 gramas 
talento 34 quilos 
Distância 

braça 1,8 metro 
côvado 44,5 centimetros 
cóvado longo 52,1 centímetros 
estádio/furlong 182,9 metros 
largura da mão 7,6 centímetros 
palmo 22,2 centímetros 


milha romana 


1,4 quilômetros 


Capacidade 

Medida seca 

barril 91 litros 
cabo 1,3 litro 
coro/ômer 182 litros 
efa 17,6 litros 
gômer/décima 2 litros 
moio 8,5 litros 
queniz 1,1 litro 
sato 6 litros 
seá 6 litros 
Medida líquida 

bato 20,8 litros 
him 3,8 litros 
logue 0,3 litro 
metreta 37,9 litros 
sextário/xestes 552 mililitros 


Medidas de peso Os termos usados para me- 
didas de peso foram muito beneficiados com as 
descobertas arqueológicas. As escavações forne- 
cem pesos de pedra que, de vez em quando, tra- 
zem inscritas nelas a unidade que representam. 
Quando as pedras são pesadas, elas, frequente- 
mente, fornecem uma gama de pesos que têm 
apenas consistência genérica. Não obstante, a 
comparação desse dado com o dado fornecido 
pelo texto fornece a base para determinações 
bastante acuradas. A escala relativa em qualquer 
local dado é mais importante que os valores ab- 
solutos. 

Havia padronização de pesos e medidas, mas era 
difícil conseguir precisão. O sistema israelita é 
semelhante ao usado pelos mesopotâmios e ca- 
naneus. Na maior parte do período do AT, o sis- 
tema de pesos determinou o sistema monetário. 
A cunhagem de moedas foi inventada pelos per- 
sas. Até a época dessa invenção, a prata, O ouro 
ou qualquer outra mercadoria de comércio tinha 
de ser pesado para que a permuta, ou venda, pu- 
desse acontecer. Isso transformou o sistema de 
pesos no cerne da economia antiga. Isso também 
explica por que as Escrituras falam com tanta se- 
veridade contra o uso de pesos falsos (Lv 19.36; 
Dt 25.13; Pv 16.11; 20,10,23; Mg 6.11; Os 12.7; 
Am 8.5). 

Os pesos de pedra eram usados sobre um con- 
junto de balanças para conduzir os negócios no 
mercado da Antiguidade. Escalas e balanças são 
mencionadas seis vezes no AT, mas nenhuma 
dessas menções, na verdade, são em contexto 
econômico (Jó 6.2; 31.6; Sl 62.9; Is 40.12; Ez 
5.1; Dn 5.27). As escalas usadas, em geral, eram 


do tipo da balança de braço com um prato em 
cada extremidade. 

Beca Setec pedras inscritas com essa designação 
têm peso que varia de 5,7 a 6,5 gramas. Em 
Êxodo 38.26 (ARA, ACF, ARC, BJ; “grama” na 
NVI; “peso da tabela oficial” na NTLH), é o va- 
lor da taxa de censo cobrada de cada indivíduo. 
Nessa passagem, a beca equivale a meio siclo. 
Gera Equivale a 1/20 de 1 siclo ou 6 gramas 
(ACF, ARC; “jeira” na ARA; “grama” na NVI; 
“siclo do santuário” na BJ). Há cinco ocorrências 
do termo (Êx 30.13; Lv 27.25; Nm 3.47; 18.16; 
Ez 45.12) e, em cada ocasião, é usado para forne- 
cer uma avaliação do siclo. Nesses contextos, seu 
uso é estritamente monetário. 

Litra O Novo Testamento usa os mesmos pesos 
já identificados no uso do Antigo Testamento, 
sobretudo o siclo, a mina e o talento. Há uma 
unidade adicional usada: a litra, usada em João 
12.3 e 19.39 (libra? na ARA, ARC, BJ; “frasco” 
na NVI,; “arrátel” na ACF) em relação a especia- 
rias. Na literatura grega, 1 litra equivale aproxi- 
madamente a 327 gramas. 

Mina No material cananeu de Ugarite, a mina 
equivalia a 50 siclos; enquanto na Babilônia, a 
mina equivalia a 60 siclos. Em Ezequiel 45.12 
(ARA, ACF, BJ; “grama” na NVI; “arrátel” na 
ARC), a mina é estabelecida em 60 siclos, mas 
não fica claro que esse valor representa uma mu- 
dança dos padrões anteriores. 

Pim Primeiro Samuel 13.21 é a única referência 
a essa unidade (“erama” na NVI; “siclo” na BJ; 
ARC, ACF, ARA e NTLH não fazem referên- 
cia a qualquer unidade de medida), passagem 
na qual é o preço cobrado dos israelitas pelos 
filisteus para afiar a lâmina de um arado. Pesos 
encontrados em escavações variam de 7,1 a 8,5 
gramas, sugerindo que o pim equivalia a 2/3 de 1 
siclo, que era 11,5 gramas. 

Siclo O siclo era a unidade básica de peso (siclo 
na ACF, ARA, ARC; quilo na NTLH; grama na 
NVI, BJ). Além do siclo comum, havia um siclo 
“real? QSm 14.26; “padrão do rei” na NVI; “me- 
dida real” na NTLH; “peso real? na ACE, ARA, 
ARC; “peso do rei” na BJ). Calculando por meio 
dos pesos encontrados em escavações e rotulados 
como “beca” (meio siclo), o siclo foi estimado em 
torno de 11,5 gramas. 

Às Escrituras usam o siclo quase exclusivamente 
em contextos de conduta com valor monetário. 
Seja prata, seja ouro, seja acevada, seja farinha, 
a avaliação em siclo determina um valor relativo 
para o produto na economia. As exceções a isso 
são a armadura e lança de Golias (ISm 17.5-7), 
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descritos em termos de seu peso em siclo (ARA, 
ACE, ARC, BJ; “quilo” na NVL NTLH). 

Talento O talento devia equivaler a 3 mil siclos. 
De acordo com Exodo 38.25,26 (ARA, ARC, 
ACF, BJ); “quilo” na NVI e NTLH. (Portanto, 
100 talentos deviam equivaler a 300 mil siclos, 
e, se isso for acrescido aos 1.775 siclos do versí- 
culo 25, o total é de 301.775 siclos ou meio si- 
clo para cada um dos 603.550 homens — como 
afirma o versículo 26.) Talentos encontrados em 
escavações pesam em torno de 29,5 a 36,3 qui- 
los. No Antigo Testamento, o talento só é usado 
para metais preciosos, em geral prata ou ouro. 
De acordo com 1Reis 10.14 (ACF, ARA, ARC, 
BJ; “tonelada” na NVI e NTLH), no reinado de 
Salomão, o imposto anual sobre a renda era de 
666 talentos de ouro e 1 milhão de talentos de 
prata para Salomão para a construção do templo 


(1Cr 22.14). 


Medidas lineares no Antigo Testamento As 
medidas de extensão e profundidade, em geral, 
derivavam-se de uma parte do corpo usada para 
fazer a medição. A unidade básica era o côvado, 
e a maioria das outras medidas relacionava-se a 
essa. O AT carece de medidas precisas de dis- 
tâncias geográficas, e essas distâncias, com muita 
frequência, eram declaradas em termos de núme- 
ro de dias de viagem para se chegar a um destino. 
Um único dia de jornada, muito provavelmente, 
equivalia de 32,3 a 40,2 quilômetros. Um “pas- 
so” equivalia aproximadamente 91,4 centímetros 
(2Sm 6.13). 

Cóvado longo E a distância da ponta do dedo 
indicador até o cotovelo. Existem côvados longo 
e curto, que não eram usados apenas em Israel, 
mas também na Mesopotâmia e no Egito. Eze- 
quiel 40.5 (ACF, ARC, ARA, BJ; “medida lon- 
ga” na NVI; “meio metro” na NTLH) identifica 
o côvado longo como equivalente a 1 côvado 
mais 1 palmo (em torno de 50,8 a 53,3 centí- 
metros). À inscrição encontrada no interior do 
túnel de Siloé, construído por Ezequias (715- 
686 a.C.), iadica que o túnel tem 1.200 côvados 
de comprimento. O atual comprimento do túnel 
foi determinado em 533,1 metros. Essa extensão 
representaria um côvado de 44,4 centímetros. 
Considerando tudo isso, 44,5 centímetros é uma 
estimativa da extensão de 1 côvado em Israel. 
Isso determinaria o côvado longo em, aproxima- 
damente, 52,1 centímetros. O côvado era usado 
com mais frequência para fornecer as dimensões 
de prédios ou objetos (p. ex., cortinas, pilares, 
peças de mobília etc.). A maior estrutura me- 
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dida em côvados foi a arca construída por Noé 
que media 300 côvados de comprimento (Gn 
6.15, na ACF, ARC, ARA, BJ; “metro” na NVI, 
NTLH). 

Largura da mão Largura da mão na base equi- 
valente a 1/6 de 1 côvado, 1/3 de 1 palmo ou 
logo abaixo de 7,6 centímetros. Só há cinco ocor- 
rências dessa expressão, e essa medida fornece a 
largura da moldura em torno da mesa do pão da 
proposição (Ex 25.25; “quatro dedos” na ACF, 
ARA NTLH, NVI; “mão” na ARC; “palmo” na 
BJ) e o mar de fundição de Salomão (IRs 7.26; 
“palmo” na ACF, ARC, BJ; “polegada” na ARA; 
“quatro dedos” na NTLH, NVD). 

Palmo Distância medida, por meio do esti- 
ramento da mão, da ponta do dedo mínimo à 
ponta do dedo polegar, equivalente à metade de 
1 côvado, ou 22,2 centímetros. Há apenas sete 
ocorrências dessa medida no Antigo Testamento, 
e quatro delas são para descrever as dimensões do 


peitoril do sumo sacerdote (Ex 28.15,16; 39.8,9). 


Medidas lineares no Novo Testamento No 
NT, algumas unidades de medida de distância 
e profundidade representam padrões greco-ro- 
manos, enquanto outras são as usadas no Antigo 
Testamento. Com frequência, o Novo Testamen- 
to, como o Antigo Testamento, usa designações 
de distância imprecisas, como o alcance de uma 
pedra ou um dia de jornada. Contudo, há algu- 
mas ocorrências de termos precisos emprestados 
da cultura romana. 

Braça A distância entre os dedos da mão es- 
querda e os dedos da mão direita com os braços 
esticados. Medida usada apenas em Atos 27.28 
(ACF, ARC, ARA, BJ; “metro” na NVI, NTLH) 
e considerada como valendo em torno de 1,8 me- 
tro. 

Côvado Pata os tomanos, o côvado era determi- 
nado em uma vez e meia o pé-padrão deles de 
29,61 centímetros, equivalendo a 44,5 centíme- 
tros, exatamente como o côvado do Antigo Tes- 
tamento (ACF, ARC, ARA, BJ; “meio metro” na 
NVI, NTLH). 

Estádio/furlong Extensão da antiga pista grega 
de corrida equivalente a 1/8 de uma milha roma- 
na ou pouco mais de 182,9 metros. Essa medida, 
em geral, cra usada para fornecer distâncias apro- 
ximadas, mas, em Apocalipse 21.16 (“estádio” na 
ACF, ARC, ARA, BJ; “quilômeiro” na NVI, 
NTLH), ela é usada para fornecer as dimensões 
da nova Jerusalém e é medida com uma cana de 
medir. 

Milha romana À única ocorrência desse termo 


é em Mateus 5.41 (NVI, ACF, ARC, BJ; “mil 
passos” na ARA; “quilômetro” na NT'LH), refe- 
rência à milha romana de 1,4 quilômetro, cerca 
de 9/10 da milha moderna. 


Medidas de capacidade (medida seca) no An- 
tigo Testamento As quantidades de produtos 
secos eram determinadas em relação a assuntos 
práticos como a carga típica de um jumento. 
quanto de semente podia ser semeado em um 
dia, ou quanto de semente seria necessário para 
semear um lugar de determinado tamanho. En- 
tão, essas medidas, como os outros tipos de me- 
didas, foram padronizadas. 

Barril Unidade de medida que ocorre apenas em 
Oseias 3.2 (NVI; “hómer” na ARA; “quilo” na 
NTLH; “hômer” na BJ). As versões antigas da 
Bíblia identificam essa medida como meio coro 
ou meio ômer (ACF, ARC). 

Cabo Essa unidade de medida só ocorre em 2Reis 
6.25 (ACF, ARC, ARA; “grama” na NTLH; “ca- 
neca” na NVI; “siclo” na BJ). A estimativa for- 
necida por Josefo, de 1/18 de 1 efa (ou cerca de 
metade de um gômer), geralmente é aceita. 
Coro/ômer A medida mais comum de produto 
seco é equivalente à carga carregada por um ju- 
mento. Às estimativas de seu tamanho-padrão 
variam grandemente, indo de 3,8 a 7,5 alqueires 
(133,9 a 264,3 litros). Além das sete ocorrências 
do termo em Ezequiel 45.11-14 (“ômer” na ACF, 
ARC, NTLH; “hômer” na BJ; “hómer” na ARA; 
“arroba” na NV), só há quatro outras ocorrên- 
cias do termo no Antigo Testamento. Três desses 
contextos são referentes a sementes ou cevada (Lv 
27.16; Is 5.10; Os 3.2), enquanto a quarta ocor- 
rência é no contexto dos israelitas recolhendo co- 
dorniz no deserto. O coro é usado nove vezes e 
ocorre com uma variedade de produtos, incluin- 
do óleo, farinha, trigo e cevada, em múltiplos 
até chegar a 20 mil coros (1Rs 5.11, ACF, ARC, 
ARA, BJ [v. 25]; “tonel? na NVI; “tonelada” na 
NTLH,). 

Efa Essa medida equivale a 1/10 de 1 ômer (Ez 
45.11, ACF, ARA, NTLH, ARC; “efá” na BJ; 
“pote” na NVI) ou metade de 1 alqueire (17,6 
litros). Há 12 ocorrências do termo relacionado 
com todos os tipos de produtos agrícolas. Essa 
parece ter sido a unidade de medida mais usada 
no comércio e nas vendas. De acordo com Zaca- 
rias 5.6-10 (ACF, ARC; “efá” na ARA; “cesta” na 
NTLH; “cesto” na NVI; “alqueire” na BJ), o efa 
refere-se a um recipiente com capacidade de 1 efa 
de produto, muito semelhante ao moderno cesto 
de 1 alqueire. 


Gômer/décima O gômer só ocorre no relato da 
coleta do maná pelos israelitas (Ex 16.22; “oô- 

mer” na ARC; “dois ômeres” na ACF; “gómer” 

na ARA; | “litro” na NTLH; SGarro” na NVE * 'go- 
mor” na BJ). Ele representa a ração de maná de 
um dia e é identificado como 1/10 de 1 efa (Ex 
16.36; “arroba” na NVD). A décima é um termo 
que representa 1/10. Suas 25 ocorrências estão 
todas nos livros de Êxodo, Levítico e Números 
(principalmente em Nm 28-29); refere-se apenas 
à medida da farinha. 

Seá Fração de 1 ômer que tem uma variação 
muito ampla. O termo era usado para medida 
de farinha, semente, cevada e grão e equivale, 
aproximadamente, a 1/3 de 1 efa ou equivalente 
a 7,33 litros. Um alqueire tem cerca de 5 seás (Gn 
18.6; ISm 25.18; “medida” na NVI; “quilo” na 
NTLH). 


Medidas de capacidade (medida seca) no 
Novo Testamento As seguintes medidas de pro- 
dutos secos são utilizadas no NT. 

Moio Esse é o “alqueire” sob o qual não se deve 
esconder a candeia (Mt 5.15; Mc 4.21; Lc 11.33; 
“alqueire” na ACF, ARC, ARA, BJ; “cesto” na 
NTLH; “vasilha” na NV). Na verdade, o moio 
equivale a cerca de 1 celamim, 8,5 litros. 
Queniz Ocorre apenas em Apocalipse 6.6 
(ARC, ARA). O queniz é um pouco mais que 
4 litro (Cquilo” na NVI “litro” na BJ, “medida” 
na ARC, ACF). Na literatura grega, essa medida 
era considerada a quantidade diária de subsídio 
de milho por homem. 

Sato Essa medida equivale ao seá do Antigo 
Testamento e, por isso, também pode equivaler 
a aproximadamente 1 celamim. Há apenas duas 
ocorrências dela no Novo Testamento em pas- 
sagens paralelas da parábola do fermento, que 
é como o Reino de Deus (Mt 13.33; Lc 13.21; 
“medida” na ACF, ARC, ARA, NTLH, BJ; 
“grande quantidade” na NV). 


Medidas de líquidos no Antigo Testamento 
Três medidas básicas foram utilizadas para líqui- 
dos no AT. 

Bato Unidade-base para a mensuração de lí- 
quidos. O dado bíblico (Ez 45.11-14; “pote” na 
NV) determina-a como a medida para líquidos 
equivalente à para produtos secos, o efa. O bato 
é 1/10 de 1 ômer. À arqueologia também conse- 
guiu fornecer alguns dados para essa determina- 
ção. Jarros com a inscrição “bato do rei” foram 
encontrados em Láquis e em Tell en-Nasbeh, e 
foram encontrados jarros com a inscrição “bato” 
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em Tell Beit Mirsim. Os jarros não estão intei- 
ros, portanto sua capacidade teve de ser calcula- 
da com base em uma reconstrução. Usando esse 
dado, o bato tinha capacidade para aproximada- 
mente 20,8 litros. Essa estimativa poderia forne- 
cer resultados aceitáveis quando levada em conta 
a informação fornecida em 1Reis 7.23-26, em 
que o “mar de fundição” do templo de Salomão 
é descrito tendo 30 côvados de circunferência, 10 
côvados de diâmetro, 5 côvados de profundidade 
e com capacidade para 2 mil batos (Élitros” na 
NVI e NTLH) de água. 

Him Um sexto de 1 him de água era considerado 
a demanda diária mínima por pessoa (Ez 4.11; 
“litro” na NVI; “hin” na BJ; “copo” na NTLH). 
Um him equivale a 1/6 de 1 bato, aproximada- 
mente 3,8 litros. Essa unidade de medida era 
usada para medir óleo, vinho e água, mas ne- 
nhum contexto menciona mais que 1 him. An- 
tes, eram usadas frações de him. As ocorrências 
da medida estão limitadas aos livros de Êxodo, 
Levítico, Números e Ezequiel e, por isso, são 
mais comumente atestadas no contexto de liba- 
ção sacrificial. 

Logue Essa unidade de medida só ocorre em 
Levítico 14.10-24 (“caneca” na NVI; “litro” na 
NTLH; “quartilho” na BJ) e equivale a 1/12 de 1 


him, portanto cerca de 3 litros. 


Medidas de líquidos no Novo Testamento As 
seguintes medidas de líquidos ocorrem no NT: 
Bato Há apenas uma ocorrência dessa unida- 
de de medida (Lc 16.6; “pote” na NVI; “cado” 
na ARA; “medida” na ACF, ARC; “barril” na 
NTLH, BJ); e é o mesmo bato do Antigo Tes- 
tamento. 

Metreta Essa medida só é usada em João 2.6 (“li- 
tro” na NVI, NTLH; “almude” na ACF; “medi- 
da” na BJ); passagem que descreve os recipientes 
em que a água foi transformada em vinho. Josefo 
identifica a metreta como equivalente ao bato 
hebraico; todavia, no uso grego, ela equivalia 
aproximadamente a 37,9 litros. 

Sextário Medida de capacidade equivalente a 
mais ou menos 552 mililitros. Em Marcos 7.4, a 
palavra é traduzida por “jarro”. 


PESTE Veja Praga; Pestilência. 


PESTILÊNCIA Derivativo de um termo he- 
braico referente a uma doença epidêmica conta- 
giosa de proporções devastadoras. A pestilência 
jamais é retratada na Bíblia com um fenômeno 
que ocorre naturalmente, sem qualquer propó- 
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sito, mas sempre considerada como um tipo de 
julgamento ou castigo enviado por Deus. 

A pestilência era uma forma de punição lançada 
sobre Israel por negligenciar suas obrigações den- 
tro da aliança com Deus (Lv 26.25; Dt 28.21). 
Essa é a razão para o uso constante dessa palavra 
por Ezequiel e Jeremias. Esses profetas estavam 
exercendo a demanda da aliança de Deus contra 
seu povo. À sentença havia sido determinada e 
cabia aos profetas anunciarem que sua aplicação 
era iminente. Por esse motivo, a pestilência quase 
sempre surgia como parte de uma lista de flage- 
los, tal como a fórmula “espada, fome e pestilên- 
cia” usada ao longo da profecia de Jeremias (Jr 
14.12). Pelo fato de a pestilência ser uma punição 
visando o pecado, ela não é indiscriminadamen- 
te usada sobre todos. Aquele que permanece fiel é 
protegido de seus efeitos (SI 91.1-3). Os inimigos 
de Israel também poderiam ser alvo desse tipo de 
ação de Deus (Sl 78.50; Ez 28.23; 38.22). 

A pestilência não é idêntica à praga no AT. Esta, 
em geral, refere-se a doenças como peste bubôni- 
ca, sarampo, varíola, enquanto a pestilência pode 
referir-se a cólera, tifo, febre tifoide e disenteria, 
doenças que normalmente afligem uma cidade 
sitiada. Contudo, há alguma sobreposição dos 
termos. A morte de 70 mil israelitas após o censo 
de Davi é um exemplo da severidade e virulência 
dessa forma de castigo divino (2Sm 24.13-15). 

À palavra grega loimos aparece três vezes no NT. 
Em Atos 24.5, Tértulo utilizou esse termo como 
uma descrição depreciativa de Paulo, ou seja, 
“este homem é uma peste” (ARA). Jesus predis- 
se que a destruição do templo seria precedida 
por inúmeros julgamentos, incluindo pestes (Lc 
MA. 

Veja também Doenças; Praga. 


PETAÍAS 

1. Levita e ancestral de uma das famílias sacerdo- 
tais do período pós-exílico (1Cr 24.16). 

2. Levita que obedeceu à exortação de Esdras pa- 
ra divorciar-se de sua mulher pagá, após o exí- 
lio (Ed 10.23). 

3. Levita que auxiliou Esdras na Festa dos Taber- 
náculos (Ne 9.5). 

4. Filho de Mesezabel, da tribo de Judá, que ser- 
viu como conselheiro do rei persa (Ne 11.24). 


PETOR Cidade natal de Balaão (Nm 22.5), lo- 
calizada na Alta Mesopotâmia, na confluência 
do rio Sajur com o Eufrates. Balaão, filho de 
Beor, foi convocado para sair de Petor, na Me- 
sopotâmia (Dt 23.4). Petor é identificada com 


Piit/ti-ru das inscrições de Salmaneser III comc 
um lugar no rio Sajur. Conforme as inscrições. 
a cidade era conhecida como Petor pelos hititas 
(i.e., sírios ou arameus). Passou do controle assi- 
rio para o jugo arameu, sendo retomada por Sal- 
maneser e restituída aos assírios. 


PETRA Capital dos nabateus, que aparecem n: 
história em 312 a.C. Esse povo era de origem ára- 
be, embora sua ancestralidade seja incerta. Eles 
ocupavam a antiga região de Edom e fizerarr. 
de Petra a sua capital. Petra estende-se sobre um. 
impressionante vale com cerca de 900 metros de 
largura entre as montanhas a oeste de Edom, dis- 
tante quase 100 quilômetros ao norte de Ácaba 
O único acesso ao vale é através de uma estreit: 
garganta denominada de Sig. Por todos os lados. 
elevam-se penhascos maciços de um arenito de 
cor avermelhada, Hoje em dia, as ruínas de mui- 
tos templos, casas, tumbas e outras estruturas 
ainda permanecem. Uma basílica romana e um 
teatro ainda podem ser vistos. O lugar prosse- 
guiu durante o período romano e, mais tarde. 
abrigou uma igreja cristá e um bispado. Ela ficou. 
em ruínas durante os dias da conquista muçul- 
mana, no século 7 d.C. 

Veja também Nabateus. 


Petra 


PETUEL Pai do profeta Joel (Jl 1.1). 


PEULETAI Filho de Obede-Edom, levita por- 
teiro do santuário durante o reinado de Davi 


(1Cr 26.5). 


PIA Bacia cheia de água que os sacerdotes usa- 
vam para lavar suas mãos e pés antes de entrar no 
Lugar Santo e de retornar para servir diante do 
altar (Êx 30.17-21). No templo de Salomão, uma 
grande pia chamada “mar fundido” era colocada 
entre c altar dos holocaustos no pátio e a entrada 
interior do templo. Ela consistia na grande pia 


e na base sobre a qual se assentava (Êx 30.18); 
ela era feita de bronze ou de latão derretidos e 
moldados. A matéria prima vinha de espelhos de 
metal altamente polido, doados por mulheres is- 
raelitas (38.8). 

No templo de Salomão, além do mar fundido 
(1Rs 7.23), havia dez pias menores, cinco ao nor- 
te e cinco ao sul do santuário (1Rs 7.38,39). Cada 
uma comportava 40 banheiras (320-440 galões, 
ou 1.211-1.665 litros), 1/50 da capacidade da pia 
maior. 

O mar fundido, ricamente decorado, era usado 
para o banho ritual dos sacerdotes, enquanto as 
dez pias eram, sem dúvida, usadas para os sacri- 
fícios (2Cr 4.6). Mais tarde, o rei Acaz, possi- 
velmente por motivos religiosos ou financeiros, 
separou as pias de suas bases e o mar de sua 
base, colocando-o sobre uma base de pedra (2Rs 
16.17). O profeta Jeremias, durante o reinado 
do rei Jeoaquim, predisse que o mar fundido e 
as bases seriam carregados para a Babilônia (Jr 
27.19-22), o que de fato aconteceu, conforme 
Jeremias 52.17. Nenhuma menção é feita às dez 
pias menores, que talvez tenham sido derretidas 
e vendidas. 

Na descrição de Ezequiel do templo vindouro 
(Ez 40-42), não há nenhuma menção a uma pia 
ou a um mar fundido. O apóstolo João, no en- 
tanto, em Apocalipse 4.6 e 15.2, menciona um 
“mar de vidro”, talvez reminiscente do mar fun- 
dido de Salomão. 

Veja também Mar de Bronze. 


PI-BESETE Cidade mencionada juntamente 
como Tebas, Mênfis e Tafnes no oráculo de Eze- 
quiel sobre a queda do Egito (Ez 30.17, ACF). No 
idioma egípcio, o nome é traduzido por “casa da 
deusa Bastet”. Essa deusa foi inicialmente repre- 
sentada como uma mulher com a cabeça de leoa, 
e nos períodos posteriores com a cabeça de uma 

ata. Na Grécia era conhecida como Bubastis. A 
cidade de Bubastis foi detalhadamente descri- 
ta por Heródoto. Situava-se na margem direita 
do antigo afluente do Nilo, também conhecido 
como Ramo de Bubastis. A cidade é a moderna 
Tell Basta. Escavações arqueológicas no século 
19 descobriram evidências de que é uma cidade 
muito antiga, datando da época do Antigo Im- 
pério. Pi-Besete tornou-se a capital no tempo de 
Sisaque 1, fundador da vigésima segunda dinas- 
tia (Líbia). Por conseguinte, a dinastia também 
é conhecida como a dinastia de Bubastis. A vi- 
gésima terceira dinastia manteve a cidade como 
capital, permanecendo nessa condição de 950 a 
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750 a.C. Foi destruída por volta de 350 a.€. por 


forças persas. 


PICHE Tradução da NVI para “asfalto” ou “be- 
tume” em Gênesis 11.3 e Exodo 2.3. Veja Asfal- 
to; Betume. 


PIEDADE Veja Misericórdia. 


PI-HAIROTE Local de parada dos israelitas em 
sua peregrinação do Egito até a Terra Prometida 
(Ex 14.2). Foi aqui que os egípcios em persegui- 
ção aos israelitas os alcançaram (v. 9), o que levou 
à libertação no mar Vermelho. Israel jamais se 
esqueceu do modo como o Senhor o salvou. A 
localização precisa de Pi-Hairote é incerta, como 
ocorre com Baal-Zefom e Migdol, também men- 
cionados como situados naquelas imediações. 
Após o povo de Israel ter saído do Egito, ele 
primeiro acampou em Sucote e, depois, em Etá 
(Nm 33.6). Após Pi-Hairote, eles caminharam 
por três dias até Mara e Elim, cuja localização 
supõe-se estar na margem leste do golfo de Suez, 
rumo ao Sinai. Parece que Pi-Hairote ficava na 
fronteira noroeste do Egito, possivelmente na 
margem oeste dos lagos Amargos. Israel não 
viajou pela esperada rota da terra dos filisteus, 
porém seguiu pelo deserto (13.17,18), alcançando 
a velha estrada egípcia para as minas de cobre e 
turquesa do Sinai. 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


PILATOS, PÔNCIO Apontado por Tibério 
como o quinto prefeito da Judeia, Pilatos atuou 
nesse cargo no período de 26-36 d.C. Ele aparece 
de maneira destacada nos relatos do julgamen- 
to de Jesus nos Evangelhos como o governador 
de Roma que autorizou a crucificação de Cristo. 
Além disso, ele é citado em uma série de fontes 
extrabíblicas como um controlado administra- 
dor que perseguia incansavelmente a autoridade 
na Judeia. 

Tácito (Anais 15.44) menciona Pilatos em co- 
nexão com a crucificação de Jesus, porém pou- 
co acrescenta ao relato bíblico. Por outro lado, 
Josefo fornece três narrativas. Na primeira, ele 
descreve a chegada de Pilatos como o novo pre- 
feito (Guerra 2.9.2; Antiguidades judaicas 18.3.1; 
v. Histórias 2.6, de Eusébio). Ofendendo a lei 
judaica, Pilatos trouxe bandeiras a Jerusalém 
que ostentavam a imagem de César. Um gran- 
de ajuntamento de judeus, então, foi a Cesareia 
em protesto, lá jejuando por cinco dias. Pilatos 
convocou as tropas para dispersá-los, porém ele 
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aprendeu a sua primeira lição quanto à intran- 
sigência judaica. Os judeus preferiam a morte a 
ter que tolerar as bandeiras. Logo, Pilatos cedeu. 
Um segundo incidente ocorreu quando Pilatos 
apropriou-se dos fundos do templo para cons- 
truir um aqueduto de quase 57 quilômetros para 
abastecer Jerusalém (Guerra 2.9.4; Antiguidades 
judaicas 18.3.2). Outra vez, repetiu-se um gran- 
de protesto. Ao seu comando, as tropas usaram 
clavas para atingir os manifestantes, resultando 
na morte de muitos judeus. Josefo registra o hor- 
ror com que Jerusalém vivenciou o ocorrido. 

Por fim, Josefo relata a história da exoneração 
de Pilatos (Antiguidades judaicas 18.3.1). Em 36 
d.C., um falso profeta samaritano (fingindo ser 
o Taheb, ou messias samaritano), prometeu mos- 
trar a seus seguidores vasos escondidos por Moi- 
sés no monte Gerizim. Pilatos enviou um contin- 
gente fortemente armado de homens a pé, bem 
como a cavalaria, que interceptou os peregrinos, 
assassinando a maioria deles. Os samaritanos 
reclamaram com Lúcio Vitélio, legado da Síria, 
que ordenou a Pilatos reportar-se ao imperador 
Tibério. Então, outro prefeito, Marcello, foi en- 
viado por Roma para substituir Pilatos. 

Não obstante, Filo registra outro evento. En- 
quanto elogia as políticas liberais de Tibério 
em relação ao judaísmo, ele cita Pôncio Pilatos 
como um exemplo negativo. O prefeito havia 
erguido escudos dourados no antigo palácio de 
Herodes que ostentavam o nome do imperador. 
Recusando-se a ouvir as queixas dos judeus, os 
filhos de Herodes apelaram a Tibério, que orde- 
nou a transferência dos escudos para o templo 
de Augusto, ordem obedecida por Pilatos. As 
similaridades com a história paralela em Josefo 
têm levado muitos estudiosos a considerar que 
Filo está meramente recontando outra versão do 
mesmo evento. 

Lucas menciona um incidente menor que con- 
tribui para esse mesmo retrato. Em Lucas 13.1, 
alguns judeus falam a Jesus sobre os galileus cujo 
sangue Pilatos teria misturado com seus sacrifi- 
cios. Embora esse relato não seja corroborado por 
nenhum outro texto, ele se encontra em confor- 
midade com as impressões do caráter de Pilatos 
retratadas por Filo e Josefo. De fato, Lucas acres- 
centa outro detalhe de interesse em sua narrativa 
sobre o julgamento. Em Lucas 23.2, o autor diz 
que, antes da crucificação de Jesus Cristo, Hero- 
des Antipas (na Galileia) e Pilatos eram inimi- 
gos. Isso pode ter sido fruto não meramente do 
habitual antagonismo de Pilatos, mas do inci- 
dente com os galileus, em particular. 


O papel de Pilatos na morte de Jesus é registrado 
em cada um dos Evangelhos (Mt 27.2; Mc 15.1; 
Lc 23.1; Jo 18.29) e foi lembrado como um dado 
histórico na pregação dos apóstolos (At 3.13; 4.27; 
13.28; 1Tm 6.13). Para assegurar a condenação e 
a morte de Jesus, Caifás e o Sinédrio apresentaram 
suas acusações diante de Pilatos. Embora os acusa- 
dores carregassem no aspecto político das denún- 
cias para despertar o interesse do governador, ele 
ainda não via motivos suficientes para uma conde- 
nação. Por fim, Pilatos inesperadamente cede aos 
líderes judeus, e Jesus é crucificado. 

Todos os Evangelhos e, em particular, João, mos- 
tram o repetido veredicto sobre a inocência de Je- 
sus. Conforme Mateus 27.19, a esposa de Pilatos 
teve um sonho ruim sobre a condenação de Jesus 
e advertiu o marido de que não se envolvesse com 
ele. Pilatos tentou obter a libertação de Cristo, 
porém a multidão implorou pela libertação de 
Barrabás. Mateus registra que Pilatos lavou suas 
mãos (27.24,25), declarando a própria inocência 
naquele episódio. Finalmente, João afirma que 
Pilatos recusou-se a alterar o título que mandara 
colocar no alto da cruz (Jo 19.19-22). Esses re- 
latos, portanto, removem a culpa pela morte de 
Jesus dos ombros de Pilatos, colocando-a sobre 
os líderes judeus do Sinédrio. Eles são os princi- 
pais responsáveis. 

Contudo, por que Pilatos agiu em favor do Si- 
nédrio? Duas respostas são possíveis a essa per- 
gunta. Primeira, podia haver um conluio entre 
Pilatos e Caifás, fruto do longo relacionamento 
entre os dois, pois 10 dos 18 anos de Caifás no 
poder ocorreram sob Pilatos. Quando Pilatos 
foi exonerado em 36 d.C., Caifás foi simulta- 
neamente removido. Segunda, se o julgamento 
de Jesus ocorreu em 33 d.€., Pilatos podia estar 
preocupado com sua posição. Originalmente, 
Pilatos havia sido indicado por Sejano (prefeito 
dos pretorianos em Roma que, por sua vez, indi- 
cava homens para Tibério), mas, no outono de 31 
d.C., Sejano veio a falecer. Isso explica por que 
uma delegação de judeus pôde reportar-se direta- 
mente a Tibério durante o incidente envolvendo 
os escudos. Por conseguinte, a ameaça registrada 
em João 19.12 (“Se deixares esse homem livre, 
não és amigo de César. Quem se diz rei opõe-se 
a César”), teria um genuíno efeito sobre Pilatos. 
Este, percebendo o perigo, procurou pacificar os 
judeus e agradar ao imperador. 

A história de Pilatos após a sua substituição em 
36 d.C. é desconhecida. Eusébio relata que Pila- 
tos cometeu suicídio durante o reinado do impe- 
rador Calígula, entre 37-41 d.C. (História 2.7). 


PILDAS Sexto filho de Naor e Milca, sobrinho 
de Abraão (Gn 22.22). 


PÍLEA Líder político que assinou o acordo de 
Esdras durante o período pós-exílico (Ne 10.24). 


PILTAI Sacerdote e cabeça da casa de Maadias 
durante os dias de Joiaquim, o sumo sacerdote 
do período pós-exílico (Ne 12.17). 


PIM Medida de peso equivalente a 2/3 de um 
siclo (11,5 gramas). Veja Pesos e Medidas. 


PINHEIRO Tradução de várias palavras he- 
braicas no AT que possivelmente designam uma 
conífera. A identificação positiva não é possível. 


Veja Plantas. 


PINOM Um dos “príncipes” (“chefes”, NVI) 
descendentes de Esaú (Gn 36.41; 1Cr 1.52). 


PIOLHO Tradução da ARC para algum tipo 
de pequenos insetos, provavelmente mosquito; a 
terceira praga no Egito (Ex 8.16-18). Veja Ani- 
mais (Mosquito). 


PIRAM Rei de Jarmute, cidade cananeia loca- 
lizada a sudoeste de Jerusalém. Após unir-se em 
aliança com quatro reis dos amorreus contra Jo- 
sué, Piram, juntamente com outros reis, foi der- 
rotado e morto (Js 10.3). 


PIRÂMIDES Veja Egito, Egípcio. 


PIRATOM Região de Abdom, um dos juízes 
menores (Jz 12.13-15). É descrita como situada na 
terra de Efraim e na região montanhosa dos ama- 
lequitas. Isso pode indicar que pertencia original- 
mente aos amalequitas ou que tenha sido con- 
quistada por eles durante uma de suas invasões. 
Benaia, um dos valentes guerreiros de Davi, é ci- 
tado como natural de Piratom (2Sm 23.30; 1Cr 
11.31; 27.14). Em geral, é identificada com Ferata, 
situada a 10 quilômetros a sudoeste de Samaria. 


PIRRO Pai de Sópatro, de Bereia, que, com ou- 
tros, acompanhou Paulo em sua viagem de volta 
através da Macedônia (At 20.4). 


PISCINAS DE SALOMÃO Veja Salomão, Re- 


servatórios de. 


PISGA, MONTE Elevação situada na extremi- 
dade nordeste do mar Morto, perto da antiga ci- 
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dade de Jericó. Balaque levou Balaão até o topo 
do monte Pisga (Nm 23.14), e Moisés foi instruí- 
do a subir ao seu cume para vislumbrar a Terra 
Prometida (Dt 3.27). Mais tarde, Moisés subiu 
ao mesmo monte para morrer (34.1). As encostas 
do Pisga margeiam o mar Morto ou mar de Ara- 
bá (Dt 3.17; 4.49; Js 12.3; 13.20). Muitos estu- 
diosos relacionam o monte Pisga com a moderna 
Ras es-Siyaghah, ao norte do monte Nebo. 

Veja também Nebo, Monte. 


PISÍDIA Região incluída na província romana 
da Galácia no tempo da visita de Paulo e Barna- 
bé, por volta de 48 d.C. 

Constitui a área ao norte da cadeia de monta- 
nhas Taurus que corre paralelamente à linha 
costeira da Cilícia e Panfília. Separada dessas 
províncias costeiras pelas montanhas, a região 
encontra-se no platô central da Anatólia, com 
cerca de 1.100 metros acima do nível do mar. 
O território inclui os contrafortes da cadeia 
montanhosa, apresentando pouco menos de 
650 quilômetros de extensão e pouco mais de 
265 quilômetros de largura. Os habitantes da- 
quele terreno montanhoso eram povos tribais 
predatórios que foram subjugados com grande 
dificuldade pelos selêucidas e, posteriormente, 
pelos romanos. Para auxiliar no controle dessas 
tribos, a cidade de Antioquia foi fundada por 
Seleuco I Nicator (312-280 a.C.). A preocupa- 
ção com a segurança levou Amintas da Galácia 
a fortalecer a cidade (26 a.C.). Com sua morte 
(25 a.C), a Pisídia foi absorvida pela província 
da Galácia. Augusto empreendeu a fase final de 
pacificação do povo ao fundar cinco novas cida- 
des em adição a Antioquia: Crimma, Comana, 
Olbase, Parlais e Listra, todas ligadas a Antio- 
quia por estradas militares. Uma inscrição, des- 
coberta em 1912, indica que Quirino (Lc 2.2) 
era o administrador do distrito, respondendo a 
Augusto. Sua capital, Antioquia, ficava na es- 
trada principal entre Éfeso, no oeste, e Derbe e 
Tarso, no leste. Foi primariamente uma colônia 
romana, abrigando uma razoável comunidade 
judaica, introduzida pelos selêucidas com pro- 
pósitos comerciais. 

Paulo e Barnabé passaram pela região, pelo 
menos, em duas oportunidades (At 13.14; 
14.24), na viagem entre Perge e Derbe. Foi em 
Antioquia da Pisídia que ocorreu uma das mais 
importantes decisões na história da estratégia 
missionária cristã. Após serem rejeitados pela 
maioria de sua audiência judaica, acompanha- 
da por uma resposta mais cordial por parte dos 


1442 | PISOM 


gentios, Paulo e Barnabé anunciaram: “Era ne- 
cessário anunciar primeiro a vocês a palavra de 
Deus; uma vez que a rejeitam e não se julgam 
dignos da vida eterna, agora nos voltamos para 
os gentios” (At 13.46, NVI). Daí em diante, 
a estratégia de Paulo e seus companheiros foi 
orientada mais especificamente aos povos não 
judeus, tornando o cristianismo, portanto, 
uma religião mundial e não mais uma seita 
judaica. 


PISOM Primeira das quatro divisões do rio 
que nascia no jardim do Éden (Gn 2.11). Su- 
gestões à sua identidade incluem o Rion, o 
Indo, o Ganges, um canal ligando o rio Tigre 
ao Eufrates e um símbolo da Via Láctea, po- 
rém não há nenhum consenso sobre sua iden- 


tidade. 
PISPA Filho de Jéter, da tribo de Aser (1Cr 7.38). 


PISTACHE Veja Alimento e Preparação do Ali- 
mento; Plantas. 


PITOM (Lugar) Uma das cidades-armazéns 
(junto com Ramessés) construídas pelos israelitas 
durante o cativeiro no Egito (Ex 1.11). Por mais 
de um século, tem ocorrido considerável debate 
entre os egiptólogos quanto à correta identifica- 
ção dessas cidades. A identificação de Ramessés 
é amplamente estabelecida como sendo associada 
a Pirameses, a capital do faraó Ramsés II (1290- 
1224 a.C). Inúmeros locais antigos têm sido su- 
geridos para Ramessés. Tânis, a nordeste do delta 
do Nilo, foi, por muitos anos, o presumido local. 
No entanto, Qantir, na mesma região, é o local 
mais provável. 

O nome Pitom é derivado de uma expressão 
egípcia que significa “casa do [deus] Atum”. 
Pode ter sido um templo dedicado ao culto da 
divindade solar Atum. Os israelitas teriam sido 
usados na construção das instalações de arma- 
zenagem do templo. Tais instalações do templo 
mortuário de Ramsés II, em Tebas, estão bem 
preservadas, apresentando estruturas retangu- 
lares com tetos em forma de arco. Foram cons- 
truídas lado a lado, constituindo grande parte 
do complexo mortuário. Ele nos fornece um 
retrato muito preciso do tipo de estruturas para 
as quais os israelitas foram forçados a fabricar 
tijolos. 

Embora a etimologia de Pitom seja conheci- 
da, sua localização, porém, permanece sendo 
assunto de intensa discussão acadêmica. Os 


dois locais, em geral, associados com Pitom 
são Tell er-Retaba e Tell er-Maskhutah, ambos 
localizados em Uádi Tumilat, que se estende 
desde o delta do Nilo até o lago Timsah. Nos 
anos recentes, escavações têm sido realizadas 
nos dois locais, e ambos apresentam evidências 
da presença de asiáticos oriundos da Palestina 
e Síria. Uma vez que deve existir uma ligação 
entre o nome arábico Maskhutah e o nome he- 
braico Sucote (citado em Ex 12.37 como ponto 
de parada na rota do êxodo), Tell er-Retaba é, 
agora, aceito como a melhor alternativa para 
a possível localização de Pitom, e Maskhutah, 
para Sucote. 

Veja também Egito, Egípcio; Ramessés (Lugar). 


PITOM (Pessoa) Benjamita, filho de Mica e 
descendente de Jônatas (1Cr 8.35; 9.41). 


PLANÍCIE DE DURA Veja Dura, Planície de. 


PLANÍCIE DO PILAR Grafia alternativa para 
“Carvalho do Pilar”, uma árvore sagrada em Si- 


quém, em Juízes 9.6. Veja Carvalho Alto. 


PLANTAS A identificação de plantas bíbli- 
cas sempre constituíram uma tarefa árdua, em 
parte porque as pessoas continuam a identifi- 
car o olmo, o sicômoro, o lírio, a rosa e a vi- 
nha presentes no texto bíblico com as plantas 
modernas, e também porque presumem que as 
plantas que hoje crescem na Terra Santa esta- 
vam presentes nos antigos dias bíblicos, ou que 
as plantas citadas na Bíblia ainda podem ser 
encontradas lá em nossos dias. Infelizmente, 
inúmeras plantas comuns na Terra Santa atual 
não estavam lá nos tempos bíblicos. Muitas 
plantas que outrora vicejavam em abundância 
na Palestina estão hoje extintas. Algumas po- 
dem ter sido removidas por invasores estran- 
geiros, outras podem ter sido exterminadas 
pelo cultivo excessivo da terra, pela destrui- 
ção das florestas, bem como pelas resultantes 
mudanças climáticas e outras condições am- 
bientais. Outrora, a Palestina era a terra das 
palmeiras, com tamareiras tão abundantes 
e características lá quanto o eram no Egito. 
Contudo, em nossos dias, a tamareira é muito 
menos comum. Similarmente, na Antiguidade 
os imponentes cedros revestiam as colinas do 
Líbano e outras cadeias de montanhas. Agora, 
as poucas espécies remanescentes têm de ser 
cuidadosamente protegidas contra os maus- 
tratos e a destruição das cabras. 


APRESENTAÇÃO 


* Abeto 

* Abrolho 

* Acácia 

* Açafrão 

* Acanto 

* Álamo 

* Álamo Branco 
* Alcaparreira 
* Alface 

* Alfarrobeira 
* Algodão 

* Alho 

* Alho-poró 

* Aloé 

* Amendoeira 
* Amoreira 

* Armole 

* Arruda 

* Artemísia 

* Bálsamo 

* Bdélio 

* Buxo 

* Cálamo 

* Cana 

* Canela 

* Cardo 

* Carvalho 

* Cássia 

* Cebola 

* Cedro 

e Cerca viva 

* Cevada 

* Chicória 

* Cidreira 

* Cipreste 

* Coentro 

* Colocíntida 

* Cominho 

e Damasco 

* Dente-de-leão 
* Ebano 

* Endívia 

* Endro 

* Ervas amargas 
* Espelta 

* Espinheiro cerval 
* Espinheiro europeu 
* Estoraque 

* Faia 

* Feijão 

* Figo, Figueira 
* Freixo 


* Gálbano 
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* Giesta 

* Hena 

* Hissopo 

* Hortelã 

* Jacinto 

* Joio 

* Junco 

* Junco-florido 
* Junípero 

* Jurema-do-Egito 
e Lentilha 

* Linho 

e Lírio 

e Lótus 

* Louro 

* Maçã 

* Mamona 

* Mandrágora 
* Marmelo 

* Melão 

* Mirra 

* Mostarda 

* Murta 

e Narciso 

* Nardo 

* Nogueira 

* Noz-moscada 
* Oleandro 

* Oleastro 

* Olíbano 

* Oliva, Oliveira 
* Painço 

* Papiro 

* Pepino 

* Pinheiro 

* Pistache 

* Plátano 

* Ranúnculo 
* Romã 

* Salsola 

* Sálvia 

* Sândalo 

* Sicômoro 

* Tamareira 

* Tamargueira 
* Terebinto 

* Trigo 

* Tulipa 

* Urtiga 

* Vegetal 

e Vinha 

* Vitória-régia 
* Zimbro 
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Abeto (Abies cilicica) Esse é um termo genérico 
para vários tipos de árvores coníferas. Às citações 
nas Escrituras ao abeto são referências ao pinhei- 
ro, cipreste ou junípero. O único abeto, na maio- 
ria verdadeiro na Terra Santa cresce nas áreas ele- 
vadas do Líbano e nas montanhas ao norte. Essa 
árvore pode atingir de 9 a 23 metros de altura, 
sendo amplamente cultivada. 


Abrolho (Lycium europacum, Solanum incanum, 
Centaurea, Silybum marianum, Rustus aculeatus, 
Agrostemma githago, Paliurus spina-christi, Zizy- 
phus spina-christi) Há 22 diferentes termos no 
hebraico e no grego, utilizados nas Escrituras, 
para descrever arbustos espinhosos, que foram 
traduzidos por termos como “cardo”, “espinhei- 
ro”, “erva daninha” e “abrolho”. No presente, 
existem pelo menos 125 espécies de espinheiros e 
abrolhos que crescem na Terra Santa. 
Acredita-se que o espinheiro, na alegoria de Juí- 
zes 9.14,15 (em todas as versões), seja o espinhei- 
ro alvar, Lycium europacum. 

O consenso geral é de que o “espinheiro” de 
Isaías 10.17, 55.13, Miqueias 7.4 e Hebreus 6.8 
seja a erva-moura palestina (Solanum incanum). 
Supõe-se que o espinheiro de 2Reis 14.9; 2Crô- 
nicas 25.18; Oseias 10.8; Mateus 7.16, bem como 
os espinhos de Gênesis 3.17,18; Mateus 13.7 e 
Hebreus 6.8, sejam a espécie Centaurea. Entre os 
cardos mais comuns encontrados na Terra Santa 
estão o cardo-estrelado (C. Calcitrapa), a centáu- 
rea-menor (C. verutum), a centáurea-ibérica (C. 
iberica) e o cardo-mariano ou cardo-de-santa- 
-maria (Silybum marianum). Algumas espécies 
chegam a atingir quase 2 metros de altura. Os 
abrolhos são característicos de áreas não cultiva- 
das e, em geral, negligenciadas. Muitas espécies 
apresentam lindas flores, porém todas cobertas 
de espinhos pontiagudos. 

As menções a “espinheiros” em Ezequiel 2.6 e 
Ezequiel 28.24 (“espinhos pontudos” na NVI; 
“espinho que cause dor” na ACF, ARC, ARA; 
“espinhos” na N'TLH) podem ser referentes à 
gilbardeira (Ruscus aculeatus). A planta é comum 
em florestas rochosas na região norte da Terra 
Santa, em especial ao redor dos montes Tabor e 
Carmelo. 

As ervas daninhas de Jó 31.40 (N VT; “cardos” na 
ACF, ARC, ARA) talvez sejam uma referência 
à erva daninha do milho (Agrostemma githago). 
Esta planta é comum nas searas por toda a Terra 
Santa. E uma erva resistente e problemática nas 
culturas de grãos, que pode atingir de 50 centí- 
metros a 1 metro de altura. 


Muitos comentaristas acreditam que os “espi- 
nhos” com os quais foi feita a coroa de espinhos 
(Mt 27.29; Jo 19.2) era o espinho-de-Cristo 
(Paliurus spina-christi). Essa crença levou ao seu 
nome específico. Trata-se de uma planta espi- 
nhosa que cresce como um arbusto rasteiro, po- 
dendo atingir de 1 a quase 3 metros de altura. Os 
flexíveis ramos são armados na base de cada fo- 
lha com um par de espinhos desiguais e rígidos. 
A incomum textura flexível dos ramos jovens 
propicia a particular facilidade de confeccionar 
uma coroa de espinhos. 

Os “espinhos do deserto” de Juízes 8.7; Isaías 
7.19; 9.18; 55.13 e Mateus 7.16 talvez sejam re- 
ferências ao espinho-de-cristo da Síria (Zizyphus 
spina-christi), uma pequena árvore arbustiva cuja 
altura varia de 3 a 5 metros de altura, podendo, 
ocasionalmente, atingir 12 metros de altura. Pos- 
sui galhos brancos e macios, bem como um par 
de espinhos recurvados e rígidos na parte poste- 
rior de cada folha. 

Veja também Cardo; Espinheiro (abaixo). 


Acácia (Acacia tortilis e A. seyal). Qualquer árvore 
ou arbusto da família das mimosas que crescem 
em regiões quentes. A planta mencionada no he- 
braico como shittah (singular) ou shittim (plural), 
sem dúvida alguma é a acácia, a única madeira 
de lei de tamanho considerável no deserto da Ará- 
bia. Acacia tortilis é, de longe, a maior e a mais 
comum variedade de acácia no deserto onde os 
israelitas vaguearam por 40 anos. É especialmente 
abundante no monte Sinai, sendo, provavelmente, 
a espécie utilizada na confecção da mobília do ta- 
bernáculo. A variedade 4. seyal é menos comum, 
pelo menos hoje em dia. Ela pode alcançar qua- 
se 8 metros de altura, caracterizando-se por suas 
flores amarelas e galhos retorcidos. Sua madeira é 
considerada dura e apresenta cerne marrom-claro, 
sendo muito apreciada em trabalhos de marcena- 
ria. Os antigos egípcios fechavam os esquifes das 
múmias com madeira de acácia. 


Açafrão (Crocus sativus) Citado em Cântico dos 
Cânticos 4.14, o açafrão é o resultado de várias 
espécies de Crocus, em especial o açafrão-croco 
de flores azuis (C. sativus), que é nativo da Grécia 
e Ásia Menor. O produto comercial consiste no 
estigma e nas porções superiores do estilete e do 
ovário da flor, que são coletados logo após a flor 
desabrochar. Para obter 28 gramas de açafrão são 
necessários, pelo menos, 4 mil estigmas. Após se- 
rem coletados, os estigmas são secos ao sol, pesa- 
dos e formados em pequenas porções. O açafrão 


é utilizado principalmente como corante amare- 
lo e também para dar cor a molhos e ensopados. 
Outro tipo totalmente distinto de planta produ- 
tora de corante chamada cartamina ou açafrão- 
“bastardo (Carthamus tinctorius) é um membro 
da família do cardo. Seus floretes vermelhos pro- 
duzem um corante extensivamente usado para 
colorir seda, na culinária e para adulterar o ver- 
dadeiro açafrão. Trata-se de uma planta anual es- 
pinhosa, com cerca de 1,5 metro de altura, nativa 
da Síria e do Egito. Nesse, as vestimentas usadas 
nos túmulos das múmias eram tingidas com esse 
corante, sendo possível que essa planta também 
seja o açafrão citado na Bíblia. 


Acanto (Acanthus syriacus) O acanto, possivel- 
mente mencionado em Jó 30.7 (“arbustos” na 
NVI, ACF, ARC, ARA; “moitas” na NTLH, 
BJ) e Sofonias 2.9 (“ervas daninhas” na NVI; 
“urtiga” na ACF, ARC, ARA; “espinheiros” na 
NTLH; “cardos” na BJ), é uma planta herbácea 
perene, com cerca de 1 metro de altura, sendo 
uma erva comum nos países orientais. Tem sido 
usado desde os primórdios como um modelo 
para decoração em folha ou pergaminho em arte. 


Álamo (Populus euphratica, P. Alba) Árvore de 
crescimento rápido do mesmo gênero que a faia 
eo choupo. O mais provável é que as referências 
às “amoreiras” (NVI, ACF, ARC, NTLH, BJ; 
“balsameiros” na ARA), em 2Samuel 5.23,24 e 
ICrônicas 14.14,15, digam respeito ao choupo 
do Eufrates (Populus euphratica). Essa espécie 
atinge de 9 a 14 metros de altura, com galhos 
de grande envergadura. O choupo do Eufrates 
somente é encontrado às margens dos rios e cór- 
regos em toda a área desde a Síria, passando pela 
Terra Santa, até a Arábia. É especialmente co- 
mum no vale do Jordão. 


Álamo-branco (Populus alba) é comum nas 
regiões úmidas da Síria, Líbano, Terra Santa e 
Sinai. Sua altura pode variar de 9 a 18 metros. 
Alguns sugerem que os altares de várias religiões 
pagás eram, em geral, levantados no topo de uma 
colina e à sombra de um bosque de álamos. 


Alcaparreira (Capparis sincula) Planta arbusti- 
va espinhosa e rasteira da região mediterrânea; o 
botão da flor desse arbusto. A palavra “desejo” 
em Eclesiastes 12.5 pode, na realidade, ser uma 
referência ao fruto da alcaparreira. A alcaparra 
comum cresce em abundância na Síria, Líbano, 
Terra Santa e nos montanhosos vales do Sinai. Por 
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vezes, é possível que a planta cresça ereta, mas, em 
geral, ela se espalha sobre o chão como uma videi- 
ra, cobrindo rochas, ruínas e muros velhos como 
heras. O botão da flor da alcaparra, conservado 
em vinagre, era utilizado como um condimento 
para a carne. Também eram usados na culinária. 


Alface (Lactuca sativa) Veja Ervas Amargas. 


Alfarrobeira (Ceratonia siliqua) Árvore de folha 
perene da região mediterrânea que possui vagens 
comestíveis. Em geral, os eruditos concordam 
que as vagens da alfarrobeira são as “bolotas” ci- 
tadas por Jesus na parábola do filho pródigo (Lc 
15.16 na ACF, ARC, BJ; “vagens de alfarrobeira” 
na NVI; “alfarrobas” na ARA). A alfarrobeira é 
uma árvore leguminosa atraente, muito comum 
em toda a Terra Santa, Síria e Egito, sendo mais 
abundante em abril e maio. A alfarroba contém 
numerosas sementes semelhantes à ervilha, em- 
bebidas em uma polpa mucilaginosa de agradá- 
vel sabor adocicado. Hoje, essa vagem é consu- 
mida tanto quanto o era na Antiguidade para a 
alimentação do gado, de cavalos e porcos. Em 
tempos de escassez de alimentos, eram consumi- 
das pelos mais pobres. A alfarroba é menciona- 
da com frequência no Talmude como fonte de 
boa alimentação para os animais domésticos. Na 
Antiguidade, as sementes da alfarrobeira eram 
empregadas como medida de peso de diamantes, 
sendo a origem da palavra “quilate”, Alguns co- 
mentaristas sugerem que os “gafanhotos” citados 
como alimento de João Batista (Mt 3.4, todas as 
versões) não seriam insetos, mas, na realidade, o 
fruto da alfarrobeira. 


Algodão (Gossypium herbaceum) Qualquer das 
inúmeras plantas ou arbustos desse gênero botã- 
nico encontradas em climas quentes, notável pela 
fibra macia e branca, ligada às suas sementes, 
bem como pelo óleo extraído de suas sementes. 
Sem dúvida, o termo “verde”, citado em Ester 1.6 
(ACF, ARC, ARA), era uma referência ao algo- 
doeiro-do-levante (Gossypium herbaceum), culti- 
vado desde os tempos mais remotos no Oriente 
Distante. Alexandre, o Grande, trouxe o algodão 
da Índia. É provável que os judeus tenham co- 
nhecido o algodão durante o período do cativei- 
ro persa, sob o rei Assuero. 


Alho (Allium sativum) Veja Cebola (abaixo). 


Alho-poró (Allium porrum) Veja Cebola (abai- 
xo). 
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Aloé (Aloe succotrina, Aquilaria agallocha) Planta 
de origem africana, semelhante ao Jírio e do gê- 
nero Áloes. Certas espécies produzem uma droga 
e uma fibra. O aloé é uma substância aromática 
mencionada no texto bíblico (“aloés” em todas 
as versões), em conjunto com a mirra, 0 bálsamo 
e outras plantas de perfume intenso (Sl 45.8; Pv 
7.17; Cr 4.14; Jo 19.39). A maioria dos estudiosos 
considera que essas passagens façam menção a 
duas plantas distintas. Provavelmente, a planta 
citada no AT é a Aquilaria agallocha, uma árvore 
larga que pode atingir aproximadamente 36 me- 
tros de altura e cujo tronco pode chegar a quase 
4 metros de diâmetro. É uma planta nativa do 
norte da Índia, bem como da Malásia, Vietnã, 
Camboja e Laos. A madeira em decomposição é 
extremamente aromática e, como tal, muito va- 
liosa como perfume, incenso e fumigação. 
Supõe-se que a espécie, citada em João 19.39, seja 
o verdadeiro aloé (Aloe succotrina), cujo suco era 
utilizado pelos egípcios no processo de embal- 
samento. O seu aroma, contudo, não é muito 
agradável e possui um gosto amargo. Por vezes, 
é utilizado por veterinários como remédio para 
cavalos. 


Amendoeira (Amygdalus communis) A amen- 
doeira é uma árvore similar ao pessegueiro com 
folhas de pontas serrilhadas e casca acinzenta- 
da. Pode atingir de 3 a oito 8 de altura. Floresce 
muito cedo no ano, e seu nome hebraico possui 
raízes no verbo para “zelar”. Para os judeus, essa 


árvore era um aguardado arauto da primavera (Jr 
dl 


Amendoeiras 


Amoreira (Morus nigra) Quaisquer árvores dessa 
família, algumas apresentando um fruto de cor 
roxa, quase preta, e uma com frutos na cor bran- 
ca, tendo as folhas usadas como alimento pelos 
bichos-da-seda. A árvore citada em Lucas 17.6 


(NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; “figueira brava” na 
NTLH) é, evidentemente, a amoreira preta (Mo- 
rus nigra), de pequena altura (7 a 10 metros) e 
que contém galhos rígidos e copa frondosa. Ori- 
ginária do norte da Pérsia, atualmente é cultiva- 
da por todo o Oriente Médio em razão do seu 
fruto. Até pouco tempo, as espécies chinesas ou 
indianas (M. alba) eram largamente cultivadas 
na Síria e na Terra Santa, porém não são nativas. 


Armole (Atriplex) O termo hebraico usado em Jó 
30.4 (“mato rasteiro” na NVI; “malva” na ACF, 
ARC, ARA, BJ; “erva” na NTLH) implica sali- 
nidade, e, por essa razão, os botânicos acreditam 
que seja uma referência às espécies de armoles. 
Cerca de 21 espécies ocorrem na Terra Santa, 
quase todas bem conhecidas e que se encaixa- 
riam no texto bíblico. Em geral, a espécie suge- 
rida é a Atriplex halimus, um arbusto abundante 
forte, relativo ao espinafre. 


Arruda (Ruta chalepensis, R. graveolens) Planta 
aromática natural da Eurásia com folhas perenes 
que produzem um óleo volátil e picante, de ex- 
clusivo uso medicinal. Quase não há questiona- 
mentos quanto à correção da tradução do termo 
em Lucas 11.42, porém a dúvida persiste quanto 
à espécie. A maioria dos comentaristas considera 
que seja a arruda comum (Ruta graveolens), uma 
planta arbustiforme perene com caules eretos, 
cuja altura varia de 50 centímetros a quase 1 me- 
tro e com folhas alternas. Um forte aroma exala 
de sua folhagem. Essa espécie é nativa da região 
mediterrânea e cresce na Terra Santa, em especial 
no monte Tabor. 


* À arruda era muito apreciada pelos antigos por 


seu suposto uso medicinal na prevenção de ton- 
turas, mudez, epilepsia, inflamações nos olhos, 
insanidade e o “mau-olhado”. A arruda também 
era utilizada como condimento culinário. 


Artemísia (Artemísia judaica, A. herba-alba) Ar- 
temísia é um nome geral atribuído a um grupo de 
plantas lenhosas que apresentam um forte odor 
aromático. As plantas desse gênero possuem um 
gosto forte e amargo, e seus brotos jovens e as 
pontas dos ramos abastecem o comércio dessa 
planta. Seu gosto amargo característico é a ra- 
zão de ser popularmente relacionada com a bílis, 
sendo um símbolo para calamidades e tristezas 
(Pv 5.4; Jr 9.15; 23.15; Lm 3.15,19; “absinto” na 
ACF, ARC, ARA, BJ; “fel” na NVI; “amargura” 
na NTLH). A espécie comum dessa planta na 
Terra Santa atual é a Artemísia herba-alba. Esta 


variedade é fortemente aromática, semelhante à 
cânfora, c amarga. À Artemisia judaica ocorre 
apenas no Sinai. 

O absinto é uma bebida destilada de espécies des- 
se gênero. Seu consumo inicialmente leva ao au- 
mento de atividade e sensações agradáveis, preen- 
chendo a mente com ideias grandiosas (Lm 3.15). 
Contudo, o seu consumo habitual conduz à letar- 
gia e à perda gradual das faculdades intelectuais, 
culminando em delírio e levando até mesmo ao 
óbito. Talvez a “alosna” de Amós 6.12 (ACE, 
ARC; “amargura” na NVT; “absinto” na ARA, BJ; 


“injustiça” na NTLH) fosse a artemísia. 


Bálsamo (Balanites aegyptiaca, Pistacia lentiscus, 
Commiphora opobalsamum) Uma resina aromáti- 
ca oleosa secretada principalmente por árvores e 
arbustos tropicais e de uso medicinal; árvores e 
arbustos que produzem essa substância. Supõe- 
se que as referências bíblicas (Gn 37.25; Jr 8.22; 
46.11; 51.8; NVL, ACF, ARC, ARA, BJ; “perfu- 
mes e especiarias” na NTLH) sejam indicativas 
ou do bálsamo de Jericó (Balanites aegyptiaca) ou 
do lentisco (Pistacia lentiscus). O bálsamo de Je- 
ricó é muito comum no Egito, norte da África, 
nas planícies de Jericó e nas planícies quentes que 
margeiam o mar Morto. Trata-se de uma plan- 
ta que se adapta muito bem às áreas desérticas, 
atingindo pouco menos de 5 metros de altura, 
com ramos espinhentos e pequenos cachos de 
flores esverdeadas. 

O fístico é nativo da Terra Santa, e a menção 
em Gênesis 43.11 (ARA; “nozes de pistache” 
na NVI; “terebinto” na ACF, ARC; “nozes” na 
NTLH; “pistáceas” na BJ), provavelmente refe- 
ria-se a essa árvore, uma vez que a implicação 
da passagem é que o bálsamo seria um produto 
nativo da Terra Santa e ainda desconhecido no 
Egito daquela época. O lentisco é uma árvore ar- 
bustiforme que atinge até 3 metros de altura com 
folhas perenes. O “bálsamo” é uma goma aromá- 
tica proveniente da seiva que é extraída por meio 
de pequenas incisões nos caules e ramos, em ge- 
ral no mês de agosto. Os de melhor qualidade 
são os que se apresentam em forma de translú- 
cidas gotas de coloração amarelada. O bálsamo 
é utilizado na medicina como uma substância 
adstringente. Os de qualidade inferior são gran- 
demente usados como verniz. Ainda, as crianças 
do Oriente o usam como goma de mascar. 
Supõe-se que as referências às especiarias em 
1Reis 10.10; 2Reis 20.13; Cântico dos Cânticos 
3.6; Isaías 39.2; Ezequiel 27.17 sejam, na reali- 
dade, menções ao bálsamo de Gileade (Comyni- 
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phora opobalsamum), que, apesar do nome, não é 
originário de Gileade ou mesmo da Terra Santa, 
mas da Arábia, especialmente das regiões mon- 
tanhosas do Iêmen. Ainda havia dessas árvores 
na planície de Jericó no tempo da conquista ro- 
mana. Como troféus de sua vitória sobre os ju- 
deus, os conquistadores romanos as levaram para 
Roma. 

Trata-se de uma pequena árvore arbustiforme 
com folhas perenes que atinge até 5 metros de 
altura. Apresenta ramos firmes e esparsos. O 
“bálsamo” é obtido por meio de incisões no cau- 
le e nos galhos. A seiva endurece rapidamente em 
pequenos e irregulares nódulos que são, então, 
coletados. A resina pode ser obtida tanto de fru- 
tos maduros quanto verdes. 

Veja também Mirra (abaixo). 


Bdélio (Commiphora africana) Resina aromática 
similar à mirra, produzida por várias árvores do 
gênero Commiphora da África e oeste da Ásia. A 
menção ao bdélio, em Gênesis 2.12 (NVI, ACF, 
ARC, ARA, BJ; “perfume raro” na NTLH) é 
considerada hoje, pela maioria dos estudiosos, 
como uma referência à goma resinosa obtida de 
um arbusto, a Commiphora africana, que cresce 
no sul da Arábia e nordeste da África. A resina 
apresenta-se transparente, de coloração amarela- 
da e aromática, semelhante a uma pérola. 


Buxo (Buxus longifolia) Essa árvore de folhas 
longas e madeira dura pode ser encontrada nas 
áreas montanhosas do norte da Terra Santa, nas 
colinas da Galileia e no Líbano. Pode alcançar 
cerca de 6 metros de altura, apresentando um 
tronco que raramente ultrapassa 20 centímetros 
em diâmetro. Sua madeira é extremamente dura 
e apresenta um leve polimento. Era cultivada pe- 
los romanos pela dureza de sua madeira, sendo 
utilizada na confecção de mobília e caixas para 
joias, incrustada com marfim. As referências bí- 
blicas incluem Isaías 41.19 e 60.13 (ARA; “pi- 
nheiro” na NV; “álamo” na ACF, ARC; “cipres- 
te” na NTLH; “plátano” na BJ). 


Cálamo (Acorus calamus, Andropogon aromati- 
cus) Planta ou sua raiz aromática; variedade de 
palmeiras asiáticas tropicais. Uma das plantas 
do jardim de Salomão (Ct 4.14, na NVI, ACF, 
ARC, ARA; “canela” na NTLH, B)). Uma va- 
riedade de cálamo (Acorus calamus) e uma gra- 
mínea (Andropogon aromaticus) têm sido sugeri- 
das como plantas que deram origem ao cálamo. 


A primeira é altamente aromática e cresce na 
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Europa e Ásia, porém é desconhecida na Terra 
Santa. Nativa da Índia, a segunda também exala 
um forte aroma quando esmagada. Supõe-se que 
tenha fornecido o cálamo bíblico. Essa espécie 
produz um óleo conhecido como óleo da grama 
do gengibre. 


Cana (Saccharum officinarum) Considera-se que 
existiam duas espécies de cana-de-açúcar nati- 
vas na Terra Santa. Uma delas, Saccarum sara, 
é conhecida como existente apenas no Líbano. 
A outra espécie nativa é a S. biflorum, que cres- 
ce nas margens de valas e córregos desde a Síria 
e Líbano, passando pela Terra Santa, até o sul 
da Arábia e Sinai, Essa pode ser a cana nativa 
familiar aos judeus. A maioria dos estudiosos, 
contudo, considera que a “cana aromática”, cita- 
da em Isaías 43.24 (NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; 
“plantas cheirosas” na NTLH), seja a verdadeira 
cana (S. officinarum). Imagina-se que essa planta 
seja originária dos trópicos no hemisfério orien- 
tal, sendo cultivada pelos povos desde os tempos 
mais remotos e, portanto, agora desconhecida 
em seu estado selvagem. Trata-se uma gramínea 
alta, resistente e perene, semelhante ao milho em 
aspecto, com múltiplos caules unidos e um ra- 
malhete de flores na extremidade como plumas. 


Canela (Cinnamomum zeylanicum) Duas varie- 
dades desse gênero de árvore, nativa da Ásia tro- 
pical, cuja casca aromática, quando moída, é uti- 
lizada como condimento. A canela mencionada 
em Exodo 30.23; Provérbios 7.17; Cânticos 4.14; 
Apocalipse 18.13 (em todas as versões) é, sem 
dúvida alguma, a espécie Cinnamomum zeylani- 
cum. À árvore é de baixa estatura, não crescendo 
mais que 9 metros de altura, com uma casca lisa 
e de cor acinzentada, com ramos amplos e flores 
brancas. Suas belas e brilhantes folhas nervura- 
das medem em torno de 23 centímetros de com- 
primento e 5 de largura. 

Os judeus sempre consideraram a canela como 
uma deliciosa substância aromática, valorizan- 
do-a sobremaneira como condimento e perfume. 
Constituífa um dos principais ingredientes uti- 
lizados na manufatura dos preciosos unguentos 
ou “óleo santo” que Moisés foi ordenado a usar 
no tabernáculo na consagração dos utensílios do 
Senhor e na oficialização dos sacerdotes. Sem 
dúvida, era um produto caro e precioso. 


Cardo (Rubus sanctus, R. ulmifolius) O arbusto 
espinhoso palestino (Rubus sanctus) é intima- 
mente relacionado à silva (R. ulmifolius). São 


arbustos perenes que se estendem como trepadei- 
ras. Os caules e brotos jovens são cobertos com 
uma camada fina característica ou pó esbran- 
quiçado e pelos curtos. Os espinhos são fortes 
e eretos. As flores podem ser brancas, rosadas 
ou púrpuras, apresentando frutas arredondadas 
e escuras (ACF, ARC, BJ; “espinhos” na NVI, 
NTLH; “abrolhos” na ARA;). 

Veja também Abrolho (acima). 


Carvalho (Quercus) Pelo menos cinco tipos de 
carvalhos são encontrados na Palestina, Um 
desses tipos é o carvalho-dos-quermes (Quer- 
cus coccifera), hospedeiro do inseto Coccus ili- 
cis, de cujo excremento se produz um corante 
escarlate usado para colorir o linho e a lá (Gn 
38.28-30; Ex 25.4; 26.1; 28.33; 35.23; 39.24; 
Lv 14.4-6,51,52:; Nm 19.6; 2Cr 2.7,14; 3.14; Is 
1.18; Hb 9.19; Ap 18.12). Este carvalho atinge 
de 2 a quase 11 metros de altura, sendo en- 
contrado nas regiões montanhosas da Síria, 
Líbano e Terra Santa. Quando cresce isolado, 
torna-se uma grande árvore. Era regularmente 
plantado junto às tumbas no Oriente. O car- 
valho sempre foi respeitado e até mesmo vene- 
rado nos tempos bíblicos por seu porte e força. 
Grandes homens eram, normalmente, enterra- 
dos à sua sombra. O carvalho de Abraão em 
Hebrom é um exemplo. 

Um segundo tipo de carvalho é o carvalho valo- 
nea (Q. aegilops), talvez o carvalho de Isaías 2.13 
e 44.14. Sua presença é comum nas zonas médias 
das montanhas e, provavelmente, era abundan- 
te na área ao redor de Basã. Imagina-se que o 
carvalho de Gênesis 35.4,8 tenha sido uma azi- 
nheira (Q. ilex), árvore perene que atinge cerca 
de 18 metros de altura. Outro tipo é o assim de- 
nominado carvalhiça ou carvalho-anão (Q. lusi- 
tanica), uma espécie de carvalho que raramente 
atinge mais que 6 metros de altura. As enormes 
bolotas do carvalho eram, por vezes, consumidas 
como alimento. 

As muitas referências a “bosques” no AT, em 
geral relacionados com o culto a Baal e outros 
deuses pagãos (Êx 34.13; Dt 16.21; Jz 3.7; IRs 
14.23; 18.19; 2Rs 17.16; “postes sagrados” na 
NVI, BJ; “bosques” na ACF, ARC; “aserins” na 
ARA; “postes-ídolos” na NT'LH), provavelmente 
a eram carvalhais considerados sagrados. 


Cássia (Cinnamomum cassia, Saussurea lappa) 
Árvore da Ásia tropical com casca similar, po- 
rém inferior, à canela, também chamada de 
canela-da-china. A “cássia” mencionada em 


Êxodo 30.24 e Ezequiel 27.19 é a variedade 
Cinnamomum cassia. Em Salmos 45.8, a refe- 
rência parece ser a uma raiz da Índia (Saussu- 


rea lappa). 


Cebola (A//:m) Sem sombra de dúvida, as cebo- 
las mencionadas em Números 11.5 (em todas as 
versões) referem-se à cebola egípcia (Allium cepa), 
que consiste em um bulbo formado por cama- 
das sobrepostas e concêntricas das bainhas das 
folhas, carnudas e suculentas. O bulbo é reco- 
berto exteriormente por membranas delgadas e 
secas. Toda a planta possui sabor e aroma forte 
e penetrante, 


Alho-poró e Cebola 


Intimamente relacionado à cebola é o alho (A. 
sativum). O alho comum é uma planta perene, 
bulbosa e resistente, cultivada na Europa, Ásia 
ocidental e Egito. Suas folhas são estreitas e acha- 
tadas, como fitas de laço. É extremamente popu- 
lar entre os povos do Mediterrâneo. 

Ainda outra variedade é o alho-poró (A. porrum). 
O bulbo do alho-poró difere dos demais por ser 
delgado e cilíndrico, com mais de 15 centíme- 
tros de comprimento. O sabor é semelhante ao 
da cebola, porém ainda mais cáustico. As folhas 
são consumidas como temperos ou cozidas em 
sopas. Os bulbos são cortados em pequenos pe- 
daços e empregados no tempero de carnes. 
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Cedro (Cedrus libani) Qualquer das inúmeras 
árvores coníferas perenes do género, nativas ao 
Velho Mundo. Com algumas poucas exceções, as 
menções ao “cedro” dizem respeito ao conhecido 
cedro do Líbano. Trata-se de uma árvore nobre, 
a mais alta e sólida que os israelitas conheciam. 
Em geral, cresce rapidamente, atingindo até 37 
metros de altura e quase 2,5 metros de diâmetro. 
Nos tempos de Salomão, o cedro era obviamente 
abundante nas montanhas do Líbano, mas, em 
nossos dias, por causa do desmatamento excessi- 
vo, os exemplares são raros. O cedro do Líbano 
era altamente valorizado não apenas por sua for- 
ça, beleza e idade, mas também por sua fragrân- 
cia e as notáveis qualidades de acabamento de 
sua madeira. Essa árvore simboliza grandeza, po- 
der, majestade, imponência e grande expansão. 
As referências em Ezequiel 17.3; 31.3-18 ilustram 
lindamente como esses altivos reis da floresta 
simbolizam e tipificam a grandeza, o poder e a 
glória do mundo. 


Cerca viva (Rhamnus palaestina, Balanites ae- 
gyotiaca, Lycium europaeum) Fileira de arbustos 
ou pequenas árvores que formam uma cerca ou 
limite. Inúmeras plantas eram usadas para ob- 
ter esse tipo de cerca nos templos bíblicos. Uma 
delas era o espinheiro cerval, Rhamus palaestina. 
Essa planta é um arbusto ou pequena árvore que 
atinge de 1 a 2 metros de altura, apresentando 
galhos espinhosos e aveludados, folhas verdes e 
ramalhetes de pequenas flores com floradas em 
março e abril, Pode ser encontrada nas moitas e 
encostas desde a Síria, passando pela Terra San- 
ta, até a Arábia e o Sinai. O bálsamo de Jericó 
(Balanites aegyptiaca) e o espinheiro europeu 
(Lycium europaerum) são também arbustos espi- 
nhosos e largamente usados como cercas vivas na 
Terra Santa e podem ser as plantas mencionadas 
em Provérbios 15.19 e Oseias 2.6 (“espinheiro” e 
“espinhos” na NVI, ACF; “sebe de espinhos” na 
ARC, ARA; “cerca de espinhos” na NTLH, BJ). 


Cevada (Hordeum distichon) Gramínea cerealífe- 
ra, cujas flores são em formato de espiga com se- 
mentes comestíveis. A cevada comum (Hordeum 
distichon), a cevada do inverno (H. hexastichon) e 
a cevada da primavera (H. vulgare) são cultivadas 
em áreas de clima temperado em todo o mundo 
desde os tempos mais remotos e ainda constitui 
um dos principais alimentos. A cevada e o trigo 
eram dois importantes produtos da agricultura 
do Egito e da Terra Santa. Por ser mais barata, a 
cevada era, em geral, utilizada para alimentar o 
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gado, embora também fosse usada isoladamente 
ou misturada ao trigo e outros grãos como ali- 
mento para o homem (Ez 4.9-12). Há cerca de 
30 menções à cevada na Bíblia, seja como uma 
planta crescendo nos campos, seja em referência 
aos produtos feitos com ela, como pão, farinha e 
bolos. Por ser um alimento comum aos mais ne- 
cessitados, a cevada também era considerada um 
símbolo de pobreza e pouco valor ou inutilidade 


(Os 3.2). 
Chicória (Cichorium intybus) Veja Ervas Amargas. 


Cidreira (Tetraclinis articulata) Árvore nativa 
da Ásia que produz um fruto semelhante ao li- 
mão, possuindo uma casca grossa e aromática. 
Raramente excede 9 metros de altura, e sua ma- 
deira, igualmente aromática, é rígida, durável e 
de coloração escura. A madeira da cidreira era 
uma das mais valorizadas nos tempos antigos e 
intensamente utilizada na arte da marcenaria. 
Em geral, afirma-se que vale o seu peso em ouro, 
A madeira, dadas as suas propriedades resinosas, 
apresenta uma lenta deterioração e, praticamen- 
te, é imune aos insetos. 


Cipreste (Cupressus sempervirens horizontalis) 
O cipreste é uma árvore sólida, alta e com fo- 
lhas em formato de escamas, sendo largamente 
distribuída nas regiões montanhosas da Terra 
Santa. No Líbano e monte Hermom, os ciprestes 
crescem ao lado de cedros e carvalhos. Em geral, 
sua altura varia entre 15 e 18 metros, podendo 
alcançar aproximadamente 24 metros. Imagina- 
se que sua madeira tenha sido empregada inten- 
samente na fabricação de navios pelos fenícios, 
cretenses e gregos. Há um consenso geral de que 
a madeira usada na construção da arca (Gn 6.14, 
NVI; “madeira de gofer” na ACF, ARC, ARA; 
“madeira boa” na NTLH; “madeira resinosa” na 
BJ) tenha sido o cipreste, por sua reconhecida 
durabilidade. 


Coentro (Coriandrum sativum) Claramente, 
as referências em Exodo 16.31 e Números 11.7 
(NVI, ACE, ARC, ARA, BJ; “sementes brancas” 
na NTLH) dizem respeito ao coentro comum. 
Em geral, era usual encontrar a planta do coentro 
crescendo ao longo de outras culturas de grãos 
por toda a Terra Santa. Crescia também no Egi- 
to, sendo usado pelos antigos na culinária e na 
medicina. As folhas são aromáticas, podendo 
ser usadas em sopas e para dar sabor aos pudins, 
condimentos e vinhos. Em nossos dias, o coen- 


tro ainda é usado como tempero pelos árabes. 
Nas Escrituras é citado apenas em conexão com 
o maná, que foi descrito como semelhante à se- 
mente de coentro em forma, tamanho e cor. 


Colocintida (Citrullus colocynthis) Tem havi- 
do uma considerável diferença de opiniões com 
respeito ao significado das palavras traduzidas 
por “coloquíntidas” (2Rs 4.39, na ARA, ARC, 
BJ; “colocíntidas” na ACF; “frutas amargas” na 
NTLH) ou “veneno amargo” (Dt 29.18; 32.32; 
SI 69.21; Jr 8.14; 9.15; 23.15; Lm 3.5,19; Am 
6.12; Mt 27.34; At 8.23, NVI; “veneno e fel” na 
ACE, ARA; “fel” na ARC; “frutas venenosas” na 
NTLH; “planta venenosa” na BJ). Hoje em dia, 
a maioria dos estudiosos acredita que a planta 
citada seja a colocíntida, similar ao pepino, que 
rasteja no solo ou se apega a arbustos e cercas. O 
fruto contém uma polpa esponjosa e macia, in- 
tensamente amarga, fortemente catártica e, por 
vezes, venenosa. 


Cominho (Cuminum cyminum) Claramente, as 
referências em Isaías 28.25-27 e Mateus 23.23 
são em relação ao cominho, uma planta anual 
comum, da família das cenouras, nativa do Egi- 
to e da região mediterrânea. Seu cultivo é muito 
antigo em razão de suas sementes poderosamente 
aromáticas e penetrantes, semelhantes às semen- 
tes da alcaravia ou cominho-armênio, porém 
maiores. Não possuem um sabor tão agradável 
como as sementes da alcaravia, porém eram usa- 
das intensamente como aromatizantes ou condi- 
mento. Por vezes, usava-se o cominho misturado 
à farinha na fabricação de pães. O cominho ain- 
da era utilizado medicinalmente e como especia- 
ria no preparo de peixes e carnes. 


Damasco (Prunus armeniaca) A identificação da 
palavra hebraica tappuach com o damasco pros- 
segue sendo tema de debate. O damasco produz 
uma fruta comestível amarela ou alaranjada, si- 
milar ao pêssego, sendo nativa do oeste da Ásia 
e África. Existe em abundância na Terra Santa, 
provavelmente desde os tempos bíblicos. A ár- 
vore apresenta casca avermelhada e pode atingir 
pouco mais de 9 metros de altura. A maioria das 
traduções relaciona a palavra hebraica à “maçã”, 
embora muitos eruditos identifiquem o termo 
com o damasco em virtude de suas descrições no 
texto bíblico (Pv 25.11; Ct 2.3; 7.8; 8.5; JI 1.12; 
“frutas” na NVI; “maçã” na ACF, ARC, ARA, 
BJ; “desenho” na NTLH). 

Veja também Maçã, Macieira. 


Dente-de-leão (Taraxacum officinale) Veja Exvas 
Amargas. 


Ébano (Diospyros ebenaster, D. ebenum. D. me- 
lanoxylon) Arvore tropical encontrada sobre- 
tudo no sul da Ásia, que apresenta cerne duro 
e escuro. O ébano provém da ameixeira e da 
tamareira (Diospyros ebenaster e D. melanoxy- 
lon) da Índia, sendo muito diferente da palmei- 
ra. Foi transportada por embarcações fenícias 
através do mar da Arábia e mar Vermelho até 
o mercado em Tiro, de onde era carregada por 
terra em caravanas de camelos. A camada exte- 
rior do tronco dessa árvore é clara e macia, mas, 
quando a árvore está madura, a madeira interior 
torna-se dura, escura, pesada e durável, cons- 
tituindo ainda a maior parte do valioso ébano 
comercializado. O ébano proporciona um exce- 
lente polimento, sendo altamente estimado em 
trabalhos de marcenaria e na fabricação de arti- 
gos ornamentais finos, bem como instrumentos 
e camada exterior para acabamento de outras 
madeiras. 

O profeta Ezequiel menciona o ébano junto com 
o marfim (Ez 27.15). O ébano era e ainda é fre- 
quentemente incrustado com o marfim, em es- 
pecial pelo marcante contraste de suas cores. 


Endívia (Chicorum endivia) Veja Ervas Amargas. 


Endro (Anethum graveolens) O endro é uma 
planta herbácea anual semelhante à salsinha e à 
erva-doce, que cresce de 30 a 50 centímetros e 
possui flores amarelas. A menção ao endro está 
em Mateus 23.23. Essa planta é largamente cul- 
tivada, pois suas sementes são aromáticas e pos- 
suem propriedades medicinais, em especial no 
tratamento de problemas gastrointestinais. 


Ervas amargas (Cichorium endívia, Taraxacum 
officinale, Lactuca sativa) As “ervas amargas” de 
Exodo 12.8 e Números 9.11 (NVI, NTLH, BJ; 
“ervas amargosas” na ACF, ARC, ARA) parecem 
ter sido plantas como a endívia (Cichorium en- 
divia), a chicória comum (Cichorium intybus), O 
alface (Lactuca sativa), ou ainda o dente-de-leão 
comum (Taracaxum officinale). Todas essas hor- 
taliças são comuns no Egito moderno e no oeste 
da Ásia, sendo ainda consumidas nessas áreas. As 
folhas da alface comum são intensamente amar- 
gas quando alvejadas. Isso também é verdadeiro 
com respeito ao dente-de-leão. Outros sugerem 
que as ervas amargas eram derivadas de espinhei- 
ros e cardos. 
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Espelta (Triticum aestivum) Membro resistente da 
família do trigo. Imagina-se que o centeio de Êxo- 
do 9.32 e Isaías 28.25, bem como a aveia de Eze- 
quiel 4.9 (NVI, ARA, BJ; “aveia” na ACF, ARC, 
NTLH), sejam, na realidade, a espelta. Trata-se 
de uma espécie de trigo de grão duro com espigas 
soltas e grãos de seção transversal triangular, cons- 
tituindo a forma mais comum de trigo nos tempos 
antigos. A planta apresenta um caule mais firme 
que o trigo e fortes espigões de grãos. O pão feito 
de sua farinha é bem inferior ao daquele com fari- 
nha de trigo, porém a espelta vinga em quase todo 
tipo de solo, propiciando a colheita em uma terra 
inadequada ao trigo. Para fazer o pão, os antigos 
preferiam a espelta em detrimento da cevada. 


Espinheiro cerval (Rhamnus palaestina) O espi- 
nheiro palestino é um arbusto ou árvore pequena 
que alcança pouco menos de 2 metros de altura, 
com ramos espinhentos e aveludados, folhas pe- 
renes e cachos de pequenas flores que florescem 
em março ou abril. Ele cresce em moitas e encos- 
tas desde a Síria e o Líbano, passando pela Terra 
Santa, até a Arábia e o Sinai. 


Espinheiro europeu (Lycium europaeum) Re- 
ferente a vários arbustos espinhentos. Algumas 
espécies ostentam flores de cor púrpura e amo- 
ras coloridas e brilhantes. Considera-se que a sua 
menção em Juízes 9.14,15 seja referente ao espi- 
nheiro europeu ou espinheiro do deserto. Esta es- 
pécie é um arbusto espinhento que pode atingir 
de 2 a quase 4 metros de altura, com ramalhetes 
de diminutas flores na cor violeta, produzindo 
pequenas amoras vermelhas. É uma planta nati- 
va e comum em toda a Terra Santa, em especial 
na faixa entre o Líbano e o mar Morto. 


Estoraque (Seyrax officinalis) Inúmeras árvores 
desse gênero que produzem uma resina aromá- 
tica. Mencionado em Êxodo 30. 34 (ACF, ARC, 
ARA, BJ; “bálsamo” na NVI; “benjoim” na 
NTLH), o estoraque é um arbusto ou pequena 
árvore, cuja altura varia de 3 a 6 metros. É abun- 
dante em elevações baixas e lugares rochosos 
desde o Líbano até a Terra Santa. Sua resina é 
obtida por meio de incisões no caule e galhos. 
Seu aroma é intenso e ainda estimado em nossos 
dias como perfume. 


Faia (Populus euphratica ou P. tremula) Qual- 
quer uma das árvores do gênero Populus com 
folhas ligadas por pecíolos achatados de modo a 
tremularem ao vento. 
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Feijão (Faba vulgaris) Em geral, as menções em 
2Samuel 17.27,28 e Ezequiel 4.9 (NVI; “favas” 
na ACE, ARC, ARA, BJ; “ervilhas” na NTLH) 
são consideradas como referências à fava. Supõe- 
se que essa espécie de planta anual seja originária 
do norte da Pérsia, porém intensamente culti- 
vada no oeste da Ásia como planta alimentícia 
desde os tempos mais remotos. Feijões têm sido 
encontrados no interior de esquifes de múmias 
nas tumbas egípcias, sendo também largamente 
cultivados por gregos e romanos. 


Figo, Figueira (Ficus carica) Qualquer das várias 
espécies de árvores e arbustos desse gênero, nati- 
vo da região mediterrânea. O figo comum, citado 
cerca de 60 vezes na Bíblia (“figueira” em todas 
as versões), constitui uma das mais importantes 
plantas bíblicas. Suas folhas são mencionadas em 
Gênesis 3.7. Em geral, o figo é considerado nati- 
vo da região sudoeste da Ásia e da Síria, mas, já 
nos tempos antigos, seu cultivo era extenso no 
Egito e na Terra Santa, onde era um dos prin- 
cipais alimentos. A passagem de 1Samuel 25.18 
afirma que parte do presente dado por Abigail a 
Davi incluía 200 pastas de figos. 

A figueira possui um tipo peculiar de fruto cha- 
mado sicônio que, na realidade, é um grande re- 
ceptáculo carnudo. É polinizada por uma vespa, 
sem a qual não consegue produzir seu fruto. Tal 
fato foi descoberto quando a figueira foi primei- 
ramente transplantada na Califórnia. 

À figueira produz seus primeiros botões antes de 
suas folhas, em fevereiro e abril ou maio, respec- 
tivamente. Quando as folhas estão formadas, os 
frutos estão prontos para colher (Mt 21.19). 
Sempre que os profetas antigos repreendiam o 
povo por sua iniquidade, frequentemente amea- 
çavam com a destruição das plantações de vinhas 
e figos. Ao contrário, quando eles anunciavam 
a promessa de grandes recompensas, a restaura- 
ção das vinhas € figueiras era tema recorrente (Jr 


8.13; Os 2.12; ]1 1.7,12; Mg 4.4; Ze 3.10). 


Freixo (Alhagi maurorum, Fraxinus ornus, Ta- 
marix mannifera) Há muitas árvores dessa espé- 
cie no Oriente Próximo. Uma delas, o freixo-es- 
pinhento (Alhagi maurorum), é um membro da 
família das leguminosas. Em geral, um arbusto 
baixo, de caules múltiplos e galhos em abundân- 
cia, atingindo quase 1 metro de altura. Durante 
o calor do dia, suas folhas verzem uma substância 
aderente e doce que endurece quando exposta ao 
ar, sendo coletada pelo sacudir dos arbustos so- 
bre um pano estendido. 


Já a tamargueira (Tamarix mannifera) é uma 
árvore que possui entre 3 a 5 metros de altura, 
com galhos rígidos e flores rosadas. É encontrada 
desde os desertos da Terra Santa até a Arábia e o 
Sinai. 

O freixo (Fraxinus ornus) é uma árvore que atin- 
ge de 5 a 15 metros de altura. Os frutos são mui- 
to similares aos produzidos por outras espécies. 


Gálbano (Ferula galbaniflua) O gálbano é uma 
goma resinosa amarelada e malcheirosa que con- 
tém uma substância química conhecida como 
umbeliferona, obtida de inúmeras espécies de 
plantas relativas à erva-doce, nativa da Síria e 
Pérsia. A resina é uma secreção natural do caule 
ou pode ser obtida mediante uma incisão trans- 
versal no tronco jovem, alguns centímetros aci- 
ma do solo. O suco leitoso endurece rapidamente 
e forma um dos tipos comerciais de gálbano. Seu 
odor é fortemente balsâmico, penetrante e desa- 
gradável quando queimado. O gálbano era um 
dos ingredientes usados para formar o “incenso 
puro” (Ex 30.34, NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; 
“resina medicinal” na NTLH). 


Giesta (Retama ractam) Arbusto nativo da Eu- 
rásia. O termo traduzido por “zimbro” na versão 
ARC não possui nenhuma relação com os verda- 
deiros juníperos, mas a uma espécie de giesta, co- 
nhecida como vassoura branca (Retama raetam). 
Seus ramos são longos e flexíveis, formando um 
arbusto denso e ereto, atingindo quase 4 metros. 
As folhas são pequenas e esparsas, porém ainda 
assim propiciam uma agradável sombra na re- 
gião desértica. As flores brancas, similares a uma 
ervilha, são doces e muito aromáticas, concen- 
trando-se em ramalhetes ao longo dos ramos. 
Trata-se de um belo arbusto que se destaca nas 
regiões desérticas da Palestina, Síria e Pérsia. Em 
muitos desertos é o único arbusto que fornece 
alguma sombra (IRs 19.4,5, NVI; “zimbro” na 
ACF, ARC, ARA; “árvore” na NTLH; “junípe- 
ro” na BJ). 

As “raízes dos zimbros” mencionadas em Jó 30.4 
(ARC) não são as raízes do junípero ou da vas- 
soura branca. Às raízes da última são nauseantes 
e não poderiam ser consumidas da maneira rela- 
tada no livro de Jó. Provavelmente, as “raízes dos 
zimbros” eram uma planta parasitária comestível 
(Cynomorium coccineum). Esta planta cresce em 
charcos salgados e areias costeiras. Em geral, é 
consumida em tempos de escassez de alimentos 
e, outrora, era altamente valorizada por seu su- 
posto uso medicinal no tratamento da disenteria. 


Hena (Lawsonia inermis) Arbusto da Ásia e norte 
da África com perfumadas flores avermelhadas 
ou brancas e folhas das quais uma tinta averme- 
lhada é extraída. A planta citada em Cântico 1.14 
e 4.13 (NVI, ACF, ARA; “cacho de Chipre” na 
ARC; “flores do campo” na NTLH; “cipro flo- 
rido” na BJ) é traduzida como “hena” nas ver- 
sões mais recentes, por receber a concordância 
da maioria dos estudiosos. A planta é nativa do 
norte da Índia e cresce no Sudão, Egito, Arábia, 
Síria, Líbano e Terra Santa. Pode atingir de 1 a 
4 metros de altura, e seu aroma é similar ao das 
rosáceas. 

As folhas da hena são secas, esmagadas até ob- 
ter o pó e misturadas com água, obtendo uma 
pasta que tem sido usada desde os tempos mais 
remotos como um cosmético. Muitas múmias 
têm sido encontradas decoradas com hena. A 
hena era usada para prover um brilho em tons 
amarelo, laranja ou vermelho nas unhas das 
mãos e dos pés, ponta dos dedos, palmas das 
mãos e sola dos pés de jovens garotas. Os ho- 
mens também a usavam para colorir suas bar- 
bas, bem como a crina e o rabo dos cavalos. À 
tintura tinha de ser renovada a cada duas a três 
semanas. O uso da hena como cosmético era 
comum no Egito no tempo em que as crianças 
israelitas estavam lá como escravas. Sem dúvi- 
da, estavam familiarizadas a ela. 


Hissopo (Origanum maru) Planta nativa da 
Ásia com espigões de pequenas flores azuis e 
folhas aromáticas usadas na culinária e na per- 
fumaria. Não há muita concordância entre os 
botânicos sobre a exata identidade do “hissopo” 
mencionado na Bíblia. Alguns têm sugerido 
o Hyssopus officinalis, a conhecida erva de jar- 
dim conhecida como hissopo. Contudo, esta 
planta não é nativa na Terra Santa ou Egito, 
sendo encontrada apenas na região sul da Eu- 
ropa. Ademais, esta planta não se encaixa nas 
exigências da planta bíblica. Provavelmente, o 
“hissopo” do AT é a manjerona da Síria ou do 
Egito (Origanum maru). As referências encon- 
tram-se em Exodo 12.22; Levítico 14.4-6,52; 
Números 19.6,18; 1Reis 4.33; Salmos 51.7; He- 
breus 9.19. As manjeronas são da família das 
hortelás e crescem (sob condições favoráveis) 
de 50 centímetros a 1 metro, porém são mais 
baixas quando crescem em fendas de rochas e 
muros (IRs 4.33). Uma substância aromática é 
obtida de suas folhas esmagadas e secas. Se cul- 
tivada em conjunto com outras flores e folhas, 
os caules capilares da manjerona retêm líquido 
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muito bem e podem servir como um excelente 
irrigador. 

O hissopo mencionado na passagem da crucifi- 
cação (Jo 19.29) é, provavelmente, o sorgo, uma 
planta cereal consumida, primariamente, como 
alimento, mas também usada como escovas e es- 
fregões. 


Hissopo 


Hortelã (Meniha) Qualquer uma das plantas 
pertencentes a essa família cuja folhagem aromá- 
tica é usada como tempero na culinária. Algu- 
mas poucas espécies de hortelã são comuns na 
Terra Santa, porém a variedade Mentha longifolia 
é, provavelmente, a hortelã citada em Mateus 
23.23 e Lucas 11.42. Em geral, as hortelás eram 
usadas pelos antigos hebreus, gregos e romanos 
na culinária e também como remédio para pro- 
blemas intestinais. 
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Jacinto (Hyacinthus orientalis) O termo encon- 
trado em Cântico 2.1,2,16; 4.5 e 6.2-4, tradu- 
zido por “lírio” em todas as versões, pode muito 
bem ser uma referência ao jacinto. E uma flor na- 
tiva e muito comum nos campos € áreas rochosas 
da Terra Santa, Libano e das regiões mais ao nor- 
te. Na forma selvagem, suas flores são sempre de 
um azul profundo e muito perfumadas. 

Veja também Lírio (abaixo). 


Joio (Lolium temulentum) Em geral, há quase um 
consenso de que na passagem de Mateus 13.24- 
30 Jesus referia-se à erva daninha anual conhe- 
cida como joio ou cizânia. De talo rígido, o joio 
assemelha-se ao trigo ou ao centeio. As sementes 
são muito menores que as dos outros cereais, po- 
rém é muito difícil distinguir o joio do trigo ou 
centeio nas etapas iniciais do cultivo. Assim, se 
não for arrancado antes, mas deixado crescer até 
a época da colheita, pode ser cortado junto com 
o trigo, e sua separação posterior torna-se difi- 
cil. Suas sementes são venenosas, seja por alguns 
elementos químicos naturalmente presentes, seja 
por um fungo que se desenvolve em meio às suas 
sementes. 


Junco (Juncus, scirpus, Typha angustata, Arundo 
donax) Numerosas espécies de juncos florescem 
na Terra Santa. Há pelo menos 21 variedades. 
O junco comum, ou junco dos pântanos (Jun- 
cus effusus), é encontrado em áreas alagadiças, 
mesmo no Sinai e em outras regiões desérticas. 
Outra espécie, o junco marítimo (/. maritimus), 
é encontrado em áreas de clima abafado da Terra 
Santa e mesmo do Sinai. 

Pelo menos 15 tipos de juncos (Scirpus) são 
conhecidos na Terra Santa. A espécie S. holos- 
choenus é comum nas zonas úmidas por toda a 
Terra Santa e o Sinai. O junco conhecido como 
bunho (5. /acustris) pode ser encontrado nos pân- 
tanos e valas desde a região norte da África até 
o mar Morto. O junco marítimo (S. maritimus) 
é abundante nos pântanos em vários lugares da 
Terra Santa. Qualquer uma dessas espécies pode 
ser aquela mencionada em Jó 8.11; Isaías 9.14; 
196,15: 

A referência em Gênesis 41.2 quanto às sete vacas 
gordas que pastavam entre os juncos parece dizer 
respeito ao junco gigante (Arundo donax), que pode 
alcançar 5,5 metros de altura, ou mais. Esta plan- 
ta também é conhecida como junco persa, sendo 
comum em toda a extensão da Terra Santa, Síria e 
península do Sinai. Trata-se de uma gramínea gi- 
gante cujo caule pode atingir de 5 a 7,5 centímetros 


de diâmetro em sua base, apresentando em sua ex- 
tremidade uma plumagem de flores brancas similar 
àquelas da cana-de-açúcar ou do capim-dos-pam- 
pas. Os antigos utilizavam esta planta de inúmeras 
formas: como bengalas, varas de pescar, réguas e 
instrumentos musicais. Portanto, é possível que a 
“vara” citada em Mateus 27.48 e Marcos 15.36 fos- 
se o instrumento de um carpinteiro ou mesmo um 
instrumento de medição. 

Veja também Papiro (abaixo). 


Junco-florido (Butomus umbellatus) Termo ge- 
nérico para designar várias plantas gramíneas 
que crescem nos pântanos com caules flexíveis, 
côncavos ou medulares. Há considerável incerte- 
za sobre a identificação da planta traduzida por 
“prado” em Gênesis 41.2 (ACF, ARC; “juncos” 
na NVI, BJ; “carriçal” na ARA; “beira do rio” 
na NTLH) e como “espadana” em Jó 8.11 (ACF, 
ARC; “papiro” na NVI, ARA, BJ; “taboa” na 
NTLH). Por ser mencionado juntamente com o 
papiro na passagem de Jó, parece que se refere 
a um tipo específico de planta em vez de a um 
agregado de plantas em um prado. Com base 
na descrição de Gênesis sobre uma planta com a 
qual o gado do faraó podia se alimentar às mar- 
gens do Nilo, não sendo o papiro, pode ser uma 
referência ao junco-florido (Butomus umbellatus), 
que floresce tanto no Egito quanto na Terra San- 
ta ao lado do papiro. 

Veja também Junco (acima). 


Junípero (Juniperus excelsa bieb) A madeira do 
Líbano citada em 2Crônicas 2.8 (“madeira” na 
NVL ARA, NTLH, BJ; “algumins” na ACF, 
ARC) é, possivelmente, o junípero. Entretanto, 
alguns tradutores sustentam que os termos he- 
braicos no original para junípero e sândalo sejam 
variantes da mesma árvore. 


Jurema-do-egito (Acacia nilotica, Loranthus 
acaciae) Planta arborizada e com ramos, em geral 
mais baixa que uma árvore. Há divergentes opi- 
nióes com respeito ao arbusto ou sarça na qual 
o Senhor apareceu a Moisés (Ex 3.2-4; “sarça” 
na NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; “espinheiro” na 
NTLH). Com base no relato bíblico, parece 
mais provável que o evento foi miraculoso. No 
entanto, alguns buscam uma explicação natu- 
ral e acreditam que a sarça ardente pode ter sido 
causada por uma planta (Loranthus acaciae) que 
cresce em grande profusão como parasita parcial 
de várias espécies de acácias, tais como a jure- 
ma (Acacia nilotica), na Terra Santa e no Sinai. 


Quando na florescência, o visco dá ao arbusto 
a aparência de estar em chamas, em razão dos 
frutos e inflorescências de um avermelhado bri- 
lhante em contraste com a folhagem verde e as 
flores amarelas da planta hospedeira. 


Lentilha (Lens esculenta) A planta da lentilha 
mencionada em Gênesis 25.29-34; 2Samuel 
17.27-29; 23.11; Ezequiel 4.9 refere-se a uma pe- 
quena planta anual, da família das leguminosas, 
com caules delgados. Suas flores são pequenas, 
de coloração branca ou violeta, com vagens acha- 
tadas que abrigam as lentilhas. 


Linho (Linum usitatissimum) Qualquer das inú- 
meras plantas deste gênero, sendo particular- 
mente cultivada pelo óleo de linhaça, obtido de 
suas sementes, e as fibras têxteis de seus caules. 
O linho é a mais antiga das fibras têxteis conhe- 
cidas. O algodão é mencionado apenas uma vez 
na Bíblia (Et 1.6, BJ; “linho branco” na NVI; 
“pano branco” na ACF, ARC, ARA; “algodão” 
na NTLH). Não há menção a nenhuma outra 
planta de fibra cultivada no Egito ou na Terra 
Santa nos tempos bíblicos, razão pela qual se 
supõe que o linho fosse o único material usado 
na confecção das roupas em vez do algodão. O 
linho também era usado para fins domésticos, 
como na fabricação de toalhas (Jo 13.4,5), lenços 
(11.44), véus e lençóis (Is 3.23; Mc 14.51), redes 
(Is 19.8,9) e cordas (Ez 40.3). Os sacerdotes que 
serviam no templo deviam apenas vestir roupas 
de linho. A mistura de lá e linho era terminante- 
mente proibida aos judeus (Lv 19.19; Dt 22.11). 
Pelo menos três tipos de linho eram utilizados 
nos tempos bíblicos, e, aparentemente, havia 
usos particulares para cada tipo. O linho comum 
de textura mais áspera é citado em Levítico 6.10; 
Ezequiel 9.2; Daniel 10.5; Apocalipse 15.6. O 
segundo tipo de linho de qualidade superior é 
mencionado em Exodo 26.1 e 39.27. Um terceiro 
tipo, ainda mais fino e valioso, é mencionado em 
ICrônicas 15.27; Ester 8.15; Apocalipse 19.8. 

A planta do linho comum cresce até pouco mais 
de 1 metro, apresentando um caule delgado e 
inúmeras folhas pequenas e pálidas, semelhan- 
tes a um arpão. O fracasso da colheita de linho 
é listado como uma das punições de Deus (Os 
2.9). A confecção do linho de fibras da planta era 
uma indústria doméstica das mulheres judaicas 
(Pv 31.13,19), variando de roupas comuns aos 
mantos e aventais usados pelos sacerdotes e servi- 
çais do templo. O linho também era usado como 
mecha nas candeias (Is 42.3). 
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Lírio (Lilium) Qualquer das várias plantas do 
gênero Lilium que possuem flores grandes e mul- 
ticoloridas, em forma de cálices, e plantas relacio- 
nadas. O lírio é uma das plantas mais famosas da 
Bíblia, porém é também uma das que mais apre- 
sentam divergências de opinião entre os especia- 
listas. É provável que inúmeros tipos de plantas, 
talvez cinco ou seis, são chamados de lírios no tex- 
to bíblico. A maioria das autoridades considera a 
anêmona da Palestina (Anemone coronaria) como 
os “lírios do campo” (Mt 6.28, NVI, ACF, ARC, 
ARA, BJ; “flores” na NTLH) que ultrapassavam 
Salomão em toda a sua glória. Essas flores existem 
em profusão por toda a Terra Santa, e as formas 
mais comuns são a escarlate ou amarela, porém 
a anêmona da Palestina pode também apresentar 
coloração azul, púrpura, rosa ou branca. À flor al- 
cança um diâmetro de quase 7 centímetros. 

Uma sugestão alternativa é a camomila da Pales- 
tina (Anthemis palaestina), uma planta comum, 
de cor branca e semelhante à margarida. À ca- 
momila é reunida como palha seca e jogada no 
forno quando seca. 

Outra proposta é o lírio da variedade Lilium 
chalcedonicum. A afirmação em Cântico 5.13, 
“seus lábios são como lírios”, se encaixa melhor 
a essa planta que à anêmona. Aparentemente, a 
referência é a uma planta rara e de excepcional 
beleza. O lírio escarlate é raro na Terra Santa. 
Na verdade, alguns botânicos duvidam de sua 
existência naquela região. 

As menções em 1Reis 7.19,22,26; 2Crônicas 4.5, 
provavelmente, referem-se a uma ninfeia (Nym- 
phaea alba), que serviu de padrão. A ninfeia é 
comum na Europa, bem como na Terra Santa e 
norte da África. 


Lótus (Zizyphus lotus) As “árvores sombrias” de 
Jó 40.21,22 (ACF, ARC, BJ; “lotos” na NVI, 
ARA; “espinheiros” na NTLH) podem ser uma 
referência ao lótus do Oriente Médio (Zizyphus 
lotus), um arbusto ou árvore baixa que atinge até 
1,5 metro de altura com galhos lisos e esbranqui- 
çados, em forma de zigue-zague. 

Outros comentaristas creem que as tais árvores 
sombrias de Jó sejam árvores dotadas de gran- 
des folhas como o plátano ou sicômoro (Platanus 
orientalis), ou ainda o oleandro (Nerium oleanden.. 
Essa sugestão baseia-se na suposição de que o ani- 
mal descrito em Jó seja o hipopótamo. Assim, pa- 
rece improvável que esse animal vivesse sob um 
arbusto de lótus ou pudesse ser encontrado em 
lugares onde esse arbusto cresce. Por essa razão, o 
plátano ou o oleandro são mais prováveis. 
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Melão 


Louro (Laurus nobilis) Planta nativa da região me- 
diterrânea. Embora a referência em Salmos 37.35 
possa ser ao cedro do Líbano, a maioria dos estu- 
diosos afirma que a “árvore verde” (ACF, ARC, 
ARA; “árvore nativa” na NVI; “cedro” na NTLH, 
BJ) seja uma referência à espécie Laurus, nativa da 
Terra Santa, presente em bosques desde a costa até 
a zona montanhosa. Trata-se de uma árvore perene 
que alcança de 12 a 18 metros de altura. 

Embora a árvore seja abundante no monte Car- 
melo e ao redor de Hebrom, em geral não é mui- 
to comum na Terra Santa. Suas folhas ainda são 
utilizadas na culinária, bem como seu fruto, fo- 
lha e casca são usados para fins medicinais. 


Maçã (Malus sylvestris) A identidade da fruta re- 
ferente ao termo hebraico tappuach (Pv 25.11; Ct 
2.3,5; 7.8; 8.5) ainda é tema de debate. Muitos 
estudiosos identificam essa árvore como o da- 
masqueiro, questionando se maçãs realmente se 
encaixam na descrição bíblica “maçãs de ouro” 
(ACF, ARC, ARA, BJ; “frutas de ouro” na NVI; 
“desenho de ouro” na NTLH) e até mesmo se 
essa fruta era cultivada na Palestina antiga. Con- 
tudo, durante escavações recentes em Cades-Bar- 
neia, foram encontradas maçãs carbonizadas, 
provavelmente do gênero maçã-brava (Malus 
sylvestris), datando do século 9 a.C. Certamente, 
isso permitiria o cultivo dessa planta ornamental 
nos jardins de Salomão, 

Veja também Damasco (acima). 


Mamona (Ricinus communis) Planta nativa da 
África tropical e da Ásia, cultivada para a orna- 
mentação e extração de óleo de suas sementes. E 
provável que a planta em Jonas 4.6,7, citada como 
aboboreira (ACF, ARC, ARA; “planta” na NVI, 


NTLH; “mamoneira” na BJ), fosse a mamoneira 


comum. A planta da mamona é um arbusto ma- 
cio, que atinge até 4 metros de altura ou mais, 
com grandes folhas que lembram a mão humana 
espalmada. A mamoneira é encontrada em locais 
ermos e terras não cultivadas, em especial perto 
da água, tanto no Líbano quanto na Terra Santa, 
sendo, em geral, cultivada. Em regiões de clima 
quente, assemelha-se a uma árvore, produzindo 
uma densa sombra em virtude da abundância e 
do tamanho de suas folhas, semelhantes a um 
guarda-chuva. O óleo extraído da mamona era 
usado pelos judeus nos ritos cerimoniais, sendo 
mencionado entre cinco tipos de óleos permi- 
tidos pela tradição rabínica. À semente em si é 
venenosa, não sendo comestível. 


Mandrágora (Mandragora officinarum) A man- 
drágora é uma herbácea perene e sem caule rela- 
tiva à erva-moura, à batata e ao tomate. Possui 
uma grande raiz mestra, similar à beterraba, em 
geral bifurcada, de onde se elevam muitas folhas 
escuras com cerca de 30 centímetros de com- 
primento e 10 de largura. A planta é levemente 
venenosa. As grossas raízes lembram as formas 
dos membros humanos inferiores. Por essa razão, 
certas características afrodisíacas são relaciona- 
das à mandrágora (Gn 30.14-16). 

Essa planta era comum nos campos desérticos 
por toda a Terra Santa, sendo nativa da região 
mediterrânea, sul da Europa e Ásia Menor, A 
mandrágora é citada em Cântico 7.13, embora 
alguns comentaristas considerem que o escritor 
estivesse, na verdade, se referindo à cidra ou ao 
cogumelo comestível, Agaricus campestris. 


Marmelo (Cydonia oblonga) Árvore nativa do oes- 
te asiático, com flores brancas e fruto semelhante 
à maçã, comestível quando cozido. Alguns acre- 
ditam que as “maçãs” citadas no AT fossem, na 
verdade, marmelos (Cydonia oblonga). O marme- 
leiro é muito comum na Terra Santa, embora seja 
predominantemente cultivada. Pode ocorrer de 
modo selvagem nas áreas ao norte da Síria. E na- 
tiva também do norte da Pérsia e Ásia Menor. O 
fruto possui uma cor amarelada, sendo altamente 
aromático. Essa fragrância é a razão pela qual os 
antigos nutriam elevada estima pelo marmelo. 


Melão (Cucumis melo, Citrullus vulgaris) Qual- 
quer das variedades dessas duas trepadeiras re- 
lacionadas, que apresentam uma casca grossa € 
polpa suculenta. Os melões de Números 11.5 
(ACF, ARC, ARA, NTLH, BJ; “melancias” na 
NVI) podem tanto ser o melão almiscarado 


Mirra 


(Cucumis melo) como a melancia (Citrullus vul- 
garis). Pode, ainda, ser referente a ambas. 


Mirra (Commiphora myrrha, C. kataf) Árvo- 
re ou arbusto que secreta uma resina aromática 
muito usada em perfumes e incenso. A maioria 
das referências nas Escrituras estão relacionadas 
à Commiphora myrrha, embora C. kataf possa 
também estar envolvida, pois cresce na mesma 
região e é similar à primeira. As duas árvores 
são nativas da Arábia, Etiópia e da costa leste 
da África. Elas produzem uma secreção resinosa 
que constitui grande parte do comércio de mir- 
ra. Ambas as espécies são arbustos espinhosos 
baixos, de galhos grossos e rígidos ou pequenas 
árvores que se desenvolvem em lugares rochosos, 
em especial nas colinas de pedra calcária. No 
Otiente, é altamente valorizada como substân- 
cia aromática, perfume e por seu uso medicinal. 
Os antigos egípcios queimavam a mirra em seus 
templos e embalsamavam seus mortos com ela. 
Igualmente, os judeus usavam a mirra no pro- 
cesso de embalsamamento (Jo 19.39; “mirra” em 
todas as versões). Os hebreus tinham a mirra em 
elevada estima como perfume (Sl 45.8). 


Mostarda (Brassica nigra, B. arvensis) Inúmeras 
plantas desse género são nativas da Eurásia, al- 
gumas das quais são cultivadas por causa de suas 
sementes comestíveis. Embora haja discordância 
quanto à identidade da “mostarda” de Mateus 
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13.31,32; 17.20; Marcos 4.31; Lucas 13.19; 17.6, 
em geral considera-se a mostarda-preta comum, 
Brassica nigra. 

A mostarda mencionada por Jesus pode ser a 
mostarda-selvagem (B. arvensis) que, em geral, 
cresce até 1 metro. Outros comentaristas suge- 
rem tratar-se, na realidade, da Salvatora persica, 
encontrada ao redor do mar Morto. A planta 
possui um agradável sabor aromático, lembran- 
do o sabor da mostarda. Se consumida em ex- 
cesso, pode causar uma irritação do nariz e dos 
olhos, igualmente similar à mostarda. Contudo, 
essa planta não cresce tão ao norte como na Ga- 
lileia, bem como seus frutos são grandes e duros, 
não se enquadrando na descrição da parábola. 
Embora as sementes da mostarda não sejam as 
menores sementes conhecidas, é provável que 
fossem as menores conhecidas pelas pessoas co- 
muns, constituintes da multidão que acompa- 
nhava Jesus na Galileia. 


Murta (Myrtus communis) Essa árvore é comum 
na Terra Santa, em especial ao redor de Belém, 
Líbano, Hebrom e nas colinas do monte Carme- 
lo e monte Tabor. É nativa do oeste da Ásia e, sob 


Murta 
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boas condições ambientais, pode atingir de 6 a 9 
metros. O mais comum, entretanto, é encontrar 
arbustos esparsos, de 50 centímetros a 1 metro 
de altura. 

No texto bíblico, a murta é mencionada prin- 
cipalmente como símbolo da generosidade de 
Deus. Os galhos da murta estão incluídos entre 
aqueles que Neemias ordenou para a Festa dos 
Tabernáculos (Ne 8.15). A murta não apenas 
simbolizava a paz, como também a justiça. 


Narciso (Narcissus tazetta) Planta dessa família 
largamente cultivada que apresenta folhas estrei- 
tas e, em geral, de flores brancas ou amarelas, em 
forma de cálice. Considera-se que seja a planta 
citada em Isaías 35.1 (ARA, BJ; “tulipa” na NVI; 
“rosa” na ACF, ARC; “flores” na NTLH). Esta 
espécie de narciso cresce em abundância nas pla- 
nícies de Sarom e por toda a Palestina. De perfu- 
me adocicado, essa flor é muito apreciada. 


Nardo (Nardostachys jatamansi) O nardo é uma 
planta perene com raízes de perfume penetrante 
e agradável. É nativa das elevadas altitudes do 
Himalaia, estendendo-se até a Ásia Ocidental. 
As suas raízes, bem como o caule jovem, são res- 
secadas antes de as folhas se desenvolverem e, en- 
tão, utilizadas na fabricação de perfumes. Ainda 
é utilizado na Índia como perfume para os cabe- 
los, e há razões para crer que é o nardo citado nas 
Escrituras (Ct 1.12; 4.13,14; Mc 14.3; Jo 12.3) e 


tenha vindo, originariamente, da Índia. 


Nogueira (Juglans regia) Qualquer das inúmeras 
árvores do gênero que possui um fruto arredon- 
dado e viscoso envolvendo uma noz comestível, 
A menção às “nogueiras” em Cântico 6.11 (ACF, 
ARC, ARA, BJ; “amendoeira” na NTLH) deve 
referir-se à nogueira comum ou persa, Juglans 
regia. Acredita-se que essa árvore seja nativa do 
norte da Pérsia, porém é encontrada em muitas 
partes do norte da Índia, bem como na China. 
No tempo de Salomão, a nogueira era ampla- 
mente cultivada em todo o Oriente por causa de 
seu fruto. Talvez o bosque das nogueiras de Salo- 
mão fosse parte de seus extensos bosques em Etá, 
distante cerca de 10 quilômetros de Jerusalém. 


Noz-moscada (Nigella sativa) A “ervilhaca” 
de Isaías 28.25-27 (ACF, ARC; “cominho” na 
NVI, ARA, NTLH, B)) refere-se, provavelmen- 
te, à noz-moscada, uma planta anual da família 
do ranúnculo. A planta cresce no sul da Furo- 
pa, Síria, Egito, norte da África e outras regiões 


mediterrâneas, onde é largamente cultivada por 
suas sementes de aroma forte e penetrante. Em 
geral, são espalhadas sobre alguns tipos de pães e 
bolos no Oriente, bem como usadas como condi- 
mentos e em outros pratos na culinária da Terra 
Santa e do Egito. As flores do cominho e da noz- 
moscada ainda são reunidas na Terra Santa da 
mesma forma descrita por Isaías. 


Oleandro (Nerium oleander) Qualquer arbusto 
perene e venenoso desse gênero que se desenvolve 
em climas quentes. Uma das sugestões para as 
plantas identificadas como “rosas” em várias tra- 
duções é o oleandro. Originária da Índia oriental, 
esta planta tem sido, durante séculos, cultivada 
por todas as regiões de clima quente no mundo. 
Atualmente, floresce na Terra Santa, formando 
densas concentrações em algumas áreas do vale 
do Jordão. Em geral, é um arbusto que atinge de 
1 a quase 4 metros de altura, e cada elemento da 
planta é perigosamente venenoso. 


Oleastro (Elacagnus angustifolia) Pequena árvore 
eurasiana com folhas oblongas e prateadas e flo- 
res esverdeadas, com fruto similar ao da oliveira. 
Há certo questionamento quanto à identidade da 
árvore mencionada em 1Reis 6.23,31-33, tradu- 
zida por “oliveira” em todas as versões. A mes- 
ma palavra aparece em Isaías 41.19. Contudo, 
provavelmente seja uma referência ao oleastro 
de folhas estreitas (Elaeagnus angustifolia), uma 
pequena árvore lenhosa de galhos rígidos ou um 
gracioso arbusto que atinge de 4 a 6 metros de 
altura, comum em toda a Terra Santa, exceto no 
vale do Jordão. Em certa época, essa árvore era 
comum no monte Tabor e Hebrom, bem como 
em Samaria. À madeira é dura e de granulação 
fina e, portanto, adequada para o entalhe de 
imagens e figuras pelo escultor. O óleo produzi- 
do é de qualidade inferior, sendo apenas de uso 
medicinal, Esse pode ser o óleo de Miqueias 6.7. 


Olibano (Boswellia) Gênero de resina aromática 
usada na perfumaria e na fabricação de incensos, 
também conhecida como franquincenso. Essa 
resina é obtida de espécies de árvores de um úni- 
co gênero de plantas que crescem no sul da Ará- 
bia, na Etiópia, Somália, Índia e Índia oriental. 
As árvores são de grandes proporções, compará- 
veis ao terebinto e às árvores que produzem bál- 
samo e mirra. À goma possui um gosto amargo 
e fornece um forte aroma na forma de um óleo 
volátil quando aquecido ou queimado. É obtido 
através de sucessivas incisões na casca do tronco 


e nos galhos de árvores vivas. Imagina-se que os 
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58.5; “papiro” na NVI, ARA, BJ; “espadana” na 


judeus importavam todo o olíbano da Arábia, ACF, ARC; “taboa” na NTLH) possui caules 


em especial da região de Sabá. 

Esta resina é mencionada em torno de 21 vezes 
na Bíblia (ex., Ex 30.34; 1Cr 9.29; Ne 13.9; Ct 
3.6; 4.6,14; Mt 2.11; Ap 18.13; “incenso” em to- 
das as versões), empregada quase exclusivamente 
nos serviços sacrificiais do tabernáculo e do tem- 
plo até o tempo de Salomão. Constitui a mais 
importante resina de incenso no mundo. 


Oliva, Oliveira (Olea europaea) Árvore perene 
do mundo antigo semitropical que produz um 
fruto comestível. Sem dúvida, a oliveira (Olea 
europaea) foi uma das mais estimadas árvores 
conhecidas pelos judeus. Nas Escrituras, há inú- 
meras referências a ela, bem como ao azeite de 
oliva, que era usado para a unção. À oliveira é 
comum na Terra Santa, Em muitos lugares é a 
única árvore de tamanho considerável. Os ramos 
da oliveira selvagem são rígidos e espinhosos, e 
a típica árvore de cultivo é perene e possui múl- 
tiplos galhos. A oliveira atinge pouco mais de 6 
metros de altura, apresentando um tronco macio 
e retorcido, de coloração cinzenta. Suas folhas 
são duras e rígidas, e as flores, pequenas, ama- 
relas ou brancas. Os frutos podem ser nas cores 
verde ou violeta, amadurecendo em setembro. 
Da polpa exterior do fruto é que se extrai o va- 
lioso óleo de oliva, que corresponde a 31% do 
fruto maduro. O fruto é consumido in natura. 
A madeira do tronco e dos galhos é dura, de cor 
amarela ou âmbar, sendo ainda hoje utilizada em 
finos trabalhos de marcenaria. O crescimento da 
árvore é muito lento, podendo atingir uma idade 
muito elevada. E difícil aniquilar a oliveira cor- 
tando-se o seu tronco, porque novos brotos se 
desenvolvem de sua raiz, bem como ao redor dos 
limites da antiga cepa, em geral formando um 
pequeno bosque de dois a três troncos, todos de 
uma mesma raiz que, originalmente, era de uma 
única árvore. 


Painço (Panicum miliaceum) Gramínea cultiva- 
da na Eurásia por sua semente comestível. As se- 
mentes do painço são as menores dentre todas as 
sementes de gramíneas cultivadas para consumo 
humano, porém são produzidas em abundância. 
Às pequenas sementes do painço são utilizadas 
em bolos ou consumidas cruas pelos mais pobres 
da terra. 


Papiro (Cyperus papyrus) O junco ou papiro 


lisos triangulares que atingem até 5 metros de 
comprimento, e uma espessura de 5a 8 centí- 
metros na base, com um grande penacho de pe- 
quenas florzinhas na extremidade. Antigamente, 
o papiro crescia em grande abundância ao longo 
das margens do rio Nilo, formando quase uma 
densa floresta. Hoje em dia, está praticamente 
extinto no Baixo Egito, embora ainda seja encon- 
trado ao longo do Nilo Branco e no Sudão. O 
papiro ainda cresce em áreas da Terra Santa, em 
especial ao redor da extremidade norte da planí- 
cie da Galileia e dos pântanos do vale do Hule. 

Além de sua utilização na confecção de pequenos 
cestos para flutuar na água (Ex 2.3), de tapetes e 
vários outros objetos de uso doméstico, o papiro 
é mais conhecido como fonte do antigo papel. 
Na manufatura do papiro para escrita, os cau- 
les da planta eram, primeiramente, descascados 
e, então, cortados em lâminas finas que eram 
dispostas lado a lado. À seguir, as lâminas eram 
umedecidas com água e pressionadas entre dois 


egípcio (Ex 2.3-5; Jó 8.11; Is 18.2; 19.6,7; 35.7; Papiro 
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tecidos de algodão, formando uma só peça que, 
depois de seca, era cortada no tamanho desejado. 
Nos papiros de maior qualidade, as inúmeras ca- 
madas do caule são sobrepostas e cruzadas umas 
sobre as outras. 

As inflorescências amarelas e castanhas presen- 
tes na extremidade dos caules eram usadas para 
adornar os templos e coroar as estátuas dos deu- 
ses. Igualmente, eram usadas como coroas por 
homens famosos e heróis nacionais. 


Pepino (Cucumis chate, C. sativus) O pepineiro 
são trepadeiras anuais, cuja origem é desconhe- 
cida. Seu cultivo estende-se a todos os países de 
clima quente do mundo antigo, desde os tempos 
pré-históricos. Em geral, os pepinos são consu- 
midos crus. À referência à “choupana no pepinal” 
(Is 1.8, ACF, ARC; “cabana numa plantação de 
pepinos” na NTLH; “plantação de melões” na 
NVI, “telheiro em um pepinal”? na BJ) refere-se 
aos toscos abrigos construídos nos campos de pe- 
pino e vinhedos da Palestina. 


Pinheiro (Pinus Brutia, P. halepensis) Várias 
árvores perenes dessa família com folhas seme- 
lhantes a agulhas e cones portadores de semen- 
tes. Embora haja considerável confusão quanto 
às coníferas da Bíblia, parece que os pinheiros 
são mencionados em passagens como Levítico 
23.40; Neemias 8.15; Isaías 41.19; 60.13 (ACE, 
NVL NTLH; “faia” na ARC, ARA; “cipres- 
te” na BJ). Um dos pinheiros da Terra Santa é 
o Pinus brutia, espécie que povoa as montanhas 
das regiões ao norte da Palestina. Pode atingir 
de 3 a 10 metros de altura, com um crescimento 
difuso e ramos espiralados. 

Outra variedade é o pinheiro-do-alepo (Pinus 
halepensis). Grande parte das ocorrências do ter- 
mo “faia”, na ARC, ARA, provavelmente, refere- 
se a este tipo de pinheiro (2Sm 6.5; IRs 5.8,10; 
6.34; 2Rs 19.23; 2Cr 2.8; SI 104.17; Ct 1.17; Is 
14.8; 37.24; 55.13; 60.13; Ez 27.5; 31.8; Os 14.8; 
Na 2.3; Ze 11.2). Ele atinge até 18 metros, com 
galhos ascendentes difusos e ramos amarelos ou 
marrons. 


Pistache (Pistacia terebinthus, P. vera) O tere- 
binto palestino é uma grande árvore cujas folhas 
caem anualmente, com ramos esparsos. No in- 
verno, sem as folhas, assemelha-se ao carvalho. 
Cresce de 4 a 8 metros. Em toda a sua exten- 
são, a árvore contém uma resina aromática. Sua 
presença é comum nas encostas das colinas por 
toda a Síria, Líbano, Palestina e Arábia, em geral 


crescendo como uma árvore solitária, especial- 
mente em locais quentes ou secos demais para 
o carvalho. Por ser nativo de Gileade, é provável 
que sua resina fizesse parte das especiarias que os 
ismaelitas transportavam desde Gileade, rumo 
ao Egito (Gn 37.25). 

Aparentemente, o “terebinto” de Gênesis 43.11 
(ACF, ARC; “nozes de fístico” na ARA; “nozes” 
na NTLH; “pistácia” na BJ) referia-se a nozes de 
pistache (2. vera). Atinge de 3 a 9 metros de altu- 
ra, com uma ampla copa. É encontrado em mui- 
tas regiões rochosas do Líbano e da Terra Santa. 
A noz possui uma casca brilhante, e sua semente 
possui um sabor delicado e doce, muito aprecia- 
do onde quer que cresça. 


Plátano (Platanus orientalis, Qualquer das inú- 
meras árvores dessa família com cachos de frutos 
de forma arredondada e pelos basilares. Em ge- 
ral, sua casca rompe-se e forma pequenas esca- 
mas. Aparentemente, as referências em Gênesis 
30.37 e Ezequiel 31.8 (NVI, ARA, NTLH, BJ; 
“castanheiro” na ACF, ARC) não são à casta- 
nheira, que não é nativa da Palestina, mas ao 
plátano oriental (2. orientalis). 

A árvore é sólida, atingindo 18 metros ou mais, 
com um tronco, em geral, de grande circunfe- 
rência, alcançando até 12 metros. Ao romper-se, 
a casca exterior revela uma casca interna lisa es- 
branquiçada ou amarelada. À árvore é comum 
em todo o Líbano, Síria e Terra Santa, crescendo 
até nas regiões subalpinas. Contudo, o plátano é, 
primariamente, uma árvore das planícies e terras 
baixas, crescendo às margens de córregos e lagos, 
bem como em regiões pantanosas. 


Ranúnculo (Ranunculus asiaticus) O ranúnculo 
persa é uma das flores ou ervas do campo (Mt 
6.28-30; “erva do campo” em todas as versões). 
E uma vistosa planta que floresce em todas as 
cores, exceto o azul, com flores duplas, medindo, 
por vezes, até 5 centímetros transversalmente. 


Romã (Punica granatum) A romázeira é, em 
geral, uma pequena árvore arbustiva que pode, 
ocasionalmente, tornar-se uma árvore de até 9 
metros de altura, Com frequência, apresenta ga- 
lhos espinhosos e flores em forma de sino, nor- 
malmente na cor escarlate, embora flores ama- 
relas e brancas possam ser encontradas. O fruto 
globular possui o tamanho de uma laranja ou 
maçã média. Sua casca é dura de um vermelho 
brilhante ou amarelada quando madura, sendo 
sobrepujada pelas sépalas secas que lembram 


uma coroa. O fruto em si é constituído de uma 
polpa suculenta na qual se concentram muitas 
sementes de um vermelho intenso. Sem dúvida 
alguma, as flores da romázeira serviram como 
um padrão para os sinos dourados mencionados 
em Exodo 28.33,34; 39.24-26 (“romã” em todas 
as versões), bem como para as flores abertas de 
IReis 6.32. O terminal do fruto serviu de mode- 
lo para as coroas dos reis. 

A romázeira é nativa da Ásia, porém tem sido 
cultivada desde os tempos mais remotos na Terra 
Santa, Egito e ao longo da costa mediterrânea. É 
considerada uma das frutas mais agradáveis do 
Egito (Nm 20.5) e uma das bênçãos prometidas 
da Terra Santa (Dt 8.8). 


Salsola (Gundelia tournéfortii, Anastatica hie- 
rochuntica) As referências às folhas impelidas 
por um redemoinho Salmos 83.13 (Caresta” na 
ACF; “palha” na NVI, ARC, ARA, NTLH, B)), 
e “bola diante do tufão” em Isaías 17.13 (ARC; 
“galhos” na NVI; “o que rola” na ACF; “poeira” 
na ARA, NTLH; “hastes secas” na BJ) parecem 
dizer respeito à salsola palestina (G. tournefortii), 
um membro da família dos cardos. Trata-se de 
uma erva espinhosa que possui um suco leitoso. 
Ela costuma rolar livre sobre o campo, acumu- 
lando-se em depressões e valas. 


Sálvia (Salvia judaica) A sálvia judaica chega a 
quase 1 metro de altura nas montanhas e coli- 
nas da Palestina. Seus caules são retos, rígidos 
e ásperos. À planta cresce desde o sul da Síria, 
passando por Nazaré, Hebrom, Tiberíades, Sa- 
maria e Judeia. 

Essa planta é a origem do desenho do candelabro 
de sete braços citado em Êxodo 37.17,18 (“bo- 
tões” na NVI, NTLH; “maçã” na ACF, ARC; 
“corola” na ARA; “flores” na BJ), conhecido 
como menorá, o tradicional símbolo dos judeus. 
A inflorescência da planta, se colocada em duas 
dimensões, apresenta formato muito similar ao 
famoso candelabro, com seu espigão central e 
três pares de ramos laterais de cada lado, curva- 
dos para cima e para dentro, de maneira simétri- 
ca. Em cada ramo da inflorescência da planta, há 
os verticilos ou botões que, talvez, tenham dado 
a ideia para as “maçãs” ou os “botões” no cande- 
labro de ouro bíblico. 


Sândalo (Pterocarpus santalinus) A preciosa ma- 
deira importada pelo rei Salomão e utilizada na 
confecção dos pilares do templo e na fabricação 
das harpas e liras (IRs 10.11,12). Essa madeira foi 
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transportada por mar de Ofir até Eziom- Geber, 
próximo a Elate, Autoridades modernas sugerem 
que Ofir podia estar localizado na Arábia, Ín- 
dia ou África oriental, perto de Moçambique. A 
referência a essa árvore está em 2Crônicas 2.8 
(Gunípero” na NVI; “algumins” na ACF, ARC; 
“sândalo” na ARA, NTLH, BJ). 


Sicômoro (Ficus sycomorus) Árvore do nordeste 
da África e a vizinha Ásia, relacionada ao figo. 
A palavra traduzida por “sicômoro” em 1Reis 
10.27; 1Crônicas 27.28; 2Crônicas 1.15; 9.27; 
Salmos 78.47; Isaías 9.10; Amós 7.14; Lucas 19.4 
(“sicômoro” na ACF, ARA, BJ; “figueira brava” 
na NVI, ARC, NTLH), sem dúvida alguma, re- 
fere-se à bem conhecida figueira brava. Não deve 
ser confundida com o sicômoro comum do con- 
tinente norte-americano, que, na verdade, é um 
plátano. O sicômoro da Bíblia é uma árvore de 
crescimento rápido, robusta e de copa abrangen- 
te, cuja altura varia de 9 a 12 metros. Por vezes, 
o tronco alcança 6 metros de diâmetro e a copa 
quase 37 metros de diâmetro. Em geral, é uma 
árvore de fácil escalada e plantada ao longo das 
estradas, o que justifica o relato de Lucas 19.4. 
Ela produz frutos em abundância em cachos 
distribuídos por toda a árvore, tanto em galhos 
jovens como em velhos e, até mesmo, no pró- 
prio tronco. É muito similar à figueira comum, 
apenas menor e de qualidade bem inferior. Nos 
tempos de Davi, era uma árvore tão especial que 
o rei designou um supervisor especial para os si- 
cômoros (2Cr 27.28). Imagina-se que Amós não 
fosse um colhedor do fruto do sicômoro, mas um 
podador dessa árvore. 


Tamareira (Phoenix dactylifera) A palmeira bí- 
blica (em todas as versões) é, sem dúvida, a ta- 
mareira. Em certa época, era uma característica 
da Terra Santa, como ainda é hoje do Egito. Des- 
taca-se por seu tronco cônico, sem galhos, que 
atinge mais de 24 metros de altura e apresenta 
em sua extremidade superior folhas com 2 a 3 
metros de comprimento. Por causa de sua altura 
e estrutura incomum, era natural que a tamarei- 
ra fosse usada como forma de ornamentação na 
arquitetura do Oriente. O caule e as folhas eram 
estimados elementos do embelezamento arquite- 
tônico. As imensas folhas, citadas como galhos 
na Bíblia, eram símbolos de triunfo e usadas em 
ocasiões de grande júbilo (Jo 12.13; Ap 7.9). As 
enormes folhas são ainda hoje usadas para co- 
brir os telhados e laterais das casas, bem como 
para dar solidez às cercas de juncos. São utili- 
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zadas também na confecção de tapetes, cestos e 
até mesmo pratos. As folhas menores são usadas 
como espanadores, e a madeira, usada na cons- 
trução. Além disso, cordas são confeccionadas 
de suas hastes. O fruto, reunido em um imenso 
cacho pendente, que pode pesar de 13 a 23 qui- 
los, é o principal alimento de muitos nativos na 
Arábia e norte da África. Uma única árvore pode 
produzir até 90 quilos de tâmaras por ano. Elas 
ainda podem ser desidratadas para futuro uso. 


Tamargueira (Tamarix) As referências em Gê- 
nesis 21.33 e 1Samuel 22.6 e 31.13 (NVI, ARA, 
BJ; “bosque” na ACF, ARC; “árvore” na NTLH) 
parecem dizer respeito à tamargueira. Essas ár- 
vores arbustivas são pequenas e de crescimento 
rápido, com uma madeira muito durável. São 
abundantes em desertos, dunas e charcos salga- 
dos. A espécie Tamarix aphylla é desprovida de 
folhas e apresenta pequenas flores brancas. Em 
geral, as tamargueiras propiciam um relaxan- 
te ambiente de folhagem verde e a promessa de 
uma refrescante sombra para o viajante. Elas 
conseguem sobreviver nas mais duras condições 
porque suas folhas são pequenas, em forma de 
escamas, que liberam uma pequena umidade 
por transpiração, ou porque não possuem folha 
alguma. Ás tamargueiras maiores são muito va- 
lorizadas por sua madeira, especialmente em re- 
giões onde a madeira é escassa. À sua madeira era 
utilizada na construção e também como fonte de 
um excelente tipo de carvão. 


Terebinto (Pistacia terebinthus) Veja Pistache, 


Tulipa (Tulipa montana, T: sharonensis) Qualquer 
1 das inúmeras plantas bulbosas dessa família 
originária da Ásia. A “flor de Sarom”, citada em 
Cântico 2.1 (NVI; “rosa” na ACF, ARC, ARA, 
NTLH; “narciso” na BJ), pode ser a tulipa das 
montanhas, Tulipa montana, ou a intimamente 
relacionada tulipa de Sarom (7: sharonensis). A 
primeira é uma atraente planta que cresce de um 
bulbo e, em geral, possui folhas com as bordas 
onduladas. A espécie é comum nas regiões mon- 
tanhosas da Síria, Líbano e no Antilíbano. Já a 
segunda (7: sharonensis) é encontrada em locais 
arenosos nas planícies costeiras de Sarom. 


Trigo (Triticum aestivum, T. compositum) Várias 
gramíneas dessa família cultivadas amplamente 
por seu grão comestível. Cinco tipos de trigos são 
nativos, e ainda silvestres, na Terra Santa, e pelo 
menos outros oito tipos são cultivados atualmen- 


te naquela região. Provavelmente a maioria, se 
não todos, era conhecida nos tempos bíblicos. 
Decerto, as variedades silvestres eram muito 
mais abundantes do que são hoje. Entre elas es- 
tão o T monococum, o T. thaoudar e o farro (T. 
dicoccoides). O trigo Triticum compositum, com 
suas espigas ramificadas e, com frequência, os- 
tentando sete cabeças por talo, sem dúvida é a 
variedade citada em Gênesis 41.5-57. Sua repre- 
sentação está presente em inúmeros monumen- 
tos egípcios e inscrições, sendo ainda facilmente 
encontrado no delta do Nilo, onde é conhecido 
como o “trigo da múmia”. Igualmente, seu culti- 
vo está presente na Terra Santa. 

A variedade mais frequentemente citada na Bíblia 
é, sem dúvida alguma, o trigo comum (Triticum 
aestivum), cujo cultivo é realizado no verão e no 
inverno. Trata-se de uma gramínea anual abun- 
dante, cultivada no Egito e nas terras do Oriente 
desde os tempos mais remotos. O local exato de 
sua origem é desconhecido. Grãos de trigo são 
encontrados na maioria das tumbas egípcias e 
nas ruínas de moradias pré-históricas na Suíça. 
Certamente, o trigo era o mais importante grão 
da Mesopotâmia nos tempos de Jacó (Gn 30.14). 
Nos tempos bíblicos, o cereal, em geral, incluía 
uma mistura de ervilhas, lentilhas, cominho, 
cevada, painço e espelta, porém o trigo sempre 
permaneceu como o principal ingrediente. O 
Egito foi um grande produtor de trigo. Abrão 
(Gn 12.10), bem como os irmãos de José (Gn 
42), naturalmente, valeram-se daquele país para 
obter trigo quando a fome visitou Canaã. 

Os moinhos, as pedras de moinho, os silos e eiras 
citados na Bíblia são referências a equipamen- 
tos empregados no processamento do grão para 
produzir farinha. A flor de farinha da qual eram 
feitos os pães sagrados usados nos rituais judaicos 
(Lv 24.5), sem dúvida alguma, era farinha de tri- 
go. Em geral, o trigo destinado ao consumo do- 
méstico era armazenado na área central da casa. 
Isso explica a história relatada em 2Samuel 4.6. 
Por vezes, também era armazenado em poços se- 


cos (2Sm 17.19). 


Urtiga (Urtica) Planta desse gênero que apre- 
senta folhas serrilhadas e pelos que causam ir- 
ritações na pele ao contato. Quatro espécies de 
urtigas são encontradas na Terra Santa: a comum 
ou grande urtiga, Urtica dioica; à urtiga romana, 
U. pilulifera; a urtiga pequena, U. urens; ea U. 
caudata, que é similar à pequena urtiga. Algu- 
mas podem alcançar pouco menos de 2 metros. 
São pragas comuns em campos e lugares desola- 


dos. Com frequência, ocupam áreas abandona- 
das anteriormente cultivadas (Is 34.13; Os 9.6; 
“urtiga” na NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; “mato” 
na NTLH). 


Vegetal As referências nas Escrituras aos vegetais 
são, na maioria dos casos, relativas às sementes 
leguminosas dos feijões e lentilhas. 


Vinha (Vicis vinifera) Qualquer planta com um 
caule flexível que trepa, torce-se ou rasteja sobre 
uma superfície ou um suporte. À videira comum 
(Vitis vinifera) é mencionada ao longo de toda a 
Bíblia. A videira frutífera (Ez 17.5-10; “videira” 
na NVI, ACF, ARC, ARA, BJ; “parreira” na 
NTLH) e a videira retirada do Egito (Sl 80.8) 
simbolizavam o povo judeu. Jesus compara-se 
com a videira verdadeira, da qual os discípulos 
eram os ramos (Jo 15.1-6). 

Por vezes, a videira do Velho Mundo assumia 
as características de uma árvore, com caules de 
quase 50 centímetros de diâmetro, com os ramos 
sendo dispostos em uma grade e carregando ca- 
chos de quase 5 quilos, com uvas do tamanho de 
pequenas ameixas. Há casos de cachos que pesam 
quase 12 quilos. As vinhas da Terra Santa sem- 
pre foram reconhecidas tanto pela exuberância 
de seu crescimento quanto pelos imensos cachos 
de uvas produzidos. Portanto, não parece impro- 
vável que os espias enviados à Terra Prometida 
tiveram de improvisar uma vara para transpor- 
tar alguns dos cachos de volta ao acampamento 
(Nm 13.23,24). 

À uva selvagem (Vitis orientalis) é citada em Isaías 
5.2-4; Jeremias 2.21; Ezequiel 15.2-6 (videira 
degenerada” na NVI; “vide estranha” na ACF, 
ARC; “planta degenerada” na ARA; “parreira es- 
tragada” na NTLH; “vinha bastarda” na BJ). É 
conhecida por possuir um fruto pequeno, ácido 
e de casca escura, do tamanho da groselha e com 
pouco suco. 


Vitória-régia (Nymphaea) Qualquer das nume- 
rosas plantas aquáticas desse gênero com folhas 
flutuantes e flores exuberantes. Os entalhes em 
formato de lírio de 1Reis 7.19-26 e 2Crônicas 4.5 
(Clírio” na NVI, ARA, NTLH; “flor-de-lis” na 
ACE, ARC; “flor” na BJ) foram, muito prova- 
velmente, inspirados nas flores da vitória-régia. 
Poucas flores podem se equiparar em beleza ao 
lótus egípcio ou lótus-branco (Nymphaea lotus). 
Assemelha-se sobremaneira a uma grande rosa 
branca e, certa época, flutuava em profusão nas 


águas do Nilo. 


PLENITUDE | 1463 


A ninfeia-branca (N. alba) também era familiar 
às crianças de Israel. Essa espécie não cresce ape- 
nas na Europa, mas também na Terra Santa e 
norte da África. Contudo, não é tão comum no 
Egito quanto o lótus-branco. 

Outra variedade dessa espécie com a qual os is- 
raelitas estavam familiarizados é o lótus-azul (N. 
caerulea). Suas folhas medem de 30 a 40 centí- 
metros, na transversal, ostentando flores de um 
azul intenso com cerca de 7 a 15 centímetros de 
diâmetro. 


Zimbro (Juniperus communis) Variedade de ár- 
vore ou arbusto perene. A planta citada em Jere- 
mias 17.6 e 48.6 (“arbusto” na NVI; “tamarguei- 
ra” na ACF, ARC; “junípero” na ARA; “planta” 
na NTLH; “cardo” na BJ) é provavelmente a 
sabina ou zimbro fenício. Este (Juniperus phoe- 
nicea) pode ser encontrado nas colinas e lugares 
rochosos da Arábia. A variedade Juniperus sabina 
é comum ao longo dos desertos, planícies e áreas 
rochosas da Síria e Palestina. 


PLÁTANO Árvore nativa da Palestina, de gran- 
de envergadura, possuindo um amplo tronco e 


uma característica casca escamada (Gn 30.37; Ez 
31.8). Veja Plantas. 


PLÊIADES Nome de uma constelação no céu 
oriental composta de seis estrelas brilhantes e 
muitas outras menos visíveis. A fotografia teles- 
cópica tem capturado a aparência dessas estre- 
las como sendo mantidas unidas por correntes 
de matéria. Jó recebeu uma pergunta que reflete 
esse fenômeno: “Você pode amarrar as lindas 
Plêiades? Pode afrouxar as cordas do Órion?” 
(Jó 38.31). Veja também Órion. 


PLENA CERTEZA Confiança total com re- 
lação às crenças e às ações de alguém. A “ple- 
na certeza da esperança” (Hb 6.11) e a “plena 
certeza de fé” (10.22, ARA) são mencionadas 
como qualidades de caráter que levam os cren- 
tes a viverem de maneira responsável. Paulo 
falou de uma “forte convicção [mesma palavra 
grega traduzida por “certeza” nos versículos de 
Hebreus] do entendimento” (Cl 2.2, ARA) e da 
“plenitude da bênção” que era dele em Cristo 


(Rm 15.29). 


PLENITUDE Tradução comum do termo gre- 
go pleroma. A palavra carrega vários matizes 
de significado que devem ser determinadas por 
meio da observação de seu uso no contexto. 
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Uso geral No uso grego fora do NT, a palavra 
significa “aquilo que preenche”. Ela é encontrada 
em referência à carga ou à tripulação que enche 
um navio, as pessoas que compõem uma multi- 
dão e os anos que formam a vida de uma pessoa. 
O filósofo Aristóteles usou o termo para denotar 
a população de uma cidade. Esse sentido é usa- 
do nos Evangelhos de Mateus e de Marcos, de 
um remendo que preenche um buraco de uma 
roupa velha (Mt 9.16; Mc 2.21), e em Marcos, 
dos pedaços de peixe que enchem um cesto (Mc 


6.43; 8.20). 


Expressões “terra” Em vários exemplos na 
ARC, o termo é encontrado na expressão “a ter- 
rae a sua plenitude” (Sl 24.1; 50.12; 89.11; ICo 
10.26) ou “o mar e a sua plenitude” (1Cr 16.32; 
SI 96.11), que significam “conteúdos”. Além de 
seu sentido quantitativo óbvio, o significado nes- 
sas expressões pode refletir um caráter qualita- 
tivo: os conteúdos da terra são bons e especiais. 
À mente hebraica via a ordem criada como um 
reflexo do Criador (Sl 8.5,6; 19.1-6; Jr 23.24). 
Consequentemente, sempre que as pessoas esta- 
beleciam um relacionamento com algo que Deus 
criara, no trabalho, nas refeições ou nas relações, 
elas também estabeleciam objetivamente um 
relacionamento com Deus, que tinha dado es- 
sas coisas. Desse modo, os judeus ouviam com 
horror o anúncio profético da intenção divina de 
trazer destruição sobre “a terra e tudo o que nela 
se contém” (Jr 8.16; 47.2; Ez 12.19; 19.7; 30.12). 


O uso feito pelo apóstolo Paulo À origem da 
compreensão e do uso de “plenitude” pelo após- 
tolo Paulo como um termo teológico importante 
tem sido debatida. Alguns sustentam que a pala- 
vta era um termo técnico usado pelos gnósticos 
em referência a uma esfera de seres espirituais 
que construíram pontes no espaço entre o verda- 
deiro Deus e uma terra “má”. Subsequentemen- 
te, falsos mestres passaram a ver Cristo como 
uma dentre as muitas deidades que viveram nessa 
“plenitude”. A fim de corrigir o mal-entendido, 
Paulo tomou emprestado o termo de seus opo- 
nentes e o aplicou a Cristo. Jesus não é apenas 
um dos seres entre Deus e a humanidade, ensina- 
va Paulo; antes, ele é tudo o que existe (“a pleni- 
tude”) entre Deus e a humanidade (C] 1.15-20). 

Contra essa visão, argumenta-se que Paulo usou o 
termo em vários contextos onde essa interpretação 
é obviamente inadequada (Rm 13.10; Ef 1.22,23). 
Além disso, é provável que Paulo, com sua herança 
judaica farisaica, entendesse o termo à luz de seu 


uso no AT. Desse modo, o uso do termo por Pau- 
lo pode ser mais bem entendido como não tendo 
sido pego emprestado de seus oponentes. 

Paulo usou o termo quatro vezes no livro de 
Romanos. Ele pode ser traduzido por “inclusão 
plena”, em referência ao número total de judeus 
(Rm 11.12) ou gentios (v. 25) que se achegarão 
a Deus. No versículo 12, no entanto, o termo é 
colocado em oposição ao “fracasso” e à “trans- 
gressão” dos judeus, que sentem que a justiça está 
ligada à sua herança judaica, e não à sua fé. Pode 
ser que Paulo tenha usado o termo em referência 
à “completa obediência à vontade de Deus”. Des- 
se modo, em essência, Paulo disse: “se a sua deso- 
bediência representa tanto bem ao mundo, pense 
no que a sua obediência representará”. É nesse 
sentido ativo que a “plenitude” é usada em Ro- 
manos 13.10. O amor transforma em realidade 
tudo o que a lei planeja. Do mesmo modo, Paulo 
deseja que sua vida seja uma expressão plena do 
evangelho de Cristo (15.29). 

No livro de Efésios, a igreja é mencionada como 
a “plenitude de Cristo” (Ef 1.22,23; 4.13) e “a 
plenitude de Deus” (3.19). Uma variedade de in- 
terpretações tem sido dada a essas expressões: a 
igreja está cheia, completa ou plena de Cristo; a 
igreja possui os atributos de Cristo; a igreja é o 
agente por meio do qual Cristo faz a sua obra. A 
igreja está plena de Cristo no sentido de que é a 
expressão completa e contínua de suas palavras e 
obras (cf. C1 2.10). No livro de Colossenses, Pau- 
lo usou o termo em referência a Cristo; nele ha- 
bita a “plenitude de Deus” (1.19; 2.9). Essas pas- 
sagens são frequentemente interpretadas como a 
proclamação da igualdade de Cristo em relação a 
Deus. Todos os atributos divinos estão contidos 
em Cristo. Tudo o que Deus é, Cristo é. 


O uso feito pelo apóstolo João O prólogo do 
Evangelho de João declara que a “plenitude de 
Cristo” é recebida por todos os crentes (1.16). 
A natureza exata de sua plenitude é definida no 
versículo 14: “e o Verbo se fez carne e habitou 
entre nós, e vimos a sua glória, como a glória do 
Unigênito do Pai, cheio de graça e de verdade”. A 
palavra grega para “cheio” aqui indica plenitude 
e totalidade. Os gnósticos usavam a palavra para 
descrever a totalidade de todas as deidades. João, 
assim como Paulo, usou a palavra para descrever 
Cristo como a plenitude de Deus, pois toda a ple- 
nitude da divindade habita corporalmente nele 
(v. CI 1.19; 2.9). 

Uma vez que toda a plenitude de Deus habita 
em Cristo, toda realidade espiritual é encontrada 


em Cristo. Em Cristo, crentes não carecem de 
nada. É claro que nenhum crente sequer poderia 
receber tudo o que Cristo é; é necessário o corpo 
de Cristo para apropriar-se da plenitude de Cris- 
to e expressá-la (Ef 1.23). Contudo, cada cren- 
te recebe na medida o mesmo conteúdo dessa 
plenitude. Cristo está continuamente cheio; ele 
nunca se esvazia. Não importa quanto os crentes 
recebam dele, ele continua a dar. Os crentes não 
precisam buscar qualquer outra fonte, senão o 
próprio Cristo. 


PLENITUDE DO TEMPO Expressão que 
significa “no tempo oportuno”, que ocorre em 
Gálatas 4.4 e em Efésios 1.10. Em Gálatas, a 
referência é ao tempo quando “Deus enviou seu 
Filho”. O apóstolo Paulo usou a imagem de uma 
criança atingindo a maioridade para dizer que 
Jesus veio em um ponto da história humana no 
tempo oportuno e libertou a humanidade da es- 
cravidão da Lei. 

Tradicionalmente, teólogos têm visto indicado- 
res do tempo oportuno do nascimento de Jesus 
nas circunstâncias históricas de seus dias. As 
conquistas de Roma haviam produzido uma “paz 
romana”, de modo que viajar era seguro e fácil. 
Essa unidade política foi construída nas vitórias 
anteriores de Alexandre, o Grande, cuja expansão 
da Grécia ao Egito e à Índia deixou em seu rastro 
a linguagem e a cultura gregas, que mais tarde 
tornaram mais fácil a propagação do evangelho. 
Judeus de fala grega viviam em todas as cidades 
do Império Romano. Sua religião era protegida 
pela lei romana, e essa lei protegeu o cristianismo 
em seu primeiro século e meio. Muitos gentios 
que estavam interessados no monoteísmo e na 
moralidade do judaísmo foram para as sinagogas 
judaicas. Desse modo, a sinagoga foi um ponto 
de partida natural para a missão da igreja primi- 
tiva junto aos gentios. 

Na Palestina, os judeus ansiavam por um Mes- 
sias (libertador), uma vez que estavam politica- 
mente sujeitos a Herodes e aos romanos. Rebe- 
liões messiânicas eclodiam constantemente, e 
repetidamente transformavam-se em luta aberta. 
Socialmente, camponeses eram oprimidos por 
grandes latifundiários, que usavam qualquer 
oportunidade e qualquer brecha na lei para ex- 
pandir suas propriedades. Muitos desses opres- 
sores eram de famílias sacerdotais, cuja cobiça 
era conhecida de todos. Por toda a Palestina, a 
especulação messiânica atingira um clímax. Os 
fariseus falavam sobre o que aconteceria quan- 
do o Messias chegasse, e os escribas em Qumran 
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(a comunidade dos manuscritos do mar Morto) 
escreviam livros sobre isso. O tempo oportuno 
para a vinda de Jesus chegara, como ele mesmo 
havia indicado (Mt 13.11,16,17; Mc 1.15). 

Em Efésios 1.10, Paulo usou uma expressão 
grega ligeiramente diferente, que cobre todo o 
tempo entre a primeira vinda de Jesus e seu re- 
torno futuro para concluir o plano de Deus na 
história. Jesus revelou esse plano (ou “mistério”, 
como Paulo o chamou — Rm 16.25,26; Ef 1.9; 
3.4,5; Cl 1.26), que se realiza na igreja quando 
as pessoas se arrependem e são unidas a ele. Em 
sentido último, a plena “colheita”, quando o pro- 
pósito ou plano divino (“dispensação”, ARC) for 
concluído e Cristo se tornar o cabeça de todas as 
coisas. Paulo sabia que esse desfecho estava em 
progresso, mas esperava sua realização plena no 
que julgava ser em futuro próximo. 


PÓ DE GIZ Literalmente “pedras de cal”, men- 
cionado como ilustração da destruição dos alta- 
res pagãos em Judá (Is 27.9). Camadas de cal co- 
brem muitas das colinas na Judeia e, uma vez que 
a substância se desgasta facilmente, a profecia de 
Isaías é apropriada. 


POBRE, O Aqueles destituídos de riquezas ma- 


teriais. 


A pobreza como algo ruim Por vezes, a Bíblia 
fornece uma explicação muito simples da razão 
de haver pessoas ricas ou pobres. Se a pessoa se 
deleita na lei do Senhor, ela obterá riqueza e bens. 
Tais pessoas prosperarão em tudo o que fizerem 
(S1 1.3; 112.3). Com respeito a Israel nos tempos 
do AT, tais ideias não eram tão ingênuas quan- 
to parecem à primeira vista. De fato, havia uma 
conexão entre pecado e pobreza. A sociedade 
israelense foi construída sobre regras delegadas 
por Deus, de modo que, se havia pobreza, isso 
significava que, em algum momento, as regras 
haviam sido quebradas. 

Fosse a pobreza de alguém causada por seus pe- 
cados ou dos outros, o AT diz que é um mal que 
deve ser combatido, e a lei propiciou muitas pro- 
visões para o escape disso (p. ex., Ex 22.21-27; 
Lv 19.9,10; Dt 15.1-15; 24.10-22). Deus cuidava 
dos necessitados e esperava que seu povo agisse 
da mesma forma. 

Durante o período intertestamentário, aquele 
cuidado continuou a ser exercitado dentro das 
comunidades judaicas espalhadas por todo o 
Mediterrâneo, sendo, portanto, assumido como 
uma responsabilidade prática da igreja cristã (At 
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11.29; 24.17; Rm 15.26; 1Co 16.1; Gl 2.10; Tg 
2.15,16; 1Jo 3.17). Igualmente, para os cristãos, 
o ato de dar esmolas era um dever claramente 
expresso pelo Senhor (Mt 6.2-4; Lc 12.33). Não 
era, na verdade, um tipo de comunismo primi- 
tivo praticado pelos primeiros cristãos, pois, ti- 
vessem eles realmente renunciado às suas posses 
pessoais, não poderiam ter feito o que, de fato, 
fizeram, ou seja, dar em dinheiro ou em espécie 
“conforme a sua necessidade” (At 2.45; 4.35). 

A pobreza, então, embora provesse à riqueza a 
oportunidade de expressar a virtude da genero- 
sidade, é, em si mesma, tanto no NT' quanto no 
AT, algo ruim. 


A pobreza como algo bom Como podemos ver, 
há certo sentido na ideia de que a justiça lhes tra- 
rá prosperidade, enquanto o pecado lhes acarre- 
tará pobreza. Contudo, a vida cotidiana é mais 
complexa que isso. Os salmos 1 e 112, anterior- 
mente mencionados, mostram apenas um lado 
da história. E o que dizer sobre a prosperidade 
dos ímpios (Sl 73.3) e seu corolário, a pessoa que 
é justa permanece pobre? À resposta das Escritu- 
ras (Jó 21; SI 37; 49; 73) é que a riqueza das pes- 
soas más é efêmera e que o justo, embora pobre 
em termos de bens do mundo, possui riquezas 
espirituais. 

Este pensamento, de que longe de ser próspero, 
a pessoa boa pode, em geral, ser pobre, é, por 
vezes, curiosamente inverso. O justo pode ser 
pobre, porém as Escrituras, algumas vezes, pa- 
recem reconhecer que ser pobre é ser justo. Cla- 
ro que isso não é algo automático (Pv 30.8,9), 
porém tais referências são frequentes o bastante, 
especialmente em Salmos (p. ex., S1 9.18; 10.14; 
12.5; 34.6; 35.10; 74.19), para merecer a consi- 
deração devida. E, ao refletirmos sobre elas, não 
nos parecem tão estranhas. Por Deus se mostrar 
tão preocupado com os pobres, então, da mesma 
forma, eles devem ser especialmente interessados 
por Deus, por duas boas razões. Primeira, se ha- 
via pobreza em Israel por causa do fato de aqueles 
dotados de poder estarem fazendo uso impróprio 
dele. Portanto, os pobres reivindicariam o socor- 
ro de Deus porque era a regra divina que estava 
sendo insultada, e Deus deveria vingar-se. À se- 
gunda razão é que a pobreza direciona as pessoas 
a Deus porque em tais circunstâncias não há nin- 
guém mais a se recorrer. Dessa maneira, “pobre” 
passa a ser quase um termo técnico. “Os pobres” 
são os humildes, e os humildes são piedosos (S] 
10.17; 14.5,6; 37.11; Sf 3.12,13). A riqueza pode 
gerar a autoindulgência, a autoconfiança, o or- 


gulho, bem como o desprezo e a opressão aos de- 
mais seres humanos, de tal modo que a pobreza 
deveria encorajar as virtudes opostas. 

Portanto, a pobreza, em vez de ser um mal a ser 
evitado, torna-se um ideal a ser perseguido. Se- 
guindo o uso do AT dos termos “pobres” e “pie- 
dosos”, como expressões quase intercambiáveis, 
a pobreza pessoal foi buscada por muitos judeus 
durante o período intertestamentário. Entre eles 
formou-se a seita dos essênios e a comunidade 
relacionada que se estabeleceu em Qumran, pró- 
ximo ao mar Morto. Na verdade, eles se autoin- 
titulavam “os pobres”. Essa tradição perseverou 
nos tempos do NT. “Os pobres” de Jerusalém, 
possivelmente, referia-se a um grupo especifi- 
co dentro da igreja local (ou mesmo, a igreja de 
Jerusalém como um todo; Rm 15.26; Gl 2.10). 
Certamente, lá surgiu, mais tarde, uma seita ju- 
daico-cristá chamada de “ebionitas”, de uma pa- 
lavra hebraica para “pobre”. 

O NT claramente nos ensina que o importante 
é a atitude do coração. É perfeitamente possível 
ser pobre e avarento, ou rico e, ao mesmo tempo, 
generoso. Ainda assim, em consonância com o 
pensamento do AT já abordado antes, o senti- 
do geral desses termos nos Evangelhos é que rico 
= mau, pobre = bom. Por um lado, os saduceus 
eram ricos em posses materiais, Os fariseus em 
orgulho espiritual e os homens com bens são 
tolos e egoístas, em grave perigo espiritual (Mc 
10.23; Lc 12.13-21; 16.19-31). Pelo outro, é o ci- 
dadão comum e devoto, como a própria família 
e os amigos de Jesus, que, em geral, representa 
o pobre. 

Portanto, na verdade, as duas versões da primei- 
ra bem-aventurança (Mateus e Lucas) indicam 
a mesma coisa. Mateus tem a profundidade: 
“Bem-aventurados os pobres em espírito” (Mt 
5.3). Porém, Lucas possui a largura. Quando ele 
afirma, simplesmente, “Bem-aventurados vocês 
os pobres” (Lc 6.20), ele quer dizer que aqueles 
que estão em necessidade, em qualquer tipo de 
carência, voltam-se para o Senhor. Foi para tra- 
zer o evangelho a esse tipo de pessoa que Jesus 
veio ao mundo (Mt 11.5; Le 4.18). O próprio Je- 
sus Cristo incorpora o mesmo ideal. Como Paulo 
escreveu: “Pois vocês conhecem a graça de nosso 
Senhor Jesus Cristo que, sendo rico, se fez pobre 
por amor de vocês” (2Co 8.9, NV). Nossa inevi- 
tável pobreza é um mal do qual ele veio nos res- 
gatar. Sua deliberada pobreza é o glorioso meio 
pelo qual ele cumpre o seu objetivo. 

Veja também Esmolas; Riquezas, Bens; Justiça; 
Salário. 


POÇO Reservatório, alimentado por nascentes 
subterrâneas ou pela água da chuva, feito pelo 
homem. Como a maioria do clima do mundo bí- 
blico varia do árido ao semiárido, os poços eram 
uma fonte de água essencial para os homens, 
os rebanhos e a irrigação das plantações. Infe- 
lizmente, a maioria dos poços não oferecia uma 
fonte de água confiável, pois eles dependiam de 
chuvas escassas ou de nascentes intermitentes 
(Pv 25.26). Portanto, a descoberta de uma fonte 
de água confiável era motivo de muito regozijo 
(Nm 21.17,18) e, com frequência, de conflito 
(Gn 21.25-30; 26.19-22; 2Rs 3.19). A escavação 
bem-sucedida de um poço e a defesa dos direitos 
sobre a água, serviam, muitas vezes, como um 
importante fator determinante dos direitos de 
propriedade (Gn 21.25-30; 29.2,3). 

Bons poços, em geral, eram considerados sinal 
da providência de Deus (Gn 16.14; 21.19; Nm 
21.16-18). Por isso, os escritores bíblicos com- 
param o poço alimentado por nascente de água 
com a provisão de Deus de salvação para seu 
povo (Is 12.3; Jo 4.14). 

Veja também Cisterna. 


POÇO DE JACÓ Lugar mencionado somente 
no Evangelho de João (Jo 4.5-29). Foi ali que 
Jesus sentou e conversou com uma mulher anô- 
nima de Samaria, que aceitou de imediato as 
palavras de Jesus. Esse poço está localizado em 
uma área adquirida pelo patriarca Jacó, a aproxi- 
madamente 274 metros a sudeste da tradicional 
tumba de José (Gn 33.19; Js 24.32; Jo 4.5,6). A 
área está a aproximadamente 3,2 quilômetros a 
sudeste da moderna Nablus, a 549 metros a su- 
deste da área da antiga Siquém (moderna Balata) 
e a 914 metros ao sul de Sicar (moderna Askar). 
Elevando-se sobre a área a noroeste está o monte 
Ebal (aos pés do qual está Askar), e a sudoeste o 
monte Gerizim, montanhas de maldição e bên- 
ção, respectivamente (Dt 27.12,13; Js 8.30-33). 
Próximo dele, Abraão erigiu seu primeiro altar, 
e Jacó, seu segundo (Gn 12.67; 33.18-20). Desse 
modo, a área é uma das mais antigas e sagradas 
da Terra Santa. 

O poço tem aproximadamente 30,5 metros de 
profundidade e 90 centímetros de diâmetro, de 
pedra calcária. Alimentado por riachos subterrã- 
neos de inclinações montanhosas adjacentes, a 
água é pura e abundante, orgulho dos aldeões. 
À igreja tem existido na área desde ao menos 380 
d.C. A Igreja Ortodoxa Grega adquiriu um ter- 
reno em 1885 e construiu uma estrutura nele. O 
acesso ao poço é feito por degraus que vão de 
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ambos os lados do altar da igreja até o parapeito 
do poço abaixo. 


POÇO DE PICHE Grafia alternativa para po- 
ços de asfalto ou de betume encontrados no vale 
de Sidim (Gn 14.10). Veja Asfalto; Betume. 


POÇO DO ABISMO Expressão usada na Bíblia 
para denotar a habitação dos mortos e das forças 
demoníacas. A palavra hebraica (literalmente “o 
profundo”) é traduzida por “abismo” em muitas 
versões da Bíblia. No mundo antigo, o conceito 
se referia a qualquer coisa tão profunda quanto o 
insondável — por exemplo, poços ou fontes. Des- 
se modo, ela é usada no AT para descrever o mar 
primitivo (Gn 1.2) ou as profundezas do oceano 
(SI 33.7; 77.16). Nas culturas do Oriente Próxi- 
mo, O termo era usado para representar o inver- 
so da grande abóbada celeste; por conseguinte, 
passou a ser usado como metáfora do túmulo, 
sinônimo de sheol (Sl 71.20). Nos tempos inter- 
testamentários, ele passou a ser usado como ha- 
bitação de espíritos malignos (Livro dos jubileus 
5.6; 1En 10.4,11). 

No NT, o termo é usado dessas duas maneiras 
metafóricas. Os demônios rogaram que não fos- 
sem lançados no “Abismo” (Lc 8.31), que muitos 
relacionam com referências posteriores a uma 
prisão (2Pe 2.4; Jd 6). O significado exato dessa 
prisão é difícil de definir; estudos recentes das 
passagens como o mencionado acima e de 1Pedro 
3.19 e 4.6 sugerem que o abismo provavelmente 
não seja sinônimo do hades. É mais provável que 
se refira a um lugar onde espíritos malignos es- 
tejam confinados. Por outro lado, Romanos 10.7 
usa o termo para túmulo, contrastando a descida 
até ele com a ascensão ao céu. Paulo, nesse texto, 
adaptou livremente Deuteronômio 30.12,13. 

O uso principal do termo aparece no livro de 
Apocalipse. Nele, o “poço do Abismo” é a ha- 
bitação de gafanhotos com poder como o de es- 
corpiões (9.1-11); do príncipe do mundo inferior, 
chamado “Abadom” ou “Apoliom” (v. 11), e da 
“besta”, ou do anticristo (11.7; 17.8). Ele é tam- 
bém o lugar onde Satanás é confinado por mil 
anos (20.1,3). 

Várias características devem ser observadas em 
um estudo do conceito de “poço do Abismo” 
em Apocalipse. Primeiro, ele está sob o controle 
absoluto de Deus. Ao anjo “foi dada a chave do 
poço do Abismo” para destrancá-lo (9.1); a bes- 
ta “está para subir do Abismo e caminha para a 
perdição” (17.8). Satanás é capturado, amarrado, 
jogado e trancado nele (20.2,3). Segundo, desde 
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o princípio ele é criado para a destruição eterna. 
Depois de aberto, “subiu dele fumaça como a de 
uma gigantesca fornalha” (9.2). Embora o poço 
do abismo não seja um lugar de tormento (i.e., “o 
lago de fogo” em 20.10-15), ele será subsrituído 
pela punição eterna após o fim (cf. 17.8). Por fim, 
por dele jorrar a perversidade, o Abismo é a ima- 
gem invertida do céu. Isso está de acordo com a 
metáfora e a imagem em todo o Apocalipse, no 
qual o dragão (12.9) e a besta tentam copiar o 
poder e a glória reservados somente a Deus. As- 
sim como o céu é a fonte de tudo o que é digno, 
o poço do Abismo é a fonte de tudo o que é mal. 
Veja Apocalipse, Livro de. 


POÇO DO CHACAL Local desconhecido ao 
longo do muro de Jerusalém, entre a porta do 
Vale e a porta do Esterco, visitado por Neemias 
durante sua inspeção noturna do muro (Ne 
2.13). Ele também é chamado de poço do Dra- 
gão ou poço da Serpente. 


POÇO DO DRAGÃO Veja Poço do chacal. 


PODER Capacidade de realizar coisas, pela vir- 
tude da força, habilidade, recursos ou autoriza- 
ção. No hebraico do AT e no grego do NT, exis- 
tem inúmeras palavras distintas utilizadas para 
descrever poder. O que a Bíblia afirma a respeito 
de poder pode ser classificado em quatro tópi- 
cos: (1) o ilimitado poder de Deus; (2) o limitado 
poder que Deus concede às suas criaturas; (3) o 
poder de Deus visto em Jesus Cristo; (4) o poder 
de Deus (por meio do Espírito Santo) na vida de 
seu povo. 


O ilimitado poder de Deus Deus é todo-po- 
deroso e todos os outros poderes são derivados 
dele e sujeitos a ele. Muito do que a Bíblia diz 
é resumido nas palavras de ICrônicas 29.11,12, 
dirigidas a Deus em oração: “Teus, 6 SENHOR, 
são a grandeza, o poder, a glória, a majestade e o 
esplendor, pois tudo o que há nos céus e na terra 
é teu. Teu, é SENHOR, é o reino; tu estás acima de 
tudo. À riqueza e a honra vêm de ti; tu dominas 
sobre todas as coisas. Nas tuas mãos estão a força 
eo poder para exaltar e dar força a todos” (NV). 
Com frequência, falando em termos humanos, o 
AT fala do “braço forte” e “do braço estendido” 
de Deus, ambos sendo usados para descrever o 
poder divino em ação (Ex 6.6; 7.4; Sl 44.2,3). 
Seu poder é visto na criação (Sl 65.6; Is 40.26; Jr 
10.12; 27.5), em seu governo sobre o mundo (2Cr 
20.6), em seus atos de salvação e julgamento (Ex 


15.6; Dt 26.8), bem como em tudo o que ele faz 
por seu povo ($1 111.6). O NT, assim como o AT, 
fala do imenso poder de Deus. O texto de Efé- 
sios 1.19 fala sobre a imensurável grandeza de seu 
poder, e as palavras de Jesus em Mateus 26.64 
mostram que o termo podia ser substituído pelo 
próprio nome de Deus quando afirmou que o Fi- 
lho do homem seria visto “assentado à direita do 
Poderoso”. 


O poder limitado que Deus concede às suas 
criaturas Os animais possuem poder, como 
particularmente evidenciado no boi selvagem, 
no cavalo e no leão (Jó 39.11,19; Pv 30.30). Há 
poder no vento, na tempestade, no trovão e no 
relâmpago. Poder é dado aos seres humanos: for- 
ça física (Jz 16.5,6), poder para lutar (6.12) e o 
poder de fazer o bem ou o mal (Gn 31.29; Pv 
3.27; Mg 2.1). Os reis possuem o poder e a auto- 
ridade concedidos por Deus (Rm 13.1). A Bíblia 
também fala sobre o poder dos anjos (2Pe 2.11) 
e de seres espirituais conhecidos como “princi- 
pados e potestades”. Certos poderes são dados a 
Satanás (v. Jó 1.6-12; 2.1-6). Pecado, mal e morte 
são permitidos ter algum poder sobre os homens 
(Os 13.14; Lc 22.53; Rm 3.9). Contudo, todos 
eles possuem apenas um poder limitado, e Deus 
é capaz de dar a seu povo a força necessária para 
derrotar todos esses poderes. Ele pode salvá-los 
do poder dos animais (Dn 6.27; Lc 10.19) e do 
poder de outras pessoas sobre eles. A Pilatos, Je- 
sus disse: “Não terias nenhuma autoridade so- 
bre mim, se esta não te fosse dada de cima” (Jo 
19.11, NVD. Deus é capaz de libertar as pessoas 
do poder do pecado e da morte, de Satanás e de 
todas as forças espirituais do mal (2Co 10.4; Ef 
6.10-18). O “príncipe deste mundo” não possui 
poder algum sobre Jesus Cristo (Jo 14.30) e, as- 
sim, também não pode ter poder sobre os que 
confiam no Filho de Deus. 


O poder de Deus visto em Jesus Cristo Os 
Evangelhos e o livro de Atos fornecem inúmeros 
testemunhos sobre o poder de Jesus Cristo, que 
foi demonstrado em seus milagres (Mt 11.20; At 
2.22) e em suas obras de cura e exorcismo (Lc 
4.36; 5.17; 6.19; At 10.38). Esse poder também 
foi mostrado de modo sublime em sua ressurrei- 
ção. Jesus fala de seu poder como capaz de dar a 
vida e tirá-la novamente (Jo 10.18), mas o NT 
discorre mais frequentemente sobre o poder de 
Deus, o Pai, demonstrado na ressurreição de seu 
Filho dentre os mortos (Rm 1.4; Ef 1.19,20). No 
fim, ele será visto vindo por entre as nuvens do 


céu com poder e grande glória (Mt 24.30). Com 
respeito à sua vida humana na terra, entretanto, 
pode ser notado, à luz do que acontece, que ele 
viveu e realizou os seus poderosos feitos no poder 


do Espírito Santo (Lc 4.14; At 10.38). 


O poder de Deus na vida de seu povo No AT, 
com frequência, é dito que os fracos são feitos 
fortes pelo poder de Deus. Ele fortalece os que 
estão enfraquecidos (Is 40.29), de modo que ele 
pode aumentar de força em força (Sl 84.7; 68.35; 
138.3). Em particular, lemos sobre esse poder 
sendo concedido aos profetas (Mq 3.8) e reis 
(1Sm 2,10; Sl 21.1), sendo predito que um gran- 
de poder será dado ao Messias (Is 9.6; 11.2; Mq 
5.4). Porém, a todos os que pertencem ao povo 
de Deus é oferecido poder para viver por Deus 
e servi-lo (Is 49.5). Quando nos voltamos para 
o NT, lemos que o próprio Evangelho é o poder 
de Deus para a salvação de todo aquele que crê 
(Rm 1.16): “Contudo, aos que o receberam, aos 
que creram em seu nome, deu-lhes o direito de se 
tornarem filhos de Deus” (Jo 1.12, NVT). Nessa 
vida como filhos de Deus, o poder é recebido do 
Espírito Santo (At 6.8): força interior para viver 
a seu serviço (Ef 3.16), poder para ser testemu- 
nha (Lc 24.29; At 1.8), poder para suportar os 
sofrimentos (2Tm 1.8), poder para ministrar (Ef 
3.7), poder diante da fraqueza (2Co 12.9), poder 
através da oração (Tg 5.16) e poder para se pro- 
teger do mal (1Pe 1.5). Aqueles que conseguem 
grandes feitos a serviço de Cristo não o fazem 
com as próprias forças (At 3.12). Ele enviou seus 
discípulos confiante apenas de que todas as coi- 
sas estão sob sua autoridade e que eles disporão 
do poder de sua infalível presença (Mt 28.18-20). 
Veja também Deus, Ser e Atributos de; Principa- 
dos e Potestades. 


PODERES Veja Principados e potestades. 


POESIA BÍBLICA Linguagem poética nas Es- 


crituras. 


No Antigo Testamento O AT contém tudo o 
que conhecemos sobre a poesia de Israel, e o que 
possuímos ocupa um lugar de destaque naquela 
literatura. Presumivelmente, era muito conheci- 
da por todo o antigo Oriente Próximo, pois sua 
fama alcançou até a Babilônia (Sl 137.3). Grande 
parte do AT é poética em espírito e estrutura, 
uma característica dos textos proféticos, bem 
como da literatura poética. No primeiro, são 
encontradas passagens de elevada poesia, cra- 


POESIA BÍBLICA | 1469 


vejadas com joias brilhantes da imaginação. O 
movimento é rítmico, com métrica, paralelismo 
e arranjo estrófico, tal como nos livros de poesia. 
Observe que além dos livros do AT, reconhecidos 
como poéticos, isto é, Salmos, Jó, Lamentações, 
Cântico dos Cânticos e Provérbios, os livros de 
Eclesiastes e dos profetas consistem em prosa e 
poesia. Apesar disso, na literatura profética, a 
qualidade poética desses livros é um tanto obs- 
cura. Os livros históricos também contêm exce- 
lentes exemplos de poesia. 

A língua hebraica era um instrumento ideal para 
a expressão na linguagem da poesia. Sua simpli- 
cidade de forma combinava intensidade de senti- 
mento com poder de descrição, permitindo um 
grande jogo de imaginação. Figuras de lingua- 
gem, metáforas e hipérboles eram extremamente 
comuns. Em seu poderoso imaginário, o caráter 
da poesia hebraica surge em sua mais refinada 
expressão. 

A unidade normal do verso hebraico é a pare- 
lha de duas linhas paralelas. Porém, esse não é o 
único agrupamento de linhas na poesia hebrai- 
ca. Unidades de três (Sl 1.1; 5.11; 45.1,2), qua- 
tro (Sl 1.3; 55.21; Pv 27.15,16), cinco (Sl 6.6,7; 
Py 24.23-25), seis (Sl 99.1-3; Pv 30.21-23) e até 
combinações maiores de linhas paralelas ocor- 
rem. 

Tanto quanto se pode determinar, a métrica de 
verso está ausente da poesia bíblica. Por certo, há 
pouca preocupação quanto à cuidadosa métrica 
que caracteriza o grego e o latim clássicos, bem 
como muito da poesia inglesa. À única exceção 
é encontrada nas canções tristes ou lamentos (Jr 
9.18-20; Lm 1-4). Esta é chamada de medida da 
lamentação, onde o verso está em duas partes. A 
rima também é extremamente rara, quase ine- 
xistente. 

Por outro lado, a poesia hebraica é rítmica, uma 
de suas características mais marcantes. Seu ritmo 
ocorre com sílabas tônicas e atônicas em uma su- 
cessão relativamente regular. Em geral, há três 
ou quatro compassos por linha, porém a unida- 
de rítmica não é uniforme. Contudo, o ritmo na 
poesia hebraica não está confinado ao equilíbrio 
de compassos por linha. O sentido das palavras e 
a sua posição na linha também são importantes, 
uma característica denominada como paralelis- 
mo. Essa característica distinta foi primeiramen- 
te reconhecida de maneira clara pelo dr. Robert 
Lowth, que, em 1753, desenvolveu o princípio 
do paralelismo. 

O Dr. Lowth reconheceu três tipos. O primeiro 
é o paralelismo sinonímico, onde o pensamento 
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expressado na primeira parte do verso é repetido 
na segunda parte, por termos diferentes, porém 
equivalentes (SI 2.4; 19.1; 36.1,2; 103.11,12; Pv 
3.13-18). O segundo tipo é o paralelismo anti- 
tético, onde o pensamento na primeira parte do 
verso é contrastado com o pensamento oposto 
na segunda parte (Sl 1.6; Py 10.1-4,16-18; 13.9). 
O terceiro tipo é o paralelismo sintético, onde 
a ideia expressada na primeira linha de um ver- 
so é desenvolvida e complementada nas linhas 
seguintes (SI 1.1; 3.5,6; 18.8-10; Pv 26.3). Há 
formas mais complicadas de paralelismo, porém 
essas três são as mais comuns. 

Outra característica da poesia bíblica é o uso de 
letras do alfabeto hebraico. Os salmos cujos ver- 
sos são unidos por esse meio são denominados de 
acrósticos. Hoje em dia, um acróstico é formado 
ao começar as sucessivas linhas do breve poema 
com as letras que formam um nome. Os hebreus 
usavam apenas as letras do alfabeto e organiza- 
vam as linhas do poema de acordo com a suces- 
são das letras. 

Cada linha de um salmo pode começar com uma 
letra diferente, como no salmo 25. Ou cada es- 
trofe pode começar com uma letra até usar to- 
das as letras do alfabeto, como é o caso do salmo 
119. Entretanto, este salmo, que constitui o mais 
proeminente exemplo de um poema hebraico 
acróstico, é sobremaneira complexo em sua or- 
ganização. Não apenas cada estrofe contempla 
uma letra, como também os oito versículos que 
compõem cada estrofe também se iniciam com 
a mesma letra, de modo que oito arranjos alfa- 
béticos permeiam o salmo em linhas paralelas. 
Outros acrósticos elaborados são os salmos 9, 10, 
34, 37, 111, 112 e 145. 

Igualmente, os primeiros quatro capítulos de 
Lamentações seguem o arranjo acróstico. Esse 
exemplo de organização é menos notável porque 
os nomes das letras hebraicas não marcam o co- 
meço das estrofes. Em Lamentações 3, cada letra 
do alfabeto principia três sucessivas linhas, per- 
fazendo o total de 66 versículos. Outro acróstico 
ocorre em Provérbios 31.10-31, E uma descrição 
alfabética da mulher virtuosa. 

Outro dispositivo poético que concede unidade 
a um poema e marca as suas divisões é o refrão. 
O Salmo 136 é um notável exemplo desse tipo 
de arranjo. O refrão “O seu amor dura para sem- 
pre!? é usado para concluir cada versículo. 

A métrica da poesia hebraica é dependente de 
sua acentuação; a unidade é a parelha de versos, 
na qual os membros pode ser de comprimento 
igual ou variável. Em geral, as parelhas são or- 


ganizadas em estrofes. A categoria fundamental 
da poesia hebraica é a canção, acompanhada por 
música (Gn 31.27, Ex 15.20, 1Cr 25.6, Is 23.16, 
30.29, Am 6.5), podendo estar associada à dança 
(Ex 15.20,2]). 

Alguns poemas completos no AT' são embutidos 
nos livros narrativos e representam vários tipos 
de poemas hebraicos. O primeiro poema regis- 
trado na Bíblia é uma canção de batalha (Gn 
423,24). Outros exemplos famosos desse tipo 
são o cântico de Moisés (Êx 15.1-18) e o cânti- 
co de Débora (Jz 5.1-31). Então, há os cânticos 
de guerra (Nm 21.27-30), o cântico do poço (vv. 
17,18), bem como cânticos de bênção. Deste últi- 
mo tipo, como exemplos bem conhecidos, temos 
a bênção de Jacó (Gn 49.1-27), de Moisés (Dt 
33.2-9) e as quatro bênçãos de Balaão (Nm 23.7- 
10; 23.18-24; 24.3-9; 24.15-24). Há também 
os lamentos pelos mortos (2Sm 1.19-27), bem 
como os poemas didáticos, que advertem contra 
a imprudência (Pv 6.6-11) e contra a embriaguez 
(23.29-35). O pensamento comum aos vários ti- 
pos de poemas é o sentimento e o fervor religio- 
so. Os cânticos de Moisés e Débora louvam ao 
Senhor como o doador da vitória. 

A maioria dos poemas de fervor determinante- 
mente religioso caracteriza o culto do santuário. 
Os salmos são poemas religiosos cantados com 
acompanhamento musical. Muitas são orações 
íntimas, enquanto outras são compostas para o 
culto público, em especial, sob a forma de hinos 
de agradecimento entoados no Tabernáculo ou 
no templo. 

E no Saltério que o sublime espírito da poesia he- 
braica eleva-se a um nível jamais alcançado pelos 
vizinhos pagãos de Israel. Os hebreus cultuavam 
a Deus em espírito e em verdade e, ao assim fa- 
zerem, expressavam uma experiência pessoal do 
Deus vivo em suas almas. 

As qualidades internas da poesia de Israel são, 
em parte, influenciadas pela idade, condições so- 
ciais e ambiente nos quais os escritores viviam. 
Embora as Escrituras sejam de autoria divina, 
isso também ocorre dentro do escopo de literatu- 
ra e deveria ser apreciado como tal. Apesar de o 
Espírito Santo haver inspirado a mensagem nos 
escritores hebreus, seus estilos individuais de es- 
crita permanecem claramente evidentes. Valen- 
do-se de expressões vívidas e simples, de figuras 
de linguagem e dispositivos literários, cada poeta 
expressou uma riqueza de ideia, experiência e 
emoção religiosa. Metáfora, comparação, alego- 
ria, hipérbole, personificação, ironia e jogo de 
palavras, cada um desses dispositivos intensifi- 


cou o padrão de pensamento de cada escritor. A 
poesia hebraica é a expressão do espírito humano 
do poeta, sendo a literatura de revelação — a Pala- 
vra de Deus para a humanidade. 


No Novo Testamento O NT contém um núme- 
ro limitado de passagens poéticas. Provavelmen- 
te, o NT possuí menos poesia que o AT (relati- 
vamente falando) porque os cristãos primitivos 
consideraram o Saltério do AT (no hebraico e 
na Septuaginta) adequado aos seus propósitos 
devocionais. Todos os escritores do NT eram 
judeus, exceto Lucas. Ele nos concedeu poemas 
memoráveis: o Magnificat (Lc 1.46-55), o Bene- 
dictus (vv. 68-79) e o Nunc Dimittis (2.29-32). 
Interessantemente, esses poemas são fortemente 
hebraicos na forma, no caráter e no conteúdo. 
Mateus nos proporcionou as poéticas Bem-aven- 
turanças (Mt 5.3-12), que apresentam o mesmo 
paralelismo presente na poesia hebraica, em es- 
pecial, o paralelismo sintético (onde a segunda 
linha de cada verso complementa o sentido da 
primeira linha). Igualmente, há uma qualidade 
rítmica definida em Mateus 11.28-30. O prólogo 
de João no Evangelho que leva o seu nome (1.)- 
18) é um excelente exemplo de poesia helenista. 

As epístolas do NT apresentam algumas passa- 
gens poéticas, em especial nas doxologias (v., p. 
ex, Rm 16.25-27; Jd 24,25). Outras seções são 
nitidamente poéticas e/ou hinos cristãos primiti- 
vos. Entre essas incluem-se Filipenses 2.6-11 (CA 
Humildade de Cristo”, hino/poema); Colossen- 
ses 1.15-20 (CA Primazia de Cristo”, hino/poema) 
e ITimóteo 3.16 (CA Encarnação”, hino/poema). 
O escritor da Carta aos Hebreus também produ- 
ziu um notável prólogo poético (1.1-3). Outras 
seções dos textos de Paulo exibem linguagem 
poética, onde o ritmo e a dicção exaltada são 
manifestos (v., p. ex.; 1ICo 13; 15.54-57). 

Da mesma forma, o livro de Apocalipse contém 
um número de poemas, bem como de hinos (y. 
Ap 5.9,10,12,13; 7.12; 11.17,18; 15.3,4). 

Veja também Eclesiastes, Livro de; Jó, Livro de; 
Lamentações, Livro de; Música; Provérbios, Li- 
vro de; Salmos, Livro de; Cântico dos Cânticos: 
Sabedoria; Literatura de Sabedoria. 


POLICARPO Líder e mártir cristão na era pós- 
-apostólica. 

Nascido no seio de uma família cristá, Policarpo 
identificou-se como um discípulo de “João”, pre- 
sumivelmente o apóstolo. Ele foi designado como 
bispo de Esmirna, na Ásia Menor. Inácio de An- 
tioquia, a caminho de seu martírio em Roma 
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(116 d.C.) escreveu cartas a Policarpo e à igreja 
de Esmirna. Próximo ao fim de sua vida, Policar- 
po visitou Roma. Ele foi como representante das 
igrejas da Ásia Menor em uma discussão sobre a 
observância da Páscoa. Mais tarde, Policarpo foi 
preso pelas autoridades civis, que tentaram con- 
vencê-lo a renunciar à sua fé. Ao recusar-se, ele 
foi queimado no poste. A história da morte de 
Policarpo (relatada em uma carta enviada pela 
igreja de Esmirna à igreja de Filomélio) é o mais 
antigo registro de martírio cristão fora do NT. 
Como bispo de Esmirna, Policarpo escreveu 
inúmeras cartas a várias igrejas. Contudo, ape- 
nas uma das cartas de Policarpo sobreviveu ao 
tempo. Essa carta, endereçada aos filipenses, foi 
escrita em resposta a uma carta enviada por eles 
ao bispo. Aparentemente, enquanto Inácio estava 
a caminho de seu martírio em Roma, os guardas 
que o levavam decidiram fazer uma parada em 
Filipos. Enquanto lá esteve, Inácio encorajou a 
igreja local a escrever uma carta à igreja de An- 
tioquia. Desse modo, eles enviaram uma carta 
a Policarpo. Eles também solicitaram cópias das 
cartas de Inácio às igrejas da Ásia. 

A resposta de Policarpo aos filipenses é o docu- 
mento hoje denominado de sua Epístola aos fi- 
lipenses, escrita por volta de 120 d.C. Este é o 
único exemplo de escritos desse Pai da Igreja. Em 
sua carta, Policarpo presume que Inácio já esti- 
vesse morto, porém parece que ele não estava cer- 
to disso. Ele pede aos filipenses que lhe enviem as 
notícias que haviam recebido sobre Inácio. 

Em sua epístola, Policarpo menciona a fama dos 
filipenses entre as igrejas desde o princípio do 
cristianismo até aquela época. Ele faz referências 
às instruções dadas pelo apóstolo Paulo à igreja 
em Filipos, mencionando mais de uma carta da- 
quele apóstolo. Policarpo adverte contra o amor 
ao dinheiro, que causou a queda de um dos líde- 
res da igreja (Judas Iscariotes). Ele também ad- 
moesta contra aqueles que negam a ressurreição 
de Cristo, os hereges docetas. Policarpo instrui 
os filipenses sobre os deveres dos líderes da igreja, 
bem como de outros cristãos. 

Embora muitos críticos não a tenham considera- 
do original, a carta de Policarpo, apesar de não 
conter nada de novo em termos de doutrina, for- 
nece compreensão às igrejas sobre os textos do 
NT já disponíveis. Não há citações do AT nessa 
carta, mas menções e alusões a Mateus, Atos, 
Romanos, 1Coríntios, Gálatas, Efésios, 2 Tessa- 
lonicenses, 1Timóteo e 1Pedro. Ele também faz 
uso da carta de Clemente, assim como das cartas 
de Inácio. É interessante notar que Policarpo não 
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faz qualquer referência ao Evangelho de João, 
embora a tradição insista em afirmar que ele era 
um discípulo desse apóstolo. 

A epístola termina com a promessa de Policarpo 
de enviar a carta dos filipenses para Antioquia. 
Igualmente, ele promete enviar as cartas de Iná- 
cio. 


POLIGAMIA Veja Casamentos, Costumes Ma- 
trimoniais, 


PÓLUX Filho de Zeus e irmão gêmeo de Cástor 
na mitologia grega. Os irmãos gêmeos (At 28.11) 
também eram chamados de Dióscuros. 


POMBA Pequeno pombo. Veja Aves (Pombo ou 
Pomba). 


PÔNCIO PILATOS Veja Pilatos, Pôncio. 


PONTEIRO DE FERRO Instrumento de ferro 
utilizado para afiar penas de escrever de junco, 
cortar papiros e gravar letras na pedra. É mencio- 
nado como faca de escrivão em Jeremias 36.23, 


porém é citado em outras passagens como estile- 
te de ferro (Jr 17.1). 


PONTO (Escrita) Minúsculo “chifre” orna- 
mental de algumas letras hebraicas. Veja Jota ou 


Til. 


PONTO (Lugar) Província romana na região 
nordeste da Ásia Menor, situada ao longo da 
costa sul do mar Negro. Galácia, Capadócia e 
Armênia faziam fronteira com essa província. 
Por volta de 1000 a.C., os primeiros gregos co- 
meçaram a colonizar a costa sul do mar Negro, 
fundando Sinope e Trebizonda. Aqui, Xenofonte 
e seus homens alcançaram o mar após sua grande 
aventura oriental. O famoso geógrafo Estrabão, a 
quem se confere o conhecimento sobre a história 
antiga da província do Ponto, nasceu na cidade 
de Amaseia. Segundo os romanos, Mitrídates 
Eupátor, rei de Amaseia, foi o maior inimigo 
já enfrentado pela república. Ele sustentou três 
anos de guerra contra os romanos até sua derrota 
final diante de Pompeu, em 60 a.C. 

Áquila, o fabricante de tendas, que, com sua mu- 
lher, Priscila, foi um fiel cooperador do apóstolo 
Paulo, nasceu no Ponto. Contudo, diferente- 
mente de Paulo, ele não era um cidadão romano. 
Assim, estava sujeito ao édito de Cláudio, sendo 
expulso de Roma por ser judeu (At 28.2; 22.25- 
28). 


Os cristãos que lá residiam ao tempo de Pedro 
(1Pe 1.1), possivelmente, eram resultado dos pri- 
meiros convertidos que retornaram de Jerusalém 
após o dia de Pentecoste, quando Pedro discur- 
sou (At 2.9). 


POQUERETE-HAZEBAIM Cabeça de uma 
família de servos de Salomão que retornou do 
exílio juntamente com Zorobabel (Ed 2.57; Ne 
7.59). 


PORATA Um dos dez filhos de Hamã assassina- 
do pelos judeus (Et 9.8). 


PÓRCIO FESTO Veja Festo, Pórcio. 
PORCO Veja Animais. 
PORCO-ESPINHO Veja Animais. 
PORTA Veja Arquitetura; Cidade. 


PORTA DA ESQUINA Porta presumivelmente 
localizada no canto noroeste do muro de Jeru- 
salém. Depois que capturou o rei Amazias, de 
Judá, Jeoás, rei de Israel, derrubou uma parte 
do muro de Jerusalém da porta de Efraim até a 
porta da Esquina (2Rs 14.13; 2Cr 25.23). Mais 
tarde, Uzias, rei de Judá, construiu torres nessa 
porta (2Cr 26.9). Jeremias (Jr 31.38) prediz um 
tempo quando o muro de Jerusalém será recons- 
truído a partir da torre de Hananeel até a porta 
da Esquina. Zacarias (Zc 14.10) também antevê 
um período de segurança e prosperidade resumi- 
do pela presença do muro de Jerusalém, incluin- 
do a porta da Esquina. 

Veja também Jerusalém. 


PORTA DA GUARDA Veja Guarda, Porta da. 


PORTA DA PRISÃO Expressão encontrada na 
versão ARC referente à “porta da Guarda”, um 
portão em Jerusalém, possivelmente localizado 


no complexo do palácio, em Neemias 12.39. Veja 
Guarda, Porta da. 


PORTA DAS ÁGUAS Uma das principais por- 
tas do lado leste de Jerusalém. Ela foi recons- 
truída na época de Neemias e serviu como local 
da leitura da Lei por Esdras (Ne 3.26; 8.3,16; 
12.37). 


PORTA DAS OVELHAS O portão de Jerusa- 
lém reformado por Eliasibe e os sacerdotes sob a 


supervisão de Neemias durante a época pós-exi- 
lica (Ne 3.1,32; 12.39). Ele ficava localizado ao 
leste da porta do Peixe na torre dos Cem, perto 
do tanque de Betesda (Betsaida) e próximo do 
moderno Portão de São Estêvão (Jo 5.2). 


PORTA DE BATE-RABIM Porta na cidade 
de Hesbom, próxima de onde ficavam vários 
tanques de água limpa. Uma passagem bíblica 
poética descreveu os olhos de uma jovem como 
sendo como esses tanques (Ct 7.4). 


PORTA DE BENJAMIM Uma das portas do 
antigo muro de Jerusalém. Ela ficava provavel- 
mente no canto nordeste, uma vez que o pro- 
feta Jeremias passou por ela a caminho do ter- 
ritório de Benjamim, a nordeste de Jerusalém 
Or 37.12,13). Em pelo menos uma ocasião o rei 
Zedequias estava sentado perto dela (38.7). Ela 
ficava essencialmente no lado oposto ao muro 
oeste da porta da Esquina (Zc 14.10). Quando os 
muros de Jerusalém foram reconstruídos, no fim 
do exílio, uma nova porta, conhecida como das 
Ovelhas (Ne 3.1,32) ou possivelmente a porta da 
Inspeção (v. 31), pode ter estado no mesmo lugar. 
Veja Jerusalém. 


PORTA DE SUR Portão em Jerusalém que 
liga o palácio do rei ao templo. E mencionada 
em 2Reis 11.6 em relação com a entronização de 
Joás sobre Judá e o assassinato de Atalia. A pas- 
sagem paralela em 2Crônicas 23.5 fala em “porta 
do Alicerce” (NV), revelando, talvez, uma falha 
no texto hebraico. 


PORTA DO ALICERCE Estrutura menciona- 
da em 2Crônicas 23.5, na narrativa sobre a exe- 
cução da rainha Atalia. À passagem paralela em 
2Reis 11.6 diz “porta de Sur”, enquanto a Sep- 
tuaginta diz “porta dos Caminhos”, indicando 
algumas dificuldades no texto hebraico. 


PORTA DO ESTERCO Uma das 11 portas no 
muro de Jerusalém nos tempos de Neemias (Ne 
2.13; 3.14). Ela se localizava próxima ao canto 
sudoeste da cidade e levava ao vale de Hinom, 
onde o lixo recusado era atirado. Essa porta em 
particular havia sido reconstruída por Malquias, 
filho de Recabe (Ne 3.14), e ficava situada entre 
a porta da Fonte e a porta do Vale. Quando a res- 
tauração dos muros de Jerusalém foi concluída, 
a cerimônia de dedicação ocorreu próximo a essa 
porta. Josefo a conhecia como a porta Essênia. 
Veja também Jerusalém. 
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PORTA DO PEIXE Porta provavelmente loca- 
lizada no muro norte da cidade de Jerusalém. A 
porta do Peixe foi construída no tempo de Davi 
e mais tarde formou parte das fortificações de 
Manassés (2Cr 33.14). Após o exílio babilônico, 
foi restaurada sob a liderança de Neemias (Ne 
3.3; 12.39); ela é mencionada juntamente com 
a Mishná ou Segundo Quarto (Sf 1.10). A porta 
provavelmente teve esse nome porque os peixes 
eram trazidos à cidade do norte, ou porque es- 
tivesse localizada próxima ao mercado de peixes 
municipal. 

Veja também Jerusalém. 


PORTA DO VALE Porta pela qual Neemias 
saiu para inspecionar os muros de Jerusalém e 
por meio da qual ele entrou de novo na cidade 
(Ne 2.13,14). Ela ficava no lado oeste da cidade, 
de frente para o vale do Tiropeão. Diz-se que o 
rei Uzias construiu e fortificou uma torre nessa 


porta (2Cr 26.9). 


PORTA DOS CACOS Porta localizada na seção 
sul da muralha de Jerusalém antes do exílio ba- 
bilônico. Ela permitia acesso ao vale de Hinom e 
ao campo do Oleiro. O oleiro poderia colocar os 
cacos de barro lá, sendo essa a possível razão para 
o nome da porta. Na versão ARC, aquele acesso 
é chamado de Porta do Sol, devido ao termo em 
hebraico relativo ao Sol (Jr 19.2). 

Veja também Jerusalém. 


PORTA DOS CAVALOS Porta próxima ao pa- 
lácio em Jerusalém (Jr 31.40), na parte sudeste 
do muro da cidade. Ali a rainha Atalia foi morta 
(QRs 11.16; 2Cr 23.15). A porta foi restaurada 
sob a liderança de Neemias (Ne 3.28). 

Veja também Jerusalém. 


PORTA ENTRE OS DOIS MUROS Entrada 
na parte sudeste da cidade de Jerusalém, possi- 


velmente o mesmo que a porta da Fonte (2Rs 
25.4; Jr 39.4). Veja Jerusalém. 


PORTA FORMOSA Poria do templo de Hero- 
des em Jerusalém onde um homem aleijado de 
nascença foi miraculosamente curado por meio 
do ministério de Pedro e João (At 3.2,10). O lo- 
cal dessa porta é incerto, mas era provavelmente 
a que conduzia do Pátio dos Gentios ao Pátio das 
Mulheres, chamada de porta Coríntia (por seu 
bronze de Corinto) pelo historiador judeu Jose- 
fo. De acordo com sua narrativa, ela media 23 
metros de altura por 18 metros de largura. Uma 
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inscrição em um túmulo encontrada no monte 
das Oliveiras atribui a construção da porta a um 
judeu alexandrino chamado Nicanor. 

Veja também Templo. 


PORTA NOVA Uma das portas do templo du- 


rante o ministério de Jeremias (Jr 26.10; 36.10). 


PORTA ORIENTAL Porta na cidade murada 
de Jerusalém (Ne 3.29). “Porta oriental” também 
se refere à porta do templo mencionada em Eze- 
quiel 10.19; 11.1; 43.1. Veja Jerusalém. 


PORTA SUPERIOR Uma das portas que levava 
ao monte do templo em Jerusalém. Ela foi cons- 
truída por Jotão (2Rs 15.35; 2Cr 27.3) e servia 
como principal acesso entre o palácio real e a 
área do templo (2Cr 23.20). 


PORTA VELHA Porta de Jerusalém, reparada 
por Joiada e Mesulão, sob a supervisão de Nee- 
mias (Ne 3.6) e, mais tarde, mencionada no 
caminho ao norte tomado por um dos acompa- 
nhantes do grupo que celebrava a dedicação do 
muro de Jerusalém (12.39). A porta Velha ficava 
no muro norte da cidade, entre a porta do Peixe 
ea porta de Efraim (12.38,39). 


Veja também Jerusalém. 


PORTEIRO Grafia alternativa para “guardião” 
(Ne 3.29, BJ) ou “guarda”, 


PORTEIROS Aqueles que guardavam as por- 
tas das cidades e dos palácios, templos e outras 
grandes construções. Sua tarefa era admitir ou 
rejeitar visitantes (2Rs 7.10,11; 11.4-9). Na Bíblia 
esses homens são muitas vezes chamados de por- 
teiros, vigias ou guardas. 


PÓRTICO Área associada ao templo ou ao pa- 
lácio. Em 1Reis e Ezequiel 40, o texto bíblico 
traz inúmeras menções ao pórtico como parte 
do templo. Essa área separava o Santo Lugar 
do resto do mundo. Através de vários degraus, 
a pessoa podia adentrar o pórtico, que ficava 
elevado acima da área circundante. Os degraus 
e a elevação sintetizavam a separação do tem- 
plo. Em ambos os lados do acesso ao pórtico, 
perfilavam os pilares de sustentação, Jaquim e 
Boaz. O pórtico de Salomão era a famosa área 
pública, sustentada por uma série de colunas, 
que circundava a área do templo (Jo 10.23; At 
3.11; 5.12). 

Veja também Arquitetura; Tabernáculo; Templo. 


PÓRTICO DE SALOMÃO Parte externa do 
átrio do templo de Herodes (Jo 10.23; At 3.11; 
5.12). 

Veja também Templo. 


POSSESSÃO DEMONÍACA A ocupação 
demoníaca de um ser humano. O termo “pos- 
sessão” é equivocado e não é a melhor tradução 
para a palavra grega daimonizomai, que significa 
literalmente estar “demonizado” e pode frequen- 
temente ser mais bem traduzida por “ter um de- 
mônio”, A forma nominal é “demoníaco”. 
Demônios podem entrar no corpo de uma pes- 
soa (Lc 8.30; 22.3), a fim de controlar os pen- 
samentos e ações do indivíduo. Por vezes uma 
distinção é feita entre opressão demoníaca e pos- 
sessão demoníaca; isso supostamente diferencia 
um ataque exterior do controle interior. Embora 
seja possível dizer que um não cristão está “pos- 
suído” por um demônio, o cristão não pode ser 
possuído, pois pertence a Cristo, e seu espírito 
humano foi selado pelo Espírito Santo (Ef 1.13). 
Espíritos demoníacos de algum modo conhecem 
e reconhecem esse selo. 

Demônios também podem entrar no corpo de 
animais, como no caso dos porcos em Marcos 
5.13. Demônios estão associados a livros de ma- 
gia (At 19.19), ídolos (1Co 10.19-21) e fetiches. 
Demônios frequentemente causam doenças 
ou deficiência física. Lucas 13.11 fala de uma 
mulher que “tinha um espírito que a manti- 
nha doente” por 18 anos, mas que foi liberta e 
curada por Jesus. Uma vez que espíritos malig- 
nos frequentemente atacam a mente e as emo- 
ções, muitos sintomas de doença mental podem 
ser atribuídos à atividade deles. O menino que 
Jesus libertou depois da Transfiguração exibia 
sintomas de epilepsia. A paranoia pode ser obra 
de um espírito de medo. Alguns indivíduos que 
sofrem de esquizofrenia (personalidade dupla ou 
múltipla) podem na realidade estar possuídos de 
vários espíritos. É possível uma pessoa ter mui- 
tos demônios. Jesus expulsou sete deles de Maria 
Madalena (Lc 8.2). 

O espírito no endemoninhado gadareno se iden- 
tificou como “legião”, “porque somos muitos” 
(Mc 5.9; Lc 8.30). No tempo de Augusto, uma 
legião romana era composta de seis mil soldados 
de infantaria, normalmente acompanhados por 
igual número de tropas auxiliares. 

O endemoninhamento ocorre de várias manei- 
ras. Algumas pessoas ficam endemoninhadas 
por meio de uma maldição hereditária, que pode 
continuar até a terceira ou quarta gerações (Ex 


20.5). A maldição contra a ilegitimidade era 
particularmente forte, pois o bastardo não po- 
dia entrar na congregação de Israel até a décima 
geração (Dt 23.2). 

Maldições também podem ser lançadas sobre 
alguém por meio de feitiços, encantamentos ou 
práticas semelhantes, tais como vodu ou outras 
formas de bruxaria. O texto de Gálatas 3.13 fala 
da redenção da maldição da lei quando Cristo 
“se tornou maldição” por nós. Normalmente, 
os crentes estão imunes a maldições lançadas 
contra eles, a menos que tenham dado espaço 
ao diabo (Ef 4.27). Esse espaço pode ser forne- 
cido por meio de drogas, sexo ilícito, ocultismo 
ou qualquer outro meio proibido na Bíblia. O 
envolvimento com cartas de tarô, horóscopo ou 
qualquer outra forma de adivinhação pode dar 
espaço aos demônios. Esses contatos podem pa- 
recer inofensivos, porém Satanás utiliza a menor 
brecha disponível para obter vantagem sobre as 
pessoas. 


Manifestação Frequentemente, os demônios 
mais ocultam que revelam sua presença, porque 
assim podem exercer controle sem qualquer im- 
pedimento. Quando se manifestam, na maioria 
das vezes, ao serem desafiados, todo tipo de coisa 
estranha ou assustadora pode ocorrer. Eles pos- 
suem poderes sobrenaturais (cf. Ap 16.14), que 
exibem de forma direta ou através de suas víti- 
mas. O endemoninhado gadareno tinha força 
física sobre-humana, de modo que não ficava 
preso a algemas ou correntes (Mc 5.4,5); ele vivia 
em tumbas e vagava noite e dia gritando e se fe- 
rindo com pedras. 

O espírito no menino endemoninhado em 
Marcos 9 o deixava surdo e mudo, o lançava no 
chão e fazia com que rolasse e espumasse pela 
boca (9.18-20). O demônio fazia com que ele 
rangesse os dentes e enrijecesse seus músculos; 
ele tentara matar o menino lançando-o no fogo 
e na água em várias ocasiões (vv. 18-22). Antes 
que Jesus ordenasse a sua saída, o demônio gri- 
tou (cf. Mc 1.26), fazendo com que o menino 
convulsionasse, e o deixou estendido no chão 
como um cadáver. Jesus o tomou pela mão e o 
ergueu (9.27). Manifestações semelhantes ocor- 
rem hoje. 


Exorcismo A expulsão de demônios ou exorcis- 
mo era parte comum e frequente do ministério 
de Jesus, e ele ensinava e ordenava que seus segui- 
dores fizessem o mesmo. Essa ordem nunca foi 
abolida. Assim sendo, o ministério de libertação 
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deveria se tornar ainda mais importante hoje, 

quando as forças do mal estão tão desenfreadas. 

Os seguintes princípios têm origem na prática de 

Jesus, nas Escrituras e na observação e no envol- 

vimento pessoal. 

1. Jesus falava com os demônios e ordenava que 
saíssem (Mc 1.25; 9.25). Ele os expulsava com 
“uma palavra” (Mt 8.16). Jesus dava a seus se- 
guidores autoridade para usar seu nome para 
expulsá-los (Mc 16.17). Seu nome não é uma 
fórmula mágica, e seu uso depende do relacio- 
namento entre o Senhor e a pessoa que men- 
ciona seu nome, como os filhos de Ceva des- 
cobriram, para seu pavor (At 19.11-18). 

2. Jesus expulsava demônios pelo Espírito de 
Deus (Mt 12.28). Deus ungiu Jesus de Na- 
zaré com o Espírito Santo e com poder pa- 
ra curar todos os que estavam oprimidos pelo 
diabo (Lc 4.18,19; At 10.38). 

3. O Senhor deu ensinamento claro sobre “a 
amarração do homem forte” na libertação 
(Mt 12.29; Mc 3.27) e sobre a autoridade pa- 
ra ligar e desligar qualquer coisa (Mt 18.18). 

4. A oração é uma arma importante na guerra es- 
piritual. Quando os discípulos perguntaram 
(Mc 9.28) por que não conseguiram expulsar 
um demônio, Jesus respondeu que esse tipo de 
demônio só saía com oração. 

5. Apocalipse 12.11 testifica o poder do “sangue 
do Cordeiro” na vitória sobre Satanás. Os de- 
mônios não gostam de ouvir sobre o sangue 
de Jesus, e frequentemente ficam agitados 
com a menção a ele. 

6. Deus tem equipado o crente com a armadura 
de defesa na batalha espiritual (Ef 6.10-17). 

7. O Senhor respondeu a Satanás com textos bí- 
blicos corretamente aplicados. Nós temos re- 
cebido a espada do Espírito, a Palavra de Deus 
(Ef 6.17; Hb 4.12), como meio de defesa e de 
ataque contra o inimigo. 

8. Devemos enfrentar as hostes do inferno a par- 
tir de nossa posição nas regiões celestiais (Ef 
2.6), não de nossa situação terrena limitada. 

9. Devemos reconhecer que a vitória final já foi 
conquistada por Jesus, que veio para destruir 
as obras do diabo (1Jo 3.8) e destruir aque- 
le que tem o poder da morte (Hb 2.14-16). 
Quando Jesus bradou na cruz “está consuma- 
do”, ele quis dizer que a obra redentora fora 
concluída; quando ressuscitou dos mortos, ele 
demonstrou seu poder sobre a morte. E nós 
vencemos somente quando participamos de 
sua vitória. 

Veja também Demônio. 
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POSSESSÃO, DEMÔNIO Veja Demônio; Pos- 
sessão Demoníiaca. 


POSSIDÔNIO Embaixador de Nicanor, Pos- 
sidônio foi enviado juntamente com Teódoto e 
Matatias para negociar a paz com os judeus após 
haver enfrentado Judas Macabeu em batalha e 
percebido que era melhor tentar estabelecer a paz 


(OMa 14.19). 
POTE Veja Cerâmica. 


POTENTADO Um termo usado em 1ITimóteo 
6.15 para traduzir o título real atribuído a Deus 
nessa passagem. A maioria das versões recentes 
usa os termos “Soberano” ou “Régio”. 


POTÉOLI Cidade portuária italiana situada na 
baía de Nápoles. Constituía um ponto de parada 
tradicional para os navegantes e navios que iam 
para Roma. Paulo, após passar por Régio, hos- 
pedou-se com cristãos em Potéoli durante uma 
semana antes de ser levado a Roma (At 28.13). A 
cidade moderna é chamada de Pozzuoli. 


POTIFAR Oficial que comprou José quando ele 
chegou ao Egito após ser vendido por seus irmãos 
aos ismaelitas ou midianitas (Gn 37.36; 39.1). A 
palavra traduzida por “oficial” é derivada de um 
termo acadiano que significa oficial da corte. No 
primeiro milênio, o significado de “eunuco” es- 
tava associado a esse termo. Portanto, seguindo a 
tradição da Septuaginta, a versão ARC traduz o 
termo por “eunuco” em Gênesis 37.36. Contudo, 
a maioria das versões está correta em utilizar a 
palavra “oficial”. Pouco se conhece sobre os eu- 
nucos no Egito, e, certamente, eles não desem- 
penhavam nenhum papel na corte do faraó no 
segundo milênio a.C. 

O segundo título conferido a Potifar era “capitão 
da guarda”, que parece ser uma expressão semí- 
tica para um título egípcio em vez de uma trans- 
literação de uma expressão egípcia. Esse mesmo 
título é aplicado a Nebuzaradá, general de Nabu- 
codonosor (2Rs 25.8,11,20; Jr 39.9-11). A contra- 
parte egípcia a esse título sugere que esse oficial 
ecra um instrutor para servidores ligados ao rei. 
Os títulos indicam que Potifar era homem de al- 
guma importância e posição social. A aquisição 
de um escravo semita para servir nas tarefas do- 
mésticas, como a feita por Potifar, está de acordo 
com a prática dos egípcios a partir de 1800 a.C. 
O nome Potifar parece ser uma transliteração de 
um nome egípcio, significando, “aquele a quem 


Rá lo deus-Sol] deu”. Essa fórmula para nomes é 
conhecida no Egito como tendo principiado no 
século 13 a.C. 

Ao ser falsamente acusado de tentar seduzir a 
esposa de Potifar, José foi levado à prisão (Gn 
39.20). Alguns acreditam que Potifar, como o 
“capitão da guarda”, poderia ter sido o seu guar- 
dião. Porém, Gênesis 39.21 relata que o “carce- 
reiro” ficou impressionado com as habilidades de 
José (algo que Potifar já conhecia, conforme vv. 
2-6), atribuindo-lhe responsabilidades especiais. 
A descoberta dos talentos de José pelo carcereiro 
na prisão sugere que ele não era Potifar. 

Veja também Egito, Egípcio; José 1. 


POTÍFERA Sacerdote de Om, cuja filha, Aze- 
nate, foi concedida por esposa a José pelo faraó 
(Gn 41.45,50; 46.20). Om (ou Heliópolis) era o 
centro do culto ao deus sol e Potífera era, mui- 
to provavelmente, um elevado sacerdote daquele 
culto. Ele, cujo nome significa “aquele a quem 
Rá [o deus-Sol] deu”, não aparece nos registros 
egípcios até o século 10 a.C., fato empregado por 
alguns para sugerir uma data posterior para o li- 
vro de Gênesis. Não obstante, o nome é conheci 
do desde o século 15 a.C. (época de Moisés) e sua 
forma completa pode ser uma modernização de 
um nome comum da era de José (século 20 a.C). 
Veja também Egito, Egípcio; José 1. 


POUPA Qualquer das muitas aves cantantes do 
Velho Mundo; consideradas impuras (Lv 11.19: 
Di 14.18). Veja Aves. 


POVO DA TERRA Expressão do AT também 
conhecida por sua transliteração hebraica, 'Am- 
-Há'arets. Em um sentido genérico, essa trans- 
literação refere-se a um grupo étnico ou político. 
tal como os filhos de Hete, heteus ou hititas (Gn 
23.7), os egípcios (42.6), os israelitas (Ex 5.5), as 
nações de Canaá (Nm 13.28; Ne 9.24), bem como 
os amonitas (Nm 21.34). Com a expansão de Israa 
como nação, essa expressão foi utilizada para defi- 
nir a classe geral de pessoas que não faziam parte 
das camadas mais elevadas da sociedade, tanto no 
âmbito político quanto no religioso (2Rs 11.14-20: 
25.3; 2Cr 33.25; Jr 52.25). Durante o período pós- 
-exílico, a mescla da raça de judeus, que haviam se 
casado com pessoas de povos pagãos, era chama- 
da de povo da terra, sendo abertamente rejeitada 
por Esdras e seus seguidores (Ed 4.4; 10.2,11; Ne 
10.28-31). Mais tarde, o judaísmo rabínico rotulou 
os judeus que não estavam dispostos ou eram inca- 
pazes de observar toda a lei de Am-Há'arets. 


POVO DE DEUS Designação coletiva para o 
grupo de pessoas que creem em Deus. É de plena 
aceitação da fé de Israel que ele se tornou o povo 
de Deus porque foi escolhido para ser proprieda- 
de exclusiva do Senhor (Êx 6.6,7; 19.5; Dt 7.6; 
14.2: 26.18). A ideia de aliança está conectada a 
isso (Lv 26.9-12). Na pregação aos profetas, onde 
o julgamento de Deus, em geral, parece levar à 
destruição completa, sempre há a visão de que 
aquilo era necessário para restabelecer e recriar 
o povo de Deus (Jr 32.37; Os 2.1,23; Ez 11.20; 
36.28). No desenvolvimento do judaísmo após o 
exílio, surge a ideia de que apenas o Israel do fu- 
turo, a comunidade messiânica final, é que será 
o “povo de Deus”, no pleno sentido da expressão. 
Com base em inúmeras passagens do NT, fica 
evidente que a igreja considerava-se como esse 
futuro povo de Deus. A passagem mais clara a 
transmitir essa noção é 1Pedro 2.9: “Vocês, po- 
rém, são geração eleita, sacerdócio real, nação 
santa, povo exclusivo de Deus, para anunciar 
as grandezas daquele que os chamou das trevas 
para a sua maravilhosa luz” (NVD. Às expressões 
“sacerdócio real” e “nação santa” são copiadas 
de Êxodo 19.6, que expressa tão poderosamente 
tanto a participação no Reino de Deus quanto o 
serviço sacerdotal do povo de Deus no mundo. 
Tal como o povo original de Deus era chamado 
a proclamar os poderosos atos de libertação de 
Deus (Is 43.20,21), assim também o novo povo 
de Deus é chamado a “anunciar as grandezas da- 
quele que os chamou das trevas para a sua mara- 
vilhosa luz” (Pe 2.9, NVD. 
Veja também Corpo de Cristo. 


POVO DO ÉDEN Nome dos habitantes de Be- 
te-Éden, uma cidade-estado aramaica conquista- 
da pela Assíria, em 2Reis 19.12 (filhos do Éden, 
ACE, ARA). Veja Bete-Éden. 


POVO DO ORIENTE Tribos localizadas a 
leste e nordeste de Canaã, muitas delas ostensi- 
vamente hostis aos judeus. Gênesis 29.1 fornece 
a primeira referência a esses povos. Jacó, a cami- 
nho de Hará, atravessou o território designado 
como “a terra do povo do Oriente” (ACF). 

A extensão do termo fica patente na maneira 
com que é usada para referir-se aos nômades (Ez 
25.10) ou mesopotâmios (IRs 4.30). A expressão 
também é usada em associação a tribos específi- 
cas, como os amalequitas (Jz 6.3), amonitas (Ez 
25.4), edomitas (Is 11.14), quedaritas (Jr 49.28), 
midianitas (Jz 6.33) e moabitas (Ez 25.10). 

A personalidade mais conhecida do AT conec- 
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tada ao termo é o patriarca Jó, que é chamado 
de o maior homem dentre todos os do Oriente 
(Jó 1.3). A terra natal de Jó, Uz, provavelmente, 
situava-se nas vizinhanças de Edom, a sudeste do 
mar Morto. 


POVOS Veja Nações. 
PRAÇA DE ÁPIO Veja também Ápio, Praça de. 


PRAGA Termo utilizado como referência a 
doença, desastre ou pestilência. Embora haja 
uma doença específica, essa palavra nas Escritu- 
ras não está restrita a uma simples enfermidade 
(IRs 8.37; Lc 7.21). A praga pode indicar uma 
doença epidêmica ou referir-se a uma calamida- 
de de grandes proporções como as dez pragas do 
Egito (Ex 7-11). 

Não há dúvida de que na mente dos hebreus 
as pragas faziam parte do julgamento de Deus 
sobre indivíduos, famílias e nações. O próprio 
Deus ameaçou enviar pragas contra os israelitas 
na proporção de seus pecados (Lv 26.21), assu- 
mindo total responsabilidade pelas pragas lan- 
çadas contra os egípcios (Js 24.5). As pragas do 
AT demonstraram o controle de Deus sobre os 
processos da natureza, tais como os milagres de 
Jesus no NT. 

Em um capítulo da história de Israel, os filisteus 
venceram uma batalha e capturaram a arca de 
Deus (1Sm 4.10,11), levando-a para Asdode. En- 
tretanto, enquanto a arca lá permaneceu, Deus 
mostrou seu poder ao permitir uma doença fatal, 
caracterizada por tumores, sobre os habitantes 
daquela cidade (5.6). Então, os filisteus envia- 
ram a arca a Gate, porém pessoas de todas as ida- 
des começaram a sofrer de tumores na região da 
virilha (v. 9). A mesma ocorrência se repetiu na 
cidade de Ecrom, resultando em muitas mortes 
(v. 12). 

Por fim, após sete meses, os filisteus decidiram 
devolver a arca de Deus a Israel, juntamente com 
uma oferta pela culpa de cinco ratos de ouro e 
cinco tumores de ouro (ISm 6.1-4). A escolha 
dessa oferta incomum foi feita porque os adivi- 
nhos filisteus associavam os estragos causados 
pela multidão de roedores à sua terra com a pra- 
ga enviada sobre eles (v. 5). O primeiro vilarejo 
israelita a receber a arca de Deus dos filisteus foi 
punida com a mesma doença por alguns terem 
olhado no interior da arca (v. 19). A epidemia em 
Bete-Semes vitimou 70 pessoas. 

Veja também Êxodo, Livro de; Pestilência; Pragas 
sobre o Egito. 
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PRAGAS SOBRE O EGITO Série de desastres 
sem precedentes que assolou o Egito, culminan- 
do, provavelmente, na primavera ou princípio do 
verão (1400 a.C). Elas atingiram, em particular, 
o delta do Nilo, embora, aparentemente, não te- 
nham afetado a área conhecida por Gósen. Esses 
desastres foram de tamanha magnitude que não 
houve nada similar em sua história desde que o 
Egito tornou-se uma nação (Ex 9.24). 


APRESENTAÇÃO 
* Às pragas 
* O faraó e as pragas 
* À natureza das pragas 


As pragas As pragas são descritas em Êxodo 
7-11. À primeira vista, pode se imaginar que as 
pragas ocorreram em sucessão no intervalo de 
umas poucas semanas, porém notas casuais de 
tempo (v. 7.25; 9.31,32), bem como a natureza de 
algumas pragas, podem sugerir que muitos me- 
ses foram envolvidos da primeira à décima praga. 
À primeira praga foi a transformação da água em 
sangue (7.20), resultando na mortandade dos 
peixes e no mau cheiro. À próxima praga foi a das 
rás (8.6). Mesmo após a morte delas, a terra foi 
coberta pelas pilhas formadas por seus corpos (v. 
14). A seguir, vieram os piolhos (v. 17) ou, pos- 
sivelmente, muriçocas, pulgas ou pernilongos. O 
sentido exato da palavra não é claro, mas obvia- 
mente significa algum inseto pequeno e irritan- 
te. Em seguida, a quarta praga, o “enxame de 
moscas” (v. 24). Uma vez mais, o significado não 
é muito claro. Mais tarde, uma tradição judaica 
transformou a quarta praga em feras selvagens, 
porém um enxame de moscas faz muito mais 
sentido. Então, algum tipo de peste atacou os 
rebanhos de animais (9.3), afetando até mesmo 
os animais domésticos. À sexta praga consistiu 
em feridas purulentas nos seres humanos (9.9), 
que irrompiam em dolorosas pústulas e vesícu- 
las que, aparentemente, eram mais irritantes que 
fatais. Em seguida, veio a tempestade de granizo 
(9.18), como nunca vista, pois veio associada a 
trovões e raios (9.24). As pedras eram tão pesa- 
das que podiam ser fatais (9.19) e, naturalmente, 
causaram grandes estragos nas plantações dos 
egípcios (9.31). Como oitava praga, vieram os ga- 
fanhotos em grande número (10.13), novamente, 
de dimensões nunca vistas. Depois, vieram três 
dias de escuridão total (10.22) que paralisaram a 
vida dos egípcios. Por fim, todos os primogênitos 
dos egípcios morreram (12.29), desde a casa do 
faraó até o lar mais humilde. 


Todas as pragas são vistas na Bíblia como su- 
cessivos julgamentos de Deus. Em geral, cada 
uma delas foi precedida por uma advertência 
de Moisés, totalmente ignorada pelo faraó e, 
então, a praga era suspensa como resultado do 
arrependimento temporário por parte do faraó. 
No entanto, também é evidente que as pragas au- 
mentaram gradualmente de intensidade e severi- 
dade, até o clímax, representado pela morte dos 
primogênitos, após o que a resistência do faraó 
foi aniquilada. As primeiras pragas representam 
desconforto em vez de perigo para os egípcios. 
Então, seus animais e plantações foram atingi- 
dos e, finalmente, a morte atingiu seus filhos, o 
futuro da nação. 

Existem certas características comuns que per- 
correm os relatos das pragas. A princípio, os sá- 
bios e feiticeiros da corte do faraó tentaram de- 
preciar as pragas e os sinais que as precediam, 
produzindo efeitos similares (7.11,12; 8.7). Essa 
pode ser uma interessante advertência de que os 
milagres podem ser produzidos de várias fontes e 
que, portanto, esse tipo de sinal não é importan- 
te em si mesmo. No entanto, chega o tempo em 
que os magos são derrotados e não são mais capa- 
zes de competir com Moisés (8.18). Mesmo eles 
admitem que se tratava do dedo de Deus (8.19). 
Quando a praga das feridas teve início, os magos 
não conseguiram nem mesmo ficar na presença 
de Moisés ou do faraó, tamanha sua debilidade 
em razão das chagas. Daí em diante, os magos 
não são mais mencionados no relato bíblico. 
Outro tema cada vez mais claro à medida que a 
narrativa das pragas prossegue é a crescente ên- 
fase na maneira pela qual o povo de Deus, viven- 
do em Gósen, não era atingido pelas pragas que 
afligiam os egípcios. De qualquer maneira, pode 
se assumir que, como Gósen não fica no Nilo, a 
água transformada em sangue, a praga das ráse a 
dos piolhos podem tê-los afetado menos. Porém, 
no caso do enxame de moscas (8.22), da peste 
nos animais (9.4), na tempestade de granizo 
(9.26) e as trevas (10.23), somos especificamente 
informados de que o povo de Israel seria poupa- 
do. Já na décima praga, envolvendo a morte dos 
primogênitos, o Senhor “passou sobre a porta” 
dos lares dos israelitas. 

À princípio, tem-se a impressão de que o coração 
de todos os egípcios é tão duro quanto o do faraó 
(7.13). Não obstante, à medida que a história se 
desenrola, o próprio povo clama ao faraó para se 
entregar a Deus. Os magos admitem a partici- 
pação de Deus na praga dos piolhos (8.19). Os 
servos do faraó que prestaram atenção na adver- 


tência de Deus através de Moisés levaram seus 
servos e animais para lugares fechados antes da 
grande tempestade de granizo e, portanto, esca- 
param da perda e da morte certas (9.20). Apenas 
os descrentes sofreram. Finalmente, os próprios 
servos do faraó exortaram-no a deixar o povo de 
Israel partir do Egito, dizendo-lhe abruptamente 
que a terra está sendo arruinada por causa de sua 
teimosia (10.7). 


O faraó e as pragas A reação do faraó à pala- 
vra de Deus é notável. As Escrituras descrevem 
a dureza do coração do faraó de três formas. Em 
Êxodo 7.3, fala sobre Deus endurecer o coração 
do faraó; 7.14 apresenta a afirmação neutra de 
que o coração do faraó estava endurecido; e 8.15 
afirma que o próprio faraó endureceu o seu cora- 
ção. Obviamente, todas essas passagens referem- 
se ao mesmo processo, que pode ser considerado 
em qualquer explicação. Ademais, Paulo deve ter 
a permissão de apresentar a última palavra sobre 
o assunto (Rm 9.18). 

No entanto, dentro desse quadro teológico, hou- 
ve um movimento, não apenas uma sucessão de 
arrependimentos designados a assegurar a remo- 
ção da praga, e, então, uma renovada teimosia, 
conclamando a um novo julgamento. Há tam- 
bém uma típica sessão de barganha, própria da 
Ásia, entre o faraó e Moisés. Após o faraó haver 
quebrado as suas promessas de libertar o povo 
de Israel (8.8), ele tenta barganhar: o povo po- 
deria sacrificar a Deus no Egito, sem sair do país 
(8.25); apenas os homens poderiam ir (10.11); 
todos poderiam sair do Egito, porém deveriam 
deixar para trás seus rebanhos de bois e ovelhas 
como reféns (10.24). Contudo, não pode haver 
barganhas desse tipo em resposta ao chamado de 
Deus, como o faraó iria aprender. Após a morte 
de seu primogênito, ele ficou feliz em ver os is- 
raelitas deixarem a sua terra (12.31-33). 

Nesse sentido, toda a história das pragas é uma 
luta. Por vezes, pode ser vista como a luta do pro- 
feta protótipo, Moisés (Dt 18.15), contra o rei 
protótipo, o faraó, embora seja possível que sig- 
nifique muito mais. É a luta de Moisés, o servo 
de Deus, contra os magos da corte. É a disputa 
entre Moisés e o poderoso faraó, ou melhor, a 
confrontação entre o faraó e Deus, na forma da 
palavra trazida por seu servo. Em seu nível mais 
profundo, é a vitória de Deus sobre os falsos deu- 
ses do Egito. Isso concede a muitas das histórias 
um sabor peculiar, pois o rio Nilo representa o 
deus Hapi; Heqet, a deusa-rá, é a deusa da ferti- 
lidade e do nascimento; Rá, o deus-Sol, foi ultra- 
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jado pelas trevas; Hathor, representada por uma 
mulher com chifres, e Ápis, representado por um 
touro; vespas simbolizavam o Egito; e o próprio 
faraó era considerado um deus. Não obstante, 
todos eles foram impotentes diante do Deus de 
Israel. 


A natureza das pragas Não se sabe como Deus 
realizou as pragas. Alguns imaginam ser inútil 
até mesmo questionar isso, uma vez que Deus 
é livre para dispor de quaisquer meios que lhe 
agradem. Contudo, a afirmação de que Deus 
dividiu as águas do “mar Vermelho” por meio 
de um forte vento oriental (Êx 14.21) indica 
que Deus podia lançar mão de meios naturais 
para fazer prevalecer a sua vontade. O con- 
ceito hebraico de “milagre” não era o mesmo 
conceito dos tempos modernos que, em geral, 
considera como “milagre” algo “sobrenatural”, 
vendo tudo o mais como “natural” e, portan- 
to, não miraculoso. Os hebreus, entretanto, 
consideravam tudo na natureza como obra de 
Deus, apenas que, em certas ocasiões, ele agiu 
mais “maravilhosamente” (para não dizer mais 
“obviamente”) que em outras. Portanto, não 
há nada racionalista em se afirmar que, nessa 
oportunidade, Deus pode ter enviado uma série 
de desastres “naturais” (o tipo de desastres ao 
qual o Egito estava geograficamente predispos- 
to), porém com muito maior intensidade e em 
tamanha velocidade de sucessão que eles consti- 
tuíram verdadeiros milagres. 

A maioria das explicações desse tipo presume 
um ano de condições climáticas incomuns e, em 
particular, uma variação na cheia anual do Nilo. 
Por exemplo, tanto uma cheia excepcionalmente 
baixa do Nilo (levando a uma água avermelhada 
e barrenta) quanto uma cheia excepcionalmen- 
te alta (provocando a erosão da terra vermelha 
das planícies etíopes) têm sido sugeridas como 
explicações para a primeira praga. Se alguém 
considera que a descrição “e toda água do rio 
transformou-se em sangue” poderia ser satisfeita 
com a explicação de uma água espessa na cor de 
sangue, então ambas seriam satisfatórias. Outra 
proposta atraente é a multiplicação de plâncton 
vermelho na água. O fenômeno é muito conhe- 
cido em todo o mundo, especialmente em áreas 
tropicais e subtropicais. Isso daria à água uma 
aparência muito próxima de sangue. Em qual- 
quer um desses casos, a mortandade de peixes e 
a migração das rás para fora do rio seriam plena- 
mente compreensíveis. Se a cheia do Nilo estives- 
se atingindo áreas maiores, a invasão das rás seria 
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ainda mais aceitável. Alguns consideram a morte 
súbita das rás como um tipo de infecção interna 
causada por bactéria e que, com pilhas de seus 
fétidos corpos em decomposição sobre a terra, O 
caminho estaria amplamente aberto para a pro- 
liferação de outras pragas (piolhos, moscas etc.). 
Por exemplo, a praga seguinte envolveu piolhos 
ou, possivelmente, muriçocas, pulgas ou perni- 
longos. Todos são, pelo menos, transmissores de 
enfermidades potenciais e causariam irritações 
na pele por causa de suas picadas. A inundação 
das águas estagnadas do Nilo seria uma condi- 
ção perfeita para a proliferação das moscas, em 
particular. 

Se estamos corretos em presumir que os enxa- 
mes que se seguiram foram de moscas, então 
tudo se encaixaria em um padrão divino. Pilhas 
de rás em decomposição, pilhas de detritos es- 
palhados sobre a terra, deixados pela inundação 
(incluindo sem dúvida esgotos sem tratamento), 
lodo e as águas barrentas do Nilo, tudo isso se- 
ria um excelente ambiente para a formação de 
enxames de moscas. Ademais, intérpretes ju- 
deus sugerem que as moscas em questão seriam 
do tipo que picam (como moscardo ou mutu- 
ca). Talvez tenham sido esses os agentes para a 
pestilência que atacou os rebanhos de animais. 
Intérpretes modernos têm sugerido que as mos- 
cas em questão eram de um tipo particular, 
ainda desconhecido na região, que se multipli- 
cam rapidamente em meio à vegetação em de- 
composição. As moscas e a fuligem no ar (9.9) 
poderiam ter produzido aquele temido flagelo 
tropical conhecido como “sudamina”, de fácil 
desenvolvimento. 

Uma vez mais, na providência de Deus, se os 
israelitas não estivessem na área do delta, ou 
vivendo ao longo do próprio Nilo, mas concen- 
trados em Uádi Tumilat, eles seriam poupados 
das pragas, fato esse observado pelo faraó (9.7). 
O milagre, portanto, jaz na soberana providência 
de Deus, usando este mundo e suas condições 
geográficas e climáticas para realizar a sua obra 
de julgamento sobre os de coração obstinado. 

O granizo, acompanhado de violentos trovões e 
raios (9.24), seria facilmente explicável (embora 
raro no Egito), especialmente nas condições do 
“funil” do vale do Nilo, cercado por um deserto 
quente e árido. Quanto à severidade do granizo 
(mais comum na Palestina), há eventos bíblicos 
paralelos (Js 10.11). Nessa praga, há uma valiosa 
informação do tempo, dada incidentalmente (Ex 
9.31,32), em conexão com as colheitas destruídas 
pelo granizo. 


No caso envolvendo a praga de gafanhotos, o uso 
de elementos da natureza por parte de Deus fica 
evidentemente claro, onde um “vento oriental” 
trouxe a nuvem de insetos e o “vento ocidental” 
os levou embora (10.13,19). A “praga” aqui diz 
respeito tanto à quantidade de gafanhotos (v. Jl 
1.1-12 para outra ilustração desse flagelo) quanto 
o momento de sua chegada. Existem muitas ou- 
tras passagens no AT onde a precisão do tempo 
de Deus é mostrada e onde o elemento miraculo- 
so está no tempo em que o evento ocorre. 

Os gafanhotos podem ter escurecido a terra por 
causa de seu grande número (Êx 10.15), porém 
isso não se compara aos três dias de trevas que se 
seguiram. À maioria dos comentaristas concor- 
da que pode ter sido o temido khamsin, ou seja, 
o vento do deserto, que provoca tempestades de 
areia, encobrindo o Sol, e que pode perdurar por 
dias a fio sem cessar. 

Com respeito à última praga, a morte dos primo- 
gênitos, não há indicações quanto a que tipo de 
doença específica Deus utilizou. As Escrituras não 
nos fornecem qualquer pista. O que pode ser dito 
é que os egípcios sofreram, porém os israelitas, 
mais uma vez, foram poupados. Após a décima 
praga, o faraó lhes deu permissão para saírem do 
Egito. Doravante, os israelitas souberam de Deus 
que “nenhuma das doenças” que ele havia lançado 
sobre os egípcios os afligiria como povo de Deus 
(Ex 15.26). A inabalável crença de Israel era a de 
que aquelas pragas constituíram o julgamento de 
Deus, uma punição ao teimoso faraó, porém tam- 
bém foram instrumento para a salvação deles. Por- 
tanto, as pragas não são apenas uma advertência 
para nós, mas também um encorajamento. Veja 


Egito, Egípcio; Êxodo, Livro de; Moisés; Praga. 


PRATA Veja Moedas; Minerais e Metais; Pedras 


Preciosas; Dinheiro; Banqueiro. 


PRATO Um vasilhame, normalmente feito de 
argila ou metal, usado na vida cotidiana e em 
cerimônias religiosas. Pratos eram usados para 
servir ou preservar alimento (Jz 5.25; Mt 26.23; 
Mc 14.20). Eles tinham de ser limpos e deixados 
para secar (2Rs 21.13), porém posteriormente os 
fariseus também acrescentaram um ritual de pu- 
rificação (Mt 23.25,26; Lc 11.39). Pratos eram 
usados em conexão com uma oferta de alimento 
(Nm 7.13) e com a tábua de pães para adoração 
no tabernáculo e no templo do AT (Ex 25.29; 
37.16; Nm 4.7). 


PRECIOSAS, PEDRAS Veja Pedras Preciosas. 


PRECURSOR Espião enviado adiante das tro- 
pas, ou um arauto que precede um alto oficial 
para anunciar a sua chegada. O termo é usado 
para descrever o homem que correu adiante de 
José quando ele era o vice-regente do Egito (Gn 
41.43), e para referir-se às primeiras uvas da es- 
tação na terra de Canaã (Nm 13.20). À literatu- 
ra apócrifa afirma que vespões foram enviados 
como precursores do exército israelita, que devia 
trazer juízo sobre o povo de Canaá (Sb 12.8). 
Embora João Batista seja comumente visto como 
o precursor de Jesus Cristo, o termo não é usado 
na Bíblia em referência a ele. A palavra ocorre 
somente uma vez no NT, onde Cristo é descri- 
to como nosso precursor (Hb 6.20). Debaixo da 
velha aliança, as pessoas nunca acompanhavam 
o sumo sacerdote até o lugar mais sagrado do 
templo. O livro de Hebreus, ao discutir a nova 
aliança, descreve Jesus como um sumo sacerdo- 
te que entrou no céu — o Lugar Santo — adiante 
dos que creem nele (cf. 2.17-3.2; 5.1-9). 


PREDESTINAÇÃO Veja Eleito, Eleição; Preor- 
denação. 


PRÊMIO Recompensa dada ao vencedor de 
uma competição. Nos antigos jogos gregos (Ist- 
micos e Olímpicos), em geral o prêmio consistia 
em uma simples coroa de ramos de oliveira. O 
apóstolo Paulo transpôs esse termo técnico de 
uma arena atlética para a linguagem da igreja 
primitiva com propósitos ilustrativos. Apenas ele 
utiliza esse termo, em duas passagens relaciona- 
das: ICoríntios 9.24, onde ele o emprega no sen- 
tido literal, e em Filipenses 3.14, onde o emprego 
é metafórico. 

Comparando a vida cristá a uma competição 
de corrida, Paulo exorta seus leitores a viverem 
de maneira a ganhar o prêmio. O prêmio em si 
mesmo, quer definido como “vida eterna”, quer 
como “perfeição celestial”, quer como “glória da 
ressurreição”, é dom gratuito. Portanto, a ima- 
gem da corrida e do prêmio, usada por Paulo, 
não pode ser razão para deduzir-se que o esfor- 
ço humano é o agente causador da garantia do 
prêmio (Rm 9.16), mas apenas que o esforço di- 
ligente deve ser exercitado para o prêmio ser des- 
frutado. O propósito da ilustração é conclamar 
os que creem a viver a fé cristá com a mesma ab- 
negação, aplicação e concentração manifestadas 
pelo vencedor do prêmio nos jogos gregos. 


PREORDENAÇÃO Atividade divina pela qual 


Deus estabelece eventos e resultados antes que 
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eles ocorram. No uso comum, “preordenação” 
e o termo “predestinação” são sinônimos. “Pre- 
destinação” e “eleição”, no entanto, referem-se 
especificamente ao destino das pessoas. 

A preordenação foi mencionada por muitos 
Pais da Igreja e teve grande ênfase na teologia 
de Agostinho de Hipona (354-430). Agostinho 
influenciou grandemente os reformadores, par- 
ticularmente João Calvino. Teólogos reformados 
iniciam o estudo da doutrina da preordenação 
com o decreto eterno de Deus, conforme indi- 
cado pelos credos, tais como a Confissão de fé de 
Westminster. O decreto de Deus é um, porém 
para fins de discussão e de explicação, é mencio- 
nado como “os decretos de Deus”. Martinho Lu- 
tero acreditava na preordenação, mas não a enfa- 
tizou tanto quanto Calvino. A teologia de Lutero 
é geralmente silenciosa sobre a preordenação, 
principalmente na discussão da predestinação ou 
eleição. O pensamento luterano contemporâneo 
enfatiza a eleição condicional, e não a absoluta, 
ou seja, a eleição ou predestinação baseadas na 
fé antevista. 

A preordenação sustenta todo o plano de Deus: 
sua decisão de criar o universo, cuidar dele (pro- 
vidência) e determinar o seu destino “segundo o 
propósito da sua vontade” (Ef 1.11). O Catecismo 
menor de Westminster descreve esse ensinamen- 
to desta maneira: Deus decretou “seu propósito 
eterno de acordo com o conselho de sua vontade, 
segundo a qual, para sua glória, ele preordenou o 
que quer que venha a ocorrer”. A preordenação, 
portanto, está no fundamento de todo ensina- 
mento cristão, pois está relacionada à história e 
ao destino do mundo inteiro, do universo e de 
tudo o que ele contém. 

O apóstolo Paulo falou do plano de Deus para 
toda a criação: “A natureza criada aguarda, com 
grande expectativa, que os filhos de Deus sejam 
revelados. Pois ela foi submetida à futilidade, não 
pela sua própria escolha, mas por causa da von- 
tade daquele que a sujeitou, na esperança de que 
a própria natureza criada será libertada da escra- 
vidão da decadência em que se encontra para a 
gloriosa liberdade dos filhos de Deus” (Rm 8.19- 
21). As Escrituras dão somente um vislumbre da 
redenção de toda a criação. Ela fala de novos céus 
e de uma nova terra na qual habita a justiça (2Pe 
3.13). Essas coisas que arruínam a existência e 
demonstram a falibilidade e a pecaminosidade 
humanas (i.e., a depravação) passarão. Deus fará 
“novas todas as coisas” (Ap 21.1-5), de modo que 
o destino de tudo repousa no próprio Deus. 

A preordenação cria problemas para a teologia 
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e o senso comum, particularmente em relação 
à liberdade e à responsabilidade humanas e à 
salvação. Como as pessoas podem assumir a res- 
ponsabilidade por seus atos e decisões se essas 
ações foram predeterminadas? Para remover essa 
dificuldade, alguns têm negado a preordenação 
divina relacionada à liberdade humana. Ào criar 
seres livres, eles argumentam, Deus deve ter li- 
mitado sua determinação das coisas que “devem” 
passar. Caso contrário, a atividade humana livre 
c responsável não tem qualquer sentido. O cal- 
vinismo rejeita esse argumento, insistindo que a 
atividade livre é possível, embora seja preordena- 
da e “pré-conhecida”, 

A negativa à doutrina da preordenação indica 
que Deus não controla a sua criação. Se isso fos- 
se verdade, a existência e os acontecimentos no 
universo, incluindo a atividade humana, seriam 
determinados por algo acima ou além de Deus, 
ou por ocorrências cujas causas últimas sejam 
desconhecidas. A providência e o cuidado divi- 
nos revelados na Bíblia e na experiência humana 
tornam essa visão indefensável. O pensamento 
cristão geralmente declara que Deus preordena 
e controla a sua criação e que os seres humanos 
são capazes de agir livre e responsavelmente den- 
tro desse controle mais amplo. A aparente con- 
tradição ou o paradoxo permanecem insolúveis, 
porque a compreensão humana tem um limite. 


Preordenação nas Escrituras Há muitas refe- 
rências à preordenação (incluindo a predestina- 
ção, ou eleição) e à ideia relacionada ao conheci- 
mento prévio na Bíblia. A preordenação pode ser 
vista como logicamente anterior ao conhecimen- 
to prévio, mas não há nenhuma prioridade pro- 
priamente dita, uma vez que ambas as atividades 
são eternas em Deus. 

Falando do juízo que sobreviria à Babilônia, 
Deus disse: “Esse é o plano estabelecido para 
toda a terra; essa é a mão estendida sobre todas 
as nações. Pois esse é o propósito do SENHOR 
dos Exércitos; quem pode impedi-lo? Sua mão 
está estendida; quem pode fazê-la recuar?” (Is 
14.26,27). Deus também declarou que tem de- 
terminado o fim desde o começo. “Desde o iní- 
cio faço conhecido o fim, desde tempos remotos, 
o que ainda virá. Digo: Meu propósito ficará de 
pé, e farei tudo o que me agrada” (Is 46.10). Pau- 
lo declarou que o propósito de Deus se realiza 
“segundo o propósito da sua vontade” (Ef 1.11; 
cf. Sl 119.89-91; Dn 4.35). 

Com respeito aos assuntos humanos, o texto sa- 
grado afirma que a duração da vida é determina- 


da (Jó 14.5), que o interesse de Deus se estende 
às suas criaturas (Sl 104.14-30; Mt 10.29), e até 
mesmo os fios de cabelos em nossa cabeça estão 
contados (Mt 10.30). Além disso, o plano de 
Deus se estende a povos e nações, pois “de um só 
fez ele todos os povos, para que povoassem toda 
a terra, tendo determinado os tempos anterior- 
mente estabelecidos e os lugares exatos em que 
deveriam habitar” (At 17.26). 

Deus conhece e até mesmo usa os atos maldosos 
das pessoas para os fins dele. Por exemplo, embo- 
ra os irmãos de José tivessem pecado ao vendê-lo 
como escravo, José mais tarde declarou: “Vocês 
planejaram o mal contra mim, mas Deus o tor- 
nou em bem, para que hoje fosse preservada a 
vida de muitos” (Gn 50.20). 

Judas Iscariotes traiu Jesus, mas Deus usou esse 
intento pecaminoso. Jesus disse: “O Filho do ho- 
mem vai, como foi determinado; mas ai daquele 
que o trair!” (Lc 22.22). No dia de Pentecoste, o 
apóstolo Pedro disse: “Este homem lhes foi en- 
tregue por propósito determinado e pré-conheci- 
mento de Deus; e vocês, com a ajuda de homens 
perversos, o mataram, pregando-o na cruz” (At 
2.23; cf. 4.27,28, grifo nosso). Paulo refere-se à 
autoridade divina determinada sobre os atos do 
faraó (Rm 9.17). Já Apocalipse 17.17 diz: “Deus 
colocou no coração deles o desejo de realizar o 
propósito que ele tem”. Deus, portanto, preor- 
dena os eventos da natureza e da história, e até 
mesmo os atos perversos estão sujeitos ao seu 
controle e são realizados para cumprir os seus 
propósitos. 

À eleição dos pecadores para a salvação por meio 
de Jesus Cristo também está incluída na preor- 
denação divina (Rm 8.28-39; cf. At 13.48; Fp 
2.12,13; 1Pe 2.9). 

O plano de salvação concebido por Deus está ba- 
seado em seu amor eterno e no propósito da sua 
vontade (Ef 1.3-14; Rm 5.6-11). O cristão é um 
recipiente da graça de Deus na medida em que o 
crente conhece Deus e é conhecido (i.e., amado) 
por Deus (Gl 4.9). A eleição e a fé do crente são 
parte do processo de salvação. 


Preordenação e providência A doutrina da 
preordenação está implícita na doutrina da pro- 
vidência ou do cuidado divino. 

A providência é a realização do plano de Deus 
para o mundo. O cuidado e o controle de Deus 
sobre toda a criação apontam para o seu plano 
de redenção do homem e da mulher feitos à sua 
imagem. Deus soberanamente controla os even- 
tos que ocorrem no mundo, porém não é respon- 


sável pelo pecado. Ele criou os seres humanos, 
que tanto podem dizer não a ele quanto dizer 
sim. Isso não significa que o plano de Deus pos- 
sa ser frustrado; ele segue adiante, a despeito de 
qualquer oposição. O plano supremo de Deus 
está sendo realizado através de todos os eventos 
da história humana, bons e ruins. No entanto, 
sua soberania não é imposta arbitrariamente. 
Deus é santo, amoroso e justo, e não um tirano. 
Seu plano é realizado de acordo com a sua natu- 
reza, que é expressa no cuidado e no interesse por 
toda a criação e no amor leal por pecadores que 
não o merecem. 

A “lei natural” se refere às regras que Deus esta- 
beleceu (preordenou) para controlar o universo. 
E as forças destrutivas da natureza, tais como ter- 
remotos, tornados e ciclones? Por que esses males 
são aparentemente necessários em um mundo 
feito e controlado por um Deus amoroso? Não 
há nenhuma resposta que sugira que Deus seja 
incapaz de agir ou de controlar plenamente a 
natureza. Se o sentido total da vida residisse no 
mundo temporal, físico, poderia haver razão para 
reclamação. 

No entanto, considerando todo o plano de Deus 
e seu propósito redentor supremo, a resposta 
toma uma dimensão diferente. O propósito su- 
premo de Deus transcende a vida presente e se 
centraliza na plenitude do reino redentor ainda 
a ser revelado (Ap 11.15; 21.1-4), A doutrina da 
preordenação é um grande mistério, mas deve ser 
uma fonte de alegria e consolo para os crentes, 
cujo Senhor amoroso os levou a um conhecimen- 
to de seu grande plano. 

Veja também Eleito, Eleição; Pré-conhecimento. 


PREPARAÇÃO, DIA DA Termo usado nas 
Escrituras para designar o dia antes do sábado. 
Cada um dos Evangelhos refere-se a um dia que 
é chamado de “a Preparação” (Mt 27.62; Mc 
15.42; Lc 23.54; Jo 19.14,31,42), e Marcos o de- 
termina como a “véspera do sábado”. Os judeus 
não possuíam nomes específicos para os dias 
(preferindo falar de “o primeiro [segundo etc.) 
dia da semana”). Porém, o sábado era diferencia- 
do, ca véspera era usada para a preparação visan- 
do esse dia de descanso e adoração. Portanto, o 
que chamamos de “sexta-feira” os judeus chama- 
vam de “Preparação”. O que era “preparado” não 
é dito, mas, como no sábado nenhum trabalho 
era permitido, os preparativos deviam ser feitos 
quanto à comida e outras necessidades. 

“A preparação da Páscoa” (Jo 19.14) é, em ge- 
ral, compreendida como a “véspera da Páscoa”, 
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tal como a “Preparação” significa o dia antes do 
sábado. Contudo, não parece haver exemplos ex- 
trabíblicos sobre o dia antes da Páscoa ser chama- 
do de “a Preparação” ou “Preparação da Páscoa”. 


PRESBÍTERO Termo do NT em referência a 
um ancião na igreja. Seguindo o padrão das sina- 
gogas do AT que eram governadas por um con- 
selho de anciãos, a igreja do NT possuía oficiais 
(presbuteroi, “pessoas mais velhas”) cuja função 
era cuidar do rebanho de Deus que estava sob sua 
responsabilidade (1Pe 5.2). Assim, eles eram cha- 
mados a trabalhar no ensino e na pregação (1 Tm 
5.17); na visitação, oração e unção dos doentes 
(Tg 5.14); administrar o auxílio aos necessita- 
dos (At 11.29-30) e supervisionar os assuntos da 
igreja (15.4; 16.4). Há evidências para sugerir que 
todos os anciãos tinham o mesmo status e que os 
termos “presbítero” e “bispo” eram, a princípio, 
intercambiáveis (At 20.17,28; Fp 1.1; Tt 1.5-7). 
No século 2, contudo, o presbítero gradualmente 
emergiu como figura distinta com uma posição 
de primazia e como fonte de autoridade. Com 
o passar dos anos, a designação “presbítero” foi 
contraída para o termo “sacerdote”, e nas igrejas 
da ordem episcopal isso permanece até os dias 
atuais. Não obstante, é importante ressaltar que 
em nenhum lugar o NT liga as funções sacerdo- 
tais com o ofício do presbítero. Com a difusão e 
o desenvolvimento do cristianismo, o sacerdote 
tornou-se uma figura de poder. Com a teologia 
eucarística, surgiram acréscimos não bíblicos. 
Esses foram expostos e rejeitados quando os re- 
formistas triunfaram no século 16 e enfatizaram 
o sacerdócio de todos os cristãos. No protestan- 
tismo, os sacerdotes passaram a ser pastores, mi- 
nistros ou (nos tempos modernos) clérigos. Nas 
igrejas episcopais não romanas, o termo “sacer- 
dote” é encontrado novamente hoje. Mesmo nos 
lugares onde é interpretado diferentemente do 
uso romano, a maioria dos anglicanos evangéli- 
cos se recusa a usá-lo. Nas igrejas presbiterianas 
e similares, os anciãos (quer do ensino quer da 
liderança) ainda são chamados de presbíteros, 
possuindo todos o mesmo status. 

Veja também Bispo; Diácono, Diaconisa; An- 
cião; Pastor; Dons Espirituais, 


PRESCIÊNCIA Conhecimento das coisas ou 
dos eventos antes que eles existam ou aconteçam. 
No NT, o grego equivalente a “presciência” apa- 
rece somente sete vezes c refere-se à advertência 
antecipada ao cristão acerca dos falsos mestres 
(2Pe 3.17); ao conhecimento prévio dos judeus 


1484 | PRESCIÊNCIA 


acerca da vida inicial de Paulo (At 26.4,5); ao 
conhecimento prévio de Deus acerca da morte de 
Cristo (At 2.23; 1Pe 1.18-20); e ao conhecimento 
do seu povo (Rm 11.2) e da igreja (Rm 8.28-30; 
1Pe 1.1,2). 

O conceito de presciência, no entanto, aparece 
em toda a Bíblia, de outras maneiras. Primeiro, 
a abrangência plena do conhecimento de Deus 
é ensinada. O entendimento divino é ilimitado 
(Sl 147.5). Ele conhece todos os corações e pen- 
samentos (1Cr 28.9). O salmo 139 fornece uma 
extensa descrição poética do conhecimento de 
Deus de todos os pensamentos, palavras e ações 
humanos. Esse conhecimento se estende ao voo 
do pardal e ao número de fios de cabelo na cabe- 
ça (Mt 10.29,30). Com base nesse conhecimento 
ilimitado, é possível inferir que Deus também 
conhece os eventos futuros da história humana. 

Além disso, as Escrituras ensinam diretamente 
que Deus está ciente dos eventos antes que eles 
aconteçam. Isso o coloca à parte dos ídolos pa- 
gãos, que carecem da habilidade de antever o 
futuro (Is 44.6-8; 45.21). É a presciência divina 
que fornece a base para as predições dos profe- 
tas. Deus anunciou a Adão e Eva que a semente 
da mulher por certo derrotaria a serpente e a sua 
semente (Gn 3.15). Promessas de bênçãos futuras 
foram feitas a Abraão (12.3). Deus disse a Moisés 
“eu sei que o rei do Egito não os deixará sair” (Ex 
3.19). A glória vindoura do Messias foi declarada 
pelos profetas do AT (v. p. ex., Is 9.1-7; Jr 23.5,6; 
Ez 34.20-31; Os 34,5). Em Daniel 7, Deus re- 
velou a ascensão e a queda dos futuros impérios 
mundiais e o estabelecimento do Reino de Deus 
(vtb. Dn 2.31-45). Em muitos lugares, o NT vê o 
ministério de Cristo e o estabelecimento da igre- 
ja cristã como o cumprimento de predições feitas 
de antemão pelos profetas do AT (Mt 1.22; 4.14; 
8.17; Jo 12.38-41; At 2.172]; 3.22-25; Gl 3.8; 
Hb 5.6; 1Pe 1.10-12). 

Para muitos dos filósofos gregos antigos, o des- 
tino controlava soberanamente todos os eventos 
futuros, incluindo não apenas os eventos da his- 
tória humana, mas também a sorte dos deuses, 
Ocasionalmente, um evento futuro poderia ser 
conhecido pelos deuses e revelado às pessoas, e 
esses eventos antevistos não poderiam de modo 
algum ser alterados. Essa visão é, por certo, bem 
diferente da visão bíblica do Criador pessoal que 
conhece o futuro e que dirige a história de acor- 
do com o seu propósito. 

Entretanto, a questão do relacionamento entre 
a presciência divina e a liberdade humana tem 
ocupado a atenção de teólogos e filósofos através 


dos séculos. Por vezes o argumento tem sido o 
de que, se Deus conhece o que acontecerá no fu- 
turo, então isso deverá acontecer. Portanto, não 
faz nenhuma diferença que escolha a pessoa faz, 
uma vez que isso não poderá acontecer de outra 
maneira. 

Os teólogos da igreja primitiva negavam enfa- 
ticamente que a presciência implicava a prede- 
terminação dos eventos. Justino Mártir, por 
exemplo, disse: “O que dizemos sobre os eventos 
futuros serem profetizados, não dizemos como 
se eles se realizassem por necessidade fatal”. Em 
outras palavras, isso significa que porque Deus 
conhece o que irá acontecer antes de acontecer 
não significa necessariamente que faça com que 
aconteça. 

Outros teólogos, temendo que a presciência des- 
trua a liberdade e a responsabilidade humanas, 
insistem que Deus não conhece os eventos futu- 
ros, certa ou completamente. A teologia moderna 
do processo, por exemplo, concebe Deus como 
crescendo e se desenvolvendo juntamente com a 
natureza e o homem. Esse Deus, argumenta-se, 
pode no máximo conhecer aqueles eventos que já 
ocorreram. Por conseguinte, o futuro permane- 
ce aberto e incerto para Deus, bem como para o 
homem. Um teólogo mais velho, Adam Clarke, 
sugeriu que, embora Deus possa conhecer todos 
os eventos futuros, ele escolhe de antemão não 
saber de alguns. 

Agostinho, por sua vez, argumentou que Deus 
vive na eternidade, onde todas as coisas estão no 
presente. Para Deus, portanto, não há passado 
nem futuro, Por conseguinte, ele não saberia das 
coisas antes que elas acontecessem, uma vez que 
veria todos os eventos do ponto de vista de um 
“agora” eterno. Agostinho, é claro, não negou o 
conhecimento divino de todas as coisas, mesmo 
das coisas que ainda estão no futuro, no que diz 
respeito a nós. 

Por causa do claro ensinamento bíblico sobre a 
presciência divina, teólogos evangélicos têm ge- 
ralmente sustentado que Deus tem conhecimen- 
to completo de todos os eventos futuros. Há, no 
entanto, mais uma distinção. Os seguidores de 
Calvino insistem que Deus conhece todos os 
eventos precisamente porque determina sobera- 
namente o que irá acontecer na história humana 
nos detalhes, Aqui a presciência está intimamen- 
te ligada a, se não identificada com, a predesti- 
nação. Ao mesmo tempo, a maioria dos teólo- 
gos calvinistas afirma que os seres humanos são, 
contudo, responsáveis por suas escolhas — e não 
vítimas de um destino cego. A posição em geral 


é a de que Deus não é o autor do pecado. Antes, 
o pecado é o resultado da rebelião de anjos e de 
homens contra um Deus santo e justo. 

Os evangélicos de tradição arminiana, por ou- 
tro lado, fazem distinção entre presciência e pre- 
destinação dos eventos. Enquanto a salvação do 
mundo e a história humana em linhas gerais são 
predeterminadas por Deus, o argumento é o de 
que a resposta individual a Deus não é predeter- 
minada. Por conseguinte, Deus pode saber por 
antecedência de um evento sem decretar direta- 
mente que ele ocorrerá. 

Embora os cristãos evangélicos difiram em suas 
descrições do relacionamento entre o Deus eterno 
que tudo sabe e os eventos da história humana, 
o que se deve ter em mente é que as Escrituras 
ensinam tanto a presciência divina de todas as 
coisas quanto a responsabilidade dos seres huma- 
nos por suas escolhas. 

Veja também Eleito, Eleição; Preordenação. 


PRESENÇA CORPÓREA Expressão usada 
para descrever a relação do corpo de Cristo com os 
elementos da ceia do Senhor. Veja Ceia do Senhor. 


PRESENÇA DE DEUS, A A manifestação do ser 
espiritual de Deus. Uma vez que Deus é espírito, 
os cristãos o experimentam pela sensação de sua 
presença invisível. Deus também se faz conhecer 
por outros meios. Ele aparece na natureza, par- 
ticularmente nas forças catastróficas, como fogo, 
tempestades e terremotos (IRs 19.11-13). Igual- 
mente, Deus aparece na forma humana (Gn 18; 
32.22-32). Assim, Deus, que não pode ser visto, 
escolhe várias maneiras para revelar a si mesmo. 


No Antigo Testamento 

O anjo do Senhor O anjo do Senhor era o emis- 
sário de Deus e especial auxiliador de Israel, 
embora não seja dito que o mesmo anjo estava 
envolvido em todas as ocasiões (Ex 14.19; 23.20; 
33.2). Após o anjo desaparecer, Hagar insiste em 
afirmar que ela tinha visto o próprio Deus (Gn 
16.13). Na experiência de Jacó, o anjo identifica- 
se como Deus (31.11-13); enquanto em Gênesis 
21.18; 22.11; Números 22.35, o “eu” da divin- 
dade significava a presença de Deus no anjo. Há 
também oscilação entre Deus e o anjo em Êxo- 
do 12.23 e Gênesis 48.15,16. Aqui, Deus estava 
temporariamente encarnando-se na forma de um 
anjo, assegurando-lhes que ele estava presente, 


A glória de Deus Glória é o que Deus possui em 
seu direito, uma extensão visível de sua natureza, 
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uma forma “concreta” de sua divina presença. Os 
céus são uma forma visível da presença divina (Sl 
8; 19.1-6; 136.5), pois eles constituem sua glória. 
A glória que apareceu a Israel como fogo devo- 
rador no Sinai (Êx 29.43) encheu o tabernáculo 
(40.34-38). Por meio disso, Deus consagrou o ta- 
bernáculo como lugar de sua presença. Em Isaías 
6, a glória aparece como a expressão normal da 
divina presença. Em Ezequiel, a glória é idênti- 
ca a Deus (Êx 9.3,4). Por todo o AT, a glória de 
Deus é o transcendente Deus tornando sua pre- 
sença e proximidade visíveis aos seus. 


A face de Deus No AT, o termo “presença” é 
utilizado para representar a palavra hebraica 
para “face”. Quando a palavra “face” vem acom- 
panhada de uma preposição, isso significa “a 
presença de Deus”. Em Gênesis 32.30, Jacó viu 
Deus “face a face”. A personalidade e o caráter 
de um homem tornam-se visíveis em sua face. 
Nesse sentido, então, a face do homem é o ho- 
mem. Assim, “o anjo de sua presença [face]” (Is 
63.9) pode significar “o anjo que é a sua face”, 
uma vez que o profeta pode ter intencionado a 
identificação. A face de Deus é a revelação da 
graça divina. Portanto, quando ele esconde o seu 
rosto, está também ocultando a sua graça. Po- 
rém, quando ele faz seu rosto brilhar (Sl 31.16), 
há bênção (SI 44.3). A face de Deus, então, é a 
presença de Deus (Ex 33.14). Orar a Deus em 
um santo lugar era “buscar a face de Deus” (Sl 
24.6), a sua presença pessoal. De fato, isso suma- 
riza a adoração no templo e a oração privada em 
Israel (63.1-3; 100.2). A bênção de Deus consis- 
tia em sua radiante face sobre eles (Nm 6.25; Sl 


80.3,7,19). 


O nome de Deus Entre os semitas, a equação do 
nome e da pessoa era uma ideia comum. Des- 
sa forma, igualmente o nome de Deus era um 
termo intercambiável com o próprio Deus, um 
símbolo de atividade na revelação. A conexão da 
adoração do homem a Deus com o nome divi- 
no de Deus era o meio de sua operação (Sl 44.5; 
89.24; Is 30.27), uma designação para o poder 
de Deus que irradia socorro e energia universal- 
mente. Deus podia agir por seu nome. O anjo da 
autoridade e do poder de Deus operava porque o 
nome de Deus estava nele (Ex 23.20,21). Como 
portador do nome divino, ele torna real a pre- 
sença oculta de Deus. O templo era a morada 
do nome (1Rs 11.36) não apenas porque o nome 
de Deus era lá invocado, mas também porque a 
presença de Deus, do próprio Deus, habitava lá. 
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O Espírito de Deus No Espírito Santo, o Deus 
transcendente se aproxima de seu povo. O Espí- 
rito é o meio através do qual a presença de Deus 
torna-se real entre o seu povo (Is 63.11-14; Zc 
7.12) e mediante o qual os dons e poderes de 
Deus operam entre eles (2Cr 15.1; 20.14; 24.20; 
Ze 4.6; 6.1-8). O Espírito era a presença e o po- 
der de Deus junto ao seu povo, o próprio Deus 
agindo em conformidade com sua natureza es- 
sencial. O pecador não pode estar na presença de 
Deus sem o auxílio do Espírito Santo de Deus. 
Estar privado do Espírito é estar privado da pre- 
sença de Deus (Sl 51.11). Sem o Espírito, a co- 
munhão entre Deus e os homens não é possível. 


No Novo Testamento Um novo modo da presen- 
ça de Deus é revelado no NT. E em Jesus Cristo, 
o Verbo encarnado, que Deus está presente entre 
os seus (Jo 1.14-18; 17.6,26). A missão de Jesus era 
revelar Deus à humanidade. Ele fez isso através da 
obra de sua vida, bem como por meio de suas pa- 
lavras. Sua revelação do nome de Deus foi expressa 
em seu nome, Jesus (“O Senhor é Salvação”). É na 
pessoa de Jesus que a função do nome de Deus en- 
contra plenitude. Cristo constituiu o novo templo 
(Jo 1.14; 2.21; Cl 2.9). Ele foi o local da presença 
tabernacular de Deus. Porém, isso foi apenas a pri- 
meira etapa da presença revelada de Deus. 
A igreja agora constitui o templo de Deus no 
. Em essência, o cristianismo é a religião da 
presença de Deus e da comunhão com ele, O 
corpo de Cristo, “o templo espiritual”? (Ef 2.22), 
construído de “pedras vivas” (1Pe 2.5), é a resi- 
dência da presença do glorioso Deus. 
E, agora, o cristão individualmente é também 
um templo de Deus (ICo 3.16,17; 6.19; 2Co 
6.16). Deus está especialmente presente no espí- 
rito do cristão; lá Deus reina, pois lá é o seu rei- 
no; lá ele é adorado, pois sua glória e sua presença 
consagraram o ser interior em um santuário (v. 
Jo 14.23). 
Veja também Deus, Ser e Atributos de. 


PRESENÇA DIVINA Veja Deus, Ser e Atribu- 
tos de; Presença de Deus, A. 


PRESENÇA, PÃO DA Veja Pão da Presença. 


PRESSÁGIO Sinal natural ou ocorrência pre- 
figurando a vinda de um evento futuro. A adi- 
vinhação estava presente na lista de práticas pa- 
gás abomináveis que eram proibidas a Israel (Dt 
18.10). Balaão, ao ver que o Senhor se agradava 
de abençoar Israel, não recorreu à adivinhação 


como normalmente fazia (Nm 24.1). Os homens 
da Síria buscavam um sinal para ver se o rei Aca- 
be, de Israel (874-853 a.C.), estaria favoravel- 
mente disposto a libertar o rei sírio Ben-Hadade 
do cativeiro (1Rs 20.33). Isaías revela o Senhor 
como aquele “que atrapalha os sinais de falsos 
profetas e faz de tolos os adivinhadores, que der- 
ruba o conhecimento dos sábios e o transforma 
em loucura” (Is 44.25, NV). 

Veja também Magia; Feitiçaria. 


PRETO Veja Cor. 


PRETÓRIO, GUARDA  PRETORIANA 
Termo que aparece no NT, em Marcos 15.16; 
Mateus 27.27; João 18.28,33; 19.9; Atos 23.35 
e Filipenses 1.13. É uma palavra de origem la- 
tina emprestada dos romanos que dominavam 
o mundo mediterrâneo nos tempos do NT. Era 
utilizada primariamente em assuntos militares 
e governamentais. Em sua origem, designava a 
tenda do general (praetor) em um acampamen- 
to militar. Esse significado foi ampliado para 
incluir a residência de um governador ou oficial 
romano, como, por exemplo, o de Pôncio Pilatos, 
procurador da Judeia. Em linguagem informal, 
o termo podia ser usado como referência a uma 
parte da residência ou, por exemplo, as barracas 
dos soldados. 

Nas traduções do NT na língua inglesa, a varie- 
dade de termos utilizada pelos tradutores indica 
a incerteza sobre a referência específica. Contu- 
do, a designação quanto ao quartel-general da 
força representativa e militar de Roma é clara. 
Conforme os Evangelhos de Mateus e Marcos, o 
pretório era a localização dos soldados romanos 
que zombaram de Jesus após sua aparição diante 
de Pilatos. Marcos também chama esse lugar de 
“palácio”, De acordo com o Evangelho de João, o 
“pretório” foi o lugar onde Pilatos interrogou Je- 
sus sobre as acusações feitas a ele. O texto afirma 
que ele saiu do pretório para encontrar-se com os 
acusadores. 

Dentro de Jerusalém, dois locais são possíveis 
para o quartel-general de Pilatos. Um deles é a 
fortaleza conhecida como torre de Antônia, no 
canto noroeste da área do templo. O outro é o 
velho palácio de Herodes, o Grande, na parte 
oeste da cidade. Ambos poderiam ter servido 
como pretório, porém as fontes do Evangelho 
não identificam o local por nome ou descrição. 
Por outro lado, em Atos 23.35, o pretório no qual 
Paulo foi encarcerado em Cesareia (à espera da 
chegada de seus acusadores) é chamado de “pre- 


tório de Herodes” (ARC). Isso provavelmente 
significa que o procurador Félix (e seus predeces- 
sores) havia assumido a velha residência oficial 
do rei Herodes como seu quartel-general. 

A localização do cárcere de Paulo no tempo em 
que o apóstolo escreveu a Carta aos Filipenses 
não é clara. A menção que faz do “pretório” em 
Filipenses 1.13 sugere algum centro do governo 
romano. À expressão “todo o pretório” contudo, 
indica que nesse contexto Paulo está se referindo 
às pessoas, e não a um prédio ou lugar. Às tra- 
duções mais recentes refletem este sentido: “toda 
a guarda pretoriana” (ARC); “toda a guarda do 
palácio” (NVD). 


PRIMEIRA CARTA AOS CORÍNTIOS Veja 


Coríntios, Primeira Carta aos. 


PRIMEIRA REVOLTA JUDAICA Levante 
entre os anos 66 e 70 d.C., que ocorreu como 
consequência de uma série de administrações ro- 
manas ineficazes na Judeia. Depois que o último 
rei judeu, Agripa I (o Herodes de At 12), morreu 
em 44 d.C., os próximos 20 anos foram reple- 
tos de perseguição e humilhação aos judeus na 
Palestina. A intranquilidade necessitava apenas 
de uma fagulha para transformar-se em revolta 
deliberada; a fagulha foi fornecida por Florus, o 
governador romano nomeado em 64 d.C. Sua 
exigência por dinheiro do tesouro do templo e 
o massacre e a pilhagem por soldados romanos 
provocaram os judeus para que organizassem um 
levante no ano 66. 

A rebelião se espalhou rapidamente por toda a 
Palestina, acompanhada por uma luta genera- 
lizada entre judeus e pagãos em várias cidades 
a leste do Mediterrâneo. A revolta na Palestina 
foi liderada pelos zelotes, um grupo judeu que 
havia muito esperava que os romanos deixassem 
a Palestina. Após uma vitória judaica inicial na 
passagem de Bete-Horom, o imperador Nero 
despachou seu mais hábil general, Vespasiano, 
para dirigir a operação de punição aos rebeldes. 
No outono de 67 d.C., toda a Galileia e outras 
terras ao norte estavam de volta nas mãos dos ro- 
manos. Em 67 e 68 mais operações em Samaria 
e na Judeia deixaram apenas quatro fortalezas 
sob o controle judeu. À essa altura, a campanha 
romana afrouxou. Nero cometeu suicídio em 68 
d.C., e, após três imperadores de vida curta, o 
general Vespasiano obteve o controle do império 
em 69 d.C. Seu filho Tito assumiu o comando 
das forças na Palestina e fez um cerco a Jerusa- 


lém em 70 d.C. 
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Os judeus na capital poderiam ter estado mais 
bem preparados se tivessem tirado vantagem da 
confusão em Roma para consolidar sua posição e 
resolver disputas entre facções judaicas em guer- 
ra, o que acabou acontecendo, quando a chegada 
de Tito com 80 mil soldados os forçou a se uni- 
rem para a última defesa da cidade. 

O cerco durou cinco meses. Jerusalém resistiu 
heroicamente contra o avanço dos romanos, for- 
çando uma conquista passo a passo da cidade. 
Um momento trágico na história judaica aconte- 
ceu no início de agosto do ano 70 d.C., quando 
pela primeira vez, em séculos, os sacrifícios da 
manhã e do fim de tarde não foram oferecidos no 
tempo. Aproximadamente em 29 de agosto, sob 
circunstâncias ainda obscuras, o santuário foi 
incendiado, e o templo, destruído, cumprindo 
assim a profecia de Jesus (Mt 24.1,2; Mc 13.1,2; 
Lc 19.43,44; 21.5-7). Houve mais alguma resis- 
tência por um mês, mas no fim de setembro o 
conflito terminou na cidade desolada. Ao todo, 
talvez 1 milhão de judeus tenham sido mortos e 
900 mil levados cativos durante toda a revolta. 
Veja também Israel, História de; Jerusalém; Ju- 
daísmo. 


PRIMEIRO DIA DA SEMANA Domingo. 
Veja Dia do Senhor, O. 


PRIMEIRO LIVRO DE CRÔNICAS Veja 


Crônicas, Livros de Primeiro e Segundo. 


PRIMEIRO LIVRO DE MACABEUS Veja 
Macabeus, Primeiro e Segundo Livros de. 


PRIMÍCIAS Filho ou animal primogênito ou 
a primeira parte de qualquer colheita que, no 
pensamento hebreu, eram considerados santos 
e, portanto, pertenciam ao Senhor. As primícias, 
como um antegozo de mais ainda por vir, eram 
oferecidas a Deus com ações de graças por sua 
bondade em provê-las. 

As ofertas das primícias poderiam incluir a 
produção em seu estado natural ou preparada 
ou processada de alguma maneira, tais como 
massa de farinha, pão, vinho, azeite e lã. O fi- 
lho primogênito e os animais primogênitos que 
alguém possuía deveriam ser tratados como 
pertencentes a Deus. Os filhos primogênitos 
e os primogênitos dentre os animais impuros 
eram “redimidos” (pagos) com dinheiro pelo 
ofertante, e os primogênitos de vacas, ovelhas 
e cabras eram oferecidos em sacrifício a Deus 


(Nm 18.14-17). 
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Primícias de qualquer tipo eram reservadas 
àqueles designados por Deus, a saber, os sa- 
cerdotes. Ao menos três vezes, “o melhor das 
primícias” é mencionado no AT. Essa pode ser 
uma referência à primeira colheita das primí- 
cias, ou pode referir-se à mais selecionada den- 
tre elas. Essas ofertas eram especialmente desig- 
nadas aos sacerdotes e podiam ser consumidas 
por qualquer deles que estivesse ritualmente 
limpo (Nm 18.12,13). Para outras referências às 
primícias, veja Êxodo 23.15-19; 34.22,26; Leví- 
tico 2.14; 23.10-17; Números 15.20,21; 28.26- 
31; Deuteronômio 26.1-11. 

As primícias eram apresentadas a Deus ao se- 
rem entregues em forma de oferta ao sacerdote 
no tabernáculo e, posteriormente, no templo 
(Dt 26.2). O sacerdote recebia a oferta e, no pri- 
meiro dia da semana, com os braços estendidos, 
a oferecia diante do Senhor. No mesmo dia, a 
pessoa que apresentou as primícias oferecia um 
cordeiro como holocausto ao Senhor, uma ofer- 
ta de cereal da melhor farinha amassada com 
óleo e uma oferta de vinho. Cinquenta dias de- 
pois, outra oferta de cereal era feita. Cada fa- 
mília deveria ofertar dois pães ao Senhor como 
oferta especial. Eles também eram oferecidos 
com animais apropriados, cereais e bebidas (Lv 
23.9-22). 

No NT, o apóstolo Paulo referiu-se à ressurreição 
de Jesus Cristo como as primícias da ressurreição 
dos crentes, que ocorrerá quando da volta de Je- 
sus (1Co 15.20,23). 

O Espírito Santo, que habita em todos os cren- 
tes (Rm 8.9), é também as primícias da redenção 
plena que ainda está por vir. O termo “primícias” 
é às vezes usado para os primeiros crentes em de- 
terminada área geográfica (Rm 16.5; 1Co 16.15). 
Eles eram um tipo de promessa de colheita espi- 
ritual daquela localidade particular. 

Os cristãos são chamados de primícias, referin- 
do-se ao fato de serem possessão única e sagrada 
de Deus, dentre tudo o que ele criou (Tg 1.18). 
Do mesmo modo, no livro de Apocalipse, os 144 
mil foram redimidos da humanidade como pri- 
mícias pertencentes a Deus e ao Cordeiro, Jesus 
Cristo (Ap 14.4). 

Veja também Festas e Festividades de Israel; 
Ofertas e Sacrifícios. 


PRIMÍCIAS, FESTA DAS Um dos três gran- 
des festivais de Israel, também chamado de Festa 
das Tendas ou dos Tabernáculos, que celebrava 
a conclusão do ano agrícola (Lv 23.39-43). Veja 
Festas e Festividades de Israel. 


PRIMOGÊNITO Termo usado na Bíblia para 
descrever o filho ou filha mais velho(a) da fa- 
mília (Gn 22.21; 29.26). Israel era chamado de 
primogênito de Deus por causa de seu princí- 
pio miraculoso e da libertação especial do Egito 
(Gn 17.5,15,16; Êx 4.22). Como primogênito de 
Deus, Israel tinha privilégios únicos sobre todas 
as outras nações. Os gentios eram “abençoados” 
somente em relação à sua bondade para com 
Israel (Gn 12.3; Êx 19.6; Dt 4.5-8). O profeta 
Isaías anteviu o dia quando Israel teria uma por- 
ção dobrada da herança (Is 61.7). Desse modo, 
ser primogênito implica prioridade ou preemi- 
nência. 

A expressão “primogênitos dos pobres” (Is 14.30, 
ARC) significa os que são supremamente pobres, 
os mais pobres dentre os pobres. Outra expressão 
figurativa, “primogênito da morte” (Jó 18.13, 
ARC), implicava dizer que a doença de Jó era 
fatal. 

Porque Deus libertou os filhos primogênitos de 
Israel da morte no Egito, ele esperava que todos 
os primogênitos fossem consagrados a ele (Ex 
11.4-7; 13.12). O primeiro filho homem era um 
representante de toda a prole (Gn 49.3; Êx 22.29; 
Nm 3.13). O primogênito de todos os animais 
usados no sacrifício devia ser santificado ao Se- 


nhor (Êx 13.2,15). 


Primogênito e redenção O primogênito de 
cada tribo, exceto a de Levi, deveria ser redimido 
por uma quantia que não excedesse 5 siclos (Nm 
18.15,16). A redenção implicava um cativeiro 
prévio e era para lembrar Israel de sua redenção 
do cativeiro do Egito (Ex 13.2-8). 

O primogênito de animais ritualmente limpos 
era dedicado ao Senhor e trazido ao tabernácu- 
lo (ou mais tarde ao templo) dentro de um ano, 
a partir do oitavo dia de seu nascimento. Esse 
animal era então sacrificado, e seu sangue era as- 
pergido sobre o altar. À carne do animal sacrifi- 
cado era para os sacerdotes (Êx 13.13; 22.30; cf. 
Nm 18.17). O primogênito dos animais impuros 
poderia ser redimido com o acréscimo de 1/5 
do valor, conforme determinado pelo sacerdo- 
te. Quando não redimidos, esses animais eram 
vendidos, trocados ou destruídos pelos sacerdo- 
tes (Lv 27.27). O potro de uma mula deveria ser 
redimido com um cordeiro (Êx 13.13). Se não 
fosse redimido, deveria ser morto. A carne de 
animais impuros não deveria ser consumida. 


Primogênito e direito de primogenitura O 
primogênito agia como sacerdote da família na 
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ausência ou morte do pai. Esaú e Rúben são 
exemplos (Gn 27.19,32; 1Cr 5.1,2). Essa posição 
de primogênito cessou quando o sacerdócio foi 
confiado à tribo de Levi (Nm 3.12,13). Todos os 
primogênitos das gerações subsequentes tinham 
de ser redimidos. O dinheiro da redenção tor- 
nou-se parte da renda anual dos levitas (8.17; 
18.16). 

Uma porção dupla da herança da família era 
direito do primogênito. Isso o protegia quando 
havia um casamento polígamo. O filho de uma 
esposa favorita não poderia tomar o lugar do pri- 
meiro filho nascido na família (Dt 21.17). 

O título “primogênito” aplica-se a Cristo (Lc 2.7; 
Rm 8.29; Cl 1.15,18; Hb 1.6; Ap 1.5). Ele enfati- 
za a preeminência de Cristo sobre todos, porque 
ele foi o primeiro a ressuscitar dentre os mortos. 
Como primogênito, Cristo é o herdeiro de todas 
as coisas (Hb 1.2) e o cabeça da igreja (Ef 1.20- 
23; Cl 1.18,24; Hb 2.10-12). 

Veja também Direito de Primogenitura; Herdei- 
ro; Herança; Primogenitura. 


PRIMOGENITURA Palavra não encontrada 
no texto bíblico. Derivada de uma tradução gre- 
ga para o termo “primogênito”. À primogenitura 
refere-se especificamente ao exclusivo direito à 
herança que pertencia ao primeiro filho homem. 
Se o primogênito morresse, o segundo filho ho- 
mem mais velho não receberia aquele direito ex- 
clusivo, tampouco uma filha, mesmo se ela fosse 
a primogênita. Outras restrições incluíam o pri- 
mogênito nascido de uma concubina ou escrava 
(v. Gn 21.10). A importância que a Bíblia con- 
cede aos direitos do primogênito (primogenitu- 
ra) pode ser vista na distinção feita entre o filho 
mais velho e os demais filhos (Gn 10.15; 25.13; 
36.15), a porção dupla concedida ao primogênito 
(Dt 21.17), bem como a bênção paterna dada a 
eles (Gn 21.2-14; 27.1-29; 48.18). 

Veja também Direito de Primogenitura; Primo- 
gênito. 


PRINCIPADOS E POTESTADES Expressão 
tornada familiar pela versão King James, que apa- 
rece inúmeras vezes nos textos de Paulo, usada 
por meio de três sinônimos gregos. O conceito 
de principados é indicado por exousia e archai, 
enquanto dunamis representa o termo “potesta- 
des”. No texto do NT, exousia descreve o poder 
inerente em autoridade como algo confirmado 
por ou derivado de uma posição de proeminên- 
cia. Não há nada de maligno nesse tipo de au- 
toridade. Ao contrário, é essencialmente correto, 


tanto moral quanto espiritualmente (Mt 21.23). 
Portanto, isso se aplica mais adequadamente à 
autoridade do Messias (Mt 9.6; Mc 2.10), dos 
apóstolos (2Co 10.8; 13.10) e do governo hu- 
mano (Mt 8.9; Lc 20.20). Archai possui vários 
significados, porém ocorre 12 vezes no sentido 
de “comando”, “governo” ou “soberania”, nove 
das quais nas epístolas de Paulo (Rm 8.38; ICo 
15.24; Ef 1.21; 3.10; 6.12; Cl 1.16; 2.10,15; Tt 
3.1). Por fim, dunamis, uma palavra comum para 
poder, denota a capacidade ou força de alcançar 
um alvo notável (Mt 25.15; At 3.12). 

Ao utilizar a expressão “principados e potesta- 
des”, Paulo referia-se à hierarquia de agentes so- 
brenaturais, como seres angelicais, que adoravam 
e serviam ao Criador do universo. Alguns co- 
mentaristas têm dividido essa hierarquia em cin- 
co categorias, ou seja, tronos, principados, pode- 
res, autoridades e domínios. Essa categorização, 
contudo, pode ser estabelecida apenas por uma 
inferência geral, uma vez que nas Escrituras não 
há nada que indique diretamente esses grupos 
distintos. Ao utilizar a expressão, Paulo estava 
provavelmente expressando o senhorio cósmico 
de Jesus o mais dramaticamente possível. 

Ao conceder a Jesus um nome acima de qualquer 
outro, Paulo estava demonstrando o supremo se- 
nhorio de Cristo sobre todas as criaturas, boas 
ou más (Rm 14.11; Fp 2.10). Por ser o Criador, 
as hostes celestiais estavam sujeitas a ele, reco- 
nhecendo-o como Senhor do universo. Tal afir- 
mação foi importante para os colossenses, cuja 
teologia tinha sido, aparentemente, corrompida 
por especulações não bíblicas (Cl 2.8). A verdade 
é que em Jesus reside toda a plenitude de Deus, 
que é transmitida aos que creem por meio do Es- 
pírito Santo. 


PRINCIPAL, PRÍNCIPE DA SINAGOGA 
Funcionário graduado da sinagoga nos tempos 
do NT. Em geral, entendia-se que havia apenas 
uma pessoa nesse cargo em qualquer sinagoga. 
Sua função era cuidar dos arranjos físicos para 
os cultos de adoração, administrar a manuten- 
ção do prédio e determinar quem seria chamado 
para ler a Lei e os Profetas ou para conduzir as 
orações. O cargo, às vezes, era detido por um pe- 
ríodo específico e, às vezes, pela vida toda. 

O NT refere-se a esse cargo em quatro ocasiões 
distintas. Aparentemente, Jairo foi o principal de 
uma sinagoga de Cafarnaum. Quando sua filha 
ficou doente, ele foi a Jesus em busca de ajuda, e 
Jesus levantou-a da morte (Mt 9.18-26; Mc 5.21- 
43; Lc 8.41-56). Já Lucas 13.14 registra a hos- 
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tilidade de outro príncipe de uma sinagoga que 
fez objeção ao fato de Jesus ter curado no sábado 
depois de ter ensinado na sinagoga. 

Em geral, Paulo, em suas viagens missionárias, 
começava seu ministério em cada lugar que vi- 
sitava na sinagoga. Em Antioquia de Pisídia (Ar 
13.15), os principais da sinagoga o receberam 
bem e o encorajaram a pregar o evangelho e a 
retornar na semana seguinte. Crispo, o principal 
da sinagoga de Corinto, foi convertido (18.8), e 
depois Sóstenes (sucessor de Crispo) foi ferido 
pela multidão após os judeus fazerem uma acu- 
sação contra Paulo diante de Gálio, governador 
da Acaia. 

Veja também Sinagoga. 


PRISÃO Veja Lei Criminal e Punição; Punição. 


PRISÃO, ESPÍRITOS EM Veja Espíritos Pri- 


são. 


PRISCA Variação do nome de Priscila, esposa 
de Áquila, encontrada na versão ARC, em 2Ti- 
móteo 4.19. Veja Priscila e Áquila. 


PRISCILA E ÁQUILA Casal cristão amigo de 
Paulo e possivelmente convertidos do apóstolo 
durante seu ministério na cidade de Corinto (At 
18.1-3). Jamais são mencionados em separado no 
NT. O caráter pessoal de Priscila ou seu papel 
na liderança da igreja pode ser deduzido pelo 
fato de seu nome aparecer antes do de Áquila em 
quatro de seis menções (At 18.18,26; Rm 16.3; 
2Tm 4.19). 

Áquila era um judeu nativo do Ponto, na Ásia 
Menor. Ele havia sido expulso de Roma por um 
decreto de Cláudio em 49 d.C. (At 18.2). Suetô- 
nio registrou que o imperador “baniu de Roma 
todos os judeus, que continuamente causavam 
tumultos, instigados por Cresto”. De Roma, 
Aquila e Priscila foram para Corinto, onde Paulo 
(em sua segunda viagem missionária) os conhe- 
ceu. Lá eles viveram juntos, trabalhando no mes- 
mo negócio como fabricantes de tendas. Após 
essa associação tão íntima com Paulo, o casal foi 
capaz de instruir até mesmo ao culto Apolo, um 
mestre judeu que se tornou cristão (At 18.24-28). 
Ambos eram fiéis amigos de Paulo e cooperado- 
res de confiança (Rm 16.3,4). Quando o apóstolo 
deixou Corinto, o casal o acompanhou, tendo per- 
manecido em Éfeso após Paulo retornar à Síria (At 
18.18,19). Quando Paulo escreveu a sua Primeira 
Epístola aos Coríntios, Áquila e Priscila ainda vi- 
viam em Éfeso, onde sua residência foi utilizada 


como um espaço para os cristãos se reunirem (ICo 
16.19). Pelo fato de o decreto de Cláudio ser de ca- 
ráter temporário, Priscila e Áquila estavam nova- 
mente em Roma, quando Paulo escreveu sua carta 
aos cristãos daquela cidade (Rm 16.3). Quando a 
Segunda Carta a Timóteo foi escrita, eles estavam 
de volta a Éfeso (2Tm 4.19). 


PROBLEMA SINÓTICO Veja Evangelhos Si- 


nóticos. 


PROCÔNSUL Governador designado pelo Se- 
nado romano a governar uma província. Desde 
o tempo de Augusto, o Senado romano indicava 
governadores para administrar certas províncias 
senatoriais, consideradas seguras o suficiente 
para não necessitar da instalação de forças do 
exército na localidade. Esses magistrados eram 
apontados para cumprir um período de um ano, 
como pretores, após o que se tornavam cônsu- 
les de Roma. Eram distintos dos procuradores, 
designados pelo imperador para governar pro- 
víncias imperiais por tempo indeterminado. No 
livro de Atos, encontramos a menção a dois pro- 
cônsules: Sérgio Paulo, de Chipre (At 13.7-12), e 
Gálio, da Acaia (18.12-17). 

Veja também Gálio; Inscrição de Gálio; Sérgio 
Paulo. 


PRÓCORO Um dos sete homens designados 
pelos apóstolos em Jerusalém para o serviço nos 
dias da igreja primitiva (At 6.5). A sua função era 
supervisionar a distribuição de comida dentre os 
da comunidade cristã. 

Veja também Diácono, Diaconisa. 


PROCURADOR Oficial financeiro de Roma, 
em geral da cavalaria, cujas responsabilidades 
incluíam a supervisão e coleta dos rendimentos 
imperiais em determinada província. Na Judeia, 
bem como em outras províncias menos impor- 
tantes do Império Romano, o procurador atua- 
va, por vezes, como o governador daquela região. 
Ele não apenas cuidava dos assuntos financeiros, 
mas também exercia a autoridade judicial e mili- 
tar, sendo primariamente responsável em manter 
a paz e a ordem em sua jurisdição. O NT men- 
ciona três procuradores romanos: Pôncio Pilatos 
(26-36 d.C.; Mt 27; Jo 18-19), Antonio Félix 
(52-59 d.C.; At 23.24-25.14) e Pórcio Festo (59- 
62 d.C.; At 24.27-26.32). Esses administradores 
eram subordinados ao governador da Síria. 

Veja também Félix, Antonio; Festo, Pórcio; Pila- 
tos, Pôncio. 


PROFECIA Termo, em conjunto com outros 
correlatos (“profeta”; “profetizar” e “profético”), 
derivado de um grupo de palavras que no grego 
coloquial significa “falar antes”, “proclamar” e 
“anunciar”. No grego bíblico, entretanto, esses 
termos sempre carregam a conotação de falar, 
proclamar ou anunciar algo sob a influência de 
inspiração espiritual, 


APRESENTAÇÃO 


* Profecia no Antigo Testamento 

* Tipos de profetas do Antigo Testamento 
* A mensagem dos profetas 

* Profecia no Novo Testamento 

* O papel do profeta cristão 


Profecia no Antigo Testamento Uma das mais 
claras e significativas declarações sobre a natu- 
reza da inspiração profética no AT é encontrada 
em Números 12.6-8: “E ele disse: “Ouçam as mi- 
nhas palavras: Quando entre vocês há um profeta 
do SENHOR, a ele me revelo em visões, em sonhos 
falo com ele. Não é assim, porém, com meu servo 
Moisés, que é fiel em toda a minha casa. Com ele 
falo face a face, claramente, e não por enigmas; e 
ele vê a forma do SenHor”” (NV). Importantes 
reflexões sobre a natureza da inspiração proféti- 
ca são encontradas nessa passagem: (1) O dom 
profético de Moisés era único no sentido de que 
somente ele recebia as revelações diretamente de 
Deus. (2) Ordinariamente, a revelação profética 
era recebida através de sonhos ou visões. (3) O 
significado da revelação profética nem sempre é 
totalmente claro. Por vezes, a profecia é ambígua. 
Informação adicional quanto à natureza da te- 
velação profética pode ser encontrada em Deu- 
teronômio 18.18: “Levantarei do meio dos seus 
irmãos um profeta como você; porei minhas pa- 
lavras na sua boca, e ele lhes dirá tudo o que eu 
lhe ordenar” (NVD. Embora essa passagem seja 
interessante porque Jesus foi identificado como 
“o profeta semelhante a Moisés”, que veio em 
cumprimento de sua predição (At 3.22; 7.37), a 
referência histórica mais imediata é em relação à 
sucessão de profetas que guiaram Israel, de Jo- 
sué a Malaquias. A frase “porei minhas palavras 
na sua boca” refere-se ao processo de inspiração 
divina e é reminiscente da fórmula profética co- 
mum do AT “veio a palavra do SENHOR a [esse 
ou aquele profeta)”. Como exemplos, veja 1Sa- 
muel 15.10; 2Samuel 24.11; 1Reis 19.9; Jonas 1.1; 
Ageu 1.1; 2.1,20; Zacarias 7.1,8; 8.1. O verdadei- 
ro profeta é aquele que fala (ou repete) tudo o que 


Deus lhe disse. 
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Modos da inspiração profética Os sonhos cons- 
tituífam um modo reconhecidamente comum de 
inspiração ao longo de todo o mundo antigo, 
embora fossem mais estimados na Grécia do que 
no antigo Israel. Sonhos revelatórios na Bíblia re- 
caem sobre duas categorias principais: (1) sonhos 
cujo significado são autoevidentes e (2) sonhos 
simbólicos que, em geral requerem a habilidade 
de um intérprete. Normalmente, ambos os tipos 
envolvem elementos visuais e auditivos. Naqueles 
sonhos cujo significado é autoevidente, em geral, 
um ser sobrenatural (Deus ou um anjo) aparece 
ao sonhador e fala com ele de forma direta. 
Mais comumentemente, os sonhos revelatórios 
possuem elementos simbólicos que demandam 
interpretação. Os dois maiores intérpretes de 
sonhos no AT são José e Daniel. O último é, 
claramente, um profeta. Os dois sonhos sim- 
bólicos que o próprio José sonhou (Gn 37.5-11) 
tinha suficiente significado autoevidente que 
seus irmãos e o seu pai foram capazes de inter- 
pretá-los de imediato. Mais complexos foram os 
sonhos do copeiro e do padeiro (Gn 40.1-19) 
e do faraó (41.1-36), que José foi capaz de in- 
terpretar com o auxílio de Deus. Similarmente, 
Daniel foi capacitado a interpretar os sonhos de 
Nabudonosor (Dn 2.25-45; 4.4-27). A habili- 
dade na interpretação de tais sonhos foi atribuí- 
da, tanto por José quanto por Daniel, a Deus 
(Gn 40.8; 41.16,25; Dn 2.27-30; 4.9). Embora 
os sonhos sejam usados quase intercambiavel- 
mente com as visões em relação aos meios da 
inspiração profética (Jl 2.28), os sonhos não 
ocupam significante papel nas revelações profé- 
ticas de qualquer um dos profetas do AT, exceto 
no caso de Daniel. 

Um dos meios mais característicos da inspira- 
ção profética era a visão (Nm 12.6; 24.4,16; Os 
12.10). As visões reveladoras experimentadas pe- 
los profetas não foram restritas apenas a um fenô- 
meno visual, mas também incluíam uma dimen- 
são auditiva. Em Isaías 1.1, o autor descreve todo 
o seu livro profético como uma “visão”: “Visão 
que Isaías, filho de Amoz, teve a respeito de Judá 
e Jerusalém durante os reinados de Uzias, Jotão, 
Acaz e Ezequias, reis de Judá” (NV. Ainda, no 
versículo seguinte, Isaías diz: “Ouçam, ó céus! 
Escute, ó terra! Pois o SENHOR falou”, Novamen- 
te, em Amós 1.1: “Palavras que Amós, criador de 
ovelhas em Tecoa, recebeu em visões, a respeito 
de Israel? (NVI, ênfase acrescentada). 


Manifestações da inspiração profética Toda 
profecia, bíblica ou não, pressupõe que o profeta 
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PROFECIAS MESSIÂNICAS E CUMPRIMENTO 


Para os escritores do Evangelho, uma das principais razões para acreditar que Jesus era o caminho 
da vida deles foi o cumprimento das profecias do Antigo Testamento sobre o Messias. À seguir, 
uma lista de algumas das principais profecias. 


Antigo Testamento Novo Testamento 


Profecias Cumprimento 
1. O Messias haveria de nascer em Belém Miqueias 5.2 Mateus 2.1-6 
Lucas 2.1-20 

2. O Messias deveria nascer de uma virgem Isaías 7.14 Mateus 1.18-25 


Lucas 1.26-38 


3, O Messias deveria ser um profeta como Moisés Deuteronômio 


18.15,18,19 João 7.40 
4. O Messias entraria em Jerusalém em triunfo Zacarias 9.9 Mateus 21.1-9 
João 12.12-16 
5. O Messias seria rejeitado pelo seu povo Isaías 53.1,3 Mateus 26.3,4 
Salmos 118.22 João 12.37-43 
Atos 4.1-12 
6. O Messias seria traído por um de seus seguidores Salmos 41.9 Mateus 26.14-16, 
47-50 
Lucas 22.19-23 
7. O Messias seria julgado e condenado Isaías 53.8 Lucas 23.1-25 
Mateus 27.1,2 
8. O Messias manter-se-ia silencioso diante Isaías 53.7 Mateus 27.12-14 
de seus acusadores Marcos 15.3,4 
Lucas 23.8-10 
9. O Messias seria golpeado e cuspido por seus inimigos Isaías 50.6 Mateus 26.67; 27.30 
Marcos 14.65 
10. O Messias seria escarnecido e insultado Salmos 22.7,8 Mateus 27.39-44 
Lucas 23.11,35 
11. O Messias morreria crucificado Salmos 22.14,16,17 Mateus 27.31 


Marcos 15.20,25 
12. O Messias sofreria com os criminosos 
e oraria por seus inimigos Isaías 53.12 Mateus 27.38 
Marcos 15.27,28 
Lucas 23.32-34 


13. Seria oferecido vinagre ao Messias Salmos 69.21 Mateus 27.34 

João 19.28-30 
14. Outros tirariam a sorte com o vestuário do Messias Salmos 22.18 
Mateus 27.35 

João 19.23,24 
15. Ossos do Messias não seriam quebrados Êxodo 12.46 João 19.31-36 
16. O Messias estava para morrer como um Isaías 53.5,6,8,10-12. João 1.29; 11,49-52 
sacrifício pelo pecado Atos 10.43; 13.38,39 
17. O Messias era para ser ressuscitado dentre os mortos Salmos 16.10 
Mateus 28.1-10 

Atos 2.22-32 
18. Messias está agora à mão direita de Deus Salmo 110.1 Marcos 16.19 


Lucas 24.50,51 


esteja ou tenha sido possuído por algum poder 
sobrenatural pessoal. As manifestações compor- 
tamentais externas dessa possessão podem apre- 
sentar grande variedade. 

O fenômeno profético, em geral designado como 
profecia “extática”, parece ter existido em Canaã 
antes da chegada das tribos hebraicas, no século 
13 a.C. À primeira menção à profecia extática 
em Israel aparece em 1Samuel 10.5-13 (século 11 
a.C.), persistindo até, pelo menos, o século 6 a.C. 
(r 29.26). 

O profeta em questão alcança um estado de tran- 
se por meios autoinduzidos. Os instrumentos 
musicais eram os dispositivos mais comuns para 
alcançar um estado de êxtase, tais como a harpa, 
o tamborim, a flauta e a lira (1Sm 10.5). Entre os 
profetas de Baal, a autoflagelação era outro meio 
de induzir o transe (IRs 18.28,29). 

Esse tipo de êxtase profético era normalmente 
praticado por grupos de profetas (1Sm 10.5) e tal 
êxtase era contagioso. Quando Saul encontrou- 
se com um grupo desses profetas, o Espírito do 
Senhor veio a ele, que começou também a pro- 
fetizar (1Sm 10.10-13), um fenômeno que ocor- 
reu a vários mensageiros enviados por Saul em 
uma ocasião posterior (1ISm 19.20-22). Naquela 
época, Saul estava profetizando novamente, e seu 
comportamento extático é descrito em 1Samuel 
19.24, Quando Eliseu foi solicitado a profetizar 
para o rei Jorão, de Israel, ele primeiramente pe- 
diu por um harpista. Enquanto o músico tocava 
seu instrumento, o poder do Senhor veio sobre 


ele (2Rs 3.15). 


Tipos de profetas do Antigo Testamento Há 
dois tipos básicos de comissão profética no AT. 
Um deles é aquele no qual o chamado narrativo 
de Deus a determinado indivíduo cujas objeções 
ao chamado são gradualmente vencidas median- 
te um diálogo entre a pessoa e Deus. O exemplo 
clássico desse tipo de comissionamento é encon- 
trado em Jeremias 1.4-8: 

“A palavra do SENHOR veio a mim, dizendo: Antes 
de formá-lo no ventre eu o escolhi; antes de você 
nascer, eu o separei e o designei profeta às nações”. 
Mas eu disse: Ah, Soberano SENHOR! Eu não sei 
falar, pois ainda sou muito jovem”. O SENHOR, po- 
rém, me disse: Não diga que é muito jovem. À to- 
dos a quem eu o enviar você irá e dirá tudo o que 
eu lhe ordenar. Não tenha medo deles, pois eu estou 
com você para protegê-lo”, diz o SENHOR” (NVI). 
Comissionamentos proféticos incluindo diálogos 
similares estão associados aos chamados de Moi- 


sés (x 3.1-4.17) e Gideão (Jz 6.11-17). 
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A segunda forma principal de comissão profética 
é a “visão do trono”. Um exemplo notável encon- 
tra-se em Isaías 6.1-8: 

“No ano em que o rei Uzias morreu, eu vio SENHOR 
assentado num trono alto e exaltado, e a aba de sua 
veste enchia o templo. Acima dele estavam serafins; 
cada um deles tinha seis asas: com duas cobriam o 
rosto, com duas cobriam os pés, e com duas voavam. 
E proclamavam uns aos outros: Santo, santo, santo 
é o SENHOR dos Exércitos, a terra inteira está cheia 
da sua glória”. Ao som das suas vozes os batentes das 
portas tremeram, e o templo ficou cheio de fumaça. 
Então gritei: Ai de mim! Estou perdido! Pois sou 
um homem de lábios impuros e vivo no meio de 
um povo de lábios impuros; e os meus olhos viram o 
Rei, o SENHOR dos Exércitos! Então um dos serafins 
voou até mim trazendo uma brasa viva, que havia 
tirado do altar com uma tenaz. Com ela tocou a 
minha boca e disse: Veja, isto tocou os seus lábios; 
por isso, a sua culpa será removida, e o seu pecado 
será perdoado”. Então ouvi a voz do SENHOR, con- 
clamando: “Quem enviarei? Quem irá por nós” E 
eu respondi: “Eis-me aqui. Envia-me"” (NVT). 
Aqui temos um relato da presença visionária do 
profeta no conselho celestial. Nesse caso, entre- 
tanto, o profeta participa das deliberações e, atra- 
vés disso, recebe a comissão profética. Embora 
poucos profetas tenham registrado os relatos de 
suas divinas comissões, a maioria deles parece 
estar bem consciente de ter sido “enviado” por 
Deus (Is 48.16; Os 8.1; Am 7.14,15). Conforme 
Jeremias, os falsos profetas não receberam tais 
comissionamentos divinos (Jr 23.21,32; 28.15). 


A mensagem dos profetas 

A forma da mensagem A fórmula introdutória 
mais comum para os oráculos proféticos no AT é 
a frase “Portanto, diz o Senhor”, que ocorre cen- 
tenas de vezes nos contextos proféticos. Essa fór- 
mula claramente indica que o pronunciamento 
assim introduzido não é a palavra do profeta que 
verbaliza o oráculo, mas de Deus, que entregou 
sua palavra àquele profeta. O uso dessa fórmula 
também reitera o sentido do profeta quanto ao 
comissionamento divino. Nos oráculos intro- 
duzidos dessa maneira, Deus fala na primeira 
pessoa. De fato, praticamente toda a expressão 
profética israelita é formulada como um discurso 
direto do Deus de Israel. 

Os profetas utilizavam muitas formas literárias 
para expressar os seus oráculos. Duas das formas 
de discurso profético mais amplamente usadas 
são o discurso de julgamento e o oráculo de sal- 
vação. O primeiro é composto de, pelo menos, 
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dois elementos centrais: o discurso de admoes- 
tação ou de crítica enérgica, e o pronunciamen- 
to de julgamento (v. 2Rs 1.3,4). Como exemplo 
da segunda forma (oráculo de salvação), v. Isaías 
41.8-13. Outras formas fixas do discurso profé- 
tico incluem a profecia de salvação (Is 43.14-21), 
a proclamação da salvação (41.17-20; 42. 14-17; 
43.16-21; 49.7-12) e o oráculo de aflição (Ts 5.8- 
10; 10.1-4; Am 5.18-24; 6.1-7; Mg 2.1-5). 


O conteúdo da mensagem O comum adágio 
de que os profetas do AT não eram “prognosti- 
cadores”, mas “vaticinadores”, não é estritamente 
correto. Todos os profetas prediziam o futuro. Tal 
predição, contudo, não é baseada na curiosidade 
humana sobre o que o futuro reserva, mas está 
enraizada nas consequências futuras das violações 
da aliança, passadas ou presentes, ou no futuro ato 
de libertação que irá prover esperança a um povo 
desencorajado. A maioria dos discursos proféticos 
preservados no AT foram entregues, original- 
mente, como proclamações públicas ou sermões. 
Grande parte das proclamações proféticas foram 
evocadas pela iniquidade e apostasia de Israel. 
Oseias e Jeremias condenaram Israel por causa da 
quebra da aliança (Jr 11.2-3; Os 8.1). 

Com frequência, os profetas estão associados à 
justiça ou reforma social, e tais elementos cons- 
tituíram, inquestionavelmente, uma importante 
dimensão de suas mensagens. Amós denunciou 
o rico que afligia o pobre (Am 2.6-8; 4.1; 5.1]; 
8.4-6). Ele investiu contra a imoralidade sexual 
(2.6-8) e contra os que aceitavam suborno (5.12). 
Oseias forneceu uma lista de vícios predominan- 
tes, incluindo a mentira, O assassinato, o roubo, 
o adultério e a idolatria (Os 4.2). A idolatria era 
o alvo particular de suas denúncias (8.5; 11.2). O 
cenário para essas acaloradas denúncias do com- 
portamento de Israel é o interminável amor de 
Deus por Israel (Is 43.4; Jr 31.3; Os 3.1; 11.1-4; 
14,4; Ml 1.2), que é inseparável da eleição de Is- 
rael (Is 43.1; Jr 33.24; Ez 20.5; Os 3). 

Os profetas preocupavam-se não apenas com as 
transgressões de Israel e com o julgamento histó- 
rico que inevitavelmente ocorreria, mas também 
com o cumprimento de um tempo futuro de jú- 
bilo. A mensagem de muitos profetas é comple- 
tamente escatológica (ou seja, pertinente no fim 
dos tempos). Um desses conceitos escatológicos é 
aquele referente ao Dia do Senhor. Esse conceito 
aparece primeiramente em Amós, onde a ênfa- 
se repousa no desastre que irá recair sobre Israel 
naquele dia. Apesar da ênfase de Amós quanto 
ao desastre, o Dia do Senhor possui implicações 


de julgamento, mas também de salvação para Is- 
rael. Embora o desastre que ocorrerá no Dia do 
Senhor possa ser visto em termos de um cum- 
primento histórico literal nos trágicos eventos de 
722 a.C. (a queda de Samaria) e de 586 a.C. (a 
queda de Judá), há, porém, características des- 
sas predições que transcendem o cumprimento 
histórico e apontam para um cumprimento es- 
catológico. 

Uma vez que o conceito israelita de “salvação” 
era amplamente temporal em suas dimensões, 
isso incluía bênçãos como longevidade, fertilida- 
de do ventre e do campo, paz e vitória sobre os 
inimigos, abundância de água, e assim por dian- 
te. Em harmonia com esse conceito de salvação, 
a era futura é concebida precisamente nesses ter- 
mos, como em Amós 9.13-15. 

Os profetas retrataram um tempo em que o pró- 
prio Davi, ou alguém semelhante a ele, retorna- 
ria, inaugurando uma era dourada reminiscente 
do grande período que envolveu os reinados de 
Davi e Salomão. A aliança de Deus com Davi 
não foi condicional, mas uma aliança absoluta- 
mente inviolável (2Sm 7.4-17; SI 89; Jr 33.19-22). 
Foi com esse conhecimento que os profetas pu- 
deram olhar confiantemente quanto a uma res- 
tauração futura do trono de Davi (Jr 17.24-26; 
23.5,6; 33.14,15). 


Profecia no Novo Testamento Em contraste com 
os poucos autoproclamados profetas do período 
intertestamentário, o cristianismo, em seu início, 
experimentou uma efervescência da atividade pro- 
fética que perdurou até o século 2 d.C. Jesus, seus 
discípulos e seguidores, bem como os cristãos pri- 
mitivos, estavam convencidos de que os dias nos 
quais viviam eram tempos em que a profecia do 
AT estava sendo cumprida (Mc 1.14,15; At 2.16- 
24; Rm 16.25-27; 1Co 10.11). Ainda, esse período 
não era apenas de cumprimento, mas também de 
renovação do dom profético. 


João Batista João Batista é lembrado no NT 
primariamente por ser o precursor de Jesus cuja 
vinda foi predita por Malaquias (Ml 4.5,6). 
Ademais, em seu direito, João proclamou o jul- 
gamento iminente de Deus com um clima de 
denúncia e advertência semelhante ao dos profe- 
tas do AT. A vestimenta de João, constituída de 
pelos de camelo e um cinto de couro (Mc 1.6), 
era similar aos trajes usados pelos profetas do AT 
(Rs 19,19; 2Rs 1.8; 2.13,14; Zc 13,4). João foi 
considerado um profeta por pessoas de todas as 
partes (Mt 14.5; 17.10-13; Mc 9.11-13; 11.32; Lc 


1.76; 7.26). Lucas relata, em um estilo similar 
ao das narrativas do AT, que “veio a palavra do 
Senhor a João” (Lc 3.2). Dois discursos proféti- 
cos breves foram preservados em Mateus 3.7-10 
(v. Lc 3.7-9) e Marcos 1.7,8 (v. Mt 3.11,12; Lc 
3.15-18). No primeiro discurso, João denuncia 
aqueles de sua geração que transgrediram a lei 
da aliança, exortando-os a mudar sua maneira 
de viver. No segundo, João prediz a vinda de Je- 
sus (Mt 3.11; Mc 1.7; Lc 3.16; Jo 1.15,27,30; At 
13.25). O estilo de João, entretanto, não era exa- 
tamente igual ao estilo dos profetas do AT. Seus 
pronunciamentos foram feitos em sua autorida- 
de. Ele jamais usou expressões do tipo “Portanto, 
assim diz o Senhor”, ou apresentou suas declara- 
ções proféticas como se fossem discursos feitos 
por Deus. Contudo, apesar das distinções, João 
é, corretamente, considerado o último represen- 
tante da tradição profética do AT (Mt 11.13; Lc 
16.16). 


Jesus de Nazaré Popularmente, Jesus foi con- 
siderado um profeta (Mt 16.14; 21.10,11; Mc 
6.14,15; 8.28; Lc 7.16,39; 9.8,19; Jo 6.14; 7.40,52). 
Essa avaliação tinha por base os atos poderosos 
realizados por Jesus, assim como seus discursos 
e predições. Embora Jesus jamais tenha direta- 
mente reivindicado uma condição profética, isso 
está implícito em Marcos 6.4: “Só em sua própria 
terra, entre seus parentes e em sua própria casa, é 
que um profeta não tem honra” (v. Mt 13.57; Lc 
4,24). Igualmente, em Lucas 13.33: “Mas, preciso 
prosseguir hoje, amanhã e depois de amanhã, pois 
certamente nenhum profeta deve morrer fora de 
Jerusalém” (NVD. Em Atos, Jesus é considerado 
“um profeta como Moisés”, predito em Deutero- 
nômio 18.18 (At 3.22; 7.37). Mateus apresenta Je- 
sus como o novo Moisés, porém ele não enfatiza 
seu papel profético em particular. João, entretan- 
to, como Lucas, enfatiza o papel de Jesus como 
profeta (Jo 4.19; 6.14,15; 7.40). 

Embora os Evangelhos, bem como Atos, reflitam 
a noção de que Jesus era um profeta, eles também 
enfatizam o fato de que Cristo era muito mais 
que isso. Não obstante, a noção de profetismo 
era suficientemente importante no judaísmo pri- 
mitivo para que o reconhecimento de Jesus como 
profeta fosse enfatizado. Há 12 razões para con- 
siderar Jesus Cristo como profeta na tradição do 
AT: (1) A soberana autoridade do ensino de Jesus 
(Mc 1.27), uma característica sublinhada por seu 
uso da fórmula “(Amém) Eu lhes digo”, que é 
semelhante à expressão “Portanto, diz o Senhor” 
usada pelos profetas do AT. (2) o caráter poético 
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das inúmeras declarações de Jesus é incomum ao 

ensino rabínico contemporâneo, porém é similar 

à retórica poética dos profetas do AT. (3) Jesus 

teve visões (Lc 10.18) como os profetas de anti- 

gamente. (4) Cristo, como os profetas, fez muitas 

predições (Mt 23.38; Mc 13.2; 14.58; Lc 13.35; 

etc). (5) Como os profetas do AT, Jesus realizou 

atos simbólicos (como a purificação do templo, 

a entrada em Jerusalém e a ceia do Senhor). (6) 

Jesus, tal como os profetas, quando necessário, 

rejeitou a observância formal do ritual religioso 

e enfatizou as dimensões moral e espiritual da 

obediência a Deus. (7) Jesus anunciou a iminen- 

te chegada do Reino de Deus, uma proclama- 

ção escatológica similar à feita pelos profetas. (8) 

Como os profetas do AT, Jesus atuou como um 

pregador do arrependimento. (9) Jesus, como 

muitos dos profetas, estava consciente de seu 

especial chamado divino (Mt 15.24; Mc 8.31; 

9.37; 14.36; Lc 4.18-26). (10) Jesus recebeu a re- 

velação divina através de uma íntima comunhão 

com Deus (Mt 11.27; Lc 10.22). (11) Como os 
profetas, Cristo era um representante de Deus: 
obedecer-lhe era obedecer a Deus, rejeitá-lo era 

rejeitar a Deus (Mc 9.37; v. Ez 33.30-33). (12) 

Tal como os profetas, Jesus tinha consciência de 

uma missão para todo o Israel (Mt 15.24; 19.28; 

Lc 22.30). 

Entre as muitas afirmações proféticas de Jesus 

encontram-se as seguintes: 

1. Sobre a iminente chegada do Reino de Deus 
(Mt 10.7,8,23; 23.39; Mc 1.15; 9.1; 13.28,29). 

2. Sobre a destruição de Jerusalém e do templo 
(Mt 23.37-39; 24,2; 26.61; 27.40; Mc 13.2; 
14.58; 15.29; Lc 13.34,35; 21.6; Jo 2.19-21). 

3. Sobre a vinda do Filho do homem (Mt 
10.23,32,33; 12.40; 13.40,41; 16.27; 24.27,37- 
39; Mc 3.38; 13.26,27; 14.62; Lc 9.26; 11.30; 
12.8,9; 17.24,26). 

4. Sobre o fim dos tempos. A mais longa seção 
profética nos Evangelhos relaciona-se ao dis- 
curso escatológico de Jesus em Marcos 13.1- 
32 (v. Mt 24.1-36; Lc 21.5-33), no qual uma 
série de predições com respeito à destruição 
de Jerusalém e o fim dos tempos é apresentada 
em um extenso discurso aos discípulos. 


Profecia como um dom para os cristãos O prin- 
cípio da atividade profética no cristianismo pri- 
mitivo, conforme o relato de Atos, coincidiu com 
a chegada do Espírito Santo sobre os primeiros 
cristãos no dia de Pentecostes (At 2.121). O ser 
mão de Pedro naquele dia indicou que o derrama- 
mento do Espírito cumpriu a profecia de Joel (At 
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2.4,17-21, conforme Jl 2.28-32). Ademais, desde 
que o Espírito foi derramado sobre todos os cris- 
tãos primitivos, sendo um espírito de profecia, na 
verdade todos são profetas em potencial. 
Conforme 1Coríntios 12.28 (v.tb. Rm 12.6, Ef 
4.11), Deus indicou na igreja primeiro apóstolos, 
depois profetas e, por último, mestres. Os no- 
mes de muitos profetas cristãos primitivos foram 
preservados. Estes incluem Ágabo (At 11.27,28; 
21.10,11), Judas e Silas (15.32), Barnabé, Simeão, 
chamado Níger, Lúcio de Cirene, Manaém e 
Paulo (13.1), bem como as quatro filhas virgens 
de Filipe, o evangelista (21.8,9). João, o autor de 
Apocalipse, era certamente um profeta (Ap 1.3; 
22.9,18), embora jamais tenha diretamente assu- 
mido esse título. 


O papel do profeta cristão Os profetas cristãos 
foram líderes nas primeiras comunidades cristãs 
(1ICo 12.28; Ef 4,11), que exerciam seu dom nas 
reuniões da igreja (At 13.1-3; 11.27,28; 1Co 12- 
14; Ap 1.10). Pelo fato de o Espírito de Deus ser 
particularmente ativo no culto cristão, a profecia 
constituía o principal meio através do qual Deus 
se comunicava com seu povo. Os profetas, tais 
como os apóstolos ce mestres, não mantinham 
cargos nas comunidades como bispos, anciãos e 
diáconos. Ao contrário, eram escolhidos não pe- 
los membros da congregação, mas por comissio- 
namento divino e, assim, honrados e aceitos em 
todas as comunidades locais. 

Os profetas cristãos da igreja primitiva tanto 
eram itinerantes como permanentes, embora os 
primeiros prevalecessem em maior número nas 
igrejas da Síria-Palestina e Ásia Menor que nas 
europeias. 


A função da profecia De acordo com Paulo, 
o propósito central da profecia (como todos os 
dons espirituais) é o de edificar a igreja. Em ICo- 
ríntios 14.3, lemos: “Mas quem profetiza o faz 
para a edificação, encorajamento e consolação 
dos homens” (NV). Ainda, em 1Coríntios 14.4, 
o apóstolo afirma que “quem fala em língua a 
si mesmo se edifica, mas quem profetiza edifi- 
ca a igreja” (NV). Paulo abordou o assunto dos 

ons espirituais, em particular sobre línguas e 
profecia, porque os coríntios estavam colocando 
excessiva ênfase no falar em línguas. Paulo não 
fez objeções ao falar em línguas (ICo 14.18,39), 
porém ele claramente indicou que, por ser em ge- 
ral incompreensível, a igreja não poderia ser edi- 
ficada por aquele dom. Ao contrário, a profecia, 
que consistia em discurso compreensível inspi- 


rado pelo Espírito, contribuía para a edificação 
mútua, bem como para o encorajamento e con- 
solação de todos os presentes (1Co 14.20-25,39). 
O conteúdo da profecia cristá Pouco sabemos 
sobre o conteúdo das profecias externadas na 
igreja do século 1. A expressão profética ocasio- 
nalmente fornecia direção na tomada de impor- 
tantes decisões no cristianismo primitivo. Por 
intermédio de uma declaração profética, Paulo e 
Barnabé foram selecionados para uma particular 
missão (At 13.1-3; v. 1Tm 1.18; 4.14). Provavel- 
mente, através de uma palavra profética, Paulo e 
Silas foram proibidos de pregar o evangelho na 
Ásia (At 16.6), bem como foram similarmente 
impedidos de ir à Bitínia (v. 7). Talvez o uso mais 
frequente da profecia seja a predição do futuro. 
Ágabo profetizou sobre uma fome universal (At 
11.28) e a iminente prisão de Paulo (21.11). Ou- 
tros profetas também predisseram seu aprisio- 
namento (20.23). As profecias de João contidas 
no livro de Apocalipse são todas orientadas para 
eventos futuros que ocorrerão gradualmente nos 
últimos dias. Contudo, o propósito da elaborada 
profecia de João não era o de satisfazer a curiosi- 
dade de sua audiência, mas de confortá-la e en- 
corajá-la em meio à perseguição. 


A forma da profecia cristã Ao contrário dos 
profetas do AT, os profetas cristãos nem sempre 
apresentavam suas mensagens por meio de um 
discurso direto de Deus ou de Jesus. Há algumas 
poucas, se tanto, indicações formais da presença 
do discurso profético na literatura cristá primiti- 
va. O livro de Apocalipse é uma notável exceção. 
Veja também Sonhos; Oráculo; Promessa; Profe- 
ta, Profetisa; Profetas, Falsos; Visão, Visões. 


PROFETA, PROFETISA Homem ou mulher 


escolhidos por Deus para falar por ele e para pre- 
dizer eventos no plano divino. 


APRESENTAÇÃO 


* Introdução 

e Os títulos e a história dos profetas 
* Inspiração 

e Profetas verdadeiros e falsos 

* A função do profeta 

* Métodos de comunicação 


Introdução Quando Jesus ressuscitou o filho da 
viúva dentre os mortos, observadores responde- 
ram, dizendo: “Um grande profeta se levantou 
entre nós” (Lc 7.16; Mc 6.15; 8.28). No pensa- 


mento religioso judaico, os mais vívidos e forma- 


dores acontecimentos religiosos encontravam o 
seu foco no chamado de um ministro ou profeta, 
por meio do qual Deus comunicava sua palavra 
ao povo. Em sua avaliação de Jesus, as pessoas, 
na verdade, estavam mais corretas do que imagi- 
navam, pois, em Cristo, Deus os tinha visitado, e 
Jesus, embora fosse muito mais que um profeta, 
era, de fato, o coroamento e o clímax da ordem 
profética predita por Moisés (Dt 18.15-19). 


Os títulos e a história dos profetas As princi- 
pais palavras utilizadas para descrever tais indi- 
víduos no AT são “profeta” (v. Jz 6.8), “homem 
de Deus” (2Rs 4.9) e “vidente” (ISm 9.9; 2Sm 
24.11). 

A palavra traduzida por “profeta” parece ter a ideia 
de “chamado” como sua ênfase primária: Deus 
toma a iniciativa, seleciona, convoca e envia o pro- 
feta (Jr 1.4,5; 7.25; Am 7.14). “Homem de Deus” 
versa sobre o relacionamento no qual o profeta é 
envolvido por seu chamado: agora ele é “homem 
de Deus”, sendo reconhecido como pertencente a 
ele (2Rs 4.9). “Vidente” indica os novos e notáveis 
poderes de percepção assegurados ao profeta. No 
hebraico, o verbo comum “ver” também é usado 
para indicar compreensão e o poder da percepção 
sobre a natureza e o significado das coisas (“ele vê 
as coisas com clareza”). No caso dos profetas, seus 
poderes de “percepção” foram elevados muito aci- 
ma do normal porque o Senhor os inspirou para 
serem veículos da mensagem divina. 

A linhagem dos grandes profetas, sobre cujos 
ombros a história do AT segue adiante, começou 
com Moisés, que é reconhecido como o profeta 
por excelência (Dt 34.10). Esta era uma percep- 
ção correta, por todas as características de um 
profeta que pertenciam a Moisés: o chamado (Ex 
314,17; v. Is 6; Jr 1.4-19; Ez 1-3; Os 1-2; Am 
7.14,15), a consciência sobre a importância dos 
eventos históricos como atos de Deus através dos 
quais a palavra divina era confirmada (Êx 3.12; 
4.21-23), a preocupação ética e social (2.11-13) e 
a defesa do desamparado (v. 17). 

Porém, o comentário em Deuteronômio 34.10 
não apenas olha para a grandeza de Moisés, 
como também olha para a futura vinda de um 
profeta semelhante a ele. Isso concorda com sua 
predição (Dt 18.15-19), que, sem dúvida, anteci- 
pa um grande e singular profeta. Moisés faz uma 
notável comparação consigo mesmo — o futuro 
profeta irá desempenhar igual papel ao desem- 
penhado por Moisés no monte Sinai (Dt 18.16). 
Naquela ocasião, Moisés agiu como o mediador 
profético da voz de Deus em um sentido úni- 


PROFETA, PROFETISA | 1497 


co, pois no monte Sinai Deus moldou a antiga 
aliança em sua forma completa. Ao esperar um 
profeta que se encaixasse no molde, Moisés es- 
tava olhando à frente, para outro mediador da 
aliança, Jesus Cristo. 

A expectativa por esse grande profeta foi manti- 
da acesa pelo constante envio de profetas ao seu 
povo. Em cada caso, a veracidade do profeta era 
reconhecida por sua semelhança com Moisés; em 
cada caso, o profeta seria visto com entusiasmo 
por crentes genuínos para confirmar se ele era o 
grande profeta que viria. Sob essa luz, podemos 
entender a excitação das pessoas que viram Jesus 
ressuscitar o morto (Lc 7.16). 

O AT menciona a existência de grupos proféti- 
cos. Claramente, Elias tinha um desses grupos 
sob sua instrução (2Rs 6.1), e a expressão “filhos 
dos profetas” (2Rs 2.3,5; Am 7.14, ARC) prova- 
velmente referia-se ao “profeta em treinamento” 
sob o cuidado de um profeta mestre. “Associa- 
ção” seria uma descrição mais adequada dos gru- 
pos em 1ISamuel 10.5-11. Tais grupos desfruta- 
vam de um efusivo e extático culto ao Senhor, 
caracterizado por uma marcante atividade do Es- 
pírito de Deus. Porém, no âmago de sua devoção 
está a “profecia”, ou seja, a declaração da verdade 
sobre o próprio Deus. Após esse período inicial, 
os grupos proféticos parecem ter diminuído em 
importância (julgando-se pelo desaparecimento 
de referências claras similares à encontrada em 
ISm), e a transformação gradual do êxtase para 
um ministério mais direto da palavra poderia es- 
tar por trás do comentário de 1Samuel 9.9. 


Inspiração O Espírito do Senhor cuja inspiração 
jazia por trás das atividades dos grupos extáticos 
(1Sm 10.6,10; 19.20,23) estava atuante em todos 
os profetas, e a reivindicação sobre a inspiração 
divina é claramente registrada de tempos em 
tempos (IRs 22.24; Ne 9.30; Os 9.7; ]12.28,29; 
Mq 3.8; 1Cr 12.18; 2Cr 15.1; 20.14; 24.20). O 
Espírito inspirava homens e mulheres para falar 
as próprias palavras de Deus (2Pe 1.21). 
Jeremias afirma que a mão de Deus estava sobre 
a sua boca, colocando palavras divinas em seus 
lábios (Jr 1.9); Ezequiel registra como ele foi ins- 
truído a comer o rolo de um livro, por meio do 
qual ele recebeu as palavras escritas pelo Senhor, 
sendo, portanto, capacitado a falar o que o Se- 
nhor chamou de “minhas palavras” (Ez 2.7-4.4). 
O milagre é afirmado no início do livro de Amós 
(1.1,3): “Palavras que Amós [...] Assim diz o Se- 
NHOR”. Embora as palavras fossem verdadeira- 
mente de Amós, elas também eram do Senhor. 
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Profetas verdadeiros e falsos Os falsos profetas 
deviam ser separados dos verdadeiros por meio 
de três testes. O primeiro era doutrinário. Em 
Deuteronômio 13, a motivação do falso profe- 
ta era levar o povo para longe do Deus que ha- 
via revelado a si mesmo no êxodo do Egito (Dt 
13.2,5-7,10). Ainda que a palavra do falso profeta 
fosse acompanhada por aparentes sinais e prodí- 
gios (vv. 1,2), ela devia ser rejeitada não apenas 
porque introduzia uma novidade (vv. 2-6), mas 
porque aquela novidade contradizia a revelação 
de Deus no êxodo (vv. 5,10). Portanto, o primei- 
ro teste era doutrinário e requeria que o povo de 
Deus conhecesse a verdade de modo que, pela 
comparação, reconhecesse o erro. 

O segundo teste era prático e exigia paciência. 
Está escrito em Deuteronômio 18.21,22: a pa- 
lavra do Senhor sempre se cumpre. Isso requer 
paciência porque, como está escrito em Deute- 
ronômio 13.1,2, uma falsa palavra pode estar 
apoiada por aparente prova espiritual. O chama- 
do de Deuteronômio 18.21,22 é um chamado 
à paciência. Se pairar alguma dúvida real sobre 
a veracidade de uma palavra profética, espere a 
confirmação dos eventos. 

O terceiro teste é moral e convoca a um diligen- 
te discernimento. De todos os profetas, Jeremias 
foi o mais afligido em seu espírito pela presença 
de falsos profetas e por essa razão desenvolveu 
a mais longa e sustentada consideração sobre o 
problema (Jr 23.9-40). Sua resposta é marcante 
e desafiadora: o falso profeta será caracterizado 
como um homem de vida iníqua (vv. 11-14) cuja 
mensagem não possui qualquer advertência mo- 
ral, mas, pelo contrário, encoraja os homens em 
seus pecados (vv. 16-22). 


A função do profeta Dor vezes, é dito que os 
profetas não são “prognosticadores”, mas “anun- 
ciadores”. No entanto, considerando o AT, ve- 
mos que os profetas são anunciadores (declaran- 
do a verdade sobre Deus) sendo prognosticadores 
(predizendo o que Deus irá realizar). A predição 
não é uma atividade ocasional e, tampouco, 
marginal no AT, mas o meio pelo qual o profe- 
ta realiza o seu trabalho. Deuteronômio 18.9-15 
explica a função do profeta em Israel: as nações 
vizinhas são reveladas como inquiridoras do fu- 
turo por meio de uma variedade de técnicas de 
prever a sorte (vv. 10,11). Tais práticas são proibi- 
das a Israel por serem abomináveis ao Senhor (v. 
12). A distinção de Israel é mantida no sentido de 
que as demais nações sondam o futuro por meio 
de adivinhos, enquanto o Senhor dá a Israel um 


profeta (vv. 13-15). Elias (2Rs 4.27) fica surpreso 
quando a presciência lhe é negada; Amós ensi- 
na que o conhecimento antecipado é o privilégio 
dos profetas em sua comunhão com Deus (Am 
3.7). Porém, a predição em Israel era distinta 
completamente da prognosticação das demais 
nações, pois de maneira alguma era motivada 
por mera curiosidade quanto ao futuro. 
Primeiro, a predição bíblica emerge das necessi- 
dades do presente. Em Isaías 39, é o infiel com- 
promisso de Ezequias em confiar na segurança 
por meio de um acordo militar com a Babilônia 
que leva Isaías a anunciar o cativeiro babilôni- 
co futuro. Isaías não capta o nome Babilônia do 
nada, mas essa compreensão lhe foi dada dentro 
da situação na qual ele foi chamado a ministrar. 
Segundo, a predição objetivava conceder conhe- 
cimento sobre o futuro visando uma reforma 
moral no presente. As exortações morais dos pro- 
fetas encontram sua razão naquilo que o Senhor 
está para fazer (p. ex., Is 31.6,7; Am 5.6). 
Terceiro, a predição dos eventos futuros tinha 
por objetivo confirmar a fé do verdadeiro ado- 
rador em tempos difíceis. Por exemplo, várias 
passagens em Isaías (Is 9.1-7; 11.1-16; 40.1-3) 
tiveram o efeito de remover os olhos da tragédia 
para a vinda gloriosa. 


Métodos de comunicação Na predição, os pro- 
fetas foram anunciadores, proclamando os mara- 
vilhosos feitos de Deus (v. a definição de profecia 
em At 2.11,17). Em sua maioria, essa procla- 
mação era mediante a direta expressão da pala- 
vra. Os profetas eram homens da palavra, e as 
palavras que proferiam eram como mensageiros 
enviados por Deus (Is 55.11), dotadas da mesma 
eficácia divina presente na palavra criadora de 
Gênesis 1.3 (v. SI 33.6). Por vezes, a eficácia da 
palavra era reforçada pelo acompanhamento de 
uma maravilha ou ação simbólica (Jr 13.1-11; Ez 
4.1-17; 24.15-24), ou por estar identificada com 
uma pessoa intimamente (Is 7.3; 8.1-4). Tais 
coisas eram como auxílios visuais, por meio dos 
quais a palavra se tornaria mais clara aos ouvin- 
tes. Porém, pode parecer que a intenção do ato 
simbólico não fosse primariamente o de facilitar 
a compreensão, mas apenas para dar mais poder 
e efeito à palavra naquela situação. Esta é a con- 
clusão a ser extraída de 2Reis 13.14-19, com o 
agravante de que a “personificação” da palavra 
pelo rei determinou quanto a palavra provaria ser 
eficaz no cumprimento dos eventos. 

A personificação final das palavras dos profetas 
encontra-se nos livros que foram preservados. 


O capítulo 36 de Jeremias pode ser considera- 
do como objeto de estudo quanto ao fato de os 
profetas terem investido tempo para registrar em 
texto suas mensagens verbalizadas: havia uma 
ênfase no cuidadoso ditado, palavra por pala- 
vra (Jr 36.6,17,18). Porém, a forma literária real 
das próprias mensagens contam o mesmo conto. 
O que encontramos nos livros dos profetas não 
pode ser a forma pregada de suas palavras, mas 
estudadas palavras pelas quais eles preservaram 
(e transmitiram) seus sermões. É compreensível 
que homens conscientes de estarem comunican- 
do as próprias palavras de Deus cuidassem para 
que aquelas palavras não fossem perdidas. Pode- 
mos considerar como certo que cada profeta pre- 
servou um registro escrito de seu ministério. Se 
cada profeta mencionado foi o responsável direto 
pela forma final de seu livro, não é declarado, 
nem há meios de o saber. 

Por exemplo, a maneira cuidadosa com que os 
livros de Isaías e Amós foram arranjados é ex- 
plicada assumindo-se que o autor também tenha 
sido o seu editor. 

Veja também Profecia; Profetas, Falsos. 


PROFETAS, FALSOS Porta-vozes, arautos ou 
mensageiros que falsamente falam por ou no 
interesse de outro. Em geral, o falso profeta era 
motivado não por sua lealdade a Deus, mas por 
um desejo de popularidade. Essa era a principal 
diferença entre Jeremias e seus contemporâneos. 
Enquanto Jeremias predizia a condenação (Jr 
4,19), os falsos profetas asseguravam paz ao povo 
(6.14; 8.11). Claro que as pessoas preferiam o dis- 
curso dos falsos profetas. Elas diziam: “Não nos 
revelem o que é certo! Falem-nos coisas agradá- 
veis, profetizem ilusões” (Is 30.10, NVT). 

A mensagem dos falsos profetas, com frequência, 
apelavam ao orgulho nacional: Israel era o povo 
de Deus; o templo de Deus estava no meio deles. 
Portanto, tudo iria bem (Jr 7.10). Jeremias, en- 
tretanto, os advertia de não serem levados a pen- 
sar que pelo fato de possuírem o templo eles não 
sofreriam (vv. 12-15). Tal confrontação entre o 
profeta de Deus e o culto nacional é exemplifica- 
do no encontro de Amós com Amazias, sacerdote 
de Betel, que acusou Amós de estar conspirando 
contra Israel (Am 7.10-13). Amós provou estar 
certo quando o Reino do Norte caiu diante dos 
assírios, em 722 a.C., e os judeus foram levados 
ao exílio. 

Em geral, a mensagem do falso profeta era mo- 
tivada pelo interesse próprio e visava agradar ao 
povo. À intenção do profeta não era necessaria- 
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mente falar falsamente, mas, ao falar com a mo- 
tivação errada, sua mensagem também continha 
erros. Isso significa que, por vezes, mesmo um 
profeta verdadeiro poderia se tornar falso e, oca- 
sionalmente, um falso profeta poderia ser usado 
por Deus para alcançar um propósito correto. 
Por exemplo, Balaão, um não israelita, a quem 
Deus confiou uma visão, encontrou-se em uma 
posição difícil entre agradar a Balaque, que o 
havia contratado, e ao Deus de Israel, que havia 
falado com ele (Nm 22-23). Uma fascinante his- 
tória é relatada em 1Reis 13 sobre dois profetas 
cujos nomes não são revelados, um verdadeiro e 
outro falso, que abruptamente trocam de papéis 
quando o profeta mentiroso fala a verdade, en- 
quanto o verdadeiro é provado como falso por 
desobediência. No confronto entre Jeremias e 
Hananias, filho de Azur, os dois profetas se en- 
contraram no templo para lançar profecia contra 
profecia. Hananias foi provado como falso, em- 
bora parecesse um legítimo profeta de Gibeom 
(Jr 28.1). Ele profetizou exatamente o que o povo 
de Jerusalém desejava ouvir, ou seja, a queda imi- 
nente da Babilônia. Os eventos subsequentes, no 
entanto, provaram ser essa uma palavra ilusória. 
Podemos afirmar, portanto, que a falsa profecia é 
centrada em si mesma, erroneamente motivada e 
distante da realidade. 

O conceito do falso profeta é transmitido ao NT. 
Nosso Senhor adverte contra os que se apresen- 
tam como ovelhas inofensivas, mas na verdade 
são lobos devoradores. Jesus também alertou seus 
discípulos sobre o surgimento de falsos cristos 
que tentariam enganar os eleitos de Deus (Mt 
24.24). A igreja primitiva pode ter sido afligida 
por esses pseudoprofetas, pois as cartas apostóli- 
cas trazem mais advertências contra tais homens 
(v. 2Pe 2.1; 1Jo 4.1). No contexto dessas epístolas, 
“profetas” e “mestres” são termos intercambiá- 
veis, embora o texto original discorra sobre eles 
como “falsos profetas”. Fingindo serem cristãos, 
eles são mestres enganadores porque sua instru- 
ção é perversa. Tais pessoas até mesmo realizam 
milagres, porém com o auxílio de espíritos ma- 
lignos e não do Espírito de Cristo (Ap 13.11-15). 
Falsos profetas, espíritos fraudulentos e ensinos 
errados são problemas recorrentes na igreja. Os 
cristãos devem sempre manter a guarda elevada 
contra os que sagazmente distorcem a verdade 
(Ef 4.14-16), discernindo os espíritos dos pro- 
fetas para determinar se são do Maligno ou de 
Deus (1Co 12.10,11). Somos instruídos a não 
crer em qualquer um que diz trazer uma mensa- 
gem de Deus, mas a “testar” os espíritos para ver 
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se sua mensagem vem do Espírito Santo, e se ela 
concorda com a verdade de que Jesus é o Filho de 
Deus e veio em carne (Jo 4.1-3). 

Veja também Anticristo; Falsos Cristos, Falsos 
Messias; Profecia; Profeta, Profetisa. 


PROMESSA Declaração de uma pessoa a outra 
com respeito a algo a ser ou não feito, dando a 
pessoa a quem a promessa é feita o direito de es- 
perar o cumprimento do que foi declarado. 


Tipos de promessa No texto bíblico há inúme- 
ros exemplos de promessas que as pessoas faziam 
umas às outras (Nm 22.17; Et 4.7) ou a Deus 
(Ne 5.12), porém as promessas que Deus faz 
ao homem são muito mais importantes. Essas 
promessas divinas são absolutamente confiáveis 
porque aquele que as faz é plenamente capaz de 
cumprir o que prometeu (Rm 4.21). 

As promessas divinas nas Escrituras asseguram 
aos que as recebem inúmeros benefícios espi- 
rituais e temporais, incluindo a filiação (2Co 
6.16-7.1), o perdão de pecados (1Jo 1.9), respos- 
ta às orações (Lc 11.9), livramento das tentações 
(1Co 10.13), o sustento da graça em tempos di- 
fíceis (2Co 12.9), provisão para todas as neces- 
sidades (Fp 4.19), recompensa pela obediência 
(Tg 1.12) e vida eterna (Lc 18.29,30; Jo 3.16; 
Rm 6.22,23). As promessas de Deus são certas, 
porém a participação em suas bênçãos, em geral, 
requer que determinadas condições às quais as 
promessas estão relacionadas sejam cumpridas. 
Igualmente, as promessas de Deus nem sempre 
são garantias de bênçãos. De fato, há promessas 
anunciando a certeza do julgamento sobre os que 
se recusarem a obedecer ao evangelho do Senhor 
Jesus (2Ts 1.8,9). 

Somando-se às promessas divinas, que possuem 
aplicação subjetiva e individual, a muitas e dife- 
rentes pessoas em tempos e lugares totalmente 
distintos, há inúmeras e grandiosas promessas 
pertinentes ao desenrolar programático do plano 
de redenção de Deus em uma grande sucessão de 
eventos históricos. Tais promessas não possuem 
aplicações repetidas ou naturezas condicionais. 
Nesses casos, a promessa torna-se quase um si- 
nônimo para profecia, e as promessas desse tipo, 
juntamente com seu cumprimento subsequente, 
estão intrinsecamente entretecidas em todo o te- 
cido da história redentora. 


Promessas no Antigo Testamento À ênfase do 
tema sobre a promessa nos textos do AT pode 
ser vista na promessa do que é, com frequência, 


chamado de protoevangelho, ou seja, o primeiro 
anúncio do evangelho, feito a Adão e Eva ainda 
no jardim do Éden, imediatamente à queda (Gn 
3.15). As promessas subsequentes são as alianças 
estabelecidas por Deus com Abraão (Gn 12; 15; 
17) e com Davi (2Sm 7), seguidas pela promessa 
da nova aliança (Jr 31). 

O protoevangelho Gênesis 3.15 afirma: “Porei 
inimizade entre você e a mulher, entre a sua des- 
cendência e o descendente dela; este lhe ferirá a 
cabeça, e você lhe ferirá o calcanhar” (NV). Essa 
afirmação é uma promessa de que, no futuro, 
a descendência da mulher irá esmagar Satanás. A 
descendência da mulher é individualizada com 
o pronome “este” na última frase. “Ele” irá ferir 
você (i.e., Satanás) na cabeça, embora Satanás vá 
ferir a descendência da mulher, Aqui, então, está 
a promessa que dá a Adão e Eva, bem como a 
todos os seus descendentes, a base para aguardar 
a eventual destruição de seu adversário Satanás 
através de sua descendência. 

A promessa a Abraão Em Gênesis 12.1-7, 
Abraão é instruído a deixar o seu povo e país, 
seguindo para uma terra que o Senhor iria lhe 
mostrar. Deus, por sua vez, promete-lhe que (1) 
sua descendência se tornaria uma grande nação; 
(2) que ele seria abençoado e seu nome engran- 
decido; (3) que através dele outras nações tam- 
bém seriam abençoadas; e (4) a terra de Canaã 
seria dada aos seus descendentes. De particular 
importância dentre essas promessas concedidas a 
Abraão é que, por intermédio de seu descenden- 
te, ele irá abençoar muitas nações. Essa promessa 
é repetida cinco vezes no livro de Gênesis (Gn 
12.3; 18.18; 22.18; 26.4; 28.14) e aponta retroa- 
tivamente para a promessa de Gênesis 3.15, bem 
como aponta para Jesus Cristo. 

A promessa a Davi Em 2Samuel 7, Deus pro- 
mete ao rei Davi que sua dinastia duraria para 
sempre (2Sm 7.16; Sl 89.34-37). É com essa 
aliança davídica que a linhagem prometida, que 
iniciara com Adão, Sete, Sem, Abraão, Isaque, 
Jacó e Judá, é agora sumarizada na linhagem real 
da casa de Davi. Este seria o ancestral do Messias 
e rei vindouro (Sl 89.3,27-37). Portanto, Davi 
torna-se uma figura central na história do plano 
divino para redimir o mundo. Jesus Cristo é cita- 
do como filho de Davi, filho de Abraão (Mt 1.1). 
A promessa de uma nova aliança Em Jeremias 
31.31-37, há a promessa de que nos futuros dias 
o Senhor estabeleceria uma nova aliança com a 
casa de Israel e de Judá. O conteúdo dessa nova 
aliança reenfatiza e amplia as promessas básicas 
da aliança anterior: “Serei o Deus deles, e eles 


serão o meu povo [...) Porque eu lhes perdoarei 
a maldade e não me lembrarei mais dos seus pe- 
cados” (Jr 31.33,34, NV). Pode parecer que a 
“nova aliança” de Jeremias é para ser vista como 
uma reafirmação das mesmas promessas básicas 
incluídas nas alianças anteriores, de Abraão e de 
Davi. 

A nova aliança foi inaugurada com o primeiro 
advento de Jesus Cristo, e os que creem em Cris- 
to são agora, por meio do Espírito Santo, recep- 
táculos das bênçãos daquela nova aliança (Hb 
8.6-13). O cumprimento dessas bênçãos em toda 
a sua plenitude aguarda o retorno de Cristo, o 
completo estabelecimento de seu reino em sua 
forma exterior e final, bem como a bem-aventu- 
rança da vida nos novos céus e nova terra. Nesse 
meio-tempo, o povo de Deus vive dias nos quais 
alguns dos benefícios do porvir são uma realida- 
de presente, porém a plenitude da nova era ainda 
está por acontecer. 


O tema da promessa no Novo Testamento 
Os escritores do NT referem-se às promessas 
do AT de maneira a indicar que eles ainda não 
viam essas promessas como afirmações isoladas 
e separadas, mas partes de uma promessa unitá- 
ria que será, por fim, cumprida em Jesus Cristo 
(Lc 1.54,55,69-73; At 13.23,32,33; 26.6,7; 2Co 
1.20). Jesus é o cumprimento das promessas fei- 
tas aos patriarcas e a Davi, e tais promessas de- 
vem ser vistas e compreendidas como tendo o 
foco centrado nele. 

Nos livros de Gálatas e Efésios, Paulo desenvolve 
essa ideia de maneira mais detalhada, escrevendo 
aos cristãos gentios que eles são feitos “co-her- 
deiros com Israel, membros do mesmo corpo, 
e coparticipantes da promessa em Cristo Jesus” 
(Ef 3.6, NVI). De fato, Paulo afirma que os gen- 
tios que confiam em Cristo são incorporados à 
semente de Abraão e, portanto, são herdeiros 
conforme a promessa (Gl 3.29). O apóstolo vai 
além ao comparar o evangelho com a promessa 
dada a Abraão, afirmando: “Prevendo a Escritura 
que Deus justificaria pela fé os gentios, anunciou 
primeiro as boas-novas a Abraão: 'Por meio de 
você todas as nações serão abençoadas” (Gl 3.8, 
NV. Este e outros textos do NT estabelecem a 
íntima conexão entre a vinda de Jesus Cristo e o 
cumprimento da promessa. As promessas divinas 
encontram seu ponto de convergência em Cristo 
e em tudo o que ele realizou, e ainda irá realizar, 
por seu povo. 

Outro aspecto adicional da promessa particular- 
mente enfatizada no NT diz respeito à vinda do 
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Espírito Santo. Paulo refere-se aos cristãos como 
selados com o Espírito Santo prometido (Ef 1.13) 
e como receptores da promessa do Espírito (Gl 
3.14). O dom do Espírito Santo não constitui 
apenas o cumprimento de uma promessa do AT 
(Is 32.15; Ez 36.27; J1 2.28) e do próprio Cristo 
(Lc 24.49; Jo 14.16,20, At 1.4), mas é também 
em si mesmo a promessa de algo ainda futuro. 
Paulo afirma que a presença do Espírito Santo 
no interior do cristão é uma garantia de nossa he- 
rança (2Co 1.22; 5.5; Ef 1.14). O Espírito Santo 
é a “primícia” de nossa glória futura (Rm 8.23). 
Um aspecto final do tema da promessa no NT 
diz respeito à certeza da segunda vinda de Jesus 
Cristo e ao estabelecimento de novos céus e nova 
terra (Jo 14.1-3; 2Pe 3.4,9,13). 

Veja também Aliança; Deus, Ser e Atributos de; 
Esperança; Profecia; Profeta, Profetisa. 


PROPICIAÇÃO O ato de apaziguar a ira de 
outra pessoa pela oferta de um presente. A pa- 
lavra era usada com frequência pelos povos pa- 
gãos na Antiguidade, pois eles achavam que seus 
deuses eram imprevisíveis, dispostos a se irarem 
com seus adoradores por qualquer coisa. Quan- 
do ocorria um desastre, sempre imaginavam que 
um deus havia se irado e estava punindo os seus 
cultuadores. O remédio era oferecer um sacrifí- 
cio sem demora. Uma oferta bem escolhida apa- 
ziguaria o deus, devolvendo-lhe o bom humor. 
Esse processo era chamado de propiciação. 
Compreensivelmente, alguns teólogos modernos 
têm reagido contra o uso desse termo em relação 
ao Deus da Bíblia. Eles não veem Deus como 
alguém que pode se tornar favorável median- 
te suborno, de modo que rejeitam totalmente a 
ideia. Ao encontrarem o termo no grego do NT, 
eles o traduzem por “expiação” ou algum termo 
equivalente que omita qualquer referência à ira. 
Essa rejeição é injustificada porque, em primeiro 
lugar, o termo grego para propiciação aparece em 
algumas passagens bíblicas muito importantes 
(Rm 3.25; Hb 2.17; 1Jo 2.2; 4.10). Em segun- 
do lugar, a ideia da ira de Deus é encontrada ao 
longo de toda a Bíblia e deve ser considerada na 
forma com que o pecado é perdoado. 

A ideia de que Deus não se ira não é encontrada 
no AT nem no NT. Deus se ira pelos pecados 
da raça humana. Sempre que seus filhos pecam, 
provocam a ira divina. Claro que a ira de Deus 
não é a irracional falta de autocontrole, tão ca- 
racterística nos seres humanos. Sua ira é a oposi- 
ção de sua santa natureza a tudo o que é malig- 
no. Tal oposição ao pecado não pode ser anulada 
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com um simples aceno de mão, requerendo algo 
muito mais substancial. E a Bíblia afirma que 
apenas por meio da cruz isso foi possível. Jesus 
é “a propiciação pelos nossos pecados, e não so- 
mente pelos nossos, mas também pelos pecados 
de todo o mundo” (Jo 2.2). Essa não é a única 
maneira de olhar para a cruz, porém é das mais 
importantes. Se a ira divina é real, então deve se 
levar em conta a maneira com a qual o pecado, 
que causou a ira, é tratado. Quando o NT fala 
sobre “propiciação”, isso significa que a morte 
de Jesus na cruz pelos pecados da humanidade 
aplacou a ira de Deus contra seu povo de uma 
vez por todas. 

Veja também Expiação; Ira de Deus. 


PROPOSIÇÃO Outro nome para Presença. 
Veja Pão da Presença. 


PROSCRIÇÃO Prática religiosa em que os hos- 
tis a Deus são dedicados à destruição. Ela está 
especialmente associada às táticas israelitas de 
guerra, que envolviam a total destruição dos ca- 
naneus por causa de sua perversidade e de suas 
práticas abomináveis (Êx 34.11-16; Dt 7.2; Js 
6.17). 

Veja também Conquista e Loteamento da Terra; 
Josué, Livro de; Guerra Santa. 


PROSELITO Gentio convertido ao judaísmo ao 
ser circuncidado, batizado e oferecido um sacri- 
fício no templo. 
Os estrangeiros que residiam de forma relati- 
vamente permanente na Palestina do AT eram 
encorajados a se integrarem à religião de Israel 
por meio da circuncisão (Êx 12.48). Porém, o 
“proselitismo” ou o ingresso voluntário dos gen- 
tios na comunidade da aliança ocorria com mais 
frequência nas comunidades judaicas fora da Pa- 
lestina. Os judeus que moravam na maioria das 
áreas que constituíam o mundo conhecido, em 
razão do exílio ou por motivos comerciais, bem 
como militares, naturalmente carregavam sua fé 
e a prática religiosa com eles. Esse modo de viver 
judaico, em particular por sua fé monoteista e 
seus elevados padrões, era atraente a muitos dos 
gentios que os cercavam, acostumados ao poli- 
teísmo. Por consequência, muitos gentios abraça- 
ram a fé judaica, em variados graus, por meio das 
sinagogas (v. Is 56.1-8; MI 1.11). Fontes judaicas 
extrabíblicas (Filo e Josefo), bem como fontes ro- 
manas (Horácio, Sêneca, Tácito), revelam que os 
judeus realizaram um ministério agressivo junto 
aos gentios nos séculos que precederam a vinda 


de Cristo, prosseguindo no começo da era cristã 
(v. Mt 23.15). 

Os mais zelosos dentre aqueles atraídos ao ju- 
daísmo naquele tempo tornavam-se membros 
da comunidade judaica através de um rito, en- 
volvendo três elementos: a circuncisão (se fosse 
homem), o batismo representando a ruptura com 
o histórico pagão e a oferta no templo de Jeru- 
salém. Denominados “prosélitos”, esses conver- 
tidos eram considerados verdadeiros judeus no 
sentido de estarem obrigados a cumprir toda a 
lei do AT. 

Igualmente, havia outros gentios que admira- 
vam o monoteísmo e a superioridade moral do 
judaísmo, sendo atraídos à vida da sinagoga, po- 
rém eles não desejavam dar um passo tão radical 
como a circuncisão. Estes eram denominados 
como “tementes a Deus” (v. At 10.22; 13.16,26) 
ou “piedosos” (At 10.2; 17.4,17), angariando a 
simpatia de alguns judeus. Contudo, eram con- 
siderados pelos outros judeus como iguais aos 
demais gentios. 

Veja também Diáspora dos Judeus; Temente a 
Deus; Judeu. 


PROSPERIDADE Veja Bênção; Dinheiro. 


PROSTITUTA, PROSTITUIÇÃO Pessoa cul- 
pada de relacionamentos sexuais ilícitos. Figura- 
damente, todo aquele que cultua um ídolo, À pa- 
lavra “prostituta” traduz quatro diferentes termos 
encontrados no texto bíblico. Um desses tipos 
era o homem ou a mulher, casados ou solteiros, 
que cometia atos imorais (Gn 34.31; Pv 23.27). 
Um tipo diferente era a prostituta do templo de 
religiões pagás no qual a fornicação fazia parte 
do sistema de culto (Gn 38.21,22; Dt 23.17; Os 
4.14). Tal prostituição era proibida pela Lei de 
Moisés (Lv 19.29; 21.9). A “mulher estranha? era 
outro tipo de prostituta (1Rs 11.1; Pv 5.20; 6.24; 
7.5; 23.27). Há diferentes opiniões sobre a razão 
pela qual esse nome foi dado às prostitutas. Uma 
explicação é que podia ser uma referência ao ho- 
mem que deixasse a sua mulher por outra, que 
lhe fosse estranha (Pv 5.17-20). Pode também 
referir-se a uma mulher estrangeira (Nm 25.1; Js 
23.13). “Prostituta” refere-se também a qualquer 
mulher, solteira ou não, que se entrega à práti- 
ca sexual ilegal, seja por luxúria ou por dinheiro 
(Mt 21.31,32; Lc 15.30; 1Co 6.15,16; Hb 11.31; 
Tg 2.25). 

A prostituição surgiu cedo na vida de Israel e 
prosseguiu ao longo de toda a história bíblica. 
Muitas passagens da Bíblia condenam firme- 


mente a prática da prostituição sob qualquer for- 
ma. À lei sacerdotal de Levítico 21.9 determinava 
que a filha de um sacerdote que praticasse a pros- 
tituição deveria ser queimada até a morte. O sa- 
cerdote não poderia casar-se com uma prostituta 
(Lv 19.29), e os ganhos da prostituição não po- 
deriam ser usados para pagar os votos no templo 
(Dt 23.18). Essas proibições serviam para manter 
o culto a Deus livre da prática da prostituição. 
Os filhos de Jacó mataram Hamor e seu filho 
Siquém, justificando seu ato com as seguintes 
palavras: “Está certo ele tratar nossa irmã como 
uma prostituta?” (Gn 34.31, NVT). A mulher de 
Amazias deveria tornar-se prostituta (Am 7.17) 
como punição pelo tratamento dado ao profeta 
Amós. 

No século 1, as prostitutas e os cobradores de im- 
postos eram igualmente detestados pelos judeus 
(Mt 21.32). Conforme Paulo, o corpo de um 
cristão pertence a Cristo e não deveria unir-se ao 
corpo de uma prostituta (1Co 6.15,16). O livro 
de Provérbios está repleto de advertências contra 
os que procuravam as prostitutas. 

Contudo, algumas poucas passagens bíblicas 
parecem aceitar a prostituta como membro da 
comunidade. Tamar fingiu ser temporariamente 
uma prostituta para lembrar seu sogro da pro- 
messa que este lhe havia feito (Gn 38.14,15). 
Raabe, a prostituta, tem um lugar especial na 
história hebraica por haver auxiliado os espias 
hebreus (]s 2.4-16; Hb 11.31). 

As palavras “prostituta” e “prostituição” foram 
usadas figuradamente como referência à idola- 
tria, em especial nos livros proféticos (Jr 2.20; 
Ap 17.1,5,15,16; 19.2). Esse uso figurado tinha 
por base a imagem de casamento existente entre 
o Senhor e seu povo (Jr 3.20). Quando o povo 
submeteu-se aos ídolos, e não a Deus, foi acusado 
de prostituição com outros deuses (Jz 8.33). Ideia 
similar é encontrada no NT (Ap 17). 


PROTOEVANGELHO A palavra significa o 
primeiro (protos) Evangelho (evangelion). Os 
teólogos têm usado esse termo com referência à 
mensagem da redenção de Deus revelada logo 
após a queda do homem. Falando a Satanás (na 
forma de uma serpente), Deus disse: “Porei ini- 
mizade entre você e a mulher, entre a sua des- 
cendência e o descendente dela; este lhe ferirá a 
cabeça, e você lhe ferirá o calcanhar” (Gn 3.15, 
NVD. Nessa declaração divina, temos a protor- 
revelação da humanidade (sua descendência) e a 
divindade (este lhe ferirá a cabeça) do grande Li- 
bertador. Nessa proclamação, Deus promete um 
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Libertador que irá destruir Satanás por meio de 
uma provação na qual ele mesmo irá sofrer, uma 
referência à morte de Jesus Cristo na cruz. Ao 
sofrer aquela morte, Jesus derrotou aquele que 


tinha o poder da morte, o diabo (Hb 2.14). 


PROVÉRBIOS, LIVRO DE Terceiro livro poé- 
tico do AT. Uma coletânea de expressões notáveis 
e epigramáticas com respeito à sabedoria prática 
mediante o exemplo, advertência ou preceito. 


APRESENTAÇÃO 
* Autores 
e Data 


* Pano de fundo 
* Propósito e teologia 
* Conteúdo 


Autores Embora haja uma unidade de pensa- 
mento subjacente em todo o livro de Provérbios, 
não há presunção quanto à unidade da autoria, 
uma vez que os escritores das sete ou mais seções 
nas quais o livro está dividido são, na maioria dos 
casos, claramente nomeados. 


1.1-9.18 Há divergência de opinião sobre se o 
versículo de abertura refere-se à autoria de Sa- 
lomão dessa seção ou se apenas revela o nome 
do principal autor de todo o livro. Argumenta- 
se que o homem que escreveu tão zelosamente 
sobre o perigo dos relacionamentos promíscuos 
com mulheres imorais (um dos principais temas 
dessa seção) provavelmente não seria Salomão, 
que falhou significantemente na questão dos 
casamentos mistos (IRs 11.1-8). Existem algu- 
mas falhas nesse argumento. É possivel conceder 
excelentes conselhos sem necessariamente ter a 
força de caráter para segui-los. Ademais, há uma 
grande distinção entre as sedutoras prostitutas 
ou adúlteras de Provérbios 5.1-21; 6.20-35; 7.1- 
27 e os relacionamentos polígamos, porém res- 
peitáveis, de Salomão. Entretanto, o melhor a se 
fazer é deixar em aberto a questão da autoria. Os 
que questionam a origem salomônica dessa seção 
consideram a passagem de 1.2-7 como reveladora 
do propósito de todo o livro. Provérbios 1.8-9.18 
constitui uma série de 13 discursos práticos sobre 
a sabedoria, amorosa e honestamente concedida 
como de pai para filho. Isso fornece um alicerce 
indispensável para o ensino proverbial mais po- 
pular no restante do livro. 


10.1-22.16 Salomão é especificamente citado 
como o autor ou compilador dessa importante 
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seção de Provérbios. A probabilidade de ele ter 
desempenhado um papel importante na produ- 
ção do livro de Provérbios encontra forte apoio 
nos livros históricos. Logo após a sua coroação, 
Salomão foi dotado com o espírito de sabedoria, 
em resposta ao seu pedido (1Rs 3.5-14). O inci- 
dente relacionado às duas prostitutas (vv. 16-28) 
forneceu prova evidente desse dom. Sua reputa- 
ção universal, especialmente em conexão com 
sua sabedoria proverbial, é atestada em 1Reis 


4.29-34 e na visita da rainha de Sabá (10.1-13). 


22.17-24.34 O título “as palavras dos sábios” 
(Pv 22.17, ARC) está incorporado ao versículo 
de abertura dessa seção. Uma evidente diferen- 
ça de estilo, substituindo o provérbio simples de 
um versículo por uma abordagem mais discursi- 
va que lida com um mesmo assunto ao longo de 
muitos versículos e o título da subseção seguin- 
te, “Também estes são provérbios dos sábios” 
(24.23), se referem fortemente à independência 
dessa coleção. De grande interesse é o notável pa- 
ralelo entre a passagem de 22.17-23.11 e o livro 
egípcio de Amenemope, cuja data tem sido esta- 
belecida entre os séculos 13 e 7 a.C. Estudiosos 
encontraram, pelo menos, 30 conexões entre as 
duas obras. A maioria considera que essa seção 
de Provérbios é uma adaptação de um original 
egípcio (onde tal seleção e modificação foram 
feitas inteiramente de acordo com a doutrina 
da inspiração). Contudo, a minoria discordante, 
incluindo muitos egiptólogos proeminentes, ar- 
gumenta com base na estrutura gramatical que 
a obra egípcia é que deriva do original hebraico. 


25.129,27 Algum material de Salomão foi aqui 
editado e incorporado por “servos de Ezequias, 
rei de Judá” (25.1). Nessa seção, há uma tendên- 
cia a reunir os provérbios que lidam com assun- 
tos específicos. Por exemplo, o relacionamento 
entre o rei e seus súditos (vv. 2-7), o homem 
preguiçoso (26.13-16) e o caluniador (vv. 17-27). 
Com frequência, Salomão e Ezequias eram com- 
parados no pensamento judaico (v. 2Cr 30.26), 
e a tradição rabínica creditava a Ezequias a pro- 
dução de Provérbios e de Eclesiastes. O prestígio 
nacional desfrutado por ambos poderia ter sido 
decisivo para os propósitos literários. 


30.1-33 Nada se conhece a respeito de Agur, de 
seu pai, Jaque de Massá, ou dos outros nomes 
citados, Itie! e Ucal. Conforme Gênesis 25.14, 
Massá era um dos 12 filhos de Ismael, sendo pro- 
vável que Agur tenha vindo do norte da Arábia, 


uma área tradicionalmente reconhecida por sua 
sabedoria. 


31.1-9 Lemuel, o autor dessa seção, também veio 
de Massá, porém nada mais além disso é conhe- 
cido. A inclusão de provérbios de sabedoria origi- 
nários de fontes externas a Israel ilustra as cone- 
xões internacionais do movimento da sabedoria 
durante o período da monarquia. 


31.10-31 É possível que a autoria de Lemuel in- 
clua esse magnífico poema acróstico sobre a mu- 
lher virtuosa. Sua inspiração pode ter advindo 
de sua mãe, como na seção anterior. Contudo, o 
padrão de vida se encaixaria mais facilmente no 
contexto de uma comunidade rural e próspera na 
Palestina do que no de uma comunidade árabe 
nômade ou seminômade. Por essa razão, a maio- 
ria dos estudiosos considera a autoria do poema 
como anônima. 


Data A maior parte do livro pode ser, com con- 
fiança, creditada a Salomão (970-930' a.C). 
Porém, a considerável contribuição de Ezequias 
e seus homens determina uma data para o tér- 
mino do livro antes de 700 a.C. A inclusão de 
seções de autores não israelitas, como Agur e 
Lemuel, é mais provável no período pré-exílico, 
com os interesses internacionais mais amplos, 
do que em uma atmosfera particularista carac- 
terística do judaísmo pós-exílico. Provavelmen- 
te, o sofisticado e acróstico poema final tenha 
sido a última seção a ser incluída, porém não há 
nada no livro que demande uma data posterior 
ao início do século 7 a.C. Na tradição rabínica, 
Provérbios era, em geral, agrupado com Salmos 
e Jó, na terceira seção do cânon judaico, os Es- 
critos ou Livros Sagrados. Embora o conteúdo 
dessa seção não estivesse concluído até o fim 
do século 1 d.C., é provável que Provérbios fos- 
se aceito como literatura inspirada bem antes 
disso, como testemunhado por sua inclusão na 
Septuaginta, a principal tradução em grego. A 
ordem das versões atuais pode ter sido influen- 
ciada pela tradição rabínica que reunia os livros 
de Jó, Salmos e Provérbios com Moisés, Davi e 
Ezequias, respectivamente. 


Pano de fundo O livro de Provérbios está inclu- 
so na coleção do AT' conhecido como Literatura 
de Sabedoria. Esta coleção ainda é representada 
nas Escrituras pelos livros de Jó, Eclesiastes e al- 
guns salmos (p. ex., Sl 1; 37; 73; 119). Provérbios 
constitui um expoente integrante desse tipo de 


literatura. Provérbios individuais contêm aplica- 
ções práticas e aguçadas de sabedoria que cobrem 
inúmeras facetas da vida. Jó e Eclesiastes focam 
um problema principal ou grupo de problemas 
inter-relacionados, sob a forma de um monólogo 
ou diálogo. 

No antigo Oriente Próximo, a sabedoria estava 
originalmente conectada com todas as habili- 
dades, fossem manuais ou intelectuais, sendo 
considerada como um dom dos deuses. Gra- 
dualmente, ela adquiriu um significado pre- 
dominantemente intelectual, em particular no 
cenário de culto, envolvendo artes mágicas ou 
semimágicas de exorcismo. Uma ampla gama 
de literatura de sabedoria originária do Egito, 
Canaã e Mesopotâmia, dos dois tipos básicos 
citados no parágrafo anterior, sobreviveram, 
tornando possível comparar a sua contrapartida 
hebraica nesse pano de fundo. Porém, não há 
comparação, e o espírito da Literatura de Sa- 
bedoria dos hebreus é notadamente superior a 
qualquer outra literatura desse tipo no mundo 
antigo. Isso é devido, principalmente, ao forte 
fundamento religioso em Israel, onde o primei- 
ro passo rumo à sabedoria era confiar em Deus 
e reverenciá-lo (Pv 1.7). 

Quando Israel emergiu como nação no perío- 
do de Moisés, já havia indivíduos ou grupos 
de “sábios”. Israel compartilhou essa herança, 
envolvendo homens e mulheres, conforme tes- 
temunhado pelas mulheres sábias de Tecoa e 
Abel-Bete-Maaca (2Sm 14.2; 20.16), bem como 
os conselheiros de Davi, Aitofel e Husai (2Sm 
15.1,2,31; 16.15-19). Provérbios mostra esse gru- 
po de “sábios” em seu melhor: a vida de retidão, 
diligência, honestidade e domínio próprio que 
o livro proclama, estabelece um padrão de mo- 
ralidade em conformidade com a lei na qual foi 
fundamentado. Porém, é provável que muitos 
provérbios antecipem a emergência de uma classe 
de sábios. A maioria das comunidades desenvol- 
ve uma coletânea própria de provérbios e ditados 
breves e sagazes que expressam a sabedoria prá- 
tica, formando um suprimento de filosofia pri- 
mitiva. O papel de Salomão em dar uma forma 
definitiva aos provérbios de Israel (IRs 4.32) foi 
decisivo. A forma antitética da poesia hebraica, 
onde o paralelismo da segunda linha permite ou 
um radical contraste (como nos Provérbios 5-10) 
ou um suporte adicional (ou seja, paralelismo si- 
nônímico, como nos capítulos 16-22) é o meio 
ideal para o provérbio. Quando a classe dos “sá- 
bios” foi desenvolvida, a sabedoria popular tor- 
nou-se parte integrante de sua procedência. 
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Propósito e teologia 

O relacionamento íntimo entre a religião e 
a vida cotidiana Embora o tom geral de Pro- 
vérbios seja dominantemente racional, a impor- 
tância do temor (mostrar reverência) ao Senhor 
é enfatizada ao longo de todo o livro (1.7; 2.5; 
3.7; 8.13 etc). O “temor do Senhor” é uma das 
principais definições da religião do AT, sendo a 
outra o “conhecimento de Deus”, especialmente 
enfatizada por Oseias e Jeremias (Jr 9.24; Os 
4.1). Ambos são encontradas em paralelo no li- 
vro de Provérbios 2.5; 9.10. Longe de haver um 
abismo intransponível entre a religião e o mun- 
do secular, Provérbios mostra os resultados, em 
lares de caráter nobres, harmoniosos e felizes, 
quando toda a vida é colocada sob o controle 
de Deus. O perigo existe quando os elementos 
morais são isolados do alicerce religioso que é 
aceito. Então, a busca pela felicidade ou pelo 
sucesso pode tornar-se egoísta, autocentrada e, 
por fim, derrotista. 


Provébios e o movimento profético Existem 
muitas similaridades entre Provérbios e os Profe- 
tas, incluindo um realismo simples; a defesa dos 
grupos pobres e desafortunados (p. ex., 14.31); a 
compreensão da ineficácia do sacrifício separado 
da moralidade (15.8; 21.27) e a ênfase no indi- 
víduo, por vezes, negligenciado devido ao forte 
sentimento corporativista dentro da comunidade 
da aliança. Jeremias e Ezequiel, em especial, rea- 
firmaram firmemente o tema da responsabilida- 
de individual (Jr 31.29,30; Ez 18). Contudo, há 
uma diferença vital que Provérbios compartilha 
com o restante da literatura de sabedoria bíblica, 
qual seja, a ausência de qualquer referência clara 
à eleição de Israel e ao relacionamento de aliança 
com Deus. Este foi o consistente ponto de apelo 
de grandes profetas pré-exílicos. De modo simi- 
lar, Jerusalém e a teologia de seu templo não são 
mencionadas, embora o movimento de sabedo- 
ria, especialmente como refletido em Provérbios, 
tenha florescido sob o patrocínio da monarquia 
davídica. Mesmo o nome de Israel não é mencio- 
nado. Isso tem reforçado a visão de que Provér- 
bios é o mais claro e abrangente manual de ética 
prática universal existente no mundo antigo. Um 
egípcio contemporâneo e instruído consideraria 
Provérbios prontamente compreensível e edifi- 
cante, e, embora não fosse o seu objetivo primá- 
rio, o livro ainda possui um forte apelo à moral 
não cristá. 

Provérbios e Deuteronômio Provérbios com- 
partilha muitas características com o livro de 
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Deuteronômio, sobretudo sua ênfase na retribui- 
ção e recompensa (Pv 2.22; 3.9,10; 10.27-30; v. 
Dt 28). Essa doutrina poderia ser pervertida em 
uma invariável equação: o justo sempre será re- 
compensado e o injusto sempre será punido. Esta 
é uma visão que contraria o livro de Jó (Jó 21.7- 
34) e contra a qual Jeremias protestou energica- 
mente (Jr 12.1-4). Poderia também resultar em 
uma abordagem hipócrita e autocentrada: eu de- 
sejo as bênçãos prometidas (p. ex., Pv 3.9,10) e, 
portanto, “honrarei” a Deus quanto aos dízimos. 
A preferência por uma aparência exterior em 
detrimento de uma dinâmica interna de amor, 
gratidão e fé, em geral, foi a maldição da religião 
formalista de Israel. Contudo, o princípio em si 
mesmo, de que aqueles que honram ao Senhor e 
vivem em cooperação com ele e suas leis são, ge- 
ralmente, os que Deus abençoa, é bíblico. Desse 
modo, os autores de Provérbios não podem ser 
acusados pelas perversões realizadas a seguir. 


Conteúdo 

Introdução: 1.1-7 Essa passagem estabelece o 
propósito do movimento de sabedoria em Israel. 
O subtítulo de todo o livro é encontrado no versí- 
culo 2: “Eles ajudarão a experimentar a sabedoria 
e a disciplina; a compreender as palavras que dão 
entendimento” (NV). A questão sobre a autoria 
dessa seção já foi discutida anteriormente, mas, 
certamente, não há nenhuma incongruência 
quanto a uma possível autoria de Salomão. No 
período inicial de seu reinado, Salomão demons- 
trou um profundo anseio pela sabedoria neces- 
sária para governar seu povo de forma justa (IRs 
3.7-9), bem como o sincero desejo de que seus 
súditos pudessem ter compreensão similar. Os 
versículos 1-6 formam uma única sentença no 
hebraico, incluindo não menos que 11 diferentes 
aspectos da sabedoria. O primeiro deles, “sabe- 
doria”, ocorre 37 vezes em Provérbios e indica o 
uso instruído e habilidoso da sabedoria. Apenas 
dando o primeiro passo de temer a Deus é que a 
pessoa pode ter acesso à sabedoria. A moralidade 
não é situacional, tampouco absoluta em si mes- 
ma, mas requer um imutável ponto de referência 
que somente pode ser encontrado em Deus. 


Lições sobre sabedoria: 1.8-9.18 Essa seção é 
composta de 13 lições distintas sobre a sabedoria, 
a maioria das quais é introduzida pela expressão 
“Meu filho” ou algo similar. A lição final (8.1- 
9.18) é dada pela própria Sabedoria. Esse método 
indica o relacionamento caloroso e pessoal entre o 
mestre e seus pupilos, que, no Oriente Próximo, 


seria exclusivamente de homens. Um estilo similar 
é encontrado nas literaturas de sabedoria do Egito 
e da Mesopotâmia, sendo possível sua adoção por 
Salomão, que, em sua humildade e piedosa preo- 
cupação pelo bem-estar nacional do início de seu 
reinado, seria um mestre por excelência. 


* LIÇÃO 1: EVITE AS MÁS COMPANHIAS 
(1.8-33) Três vozes elevam-se: (1) a ilusória voz 
dos que prometem ganhos rápidos por meio da 
violência (vv. 10-14); (2) a voz do próprio sábio 
(vv.15-19), que reforça o conselho dos pais pa- 
cientemente dados ao longo dos anos (vv. 8,9) e 
advoga uma clara ruptura com os homens violen- 
tos destinados a um fim, igualmente, violento; 
e (3) a Sabedoria (vv. 20-33), cujo apelo não é 
furtivo, mas aberto e que busca dar aos outros o 
seu próprio espírito de sabedoria (v. 23). Os que 
rejeitam a voz da sabedoria serão julgados (vv. 
29-33). F 


* LIÇÃO 2: AS RECOMPENSAS DA SABE- 
DORIA (2.1-22) Embora a sabedoria seja, no 
fim das contas, um dom concedido por Deus 
(v. 6), as pessoas devem buscá-la com um desejo 
ardente que caracterizava o salmista (Pv 2.2-4; 
v. S1 63.1). Não há nenhuma contradição aqui, 
mas um paradoxo que sublinha o fato de que 
os dons de Deus não são concedidos ao acaso, 
mas dados aos que, por sua atitude de coração e 
vontade, os mereçam. Os benefícios da sabedoria 
citados (Pv 2.7-22) envolvem elementos positivos 
e negativos, materiais e espirituais. O perigo da 
associação com mulheres imorais, tão frequente- 
mente mencionado em Provérbios, é aqui citado 
pela primeira vez (vv. 16-19). 


* LIÇÃO 3: AS RECOMPENSAS DA COM- 
PLETA CONFIANÇA EM DEUS (3.1-10) Para 
os judeus sempre houve a tentação de tentar as- 
segurar a bênção pela exibição exterior de reli- 
giosidade, e os versículos 9,10 podiam ser mal 
interpretados. No entanto, o contexto enfatiza 
a exigência de um coração leal e obediente (vv. 
1-8). “Deus em primeiro lugar” (v. 6) é a necessi- 
dade fundamental e, sem ela, a pessoa ou nação é 
empobrecida (v. Ag 1.1-11). 


e LIÇÃO 4: A NECESSIDADE DE DISCIPLI- 
NA (3.11-20) Um dos principais temas em Pro- 
vérbios é sobre a disciplina, em especial referente 
àquela do pai que castiga seu filho (Pv 3.11,12; v. 
Hb 12.5-11). Outro tema aqui presente é o lou- 
vor à sabedoria e os benefícios que ela traz. 


* LIÇÃO 5: A SABEDORIA E A SENSATEZ 
(3.21-35) A sabedoria e a sensatez irão resultar 
em segurança (vv. 23-26) e proteção contra os 
atos imprudentes. Porém, a segurança funda- 
mental é encontrada no versículo 26: “Pois o SE- 
NHOR será a sua segurança”. 


* LIÇÃO 6: DETERMINAÇÃO (4.1-9) Aqui 
o mestre dá o seu testemunho e mostra que ele 
está se beneficiando da sabedoria acumulada da 
geração anterior (vv. 1-6). Há uma ênfase na de- 
terminação com a vontade resolutamente focada 
em ganhar sabedoria, como os verbos nos versí- 
culos 5-9 demonstram. 


. LIÇÃO 7: O CAMINHO RETO (4.10-19) 
Uma determinação igual é necessária para manter 
distância dos homens maus e seus desígnios (vv. 
14-17). Note a descrição gráfica, bela e, ao mesino 
tempo, assustadora, dos dois caminhos (vv. 18,19). 


. LIÇÃO 8: PERSIGA A JUSTIÇA E EVITE 
O MAL (4.20-27) O foco na busca da justiça 
e seu corolário, o escape de todo tipo de mal (v. 
1Ts 5.22), envolve o nosso ouvir (Pv 4.20), nossa 
memória (v. 21), nosso coraçõe (vv. 21,23), nossa 
visão (v. 25) e vontade (vv. 26,27). Isso significa 
comprometimento total com Deus. 


* LIÇÃO 9: PUREZA SEXUAL (5.1-23) Em 
uma linguagem clara, livre de interpretações 
errôneas, os perigos da prostituição sexual e da 
infidelidade dentro do casamento são ressal- 
tados. Nos relacionamentos sexuais, não pode 
haver moralidade puramente privada, pois ne- 
cessariamente outros estão envolvidos, e Deus é 
mais do que um espectador preocupado (v. 21). 


* LIÇÃO 10: O QUE DEUS DETESTA (6.1- 
19) Primeiramente (vv. 1-5), há um conselho 
direto e objetivo sobre a necessidade de evitar a 
fiança precipitada. Se alguém foi tolo o bastante 
para já estar envolvido, a atitude correta é engolir 
o orgulho próprio e tentar livrar-se o mais rápido 
possível. À segunda lição, imitar as formigas em 
sua diligente preparação para as futuras neces- 
sidades (vv. 6-11), antecipa a contrastante aten- 
ção dispensada mais tarde ao preguiçoso (22.13; 
26.13-16). À terceira lição descreve em detalhes 
o enganoso e sagaz homem “perverso” (6.12-19). 
Ele deve ser evitado. 


. LIÇÃO. 1: RELACIONAMENTOS SE- 
XUAIS ILÍCITOS (6.20-35) Essa seção prosse- 
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gue com o assunto dos relacionamentos sexuais 
ilícitos, mostrando a atitude divina contra essa 
forma de pecado, em particular. O marido traí- 
do irá mostrar-se como um formidável adversá- 
rio, caso descubra a infidelidade (vv. 33-35), e 
o efeito sobre o próprio adúltero será totalmente 
desastroso (vv. 26-32). 


* LIÇÃO 12: OS ARDIS DA PROSTITUTA 
(7.1-27) Esse capítulo fornece uma ilustração 
gráfica dos ardis e truques da prostituta. Em 
especial, os prazeres que ela oferece parecem 
atraentes, reforçados pelo elemento do risco, 
mas, na verdade, as aventuras da noite acabam 
por revelar-se um caminho para a morte (v. 27). 


* LIÇÃO 13: APELO DIRETO DA SABEDO- 
RIA (8.1-9.18) Em contraste à sedutora mortal 
e de fala macia do capítulo 7 e à estridente e 
descarada prostituta de 9.13-18, há dois retratos 
complementares da Sabedoria. O primeiro, em 
8.1-36, é um dos mais notáveis exemplos de per- 
sonificação no AT. A Sabedoria busca não a ruí- 
na de um, mas o bem-estar de todos (vv. 1-5). Sa- 
bedoria e integridade, conduta reta e sinceridade 
são retratadas como entidades inseparáveis (vv. 
6-13). Mas persiste a ênfase nas bênçãos que re- 
sultam da busca por sabedoria (vv. 14-21). Reis, 
juízes e soberanos dependem dela, e o sucesso do 
mais desejável tipo será sua dádiva aos seus segui- 
dores. Os versículos 22-31 são praticamente uma 
explicação teológica quanto importância da Sa- 
bedoria, mostrando a sua íntima associação com 
a atividade criadora de Deus. 
Compreensivelmente, muitos cristãos têm visto 
nesses versículos uma referência ao próprio Cris- 
to. O NT vê Jesus Cristo como a resposta a duas 
das mais vitais questões religiosas: Como Deus 
aborda a humanidade? Como Deus criou o mun- 
do? Eis a resposta: pela Sabedoria. À conexão 
pode estar presente na seção seguinte (vv. 33-36), 
onde a Sabedoria, como Cristo no NT, é vista 
como algo absolutamente essencial e desejável. 
No segundo retrato da Sabedoria (9.1-6), ela é 
vista como uma anfitriã graciosa e generosa, que 
oferece um banquete que resulta em vida (v. a 
parábola de Jesus em Lc 14.15-24). Um constras- 
te adicional com a mulher imoral em Provérbios 
9.13-18 observa, propositadamente, que os últi- 
mos convidados daquela mulher terminam no 
inferno. Uma série de provérbios contrastando o 
sábio e o tolo (vv. 7-12) surge entre os dois retra- 
tos. Eles mostram quanto o homem sábio está 
disposto a aprender, ao contrário do tolo. Uma 
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vez mais o verdadeiro alicerce da vida é clara- 
mente definido (v. 10). 


Coletânea de provérbios de Salomão: 10.1- 
22.16 Os 375 provérbios presentes nessa seção 
foram, provavelmente, selecionados dentre os 
3 mil atribuídos a Salomão (IRs 4.32). Cada 
versículo constitui uma unidade, com um con- 
traste ou uma comparação entre as duas linhas. 
Há compreensíveis repetições (p. ex., Pv 14,12; 
16.25), quase inevitáveis em uma coletânea des- 
se tipo. O senso comum dos ditados proverbiais, 
alguns dos quais provados por experiência, é evi- 
dente, porém deve se permitir níveis variados; al- 
guns parecem mundanos e próximos à sabedoria 
do mundo. No entanto, considerando o todo, 
eles fornecem um guia prático, sancionado por 
Deus, para a vida cotidiana. Novamente, deve 
ser enfatizado que a vida religiosa, com base na 
lei e no relacionamento da aliança, é presumida 
como certa. Deus está vitalmente preocupado 
com os detalhes da vida, e os assuntos religio- 
sos não são ignorados (10.27-29; 14.27; 15.16,33; 
18.10). Essa seção de Provérbios não deve ser lida 
rapidamente, pois cada versículo demanda uma 
pausa a fim de permitir que seu ponto penetre a 
mente. Por não haver uma organização sistemáti- 
ca dos provérbios, a maneira mais útil de abordar 
essa seção pode ser mediante a consideração dos 
principais temas. Seria um valioso estudo confe- 
rir as referências a cada assunto: 

1. As recompensas do justo e o fim dos ímpios 
(10.2,7,16,27-30; 11,3-9). 

2. O tolo. Os três termos hebraicos traduzidos 
por “tolo” podem todos ter o sentido de rebe- 
lião obstinada, bem como lentidão de intelec- 
to, de modo que “rebelde” é, em geral, uma 
referência adequada. O tolo traz tristeza aos 
seus pais e constitui uma ameaça à sociedade. 
Sua mente é completamente fechada à razão, 
e suas desenfreadas palavras causam danos 
imensos. Na visão do tolo, a correção não tem 
sentido. Não há esperança para ele. 

3. O simples. A referência aqui diz respeito a 
um grupo amplo e livre, formado nem de to- 
los nem de sábios, mas por aqueles que estão 
abertos à persuasão gentil de mestres sábios e 
interessados. O principal apelo dessa seção é a 
esse grupo em vez de ao sábio e prudente, que 
já são “graduados”, 

4. O preguiçoso. Com frequência, essa pessoa é 
contrastada com o diligente (10.4,5), sendo 
impiedosamente satirizada por sua apatia e 
desculpas esfarrapadas. 


5. O poder das palavras. Elas podem ferir ou 
curar (12.18). A ênfase no discurso honesto, 
em contraste às palavras enganosas e impen- 
sadas, é muito bem ilustrada no mesmo capí- 
tulo (12.6,13,14,17-19,22). 

6. Sabedoria. O capítulo 13 mostra como a sabe- 
doria pode advir dos pais (v. 1), das Escrituras 
(v. 13), da classe dos sábios (v. 14) e das boas 
companhias (v. 20). 

7. Justiça. A ênfase na justiça repete os grande 
profetas. Em particular, o suborno é condena- 
do (17.8,23; 18.16), assim como o falso teste- 
munho (19.5,9,28), enquanto a imparcialida- 
de é elogiada (18.17) 

8. Boa vizinhança. “Amigos” nos tempos bons são, 
com frequência, mencionados (19.4-7) em con- 
traste com o amigo verdadeiro (17.17; 18.24). 

9. Riqueza e pobreza. Ambas são abordadas de 
variadas formas, porém sempre com uma ên- 
fase na prosperidade moral e espiritual em vez 
de apenas na material (21.6; 22.1,4). O cuida- 
do com os pobres é frequentemente incentiva- 
do (21.13) e deve ser acompanhado de moti- 
vos elevados (22.2). 

10. Vida familiar. Há um atraente retrato da fa- 
mília ideal, com o diligente marido, a esposa 
compreensiva que é uma bênção ao cônjuge 
(12.4; 14.1; 18.22; 19.14) e filhos obedientes, 
disciplinados e castigados quando necessário 


(13.24; 19.18; 23.13,14). 


A seção final — mais conselhos sábios: 22.17- 
31.31 Embora os assuntos considerados e o 
panorama geral permaneçam inalterados, os 
provérbios nessa seção são, em geral, mais lon- 
gos, e há uma evidente tentativa de agrupar os 
provérbios que abordem determinados assuntos, 
em particular como, por exemplo, os perigos da 
bebida forte (23.29-35). A motivação religiosa do 
editor dessa seção é evidente: ele escreve para que 
as pessoas confiem em Deus (22.19). 


* PROVÉRBIOS ADICIONAIS: 22.17-24.34 
Essa seção pode ser vista como um complemento 
à seção anterior adicionalmente abordando ass- 
suntos como justiça, política sábia de negócios, 
difamação e preguiça. O espirituoso, porém in- 
cisivo, provérbio sobre o campo do preguiçoso é 
o mais longo do livro. 


* PROVÉRBIOS SALOMÔNICOS ADICIO- 
NAIS: 25.1-29.27 Dos muitos provérbios de 
Salomão não incluídos na coletânea principal 
(10.1-22.16), os servos de Ezequias ainda selecio- 


naram e editaram um grupo adicional de provér- 
bios salomônicos. Uma vez mais, há um esforço 
para agrupar provérbios correlatos, como, por 
exemplo, o lugar dos reis (25.2-7); o litígio preci- 
pitado (vv. 8-10); o tolo (26.1-12); a preguiça (vv. 
13-16) e o encrenqueiro (vv. 17-27). 


* À SABEDORIA DE AGUR: 30.1-33 À humil- 
dade do homem sábio na presença de Deus emer- 
ge claramente na introdução de Agur (vv. 1-4), 
passagem que traça um paralelo com Jó 38-39. 
Seu método de ensino foi, aparentemente, o de 
confrontar seus alunos com uma série de exem- 
plos do ponto em discussão. O método “dois... 
três... quatro” indicava que o catálogo não estava 
completo e encorajava os alunos a acrescentarem 
ilustrações das próprias experiências. Evidente- 
mente, Agur estava intimamente sintonizado e 
perceptivo à vida em todos os níveis. 


e À SABEDORIA DE LEMUEL: 31.1-9 Inspi- 
rado por uma exortação de sua mãe, Lemuel no- 
vamente aborda os relacionamentos sexuais, os 
perigos da intoxicação e a necessidade de defen- 
der os pobres e oprimidos. O nome de Lemuel, 
que significa “pertencente a Deus”, nos revela 
um pouco mais de sua mãe. 


* À MULHER IDEAL: 31.10-31 Cada versículo 
desse poema, possivelmente de autoria anônima, 
principia com uma letra sucessiva do alfabeto he- 
braico, um recurso que, em geral, representava 
integralidade. Aproximando-se do fim de Pro- 
vérbios (um livro que é franco e direto ao lidar 
com o tema da mulher imoral), essa seção forne- 
ce, em antítese, um refrescante quadro de uma 
esposa e mãe culta e próspera. Ao mesmo tempo, 
ela provê uma visão esclarecedora sobre as inú- 
meras facetas da vida contemporânea. Como em 
todo o restante do livro, o seu subjacente rela- 
cionamento com Deus (v. 30) resulta em dese- 
jáveis virtudes que incluem a confiabilidade (v. 
11); uma imensa aplicação (vv. 13-19,24,27), a 
caridade (vv. 19,20); a precaução (vv. 21,25), a 
sabedoria e a bondade (v. 26). 

Veja também Poesia Bíblica; Salomão (Pessoa); 
Sabedoria; Literatura de Sabedoria. 


PROVIDÊNCIA Atividade de Deus ao longo 
da história em atenção às necessidades dos seres 
humanos, em especial dos que nele creem. 


Importância da providência Ao longo dos sé- 
culos de existência humana, existem aqueles que 
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obtêm grande conforto no cuidado providencial 
de Deus. O Criador não abandonou este planeta 
à própria sorte no vasto universo ou esqueceu, 
por um instante sequer, a condição humana. 
Deus visita, toca, comunica, controla e intervém, 
diante das pessoas e suas necessidades. À provi- 
dência é o solo no qual a gratidão floresce. 


Falsos conceitos de providência O fato de o 
mundo descrente possuir tantas ideias equivoca- 
das sobre providência prova que essa é uma ques- 
tão imensamente realista e atual. No âmago de 
cada proposição não bíblica sobre a providência 
encontra-se a negativa da pessoalidade de Deus. 
Em seu lugar está algum frio princípio ou força 
que domina o homem e sua vida. Pode ser local 
ou universal, racional ou irracional, consistente 
ou arbitrário. As falsas providências incluem: 


Destino Grandes multidões creem ter sido enre- 
dadas por um sentimento de fatalidade, dizendo: 
“O destino assim quis”, 


Sorte De fato, a vida é, às vezes, fortuita. Os oti- 
mistas falam de “ventura” ou, de forma menos 
solene, de “sorte”, Porém, por essa noção ser tão 
impessoal, surgem adivinhos de toda espécie. 


Serendipismo Esse termo é usado por aqueles 
que ganham o crédito por grandes descobertas 
acidentais ao longo da vida. No entanto, a pessoa 
rejeita a ideia de reconhecer que Deus estava lá 
antes dela e, assim, não dá espaço à gratidão. 


História Alguns propagandistas marxistas de- 
fenderam sua causa proclamando: “A história 
está do nosso lado”. Eles estavam apelando a uma 
suposta inevitabilidade dos futuros eventos que 
conduziriam a um mundo comunista. O termo 
“história”, nessa afirmação, parece assumir uma 
dimensão divina. Igualmente, quando líderes 
americanos falaram sobre um “destino manifes- 
to” para os Estados Unidos se tornarem o poder 
superior no hemisfério ocidental ou em todo o 
mundo, o mesmo tipo de raciocício é empregado. 


Progresso O desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia, a evolução social e educacional, bem 
como as conquistas territoriais têm produzido 
pessoas que acreditam no progresso como algo 
mais do que exterior. Até a deflagração das duas 
guerras mundiais, havia a ilusão de um constan- 
te momentum, num eterno movimento à frente e 
para cima. Em alguns aspectos, o progresso nada 
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mais é que a providência com outro nome, po- 
rém não a ponto de as pessoas assumirem a glória 
que é devida a Deus. 


Natureza Homens como Ralph Waldo Emer- 
son e Henry David Thoreau, da Nova Inglaterra 
do século 19, atribuíram à natureza os dons da 
providência. Contudo, a natureza é impessoal e 
abstrata. 


A seleção natural e a sobrevivência do mais 
apto A clássica obra de Charles Darwin À ori- 
gem das espécies foi publicada em 1859, Ela po- 
pularizou duas teorias relativamente novas. Para 
milhões de pessoas, as misteriosas decisões por 
trás da “seleção natural” instigou o pensamento 
mais do que a noção da providência de Deus. E a 
noção de que “o apto sobrevive” necessariamente 
torna a providência desnecessária. 

Esses falsos conceitos rivalizam com a ideia da 
providência divina. Claro que não podem todos 
estar certos. Tampouco podem satisfazer o in- 
quiridor cuja pessoalidade clama insistentemente 
por uma providência pessoal que reflita o conhe- 
cimento de suas necessidades individuais e de sua 
singularidade. Somente a doutrina cristá sobre a 
providência fornece isso. 


O significado bíblico de providência Basica- 
mente, a providência é a provisão divina para as 
necessidades das pessoas no tempo. A clássica 
afirmação é encontrada na confissão de fé de 
Abraão ao passar pelo teste mais difícil de sua 
vida. Ele estava sob a coação de uma ordem de 
Deus que não desejava cumprir, entregar o pró- 
prio filho em sacrifício. Ele lutou com o dilema 
de perder seu filho ou perder a comunhão com 
Deus. Ao responder à pergunta de Isaque sobre 
o sacrifício para Deus, Abraão exclamou: “Deus 
mesmo há de prover o cordeiro para o holocaus- 
to, meu filho” (Gn 22.8, NVD. O significado 
da palavra “providência” é, literalmente, “ver an- 
tes” e, portanto, por implicação, fazer algo a res- 
peito. Nesse caso, já havia no monte Moriá um 
sacrifício adequado, ou seja, “um carneiro preso 
pelos chifres num arbusto” (v. 13). A incrédula 
análise daquela situação levaria à conclusão de 
que por meio de um processo comum o animal 
havia enredado seus chifres no denso arbusto e, 
coincidentemente, ocorreu de Abraão e Isaque 
surgirem naquele cenário. Contudo, para o cré- 
dulo Abraão, que fora conduzido por três dias 
para aquele ponto, temporal e local, desespera- 
damente carente da provisão divina, de imediato 


ficou claro que Deus, qualquer que seja o pro- 
cesso, havia posicionado o carneiro naquele lu- 
gar para seu uso. Assim, as palavras “provisão” 
e “providência” estão relacionadas com sua raiz 
verbal “prover”, sendo etimológica e essencial- 
mente iguais. Contudo, elas são teologicamente 
distintas em uso porque o termo “providência” 
traz o significado da provisão divina com base na 
presciência de Deus. 

O grande texto sobre providência no NT é, 
igualmente, estabelecido em um contexto de sa- 
crifício agradável a Deus. Paulo tinha" motivos 
para elogiar o suporte sacrificial dos filipenses ao 
seu trabalho missionário. A eles, o apóstolo de- 
clarou a sua irrestrita confiança no cuidado pro- 
videncial de Deus: “O meu Deus suprirá todas as 
necessidades de vocês, de acordo com as suas glo- 
riosas riquezas em Cristo Jesus” (Fp 4.19, NVT). 
O sacrifício de Jesus Cristo por nós confirma a 
doutrina da providência com uma certeza mais 
que razoável. A exigência inicialmente feita a 
Abraão, porém não levada a efeito (o sacrifício 
de seu filho), Deus exigiu de si mesmo e cumpriu 
dois milênios depois. Ê da natureza divina suprir, 
ver com antecedência a necessidade do homem e 
supri-la. 


A providência e a natureza de Deus Imedia- 
tamente após suas reafirmadoras palavras aos 
filipenses sobre os tesouros da providência (“glo- 
riosas riquezas”, Fp 4.19), o apóstolo Paulo escre- 
veu uma doxologia a Deus, “nosso Pai” (v. 20). 
A providência é adequadamente ilustrada na pa- 
ternidade de Deus. Sua paternidade é o atributo, 
e a providência é o ato que a expressa. Os pais 
suprem e guiam, constroem condições de opor- 
tunidade para seus filhos sem tolher a liberdade 
deles. Eles exercitam a governança em um con- 
texto de cuidado. Portanto, a providência, como 
atividade divina, flui naturalmente da natureza 
paternal de Deus. 

Veja também Predestinação; Deus, Ser e Atribu- 
tos de. 


PRÓXIMO Conceito aparentemente restrito 
ao período do AT e ao judaísmo tardio para um 
israelita companheiro de outro, ou membro da 
aliança, sendo ampliado por Jesus ao incluir to- 
dos os que encontrarmos durante nossa vida. 


No Antigo Testamento Embora nunca seja 
explicitamente limitado como tal, a conotação 
principal do termo “próximo”, no AT, é a de 
um companheiro, membro da comunidade da 


aliança; isto é, outro israelita (v. Lv 6.1-7; Dt 
15.2,3). Em Levítico 19.18, uma passagem com 
frequência citada no NT, o israelita é ordenado a 
“amar cada um o seu próximo como a si mesmo” 
(NVD. Em 19.34, é explicitamente expressado 
que tal amor também deveria ser mostrado aos 
estrangeiros que passam pela terra. Se o termo 
“próximo” (v. 18) possuísse uma noção mais 
abrangente, como “humanidade” ou “camarada”, 
possivelmente não haveria necessidade de incluir 
a condição adicional do versículo 34. “Próximo” 
foi, então, provavelmente usado para significar o 
próximo imediato, ou seja, o colega israelita den- 
tro da comunidade da aliança. Amar ao próximo 
envolvia certas responsabilidades explicitamente 
anunciadas na lei. O próximo deveria ser trata- 
do justamente (Êx 22.5-15; Lv 6.2-7; 19.9-18) 
e respeitado (Êx 20.16), bem como suas posses 
(Êx 20.17). Para nutrir tais relacionamentos mi- 
sericordiosos dentro da comunidade, o próximo 
deveria ser considerado como um “irmão” (Lv 
25.25; Dt 22.1-4). O que se fizesse ao próximo 
retornaria da mesma maneira (Lv 24.19-23; Dt 
19.11-19). 

A importância relacionada ao tratamento ao pró- 
ximo torna-se compreensível quando vista como 
parte de um relacionamento mais amplo com 
Deus, sendo algo, portanto, que poderia afetar 
significativamente a relação do homem com seu 
Criador (Lv 6.1-7; 25.17; Dt 24.10-13; SI 12). Os 
israelitas deveriam tratar seu próximo do mesmo 
modo amoroso que eles têm sido tratados por 
Deus (Êx 22.21; Lv 25.35-38). 

A importância de um relacionamento com o pró- 
ximo dentro da comunidade também é demons- 
trada pelo fato de acontecer um acidente social 
ou tumulto nacional sempre que tais responsa- 
bilidades eram ignoradas (Dt 28.15-68; Os 4.1- 
3; Am 2.6,7). O fato de os israelitas, em geral, 
negligenciarem o amor ao próximo, particular- 
mente ao próximo em necessidade, é causa con- 
tribuinte para o castigo divino do exílio (Jr 5.7-9; 
7.1-15; 9.2-9; Os 4.1-3; Am 2.6,7; 5.10-13; 8.4- 
6). O simples fato do amor propriamente dito ser 
também parte da esperança de Israel para a era 
messiânica vindoura (Jr 31.34; Zc 3.10), aponta 
igualmente para sua negligência dentro da co- 


munidade da aliança do AT. 


No judaísmo recente Da experiência do exílio, 
Israel reconheceu que a bênção divina era condi- 
cionada por algo na justiça e no amor, exercidos 
uns para com os outros (Zc 8.14-17). A identi- 
dade do “próximo” é contestável, entretanto. 
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Diversos fatores sugerem que “próximo” estava 
restrito, nesse período, ao companheiro israelita 
e aos prosélitos (gentios convertidos ao judaís- 
mo). Evidências: do material rabínico excluem 
samaritanos e gentios, moradores na terra, de 
serem considerados “próximos” e, desse modo, 
merecedores de amor. Dentro da comunidade 
dos essênios, em Qumran, o “próximo” a ser res- 
peitado e tratado imparcialmente restringia-se a 
um membro da comunidade. Finalmente, quan- 
do Jesus recorda: “Vocês ouviram o que foi dito: 
“Ame o seu próximo e odeie o seu inimigo” (Mt 
5.43), ele estava apenas citando, parcialmente, o 
AT (Lv 19.18, “ame cada um o seu próximo”). 
A última frase, “e odeie o seu inimigo”, reflete o 
sentimento contemporâneo judaico com relação 
aos estrangeiros, isto é, Deus não requer amor 
para com aqueles considerados “inimigos”, mas 
apenas para com os compatriotas. 


No Novo Testamento Jesus difere drasticamen- 
te de seus contemporâneos pela eliminação das 
restrições sobre o próximo a ser amado. Em con- 
traste aos que limitariam o amor ao compatriota, 
Jesus defende a ampliação da obrigação, reser- 
vada ao próximo, também para o inimigo (Mt 
5.43-48). Ao fazer isso, ele destrói a distinção 
entre próximo e inimigo, por completo. 

Em outra ocasião, um escriba perguntou a Jesus 
qual era o maior mandamento dado por Deus 
(Mc 12.28-31). Em sua resposta, Jesus cita Deu- 
teronômio 6.5, relativo à natureza de Deus e a 
obrigação do homem de amar a Deus com todo 
o seu ser: coração, alma e mente. O mais impor- 
tante é que Jesus não parou por aí, mas o ligou 
com um segundo mandamento: “Ame cada um 
o seu próximo como a si mesmo” (Lv 19.18). 
Alguns estudiosos sugerem que essa associação 
dramática e estreita entre o amor a Deus e o 
amor ao próximo originou-se com Jesus. Se Je- 
sus foi o primeiro a ligar esses mandamentos (Mt 
22.37; Mc 12.29-31), isso revela o entendimento 
do nosso Senhor sobre a relação entre essas duas 
obrigações; o próprio amor para com o próximo 
deriva do amor para com Deus. Reciprocamente, 
o amor a Deus é inseparável de satisfazer as ne- 
cessidades do próximo, em amor. 

O debate na época de Jesus não era sobre como 
tratar o próximo, mas quem, de fato, era o pró- 
ximo. Jesus é perguntado sobre essa questão por 
um perito na lei (Lc 10.29). Ele havia cumpri- 
mentado o doutor da lei por sua compreensão do 
que era requerido para herdar a vida eterna, isto 
é, o amor a Deus e o amor ao próximo. Lucas 
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sugere que o perito na lei fez a pergunta mais 
adiante para “se justificar”, isto é, justificar o 
seu comportamento de amor restrito aos seus 
companheiros. Jesus escolhe não responder di- 
retamente, mas através de uma parábola, nesse 
caso a famosa parábola do bom samaritano (v. 
30-35). 

Para abrir os olhos do perito na lei quanto à trá- 
gica miopia de sua pergunta, Jesus relata uma 
história comum, de um viajante na traiçoeira 
estrada de Jerusalém a Jericó, estrada particu- 
larmente infestada de ladrões. O viajante é as- 
saltado, despido, espancado e abandonado qua- 
se morto. Nesse ponto, o perito na lei pode ter 
assumido que Jesus estava dando um exemplo 
de quem era o “próximo”, ou seja, um compa- 
nheiro judeu em necessidade. Jesus prossegue, 
entretanto, introduzindo dois personagens, um 
sacerdote e um levita que, em uma discussão 
acadêmica, poderiam debater, de maneira mui- 
to hábil, quem é o “próximo” a quem Deus nos 
chama para amar. O perito não teria dúvidas em 
antecipar tais especialistas na lei para agir cor- 
retamente com respeito à vítima. Em contras- 
te, o sacerdote e o levita, vendo o homem em 
necessidade, reagem passando pelo outro lado. 
Incapazes de determinar se a vítima estava mor- 
ta ou apenas desacordada e, possivelmente, não 
querendo se arriscar a ficar impuros, os peritos 
na lei, dessa forma, estavam violando o maior 
mandamento, há pouco identificado pelo mestre 
da lei (10.25-28). 

Então, entra em cena um samaritano, figura des- 
prezada pelos judeus. Vistos como heréticos pe- 
las autoridades religiosas judaicas, os samarita- 
nos eram desqualificados nos círculos rabínicos, 
não sendo considerados o “próximo” e, portanto, 
imerecedores de amor. De fato, séculos anterio- 
res haviam testemunhado a matança de tantos 
samaritanos pelos governantes judaicos, e clara- 
mente havia grande animosidade entre os dois 
povos (Jo 4.9). Decerto, o perito na lei que ouvia 
a parábola esperaria que o sacerdote e o levita 
agissem de modo justo para com a vítima. Por 
essa razão, deve ter ficado surpreso ao ouvir que 
um odiado samaritano mostraria compaixão e 
dessa forma cumpriria o maior mandamento. 
Intencionalmente, Jesus estende-se sobre a com- 
paixão demonstrada pelo samaritano: “Aproxi- 
mou-se, enfaixou-lhe as feridas, derramando 
nelas vinho e óleo. Depois, colocou-o sobre o 
próprio animal, levou-o para uma hospedaria e 
cuidou dele. No dia seguinte, deu 2 denários ao 


hospedeiro e disse-lhe: “Cuide dele, Quando vol- 


tar lhe pagarei todas as despesas que você tiver” 
(Lc 10.34,35). Desse modo, o perito na lei não 
teria dúvidas do amor genuíno do samaritano. 
A ironia da história é que alguém considerado 
indigno de ser chamado “próximo” pelos judeus 
foi precisamente aquele que se mostrou ser um 
“próximo” da vítima. 

A parábola, como a afirmação em Mateus 5.43- 
48, revela o próprio entendimento de Jesus sobre 
as exigências ao “próximo” e sobre “o amor ao 
próximo”. Jesus não define limites sobre quem 
é qualificado como o próximo, ordenado por 
Deus para ser amado. 

A impetuosidade e o poder dos ensinamentos de 
Jesus sobre o amor ao próximo e sua relação do 
amor para com Deus estão demonstrados com 
ênfase similar na igreja primitiva. Paulo, em 
duas ocasiões, intitula o amor ao próximo como 
o cumprimento de toda a lei (Rm 13.8-10; Gl 
5.14), enquanto Tiago refere-se ao mesmo man- 
damento como “a lei real” (Tg 2.8). 


PRUDENTE Companheiro de Paulo, men- 
cionado em 2Timóteo 4.21. Ao término de sua 
carta, suas saudações pessoais são comunicadas 
aos destinatários. Três outros companheiros são 
citados: Eubulo, Lino e Cláudia. 


PRUMO, FIO DE PRUMO Corda com um 
peso amarrado, usada para garantir o alinha- 
mento de uma parede. 


PTOLEMAIDA Nome alternativo para Aco, 
uma cidade no norte da Palestina, em Atos 21.7. 


Veja Aco. 


PUÁ 

1. Nome alternativo para Puva, na versão ARC, 
referente ao filho de Issacar, em Gênesis 
46.13 e ICrônicas 7.1. Veja Puva. 

2. Uma das duas parteiras hebreias instruídas 
pelo faraó a matar os recém-nascidos hebreus 
do sexo masculino. Porém, ela temia a Deus e 
não obedeceu à ordem (Ex 1.15). 


3. Pai de Tolá, um juiz de Israel (Jz 10.1). 


PUBLICANO O mesmo que “cobrador de im- 
postos”. 


PÚBLIO Nome de um residente da ilha de Mal- 
ta, citado em Atos 28.7,8. Ele hospedou Paulo 
e outros por três dias, após o naufrágio que so- 
freram na ilha enquanto navegavam para Roma. 
Públio ostentava um título que indicava a sua 


importância oficial em Malta. Seu pai enfermo 
foi curado por Paulo durante a visita. 


PUL 

1. Nome dado a Tiglate-Pileser, o soberano as- 
sírio (745-727 a.C.), quando ele se tornou rei 
da Babilônia (729-727 a.C.; 2Rs 15.19; 1Cr 
5.26). O significado do nome não é conhe- 
cido, bem como os manuscritos assírios não 
o mencionam, sugerindo a alguns estudiosos 
que Pul seria o nome original de Tiglate-Pile- 
ser. Veja Tiglate-Pileser. 

2. Povo africano mencionado apenas em Isaías 
66.19 (ARC). Sua conexão com Tátrsis e Lude 
tem fortemente sugerido que Pul é um erro do 
copista para Pute (como em vários manuscri- 
tos gregos). Era um povo relacionado com os 
egípcios e, possivelmente, uma subcultura dos 


líbios. Veja Pute (Lugar. 


PULGA Inseto pequeno, sem asas, com pernas 
fortes para saltar. A pulga é mencionada somente 
em 1Samuel 24.14 e 26.20, onde Davi refere-se a 


si mesmo como uma pulga. Veja Animais. 


PUNIÇÃO Aplicação intencional de dor ou per- 
da (como perda da liberdade ou financeira) por 
um indivíduo autorizado sobre outro em virtude 
de uma ofensa cometida. Não pode haver puni- 
ção sem autoridade ou sem culpa. 

Alguns argumentam que a punição ou castigo é 
justificável se visar deter o ofensor (e outros po- 
tenciais ofensores) de cometer futuras ofensas, ou 
se for um instrumento de reforma. Isso significa 
que a punição influenciará o ofensor de maneira 
que ele não desejará mais cometer outras ofensas. 
Se a punição não obtiver como resultado a refor- 
ma do ofensor nem a detenção de seus atos, não 
há justificativa para ela, defendem. 

Outros ainda argumentam que o culpado — sim- 
plesmente por ser culpado — deve ser punido. O 
apelo é feito ou à lei moral de Deus ou a algum 
abstrato princípio de justiça. Essa visão, chama- 
da de visão retributiva, não deve ser confundida 
com mero desejo de vingança que, em geral, é 
egoísta e sem controle. 

Ambas as visões, a detentora/reformadora e a re- 
tributiva, apresentam o dilema quanto ao grau de 
punição que deve ser aplicado em casos particula- 
res. Claramente, as pessoas poderiam ser detidas 
de cometer ofensas triviais mediante punições se- 
veras ou a ameaça de sua execução. No caso da re- 
tribuição, apenas em casos comparativamente ra- 
ros a punição deveria ser de acordo com a ofensa. 
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Conforme a Bíblia, a morte de Cristo não pode 
ser compreendida, exceto em termos retributi- 
vos. Sua expiação foi uma oferta penal e vicária 
ao seu Pai para satisfazer a justiça divina como 
representante daqueles pelos quais ele morreu. 
A morte de Cristo remove a culpa do pecador, 
satisfazendo a justiça de Deus (Rm 5.8; Gl 
3.13). 

Em razão do caráter retributivo da morte de 
Cristo, o cristão consistentemente não pode 
sustentar que a retribuição não seja usada 
como parte em uma punição. Porém, ainda 
permanece a questão com respeito a quanto 
um sistema de castigo deveria ser retributivo. 
Em favor da visão retributiva, os seguintes ar- 
gumentos têm sido sugeridos: (1) Há injunções 
explícitas nas Escrituras com relação à pena 
capital (Gn 9.5,6), e tal comando divino não 
está entre os mandamentos de ordem moral e 
cerimonial que são colocados de lado em Cris- 
to. Soma-se a isso a descrição aprobatória do 
NT de que os poderes portadores da espada 
são ministros da punição de Deus (Rm 13.1- 
5). (2) Além desses argumentos escriturísticos 
explícitos, suporte adicional pode ser encon- 
trado no apelo aos princípios de justiça e, em 
particular, na importante consideração de que 
a retribuição pode constituir uma barreira 
contra o governo tirano e arbitrário no sentido 
de que isso coloca limites definitivos ao poder 
do Estado na aplicação de castigo aos ofenso- 
res. Por exemplo, o Estado não pode manter 
um indivíduo preso indefinidamente para 
“tratamento” ou outras represálias cruéis. Tal 
visão enfatiza a responsabilidade individual e a 
presunção de liberdade individual até que uma 
ofensa seja cometida e, por consequência, en- 
fatiza a previsibilidade nas relações humanas. 
No argumento de que a pena capital é apenas 
um componente da ofensa original, ela seria 
aplicável a todas as punições. 

Contra esses argumentos em favor da retribuição 
estão os que apelam às considerações funcionais 
conforme as quais a punição apenas deveria ser 
aplicada se um bem maior provavelmente re- 
sultasse da punição ao contrário da ausência de 
punição. Ademais, há o argumento de que, se a 
humanidade é uma irmandade, nenhuma pessoa 
ou grupo pode ter o direito de punir outro. O 
primeiro desses argumentos parece permitir a 
punição sem limites (desde que um bem maior 
resultasse disso), enquanto o segundo parece ser 
incompatível com o governo de qualquer tipo 
por pessoas falíveis e pecaminosas. 
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Uma questão final diz respeito ao tipo de puni- 
ção a ser permitida em um sistema penal. Nos sé- 
culos passados, muitos foram enforcados, mortos 
à espada e esquartejados, queimados, ou ainda 
tiveram membros, orelhas ou línguas cortados 
como punição por ofensas, em geral triviais. 
Hoje em dia, a maioria considera tais punições 
bárbaras e degradantes ao ser humano. Clara- 
mente, há um elemento de relatividade aqui. Por 
exemplo, talvez seja exequível que certos tipos de 
punição corporal sejam menos degradantes que 
a alternativa moderna do confinamento com ou- 
tros criminosos em condições aviltantes. 

Por fim, as Escrituras ensinam que o julgamento 
geral de todas as pessoas, após a morte, será final 
e retributivo, orientado pela infalível sabedoria, 
justiça e misericórdia de Deus. 

Veja também Lei Criminal e Punição. 


PUNIÇÃO ETERNA Veja Inferno. 


PUNOM Cidade identificada como a moderna 
Feinan, situada no lado oriental da Arabá, na 
região montanhosa de Edom. Punom localiza- 
va-se convenientemente na estrada que saía de 
Edom, cruzava o Neguebe, rumando ao Egito. 
A cidade desfrutava de abundante suprimento de 
água e da presença de cobre. Punom tornou-se 
um antigo centro de fundição de cobre (2000 
a.C.), que era escavado nas vizinhanças ou im- 
portado. Quando os israelitas passaram por 
Punom em sua jornada rumo à Transjordânia 
(Nm 33.42,43), a cidade encontrava-se em um 
período ruim de sua história industrial. Resíduos 
de lava abundam nas imediações. Evidências ar- 
queológicas indicam que Punom era um amplo 
assentamento no tempo dos patriarcas (metade 
da Idade do Bronze), e que após um período 
de 500 anos sem ocupação, foi reocupada por 
volta de 1300 a.C. As operações de mineração 
e de fundição prosseguiram até 700 a.C. e fo- 
ram renovadas na época dos nabateus. Eusébio 
relata que os cristãos trabalharam nas minas de 
Punom juntamente com criminosos. No período 
bizantino, os cristãos construíram uma basílica e 
um monastério na região. Uma inscrição com o 
nome do bispo Teodoro (587 a.C.) foi encontra- 
da no monastério. 


PUR Termo hebraico, significando “sorte”, de 
onde derivou o nome do festival judaico do Pu- 
rim, celebrando a libertação dos judeus de Hamã 


(Et 3.7; 9.24-26). Veja Festas e Festividades de 


Israel. 


PURA Servo de Gideão, que acompanhou seu 
mestre na visita noturna secreta ao acampamen- 


to dos midianitas, onde foram encorajados pelo 
Senhor (Jz 7.10,11). 


PUREZA E IMPUREZA, REGULAMEN- 
TOS SOBRE Aspecto da religião hebraica que 
tem importância física, cerimonial, moral e es- 
piritual. Embora o sentido de pureza e de impu- 
reza seja específico dentro de cada contexto, um 
sentido pode aflorar dentro do outro e ilustram 
um ao outro. Os contextos físico e cerimonial 
apontam para um estado moral do adorador e 
para um relacionamento espiritual entre Deus e 
seu povo. 

A visão do AT do relacionamento do povo com 
Deus se expressa em linhas morais e pessoais — a 
natureza pessoal de Deus é expressa na entrega, 
feita por ele, da Lei a Moisés. O caráter pessoal e 
constantemente único do Senhor de Israel o tor- 
nou um ser completamente diferente em termos 
morais dos muitos deuses das culturas pagás. Di- 
ferentemente do Senhor, os baalins dos cananeus 
eram caprichosos e cruéis; ninguém esperava que 
fossem sempre éticos. O Senhor de Israel, por ou- 
tro lado, era digno de confiança por manter sua 
palavra (uma comunicação verbal por meio de 
seus profetas escolhidos). Ninguém, nem mesmo 
o sumo sacerdote ou o rei, estava acima da lei, 
que expressava não somente o caráter de Deus, 
como também sua vontade soberana para o in- 
divíduo e a nação. Sua firmeza moral acompa- 
nhava suas intervenções miraculosas na história 
para proteger seu povo, julgá-lo e a seus inimigos 
e redimir a própria humanidade. 

À pureza conforme definida no livro de Levítico, 
portanto, estava sempre condicionada pela pre- 
sença do Deus pessoal, que deu a lei. À medida 
que o povo buscava aproximar-se do Senhor, ne- 
cessariamente o fazia nos termos dele e, portanto, 
dentro dos moldes das cerimônias cúlticas que 
ele prescrevera. Detalhes das cerimônias levíticas 
foram determinados para ilustrar as implicações 
morais do pecador se aproximar de Deus e a pro- 
visão divina para que seu povo se tornasse moral- 
mente limpo diante dele. 

O significado do sistema levítico foi claramente 
declarado nas palavras do salmista: “Quem po- 
derá subir ao monte do SenHor? Quem poderá 
entrar no seu Santo Lugar? Aquele que tem as 
mãos limpas e o coração puro, que não recorre 
aos ídolos nem jura por deuses falsos” (Sl 24.3,4). 
O estado de ser puro não depende apenas de 
ações externas, mas também de um relaciona- 
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mento interior com Deus. Como consequência, 
a incapacidade do pecador em satisfazer as exi- 
gências morais de um Deus santo leva à sua com- 
pleta dependência de Deus e da provisão divina 
para satisfazer-lhe as exigências. Essa provisão foi 
detalhada na lei. 


APRESENTAÇÃO 
* História inicial 
* Prescrições levíticas 
* Ritos de purificação 
* Perspectiva do Novo Testamento 


História inicial 

Pano de fundo religioso gentílico A consciência 
gentílica era, sem dúvida, uma forte influência 
sobre o desenvolvimento de noções étnicas de 
puro e impuro. O sentido subjetivo da sujeira do 
pecado é universalmente encontrado de uma for- 
ma ou de outra na literatura de todas as grandes 
religiões, qualquer que seja a explicação que lhe 
seja dada. Muitas religiões têm ritos de purifi- 
cação baseados em água e em banhos. A recusa 
ritual hebraica a certos objetos, alguns por causa 
de sua santidade e outros por causa de sua im- 
piedade, encontra analogia nos tabus de muitas 
religiões primitivas, algumas com as quais os pri- 
meiros hebreus tiveram contato. 

As semelhanças entre outras religiões antigas e 
a hebraica são facilmente estabelecidas por com- 
paração superficial. Seria surpreendente se não 
houvesse nenhuma. As diferenças que dão à reli- 
gião bíblica seu caráter especial, no entanto, de- 
vem ser consideradas. 


Prescrições levíticas 

Lei cerimonial e moral O relacionamento entre 
os detalhes cerimoniais exteriores da Lei Mosai- 
ca e as exigências internas diretamente morais 
de partes dela, como os Dez Mandamentos, é 
um dos temas fundamentais da teologia do AT. 
E possível demonstrar que, por todo o AT, im- 
pureza e pecado são praticamente sinônimos. 
Em muitas passagens, o pecado é descrito como 
impureza (p. ex. Lv 16.16,30; a prova da água 
amarga em Nm 5.11-28; Zc 13.1). 

O relacionamento entre pureza cerimonial e 
moral pode ser ilustrado por meio de passagens 
mencionando mãos limpas, de um lado (2Sm 
22.21; Jó 17.9; 22.30), e coração puro, de outro 
(S1 24.4; 51.10; 73.13; Pv 20.9). O profeta Isaías 
declarou-se culpado de “lábios impuros” quando 
estava na presença de Deus; uma brasa purifica- 
dora, talvez representando o perdão e a expiação, 


o purificou (Is 6.5-7). Em muitas passagens, a 
pureza representa inocência diante de Deus (Jó 
11.4; 33.9; S151.7-10; Pv 20.9), e a impureza vem 
do pecado (SI 51.2; Is 1.16; 64.6). 


Causas da impureza Na Lei Mosaica, verifi- 

cam-se vários casos de impureza. 

1. Alguns alimentos não devem ser consumidos. 
Várias leis referem-se a animais: “farão sepa- 
ração entre o impuro e o puro, entre os ani- 
mais que podem ser comidos e os que não po- 
dem” (Lv 11.47). O alimento permitido era o 
que era aceitável a Deus (v. tb. Dt 14.3-21; Ar 
15.28,29). 

2. Doenças, especialmente a lepra, deixavam a 
pessoa impura (Lv 13-14). A história de Naa- 
má refere-se à contaminação pela lepra (2Rs 
5.1-14). Os Evangelhos referem-se com fre- 
quência a leprosos (Mt 8.1-4; 10.8; 11,5; Lc 
4.27). Muitos inchaços, feridas e urticárias fo- 
ram incluídos sob esse título, como a hanse- 
níase (designação atual da lepra propriamen- 
te dita). À contaminação pela doença incluía 
todas as coisas tocadas por um leproso (Lv 
14.33-57). 

3. Às excreções eram impuras, e o contato com 
elas contaminava uma pessoa por diferentes 
períodos de tempo. A emissão de sêmen pro- 
duzia impureza até a noite, quer na relação 
sexual (Lv 15.16-18) quer inadvertidamen- 
te durante a noite (Dt 23.10). Um fluxo não 
natural, uma vez que normalmente indica- 
va doença, tornava a pessoa impura por sete 
dias depois que o fluxo cessasse (Lv 15.1-15). 
A menstruação também produzia impureza, 
que durava sete dias depois de cessar (vv. 19- 
24; 2Sm 11.4). O relacionamento sexual du- 
rante esse tempo tornava ambos os parceiros 
impuros (Lv 15.19-24; 20.18). O contato com 
a saliva de uma pessoa impura produzia im- 
pureza por um dia (15.8). 

4, Cadáveres, ou mesmo partes deles, como os- 
sos, causavam impureza (Nm 19.16). Pessoas 
que tocavam um cadáver ficavam impuras por 
um mês, e somente depois desse período po- 
deriam celebrar a própria Páscoa, se a tivessem 
perdido (9.6-11). O sumo sacerdote não pode- 
ria sequer sepultar os próprios pais por causa 
de suas responsabilidades rituais (Lv 21.10,11; 
cf. Nm 6.6,7; Ag 2.13; Mt 23.27). 

5. À idolatria era a grande fonte de contamina- 
ção espiritual. Toda a nação de Israel foi cor- 
rompida por causa dela (Sl 106.38; Is 30.22; 
Ez 36.25), assim como os gentios (Jr 43.12). 
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Consequentemente, o contato com os gentios 
produzia contaminação. O apelo universal do 
evangelho confrontava essa convicção (p. ex., 
Jo 4.9; At 10.28; cf. Gl 2.11-14). Intimamen- 
te relacionada à contaminação pela idolatria, 
estava a contaminação causada por espíritos 
malignos (Zc 13.2; cf. Mt 10.1; Mc 1.23-27). 


Lei acerca de objetos Certas leis ilustram o prin- 
cípio de que a impureza era transmitida em gran- 
de parte por contágio. Cadáveres, como de inse- 
tos e de certos seres rastejantes, contaminavam 
os que os tocavam (Lv 11.29-38). E interessante 
que o grão seco, a água corrente e a água em uma 
cisterna foram expressamente excluídos dessa 
lei da contaminação; talvez se não fossem, isso 
teria resultado em fome, uma vez que insetos e 
camundongos mortos eram encontrados em uma 
comunidade agrícola todos os dias nos grãos e 
na água. À cerâmica impura tinha de ser quebra- 
da, porém vasos de madeira deviam apenas ser 
lavados (15.12). Até mesmo as panelas destam- 
padas em uma casa onde alguém havia morrido 
tornavam-se impuras (Nm 19.15); todos os que 
entravam na casa ficavam impuros. 

Por causa das associações idólatras, tudo o que 
pertencia aos pagãos era impuro; portanto, o es- 
pólio tomado na guerra tinha de ser purificado 
pelo fogo ou pela água (31.21-24). Roupas de lá, 
de linho ou de couro poderiam contrair “lepra” 
impura de pessoas enfermas, e tinham de ser tes- 
tadas. Se os pontos de lepra (manchas esverdea- 
das ou avermelhadas) se espalhassem após certo 
período, as vestes tinham de ser queimadas (Lv 


13.47-59; 14.33-53). 


Leis acerca de lugares A terra e o povo de Israel 
eram santos; poderiam ser contaminados pela 
impureza da opressão econômica ou da idolatria 
(s 22.17-19; Jr 13.27). Jerusalém era uma cidade 
santa, mas poderia ser contaminada pelos peca- 
dos do seu povo (Ez 22.2-4: Lm 1.8) ou pelo san- 
gue de seus habitantes massacrados (4.15). 

O templo poderia ser contaminado por pessoas 
impuras. Foi necessário que Ezequias purificas- 
se o templo depois da adoração idólatra de Acaz 
(2Cr 29.15-19); Neemias teve de limpar as salas 
onde Tobias vivera (Ne 13.9). Uma das funções 
do Dia da Expiação era a remoção das impurezas 
transferidas ao templo pelos pecados dos israeli- 
tas durante o ano anterior (Lv 16.16-19). 

Um lugar impuro recebia os escombros da casa 
leprosa após ser demolida (14.45). O vale de Hi- 


nom tornou-se o depósito de lixo de Jerusalém 


em anos posteriores, dando origem às visões da 
geena na escatologia do NT como um lugar de 
punição eterna. Uma vez que o campo dos is- 
raelitas era um lugar santo, havia o cuidado de 
enterrar excrementos humanos fora de suas fron- 
teiras (Dt 23.12-14). O valor desse expediente 
simples para evitar doenças durante campanhas 
militares não pode ser menosprezado, uma vez 
que as pragas eram um grande flagelo dos exér- 
citos antigos. 


Leis acerca do alimento Certos animais eram 
impuros e não podiam ser consumidos (Lv 11; 
Dr 14.3-21). Animais que morriam de velhice, 
doença ou que eram feridos por predadores eram 
considerados impuros. Animais que não rumina- 
vam nem tinham o casco partido eram impuros, 
uma definição que incluía porcos, camelos, texu- 
gos e coelhos, entre outros. Os israelitas podiam 
consumir somente os peixes que tinham barba- 
tanas e escamas. Aves de rapina e comedores de 
carniça eram impuros. Todos os insetos alados 
eram impuros, exceto os saltadores (gafanhotos 
e grilos). Uma grande quantidade de seres raste- 
jantes era proibida, incluindo vermes, lagartos, 
cobras, doninhas e camundongos. Além de to- 
das essas, havia a proibição antiga ao consumo 
de sangue (Gn 9.4; Ly 17.14,15; Dt 12.16-23; At 
15.28,29). 


Ritos de purificação 

Purificação pelo passar do tempo Contamina- 
ções menores poderiam frequentemente ser eli- 
minadas apenas por esperar até a noite (Lv 11.24) 
ou por 7, 14, 40 ou 80 dias. Cadáveres contami- 
navam o que os tocava por sete dias (Nm 19.11), 
assim como a menstruação (Lv 15.19). Quando 
uma criança nascia, a mãe permanecia impura 
por sete dias por um menino e 14 dias por uma 
menina. Eram exigidos mais 33 dias para uma 
criança do sexo masculino e 66 dias para uma 
criança do sexo feminino antes que a mãe pudes- 
se tocar qualquer coisa sagrada. 


Purificação pela água O contato com coisas 
impuras, como fluxos, com frequência exigia o 
lavar de mãos e de roupas normalmente acompa- 
nhado pelo espaço de um dia (vv. 5-11). 


Purificação por substâncias cerimoniais Subs- 
tâncias cerimoniais usadas em ritos de purifica- 
ção incluíam as cinzas de uma novilha vermelha 
misturadas com água (Nm 19.1-10) e, no caso de 
lepra, madeira de cedro, um pano vermelho, um 


ramo de hissopo e sangue (Lv 14.2-9). Quando 
o altar era usado em uma cerimônia de purifica- 
ção, somente o sangue era apropriado, uma vez 
que o altar era o lugar do sacrifício pelo pecado 


(16.18,19; Ez 43.20). 


Purificação por sacrifício O sacrifício era a fon- 
te última da purificação ritual e moral. Todos os 
fluxos, exceto os sexuais, eram purificados pelas 
ofertas de pombas e pombos (Lv 15.14,15,29,30). 
O nascimento de uma criança exigia um cordei- 
ro e um pássaro (12.6). Pessoas pobres poderiam 
oferecer aves em lugar de um animal de maior 
porte (12.8; 14.21-32; Lc 2.24). 

No sacrifício, o sangue simbolizava a vida en- 
tregue e, portanto, uma morte experimentada; a 
impureza da doença ou do pecado era transferi- 
da à vítima, sendo, assim, removida (Lv 14.7). 
A morte sacrificial, portanto, sempre tinha um 
elemento substitutivo. Somente o sacrifício de 
sangue poderia fornecer a purificação moral ne- 
cessária para o pecado; tal sacrifício cra, assim, a 
base de toda a purificação, incluindo a da doen- 
ça. 


Purificação pelo fogo Algumas contaminações 
somente poderiam ser removidas pelo fogo, tais 
como a de panelas de metal (Nm 31.22,23). O 
incesto era punível não apenas com a morte, mas 
também com a queima dos corpos (Lv 20.14). A 
idolatria tinha de ser abandonada por meio da 
destruição total dos objetos e de sua queima (Ex 
32.20). Cidades consagradas a deidades pagás ti- 
nham de ser queimadas. 


Perspectiva do Novo Testamento O NT não 
rejeitou o conceito de puro e impuro do AT, mas 
o reinterpretou em um novo contexto. Enfatizou 
em particular o aspecto moral do conceito, bem 
como a identificação da impureza com o pecado. 
Os Evangelhos foram escritos no contexto da lei 
do AT, e seus acréscimos, por fariseus e sadu- 
ceus. Jesus obedeceu à lei, mas teve divergências 
constantes com a prática casuísta (o sistema) que 
crescera em torno dela. Jesus ensinou que a ver- 
dadeira corrupção vinha do coração do pecador, 
não da contaminação exterior (Mc 7.14-23; Lc 
11.39-41). Um elemento central em seu ensino 
foi seu ataque ao cerimonialismo dos fariseus. 
Desse modo, afirma-se que Jesus “interiorizou” 
a lei. Seria mais correto dizer que ele deu ênfase 
às exigências da lei na vida interior das pessoas. 

A perversidade intrínseca dos demônios é en- 
fatizada pelo uso do termo “espírito imundo” 
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em todos os Evangelhos. Na verdade, a palavra 
“imundo” sempre aparece nos Evangelhos no 
contexto do espírito, um detalhe que ilustra, no 
NT, a mudança de ênfase: da impureza ritual 
para o pecado e sua culpa. 

Um importante episódio na vida da igreja primi- 
tiva ocorreu em Átos 10, quando Deus ensinou 
ao apóstolo Pedro que os gentios não eram impu- 
ros e que este deveria recebê-los. O resultado foi a 
conversão de Cornélio. 

A afirmação de Jesus de que a impureza tem ori- 
gem no coração deu fruto na doutrina da liberda- 
de cristá do apóstolo Paulo. Ele, um fariseu que 
podia dizer que nunca havia transgredido uma 
lei exterior, veio a perceber que nada é impuro 
em si mesmo (Rm 14.14-20). Em todas as suas 
cartas, a purificação é resultado da obediência de 
coração fluindo da regeneração; ela se baseia no 
poder purificador da expiação (v. 6.19; 1Ts 2.3,4, 
onde a impureza é estritamente moral). 

A expiação de Cristo foi o agente purificador fi- 
nal para o pecado e seus resultados morais (Hb 
9.14,22; 1Jo 1.7), fazendo na realidade o que o 
sangue de bois e bodes apenas tipificava. Desse 
modo, os que são lavados no sangue do Cordei- 
ro (Ap 7.14) são vistos vestindo roupas brancas 
e limpas (15.6; 19.8-14). Esse sangue, simboli- 
zando a vida entregue e a morte experimentada 
pelo Filho a pedido do Pai, satisfaz os atributos 
da justiça pessoal do Deus trino. O perdão pes- 
soal dos pecadores é moralmente possível porque 
o caráter pessoal de um Pai justo foi vindicado. 
Deus pode ser na história somente o que ele é 
eternamente: justo e ao mesmo tempo o justifi- 
cador dos crentes em Cristo (Rm 3.24-26). 

Veja também Batismo; Circuncisão; Ofertas e 
Sacrifícios; Lei, Conceito Bíblico de; Leis Ali- 
mentares. 


PURGATÓRIO Conforme a Igreja Católica 
Romana, lugar de castigo e de purificação tem- 
poral antes do acesso ao céu. Veja Estado Inter- 
mediário. 


PURIFICAÇÃO Veja Pureza e Impureza, Re- 


gulamentos sobre. 


PURIM Nome hebraico, significando “sortes”, 
para o festival judaico que celebra a libertação 
dos judeus de Hamã (Et 9.26-32). Veja Festas e 
Festividades de Israel. 


PURO, PUREZA Veja Pureza e Impureza, Re- 


gulamentos sobre. 
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PÚRPURA Pigmento altamente valorizado e 
extraído de moluscos. A púrpura era usada para 
tingir tecidos no tabernáculo, bem como con- 
feccionar as roupas de pessoas ricas (Ex 25.4; Jz 
8.26). Veja também Animais (Molusco); Cor. 


PUTE (Lugar) Antiga nação, descendente de 
um homem de mesmo nome. Usualmente, é 
identificada como a Líbia, embora argumente-se 
que seja a Punt dos registros egípcios, em algum 
lugar ao longo da costa noroeste da África, talvez 
a Somália. Sua associação com o Egito, Cuxe e 
Canaã, bem como o uso do nome no AT, fazem 
da Líbia o local mais provável. No AT, o povo 
da Líbia é chamado de /ubim, nome que sempre 
aparece no plural. 

A antiga Líbia ficava situada na região oeste do 
Egito, local da moderna Líbia, na costa medi- 
terrânea do norte da África. Os egípcios faziam 
distinção entre os inúmeros grupos de líbios. 
Os tehenus, habitantes da região costeira, eram 
predominantemente pastores. Eles eram repre- 
sentados nas artes egípcias com longos cabelos, 
vestidos apenas com um cinto e uma bainha para 
o órgão sexual masculino, sendo listados entre 
os tradicionais inimigos do Egito. Esse grupo era 
nômade e fisicamente distinto dos outros grupos 
étnicos africanos, pois possuíam cabelos claros 
e olhos azuis. Sua relação com o Egito remonta 
aos tempos do Antigo Reino, e, de tempos em 
tempos, eles tentavam invadir o Egito. Os libus 
(de onde se originou o nome do país) e os mesh- 
weshs (Jíbios do oeste) são descritos como exces- 
sivamente magros e tatuados, ostentando longos 
trajes de couro. 

Os egípcios mantiveram contatos comerciais 
e militares com a Líbia ao longo da história. 
Periodicamente, os líbios tentavam invadir o 
Egito através da região noroeste. À partir do 
Reino Médio, surge a história dos sinuhes (2000 
a.C.), que começa com a morte de Amenemher 
E enquanto seu filho, Senusert (Sesóstris) estava 
combatendo os líbios no delta ocidental. Mais 
tarde, os líbios infiltraram-se no delta, porém 
Seti I e Ramsés II conseguiram mantê-los sob 
controle. A estela de Merneptah (1224-1214 
aC), que menciona Israel, é amplamente devo- 
tada à vitória do Egiro sobre os líbios. Ramsés 
HI os expulsou do delta ocidental em conjunto 
com suas vitórias por terra e mar contra os po- 
vos do mar. 

Com o passar do tempo, os líbios obtiveram o 
controle do Egito e formaram a 22º (946-720 


a.C.) ea 23º (792-720) dinastias. Seus reis usa- 
vam nomes estrangeiros como Sesonque (o Sisa- 
que do AT, 1Rs 11.40; 14.25; 2Cr 12.2-9), Osor- 
kon e Takelot. 

A primeira ocorrência de Pute na Bíblia encon- 
tra-se na tabela das nações (Gn 10), onde Pute 
é listado como filho de Cam, juntamente com 
Cuxe (Núbia, Etiópia), Egito e Canaã (Gn 10.6; 
1Cr 1.8). 

O texto de Jeremias 46 fala sobre a batalha 
de Carquemis e faz menção aos guerreiros da 
Etiópia (Cuxe) e Pute, “que levam escudos”, 
entre as hostes do Egito (Jr 46.9, ARA). Eze- 
quiel cita Pérsia, Lídia e Pute como presentes 
no exército de Tiro (Ez 27.10, ARA). Naum 
citou “Pute e Líbia” entre os aliados de Tebas 
que foram incapazes de conter o ataque dos as- 
sírios contra o Egito (Na 3.9, ARA). Daniel 
predisse que o anticristo terá a Líbia, o Egito e 
Cuxe, bem como outros, debaixo de sua sub- 
missão (Dn 11.43). 

Em Isaías 66.19, o texto hebraico cita “Pul”, en- 
quanto o texto em grego menciona “Pute”, ver- 
são que foi seguida pela maioria das traduções 
posteriores. Aqui, Pute é listado entre Társis e 
Lude em uma relação de nações que ouvirão 
da glória de Deus. Em Ezequiel 30.5, o termo 
hebraico Put é considerado equivalente à Líbia. 
Contudo, outros estudiosos consideram Cub, 
no mesmo versículo, como referente à Líbia. 
Nos registros do rei Xerxes, da Pérsia (485-465 
a.C), a Líbia é citada entre as nações sujeitas 
a ele. 


PUTE (Pessoa) Terceiro dos quatro filhos de 
Cam, que, provavelmente, assentou-se no norte 
da África, sendo, talvez, o antepassado dos povos 
do Egito e da Líbia (Gn 10.6; 1Cr 1.8). 

Veja também Pute (Lugar). 


PUTEUS Família da tribo de Judá de Quiriate- 
Jearim, mencionada apenas em ICrônicas 2.53 


(ARC). 


PUTIEL Pai da esposa de Eleazar e avô de Fi- 
neias (Ex 6.25, ARC). 


PUVÁ Filho de Issacar, que foi com Jacó e sua 
família para o Egito, onde buscaram refúgio da 
severa escassez de alimentos na Palestina (Gn 
46.13, ARA). Puvá formou o clã dos puvitas 
(Nm 26.23, ARC), sendo alternativamente cha- 
mado de Puá em 1Crônicas 7.1 (NVI). 
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QERE Anglicismo da palavra aramaica que tem 
o sentido de “o que tem de ser lido”. Até o tempo 
dos massoretas, a Bíblia hebraica era escrita só 
com consoantes. Todavia, os massoretas acha- 
vam que as vogais deixariam as Escrituras mais 
claras e, por isso, começaram a copiá-las com as 
vogais. Quando eles deparavam com uma pala- 
vra que achavam que as vogais normais dela não 
a tornavam clara, acrescentavam a palavra gere 
na margem com outras vogais, mudando o sen- 
tido ou intenção. À palavra que estava escrita no 
texto era chamada de “ketib”; e o que tinha de 
ser lido, de “Qere”. Esse termo representa uma 
leitura variante marginal. 


QUADRADO, APOLOGIA DE Quadrado (c. 
125 d.C.) escreveu uma apologia cristá primiti- 
va para o imperador Adriano, como defesa do 
cristianismo. O único fragmento sobrevivente é 
encontrado nos escritos de Eusébio, nos quais as 
seguintes palavras são creditadas a Quadrado: 


Mas as obras de nosso Salvador estavam sempre 
presentes (pois elas eram genuínas), a saber, os 
que foram curados, os que foram ressuscitados 
da morte, os que não só eram vistos no ato de 
ser curado ou ressuscitado, mas também esta- 
vam sempre presentes; e não apenas quando o 
Salvador estava na terra, mas também depois da 
partida dele, pois eles viveram por considerável 
tempo; de modo que alguns deles sobreviveram 
mesmo até o nosso tempo. 


De acordo com Eusébio, a apologia foi escrita a 
fim de defender a igreja porque “alguns homens 
maus tentavam perturbar os que pertenciam a 
nós”. Além disso, Quadrado esperava persuadir 
Adriano da honestidade do cristianismo a fim de 
que ele, estando seguro dos intentos puros dos 
cristãos, mandasse parar as perseguições. À apo- 
logia de Quadrado, às vezes, é identificada erro- 
neamente com a Epístola a Diogneto. 


QUARTO Cristão que enviou saudações à igre- 
ja de Roma junto com o apóstolo Paulo (Rm 


16.23). 


QUATERNO Tradução da ARC para “escolta” 
em Atos 12.4. Veja Guerra Santa. 


QUEBAR Rio na Babilônia. O profeta Eze- 
quiel, que estava entre os exilados do Reino do 
Sul, Judá, recebeu visões de Deus enquanto re- 
sidia na área do rio Quebar (Ez 1.1,3; 3.15,23; 


10.15,20,22; 43.3). Textos babilônicos seculares 
referem-se a um nar Kabaru, que, acredita-se, 
seja o mesmo rio. 


QUEDA DO HOMEM Transição de uma 
condição de inocência moral e favor para com 
Deus a uma condição de condenação à morte, 
que ocorreu na história da humanidade quando 
Adão comeu o fruto proibido. 


Evidência bíblica A narrativa da criação em Gê- 
nesis 1 e 2 afirma a distinção entre a natureza e a 
tarefa do homem. O homem (usado neste artigo 
como um termo genérico para seres humanos do 
sexo masculino e feminino) foi criado à imagem 
de Deus com o propósito de ter comunhão com 
Deus. Como seu representante, ele recebeu do- 
mínio sobre a terra para cultivar e usar seus re- 
cursos para a glória de Deus. 

Além do mandato cultural, o homem também 
recebeu uma ordem específica. Ele foi autorizado 
a usar a vegetação do jardim do Eden como ali- 
mento, mas foi expressamente proibido de comer 
o fruto da árvore do conhecimento do bem e do 
mal. O propósito dessa ordem foi o de introduzir 
na consciência humana a antítese radical entre o 
bem e o male confirmar o homem no serviço do 
Criador. Como um servo fiel e leal, ele deveria 
desfrutar de todas as bênçãos concedidas por seu 
Pai celestial e por fim ser conduzido à plenitude 
da vida eterna com Deus. 

O homem foi feito como uma criatura vivente, 
como eram os animais, mas o cerne de sua vida 
era estar em união e comunhão com Deus. À co- 
munhão com Deus deveria se tornar uma pos- 
sessão consciente de Adão, em contraste com os 
animais, que nem conhecem a possibilidade de 
pecar, nem a comunhão consciente com Deus. 
Com plena noção do mal como uma alternativa, 
o homem deveria servir a Deus de bom grado e 
de todo o coração. Sua vida diante de Deus deve- 
ria, portanto, ser religiosa, e não instintiva. 

O propósito de Deus ao dar a ordem para que o 
homem não comesse do fruto da árvore do co- 
nhecimento do bem e do mal foi o de estabelecer 
os seres humanos nos caminhos da justiça e da 
fé. Satanás, no entanto, usou a ordem como uma 
oportunidade para tentar o homem a rebelar- 
se contra Deus. Embora não houvesse nenhum 
mal para o homem em ser tentado, o mal estava 
em Satanás, que tentou o homem a pecar. Isso 
significa que havia o mal no universo antes da 
queda do homem. Foi o propósito aparente de 
Satanás sujeitar o homem a ele, e por meio do 


homem estender seu reino de trevas sobre a ter- 
ra. À queda do homem e o subsequente plano de 
redenção devem ser entendidos no contexto do 
conflito cósmico entre Deus e Satanás, no qual 
o triunfo final de Deus está assegurado. Satanás 
aproximou-se de Adão por meio de Eva, usando 
a serpente como seu instrumento para seduzi-los 
a comerem do fruto da árvore do conhecimento 
do bem e do mal. 

A diferença entre o bem e o mal não foi ocultada 
ao homem antes da queda, embora o seu conhe- 
cimento vivencial só fosse do bem. Adão deveria 
receber instrução somente de Deus concernente 
à natureza dessa distinção e sobre as consequên- 
cias de comer ou não. Como recebera vida, no 
princípio, de seu Criador, ele agora deveria viver 
em obediência a todas as palavras que procedes- 
sem da boca de Deus. O propósito da tentação 
foi o de suscitar independência de Deus. Satanás 
questionou a verdade de Deus e desafiou a sua 
autoridade. Ele levou o homem a pensar que po- 
deria determinar para si a diferença entre o bem 
e o mal e controlar as consequências em seu be- 
nefício. Ela foi a tentação para que o homem se 
tornasse ele mesmo um deus. 

Adão caiu quando cedeu à tentação de Satanás 
e, juntamente com sua esposa, comeu do fruto 
proibido. O ato de rebelião foi um ato de desobe- 
diência, deslealdade, incredulidade e descrença. 
Do mesmo modo que a ordem para não comer do 
fruto resumiu e trouxe à baila tudo o que estava 
envolvido na justiça diante de Deus, a transgres- 
são resumiu a apostasia radical. Uma obediência 
integra a Deus deu lugar a uma rebelião delibe- 
rada e a uma revolta completa: a autoridade de 
Deus foi repudiada; a bondade de Deus, posta 
em dúvida; a sabedoria de Deus, contestada; e a 
verdade de Deus, contraditada. Todo um novo 
complexo de paixões e de emoções tomou posse 
do coração e da mente do homem. 


Efeitos da queda Os efeitos imediatos da queda 
são visíveis na perda da coragem e da alegria na 
presença de Deus e no surgimento do medo e da 
vergonha. Eles são visíveis também na alienação 
de Adão e Eva de Deus. Isso é exemplificado na 
maldição em relação ao homem, mais explici- 
tamente na expulsão de Adão e Eva do jardim. 
O jardim era a habitação da justiça, a esfera da 
união e da comunhão entre o homem e Deus. 
A expulsão era inevitável, uma vez que a comu- 
nhão fora rompida pela injustiça. Como Deus 
advertira, a consequência do pecado era a morte. 
Uma vez que a morte interfere em todos os pon- 
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tos onde há vida, ela também se desenvolve na 
dissolução do corpo no túmulo, 

As consequências da queda não estão limitadas 
a Adão e Eva, mas se estendem a todos os des- 
cendentes do primeiro casal por geração natural, 
porque há uma relação única de solidariedade 
entre Adão e o restante da raça. Alguns teólogos 
acentuam a conexão genérica entre Adão e seus 
descendentes, enquanto outros se concentram na 
relação pactual de Adão como o cabeça e o repre- 
sentante de sua posteridade. As consequências da 
transgressão de Adão para a raça humana são a 
imputação de seu pecado a todos os seus descen- 
dentes, sua consequente obrigação de morrer e 
sua herança de uma natureza corrompida. 

Os resultados da queda também se manifestam 
no cosmos à medida que a maldição se desen- 
volve na resistência oferecida à realização do 
mandato cultural original. Somente com a dor 
e o perigo presentes no nascimento o mundo é 
povoado, e unicamente com trabalho árduo e 
cansativo o alimento, a vestimenta e o abrigo ne- 
cessários para manter a vida são obtidos. 

No entanto, o fato de a morte não ocorrer ime- 
diatamente para o homem depois da queda como 
juízo final é indicativo do propósito salvador de 
Deus. Adão não ouve a maldição da morte pro- 
nunciada sem antes ouvir a promessa de um Sal- 
vador (Gn 3.15). 

Depois de Gênesis 3, a Bíblia raramente se refere 
à queda do homem, mas esse evento histórico é 
a pressuposição indispensável a tudo o que se se- 
gue. O impulso da Bíblia é em direção ao futuro 
— os efeitos amplos do pecado e a revelação do 
remédio de Deus. 

Veja também Adão (Pessoa); Morte; Pecado. 


A COMPREENSÃO 
CONTEMPORÂNEA DA QUEDA 


Dentro da teologia contemporânea, de todas 
as variedades confessionais, não há generaliza- 
da negação da historicidade do relato bíblico da 
queda. Pode se admitir que o relato de Gêne- 
sis fosse contado como uma história contínua 
com a história subsequente e que, dentro da vi- 
são de mundo dos escritores da Bíblia, a explica- 
ção é mencionada como história. Contudo, ar- 
gumenta-se que os modernos podem receber a 
história da queda apenas como mito. Esse ponto 
de vista tem a sua fonte no desenvolvimento de 
uma visão evolucionista das origens humanas, 
juntamente com uma avaliação crítica negativa 
da história literária do relato de Gênesis. 
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Embora a historicidade de Adão seja muitas 
vezes abandonada, geralmente há uma tenta- 
tiva de apreciar a “verdade” transmitida pelo 
mito. Diz-se, por exemplo, que cada pessoa é 
Adão, e que todos os que vivem são pecado- 
res, tão distante para trás quanto é possível ele 
ou ela se lembrar. Outros veem no mito não 
uma queda, mas uma ascensão para a respon- 
sabilidade consciente e independente. 

O pecado é considerado necessário para a ma- 
turidade religiosa, da mesma forma que a ex- 
posição à concorrência de adversários fortale- 
ce a proeza de um atleta. Por causa da maneira 
com que a Bíblia traça paralelos entre Adão e 
Cristo (Rm 5.12-19; 1Co 15.22), um enten- 
dimento mitológico de Adão leva a um enten- 
dimento mitológico de Cristo. Como Adão 
torna-se um símbolo para a universalidade do 
pecado e da morte, assim também Cristo tot- 
na-se simplesmente um símbolo para a justiça 
inerente e resgate de todos os homens. 

O isolamento atual da mensagem, com base 
na história de Gênesis 1-3, viola a integrida- 
de do relato, pois não oferece uma explica- 
ção válida para a universalidade do pecado e 
da morte. À doutrina cristá afirma que o pe- 
cado entrou no mundo por meio de um ho- 
mem específico, Adão, e foi superado por Je- 
sus Cristo, outro homem, com a sua morte e 
ressurreição. 


QUEDAR 


Ii 


2; 


Segundo filho de Ismael, filho de Abraão (Gn 
25.13; 1Cr 1.29). 

Tribo ou área que aparece principalmente nos 
escritos proféticos, de Salomão até o exílio. 
Na profecia de Isaías contra a Arábia, Que- 
dar é mencionada duas vezes (Is 21.13-17). 
Juntamente com a Arábia, Dedá e Temá, os 
quedaritas são ameaçados com destruição. A 
pompa a eles atribuída no versículo 16 indi- 
ca algum grau de afluência (v. tb. Ez 27.21), 
e o tom militarista do versículo 17 aponta 
para o fato de que era um povo guerreiro. 
Em Jeremias 49.28, Quedar está ligada a Ha- 
zor, ambos como vítimas das conquistas de 
Nabucodonosor. Embora não haja registro 
extrabíblico da marcha de Nabucodonosor 
sobre Quedar, Assurbanípal, o rei da Assíria, 
não menciona a conquista de Quedar. Isso 
teria sido em aproximadamente 650 a. C., ou 
meio século antes da conquista babilônica. 
Além da narrativa de Assurbanípal, somen- 


te mais uma referência extrabíblica antiga a 
Quedar é encontrada em uma taça de prata 
oferecida à deusa árabe Han-'ilat, no delta 
egípcio. A inscrição na taça diz: “Caim, fi- 
lho de Gesém, rei de Quedar”, e a data é fir- 
memente estabelecida no século 5 a.C. Esse 
Gesém é, muito provavelmente, o inimigo de 
Neemias (Ne 2.19; 6.1-6). 

O retrato que a Bíblia dá de Quedar é o de 
um povo nômade do deserto, descendente de 
Ismael. Inicialmente, eles não criam em Javé, 
mas são incluídos na profecia de Isaías de um 
reino de Deus futuro (cf. Is 42.11; 60.7). Seu 
ambiente no deserto limitava sua atividade ao 
pastoreio de ovelhas e ao comércio. 

Porque os suprimentos de água no deserto 
eram imprevisíveis, eles estavam em cons- 
tante movimento — um modo de vida mais 
bem adaptado às tendas que a casas perma- 
nentes (cf. SI 120.5; Ct 1.5). Por essa razão, 
arqueólogos não encontraram nenhuma área 
chamada Quedar. Podemos todos supor que 
a área de Quedar esteja a leste, e ligeiramente 
ao sul de Israel, onde hoje é a parte sul da Jor- 
dânia. O povo de Quedar presumivelmente 
se extinguiu, ou foi assimilado por nações 
vizinhas. 


QUEDEMÁ Filho de Ismael (Gn 25.15), que 


deu seu nome à tribo que ele gerou (1Cr 1.31). 


QUEDEMOTE Cidade a leste do Jordão, pro- 
vavelmente localizada na parte superior do rio 
Arnom. Do deserto de Quedemote, Moisés en- 
viou mensageiros a Siom, rei de Hesbom, pedin- 
do permissão para passar em paz por sua terra 
(Dt 2.26). Na divisão da nação, Quedemote foi 
dada à tribo de Rúben (Js 13.18) e então separada 
como uma das cidades levíticas para os meraritas 
(s 21.37; 1Cr 6.79). 

Veja também Cidades Levíticas. 


QUEDES 

1. Cidade na área do Neguebe localizada em 
Judá (Js 15.23); sua aparição ao lado de Adada 
(Aroer) depõe contra sua identificação com 
Cades-Barneia. 

2. Cidade de refúgio na região da Galileia, no 
território de Naftali (Js 20.7), separada para 
o clá gersonita de Levi (Js 21.32; 1Cr 6.76), 
e o lar de Baraque (Jz 4.6). Ela foi conquis- 
tada por Tiglate-Pileser Ill em 732 a.C. (Rs 
15.29). Jônatas Macabeu derrotou o exército 
de Demétrio ali (1IMa 11.63,73). Ela é iden- 


tificada com Tell Qades, 7,2 quilômetros a 
noroeste do lago Huleh. 
Veja também Cidades de Refúgio. 

3. Cidade levítica em Issacar (1Cr 6.72); a passa- 
gem paralela traz Quisiom (Js 21.28). 
Veja também Cidades Levíticas. 


QUEDORLAOMER Rei de Elão, que parti- 
cipou com três outros reis na campanha contra 
cinco cidades próximas à extremidade sul da 
planície do mar Morto (Gn 14). Embora Que- 
dorlaomer seja inicialmente o terceiro na lista (v. 
1), ele era, evidentemente, o líder dos quatro reis. 
Em outros lugares no capítulo, seu nome vem 
primeiro e permanece sozinho. 

Por 12 anos, as cinco cidades da planície foram 
vassalas de Quedorlaomer. No décimo terceiro 
ano, as cidades se rebelaram, e no ano seguin- 
te Quedorlaomer inscreveu aliados para reforçar 
seu senhorio. Os reis vitoriosos saquearam as ci- 
dades e fizeram prisioneiros dentre o povo. Por- 
que o sobrinho do patriarca Abrão estava entre 
os cativos, Abrão agrupou seus servos e aliados e 
perseguiu Quedorlaomer até Damasco. Quedor- 
laomer foi derrotado, e o produto dos saques e os 
prisioneiros foram resgatados. 

A primeira metade do nome Quedorlaomer é 
uma palavra elamita comum que significa “ser- 
vo”, À segunda metade provavelmente seja o 
nome de uma deidade elamita. Embora ambos 
os elementos do nome sejam conhecidos fora da 
Bíblia, a combinação não é. Ela se encaixa, no 
entanto, com uma data inicial do segundo mi- 
lênio a.C. para o encontro, coincidindo com a 
narrativa bíblica. 


QUEELATA Um dos lugares onde os israelitas 
acamparam em sua jornada do Egito até o monte 


Sinai, localizado em algum lugar entre Rissa e o 
monte Sefer (Nm 33.22,23). 


QUEFAR-AMONAI Cidade loteada à tribo de 


Benjamim como herança, depois da conquista 
inicial de Canaã por Josué (Js 18.24). 


QUEFIRA Cidade dos heveus, incluída em um 
tratado com Josué, que os gibeonitas estabelece- 
ram, enganando os israelitas (Js 9.17). Quando os 
israelitas conquistaram a terra de Canaã, Quefira se 
tornou propriedade da tribo de Benjamim (18.26). 
Muitos habitantes dessa cidade retornaram à Judeia 
com os repatriados após o exílio (Ed 2.25; Ne 7.29). 
A área é agora identificada com Khirber Kefireh, 
localizada a sudoeste da antiga Gibeom. 
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QUEIJO Produto gerado ao coalhar o leite, se- 
car seu soro, pressionar-se as coalhadas em barras 
e secá-las. Uma interessante referência bíblica ao 
queijo está em Jó 10.10: “Acaso não me despejas- 
te como leite e não me coalhaste como queijo?”. 
Veja Alimento e Preparação do Alimento. 


QUEILA (Lugar) Cidade designada à tribo de 
Judá (Js 15.44; 1Cr 4.19), localizada a sudeste da 
Sefelá, próxima à fronteira filisteia. Ela é identi- 
ficada com a moderna Khirbet Qila, a 13,7 qui- 
lômetros a noroeste de Hebrom. 

Davi liderou uma expedição ousada a Queila 
para libertá-la de bandos de saqueadores filis- 
teus, que estavam roubando trigo de suas eiras. 
Ele a tornou em sua residência por um tempo, 
e esperou obter a lealdade de seu povo. No en- 
tanto, quando ficou evidente que os homens de 
Queila estavam tramando entregá-lo e a seus 
homens a Saul, ele fugiu para o deserto de Zife 
(ISm 23.1-14). 

Queila foi novamente habitada por judeus após o 
cativeiro e dividida em dois distritos, governados 
por Hasabias e Bavai. Seus governantes foram in- 
cluídos na lista dos que participaram na recons- 
trução dos muros de Jerusalém sob a liderança de 
Neemias (Ne 3.17,18). 


QUEILA (Pessoa) Descendente de Calebe, da 
tribo de Judá, chamado de o garmita em 1Crôni- 
cas 4.19. Alguns identificam essa referência com 
a cidade em Judá, em vez de uma pessoa. 


QUELAÍAS Um levita que foi culpado por 
casar-se com uma esposa pagá (Ed 10.18). De 
acordo com o versículo 23, Quelafas é também 
chamado de Quelita. Um levita chamado Queli- 
ta é também encontrado em Neemias 8.7; 10.10 
e IEsdras 9.48, onde ele é alguém que ajudou Es- 
dras na exposição da lei e que colocou seu selo so- 
bre a aliança de Esdras. Não se pode determinar 
com certeza se Quelaías ou Quelita é o mesmo 
indivíduo. 


QUELAL Descendente de Paate-Moabe que 
obedeceu à exortação de Esdras para divorciar-se 
da esposa pagã após o exílio (Fd 10.30). 


QUELEONITAS Povo mencionado no livro de 
Judite. Há pouco acordo sobre a identidade desse 
povo, que é mencionado em conexão com a cam- 
panha de Holofernes, general-chefe do exército 
de Nabucodonosor (Jt 2.23). Considerações geo- 
gráficas tornam improvável que eles fossem da 
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cidade de Quelus, moderna Khalasa. É mais pro- 
vável uma identificação com uma antiga Cholle, 
localizada entre Palmira (Tadmor), no deserto 
Sírio, e o rio Eufrates. Esse lugar, da moderna 
el-Khalle, se encaixa bem às outras referências 
geográficas em Judite 2.21-25. 


QUELITA Um levita que por vezes se pensou 
ser o mesmo que Quelaías. Veja Quelaías. 


QUELUBAI Filho de Hezrom e irmão de Je- 
rameel (1Cr 2.9, ACE), chamado de Calebe em 
ICrônicas 2.18,42. Veja Calebe 2. 


QUELUBE 

1. Irmão de Suá e pai de Meir, da tribo de Judá 
(1Cr 4.11). 

2. Pai de Ezri. Ezri supervisionou o cultivo do 
solo nos campos do rei Davi (1Cr 27.26). 


QUELUÍ Um dos filhos de Bani, que foi enco- 


rajado por Esdras a se divorciar de sua esposa es- 


trangeira depois do exílio (Ed 10.35). 
QUELUS De acordo com Judite 1.9, Quelus era 


uma das cidades para as quais os mensageiros 
eram enviados pelo rei Nabucodonosor a fim de 
procurarem auxílio para sua campanha contra 
Arfaxade. A maioria dos estudiosos pensa que 
Quelus é a área conhecida por alguns geógrafos 
antigos como Elusa, mas que é agora chamada 
de Khalasa. Khalasa está localizada ao sul de 
Berseba, na margem sul do mar Morto. Ela está 
situada próxima a um importante cruzamento de 
estradas. 


QUEMARINS Termo hebraico frequentemente 
traduzido por “sacerdotes pagãos” ou “sacerdotes 
idólatras” (2Rs 23.5; Os 10.5; Sf 1.4). Na ARC, 
essa palavra aparece em Sofonias 1.4 como um 
nome, grafado como quemarins. O significado 
exato da palavra é incerto. 


QUEMUEL 

1. Terceiro filho de Naor (irmão de Abraão) e pai 
de Ará (Gn 22.21). 

2. Filho de Siftã, da tribo de Efraim; um dos 12 
homens apontados para dividir a terra entre as 
tribos israelitas (Nm 34.24). 

3. Pai de Hasabias, um governante dos levitas 
durante o reinado de Davi (1Cr 27.17). 


QUENÁ Descendente, na quarta geração, de 
Adão (Gn 5.9-14; 1Cr 1.2); também chamado 


de Cainá na genealogia de Cristo em Lucas (Lc 
3.37). Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


QUENAANÁ 

1. Pai de Zedequias, o falso profeta que incor- 
retamente profetizou vitória aos reis Acabe 
e Josafá sobre os sírios (IRs 22.11,24; 2Cr 
18.10,23). 

2. Filho de Biláã, que foi chefe do subclá de Je- 
diael na tribo de Benjamim, no tempo do rei 
Davi (1Cr 7.10,11). 


QUENANI Levita que participou da leitura pú- 
blica da lei por Esdras após o exílio (Ne 9.4). 


QUENANIAS 

1. Levita-chefe que conduziu o canto processio- 
nal quando Davi trouxe a arca da aliança ao 
novo tabernáculo em Jerusalém (1Cr 15.1- 
3,22,27). 

2. Administrador público durante o reinado de 
Davi. Seus filhos também serviram como ofi- 


ciais públicos (1Cr 26.29). 


QUENATE Cidade na planície de Haurá toma- 
da por Noba (Nm 32.42), porém posteriormente 
perdida para Gesur e Ará (1Cr 2.23). Ela era uma 
cidade cananeia conhecida com base em textos 
de execração egípcios dos séculos 19 e 18 a.C., e 
a partir da conquista por Tutmés III e das cartas 
de Amarna. No período helênico, ela se tornou 
uma das cidades de Decápolis; os judeus que re- 
tornaram do exílio babilônico haviam se estabe- 
lecido ali, e os rabinos a consideravam uma cida- 
de fronteiriça da Terra Prometida. Ela também 
era chamada de Canata. 

Veja também Canata. 


QUENAZ Forma singular do nome da tribo dos 

quenezeus, cuja terra foi prometida aos descen- 

dentes de Abraão (Gn 15.19). A aparição de três 

homens com esse nome no AT' pode ser explica- 

da pela propagação da tribo dos quenezeus sobre 

Edom e o sul de Judá antes da conquista israelita. 

1. Neto de Esaú e chefe de Edom (Gn 36.11,15,42; 
ICr 1.36,53). 

2. Pai de Otoniel (]s 15.17; Jz 1.13; 3.9-11) e Se- 
raías (1Cr 4.13). 

3. Descendente de Calebe (1Cr 4.15). Veja Que- 


nezeus. 


QUENEUS Uma das dez tribos que vivia em 
Canaã durante o tempo de Abraão (Gn 15.19). 
Os queneus, no entanto, não estão incluídos na 


declaração paralela do dia de Moisés (Êx 3.17). 
A razão aparente para isso é um relacionamento 
mais favorável com Israel naquele tempo. Que 
Israel continuou a conceder bom tratamento aos 
queneus está claro em 1Samuel 15.6. Quando 
Saul mobilizou seu exército contra os amalequi- 
tas, ele fez uma advertência antes do ataque. Essa 
gentileza parece refletir o auxílio dado por Ho- 
babe, filho de Reuel, que foi seu guia no deserto 
(Nm 10.29-31). 

No tempo de Baraque, o juiz, e Débora, a profe- 
tisa, havia um ramo dos queneus na Galileia. O 
texto de Juízes 4.11 diz: “Ora, o queneu Héber se 
havia separado dos outros queneus, descendentes 
de Hobabe, sogro de Moisés, e armou a sua tenda 
junto ao carvalho de Zaanim, perto de Quedes” 
(NVT). Essa Quedes estava na Galileia e não era 
a Cades-Barneia do deserto do Sinai. 

Uma vez que o nome queneu está intimamente 
relacionado à palavra, para quem trabalha com 
cobre em árabe e aramaico, pode ser que essa tri- 
bo era em certo grau uma corporação de ofício de 
ferreiros errantes que ofereciam suas habilidades 
quando necessárias. Tribos nômades de traba- 
lhadores com metal eram conhecidas por terem 
se deslocado no antigo Oriente Próximo desde 
o começo do segundo milênio a.C. Esses arte- 
sãos são encontrados entre o grupo de asiáticos 
retratados na tumba de Beni-Hasá no Egito, da- 
tada do século 19 a.C. Em tempos modernos, ao 
menos uma tribo árabe de ferreiros ou latoeiros 
com aparência de ciganos tem seguido as rotas 
comerciais em busca de emprego. 

À luz da informação bíblica sobre os queneus, 
a questão principal é a influência que essa tri- 
bo aparentemente onipresente teve sobre a vida 
e a cultura dos hebreus. A sugestão menos pro- 
vável é que Moisés dependeu de seu sogro que- 
neu/midianita Jetro para fazer uma serpente de 
bronze (Nm 21.4-9). No entanto, é provável que 
os queneus, se verdadeiramente especialistas em 
metalurgia, possam ter ensinado essa tecnologia 
ao povo da aliança, a fim de ajudá-los a estabe- 
lecer sua independência como nação. Mais séria 
é a sugestão de que Jetro (também chamado de 
Reuel), “sacerdote de Midiã”, foi a fonte da teo- 
logia de Moisés — a religião monoteísta de Jeová 
(ou Javé). Essa sugestão pode ser considerada de 
dois ângulos — um bíblico e outro histórico. 

A referência bíblica declarando especificamente 
que Jeová era o Deus pessoal, conhecido de homens 
piedosos desde as primeiras gerações, é Gênesis 
4.26: “Também a Sete nasceu um filho, a quem 
deu o nome de Enos. Nessa época começou-se a 
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invocar o nome do SENHOR”. É igualmente impor- 
tante o fato de que a mãe de Moisés (ou sua ances- 
tral, como concluiriam alguns) tivesse o nome de 
Joquebede, “Jeová é glória”. Obviamente, portanto, 
Moisés não ouviu primeiro sobre Jeová de seu sogro 
durante seu exílio no deserto de Midiã. A evidência 
histórica indica que nenhuma área cúltica (centro 
de adoração), senão o tabernáculo móvel, estava lo- 
calizada no Sinai, ou em algum outro lugar ao sul 
de Berseba. Foi ao sul dessa cidade que o Deus que 
anteriormente se revelara aos patriarcas em várias 
localidades no norte anunciou a Moisés que não era 
nenhum outro, senão o Deus de Abraão, de Isaque 
e de Jacó (Êx 3.6). Os israelitas nunca retornaram 
ao Sinai para adorar, embora Deus primeiro se re- 
velasse a eles ali. 

Jetro claramente ouviu acerca de Jeová por meio 
de Moisés, e não vice-versa. Esses queneus, que 
se tornaram parte da família do povo de Deus, 
o fizeram por adoção, por meio da introdução, 
através do testemunho de Israel, ao relaciona- 
mento de aliança com o Deus de Jacó. 

De maneira interessante, ICrônicas 2.55 inclui o 
queneu Hamate, pai dos recabitas, na genealogia 
da tribo de Judá, dentro da qual eles haviam sido 
assimilados. Davi também liga os queneus a ou- 
tros habitantes do sul de Judá (1Sm 27.10). Em 
Jeremias 35, temos a declaração de que os reca- 
bitas preservaram a vida nômade simples de seus 
ancestrais até o tempo do cativeiro babilônico. 
Isso também se coaduna com o que é conhecido 
sobre a natureza dos queneus. 


QUENEZEUS Um povo relacionado a Quenaz, 
neto de Esaú (Gn 36.11,15). Os quenezeus eram 
de descendência edomita e residiam ao sul de 
Judá, nas cercanias dos queneus. Pensou-se que 
eles pertenciam à população pré-israelita de Ca- 
naá (Gn 15.19). Seu território deveria ser dado 
aos israelitas, juntamente com os dos quenezeus, 
amorreus e cananeus (vv. 19-21). 

Em Números e Josué, Calebe, o espia fiel, é re- 
conhecido como pertencente aos quenezeus (Nm 
32.12; Js 14.6,14). De acordo com 1Crônicas 
4.15, a genealogia de Calebe é relacionada a Judá 
(1Cr 4.1). O relacionamento de Calebe com os 
quenezeus está longe de ser claro. Calebe esta- 
beleceu seu patrimônio em Quiriate-Sefer (Jz 
1.11-13), que está em Judá, mas que está também 
situado próximo ao território dos quenezeus. A 
opinião de críticos vê os quenezeus como não is- 
raelitas que ocuparam Hebrom, Debir e o extre- 
mo sul do Neguebe, e se tornaram politicamente 
incorporados a Judá. 
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QUERÁ Filho de Disom, um membro da tribo 
horita, durante o tempo de Esaú (Gn 36.26; 1Cr 
1.41). 


QUÉREAS Irmão de certo Timóteo e estrate- 
go (governador) de Gazara (2Ma 10.32). Tanto 
Quéreas quanto Timóteo foram mortos com 
muitos outros no ataque dos macabeus à cidade 


(vv. 36,37). 
QUÉREN-HAPUQUE Terceira filha de Jó e 


irmã de Jemima e Quézia. Ela foi listada como 
membro da família de Jó no tempo de sua res- 
tauração (Jó 42.14). 


QUERETITAS Membros de um grupo tribal 
que vivia ao sul de Judá, próximo a Hebrom (1Sm 
30.14), mencionado juntamente com os peletitas 
(2Sm 8.18). Os queretitas estavam associados aos 
filisteus, de acordo com Ezequiel 25.15-17 (cf. S£ 
2.5). Foram julgados com “o resto da costa” pela 
ofensa dos filisteus contra Israel. Uma vez que os 
filisteus muito provavelmente se originaram nas 
ilhas do Mediterrâneo, incluindo Creta, a pala- 
vra queretita provavelmente significa cretense. 
“Peletita” talvez seja outra grafia para filisteu. 
Por causa das conexões filisteias dos queretitas, 
o que se sabe sobre os filisteus pode lançar al- 
guma luz sobre eles. Evidências arqueológicas de 
murais cretenses e pinturas em tumbas egípcias 
e relevos do templo mostram os filisteus usando 
toucas de plumas. Semelhanças entre desenhos 
em cerâmicas filisteias, cretenses e gregas tam- 
bém sugerem uma forte ligação entre esses povos 
mediterrâneos. 

Queretitas e peletitas foram contratados por 
Davi como mercenários, formando uma elite de 
soldados estrangeiros fiel a ele durante todas as 
suas lutas (2Sm 15.18; 20.7,23; IRs 1.38). Reis 
posteriores podem ter continuado a usá-los como 
soldados, conforme sugere a menção aos “cari- 
tas” (queretitas?) em 2Reis 11.4,19. 


QUERIOTE 

1. Cidade no Neguebe de Judá (Js 15.25), cha- 
mada de Queriote-Hezrom. O texto hebrai- 
co entende Queriote e Hezrom como sendo 
cidades separadas, a última sendo idêntica a 
Hazor (v. 23). 

. Cidade em Moabe (Jr 48.24,41; Am 2.2). 
Com base na Pedra Moabita, ela pode ser lo- 
calizada no planalto a sudoeste de Moabe, em 
frente a Atarote. Ela não é contada entre as 


cidades de Rúben e Gade (Nm 34; Js 13); em 


outras listas, ela está ausente, enquanto Ar é 
mencionada (Is 15-16), o que leva estudiosos 
a igualar Ar a Queriote. 


QUERIOTE-HEZROM Cidade mencionada 
em Josué 15.25. Veja Queriote. 


QUERITE, RIACHO DE Também traduzido 
por “Torrente de Querite” (ARA), ele foi o lu- 
gar onde o Senhor disse ao profeta Elias que se 
escondesse do rei Acabe durante a fome que o 
profeta havia predito. Ali ele teve água suficiente 
para beber e foi alimentado por corvos de manhã 
e à noite (1Rs 17.2-6). O riacho, ou desfiladeiro, 
tem sido tradicionalmente identificado com o 
uádi Qelt, a oeste do rio Jordão, próximo a Jeri- 
có. Muito provavelmente, Querite, indicado nas 
Escrituras como ao “leste do rio Jordão”, ficava 
localizado em Gileade, terra natal de Elias (v. 3). 


QUEROS Um dos servos do templo, cujos des- 
cendentes retornaram a Jerusalém com Zoroba- 


bel (Ed 2.44; Ne 7.47). 


QUERUBE Uma das cinco cidades babilônicas 
a partir das quais os israelitas não puderam com- 
provar sua descendência ao retornar do exílio 


(Ed 2.59; Ne 7.61). 


QUERUBIM Criaturas aladas, mencionadas 
ocasionalmente nas Escrituras (“querubim” é 
a forma plural do hebraico “querube”). Eles 
pertencem a uma ordem sobrenatural criada 
juntamente com os serafins e os anjos. Alguns 
estudiosos têm argumentado que “querube” 
tem sua origem em haribu (“intercessor”) 
dos textos mitológicos acadianos, comumen- 
te representados na arte mesopotâmica como 
um grifo (uma criatura metade leão e metade 
águia) ou como um ser humano alado. À esfin- 
ge também parece retornar a esse conceito. À 
evidência bíblica, no entanto, não parece sus- 
tentar essa identificação. 

O profeta Ezequiel descreveu quatro “seres vi- 
ventes”, cada um com quatro rostos e quatro 
asas (Ez 1.5-24); essas criaturas correspondem 
a querubins (10.2-22). O esplendor da visão de 
Ezequiel foi reromado mais modestamente em 
sua descrição do rei de Tiro, que em meio à sua 
prosperidade parecia estar desempenhando o pa- 
pel de um querubim ou guardião elevado antes 
de ser desapossado (28.13-16). Essa passagem 
tem sido interpretada por alguns como uma des- 
crição da “queda da graça” de Satanás depois de 


ter estado no serviço de Deus como um membro 
graduado de uma ordem celestial elevada. 

A despeito das descrições visionárias elabora- 
das de Ezequiel, é difícil ter certeza sobre a for- 
ma na qual o querubim apareceu. Em 41.18, 0 
querubim que devia decorar o templo ideal de 
Ezequiel tinha somente dois rostos, o de um 
homem e o de um jovem leão, em contraste 
com os seres de quatro rostos das visões ante- 
riores. Os quatro rostos de Ezequiel 1.10 eram 
os de um homem, de um leão, de um boi e de 
uma águia, enquanto em 10.14, o querubim 
tinha o próprio rosto (“um rosto era o de um 
querubim”), juntamente com os rostos de um 
homem, um leão e uma águia. Se o rosto do 
querubim correspondesse à de um boi, isso se 
deveria ao fato de que os querubins, na arte 
do Oriente Próximo, eram representados como 
criaturas com quatro patas, embora fossem, 
com frequência, diferentes dos querubins bí- 
blicos. Além de suas asas, o querubim da visão 
de Ezequiel tinha pernas retas e pés com cas- 
cos como os de um bezerro (1.7). 

Essa descrição complexa tem levado estudiosos 
a tentar identificar querubins nas estátuas e en- 
talhes de povos não israelitas. O trono de Airá, 
rei de Biblos, era ladeado de esfinges, que alguns 
julgavam serem querubins. A esfinge, no entan- 
to, parece ter sido um tema decorativo popular, 
conforme evidenciado por uma caixa de marfim 
em Megido e marfins de Samaria, Nimrude e 
outros lugares. Outras criaturas decorativas têm 
várias combinações de corpos de animais e seres 
humanos, com asas geralmente salientes. Ne- 
nhum deles representa adequadamente as descri- 
ções do AT de querubins. 

Os quatro seres viventes do livro de Apocalip- 
se eram semelhantes aos querubins de Ezequiel, 
mas careciam de rodas (Ap 4.6-9). Referências 
subsequentes às criaturas em Apocalipse (5.6-14; 
6.1-8; 7.1-11; 14.3; 15.7; 19.4) nada acrescentam 
à descrição inicial. 

O querubim de Gênesis 3.24 agiu como guar- 
dião ou zelador. Guardiões sobrenaturais pare- 
cem ter sido comuns no pensamento do Oriente 
Próximo. Em Ezequiel 10, os querubins eram 
também executores do juízo divino, espalhando 
brasas ardentes sobre uma cidade (vv. 2,7). 

No pensamento israelita primitivo, os querubins 
estendiam suas asas e forneciam a Deus um trono 
(ISm 4.4; 2Sm 6.2 etc). Deus falou com Moisés 
de um trono sobre a cobertura da arca da aliança 
(Ex 25.22). Na visão de Ezequiel (Ez 1.26; 10.1), 


Deus estava assentado sobre uma carruagem 


QUESITÁ | 1527 


de quatro rodas, movida pelos querubins e car- 
regada no ar por suas asas. Na poesia hebraica, 
Deus foi retratado sobre uma carruagem alada 
(Sl 104.3; cf. Is 19.1) ou montado sobre um que- 
rubim em voo (2Sm 22.11; Sl 18.10). A ideia do 
querubim provendo um assento ou plataforma 
para a deidade invisível encontrou expressão na 
arte do Oriente Próximo, onde os deuses pagãos 
ficavam sobre os lombos dos animais. 

Em Israel, querubins foram entalhados sobre a 
tampa da arca da aliança (Ex 25.18-20; 37.7-9) e 
representações deles eram bordadas nas cortinas 
do tabernáculo e no véu que protegia o mais se- 
creto santuário, no qual repousava a arca. 

O Lugar Santíssimo do templo de Salomão era 
adornado por duas grandes representações de 
querubins, feitas de madeira de oliveira e folhea- 
das a ouro. Quando colocados lado a lado com 
as asas estendidas, eles abarcavam toda a exten- 
são do santuário interior. Querubins menores e 
tamareiras foram entalhados nos painéis de ma- 
deira e em algumas das portas, e foram também 
representados nas laterais das placas da pia (IRs 
7.29,36). Querubins alternando-se com tamarei- 
ras formavam parte da decoração do templo visto 
por Ezequiel em uma visão (Ez 41.17-20). 

Veja também Anjo; Serafim. 


QUESALOM Cidade no norte de Judá, próxi- 
ma à fronteira de Dã, situada na encosta norte 
do monte Jearim; normalmente identificada 
com a moderna Kesla, a aproximadamente 14,5 
quilômetros a oeste de Jerusalém. Quesalom é 
mencionada somente no período do assentamen- 
to inicial de Israel em Canaã, sob a liderança de 
Josué (Js 15.10). 


Veja também Jearim, Monte. 


QUÉSEDE Filho de Milca e Naor, irmão de 
Abraão (Gn 22.22). 


QUESIL Cidade situada ao longo das fronteiras 
de Edom no Neguebe, loteada à tribo de Judá 
como herança (Js 15.30). Nas listas paralelas de 
cidades, Quesil é substituída por Betul (Js 19.4), 
Betuel (1Cr 4.30) e talvez Betel — mas não é para 
ser confundida com a Betel ao norte de Jerusa- 
lém (1Sm 30.27). Betuel ou Betul é considerado 
por muitos críticos textuais ser o nome original, 
com Quesil como uma variante textual posterior. 
Veja também Bexuel, Betul (Lugar). 


QUESITÁ Peso de valor desconhecido (Gn 
33.19; Js 24.32; Jó 42.11). Veja Dinheiro. 
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QUESITAS Peso de valor desconhecido (Gn 
33.19; Js 24.32; Jubileus 42.11; nota de rodapé da 
NVD. Veja Dinheiro. 


QUESULOTE Cidade em Issacar (Js 19.18); 
também chamada de Quislote-Tabor em Josué 
19.12. Ela é provavelmente identificada com a 
moderna Iksal, aproximadamente a 5 quilôme- 
tros a sudeste de Nazaré. 


QUETURA Segunda esposa de Abraão. Não está 
claro se ele casou-se com ela antes ou depois da 
morte de Sara (Gn 25.1). Ele teve seis filhos com 
ela: Zinrá, Jocsá, Medá, Midiã, Isbaque e Suá (v. 2). 
O status de Quetura não era idêntico ao de Sara. Ela 
é chamada de concubina (Gn 25.6; cf. 1Cr 1.32), e 
seus filhos foram apresentados como dons, em vez 
de receberem uma parte na herança. Os filhos de 
Quetura eram os ancestrais de tribos com as quais 
Israel entrou em contato depois da Conquista, es- 
pecialmente os filhos de Midiã e Jocsã, Seba e Dedá 
(Gn 25.3). Até onde é possível determinar, as tribos 
se estabeleceram nas regiões norte e central ao norte 
do Eufrates, até as partes centrais do deserto Arábi- 
co. Eles eram mercadores (cap. 37) e pastores (Êx 
2.16). Estavam envolvidos no comércio (Is 60.6). 
Por exemplo, a rainha de Sabá, uma descendente 
de Jocsã (Gn 25.3), veio até Salomão para iniciar 
relações comerciais (1Rs 10.2). 

Veja também Abraão. 


QUÉZIA Segunda filha de Jó, nascida após a 


sua restauração (Jó 42.14). 


QUEZIBE Outro nome para Aczibe, uma cida- 
de no território de Judá, em Gênesis 38.5. Veja 
Aczibe 1. 


QUIAMON Área mencionada no livro de Ju- 
dite como campo demarcador do exército de 
Holofernes (Jt 7.3). O nome é incerto: Quiamon 
é encontrado no texto grego, mas o siríaco diz 
Cadmon. Dois manuscritos hebraicos posterio- 
res trazem Selmom, e outro, Hermom. A Vulga- 
ta latina tem Chelmon. Alguns estudiosos têm 
conectado a área com Jocneão (Js 12.22), a mo- 
derna Tell Qeimum. A única pista no livro de 
Judite é que a cidade estava diante de Esdraelom, 
a porção ocidental da planície de Jezreel. 


QUIBZAIM Uma das muitas cidades em 
Efraim, dadas à família levítica de Coate, depois 
da conquista de Canaã (Js 21.22). Ela talvez seja 
a mesma que Jocmeá, de ICrônicas 6.68. 


QUIDOM Eira onde Uzá foi ferido por Deus ao 
tentar tocar a arca da aliança (1Cr 13.9, NVD. 
A passagem paralela em 2Samuel 6.6 se refere a 
esse lugar como “a eira de Nacom”, Após a morte 
de Uzá, o lugar recebeu o nome de Perez-Uzá, 


que significa “a brecha de Uzá” ou “o ataque con- 
tra Uzá” (1Sm 6.8; 1Cr 13.11). 


QUILEABE Segundo filho de Davi e o primei- 
ro nascido de sua união com Abigail (2Sm 3.3); 
também chamado de Daniel em 1iCrônicas 3.1. 


QUILIOM Um dos dois filhos de Elimeleque 
e Naomi (Rt 1.2). Ele se casou com uma garota 
moabita chamada Orpá (v. 4) e por fim morreu 
em Moabe (v. 5). 


QUILMADE Cidade mesopotâmica listada 
com Hará, Cané, Eden e Assur como comercian- 


tes com Tiro (Ez 27.23). 


QUIMÁ Filho de Barsilai (de acordo com Jose- 
fo), um homem muito rico, que forneceu a Davi 
e a seus homens alimento enquanto estavam em 
Maanaim, durante sua fuga de Absalão (2Sm 
19.32). Davi ofereceu levar Barsilai de volta com 
ele a Jerusalém, porém Barsilai recusou o con- 
vite e sugeriu que Davi mostrasse bondade para 
com Quimá (vv. 37-40). Davi aceitou a propos- 
ta e ordenou que seu filho e sucessor, Salomão, 
concedesse a Quimã uma pensão no palácio 
(Rs 2.7). Seu nome é refletido séculos depois 
em Gerute-Quimá, um lugar próximo a Belém, 
onde o povo que Joaná havia resgatado de Ismael 
permaneceu, com a intenção de, mais tarde, ir 
para o Egito (Jr 41.17). 


QUINÁ Cidade no Neguebe de Judá (Js 15.22), 
talvez assim chamada por causa dos queneus que 
viviam na área (Jz 1.16). De acordo com uma 
carta descoberta em Arade, tropas foram envia- 
das de Quiná para reforçar Ramote-Neguebe 
contra um ataque edomita. O nome antigo é pre- 
servado em Uádi el-Qeini, no Neguebe oriental. 


QUINERETE 

1. Cidade fortificada no território loteado à tribo 
de Naftali (Js 19.35). Ela é também menciona- 
da em uma lista egípcia de cidades conquistadas 
por Tutmés II, no século 15 a.C. A área tem 
sido identificada como Tell el"Oreimeh na mar- 
gem noroeste do mar da Galileia. Evidências 
arqueológicas sugerem que a área fosse habitada 
desde aproximadamente 2000 até 900 a.C. 


2. Um distrito no território de Naftali que in- 
cluía o número 1 acima. Ele foi conquistado 
por Ben-Hadade, rei da Síria, no reinado de 
Baasa, rei do Reino do Norte, Israel, no início 
do século 9 a.C. (1Rs 15.20). 

3. Nome antigo para o mar da Galileia (Nm 34.11; 
Dt 3.17; Js 11.2; 12.3; 13.27). É difícil dizer 
se a cidade (veja o número 1 acima) recebeu 
esse nome por causa do mar, ou vice-versa. O 
nome, no entanto, significa “liras”, que poderia 
ser uma alusão à forma do mar da Galileia, que 
lembra, em geral, uma lira. Nos tempos do N'T, 
a pronúncia do nome foi corrompida para Ge- 


nesaré (Lc 5.1). Veja Mar da Galileia. 


QUIO Ilha rochosa e montanhosa na área les- 
te-central do mar Egeu. Em sua terceira viagem 
missionária, o navio de Paulo ancorou em frente 
a Quio, entre paradas em Mitilene e Samos, a 
caminho de Jerusalém (At 20.15). Embora não 
fosse particularmente fértil, Quio era conhecida 
por seus vinhos, figos e resina de cola. Ela está se- 
parada do continente por um estreito de 8 quilô- 
metros. Nos dias de Paulo, sua cidade principal, 
Quio, (a moderna Scio) era uma cidade livre na 
província romana da Ásia. 


QUIR 

1. Cidade mesopotâmica de onde os sírios migra- 
ram para Damasco e retornaram do exílio dos 
assírios (Am 1.5; 9.7). A fuga de Quir para Ará 
faz paralelo com o êxodo dos israelitas. Deve ter 
sido uma experiência terrivelmente amarga ter 
sido deportado (por Tiglate-Pileser) de volta a 
Quir (2Rs 16.9). Há discussões sobre se a cidade 
realmente existiu ou não. Ela poderia ter se tor- 
nado uma metáfora para a escravidão e o exílio. 

2. Fortaleza normalmente identificada com a 
antiga capital de Moabe. Soldados de Quir 
estavam associados aos de Elão (Is 22.6). Do 
mesmo modo, Quir fazia paralelo com Ar, no 
lamento de Isaías sobre Moabe (15.1). Quir de 
Moabe, portanto, provavelmente é a mesma 
Quir-Haresete (2Rs 3.25; Is 16.7), localizada 
em Queraque, a 17,7 quilômetros a leste da 
extremidade sul do mar Morto. 


QUIR-HARESETE Cidade fortificada, fre- 
quentemente identificada com a antiga capital 


de Moabe. Veja Quir 2. 


QUIRIATAIM 
1. Cidade no planalto moabita, mencionada na 
marcha dos quatro reis contra os cinco (Gn 
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14.5) onde os emins foram atacados. Ela foi 
tomada pelos israelitas de Siom (Nm 32.37) 
e incluída na herança de Rúben (Js 13.19). À 
Pedra Moabita registra que Siom fortificou o 
lugar depois de obter o controle do planalto; 
no século 7 a.C., ela ficou sob controle moa- 
bita (Jr 48.1,23; Ez 25.9). Eusébio a situou 15 
quilômetros a oeste de Medeba. Duas iden- 
tificações têm sido propostas — ou Khirbet 
el-Qureiyeh ou Qaryat el-Mukhaiyet, a 9,7 
quilômetros a noroeste e 4,8 quilômetros a 
noroeste de Medeba respectivamente. 

2. Cidade levítica no território de Naftali (1Cr 
6.76), chamada Cartá em Josué 21.32; a 
última provavelmente é uma variante dialé- 
tica. A identificação sugerida é com Khirbet 
el-Qurieyeh, a nordeste de 'Ain Ibl ao sul do 
Líbano. 

Veja também Cidades Levíticas. 


QUIRIATE-ARBA Antigo nome de Hebrom, 
próxima à caverna de Macpela, o lugar de se- 
pultamento dos patriarcas (Gn 23.2; Js 14.15; Jz 
1.10). Veja Hebrom (Lugar). 


QUIRIATE-ARIM Outro nome para Quiriate- 
Jearim em Esdras 2.25. Veja Quiriate-Jearim. 


QUIRIATE-BAAL Outro nome para Quiria- 
te-Jearim em Josué 15.60 e 18.14. Veja Quiriate- 
Jearim. 


QUIRIATE-HUZOTE Cidade em Moabe para 
a qual Balaque e Balaão foram antes de ir a Ba- 
mote-Baal (Nm 22.39). 


QUIRIATE-JEARIM Vila na estada de Jerusa- 
lém a Tel Aviv, a aproximadamente 16 quilôme- 
tros a noroeste de Jerusalém. Escavações feitas 
por franceses revelaram um assentamento de 7 
mil anos de idade, no qual residentes mudaram 
do pastoreio para o cultivo da terra. Seu nome 
moderno é Abu Ghosh, assim chamado por cau- 
sa de uma família de xeiques árabes que roubava 
os peregrinos a caminho de Jerusalém, até que 
Ibrahim Pasha, do Egito, extinguiu a prática no 
início do século 19. Os cruzados identificaram 
equivocamente essa vila com Emaús, onde Jesus 
revelou-se a duas pessoas após a sua ressurreição 
(Lc 24.13). Por causa disso, eles construíram 
uma igreja ali (no século 12). Os muros enormes 
da igreja foram construídos sobre restos de um 
forte romano, onde Tito havia colocado seus ve- 
teranos da revolta judaica. A grande cripta debai- 
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xo da igreja contém uma fonte, mencionada nas 
memórias da Primeira Cruzada como a “fonte 
Emaús”, 

No tempo dos juízes, essa vila era uma das quatro 
cidades dos gibeonitas que, sob falsos pretextos, 
fizeram um pacto de defesa mútuo com Josué e 
os anciãos de Israel (Js 9.3-27). Porque ficava na 
fronteira entre Judá e Benjamim, ela foi integra- 
da à tribo de Judá (15.9; 18.14). Durante o tempo 
de Samuel, depois que os filisteus capturaram a 
arca (ISm 4.11) e descobriram que possuí-la era 
algo perigoso, eles foram aconselhados a devol- 
vê-la a Israel. E eles assim o fizeram; a arca che- 
gou a Bete-Semes, onde 70 homens que olharam 
para ela pereceram. Por causa do perigo que sua 
presença representava, ela foi enviada a Quiriate- 
Jearim, onde permaneceu na casa de Abinadabe 
(1Sm 7.1) por 20 anos. Um dos primeiros atos 
oficiais de Davi após sua chegada a Jerusalém foi 
trazer a arca de Baala (Quiriate-Jearim) até a casa 
de Obede-Edom, e então até Jerusalém (2Sm 6). 
Urias, o profeta, que condenou o reinado de 
Jeoaquim e foi posteriormente executado (Jr 
26.20-23), era nativo de Quiriate-Jearim. Entre 
os que retornaram do exílio, estavam cidadãos 
originalmente de Quiriate-Jearim (Ed 2.25; Ne 
7.29). 


QUIRIATE-SANA Outro nome para Debir, 
uma cidade de Judá, em Josué 15.49. Veja Debir 
(Lugar) 1. 


QUIRIATE-SEFER Nome mais antigo para 
a cidade de Debir, em Josué 15.15. Veja Debir 
(Lugar) 1. 


QUIRINO Governador romano da Síria na épo- 
ca do nascimento de Jesus (Lc 2.2), “Cirênio” na 
ARC e NTLH. De acordo com o historiador ro- 
mano Tácito (Anais, 3.48), Públio Sulpício Qui- 
rino foi eleito cônsul da Síria em 12 a.C. Ele foi 
designado por volta de 7 a.C., junto com Varo, 
legado (ou governador) da Síria. Suas obrigações 
concentravam-se nos assuntos militares e exte- 
riores, enquanto Varo se preocupava com assun- 
tos civis. À primeira administração de Quirino 
como governador durou diversos anos, período 
em que ele liderou uma bem-sucedida expedição 
contra os homonadenses, um grupo incontrolá- 
vel de rebeldes montanheses que vivia na provín- 
cia da Cilícia na Ásia Menor e supervisionou em 
sua região o censo de todo o império decretado 
por César Augusto. Lucas registra que o nasci- 
mento de Jesus aconteceu na época do primeiro 


alistamento: “Este foi o primeiro recenseamento 
feito quando Quirino era governador da Síria” 
(Lc 2.2) e, de acordo com Mateus, durante a 
época do rei Herodes, o Grande (Mt 2.1) — pre- 
sumivelmente em 4 a.C. 

Quirino tornou-se reitor de Gaio César em 1 a.C. 
e, em 2 a€., casou-se com Aemilia Ledipa, de 
quem, mais tarde, divorciou-se. Em 6 a.C., ele foi 
indicado, de novo, legado da Síria, talvez servindo 
nessa posição durante dois anos. Nessa segunda 
administração, Quirino supervisionou mais uma 
vez um censo da Judeia. No entanto, o segundo 
censo, ao contrário do primeiro, não foi admi- 
nistrado segundo o costume judaico. O segundo 
censo taxou os judeus como povo subserviente 
ao Estado romano, suscitando, assim, oposição 
e rebelião judaicas contra Roma. Provavelmente, 
esse é o censo mencionado pelo historiador judeu 
Josefo (Antiguidades 17.13.5) e por Gamaliel (At 
5.37). O restante da carreira de Quirino foi, pro- 
vavelmente, passada em Roma, onde ele morreu já 
em idade avançada (c. 21 d.C.). 

Veja também Censo, Recenseamento; Cronolo- 
gia da Bíblia (Novo Testamento). 


QUIS 

1. Benjamita de Gibeá, pai do rei Saul e um ho- 
mem de posição na comunidade (1Sm 9.1). 
Sua genealogia é traçada por quatro gerações, 
como a de Elcaná, o pai de Samuel, que ungi- 
ria Saul rei (1.1). 
Não há informações muito claras sobre Quis. 
O nome de seu pai está relacionado como 
Abiel em 1Samuel 9.1. Se o Quis mencionado 
em ICrônicas 8.30 for a mesma pessoa, en- 
tão devemos concluir que Abiel também foi 
conhecido como Jeiel. Mas pode ser que esse 
segundo Quis fosse tio do pai de Saul. Uma 
segunda dúvida resulta de ICrônicas 8.33 e 
9.39, onde Ner, e não Abiel, seria o pai de 
Quis. No entanto, em 1Samuel 14.51, Abiel 
seria o pai de dois filhos cujos nomes eram 
Ner e Quis. À solução provavelmente esteja 
na suposição de que Ner, nas referências de 
Crônicas, seja um ancestral anterior, prova- 
velmente pai ou avô de Abiel, Se esse for o 
caso, então o relacionamento pai-filho entre 
Ner e Quis deva ser considerado num sentido 
mais amplo, como em outros lugares no AT. 
Nenhum outro detalhe da vida de Quis está 
disponível. Seu túmulo estava em Zela, de 
Benjamim (2Sm 21.14). 

2. Levita, neto de Merari, filho de Mali e pai de 
Jerameel (1Cr 23.21,22; 24.29). 


3. Filho de Abdi, outro levita da família de Me- 
rari. Ele foi um dos levitas que auxiliou Eze- 
quias na purificação do templo (2Cr 29.12). 

4. Benjamita e bisavô de Mardoqueu. Mardo- 
queu foi levado para o exílio por Nabucodo- 
nosor em 597 a.C. (Et 2.5), juntamente com o 
rei Jeoaquim e o profeta Ezequiel. 


QUISI Levita da família dos meraritas, cujo 
filho Etã era um cantor e músico no santuário 
durante o reinado de Davi (1Cr 6.44). Ele é tam- 
bém conhecido como Cuxaías em 15.17. 


QUISIOM Cidade loteada para a tribo de Is- 
sacar (Js 19.20) e dada aos levitas gersonitas (Js 
21.28). Veja Cidades Levíticas. 


QUISLEU Mês no calendário hebraico, entre 
meados de novembro e meados de dezembro; 
também grafado quislev ou chisleu. Veja Calen- 
dários Antigos e Modernos. 


QUISLOM Pai de Elidade, líder da tribo de 
Benjamim durante as peregrinações dos israeli- 
tas no deserto e um dos nomeados por Moisés 
para dividir a terra de Canaá entre as tribos (Nm 


34.21). 


QUISLOTE-TABOR Cidade mencionada em 
Josué 19,12. Veja Quesulote. 
Veja também Tabor (Lugar. 


QUISOM Rio que percorre o vale de Jezreel. 
Ele tem apenas 40 quilômetros de comprimento, 
porém reúne em si inúmeros pequenos riachos 
que têm origem na região montanhosa ao sul e ao 
norte ao longo de seu curso. Ele se ergue no norte 
das terras altas de Samaria, onde a bacia dirige 
algumas águas para o norte e outras para 0 oes- 
te, pela planície de Dotá. Pequenas e numerosas 
ravinas se esvaziam no curso de água principal 
enquanto ele se desloca a noroeste, pelas encostas 
dos montes ao norte de Samaria, até a planície 
de Esdraelom. Essas extensões de braço superio- 
res ficam secas no verão, porém no inverno (na 
estação das chuvas) podem tornar-se torrenciais. 
De Jenim até o vão estreito em Tell el-Qassis (a 
“colina do sacerdote”), a queda é de aproxima- 
damente 76,2 metros. O curso do rio segue o 
sulco do monte Carmelo, e numerosos riachos se 
juntam ao rio principal desde as montanhas do 
Carmelo até o sul e das colinas da Galileia até o 
norte. Porque essa região possui uma densidade 
pluviométrica muito melhor que a da área das 
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extensões de braços superiores do rio, o Quisom 
se torna um riacho perene na última parte de seu 
curso. Ele flui pelos últimos 9,7 quilômetros de 
sua extensão ao lado do monte Carmelo e desá- 
gua no mar Mediterrâneo, a cerca de três quilô- 
metros ao norte de Haifa, Antes de atingir o mar, 
ele chega a uma largura de 19,8 metros. 

A corrente pesada a partir das colinas, especial- 
mente durante as chuvas da primavera, combina- 
da com o terreno plano do Esdraelom, produzia 
condições pantanosas ao longo de seu curso e ge- 
rava um sério obstáculo ao transporte em tempos 
antigos. Seu curso médio tem secado bastante 
em anos recentes. 

Dois importantes eventos bíblicos ocorreram na 
região do rio Quisom. A derrota de Sísera por 
Baraque e Débora aconteceu ali. Carros cana- 
neus atolaram nos pântanos de Quisom e foram 
derrotados no ataque dos israelitas (Jz 4-5). O 
livro foi elogiado no Cântico de Débora (5.21), e 
o evento foi lembrado em Salmos 83.9. Mais tar- 
de, os profetas de Baal, humilhados por Elias no 
monte Carmelo, foram mortos ao longo das mar- 
gens do Quisom (IRs 18.40). O rio é menciona- 
do pelo historiador romano Plínio, por autores 
árabes e pelos cruzados. Em anos recentes, a últi- 
ma parte do rio foi aprofundada e alargada, para 
que um canal de 300 metros de comprimento, 
50 metros de largura e 4 metros de profundidade 
forneça um porto auxiliar para Haifa, especial- 
mente para navios pesqueiros. 


QUITIM Antigo nome hebraico para a ilha de 
Chipre (Gn 10.4). Veja Chipre. 


QUITLIS Cidade designada à tribo de Judá 
como herança (Js 15.40). 


QUITROM Cidade loteada à tribo de Zebulom 
da qual os habitantes cananeus não puderam ser 
expulsos (Jz 1.30). Ela tem sido identificada com 
Catate (Js 19.15), Tell el-Far e Tell Qurdaneh. 
Veja Catare. 


QUIUM Forma na NVI para Kaiwan, uma dei- 
dade astral (deus-estrela, ARA) assíria, em Amós 
5.26. Veja Kaiwan. 


QUMRAN Antiga comunidade religiosa judai- 
ca próxima do local em que os pergaminhos do 
mar Morto foram encontrados em 1947. 

No lado norte do Wadi de Qumran, quase 2 qui- 
Iômetros ao sul da caverna I, fica a ruína de um 
mosteiro judaico conhecido como Khirbet (ruí- 
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na) Qumran. As ruínas foram observadas por 
viajantes durante anos. 


Escavações em Khirbet Qumran Em 1949 fo- 
ram feitas investigações preliminares em Khirbet 
Qumran por Harding e de Vaux. As escavações 
sistemáticas foram executadas, começando em 
1951, sob o auspício do Museu Arqueológico 
Jordaniano e da Ecole Biblique. Eles escavaram 
o prédio principal do complexo, concluindo que 
era o centro de uma bem organizada comuni- 
dade. A estimativa é de que 200 a 400 pessoas 
viviam em Qumran ao mesmo tempo, a maioria 
delas em tendas montadas fora dos prédios ou 
perto das cavernas. Uma grande necrópole, com 
cemitérios secundários menores, foi localizada 
na direção leste do mar Morto. De Vaux con- 
cluiu que Khirber Qumran era o quartel-general 
de uma seita judaica cujo nome era “essênios”. 


Vista Aérea da Área de Qumran 


Investigações no sítio mostram que ele foi ocupa- 
do em vários períodos da Antiguidade. A camada 
mais antiga de ocupação remonta aos séculos 8 e 7 
a.C. Alguns sugerem que os prédios e cisternas 
podem ter sido construídos durante o reinado de 
Uzias (cf. 2Cr 26.10). Há abundante evidência de 
ocupação do local no período greco-romano. Um 
assentamento importante começou logo depois de 
100 a.€., provavelmente no tempo de Hircano 1 
(o primeiro governante sacerdote da dinastia dos 
hasmoneus (ou macabeus), 134-104 a.C), e termi- 
nou com um terremoto em 31 a.C. É provável que 
o lugar tenha sido ocupado de novo por volta da 
época da morte de Herodes, o Grande (4 a.C). 
Essa ocupação terminou quando a região foi cap- 
turada pelos romanos em 68 d.C. Uma guarnição 
romana permaneceu lá até cerca de 90 d.C. Final- 
mente, os rebeldes judeus usaram o local na se- 
gunda revolta contra os romanos sob o comando 


de BarKokhba, em 132-135 d.C. 


O prédio maior era o salão de reuniões principal 
com salas adjacentes. Foram encontrados objetos 
em argila em abundância não só de uso na cozi- 
nha, mas também (provavelmente) para guardar 
os pergaminhos, que eram copiados em salas de 
escrita, ou escritórios. Embora nenhum manus- 
crito tenha sido encontrado nas ruínas de Khir- 
bet Qumran, a cerâmica era semelhante àquela 
na qual os pergaminhos foram encontrados na 
caverna I, estabelecendo, assim, uma ligação en- 
tre as ruínas e os manuscritos. Mesas baixas, ou 
bancos, de argamassa junto com tinteiros datan- 
do dos tempos romanos foram encontrados no 
escritório. 

Uma característica interessante da área era um 
elaborado sistema de água com muitas cisternas 
redondas e retangulares que colhiam água das 
montanhas do oeste. Provavelmente, as cisternas 
eram usadas para rituais de purificação e cerimô- 
nias batismais da seita de Qumran. Centenas de 
moedas do período greco-romano também aju- 
daram na datação das várias camadas de ocupa- 
ção. Um oásis e nascente conhecidos como Ain 
Feshka, aproximadamente 3,2 quilômetros a sul, 


- parece ter sido um posto avançado agrícola de 


: Khirbet Qumran. 


Identidade da seita de Qumran A comunidade 
de Qumran era um grupo sectário do judaísmo. 
Ela teve origem no século 2 a.C., provavelmente 
como resultado da imposição da cultura grega 
sobre os judeus pelos governantes da dinastia 
selêucida. A comunidade repudiou o templo de 
Jerusalém e se retirou no deserto. E provável que 
“Damasco” fosse a designação de sua comunida- 
de em Qumran. Os membros, como “comunida- 
de de Deus”, acreditavam que estavam obedecen- 
do à vontade de Deus e observando sua aliança. 

A seita é identificada com vários grupos, in- 
cluindo os hassídicos, os fariseus, os saduceus, os 
zelotes, os ebionitas e outros. A melhor identifi- 
cação parece ser com os essênios, seita mencio- 
nada como tal por escritores do século 1, como 
Josefo, Filo e Plínio, o Velho. Eles descreveram 
os essênios como um grupo ascético que vivia ao 
longo da costa ocidental do mar Morto. Além 
dos argumentos geográficos e cronológicos em 
favor dessa identificação, um argumento mais 
importante baseia-se nas semelhanças de crenças 
e práticas entre a comunidade de Qumran e os 
essênios, Os dois tinham um período probatório 
de cerca de dois anos para entrar no grupo, havia 
hierarquia para os membros de sua comunidade, 
tinham a propriedade e a riqueza em comum, 


faziam refeições comunais, praticavam imersão 
e ritual de purificação e estavam sujeitos à disci- 
plina e exame de supervisores. 

A seita de Qumran era composta de sacerdotes e 
leigos. O conselho da comunidade consistia em 
15 homens: 3 sacerdotes e 12 leigos. O superin- 
tendente, ou examinador, comandava o grupo 
todo. Há algumas discrepâncias e supostas dife- 
renças entre a seita de Qumran e os essênios. Os 
membros de Qumran, ao contrário dos essênios, 
tinham permissão para casar, e as mulheres po- 
diam entrar para a seita. Enquanto os essênios 
eram pacifistas, os membros da comunidade de 
Qumran não o eram. 


Vista aérea das cavernas de Qumran 
Em 1947, o primeiro dos pergaminhos do mar Morto foi 
encontrado em cavernas como essas. 


Crenças da seita de Qumran A seita de 
Qumran, como os judeus ortodoxos e os cristãos, 
tinham as Escrituras em alta estima. Eles, consi- 
derando-se o povo da aliança de Deus, separa- 
ram-se da tendência predominante da vida judai- 
ca para estudar a lei de Deus e preparar o cami- 
nho do Senhor. Como judeus, acreditavam no 
Deus do Antigo Testamento: o Senhor da criação 
soberano sobre todas as coisas, predestinando os 
seres humanos para a salvação ou a condenação. 
Os anjos desempenhavam um papel importante 
em sua teologia como criaturas espirituais que 
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lutariam ao lado do “eleito” na batalha final con- 
tra o Maligno e as trevas. À seita enfatizava fir- 
memente o conhecimento e, com sua estrutura 
básica de monoteísmo, via o mundo como malig- 
no e bom — com Deus como autor de ambos. 

Os ensinamentos de Qumran retratavam os se- 
res humanos como criaturas frágeis feitas de pó 
que eram totalmente pecaminosas e só podiam 
ser salvas pela graça de Deus. À purificação só 
era alcançada com a obediência às ordenanças 
de Deus e aos ensinamentos da comunidade 
conforme transmitidos pelo mestre da justiça. 
O anônimo mestre da justiça descrito no “Co- 
mentário de Habacuque” e outros pergaminhos 
não era o fundador da seita, mas foi levantado 
por Deus para ensinar à comunidade o modo de 
viver. Foi-lhe concedida percepção especial dos 
propósitos de Deus, que seriam realizados no fim 
dos tempos. Ele era um sacerdote que recebeu de 
Deus entendimento para interpretar as palavras 
dos profetas, mas ele não era o Messias. O mestre 
recebeu oposição e foi perseguido pelo “sacerdote 
perverso”, As tentativas de identificar o mestre 
da justiça e o sacerdote perverso com figuras his- 
tóricas específicas, como tentam alguns estudio- 
sos, são puramente conjecturais. 

A seita de Qumran tinha uma forte esperança 
messiânica. Eles acreditavam que viviam nos úl- 


É timos dias antes da vinda do Messias (ou vários 


messias) e da batalha final com o perverso. O 
Documento de Damasco usou a expressão “os 
ungidos [os messias) de Arão e Israel”. Muitos 
estudiosos veem nessa expressão uma referência 
a dois messias: um messias sacerdotal superior 
(descendente de Arão) e um messias real menor 
(descendente de Israel). Alguns estudiosos veem 
até mesmo três figuras messiânicas: um descen- 
dente de Davi, um rei messiânico; um de Arão, 
um sacerdote messiânico; e um de Moisés, um 
profeta messiânico (cf. Dt 18.18). O mestre da 
justiça pode até mesmo ter desempenhado o pa- 
pel do profeta antecipado. Os membros da co- 
munidade acreditavam na ressurreição da morte 
e na imortalidade do justo. O perverso, ensina- 
vam eles, seria punido e aniquilado pelo fogo. 
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RÁ Anfíbios aquáticos, sem cauda, de pele suave, 
mencionados em conexão com a segunda praga 
no Egito (Êx 8.1-7; Sl 78.45; 105.30; Ap 16.13). 
Veja Animais. 


RAAB Forma da BJ de escrever Raabe em Ma- 
teus 1.5. Veja Raabe (Pessoa). 


RAABE (Monstro) Monstro marinho mitoló- 
gico que, poeticamente, representava o Egito (Sl 
87.4). “O Egito, cujo socorro é totalmente inútil. 
Por isso eu o chamo Raabe, fera que nada faz” (Is 
30.7). Os escritores bíblicos, com a travessia do 
mar Vermelho por Israel e o subsequente afoga- 
mento do exército egípcio (cf. Is 51.10), retratam 
Deus travando guerra contra esse monstro e o 
derrotando cruelmente (Jó 26.12; Sl 89.10; Is 
51.9). Veja também Egito, Egípcio. 


RAABE (Pessoa) Heroína da batalha de Jericó 
(Js 2-6). Logo depois da morte de Moisés, Deus 
disse a Josué que ele e o povo tinham de atravessar 
o Jordão e ocupar a Terra Prometida. Contudo, 
antes de atravessar o rio, Josué enviou dois espiões 
para a terra a fim de fazer reconhecimento da opo- 
sição, em particular da cidade fortificada de Jeri- 
có. Depois de entrarem na cidade, os espiões logo 
encontraram o caminho para a casa de Raabe, 
que talvez fosse uma hospedagem e/ou um bordel. 
Ela, aparentemente, era uma prostituta. 

À notícia da chegada de espiões não demorou a 
chegar aos ouvidos do rei de Jericó, que natu- 
ralmente exigiu que Raabe informasse o para- 
deiro deles. Ela, perspicazmente, admitiu tê-los 
visto, mas insistiu que tinham partido da cidade 
ao cair da noite. Na verdade, os espiões estavam 
escondidos nos talos de linho guardados no te- 
lhado da casa dela. Enquanto o rei examinava 
a banda esquerda de Jericó à caça dos espiões, 
Raabe confessou a estes o motivo de sua cum- 
plicidade com a causa israelita. Ela temia o Deus 
dos judeus, acreditando que ele, com certeza, po- 
dia dar a vitória a estes (]s 2.11). 

Por sua ajuda, os espiões concordaram em salvar 
Raabe e sua família. O sinal seria um fio de cor- 
da escarlate pendurado na janela dela, na mes- 
ma rua que os espiões usaram para escapar da 
cidade. Raabe e sua família, na verdade, foram 
os únicos sobreviventes da cidade na batalha sub- 
sequente. Eles foram levados em segurança, sob 
o comando de Josué, pelos mesmos homens que 
Raabe salvara. 

Raabe tornou-se esposa de Salmom e mãe de 
Boaz e, assim, um dos ancestrais de Jesus (Mr 


1.5). Raabe é mencionada ao lado de Moisés, 
Davi, Sansão e Samuel como exemplo de fé (Hb 
11.31). Sua obra é um exemplo de boas obras e 
justificação (Tg 2.25). Veja também Conquista e 
Loteamento da Terra; Josué, Livro de. 


RAAMÁ, REGMA Um dos cinco filhos de 
Cuxe e descendente da linhagem de Cam. À 
grafia na BJ é “Regma”. Ele foi pai de Sabá e 
Dedá (Gn 10.7; 1Cr 1.9). O texto de Ezequiel 
27.22 menciona que o povo de Sabá e o de Raa- 
má negociavam especiarias e pedras preciosas 
com os negociantes de Tiro. Mais tarde, o nome 
de Raamá foi dado a uma cidade, talvez identi- 


ficável com a cidade de Ma'in, no sudoeste da 
Arábia. 


RAAMIAS Um dos que retornaram com Zoro- 
babel para a Palestina depois do exílio babilôni- 
co (Ne 7.7). Raamias é, alternativamente, escrito 
Reelaías em Esdras 2.2. A forma correta da pala- 
vra é incerta. Veja Reelaías. 


RAÃO Filho de Sema e pai de Jorqueão (1Cr 
2.44). Ele era descendente de Judá. 


RABÁ Uma das cidades da região montanhosa 
designada por herança à tribo de Judá (Js 15.60). 
Sua localização é incerta. Alguns a identificam 
com Rubute, mencionada nas tábuas de Amar- 
na, ou Khirbet Bir al-Hilu, 


RABÁ DOS AMONITAS Capital do antigo 
Reino Amonita. Localizada perto das nascen- 
tes do rio Jaboque, ela erguia-se a cerca de 40 
quilômetros a leste do Jordão e estendia-se dos 
dois lados da principal rota de caravanas que 
levava de Damasco, ao sul, ao longo do platô 
transjordânico. Essa estrada também era co- 
nhecida como Estrada Real (Nm 20.17; 21.22). 
A moderna Amá, capital da Jordânia, está em 
cima da cidade antiga. Durante o século 3 a.C., 
Ptolomeu II Filadelfo, do Egito, reconstruiu a 
cidade e rebatizou-a de Filadélfia. Depois que 
os romanos tomaram a Palestina em 63 a.C., 
a cidade tornou-se parte de Decápolis e, mais 
tarde, em 106 d.C., passou a fazer parte da pro- 
víncia romana da Arábia. 

Rabá aparece pela primeira vez nas Escrituras 
como o lugar em que era guardado o grande 
estrado de ferro de Ogue, rei de Basá (Dt 3.11: 
“Rabá dos amonitas”). Quando a Transjordânia 
foi dividida entre as tribos de Gade, Rúben e a 
meia tribo de Manassés, o território de Gade 


estendia-se até as cercanias de Rabá, mas não a 
incluía (Js 13.25). 

Rabá apareceu de forma mais relevante nas Escri- 
turas durante o reinado de Davi. Naquela época, 
Joabe cercou a cidade, e, durante a batalha, Urias, 
o heteu, perdeu a vida por ordem específica do rei 
(2Sm 11.1; 12.26-29). A cidade foi construída em 
duas partes — a cidade alta e a cidade baixa, cha- 
mada “cidade das águas” (12,27). Joabe tomou a 
cidade baixa e talvez tenha conseguido o controle 
do suprimento de água. Depois esperou a chegada 
de Davi, e completaram a conquista (vv. 27,28). 
Após um saque completo a Rabá, Davi não deve 
ter deixado tropas estacionadas na cidade, mas 
deixou a cidade sob o controle dos amonitas, que 
se tornaram vassalos de Israel. 

Cerca de 250 anos depois, Amós pronunciou 
julgamento sobre a então próspera cidade (Am 
1.13,14). Quando Nabucodonosor parou em 
Rabá durante sua invasão da Transjordânia, ela 
era um lugar importante (Ed 21.20). Foi em 
Rabá que Baalis, rei dos amonitas, mais tarde, 
planejou o ataque que resultou na morte de Ge- 
dalias (Jr 40.14ss), o governador babilônio da 
Judeia, e no exílio de Jeremias no Egito. À pro- 
fecia de Jeremias contra Rabá está registrada em 
Jeremias 49.2,3. 

Uma vez que a moderna Amá cobre a antiga 
Rabá, não é possível fazer nenhuma escavação 
da cidade antiga. O teatro romano destaca-se 
no centro da cidade, com acomodação para 6 
mil pessoas. Restos dilapidados de um odeão ou 
anfiteatro, e de uma fonte, também do período 
romano, permanecem perto do teatro. Tudo vi- 
sível na antiga cidadela é romano, bizantino ou 
árabe, exceto o extremo nordeste, no qual ainda 
está exposto parte do muro da cidade da Era do 
Ferro. O templo romano, no extremo sudoeste 
da cidadela, foi dedicado a Hércules. Veja tam- 
bém Decápolis; Filadélfia 1. 


RABE-MAGUE Título dado a determinado 
oficial babilônio, Nergal-Sarezer, que estava no 
comando da segurança de Jeremias durante a 
queda de Jerusalém (Jr 39.3,13). O sentido do 


título é incerto. 


RABE-SARIS Título de alto posto de oficial da 
corte assíria e babilônica, em geral um eunuco e, 
às vezes, supervisor do harém real. Um rabe-saris 
fez parte da delegação assíria (2Rs 18.17), outro 
foi juiz na porta (Jr 39.3), o oficial que soltou Je- 
remias da prisão (v. 13), e outro ainda foi um dos 
oficiais de Nabucodonosor (Dn 1.3,7). 
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RABI Título denotando respeito que quer dizer 
“meu grande” ou “meu superior” e usado na épo- 
ca de Jesus pelos mestres religiosos judeus. 

De acordo com Mateus 23.7, “rabi” era clara- 
mente usado como um título comum para se di- 
rigir aos escribas e fariseus judeus. Contudo, no 
Novo Testamento, ele é mais comumente usado 
como título de tratamento respeitoso quando ou- 
tros falavam com Jesus. Foi usado por Natanael 
(Jo 1.49), por Pedro e André (v. 38), por Nico- 
demos (3.2), pelos discípulos como grupo (9.2; 
11.8) e pelas multidões em geral (6.25). Maria 
Madalena (Jo 20.16) e o cego Bartimeu (Mc 
10.51) usam a forma mais longa, “Rabôni”, para 
se dirigir diretamente a Jesus, indicando, assim, 
respeito ainda mais profundo que o uso do título 
mais curto “rabi”. Na época da escrita do Evan- 
gelho de João, o título “rabi” tinha o sentido de 
“mestre”; João declara explicitamente isso em 
1.38 e, implicitamente, em 3.2. 

A condenação dos escribas e fariseus por Jesus 
se deu em virtude do evidente orgulho demons- 
trado em seu amor por ser saudado nos lugares 
públicos e sua insistência em que as pessoas os 
chamassem de “rabi” (Mt 23.7,8). Jesus proibiu 
o uso do título por seus discípulos, dizendo: 
“Não queirais ser chamados Rabi”. No entanto, 
a proibição de Jesus era mais contra procurar ser 
chamado assim e insistir nisso que a legítima 
posse do próprio título. Na verdade, quando as 
pessoas usavam o título para Jesus de forma re- 
verente, elas não eram de modo algum repreen- 


didas. 


RABITE Cidade que definia a fronteira de Issa- 
car (Js 19.20). Talvez identificável com a cidade 
levítica chamada Daberate (Js 19.12; 21.28; 1Cr 
6.72). Se for esse o caso, sua localização é próxi- 
ma ao monte Tabor na moderna Deburieh. Veja 
Daberate. 


RABÔNI Variante de rabi usada em Marcos 
10.51 e em João 20.16. Veja Rabi. 


RABSAQUÉ Alto oficial assírio, originalmente 
copeiro ou camareiro, mas, depois, passou a ser 
um poderoso oficial do palácio. O rabsaqué era 
o emissário de Senaqueribe que exigiu de forma 
insultante que Ezequias e Jerusalém abandonas- 
sem sua confiança no Egito e em Deus e se entre- 
gassem à Assíria. Ezequias recusou-se a obedecer, 
o rabsaqué retornou ao seu rei para encontrá-lo 
em guerra contra Libna (2Rs 18.17-37; 19.4,8; Is 
36.2-22; 374,8). 
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RAÇA Usado para cobras ou víboras como me- 
táfora para “pecadores” (Nm 32.14; Is 1.4; Mt 
3.7; 12.34; 23.33; Lc 3.7). 


RACA Expressão depreciativa, usada pelos ju- 
deus do século 1, para demonstrar publicamente 
desprezo por outra pessoa. Raca deriva-se de um 
termo aramaico e hebraico com o sentido de “va- 
zio” ou “indigno, sem valor”. O sentido literal é 
“cabeça oca”; é provável que raca insinue estupi- 
dez ou inferioridade intelectual, em vez de defi- 
ciência moral. No Antigo Testamento, o termo 
é comparável ao grupo de inúteis que Abimele- 
que contratou para segui-lo (Jz 9.4), os homens 
preguiçosos que se reu-niram em torno de Jefté 
(11.3) e os patifes que se juntaram a Jeroboão 
(2Cr 13.7). Mical acusou Davi de agir como um 
desses indivíduos vulgares [raca] quando este se 
descobriu de forma desavergonhada (2Sm 6.20). 
A literatura rabínica usava esse termo para des- 
crever pessoa imoral e não instruída. 

Jesus advertiu contra chamar um irmão de “raca” 
(Mt 5.22). De acordo com Jesus, o perpetrador 
do insulto tinha de ser julgado pela mais alta cor- 
te da terra e punido com sua pena mais severa. 
O mandamento contra matar (Êx 20.13) não só 
proíbe o ato em si mesmo, mas também o pensa- 
mento de raiva injusta e de expressões de despre- 
zo sem motivo. 


RACAL Uma das cidades ao sul de Judá, na qual 
Davi distribuiu o espólio tirado dos derrotados 
amalequitas (Sm 30.29). A Septuaginta chama 
a cidade de Carmel (B)). 


RACATE Uma das 19 cidades designadas à tri- 
bo de Naftali (]s 19.35). A cidade servia como 
para-choque contra o ataque militar na costa 
ocidental do mar da Galileia. A tradição judaica 
identifica Racate com Tiberíades, mas os estu- 
diosos modernos preferem sua localização em 


Khirber El-Quneitireh ou em Tell Eklatiyah. 


RACOM Uma das cidades designadas para a tri- 
bo de Dá (Js 19.46) por herança. Ela é identifica- 
da hoje com Tell er Ragguat, a 2,4 quilômetros 
ao norte da desembocadura do rio Yorkon. 


RADAI Quinto dos sete filhos de Jessé e irmão 
de Davi da tribo de Judá (1Cr 2.14). 


RAFÁ 
1, Quinto filho de Benjamim (1Cr 8.2). Seu nome 


é omitido na lista anterior de Gênesis 46.21. 


2. Rafá, nome alternativo para Refaías, filho de 
Bineá, em 1Crônicas 8.37. Veja Refaías 4. 


RAFÁ Forma alternativa para Refaías, filho de 
Bineá, ICrônicas 8.37. Veja Refaías 4. 


RAFAEL Filho de Semaías e porteiro do templo 
na época de Davi (1Cr 26.7,8). 


RAFAEL Personagem importante no livro deu- 
terocanônico de Tobias. Quando Deus ouviu as 
orações de Tobit e Sara, o anjo Rafael foi envia- 
do para ajudá-lo (Tb 3.17). Esse anjo, posan- 
do de um parente confiável chamado Azarias, 
acompanhou Tobias, filho de Tobit, em sua 
jornada para recuperar uma soma de dinhei- 
ro que estava em posse de Gabael (5.1ss). Os 
dois, viajando com o cachorro de Tobias, Tobi, 
acamparam ao lado de um rio (6.1ss). Um peixe 
saltou da água e tentou engolir o pé de Tobias. 
Seguindo a sugestão de Rafael, Tobias eviscerou 
o peixe e separou seu fel, coração e o fígado para 
uso futuro como remédio. Quando inquirido 
por Tobias, o anjo revelou que “Quanto ao fel, 
serve para untar com ele os olhos do que tem 
manchas brancas, depois se sopra sobre elas e a 
pessoa fica curada” (v. 9). Isso aconteceu porque 
a doença que afligia o pai de Tobias, Tobir, era 
muito grave (2.9,10). 

A jornada continuou, e Rafael tornou-se o ca- 
samenteiro para Tobias e Sara (6.9ss). Na casa 
de Sara, os dois casaram-se. No quarto da noi- 
va, O coração e o fígado do peixe foram úteis 
para expulsar o demônio que tinha impedido o 
sucesso dos sete casamentos anteriores de Sara 
(8.2). 

Nesse meio-termo, Rafael continuou com a mis- 
são de recuperar o dinheiro de Tobit de Gabael 
(9.1ss). Ele foi bem-sucedido em sua tarefa. Fi- 
nalmente, Tobias e sua nova esposa, Sara, acom- 
panhados do anjo Rafael, com o cão Tobi seguin- 
do-os fielmente, afinal, retornaram para a casa 
de Tobit (11.1ss). Lá, Tobias aplicou o remédio 
de fel do peixe do anjo nos olhos do pai. A vista 
de Tobit foi restaurada imediatamente. Incitado 
por Tobit, Tobias ofereceu de recompensa ao ca- 
muflado Rafael metade do dinheiro recuperado 
de Gabael. Nesse ponto, o anjo revelou a eles sua 
verdadeira identidade, dizendo: “Eu sou Rafael, 
um dos sete anjos santos que assistimos diante da 
claridade do Senhor e entramos na sua presença”, 
e acrescentou: “Vós víeis que eu nada comia, mas 
dava a impressão de fazê-lo” (12.15,19). A seguir, 
Rafael ascendeu e sumiu de vista. 


RAFAIM Tradução alternativa de refains. Veja 
Refains 2. 


RAFANA Um das dez cidades gregas originais 
reconstruídas por Roma depois da conquista da 
Palestina e da Síria, por volta de 63 a.C., por 
Pompeu. Rafana ficava na região da Decápolis. 


RAFON Cidade em que Judas Macabeu e suas 
tropas derrotaram o comandante sírio Timóteo 
(1Ma 5.37-43). Ela ficava perto de Carna, e uma 
vez que Carnaim é a mesma cidade conhecida 
como Asterote-Carnaim (a moderna Sheikh 


Sa'ad), provavelmente Rafon é a er-Rafeh em 
Nahr el-Ehreir. 


RAFU Benjamita e pai de Palti, um dos 12 es- 
piões enviados para investigar a terra de Canaã 


(Nm 13.9). 


RAGAÚ Filho de Faleque, em Lucas 3.35. Veja 
Reú. 


RAGUEL 

1. Forma da BJ escrever o nome Reuel, nome al- 
ternativo para Jetro, sogro de Moisés, em Nú- 
meros 10.29, Veja Jetro. 

2. Membro da tribo de Naftali que vivia em 
Acmetá e que, de acordo com Tobias 3.7, era 
pai de Sara, que logo se tornou esposa de To- 
bias, graças à intervenção do anjo Rafael. 


RAHEL Transliteração do hebraico para o nome 
Raquel, esposa de Jacó, em Jeremias 31.15. 


RAIFÁ Forma da NTLH para Renfá, deidade 
pagá, em Atos 7.43. Veja Refã. 


RAINHA Palavra usada para descrever a rainha 
consorte ou rainha-mãe de um monarca reinan- 
te. À rainha de Sabá tornara-se epítome de rique- 
za na época de sua visita à luxuosa corte do rei 
Salomão (1Rs 10.1; Mt 12.42; Lc 11.31), quando 
ela chegou com um grande séquito e camelos 
carregando ouro, joias e especiarias. Candace, 
rainha da Etiópia, é mencionada quando um 
eunuco, ministro de alto posto em sua corte, é 
convertido por Filipe enquanto fazia uma visita a 
Jerusalém (At 8.27). 

Na história judaica, Atalia, por achar que ela 
matara todos os pretendentes rivais ao trono 
da família real, reinou por seis anos (2Rs 11.3). 
Também Salomé Alexandra sucedeu seu marido, 
Alexandre Janeu, como governante de 76 a 67 
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a.C. Em geral, a rainha consorte desempenhava 
um papel menor, embora Bate-Seba (1Rs 1.15- 
31), determinada a assegurar a sucessão para seu 
filho, e Jezabel (cap. 21), que maquinou a falsa 
acusação que levou à morte de Nabote, sejam 
notáveis exceções. Um papel poderoso era o da 
rainha-mãe. Ela não só governava sobre a casa 
real, mas também era respeitada pela corte e pelo 
monarca (cf. Êx 20.12). Era improvável que um 
pedido dela fosse negado (IRs 2.20). Ela, como 
mãe do rei, era única, ao passo que as esposas 
dele compartilhavam sua posição com muitas 
outras. Maaca, rainha-mãe de Abias, manteve 
sua autoridade até mesmo durante boa parte do 
reinado de seu neto (1Rs 15.2,10,13; 2Cr 15.16). 
A rainha-mãe era coroada (Jr 13.18), e Bate-Se- 
ba, bastante poderosa como rainha, assentava-se 
à direita do rei Salomão quando passou a ser ra- 
inha-mãe (1Rs 2.19). 


RAINHA DOS CÉUS Deusa mencionada por 
Jeremias em sua denúncia da idolatria de Judá (Jr 
7.18; 44.17-19,25). As mulheres de Judá, sobretu- 
do, envolviam-se com a adoração da Rainha dos 
Céus. Depois da destruição e despovoamento de 
Jerusalém em 586 a.C., um grupo de exilados fu- 
giu para o Egito levando Jeremias com eles. Lá, 
ele condenou mais uma vez a idolatria que trou- 
xera aquele desastre. Isso provocou uma reação 
violenta dos homens e de suas esposas. Na recen- 
te catástrofe, aparentemente juraram retornar à 
adoração da Rainha dos Céus. Eles alegaram que 
desde que, tinham desistido da adoração dela, 
nada além de problemas sucedera à nação — o 
reverso total da afirmação de Jeremias. À isso, a 
resposta do profeta foi que, se esta era a atitude 
deles, não havia mais nada a ser dito. Ele liberou- 
-os para viver de acordo com sua mente reprová- 
vel declarando que no Egito, entre os judeus as- 
sentados ali, a verdadeira adoração se extinguiria 
para que até mesmo o nome do Senhor não fosse 
ouvido (44.25-28). 

A deusa, em geral, é identificada com Ishtar, dei- 
dade babilônica associada ao planeta Vênus, cuja 
adoração foi provavelmente importada para Judá 
durante o reinado de Manassés. Por meio da pre- 
gação dos profetas e das reformas de Josias, a ado- 
ração dessa deusa, em grande parte extinguiu-se, 
mas ela ainda devia ser acalentada secretamente, 
bem provável entre as mulheres da corte real. Veja 
também Deidades e Religião Cananeias. 


RAIO O brilho da luz. Quando a Bíblia fala de 


raio, ele normalmente tem a ver com Deus fazen- 
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do uma aparição. Ele ocorre, portanto, em mo- 
mentos muito dramáticos, como quando Deus 
desce sobre o monte Sinai antes de dar os Dez 
Mandamentos a Moisés (Ex 19.16); ou referin- 
do-se ao retorno de Jesus (Mt 24.27), onde o raio 
é somente um dentre muitos sinais espetaculares 
do evento (Ez 1.14; Dn 10.6). Ele é um símbo- 
lo comum também em Apocalipse (Ap 4.5; 8.5; 
16.18), um livro cujo interesse principal é dar 
uma visão de Deus. 

Às vezes a figura do raio fala de Deus de manei- 
ras especiais, Ele pode acompanhar o juízo con- 
tra os inimigos de Deus (Sm 22.15; Ap 16.18). 
Mais frequentemente, ele aponta para o poder de 
Deus e a sua soberania sobre toda a criação (Sl 
135.7). O raio é uma das coisas que Deus men- 
ciona a Jó (Jó 38.35) para lhe mostrar quão gran- 
des são a criação e o Criador, e quão pequeno Jó 


é, comparado a eles (cf. S1 77.16-18). 


RAIZ DE DAVI Frase aplicada a Jesus Cristo 
no livro de Apocalipse (Ap 5.5; 22.16). Embo- 
ra “raiz? normalmente signifique “fonte”, a me- 
táfora descreve Jesus como descendente real de 
Davi, conforme indicado pela palavra paralela 
“descendente” em Apocalipse 22.16. Ou seja, 
Jesus veio da família do rei Davi como um ramo 
cresce de um tronco (cf. Is 11.1). Veja também 
Jessé, Raiz de. 


RAIZ DE JESSÉ Veja Jessé, Raiz de. 


RAM Grafia alternativa na NVI para Rão em 
Lucas 3.33. Veja Rão 1. 


RAMÁ 

1. Uma das cidades localizadas no território de- 
signado para a tribo de Benjamim por heran- 
ça, mencionada entre Gibeão e Beerote (Js 
18.25). Perto dessa cidade, Raquel, esposa de 
Jacó, foi enterrada (Mt 2.18; cf. Gn 35.16-21; 
Jr 31.15). Ramá, próxima de Betel, foi o lu- 
gar em que Débora julgou Israel (Jz 4.5). Essa 
cidade foi local temporário de descanso para 
um levita e sua concubina que viajavam para O 
norte, procedentes de Belém (19.13). 
Durante o período do reino dividido (930- 
722 a.C), o rei Baasa, de Israel (908-886 
a.C.), fortificou Ramá. De Ramá, Baasa con- 
seguiu impedir uma invasão do exército do rei 
Asa (910-869 a.C), da Judeia. Depois, Baa- 
sa abandonou a cidade e correu para o nor- 
te, com seu exército, para repelir uma ofensiva 
síria liderada pelo rei Ben-Hadade I (c. 885 


a.C). Asa desmantelou as fortificações mili- 
tares de Ramá, usando o material para cons- 
truir as cidades de Geba e Mispá (1Rs 15.17- 
22; 2Cr 16.1-6). 

As cidades de Geba, Ramá e Gibeá forma- 
vam a rota usada pelo exército assírio durante 
a incursão militar de Senaqueribe em Judá (c. 
701 a.C.) contra o rei Ezequias e Jerusalém (Is 
10.29). Mais tarde, o rei Nabucodonosor usou 
Ramá como lugar de detenção dos judeus a 
serem deportados para a Babilônia. Aqui, Ne- 
buzaradá, capitão da guarda, libertou Jere- 
mias de entre os cativos (Jr 40.1). 

Depois do cativeiro babilônico, os habitan- 
tes de Ramá retornaram para a Palestina com 
Zorobabel e reconstruíram essa cidade (Ed 
2.26; Ne 7.30). Alguns sugerem que a cidade 
de Ramá pós-exílíca era outra cidade benja- 
mita, localizada mais para oeste, perto da pla- 
nície litorânea (Ne 11.33). O lugar de Ramá 
é identificado com o da moderna vila de er- 
-Ram, a 8 quilômetros ao norte de Jerusalém. 

2. Cidade no Neguebe demarcando a extremi- 
dade sul do território designado à tribo de 
Simeão dentro da herança de Judá (Js 19.8); 
também chamada de Ramote do Sul (ISm 
30.27) e Baalate-Beer (Js 19.8; cf. 1Cr 4.33). 
Veja Baalate-Beer. 

3. Cidade que demarcava a fronteira do território 
designado à tribo de Aser por herança e men- 
cionada entre Sidom e Tiro (Js 19.29). 

4. Uma das 19 cidades fortificadas dada para 
posse da tribo de Naftali, mencionada entre 
Adamá e Hazor (Js 19.36). Sua localização é 
identificável com a moderna cidade de er-Ra- 
meh, a aproximadamente 18 quilômetros a 
noroeste do mar da Galileia. 

5. Casa dos pais de Samuel, Elcana e Ana, e 
lugar de nascimento de Samuel (ISm 1.19; 
2.11) e, depois, seu lar (7.17; 16.13). Samuel 
julgou Israel de Ramá, Betel, Gilgal e Mispá 
(7.17). Saul encontrou-se pela primeira vez 
com Samuel nessa cidade (9.6-10). Aqui, os 
anciãos de Israel pediram a Samuel para de- 
signar um rei para eles (8.4), e Samuel foi en- 
terrado em Ramá (25.1; 28.3). Em 1Samuel 
1.1, Ramá é alternadamente chamada de Ra- 
mataim. 

6. Nome abreviado de Ramote-Gileade (2Rs 
8.29; 2Cr 22.6). Veja Ramote-Gileade. 


RAMÁ DO SUL Forma da ARC escrever Ramá 
do Neguebe e nome alternativo de Baalate-Ber 
em Josué 19.8. Veja Baalate-Beer. 
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RAMÁ NO NEGUEBE, RAMOTE DO SUL 
Nomes alternativos para Baalate-Ber, cidade no 
território de Simeão, em Josué 19.8. Veja Baala- 
te-Beer. 


RAMATAIM Tradução alternativa do grego 
“Ramata” (1Ma 11.34). Veja Ramataim-Zofim. 


RAMATAIM Território transferido do domínio 
de Samaria para Judá por Demétrio, da Síria. A 
carta de Demétrio para seu ajudante Lástenes au- 
torizando a transferência é mencionada em 1Ma- 
cabeus 11.34. A palavra, às vezes, é traduzida por 
Ramataim-Zofim, local de nascimento de Samuel 
e casa de Elcana e Ana (1Sm 1.1,19). Nesse caso, o 
local figura de forma proeminente na história do 
Antigo Testamento, pois foi lá que Saul se encon- 
trou pela primeira vez com Samuel (9.6,10), foi 
para lá que Samuel se retirou após seu rompimen- 
to final com Saul e lá está seu túmulo (25.1). As 
variantes textuais de Ramataim (“Arimateia”) são 
parcialmente explicadas pela transposição de m e 
th na versão da Septuaginta. Dois locais modernos 
são recomendados como possível localização do 
distrito antigo: Beit Rime, a 21 quilômetros a leste 
e norte de Lida, e Ramallah, a 13 quilômetros ao 
norte de Jerusalém. 


RAMATAIM-ZOFIM Nome alternativo de 
Ramá, cidade natal de Samuel, em 1Samuel 1.1. 
Veja Ramá 5. 


RAMATE-LEÍ Lugar em que Sansão derrotou 
os filisteus com uma queixada de jumento (Jz 


15.17). Veja Leí. 


RAMATE-MISPÁ Nome alternativo de Mispá, 
cidade no território de Gade, em Josué 13.26. 
Veja Mispá 4. 


RAMATITA Habitante de Ramá (1Cr 27.27), 


embora Ramá seja incerto. 


RAMESSÉS (Lugar) Lugar também chamado 
de Ramsés ou Raamses mencionado junto com 
Pitom, em Êxodo 1.11, como um dos locais em 
que os hebreus estiveram ocupados no progra- 
ma de construção para o faraó. Nele, eles eram 
afligidos com trabalho pesado pelos oficiais do 
faraó. No devido curso, eles escaparam da opres- 
são e partiram para a Terra Prometida (Ex 12.37; 
Nm 33.3). A identificação desse lugar e do perío- 
do é importante para estabelecer a data do êxodo 
do Egito. 


O grande Ramsés TI (c. 1290-1224 aC.) cons- 
truiu muito na região leste do delta. O ambicioso 
faraó estava determinado a acrescentar um centro 
à sua criação usando como núcleo as famílias anti- 
gas assentadas em Aváris, onde seu pai construíra o 
palácio de verão. No lado norte de Aváris, ele cons- 
truiu um majestoso palácio ao qual deu o nome de 
Pirameses. Sua localização é muito debatida, sendo 
situada em Pelúsio (no mar Mediterrâneo) e em Tà- 
nis (ou Zoá). Essa última sugestão, hoje, é rejeitada, 
uma vez que o trabalho de alvenaria foi feito com 
material reutilizado e tirado de outro lugar, e não 
original. Contudo, 31 quilômetros ao sul de Tânis, 
perto da cidade de Qantir, considerável quantida- 
de de vestígios de um palácio começado por Seti 
IL com uma fábrica de vitrificação adjacente, habi- 
tações para a princesa e os altos oficiais e vestígios 
de um templo e salões públicos de audiência são, 
agora, reconhecidos como o lugar de Raamses (Pi- 
rameses). O antigo centro dos hicsos foi destruído 
quando esses estrangeiros foram expulsos no início 
da 18º dinastia (c. 1552-1306 a.C.). À seguir, o lugar 
foi abandonado, mas, depois, foi reconstruído sob 
a 19º dinastia. Ramsés II adornou prodigamente 
o palácio de seu pai e estabeleceu ao lado dele o 
lugar de reunião de seus carros, um lugar de inspe- 
ção para sua infantaria e um ancoradouro para seus 
barcos. Veja também Egito, Egípcio; Pitom. 


RAMESSÉS (Pessoa) Forma alternativa do 
nome dos Ramsés egípcios das 19º e 20º dinas- 
tias. Veja Ramsés (Pessoa). 


RAMIAS Filho de Parós, que obedeceu à exor- 


tação de Esdras para se divorciar de sua esposa 
estrangeira depois do exílio (Ed 10.25). 


RAMOTE (Lugar) 

1. Forma abreviada de Ramote-Gileade. Veja Ra- 
mote-Gileade. 

2. Nome alternativo de Baalate-Beer, cidade do Ne- 
guebe, em 1Samuel 30.27. Veja Baalate-Beer. 

3. Nome alternativo (ou alteração textual) de Jar- 
mute, cidade levítica, em 1Crônicas 6.73. Veja 
Jarmute 2. 


RAMOTE (Pessoa) Forma alternativa do nome 
de Jeremote, filho de Bani, em Esdras 10.29. 
Veja Jeremote 8. 


RAMOTE DO NEGUEBE, RAMOTE DO 
SUL Nome alternativo de Baalate-Beer, local 
desconhecido no território de Simeão, em 1Sa- 


muel 30.27. Veja Baalate-Beer. 
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RAMOTE-GILEADE Cidade localizada na 
Transjordânia, região de Gileade, provavelmente 
identificável com Tell Ramith, embora o sítio de 
Tell e-Husn também seja sugerido, De início, 
as referências bíblicas mencionavam Ramote em 
Gileade (Dt 4.43; Js 20.8; 21.38), embora depois 
tenha passado a ser chamada de Ramote-Gilea- 
de. Os nomes combinados eram usados para evi- 
tar confusão com cidades de mesmo nome em 
outros locais. 

Ramote-Gileade, posse da tribo de Gade, aparece 
pela primeira vez na narrativa bíblica como uma 
das três cidades de refúgio da Transjordânia (Dt 
4.43), depois incluídas nas seis cidades de refúgio 
de todo o Israel (Js 20.8). Ela foi designada para 
os meraritas como uma das 48 cidades levíticas 
(21.38), e o mais provável é que ficasse localizada 
ao lado da Estrada Real, que atravessava a região. 
Durante o tempo de Salomão, Ramote-Gilea- 
de desfrutou de lugar de destaque como cidade 
central em seu sexto distrito administrativo e re- 
sidência de Geber, oficial-chefe daquele distrito 
(IRs 4.13). Depois da divisão do reino, essa cida- 
de fronteiriça foi tomada pelos arameus e se tor- 
nou local de disputa entre Israel e Aram (Síria). A 
batalha final do rei Acabe começou com seu de- 
sejo de retomar Ramote-Gileade. Na tentativa de 
convencer seu aliado Josafá, rei de Judá, a apoiá- 
“lo nessa manobra, ele produziu muitos profetas 
que disseram palavras favoráveis e de vitória para 
o rei (IRs 22; 2Cr 18). Josafá, não convencido, 
inquiriu a palavra do Senhor por intermédio de 
Micaías, profeta do Senhor, que o advertiu do 
desastre iminente. A mensagem foi ignorada e 
Acabe foi morto em Ramote-Gileade. O filho 
de Acabe, Jorão, também lutou com Aram nes- 
se lugar e foi ferido em batalha (2Rs 8.29; 2Cr 
22.6; também chamado de Ramá). Pouco tem- 
po depois disso, Eliseu enviou um dos filhos do 
profeta a Ramote-Gileade, onde ele ungiu Jeú rei 
de Israel (2Rs 9.1-14). Veja também Cidades de 
Refúgio; Levíticas, Cidades. 


RAMSÉS (Lugar) Forma alternativa do nome 
do lugar egípcio Ramessés. Veja Ramessés (Lu- 


gas). 
RAMSÉS (Pessoa) Nome de 11 reis das 1% e 


202 dinastias egípcias (também se escreve Ra- 
messés). Ramsés II reinou por 67 anos (c. 1290- 
1224 a.C). Ele ficou conhecido como Ramsés, o 
Grande, principalmente por causa de sua extensa 
atividade de construção, como seu templo mor- 
tuário em Tebas (o Ramasseum), escavado na ro- 


cha de Abu Simbel na Núbia, e seus acréscimos 
aos templos de Karnak e Luxor. Ele, retratado 
nas paredes de seu templo como um grande líder 
militar, lutou com os heteus em Cades, no Oron- 
tes, onde, por causa de um grave erro tático de 
sua parte, quase perdeu a vida. A batalha, na me- 
lhor das hipóteses, foi um empate, mas ele retra- 
tou-a como uma vitória egípcia no Ramasseum 
e no Abu Simbel. Seu tratado com os heteus foi 
o primeiro pacto internacional de não agressão 
de que se tem conhecimento. Com frequência, 
sugere-se que ele foi um faraó de opressão (Ex 
1.8-11), mas isso é improvável. 

Ramsés III (c. 1195-1124 a.C), da 20º dinastia, 
salvou o Egito de sofrer uma invasão dos povos 
do mar em uma batalha terrestre e marítima no 
delta do Nilo. Ele construiu um grande comple- 
xo de templo mortuário e residência real na re- 
gião de Tebas, em Medinet Habu. As primeiras 
representações conhecidas de uma batalha naval 
estão no muro externo norte da área do templo. 
Entre os cativos estavam os peleset, os quais, 
conforme se acredita, eram os filisteus. Os mu- 
ros externos também exibiam excelentes relevos 
de caça ao leão e ao boi selvagem. Do final do 
reinado de Ramsés III, vem o famoso papiro de 
Harris que enumera os benefícios feitos pelo rei 
para Amom. Por causa do salário retido em es- 
pécie, os trabalhadores na necrópole real entra- 
ram em greve. Greves semelhantes ocorreram na 
época de Ramsés IX e X. Do final do reinado 
de Ramsés III, são os registros da corte de jul- 
gamento de uma conspiração do harém na qual, 
aparentemente, Ramsés III foi morto. 

Os outros governantes da dinastia ramesside 
foram governantes de menor importância e não 
desempenharam grande papel na história. A ins- 
tabilidade do país é mais ilustrada pelo saque 
frequente dos túmulos reais. Uma investigação 
complicada e duvidosa desses roubos foi condu- 
zida durante o reinado de Ramsés IX. 

Veja também Egito, Egípcios. 


RÃO (Pessoa) 

1. Ancestral do rei Davi (Rt 4.19; 1Cr 2.9,10), 
mencionado na genealogia de Cristo apresen- 
tada por Mateus (Mt 1.3,4) como Arão e em 
Lucas 3.33 como Ram (NV). Veja Genealo- 
gia de Jesus Cristo. 

2. Filho mais velho de Jerameel (1Cr 2.25-27) e, 
talvez, sobrinho da pessoa do item 1 acima. 

3. Chefe da família de Eliú, um dos amigos de 
Jó (Jó 32.2). 


RAPOSA Mamífero pequeno, selvagem, carní- 
voro, semelhante ao cachorro, cujas espécies va- 
riadas existiram na Palestina no período bíblico. 
Veja Animais, 


RAQUEL Bonita filha mais nova de Labão; 
ela era a esposa favorita de Jacó. Ele conheceu- 
-a quando chegou a Hará, em Padá-Ará. Lá, ele 
ajudou-a ao atender às necessidades das ovelhas 
do pai de Raquel, tirando uma pedra da boca de 
um poço a fim de que pudessem beber água (Gn 
29.10). Jacó amava demais Raquel e concordou 
em trabalhar sete anos para Labão em troca da 
mão de Raquel em casamento. Seus sete anos 
de serviço pareceram poucos dias por causa de 
seu grande amor por ela. Labão, de forma astu- 
ta, renegou sua troca e exigiu que Jacó se casasse 
com Leia, sua filha mais velha e menos atraente, 
antes de finalmente dar-lhe Raquel por esposa. 
Raquel, ao contrário de Leia, foi estéril nos pri- 
meitos anos de seu casamento com Jacó (30.1). 
Por conseguinte, ela deu sua serva Bila a Jacó a 
fim de ter filhos. Assim, por meio desse costume 
antigo comumente aceito, nasceram Dá e Naf- 
tali, Em tempo, Raquel mesma concebeu e deu 
à luz José (vv. 22-25). Depois disso, Jacó pegou 
suas esposas, filhos e posses e partiu de Hará. 

Em algum lugar entre Betel e Belém, Raquel 
morreu enquanto dava à luz Benjamim (Gn 
35.16,19). Jacó ergueu uma coluna sobre o túmu- 
lo dela, sinal conhecido até mesmo nos tempos 
de Saul (1Sm 10.2). Raquel e Leia são altamente 
consideradas como aquelas que edificaram a casa 
de Israel (Rt 4.11). Em Jeremias 31.15, Raquel 
é retratada clamando para que seus filhos sejam 
tirados do cativeiro. Depois, Mateus relembra 
as palavras de Jeremias quando Herodes manda 
matar os meninos (Mt 2.18). Veja também Jacó 1. 


RAQUEL, TÚMULO DE O sinal levantado 
por Jacó no lugar do túmulo de Raquel (Gn 
35.19,20) e que ainda existia na época de Samuel 
(1ISm 10.2). Duas tradições persistentes tornam 
sua localização ainda questionável. A tradição 
mais antiga localiza o túmulo perto de Belém, ao 
sul de Jerusalém (Gn 35.19; 48.7; Mt 2.18). Essa 
opção conquistou convincente apoio histórico de 
Josefo, Eusébio, Jerônimo, Orígenes e dos tal- 
mudistas. O segundo local é Efrata (Gn 35.19), 
que ficava na fronteira norte de Benjamim, a 16 
quilômetros ao norte de Jerusalém (1Sm 10,2; Jr 
31.15), perto da antiga Betel. 

O túmulo de Raquel é o primeiro registro do 
exemplo bíblico de um monumento sepulcral. 
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Um retrato do túmulo é uma peça de decoração 
comum em casas judaicas do mundo todo. 


RASSIS, RASSISTES Um lugar e seu povo, 
provavelmente na Cilícia, que foram devastados 
pelo exército de Holofernes (Jt 2.23). 


RASTEJANTES Tradução de várias palavras 
hebraicas, principalmente referindo-se a répteis. 
Veja Animais (Víbora; Áspide; Camaleão; La- 
gartixa; Lagarto; Cobra). 


RATO Pequeno roedor considerado impuro pela 
lei (Lv 11.29). Veja Animais. 


RAZIAS Ardente ancião judeu patriota, procu- 
rado pelo general sírio Nicanor por se opor ao he- 
lenismo (2Ma 14.37-46). Ele cometeu suicídio, 
jogando as próprias vísceras aos espectadores, em 
vez de enfrentar a prisão pelos soldados sírios. 


REAIÁ Forma alternativa do nome de Reafas, 
filho de Mica, em 1Crônicas 5.5. Veja Reaías 2. 


REABIAS Levita filho de Eliézer, o sacerdote, e 
neto de Moisés (1Cr 23.17; 24.21; 26.25). 


REAÍAS 

1. Filho de Sobal e pai de Jaate da tribo de Ju- 
dá (1Cr 4.2), talvez identificável com Haroé 
(2.52). 

2. Rubenita filho de Mica e pai de Baal (1Cr 5.5). 

3. Chefe ou fundador de uma família de servos 
do templo que retornou com Zorobabel do 
cativeiro na Babilônia (Ed 2.47; Ne 7.50). 


REBA Um dos cinco reis midianitas mortos por 
Moisés, sob o comando de Deus, por seduzir co- 
lonizadores israelitas à adoração de ídolos (Nm 
31.8; Js 13.21). 


REBANHO, OVELHAS Veja Animais. 


REBECA Filha de Betuel e esposa do patriarca 
Isaque. Seu nome, cujo sentido é “bem alimen- 
tado” ou “escolha”, aparece 31 vezes em Gênesis 
(principalmente nos caps. 24-27) e uma vez em 
Romanos 9.10. 

O pai de Rebeca era Betuel, que, por sua vez, 
era filho de Milca e Naor, irmão de Abraão (Gn 
22.20-23). Abraão era seu tio-avô e, no fim, é cla- 
ro, tornou-se seu sogro. Labão, pai de Leia e Ra- 
quel, era irmão de Rebeca. Assim, seu filho Jacó 
casou com suas duas primas, que eram irmãs. 
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Gênesis 24 é o relato da busca bem-sucedida do 
servo de Abraão por uma esposa para Isaque, Ele 
foi a Ará Naaraim (a nordeste da Mesopotâmia), 
obedecendo a Abraão, que não queria que seu fi- 
lho se casasse com uma cananeia da região. Em 
resposta à oração do servo, Rebeca não só deu de 
beber ao homem, mas também deu água aos seus 
camelos. Após certa dose de hospitalidade e o pa- 
gamento ter sido feito, Rebeca, de boa vontade, 
partiu para se encontrar com seu marido. 
Rebeca teve gêmeos, Esaú e Jacó (25.20-27). 
Ela tinha preferência por Jacó, o mais novo, e 
participou do arranjo para enganar o marido e 
assegurar o direito de primogenitura para Jacó. 
Disfarçar Jacó para que este se assemelhasse a 
Esaú tanto ao tato quanto ao cheiro, indivíduo 
que vivia ao ar livre, foi ideia dela. Ela também 
preparou o prato favorito de Isaque a fim de faci- 
litar o evento (27.5-17). 

As Escrituras registram pouca coisa mais sobre 
sua vida, mas relata que ela foi enterrada ao lado 
do marido em Macpela, perto de Manre (49.31). 
Veja também Isaque. 


RECA Cidade de Judá ocupada por Estom, Be- 
te-Rafa, Paseia, Teína, Ir-Naás e suas famílias 


(Cr 4.12). 


RECAB Forma alternativa para Reca, cidade da 
Judeia, em 1Crônicas 4.12. Veja Reca. 


RECABE 

1. Filho de Rimom que, com seu irmão Baaná, 
comandou bandos de invasores sob o coman- 
do de Isbosete, filho de Saul. Eles, esperando 
agradar a Davi, mataram Isbosete. Contudo, 
Davi ficou com raiva dessa morte e mandou 
matar os dois (2Sm 4.1-12). 

2. Pai de Jonadabe, o violento apoiador de Jeú que 
matou os apoiadores de Acabe em Samaria (2Rs 
10,15-27). Jeremias refere-se aos seguidores e 
descendentes de Recabe como recabitas. Estes 
foram um povo nômade que viveu sob a ordem 
de Jonadabe para que seus descendentes não be- 
bessem vinho, não vivessem em casas, não plan- 
tassem sementes nem cultivassem vinhas. Jere- 
mias elogiou a lealdade dos recabitas a seu ances- 
tral, contrastando-os com a infidelidade de Judá 
e Jerusalém a Deus. Jeremias predisse maldição 
para Judá e Jerusalém, mas prometeu que os re- 
cabitas seriam preservados (Jr 35.1-19). 


RECABITA Descendentes de Recabe, pai de Jo- 
nadabe (Jr 35.2-18). Veja Recabe 2. 


RECÂMARAS DO SUL Possivelmente uma 
constelação de estrelas, ou os vastos trechos 
do céu ao sul, sem estrelas (Jó 9.9, ACF, ARA, 
ARC, AC; “constelações do sul”, NVD). Veja As- 


tronomia. 


RECOMPENSA Recompensa para o bem e o 
mal, com muita frequência, sugere um benefício 
por compensação favorável. O bem e o mal são 
recompensados ou punidos, e a responsabilidade 
e a prestação de contas do homem estão envolvi- 
das em um sentido ético. Termos relacionados, 
como “salário”, “contrato”, “recompensa” ou “re- 
tribuição” fazem parte do conceito mais abran- 
gente. Nesse sentido mais pleno, a operação de 
recompensa abrange as consequências resultantes 
do relacionamento entre o povo até a compensa- 
ção de Deus para a obediência ou desobediência, 
das consequências das ações sentidas nesta vida 
até a recompensa divina na vida por vir. 

Para as mentes grega e hebraica, o conceito de 
recompensa sugeria o ideal da totalidade de uma 
ação, a complementação de uma obra. Da mesma 
forma como a obra era complementada por um 
homem no pagamento de salários, também se 
presumia que uma ação acarretava naturalmente 
determinados resultados, quer recompensa quer 
punição. As nuanças de transação comercial não 
estão ausentes como quando se menciona a re- 
compensa como “salário”. Por isso, Paulo diz: “O 
salário do pecado é a morte” (Rm 6.23). A ideia 
envolve um retorno equivalente à ação realizada. 
A concepção bíblica de recompensa era ética e 
religiosa. A aliança de Deus com Israel era evi- 
dência do favor amoroso de Deus; ela prometia 
coisas boas para Israel com a condição de sua 
obediência às ordens de Deus. A desobediência 
era uma violação da aliança e traria desastre e 
morte. Deuteronômio 28 apresenta as bênçãos 
que essa obediência traria e também os desastres 
nacionais que cairiam sobre Israel se não obser- 
vasse o que era certo e bom aos olhos do Senhor 
(v. tb. Lv 26). No período da errância no deserto, 
a falha em obedecer, por parte do povo e seus 
líderes, trouxe sofrimento e morte. A história dos 
juízes e dos reis foi escrita em termos de recom- 
pensa pela fidelidade e punição pelo pecado e 
idolatria. A vitória terrena e o bem-estar nacional 
dependem da obediência e fidelidade ao Senhor 
(Js 1.7-9; cf. Jz 2). 

Nem sempre o padrão de recompensa e punição 
foi executado. Os judeus acreditavam que Deus 
é um Deus misericordioso e perdoador. O per- 
dão envolvia a remoção da punição pelo pecado: 


“não nos trata conforme os nossos pecados nem 
nos retribui conforme as nossas iniquidades” (Sl 
103.10). 

O escritor de Eclesiastes achava que a vida não 
funcionava de forma tão organizada e que a dou- 
trina da retribuição nem sempre se aplicava no 
período de vida do indivíduo. Há uma nota um 
tanto cínica quando o justo sofre e o ímpio pros- 
pera. Os amigos de Jó assumem a posição de que 
sua doença é resultado de algum pecado secreto. 
Jó mantém sua integridade e, para ele, a resposta 
não está no padrão de recompensa estrita pela 
justiça e punição pelo mal. No fim, Jó é recom- 
pensado por sua boa vida. 

Na época de Jesus, o judaísmo mudou de forma 
relevante. O sistema legal dos juízes foi substi- 
tuído pela lei romana. Mas o judaísmo não hesi- 
tou em reconhecer o mérito das boas obras e em 
exortar o povo a acumular um estoque de mérito 
com base no qual Deus os abençoaria (Tb 4.7- 
10; Eclo 51.30). Os fariseus acreditavam que a 
observância exata e conscienciosa da lei obrigaria 
Deus a recompensá-los por seu desempenho. O 
indivíduo que fazia muito devia esperar recom- 
pensa de Deus, enquanto toda transgressão acar- 
retasse sua recompensa correspondente pelo mal. 
O que não fosse retribuído nesta vida faria parte 
da recompensa futura. 

A recompensa foi uma parte relevante do ensino 
de Jesus, sobretudo no Sermão do Monte (Mt 
5-7). As Bem-aventuranças proclamaram que a 
bênção de Deus viria sobre todas as pessoas que 
revelassem determinadas características morais 
(Mt 5.1-12). O indivíduo que age para receber 
o louvor de outros deve receber isso e nada mais, 
contudo aquele cujos motivos o chamam a agra- 
dar a Deus deve ser recompensado por Deus 
(6.1,4,6,18). 

No entanto, Jesus moderou de forma contun- 
dente essa ideia quando ensinou a parábola dos 
trabalhadores (20.1-16). Aqui, cada um foi pago 
com a mesma quantidade de dinheiro indepen- 
dentemente de quanto tempo trabalhou. Jesus 
chama-nos a trabalhar por motivos mais eleva- 
dos que a recompensa. No discurso sobre o bom 
pastor, o assalariado que só trabalha por dinheiro 
é contrastado com o pastor que está disposto a 
dar sua vida pela ovelha (Jo 10.11-14). O servo 
que só cumpre sua obrigação não merece recom- 
pensa (Lc 17.9,10). 

A começar com Paulo, a ideia de recompensa, 
sobretudo quando relacionada com a salvação, é 
vista sob uma luz drasticamente distinta. A sal- 
vação não é mais considerada o resultado de um 
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indivíduo ter feito mais bem que mal na vida. À 
salvação é um ato de favor divino que ninguém 
pode conquistar (Rm 4.4,5). A salvação não é 
conquistada, mas concedida por um Deus amo- 
roso e beneficente. A ideia de recompensa não 
desaparece. A recompensa é resultado do bem 
feito depois que a salvação é alcançada. Primeira 
aos Coríntios 3.8-14 ensina que a qualidade da 
obra de uma pessoa será examinada e recompen- 
sada, mas que a salvação não depende de boas 
obras. Contudo, elas têm um lugar importante 
no destino eterno de alguém (Cl 3.24; Ap 14.13). 
Veja também Coroa; Tribunal. 


RECONCILIAÇÃO Restauração de relaciona- 
mento amigável ou da paz onde antes havia hos- 
tilidade e alienação. Em geral, ela inclui a remo- 
ção da ofensa que causou a interrupção da paz e 
da harmonia. Isso era especialmente assim na re- 
lação de Deus com a humanidade, quando Cris- 
to removeu a inimizade existente entre Deus e a 
raça humana por meio de seu sacrifício vicário. 
As Escrituras falam primeiro a respeito da mor- 
te vicária de Cristo, efetuando a reconciliação 
de Deus com o pecador, e o pecador apropria-se 
desse dom gratuito pela fé; o perdão e a salvação 
prometidos que se tornam posse do pecador pela 
graça; e, finalmente, da reconciliação com Deus 
(Rm 5.10; 2Co 5.19; Ef 2.16). 

O termo katalassein (Rm 5.10; 2Co 5.19) refere- 
se, antes de tudo, à reconciliação de Deus com o 
mundo, expressando a mudança inicial do cora- 
ção de Deus em direção aos pecadores. O pro- 
blema não é tratado corretamente ao questionar 
se o Deus imutável sempre muda sua mente; a 
situação, antes, é aquela em que um relaciona- 
mento mudado, existe agora entre Deus e os pe- 
cadores por meio da intervenção do sacrifício de 
Cristo em favor da humanidade caída. O ponto 
da reconciliação é que, agora, Deus, por causa de 
Cristo, sente-se em relação aos pecadores como 
se eles nunca o tivessem ofendido. A reconcilia- 
ção é completa e perfeita, cobrindo a humanida- 
de extensa e intensamente — ou seja, todos os pe- 
cadores e todo pecado. A causa da ruptura entre 
Deus e os pecadores agora é curada, uma verdade 
que independe totalmente da disposição ou da 
atitude da humanidade. Embora os pecadores 
ainda sejam objeto da justa ira de Deus, Cristo, 
em plena harmonia com a vontade graciosa de 
seu Pai celestial, interveio em favor deles para a 
restauração da harmonia. 

Essa verdade é tão essencia] que sem reconcilia- 
ção objetiva não há pensamento de salvação, de 
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regeneração, de fé, nem de vida cristá. Além dis- 
so, a iniciativa da reconciliação é toda de Deus; 
por meio de sua Palavra, o evangelho, Deus reve- 
la aos pecadores que está totalmente reconciliado 
com eles por causa de Cristo. 

A expiação, ou redenção, vicária de Cristo fun- 
damenta a atividade reconciliadora de Deus. À 
reconciliação não acontece por meio do exercí- 
cio da sanção ou decreto divinos de poder por 
Deus, mas por Cristo aceitar ser o substituto 
da humanidade na condenação da lei. Assim, 
a expiação vicária é a chave para entender a re- 
conciliação conforme biblicamente concebida 
e ensinada. Cristo se “fez pecado por nós”; ele 
assumiu todas as obrigações da lei, cumprin- 
do-a perfeitamente e carregando toda a culpa 
e punição. Pecados e culpa foram depositados 
sobre ele; sua justiça conquistada sob a lei foi 
imputada à humanidade. 

O apuro da humanidade foi, simples e precisa- 
mente, sua inabilidade de mudar ou corrigir de 
alguma maneira o relacionamento interrompido 
e hostil existente entre a humanidade e Deus. 
Cristo foi a ponte. Realizar sua missão vicária foi 
o propósito de sua encarnação. Seu sofrimento 
e morte sacrificiais, selados por sua ressurreição 
triunfante, alcançaram a redenção da humani- 
dade (Rm 4.25). Cristo não sofreu morte como 
o destino comum de todas as pessoas, mas, sim, 
como o pagamento do pecado. 

Sua satisfação vicária de todos os pecados é o en- 
sino central das Escrituras. Tudo, ao pé da letra, 
depende do fato de que a guinada para a huma- 
nidade veio de Deus, que operou reconciliação 
com o mundo por intermédio de Cristo. Essa 
não é simplesmente uma ideia concebida de for- 
ma fantasiosa ou piedosa, algo apresentado como 
verdade por pessoas profundamente interessadas 
e atenciosas, mas é a realidade do que aconte- 
ceu (Is 53.6; 2Co 5.21; Hb 9.12-14; 1Pe 1.19). 
Essa foi a solução de Deus para a grave e hostil 
condição existente entre um Deus justo e irado e 
pessoas pecaminosas e ofensivas. 

As Escrituras nunca perdem de vista a abran- 
gente extensão da obra de Cristo, a expiação 
pelos pecados de todas as pessoas (Jo 3.15; 1Jo 
2.2). Cristo é a proteção dos pecadores da justa 
ira de Deus. E a expiação de Cristo ajuda não 
meramente pela aceitação dela por Deus como 
suficiente, mas, de fato e em verdade, como o 
pagamento adequado e completo (Mt 20.28; Rm 
3.25; Hb 7.26-28; YT'm 2.6; 1Jo 2.2). 

Portanto, o evangelho é a mensagem que informa 
ao pecador a reconciliação de Deus com eles por 


intermédio de Cristo e persuade poderosamente 
o pecador a aceitar essa verdade pela fé ou como 
o apóstolo Paulo apresenta isso: “Deus em Cristo 
estava reconciliando consigo o mundo, não lan- 
çando em conta os pecados dos homens, e nos 
confiou a mensagem da reconciliação. Portanto, 
somos embaixadores de Cristo, como se Deus es- 
tivesse fazendo o seu apelo por nosso intermédio. 


Por amor a Cristo lhes suplicamos: Reconciliem- 
se com Deus” (2Co 5.19,20). 


REDAÇÃO DE CARTAS, ANTIGA Uma co- 
municação, especialmente de um rei ou de um 
alto oficial, normalmente contendo mandamen- 
tos, promulgações ou relatórios. Há cartas exis- 
tentes de Arad-Nana, o médico real, a seu senhor 
Assurbanípal acerca da espondilite do monarca e 
do problema oftalmológico de um jovem prínci- 
pe. As famosas cartas de Amarna são relatórios e 
apelos de pequenos príncipes súditos na Palesti- 
na, incomodados com a fraca política externa do 
faraó Akenaton na área. Há uma carta tentadora 
da viúva de Tutancâmon a um rei hitita sobre um 
arranjo matrimonial. 

Exemplos de cartas do AT são a carta fatal de 
Davi a Joabe sobre Urias (2Sm 11.14,15), a carta 
igualmente perversa de Jezabel, com assinatura 
falsificada de Acabe, aos anciãos de Jedeel (1Rs 
21.8,9), e a carta do rei sírio ao rei de Israel sobre 
a lepra de Naamá (2Rs 5.5-7). Todas elas estão 
relatadas no registro do AT sem as costumeiras 
saudações e as formas polidas de tratamento. Em 
Esdras (Ed 4.11-23; 5.7-17; 7.11-26), Neemias 
(Ne 6.5-7) e Jeremias há correspondência que 
pretende ser todo o texto. Normalmente há pará- 
frase, abreviação ou mero relato de conteúdo (Ne 
2.8; Et 9.20-31). 

Comunicações oficiais em forma de carta, como 
aquelas observadas no AT, são encontradas nos 
papiros egípcios. Por exemplo, há uma carta de 
Claudio, enviada em 42 d.C. aos alvoroçados 
alexandrinos sobre o problema dos judeus naque- 
la cidade. Uma carta circular do início do século 
2, do governador do Egito, sobre o censo que se 
aproximava, e muito relevante para a história da 
Natividade, é conhecida. As cartas de Cícero for- 
necem inestimáveis informações sobre o perío- 
do atribulado no qual o domínio senatorial e o 
Império Romano foram estabelecidos. As cartas 
de Plínio mostram a sociedade romana em seu 
auge, na virada do século 1 da era cristá, quando 
o autor era governador da Bitínia, e dão muitas 
informações sobre o primeiro conflito entre o 
Estado e a igreja. 


A correspondência antiga lança luz vívida sobre a 
vida cotidiana e as ocupações mundanas de pes- 
soas comuns nos tempos greco-romanos, e nos 
primeiros séculos cristãos, de modo a ser com- 
parada apenas com os documentos do NT. Ela 
fornece pano de fundo, ilustrações, comentários e 
às vezes evidências históricas diretas — como, por 
exemplo, a carta do líder da segunda rebelião dos 
judeus (132-135 d.C), Bar-Kochba. Um arquivo 
de cartas e de documentos de campanha de Bar- 
Kochba foi descoberto em uma caverna ao lado 
do mar Morto. Em uma carta, ele ordena: “o que 
quer que Eliseu disser, façam”. Outra ordena a pti- 
são de Tahnun ben Ishmael e o confisco de seu tri- 
go. Outra exige a punição de alguns que haviam 
reparado seus lares em desafio a uma política de 
terra chamuscada (área queimada para não deixar 
recursos de sobrevivência ao inimigo invasor). 
Paulo observou, com algum cuidado, as formas 
comuns de cartas de seu tempo. Há uma sauda- 
ção de abertura, seguida por ações de graças e 
orações à pessoa ou grupo a quem ela se destina. 
Segue-se então o assunto especial da comunica- 
ção, saudações aos amigos, e talvez uma oração 
de encerramento. Eis uma carta do século 2, que 
mostra de maneira impressionante e resumida- 
mente o estilo paulino: 


Ammonous para seu doce pai, saudações. 
Quando recebi sua carta e reconheci que por 
vontade dos deuses você foi preservado, me ale- 
grei sobremaneira. E ao mesmo tempo, como 
uma oportunidade aqui se apresentou, estou 
escrevendo a você esta carta, ansiosa por lhe 
fazer uma visita. Atenda o mais rapidamente 
possível as questões prementes. O que quer que 
o pequenino pedir, será feito. Se o portador des- 
ta carta lhe entregar um pequeno cesto, fui eu 
quem o enviou. Todos os seus amigos o saúdam 
pelo nome. Celer o saúda e todos os que estão 
com ele. Oro por sua saúde. 


No assunto principal, Paulo vai da ironia de- 
licada acerca das pretensões dos coríntios à re- 
preensão dura à heresia, e das notícias de amigos 
a alguns livros preciosos e ao casaco grosso que 
deixou em Trôade. 

As cartas do NT continuam e adaptam um 
modo de correspondência didática que pode ser 
conectado a Platão e Aristóteles, com exceção 
à ênfase que os autores do NT dão a grupos e 
comunidades (romanos, coríntios, gálatas, fi- 
lipenses, efésios, colossenses, tessalonicenses e 
hebreus), à igreja como um todo (as cartas de Pe- 
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dro, Judas, Tiago e a Primeira Epístola de João), 
ou a indivíduos ou a uma comunidade cristã es- 
pecífica. A carta apostólica registrada em Atos 
15 pode ter inspirado essa prática. Apocalipse 2 
e 3 são cartas genuínas às sete igrejas no circuito 
asiático de João. 

Veja também Cartas de Láquis; Escrita. 


REDE Veja pescador. 


REDEMOINHO Termo para descrever algum 
vento forte potencialmente destrutivo (Jó 27.20; 
S177.18:; Dn 11.40). Embora os redemoinhos se- 
jam relativamente comuns nas regiões áridas do 
Oriente Médio (p. e., redemoinho de poeira), a 
aparente fúria e destrutividade dos “redemoi- 
nhos” bíblicos tornam improvável que se refiram 
aos relativamente inofensivos redemoinhos de 
poeira (cf. Am 1.14; Hc 3.14). O siroco dos de- 
sertos orientais, de vez em quando, tem forma de 
ciclone, mas os ventos das Escrituras não podem 
ser redemoinhos no sentido técnico. 

Os redemoinhos bíblicos, com frequência, eram 
associados à atividade divina. Elias foi arrebata- 
do por um redemoinho (caso em que, talvez, a 
tradução por “redemoinho” tenha sido apropria- 
da; 2Rs 2.1,11). Com frequência, Deus fala de 
redemoinho (Jó 40.6; Sl 77.18). A descrição da 
repentina destruição causada pelo julgamento 
divino era, com frequência, associada a tem- 
pestades, ventanias e redemoinhos (Os 8.7; Am 


1.14; Na 1.3; Hc 3.14). 


REDENTOR, REDENÇÃO Palavras deriva- 
das de uma raiz latina cujo sentido é “recom- 
prar”, representando, assim, a liberação de qual- 
quer posse, objeto ou pessoa, em geral por meio 
de pagamento de um resgate. No grego, a palavra 
raiz quer dizer “soltar” e, portanto, libertar. O 
termo é usado para libertar de cadeias, escravi- 
dão ou prisão. 


Palavras no Antigo e Novo Testamentos Para 
o pleno entendimento do conceito de redenção, 
é necessário examinar o Antigo Testamento. O 
hebraico usa três palavras distintas, dependendo 
da situação específica, que transmitem a ideia de 
redenção. O sentido desses termos para redenção 
depende dos costumes legal, social e religioso 
que são estranhos para a cultura moderna. É ne- 
cessária a compreensão da cultura para o enten- 
dimento da terminologia e seu uso. 

O primeiro termo para redenção tem um con- 
texto legal. O verbo padah é usado quando um 
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animal substitui (ou redime) uma pessoa outro 
animal. O substantivo derivado da raiz tem o 
sentido de resgate ou preço pago. Quando um 
ser vivo, pessoa ou animal requer redenção, a 
substituição deve ser feita ou o preço deve ser 
pago; do contrário, a criatura envolvida é morta 
(Ex 13.13; 34.20). Contudo, há evidência de que 
nem sempre essa regra era estritamente seguida 
(Êx 21.8; Jó 6.23). 

O conceito de redenção tem relevância especial 
para o primogênito. O primogênito do sexo mas- 
culino, homem e animal, pertencia a Deus. Em 
teoria, o primogênito era sacrificado para ele. 
Isso foi feito no caso de muitos animais, mas os 
primogênitos da raça humana e de alguns ani- 
mais foram redimidos (Êx 13.13; 34.20; Nm 
18.15,16). Na redenção do filho primogênito, 
um animal o substituía, embora, depois, essa 
prática tenha sido substituída pelo pagamento de 
uma soma em dinheiro (Nm 18.16). 

O segundo termo envolvido é a raiz hebraica 
gaal, usado principalmente em relação a regras e 
obrigações para a família, as leis que governavam 
os direitos e obrigações de propriedade da famí- 
lia. Por exemplo, se uma propriedade da família 
fosse perdida por um membro dela, o parente se- 
guinte tinha o direito e a obrigação de redimir a 
propriedade. Esse direito de redenção protegia a 
herança familiar. O substantivo derivado dessa 
raiz equivale à raiz de “redenção”, e a pessoa que 
compra de volta a propriedade é o goel ou reden- 
tor, remidor. 

O israelita que era forçado a se vender como es- 
cravo para pagar suas dívidas podia ser redimido 
por um parente próximo ou por ele mesmo (Lv 
25.47-49). A terra também devia ser redimida da 
mesma maneira (25.25-28; Jr 32.6-9). 

O direito de redenção estende-se também a pes- 
soas em circunstâncias especiais. É fato bem co- 
nhecido a obrigação de um homem de se casar 
com a viúva do irmão. No livro de Rute, o direito 
de redenção é estendido a um parente distante. 
Nessa história, Boaz redimiu não só a proprieda- 
de, mas também Rute, e esta se tornou sua esposa 
(Ri 3.13; 4.1-6). 

O terceiro termo usado no hebraico é a raiz do 
verbo kaphar, cujo sentido é “cobrir”. Dessa raiz 
originam-se os termos com sentido de cobrir o 
pecado, reparar ou expiar. O substantivo deriva- 
do dela, kopher, quer dizer o preço pago para co- 
brir o pecado quando o termo é usado no sentido 
religioso. 

O termo é usado com o sentido do pagamento 
feito por alguma vida que tinha sido confiscada. 


Uma boa ilustração é o preço pago pelo dono de 
um boi que tinha ferido mortalmente uma pes- 
soa. Sob a lei, a vida do proprietário poderia ser 
redimida da morte mediante o pagamento do 
resgate exigido (Êx 21.28-32). 

Todos os três termos são traduzidos pelo mes- 
mo verbo grego, lo, cujo sentido é “livrar”. O 
substantivo /utron (resgate), quando necessário, é 
usado para todos os três termos. Isso indica que, 
embora o hebraico usasse palavras distintas para 
diferentes situações, o mesmo sentido essencial 
de redenção estava envolvido em todas as situa- 
ções. O conceito de redimir, ou libertar, era de 
importância primordial. 


Deus como Redentor No Antigo Testamen- 
to, o objeto da redenção de Deus, em geral, é 
o povo como um todo, ou a nação, em vez dos 
indivíduos. Encontramos o início desse conceito 
de redenção nacional na libertação do povo da 
escravidão no Egito por Deus. Embora eles es- 
tivessem no cativeiro, seu Deus os resgatou (Ex 
6.6; Dt 15.15). 

Conforme indicado pelos termos usados para 
redimir, ou resgatar, o pagamento de um pte- 
ço estabelecido está envolvido ou a substituição 
por outra vida. Quando o conceito de redenção 
é aplicado a Deus como sujeito dela, ele liber- 
ta — sem o pagamento de um preço — por meio 
de sua força e poder: “Eu sou o SENHOR. Eu os 
livrarei do trabalho imposto pelos egípcios. Eu os 
libertarei da escravidão e os resgatarei com braço 
forte e com poderosos atos de juízo” (Ex 6.6; Dt 
15.15). O mesmo pensamento, em outros tempos 
de necessidade e libertação, é transmitido como 
no tempo do exílio (p. e., Is 29.22; 35.10; 43.1; 
44.22; Jr 31.11). 

Mais uma vez, não há sugestão de que Deus 
pagou um preço para libertar seu povo. Deus 
redime por meio do seu poder: “Pois assim diz 
o SenHor: “Vocês foram vendidos por nada, e 
sem dinheiro vocês serão resgatados” (Is 52.3). 
Quando Ciro libertou o povo, foi, mais uma vez, 
sem pagamento de um preço (45.13). 

Na comunidade cristá, sobretudo nos primeiros 
séculos da igreja, surgiu a ideia de que era neces- 
sário pagar um preço de resgate por seus pecados. 
Na verdade, com frequência, era ensinado que o 
pecador era, de fato, mantido cativo por Satanás. 
A morte de Cristo foi o preço de resgate pago por 
Deus a Satanás para libertar os pecadores. Esse 
ensinamento não é sustentado pelas Escrituras. 
A morte de Cristo é uma expiação, ou reparação, 
feita pelo pecado, mas isso não quer dizer que sua 


morte foi um preço pago a Satanás. Nenhuma 
passagem das Escrituras retrata Deus travando 
esse tipo de transação comercial com Satanás. A 
obra redentora da cruz deve sempre repousar no 
reino do mistério divino. 


Redenção e o Messias O Antigo Testamento 
liga intimamente redenção à esperança messiá- 
nica. Da época do êxodo em diante, Deus é re- 
velado como libertador. A esperança de redenção 
é muito forte durante o cativeiro. Os profetas fa- 
lam constantemente de Deus como Redentor ou 
Libertador. Essa esperança, em última instância, 
tinha de ser cumprida por intermédio do ungido 
de Deus, ou o Messias, que seria da linhagem de 
Davi (Is 9.1-6; 11,1-9; Jr 23.5,6). 

A esperança messiânica ficava mais firme duran- 
te os períodos de exílio e perseguição. Na verda- 
de, durante os longos séculos de perseguição, essa 
esperança de um libertador messiânico era mais 
forte que nunca. Esse período, em geral chamado 
de período intertestamental, durou cerca de qua- 
tro séculos e estendeu-se do último dos profetas 
até a época de João Batista e Jesus. 

Os cristãos acreditam que em Jesus, o Cristo (ou 
Jesus, o Messias), vemos o cumprimento do con- 
ceito redentor do Antigo Testamento. À imagem 
redentora está muito evidente nos Evangelhos. 
João Batista descreveu Jesus de Nazaré como o 
cumprimento do reino redentor de Deus (Mt 
3.12) e, por isso, o Messias de Israel. Jesus, o Fi- 
lho do homem, veio para se dar como resgate por 
muitos (Mt 20.28; Mc 10.45). A obra do Messias 
foi vicária e substitutiva. 

O mesmo pensamento ocorre especialmente nos 
escritos de Paulo, Cristo é a oferta pelo pecado 
para o Pai (Rm 3.25). A redenção é por meio 
da entrega de sua vida (At 20.28) para um povo 
comprado (1Pe 2.9; v. tb. 1Co 7.22-24; 2Co 5.14- 
17). Essas são todas as palavras, ou expressões, 
usadas para apresentar a ideia central de reden- 
ção, ou expiação. Jesus Cristo é aquele que cum- 
priu em si mesmo o conceito de redenção das Es- 
crituras e que por meio de seu sacrifício forneceu 
a redenção dos pecadores. 

O conceito de redenção tem um sentido profun- 
do para o povo de Deus. No Antigo Testamento, 
ele ilustra a verdade de que Deus é o Salvador de 
seu povo da aliança. Embora Israel tenha caído 
em pecado ao negar a lei de Deus, o Senhor não 
os destruiu, mas restaurou-os ao seu favor pelo 
arrependimento. 

Sobretudo nos livros dos profetas, a obra reden- 
tora de Deus tinha de ser completada por meio 
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do Messias e seu sacrifício redentor. Os seguido- 
res de Jesus acreditavam que ele era o Messias 
que forneceria redenção para todo o mundo. 
Acompanhada da ideia de redenção está a força 
motivadora do amor divino como o fundamento 
para a restauração (Jo 3.16). Aquele que acredi- 
ta que será libertado da escravidão do pecado e, 
mais uma vez, encontrará o favor de seu Deus 
redentor. 

Veja também Expiação; Resgate; Salvação. 


REELAÍAS Chefe de uma família que, depois 
do exílio, retornou para Jerusalém com Zoroba- 
bel (Ed 2.2); alternativamente chamado de Raa- 
mias (Ne 7.7). Veja Raamias. 


REFA Pai de Resefe da tribo de Efraim (1Cr 
7.25). 


REFAÍAS 

1. Filho de Jesaías e descendente de Salomão 
(1Cr 3.21). 

2. Filho de Isi e capitão da tribo de Simeão que 
liderou 500 israelitas para destruir os amale- 
quitas no monte de Seir (1Cr 4.42,43). 

3. Filho de Tola e guerreiro da tribo de Issacar na 
época de Davi (1Cr 7.1,2). 

4. Filho de Bineá e pai de Eleasa, descendente 
de Saul (1Cr 9.43), também chamado de Rafa 
em 1Cr 8.37. 

5. Filho de Hur que trabalhou na reconstrução 
do muro de Jerusalém nos dias de Neemias 


(Ne 3.9). 


REFAINS 

1. Palavra hebraica referente a mortos ou espíri- 
tos que partiram e cuja moradia era o sheol, a 
sepultura (Pv 2.18; 9.18; 21.16). Os refains do 
submundo sofriam angústia (Jó 26.5) e foram 
separados de Deus (Sl 88.10-12) e de todas as 
pessoas vivas (Is 26.14). Seu ser imaterial pos- 
suía leve semelhança com sua corporalidade 
anterior (Is 14.9). 

2. Povo poderoso de grande estatura que vivia na 
Palestina na época de Abraão. Os refains jun- 
to com os zuzins, os emins e os horeus foram 
derrotados por Quedorlaomer e pelos exérci- 
tos de seus aliados (Gn 14.5). Eles eram uma 
das nove nações que viviam na Palestina na 
época em que o Senhor prometeu dar a terra 
aos descendentes de Abraão (15.20). Os an- 
tigos refains eram chamados de emins pelos 
moabitas e de zanzumins pelos amonitas; eles 
eram comparáveis em tamanho e número com 
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os gigantes anaquins (Dt 2.11,20). Ogue, rei 
de Basá, representava o último dos refrains. 
Depois, ele foi morto, e seu reino, espoliado 
pelos israelitas sob o comando de Moisés (Dt 
3.11; Js 12.4; 13.12). Talvez os gigantes entre 
os filisteus fossem descendentes dos refains 
(2Sm 21; 1Cr 20). 

Veja também Gigantes. 


REFAINS, VALE DOS Ponto de referência geo- 
gráfica que fazia parte da fronteira em comum 
das tribos de Judá e Benjamim (“vale dos Gigan- 
tes”, em Js 15.8; 18.16, NTLH); amplo vale na 
periferia sudoeste de Jerusalém que se pensava ser 
frequentado por gigantes, como os anaquins e os 
nefilins. Durante o reinado de Davi, os exérci- 
tos filisteus, depois de saber que ele tinha sido 
ungido rei, surgiram vindos da costa no vale dos 
Refains à procura dele (2Sm 5.18-22; 1Cr 14.9). 
Esse vale juntava-se ao uádi Serar, que descia a 
costa filisteia e era uma área fértil na qual o grão 
crescia (Is 17,5). 


REFAN Deidade pagá mencionada por Estê- 
vão, em Atos 7.43 (BJ; ARC, “Renfã”, NTLH, 
“Raifã”), quando citou o texto de Amós 5.26 
(“imagem”) a fim de retratar o paganismo dos 
israelitas itinerantes. Estêvão citou da Septuagin- 
ta, cujos tradutores consideraram que kaiwan re- 
feria-se ao deus assírio Saturno ou talvez ao deus 
Saturno egípcio Repa. Alguns estudiosos argu- 
mentam que Amós 5.26 é uma referência genéri- 
ca ao paganismo dos israelitas no deserto, e não, 
de forma alguma, às deidades antigas. 


REFEIÇÕES, IMPORTÂNCIA DAS A refei- 
ção desempenha um papel importante na vida 
familiar, social e religiosa. O jantar era o período 
durante o qual todos os membros da família se 
reuniam em torno da mesa e, portanto, signifi- 
cava um tempo significativo de camaradagem. 
Prover comida ao viajante era tanto uma respon- 
sabilidade social quanto religiosa, embora o ideal 
de uma vida social sossegada fosse compreendi- 
do como um amistoso partilhar do pão com os 
familiares e discutir os problemas do dia à luz 
de pequenas lâmpadas de óleo. A importância da 
refeição retém seu foco central tanto na religião 
judaica, com a ceia da Páscoa, quanto no cristia- 
nismo, com a celebração da ceia do Senhor. 

No antigo Oriente Próximo, normalmente havia 
duas refeições durante o dia. À primeira era o 
almoço, em geral consumido pelos trabalhadores 
no campo, consistindo em itens como bolos ou 


pães, figos ou azeitonas e, possivelmente, queijo 
ou coalhada de leite de cabra. Essa era conside- 
rada uma pequena refeição, consumida apenas 
para sustento e refrigério durante um período de 
descanso e pausa para fugir do calor do sol e da 
fadiga do dia (Rt 2.14). O desjejum era consi- 
derado desnecessário, e referências bíblicas a tal 
forma de refeição matinal são muito raras (Jz 
19.5; Jo 21.12). 

Em contraste aos egípcios, cuja refeição principal 
é servida ao meio-dia, os hebreus tinham no jan- 
tar a ocasião social mais importante do dia. Os 
exauridos trabalhadores rurais, então, poderiam 
retornar às suas casas após um dia de trabalho 
e desfrutar do aconchego e do afeto da família 
reunida para a refeição principal. Essa ocasião 
coincidia com a chegada da noite, um período 
em que não havia luminosidade suficiente para 
prosseguir com o trabalho no campo. 

A refeição do trabalhador consistia em pães ou 
bolos feitos de flor de farinha de trigo, queijo ou 
coalhada de leite de cabra, vegetais (em especial 
feijão, lentilha, alho-poró e ervilhas, que eram 
muito populares pela variedade, embora nem 
sempre abundantes), bem como figos, azeitonas, 
uvas-passas e tâmaras. Em geral, havia carne dis- 
ponível, porém para a maioria era um item de 
luxo. À comida era cozida em azeite de oliva, e o 
mel era utilizado para dar um gosto adocicado. 
A refeição era realizada com a família reunida. 
Em uma casa comum, não havia um aposento 
separado para as refeições, e, durante o período 
patriarcal, as refeições eram consumidas com a 
família assentada ao chão e, em geral, um ta- 
pete servia como mesa (Gn 37.25). Os hábitos 
cananeus de sentar à mesa foram adotados pos- 
teriormente, quando cadeiras e pequenas mesas 
passaram a ser utilizadas (IRs 13.20; Sl 23.5; 
Ez 23.41). Comer em uma posição reclinada, à 
moda dos egípcios, tornou-se popular e prosse- 
guiu por todo o período romano. Música, dança 
e entretenimento eram, por vezes, oferecidos em 
ocasiões festivas para familiares e convidados, 
uma vez que o período da refeição era o tempo 
normal para a diversão na sociedade do Oriente 
Próximo. 

Nos tempos do NT, um aposento separado no 
andar superior, com frequência, era usado como 
sala de jantar. Os convidados reclinavam-se sobre 
o ombro esquerdo de modo a desfrutar de maior 
proximidade e facilitar a conversação. Em todos 
os jantares formais, havia uma rígida hierarquia 
no arranjo dos assentos (v. Gn 43.33; ISm 9.22; 
Mt 23.6; Mc 12.39; Lc 14.8), sendo o lugar mais 


“elevado” aquele à direita dos servos quando eles 
entravam no aposento e, por conseguinte, o mais 
inferior à esquerda. 

Os convidados lavavam suas mãos antes e após as 
refeições e, em geral, partilhavam de carne e ve- 
getais cozidos dispostos em uma tigela colocada 
no centro da mesa. Em vez de talheres, pedaços 
de pão mantidos entre os dedos eram modelados 
na forma de uma pequena concha e mergulhados 
na tigela. Normalmente, havia apenas um único 
prato principal que exigisse preparação, de modo 
que a mulher que havia cozinhado a refeição po- 
deria participar do evento com seus convidados, 
cumprindo, portanto, com os ideais da comuni- 
dade na hora da refeição. 

Em inúmeras ocasiões no NT, Jesus é citado 
compartilhando o alimento com os seus dis- 
cípulos e amigos. Ele e seus seguidores eram 
convidados na festa de casamento em Caná 
da Galileia (Jo 2.1-10), como também em um 
banquete oferecido por Mateus (Mt 9.10), além 
de outro jantar oferecido por Simão, o fariseu 
(Lc 7.36-50). Igualmente, Jesus participou de 
um jantar, de modo inesperado, na casa de Za- 
queu (19.6,7). Em muitas ocasiões, Jesus foi re- 
cebido como convidado em reuniões familiares 
na casa de Marta, Maria e Lázaro, em Betânia 
(Lc 10.38-42; Jo 12.2). Seguindo os costumes 
das cidades e vilas menores, transeuntes que 
passavam perto podem ter entrado na casa para 
cumprimentar Jesus e talvez conversar com os 
demais convidados. 

Há duas refeições de extrema importância des- 
critas nas Escrituras, uma envolvendo a antiga 
aliança, e a outra, a nova aliança, na qual as re- 
feições tinham um significado redentor para o 
povo de Deus. À primeira foi a instituição da 
Páscoa no tempo da fuga de Israel do cativeiro 
egípcio sob o comando de Moisés (fix 12). A se- 
gunda foi a instituição da ceia do Senhor. Ambas 
são detalhadas em artigos separados. 

Veja também Alimento e Preparação do Alimen- 
to; Festas e Festividades de Israel; Ceia do Se- 
nhor, a; Páscoa. 


REFIDIM Lugar de acampamento de Israel no 
deserto de Pará depois de seu êxodo do Egito. 
A passagem de Exodo 17.1 menciona Refidim 
como lugar de parada de Israel depois de partir 
do deserto de Sim. Contudo, Números 33.12- 
15 especifica que depois do deserto de Sim, eles 
acamparam em Dofca, em Alus e, depois, em 
Refidim, antes de viajar pelo deserto do Sinai. 

Diversos incidentes ocorreram em Refidim du- 
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rante as viagens de Israel pelo deserto. Ao che- 
gar em Refidim, os israelitas souberam que não 
havia água para beber. O povo decepcionado e 
sedento reclamou para Moisés. Em resposta, 
Moisés feriu uma rocha em Horebe com sua vara 
(conforme instrução do Senhor), e a água fluiu 
para satisfazer a sede da nação. No entanto, Moi- 
sés chamou o lugar de Refidim Massá (com o 
sentido de teste) e de Meribá (com o sentido de 
contenda), porque Israel duvidou da presença e 
da provisão do Senhor (Êx 17.1-7). 

Refidim era perto do lugar no qual os israeli- 
tas, liderados por Josué, travaram batalha com 
os amalequitas. O Senhor prometeu garantir a 
vitória a Israel, contanto que Moisés mantivesse 
suas mãos levantadas no ar. Com a ajuda de Hur 
e Arão, Moisés manteve as mãos levantadas du- 
rante um dia inteiro, e os israelitas prevaleceram 
sobre os amalequitas. 

A localização de Refidim é incerta. Alguns su- 
gerem o local do uádi Refayid a sudoeste do Si- 
nai. Outros sugerem lugares variados, perto do 
moderno Jebel Musa, no uádi Feiran ou no uádi 
es-Sheykh. 


Veja também Errância pelo Deserto. 
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EA 
REFÚGIO, CIDADES DE Veja Cidades de Re- 
fúgio. 


vermelho N 


REGEM Filho de Jadai e descendente de Calebe 
(Cr 2.47). 


REGENERAÇÃO Renascimento espiritual que 
produz um novo começo. Ela descreve a nova 
vida do cristão em Cristo (Tt 3.5) e a nova ordem 
que começará no retorno de Cristo (Mt 19.28). 
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Na ARC,, a palavra só ocorre nessas duas passa- 
gens. Contudo, isso não quer dizer que o concei- 
to não seja importante. Uma variedade de outras 
palavras e imagens são usadas frequentemente 
pelos escritores bíblicos para descrever a mesma 
renovação interior do coração. 

Os escritores seculares também falam de rege- 
neração. Para os filósofos estoicos, regeneração 
quer dizer um retorno a uma condição anterior 
da existência. Eles referiam-se ao ciclo anual 
das estações como regeneração. Todavia, para 
os escritores bíblicos, regeneração queria dizer 
renovação em um grau mais elevado. E um co- 
meço radicalmente novo, em vez de uma mera 
restauração à condição anterior. Essa renovação 
envolve uma transformação poderosa da pessoa. 
É uma obra do Espírito Santo, rompendo o do- 
mínio do pecado e implantando atitudes e dese- 
jos apropriados. A pessoa regenerada faz, livre e 
alegremente, a vontade de Deus. O objetivo má- 
ximo da regeneração é a criação de um novo céu 
e de uma nova terra que serão totalmente justos 
e sem pecado (2Pe 3.13). A presente operação do 
Espírito Santo no cristão é um antegozo dessa 
futura regeneração cósmica (Ef 1.13,14). O novo 
céu e a nova terra ainda estão no futuro. Todavia, 
a renovação de seu povo por Deus, prevista pelos 
profetas do Antigo Testamento, já é uma realida- 
de (Is 65.17; 66.22; 2Pe 3.13; Ap 21.1). 

Agora, o cristão tem uma nova vida de Deus por 
intermédio do processo de nascimento espiritual. 
Os cristãos nascem de Deus (Jo 1.12,13). E só 
por meio desse nascimento espiritual alguém 
pode participar do Reino de Deus e receber seu 
Espírito. Os que nascem na família de Deus 
refletem seu caráter justo (1Jo 2.29). Eles estão 
livres do pecado habitual (3.9; 5.18). Em Tiago 
1.18, esse processo de nascimento é atribuído ao 
poder da Palavra de Deus. 

Jesus, estendendo essa metáfora para regenera- 
ção, ensinou Nicodemos sobre a absoluta necessi- 
dade de nascer de novo, ou nascer do alto, como 
requisito para entrar no Reino de Deus. Assim, 
aqueles que nascem de novo possuem a esperança 
viva (IPe 1.3). Mais uma vez, esse novo nasci- 
mento é realizado por meio do poder da Palavra 
de Deus (v. 23). 

À experiência inicial de regeneração, segue-se a 
contínua renovação na vida do cristão. O nascido 
de novo tem de desejar o leite puro da palavra de 
Deus a fim de crescer (1Pe 2.2). Paulo ordena a 
transformação contínua pela renovação da men- 
te (Rm 12.2; Ef 4.23). A nova pessoa permanece 
em processo de constante renovação (Cl 3.10), 


e o “eu” interior é renovado todos os dias (2Co 
4,16). 

O resultado atual do novo nascimento é uma 
nova pessoa, ou nova criação, para quem as coisas 
antigas são substituídas pelas novas (2Co 5.17). 
É essa nova criação, não a participação superfi- 
cial em práticas religiosas, que é o objetivo da 
vida cristá (Gl 6.15). Ela envolve deixar de lado a 
antiga natureza (Ef 4.22) e vestir a nova natureza 
(v. 24). Contudo, na análise final, isso nunca é 
resultado só do esforço do homem. Somos feitura 
de Deus (2.10). 

Veja também Expiação; Conversão; Redentor, 
Redenção; Arrependimento; Salvação. 


VOCÊ DEVE NASCER DE NOVO 


A Bíblia insiste que a regeneração é absoluta- 
mente necessária. Fora dela, todas as pessoas 
estão mortas em seus delitos e pecados (Ff 
2.1). Uma descrição chocante dessa condi- 
ção é dada em Efésios 2.2,3. Uma pessoa não 
regenerada é incapaz de compreender as coi- 
sas de Deus, e nenhuma quantidade de boas 
obras pode mudar isso (1Co 2.14; Tt 3.5). 
Ê por isso que Jesus insistiu, em seu diálogo 
com Nicodemos: “Você precisa nascer de no- 


vo” (Jo 3.7). 


REGÉM-MELEQUE Um dos delegados en- 
viados para inquirir se o jejum em memória da 
destruição do templo devia continuar (Zc 7.2). 
O nome pode se referir a uma pessoa ou pode ser 
um título com o sentido de “amigo do rei”. 


RÉGIO Importante porto italiano visitado por 
Paulo em sua jornada para Roma (At 28.13). De 
Malta, o navio de Paulo viajou para o norte para 
a capital siciliana de Siracusa. Depois, com a fal- 
ta de vento sul, eles mudaram a direção para o 
estreito de Messina, encontrando um bom porto 
em Régio. Outro vento sul carregou-os de Régio 
para Potéoli, na baía de Nápoles — o destino do 
navio, uma vez que Potéoli era o principal porto 
italiano no sul, era receber as grandes embarca- 
ções alexandrinas carregadas de grãos. 

O estreito de Messina era bem conhecido por 
todo navegador romano. A passagem por aqui 
era necessária para ter acesso à costa oeste da 
Itália, mas seus obstáculos eram inúmeros. Obs- 
truções, falta de profundidade e a largura estreita 
forçavam os navios a permanecer em Régio até 
soprar o vento sul apropriado. 


O nome Régio (moderna Reggio ou Reggio di 
Calabria) pode ter origem no verbo grego com 
sentido de “rasgar” ou “arrancar”. Parece que a 
Sicília “fora arrancada do continente”, e Régio 
era o porto italiano mais próximo. 
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REGISTRO Registro do povo de acordo com a 
tribo, a família e a posição. Veja Censo, Recen- 
seamento. 


REGULAMENTOS SOBRE PUREZA E IM- 
PUREZA Veja Pureza e Impureza, Regulamen- 


tos sobre. 


REI A palavra melek (rei) ocorre mais de 2 mil 
vezes no AT hebraico. Ela pode referir-se a Deus 
(Sl 95.3) ou a governantes humanos. Geralmente 
ela designa alguém investido de poder e autorida- 
de supremos sobre seus súditos. No AT, a palavra 
melek designa o governante de uma tribo (Cos reis 
de Midia”, Nm 31.8), uma cidade (Jericó, Ai; cf. Js 
12.9-24, onde 21 reis de cidades-estados conquis- 
tados por israelitas são relacionados), uma nação 
(Israel, Judá, Amom, Moabe, Ará), ou uma potên- 
cia internacional (tais como Egito, Assíria, Babilô- 
nia ou Pérsia). Outras palavras podem também se 
referir a realeza. Os filisteus introduziram o título 
seren (senhor) no vocabulário hebraico. As cinco 
cidades palestinas eram governadas por cinco se- 
nhores. Outra palavra para um rei israelita é nagid 
(governante). Saul e Davi foram ungidos como 
nagid sobre Israel (1Sm 10.1; 16.13). No NT e na 
Septuaginta, a versão grega do AT, a palavra grega 
basileus tem um significado semelhante ao melek 
hebraico. O basileus do NT se refere a governantes 
seculares no século 1, reis de Israel, governantes do 
passado e o Rei divino, Jesus Cristo. 
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A expressão “Rei dos reis”, atribuída a Jesus (Tim 
6.15), é uma expressão hebraica, que significa rei 
supremo ou o maior de todos. Por exemplo, na 
predição de Ezequiel acerca da queda de Tiro, 
Nabucodonosor é chamado de “rei dos reis” (Ez 
26.7). Os grandes governantes eram chama- 
dos de “rei” ou de “grande rei”, como em 2Reis 
18.28: “Ouçam a palavra do grande rei, o rei da 
Assíria” (NVD. Governantes posteriores tive- 
ram seus títulos ajustados, a fim de fazerem fren- 
te à expansão de seus impérios. 


Realeza em Israel Deus escolheu Abraão como 
pai das nações; por meio dele e de seus descen- 
dentes, o governo messiânico seria estabelecido 
na terra. Em suas promessas a Abraão, Deus re- 
petidamente o assegurou de que ele se tornaria o 
pai de uma nação poderosa, a quem Deus daria 
a terra de Canaá, e que reis se levantariam den- 
tre seus descendentes (Gn 17.6). Abraão mostrou 
sua aceitação do governo divino sobre sua família 
ao obedecer ao mandamento de Deus para ser 
circuncidado, que separou o clá de Abraão para o 
serviço a Deus (vv. 10-14). O propósito supremo 
da relação de Deus com Abraão e seus descen- 
dentes era o de que Deus fosse Rei sobre Israel, e 
que seu povo mostrasse sua aceitação ao seu go- 
verno por meio de sua obediência fiel a ele (v. 9). 
No cerne da aliança estava a aceitação divina da 
lealdade a seu governante. Abraão e seus descen- 
dentes deveriam exercitar seu “governo” dado 
por Deus sobre as nações vivendo em comunhão 
com o grande Rei. Desse modo, o Senhor restabe- 
leceu seu domínio sobre a humanidade. Por meio 
de Abraão e de seus descendentes, ele levantaria 
uma “nação real”, à qual os plenos privilégios do 
governo sobre a criação seriam restaurados. 

O Senhor também fez uma aliança com Israel. 
Essa aliança era uma ministração soberana de 
graça e uma promessa na qual o Senhor consa- 
grava o povo a si mesmo por meio das sanções 
da lei divina e de sua presença. À nação, teste- 
munhando o cuidado de Deus por ela, tinha 
de aprender que, por meio da obediência às 
expectativas divinas, o reino teocrático pode- 
ria tornar-se realidade na terra. Na aliança do 
Sinai, a teocracia (o governo de Deus) foi esta- 
belecida. Israel recebeu os mandamentos a fim 
de que pudesse mostrar a si mesmo que era uma 
nação teocrática, como Deus revelara a Moisés: 
“Agora, se me obedecerem fielmente e guarda- 
rem a minha aliança, vocês serão o meu tesouro 
pessoal dentre todas as nações. Embora toda a 
terra seja minha, vocês serão para mim um rei- 


1554 | REI 


no de sacerdotes e uma nação santa” (Ex 19.5,6, 
NV). Eles eram os eleitos de Deus em prol das 
nações; através da obediência e da intercessão 
sacerdotais de Israel, toda a terra poderia co- 
nhecer o Criador-Redentor. 

As qualidades da monarquia divina eram poder, 
glória, fidelidade, sabedoria, interesse, serviço, 
delegação de poder ao homem, bênção e prote- 
ção, governo justo, juízo, vindicação e liberta- 
ção. À monarquia de Israel não deveria ser di- 
ferente da de Deus. Suas leis variadas e às vezes 
complexas ensinaram Israel a fazer distinção 
entre o que era santo e profano, puro e impuro, 
os caminhos de Deus e os caminhos das nações. 
Os caminhos de Deus promoviam o amor, a fi- 
delidade, a justiça, a paz, a harmonia, o serviço, 
o interesse pelos outros, o viver sábio, a defesa 
dos necessitados e o julgamento dos culpados. 
Os caminhos dos reinos do mundo todo muito 
frequentemente promoviam o egoísmo, a anar- 
quia, o despotismo e o desrespeito à justiça. 

O Senhor também instituiu uma estrutura or- 
ganizacional designada a promover seus propó- 
sitos teocráticos. No deserto, Moisés e os líderes 
escolhidos de Israel (Ex 18.19-26; Nm 11.24,25; 
cf. Dt 1.15-18) foram instrumentos de Deus para 
patrocinar sua monarquia divina em Israel. Com 
a morte de Moisés, Josué assumiu o governo teo- 
crático. O Senhor estava com ele como estivera 
com Moisés, e todo o Israel reconheceu a con- 
tinuidade do governo de Deus na liderança de 
Josué (Dt 34.9; Js 3.7; 4.14). Como Moisés fizera 
antes de sua morte, Josué ordenou à liderança de 
Israel que perseverasse no relacionamento gracio- 
so da aliança (Js 23-24). No entanto, Israel pere- 
ceu por causa de sua ganância, imoralidade, dis- 
córdia e idolatria. Durante o período dos juízes, 
cada um fazia o que era reto aos próprios olhos 
(Jz 17.6; 18.1; 19.1; 21.25). Não havia rei no país 
naqueles dias. Os juízes eram líderes militares 
que o Senhor levantava para libertar seu povo 
de opressores estrangeiros. Deus, no entanto, 
permanecia Rei, a despeito do fato de que Israel 
vivia como se ele não fosse. O período dos juízes 
demonstrou que o Israel apóstata, desobediente 
ao seu Rei, não obteve sucesso no trato com as 
nações vizinhas. 

A liderança teocrática foi restaurada a Israel por 
meio do ministério de Samuel. Ele nasceu de 
uma família levítica e serviu ao Senhor no taber- 
náculo de Siló. Ele foi chamado para ser um pro- 
feta — uma função que não havia sido ocupada 
desde a morte de Moisés (ISm 3.20,21). Ele foi 
reconhecido como juiz em Israel (7.15). Em Sa- 


muel, as funções de sacerdote, profeta e rei foram 
combinadas. Ele nunca é chamado de rei, uma 
vez que seu estilo de vida era o de um profeta, 
e não de um governante. À solicitação cuidado- 
samente calculada do povo por um rei foi uma 
rejeição ao ministério de Samuel. Em sua busca 
por um líder mais dinâmico, eles encontraram 
nos reis das nações vizinhas elementos atraentes: 
poder, manifestação de glória e estabilidade. Até 
então, as tribos haviam experimentado várias 
guerras civis que ameaçavam a unidade de Israel. 
A ideia era a de que um rei resolveria todos os 
problemas sociais e políticos. Embora Deus hou- 
vesse previsto os dias de monarquia na lei (Dt 
17.14-20), o povo estava motivado a introduzir a 
monarquia por motivos seculares, e não religio- 
sos: “escolhe agora um rei para que nos lidere, à 
semelhança das outras nações” (ISm 8.5); “Se- 
remos como todas as outras nações; um rei nos 
governará, e sairá à nossa frente para combater 
em nossas batalhas” (v. 20, NVT). Samuel nunca 
aceitou a ideia da monarquia; ela era estranha ao 
ideal teocrático. 

A diferença crucial entre a monarquia em Israel e 
a monarquia nas nações vizinhas está no fato de 
que Deus concedia ao rei de Israel o seu Espírito 
para estabelecer seu governo sobre a terra. Deus 
governava por seu povo, e seu povo se beneficiava 
de seu governo; ele era seu provedor, protetor e 
guerreiro divino. 

Samuel participou da unção de Saul (em triste 
exemplo de monarquia) e Davi (um bom exem- 
plo de governo monárquico sob a orientação di- 
vina). À monarquia de Saul revelou uma atitude 
despótica e insensível, e de autoengrandecimen- 
to. Ele estava decidido a estabelecer sua dinastia, 
ao mesmo tempo que não se importava o sufi- 
ciente pelo povo de Deus. O Senhor, por conse- 
guinte, rejeitou seu reinado (1Sm 15.23). 

O reinado de Davi, em contraste com o de Saul, 
estava alinhado com Deus, porque refletia a gló- 
ria da monarquia de Javé. À vida e o governo 
de Davi são descritos nos dois livros de Samuel 
como um comentário sobre os prós e os contras 
da monarquia. Positivamente, Davi era um ho- 
mem segundo o coração de Deus, que buscava a 
sua vontade e a sua glória e se arrependia de seu 
pecado. Negativamente, Davi não conseguiu, em 
sua vida pessoal e familiar, sustentar os altos pa- 
drões da lei divina. No entanto, Deus teve prazer 
em escolher a dinastia davídica como a linhagem 
por meio da qual Jesus Cristo viria. O profeta 
Natá assegurou a Davi que sua dinastia perma- 
neceria: “sua dinastia e seu reino permanecerão 


para sempre diante de mim; o seu trono será es- 
tabelecido para sempre” (2Sm 7.16, NVD). Deus, 
no entanto, não prometeu que ela estaria imune 
à perseguição ou expulsão. 

As qualidades extraordinárias da monarquia de 
Davi e de seu filho Salomão refletem a inten- 
ção verdadeiramente teocrática: interesse pelo 
Senhor, por um coração de sabedoria e de inte- 
gridade, e pelo bem-estar do povo de Deus. O 
interesse pelo Senhor encontrou expressão na 
preparação para a construção do templo (cf. Sl 
132). O interesse pela integridade e pela sabe- 
doria fica claramente evidente, em especial, na 
resposta de Davi à repreensão de Natá (2Sm 12) 
e no pedido de Salomão para ter um coração sá- 
bio (IRs 3). O interesse pelo povo se expressa na 
proteção das fronteiras contra os inimigos, pro- 
movendo a unificação nacional e gerando opor- 
tunidade para crescimento econômico. A era de 
Davi e de Salomão representou um verdadeiro 
reflexo da monarquia divina na terra. 

As narrativas em Reis e Crônicas revelam a his- 
tória subsequente da monarquia em Israel e Judá. 
Os bons reis seguiram os exemplos dados por 
Davi e Salomão na proteção de Jerusalém contra 
invasores estrangeiros, no suprimento das ne- 
cessidades do templo, na instrução do povo na 
palavra de Deus, e no amoldar de seu governo à 
Lei de Moisés. Um bom rei davídico amava ao 
Senhor, o templo, a lei e o povo de Deus. E o ser- 
via como um bom pastor. Reis maus eram os que 
rejeitavam esse modelo de monarquia em favor 
de modelos pagãos. Onri e Acabe, por exemplo, 
introduziram a cultura fenícia com seu baalismo, 
desrespeitando por completo a herança de Israel. 
O rei davídico era tratado como um membro da 
família de Deus, sendo um “filho” do grande Rei 
(cf. 2Sm 7.14-16; S1 2.6,7). O rei davídico deveria 
ser leal ao grande Rei, Javé. Ele, como Moisés e 
Josué, recebia ordens diretamente do Senhor; no 
entanto, diferentemente de Moisés, a palavra do 
Senhor era mediada através dos profetas. Dele, 
como de Moisés e Josué, se esperava que servisse 
ao seu Deus e ao seu povo. 


O Messias-Rei Os descendentes de Davi não 
conseguiram manter e expandir a teocracia. Nos 
séculos 8 e 7 a.C., ficou evidente que mesmo os 
maiores reis eram pequenos em comparação a 
Davi e Salomão. Os profetas (Is 9.2-7; 11.1-9; Jr 
33.14-16; Ez 34.22-31; Mq 5.2-5) falaram de um 
outro rei, o Messias, um descendente de Davi, 
que reinaria permanentemente e em cujo gover- 
no o Reino de Deus se estenderia aos confins da 
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terra. Ele sufocaria toda oposição ao governo di- 
vino, removeria todos os inimigos e traria uma 
era de paz e justiça universais. O Messias-Rei re- 
velaria as perfeições do governo divino, à medida 
que o Espírito de Deus estivesse sobre ele, Seu 
reinado seria marcado pelo serviço ao povo de 
Deus, que seria um rebanho bem cuidado; ele os 
serviria como um pastor. 

Na vinda de Jesus, o reino messiânico é mais 
claramente revelado. Ele é o Rei sobre quem os 
anjos dizem: “Hoje, na cidade de Davi, lhes nas- 
ceu o Salvador, que é Cristo, o Senhor” (Lc 2.11, 
NVD. Essas palavras maravilhosas demonstram 
continuidade com a palavra profética. Jesus é o 
Salvador, cujo reino inclui libertação do peca- 
do, e também libertação de todas as causas da 
adversidade, do mal e os efeitos da maldição. 
Sua missão está ligada ao perdão e ao estabeleci- 
mento da paz sobre a terra (1.77-79). À luz disso, 
devemos olhar para o ministério de Jesus, que 
incluía cura, alimentação, oposição às forças do 
mal, sofrimento e ensino sobre o estabelecimen- 
to do Reino de Deus sobre a terra. Ele é o Rei 
que serve, luta contra os poderes demoníacos, e 
vence. A ressurreição marca a sua vitória, e ele 
é coroado com glória ao estar assentado à mão 
direita do Pai (At 2.33-36; cf. 1ICo 15.25). Sen- 
do Salvador, ele é ninguém menos que Cristo, o 
Senhor. A pregação apostólica primitiva procla- 
mava que Jesus é o Messias de Deus e Senhor. O 
senhorio de Jesus é resultado do fato de que ele 
é o Messias. Aos que clamam a ele, ele é o Salva- 
dor-Messias-Senhor (Rm 10.9-15), mas, para os 
que o rejeitam, ele é o guerreiro divino, diante de 
quem todo joelho se dobrará, e que trará a era do 
juízo do Pai (cf. Ap 1.12-16; 19.11-21). 

Jesus ensinou seus discípulos que, quando de sua 
vinda em glória, ele se assentaria sobre seu trono 
e toda a humanidade lhe prestaria reverência. Os 
inimigos de Deus serão retirados de sua presen- 
ça, e o povo de Deus herdará por completo o rei- 
no (Mt 25.31-46). De acordo com o ensinamen- 
to de Jesus, os membros de seu corpo, a igreja, 
devem desenvolver os ideais teocráticos em sua 
vida, para que por meio de suas obras e de sua fé 
possam glorificar o Pai e mostrar que são dele (Jo 
17.20-26; cf. Mt 25.33-40). Esse é o testemunho 
bíblico que Israel fracassou em dar e que a igreja 
tem o privilégio de dar, como Paulo escreveu a 
Timóteo: 


Diante de Deus, que a tudo dá vida, e de Cristo 
Jesus [...]. Guarde este mandamento imaculado 
e irrepreensível, até a manifestação de nosso Se- 
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nhor Jesus Cristo, a qual Deus fará se cumprir 
no seu devido tempo. Ele é o bendito e único 
Soberano, o Rei dos reis e Senhor dos senhores, 
o único que é imortal e habita em luz inacessível, 
a quem ninguém viu nem pode ver. A ele sejam 
honra e poder para sempre. Amém (1Tm 6.13- 
16, NV). 

Paulo então dá várias instruções sobre como o 
povo de Deus deve demonstrar sua lealdade a Je- 
sus. Por todo o livro de Apocalipse, Jesus é visto 
como Rei sobre a Igreja (Ap 4.2,9-11; 5.1,9-13). 
Em seu retorno, seu reinado será estabelecido. 
Nesse tempo, os inimigos da cruz verão aquele 
que eles rejeitaram e dobrarão os seus joelhos 
diante do Rei messiânico (1Co 15.25-28). “Então 
virá o fim, quando ele entregar o Reino a Deus, o 
Pai, depois de ter destruído todo domínio, toda 
autoridade e todo poder” (v. 24, NVD). 

Veja também Israel, História de; Reino de Deus, 
Reino dos Céus. 


REI Oficial que apoiou Salomão quando Ado- 
nias tentou se tornar rei perto do fim do reinado 


de Davi (1Rs 1.8). 


REINO DE DEUS, REINO DOS CÉUS O 
governo soberano de Deus, iniciado no ministé- 
rio terreno de Cristo, e consumado quando o rei- 


no do mundo se tornar o reino de nosso Senhor 
e de seu Cristo (Ap 11.15). 


APRESENTAÇÃO 


* Introdução 
* Pano de fundo do Antigo Testamento 
* No Novo Testamento 


Introdução De acordo com o testemunho dos 
primeiros três Evangelhos, a proclamação do 
Reino de Deus era a mensagem central de Jesus. 
Mateus resume o ministério Galileu com as pa- 
lavras “Jesus foi por toda a Galileia, ensinando 
nas sinagogas deles, pregando as boas-novas do 
Reino” (Mt 4.23, NVD. O Sermão do Monte se 
preocupa com a justiça que qualifica as pessoas 
a entrarem no Reino de Deus (5.20). A coleção 
de parábolas em Mateus 13 e Marcos 4 ilustra 
o “mistério” do Reino de Deus (Mt 13.11; Mc 
411). 

À instituição da ceia do Senhor antecipa com an- 
siedade o estabelecimento do Reino de Deus (Mt 
26.29; Mc 14.25). 

O NT relata duas formas diferentes de expressão: 
“o reino de Deus” e “o reino dos céus”. À segun- 
da é encontrada somente em Mateus, porém Ma- 


teus também menciona “o reino de Deus” qua- 
tro vezes (Mt 12.28; 19.24; 21.31,43). “O reino 
dos céus” é uma expressão semita que teria sido 
importante para os judeus, mas não pata os gre- 
gos. Os judeus, por reverência a Deus, evitavam 
pronunciar o nome divino, e a literatura contem- 
porânea dá exemplos da substituição da palavra 
“céus” por Deus (1Ma 3.18,50; 4.10; v. Lc 15.18). 
A chave para uma compreensão do Reino de 
Deus é a do significado básico da palavra gre- 
ga basileia, como também do hebraico malkut, 
— governo, reino, domínio. Nós frequentemen- 
te encontramos no AT a expressão “no ano do 
reinado de..”, que quer dizer no ano do reina- 
do de determinado rei (p. ex., 1Cr 26.31; 2Cr 
3.2; 15.10; Ed 7.1; 8.1; Et 2.16; Jr 10.7; 52.31). 
Quando lemos que o reino de Salomão foi firme- 
mente estabelecido (1Rs 2.12), devemos entender 
que sua autoridade para reinar foi determinada. 
“Transferir a ele [Davi] o reino de Saul” (1Cr 
12.23, ARC) indica que a autoridade que fora 
dada a Saul foi dada a Davi. Como consequência 
de ter recebido autoridade legal, Davi se tornou 
rei. Essa ideia abstrata de malkut fica evidente 
quando encontrada em paralelismos com ideias 
como poder, força, glória e domínio (Dn 4.34; 
7.14). 

Quando malkut é usada acerca de Deus, ela qua- 
se sempre se refere à sua autoridade ou ao seu 
governo como Rei celestial. “Eles anunciarão a 
glória do teu reino e falarão do teu poder [...]. O 
teu reino é reino eterno, e o teu domínio perma- 
nece de geração em geração” (S1 145.11,13, NVI). 
Ainda, se um rei governa, deve haver um reino 
ou uma esfera sobre os quais ele reina. Isso tam- 
bém é chamado de malkut. “E o reino de Josafá 
manteve-se em paz, pois o seu Deus lhe conce- 
deu paz em todas as suas fronteiras” (2Cr 20.30, 
NVI, v. Et 3.6; Jr 10.7; Dn 9.1; 11.9). 

Esse mesmo uso duplo de basileia é encontrado 
no NT. Na verdade, basileia poderia ser traduzi- 
da pela expressão “reino” em Lucas 23.42 e João 
18.36. Quando um nobre ia a uma terra distante 
para tomar para si um “reino” (Lc 19.12, ARC), 
ia até a autoridade vigente para marcar um en- 
contro como rei. Quando Jesus disse “meu reino 
não é daqui” (Jo 18.36), não quis dizer que seu 
governo não tem nada a ver com o mundo, mas 
que seu reino — seu domínio — não vem do ho- 
mem, mas de Deus. Portanto, ele rejeita o uso da 
luta mundana para alcançar seus objetivos. 

Esse significado central de basileia torna fácil a 
compreensão de muitas coisas nos Evangelhos. 
No Pai-nosso, a petição “venha o teu Reino” (Mt 


6.10) é uma oração para que Deus manifeste seu 
reino, de modo que a sua vontade seja feita assim 
na terra como no céu. Quando lemos que deve- 
mos “receber o Reino de Deus como uma crian- 
ça” (Mc 10.15), devemos abrir nosso coração e 
vida para o governo de Deus. 

Também no NT estão as citações sobre estar no 
reino ou de entrar no reino (Mt 8.11; Mc 9.47; 
10.23-25; Lc 13.28). Não há nenhuma objeção 
filológica ou teológica à compreensão do “reino 
de Deus” primeiro como o reino ou governo di- 
vino e, segundo, como a esfera de bênção na qual 
esse reino é experimentado. 


Pano de fundo do Antigo Testamento A ex- 
pressão “o reino de Deus” não é encontrada no 
AT, mas a ideia aparece por todos os profetas. 
Deus é frequentemente mencionado como o Rei, 
tanto de Israel (Ex 15.18; Nm 23.21; Dt 33.5; 
Is 43.15) quanto de toda a terra (2Rs 19.15; Sl 
29.10; 47.2: 93.1,2; 96.10; 97.1-9; 99.1-4; 145.11- 
13; Is 6.5; Jr 46.18). Embora Deus não seja o Rei 
terreno de Israel, outras referências falam de um 
dia quando Deus se tornará Rei e reinará sobre o 
seu povo (Is 24.23; 33.22; 52.7; Ob 1.21; Sf 3.15; 
Zc 14.9-11). 

Esse breve resumo da monarquia divina fornece 
o esboço para todo o conceito do AT. Enquanto 
Deus é o Rei sobre toda a terra, ele é, de modo 
especial, Rei sobre seu povo, Israel. O governo 
divino é, portanto, algo realizado na história de 
Israel. No entanto, ele só é parcial e imperfeita- 
mente realizado. Israel repetidas vezes se rebe- 
lou contra a soberania divina. Além disso, foi 
constantemente flagelado por guerras com seus 
vizinhos pagãos, das quais nem sempre saiu-se 
vitorioso. Novamente, há males na natureza e no 
mundo físico que frequentemente trazem sofri- 
mento ao povo de Deus. Portanto, os profetas 
anseiam por um dia quando o governo divino 
será plenamente experimentado não somente por 
Israel, mas por todo o mundo. A ênfase principal 
dos profetas está na esperança, no estabelecimen- 
to do governo perfeito de Deus no mundo. 

Os profetas descrevem o estabelecimento final 
do Reino de Deus em termos de uma teofania — 
uma visitação divina (Mg 1.3,4). Zacarias antevê 
um “Dia do Senhor”, quando todas as nações 
estarão reunidas na batalha contra Jerusalém, e 
o Senhor sairá e lutará contra essas nações (Zc 
14.3,5). Israel será visitado pelo Senhor (Is 29.6) 
e liberto de seus inimigos (35.4; 59.20). A vin- 
da de Deus também representará juízo (2.21; 
26.21). Essa vinda final de Deus representará 
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a salvação dos gentios, bem como de Israel (Zc 
2.10,11; cf. Is 66.18-24). 

Por trás dessa linguagem há uma teologia distin- 
ta do “Deus que vem”. Trata-se de um fato bem 
conhecido na teologia contemporânea do AT que 
o Deus do AT não é um deus da natureza, como 
os deuses de outros povos, mas um Deus da his- 
tória - um Deus que visita seu povo na história 
para abençoá-lo ou julgá-lo. Deus visitou Israel 
no Egito para libertá-lo do cativeiro e constituí- 
-lo como seu povo. O resgate do Egito não foi 
meramente um ato de libertação; foi um ato por 
meio do qual Deus se fez conhecido, e por meio 
do qual Israel deveria conhecê-lo e servi-lo. 
Porque Deus tem visitado seu povo repetidas ve- 
zes em sua história, ele deve por fim vir a ele no 
futuro para julgar a impiedade e estabelecer seu 
reino. À esperança de Israel está, portanto, enrai- 
zada na história, ou no Deus que atua na histó- 
ria. Deus irá no fim intervir na história em uma 
teofania gloriosa a fim de estabelecer seu reino 
em toda a terra. À fonte do reino não é a história 
em si, mas Deus. 

Enquanto os profetas visualizam o reino como 
vindo de Deus, o reino está sempre na terra. A 
intervenção divina na ordem natural não é de- 
signada para realizar a sua destruição, e sim para 
abrir caminho para uma nova e perfeita ordem, 
surgida de uma antiga e imperfeita. Às vezes a 
nova ordem é descrita nestes termos bem mun- 
danos: “Vinho novo gotejará dos montes e fluirá 
de todas as colinas” (Am 9.13, NVT). Por outro 
lado, Deus criará novos céus e uma nova terra 
(Is 65.17; 66.22), onde haverá alegria tranquila, 
prosperidade, paz e justiça. A visitação final de 
Deus representará a redenção do mundo, pois 
uma terra redimida é o cenário do reino de Deus. 
Os profetas aguardam com ansiedade a liberta- 
ção da criação “do cativeiro da corrupção”. A 
descrição é frequentemente expressa em termos 
físicos simples. O deserto se tornará frutífero 
(32.15); o deserto florescerá (35.2); a tristeza e o 
suspiro fugirão (v. 10). As areias escaldantes es- 
friarão, e os lugares secos se tornarão fontes de 
água (v. 7); a paz retornará ao mundo animal, de 
modo que todo dano e destruição serão extintos 
(11.6). Tudo isso acontece porque a terra se torna 
plena do conhecimento de Deus (v. 9). 

Essa linguagem não é mera poesia; antes, reflete 
uma profunda teologia da criação. Seres huma- 
nos como criaturas foram feitos para habitar na 
terra, e a terra compartilha do destino humano. 
O ponto principal é o de que a criação como tal 
é boa, e não um impedimento à verdadeira es- 
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piritualidade, como era frequentemente verdade 
no pensamento grego. À redenção sempre inclui 
a redenção da terra, que então se torna o ambien- 
te abençoado que Deus desejava que ela fosse. 
A salvação não significa libertação da condição 
de criatura, pois isso não é algo ruim; antes, um 
elemento essencial e permanente da verdadei- 
ra existência humana. A salvação não significa 
escape da existência corporal da criatura, como 
em parte do pensamento grego. Ão contrário, a 
redenção suprema significará a redenção da pes- 
soa como um todo. À emergência da doutrina da 
ressurreição corpórea é um reflexo dessa teologia 
da condição de criatura. O resultado disso é que 
a criação como um todo deve partilhar da bên- 
ção da redenção. 

Um elemento especial na escatologia profética é 
o da tensão entre história e escatologia. Ou seja, 
à medida que os profetas olhavam para o futu- 
ro, eles viam um juízo histórico imediato, bem 
como uma visitação escatológica mais remota. 
Para Amós, o Dia do Senhor é tanto um juízo 
imediato de Israel pelos assírios quanto uma sal- 
vação escatológica final. Joel enxerga uma visita- 
ção histórica iminente de seca e de gafanhotos, 
porém além dela, vê o Dia do Senhor escato- 
lógico. Sofonias vê um Dia do Senhor iminente 
em alguma visitação histórica não definida (Sf 
1.2-18), mas, além dela, vê a salvação dos gentios 
(3.9). O mesmo Deus que age na história para 
abençoar seu povo agirá no fim da história em 
um ato de juízo e de salvação escatológicos. Os 
profetas não fazem distinção clara entre esses 
dois dias, pois é um e o mesmo Deus quem está 
preocupado em julgar e salvar o seu povo. 

A esperança escatológica dos profetas é sempre 
uma esperança ética. Isso significa dizer que os 
profetas não estão interessados no futuro pro- 
priamente dito, mas pelo impacto do futuro no 
presente. As predições proféticas foram dadas 
para que, à luz do juízo e da salvação futuros, 
Israel pudesse ser confrontado no presente pela 
vontade de Deus. “Prepare-se para encontrar-se 
com o seu Deus, ó Israel” (Am 4.12, NVT) pode- 
ria muito bem ser entendido como uma nota de 
rodapé de todos os profetas. 


No Novo Testamento 

Os Evangelhos sinóticos Os ensinamentos 
de Jesus sobre o Reino de Deus expressavam o 
mesmo contraste entre a ordem presente e a era 
futura que o dos profetas, e ele o expressava na 
linguagem “essa era e a era vindoura”, Esse fato é 
obscurecido na ARC, que traduz a palavra para 


“era” por “mundo”. Esses são, no entanto, dois 
conceitos diferentes. Um homem rico pergun- 
tou a Jesus o que deveria fazer para herdar a vida 
eterna (Mc 10.17). O contexto deixa claro que ele 
estava perguntado acerca da vida escatológica — a 
vida da ressurreição (Dn 12.2). Jesus fala da difi- 
culdade de entrar no reino de Deus (a passagem 
paralela em Mateus 19.23,24 tem ambos “Reino 
de Deus” e “Reino dos céus”, provando que eles 
são termos intercambiáveis). Em sua reação, os 
discípulos perguntam: “Então quem pode ser 
salvo?”?. A resposta de Jesus contrasta o destino 
de seus discípulos “nesse tempo” com “a era por 
vir” (Mc 10.29,30) quando eles herdarão a vida 
eterna. Fica claro nessa passagem que, em certo 
sentido, o Reino de Deus, o Reino dos céus, a 
salvação e a vida eterna pertencem todos à era 
por vir. No que tange a essa declaração, o povo 
de Deus não experimentará vida eterna até que a 
experimentem na nova era. 

Mateus somente registra a expressão “o fim dos 
tempos”, Esse tempo será encerrado com a vinda 
do Fiho do homem (Mt 24.3) e o julgamento da 
humanidade (13.39-42). Os justos então serão 
separados dos ímpios (v. 49). A mesma expres- 
são ocorre na promessa de Jesus ressurreto, asse- 
gurando aos seus discípulos a sua presença até a 
consumação dos séculos (28.20). Conclui-se que, 
se esta era terá um fim, será acompanhada de ou- 
tra era — a era por vir, 

O reino escatológico será inaugurado por um 
evento apocalíptico — a vinda gloriosa do Fiho 
do homem. Isso fica claro por meio de duas pa- 
rábolas sobre o Reino de Deus. Na parábola do 
joio e do trigo, “o Fiho do homem enviará os seus 
anjos, e eles tirarão do seu reino tudo o que faz 
tropeçar e todos os que praticam o mal. Eles os 
lançarão na fornalha ardente, onde haverá choro 
e ranger de dentes” (Mt 13.41,42, NVD). A pa- 
rábola das ovelhas e dos bodes reflete a mesma 
escatologia. Quando o Fiho do homem vier em 
sua glória, ele se assentará em seu trono glorioso 
para julgar as nações, separando as ovelhas dos 
bodes. Os justo — as ovelhas — deverão “herdar 
o reino preparado para vocês desde a fundação 
do mundo”; uma entrada no reino é sinônimo de 
entrada na vida (25.31-46). 

O caráter escatológico do Reino de Deus tam- 
bém é observado em duas outras parábolas de 
Mateus 25: “O Reino dos céus, pois, será seme- 
lhante a dez virgens que pegaram suas candeias 
e saíram para encontrar-se com o noivo” (v. 1, 
NVD. No entanto, cinco delas eram tolas, e não 
providenciaram suprimento adequado de óleo 


para suas candeias. Desse modo, se atrasaram 
para o casamento e foram excluídas da festa — 
um símbolo do reino escatológico — enquanto as 
preparadas entraram no reino. Do mesmo modo, 
os dois servos fiéis que haviam sido “fiéis no pou- 
co” puderam “entrar no gozo do seu senhor” (vv. 
21,23), enquanto o servo infiel foi excluído do 
reino e lançado nas trevas exteriores. 

Jesus quase nunca demonstrou qualquer inte- 
resse nas descrições do reino escatológico, mas 
fica claro que a sua vinda está constantemente 
em seus pensamentos. Os puros de coração verão 
a Deus (Mt 5.8). A colheita ocorrerá, e o trigo 
será armazenado no celeiro (13.30,39; Mc 4.29). 
Jesus frequentemente usava a metáfora de uma 
festa ou de uma mesa de comunhão para descre- 
ver a vida no reino escatológico. Ele beberá no- 
vamente vinho com seus discípulos no Reino de 
Deus. Eles comerão e beberão à mesa de Jesus no 
reino (Lc 22.30). Pessoas serão reunidas de todos 
os cantos da terra para assentarem-se à mesa com 
os santos do AT (Mt 8.11,12; Lc 13.29). À con- 
sumação é comparada a uma festa de casamen- 
to (Mt 22.1-14) e a um banquete (Lc 14.16-24). 
Todas essas metáforas retratam a restauração da 
comunhão entre Deus e o povo, uma união que 
havia sido rompida pelo pecado. 

Na maioria das citações mencionadas para ilus- 
trar O caráter futuro do reino, “reino” refere-se à 
ordem escatológica — o escaton, a era por vir. No 
entanto, quando Jesus ensinou seus discípulos a 
orar, “venha o teu Reino” (Mt 6.10), ele não esta- 
va se referindo à nova ordem escatológica; estava 
se referindo ao reino como um governo monár- 
quico de Deus, seu reino. Ela é uma oração para 
que Deus efetivamente estabeleça seu governo 
soberano no mundo. 

Em seu ensino sobre o Reino de Deus como 
consumação apocalíptica, Jesus não difere essen- 
cialmente dos profetas do AT. O elemento mais 
especial no ensino de Jesus — na verdade, o fato 
que caracteriza toda a sua missão e toda a sua 
mensagem — é o fato de que, em certo sentido da 
palavra, o Reino de Deus entrou na história de 
um modo totalmente inesperado. Isso faz distin- 
ção entre o ensinamento de Jesus e todo o pensa- 
mento judaico de seus contemporâneos. 

Isso é observado primeiramente em seu ensino 
repetido de que a sua missão é um cumprimento 
dos profetas messiânicos do AT. Marcos resume 
a mensagem de Jesus com as palavras “o Reino de 
Deus está próximo! Arrependam-se e creiam nas 
boas-novas!” (Mc 1.15, NVD. Essa afirmação 
pode ter um de dois significados. Pode referir-se 
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à vinda iminente do reino apocalíptico. Mateus 
resume a mensagem de João Batista mais ou me- 
nos com as mesmas palavras: “Arrependam-se, 
porque o Reino dos céus está próximo” (Mt 3.2, 
NV). João Batista expõe o que ele quer dizer 
com a aproximação do Reino de Deus: “Ele traz 
a pá em sua mão e limpará sua eira, juntando 
seu trigo no celeiro, mas queimará a palha com 
fogo que nunca se apaga” (v. 12, NV). João pro- 
clamou um ato apocalíptico; “fogo que nunca se 
apaga” pode não significar nenhum evento histó- 
rico específico, mas apenas um juízo apocalípti- 
co. João esperava que Jesus fosse aquele em quem 
o evento cósmico aguardado pelos profetas fosse 
realizado. 

É possível que fosse também isso o que Jesus 
quisesse dizer. No entanto, outra interpretação é 
possível, e que é mais bem apoiada pelo curso de 
sua missão propriamente dito: “o tempo se cum- 
priu”. As promessas messiânicas dos profetas não 
estavam apenas a ponto de serem cumpridas; elas 
estavam de fato em processo de cumprimento em 
sua missão. Em Jesus, Deus estava visitando seu 
povo. À esperança dos profetas em sentido bem 
concreto estava sendo realizada. 

O significado disso pode ser observado na in- 
trodução de Lucas acerca do ministério de Jesus. 
Lucas seleciona um evento que ocorreu em Na- 
zaré posteriormente no ministério de Jesus (Lc 
4.16-21) e o coloca no começo de seu Evangelho, 
a fim de fazer soar essa nota de cumprimento. 
Jesus lê em Isaías uma promessa que aguardava 
ansiosamente pela salvação messiânica: “o Espí- 
rito do Senhor está sobre mim, porque ele me 
ungiu para pregar boas-novas aos pobres. Ele 
me enviou para proclamar liberdade aos presos 
e recuperação da vista aos cegos, para libertar 
os oprimidos e proclamar o ano da graça do Se- 
nhor” (vv. 18,19, NVD). Jesus então impressio- 
nou sua plateia com a afirmação “hoje se cum- 
priu a Escritura que vocês acabaram de ouvir” 
(v. 21, NVD. 

Eis uma afirmação espantosa. João Batista havia 
anunciado uma visitação apocalíptica de Deus, 
que representaria o cumprimento da esperança 
escatológica e a consumação da cra messiânica. 
Jesus proclamou que a promessa messiânica es- 
tava de fato sendo cumprida em sua pessoa. Isso 
não se trata de reino apocalíptico, mas de uma 
salvação presente. Nessas palavras, Jesus não 
proclamou a iminência do reino apocalíptico. 
Antes, anunciou ousadamente que o Reino de 
Deus chegara. A presença do reino era um acon- 
tecimento, um evento, a ação graciosa de Deus. 
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Não era nova teologia, nova ideia ou nova pro- 
messa; ela foi um evento na história. 

A nota de cumprimento é, novamente, encontra- 
da na resposta de Jesus à pergunta sobre jejum. 
“Como podem os convidados do noivo jejuar 
enquanto este está com eles? Não podem, en- 
quanto o têm consigo” (Mc 2.19, NVI). A festa 
de casamento havia se tornado uma metáfora no 
judaísmo para a consumação messiânica. Nessas 
palavras, Jesus anunciou a presença do tempo 
messiânico da salvação. Seria uma contradição 
de termos os discípulos jejuarem quando esta- 
vam desfrutando das bênçãos da era messiânica. 
O tempo de cumprimento chegara. 

Um ditado encontrado em diferentes contextos 
em Mateus e Lucas toca essa nota central de 
cumprimento na história da esperança no AT: 
“Felizes são os olhos que veem o que vocês veem. 
Pois eu lhes digo que muitos profetas e reis dese- 
jaram ver o que vocês estão vendo, mas não vi- 
ram; e ouvir o que vocês estão ouvindo, mas não 
ouviram” (Lc 10.23,24, NVI: cf. Mt 13.16,17). 
Mateus e Lucas associam essa afirmação com o 
Reino de Deus, e ambos concordam que a es- 
perança das gerações anteriores havia se tornado 
um objeto de experiência. Muitos profetas e reis 
ansiavam fazer algo, porém desejatam em vão, 
pois ele não chegou até eles. O que eles desejaram 
agora chegara, e isso não pode ser nada menos 
que a salvação messiânica prometida. 

O cumprimento na história é novamente expres- 
so na resposta de Jesus à pergunta de João sobre 
aquele que haveria de vir (Mt 11.2,3). “As obras 
de Cristo” (Messias) não eram as obras que João 
anunciara. Governantes perversos como Hero- 
des não estavam sendo julgados no fogo. Antes, 
Jesus estava ajudando o povo, e não trazendo um 
reino apocalíptico. Jesus respondeu com palavras 
que ecoam a promessa da salvação messiânica em 
Isaías 35.5,6: “Voltem e anunciem a João o que 
vocês estão ouvindo e vendo: os cegos veem, os 
mancos andam, os leprosos são purificados, os 
surdos ouvem, os mortos são ressuscitados, e as 
boas-novas são pregadas aos pobres” (Mt 11.4,5, 
NVD. Nessas palavras, Jesus afirmou que as 
bênçãos da salvação messiânica estão presentes. 
Havia de fato razão para a perplexidade de João, 
pois o cumprimento não estava ocorrendo de 
acordo com o esperado. A consumação apoca- 
líptica não parecia estar no horizonte. O ponto 
da resposta de Jesus foi o de que o cumprimento 
estava ocorrendo sem consumação escatológica. 
Portanto, Jesus pronunciou uma bênção especial 
sobre os que não se ofenderam com o caráter do 


cumprimento messiânico (v. 6). O cumprimento 
estava de fato ocorrendo, mas não a consumação 
apocalíptica. 

A mais ambígua declaração da presença do reino 
é encontrada nas palavras sobre Satanás. Um dos 
atos mais característicos de Jesus era o do exor- 
cismo de demônios — libertação do poder de Sa- 
tanás. Os fariseus admitiram seu poder, porém o 
atribuíram a Satanás. Jesus respondeu: “Se Sata- 
nás expulsa Satanás, está dividido contra si mes- 
mo. Como, então, subsistirá seu reino? [...] Mas 
se é pelo Espírito de Deus que eu expulso demô- 
nios, então chegou a vocês o Reino de Deus” (Mt 
12.26,28, NVD. Aqui o verbo tem o significado 
claro de “vir, chegar” (cf. Rm 9.30; 2Co 10.14; 
Fp 3.16). Aqui está uma afirmação clara de que o 
Reino de Deus chegou entre os homens. 

Na explicação, Jesus disse: “Como alguém pode 
entrar na casa do homem forte e levar dali seus 
bens, sem antes amarrá-lo? Só então poderá rou- 
bar a casa dele” (Mt 12.29, NVT). O homem for- 
te é Satanás; essa “presente era perversa” (Gl 1.4) 
é sua “casa”; seus “bens” são homens e mulheres 
possuídos pelo demônio. Jesus invadiu a casa do 
homem forte para arrancar dele homens e mu- 
lheres que ele tem sob seu poder, e essa é a obra 
do Reino de Deus. O reino monárquico de Deus 
entrou na história na pessoa de Jesus antes da 
consumação apocalíptica, quando Satanás será 
destruído, para aplicar-lhe uma derrota prelimi- 
nar. Jesus já “amarrou” Satanás (i. e., conteve o 
seu poder). Isso tem sido conquistado pela pre- 
sença do Reino de Deus na missão de Jesus. 
Uma afirmação semelhante é encontrada em Lu- 
cas 10.18. Jesus havia enviado um grupo de discí- 
pulos em uma missão de pregação. Como Jesus. 
eles deveriam proclamar a proximidade do Rei- 
no de Deus (Lc 10.9). Eles, também, deveriam 
exorcizar demônios. Quando retornaram a Jesus 
para relatar seu sucesso, Jesus disse: “Eu vi Sata- 
nás caindo do céu como relâmpago” (v. 18, NV). 
Essa, novamente, é uma linguagem metafórica 
que afirma que, na missão dos discípulos de Jesus. 
bem como na missão do próprio Jesus, Satanás 
caiu de seu lugar de poder. Tanto “amarrar” quan- 
to “cair” são metáforas que descrevem a mesma 
verdade: a vitória do Reino de Deus sobre Satanás. 
Eis o elemento que separa Jesus do AT e de todo 
o judaísmo contemporâneo. Os profetas conce- 
biam o reino como sendo estabelecido por um 
ser sobrenatural e celestial (Dn 7) ou governa- 
do por um poderoso rei messiânico davídico (Is 
9.1-21; 11.1-16). O cumprimento da esperança 
messiânica é, em toda parte, nos profetas, uma 


esperança escatológica. O mesmo é verdade acer- 
ca dos autores judeus que se desencantaram com 
a história e lançaram toda esperança no futuro. 
Em contraste com tudo o que viera antes dele, Je- 
sus proclamou o Reino de Deus como um evento 
que ocorre em sua pessoa e missão. Deus havia 
novamente tomado a iniciativa; ele estava agin- 
do. Nenhum judeu do século 1 tinha qualquer 
ideia do Reino de Deus vindo na história na pes- 
soa de um homem comum — um mestre que fosse 
manso e humilde, 

A presença do reino é posteriormente vista no 
fato de que o Reino de Deus, presente em Jesus, 
é um dom a ser recebido. Isso também é verdade 
acerca do reino em sua consumação escatológica, 
onde o reino é livremente herdado pelos justos 
(Mt 25.34). Em resposta à pergunta do jovem 
sobre a vida eterna (Mc 10.17), Jesus falou de en- 
trar no reino (vv. 23,24) e receber o dom da vida 
eterna (v. 30) como sinônimos. O reino é um 
dom que o Pai tem prazer em conceder ao pe- 
queno rebanho de discípulos de Jesus (Lc 12.32). 
Se o governo escatológico de Deus traz as bên- 
çãos desse reino, e se o Reino de Deus é o seu 
governo invadindo a história antes da consuma- 
ção escatológica, então podemos esperar que o 
governo de Deus no presente traga uma bênção 
preliminar ao seu povo. Esse fato se reflete em 
inúmeras frases. O reino é algo a ser buscado 
aqui e agora (Mt 6.33) e ser recebido como as 
crianças recebem um presente (Mc 10.15; Lc 
18.16,17). Embora esteja presente de uma forma 
inesperada, o Reino de Deus na pessoa de Jesus 
é como um tesouro escondido ou uma pérola de 
grande valor, cuja posse supera todos os outros 
bens (Mt 13.44-46). O dom do reino é também 
observado nos surdos que ouvem, nos cegos que 
veem, nos leprosos que são purificados e nos po- 
bres que têm as boas-novas pregadas a eles (11.5). 


Evangelho de João No Evangelho de João, o 
conceito de vida eterna toma o lugar do Reino 
de Deus no ensino de Jesus. O Reino de Deus é 
mencionado duas vezes (Jo 3.3,5) e colocado em 
conexão com a vida eterna. O Reino de Deus é 
aqui o reino escatológico, ea vida eterna é a vida 
do reino. Desse modo, assim como o Reino de 
Deus nos Evangelhos sinóticos é futuro e presen- 
te, a vida eterna é a vida da era por vir (12.25) e 
também uma vida presente (3.16 etc.). 

Atos Em Atos, parece que os primeiros discípu- 
los não conseguiram entender a mensagem de 
Jesus sobre o Reino de Deus como uma bênção 
espiritual presente. Eles se reunitam para aguar- 
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dar a vinda do reino escatológico de Israel (At 
1.6). Atos relata que os discípulos continuaram 
a pregar o Reino de Deus, mas normalmente ela 
é uma bênção escatológica (8.12; 14.22; 19.8; 
20.25; 28.23,31). No entanto, as duas últimas 
diferenças fazem do Reino de Deus sinônimo do 
evangelho sobre Jesus Cristo. 

Um importante tema em Atos está vinculado 
ao do Reino de Deus. No dia de Pentecoste, Pe- 
dro anuncia que Deus colocou Jesus assentado à 
sua direita em cumprimento a Salmos 110.1 (At 
2.33-35). Em Salmos, essa é uma profecia acerca 
da entronização do rei davídico em Jerusalém. 
Pedro afirma que essa profecia está agora cum- 
prida no reino celestial de Jesus. Portanto, ele 
se tornou Senhor e Cristo (Messias). Esses são 
termos intercambiáveis, “Senhor” significando 
soberano absoluto, “Cristo” significando o rei 
messiânico. 


Escritos de Paulo O autor desenvolveu esse tema 
do governo celestial de Cristo, o Rei ungido. O 
reino é uma herança escatológica (1Co 6.9; 15.50; 
G15.21; Ef 5.5; 1Ts 2.12; 2'Ts 1.5; 2 Tm 4.1,18) e 
uma bênção presente, da qual os crentes desfru- 
tam (Rm 14.17; Cl 1.13). A chave para isso é o 
caráter intercambiável do senhorio e do reinado 
messiânico. Jesus é agora exaltado como Senhor 
sobre todos (Fp 2.11), e, embora seu senhorio seja 
invisível, ele se tornará manifesto a todas quando 
de sua segunda vinda. Do mesmo modo, ele foi 
entronizado como Rei messiânico por força de sua 
ressurreição e assento celestial, e deve reinar como 
Rei, até que tenha colocado todos os seus inimigos 
debaixo de seus pés (1Co 15.25; Ef 1.22). O últi- 


mo inimigo a ser destruído é a morte. 


Apocalipse A mensagem central de Apocalipse, 
pata João, é a da consumação do propósito redentor 
de Deus, quando o reino deste mundo se tornará o 
reino de nosso Senhor e do seu Cristo (Ap 11.15). 
Apocalipse retrata o drama da igreja perseguida em 
um mundo hostil, mas assegura à igreja que Cris- 
to já conquistou a vitória sobre os poderes do mal 
(5.5), e pode finalmente destruí-los (19.11-20.14). 
De novo, o último inimigo a ser destruído é a morte 
(20.13,14). Apocalipse encerra com um retrato alta- 
mente simbólico do Reino de Deus (caps. 21-22) 
quando Deus vem habitar no meio do seu povo, e 
“eles verão a sua face” (22.4). O NT termina assim: 
a ordem divina é restaurada em um mundo desor- 
denado. Esse é o Reino de Deus. 

Veja também Jesus Cristo, Ensinamentos de; Rei; 
Parábola. 
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O MISTÉRIO DO REINO 


Um “mistério” é uma verdade divina escondida 
no coração de Deus, mas em seu devido tempo 
revelado ao povo (cf. Rm 16.25,26). Os misté- 
rios do Reino dos céus (Mt 13.11; Mc 4.11) é 
precisamente este: que antes de sua consumação 
escatológica, o Reino chegou de forma inespe- 
rada na missão histórica de Jesus. Esse mistério 
é ilustrado nas parábolas de Jesus (Mt 13; Mc 
4). A erudição moderna reconhece duas normas 
críticas na interpretação das parábolas. Em pri- 
meiro lugar, uma parábola não é uma alegoria, 
mas uma história tirada da vida diária, ensinan- 
do essencialmente uma verdade única. Em se- 
gundo lugar, as parábolas devem ser interpreta- 
das no contexto de vida da missão de Jesus. 

A parábola em Marcos 4.26,29 não é uma pará- 
bola de estágios de crescimento, mas uma ilus- 
tração de que “A terra por si própria produz” (v. 
28, NVD. O reino é o Reino de Deus, uma coi- 
sa sobrenatural, não um trabalho humano. 

A parábola dos quatro solos (Mt 13.3-9,18- 
23) não tem a intenção de ensinar que há pre- 
cisamente quatro tipos de ouvintes da palavra 
do Reino. À verdade central é que a palavra 
do reino deve ser recebida, caso contrário ela 
não produz fruto. Em outras palavras, o Rei- 
no como Jesus proclamou e personificou exi- 
ge uma resposta humana para ser eficaz. 

A parábola do trigo e do joio (Mt 13.24-30) 
ensina que o Reino de Deus realmente che- 
gou na história sem afetar o julgamento es- 
catológico que irá separar os bons dos maus. 
Ambos estão a crescer juntos no mundo (v. 
38) até o Dia do Julgamento, quando ocorre- 
rá a separação escatológica. 

As parábolas do grão de mostarda e fermento 
(Mt 13.31-33) são parábolas de contraste en- 
tre a insignificância do presente e a magnificên- 
cia do futuro. À ênfase não é sobre como o tei- 
no avança a partir de pequenos começos. Jesus 
nunca falou sobre o crescimento do Reino de 
Deus. O que agora é como uma semente — um 
pequeno profeta galileu e um punhado de segui- 
dores — um dia será como uma grande árvore. 
As parábolas do tesouro e da pérola (Mt 
13.44-46) ensinam que, apesar desta aparên- 
cia aparentemente insignificante, o Reino me- 
rece todos os esforços para ser alcançado. 

A parábola da rede (Mt 13.47-50) ensina que 
o movimento criado pela presença do Reino 
em Jesus reúne um povo misto (entre os discí- 
pulos de Jesus abrigava-se até mesmo um trai- 


dor). Haverá, no entanto, que ter uma sepa- 
ração escatológica. 


REIS, LIVROS DE PRIMEIRO E SEGUNDO 
Livros que continuam a história do povo da aliança 
conforme registrada em Josué, Juízes e nos livros de 
Samuel. O registro em Reis começa com os even- 
tos do fim do reinado de Davi (1Rs 1-2). Continua 
através do reinado de Salomão (caps. 3-11); das 
histórias do reino dividido (1Rs 12-2Rs 17); e da 
história do reino sobrevivente no sul, passando por 
sua queda em 586 a.C., e na subsequente bondade 


demonstrada a Jeoaquim por Evil-Merodaque, rei 
da Babilônia, em torno de 561 a.C. (2Rs 18-25). 


APRESENTAÇÃO 


e Autoria e data 

* Fontes 

* Teologia e propósito 
* Conteúdo 


Autoria e data Reis foi originalmente considera- 
do um só livro no cânon hebraico; a divisão em 
dois de tamanho aproximadamente igual apare- 
ceu primeiro na Septuaginta e finalmente entrou 
na Bíblia hebraica no século 15. 

O livro em si é anônimo, e as informações sobre 
seu autor só podem ser deduzidas por meio do 
exame das preocupações e das perspectivas da 
obra. O Talmude Babilônico (Baba Bathra 15aj 
atribui Reis a Jeremias. Embora essa identifica- 
ção pudesse ter surgido da tendência da tradição 
judaica posterior de designar livros bíblicos a au- 
tores proféticos, a teoria da origem nos círculos 
proféticos se encaixa muito bem às evidências. 
Porções substanciais são dadas à vida dos pro- 
fetas; 16 dos 47 capítulos são dedicados às vidas 
de Elias e Eliseu (1Rs 17-2Rs 10), e há interesse 
considerável em outras figuras proféticas, tais 
como Afas (1Rs 11.29-39; 14.1-16), e um homem 
de Deus anônimo (13.1-10), e Micaías (22.13- 
28). Uma possível dependência de Isaías (2Rs 
18-20; cf. Is 36-39) e de Jeremias (Rs 24-25: 
cf. Jr 52) também sugere origem profética. O au- 
tor-compilador também mostra intenso interesse 
na eficácia da palavra profética, frequentemente 
chamando a atenção para o cumprimento das 
palavras proferidas anteriormente pelos profetas. 
Inicialmente poder-se-ia pensar que tal história 
não seria provável para um profeta, mas a ev 
dência demonstra o contrário. Os profetas eram 
os guardiões do relacionamento da aliança e são 
conhecidos por terem produzido narrativas usa- 
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das como fontes por outros historiadores bíblicos. 
Entre essas fontes estão as seguintes: os atos de Sa- 
muel, o vidente; os atos de Natá o profeta; os atos 
de Gade, o vidente (1Cr 29.29); os atos de Natá, o 
profeta; a profecia de Aías, o silonita; as visões de 
Ido, o vidente (2Cr 9.29); as crônicas de Semaias, 
o profeta; e de Ido, o vidente (12.15); as anota- 
ções do profeta Ido (13.22); e os atos de Uzias, por 
Isaías, o profeta (26.22). Acrescente-se a esse fato 
que Reis está posicionado no cânon hebraico nos 
Profetas Maiores (de Josué a 2Reis), e um retrato 
consistente da origem profética emerge. 

A data da parte final do livro deve estar depois 
dos últimos eventos registrados. A bondade de 
Evil-Merodaque para com Jeoaquim (c. 561 a.C.) 
é o término do livro e, portanto, fixa a data mais 
antiga. Uma vez que a obra não demonstra ne- 
nhum conhecimento do período de restauração, 
uma data anterior a 539 a.C. é provável. A seleção 
desses dados pelo autor para responder às questões 
teológicas urgentes da comunidade exílica tam- 
bém sugere uma data entre 561 e 539 a.C. 


Fontes O compilador de Reis nomeia especifica- 
mente três das fontes que ele usou em sua obra, e 
estudiosos da Bíblia têm sugerido a presença de 
várias outras fontes que possam ter sido citadas. 
E claro que as fontes não mencionadas especifi- 
camente pelo compilador são apenas as especula- 
ções dos que têm estudado sua obra e podem ter 
somente graus variados de probabilidade. As fon- 
tes especificadas e pressupostas são as seguintes: 


O livro dos Atos de Salomão Como 1Reis 11.41 
diz: “Quanto aos mais atos de Salomão, a tudo 
quanto fez, e à sua sabedoria, porventura, não 
estão escritos no Livro da História de Salomão?” 
(ARA). Presumivelmente, materiais adicionais 
de natureza biográfica foram incluídos, especi- 
ficamente narrativas semelhantes ao juízo entre 
as duas mães (3.16-28) ou a visita da rainha de 
Sabá (10.1-10). Tem havido debate quanto a se 
os materiais eram registros oficiais da corte ou 
documentos não oficiais. Alguns estudiosos têm 
tentado isolar materiais posteriores dentro dessa 
seção ao identificarem descrições dos edifícios 
com base em arquivos do templo (caps. 6-7) e 
listas de administradores mediante documentos 
administrativos (caps. 4-5), mas essas permane- 
cem sendo especulações. 


O livro da história dos reis de Israel Essa fon- 
te é mencionada 17 vezes em Reis, normalmente 
nas fórmulas de encerramento no final da narra- 


tiva do reinado de um rei do norte. Alguma ideia 
da natureza dessas crônicas pode ser derivada da 
observação sobre as informações às quais o com- 
pilador menciona aos seus leitores (v. IRs 14.19; 
16.27; 22.39; 2Rs 13.12; 14.28). Essas passagens 
sugerem que essa fonte fosse os anais oficiais 
acerca do governo dos reis. 


O livro da história dos reis de Judá Essa fonte 
é mencionada em 15 passagens, e, assim como 
com os reis de Israel, é encontrada nas fórmulas 
conclusivas das narrativas sobre os reinos. Essa 
fonte deveria ser consultada para detalhes adi- 
cionais sobre o reinado de indivíduos (p. ex.; v. 
IRs 15.23; 22.45; 2Rs 20.20; 21.17). Essas fon- 
tes para as histórias dos dois reinos eram prova- 
velmente semelhantes aos anais conhecidos de 
culturas vizinhas, particularmente do reinado de 
reis assírios. Elas eram provavelmente histórias 
da corte guardadas em Samaria e Jerusalém. 
Além dessas fontes explicitamente mencionadas, 
estudiosos têm sugerido que o compilador bebeu 
em outras fontes que ele não menciona. 


História da corte davídica Segundo Samuel 
9-20 é frequentemente identificado como uma 
unidade de material na composição dos livros de 
Samuel; ele é por várias vezes chamado de “his- 
tória da corte” ou “a narrativa da sucessão”. Por 
causa de vocabulário e de percepção semelhan- 
tes, IReis 1-2 é frequentemente associado a esse 
material de Samuel. A declaração de 1Reis 2.46, 
“assim o reino ficou bem estabelecido nas mãos 
de Salomão”, é entendida como sendo o fim des- 
se registro. 


Fontes da casa de Acabe O reinado de reis indi- 
viduais é normalmente descrito em notas breves; 
por exemplo, o pai de Acabe, Onri, recebe oito 
versículos, embora quando avaliado pela impor- 
tância política e econômica, ele estivesse entre 
os maiores reis do Reino do Norte (1Rs 16.21- 
28). No entanto, começando com o reinado de 
Acabe, o registro se torna bastante amplo, e uma 
grande cobertura é dada à dinastia de Acabe por 
meio do golpe perpetrado por Jeú (IRs 16-2Rs 
12). O uso de fórmulas estereotipadas para os 
reinados é suspenso nesse material, e a existên- 
cia de outra literatura usada pelo compilador é 
provável. Esse material é comumente subdividi- 
do em fontes posteriores para as vidas de Elias e 
Eliseu e o reinado de Acabe. 

A parte de Elias cobre o material nos seguintes 
capítulos: 1Reis 17-19, incluindo a alimentação 
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pelos corvos, os incidentes com a viúva de Sa- 
repta, a seca, o fogo no Carmelo e a revelação 
de Deus no Sinai; 1Reis 21, o caso da vinha de 
Nabote; e 2Reis 1, a morte dos mensageiros de 
Acazias. O reinado de Acabe, que recebe tanta 
atenção em Reis, é principalmente um pano de 
fundo para as narrativas concernentes a Elias. 

O material de Eliseu encontrado em 2Reis 2-13 
pode ter tido um desenvolvimento literário inde- 
pendente das narrativas de Elias. Ele inclui o se- 
guinte: capítulo 2 (a sucessão de Eliseu no cargo 
profético, a purificação de uma nascente, a morte 
das crianças insolentes); capítulo 3 (em campa- 
nha contra Moabe); capítulo 4 (o óleo da viúva, a 
mulher sunamita); capítulo 5 (a lepra de Naamã); 
capítulo 6 (a tentativa dos arameus de capturar 
Eliseu); capítulo 7 (a fome em Samaria); capítulo 
8 (a propriedade sunamita, o golpe de Hazael); ca- 
pítulo 9 (a unção de Jeú); e capítulo 13 (a morte de 
Eliseu). Nenhuma outra porção do AT tem prazer 
mais puro nos milagres que as narrativas de Eliseu. 
De 1Reis 16 a 2Reis 13, há incidentes adicionais 
não diretamente relacionados às biografias de Elias 
e Eliseu; narrativas tais como a das campanhas 
militares de 1Reis 20.1-34 e mais detalhes sobre o 
golpe de Jeú (2Rs 9.11-10.36) são frequentemente 
atribuídas a uma terceira fonte que contém narra- 
tivas da dinastia de Acabe e seus sucessores. Em 
todas as três dessas possíveis fontes, a orientação 
diz respeito às relações no Reino do Norte. 


Fonte Isaías A narrativa do reinado de Eze- 
quias contêm uma parte (2Rs 18.13-20.19) que 
é praticamente uma citação literal do material 
também encontrado em Isaías (Is 36.1-39.8). A 
parte registra a invasão de Senaqueribe, a missão 
de Rabsaqué, a oração de Ezequias, a profecia 
de Isaías, a doença de Ezequias, a regressão do 
sol e os mensageiros de Merodaque-Baladá. O 
material deve ser considerado como baseado no 
livro de Isaías ou em alguma outra fonte usada 
em Isaías e Reis. 


Uma fonte profética Porque Reis demonstra 
grande interesse nos profetas e seus ministérios, 
vários estudiosos têm sugerido que outra fonte 
teria sido usada pelo compilador; trata-se de uma 
unidade literária independente, contendo narra- 
tivas dos profetas. Essa fonte teria contido os re- 
gistros para o material sobre Aías (IRs 11.29-39; 
14.1-16), profetas anônimos (cap. 12; 20.35-43), 
Micaías (22.13-28) e outras referências. 

Além das fontes explicitamente mencionadas e 
inferências sobre seu caráter, o mantenedor das 


fontes sugeridas tem apenas graus variáveis de 
probabilidade. Um esforço acadêmico conside- 
rável foi feito a fim de identificar e caracterizar 
essas fontes, mas elas permanecem especulativas. 
Ao considerar as fontes que o compilador pode 
ter usado, é preciso ter em mente um cuidado 
importante. Mesmo se essas fontes existissem, 
não é possível confiar em uma reconstrução in- 
tegrada da história. Que fontes já haviam sido 
integradas a uma composição mais ampla antes 
de serem usadas pelo compilador de Reis? Não 
podemos ter certeza de que a situação de vida 
da qual essas outras fontes surgiram tenha sido 
corretamente identificada, nem podemos saber 
se o próprio compilador estava ciente da história 
passada de suas fontes. Os estudiosos das Escri- 
turas têm gasto considerável energia ao tentar 
delinear a história passada do livro de Reis, mas 
tem havido uma frequente negligência acerca da 
unidade de perspectiva, que é o produto do(s) 
compilador(es) final (finais), em cujas mãos o li- 
vro recebeu sua forma canônica. 

O que é importante entender é que o livro não 
é a perspectiva de suas várias fontes (as quais o 
próprio compilador pode não ter conhecido), 
mas a perspectiva do livro como um todo na his- 
tória dos reinos. É o esboço que o compilador 
impôs sobre as fontes que estabelece o ensino do 
livro; suas fontes são usadas de acordo com seus 
propósitos, um fato que torna extremamente ir- 
relevantes os propósitos para os quais as fontes 
haviam sido preparadas em se tratando do ensino 
do livro em sua forma presente. Explorar possí- 
veis fontes, algo válido por si só, não deve ofuscar 
a mensagem do livro como um todo. Isso não 
significa dizer que os livros de Reis sejam sim- 
plesmente uma compilação de fontes inalteradas. 
O autor (ou autores) sem dúvida exerceu certa 
medida de seletividade e habilidade literária na 
composição da narrativa histórica. 

Uma técnica de composição do compilador tem 
bastante destaque nas histórias do reino dividi- 
do: o uso de fórmulas nas introduções e conclu- 
sões aos vários reinos. As fórmulas para ambos os 
reinos são bem semelhantes, diferindo somente 
em pequenos detalhes. Para os reis de Judá, toda 
a fórmula introdutória é a seguinte: (1) ano de as- 
censão sincronizado com o ano de reinado do rei 
do norte; (2) idade do rei quando de sua ascen- 
são; (3) duração do reino; (4) nome de sua mãe; 
(5) juízo sobre o caráter do reino. A narrativa do 
reino de um rei em Judá é concluída da seguinte 
maneira: (1) uma referência às crônicas dos reis 
de Judá para mais informações; (2) uma declara- 
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ção acerca da morte do rei, incluindo o local de 
sepultamento; (3) sucessor: “e seu filho foi seu 
sucessor” (NVD). A fórmula plena para um rei de 
Judá pode ser vista, por exemplo, no reinado de 
Roboão (IRs 14.21,22,29-31). 

As fórmulas diferem ligeiramente para os reis de Is- 
rael; a introdução é a seguinte: (1) ano de sucessão 
sincronizado com o ano do reinado do rei do sul; 
(2) duração de seu reinado; (3) localização da resi- 
dência real; (4) condenação pela idolatria; (5) nome 
do pai do rei. A narrativa do reinado de um rei de 
Israel termina da seguinte forma: (1) uma referência 
às crônicas dos reis de Israel para mais informações; 
(2) uma declaração acerca de sua morte; (3) uma 
declaração da sucessão de seu filho, a menos que 
haja um usurpador. A fórmula completa para um 
rei israelita pode ser vista, por exemplo, no reinado 
de Baasa (1Rs 15.33,34; 16.5,6). 

Há alguma variação no uso desses padrões, mas, 
no todo, eles são seguidos consistentemente e 
fornecem a estrutura básica para a história do 
reino dividido. Os sincronismos dos reinos for- 
necem dados para a construção cronológica do 
período. As variações nas fórmulas podem refle- 
tir as características das fontes que o compilador 
estava usando ou podem refletir seus interesses. 
O nome da mãe de um rei de Judá é registrado, 
mas não de um rei de Israel, talvez refletindo in- 
teresse por um registro mais exato e completo da 
sucessão davídica. A residência real presume-se 
que seja em Jerusalém para os reinados do sul 
(embora possa ser mencionada), mas é registrada 
para os reis do norte, uma vez que se deslocou 
várias vezes, de Siquém a Penuel, Tirza e Sama- 
ria. À menção ao pai do rei para um governante 
do norte também reflete a constante mudança 
nas dinastias ali, em oposição à estabilidade da 
dinastia de Judá, que é reforçada pela menção 
ao sepultamento de quase todos os seus reis na 


cidade de Davi. 


Teologia e propósito Os livros de Reis registram 
a história do povo da aliança a partir do fim do 
reinado de Davi (961 a.C.) até a queda do Reino 
do Sul (586 a.C.). No entanto, eles não são histó- 
ria escrita de acordo com as expectativas moder- 
nas para compêndios de história. 

Em vez de se concentrarem em temas econômi- 
cos, políticos e militares, que moldavam a histó- 
ria do período, o compilador de Reis é motivado 
por interesses teológicos. 

À avaliação da teologia e do propósito dos livros 
de Reis se torna mais fácil pelo fato de que há 
uma história paralela para a maioria do livro, en- 


contrada nos livros de Crônicas. Ao comparar as 
duas narrativas, especialmente onde o Cronista, 
posterior, acrescenta ou apaga material encontra- 
do em Reis, os interesses de ambas as histórias 
são vistos de maneira mais clara. 

Os livros de Reis foram compostos durante o 
exílio, provavelmente entre 560 e 539 a.C. Je- 
rusalém havia se reduzido a ruínas, e não havia 
mais um trono de Davi. Essas duas colunas da 
teologia popular — a inviolabilidade do templo e 
o trono de Davi (Jr 7.4; 13.13,14; 22.1-9; v. IRs 
8.16,29) — haviam caído. 

A fim de que a fé de Israel sobrevivesse, as per- 
guntas urgentes que tinham de ser respondidas 
eram “Como isso tudo aconteceu? Deus pode 
manter suas promessas a Davi e a Sião? As pro- 
messas falharam?”. O autor de Reis tem como 
alvo lidar com a perplexidade do povo escolhido 
em resposta aos desastres de 722 a.C. (queda de 
Samaria) e 586 a.C. (queda de Jerusalém). Reis, 
como o livro de Jó, é uma teodiceia, uma justifi- 
cação dos caminhos de Deus aos homens. 

Para responder à pergunta “Como isso aconte- 
ceu?”, o compilador adota o procedimento de 
recontar a história do povo da aliança à luz dos 
padrões propostos na Lei. Por essa razão, Reis 
poderia ser chamado de “história Pentatêutica”, 
ou ainda mais explicitamente “história Deute- 
ronômica”, pois padrões propostos somente no 
livro de Deuteronômio no Pentateuco são usados 
pelo compilador para avaliar os reinos. Entre os 
temas principais selecionados de Deuteronômio 
e aplicados aos reinos, estão a centralização da 
adoração, a instituição da monarquia, a eficácia 
da palavra profética e o cumprimento das maldi- 
ções da aliança por causa da desobediência. 


Centralização da adoração O principal inte- 
resse do autor é a pureza da adoração do Senhor. 
Seu critério principal para avaliar essa pureza é 
a atitude dos reis para com a centralização da 
adoração no templo de Jerusalém em oposição à 
adoração ao Senhor em outros lugares e à conti- 
nuação dos cultos cananeus misturados ao “jave- 
nismo” nos lugares altos. 

A centralização da adoração no santuário central 
é conclamada em Deuteronômio 12. Talvez “cen- 
tralização da adoração” seja uma expressão impró- 
pria, pois a adoração sempre esteve centralizada 
em torno do tabernáculo no período anterior ao 
templo; a mudança que é contemplada em Deu- 
teronômio não é a centralização da adoração, mas 
o fato de que o santuário não seria mais móvel, e 
sim fixo. Para os reis do Reino do Norte, esse cri- 


1566 | REIS, LIVROS DE PRIMEIRO E SEGUNDO 


tério se torna praticamente uma fórmula estereo- 
tipada de que “ele fez o que era mal aos olhos do 
SENHOR e andou nos caminhos de Jeroboão filho 
de Nebate, que pecou e fez com que todo o Israel 
pecasse com ele” (v. 1Rs 14.16; 15.30; 16.31; 2Rs 
3.3; 10.31; 13.2,11; 14.24; 15.9,18,24,28; 17.22). 
O compilador de Reis vê os altares rivais com os 
bezerros de ouro em Dã e Betel como o grande 
pecado do qual os reis do norte nunca se arrepen- 
deram (IRs 12.25-13.34). Rejeitando a primazia 
de Jerusalém, esses altares se tornaram o cajado 
com o qual os reis do norte foram medidos. Todos 
os reis de Israel são condenados por esse padrão 
(exceto Salum, que reinou um mês, e Oseias, o úl- 
timo dos reis do norte) —- mesmo Zinri, o assassino 
de Elá, que reinou apenas uma semana antes de 
cometer suicídio nas chamas do próprio palácio 
(16.9-20). Para os reis de Judá, um padrão diferen- 
te foi utilizado: qual era a atitude deles em relação 
aos lugares altos onde a adoração heterodoxa tinha 
permissão de florescer nos arredores de Jerusalém. 
Somente Ezequias e Josias receberam o endosso ir- 
restrito do compilador por seguirem os caminhos 
de Davi (2Rs 18.3; 22.2). Seis outros são elogia- 
dos por seu zelo na supressão da idolatria, embora 
não tivessem removido os lugares altos (Asa, IRs 
15,9-15; Josafá, 22.43; Joás, 2Rs 12.2,3; Amazias, 
14.3,4; Azarias, 15.3,4; Jotão, 15.34,35). Todos os 
outros reis de Judá são condenados por sua par- 
ticipação nos lugares altos e sua profanação do 
templo. Esse tema é o assunto principal do livro. 


História da monarquia Um segundo interesse 
para o compilador foi o de registrar a história da 
monarquia. O texto de Deuteronômio 17.14-20 
narra o dia quando Israel pediu por um rei e dá a 
esse rei a responsabilidade religiosa básica por seu 
povo. Essa provisão de um rei, novamente uma 
característica encontrada somente em Deutero- 
nômio, torna-se a base do interesse intenso do 
compilador pela história da monarquia, e par- 
ticularmente pela fidelidade religiosa dos reis. 
Davi se torna o modelo do rei ideal, aquele com 
base em quem os outros são avaliados, aquele 
que “prolongará o seu reinado sobre Israel, bem 
como o dos seus descendentes” (17.20; v. tb. IRs 
15.11; 2Rs 18.3; 22.2 por seguirem nos cami- 
nhos de Davi, e IRs 14.8; 15.3-5; 2Rs 14.3; 16.2 
pelo oposto). O compilador queria mostrar que 
Deus havia sido fiel a Davi, embora seus filhos 
não tivessem sido. Conquanto ambos os reinos 
tivessem o mesmo número de reis, o Reino do 
Norte é marcado por repetidas mudanças nas 
dinastias e por regicídios em seus 200 anos, e a 


dinastia de Davi é mantida como uma candeia 
no sul por 350 anos (IRs 11.13,32,36; 15.4,5; 
2Rs 8.19; 19.34; 20.6). O desastre que se abatera 
sobre a casa de Davi e as consequentes dúvidas 
acerca das promessas de Deus é que motivaram o 
compilador a escrever. 


Eficácia da palavra profética Outra razão pela 
qual Reis pode ser chamado de história deute- 
ronômica é a sua preocupação com a eficácia da 
palavra profética. Há três passagens no Pentateu- 
co que lidam com a instituição da ordem pro- 
fética: Números 12.1-8; Deuteronômio 13.1-5; e 
Deuteronômio 18.14-22. E somente em Deute- 
ronômio 18 que o teste de um verdadeiro pro- 
feta é dado: que o que disse aconteça, que suas 
palavras sejam cumpridas. Note o número de 
exemplos onde o autor chama a atenção para o 
cumprimento das palavras dos profetas: 2Samuel 
713 em 1Reis 8.20; IReis 11.29-36 em 12.15; 
IReis 13.1-3 em 2Reis 23.16-18; 1Reis 14.6-12 
em 14.17,18 e 15.29; 1Reis 16.1-4 em 16.7,11,12; 
Josué 6.26 em 1Reis 16.34; 1Reis 22.17 em 
22.35-38; 1Reis 21.21-29 em 2Reis 9.7-10,30-37 
e 10.10,11,30; 2Reis 1.6 em 1.17; 2Reis 21.10-15 
em 24.2; 2Reis 22.15-20 em 23.30. O autor tem 
interesse em mostrar que as palavras dos profetas 
eram palavras eficazes e poderosas. Seu interesse 
com a ordem profética é também observado no 
material dedicado a Elias e Eliseu e a outras fi- 
guras proféticas. 


Cumprimento de maldições Outro aspecto do 
interesse do compilador em Deuteronômio é 
observado em seu interesse em registrar o cum- 
primento das maldições da aliança por causa da 
desobediência. A aliança de Deus com Israel ge- 
raria maldições ou bênçãos, dependendo da obe- 
diência do povo; o compilador de Reis enxerga 
as maldições impostas sobre os dois reinos por 
causa de seu fracasso em atender às demandas 
da aliança. Ele cuida de mostrar que a maioria 
das maldições de Deuteronômio 28.15-68 teve 
alguma concretização histórica na vida do povo. 
Moisés havia advertido que a desobediência “tra- 
rá de um lugar longínquo, dos confins da terra, 
uma nação que virá contra vocês como a águia 
em mergulho” (Dt 28.49, NV), e os assírios 
vieram até Samaria, e os babilônios até Jerusa- 
lém (28.52). O cerco a Samaria durou de 724 a 
722 a C., e o cerço a Jerusalém, de 588 a 586 
a.C. As condições horríveis do cerco levaram as 
pessoas a devorarem próprios filhos; as mulheres 
se alimentaram de suas placents. Isso aconteceu 
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a Israel no cerco de Ben-Hadade (2Rs 6.24-30). 
Assim como o Senhor se alegrara em fazer pros- 
perar e multiplicar seu povo, ele não se privaria 
de destruí-lo e de espalhá-lo por entre os povos 
da terra (Dt 28.63-67). 

Dessas e de outras maneiras, o autor de Reis pas- 
sou a contar a história de Israel e de Judá para re- 
solver um dilema teológico. Como reconciliar o 
exílio com as promessas de Deus à nação e a Davi? 
Sua resposta é dupla: (1) o problema não era com 
Deus, mas com a desobediência do povo — Deus 
permanecia justo; (2) o fim do estado não signifi- 
ca o fim do povo ou da casa de Davi. Nesse caso, 
o fim do livro é instrutivo: Evil-Merodaque liberta 
Jeoaquim da prisão, o eleva acima de outros reis 
e fornece a ele o seu alimento (2Rs 25.27-30). 
Mesmo durante o exílio, embora reduzida a quase 
nada, a casa de Davi ainda desfruta do favor e da 
bênção de Deus. Deus não abandonou suas pro- 
messas; o povo deveria manter esperança. 

Outros temas em Reis também demonstram as 
motivações teológicas que sustentam a seleção do 
compilador e o arranjo de dados, particularmente 
seu uso de Deuteronômio como uma referência 
para o exame da história do povo. Compare as 
leis que regem a observância da Páscoa em Êxo- 
do 12.1-20 e Deuteronômio 16.1-8: conquanto a 
Páscoa esteja centralizada na família de Êxodo, ela 
é celebrada no santuário em Deuteronômio. O 
escritor de Reis é cuidadoso em mostrar que a Pás- 
coa durante o reinado de Josias foi celebrada em 
consonância com as exigências de Deuteronômio 
(2Rs 23.21-23). Uma passagem em Deuteronômio 
é explicitamente citada, com referência à guarda 


da lei por Amazias (Dt 24.16 em 2Rs 14.6). 


Contraste com Crônicas Os interesses de Reis 
são posteriormente enfatizados, quando com- 
parados com as narrativas paralelas em Crôni- 
cas. Enquanto o autor de Reis trabalhou nos 
resultados da destruição de Jerusalém e teve de 
responder às perguntas “como?” e “por quê?”, o 
cronista é parte da comunidade da restauração. 
Ali, as perguntas teológicas urgentes não foram 
“como?” e “por que?”, e sim “Que continuidade 
temos com Davi? Deus ainda está interessado em 
nós?”, À necessidade não é de considerar o exílio, 
mas antes de relacionar o pós-exílio ao pré-exílio. 
A construção do segundo templo e a ordenação 
da adoração nele aparecem com riqueza de deta- 
lhes em Crônicas, em qualquer assunto pertinen- 
te ao templo anterior. Crônicas é uma história de 
Judá e da linhagem davídica, refletindo o fato de 
que ela somente sobrevive após o exílio. Interes- 


santes também são as coisas omitidas na narrativa 
pelo cronista. Uma vez que não está amealhando 
provas para acusação, como foi feito em Samuel 
e Reis, ele está livre para omitir referências ao 
pecado de Davi com Bate-Seba (2Sm 11) ou às 
dificuldades de Salomão para assumir o trono 
(1Rs 1-2). Uma vez que em seus dias o Reino do 
Norte não havia sobrevivido, o cronista não en- 
trou em detalhes acerca dos pecados de Jeroboão 
(caps. 13-14). Crônicas está interessado mais nas 
questões do templo, e não demonstra interesse 
marcante nas questões proféticas encontradas em 
Reis, de modo que as vidas de Elias e Eliseu são 
omitidas (1Rs 16-2Rs 10). O cronista também 
não cita os pecados que levaram à destruição do 
Reino do Norte (2Rs 17.1-18.12). Em todos esses 
exemplos, é possível ver a interação entre o mo- 
mento histórico e as preocupações teológicas do 
povo e dos compiladores. Cada um dos compila- 
dores selecionou e organizou os dados de acordo 
com as preocupações e necessidades da comu- 
nidade da qual era membro; comparar as duas 
narrativas realça os interesses de cada uma delas. 


Conteúdo O livro de Reis se divide em três partes: 
(1) o reinado de Salomão (1Rs 111); (2) a história 
do reino dividido (1Rs 12-2Rs 17); (3) ea história 
do reino sobrevivente de Judá (2Rs 18-25). 


O reinado de Salomão (IRs I-I1) O registro 
começa com uma narrativa da intriga na cor- 
te em torno da ascensão de Salomão ao trono, 
tendo como pano de fundo o golpe frustrado de 
Adonias (cap. 1). 

Davi, agonizante, encarrega Salomão de obede- 
cer aos mandamentos de Deus (2.1-4) e também 
de vingar seus inimigos (vv. 5-9). Depois da mor- 
te de Davi, Salomão ordena a morte de Adonias, 
Joabe e Simei e a expulsão de Abiatar, o sacerdote 
que havia apoiado Adonias em seu desejo pelo 
trono (vv. 13-46). Inimigos eliminados, o reino 
foi firmemente estabelecido por Salomão (v. 46). 


O restante do reinado de Salomão se dividiu em 
duas partes: Salomão, o bom, que segue nos ca- 
minhos de Davi, seu pai (cap. 3-10); Salomão, o 
ruim, cujo coração se desvia (cap. 11). Enquanto 
sacrifica em Gibeom, Salomão pede a Deus que lhe 
dê o dom da sabedoria para governar — sabedoria 
imediatamente demonstrada na briga de duas pros- 
titutas por uma criança (cap. 3). Uma narrativa é 
dada sobre a organização administrativa do reino 
e a sabedoria incomparável de Salomão (cap. 4). O 
compilador de Reis dá extensa cobertura às prepa- 
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rações (cap. 5), à construção (caps. 6-7) e à dedica- 
ção (cap. 8) do templo. Deus apareceu a Salomão 
uma segunda vez, lembrando-o de guardar seus 
mandamentos, como fizera Davi (9.1-9). São dados 
detalhes das atividades de construção e de comércio 
do rei (vv. 10-27). A narrativa da visita da rainha de 
Sabá é dada com detalhes acerca do esplendor de 
Salomão (cap. 10). Salomão, no entanto, não guar- 
dou os mandamentos de Deus; seduzido à adoração 
pagá por suas esposas estrangeiras, ele não se dedi- 
cou totalmente ao Senhor como Davi se dedicara 
(11.4), e Deus determinou levar as tribos do norte 
a partir do governo de seu filho (vv. 11-13). Como 
punição divina, Salomão enfrentou rebeliões entre 
os povos conquistados (vv. 14-25) e em Israel, na 
pessoa de Jeroboão (vv. 26-40). 


História do reino dividido (1Rs 12-2Rs 17) À 
monarquia unida se dissolveu após a morte de 
Salomão. O Reino do Norte (Israel) existiria por 
mais dois séculos aproximadamente, seria gover- 
nado por 20 reis de nove dinastias diferentes e 
mostraria uma história de fraqueza interna, per- 
meada de regicídio e usurpação. Em contraste, 
o Reino do Sul permaneceria por três séculos e 
meio e seria governado por 19 reis de descendên- 
cia davídica (com exceção de um pequeno perío- 
do sob a dinastia intrusa de Atalia). 

Teria havido uma longa história de ação inde- 
pendente e até mesmo de guerra entre as tribos 
do norte e do sul antes de Davi e Salomão, de 
modo que não é surpresa que a divisão ocorres- 
se da forma como ocorreu. À causa imediata, no 
entanto, foi o rigor extremo com o qual Roboão 
respondeu aos representantes das tribos do norte 
enquanto negociava sua ascensão ao trono. Je- 
roboão, o herói popular da insurreição anterior 
contra Salomão, tornou-se rei no norte. Ele ime- 
diatamente erigiu santuários rivais em Dá e Betel 
(1Rs 12); esses altares rivais se tornaram a medi- 
da com a qual os reis de Israel eram condenados 
por repetirem os pecados de Jeroboão. 

Por duas gerações haveria guerra entre Israel e 
Judá por áreas fronteiriças em Benjamim, reivin- 
dicadas por ambos os lados. Cinquenta anos de 
lutas esporádicas em suas fronteiras mútuas, jun- 
tamente com invasões dos atameus no norte ou 
dos egípcios no sul, consumiriam os reinados de 
Jeroboão, Nadabe, Baasa, Elá e Zinri em Israel e 
de Roboão, Abias e Asa em Judá (1Rs 13-16.20). 
A ascensão de Onri em Israel introduziu uma 
casa que permaneceria pelo total de quatro ge- 
rações e terminaria com a instabilidade dinástica 
do Reino do Norte. Embora Reis dê a Onri oito 


versículos escassos (1Rs 16.21-28), ele esteve en- 
tre os maiores reis do Reino do Norte, estabele- 
cendo alianças com os fenícios e com Judá; por 
mais de um século, os assírios chamariam Israel 
de “a casa de Onri”. 

Os reinados de seus sucessores Acabe, Acazias 
e Jeorão são tratados com tamanho despropor- 
cional, tomando quase 1/3 de todo o livro, dos 
capítulos 16 a 47 (1Rs 17—2Rs 10). Isso se dá 
em razão do fato de que o compilador de Reis 
incorporou grande cobertura das vidas de Elias e 
Eliseu, tecendo um contraste entre o bem e o mal 
ao fazer um paralelo entre Onri e esses profetas. 
Acabe e Jezabel foram usados como contrastes à 
narrativa de Elias, de modo que Acabe se tornou 
um paradigma de um rei ruim (p. ex., 2Rs 21.3). 
Por causa dessa preocupação com a dinastia de 
Onríi e as vidas de Elias e Eliseu, o período equi- 
valente em Judá não recebe cobertura extensa. 
Durante esse período, o Reino do Norte parece 
ter exercido alguma hegemonia sobre Judá, con- 
forme atestado pelo casamento de uma onrida, 
chamada Atalia, (2Rs 8.18,26) com Jeorão de 
Judá e o papel subserviente de Josafá com rela- 
ção a Acabe na batalha de Ramote-Gileade (1Rs 
22). As fortunas de Judá diminuíram nesse pe- 
ríodo quando Edom revoltou-se contra Jeorão 
(2Rs 8.20-22), custando a Judá o controle sobre 
o porto de Eziom-Geber e consequentes perdas 
econômicas. 

Em 842 a.C., Jeú, depois de ser ungido por um 
profeta (2Rs 9.1-13), liderou um golpe que ani- 
quilou a casa de Onri e também matou Acazias 
de Judá (vv. 14-29). À purificação de Jeú também 
trouxe a morte a Jezabel, à família de Acabe, a 
membros da família de Acazias e a ministros de 
Baal (9.30-10.36). As consequências foram gra- 
ves politicamente: o assassinato da princesa fení- 
cia Jezabel e do rei de Judá custou a Israel seus 
aliados ao norte e ao sul. 

À dinastia de Jeú tinha a mais longa sucessão de 
todas em Israel, incluindo Jeoacaz, Jeoás, Jero- 
boão II e Zacarias, um período abrangendo 90 
anos. O assassinato de Acazias de Judá por Jeú 
estabeleceu o palco para a ameaça à continuidade 
da dinastia davídica. A rainha Atalia, ela mesma 
uma onrida, assumiu o trono e tentou uma puri- 
ficação entre os aspirantes davídicos. Ela reinou 
por seis anos, até que o fiel sacerdote Jeoiada lide- 
rou um contragolpe para colocar o menino Joás 
no trono de Davi (cap. 11). 

Israel passou por meio século de fraqueza como 
consequência do golpe de Jeú, durante o qual os 
arameus tiveram plenos poderes, reduzindo as 
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forças do filho de Jeú, Jeoacaz, a um pequeno 
exército e a guarda-costas (2Rs 13.1-7). 
O ressurgimento da Assíria no início do século 9 
a.C. deu alívio a Israel e a Judá. Exércitos assírios 
conquistaram os arameus; com essa ameaça re- 
movida, Israel e Judá desfrutaram de um ressur- 
gimento dramático. Jeoás de Israel, neto de Jeú, 
reconquistou cidades perdidas para os arameus 
(2Rs 13.25); Eliseu morreu durante o seu reina- 
do (v. 20). No sul, Amazias reconquistou os edo- 
mitas (14.7). Amazias e Jeoás renovaram a guerra 
entre os reinos, com o norte novamente sendo 
vitorioso (vv. 8-14). 
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Sob a liderança de Jeroboão JI, Israel desfrutou de 
um período de prosperidade, quando as fronteiras 
do reino alcançaram a mesma extensão que tiveram 
sob a liderança de Salomão (2Rs 14.23-28). Uzias 
(Azarias), seu contemporâneo em Judá, também 
fortificou Jerusalém e se responsabilizou por um 
programa de operações ofensivas, estendendo a in- 
fluência de Judá ao sul (14.21,22; 15.1-7). 

No entanto, esse ressurgimento não foi outra 
coisa senão um pôr do sol brilhante na história 
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dos dois reinos. Após a morte de Jeroboão II, a 
história tem desastres sucessivos, que culminam 
na queda de Israel e na submissão de Judá à po- 
derosa Assíria. Os próximos 30 anos em Israel 
veriam quatro dinastias, três representadas por 
somente um rei, e repetidos regicídios à medi- 
da que o Reino do Norte se aproximava de sua 
destruição. Um período de guerra civil e de anar- 
quia veria cinco reis em apenas dez anos (2Rs 
15). Tributos pesados foram pagos a Tiglate-Pi- 
leser III, no norte e no sul (15.19,20; 16.7-10). 
Israel e os atameus formaram uma coalizão para 
desbancar os assírios e buscaram forçar Acaz de 
Judá à luta; Acaz apelou a Tiglate-Pileser III por 
ajuda. A coalizão foi destruída, e Israel e Judá 
se tornaram vassalos. Oseias desertou tão logo se 
sentiu a salvo, recorrendo à ajuda do Egito, mas 
tratou-se de um suicídio por parte do Reino do 
Norte. Salmaneser V retaliou, e a história políti- 
ca do Estado de Israel chegou ao fim (17.1-23). A 
área foi recolonizada por outras populações des- 
locadas (vv. 24-41). 

Israel havia encarado os arameus e sobrevivido, 
para então cair diante da Assíria. Agora, do mes- 
mo modo, Judá resistiria à Assíria, para então 
cair diante da Babilônia. 


História do reino sobrevivente de Judá (2Rs 
18-25) O apelo de Acaz por ajuda assíria custou- 
lhe sua liberdade, e Judá se tornou vassalo do Im- 
pério Assírio. A adoração ilegítima floresceu sob o 
seu governo (2Rs 16.1-19). Acaz foi sucedido pelo 
primeiro dos extraordinários reis reformadores 
de Judá: Ezequias. Boa parte da narrativa de seu 
reinado concentra-se em sua rebelião contra Se- 
naqueribe, da Assíria: a rebelião, os mensageiros 
e ameaças assírias, as promessas de libertação de 
Isaías e a destruição dos exércitos assírios (18.9- 
19.37). A doença de Ezequias foi evitada após 
um sinal e um oráculo de Isaías (20.1-11). Como 
parte do que parecem ser negociações rumo a 
uma aliança “antiassíria”, Ezequias também rece- 
beu mensageiros da Babilônia, uma decisão que, 
anunciou o profeta, custaria caro (vv. 12-21). 
Ezequias foi seguido por Manassés, que governou 
mais tempo que qualquer outro rei de Judá (o total 
de 55 anos). Seu reinado foi marcado por grande 
apostasia — apostasia tão grave que o compilador 
de Reis considerou seu reinado como razão sufi- 
ciente para o exílio que foi inevitável (2Rs 21.1-18; 
cf. 23.26; 24.3,4; Jr 15.1-4). Manassés foi seguido 
por seu filho Amom, uma cópia perfeita de seu 
pai, que reinou somente dois anos antes de ser de- 
posto pelo povo (2Rs 21.19-26). 
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O segundo grande rei reformador de Judá, Josias, 
sucedeu-lhe no trono. Durante seu reinado, o Li- 
vro da Lei foi encontrado enquanto o templo era 
reformado; ele conduziu o povo em uma renova- 
ção da aliança e suprimiu a adoração ilegítima 
(2Rs 22.1-23.14). O Império Assírio estava em 
rápido declínio, de modo que Josias ampliou suas 
fronteiras ao norte, destruindo o altar em Betel 
e os lugares altos por toda a Samaria (23.15-20). 
Uma grande celebração da Páscoa foi realizada 
em Jerusalém, e mais medidas foram tomadas 
para corrigir a adoração (vv. 21-25). Josias tentou 
conter o ataque do faraó Neco em auxílio à As- 
sítia, e perdeu sua vida em Megido (vv. 26-30). 
Josias foi o único rei de Judá a ter três de seus 
filhos como seus sucessores. Quando ele morreu, 
o povo colocou Jeoacaz no trono, porém Neco o 
removeu três meses depois e o levou acorrenta- 
do para o Egito (2Rs 23.31-33), substituindo-o 
com outro filho de Josias, Eliaquim, cujo nome 
foi trocado para Jeoaquim (vv. 34-37). Durante 
o seu reinado, Nabucodonosor conquistou Judá, 
e Jeoaquim tornou-se seu vassalo. Mais tarde em 
sua vida, Jeoaquim rebelou-se contra Nabuco- 
donosor. Jeoaquim morreu, deixando seu filho 
Joaquim para encarar a retaliação da Babilônia 
(24.1-10). Nabucodonosor cercou Jerusalém; 
quando a cidade caiu, Joaquim, a rainha-mãe, 
o exército e os líderes do país foram levados ca- 
tivos. Nabucodonosor colocou Matanias (tio 
de Joaquim e terceiro filho de Josias) no trono, 
trocando seu nome para Zedequias (vv. 11-17). 
Nove anos depois, Zedequias também se rebe- 
laria contra a Babilônia. Nabucodonosor cercou 
a cidade por dois anos e, quando ela caiu, ele a 
destruiu por completo. Os filhos de Zedequias 
foram mortos diante de seus olhos, e então seus 
olhos foram arrancados, e ele foi levado para a 
Babilônia (24.18-25.21). Nabucodonosor no- 
meou Gedalias para governar da cidade próxima 
de Mizpá; ele foi assassinado, e os conspiradores 
fugiram para o Egito (25.22-26). 

O livro conclui mostrando que Deus não havia 
esquecido sua promessa a Davi, mencionando 
que, no cativeiro, Joaquim desfrutou de favor das 
mãos de Evil-Merodaque, sucessor de Nabuco- 
donosor (2Rs 25.27-30). 

Veja também Crônicas, Livros de Primeiro e Se- 


gundo. 


RELIGIÃO O culto e a adoração a Deus; sistema 
institucionalizado de crenças e práticas religio- 
sas. O culto e a adoração a Deus dos israelitas foi 
institucionalizado na época em que Jesus viveu. 


Jesus mesmo criticou diversas de suas práticas 
por exibir piedade, mas por faltar a verdadeira 
adoração a Deus de coração. A institucionaliza- 
ção da fé cristá ocorreu em muitas igrejas, muito 
tempo depois da época dos apóstolos. Por isso, 
ela não é discutida no Novo Testamento. Veja 
também Judaísmo. 


RELÓGIO DE SOL Instrumento usado para 
contar o tempo, instalado pelo rei Acaz de Judá 
(735-715 a.C.) no palácio real de Jerusalém. Al- 
guns sugerem que esse indicador de tempo não 
era um relógio de sol, mas uma escada. O tempo 
do dia era determinado pela posição da sombra 
de algum objeto lançado nos degraus. Sob o co- 
mando de Isaías, o Senhor milagrosamente fez a 
sombra recuar dez degraus, como confirmação 
divina ao rei Ezequias, de Judá (715-686 a.C.) 
de que ele iria se recuperar de sua doença, viver 
por mais 15 anos, e ser livrado da ameaça assíria 


(2Rs 20.7-11; Is 38.7,8). 


REMALIAS Pai do rei Peca, de Israel (737-732 
a.C.). Peca, por meio de traição, reivindicou o 
trono de Israel (2Rs 15.25-37) e, depois, aterrori- 
zou Jerusalém (Is 7.1-9). 


REMANESCENTE Grupo de pessoas que so- 
brevive a uma catástrofe executada por Deus, 
em geral em julgamento pelo pecado. Esse grupo 
torna-se o núcleo para a continuação da humani- 
dade ou do povo de Deus; a futura existência de 
um grande grupo depende desse remanescente 
purificado e santo que se submeteu e sobreviveu 
ao julgamento de Deus. Encontra-se o conceito 
de remanescente em todos os períodos da histó- 
ria redentora em que a catástrofe — seja desastre 
natural, seja doença, seja guerra, seja qualquer 
outro instrumento — ameaça a continuidade dos 
propósitos de Deus. Desde o relato da criação até 
o fim do Antigo Testamento, o conceito é mode- 
lado progressivamente. 


O problema O problema teológico de que tra- 
ta o conceito de remanescente é a tensão entre a 
graça e as promessas de Deus em contrapartida 
com sua santidade e justo julgamento do pecado. 
Essa tensão entre a graça de Deus e seu julga- 
mento apresenta uma distinção entre o verdadei- 
ro e o falso povo de Deus e entre o atual e futuro 
povo de Deus. O santo, puro e verdadeiro povo 
de Deus sobreviverá ao seu julgamento do peca- 
do como um remanescente fiel e será o núcleo 
de um povo renovado e escolhido. Os propósitos 


de Deus não são frustrados, mas efetivados entre 
esse povo verdadeiro e renovado. 

O conceito corre em duas direções. De um lado, 
dependendo da expectativa iminente do autor 
bíblico, ele pode enfatizar julgamento, que Deus 
está à beira de destruir seu povo por causa de seu 
pecado; o próprio remanescente pode até mesmo 
ter sido ameaçado porque o julgamento contem- 
plado é muito severo. De outro lado, o fato de o 
remanescente sobreviver enfatiza a graça de Deus 
(seu favor demonstrado para com aqueles que ele 
mantém salvos) e o alvorecer de uma nova era € 
uma nova comunidade, que herda as promessas 
de Deus à medida que brota do remanescente. 


No Antigo Testamento 

Antes do período patriarcal À primeira passagem 
exibindo o conceito de remanescente é o relato da 
queda do homem. Embora não haja perda imedia- 
ta de vida nem redução numérica, o julgamento 
de Deus ameaça a continuidade da existência da 
humanidade (Gn 3.15-19). O julgamento é evita- 
do pela graça de Deus, e Adão e Eva tornam-se o 
núcleo da humanidade; as esperanças do futuro 
concentram-se em sua descendência (3.16,20; 4.1). 
Os propósitos de Deus para a humanidade serão 
realizados por intermédio da semente da mulher. 
A narrativa do dilúvio é mais específica. Por cau- 
sa da perversidade da humanidade, Deus decidiu 
destruir toda vida. Contudo, um homem justo e 
sem falta diante de Deus e sua família receberam 
o favor de Deus (Gn 6.8,9; Hb 11.7). Só Noé e 
os que estavam com ele na arca sobreviveram ao 
julgamento de Deus (Gn 7.23). A continuidade 
da existência da humanidade foca a fecundida- 
de e aumento de seus filhos (9.1), introduzindo 
uma nova era e uma nova aliança (vv. 8-17). Os 
propósitos de Deus para a humanidade serão rea- 
lizados na semente de Noé. 


Do período patriarcal à monarquia Nem to- 
das as passagens que contribuem para o desen- 
volvimento do tema do remanescente envolvem 
a ameaça de julgamento universal. Os pecados 
das cidades gêmeas de Sodoma e Gomorra eram 
tão graves que Deus decidiu destruí-las. Por cau- 
sa de seu servo Abraão (Gn 18.16-19; 19.29) e da 
justiça de Ló (2Pe 2.8), Deus poupou Ló e suas 
duas filhas. A negociação de Abraão com Deus 
para poupar toda a cidade se fossem encontradas 
nela 50 pessoas justas e, no fim, até mesmo 10 
delas (Gn 18.22-33) enfatiza mais uma vez que o 
justo escapa do julgamento. Deus não liquidará 
o justo com o perverso. Nem mesmo quando eles 
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hesitaram, ele foi misericordioso e os tirou da ci- 
dade (19.16,29). 

A história de José é a ponte literária dos filhos de 
Jacó, a família de Canaã (Gn 46.26,27), para os mi- 
Ihares de filhos de Israel na época do êxodo. O tema 
teológico dominante na história é a preservação da 
família do patriarca em vista da ameaça mortal da 
fome. Deus enviou José para o Egito a fim de salvar 
vidas e preservar um remanescente para sua famí- 
lia (45.6,7). Os irmãos de José pretendiam feri-lo, 
mas Deus dirigiu isso para o bem — para a salvação 
de muitas vidas (50.19,20). Mais uma vez, os pro- 
pósitos de Deus não são frustrados, mas realizados 
nesses sobreviventes da ameaça de extinção. 

A obediência às ordens de Deus e a confiança em 
suas promessas estavam em questão quando os 
espiões retornaram da missão de reconhecimento 
em Canaá (Nm 13-14). Representantes de todas 
as tribos tinham explorado a terra. A despei- 
to de sua concordância a respeito da excelência 
dela, todos os espiões, menos dois, relataram que 
a terra não podia ser tomada. Por causa da re- 
clamação deles, Deus anunciou sua intenção de 
destruí-los e recriar uma grande nação por meio 
de seu fiel servo Moisés. Depois de Moisés inter- 
ceder em favor do povo, o Senhor demonstrou 
piedade. Em vez de destruí-los todos, só Josué 
e Calebe entrariam na herança prometida por 
causa de seu relato fiel. O povo permaneceria no 
deserto por 40 anos até todos morrerem, exceto 
esses dois. Os transgressores morreriam, mas O 
remanescente fiel receberia a promessa. 

A lei também estipulava que era exigida fidelida- 
de para manter a posse da terra. A desobediência 
traria doença, derrota na guerra, seca, perda da 
safra, ataque por animais selvagens, morte pela 
espada e pela fome, canibalismo, destruição de 
cidades e exílio em terras inimigas (Lv 26.1-39). 
Mas para aqueles que foram deixados, aqueles 
que confessaram seus pecados e se arrependeram 
— o remanescente —, Deus manteria sua aliança 
com eles, os restauraria à sua terra e realizaria 
seus propósitos por intermédio deles. 


Da monarquia até o exílio Até mesmo no após- 
tata Reino do Norte, o Senhor manteve seu re- 
manescente fiel. No fim de uma seca de três anos 
no Reino do Norte em punição pelos pecados 
(1Rs 17.1; 18.1) e, depois, da vitória sobre os sa- 
cerdotes de Baal no monte Carmelo, Elias foi ao 
monte Sinai, fugindo de Jezabel para salvar sua 
vida (cap. 19). Lá, ele lamentou o fato de Israel 
ter se entregue totalmente à falsa adoração e de só 
restar ele como fiel. Deus replicou instruindo-o 
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a ungir Jeú como rei e Eliseu como seu sucessor 
profético. Jeú e Eliseu destruiriam os apóstatas, 
enquanto Deus preservaria para si mesmo os 7 
mil que não tinham se curvado a Baal. O rema- 
nescente fiel seria poupado da destruição. 

Os profetas pré-exílicos enfatizaram a pequenez 
do remanescente que sobreviveria à destruição 
sob a Assíria e a Babilônia. Amós advertiu quanto 
ao grande julgamento que ameaçaria até mesmo 
o próprio remanescente. Deus destruiria o reino 
pecaminoso, embora não totalmente. Isaías tam- 
bém fala da pequenez do remanescente. Israel é 
deixado como a cabana na vinha, a choupana 
no pepinal, só escapando por pouco do destino 
de Sodoma e Gomorra (Is 1.8,9). Ele é deixa- 
do como o mastro no cume do monte (30.17), 
como o toco da árvore cortada (6.13). Quando 
o ceifeiro reúne a colheita, Israel é o resto que 
é deixado, as poucas olivas que permanecem no 
topo da árvore (17.4-6). Mas do toco dessa árvo- 
re cortada brotará nova vida (6.11-13). Aqueles 
de Jerusalém que sobreviverem serão santos, e o 
Senhor trará um novo broto do tronco de Jessé, 
um servo justo (0 Ramo) que trará o remanes- 
cente do povo de Deus de muitas nações (4.2,3; 
11.1-16). Depois de Deus purgar a iniquidade do 
povo, Jerusalém seria conhecida como a cidade 
do justo (1.21-26). 


Durante o exílio De seu ponto vantajoso entre 
os exilados no rio Quebar (Ez 1.1), Ezequiel es- 
tava preocupado com o futuro do remanescente 
e com as promessas de restauração. Em uma vi- 
são (cap. 9), ele viu um escriba atravessar a cidade 
de Jerusalém pondo uma marca na testa de todos 
que sofriam pelos pecados cometidos na cidade. 
Atrás do escriba, vinha um grupo de guerreiros 
matando todos que não tinham a marca na testa. 
Ezequiel, temendo a destruição de todo o povo, 
clamou: “Ah! Soberano Senhor! Vais destruir todo 
o remanescente de Israel lançando a tua ira sobre 
Jerusalém?” (9.8). Imediatamente depois de dizer 
isso, ele viu a nuvem de glória — a presença visível 
de Deus em meio ao seu povo — afastar-se do tem- 
plo (cap. 10). Ezequiel profetizou julgamento so- 
bre os líderes de Israel, e Pelatias (cujo nome quer 
dizer “fuga”) morreu, fazendo com que Ezequiel 
perguntasse de novo: “Ah! Soberano SENHOR! 
Destruirás totalmente o remanescente de Israel?” 
(11.13). O Senhor reunirá seu povo e o restaurará 
à sua terra como um povo puro e livre da idolatria. 
Embora os pecados deles fossem grandes, ainda 
haveria misericórdia e restauração a uma nação 
purificada. A nuvem de glória que Ezequiel viu 


partindo do templo retornará ao novo templo 
(cap. 43). O povo não se desviará mais de Deus 
(14.11), mas desfrutará de nova e eterna aliança 
(16.60-62). Ezequiel recorda o tema do remanes- 
cente quando o aplica à comunidade do deserto 
depois do êxodo: muitos deixam a terra da escravi- 
dão, e os rebeldes morrem ao longo do caminho, 
não entram em Israel (20.35-38). Deus reunirá 
seu rebanho, e eles terão “um pastor, o meu ser- 
vo Davi” (34.20-24). Deus removerá o coração de 
pedra deles, lhes dará coração de carne e porá seu 
Espírito neles (36.24-27). Embora Israel pareça 
morto e incapaz de viver de novo, Deus ainda fala- 
rá com esses ossos secos e os trará à vida (37.1-14). 


REMETE Cidade fronteiriça do território de 
Issacar (Js 19.21) e, provavelmente, é a mesma 
cidade chamada Ramote (1Cr 6.73) e também 
chamada Jarmute. Veja Jarmute 2. 


REMISSÃO DE PECADOS Na ARC, expres- 
são sinônima de “perdão dos pecados”. O Novo 
Testamento usa uma variedade de termos para 


Ê JF f Pe! 


SÍRIA 
fa 


Mediterrâneo 


7 Galileia É 
Pe y 
E dm 


ddtstiurião 


As Iinhas tracejadas indicam as fronteiras modernas 


Lugares-chave em 1Reis 


descrever uma única verdade. Empregam-se inú- 
meras expressões com o conceito de perdão dos 
pecados (“propiciação”, Rm 3.25; “apagados”, 
Rm 4.7; “não atribui”, Rm 4.8; “não me lembra- 
rei mais”, Hb 10.17). Uma das mais relevantes 
é a palavra traduzida por “remissão” (Mt 26.28; 
Mc 1.4; Lc 1.77; 3.3; 24.47; At 2.38; 10.43; Hb 
9.22; 10.18). 

A palavra tem uma tradição interessante na lín- 
gua grega. No sentido legal, ela era usada para 
denotar demissão de um cargo, liberação da 
obrigação, transferência de débito ou punição. 
Com o tempo, ela também passou a se referir à 
anistia, ou isenção, de taxação. No Novo Testa- 
mento, o uso do verbo tem o sentido de “deixar 
ir”, “deixar para trás” ou “remover”. Por isso, o 
substantivo pode ser (e frequentemente é) tra- 
duzido por “perdão” (NV), como também por 
“remissão” (ARA) (At 5.3]; 13.38; 26.18; Ef 1.7; 
Cl 1.14). Embora o perdão possa ser exercido na 
esfera humana e divina, o perdão indicado pela 
palavra “remissão” é quase sempre o de Deus (Mt 


26.28; At 10.43, ARA). Veja também Perdão. 


REMOÇÃO DOS OLHOS Prática comum 
entre os filisteus, amorreus, babilônios e outras 
nações vizinhas de Israel (Jz 16.21; 2Rs 25.7) de 
remover os olhos à força. À prática tinha como 
objetivo não apenas desabilitar, como também 
trazer extrema desgraça sobre a pessoa (1Sm 
11.2). Embora os israelitas pareçam ter conheci- 
do acerca dessa prática desde sua estada no Egito 
(Nm 16.14), não há nenhuma evidência de que 
ela tenha sido uma prática comum em Israel. 
Veja também Lei Criminal e Punição. 


REMON Forma da ARC para En-Rimom, ci- 
dade no território de Simeão, em Josué 19.7. Veja 
En-Rimom. 


RENASCIMENTO Veja Regeneração. 


RENOVO Literalmente, um rebento, um ramo 
novo ou um broto de uma árvore ou atbusto; 
figurativamente, uma metáfora messiânica ou 
espiritual. Ele é usado para os três conjuntos de 
braços que saem da coluna principal do candela- 
bro de ouro no tabernáculo (p. ex., Ex 25.31-36, 
“botão”) e para a folhagem de palmeira com a 
qual eram construídas as tendas para a Festa das 
Tendas (Lv 23.40-43, “folhagem”. 

Metaforicamente, a expressão é encontrada nas 
passagens onde Israel é descrito como uma oli- 


veira (Os 14.6), um cedro (Ez 17.23, “galhos”) e 
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uma vinha (v. 6; cf. SI 80.8-11). “Renovo”, com 
suas implicações de novo crescimento, pode sig- 
nificar prosperidade (Gn 49.22; Jó 8.16; SI 80.8- 
11; Ez 36.8). Ramos podem ser cortados ou que- 
brados; por conseguinte, a palavra pode descrever 
juízo (Jó 18.16; Is 9.14; Jr 11.16). Essas passagens 
falam de murchar-se, ser cortado ou queimado; 
Jesus combinou todas as três ideias em uma úni- 
ca metáfora (Jo 15.6). De modo semelhante, o 
apóstolo Paulo escreveu que os judeus que não 
cressem seriam cortados (Rm 11.19-21). 

O uso principal desse simbolismo se refere ao 
Messias davídico. Embora esse uso de “renovo” 
na verdade derive do período profético, suas 
raízes vêm de muito mais longe. O conceito era 
usado com referência a uma figura influente, 
tal como a de um servo pessoal do rei (Gn 40.9- 
13), o patriarca José (49.22), Jó (29.19) ou o rei 
babilônio Nabucodonosor (Dn 4.12). Passagens 
como a de 2Samuel 23.4 e Salmos 132.17 falam 
da linhagem davídica como “crescendo” ou “bro- 
tando” (o significado literal dos verbos hebrai- 
cos). Por fim, imagens da prosperidade agrícola 
eram usadas como bênçãos prometidas da era 
messiânica (cf. Lv 26 com as passagens proféti- 
cas vistas anteriormente). E compreensível como 
o termo “renovo” poderia tornar-se uma desig- 
nação técnica para o Messias, conforme descrito 
acima. 


O RENOVO: 
UM SÍMBOLO PARA O MESSIAS 


Nas seguintes passagens-chave, o “Renovo” é 

usado como um símbolo para o Messias: 

1. Isaías 4,2-6 é a primeira ocorrência para 
“Renovo” como um título: “Naquele dia 
o Renovo do SENHOR será belo e glorio- 
so, e o fruto da terra será o orgulho e a 
glória dos sobreviventes de Israel”. Mui- 
tos estudiosos interpretam “Renovo” aqui 
para significar o Messias por várias razões: 
(a) Todo o tema do capítulo torna prová- 
vel que ele se refira ao Messias, que forne- 
ce a colheita, estabelece a santidade, exe- 
cuta o juízo e cria a “elória” na terra. (b) 
Isaías 28.5 descreve o Senhor em termos 
semelhantes, tornando uma representação 
de 4.2 mais provável. (c) Jeremias 23.5 e 
33.15, que parecem ser comentários sobre 
Isaías 4.2, o interpretam como referindo-se 
ao Messias. À menção a um remanescente 
justo ilustra um conceito que se desenvolve 
juntamente com a imagem do “Renovo” e 
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que amplia seu significado. O Renovo “se- 
rá belo e glorioso” para o remanescente de 
Israel e promoverá a destruição do Israel 
apóstata (v. 4). 

2. Isaías 11.1 acrescenta um elemento daví- 
dico a 4.2, uma vez que Jessé era pai de 
Davi. O “tamo” brotou do “tronco de Jes- 
sé”, ou seja, da linhagem real de Davi. A li- 
nhagem de Davi é representada como uma 
dinastia arruinada, uma árvore cortada (a 
passagem provavelmente menciona Jessé, 
e não Davi, para realçar uma origem hu- 
milde). O tronco permanece, no entanto, 
e ainda há vida nele. Esse tronco é insigni- 
ficante em contraste com a poderosa flo- 
resta da Assíria, mas o Senhor irá derrubar 
essa floresta (10.15-19,33,34) e fará bro- 
tar do tronco de Jessé um rebento frutífe- 
ro, que irá recuperar o remanescente de Is- 
rael (11.4,11,12), destruir seus adversários 
e reinar em sabedoria por meio do Espírito 
do Senhor. 

3. Jeremias 23.5 e 33.15 contrastam o reinado 
justo do Renovo com a liderança maligna 
do rei Zedequias. Em ambas as passagens, 
um remanescente é retratado sob a metáfo- 
ra de um rebanho reunido novamente em 
seu aprisco, sob o cuidado de pastores ze- 
losos (Jr 23.3,4; cf. 33.12,13). Os pastores 
são liderados pelo Renovo, que recebeu o 
título de “O Senhor é a Nossa Justiça” (v. 
16). Essa expressão em hebraico é um jogo 
de palavras deliberado com o nome “Ze- 
dequias” (que significa “o Senhor é a mi- 
nha defesa”). Zedequias era justo no nome, 
mas não no reinado. O Renovo do Senhor, 
em contraste, governará com justiça. 

4. Zacarias 3.8 e 6.12 aplicam a metáfora do 
renovo em um contexto diferente — o da ta- 
refa pós-exílica de reconstrução do templo. 
Zacarias descreveu Josué, o sumo sacerdo- 
te, como um símbolo do futuro “Renovo- 
servo” a ser enviado da parte do Senhor. 
O Renovo é visto realizando uma função 
sacerdotal na restauração da adoração cor- 
reta na terra. À linhagem real seria reno- 
meada, e as glórias da linhagem sacerdotal 
também seriam reconstituídas no Renovo. 
O servo do Renovo é provavelmente tirado 
das canções do servo, de Isaías, onde uma 
linguagem semelhante é usada (Is 53.2). 
Zacarias relacionou especificamente a ati- 
vidade sacerdotal à reconstrução do tem- 
plo. Zorobabel havia anteriormente rece- 


bido a incumbência de completar a cons- 
trução literal (Zc 4.7-9), de modo que a 
alusão deve vir antes da do “templo espi- 
ritual? por vir (uma vez que o nome Zo- 
robabel significa “rebento da Babilônia”, a 
conexão parece deliberada). Por fim, Zaca- 
rias combina os dois aspectos messiânicos 
do Renovo: “Ele construirá o templo do 
SENHOR, será revestido de majestade e se 
assentará em seu trono para governar. Ele 
será sacerdote no trono. E haverá harmo- 
nia entre os dois” (6.13). 

“Renovo” nunca é usado como título no 
NT. No entanto, há pistas da influência 
desse conceito, como na conhecida metá- 
fora da “videira e dos ramos” (Jo 15.1-8), 
no uso de ramos de palmeira na entrada 
triunfal de Jesus em Jerusalém (12.13; cf. 
Mc 11.8 e paralelos) e possivelmente na 
origem do título “Justo” (Ar 3.14; 7.52; 
22.14; cf Tg 5.6). Alguns também têm 
entendido uma referência enigmática a 
Cristo, “ele será chamado de nazareno”, 
como uma alusão ao “renovo” porque em 
Isaías 11.1 e em outras referências netzer é 
semelhante a “nazareno”. 


REOBE (Lugar) 


1. Território no extremo norte investigado pelos 


espiões israelitas antes da ocupação de Canaã 
(Nm 13.21). Sua localização harmoniza com 
a de Bere-Reobe (Jz 18.28) e é mencionado 
com Zobá e Maaca como oponente de Davi 
na guerra com os amorreus (2Sm 10.6-8). 


. Duas cidades pertencentes à tribo de Aser (Js 


19.28-30). Uma delas foi dada à família levítica 
de Gérson (Js 21.31) e tornou-se cidade de refú- 
gio (1Cr 6.75). A outra permaneceu nas mãos 
dos cananeus (Jz 1.31). Alguns estudiosos iden- 
tificam as referências como uma cidade. 

Veja também Cidades de Refúgio; Levíticas, 
Cidades. 


REOBE (Pessoa) 
1. Rei de Zobá, cujo filho, Hadadezer, foi derro- 


tado por Davi no rio Eufrates (2Sm 8.3,12). 


2. Um dos levitas que pôs seu selo na aliança de 


Esdras (Ne 10.11). 


REOBOTE 
1. Forma da ARC para Reobote-Ir, cidade cons- 


truída por Ninrode, em Gênesis 10.11. Veja 
Reobote-Ir. 


2. Lugar do terceiro poço cavado por Isaque (Gn 
26.22). Dessa vez, Abimeleque e os pastores 
de Gerar não reivindicaram a posse dele, e Isa- 
que chamou o poço de “lugar alargado” ou 
“espaçoso”. O poço estava localizado a 32 qui- 
lômetros a sudoeste de Berseba. 

3. Terra natal de Saul, governante edomita (Gn 
36.37; 1Cr 1.48). O lugar é identificado como 
“junto ao rio”, frequente referência bíblica ao 
Eufrates. Por isso, algumas versões da Bíblia 
inserem “Eufrates” no texto. 


REOBOTE-IR Nome cujo sentido é “lugares 
amplos da cidade”. Foi a segunda cidade cons- 
truída por Ninrode, o caçador (“Assur”) na As- 
síria (Gn 10.11). As opiniões diferem quanto a 
se era um município distinto (um subúrbio de 
Nínive) ou, uma vez que o nome da cidade não 
é mencionado na literatura assíria, se são áreas 
abertas ou ruas largas na própria Nínive. 


REPARAÇÃO Expiação, purificação ou re- 
moção do pecado ou de sua culpa. O termo 
ocorre como “expiação” na ARC (Hb 2.17) e BJ 
(Hb 2.17; 1Jo 2.2; 4.10), e nas outras traduções 
como “propiciação” (Hb 2.17; Rm 3.25; 1Jo 
2.2; 4.10). “Expiação” também aparece em al- 
gumas traduções para o português de passagens 
do AT (Nm 35.33; Dt 32.43; ISm 3.14; Is 27.9). 
A palavra não aparece em traduções modernas 
da Bíblia. 

A família hebraica de palavras traduzidas por 
“expiação” fala fundamentalmente de uma solu- 
ção para o pecado, e a associação mais comum é 
com a ideia de reparação. 

À reparação tem a ver com a remoção da man- 
cha do pecado e, por conseguinte, o termo está 
relacionado a palavras como “perdoar”, “purgar”, 
“purificar” ou “expiar”. 

Todas as referências à expiação no NT têm a ver 
com o sacrifício de Cristo pelo pecado humano. 
Na Bíblia, tanto expiação quanto propiciação são 
parte da obra reparadora de Deus. O sacrifício de 
Cristo satisfaz (dá as costas) a ira de Deus e ex- 
pia (cobre) o pecado humano. A obra redentora 
de Deus é pessoal, relacional e objetiva. Quando 
um contexto bíblico se concentra na ira de Deus, 
a propiciação está envolvida; quando o pecado 
humano é o foco, a redenção fornece expiação. 
Veja também Expiação; Ofertas e Sacrifícios; 
Propiciação. 


RÉPTIL Veja Animais (Víbora; Áspide; Lagar- 


tixa; Lagarto; Cobra). 
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REQUÉM (Lugar) Uma das 26 cidades designa- 
das à tribo de Benjamim por herança (Js 18.27). 


REQUÉM (Pessoa) 

1. Príncipe ou rei de Midiá morto com seus qua- 
tro cúmplices em uma batalha travada por 
Moisés sob o comando do Senhor (Nm 31.8; 
Js 13.21). Os israelitas viviam nas vizinhanças 
do domínio de Requém e tinham sido seduzi- 
dos à adoração de Baal-Peor. 

2. Filho de Hebrom, descendente de Calebe e pai 
de Samai (1Cr 2.43,44). 


REQUÉM Neto de Manassés (1Cr 7.16). 


RESEFE Filho de Refa, descendente de Efraim 
e ancestral de Josué, filho de Num (1Cr 7.25). 


RESÉM Cidade construída por Ninrode loca- 
lizada entre Nínive e Calá (Gn 10.12). Ela fazia 
parte do complexo conhecido como “a grande 
cidade” e podia ficar no subúrbio de Nínive. 
Alguns intérpretes sugerem que era um sistema 
hidráulico situado entre Nínive e Calá. 


RESGATE Preço pago para resgatar ou libertar 
escravos ou cativos, propriedade ou vida. Jesus 
descreveu todo o seu ministério como de serviço 
em dar sua vida em resgate de muitos (Mt 20.28; 
Mc 10.45). Assim, “resgate” está intimamente li- 
gado a termos como “redenção” e “salvação”, a 
satisfação que Cristo fez em expiação do pecado. 


PARA QUEM FOI PAGO O RESGATE? 


Esta questão tem intrigado os estudiosos por 
centenas de anos. Orígenes (c. 185-254), um 
teólogo de Alexandria, afirmou que o resgate 
foi pago ao diabo. Orígenes formulou a teo- 
ria de que Cristo enganou o diabo, escapando 
através de sua ressurreição. 

Embora Jesus Cristo tenha derrotado Satanás 
e libertado os crentes de sua escravidão, as Es- 
crituras não indicam que o resgate foi pago 
a ele. Deus foi ofendido pelo pecado huma- 
no, mas ele mostrou o seu grande amor nos 
proporcionando a redenção (Jo 3.16). Deus 
declarou o homem culpado de seus pecados 
e impôs a pena de morte para a transgressão 
humana. Assim, as Escrituras indicam que o 
resgate foi realmente realizado por Cristo ao 
Paí. As referências bíblicas à vida de Jesus co- 
mo resgatador encontram eco à vista do sacri- 
fício da expiação. 
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Anselmo de Cantuária, em 1098, desenvol- 
veu o ponto de vista de satisfação da expiação, 
enfatizando que a honra de Deus exigia paga- 
mento pelo pecado. Mais tarde, enfatizou a 
justiça de Deus em exigir o pagamento (res- 
gate) para as justas exigências da lei e para a 
remoção da maldição da lei, que é a morte (cf. 
Ef 1.7,14; Cl 1.14). Paulo enfatizou a justiça 
de Deus e afirma que o pagamento do resgate 
seria apenas para justificar os pecadores que 
creem (Rm 3.23-26). 

A teologia reformada enfatiza o resgate como 
sendo pago pela morte de Cristo para cumprir 
a satisfação da justiça de Deus na expiação de 
Cristo. Sem usar o termo “resgate”, as mesmas 
implicações são realizadas em tais expressões 
condensadas como “Cristo morreu pelos nos- 


sos pecados” (1Co 15.3). 


No Antigo Testamento No Antigo Testamento, 
Deus fornece várias regulamentações para seu 
povo da aliança por meio das quais a vida e a 
propriedade podem ser “resgatadas”, “compradas 
de volta” ou “libertadas” por meio de pagamento 
de resgate (cf. Lv 25-27). O resgate envolvia um 
preço pago como substitutivo para o que era re- 
dimido ou libertado. 

O Antigo Testamento usa três palavras hebrai- 
cas distintas para resgate ou redenção. Apenas 
quando há clara indicação do pagamento de um 
preço é que esses termos são traduzidos por “res- 
gate”. Mas mesmo quando é usado outro termo 
na tradução, como “redenção”, em geral envolve 
um preço de resgate. 

Um dos termos hebraicos (kopher) quer dizer 
“cobrir” ou “cobertura”. Era a substituição de 
um pagamento feito em lugar da punição. O 
resgate podia ser pago para redimir a vida do 
proprietário de um boi que tivesse chifrado 
uma pessoa até a morte (Ex 21.30). Deus exigia 
o resgate de meio siclo de cada israelita no cen- 
so para evitar que houvesse uma praga (30.12), 
e esse “dinheiro das expiações” era uma oferta 
para o Senhor por ser usado no serviço do ta- 
bernáculo. Um assassino não podia ser resga- 
tado, e ninguém que fosse encontrado seguro 
em alguma cidade de refúgio podia ser pego de 
volta por meio de pagamento de resgate (Nm 
35.31,32). Era impossível evitar a morte com o 
pagamento de resgate (Sl 49,7-9). Mas, em al- 
gumas circunstâncias, o termo tem o sentido de 
“suborno” ou “aliciamento” (ISm 12.3; Pv 6.35; 
Am 5.12). 


A segunda família da palavra hebraica para “res- 
gate” e “redenção” está relacionada a Eq el. 6) 
termo go el, cujo sentido é “reclamante” ou “re- 
dentor”, deriva da raiz que tem o sentido do ter- 
mo hebraico “restaurar, reparar, libertar, salvar”. 
O termo refere-se às regulamentações de Deus 
para a família — a lei que determina várias obri- 
gações de um parente (Lv 25.25-55). O parente 
tinha o direito e o dever de redimir por meio do 
pagamento de resgate qualquer propriedade da 
família que uma pessoa fosse obrigada a vender 
(Lv 25.25-34; Rt 4.4-6); o resgate de um parente 
a quem a pobreza obrigava a vender a si mesmo 
como escravo para um estrangeiro ou peregrino 
(Lv 25.47-55) e de agir como vingador do sangue 
de um parente morto, reforçando, assim, a rei- 
vindicação de satisfação pelo derramamento de 
seu sangue (Nm 35.19-27; Js 20.3-5). O paren- 
te também era obrigado a se casar com a esposa 
de um irmão morto que não deixara filhos para 
que o irmão levantasse a semente e o nome do 
irmão a fim de que este não fosse esquecido em 
Israel (Rt 3.9-13; 4.1-12). Em um sentido gené- 
rico, o go el era o “vindicador” ou “remidor”; um 
exemplo conhecido é o clamor de Jó para Deus 
vindicá-lo (Jó 19.25). No sentido mais alto, Deus 
é o parente e o goel de Israel, redimindo-o da es- 
cravidão do Egito (Êx 6.5-7), do cativeiro na Ba- 
bilônia e da aflição em geral (há 13 ocorrências 
de go'el em Is 40-46). Por isso, Israel é chamado 
de “os resgatados do SenHOR” (Is 35.10), tendo 
sido resgatados “sem dinheiro” (52.3). Contudo, 
nesses contextos, o custo é indicado em termos 
da força e do poder de Deus. 

O Antigo Testamento usa uma terceira pala- 
vra hebraica (pidyon), da área de lei comercial, 
para resgate ou pagamento. Uma vez que Deus 
poupou os primogênitos de Israel na época da 
Páscoa, o primeiro descendente de todo ventre 
pertencia a Deus, e o filho homem mais velho 
era redimido por meio de pagamento de resga- 
te (Êx 13.12-15; 34.20; Lv 27.27; Nm 18.15-17). 

Mais tarde, toda a tribo de Levi foi separada 
como substitutos sacerdotais dos primogênitos. 
Uma vez que havia 273 primogênitos a mais que 
levitas, foi feito o pagamento de 5 siclos em res- 
gate de cada um deles (Nm 3.40-46). Esse termo 
também foi usado para o preço pago em resgate 
de um escravo da escravidão (Dt 15.15; 24.18); 

a escrava concubina também podia ser liberta- 
da com pagamento de resgate (Ex 21.8-11; Lv 
19.20). Deus estimulou essas provisões por meio 
da libertação que ele mesmo fez de Israel como 
escravo no Egito (Dt 15.15; 24.18). Esse termo 


hebraico também é aplicado à libertação de Is- 
rael, por Deus, do Egito (Dt 7.8; 9.26; 13.5; 2Sm 
7.23; 1Cr 17.21; Sl 78.42) e do cativeiro babi- 
lônico (Is 35.10; 51.11). Às vezes, Deus redime 
sem fazer referência a uma ocasião específica 
(Os 7.13; cf. Dt 21.8; Ne 1.10; Is 1.27; Jr 31.11). 
Deus também redime do túmulo (Os 13.14), das 
iniquidades (Sl 130.8) e dos problemas (25.22). 
Essa libertação sempre implica algum tipo de pa- 
gamento ou custo, como “a mão forte” ou “po- 
der” de Deus, necessários para a redenção. 


No Novo Testamento No Novo Testamento, 
apenas uma família de palavras é usada para res- 
gate. O termo tem basicamente o sentido de “sol- 
tar” ou “libertar”. Ele denota libertar, redimir ou 
liberação com o pagamento do preço do resgate. 
A tradução por “resgate” está restrita a, aproxi- 
madamente, oito ocorrências em que há clara 
referência ao pagamento de algum tipo de preço. 
Os tradutores da Septuaginta restringiram o uso 
dessa palavra grega às circunstâncias em que os 
três termos hebraicos têm claramente o sentido 
de pagamento de resgate. 

A ocorrência mais importante no Novo Testa- 
mento é a descrição de Jesus de sua morte “em 
resgate de muitos” (Mt 20.28; Mc 10.45). Três 
traços destacam-se nas palavras de Jesus: seu ser- 
viço é de resgate; seu sacrifício de si mesmo é o 
preço do resgate e seu resgate é de caráter vicário. 
“Ele se entregou por nós a fim de nos remir de 
toda a maldade e purificar para si mesmo um 
povo particularmente seu, dedicado à prática de 
boas obras” (Tt 2.14). O preço do resgate foi “o 
precioso sangue de Cristo”, o Cordeiro imacu- 
lado (1Pe 1.18,19), ligando, assim, o sacrifício 
de si mesmo de Cristo aos sacrifícios do Antigo 
Testamento que apontavam para ele. O sangue 
dos bodes e bezerros não conseguia salvar, mas 
a redenção eterna era obtida por meio do sangue 
de Cristo (Hb 9.12). No céu, os redimidos en- 
toam um novo cântico ao Cordeiro cujo sangue 
os redimiu (Ap 5.9; cf. 14.3,4). 

Veja também Expiação; Redentor, Redenção. 


RESIAS Forma da BJ escrever Rizia, filho de 
Ula, em 1Crônicas 7.39. Veja Rizia. 


RESSA Descendente de Zorobabel e ancestral 
de Jesus Cristo (Lc 3.27). Veja Genealogia de 
Jesus Cristo. 


RESSURREIÇÃO Ato de ser levantado da 


morte, usado na Bíblia em três contextos distin- 
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tos: (1) Refere-se ao levantamento milagroso da 
morte de volta à vida terrena, como quando Elias 
ressuscitou um menino (1Rs 17.8-24); Eliseu res- 
suscitou o filho da sunamita (2Rs 4.18-37); Jesus 
ressuscitou a filha de Jairo (Mc 5.35-43) e Lá- 
zaro (Jo 11.17-44); Pedro ressuscitou Dorcas (At 
9.36-42); e Paulo ressuscitou Êutico (20.9-12). 
Não há indício de que essas ressurreições evi- 
tariam a morte futura. (2) Refere-se, com mais 
frequência, à ressurreição de Jesus Cristo. (3) 
Também se refere à ressurreição escatológica da 
humanidade no fim dos tempos como punição 
ou recompensa (Jo 5.29; cf. Ap 20.5,6). 


APRESENTAÇÃO 


* Ressurreição no Antigo Testamento e no 
judaísmo 

* À ressurreição de Jesus Cristo 

* Os relatos da ressurreição 

e À relevância da ressurreição de Cristo 

e Ressurreição em geral 

* Ressurreição e o gnosticismo 


Ressurreição no Antigo Testamento e no ju- 
daísmo O conceito de ressurreição para a vida 
eterna foi desenvolvido vagarosamente em Israel, 
Vida e morte estavam limitadas à existência fi- 
sica neste mundo. À morte representava deixar 
este mundo e entrar na sombria existência no lu- 
gar conhecido como sheol, lugar dos refains, ou 
sombras (Is 14.9), um lugar sem esperança (2Sm 
12.23; Jó 7.9,10). À tragédia do sheol consistia 
em que a pessoa era cortada da comunhão com 
Deus. Naquele estágio do pensamento de Israel, 
parece que havia pouca esperança de ressurreição 
(SI 6.4,5; 88.10-12). 

Contudo, em meio à desesperança concernente 
ao futuro pessoal, Israel desenvolveu um senso de 
fidelidade a Deus. A despeito do fato de que o fu- 
turo não estava claro, Jó, desamparado, clamou: 
“Quando um homem morre, acaso tornará a vi- 
ver?” (Jó 14.14). Enquanto Jó buscava o que era, 
aparentemente, impossível, a difícil passagem de 
Jó 19.25,26 sugere a realidade da ressurreição por 
meio de um redentor vivo (go el). 

Embora alguns sugiram que Oseias 6.1-3 sugere 
ressurreição, é mais provável que Israel conside- 
rasse que a passagem fosse a promessa do contí- 
nuo cuidado de Deus mesmo quando ele expe- 
rimentasse a derrota nas mãos de seus inimigos. 
É difícil afirmar se Paulo via na declaração de 
Oseias do terceiro dia uma referência a Jesus, 
Essa passagem, junto com textos como o dos 
ossos secos de Ezequiel (cap. 37), foca principal- 
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mente o dar esperança a Israel apesar da derrota. 
Mas tais passagens podem ter se tornado parte de 
um senso desenvolvido em Israel de que, após a 
morte, deveria haver algo mais. 

Contudo, Daniel 12.2 faz uma segura referên- 
cia à ressurreição da morte. Na verdade, o texto 
anuncia uma dupla ressurreição dos judeus: al- 
guns para a vida eterna e alguns para o desprezo 
eterno. Mas o texto não sugeria ressurreição geral 
de todas as pessoas. 

No período intertestamentário, as percepções 
começaram a se solidificar. Os saduceus, teolo- 
gicamente conservadores, não teriam nada a ver 
com novas ideias de ressurreição e do pós-vida. 
Eles continuavam a argumentar que não havia 
menção de ressurreição nos escritos de Moisés, 
que a vida pertencia a este reino terreno e que a 
esperança futura era vivenciada por intermédio 
dos filhos (Ecl 46.12). Sheol, o lugar dos mortos, 
era destituído de comunhão com Deus e era um 
lugar de existência infeliz. A opinião dos sadu- 
ceus sobre a ressurreição, em geral, é bem conhe- 
cida dos cristãos por causa do encontro de Jesus 
com os saduceus quando estes tentaram pegá-lo 
em armadilha em relação à esposa de sete irmãos. 
Jesus rejeitou a percepção deles da ressurreição, 
de Deus e das Escrituras (Mc 12.18-27). 

Os fariseus, junto com os essênios e os membros 
da comunidade de Qumran, acreditavam na res- 
surreição, Um padrão duplo de ressurreição foi 
sugerido pelas famosas passagens escatológicas 
de 2Esdras 7 e pelo Apocalipse de Baruque 50-51. 
Ambos os textos podem ser tão tardios quanto do 
século 1 d.C. Em Similitudes de 1Enoque, os ju- 
deus justos, em geral, podiam esperar a ressurrei- 
ção, mas não os ímpios (1En 1.46,51,62). Contu- 
do, em outras passagens de Enoque, há a sugestão 
de que alguns ímpios podem ser ressuscitados para 
o julgamento (vv. 22,67,90). Nesses textos, a res- 
surreição do justo, em geral, estaria ligada a um 
tipo de corpo espiritual; todavia, em 2Macabeus 
7.14ss, a percepção parece menos desenvolvida e 
mais física. Os ascetas de Qumran esperavam a 
ressurreição no grande Dia do Senhor. 

Embora no judaísmo houvesse o crescente senso 
de um dia escatológico de ressurreição e de pres- 
tação de contas, não havia indício em nenhum 
lugar de uma ressurreição do Messias. Essa ideia 
tinha de esperar a realidade histórica de Jesus. 


A ressurreição de Jesus Cristo À ressurreição de 
Cristo é o ponto central do cristianismo. A res- 
surreição era tão importante para Paulo que sua 
pregação e fé dependem de sua validade. Ele con- 


siderava que, sem a ressurreição, o cristianismo 
seria vazio e sem sentido (1ICo 15.12-19). Na ver- 
dade, para ele, a ressurreição era o desvelamento 
do poder de Deus em Jesus Cristo (Rm 1.4). 

A ressurreição de Cristo também está pressupos- 
ta por trás de outros textos do Novo Testamento. 
O renascimento para uma esperança viva baseia- 
se na ressurreição (1Pe 1.3). Ela é a fundação para 
o testemunho e a comunhão com Deus porque o 
Senhor vivo foi visto e tocado (IJo 1.1-4). E uma 
tese essencial para o ministério e o apostolado 
(At 1.21-25). Também os Evangelhos dificilmen- 
te seriam boas-novas se não terminassem com a 
ressurreição de Cristo. A ressurreição de Cristo é 
fo) protótipo para todos os cristãos, que vivencia- 
rão a ressurreição quando Cristo retornar. 


Os relatos da ressurreição Embora a ressurrei- 
ção de Jesus Cristo seja a própria essência do cris- 
tianismo, ela é objeto de considerável debate. Os 
estudiosos observam frequentemente as variações 
presentes nos relatos. Quantas e quais mulheres 
estavam no sepulcro? Havia um ou dois anjos? As 
mulheres não disseram nada para ninguém por 
medo ou elas relataram aos discípulos o que vi- 
ram? Qual foi a ordem das aparições? Elas acon- 
teceram em Jerusalém, na Galileia ou nos dois 
lugares? As aparições podem ser harmonizadas? 
Que tipo de corpo Jesus possuía? Essas e muitas 
outras questões têm sido o divisor de águas para 
boa parte do debate acadêmico contemporâneo. 
Muitas dessas questões não foram descobertas pe- 
los estudiosos recentes. No século 2, Tatiano ten- 
tou remover as questões compondo sua obra Dia- 
tessaron [Harmonia] com a esperança de que os 
cristãos aceitariam sua obra como um substituto 
variante livre dos Evangelhos. Embora os cristãos 
tenham gostado da harmonia, eles continuaram a 
transmitir fielmente os Evangelhos porque acredi- 
tavam que neles, por meio da inspiração divina, 
Deus fornecia um poderoso testemunho concer- 
nente a seu Filho. Ainda hoje, muitos tentam o 
caminho da harmonização em um esforço para 
lidar com a minúcia das questões históricas, mas 
eles, usualmente, deixam passar a singularidade 
de cada testemunho. Outros enfatizam as diferen- 
ças e especulam sobre a construção do evangelho, 
mas o evento da ressurreição, em geral, perde-se 
nos detalhes dessas construções humanas. Ambas 
são tentativas de proteger a essência da fé e racio- 
cinam de maneiras distintas. 


O sepulcro vazio Muitas explicações são dadas 
em relação ao sepulcro vazio. Alguns dizem que 


o corpo foi roubado pelos discípulos (já suge- 
rido por Mt 28.13), mas, então, é necessário 
explicar a igreja com base na fraude. Outros di- 
zem que os judeus teriam roubado o corpo ou 
que os discípulos poderiam ter se enganado de 
sepulcro, mas, em qualquer desses casos, o cor- 
po logo seria mostrado pelos inimigos. Outros 
ainda dizem que Jesus poderia ter desmaiado e 
revivido, depois, no frio sepulcro, mas dificil- 
mente o resultado disso teria inspirado o po- 
der da igreja cristá. Essas explicações são todas 
tentativas racionalistas baseadas em preconceito 
de que, na verdade, a ressurreição de Jesus não 
podia ter acontecido. 

A despeito das diferenças materiais e embora os 
escritores do Evangelho tenham usado uma boa 
quantidade de material em comum em suas his- 
tórias do sepulcro, eles mesmos se abstêm de suar 
o sepulcro como base para sua fé na ressurrei- 
ção. Com exceção de João 20.8, o sepulcro vazio 
provocou surpresa e medo. Na verdade, parecia 
ser um conto que não trazia benefício algum (Lc 
24.11). Não são as histórias do sepulcro, mas as 
aparições de Jesus depois de sua ressurreição que 
deram origem à fé. 


As aparições Ao contrário das histórias do sepul- 
cro, há pouco em comum no material das apa- 
rições. Contudo, as aparições são a base para a 
fé de que o inacreditável aconteceu. Um inimigo 
como Paulo foi convertido em um apóstolo zelo- 
so (At 9.1-22; 1Co 15.8). Um medroso pescador 
como Pedro abandonou suas redes (Jo 21). Um 
desconfiado como Tomé profere a primeira con- 
fissão máxima do cristianismo ao chamar Jesus 
de “Senhor meu, e Deus meu” (20.24-28). E dois 
viajantes cansados, a caminho de Emaús, desco- 
brem novo zelo para voltar rapidamente a Jerusa- 
lém e compartilhar a notícia sobre seu encontro 
com o Jesus ressurreto (Lc 24.13-35). 

Os estudiosos debatem a natureza dessas apari- 
ções. Começando pela lista de aparições de Pau- 
lo (ICo 15.5-8), alguns argumentam que todas 
as aparições são da mesma natureza e que desde 
que a aparição na estrada de Damasco registrada 
por Paulo em Atos parece ter sido de natureza 
espiritual (At 9.1-9; cf. 22.6-11; 26.12-19), então 
todas as aparições devem ter sido semelhantes. 
Declarações de que o Jesus ressurreto podia ser 
tocado (Lc 24.41-43) são rejeitadas como acrés- 
cimos posteriores a um tipo de visão anterior da 
tradição. Esse tipo de argumento baseia-se na 
pressuposição da impossibilidade de uma ressur- 
reição corpórea. 
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Outra teoria baseava-se na divisão entre o Jesus da 
história e o Cristo da fé. De acordo com essa per- 
cepção, a ressurreição não deve ser considerada um 
fato da história, mas uma experiência da fé dos dis- 
cípulos. No entanto, a questão é que o testemunho 
ocular da ressurreição de Jesus proclamou o evento 
como uma realidade histórica palpável. 


A relevância da ressurreição de Cristo Confor- 
me registrado na Bíblia, diversas pessoas foram 
ressuscitadas da morte. O filho de uma viúva foi 
ressuscitado por Elias, o filho de outra viúva foi 
ressuscitado por Jesus, e Lázaro foi ressuscitado 
por Jesus. Todavia, a revitalização (ou ressuscita- 
mento) deles não é igual à ressurreição de Cristo. 
Eles ressuscitaram apenas para morrer de novo; 
Cristo ressuscitou para viver para todo o sempre. 
Eles ressuscitaram ainda condenados à corrup- 
ção; ele ressuscitou incorruptível. Eles ressuscita- 
ram sem mudança em sua constituição; ele res- 
suscitou de uma forma relevantemente distinta. 
Quando o Senhor ressuscitou, três coisas relevan- 
tes aconteceram a ele. Ele foi glorificado, trans- 
figurado e tornou-se espírito. Todas essas três 
coisas aconteceram simultaneamente. Quando 
ele foi ressuscitado, foi glorificado (v. Lc 24.26). 
Seu corpo foi, ao mesmo tempo, transfigurado 
em um corpo glorioso (Fp 3.21). Ele, igualmente 
— e de forma bem misteriosa — tornou-se espírito 
vivificante (1Co 15.45). 

Antes da crucificação e ressurreição do Senhor, 
ele declarou: “Chegou a hora de ser glorificado o 
Fiho do homem. Digo verdadeiramente que, se o 
grão de trigo não cair na terra e não morrer, ele 
continuará só. Mas se morrer, dará muito fruto” 
(Jo 12.23,24). Essa declaração fornece o melhor 
retrato da ressurreição. Paulo também usou essa 
ilustração. Ele ligou a glória da ressurreição a 
um grão semeado na morte e, depois, nascendo 
em vida. Na verdade, Paulo usou essa ilustração 
quando respondeu a duas perguntas que os co- 
ríntios fizeram sobre a ressurreição: (1) como os 
mortos são ressuscitados? (2) Em que tipo de cor- 
po eles vêm? (ICo 15.35). 

À primeira pergunta, Paulo respondeu: “Insen- 
sato! O que você semeia não nasce a não ser que 
morra” (1Co 15.36). Isso segue perfeitamente o 
dito do Senhor em João 12.24, e as duas decla- 
rações explicam-se uma à outra. O grão tem de 
morrer antes de ser vivificado. Paulo devota mais 
explicação à segunda pergunta; e o Espírito ins- 
pirou seu sublime pronunciamento para revelar 
esse mistério. Paulo, usando o mesmo exemplo 
natural do grão de trigo, revelou que o corpo que 
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surge na ressurreição é diferente na forma da- 
quele que foi semeado. Por meio de um processo 
orgânico, um simples grão desnudo é transfor- 
mado em uma espiga de trigo. Em essência, o 
grão e a espiga são uma e a mesma — a espiga 
simplesmente é expressão viva crescida e expressa 
do primeiro. Em suma, a espiga é a glória do grão 
ou o grão glorificado. Essa ilustração mostra que 
o corpo ressurreto de Jesus era distinto daquele 
que foi sepultado. Na morte, ele foi semeado em 
corrupção, desonra e fraqueza; na ressurreição, 
ele emerge em incorruptibilidade, glória e poder. 
O corpo natural que Jesus possuía como homem 
se tornou um corpo espiritual e, ao mesmo tem- 
po, Cristo tornou-se “espírito vivificante”. 

Com essa nova existência espiritual, Cristo, como 
espírito e por intermédio do Espírito Santo, ha- 
bitaria simultaneamente em milhões de cristãos. 
Antes da ressurreição, Jesus estava limitado por 
seu corpo mortal; depois da ressurreição, Jesus 
pôde ser vivenciado ilimitadamente por todos 
que creem nele. Antes da ressurreição, Cristo só 
podia habitar entre seus seguidores; depois da 
ressurreição, ele pôde habitar em seus seguido- 
res. Porque Cristo se tornou espírito por meio da 
ressurreição, ele pode ser vivenciado por aqueles 
em quem ele habita, O Espírito de Cristo, agora, 
torna-o muito real e vivencial para nós. 

O Senhor Jesus entrou em um novo tipo de exis- 
tência quando foi ressuscitado da morte porque 
ele foi glorificado e, simultaneamente, tornou- 
se espírito — ou, para cunhar um termo, ele foi 
“pneumatizado” (da palavra grega para “espíri- 
to”, pneuma). Parece que, quando ele ressuscitou, 
o Espírito residente penetrou em seu corpo e o 
saturou como se constituísse todo o seu ser com 
o espírito. Estudos recentes no campo da pneu- 
matologia (o estudo do Espírito) apontam que o 
Cristo ressurreto e o Espírito foram unidos via 
ressurreição de Cristo. 

William Milligan, autor do melhor clássico de 
língua inglesa sobre o assunto da ressurreição, 


disse que o Cristo ressurreto é espírito. Nesse 


de sua condição, interpenetrando até mesmo 
o corpo e moldando-o em completa adapta- 
ção e harmonia com seu espírito, era pncuma. 
Em outras palavras, é proposto inquirir se, 
no Novo Testamento, a palavra pneuma não é 
usada como uma breve descrição do que nosso 
Senhor era depois da ressurreição em contra- 
partida com o que ele foi durante os dias de sua 
humilhação na terra. 


Milligan prossegue a partir daí para mostrar 
que diversas passagens afirmam que o Cristo 
ressurreto é espírito. Ele citou Coríntios 6.17 
para mostrar que o cristão que se junta ao Se- 
nhor ressurreto o faz como espírito porque é dito 
que aquele que se junta ao Senhor é “um mesmo 
espírito” com ele. Ele usou 2Coríntios 3.17,18 
para demonstrar que o Senhor que é o Espírito 
é ninguém mais, ninguém menos, que o Cris- 
to ressurreto. Ele também empregou ITimóteo 
3.16; Romanos 1.3,4 e Hebreus 9.14 para provar 
que o Senhor ressurreto é espírito. 

Quando lemos os últimos capítulos dos Evange- 
lhos, percebemos que ocorreu uma grande mu- 
dança em nosso Senhor depois da ressurreição. 
Ao entrar na glória, ele entrou em uma nova esfe- 
ra de existência. Em um momento, ele era visível, 
mas, no seguinte, tornava-se invisível (Lc 24.31). 
Ele estava desafiando as limitações do espaço e, 
talvez, até mesmo do tempo. Na manházinha do 
dia da ressurreição, ele apareceu para Maria Ma- 
dalena no jardim (Jo 20.11-17) e, depois, para 
algumas das outras mulheres (Mt 28.9). Depois 
disso, ascendeu ao seu Pai (Jo 20.17). Então, re- 
tornou para aparecer a Pedro, que tinha ido para 
casa (Jo 20.10; Lc 24.34). No mesmo dia, no fim 
da tarde, fez uma caminhada de 11 quilômetros 
para Emaús com dois discípulos (Lc 24.13-33), 
após o que ele apareceu para os discípulos reu- 
nidos em uma sala fechada em algum lugar de 
Jerusalém (Lc 24.33-48; Jo 20.19-23). É quase 
impossível seguir uma ordem sequencial, cro- 
nológica, de todos esses acontecimentos. O que 


clássico, intitulado The Resurrection of Our Lord Jesus fez era humanamente impossível. Como 


[A ressurreição de nosso Senhor], ele escreve o 
seguinte: 


A condição de nosso Senhor depois da ressur- 
reição era vista pelos escritores sagrados como 
uma condição essencialmente de pneuma (es- 
pírito). Não que, na verdade, nosso Senhor, 
então, não tivesse corpo, pois a lição constante 
das Escrituras é que ele possuía corpo, mas que 
a característica mais profunda e fundamental 


ele poderia fazer todas essas aparições no mesmo 
dia? Tudo que podemos dizer é que a ressurreição 
transformou muitíssimo sua esfera de existência. 
Como espírito, mas com um corpo — um corpo 
glorificado —, ele não estava mais limitado pelo 
tempo e espaço. 

Por meio da ressurreição, Jesus adquiriu uma for- 
ma distinta (v. Mc 16.12). Quanto à sua pessoa, 
ele ainda era o mesmo; o Jesus que caminhou na 
Galileia e foi crucificado no Calvário é o mes- 


mo Jesus que ressuscitou. Sua pessoa não mudou 
nem mudará jamais; ela é imutável. Mas sua 
forma mudou; ele, agora, é espírito vivificante. 
Cristo, como tal, pode habitar em todos os que 
creem nele. 

À ressurreição e a regeneração estão intimamente 
ligadas nas Escrituras — da mesma forma que a 
crucificação e a forma redimida são uma unida- 
de inseparável. Da mesma forma que a redenção 
não era possível sem a crucificação de Cristo, 
também a regeneração não é possível sem a res- 
surreição de Cristo. As Escrituras dizem clara- 
mente que nascemos de novo por intermédio da 
ressurreição de Cristo (1Pe 1.23). 

Depois de Cristo ser ressuscitado da morte, ele 
chamou os discípulos de irmãos (Mt 28.10; Jo 
20.19) e declarou que, agora, seu Deus era o 
Deus deles e que seu Pai era o Pai deles. Por meio 
da ressurreição, os discípulos tornaram-se irmãos 
de Jesus, possuindo a mesma vida divina e o mes- 
mo Pai. Jesus Cristo, como primogênito dentre 
os mortos (Cl 1.18; Ap 1.18), tornou-se o primo- 
gênito entre muitos irmãos (Rm 8.29). 


Ressurreição em geral Paulo esperava pelo Dia 
do Senhor quando os que morreram em Cristo 
seriam ressuscitados e aqueles que ainda estavam 
vivos se juntariam aos mortos nessa vitória final 
(1Ts 4.15-18). Ele não tinha dúvida em sua men- 
te de que essa ressurreição era uma expectativa 
gloriosa, que ela envolvia algum tipo de corpo 
personalizado e de que esse corpo não seria físi- 
co, mas espiritual (1Co 15.35-44). Paulo não fa- 
lava de duas ressurreições, como os textos joani- 
nos (p. ex., Jo 5.29), mas apenas da ressurreição 
para a vida. Talvez o Apocalipse de João forneça 
o melhor indício para a compreensão do pensa- 
mento do Novo Testamento sobre essa questão 
porque se refere à bênção de fazer parte da pri- 
meira ressurreição (Ap 20.5,6). Embora no livro 
de Apocalipse o termo “ressurreição” seja usado 
em conexão com julgamento, o aparecimento no 
banco do julgamento e o veredicto da segunda 
morte no lago de fogo indicam que dificilmente 
uma ressurreição para o julgamento seria da mes- 
ma essência que a ressurreição para a vida. 


A PERCEPÇÃO DOS GREGOS 
DE RESSURREIÇÃO 


O dualismo grego, a separação do corpo da 
alma, não era propício para a aceitação da res- 
surreição, com exceção de algumas ressuscita- 
ções histórico-milagrosas. 
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Em vez de uma doutrina da ressurreição, os 
gregos desenvolveram uma doutrina da imor- 
talidade da alma. Consideravam o corpo uma 
vestimenta física exterior descartável, ao passo 
que a alma estava relacionada com as formas 
imortais e mantida de época para época. À vi- 
são grega cíclica do tempo emprestou-se ao 
desenvolvimento de uma visão sofisticada da 
transmigração da alma de corpo a corpo. 

Se Paulo foi mal interpretado pelos atenienses 
ou não, a reação deles à pregação de Paulo so- 
bre Jesus e a ressurreição (At 17.16-32) é bas- 
tante compatível com o pensamento grego. À 
ideia de uma verdadeira ressurreição dos mor- 
tos para um estado imortal, quer para as pes- 
soas em geral, quer para uma pessoa específica 
como Jesus, era estranha à filosofia grega. 


Ressurreição e gnosticismo À escatologia gnós- 
tica está em dívida com a percepção grega de 
imortalidade e envolve a retirada da casca corpó- 
rea na ascensão espiritual do devoto para a ple- 
nitude ou o céu gnóstico. Por causa da maneira 
como os gnósticos usam as palavras, o evangelho 
de Filipe é a janela útil para entender a distor- 
ção gnóstica de ideias. Nele, argumenta-se que 
“os que dizem que o Senhor morreu primeiro e 
[então] se levantou estão enganados, pois ele pri- 
meiro se levantou e [então] morreu. Se alguém 
não alcança primeiro a ressurreição, ele não 
morrerá?” (Ev. de Filipe 56.15-19). O conceito de 
ressurreição deixa de ser escatológico e passa a 
ser definido não em termos de uma expectati- 
va verdadeiramente futura de ressurreição, mas 
em termos de um despertar espiritual realizado 
neste mundo. O Evangelho de Filipe também é 
útil para perceber por que, em 2 Timóteo 2.17-19, 
a crítica contra Himeneu e Fileto para sustentar 
que a ressurreição era fato passado foi tão severa. 
Claramente, a escatologia realizada foi rejeitada 
pela comunidade paulina e pela igreja quando ela 
apareceu no gnosticismo. E deve continuar a ser 
rejeitada pela igreja atual. 

Veja também Mortos, Lugar dos; Escatologia; 
Espírito. 


RESSURREIÇÃO CORPÓREA DE CRIS- 
TO Veja Ressurreição. 


RETROCEDER Diminuir o compromisso re- 
ligioso, tornar-se menos ardoroso na piedade 
e menos correto na moral. A principal palavra 
hebraica para retrocesso significa “voltar atrás” 
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ou “afastar-se”, O povo de Israel repetidamente 
se afastava de Deus e se envolvia com o peca- 
do e a idolatria de seus vizinhos pagãos. Na lin- 
guagem do AT, o Israel que retrocedia desejava 
as abominações e abandonava o Senhor e seus 
mandamentos (Ed 9.10; Is 1.4; Ez 11.21); violava 
a aliança sagrada ao adorar ídolos e ao praticar 
adultério (81 78.10; Jr 2.11; Os 4.10). O povo es- 
quecia as obras poderosas de Deus a seu favor, 
ignorava o conselho e rejeitava a instrução dele 
(S1 78.11; 107.11; Is 30.9). De coração duro e re- 
belde, o povo se deleitava em todos os tipos de 
perversão (Jr 3.21). Líderes religiosos encarrega- 
dos do cuidado espiritual da nação serviam de 
instrumento para desviar o povo (Is 9.16). Os sa- 
cerdotes se mostravam pastores infiéis (Jr 50.6). 
Entristecido com a deserção espiritual de seu 
povo escolhido, Deus declarou que deu “à in- 
fiel Israel uma certidão de divórcio” e a mandou 
embora (Jr 3.8). Por meio de Oseias, o Senhor 
lamentou o fato de que “os israelitas são rebeldes 
como bezerra indomável”? (Os 4.16). Jeremias 
confessou ao Senhor: “Nossas infidelidades são 
muitas; temos pecado contra ti” (Jr 14.7). 


O CONCEITO DE RETROCEDER 


NO NOVO TESTAMENTO 


A ideia do retrocesso está presente de várias 
maneiras no NT. Ele é normalmente visto 
mais de uma perspectiva individual do que 
comunitária, Em uma conversa no monte das 
Oliveiras, Jesus observou que, perto do fim 
dos tempos, o mal se multiplicaria e o amor 
da maioria das pessoas se esfriaria (Mt 24.12). 
Firmeza e perseverança eram os únicos antí- 
dotos confiáveis contra isso. Do mesmo mo- 
do, Paulo advertiu os crentes dos perigos da 
apostasia. A idolatria de Israel no deserto e 
o juízo de Deus sobre a desobediência deve- 
riam servir como uma grave advertência (1Co 
10.1-11). Paulo instruiu os que se converte- 
ram na Galácia por meio de seu ministério 
contra abandonarem a liberdade em Cristo 
pela religião escravizante das obras. Ele ficou 
espantado que os novos crentes tivessem si- 
do enganados tão rapidamente (Gl 3.1) e es- 
tivessem abandonando o evangelho de Cristo 
(1.6). Os novos cristãos que haviam começa- 
do tão bem estavam falhando em obedecer 
à verdade (5.7). Em carta a Timóteo, Pau- 
lo mostrou sua tristeza por ouvir que alguns 
crentes haviam debandado para o lado de Sa- 
tanás (V'Tm 5.15), O amor ao dinheiro e a es- 


peculação filosófica haviam precipitado a que- 
da deles (6.10,20,21). Um cristão de nome 
Demas desistira de servir a Deus porque ama- 
ra ao mundo mais que a Cristo (2Tm 4.10). 
Finalmente, em Apocalipse, o Cristo ressus- 
citado repreendeu as igrejas pela indiferença 
espiritual e pela frieza em terem deixado de 
segui-lo com ardor (Ap 2.4; 3.16). 


REÚ Filho de Pelegue, o pai de Serugue, e des- 
cendente de Sem (Gn 11.18-21; 1Cr 1.25). 


REUEL 

1. Filho de Esaú com sua esposa Basemate e pai 
de quatro filhos: Naate, Zerá, Samá e Mizá 
(Gn 36.4,10-17). 

2. Sacerdote de Midiá que deu sua filha a Moisés 
por esposa. Talvez a mesma pessoa do item 1 
acima e idêntico a Jetro (Êx 2.18; cf. 3.1). Ele 
também é chamado de Raguel em Números 
10.29 (BJ). Veja Jetro. 

3. Forma alternativa de Deuel, pai de Eliasafe, 
em Números 2.14 (ARC). Veja Deuel. 

4, Ancestral de Mesulão da tribo de Benjamim 
(1Cr 9.8). 


REUM 

1, Um dos 12 líderes judeus que retornaram do 
cativeiro com Zorobabel (Ed 2.2; Ne 7.7, pas- 
sagem em que “Neum”, aparentemente, é um 
erro do copista). Veja Neum. 

2. Comandante persa que, junto com Sinsai, o 
escrivão, escreveu para Artaxerxes I reclaman- 
do do projeto de reconstrução do templo ju- 
daico e prometendo consequências terríveis se 
o projeto fosse concluído. À resposta do rei foi 
a de parar a construção até o segundo ano do 
reinado de Dario (Ed 4.8-23). 

3. Levita identificado como filho de Bani, que 
ajudou a reparar o muro de Jerusalém sob a 
direção de Neemias (Ne 3.17). 

4, Líder que pôs seu selo na aliança de Esdras 
(Ne 10.25). 

5. Sacerdote que acompanhou Zorobabel (Ne 
12.3); em outras passagens ele é chamado de 


Harim. Veja Harim 5. 


REUMÁ Concubina de Naor (Gn 22.24). Seus 
quatro filhos tornaram-se ancestrais das tribos 
aramaicas que viviam ao norte de Damasco. 


REUNIÕES DA IGREJA Veja Igreja, Reuniões 
da. 


REVELAÇÃO Termo do latim revelatio referin- 
do-se (1) ao ato de revelar com o propósito de 
tornar algo conhecido ou (2) a coisa que é reve- 
lada. Em teologia, o termo designa a revelação, 
ou manifestação, de si mesmo, de Deus ou coisas 
concernentes a ele e ao mundo; o termo também 
pode se referir à palavra mesmo, oral ou escrita, 
que transmite essa revelação. Os termos equi- 
valentes do Novo Testamento são apokalupsis 
(apocalipse), que quer dizer desvelar, descobrir 
ou tornar alguém ou alguma coisa conhecidos. À 
palavra grega phanerosis é, ao pé da letra, sinôni- 
ma, embora, em geral, com nuanças de apresen- 
tação clara, prontamente discernível. 

Filosofia racionalista (conforme promovida por 
René Descartes, Immanuel Kant, J. G. Fichte, F. 
W. J. von Schelling, GW. F. Hegel) encontra na 
razão humana a única fonte para qualquer forma 
que a revelação assuma ou tenha, reconhecendo 
só a religião natural e negando a realidade de toda 
revelação divina sobrenatural. Os racionalistas, às 
vezes, admitem a possibilidade de religião sobre- 
natural, mas não concebem a intervenção divina. 

A teologia cristã, por sua vez, está comprome- 
tida com a ideia de que o princípio do conheci- 
mento é a palavra de Deus, especificamente as 
Escrituras, a despeito da severa análise da crítica 
mais elevada contra toda reivindicação de que as 
Escrituras fornecem uma base segura, confiável 
e independente para a verdade teológica. A teo- 
logia crítica moderna declara seu apoio ao que 
chama de “teologia científica” para o julgamento 
“seguro” da ciência natural e a suposta impro- 
babilidade de todo acontecimento sobrenatural. 
Isso força as Escrituras, como palavra inspirada 
de Deus, a sair de sua posição normativa e de au- 
toridade. O que as Escrituras contêm não é o re- 
lato do que realmente aconteceu ou do que Deus, 
de fato, disse ou fez, mas apenas a confissão de fé 
da igreja primitiva quanto ao que os seguidores 
de Cristo do século 1 supunham, ou inventaram, 
que tivesse acontecido. Portanto, a Bíblia não é 
única em sua origem divina; só é o produto úni- 
co da pesquisa e empenho da religião primitiva. 

A teologia cristá, por sua vez, afirma (com base 
no texto escritural e nos atos poderosos confir- 
madores de Deus) que a revelação divina é a pri- 
meira, a suprema e a única fonte da teologia. As 
pessoas têm conhecimento de Deus por causa da 
iniciativa e da atividade de Deus. Ele sempre é o 
iniciador e o autor da revelação; as pessoas são os 
recipientes. Deus revela o que, do contrário, fica- 
ria desconhecido; ele descobre o que, do contrá- 
rio, ficaria escondido (Dt 29.29; Gl 1.12; Ef 3.3). 
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Revelação geral Deus retira o véu de duas ma- 
neiras. Antes de tudo, há o que veio a ser chama- 
do “revelação geral”. Deus revela-se na natureza, 
na história e em todas as pessoas feitas à sua ima- 
gem. À associação da revelação de Deus com a 
natureza, por meio da qual as pessoas têm um 
conhecimento intuitivo da existência de Deus, 
é algo antigo e é a verdade sustentada em todas 
as Escrituras — no Antigo Testamento (Sl 10.11; 
14.1; 19.1) e no Novo Testamento (At 14,17; 
17.22-29; Rm 1.19-21). Que há um Deus, que 
Deus é o Criador todo-poderoso, que Deus trata 
justamente como Juiz supremo ou governa como 
o “completamente outro” sobre suas criaturas — 
essas coisas são conhecidas e reconhecidas por 
muitas pessoas. Assim, é inegável o fato de que 
Deus é. Portanto, quando as pessoas negam a 
existência de Deus, como os ateus, é um esforço 
forçado contra uma convicção interior operada 
pela própria natureza. Paulo esperava rivalidade 
dos atenienses quando afirmou que é em Deus, o 
único e verdadeiro Deus, que todas as pessoas vi- 
vem, e se movem, e têm seu ser (At 17.28). Con- 
tudo, conhecer Deus por intermédio da nature- 
za não é o fim da revelação. À revelação plena 
e completa vem quando o indivíduo encontra a 
pessoa de Deus. 


Revelação especial Conhecer Deus por meio de 
sua revelação na natureza ainda deixa o Senhor 
e seus graciosos propósitos totalmente desconhe- 
cidos. O gracioso e amoroso coração de Deus 
pretende a salvação de todas as pessoas. Por meio 
da revelação especial, Deus pretende comparti- 
lhar isso com a humanidade de várias maneiras. 
A humanidade não saberia nada dos propósitos 
messiânicos de Deus em Cristo se ele não tivesse 
revelado seu coração e propósitos por meio das 
Escrituras. Os profetas e apóstolos, por meio do 
esclarecimento interior e imediato de seu coração 
e mente por Deus, falaram sua palavra confor- 
me ele lhes deu expressão (Jr 1.4-19; 1Co 2.13; 
VTs 2.13; 2Pe 1.16-2)). O zênite da revelação de 
Deus foi a vinda em carne de seu amado Filho, 
Jesus Cristo (Jo 1.14-18; Gl 44,5; Hb 1.1,2). A 
revelação do Pai por Jesus e a vontade graciosa 
do Pai em relação a todas as pessoas foi direta, 
acurada e preeminente (Jo 14). 

Deus não iluminou apenas o coração e a mente 
de seus profetas e apóstolos para falar sua palavra, 
mas, em circunstâncias específicas, também os 
inspirou a registrar por escrito os pensamentos, 
as palavras e as promessas que ele queria revelar 
e reter para todo o sempre. À coletânea sagrada 
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de escritos forma um todo notavelmente harmo- 
nioso e unificado por meio do qual Deus revela 
seus pensamentos e propósitos para a humanida- 
de. Por esse escrito, os profetas e apóstolos foram 
incitados a recontar não só determinados eventos 
e acontecimentos históricos, mas também o que 
Deus revelou por comunicação especial. O pro- 
pósito supremo das Escrituras é revelar Cristo. 
Dele, todas as Escrituras testemunham (Jo 5.39; 
10.35; At 10.43; 18.28; 1Co 15.3). 

Veja também Bíblia. 


REVELAÇÃO Veja Apocalipse, Livro de. 


REVOLTA JUDAICA, SEGUNDA Veja Se- 
gunda Revolta Judaica. 


REZEFE Cidade destruída pelos assírios. Ela foi 
mencionada em uma carta zombeteira enviada 
por Senaqueribe, rei da Assíria, para Ezequias, 
de Judá. Rezefe foi enumerada junto com as ci- 
dades conquistadas de Gozã e Hará e os filhos 
de Eden, que estavam em Telassar. O rei assírio 
estava lembrando Ezequias que, exatamente da 
mesma forma como as deidades locais dessas ci- 
dades não conseguiram protegê-las da conquista 
assíria, também o Deus de Ezequias não conse- 
guiria preservar Jerusalém (2Rs 19.12; Is 37.12). 
Rezefe era uma cidade assíria notável, conhecida 
por seu comércio e por ser sede do governo. Ela 
entrou para o Império Assírio bem mais de um 
século antes da confrontação de Ezequias com 
Senaqueribe, Talvez seja identificável com a mo- 
derna cidade síria de Resafa. 


REZIM 

1, Monarca sírio que governou Damasco duran- 
te a primeira parte do ministério profético de 
Isaías e durante os últimos anos da existência 
das dez tribos do norte como nação. Rezim foi 
usado por Deus para humilhar Israel e Judá 
porque eles o abandonaram e rejeitaram sua 
aliança (2Cr 28.5,6). 
Rezim nasceu na cidade de Bit-hadara, perto 
de Damasco, na terra da Síria (também cha- 
mada Ará). Depois de sua ascensão ao trono, o 
povo sírio (também chamado arameu) reafir- 
mou sua independência do domínio de Israel. 
Durante esse período, a Assíria fortalecia-se e 
expandia seu império por todo o Oriente Pró- 
ximo. Rezim, junto com o rei Menaém, de Is- 
rael, foi forçado a pagar tributo para o mo- 
narca assírio Tiglate-Pileser IN em 738 a.C. 
O pesado encargo de vassalagem para os as- 


sírios gerou um sentimento contra os assírios 
entre os sírios e os povos vizinhos. Durante 
essa época, Rezim parece ter ajudado Peca em 
seu bem-sucedido golpe para assumir o trono 
de Israel. Imediatamente após sua ascensão ao 
trono, Peca formou uma coalizão contra a as- 
síria com Rezim. Eles logo perceberam que, 
para ser bem-sucedida, a resistência contra 
a Assíria exigia uma aliança mais abrangen- 
te. Eles convidaram o rei Acaz, de Judá, para 
se juntar à sua coalizão, mas ÁAcaz recusou-se 
firmemente. Com a intenção de pôr um ara- 
meu da linhagem davídica no trono de Judá, a 
fim de efetuar uma aliança sírio-israelita mais 
abrangente, Rezim e Peca juntaram-se em um 
ataque contra Judá. Rezim e Peca, a despei- 
to de terem vencido a maioria das batalhas, 
não tiveram sucesso em sua tentativa de to- 
mar Jerusalém e substituir Acaz (2Cr 28.5-15; 
Is 7.1-9). Durante esses dias tenebrosos para 
Judá, Isaías levou uma palavra encorajadora 
ao povo. Ele profetizou a iminente destrui- 
ção de Israel (Efraim) e Damasco pela Assíria 
(Is 7.1-9; 8.1-8). Assim, era certa a destruição 
desses reinos a cujos reis ele referiu-se como 
“pedaços de tições fumegantes” que estavam 
para ser extintos (7.4). Acaz, desconsiderando 
a profecia de Isaías, enviou uma grande soma 
de dinheiro para Tiglate-Pileser III, esperan- 
do induzi-lo a ajudar Judá. 
Rezim e Peca movimentaram suas forças pa- 
ra o norte a fim de se prepararem para a imi- 
nente invasão assíria. Em 733 a.C., Tiglate- 
Pileser atacou e capturou boa parte da área da 
Galileia. A seguir, ele virou sua atenção pa- 
ra Damasco, para onde Rezim fugira. Os re- 
gistros assírios referem-se a Rezim como um 
“pássaro engaiolado” no cerco a Damasco. 
Quando, em 732 a.C., Damasco caiu, Rezim 
foi executado, e muitos cidadãos de Damasco 
foram exilados. Samaria, a capital de Israel, 
caiu diante dos assírios em 722 a.C. Damasco 
e a nação síria tornaram-se províncias assírias. 
Portanto, Rezim foi o último rei sírio a reinar 
em Damasco. 

2. Pai de alguns dos servos do templo que servi- 
ram na época pós-exílica (Ed 2.48; Ne 7.50). 


REZOM Filho de Eliada, que se instituiu como 
governante de Damasco e da Síria após Davi ma- 
tar Hadadezer, rei de Zobá. Rezom foi o adversá- 
rio apontado por Deus que desprezou Israel e foi 


um problema constante para Salomão durante 
seu reinado (IRs 11.23-25). 


RIACHO DE ARABÁ Riacho não identifica- 
do, que deságua no vale da Arabá (Am 6.14), 
uma fenda no deserto que se estende do mar da 
Galileia até o leste da África. Um uádi (leito de 
um riacho) chamado Arabá está ao sul do mar 
Salgado (mar Morto), mas, na Bíblia, Arabá 
(“deserto”) designa porções do vale do Jordão 
(Dt 4.48,49; ]s 8.14; 2Rs 25.4), bem como o mar 
Salgado (Dt 3.17). No uádi Arabá, várias fontes 
e ocasionalmente riachos alimentados pela chuva 
deságuam no mar Salgado. 

Veja também Arabá. 


RIBAI Benjamita de Gibeá e pai de Itai, um 
dos homens poderosos de Davi (2Sm 23.29; 1Cr 
11.30). 


RIBEIRO DE ARABÁ Veja Arabá, Ribeiro de; 
Riacho de Arabá. 


RIBEIRO DA PLANÍCIE Forma da ARC para 
um riacho não identificável de Arabá em Amós 
6.14; chamado de “ribeiro da Arabá” na ARA 
(“vale da Arabá”, NVD). Veja Ribeiro da Arabá. 


RIBEIRO DE BESOR Veja Besor, Ribeiro de. 


RIBEIRO DO EGITO Fronteira natural entre 
a área do deserto do Neguebe, em Israel, e a pe- 
nínsula do Sinai, a aproximadamente 80 quilô- 
metros a sudoeste de Gaza. O ribeiro do Egito, 
o moderno uádi el-Arish, flui somente duran- 
ie a estação das chuvas (Nm 34.5; Js 15.4,47; 
IRs 8.65; 2Rs 24.7; 2Cr 7.8; Is 27.12; Ez 47.19; 
48.28). Uma palavra hebraica diferente, signi- 
ricando “um rio sempre fluindo”, aparece em 
Gênesis 15.18, onde Deus explicou as fronteiras 
da Terra Prometida ao patriarca Abraão. Essa 
referência pode ser ao braço extremo leste do 
Nilo (o Pelusíaco), que flui para o mar Mediter- 
râneo, próximo à moderna Porto Said, e à linha 
das antigas fortificações que marcam a fronteira 
do Egito. 


RIBLA 

i. Cidade junto ao rio Orontes, localizada a 56 
quilômetros a nordeste de Baalbek, identificá- 
vel com a moderna Ribla, na Síria. Ribla era 
bem situada topograficamente para operações 
militares, sobretudo quando os grandes pode- 
res do Egito e da Mesopotâmia atravessavam 
a parte norte do Crescente Fértil. Os egípcios 
são mencionados nas Escrituras como o pri- 
meiro povo a perturbar essa cidade. Depois 
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da morte do rei Josias, em sua batalha com o 
faraó egípcio Neco, Joacaz foi feito rei. Neco 
não aprovou a escolha. Então, o faraó prendeu 
Joacaz, em Ribla, e fez Eliaquim (Jeoaquim), 
irmão de Joacaz, rei de Judá (2Rs 23.33). 
Depois da derrota de Neco, em Carquemis, 
em 605 a.C., Nabucodonosor, da Babilônia, 
assumiu o controle da região, tornando Ribla 
seu quartel-general para seus domínios no sul 
da Síria e Palestina. Quando Zedequias, rei de 
Judá, opôs-se a Nabucodonosor, os babilônios 
o capturaram e o prenderam em Ribla (2Rs 
25.6; Jr 395,6; 52.9,10). Por conseguinte, 
muitos dos filhos de Zedequias foram mortos 
em Ribla, e Zedequias foi preso e levado para 
a Babilônia (2Rs 25.20,21; Jr 52.26,27). Ribla 
também é chamada de Dibla (NVT) e Rebla 
(B)) em Ezequiel 6.14. 

2. Cidade que define parte da fronteira ocidental 
de Israel localizada a leste de Aim (Nm 34.11). 
Sua localização exata é desconhecida, embora 
não seja provavelmente identificável com a ci- 
dade mencionada no item 1 acima. 


RIFATE Filho de Gomer e irmão de Asquenaz 
e Togarma, descendentes não semíticos de Noé, 
por intermédio da linhagem de Jafé (Gn 10.3). 
Em 1Crônicas 1.6, passagem paralela, registra 
Difate (nota de rodapé da NVT), em vez de Rifa- 
te, indubitavelmente erro de grafia, nunca corri- 
gido, de um copista posterior. 


RIM Uma das partes do corpo de animais sa- 
crificiais usados como ofertas a Deus. Os rins, 
juntamente com sua gordura, deveriam ser quei- 
mados no altar (Ex 29.13; Lv 3.4-15) e represen- 
tavam o sangue que os israelitas não tinham per- 
missão para comer. 

Em um sentido mais figurativo, os rins eram 
considerados a casa das emoções humanas (Sl 
73.21, ARC) e as faculdades racionais e morais 
(SI 16.7; Jr 12.2). Eles estão intimamente asso- 
ciados ao “coração” e à “alma”, representando a 
mais íntima autoconsciência, Algumas versões 
traduzem a palavra hebraica por “mente”, “cora- 
ção” e “alma” em várias passagens. 

Como no AT, Javé tinha conhecimento dos 
pensamentos mais íntimos do homem (p. ex., 
817.9; 26.2; Jr 20.12), de modo que Cristo foi 
identificado, no livro de Apocalipse, como al- 
guém que “sonda mentes e corações” (Ap 2.23), 
fazendo uma identificação indireta, porém cla- 
ra de Jesus com Javé. Essa é a única referência 
a rins no NT, 


1586 | RIMOM (LUGAR) 


RIMOM (Lugar) 

1. Nome alternativo de En-Rimom, cidade ao sul 
de Judá, em Josué 15.32 c 1Crônicas 4.32. Ve- 
ja En-Rimom. 

2. Cidade no território designado à tribo de Ze- 
bulom por herança (Js 19.13), chamada alter- 
nativamente de Dimna em Josué 21.35. 

3. Grande caverna a 19 quilômetros ao norte de 
Jerusalém e a 3 quilômetros ao sul da bíblica 
Efraim (moderna Taiyiba), também chama- 
da de “penha de Rimom”. Seiscentos refugia- 
dos da cidade de Gibeá encontraram abrigo 
na caverna durante quatro meses (Jz 20.45- 


47, 21.13). 


no (Pessoa) 

; 1. Benjamita de Beerote, cujos dois filhos, Baa- 
ná e Recabe, assassinaram Isbosete (2Sm 
4.2,5,9). 

2. Deidade reverenciada pelos sírios de Damas- 
co, cujo templo era frequentado por Naamá, 
capitão do exército sírio, e seu senhor (2Rs 


5.18). Veja Síria, Sírios. 


RIMOM, PENHA DE Grande caverna ao norte 
de Jerusalém (Jz 20.45-47; 21.13). Veja Rimom 
(Lugar) 3. 


RIMOM-METOAR Tradução da ARC: “Ri- 
mom-Metoar, que é Neá” (]Js 19.13). Veja Ri- 
mom (Lugar) 2. 


RIMOM-PEREZ Lugar de acampamento tem- 
porário de Israel durante sua errância no de- 
serto e mencionado entre Ritma e Libna (Nm 
33.19,20). Veja Errância no deserto. 


RIMONO Cidade no território de Zebulom 
(1Cr 6.77). 


RINA Filho de Simeão da tribo de Judá (1Cr 
4,20). 


RIO DO EGITO 
1. Nome alternativo para a fronteira do Egito 
(possivelmente, o rio Nilo) em Gênesis 15.18. 


2. Nome alternativo para ribeiro do Egito. Veja 
Ribeiro do Egito. 


RIO EUFRATES Maior rio da Ásia ocidental, 
formado pela união de dois rios na Ásia Menor, 
o Kara-Su e o Murat-Suyu. Sua fonte está na Ar- 
mênia central. O rio flui geralmente na direção 
sudeste por aproximadamente 2.900 quilôme- 


tros até alcançar o golfo Pérsico. Em Korna, a 
aproximadamente 160 quilômetros do golfo, ele 
se une ao rio Tigre. O Eufrates é raso até unir-se 
ao Tigre e por aproximadamente 1.900 quilô- 
metros pode ser navegado apenas em pequenos 
botes. Depois da união entre eles, navios de linha 
regular podem seguir até Basra. A neve derretida 
em sua fonte faz com que o rio suba seu nível de 
março até junho. O controle e o armazenamento 
da água em canais durante a cheia do rio torna- 
ram possíveis colheitas abundantes que sustenta- 
ram grandes populações na Antiguidade. 

O Eufrates era uma das quatro ramificações do 
rio que banhava o jardim do Éden (Gn 2.14). 
Nas promessas feitas a Abraão, a fronteira norte 
da terra de Israel deveria ser a divisão superior 
do rio (Gn 15.18; Dt 1.7; 11.24). Essas fronteiras 
foram aproximadamente alcançadas durante o 
período dos reis Davi e Salomão (2Sm 8.3; 10.16; 
1Rs 4.24). O Eufrates é chamado de “o rio” (Nm 
22.5; Dt 11.24; Js 24.3,14) ou “o grande rio” (Js 
1.4). As pessoas a leste do Eufrates referiam-se 
a Israel e seus territórios vizinhos a oeste como 
“além do rio” (Ed 4.10; Ne 2.7-9). Foi para esse 
rio que Jeremias enviou Seraías com um livro de 
profecias relacionadas à destruição da Babilônia. 
Depois de lê-las, Seraías foi orientado a jogar o 
livro no Eufrates como um símbolo do modo 
como a Babilônia afundaria, para não se erguer 
nunca mais (Jr 51.63). 

Duas referências no NT ao Eufrates aparecem 
no livro de Apocalipse (Ap 9.14; 16.12). 


Veja também Babilônia; Mesopotâmia. 
RIO JORDÃO Veja Jordão, Rio. 


RIO TIGRE Um dos dois principais rios que 
fluem pela planície mesopotâmica. Ao contrário 
do Eufrates, o Tigre é pouco mencionado na Bi- 
blia. Na descrição do Eden, ele é citado como 
o terceiro de quatro rios que fluíam do rio que 
banhava o jardim (Gn 2.14). Infelizmente, essa 
referência pouco ajuda em relação à à localização 
do jardim do Éden. O rio só é mencionado de 
novo em Daniel 10.4, passagem na qual o profeta 
se refere a ele como “um grande rio”. É provável 
que Naum estivesse se referindo ao Tigre quando 
descreveu a abertura das comportas do rio de Ní- 
nive durante o cerco babilônico (Na 2.6). 

À extensão do rio Tigre, quando seus dois prin- 
cipais afluentes são incluídos, é de aproximada- 
mente 1.800 quilômetros. Sua principal nascen- 
te, um lago na montanha chamado Golenjik, 
fica entre 3 a 5 quilômetros do canal do Eufrates. 


Como acontece com a maioria dos rios da região, 
o fluxo do Tigre varia consideravelmente duran- 
te o ano. À estação das cheias começa no início 
de março e alcança seu pico do início ao meio 
de maio. Embora o rio, em geral, seja navegável, 
registros históricos sugerem que ele nunca foi de 
grande relevância comercial. Contudo, conguis- 
tou relevância política durante o período do do- 
mínio assírio. Nínive, Assur e Calá eram cidades 
localizadas em suas margens. Infelizmente para 
os assírios, O Tigre nunca provou ser uma in- 
transponível barreira natural; por isso, fracassou 
em proteger o império de seus inimigos. 


RIQUEZA Abundância, em geral, de dinheiro 
ou bens materiais, cujo valor é comumente ex- 
presso em termos de alguma unidade acordada, 
como moeda corrente nacional. O termo tam- 
bém pode se referir a família, amigos ou até mes- 
mo a qualidades morais. 

No Antigo Testamento, ter riquezas era um sinal 
do favor de Deus (Sl 112.3), o qual dava poder 
para adquirir riqueza (Dt 8.18). A piedade e a 
riqueza de Jó eram bem conhecidas (Jó 1.1-3). 
Talvez Salomão tenha sido o homem mais rico 
que já viveu; Deus garantiu-lhe “riqueza, e fazen- 
da, e honra” porque Salomão pediu sabedoria e 
discernimento, em vez de coisas materiais (2Cr 
1.11,12; 1Rs 3.10-13). Todavia, a Bíblia deixa 
claro que a vida de uma pessoa não consiste na 
abundância das suas posses (Lc 12.15). No Novo 
Testamento, os homens ricos, com frequência, 
são vistos como ateus — por exemplo, o fazendei- 
ro rico (Lc 12.16-21) e o homem rico que negli- 
genciou o mendigo Lázaro (16.19-31). O rico é 
condenado por oprimir e ser mesquinho (Tg 5.1- 
6). O texto de Lucas 6.24 pronuncia “ais” contra 
os ricos, e todos os Evangelhos sinóticos falam 
dos perigos da riqueza (Mt 13.22; Mc 4.19; Lc 
8.14). No entanto, nem todos os homens ricos 
eram maus. Jesus foi sepultado no túmulo de um 
homem rico, de Arimateia, chamado José (Mt 
27.57). Nicodemos, que proveu com abundância 
para o funeral de Jesus (Jo 19.39), era “príncipe 
dos judeus” (3.1) e, provavelmente, um homem 
de posses. 

Veja também Mamom; Dinheiro; Pobre, O; Sa- 
lário. 


RIQUEZAS, BENS Riqueza medida pelo di- 
nheiro ou pela quantidade de propriedade que a 
pessoa tem, quer em terra e prédios (Is 5.8-10), 
quer em rebanho (ISm 25.2,3), quer em escravos 
(8.11-18). Grandes riquezas trouxeram grande 
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influência e poder, como a palavra hebraica para 
riqueza sugere. 

A Bíblia parece falar com duas vozes sobre o as- 
sunto de riquezas, às vezes descrevendo a riqueza 
material como um sinal da bênção e da aprova- 
ção de Deus (p. ex., Gn 24.35) e, outras vezes, 
praticamente, identificando o rico com o ímpio 
(p. ex., 81 37.7,16). 

Deus fez todas as coisas para as pessoas desfrutarem 
delas (1Tm 6.17). Por isso, ser rico é assunto para 
ação de graças, não para embaraço. Toda posse que 
uma pessoa possivelmente tenha vem do Criador 
(S1 24.1). Portanto, toda riqueza pode ser, com acer- 
to, considerada uma bênção de Deus. Era com esse 
espírito que Davi podia orar a Deus: “A riqueza e 
a honra vêm de ti” (1Cr 29.12). Mesmo quando a 
riqueza é obtida por meio do trabalho duro, a Bí- 
blia lembra seus leitores de que seus talentos e seus 
recursos são concedidos por Deus. Jesus ilustra essa 
importante lição na parábola dos dez talentos (Mt 
25.14-30) e na das dez minas (Lc 19.11-26). 
Assim, em nenhuma passagem, a Bíblia diz que 
ter posses e se tornar rico são coisas erradas em si 
mesmas. Não haveria motivo para os Dez Man- 
damentos proibirem roubar e cobiçar se fosse er- 
rado o povo de Deus possuir qualquer coisa. Je- 
sus mesmo nunca ensinou que é pecado ser rico. 
Contudo, Jesus advertiu que a riqueza pode man- 
ter uma pessoa fora do reino: “Como é difícil aos 
ricos entrar no Reino de Deus!” (Mc 10.23). A 
fartura, ensinava ele, pode destruir a paz (6.24- 
34), cegar a pessoa para as necessidades dos ou- 
tros (Lc 16.19-31), ficar entre os indivíduos e a 
porta para a vida eterna (Mc 10.17-27) e até mes- 
mo trazer o julgamento de Deus (Lc 12.16-21). 
Ele disse aos seus discípulos para não acumular 
riqueza pessoal (Mt 6.19) e elogiava aqueles que 
desistem de suas posses (19.29). 

As advertências de Jesus contra a riqueza, na 
verdade, não são dirigidas contra a riqueza em si 
mesma. O que ele condena é a atitude errada de 
muitas pessoas em relação a adquirir riquezas e 
as formas erradas nas quais a usam. O anseio por 
riquezas, e não possuí-las, sufoca a vida espiritual 
como as ervas daninhas em uma plantação de 
grãos (Mt 13.22). O desejo ávido de ter mais ri- 
queza condenou o servo implacável (18.23-35). E 
o egoísmo do homem rico, na sua riqueza, selou 
seu destino (Lc 16.19-26). Paulo capta o princi- 
pal tema dessas parábolas quando diz: “o amor 
ao dinheiro é raiz de todos os males. Algumas 
pessoas, por cobiçarem o dinheiro, desviaram-se 
da fé e se atormentaram a si mesmas com muitos 
sofrimentos” (1Tm 6.10). 
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O maior perigo de todos surge quando a riqueza 
domina a vida da pessoa. Toda a Bíblia adverte 
contra essa atitude idólatra com as coisas mate- 
riais (p. ex., Dt 8.17,18; Lc 14.15-24). Satanás 
tentou Jesus a pôr a riqueza e o poder materiais 
no lugar de Deus (Mt 4.8,9), e Jesus transmitiu 
a advertência mais clara contra tornar o dinheiro 
o senhor de alguém (6.24). Sob essa ótica, Jesus 
instrui o jovem rico a vender tudo (Mc 10.17- 
22). Eis um homem rico que permitira que suas 
posses o possuíssem. O objetivo de Jesus era fa- 
zer com que ele reconhecesse sua escravidão para 
que pudesse escapar de sua prisão feita por ele 
mesmo. O fato de ele ter virado as costas para Je- 
sus demonstra a poderosa influência da riqueza. 
Essas contundentes advertências são o aspecto 
mais impressionante do ensino de Jesus sobre 
a riqueza. Mas, em paralelo à sua exposição de 
atitudes erradas, ele teve o cuidado de projetar 
o esboço das atitudes corretas. Aqueles que re- 
conhecem ser consignatários (não proprietários) 
de Deus por intermédio de suas posses, ensinou 
ele, encontram muitos fins valiosos para suas ri- 
quezas no serviço do Senhor (Lc 12.42-44). Suas 
riquezas, em vez de torná-los mesquinhos, per- 
mitem que eles expressem amor de muitas ma- 
neiras práticas (2Co 8.2). E eles, em vez de ter 
de arruinar sua paz interior por causa da avidez 
ansiosa, encontram o segredo da serenidade no 
senso crescente de dependência de seu Doador 
celestial (Lc 12.29-31; ITm 6.17). 

Assim, de acordo com a Bíblia, a moralidade dos 
ricos depende totalmente das atitudes pessoais. 
E, em nenhum lugar, isso é mostrado mais que 
nas frequentes comparações que as Escrituras fa- 
zem entre riqueza material e espiritual, Os que 
transformam a riqueza material em seu objetivo 
na vida têm valores errados. Por mais que pa- 
reçam ricos, eles são muito pobres aos olhos de 
Deus (Mt 16.26; Ap 3.17). Em sua percepção, 
os verdadeiramente ricos são aqueles cujo prin- 
cipal objetivo na vida é o servir como Rei (Mt 
13.44-46). Sua riqueza lastreia-se na moeda da fé 
e das boas obras (1Tm 6.18; Tg 2.5) — um equi- 
líbrio bancário celestial que ninguém pode rou- 
bar nem nada pode corroer: “Pois onde estiver 
o seu tesouro, aí também estará o seu coração” 
(Mt 6.21). 

Veja também Dinheiro; Pobre, O; Salário. 


RISO Expressão de uma variedade de emoções. 
O riso pode expressar alegria transbordante 
quando as circunstâncias mudam para melhor, 
como no caso dos judeus ao retornarem do exílio 


(Sl 126.2). Essa alegria é sincera, porém facil- 
mente oferecida a Jó por um de seus consoladores 
(Jó 8.21). O riso pode ser bem-humorado e ami- 
gável, para encorajar outros (29.24). Há “tempo 
de chorar e tempo de rir” (Ec 3.4), porém o Pre- 
gador tinha suas dúvidas: a vida não é uma ques- 
tão de ris, e a tristeza pode ser um mestre melhor 
(2.2; 7.3). No entanto, é bom poder não levar 
certas coisas a sério. A dona de casa bem prepa- 
rada “sorri diante do futuro” (Pv 31.25). Jó ouve 
a promessa de que a guerra e a fome não seriam 
nada com que se preocupar (Jó 5.22; cf. Hb 1.9). 
O riso pode ser uma coisa negativa, decisiva ou 
irrisória. Podemos rir de pessoas e rir delas com 
desprezo. Esse elemento aparece com destaque 
no AT. Jó e Jeremias reclamam de serem alvos 
de riso (Jó 12.4; Jr 20.7). A nação reclama que 
seus inimigos riem de sua angústia (Sl 80.6; cf. 
2Cr 30.10). Às vezes há toda uma justificativa. 
Em Salmos 52.6, aos justos é prometido último 
riso, à custa do incrédulo perverso, que pensa 
que pode deixar Deus fora de sua vida. Em Pro- 
vérbios 1.26, a Sabedoria personificada adverte 
que rirá da calamidade dos que se recusam a 
ouvir seu conselho. Nesse sentido, o riso é atri- 
buído a Deus três vezes no Saltério. Ele ri das 
nações que tramam contra seu Rei ungido (Sl 
2.4). Ele ri dos ímpios, sabendo que estão se di- 
rigindo ao desastre (37.13). Ele é convidado a rir 
dos inimigos do salmista (59.8). Esse riso divi- 
no é uma maneira de expressar que a verdade irá 
por fim prevalecer. 

O riso tem um lugar especial nas narrativas de 
Abraão. Ele é usado em conexão com o nome 
de seu filho Isaque, que quer dizer “ele ri” ou 
“que [Deus] possa sorrir [sobre ele]”. Histórias 
hebraicas gostam de salientar o significado das 
palavras, de modo que a reação humana ao nas- 
cimento de Isaque, o canal das promessas pa- 
triarcais de Deus, é descrito em termos do riso. 
Ele é teologicamente importante porque tende a 
ser contrastado com a fé. Em Gênesis 17.17, o 
riso é a resposta incrédula de Abraão à promes- 
sa não realista de um filho, diante da velhice de 
Sara. Em Gênesis 18.12, Sara não consegue su- 
focar seu riso ao escutar atrás da porta — parece 
tão absurdo que ela engravide aos 90 anos. No 
entanto, finalmente em Gênesis 21.6, quando o 
impossível se torna possível, o riso de Sara é uma 
marca da alegria dada por Deus. 


RISPA Filha de Aiá e concubina de Saul. Ela 
teve dois filhos, Armoni e Mefibosete, de Saul. 
Em uma disputa entre Isbosete e Abner, Isbosete 


acusou Abner de ter relações com Rispa, suge- 
rindo uma tentativa de se tornar pretendente ao 
trono de Saul. Abner, furioso com essa aparente 
acusação falsa, jurou ajudar Davi a derrotar Saul 
e fazer Davi rei de Israel (2Sm 3.7-10). Durante 
o reinado de Davi, os dois filhos de Rispa, junto 
com outros cinco filhos de Saul, foram mortos 
pelos gibeonitas como reparação pela matança 
sem motivo de Saul dos filhos de Gibeão. Rispa 
protegeu corajosamente o corpo exposto de seus 
filhos dos predadores naturais até eles serem en- 
terrados por Davi (2Sm 21.8-11). 


RISSA Lugar de parada de Israel no deserto lo- 
calizado entre Libna e Queelata (Nm 33.21,22). 
Veja Errância no Deserto. 


RITMÁ Lugar de parada de Israel durante a 
errância no deserto localizado entre Hazerote e 
Rimom-Perez (Nm 33.18,19). Veja Errância no 
Deserto. 


RIZIA Líder capaz e guerreiro poderoso filho de 
Ula, da tribo de Aser (1Cr 7.39). 


ROBOÃO Rei (930-913 a.C.) lembrado, sobre- 
tudo, por sua participação na perpetuação da di- 
visão do reino hebraico e por ser o primeiro rei 
do reino separado de Judá. 


Divisão do reino Quando Salomão morreu 
(930 a.C), seu filho Roboão ascendeu ao trono. 
Talvez como uma concessão aos efraimitas que, 
com frequência, pareciam ser ofendidos com 
uma posição inferior, Roboão concordou em fa- 
zer sua coroação na cidade deles de Siquém, em 
vez de em Jerusalém, local tradicional de reunião 
com o qual “todos os israelitas” concordariam 
(Rs 12.1). 

No conclave, líderes das tribos do norte, acom- 
panhados de Jeroboão, abordaram o novo rei em 
busca de concessões. Jeroboão — funcionário na 
administração de Salomão que fugiu para o Egi- 
to quando Salomão suspeitou que ele o traía — 
retornara a Israel para assumir uma posição de 
liderança. Jeroboão estava destinado a ser gover- 
nante de Israel por causa da apostasia de Salomão 
(Rs 11). Os inúmeros projetos de construção de 
Salomão e sua ostentação parecem ter provocado 
a falência do reino, resultando em carga tributá- 
ria intolerável. Especialmente, condenável foi o 
trabalho forçado em vários projetos (v. IRs 12.4; 
2Cr 10.4). A população buscava alívio das taxas 
altas. 
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O novo rei pediu um período de três dias de 
graça para estudar o pedido. Os conselheiros 
da administração de Salomão foram a favor das 
concessões, os homens mais jovens estimularam 
a não moderação, mas uma carga tributária até 
mesmo mais pesada. Roboão, seguindo os con- 
selhos de seus pares, ameaçou arrogantemente 
com taxas até mesmo mais altas. As inquietas 
tribos do norte partiram para estabelecer um rei- 
no separado sob a liderança de Jeroboão. Judá e 
Benjamim foram as únicas tribos leais a Roboão. 
A existência separada do Reino do Norte não 
foi um desenvolvimento novo. Depois da mor- 
te de Saul, o norte seguia seu próprio caminho 
enquanto Davi governava em Hebrom. Cerca de 
30 anos depois, elas apoiaram brevemente Seba 
em uma revolta contra Davi. Agora, sob a lide- 
rança de Jeroboão, a ruptura tinha de ser tornar 
permanente. 

Roboão, não aceitando o aparente sucesso da se- 
paração, enviou seu chefe de tributo, ou tesou- 
reiro, Adorão (Adonirão) para tentar consertar 
a divisão. Os guerrilheiros israelitas do norte o 
apedrejaram até a morte, e Roboão e seu grupo 
fugiram para Jerusalém. Roboão tentou ime- 
diatamente subjugar as tribos rebeldes. Levan- 
tando uma força de 180 mil homens de Judá e 
Benjamim, ele preparou-se para marchar para 
o norte, mas o profeta Semafas trouxe uma pa- 
lavra de Deus para que abandonasse o projeto, 
uma vez que a dissolução do reino fazia parte 
do julgamento de Deus sobre Israel por causa da 
pecaminosidade da nação durante o reinado de 
Salomão. Roboão abandonou prontamente seu 
esforço militar, mas intermitentes escaramuças 
militares atormentaram as relações de Roboão e 
Jeroboão durante todo o reinado deles. 


Reinado de Roboão Em face da constante 
ameaça de ataque, Roboão dedicou-se a fortifi- 
car seu reino. Ele construiu extensas fortificações 
com suprimentos adequados de armas e alimento 
em Belém, Etá, Tecoa, Bete-Zur, Socó, Adulão, 
Gate, Maressa, Zife, Adoraim, Láquis, Azeca, 
Zorá, Aijalom e Hebrom. 

À preparação militar foi complementada pelo 
apoio espiritual. Como resultado do estabeleci- 
mento de uma nova religião apóstata no Reino 
do Norte, os sacerdotes e levitas foram para o sul, 
onde fortaleceram grandemente a fibra espiritual 
do reino. Aparentemente, eles ajudaram a manter 
a estabilidade de Judá durante três anos. 
Contudo, o povo construiu altares e santuários 
pagãos por toda a terra. Eles começaram a se en- 
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volver em práticas religiosas corruptas das nações 
pagás vizinhas deles, incluindo a homossexuali- 
dade (IRs 14.22-24). 

Logo, Roboão abandonou a lei do Senhor, e todo 
o Israel o seguiu (2Cr 12.1). Roboão era filho de 
Salomão, pai preocupado que ficou ele mesmo 
cada vez mais relaxado com as coisas espirituais. 
A mãe de Roboão, Naamá, era uma princesa 
amonita pagá que, presumivelmente, não tinha 
nenhuma percepção espiritual (IRs 14.21). O 
exemplo de seu pai de manter um harém e tam- 
bém de ter inúmeros filhos o impactou. Robão 
teve 18 esposas, 60 concubinas, 28 filhos e 60 
filhas. Ele dedicou considerável quantidade de 
tempo providenciando arranjos de subsistência 
para eles nas cidades fortificadas de Judá (2Cr 
11.21-23). 

Finalmente, a apostasia de Judá cresceu tanto 
que Deus mandou julgamento sobre a nação na 
forma de uma invasão estrangeira. No quinto 
ano do reinado de Roboão (c. 926 a.C.), Sisaque 
I, do Egito, invadiu a Palestina com 1.200 carros 
e 60 mil homens (1Rs 14.25; 2Cr 12.2,3). 

Após o sucesso inicial de Sisaque, o profeta Se- 
matas deixou claro para o rei e a nobreza que a in- 
vasão foi uma punição direta por seus caminhos 
pecaminosos. Quando eles se arrependeram de 
sua desobediência, Deus prometeu moderar a 
punição deles. Eles estavam sujeitos a pesados 
tributos ou ao saque de suas cidades. O tesouro 
nacional e o tesouro do templo foram esvaziados 
para satisfazer as exigências dos egípcios. 

À invasão de Sisaque continuou no Reino do 
Norte, pois sua inscrição no templo de Karnak, 
em Luxor, conta de sua conquista de 156 cidades 
nos dois reinos. Só uma fração dos nomes enu- 
merados pode ser identificada. 

O arrependimento de Roboão foi apenas tem- 
porário. As Escrituras indicam que seus últimos 
anos foram caracterizados pela maldade (2Cr 
12.14) e que seu filho e sucessor Abião “cometeu 
todos os pecados que o seu pai tinha cometido” 
(Rs 15.3). Provavelmente, os pecados do pai não 
teriam sido condenados se Roboão, nos últimos 
12 anos, tivesse sido um bom exemplo para seu 
filho em desenvolvimento. 

Roboão tinha 41 anos quando ascendeu ao trono 
e reinou por 16 anos. 

Veja também Cronologia da Bíblia (Antigo Tes- 
tamento); Genealogia de Jesus Cristo; Israel, 
História de. 


ROCA, FIANDEIRAS As fibras enroladas em 


fios em uma roca por mulheres em todos os pe- 


ríodos da história de Israel, mas uma classe de 
fiandeiras profissional surgiu ao longo desses pe- 
ríodos. As fiandeiras são mencionadas em Exodo 
35.25,26. Entre suas outras virtudes, a boa mu- 
Iber de Provérbios 31 também fiava (Pv 31.19). 
Jesus falava dos lírios do campo que não precisa- 
vam tecer (Mt 6.28; Lc 12.27). 


ROCHA DE OREBE Lugar onde os efraimitas 
assassinaram o líder midianita Orebe (Jz 7.25; Is 
10.26). Veja Orebe. 


RODA Invento originário da Mesopotâmia, da- 
tando, provavelmente, de cerca de 3500 a.C. A 
primeira forma conhecida foi o carrinho de duas 
rodas da Suméria. É provável que as primeiras 
rodas fossem apenas discos cortados de árvores, 
mas as rodas posteriores eram feitas pela fixação 
de três tábuas modeladas por meio da fixação de 
bronze na extensão da roda. Depois de 200 a.C, 
as rodas com raios apareceram no norte da Me- 
sopotâmia. 

A Bíblia usa quatro palavras hebraicas para iden- 
tificar o número de tipos de rodas e usos delas. 
Estes incluem a roda do oleiro (Jr 18.3), as rodas 
dos carros (Ex 14.25) e as rodas para trituração 
de grãos (Is 28.28). Contudo, o uso mais fre- 
quente e mais importante da palavra “toda” na 
Bíblia está ligado à visão de Ezequiel dos carros 
de Deus (Ez 1; 10). Associado à nuvem que apa- 
rece em meio a um vento tempestuoso (1.4), há 
fogo, criaturas e rodas. Ezequiel chama a aten- 
ção do leitor para cada um desses fenômenos. 
As rodas se movem na direção que as criaturas 
a levam. À relevância da roda em Ezequiel é o 
formato. À roda é composta, uma roda dentro 
da outra. Isso não quer dizer que duas rodas es- 
tão no mesmo eixo. Antes, representa uma roda 
localizada em uma roda de tal maneira que sua 
orla faz um ângulo de 90º com a orla da roda na 
qual está localizada. À roda tem mobilidade; ela 
pode girar do leste para o oeste e do norte para 
o sul, Para onde as criaturas vivas vão, elas as se- 
guem. Isso fala do julgamento universal de Deus, 
do qual ninguém escapa. 

Veja também Ezequiel, Livro de. 


RODANIM Quarto filho de Javá e descendente 
de Noé por intermédio da linhagem de Jafé (1Cr 
1.7). Em Gênesis 10.4, forma alternativa de es- 
crever Dodanim, possivelmente erro de copista. 
É provável que os dois nomes se refiram às pes- 
soas gregas de Rodes e às ilhas vizinhas dela no 
mar Egeu. 


RODE Serva da casa de Maria, mãe de João 
Marcos, em Jerusalém. Rode avisou aos que es- 
tavam na casa que Pedro estava do lado de fora 
da porta. Uma vez que eles desconheciam que ele 
fora libertado da prisão, de início eles não acredi- 
taram no relato dela (At 12.13-15). 


RODES Porto de chamada na viagem de volta 
de Paulo para Jerusalém de sua terceira viagem 
missionária (At 21.1). Em Gênesis 10.4, Ezequiel 
27.15 e 1Crônicas 1.7, a menção a Rodes/Roda- 
nim não se baseia no texto hebraico do Antigo 
Testamento, mas em sua tradução para o grego. 
A ilha de Rodes, área de mais de 1.295 quilôme- 
tros quadrados, está situada perto da costa sudes- 
te da moderna Turquia. 

Na época de Paulo, a ilha, havia muito tempo, 
era um importante estabelecimento da cultu- 
ra grega dórica com diversas cidades. Rodes, a 
capital, estava instalada na mais movimentada 
rota marítima da Antiguidade entre os portos 
da Itália e a província da Ásia do lado oeste e 
às da Síria e do Egito do lado leste. Ela destaca- 
va-se por sua enseada natural e obras públicas. 
Rodes foi um centro de negócios e forneceu os 
mais proeminentes precedentes para a lei marí- 
tima romana. O século 2 a.C. marcou o apogeu 
de seu poder político, que incluía o controle da 
maior parte da Cária e Lícia no continente da 
Ásia Menor. O poder romano, primeiro, privou 
Rodes de seu domínio comercial e, durante as 
guerras civis romanas do século 1 a.C., ela ficou 
reduzida, politicamente, a pouco mais que uma 
cidade provincial do Império Romano. 

Em 280 a.C., para celebrar uma vitória militar, 
a cidade de Rodes erigiu uma imensa estátua de 
bronze do deus-Sol grego, com 37 metros de al- 
tura — cerca da altura da Estátua da Liberdade. A 
estátua levou 12 anos para ser feita e, logo depois 
de sua conclusão, um terremoto a quebrou na 
altura do joelho (224 a.C.). Contudo, as ruínas 
fragmentadas permaneceram como uma curio- 
sidade até a ocupação árabe da ilha no século 7. 
Colosso de Rodes foi incluído em algumas listas 
como uma das sete das maravilhas do mundo 
antigo. 


ROGA Filho de Semer da tribo de Aser (1Cr 
7.34). 


ROGELIM Lar de Barzilai, o gileadita, que ser- 
viu Davi em Maanaim, onde este buscou refúgio 
de Absalão (2Sm 17.27; 19.31). Rogelim ficava na 


região montanhosa a leste do rio Jordão. 
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ROLO Pergaminho de couro ou papiro. Veja 
Escrita. 


ROLOS Rolos de papiro, couro ou pergaminho 
usados como documentos escritos. Veja Escrita. 


ROMA, CIDADE DE Cidade da Itália funda- 
da, de acordo com a história, em 753 a.C. sobre 
sete colinas, a aproximadamente 24,1 quilôme- 
tros da foz do rio Tibre. Ela só se passou a ter 
interesse bíblico nos tempos do Novo Testamen- 
to. Há nove referências explícitas à cidade no 
Novo Testamento (At 2.10; 18.2; 19.21; 23.11; 
28.14,16; Rm 1.7,15; 2Tm 1.17), mas a viagem 
de Paulo para essa cidade e sua epístola para os 
cristãos romanos, provavelmente escrita de Co- 
rinto por volta de 57 e 58 d.C., torna a cidade 
imperial de considerável interesse para os leitores 


da Bíblia. 


História No segundo milênio a.C., migrantes 
indo-europeus entraram na Europa e se esta- 
beleceram na península Itálica. Um grupo as- 
sentou-se em torno da foz do rio Tibre, Outro 
grupo vigoroso e mais culto, os etruscos da Ásia 
Menor, ocuparam a Itália central. Na época do 
surgimento de Roma no século 8 a.C., a popu- 
lação da península Itálica era misturada. O ter- 
ritório de fala latina, assentado em direção à foz 
do rio Tibre, era de especialistas em agricultura. 
Os grupos espalhados formaram alianças e co- 
munidades para se defender contra invasores. 
Eles construíam paliçada nas colinas para pro- 
teger as famílias e os rebanhos enquanto saíam 
para combater os invasores. A partir desse iní- 
cio, Roma emergiu como um centro dominante 
com seu ponto central na região das sete colinas 
(Palatino, Aventino, Capitólio, Quirinal, Vimi- 
nal, Esquilino e Célio). Tradicionalmente, con- 
sideravam-se que havia sete colinas; na verdade, 
há mais que sete colinas, embora algumas sejam 
simplesmente espigões com topo plano. O rio Ti- 
bre serpenteia em uma larga curva em forma de S 
por entre as colinas. Em um ponto, ele divide-se 
para formar uma ilha, onde era raso o bastante 
para ser atravessado a pé. A cidade que cresceu 
ali era ligada por estradas, ao norte para as ci- 
dades etruscas, ao sul para as cidades comerciais 
gregas, a oeste para a costa, e para o interior em 
direção às áreas tribais nas regiões montanhosas. 
O conhecimento da Roma primitiva baseia-se 
em grande parte em evidência arqueológica dos 
restos de simples fortificações e inúmeros locais 
de sepultamento na região. 
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Roma desenvolveu-se politicamente de um modo 
notável ao longo dos mil anos seguintes. À vaga 
associação com os líderes originais, que incluía 
os primeiros “corpos legislativos”, deu lugar à 
dominação pelos reis etruscos que pareciam ter 
treinado o povo em disciplina e obediência. Eles 
construíram inúmeras obras, drenaram a área do 
fórum c a marcaram como centro social, comer- 
cial, industrial e político. Eles construíram um 
templo para Júpiter, Juno e Minerva na colina 
Capitólio como um santuário comum para todo 
o povo. Quando os reis se tornaram autocráticos, 
a população latina rebelou-se e expulsou os reis. 

A república foi instituída em 510 a.C. Essa ins- 
tituição marcou o início da notável expansão de 
Roma às dimensões de um império mundial. À 
população, agora espalhada ao longo de coli- 
nas e vales, a despeito de suas diferenças tribais, 
uniu-se e resolveu problemas políticos sem der- 
ramamento de sangue. Falando estritamente, 
o termo “republicano” não deve ser entendido 
em nenhum sentido moderno como indicação 


de um tipo de democracia. Antes, as famílias | 


antigas (aristocratas) dominavam o Senado e 
constituíam uma oligarquia. Naquela época, 
esse arranjo foi útil para Roma. Logo, a pequena 
cidade-estado expandiu-se de sua área confina- 
da, subjugou os etruscos e dominou as cidades 
gregas ao sul, À seguir, os romanos olharam para 
mais longe de casa. Em 273 a.C., eles fizeram 
um tratado com os ptolomeus do Egito. Em pou- 
co tempo, expandiram-se para o norte da África, 
sujeitaram os cartagineses, foram em frente em 
direção à Espanha e desenvolveram a ambição 
de ocupar também o Oriente Médio. As muitas 
conquistas de Roma trouxeram imensa riqueza. 
Com a expansão geográfica, vieram as mudanças 
sociais na Itália, Durante o século 2 a.C., ricos 
proprietários de terra compraram os direitos de 
pequenos fazendeiros independentes que, em 
seguida, foram para Roma, sem terra e desem- 
pregados. Surgiram, gradualmente, grandes e 
apinhadas casas de cômodos que se transforma- 
ram em favelas. Ao lado dessa sordidez havia evi- 
dência da vasta fortuna das conquistas de Roma 
em terras distantes. Na capital, apareceram mui- 
tos edifícios excelentes. Pompeu, que subjugou 
e organizou o Oriente, fez muito para enfeitar a 
grande capital. 

O estágio seguinte do desenvolvimento político 
de Roma veio quando o Senado, o corpo gover- 
nante da república, provou ser incapaz de con- 
trolar seus membros mais radicais e violentos. À 
medida que as ambições políticas deles cresciam, 


aspirantes a líderes tentavam conquistar o apoio 
popular garantindo privilégios para o povo sem a 
cooperação do Senado. O conflito civil irrompeu 
e infestou o último século da república. As vitó- 
rias militares além de Roma deram poder aos ge- 
nerais. Nas guerras civis que se seguiram, foram 
decididas questões constitucionais pelo poder 
da espada. Mário, Sila, Pompeu, Crasso, Júlio 
César, Antônio e Otaviano foram as verdadeiras 
forças políticas da terra. 


É) mpi e EVA. 
O Coliseu Romano 


Por volta de 27 a.C., Otaviano emergiu supremo 
e recebeu o título de Augusto. Teoricamente, 
existia um governo duplo entre o Senado e Au- 
gusto (o imperador), mas um Senado fraco per- 
mitiu que o imperador se tornasse o governante 
de fato. Como resultado disso, a paz romana 
(Pax Romana) reinou em casa e no exterior até 
bem depois do início do século 2. Os imperado- 
res do século 1. cobrem o período da vida de Je- 
sus e da igreja emergente, e diversos deles são 
mencionados no Novo Testamento: Augusto (Lc 
2.1), Tibério (Lc 3.1), Cláudio (At 11.28; 18.2) e 
Nero, mencionado sem ser explicitamente citado 
(At 25.10-12; 27.24; 2 Tm 4.16,17). 

A cidade de Roma era a capital do império e a 
residência do imperador, dos senadores, admi- 
nistradores, pessoa] militar e sacerdotes. Augus- 
to, o primeiro dos imperadores cuja liderança 
e cujos esforços diplomáticos trouxeram paz a 
Roma depois de duas guerras civis e um século 
de conflito, deu atenção à restauração e ao em- 
belezamento da cidade. Ele vangloriava-se de ter 
encontrado Roma construída em tijolo e a ter 
deixado construída em mármore. Seu esforço na 
restauração das antigas religiões de Roma levou 
à construção de muitos templos. Na colina Pa- 
latino, Augusto uniu diversas casas já existentes 
no local em um palácio para sua residência. Foi 
erigido um novo e suntuoso templo de Apolo, 


rodeado de colunatas nas quais o imperador abri- 
gou uma grande biblioteca, ao lado do palácio. O 
próprio palácio tinha vista panorâmica para um 
imponente grupo de novos prédios de mármore 
no vale abaixo: salão de negócios da basílica, a 
casa do Senado, um templo do “divino Júlio”, 
uma plataforma de mármore para discurso, dois 
impressionantes novos fóruns, o fórum de César 
e o fórum de Augusto. Imperadores posteriores 
acrescentaram belezas a esse esplendor. Além da 
área central do fórum, os palácios de Tibério e 
Calígula, vários banhos, arcos e teatros, o Circo 
Máximo e o Circo de Nero foram construídos. 
O todo era cercado por um muro construído do 
lado de fora da antiga proteção de Sérvio. Di- 
versos aquedutos levavam água para a cidade, e 
importantes estradas ao norte, ao sul, a leste e a 
oeste convergiam para a região central da cidade. 


Presença militar de Roma na Palestina Com 
a intervenção militar de Pompeu nos assuntos 
internos da Judeia, em 63 a.C. Roma estabele- 
ceu sua presença na Palestina. O censo ordenado 
por Augusto César, englobando as províncias 
orientais e também o resto do mundo romano 
(Lc 2.1,2), foi um vívido lembrete do domínio 
romano. À presença militar romana está ampla- 
mente refletida nas páginas dos Evangelhos e do 
livro de Atos dos Apóstolos (p. ex., Mc 15.16; Lc 
3.14; 7,1-8; At 5.37). 

No período do Novo Testamento, o serviço nas 
legiões era aberto a todos os cidadãos romanos. 
Um exército voluntário profissional tinha substi- 
tuído a milícia recrutada. O exército permanente 
era formado por legiões recrutadas das fileiras de 
cidadãos. As legiões eram comandadas por ofi- 
ciais experientes das fileiras do cônsul. As forças 
auxiliares eram levantadas fora da Itália. O estí- 
mulo para o alistamento era a cidadania romana 
para o soldado e seus descendentes depois de 25 
anos de serviço. 

Nas províncias, o comando militar supremo fica 
sujeito ao governador, ou ao prefeito provincial. 
Na Judeia, na época do ministério público de 
Jesus, Pôncio Pilatos foi designado “prefeito da 
Judeia” em uma inscrição latina encontrada em 
Cesareia em 1961. No centro oficial da admi- 
nistração da Judeia, Cesareia Marítima, seriam 
guarnecidas uma ou mais legiões que ficariam 
à disposição do governador. Em ocasiões espe- 
ciais, em particular nas grandes festas judaicas, 
quando se podia prever a ocorrência de revoltas 
e desordens, o governador provincial passava a 
morar em Jerusalém, a 96 quilômetros ao sul, 
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acompanhado de um substancial contingente de 
tropas (cf. Lc 13.1). 

Augusto estabeleceu um exército permanente 
grande o bastante para defender e pacificar o im- 
pério. Em 15 a€., havia 28 legiões, cada uma 
composta de cerca de 5 mil soldados a pé mais 
uma guarda montada de 128 homens. Depois de 
três legiões terem sido destruídas em levantes de 
ferozes tribos germânicas em 9 d.C., o número 
de legiões permaneceu 25 por algum tempo. Isso 
sugere um exército permanente de 125 mil legio- 
nários no século 1. 

Augusto também foi responsável pela institui- 
ção de um exército auxiliar permanente, quase 
do mesmo tamanho do exército legionário. As 
forças auxiliares, recrutadas entre provincianos 
que ainda não tinham recebido cidadania roma- 
na, incluíam cavalaria e infantaria. À cavalaria 
era organizada em esquadrões; a infantaria, em 
coortes de mil homens sob o comando de um 
tribuno militar (At 21.31-33). Quando o após- 
tolo Paulo estava em Jerusalém, o tribuno era 
Cláudio Lísias, homem grego de nascimento cuja 
compra de cidadania romana tornou possível sua 
ascensão a comandante de uma coorte auxiliar 
(22.28; 23.26). Para enviar Paulo de Jerusalém 
a Cesareia, Cláudio pôde encarregar a escolta 
militar a 200 soldados comandados por 2 cen- 
turiões mais 70 guardas montados (23.23) sem 
enfraquecer, perigosamente, a força da guarnição 
da fortaleza. 

Uma coorte era composta de 10 ou 5 “centúrias”, 
unidades consistindo em 100 homens sob o co- 
mando de um centurião cuja obrigação lembra 
a de um capitão de exército moderno. Cornélio 
(At 10.1) foi um centurião romano designado 
para uma coorte auxiliar na Judeia. Há evidên- 
cia de inscrição da presença de sua unidade, “a 
segunda coorte italiana de cidadãos romanos”, 
na Síria por volta de 69 d.C. Paulo foi enviado 
para Roma sob custódia de outro centurião, Jú- 
lio, que pertencia à coorte augusta, ou imperial 
(27.1). O termo “augusto” era um título de hon- 
ra, às vezes conferido às tropas auxiliares. Júlio, 
evidentemente, foi um centurião legionário de- 
signado para os corpos de oficiais-emissários que 
mantinham o serviço de comunicação entre o 
imperador e seus exércitos provinciais. Ele teve 
um destacamento de soldados sob seu comando 
na viagem para Roma (v. 3) e, na chegada, en- 
tregou seus prisioneiros para o comandante dos 
corpos de emissários (28.16). Provavelmente, to- 
dos os centuriões mencionados nos Evangelhos 
ou no livro de Atos dos Apóstolos (Mt 8.5; Mc 
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15.39; Lc 7.2) eram oficiais designados para uma 
coorte auxiliar. 


Cristãos em Roma Foi para essa magnífica cida- 
de que Paulo foi sob escolta em março de 59 d.C. 
Ele descobriu que a igreja cristá já fora estabele- 
cida na cidade. Na verdade, ele já se comunicara 
com os cristãos em sua Epístola aos Romanos, 
do início de 57. Havia uma colônia judaica em 
Roma de tamanho considerável no século 1, 
descendentes do grande número de escravos ju- 
deus levados para a cidade por Pompeu depois 
da captura de Jerusalém em 63 a.C. O impera- 
dor Cláudio expulsou os judeus de Roma em 49 
d.C., provavelmente quando Jesus foi proclama- 
do como Messias na sinagoga. Não se sabe quem 
eram os pregadores, mas é provável que eles fos- 
sem viajantes e comerciantes cristãos. A epístola 
de Paulo aos Romanos foi sua exposição para as 
igrejas gentias iniciadas independentemente dele. 
Seu primeiro contato conhecido com o povo de 
Roma foi quando ele conheceu Áquila e Prisci- 
la em Corinto (At 18.2). Esse casal foi expulso 
de Roma na época de Cláudio. Mais tarde, Pau- 
lo esperava visitar Roma (At 19.21) a caminho 
da Espanha (Rm 15.24). Em sua saudação, ele 
mencionou um considerável círculo de cristãos 
em Roma (cap. 16). As referências a famílias em 
diversas passagens (vv. 5,10,11,14,15) sugerem 
que essas eram igrejas domésticas da igreja cristá 
romana. Durante seu aprisionamento, Paulo foi 
prisioneiro das autoridades romanas, mas conse- 
guiu conhecer os líderes locais dos judeus, expli- 
car suas experiências a eles e expor pessoalmente 
o evangelho para eles (At 28.16-31). 

No livro de Apocalipse, Roma recebe uma rele- 
vância sinistra. Perto do fim do século 1, Roma 
já tinha bebido o “sangue das testemunhas de Je- 
sus” (Ap 17.6), referência aos primeiros mártires. 
Veja também Césares, Os; Romanos, Epístola 
aos. 


ROMÁ Veja Plantas. 


ROMANOS, EPÍSTOLA AOS 


APRESENTAÇÃO 


e Autor 

* Data, origem e destinatário 

* Pano de fundo 

* Audiência 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor Essa epístola, escrita na primeira pessoa 
(Rm 1.5,10 etc.), é de autoria do apóstolo Paulo. 
(As primeiras palavras do versículo 1 são: “Paulo, 
servo de Jesus Cristo, chamado para ser apósto- 
lo”. Todavia, a verdadeira transcrição da epísto- 
la foi feita por Tércio (16.22), que atuou como 
amanuense (secretário) de Paulo. A autenticida- 
de da carta nunca foi questionada pela erudição 
respeitável, liberal ou conservadora, e a Epístola 
aos Romanos permanece no topo de praticamen- 
te toda lista, ou coletânea, antiga das epístolas 
paulinas. 


Data, origem e destinatário Declara-se que o 
destino da carta é Roma (1.7). Parece evidente 
que Paulo estava em Corinto na época da escrita 
com base em sua referência a Erasto em 16.23 
como procurador da cidade. Uma inscrição no 
pavimento de pedra ao lado do grande teatro de 
Corinto afirma que foi posta por Erasto, o pro- 
curador da cidade, em agradecimento por sua 
eleição. Dificilmente, isso seria coincidência. 
Evidentemente, Erasto permaneceu em Corinto, 
pois a cidade é mencionada como seu lar (2Tm 
4.20). Além disso, Paulo refere-se a Gaio como 
seu anfitrião na época em que escreveu Romanos 
(Rm 16.23), provavelmente o mesmo Gaio que 
viveu em Corinto (Co 1.14). Por fim, Febe, pro- 
vavelmente a portadora dessa epístola, era uma 
diaconisa da igreja de Cencreia, o porto a leste de 
Corinto (Rm 16.1). 

Com base na própria epístola, podemos determi- 
nar quando Paulo a escreveu. Romanos 15.23-28 
indica que Paulo acabara de se preparar para sua 
visita a Jerusalém com uma contribuição para os 
cristãos pobres de lá das igrejas da Macedônia e 
da Acaia, depois do que sua intenção era visitar 
Roma a caminho da Espanha (15.23-28). Ele le- 
vou essa contribuição com ele de Corinto, no fim 
de sua terceira visita a essa cidade, que durou três 
meses (At 20.2,23; 24.17). Nessa ocasião, deter- 
minadas pessoas de Corinto o acompanharam. 
O nome delas é fornecido pelo historiador de 
Atos (20.4), e quatro delas são, expressamente, 
mencionadas nessa epístola como estando com o 
apóstolo quando ele a escreveu — Timóteo, Sosí- 
patro, Gaio e Erasto (Rm 16.21,23). A visita de 
Paulo a Jerusalém, em geral, é datada em torno 
de 57-58 d.C. Assim, a Epístola aos Romanos foi 


escrita por volta da mesma época. 


Pano de fundo Em uma visita anterior a Co- 
rinto durante sua segunda viagem missionária, 
Paulo estabelecera a igreja e ficou 18 meses na 


cidade (At 18.1,11). Sua chegada ali coincidiu 
com a chegada de Priscila e Áquila, que tinham 
vindo recentemente de Roma. No fim de seus 18 
meses de estada, Paulo foi levado diante do re- 
cém-designado procônsul Gálio (At 18.12), cuja 
chegada pode ser datada com base na inscrição 
de Gálio encontrada em Delfos na primavera de 
51 d.C. Assim, Paulo chegou a Corinto no inver- 


no de 49 d.C. 
eo 


ap PPA 4 
HBO Rr e Vas ie 


sas? e rtaoç dr 2 b; 
> 1H a Rasca cai ne: 


Antigo Manuscrito Grego de Romanos 
Romanos 15:11-19 no Manuscrito Chester Beatyy II (final do 
século Il) — P46 


Ao deixar a cidade, ele retornou a Antioquia, fez 
um relato de sua obra e partiu para sua última 
viagem a fim de coletar a contribuição para Jeru- 
salém das igrejas gentias (Rm 15.25-29), para o 
que se preparara anteriormente (1Co 16.1; 2Co 
9.5). Os contínuos problemas em Corinto (ICo 
1.11; 7.1) precisaram de seu retorno à cidade (At 
20.3) na época em que escreveu Romanos. Os 
dois últimos capítulos da epístola deixam claro 
que ele planejava levar a contribuição para Jeru- 
salém quase de imediato e, de lá, ir a Roma (Rm 
15.23,24). Por conseguinte, o motivo para a epís- 
tola é alertar os romanos de sua ida para que estes 
pudessem ajudá-lo em sua viagem para a Espa- 
nha (15.24,28). Roma foi a única igreja, além da 
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igreja de Colossos, que Paulo não estabeleceu. 
Por conseguinte, sua epístola não reflete conhe- 
cimento de problemas específicos na membresia 


de lá. 


Audiência Nessa época, a igreja romana era 
composta de cristãos judeus e gentios. Provavel- 
mente, a igreja foi iniciada por cristãos judeus 
que estavam em Jerusalém no dia de Pentecoste 
(At 2.10) e estavam entre os 3 mil convertidos. É 
evidente que alguns desses levaram o evangelho 
com eles para Roma. É provável que alguns dos 
que foram saudados na epístola já fossem cristãos 
de longa data, se não estavam entre os recém- 
convertidos à fé cristã. Assim, não é improvável 
que na época da chegada do apóstolo a comuni- 
dade cristã de Roma dependesse de seus mem- 
bros para crescer em número, auxiliada talvez 
por ocasionais visitas de pregadores. 
Evidentemente, o evangelho fora pregado para 
os gentios porque havia gentios na igreja, con- 
forme evidenciado pelos comentários de Paulo 
em toda a epístola. Na verdade, fica claro que o 
apóstolo escreveu para eles expressamente como 
uma igreja gentia (Rm 1.13,15; 15.15,16). Talvez 
o principal grupo dos gentios fosse “temente a 
Deus” (v. At 10.2). 


Propósito e ensinamento teológico De todas as 
epístolas de Paulo, essa é a mais elaborada e, ao 
mesmo tempo, a mais inflamada. Ela tem ape- 
nas tanto em comum com um tratado teológico 
quanto com uma epístola pessoal e sincera. O 
principal tema em toda a epístola é que judeus e 
gentios ficaram aquém da glória de Deus e con- 
tinuam a precisar de salvação (Rm 3.21-31). A 
justiça de Deus não foi revelada só aos judeus 
— porque Deus não é Deus só dos judeus, mas 
também dos gentios, uma vez que há apenas um 
único Deus (3.29). Ele justificará os judeus com 
base na obra salvadora de Cristo no Calvário e os 
gentios com base naquele mesmo ato de fidelida- 
de prometido a Abraão (v. 30). Sua fé em comum 
concede-lhes acesso a essa graça (5.2). Assim, o 
evangelho é primeiro para os judeus e também 
para os gregos (1.16). 

Uma vez que a pessoa creia, ela é justificada 
diante de Deus (caps. 1-3). Esse novo relacio- 
namento com Deus fornece ao crente uma nova 
vida em Cristo e o torna parte do povo de Deus 
(caps. 4-8). Essa é a mais profunda e a mais di- 
fícil parte de toda a epístola; ela leva-nos direta- 
mente à fonte eterna da graça, do amor soberano 
e dos propósitos inescrutáveis de Deus. Depois 


1596 | ROMANOS, EPÍSTOLA AOS 


disso, somos informados sobre o chamado dos 
gentios, a preservação de remanescente de judeus 
fiéis em meio à descrença geral e à queda da na- 
ção, e a restauração última de todo o Israel para, 
no último dia, constituir, com os gentios, uma 
igreja universal de Deus na terra (caps. 9-11). O 
restante da epístola é devotado à aplicação prá- 
tica (na vida da igreja) das verdades reveladas 
anteriormente (caps. 12-15). E, então, a epístola 
conclui com as sinceras saudações de Paulo a di- 
versos cristãos de Roma (cap. 16). 


Conteúdo 

Visão geral A declaração temática dos primei- 
ros oito capítulos da epístola é apresentada em 
117: “O justo viverá pela fé”. Essa citação de 
Habacuque 2.4 põe o ensino de Paulo sobre a 
fé e contrapõe o ensino do Antigo Testamento 
sobre obras. Por conseguinte, ele afirma o fato de 
que seu ensinamento sobre a fé não é novo, mas 
está realmente enraizado nos profetas do Antigo 
Testamento. A novidade é que os gentios seriam 
cidadãos irmãos dos judeus com base na fé em 
Cristo (Ef 3.5,6). Eles não teriam de se tornar 
prosélitos do judaísmo a fim de serem aceitos 
por Deus, como exigiam alguns cristãos judeus 
(At 15.1). Esse é o mistério do qual Paulo fala na 
Epístola aos Efésios (Ef 3.6). 

A primeira parte da epístola estende-se sobre 
o tema de que a justiça é alcançada pela fé. Os 
três primeiros capítulos demonstram que judeus 
e gentios estão sob pecado e que a redenção de 
Cristo é aplicável a ambos (Rm 3.21,22). O capí- 
tulo 4 demonstra que Abraão é o pai de gentios 
e também de judeus, pois é o pai espiritual do 
Israel crente da mesma maneira que o é dos gen- 
tios crentes. À seguir, nos capítulos 5-8, Paulo 
lida com a última parte do tema de como um 
indivíduo justificado vive pela fé. O indivíduo, 
quer judeu quer gentio, que aceita os atos justos 
de Deus no Calvário por intermédio de Cristo, 
vive livre da ira de Deus (cap. 5), do poder do 
pecado (cap. 6), do poder escravizante da lei (cap. 
7) e do poder da morte (cap. 8). 

Nos capítulos 9-11, Paulo discute a nação de 
Israel “segundo a carne” (judeus corpóreos) em 
relação ao propósito futuro de Deus, concluin- 
do que Deus não expulsou seus indivíduos que 
eram israelitas descendentes de Abraão (11.1,2). 
Ele pode os enxertar de novo na árvore da qual 
eles foram cortados, se aceitarem Jesus como seu 
Messias (v. 23). 

Então, em sua última seção, ele discute as im- 
plicações dos 11 primeiros capítulos para a vida 


diária do cristão (caps. 12-16), concluindo o li- 
vro com um lembrete da importância da “oferta 
dos gentios” por intermédio de seu ministério 


(cap. 15). 


Detalhamento No capítulo 1, Paulo argumenta 
que o mundo gentio pagão estava em condição de 
rebeldia contra Deus, e que a ira de Deus se re- 
velara contra sua impiedade (1.18). Embora Deus 
tivesse concedido bastante revelação de sua exis- 
tência para eles no mundo da natureza, eles tor- 
naram-se politeístas e idólatras, com toda a degra- 
dação moral que acompanha isso (vv. 20-23). Por 
isso, Paulo enfatiza três vezes que Deus desistiu 
deles por causa de sua concupiscência (v. 24), de 
suas paixões infames (v. 26) e de sua base mental 
e conduta imprópria (v. 28). O sentido é que ele 
ignorou os pecados deles (3.25) e a ignorância de 
sua verdadeira existência por parte deles (At 17.30) 
e não acabou com essa idolatria (7.42). 

Os judeus safram-se pouco melhor porque, em- 
bora tenham recebido a Lei de Moisés contendo 
a revelação da vontade de Deus para a nação, eles 
não guardaram a lei (Rm 2.17-29). Até mesmo os 
gentios tinham entre eles aqueles que, por natu- 
reza, faziam as coisas contidas na lei e eram acei- 
táveis, porque sua consciência estava pura (vv. 
14,15). Para o judeu, não bastava observar a lei, a 
menos que fizesse isso com convicção espiritual, 
não como mera exigência legal (v. 29). Os gen- 
tios tementes a Deus que observavam a essência 
da lei foram um modelo para a condenação dos 
judeus que não faziam isso (vv. 14,27). Contudo, 
a falta de fé da nação escolhida não eliminou a 
fidelidade de Deus em cumprir a promessa fei- 
ta a Abraão (3.3). Embora o judeu tivesse toda 
vantagem sobre o gentio, ele não era melhor que 
este porque tinha se entregado ao poder do peca- 
do (vv. 1,9). Agora, a situação era de que “todos 
pecaram e estão destituídos da glória de Deus” 
(v. 23). 

Por isso, Deus fez Cristo o Redentor para os 
pecados do mundo (3.21-31). À justiça de Deus 
se manifestou à parte da lei, pela “fé em Jesus 
Cristo” (v. 22; ou seja, a fidelidade de Cristo à 
promessa), e estava disponível para os gentios e 
também para os judeus com base na fé pessoal. 
Se essa justiça estivesse disponível só por meio da 
observância dos mandamentos da lei, boa e san- 
ta como ela era (7.12), então Deus só seria Deus 
dos judeus, e não dos gentios, porque a lei foi 
dada para os judeus (3.29). Mas Deus também 
é Deus dos gentios e justifica o judeu com base 
na fidelidade de Cristo, e os gentios com base no 


mesmo ato de fé. Cristo morreu por todos que 
creem nele (v. 22). Assim, a justiça de Deus se 
manifestou por intermédio da fidelidade de Cris- 
to (vv. 3,22) e forneceu a base da salvação para 
todos que creem (5.9). 

No capítulo 4, Paulo insiste, diversas vezes, que 
Abraão era o pai dos judeus e dos gentios (vv. 
11,12,16-18). A fidelidade de Cristo à promessa 
feita a Abraão de que todas as nações (gentias) 
seriam abençoadas por intermédio de sua semen- 
te (os descendentes de Isaque) capacitou Abraão a 
se tornar pai de todas as nações, ou seja, de todos 
os que creem (v. 11). 

Depois de estabelecer essa abrangente base teo- 
lógica, Paulo argumenta que o impacto dessa 
justificação, ou justiça, é que todos os cristãos 
experimentam salvação da ira de Deus e, por 
meio disso, experimentam paz (5.1,9). O peca- 
do entrou no mundo por intermédio da primeira 
transgressão e passou para todas as pessoas (v. 
12). Por isso, a justificação foi trazida pelo se- 
gundo Adão, Cristo, que concede salvação para 
os que creem nele e recebem a abundância de sua 
graça (vv. 16-18). 

A função da lei não era salvar os judeus. Isso 
foi acrescentado por causa das transgressões (Gl 
3.19); ela servia para intensificar a consciência do 
pecado presente em todas as pessoas, de apontar 
a transgressão da lei (Rm 5.20). O pecado usava 
a lei para enganar e destruir aqueles que tenta- 
vam observá-la (7.11). Paulo conhecera o que era 
cobiçar antes de conhecer a lei, mas quando ele, 
aos 12 ou 13 anos, sujeitou-se aos ditames e às 
penalidades da lei, o mandamento contra a co- 
biça tornou-se ainda mais exigente e o destruiu 
(7.11). Depois que a lei foi conhecida, a penali- 
dade para a desobediência dela era totalmente 
aplicável. O pecado foi intensificado porque se 
tornou uma transgressão da lei. Esse fato mes- 
mo causava a necessidade de graça maior, porque 
onde o pecado abundava a graça abundava ainda 
mais (5.20). Mas seria uma grave perversão do 
que representa viver livre da ira, da lei, do pecado 
e da morte para argumentar que, por conseguin- 
te, o indivíduo devia continuar em pecado para 
que a graça abunde (6.1). Paulo argumenta que 
aqueles que foram justificados e salvos por Cristo 
morreram para o poder do pecado, que não mais 
tem poder escravizante (vv. 2,6). O pensamento- 
chave, aqui, é que o pecado (ou seja, Satanás — o 
pecado personificado) não pode exercer domínio 
sobre o cristão (vv. 9,14); ele não pode reinar so- 
bre ele (v. 12) e torná-lo seu escravo (vv. 17,20). 
Além de serem libertados da ira de Deus, da lei e 
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do pecado, aqueles que foram justificados pela fé 
foram libertados da morte, e Deus dará vida ao 
seu corpo mortal por intermédio de seu Espírito 
(8.2,11). Se eles viverem segundo a carne, morre- 
rão; mas se viverem pelo Espírito, desfrutarão de 
vida libertadora (vv. 6-13). Nem mesmo a morte 
conseguirá separá-los do amor de Cristo (v. 38). 
O Espírito guia-os e os ajuda em sua insegurança 
humana, orando e intercedendo por eles exata- 
mente como Cristo faz (vv. 14,26,34). 

Paulo só discute a aplicação pragmática desses 
princípios teológicos no capítulo 12, Nesse meio- 
tempo, ele lida com a questão de como e por que 
os judeus rejeitaram o Messias. Como é que eles, 
de todas as pessoas da terra, com a história do en- 
volvimento pessoal de Deus com eles, puderam 
rejeitar o Prometido? Os capítulos 9-11 focam 
essa importante questão. 

A resposta de Paulo é quádrupla. Primeiro, a na- 
ção foi o propósito de Deus por eleição. Ele esco- 
lheu Israel sabendo o que aconteceria no futuro. 
Esses eram judeus, israelitas, corpóreos que des- 
frutaram todos do relacionamento especial com 
Deus do qual um povo eleito poderia desfrutar: 
filiação, glória, alianças, lei, adoração, promes- 
sas, patriarcas e Cristo (9.1-5). Deus elegeu-os 
exatamente da mesma maneira que escolheu Jacó 
sobre Esaú antes de ambos nascerem, exatamente 
como endureceu o coração do faraó, exatamente 
como o oleiro molda a argila no vaso que ele de- 
seja (9.6-26). Não teve nada a ver com o caráter 
nem com o valor inerente deles; foi estritamen- 
te uma questão do propósito de Deus para eles. 
Não há injustiça da parte de Deus ao fazer essa 
escolha porque ela era necessária a fim de que o 
Senhor mostrasse seu poder por intermédio deles 
para que seu nome fosse proclamado em toda a 
terra. Ele escolheu Israel para servir aos seus pro- 
pósitos da mesma maneira como tinha escolhido 
o faraó, Jacó e Moisés, e a salvação deles foi uma 
questão de fé (Hb 11). Afinal, só um remanes- 
cente de Israel sempre creu de fato (Rm 9.27-29). 
Segundo, Paulo argumenta que Israel, ao rejeitar 
o Messias e seu evangelho, segue um precedente 
que aparece reiteradamente ao longo da história 
(9.30-10.21). Os judeus não buscavam justiça 
pela fé e, por isso, nunca a encontraram. Eles 
fundamentavam sua justiça na lei e, por isso, tro- 
peçaram em seu Messias (9.30-33). 

Terceiro, ele argumenta que, uma vez que um 
“remanescente” de Israel já crê no evangelho, isso 
é uma indicação clara de que Israel, como um 
todo, ainda crerá (11.1-16,26). Então, embora 
ele diga que Deus rejeitou Israel, argumenta que 
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Deus não o rejeitou de forma definitiva e irre- 
vogável. Ele cortou-o do ramo cultivado da pro- 
messa abraâmica, mas não rejeitou seu povo. O 
eleito (remanescente) obteve o que buscava, mas 
o resto foi endurecido por um período de tempo 
até ser provocado pelo ciúme por causa da inclu- 
são dos gentios no reino. Portanto, a alienação de 
Israel não é necessariamente final. 

Quarto, Paulo argumenta que, uma vez que a re- 
jeição de Israel foi tal bênção para a inclusão dos 
gentios, o cenário da conversão deles em grandes 
números seria como uma ressurreição da morte. 
Esse argumento está presente em todo o resto do 
capítulo (11.17-36). Os gentios não deviam ser 
arrogantes porque Israel tropeçou para que a in- 
clusão deles fosse possível (vv. 17-19). Israel não 
tropeçou só para que eles caíssem (v. 11); sua que- 
da foi uma bênção para os gentios e fazia parte 
do propósito de Deus. E o Senhor, que o cortou 
por causa de sua descrença, poderá enxertá-lo de 
novo na árvore da qual foi cortado, se ele não 
persistir em sua descrença. 

Os capítulos 12-16 lidam com as implicações 
pragmáticas dos impressionantes argumentos de 
Paulo. Daí o capítulo começar com estas pala- 
vras: “Rogo-lhes” (12.1). O que se segue é uma 
extensa lista de virtudes e responsabilidades cris- 
tás. Paulo, com frequência, inclui recomendações 
em suas epístolas para ajudar recém-convertidos 
em sua transição do paganismo para o sistema de 
valores morais e éticos judaico-cristão. Ele, com 
frequência, até mesmo modifica alguns padrões 
de comportamento entre os judeus convertidos. 
No capítulo 13, discute o importante relaciona- 
mento que deve existir entre os cristãos na cidade 
capital do Império Romano e suas autoridades 
governamentais. Eles devem reconhecer que o 
governo civil, como tal, é decretado por Deus e 
tem o direito de existir mesmo se os que detêm os 
cargos forem corruptos. Eles são servos de Deus 
para executar julgamento do desobediente (13.4). 
O capítulo 14 encoraja os cristãos a desfrutar de 
liberdade em Cristo para viver sem influenciar 
os outros a violar a própria consciência em vários 
assuntos, como comer carne. Nem os de mente 
mais frágil devem tentar restringir outros que 
tenham encontrado essa preciosa liberdade. O 
amor e respeito mútuos são marcas de um verda- 
deiro discípulo de Cristo. O capítulo 15 contém 
os planos de viagem de Paulo e sua compreensão 
de seu papel como ministro sacerdotal para os 
gentios, oferecendo-lhes conversão, simbolica- 
mente, no altar de Jerusalém, na forma de uma 
grande coleta de dinheiro entre as igrejas gentias. 


O capítulo 16, de forma típica, encerra com sau- 
dações e recomendações de vários indivíduos. 
Vinte e sete pessoas são saudadas pelo nome. 
Veja também Paulo, O Apóstolo. 


ROMANTI-ÉZER Filho de Hemá e músico 
designado pelo rei Davi para servir no santuário 


(Cr 254,31). 


RÔS Sétimo dos dez filhos de Benjamim (Gn 
46.21). 


ROSA Veja Plantas (Oleandro, Tulipa). 


RÔSDOCO Traidor judeu que passou informa- 
ção militar referente à fortificação de Bete-Zur, 
feita por Judas Macabeu, para os sírios. Quando 
isso foi descoberto, ele foi considerado culpado e 


preso (Ma 13.21). 


ROSEIRA BRAVA Arbusto espinhoso, frequen- 
temente mencionado na Bíblia. Veja Plantas (Es- 


pinho). 
ROTAS COMERCIAIS Veja Viagem. 
ROUBAR, LADRÃO Veja Lei Criminal e Pu- 


nição, 


ROUPA E FABRICAÇÃO DE ROUPA Desde 
a Antiguidade, a roupa era feita de fibras naturais 
como linho, lá, algodão, seda e pelo. O linho, a 
lã e a veste de saco (trançada com o pelo da cabra 
ou do camelo) são os tecidos mais frequentemen- 
te mencionados nas Escrituras. A Bíblia também 
se refere à seda e ao algodão. 


Fibras para tecer 

Linho O linho era muito cultivado no Oriente 
Próximo. Na Palestina, floresceu em torno do 
mar da Galileia, Os caules eram reunidos em 
maços e molhados na água, que fazia com que as 
fibras se separassem do caule não fibroso. Os ma- 
ços eram então abertos e espalhados para secar 
ao sol. Raabe escondeu espias hebreus no telhado 
de sua casa, entre talos de linho estendidos para 
secar (Js 2.6). Depois de secos, os caules eram 
divididos e combinados a fim de que as fibras 
fossem separadas e transformadas em linho. As 
referências bíblicas ao linho incluem Êxodo 9.31, 
Juízes 15.14 e Provérbios 31.13. 

O tipo de tecido com que as túnicas, cinturões 
e gorros sacerdotais (Ex 28.40) eram feitos não é 
declarado, embora a menção a calções de linho (v. 


42) possa implicar que a maioria, se não todas, das 
vestes sacerdotais era feita desse tecido. O linho 
mais fino, usado por reis e nobres, era uma marca 
de honra ou de um presente especial. José recebeu 
um traje de linho fino quando se tornou governa- 
dor do Egito (Gn 41.42). Quando os hebreus dei- 
xaram o Egito na época do êxodo, levaram linho 
de alta qualidade e o doaram ao tabernáculo (Êx 
25.4; 35.6). Um artesão treinado para trabalhar 
em linho fino veio de Tiro para prestar serviço a 
Salomão na decoração do templo (2Cr 2.14). 


Lá A lá era outra fibra extremamente importan- 
te na economia do Oriente Próximo. Podia ter 
qualquer matiz, do amarelo cremoso ao bronze 
ou negro. Às vezes para obter-se lá branca pura, 
uma ovelha era mantida embrulhada para evi- 
tar que se sujasse. À preparação da lá era uma 
atividade caseira na Antiguidade (Pv 31.13; cf. 
Ex 35.25). Ela tinha de ser lavada por completo, 
seca e então batida a fim de liberar as fibras e 
remover a sujeira antes de ser cardada e fiada. As 
mulheres cardavam o próprio fio e teciam roupas 
para a família. À lã era o tecido do povo seminô- 
made, criador de ovelhas; por contraste, o cultivo 
do linho exigia um estilo de vida mais assentado. 


Pelo de cabra Uma roupa grossa, que era extre- 
mamente quente e à prova d'água, tecida com o 
da cabra (Ex 35.23,26). A roupa usada pelos po- 
bres era frequentemente do pelo da cabra ou do 
camelo. Esse tecido de pelo grosso (pano de saco) 
em determinadas ocasiões era usado próximo à 
pele, como uma forma de penitência (Ne 9.1; Dn 
9.3; Mt 11.21), como um traje de luto (Gn 37.34; 
2Sm 3.31) ou mesmo como um protesto proféti- 
co contra a vida luxuosa (Ap 11.3). 


Algodão, seda e fio de ouro O povo da Judeia 
certamente conheceu o algodão durante o exílio 
persa (que começou em 538 a.€,). O algodão é 
mencionado numa profecia contra o Egito, que 
menciona o desespero dos que trabalham com 
esse material (Is 19.9). É mais provável, no en- 
tanto, que não fosse cultivado na Palestina antiga 
ou encontrado ali senão depois do exílio. 

Logo no início da história de Israel, parte do teci- 
do do tabernáculo era feita de fios de ouro, a par- 
tir de placas de ouro batido, cortado em tiras fi- 
nas (Êx 39.3). Um tipo mais largo de fio de ouro, 
com uma superfície lisa, cra usado para adornar 
roupas caras de origem palestina e síria. Um no- 
velo antigo de fio fino de ouro foi descoberto du- 
rante escavações em Dura, no rio Eufrates. 
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Fiação Nos tempos bíblicos, um fuso era uma 
vareta fina e cilíndrica, cônica e entalhada em 
uma extremidade e com uma “espiral” de argila, 
pedra, vidro ou metal para servir como um tipo 
de pêndulo em outra. O fio que passava na extre- 
midade entalhada era enrolado no fuso. Outra 
vareta grossa, chamada roca, retinha as fibras a 
serem acrescentadas ao fuso. 


Teares e tecedura À tecedura é o entrelaçamento 
de fios de urdidura, esticados em um teat com 
fios de trama ou pano passados de um lado para 
o outro, por cima e por baixo da urdidura. Uma 
urdidura primitiva poderia ser esticada em torno 
de pinos ou varas amarrados a uma árvore ou ao 
teto e às vezes ligada à cintura do tecelão. 

Com o desenvolvimento das técnicas de tecedu- 
ra, três tipos de teares surgiram: o horizontal, o 
vertical e o fixo. Em um tear horizontal, a ur- 
didura era esticada por quatro pinos entre duas 
barras de madeira fincadas no chão. Nômades 
viajantes podiam retirar os pinos e enrolar os 
tecidos não concluídos nas barras. Dalila teceu 
o cabelo de Sansão em um tear horizontal (Jz 
16.13,14). 

O tear vertical, de duas barras, tinha a urdidura 
esticada sobre uma moldura retangular de ma- 
deira. Além das duas estacas e das duas barras de 
urdidura, outra barra era frequentemente usada 
para manter a tensão da urdidura, especialmente 
em extensões mais longas. 

O tear fixo, também em uma estrutura vertical, 
era usado de cima para baixo. A extremidade in- 
ferior tinha pesos de tear, frequentemente peda- 
ços moldados de argila. 

O grau de sofisticação das técnicas de tecelagem 
nos tempos bíblicos é observado nas especifica- 
ções referentes aos tecidos para o tabernáculo e 
seu pátio. Às cortinas externas para o pátio ti- 
nham de ter 45 metros de comprimento e 22,5 
metros de largura (Ex 27.9-18). O véu do taber- 
náculo (26.31) e a cortina para a entrada (v. 36) 
tinham de ser “de linho fino trançado e de fios 
de tecidos azul, roxo e vermelho”. 

Vestimentas como a túnica que Jesus usava eram 
costuradas em uma peça com a orla (extremida- 
de da costura) terminando no pescoço e no de- 
brum, as áreas de maior desgaste. Uma túnica 
tecida em um tear estreito era composta de três 


peças. 


Corantes e tingimento de roupa Como as fi- 
bras, os corantes usados na Antiguidade eram 
também de origem animal ou vegetal. Um co- 
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rante vermelho era obtido do corpo de um inse- 
to. O violeta vinha principalmente de dois tipos 
de moluscos encontrados em muitas partes do 
litoral mediterrâneo oriental. O mais puro matiz 
violeta era obtido de moluscos encontrados na 
praia em Tiro, de modo que uma grande indús- 
tria se desenvolveu ali (Ez 27.1-3,16). A tintura 
púrpura, a mais cara, permaneceu a cor distinta 
de reis e nobres. À primeira cristá a converter- 
se na Europa, Lídia, era comerciante que vendia 
tecidos caros de púrpura (At 16.14). O amarelo 
era obtido das pétalas e dos botões do açafrão. 
O amarelo alaranjado (açafrão) vinha das man- 
chas do croco que crescia em grande quantidade 
na Síria e no Fgito. O verde era normalmente 
produzido da mistura de outros corantes. Em 
tempos helênicos, o ísatis, uma planta da família 
da mostarda, era cultivado na Mesopotâmia para 
produzir o corante azul. O índigo era cultivado 
no Egito e na Síria. A tintura na Antiguidade era 
carregada em tonéis grandes, cujas imagens têm 
sido encontradas em pinturas e em cerâmica. As 
ruínas de estruturas incluindo tonéis foram esca- 
vadas em alguns sítios palestinos. 

Veja também Tinta, Tingir, Tingidor. 


RUA DIREITA Rua em Damasco, onde Paulo 
se hospedou após seu encontro com Jesus ressus- 
citado e onde, na casa de Judas, ele foi batizado 
por Ananias, recuperando a visão (At 9.11). A 
rua é chamada “Direita”, porque, ao contrário 
de muitas outras, é em linha reta. Também tem 
esse nome porque está em um nível com cerca de 
4 metros de elevação acima da via pública, que 
é chamada por este mesmo nome (Rua Direita). 
Ela percorre a cidade de leste a oeste na fronteira 
sul do bairro cristão. A “casa de Judas” não existe 
mais, porém em uma ruela no extremo leste da 
Rua Direita está a “casa de Ananias”. 

Veja também Damasco. 


RUAMA Um dos dois nomes simbólicos mos- 
trando que Deus alterou a perspectiva em rela- 
ção a Israel, passando de hostil a misericordiosa. 
A atitude de desprazer de Deus foi simbolizada 
pelo nome Lo-Ruama (cujo sentido é “sem com- 
padecimento”), pelo qual Oscias chamou sua fi- 
lha. Deus afastou sua compaixão de Israel por 
causa de seu grande pecado (Os 1.6,8). Sua nova 
atitude de misericórdia foi retratada pelo nome 
Ruama (cujo sentido é “ela obteve compaixão”), 
revelando o espírito de compaixão de Deus revi- 
vido que estava para ser derramado sobre Israel 


(2.1,23). 


RÚBEN (Lugar) Território a leste do Jordão 
dado à tribo de Rúben com a condição de que ela 
ajudasse a tomar Canaá no lado oeste do Jordão 
(Nm 32). Moisés concordou com o pedido dos 
rubenitas por terras adequadas para pastagem de 
rebanho. A região era delimitada ao sul pelo rio 
Arnom, ao norte e leste pelo uádi de Hesbom e 
o Reino Amonita e a oeste pelo Jordão e o mar 
Morto. Os rubenitas habitaram lá até serem leva- 
dos para o cativeiro por Tiglate-Pileser, da Assí- 
ria, por volta de 732 a.C. 

Veja também Rúben (Pessoa); Rúben, Tribo de. 


RÚBEN (Pessoa) Filho mais velho de Jacó e 
Leia (Gn 29.32; 46.8) e antepassado de uma das 
12 tribos de Israel. Rúben estava envolvido no 
incidente da mandrágora (30.14) e teve relações 
sexuais com Bila, concubina de seu pai (35.22). 
Mas ele emerge na plena maturidade como um 
dos filhos mais honráveis de Jacó. Rúben foi con- 
tra o complô para matar José e planejou resgatá- 
lo da cova (37.22-35). Ele refletiu com base em 
princípios morais a respeito do aprisionamento 
dos irmãos no Egito (42.22) e garantiu a segu- 
rança de Benjamim com imenso risco para sua 
própria família. Contudo, no pronunciamento 
da bênção de Jacó, Rúben é declarado instá- 
vel e seu direito de primogenitura é confiscado 
(49.3,4). Ele teve quatro filhos (1Cr 5.3). Veja 
também Rúben (Lugar); Rúben, tribo de. 


RÚBEN, TRIBO DE Tribo descendente de Rú- 
ben, filho mais velho de Jacó (Gn 29.32). A tribo 
de Rúben, em geral, recebe o lugar de honra nas 
listas das tribos, sendo mencionada primeiro (Nm 
13.4). De forma semelhante, nas listas das duas 
e meia tribos residentes a leste do Jordão, Rúben 
é sempre mencionada primeiro (Js 1.12), embora 
Gade pareça deter uma porção maior de terra. 
Por causa do pecado de Rúben (Gn 35.22), seu 
pai profetizou que sua preeminência entre seus 
irmãos desapareceria (49.4). A despeito da oração 
de Deuteronômio 33.6, esse desastre alcançou a 
tribo em anos posteriores. Nos dias passados no 
deserto, o chefe tribal de Rúben aparece com to- 
dos os outros (Nm 1.5), e um espião sai da tribo 
de Rúben como das outras tribos (13.4). Rúben 
tinha um lugar especial no acampamento e na 
marcha (2.10). Só os espiões de Efraim (Josué) e 
de Judá (Calebe) são fiéis (14.6), mas o de Rúben 
não parece pior que suas tribos irmãs: todos fo- 
ram iguais na descrença. 

A revolta de Datã e Abirão, homens de Rúben, 
contra a autoridade de Moisés (Nm 16.1) e, possi- 


velmente, contra a posição especial de Levi pode 
ser relevante. Talvez Rúben estivesse reivindican- 
do sua antiga primazia, confiscada pelo pecado 
(Gn 49.3,4). A tentativa falhou, e o julgamento 
de Deus foi uma lição notável (Nm 16.33). 
Rúben era rica em rebanhos de gado (Nm 32.1) 
e, presumivelmente, uma tribo poderosa. Rúben, 
Gade e a meia tribo de Manassés pediram para 
permanecer nas terras ricamente arborizadas e 
bem abastecidas de água a leste do Jordão, recém- 
conquistadas pela derrota de Seom, rei dos amor- 
reus, e Ogue, governante de Basá. Esse pedido 
egoísta (pois poderia envolver não participar da 
dura luta do outro lado do Jordão) foi corretamen- 
te denunciado por Moisés. Contudo, com a pro- 
messa das duas tribos e meia de suportar a parte 
mais difícil da luta por seus irmãos do oeste, seu 
pedido foi aceito (vv. 20-22). Eles, evidentemente, 
eram bons soldados, e Josué enviou-os para casa 
no fim da campanha (Js 22.1-6). Embora vives- 
sem a leste do Jordão e separados de seus irmãos 
pelo que, às vezes, era um obstáculo natural in- 
transponível, eles não queriam formar um Estado 
independente. Mostraram isso ao construir um 
grande altar memorial no local em que atraves- 
saram o Jordão em seu caminho para casa (v. 10). 
Rúben só aparece de novo na época da profetisa 
Débora. Quando os clãs de Israel se reuniram ao 
chamado de Deus sob Baraque para lutar contra 
Sísera, o cananeu, Rúben não respondeu. À lingua- 
gem sugere que Rúben, mais uma vez, foi influen- 
ciada pelas posses materiais, como a tribo o fora 
na época da conquista, quando, por causa de seu 
rebanho, escolheu as exuberantes terras da Trans- 
jordânia, em vez das pedregosas colinas de Canaã 
(Nm 32.5). A vida tranquila de pastor atraía-os 
mais que a guerra nas encostas do monte Tabor (Jz 
5.16). A linguagem também sugere longas discus- 
sões inconclusivas — ou, talvez, até mesmo grandes 
protestos de bravura e fidelidade à causa de Deus 
— que, no fim, não levavam a nada (v. 15). Rúben, 
a tribo, como seu antecessor, não mudou, ainda era 
“inconstante como a água” (Gn 49.4). 

Em data posterior, as terras tribais de Rúben, a 
sudeste de Gade, provavelmente foram invadidas 
e ocupadas pelos moabitas. Com certeza, toda 
a área a leste do Jordão, depois, foi uma região 
de contenção entre Israel e Síria (IRs 22.3). Fi- 
nalmente, a Transjordânia, com o norte de Is- 
rael, foi uma das primeiras áreas invadidas e 
devastadas pelos assírios (2Reis 15.29). Embora 
Ezequiel, em sua visão, fale de uma faixa de ter- 
ritório ao norte de Judá para Rúben (Ez 48.6), 
isso só podia ser um pequeno remanescente, se 
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fosse algum, que retornara do exílio no Reino do 
Norte. Na verdade, embora Rúben encontre seu 
lugar na lista dos redimidos de Apocalipse (Ap 
7.5), nenhum homem de Rúben tomou parte no 
Novo Testamento. 


RUBENITA Descendente de Rúben, filho de 
Jacó (Nm 26.7; Js 1.12). Veja Rúben, Tribo de. 


RUBI Veja Pedras Preciosas. 


RUFO 
1. Um dos filhos de Simão Cireneu (Mc 
15.21). 
2. Cristão para quem Paulo enviou saudações, 
acrescentando um comentário afetuoso espe- 
cial sobre sua mãe (Rm 16.13). Talvez ele seja 
o mesmo do 1 acima. 


RUMA Cidade de Pedaías, pai de Zebida, mãe 
de Jeoaquim (2Rs 23.36). Alguns identificam 
essa cidade com Arumá, próxima de Siquém (cf. 
Jz 9.41), ou com Khirbetr el-Rumah, na Galileia. 


RUTE (Pessoa) Moabita e viúva de Malom, fi- 
lho de Noemi e Elimeleque, que eram efrateus 
de Belém vivendo em Moabe por causa da se- 
vera fome que assolara Judá. Depois da morte 
de Elimeleque e dos dois filhos de Noemi, esta 
retornou para Belém com sua nora Rute durante 
a época da colheita de cevada (Rt 1.4-22). Rute, 
embora juntasse cevada no campo de Boaz, en- 
controu favor nos olhos dele (2.2-22). Depois, ela 
casou-se com Boaz, quando ele, servindo como 
parente mais próximo da Noemi sem filhos, 
comprou as terras de Noemi para mantê-las em 
família (4.5-13). Rute é mencionada na genealo- 
gia de Cristo de Mateus como mãe de Obede e 
bisavó de Davi (Mt 1.5). 

Veja também Genealogia de Jesus Cristo; Rute, 
Livro de. 


RUTE, LIVRO DE 
APRESENTAÇÃO 


* Autor e data 
* Propósito 

* Conteúdo 

* Mensagem 


Autor e data O autor do livro é desconhecido. A 
questão da autoria tem particular ligação com a 
data da escrita, e poucos indícios fornecem, pelo 
menos, a suposição de alguém instruído. O livro 
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deve ter sido escrito algum tempo depois do iní- 
cio do reinado de Davi. À informação em Rute 
418-22, ligada à relevância histórica de Rute 
como bisavó de Davi, prova isso. Uma vez que 
o casamento com estrangeiras não foi aprovado 
no livro de Rute, dificilmente ele poderia ter sido 
escrito durante o período em que Salomão co- 
meçou sua política de se casar com estrangeiras. 
Também a amizade estreita de Davi com Moabe 
pode ter incitado alguém de seu reino a escrever 
o livro, apresentando, assim, argumento objetivo 
para os atos de Davi (v. ISm 22.3-5). Por con- 
seguinte, o autor pode ter sido alguém próximo 
de Davi, possivelmente Samuel, Natã ou Abiatar. 
Í CEA” — “ A História de Rute 
f Elimeleque, Noemi 
/ e seus dois filhos 
foram para a terra 
de Moabe. Noemi 
r retornou a Belém 
Mar da depois que seu 
( Baliteia marido e seus filhos 
morreram. 


Mar 
Mediterrâneo / é 


A época da narrativa é indicada pela declaração 
inicial: “Nos dias em que os juízes julgavam”. É 
provável que a época dos juízes compreenda um 
período de cerca de 300 anos, começando com a 
magistratura de Otniel e terminando com Sansão, 
embora Samuel também tenha servido como juiz. 
Se a informação genealógica de Rute 4.18-22 esti- 
ver completa, os eventos aconteceram durante a 
vida do bisavô de Davi e marcam o nascimento de 
seu avô. Admitindo um espaço de 35 anos por ge- 
ração, os eventos teriam acontecido em algum 
ponto perto da virada do século 11 a.C. ou cerca 
de cem anos antes do nascimento de Davi. 


Propósito O propósito do livro está intima- 
mente relacionado com sua data de composição. 
Presumindo uma data anterior, ou seja, próxima 
do tempo de vida de Davi, sua principal força 
propulsora seria a autenticação da linhagem da- 
vídica. O livro pode ser considerado uma justi- 


ficativa para incluir a piedosa moabita na nação 
de Israel. 


Conteúdo 

Introdução (1.1-5) Elimeleque, guiado pela 
fome, com Noemi, sua esposa, e com Malom e 
Quiliom, seus dois filhos, atravessaram o Jordão 
para ficar durante um período em Moabe, onde 
havia provisão suficiente. Os dois filhos, depois 
de se casarem com moabitas, morreram, e seu pai 
também morreu. Noemi ficou viúva com duas 
noras estrangeiras. 


Retorno a Belém (1.6-22) Noemi, tendo ouvido 
relatos de Belém de que a fome terminara, prepa- 
ra-se para retornar. Suas duas noras, Orfa e Rute, 
a acompanham, pelo menos, durante parte do ca- 
minho. Provavelmente, pensando nos problemas 
que elas encontrariam em Judá como estrangeiras, 
Noemi insiste firmemente que as mulheres fiquem 
na terra delas. As duas viúvas recusam-se a fazer 
isso, mas Noemi apresenta os fatos. Primeiro, ela 
não está grávida, portanto não é iminente a chance 
de um irmão mais novo cumprir a responsabilida- 
de do levirato. Segundo, ela não tem perspectiva de 
casar de novo e, por conseguinte, nenhuma pers- 
pectiva de mais filhos. Então, ela também observa 
que, nem mesmo se as duas primeiras condições 
fossem satisfeitas imediatamente, a possibilidade de 
elas esperarem seria impossível. Orfa é persuadida e 
despede-se de sua sogra com beijos. 

Rute, porém, “estava decidida” a ir com ela 
(1.18). O verbo, com a conotação de estar gruda- 
do a alguma coisa, é o mesmo usado para casa- 
mento (Gn 2.24). Rute demonstrou a seriedade 
de sua intenção ao assumir cinco compromissos 
(Rt 1.16,17). Em essência, Rute renunciou à sua 
antiga vida a fim de conquistar uma vida que ela 
considerava de maior valor. Ela decidiu seguir o 
Deus de Israel e sua lei. O apelo de Rute ao Deus 
de Israel foi mais que igual aos rogos de Noemi, 
e as duas retornaram juntas. 

A chegada a Belém foi traumática para Noemi. 
Tendo deixado Belém com um marido e dois fi- 
lhos, ela retornava destituída. Ela disse para seus 
amigos a chamarem de “Mara” (amarga). Mas 
ela retornou em uma época propícia, o início da 
temporada de colheita. 


Colhendo nos campos de Boaz (2.1-23) O 
versículo 1 do capítulo fornece o cenário para a 
narrativa após a introdução de Boaz, um parente 
rico de Elimeleque. 

No segundo versículo, Rute oferece-se para tra- 
balhar nos campos seguindo os ceifeiros e pegan- 
do as pequenas quantidades deixadas para trás. 
Também é permitido aos juntadores que colham 


os grãos nas beiradas do campo — provisão para o 
pobre prevista na lei (Lv 19.9,10). 

Aconteceu de Rute ir ao campo de Boaz. Quan- 
do ele visitou esse campo, notou Rute, pergun- 
tou a respeito dela e soube sua identidade. Seu 
supervisor relatou que ela havia trabalhado de 
forma diligente nos campos desde bem cedinho 
até àquela hora. Boaz, atraído por ela por causa 
de sua lealdade e preocupação para com Noe- 
mi, graciosamente fez provisão adicional para 
ela. Rute recebeu uma posição privilegiada na 
colheita, diretamente atrás do principal corpo 
de colhedores. Além disso, ela recebeu água que 
fora extraída para ela pelos homens jovens — um 
arranjo nada ortodoxo. 

Rute, caindo diante de Boaz em um gesto de 
grande humildade e respeito, perguntou por que 
ela — como estrangeira — devia receber esse favor. 
Boaz deu dois motivos: sua bondade com sua 
sogra e sua percepção espiritual, que a levou a 
buscar o Deus de Israel, “sob cujas asas você veio 
buscar refúgio” (Rt 2.12). 

Também lhe foi dado um lugar à mesa dos colhe- 
dores e, de acordo com as ordens de Boaz, retor- 
nou aos campos, dessa vez para colher os grãos não 
colhidos. No fim do dia, ela retornou para casa e 
contou a Noemi os acontecimentos do dia. Noemi 
informou a Rute de que Boaz tinha o direito de 
redenção (v. discussão abaixo). Rute retornou aos 
campos dele até o fim da temporada de colheita. 


Confiando no remidor (3.1-18) Noemi aconse- 
lhou Rute a se aproximar de Boaz como gol ou 
parente remidor. O plano sugerido por Noemi 
parece peculiar, contudo alguns pensamentos 
podem dar certo colorido a ele. (1) Noemi parece 
acreditar que Boaz era o parente mais próximo, 
ignorando a existência de um ainda mais pró- 
ximo (3.12). Por conseguinte, de acordo com a 
lei israelita (Dt 25.5ss), seria obrigação de Boaz 
casar-se com Rute para produzir descendência, 
uma vez que seu marido morrera. (2) A apresen- 
tação geral do caráter de Noemi nesse livro é de 
uma mulher temente a Deus. É certo que, embo- 
ra curioso em sua forma externa, não há nenhum 
conselho aqui que seja repugnante à lei de Deus 
ou chocante para um homem virtuoso como 
Boaz. Do contrário, Noemi estaria frustrando os 
próprios objetivos. 

A resposta de Boaz aos atos de Rute demonstrou 
sua preocupação cavalheiresca com ela. Ele ex- 
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plicou-lhe que não era o parente mais próximo, 
mas prometeu que cuidaria dos procedimentos 
necessários no dia seguinte. Protegendo sua re- 
putação, Boaz enviou-a para casa antes que o dia 
clareasse. Noemi predisse que Boaz acertaria o 
assunto naquele dia mesmo. 


Redimindo a herança (4.1-22) Boaz foi ao lu- 
gar de negócios, a porta da cidade. A área da por- 
ta da cidade compreendia o fórum, onde os as- 
suntos públicos da cidade eram discutidos. Boaz 
indicou que gostaria de discutir um assunto de 
negócio com o parente mais próximo. Dez dos 
anciãos da cidade atuaram como testemunhas. 
O primeiro assunto tratado foi a questão da pro- 
priedade. Boaz perguntou ao parente mais próxi- 
mo se ele estava disposto a adquirir a propriedade 
de Noemi. Isso está determinado na estipulação 
original: “No dia em que você adquirir as terras 
de Noemi e da moabita Rute, estará adquirindo 
também a viúva” (4.5). O parente mais próximo 
não estava disposto a se casar com Rute porque 
isso, inevitavelmente, acarretar-lhe-ia alguma 
perda financeira, visto que teria de dividir sua 
propriedade com algum filho que tivesse com 
Rute. Assim, ele abdicou de seu direito e, de 
acordo com o costume, tirou os sapatos (o sapato 
simbolizava os direitos à terra obtida por heran- 
ça). Assim, Boaz assumiu a parte de ser o parente 
remidor. O casamento de Boaz e Rute produziu 
um filho que, sob a lei de Israel, foi reconhecido 
como filho e herdeiro de Noemi. 


Mensagem Primeiro, o livro de Rute traça a 
linhagem de Rute a Davi. A complementação 
dessa linhagem está em Mateus 1 e encontra seu 
cumprimento em Jesus. 

O segundo ensinamento é a beleza da graça de 
Deus. Uma estrangeira, mesmo uma moabita, 
pode estar ligada à bênção de Israel. 
Teologicamente, fica evidente, de forma muito 
clara, que o conceito de parente remidor é um 
tipo de Messias. Ele deve ser parente de sangue, 
ter a capacidade para comprar a herança, estar 
disposto a comprá-la e se casar com a viúva do 
parente morto. 

Finalmente, o amor que Rute demonstrou por 
Noemi fornece um padrão de devoção. As mu- 
lheres de Belém disseram para Noemi: “sua nora, 
que a ama e que lhe é melhor do que sete filhos 


E) 


para você” (4.15). 
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SAAFE 

1. Sexto filho de Jadai, incluído na genealogia de 
Calebe, irmão de Jerameel (1Cr 2.47). 

2. Filho de Calebe com sua concubina; irmão de 


Jerameel; pai de Madmana (1Cr 2.49). 


SAALABIM, AIJALOM, ITLA Cidade dos 
amorreus, conhecida por três nomes, destinada 
à tribo de Dá por herança, mencionada entre 
Ir-Semes e Aijalom (Js 19.42). Entretanto, os 
danitas foram incapazes de derrotar os amor- 
reus e tomar posse da cidade. Quando a casa 
de José se fortaleceu, os efraimitas conquista- 
ram Saalabim e diminuítam a força de trabalho 
dos amorreus (Jz 1.35). Mais tarde, Saalabim 
e as cidades de Macaz, Bete-Semes e Elom-Be- 
te-Hanã formaram o segundo distrito admi- 
nistrativo de Salomão (IRs 4.9). Eliaba, “de 
Saalbom” (NV), ou “saalbonita” (ARA, ARC, 
ACE), foi um dos 30 valentes de Davi (2Sm 
23.32; 1Cr 11.33). 


SAALIM Região na terra de Efraim ou Benja- 
mim, onde Saul procurou pelas jumentas de seu 


pai (1Sm 9.4). 


SAANANIM Grafia de Zaananim na BJ em Juí- 
zes 4.11. Veja Zaananim. 


SAARAIM (Lugar) 

1. Uma das 14 cidades das terras baixas do terri- 
tório atribuído à tribo de Judá por herança, lis- 
tada entre Azeca e Aditaim (Js 15.36). Saaraim 
estava na direção onde os filisteus tentaram esca- 
par dos israelitas perseguidores após o assassinato 
de Golias por Davi (1Sm 17.52). 

2. Uma das 14 cidades onde os filhos de Simei, 
descendente de Simeão, viveram até o reinado de 
Davi (1Cr 4.31). É possivelmente a mesma cidade 
de Saruém (Js 19.6), mencionada em uma pas- 
sagem paralela, e Silim, localizada em uma par- 
te ao sul de Judá, próximo à fronteira de Edom 


(15.32). 


SAARAIM (Pessoa) Benjamita vivendo em 
Moabe, pai de nove filhos, que se divorciou de 
duas de suas três esposas (1Cr 8.8). 


SAASGAZ Funuco do rei Assuero, responsável 
pelas concubinas (Et 2.14), 


SAAZIMA Cidade situada entre Tabor e Bete- 
Semes, na fronteira da terra alocada à tribo de 
Issacar por herança (Js 19.22). 


SABÁ Povo semita descendente de Cuxe (Gn 
10.7; 1Cr 1.9; Is 43.3) e possivelmente identifi- 
cado com o povo de Sabá. 


SABÁ, RAINHA DE Veja Seba (Lugar) 2. 


SABACTÂNI Uma das palavras finais que Je- 
sus falou durante sua crucificação; é uma palavra 
aramaica (Mt 27.46; Mc 15.34). Veja Eli, Eli, 
Lamá Sabactâni. 


SÁBADO Derivação de palavra hebraica que 
significa “cessar” ou “desistir”. O sábado era um 
dia (da noite de sexta-feira até a noite de sábado, 
nos tempos de Jesus) quando todo trabalho ro- 
tineiro era interrompido. As Escrituras relatam 
que Deus deu o sábado a seu povo como uma 
oportunidade de servir a ele e como um lembrete 
das duas grandes verdades na Bíblia — a Criação 
e a Redenção. 


No Antigo Testamento A relação entre a Cria- 
ção e o sábado foi citada pela primeira vez em 
Gênesis 2.2,3. Deus terminou seu trabalho na 
Criação depois de seis dias e, então, abençoou o 
sétimo dia e o declarou santificado. No quarto 
mandamento (Ex 20.8-11), a “bênção” de Deus e 
o estabelecimento do sétimo dia depois da Cria- 
ção (as palavras usadas são as do livro de Gênesis) 
formam a base de sua ordem para que o povo 
guardasse o sétimo dia como o sábado de des- 
canso. - 

A ideia de Deus descansar de seu trabalho é in- 
crível, Ela surge ainda mais intensamente no tex- 
to de Êxodo 31.17, onde o Senhor conta a Moisés 
como ele se sentiu confortado com seu dia de 
descanso. À imagem do Criador como um tra- 
balhador braçal é apresentada na Bíblia muitas 
vezes. Não temos dúvida de que ela é apresentada 
desse modo para reforçar a lição fundamental do 
sábado: o povo deve seguir o padrão que Deus 
estabeleceu. Um dia de descanso em sete é uma 
necessidade para indivíduos, famílias e suas casas 
e até para os animais (Êx 20.10). 

O estabelecimento do sábado na narrativa bíbli- 
ca da Criação significa que esse é um daqueles 
padrões do AT que são para todo o povo, e não 
somente para Israel. À inclusão da lei do sábado 
nos Dez Mandamentos reforça essa verdade im- 
portante. O Decálogo ocupou um lugar especial 
na lei do AT. Diferente de toda a instrução de 
Deus, foi exposto em voz alta (Ex 20.1), escrito 
com sua mão (31.18) e colocado na arca do taber- 
náculo no coração da adoração de Israel (25.16). 


O NT também confirma essa impressão forte de 
que o Decálogo como um todo representa prin- 
cípios que são válidos permanentemente para to- 
das as pessoas em todos os tempos. 

Se o domingo é reconhecido como o sábado cris- 
tão ou não, somos obrigados a aceitar o princípio 
central desse ensino bíblico em relação ao sába- 
do. As instruções de Deus exigem que o povo 
observe um descanso semanal regular fora do 
trabalho. 

De modo significativo, a segunda linha do ensi- 
no sobre o sábado da Bíblia — que é a da redenção 
— também é apresentada na lista dos Dez Man- 
damentos. A lei do sábado (já registrada em Êx 
20.8-11) reaparece em Deuteronômio 5.12-15, 
mas aqui há uma razão diferente em sua obser- 
vância: “Lembra-te de que foste escravo no Egito 
e que o SENHOR, o teu Deus, te tirou de lá com 
mão poderosa e com braço forte. Por isso o SE- 
NHOR, o teu Deus, te ordenou que guardes o dia 
de sábado” (v. 15, NVD). 

As diferenças entre essas duas narrativas do quar- 
to mandamento são importantes. A primeira (Êx 
20) é dirigida, através de Israel, a todas as pessoas 
como criaturas. A segunda (Dt 5) é dirigida a 
Israel como povo redimido de Deus. Assim, o sá- 
bado é o sinal de Deus, apontando não somente 
para sua bondade como Criador para com todas 
as pessoas, mas também a sua misericórdia para 
com o seu povo escolhido como seu Redentor. 
Há outro ponto significativo na versão de Deu- 
teronômio do mandamento do sábado que não 
pode ser esquecida. A proibição de todo trabalho 
no dia de sábado é seguida de uma nota expli- 
cativa — “mas o sétimo dia é um sábado para o 
SENHOR, o teu Deus. Nesse dia não farás traba- 
lho algum, nem tu nem teu filho ou filha, nem 
o teu servo ou serva, nem o teu boi, teu jumen- 
to ou qualquer dos teus animais, nem o estran- 
geiro que estiver em tua propriedade; para que 
o teu servo e a tua serva descansem como tu” 
(5.14, NVD. A preocupação prática pelos outros 
é uma característica de todo o ensino da aliança 
no AT. O interesse prático pelos outros é uma 
característica de todo o ensino da aliança do AT. 
Assim, O interesse amoroso por Israel durante a 
escravidão no Egito deve estar sintonizado com a 
terna preocupação da família por aqueles que os 
servem. O sábado ofereceu uma saída ideal para 
uma expressão prática por essa preocupação. Je- 
sus estava particularmente desejoso de resgatar 
esse lado humanitário da observância do sábado 
de uma montanha de regulamentos insensíveis 
que ameaçavam sufocá-lo em seu tempo. 
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A provisão do AT de um “ano sabático” vai além 
ao desenvolver esse tema humanitário (v. Ex 
23.10-12; Lv 25.1-7; tb. as regras para o “ano do 
jubileu” em Lv 25.8-55). A cada sete anos, a terra 
tinha que descansar e ficar sem cultivo (Lv 25.4). 
Era necessário que a terra tivesse um descanso re- 
gular tanto quanto o povo que ela sustentava. O 
propósito primário dessa lei era benéfico: “você, 
o seu escravo, a sua escrava, o trabalhador con- 
tratado e o residente temporário que vive entre 
vocês, bem como os seus rebanhos e os animais 
selvagens de sua terra. Tudo o que a terra produ- 
zir poderá ser comido” (vv. 6,7). Deuteronômio 
15.1-11 estende o mesmo princípio humanitário 
ao mundo do comércio. O ano sabático deve 
abranger o cancelamento de todas as dívidas na 
ótica da comunidade redimida. Para os mesqui- 
nhos que podiam ser tentados a recusar um em- 
préstimo a alguém na proximidade de um ano 
sabático, a lei acrescentava uma advertência e 
uma promessa: “Cuidado! Que nenhum de vo- 
cês alimente este pensamento ímpio: “O sétimo 
ano, o ano do cancelamento das dívidas, está se 
aproximando, e não quero ajudar o meu irmão 
pobre”. Ele poderá apelar para o SENHOR contra 
você, e você será culpado pelo pecado. Dé-lhe ge- 
nerosamente, e sem relutância no coração; pois, 
por isso, o SENHOR, o seu Deus, o abençoará em 
todo o seu trabalho e em tudo o que você fizer” 
(Dr 15.9,10, NVD). 

Para o povo, a observância do ano sabático era 
obviamente um.grande teste de sua obediência a 
Deus e de seu desejo de depender dele para viver. 
Às vezes a tentação de fechar os olhos era mui- 
to forte. Mas a história testifica da coragem de 
Israel em observar o texto da lei em muitas oca- 
siões, a despeito das ameaças de invasão e fome. 
Alexandre, o Grande, e os romanos dispensaram 
os judeus de pagar impostos a cada sete anos em 
reconhecimento da profundidade de suas con- 
vicções religiosas. 

Quando voltavam do sétimo ano, no sétimo dia, 
os códigos da lei do AT' se estendiam para refor- 
çar a proibição do trabalho no sábado, definin- 
do o que podia e não podia ser feito pelo povo 
de Deus naquele dia. As proibições não tinham 
o propósito de descartar qualquer tipo de ativi- 
dade. Seu objetivo era interromper o trabalho 
cotidiano, porque, se Deus havia determinado 
o sábado (Ex 20.11), o modo mais óbvio de pro- 
faná-lo era tratar esse dia como qualquer outro. 
As regras foram explicadas de um modo tal que 
o fazendeiro (34.21), o vendedor (Jr 17.27) e até 
mesmo a dona de casa (Êx 35.2,3) entenderiam. 
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Os detalhes podem parecer triviais, mas a obe- 
diência à lei do sábado era vista como o teste 
principal da fidelidade do povo ao Senhor. Fi- 
cava muito claro que uma desobediência inten- 
cional era uma ofensa capital (Ex 35.2), e que o 
destino da pessoa pega recolhendo madeira era 
um claro desafio aos preceitos do sábado e iria 
mostrar que não se tratava de uma ameaça vá 
(Nm 15.32-36). 

Cercado por tantas regras e regulamentos (e com 
a ameaça da pena de morte sobre todos), o sába- 
do poderia facilmente se tornar um dia de medo 
— um dia quando as pessoas teriam mais medo 
de cometer uma ofensa do que adorar ao Senhor 
e desfrutar seu descanso semanal. Mas o sábado 
deveria ser uma bênção, e não um fardo. Acima 
de tudo, era um sinal semanal de que o Senhor 
amava seu povo e desejava um relacionamento 
mais estreito com ele. Aqueles que valorizavam 
aquela relação desfrutariam do sábado, e seria 
um prazer (Is 58.123,14). Em nenhum lugar o AT 
expressa sua alegria mais pura na adoração do sá- 
bado de uma forma mais exuberante do que no 
salmo 92, que tem o título de “Uma Canção para 
o Sábado”. 

Entretanto, os últimos profetas estavam longe de 
fechar os olhos para o lado obscuro da natureza 
humana. Eles sabiam que grande parte da obser- 
vância do sábado era uma farsa. Muitas pessoas 
tratavam o dia de sábado mais como um feriado 
do que como um dia santo, uma oportunidade 
para comodismo, e não para o prazer no Senhor 
(Is 58.13). Alguns comerciantes gananciosos 
achavam que as restrições do sábado eram ino- 
portunas (Am 8.5). 

Como porta-vozes de Deus, os profetas não he- 
sitavam em expor essa negligência e abuso (Ez 
22.26). Aqueles que praticam a adoração no dia 
de sábado sem estar com o coração arrependi- 
do aborrecem o Senhor, disse Isaías (Is 1.10-15). 
Como um sintoma da rebelião contra Deus, a 
quebra do sábado em Jerusalém trará destruição 
à cidade, trovejou Jeremias (Jr. 17.27). O Senhor 
tem sido muito tolerante com seu povo, adver- 
tiu Ezequiel, mas negligenciar o sábado por um 
longo tempo traz julgamento, com certeza (Ez 
20.12-24). 

Quando o machado do julgamento caiu (no exí- 
lio para a Babilônia, 586 a.C.), os remanescen- 
tes sobreviventes da nação aprenderam a lição 
de todo o coração. Guardar o sábado era uma 
das poucas marcas que os judeus fiéis poderiam 
manter na terra estrangeira, e, por isso, isso tinha 
um significado importante. A pedido de profe- 


tas como Ezequiel, que estabeleceu regras para 
adoração no sábado no templo reconstruído em 
Jerusalém (Ez 44.24; 45.17; 46.3), e sob a lide- 
rança de homens como Neemias, os exilados que 
retornavam eram mais cuidadosos do que seus 
predecessores na observância do dia de sábado 
(Ne 10.31; 13.15-22). 


No Novo Testamento Antes do século 1, alguns 
judeus na Palestina desenvolveram várias regras 
para promover a observância do sábado. Dois 
tratados da Mishná são dedicados exclusivamen- 
te a essas regras e regulamentos. Seu propósito 
principal é definir o trabalho (um tratado faz 
assim com 39 títulos) em uma tentativa de mos- 
trar a cada israelita o que é ou não permitido no 
sábado. 

Infelizmente, isso levou a complexidades e eva- 
sões minuciosas que os advogados eclesiásticos 
muitas vezes discordavam entre si em suas inter- 
pretações, com o resultado inevitável de que o 
propósito do sábado se tornava perdido por entre 
a multidão de detalhes legalistas. Os próprios 
rabinos estavam conscientes do quanto eles es- 
tavam acrescentando ao ensino objetivo do AT. 
Como alguém disse: “As regras sobre o sábado 
[...] são como montanhas penduradas por um 
fio, porque as Escrituras são simples e as regras 
são muitas”, 

Jesus tinha muitos confrontos com os líderes re- 
ligiosos judeus a respeito da observância do Sá- 
bado. De sua perspectiva, Jesus era o transgres- 
sor do sábado e, por isso, um transgressor da lei. 
Entretanto, Jesus nunca se viu como um infrator 
da lei. Ele ia à sinagoga regularmente no dia de 
sábado (Lc 4.16). Lia a lição, pregava e ensinava 
(Lc 13.10). E claramente aceitava o princípio de 
que o sábado era um dia apropriado para a ado- 
ração. 

Seu ponto de colisão com os fariseus foi o mo- 
mento em que a sua tradição se afastou do ensino 
bíblico. Ele deixou isso claro quando defendeu 
seus discípulos ao apelar para as Escrituras, de- 
pois que eles haviam sido acusados de quebrar a 
tradição do sábado passeando pelas lavouras de 
cereal e seus discípulos começaram a colher es- 
pigas (caindo na categoria de “fazer a colheita”, 
de acordo com os fariseus: Mc 2.23-26). A sua 
palavra os fez lembrar o propósito de Deus na 
Criação para o sábado: “O sábado foi feito para 
servir as pessoas, e não as pessoas para servirem 
o sábado” (Mc 2.27, NTLH). 

A tradição rabínica exaltava a instituição acima 
do povo a quem deveria servir. Ao transformá-la 


em um fim em si mesmo, os fariseus haviam efe- 
tivamente roubado do sábado um de seus prin- 
cipais propósitos. As palavras de Jesus devem ter 
soado desconfortavelmente familiares aos ouvi- 
dos de seus oponentes. Um famoso rabino disse 
uma vez: “O sábado é entregue a você, mas você 
não está entregue ao sábado”. 

Mais do que tudo, as curas realizadas por Jesus 
no sábado o colocaram em rota de colisão com as 
restrições rabínicas. O AT não proíbe curas no 
dia de sábado, mas os rabinos classificaram toda 
cura como trabalho, e isso deveria ser evitado no 
sábado, a menos que a vida de alguém estivesse 
em perigo. Jesus expôs sem medo a insensibilida- 
de e inconsistências absurdas dessa atitude. Ele 
perguntou: como poderia estar certo circuncidar 
um bebê ou levar um animal para beber água 
no dia de sábado, mas errado curar uma mulher 
com deficiência crônica, uma mulher ou um ho- 
mem aleijado, mesmo se a vida deles não estives- 
se em perigo imediato (Lc 13.10-17; Jo 7.21-24)? 
O sábado, ele ensinava, era um dia particular- 
mente apropriado para os atos de misericórdia 
(Mc 3.4,5). 

Jesus, o homem do céu, reivindicava que ele era o 
Senhor do sábado (Mc 2.28; cf. Mt 12.5-8). As- 
sim como Deus continuou a trabalhar para sus- 
tentar o mundo por sua misericórdia, a despeito 
do descanso do sábado, assim Jesus continuou a 
ensinar e a curar no dia do sábado (Jo 5.2-17). 
Mas um dia sua obra redentora estará completa, 
e então o propósito de sábado como um sinal da 
redenção será cumprido. 

Vivendo do outro lado da morte e ressurreição de 
Jesus, Paulo aprendeu rapidamente o significado 
disso para a observância do sábado judaico. Ele 
não chegou ao ponto de banir toda a observân- 
cia do sábado judaico. Na verdade, muitas vezes 
ele assistia às cerimônias do sábado na sinagoga 
em suas viagens evangelísticas (v. At 13.14-16). 
Os judeus cristãos que insistiam em manter as 
práticas do sábado tinham liberdade para fazer 
assim, desde que eles respeitassem as opiniões 
daqueles que discordavam deles (Rm 14.5,6,13). 
Mas qualquer insinuação de que a observância ao 
calendário judaico era necessária para a salvação 
deveria ser combatida (Gl 4.8-11). Paulo consi- 
derava o Sábado como uma sombra, enquanto o 
próprio Cristo é a realidade (Cl 2.17). 
Finalmente, é o escritor da Carta aos Hebreus 
quem explica como os dois “temas bíblicos sobre 
o sábado”, da Criação e Redenção, encontram 
a plenitude em Cristo. Ele fez assim ao ligar as 
ideias do descanso de Deus depois da Criação e 
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seu ato redentivo ao trazer Israel a seu “descanso” 
em Canaã, e ao mostrar como ambos se relacio- 
nam ao descanso presente e futuro que os cris- 
tãos podem e vão desfrutar em Jesus (Hb 4.1-11). 
Deus pretende que todo o seu povo compartilhe 
de seu descanso — isto é, de sua promessa (Hb 
4.1). Ele mostrou sua intenção claramente quan- 
do trouxe Israel para a Terra Prometida, mas isso 
ainda não era o cumprimento pleno de sua pro- 
messa. O completo descanso que aguarda o povo 
de Deus está no céu. 

Cristo já entrou ali. Ele está descansando de seu 
trabalho, assim como Deus o fez depois da Cria- 
ção. E, por causa de sua obra redentora, ele con- 
vida todos aqueles que creem nele a compartilhar 
daquele “descanso sabático” agora (v. 9). 

Veja também Dia do Senhor, O; Jornada do Dia 
de Sábado; Mandamentos, Os Dez. 


SABÃO Agente extraído de um grupo de plan- 
tas de natureza alcalina. O álcali foi obtido das 
cinzas das plantas queimadas e composto como 
um detergente. Soda, saponária e barrilheira 
eram plantas de álcali indígenas para a Ásia oci- 
dental e conhecidas dos antigos hebreus. O sabão 
era usado principalmente para fins de limpeza. 
Em Jeremias 2.22, o sabão é usado para limpar 
o corpo, e em Malaquias 3.2, para lavar a roupa. 


SABAOTH Palavra hebraica que significa “hos- 


tes” ou “exércitos”, como na expressão “SENHOR 
dos Exércitos”. Veja Deus, Nomes de. 


SABEDORIA A habilidade de dirigir a mente 
de alguém à plena compreensão da vida humana 
e sua realização moral. Assim, sabedoria é uma 
capacidade especial necessária à vida humana 
plena; ela pode ser adquirida por meio da educa- 
ção e da aplicação da mente. 


Sabedoria divina Embora no AT o termo “sabe- 
doria” seja usado principalmente em relação aos 
seres humanos, em última instância toda sabe- 
doria está enraizada e fundamentada em Deus. 
A sabedoria forma uma parte central da natureza 
de Deus. Com sabedoria, Deus criou o universo 
(Py 3.19) e os seres humanos (Sl 104.24). Assim, 
a sabedoria, em sua conotação positiva, é algo 
inerente a Deus, refletida na criação e uma parte 
da razão para a existência do homem. 

A sabedoria na criação reflete-se na forma e or- 
dem que emergiram do caos primevo. A sabedo- 
ria de Deus expressa na criação da humanidade 
quer dizer que a vida humana também pode ser 


1610 | SABEDORIA 


marcada pela forma e pela ordem, e esse sentido 
na vida pode ser encontrado no mundo criado, 
que contém sinais da sabedoria divina. A sabedo- 
ria de Deus é criativa, intencional e boa; ela não 
é meramente a atividade intelectual de Deus. O 
potencial da sabedoria humana fundamenta-se 
na criação da humanidade. Os seres humanos, 
criados pela sabedoria divina, têm em seu inte- 
rior a capacidade para a sabedoria concedida por 
Deus. Por isso, é impossível entender a sabedoria 
do homem sem primeiro apreender seu necessá- 
rio antecedente, a sabedoria divina. 


Sabedoria humana No AT, a palavra “sabedo- 
ria”, com referência ao ser humano, é usada em 
uma variedade de formas. A palavra, com fre- 
quência, é usada como sinônimo do termo “co- 
nhecimento”, mas ela, em seu uso secular e ge- 
ral, comumente indica conhecimento aplicado, 
habilidade ou até mesmo perspicácia. Sabedoria 
pode ser definida como “capacidade mental su- 
perior”” ou como “habilidade superior”. Assim, 
sabedoria é usada para descrever a perspicácia do 
rei Salomão (1Rs 2.1-6) e a habilidade do artí- 
fice Bezalel (Ex 35.33). Mas o termo também é 
usado para descrever a capacidade e a habilidade 
mentais que têm um componente moral — a ca- 
pacidade de entender o bem e de prarticá-lo. Por 
isso, quando Moisés delegou uma parte de sua 
autoridade aos recém-indicados juízes, ele esco- 
lheu homens sábios, que tinham entendimento 
e eram experientes (Dt 1.13). Esses homens eram 
considerados sábios no antigo Israel. Nesse senti- 
do especial, a sabedoria do homem não era só um 
dom de Deus inerente ao nascimento, ela tinha 
de ser desenvolvida conscientemente durante a 
vida de comunhão com Deus. 

Assim, esse tipo positivo e especial de sabedoria 
dos seres humanos não pode ser entendido à par- 
te de Deus. Um tema frequente da literatura de 
sabedoria do AT' é o de que o “temor do SENHOR 
é o princípio da sabedoria” (Pv 9.10; v. tb. Jó 
28.28; S1 111,10; Py 1.7; 15.33). Esse tema, de di- 
versas maneiras, estabelece uma perspectiva para 
a compreensão da verdadeira sabedoria humana. 
Primeiro, a sabedoria humana só é possível por 
causa da presença da sabedoria divina na Cria- 
ção; o potencial para a sabedoria só existe por- 
que Deus o criou. Segundo, se a sabedoria tem 
de ser desenvolvida no ser humano, o ponto de 
partida deve ser Deus — especificamente, o in- 
divíduo deve reverenciar Deus ou temê-lo. Esse 
conceito hebraico de sabedoria é estritamente di- 
ferente do conceito grego. Os filósofos jônicos, 


com notável poder, desenvolveram um sistema 
de pensamento que começou sem a pressuposi- 
ção da existência de divindade. Eles tentaram de- 
senvolver a sabedoria só por meio do raciocínio 
humano. Contudo, a sabedoria hebraica, embora 
procurasse desenvolver o raciocínio e o intelecto 
como fizeram os gregos, começava só com Deus. 
A mente e suas capacidades eram concedidas por 
Deus; assim, não obstante a sabedoria hebraica 
pudesse parecer secular na aparência, tinha Deus 
como seu ponto de partida. À reverência a Deus 
— a saber, o reconhecimento de que Deus exis- 
tia, que criara a vida humana e era importante 
nela — está por trás de todo desenvolvimento da 
sabedoria hebraica. 

Assim, na concepção hebraica, a sabedoria hu- 
mana é um desenvolvimento da mente, uma ex- 
pansão do conhecimento e a compreensão tanto 
do sentido da vida quanto de como a vida deve 
ser vivida. À sabedoria é totalmente intelectual, 
mas tem um resultado moral poderoso. A sabe- 
doria não era procurada por causa dela mesma, 
mas sempre por sua aplicação para o sentido da 
vida, porque a vida — como a sabedoria — era um 
dom de Deus. Essa ênfase na sabedoria hebrai- 
ca representava que as virtudes do homem sábio 
nunca eram descritas só em termos intelectuais. 
A sabedoria não é a inteligência da sociedade 
israelita, mas, como o livro de Provérbios deixa 
claro, os sábios eram aqueles cuja vida era carac- 
terizada pela compreensão, paciência, diligência, 
probidade, autocontrole, modéstia e virtudes 
semelhantes. Em uma palavra, o homem sábio 
era o homem temente a Deus; sua sabedoria re- 
pousa não só em uma atitude estática de reverên- 
cia, mas, antes, no desenvolvimento consciente 
da mente em direção à sabedoria no contexto da 
vida piedosa. 

Com base nessa concepção geral de sabedoria, no 
antigo Israel emergiu uma categoria especial de 
homens e mulheres sábios. Embora a sabedoria 
não estivesse limitada a eles, foram responsáveis 
pelo crescimento e pela transmissão da sabedoria 
em Israel. Os homens sábios formavam uma das 
três classes do corpo religioso. Primeiro, havia os 
sacerdotes e levitas, cuja responsabilidade repou- 
sava principalmente no contexto da religião esta- 
belecida. Eles eram servos do templo e líderes da 
adoração, além de terem determinadas responsa- 
bilidades na área da educação religiosa. Segundo, 
havia os profetas, os porta-vozes de Deus para o 
povo de Deus. Terceiro, havia os homens sábios. 
De determinada perspectiva, eles possuíam a ta- 
refa mais secular entre os três grupos. Eles esta- 


vam envolvidos em uma variedade de tarefas, da 
administração do governo à educação moral e se- 
cular. Eles, como educadores morais, instruíam 
os jovens da sua época não em como ganhar a 
vida, mas em como vivê-la. Partes do currículo 
deles sobreviveram no livro de Provérbios. Os 
livros de Jó e Eclesiastes também refletem o pen- 
samento dos homens sábios. 


Sabedoria no Novo Testamento À palavra “sabe- 
doria” é usada no NT para a sabedoria de Deus e a 
sabedoria dos homens. À continuação da tradição 
de sabedoria do AT é encontrada no uso do NT da 
palavra em conjunção com Deus e nas conotações 
positivas da palavra em relação aos seres humanos. 
Contudo, o NT também fala de forma negativa 
a respeito da sabedoria humana. Daí, Paulo des- 
ae Eb 
crever sua mensagem como “não consistiram em 
palavras persuasivas de sabedoria, mas consisti- 
ram na demonstração do poder do Espírito” (1ICo 
2.4). Em última instância, a sabedoria puramente 
humana não tem mérito próprio, e Paulo cita o 
AT para demonstrar que Deus destruiria a sabe- 
doria humana (Co 1.19; cf. Is 29.14). A Epístola 
de Tiago (Tg 3.13-18) fornece uma distinção clara 
entre sabedoria boa e ruim. Uma pessoa cuja vida 
reflete ambição ciumenta e egoísta não possui a 
verdadeira sabedoria de Deus, mas é terrena, e não 
espiritual. Todavia, a verdadeira sabedoria é con- 
cedida por Deus. Essa sabedoria é “antes de tudo 
pura; depois, pacífica, amável, compreensiva, 
cheia de misericórdia e de bons frutos, imparcial e 
sincera” (v. 17, NV). 
Da mesma maneira que a sabedoria é de posse 
original de Deus, também ela esteve refletida na 
vida e no ministério de Jesus. Este, durante seus 
anos de crescimento, refletiu em sua vida cada 
vez mais sabedoria (Lc 2.40,52), e seus oponen- 
tes, bem como seus amigos, reconhecem a sabe- 
doria de seus ensinamentos (Mt 13.54). 
Uma vez que a sabedoria está enraizada e funda- 
mentada em Deus, a sabedoria verdadeira e espi- 
ritual é dom de Deus. Podia-se vê-la na vida e nas 
palavras dos servos de Deus, como Estêvão (At 
6.10) e Paulo (2Pe 3.15). A sabedoria espiritual 
que fornece conhecimento capacitando a pessoa 
a viver plenamente a vida concedida por Deus ti- 
nha de ser desejada para si mesmo e devia-se orar 
para que os outros a tivessem (Cl 1.9). 
No NT, o aspecto mais central da sabedoria está 
no evangelho do Cristo crucificado. Em sua 
Primeira Epístola aos Coríntios, Paulo contras- 
ta vividamente os sentidos positivo e negativo 
da sabedoria na proclamação da morte de Jesus 
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Cristo. O mundo não conhecia a Deus pela pró- 
pria sabedoria (ICo 1.21); ou seja, a verdadeira 
revelação de Deus e sua redenção da humanida- 
de não foram reveladas àqueles que buscavam 
essa verdade só por meio da sabedoria, a saber, 
por meio da abordagem grega à sabedoria e à fi- 
losofia. O evangelho foi declarado na pregação, a 
qual, da perspectiva estritamente da filosofia ou 
de sabedoria, era um tipo de tolice. Todavia, o 
evangelho de Jesus Cristo era o poder de Deus e a 
sabedoria de Deus (1Co 1.24). Jesus, para aqueles 
que criam, tornou-se a fonte suprema dessa sabe- 
doria que só podia vir de Deus (1Co 1.30). 

Veja também Literatura de Sabedoria. 


SABEDORIA DE JESUS BEN SIRAQUE Li- 
vro deuterocanônico também conhecido como 
Eclesiástico (para ser distinguido do livro canô- 
nico Eclesiastes). Em geral, atribui-se a autoria a 
Jesus ben Siraque; contudo, em manuscritos he- 
braicos descobertos recentemente, seu nome apa- 
rece como Simão, filho de Jesus, filho de Eleazar 
ben Siraque. Ele era um sábio hebraico que viveu 
no começo do século 2 a.C. e ensinou em Jeru- 
salém (Ecl 50.29; cf. 51.23ss). A obra carrega a 
impressão de um homem impregnado de uma 
tradição posterior conhecida como saduceana. 
Essa obra era muitíssimo valorizada por judeus e 
cristãos. O autor era um escriba que queria trans- 
mitir seus ensinamentos de forma permanente. 
Para isso, ele utilizou o livro canônico de Provér- 
bios como modelo. Suas instruções prendem-se 
muito à ortodoxia judaica. Provavelmente o livro 
foi escrito por volta de 180 a.C. 


SABEDORIA DE SALOMÃO Obra deutero- 
canônica contendo um tesouro de sabedoria. O 
livro Sabedoria de Salomão, tratado teológico e/ 
ou filosófico, tenta mesclar a piedade do judaís- 
mo ortodoxo com o melhor da filosofia grega. 

O livro tenta fornecer a impressão de que o todo 
é obra de Salomão (v. Sb 8.9-21; 9.7-12), mas isso 
é simplesmente um artifício a fim de granjear au- 
toridade para as declarações do livro concernen- 
tes à sabedoria. Originalmente, ele foi composto 
em grego, não em hebraico. É mais provável que 
o livro seja produto de um judeu culto profunda- 
mente influenciado pela cultura e ideias gregas, 
familiarizado com a Septuaginta, e que escreveu 
em Alexandria, provavelmente no século 1 a.C. 
O livro foi considerado canônico por alguns Pais 
da Igreja, incluindo figuras notáveis como Orí- 
genes, Eusébio de Cesareia e Agostinho de Hi- 
pona; ele foi até mesmo incorporado no cânon 
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muratoriano, do século 2. Da perspectiva histó- 
rica, o livro tem sido considerado favoravelmente 
pelos protestantes, embora não o considerem ca- 
nônico. A Igreja Católica Romana reconheceu- 
-o oficialmente como Escrituras no Concílio de 
Trento, em 1546 d.C. 

O autor tenta reacender o zelo religioso de seus 
irmãos judeus que haviam abandonado a fé dos 
pais a fim de encorajá-los e fortificá-los para a vida 
de fé e piedade em meio às perplexidades e perse- 
guições, além de demonstrar a tolice da idolatria e 
a verdade do judaísmo. O livro começa com o au- 
tor exortando: “Amai a justiça, vós que governais 
a terra; pensai corretamente sobre o Senhor e com 
integridade de coração procurai-o” (1.1). Daí em 
diante, o livro encoraja as pessoas a se tornarem 
religiosas e a conhecer a Deus. Ao conhecer ao Se- 
nhor e ao se conformar à vontade dele, a pessoa 
pode alcançar a imortalidade (15.3). 


SABETAI 

1. Levita que se opôs à sugestão de Esdras de que 
os filhos de Israel deveriam se divorciar das 
mulheres estrangeiras com quem eles tinham 
se casado para voltar à Palestina do exílio (Ed 
10.15). Ele explicou a lei ao povo na leitura de 
Esdras (Ne 8.7). 

Um dos chefes dos levitas que supervisionou 
o trabalho fora do santuário durante o perío- 
do pós-exílico (Ne 11.16). Talvez o mesmo do 
item acima. 


Bo 


SABEUS Habitantes de Seba (Sabá), um país a 
sudoeste da Arábia. Os sabeus eram conhecidos 
por serem homens de estatura (Is 45.14) e pelo 
roubo e assassinato dos servos de Jó e de suas pro- 
priedades (Jó 1.15). 
Veja também Sabá. 


SABTÁ Um dos cinco filhos de Cuxe e descen- 
dente de Noé através da linhagem de Cam (Gn 
10.7; 1Cr 1.9). Sabtá possivelmente se estabele- 
ceu na costa ao sudeste da Arábia, onde várias 
cidades têm o seu nome. 


SABTECÁ Um dos cinco filhos de Cuxe e des- 
cendente de Noé através da linhagem de Cam 
(Gn 10.7; 1Cr 1.9). Sabtecá estabeleceu-se na 
Arábia. 


SACAR 

1. Hararita e pai de Aião. Sacar era um dos va- 
lentes de Davi (1Cr 11.35). Em uma narrativa 
paralela, ele é chamado de Sarar, o hararita. 


2. Coraíta e um dos oito filhos de Obede-Edom. 
Sacar e seus irmãos estão relacionados entre as 


famílias de porteiros (1Cr 26.4). 


SACERDÓCIO Ofício ou função de um sacer- 
dote. A palavra moderna “sacerdote” é usada em 
relação a um clérigo nas igrejas episcopais (Ro- 
mana, Ortodoxa e Anglicana). É também utili- 
zada na descrição de toda a igreja como “geração 
eleita, o sacerdócio real, a nação santa, o povo 
adquirido” (1Pe 2.9, ARC). Para compreender 
como esse uso surgiu e ver o que o sacerdócio sig- 
nífica, é necessário examinar brevemente ambos 
os desenvolvimentos, bíblico e teológico. 


No Antigo Testamento Na aliança estabelecida 
entre Deus e Israel, todo o povo era visto como 
um “reino sacerdotal” e, portanto, uma nação 
santa (Êx 19.6, ARC). Dentro desse contexto, 
as atividades sacerdotais específicas pertenciam 
a três ordens: sumo sacerdote, sacerdote e levita. 
“Sacerdotes” eram os descendentes masculinos 
de Arão, que era um levita (Nm 3.10), e “levi- 
tas” eram os outros membros homens da tribo 
de Levi. As principais funções do sacerdócio 
ocorriam no templo. Os sacerdotes cuidavam 
dos vasos cerimoniais e realizavam os sacrifícios. 
No cumprimento de suas funções, eles trajavam 
vestimentas especiais e simbólicas. Os sacerdotes 
eram mestres, ensinando as tradições sagradas 
da nação, bem como matérias sobre informação 
médica (Lv 13-15). O sumo sacerdote era o líder 
espiritual de Israel e possuía funções especiais, 
tais como adentrar no Lugar Santíssimo no Dia 
do Perdão (Lv 16). Os levitas auxiliavam os sa- 
cerdotes e serviam à congregação no templo. Eles 
cantavam os salmos, mantinham as cortinas do 
templo limpas, ajudavam na preparação de cer- 
tos sacrifícios e ofertas, como também exerciam a 
função de ensino. Mediante essa ordem tripla, o 
sacerdócio da nação foi exercido. Através dele, as 
pessoas ofereciam culto a Deus, faziam interces- 
sões e petições, bem como aprendiam a vontade 
divina. Portanto, o que ocorria em cada lar pie- 
doso, quando o cabeça da casa guiava sua família 
em adoração, ocorria de uma forma mais ampla 
e cerimonialista no templo. 


No Novo Testamento É notável que o termo 
“sacerdote” jamais é utilizado no NT' em relação 
a um ministro ou ordem na igreja. Certamente, o 
uso com referência ao judaísmo e ao paganismo 
prossegue (At 4.1,6; 14.13), porém jamais é in- 
troduzido no contexto da igreja. A Carta aos He- 


breus apresenta o sacerdócio do AT como cum- 
prido em Jesus Cristo. Acima de tudo, ele tem 
sido apontado como sumo sacerdote pelo próprio 
Deus (Hb 5.4,6). Não obstante, seu sacerdócio 
é superior ao de Arão (cap. 7). Segundo, sendo 
totalmente empático com as necessidades das 
pessoas pecaminosas e, semelhantemente a elas, 
sendo em tudo tentado, Cristo não conheceu o 
pecado (4.15; 7.26). Terceiro, em vez de oferecer 
sacrifícios de animais para expiar o pecado, ele 
ofereceu a si mesmo, como Cordeiro sem mácu- 
la, para remover o pecado. Essa é uma perfeita 
expiação (7.27; 9.24-28; 10.10-19). 

Não apenas o sistema sacrificial do AT foi cum- 
prido, como também foi finalizado pelo único, 
inigualável e ilimitado sacrifício de Cristo. Ten- 
do ressuscitado dentre os mortos, Jesus é o sa- 
cerdote eterno (Hb 7.17) e permanece o mesmo 
ontem, hoje e sempre (13.8). Parte de seu sumo 
sacerdócio é oferecer intercessão por seu povo 
(7.25). Jesus Cristo é o mediador de uma nova 
e mais sublime aliança (7.22; 8.6; 9.15). Apenas 
por meio dele os seres humanos pecaminosos po- 
dem entrar na presença santa de Deus e serem 
aceitos como filhos de Deus (Jo 14.6; 2Co 5.18- 
20; YT'm 2.5). Assim, seja qual for o sacerdócio 
que os cristãos tenham, eles apenas o possuem 
em e através de Cristo, o Sumo Sacerdote e Me- 
diador. 

O NT descreve os crentes como “sacerdócio san- 
to, oferecendo sacrifícios espirituais aceitáveis a 
Deus, por meio de Jesus Cristo” (1Pe 2.5); “sa- 
cerdotes para servir a seu Deus e Pai” (Ap 1.6); 
“reino e sacerdotes para o nosso Deus” (5.10); 
“sacerdotes de Deus e de Cristo, e reinarão com 
ele durante mil anos” (20.6). 

O que, então, o sacerdócio de todos os que creem 
significa no NT? O sumo sacerdócio de Jesus 
Cristo pode ser definido como sua completa de- 
dicação e obediência a Deus, seu Pai, bem como 
sua ilimitada compaixão pelos seres humanos. 
No centro está a sua morte sacrificial na cruz. 
Com base nisso e em união com ele, o sacerdó- 
cio dos cristãos é a obediência sacrificial a Deus, 
que envolve a adoração espiritual e o amor de 
Deus, bem como a atividade compassiva e a ora- 
ção pelos demais seres humanos. Paulo escreveu: 
“Portanto, irmãos, rogo-lhes pelas misericórdias 
de Deus que se ofereçam em sacrifício vivo, san- 
to e agradável a Deus; este é o culto racional de 
vocês” (Rm 12.1, NV). Cada cristão oferece o 
próprio corpo a Cristo, e cada igreja local ofere- 
ce-se totalmente a Cristo, e Cristo oferece o seu 
corpo (a igreja) a Deus, o Pai. Portanto, em e por 
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Cristo, o sacerdócio dos cristãos é exercido e efe- 
tivado. No coração dos que creem habita o Espí- 
rito, e é em seu poder que o serviço aceitável e a 
adoração são oferecidos. Como Sumo Sacerdote, 
Cristo é o padrão do sacerdócio. 

Veja também Ofertas e Sacrifícios; Sacerdotes e 
Levitas; Tabernáculo; Templo; Adoração. 


SACERDOTE, SUMO Veja Sacerdotes e Levi- 


tas. 


SACERDOTES E LEVITAS Servos de Deus 
no AT, Havia três classes básicas de religiosos no 
antigo Israel: profetas, homens sábios e sacerdo- 
tes e levitas. Os profetas clássicos cumpriam uma 
vocação, porém não eram profissionais, ou seja, 
não eram pagos por suas tarefas e atuavam ape- 
nas em resposta ao particular chamado de Deus. 
Os homens sábios eram envolvidos no governo 
e na educação, e alguns de seus deveres eram 
seculares, embora também estivessem envolvi- 
dos na educação moral. Os sacerdotes e levitas 
cumpriam uma variedade de tarefas essencial- 
mente religiosas, sendo equivalentes aos clérigos 
dos tempos modernos. Eles eram profissionais e 
sustentados para exercer a atividade religiosa em 
tempo integral. 

O papel do sacerdócio pode ser visto mais clara- 
mente no contexto da religião israelita como um 
todo. No coração da religião estava um relacio- 
namento com Deus; ser um judeu ou israelita era 
conhecer e manter um contínuo relacionamento 
com o Deus vivo. Esse relacionamento encon- 
trava sua expressão exterior em uma variedade 
de contextos: a aliança, o templo, a adoração e 
cada faceta da vida cotidiana. Assim sendo, a re- 
ligião, compreendida como um relacionamento, 
apresentava duas perspectivas: o relacionamento 
com Deus e o relacionamento com os demais se- 
res humanos. Isso abrangia tanto uma dimensão 
pessoal quanto comunal. Os sacerdotes eram os 
guardiães e servos dessa vida de relacionamento, 
que resídia no coração da religião do AT. Todas 
as suas funções podem ser mais bem compreen- 
didas dentro do contexto de relacionamento en- 
tre Deus e Israel, De modo semelhante, os profe- 
tas eram servos dessa aliança de relacionamento. 
Enquanto os sacerdotes atuavam como os servos 
normais da religião, o papel dos profetas relacio- 
nava-se mais com chamar um povo delinquente 
a um retorno ao relacionamento com Deus em 
tempos de crise. 

No AT, há constantes menções tanto a sacerdo- 
tes quanto a levitas. Contudo, em muitos textos 
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bíblicos, a distinção entre eles não é clara (v. p. 
ex., Dt 18.1-8). Do ponto de vista dos estudiosos, 
o exato relacionamento entre sacerdotes e levitas 
é um problema contínuo que ainda não foi to- 
talmente solucionado. Em termos gerais, apenas 
os filhos de Arão deveriam assumir o papel de 
sacerdotes, e todos os outros levitas teriam fun- 
ções religiosas, embora tecnicamente não fossem 
sacerdotes. Essa distinção está clara na maioria 
dos textos bíblicos, porém em alguns há falta de 
clareza e certeza. Contudo, não há dúvidas de 
que os sacerdotes (levitas descendiam de Arão) e 
levitas (outros que não descendentes de Arão) ti- 
nham todos os deveres religiosos profissionais a 
cumprir. À exata natureza de tais deveres variou 
de tempos em tempos no decorrer da história de 
Israel. 


APRESENTAÇÃO 


* As origens do sacerdócio 

* O sumo sacerdote 

* Os sacerdotes 

* Os levitas 

* À história da instituição 

* O sacerdócio nos tempos do Novo 
Testamento 


As origens do sacerdócio O sacerdócio em Israel 
começou durante o tempo de Moisés e Arão. A 
fuga do Egito não significou apenas a libertação 
de um grupo de escravos hebreus, mas também 
o nascimento da nação de Israel. A nação que 
nascera no êxodo recebeu a sua constituição na 
aliança do Sinai. A lei dessa aliança estabeleceu 
as fundações e as origens do sacerdócio israelita. 
Há três categorias básicas a serem consideradas: 
o sumo sacerdote, os sacerdotes e os levitas. 


O sumo sacerdote Qualquer organização gran- 
de e complexa necessita de um cabeça ou líder, 
e isso também é verdadeiro com relação ao sa- 
cerdócio hebreu (embora no princípio ainda 
fosse uma pequena organização). A aliança foi 
estabelecida por intermédio de Moisés, o pro- 
feta, mediante o qual Deus concedeu a oferta 
e a substância do relacionamento da aliança. A 
vida religiosa no contexto da aliança era para ser 
a responsabilidade primária de Arão, que foi o 
primeiro e principal sacerdote. 

Nos dias iniciais do sacerdócio de Israel, é pro- 
vável que o ofício de sumo sacerdote fosse rela- 
tivamente informal, sendo o chefe ou líder entre 
os demais sacerdotes. Não obstante, o ofício era 
significativo e envolvia um ritual de investidura 


e trajes especiais, assim como certas responsabi- 
lidades, igualmente especiais. Embora os deveres 
do sumo sacerdote fossem similares, em princí- 
pio, àqueles dos demais sacerdotes, ele detinha 
certas responsabilidades exclusivas. De certo 
modo, seus deveres eram administrativos, perti- 
nentes a todos os sacerdotes sob seu comando. 
Porém, sua posição tinha mais peso do que a de 
um mero administrador. Assim como todos os 
sacerdotes eram servos e guardiães do relaciona- 
mento da aliança, também o sacerdote era o ser- 
vo e guardião principal. Em suas mãos repousava 
a responsabilidade espiritual por todo o povo de 
Deus, e nisso reside a verdadeira honra e impor- 
tância de sua posição. 
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Peitoral Usado pelo Sumo Sacerdote 


Essa responsabilidade espiritual do sumo sacer- 
dote é vista mais claramente em certas tarefas 
que ele exercia dentro da vida de adoração de Is- 
rael. O exemplo mais nítido pode ser visto na 
observação anual do Dia do Perdão (Yom Ki- 
ppur). Somente naquele dia, o sumo sacerdote 
adentrava o Lugar Santíssimo e, diante do “pro- 
piciatório”, ele buscava o perdão e a misericórdia 
de Deus em favor de toda a nação de Israel (Lv 
16.1-19). Nessa cerimônia é que a fé da aliança de 
Israel pode ser vista mais claramente. À religião 
de Israel envolvia o relacionamento com um 
Deus santo, e o mal do homem quebrava essa re- 
lação. Embora todos os cultos e sacrifícios ao lon- 


go do ano visassem à continuidade daquele rela- 
cionamento, o Dia do Perdão constituía o dia 
mais solene do ano, no qual a atenção de todo o 
povo estava focada no significado de sua existên- 
cia. A vida tinha sentido apenas se o relaciona- 
mento com Deus pudesse ser mantido. Portanto, 
o sumo sacerdote detinha a grande honra e o pe- 
sado fardo de buscar a misericórdia de Deus em 
favor de Israel. 

O traje especial usado pelo sumo sacerdote era 
um símbolo da natureza e da importância de seu 
ofício. Embora todo o simbolismo não possa ser 
determinado, parte dele é claramente expresso 
no texto bíblico. Há três temas particulares no 
simbolismo. O primeiro é a beleza. O sentido de 
beleza emerge da qualidade e do desenho de to- 
dos os itens do traje, em conjunto com o uso de 
cores e pedras preciosas. Porém, a beleza é domi- 
nante no peitoral: a palavra hebraica traduzida, 
aproximadamente, por “peitoral” possui como 
sentido básico “beleza” ou “excelência”. A vesti- 
menta simboliza a beleza, enquanto a beleza des- 
creve o ofício. Os outros dois temas associados 
com o simbolismo expõem a excelência do ofício. 
O segundo tema é o papel do sacerdote como re- 
presentante de Israel perante Deus. Essa dimen- 
são essencial do ofício do sumo sacerdote é expli- 
citamente identificada nos nomes das tribos de 
Israel, escritas nas duas pedras de ônix do colete 
sacerdotal, bem como nas 12 pedras preciosas en- 
cravadas no peitoral. O sumo sacerdote entrava 
na presença de Deus visando buscar livramento 
do julgamento de Deus (o peitoral é identificado 
com julgamento; Ex 28.15) para seu povo e com 
o intuito de manter o povo constantemente na 
lembrança de Deus (v. 12), conforme simboliza- 
do pelas duas pedras de ônix. O terceiro tema é o 
papel do sumo sacerdote como representante de 
Deus ao povo de Israel. Essa dimensão do ofício 
é vista no Urim e Tumim, mantidos no peitoral, 
através dos quais Deus fazia conhecer sua vonta- 
de a Israel. O sumo sacerdote, Arão, totalmente 
paramentado, era uma figura esplendorosa, e o 
esplendor de seus trajes indicava a magnificência 
do ofício a ele confiado. 

O sumo sacerdócio devia ser transmitido den- 
tro da família (pois o sumo sacerdote tinha de 
ser um homem casado), embora no decorrer da 
história essa prática nem sempre foi obedecida. 
Com a morte de Arão, o ofício passou a Eleazar, 
um de seus quatro filhos. 


Os sacerdotes Os sacerdotes assumiam esse ofí- 
cio não como resultado de uma vocação particu- 
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lar, mas pela virtude de sua descendência sacer- 
dotal. Portanto, os primeiros sacerdotes foram os 
quatro filhos de Arão: Nadabe, Abiú, Eleazar e 
Itamar. Os quatro foram ordenados ao mesmo 
tempo em que Arão foi ordenado sumo sacer- 
dote (Ex 28.1). Como o pai, os filhos também 
tinham trajes especiais, basicamente similares, 
embora sem alguns dos elementos característicos 
do sumo sacerdote (o colete especial, o peitoral e 
a coroa). O sacerdócio seria transmitido às suas 
futuras gerações. 

A santidade do ofício sacerdotal era tamanha que 
foi preservada da degeneração através de leis es- 
pecíficas. Para ser sacerdote, um homem deveria 
ser descendente de Arão, mas também lhe era 
exigido cumprir uma variedade de outras qua- 
lificações. Ele não deveria desposar uma mulher 
divorciada ou prostituta (Lv 21.7). Se ele fosse 
afligido por certos tipos de doenças ou defeitos 
congênitos, não poderia exercer a função sacer- 
dotal (como, p. ex., cegueira, aleijão, mutilação, 
ser corcunda ou anão; vv. 16-23). O princípio 
envolvido era similar àquele aplicado aos ani- 
mais usados em sacrifício, ou seja, apenas aque- 
les livres de defeitos eram adequados ao serviço 
divino. 

Nos primórdios do sacerdócio há alguma infor- 
mação disponível no texto bíblico com respeito 
aos deveres específicos dos sacerdotes. Eleazar 
detinha a responsabilidade geral pelo taberná- 
culo e suas ofertas (Nm 4.16); auxiliava Moisés 
em uma série de tarefas, tais como recensear 
todas as pessoas e dividir a terra (Nm 26.1,2), 
e, mais tarde, serviu como um conselheiro de 
Josué. Itamar foi responsável pela construção 
do tabernáculo (Ex 38.21) e supervisão das fa- 
mílias dos gersonitas e meraritas (Nm 4.28-33). 
Nadabe e Abiú, entretanto, morreram logo após 
a sua ordenação por causa de um ato pecamino- 
so em suas tarefas sacerdotais (Lv 10.1-7), que 
pode ter sido relacionado em parte à embria- 
guez (vv. 8,9). 

Em geral, os deveres sacerdotais recaíam sobre 
três áreas distintas (Dt 33.8-10). Primeiro, os 
sacerdotes eram responsáveis, juntamente com o 
sumo sacerdote, em declarar a vontade de Deus 
ao povo. Segundo, eles detinham responsabili- 
dades na educação religiosa, devendo ensinar a 
Israel a lei e as ordenanças de Deus (v. 10). Ter- 
ceiro, eles deviam ser os servos do tabernáculo, 
participando nos sacrifícios e na adoração de Is- 
rael. Havia ainda inúmeras outras tarefas que po- 
diam recair sobre eles, as quais compartilhavam 
com os levitas em geral. 
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Os sacerdotes, juntamente com todos os outros 
levitas, não possuíam terras como as demais 
tribos de Israel. Seu dever era dedicar-se intei- 
ramente a servir a Deus. Contudo, a ausência 
de propriedades significava que eles não podiam 
sustentar e alimentar a si mesmos, como o res- 
tante do povo. Por consequência, a lei especifi- 
cava que eles tinham de ser sustentados por seus 
serviços pelo povo em geral. Eles deveriam re- 
ceber dos adoradores porções dos animais que 
eram levados ao tabernáculo, bem como parte 
do trigo, vinho, azeite e lã. 


Os levitas O termo incluí os sacerdotes, em um 
sentido amplo, pois os filhos de Arão pertenciam 
à tribo de Levi. Entretanto, por motivos práticos, 
os levitas eram considerados os demais membros 
da tribo que não fossem sacerdotes. Os levitas 
também atuavam nos serviços do tabernácu- 
lo, embora tivessem uma posição subordinada. 
Igualmente, eram homens profissionais, pagos 
em dinheiro e em espécies por seus serviços. Em- 
bora não tivessem herdado nenhum território 
tribal, havia algumas cidades separadas para seu 
uso (Nm 35.1-8), bem como pastagens fora des- 
sas cidades eram designadas aos seus rebanhos. 
Os levitas eram divididos em três principais 
famílias, ou seja, os descendentes de Coate, de 
Gérson e de Merari (Nm 4). Cada uma dessas 
famílias detinha responsabilidades distintas com 
respeito ao cuidado e transporte do tabernáculo. 
Os coatitas transportavam a mobília do taberná- 
culo (após ser devidamente coberta pelos sacer- 
dotes). Os gersonitas cuidavam das coberturas e 
cortinas. Os meraritas transportavam ce levanta- 
vam a estrutura do tabernáculo. Em contraste, 
os sacerdotes eram responsáveis pelo transporte 
da arca da aliança. O papel de cada levita, como 
servo do tabernáculo, era restrito: ele exercia seus 
deveres profissionais entre 25 e 50 anos de idade 
(Nm 8.24-26). 

Embora muitas das tarefas dos levitas fossem 
de natureza terrena, eles também desempenha- 
vam um importante papel religioso. A lei exigia 
que todos os primogênitos fossem dedicados a 
Deus, recordando a morte dos primogênitos por 
ocasião da fuga do Egito. O papel dos levitas 
na religião era o de serem aceitos por Deus em 
lugar dos primogênitos de Israel (Nm 3.11-13). 
Igualmente, o gado deles era aceito em lugar dos 
animais primogênitos dentre os rebanhos dos is- 
raelitas. No recenseamento efetuado no tempo 
de Moisés, os primogênitos excediam os levitas 
em número, e, portanto, uma taxa de redenção 


de 60 gramas de prata teve de ser paga aos cofres 
sacerdotais por cada pessoa em excesso (vv. 40- 
51). A natureza representativa e substitutiva dos 
levitas pode ser vista na religião israelita. Como 
os sacerdotes, eles desempenhavam um papel na 
ampla atividade da mediação entre Deus e Israel. 
A lei do livro de Deuteronômio especifica uma 
série de atribuições que podem recair tanto sobre 
sacerdotes quanto sobre levitas (embora os textos 
sejam ambíguos). Essas tarefas incluíam a parti- 
cipação na atividade das cortes da lei como juí- 
zes, talvez com uma referência especial a crimes 
religiosos (Dt 17.8,9), o cuidado com o Livro da 
Lei (v. 18), o controle sobre a vida e a saúde dos 
leprosos (24.8) e a participação direta na con- 
dução das cerimônias de renovação da aliança 


(279): 


A história da instituição Na teoria, a Lei de 
Moisés determinava a natureza e o curso dos ofi- 
cios dos sacerdotes e levitas para a história futura 
de Israel. Na prática, contudo, mudanças nas cir- 
cunstâncias históricas e alterações no modelo da 
religião e da cultura de Israel acabavam por alte- 
rar, de tempos em tempos, o modelo de sacerdó- 
cio e o papel dos levitas. Mais significativo ainda 
é que as pessoas que exerciam aqueles ofícios os 
moldavam, bem como à sua eficácia, em função 


de sua fidelidade ou infidelidade. 


O sacerdócio antes da monarquia No tempo de 
Josué, os sacerdotes continuaram a desempenhar 
seu importante dever de transportar a arca da 
aliança. Os levitas assistiam na divisão e alocação 
das novas terras que iam sendo conquistadas entre 
as tribos israelitas. Em Josué 21, há uma detalha- 
da lista da alocação de cidades para os sacerdotes 
e levitas, em cumprimento à legislação anterior. 
Nos dias do assentamento, além da conquista, há 
evidências de que os levitas assumiram o dever sa- 
cerdotal de carregar a arca (Sm 6.15; 2Sm 15.24). 
O autor do livro de Juízes registrou duas histó- 
rias que lançam luz sobre a vida de alguns le- 
vitas específicos. A primeira delas, a história de 
Mica (Jz 17-18), descreve o estabelecimento de 
um santuário local para o qual seu filho fora de- 
signado como sacerdote (embora não fosse um 
levita da linhagem de Arão). Mais tarde, Mica 
contratou um levita itinerante para atuar como 
sacerdote em seu santuário, embora, na sequên- 
cia, aquele levita tenha sido persuadido a servir 
à tribo de Dá como sacerdote. É difícil encaixar 
os detalhes dessa história no modelo teórico de 
sacerdotes e levitas, embora ela sirva para ilus- 


trar o estado de confusão em que se encontrava 
a religião de Israel na época. O mais interessante 
é que o papel do levita-sacerdote era primaria- 
mente oracular (18.5,6). A segunda história de 
Juízes é o horripilante relato de um levita e sua 
concubina (cap. 19). À história ilustra o declínio 
moral e a ausência de lei e de ordem em Israel 
naquele tempo, porém também lança luz sobre o 
papel exercido pelos levitas. 

Mais informações são disponibilizadas a respeito 
do sacerdócio durante o século 11 a.C., imediata- 
mente antes do estabelecimento da monarquia. O 
tabernáculo (naquela época talvez uma estrutura 
semipermanente) e a arca da aliança ficavam loca- 
lizados em Siló. O sacerdote encarregado do san- 
tuário em Siló era Eli, que pode ter sido descen- 
dente do filho de Arão, Itamar. Seus filhos, Hofni 
e Fineias, também serviam como sacerdotes, in- 
dicando que o princípio de descendência familiar 
ainda estava operante com respeito ao sacerdócio. 
Porém, a despeito de Eli ser um sacerdote fiel, seus 
dois filhos abusavam daquele ofício. 

O exato papel de Samuel durante esse período 
não é claro. Ele era, primariamente, juiz e pro- 
feta, porém é difícil determinar se também exer- 
cia as funções sacerdotais. No relato histórico, 
ele não é chamado de sacerdote, embora Salmos 
99.6 possa ser interpretado como uma indicação 
de seu ofício sacerdotal. No entanto, há inúmeras 
passagens que indicam que Samuel agiu como 
sacerdote. Por exemplo, ele oferecia sacrifícios 
(ISm 7.9,10); por ser jovem, ele servia no san- 
tuário de Siló e trajava colete sacerdotal (cap. 2). 
Ademais, uma das genealogias bíblicas implica 
sua descendência sacerdotal (1Cr 6.23-30). Não 
obstante, em geral, ele não é identificado como 
sacerdote, e a introdução à sua história refere-se a 
ele como um efraimita, por descendência de seu 
pai (ISm 1.1), e não como um levita. Se o sa- 
cerdote é entendido como um servo permanente 
do santuário, como era Eli, então fica claro que 
Samuel não era sacerdote. Porém, o papel sacer- 
dotal de Samuel talvez esteja relacionado ao fato 
de sua mãe tê-lo “emprestado” a Deus (v. 28) en- 
quanto ele ainda era um garoto. 


O sacerdócio durante o tempo de Davi e Sa- 
lomão Inúmeras e radicais mudanças ocorreram 
no reinado de Davi e Salomão, as quais foram 
resultantes, primariamente, do estabelecimento 
de um templo permanente em Jerusalém e da 
instalação da arca da aliança em suas dependên- 
cias. No tempo de Saul, o primeiro rei de Israel, 
a estrutura social era a mesma, em essência, que 
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a existente nos tempos dos juízes. Como rei, Saul 
era um líder militar, porém seu relacionamento 
com a religião e o sacerdócio não era claramente 
determinado. 

Davi alterou essa situação em muitos aspectos 
importantes. Após capturar Jerusalém, ele fez 
daquela cidade a capital política e religiosa de 
sua nação. À centralidade religiosa de Jerusalém 
foi assegurada com a instalação da arca da alian- 
ça, bem como do tabernáculo. Jerusalém, agora, 
passou a ser o local permanente da arca e, por- 
tanto, o centro permanente da religião. Ao mes- 
mo tempo, os vários santuários regionais, desen- 
volvidos antes do período monárquico, passaram 
a ser gradualmente eliminados. 

Tais mudanças tiveram inúmeras implicações 
para os sacerdotes e levitas. Durante o reinado 
de Davi, havia dois sacerdotes principais, Abiatar 
e Zadoque. Abiatar, ex-sacerdote de Nobe que 
havia se unido a Davi durante sua ascensão ao 
poder, parece ter sido um descendente de Eli e, 
por consequência, de Itamar, um dos filhos de 
Arão. O histórico de Zadoque não é tão claro, 
embora sua linhagem pareça retroagir ao outro 
filho de Arão, Eleazar. Esses dois sacerdotes são 
sempre nomeados em conjunto nos textos que 
descrevem o reinado de Davi, sendo Zadoque ci- 
tado sempre antes de Abiatar. Embora nenhum 
dos dois seja explicitamente identificado como 
sumo sacerdote nos textos antigos, há alguma 
evidência a sugerir que Abiatar atuava como 
sumo sacerdote (1Rs 2.35). Nos tempos do NT, 
ele é identificado como tal (Mc 2.26). Durante 
o reinado de Davi, Zadoque pode ter sido parti- 
cularmente responsável pelo cuidado da arca da 
aliança (2Sm 15.24,25). Os dois sacerdotes tive- 
ram uma importante posição no estabelecimento 
real de Davi. Igualmente, podem ter comparti- 
lhado a responsabilidade geral pelos sacerdotes, 
cujas vidas estavam agora centradas no templo 
de Jerusalém. 

Grande parte do período de Davi esteve focada 
nos preparativos para a construção de um tem- 
plo permanente a Deus. Na preparação para o 
templo, assim como em seu término, durante o 
reinado de Salomão, as novas atividades dos le- 
vitas podem ser verificadas (a construção de um 
templo permanente automaticamente removeu 
suas responsabilidades anteriores com relação ao 
cuidado e ao transporte do tabernáculo). Grande 
contingente de levitas foi empregado como mão 
de obra na construção real do templo. Outros 
encontraram novas tarefas no culto a Deus no 
tabernáculo, durante o reinado de Davi, bem 
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como no templo, após o seu término. Para os le- 
vitas, em especial para Hemá, Asafe e Etã, foi 
dada a responsabilidade primária quanto à músi- 
ca no culto, que envolvia não apenas cantar, mas 
também a execução de uma variedade de instru- 
mentos na orquestra ou banda do templo. Os le- 
vitas igualmente tinham muitos outros deveres, 
tais como porteiros no santuário, assistência aos 
sacerdotes na preparação dos sacrifícios, manter 
o santuário limpo, bem como atuar na adminis- 
tração geral e como oficiais legais (1Cr 23.1,2). 
Outros levitas atuavam como banqueiros, com a 
responsabilidade primária de cuidar dos tesouros 
do templo (26.20-28). 

Após a morte de Davi, houve uma disputa pela su- 
cessão real, da qual Salomão emergiu como novo 
rei. Durante seu reinado, o templo foi concluído, 
eo culto regular da nação passou a ser ali conduzi- 
do. Porém, na questão da sucessão, Abiatar apoiou 
o candidato perdedor e, quando Salomão foi co- 
roado rei, ele perdeu seu importante posto na cor- 
te real. Assim, durante o reinado de Salomão, o 
sacerdócio passou às mãos de Zadoque. 


O sacerdócio durante a monarquia dividida O 
grande império, que havia sido construído por Davi 
e mantido por Salomão, entrou em colapso após a 
morte de Salomão. Das ruínas, surgiram dois novos 
e relativamente insignificantes Estados: o Reino do 
Sul, Judá, que reteve Jerusalém como sua capital e o 
templo como centro de culto; e o Reino do Norte, 
Israel, cuja capital ficou em Siquém, de onde, mais 
tarde, foi transferida para Tirza. 

No Estado sulista de Judá, os sacerdotes e levitas 
prosseguiram normalmente em sua função den- 
tro do templo em Jerusalém. O ofício do sumo 
sacerdote continuou a ser transmitido por des- 
cendência dentro da família de Zadoque, que 
ocupou o posto no reinado de Salomão. À con- 
tinuidade do ofício nessa família sofre um golpe 
no tempo do segundo templo, quando a sucessão 
zadoquita foi interrompida por volta de 171 a.C. 
Não obstante, apesar da continuidade da reli- 
gião em Jerusalém, tudo caminhava mal para a 
religião em Judá, quer durante o reinado de seu 
primeiro rei, Roboão, quer durante o reinado de 
seus sucessores. Durante o domínio de Roboão, 
houve um declínio na religião e no sacerdócio, 
quando formas populares de religião foram in- 
troduzidas como resultado da influência estran- 
geira (1Rs 14.22-24). A história do Reino do Sul 
foi marcada por períodos de declínio religioso, 
seguidos por reformas, em geral resultantes das 
atividades dos profetas. O papel do sacerdócio 


raramente foi de liderança espiritual, e os pró- 
prios sacerdotes passaram a ser alvos frequentes 
das críticas dos profetas (p. ex., Jr 2.8,26). 

O Reino do Norte, cujo primeiro rei foi Jeroboão 
I inevitavelmente foi obrigado a realizar algumas 
mudanças radicais na religião. O rei não podia 
reconhecer o templo de Jerusalém, em parte por 
estar localizado fora de seu Estado e, em parte, 
porque o templo estava intimamente associado à 
linhagem real de Davi. Jeroboão estabeleceu dois 
santuários principais em seu reino, ambos des- 
frutando de certa importância, durante o curto 
período de vida do Reino do Norte (200 anos). 
O primeiro ficava em Betel, na região sul de seu 
reino, próximo à fronteira com Judá, distante 
apenas 20 quilômetros de Jerusalém. O segundo 
santuário localizava-se em Dá, no extremo norte 
de seu reino. 

Os dois santuários mantinham antigas associa- 
ções com as tradições hebraicas. Betel era conhe- 
cido desde os tempos de Abrão (Gn 12.8), e o 
santuário de Dá é conhecido através da história 
dos juízes (Jz 18). E possível que ainda houvesse 
sacerdotes e levitas vivendo nos dois lugares, des- 
cendentes dos antigos servos dos santuários. No 
entanto, Jeroboão estabeleceu um sacerdócio não 
levítico para servir nesses santuários e em vários 
outros santuários ou “lugares altos” menores, 
divorciando-se, portanto, da tradição religiosa 
mais radicalmente do que Judá. O santuário real 
em Betel, tão próximo do templo de Jerusalém, 
pode ter sido estabelecido em deliberada compe- 
tição com o santuário de Judá. 

A história do sacerdócio no Reino do Norte é mais 
impressionante que sua história em Judá. Muitos 
profetas, incluindo Amós, Oseias e Jeremias, con- 
denaram os santuários do norte e seus sacerdotes. 
Oseias foi enérgico em sua condenação: “Assim 
como os assaltantes ficam de emboscada à espera 
de um homem, assim fazem também os bandos de 
sacerdotes; eles assassinam na estrada de Siquém 
e cometem outros crimes vergonhosos” (Os 6.9, 
NV). Aqueles a quem as vida espiritual do povo 
escolhido tinha sido confiada raramente viviam à 
altura de suas responsabilidades. 


Sacerdotes e levitas durante e após o exílio O 
Reino do Norte conheceu o seu fim em 722 a.C, 
derrotado pelos exércitos da Assíria, porém a vida 
religiosa prosseguiu em Judá por mais tempo. 
Com o tempo, veio o fim do Estado sulista, em 
586 a.C, pois a derrota imposta pelos babilônios 
veio acompanhada da destruição de Jerusalém 
e do seu templo (Lm 2.20). O comandante ba- 


bilônio levou como prisioneiros Seraías, o sumo 
sacerdote, e Sofonias, seu assistente, para Ribla, 
onde, juntamente com outros oficiais, foram exe- 
cutados (2Rs 25.18-21). Então, uma política do 
exílio foi estabelecida pelos babilônios, na qual 
as pessoas mais importantes e influentes de Judá 
foram deportadas para a Babilônia, enquanto 
as demais receberam permissão de permanecer, 
pois provavelmente causariam problemas. Dos 
exilados de Judá, muitos podem ter sido sacer- 
dotes (Jr 29.1), pois eram homens de influência. 
Em contrapartida, parece provável que um nú- 
mero bem inferior de levitas foi exilado, talvez 
refletindo a sua posição social inferior em relação 
aos sacerdotes. 

Na cidade de Jerusalém houve pouca vida reli- 
giosa normal durante os anos de exílio, pois o 
altar havia sido destruído, não sendo restaurado 
senão após o exílio. Decerto que algum tipo de 
atividade persístia, porém tratava-se de uma em- 
pobrecida forma de religião. A maioria dos sa- 
cerdotes encontrava-se na Babilônia, embora não 
pudessem atuar como tais, pois no exílio não 
havia templo ou santuário. Ezequiel implica que 
o próprio Deus constituía o único “santuário” 
para os exilados (Ez 11.16). Somente após o re- 
torno do exílio e a restauração de Jerusalém e seu 
templo é que as funções normais dos sacerdotes e 
levitas puderam ser retomadas. 

Quando o Império Babilônico foi derrotado, os 
novos conquistadores persas instituíram uma 
política pela qual os exilados hebreus puderam 
retornar para sua terra natal; dos que retorna- 
ram, 4.289 foram designados sacerdotes e mem- 
bros das famílias sacerdotais, embora apenas 341 
fossem levitas (Ed 2.36-42). E provável que os 
números reflitam o desequilíbrio dos que foram 
inicialmente exilados. Sob o comando de Josué, 
o sacerdote, e de Zorobabel, teve início o traba- 
lho da restauração. Os sacerdotes desempenha- 
ram um importante papel no primeiro ano após 
o exílio, com a restauração do altar em Jerusa- 
lém, de modo que o sacrifício e o culto a Deus 
puderam ser retomados. Quando a restauração 
do altar foi concluída, iniciou-se o trabalho de 
restauração do templo propriamente dito, no 
segundo ano do retorno. Nessa etapa, tanto sa- 
cerdotes quanto levitas foram envolvidos, e o 
estabelecimento das novas fundações do templo 
começou. Quando os alicerces já estavam esta- 
belecidos, os sacerdotes, devidamente trajados, 
bem como os levitas, em seu papel como can- 
tores e músicos, participaram da cerimônia de 
dedicação (Ed 3.8-13). Novamente, quando a 
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reconstrução do templo foi concluída, ambos, 
sacerdotes e levitas, participaram na cerimônia 
de dedicação (6.16-18). A restauração, contudo, 
envolveu mais do que as instalações, abrangen- 
do também um componente moral e religioso. 
Embora sacerdotes e levitas tenham auxiliado 
nessa tarefa, eles também foram afetados por ela. 
Muitos, por exemplo, haviam desposado mulhe- 
res estrangeiras (9.1) e, portanto, tinham de se 
conformar às leis de reforma de Esdras. 

No devido tempo, os sacerdotes e levitas retoma- 
ram suas atividades normais no culto do perío- 
do pós-exílico. Os sacerdotes engajaram-se na 
condução do culto no templo. Os levitas auxi- 
liavam como servos do templo (Ne 11.3), como 
tesoureiros e cobradores dos dízimos (10.37-39) e 
como instrutores ou mestres da lei de Deus (8.7- 
9). Não obstante, a história do sacerdócio após o 
exílio não está isenta de manchas. À condenação 
dos abusos do ofício sacerdotal foi feita pelo pro- 
fera Malaquias (MI 1.6-2.9). O profeta registra 
uma lista das maldades sacerdotais reminiscentes 
de maus sacerdotes que viveram durante o tempo 
da monarquia. 

Após o exílio, o ofício do sumo sacerdote perma- 
neceu entre os descendentes de Zadoque, sendo 
primeiramente exercido por Josué (Ag 1.1). No 
entanto, as diferentes circunstâncias políticas 
transformaram a natureza do ofício sumo sacer- 
dotal. Enquanto nos dias da monarquia o sumo 
sacerdote era subserviente ao rei, não havia mais 
rei, no sentido próprio, após o exílio. De uma 
perspectiva política, os judeus eram membros de 
uma província ou colônia; na prática, eles consti- 
tuíam uma comunidade com base em uma reli- 
gião comum. O sumo sacerdote não estava mais 
sujeito à autoridade secular de um rei judeu, e sua 
autoridade religiosa era considerável e, de certa 
forma, suas funções eram similares àquelas dos 
reis nos tempos anteriores ao exílio. 


O sacerdócio no período macabeu Durante o 
século 2 a.C., algumas mudanças ocorreram no 
sacerdócio, em particular com relação ao ofício 
do sumo sacerdote, que marcou o fim da era do 
AT e estabeleceu o cenário para o período do 
NT. À Judeia, no século 2, era governada por reis 
selêucidas, que herdaram uma porção do exten- 
so Império Grego, estabelecido por Alexandre, o 
Grande. À província judaica era controlada in- 
ternamente pelo sumo sacerdócio, cuja autorida- 
de foi delegada pelos reis selêucidas. 

Durante as três primeiras décadas do século 2 
aC., o sumo sacerdócio permaneceu com a li- 
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nhagem de Zadoque. Os sumo sacerdotes eram 
membros da família de Onias. Primeiramente, 
Onias III (198-174 a.C.), depois, Jasão, irmão 
de Onias III (174-171 a.C). Foi no período de 
Jasão que se iniciou uma série de eventos que le- 
variam ao término da tradição zadoquita. 

Onias III opôs-se à política helenista de Antío- 
co IV Epifânio, uma verdadeira ameaça à fé ju- 
daica. Antíoco substituiu Onias por Jasão, que, 
na verdade, comprou o sumo sacerdócio do rei 
selêucida. Ao comprar o ofício sacerdotal, Jasão 
abriu um perigoso precedente, pois, embora fosse 
da linhagem de Zadoque, seu ato sugeria que o 
ofício poderia ser comprado e a descendência não 
era mais vital. Os oponentes de Jasão, os Tobía- 
des, foram capazes de removê-lo do cargo, de- 
signando o seu candidato, Menelau, que não era 
da linhagem de Zadoque. Esse ato resultou em 
uma guerra civil entre os que apoiavam Jasão e os 
que apoiavam Menelau. Por sua vez, esse confli- 
to culminou em medidas repressivas implacáveis 
por parte de Antíoco Epifânio. Houve massacres 
em Jerusalém, e o templo foi profanado (167 
a.C). A profanação do templo levou à revolta dos 
macabeus que culminou com o breve período de 
independência obtido pelos judeus. Menelau 
manteve-se no cargo de sumo sacerdote até 161 
aC., sendo sucedido por Alcimo (161-159 a.C). 
Seguiu-se, então, um período no qual não hou- 
ve sumo sacerdote por sete anos. O clima polí- 
tico, entretanto, era tal que parecia improvável 
que a linhagem de Zadoque pudesse reassumir 
o sumo sacerdócio, estabelecida no reinado de 
Salomão. A Jonatá foi dado o controle sobre Je- 
rusalém e, em 152 a.C., com a aprovação do rei 
selêucida, ele foi formalmente investido com o 
manto sumo sacerdotal. Em 143 a.C., Jonatá foi 
sucedido como sumo sacerdote e governador por 
seu irmão, Simão, também com a aprovação dos 
selêucidas (Demétrio II). No terceiro ano de seu 
reinado (140 a.C.), o sumo sacerdócio de Simão 
recebeu a aprovação pública em uma grande as- 
sembleia religiosa, e a família de Simão tornou-se 
“sumo sacerdote para sempre” (1Ma 14.41-47). 
Aquele evento marcou o término real da tradição 
zadoquita e o início da linhagem hasmoneia. 

O estabelecimento do ofício sumo sacerdotal da 
linhagem zadoquita não desapareceu sem con- 
flitos. É provável que uma seita dentro do ju- 
daísmo, hoje conhecida como “essênios”, tenha 
surgido em reação ao sumo sacerdócio de Simão. 
A seita dos essênios, mais conhecida pelos rolos 
do mar Morto, parece ter sido fundada por um 
sacerdote da linhagem de Zadoque que rejeitou a 


autenticidade e a autoridade de Simão. Portanto, 
em um sentido limitado, os sacerdotes zadoqui- 
tas ainda prosseguiram. 


O sacerdócio nos tempos do Novo Testa- 
mento No início do NT, sacerdotes e levitas 
continuaram a atuar dentro da religião judaica. 
Zacarias, pai de João Batista, era um sacerdote 
pertencente a uma divisão de Abias (Lc 1.5), e 
sua esposa também era de linhagem sacerdotal. 
Quando Zacarias foi visitado por um anjo, ele 
era incumbido das funções sacerdotais no tem- 
plo de Jerusalém — várias divisões de sacerdotes 
assumiam a responsabilidade pelos serviços no 
templo durante determinado período, após o 
qual retornavam suas casas (v. 23), quando ou- 
tra divisão assumia o trabalho. À distinção entre 
sacerdotes e levitas permanece no NT (Jo 1.19) 
e aparece na parábola de Jesus sobre o bom sa- 
maritano (Lc 10.31,32). Ambos, sacerdotes e le- 
vitas, estavam entre as primeiras conversões ao 
cristianismo. Barnabé era um levita de Chipre 
(At 4.36), e inúmeros sacerdotes responderam à 
proclamação do evangelho (6.7). 

O ofício de sumo sacerdote é frequentemente ci- 
tado no NT, bem como muitos sumos sacerdotes 
são mencionados. À pluralidade dos antigos e 
atuais detentores desse ofício refletia a natureza 
da posição como uma designação essencialmen- 
te política, distinta de sua antiga definição, que 
determinava a transmissão do ofício de pai para 
filho, após a morte do primeiro. Os dois mais 
importantes sumo sacerdotes no NT são os que 
estiveram no cargo durante a vida de Jesus. Anás 
esteve no cargo de 6 a 15 d.C., porém, mesmo 
após deixar formalmente o cargo, ele continuou 
exercendo considerável influência através de seu 
genro, o sumo sacerdote Caifás (18-36 d.C.). 
Ambos foram figuras importantes no julga- 
mento de Jesus. Mais tarde, Ananias foi o sumo 
sacerdote (47-58 d.C) e presidente do Sinédrio 
quando Paulo foi levado a julgamento. 

O sacerdócio deteve considerável autoridade nos 
tempos do NT. A maioria das questões internas 
e religiosas na província romana da Judeia esta- 
va dentro da autoridade do Sinédrio, que atuava 
como um tipo de governo provincial, embora 
seus poderes fossem limitados em determinados 
assuntos de Roma. Sua membresia incluía sumo 
sacerdotes atuais e antigos, bem como um gran- 
de número de saduceus, muitos dos quais per- 
tencentes às famílias sacerdotais influentes. Essa 
influência sacerdotal no Sinédrio fornece uma 
indicação do importante papel exercido pelo 


templo na vida judaica durante o século 1 da era 
crista. 

Em 70 d.€., após a destruição do templo de Jeru- 
salém, uma mudança radical ocorreu na impor- 
tância do sacerdócio no judaísmo. Na verdade, o 
fim do templo retirou o propósito da existência 
do sacerdócio. Embora o ofício sacerdotal tenha 
prosseguido, ainda que de modo superficial, até 
a rebelião de Bar Kochba, em 135 d.C., seus dias 
foram limitados após 70 d.C. A partir do fim do 
século 1, o judaísmo desenvolveu-se sem sacer- 
dotes, e seu curso, até o presente século, tem sido 
traçado pelos rabinos, descendentes espirituais 
dos fariseus. 

Veja também Sacerdócio. 


SACRIFÍCIO Veja Expiação; Ofertas e sacrifi- 
cios. 


SACRIFÍCIO DA NOITE Veja Ofertas e Sacri- 


fícios. 


SADOQUE Ancestral de Cristo, em Mateus 
1.14. Veja também Zadoque 9. 


SADRAQUE, MESAQUE E ABEDE-NEGO 
Nomes babilônicos de três jovens hebreus, Ana- 
nias, Misael e Azarias, que junto com Daniel e 
outros foram levados para a Babilônia como re- 
féns por Nabucodonosor em 605 a.C. (2Rs 24.1; 
Dn 1.1-4). Eles podem ter tido descendência 
real (2Rs 20.18; Is 39.7), e, assim, sua presença 
na Babilônia seria uma estratégia para garantir 
o bom comportamento do rei Jeoaquim. Nabu- 
codonosor, desejando favorecer sua corte com 
homens inteligentes e belos, e obter administra- 
dores capazes para seu reino, decidiu que alguns 
dos reféns judeus fossem selecionados para trei- 
namento especial. Entre esses escolhidos estavam 
Daniel e seus três amigos. Os nomes hebreus que 
exaltavam a Javé foram mudados para nomes ba- 
bilônicos com significados não muito claros, mas 
que podem ter sido em homenagem ao deus babi- 
lônico. Assim, Ananias (CO Senhor é gracioso”) 
foi mudado para Sadraque (“Comando de Aku 
— o deus-Lua sumeriano), Misael (“Que é o que 
Deus é”) foi mudado para Mesaque (“O que é o 
que Aku é), e Azarias (O Senhor ajudou”) foi 
mudado para Abede-Nego (“Servo de Nabu” — o 
deus babilônico da sabedoria). Também Daniel 
(“Meu juiz é Deus”) foi mudado para Beltessazar 
(“Bel protege” — o principal deus babilônico). Es- 
ses jovens foram submetidos a um treinamento 
por três anos nas línguas e literatura dos caldeus, 
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os homens instruídos da Babilônia. Essa instru- 
ção sem dúvida incluía aramaico, línguas aca- 
dianas e sumerianas; escrita cuneiforme; e talvez 
astronomia, matemática, história e agricultura. 
Nabucodonosor supria o alimento para esta 
academia. Os quatro hebreus se recusaram a se 
contaminar com aquela comida porque ptrova- 
velmente teria sido sacrificada aos deuses pagãos. 
Não havia sido propriamente preparada, e, por- 
tanto, inadequada para o consumo dos judeus 
(cf. Êx 34,15; Lv 17.10-14). Temendo o desgosto 
do rei se os jovens estudantes parecessem desnu- 
tridos, o chefe eunuco expressou sua preocupa- 
ção a Daniel. Este, então, propôs uma dieta de 
vegetais como substituta para ser testada por dez 
dias. Ao final deste período, caso eles pareces- 
sem estar mais saudáveis que seus colegas, teriam 
permissão para continuar com sua dieta. Quan- 
do completou-se o tempo de sua instrução, os 
quatro se destacavam de todos os outros por sua 
excelência acadêmica e competência superior em 
cada área de conhecimento. Sua superioridade 
intelectual lhes havia sido concedida por Deus. 
Aparentemente, esses quatro jovens se juntaram 
ao grupo dos “sábios da Babilônia” (Dn 2.12-49). 
Quando os outros (encantadores, feiticeiros e sá- 
bios) foram incapazes de revelar a Nabucodono- 
sor a natureza de um sonho, ele os atacou com 
fúria e ordenou que fossem condenados à morte. 
Daniel apelou ao rei, e a vida deles foi poupa- 
da quando ele teve uma visão do sonho e de sua 
interpretação. Mais tarde, Sadraque, Mesaque e 
Abede-Nego se recusaram a se submeter à ordem 
do rei de se prostrarem ante uma enorme ima- 
gem de ouro que Nabucodonosor havia erigido 
(cap. 3). Confrontados pelo rei e ameaçados com 
um terrível castigo por sua intransigência, eles 
responderam que sua confiança estava comple- 
tamente no Senhor. Uma fornalha foi alimenta- 
da para a execução dos fiéis hebreus. O Senhor 
estava com seus servos e preservou a vida deles, 
enviando um anjo para protegê-los na fornalha. 
No final, Nabucodonosor teve que reconhecer 
que seu reino e poder não poderia ser comparado 
àquele do Deus verdadeiro. 

Veja também Daniel, Livro de; Canção dos Três 
Jovens. 


SADUCEUS Seita judaica mencionada 14 vezes 
no N'T, mas não mencionada no AT. 


Sua história Há diferentes versões sobre a ori- 
gem do nome. Primeiro, ele foi associado à pala- 
vra hebraica “justo” (saddik). Do ponto de vista 


1622 | SADUCEUS 


etimológico, isso é um pouco difícil, pela mu- 
dança necessária do i para e na palavra. Também 
não há razão para pensarmos que eles reivindica- 
riam o título de “os justos”. Em segundo lugar, 
o nome está relacionado com Zadoque (às vezes 
escrito Saddouk no grego), um sacerdote nos dias 
de Davi (2Sm 8.17; 15.24-29) que ungiu Salomão 
(1Rs 1.32-39) e em seu reinado se tornou sumo 
sacerdote (2.35). Ele parece ser descendente de 
Eleazar, filho de Arão (1Cr 6.3-8), e os sacerdo- 
tes zadoquitas parecem ter sido responsáveis pe- 
las obrigações sacerdotais no templo até o exílio. 
Nos projetos para a restauração da adoração do 
templo (Ez 40-48), é o sacerdócio zadoquita que 
novamente recebe a incumbência de ministrar 
como “sacerdotes levíticos” (44.15,16; 48.11,12). 
Depois do exílio, lemos sobre Josué (Jeshua), fi- 
lho de Jozadaque, como sumo sacerdote (Ag 1.1), 
e sua linhagem volta até Zadoque (1Cr 6.8-15). 
O significado do sacerdócio zadoquita ainda é 
enfatizado nos escritos do início do século 2 a.C., 
mas de nenhum modo fica claro que os saduceus 
tomaram posição pelo sacerdócio zadoquita. Po- 
demos acrescentar que a letra d dobrada na pala- 
vra não pode ser explicada rapidamente por essa 
visão das origens dos saduceus. 

Terceiro, uma tradição rabínica mais recente é 
de que os saduceus tomaram seu nome de outro 
Zadoque que viveu no século 2 a.C. Há muito 
pouco para apoiar esse ponto de vista. 
Finalmente, o britânico TNW. Manson, especia- 
lista em NT, sugeriu que seu nome está ligado à 
palavra grega sundikoi, que significa “membros 
do conselho”, designando, assim, os saduceus 
como conselheiros dos governantes hasmoneus. 
O primeiro registro histórico dos saduceus é no 
tempo de Jônatas Macabeu, que conduziu a luta 
judaica contra os selêucidas de 160 a 143 a.C. 
Josefo (Antiguidades 13.5.9) disse que eles eram 
um partido naquele tempo e que, quando João 
Hircano foi chefe do Estado judaico (135-104 
a.C), havia uma luta entre os fariseus e os sadu- 
ceus (Antiguidades 13.10.6). E possível que os sa- 
duceus, de algum modo, apoiassem o sacerdócio 
zadoquita pelo pressuposto de que o sacerdócio 
de Jerusalém de seus dias era zadoquita em sua 
origem, mas isso não está claro. Josefo diz que os 
saduceus tinham os ricos a seu favor, enquanto os 
fariseus eram apoiados pelos comuns. Nos dias 
de Salomé Alexandra (76-67 a.C), os fariseus 
estavam em ascendência, mas, quando a Judeia 
se tornou província romana e os governadores 
romanos começaram a tirar um sumo sacerdote 
para substituí-lo por outro, parecia que quase to- 


dos eram nascidos em famílias de saduceus. En- 
quanto eles pudessem ser condescendentes com 
os romanos, essas famílias de saduceus teriam 
poder e influência na terra. À medida que as hos- 
tilidades surgissem entre judeus e seus senhores 
romanos, a influência dos saduceus diminuía. 
Depois da queda de Jerusalém diante dos roma- 
nos em 70 d.€., os saduceus desapareceram na 
história. 


No Novo Testamento Nos Evangelhos eles apa- 
recem primeiro, junto com os fariseus, no batis- 
mo de João. Ele se dirigiu a eles como “raça de 
víboras” e os desafiou a mostrar arrependimento 
em sua vida (Mt 3.7-10). Mais tarde, os saduceus 
vieram com alguns fariseus para “testar” Jesus, 
pedindo que ele lhes desse um sinal do céu (16.1). 
Jesus disse a seus discípulos para ter cautela com 
os saduceus (vv. 6,11,12). 

A grande diferença começa a surgir entre os fa- 
riseus e saduceus em Mateus 22.23-33 (cf. Mc 
12.18-27; Lc 20.27-38). Os saduceus que, como 
outros, queriam confundir Jesus com suas per- 
guntas, fizeram uma pergunta ardilosa que mos- 
trava suas dúvidas com relação à ressurreição dos 
mortos. Nesse contexto dizia-se que os saduceus 
eram aqueles que não criam na ressurreição. Eles 
citavam o caso de uma mulher que foi esposa de 
sete irmãos em sucessão. “De quem ela será espo- 
sa na ressurreição?”, eles perguntavam, deixando 
implícito, que por causa desse problema, a res- 
surreição não podia ser verdade. Jesus respondeu, 
falando do erro de julgamento causado por sua 
ignorância das Escrituras e do poder de Deus. 
Nos primeiros tempos da igreja em Jerusalém, os 
sacerdotes e o capitão da polícia do templo fica- 
ram irritados porque os discípulos proclamavam 
a ressurreição da morte (At 4.1,2). Os saduceus 
pareciam ter comandado a oposição aos apósto- 
los e seus pregadores. Mais tarde, o sumo sacer- 
dote e os saduceus decidiram prender os apósto- 
los e os recolheram à prisão (5.17). A única outra 
referência sobre eles no NT está em Atos 23.6-8, 
no registro do julgamento de Paulo diante do 
Sinédrio judaico. Naquela ocasião, Paulo falou 
deliberadamente sobre sua fé na ressurreição, de 
modo a causar uma divisão entre os fariseus e 
saduceus que não acreditavam na ressurreição. 
Assim, dessas passagens do NT, podemos per- 
ceber os princípios básicos dos saduceus, de sua 
relevância entre as famílias dos sumos sacerdotes 
e das diferenças entre fariseus e saduceus. 
Josefo, o historiador judeu que escreveu nos úl- 
timos anos do século 1, traz novos dados à in- 


formação do NT sobre este grupo. Ele disse que 
os saduceus, em contraste com os fariseus e essê- 
nios, não davam valor à suprema providência de 
Deus, mas enfatizavam que tudo o que aconte- 
cia a todos nós é resultado do bem e do mal que 
fazemos (Antiguidades 13.5.9; Guerra dos judeus 
2.8.14). Josefo, de algum modo comparável ao 
NT, falou da rejeição dos saduceus da “duração 
imortal da alma e dos castigos e recompensas no 
hades” (Guerra 2.8.14). “As almas morrem como 
os corpos”, era o que eles diziam (Antiguidades 
18.1.4). Os primeiros escritores cristãos — Hipó- 
lito, Orígenes e Jerônimo — diziam que os sadu- 
ceus aceitavam somente o Pentateuco, e não os 
outros livros do AT. Entretanto, parecia que eles 
não se opunham aos outros livros do AT como 
um todo (embora seja duvidoso o fato de acei- 
tarem livros como Daniel com sua declaração 
explícita sobre a ressurreição dos mortos), mas, 
ao contrário, eles se opuseram aos regulamentos 
legais introduzidos pelos fariseus e diziam que 
somente a lei do AT deveria ser considerada man- 
datória. Nisso, assim como eles se posicionavam 
contra a crença em anjos e na vida após a morte, 
pareciam achar que os fariseus eram inovadores e 
eles próprios conservadores. 

A outra fonte principal de conhecimento sobre 
os saduceus é a Mishná, uma coleção de ensino 
dos rabinos, escrita no século 2. Os saduceus se 
opunham a muitas das regulamentações deta- 
lhadas que os fariseus buscavam para impor ao 
povo (Pará 3.3.7). Isso também indica que eles 
tinham uma grande tendência de fazer concessão 
aos modos dos gentios mais do que a qualquer 
outro partido judaico (Nidá 4.2). 


Veja também Essênios; Judaísmo; Fariseus. 


SAFÁ 

1. Filho de Azalias e pai de Aicam, Eleasa e Ge- 
marias. Ele e sua casa defenderam as reformas 
de Josias, apoiaram o profeta Jeremias e se 
submeteram à hegemonia babilônica. 
Safã serviu como secretário real de Josias, o rei 
de Judá (640-609 a.C.). Ele leu o Livro da Lei 
para o rei, encontrado pelo sumo sacerdote 
Hilquias no santuário de Jerusalém. Mais tar- 
de, Josias o enviou com uma pequena delega- 
ção para ouvir as palavras da profetisa Hulda 
(QRs 22.3-14; 2Cr 34.8-28). Os filhos de Safã 
foram mencionados dentre os líderes políticos 
de Judá nos dias de sua desolação por Nabuco- 
donosor da Babilônia (605-586 a.C.). Aicam 
ajudou com a reforma do santuário e protegeu 
Jeremias dos homens que queriam sua morte 
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durante o reinado do rei Jeoaquim (609-598 
a.C.; 2Rs 22.12; Jr 26.24). Eleasa entregou a 
mensagem do rei Zedequias de Judá (597-586 
a.C.) a Nabucodonosor na Babilônia (Jr 29.3). 
Gemarias foi o príncipe de Judá, de cuja câma- 
ra Baruque leu os rolos de Jeremias ao povo (Jr 
36.10-12). 
Safã foi avô de Micaías (Jr 36.11-13) e Geda- 
lias. Gedalias foi indicado governador de Ju- 
dá por Nabucodonosor (2Rs 25.22; Jr 40.5- 
11) e recebeu ordens para proteger Jeremias 
(Jr 39.14). Mais tarde Gedalias foi assassinado 
por uma multidão liderada por Ismael (41.2). 

2. Líder da tribo de Gade (1Cr 5.12). Acredita-se 
que ele tenha vivido em Basá e servido duran- 
te os dias de Jotão, rei de Judá (v. 17). 

3. Pai de Jazanias e, na visão de Ezequiel, um lí- 
der das práticas idólatras em Israel (Ez 8.11). 


SAFATE 

1. Simeonita, filho de Hori e um dos 12 espias 
enviados por Moisés para espiar a terra de Ca- 
naá (Nm 13.5). 

2. Pai do profeta Eliseu da cidade de Abel-Meolá 
(Rs 19.16,19; 2Rs 3.11; 6.31). 

3. O mais novo dos seis filhos de Semaías da tri- 
bo de Judá e descendente de Davi (1Cr 3.22). 

4. Chefe gadita em Basá, região a oeste do rio 
Jordão (1Cr 5.12). 

5. Filho de Adlai e membro da equipe do rei Da- 
vi. Safate cuidava do gado de Davi nos vales 


(Cr 27.29). 


SAFATIAS Grafia alternativa para Sefatias, pai 
de Mesulão em Crônicas 9.8. Veja Sefatias 2. 


SAFE Descendente dos gigantes, morto por Si- 
becai, o husatita (um dos valentes de Davi) em 
Gade, em uma batalha entre Israel e os filisteus 
(2Sm 21.18); alternativamente chamado Sipai 


(1Cr 20.4). 


SAFER Forma alternativa para Séfer, nome de 
uma montanha não identificada em Números 


33.23,24. Veja Séfer, Monte. 


SAFIR Uma das cidades criticadas por Mi- 
queias, o profeta (Mg 1.11). Sua localização exata 
não é sabida. Eusébio (o historiador da Igreja do 
século 4) sugeriu que era uma vila entre as cida- 
des de Eleuterópolis e Ascalom, incluindo Safir 
em território dos filisteus. Se isso estiver correto, 
talvez Safir seja identificada com uma das três 
vilas conhecidas como es-Suwavir, próximo à 


1624 | SAFIRA 


cidade de Asdode. Outra localização possível é 
Khirber el-Kom, situado a oeste de Hebrom, na 
região montanhosa de Judá. 


SAFIRA Veja Pedras Preciosas 21. 


SAFIRA (Pessoa) Membro da igreja de Jerusa- 
lém e esposa de Ananias (At 5.1). Veja Ananias 2. 


SAGE Hararita e pai de Jônatas (1Cr 11.34). Jô- 


natas foi um dos valentes de Davi. 

SAL, ALIANÇA DE Veja Aliança de Sal. 
SAL, CIDADE DO Veja Cidade do Sal. 
SAL, MAR DE Veja Mar Morto. 


SAL, VALE DO Vale nas vizinhanças do sudes- 
te do mar Morto. O vale do Sal foi cenário de 
duas campanhas militares importantes, registra- 
das no AT. Inicialmente foi onde Davi deixou 
sua marca ao derrotar o exército edomita (2Sm 
8.13). Abisai, um dos valentes de Davi, matou 
18 mil edomitas ali (1Cr 18.12). Mais tarde, o 
rei Amasias, de Judá, derrotou o exército edomita 
nesse vale, e tomou Selá, uma fortaleza edomita 
na colina (2Rs 14.7; 2Cr 25.11). 


Ninguém sabe ao certo o local onde se situa o 4 


vale do Sal. Alguns o identificam com Uádi-el 
Mih (que significa “sal”), a leste de Berseba, na 
Judeia. Outra provável alternativa é es-Sebkha, 
uma planície salinizada sem vida ao sul do mar 
Morto, na Arabá, em direção às colinas de Edom. 


SALÁ (Pessoa) 

1. Filho de Arfaxade e pai de Héber (Gn 10.24; 
11.12-15; 1Cr 1.18). Salá está relacionado na 
genealogia de Cristo em Lucas como o filho 
de Cainá, o filho de Arfaxade (Lc 3.36). Veja 
Genealogia de Jesus Cristo. 


2. Terceiro filho de Judá com Bate-Sua, a cana-: 


neia. Ele nasceu em Quezibe, uma pequena 
cidade em Judá (Gn 38.5; 1Cr 2.3). Salá fun- 
dou o clã dos selanitas (Nm 26.20), que possi- 
velmente poderia ser lido como “silonita” em 
Neemias 11.5; ICrônicas 9.5. 


SALAI 


1, Um dos 928 benjamitas que moravam na cida- 
de de Jerusalém durante o período pós-exílico 
(Ne 11.8). 

2. Casa levítica no período pós-exílico durante 
os dias de Joiaquim, o sumo sacerdote (Ne 


12.20, NV1); talvez o mesmo que Salu em 
Neemias 12.7. 
Veja Salu 2. 


SALAMINA Porto de mar na costa oriental 
de Chipre onde Barnabé e Saulo aportaram 
no início da sua primeira viagem missionária. 
Eles proclamaram a Palavra de Deus nas sina- 
gogas dos judeus nessa cidade (At 13.5). Diz a 
tradição que a cidade tinha mil anos de idade 
quando os missionários chegaram, e foi fun- 
dada por Teucro, depois de sua volta da guerra 
de Troia. 

Por séculos, Salamina foi o maior porto, trans- 
portando cobre, madeira, cerâmica e produtos 
agrícolas da Europa, África e Ásia. Os ptolomeus 
encorajavam os judeus para se estabelecerem lá, 
e é por isto que Barnabé e Saulo encontraram si- 
nagogas ali. O túmulo de Barnabé está próximo 
a um monastério de Ali Barnaba (descoberto em 
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Depois da destruição parcial da cidade por 
Adriano em 116 d.C. e grandes prejuízos pelos 
terremotos em 332 e 342 dÀ.C., foi reconstruída 
pelo imperador bizantino Constantino IL (336- 
361 d.C.). Antes de 332 d.C., Salamina tinha a 
maior comunidade judaica da ilha. Depois disso, 
aparentemente manteve a maior comunidade 
cristã quando se tornou a diocese metropolitana 
da ilha. 

Depois da destruição da cidade pelos sarrace- 
nos em 647 d.C., o porto foi assoreado e o lugar 
abandonado. Durante os séculos da dominação 
otomana, o porto foi substituído pelo porto de 
Famagusta. 


ACHADOS ARQUEOLÓGICOS 
EM SALAMINA 


Escavação do sítio de Salamina revela banhei- 
ros públicos romanos, uma vila romana, um 
fórum de granito, a Basílica, a Ágora e o tem- 
plo de Zeus. Partes do muro da cidade e do 
antigo porto também foram identificadas. As 
ruínas mais impressionantes estão no extremo 
norte e são chamadas o Fórum de Mármore. 
Esse vasto complexo inclui restos do ginásio 
do período greco-romano, o grande salão e 
banheiros a partir do início do período bizan- 
tino. O principal fórum, ou mercado, media 
228,6 por 55 metros, rodeado por grandes co- 
lunas luxuosas. 

A Basílica, ou edifício da igreja, é o mais co- 
nhecido na ilha. Aparentemente foi construí- 
do depois de Constâncio II ter renomeado a 
cidade para Constância. A grande comunida- 
de cristá, que uma vez floresceu ali, é testemu- 
nha do trabalho pioneiro de Barnabé e Saulo. 


SALÁRIO Pagamento recebido pelo trabalha- 
dor em troca de seu trabalho. Em geral, o salário 
é calculado em termos de permuta, como dinhei- 
ro, mas pode ser pago em qualquer tipo de bens 
ou serviços. Jacó trabalhou sete anos em troca 
da filha mais moça de Labão, Raquel (Gn 29.18- 
20), e depois teve de trabalhar mais sete anos 
quando Labão não honrou seu acordo. Além dis- 
so, o salário de Jacó foi pago com ovelhas e bodes 
(30.31,32; 31.8). Nabucodonosor recebeu o Egi- 
to como pagamento por seu trabalho de capturar 
a cidade de Tiro (Ez 29.18-20). 

Em geral, o pagamento é acordado entre emprega- 
dor e empregado (Gn 29.15-19; Mt 20.2), mas, às 
vezes, o pagamento ficava a critério do empregador 
(Mt 20.4). Um salário justo por um trabalho ho- 
nesto é um princípio bíblico (Lc 10.7; ITm 5.18). 
O Senhor estabeleceu leis para cobrir esse princípio 
e julgou os que as violaram. O salário tinha de ser 
pago imediatamente (Lv 19.13); a retenção do salá- 
rio é condenada pela Bíblia (MI 3.5; Tg 5.1-6). 

O salário, com frequência, era uma fonte de des- 
contentamento e de discussão entre empregador 
e empregado. Quando os soldados foram até 
João Batista para ser batizados e perguntaram a 
respeito da futura conduta deles, João Batista in- 
citou-os a se sentirem contentes com seu salário 
(Lc 3.14). Jacó e Labão discordavam em relação 
ao salário, e Jacó reclamou duas vezes: “Mudan- 
do o meu salário dez vezes” (Gn 31.741). 
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A Bíblia também fala de salário adquirido de for- 
ma ilegal. O pagamento da prostituta não podia 
ser levado para a casa do Senhor (Dt 23.18), as 
pessoas são advertidas contra o erro de Balaão, 
que corrompeu Israel porque “amou o salário da 
injustiça” (QPe 2.15). 

Veja também Dinheiro; Banqueiro; Pobre, O; Ri- 
queza; Trabalho. 


SALATIEL Alternativa ortográfica para Sealtiel, 
filho do rei Jeconias, em 1Crônicas 3.17; cf. Ma- 
teus 1.12 e Lucas 3.27. 

Veja Sealtiel. 


SALCÁ Cidade ou distrito que formou a extre- 
midade nordeste do Reino Amorreu de Ogue 
em Basá, a leste do rio Jordão. Localizada perto 
da cidade de Edrei (Js 12.4,5). Os israelitas ga- 
nharam a posse dessa cidade quando derrotaram 
Ogue (Dt 3.10). Mais tarde, Salcá foi incluída na 
porção de terra recebida por herança pela tribo 
de Gade (Js 13.11; 1Cr 5.11). A cidade pode ser 
identificada com a moderna Salkhad. 


SALEFE Filho de Jotão e fundador de uma tribo 
árabe vivendo no Iêmen (Gn 10.26; 1Cr 1.20). 


SALEM Cidade de onde veio o rei e sacerdote 
Melquisedeque (Gn 14.18; Sl 76.2; Hb 7.1,2). 
Acredita-se que Salém foi o primeiro nome de 
Jerusalém. 

Veja Jerusalém. 


SALEQUETE, PORTA DE Porta localizada 
no lado ocidental do templo, que era guardada 
por Supim e Hosa (1Cr 26.16, NVT). 


SALGUEIRO Veja Plantas (álamo). 


SALGUEIROS, RAVINA DOS Ravina por 
meio da qual a abundância de Moabe seria ar- 
rebatada (Is 15.7, “riacho dos salgueiros”). A 
linguagem de Isaías sugere que ele delimitava a 
fronteira sul de Moabe. 


SALIM Localidade perto de Enom a oeste do rio 
Jordão. Enom era conhecida por suas muitas fon- 
tes e foi usada por João como lugar de batismo (Jo 
3.23). Sua localidade não é certa. Alguns acadêmi- 
cos concordam com Eusébio (um dos Pais da Igre- 
ja) que sua localidade estava a aproximadamente 
1 quilômetros ao sul de Citópolis (Beth-Shan) na 
região de Decápolis. Outros sugerem que era Sa- 
lim, a leste de Nablus, próximo a Siquém, em Sa- 
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maria, ou talvez Uádi Saleim, a aproximadamente 
10 quilômetros a nordeste de Jerusalém. 


SALISA Uma das regiões (mencionadas entre a 
região montanhosa de Efraim e o distrito de Sa- 
lim) pela qual Saul viajou na busca pelas jumen- 
tas de seu pai (ISm 9.4). 


SALMA 

1. Filho de Hur da família de Calebe. Ele é con- 
siderado o fundador de Belém (1Cr 2.51,54). 

2. Uma alternativa ortográfica para “Salmom” 
em 1Crônicas 2.11. Veja Salmom (Pessoa). 


SALMÁ Conquistador desconhecido cuja brutal 
destruição de Bete-Arbel foi descritiva do julga- 
mento iminente de Israel (Os 10.14). Algumas 
sugestões quanto à identificação de Salmã são as 
seguintes: Salamanu, o rei de Moabe que pagou 
tributo a Tiglate-Pileser da Assíria; um dos reis 
Salmaneser da Assíria; e Salma, uma tribo arábi- 
ca ao norte que invadiu o Neguebe. 


SALMAI Tradução alternativa de Sanlai em Es- 
dras 2.46 e Neemias 7.48. 


SALMANESER Nome de vários governantes 

assírios, dois dos quais tinham contato direto 

com o povo de Israel. Entretanto, somente Sal- 
maneser V é conhecido pelo nome na Bíblia. 

1, Salmaneser 1 (1274-1245 a.C), o primeiro rei 
com esse nome, foi ativo nos tempos em que 
Israel emergia como um grupo significati- 
vo na Palestina. Ele não tinha contato direto 
com Israel, 

2. Salmaneser II (1030-1019 a.C.) foi possivel- 
mente contemporâneo do rei Saul, mas ele 
não tinha contato com Israel. 

3. Salmaneser II (859-824 a.C.) teve o primeiro 
contato significativo com Israel, Esse gover- 
nante fez ataques frequentes às terras a oeste 
da Assíria durante seu reinado. Em seus anais 
ele deixou relatos de suas façanhas e fez listas 
de pequenos reinos que ele oprimiu. Outra ru- 
brica significativa nos anais de Salmaneser HI 
é sua referência à campanha contra a Síria em 
841 a.C. na qual.ele alegou ter derrotado Ha- 
sael de Damasco (1Rs 19.15-18). Ele não cap- 
turou Damasco, mas se mudou mais para o 
oeste, na região do Líbano, onde recebeu tri- 
buto de “Jeú, filho de Onri”. O obelisco negro 
no qual ele gravou esses eventos retrata Jeú, 
rei de Israel (842-814 a.C), de joelhos, se sub- 


metendo a Salmaneser, enquanto os israelitas 


carregavam a pilhagem para o rei. Esse evento 
não é mencionado na Bíblia. 

4. Salmaneser IV (782-772 a.C.) não tinha con- 
tato com Israel. Ele governou a Assíria duran- 
te o período do declínio. Seu sucessor, Tigla- 
te-Pileser HI (745-727 a.C), foi um governan- 
te extremamente vigoroso e capaz que condu- 
ziu as campanhas na Síria e além do ocidente 
a partir de 743 a.C. e fez vários contatos com 
Israel (2Rs 15.17-29). 

5. Salmaneser V (727-722 a.C.) podia manter 
Oseias, o último rei de Israel (732-723 a.C), 
sob seu controle (2Rs 17.3). Oseias não pagou 
seu tributo anual em seu sétimo ano real e foi 
visitado por Salmanaser V, que deixou Sama- 
ria, a capital de Israel, sob cerco. O rei do Egi- 
to foi envolvido nessa traição de algum modo, 
por ter encorajado Oseias em sua rebeldia. O 
cerco de Samaria durou três anos, e, no 9º ano 
de Oseias, a cidade caiu. O registro bíblico 
parece atribuir a queda da cidade a Salmane- 
ser. Infelizmente, não há registros existentes 
sobre o reinado de Salmaneser V, e a captu- 
ra de Samaria foi reivindicado pelo filho de 
Salmaneser, Sargon IH (721-705 a.C.), em seus 
próprios anais como um evento importante 
no ano de seu acesso ao trono, 

Veja também Assíria, Assírios; Obelisco Negro. 


SALMO 151 Salmo não incluído no cânon bí- 
blico, que, antes das descobertas de Qumran, era 
conhecido apenas por meio de traduções antigas 
(Septuaginta, Latina e Siríaca). Nos textos de 
Qumran, esse salmo estava presente no Rolo do 
Salmo Hebraico (11Q). O texto hebraico indica 
a presença de dois poemas distintos. O primeiro 
deles (designado como 151A) é um comentário 
sobre ISamuel 16.1-13. Ele relata como Davi 
foi encarregado dos rebanhos de seu pai, porém 
foi coroado rei sobre o povo de Israel após Deus 
olhar o seu coração. O segundo poema (151B) é 
um comentário sobre 1Samuel 17 e lida com as 
figuras de Davi e Golias. Alguns consideram que 
há um contraste entre a coragem desse episódio e 
a humildade retratada no primeiro poema. 


SALMOM (Lugar) Variação ortográfica para 
Zalmom, montanha de Basá, em Salmos 68.14. 
Veja Zalmom (Lugar). 


SALMOM (Pessoa) Filho de Naassom, ances- 
tral de Davi, da tribo de Judá (1Cr 2.11). Salmom 
gerou a Boaz de Raabe (Rt 4.20,21) e é listado 
na genealogia em Mateus como um ancestral de 


Jesus Cristo (Mt 1.4,5); no grego, seu nome é es- 
crito Sala na genealogia de Lucas (Lc 3.32). 
Veja Genealogia de Jesus Cristo. 


SALMONA Promontório na costa leste de Creta 
(At 27.7). 


SALMOS IMPRECATÓRIOS Salmos que con- 
têm maldições (imprecações, calamidades) contra 
inimigos. Esses elementos não compõem um salmo 
inteiro, porém versículos dessa natureza aparecem 
em aparentemente 20 salmos (p. ex., S15; 17; 28; 
35: 40; 55; 59; 70; 71; 74; 79; 80; 94; 109; 129; 
137; 139; 140). Vários outros salmos expressam as 
mesmas ideias como atos futuros ou realizados do 
Senhor. Normalmente essas expressões são formu- 
ladas na forma de uma oração ou de um desejo. 
Elas proclamam o anseio de que o mal possa sobre- 
vir sobre um inimigo como juízo ou retribuição. 

Para o leitor casual, essas declarações podem 
parecer estar em desacordo com boa parte do 
restante das Escrituras, especialmente com o en- 
sinamento de Jesus. A clara imposição de Levíti- 
co 19.17,18 declara: “Não guardem ódio contra 
o seu irmão no coração; antes repreendam com 
franqueza o seu próximo para que, por causa 
dele, não sofram as consequências de um pecado. 
Não procurem vingança, nem guardem rancor 
contra alguém do seu povo, mas ame cada um 
o seu próximo como a si mesmo” (NVD. Jesus 
ampliou o conceito de próximo para incluir até 
mesmo o desprezado samaritano (Lc 10.29-37). 
No Sermão do Monte, Jesus declarou: “amem os 
seus inimigos e orem por aqueles que os perse- 
guem” (Mt 5.44, NVI; cf. vv. 38-48). Isso está 
em harmonia com o ensinamento do AT, que 
instrui alguém a alimentar o inimigo faminto e 
dar água ao sedento (Pv 25.21,22; cf. Rm 12.20). 
O salmo 109 é frequentemente selecionado como 
sendo contrário aos ensinamentos de Jesus, pois 
possui o maior conteúdo de frases imprecató- 
rias, e suas declarações são mais fortes que as de 
outros salmos desse tipo. Alguns têm sugerido 
que as maldições desse salmo são indignas das 
Escrituras e que constituem expressões de emo- 
ções humanas perversas que não deveriam estar 
incluídas na Bíblia. No entanto, é preciso ver que 
esse salmo foi considerado profético e messiá- 
nico. Essa era a visão de Crisóstomo, Jerônimo, 
Agostinho e outros. Essa também era a interpre- 
tação de Horne, que em seu comentário traduz 
os tempos verbais imperfeitos desse salmo como 
futuros, e não nos subjuntivos de nossas versões. 
Ele adotou sua estratégia para essa interpretação 
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profética da citação de Pedro do versículo 8, na 
ocasião da escolha de um sucessor para Judas (At 
1.20). O salmo pode, então, conciliar as expe- 
riências da vida e paixão de Jesus, o que muda 
por completo sua ênfase e em larga medida o 
remove da classificação de imprecatório, tornan- 
do-o profético. 

Outra passagem que tem sido abominável para 
muitos se encontra em Salmos 137.8,9, que fala 
da alegria daqueles que lançam crianças babilô- 
nicas sobre uma rocha. Horne o considerou pro- 
fético em relação ao que ocorreu quando os exér- 
citos dos medos e persas conquistaram a cidade 
de Babilônia em 539 a.C. 

Se alguém afirma que as expressões nos salmos 
são maldições ou desejos de vingança, não está 
em desacordo com o restante das Escrituras. A 
oração de Jeremias por vingança sobre seus per- 
seguidores (Jr 11.20) recebeu resposta afirmativa 
direta do Senhor (vv. 21-23). O apelo do justo por 
justiça e inocência será respondido rapidamente 
(Lc 18.1-8). Em Apocalipse, os que haviam sido 
mortos pela Palavra de Deus por seu testemunho 
clamam: “Até quando, ó Soberano, santo e ver- 
dadeiro, esperarás para julgar os habitantes da 
terra e vingar o nosso sangue?” (Ap 6.10, NVD), 
e foram ouvidos. Davi, a quem o salmo 109 é 
atribuído, obteve vitória e vingança contra seus 
inimigos, ao perceber que os que eram seus ad- 
versários eram também adversários de Deus. Evi- 
dentemente, os inimigos contra quem o salmista 
orou haviam feito por onde para receber juízo, e 
as imprecações do autor coincidiram com o juízo 
divino. 

Veja também Juízo; Salmos, Livro de; Ira de 
Deus. 


SALMOS, LIVRO DE Poemas entoados com 
acompanhamento musical, originalmente a har- 
pa. O título alternativo, Saltério, refere-se a uma 
coletânea de canções com o acompanhamento de 
harpa. O título, portanto, amplamente define a 
forma empregada, enquanto o título em hebrai- 
co, “Louvores” ou “Livro de Louvores”, sugere o 
seu conteúdo. 
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Autores 


O caso da autoria davídica Cinco pontos po- 


A evidência dos títulos A Bíblia hebraica credita dem ser apresentados em defesa da autoria de 
73 salmos a Davi, em comparação aos 84 na Sep- Davi em muitos salmos: 


tuaginta e 85 na Vulgata. Coré e Asafe, líderes 
dos grupos cantores levitas, estão presentes com 
11 e 12 salmos, respectivamente (embora seja 
quase certo que o salmo 43 também é da autoria 
de Coré). Dois salmos são creditados a Salomão 
(Sl 72: 127), um a Moisés (Sl 90) e um a Etá (Sl 
89), enquanto Hemã compartilha o crédito de 
um salmo com os filhos de Coré (Sl 88). Os de- 
mais salmos são, por vezes, chamados de “salmos 
órfãos” em virtude do anonimato de sua autoria. 
A preposição “de” encontrada nos títulos (p. ex., 
“Salmo de Davi”), em geral, indica a autoria. Po- 
rém, no caso dos grupos, como os dos filhos de 
Asafe ou Coré, isso pode simplesmente indicar 
que os salmos estavam incluídos em seus respec- 
tivos repertórios. Menos plausível é a ideia de que 
isso podia significar “para uso de”, Por exemplo, 
alguns dos “Salmos de Davi” podiam ser “para 
uso do” rei em alguma ocasião. 


Alusões históricas nos títulos Muitos dos títulos 
referem-se a eventos específicos da vida de Davi 
(SI 3; 7; 18; 30; 34; 51). Há evidências de que os 
títulos foram adicionados em uma data posterior. 
Quando os salmos foram traduzidos para o grego, 
parece ter havido alguma dificuldade na tradução 
dos títulos, possivelmente em virtude de sua anti- 
guidade. Se as referências históricas foram acres- 
centadas em uma data posterior, não há razão por 
que históricos plausíveis não pudessem ser forne- 
cidos para todos os salmos davídicos, em vez de al- 
guns poucos. Ademais, a aparente disparidade en- 
tre o título e o conteúdo real de alguns salmos (p. 
ex., Sl 30) indica que os títulos foram fornecidos 
por aqueles que conheciam uma conexão desco- 
nhecida com o editor posterior. Reconhecidamen- 
te, há pequenas discrepâncias entre os títulos e as 
referências nos livros históricos. No salmo 34, por 
exemplo, Davi age como um lunático diante de 
Abimeleque, enquanto, no relato de 1Samuel 21, 
isso ocorreu diante do rei Aquis. Porém, é provável 
que Abimeleque fosse o nome geral (como faraó 
para os reis do Egito) para todos os reis filisteus (p. 
ex. Gn 21.32). 

A evidência da autoria e o cenário histórico nos 
títulos, portanto, podem ser assumidos como um 
guia razoavelmente confiável. Contudo, as difi- 
culdades internas, em conjunto com a liberdade 
exercida pelos sucessivos tradutores para o grego, 
siríaco e latim, indicam que eles não foram con- 
siderados inspirados. 


1. A autenticidade do lamento de Davi sobre Saul 
e Jônatas (2Sm 1.19-27) é, em geral, aceita. 
Isso indica um espírito profundamente poéti- 
co e um temperamento generoso que nos pre- 
para para aceitar aqueles salmos creditados a 
Davi que apresentem características similares. 
“As últimas palavras de Davi” é outro poema 
davídico presente nos livros históricos (2Sm 
23.1-7). 

2. Davi desfrutava da reputação de ser um habili- 
doso músico na corte de Saul (1Sm 16.16-18). 
Amós comenta sobre sua criatividade como 
músico (Am 6.5), enquanto Crônicas enfati- 
za sua contribuição para o aspecto musical do 
culto no templo (1Cr 6.31; 16.7; Ed 3.10). Jo- 
sefo, o historiador judeu, afirmou que Davi 
compôs canções e hinos a Deus em métricas 
variadas. À probabilidade é que Davi, ao reu- 
nir materiais e preparar os planos para o tem- 
plo de Salomão, também dedicou atenção ao 
culto. Esse é o seu lugar na tradição judaica. 

À monarquia primitiva, caracterizada pela in- 

dependência recém-assegurada, pelo prestígio 

nacional e por uma nova onda de prosperida- 
de, seria propícia para a criatividade artística. 

Davi estava no centro daquele movimento. 

4. Há uma íntima correspondência entre a vida 
de Davi, conforme descrita nos livros históri- 
cos, e certos salmos, como, por exemplo, seu 
pecado com relação a Bate-Seba e Urias (2Sm 
11.2-12.25) e o salmo 51, como testemunha- 
do pelo próprio título. Os lapsos de Davi e seu 
genuíno arrependimento, bem como os varia- 
dos aspectos de sua carreira — pastor, fugitivo, 
guerreiro e assim por diante —, encontram ex- 
pressão em muitos dos salmos creditados a ele. 
A correspondência entre o Davi retratado em 
Salmos e o Davi dos livros históricos é íntima, 
especialmente na expressão da sua resoluta fé 
em Deus. 

5. Embora alguns estudiosos acreditem que, 
quando “Davi” é citado no NT, isso se deve 
a uma simples referência ao livro de Salmos, e 
não a um crédito à sua autoria, uma direta e 
objetiva interpretação do texto do NT reforça 
a noção da autoria davídica. Davi é especifica- 
mente citado como autor de vários salmos nas 
seguintes passagens: Mateus 22.41-45; Atos 
2.25,34; Romanos 4.6; 11.9. 

Concluindo, há um forte argumento para a 
visão de que o núcleo substancial do Saltério 


3. 


seja de autoria davídica. Além do mais, é pro- 
vável que alguns dos salmos de autoria desco- 
nhecida sejam do “mavioso salmista de Israel? 
(2Sm 23.1, ARA). Hebreus 4.7 menciona um 
deles, o salmo 95, como sendo de Davi (v. tb. 
Ar4.25eS12). 


Data Uma vez que a autoria davídica para mui- 
tos salmos está claramente estabelecida, então se 
conclui que esses salmos estejam datados durante 
a vida de Davi. Portanto, a maioria dos salmos 
formou o hinário de Israel no período monár- 
quico. Outros salmos foram escritos mais tarde. 
Por exemplo, o salmo 137 é claramente exílico, 
e Salmos 107.2,3 e 126.1 aludem ao retorno do 
cativeiro. É provável, porém não conclusivo, que 
os salmos 44 e 79 tenham sido escritos no perío- 
do pós-exílico. 

Possivelmente, o livro de Salmos foi fruto de 
um considerável período de crescimento. A in- 
cidência dos salmos davídicos na primeira se- 
ção indica que ele foi completado bem cedo, 
provavelmente no fim do reinado de Davi. O 
processo de compilação posterior é de difícil 
reconstrução, porém o fato de os títulos, com 
suas alusões a autores, eventos e direções mu- 
sicais, terem se tornado menos frequentes nas 
duas coletâneas finais (Sl 90-150) reforça a 
possibilidade de as coleções terem sido combi- 
nadas cronologicamente na sequência em que se 
encontram hoje. Tradicionalmente, a Esdras é 
creditada a reunião e a edição final do livro de 
Salmos, hipótese que parece razoável à luz de 
sua vital contribuição para o remodelamento 
sistemático da vida religiosa nacional. Em todo 
caso, o processo foi finalizado antes da tradução 
do Saltério para o grego (a Septuaginta), no fim 
do século 3 a.C., uma vez que a ordem tradicio- 
nal já foi encontrada lá. O apoio geral, porém 
não completo, também advém da evidência dos 
rolos do mar Morto. Em algum ponto, altera- 
ções ocorreram. Os salmos 9 e 10 podem ter 
originalmente formado um único salmo (como 
encontrado na Septuaginta), e há fortes indícios 
a combinar os salmos 42 e 43, 


Pano de fundo Ao abrirmos o livro de Salmos, 
sua conexão com o culto no templo torna-se evi- 
dente. Cinquenta e cinco salmos são endereçados 
ao mestre de canto, como já observado, 23 ou 
24 deles ligados a dois dos principais grupos de 
cantores levíticos, Asafe e Coré. Os instrumentos 
musicais, como instrumentos de corda (Sl 55) e 
flautas (SI 5) são notados. 
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Provavelmente, outros termos com relação à di- 
reção musical são encontrados: Selá, que ocorre 
71 vezes, pode indicar uma pausa ou crescendo; 
Higaiom (Sl 9.16) pode recomendar uma atitu- 
de meditativa. Outras referências aparentemente 
obscuras, como “Corça da Manhã” (Salmos 22, 
ARA), podem indicar melodias com as quais os 
salmos deviam ser entoados. O significado exato 
de outros termos, como Sigaiom (SI 7) ou Alamo- 
te (supostamente um coral de vozes femininas, 
Si 46), pode também estar entre as instruções 
musicais. 


Estrutura O Saltério, possivelmente em cons- 
ciente imitação dos cinco livros de Moisés, na 
Lei, é dividido em cinco seções (Sl 1-41; 42-72; 
73-89; 90-06; 107-150), separadas por quatro 
doxologias (41.13; 72.18,19; 89.52; 106.48). Em- 
bora o comentário editorial em Salmos 72.20 
observe que os salmos de Davi foram finalizados, 
salmos davídicos são encontrados mais adiante 
no livro (Sl 86; 101; 103), sugerindo que, pelo 
menos, algumas dessas seções tenham circulado 
de modo independente até sua inclusão na cole- 
tânea final. Tal independência é reforçada pelas 
duplicações em várias seções (p. ex., SI 14 e 53; 
40.13-17 e 70) e pelo uso de diferentes nomes 
para Deus que, em geral, é mencionado como 
“Senhor” na primeira seção e como “Deus” na 
segunda. 


Canonicidade Nas várias revisões da terceira se- 
ção do cânon hebraico, os Escritos ou Livros Sa- 
grados, o livro de Salmos é quase invariavelmen- 
te colocado como o primeiro. Claramente, ele era 
considerado o mais importante livro dessa seção, 
e, em Lucas 24.44, “Salmos” é sinônimo de “Es- 
critos”, como seu título. Embora a canonicidade 
de todo o conteúdo dos Escritos não tenha sido 
concluída até o fim do século 1, é provável que 
o livro de Salmos já fosse aceito como inspirado 
muito antes disso, provavelmente em 300 a.C. 

Deve ser inferido que todos os salmos sejam origi- 
nários da vida de culto da comunidade, porém o 
santuário era o foco do culto de Israel por grande 
parte do AT. À oração era possível em qualquer 
lugar, mas, sempre que praticada, era costume que 
o adorador apresentasse suas petições no santuário 
principal. A ação de graças no Israel da Antigui- 
dade era, invariavelmente, conectada com uma 
oferta de gratidão, voto ou oferta espontânea. Os 
salmos podem ter sido compostos por pessoas, 
como Davi, que tinham a capacidade técnica 
requisitada. Deve ser considerado também que 
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a poesia, um meio estranho à maioria das civili- 
zações ocidentais, era uma forma comum de ex- 
pressar as emoções no antigo Oriente. Ou, ainda, 
as pessoas podiam recorrer a membros de algum 
grupo de músicos levitas para expressar a sua sú- 
plica ou agradecimento. Gradualmente, uma ex- 
tensa coleção de salmos foi disponibilizada para 
uso das pessoas da congregação e mesmo de toda a 
nação, em qualquer situação concebível. Uma vez 
concluída, essa coletânea serviu não apenas às ne- 
cessidades subsequentes de Israel, como também 
às exigências devocionais das sucessivas gerações 
de cristãos. Seja qual for a origem de um salmo 
individual, cada um foi incorporado a um cenário 
de culto, sendo possível assumir que o melhor da 
salmodia de Israel foi preservada. 


Propósito e teologia 

A doutrina de Deus Tanto na adversidade quan- 
to na prosperidade, os salmistas indicam uma 
firme fé em Deus e uma clara concepção de seus 
atributos. Compreensivelmente, antropomorfis- 
mos (creditar características humanas a coisas 
não humanas) são encontrados em abundância 
com relação à voz, palavras, ouvidos, olhos, face, 
mãos ou pés de Deus. Nenhuma objeção deve 
ser feita a isso. Antropomorfismos desse tipo são, 
na verdade, amplamente usados pelos cristãos do 
presente. O grande valor deles é que Deus tor- 
na-se real ao adorador, De que outra forma os 
humanos poderiam descrever Deus, senão em 
termos de seu entendimento? 

O monoteísmo dos salmos emerge claramente em 
Salmos 115.3-8; 135.15-18; 139. Deus é visto como 
o Criador (Sl 8.3; 89.11; 95.3-5), com as referências 
à mitologia da criação das nações vizinhas (Sl 89.10) 
servindo apenas como ilustrações de seu poder cria- 
dor. Ele é proclamado como o Senhor da história 
(SI 44; 78; 80; 81; 105; 106) e como o soberano 
controlador da natureza (Sl 18.7; 19.1-6; 65.8-13; 
105.26-42; 135.5-7). Os salmistas jamais se cansa- 
vam de celebrar a grandeza absoluta de Deus. 


A perspectiva humana O Saltério é um livro 
centrado em Deus, porém a humanidade detém 
um lugar digno, apesar do imenso abismo exis- 
tente entre ela e o Criador (Sl 8.3,4; 145.3,4), 
bem como as limitações de sua vida terrena (Sl 
90.9,10). Por vontade divina, os humanos ocu- 
pam uma posição mediadora e responsável entre 
Deus e as demais criaturas (Sl 8.5-8). O relacio- 
namento com um Deus justo é ameaçado pelo 
pecado (Sl 106), porém Deus é gracioso e longã- 


nimo (SI 103), fiel e perdoador (Sl 130). Embo- 


ra referências ao sistema sacrificial não estejam 
ausentes (Sl 20.3; 50.8,9), a ênfase é colocada 
sobre a devoção pessoal que demanda obediên- 
cia e renúncia de coração (SI 40.6-8). O salmo 
51 indica uma profundidade de pecado com a 
qual o sistema sacrificial era totalmente incapaz 
de lidar. O salmista apenas podia se entregar, em 
total penitência, à misericórdia de Deus. As obri- 
gações morais do homem (Sl 15; 24.3-5) e a leal- 
dade à lei (Sl 19.7-11; 119) são totalmente aceitas. 
Do princípio ao fim, há a revelação de um forte 
relacionamento pessoal que encoraja a oração e o 
louvor, convidando à confiança. 


A vida após a morte Os salmos sustentam a 
tradicional visão hebraica do sheol como a resi- 
dência dos que partiram, sem fazer distinção en- 
tre bons e maus, onde tudo, exceto a mera exis- 
tência, pereceu. À principal queixa do homem 
devoto é que, no sheol, todo o relacionamento 
significativo com Deus cessa (Sl 6.5; 88.10-12). 
Entretanto, é reconhecido que, por Deus ser to- 
do-poderoso, mesmo o sheol não estava fora de 
seu alcance (Sl 139.8). Adicionada a isso está a 
preciosidade e a força da comunhão com Deus, 
que poderia não ser finalizada nem mesmo pela 
morte. Salmos 16.9-11; 49.15 e 73.23-26 ilus- 
tram muito bem esse discernimento. Portanto, o 
Saltério presta testemunho sobre uma importan- 
te fase transicional na fé de Israel. 


O reconhecimento universal de Deus Passa- 
gens como Salmos 9.11; 47.1,2,7-9; 66.8; 67 e 
117.1 conclamam todas as nações a reconhece- 
rem e louvar a Deus, bem como demonstrar uma 
consciência de sua soberania sobre todas elas. 
Porém, esse universalismo parece não envolver 
qualquer desejo de converter as nações pagás e, 
de fato, é marcado com fortes elementos particu- 
laristas. O relacionamento de aliança entre Deus 
e seu povo, bem como seus poderosos feitos em 
benefício dos judeus, são itens principais pelos 
quais o louvor das nações é convocado (S] 47.3,4; 
66.8,9; 126.2). Como em todo o AT, o papel de 
Israel é passivo, e sua contínua existência teste- 
munha a fidelidade de Deus e o glorifica. 


O valor duradouro Seja qual for a emoção expres- 
sa pelo salmista, uma queixa amarga, um lamento 
de angústia ou uma exaltação jubilosa, em todas 
elas os salmos refletem um ou outro dos muitos as- 
pectos da comunhão com Deus. O leitor pode ver 
“no coração de todos os santos” (assim disse Lutero) 
como eles enfrentaram as experiências conscientes 


de um Deus onipresente, onisciente e onipotente. 
A força daquele relacionamento pessoal com Deus 
que caracterizava o culto do AT encontra seu me- 
lhor representante em Salmos, e os muitos ecos do 
Saltério nas demais literaturas de Israel exibem a 
poderosa influência desses testemunhos sobre os 
fiéis. O fato de que, quase invariavelmente, poucos 
detalhes específicos sobre as reais condições dos sal- 
mistas são fornecidos facilitou a transformação do 
Saltério no hinário universal e no tesouro devocio- 
nal do povo de Deus, seja no culto público, seja no 
privado, até os dias de hoje. A vida moderna e ma- 
terialista é muito diferente daquela vivida no Israel 
da Antiguidade, porém Deus permanece o mesmo, 
bem como as necessidades básicas do coração hu- 
mano. Portanto, o Espírito Santo pode ainda usar 
esse tesouro espiritual como um meio de revelação 
e de comunicação entre Deus e o homem. Poucos 
livros na Bíblia têm exercido tão profunda influên- 
cia ou têm sido tão amplamente utilizados como o 
livro de Salmos. 


Conteúdo | 
Introdução É mais útil descrever os salmos em 
categorias do que explicá-los um por um em or- 
dem canônica. Os salmos podem ser categoriza- 
dos como segue: 

Salmos de louvor 

Salmos messiânicos, reais 

Salmos de sofrimento 

Salmos sobre Sião 

Lamentos 

Salmos imprecatórios 

Salmos penitenciais 

Salmos de sabedoria e salmos históricos 

Salmos de confiança 


Salmos de louvor O título hebraico “Louvores” 
define com precisão uma grande parte do con- 
teúdo do livro. Cada uma das primeiras quatro 
seções é concluída com uma doxologia, enquanto 
a quinta seção finaliza com cinco salmos, cada 
qual começando e terminando com uma ou duas 
expressões de louvor, “aleluia”. O último deles, 
o salmo 150, ressoa o chamado ao louvor total. 
Deus deve ser louvado por seu ser, por seus gran- 
des atos na criação, por sua natureza e história, 
no nível pessoal e no comunal. 

Il. Louvor individual. Em comparação com o 
grande número de lamentos individuais, há 
relativamente poucos salmos nessa categoria. 
Aqueles normalmente incluídos são salmos 9, 
18, 32, 34, 116 e 138. Isso pode, em parte, de- 


ver-se à tendência universal de reclamar, em 
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vez de agradecer. Porém, na verdade, alguns 
lamentos incluem uma nota de agradecimen- 
to em antecipação à libertação, e o agradeci- 
mento congregacional permitia ao indivíduo 
expressar seu louvor pessoal. No entanto, era 
costume no culto do templo a expressão de um 
ato verbal de gratidão diante de toda a assem- 
bleia sempre que um voto ou oferta de gratidão 
eram feitos. Esse testemunho público e a refei- 
ção comunal associada a esse tipo de sacrifício 
são indicados em Salmos 22.22-26; 66.13-20; 
116.17-19. A inclusão de tais oportunidades pa- 
ra o louvor e o testemunho pessoal, por certo, 
acresceu fervor e importância ao culto. Cada 
ato de libertação, bem como toda a experiên- 
cia da misericórdia de Deus, tornou-se parte da 
história da salvação, que foi um conceito contí- 
nuo e acumulativo, não apenas um recital dos 
feitos divinos nos séculos anteriores. 


. Louvor público geral. Por vezes, isso é intitula- 


do “hino” ou “louvor descritivo”, e sua princi- 
pal característica sendo conectada a um ato de 
livramento particular. Em geral, Deus é citado 
na terceira pessoa, não diretamente. O salmo 
103 pode ser considerado como um represen- 
tante desse tipo. Ele começa e termina com refe- 
rências individuais (vv. 1-5,22b), porém a seção 
central (em especial, vv. 6-14) mostra que o sal- 
mista fazia parte de uma comunidade de adora- 
ção. Antes de tudo, há um imperativo chamado 
a louvar a Deus pela plenitude de sua misericór- 
dia a cada indivíduo, incluindo a libertação fi- 
sica e espiritual e sua graça sustentadora e su- 
ficiente. Então, o foco muda para suas grandes 
obras na história (vv. 6,7). Isso forma uma base 
natural para o recital dessas graciosas qualidades 
reveladas, de modo consistente, durante o curso 
da história nacional, especialmente seu cuidado 
terno e paternal (vv. 8-14). A fragilidade da hu- 
manidade contrasta com a constância de Deus 
(vv. 15-18), e seu domínio, sendo universal e ab- 
soluto, merece o louvor de todas as coisas, vivas 
ou inanimadas, nos céus e na terra (vv. 19-22). 
Há, entretanto, um grande número de possíveis 
variações, com as quais Deus é celebrado, ilus- 
tradas em salmos como 113 e 136. 


- Louvor público específico. Ocasionalmente 


denominado de “louvor declarativo”, esse tipo 
de salmo conecta com uma particular evidên- 
cia externa da misericórdia de Deus e ocorria 
mais naturalmente logo após o próprio even- 
to. A libertação de um inimigo propicia a oca- 
sião para a maioria dos salmos nessa categoria 
(p. ex. Sl 124; 129). Possivelmente, Salmos 
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66.8-12, agora o núcleo de um extenso recital 
sobre a grandeza de Deus, estava completo em 
si mesmo. Salmos 46-48 podem constituir 
uma trilogia relacionada à notável libertação 
de Jerusalém das tropas assírias de Senaqueri- 
be, em 701 a.C. (2Rs 18.17-19,37). Provavel- 
mente, o salmo 67 foi composto em gratidão 
por uma colheita particular. É fácil notar co- 
mo os salmos deste tipo, com o passar do tem- 
po, adquiriram um uso mais geral. 

4. Louvor pelo Deus da natureza. À primeira par- 
te do salmo 19 retrata o louvor a Deus ressoan- 
do dos céus; o salmo 29 celebra-o como o Deus 
da tempestade que, seguindo do Mediterrâ- 
neo próximo ao Líbano, persegue seu caminho 
inspirador de assombro na direção sul, rumo 
ao deserto de Cades, obtendo como resultado 
que “no seu templo” (o mundo criado?) todos 
clamam “Glória!” (y. 9). Sua autossuficiência 
e soberania neste mundo são celebradas Sal- 
mos 50.10-12. Ele é o Deus do crescimento e 
da colheita (Sl 65.9-13). No salmo 104, em ge- 
ral chamado de “hino da Criação”, ele susten- 
ta e fornece todas as coisas na terra e nos ma- 
res, constituindo o Senhor absoluto de toda a 
vida (vv. 29,30). Não há confusão entre Deus 
e sua criação; mesmo os céus e na terra, apa- 
rentemente eternos, desaparecerão, porém “tu 
permanecerás” (SI 102.25-27). O papel da na- 
tureza é proclamar a glória de Deus (Sl 19.1) e 
louvá-lo (Sl 148). As pessoas percebem-se in- 
significantes quando em contato com as forças 
da natureza, que são em si mesmas diminuídas 
por Deus. Isso nos dá a consciência do imensu- 
rável abismo existente entre Deus e o homem, 
anulado pela ponte de sua graça (Sl 8). 

5. Louvor pela realeza de Deus. Um grupo rela- 
tivamente pequeno de salmos (SI 47; 93; 96- 
99) celebra a realeza de Deus de uma forma 
que vai além da expressão de louvor, observa- 
da nos grupos precedentes. Eles são marcados 
pela aclamação, com cânticos e palmas, quan- 
do Deus “ascende”. Presumivelmente, a refe- 
rência é ao seu trono (Sl 47.1-5; v. 99.1,2). “O 
SENHOR reina” (Sl 93.1; 97.1; 99.1) é o cons- 
tante clamor, e a natureza de seu reino é, en- 


tão, exaltada (Sl 99.4,5). 


Salmos messiânicos, reais Em geral, os salmos 
2, 18, 20, 21, 45, 61, 72, 89, 101, 110, 132 e 144 
são citados como os salmos reais. Eles não formam 
uma categoria literária, uma vez que salmos de vá- 
rios tipos estão envolvidos, porém todos possuem 
alguma referência ao rei, à natureza de seu domí- 


nio e seu relacionamento com Deus. Pelo fato de 
a monarquia davídica ter acabado em 586 a.C., 
esses salmos, quase certamente, foram escritos 
antes disso, A linguagem nesses salmos, com fre- 
quência, mostra o rei como sendo o vice-regente 
de Deus. Por exemplo, no salmo 45, um salmo de 
casamento real, contém a afirmação: “O teu tro- 
no, ó Deus, subsiste para todo o sempre” (45.6). 
Porém, essa noção é mais bem compreendida em 
termos de o trono, considerado como propriedade 
do Senhor, estar sendo ocupado pelo rei como seu 
representante. De modo similar, a expressão em 
Salmos 110.1, “Senta-te à minha direita” indica os 
privilégios e prerrogativas que o rei desfruta como 
vice-regente de Deus. A evidência do AT com res- 
peito ao rei mostra que a monarquia em Israel era 
qualificada pela natureza do relacionamento da 
aliança entre Deus e seu povo. O rei não desfru- 
tava do absolutismo tão característico da maioria 
dos soberanos dos reinos vizinhos. 

Os salmos reais, na maioria, podem também ser 

chamados de messiânicos. Eles foram interpre- 

tados como tais na igreja cristá primitiva, como 
testemunhado pela afirmação geral de Jesus 

Cristo de que os salmistas escreveram sobre ele 

(Lc 24.44) e por citações específicas do NT. Os 

principais salmos envolvidos e as referências do 

NT são as seguintes: 

1. Salmo 2 (At 13.33; Hb 1.5; 5.5), embora rela- 
cionado ao rei davídico, não obstante discorre 
sobre uma soberania e justificação universais 
que transcendem o reinado de Davi. Ademais, 
o retrato do rei davídico, ungido para reinar 
na terra como representante de Deus, que es- 
tá entronizado nos céus, fortemente sugere o 
ministério encarnado e mediador de Cristo. 

2. Salmo 45 (Hb 1.8,9), um cântico de casamen- 
to para um dos reis davídicos, possivelmente 
Salomão, fala não apenas de amor e matrimô- 
nio, mas também de um governo permanente e 
qualitativo. Na mais óbvia tradução do versícu- 
lo 6, o escritor dirige-se a Deus: “O teu trono, 
ó Deus, subsiste para todo o sempre”. O autor 
da Carta de Hebreus claramente aceitou essa 
interpretação (Hb 1.8,9) e a usou em contras- 
te com a exaltada posição até mesmo de anjos, 
reforçando-a com outras duas citações dentre 
os salmos que, originalmente, aplicavam-se a 
Deus (Sl 97.7; 102.25-27; v. Hb 1.6,10-12). 

3. O salmo 110 é o salmo messiânico mais cons- 
tantemente mencionado (Mt 22.43-45; At 
2.34,35; Hb 1.13; 5.5-10; 6.20; 7.21). A lin- 
guagem, falando sobre os privilégios, a vitó- 
ria universal e o contínuo sacerdócio de Davi e 


seus sucessores, seria considerada hiperbólica e, 
possivelmente, enganosa, exceto por seu cum- 
primento no “ainda mais grandioso Filho do 
grande Davi”. Em contraste com os anjos, que 
são privilegiados por sempre estarem na pre- 
sença de Deus (Lc 1.19), Cristo, o Filho, assen- 
ta-se no lugar de poder e autoridade (Hb 1.13). 
Outros salmos que poderiam ser designados 
como messiânicos, porém não incluídos especifi- 
camente entre os salmos reais, são salmo 8 (1Co 
15.27): salmo 40 (Hb 10.5-10); salmo 72, com 
seu retrato idealizado da natureza, consequência 
e extensão do domínio do representante de Deus; 
salmo 118.22,23 e salmo 132 (At 2.30). 
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Salmo 23 na versão NLT, por Timothy R. Botis 


Salmos de sofrimento Os quatro salmos desse gru- 
po (Sl 16; 22; 40; 69; alguns estudiosos também 
incluiriam os salmos 102 e 109) podem, igualmen- 
te, ser considerados messiânicos. Eles se conectam 
com aquela linha da profecia do AT que interpreta 
o ministério do Messias em termos do Servo Sofre- 
dor, tão proeminente em Isaías (Is 42.1-9; 52.13- 
53.12). Dos quatro, o salmo 22 é o mais notável. 
Jesus recitou parte desse salmo quando estava na 
cruz (Sl 22.1; v. Mt 27.46), bem como outras cone- 
xóes com a cena da crucificação são dignas de nota 
(SI 22.6-8,14-18). Algumas considerações adicio- 
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nais são ainda mais significativas: não há sugestão 
de qualquer consciência de pecado; o sofrimento do 
salmista parece totalmente injustificado; não há 
elemento imprecatório, mesmo sob amarga perse- 
guição. Isso nos leva ao imaculado e sem pecado 
Cristo (2Co 5.21), que pôde até mesmo orar por 
seus executores (Lc 23.34). Salmos 16.10 antecipa o 
triunfo do incorruptível Cristo sobre a morte (At 
2.24-31). Salmos 40.6-8 prenuncia a Encarnação e 
a obra redentora de Cristo (Hb 10.5-10). Salmos 69 
refere-se ao isolamento resultante do compromisso 
à causa de Deus (Sl 69.8,9) e antecipa o papel de- 
sempenhado por Judas naquilo que foi, fundamen- 
talmente, a obra de Deus em Cristo (Sl 69.25,26; v. 
Sl 109.8; Is 53.10; At 1.20). 


Salmos sobre Sião Esse grupo poderia ser clas- 
sificado como uma subseção do louvor público, 
em razão da íntima conexão histórica entre a es- 
colha de Deus quanto à casa de Davi e Jerusalém 
(Sl 78.68-72; 132.11-13), bem como de seus sub- 
sequentes destinos inter-relacionados, nós o con- 
sideramos neste ponto. Há uma cortante sátira 
no pedido dos babilônios aos refugiados de uma 
cidade destruída, que dizia: “Cantem para nós 
uma das canções de Sião!” (Sl 137.3, NV), porém 
isso prova a existência de tal coletânea. De fato, o 
louvor de Sião era quase sinônimo do louvor do 
Senhor que lá habitava. A contínua sobrevivência 
de Jerusalém, apesar de todas as dificuldades, era 
uma ampla demonstração da grandeza eterna de 
Deus (Sl 48.11-14) e da singular afeição pela ci- 
dade que abrigava seu templo (Sl 87.1-3). Os sal- 
mos 48, 76, 84, 87 e 122 são os principais salmos 
dessa categoria, porém o tema propriamente dito 
aparece ao longo dos salmos (102.16; 125.1; 126.1- 
3; 133.3; 147.2). A base do conceito do NT sobre 
uma Jerusalém celestial, o lar espiritual dos rege- 
nerados de todas as nações, encontra sua origem 
nesse conceito, em especial no salmo 87. 


Lamentos Esses estão associados a ocasiões espe- 

cíficas de angústia e constituem dois tipos: 

1, Nacional. Os livros proféticos e históricos for- 
necem inúmeros exemplos do tipo de evento, 
como seca, chuva de gafanhotos ou o ataque 
dos inimigos, que poderia levar ao lamen- 
to nacional, bem como às atitudes exter- 
nas e internas que o acompanham (p. ex., Jz 
20.23,26; Jr 14.1-12; 36.9; ]1 1.13,14; 2.12-17; 
Jn 3.5). Há uma estrutura regular nos salmos 
dessa classe: a situação aflitiva é primeiramen- 
te descrita; Deus é solicitado a vir em auxílio 
de seu povo, em geral com a lembrança das 
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misericórdias divinas em favor de Israel, e, 
por fim, com frequência, há uma expressão de 
confiança de que Deus ouviria aquele lamen- 
to. Os adversários de Israel estão bem claros 
na mente dos autores dos salmos 14, 44, 60, 
74, 80 e 83, enquanto os salmos 58, 106 e 125 
refletem situações menos críticas. 

2. Individual. Há tantos salmos desse tipo (cerca 
de 50) que esse grupo é, com frequência, des- 
crito como a espinha dorsal do Saltério. Suas 
características mais óbvias são a veemência da 
queixa e o ataque amargurado sobre os res- 
ponsáveis. Como nos lamentos nacionais, há 
sempre uma queixa contra Deus, em especial 
por sua falta de atenção ou demora em agir. 
Os componentes básicos desse tipo são qua- 
se idênticos aos do lamento nacional, exceto 
que, em geral, eles concluem com o reconhe- 
cimento do louvor a Deus em antecipação ao 
livramento (Sl 13.5,6). Usualmente, o lamen- 
to é acompanhado por gratidão pela liberta- 
ção desejada e experimentada, como ilustrado 
nas duas seções de Salmos 22.1-21 e 28.1-9. 


Salmos imprecatórios Aproximadamente, 20 
salmos contêm argumentos passionais pela ruí- 
na dos ímpios, em uma linguagem quase sempre 
chocante. Qualquer condenação imediata dessa 
atitude deve, contudo, ser temperada por certas 
considerações relevantes. 
O clamor por vingança não era puramente pes- 
soal, pois se acreditava firmemente que a honra 
de Deus estava em risco (Sl 109.21). Numa épo- 
ca em que havia uma visão do pós-vida pouco 
desenvolvida, é evidente que as recompensas e 
punições resultantes da obediência ou desobe- 
diência a Deus devem ser observadas dentro des- 
se período de vida. Sempre quando isso não fosse 
notório, parecia que não havia nenhum Deus 
justo, e o nome divino era desonrado (S| 74.10). 
Esse ardente desejo pela erradicação do mal e 
dos homens ímpios surgia da consciência de um 
Deus moral que, exigia o triunfo da verdade. 
A linguagem poética é também inclinada à hipér- 
ole — uma característica não restrita aos salmos 
(v. Ne 4.4,5; Jr 20.14-18; Am 7.17). Tal linguagem 
é surpreendente. De fato, parte de sua função era a 
de, provavelmente, surpreender, ou seja, expressar 
e promover um sentimento de afronta. 
No período pré-cristão, portanto, tais rompan- 
tes não eram completamente injustificados. No 
entanto, à luz da plena revelação no NT, tal ati- 
tude não pode ser aceita. O cristão deve amar as- 
sim como Cristo amou (Jo 13.34), orar por seus 


inimigos e perdoá-los (Mt 5.38-48; Cl 3.13). O 
tema do julgamento prossegue no NT, sendo até 
intensificado, uma vez que a vinda de Cristo dei- 
xou as pessoas sem desculpas para viver em pe- 
cado (Jo 16.8-11), porém não pode haver espaço 
para a vingança puramente individual. 


Salmos penitenciais Os salmos 32, 38, 51 e 
130 são os exemplos mais evidentes desse grupo, 
embora tradicionalmente a igreja também tenha 
incluído os salmos 6, 102 e 143, onde não há 
confissão explícita de pecados. Numa época em 
que a adversidade em suas variadas formas era 
vista como o julgamento divino pela má condu- 
ta, a admissão da aflição era o mesmo que uma 
confissão de culpa. Nos quatro principais exem- 
plos, há uma intensidade de sentimentos e um 
profundo sentido de enormidade do pecado à 
vista de Deus, embora não haja indicação do pe- 
cado específico, mesmo no salmo 51, certamente 
relacionado ao pecado de Davi contra Bate-Seba 
(2Sm 11-12). Significativamente, Davi ignora o 
sistema sacrificial, que era totalmente ineficaz no 
seu caso, lançando-se totalmente à misericórdia 
de Deus ($151.1,16). O peso do pecado inconfes- 
so é claramente revelado no salmo 32, bem como 
seu efeito cauterizante e corruptor no salmo 38. 


Salmos de sabedoria e Salmos históricos Embora 
seja aceito que profetas, sacerdotes e homens sábios 
atuassem nos principais santuários, algumas sobre- 
posições em seus modos de expressão são espera- 
das. Formas proverbiais não são raras nos salmos 
(SI 37.5,8,16,21,22; 111.10; 127.1-5). O salmo 1, 
provavelmente uma introdução a todo o Saltério, 
contrasta os divergentes caminhos do justo e do 
ímpio (v. Sl 112), enquanto os salmos 127 e 128 
concentram-se nas bênçãos concedidas ags que te- 
mem ao Senhor. O salmo 133 é escrito em louvor 
de unidade. O problema de explicar os sofrimentos 
de um homem justo e a prosperidade aparente de 
pessoas más é abordado no livro de Jó, nos profetas 
(Jr 12.1-4), assim como nos salmos 37, 49 e 73. 

Os salmos históricos deveriam ser incluídos nes- 
sa categoria, uma vez que eles ressaltam as lições 
advindas das experiências amargas das nações fa- 
vorecidas. É evidente o júbilo de Israel na exposi- 
ção da história da salvação. Os principais salmos 
e períodos abrangidos são salmo 78, do êxodo ao 
estabelecimento da monarquia davídica (observe 
a declarada intenção de ensinar nos versículos 
1-4); salmo 105, de Abraão à conquista de Ca- 
naá; salmo 106, do Egito aos juízes; e salmo 136, 
da Criação à Terra Prometida. 


Salmos de confiança Embora alguns desses salmos 
possam também ser classificados como de lamento, 
a característica dominante desse grupo é a serena 
confiança em Deus, que os torna particularmente 
adequados para uso devocional. Muitos desses sal- 
mos principiam com uma afirmação de gratidão e 
afeição a Deus. Os salmos 23 e 27 são os exemplos 
expoentes deste grupo, que poderia também incluir 
os salmos 11, 16, 62, 116, 131 e 138. 


Conclusão As dificuldades em uma categoriza- 
ção precisa dos salmos são óbvias, pois muitos não 
recaem em apenas um grupo, daí a sobreposição 
ocasional. Claramente, há uma vida devocional 
vital e pulsante que encontra a sua mais clara ex- 
pressão no livro de Salmos. Afirmar que os salmos 
expressam o culto e a devoção de uma pessoa co- 
mum é uma simplificação; reis e sacerdotes, sábios 
e profetas, todos contribuíram para essa notável 
coletânea. Não obstante, permanece a verdade de 
que, aos olhos de Deus, todas as pessoas, indepen- 
dentemente da realização humana ou privilégios, 
são “comuns”, pois todas são pecadoras e caren- 
tes da graça e da bondade de Deus. Desse modo, 
a adoração comunitária do antigo Israel, bem 
como os santos de todas as sucessivas gerações, na 
vastidão de suas diversidades, têm encontrado a 
expressão da condição, devoção e anseios do seu 
coração nesse singular tesouro, o livro de Salmos. 
Veja também Davi; Messias; Música; Poesia Bí- 
blica; Cantor; Tabernáculo; Templo; Sabedoria; 
Literatura de Sabedoria. 


SALMOS, TÍTULOS DOS Veja Títulos dos 


Salmos. 


SALOMÃO (Pessoa) Terceiro rei de Israel, o 
segundo filho de Davi e Bate-Seba, que reinou 
40 anos (970-930 a.C). Seu nome alternativo foi 
Jedidias, “o amado do Senhor”. 


Nomeado para o trono Uma vez que Amom e 
Absalão já não estavam competindo pelo trono, 
os dois candidatos restantes mais prováveis eram 
Salomão e Adonias, embora a monarquia tivesse 
sido garantida ao primeiro (ICrônicas 22.9,10). 
No final da vida de Davi, Adonias contestou a 
escolha de Salomão e tomou medidas para se tor- 
nar rei. Com a ajuda de Joabe, general do exér- 
cito, e Abiatar, o sacerdote, ele foi proclamado 
monarca. Salomão não foi convidado, nem Natá, 
o profeta, ou Benaia. Natã informou a Bate-Se- 
ba sobre a trama, que por sua vez questionou a 
Davi sobre suas intenções. Davi então ordenou 
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que Salomão fosse proclamado rei em Israel; ele 
foi ungido por Zadoque no meio do toque das 
trombetas e dos gritos do povo: “Viva o rei Sa- 
lomão!” (1IRs 1.34). Adonias percebeu que sua 
reivindicação havia desmoronado e suplicou por 
misericórdia, prometendo ser fiel ao novo rei. 
Salomão se moveu rapidamente para estabelecer 
seu poder sobre o governo (1Rs 1-2). Quando 
Adonias pediu para casar com Abisague, com- 
panheira de Davi na sua velhice (1.1-4), Salo- 
mão recusou e ordenou a sua morte por causa de 
possível reivindicação ao trono (2.22-25). Além 
disso, como Abiatar havia se unido a Adonias, 
ele foi tirado de seu serviço como sacerdote e 
enviado de volta para Anatote. Joabe fugiu para 
o altar, e ali pegou as trombetas e se recusou a 
deixá-las. O rei ordenou a sua morte pela mão de 
Benaia, que depois se tornou comandante-chefe 
dos exércitos. Outro candidato, Simei, da casa de 
Saul, também foi executado. 

Um dos primeiros atos registrados de Salomão 
como rei foi subir ao lugar sagrado em Gibeom 
e sacrificar mil holocaustos. Na noite seguinte, o 
Senhor apareceu ao rei, em sonho, e lhe pergun- 
tou qual o seu maior desejo. Salomão pediu sa- 
bedoria para julgar Israel, e Deus ficou contente 
com o pedido (IRs 3). Ao rei de Israel foi dado 
o que pedira, juntamente com os dons da vida 
longa, riquezas e fama. 


As conquistas de Salomão 

Seu governo Os.esforços de Davi haviam promo- 
vido a união das 12 tribos, mas Salomão estabele- 
ceu um estado organizado com muitos funcioná- 
rios para ajudá-lo (1Rs 4). O país inteiro foi dividi- 
do em 12 distritos grandes. Cada distrito deveria 
garantir o disposto na corte do rei por um mês a 
cada ano. O sistema era equitativo e fora projetado 
para distribuir a carga fiscal por todo o país. 


Suas construções Uma das primeiras tentativas 
de construção de Salomão foi a construção do 
templo. Davi queria ter construído o templo, mas 
essa tarefa foi deixada para Salomão, o homem de 
paz. Hiram, rei de Tiro, proveu os cedros do mon- 
te Líbano para o templo (1Rs 5.1-12), e em troca 
ele recebeu uma quantidade adequada de comida. 
A fim de prestar o trabalho necessário para esses 
projetos de construção, os cananeus se tornaram 
escravos (9.20,21). Os israelitas também foram 
obrigados a trabalhar em grupos de 10 mil, a cada 
três meses (5.13-18; 2Cr 2.17,18). Somente para a 
construção do templo havia 80 mil pedreiros, 70 
mil trabalhadores comuns e 3.600 capatazes. 
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A construção do templo demorou sete anos para 
ser concluída, que pelos padrões modernos era 
um edifício bastante pequeno: 27,4 metros de 
comprimento, 9,1 metros de largura e 13,7 me- 
tros de altura. No entanto, o ouro que cobria as 
paredes e o mobiliário foi muito caro. 

No 11º ano do reinado de Salomão, a dedicação 
do templo foi celebrada em uma grande convo- 
cação (1Rs 6.38; 8.1-5). A presença do Senhor 
encheu o templo, e Salomão, então, ofereceu 
sua grande oração dedicatória (8.23-53), que fi- 
cou marcada como um dos grandes momentos 
de sua devoção ao Senhor. Depois disso, ele ofe- 
receu 22 mil bois e 120 mil ovelhas, bem como 
outras ofertas. O povo estava cheio de alegria, 
porque Davi tinha tão grande sucessor. 
Salomão construiu outros edifícios: o Palácio 
da Floresta do Líbano, o Pórtico das Colunas, 
uma Sala do trono e uma casa para a filha do 
faraó (IRs 7.2-8). Treze anos se passaram na 
construção de sua casa, grande o suficiente para 
abrigar suas esposas e concubinas, bem como os 
servos. Uma grande fortaleza foi construída tam- 
bém, Milo, que era usada para proteger o templo 
(9.24), bem como outros depósitos e cidades for- 
tificadas. 


Seu comércio com outras nações O rei tinha 
um acordo com Hirão, rei de Tiro, de pagar 
anualmente pelas árvores de cedro, pelos servi- 
ços de cantaria e outros edifícios: 125 mil sacas 
(4,4 milhões de litros) de trigo, e 115 mil galões 
(435.275 litros) de azeite (1Rs 5.11). Além disso, 
Hirão recebeu 20 cidades da Galileia para cobrir 
todas as dívidas. Contrariando a determinação 
de não comercializar cavalos (Dt 17.16), Salomão 
comprou cavalos e carros dos egípcios, e alguns 
destes, por sua vez, eram vendidos para os hititas 
e sírios com lucro (IRs 10.28,29). 

Além disso, Salomão se envolveu no comércio 
marítimo. Os navios construídos em estaleiros 
em Eziom-Geber navegavam para os portos do 
mar Vermelho e oceano Índico. Os marinheiros 
coletavam ouro, marfim e pavões. De Ofir, os 
comerciantes trouxeram 420 talentos de outro de 
volta, uma fortuna considerável. 


Sua sabedoria Salomão escreveu 3 mil provér- 
bios e 1.005 cânticos (IRs 4.32). A maior parte 
do livro de Provérbios é atribuída a ele (Pv 25.1), 
assim como Eclesiastes, Cântico dos Cânticos e 
os salmos 72 e 127. Seu obituário menciona suas 
realizações literárias no livro dos atos de Salomão 


(Rs 11.41). 


A rainha de Sabá veio para ver e ouvir se os rela- 
tórios da fama de Salomão e sua sabedoria esta- 
vam corretos. Depois de ver tudo o que havia em 
Jerusalém, e ouvir sobre sua sabedoria, sua reação 
final foi abençoar o Senhor Deus de Israel, que 
levantara uma pessoa tão sábia para se assentar 
sobre esse trono magnífico (1Rs 10). 


Sua queda Salomão cometeu muitos equívocos 
durante o seu reinado, e um deles foi a tributação 
excessiva das pessoas. Seu pior erro foi acrescen- 
tar mais e mais mulheres em seu harém, acomo- 
dando suas preferências religiosas com templos 
pagãos (1Rs 11.1-8). O Senhor flagelou Salomão, 
permitindo que Israel fosse atacado por todos os 
lados. Embora o reino não fosse prejudicado no 
tempo de Salomão, seu filho experimentou a sua 
divisão. Não há registro de que Salomão tenha 
se arrependido, mas é bem possível que o livro 
de Eclesiastes revele sua percepção das decisões 
erradas que tomara. 

Veja também Cronologia da Bíblia (AT); Ecle- 
siastes, Livro de; Israel, História de; Provérbios, 
Livro de; Cântico dos Cânticos; Sabedoria; Lite- 
ratura de Sabedoria. 


SALOMÃO, CÂNTICO DE Veja Cântico de 


Salomão. 


SALOMÃO, RESERVATÓRIOS DE Reser- 
vatórios de água cuja construção tem sido atri- 
buída a Salomão. Salomão fez poços para regar 
as suas vinhas, jardins, parques e pomares (Ec 
2.4-6), mas sua localização é incerta. Esses 
poços considerados como sendo de Salomão 
estão situados no vale de Etá, a 16 quilômetros 
ao sul de Jerusalém, e um pouco mais ao sul de 
Belém. Os três reservatórios, que têm uma for- 
ma mais ou menos retangular, são colocados 
em níveis diferentes. Eles variam em tamanho: 
sendo o mais alto o menor e o mais baixo o 
maior. O poço mais baixo tem 177 metros de 
comprimento, 45 a 63 metros de largura e 15 
metros de profundidade. O menor também é 
o mais raso, com uma profundidade de apenas 
4,5 metros. 

Os poços são parcialmente cortados na rocha e 
em parte construídos em alvenaria, conectados 
por canais, e o extremo inferior da maior piscina 
serve como uma represa. À água é suprida pelos 
mananciais de águas pluviais. A capacidade esti- 
mada dos três poços é de cerca de 40 milhões de 
galões (151,4 milhões de litros). 

Veja também Aqueduto. 


SALOMÉ Nome derivado da saudação hebrai- 
ca shalom (paz), com uma letra adicional de um 
sufixo grego. 

1. Mulher que seguia Jesus e foi talvez a irmã 
de Maria e mãe de Tiago e João. Em Marcos 
15.40, o evangelista descreve as mulheres que 
ficaram ao pé da cruz e cita o nome de três 
delas: Maria Madalena; Maria, mãe de Tia- 
go, o menor, e de José; e Salomé. Também, 
quando descreveu as mulheres que chegaram 
ao túmulo na madrugada, Marcos reconta 
que Maria Madalena, Maria, mãe de Tiago, 
e Salomé haviam trazido perfumes para un- 
gir o corpo de Jesus (Mc 16.1). Mateus fala de 
duas mulheres chamadas Maria, e da mãe dos 
filhos de Zebedeu, que poderia ter sido Salo- 
mé (Mt 27.56). João fala de quatro mulheres: 
(1) Maria, mãe de Jesus; (2) Maria, mulher de 
Clopas; (3) Maria Madalena; (4) a irmã e Ma- 
ria — sem menção do nome (Jo 19.25). Se a 
irmã de Maria fosse Salomé, e ela e a mãe dos 
filhos de Zebedeu fossem uma e a mesma, en- 
tão Tiago e João, os filhos de Zebedeu, seriam 
primos de Jesus. 

2. Filha de Herodias, do primeiro casamento de 
Herodes Filipe. Embora não seja mencionada 
especificamente em Mateus 14.6 ou Marcos 
6.22, acredita-se que ela seja a jovem cuja dan- 
ça agradou tanto a Herodes que ele prometeu 
dar a ela qualquer coisa que pedisse, até a me- 
tade de seu reino. Incentivada por sua mãe, ela 
exigiu a cabeça de João Batista. 


SALTÉRIO Harpa de forma triangular mencio- 
nada em Daniel 3.5-15. Variação encontrada na 
versão ARC para harpa. Veja Instrumentos Mu- 
sicais (Saltério). 


SALU 

1. Filho de Mesulão e uma benjamita que resi- 
dia na cidade de Jerusalém durante o período 
pós-exílico (1Cr 9.7; Ne 11.7). 

2. Sacerdote levita que voltou a Jerusalém com 
Zorobabel após o cativeiro babilônico (Ne 
12.7). O nome Salai, mencionado em algu- 
mas traduções de Neemias 12.20, é considera- 
do uma variante ortográfica de Salu. 

3. Pai de Zinri, da tribo de Simeão. Zinri, chefe 
da família de seu pai, foi morto por Fineias 


(Nm 25.14). 


SALUM 
1. Filho de Jabes e 16º rei de Israel (752 a.C). 


Em uma conspiração contra O rei Zacarias, 
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Salum assassinou o monarca em Ibleão e se 
declarou governante de Israel durante o 39º 
ano do reinado do rei Uzias (de Azarias) em 
Judá (792-740 a.C). Entretanto, de modo 
igual, ele foi morto pelas mãos de Gadi de- 
pois de governar por apenas um mês (2Rs 
15.10-15). Veja Cronologia da Bíblia (AT); 
Israel, História de. 

2. Filho de Ticvá (alternativamente grafado To- 
cate; v. 2Cr 34.22), que foi responsável pelo 
guarda-roupa, e esposo de Hulda, a profetisa, 
que vivia em Jerusalém durante os dias do rei 
Josias (640-609 a.C.; 2Rs 22.14). 

3. Filho de Sismai e pai de Jecamias, da tribo de 
Judá (1Cr 2.40,41). 

4. Nome alternativo para Jeoaquim, o mais no- 
vo dentre os quatro filhos do rei Josias e, mais 
tarde, rei de Judá, em 1Crônicas 3.15 e Jere- 
mias 22.11. Veja Jeoaquim 2. 

5. Filho de Saul, neto de Simeão, e pai de Mibsão 
(1Cr 4.25). 

6. Nome alternativo de Mesulão, filho de Zado- 
que e antepassado de Esdras, em Crônicas 
6.12,13 e Esdras 7.2. Veja Mesulão 7. 

7. Nome alternativo de Silém, o mais novo dos 
quatro filhos de Naftali, em 1Crônicas 7.13, 
Veja Silém, Silemita. 

8. Nome alternativo para Mesulão, filho de Coré 
e chefe dos guardiões do portão (1Cr 9.17- 
19,31; Ed 2.42; Ne 7.45). Veja Mesulão 20. 

9. Efraimita e pai de Jeizquias (2Cr 28.12). 

10. Um dos guardiões levíticos que foi encora- 
jado por Esdras a divorciar-se de sua espo- 
sa estrangeira durante a era pós-exílica (Ed 
10.24). 

11. Um dos descendentes de Binui que foi enco- 
rajado por Esdras a divorciar-se de sua esposa 
estrangeira (Ed 10.42). 

12. Filho de Haloês, governador de Jerusalém 
que, junto com suas filhas, fez os reparos dos 
muros da cidade próximo à torre dos Fornos 
(Ne 3.12). 

13. Filho de Colhoze, governador do distrito de 
Mizpá, que reconstruiu a porta da Fonte e o 
muro do poço de Selá no jardim do rei (Ne 
3.15). 

14. Tio de Hananel e Jeremias, que vendeu a este 
seu campo em Anatote durante o reinado do 
rei Zedequias (597-586 a.C.; Jr 32.7). Ele tal- 
vez seja identificado com o número 2 acima. 

15. Pai de Maaseias. Maaseias, guardião do li- 
miar, possuía uma câmara no santuário du- 
rante o reinado de Jeoaquim (609-598 a.C.; Jr 
35.4; cf. 52.24). 
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SALVAÇÃO O modo que Deus criou para o li- 
vramento do pecado e da morte. Às Escrituras 
revelam Deus, mas também revelam seu plano 
para salvar a raça humana. Nesse sentido, a sal- 
vação é o tema mais importante, tanto no AT 
como no N'T, 


No Antigo Testamento O conceito de salvação 
é representado por vários termos € situações em 
toda a Bíblia, AT e NT. Entre as várias palavras 
hebraicas que significam “livramento” ou “sal- 
var”, o verbo hebraico yasha”e seus derivados são 
traduzidos com mais frequência por “salvar” ou 
“salvação”. A frequência na Bíblia em várias lín- 
guas depende da versão considerada. Por exem- 
plo, no AT “salvação” pode ser encontrada 74 
vezes em uma versão e 80, 90 ou mais vezes nas 
diferentes versões. 

Salvação não é usada como um termo técnico 
no AT e é atribuída tanto a indivíduos quanto 
a Deus. Líderes como Sansão (Jz 13.5) ou Davi 
(2Sm 8.6) são usados pelo Senhor para trazer li- 
vramento ao povo de Deus. 

O conceito de salvação de Israel estava enrai- 
zado na experiência histórica do êxodo. Essa 
ocasião importante era a oportunidade para tes- 
temunhar a salvação do Senhor (Ex 14.13) em 
primeiro lugar. Mais tarde, poetas (Sl 106.8) e 
profetas (Is 43.3; Os 13.4) reiteraram a salvação 
de Deus quando relembravam a experiência do 
êxodo. O entendimento de Israel sobre a salvação 
é demonstrado por exemplos históricos como o 
ataque de Senaqueribe a Jerusalém em 701 a.C, 
quando o Senhor declarou que iria salvar a cidade 
por amor do seu nome (2Rs 19.34; cf. 18.30,35). 
A oportunidade de Israel de ver a salvação através 
de vários líderes corroborou esse entendimento 
de como Deus é a salvação. 

A resposta de Israel ao livramento de Deus foi 
principalmente louvada, conforme evidenciado 
tantas vezes nos salmos (Sl 3.8; 9.14; 21.1) cem 
passagens poéticas anteriores (Ex 15.2; 1Sm 2.1). 
Além disso, elas dirigem petições e súplicas por 
ajuda ao Senhor por sua salvação — seja dos ini- 
migos (Sl 35.3; 38.22), sejadas doenças (69.29), 
seja da batalha (140.7; 144.10,11) — e pela fé es- 
peravam seu livramento (35.9; 65.5). 

Os profetas enfatizavam o aspecto escatológico 
(o fim dos tempos) da salvação. A habilidade de 
Deus para salvar foi revelada por suas grandes 
obras no passado, que desse modo promoveu a 
antecipação de sua obra de livramento no futuro. 
Essa esperança futura foi para a nação de Israel 
(Is 45.17), mas antecipou o livramento universal 


(49.6). Os profetas aguardavam ansiosamente o 
livramento e a volta do exílio na Babilônia (Is 
49.25,26; Jr 46.27), e ainda assim eles falavam de 
uma salvação futura permanente (Is 45.17; 51.6- 
8). A esperança messiânica está indicada nas pas- 
sagens que falam de um indivíduo que trará a 
salvação de Deus. Isaías fala de um Servo que 
traz salvação até os fins da terra (49.6), enquanto 
Jeremias escreve sobre livramento pelo Renovo 
justo de Deus (Jr 23.5,6). A menção do rei que 
traz salvação em Zacarias 9.9 reflete esse tema 
messiânico e é usado para falar de Jesus Cristo 
em Mateus 21.4,5. 


No Novo Testamento No grego clássico, o verbo 
sozo (“salvar”) e o substantivo soteria (“salvação”) 
são usados para o conceito de “resgate”, “livra- 
mento” ou “salvação”, e mesmo “bem-estar” ou 
“saúde”. A Septuaginta usa mais frequentemente 
sozo para expressar o verbo hebraico yasha” (“sal- 
var”), eo NT emprega principalmente sozo e seus 
derivados para a ideia de salvação. 

Esses termos gregos são geralmente usados teo- 
logicamente no N'T, mas exemplos de uso não 
teológico ocorrem. Em Atos 27, essas palavras 
se referem à ameaça e ao livramento. dos solda- 
dos, marinheiros e prisioneiros do naufrágio (vv. 
20,31), e também ao seu bem-estar (v. 34). 

Nos Evangelhos, “salvação” está claramente li- 
gada ao conceito de salvação do AT; é aplicado 
à vinda de Cristo na profecia de Zacarias (Lc 
1.69,71; Sl 106.10; 132.17) e no cântico de lou- 
vor de Simeão (Lc 2.30). Conquanto soteria não 
ocorra com frequência nos Evangelhos, o concei- 
to de salvação está implícito na declaração de Je- 
sus sobre a entrada no Reino de Deus (Mt 19.24- 
26) e seus milagres de cura (Lc 17.19; 18.42). 

O NT ensina que salvação tem sua fonte em Je- 
sus Cristo (2Tm 2.10; Hb 5.9), que é o autor e 
mediador da salvação (Hb 2.10; 7.25). A salvação 
é obra de Deus (ITs 5.9) e é oferecida por sua 
graça (Ef 2.8,9), A mensagem de salvação está 
contida nas Escrituras (2Tm 3.15) e é levada por 
aqueles que proclamam a palavra da verdade (Ef 
1.13). A resposta apropriada é o arrependimento 
e a fé (1 Tm 3.15; 1Pe 1.9). Essa era a pregação da 
igreja primitiva como proclamada pelo Senhor 
Jesus (At 4.12; 13.23-26; 16.30,31). Paulo pro- 
clamava especialmente a universalidade da oferta 
da salvação de Deus (Rm 1.16). Seu desejo era 
que os judeus fossem salvos (Rm 10.1), embora 
ele pregasse primeiramente a mensagem de sal- 
vação aos gentios (11.11-13). 

Nas Escrituras há muitos outros termos associa- 


dos ao conceito de salvação. O novo nascimento 
fala de estarmos vivos em Cristo (“nascidos de 
novo”, Jo 3.3). A justificação antecipa o status de 
legitimidade diante de Deus, enquanto a reden- 
ção fala mais do significado da salvação — o pa- 
gamento de um preço para trazer alguém de vol- 
ta a Deus. A reconciliação fala de uma mudança 
no relacionamento e na propiciação, que evoca o 
sistema sacrificial do AT e aponta para o afasta- 
mento da ira de Deus. Esses termos e outros têm 
um ponto em comum com o conceito bíblico da 
salvação, mas tudo aponta para a pessoa e a obra 
de Jesus Cristo, o Salvador. 

Veja também Justificação, Justificado; Reconci- 
liação; Redentor, Redenção; Salvador. 


SALVADOR Aquele que livra ou resgata. O ter- 
mo “salvador” é mais frequentemente aplicado a 
Deus e a Jesus Cristo na Bíblia. O entendimen- 
to de Jesus como Salvador é a verdade principal 
na apropriação da mensagem bíblica. As versões 
da Bíblia usam a palavra “salvador” no AT para 
traduzir várias formas da palavra hebraica yasha, 
que significa “salvar”, “livrar” ou “resgatar”. 
usado com mais frequência para traduzir o parti- 
cípio do verbo, moshia, com o sentido de “aquele 
que salva”, Usado desse modo, “salvador” é en- 
contrado 13 ou 14 vezes no AT, dependendo da 
versão. 

O entendimento básico do termo “salvador” 
como aquele que livra ou resgata é ilustrado em 
Deuteronômio 22.27, onde a lei antecipava uma 
situação quando nenhum libertador estava pró- 
ximo na hora da necessidade. Moshia” também 
é usado para indivíduos. Tanto Otoniel quan- 
to Eúde foram chamados de “libertadores” (]z 
3.9,15). Em Neemias 9.27, os juízes coletivamen- 
te eram tidos como libertadores enviados por 
Deus. Já 2Reis 13.5 relata que o Senhor deu a Is- 
rael um salvador, com referência a seu livramento 
dos arameus. Alguns identificam esse libertador 
como o rei Jeroboão, de Judá; outros, com um 
rei estrangeiro, muitas vezes Zaquir, de Hamate. 
Mas o texto não indica claramente quem poderia 
ter sido esse salvador. O ponto do texto é que 
Deus enviou esse libertador para seu povo. À 
maior parte das referências no AT se refere ao 
próprio Deus como o salvador de Israel. Mesmo 
quando outros indivíduos são assim citados, fica 
claro que Deus os enviou ou levantou dentre o 
povo. Israel compreendia que Deus era seu salva- 
dor e declarava isso nos hinos de louvor (SL 17.7; 
106.1-12) e clamava por ajuda (Jr 14.8). Davi 


falou assim sobre Deus: “Ele é a minha torre 
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alta, o meu abrigo seguro. Tu, SENHOR, és o meu 
salvador, e me salvas dos violentos” (2Sm 22.3, 
NVD. Com frequência os salmistas se referem ao 
Senhor como seu “auxílio” ou “salvação” (SI 27.9; 
38.22; 42.5,11; 65.5; 68.19; 79.9; 85.4; 89.26; to- 
dos traduzidos por “salvador” pela NV). 

O êxodo foi sem dúvida o maior exemplo de li- 
vramento para Israel e sustentava o seu conheci- 
mento de Deus como salvador. O salmista, em 
recordação ao pecado de Israel ao construir o 
bezerro de ouro, proclama: “Esqueceram-se de 
Deus, seu Salvador, que fizera coisas grandiosas 
no Egito” (SI 106.21; cf. Is 63.11; Os 13.4-6). 
Em Isaías, onde “salvador” é um título comum 
para Deus, o termo é usado para enfatizar sua 
singularidade. Somente Deus é visto como sal- 
vador, em contraste com os deuses e ídolos es- 
trangeiros: “Eu, eu mesmo, sou o SENHOR, € 
além de mim não há salvador algum. Eu revelei, 
salvei e anunciei; eu, e não um deus estrangeiro 
entre vocês” (Is 43.11,12, NV. Isaías, mais tar- 
de, declara que Deus se mostraria como salvador 
pela futura bênção e restauração de Israel (49.26; 
60.16). 


Sinal do Peixe: uma Insígnia Especial dos Nomes de Jesus 
O símbolo passou a ser usado porque a palavra grega 
“peixe” (IXOYZ, ou ichthus) é composta da primeira letra de 
cada palavra na frase grega “Jesus Cristo, Filho de Deus, 
Salvador”. 


IHZOYZ (iesous) = Jesus 
XPIZTOZ (christos) = Cristo 
GEOY (theou) = De Deus 
YIOZ (huios) = Filho 
ZOTHP (soter) = Salvador 


A designação “salvador” não é diretamente apli- 
cada ao Messias no AT, mas uma passagem como 
Zacarias 9.9 indica que o Ungido de Deus seria o 
libertador. Vários livros apócrifos usam o termo 
“salvador” para Deus, alguns com títulos nobres 
« >» . 
como “eterno” (Br 4.22). Esse uso mais recente 
também ilustra a ideia de Deus como aquele que 
é capaz de salvar Israel. 
A literatura grega usa a palavra soter (“salvador”, 
“Tb d » b « » «& » 
ibertador”, do verbo sozo “salvar”, “resgatar”) 
para deuses e humanos. Por exemplo, em algum 
momento, Heródoto se refere aos atenienses 
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como os “salvadores” da Grécia (Guerras pérsi- 
cas 7.139.5). Na Septuaginta, soter (“salvador”) é 
usado para descrever várias formas do hebraico 
yasha (“salvar”), Soter ocorre 24 vezes no NT e é 
exclusivamente usado para Deus e Jesus Cristo (8 
vezes para Deus e 16 vezes para Cristo). Das 24 
ocorrências do NT da palavra soter, 10 estão nas 
Cartas e cinco em 2Pedro. A dependência do AT 
pode ser vista em Lucas 1.47, onde Maria louva 
a Deus como Salvador em seu hino de louvor. O 
nome de Jesus (termo grego para Josué) significa 
“o Senhor é salvação” e foi dado em antecipação 
à sua função como Salvador (Mt 1.21). Como o 
Salvador, Jesus completa o plano de Deus por um 
Libertador prometido (At 13.23; Tt 3.4), prevê a 
redenção para a humanidade (Tt 2.13,14) e é a 
esperança do crente (Fp 3.20,21). Inerente ao ter- 
mo “salvador” é o conceito daquele que salva ou 
livra do perigo para uma posição de segurança. 
Jesus libertou o crente do pecado e da morte para 
a vida e a imortalidade (2Tm 1.10). Enquanto 
Jesus nunca se refere a si mesmo como Salvador 
(soter), ele é anunciado desse modo pelos anjos 
em seu nascimento (Lc 2.11), confirmado por 
aqueles que ouviram suas palavras (Jo 4.42) e 
proclamado como Salvador pela igreja primitiva 
(At 5.31; 13.23). A salvação é central para a mis- 
são de Jesus (Lc 19.10). Paulo ensina que Cristo 
é o Salvador da igreja no presente (Ef. 5.23) e no 
futuro (Fp 3.20). 

Salvador, como um título, é aplicado a Deus nas 
Epístolas Pastorais e claramente representa Deus 
como Salvador de todas as pessoas (ITm 2.3; 
4.10). As Pastorais também designam claramente 
Jesus como Salvador (2Tm 1.10), em alguns ca- 
sos também declarando que ele é Deus, o Salva- 
dor (VIm 2.3). Salvador é usado como um título 
para Jesus Cristo por toda a Segunda Carta de 
Pedro (p. ex., 2Pe 2.20). João, em sua primeira 
carta, usa esse título para descrever Jesus como 
Salvador enviado pelo Pai para salvar o mundo 
(Jo 4.14). 


Veja também Salvação. 


SÁLVIA Planta que cresce 90 centímetros, 
natural da Palestina. Quando comprimida, a 
fluorescência dessa planta oferece o desenho do 
candelabro de sete hastes usado pelos judeus (Ex 
37.17.18). 

Veja Plantas. 


SAMÁ 
1. Um dos quatro filhos de Reuel, neto de Esaú 


e chefe na terra de Edom (Gn 36.13,17; 1Cr 
1.37). 

2. Filho de Zofa, da tribo de Aser (1Cr 7.37). 

3. Terceiro dos oito filhos de Jessé, irmão de Da- 
vi (1Sm 16.9) e pai de Jônatas (2Sm 21.20,21) 
e Jonadabe (2Sm 13.3ss). Samá é alternati- 
vamente chamado de Simeia em 1Crônicas 
2.13; 20.7; 2Samuel 13.3; 21.21. 

4. Filho de Agé, o hararita, e elite entre um dos 
valentes de Davi. Ele foi reconhecido por 
sua valentia diante dos filisteus em Leí (2Sm 
23.11,12). 

5. Harodita e um dos 30 guerreiros valentes 
de Davi. Está relacionado entre Elaná e Eli- 
ca (2Sm 23.24,25). A passagem paralela de 
1Crônicas 11.27 fala de Samote, o iraíta, o 
comandante de uma divisão dos soldados de 
Davi. É sem dúvida a mesma pessoa. 

6. Hararita e um dos valentes de Davi, relaciona- 
do entre Jônatas e Aião (2Sm 23.33). 


SAMA Um dos valentes do exército de Davi, fi- 
lho de Hotão, o aroerita, e irmão de Jeiel (1Cr 


11.44). 


SAMAD Grafia alternativa para Semede, um 
dos filhos de Elpaal, em 1Crônicas 8.12. Veja 


Semede. 


SAMAI 

1. Filho de Onã, irmão de Jada e pai de Nadabe e 
Abisur, da tribo de Judá (1Cr 2.28,32). 

2. Filho de Requém, pai de Maom, da casa de 
Calebe (1Cr 2.44,45). 

3. Filho de Merede com Bitia, a filha do faraó, e 
descendente de Calebe (1Cr 4.17,18). 

4. Rabino importante que viveu entre 50 a.C.-30 
d.C. Seu nome é mais frequentemente asso- 
ciado ao seu contemporâneo, igualmente fa- 
moso, Hilel, que foi presidente do Sinédrio, 
enquanto Samai era vice-presidente. Samai ti- 
nha a reputação de ser severo e rígido quanto à 
aplicação da lei e totalmente literal em sua in- 
terpretação das Escrituras, enquanto Hilel era 
mais liberal e humano ao aplicar a lei e mais 
imaginativo no uso das Escrituras. Samai fi- 
cou famoso por seu ódio à dominação romana 
e tentou proibir o povo judeu de comprar co- 
mida ou bebida dos gentios. 

Duas escolas de interpretação seguiram esses 
dois rabinos contemporâneos — “a casa de Sa- 
mai” e “a casa de Hilel” — continuando até o 
tempo da compilação da Mishná, embora a 


casa de Hilel pareça ter conquistado gradati- 
vamente ascendência sobre a casa de Samai. 
Os debates e conversas entre os dois rabinos 
ou as duas escolas estão registradas na Mishná 
e no Talmude, relacionadas com as questões 
de ofertas, dízimos, dívidas sacerdotais, puri- 
ficação c impureza levítica, observância do sá- 
bado, casamento e divórcio. 

Veja também Hilel; Judaísmo; Fariseus; Talmude. 


JESUS ESTÁ DO LADO DE 
SAMAI OU DE HILEL? 


De acordo com Mateus 19.3, alguns fariseus 
se aproximaram de Jesus e, para testá-lo, per- 
guntaram: “E permitido ao homem divorciar- 
se de sua mulher por qualquer motivo?”. Eles 
queriam ver se ele ficaria do lado da escola de 
Samai ou à escola de Hilel. A escola de Sa- 
mai permitia o divórcio apenas por imorali- 
dade, enquanto a escola de Hilel permitia que 
um marido se divorciasse da sua mulher por 
diversas razões menores. A resposta de Jesus 
indica que ele não validou qualquer tipo de 
divórcio, a não ser que um parceiro tenha co- 
metido adultério (Mt 19.4-9). 


SAMAREU Versão alternativa para Zemareu. 
Veja Zemareu. 


SAMARIA Capital do Reino do Norte, Israel, 
identificada com a colina onde o vilarejo de Se- 
basta está localizado. 

À colina foi comprada pelo rei Onri, de Semer, o 
clá que a havia conquistado (IRs 16.24). É cer- 
to que houve uma vila ali no século 10 a.C. ou 
talvez no século 11 a.C. Ela se tornou o centro 
do reino restaurado e desfrutou de um prestígio 
renovado da dinastia de Onri. Mas também foi 
sitiada por Ben-Hadade da Síria (Ará-Damasco), 
que se voltou contra a Samaria com uma aliança 
de 32 reis (1Rs 20), mas os israelitas foram bem- 
sucedidos em expulsá-los. Durante o reinado do 
filho de Jorão, filho de Acabe, Ben-Hadade vol- 
tou (2Rs 6.24-7.20) e quase conquistou a cidade 
após um longo cerco. 

Depois de uma série de guerras e de um golpe 
de Estado por Jeú, que resultou na matança dos 
profetas de Baal em Samaria (2Rs 10.18-28), a ci- 
dade voltou a adorar Javé com os descendentes de 
Jeú. Entretanto, o culto a Astarte continuou em 
Samaria com Jeoacaz (13.6). A Síria continuou a 
ter superioridade militar (v. 7). 
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Durante o século 8 a.C., o equilíbrio pendeu a 
favor de Israel (2Rs 13.14-15), e sob, Jeroboão 
H, Samaria desfrutou de grande prosperidade 
(Rs 14.23-28; Am 3.10,15; 4.1; 6.1,4-6). No 
final do oitavo século, uma contenda interna 
em Israel abriu uma brecha ao domínio dos as- 
sírios (2Rs 15). Finalmente, depois que a Gali- 
leia, a Transjordânia e, talvez, a planície costei- 
ra já estavam separadas, Samaria caiu diante de 
Sargom II (18.9-12). Durante as décadas sub- 
sequentes, exilados estrangeiros foram trazidos 
para Samaria. 

No período persa (do século 6 a.C, ao século 4 
a.O), Samaria foi o centro do distrito adminis- 
trativo dirigido por uma dinastia de governantes 
cujos nomes incluíam vários Sambalates (v. Ne 
2.10ss), geralmente de duas em duas gerações. O 
povo samaritano resultante se considerava parte 
de Israel, mas era rejeitado pelos judeus (Ez 4.1- 
3). Entretanto, eles foram consultados por judeus 
de Elefantina quando a ajuda foi necessária para 
reconstruir o templo no Egito. 


Samaria 


Quando Alexandre, o Grande, veio ao Mediter- 
râneo em 331 a.C., os samaritanos no início fin- 
giram gostar dele para conquistar seu favor (Jo- 
sefo, Antiguidades 11.8.4), porém, mais tarde, 
eles assassinaram seu governador. Seus líderes 
evidentemente se refugiaram na caverna de Uádi 
Dalieh, onde foram presos com seus documentos 
pessoais (papiros) e sufocados. 

Samaria foi tomada em 108-107 a.C. (Antigui- 
dades 13.10.2; Guerra dos judeus 1.2.7) por João 
Hircano, que destruiu a cidade. Foi reconstruída 
por Pompeu e mais tarde restaurada por Gabí- 
nio. O rei Herodes mudou o nome da cidade 
para Sebaste em honra a César Augusto (Sebas- 
tos) e construiu um grande templo para ele ali. 
Em Sebaste, Herodes entreteu Agripa, matou sua 
esposa Mariana e estrangulou seus filhos. Du- 
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rante a primeira guerra judaica, os habitantes de 
Sebaste se passaram para os romanos. 
Veja também Samaritanos. 


SAMARIAS Grafia alternativa para Semarias, 
filho do rei Roboão em 2Crônicas 11.19. Veja 
Semarias 2. 


SAMARITANOS Grupo cismático dos judeus. 
O grupo morava ao norte da Judeia e sul da Ga- 
lileia e vivia em tensão hostil com seus vizinhos 
judeus. A atitude de Jesus com relação a esse gru- 
po desprezado contrastava radicalmente com o 
sentimento contemporâneo. 


APRESENTAÇÃO 


* Origens da facção 

* Relações entre os samaritanos e os judeus 
* As crenças dos samaritanos 

e Jesus e os samaritanos 

* Samaria na missão da igreja primitiva 


Origens da facção É difícil determinar precisa- 
mente quando a seita dos samaritanos cresceu e 
quando a ruptura final com o judaísmo aconte- 
ceu. A concepção do AT da facção samaritana é 
que eles se originaram dos povos estrangeiros cuja 
adoração a Deus era apenas um verniz para uma 
idolatria subjacente. De acordo com 2Reis 17, a 
seita dos samaritanos surgiu do intercâmbio dos 
povos após a derrota de Israel pela Assíria em 772 
a.C. Ao expulsar os israelitas da terra, o rei da As- 
sítia repovoou a área com os povos conquistados 
da Babilônia, Cutá e algumas outras nações. 

Os samaritanos oferecem uma interpretação 
completamente diferente de sua origem. Eles rei- 
vindicam ser descendentes das tribos judaicas de 
Efraim e Manassés (v. Jo 4.12) e sustentam que 
o exílio dos israelitas em 722 a.C. pelos assírios 
não foi em grande escala nem permanente. Para 
compensar a hostilidade mútua que se desenvol- 
veu entre seu grupo e os judeus, a versão sama- 
ritana sustenta que os judeus eram culpados de 
apostasia, erguendo santuários heréticos durante 
o tempo de Eli naquele local, em vez de ficar so- 
mente com o único lugar santo no monte Ge- 
rizim. Por isso os samaritanos se consideravam 
como verdadeiros israelitas em sua descendência 
e adoração. 

Dos registros assírios desse período, uma troca 
de população é de fato confirmada para o Reino 
do Norte, mas aparentemente uma deportação 
total não foi levada a cabo (2Cr 34.9). Isso daria 
a impressão de que havia dois elementos na terra: 


primeiro, os nativos israelitas remanescentes não 
exilados; em segundo lugar, os exilados estran- 
geiros que gradualmente foram conquistados 
para a fé dos residentes nativos, embora o sincre- 
tismo existisse sem sombra de dúvida durante os 
primeiros tempos de assimilação. 


Relações entre os samaritanos e os judeus A 
história das relações entre samaritanos — situados 
ao norte ao redor do monte Gerizim (a sua mon- 
tanha sagrada), Siquém e Samaria — e as popula- 
ções judaicas na Judeia e mais tarde na Galileia 
é de tensões instáveis. A tensão ancestral entre 
o Reino do Norte e o Reino do Sul foi revivida 
com o retorno do exílio a Jerusalém sob o édito 
de Ciro, o governante persa (c. 538 a.C.). Nessa 
época, toda a área ao sul era governada de Sama- 
ria ao norte por Sambalate, um governante nati- 
vo da Palestina sob a autoridade persa. O retorno 
dos exilados a Jerusalém, particularmente com 
suas intenções de reconstruir o templo de Jerusa- 
lém, obviamente significou uma ameaça política 
à sua liderança ao norte (Ez 4.7-24; Nm 4.1-9). 
No início, a oposição foi politicamente moti- 
vada, mas se tornou religiosa quando, algum 
tempo depois, possivelmente no século 5 a.C, 
um templo rival foi erguido no monte Gerizim. 
Um exemplo da hostilidade judaica com relação 
aos samaritanos nessa época vem de Eclesiásti- 
co 50.27,28 (escrito aproximadamente em 200 
a.C.), onde os samaritanos são citados como sen- 
do de nível mais baixo que os edomitas e filisteus 
e são chamados de “tolos” (cf. Test. Levi 7.2). 

O desrespeito dos judeus pelos samaritanos au- 
mentou por causa da falta de resistência dos sa- 
maritanos à campanha de Antíoco Epifânio (c. 
167 a.C.) para promover a adoração helenista no 
lugar. Enquanto parte da comunidade judaica 
resistia à transformação do templo de Jerusalém 
em um templo para Zeus (1Ma 1.62-64) e final. 
mente seguiu os macabeus em sua revolta (IMa 
2.42,43), fontes sugerem que os samaritanos não 
fizeram isso (v. IMa 6.2). 

As relações enfraquecidas atingiram o clímax 
durante o breve período da independência ju- 
daica sob os hasmoneus, quando o governante 
judeu João Hircano marchou contra Siquém, 
conquistando e destruindo o templo samaritano 
no monte Gerizim (c. 128 a.C). 

Sob Herodes, o Grande, a sorte de Samaria me- 
lhorou, embora a animosidade ainda continuasse 
entre os samaritanos e os judeus na Judeia e Ga- 
lileia. Aceitando que o templo de Jerusalém seja 
um falso centro cúltico e excluído das cortes in- 


ternas pelas autoridades de Jerusalém, um grupo 
de samaritanos profanou o templo de Jerusalém 
aproximadamente no ano 6 da era cristã, espa- 
lhando ossos humanos nos pórticos e no san- 
tuário durante a Páscoa. A hostilidade dirigida 
aos judeus galileus que atravessavam Samaria em 
direção a Jerusalém para as várias festas também 
não era incomum (Lc 9.51-53). 

Essa animosidade continuou nos dias de Jesus. 
Ambos os grupos se excluíam de seus respecti- 
vos centros cúlticos, o templo de Jerusalém e o 
templo samaritano no monte Gerizim. Os sa- 
maritanos, por exemplo, foram proibidos de ter 
acesso às câmaras internas do templo, e qualquer 
oferta que eles desejassem fazer era considerada 
como se fosse de um gentio. Desse modo, embo- 
ra eles pudessem ser definidos mais corretamente 
como “cismáticos”, parece que os samaritanos, 
na prática, eram tratados como gentios. Os casa- 
mentos eram proibidos, e as relações sociais eram 
fortemente restritas (Jo 4.9). Com tal separação 
proscrita, não é surpresa que qualquer possível 
interação entre os dois grupos fosse tensa. O 
simples termo samaritano era um desprezo nos 
lábios dos judeus (8.48), e entre alguns escribas 
possivelmente não poderia nem ser pronunciado 
(v. o aparente circunlóquio em Lucas 10.37). A 
reação dos discípulos à recusa dos samaritanos de 
hospedagem é um bom exemplo da animosidade 
entre judeus e samaritanos naquela época. 
Embora haja menos evidência de atitudes simi- 
lares por parte dos samaritanos, podemos acei- 
tar que elas existem. Entretanto é provavelmente 
especulação que a recusa dos samaritanos em 
hospedar descrita em Lucas 9.51-55 não era in- 
comum com relação a outros judeus “que se diri- 
giam a Jerusalém”. 


As crenças dos samaritanos As crenças mais 
importantes dos samaritanos demonstram tanto 
as estreitas afinidades quanto as óbvias divergên- 
cias do ramo principal do judaísmo. Eles tinham 
em comum com o judaísmo uma poderosa fé 
monoteísta no Deus de Abraão, Isaque e Jacó. 
Porém, em contraste, havia uma elevação no 
monte Gerizim ao norte que era o único lugar 
santo para o sacrifício, baseado em várias pas- 
sagens divergentes em Deuteronômio e Êxodo 
no Texto Samaritano. O monte Gerizim veio a 
ser identificado com o lugar do primeiro altar 
de Abel (Gn 4.4), o lugar do sacrifício de Noé 
depois do Dilúvio (8.20), o lugar de encontro de 
Abraão e Melquisedeque (cap. 22) e muitas ou- 
tras associações. 
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Os samaritanos consideravam somente os cinco 
primeiros livros bíblicos (o Pentateuco) como 
inspirados e baseavam seu dogma e prática ex- 
clusivamente nesses livros. Tal cânon tão restri- 
to não somente determinou a direção da teolo- 
gia samaritana, como mais tarde os separou do 
pensamento judaico contemporâneo. Moisés, 
por exemplo, foi mais exaltado pelos samarita- 
nos do que pelos judeus. Ele foi considerado o 
profeta-chefe, mas também o mais excelente dos 
homens, preexistindo desde a Criação, interce- 
dendo a Deus por Israel e sendo a “luz do mun- 
do” para os homens. A esperança messiânica da 
teologia samaritana também reflete esse cânon 
restrito. Um Messias da casa de Davi não pode- 
ria ser antecipado, porque não havia evidência 
que pudesse ser encontrada no Pentateuco. Ao 
contrário, os samaritanos esperavam um “pro- 
feta como Moisés”, baseados em Deuteronômio 
18.15-18. Esse profeta antecipado também era 
designado o “Taheb”, o restaurador, porque nos 
últimos dias ele iria restaurar a adoração cúltica 
apropriada no monte Gerizim e trazer a adoração 
dos pagãos naquele lugar. 

Fica claro, porém, que essa era a primeira reivin- 
dicação de supremacia do monte Gerizim que 
separava esse grupo teológica e culturalmente de 
seus vizinhos judeus. 


Jesus e os samaritanos À perspectiva judaica 
comum sobre os samaritanos como sendo quase 
gentios foi evidentemente sustentada de algum 
modo por Jesus também. Jesus se refere ao lepro- 
so samaritano como “este estrangeiro” (Lc 17.18) 
e proibia seus discípulos, durante seu comissio- 
namento, de levar a mensagem do reino tanto 
aos samaritanos como aos gentios (Mt 10.5). 
Ainda assim, a evidência espantosa nos Evan- 
gelhos é que a atitude de Jesus com relação aos 
samaritanos diferia radicalmente daquela dos 
contemporâneos judeus. Quando seus discípulos 
demonstraram sua natural animosidade ao pedir 
o “fogo do julgamento” sobre os inospitaleiros 
samaritanos, Jesus “os repreendeu”. Ainda mais, 
ele não recusou curar o leproso samaritano, mas 
honrou-o como o único que se lembrou de glori- 
ficar a Deus (17.11-19). Jesus claramente quebra 
os preconceitos tradicionais ao retratar o despre- 
zado samaritano, não ao respeitado sacerdote ou 
levita, como os verdadeiros próximos do homem 
necessitado. Aqui como em qualquer lugar, Je- 
sus, ao confrontar sua audiência com a exigên- 
cia de Deus, rompe as definições tradicionais de 
“justo” e “excluído”, 
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Já João 4.4-43 registra não somente a interação 
fascinante entre Jesus e a mulher samaritana, 
mas também os dois dias de sua estada, logo 
após, na cidade samaritana de Sicar. 

Aqui vemos Jesus não somente arriscando a im- 
pureza ritual por um contato com a mulher sama- 
ritana no poço (vv. 7-9), mas também oferecendo 
o dom da salvação a ela (v. 10) e a toda a cidade 
samaritana (vv. 39-41). Através do conhecimento 
de Jesus sobre sua vida conjugal (v 16-18), a mu- 
lher conclui que ele deve ser um “profeta”, Lem- 
brando que os samaritanos esperavam um “pro- 
feta como Moisés” nos últimos dias, é possível 
que a mulher estivesse conjecturando se Jesus era 
o tão esperado Messias profético (vv. 19,25,26). 
Jesus não somente quebra a rígida animosidade 
dos judeus com relação aos samaritanos ao fazer 
o impensável — ficar com esse povo desprezado, 
mas aceita sua fé nele como “Messias” (v. 26) e 
“Salvador do mundo” (v. 42). Aqui, ao associar- 
se com os renegados da sociedade judaica, Jesus 
redefine justiça não de acordo com a descendên- 
cia ou a prática religiosa, mas de acordo com a fé 
nele, Ao fazer isso, ele destrói as distinções raciais 
e culturais de seu tempo e estabelece o funda- 
mento para a subsequente propagação do evan- 
gelho para todo o mundo gentio. 


Samaria na missão da igreja primitiva Na 
Grande Comissão dada antes de sua ascensão, Je- 
sus mandou seus discípulos pregarem o evange- 
lho em Samaria (At 1.8). A atividade missionária 
da igreja primitiva realmente incluiu essa região. 
Quando após o martírio de Estêvão muitos cris- 
tãos foram forçados a deixar Jerusalém (8.1), um 
cristão, Filipe, levou o evangelho para a cidade de 
Samaria (v. 5). A reação aos milagres realizados 
foi tão grande que Pedro e João (representando 
os apóstolos em Jerusalém) foram enviados para 
investigar e confirmar a presença do Espírito 
Santo entre eles. Entretanto, a evidência do sécu- 
lo 2 d.C. sugere que o cristianismo não ganhou 
força entre os samaritanos. Para a maioria, aquele 
cristianismo preservava sua religião. Um peque- 
no grupo remanescente da seita samaritana ainda 


balate, junto com Tobias, o amonita, e Gesém, o 
árabe, foram adversários de Neemias. Eles tenta- 
ram impedi-lo de reconstruir os muros de Jeru- 
salém durante o período pós-exílico (Ne 2.10,19; 
41,7; 6.1-14; 13.28). A província da Judeia havia 
sido incorporada ao comando samaritano desde 
sua derrota pela Babilônia sob Nabucodonosor 
em 586 a.C. A determinação de Neemias de re- 
construir os muros de Jerusalém foi, em essência, 
uma afirmação da independência da Judeia de 
Sambalate e do controle samaritano. 


SAMBUCA Grafia da ARC para trígono, uma 
harpa com forma triangular, conforme Daniel 


3.5-15 (cítara, NVD. Veja Instrumentos Musi- 
cais (Sabcha). 


SAMIR (Lugar) 

1. Uma das 11 cidades da região montanhosa 
atribuída a Judá. A primeira na lista de cida- 
des, Samir é seguida por Jatir (Js 15.48). Sua 
localização talvez seja em El-Bireth, a 19 qui- 
Iômetros a sudoeste de Hebrom. 

2. Cidade onde Tolá, o juiz, foi mais tarde en- 
terrado. Samir ficava na terra de Efraim (Jz 
10.1,2). 


SAMIR (Pessoa) Filho de Mical, da tribo de 
Levi (1Cr 24.24). 


SAMLÁ Rei dos edomitas da cidade de Masreca. 
Samlá subiu ao poder antes de ao er rei go- 


vernar Israel (Gn 36.36,37; 1Cr 1.47,48 


SAMOS Uma pequena ilha grega localizada 
ao largo da costa da Ásia Menor, no mar Egeu, 
próximo ao promontório de Trogílio. Essa ilha 
jônica ficava a sudoeste de Éfeso e a noroeste de 
Mileto. Nos dias de Paulo, foi um próspero cen- 
tro comercial, considerado autônomo por Roma. 
Em seu desejo de contornar Éfeso, Paulo aportou 


existe hoje, morando próximo ao monte Gerizim us 


(Siquém) e em várias cidades de Israel. 
Veja também Bíblia, Manuscritos e Texto da 
(AT); Samaria. 


SAMBALATE Líder oficial político de Samaria 
residente em Bete-Horom, em Efraim, Em uma 
carta de Elefantina, do Egito, Sambalate foi no- 
meado governador de Samaria em 407 a.C. Sam- 


perto de Samos em sua viagem a Jerusalém no fi- 
nal de sua terceira viagem missionária. A perma- 
nência de Paulo em Samos foi mencionada entre 


as paradas em Quio e Mileto (At 20.15). 


SAMOTE Forma do plural para Samá, o harodita, 
em 2Samuel 23.25; ICrônicas 11.27. Veja Samá 4. 


SAMOTRÁCIA Ilha a nordeste do mar Egeu, 
ao largo da costa da província romana da Trácia. 
Era chamada Samotrácia, ou “Samos da Trácia” 
para diferençar da outra Samos (cf. At 20.15), 
que também ficava no mar Egeu, porém um 
pouco mais a sudoeste de Efeso. A Samotrácia 
ficava a meio caminho entre Trôade e Neápolis, 
o porto marítimo de Filipos. 

Essa ilha era um ponto de parada para o apóstolo 
Paulo, em seu caminho de Trôade a Neápolis, em 
sua segunda viagem missionária (At 16.11). Não 
fica claro se Paulo aportou na ilha ou se seu bar- 
co somente ancorou longe da costa antes de partir 
para Neápolis no dia seguinte. O costume era os 
barcos aportarem no lado norte da ilha, uma vez 
que assim os barcos ficavam protegidos do ven- 
to sudeste. Aparentemente, a viagem de Paulo de 
Trôade a Neápolis, via Samotrácia, foi feita com 
vento calmo a boreste porque a viagem demorou 
dois dias. Ao voltar, a viagem demorou cinco dias. 


Samotrácia 


Samotrácia é uma ilha montanhosa, com seu pico 
central no ponto mais alto da parte norte do Egeu, 
segundo em altura, menor apenas que o monte 
Atos no continente. O tempo na ilha é sempre cla- 
to, uma característica ancestral para marinheiros 
navegando entre Trôade e Neápolis. É uma dis- 
tância de 32 quilômetros em circunferência. 


SAMUA 
1. Rubenita, filho de Zacur e um dos 12 espias 
enviados por Moisés para procurar a terra de 


Canaã (Nm 13.4). 
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2. Nome alternativo para Simeia, filho de Da- 
vi, em 2Samuel 5.14 e 1Crônicas 14.4. Veja 
Simeia 2. 

3. Nome alternativo para Semaías, filho de Ga- 
lal, em Neemias 11.17. Veja Semaiías 6. 

4, Chefe de uma família que voltou a Jerusalém 
com Zorobabel depois do exílio na Babilônia 
(Ne 12.18). 


SAMUEL (Pessoa) O último dos juízes. Seu 
nome significa “o nome de Deus” ou “seu nome 
é EI? (El é o nome de Deus de força e poder). O 
jogo de palavras em 1Samuel 1.20 (cf. Êx 2.10) 
não tem a pretensão de ser uma explicação do 
significado do nome de Samuel; as palavras de 
Ana trazem à memória somente sua oração e as 
circunstâncias que cercam o nascimento do seu 


filho. 


História pessoal Os pais de Samuel eram um 
casal devotado que anualmente ia ao santuário 
de Siló (1Sm 1.3). Seu pai, Elcana, era um levita 
(1Cr 6.26) e um morador de Ramá, território de 
Efraim. Sua mãe, Ana, não fora capaz de gerar 
um filho nos primeiros anos de seu casamento. 
Elcana tinha uma segunda mulher, Penina. 

Em uma visita a Siló, Ana orou no santuário 
(ISm 1.6-11) prometendo que, se o Senhor Ihe 
desse um filho, ela o dedicaria como um nazi- 
reu (Nm 6.1-21) ao serviço de Deus por toda a 
sua vida. O Senhor ouviu a oração de Ana e lhe 
concedeu o que ela pedia. Ela não teve nenhum 
outro filho depois da dedicação de Samuel. 

Quando Samuel foi apresentado a Eli e come- 
çou seu serviço no santuário, ela se inclinou 


' diante do Senhor e “ali adorou o SENHOR” (1Sm 


1.28). Três ingredientes —- um sentimento de 
dignidade, um conhecimento do amor de seus 
pais (cf. 2.19) e o sentido de propósito — estabe- 


E leceram o alicerce de sua personalidade e futu- 


ras conquistas. 

À prova futura dos primeiros treinamentos valio- 
sos é evidenciada em 1Samuel 2. Os filhos de Eli 
haviam adotado práticas licenciosas de religiões 
pagás sobre eles. Eli estava idoso, indulgente e 
impotente para refrear seus filhos. Samuel não 
criou nenhuma irreverência com relação a Fli 
nem seguiu seus filhos nos caminhos do mal. 
Deus decidiu julgar Eli e sua casa por seus peca- 
dos. Quando Deus anunciou seu propósito a Sa- 
muel, este respondeu com reverência e respeito. 
Seu crescimento espiritual e pessoal indicou que 


ele havia sido marcado como um futuro profeta 
do Senhor. 
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Quando cada um fez o que era certo aos seus 
olhos (cf Jz 17.6; 21.25), Deus permitiu que uma 
nação vizinha servisse de instrumento para casti- 
gar seu povo, até que um juiz fosse levantado para 
livrá-los. Quando os filisteus invadiram a terra 
novamente (1ISm 4-6), os israelitas reuniram seu 
exército em Ebenézer, somente para serem derro- 
tados. Crendo que a arca da aliança lhes garantiria 
o sucesso, eles a enviaram para Siló. No dia se- 
guinte, os israelitas foram novamente derrotados, 
e a arca, capturada. Quando essa notícia chegou 
até Eli, ele caiu no chão e morreu. 

Vinte anos se passaram antes que o nome de 
Samuel fosse mencionado de novo (ISm 7.2,3). 
Evidentemente, após a destruição de Siló (cf. Jr 
7.12-14; 26.6,9; Sl 78.60), ele morou em Ramá, 
e ia às missões de pregação anuais que incluíam 
Betel, Gilgal e Mispá, “julgando” o povo nesses 
lugares (cf. Dt 16.18-22; 17.8-13). Samuel pro- 
vavelmente também fundou “as escolas de pro- 
fetas” durante esse período. As escolas foram es- 
tabelecidas em Betel Sm 10.5; 2Rs 2.3), Gilgal 
(Rs 4.38), Ramá (1Sm 19.20) e em outros luga- 
res (2Rs 2.5), provavelmente como uma extensão 
de seu ministério. 

Depois de um ministério de 20 anos, Samuel 
achou que era hora de avançar para a unificação 
nacional e espiritual. Ele convocou uma reunião 
em Mispá (1Sm 7). Ali, com um rito simbólico 
expressando profunda humilhação e de acordo 
com as libações de um tratado, os israelitas der- 
ramaram água sobre o solo, jejuaram e oraram. 
Os filisteus não compreenderam a natureza da 
convocação e decidiram atacar os adoradores in- 
defesos, que suplicaram a Samuel para orar por 
eles. Ele ofereceu um sacrifício, e o Senhor en- 
viou uma violenta tormenta, fazendo com que os 
invasores fugissem em pânico. Os israelitas per- 
seguidores tiveram uma vitória significativa em 
Ebenézer (1Sm 7.12). 

Nos anos de declínio de Samuel, os anciãos rejei- 
taram sua liderança em favor de um rei (1Sm 8). 
Samuel orou sinceramente, e o Senhor lhe deu 
nova direção, cedendo a seu pedido, e mais tarde 
ungiu Saul príncipe do povo de Deus. Samuel 
então convocou os israelitas a Mispá, onde a es- 
colha de Deus foi oficializada, e Saul foi saudado 
como rei, Depois da vitória de Saul sobre Naás 
(cap. 11), Samuel, em Gilgal, confirmou a realeza 
de Saul. Posteriormente Samuel retirou-se para 
Ramá a fim de treinar homens para a continua- 
ção de seu ministério. 

Por duas vezes Samucl havia repreendido a Saul, 
primeiro por impaciência e desobediência (ISm 


13.5-14) e, depois, por desobediência à ordem 
expressa do Senhor (15.20-23), que o rejeitara 
como rei. Samuel foi então enviado à casa de Jes- 
sé, em Belém, onde ungiu a Davi como o escolhi- 
do do Senhor (16.1-13). 

Em 1Samuel 25.1 há um breve relato da morte 
de Samuel, quando todo o Israel se ajuntou para 
chorar a sua morte. Ele foi sepultado em Ramá. À 
única menção feita a Samuel depois de sua morte 
é ISamuel 28. Convocado pela feiticeira de En- 
dor, a pedido de Saul, Samuel anunciou que, no 
dia seguinte, Saul e seus filhos iriam morrer no 


campo de batalha (vv. 4-19). 


Caráter Samuel superou muitos problemas 
através da piedade, perseverança e dedicação ao 
serviço do Senhor. Sua preocupação principal 
foi o bem de seu povo. Sábio e audacioso, ele re- 
preendeu corajosamente O rei, anciãos e o povo 
quando necessário, sempre na certeza absoluta da 
verdade revelada de Deus. 

Conguanto Samuel tenha servido como juiz e 
sacerdote, ele foi proeminentemente um profeta. 
Através de seu ministério, a vida espiritual dos 
israelitas melhorou. Ao inaugurar a monarquia, 
ele levou o povo da desunião tribal à solidarieda- 
de nacional. 

Ele nomeou os guardiões da Tenda do Encontro 
(1Cr 9.17-26), organizou a observância da Pás- 
coa de um modo tão memorável que ainda era 
comentado até nos dias de Josias (2Cr 35.18); 
registrou por escrito como um rei e sgu reinado 
deveriam ser (ISm 10.25), e escreveu as crônicas 
de Samuel, o vidente (1Cr 29.29). Samuel mere- 
ce um lugar entre os grandes nomes de fé (Hb 
11.32). Ele foi o último dos juízes (1Sm 7.6,15- 
17) e o primeiro dos profetas (1Sm 3.20; At 3.24; 
13.20). 

Veja também Samuel, Primeiro e Segundo Li- 
vros de. 


SAMUEL, PRIMEIRO E SEGUNDO LI- 
VROS DE 


APRESENTAÇÃO 


* Nome 

* Autor e data 

* Propósito e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Nome O nome dos livros de 1 e 2Samuel tem 
origem com o indivíduo a quem Deus usou para 
estabelecer seu reinado em Israel. Samuel é a fi- 
gura mais proeminente nas primeiras narrativas 
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de ISamuel. Seu papel principal ao liderar a na- 
ção de Israel através da transição do período dos 
juízes ao da monarquia legitima o uso do nome 
como o título dos livros. 

Entretanto, esses livros nem sempre foram cha- 
mados assim, nem o material original era dividido 
em dois livros. Tanto quanto se sabe, os traduto- 
res da Septuaginta (a tradução grega do AT data 
do século 3 a.C.) foram os primeiros a separar o 
material de Samuel em dois livros (eles fizeram 
uma divisão semelhante no material de Reis). O 
original hebraico desses livros foi escrito, como é 
característico do hebraico, com símbolos somen- 
te para as consoantes e nenhum para as vogais. 
Quando traduzido para o grego, foi necessário 
usar símbolos tanto para as vogais quanto para 
as consoantes, alongando muito o manuscrito. 
Presumivelmente a consideração prática do com- 
primento do rolo foi a causa para a divisão do 
material de Samuel e Reis em dois livros (rolos) 
em vez de mantê-lo como um só. Os tradutores 
da Septuaginta, reconhecendo a continuidade do 
conteúdo e ênfase em Samuel e Reis, intitularam 
o que agora é conhecido como 1 e 2Samuel como 
“O Primeiro e o Segundo Livros dos Reinos” e 
então designaram o que hoje é conhecido como 
1 e 2Reis como “O Terceiro e o Quarto Livros 
dos Reinos”. A Vulgata latina (a tradução latina 
da Bíblia preparada por São Jerônimo no final do 
século 4 d.C.) modificou um pouco os títulos da 
Septuaginta para “Primeiro, Segundo, Terceiro 
e Quarto Reis”, Estes títulos foram usados por 
toda a Idade Média e então modificados para os 
títulos atuais pelos reformadores protestantes no 
século 16 d.C. de acordo com a tradição rabínica 
judaica. Os reformadores, entretanto, mantive- 
ram a divisão em dois livros, e isso foi seguido 
nas versões modernas. 


Autor e data Mesmo sendo Samuel proeminente 
na primeira parte do livro, e o livro tenha o seu 
nome em nossas versões, é claro que ele não é o 
autor de toda a obra. À morte de Samuel é regis- 
trada em 1Samuel 25.1, antes do tempo da ascen- 
são de Davi ao trono no lugar de Saul. Quem po- 
deria ter escrito o material de 1 e 2Samuel senão 
Samuel? Com base na afirmação de 1Crônicas, 
foi sugerido por alguns que Samuel compôs as 
primeiras narrativas do livro e que esse trabalho 
foi mais tarde suplementado pelos escritos dos 
profetas Natá e Gade. Outros sugeriram um dos 
contemporâneos de Davi, como Aimaás (2Sm 
15.27,36; 17.17), Husai (2Sm 15.32; 16.16) ou 
Zabude (IRs 4.5). 


Presumivelmente, esses homens teriam tido aces- 
so aos escritos de Samuel, Natá e Gade, assim 
como de outras fontes (v. 2Sm 1.18) pertencentes 
à vida e aos reinos de Saul e Davi. Quem foi o 
autor verdadeiro, entretanto, não pode ser de- 
terminado de uma evidência disponível. Quem 
quer que ele seja, fica claro que viveu depois da 
morte de Salomão e da divisão do reino em 930 
a.C. (v. referências a “Israel em Judá” em ISm 
11.8; 17,52; 18.16, 2Sm 5.5; 24.1-9; e “os reis de 
Judá” em ISm 27.6). Assim, 1 e 2Samuel foram 
publicados em seu formato final algum tempo 


depois de 930 a.C. 


Propósito e ensinamento teológico O tema 
que une as narrativas de 1 e 2Samuel pertence 
ao relacionamento entre o reinado e a aliança. 
O reinado, conforme exigido pelo povo, foi uma 
negação da aliança; o reinado, como foi instituí- 
do por Samuel, era compatível com a aliança; 
o reinado, como foi praticado por Saul, falhou 
em corresponder à ideia da aliança; e o reinado 
praticado por Davi era imperfeito, mas também 
foi a representação verdadeira do ideal do rei da 
aliança. 

Tem sido frequentemente salientado que há am- 
bivalência na descrição do estabelecimento da 
monarquia em Israel (ISm 8-12), porque em 
alguns lugares parece ter sido sugerido que o 
reinado era impróprio para Israel, enquanto em 
outros a ideia era que o reinado era a vontade de 
Deus para seu povo. Encontramos a solução para 
essa tensão em ISamuel 12, quando Samuel con- 
sagra Saul como o primeiro rei no contexto de 
uma cerimônia de renovação da aliança através 
da qual Israel renova sua fidelidade ao Senhor. 
Aqui começa a ficar claro que o reinado em si 
mesmo não era errado para Israel; Deus desejou 
que Israel tivesse um rei. Mas o reinado do tipo 
que Israel desejava (“como de outras nações”) e 
pelas razões que eles queriam um rei (para dar 
impressão de uma segurança nacional e levá-los 
à vitória na batalha) significou uma negação do 
Senhor como seu único soberano. 

Samuel definiu o papel do rei em Israel e apre- 
sentou Saul ao povo em uma cerimônia na qual 
eles renovaram sua fidelidade ao Senhor. A mo- 
narquia em Israel foi primeiramente estabelecida 
de um modo compatível com a aliança. O rei em 
Israel, como qualquer outro cidadão da nação, 
estava sujeito à lei do Senhor e à palavra do profe- 
ta. Dessa perspectiva, o autor descreve o reino de 
Saul como aquele que não correspondeu às exi- 
gências da aliança, enquanto o reinado de Davi, 
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embora imperfeito, refletiu o ideal da aliança. 
Há pelo menos dois outros temas importantes 
registrados em 1 e 2Samuel. O primeiro destes é 
que Davi conquista e adquire a Terra Prometida 
a Abraão. É no tempo de Davi que as frontei- 
ras de Israel são alargadas do Egito ao Eufrates, 
como havia sido prometido. O segundo evento 
de significado relevante para o restante da Bíblia 
é a escolha de Jerusalém como centro político e 
religioso de Israel. 


Conteúdo 

Samuel (1Sm 1-7) 

* À JUVENTUDE DE SAMUEL (iSm 1-3) 
Deus atendeu ao pedido de Ana e lhe deu um 
filho depois de um longo tempo de infertilida- 
de. Ela deu a seu filho o nome de Samuel (um 
jogo de palavras da expressão hebraica que signi- 
fica “ouvido [chamado] por Deus”) e o dedicou 
ao serviço do Senhor — com Eli, o sacerdote no 
tabernáculo em Siló. A bela canção de louvor a 
Deus de Ana, que ouve e responde às orações 
(2.1-10), exalta a soberania de Deus e profetica- 
mente antecipa não somente o estabelecimento 
do reinado em Israel, mas, mais do que tudo, 
exalta o mais alto cumprimento do ofício real no 
próprio Cristo (v. 10). As práticas pecaminosas 
dos filhos do sacerdote Eli estão descritas nos 
versículos 11-26. Esses homens não somente usa- 
ram seu ofício para ganho próprio (vv. 12-17), 
mas também para cometer atos imorais com as 
mulheres que serviam à entrada do tabernáculo 
(v. 22). Embora Eli reprovasse seus filhos (vv. 22- 
25), suas advertências chegaram muito tarde. Foi 
nesse ambiente devasso que Samuel cresceu (vv. 
18-21,26). 

Em 1Samuel 2.27-36, um profeta cujo nome 
não é mencionado pronunciou julgamento 
para Eli e sua linhagem sacerdotal. O prenún- 
cio da morte iminente de Hofni e Fineias, os 
filhos de Eli, foi cumprido quando os filisteus 
tomaram a arca e destruíram o tabernáculo em 
Siló (Jr 7.14). Em 1Samuel 3.1-4.1, Samuel é 
chamado a ser um profeta, e a ele também é 
dada uma mensagem de julgamento para a 
casa de Eli (3.11-14). Como a credibilidade das 
palavras de Samuel é atestada, o povo reconhe- 
ce que ele era um verdadeiro profeta do Senhor 


(3.19-4.1). 


* À PERDA E O RETORNO DA ARCA (1Sm 
4-6) Em uma batalha com os filisteus, a pro- 


fecia de 3.11-14 foi parcialmente cumprida. Os 4, únhas tracejadas ( 


Hofni e Fineias foram mortos. Ao ouvir a no- 
tícia destas calamidades, Eli também morreu 
(4.17,18). Os filisteus puseram a arca do Senhor 
no templo de seu deus Dagom, em Asdode 
(5.1,2). Entretanto, quando o ídolo de Dagom 
se quebrou em pedaços e caiu diante da arca e 
uma praga irrompeu em Asdode, a arca foi co- 
locada em uma carroça puxada por duas vacas 
com crias. Essas vacas, indo contra seus instin- 
tos maternais, deixaram seus bezerros aprisio- 
nados e se dirigiram à fronteira israelita, para 
a cidade de Bete-Semes (6.1-21). Com isso, o 
Senhor demonstrou que a vitória sobre os israe- 
litas e a captura da arca não poderia ser atribuí- 
da ao deus dos filisteus, Dagom. 


* A DERROTA DOS FILISTEUS (ISm 7) 
Vinte anos se passaram. Samuel garantiu ao 
povo libertação da opressão dos filisteus se ele 
confessasse seu pecado e abandonasse a adora- 
ção aos baalins e astarotes. Ele convocou o povo 
para que congregasse em Mispá para renovar a 
aliança com o Senhor. Quando os israelitas se 
reuniram, os filisteus atacaram, e o Senhor deu 
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israelitas foram derrotados, a arca foi tomada e Lugares-chave em 1Samuel 
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aos israelitas uma vitória milagrosa, assim de- 
monstrando que a obediência às obrigações da 
aliança iria garantir segurança nacional (v. Êx 


23.2; Dt 20.1-4). 


O reinado estabelecido em Israel (1Sm 8-12) 
* O POVO EXIGE UM REI (ISm 8.1-22) 
Quando Samuel já era um homem idoso, os an- 
ciãos da nação se aproximaram dele e exigiram 
que ele desse ao povo um rei, Samuel percebeu 
imediatamente que seu pedido era a mesma coisa 
que uma rejeição ao Senhor, que era o seu Rei, 
porque o povo desejava um rei “como o de outras 
nações” — como um símbolo de unidade nacional 
e segurança militar. Entretanto, o Senhor disse 
a Samuel para dar ao povo um rei. Ao mesmo 
tempo, porém, ele disse a Samuel para advertir 
o povo sobre o que significaria ter um rei “como 
as outras nações”. A advertência descritiva das 
práticas dos reis cananeus contemporâneos caiu 
em ouvidos surdos, o povo persistiu no desejo de 
ter um rei. 


* SAMUEL UNGE SAUL PARTICULAR- 
MENTE (1Sm 9.1-10.16) A narrativa da busca 
de Saul pelas jumentas de seu pai e seu encon- 
tro com Samuel no processo de sua busca tem 
a finalidade de explicar como Samuel e Saul se 
encontraram pela primeira vez, e como o Senhor 
indicou a Samuel quem seria a pessoa que ele de- 
veria ungir como primeiro rei de Israel (9.16,17). 
Depois de Samuel ungir a Saul (10.1), ele recebeu 
três sinais para confirmar que seu novo escolhido 
havia vindo do Senhor. 


* SAUL É PUBLICAMENTE ESCOLHIDO 
POR SORTE EM MISPÁ (1Sm 10.17-27) De- 
pois da designação e unção de Saul como rei 
(9.1-10.16), Samuel convocou uma assembleia 
nacional em Mispá para dar conhecimento a 
todos da escolha do Senhor (10.20-24) e de- 
finir a tarefa do rei (v. 25). Novamente, nessa 
assembleia, Samuel enfatizou que o povo havia 
rejeitado ao Senhor, exigindo um rei, porque 
eles buscavam um rei pelas razões erradas e 
não reconheceram o passado de fidelidade do 
Senhor ao livrá-los dos inimigos. Mas nova- 
mente ficou claro que o tempo para o reina- 
do em Israel havia chegado e foi o desejo do 
Senhor dar um rei ao povo. À explicação de 
Samuel sobre “os regulamentos do reinado” 
foi um passo importante para resolver a ten- 
são entre o pecado de Israel em desejar um rei, 
por um lado, e, por outro, a intenção do Se- 
nhor de dar a eles o rei. Esse documento, que 


foi preservado no tabernáculo, provavelmente 
continha uma versão aumentada da “lei do rei” 
de Deuteronômio 17.14-20 e descrevia as re- 
gras que regiam o papel do rei em Israel para 
o benefício tanto do rei quanto do povo. Esse 
documento, sem dúvida, fazia distinção entre 
o reinado israelita daquele dos reis das nações 
vizinhas. 


e SAUL GUIA ISRAEL À VITÓRIA SOBRE 
OS AMONTTAS (1Sm 11.1-13) Quando Naás, 
o rei dos amonitas, atacou Jabes-Gileade, uma 
cidade a leste do Jordão no território de Ma- 
nassés, Saul deixou seu trabalho no campo para 
guiar um exército de voluntários para defender 
os habitantes de Jabes-Gileade. A vitória sobre os 
amonitas, sob a liderança de Saul, colocou mais 
um selo da divina aprovação em sua escolha para 
ser rei. Saul atribuiu a vitória ao Senhor mais do 
que em suas estratégias militares. 


* SAUL É INVESTIDO REI (Sm 11.14-2.25) 
A vitória em Jabes-Gileade encorajou a Samuel 
a convocar uma assembleia nacional em Gilgal 
para renovar o reinado e fazer Saul rei (11.14,15). 
Nessa assembleia, Samuel conduziu o povo na 
confissão de seus pecados por seu pedido inicial 
em renovar sua fidelidade ao Senhor. No con- 
texto dessa cerimônia de renovação dos votos da 
aliança, Saul foi formalmente investido em seu 
serviço como rei, Ão fazer isso desta maneira, 
Samuel efetivamente manteve a continuidade da 
aliança na transição do período dos juízes ao da 
monarquia. 


Saul rejeitado como rei (ISm 13-15) 

* A DESOBEDIÊNCIA DE SAUL (1Sm 13.1- 
22) Quando Saul foi ameaçado por um ataque 
iminente dos filisteus, ele juntou as tropas em 
Gilgal e esperou Samuel, conforme havia sido 
instruído a fazê-lo (10.8; 13.8). Quando pare- 
ceu que Samuel não viria, conforme arranjado 
anteriormente, Saul ficou impaciente e decidiu 
ele mesmo oferecer o sacrifício (13.9). Quando 
o sacrifício estava terminado, Samuel apareceu 
e censurou Saul por não guardar o mandamento 
do Senhor. Ao desobedecer às instruções anterio- 
res de Samuel, Saul violara uma exigência fun- 
damental de seu trabalho. Ele estava seriamente 
errado em pensar que poderia reforçar a mão de 
Israel contra os filisteus oferecendo sacrifício ao 
Senhor quando isso era uma clara violação do 
mandamento específico do Senhor. Samuel con- 
tou a Saul que, por causa de sua desobediência, 
sua dinastia não iria perdurar (v. 14). 
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* A VITÓRIA DE JÔNATAS (ISm 13.23- 
14.52) O filho de Saul, Jônatas, e seu escudeiro 
atacaram a guarnição dos filisteus com coragem 
e esperteza, matando 20 homens (14.8-14). O 
Senhor usou essa derrota e também um terre- 
moto para trazer pânico a toda a força dos filis- 
teus. Nesse meio-tempo, Saul buscou orientação 
divina para saber se deveria se juntar à disputa 
com seu exército. Quando a resposta do Senhor 
não chegou imediatamente, Saul concluiu que 
esperar pela palavra do Senhor poderia pôr em 
risco sua vantagem militar. Aqui, novamente, ele 
demonstrou que confiava mais em sua percep- 
ção do que esperar no Senhor. Saul, mais tarde, 
prejudicou sua imagem diante de suas tropas ao 
pronunciar uma maldição tola que qualquer um 
que comesse antes da batalha seria vencido. Isso 
quase custou a vida de Jônatas; ele somente foi 
poupado por causa da intervenção de suas tropas 
em sua defesa. 


º SAUL REJEITADO COMO REI (ISm 
15.1-35) O Senhor ordenou a Saul, através 
de Samuel, que atacasse os amalequitas e os 
destruísse completamente, não poupando a 
vida de pessoas ou animais. Os amalequitas 
haviam previamente tentado destruir Israel, 
logo depois do êxodo do Egito, enquanto eles 
caminhavam para o Sinai (Ex 17.8-16). Saul 
desobedeceu ao Senhor ao poupar os melhores 
animais para o sacrifício e também a Agague, 
o rei amalequita. O Senhor enviou Samuel 
novamente para reprovar Saul por sua desobe- 
diência. Samuel acusou Saul por sua rebelião 
contra o Senhor e disse a ele que, por haver 
rejeitado a palavra do Senhor, o Senhor o havia 
rejeitado como rei. 


Saul e Davi (Sm 16.1-2Sm 1.27) 

* SAMUEL UNGE A DAVI (Sm 16.1-13) O 
Senhor instruiu a Samuel para ir à casa de Jes- 
sé, em Belém, ungir um de seus filhos para ser 
o rei em lugar de Saul. Por divina orientação, o 
filho mais novo de Jessé, Davi, foi revelado como 
aquele a quem o Senhor havia escolhido. Quan- 
do Samuel ungiu Davi como rei, o Espírito do 
Senhor veio sobre ele com poder. 


e DAVI A SERVIÇO DE SAUL (ISm 16.14- 
17.58) Quando Saul foi possuído por um espí- 
rito maligno, seus auxiliares buscaram um har- 
pista cuja música pudesse acalmá-lo. Davi foi 
escolhido para fazer isso. Essa posição na corte, 
entretanto, não era permanente, ce Davi dividia 


seu tempo entre a corte e seus deveres em casa. 
Nessa época, os filisteus, liderados pelo gigante 
Golias, se voltaram contra os israelitas. Golias 
desafiou a qualquer israelita que ousasse ter um 
embate individual com ele. Nenhum israelita se 
aventurou a aceitar esse desafio até que Davi, 
que visitava o acampamento das forças israelitas 
para trazer alimento para seus irmãos, ouviu o 
desafio e respondeu na força e no poder de Deus. 
O Senhor deu a Davi grande vitória porque ele 
havia compreendido que “a batalha é do Senhor” 


(17.47, NV D. 


* O ÓDIO DE SAUL CONTRA DAVI (1Sm 
18.1-19.24) Após o resultado da vitória de Davi 
contra Golias, o filho de Saul, Jônatas, jurou fi- 
delidade a Davi em uma aliança de amizade. À 
medida que Davi obtinha sucesso ao liderar os 
exércitos de Israel e a aclamação pública crescia, 
Saul começou a temer que Davi fosse uma amea- 
ça ao seu trono (18.14-16,28-30). Saul, odiando 
Davi, fez várias tentativas de matá-lo (18.17,25: 
19.1-10). Davi foi finalmente forçado a fugir e 
buscar refúgio com Samuel, em Ramá. Quando 
Saul e três de seus mensageiros foram a Ramá 
prender Davi, eles foram tão tomados pelo Es- 
pírito de Deus que foram incapazes de cumprir 
sua missão. 


* DAVI E JÔNATAS (1Sm 20.1-42) A ausência 
de Davi na mesa real no festival da lua nova 
provocou Saul a tentar ameaçar a sua vida. Jó- 
natas encontrou Davi em um lugar combinado 
para informá-lo do perigo e despedir-se dele, 
Jônatas e Davi novamente juraram lealdade e 
respeito mútuos. Nesse encontro, fica claro que 
os dois homens sabiam que Davi, e não Jônatas, 
seria o sucessor de Saul no trono de Israel. 


* DAVI EM NOBE (1Sm 21.1-9) Davi foi ao rei 
sacerdote Aimeleque em Nobe e, indicando que 
estava em uma missão secreta por Saul, pediu 
pão e a espada de Golias, que foram dados a ele. 
Um dos servos de Saul, Doegue, o edomita, que 
estava em Nobe, observou a transação. 


* DAVI EM GATE (1Sm 21.10-15) Davi, en- 
tão, se dirigiu ao território dos filisteus para ver 
Aquis, rei de Gate. Quando sua identidade foi 
descoberta, ele fingiu insanidade para escapar. 


* DAVI EM ADULÃO (1Sm 22.1-5) De Gate, 
Davi foi para a caverna de Adulão, onde se jun- 
tou com cerca de 400 aliados. Ele levou seus pais 
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a Moabe, para a própria proteção, e então voltou 
à floresta de Herete, em Judá. 


* SAUL MATA OS SACERDOTES EM NOBE 
(ISm 22.6-23) Doegue, o edomita, relatou a Sa- 
muel que Aimeleque, o sacerdote, havia dado 
assistência a Davi. Ao comando de Saul, Doe- 
gue massacrou os sacerdotes em Nobe, exceto 
Abiatar, que escapou com a túnica de linho e se 
juntou a Davi. 


* DAVI EM QUEILA (1Sm 23.1-13) Davi e seus 
homens livraram os cidadãos de Queila dos ata- 
ques dos filisteus, mas foram forçados a deixar 
a cidade quando ficou evidente que seus habi- 
tantes ingratos estavam preparados para entregar 
Davi a Saul. 


e DAVI NO DESERTO DE ZIFE (ISm 23.14- 
29) Enquanto Davi estava no deserto de Zife, ele 
foi animado por uma visita de Jônatas, que no- 
vamente jurou fidelidade a ele. Embora os zifeus 
prometessem ajudar Saul a capturar Davi, um 
ataque dos filisteus forçou Saul a abandonar sua 
tentativa de prendê-lo. 


e DAVI POUPA A VIDA DE SAUL (1Sm 24.1- 
22) Enquanto se escondia na caverna de En-Ge- 
di, Davi teve uma oportunidade inesperada de 
tirar a vida de Saul, quando este fazia suas neces- 
sidades dentro de uma caverna. Entretanto, por- 
que Saul era “o ungido do Senhor”, Davi poupou 
sua vida e o envergonhou, obrigando-o a confes- 
sar a própria iniquidade. Davi fez isso mostrando 
a Saul um pedaço de seu manto, que ele havia 
cortado enquanto Saul se encontrava na caverna. 


* DAVI, NABAL E ABIGAIL (ISm 25.1-44) 
Davi foi maltratado por um pastor de ovelhas 
chamado Nabal. Entretanto, ele foi desencora- 
jado a tirar a vida do homem ao compreender 
as palavras da esposa de Nabal, Abigail. Logo 
depois desse incidente, Nabal morreu, e Davi to- 
mou Abigail como sua mulher. 


* DAVI POUPA A VIDA DE SAUL MAIS 
UMA VEZ (1Sm 26.1-25) Pela segunda vez, os 
zifeus se juntaram a Samuel em uma tentativa 
de capturar Davi. Enquanto Saul e seus homens 
estavam dormindo, Davi e Abisai entraram si- 
lenciosamente em seu acampamento, tomaram a 
lança de Saul e o jarro de água. No dia seguinte, 
Davi novamente pôde demonstrar a Saul que ele 
não queria tomar a coroa de suas mãos. 


* DAVI ENTRE OS FILISTEUS (1Sm 27.1-12) 
Davi finalmente ficou cansado de se esconder 
de Saul em território israelita. Cansado, ele foi 
novamente para a Filístia, buscar refúgio lon- 
ge de Saul. Recebido por Aquis, o governante 
filisteu, ele recebeu a cidade de Ziclague como 
um lugar para si próprio e seus homens. De Zi- 
clague, Davi atacou várias tribos que habitavam 
a área sul da Filístia, mas enganou Aquis, que 
pensava que ele estava atacando os territórios de 


Judá. 


* SAUL E A MÉDIUM DE ENDOR (ISm 
28.1-25) Os filisteus novamente reuniram um 
exército para combater Israel, e Saul, com medo 
e antecipando uma derrota iminente, em vão 
buscou alguma palavra do Senhor com relação 
ao resultado da batalha. Quando isso lhe foi ne- 
gado, ele foi disfarçado a uma médium em Endor 
e pediu para ela trazer o espírito de Samuel. Ele 
ouviu desse espírito, nas palavras da mulher, que 
Israel seria derrotado e que ele e seus filhos iriam 
morrer na batalha que viria. 


* OS FILISTEUS DESCONFIARAM DE 
DAVI (1Sm 29.1-11) Embora Aquis desejasse que 
Davi se juntasse ao exército filisteu em sua ba- 
talha contra Israel, os outros comandantes des- 
confiaram dele e forçaram Aquis a enviar Davi e 
seus homens de volta a Ziclague. Essa reviravolta 
salvou Davi de um sério dilema criado por sua 
aparente amizade com Aquis. 


e DAVI DERROTA OS AMALEQUITAS 
(ISm 30.1-31) Ao voltar para Ziclague, Davi des- 
cobriu que em sua ausência a cidade havia sido 
atacada e queimada pelos amalequitas e que suas 
esposas, filhos e todo o gado haviam sido captu- 
rados. Depois de consultar ao Senhor através de 
Abiatar, o sacerdote, Davi e seus homens foram 
atrás dos amalequitas e recuperaram tudo o que 
eles haviam tomado e muito mais. Ele dividiu 
o saque entre suas tropas e enviou presentes às 
várias cidades de Judá. 


* A MORTE DE SAUL E DE SEUS FILHOS 
(ISm 31.1-2Sm 1.27) Como havia sido profe- 
tizado, a batalha com os filisteus terminou em 
uma desastrosa derrota para Israel, na qual Saul 
deu cabo à própria vida depois de ter sido seria- 
mente ferido. Jônatas e os outros filhos de Saul 
foram mortos. Davi pranteou a morte de Saul e 
Jônatas e exaltou sua memória em tributo regis- 
trado em 2Samuel 1.19-27. 
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Davi QSm 2-24) 

* DAVI UNGIDO REI SOBRE JUDÁ (2Sm 
2.1-7) Após a morte de Saul, o Senhor instruiu 
a Davi para ir a Hebrom, onde a tribo de Judá o 
ungiu como seu rei. 


* DAVI, ISBOSETE E ABNER (2Sm 2.8-4.12) 
Embora Davi se tornasse rei sobre Judá, as tri- 
bos remanescentes — sob a influência de Abner, 
um comandante do exército de Saul — reconhe- 
ceram Isbosete como sucessor de Saul (2.8-10). 
Isbosete era um filho de Saul que sobrevivera à 
batalha contra os filisteus. O conflito irrompeu 
entre os homens de Davi, liderados por Joabe, e 
os homens de Isbosete, guiados por Abner. Nes- 
se conflito, Asael, irmão de Joabe, foi morto 
por Abner. À medida que Davi se tornava mais 
forte e Isbosete mais fraco, Abner mudou sua 
fidelidade de Isbosete para Davi (3.1-21). Joabe, 
entretanto, vingou o sangue de seu irmão Asael, 
assassinando Abner sob a alegação de querer 
negociar com ele. Embora Davi detestasse esse 
ato, pranteasse Abner e amaldiçoasse a Joabe, 
o crime não foi punido até os primeiros tem- 
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pos do reinado de Salomão (v. IRs 2.5,6,29- 
34). Logo depois, Isbosete foi morto por dois 
soldados, que trouxeram sua cabeça a Davi em 
Hebrom, esperando ser recompensados (2Sm 
4.1-8). Davi, entretanto, mandou que os dois 
fossem mortos. O único homem sobrevivente 
da linhagem de Saul foi o filho aleijado de Jô- 


natas, chamado Mefibosete. 


e DAVI —- REI SOBRE TODO O ISRAEL 
(2Sm 5) Depois da morte de Isbosete, Davi foi 
feito rei sobre todas as tribos em Hebrom. Um 
dos primeiros atos de Davi foi capturar a forta- 
leza de Sião, dos jebuseus. Davi estabeleceu Sião 
como capital e construiu um palácio para sua 
residência. 


* A ARCA É TRAZIDA PARA JERUSALÉM 
(2Sm 6) Reconhecendo a importância da arca 
como símbolo da presença de Deus com seu 
povo, Davi determinou que ela fosse trazida a 
Jerusalém da obscuridade da casa de Abinada- 
be em Quiriate-Jearim, onde havia permanecido 
durante todo o reinado de Saul. A violação das 
regras para manejar a arca levou à morte de Uzá, 
um dos filhos de Abinadabe, e atrasou o trans- 
porte da arca para Jerusalém por três meses. Na 
segunda tentativa, Davi liderou uma procissão 
jubilosa à cidade de Jerusalém, onde a arca foi 
colocada em uma tenda que havia sido preparada 
para isso. 


* DAVI, NATÃ E O TEMPLO (2Sm 7) Davi 
logo desejou construir um templo para abrigar 
a arca e dar a Israel um lugar para a adoração 
ao Senhor. O Senhor disse a Davi, através de 
Natá, o profeta, que ele não iria construir uma 


* casa (templo) para o Senhor porque o Senhor iria 


construir para ele uma casa (uma dinastia) que 
iria permanecer para sempre. Aqui a linhagem 
da semente da promessa é estreitada para a casa 
de Davi na tribo de Judá. Essa promessa tem seu 
cumprimento no nascimento de Jesus, que era 
o “filho de Davi, filho de Abraão” (v. Mt 1.1). 
Caberia a Salomão, filho de Davi, construir o 


templo (Sm 7.13). 


* AS VITÓRIAS DE DAVI (2Sm 8) Davi derro- 
tou inúmeros povos nas circunvizinhanças, para 
estender as fronteiras de Israel e estabelecer um 
tempo de prosperidade e descanso para a nação. 


* DAVI E MEFIBOSETE (2Sm 9) Recordan- 


do-se de sua aliança com Jônatas (v. ISm 18.1-3; 
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20.13-16,42), Davi perguntou quais sobreviven- 
tes da casa de Saul ele deveria demonstrar bon- 
dade. Quando Mefibosete foi encontrado, Davi 
o trouxe para a corte pata desfrutar da honra de 
comer à mesa do rei. 


* DAVI E BATE-SEBA (2Sm 10-12) Durante a 
guerra contra os amonitas, Davi cometeu adulté- 
rio com a esposa de um de seus soldados, Urias, 
o heteu. Quando Bate-Seba ficou grávida, Davi 
tentou fazer com que Urias se deitasse com ela. 
Quando isso falhou, Davi fez com que Urias 
encontrasse morte certa na batalha. Esses atos 
pecaminosos provocaram a ira de Deus (2Sm 
12.10-12), e Davi experimentou os frutos amar- 
gos de sua conduta errada pelo resto de sua vida. 


* AMNOM, ABSALÃO E TAMAR (2Sm 13) 
O filho mais velho de Davi, Amnom, fingiu 
estar doente para fazer com que sua meia-irmã, 
Tamar, cuidasse dele. Quando Tamar recusou os 
avanços sexuais de Amnom, ele a estuprou. Esse 
incidente enfureceu o irmão de Tamar, Absalão, 
que planejou matar Amnom. Absalão esperou 
por dois anos e então mandou matar a Amnom 
durante as festividades do tempo da tosquia. Ele 
então fugiu para Gesur onde seu avô materno era 
o rei. 


* DAVI E ABSALÃO (2Sm 14-19) Absalão per- 
maneceu no exílio por três anos até que Joabe 
arranjasse sua volta, ao garantir a renúncia de 
Davi de uma vingança de sangue (14.1-27). Com 
a volta de Absalão, entretanto, Davi se recusou 
a vê-lo por dois anos, até que eles finalmente se 
reconciliaram. Em todo esse episódio, Davi evi- 
tou as questões de arrependimento e justiça e não 


tomou nenhuma ação disciplinar. Nesse meio- ' 


tempo, Absalão conspirou para tomar o trono de 
Davi, seu pai, tentando desacreditar sua admi- 
nistração de justiça e buscando ganhar o favor 
das pessoas e membros da corte de Davi. Depois 
de quatro anos, Absalão se proclamou rei em He- 
brom e juntou força militar suficiente para forçar 
seu pai a fugir para Jerusalém (cap.15). 


O fracasso em perseguir imediatamente levou 
Davi a derrotar as forças de Absalão e a provocar 
a sua morte pela mão de Joabe, o comandante de 
Davi. Davi pranteou seu filho Absalão (19.1-8), 
mas ele voltou para Jerusalém e restabeleceu seu 
governo. Davi disciplinou Joabe por ter matado 
Absalão, substituindo-o no comando de suas tro- 
pas por Amasa. 


* A REBELIÃO DE SEBA (2Sm 20) Nas con- 
dições instáveis imediatamente após a volta de 
Davi para Jerusalém, outra revolta abortada foi 
tentada por Seba, da tribo de Benjamim. Joabe, 
em desafio à ação disciplinar de Davi, matou 
Amasa, perseguiu Seba e sufocou a revolta. 


* DAVI E OS GIBEONTTAS (2Sm 21.1-14) Em 
algum tempo não especificado durante o reinado 
de Davi, a terra sofreu três anos de fome. O Se- 
nhor revelou a Davi que essa fome era por causa 
da violação de Saul a um tratado com os gibeoni- 
tas. Essa ofensa foi reparada ao se entregar os sete 
descendentes de Saul aos gibeonitas para serem 
executados. 


* DAVIE OS FILISTEUS (2Sm 21.15-22) Nesse 
trecho, quatro episódios de conquistas heroicas 
pelos valentes de Davi contra os filisteus são con- 
tadas. 


* O CANTO DE LOUVOR DE DAVI (2Sm 
22) Nesse belo hino de louvor, Davi descreveu 
seu livramento de seus inimigos e com que o Se- 
nhor o marcou. O mesmo canto com algumas 
variações está no salmo 18. 


* AS ÚLTIMAS PALAVRAS DE DAVI (2Sm 
23.1-7) Em uma breve declaração, Davi reconhe- 
ce a obra do Espírito de Deus permitindo que 
ele falasse a palavra de Deus e proclamasse sua 
confiança na realização da promessa do Senhor 
para ele e para sua dinastia. 
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* OS VALENTES DE DAVI (QSm 23.8-39) 
Esta passagem contém uma lista de 37 dos guer- 
reiros de Davi e uma descrição de algumas de 
suas realizações. 


* O CENSO E O CASTIGO DE DAVI QSm 
24.1-25) A decisão de Davi de realizar um censo 
de seus soldados refletiu uma confiança inade- 
quada na organização política e no poder. O Se- 
nhor julgou-o enviando uma praga na terra que 
matou muitas pessoas. Pela palavra do Senhor 
através de Gade, o profeta, Davi construiu um 
altar na eira de Araúna, que mais tarde se tornou 
o lugar do templo (v. 2Cr 3.1). O Senhor respon- 
deu aos sacrifícios e orações de Davi em nome do 
povo; a praga acabou. 

Veja também Davi; Samuel (Pessoa); Saul 2. 


SAMUTE Forma alternativa para Samá, o izraí- 
ta em ICrônicas 27.8. Veja Samá 4. 


SÂNDALO Veja Plantas (Almugue). 


SANGAR 

1. Filho de Anate, de Bete-Anata; juiz de Israel. 
Duas breves referências no AT (Jz 3.31; 5.6) 
nos contam um pouco do homem, exceto por 
sua única grande façanha: a matança de 600 
filisteus com uma aguilhada. Como tal feito 
aconteceu, não está registrado. A aguilhada 
poderia ser uma ponta de metal afiada e pode 
ter sido usada como uma lança. 0) Mmomen- 
to da referência indica que seus feitos aconte- 
ceram no início do período do assentamento 
dos filisteus em Canaã. Juízes 5.6 o colocaria 
em período anterior à batalha de Quisiom (c. 
1125 a.C). 
Veja também Juízes, Livro de. 

2. Príncipe babilônico que tomou parte com Na- 
bucodonosor e o exército caldeu da conquista 
de Jerusalém depois de um cerco de três anos, 


de 588 a 586 a.C. (Jr 39.3). 


SANGUE Fluido que circula no corpo de uma 
pessoa ou de um animal vertebrado. Fora a refe- 
rência à substância física comum, o termo “san- 
gue” tem vários usos metafóricos na Bíblia. Às 
vezes, se refere à cor vermelha: “O sol se torna- 
rá em trevas e a lua em sangue” (At 2.20). “O 
sangue das uvas” significa vinho (Dt 32.14). 
No NT, a expressão “carne e sangue” refere-se 
à vida humana, à humanidade “natural”: “Isto 
não lhe foi revelado por carne ou sangue, mas 
por meu Pai que está nos céus” (Mt 16.17; v. tb. 


ICo 15.50; Ef 6.12). Depois de trair Jesus, Judas 
reconheceu que havia traído “ “sangue inocente” 
(Mt 27.4). Nessas passagens, “sangue” faz refe- 
rência à vida humana e natural em oposição à 
vida espiritual ou divina. 

O termo “sangue” é também usado no sentido 
de derramamento de sangue, ou seja, no matar 
ou assassinar. Salmos 9.12 fala daquele que “pede 
contas do sangue”. Gênesis 37.26 refere-se aos ir- 
mãos que ocultaram o sangue de José, ou seja, 
seu assassinato. Estar “carregado do sangue de 
outrem” (Pv 28.17, ARA) significa ser culpado 
de assassinato. Na crucificação, Pilatos disse: 
“Estou inocente do sangue deste homem” (Mt 
27.24,25). Desse modo, a ideia da morte violenta 
está regularmente conectada com sangue. 

A lógica dessas expressões torna-se particular- 
mente clara quando alguém enxerga quanto a 
vida está intimamente associada ao sangue. Três 
passagens especificamente unem os dois fatos. 
“Não comam carne com sangue, que é vida” (Gn 
9.4). “A vida da carne está no sangue” (Lv 17.11). 
“Não comam o sangue, porque o sangue é a vida” 
(Dt 12.23). Porque Deus é o autor de toda vida, 
qualquer derramamento de sangue (qualquer 
matança) é um assunto sério. Certa santidade as- 
sociada ao sangue forma a base para as proibições 
quanto a comê-lo (cf. o que os apóstolos disseram 
em At 15.20). O sangue representa o “princípio 
de vida” que é de Deus. 

Por causa de sua associação com a vida, o sangue 
assume importância especial no tema do sacrifi- 
cio. No Dia da Expiação (Lv 16), o sangue de um 
boi e de um bode era espargido sobre o altar como 
uma “cobertura” para o pecado do povo. À vida 
era derramada na morte. A vida animal era entre- 
gue em favor da vida do povo. O juízo e a expiação 
eram realizados por meio de uma transferência do 
pecado do povo para o sacrifício animal. A trans- 
ferência é descrita também pelo bode expiatório 
na mesma cerimônia (Lv 16.20-22). Na primeira 
Páscoa (Êx 12.1-13), o sangue carregava o mesmo 
sentido. Sangue animal postado em cada porta era 
um sinal de que uma morte já ocorrera, de modo 
que o anjo da morte passaria por cima. 

Além disso, porque a vida estava conectada com 
sangue, O sangue se tornava a oferta suprema a 
Deus. Na ratificação da aliança (Êx 24), Moi- 
sés derramou metade do sangue sacrificial sobre 
o altar; depois de ler a aliança para os israelitas 
e receber sua resposta afirmativa, ele aspergiu o 
restante do sangue sobre eles e disse: “Este é o 
sangue da aliança que o SENHOR fez com vocês 
de acordo com todas essas palavras” (Êx 24.8). 


Aspergir sangue sobre o altar e o povo unia Deus 
e os israelitas num relacionamento de aliança. 
Nos sacrifícios de Israel, o sangue representava 
morte e, dependendo do contexto, podia repre- 
sentar também juízo, sacrifício, substituição ou 
redenção. A vida com Deus tornara-se possível 
por meio do sangue. 

No NT, além das referências médicas (p. ex., 
Mt 9.20) e das referências a assassinato (p. ex., 
At 22.20), a principal referência é ao sangue de 
Cristo, uma alusão aos temas do AT. Os Evange- 
lhos sinóticos demonstram que, na Ultima Ceia, 
Jesus falou de seu sangue com referência a uma 
nova aliança (Mt 26.28; Mc 14.24; Lc 22.20). 
A linguagem que circunda essas narrativas reve- 
la o tema sacrificial; Jesus estava falando de sua 
morte e de sua importância redentora. O quar- 
to Evangelho expressa a mesma teologia em di- 
ferentes termos e em um contexto distinto: “Se 
vocês não comerem a carne do Filho do homem 
e não beberem o seu sangue, não terão vida em si 
mesmos” (Jo 6.53). O crente participa pela fé na 
morte e ressurreição do Senhor (v. tb. Co 10.16). 
De igual modo, as cartas do apóstolo Paulo asso- 
ciam o sangue com a morte de Cristo, tanto que 
a palavra se torna — como o termo “cruz” — sinô- 
nimo da morte de Cristo em sua importância sal- 
vadora: “estabelecendo a paz pelo seu sangue der- 
ramado na cruz” (Cl 1.20); e em uma passagem 
sobre reconciliação: “Vocês, que antes estavam 
longe, foram aproximados mediante o sangue de 
Cristo” (Ef 2.13). “Sangue” e “cruz” representam 
a morte de Jesus ao reconciliar judeus e gentios 
com Deus e a criação de uma nova humanidade. 
Paulo evidentemente tinha em mente o sacrifício 
do Dia da Expiação quando disse que Deus ten- 
cionou que Cristo fosse um sacrifício expiatório 
por meio do seu sangue (Rm 3.25). Seu vocabu- 
lário (derivado de Lv 16) concentrou-se no sacri- 
fício mais importante da tradição judaica. 

Pedro fez referência ao sangue da aliança (Êx 
24) quando descreveu os exilados cristãos como 
tendo sido aspergidos com o sangue de Cristo 
(Pe 1.2). Ele lembrou seus leitores de que ha- 
viam sido redimidos por esse sangue (v. 19). Ao 
chamar Cristo de “Cordeiro sem mancha e sem 
defeito”, ele pode ter tido em mente o servo de 
Isaías 53 ou o cordeiro pascal, que possuíam am- 
bos a importância redentora na mente de seus 
leitores. Finalmente, para o autor da Carta aos 
Hebreus, todo o sistema de sacrifícios do AT en- 
controu seu cumprimento supremo no sangue de 


Cristo, ou seja, em sua morte sacrificial (Hb 9.7- 
28; 13.11,12). 
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Desse modo, as referências no NT ao sangue 
de Cristo apontam para a redenção máxima e 
abrangente, conquistada por Deus na morte de 
seu Filho (10.20). Justiça e justificação foram, 
ambas, alcançadas desse modo (Rm 3.26). Por- 
tanto, o sangue de Cristo foi o meio pelo qual 
a redenção “uma vez por todas” foi obtida (Hb 
9.26). 

Veja Expiação; Ofertas e Sacrifícios. 


SANGUE, CAMPO DE Veja Campo de San- 


gue. 


SANGUESSUGA Verme sugador de sangue, 
dividido em segmentos, mencionado somente 
em Provérbios 30.15. Veja Animais. 


SANLAI Pai de uma família de servos do templo 
que voltou para a terra de Canaá com Zorobabel 
depois do cativeiro babilônico; grafia alternativa 
para Salmai em Neemias 7.48. 


SANSANA Uma das 29 cidades da extremida- 
de sudeste da terra herdada pelos filhos de Judá 
(Js 15.31). É possivelmente a mesma cidade que 
Hazar-Susa mencionada em descrição paralela 
do território atribuído a Simeão, na herança de 


Judá (19.5). 


SANSÃO O filho de Manoá, da tribo de Dá. Sua 
mãe, cujo nome não é citado na Bíblia, havia sido 
estéril. O anjo de Senhor anunciou que ela daria 
à luz um filho, que seria um nazireu por toda 
a sua vida (isso quer dizer que ele não deveria 
beber vinho ou qualquer outra bebida forte, co- 
mer comida cerimonial impura, ou ainda passar 
a navalha em sua cabeça, Nm 6.1-6). Ela soube 
também que ele daria início à libertação de Israel 
dos filisteus, que os subjugaram por 40 anos (Jz 
13.1-5). Ela contou isso a seu esposo, Manoá, e 
ele orou sobre essa visita angelical (v. 8). O anjo 
do Senhor apareceu novamente e deu instruções 
sobre a criança que haveria de nascer. Manoá ofe- 
receu holocausto, e o anjo do Senhor subiu ao 
céu na fumaça. Manoá ficou com medo que eles 
morressem porque ele percebeu que eles haviam 
visto a Deus (v. 22). O filho nasceu, e o Senhor 
o abençoou conforme ele crescia. O Espírito do 
Senhor se moveu sobre ele em Maané-Dã (v. 25). 
Sansão foi para Timna e viu uma mulher filisteia 
e desejou casar com ela. O Senhor estava procu- 
rando uma oportunidade contra os filisteus, e, 
no caso de Sansão, essas oportunidades vieram 
através de mulheres filisteias. Quando ele e seus 
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pais chegaram a Timna para arrumar o casa- 
mento, um leão surgiu das vinhas; Sansão, sobre 
quem o Espírito de Deus veio poderosamente, 
destroçou o animal ao meio. Mais tarde ele viu 
que uma colmeia de abelhas tinha feito mel na 
carcaça do leão (Jz 14.2-9). 

Sansão fez uma festa em Timna, como era cos- 
tume, e contou aos homens filisteus um enigma 
que envolvia um leão e o mel. Uma aposta foi 
feita sobre o enigma, e os filisteus forçaram sua 
esposa para saber a resposta e contá-la a eles. 
Quando eles descobriram a resposta, Sansão 
soube o que havia acontecido, saiu e matou 30 
filisteus para pagar a aposta (Jz 14.19). Sansão 
voltou para casa, e seu sogro deu sua mulher para 
seu padrinho de casamento. 

Quando Sansão voltou para ver sua esposa, seu 
sogro não permitiu que ele a visitasse. Então 
ele pegou 300 raposas, amarrou todas aos pares 
pelas caudas, prendeu uma tocha em cada par e 
soltou-as nas plantações dos filisteus, queiman- 
do os feixes e as plantações. Como consequência, 
os filisteus vieram e queimaram sua esposa e seu 
pai. Para vingar-se, Sansão saiu, matando muitos 
deles (Jz 15.1-8). 

Durante esses dias, os filisteus vieram contra 
Judá, e o povo de Judá amarrou Sansão com no- 
vas cordas para entregá-lo aos filisteus. Quando 
eles chegaram a Leí, onde os filisteus estavam 
acampados, o Espírito do Senhor veio sobre ele 
com grande poder. Ele soltou suas cordas, tomou 
uma queixada de jumento e matou mil filisteus. 
Como estivesse com sede, ele clamou ao Senhor, 
e ele abriu uma fonte de água na rocha em Leí 
(a 15.9-20). 

A fraqueza de Sansão pelas mulheres filisteias 
continuou a criar problemas tanto para ele quan- 
to para os filisteus. Ele desceu para Gaza, onde 
se envolveu com uma prostituta (Jz 16.1). Os 
homens da cidade descobriram que ele estava lá 
e conspiraram para matá-lo de madrugada, mas 
ele levantou-se, agarrou firme a porta da cidade, 
com os dois batentes, e os arrancou, com tranca 
e tudo. Pôs tudo nos ombros e o levou ao topo da 
colina que fica defronte de Hebrom. 

Ele encontra Dalila, no vale de Soreque. Os fi- 
listeus decidem suborná-la para descobrir a fonte 
de sua força (Jz 16.4,5). Ela ficou insistindo para 
que ele contasse seu segredo; então ele disse que 
se fosse amarrado com sete tiras de couro úmidas 
ficaria tão fraco como qualquer outro homem. 
Assim, ela o amarrou e gritou: “Os filisteus o es- 
tão atacando”. Ele rapidamente rompeu as tiras 
de couro. Como resposta às suas sucessivas per- 


guntas, ele continuou a mentir sobre o segredo 
de sua força. Ela o amarrou com cordas novas, e 
com sete tranças de seu cabelo presos com uma 
laçadeira. Finalmente ela o venceu, e ele contou 
seu segredo. Se alguém raspasse sua cabeça que- 
brando seu voto nazireu, ele perderia sua força. 
Enquanto Sansão dormia com sua cabeça em seu 
colo, ela chamou um barbeiro, que raspou sua 
cabeça. Desta vez, quando ela gritou “Os filis- 
teus estão chegando”, eles o prenderam, furaram 
seus olhos e o levaram para Gaza (v. 21). 

Em Gaza, Sansão foi preso com algemas de bronze 
e forçado a girar um moinho. Durante estse tempo, 
seu cabelo voltou a crescer. Uma ocasião, os filisteus 
estavam todos em um grande festival no templo ao 
seu deus Dagom celebrando sua vitória sobre San- 
são, e alguém pediu para que ele fosse trazido para 
a festa a fim de que todos pudessem zombar dele. 
Havia cerca de 3 mil pessoas observando enquanto 
Sansão os divertia. A seu pedido, Sansão foi levado 
para um lugar entre as duas colunas que sustenta- 
vam o templo. Ele pediu a Deus força e empurrou 
as duas colunas, e todo o edifício ruiu. Sansão mor- 
reu com os filisteus como ele havia pedido, mas ele 
matou mais filisteus nesse seu ato final do que havia 
feito anteriormente (Jz 16.1-30). 

A família de Sansão reclamou seu corpo e o en- 
terrou entre Zorá e Estaol no túmulo de seu pai, 
Manoá. Ele serviu como “juiz” ou líder de Israel 
por 20 anos (Jz 16.31). 

Veja também Israel, História de. 


SANSERAI Filho de Jeroão e chefe da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.26). 


SANTA COMUNHÃO Veja Ceia do Senhor. 


SANTA CONVOCAÇÃO Assembleias solenes 
celebradas em Israel durante festas específicas, a 
fim de que o povo e o templo pudessem ser san- 
tificados; os dias eram especialmente dedicados 
ao descanso e ao sacrifício a Deus. Veja Festas e 
Festividades de Israel; Dia da Expiação; Sábado. 


SANTA GUERRA Veja Guerra Santa. 


SANTIDADE Principal atributo de Deus e 
uma qualidade a ser desenvolvida no seu povo. 
“Santidade” e o adjetivo “santo” ocorrem mais 
de 900 vezes na Bíblia. A palavra básica no AT 
para santidade significa “cortar” ou “separar”. 
Fundamentalmente, santidade é um corte ou 
uma separação daquilo que é impuro e uma con- 
sagração ao que é puro. 


No AT, santidade conforme aplicada a Deus, 
significa sua transcendência sobre a criação e a 
perfeição moral de seu caráter. Deus é santo no 
sentido de que é totalmente distinto de sua cria- 
ção e exerce majestade e poder soberanos sobre 
ela. Sua santidade é particularmente importante 
nos Salmos (47.8) e nos Profetas (Ez 39.7), onde 
“santidade” emerge como um sinônimo para o 
Israel de Deus. Desse modo, as Escrituras atri- 
buem a Deus o título “Santo” (Is 57.15), “O San- 
to” (Jó 6.10; Is 43.15) e “O Santo de Israel” (Sl 
89.18; Is 60.14; Jr 50.29). 

No AT, a santidade de Deus denota que o Se- 
nhor é separado de tudo que é mau e sujo (cf. Jó 
34.10). Seu caráter santo é o padrão de perfeição 
mortal absoluta (Is 5.16). A santidade de Deus — 
sua majestade transcendente e a pureza de seu 
caráter — estão habilidosamente equilibrados no 
salmo 99. Os versículos 1-3 retratam a distância 
divina em relação ao que é finito e material, en- 
quanto os versículos 4-5 enfatizam sua separa- 
ção do pecado e do mal. 

No AT, Deus exigia santidade na vida de seu 
povo. Por meio de Moisés, Deus disse à con- 
gregação de Israel: “sejam santos porque eu, o 
SenHor, o Deus de vocês, sou santo” (Lv 19.2, 
NV). A santidade desfrutada pelo AT era dupla: 
(1) externa, ou cerimonial; e (2) interna, ou mo- 
ral e espiritual. À santidade cerimonial no AT, 
prescrita no Pentateuco (os cinco primeiros livros 
do AT) incluía a consagração ritual para o ser- 
viço de Deus. Desse modo, sacerdotes e levitas 
foram santificados por um processo complexo de 
consagração ritual (Êx 29), como foram os he- 
breus nazireus, cuja palavra significa “separados” 
(Nm 6.1-21). Profetas como Eliseu (2Rs 4.9) e 
Jeremias (Jr 1.5) também eram santificados para 
um ministério profético especial em Israel. 
Porém, o AT também chama a atenção para os 
aspectos interiores, morais e espirituais da san- 
tidade. Homens e mulheres, criados à imagem 
de Deus, são chamados a cultivar a santidade do 
próprio caráter de Deus em sua vida (Lv 19.2; 
Nm 15.40). No NT, a santidade cerimonial, im- 
portante no Pentateuco, tem lugar secundário. 
Enquanto o judaísmo no tempo de Jesus buscava 
uma santidade cerimonial pelas obras (Mc 7.1- 
5) o NT enfatiza a dimensão ética, mais que a 
formal, da santidade (vv. 6-12). Com a vinda do 
Espírito Santo, a igreja primitiva percebeu que a 
santidade de vida era uma realidade interna pro- 
funda que deveria governar o pensamento e as 
atitudes de um indivíduo em relação a pessoas e 
objetos no mundo externo. 
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O equivalente grego no NT da palavra hebraica 
comum para santidade significa um estado in- 
terior de liberdade a partir da falha moral e de 
uma relativa harmonia com a perfeição moral de 
Deus. A palavra “divino” ou “piedade” capta o 
sentido da palavra grega primordial para santi- 
dade. É outra palavra grega que se aproxima do 
conceito dominante no AT de santidade como 
separação externa do profano e dedicação ao ser- 
viço do Senhor. 

Porque os autores do NT assumiram o retrato de 
deidade do AT, a santidade é atribuída a Deus 
em relativamente poucos textos apostólicos. Je- 
sus afirmou a natureza ética de Deus quando 
se uniu a seus discípulos para orar a fim de que 
o nome do Pai pudesse ser estimado por aqui- 
lo que é: “santificado seja o teu nome” (Mt 6.9). 
No livro de Apocalipse, a perfeição moral do Pai 
é exaltada com a atribuição tripla de santidade 
emprestada de Isaías: “Santo, santo, santo é o Se- 
nhor, Deus todo-poderoso, que era, que é e que 
há de vir” (Ap 4.8; cf. Is 6.3). Lucas, no entanto, 
contemplava a santidade de Deus em termos do 
conceito dominante do AT, de sua transcendên- 
cia e majestade (Lc 1.49). 

Do mesmo modo, a santidade de Jesus Cristo é 
declarada no NT, Lucas (Lc 1.35; 4.34), Pedro 
(At 3.14; 4.27-30), o autor de Hebreus (Hb 7.26) 
e João (Ap 3.7) atribuem santidade ao Pai e ao 
Filho. 

Desde que o Espírito vem de Deus, revela seu 
caráter santo e é o instrumento dos santos pro- 
pósitos divinos no mundo, ele também é abso- 
Iutamente santo (Mt 1.18; 3.16; 28.19: Lc 1.15; 
4.14). O título comum “Espírito Santo” enfatiza 
a perfeição ética da terceira pessoa da divindade 
Jo 3.5-8; 14.16,17,26). 

No NT, a santidade também caracteriza a igreja 
de Cristo. O apóstolo Paulo ensinou que Cristo 
amou a Igreja e morreu por ela “para santificá-la, 
tendo-a purificado pelo lavar da água mediante a 
palavra” (Ef5.26, NVD). Pedro dirigiu-se à Igreja 
como um povo santo na linguagem emprestada 
do AT. Separada das nações incrédulas e consa- 
grada ao Senhor, a Igreja é “uma nação santa” 
(Pe 2.9; cf. Êx 19.6). 

Porém, o NT mais frequentemente discute a 
santidade em relação a cristãos individuais. Os 
crentes em Cristo são frequentemente chamados 
de “santos”, que significa literalmente “os sagra- 
dos”, uma vez que, através da fé, Deus justifica os 
pecadores, declarando-os “santos” diante de seus 
olhos. Um pecador justificado não é de modo 
algum perfeito moralmente, mas Deus declara 
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que os crentes são inocentes. Desse modo, embo- 
ra os cristãos em Corinto, por exemplo, tivessem 
inúmeros pecados, Paulo poderia dirigir-se a seus 
amigos errados como aqueles que eram “santi- 
ficados em Cristo Jesus e chamados para serem 
santos” (1ICo 1.2). A despeito de seus problemas, 
os crentes coríntios eram “os santos” em Cristo. 
O NT, no entanto, coloca grande ênfase sobre 
a realidade da santidade prática na experiência 
cristá diária. O Deus que livremente declara uma 
pessoa justa por meio da fé em Cristo ordena que 
o crente progrida em santidade de vida. No pla- 
no de Deus, um crescimento em santidade deve 
acompanhar a fé. Deus graciosamente fornece 
os recursos espirituais para capacitar os cristãos 
a serem “participantes da natureza divina” (2Pe 
1.4). 

Veja também Deus, Ser e Atributos de. 


SANTIFICAÇÃO Termo que significa “ser feito 
santo, ou purificado”. E usado largamente para 
se referir à experiência cristá, embora a maioria 
dos teólogos prefira usar a expressão em sentido 
estrito para distingui-las de termos relacionados 
como “regeneração”, “justificação” e “glorifica- 
ção”. 


Definição Uma definição abrangente de santifi- 

cação pela Confissão de Fé de New Hampshire 

(1833; batista) declara: 
Cremos que santificação é o processo pelo 
qual, de acordo com a vontade de Deus, so- 
mos feitos participantes de sua santidade; que 
é um trabalho progressivo; que começa com 
a regeneração; e que continua no coração 
dos crentes pela presença e poder do Espírito 
Santo, o que sela e que é confortador, no uso 
contínuo de meios estabelecidos — especial- 
mente a Palavra de Deus, o autoexame, abne- 
gação, vigilância e oração (Artigo X). 


Essa definição nos ajuda a distinguir santificação 
de regeneração, em que a última fala do início da 
vida cristá. Santificação também difere de glo- 
rificação, que tem seu foco na consumação da 
obra de Deus no crente. Simplificando, então, a 
regeneração se refere ao começo, a santificação 
ao meio e a glorificação ao final da salvação. 

A diferença entre santificação e justificação, por 
outro lado, nos convida a prestar atenção mais 
detalhada, tanto porque é sutil como porque é 
fundamental. Em primeiro lugar, “justificação”, 
como “regeneração”, se reporta (embora não ex- 
clusivamente) ao começo da experiência cristã, 


enquanto a definição acima enfatiza o caráter 
progressivo da santificação. Em segundo lugar, 
a justificação se refere ao ato judicial de Deus se- 
gundo o qual os crentes são absolvidos, de uma 
vez por todas, de toda a sua culpa e são conside- 
rados legalmente justos, enquanto a santificação, 
como a regeneração e a glorificação, chama a 
atenção para o poder transformador do Espírito 
Santo sobre o caráter dos filhos de Deus. 

Essa diferença tinha um papel importante no 
tempo da Reforma. A Igreja Católica Romana, 
na opinião dos reformadores, confundiu essas 
duas doutrinas ao insistir que justificação “não 
é apenas remissão de pecados, mas também a 
santificação e a renovação do homem interior” 
(Decreto do Concílio de Trento, Sexta Sessão, 
1547, cap. VII. Em contraste, os reformadores 
enfatizaram que as duas doutrinas, embora inse- 
paráveis, devem ser diferençadas. Calvino argu- 
mentou que, para ter certeza, esses dois elemen- 
tos do ato salvador de Deus não podem ser divi- 
didos, assim como Cristo também não pode ser 
dividido: “Portanto, todo aquele a quem Deus 
receber em graça, ao mesmo tempo lhe confere 
o espírito de adoção, por cujo poder ele o refaz à 
sua imagem. Mas se o brilho do sol não pode ser 
separado do seu calor, podemos dizer, portanto, 
que a Terra é aquecida pela luz, ou iluminada por 
seu calor?” (Institutas da religião cristá, 3.11.6). 
Em resumo, justificação então é, de uma vez por 
todas, um ato declarativo de Deus como Juiz, 
onde a santificação é uma mudança progressiva 
no caráter da pessoa justificada. 

Um elemento a mais na Confissão de New Hamp- 
shire exige comentário, quer dizer, a declaração 
de que “somos participantes de sua santidade”. 
Uma pesquisa completa sobre o que a Bíblia tem 
a dizer sobre santificação não é possível aqui, uma 
vez que praticamente toda as Escrituras abordam 
esse assunto de um modo ou de outro. Um tema 
central nesse ensino, entretanto, deve ser enfati- 
zado: “Sejam santos, porque eu sou santo” (Lv 
11.45; 1Pe 1.16; cf. Mt 5.48). De acordo com o 
Breve catecismo de Westminster (1647), pela san- 
tificação “somos renovados em todo o homem 
à imagem de Deus” (Pergunta 34; v. CI 3.10). 
Nada pode ser mais crucial para nossa visão de 
santificação do que essa verdade. O padrão de 
santidade é a completa conformidade à imagem 
de Cristo (Rm 8.29); qualquer coisa menor do 
que isso é um barateamento do padrão das Es- 
crituras e, desse modo, a diluição da doutrina. 
A definição acima, entretanto, sugere que Cristo 
é mais do que um padrão: ele mesmo provê sua 


santidade para aqueles unidos a ele — ele é a nossa 
santificação (1Co 1.30). 


A santificação inicial A natureza progressiva 
de nossa santificação é explícita em muitas pas- 
sagens, particularmente na declaração de Paulo 
de que os cristãos são transformados “com glória 
cada vez maior” até a imagem do Senhor (Co 
3.18; v. Rm 12.1,2; Fp 3.14; Hb 6.1; 2Pe 3.18). 
Além disso, as inúmeras ordens encontradas nas 
Escrituras implicam que o cristão experimenta o 
crescimento. 
Ao mesmo tempo, entretanto, um grande nú- 
mero de expressões nas Escrituras revela que a 
santificação é dada ao crente concomitante com 
a regeneração. Por exemplo, Paulo frequente- 
mente se refere aos cristãos como “santos”, isto é, 
aqueles que são santos (Rm 1.7; Ef 1.1 etc.); essa 
linguagem sugere que santificação já é de posse 
dos crentes. De fato, Paulo diz especificamente 
ue os cristãos coríntios foram “santificados” 
(Co 1.2), e ele até combina a santificação com 
purificação (= regeneração?) e justificação como 
se todos os três elementos tivessem acontecido 
ao mesmo tempo (6.11). É difícil alguém pen- 
sar em uma imagem mais poderosa que a morte, 
sugerindo que seja uma dissolução permanente e 
irrevogável da relação do crente com o pecado. 
É desnecessário dizer, certamente, que essas pas- 
sagens não ensinam a perfeição absoluta para 
cada cristão a respeito da conversão. Tal interpre- 
tação forçaria um conflito com um claro ensino 
das Escrituras como um todo. Ainda mais, é in- 
teressante notar que os “santos” coríntios carac- 
terizaram-se por uma terrível imaturidade (1Co 
3.1-3; 6.8; 11.17-22). 
Então, como interpretar essas passagens? Al- 
guns escritores sugerem que Paulo está falando 
de uma santificação “potencial” — isto é, embo- 
ra nossa relação com o pecado não tenha sido 
cortada, Deus nos deu o que precisamos para 
substituir isso. Há um elemento de verdade nessa 
informação, mas dificilmente isso faz justiça por 
si só à força da linguagem de Paulo. Talvez uma 
explicação mais simples seja dizer que é uma san- 
tificação “posicional?. De acordo com essa visão, 
Paulo está falando em termos legais quando se 
refere ao nosso status diante de Deus. Certamen- 
te podemos reconhecer o elemento judicial na 
discussão de Paulo (Rm 6.7 usa a palavra “jus- 
tificado”), mas, se isso é tudo que é dito, então 
muito mais satisfatória é a visão de que o ensino 
contém tanto o elemento judicial quanto uma 
referência experiencial e real, 
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Santificação progressiva 

Pesquisa histórica Embora todos os grupos cris- 
tãos reconheçam a necessidade de ser transforma- 
do pela renovação da mente (Rm 12.2), diferenças 
consideráveis podem ser encontradas entre eles com 
relação a essas questões. Os reformadores, de um 
modo geral, tinham uma visão um tanto “pessi- 
mista” da santificação pessoal. Essa perspectiva 
está claramente explicitada na Confissão de fé de 
Westminster (1647), que declara que a santificação 
“é imperfeita nesta vida; e ali ainda permanecem 
resquícios de corrupção em toda parte, onde se tra- 
va uma guerra contínua e irreconciliável no coração 
do crente” (XILii). Embora a confissão enfatize o 
poder triunfante do Espírito, alguns cristãos creem 
que seu impulso básico obscurece a necessidade e a 
possibilidade de uma vitória espiritual. 

De algum modo, os ensinos de John Wesley (1703- 
91) podem ser vistos como uma reação natural às 
formulações usuais dos calvinistas e luteranos. 
Fortemente influenciado pelo movimento pietista 
de sua época, Wesley deu muita atenção ao lado 
experiencial do cristianismo e, embora sem muita 
consistência, finalmente formulou a doutrina de 
que a santificação é possível nesta vida. Durante o 
século 19, o interesse na possibilidade da perfeição 
(embora não percebido em um sentido absoluto) 
espalhou-se por muitos círculos cristãos. De acordo 
com alguns, a perfeição resultou da erradicação do 
pecado; já para outros, a vitória espiritual foi ganha 
pela neutralização do pecado que ainda permane- 
ce no coração do.cristão. A última abordagem se 
tornou característica do Movimento da Vida Vito- 
riosa. Esses vários grupos “perfeccionistas” estavam 
sujeitos a uma crítica incisiva pelo teólogo de Prin- 
ceton, Benjamin B. Warfield (1851-1921). O debate 


continua, embora não tão vigoroso, desde então. 


A agência para a santificação Muito da con- 
trovérsia enfoca o papel do ser humano na san- 
tificação. Enquanto todos os cristãos concordam 
que a santidade seria impossível sem a ajuda de 
Deus, é difícil definir precisamente quanto essa 
verdade afeta a própria atividade. Na tradição ca- 
tólica romana, tanta ênfase tem sido colocada no 
poder purificador do batismo e no caráter meri- 
tório das boas obras que alguém pode questionar 
se o significado da graça divina não é ignorado. 
No outro extremo estão alguns expoentes do 
Movimento da Vida Vitoriosa, cuja ênfase no 
“deixe ir e deixe Deus” (um slogan que tem al- 
gum valor, se usado adequadamente) às vezes su- 
gere que os crentes permanecem completamente 
passivos na santificação. 
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Nenhuma passagem das Escrituras é mais re- 
levante sobre essa questão do que Filipenses 
2.12,13, onde Paulo usa sua autoridade para re- 
bater os que acham que podem trabalhar para a 
própria salvação, com a afirmação de que é Deus 
quem provê a força espiritual necessária para essa 
tarefa. Pode ser tentador enfatizar a primeira 
parte da declaração de modo a ignorar o signi- 
ficado fundamental da segunda, ou ainda mais 
tornar-se tão aprisionado pela ênfase de Paulo so- 
bre a graça divina que o peso da responsabilidade 
pessoal é negligenciado. Entretanto, o apóstolo 
parece ter, deliberada e cuidadosamente, manti- 
do o equilíbrio entre essas duas verdades. 

A santificação exige disciplina, concentração e 
esforço, como fica claro em muitas exortações 
das Escrituras, especialmente aquelas onde a vida 
cristã é descrita com imagens como as de corrida 
e de luta (1ICo 9.24-27; Ef 6.10-17). Mas os ctis- 
tãos devem sempre resistir às tentações de assu- 


mir que de fato podem se santificar, que o poder “ 


espiritual vem de seu interior e que podem, por- 
tanto, contar com sua força pessoal. Essa é uma 
tensão difícil, embora não seja mais intrigante do 
que o paradoxo da oração (“Por que orar quando 
Deus, que conhece nossas necessidades e é onis- 
ciente e soberano, fará sempre o que é melhor de 
qualquer modo?”). Ainda assim, talvez o “segre- 
do” real da santidade consista precisamente em 
aprender a manter o equilíbrio. Confiar com- 
pletamente em Deus como verdadeiro agente na 
santificação, enquanto fielmente descarta a res- 
ponsabilidade pessoal do indivíduo. 

Veja também Santidade; Justificação, Justificado. 


SANTO DE ISRAEL Vzja Deus, Nomes de. 


SANTO DOS SANTOS Espaço interior do 
tabernáculo e do templo no qual a arca da alian- 
ça era guardada. Veja Tabernáculo; Templo. 


SANTO ESPÍRITO Veja Espírito de Deus. 
SANTO LUGAR Veja Tabernáculo; Templo. 


SANTOS Nome dado aos crentes. Significa “os 
santos”. Os crentes do AT eram chamados para 
ser “santos”, ou consagrados a Deus (Êx 22.31: 
Ly 11.44). No NT, “santos” se tornou o nome 
favorito do apóstolo Paulo para os cristãos (Rm 
1.7; 8.27; 12.13; 15.25,26,31; 16.2,15; e em mais 
31 outros lugares em suas cartas). O nome tam- 
bém é usado 14 vezes em Apocalipse. Outros 
escritores do NT o usaram ocasionalmente (Hb 


6.10; 13.24; Jd 3). O nome indica que os cristãos 
devem ser santos (Hb 12.10; Ap 22.11) porque 
eles foram consagrados a Deus como um sacer- 
dócio santo e rejeitaram os costumes do mundo 
(1Pe 1.15,16; 2.5-9). Mais ainda, eles são o povo 
da era vindoura, que reinará com Deus sobre a 
terra e os anjos. 


SANTUÁRIO Tradução de duas palavras he- 
braicas, kodesh e midkosh, ambas derivadas do 
verbo “ser limpo” e/ou “ser santo”. Ela aparece 
aproximadamente 60 vezes em Êxodo, Levítico e 
Números, onde a construção, movimentação e o 
uso inicial do tabernáculo são relatados. Lugares 
de revelação, sacrifício e adoração são citados em 
Deuteronômio, mas não pelo termo “santuário”. 
O termo aparece mais de 60 vezes em Ezequiel, 
Daniel e nos escritos pós-exílicos por causa da 
importância que o santuário tinha na vida de Ts- 
rael durante e depois do exílio. 

Santuário” se refere ao lugar onde Deus apare- 
ceu e/ou habitou, como indicado pela presença 
da arca. À Palavra de Deus foi guardada ali e 
dali saía. Ali o povo de Deus se juntava para o 
sacrifício, para ouvir a palavra da aliança, para 
adoração e oração e para a celebração das grandes 
festas. 

Os patriarcas tinham lugares para adoração (Gn 
26.24,25; 28.16-22), mas não tinham um san- 
tuário real, A primeira referência de santuário 
(Ex 15.17) fala disso como um símbolo da ha- 
bitação de Deus entre seu povo e o governo que 
exercia a partir dali. O tabernáculo era movido 
de um lugar para outro. Era o santuário central 
até que Salomão construiu o templo em Jerusa- 
lém, Devemos salientar que o povo de Deus de- 
veria ter um santuário central (Dt 12.4-7; 16.5- 
8). 

O NT se refere ao santuário do AT como um 
prenúncio da habitação eterna de Deus com seu 
povo e entre ele (Hb 8.5,6; 9.1-14). 

Veja também Tabernáculo; Templo. 


SAQUEAR Veja Lei e justiça civis; Mandamen- 


tos, os Dez. 


SAQUIAS Filho de Saaraim e Hodes da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.10). 


SARA 

1, Esposa de Abraão cujo nome originariamente 
era Sarai (Gn 11.29). Seu nome foi mudado 
para Sara (“princesa”) quando lhe foi prome- 
tido que ela teria um filho e se tornaria mãe 


de nações e reis (17.15,16). Sara era mulher e 
meia-irmã de Abraão (20.12). Sara acompa- 
nhou Abraão em sua jornada de Ur dos Cal- 
deus a Hará e no final chegou à terra de Ca- 
naá (Gn 11.31; 12.5). Ela foi estéril na maior 
parte de seu casamento. Quando Deus pro- 
meteu a Abraão que faria dele uma grande na- 
ção (12.2) e que a terra de Canaá seria dada à 
sua semente (v. 7), Sara ainda era estéril. 
Depois que dez anos haviam se passado (cf. 
Gn 12.4; 16.16) e Sara ainda não tinha filhos, 
ela deu sua escrava egípcia Hagar a Abraão co- 
mo concubina. Hagar teve um filho, Ismael 
(16.3,4). Deus prometeu uma nação, mas in- 
dicou que aquele não era o filho da promessa. 
A própria Sara seria a mãe dessa criança, em- 
bora ela tenha rido quando ouviu a promes- 
sa. O cumprimento dessa promessa aconteceu 
com o nascimento de Isaque (21.2,3), quando 
Sara tinha 90 anos, 25 anos depois da pro- 
messa original de uma semente para Abraão 
(17.17; 21.5). 
Quando a fome forçou Abraão e Sara a via- 
jar para o Egito, logo depois de sua entra- 
da em Canaã, Sara foi apresentada aos egíp- 
cios como irmã de Abraão. Isso fez com que 
Sara fosse levada para o harém do faraó por 
causa de sua grande beleza (Gn 12.11-15), e 
assim Abraão foi bem tratado, recompensa- 
do e não foi morto. Deus interveio para pro- 
teger o casamento de Abraão e Sara ao as- 
solar a casa do faraó para forçar a liberdade 
de Sara. Uma tática semelhante aconteceu 
com Abraão e Sara em outra ocasião em Ge- 
rar (cap. 20), onde ela foi levada para a ca- 
sa de Abimeleque, o rei de Gerar. Novamen- 
te Deus protegeu Sara, preservou-a como a 
mãe da semente prometida e impediu qual- 
quer suspeita ou dúvida sobre quem era o pai 
de Isaque. O nascimento de Isaque, que ha- 
via sido prometido a cerca de um ano antes 
(17.21; 18.10-14), aconteceu não muito tem- 
po depois desse incidente (21.1-5). Sara mor- 
reu com a idade de 127 anos e foi enterrada 
na caverna de Macpela, que Abraão havia ad- 
quirido de Efrom, o hitita. 
Além do livro de Gênesis, Sara é mencionada 
no AT somente em Isaías 51.2 e Gálatas 4.21- 
31, embora no texto de Gálatas seu nome não 
seja citado. 
Veja também Abraão; Esterilidade. 

2. A heroína do livro de Tobias. Sua oração de 
angústia foi ouvida por Deus, que enviou o 
anjo Rafael como um casamenteiro para ar- 
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ranjar seu casamento com Tobias (Tb 6.9ss). 
Ela tinha sido atormentada por um demônio, 
que havia causado a morte de sete de seus ma- 
ridos anteriores, mas foi exorcizada por To- 
bias usando uma receita de coração e fígado 
de peixe dada a ele pelo anjo Rafael (8.2). De- 
pois da morte da mãe de Tobias, em Nínive, 
Tobias, Sara e seus filhos voltaram para a fa- 
mília de Sara, em Ecbatana (14.12ss). 


SARAÁ Grafia alternativa para Zorá em Nee- 
mias 11.29 (Zora, na NTLH), e “povos de Sa- 
raá” para zoratitas em ICrônicas 2.53. Veja Zorá, 
Zoratita. 


SARAFE Filho de Selá, da tribo de Judá. Sara- 
fe governou em Moabe e mais tarde retornou a 
Leém. “Leém” pode se referir tanto a seus con- 
terrâneos como à locação geográfica. A leitura do 
texto hebraico não é clara (1Cr 4.22). 


SARAI 

1. Nome original para Sara, esposa de Abraão 
(Gn 11.29) Veja Sara 1. 

2. Um dos filhos de Binui que foi encorajado por 
Esdras a divorciar-se se sua esposa estrangeira 
durante o período pós-exílico (Ed 10.40). 


SARAIM Forma alternativa para o nome da ci- 
dade do território de Judá, em Josué 15.36. Veja 
Saaraim. 


SARAR Nome na NVI para Sacar, pai de Aião, 
em 2Samuel 23.33. Veja Sacar 1. 


SARAT-ASAAR Grafia alternativa para Zerete- 
Saar, uma cidade rubenita em Josué 13.19. Veja 
Zerete-Saar. 


SARÇA Veja Plantas. 


SARÇA ARDENTE Arbusto em chamas no 
monte Horebe, onde Moisés experimentou a pre- 
sença de Deus e recebeu a incumbência de liderar 
o povo de Israel para fora do Egito (Ex 3.1-15; 
Mc 12.26; Lc 20.37; At 7.30-34). O enigma de 
uma planta que arde sem se consumir forneceu 
a Deus uma oportunidade de revelar seu nome, 
“Eu Sou o que Sou”. A sarça ardente foi uma teo- 
fania, uma revelação visível da glória de Deus. A 
associação de nuvens, fogo e fumaça com a ma- 
nifestação da glória de Deus é um tema bíblico 
comum (v. Ex 13.21; 19.18; 1Rs 8.10,11; 2Rs 1; 
12; 2.11; Is 6.1-6; 2Ts 1.7; Ap 1.14; 19.12). 
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A sarça ardente era também símbolo da santi- 
dade de Deus. Moisés recebeu ordens para não 
se aproximar e para tirar as sandálias porque o) 
chão onde pisava era santo (Êx 3.5). Diferente- 
mente dos deuses do Egito, que eram representa- 
dos como habitantes de trevas sombrias, o Deus 
de Israel se revelara como quem “habita em luz 
inacessível” (1Tm 6.16). A sarça ardente eviden- 
temente simbolizava que seu intento não era 
consumir ou destruir seu povo, mas de ser seu 
salvador, de conduzi-lo do cativeiro do Egito à 
Terra Prometida. 

Veja também Êxodo, Livro de; Moisés; Teofania:; 
Deus, Nomes de. 


SARDES Cidade importante da província ro- 
mana da Ásia, que havia sido capital do reino 
antigo da Lídia. Ela tinha grandes rodovias que 
atravessavam as regiões costeiras do oeste ao leste 
da Ásia Menor. Era um centro cultural, religioso 
e comercial. Sob o rei Creso (c. 560-547 a.C), 
sua fortuna se tornou lendária. Em seu tempo, 
a moeda de ouro e prata começou a ser usada. 
A geografia e topografia de Sardes eram favorá- 
veis. O rio Pactolus corria em seu lado oriental 
até o rio Hermus. O cume do monte Tmulus, 
que surgia do platô central, dominava o vale 
de Hermus para o norte, e uma série de cumes 
como esporões que surgiam do platô parecia uma 
fortaleza. Sardes fica em um desses. O local de 
Sardes ficava a 450 metros acima da planície e ti- 
nha uma posição de grande importância desde os 
primeiros tempos do Reino da Lídia (século 13 
aC), embora estivesse ocupado desde os primei- 
ros tempos; a cidade baixa se espalhava pelo vale. 
O rei vivia na grande acrópole, que se tornou um 
lugar de refúgio em tempos de guerra. 


Antigo Teatro em Sardes 


Em 334 a.C. a cidade se rendeu a Alexandre, o 
Grande, que deixou uma guarnição na Acrópole. 
Após a morte de Alexandre, Sardes mudou de 
comando várias vezes. Primeiro, foi controlada 
por Antígono, por governantes selêucidas, e de- 


pois por Pérgamo, que havia se afastado dos se- 
lêucidas. Quando Antíoco HI (231-187 aC) 
buscou resgatar a cidade para seu governo, a ci- 
dade baixa foi queimada (216 a.C.) e a fortaleza 
foi tomada (214 a.C.). Depois da derrota de An- 
tíoco IH por Pérgamo e os romanos, Sardes foi 
colocada sob a jurisdição de Pérgamo até 133. 
a.C. Mais tarde se tornou um centro administra- 
tivo romano e, embora gozasse de uma conside- 
rável prosperidade durante os três primeiros sé- 
culos d.C., nunca mais gozou da importância 
dos séculos anteriores. Foi esquecida em 26 d.C. 
quando as cidades da Ásia Menor competiam 
umas com as outras pela honra de construir um 
segundo templo para o culto a César. Um grande 
terremoto destruiu a cidade em 17 d.C., e o im- 
perador Tibério ajudou na reconstrução no fun- 
do do vale. 

O cristianismo fincou suas raízes antes do final 
do século 1 e, mais tarde, incluiu um bispado. A 
carta do NT ao “anjo da igreja em Sardes” (Ap 
1.11; 3.1-6) dá um insight sobre as condições da 
igreja naquele tempo. 

Depois da invasão árabe de 718 d.C., a cidade 
entrou em decadência. Hoje, o pequeno vilarejo 
de Sarte preserva seu nome. 

Às extensas escavações nos anos recentes identi- 
ficaram muitos prédios públicos romanos: um 
teatro, um templo de Ártemis, um ginásio e uma 
sinagoga judaica impressionante, sugerindo que 
se tornara um importante centro da diáspora ju- 
daica. 


a 


SÁRDIO Variedade de calcedônia, que pode 
variar do vermelho-escuro ao quase branco; 
mencionada como uma das pedras preciosas que 
servem de fundamento para o muro da nova Je- 


:- rusalém (Ap 21.20). Veja Pedras Preciosas. 


SARDÔNIA Grafia alternativa de Cornalina 
é conforme Ezequiel 28.13, Veja Pedras preciosas 


22, 


SARDÔNICA Forma de ônix em Apocalipse 
21.20, Veja Pedras Preciosas 23. 


SARDÔNIO Grafia alternativa de cornalina 
em Apocalipse 4.3, Veja Pedras Preciosas 22. 


SAREDATA Grafia alternativa para Zeredá em 
2Crônicas 4.17. Veja Zeredá 2. 


SAREPTA Forma alternativa para Zarefate, ci- 
dade fenícia, em Lucas 4.26. Veja Zarefate. 


SAREZER 

1. Um dos filhos de Senaqueribe, rei da Assíria. 
Em 681 a.C. ele, junto com seu irmão Adra- 
maleque, matou Senaqueribe enquanto ele es- 
tava orando na casa de Nisroque (2Rs 19.37; 
Is 37.38). 

2. Um dos que foram enviados de Betel para sa- 
ber dos sacerdotes e profetas se o luto e a festa 
em comemoração à destruição do templo de- 
veriam ser limitados ao quinto mês daquele 
ano. Uma vez que estava próximo o tempo de 
sua restauração, havia algum questionamento 
sobre a celebração por parte da população em 


Betel (Zc 7.2,3). 


SARGÃO Grafia alternativa de Sargom na NVI, 
cf. Isaías 20.1. Veja Sargom. 


SARGOM Monarca assírio de 722-705 a.C. 
cujas campanhas militares são historicamente 
bem documentadas. As escavações revelaram 
seu palácio onde provavelmente ficava Nínive, 
assim como o palácio incompleto em Khorsa- 
bad. Sargom II recebeu o nome de um ilustre 
conquistador que viveu e lutou cerca de 1.500 
anos antes (Sargom de Agade). Sua verdadeira 
identidade não foi facilmente percebida. As gera- 
ções anteriores, pensando que seu nome era um 
“pseudônimo”, incorretamente o identificaram 
com Salmaneser V (727-722 a.C.), Senaqueribe 
(705-681 a.C), ou Esar-Hadom (699-681 a.C). 
O único lugar da Bíblia onde Sargom é mencio- 
nado especificamente é Isaías 20.1. A despeito 
das advertências do profeta Isaías contra colocar 
a confiança no Egito (Is 10.9), Judá se movia 
contrário aos seus interesses ao considerar tal 
aliança. Mas, em 713 a.C. a cidade filisteia de 
Asdode se rebelou contra a Assíria, assim acirran- 
do uma campanha pelas forças de Sargom con- 
tra essa metrópole estrategicamente importante. 
Um homem chamado Yamani buscou garantir 
apoio de Sargom. Entretanto, em 711 a.C. Asdo- 
de foi subjugada pelo exército de Sargom sob seu 
oficial delegado, “o Tartã” (Is 20.1, ARC). 
Sargom terminou a tarefa de conquistar Sama- 
ria, iniciada por seu predecessor, Salmaneser V. 
Aparentemente, Salmaneser V havia sitiado o 
Reino do Norte, Israel, por três anos (2Rs 17.5,6) 
e havia praticamente completado aquela campa- 
nha quando morreu. Enquanto outras vitórias 
militares afetaram a vida pública de Sargom, 
muitas de suas batalhas foram equivocadas. Pas- 
sou uma grande parte do seu reinado sufocando 
rebeliões e lidando com problemas domésticos 
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importantes. Finalmente ele foi morto em um 
campo de batalha em uma área remota conheci- 
da como Tabal. O filho de Sargom, Senaqueribe, 
o sucedeu em 705 a.C. 

Veja também Assíria, Assírios. 


SARIDE Cidade localizada na região de Ze- 
bulom, próximo à fronteira sudeste, situada en- 
tre Marala a oeste e Quislote-Tabor a leste (Js 
19.10,12). Alguns sugerem que essa cidade é a 
mesma de Tell-Shadud, uma cidade próxima ao 
vale de Jezreel. 


SARNA Veja Ferida. 


SAROM 

1. Parte da planície da costa do Mediterrâneo em 
Israel. Sua extensão vai de Jope, ao sul, ao rio 
Crocodilo, na fronteira norte, que a separa da 
planície de Dor. A maior de todas as planícies 
da costa norte, tem 80 quilômetros de norte 
a sul e 16 quilômetros de largura. Sua costa 
é em linha reta com praias e falésias. Não há 
portos naturais ao longo da costa, por isso a 
planície não tinha grandes portos comerciais. 
A Via Maris, a principal rota norte-sul, con- 
tornava a borda oriental da planície. Cinco 
riachos ou uádis atravessam a planície de Sa- 
rom: Nahal Tanninim [rio Crocodilo], Nah- 
al Hadera [rio Hadera], Nahal Alexander [rio 
Alexander], Nahal [rio Poleg], Nahal Yargon 
[rio Yargon]. 
Esses riachos drenavam a água das colinas 
samaritanas e desaguavam no Mediterrâneo. 
Até recentemente, os riachos formavam pân- 
tanos extensos que eram infestados de mos- 
quitos transmissores da malária. Sarom tem 
também dunas de areia que se erguem a uma 
elevação de 55 metros acima do nível do mar 
na parte central da planície. Nos tempos bí- 
blicos, as áreas elevadas de Sarom eram co- 
bertas com carvalhos. A combinação de pân- 
tanos, dunas de areia e florestas fez a área ser 
quase impenetrável. A planície foi dada à tri- 
bo de Manassés por Josué (Js 17), mas não foi 
controlada de um modo eficaz por Israel até o 
tempo de Davi (1Cr 27.29), mas, mesmo nes- 
se tempo, era usada somente para pastagens. 
No livro de Isaías, Sarom é classificada com as 
regiões do Carmelo e do Líbano por sua fer- 
tilidade e exuberância (Is 33.9; 35.2). Quan- 
do Isaías fala da restauração final, ele se refere 
às pastagens de Sarom como o lugar para os 


rebanhos (65.10). A “flor de Sarom” (Ct 2.1) 
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pode ter sido uma das variedades de plantas 
com flores vermelhas que cresciam na planí- 
cie. A beleza da rosa é contrastada com a ca- 
racterística de vegetação rasteira semelhante a 
amoreiras silvestres. 

2. Lugar talvez idêntico à cidade de Lasarom em 
Josué 12.18. Veja Lasarom, 

3. Área a oeste do Jordão chamada “as pastagens 
de Sarom” em 1Crônicas 5.16. 


Vista Aérea da Planície de Sarom 


SARONA Girafia alternativa da palavra Sarom, 
uma grande planície costeira ao norte da Palesti- 
na, em Atos 9.35. 


SARONITA Designação para Sitrai, um mor- 
domo real responsável pelos rebanhos de Davi 
nas planícies de Sarom (1Cr 27.29). 


SARSEQUIM Nome pessoal ou título de um 
oficial que participou com Nabucodonosor e o 
exército caldeu da conquista de Jerusalém (v. Jr 


39.3, ARA). Algumas versões modernas escre- 
vem “Nebo-Sarsequim” (NV). 


SARTÃ Forma alternativa para Zaretá em 1Reis 
4,12 e 7.46, respectivamente. Veja Zaretá. 


SARUÉM Nome alternativo para Saaraim, uma 
cidade no território de Simeão em Josué 19.6. 
Veja Saaraim 2. 


SASAI Filho de Binui, que foi encorajado por 
Esdras a divorciar-se de sua esposa estrangeira 
durante o período pós-exílico (Ed 10.40). 


SASAQUE Benjamita, filho de Elpaal e pai de 
11 filhos (1Cr 8.14,25). 


SATANÁS Ser espiritual que se opõe a Deus, 
que busca frustrar seus planos e levar seu povo 
à rebelião. Satã é raramente mencionado no 


AT. Ele é apresentado como um anjo que age 
como um promotor celestial (Jó 1.6-12; 2.1-7; 
Zc 3.1,2). Como tal, ele é chamado de “o satã” 
ou “o acusador”, e não há nada no contexto que 
indique que o anjo é mau. Somente no período 
final do AT que Satanás surge como tentador: 
em 1Crônicas 21.1, a história de 2Samuel é re- 
contada com Satanás (usado pela primeira vez 
como nome próprio) como substituto de Deus e 
retratado como uma figura do mal. Assim, o AT 
não desenvolveu a doutrina de Satanás, mas con- 
tém a matéria-prima da qual a doutrina surgiria 


=» mais tarde. Algumas pessoas veem o Lúcifer de 


Isaías 14.12 como uma referência a Satanás, mas 
o contexto refere-se claramente ao rei da Babi- 
lônia; portanto, é improvável que se pretendesse 


+ fazer qualquer referência a Satanás. 


Os judeus mais tarde desenvolveram a ideia de 
Satanás durante o período intertestamentário, 
também usando os termos Belial, Mastema e Sa- 
mael. Três conceitos diferentes apareceram. No 
primeiro, o Satanás do AT ressurge no papel de 
tentar as pessoas, de acusá-las no céu diante de 
Deus e de esconder o plano salvífico de Deus 
(Jubileus 11.5; Assunção de Moisés 17; 1En 40,7). 
O segundo apresenta Satanás (Belial) nos manus- 
critos do mar Morto como o líder das forças do 
mal e o agressor da justiça. Esse desenvolvimento 
foi provavelmente influenciado pelo deus do mal 
da religião zoroastrista. Mas, diferente da ideia do 
zoroastrismo, os pergaminhos nunca apresenta- 
ram dois deuses, mas apenas um que criou tanto 
Satanás (Belial) quanto o príncipe da luz (que cer- 
tamente irá vencer no final, porque Deus está com 
ele). No terceiro conceito, nessa literatura, Satanás 
é identificado com as histórias do AT, apesar de 
seu nome ser originariamente eliminado: ele de- 
sejou Eva e, por isso, causou a queda (Sabedoria 
de Salomão 2.24), ele controla os anjos que caíram 
em Gênesis 6.1-4 (Jubileus 10,5-8; 19.28), ou ele 
próprio é um anjo caído (2En 29.4). 

O NT criou um retrato de Satanás, com uma 
lista de nomes: Satanás (em hebr., o “acusador”), 
diabo (a tradução grega para Satanás), Belial, 
Belzebu, o Adversário, o Dragão, o Inimigo, a 
Serpente, o Tentador e o Perverso. Satanás é re- 
presentado como um governante de uma hoste 
de anjos (Mt 25.41) e o controlador do mundo 
(Lc 4.6; At 26.18; 2Co 4.4), que governa espe- 
cialmente todos que não são cristãos (Mc 4.15; 
Jo 8.44; At 13.10; Cl 1.13). Ele se opõe a Deus e 
busca afastar todas as pessoas de Deus; portanto, 
ele é um inimigo especialmente dos cristãos (Lc 
8.33; 1Co 7.5; 1Pe 5.8), que devem resistir a ele 


de modo inabalável e ver através de sua astúcia 
(2Co 2.11; EfG.11; Tg 4.7). Satanás trabalha sua 
vontade malévola tentando as pessoas (Jo 13.2; 
At 5.3), dificultando os trabalhadores de Deus 
(TTs 2.18), acusando os cristãos diante de Deus 
(Ap 12.10) e controlando as pessoas más que re- 
sistem ao evangelho (2Ts 2.9; Ap. 2.9,13; 13.2). 
O mais importante, entretanto, é que o NT nos 
ensina que esse ser, que é mau desde o início (1Jo 
3.8), foi preso e expulso do céu pelo ministério 
de Jesus (Lc 10.18; Ap 12). Apesar de Satanás 
ainda ser um inimigo perigoso, o próprio Jesus 
roga por nós e também nos deu as armas po- 
derosas da oração, fé e a eficácia de seu sangue. 
Satanás ainda pode causar doença física quan- 
do permitido por Deus (Co 12.7), e as pessoas 
podem ser entregues a ele para castigo (1Co 5.5; 
Um 1.20). Satanás sempre estará sob o controle 
de Deus e, no final, será destruído por ele (Rm 
16.20; Ap 20.10). 

Veja também Anjo; Demônio; Possessão Demo- 
níaca; Lúcifer. 


SÁTIRO Criatura de identificação incerta, pos- 
sivelmente referindo-se a um demônio, um bode 
ou uma divindade que se assemelha a um bode. 
Veja também Animais (Bode). 


SATO Palavra grega em Mateus 13.33 — antiga 
unidade de capacidade líquida equivalente ao seá 
hebraico, equivalente a 8,8 litros. O plural é sata. 
Veja também Pesos e Medidas. 


SATRAPA Governador que manteve jurisdição 
sobre um número de províncias dentro do domí- 
nio do rei. Esse oficial representava a autoridade 
do rei nos assuntos tanto civis como militares e 
supria os meios para manter a soberania sobre 
todo o império. Os sátrapas eram relacionados 
entre os oficiais de alta patente do Império Ba- 
bilônico e do Império Persa (Ed 8.36; Et 3.12; 
9.3; Dt 6.1-7). 


SAUL Nome que significa “solicitado”, com a 
conotação de ser “o desejado de Deus”. Um nome 
usado muitos anos nos tempos pré-bíblicos, ates- 
tado nos textos do terceiro milênio de Tell Mar- 
dikh na Síria (a antiga Ebla) e parece também 
ter sido usado no segundo milénio na cidade de 
Ugarite na costa da Síria. 

Além do rei Saul, o mais famoso portador do 
nome, encontramos apenas mais quatro pessoas 
chamadas Saul mencionadas no AT, entre elas 
um rei de Edom, que pouco se sabe sobre ele. 
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1. Saul, rei de Edom, é mencionado na lista antiga 
dos reis que governaram Edom (na Transjor- 
dânia) nos tempos pré-israelitas (Gn 36.37,38; 
1Cr 1.48,49). Ele é descrito como proveniente 
de Reobote-Ir, junto ao rio; talvez se referindo 
a um pequeno rio nas vizinhanças de Edom. 

. Saul, primeiro rei de Israel, é a pessoa mais 
conhecida e documentada com esse nome no 
AT, Foi membro da tribo de Benjamim, uma 
das menores tribos israelitas, cujo território 
estava localizado ao norte da cidade cananeia 
de Jerusalém. Seu pai foi Quis, filho de Abiel. 
Saul nasceu em Gibeá, uma pequena cidade 
a poucos quilômetros do norte de Jerusalém, 
nas colinas do país, e fora de suas viagens e 
expedições militares. Ele foi casado com uma 
mulher, Ainoá, e teve cinco filhos — três filhos 
e duas filhas (ISm 14.49,50). Seu filho mais 
conhecido, Jônatas, mais tarde o serviu como 
militar; três dos filhos de Saul morreram com 
ele em batalha (31.2). De suas duas filhas, a 
mais conhecida é Mical, a filha mais nova, 
que se casou com Davi. 


Saul, o soldado Saul viveu durante o período 
crítico na história das tribos israelitas. Embora as 
datas não possam ser determinadas com acuida- 
de, ele viveu durante a última metade do século 
1 a.C. e provavelmente governou como rei de 
1020 a 1000 a.C. Antes de se tornar rei, as tribos 
israelitas estavam à beira de um colapso militar. 
Os filisteus, um povo militar, havia se estabele- 
cido na costa mediterrânea; eles estavam bem es- 
tabelecidos na costa e planejaram se mover para 
o leste e assumir o controle de toda a Palestina. 
Para fazer isso, primeiro precisaram eliminar os 
israelitas que haviam se estabelecido nas colinas 
a oeste do Jordão e também na Transjordânia. A 
ausência de qualquer autoridade militar forte e 
permanente entre os israelitas significava que os 
filisteus cram uma grave ameaça para a continui- 
dade da existência de Israel. 

À crise imediata, que iria contribuir para a ascen- 
são de Saul ao poder, foi uma derrota esmagado- 
ra do exército israelita pelos filisteus em Ebené- 
zer, nas proximidades de Afeque (1Sm 4.1ss). A 
vitória deu aos filisteus o controle quase total dos 
territórios israelitas que ficavam a oeste do Jor- 
dão; eles tentaram manter esse controle ao esta- 
belecer guarnições militares por todo o país que 
haviam capturado. A nação de Amom, situada a 
leste da terra israelita na Transjordânia, atacou 
e fechou o cerco à cidade de Jabes (11.1). Saul, 
convocando um exército de voluntários, livrou 
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os habitantes de Jabes e derrotou os amonitas (v. 
11). Foi depois dese evento que Saul se tornou rei. 
Ele já havia sido ungido príncipe ou líder entre o 
povo por Samuel; depois do sucesso em Jabes, ele 
assumiu o cargo oficialmente no santuário em 
Gilgal (v. 15). 

A derrota dos amonitas provocou um significati- 
vo impulso ao moral israelita, mas não alterou a 
crise militar e a ameaça causadas pelos filisteus. 
Na verdade, o local da indicação de Saul ao rei- 
nado é significativo. Gilgal, no vale do Jordão, foi 
escolhido em parte porque o antigo santuário de 
Siló era controlado pelos filisteus. Gilgal era uma 
das poucas áreas que estavam fora do controle dos 
filisteus. Assim, se era para o reinado de Saul ter 
algum significado, ele precisaria resolver a questão 
dos filisteus imediatamente; se assim não fosse, 
não haveria um reino para ele governar. 

Saul agiu prontamente. Embora os detalhes his- 
tóricos exatos sejam difíceis de serem reconstruí- 
dos, uma visão geral da campanha antifilisteia 
de Saul é encontrada no texto bíblico. Ele ata- 
cou as guarnições em Gibeá e, mais tarde, em 
Micmás, cerca de 6,5 quilômetros a nordeste de 
Gibeá (1Sm 13.16ss). Ele teve grande sucesso em 
Micmás, graças em parte à ajuda militar de seu 
filho Jônatas. Os filisteus foram derrotados e se 
retiraram daquela parte das colinas (14.15-23). 
Saul estabeleceu sua base militar em sua cidade 
natal, Gibeá, e construíram uma cidadela ali. 
Nos anos que se seguiram a essa campanha ini- 
cial contra os filisteus, Saul esteve completamen- 
te envolvido em outras atividades militares. Ele 
continuou a lutar com os inimigos nas fronteiras 
a leste, particularmente Amom e Moabe, a leste 
do mar Morto (ISm 14,47). E se envolveu em 
uma grande campanha na fronteira ao sudeste 
com os velhos inimigos dos israelitas, os ama- 
lequitas (15.7); ali também foi bem-sucedido. E 
em todo o tempo teve que manter constante vigi- 
lância sobre a atividade filisteia em sua fronteira 
ocidental. 

Saul foi confrontado com uma tarefa extraor- 
dinariamente difícil como um comandante mi- 
litar. Sua cidade natal tinha a vantagem de ser 
razoavelmente fácil de proteger, porque era quase 
toda montanhosa. Mas ele foi rodeado de todos 
os lados pelos inimigos que queriam sua terra. 
Ele tinha armas inadequadas (os filisteus contro- 
lavam o suprimento de ferro), não possuía um 
grande exército permanente, possuía sistemas de 
comunicação inadequados e não tinha apoio in- 
condicional dos israelitas. Por vários anos ele foi 
telativamente bem-sucedido contra as chances 


mais impossíveis, mas no final sua genialidade 
militar falhou, 

Os filisteus reuniram um grande exército nas 
proximidades de Afeque (1Sm 29.1), mas, em vez 
de atacar o território montanhoso de Saul dire- 
tamente, o exército se moveu na direção norte e 
entrou no território israelita em um ponto frágil 
nas proximidades de Jezreel (v. 11). Saul tentou 
reunir força militar adequada para enfrentrar a 
ameaça filisteia, mas foi incapaz de fazer isso. 
Com preparação inadequada e forças insuficien- 
tes, ele se preparou para a batalha no monte Gil- 
boa (31.1). Saul nunca deveria ter entrado nes- 
sa batalha, porque nunca poderia ter ganhado. 
Seus filhos foram mortos no campo de batalha, e 
Saul, para não cair em mãos dos filisteus, come- 
teu suicídio (vv. 2-6). 

Do ponto de vista militar, Saul havia se tornado 
rei em um tempo de crise; ele havia evitado um 
desastre e ganhou algum descanso para seu país. 
Mas a batalha na qual morreu foi um desastre 
para Israel; o país que ele deixou depois de sua 
morte ficou em situação pior do que era antes da 
sua posição de poder. 


Saul, o rei Se Saul tinha uma difícil tarefa como 
comandante militar de Israel, ele tinha uma ta- 
refa ainda mais difícil como rei de Israel. Antes 
do tempo de Saul, não havia rei em Israel. A au- 
sência de um tipo qualquer de monarca em Israel 
era uma questão religiosa. Deus era o único e 
verdadeiro rei dos israelitas; ele era ocúnico que 
reinava (Ex 15.18). Consequentemente, embora 
tenha havido indivíduos que foram governantes 
poderosos na história anterior de Israel (Moisés, 
Josué e alguns juízes), ninguém havia assumido 
o título ou o cargo de rei, porque se pensava que 
iria minar a posição central de Deus como rei. 
Entretanto, havia sido feita uma provisão para a 
ascensão do reinado na lei (Dt 19.14-20). 

Foi a absoluta necessidade que trouxe um mo- 
narca para Israel, uma necessidade criada pela 
constante ameaça militar dos filisteus. Uma bre- 
ve ameaça externa poderia ser resolvida por um 
governante temporário, um juiz. Mas uma amea- 
ça permanente e séria para a existência de Israel 
não poderia ser contrariada por tais medidas 
temporárias. Se fosse para Israel sobreviver como 
nação (e isso quase não aconteceu), precisava de 
um governo militar central com autoridade reco- 
nhecida sobre as várias tribos que constituíam a 
nação de Israel. Desse modo, o reinado estava es- 
tabelecido, e Saul se tornou o primeiro rei, tendo 
que enfrentar dificuldades incríveis. 


Uma vez que nunca havia tido um rei em Israel, 
não havia precedentes. Quais eram suas respon- 
sabilidades? Primariamente, elas eram militares, 
porque essa cra a razão para o estabelecimento 
da monarquia. Nessa área, Saul foi bem-sucedi- 
do nos primeiros anos de seu reinado. Mas, fora 
suas responsabilidades militares, o rei Saul tinha 
uma tarefa terrivelmente difícil. Dada a natureza 
da teologia hebraica, era inevitável que muitos 
israelitas se opusessem à ideia do reinado desde 
o início. De fato, Samuel, que foi o instrumento 
no ato inicial de ungir Saul e depois de sua co- 
roação, parece ter sido ambíguo em suas atitudes 
com relação ao reinado (ISm 8.6) e mais tarde 
com relação ao próprio Saul (15.23). Ainda mais, 
ninguém havia especificado precisamente o que 
o líder poderia fazer. Ele era um soldado — isso 
ficava muito claro. Mas teria ele também res- 
ponsabilidades religiosas? Embora o julgamento 
da história sobre Saul seja muitas vezes cruel, é 
prudente recordarmos a dificuldade da tarefa 
que ele assumiu. Os problemas militares teriam 
sido mais do que suficientes para a maioria dos 
grandes homens; Saul também tinha que moldar 
a nova função como rei. Nos assuntos práticos, 
a liderança de Saul era modesta e louvável. Ele 
não buscou a pompa e o esplendor de muitos reis 
orientais. Ele tinha uma corte pequena, localiza- 
da em sua fortaleza militar em Gibeá; há pouca 
evidência que se caracterizava por grande rique- 
za. Para as questões práticas, ele não tinha um 
exército permanente; tinha somente uns poucos 
homens próximos a ele, em particular seu filho 
Jônatas e seu general Abner. Ele procurou jovens 
homens de palavra, como Davi. A corte de Saul 
era simples e feudal em comparação com o es- 
plendor de Davi e Salomão nos anos que se se- 
guiram. Mas Saul, como líder nacional, teve difi- 
culdades com Samuel, que o havia nomeado e in- 
fluenciado Israel antes de seu reinado. Enquanto 
a responsabilidade para o problema pudesse estar 
principalmente com Saul, o próprio Samuel não 
parece ter sido muito favorável e prestativo. Em 
uma ocasião, Saul foi duramente criticado e con- 
denado por Samuel por assumir a função sacer- 
dotal de oferecer sacrifícios na ausência de Sa- 
muel em Gilgal (1Sm 13.8-15). O julgamento era 
merecido, sem dúvida alguma, embora qualquer 
um pudesse perceber o dilema de Saul. Será que 
o rei teria essa função? Essa questão não havia 
ficado clara. 

Ainda mais, Saul estava em um estado de crise; 
ele havia esperado sete dias para Samuel apare- 
cer, e, à medida que o tempo passava, seu exér- 
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cito diminuía por causa dos desertores. Assim 
Saul agiu. Talvez ele não tivesse desculpas, mas 
suas ações podem ser facilmente compreendi- 
das, e o incidente em si mesmo é indicativo do 
grau de ser o primeiro rei de uma nação. No- 
vamente, depois da guerra contra os amalequi- 
tas, Saul sofreu divina condenação através de 
Samuel. 

Saul foi o primeiro rei de Israel, mas não o maior 
deles. No entanto, nenhuma crítica à liderança de 
Saul deveria ser tão dura que ignorasse sua força. 
Ele enfrentou dificuldades extraordinárias e por 
algum tempo foi bem-sucedido. Poucos homens 
poderiam ter feito o que ele fez. No final, mor- 
reu fracassado, mas suas conquistas poderiam ter 
sido mais lembradas se ele tivesse sido sucedido 
por qualquer outro líder que não Davi. Os dons 
e a competência de Davi eram tão magníficos e 
incomuns que as modestas conquistas de Saul se 
enfraqueceram e somente seus fracassos foram 
lembrados. 


Saul, o homem Os escritores do AT apresentam 
a história de Saul de um modo fascinante. En- 
quanto alguns personagens do AT permanecem 
nas sombras, Saul se destaca, com suas forças e 
fraquezas, como uma figura completamente hu- 
mana. Ele foi de muitos modos um grande ho- 
mem, mas havia falhas em sua personalidade que 
ficaram mais e mais evidentes nos últimos anos 
de sua vida. Filho de um pai abastado, Saul é 
descrito como sendo alto e belo (1Sm 1-2). Ele 
foi um homem de imensa coragem, e parte de 
seu sucesso militar tinha raízes em sua intrepi- 
dez. Em seus primeiros anos como rei, Saul é re- 
tratado como um homem cujos instintos básicos 
eram generosos; ele era bondoso e leal a seus ami- 
gos e não guardava rancor ou ódio com relação 
aos que se opunham a ele (11.12,13). Mas a força 
verdadeira de Saul, em seus primeiros anos, esta- 
va em sua relação com Deus. Por todos os seus 
dons e habilidades naturais, Saul se tornou rei 
como resultado de uma indicação divina (10.1) 
e porque o “Espírito do Senhor” veio sobre ele 
(v. 6). 

Nos anos finais de sua vida, uma mudança veio 
sobre Saul que o transformou em uma pessoa 
trágica e deplorável. Os muitos incidentes da 
relação de Saul com o jovem Davi provocaram 
essa transformação. Anteriormente um amigo, 
agora visto como um inimigo, Davi se tornou 
objeto das suspeitas infundadas de Saul e de seu 
ciúme irracional. Os períodos de sanidade de 
Saul eram pontuados por períodos de depressão 
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e paranoia. Isso afetou seu pensamento racio- 
nal, Em vez de guerrear contra os filisteus, sua 
energia foi direcionada na perseguição a Davi. 
Os escritores bíblicos descrevem essa mudança 
como a retirada do Espírito de Deus de Saul, 
e “um espírito maligno, vindo da parte do SE- 
NHOR, o atormentava” (1ISm 16.14). Muitos 
escritores modernos interpretaram isso como 
o surgimento de algum tipo de doença men- 
tal, talvez uma doença maníaco-depressiva que 
alternava períodos ativos e de lucidez seguidos 
por intensa depressão e paranoia. Mas há cer- 
to perigo em psicoanalisar os personagens da 
história antiga, principalmente porque as fon- 
tes literárias são raramente adequadas para esse 
propósito. 
Os escritores bíblicos indicavam uma base teoló- 
gica para a mudança em Saul: o Espírito de Deus 
que havia se afastado dele. De uma perspectiva 
humana, o homem não estava à altura da enor- 
midade da tarefa que estava diante dele. Suplan- 
tado por essa complexidade, e em descompasso 
com a fé naquele que o havia indicado para tal 
responsabilidade, Saul terminou seus dias em 
tragédia. 

Veja também Davi. 

3. Filho de Simeão com uma mulher cananeia 
(Gn 46.10; Ex 6.15; 1Cr 4.24) e chefe da fa- 
mília dos saulitas (Nm 26.13). 

4. Levita e filho de Uzias, da casa de Coate (1Cr 
6.24). 

5. Saul, mencionado no N'T, cujo nome foi 
mudado para Paulo (At 13.9: Saulo, NVD). 
Veja Paulo, O Apóstolo. 


SAULITA Descendente de Saul da tribo de Si- 
meão (Nm 26.13). Veja Saul 2. 


SAUSA Nome alternativo para Seraías, secretá- 
rio do rei Davi, em ICrônicas 18.16. Veja Seraías 
1. 


SAVÉ, VALE DE Nome alternativo para vale do 
Rei, próximo a Jerusalém, em Gênesis 14.17. Veja 
vale do Rei. 


SAVÉ-QUIRIATAIM Planície a leste do mar 
Morto próximo à cidade de Quiriataim e ocupa- 
da pelo povo de Emim. Os emins em Savé-Qui- 
riataim estão relacionados com um número de 
outras tribos e nações que o rei Quedorlaomer e 
seus aliados derrotaram (Gn 14.5). Essa planície 


foi mais tarde recebida por herança pela tribo de 
Rúben. 


SEAL Um dos filhos de Bani a quem Esdras re- 
comendou que se divorciasse de sua esposa es- 
trangeira (Ed 10.29). 


SEALTIEL Filho do rei Jeconias (Jeoaquim) de 
Judá (598-597 a.C), pai de Zorobabel. Zoroba- 
bel guiou os judeus de volta à Palestina e lá foi 
governador de Judá durante o período pós-exi- 
lico (Ed 3.2; 5.2; Ne 12.1; Ag 1.1,12-14). Nas 
genealogias de Jesus Cristo, Sealtiel é citado di- 
versas vezes como filho de Jeconias (Mt 1.12) 
e como filho de Neri (Lc 3.27). Em 1Crônicas 
3.17-19, Sealtiel aparece como sendo o avô ou 
talvez tio de Zorobabel. Uma solução provável 
é que Sealtiel tenha sido filho de Neri e seu her- 
deiro ao trono de Jeconias e que, com a morte de 
Sealtiel, Zorobabel fosse o próximo na sucessão. 


SEARIAS 

1. Filho de Jeorão e um chefe da tribo de Ben- 
jamim em Jerusalém depois do exílio (1Cr 
8.26). 

2. Um dos seis filhos de Azel, descendente de Jó- 
natas, filho do rei Saul, da tribo de Benjamim 


(1Cr 8.38; 9.44). 


SEAR-JASUBE Filho de Isaías cujo nome signi- 
fica “o remanescente que voltará”, simbolizava a 
profecia de que, embora Israel e Judá fossem des- 
truídos, um remanescente seria salvo e voltaria 
mais tarde (Is 7.3). 

SEBÁ Cidade localizada nas planícies campes- 
tres da Transjordânia e ambicionada pelos filhos 
de Gade e Rúben (Nm 32.3). Rúben foi aqui- 
nhoado com essa área (Js 13.19), mas, no final, 
a perdeu para os moabitas saqueadores. Essa ci- 
dade foi conhecida por suas vinhas (Is 16.8,9; Jr 
48.32). Sebã também é chamada de Sibma no 
texto hebraico (cf. Nm 32.38; Js 13.19; Is 16.8,9; 
Jr 48.32). 


SEBA Nome do quarto poço cavado pelos servos 
de Isaque, assim chamado pela aliança feita entre 
Isaque e Abimeleque, rei de Gerar. A cidade onde 
o poço estava localizado foi chamada de Berseba 


(Gn 26.33). 


SEBA, SEBÁ, SABÁ (Lugar) 

1, Uma das 1á cidades listadas em Josué 19.2 que 
foram atribuídos à tribo de Simeão na porção 
sul da herança de Judá. Uma vez que os ver- 
sículos dizem que havia 13 cidades, e não 14, 
é possível que “Seba” fosse repetida na lista 


como uma versão mais curta do nome “Berse- 
ba”, como muitas traduções indicam. A LXX, 
entretanto, nomeia essa cidade Sema (cf. Js 
15.26). 

2. Território localizado no sudoeste da Arábia 
também conhecido como Reino de Sabá (heb. 
Seba). Os sabeus eram de descendência semi- 
ta e governados por um rei-sacerdote na cida- 
de real de Ma'rib. 

Era um povo de mercadores que mantinham 
relações comerciais com Israel e outros países 
no Extremo Oriente, como a Índia. Rico em 
especiarias, pedras preciosas e produtos agrí- 
colas, o povo de Seba (Sabá) estabeleceu uma 
rede de rotas terrestres e marítimas para ne- 
gociar seus produtos (Sl 72.10,15; Is 60.6; Jr 
6.20; Ez 27.22,23). Numerosas inscrições têm 
sido encontradas que atestam a civilização dos 
sabeus no sul da Arábia e suas viagens. 

Durante a era salomônica (970-930 a.C.) a 
rainha de Sabá viajou a Jerusalém para conhe- 
cer as riquezas de Salomão e testar a sua sa- 
bedoria com enigmas. Salomão superou suas 
expectativas em ambos os casos (Rs 10.1-13; 


2Cr 9.1-12). 


SEBÁ, SEBA, SABÁ (Pessoa) 

1. Filho de Ramá, irmão de Dedá e um descen- 
dente de Noé pela linhagem de Cam (Gn 
10.7; 1Cr 1.9). 

2. Um dos filhos de Joctá e um descendente de 
Noé pela linhagem de Sem (Gn 10.28; 1Cr 
1.22). 

3. Filho de Jocsá, irmão de Dedá e neto de 
Abraão e Quetura (Gn 25.3; 1Cr 1.32). 

4. Benjamita e filho de Bicri. Depois da morte de 
Absalão, Seba incitou Israel a se rebelar contra 
Davi. Sob o comando de Joabe, a revolta foi 
subjugada, e Seba foi decapitado em Abel-Be- 
te-Maaca (2Sm 20.1-22). 

5. Um dos líderes gaditas que governavam em 
Basá durante os reinados de Jotão, rei de Ju- 
dá (750-732 a.C.) e Jeroboão II, rei de Israel 
(793-753 a.C.); v. ICrônicas 5.13,16,17. 


SEBAM Grafia alternativa para Sebá, uma ci- 
dade no território de Rúben, em Números 32.3. 
Veja Seba. 


SEBANTIAS 

1, Um dos sete sacerdotes com a atribuição de 
tocar a trombeta diante da arca de Deus na 
procissão guiada por Davi, quando a arca foi 
levada para Jerusalém (1Cr 15.24). 
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2. Um dos levitas que guiou o povo na adoração 
quando Esdras leu o Livro da Lei (Ne 9.4,5). 

3. Chefe de uma família sacerdotal que selou o 
pacto de Esdras (Ne 10.4; 12.14) e talvez a 
mesma pessoa que Secanias, em Neemias 
12.3. v. Secanias, 9. 

4. Outro levita que selou o pacto de Esdras (Ne 
10.12). 


SEBARIM Localização entre Ai e Jericó para 
onde os homens de Ai perseguiram os israelitas 
fugitivos. Essa região era evidentemente situada 
próxima ao lugar de descida da região dos montes 
para as terras baixas (Js 7.5). “Sebarim” significa 
“brechas” ou “ruins” e possivelmente se refere às 
condições pedregosas do terreno que caracteri- 
zam a região no topo da encosta íngreme. Sua 
localização é desconhecida. 


SEBATE Nome do mês hebraico que vai do 
meio de janeiro até o meio de fevereiro, em Zaca- 
rias 1.7. Veja Calendários, Antigos e Modernos. 


SEBER Filho de Calebe com sua concubina 
Maaca (1Cr 2.48). 


SEBNA Oficial do reino de Judá do século 8. O 
nome de Sebna é aramaico em forma e é inter- 
pretado como “volte, por favor [6 Senhor)”, rela- 
cionando-o com uma ortografia mais completa 
(Sebanias) ou a uma raiz semítica que significa 
“juventude”. Por causa da ortografia aramaica, 
alguns têm argumentado que Sebna era de ori- 
gem estrangeira. À aparência do nome, entretan- 
to, em várias inscrições contemporâneas palesti- 
nas (p. ex., de Láquis) pode tornar esse ponto de 
vista desnecessário. 

Duas passagens principais mencionam Sebna 
pelo nome: Isaías 22.15-25 e 2Reis 18.17-19.7. 
A improbabilidade de dois homens com o mes- 
mo nome, ambos com cargos de alto escalão no 
governo judaíta no mesmo período de tempo em 
geral, tem feito com que a maioria dos estudiosos 
argumente que duas passagens em Isaías e 2Reis 
se referem a um só indivíduo. 

Por causa de sua presunção em construir uma 
tumba ostentosa para si mesmo, e do orgulho ex- 
cessivo em sua posição e importância, Sebna foi 
denunciado pelo profeta Isaías. De fato, o profeta 
inclusive predisse que Sebna iria para o exílio e 
morreria em um país estrangeiro (Is 22.18). Os 
eventos descritos em 2Reis 18.17-19.7 (cf. o relato 
paralelo em Is 37) são claramente observáveis até o 
ano 701 a.C. e a invasão de Senaqueribe. Se o Seb- 
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na descrito nessa história é a mesma pessoa denun- 
ciada por Isaías na passagem já discutida, como 
parece provável, a data da acusação profética deve 
ser colocada em algum tempo anterior a 701. 

Em 701 a.C. o governante assírio Senaqueribe 
dominou praticamente todas as cidades de Judá e 
claramente estava decidido a capturar Jerusalém. 
O rei Ezequias de Judá enviou três representantes 
oficiais para negociar com os assírios invasores. 
Neste tempo, Eliaquim recebeu o título de “ad- 
ministrador do palácio” (2Rs 18.18), e Sebna, o 
posto de escrivão (sofer), uma posição importan- 
te, provavelmente igual àquela de secretário de 


Estado. 


SEBOIM Grafia alternativa de Zeboim, em Gê- 
nesis 10.19 e Oseias 11.8. Veja Zeboim. 


SEBUEL 

1. Filho de Gérson e neto de Moisés, da tribo 
de Levi (1Cr 23.15,16); pai de Jedias (24.20, 
“Subael”). Ele foi oficial-chefe responsável pe- 
lo tesouro (26.24), 

2. Levita, filho de Hemã e um músico no taber- 
náculo (1Cr 25.4,20, “Subael”). 


SECACÁ Uma das seis cidades na região do 
deserto a oeste do mar Morto, no vale de Acor, 
e incluída no território alocado a Judá, mencio- 
nada entre Midim e Nibsá (Js 15.61, NV). Sua 
localização está talvez a 5 quilômetros a sudoeste 
de Khirbet Qumran na moderna cidade de Khir- 
bet es-Samrah. 


eae 
1. Descendente de Davi da linhagem de Zoro- 
babel vivendo na Palestina pós-exílica (1Cr 

5:21,22). 

2. Levita e chefe da décima das 24 divisões de sa- 
cerdotes formadas durante o reinado de Davi 
(1Cr 24.11). 

3. Um dos seis sacerdotes servindo sob Coré du- 
rante o reinado do rei Ezequias de Judá (715- 
686 a.C). Secanias servia na distribuição das 
ofertas do templo entre seus companheiros sa- 
cerdotes que viviam nas cidades sacerdotais 
(Cr 31.15). 

4. Pai de Hatus, que voltou com Esdras para Ju- 
dá após o cativeiro babilônico durante o rei- 
nado do rei Artaxerxes I da Pérsia (464-424 
a.C.; Ed 8.3). 

5. Filho de Jaaziel que voltou com Esdras para 
Judá durante o reinado do rei Artaxerxes I da 


Pérsia (Ed 8.5). 


6. Filho de Jeiel da casa de Elam, que instou Es- 
dras a comandar os filhos de Israel a se divor- 
ciarem das mulheres estrangeiras com quem 
eles haviam se casado (Ed 10.2). 

7. Pai de Semaías. Semaías, o guarda a porta Les- 
te, ajudou Neemias a reconstruir uma seção 
do muro de Jerusalém (Ne 3.29). 

8. Sogro de Tobias, o amonita, e filho de Ara 
(Ne 6.18). 

9. Chefe de uma família sacerdotal que voltou 
para Judá com Zorobabel após o exílio, em 
Neemias 12.3. Secanias é talvez o mesmo que 
Sebanias no versículo 14. Veja Sebanias 3. 


SECO Cidade ou marco topográfico onde Saul 
parou para indagar sobre o paradeiro de Samuel 
e Davi, localizado entre Gibeá e Ramá. Era co- 
nhecida particularmente por seu grande poço — 
um lugar natural aonde as pessoas iam para obter 
informação (1Sm 19.22). 


SÉCU Grafia alternativa para Seco em 1Samuel 
19.22. Veja Seco. 


SECUNDO Um crente tessalonicense; compa- 
nheiro de viagem de Aristarco. Secundo acom- 
panhou Paulo em sua terceira viagem missioná- 
ria pela Macedônia e Grécia e esperou por ele em 
Trôade, na Ásia Menor (At 20.4). Não é sabido 
se Secundo permaneceu em Trôade ou se acom- 
panhou Paulo em sua viagem final a Jerusalém. 


SEDA Fio fino e delicado extraído do casulo 
do bicho da seda. Originária da China, a seda 
pode ter sido introduzida na Palestina durante 
o reinado de Salomão (970-930 a.C.), ou talvez 
não antes das conquistas de Alexandre, o Grande 
(336-323 a.C.) Um tecido de seda fina foi apa- 
rentemente usado no traje elegante de Jerusalém 
(Ez 16.10-13). Apocalipse 18.12 lista a seda como 
um produto valioso da Babilônia (Roma). 


SEDECIAS Grafia alternativa para Zedequias, 
um sacerdote em Neemias 10.1. Veja Zedequias 4. 


SEDEUR Pai de Elizur. Elizur representou a 
tribo de Rúben no censo de Moisés dos homens 
capazes de pegar em armas (Nm 1.5; 2.10; 10.18) 
e na dedicação do altar (7.30-35). 


SEERA Filha ou neta de Efraim. Sua filha cons- 
truiu Bete-Horom Alta e Bete-Horom Baixa, 
e também Uzém-Seerá, que levava o seu nome 


(1Cr 7.24). 


SEFÁ Um dos lugares usados por Moisés para 
estabelecer a fronteira oriental da Terra Prome- 
tida, citada entre Hazar-Ená, que marcava o ex- 
tremo nordeste da terra e Ribla (Nm 34.10,11). 


SEFAR Marco geográfico que define uma das 
fronteiras do território estabelecido pelos filhos 
de Joctá (Gn 10.30). Sem dúvida, localizado no 
sul da Arábia, Sefar é mais identificada com uma 
das duas cidades que levam o nome de Zafar: o 
porto marítimo na província de Hadramaut no 
Iêmen central, ou em local no sul do Iêmen, an- 
teriormente capital dos himiaritas. 


SEFARADE Lugar de exílio para os judeus de 
Jerusalém (Ob 1.20, NVD. Sua localização não 
é certa; entretanto, há evidências disponíveis que 
sustentam a ideia de Sardes, capital da Lídia, na 
Ásia Menor, como o lugar do cativeiro. Outras 
sugestões menos plausíveis são Saparda, na Ás- 
síria oriental, onde Sargom transportou judeus à 
Espanha, conforme mencionado no Targum de 
Jônatas. 


SEFARVAIM, SEFARVITAS Uma das cinco 
cidades e seus habitantes que foram levados para 
Samaria depois da queda de Israel por Sargom 
II, rei da Assíria, em 722 a.C. (2Rs 17.24). Os 
sefarvitas foram lembrados por sua prática abo- 
minável de oferecer seus filhos em holocausto aos 
seus deuses Adramaleque e Anamaleque. Com 
uma mensagem sarcástica do rei Ezequias de 
Judá (715-686 a.C), o rei Senaqueribe da Assí- 
ria (705-681 a.C.) advertiu que, como os deu- 
ses e reis de Sefarvaim não tinham sido capazes 
de prevenir sua queda diante dos assírios, assim 
também aconteceria com Jerusalém e o Deus de 
Ezequias (2Rs 18.34; Is 36.19; 37.13). A localiza- 
ção de Sefarvaim é incerta. Provavelmente iden- 


tificada com a cidade síria de Sibraim, perto de 
Damasco (Ez 47.16). 


SEFATIAS 

1. Um dos seis filhos de Davi nascidos durante 
seu reinado de sete anos em Hebrom. A mãe 
de Sefatias foi Abital, uma das esposas de Da- 
vi (Sm 3.4; 1Cr 3.3). 

2. Benjamita e pai de Mesulão, um repatriado 
para Jerusalém após o cativeiro babilônico 
(1Cr 9.8). 

3. Harufita da tribo de Benjamim e um dos ho- 
mens de habilidade militar que apoiou Davi 
em Ziclague (1Cr 12.5). 


. Filho de Maaca e oficial-chefe dos simeonitas 
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durante o reinado de Davi (1Cr 27.16). 

5. Um dos sete filhos de Josafá, rei de Judá (872- 
848 a.C.) e irmão de Jorão, que se tornou re- 
gente único (853-841 a.C.) após a morte de 
seu pai (2Cr 21.1,2). 

6. Ancestral de 372 descendentes que retorna- 

ram com Zorobabel de Judá após o exílio (Ed 

2.4; Ne 7.9). Mais tarde, 81 membros da casa 

de Sefatias acompanharam Esdras para a Pa- 

lestina durante o reinado do rei Artaxerxes I 

da Pérsia (464-424 a.C.; Ed 8.8). 

Fundador de uma família de servos de Salo- 

mão que voltou com Zorobabel para Judá 

depois do cativeiro babilônico (Ed 2.57; Ne 

7.59). 

8. Descendente de Perez e um antepassado de 
uma família judaíta em Jerusalém durante o 
período pós-exílio (Ne 11.4). 

9. Filho de Matá e um príncipe de Judá duran- 
te o reinado do rei Zedequias (597-586 a.C). 
Aborrecido com as profecias de Jeremias so- 
bre a destruição de Jerusalém, Sefatias (com 
Gedalias, Jucal e Pasur) tentou matá-lo. Com 
a permissão de Zedequias, eles esperavam al- 
cançar seus objetivos aprisionando Jeremias 
em uma cisterna (Jr 38.1). 


7. 


SEFELÁ Terras baixas ou sopé das montanhas 
de Judá (Js 15.33; 1Cr 27.28). 


SÉFER, MONTE Lugar temporário de acam- 
pamento dos israelitas durante sua peregrinação 
no deserto. O monte Séfer foi localizado entre 
Queelata e Harada (Nm 33.23,24). 


Veja também Peregrinações no Deserto. 


SEFI, SEFÔ Um dos cinco filhos de Sobal e 
descendente de Seir, o horita. Sefô está relaciona- 
do na genealogia de Abraão pelo contato de Esaú 
com a nação (Gn 36.23); o nome é usado alter- 
nativamente Sefi ou Sefô em diferentes livros da 


Bíblia (1Cr 1.40). 


SEFUFÁ Quarto filho de Benjamim (chamado 
Mupim em Gn 46.21) e pai da família sufamita 
(Nm 26.39, NVD). Na genealogia correspondente 
de Benjamim (1Cr 7.12), ele é chamado de Supim e 
aparece como bisneto de Benjamim. Veja Supim 1. 
Veja também Sefufã. 


SEFUFÁ Filho de Belá, da tribo de Benjamim. 
Bela foi o primogênito dentre os filhos de Ben- 
jamim (1Cr 8.5). A posição exata de Sefufá na 
genealogia de Benjamim é incerta. 
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SEGUBE 

1. Filho mais novo de Hiel de Betel. Hiel recons- 
truiu Jericó durante o reinado do rei Acabe de 
Israel, Sua violação à maldição de Josué con- 
tra qualquer um que reconstruísse a cidade (Js 
6.26) custou a vida de seu filhos, o mais velho 
e o mais moço. Segube foi morto como re- 
sultado da reconstrução das portas da cidade 
(1Rs 16.34), 

2. Filho de Hezrom com a filha de Maquir, o 
pai de Gileade. Segube foi o pai de Jair (1Cr 
2.21,22). 


SEGUIDORES DO CAMINHO Designação 
para os cristãos no livro de Atos (9.2; 19.9,23; 
22.4; 24.22). Em seus primeiros anos, o cristia- 
nismo era chamado de “o Caminho”. Veja Ca- 
minho, O. 


SEGUNDA CARTA AOS CORÍNTIOS Veja 
Coríntios, Segunda Carta aos. 


SEGUNDA MORTE Vzja Morte, Segunda. 


SEGUNDA REVOLTA JUDAICA Essa revolta 
de Bar-Kochba, seu líder, durou de 131 a 135 d.C. 
A causa tem dois lados: (1) o imperador Adriano 
transformou a circuncisão em um crime punível 
com morte; e (2) ele decidiu reconstruir Jerusalém 
e erigir um santuário a Zeus no local do templo 
em ruínas. Isso detonou a fúria judaica. 
Bar-Kochba — cujo nome significa “filho de uma 
estrela”, e por isso acredita-se que seja “a estrela 
de Jacó” (Nm 24.17) — foi saudado por muitos 
judeus como o Messias. Sua tática de guerrilha 
envolveu os judeus e romanos em perdas colos- 
sais, mas Júlio Severo finalmente exterminou a 
resistência judaica. 

Adriano reconstruiu Jerusalém e renomeou-a de 
Aelia Capitolina, reassentou-a com os gentios e 
proibiu os judeus até mesmo de entrar ali, sob 
pena de morte. 

Veja também Bar-Kochba, Bar-Kokhba. 


SEGUNDA VINDA DE CRISTO A volta de 


Jesus Cristo para completar sua obra de salvação. 


Termo usado A doutrina é expressa por verbos 
como “vir”, “descer”, “aparecer” e “é revelada” 
sendo Cristo o tema (ex., “voltarei”, Jo 14.3; 
“o próprio Senhor descerá dos céus”, ITs 4.16; 
“quando ele se manifestar”, 1Jo 2.28; 3.2, NVI; 
“no dia em que o Filho do homem for revelado”, 
Lc 17.30; “quando o Senhor Jesus for revelado 


lá dos céus”, 2Ts 1.7). Também é expressa pela 
variedade de substantivos, principalmente por 
“vinda” (que é uma tradução regular da palavra 
grega parousia, que significa “presença”, “visi- 
ta”, “chegada”, “advento”, especialmente de uma 
pessoa real ou notável), mas também “aparecer” 
(como em 2Tm 4.8), “revelar” ou “revelação” 
(1Co 1.7). Esses verbos e substantivos diferentes 
indicam o mesmo evento, mas ressaltam diferen- 
tes aspectos dele, especialmente na manifestação 
da glória de Deus em Cristo quando ele vier. O 
tempo desse evento é citado repetidamente como 
“o Dia”, às vezes de forma absoluta (como em 
Rm 13.12; 1ICo 3.13; Hb 10.25), e mais frequen- 
temente com uma qualificação, tal como “o dia 
de Cristo” (Fp 1.10; 2.16), “o dia de Cristo Jesus” 
(Fp 1.6) e “o dia do nosso Senhor Jesus Cristo” 
(1Co 1.8). Quando tais expressões são usadas, há 
muitas vezes alguma referência ao julgamento a 
acontecer na vinda de Cristo: o seu dia é “o dia 
do juízo” (1Jo 4.17) ou “o dia da ira de Deus” 
(Rm 2.5). Para o povo de Deus, entretanto, é “o 


dia da redenção” (Ef 4.30). 


A proclamação do Novo Testamento Em mui- 
tos escritos do N'T fica claro que a segunda vinda 
de Cristo foi um elemento essencial no Evange- 
lho, conforme foi pregado na era apostólica. 

À origem da Segunda Vinda é encontrada nos en- 
sinos de Jesus antes de sua morte. Falando de si 
mesmo como o Filho do homem, Jesus disse “no 
dia em que o Filho do homem for revelado” (Lc 
17.30), ele virá “nas nuvens com grande poder e 
glória” (Mc 13.26). Essa linguagem é derivada do 
AT, especialmente na visão de Daniel: “...alguém 
semelhante a um filho de um homem, vindo com 
as nuvens dos céus. Ele se aproximou do ancião e 
foi conduzido à sua presença. A ele foram dados 
autoridade, glória e reino; todos os povos, nações 
e homens de todas as línguas o adoraram. Seu 
domínio é um domínio eterno que não acabará, 
e seu reino jamais será destruído” (Dn 7.13,14). 
Uma nuvem ou nuvens regularmente encobriam 
a glória divina no AT (como em Ex 40.34; 1Rs 
8.10,11); sua menção em conexão com a vinda do 
Filho do homem indica que, quando ele vier, a 
glória de Deus será manifestada nele. A última re- 
ferência de Jesus à sua segunda vinda veio em seu 
julgamento diante das autoridades judaicas quan- 
do, solicitado pelo sumo sacerdote para dizer se ele 
era ou não “o Cristo, o Filho do Abençoado”, ele 
respondeu: “Sou [...] e vereis o Filho do homem 


assentado à direita do Poderoso vindo com as nu- 
vens do céu” (Mc 14.61,62). 


Depois dos Evangelhos, o resto do NT afirma 
a circunstância da segunda vinda de Cristo. O 
registro de Atos começa com a garantia dos an- 
jos sobre a ascensão de Cristo dizendo que “Este 
mesmo Jesus, que dentre vocês foi elevado ao céu, 
voltará da mesma forma como o viram subir” (At 
1.11). Os resumos dos discursos apostólicos que 
o livro contém fazem referências repetidas a Jesus 
como “aquele que Deus constituiu juiz de vivos e 
de mortos” (10.42; cf. 17.31). 

Escrevendo a seus convertidos em Tessalôni- 
ca (c. 51 d.C.) poucas semanas depois que eles 
primeiro ouviram e creram no Evangelho, Paulo 
lembra-lhes como eles “se voltaram para Deus, 
deixando os ídolos a fim de servir ao Deus vivo e 
verdadeiro, e esperar dos céus a seu Filho, a quem 
ressuscitou dos mortos: Jesus, que nos livra da ira 
que há de vir” (ITs 1.9,10). 

Aqui a ansiada libertação de Jesus do seu povo 
no final dos tempos, o julgamento é colocado 
no mesmo plano de sua ressurreição histórica; 
o modo de vida cristão abrange tanto o servir a 
Deus como o esperar por Cristo. Essa nota de 
esperar por Cristo é repetida e ampliada muitas 
vezes nessa carta tão curta. Alguns anos mais 
tarde, Paulo usa linguagem semelhante quando 
escreveu aos novos convertidos em Corinto (cf. 
At 18.1-18): “não lhes falta nenhum dom espi- 
ritual, enquanto vocês aguardam que o nosso 
Senhor Jesus Cristo seja revelado” (ICo 1.7). E, 
naquela que pode ter sido sua última carta, ele 
fala da “coroa da justiça, que o Senhor, justo Juiz, 
me dará naquele dia; e não somente a mim, mas 
também a todos os que amam a sua vinda” (2Tm 
4.8). Amar sua vinda e esperar por ele são dois 
modos diferentes de expressar a mesma atitude. 
O escritor aos Hebreus encoraja seus leitores com 
a certeza de que, em pouco tempo, “Aquele que 
vem virá, e não demorará” (Hb 10.37). Tiago 
diz que “a vinda do Senhor está próxima” (Tg 
5.8). Pedro fala do tempo “quando se manifestar 
o Supremo Pastor” (1Pe 5.4). A revelação a João 
termina com a promessa do Senhor ressurreto: 
“Sim, venho em breve!”; e a resposta da igreja: 
“Amém. Vem, Senhor Jesus!” (Ap 22.20). 


A Segunda Vinda e a ressurreição Em 1Tessa- 
lonicenses, escrito não mais do que 20 anos após 
a morte e ressurreição de Cristo, sua segunda vin- 
da é apresentada como conforto e encorajamento 
para aqueles cujos amigos morreram. Paulo havia 
sido compelido a deixar Tessalônica antes que ele 
tivesse tido tempo de dar aos seus convertidos 
todo o ensino que eles desejavam; e, quando al- 
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guns desses morreram logo após sua partida, seus 
amigos se perguntaram se eles sofreriam alguma 
desvantagem na Segunda Vinda, em contraste 
com aqueles que estavam vivos para receber o 
Senhor que voltava. Não, Paulo diz, “aqueles que 
dormiram” não teriam nenhuma desvantagem. 
Ao contrário, a primeira coisa que acontecerá 
quando “o próprio Senhor descer do céu” é que 
“os mortos em Cristo ressuscitarão”. Somente 
depois é que aqueles que estiverem vivos “serão 
arrebatados com eles nas nuvens, para o encontro 
com o Senhor nos ares, e assim estaremos com o 
Senhor para sempre” (ITs 4.15-17). Informação 
mais completa sobre o mesmo assunto é dada em 
ICoríntios, escrito cinco anos mais tarde. Ali, a 
ressurreição dos crentes é a plena colheita que foi 
introduzida com a ressurreição de Cristo: “Cris- 
to, o primeiro; depois, quando ele vier, os que lhe 
pertencem” (ICo 15.23, NVI). Uma revelação 
adicional é transmitida: os crentes que morre- 
ram não serão ressuscitados em um “corpo es- 
piritual? (v. 44), mas também aqueles que ainda 
estão vivos serão “transformados”, recebendo um 
corpo adequado para a vida na ressurreição. Para 
mortos e vivos igualmente, Paulo proclamou que 
“assim como tivemos a imagem do homem ter- 
reno [ex. Adão; cf. Gn 2.7], teremos também a 
imagem do homem celestial [ex., o Cristo ressur- 
reto)” (1Co 15.49). 

Com o mesmo efeito, Paulo escreve (alguns anos 
mais tarde) em Filipenses 3.20,21 que do céu 
“esperamos ansiosamente um Salvador, o Senhor 
Jesus Cristo”, que “transformará os nossos cor- 
pos humilhados, tornando-os semelhantes ao seu 
corpo glorioso”. 

Uma revelação mais profunda do que isso signi- 
fica é feita em Romanos 8.18-23, onde a ressur- 
reição do povo de Cristo é o catalizador para a li- 
bertação e a gloriosa renovação de toda a criação. 


A Segunda Vinda e o julgamento A associação 
do julgamento com a Segunda Vinda surge nos 
ensinos de Jesus nos Evangelhos. A associação 
também é feita nas epístolas do NT. Paulo, em 
particular, explica a questão de modo pessoal. 
Ele proibiu o julgamento prematuro dos outros 
cristãos: “não julguem nada antes da hora devi- 
da; esperem até que o Senhor venha” (ICo 4.5). 
O Senhor trará à luz o que está oculto nas trevas 
e manifestará as intenções dos corações. Paulo 
sabia que seu trabalho apostólico seria avaliado 
“no dia de Cristo” (Fp 2.16; ITs 2.19). Paulo ins- 
ta seus convertidos a terem em mente que eles, 
assim como o próprio Paulo, devem se apresentar 
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diante do tribunal divino, também chamado de 
“o trono do juízo de Deus” (onde “cada um de 
nós prestará contas de si mesmo”, Rm 14.10-12) 
ou “o tribunal de Cristo” (onde cada um “rece- 
berá de acordo com as obras praticadas por meio 
do corpo”, 2Co 5.10). Parece claro que esse julga- 
mento deve acontecer na segunda vinda de Cris- 
to, que “há de julgar os vivos e os mortos” (27Tm 
4.1). Uma vez que Paulo estava escrevendo para 
os crentes, sua tendência foi concentrar-se no jul- 
gamento ou na avaliação que os crentes experi- 
mentarão na volta do Senhor. Mas ele também 
deixa claro que a mesma vinda traria julgamen- 
to para aqueles que se opuseram à fé cristá (2'Ts 
1.6-10). Isso fica claro em Atos 17.31, onde Paulo 
disse aos atenienses que Deus “estabeleceu um 
dia em que há de julgar o mundo com justiça, 
por meio do homem que designou”. 

Veja também o Dia do Senhor; Escatologia; Tri- 
bunal; Juízo Final; Ultimos Dias; Arrebatamen- 
to; Ressurreição; Apocalipse, Livro de; Tribula- 
ção. 


SEGUNDO Grafia para Secundo em várias ver- 
sões (ARC, ACE, NTLH), em Atos 20.4. Veja 


Secundo. 
SEGUNDO ADÃO Veja Adão, O Segundo. 


SEGUNDO LIVRO DE CRÔNICAS Veja 


Crônicas, Livros de Primeiro e Segundo. 


SEGUNDO TEMPLO, PERÍODO DO In- 
tervalo de tempo entre a dedicação da reconstru- 
ção do templo de Jerusalém em 516 a.C. até sua 
destruição pelos romanos em 70 d.C. 

Veja Judaísmo. 


SEIR (Lugar) 

1. Cadeia de montanhas de Edom que se esten- 
dia do mar Morto, ao sul, até o golfo de Áca- 
ba. O monte Seir fazia fronteira com o grande 
vale da Arabá, a oeste, e com o deserto a leste. 
Seir é a moderna Jebel esh-Shera. 

Seir era inicialmente habitada pelos horitas, 
cuja derrota infrigida pelo Quedorlaomer es- 
tá registrada em Gênesis 14.4-6. Os horitas 
foram mais tarde retirados dessa região por 
Esaú (Dt 2.12); entretanto, um remanescente 
dos chefes horitas de Esaú vivia em Seir (Gn 
36.20-30). Como essa área foi dada pelo Se- 
nhor como herança a Esaú (Js 24.4), os israeli- 
tas foram advertidos de não provocar os filhos 
de Esaú para a guerra quando eles passassem 


através de Seir em suas jornadas pelo deserto 
(Dt 2.1-8). Durante a ocupação da Palestina, 
eles foram impelidos para um número de ba- 
talhas contra o povo de Seir. Um bando dos 
simeonitas destruiu os amalequitas que habi- 
tavam em Seir e se restabeleceram ali com seu 
povo (Cr 4.42). 

Josafá, rei de Judá (872-848 a.C), obteve uma 
vitória sobre os exércitos aliados de Amom, 
Moabe e Seir (2Cr 20.10-23). O rei Amazias, 
de Judá (796-767 a.C), conduziu seu exército 
de Seir no vale do Sal (25.11-14). E, finalmen- 
te, o profeta Ezequiel proferiu uma maldição 
de destruição sobre os habitantes de Seir por 
seu antagonismo contra Israel (Ez 35.1-15). 

Veja também Edom, Edomitas. 

2. Lugar que define parte da fronteira norte da 
terra atribuída à tribo de Judá (Js 15.10). Fi- 
cava a oeste de Quiriate-Jearim e a nordeste 
de Bete-Semes. O monte Seir é talvez o cume 
sobre o qual a cidade moderna de Saris está 
construída. 


SEIR (Pessoa) Pai de sete filhos e um descen- 
dente de Abraão através da linhagem de Esaú. 
Originariamente um habitante da tribo de Hori, 
na terra de Edom, a nação descendente de Seir 
foi a primeira a ser expropriada pelos descenden- 
tes de Esaú. Mais tarde, porém, ambos os povos 
fizeram casamentos entre si. Talvez por essa ra- 
zão Seir e seus descendentes foram incluídos nas 
genealogias de Abraão (Gn 36.20,2k 1Cr 1.38). 


SEIRÁ Lugar onde Eúde buscou refúgio depois 
de assassinar Eglom, o rei de Moabe, e de onde 
ele convocou Israel para guerrear contra os moa- 


bitas (Jz 3.26). 


SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS Número 
da besta da terra conforme o livro de Apocalip- 
se (Ap 13.18). Veja Anticristo; Marca de Deus, 
Marca da Besta. 


SELÁ (Lugar) 

1. Local não identificado na fronteira dos amor- 
reus (Jz 1.36). 

2. Fortaleza edomita (2Rs 14.7). Nesse local da 
cidade nabateia de Petra foi construída. Veja 
Petra. 

3. Lugar não identificado mencionado na profe- 
cia de Isaías contra Moabe (Is 16.1). 


SELÁ (Pessoa) 
1. O pai de Héber em Gênesis 10.24 e 11.12-15. 


2. Nome alternativo para Salmom (NV), pai de 
Boaz, em Lucas 3.32. Veja Salmom (Pessoa). 
3, Pai de Eber, em Lucas 3.35. 


SELÁ Notação musical, talvez designando uma 
pausa na execução. Ocorre 70 vezes nos textos de 
Salmos e em Habacuque 3.3; 9.13. Veja Música; 


Salmos, Livro de. 


SELÁ, TANQUE DE Reservatório no jardim 
do Rei em Jerusalém (Ne 3.15). Em hebraico, 
Selá é um nome alternativo para o tanque de Si- 
loé (ARC, ACF, NTLH), em Neemias 3.15 Veja 
Siloé, Tanque de. 


SELA-ELEF Grafia alternativa para Zela. Veja 
Zela. 


SELÁ-HAMALECOTE Penhasco no deserto 
de Maom, que significa “Pedra de Escape”. Saul, 
em seu desejo de matar Davi, tentou capturá-lo 
nas montanhas íngremes de Judá, para onde 
Davi havia fugido. As atenções de Saul foram 
desviadas por um ataque dos filisteus, fazendo 
com que Davi pudesse escapar (ISm 23.28). 
Uádi el-Malak, a cerca de 13 quilômetros a nor- 
deste de Maom, é um lugar sugerido para esse 
penhasco. 


SELANITA Descendente de Selá, filho de Judá 
(Nm 26.20). Veja Selá 2. 


SELEDE O filho de Nadabe da tribo de Judá. 
(1Cr 2.30). 


SELEMIAS 

1. Coraíta da tribo de Levi e porteiro que foi es- 
colhido por sorte para guardar o portão leste 
do santuário durante o reinado de Davi (1Cr 
26.14); também chamado Meselemias (vv. 
1,2). Veja Meselemias. 

2, 3. Dois dos filhos de Benui, que foram encora- 
jados a divorciarem-se de suas esposas estran- 
geiras durante as reformas pós-exílicas em Is- 
rael, 

4. Pai de Hananias. Hananias reformou parte do 
muro de Jerusalém com Neemias (Ne 3.30). 

5. Sacerdote e um dos três homens nomeados por 
Neemias como tesoureiros do templo em Je- 
rusalém. Sua tarefa era supervisionar a distri- 
buição dos dízimos entre seus colegas sacerdo- 
tes (Ne 13.13). 

6. Filho de Cuchi, pai de Netanias e antepassado 
de Jeudi (Jr 36.14). 
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7. Filho de Abdeel que, com Jerameel e Seraías, 
foi comandado pelo rei Jeoaquim de Judá 
(609-598 a.C.) para prender Baruque e Jere- 
mias (Jr 36.26). 

8. Pai de Jeucal (Jr 37.3), alternativamente escrito 
Jucal em 38.1. 

9. Filho de Hananias e pai de Jerias. Jerias pren- 
deu Jeremias por sua aparente deserção para 


os babilônios (Jr 37.13). 


SELES Filho de Helem e um chefe da tribo de 
Aser (1Cr 7.35). 


SELETAI Grafia alternativa para Ziletai em 
ICrônicas 8.20 e 12.20. Veja Ziletai 1 e 2. 


SELÊUCIA Nome de várias cidades antigas do 
Oriente Próximo, todas fundadas por Seleuco 1 
Nicator (312-281 a.C.) A mais importante é Se- 
léucia, na Síria, no extremo nordeste do Mediter- 
râneo, a oito quilômetros ao norte da foz do rio 
Orontes e a 24 quilômetros de Antioquia, onde 
havia um porto. Construída por Seleuco 1, em 
301 a.C., e fortemente fortificada para guardar 
sua capital do ocidente, mudou de mãos várias 
vezes nas disputas entre os governantes selêuci- 
das na Síria e os ptolomeus do Egito (Dn 11.7-9; 
IMa 11.8-19). Em 109 a.C. o governante seléu- 
cida, tendo se livrado dos ptolomeus, concedeu 
liberdade para a cidade, junto com o privilégio 
de cunhar dinheiro. Quando os romanos apare- 
ceram no Oriente, Pompeu conferiu o status de 
“cidade livre” a Selêucia. Entretanto, ele rompeu 
o poder dos selêucidas e formou uma província 
romana da Síria com a cidade livre de Selêucia 
como porto de entrada do Oriente. Seu porto 
natural e as defesas artificiais foram melhorados. 
Nos tempos do NT, Selêucia permaneceu como 
uma cidade livre e abrigava a frota síria de Roma. 
Barnabé, Saulo e João Marcos navegaram dali para 
sua primeira viagem missionária (At 13.4,5) e volta- 
ram para Antioquia passando por Selêucia (14.26). 
Mais tarde, na segunda viagem missionária de Pau- 
lo, ele e seu grupo partiram novamente de Selêu- 
cia (15.39-41). A cidade era, sem dúvida, um lugar 
atraente, com muitos edifícios públicos, um templo 
e um anfiteatro recortado no penhasco. 


SELO Um pequeno objeto gravado usado larga- 
mente no Oriente Próximo para produzir uma 
imagem em argila. 


Origem À origem exata dos selos não pode ser 
determinada, O primeiro selo provavelmente foi 
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desenvolvido do amuleto, cujo propósito era dar 
proteção ao usuário ou protegê-lo do mal. Em al- 
gum tempo, acreditava-se que havia algum tipo 
de poder protetor mágico que traria uma mal- 
dição ou fazia mal a uma pessoa não autorizada 
que ousasse quebrá-lo para conseguir o conteúdo 
protegido por ele. Os selos primitivos eram um 
pouco mais do que minúsculos carretéis de argi- 
la riscados com galhos para produzir desenhos 
ou figuras simples. A arte glíptica (nome técni- 
co para gravura ou escultura de selos em pedras 
preciosas) floresceu no antigo Oriente do quarto 
milênio a.C. ao final do período persa no quarto 
século a.C. 


Tipos de selos 

Selos de carimbos Os selos foram produzidos 
em muitas formas e tamanhos, sendo os pri- 
meitos o selo de carimbo, uma gravação plana 
em uma pedra preciosa que produzia uma cópia 
de si mesma quando pressionado contra a argila 
macia. Foi substituídoem cerca de 3000 a.C. na 
Mesopotâmia por um selo cilíndrico e começou 
a ser usado novamente somente ao final do sécu- 
lo 8 a.C.; na época helenística, tinha substituído 
o selo cilíndrico completamente. 

Selos cilíndricos O selo cilíndrico apareceu pri- 
meiramente na Mesopotâmia antes de 3000 a.C. 
e se tornou o tipo mais usado de selo até o meio 
do primeiro milênio a.C.. Seu uso no Egito é a 
evidência da influência cultural inicial mesopo- 
tâmica sobre o Egito; entretanto, logo foi substi- 
tuído pelo selo do escaravelho (com formato de 
um besouro), que se adaptava melhor para selar 
os documentos de papiro. Os símbolos ou dese- 
nhos eram esculpidos do lado de fora do cilindro, 
que deixava sua marca quando o selo era rola- 
do sobre a argila macia. Alguns dos primeiros 
símbolos usados eram desenhos geométricos ou 
representações de algum símbolo mágico. Mais 
tarde, os selos descreviam qualquer coisa da mi- 
tologia (grupo de divindades conversando, ou re- 
cebendo adoradores em audiência, em um barco 
ou carruagem ou mesmo lutando com o inimigo) 
relativa a cenas cotidianas (caçadas, casamentos, 
banquetes, cenas campestres com animais, lutas 
com feras, oferecendo sacrifícios à divindade, 
guerreando ou conduzindo prisioneiros), repre- 
sentações de animais, flores e pássaros. A escrita 
(p. ex.: o nome do proprietário ou uma declara- 
ção de lealdade a um deus ou objeto) começou 
a aparecer em selos no terceiro milênio a.C. Por 
causa da grande variedade de selos encontrados, 
eles têm valor inestimável pelo que revelam sobre 


os povos antigos — como se vestiam, seu estilo de 
cabelo, mobiliário, utensílios e crenças religiosas. 
Os selos foram largamente usados, tendo sido 
descobertos em tal quantidade no Oriente Pró- 
ximo que eles podem ser identificados em um 
século ou dois de sua origem, embora às vezes 
seja difícil determinar o período exato ou país de 
origem. Heródoto observou que cada cavalheiro 
babilônico “carregava um selo e uma bengala” 
(Livro 1, 195). O selo ficava pendurado em uma 
corda ao redor do pescoço ou presa em alguma 
parte da roupa do proprietário (cf. Gn 38.18; 
41.42; Ct 8.6; Jr 22.24). Foram encontrados es- 
gueletos em sepulcros com cilindros amarrados 
à cintura. 

Outro tipo de selo era o selo nas alças das jar- 
ras. Um pedaço de pano era colocado ao redor 
de uma garrafa, argila era besuntada na alça, e 
então o selo era pressionado na argila macia. O 
selo intacto mostrava que a mercadoria não havia 
sido aberta antes da entrega. Na Judeia, o selo 
era impresso nas alças das jarras como evidência 
de propriedade. Algumas estampas eram prova- 
velmente marcas registradas das fábricas de cerá- 
mica; outras tinham nomes particulares (talvez 
do proprietário da fábrica). As chamadas estam- 
pas das alças de jarras reais contêm um símbolo 
de quatro ou de duas asas e uma inscrição curta 
com apenas duas linhas. Na linha de cima lia-se 
“pertencente ao rei”, e na linha de baixo havia 
o nome da cidade, provavelmente onde a jarra 
havia sido feita. Ee 


Usos 

Uso funcional Desde a primeira criação como 
amuletos, os selos continuaram a servir de si- 
nal de proteção. Um selo intacto provava que 
o conteúdo não tinha sido adulterado, seja no 
documento, seja em uma porta de celeiro, seja 
em uma jarra de vinho. A cova dos leões onde 
Daniel foi jogado foi selada com o sinete do rei 
e de seus nobres (Dn 6.17). A tumba de Jesus foi 
lacrada com uma pedra (Mt 27.66). O selo tam- 
bém servia como marca de propriedade ou como 
marca registrada (ex., na cerâmica antes de ser 
queimada). Também era usado para validar do- 
cumentos (cartas, notas de venda, documentos 
governamentais etc). Jezabel escreveu cartas em 
nome de seu marido e usou o seu selo para man- 
dar matar Nabote (1Rs 21.8-13). Jeremias selou 
um contrato de compra da terra de um parente 
(Jr 32.10-14). Um edito com o selo do rei da Pér- 
sia não podia ser revogado (Et 8.8). 

Uso simbólico O uso simbólico do selo é encon- 


trado na literatura bíblica e não bíblica. Uma 
oração babilônica diz: “Como um selo meus pe- 
cados podem ser arrancados”. O AT diz: “sele a 
lei entre os meus discípulos” (Is 8.16, NVD. A 
Zorobabel foi dito que ele se tornaria um anel de 
selar (Ag 2.23). A terra toma forma como o barro 
sob o sinete (Jó 38.14). 

A palavra é usada simbolicamente no NT para 
designar a propriedade pessoal de Deus. Por 
exemplo, as Escrituras dizem que o selo de Deus 
está em Jesus, seu Filho (Jo 6.27). Isso significa 
que Jesus leva o nome pessoal de Deus; Jesus é 
a expressão pessoal de Deus. As Escrituras tam- 
bém dizem que o Espírito Santo sela os crentes 
(2Co 1.22; EF 1.13; 4.30). Isso significa que o 
Espírito é a marca de propriedade de Deus nos 
crentes, e que o Espírito protege e preserva os 
crentes por toda a vida. 

Veja também Arqueologia e a Bíblia; Inscrições. 


SELOMI Pai de Aiúde. Aiúde representou a tri- 
bo de Aser na divisão da terra de Canaá entre as 


dez tribos a oeste do Jordão (Nm 34.27). 


SELOMITE 

1. Filha de Dibri e mãe de um homem da tri- 
bo de Dã que blasfemou contra o nome do 
Senhor, pelo qual foi condenado à morte por 
apedrejamento (Lv 24.11-16). 

2. Irmã de Mesulão e Hananias, todos descen- 
dentes de Davi (1Cr 3.19). 

3. Grafia da NVI de Selomote, filho de Simei, 
em 1Crônicas 23.9. Veja Selomote 1. 

4. Grafia alternativa de Selomote, filho de Isar, 
em ICrônicas 23.18. Veja Selomote 2. 

5. Grafia alternativa de Selomote, filho de Zicri, 
em 1Crônicas 26.25-28. Veja Selomote 3. 

6. Filho de Roboão e Maaca (2Cr 11.20). 

7. Um dos companheiros de Esdras (Ed 8.10). 


SELOMOTE 

1, Levita gersonita e um dos filhos de Simei que 
servia no santuário durante o reinado de Davi 
(1Cr 23.9). 

2. Levita e sacerdote da família de Isar duran- 
te o reinado de Davi (1Cr 23.18, “Selomita”; 
24.22). 

3. Filho de Zicri, responsável pelos tesouros reais 
durante o reinado de Davi (1Cr 26.25-28). 


SELOS CILÍNDRICOS Cilindros de pedra 
com inscrições usados para identificação de pro- 
priedade, desenvolvidos pelos antigos sumérios, 
porém usados principalmente por outros povos 
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mesopotâmicos, entre aproximadamente 3200 
a.C. e o século 4 a.C. Eles foram usados ocasio- 
nalmente em regiões adjacentes, tais como a Ásia 
Menor (o Império Hitita) e a Pérsia. Depois de 
700 a.C., foram gradualmente substituídos por 
sinetes. Na Palestina, o sinete foi muito utilizado 
em tempos bíblicos. 

Os primeiros selos cilíndricos eram gravados 
com uma parte distinta que poderia significar 
propriedade daquele a quem pertencesse. Eles 
quase sempre tinham cerca de 2 centímetros de 
comprimento e normalmente tinham um buraco 
que os atravessava, de modo que pudessem ser 
pendurados no pescoço ou na cintura. Até 2700 
a.C., os selos também carregavam uma inscrição 
cuneiforme do nome e do título de seu proprie- 
tário. Durante o período acadiano (2360-2180 
a.C), profissões também eram indicadas nele. 
No início do segundo milênio a.C., o proprie- 
tário normalmente se identificava como servo de 
um deus particular. Em meados do segundo mi- 
lênio, orações foram adicionadas a ele. 

No quarto e terceiro milênios a.C., os selos cilín- 
dricos foram usados principalmente para indicar 
posse de propriedade, talvez ao serem passados 
pela argila molhada de um jarro ou em um em- 
brulho. Eles também eram usados para identifi- 
car e selar documentos inscritos sobre tábuas de 
argila. À princípio, eram usados somente por reis 
e altos oficiais, porém durante o segundo milê- 
nio a.C. vários membros da aristocracia também 
os possuíam. Selos cilíndricos eram enterrados 
com seus proprietários; aproximadamente 15 
mil foram recuperados. Eles são uma importante 
contribuição para o estudo da arte, da economia, 
da sociologia e da religião da Mesopotâmia e de 
regiões vizinhas. 


SELUMIEL Simeonita, filho de Zurisadai e um 
dos líderes que ajudaram Moisés a fazer o censo 
no deserto (Nm 1,6; 2.12; 7.36,41; 10.19). Ele é 
antepassado de Judite (Jt 8.1, onde seu nome é 
Salamiel e seu pai Surissadai). 


SEM Filho mais velho de Noé (Gn 5.32; 6.10; 
713; 9.18,23,26,27; 11.10; 1Cr 1.4,17-27; Le 
3.36) e ancestral dos povos semíticos (Gn 
10.1,21-31). Sem viveu 600 anos (11.10,11). Em 
hebraico, Sem significa “nome”, talvez porque 
Noé esperasse que o nome de seu filho se tor- 
nasse grande. 

Após a sua libertação do grande Dilúvio, Sem e 
Jafé agiram com respeito e dignidade para com 
seu pai, Noé, que se embriagara, quando seu ir- 
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mão Cam o desonrara (Gn 9.20-29). Por causa 
dessa atitude, Noé mais tarde lança uma maldi- 
ção sobre Canaá, filho de Cam, e uma bênção 
sobre ambos os filhos, Sem e Jafé. 

Em Gênesis 11.10-27, a linha de descendência 
para a semente prometida, que era para esmagar 
Satanás (Gn 3.15; 5.1-32), é traçada através de 
Sem a Abraão e, finalmente, através de Judá e de 
Davi a Cristo (cf. Lc 3.36). Desse modo, a bênção 
de Noé a Sem deve ser vista como uma indicação 
de que a sua linhagem será aquela através da qual 
a semente de Gênesis 3.15 virá. Essa é a primeira 
vez na Bíblia em que Deus é chamado Deus de 
algum indivíduo ou grupo de pessoas. À afirma- 
ção de que Canaá seria servo de Sem foi cumprida 
séculos mais tarde, quando os israelitas, que des- 
cendiam de Sem, entraram na terra de Canaã sub- 
jugando os habitantes da terra (cf. 1Rs 9.20,21). 
Noé também disse que Jafé seria engrandecido 
e habitaria nas tendas de Sem (Gn 9.27), que 
significaria sustento e proteção. Depois que Jafé 
crescesse em número, os jafetitas entrariam em 
contato com Sem e compartilhariam as bênçãos 
e promessas da fé semita. Muitos estudiosos 
veem o cumprimento dessa profecia na abertura 
do evangelho aos gentios durante a era do estabe- 
lecimento da igreja do NT, 

Na tabela das nações conforme Gênesis 10, cin- 
co descendentes de Sem são mencionados (Elão, 
Assur, Arfaxade, Lude e Ará). Enfase também é 
dada a Héber da linhagem de Arfaxade dentre 
esses descendentes, cuja linhagem é traçada até 
Abraão em Gênesis 11.16-27. 

Veja também Abraão; Genealogia de Jesus Cristo; 
Nações; Noé. 


SEM (Lugar) Forma alternativa de Jesana, uma 
cidade próxima de onde o profeta Samuel ergueu 
a pedra Ebenézer, em 1Samuel 7.12. Veja Jesana. 


SEMA (Lugar) Uma das 29 cidades localizadas 
perto da fronteira de Edom, no extremo sul da 
terra herdada por Judá, mencionada entre as ci- 
dades de Amã e Molada (Js 15.26). Na lista para- 
lela em Josué 19.2, Seba foi uma das 13 cidades 
alocadas à tribo de Simeão na porção sul da he- 
rança de Judá. Veja Seba 1. 


SEMA (Pessoa) 

1. Judaíta, filho de Hebrom e descendente de 
Calebe (1Cr 2.43,44). 

2. Rubenita e filho de Joel (1Cr 5.8). Ele talvez 


seja identificado com Semaías ou Simei em 
1Crônicas 5.4. 


3. Benjamita chefe de uma família em Aijalom, 
que ajudou a derrotar os habitantes de Gate 
(1Cr 8.13). 

4. Levita que explicou ao povo passagens da lei 


que foi lida por Esdras (Ne 8.4). 


SEMAÁ Pai de Aiezer e Joás, dois arqueiros que 
se juntaram a Davi em Ziclague (1Cr 12.3). 


SEMAÍAS 

1. Profeta durante o reinado de Roboão, rei de 
Judá (930-913 a.C.). Ele aconselhou o rei a 
não ir à guerra contra Jeroboão e as dez tribos 
do norte, Israel (1Rs 12.22-24; 2Cr 11.2-4), 
Cinco anos mais tarde, ele disse palavras de 
conforto a um Roboão arrependido e ao povo 
de Judá (2Cr 12.5-7). Semaías registrou a vida 
de Roboão em um livro que foi perdido. 

2. Filho de Secanias, pai de seis filhos e descen- 
dente de Davi da linhagem de Roboão (1Cr 
3.22). 

3, Simeonita, pai de Sinri e ancestral de Jeú (1Cr 
4.37). 

4. Rubenita e um filho de Joel (1Cr 5.4). 

5. Levita e filho de Hassube, que voltou a Jeru- 
salém depois do exílio (1Cr 9.14). Ele foi esco- 
lhido líder para o trabalho no templo durante 
os dias de Neemias (Ne 11.15). 

6. Filho de Galal e pai de Obadias, um levita que 
voltou a Jerusalém após o cativeiro babilôni- 
co (1Cr 9.16); chamado Samua em Neemias 
11.17. s 

7. Levita e líder da casa de seu pai. Semaías foi 
convocado por Davi para ajudar a carregar a 
arca da casa de Obede-Edom para Jerusalém 
(Cr 15.8-11). 

8. Filho de Natanael, o escrivão levítico que gra- 
vou as 24 divisões dos sacerdotes durante o 
reinado de Davi em Israel (1000-961 a.C.; 
1Cr 24.6). 

9. O mais velho dos oito filhos de Obede-Edom 
e pai daqueles que serviram como guardiões 
da porta do Sul e do depósito de mantimentos 
do santuário durante o reinado de Davi (1Cr 
26.4-7). 

10. Um dos levitas enviados pelo rei Josafá, de 
Judá (872-848 a.C), para ensinar a lei nas ci- 
dades de Judá (2Cr 17.8,9). 

H. Filho de Jedutum e irmão de Uziel, que es- 
tava entre os levitas escolhidos pelo rei Eze- 
quias, de Judá (715-686 a.C.), para purificar a 
casa do Senhor (2Cr 29.14,15) 

12. Um dos levitas que ajudava a Coré com a dis- 
tribuição das ofertas entre os seus colegas sacer- 


dotes que viviam nas cidades sacerdotais de Ju- 
dá durante os dias do rei Ezequias (2Cr 31.15). 

13. Um dos líderes levitas que generosamente 
deu animais aos levitas para a celebração da 
Festa da Páscoa, durante o reinado do rei Jo- 
sias (640-609 a.C.; 2Cr 35.9). 

14. Filho de Adonicão, que voltou com Esdras 
para Judá depois do exílio durante o reinado 
do rei Artaxerxes 1 da Pérsia (464-424 a.C.; 
Ed 8.13). 

15. Um dos líderes judeus que Esdras enviou a 
Ido, em Casifia, para reunir os levitas e servos 
do templo para a caravana de judeus que volta- 
va da Babilônia para a Palestina (Ed 8.16,17). 

16. Sacerdote e um dos cinco filhos de Harim, 
que foi incentivado por Esdras a se divorciar 
de sua esposa estrangeira durante a era pós- 
-exílica (Ed 10.21). 

17. Filho de outro Harim, que foi encorajado por 
Esdras a se divorciar de sua esposa estrangeira 
(Ed 10.31). 

18. Filho de Secanias e guardião da porta Orien- 
tal que restaurou uma parte da muralha de Je- 
rusalém sob a direção de Neemias (Ne 3.29). 

19. Filho de Delaías e um falso profeta contrata- 
do por Tobias e Sambalate para assustar Nee- 
mias e impedi-lo de reconstruir o muro de Je- 
rusalém (Ne 6.10-13). 

20. Um dos sacerdotes que pôs o seu selo sobre o 
pacto de Esdras (Ne 10.8). 

21. Um dos líderes dos sacerdotes que voltaram 
com Zorobabel e Jesua para Judá após o exílio 
(Ne 12.6). 

22. Um dos príncipes de Judá que participou da 
dedicação dos muros de Jerusalém durante o 
período pós-exílico (Ne 12.34). 

23. Filho de Matanias, avô de Zacarias e descen- 
dente de Asafe. Zacarias era um dos sacerdo- 
tes que tocaram a trombeta na dedicação dos 
muros de Jerusalém (Ne 12.35). 

24,25. Dois músicos sacerdotais que participa- 
ram da dedicação dos muros de Jerusalém 
(Ne 12.36,42). 

26. Pai de Urias, o profeta de Quiriate-Jearim. 
Como Jeremias, seu contemporâneo, Urias fa- 
lou palavras de condenação contra Jerusalém 
e Judá durante o reinado de Jeoaquim, rei de 
Judá (609-598 a.C.), que censurou a mensa- 
gem de Urias e, no final, mandou matá-lo (Jr 
26.20,21). 

27. Neelamita e judeu deportado para a Babilô- 
nia por Nabucodonosor, de onde ele se opôs a 
Jeremias. Ele enviou cartas aos sacerdotes em 
Jerusalém que criticavam Jeremias por prever 
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um longo cativeiro para Judá. Jeremias reve- 
lou Semaías como um falso profeta e previu 
que ele e seus descendentes não viveriam para 
ver o retorno à Palestina (Jr 29.24-32). 

28. Pai de Delaías, príncipe de Judá durante o 
reinado do rei Jeoaquim (Jr 36.12). 

29. Parente de Tobias (Tb 5.14), também citado 
como Semelias. 

30. Levita, coreíta, filho de Semaías e porteiro 
no templo (1Cr 26.7). 


SEMANA Veja Calendários Antigos e Modernos. 


SEMANAS, FESTA DAS Celebração do início 
da colheita do trigo (Ex 23.14-17; Dt 16.16) que 
ocorre sete semanas depois da Páscoa, no sexto 
dia do mês de sivan (junho), também conhecida 
como Festa de Pentecoste. Veja Festas e Festivi- 


dades de Israel. 


SEMARIAS 

1. Guerreiro da tribo de Benjamim que se juntou 
a Davi em Ziclague, em sua luta contra o rei 
Saul. Semarias foi um dos arqueiros ambides- 
tros e lançadores de Davi (1Cr 12.5). 

2. Um dos filhos de Roboão (2Cr 11.19). 

3. Filho de Harim, que obedeceu à exortação de 
Esdras para se divorciar de sua esposa estran- 
geira após o exílio (Ed 10.32). 

4. Filho de Binui, que obedeceu à exortação de 
Esdras para se divorciar de sua esposa estran- 


geira (Ed 10:41). 
SEMEADURA Veja Agricultura. 


SEMEBER Rei de Zeboim que fez uma coalizão 
com outros quatro reis em rebelião contra Que- 
dorlaomer e seus aliados. Abraão resgatou Ló do 
cativeiro depois que Semeber, juntamente com 
Sodoma e Gomorra, foi derrotado (Gn 14.2). 


SEMEDE Filho de Elpaal e descendente de Ben- 
jamim da linhagem de Saaraim. Semede recons- 
truiu as cidades de Ono e Lode depois do exílio 
babilônico (1Cr 8.12). 


SEMEI 

1. Forma alternativa para Simei em ICrônicas 
8.21. 

2. Forma alternativa de Simei, filho de Gérson, 
em Êxodo 6.17. Veja Simei 1. 

3. Descendente de Joseque e um ancestral de Je- 
sus Cristo (Lc 3.26). Veja Genealogia de Jesus 
Cristo. 
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no 
1. Proprietário da colina de Samaria que Onri, 
rei de Israel, comprou como local de sua nova 
capital e chamada de Semer (1Rs 16.24). 

2. Levita merarita, filho de Mali e pai de Ba- 
ni, era cantor do templo durante o reinado de 
Davi (1Cr 6.46). 

3. Aserita, filho de Héber e líder entre seu povo 
(1Cr 7.34). 


SEMIDA, SEMIDAÍTA Pai da família de se- 
midaítas (Nm 26.32) da tribo de Manassés (Js 
17.2; 1Cr 7.19). 


REMO 
1. Um dos levitas a quem Davi ordenou que to- 
casse a harpa quando a arca de Deus foi levada 
da casa de Obede-Edom para Jerusalém (1Cr 
15.18-22) e que manteve uma posição perma- 
nente sob Asafe como um dos ministros da 
arca (16.4,5). 
2 Levita encomendado por Josafá para ensinar 
a lei “por todas as cidades do reino de Judá” 
(2Cr 17.8,9). 


SEMRI Grafia alternativa para Sinri, filho de 
Hosa, em 1ICrônicas 26.10. Veja Sinri 3. 


SEMUEL 

1. Filho de Amiúde e representante da tribo de 
Simeão na divisão da terra de Canaã entre 
as dez tribos de Israel a oeste do Jordão (Nm 
34.20). 

2. Grafia alternativa para Samuel, filho de Elca- 
na, em 1Crônicas 6.33,34. Veja Samuel (Pes- 
soa). 

3. Filho de Tolá e chefe na tribo de Issacar (1Cr 
7.2). 


SENAÁ Pai de uma família de israelitas que 
voltaram com Zorobabel para a Palestina após 
o exílio (Ed 2.35; Ne 7.38). Eles ajudaram Nee- 
mias a reconstruir parte do muro de Jerusalém 
(Ne 3.3: Hassenaá é uma grafia alternativa para 
Senaá). Hassenua é uma variante possível para 
Senaá (1Cr 9.7; Ne 11.9, a versão ARC usa o ter- 
mo “Senua”). 

Veja também Hassenua. 


SENAQUERIBE Rei do Império Assírio de 705 
a 681 a.C. Seu nome, que significa “o filho subs- 
tituiu os irmãos”, pode se referir a uma situação 
familiar específica por meio da qual ele, um fi- 
lho mais novo de Sargom II, veio a suceder seu 


pai. Antes da morte de seu pai, Senaqueribe agiu 
como governador militar das províncias do norte 
do Império Assírio. Ele foi bem-sucedido em su- 
focar distúrbios naquelas áreas. Quando Sargom 
II foi assassinado em 705 a.C., Senaqueribe não 
perdeu tempo e reclamou o trono. 

Como rei da Assíria, ele foi um administrador 
arrojado. Logo se tornou conhecido como um 
homem justo e tolerante, pois é assim que o rela- 
to bíblico fala dele. Fontes extrabíblicas indicam 
que, enquanto ele conduzia campanhas milita- 
res, também desenvolveu uma regra forte em 
casa e, empregando trabalho escravo conseguido 
em suas vitórias militares, fez muito na constru- 
ção de Nínive, sua capital. Muitas das decora- 
ções do palácio, bem como as inscrições que ele 
preparou, estão guardadas nos museus hoje. 
Logo depois que Senaqueribe se tornou rei, ele 
foi confrontado por uma rebelião nas províncias 
do oriente e ocidente. É nesse ponto que a nar- 
rativa bíblica se refere a Senaqueribe. Judá era 
um Estado vassalo da Assíria. É provável que 
Merodaque-Baladá na Babilônia e Ezequias, rei 
de Judá, estivessem juntos nessa insurreição (2Rs 
18.7,8). 

Senaqueribe estava pronto para esse desafio 
da Babilônia e Palestina. Em 703 a.C., ele pri- 
meiro guiou suas tropas para Kish, próximo à 
Babilônia, onde derrotou os exércitos de Me- 
rodaque-Baladá, tomando assim a cidade da 
Babilônia. Voltando-se para o oeste em 702 
a.C., Senaqueribe guiou seus exércitos contra 
a aliança palestina chefiada por Ezequias. Ele 
tomou as cidades de Tiro e Sidom e daí conti- 
nuou sua campanha para o sul. Várias cidades 
se submeteram diante dos ataques dos assírios, 
mas Asquelom, Bete-Dagom e Jope resistiram 
e foram capturadas e saqueadas. Os líderes da 
cidade de Ecrom foram condenados à morte. 
sendo esfolados vivos, porque haviam entrega- 
do seu rei pró-assírio a Ezequias. Senaqueribe, 
então, se voltou para Judá. Ele cercou a cidade 
de Láquis e capturou 46 outras cidades, levan- 
do cativos 200.150 judeus. Ezequias começou 
a perceber sua situação desesperadora à medi- 
da que as vitórias militares de Senaqueribe se 
sucediam. Então enviou pagamento de tributo 
a Senaqueribe em Láquis. O imposto somava 
300 talentos de prata e 30 talentos de ouro 
(Rs 18.13-16). De seu campo em Láquis, 
Senaqueribe enviou mensageiros a Jerusalém 
para desmoralizar os habitantes da cidade. Em 
seu esforço pata convencer Jerusalém a se ren- 
der, os assírios mencionaram o ato de Ezequias 


de remover os altares e os lugares de adoração. 
Esse ato foi considerado uma afronta ao Deus 
que os judeus adoravam e em quem confiavam 
para a vitória; ele não iria ajudar um povo que 
fosse guiado por um rei destruidor de ídolos 
como Ezequias. 

Enquanto Senaqueribe ameaçava Jerusalém, 
Tiraca, rei etíope do Egito, guiou o seu exérci- 
to para o Líbano. Senaqueribe conseguiu der- 
rotar essa força egípcia. Ele, então, voltou toda 
a sua atenção para Jerusalém novamente (2Rs 
19.15-19). Isaías foi enviado por Deus para avi- 
sar a Ezequias que o sarcástico Senaqueribe seria 
humilhado e Jerusalém seria poupada por amor 
a Davi. A palavra do Senhor foi cumprida. Os 
planos de Senaqueribe para cercar e tomar Jeru- 
salém tiveram que ser abandonados quando 185 
mil soldados de suas tropas morreram de uma 
praga sobrenatural. 

Senaqueribe voltou para Nínive, a capital da As- 
síria. Ele foi assassinado no templo de Nisroque, 
por Adrameleque e Sarezer, dois de seus filhos. 
Um terceiro filho, Esar-Hadom, o sucedeu no 
trono da Assíria. 

Veja também Assíria, Assírios. 
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SENHOR “Senhor” em português é a tradução 
do hebraico “adonai ou do grego kurios. O he- 
braico YHWH é normalmente traduzido por 
“SENHOR”, Veja Javé (YHWH). 

O domínio e a autoridade de Deus como Se- 
nhor estão sobre a sua criação e se manifestam 
na posse de todas as coisas e pessoas (Sl 24.1,2). 
A supremacia total de Deus sobre a natureza é 
enfatizada quando ele é chamado de Senhor de 
terremotos, vento e fogo (1Rs 19.10-14), estrelas 
(Is 40.26), animais e monstros marinhos (Jó 
40-41), e do caos primevo (S1 74.12-14; 89.8-10). 
Os últimos profetas indicaram que Deus é Se- 
nhor ou Rei da história porque dirige os assuntos 
humanos e as nações (IRs 19.15-18; Is 10.5-9; 
Am 9,7) e é o Senhor da moralidade universal 
(Ez 25-32; Am 1.3-2.16). No entanto, ele é es- 
pecialmente o Senhor de Israel; sua vontade ex- 
pressa representa sua constituição civil e religiosa 
e exige obediência absoluta (Ex 20.2,3). A sobe- 
tania divina era, no entanto, o consolo de Israel 
sob opressão e esperança para o futuro, quando 
um Dia triunfante do Senhor corrigiria seus er- 
ros, puniria seus opressores e restauraria sua gló- 
ria (Is 2.2-4,11,12; 34.8; Ez 30.1-5; ]12.31-3.1). 
Na Septuaginta, a expressão regular para “Se- 
nhor/senhor/mestre” é kurios, que no grego do 
NT também é usada para mestres, maridos e 
governantes (Mt 25.11; Lc 14.21; At 25.26; 1Pe 
3.6); Deus (Mt 11.25; Hb 8.2); e deuses pagãos 
(Co 8.5). Ela é usada para Jesus como um título 
costumeiro de respeito (“senhor”, Mt 8.2; 15.25); 
ela também mantém suas associações da Sep- 
tuaginta com fé, reverência e adoração (Mt 3.3; 
Lc 7.13; At 5.14; 9.10; 1Co 6.13,14; Hb 2.3; Tg 
5.7); ela aparece em expressões como “o Senhor 
Jesus”, “o Dia do Senhor”, “a Mesa do Senhor”, 
“o Espírito do Senhor” (que é também “Senhor”, 
2Co 3.17), “no Senhor”, “do Senhor”, “luz no Se- 
nhor”, “gloriar-se no Senhor”. Às vezes não fica 


x» claro se o termo se aplica a Deus ou a Cristo (At 


Senaqueribe no Trono 


SENAZAR Quarto filho de Jeconias (Jeoa- 
quim), rei cativo de Judá (1Cr 3.18). 


SENÉ Nome de um dos dois penhascos rochosos 
através de Uádi es-Suweinit, onde Jônatas e seu 
escudeiro tiveram que atravessar em sua batalha 
contra os filisteus. O penhasco do lado oposto a 
Sené era chamado de Bozez e virado para a cida- 
de de Micmás ao norte. Sené era visível em Geba 


ao sul (1Sm 14.4,5). 


9.31; 2Co 8.21). O título é atribuído a Jesus em 
João 13.13,14; em João 20.28 Jesus aceita o título 
“Meu Senhor e meu Deus!”. 

No primeiro sermão cristão, o senhorio de Jesus 
se torna central para a salvação (At 2.21). Parece 
que a confissão pública de Jesus como Senhor foi 
o foco aprovado e a expressão da fé cristá, bem 
como a base para a membresia na igreja apostóli- 
ca (Ar 16.31; Rm 10.9; ICo 12.3; Fp 2.11). Desse 
modo, ela poderia se tornar mais uma declaração 
formal que uma expressão sincera de crença, daí 
as advertências em Mateus 7.21 e Lucas 6.46. No 
primeiro caso, essa confissão estava repleta de 
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significado. No uso comum, “senhor” refletia o 
sistema escravagista e implicava o poder absolu- 
to exercido pelo amo sobre o escravo adquirido. 
Desse modo, Paulo, sem hesitação, expõe as im- 
plicações morais da redenção cristá (1ICo 6.19,20; 
7.22,23). Para mentes judaicas, o título tinha 
reflexos messiânicos de realeza e de autoridade 
(Lc 20.41-44), ofendendo judeus e romanos. Po- 
liticamente, “Senhor” era um título reivindicado 
por César. Portanto, é significativo que Jesus seja 
chamado de “Rei dos reis e Senhor dos senhores” 
durante a era de Domiciano, quando a adoração 
a César era compulsória (Ap 17.14; 19.16). 


+» ER EE E a PRN ea 
: JEM à. der nastpme To scr no tir ongere 
3 as iehas Eai? 38%) tas rtiord Rx Ta PAY 
fare ra MAP repare pao pec 
ae 505 PR SENIORES, FMM MALES RT 


ER A YE CARY ATO) MV orTO 
a Eunteta TR TINADA air cr 
E PASTE TO PITT TAT PAS o IM PT 


PENTA GS SE PRACUIZILDA Te TATA 


1H? 


ova e 


+ PIA FEL 


AS CEGO E pos Trio do osssss 


CADA PECIEL NS TEOR aaa do 


MDS ATAPI VELCB tri Pot 4 ee 


TE CcTrHNteyEeT 


ewr> pe 


EM erprenRRo cos 
bn Te PEA fa 
red E y: . 


“Senhor Jesus Cristo” Escrito como um Nomem Sacrum 
Parte final de 2Coríntios, Manuscrito Chester Beatty Il, fim 

do século 2 — P46. Da terceira à última linha o texto mostra 
KY IHY XPY, Kupiou Ingou Xportou (Senhor Jesus Cristo). 


Tanto entre os judeus de fala grega, da Disper- 
são, familiarizados com a Septuaginta, quanto 
entre os gentios, para quem “Senhor” era um tí- 
tulo costumeiro para muitos deuses do politeís- 
mo, a aplicação a Jesus do epíteto pertencente a 
uma deidade era blasfema, especialmente quan- 
do associado a “Filho de Deus”, oração, louvor, 
devoção total e esperança (ICo 8.5,6; Fp 2.9-11; 
NTs 4.14-17). Em todos os níveis, portanto, o tri- 
buto de adoração dado a Jesus era carregado não 


apenas de significado espiritual, mas também de 
perigo explícito e iminente. 

Veja também Cristologia; Deus, Ser e Atributos 
de; Deus, Nomes de. 


SENHOR DOS EXÉRCITOS Nome do AT 
para Deus, encontrado principalmente nos pro- 
fetas. Os exércitos são os poderes celestiais e os 
anjos que agem sob o comando do Senhor. Veja 
Deus, Nomes de. 


SENHOR, CEIA DO Veja Ceia do Senhor, À. 


SENHORA ELEITA Saudação encontrada em 
2João 1.1. A expressão tem sido interpretada de 
duas maneiras. 

Alguns consideram 2João como endereçada « 
uma mulher particular. Manuscritos gregos anti- 
gos mostram que a palavra furia (traduzida pos 
“senhora” ou “patroa”) era usada por autores de 
cartas como um termo pessoal para membros dz 
família ou amigos próximos, de ambos os sexos. 
Desse modo, a expressão poderia ser traduzida 
por “para minha querida amiga, Eklete”. Alguns 
estudiosos associam a senhora eleita a Marta de 
Betânia (cujo nome em aramaico também signi- 
fica “senhora”). 

Outros intérpretes consideram a expressão comc 
um sinônimo de congregação local. João possi- 
velmente retratou essa comunidade cristã come 
uma mãe, os membros como seus filhos, e ou- 
tras congregações como irmãs (2Jo 1.13; cf. 1Pe 
5.13). À expressão poderia, desse modo, ser tta- 
duzida por “a senhora eleita”. 

Veja também João, Cartas de. 


SENTIR Grafia alternativa para o nome amor- 
reu para o monte Hermom, em Deuteronômio 
3.9 e Cântico dos Cânticos 4.8. Veja Hermom, 
Monte. 


SENTINELA Pessoa de segurança, militar ou 
civil, que tinha a responsabilidade de proteger 
as cidades antigas ou as instalações militares 
de ataques surpresa ou de desastres civis (1Sm 
14.16; 2Sm 18.24-27; 2Rs 9.17-20; Is 21.6-9). 
À sentinela também tinha a responsabilidade de 
anunciar o amanhecer do novo dia (Sl 130.6; 
Is 2111,12). Em uma passagem descrevendo 
a função e as responsabilidades dos profetas, 
Ezequiel registra a responsabilidade paralela da 
sentinela de advertir o povo a respeito do pe- 
rigo iminente. Se as sentinelas ou os profetas 
falhassem em sua obrigação, eles seriam culpa- 
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dos pelo derramamento de sangue das pessoas 
(Ez 33.2-9: cf. Jr 6.17; Ez 3.17; Os 9.8). Isaías, 
em contraste com os fiéis profetas, comparou 
os líderes de Israel a sentinelas cegas às quais 
faltava a habilidade de enxergar o perigo que 
ameaçava Israel e, mais ainda, a habilidade para 
guiar o povo ao arrependimento (Is 56.10; Mq 
7.4). Os profetas que serviram como sentinelas 
de Israel foram os primeiros a ver a vinda da 
destruição de Israel e também os primeiros a 
anunciar o retorno deles à Terra Prometida (Is 


21.11,12; 52.8). 


SENUA Versão alternativa de Hassenua, em 
Neemias 11.9. 
Veja Hassenua. 


SEOM Rei dos amorreus, que reinou em Hes- 
bom, a aproximadamente 22,5 quilômetros ao 
leste do extremo norte do mar Morto. Sua der- 
rota por Israel sob Moisés, juntamente com a 
derrota de Ogue, rei de Basá, é frequentemente 
mencionada no AT' em prosa e verso, narrati- 
va e música (Dt 1.4; 2.26-37; 4.46; 29.7; 31.4; 
Js 2.10; 9.10; 12.2-6; 13.10-12). Aos olhos dos 
escritores sagrados, essa derrota dupla é tão sig- 
nificativa que pode ser comparada com o êxo- 
do como uma das manifestações singulares da 
intervenção salvífica de Deus em favor do seu 
povo (Sl 135.11; 136.19,20) e como prova do seu 
amor eterno por ele. No período pós-exílico, esse 
evento é recordado em oração como o lugar de 
súplica pela contínua misericórdia de Deus para 
os exilados que haviam voltado (Ne 9.22). 

Antes da chegada de Israel na Cisjordânia, Seom 
havia conquistado o território de Moabe para o 
sul até o rio Arnom (Nm 21.26). Essa conquista 
dá lugar a um extrato de poesia antigo que está 
incorporada às Sagradas Escrituras (vv. 27-30). 
O reino de Seom se estende desde o Arnom ao 
sul do Jaboque, ao norte, com o Jordão como 
fronteira ocidental. Também inclui o vale do 
Jordão até o mar de Quinerete (Js 12.2,3), que 
abrange parte da região conhecida como Gilea- 
de. A leste se estende em direção ao deserto e toca 
em terra amonita. 

À recusa de Seom em conceder a Israel passagem 
através do seu território é semelhante àquela de 
Edom (cf. Nm 21.23; 20.20). No entanto, Seom 
exibe franca hostilidade contra Israel. Seom foi 
derrotado e morto em Jjaza, e seu país foi ocu- 
pado por Israel. Posteriormente foi distribuído 
pelas tribos de Gade e Rúben (cf. Nm 32.33-38; 
Js 13.10). 


SEORIM Levita e chefe da quarta das 24 divi- 
sões de sacerdotes que formavam o reino de Davi 


(1Cr 24.8) 


SEPARAÇÃO, ÁGUA DE Termo usado na ver- 
são ARC para “água da purificação”; água que 
denotava a limpeza dos pecados ou impurezas, 
em Nm 19.9,13,20,21; 31.23. Veja Pureza e Im- 
pureza, Regulamentos sobre. 


SEPTUAGINTA Veja Bíblia, Versões da (Anti- 
gas). 


SEPULCRO Veja Sepultamento, Costumes de 


Sepultamento; Funerais, Costumes. 


SEPULTAMENTO, COSTUMES DE SE- 
PULTAMENTO A Bíblia faz referência fre- 
quente a práticas de sepultamento. Os costumes 
relativos ao sepultamento que uma sociedade 
tem são um reflexo de sua visão sobre a morte 
e a vida após a morte. Os egípcios antigos, por 
exemplo, pensavam na vida após a morte como 
uma continuação das atividades físicas em outro 
reino, conforme evidenciado por seus túmulos 
ricamente decorados. Os hebreus antigos enfa- 
tizavam um conceito mais espiritual de união 
ou comunhão dos que partiam com as gerações 
anteriores. 


Túmulos e tumbas Entre os hebreus, a locali- 
zação de terrenos para sepultamento era geral- 
mente determinada com base na família. O AT 
possui muitas referências ao desejo de um israe- 
lita de ser sepultado no local de sepultamento da 
família, descrevendo sua morte como “ir a seus 
antepassados” (Gn 15.15; 1Rs 13.22). 

A caverna de Macpela, em Hebrom, foi um 
exemplo de ocupação familiar de uma tumba 
por gerações sucessivas. Abraão adquiriu o ter- 
reno de Efrom, o hitita, por ocasião da morte de 
Sara (Gn 23). Quando Abraão morreu, Isaque 
e Ismael enterraram seu corpo na mesma tum- 
ba (25.9), e ali Jacó, por sua vez, sepultou seus 
pais, Isaque e Rebeca, bem como sua esposa Lia 
(49.31). Depois de sua morte, o corpo de Jacó 
foi enterrado com seus pais, conforme seu pe- 
dido (49.29; 50.13). José, filho de Jacó, fez com 
que seus parentes prometessem que seus restos 
mortais seriam preservados a fim de que pudes- 
sem ser carregados de volta à terra natal, quando 
Deus permitisse o retorno de seu povo do Egi- 
to (v. 25). Samuel foi sepultado em sua casa em 
Ramá, evidentemente referindo-se ao terreno de 
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um cemitério familiar (Sm 25.1). Joabe foi se- 
pultado em sua casa no deserto (Rs 2.34). O rei 
Manassés foi sepultado no jardim de seu palá- 
cio (2Rs 21.18), e Josué, em sua propriedade em 
Timnate-Sera (Js 24.30). Reis tinham o cuidado 
de perpetuar sua memória por meio de terrenos 
especiais para sepultamento, na maioria das ve- 
zes na Cidade de Davi (a parte de Jerusalém na 
extremidade sudeste primeiro ocupada por esse 
grande rei). O rei Josias designou o local de seu 
sepultamento com antecedência, muito prova- 
velmente uma tumba ancestral (2Rs 23.30). 
Terrenos de sepultamento individuais, tais como 
o de Débora, próximo a Betel (Gn 35.8), e o de 
Raquel, na estrada de Efrata (vv. 1,20), foram 
uma exceção necessária diante de uma morte re- 
pentina, distante da tumba da família. 

Corpos eram sepultados em tumbas, ou seja, ca- 
vernas naturais ou sepulcros cavados na rocha, 
como aquele pertencente a José de Arimateia, no 
qual o corpo de Jesus foi colocado (Mt 27.59,60). 
Eles também eram sepultados em túmulos rasos, 
cobertos por pedras amontoadas, servindo como 
marco e para evitar a profanação do corpo por 
animais, 

Alguns túmulos eram marcados por um monu- 
mento erigido em amor (Gn 35.20) ou em honra 
(2Rs 23.17), mas pedras eram por vezes amon- 
toadas em um local de sepultamento desonroso, 
como no caso de Acá (Js 7.26) e de Absalão (2Sm 
18.17). Tumbas eram frequentemente adornadas 
ou enfeitadas, às vezes caiadas, em parte para 
advertir contra a contaminação cerimonial, proi- 
bida pela Lei Mosaica. Jesus falou desse embele- 
zamento em repreensão aos fariseus (Mt 23.27). 


Preparação do cadáver A certeza dada por 
Deus a Jacó de que “a mão de José” fecharia “os 
seus olhos” (Gn 46.4) provavelmente faz alusão 
ao costume de um parente próximo fechar os 
olhos de quem morreu de olhos abertos. Parentes 
próximos poderiam também literalmente abra- 
çar e beijar o corpo logo após a morte. O corpo 
era lavado e vestido com uma roupa do falecido. 
Alfinetes e outros ornamentos encontrados em 
tumbas escavadas são evidência de que os mortos 
eram sepultados totalmente vestidos. Soldados 
eram sepultados com roupa de gala, com escudos 
cobrindo ou envolvendo o corpo com armadura, 
e sua espada sob a cabeça (Ez 32.27). 

O embalsamamento não era uma prática comum 
em Israel, O tratamento egípcio dado ao corpo 
de Jacó e ao de José foi uma exceção. De acordo 
com o historiador grego Heródoto, os egípcios 


começavam os procedimentos de embalsama- 
mento removendo o cérebro por meio das aber- 
turas nasais, pouco a pouco, usando um gancho 
longo e bem curvado. Ao fim do procedimento, 
a cavidade craniana era lavada com uma mistura 
de resinas e especiarias. As entranhas do cadá- 
ver eram retiradas, e as vísceras eram colocadas 
em quatro jarros canópicos. O corpo então era 
mergulhado em uma solução de natrão por um 
período que variava entre 40 e 80 dias, depen- 
dendo do custo do sepultamento. Por ocasião 
do sepultamento, o cadáver era embrulhado em 
tiras de linho da cabeça aos pés e colocado em 
um caixão antropoide. Os jarros canópicos eram 
colocados na tumba juntamente com o corpo, 
simbolizando a reunião da personalidade e sua 
sobrevivência após a morte. 

A cremação dos corpos de Saul e de seus filhos 
(Sm 31.12,13) também foi uma exceção à prá- 
tica normal. O historiador romano Tácito escre- 
veu que, em contraste com o costume romano, 
a crença judaica requeria o sepultamento, não 
a cremação dos corpos. Sob a Lei Mosaica, essa 
cremação era reservada como uma sentença de 
juízo (Lv 21.9; Js 7.25). 

Após a preparação do corpo, ele era conduzido 
sobre um esquife (uma estrutura simples com al- 
ças), sem ser colocado em um caixão. O corpo 
era posto ou em um vão preparado na parede de 
uma câmara cavada na rocha ou diretamente em 
uma cova rasa, cavada em um terreno para se- 
pultamento. Nem o esquife nem qualquer forma 
de caixão entravam na vala com o corpo. Às es- 
peciarias usadas como perfume e para retardar a 
decomposição não podem ser consideradas uma 
tentativa de embalsamamento (Mc 16.1). 
Conforme se sabe do registro encontrado nos 
Evangelhos sobre o sepultamento de Jesus, al- 
gumas tumbas em cavernas tinham um selo na 
porta, ou uma porta articulada de madeira ou 
uma pedra lisa que podia ser rolada. Esse selo na 
pedra podia ser reaberto somente com extremo 
esforço (Mc 15.46; 16.3,4). Nos tempos do NT, 
os judeus às vezes economizavam no uso de uma 
tumba familiar, colocando ossos secos de paren- 
tes anteriormente sepultados em ossuários. Esses 
receptáculos em forma de caixas eram provavel- 
mente uma adaptação das arcas usadas pelos ro- 
manos para guardar cinzas após a cremação. 

Sob a legislação mosaica, a profanação cerimo- 
nial se dava ou pelo contato físico com o cadáver 
ou por meio da participação nas formalidades 
do luto. Proibições especialmente severas aplica- 
vam-se aos sacerdotes de Israel. O sumo sacerdo- 


te não poderia se envolver de modo algum com o 
luto. Em particular, ele “não andará descabelado, 
nem rasgará as roupas em sinal de luto. Não en- 
trará onde houver um cadáver. Não se tornará 
impuro, nem mesmo por causa do seu pai ou da 
sua mãe; e não deixará o santuário do seu Deus, 
nem o profanará, porquanto foi consagrado pelo 
óleo da unção do seu Deus” (Ly 21.10-12). 
Embora os costumes e procedimentos tenham 
sido evidentemente um pouco modificados entre 
o AT e o NT, alguns detalhes adicionais são da- 
dos no registro do NT. Por exemplo, observa-se 
que os cadáveres eram lavados (At 9.37). O corpo 
era então ungido e envolvido em tecidos de linho, 
com especiarias incluídas (Mc 16.1; Jo 19.40). Por 
fim, os tecidos eram bem amarrados e a cabeça era 
coberta por um tecido separado (11.44). 

Veja também Luto; Funerais, Costumes. 


SEPULTURA Veja Sepultamento, Costumes 


de Sepultamento. 


SERA Filha de Aser (Gn 46.17; Nm 26.46; 1Cr 
7.30). 


SERÁ Forma alternativa para Seerá. Veja Seerá. 


SERAFINS Seres angelicais mencionados so- 
mente duas vezes na Bíblia, no mesmo capítulo 
de Isaías (Is 6.2,6). A palavra seraphim é plural 
em número, mas é impossível identificar na visão 
de Isaías quantos eles eram. O profeta falou so- 
bre eles como se fossem seres espirituais bastante 
familiares, o que é um tanto curioso, já que eles 
não são mencionados em nenhum outro lugar. 
Isaías descreveu cada serafim como tendo seis 
asas: duas cobriam o rosto, duas cobriam os pés, 
e as últimas eram para voar. O que mais pode 
ser dito pela evidência disponível é que eles eram 
entidades espirituais gloriosas que se ocupavam 
constantemente em honrar e adorar a Deus. O 
mais provável é que o serafim fosse uma ordem 
de seres celestiais comparáveis em natureza ao 
querubim e comprometido com algum tipo se- 
melhante de serviço ao redor do trono divino. 
Veja também Anjo; Querubim. 


SERAÍAS 

1. Secretário real do rei Davi (2Sm 8.17): alter- 
nativamente chamado de Seva em 2Samuel 
20.25, Sisa em 1Reis 4.3 e Sausa em 1Crôni- 
cas 18.16. 

2. Um sacerdote em Jerusalém no tempo de sua 
destruição pelos babilônios em 586 a.C. Ele 
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foi levado por Nebuzaradã, o capitão da guar- 
da, para Ribla, onde foi condenado à morte 
(2Rs 25.18; Jr 52.24). Primeiro Crônicas 6.14 
registra Seraías como o filho de Azarias, o pai 
de Jeozadaque e um descendente de Levi pela 
linhagem de Arão. 

3. Filho de Tanumete, o netofatita, e um dos 
capitães das forças judaicas que buscou cle- 
mência de Nabucodonosor em Gedalias (2Rs 
25.23; Jr 40.8). 

4. Judaíta, filho de Quenaz, irmão de Otoniel e 
pai de Joabe (1Cr 4.13,14). 

5. Simeonita, filho de Asiel e pai de Josibias (1Cr 
4.35). 

6. Um dos homens que voltaram com Zorobabel 
para Judá depois do exílio (Ed 2.2); chamado 
de Azarias em Neemias 7.7. 

7. Pai de Esdras, o escriba. Esdras voltou a Jeru- 
salém durante o reinado do rei Artaxerxes 1 
da Pérsia (464-424 a.C). Ele é talvez idêntico 
ao número 2 acima, e, nesse caso, Jeozadaque 
seria irmão de Esdras. 

8. Um dos sacerdotes que pôs o seu selo no pacto 
de Esdras (Ne 10.2). 

9. Filho de Hilquias e um sacerdote que viveu 
em Jerusalém durante a era pós-exílica (Ne 
11.11); chamado Azarias em 1Crônicas 9.11. 
Veja Azarias 10, 

10. Um dos líderes dos sacerdotes que voltou 
com Zorobabel e Josué para Judá depois do 
exílio (Ne 12.1). Sua casa na geração seguinte 
foi liderada por Meraías. Ele talvez seja o mes- 
mo que o número 6 acima. 

11. Filho de Azriel que, com Jerameel e Selemias, 
recebeu ordem do rei Jeoaquim, de Judá (509- 
598 a.C), para prender Baruque e Jeremias (Jr 
36.26). 

12. Filho de Nerias e oficial que acompanhou o 
rei Zedequias, de Judá (597-586 a.C.), para a 
Babilônia. Seraías transmitiu a mensagem de 
Jeremias contra a Babilônia (Jr 51.59-61). 


SEREBIAS 

1. Levita, descendente de Mali. Serebias, descri- 
to como um homem de entendimento, foi en- 
viado como um sacerdote para o templo em 
Jerusalém após o exílio (Ed 8.18; Ne 12.8). 
Durante a viagem de regresso, ele foi um dos 
12 sacerdotes escolhidos para guardar a prata, 
o ouro e os vasos ofertados para uso do tem- 
plo (Ed 8.24). 

2. Um dos que ajudaram o povo a compreender a 
lei lida por Esdras (Ne 8.7) e entre os levitas que 
estavam na escada que conduzia o culto (9.4,5). 
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3. Um dos líderes dos levitas que liderou os cân- 
ticos de louvor e ação de graças (Ne 12.24). 
E possível que as referências acima sejam so- 
bre a mesma pessoa. 


SEREDE, SEREDITA Um dos filhos de Zebu- 
lom (Gn 46.14) e pai da família seredita (Nm 
26.26). 


SEREDITA Membro da família de Serede, em 
Números 26.26. Veja Serede, Seredita. 


SEREPTA Grafia alternativa para Zarefate, ci- 
dade fenícia, em Lucas 4.26. Veja Zarefate. 


SERES Filho de Maquir e irmão de Perez, da 
tribo de Manassés (1Cr 7.16). 


SÉRGIO PAULO Procônsul de Chipre, “ho- 
mem culto” (At 13.7). Paulo e Barnabé em sua 
primeira viagem missionária evangelizaram a 
cidade cipriota de Pafos, a residência de Sérgio 
Paulo, Ali eles encontraram o judeu falso profe- 
ta e mago chamado Barjesus (ou Elimas), que se 
opôs fortemente à mensagem do evangelho dian- 
te do procônsul. Entretanto, Paulo repreendeu a 
Elimas e o amaldiçoou com cegueira. Quando 
Sérgio Paulo testemunhou o que havia aconteci- 
do, ele creu. Ássim, ele se tornou o primeiro con- 
vertido da primeira viagem missionária de Paulo. 
Aqui está a mudança do nome de Saulo para 
Paulo. Orígenes e muitos outros de seu tempo 
acreditaram que Paulo fez a mudança nesse mo- 
mento em homenagem a seu famoso convertido. 


SERMÃO DO MONTE Veja Bem-aventuran- 


ças; Jesus Cristo, Ensinamentos de. 


SERPENTE Uma cobra ou monstro do mar. 
Várias palavras são usadas na Bíblia para serpen- 
tes ou cobras. Em geral, a serpente pertence a 
uma classe de répteis muitas vezes caracterizados 
por sua habilidade em ferir fustigando ou pican- 
do e então envenenando com suas toxinas. Há 
alguns tipos específicos de cobras mencionados 
na Bíblia, como áspide (Is 11.8, ARC) e víbora 
(At 28.3, NVD). “Serpente” também denota o 
monstro ou serpente do mar mencionado em Jó 
26.13, Isaías 27.1 e Amós 9.3. 

Em Gênesis 3.1, a tentação que sobreveio a Adão 
e Eva é descrita como tendo vindo através de 
uma serpente: “era o mais astuto de todos os ani- 
mais selvagens que o Senhor Deus tinha feito”. 
E, como consequência disso, foi dito a ela: “So- 


bre o seu ventre você rastejará, e pó comerá todos 
os dias da sua vida” (v. 14, NV). É feita referên- 
cia em 2Coríntios 11.3 ao fato de que a serpente 
enganou Eva com sua astúcia, e Apocalipse 12.9 
fala sobre a “antiga serpente chamada Diabo ou 
Satanás, que engana o mundo todo” (v. tb. Ap 
12.14,15; 20.2). 

A maioria das referências bíblicas a serpentes ou 
cobras refere-se (em sentido figurado) à habilidade 
da cobra em picar e envenenar (ex., Gn 49.17; Ec 
10.8,11; Is 14.29; Am 5.19; Ap 9.19). Em Salmos 
58.4,5, os ímpios são comparados a serpentes. 
No Salmos 140.3, a língua dos maus é tão afiada 
como a da serpente, e seus lábios, venenosos como 
os das víboras. Em Provérbios 23.32, é dito que o 
vinho “morde como serpente e envenena como ví- 
bora” (NV). Então, em Jeremias 8.17 os inimigos 
de Israel são citados como sendo, no julgamento 
de Deus contra seu povo, “serpentes venenosas 
que ninguém consegue encantar. Elas morderão 
vocês, e não haverá remédio” (NVD. 

De modo positivo, a serpente é descrita como 
tendo grande sabedoria, como a “mais astuta” de 
todas as criaturas. E temos as palavras de Jesus a 
seus discípulos: “sejam astutos como as serpen- 
tes e sem malícia como as pombas” (Mt 10.16, 
NVD. Mas a primeira imagem é negativa. A 
serpente é símbolo do embuste. Jesus se dirigiu 
aos escribas e fariseus como “Serpentes! Raça de 
víboras! (23.33, NV1). João Batista também se 
dirigiu a esses com as palavras “Raça de víboras!” 
(3.7). Veja Animais. a 
SERPENTE ARDENTE Símbolo de bronze 
de uma cobra feita por Moisés, com orientação 
divina, para salvar os israelitas. 

Cobras mortiferas foram enviadas por Deus para 
punir os israelitas por seus queixumes rebeldes, 
muitos dos quais morreram por causa das pica- 
das venenosas (Nm 21.4-9), Reconhecendo o seu 
pecado, eles clamaram a Deus por libertação, e 
ele instruiu Moisés para que fizesse uma serpente 
ardente (de bronze) e a colocasse em um poste. 
À cura era concedida aos que olhassem para a 
imagem levantada. 

Jesus Cristo referiu-se ao incidente da serpente 
de bronze como um símbolo do poder salvador 
de sua crucificação. Uma pessoa que olhar com 
fé para o Cristo levantado, receberá libertação do 
pecado e terá vida eterna (Jo 3.14,15). O apósto- 
lo Paulo usou o episódio do AT como uma ad- 
vertência aos que quisessem com sua arrogância 
testar a Deus (1Co 10.9). 

Veja também Serpente de Bronze. 


SERPENTE DE BRONZE Peça de escultura 
que Deus ordenou que Moisés fizesse quando 
os israelitas foram picados por “serpentes vene- 
nosas” (Nm 21.4-9). As serpentes haviam sido 
enviadas como juízo porque o povo havia mur- 
murado contra Deus e Moisés. Quando o povo 
se arrependeu, Deus ordenou a confecção de 
uma réplica; os que olhassem para ela seriam 
curados. 

Alguns ligam o significado teológico da cena 
ao episódio no qual a vara de Moisés tornou- 
se uma serpente, engoliu as varas-serpentes dos 
magos do faraó e então se tornou novamente 
uma vara (Êx 7.8-12; cf. 4.2-5,28-30). A ser- 
pente era uma figura endeusada pelas religiões 
egípcia e cananeia, Portanto, o triunfo da figura 
da serpente de Deus tipificava a superioridade 
dele sobre os deuses pagãos. Em Números 21, 
no entanto, essa compreensão deve ter sido se- 
cundária. Aquele episódio foi o último de uma 
série de apostasias no deserto (cf. 1Co 10.9), 
todas incluindo quatro elementos: reclamações 
contra Deus, juízo, arrependimento e perdão ou 
libertação. O tema teológico principal não é a 
superioridade do Senhor, mas sua provisão de 
salvação. A ênfase não foi sobre uma fórmula 
mágica para a cura, e sim sobre a serpente como 
símbolo de salvação oferecido a todos que pu- 
dessem concentrar-se nela. 

A serpente de bronze aparece novamente em 
2Reis 18.4. Com o passar dos séculos, ela se 
tornou um objeto de idolatria, e o rei Ezequias 
(716-686 a.C.), do Reino do Sul, Judá, a abo- 
liu em seu movimento de reforma. A referência 
final a ela na literatura pré-cristá está no livro 
apócrifo Sabedoria de Salomão, que sustenta a in- 
terpretação acima: a salvação não veio por meio 
da serpente, e sim da provisão divina: “e quem 
se voltava para ela era salvo, não em virtude do 
que via, mas graças a ti, o Salvador de todos” (Sb 
16.7, BJ). 

Diante desse pano de fundo, Cristo disse que ele, 
como a serpente de Moisés, deveria ser levantado 
(Jo 3.14). O “levantamento” do “Filho do ho- 
mem” é uma referência clara à morte na cruz e 
tem dois focos. Um é o tema da “morte como sal- 
vação”, visto na imagem da serpente mosaica e o 
imperativo divino “dever” (em João referindo-se 
à necessidade do plano de salvação ordenado por 
Deus). O outro é o tema da “morte como exalta- 
ção”, visto no próprio verbo “levantar” (contendo 
a ideia de majestade) e na ênfase de João sobre 


a glória do ministério terreno de Jesus e de sua “ 


condição de ressuscitado. 
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SERUGUE Filho de Reú, da linhagem de Sem 
(Gn 11.20-23), antecessor de Abraão e ancestral 
de Jesus Cristo (Lc 3.35). Veja Genealogia de Je- 


sus Cristo. 


SERVIÇAL Termo alternativo para a palavra 
“servo” em 2Reis 4.43; “auxiliar” na NVI e “em- 


pregado” na NTLH. 


SERVO Pessoa obrigada a servir a um senhor, 
que por sua vez provê alguma proteção. Alguns 
servos eram escravos em servidão legal; outros 
eram servos voluntariamente. Não é sempre 
possível fazer distinção entre “servo”, “escravo”, 
“cativo” ou “cativa”. Algumas palavras, tanto em 
grego como em hebraico, têm sido traduzidas 
por “servo”, embora traduções mais recentes às 
vezes prefiram outros termos. 

A palavra hebraica para “rapaz”, “jovem” ou “ga- 
roto” muitas vezes significa servo (Êx 33.11; Nm 
22.22; 2Rs 4.12). Uma palavra que significa “ser- 
vo nascido livre” se refere aos servos do Senhor, 
como os levitas (Ed 8.17; Is 61.6: Ez 44.11) ou sa- 
cerdotes (Ex 28.35; Jl 1.9; 2.17). Algumas vezes 
os ministros do rei são chamados de servos (1Cr 
27.1), como o são os anjos que ministram diante 
do Senhor (Sl 103.21; 104.4). O servo contratado 
ou o mercenário também era considerado uma 
pessoa livre (Ex 12.45; Jó 7.1; MI 3.5). 

O termo hebraico mais comum, que ocorre qua- 
se 800 vezes no AT, significa um escravo man- 
tido cativo (Gn 9.25; 12.16; Êx 20.17; Dt 5.15; 
15.17). Ainda assim, a mesma palavra é usada 
para pessoas nobres, tais como ministros e con- 
selheiros do rei (2Rs 22.12; 2Cr 34.20) ou um 
servo de Deus (Gn 24.14; Nm 12.7; Js 1.7; 2Rs 
21.8), em expressões como “Moisés [ou também 
Davi, Isaías, Israel, Jó etc.) meu servo”. Uma das 
expressões mais nobres é “servo do Senhor” (Dt 
34.5; Jo 1.13; 8.31-33; Is 49.1-6; 50.4-9; 52.13— 
53.12). O nome próprio Obadias significa “servo 
de Javé”. 

O NT diversas vezes define servo como um servo 
contratado ou mercenário (Mc 1.20; Lc 15.17-19; 
Jo 10.12-14), mais amplamente como um escra- 
vo (Mt 8.9; 10.24,25; 13.27,28; Mc 10.44; 12.2- 
4; Lc 7.2,3,8-10; Jo 4,51; 8.34; 13.16; Ef 6.5), e 
também como um escravo doméstico (Lc 16.13). 
Veja também Escravo, Escravidão. 


SERVO DO SENHOR Título usado para uma 
variedade de pessoas na Bíblia. O termo básico, 
servo”, se refere a uma série de significados. 
Usado por cerca de 800 vezes somente no AT, 
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“servo” se refere a um escravo, a um oficial pró- 
ximo do rei ou a um líder escolhido do povo de 
Deus. 

A passagem de Isaías 41.8,9 define essa mais 
nobre servidão como algo concedido pela gra- 
ça de Deus: “Você, porém, ó Israel, meu servo, 
Jacó [...] eu os tirei dos confins da terra, de seus 
recantos mais distantes eu os chamei [...] Você 
é meu servo” (NVI). Esse título é assim aplica- 
do a heróis da fé e da ação — aos patriarcas (Gn 
26.24; Ez 28.25; 37.25), a Moisés (Ex 14.31; IRs 
8.53,56), a Davi (2Sm 7.26-29; Jr 33.21-26; Ez 
37.24) e seus descendentes (como Ezequias, Elia- 
quim, Zorobabel — Ag 2.23), aos profetas (2Rs 
10.10; 14.25) e a outros israelitas fiéis, como Jo- 
sué e Calebe (Nm 14.24; ]s 24.29; Jz 2.8). 
Profetas além de Isaías empregam esse termo, 
mas somente Zacarias usa o termo ligando-o a 
um personagem messiânico ao fazer uma profe- 
cia aparentemente messiânica. Zacarias 3.8 diz 
em sua profecia: “Ouçam bem, sumo sacerdote 
Josué e seus companheiros sentados diante de 
você, homens que simbolizam coisas que virão: 
“Trarei o meu servo, o Renovo” (NVD. Alguns 
veem Zorobabel como a pessoa em questão aqui 
(cf. Zc 6.12); entretanto, o uso de “Renovo” é 
definitivamente messiânico em Isaías (Is 11.11) e 
Jeremias (Jr 33.15). 

“O servo do Senhor”, em linguagem bíblica es- 
pecializada, aponta para o Messias enquanto 
refere-se também à mensagem central de Isaías. 
Embora Isaías, com outros, empregue “servo” 
com uma variedade de significados, ele compôs 
algumas passagens conhecidas como “Canções 
do Servo”. Essas seções distintivas de seu livro se 
distinguem no conteúdo, mas não podem ser re- 
movidas do contexto ao redor sem interromper o 
curso da profecia. O foco de Isaías está no futuro 
Messias-Servo. Ninguém pode questionar a uná- 
nime interpretação messiânica do NT do servo 
de Isaías, nem sua aplicação desse entendimento 
a Jesus Cristo. 

Uma “cristologia do servo” permeia Atos (At 
3.13,26; 4.27,30) e 1Pedro com inúmeras alusões 
nos Evangelhos. O próprio Jesus cita Isaías 53 
explicitamente somente em Lucas 22.37, mas ele 
parece referir-se a isso em Marcos 10.45; 14.24; 
e possivelmente 9.12. Pedro não somente enfati- 
za O sofrimento vicário e redentor (1Pe 2.21-25: 
3.18), mas parece destacar o tema de Isaías 53 ao 
resumir a profecia do AT (1.11) quando predisse 
“os sofrimentos de Cristo e as glórias que se se- 
guiriam àqueles sofrimentos”. Paulo inclui esses 


elementos (1ICo 15.3; Fp 2.6-11; cf. Rm 4.25; 


N 


5.19; 2Co 5.21), e o título “Cordeiro de Deus” de 
João deriva de Isaías 53.7 não menos do que de 
todo o sistema sacrificial. 

Veja também Cristologia; Isaías, Livro de. 


SERVO SOFREDOR Veja Servo do Senhor. 


SESÁ Descendente de Judá através de Jerameel, 
cuja linhagem é traçada em 1Crônicas 2.25-41 
até Elisama, evidentemente um contemporâneo 
do escritor. O versículo 31 menciona Alai, filho 
de Sesá, mas o versículo 34 diz que Sesá não teve 
filhos. Talvez sejam dois homens com o mesmo 
nome, ou ainda Alai pode ser o mesmo que Atai, 
neto de Sesã. 


SESAI Descendente de Anaque que estava em 
Hebrom quando os 12 espias exploraram a terra 
de Canaá (Nm 13.22); ele foi derrotado e expul- 
so por Israel (Js 15.14; Jz 1.10). 


SESAQUE Termo que é provavelmente um 
nome críptico para Babel (Babilônia), conforme 
Jeremias 25.26; 51.41 (NVD. 


SESBAZAR Líder judeu que achou favor dian- 
te de Ciro, o grande rei da Pérsia. No primeiro 
ano de seu reinado, Ciro assinou um decreto de 
que o templo de Jerusalém deveria ser reconstruí- 
do (Ed 1.1-4,8; cf. 6.1-5). Ele nomeou Sesbazar 
governador de Judá (Ed 5.14) e entregou-lhe os 
vasos de ouro e prata que Nabucodonosor tinha 
levado quando tomou Jerusalém (1.7-9). Sesba- 
zar cumpriu essa missão, recebendo de volta esses 
objetos (v. 9) e iniciando a restauração do templo 
(5.16). 

Sesbazar é mencionado na Bíblia apenas quatro 
vezes, todas no livro de Esdras (1.8,9; 5.14-16). 
Por muitos anos foi comumente aceito que Ses- 
bazar era outro nome para Zorobabel. Ambos 
eram de linhagem real; Sesbazar é chamado de 
“o príncipe de Judá”, que pode significar que ele 
era herdeiro do trono. Uma vez que sua genea- 
logia não é citada, ele pode estar representado 
nessa lista por algum outro nome, ou seja, Zo- 
robabel ou Senazar (1Cr 3.18,19). No registro 
de pessoas que voltaram para Jerusalém, o nome 
de Sesbazar não aparece. O nome de Zorobabel 
está no topo da lista, onde seria de esperar que 
Sesbazar estivesse; ambos foram governadores 
da província de Judá. Zorobabel é associado ao 
assentamento das fundações do templo (Ed 3.8- 
11), mas o trabalho é atribuído a Sesbazar em 
5.16, de acordo com o capítulo 1. 


É evidente que o nome Sesbazar é encontrado 
apenas em conexão com os persas, porque o capí- 
tulo 1 relata sua ligação com Ciro, e no capítulo 
5 as duas menções ao seu nome estão em uma 
carta escrita pelo funcionário persa Tatenai. Po- 
demos concluir que os persas o conheciam como 
Sesbazar, mas os judeus o chamavam de Zoro- 
babel, Os dois nomes são acádios, por isso não 
há paralelo aqui com a mudança dos nomes dos 
judeus cativos na Babilônia (Dn 1.7). 


SETAR Um dos sete conselheiros de Assuero 
que, quando a rainha Vasti desafiou a ordem do 
rei, aconselhou-o a tirar dela o seu título e buscar 


uma nova rainha, como um exemplo de discipli- 
na doméstica (Et 1.14). 


SETAR-BOZENAI Oficial persa em uma pro- 
víncia a oeste do rio Eufrates que se uniu a Tate- 
nai e seus colegas para escrever uma carta a Da- 
rio Histaspes, rei da Pérsia, protestando contra a 
reconstrução do templo e dos muros de Jerusa- 
lém por Zorobabel (Ed 5.3,6). Dario os advertiu 
a não interferir no trabalho de Zorobabel, e eles 


lhe obedeceram (Ed 6.6,13). 


e (Pessoa) 

. Terceiro filho de Adão e Eva, substituindo 
o assassinado por Caim (Gn 4.25). Ele 
aparece como o filho primogênito de Adão nas 
genealogias de Gênesis 5.3-8; 1Crônicas 1.1; 
Lucas 3.38. Jesus nasceu pela linhagem de Se- 
te. Ele foi o pai de Enos e viveu 912 anos. 
Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 
Referência aos filhos de Moabe, que foram a 
causa dos tumultos e guerra com Israel (Nm 


24.17). 


SETE ÚLTIMAS PALAVRAS DE JESUS Re- 
gistro das palavras de Jesus do período em que 
foi crucificado até a sua morte. Essas sete frases 
não são encontradas em apenas um Evangelho. 
Ào contrário, as duas primeiras e a sétima ocor- 
rem somente em Lucas; a terceira, quinta e sex- 
ta, somente em João; e a quarta, em Mateus e 
Marcos. 

A ordem é tradicional; uma vez que nenhum 
Evangelho registra todas as frases, não se sabe 
exatamente em que ordem elas realmente foram 
proferidas. Também não se sabe se Jesus disse 
outras coisas da cruz ou se as sete palavras são 
um sumário de declarações mais longas. Mas, 
considerando o trauma da crucificação, não seria 
surpresa se elas são tudo o que ele disse. 
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1. “Pai, perdoa-lhes, pois não sabem o que estão 
fazendo” (Lc 23.34). 

Essa é a única das sete últimas palavras cuja 
autenticidade é questionada, porque ela não 
é mencionada em vários manuscritos gregos. 
Mesmo que um elemento de dúvida exista (a 
evidência é bastante equilibrada), certamente 
ela se encaixa pelo que é conhecido de Jesus 
e de seu amor, mesmo que Lucas não a tenha 
mencionado originariamente. Em alguns vet- 
sículos anteriores a esse, Jesus demonstra mais 
cuidado com os outros do que consigo mes- 
mo (Lc 19.41; 22.50,51; 23.28). Jesus viveu o 
próprio ensino e orou por aqueles que o tortu- 
ravam (Lc 6.27,28) — maior impulso não po- 
deria ser dado para que a humanidade vá e fa- 
ça o mesmo. Certamente os soldados e líderes 
judeus não estavam totalmente inconscientes 
sobre o significado do que estavam fazendo 
(cf. At 3.17), mas, no que eles desconheciam 
sobre suas ações, eram ignorantes. Para os 
cristãos, o pedido “Senhor, não os consideres 
culpados deste pecado” é mais importante do 
que a razão, como Estêvão reconheceu quan- 
do ele parafraseou Jesus em seu próprio mar- 
tírio (At 7.60). No final, o perdão não exige 
razão, mas graça. 

“Eu garanto: Hoje você estará comigo no pa- 
raíso” (Lc 23.43). 

Lucas não registra essa declaração para nos 
ensinar sobre a morada dos mortos, mas para 
expressar a resposta do Senhor sobre a fé. De 
um modo bem compreensível, um criminoso 
se junta à multidão zombeteira, e fica só o si- 
lêncio (Lc 23.40), mas o outro, de forma mar- 
cante, reconhece não somente a inocência de 
Jesus, mas também que a cruz era somente um 
prelúdio para o céu (vv. 40-42). Jesus prome- 
teu ao homem que ele estaria no paraíso com 
ele. Aqui novamente é a graça pedida e recebi- 
da. 

“Aí está o seu filho [...). Aí está a sua mãe” (Jo 
19.26,27). 

João mostra Jesus em completo controle da si- 
tuação. Nesse momento, esse controle é apa- 
rente à medida que ele serenamente cuida de 
sua mãe em vez de focalizar o próprio sofri- 
mento. Maria também estava sofrendo com 
uma “espada” atravessada em sua alma (Lc 
2.35). Jesus, agora muito mais seu Senhor do 
que seu filho, recorda suas relações naturais 
e espirituais. Não se sabe por que os irmãos 
de Jesus não estavam ali perto para cuidar de 
Maria ou por que eles não compareceram ao 
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festival da Páscoa. Também não se sabe por 
que o discípulo amado foi escolhido, mas tal- 
vez a escolha tenha recaído sobre ele porque 
ele estava ali no Calvário e ele era confiável. 

. “Meu Deus! Meu Deus! Por que me abando- 
naste?” (Mt 27.46; Mc 15.34). 

Agora, horas mais tarde das três primeiras 
frases terem sido ditas, a escuridão cobriu o 
Calvário para as três últimas frases. De re- 
pente Jesus clama as primeiras palavras do 
salmo 22. Marcos as registra na língua nati- 
va de Jesus, enquanto Mateus usa o hebraico. 
O significado do grito (chamado de clamor 
do abandono) tem sido explicado diversas 
vezes como expressão de sentimento huma- 
no, uma declaração de desapontamento por 
Deus não o ter livrado, uma expressão de se- 
paração de Deus porque ele carregava o pe- 
cado, ou uma citação de todo o salmo com 
seu final triunfante sendo proposto. Embo- 
ra a profundidade desse grito seja um misté- 
rio manifesto somente para Jesus e seu Pai, é 
provável que, uma vez que o salmo é um gri- 
to a Deus por vingança, Jesus está ali pedin- 
do por isso. Ele clama a Deus para mostrar 
que ele é o verdadeiro escolhido. A súplica é 
respondida: Deus ressuscitaria seu Filho da 
morte três dias depois. 

- “Tenho sede” (Jo 19.28). 

No início da crucificação, Jesus recebeu vi- 
nho com uma droga como um soporífero pa- 
ra atenuar a dor da crucificação, mas ele recu- 
sou (Mt 27.34; Mc 15.23). Agora, seriamente 
desidratado, Jesus aceita o vinagre oferecido 
(Jo 19.29), que aguçaria seus sentidos para seu 
clamor final. Ele precisava disso, porque esta- 
va pendurado ali por seis horas. Talvez em ne- 
nhum outro lugar na vida de Jesus vemos sua 
plena humanidade de forma tão clara quanto 
aqui. João viu esse ato como o cumprimento 
de Salmos 22.15 (e talvez Salmos 69.21). 

. “Está consumado!” (Jo 19.30). 

João completa a conta da crucificação com 
esta simples declaração (uma palavra grega). 
A frase naturalmente revela alívio e satisfa- 
ção pela dor e agonia terem terminado, que a 


a sua vida. O que estava terminado então, não 
é simplesmente a sua morte, nem a sua vida 
em si, ou o trabalho da redenção, mas a razão 
total pela sua vinda ao mundo. O último ato 
de obediência foi cumprido; as Escrituras fo- 
ram cumpridas. Jesus proclama sua vida “con- 
sumada” e sai do palco até que a ressurreição 
inícia um novo ato. 


“Pai, nas tuas mãos entrego o meu espírito” 


(Lc 23.46). 

Lucas tem uma imagem diferente dos outros 
evangelistas. Mateus e Marcos relatam somen- 
te “um grande grito” depois do grito do aban- 
dono, terminando com uma nota triste. João 
termina com o trabalho completo. Lucas, que 
não relata nenhum sentimento de abandono, 
termina nos contando que esse grande grito 
era uma citação dos Salmos 31.5 (cf. Estêvão 
em At 7.59). A citação é prefaciada por “Pai”, 
o familiar termo Abba, uma forma de se diri- 
gir a Deus, característica de Jesus. Sua relação 
com Deus está intacta até o fim. Jesus não es- 
tá saltando no escuro ou lutando novamente 
contra o desconhecido, mas se colocando na 
morte nas mãos do mesmo Pai que ele havia 
servido em vida. 

Veja também Crucificação; Eli, Eli, Lemá Sa- 
bactâni. 


AS ÚLTIMAS SETE PALAVRAS 
DA IGREJA 


As sete últimas palavras têm um conteúdo 
profundamente pastoral que capturou a ima- 
ginação da Igreja. Muitas formas de medita- 
ção cristá centram-se nessas palavras. Elas têm 
sido celebradas na liturgia (especialmente li- 
turgias da Sexta-feira Santa). Elas foram co- 
locadas em música (p. ex., Heinrich Schutz, 
em 1700). Elas têm sido um exemplo de con- 
duta cristá e uma base para a teologia da Pai- 
xão (particularmente a quarta). Assim, elas 
formam uma parte inestimável da tradição da 
Igreja. 


morte logo o livrará, mas o contexto de João SETE Veja Números e Numerologia. 


dá à palavra um significado mais profundo. 


De acordo com João, Jesus estava no controle SETRI Grafia alternativa de Sitri, filho de 
de toda a crucificação. Ele disse que ninguém Uziel, em Êxodo 6.22. Veja Sitri. 


poderia tirar a vida dele — e a entregaria de sua 


própria vontade (Jo 10.18; 19.10,11). Aqui, sa- SETUR Filho de Micael, da tribo de Aser, e um 
bendo que tinha cumprido completamente a dos 12 espias enviados por Moisés para fazer re- 
vontade do Pai, ele voluntariamente entregou conhecimento da terra de Canaá (Nm 13.13). 


SEVA 

1. Escriba ou secretário pessoal de Davi (2Sm 
20.25). Ele é chamado por vários nomes em 
outros lugares. Veja Seraías 1. 

2. Filho de Calebe, da família de Hezrom, da 
tribo de Judá, e pai de Macbena e Gibeá (1Cr 
2.49). 


SEVENE Vila egípcia ao sul (a moderna Assuá) 
demarcando a fronteira do Egito com a Etiópia. 
A forma hebraica possivelmente deriva de uma 
palavra para “mercado” ou “centro comercial”, 
refletindo a importância do posto como um lu- 
gar de comércio. A localização remota de Sevene 
foi uma referência geográfica útil para designar o 
período de cheia das fronteiras do Egito. “Desde 
Migdol até Sevene” (Ez 29.10; 30.6) descreve o 
Egito do delta desde o norte até a fronteira sul 
(cf. descrição de Israel, “desde Dá até Berseba”, 
ISm 3.20; IRs 4.25). 

Sevene foi localizada na margem leste do Nilo, 
ao norte da primeira catarata. Sendo valoriza- 
da pelos egípcios como uma fonte de granito, o 
destino de Sevene estava intimamente ligado à 
vizinha ilha Elefantina. Elefantina era o centro 
administrativo do sul do Egito e bem fortificada 
contra ataques. Foi em Elefantina que os judeus, 
fugindo da Judeia no ano 587 a.C., encontraram 
refúgio e formaram uma colônia. 


SEXO, SEXUALIDADE Diferente de alguns 
sistemas religiosos e filosóficos, a Bíblia assume 
uma visão da sexualidade humana. De acordo 
com o relato da Criação do AT, foi o próprio 
Deus que fez das pessoas seres sexuais. Ser ma- 
cho ou fêmea é parte do que significa ser criado 
à imagem de Deus (Gn 1.26-28). Acima de tudo, 
portanto, a sexualidade é um aspecto precioso do 
que uma pessoa é, não meramente uma descrição 
do que ela faz. 

Em linha com essa abordagem positiva, o AT 
não vê nada embaraçoso nas diferenças do cor- 
po entre os sexos (Gn 2.25) ou vergonhoso nas 
expressões físicas de amor (Pv 5.18,19; Ec 9.9). 
O Cântico dos Cânticos, em particular, é o mais 
belo poema de amor. Sua linguagem ponderosa 
não deveria ser tão espiritualizada que a paixão 
física que ele descreve seja despojada de sua ale- 
gria e sinceridade. 

Paulo bate na mesma tecla em suas Cartas aos 
Coríntios e Timóteo em Efeso. O vício sexual era 
desenfreado em ambas as cidades. Parcialmente 
como uma reação a isso, uma atitude negativa 
e ascética ameaçava tomar controle da vida dos 
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cristãos. O casamento estava sendo proibido 
(1Tm 4.3), e os casais se abstinham de relações 
sexuais, na crença que isso iria ajudá-los a se tor- 
nar mais espiritualmente maduros (cf. ICo 7.5). 
Paulo não hesitou em apontar tais atitudes como 
heréticas. Ao relembrar a seus leitores a mensa- 
gem de Gênesis, ele os encoraja a receber os dons 
de Deus agradecidamente (1Tm 4.3-5). Marido 
e esposa, ele escreve, estão mutuamente compro- 
metidos a satisfazer as necessidades sexuais um 
do outro (1ICo 7.3,4). Mais obviamente, Deus 
criou o sexo para procriação (Gn 1.28). Mas o 
sexo é para o relacionamento e também para a 
procriação. Gênesis 2 descreve como Deus fez a 
mulher para preencher o vácuo de relacionamen- 
to do homem (2.18-24). O propósito relacional 
da sexualidade humana abrange muito mais do 
que as relações físicas. Em um sentido mais am- 
plo, ser homem ou mulher é algo dado por Deus 
para fazer estabelecer todos os tipos de relaciona- 
mentos, incluindo também os que não são nor- 
malmente considerados como sexuais. 
Certamente a Bíblia não ignora o lado negro da 
natureza humana. Tendo descrito a bondade do 
sexo no perfeito plano do Criador, Gênesis conti- 
nua a explicar como a desobediência do homem a 
Deus estragou o sexo, assim como a qualquer ou- 
tro aspecto da vida humana (1Co 6.18; ITs 4.3). 
A Bíblia geralmente não ampara suas proibições 
com argumentos, mas em raras ocasiões, quan- 
do ela expande seu veto à relação extraconjugal, 
as razões apresentadas são altamente instrutivas. 
Não há apelo para as consequências (estas coisas 
são erradas porque resultam em doença ou filhos 
indesejados) ou mesmo para motivos (estas coi- 
sas são erradas se feitas com desamor). Todo sexo 
extramarital é errado em si mesmo, simplesmente 
porque o corpo não foi feito para a imoralidade 
sexual, e aqueles que cometem pecados sexuais 
pecam contra o próprio corpo (ICo 6.13,18). 
Relação sexual é um tipo singular de linguagem 
corporal que o Criador planejou para expressar 
e selar aquela relação especial, exclusiva e per- 
manente entre um homem e uma mulher, que a 
Bíblia chama de “casamento”. 

A Bíblia também proíbe a homossexualidade (Lv 
18.22; Rm 1.26,27; 1Co 6.9,10; 1Tm 1.9,10). 
Os únicos versículos que proveem uma expli- 
cação para essa proibição estão em Romanos 
1.24-27. Essencialmente esses versículos indicam 
que Deus desistiu daqueles que desistiram dele, 
que se voltaram contra a adoração ao Criador 
para adorar as coisas feitas pelo homem — isto é, 
quando eles se tornaram idólatras. Assim, Deus 
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os abandonou para se entregaram a seus desejos 
pecaminosos e sexuais, especialmente pratican- 
do a homossexualidade. Desse modo, a homos- 
sexualidade é vista como uma violação da ordem 
natural criada e, portanto, uma ofensa a Deus, o 
Criador de homens e mulheres, macho e fêmea, 
para a procriação. 

O conselho da Bíblia para qualquer um que 
seja pego em tentação sexual é prático: fuja 
da tentação. Quando José foi convidado pela 
mulher de outro homem a se deitar com ela, 
ele deixou sua túnica em sua mão e fugiu da 
casa (Gn 39.12). E Paulo convida seus leitores 
cristãos a seguir o bom exemplo de José (1Co 
6.18; 2Tm 2.22). Esse é um reconhecimento 
do poder do impulso sexual da pessoa nor- 
mal, não um conselho de desespero. O po- 
der do Espírito Santo, Paulo ensinou, dá ao 
crente a força para ganhar a batalha contra a 
tentação sexual. Ele conhecia os cristãos que 
tinham encontrado o poder do Espírito para 
ganhar o autocontrole e conquistar os hábi- 
tos mais enraizados (ICo 6.9-11; Gl 5.22,23; 
2Tm 1.7). 

Finalmente, há indicações muito fortes no NT 
de que Deus irá acabar com a sexualidade huma- 
na, assim como ele a criou. Não haverá casamen- 
to no céu, Jesus ensinou (Mt 22.30). Isso é um 
clima improvável, mas apropriado para o ensino 
da Bíblia sobre sexo e sexualidade. Quando não 
houver mais morte, a necessidade de procriar terá 
acabado. E, quando os relacionamentos forem 
perfeitamente amorosos, não haverá mais neces- 
sidade de um impulso sexual para sustentá-lo. 
Assim, ambos os propósitos para a sexualidade 
humana serão perfeitamente cumpridos na eter- 
nidade. 

Veja também Divórcio; Vida Familiar e Relações 
Familiares; Homem; Casamento, Costumes ma- 
trimoniais; Virgem; Mulher. 


SHADDAI Parte do nome hebraico El Shaddai 
para Deus, que significa “Todo-poderoso” (Sl 
68.14). Veja Deus, Os Nomes de. 


SHEKINÁ Transliteração da palavra hebrai- 
ca que significa “O que habita” ou “aquele que 
habita”, O termo chega à teologia cristã de sua 
utilização no Targum e na literatura rabínica 
para descrever a presença imanente no mundo da 
divindade transcendente. Embora a palavra não 
seja em si mesma usada em nenhum dos Testa- 
mentos, se origina claramente nas passagens do 
AT que descrevem Deus que habita entre um 


povo ou em determinado lugar (Gn 9.27; Ex 
25.8; 29.45,46; Nm 5.3; IRs 6.13; Sl 68.16-18; 
74.2; Is 8.18; Ez 43.7-9; Jr 3.17,21; Zc 2.10,11). 
Deus, cuja morada é no céu, também habita na 
terra. O termo também é aplicado à “glória sheki- 
ná”, o pilar visível de fogo e fumaça que habitou 
no meio de Israel no Sinai (Ex 19.16-18), no de- 
serto (40.34-38) e no templo (1Rs 6.13; 8.10-13; 
2Cr 6.1,2). 

O NT frequentemente faz alusão ao conceito da 
shekiná, apesar de o próprio termo não ser usa- 
do. À presença de Deus no NT é frequentemente 
associada a luz e glória (Lc 2.9; 9.29, At 9.3-6; 
22.6-11; 26.12-16; 2Pe 1.16-18). O Evangelho 
de João enfatiza tanto o conceito de glória como 
o conceito de habitação. Quando o Verbo se fez 
carne, ele habitou entre os homens, que viram a 
sua glória (Jo 1.14). O Espírito de Deus perma- 
neceu sobre ele (v. 32) e estaria com seus seguido- 
res para sempre (14.16). Ele permanece em quem 
permanece em Jesus (15.4-10). Os mesmos temas 
de habitação em Cristo e de sua morada em seu 
povo também ocorrem repetidamente nas cartas 
de joaninas (IJo 2.6,14,24,27,28; 3.6,14,15,24; 
2Jo 1.9). 

Paulo também identifica Cristo como a shekiná 
de Deus. Toda a plenitude da divindade habita 
nele corporalmente (Cl 1.19; 2.9). A habitação de 
Cristo na Igreja constitui os santos como o povo 
de Deus (1.15-23). A mensagem de Paulo era o 
“evangelho da glória de Cristo”, porque Deus fez 
a luz brilhar para dar “conhecimento da glória de 
Deus na face de Cristo” (2Co 4.4-6, NVD. Por 
último, o escritor aos Hebreus vê Cristo como “o 
resplendor da glória de Deus e a expressão exa- 
ta do seu ser” (Hb 1.3). Veja Glória; Coluna de 
Fogo; Teofania. 


SHEMÁ A declaração “Ouça, ó Israel: O sz- 
NHOR, o nosso Deus, é o único sEnHOR” (Dt 
6.4). À expressão vem da primeira palavra he- 
braica do verso shemá, “ouvir”. Os versículos 4-9 
formam o conjunto dessa verdade fundamental 
da Bíblia. Embora de várias traduções do versí- 
culo 4 estejam gramaticalmente corretas, as pa- 
lavras de Jesus em Marcos 12.29 correspondem 
mais diretamente a essas citadas acima. Os ju- 
deus religiosos recitavam o Shemá três vezes por 
dia como parte de sua vida devocional. Nenhu- 
ma adoração no sábado é realizada na sinagoga 
sem a sua proclamação. 

No Shemá está uma verdade doutrinária funda- 
mental e uma obrigação resultante dela. Há uma 
urgência ligada ao ensino: essa expressão exige 


que o ouvinte responda com todo o seu ser a esse 
fato e exigências dessa revelação fundamental. 
Com relação ao ensino relacionado com a na- 
tureza de Deus, a palavra “um” (echad) indica 
uma unidade composta, em vez de uma unidade 
absoluta. Enquanto o medieval eminente teólogo 
judeu Maimônides insistia que Deus era yachid 
(uma unidade absoluta), o AT! não usa essa pa- 
lavra para definir a natureza de Deus. A palavra 
composta singular para “um” ocorre pela primei- 
ra vez em Gênesis 2.24, onde um homem e uma 
mulher, embora entidades distintas, são vistos 
como um (echad) no casamento. 

E compreensível que Jesus citasse livremente 
Deuteronômio 6.4 sem infringir a verdade de 
sua divindade. 

Veja também Deuteronômio, Livro de. 


SHEMINITH Termo hebraico vago, que signi- 
fica “em oitava”, em 1Crônicas 15.21 e inscrições 
dos Salmos 6 e 12, cuja função como notação 
musical ou instrumento é incerta. 


Veja Música. 


SHEOL Termo hebraico para o lugar dos mor- 
tos. No uso comum significa “desfiladeiro”, 
“abismo”, “submundo” ou “mundo dos mor- 
tos”, No AT é o lugar onde os mortos têm a sua 
morada, um espaço vazio abaixo da terra onde 
os mortos são colocados. Sinônimos para sheol 
são “cova”, “morte” e “destruição” (Abadom). O 
sheol é um lugar de sombras e silêncio absoluto. 
Aqui toda a existência está em suspense. Ainda 
assim, não é um “não lugar”, mas sim um lugar 
onde a vida “não é mais”. E descrito como a terra 
do esquecimento. Aqueles que moram lá não po- 
dem louvar a Deus (Sl 88.10-12). Em Apocalipse 
é chamado de “buraco sem fundo” governado 
por Abadom, o príncipe do abismo (Ap 9.11). 
Não é, contudo, um lugar onde Deus está to- 
talmente ausente; não se pode fugir de Deus, 
mesmo no sheol (Sl 139.8). Essa onipresença de 
Deus é graficamente descrita em Jó. Essa oni- 
presença de Deus é graficamente descrita em Jó: 
“Nu está o Sheol diante de Deus, e nada encobre 
a Destruição” (Jó 26.6, NVT). Um pensamento 
similar é expresso em Provérbios: “A Sepultura 
e a Destruição estão abertas diante do Senhor; 
quanto mais os corações dos homens!” (Pv 15.11, 
NVD. Em ambos os textos sheol e Abadom são 
usados alternadamente. Abadom significa, li- 
teralmente, “destruição”, mas em Apocalipse é 
usado como um nome pessoal. 

Na Bíblia, a morte não é um episódio natural. 
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Ela viola o princípio da vida, que é um dom de 
Deus. Sheol é, portanto, não apenas um lugar de 
descanso, mas também de punição. Corá e seus 
companheiros que instigaram a rebelião contra 
Moisés foram engolidos pelo buraco aberto e pe- 
receram na sepultura (Nm 16.30-33). O medo 
da morte é natural ao homem; sheol, portanto, 
serve como um símbolo da viagem sem regresso 
(SI 39.12,13). O rei Ezequias, de Judá, lamenta 
em seu leito de enfermidade: “No vigor da mi- 
nha vida tenho que passar pelas portas da sepul- 
tura e ser roubado do restante dos meus anos?” 
(Is 38.10, NVD. 

Sheol, tal como concebido no AT, difere da dou- 
trina posterior do inferno ou hades, na medida 
em que é o lugar onde todos os mortos são reco- 
lhidos de forma indiscriminada, tanto os bons e 
os maus, os santos € os pecadores. Morrer signifi- 
ca se juntar àqueles que partiram antes. Quando 
um judeu morre, ele é “reunido ao seu povo” (cf. 
Gn 25.8,17; 35.29; 49.29). Além do sheol, não 
parecia haver nenhuma esperança (cf. Ec 9.10). 
O abatimento absoluto de morte é expresso pa- 
teticamente no livro de Jó: “Antes que eu vá para 
o lugar do qual não há retorno, para a terra de 
sombras e densas trevas, para a terra tenebrosa 
como a noite, terra de trevas e de caos, onde até 
mesmo a luz é escuridão” (Jó 10.21,22, NVI). 
No entanto, essa não é a última palavra de Jó. Ele 
também conhece o poder de Deus, que vai além 
da sepultura: “Eu sei que o meu Redentor vive 
|...] e depois que o meu corpo estiver destruído e 
sem carne, verei a Deus” (19.25,26, NVD). 

A ideia de que a morte habita no submundo per- 
siste no AT. O incidente, no caso de Saul com 
a médium de Endor (ISm 28.11), é uma boa 
ilustração. Samuel é trazido “para fora da terra” 
para ser consultado pelo rei em um momento de 
crise. Tal necromancia era estritamente proibida, 
tanto pela Lei de Moisés (Dt 18.9-11) como pelo 
próprio rei (cf. ISm 28.3,9). Aparentemente, 
acreditava-se que aqueles do submundo, embora 
separado dos vivos, eram familiarizados com os 
assuntos dos homens. 

Sheol é aproximadamente equivalente à palavra 
grega encontrada com frequência no NT, infer- 
no, como a palavra que também descreve o lugar 
dos mortos. 

Veja também Mortos, Lugar dos; Morte; Hades; 
Inferno; Estado Intermediário. 


SHOFAR Instrumento musical primitivo feito 
do chifre de um animal. Veja Instrumentos Mu- 
sicais. 
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SIA, SIAÁ Ancestral de um grupo de assistentes 
do templo que voltaram a Jerusalém com Zoro- 


babel após o exílio (Ne 7.47; Ed 2.44). 


SIÃO A fortaleza dos jebuseus conquistada por 
Davi. Daí para a frente, Sião foi usada pelos 
autores bíblicos para identificar outras áreas de 
Jerusalém e como uma designação para toda a 
cidade. Sião também foi usada para descrever, es- 
piritualmente falando, a cidade eterna de Deus. 


e Ei E q 
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A cidade toda A palavra “Sião” pode ser usada 
como designação para toda a cidade ou sua po- 
pulação sem qualquer referência particular à área 
do templo. Esse uso é mais claro nas passagens 
poéticas onde Sião é o termo paralelo para Je- 
rusalém (Sl 51.18; 76.2; 102.21; 135.21; 147.12; 
Is 2.3; 30.19; 33.20; 37.32; 40.9; 41.27; 62.1; Jr 
26.18; 51,35; Am 1.2; Sf 3.14) ou às vilas de Judá 
(SL 69.35; 97.8; Is 40.9). 


Temas teológicos 


É No Antigo Testamento Muitos temas teoló- 
& gicos ligam-se ao tema de Sião quando este se 


desenvolve na história da redenção. O tema do- 


* minante de Sião como morada de Deus, o lugar 


Sião 


Lugares geográficos 

A fortaleza dos jebuseus A primeira ocorrência 
da palavra Sião é na narrativa da conquista de 
Jerusalém por Davi (2Sm 5.6-10; 1Cr 11.4-9). 
Davi capturou a “fortaleza de Sião”, que depois 
passou a ser conhecida como a “cidade de Davi”. 
A “fortaleza de Sião” pode referir-se a todo o 
perímetro murado de uma área de aproximada- 
mente 4.5 hectares no cume sudoeste (o cume 
Ofel) ou a uma área dentro desse espaço 


O monte do Templo Mudanças no perímetro 
da cidade, com a incorporação de mais território 
dentro das muralhas, estendem o termo “Sião”. 
Quando Salomão construiu o templo e seu palá- 
cio e estendeu os muros ao norte do cume Ofel 
para abraçar a eira de Araúna, o jebuseu (2Sm 
24.16-18; 1Cr 21.15-18,28), o nome Sião foi apli- 
cado a essas áreas também. A transferência da arca 
“de Sião, a cidade de Davi” (IRs 8.1; 2Cr 5.2) ao 
monte do Templo trouxe também uma extensão 
e uma redução do território abarcado pelo termo 
“Sião”, Toda a cidade podia ainda ser chamada de 
Sião, mas, a partir desse ponto, haveria uma estrei- 
ta identificação entre Sião e o monte do Templo. 
O distrito do templo tornou-se uma Sião básica; 
as referências a Sião nos livros poéticos e na prega- 
ção dos profetas são basicamente à área do templo 
como o lugar da morada de Deus. 


onde Deus está no meio do seu povo é coligado 


5 ao tema de Emanuel, “Deus conosco”, Assim 


como a coluna de fogo e a nuvem ficavam so- 
bre o tabernáculo durante a viagem no deserto, 
assim também Israel adquiriu o local que Deus 
escolheu dentre todas as tribos para ali pôr o seu 
nome para sua habitação (Dt 12.5-14). Quando 
Jerusalém tornou-se a capital de Davi, e Salomão 
havia completado o templo, a nuvem de glória 
encheu o templo (1Rs 8.10; 2Cr 5.13,14), e Jeru- 
salém tornou-se a morada de Deus (81 74,2; 76.2; 
135.21; Is 8.18; J1 3.17-21). O Senhor amou e es- 
colheu Sião (Sl 78.68; 132.13). Sua presença glo- 
riosa estava lá, e de lá ele falaria (50.1,2). O fogo 
divino estava em Sião, sua fornalha em Jerusa- 
lém (Is 31.8,9). Lá ele foi entronizado acima dos 
querubins (Sl 9.11; 99.1,2) e governou seu povo 
e as nações (Is 24.23). Seu rei escolhido reinou 
daquela montanha sagrada (Sl 2.6; 48.1). 
Embora o tamanho e o local da antiga Jerusa- 
lém não sejam particularmente impressionantes e 
não seria ordinariamente considerado um grande 
monte, para o salmista Sião é o santo monte de 
Deus (Sl 99.9). Os profetas descrevem-no como 
“o principal entre os montes”, que se eleva acima 
das colinas (Is 2.2; Mg 4.1). Pensava-se que o deus 
cananeu Baal morava numa grande montanha ao 
norte, o monte Zafom, de modo que o salmista 
descreve Sião como “belo e majestoso, é a alegria 
da terra toda. Como as alturas do Zafom é o mon- 
te Sião” (SI 48.1,2). O santuário de Deus é “num 
monte muito alto” (Sl 78.68; Ez 40.2). 

Um suprimento de água adequado era um pro- 
blema para Jerusalém durante toda a história. 
Durante o período do AT, a água da cidade vi- 
nha de um pequeno rio. Mas, aos olhos dos poe- 
tas e profetas, Sião é alegrada por um grande rio 
que traz vida por onde passa (SI 46.4; Ez 47.1-12; 
Jl 3.18; Zc 13.1; 14.8; v. Ap 22.1,2). As águas 


ameaçadoras do caos não podem sacudir a cidade 
de Deus (Sl 46.1-3). 

Já que Sião é a cidade de Deus, ela é o objeto 
de peregrinos, judeus e gentios também, que têm 
sede de estar na presença de Deus no templo de 
Sião (SI 42.1,2; 63.1). Os salmos dos peregrinos 
dá a vívida expressão de seu anseio (84; 122; 
125-128). Toda humanidade virá a Deus em Sião 
(65.1-4). Os gentios farão peregrinações anuais 
trazendo presentes (SI 76; Is 18.7; Sf 3.9,10); mes- 
mo os antigos inimigos serão considerados como 
cidadãos nascidos em Sião (SI 87; Is 60.14; Zc 
14.21). As nações fluirão para Jerusalém para 
inaugurar uma era de paz (Is 2.1-5; Mg 4.1-8). 
Ano após ano os festivais de Israel serão celebra- 


dos em Sião pelos gentios (Zc 14.16-19). 


No Novo Testamento O NT desenvolve mais 
adiante a ênfase na Sião escatológica e na celestial. 
Por exemplo, o autor de Hebreus disse que os san- 
tos do AT ansiavam pela “cidade que tem alicerces, 
cujo arquiteto e edificador é Deus [...] esperavam 
eles uma pátria melhor, isto é, a pátria celestial” 
(Hb 11.10,16), mas “nenhum deles recebeu o que 
havia sido prometido”, pois “Deus havia planejado 
algo melhor” (vv. 39,40). A Igreja agora desfruta o 
que os crentes do velho pacto nunca puderam co- 
nhecer: acesso ilimitado à presença de Deus na ci- 
dade Ssanta, “ao monte Sião, à Jerusalém celestial, à 
cidade do Deus vivo” (12.22; cf. vv. 18-24). A Sião 
terrena é apenas uma sombra da realidade celestial. 
À presente cidade de Jerusalém é semelhante a uma 
escrava, mas a cidade celestial é livre e mãe dos ju- 
deus e dos gentios (Gl 4.21-27; v. Is 49.14-23; 54.1). 
O NT também espera pela expectativa escatológica 
e pela recriação do céu e da terra e pela revelação da 
nova Jerusalém (Ap 21.2). É uma cidade sobre uma 
grande montanha (Ap 21.10; v. Sl 48.1,2; 78.68; Is 
2.2; Ez 40.2; Mq 4.1), e um rio de vida que flui 
dentro dela (Ap 22.1,2). 


Veja também Jerusalém; Jerusalém, Nova. 


SIÃO, FILHA DE Termo usado primariamente 
na literatura profética para designar os habitan- 
tes de Jerusalém (Sião) e suas regiões adjacentes. 
O termo foi aplicado àqueles na Babilônia que 
foram exilados de Jerusalém e do interior da Ju- 
deia (Is 1.8; Jr 4.31; 6.2,23). Como as antigas ci- 
dades eram metaforicamente consideradas como 
mães dos seus moradores, referir-se às pessoas de 
Jerusalém como “filhas de Sião” era completa- 
mente apropriado, particularmente na literatu- 
ra poética. Enquanto Israel era para ser a “filha 
virgem” da Sião espiritual (2Rs 19.21; Is 37.22; 
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Lm 2.13), muitos dos contextos proféticos pro- 
clamam julgamento às filhas infiéis (Is 3.16,17; 
4.4; Mq 1.13). Embora as “filhas de Sião” fossem 
julgadas por sua infidelidade, a principal pro- 
messa era que Deus as livraria (Is 52.2; 62.11; Zc 
9.9; Mt 21.5; Jo 12.15). 


Veja também Sião. 


SIBECAI Zeraíta da cidade de Husate e um dos 
valentes de Davi (1Cr 11.29; 20.4; 27.11). A ele é 
creditado o assassinato do gigante Safe quando 
Israel lutou em Gobe (2Sm 21.18). Em 2Samuel 
23.27, ele é chamado de Mebunai, provavelmen- 
te uma leitura errada do original. 


SIBMA Tradução alternativa para Sebá, uma ci- 
dade no território de Rúben, em Números 32.38 
e Josué 13.19. Veja Sebã. 


SIBOLETE Grafia da senha gileadita conforme 
pronunciada pelos efraimitas (Jz 12.6). Veja Chi- 
bolete. 


SIBRAIM Marco geográfico entre Damasco e 
Hamate, na fronteira ao norte de Israel (Ez 47.16). 


SICAR Cidade em Samaria, mencionada na 
Bíblia apenas em João 4.5. O nome foi tomado 
como uma variante da transliteração grega do 
nome hebraico Siquém. Muitos eruditos pre- 
ferem sua identificação com a cidade atual de 
Askar, que está loçalizada no sopé ao sudeste do 
monte Ebal, a quase 1 quilômetro ao norte do 
poço de Jacó. As escavações parecem favorecer a 
identificação de Siquém, conforme proposto por 
Jerônimo. O Talmude Babilônico se refere a um 
lugar chamado Sicar ou Suchar, mas sua locali- 
zação não é conhecida. 

Diz-se que Sicar fica perto do campo que Jacó 
deu a seu filho José (Jo 4.5). O registro da entre- 
ga dessa parcela de terra é registrado em Gênesis 
48.22. Quando Jacó havia concluído a bênção 
de dois filhos de José - Manassés e Efraim -, 
ele contou a José que tinha dado a ele, e não a 
seus irmãos, “a região montanhosa que tomei 
dos amorreus com a minha espada e com o meu 
arco” (Gn 48.22, NVT). A palavra hebraica tra- 
duzida por “inclinação” é a mesma palavra para 
ombro e também o nome da cidade de Siquém. 
Foi nessta parte da propriedade que José foi se- 
pultado (Js 24.32). Essa passagem também indi- 
ca que Jacó comprou a terra dos filhos de Hamor, 
pai de Siquém, por cem peças de prata (cf. Gn 
33.19, At 7.16). 
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O registro da visita de Jesus a Sicar, em João 4, é 
importante. Jesus foi a Sicar por causa de um im- 
perativo espiritual, não geográfico (Jo 4.4). Um 
dos objetivos dessa missão foi romper barreiras: a 
hostilidade entre os judeus de raça pura e sama- 
ritanos mestiços (v. 9), as restrições sociais entre 
homens e mulheres (v. 27), a separação social en- 
tre os ritualmente limpos e os moralmente impu- 
ros (essa mulher tinha sido condenada ao ostra- 
cismo; ela veio ao poço sozinha e em um mo- 
mento incomum, v. 6). 

A conversa entre Jesus e a mulher é instrutiva 
quanto ao testemunho pessoal. O discernimento 
espiritual e a compaixão de Jesus são evidentes. 
Quando a mulher compreendeu o testemunho 
de sua identidade como o Messias, ela também se 
tornou uma testemunha eficaz (vv. 28-30). Os no- 
vos crentes entre os samaritanos pediram a Jesus 
que ficasse com eles. Então ele permaneceu por 
dois dias, e muitos mais creram nele (vv. 39-41). 


SICHEM Forma alternativa para Siquém em 
Gênesis 12.6. Veja Siquém (Lugar). 


SICLO Peso e, mais tarde, também uma moeda. 


Veja Moedas; Pesos e Medidas. 


SICÔMORO Árvore frondosa com frutos como 
figos (1Rs 10.27; Lc 19.4). Veja Plantas. 


SICROM Forma alternativa de Siquerom, uma 
cidade da tribo de Judá conforme Josué 15.11. 
Veja Siquerom. 


SICUTE Nome do Saturno babilônico, uma 
divindade astral na religião mesopotâmica (Am 


5.26). Alguns sugerem que Sicute é uma corrup- 
tela de sukkat, que significa santuário ou templo 
ou tenda (ARC, ACE), na qual uma imagem se- 


ria colocada. Veja Quium. 


SIDOM (LUGAR), SIDÔNIO Cidade na cos- 
ta fenícia, entre Beirute e Tiro. A cidade hoje, 
Saida, não é considerada uma continuação direta 
da antiga cidade, mas sim o desenvolvimento dos 
tempos pós-cruzados. Os nomes de Sidom e Si- 
dônia aparecem 38 vezes no AT, e Sidom ocorre 
12 vezes no NT. 

A relativa antiguidade de Biblos (Gebal, Jebeil), 
Tiro e Sidom pode ser determinada pela tabela das 
nações (Gn 10), que nomeia Sidom como o filho 
primogênito de Canaã, que era filho de Cam. O 
território dos cananeus se estendia desde Síidom a 
Gaza e a leste com as cidades da planície. 

Sidom está situada a 34 quilômetros ao norte de 
Tiro, com a qual é frequentemente associada (p. 
ex., Jr 474; Mt 11.21,22); ambas as cidades es- 
tavam muito preocupadas com o comércio e a 
indústria. Sidom foi construída sobre um pro- 
montório que se projetava para o mar em direção 
sudoeste. Ela tinha dois portos. Sidom foi tam- 
bém um centro para a fabricação da tintura roxa 
feita a do molusco Murex. 

A Bíblia menciona Sidom várias vezes em cone- 
xão com a conquista da Palestina. Josué derrotou 
a Confederação do Norte sob Jabim, rei de Ha- 
zor, e perseguiu os inimigos até “Sidom, a gran- 
de” (Js 11.8). Josué também declarou que a terra 
de Israel incluía todo o Líbano, até os sidônios 
(13.4-6). A atribuição tribal de Aser se estendia 
até o norte como “Sidom, a grande” (19.28), mas 
Aser não expulsou os habitantes de Sidom (Jz 
1.31). 

Os deuses de Sidom são relacionados entre os 
deuses estrangeiros a quem Israel serviu (Jz 10.6); 
o censo de Davi incluiu Sidom e Tiro (2Sm 
24.6,7), e, durante o período de fome no tempo 
de Acabe, o profeta Elias foi enviado para viver 
na casa de uma viúva em Sarepta em Sidom (IRs 
17.9; Le 4.25,26). Sidom é mencionada frequen- 
temente pelos profetas hebreus (Is 23.2,4,12; Jr 
25.22; 27.3; 47.4; Ez 27.8; J1 3.4; Ze 9.2). 

No NT, Jesus curou a filha de uma mulher da- 
quela área (Mt 15.21-28). As pessoas vinham de 
muito longe como Tiro e Sidom para ouvir Je- 
sus e ser curado por ele (Lc 6.17). Na viagem de 
Paulo a Roma, para comparecer perante César, o 
navio fez sua primeira parada em Sidom, onde o 


centurião Júlio permitiu que Paulo visitasse seus 
amigos (At 27.3). 


SIDOM (Pessoa) Filho primogênito de Canaá, 
filho de Ham e neto de Noé (Gn 10.15,19; 1Cr 
1.13). Sidom fundou uma cidade (que leva seu 
nome) que estabeleceu os limites da fronteira 
norte da terra de Canaã e mais tarde teve um 
papel preponderante na história da Palestina. 
Veja também Sidom (Lugar), Sidônio. 


SIFI Pai de Ziza e príncipe da tribo de Simeão 
(1Cr 4.37). 


SIFMITA Outro nome para Zabdi (1Cr 27.27). 
Veja Zabdi 3. 


SIFMOTE Cidade ao sul de Judá à qual Davi 
deu parte do espólio de sua vitória sobre os ama- 
lequitas porque seus moradores o tinham ajuda- 
do em sua fuga de Saul (1Sm 30.28). 


SIFRÁ Uma das duas parteiras que se recusaram 
a matar os bebês hebreus por ordem do faraó (Ex 
EI). 


SIFTÁ Pai de Quemuel, um príncipe de Efraim 
nomeado por Moisés para ajudar a dividir a terra 
entre as 10 tribos a oeste do Jordão (Nm 34.24). 


SIGAIOM, SIGIONOTE Palavras hebraicas 
no título do salmo 7 e Habacuque 3, respectiva- 
mente, talvez com significado de um hino, salmo 
de angústia, ou salmo acompanhado por instru- 
mentos. Na NVI a palavra Sigaiom é traduzida 
por “confissão”, Veja Música, 


SILA Marco geográfico que define o lugar da 
“casa de Milo”, o local do assassinato do rei Joás 
QRs 12.20). Sua localização exata é desconhe- 
cida, embora fosse provavelmente próximo a Je- 
rusalém. 


SILAS Líder respeitado na igreja de Jerusalém, 
também chamado Silvano (2Co 1.19; 1Pe 5.12). 
“Silas” é provavelmente a forma aramaica do 
nome hebraico “Saulo”; quando usada na for- 
ma latina, passa a ser Silouanos (Silvano). Silas, 
portanto, carregava dois nomes, um latino e um 
nome mais curto, semita. O nome era conhecido 
na época helenística e aparece em várias inscrições. 
Lucas usou o nome de Silas quando ele descreveu 
a história da igreja de Jerusalém em Atos. Paulo e 
Pedro usaram o nome romano em suas epístolas. 

Em Atos 15.22, Silas é apresentado como um 
distinto delegado que levou o decreto do Concí- 
lio de Jerusalém a Antioquia. Vários manuscritos 
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(de menor qualidade do que os melhores existen- 
tes) incluem a referência 15.34, que indica que 
Silas permaneceu em Antioquia, porque logo de- 
pois ele iria se juntar a Paulo em sua segunda via- 
gem missionária (At 15.40). Seu trabalho como 
um profeta pode estar evidente em Atos 16.6, 
quando o Espírito guiou o grupo para a Ásia. O 
nome de Silas aparece oito vezes na segunda via- 
gem (At 16.19,25,29; 17.4,10,14,15; 18.5), quan- 
do ele acompanhou Paulo pelas dificuldades so- 
fridas em Filipos, Tessalônica e Bereia. Quando 
Paulo foi conduzido em segurança para fora da 
Macedônia pelos cristãos de Bereia (17.14), Silas 
ficou para trás com Timóteo para supervisionar 
o trabalho que já havia sido iniciado na região. 
Mais tarde, em Corinto (18.5), Silas e Timóteo 
se juntaram a Paulo. Seu relatório animou Paulo 
a se corresponder com a igreja em Tessalônica. 
Isso explica o nome Silas na instrução em ambas 
as Cartas aos Tessalonicenses. 

Parece claro que Silas era bem conhecido dos 
habitantes de Corinto. Ele não só fica na cidade 
com Paulo por um ano e meio (At 18.11), mas é 
provável que tenha ficado em Corinto depois da 
disputa diante de Gálio. Paulo, em sua última 
viagem, escreveu, de Efeso aos coríntios e men- 
cionou Silas novamente (2Co 1.19), relembrando 
aos coríntios o ministério anterior entre eles. 

A história de Silas depois disto é obscura. Alguns 
acreditam que ele era um escriba cristão respei- 
tado. Seu envolvimento em 1 e 2 Tessalonicenses 
é frequentemente mencionado, apontando para 
a utilização constante que Paulo faz da primeira 
pessoa do plural. Alguns estudiosos encontram 
semelhanças entre as duas Cartas aos Tessaloni- 
censes, o decreto de Atos 15 e a Primeira Carta 
de Pedro, onde Silas é mencionado como sendo 
um escriba (IPe 5.12). Essa última associação 
com Pedro é intrigante e tem levado à especula- 
ção de que Silas no final tenha se juntado a Pedro 
e ministrado no norte da Ásia. 


SILÉM, SILEMITA Quarto filho de Naftali 
(Gn 46.24) e pai dos silemitas (Nm 26.49). 


SILI Avô do rei Josafá de Judá (IRs 22.42; 2Cr 
20.31). 


SILIM Nome alternativo para Saaraim, uma ci- 
dade ao sul de Judá, conforme Josué 15.32. 
Veja Saaraim 2. 


SILÓ Cidade identificada com Tell Seilun, lo- 


calizada a 16 quilômetros a nordeste de Betel, 19 
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quilômetros a sudeste de Siquém e 5 quilômetros 
a leste da estrada entre Siquém e Jerusalém. En- 
caixa-se precisamente na descrição de sua loca- 
lização em Juízes 21.19. Além da conexão com 
o nome do local e sua adequação aos requisitos 
bíblicos para localização, os resultados da escava- 
ção coincidem com a história de Siló, na medida 
em que é conhecida pela Bíblia e confirma sua 
identificação. 

A cidade não é mencionada em nenhuma das 
fontes pré-bíblicas. Escavações mostram que Siló 
floresceu como uma cidade fortificada no início 
do segundo milênio. 

O local foi abandonado e reassentado no início 
do período israelita. A Bíblia não oferece infor- 
mação sobre como o local passou para as mãos 
israelitas. Josué estabeleceu o tabernáculo ali (Ts 
18.1), e Siló se tornou o centro da vida religiosa 
durante o período dos juízes. Ali Josué lançou- 
sortes para repartir a herança da terra a sete das 
tribos (18.119,51) e para designar as cidades 
levíticas (21.1-42). Uma disputa sobre um altar 
erigido pelas duas tribos e meia que se estabele- 
ceram na Transjordânia aconteceu em Siló (22.9- 
34). 

Alguns benjamitas sequestraram mulheres dali 
durante um festival religioso (Jz 21). Elcana e 
Ana muitas vezes viajaram para o tabernáculo em 
Siló, onde Ana prometeu entregar seu filho para 
o serviço do Senhor (ISm 1.3,9,24). Os filhos de 
Eli, que haviam ministrado ali, desonraram seu 
ofício e foram rejeitados, e assim o Senhor apare- 
ceu a Samuel (1Sm 2.14; 3.21). Quando a arca foi 
tomada em para uma batalha com os filisteus, a 
notícia de sua apropriação pelos filisteus chegou 
até Eli e provocou sua morte (1Sm 4.1-18). A arca 
nunca mais voltou a Siló; o salmista registra que 
Deus “abandonou o tabernáculo de Siló, a tenda 
onde habitava entre os homens” (Sl 78.60, N VD). 
A cidade de Siló teria presumivelmente sofrido 
alguma destruição no momento da queda do 
Reino do Norte, em 722 a.C. A escassez repenti- 
na de restos de cerâmica durante a Idade do Fer- 
ro II sugere que o local foi abandonado por vol- 
ta de 600 a.C. Após a destruição do templo em 
586 a.C., as pessoas vinham de Siló para oferecer 
sacrifícios em Jerusalém (Jr 41.5). Possivelmente 
os silonitas estavam também entre os primeiros 
repatriados do cativeiro babilônico (1Cr 9.5). O 
local foi reassentado em torno de 300 a.C. e flo- 
resceu durante o período romano. Este local é 
mencionado por Eusébio e Jerônimo e nas fontes 
talmúdicas. Ele perdeu muito de sua importân- 
cia após as conquistas islâmicas. 


SERÁ SILÓ UM NOME MESSIÂNICO? 


A transliteração de uma palavra hebraica em 
Gênesis 49.10 foi tomada como um nome 
messiânico pelos tradutores da ARC e ARA: 
“O cetro não se arredará de Judá, nem o legis- 
lador dentre seus pés, até que venha Siló; e a 
ele se congregarão os povos”. 

Em uma interpretação não messiânica do 
versículo entende-se que Siló nada mais é do 
que uma referência à cidade de mesmo nome; 
uma cidade que foi destaque durante o pe- 
ríodo dos juízes. Diante dessa visão, a última 
frase do versículo, é traduzida por “até que ve- 
nha Siló”. A objeção básica a essa abordagem 
é histórica: Judá não entra em destaque até o 
tempo da monarquia, momento em que Siló 
já não era mais um importante centro. 
Muitos cristãos desde o tempo da Reforma 
têm entendido a palavra como um nome mes- 
siânico adequado, como refletido na tradução 
do versículo na ARC, ARA e ACE Lutero e 
Calvino visualizaram o termo como derivado 
de uma palavra hebraica que traduziram por 
“Filho”. Essa interpretação é forçada: o termo 
em questão não é o mesmo que a palavra Siló, 
e o seu significado mais preciso é “embrião”. 
Outros associam a palavra com um termo he- 
braico que significa “estar à vontade, em re- 
pouso” e traduzem a palavra por “portador de 
descanso” (ou “que traz descanso”). A objeção 
básica aqui é, também, o fato de que esse títu- 
lo não é desenvolvido na expectativa messiá- 
nica da Bíblia. 

Alguns comentaristas e traduções dividem a 
palavra em duas e traduzem “até que o tribu- 
to lhe seja trazido” (BJ). Outros identificam a 
palavra “Siló” como um termo cognato equi- 
valente da língua hebraica, significando “go- 
vernante, príncipe”. A tradução seria “até que 
seu governante venha”. 

As traduções antigas (Septuaginta, Peshita e 
Targum) entendem a palavra Siló no sentido 
de “aquele a quem pertencem”. Essa tradução 
também tem o apoio de Ezequiel 21.27. Eze- 
quiel parece estar aludindo a Gênesis 49.10 
e parafrascia a última frase: “até que venha 
aquele a quem pertence de direito”. Comen- 
taristas e traduções, seguindo essa interpreta- 
ção, geralmente também compreendem a pa- 
lavra traduzida por “legislador” como “legis- 
lador pessoal”, de modo que todo o versículo 
seria o seguinte: “O cetro não se apartará de 
Judá, nem o bastão de comando de seus des- 


cendentes, até que venha aquele a quem ele 
pertence” (NVD). 

Existem grandes dificuldades com essas e ou- 
tras abordagens para adaptação da palavra 
“Siló” em Gênesis 49.10. Ao mesmo tempo 
que um grau de incerteza permanece sobre a 
força exata desse termo, o contexto imediato 
é posto em associação com o Messias no Novo 
Testamento (Ap 5.5). 


SILOÉ Nome do aqueduto em Jerusalém (Is 
8.6). Veja Siloé, Túnel de; Siloé, Tanque de. 


SILOÉ, INSCRIÇÃO DE Inscrição hebraica 
no túnel de Siloé, também conhecido como o 
túnel de Ezequias, que marcou o progresso do 
túnel à medida que era construído. Veja Siloé, 
Tanque de. 


SILOÉ, TANQUE DE Tanque mencionado em 
João 9. Jesus, após ungir com o barro os olhos de 
um cego, ordenou que ele se lavasse no tanque. 
O homem obedeceu, lavou os olhos e voltou com 
sua visão totalmente restaurada. 

O tanque de Siloé nos dias do NT marcou o sur- 
gimento do túnel de Ezequias, escavado durante 
a ameaça da invasão assíria de 700 a.C. Esse tú- 
nel é em forma de S e é descrito em 2Reis 20.20 e 
2Crônicas 32.2-4. Os arqueólogos encontraram 
uma inscrição no túnel que consistia em letras 
hebraicas esculpidas na lateral do túnel indican- 
do o progresso e o local de encontro dos dois gru- 
pos de trabalhadores (cada grupo começou em 
um lado do túnel, abrindo o seu caminho para o 
meio). Essa inscrição já foi removida e está agora 
no museu, em Istambul. O hebraico antigo lê: 


Quando o túnel foi aberto [...] cada homem 
em direção ao seu companheiro, e quando 
faltava apenas três côvados para cortar — a 
voz de um homem chamando o outro [...] E 
quando o túnel era finalmente aberto pelos 
pedreiros, cada um em direção ao seu com- 
panheiro, machado contra machado; e a água 
fluiu da fonte em direção ao reservatório por 
1.200 côvados, e a altura da rocha acima da 
cabeça dos pedreiros era de 100 côvados. 


O objetivo da associação era originalmente levar 
água para dentro dos muros da cidade e impe- 
dir que os invasores de Jerusalém a usassem. Ela 
corria pelo monte do templo para a parte interna 
da cidade, onde ficava acessível aos moradores. A 
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água da fonte de Giom corre através do túnel até 
o tanque (também chamado de tanque do Rei 
em Neemias 2.14 e de tanque de Selá em 3.15), 
continua a descer o vale através da antiga área 
de jardins do rei, entra novamente no vale do 
Cedrom, e em direção ao mar Morto, ao sul do 
local dos essênios em Qumran. À fonte de Giom, 
a única fonte natural de água em Jerusalém, é 
um rio abundante e perene. Isso, juntamente 
com um terreno acidentado, explica a força de 
Jerusalém e a razão pela qual havia sido escolhida 
como um lugar de habitação desde o início da 
Idade do Bronze. 

Siloé agora se encontra fora da cidade velha de 
Jerusalém. O tanque hoje mede 15,2 metros de 
comprimento e 1,5 metro de largura e fica a 16 
degraus abaixo do nível da rua. À igreja bizan- 
tina ficou sobre o tanque, até que foi destruída 
pelos persas em 614. 

Veja também Aqueduto. 


SILOÉ, TORRE DE Construção que ruiu ma- 
tando 18 pessoas. Jesus comparou os que mor- 
reram por causa da torre que caiu com o resto 
das pessoas que vivem em Jerusalém (Lc 13.4,5). 
Embora nada se saiba dessa torre, parece razoável 
concluir que ela ficava em Jerusalém. Talvez possa 
ser identificada com a grande torre construída por 
Neemias no muro de Ofel (2Cr 27.3; Ne 3.26,27), 
ou com uma das torres construídas sobre o muro 
de Jerusalém, perto do tanque de Siloé. 

Veja também Jerusalém. 


SILOÉ, TÚNEL DE Condutor, também co- 
nhecido como túnel de Ezequias, construído por 
Ezequias no tempo da invasão assíria, para trazer 
água a Jerusalém (2Rs 20.20; 2Cr 32.2-4). Veja 
Siloé, Tanque de. 


SILONI Grafia alternativa para “silonita” em 
IReis 12,15; 15.29; 2Crônicas 9.29; 10.15. Veja 
Silonita 2. 


SILONITA 

1. Habitante de Siló, a cidade natal de Aías, o 
profeta (1IRs 11.29; 12.15; 15.29; 2Cr 9.29; 
10.15). Veja Siló. 

2. Cidade natal do antepassado de uma família 
de exilados que voltaram a Jerusalém após o 
cativeiro babilônico (1Cr 9.5; Ne 11.5). Esse 
lugar é provavelmente o mesmo que o número 
1 acima. Entretanto, “silonita” possivelmen- 


te seria “selanita”; a NVI menciona Selá em 
Neemias 11.5. 
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SILSA Filho de Zofá e chefe da tribo de Aser 
Cr 7.37). 


SILVANO Nome latino para o companheiro de 
Paulo e Pedro (2Co 1.19; 1Ts 1.1; 2Ts 1.1; 1Pe 
5.12). Veja Silas. 


SIM (Lugar) Nome hebraico para uma antiga 
cidade egípcia chamada Pelúsio (Ez 30.15,16, 
NVD. Veja Pelúsio. 


SIM, DESERTO DE Região árida e arenosa na 
parte sudoeste da península do Sinai, descrita na 
Bíblia como sendo “entre Elim e o Sinai” (Ex 
16.1). É mencionada somente quatro vezes na 
Bíblia (Êx 16.1; 17.1; Nm 33.11,12) nos itinerá- 
rios do êxodo do Egito. O deserto de Sim fica ao 
sudoeste de Elim, que geralmente é considerado 
como o uádi Gharandel, 

Veja também Sina, Sinai; Peregrinações no De- 
serto. 


SIMÃO Chefe de uma família judaíta (1Cr 
4.20). 


SIMÃO Forma grega de um nome hebraico/ara- 
maico que significava “Deus ouviu”. Nove ho- 
mens no NT tinham esse nome: 

1. Filho de Jonas (Mt 16.17) ou João (Jo 1.42), 
irmão de André (v. 40), que recebeu de Jesus 
o nome de Cefas e Pedro (respectivamente, 
em aramaico e grego, para “rocha”, v. 42). Um 
pescador de Betsaida (Mc 1.16; Jo 1.44), ele se 
tornou um apóstolo de Jesus e autor de duas 
cartas no NT que levam seu nome. Veja Pe- 
dro, O Apóstolo. 

2. lrmão de Jesus, citado com outros irmãos, 
Tiago, José, Judas e João (Mt 13.55). 

3. Leproso, talvez curado por Jesus, em cuja ca- 
sa em Betânia Jesus e seus discípulos comiam 
quando uma mulher derramou um vaso de ala- 
bastro com perfume precioso sobre a cabeça do 
Senhor. Apesar das objeções dos discípulos con- 
tra o desperdício do que poderia ter sido vendido 
para ajudar os pobres, Jesus elogiou o ato como 
algo maravilhoso (Mt 26.6-13; Mc 14.3-9). O 
texto de João 12.1-8 sugere que a casa de Simão 
também era a casa de Maria, Marta e Lázaro, 
mas a sua relação com Simão é incerta. 

4, Homem de Cirene, um distrito do norte da 
África, a quem os romanos obrigaram a car- 


5. Apóstolo de Jesus chamado Zelote (Lc 6.15), 
provavelmente por causa da associação ante- 
rior com a parte de extremistas políticos que 
tinham esse nome e que adotaram o terroris- 
mo para se opor à ocupação romana da Pales- 
tina, ou então com alguns grupos de judeus 
conhecidos por seu zelo pela lei. Em Mateus 
10.4 e Marcos 3.18, ele é chamado de “zelo- 
te”, cuja origem é uma palavra aramaica para 
“fanático”. Ele é citado novamente em Atos 
1.13 como um dos 11 apóstolos em Jerusalém 
depois da ascensão de Jesus. Fora isso, o NT é 
omisso em relação a ele. 

6. Fariseu cujo tratamento de Jesus trouxe à lem- 
brança a parábola dos dois devedores (Lc 7.36- 
50). Ele convidou Jesus para comer em sua ca- 
sa, mas ele não cumpriu as cortesias habituais 
para convidados, censurando a aceitação de 
Jesus do ato da mulher “pecadora” que ungiu 
os pés do Senhor com suas lágrimas, enxugou- 
-os com seus cabelos e ungiu-os com perfume 
de um frasco de alabastro. A parábola de Jesus 
contrastou o ato da mulher de fé e seu amor 
com ceticismo e a hipocrisia de Simão. 

7. Pai de Judas Iscariotes, o discípulo que traiu 
Jesus no Getsêmani (Jo 6.71; 13.2,26). 

8. Mago (muitas vezes chamado de Simão, o Ma- 
go) de grande renome em Samaria. Impressio- 
nado com os sinais e os milagres realizados 
por Filipe, o diácono que se tornou evangelis- 
ta, ele se juntou à multidão de crentes batiza- 
dos. Ele ofereceu dinheiro a Pedto e João em 
troca do dom do Espírito Santo, provocando 
uma enfática repreensão de Pedro (At 8.9-24). 
Da associação desse incidente com o seu no- 
me deriva a palavra “simonia”, que significa a 
venda ou compra de cargos na igreja, ou qual- 
quer especulação de coisas sagradas. 

9. Curtidor de Jope. Pedro o abrigou em sua ca- 
sa por muitos dias (At 9.43; 10.6,17,32). No 
telhado de Simão, Pedro teve a visão de um 
grande lençol que descia do céu, com animais 
e aves como alimento proibido na lei judaica 
(10.15). Mais tarde, Pedro reconheceu essa vi- 
são como sua preparação para pregar o evan- 
gelho aos gentios (vv. 28,29). 


SIMÃO CANANEU Forma alternativa para Si- 
mão, o Zelote, em Mateus 10.4 e Marcos 3.18. 
Veja Simão 5. 


regar a cruz de Jesus (Mt 27.32; Mc 15.21; Lc SIMÃO DE CIRENE Homem a quem foi or- 
23.26). Ele era o pai de Alexandre e Rufo (Mc denado carregar a cruz de Jesus na estrada para o 


15.21; cf. Rm 16.13). 


Gólgota (Mt 27.32). Veja Simão 4. 


SIMÃO MACABEU O segundo filho de Ma- 
tatias e sucessor de seu irmão Jônatas. Em 142 
a.C., Simão (m.135 a.C.), negociou um trata- 
do com a Síria, apoiando Demétrio II contra o 
saqueador Trifon. Por esse tratado, a Judeia foi 
reconhecida como politicamente independente. 
Os sírios foram finalmente expulsos da cidadela 
de Jerusalém, e “o jugo dos gentios foi retirado 
de Israel? (1Ma 13.41). Em 141 a.€., “os judeus e 
seus sacerdotes decidiram que Simão deveria ser 
o seu chefe e sumo sacerdote para sempre até que 
um profeta de confiança surgisse” (14.41). Estes 
dois cargos se tornaram hereditários na família 
dos hasmoneus. Talvez Simão Macabeu possa ser 
considerado como o melhor líder de Israel no pe- 
ríodo pós-exílico. Antíoco VII invadiu Israel em 
133 a.C., e foi derrotado pelos filhos de Simão, 
Judas e João, em Modin. Essa foi a única inter- 
rupção em seis anos de governo próspero. Simão 
e seus filhos foram assassinados por seu genro e 
principal rival no poder, Ptolomeu, filho de Abu- 
bo. João Hircano (m. 104 a.C.), filho mais novo 
de Simão, escapou e sucedeu a seu pai antes que 


Prolomeu chegasse a Jerusalém. João governou 
de 134 a 104 a.C. 


SIMÃO, O MAGO Feiticeiro de Samaria apa- 
rentemente convertido por Filipe (At 8.9-24). 
Veja Simão 8. 


SIMÃO, O ZELOTE Um dos discípulos de Je- 
sus (Mt 10.4; Mc 3.18; Lc 6.15; At 1.13). Veja 


Simão 5. 
SIMÃO PEDRO Veja Pedro, O Apóstolo. 


SIMEÃO (Pessoa) 

1, Segundo dos 12 filhos de Jacó (Gn 35.23; 
ICr 2.1) e o segundo filho dele com Lia (Gn 
29.33). Simeão foi pai de seis filhos (Êx 6.15) 
e estabeleceu sua família no Egito com Jacó e 
seus irmãos (1.2). Foi o fundador dos simeo- 
nitas (Nm 26.12-14) e uma das 12 tribos de 
Israel (1.23). Ele é mais lembrado por sua vin- 
gança contra os homens de Siquém, por causa 
do estupro de Diná (Gn 34.25). 

Veja também Simeão, Tribo de. 

2. Judeu piedoso que viveu em Jerusalém, a 
quem foi assegurado que não morreria antes 
de ter visto o Messias prometido. Conduzido 
pelo Espírito Santo ao templo, Simeão conhe- 
ceu Maria e José e tomou Jesus em seus bra- 
ços, profetizando sobre a missão da vinda do 
Messias (Lc 2.25-35). 
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3. Ancestral na genealogia de Jesus Cristo con- 
forme Lucas (Lc 3.30). Veja Genealogia de Je- 
sus Cristo. 

4, Um dos cinco profetas e mestres menciona- 
dos em Atos 13.1, que serviu na igreja de An- 
tioquia. Simeão, também chamado Níger, era 
talvez da África. Simeão é uma melhor versão 
do grego nesse texto. 

5. Forma alternativa para referir-se a Simão Pe- 
dro em Atos 15.14, Veja Pedro, O Apóstolo. 

6. Forma alternativa para Simeia, filho de Miclo- 
te, em ICrônicas 9.38. Veja Simeia 2. 

7. Quinto filho de Harim, que foi encorajado por 
Esdras a divorciar-se de sua esposa estrangeira 
durante a época pós-exílica (Ed 10.31). 


SIMEÃO, TRIBO DE Uma das 12 tribos de 
Israel, descendente do segundo filho de Jacó. 
Por causa da má ação de Simeão em Siquém, 
Jacó predisse que os descendentes de Simeão 
seriam dispersos entre as outras tribos de Israel 
(Gn 49.7). 

De acordo com o livro de Josué, a herança de Si- 
meão foi incluída no território de Judá (Js 19.1,9). 
Em Juízes 1.3, vemos uma ligação estreita entre 
as tribos de Judá e Simeão — elas marcham e lu- 
tam juntas como irmãs para se estabelecerem em 
Canaã. Além disso, a lista das cidades levíticas 
incluía a de Simeão com a de Judá (Js 21.9-16). 
Inevitavelmente, então, os simeonitas foram re- 
lacionados com o Reino de Judá, durante o pe- 
ríodo da monarquia, e seu destino tribal estava 
ligado ao da divisão sul da monarquia dividida. 
No entanto, apesar de sua herança menor dentro 
da tribo de Judá, os simeonitas foram capazes de 
preservar, de certo modo, a própria identidade 
tribal, unidade e tradições, como indicado nos 
registros genealógicos, até os dias de Ezequias, 
rei de Judá (1Cr 4.24-42), 

Durante o reinado de Ezequias, Simeão tomou 
posse e se estabeleceu nas áreas árabes de Seir 
(1Cr 4.24-43) e, talvez, na região montanho- 
sa de Efraim (2Cr 15.9). Embora Simeão fosse 
o segundo filho mais velho de Jacó, seus des- 
cendentes nunca alcançaram uma posição de 
destaque em Israel, nem antes nem depois da 
conquista e ocupação de Canaã. Por exemplo, a 
tribo aparentemente não tinha juízes, e o Cân- 
tico de Débora não contém referências a esse 
grupo (Veja Jz 5). 

De acordo com 1Crônicas 4.28-33, a tribo de 
Simeão se estabeleceu no extremo sul de Ca- 
naã (chamado de Neguebe, em hebraico), uma 
extensa região, composta basicamente por terra 
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seca, mas com uma precipitação anual de chuva 
e nascentes perenes que garantiam fertilidade no 
início do verão. Isso explica por que o território 
de Simeão também é chamado de “o Neguebe de 
Judá”, uma expressão que serve para diferenciá- 
-lo de outros grupos raciais que ocupavam partes 
do sul de Canaã (1Sm 27.10; 30.14; 2Sm 24,7), 

As genealogias dos simeonitas revelam determi- 
nado número de casamentos com outras tribos 
israelitas, inclusive com não israelitas. Saul, filho 
de Simeão, era filho de uma mulher cananeia 
(Gn 46.10; Êx 6.15). Dois dos filhos de Simeão 
(1Cr 4.25) tinham os nomes dos filhos de Ismael 
(Gn 25.13,14; 1Cr 1.29,30), e Jamim (Gn 46.10; 
Êx 6.15) foi um descendente de Rão (1Cr 2.27). 
No NT, a tribo de Simeão aparece em sétimo 
lugar na lista das tribos que são seladas por Deus 


(Ap 7.7). 


SIMEATE Mãe amonita (2Cr 24.26) ou talvez 
pai (2Rs 12.21) de um dos servos reais que cons- 
piraram contra o rei Jozabade e o assassinaram 


(835-796 a.C). 


SIMEATITA Uma das três famílias dos escri- 
bas que viviam em Jabez, em Judá. Eles eram 
queneus e descendentes de Hamate (1Cr 2.55). 
Sua história não é certa. Os simeatitas podem ser 
identificados com uma das tribos nômades dos 
queneus que se estabeleceu com os amalequitas 
no sul da Palestina durante o reinado de Saul em 


Israel (1020-1000 a.C). 


SIMEI 

1, Filho de Gérson, neto de Levi e irmão de Lib- 
ni (Ex 6.17; Nm 3.18; 1Cr 6.17). Ele foi o paí 
de quatro filhos e fundador da família simeíta 
(Nm 3.21; 1Cr 23.7,10; Zc 12.13). 

2. Benjamita, filho de Gera, da casa de Saul. Ele 
encontrou o rei Davi na aldeia de Baurim du- 
rante a viagem do rei de Jerusalém para Maa- 
naim. Ali Simei se opôs amargamente contra 
Davi, amaldiçoando-o pela ruína da casa de 
Saul (2Sm 16.5-13). Mais tarde, Simei se arre- 
pendeu do seu comportamento vergonhoso e 
suplicou o perdão de Davi, e recebeu o perdão 
do rei (19.16-23). Após a morte de Davi, o rei 
Salomão ordenou que Simei se estabelecesse 
em Jerusalém e nunca deixasse a cidade por 
qualquer motivo. Simei desobedeceu ao de- 
creto, e foi morto (IRs 2.8,36-44). 

- Irmão de Davi e pai de Jônatas (2Sm 21.21); 
alternativamente Samá em 1Samuel 16.9. Ve- 
ja Samá 2. 


O) 


4, Um dos funcionários do tribunal de Davi que 
não apoiou a tentativa de Adonias para pro- 
clamar-se rei (1Rs 1.8). 

5. Benjamita, filho de Elá e um dos oficiais do rei 
Salomão, que supervisionou a casa real (IRs 
4.18), talvez idêntico ao 4. 

6. Judaíta, filho de Pedaías, o irmão de Zoroba- 
bel, e um descendente de Davi através de Sa- 
lomão (1Cr 3.19). 

7. Simeonita, filho de Zacur e pai de 16 filhos e 
seis filhas (1Cr 4.26,27). 

8. Rúben, o filho de Gogue e pai de Mica (1Cr 
5.4). 

9. Filho de Libni, pai de Uzá, e um descendente 
de Levi através da linhagem de Merari (1Cr 
6.29). 

10. Levita gersonita, filho de Jaate, o pai de Zi- 
ma, e um ancestral de Asafe, que serviu como 
líder dos músicos no santuário durante o rei- 
nado de Davi (1Cr 6.42). 

11. Benjamita, pai de nove filhos e chefe da casa 
de seu pai (1Cr 8.21); alternativamente cha- 
mado Sema no versículo 13. Veja Sema (Pes- 
soa) 3. 

12. Gersonita levita, pai de três filhos na casa de 
Ladá (1Cr. 23.9). 

13. Filho de Jedutum e líder da décima das 24 divi- 
sóes de músicos treinados para o serviço no san- 
tuário durante o reinado de Davi (1Cr 25.3,17). 

14, Ramatita e um membro da equipe do rei 
Davi, encarregado das vinhas de Davi (1Cr 
27.27). - 

15. Filho de Hemã, irmão de Jeuel e um dos le- 
vitas selecionados para purificar a casa do Se- 
nhor durante o reinado do rei Ezequias (715- 
686 a.C.; 2Cr 29.14). 

16. Levita, irmão de Conanias, nomeado pelo rei 
Ezequias, de Judá, para supervisionar a admi- 
nistração das contribuições do templo em Je- 
rusalém (2Cr 31.12,13). 

17, 18, 19. Três homens, um levita, filho de Ha- 
sum e filho de Binui, que foram incentiva- 
dos por Esdras a se divorciarem de suas espo- 
sas estrangeiras durante a era pós-exílica (Ed 
10.23,33,38). 

20. Filho de Quis e avô de Mardoqueu (Et 2.5). 


SIMEIA 

1. Nome alternativo para Samá, terceiro filho de 
Jessé, em 1Crônicas 2.13 e 20.7. Veja Samá 2. 

2. Filho de Davi nascido de Bate-Seba durante 
o seu reinado em Jerusalém (1Cr 3.5). Ele é 
chamado Samua em 2Samuel 5.14 e em 1Crô- 
nicas 14, 


3. Filho de Uzá, pai de Hagias e um descendente 
de Levi pela linhagem de Merari (1Cr 6.30). 

4. Levita gersonita, filho de Micael, pai de Bere- 
quias c avô de Asafe. Asafe, com Hemã, foi in- 
dicado por Davi para liderar os músicos dian- 
te do santuário (1Cr 6.39). 

5. Nome para Samá, irmão de Davi, em 2Samuel 
13.3,32. Veja Samá 2. 

6. Filho de Miclote e neto de Jeiel, da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.32); chamado Simeão em 
1Crônicas 9.38. 


SIMEÍTA Família de levitas fundada por Simei, 
descendente de Gérson (Nm 3.21; Zc 12.13). 
Veja Simei 1. 


SIMEONITA Membro da tribo de Simeão (Nm 
26.14; Js 21.4). Veja Simeão (Pessoa) 1; Simeão, 
Tribo de. 


SINA, SINAI Nome da montanha onde Deus 
encontrou Moisés e lhe deu os Dez Mandamen- 
tos e o resto da Lei. O nome é usado não somente 
para a montanha, mas para todo o deserto ao seu 
redor (Lv 7.38), assim como para toda a penínsu- 
la circundada pelos dois braços do mar Vermelho 
conhecido como golfo de Suez e golfo de Ácaba 
(ou Elate). 

O nome provavelmente está relacionado ao peca- 
do (deserto do) e pode até ser uma grafia alterna- 
tiva (cf. Ex 16.1; 17.1; Nm 33.11,12). O pecado é 
um nome do antigo deus-Lua que os moradores 
do deserto adoravam. A montanha também é 
chamada Horebe, principalmente em Deutero- 
nômio (v. tb.IRs 8.9; 19.8; 2Cr 5.10; Sl 106.19; 
MI 4,4). 


TE 


Monastério de Santa Catarina, aos pés do Monte Sinai 


O local tradicional do monte Sinai é entre as 
montanhas, no extremo sul da península do Si- 
nai, Desde o século 4, pelo menos, os cristãos 
veneravam Jebel Musa como o local onde Deus 
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moldou a família de Jacó na nação de Israel. O 
mosteiro grego ortodoxo de Santa Catarina, na 
base do pico de 2.286 metros, está lá há mais de 
1.500 anos. Outros candidatos para a montanha 
sagrada são a vizinha Jebel Katerina (2.642 me- 
tros) e Jebel Serbal (2.072 metros). Alguns estu- 
diosos preferem uma localização ao norte, perto 
de Cades-Barneia, enquanto outros defendem a 
ideia de uma montanha vulcânica através do 
abismo para o leste na antiga Midiã ou Arábia 
(Ex 3.1; Gl 4.25). 

Quase todas as referências sobre o Sinai estão em 
Êxodo (13 vezes), Levítico (5 vezes) e Números 
(12 vezes), porque esses são os livros que relatam 
a promulgação da Lei e do acampamento de 
dois anos dos israelitas nas planícies próximas à 
montanha, Êxodo 19 e 34, especialmente, estão 
repletos de referências, porque esses são os capí- 
tulos que descrevem os encontros entre Moisés e 
o Senhor nas duas ocasiões, quando ele recebeu 
a Lei. 

No AT e no NT o Sinai representava o lugar 
onde Deus desceu para seu povo. Na bênção de 
Moisés (Dt 33.2), no Cântico de Débora (Jz 5.5), 
no salmo 68 (vv. 8,17), na confissão dos levitas 
no tempo de Neemias (Ne 9.13) e no discurso de 
Estêvão (At 7.30,38), o Sinai foi lembrado como 
o cenário desse encontro memorável. Paulo, em 
Gálatas 4.21-26, enuncia uma alegoria em que o 
monte Sinai representa a antiga aliança, a escra- 
vidão e a cidade atual de Jerusalém. Veja Pará; 
Sur; Dez Mandamentos, Os. 


SINABE Rei de Admá, que fez aliança com qua- 
tro governantes vizinhos contra o rei Quedorlao- 
mer, Este derrotou essa confederação de reis no 
vale de Sidim — região ao sul do mar Morto (Gn 


É 14.9). 


| SINAGOGA Transliteração da palavra grega 


sunagoge, que significa “um ajuntamento”. A 
palavra é usada mais de 50 vezes no N'T, prin- 
cipalmente para os locais de encontro religioso 


: das comunidades judaicas na Palestina e em toda 
; à Dispersão. À palavra sunagoge é normalmente 


uma tradução do grego das palavras hebraicas no 


é, AT que falam da reunião ou assembleia do povo. 


“Origens e história primitiva Não se sabe exa- 


tamente como ou quando a sinagoga como uma 
instituição começou. Podemos considerar a si- 
tuação em Jerusalém após a destruição do tem- 
plo pelos babilônios em 586 a.C. As pessoas que 
permaneceram em torno da cidade, que queriam 
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manter-se fiéis à sua fé, teriam sentido a ne- 
cessidade de ter um lugar para adoração, onde 
continuariam a ensinar a lei e a mensagem dos 
profetas. Assim sendo, alguns pensam que as 
sinagogas podem ter tido sua origem em tal si- 
tuação. O povo judeu nos vários lugares da Dis- 
persão teriam sentido necessidade semelhante. 
Os anciãos judeus reuniram-se com Ezequiel, no 
exílio na Babilônia (Ez 8.1; 14.1; 20.1). No en- 
tanto, não há evidências positivas e concretas de 
sinagogas nessa fase inicial. Em Neemias 8.1-8, a 
comunidade pós-exílica se reuniu em Jerusalém, 
e Esdras, o escriba, trouxe a lei, leu de um púl- 
pito de madeira e a interpretou para que o povo 
entendesse sua leitura. 

Quando Esdras louvou ao Senhor, o povo in- 
clinou-se e o adorou. Esses foram os elementos 
básicos do que veio a ser a adoração na sinagoga. 
A primeira evidência incontestável de uma sina- 
goga vem do Egito no século 3 a.C. A partir do 
primeiro século a.C., as provas da existência de 
sinagogas são abundantes. 


As sinagogas no tempo do NT Os Evangelhos 
dão a impressão da existência de muitas sinago- 
gas na Palestina. Jesus freguentemente ensinava 
em sinagogas (ex., Mt 4.23; 9.35), especialmente 
durante o seu ministério na Galileia, mas pro- 
vavelmente também na Judeia. Em João 18.20, 
encontramos as palavras de Jesus em seu julga- 
mento diante do sumo sacerdote: “Eu falei aber- 
tamente ao mundo; sempre ensinei nas sinagogas 
e no templo, onde todos os judeus se reúnem. 
Nada disse em segredo” (NV). 

O livro de Atos dos Apóstolos menciona sina- 
gogas em Jerusalém (At 6.9), Damasco (9.2), 
Chipre (13.5), na província romana da Galácia 
(13.14; 14.1), na Macedônia, Grécia (17.1,10,17: 
18.4) e em Éfeso, na província romana da Ásia 
(19.8). Paulo tinha o hábito de ir diretamente 
para a sinagoga e pregar lá por todo o tempo que 
lhe era dada liberdade para assim fazer. 


Adoração na sinagoga Os Evangelhos e Atos 
dos Apóstolos dão provas abundantes sobre a re- 
união do povo judeu no sábado para adorar na 
sinagoga. Às pessoas também se reuniam para o) 
culto no segundo e quinto dias da semana. Lu- 
cas nos dá a primeira descrição de um culto na 
sinagoga. À Mishná descreve o padrão do cul- 
to da sinagoga: a confissão de fé, a Shemá (que 
incluía recitar os trechos de Dt 6.4-9; 11.13-21; 
Nm 15.37-41), a oração (tais como as 18 bem-a- 
venturanças); a leitura das Escrituras (a leitura da 


lei era essencial [v. At 15.21), e era lida conforme 
um ciclo de três anos; os Profetas também eram 
lidos, no entanto muito mais de forma aleató- 
ria); a interpretação (como o conhecimento do 
hebraico bíblico estava diminuindo na Palesti- 
na, uma tradução em aramaico das Escrituras 
era apresentada após a leitura em hebraico, e, na 
Dispersão, uma tradução grega), a preleção (após 
a leitura, qualquer pessoa devidamente qualifica- 
da poderia se dirigir às pessoas, como Jesus e o 
apóstolo Paulo sempre faziam) e a bênção. 
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a Sinagoga em Catarnaum 


Funções judiciais A administração da justiça 
também foi parte do trabalho da sinagoga. Os 
transgressores da Lei e aqueles cujas ações eram 
julgadas contrárias à religião judaica eram trazi- 
dos diante dos anciãos da sinagoga. Eles pode- 
riam, sob circunstâncias extremas, excomungar 
um condenado (cf, Jo 9.22,34,35; 12.42) ou 
mandar açoitá-lo. Jesus advertiu seus discípulos 
dizendo que deveriam estar preparados para en- 
frentar qualquer uma dessas situações (Mt 10.17; 
Jo 16.2). Saulo, como perseguidor dos cristãos, 
enviava cartas às sinagogas em Damasco, que da- 
vam autoridade para prender os cristãos e os con- 
duzir presos a Jerusalém (At 9.2). Em Atos 22.19, 
ele fala em fazer com que fossem espancados e 
presos. O próprio Paulo recebeu 39 chibatadas, 
que foram administradas na sinagoga (2Co 
11.24). 


O ensino da Lei A leitura da Lei era de funda- 
mental importância na adoração da sinagoga. O 
ensino da Lei às pessoas em geral, e especialmen- 
te às crianças, estava intimamente associado à 
sinagoga. Eles poderiam usar o edifício da sina- 
goga ou uma escola. 


Organização O NT se refere a dois cargos na 
sinagoga em particular (ex., Mc 5.22; Lc 13.14; 
At 18.8,17): o “chefe da sinagoga”, que era res- 
ponsável pela ordem e seleção do leitor das Es- 
crituras, e um assistente (Lc 4.20), que arrumava 
os rolos das Escrituras e também era responsável 
pelos castigos corporais aos alunos indisciplina- 
dos. Mais tarde, uma pessoa nomeada como líder 
das orações. 


Arquitetura Em sua estrutura, o modelo da si- 
nagoga era o do templo. Era construída, quando 
possível, em terreno alto e, muitas vezes, de for- 
ma que as pessoas podiam se sentar na direção 
de Jerusalém. Havia uma arca portátil para os 
pergaminhos da Lei e os Profetas, e uma plata- 
forma para a leitura das Escrituras e a pregação. 
Homens e mulheres sentavam-se separados. Os 
escribas tinham predileção por esses “lugares de 
chefe” voltados para o povo (Mc 12.39). Muitas 
sinagogas tinham ornamentações de folhas de vi- 
deira, castiçais de sete braços, o cordeiro pascal e 
o pote de maná. As primeiras sinagogas também 
tinham uma genizá, que era um porão ou sótão, 
onde os rolos desgastados foram guardados, por- 
que, como tinha o nome de Deus, eles eram sa- 
grados e não podiam ser destruídos. 

Veja também Judaísmo. 


SINAL Palavra que denota um evento visível 
destinado a transmitir um sentido além do que 
normalmente é percebido na forma superficial. 


No Antigo Testamento Em alguns casos no AT, 
“sinal” remete para as observâncias dos corpos 
celestes em um sentido astrológico (Gn 1.14; Jr 
10.2), ou “sinais e maravilhas”, como as marcas 
das ações miraculosas de Deus na história do 
mundo (Dt 4.34, 6.22; Ne 9.10; Sl 105.27; Jr 
32.20). Em outras ocasiões, é usada como um 
emblema da aliança mosaica. Assim, o uso da Lei 
no pulso, na testa e a guarda do sábado são con- 
siderados sinais das relações entre Israel e Deus 
(Dt 6.8; 11.18; Ez 20.12,20). 

Os usos mais comuns e significativos de “sinal” 
aparecem em relação ao ministério profético no 
AT. Começando por Moisés, os sinais são usados 
para confirmar que Deus falou com o profeta. 
Assim, quando Moisés recebeu a mensagem para 
libertar os filhos de Israel no Egito e o faraó, ele 
recebeu dois sinais: sua vara foi transformada em 
uma serpente e sua mão ficou leprosa (Ex 4.1-8). 
Os sinais e prodígios eram também utilizados 
pelos falsos profetas. Após um sinal ter sido dado 
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e passar, os líderes de Israel deviam examinar a 
mensagem do profeta para ver se ele conduzira o 
povo para longe da verdadeira adoração a Deus. 
Se isso acontecesse, o profeta que tinha dado o 
sinal devia ser condenado à morte (Dt 13.1-5). 
O tipo do sinal variava e muitas vezes era mila- 
groso. Alguns dos grandes milagres do AT são 
sinais proféticos — por exemplo, o movimento da 
sombra ao subir os degraus do palácio de Eze- 
quias confirmando a profecia de Isaías de que 
o rei iria se recuperar do que era uma doença 
mortal (2Rs 20.8,9; Is 38.21,22). Muitas vezes, o 
sinal é profético somente, e as pessoas podem sa- 
ber se o profeta falou a verdade, quando o evento 
acontece ou não, como, por exemplo, quando o 
profeta predisse a morte dos dois filhos de Eli no 
mesmo dia (ISm 2.34; v. tb. 14.10; 2Rs 19.29; 
Is 37.30). 

Às vezes o sinal era cronometrado cuidadosa- 
mente, e o recebedor iria saber que aparência 
do sinal teria quando fosse revelado na vida do 
profeta. Estes atos simbólicos demonstravam a 
verdade da mensagem do profeta — por exemplo, 
a nudez de Isaías por três anos para demonstrar 
a sina daqueles que pregavam a confiança no po- 
der do Egito (Is 20.3; v. tb. Ez 4.3). 


No Novo Testamento As ocorrências no NT são 
muito semelhantes âquelas do AT, Há referências 
aos sinais celestiais que irão ocorrer como indi- 
cações do final dos tempos, e aquelas com co- 
nhecimento especial serão compreendidas como 
indicação que o final dos tempos está chegando 
(Mt 24.3,30; Mc 13.4,22; Lc 21.11,25,26). Esses 
sinais apocalípticos não têm conotações astroló- 
gicas como no AT. Também há menção do sinal 
como um selo da aliança entre Deus e Israel em 
referência à circuncisão em Romanos 4.11. 
Como no AT, no NT o uso de sinais são con- 
firmações da mensagem dada por Deus, e esta 
mensagem vai da comunidade apostólica para a 
igreja. Desse modo, há grande ênfase no modo 
como Deus confirma a mensagem aos apóstolos 
através de sua habilidade em realizar os sinais e 
maravilhas (At 2.43; 4.30; 5.12; 8.13; 14.3; Rm 
15.19; Hb 2.4). 

Em Mateus, Marcos e Lucas, os milagres de Jesus 
não são chamados de sinais. Somente em Atos 
2.22, Pedro proclama que a mensagem de Jesus 
foi testificada pelos sinais que ele realizou. Os 
milagres de Jesus são vistos como atos de poder e 
misericórdia divinos. Quando os judeus pediam 
um sinal, isso era constantemente recusado, com 
a promessa de que o único sinal que eles recebe- 
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riam seria o sinal de Jonas (Mt 12.38,39; 16.1; 
Mc 8.11,12; Lc 11.19,30), um sinal que se refere 
à morte e ressurreição de Cristo. Como Jonas es- 
teve na barriga do grande peixe por três dias e 
três noites, assim ficará o Filho do homem no 
coração da terra por três dias (Mt 12.40). 

No Evangelho de João, entretanto, os milagres 
de Jesus são vistos sob uma luz muito diferen- 
te e são considerados sinais. Começando com a 
transformação da água em vinho (Jo 2.1-11), os 
milagres que são chamados de sinais destinam- 
se a conduzir aqueles que os presenciam à fé (v. 
23). Jesus lamenta ainda que o povo não creia se 
não vir os sinais (4.48). O propósito de João ao 
escrever seu Evangelho é apresentar os sinais de 
Jesus de modo que seus leitores creiam em Jesus 
e tenham vida em seu nome (20.30,31). Os si- 
nais do Evangelho são expressamente escolhidos 
porque se prestam para o desenvolvimento da 
verdadeira fé. 

No Evangelho de João, os milagres de Jesus con- 
firmam o ensinamento de Jesus. Nos Evangelhos 
sinóticos, os milagres são vistos como atos de mi- 
sericórdia e poder divino. Em João, eles são cui- 
dadosamente selecionados para demonstrar o que 
Jesus tem para dizer ao mundo sobre si mesmo. 
À esse respeito, eles são um pouco como as ações 
simbólicas de Isaías e Ezequiel, em que a ação do 
orador dramatiza a mensagem. Depois que Jesus 
alimentou 5 mil pessoas com cinco páes e os dois 
peixes, ele anunciou em uma sinagoga de Cafar- 
naum: “Eu sou o pão vivo que desceu do céu” 
(Jo 6.51). Ele lhes diz que não trabalhem pelo 
pão deste mundo que perece. Do mesmo modo, 
a cura do cego de nascença está relacionada com 
o ensinamento de Jesus de que ele é a luz do 
mundo (9.5). A ressurreição de Lázaro prepara 
o caminho para Jesus para proclamar que ele é 
a ressurreição e a vida (11.25). No Evangelho de 
João, os sinais não são apenas uma demonstração 
do poder divino, mas também uma revelação do 
caráter divino de Jesus. Além de confirmar a sua 
mensagem divina, eles também proclamam a sua 
personalidade e a sua missão. 

Veja também Milagre. 


SINEAR Nome de um distrito da Babilônia 
mencionado exclusivamente na Bíblia. A pla- 
nície de Sinar incluía a região que ia aproxima- 
damente da moderna Bagdá até o golfo Pérsico. 
No mundo antigo, essa foi a região da Suméria 
(sul) e Acádia (norte) que mais tarde tornou-se 
conhecida como Babilônia (Dn 1.2). As cidades 
de renome de Ereque, Acade e Babel (Babilônia), 


todas estavam em Sinear como parte do reino de 
Ninrode, filho de Cuxe (Gn 10.10). Gênesis 11.2 
também menciona Sinear em conexão com a tor- 
re de Babel. Em Gênesis 14.1 e 9, lemos sobre 
Anrafel, “rei de Sinear”, que era parte de uma liga 
oriental em guerra com Abraão e os residentes 
da Transjordânia. A identificação de Sinear com 
um distrito da Babilônia fica clara no exílio de 
Israel. Sinear é o destino dos novos súditos de 
Nabucodonosor (Dn 1.2) e mais tarde o local de 
resgate de Israel (Is 11.11; cf. Zc 5.11). 

Veja também Babilônia. 


SINÉDRIO Conselho Judicial Supremo (“Con- 
selho Superior”, na NTLH; “Conselho”, na 
ACF) do judaísmo, com 71 membros, localiza- 
do em Jerusalém. Ele surge proeminentemente 
nas narrativas da Paixão nos Evangelhos como o 
órgão que condenou Jesus, e aparece novamen- 
te em Átos como corte judicial que investigou e 
perseguiu a crescente igreja cristá. 


História À história do Sinédrio é difícil de re- 
construir. À tradição judaica registrada na Mish- 
ná entende que ele tem sua origem com Moisés 
e seu conselho dos 70, mas isso é duvidoso (o 
Tratado Sinédrio de Mishná; cf Nm 11.16). Estes 
eram provavelmente encontros informais dos an- 
ciãos tribais (1Rs 8.1; 2Rs 23.1). A origem mais 
provável do Sinédrio é encontrada no período 
pós-exílico, quando aqueles que organizavam Is- 
rael sem um rei fizeram das famílias dominantes 
antigas a base da autoridade. A assembleia legis- 
lativa que surgiu foi a da união da nobreza da 
terra e da aristocracia sacerdotal (v. Ed 5.5; Ne 
2.16). A influência desse conselho aumentou por 
causa da relativa liberdade que gozavam sob o 
domínio dos persas. 

O advento do helenismo em Israel no século 4 
a.C. confirmou esse governo. As cidades helêni- 
cas possuíam comumente assembleias democrá- 
ticas e um conselho. Jerusalém hospedava um 
concílio aristocrático ao qual foi dado um apro- 
priado título grego, Gerousia. Esse conselho foi 
notado primeiramente por Josefo, que registrou 
o decreto de Antíoco III depois que Jerusalém 
foi sitiada e subjugada (Antiguidades 12.3.3). No 
entanto, apesar do clima político ter mudado 
drasticamente, o conselho ainda permaneceu em 
vigor. Judas Macabeu expulsou a velha linhagem 
dos anciãos e instalou outro governo hereditário 
que se originou das famílias dos hasmoneus. As- 
sim, a Gerousia continuou como um conselho da 
nobreza. Mas, no século 1 a.C., à medida que as 


tensões entre os saduceus e os fariseus destruíam 
a estrutura do judaísmo, o conselho sofreu uma 
transformação. No tempo de Alexandria (76-67 
a.C), os escribas de convicção farisaica entraram 
no concílio. Depois disso, a Gerousia passou a ser 
uma mistura: a nobreza aristocrática de um lado 
(tanto leigos como sacerdotes) e os populares fa- 
riseus do outro. 

Os romanos deixaram o conselho intacto, po- 
rém definiram mais cuidadosamente os limites 
de sua jurisdição. Como o judaísmo perdeu seu 
governo autônomo, o conselho perdeu muito de 
seu poder legislativo e político. Roma nomeou os 
verdadeiros poderes da terra. Por exemplo, He- 
rodes, o Grande, começou seu governo em grave 
conflito com a velha aristocracia e no final exe- 
cutou a maior parte dos membros do Sinédrio 
(Antiguidades 14.9.4). Os prefeitos nomearam os 
sumo sacerdotes e, como um símbolo de contro- 
le, de 6 a 36 d.C. eles mantiveram as vestes dos 
sacerdotes na fortaleza Antônia. 

O nome Sinédrio (do grego, sunedrion, de sol, 
“juntos”, e hedra, assento) surge pela primeira vez 
no reinado de Herodes, o Grande (Antiguidades 
14.9.3-5). Esse termo é usado por todo o NT 
(22 vezes), junto com “os anciãos” (Lc 22.66; At 
22.5) e gerousia (At 5.21). A Mishná nos dá ainda 
mais títulos: o Grande Tribunal (Sinédrio 11.2), 
o Grande Sinédrio (Sinédrio 1.6) e o Sinédrio 
dos 71 (Shebuoth 2.2). 

Depois da grande guerra de 70 d.C., quando 
os vestígios finais da autonomia judaica foram 
destruídos pelos romanos, o Sinédrio reuniu-se 
novamente em Jâmnia. Seu poder, entretanto, 
era apenas teórico (lidando com as questões reli- 


giosas apenas), e os romanos não deram atenção 
a ele. 


Caráter Pouco se sabe sobre o procedimento 
para admissão ao Sinédrio, mas, porque o con- 
selho tinha raízes aristocráticas (e não era ver- 
dadeiramente democrático), as nomeações foram 
provavelmente feitas entre os sacerdotes, escri- 
bas líderes e a nobreza leiga. A Mishná estabe- 
lece que o único teste de membresia deveria ser 
o aprendizado rabínico junto com a verdadeira 
descendência israelita (Sinédrio 4.4). O concílio 
tinha 71 membros (Sinédrio 1.6) divididos em 
três categorias: os sumos sacerdotes, os anciãos 
e os escribas. 


Os sumos sacerdotes Geralmente a partir das 
origens dos saduceus, esses eram os homens mais 
poderosos do Sinédrio. Alguns estudiosos creem 
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que eles formavam um concílio executivo de dez 
cidadãos ricos e distintos, nos moldes de várias 
cidades gregas e romanas. Tiberíades na Galileia, 
por exemplo, era governada por tal conselho, e 
Josefo se referia a eles como um conselho de “os 
dez homens mais importantes” (Antiguidades 
20.8.11; At 4.6). Um era o capitão do templo, 
que supervisionava os procedimentos do templo 
e era o comandante da guarda do templo (At 
5.24-26). Outros serviam como tesoureiros que 
controlavam os salários dos sacerdotes e traba- 
lhadores e monitoravam a enorme quantidade de 
dinheiro que entrava no templo. A receita vinha 
dos sacrifícios e impostos do mercado; a folha 
de pagamento incluía 18 mil homens durante a 
reconstrução do templo de Herodes. Havia um 
presidente do Sinédrio que também dirigia esse 
conselho e que era chamado de “o sumo sacer- 
dote” (Antiguidades 20.10.5). No NT ele é uma 
figura de liderança: Caifás governou nos dias de 
Jesus (Mt 26.3), e Ananias nos dias de Paulo (At 
23.2). Em Lucas 3.2 e Atos 4.6, Anás é chamado 
de sumo sacerdote, mas seu título é emérito, uma 
vez que seu pontificado terminou em 15 d.€. 


Os anciãos Essa era a categoria principal e repre- 
sentava a aristocracia financeira e sacerdotal na 
Judeia. Leigos notáveis, como José de Arimateia 
(Mc 15.43), compartilhavam a visão conservado- 
ra dos saduceus e davam à assembleia a diversida- 
de do moderno parlamento. 


Os escribas Esses eram os membros mais recen- 
tes do Sinédrio. Em sua maioria fariseus, eles 
eram no NT advogados profissionais, treinados 
em teologia, jurisprudência e filosofia. Organi- 
zavam-se em guildas e frequentemente seguiam 
os mestres celebrados. Um famoso escriba do Si- 
nédrio, Gamaliel, aparece no NT' (At 5.34) e foi 
o estudioso rabínico que instruiu Paulo (22.3). 


Nos dias de Jesus O domínio do Sinédrio era 
formalmente restrito à Judeia, mas havia de fato 
influência que afetou a Galileia e mesmo Da- 
masco (cf. At 9.2; 22.5). O conselho era princi- 
palmente voltado para arbitrar assuntos da lei ju- 
daica quando as discordâncias surgiam (Sinédrio 
11.2). Em todos os casos, sua decisão era final. 
Ele processava os casos de blasfêmia, como nos 
casos de Jesus (Mt 26.65) e Estêvão (At 6.12-14), 
e também participou da justiça criminal. 

Não é sabido se o Sinédrio tinha o poder de 
aplicar pena capital. Filo parecia indicar que 
violações ao templo poderiam ser processadas no 


1708 | SINETE 


período romano (Legatio to Gaius 39). Isso pode 
explicar as mortes de Estêvão (At 7.58-60) e Tia- 
go (Antiguidades 20.9.1). De qualquer modo, os 
gentios que eram pegos invadindo as dependên- 
cias do templo eram notificados da pena de mor- 
te automaticamente. Mas o NT e o Talmude dis- 
cordam disso. No julgamento de Jesus, as auto- 
ridades se empenharam em envolver Pilatos, que 
sozinho poderia levar Jesus à morte (Jo 18.31). 
De acordo com o Talmude, o Sinédrio perdeu 
esse privilégio “quarenta anos antes da destrui- 


ção do templo” (Sinédrio 18º, 34; VII 24b). 


Procedimento judicial A despeito das sérias ir- 
regularidades do julgamento de Jesus, os proce- 
dimentos formais da lei do Sinédrio descrevem 
uma corte que era justa e profundamente preo- 
cupada com a má aplicação da justiça. Infeliz- 
mente, as notas processuais na Mishná somente 
abordavam os princípios para cortes menores 
(Sinédrios com 23 membros), mas se poderia 
conjecturar que regras semelhantes se aplicavam 
ao Grande Sinédrio de 71. Nas seções 4 e 5 do 
Tratado Sinédrio, Mishná, essas orientações são 
cuidadosamente estabelecidas. 

O Sinédrio se sentava em fileiras semicirculares 
de modo que os participantes pudessem ver uns 
aos outros. Dois escriturários se sentavam nos 
dois extremos, fazendo anotações e registrando 
votos. Em frente à assembleia havia três filas 
de estudantes que geralmente eram discípulos 
dos líderes escribas. O acusado ficava no meio, 
olhando de frente para os anciãos. Ele tinha que 
demonstrar uma humildade abjeta: vestido com 
uma túnica negra, como se estivesse de luto, com 
o cabelo desalinhado (Antiguidades 14.9.4), De- 
pois de interrogado, ele era dispensado, e as deli- 
berações aconteciam em particular. 

Os procedimentos para os casos capitais ilustram 
a preocupação com a justiça. A defesa seria ou- 
vida primeiro, e, depois, a acusação. Um ancião 
que havia falado pela defesa não poderia falar 
contra o acusado. Os estudantes poderiam falar a 
favor, mas nunca contra o acusado (a não ser nos 
casos que não fossem de pena capital). Os mem- 
bros se levantavam para votar, começando com o 
mais novo. À absolvição era por maioria simples, 
mas a condenação exigia maioria absoluta. 

Nos casos que não eram de pena de morte, o jul- 
gamento era ouvido durante o dia, e o veredic- 
to poderia ser dado à noite. Nos casos de pena 
capital, tanto o julgamento quanto o veredicto 
aconteciam durante o dia e, desse modo, eram 
abertos a um escrutínio mais público. 


No primeiro caso, qualquer veredicto poderia 
acontecer no primeiro dia, mas nos outros casos 
o veredicto de culpado (que era seguido imedia- 
tamente pela execução) tinha que ser adiado em 
um dia porque suas consequências eram irrever- 
síveis. Por essa razão, esses julgamentos não po- 
diam acontecer na véspera do sábado ou de um 
dia de festival (Sinédrio 4.1). 

O julgamento de Jesus, conforme registrado 
nos Evangelhos, mostra digressões do modelo 
comum da justiça do Sinédrio. Parece claro que 
um erro da justiça ficou evidenciado na prisão, 
interrogatório e morte de Jesus. 

Veja também Tribunais e Julgamentos; Concílio 
de Jerusalém. 


SINETE Veja Selo. 


SINEUS Tribo cananeia, possivelmente locali- 
zada ao norte do Líbano, cujos ancestrais se ori- 
ginam de Canaã, filho de Cam (Gn 10.17; 1Cr 
1.15). 


SINO Um pequeno gerador de ruído. Sinos eram 
amarrados entre romãs ornamentais, em torno 
da bainha inferior do manto do sumo sacerdote 
(Ex 28.33,34; 39.25,26). Veja Instrumentos Mu- 


sicais (Panomim); Música. 


SINRATE Filho de Simei, da tribo de Benja- 

mim (ICr 8.21). 

SINRI : 

1. Simeonita, filho de Semaías e pai de Jedaías 
(1Cr 4.37). 

2. Pai de Jediael (e talvez Joá), dois dos valentes 
de Davi (1Cr 11.45). 

3. Merarita, levita, filho de Hosa e guardião do 
templo durante o reinado de Davi (1Cr 26.10). 

4. Levita, da família de Elisafá, que auxiliou na 
reforma do templo de Ezequias (2Cr 29.13). 


SINRITE Mãe moabita de Jeozabade, que, junto 
com Zabade, conspirou contra o rei Joás de Judá 
e o assassinou (2Cr 24.26, NV). Ela é chamada 
alternativamente de Somer em 2Reis 12.21. 


Sinrite é a forma feminina de Somer. Veja Somer 
Í. 


SINROM (Lugar) Cidade cananeia cujo rei se 
juntou à confederação do rei Jabim de Hazor em 
uma resistência malsucedida aos israelitas sob o 
comando de Josué (Js 11.1). Seu local é incerto, 
embora fosse no território de Zebulom (19,15,16). 


SINROM (Pessoa) Quarto filho de Issacar (Gn 
46.13; 1Cr 7.1) e o fundador da família sinronita 
(Nm 26.24). 


SINROM-MEROM Cidade cananeia destruída 
por Josué em sua campanha militar do norte da 
Palestina. O rei de Sinrom-Merom foi um dos 
31 reis derrotados por Josué (Js 12.20). Esse rei 
foi, talvez, um dos monarcas do norte convoca- 
dos por Jabim, rei de Hazor, para unir forças na 
tentativa de derrotar Josué (11.1). Com toda a 
certeza, Sinrom-Merom foi uma das 12 cidades 


incluídas no território atribuído a Zebulom por 
herança (19.15). 


SINRONITA Família fundada por Sinrom, fi- 
lho de Issacar (Nm 26.24). Veja Sinrom (Pessoa). 


SINSAI Oficial do governo persa, cujo territó- 
rio incluía a Palestina. Com outro funcionário 
(Reum), ele escreveu uma carta a Artaxerxes, 


opondo-se à reconstrução do templo pelos ju- E 


deus que retornaram do exílio (Ed 4.8,9). Ele 
conseguiu travar o projeto de reconstrução. 


SIOM Designação alternativa para o monte 
Hermom em Deuteronômio 4.48. Veja Monte 
Hermom. 


SIOM (Lugar) Uma das 16 cidades no território 
atribuído à tribo de Issacar por herança, mencio- 
nado entre Hafaraim e Anaarate, 


SIOR Curso de água no Egito. O nome é egíp- 
cio e é dado como um limite da terra a ser pos- 
suída pelos hebreus (Js 13.3). Em 1Crônicas 
13.5 há referência a Sior como limite sudoeste 
do assentamento israelita nos tempos de Davi. 
Isaías fala de grãos da região de Sior como fonte 
de renda para a cidade de Sidom (Is 23.3). Je- 
remias descreve Sior como “a água do Nilo” (Jr 
2.18). Alguns acreditam que Sior era a vertente 
mais oriental do delta do Nilo. Outros identifi- 
cam Sior com o rio El-Arish, a 145 quilômetros 
a leste do canal de Suez. Outros ainda o iden- 
tificam com o riacho do Egito, um corpo de 
água, cuja localização exata não é determinada 
com absoluta certeza. 


Veja também Rio do Egito. 


SIOR-LIBNATE Lugar que define a fronteira 
sul da tribo de Aser (Js 19.26). Alguns o identifi- 
cam com o Tanninim Nahal (rio Crocodilo), que 
desemboca no mar Mediterrâneo. 
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SIPAI Forma alternativa de Safe, descendente 
de gigantes, conforme ICrônicas 20.4. Veja Safe. 


SIQUÉM (Lugar) Cidade no centro da Pales- 
tina ocidental, próximo à bacia hidrográfica que 
separa as águas que correm para o Jordão daque- 
las que descem para o Mediterrâneo. A localiza- 
ção está a 65 quilômetros ao norte de Jerusalém, 
à entrada oriental que passa entre o monte Ebal 
e o monte Gerizim. A cidade antiga ficava na en- 
costa sudeste mais baixa ou no topo da colina, 
daí o significado do nome (Siquém = ombro). 
Samaria, mais tarde capital de Israel, ficava a 
13 quilômetros a noroeste. Embora estrategica- 
mente localizada — a cidade controlava todas as 
estradas pela região montanhosa da Palestina — 
não tinha defesas naturais e exigia extensas for- 
tificações. 


R a 1 Mar Cáspio 


N ae 
Mar 
Mediterrâneo 


Caldeus 


0  APOMi. 


E EM O 1001 Km. 

Siquém 

Jornada de Abraão, -de Ur até Siquém 

Referências bíblicas Siquém aparece na Bíblia 
como o primeiro acampamento de Abrão depois 
que ele entrou em Canaã vindo da Mesopotâmia. 
Ali Deus lhe prometeu a terra de Canaã, e Abrão 
construiu seu primeiro altar na terra (Gn 12.6,7). 
Depois da peregrinação de Jacó por 20 anos pelo 
norte da Mesopotâmia até Padá-Ará, ele voltou a 
Siquém e comprou um pedaço de terra. À essa al- 
tura, O local já era uma cidade murada, com um 
portão (34.20,24). Após a profanação de sua irmã 
Diná, Simeão e Levi massacraram a população 
masculina de Siquém, em vingança. Anos mais 
tarde, quando a família patriarcal estava vivendo 
na área de Hebrom, José foi a Siquém procurar 
seus irmãos (37.12-14). 

Após a conquista, a cerimônia de bênção e mal- 
dição antifônica no monte Gerizim e monte 
Ebal, respectivamente, foi cumprida nas proxi- 
midades de Siquém (Js 8.30-35). Na divisão e as- 
sentamento da terra, Siquém se tornou uma das 
cidades de refúgio (20.7; 21.21) e uma das 48 ci- 
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dades levíticas (21.21). Ali Josué fez sua preleção 
de despedida (24.1,25). Os ossos de José foram 
enterrados na terra que Jacó havia comprado ali 
(v. 32). 

Durante os dias difíceis dos juízes, o filho de 
Gideão, Abimeleque, se proclamou rei de Israel, 
com o apoio da população, no primeiro momen- 
to. Mais tarde, uma revolta contra ele resultou 
na destruição da cidade (Jz 9.1-7,23-57). Roboão 
foi coroado lá pouco antes da divisão do reino 
(1Rs 12.1), e Jeroboão, o primeiro rei do Reino 
do Norte, reconstruiu a cidade e fez dela a pri- 
meira capital do reino. 


História Escavações revelam que o primeiro as- 
sentamento no local remonta ao quarto milênio 
a.C., mas o primeiro assentamento significativo 
ocorreu durante a primeira metade do segundo 
milênio e foi o trabalho de amorreus ou hicsos. 
Os hicsos cercaram a cidade com um imenso 
aterro inclinado cerca de 24,5 metros de largura 
e seis metros de altura, sobre o qual construíram 
um muro de tijolos no lado norte. 

Na acrópole, eles construíram o que tem sido 
visto como um “templo-fortaleza”, reconstruído 
várias vezes e, finalmente, destruído pelos egíp- 
cios por volta de 1550 a.C. Cerca de um século 
depois, os cananeus reconstruíram Siquém em 
uma escala menor. Um novo templo-fortaleza 
foi construído sobre as ruínas do antigo e media 
16,2 metros de largura e 12,5 metros de profun- 
didade, com uma entrada no lado ao longo. Ela 
tinha três pedras sagradas de pé ao lado de um 
altar no pátio da audiência pública. Acredita-se 
que esse templo seja a casa de Baal-Berite, des- 
truída por Abimeleque em cerca de 1150 a.C. (Jz 
9.3,4,46), e sua área sagrada nunca foi recons- 
truída. 

Porém, antes disso não há evidências arqueoló- 
gicas da destruição por cerca de 300 anos, con- 
firmando a indicação bíblica de que os hebreus 
não tomaram a cidade na época da conquista 
e que os habitantes viviam em paz com os he- 
breus. 

Fica claro que Salomão reconstruiu Siquém 
como capital provincial, mas ela foi devastada no 
final do século 10, provavelmente pelas mãos de 
Sisaque, do Egito, quando invadiu a Palestina em 
926 a.C. (1Rs 14.25). Pouco tempo depois, Jero- 
boão 1 refortificou a cidade e fez dela a capital do 
Reino de Israel. Ele, ou talvez um sucessor, cons- 
truiu um depósito do governo sobre as ruínas do 
templo. À Siquém israelita encontrou seu fim nas 
mãos do rei assírio Salmaneser V, em 724 a.C., 


pouco antes da destruição de Samaria, À cidade 
ficou praticamente desabitada por cerca de 400 
anos. 

No século 4, Alexandre, o Grande, estabeleceu 
um acampamento no local para seus soldados, e, 
posteriormente, os samaritanos se mudaram de 
Samaria e se estabeleceram ali. Eles construíram 
o seu templo no monte Gerizim. João Hircano 
provavelmente destruiu Siquém pela última vez 
em 128 a.C. Sua violenta oposição aos samari- 
tanos envolveu a destruição de seu templo no 
monte Gerizim e de Samaria, ao mesmo tempo. 


SIQUÉM (Pessoa) 

1. Filho de Hamor, o heveu. Ele estuprou Diná, 
filha de Jacó, e foi mais tarde morto com seu 
pai e todos os homens de sua cidade por Si- 
meão e Levi. (Gn 34; Js 24.32). 

2. Um dos seis filhos de Gileade, descendente de 
José pela linhagem de Manassés, e o fundador 
da família siquemita (Nm 26.31; Js 17.2) 

3. Um dos quarto filhos de Semida da tribo de 
Manassés (1Cr 7.19). 


SIQUÉM, TORRE DE Fortaleza erguida na 
acrópole de Siquém, que era a habitação do tem- 
plo de Baal-Berite, dentro das muralhas da cida- 
de. A cidade de Siquém era localizada na região 
montanhosa da tribo de Efraim, perto do monte 
Gerizim. 

A torre de Siquém serviu como fortaleza para 
onde os líderes de Siquém fugiram da persegui- 
ção de Abimeleque. Eles buscaram refúgio na 
câmara interna do templo de Baal-Berite. Abi- 
meleque, no entanto, pôs fogo na parte superior 
da câmara interna do templo matando todos os 
homens e mulheres abrigados ali (Jz 9.46-49). 
Vestígios da torre de Siquém foram encontrados 
dentro da antiga cidade de Siquém, em Tell Ba- 
la'ta, a nordeste, próximo a Nablus, na moderna 
Palestina central. Escavações mais recentes mos- 
tram que a torre de Siquém foi usada como um 
templo e uma fortaleza. 


SIQUEMITA Descendente de Siquém, filho de 
Gileade da tribo de Manassés (Nm 26.31). Veja 
Siquém (Pessoa) 2. 


SIQUEROM Cidade próxima ao mar Mediter- 
râneo na fronteira norte da terra atribuída à tribo 
de Judá por herança, mencionada entre Ecrom 
e o monte Baalá (Js 15.11, NVI; “Sicrom”). Sua 


localização é incerta, embora talvez possa ser 
identificada com Tell el-Ful. 


SIRÁ Poço ou cisterna, onde os mensageiros de 
Joabe interceptaram Abner quando ele voltava 
depois de prometer lealdade a Davi em Hebrom 
(28m 3.26). Seu local é provavelmente o mesmo 
que a atual “in Sarah, localizado a 2,5 quilôme- 
tros a noroeste de Hebrom. 


SIRACUSA Cidade na costa oriental da Sicília 
e a mais importante da ilha. Ali o navio de Pau- 
lo, que viajava para Roma como prisioneiro, fez 
uma parada de três dias seguindo-se o naufrá- 
gio e permanência de três meses em Malta (At 
28.12). Siracusa tinha um porto excelente e era 
um porto natural para um navio, navegando de 
Malta pelo estreito de Messina, entre a Sicília e a 
Kália, a caminho de Roma. 

No século 8 a.C., Siracusa tornou-se uma co- 
lônia grega, fundada por Arquias de Corinto. 
Durante o século 5, ela cresceu em grande po- 
der e influência, perdendo apenas para Cartago 
como cidade mais importante do Mediterrâneo 
ocidental. Desempenhou um papel importante 
na luta entre Roma e Cartago no século 3 e foi 
capturada por Roma em 212 a.C. César Augusto 
estabeleceu Siracusa em 21 a.C. como uma colô- 
nia romana (cf. Filipos). Não é mencionado em 
Atos 28, que Paulo tenha encontrado cristãos ali; 
porém, mais tarde, evidência de suas catacumbas 
indica a existência de uma igreja. 
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SÍRIA, SÍRIOS Termos usados na Septuaginta 
e em algumas versões em inglês como tradução 
dos nomes Ará, arameus. 


História dos arameus De acordo com a tabe- 
la das nações em Gênesis 10.22,23, os arameus 
eram um grupo semita, descendentes de Sem. 
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Outra genealogia em Gênesis 22.20,21 faz Ará 
um descendente de Naor. De acordo com Amós 
9.7, os sírios vieram de Quir, que está relacionado 
com Elão, em Isaías 22.6. O exílio dos sírios de 
Quir (2Rs 16.9; Am 1.5) sugere que eles deve- 
riam voltar ao seu lar original. A origem exata 
desse grupo de pessoas, no entanto, se perdeu na 
Antiguidade. Quando surgiram com clareza na 
história, eles se instalaram na região do Eufrates 
central de onde foram distribuídos para o leste, 
oeste e norte. 

Os sírios eram tradicionalmente considerados 
como estabelecidos na Mesopotâmia superior na 
primeira parte do segundo milênio a.C. Betuel 
e Labão eram conhecidos como arameus (Gn 
25.20; 28.1-7); a casa de Betuel era em Padá-Arã 
(25.20). O profeta Oseias relembra a tradição ao 
constatar que Jacó fugiu para “a terra de Ará” 
(Os 12.12, NVT) ou “Ará Naaraim” (Ará dos 
dois rios), que foi a parte norte da Mesopotâmia, 
entre os rios Eufrates e Tigre. Na confissão de 
credo em Deuteronômio 26.5, os israelitas que 
trouxeram suas primícias confessaram: “Meu pai 
[provavelmente Jacó] era um arameu errante”, 
Provavelmente, a melhor evidência do início da 
presença aramaica nessa área vem de Tiglate-Pi- 
leser I. Em seus anais do seu quarto ano (1112 
a.C.), ele fala de uma campanha entre os “Akhla- 
ma, sírios” no Médio Eufrates e do saque a seis 
aldeias aramaicas na área do monte Bishri. 

Os arameus da Alta Mesopotâmia se tornaram 
importantes na história bíblica. Eles estabelece- 
ram uma série de Estados arameus separados, 
dois dos quais foram especialmente importantes 
para o povo de Israel — Síria-Zobá, nos dias de 
Davi, e Ará-Damasco dos dias de Salomão em 
diante. 

Por volta de 1100 a.C., as tribos aramaicas ha- 
viam se espalhado por toda a Síria e norte da 
Transjordânia, onde entraram em conflito com 
os israelitas. Em seu auge, Hadadezer, filho de 
Arã-Zobá, tomou várias cidades vassalas, como 
Damasco, Maaca e Tobe. Ele acabou sendo der- 
rotado pelo rei Davi (2Sm 8.3,4; 10.17-19). 

Os eventos em Israel e Judá tinham alguma in- 
fluência sobre Damasco. Após a morte de Salo- 
mão, quando o antigo Reino Unido foi dividido 
formalmente em Reino de Judá e Reino de Israel, 
a tensão surgiu entre os dois pequenos Estados. 
A guerra irrompeu entre Baasa, de Israel, e Asa, 
de Judá, no ano 890-880 a.C. Asa buscou ajuda 
de Ben-Hadade I de Damasco (1Rs 15.18). As 
terras na Transjordânia mudaram de mãos vá- 
rias vezes. Os sucessores de Onri, de Israel, que 
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eram Acabe, Acazias, Jorão, Jeú, Jeoacaz e Jeoás, 
tinham muitos conflitos com Damasco. Acabe 
lutou contra Ben-Hadade e seus 32 aliados que 
haviam cercado Samaria (20.1), mas foram der- 
rotados por Israel. 

Pela segunda vez, Ben-Hadade entrou no terri- 
tório israclita e chegou a Afeque (20.26), mas 
ele novamente foi derrotado e capturado. Como 
consequência de sua derrota e pelo preço de sua 
libertação, ele foi obrigado a disponibilizar mer- 
cados em Damasco para o comércio israelita. 
Após três anos de paz entre Israel e Damasco, 
o início das hostilidades começou novamente e 
resultou em uma batalha na região de Ramote- 
Gileade, em que Acabe foi morto (22.29-37). 
Ará-Damasco foi derrotado pelo rei Jeoás de Is- 


rael (2Rs 13.25). 


A Síria depois do colapso dos reinados ara- 
meus Após o colapso de Aram-Damasco, em 
733-732 a.C, o caráter político de toda a região 
mudou. Nos séculos que se seguiram e em tem- 
pos cristãos, a região passou para o controle de 
várias grandes potências, e nenhum Estado in- 
dependente arameu sobreviveu. Quando a Assí- 
ria entrou em colapso em 612-609 a.C., a região 
passou ao controle da Babilônia, mas apenas por 
um período relativamente curto. Com a ascensão 
de Ciro, o persa, a região da Síria foi rapidamente 
invadida por exércitos persas. A Palestina, Ásia 
Menor e Egito foram absorvidos pelo Império 
Persa nesse mesmo tempo. 


A próxima mudança significativa política que afe- 
tou a região veio com o aparecimento de Filipe da 
Macedônia em 360 a.C. Seu filho, Alexandre, o 
Grande (336-323 a.C), consolidou o poder grego 
em toda a Ásia ocidental até as fronteiras da Índia. 
Em sua morte em 323 a. €., aos 33 anos de idade, 
o controle da Ásia ocidental passou para os gene- 


rais de Alexandre. O general Seleuco I (312-280 
a.C.) controlava a metade sul da Ásia Menor, a 
região da Síria, a Mesopotâmia e o oriente até as 
fronteiras da Índia. Assim, a Síria caiu sob a in- 
fluência de governantes helenistas, os selêucidas, 
que fundaram uma nova capital em Antioquia. 


Mais a oeste, Roma estava crescendo em poder 
e lançava os olhos para o oriente. Foi o general 
Pompeu, que superou Mitrídates, o jovem rei do 
Ponto, que se moveu para esmagar os remanes- 
centes do reino dos selêucidas. As áreas ociden- 
tais da Síria foram transformadas em uma pro- 
víncia romana em 64 a.C. Pompeu finalmente 
se mudou para a Palestina, que passou para o 
controle romano em 63 a.C. 

A província romana da Síria incluía a Cilícia, 
uma faixa de território no sudeste da Ásia Menor. 
Os limites ao norte chegaram ao rio Eufrates, 
para o leste de Damasco e, em seguida, viraram 
para o oeste até cerca da metade do mar Morto 
e continuaram a oeste para o mar Mediterrâneo. 
A Síria foi forçada para oeste pelo Mediterrâneo 
até o golfo de Alexandreta, onde se voltou para 
oeste. À província da Síria e Cilícia (At 15.23,41: 
Gi 1.21) era governada por um legado imperial 
(Jegatis), que comandou uma força de soldados 
legionários. Determinado governador, Quirino, 
governou a Síria na época do censo de César Au- 
gusto, censo que levou José e Maria a Belém para 
o nascimento de Jesus (Lc 2.2). 

Nos séculos seguintes, a população de Damasco 
foi cristianizada, e o cristianismo se espalhou por 
toda a província romana da Síria, dando origem 
à velha Igreja Síria, que permanece até hoje. Ele 


: deixou um legado notável de literatura cristá es- 


crita em siríaco (aramaico). O idioma aramaico 
antigo permaneceu, apesar de um alfabeto modi- 
ficado ter sido usado para escrevê-lo. 


' Era o surgimento do islã no século 7 d.C., que 
s trouxe um enfraquecimento considerável da 


Igreja Síria, embora nunca tenha sido completa- 
mente destruída. Comunidades dispersas de pes- 
soas que falavam o aramaico ainda sobrevivem 
em algumas partes da Síria, e inúmeras igrejas 
cristãs têm sido descobertas como resultado de 
trabalhos arqueológicos modernos. 


Língua e cultura O aramaico era a língua dos 
arameus, e numerosas inscrições foram desco- 
bertas. À escrita aramaica foi adaptada para uso 
pelos israelitas, e a língua se tornou a língua in- 
ternacional da diplomacia e da administração em 
todo o Oriente Próximo. Foi a língua franca do 


período persa do Egito à Índia amplamente fala- 
da na Palestina no tempo de Jesus. As palavras 
“Talitha cumi” (Me 5.41) e “Maranatha” (ICo 
16.22) estão em aramaico. 

Escavações em muitos sítios têm dado uma boa 
ideia da arquitetura, da escultura, da cerâmica 
aramaicas e outras artes. À religião dos arameus 
era politeísta. O povo adotou muitas divindades 
estrangeiras. À divindade principal era Hiadade, 
o antigo deus semita da tempestade. Nos dias de 
Acaz, de Judá, o culto de Damasco foi impos- 
to ao povo de Jerusalém, quando um altar com 
base em um modelo de Damasco foi colocado no 
templo (2Rs 16.10-13). Arameus exilados em Sa- 
maria pelo governante assírio Sargom trouxeram 
os seus cultos estrangeiros com eles (17.24-34). 
Através dos séculos que se seguiram ao desapare- 
cimento dos Estados arameus, o idioma aramai- 
co sobreviveu. À forma cristá de aramaico, sírio, 
deixou um vasto legado de literatura, história, 
teologia, comentários, tratados e as traduções, 
que foram cuidadosamente preservadas nas an- 
tigas bibliotecas monásticas, particularmente no 
norte da Síria, norte do Iraque e sul da Turquia. 
Veja também Aramaico. 


tEam 


Um Beduíno na Síria 


SIRIOM Nome sidônio para o monte Hermom 
(Dt 3.9; 4.48; SI 29.6; Jr 18.14), Veja Hermom, 
Monte. 


SÍRIO-FENÍCIA Pátria da mulher grega que se 
aproximou de Jesus, na região de Tiro e de Si- 
dom e insistiu para que ele expulsasse o demônio 
de sua filha (Mc 7.26). A região da Fenícia era 
localizada na província romana da Síria. Talvez 
a designação de sírio-fenícia fosse utilizada de 
modo a não confundir o país dessa mulher com 
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a Fenícia do norte da África chamado Líbio-Fe- 
nícia. Em uma passagem paralela, essa mulher é 
identificada como uma cananeia, um nome pelo 
qual fenícios chamavam a si mesmos (Mt 15.22). 


SIRTE Dois corpos de água ao largo da costa 
norte da África temido pelos navegadores anti- 
gos. O maior era conhecido como Sirte Maior, 
e o menor, como Sirte Menor. Foi no primeiro 
que Paulo e seus companheiros ficaram perigo- 
samente à deriva depois de deixarem a ilha de 
Creta em sua viagem a Roma. Um furioso vento 
nordeste havia atravessado o seu cutso, ameaçan- 
do empurrar o navio para sudoeste através do 
Mediterrâneo em Sirte Maior (At 27.17). 

Sirte Maior é agora chamado de golfo de Sidra, 
denteando a costa da Líbia e que se estende 442 
quilômetros da cidade de Misratah para a cidade 
de Bengazi. Sirte Menor, hoje conhecido como 
golfo de Gabes, é uma reentrância para a costa 
oriental da Tunísia. Essas massas de água eram 
temidas pelas rápidas mudanças dos bancos de 
areia que produziam cardumes imprevisíveis e 
marés e correntes perigosas. 


SISA Outro nome para Seraías, o escriba do rei 
Davi em 1Reis 4.3, Veja Seraías 1. 


SISAMAI Grafia da NTLH para Sismai. Veja 


Sismai. 


SISAQUE Faraó egípcio, descendente de uma 
poderosa família de chefes tribais da Líbia e fun- 
dador da 22º dinastia. Seu nome egípcio era She- 
shonk. Foi contemporâneo de Salomão, Jeroboão 
e Roboão. Seus anos como governante variam: 
940-915 ou 935-914 a.C. 

Durante o reinado de Salomão, ele concedeu 
asilo a Jeroboão, servo de Salomão, e mais tarde 
adversário que fugiu para o Egito para evitar ser 
morto por seu senhor, contra quem havia se re- 
belado (1Rs 11.40). Uma vez que Jeroboão foi de- 
signado para dar início ao Reino do Norte após a 
morte de Salomão — um evento usado por Deus 
para punir seu povo pelo pecado de Salomão —, 
a presteza de Sisaque para abrigar o rebelde fugi- 
tivo desempenhou um papel no plano de Deus 
para realizar seus propósitos. 

Deus usou Sisaque pela segunda vez para conti- 
nuar seus planos. Quando Judá sob Roboão se 
tornou corrupto e comprometido em práticas 
idólatras, permitindo até mesmo que os sodomi- 
tas vivessem a prática (prática que não deve ser 
equiparada com o fenômeno da homossexuali- 
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dade como conhecido atualmente), Deus usou a 
invasão de Sisaque da Palestina para punir seu 
povo. Essa invasão ocorreu no quinto ano do rei- 
nado de Roboão (1Rs 14.25, cf. 2Cr 12.2-9). 
Um grande número de cidades da Judeia foi to- 
mado, mas Deus poupou Jerusalém de ser cap- 
turada, quando os príncipes e o rei mostraram 
arrependimento e se humilharam (2Cr 12.7). No 
entanto, Sisaque mostrou sua destreza saqueando 
o templo e o palácio real em Jerusalém e carre- 
gando os escudos de ouro que Salomão havia 
feito. Embora o relato bíblico enfoque a invasão 
de Sisaque apenas na área da Judeia, dados extra- 
bíblicos indicam que ele também invadiu o terri- 
tório de Jeroboão, a quem ele tinha dado refúgio 
anteriormente. 

Veja também Egito, Egípcio; Israel, História de; 
Jeroboão, Roboão; Salomão (Pessoa). 


SISAQUE E A ARQUEOLOGIA 


A descoberta de uma inscrição triunfal pre- 
parada por Sisaque para o templo de Karnak 
(antiga Tebas) é de grande importância para a 
história bíblica. Essa inscrição contém os no- 
mes de muitas cidades que Sisaque afirma ter 
capturado em suas incursões na região asiáti- 
ca. Alguns desses nomes, na ortografia egíp- 
cia, correspondem aos nomes em língua he- 
braica. Duas dúzias podem ser identificadas 
com certeza, proporcionando uma valiosa 
confirmação externa da geografia e da histó- 
ria bíblica. Evidência adicional do ataque de 
Sisaque à Palestina foi encontrada em Megi- 
do (área centro-norte da Palestina), onde um 
fragmento de uma estela triunfal erguida pelo 
faraó foi localizado. 


SÍSERA 

1. Comandante do exército de Jabim, rei de Ca- 
naá. Sísera residiu em Harosete-Hagoim, de 
onde atacou o norte de Israel por 20 anos. Seu 
exército, reforçado por 900 carros de guerra 
de ferro, foi guiado para o rio cheio de Qui- 
som, perto de Megido, sob a liderança de Ba- 
raque e Débora. Tendo fugido do campo de 
batalha, Sísera foi morto pelas mãos de Jael, 
mulher de Héber, o queneu, na região mon- 
tanhosa de frente para o vale do Jordão (Jz 4; 
iSm 12.9). Os acontecimentos desta batalha 
foram lembrados no Cântico de Débora (Jz 
5.19-30) e em Salmos 83.9. 
Veja também Juízes, Livro de. 


2. Antepassado de uma família de servos do tem- 
plo que voltaram com Zorobabel para a Pa- 
lestina após o cativeiro babilônico (Ne 7.55). 


SISMAI Filho de Eleasa e pai de Salum; um ju- 
daíta da casa de Hezrom e da linhagem de Jera- 
meel (1Cr 2.40). 


SISTRUM Instrumento de percussão antigo 
que consistia em uma moldura de metal fino 
com inúmeras varetas e aros de metal que tilin- 
tavam quando sacudidos, traduzidas por “choca- 
lhos” (NVT) ou instrumentos de três cordas em 
2Samuel 6.5. Veja Instrumentos Musicais (Me- 
naanim; Shalishim). 


SITIM (Lugar) Lugar nas planícies de Moabe, 
onde os israelitas fizeram seu último acampa- 
mento da Transjordânia após derrotar Seom e 
Ogue (Nm 21.21-35) antes da travessia do Jor- 
dão (25.1). De acordo com Números 33.49, este 
acampamento ficava perto do Jordão, e ia de Be- 
te-Jesimote até Abel-Sitim. Ali, Abel-Sitim pare- 
ce ser o nome completo do lugar, enquanto Sitim 
é o topônimo abreviado mais comum. 

Em Sitim, Balaque de Moabe tentou impedir a 
invasão israelita de Canaã, contratando Balaão 
para amaldiçoar o povo de Deus (Nm 22-24), e, 
mais tarde, aparentemente instigado pelo conse- 
lho de Balaão, Israel “se prostituiu” com as mu- 
Iheres de Midiã e Moabe (25.1-5; cf. 31.15,16). 
À apostasia de Israel, tomando parte em rituais 
idólatras e engajando-se em prostituição ritual, 
foi castigada por Javé com a praga em Peor (Nm 
25.1-18, cf. 1Coríntios 10.6-3). Moisés e Elea- 
zar organizaram um censo das tribos enquanto 
acampados em Sitim, e ali Josué foi publicamen- 
te proclamado sucessor de Moisés (Nm 27.18- 
22). Josué enviou dois espiões de Sitim para um 
reconhecimento de Jericó (Js 2.1. Mais tarde os 
israelitas se prepararam para atravessar o rio, 
levantando acampamento em Sitim e viajando 
para a Jordânia (3.1). 

Fora do Hexateuco, o lugar chamado Sitim apa- 
rece apenas em Joel 3.18 e Miqueias 6.5. À re- 
ferência em Joel a “vale de Sitim” ou “uádi das 
acácias” parece ser um símbolo da aridez estéril 
transformada em terra bem irrigada quando Javé 
restaura o seu povo no fim dos tempos, e não 
uma localização geográfica literal. Miqueias exi- 
ge que o povo se lembre “do que aconteceu desde 
Sitim até Gilgal”, sem dúvida uma referência à 
passagem do Jordão e à promessa de aliança de 
uma terra finalmente concretizada, no momento 


em que ele recita os atos salvadores de Javé em 
nome de Israel. 


SITNA Poço cavado pelos servos de Isaque, na 
região de Gerar, que recebe esse nome (que sig- 
nifica “inimizade”) em virtude de uma disputa 
entre os servos de Isaque e os pastores da região. 
Sua localização foi possivelmente perto de Reo- 


bote (v. Gn 26.21,22, NV. 


SITRAI Pastor-chefe de Davi responsável pelos 
seus rebanhos em Sarom (1Ct 27.29). 


SITRI Levita coatita e terceiro filho de Uziel. 
Sitri era primo de Arão e Moisés (Ex 6.22). 


SIVÁ Nome de um mês hebraico, talvez de ori- 
gem babilônica (Et 8.9). Veja Calendários Anti- 
gos e Modernos. 


SIZA Rubenita e pai de Adina, um dos princi- 
pais guerreiros de Davi (1Cr 11.42). 


SÔ Um rei do Egito, mencionado uma vez nas 
Escrituras (2Rs 17.4), com quem Oseias, rei de 
Israel, procurou fazer uma aliança. Esse movi- 
mento rebelde, em parte, incentivou Salmaneser 
V da Assíria a prender Oseias (2Rs 17.3-5). É 
difícil identificar Sô com qualquer um dos go- 
vernantes do Egito, que são citados em fontes 
extrabíblicas. 


SOA Povo assírio listado com os babilônios, cal- 
deus e outras tribos assírias, que foram usados 
pelo Senhor para punir Judá (Ez 23.23). 


SOÃO Levita merarita e filho de Jaazias no rei- 
nado de Davi (1Cr 24.27). 


SOBABE 

1. O segundo dos quatro filhos de Davi com Ba- 
te-Seba (2Sm 5.14; 1Cr 3.5; 14.4). 

2. Filho de Calebe e de sua mulher Azuba (1Cr 
2.18). 


SOBAI Ancestral de um grupo de pessoas que 
voltou para Jerusalém com Zorobabel depois do 


exílio babilônico (Ed 2.42; Ne 7.45). 
SOBAL 


1. Um dos sete filhos de Seir, o horeu, em Edom 
(Gn 36.20; 1Cr 1.38). Sobal foi pai de cinco 
filhos (Gn 36.23; 1Cr 1.40) e um chefe dos 
horeus (Gn 36.29). 
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2. Filho de Hur, o pai de Haroé e o fundador das 
famílias de Quiriate-Jearim (1Cr 2.50-52). 

3. Um dos cinco filhos de Judá e pai de Reaías 
(1Cr 4.1,2), talvez o mesmo que o número 2 
acima. 


SOBEQUE Líder que assinou a aliança de Es- 
dras de fidelidade a Deus durante a era pós-exi- 
lica (Ne 10.24). 


SOBERANIA DE DEUS E NOSSA PLENA 
CERTEZA Uma compreensão apropriada da 
soberania de Deus deveria encorajar pecadores 
arrependidos a clamar a Deus por salvação e 
crentes vacilantes a caminhar seguros no amor 
divino. Jesus disse: “Todo o que o Pai me der virá 
a mim, e quem vier a mim eu jamais rejeitarei” 
(Jo 6.37). 

Porque Deus planejou e desejou nossa salvação, 
podemos ter plena certeza de que ele aceitará e 
perdoará os que confiam nele (3.16). As ovelhas 
de Cristo ouvem sua voz e o seguem; elas nunca 
perecerão nem serão tiradas de sua mão (10.29). 
Uma atitude assim de confiança em Deus remo- 
ve o orgulho presunçoso da pessoa que confia em 
suas boas obras para a salvação (Mt 7.21-23; ICo 
10.12; Hb 3.12) ou a dúvida agonizante do cren- 
te que é sensível à sua pecaminosidade. Porque a 
salvação é pela graça (Ef 2.8), o crente vacilante 
pode reivindicar a obra concluída e suficiente de 
Cristo e, desse modo, estar seguro de que Deus 
concluirá sua obra em cada filho dele (Fp 1.6). 


SOBI Príncipe amonita, filho do rei Naás, que 
juntamente com Maquir de Lo-Debar e Barzilai 
de Rogelim supriram generosamente Davi com 
alimentos e equipamento em Maanaim durante 


a rebelião de Absalão (2Sm 17.27). 


SOBOQUE Comandante do exército de Hada- 
dezer, rei de Zobá, que liderou a campanha sírio- 
-amonita contra Israel. O exército de Davi matou 
Soboque e destruiu tão completamente suas for- 
ças que a aliança sírio-amonita foi quebrada, e os 
reinos que foram tributados a Hadadezer se tor- 
naram sujeitos a Davi (2Sm 10.16-18). Ele tam- 
bém é chamado Sofaque em 1Crônicas 19.16-18. 


SOCHOH Forma alternativa para Socó, uma ci- 
dade em Sarom, em 1Reis 4.10. Veja Socó (Lugar). 


SOCÓ (Lugar) 
1. Uma das 14 cidades localizadas na planície da 
Sefelá, no território atribuído à tribo de Ju- 
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dá, listada entre Adulão e Azeca (Js 15.35). 
Jerônimo, em sua tradução latina da obra de 
Eusébio Onomasticon (157.18-20), afirma que 
houve dois povoamentos, um na montanha e 
outro na planície. A descrição se encaixa per- 
feitamente à situação em Khirbet esh-Shuwei- 
keh, um sítio romano-bizantino na extremi- 
dade sul do vale de Elá; ao lado do vale para 
o leste há uma colina com fortificações resis- 
tentes do período israelita, chamada Khir- 
bet Abbad. Socó guardava a interseção entre 
dois uádis [leitos de rios] que se juntavam pa- 
ra formar o vale de Elá, uma passagem pa- 
ra a região montanhosa central, a Belém ou 
Hebrom, respectivamente. Essa situação é o 
pano de fundo para a narrativa de 1Samuel 
17.1, quando Davi matou Golias, durante o 
reinado de Saul, de Israel; os filisteus dispuse- 
ram suas tropas alinhadas pelo lado de Socó 
estendendo na direção de Azeca. Os israelitas 
estavam no cume oposto com o leito do vale 
de Elá entre eles. 

Roboão incluiu Socó em sua rede de fortifica- 
ções feita para colocar as forças nas principais 
linhas de comunicação por todo o seu reino 
(2Cr 11.7). A cidade aparentemente conti- 
nuou nas mãos de Judá do século 10 a.C. ao 
século 8 a.C., época em que os filisteus se mo- 
vimentaram contra o rei Acaz e tomaram di- 
versas outras cidades importantes nas rotas de 
aproximação (2Cr 28.18). 

2. Cidade do distrito no extremo sul da região 
das colinas da Judeia (Js 15.48). A referência 
de Socó em 1Crônicas 4.18 na genealogia dos 
filhos de Calebe pode ser sobre a mesma pes- 
soa. Ela pode ser identificada com outra Khir- 
bet Shuweikeh localizada a 16 quilômetros a 
sudoeste de Hebrom. 

3. Cidade listada em Josué 15.35; 1Samuel 17.1; 
2Crônicas 11.7; 28.18. 

4, Cidade na planície de Sarom relacionada ape- 
nas uma vez na Bíblia (IRs 4.10), mas bem 
conhecida através de fontes não bíblicas. Apa- 
rece três vezes nos registros egípcios. 

Em primeiro lugar, na lista topográfica de 
Tutmés II (nº 67), que vem depois de Afe- 
que (Aphek) e antes de Yaham. O primeiro 
está em Ras el “Ain (Rosh Ha'Ayin) pelas nas- 
centes do rio Yarkon. Este deve estar prova- 
velmente localizado em Khirbet Yamma, na 
fronteira a leste da planície de Sarom. Depois, 
Socó é mencionada em um contexto geográ- 
fico semelhante nos anais de Amenhotep II. 
Portanto, era a cidade principal na estrada que 


cruzava a fronteira ocidental das montanhas 
de Samaria no século 15 a.C. Em terceiro lu- 
gar, vem em uma posição idêntica na lista to- 
pográfica do faraó Sisaque (nº 38) do final do 
século 10 a.C. 

A cidade conquistada por Sisaque é mencio- 
nada em 1Reis 4.10 como sendo do terceiro 
distrito administrativo de Salomão, que era 
governado por Ben-Hesede, e composta pela 
“terra de Héfer” e outros subdistritos na pla- 
nície de Sarom. 

Todos esses textos apontam para esta Socó co- 
mo o nome antigo da atual Khirbet Shuwei- 
keh er Ras, ao norte de Tullkarem. Entre Afe- 
que e Socó não havia fontes de água de boa 
qualidade ao longo da estrada, por isso essas 
duas cidades marcam as principais paradas no 
caminho ao sul da planície de Sarom. 


SOCÓ (Pessoa) Filho de Héber, listado na ge- 
nealogia de Calebe (1Cr 4.18). Uma vez que os 
calebitas estavam situados na colina ao sul da 
terra de Judá, Socó pode ser identificada com a 
cidade em Josué 15.48. Veja Socó (Lugar) 2. 


SODA SALSOLA Família de arbustos espessos 
com numerosas espécies que podem ser encon- 
tradas na costa do mar Mediterrâneo. Veja Plan- 
tas (Malva). 


SODI Pai de Gadiel, um dos 12 espias enviados 
por Moisés para reconhecimento da terra de Ca- 
naá (Nm 13.10). 


SODOMA E GOMORRA Duas das “cida- 
des da planície [vale]” mencionadas em Gênesis 
13.12. Eram cinco cidades — Sodoma, Gomorra, 
Admá, Zeboim e Belá ou Zoar (Gn 14.2) — todas 
situadas no vale de Sidim (i.e., o mar Salgado). 
Destas, Sodoma é mencionada com mais fre- 
quência em Gênesis — 36 vezes no total, das quais 
16 são referências somente a Sodoma. Sodoma 
se tornou conhecida na literatura bíblica como o 
exemplo supremo de uma cidade corrupta, e sua 
destruição (19.24) foi usada como um aviso do 
julgamento de Deus em outros escritos bíblicos 
(Dr 29.23; Is 1.9,10; Jr 23.14; 49.18; Lm 4.6; Am 
411; Sf 2.9), A história da destruição de Sodoma 
também tem o seu lugar no NT (Mt 10.15; Lc 
10.12; 17.29; Rm 9.29; 2Pe 2.6; Jd 7; Ap 11.8). 

À história principal de Sodoma e Gomorra se en- 
contra em Gênesis 18 e 19, embora o interesse da 
Bíblia nessa cidade comece no capítulo 13, com a 
decisão de Ló, sobrinho de Abraão, de se estabe- 


lecer no vale do Jordão, na vizinhança de Sodo- 
ma, onde havia pessoas consideradas pecadores 
notórios. Fica claro que um dos mais graves pe- 
cados de Sodoma foi a perversão sexual, especial- 
mente a homossexualidade. A oferta que Ló fez 
aos homens de Sodoma, de entregar as próprias 
filhas dele e assim desviar a sua atenção de seus 
visitantes celestes, é uma indicação da influência 
desmoralizadora da cidade. 


Possível 
Localização 

de Sodoma e 
Gomorra 

Este mapa mostra 
uma possível 
localização 
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Quatro governantes do Oriente desceram sobre 
a região de Sodoma e Gomorra algum tempo 
depois que Ló se estabelecera ali e subjugaram a 
área. Eles voltaram 14 anos depois para sufocar 
uma rebelião (Gn 14.1-5). Entre seus cativos es- 
tava Ló, que foi posteriormente resgatado por 
Abraão. O mal de Sodoma e Gomorra era tão 
grande que o Senhor determinou que fossem 
destruídas. Abraão suplicou por misericórdia 
para eles, se dez homens justos pudessem ser en- 
contrados (18.20-33). Os dois visitantes celestes 
que foram até Sodoma depois de visitar Abraão 
encontraram Ló assentado à porta de Sodoma 
(19.1), revelaram as intenções de Deus para ele, 
e convenceram Ló, sua esposa e duas filhas a 
fugir da cidade. Então o Senhor fez chover en- 
xofre e fogo sobre Sodoma e Gomorra. Na ma- 
nhã seguinte, Abraão viu a fumaça da cidade 
destruída subir como a fumaça de uma forna- 


lha. 


SODOMA, MAR DE Nome alternativo para o 
mar Morto. Veja Mar Morto. 


SOFÁ Artigo de mobiliário para reclinar-se a fim 
de dormir ou descansar. Veja Mobiliário. 
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SOFAQUE Forma alternativa de Sobaque em 
ICrônicas 19.16-18. Veja Sobaque. 


SOFERETE Nome de uma família levítica pós- 
-exílica em Neemias 7.57. Grafia Soferet na BJ. 
Veja também Hassoferete. 


SOFONIAS (Pessoa) 

1. Sacerdote durante o reino de Zedequias, que 
foi executado em Ribla por ordem do rei da 
Babilônia (2Rs 25.18; Jr 52.24). Ele foi o se- 
gundo sacerdote, sob a supervisão de Seraías, 
o sumo sacerdote, e serviu como embaixador 
de Zedequias durante o período anterior à 
queda de Jerusalém (Jr 21.1; 29.25-29; 37.3). 

2. Ancestral de Hemã, que estava entre os levitas 
coatitas que Davi pôs a serviço da música na 
casa do Senhor (1Cr 6.33-36). Sofonias é lis- 
tado como o pai de Azarias e filho de Taate. 

3. Autor do livro de Sofonias (Sf 1.1). Embora 
saibamos pouco sobre Sofonias, é possível que 
seu ancestral Ezequias seja o mesmo rei com 
esse nome. Veja Sofonias, Livro de. 

4, Pai de Josias, em cuja casa Josué foi coroado 
sumo sacerdote (Zc 6.10-14). 


SOFONIAS, LIVRO DE Um dos livros dos 
profetas menores no AT. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e-estinatário 
* Pano de fundo 

* Propósito e ensinamento 

* Conteúdo 


Autor De acordo com o título editorial (Sf 1.1), 
Sofonias profetizou durante o reinado de Josias 
(640-609 a.C). Sua árvore genealógica é dada 
de um modo incomum. Alguns estudiosos suge- 
rem que seu tataravô foi o rei Ezequias (715-686 
a.C). Mas é notável que não haja tradição cristá 
ou judia para apoiar tal sugestão, o que provavel- 
mente haveria se tivesse sido verdade. Seu pró- 
prio nome, que significa “aqueles que o Senhor 
protege ou esconde”, não era incomum e era um 
testemunho ao poder protetor de Deus. 


Data, origem e destinatário Sofonias provavel- 
mente profetizou por volta de 630 a.C. A queda 
de Nínive (612 a.C.) ainda não tinha ocorrido 
(2.13-15). O reino de Josias cai entre dois pe- 
ríodos, dividindo-se em 622 a.C. Naguele ano, 
enquanto o templo estava sendo purificado dos 
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artigos pagãos, o Livro da Lei foi encontrado, o 
que criou uma oportunidade para a reforma reli- 
giosa de Josias (2Rs 22). O estado das coisas sem 
reforma descrito por Sofonias (Sf 1.4-12; 3.1-4) 
aponta para uma data antes de 622, pelo menos 
de acordo com suas denúncias. O profeta se di- 
rige a Judá, ao Reino do Sul, e em particular às 
autoridades religiosas e civis. Ele provavelmente 
profetizou durante o reinado de Josias, que subiu 
ao trono aos 8 anos de idade. 

As partes negativas do livro se referem ao pecado 
e à punição de Judá — agora cumprida —, que ser- 
viria como um aviso sério contra a desobediên- 
cia a Deus. Além do mais, o cumprimento das 
ameaças proféticas de Sofonias serviria para en- 
grandecer o lado positivo do livro, confirmando 
a esperança de cumprimento na experiência de 
uma geração renovada do povo de Deus. 


Pano de fundo Politicamente, o Império Assí- 
rio espalhou-se em direção ao oeste e envolveu 
a Palestina. O longo reinado de Manassés (696- 
642 a.C.) foi um período de total subserviência 
à Assíria. A submissão política como um vassalo 
da Assíria significava submissão aos deuses assí- 
rios, especialmente a adoração aos corpos celestes 
(Rs 21.5), Sofonias reclamou desse pecado (Sf 
1,5). Quando a porta se abriu para uma religião 
estrangeira, outras naturalmente entraram. Uma 
vez que a exclusividade da adoração ao Deus de 
Israel foi abandonada, os cultos palestinos foram 
aceitos abertamente. O Baal cananeu foi aberta- 
mente adorado (2Rs 21.3), como Sofonias pro- 
vou (Sf 1.4). Sofonias condenou os adoradores de 
Moloque (v. 5), que sacrificavam crianças ao deus 
amonita (IRs 11,7; 2Rs 23.10). O imperialismo 
internacional significou o enfraquecimento de 
uma cultura nacional, de modo que os costumes 
estrangeiros foram praticados, provavelmente 
com sobretons religiosos (Sf 1.8,9). 

6) reinado de Josias trouxe mudanças, marcando 
um ponto de retorno político e religioso. A As- 
síria, preocupada com problemas nas fronteiras 
do leste e do norte e incapaz de consolidar suas 
aquisições, tornou-se incapaz de reforçar sua au- 
toridade no oeste. Essa fraqueza induziu Josias 
a lançar um movimento de libertação nacional. 
Ele lançou fora o jugo da Assíria e expandiu essa 
esfera de influência em direção ao norte para o 
território do velho Reino do Norte. Do ponto de 
vista religioso, ele dissociou completamente a si 
mesmo e seu país das religiões que prevaleciam 
em Judá e chamou a nação a novamente ter uma 
fé pura e exclusiva no Deus de Israel. O livro 


de Sofonias mostra que havia pelo menos uma 
pessoa que compartilhava os seus ideais. Seu 
ministério profético sem dúvida estabeleceu o 
caminho para a reforma que seguiu. Ele foi con- 
temporâneo de Jeremias, pelo menos na primeira 
parte da carreira do profeta (Jeremias começou a 
profetizar em 627 a.C). 

Estudiosos sugerem que a profecia de Sofonias 
foi iniciada em parte por causa dos ataques do 
citas. O historiador grego Heródoto nos conta 
que os bárbaros citas ultrapassaram o oeste da 
África e chegaram até o sul da fronteira do Egi- 
to na época em que Sofonias profetizava. Hoje, 
há muito menos inclinação para crer na lenda 
de Heródoto e relacionar o ministério de So- 
fonias com ela. Não há evidência objetiva para 
os ataques citados em escala tão grande quanto 
Heródoto alegou. Provavelmente Sofonias falava 
simplesmente por causa de uma necessidade teo- 
lógica, como ele mesmo afirmava (p. ex., 1.17). 
Do seu ponto de vista inspirado, ele previu que 
uma colisão envolvendo a intervenção divina e a 
queda humana era inevitável. 


Próposito e ensinamento Como Sofonias pro- 
fetizou em nome de Deus, ele denunciou os 
pecados religiosos de Judá e a escalada da cor 
rupção entre as autoridades tanto civis quanto 
religiosas. Ele previu a queda da nação, que de 
fato ocorreu em 586 a.C. O deslizamento mo- 
ral e religioso poderia culminar apenas numa 
avalanche política de destruição que engoliria a 
nação. Essa avalanche é chamada por Sofonias 
de “o Dia do Senhor”, Não era um termo novo, e 
o profeta sabia que causaria terror no coração de 
seus ouvintes. Amós usou-a, e mesmo no tempo 
dele a expressão já era bem conhecida (Am 5.18- 
20). Isaías foi o primeiro a usar a expressão no 
Reino do Sul (Is 2.6-22, v. 12). Nesse sentido, 
como em vários outros, Sofonias era um Isaías 
tardio chamado por Deus para reaplicar a uma 
geração posterior verdades profetizadas anterior- 
mente por Isaías. 

O tema do Dia do Senhor refere-se a um tem- 
po quando o Senhor interviria decisivamente 
no mundo para estabelecer sua soberania. Ele- 
mentos hostis seriam varridos para longe. Os 
inimigos de Deus, pecadores contra sua vonta- 
de, seriam expostos e punidos. Esse tema estava 
associado ao julgamento que viria sobre aqueles 
que não reconheceram a soberania de Deus — es- 
pecialmente os gentios, mas também para o Is- 
rael pecador. A ênfase no sofrimento do povo de 
Deus tinha como intenção corrigir a ideia popu- 


lar de que outras nações seriam o único alvo do 
julgamento divino. 

O “dia” também vindicaria aqueles que foram 
leais a Deus. Ele garantia a reabilitação daqueles 
que o seguiam, mas que vinham sendo oprimi- 
dos. Sofonias desenvolveu esse fenômeno de dois 
lados para comunicar a verdade de Deus para sua 
geração. É um “dia da ira de Deus” (Sf 1.15,18; 
2.2), quando sua reação ao pecado humano se- 
ria demonstrada. Seu alvo não era apenas outras 
nações, mas também Judá, Jerusalém, a capital 
(1.10-13), e as outras cidades de Judá. 

Sofonias também tinha uma mensagem positiva 
para o povo de Judá. Para os profetas, a mensa- 
gem de salvação não cancelava a mensagem da 
perdição. O julgamento viria primeiro seguido 
da salvação. Mas o período de tribulação não 
poderia ser evitado. As descrições do profeta do 
“dia da ira” são interpretadas como avisos terrí- 
veis e apelos implícitos para que o povo de Judá 
deixasse seus caminhos complacentes, cheios de 
pecado. 

Claramente o papel de Sofonias, sob a direção 
de Deus, era reaplicar verdades ditas antes, mas 
que infelizmente foram esquecidas por sua gera- 
ção. Sofonias foi capaz de prever o julgamento de 
Deus para Judá e o mundo. Mas ele também pro- 
clamou verdades permanentes a respeito da natu- 
reza de Deus e seu relacionamento providencial 
com o mundo, e mostrou-se preocupado com as 
responsabilidades do povo de Deus. 

A importância do livro de Sofonias para o NT 
reside na fraseologia a respeito do Dia do Senhor. 
Há um número de alusões a esse aspecto de sua 
mensagem (Mt 13.41 [Sf 1.3]; Ap 6.17 [1.14]; 
14.5 [3.13]; 16.1 [3.8]). Esses ecos enfatizam a 
importância de Sofonias além do seu tempo. Ele 
contribuiu com a figura bíblica integral de um 
Deus que intervém na história humana e esta- 
belecerá seu reino. As descrições de Sofonias são 
um padrão para os eventos que marcarão o fim 
da história. 


Conteúdo O título (Sf 1.1) introduz Sofonias, 
estabelece o painel histórico e, acima de tudo, 
estabelece sua meditação na palavra divina. 

À primeira parte principal do livro é 1.2-2.3. Ela 
se subdivide em quatro unidades: os versículos 
2-7,8-13,14-18; 2.1-3. Os versículos 2-7 incluem 
Judá em uma previsão da destruição universal. 
Sofonias usou material tradicional para enfa- 
tizar que o povo de Deus não estava de modo 
nenhum isento, como muitas vezes escolheram 
crer (cf. Am 5.18-20). O profeta apoiava sua reve- 
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lação chocante com afirmações sensatas quanto 
aos desvios religiosos praticados em Jerusalém. 
A imagem do sacrifício era usada ironicamente, 
descrevendo Judá como a vítima. 

A administração nacional e os membros da famí- 
lia real eram culpados (Sf 1.8-13). As superstições 
foram meticulosamente observadas, ainda que 
ordens divinas básicas contra o roubo e ganho 
fraudulento continuassem despercebidos. Sofo- 
nias viu que o inimigo atacaria pelo lado norte 
de Jerusalém como uma ilustração do castigo de 
Deus aos comerciantes desonestos (cf. Am 8.5,6; 
Mg 6.10,11). 

A seguir, há uma descrição terrível e chocante 
da crueldade do “Dia” que virá (Sf 1.14-18). O 
profeta atiçava um povo complacente, que não 
queria ouvir a mensagem de Deus. Ele os assus- 
tava em direção à realidade com uma batida mo- 
nótona do tambor da condenação e destruição. 
Judá seria o alvo desmoralizado da ira divina. 
Sua riqueza assegurara artigos de luxo, mas não 
poderia impedir o julgamento divino. O profeta 
coroou o seu sermão com um apelo ao arrepen- 
dimento (2.1-3). Uma vez que conseguira agitar 
emocionalmente seu público, tirando-o da apa- 
tia, Sofonias pôde trazer as boas notícias de que 
nem tudo ainda estava perdido. Uma assembleia 
penitente reuniu-se no templo, e a intercessão da- 
queles entre o povo de Deus que eram obedientes 
e tinham entendimento espiritual poderia impe- 
dir a destruição. A punição de Deus às nações 
estrangeiras é descsita na segunda parte princi- 
pal do livro (2.4-15). Estados representantes são 
chamados no oeste, no leste, no sul e ao norte 
de Judá. No contexto do material anterior, isso 
amplifica a natureza universal do Dia do Senhor. 
Como na primeira parte, há uma subdivisão em 
quatro passagens: os versículos 2.4-7, 8-11, 12 e 
13-15. 

O sujeito da primeira passagem são os filisteus. 
No caso das cidades de Gaza e Ecrom, há um 
jogo de palavras típicas da profecia hebraica. Os 
dois nomes contêm a perdição no seu próprio 
som. Os filisteus são rotulados como transgres- 
sores porque eram imigrantes ilegais de Creta na 
Terra Prometida, que era para ser apenas do povo 
de Deus. 

Sofonias previu que Moabe e Amom sofreriam 
um ataque por causa de suas atitudes arrogantes 
e por haverem anexado o território judeu (2.8- 
11) Deus viria em socorro ao povo do seu pacto. 
As primeiras duas seções principais liberaram 
uma mensagem de julgamento tanto para Judá 
quanto para as nações ao seu redor. Essa men- 
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sagem de alcance duplo é agora repetida numa 
forma mais curta na terceira seção principal 
(3.1-8). Sofonias criticou Jerusalém em seu papel 
combinado de capital política e centro religioso. 
A responsabilidade de serem os representantes de 
Deus parecia muito leve nos ombros do governo 
e dos oficiais do templo. Líderes civis abusavam 
de seus poderes exigindo propinas e até mesmo 
matando seus oponentes políticos. Em vez de se- 
rem os pastores do povo (cf. Ez 34), eles eram 
como “um animal que arrebata a presa” (cf. Ez 
22.25-27). Os profetas usavam mal seus dons 
para os próprios interesses egoístas, enquanto os 
sacerdotes quebravam as rígidas regras do tem- 
plo. As lições da história seguiam despercebidas; 
eles não haviam aprendido a ter cuidado nem re- 
verência. A conclusão é clara: Judá não poderia 
escapar da punição no Dia do Senhor, mas sofre- 
ria com as outras nações. 

O cumprimento da vontade de Deus para Judá e 
para as outras nações é exibido na seção principal 
final (Sf 3.9-20), mas dessa vez de um aspecto 
totalmente diferente. Punição não é a última pa- 
lavra de Deus para seu povo nem para as nações 
em geral. À vontade maior de Deus não é a des- 
truição, mas a salvação (2Pe 3.9). A seção tem três 
partes: Sofonias 3.9,10, 11-13 e 14-20. Os ver- 
sículos 9,10 lidam com a conversão das nações. 
Essa passagem memorável anseia com a certeza 
divinamente garantida da alegre submissão dos 
gentios ao Deus de Israel. À conversão deles não 
seria baseada na iniciativa humana, mas seria ori- 
ginada na ação providencial de Deus. Os lábios 
corrompidos pela adoração aos deuses pagãos se- 
riam purificados e devotados somente à adoração 
ao Deus de Israel. Os povos de remotas partes da 
terra, aqui representadas como o remoto sul além 
do Nilo etíope, viriam como suplicantes, assim 
como os judeus espalhados pela terra voltando 
para casa. 

O próprio povo de Deus seria marcado por uma 
mudança de mente (3.11-13). Agora eles já teriam 
se livrado das pessoas orgulhosas que puseram 
a si mesmas diante de Deus na esfera política e 
religiosa. Eles seriam um povo limpo que confia 
humildemente em Deus. À eles foram prometi- 
das as bênçãos do paraíso. 

Aúltima passagem fala das alegrias que estão por 
vir (3.14-20). O profeta projeta-se para o futu- 
ro, no tempo quando o julgamento de Deus já 
terá acabado e o tempo da salvação já terá raia- 
do. O povo de Deus se alegrará na presença do 
seu Senhor. O medo e a desmoralização seriam 
cancelados pela presença poderosa e radiante de 


Deus. A alegria contagiante do Senhor os alcan- 
çaria, e todos se alegrariam. Além do mais, sua 
alegria seria uma reação à transformação que fa- 
ria na vida de seu povo (v. 17; “com o seu amor 
a renovará”). Uma parte necessária dessa trans- 
formação é a vingança do povo de Deus em so- 
frimento. Estes seriam trazidos a uma posição de 
honra, como os representantes visíveis da glória 
de Deus. O poder de Deus seria revelado através 
de um povo de poder. 

Veja também Israel, História de; Josias 1. 


SOFRIMENTO Qualquer coisa que cause dor 
ou desconforto; calamidade. Do ponto de vis- 
ta bíblico, a aflição começou com a entrada do 
pecado no mundo. Tanto a humanidade como 
toda a criação foram atingidas com “espinhos e 
abrolhos”, pecado, morte e decadência (cf. Gn 
3.16-19; Rm 8.18-21). Por causa do pecado, a 
miséria é uma experiência humana comum, e 
nossa vida breve é cheia de problemas (Jó 14.1- 
6). É impossível para os seres humanos evitarem 
calamidades naturais, males físicos e os conflitos 
interpessoais (2Cr 20.9), mas Deus usa a aflição 
para instruir e disciplinar seu povo. Esse aspec- 
to da aflição é graficamente representado pela 
opressão durante o tempo de permanência dos 
israelitas no Egito (Ex 4.31), por seus problemas 
durante o período dos juízes (Ne 9.26,27) e pelo 
seu exílio na Babilônia (Is 26.16). Em sua aflição 
Israel clamou a Deus, que o livrou e levou-o à 
obediência (Jr 10.18; Os 5.15-6.3). « 

A Bíblia reconhece que é difícil compreender as 
muitas aflições do justo (Sl 34.19; 37.39; 138.7). 
Mesmo o profeta e o “Servo do Senhor” (o Mes- 
sias) não foram poupados (Is 53.2-12; Jr 15.15). 
Jesus Cristo suportou as dores e sofrimentos da 
humanidade como o ápice da aflição iniciada 
pelo pecado de Adão (Is 53.4,5; 1Pe 2.24). 

Jesus advertiu que haveria muitas provações 
e tristezas para os seus seguidores (Jo 16.33). 
Paulo ensinou que a entrada no Reino de Deus 
vem com muitas tribulações (At 14.22), que não 
devem abalar a fé de um cristão (ITs 3.3). Elas 
devem ser compreendidas mais como um apri- 
moramento do saldo do sofrimento de Cristo 
para seu corpo, a Igreja (2Co 4.10,11 e Cl 1.24). 
À imagem bíblica indica que a aflição se torna- 
rá mais intensa à medida que “o fim” se apro- 
xima (Mt 24.9-14; 2Tm 3.13). As forças de Sa- 
tanás irão atacar em um esforço para enganar e 
destruir os “eleitos” (Mt 24.24; 2Ts 2.9-12; Ap 
20.7-9). Mas, quando Jesus Cristo for revelado 
do céu em chamas de fogo, Deus irá afligir aque- 


les que têm imposto sofrimento aos crentes e irá 
trazer vingança sobre os que não obedeceram ao 
evangelho de Jesus Cristo (Rm 2.9; 2 Ts 1.5-10; 
2.7,8). 

Veja também Perseguição; Tribulação. 


SOGRO Veja Vida Familiar e Relações Fami- 


liares. 


SOL Astro criado por Deus para ser uma das 
grandes luzes no céu “para iluminar a terra” (Gn 
1.14,15). O novo dia começa com esse cenário, e 
os sacrifícios diários eram oferecidos de acordo 
com sua posição: a primeira oferta queimada ao 
amanhecer (Ex 29.39; Nm 28.4). As horas do dia 
no judaísmo rabínico variam de acordo com a 
duração do dia solar durante todo o ano. 

Os meses do ano israelita eram determinados 
pela Lua, mas o fato de os principais festivais 
caírem no outono (Trombetas, Expiação, Taber- 
náculos) e na primavera (Páscoa) mostra que o 
ano solar era levado em consideração. O calen- 
dário de Gezer tem 12 meses de acordo com as 
atividades agrícolas do ano solar. O calendário 
judaico é baseado em um ciclo de 19 anos em 
que meses extras são adicionados a sete dos anos, 
harmonizando assim aos ciclos lunares e solares. 
O silêncio da Bíblia sobre esse sistema levou os 
estudiosos a supor que um 13º mês intercalado 
foi uma inovação mais recente. No entanto, docu- 
mentos em aramaico da colônia judaica de Elefan- 
tina mostram que, no século 5 a.C, os judeus não 
estavam usando o ciclo de 19 anos em seus cálcu- 
los. É provável que a monarquia de Judá e Israel 
estivesse usando um sistema de intercalação, em- 
bora as provas documentais sejam insuficientes. 
O judaísmo rabínico reconhece quatro estações, 
enquanto o AT geralmente menciona apenas 
dois: “plantio e colheita, frio e calor, verão e in- 
verno” (Gn 8.22). As quatro estações são marca- 
das pelas fases do Sol. O outono (chamado setav, 
uma palavra originalmente significando estação 
chuvosa, chuva; Ct 2,11) começa com o equinó- 
cio de outono; o inverno (horeph) começa com o 
solstício de inverno; a primavera (aviv) começa 
com o equinócio da primavera; e o verão (gayits) 
com o solstício de verão. Recentemente, foi des- 
coberto um templo em Berseba, que data do pe- 
ríodo dos hasmoneus (125 a.C.), que foi orien- 
tado para o amanhecer do solstício de verão. 
Um templo em Láquis com uma planta e data 
similares parece estar orientado para o solstício 
de inverno. O templo de Arade dos tempos mo- 
nárquicos era voltado para o leste, provavelmente 
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em direção ao nascente do equinócio, como foi, 
provavelmente, o caso do templo de Jerusalém. 
O Sol também desempenha uma função no ima- 
ginário poético hebraico. Foi dito que ele tinha 
uma habitação (Hc 3.11), uma tenda montada 
pelo Senhor para onde ele vem como um noivo 
(SI 194,5). O Sol é um símbolo de constância 
(72.5,17), da Lei (19.7), da presença de Deus 
(84.11) e de beleza (Ct 6.10). A vida neste mundo 
temporal é o que está “debaixo do sol”, de acordo 
com Qohelet [ou Eclesiastes] (Ec 1.3,9,14; 2.11). 
Um momento de caos e ira sobre a terra será 
marcado pelo escurecimento do Sol (Is 13.10; 
Ez 32.7; J1 2.10,31; 3.15; Sf 1.15; Mt 24.29; Ap 
8.12). Esta é, obviamente, uma alusão a um 
eclipse, algo visto com terror pelos antigos. O sol 
empalidecendo também pode ser decorrente do 
efeito do siroco, quando tempestades de areia e 
nuvens nebulosas muitas vezes encobrem o céu. 
Por outro lado, o dia da vitória do Senhor será 
caracterizado pelo brilho do Sol que ficará sete 
vezes mais brilhante do que agora (Is 30.26). 
Veja também Astronomia; Calendários Antigos e 
Modernos; Dia: Lua. 


SOL, CIDADE DO Expressão em Isaías 19.18; 
geralmente usada como referência a Heliópolis. 
Veja Heliópolis. 


SOLDADO Membro individual de qualquer 
exército, como parte da infantaria, cavalaria ou 
grupo engajadq em guerra de cerco. 


SOMER 

1. Pai (2 Rs 12.21), ou talvez a mãe moabita (2Cr 
24.26), de Jozadabe, um servo real que, com 
Jozacar, conspirou contra Joás, rei de Judá, e o 
matou. Sinrite é a forma feminina de Somer. 

2. Nome alternativo para Semer, filho de Héber, 
em 1Crônicas 7.34. Veja Semer 3. 


SONHOS Pensamentos, imagens ou emoções 
que ocorrem durante o sono. Sonhos sempre fas- 
cinaram as pessoas; os eventos experimentados 
nos sonhos são muito vívidos e reais para serem 
ignorados. 


Entendimento antigo Desde os tempos mais re- 
motos, as pessoas viam os sonhos como um mis- 
tério, provocando especulação sobre outra esfera 
da existência na qual as pessoas viviam e agiam 
enquanto dormiam. Sonhos, especialmente os 
de imperadores e reis, eram considerados men- 
sagens dos deuses. 


1722 | SONHOS 


Sonhos antigos registrados concentravam-se em 
três áreas principais: religião, política e destino 
pessoal. Sonhos religiosos conclamavam à pie- 
dade e à devoção aos deuses. Sonhos políticos 
supostamente previam o resultado de batalhas e 
o destino futuro de nações. Os sonhos pessoais 
orientavam as decisões familiares e pressagiavam 
crises sérias. 

Às vezes, o deus tomava a iniciativa e avisava de 
antemão a pessoa sobre algo inesperado. Às vezes 
o governante ou gencral ia a um templo pagão ou 
lugar santo e dormia ali, esperando ter um sonho 
que o ajudasse a lidar com algum problema sério. 
Em alguns sonhos, a mensagem era clara; muito 
frequentemente, ele tinha de ser descoberto pelos 
indivíduos que se especializavam em interpretar 
sonhos. Registros eram guardados, referentes a 
sonhos específicos e eventos subsequentes. 


Uso no Antigo Testamento Os sonhos desem- 
penharam um papel importante na vida do povo 
de Deus. Das quase 120 referências a sonhos no 
AT, 52 aparecem em Gênesis durante o primeiro 
período patriarcal c 29 no livro de Daniel. Na 
realidade, no entanto, somente 14 sonhos espe- 
cíficos estão registrados no AT. A maioria deles 
está em Génesis, e reflete a revelação direta de 
Deus aos patriarcas. Mesmo Daniel fala sobre 
dois dos sonhos de Nabucodonosor — a grande 
imagem semelhante a um homem e à árvore gi- 
gantesca que é cortada — e seu sonho sobre os 
quatro animais e o Ancião de Dias. 

O entendimento dos sonhos no AT tinha várias 
características importantes. Como no resto do 
mundo antigo, o povo de Deus acreditava que 
Deus se comunicava em sonhos. No entanto, há 
nas narrativas do AT uma reserva que está au- 
sente nas cenas perversas e obscenas descritas 
frequentemente nos registros de sonhos pagãos. 
Outra distinção é a de que Deus é o iniciador; ele 
dá os sonhos revelatórios quando, onde e a quem 
ele deseja dar — uma verdade aprendida dolorosa- 
mente por Saul (ISm 28.6,15). Mais importante 
ainda, a abordagem secular à interpretação era 
especificamente rejeitada. O entendimento dos 
símbolos dos sonhos não vinha da pesquisa em 
livros sobre o assunto ou da habilidade humana. 
Quando José interpretou os sonhos de dois cole- 
gas egípcios na prisão, e mais tarde do faraó, ele 
insistiu em dar todo o crédito a Deus (Gn 40.8; 
41:7,25,28,39). Similarmente, Daniel informou 
Nabucodonosor que o Deus no céu que revela 
segredos faria conhecido o sonho do rei e seu 
significado, uma tarefa que intérpretes de sonho 


profissionais não haviam conseguido realizar 
(Dn 2.27,28). 

Diferente de seus vizinhos, os santos do AT sa- 
biam que um sonho era uma “visão durante a 
noite” (Jó 33.15), e figurativamente representa- 
va o reino espiritual (Jó 20.8; SI 73.20; 126.1; 
Is 29.7,8). 

Deus usou sonhos nos dias do AT para proteger 
seus servos (Gn 20), para se revelar ao povo de ma- 
neira especial (28.12), prover orientação em cir- 
cunstâncias específicas (31.10-13) e prevenir sobre 
eventos pessoais futuros (37.5-20). Sonhos eram 
também usados para predizer a história das nações 
(caps. 40-41) e para predizer os quatro grandes 
impérios mundiais sucessivos que seriam substi- 
tuídos pelo reino eterno de Deus (Dn 4.19-27). 
Durante os aproximadamente mil anos entre 
José e Daniel, somente dois sonhos são registra- 
dos. Um assegurou Gideão de que Deus derrota- 
ria os midianitas (Jz 7.13-15); o outro diz respeito 
a como Salomão se tornou muito sábio depois 
que seu pedido humilde e altruísta por um “co- 
ração cheio de discernimento” (IRs 3.9,15) agra- 
dou por completo a Deus. 

Nos sonhos finais do AT, Deus deu a Nabuco- 
donosor uma visão geral da história futura do 
mundo (Dn 2.31-45) e uma predição da insa- 
nidade temporária do rei (4.19-27). O sonho de 
Daniel, dos quatro animais, foi semelhante aos 
primeiros sonhos do monarca, porém com mais 
detalhes referente a relações internacionais futu- 
ras (7.13,14). E 

Sonhos eram vistos como um meio pelo qual 
Deus falava aos profetas (Nm 12.6). 

Mas como o povo de Deus poderia distinguir um 
verdadeiro profeta de um impostor? Deus deu 
dois testes: a habilidade de predizer o futuro ime- 
diato (Dt 18.22) e a consistência da mensagem 
com a verdade previamente revelada (13.1-4). 
Falsos profetas eram condenados à morte (v. 5). 
A falsa profecia era um problema sério nos dias 
de Jeremias (Jr 23.25-32) e Zacarias (Zc 10.2). A 
despeito de advertências repetidas por Jeremias 
(Jr 23.32; 27.9,10; 29.8,9), as pessoas preferiam 
dar ouvidos a falsos profetas com suas mensagens 
vazias de esperança. Sonhos eram também uma 
parte da esperança profética de Israel (Jl 2.28). 


Uso no Novo Testamento Os poucos sonhos es- 
pecíficos no NT' vêm todos de Mateus, cinco de- 
les nos dois primeiros capítulos. Eles enfatizam 
o cuidado divino e a proteção do menino Jesus. 
Primeiro, havia a provisão de Deus de que Jesus 
cresceria em um lar com um pai e uma mãe e, 


desse modo, evitaria a crueldade e a vergonha de 
ser injustamente chamado de criança ilegítima 
(Mt 1.19-23). Os sábios então foram instruídos 
em sonho a não contarem a Herodes onde Jesus 
estava vivendo (2.12). Jesus foi posteriormente 
protegido do invejoso rei Herodes por meio do 
sonho que José teve para que fugisse para o Egito 
com Maria e a criança (v. 13). Com a morte de 
Herodes, José, divinamente orientado em sonho, 
retorna para casa, do Egito (v. 20). Finalmente, 
Deus advertiu José de evitar a Judeia, onde o fi- 
lho mau de Herodes, Arquelau, reinava, e se es- 
tabelecer, então, na Galileia (v. 22). 

O outro (e único) sonho específico mencionado 
no NT estimulou a esposa de Pilatos a advertir 
seu marido, “não se envolva com este inocente” 
(Mt 27.19, NV). 

Veja também Profecia; Visões. 


SONO Sono é citado de três maneiras na Bíblia: 
(a) falar do sono natural, (b) referir-se à inativi- 
dade moral ou espiritual, e (c) referir-se à morte. 


Sono natural O sono que o corpo humano 
precisa é visto como um dom precioso de Deus 
(SI 127.2). O sono que Deus tira para servir a 
seus propósitos (Er 6.1; Dn 6.18). Deus também 
pode, para cumprir seus propósitos, fazer com 
que as pessoas caiam em sono profundo (Gn 
2.21; 15.12; ISm 26.12), e durante o sono de 
uma pessoa Deus pode fazer a sua vontade co- 
nhecida por um sonho ou visão (p. ex., Gn 28.11- 
16; Jó 4.13-17; Mt 1.20-24). 

Diversas declarações no livro de Provérbios re- 
futam a falta de disciplina de vida mostrada por 
uma vontade excessiva de dormir. Por exemplo, 
um provérbio que diz: “Não ame o sono, ou você 
acabará ficando pobre; fique desperto, e terá ali- 
mento de sobra!” (Pv 20.13, NVI; v. tb. 6.9-11; 
10.5; 24.32-34). 


Inatividade moral e espiritual No sentido fi- 
gurado, o sono é usado como um símbolo da 
preguiça, do descuido ou da inatividade. O texto 
de Isaías 56.10 fala daqueles que falharam em 
suas responsabilidades como líderes do povo de 
Deus: “Deitam-se e sonham; só querem dormir” 
(NVD. No NT, aqueles que são servos do Senhor 
são chamados a vigiar e ter certeza de que, quan- 
do o Mestre vier, ele não vai encontrá-los dor- 
mindo (Mc 13.35-37, Veja também Mt 25.1-13; 
26.40-46). 

Do mesmo modo, o desafio de manter a vigilân- 
cia espiritual e de se abster de dormir aparece em 
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vários lugares nas Epístolas: “Desperta, ó tu que 
dormes, levanta-te dentre os mortos e Cristo res- 
plandecerá sobre ti” (Ef 5.14, NVD), “Portanto, 
não durmamos como os demais, mas estejamos 
atentos e sejamos sóbrios” (TTs 5.6, NVD. 


Morte Frequentemente a Bíblia fala da morte 
como sono. No AT, quando uma pessoa morre, é 
comum encontrarmos a expressão “vai descansar 
com os seus antepassados” (ex., Dt 31.16; 2Sm 
7.12). Jesus falou da morte como um sono (Mt 
9.24; Jo 11.11). Assim também fez o apóstolo 
Paulo (1Co 11.30; 15.20,51; 1Ts 4.13,14). 

Em algumas dessas referências, parece que a na- 
tureza temporária da morte é a razão pela qual 
ela é comparada com o sono. Mesmo em Daniel 
12.2 é dito que as “Multidões que dormem no pó 
da terra acordarão: uns para a vida eterna, outros 
para a vergonha, para o desprezo eterno” (NVD. 
Isto é feito mais especificamente em muitas pas- 
sagens do NT. Entretanto, quando consideramos 
o ensino integral da Bíblia sobre o significado da 
morte para os cristãos, precisamos dar mais peso 
a passagens como Lucas 23.43, 2Coríntios 5.8 e 
Filipenses 1.23, e especialmente 1Tessalonicen- 
ses 5.13,14. Na primeira delas, Jesus diz ao ladrão 
na cruz: “Hoje estarás comigo no paraíso”; e na 
segunda, Paulo fala que na morte ele vai “estar 
com Cristo”. 


SOPATRO Homem da igreja de Bereia, que, 
com outros companheiros, acompanhou Pau- 
lo a Jerusalém para entregar a oferta recolhida 
pelas igrejas gentias para os judeus cristãos que 
estavam sofrendo os efeitos da fome (At 20.4). O 
nome Sópatro é, talvez, o mesmo que Sosípatro, 
o parente de Paulo, que enviou uma saudação à 


igreja de Roma (Rm 16.21). 


SOREQUE, VALE DE Vale onde Dalila viveu 
(Jz 16.4), começando na região montanhosa de 
Judá, a uns 21 quilômetros a sudoeste de Jeru- 
salém, e fazendo um curso para noroeste, até o 
mar Mediterrâneo. Pode ser identificado como 
uádi es-Sarar. Os danitas tentaram se estabelecer 
nessa área, mas foram expulsos pelos filisteus na 
região do Mediterrâneo. A cidade de Zorá, ber- 
ço de Sansão, ficava perto da cabeça do vale de 
Soreque, o lugar adequado para as definições de 
suas tramas e concentração de suas atividades 
como juiz. 


SORGO Gramínea de tamanho médio com 
crescimento anual de até 1,8 metro de altura; 
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talvez o “hissopo” que foi acrescentado à es- 
ponja de vinagre na crucificação de Jesus (Mt 
27.48; Mc 15.36; Jo 19.29). Veja Plantas (His- 
sopo). 


SORTES, LANÇAR Prática comum no AT, 
menos comum no NT antes do Pentecoste, e au- 
sente na narrativa bíblica após o Pentecoste. 

Na Bíblia, a prática cra usada em várias cir- 
cunstâncias, incluindo (1) a seleção do bode 
expiatório (Lv 16.8-10); (2) a partilha da he- 
rança tribal na Terra Prometida (Nm 26.55,56; 
Js 14.2; Jz 1.3); (3) a determinação das famí- 
lias que tiveram de mudar para que houvesse 
uma distribuição apropriada do povo ou dos 
guerreiros que tinham de ir para a guerra (Jz 
20.9; Ne 11.1); (4) a ordem dos sacerdotes e 
suas tarefas (1Cr 24.5-19; Ne 10.34); (5) e a 
determinação de um ofensor (Js 7.14-18; cf. Pv 
18.18). 

De acordo com o uso bíblico, as sortes parecem 
ter sido usadas somente quando a decisão era im- 
portante e onde a sabedoria ou as injunções não 
davam orientação suficiente. Uma das vantagens 
de lançar sortes era a imparcialidade da escolha. 
A ideia era que o Senhor dirigia as sortes (Pv 
16.33). O método de lançar sortes não é especi- 
ficado ou descrito, e parece ter variado de acordo 
com a necessidade da situação (cf. Lv 16.8; Nm 
26.55,56; Jz 20.9). 

À prática do lançamento de sortes nunca foi con- 
denada por Deus, e em várias ocasiões era san- 
cionada por ele (Ly 16.8; Pv 18.18; Is 34.17). O 
princípio por trás do procedimento é exposto em 
Provérbios 16.33, que afirma que a disposição 
ou o resultado da sorte é determinado por Deus; 
portanto, a teoria era a de que a sorte pronuncia- 
va a vontade divina, 

No NT, os soldados lançaram sortes sobre as 
vestes de Jesus (Mt 27.35), e os discípulos lança- 
ram sortes quando selecionaram Matias para o 
apostolado, em lugar de Judas (At 1.26). Após o 
derramamento do Espírito Santo sobre a igreja, a 
prática de lançar sortes cessou. Alguns estudio- 
sos pensam que não havia mais necessidade para 
a continuação da prática, uma vez que o Espírito 
Santo guiava a igreja em suas decisões. 

Veja também Urim c Tumim. 


SOSANIM, SOSANIM-EDUTE Palavra e 
frase hebraicas na inscrição dos salmos 45, 69 e 
80, traduzidas por de acordo com os lírios; talvez 
seja uma melodia antiga familiar para quem os 
salmos foram escritos. Veja Música. 


SOSÍPATRO Judeu cristão que se juntou a Pau- 
lo, Timóteo, Lúcio e Jasom para enviar sauda- 
ções à igreja de Roma (Rm 16.21). 


SÓSTENES 

1. Chefe da sinagoga em Corinto que entrou com 
uma ação contra Paulo diante de Gálio, pro- 
cônsul da Acaia. Após Gálio retirar as acusa- 
ções dos judeus contra Paulo, uma multidão, 
possivelmente de gregos, prendeu Sóstenes e o 
espancou (At 18.17). 

2. Cristão, irmão e companheiro de Paulo co- 
nhecido pelos cristãos em Corinto e citado 
por Paulo em 1Coríntios 1.1. 


SÓSTRATO Governador da cidadela de Jerusa- 
lém sob o reinado de Antíoco IV (2Ma 4.28). Ele 
tentou obter junto de Menelau, o sumo sacerdote, 
a soma de dinheiro que Menelau havia prometido 
pagar ao rei por sua nomeação ao ofício sacerdo- 
tal. Quando o pagamento não foi feito, os dois ho- 
mens foram chamados a prestar contas a Antíoco. 


SOTAI Chefe de uma família de servidores do 
templo que voltaram para Jerusalém com Zoro- 
babel, após o exílio (Ed 2.55; Ne 7.57). 


SUÁ 

1. Cananeu cuja filha casou-se com Judá e teve 
três filhos: Er, Oná e Selá (Gn 38.2-5,12). Ve- 
ja Bate-Seba. 

2. Aserita, filha de Héber e irmã de Jaflete, So- 
mer e Hotão (1Cr 7.32). 

3. Um dos seis filhos de Abraão com Quetura 
(Gn 25.2; 1Cr 1.32). Ele talvez seja antepassa- 
do da tribo árabe que habitou perto da terra 
de Uz (Jó 2.11). 

4, Sogro de Judá, em Gênesis 38.2,12. 

5. Irmão de Quelube, em 1Crônicas 4.11. 

6. Filho de Zofá, que foi um líder na casa de seu pai e 
um guerreiro valente na tribo de Aser (1Cr 7.36). 

7. Irmão de Quelube da tribo de Judá (1Cr 4.11). 


SUÁ, SUAMITA Nome alternativo para Hu- 
sim, filho de Dá, e seus descendentes conforme 
Números 26.42,43. Veja Husim 1. 


SUAL (Lugar) Região que incluiu a cidade de 
Ofra, talvez situado no território de Benjamim e 
Efraim (Sm 13.17). Sual era localizado ao norte 
de Micmás. 


SUAL (Pessoa) Filho de Zofá da tribo de Aser 
(Cr 7.36). 


SUBAEL 

1. Forma alternativa de Sebuel, filho de Gérson, 
em 1Crônicas 24.20. Veja Sebuel 1. 

2. Forma alternativa de Sebuel, filho de Hemã 
em 1Crônicas 25.20. Veja Sebuel 2. 


SUBIDA DE HERES Lugar mencionado em 
Juízes 8.13. Veja Heres 2. 


SUBORNAR, SUBORNO Dar a uma pessoa 
de autoridade algo valioso a fim de influenciar 
sua decisão ou ação. O suborno era proibido pela 
lei do AT (Êx 23.8; Dt 16.19) e condenado pe- 
los profetas (Is 1.23; Am 5.12; Mq 3.11). Samuel 
afirmou jamais ter recebido um suborno (ISm 
12.3); seus filhos, no entanto, não mantiveram o 
mesmo padrão (8.3). 

A distinção entre suborno e o mero dar presentes 
nem sempre era clara, Por conseguinte, dar algo 
valioso a alguém era visto como uma maneira de 
evitar conflitos indesejáveis (Pv 21.14). Dar um 
presente é descrito (sem aprovação nem conde- 
nação) como uma maneira de abrir caminhos 
(18.16). 

Na maioria das vezes, o suborno é visto na Bíblia 
como algo desprezível. “O ímpio aceita às escon- 
didas o suborno para desviar o curso da justi- 
ça” (Pv 17.23). Qualquer sistema que legitime o 
suborno dá ao rico uma vantagem injusta para 
persuadir líderes e juízes; o pobre tem dificulda- 
de em ser ouvido com isenção. Pessoas inocentes 
que são pobres podem ser condenadas; pessoas 
culpadas que são ricas podem oferecer um su- 
borno considerável e serem libertadas (Sl 15.5b; 
Is 5.23). Em casos extremos, os subornos eram 


usados para contratar matadores (Dt 27.25; Ez 
22.12). 


SUCATEUS Forma alternativa para Sucatita, 


uma família de escribas, em 1Cr 2.55. Veja Su- 
catita. 


SUCATITA Família de escribas de Judá que vi- 
viam em Jabez e eram descendentes dos queneus 


(Cr 2.55). 


SUCOTE 


2 


SUFÁ, SUFAMITA | 1725 


Jaboque. O lugar é mencionado pela primeira 
vez no registro do encontro de Jacó com Esaú, 
ao sul de Peniel. Jacó foi desse encontro para 
Sucote e construiu alguns abrigos para o ga- 
do. que explica a razão do nome da localidade 
(Gn 33.17). Sucote significa “abrigos”. 

Mais tarde, os homens de Sucote se recusaram 
a dar comida a Gideão e seus homens quando 
eles perseguiam os midianitas (Jz 8.5-9). Após 
seu retorno, Gideão fez questão de punir os 
anciãos de Sucote (vv. 13-17). A forma de or- 
ganização social refletida nessa passagem su- 
gere que a população não era israelita, no mo- 
mento da visita de Gideão. Finalmente, Su- 
cote é mencionada em relação aos projetos de 
construção de Salomão. À fundição de metal 
para os utensílios e moldes do templo foi feita 
na área entre Sucote e Zaretá (IRs 7.46; 2Cr 
4.17). É possível que Sucote do período mo- 
nárquico tenha sido destruída por Sisaque, do 
Egito. 

Tem sido sugerido que o nome do lugar ocorre 
em outras duas passagens: como área de teste 
para as forças de Davi na batalha com Amom, 
quando a arca e o exército estavam repousan- 
do “em tendas (sukkoth)” (2Sm 11.11, NVD), 
e como a área de exercício das tropas de Ben- 
-Hadade em sua guerra contra Samaria (IRs 
20.12,16). 

Cidade do Egito mencionada como a primeira 
parada dos israelitas no êxodo do Egito (Êx 
12.37; 13.20; Nm 33.5,6), está situada entre 
Ramessés e Etá. Fontes egípcias, textos da co- 
leção Anastasi, referem-se a um lugar que é 
provavelmente a mesma Sucote bíblica. Uma 
tribo edomita é registrada por levar seus re- 
banhos, vindos do deserto, para apascentá-los 
no delta, passando pelo ponto em TKW [an- 
tigo egípcio para Sucote] (Papiros de Anastasi 
VI, 54). A guarnição militar era comandada 
por um “comandante” de tropas (arqueiro), e 
o forte recebeu o nome do faraó Merneptah 
(Papiros de Anastasi VI, 55) 

À opinião acadêmica geralmente põe Sucote 
em Tell el-Maskhuta, um local perto da foz 
do uádi Umeilat. 


1. Cidade no vale do Jordão relacionada com ou- SUFÁ Lugar a leste do Jordão na terra de Moabe 
tras cidades pertencente à tribo de Gade (Js (Nm 21.14); traduzido por “mar Vermelho” na 
13.27). Está localizada no vale fértil chama- ACF. Veja Vaebe. 


do Ghaur Abu “Udeidah, conhecida na Bíblia 


como o vale de Sucote (Sl 60.6; 108.7), que SUFÁ, SUFAMITA Filho de Benjamim e des- 
compreende a porção central do vale do Jor- cendentes. Sufá é a forma alternativa de Sefufã, 
dão, no lado leste, entre o uádi Rejeb e o rio em Números 26.39. Veja Sefufã. 
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SUFE Região mencionada em Deuteronômio 
1.1, que ficava “a leste do Jordão, na Arabá, de- 
fronte de Sufe”; “mar de Sufe” na ARA e ARC. 
A localização exata de Sufe é incerta. Pode refe- 
rir-se à região de Sufá (cf. Nm 21.14), a leste do 
rio Jordão, ou talvez até o golfo de Acaba, braço 
oriental do mar Vermelho. 


SUFOCAMENTO Uma das quatro práticas 
pedidas aos primeiros cristãos gentios de que se 
abstivessem em respeito a seus irmãos e irmás 
judeus cristãos. A lei judaica proibia o consumo 
de qualquer carne de animais cujo sangue não 
tivesse sido totalmente drenado no momento 
do abate. O Concílio de Jerusalém pediu que a 
igreja primitiva observasse esta prática, a fim de 
manter a paz entre cristãos judeus e gentios (At 
15.20,29; 21.25). 

O estrangulamento foi também uma das quatro 
formas de pena capital usadas pelos tribunais ju- 
daicos. Embora isso não fosse citado como um 
método de punição na Bíblia, o estrangulamen- 
to foi adotado mais tarde pelo judaísmo rabínico 
como o modo de execução. 

Veja também Lei e Justiça Civis. 


SUICÍDIO Ato de tirar a própria vida de forma 
voluntária e intencional. Embora a palavra “sui- 
cídio” não apareça na maioria das traduções da 
Bíblia (v. contudo, Jo 8.22, NV), o AT registra 
suicídios de Saul e de seu escudeiro (ISm 31.3- 
6), Aitofel (2Sm 17.23) e de Zinri (1Rs 16.15-19). 
Judas Iscariotes é a única vítima de suicídio men- 
cionada no NT (Mt 27.3-5). 

A Bíblia não condena diretamente o suicídio, 
mas sim trata-o como uma indicação de falha 
moral, muitas vezes intensificada pelo sentimen- 
to de culpa ou perda pessoal muito grande. Saul 
tinha perdido a sua sanidade, sua estabilidade e, 
em seguida, seus três filhos no campo de batalha. 
Assim, ele encerrou sua vida. Aitofel, no passado 
um conselheiro confiável, foi arruinado por sua 
ambição. Quando sua conspiração contra Davi 
foi rejeitada por Absalão, ele se sentiu desonra- 
do. Então ele foi para casa, pôs seus negócios em 
ordem e se enforcou. Judas Iscariotes também se 
enforcou, mas seu suicídio foi muito mais trági- 
co. Ele, um dos 12 discípulos, traiu Jesus por 30 
moedas de prata. Então, ele lamentou profunda- 
mente o que tinha feito, trouxe de volta o dinhei- 
ro para os líderes judeus, dizendo: “Pequei, pois 
traí sangue inocente” (Mt 27.3,4, NVD. Como 
uma expressão de remorso desesperado, Judas se 
enforcou. 


SUÍNO Veja Animais (Porco). 


SUÍTA Tribo árabe aparentemente descendente 
de Suá, filho de Abraão com Quetura. Eles fo- 
ram localizados perto da terra de Uz. Bildade, 
um dos três amigos de Jó, é identificado como 
um suíta (Jó 2.11; 8.1; 18.1; 25.1; 42.9). 


SULAMITA Nome ou título da amante de Sa- 
lomão em seu cântico (Ct 6.13). Sua identidade 
não é certa. Alguns sugerem que a Sulamita se 
refere a uma mulher da cidade de Suném. Sua 
designação como sunamita foi alterada para 
Sulamita talvez pela semelhança sonora com o 
nome hebraico de Salomão. Suném estava situa- 
da na terra de Issacar, perto do monte Gilboa 
(ISm 28.4). Foi dessa cidade que Abisague, a bela 
sunamita, foi chamada para cuidar do rei Davi 
em seus últimos anos (1Rs 1.1-4,15; 2.17-22). É 
possível que Abisague tenha se tornado a bela 
amada sulamita da canção de Salomão. 

Veja também Suném. 


SUMATEUS Família de Judá descendente de 
Sobal, de Quiriate-Jearim. Sobal era filho de 
Hur, da linhagem de Calebe (1Cr 2.53). 


SUMÉRIA, SUMÉRIOS A Suméria era uma 
região estabelecida antes de 3500 a.C., na parte 
baixa da Mesopotâmia, hoje chamada Iraque. 
Os sumérios tinham uma sociedade altamente 
civilizada, com uma escrita cuneiforme, medi- 
cina, matemática e astronomia desenvolvidas. 
Milhares de placas de argila descobertas nessa 
região revelam suas atividades culturais, reli- 
giosas e políticas. A cultura sumeriana foi ab- 
sorvida pelos invasores semitas que se mudaram 
para a Mesopotâmia e, lentamente, tomaram 
o poder. Por volta de 2000 a.C., eles haviam 
perdido os seus poderes políticos. No entanto, 
a sua cultura formou a base para as civilizações 
da grande Babilônia e Assíria que se desenvolve- 
ram ali mais tarde. 

Veja também Mesopotâmia. 


SUMO SACERDOTE O mais alto posto na 
hierarquia de sacerdotes e levitas. Era o sumo sa- 
cerdote que sozinho entrava no Santo dos Santos 
no templo, uma vez por ano para fazer expiação 
pelos pecados de toda a nação de Israel. 

Veja também Sacerdotes e Levitas. 


SUNAMITA Habitante de Suném; cidade natal 
de Abisague (IRs 1.3). Veja Suném 


SUNÉM Vila da tribo de Issacar (Js 19.18), estra- 
tegicamente localizada no vale de Jezreel. Suném 
(a moderna Sulém) fica a aproximadamente 6 qui- 
lômetros ao norte de Jezreel, situada nas colinas 
externas do monte Moré. Tanto Suném quanto 
Jezreel guardam a fronteira oriental para o vale de 
Jezreel, desde Bete-Seã pelo vale de Harode. Essa 
localização estratégica explica o aparecimento de 
Suném nas listas de cidades de diversos invasores 
estrangeiros: as listas de Tutmés III (século 15 
a.C), as Cartas de Amarna (século 15 a.C.) em 
que é mencionada em conjunto com Megido; e o 
registro do século 10 a.C. em Karnak, do egípcio 
Sisaque, que listou a importância de Suném. 

Os filisteus usaram Suném para iniciar o cerco 
das forças israelitas em Jezreel (1Sm 28-31). Su- 
ném ficava em uma rota muito usada; Elias ia 
frequentemente à cidade, chegando a morar ali 
(2Rs 4.8). Mais tarde, Elias ressuscitou o filho 
de uma mulher (vv. 32-37). Durante os últimos 
anos do reinado de Davi, uma bela mulher de 
Suném chamada Abisague, foi chamada para 
cuidar do rei enfermo (1Rs 1.3,15). Após a morte 
de Davi, Abisague aparece na história da rivali- 
dade entre Adonias (filho mais velho de Davi) e 
Salomão. Adonias solicita Abisague para si quan- 
do Salomão ganha o trono, mas o rei interpreta o 
interesse de seu irmão como presunção — e uma 
possível tentativa de tomar seu trono (2.13-25). 
Veja também Abisague; Sulamita. 


SUNI, SUNITA Terceiro dos sete filhos de 
Gade (Gn 46.16) e a família que ele fundou (Nm 
26.15). 


SUOR DE SANGUE Condição médica rara 
chamada hematidrose, que se pensava resultar 
da hemorragia de pequenos vasos sanguíneos em 
glândulas sudoríparas. Ela ocorre somente em 
situação de estresse emocional extremo, e é de 
interesse bíblico por causa da referência a Jesus 
no jardim de Getsêmani antes de ter sido traí- 
do: “Estando angustiado, ele orou ainda mais 
intensamente; e o seu suor era como gotas de 
sangue que caíam no chão” (Lc 22.44). Embo- 
ra algumas traduções deem a entender que Jesus 
verdadeiramente suou sangue, o texto grego está 
claramente fazendo uma comparação. Ou seja, 
suor escorria no corpo de Jesus como se ele esti- 
vesse sangrando, uma analogia apropriada feita 
por Lucas, que era médico. 


SUPERVISOR Palavra que aparece 12 vezes no 
AT e uma vez no NT. Na versão NVI, o termo 
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aparece, pelo menos, seis vezes no NT como tra- 
dução da palavra episkopos, que deriva de “zela- 
dor”. No AT, esse termo é utilizado para traduzir 
três palavras que, literalmente, significam (1) 
alguém com autoridade que visita, (2) o preemi- 
nente (3) e o escritor-chefe. 
José recebeu autoridade para zelar e administrar 
todos os aspectos da casa de Potifar (Gn 39.4,5), 
bem como aconselhar o faraó a indicar homens 
para recolher um quinto da colheita do Egito, 
durante os sete anos de abundância (41.34). 
Salomão indicou 3.600 capatazes ou “supervi- 
sores” para fazer o povo trabalhar (2Cr 2.18). 
No reinado de Josias, durante a renovação do 
templo, havia supervisores sobre todos os traba- 
lhadores em cada função (34.13,17). Neemias 
designou homens para supervisionar a recons- 
trução do muro de Jerusalém (Ne 11.9,14), su- 
pervisionar os levitas (v. 22) e dirigir os cantores 
levitas (12.42). 
O termo “capataz” ou “supervisor” diz respeito 
à pessoa de mais elevada autoridade que exercia 
a supervisão sobre os outros. Inserida nessa su- 
pervisão está a ideia de vigiar, direcionar e pro- 
teger os interesses principais. O NT, igualmen- 
te, carrega essas ideias com relação aos homens 
designados a servir à Igreja em nome de Jesus 
Cristo (At 20.28; Fp 1.1; Im 3.1,2; Tt 1.7). 
O próprio Jesus Cristo é o grande Supervisor 
(Pe 2.25). 
Veja também Bispo; Ancião. 
SUPIM 
1. Filho de Ix e bisneto de Benjamim (1Cr 7.12). 
Supim talvez seja uma forma abreviada de Se- 
fufã (Sufá — Números 26.39), mencionada em 
ICrônicas 8.5 como o descendente de Benja- 
mim. Também poderia ser uma grafia alter- 
nativa para Mupim (Gn 46.21). 
Veja Sefufã. 
2. Levita; porteiro que, com Hosa, assistiu ao 
portão de Salequete no lado ocidental de Je- 
rusalém (1Cr 26.16). 


SÚPLICA Veja Oração. 
SUPREMO CONCÍLIO Veja Sinédrio. 


SUQUITAS Uma tribo que juntou forças com 
o rei Sisaque do Egito e entrou na Palestina para 
guerrear contra o rei Roboão de Judá (930-913 
a.C€.). Os suquitas são mencionados com os líbios 
e os etíopes (2Cr 12.3). Eles eram provavelmente 
um povo da Líbia. 


1728 | SUR 


SUR Região localizada no leste da península 
do Sinai ao leste do delta do Nilo no Egito e a 
oeste do Neguebe. Na Antiguidade, uma rota 
de caravanas passou por essa região do Egito 
para a Palestina. Abraão viveu por um tem- 
po entre Cades e Sur (Gn 20.1), que era parte 
do território ocupado pelos ismaelitas (25.18). 
Depois de cruzar o mar Vermelho, Moisés 
guiou Israel em uma viagem de três dias por 
esse deserto árido (Ex 15.22). O rei Saul de 
Israel (1020-1000 a.C.), conquistou os ama- 
lequitas nas proximidades de Sur (ISm 15.7), 
e, mais tarde, Davi (1000-961 a.C.) derrotou 
os gesuritas, os gersitas e os amalequitas ali 
(27.8). O deserto de Etá em Números 33.8 é o 


mesmo deserto de Sur. 


SURDO, SURDEZ Inabilidade de ouvir; termo 
usado nas Escrituras para descrever a inabilidade 
literal, física e uma falha figurativa, espiritual. 
Os espiritualmente surdos eram os que se recu- 
savam a ouvir a mensagem ou se mostravam in- 
capazes por causa de sua falta de espiritualidade 
(Sl 38.13). O profeta Isaías abordou com rigor 
ambos os tipos de surdos (o figurativo está em Is 
42.18; 43.8; o literal em Is 29.18; 35.5). No AT, 
embora a condição fosse considerada o resultado 
do juízo de Deus (Êx 4.11; Mg 7.16), era errado 
amaldiçoar um surdo (Ly 19.14). No NT, os sur- 
dos estavam entre os que Jesus curou (Mt 11.5; 
Mc 7.32-37; Lc 7.22). Um garoto epilético que 
Jesus curou era afligido por um “espírito mudo 
e surdo” (Mc 9.25, NV). Essas curas autentica- 
ram o papel de Jesus como Messias. 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


SUSÁ Capital dos povos não semitas e distrito 
de Elão. Susá (a moderna Shush) está localizada 
a sudoeste do Irá, a cerca de 240 quilômetros ao 
norte do golfo Pérsico e a leste da bem conhecida 
cidade da Babilônia. Arqueólogos franceses co- 
meçaram a escavar o local em 1884, descobrindo 
que ela já havia sido ocupada, possivelmente em 
4000 a.C. Sua importância no AT deriva prin- 
cipalmente do fato de ter sido incorporada ao 
Império Persa, fundado por Ciro em 550 a.C. 
Tornou-se uma cidade real, juntamente com 
Ecbatana (outra cidade principal em Elão), Ba- 
bilônia e Persépolis. Esse foi o período de grande 
importância para Susá, embora a idade de ouro 
tivesse sido, anteriormente, no século 12 a.C. (o 
primeiro exemplar do Código de Hamurabi já 
encontrado foi descoberto em Susá, datada no 
século 12 a.C). 


O centro da cidade persa de Susá era uma acró- 
pole ou cidadela que subia acima da cidade como 
uma plataforma retangular rodeada por uma 
muralha maciça. Ali era o distrito real onde o 
palácio ficava. O palácio era a residência de in- 
verno dos reis persas. 

Neemias era copeiro no palácio de Susã, no rei- 
nado de Artaxerxes I (Ne 1.1,11; 2.1). Em Ester 
1,2 e 2.8, a jovem judia Ester foi apresentada à 
corte do rei Assuero, que era evidentemente o 
rei persa Xerxes (485-465 a.C.). A maior parte 
da ação do livro acontece em Susá (cf. Et 3.15; 
8.14,15; 9.6-18). 

De acordo com Daniel 8.2, o lugar da visão 
de Daniel é Susá. Provavelmente não devemos 
considerar que Daniel esteve ali de forma lite- 
ral, mas ele foi espiritualmente transportado 
para lá em sua visão. Cronologicamente, defi- 
ne-se a visão de Daniel no final do período ba- 
bilônico, pouco antes da conquista persa. Nesse 
tempo, Susá controlava os médios e não estava 
sujeita à Babilônia. 

Veja também Pérsia, Persas. 


SUSA-EDUTE Expressão hebraica na inscrição 
do salmo 60, traduzida por “De acordo com a 
melodia “O Lírio da Aliança”, talvez melodia 
antiga familiar para o que o salmo foi cantado. 


Veja Música. 


SUSANA 

1. Uma das mulheres que cuidavam de Jesus com 
os próprios recursos (Lc 8.3). 

2. Heroína do livro apócrifo Susana e os an- 
ciãos; uma mulher falsamente acusada por 
adultério, mas salva pelo jovem profeta Da- 
niel, Essa história, compactada em 64 ver- 
sículos, é considerada uma grande obra de 
literatura e também a primeira história de 
detetive. O livro é sucinto em personagens, 
tendo o profeta Daniel como o esperto de- 
tetive particular, Susana como uma vítima 
bela e virtuosa e duas comunidades de an- 
ciãos como vilões inescrupulosos e cheios 
de luxúria. A característica dessa história, 
como outras do gênero, é a crença de que 
o bem irá sempre prevalecer. Veja Daniel, 
Acréscimos a. 


SUSANA E OS ANCIÃOS Veja Daniel, Acrés- 


cimos a. 


SUSANQUITAS Grafia da ARC para “os ela- 


mitas de Susã” conforme Esdras 4.9. Veja Susã. 
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SUSI Pai de Gadi da de tribo de Manassés. Gadi | e foi um antepassado de Josué, filho de Num 
foi um dos 12 espias enviados para fazer reconhe- (Nm 26.35; 1Cr 7.20,27). 
cimento da terra de Canaã (Nm 13.11). 2. Filho de Zabade, da tribo de Efraim (1Cr 
7.21). 
SUTELA 
1. Filho de Efraim, irmão de Bequer e Taá e pai SUTELAÍTA Descendente de Sutela, filho de 
de Erá e Berede. Ele fundou a família sutelaíta Efraim (Nm 26.35). Veja Sutela 1. 
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TAÁ 

1. Filho de Efraim e pai da família dos taanitas 
(Nm 26.35). 

2 Filho de Telá e descendente de Efraim (1Cr 7.25). 


TAANAQUE, TANAC Uma das cidades fortifi- 
cadas cananeias, fazendo fronteira com a planície 
de Esdraelom e o vale de Jezreel, incluindo Joc- 
neão, Megido, Ibleão e Bete-Seá. O lugar atual, 
cerca de oito quilômetros a sudeste de Megido, 
conserva o nome antigo de Tel Taanaque. Es- 
cavações revelaram um muro do século 14 a.C. 
feito de pedras imensas e irregulares, com pedras 
menores colocadas nas brechas, junto com ruí- 
nas de um palácio de um rei local. Cerca de 40 
tabuletas com escritos cuneiformes dos séculos 
15e 14a.€. foram descobertas, e casas de tijolos 
possivelmente de construção israelita de um pe- 
ríodo posterior. Um altar de incenso de terracota 
foi encontrado em uma casa do período israelita. 
Taanaque é mencionada pela primeira vez na Bí- 
blia em uma lista de reis que foram conquistados 
pelos israelitas do lado ocidental do Jordão (Js 
12.21). Na divisão tribal da Palestina, Manassés 
recebeu Taanaque (21.25), também designada 
como cidade para os levitas. Contudo, Manas- 
sés não conseguiu capturá-la nem nenhuma das 
outras cidades-fortaleza de sua herança (Jz 1.27). 
Depois da derrota de Sísera, Débora e Baraque en- 
toaram um cântico que dizia que a luta aconteceu 
em Taanaque, junto às águas do Megido (5.19). No 
tempo de Salomão, ela foi uma das cidades mencio- 
nadas na enumeração dos distritos administrativos 
responsáveis pelo suprimento mensal de provisões 
para a casa do rei (IRs 4.12). A última menção a 
essa cidade na Bíblia é em uma lista genealógi- 
ca (1Cr 7.29), na qual é dito que ela pertencera a 
Efraim, ao longo das fronteiras de Manassés. 


TAANATE-SILÓ Cidade localizada na frontei- 
ra nordeste do território designado por herança 
à tribo de Efraim, localizada entre Micmetá e 


Janoa (Js 16.6). 


TAANITA Descendentes de Taã, da tribo de 
Efraim (Nm 26.35). Veja Taã 1. 


TAÁS Filho de Naor, irmão de Abraão, e de sua 
concubina Reumá (Gn 22.24). 


TAATE (Lugar) Lugar de acampamento tem- 
porário dos israelitas durante sua peregrinação 
no deserto, mencionado entre Maquelote e Terá 


(Nm 33.26,27). 


TAATE (Pessoa) 

1. Filho de Assir e descendente de Levi por in- 
termédio da linhagem de Coate. Era ancestral 
de Hemã, um dos músicos de Davi, e pai de 
Uriel e Sofonias (1Cr 6.24,37). 

2. Efraimita, filho de Berede e pai de Eleada 
(Cr 7.20). 

3. Efraimita, filho de Eleada e pai de Zabade 
(Cr 7.20). 


TABAOTE Ancestral de uma família de servi- 
dores do templo que retornou a Jerusalém com 


Zorobabel depois do exílio (Ed 2.43; Ne 7.46). 


TABATE Cidade na periferia de Abel-Meolá do 
lado oriental do rio Jordão, nas colinas de Gilea- 
de, onde Gideão e seu pequeno exército caçaram 
os midianitas em fuga (Jz 7.22). 


TABEEL 

1. Governador de Samaria que, com seus asso- 
ciados, escreveu uma carta para O rei Artaxer- 
xes 1, da Pérsia (464-424 a.C), protestando 
contra a reconstrução do muro de Jerusalém 
executada por Zorobabel (Ed 4.7). 

2 Pai do homem que o rei Peca, de Israel, e 
o rei Rezim, da Síria, queriam pôr no trono 
de Jerusalém depois de conquistar a cidade e 
subjugar Acaz, rei de Judá (735-715 a.C.; Is 
7.6). 


TABERA Lugar de parada temporária para 
Israel no deserto de Pará, citado com Massá 
e Quibrote-Hataavá como lugares em que o 
povo reclamou contra o Senhor. Taberá re- 
cebeu esse nome por causa do fogo que Deus 
usou para julgar os queixosos israelitas (Nm 


11.3; Dt 9.22). 


TABERNÁCULO Lugar de adoração durante 
os primeiros anos da história de Israel. 


APRESENTAÇÃO 


* Introdução 

* Nomes para o tabernáculo 

* Pano de fundo 

* O tabernáculo e seu mobiliário 

* O tabernáculo propriamente dito 

* O pátio externo e seus adornos e mobília 

* À construção e a consagração do Tabernáculo 


Introdução O tabernáculo foi o precursor do 
templo durante a maior parte do período entre 
a formação de Israel, no Sinai, e seu estabeleci- 


mento final na Terra Prometida, no início do 
período monárquico. Um tabernáculo portátil 
que atendia à exigência de mobilidade fácil era 
o símbolo da presença de Deus com seu povo e, 
por isso, de sua disponibilidade, além de ser um 
local em que sua vontade era transmitida. Em 
um período anterior, fora antecipado que, quan- 
do a paz € a segurança estivessem garantidas, se- 
ria edificado um santuário nacional permanente 
(Dt 12.10,11). Isso só foi realizado na época de 
Salomão, quando o templo foi construído (2Sm 
710-13; 1Rs 5.1-5). Os eventos históricos, bem 
como as similaridades na construção e na teolo- 
gia fundamental, ilustram a íntima ligação entre 
o tabernáculo e o templo. 


O Tabernáculo 


Nomes para o tabernáculo Diferentes termos 

o usados para descrever esse lugar. 

“Tenda Sagrada” (Êx 26.1, NTLH), “santuá- 
rio” ou “Lugar Santo” (25.8; Lv 10.17,18) são 
derivados do verbo “ser santo”. 

2. Há 19 ocorrências de “a tenda”, e a palavra 
também é encontrada em expressões como 
“tenda do Testemunho” (Nm 9.15, ARC), 
“Tenda do SenHor”? (IRs 2.28-30, NV), 
“casa da tenda” (1Cr 9.23, ARC) e “Tenda do 
Encontro” (p. ex. Ex 33.7). Há, aproxima- 
damente, 130 ocorrências do último nome. 
O termo envolve o conceito de encontro por 
agendamento e designa o tabernáculo como o 
lugar em que Deus se encontrava com Moisés 
e seu povo para revelar sua vontade. 

3. “Lugar de habitação” é o sentido literal de 
“tabernáculo”. Em Êxodo 25.9, a palavra in- 
dica o tabernáculo como um todo (incluindo 
o pátio externo), mas, em 26.1 refere-se ao 
tabernáculo propriamente dito (que incluía o 
Lugar Santo e o Santo dos Santos). “Taber- 
náculo do Testemunho” (Êx 38.21, ARC), 
ou “tabernáculo da aliança”, é uma variante 
que, com expressões como “tenda do Teste- 


munho”, enfatiza a presença das duas tábuas 
da Lei. 
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4, “Casa do SENHOR” (Êx 23.19, ARC). 

Pano de fundo À construção em três partes do 
tabernáculo, composta de uma área geral e duas 
restritas, não era única. Em outras religiões de- 
senvolvidas que tinham um sacerdócio organiza- 
do havia três níveis principais relativos à aproxi- 
mação da divindade: um para todos os membros 
da comunidade, um para os sacerdotes em ge- 
ral e um para os principais líderes religiosos, um 
santuário interior, concebido como o lugar de 
habitação da deidade. Escavações de santuários 
pagãos na Palestina e na Síria do período pré-is- 
raelita revelaram esse tipo de santuário com di- 
visões. 

Há também ampla evidência do uso de armações 
portáteis, geralmente complexas, e pré-fabrica- 
das durante o segundo milênio antes de Cristo, 
em geral como camarotes para reis e outros altos 
dignatários ou como santuários. Os governantes 
de comunidades estabelecidas usavam essas es- 
truturas quando viajavam para outras áreas de 
seu reino (p. ex., Egito e, para uma mais próxi- 
ma, Canaã). Os povos nômades ou seminôma- 
des, como os midianitas, também usavam san- 
tuários portáteis. No Egito pré-mosaico, os arte- 
sãos usavam técnicas similares às usadas na cons- 
trução do tabernáculo. 


O tabernáculo e seu mobiliário O livro de 
Êxodo (caps. 25-40) descreve o tabernáculo e 
seu mobiliário em detalhes. O material usado 
incluía muitos. itens, variando de preciosos a 
comuns. Três metais são mencionados em or- 
dem decrescente de importância: ouro, cobre e 
prata. O ouro só era empregado na mobília do 
santuário principal. O total de metais usado foi 
de, aproximadamente, 1 tonelada de ouro, 3 de 
cobre e 4 de prata (38.24-31). A quantidade re- 
lativamente grande de prata veio de uma oferta 
(30.11-16), o que aumentou a prata e o ouro já 
dados pelos egípcios (12.35). 

É relevante o fato de que nas especificações da 
construção transmitidas por Deus o ponto de 
partida tenha sido a mobília do santuário interior 
(o Lugar Santo e o Santo dos Santos). Na cons- 
trução definitiva, essa mobília foi feita após o 
próprio tabernáculo, presumivelmente para que 
ele pudesse ser habitado de imediato e da forma 
apropriada (Ex 25.9-27.19; cf. 36.8-37.28). 

O primeiro item listado era a arca, a única mo- 
bília do Santo dos Santos. Ela era uma caixa de 
madeira revestida de ouro de, aproximadamente, 
1 metro de comprimento e 70 centímetros de 
largura e de altura. Ela era o símbolo supremo 
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do relacionamento pactual entre Deus e Israel, 
com frequência chamada de “a arca da aliança 
do SenHoR” (Dt 10. 8). Ao contrário das arcas 
que existiam naquela época em países vizinhos 
a Israel, ela não continha nenhuma representa- 
ção da divindade, só os Dez Mandamentos (Êx 
25.16), um jarro com o maná (16.33) e a vara de 
Arão (Nm 17.10) — todos eles símbolos de vários 
aspectos da provisão de Deus (v. Hb 9.4). 

A arca era transportada por meio de dois varais 
que passavam por argolas presas em cada canto 
dela (Ex 25.13-15). Esses varais, deixados no lu- 
gar, projetavam-se por debaixo do véu do Lugar 
Santo servindo como um lembrete da presença 
invisível da arca. 

Sobre a arca ficava um propiciatório (1Cr 28.11), 
normalmente chamado apenas de “tampa” na 
NVI, uma placa retangular de ouro sólido à 
qual foram presos dois querubins. Os querubins, 
com a face voltada para o propiciatório, forma- 
vam um trono para o Deus invisível (Ex 25.22), 
frequentemente descrito como entronizado aci- 
ma dos querubins ou sobre estes (SI 80.1; 99.1). 
O nome “propiciatório” origina-se de um verbo 
cujo sentido é “fazer expiação”. O propiciatório 
era aspergido com sangue no auge do anual Dia 
da Expiação (Ly 16.14). O fato de a arca ficar 
sob o propiciatório (Êx 25.21) significa que a lei 
estava sob a proteção de Deus e explica as refe- 
rências à arca como “estrado de seus pés” (p. ex., 
S1 132.7). Provavelmente os querubins no San- 
to dos Santos, como os querubins do jardim do 
Eden (Gn 3.24), tinham uma função semelhante 
de proteção. No mundo antigo, criaturas aladas 
simbólicas, como os querubins, com frequência 
eram colocadas como guardiás de tronos e de 
prédios importantes. 

À mesa portátil do pão da proposição (Êx 25.30), 
como a arca, era feita de madeira de acácia reves- 
tida de ouro. Ela era um pouco menor, com 90 
centímetros de comprimento, 50 de largura e 70 
de altura. Os vários vasos e utensílios auxiliares 
são detalhados (v. 29); presumivelmente, os pra- 
tos eram usados para carregar o pão. Todo sá- 
bado, 12 pães, simbolizando a provisão de Deus 
para as 12 tribos de Israel, eram arrumados em 
duas fileiras sobre a mesa (Lv 24.5-9). A mesa 
ficava no Lugar Santo, do lado norte. 

No lado sul, ficava o candelabro de ouro com 
sete hastes (Ex 25.31-39; 37.17-24; 40.24). Essa 
era a peça mais impressionante da mobília do 
Lugar Santo e, como os querubins e o propicia- 
tório, era feita de puro ouro. Seis hastes de ouro, 
três de cada lado, estendiam-se a partir da haste 


central, e todo o candelabro era ornamentado 
com flores de amêndoa. Com base na evidência 
bíblica, não fica claro se o candelabro fornecia 
iluminação contínua (Êx 27.20; Lv 24.2) ou 
só à noite (ISm 3.3). O texto de Levítico 24.4 
sustenta fortemente a primeira opção, e a refe- 
rência em Samuel, provavelmente, reflete a 
negligência que se infiltrou na época dos juízes. 
Nas Escrituras, o candelabro de ouro simboliza o 
testemunho contínuo da comunidade da aliança 
(Zc 4.1-7; Ap 2.1). A atenção precisa aos detalhes 
é bem ilustrada na lista de itens suplementares, 
todos feitos de ouro puro, exigidos para o serviço 
dos candelabros. Sem essa atenção precisa, a luz 
logo ficaria turva, e o próprio santuário seria po- 
luído pelos depósitos de carvão (Ex 25.38). Além 
disso, só era usado o azeite de melhor qualidade, 
assegurando, assim, a luz mais resplandecente 
possível (27.20). 

O altar de incenso (30.1-10) pode ter deliberada- 
mente recebido menos destaque para dar maior 
proeminência ao altar de sacrifício no pátio ex- 
terior, com frequência chamado de “o altar”. A 
fim de distinguir o altar de incenso do altar de 
bronze de sacrifício, o primeiro era chamado de 
“o altar de ouro” (40.5). O altar de incenso ficava 
no Lugar Santo, imediatamente oposto à arca no 
Santo dos Santos, mas do lado de fora do véu, 
entre a mesa dos pães da proposição e o cande- 
labro. Feito de madeira de acácia revestida de 
ouro, ele tinha 45 centímetros de cada lado e 90 
centímetros de altura, com pontas e una moldu- 
ra de ouro ao redor. Esse altar, como a arca, era 
portátil, pois havia argolas e varais para carre- 
gá-lo. O altar era usado para a oferta de incenso 
toda manhã e toda tarde e para ungir as pontas 
para a expiação anual (30.7-10). Era proibido o 
uso secular do incenso, que era feito segundo 
uma fórmula especial. Originalmente, incenso 
indicava algo que ascendia de um sacrifício, um 
aroma agradável a Deus. O incenso manifestava 
respeito a Deus em adoração (Ml 1.11) e, em um 
período anterior, representava a oração dos pie- 
dosos (Sl 141.2). Ele também esconde Deus dos 
olhos humanos (Lv 16.13). 


O tabernáculo propriamente dito O taberná- 
culo era, basicamente, uma tenda sustentada por 
uma estrutura rígida. A triplicação dos detalhes, 
como com a maioria dos outros detalhes, enfa- 
tiza a importância do tabernáculo propriamente 
dito. As especificações dele são fornecidas em 
Êxodo 26, sua construção é registrada em 36.8- 
38 e o erguimento, em 40.16-19. As dimensões 


totais eram de, aproximadamente, 14 metros de 
comprimento, 5 de largura e 4,5 de altura, 

A estrutura básica era uma série de armações ere- 
tas, cada uma medindo 4,6 metros de altura e 70 
centímetros de largura e presa sobre duas bases 
de prata (26.15-25). Os estudiosos costumavam 
pensar que essas armações, ou estruturas, eram 
placas sólidas de madeira de acácia, contudo os 
mais modernos aceitam a ideia de que cada uma 
delas era composta de dois lados perpendiculares 
presos por peças horizontais, como uma escada. 
Essas seções seriam muito mais fortes e mante- 
riam melhor seu formato, além de permitirem a 
visão, a partir do santuário, das bonitas camadas 
internas de cortinas. Nos lados sul e norte fica- 
vam 20 dessas armações com mais seis na ponta 
oeste. Ademais, no lado oeste ficavam duas peças 
de canto às quais todas as paredes eram fixadas 
por argolas (vv. 23-25). Uma série de travessões 
de madeira que passava por argolas de ouro pre- 
sas a cada armação ereta fornecia mais segurança 
e alinhamento à estrutura (vv. 26-29). Havia cin- 
co desses travessões em cada um dos três lados. 
O travessão central dos lados sul e norte se esten- 
dia em toda a extensão; provavelmente, os outros 
quatro estendiam-se até a metade, para que cada 
estrutura fosse segura de forma eficiente por três 
travessões. Todas as seções de madeira eram re- 
vestidas de ouro. 

Sobre essa estrutura várias camadas de cobertura 
formavam o topo, os lados e a parte de trás do 
tabernáculo. A primeira camada de dez cortinas 
de linho era de “fios de tecidos cores azul, roxo 
e vermelho” e adornada com querubins borda- 
dos (Êx 26.1-6; 36.8-13). Cada cortina media 
12,6 metros por 1,8 metro. Os pares reunidos no 
comprimento formavam cinco conjuntos de cor- 
tinas. As duas grandes cortinas assim formadas 
eram unidas com 50 colchetes de ouro através 
dos quais passava igual número de laçadas em 
cada uma delas. Provavelmente, as cortinas eram 
esticadas sobre a estrutura como uma toalha de 
mesa. 

Onze cortinas de pelo de cabra, cada uma me- 
dindo 13,5 metros por 1,8 metro, formavam a 
camada seguinte. Estas eram divididas em dois 
conjuntos pela junção de cinco e seis cortinas 
respectivamente e eram ligadas usando um mé- 
todo similar ao da cortina de baixo, exceto que 
usavam colchetes de bronze em vez de colchetes 
de ouro. O comprimento extra da cortina de pelo 
de cabra fornecia uma sobreposição que prote- 
gia a cortina de baixo, e o excedente da cortina 
maior ficava sobreposto sobre a parte da frente e 
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de trás do tabernáculo (vv. 7-9,12,13). As outras 
duas camadas, uma delas de pele de carneiro tin- 
gida de vermelho e uma de couro, garantiam a 
completa impermeabilidade. 

Um véu feito do mesmo material da cortina de- 
baixo dividia o santuário e era pendurado sob 
os colchetes de ouro que uniam as duas corti- 
nas, sustentadas pelos quatro pilares de madeira 
de acácia revestida de ouro e fixados em bases 
de prata. Os querubins no véu e nas cortinas 
eram guardiões simbólicos do santuário. O po- 
sicionamento do véu transformava o Santo dos 
Santos em um cubo perfeito de 4,5 mº. As ca- 
madas de material sobreposto e a atenção de- 
dicada às junções acentuavam a escuridão do 
santuário mais interior. Deus ficava rodeado 
pela escuridão, cuidadosamente isolado de toda 
vista não autorizada (Sl 97.2). O Lugar Santo 
ocupava uma área de 9 metros por 4,5 metros, 
exatamente duas vezes a área do Santo dos San- 
tos. Uma tela feita do mesmo tecido da cortina 
principal estendia-se entre o Lugar Santo e o 
pátio exterior e era pendurada em ganchos de 
ouro colocados nas cinco colunas de madeira 
de acácia revestida de ouro e fixados em bases 
de bronze. Nessa seção, que formava a parede 
oriental do tabernáculo, não há menção a que- 
rubins bordados. 

O tabernáculo, embora provavelmente tivesse 
uma aparência um tanto sólida, que sugeria for- 
ça, podia ser facilmente desmontado, transpor- 
tado e remontade. Pelos padrões da época, ele 
era o lugar de habitação apropriado para Deus, 
construído pelos homens mais habilidosos e com 
materiais da mais alta qualidade. 


O pátio externo e seus adornos e mobília O 
pátio externo do tabernáculo era um retângulo 
com 45 metros de extensão dos lados norte e sul 
e 22,5 metros de largura dos lados oeste e leste 
(Êx 27.9-18; 38.9-19). O tabernáculo propria- 
mente dito ficava no extremo oeste. Cortinas de 
linho fino trançado com 2,25 metros de altura 
protegiam toda a área do tabernáculo. Na seção 
oriental, havia uma entrada central com 9 me- 
tros de comprimento. Uma cortina decorada da 
mesma altura protegia essa entrada, que era pro- 
vavelmente recuada para facilitar a entrada dos 
dois lados. Ligaduras de prata sustentavam todas 
as cortinas. Essas ligaduras passavam por gan- 
chos de prata presos a colunas revestidas de prata 
fixadas sobre bases de bronze (38.17). 

O altar dos holocaustos (27.1-8; 38.1-7), no ex- 
tremo leste do pátio adjacente à entrada (40.29), 
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era um lembrete de que os judeus não podiam se 
aproximar de Deus, a não ser pelo lugar de sacri- 
fício. O altar, com tampo de área de 2,25 metros 
quadrados e 1,35 metro de altura, era pequeno 
em comparação ao gigantesco altar do templo 
de Salomão (2Cr 4.1). Ele era, basicamente, uma 
estrutura de madeira revestida de bronze com 
um buraco, leve o suficiente para ser carregado 
em varais revestidos de bronze que passavam 
por argolas de bronze colocadas em cada canto. 
A grelha (Ex 27.4,5), provavelmente, ficava no 
interior do altar, no centro, embora alguns es- 
tudiosos acreditem que ela se estendia em torno 
dos lados exteriores mais baixos do altar a fim 
de proporcionar ventilação e permitir que o san- 
gue do sacrifício corresse para a base do altar. As 
pontas em forma de chifre, possivelmente simbo- 
lizando as vítimas sacrificiais, podiam ser usadas 
para amarrar os animais que estavam para ser 
sacrificados. Em Israel, a pessoa podia invocar 
o santuário agarrando as pontas do altar (p. ex., 
IRs 1,50), com o possível simbolismo de que ela 
oferecia a si mesma como sacrifício a Deus e, por 
isso, invocava sua proteção. À parte de baixo do 
altar devia ser, em parte, enchida com terra para 
absorver o sangue (Êx 20.24). Todos os acessó- 
rios do altar eram de cobre: recipientes para reco- 
lher as cinzas, pá para removê-las e para encher a 
base com terra, bacias para o sangue, garfos para 
carne e braseiros (27.3). 

Não se conhece nenhuma especificação con- 
cernente ao tamanho da bacia usada para lavar 
(30.17-20; 38.8). Ela foi feita com os espelhos das 
mulheres que serviam na entrada do pátio e fica- 
va entre o altar de sacrifício e o tabernáculo. Não 
lavar-se na bacia antes de ministrar era uma ati- 
tude punida com a morte — um lembrete solene 
da necessidade de pureza e de obediência antes 
de realizar qualquer tarefa para Deus. Talvez a 
base de bronze fosse apenas um suporte para a 
bacia, mas, possivelmente, incorporava uma ba- 
cia colocada mais embaixo na qual os sacerdotes 
podiam lavar os pés. 


A construção e a consagração do tabernáculo 
As especificações fornecidas por Deus exigiam 
habilidades acima da capacidade de Moisés e de 
Arão. Bezalel e Aoliabe (Ex 31.1-11) destacam-se 
na construção, com o auxílio de um grande gru- 
po de especialistas, os quais devem ter aprendido 
sua arte no Egito. Em um esforço comunitário 
notável, os israelitas ofertaram com tanta ge- 
nerosidade que as doações tiveram de ser inter- 


rompidas (35.20-24; 36.4-7). Além disso, muitos 


ofereceram suas habilidades especiais (35.25-29). 
Quando todos os itens foram concluídos e colo- 
cados no lugar (40.1-33), cada peça, com exceção 
do propiciatório e do querubim, foi ungida com 
óleo sagrado (40.9-11) e, simbolicamente, consa- 
grada para sua função específica. O ponto cul- 
minante da consagração foi quando a glória do 
Senhor encheu o tabernáculo (40.34). Ele veio 
para estar presente no meio de seu povo, e, de- 
pois disso, a nuvem, de dia, e o fogo, de noite, 
reafirmavam sua presença e sua orientação. Con- 
tudo, ninguém podia se aproximar dele, e até 
mesmo Moisés foi excluído do Santo dos Santos. 
O tabernáculo foi erigido exatamente um ano 
depois da libertação do Egito e apenas nove me- 
ses depois da revelação no Sinai. 

Depois disso, quando Israel acampava, os levitas 
cercavam o tabernáculo com suas tendas de três 
lados (Nm 1.53), com a família de Moisés e de 
Arão ocupando o lado restante a leste (3.14-38). 
Isso evitava qualquer entrada não autorizada na 
área sagrada. Quando o tabernáculo se movia, 
a desmontagem era cuidadosamente ordena- 
da (4.5-15). Os coatitas eram responsáveis pelo 
transporte dos itens mais sagrados, usando os va- 
rais de carregar; os gersonitas lidavam com todo 
mobiliário delicado, o altar de sacrifício e seus 
acessórios; os meraritas carregavam a mobília pe- 
sada, como as estruturas, as colunas e as bases, 
Mesmo na marcha, o tabernáculo permanecia no 
centro, com seis tribos precedendo-o e as restan- 
tes seis seguindo-o (Nm 2). & 

Veja também Templo. 


TABITA Nome aramaico cujo sentido é “gaze- 
la” e que em grego é Dorcas (At 9.36,40). Veja 
Dorcas. 


TABOR (Lugar) Cidade mencionada em 1Crô- 
nicas 6.77 em uma lista de cidades pertencentes 
a Zebulom. Em uma lista semelhante (Js 19.12), 
é registrada como Quislote-Tabor. Caso ambos 
os nomes se refiram à mesma cidade, talvez o 
cronista tenha abreviado o nome dela. 


TABOR, CARVALHO DE Lugar perto de Betel, 
e talvez no território da tribo de Benjamim, onde 
Saul devia encontrar-se com três homens (1Sm 
10.3). Esse encontro foi o segundo de quatro si- 
nais concedidos a Saul a fim de confirmar sua de- 
signação como rei, 


TABOR, MONTE Importante colina da Baixa 


Galileia localizada na área nordeste do vale de Je- 


zreel. Cerca de 10 quilômetros a leste de Nazaré, 
o Tabor eleva-se abruptamente da base do vale. 
Parecendo mais proeminente do que sua altura 
indicaria (588 metros), ele se tornou um impor- 
tante ponto de referência geográfica na Antigui- 
dade. Ele definia a fronteira oeste da tribo de 
Issacar (Js 19.22) e era um útil instrumento para 
a navegação na estrada costeira internacional (a 
Via Maris) que atravessava Megido, na Galileia, 
na rota para Hazor. Sua proeminência convidava 
à comparação com o monte Hermom, mais ao 
norte (SI 89.12; cf. Jr 46.18). 

No Antigo Testamento, o monte Tabor é men- 
cionado no livro de Juízes quando Débora e Ba- 
raque combateram Sísera, comandante de um 
exército cananeu de Hazor (4.1-24). As tropas de 
Baraque das tribos vizinhas de Naftali e Zebu- 
lom encontraram-se no Tabor e, ao comando de 
Débora, lançaram uma campanha bem-sucedida 
contra Sísera. No mesmo livro ainda, o Tabor é 
mencionado como o lugar no qual, finalmente, 
Gideão enfrentou os reis midianitas Zeba e Sal- 
muna, que tinham matado seus irmãos (8.18). 

O topo do Tabor, estrategicamente localizado, 
de tamanho moderado, com cerca de 1 quilôme- 
tro quadrado, era fácil de ser fortificado. Duran- 
te o período monárquico do Antigo Testamento, 
foram feitos santuários nele (v. Os 5.1), mas, na 
época helenística, ali foram construídas forti- 
ficações. Os ptolomeus fortaleceram-nas e, na 
época de Antíoco II (218 d.C), o Tabor pode 
ter se tornado o centro administrativo do vale de 
Jezreel. A era romana testemunhou vários confli- 
tos no monte Tabor. Na principal guerra judaica 
de 66 d.C., Josefo fortificou o monte com um 
grande muro, ainda visível. Desde o século 4, o 
monte é identificado como o lugar em que ocor- 
reu a transfiguração de Jesus (Mc 9.2-13). To- 
davia, isso não pode ser afirmado com exatidão, 
uma vez que o Novo Testamento não menciona 
o Tabor pelo nome. Helena, mãe de Constan- 
tino, ficou convencida de que a transfiguração 
aconteceu lá e, em 326 d.C., construiu uma igre- 
ja no local. Outros santuários, mosteiros e igre- 
jas adornavam o monte até o século 12, quando 
tudo foi destruído por Saladino, conquistador 
árabe. Hoje, um mosteiro ortodoxo grego e uma 
basílica latina, datando do século 19, são vistos 
no monte. 


TABRIOM, TABRIMOM Filho de Heziom e 
pai de Ben-Hadade I, rei da Síria (IRs 15.18). 


TÁBUA, TÁBUA DE ARGILA Veja Escrita. 
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TÁBUAS DE AMARNA Tábuas de barro, a 
maioria cartas de arquivos reais, os únicos regis- 
tros cuneiformes encontrados no Egito. As 379 
tábuas de Amarna foram recuperadas de ruínas 
localizadas em uma planície na margem leste do 
Nilo, a aproximadamente 306 quilômetros ao 
sul do Cairo. A região tem o nome de uma tri- 
bo que se estabeleceu ali em tempos modernos, a 
tribo Beni Amran ou Amarna. À área de ruínas 
é equivocadamente chamada de Tell el-Amarna; 
tell é uma palavra árabe que significa “colina” ou 
“aterro”, mas essa área se encontra em uma planí- 
cie. Um vilarejo ali leva o nome de “el-Till”, e seu 
nome veio a ser anexado a el-Amarna. 

A escrita cuneiforme encontrada nas tábuas é 
um sistema que emprega símbolos em forma de 
cunha ou prego impressos no material de es- 
crever, normalmente barro, em muitos padrões 
específicos. Cada um desses padrões (chamado 
um “sinal?) representa um som ou, às vezes, 
uma palavra. À escrita cuneiforme poderia ser 
usada para representar um número de línguas 
diferentes, assim como a escrita latina pode ser 
usada para representar o português, o inglês, 
o francês, o alemão etc. À linguagem das tá- 
buas de Amarna, com somente três exceções, 
é certo dialeto do acadiano. Embora sua terra 
natal fosse a área geral da Mesopotâmia, essa 
linguagem semítica veio a ser a língua oficial 
da correspondência e da diplomacia interna- 
cionais no Oriente Próximo durante o segundo 
milênio a.C. «. 

Vinte e nove das tábuas contêm o que parecem 
ser exercícios de caderno para alunos escribas: 
listas de símbolos cuneiformes e de vocábulos, 
e cópias de exercícios de seções sobre narrativas 
mitológicas mesopotâmicas. Os outros 350 tex- 
tos são cartas de correspondência diplomática de 
Amenófis II e Amenófis IV. Elas abrangem um 
período de aproximadamente trinta anos, datan- 
do de algum tempo durante o reinado de Ame- 
nófis III para logo depois da morte de Amenófis 
IV. São em sua maioria mensagens recebidas de 
vários governantes e príncipes locais da Síria e 
da Palestina, mas há também cartas de monarcas 
de nações mais poderosas do extremo norte e do 
leste. 

As cartas mostram relacionamentos variados 
entre o faraó e os escritores. Alguns deles eram 
considerados mais ou menos iguais ao faraó, ou- 
tros inferiores. Relacionamentos diplomáticos 
entre os correspondentes eram frequentemente 
estabelecidos por tratados e confirmados por ca- 
samentos. Reis que eram considerados inferiores 
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em seu relacionamento diplomático com o faraó 
se autodenominavam “seu servo” e se referiam a 
ele como “meu Senhor”, “meu Sol” ou às vezes 
como “meu deus”. Pesquisadores modernos cha- 
mam esses governantes subalternos de “vassalos” 
e seus domínios de “estados vassalos”; o faraó em 
um relacionamento assim é tratado como suse- 
rano. Governantes considerados como relativa- 
mente iguais ao faraó se autodenominavam “seu 
irmão” e se referiam a ele como “meu irmão”, o 
que é agora descrito como um relacionamento de 
paridade. 

As mensagens recebidas pelos faraós de seus 
iguais discutem assuntos como troca de presen- 
tes, negociações para casamentos, continuação 
de laços diplomáticos e promoção de transações 
comerciais. Elas também contêm inventário de 
presentes enviados ou recebidos, e presentes so- 
licitados, ouro ou outros bens. Tal correspon- 
dência era recebida de governantes dos reinos da 
Babilônia, Mitani, Assíria, Hati (o Reino Hitita) 
e da Alásia (Chipre). 

De especial interesse são algumas cartas da área 
da Palestina, contendo apelos por auxílio militar 
e referências à atividade militar. Sua menção ao 
“habiru” foi imediatamente conectada à palavra 
“hebreu”. Era afirmado que os habirus estavam 
em várias localidades na Palestina e “pilhando 
todas as terras do rei”. Ao unir várias peças de 
informação, a conclusão inicial foi que as cartas 
de Amarna vieram do período geral do êxodo he- 
breu do Egito e mais tarde da invasão da Palesti- 
na sob o comando de Josué. Assim, algumas das 
cartas foram consideradas relatos em primeira 
mão da invasão do ponto de vista dos habitantes 
da Palestina. 

No entanto, a reavaliação das cartas de Amar- 
na, juntamente com outras informações dispo- 
níveis, logo demonstrou que a conclusão esta- 
va equivocada. Os habirus não eram os hebreus 
invasores. A palavra “habiru” é a forma de um 
dialeto da palavra “apiru”. Esse termo, tanto nas 
cartas de Âmarna como em outros textos, des- 
creve uma classe de pessoas que pode ser cha- 
mada de “fora da lei” ou “renegada”. Pessoas de 
várias nacionalidades poderiam ser rotuladas de 
“apirus”. Uma pessoa não nasceu apiru; antes, 
poderia se unir a um apiru ou, por causa de suas 
ações, tornar-se um deles. Os apirus se espalha- 
vam pela Síria e pela Palestina e não tinham ne- 
nhum território especial. De vez em quando, 
grupos deles atuavam como tropas mercenárias; 
outras vezes, agiam como bandoleiros. Veja Ins- 
crições; Egito, Egípcio. 


TÁBUAS DE EBLA Tábuas datadas de c. 2220- 
2240 a.C., descobertas na antiga cidade-estado 
síria de Ebla, agora identificada com a área de 
Tell Mardikh. 

Ebla era um centro comercial, que fabricava 
itens têxteis, de madeira, cerâmica, ouro, prata 
e outros metais. Um grande número de tábuas 
de barro escavadas são documentos sobre econo- 
mia, registrando transações com muitas outras 
cidades, estendendo-se da Ásia Menor até o Egi- 
to e de Chipre até o Irã (Pérsia). Milhares delas 
estão mencionados nesses documentos. Entre 
elas, muitas são nomes bíblicos familiares, tais 
como Hazor, Megido, Dor, Jope, Gaza e Uru-sa- 
lim (Jerusalém, ou possivelmente “cidade de Sa- 
lêm”). Em um desses textos também se observa 
Sodoma, Gomorra e Zoar. Zoar é descrita como 
parte do “território de Belá” (cf. Gn 14.2). De 
acordo com a narrativa bíblica, Sodoma e Go- 
morra foram destruídas nos dias de Abraão (Gn 
19.24-29); portanto, os detalhes registrados em 
Gênesis 14 e 19 não poderiam ter sido recons- 
truídos em uma data posterior, a menos que hou- 
vesse uma tradição viva registrando os eventos. 
Muitos nomes pessoais aparecem nas tábuas de 
Tell Mardikh, e têm equivalentes bíblicos; por 
exemplo, Abrão (ab-ra-mu), Israel (ish-ra-ilu), 
Saul (sha-u-lu), e Davi (da-u-du). Para alguns, 
esse fato suscita perguntas, enquanto outros 
acham que ele seja a confirmação do registro bí- 
blico. Por exemplo, talvez se perguntasse como o 
nome “Israel? poderia ser encontrado quatro (ou 
mais) séculos antes que Deus desse esse nome a 
Jacó. A Bíblia não sugere que o nome fosse novo. 
Nomes naqueles dias eram frequentemente com- 
postos do nome de uma deidade acrescentado de 
uma forma verbal (p. ex., Isaías = “Ja é salvação”). 
E plenamente concebível que pais chamassem 
seus filhos de ish-ra-ilu, “El [Deus] prevaleceu”, 
antes dos dias de Jacó. A novidade na experiência 
bíblica foi o encontro pessoal com Deus e a bên- 
ção que ele trouxe a Jacó. 

Vários nomes de Ebla parecem ter duas formas. 
Uma composta de -zlu (El), e a outra de -ya (Ja). 
Desse modo, os nomes mi-ka-ya (Micaiás, Mi- 
queias) e emi-ka-il (Miguel) são registrados por 
Pettinato, juntamente com outros nomes teofó- 
ricos (que têm Deus). A aparição do final -ya, 
se interpretada apropriadamente como um nome 
divino (Ja, o Senhor), levanta uma questão im- 
portante. De acordo com Êxodo 6.3, Deus dis- 
se a Moisés que ele aparecera a Abraão, Isaque 
e Jacó como El Shaddai, “mas pelo meu nome, 
SenHOR (Javé) não me revelei a eles”. Isso pa- 


rece dizer que o nome Javé não era conhecido 
antes da revelação a Moisés no Sinai. Por outro 
lado, o nome Javé é encontrado muitas vezes em 
Génesis, não apenas em porções narrativas (onde 
um autor ou editor posterior poderia ter inserido 
um nome, tal como foi feito com certos lugares- 
nomes), como também em juramentos feitos em 
nome de Javé e em citações que implicam que o 
nome Javé estava de fato em uso. Esse problema 
tem sido reconhecido há muito, e estudiosos da 
Bíblia têm se dividido em dois grupos: os que 
sustentam que o nome não era conhecido antes 
do tempo de Moisés, e os que sustentam que o 
nome era conhecido, porém ganhou um novo 
significado à luz do evento Sinai-êxodo. Se a in- 
terpretação dos materiais de Ebla estiver correta 
— a saber, que -ya é um elemento nome-divino 
em nomes pessoais —, então teremos de concluir 
que o nome Ja(vé) era conhecido em tempos pa- 
triarcais, mas que sua verdadeira importância, 
que Javé é o Deus eterno e doador da vida, so- 
mente começou a ser plenamente revelada quan- 
do da libertação de seu povo do cativeiro egípcio. 
Os materiais de Ebla com certeza abriram uma 
nova porta para um rico depósito de conhecimen- 
to. E muitos anos serão necessários antes que to- 
das as implicações dessa descoberta sejam absorvi- 
das por completo. No entanto, certos fatos já estão 
claros e, entre eles, uma verdade muito importan- 
te; as histórias patriarcais em Gênesis 11-35 não 
podem mais ser atribuídas a autores dos séculos 
8 ou 7 a.C. Supor que esses autores pudessem ter 
incluído centenas de nomes de lugares e pessoas, 
itens de comércio e muitos detalhes que são en- 
contrados nesses capítulos e então sugerir que 
uma mera coincidência trouxe à luz os mesmos 
nomes, lugares, relações comerciais e inúmeros 
outros detalhes por meio das descobertas arqueo- 
lógicas modernas é simplesmente irracional. Ebla 
deu o golpe de misericórdia sobre essas teorias. 
Veja também Inscrições. 


AS TÁBUAS DE EBLA PROVAM 
A BÍBLIA? 


As descobertas em Tell Mardikh, mesmo im- 
pressionantes como elas são, não “provam” 
a Bíblia, pois ela não precisa de prova da ar- 
queologia ou de qualquer outra habilidade 
humana. À Bíblia é a Palavra de Deus. Qual- 
quer tentativa de “provar” algo só exibe as 
nossas dúvidas. Como tem acontecido com 
outras descobertas arqueológicas, as descober- 
tas de Ebla vão nos ajudar a ver com que tipo 
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de homens e mulheres Deus estava lidando, 
o tipo de mundo em que eles estavam viven- 
do, e quanto eles devem ter amado a Deus a 
ponto de quererem abandonar os caminhos 
do mundo para andar no caminho do Senhor. 
Nós ainda temos muito a aprender, e Ebla vai 
fornecer parte do cenário para esse processo 
de aprendizagem. 


TABULETA Veja Escrita. 


TACIANO Apologista e herege, criador do Dia- 
tessaron. Veja Bíblia, versões da (Antiguidade). 


TACMONITA Designação de um dos homens 
mais poderosos de Davi, em 2Samuel 23.8 (fi- 
lho de Taquemoni, ARC). Leitura variante de 
hacmonita em 1Crônicas 11.11. Provavelmente, 
houve um erro de copista em que a letra hebraica 
“h” foi confundida com “t”. Veja Hacmonita. 


TADEU, O APÓSTOLO De acordo com a lista 
de Marcos 3.18 e de Mateus 10.3, era um dos 12 
apóstolos originais. É bastante provável que seja 
chamado também de Judas (não o Iscariotes), fi- 
lho de Tiago (Lc 6.16; At 1.13). Veja, Apóstolo, 
Apostolado. 


TADMOR Cidade antiga cujo nome aparece 
na lista das construções realizadas por Salomão 
QCr 8.4). O versículo paralelo em 1Reis 9.18 
traz “Tamar” em alguns manuscritos hebraicos, 
e é incerto se a referência é à mesma cidade. 
Salomão construiu ou reconstruiu várias cida- 
des, incluindo cidades-armazéns e cidades para 
seus cavalos e carros. Entre as cidades mencio- 
nadas está “Tadmor no deserto”, situada a 225 
quilômetros a nordeste de Damasco, menciona- 
da nos registros do rei assírio Tiglate-Pileser I (c. 
1114-c. 1076 d.C). 

Nos períodos grego e romano, a cidade foi conhe- 
cida como Palmira, cujas ruínas podem ser vistas 
hoje. A cidade-oásis era um importante ponto de 
parada na rota das caravanas e, por isso, podia ser 
valiosa para Salomão em suas extensas especula- 
ções comerciais. Ela conquistou sua maior proe- 
minência durante o reinado da rainha Zenóbia. 
O imperador romano Aureliano destruiu a cidade 
em 273 d.C. Embora tenha sido reconstruída, ela 
nunca reconquistou a antiga posição. 


TAFATE Filha de Salomão e esposa de Ben-Abi- 
nadabe, oficial de Salomão em Dor (IRs 4.11). 
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TAFNES (Lugar) Importante centro egípcio lo- 
calizado no delta oriental do Nilo. Mencionado 
junto com Mênfis entre os inimigos de Israel (Jr 
2.16), foi o lugar para o qual os judeus fugiram 
depois do assassinato de Gedalias, em 586 a.C., 
quando Jeremias foi levado para o Egito (43.7-9; 
44,1; 46.14). Ezequiel profetizou maldição con- 
tra essa cidade (Ez 30.18). 

Hoje o local é identificado por Tell Dephneh, loca- 
lizado a 40 quilômetros a sudoeste de Porto Said. 
Há pouca evidência de ter havido ocupação ali 
antes da época de Psamético 1 (664-610 a.C.), que 
estabeleceu uma fortaleza no local e deixou uma 
guarnição de mercenários gregos ali. O palácio do 
faraó em Tafnes, onde Jeremias enterrou pedras 
como promessa da invasão de Nabucodonosor (Jr 
43.9), foi identificado com a fortaleza de Psaméti- 
co. Um fragmento de um texto neobabilônico do 
37º ano de Nabucodonosor refere-se a operações 
contra o faraó Amósis e uma guarnição grega. 


TAFNES (Pessoa) Rainha egípcia (Táfnis, BJ) 
que viveu durante os reinados de Davi (1000- 
961 a.C.) e de Salomão (970-930 a.C). O faraó 
deu a irmã em casamento a Hadade, o edomita, 


e eles tiveram um filho chamado Genubate (1Rs 
11.19,20). 


TALENTO Unidade de medida usada para pe- 
sar ouro e prata (Mt 25.14-30). Veja Moedas; Pe- 
sos e Medidas. 


TALISMÁ Pequeno objeto usado ao redor do 


pescoço para evitar o mal, Veja Amuleto; Magia. 


TALITA CUMI Palavras aramaicas ditas por 
Jesus e registradas por Marcos em seu Evangelho 
(5.41). Jairo, dirigente da sinagoga da região da 
Galileia, chamou Jesus para curar sua filha doen- 
te; no entanto, ela morreu antes que ele chegasse. 
Indo até a menina, Jesus “tomou-a pela mão e lhe 
disse: Talita cumil, que significa “menina, eu lhe 
ordeno, levante-se!”, “Talita” é um termo afetuo- 
so que tem o sentido de “cordeiro” ou “jovem”. 
“Cumi” é uma ordem para erguer-se, traduzido 
em Marcos por “eu lhe ordeno, levante-se”. 

Em seu Evangelho, Marcos inclui outras frases 
aramaicas ditas por Jesus (3.17; 5.41; 7.11,34; 
11.9,10; 14.36; 15.22,34), Mateus registra apenas 
duas delas (27.33,46), e Lucas, nenhuma. 


TALMAI 
1. Filho de Anaque e irmão de Aimã e Sesai. 
Talmai e seu povo foram observados pelos 12 


espiões israelitas quando estes examinaram a 
terra (Nm 13.22). Depois, Calebe derrotou 
Talmai e seus irmãos, que viviam em Hebrom 
Os 15.14; Jz 1.10). 

2. Filho de Amiúde e pai de Maaca. Esta deu à 
luz Absalão, terceiro filho de Davi (Sm 3.3; 
1Cr 3.2). No fim, Absalão buscou refúgio no 
pequeno reino de Gesur, de Talmai, depois de 
matar Amnom (2Sm 13.37). 


TALMOM Chefe de uma família levítica cujos 
membros serviam como guardas das portas do 
templo (1Cr 9.17), Seus descendentes retornaram 
do exílio com Zorobabel e serviram como por- 
teiros no templo reconstruído (Ed 2.42; Ne 7.45; 
11.19; 12.25). 


TALMUDE A palavra significa “estudo”, 
“aprendizado”. É o conjunto de literatura em 
hebraico e aramaico que cobre interpretações de 
porções da lei do Antigo Testamento e também 
ditos de sabedoria de muitas fontes rabínicas. Ele 
abrange um período que se estende de logo de- 
pois da época de Esdras, cerca de 400 a.C., até 
aproximadamente os anos 500 d.C. 


Origem e desenvolvimento da lei oral Os ju- 
deus tradicionais acreditam que uma segunda lei 
foi dada oralmente a Moisés e passada de geração 
a geração na forma oral em acréscimo à primeira 
ou à palavra escrita. O próprio Talmude faz essa 
reivindicação por uma origem muito antiga, e 
Pirke Aboth 1.1 afirma que a lei oral é atribuí- 
da a Moisés. Outros estudiosos não concordam 
com essa origem da lei oral e insistem que ela 
teve início e desenvolvimento depois de Esdras. 
Por exemplo, os profetas pré-exílicos não men- 
cionam nada a respeito de negligência à lei oral, 
mas abundam as mensagens de advertência dos 
profetas concernentes a abandonar a revelação 
escrita dada a Moisés, indicando, assim, a au- 
sência de um corpo de tradição oral anterior ao 
exílio babilônico. 

No período que sucedeu a época de Esdras (“es- 
criba que conhecia muito a Lei de Moisés”, Ed 
7.6), houve uma sucessão de mestres em sina- 
gogas e escolas, e sua compreensão do Antigo 
Testamento foi valorizada e memorizada. Com o 
passar dos séculos, muitos recursos de memoriza- 
ção foram empregados para aprender e relembrar 
a crescente massa de opiniões e interpretações. 
Mas, por fim, nem mesmo a melhor memória 
podia reter todo o material disponível. Assim, foi 
necessário compilar um resumo de todos os en- 


sinamentos essenciais das gerações precedentes e 
também facilitar o acesso das futuras gerações ao 
imenso tesouro de pensamento, sentimento reli- 
gioso e sabedoria para orientação e inspiração. À 
compilação é conhecida como Talmude, o depo- 
sitário básico da lei oral. O povo judeu conside- 
ra o Talmude o segundo livro mais importante 
depois das Escrituras. Literatura reconhecida 
como uma genial criação nacional e religiosa, ele 
exerce imensa influência no desenvolvimento da 
percepção judaica de mundo. 


Argumento por uma lei oral Com o fim dos 
profetas pós-exílicos e o contínuo desenvolvi- 
mento da complexidade da vida em Israel e de 
seus relacionamentos com o mundo exterior, sur- 
giu a necessidade de maior elaboração das leis do 
Pentateuco. De início, a lei oral pretendia ajudar 
as pessoas a obedecer à Palavra escrita de Deus. 
A lei oral contida no Talmude tem dupla fun- 
ção. À primeira é fornecer uma interpretação da 
lei escrita. De acordo com os rabinos, isso é ne- 
cessário, uma vez que a lei oral torna possível a 
observação da lei escrita. Sem a primeira, seria 
impossível observar a segunda. Um bom exem- 
plo disso é o conceito de não trabalhar, conforme 
indicado pela lei sabática bíblica. Todos sabiam 
que não se trabalhava aos sábados. Contudo, os 
rabinos defendem que cabe à lei oral definir o 
que se entendia por trabalho, 

O segundo aspecto da lei oral é que ela modifica 
e tenta adaptar a lei escrita para que se ajuste às 
novas condições e circunstâncias. Supõe-se que a 
lei oral torne a escrita um documento que pode 
ser praticado por geração após geração. Sem a lei 
oral, a lei escrita se tornaria obsoleta. Portanto, a 
lei oral é necessária para a observância das proi- 
bições e também para enfatizar o que é a boa de- 
voção e a lealdade judaicas. 

E verdade que cada geração deve enfrentar novas 
condições sociais, políticas e econômicas que tor- 
nam necessária uma aplicação diferente da Pala- 
vra de Deus, Mas esta não pode ser mudada a fim 
de acomodar desejos pessoais nem interpretações 
de novos problemas em diferentes eras. Algo dis- 
so ficou aparente no século 1 d.C., quando Jesus 
desafiou os líderes judeus por terem invalidado a 
Palavra de Deus em favor de suas tradições orais 


(Mc 7.9-13). 


Antecedentes básicos do Talmude Um dos 
primeiros recursos para ensinar a lei oral foi o 
comentário concomitante, ou Midrash (Cinter- 
pretação”), do texto bíblico. Se o ensino tratasse 
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das porções de lei do Antigo Testamento, então 
se referia ao Misdrash Halaca (que enfatizava a 
forma como o indivíduo deveria caminhar ou 
viver). Quando trata das porções não ligadas à 
lei, éticas ou devocionais do Antigo Testamen- 
to, então as opiniões e entendimentos são cha- 
mados Midrash Hagadah (“narração”). Esdras e 
seus associados treinados usaram o método do 
midrash por ocasião da conclusão do muro de 
Jerusalém, em 444 a.C., quando “instruíram o 
povo na Lei, e todos permaneciam ali. Leram 
o Livro da Lei de Deus, interpretando-o e ex- 
plicando-o, a fim de que o povo entendesse o 
que estava sendo lido” (Ne 8.7,8). Esse tipo de 
midrash oral foi o método seguido por gerações 
de mestres após Esdras, quando os líderes reli- 
giosos eram conhecidos como soferim (Cerudito” 
ou “escriba”), isso até cerca de 200 a.C. Esses es- 
tudiosos, às vezes mencionados como a “grande 
sinagoga”, forneciam ensino para “resguardar” a 
moral e a palavra cerimonial reveladas para que 
Israel não se desviasse de novo para a idolatria 
ou para a ignorância. Os soferim foram sucedi- 
dos pelos chassidim (“piedosos”), que tentavam 
manter um alto grau de devoção religiosa. Os 
chassidim, por sua vez, foram sucedidos pelos fa- 
riseus (“separados”) por volta de 128 a.C. Todos 
esses grupos contribuíram para o método mi- 
drash. Esse material continuava a aumentar e a 
ser transmitido oralmente. Sucessivas gerações o 
aprenderam por meio da repetição contínua, Por 
isso, o novo método foi chamado mishná (Crepe- 
tição”), e os que a ensinavam eram conhecidos 
como tanaim (“aqueles que transmitem oralmen- 
te”). O Midrash e a Mishná existiram lado a lado 
nas gerações subsequentes. Todavia, houve um 
momento em que foi necessário sistematizar a lei 
oral coberta pela Mishná, uma vez que ela se tor- 
nou excessivamente trabalhosa para se aprender 
como um conjunto de material. No fim, esse ma- 
terial foi escrito e ficou conhecido como Gemara 
(*compleição”). A combinação da Gemara e da 
Mishná constitui o Talmude. 

Veja também CGemara; Hagadá; Halacá; Lei, 
Conceito Bíblico de; Midrash: Mishná; Fariseus; 
Torá; Tradição; Tradição Oral. 


TAMÁ Antepassado de uma família de servos do 
templo que retornou com Zorobabel para Jerusa- 


lém depois do exílio (Ne 7.55). 


TAMAR (Lugar) Cidade localizada a sudoes- 
te do mar Morto, no território da tribo de Judá 
(Ez 47.19; 48.28). E mencionada em alguns ma- 
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nuscritos de 1Reis 9.18 como um dos lugares 
construídos por Salomão em sua campanha para 
aumentar o poder e a grandeza do Império Judai- 
co. Ela deve ter sido cuidadosamente fortificada 
para salvaguardar a importante rota de comércio 
entre o porto de Elate e o sul da Arábia. 

Veja também Tadmor. 


eia (Pessoa) 

I. Esposa de Er, filho primogênito de Judá 
com uma cananeia. Mais tarde, Tamar, já 
viúva, deu dois filhos a Judá chamados Pe- 
rez e Zerá (Gn 38.6-24; 1Cr 2.4). Tamar 
preservou a linhagem de Judá por intermé- 
dio de Perez (Rt 4.12), e seu nome está re- 
gistrado na genealogia de Cristo (Mt 1.3). 
Veja também Genealogia de Jesus Cristo. 

2. Irmã de Absalão e filha de Davi com Maaca, 
gesurita. Tamar, por meio de artifício, foi vio- 
lada por Amnom, seu meio-irmão. Como vin- 
gança, Absalão, irmão dela por parte de pai 
e mãe, matou Amnom em Baal-Hazor (2Sm 
13; 1Cr 3.9). 

3. Filha de Absalão que foi mencionada por sua 
beleza (2Sm 14.27). Talvez ela tenha se casa- 
do com Uriel, de Gibeá, e se tornado mãe de 
Maaca. Veja Maaca (Pessoa) 4. 


TÂMARA, TAMAREIRA Fruta e árvore men- 
cionadas poucas vezes na Bíblia (2Sm 6.19; 1Cr 
16.3). Veja Plantas (Palma). 


TAMARGUEIRA Pequena árvore do deserto 
com pequenas flores (Gn 21.33). Veja Plantas. 


TAMARGUEIRA Tipo de arbusto perene; tra- 
dução incorreta na ARC para arbusto ou sarça 
em Jeremias 17.6 e 48.6. Veja Plantas (Junípero). 


TAMBORIM Instrumento de percussão consis- 
tindo em tambor com superfície superior acha- 
tada tendo pequenos discos de metal presos na 
lateral, os quais soam quando o instrumento é 
sacudido ou se bate nele (ISm 10.5). Veja Instru- 
mentos Musicais (70p/). 


TAMPA DA ARCA Veja Propiciatório. 


TAMUZ Principal deidade suméria cujo nome 
deriva da palavra suméria dumuzi. Ele é o deus 
da fertilidade, da vegetação, da agricultura, da 
morte e da ressurreição, e é a deidade patrona 
dos pastores. Tamuz, filho e consorte de Ashtar 
(Inanna), representava o ciclo vegetal anual de 


morte durante o calor do verão e de renascimento 
da vida com a chegada das chuvas do outono e da 
primavera, conforme misticamente recontado no 
poema acadiano “A descida de Inanna ao mun- 
do dos mortos”. Esse rejuvenescimento da vida e 
a derrota da morte eram celebrados anualmente 
durante o festival babilônico de ano-novo. No 
AT, o profeta Ezequiel viu em visão uma mulher 
chorando por Tamuz na porta norte do templo; 
essa é uma descrição profética da profanação da 
casa do Senhor (Ez 8.14). 

Em culturas que se seguiram à civilização sumé- 
ria (terceiro milênio a.C.), o culto a Tamuz con- 
tinuou. Indubitavelmente, o culto incorporava a 
adoração de Marduque, da Babilônia, de Asur, 
da Assíria, de Baal, de Canaá, de Átis, da Frígia 
e de Adonis, da Síria (Ará) e da Grécia. Foram 


a encontradas inúmeras liturgias e endechas deta- 


lhando a adoração de Tamuz na antiga cultura 

mesopotâmica. Durante a era pós-exílio, o quar- 
A de . . “ “ 

to mês do calendário hebraico foi denominado 

Tamuz. Veja também Calendários Antigos e Mo- 

dernos. 


TANAIM Mestres da lei oral mencionados na 
Mishná durante o período iniciado com os alu- 
nos de Samai e de Hilel, em 10 d.C., e findo com 
os pupilos de Judá HaNasi 1, em 220 d.C. Veja 
Talmude. 


TANQUE DO REI Reservatório no jardim do 
rei em Jerusalém (Ne 2.14), também chamado de 


tanque de Siloé (3.15). 


TANUMETE Pai de Seraías, oriundo da cidade 
de Netofá, em Judá. Seraías era o capitão de um 
exército de homens netofatitas que serviu sob o 
comando de Gedalias durante a suserania babi- 
lônica (2Rs 25.23; Jr 40.8). 


TAPANES, TÁFNIS Grafias alternativas de Ta- 
fnes, uma cidade egípcia, em Jr 2.16. Veja Tafnes. 


TAPUA (Lugar) 

1. Uma das 14 cidades localizadas na planície de 
Sefelá, designada como herança da tribo de 
Judá, mencionada entre En-Ganim e Enã (Js 
15.34). Essa localidade não deve ser confun- 
dida com a terra de Tapua de Manassés (17.8) 
nem com a cidade de Bete-Iapua em Hebrom 
(15.53). Veja Bete-Tapua. 

2. Cidade situada na região montanhosa da Pa- 
lestina definindo parte da fronteira norte do 
território designado por herança para a tribo 


de Efraim. De Tapua, a fronteira a norte corre 
na direção oeste para o ribeiro de Caná, de- 
pois segue seu curso para o mar Mediterrá- 
neo (Js 16.8). A terra de Tapua era um distrito 
no território dado para a tribo de Manassés; 
no entanto, a cidade de Tapua, localizada na 
fronteira do território de Manassés, pertencia 
aos efraimitas (17.8). 


TAPUA (Pessoa) Filho de Hebrom e descenden- 
te de Calebe, da tribo de Judá (1Cr 2.43). 


TARALA Uma das 26 cidades da terra desig- 
nada por herança para a tribo de Benjamim, 
enumerada entre Irpeel e Zela (Js 18.27). Tarala, 
possivelmente, ficava a noroeste de Jerusalém. 


TAREIA, TAREA, TARAÁ Descendente do rei 


Saul, menção em 1Crônicas 8.35 e 9,41. 


TARGUM Tradução aramaica do Antigo Tes- 
tamento. Embora, tecnicamente, essa palavra 
hebraica possa ser usada para se referir a qual- 
quer tradução, em geral designa uma paráfrase 
aramaica ou tradução interpretativa de uma por- 
ção do Antigo Testamento. Os targuns tiveram 
importância inestimável no desenvolvimento do 
judaísmo antigo. À tradição judaica sustenta que 
os targuns orais existiam na época de Esdras; Ne 
8.8 é citado como evidência de apoio. 

Na época do exílio babilônico (sete séculos antes 
de Cristo), o idioma dos judeus era o hebraico. 
Durante o cativeiro, o aramaico (língua nativa 
dos babilônios) substituiu gradualmente o he- 
braico como a língua do israelita típico. Assim, 
tornou-se uma necessidade prática para os es- 
tudiosos judeus traduzirem as Escrituras para o 
aramaico. Na sinagoga, a leitura de um trecho 
da lei seria seguida imediatamente pela tradução 
oral dele. Por fim, essas traduções ou paráfrases 
foram escritas, e muitas delas ainda sobrevivem. 
O manuscrito mais antigo conhecido de um 
rargum é o do livro de Jó. Encontrado em uma 
caverna da comunidade de Qumran, o manus- 
crito é de mais de um século anterior ao tempo 
de Cristo. Os targuns mais importantes são o 
Onkelos e o Jonathon, que começaram a ser usa- 
dos por volta do século 5 d.C. O primeiro é uma 
tradução literal do Pentateuco, o segundo é uma 
versão interpretativa livre dos Profetas. 


TARPELITAS Tradução da ARC para “oficiais” 
em Esdras 4.9. Seu sentido preciso é incerto, mas é 
possivelmente um título persa ou um nome étnico. 
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TÁRSIS (Lugar) Era tido como um lugar muito 
distante de Israel. Muitos países, da Sardenha à 
Grá-Bretanha, foram propostos como a localiza- 
ção de Társis. A identificação mais comumente 
aceita é a Espanha, à qual está vinculado o nome 
Tartessos, que sugere Társis. 

Os fenícios, que foram grandes navegadores, es- 
tiveram com frequência associados a Társis. Sa- 
lomão usou os marinheiros de Hirão, rei de Tiro, 
em sua frota (cf. 2Cr 9.21). Eles costumavam na- 
vegar em navios chamados “naus” ou “navios de 
Társis” (IRs 10.22; 22.48, ACF). Aparentemen- 
te, eram um tipo característico de embarcação 
usada para jornadas para aquele lugar ou eram 
típicos de Társis (SI 48.7; Is 2.16; 23.1-14). 

A mais famosa referência a Társis na Bíblia é no 
relato de Jonas, que tentou fugir para aquela ci- 
dade a fim de não fazer a vontade de Deus (Jn 
1.3; 4.2). 


TÁRSIS (Pessoa) 

1. Um dos quatro filhos de Javã e descendente 
de Noé por intermédio da linhagem de Jafé 
(Cr 1.7). 

2. O sexto dos sete filhos de Biláã. Ele foi um há- 
bil líder na tribo de Benjamim e contado entre 
os capazes para ir à guerra (1Cr 7.10). 

3. Um dos sete príncipes da Pérsia e da Média. 
Esses homens tinham acesso pessoal ao rei As- 
suero e ocupavam posições de honra, o segun- 
do cargo mais importante abaixo apenas do 


próprio rei (Et 1.14). 


TARSO Lugar de nascimento e de moradia de 
Saulo (Paulo), capital e principal cidade da pro- 
víncia romana da Cilícia, na Ásia Menor. Há ape- 
nas cinco menções à cidade na Bíblia, todas em 
Atos dos Apóstolos. O Senhor guiou Ananias pa- 
ra visitar Saulo após a conversão deste; a orienta- 
ção divina que recebeu foi que perguntasse “por 
um homem de Tarso chamado Saulo” (At 9.11). 
Depois, quando Saulo retornou a Jerusalém e foi 
descoberto um complô contra a vida dele, os cris- 
tãos o enviaram para Tarso (v. 30). Quando Bar- 
nabé servia na cidade síria de Antioquia e preci- 
sou de ajuda, foi a Tarso para conseguir que Saulo 
trabalhasse com ele (11.25). Por ocasião do resga- 
te de Paulo da multidão judaica no templo, o tri- 
buno romano ficou preocupado com a identida- 
de de Paulo, o qual se identificou, dizendo: “Sou 
judeu, cidadão de Tarso [...] da Cilícia” (21.39). 
Na defesa que fez diante daquela multidão enfu- 
recida, declarou, falando em aramaico: “Sou ju- 
deu, nascido em Tarso da Cilícia” (22.3). 
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Tarso ficava situada junto ao rio Cydnus, a uns 
19 quilômetros rio acima do mar Mediterrá- 
neo. À planície na qual a cidade foi construída 
era muito fértil, composta de aluvião transpor- 
tado montanha abaixo da cadeia de montanhas 
Taurus pelo rio Cydnus e por diversos outros 
ribeiros. 

Embora o rio fosse navegável para barcos pe- 
quenos até Tarso, as rotas terrestres de comér- 
cio eram mais importantes. À Ásia Menor era 
interligada por longas estradas antes de os ro- 
manos irem para a região. À partir do leste, ha- 
via duas rotas principais: uma delas começava 
no norte da Mesopotâmia e seguia para Car- 
quemis ou ÁAlepo, atravessando a passagem de 
Amanus; a outra rota corria de Nínive através 
de Malatia e Antioquia para as Portas Sírias. 
Essas duas rotas convergiam perto de Cesareia, 
a aproximadamente 80 quilômetros a leste de 
Tarso. Durante o Império Romano, “o antigo 
caminho para o Oriente” terminava na Babilô- 
nia; vindo do lado oeste, ela alcançava Alepo, 
Antioquia da Síria, Adana, Tarso, as Portas Ci- 
lícias, Derbe, Listra, Icônio, Antioquia da Pisí- 
dia, Hierápolis, Colossos, Laodiceia, Éfeso, Es- 
mirna e Trôade, muitas das quais ficaram bem 
conhecidas por meio dos escritos de Paulo e do 
livro de Apocalipse. 

Tarso era um centro educacional: sua universi- 
dade era famosa pela erudição, e o historiador 
grego Estrabão indicou que Tarso superou Ate- 
nas, Alexandria e outras cidades como o berço 
do aprendizado. A universidade oferecia instru- 
ção em ampla gama de estudos, sendo uma de 
suas especializações a filosofia conhecida como 
estoicismo, com a qual Paulo tinha familiarida- 
de. Embora o apóstolo não diga que frequentou 
essa instituição, muitos sugerem que ele tenha 
estudado ali. 

Tarso também era um centro de fabricantes de 
tendas, vocação na qual Paulo foi treinado (cf. 
At 18.3). Os bodes das montanhas Taurus, frias 
e cobertas de neve, produziam longos pelos que 
eram usados em um tecido particularmente bem 
adaptado para a fabricação de tendas. 

Tarso é descrita como “o coração do mundo gre- 
co-romano” e o “lugar de encontro do Oriente e 
do Ocidente”. Saído desse ambiente, um homem 
como Saulo — que se sentia à vontade na cultura 
grega e na romana e foi educado aos pés de Ga- 
maliel — estava singularmente bem equipado para 
levar o evangelho, primeiro para os judeus e tam- 
bém para os gregos. 

Veja também Paulo, O Apóstolo. 


TARTÁ Provável título do mais alto posto mili- 
tar assírio, o segundo no comando após o rei. O 
tartá era o comandante-chefe do exército assírio. 
O termo, usado, porém, como nome próprio, é 
mencionado em duas passagens do Antigo Tes- 
tamento, na ARC: (1) Sargom II, rei da Assíria 
(722-705 a.C.), ordenou que Tartá, seu coman- 
dante, subjugasse e capturasse os filisteus da ci- 
dade de Asdode (Is 20.1). (2) Em 2Reis 18.17, 
Tartã era um dos três oficiais do rei Senaqueri- 
be, da Assíria (705-681 a.C.), que comandava o 
exército assírio enviado de Láquis para Jerusalém 
a fim de confrontar o rei Ezequias, de Judá (715- 


687 a.C). 


TARTAQUE Deidade adorada pelos aveus em 
Samaria (2Rs 17.31). Ela pode ser a junção das 
deidades Athrar (nome fenício; Astarote para os 
hebreus) e Anate e, assim, ser uma divindade da 


fertilidade. 


TATENAI Governador persa, de uma província 
a oeste do rio Eufrates, que se opôs à reconstru- 
ção do templo e dos muros de Jerusalém, feita 
sob o comando de Zorobabel durante o período 


pós-exílico (Ed 5.3,6; 6.6,13). 
TAXAS, TAXAÇÃO Quantidade de dinheiro 


ou de bens que era extraída pelas nações pode- 
rosas dos que estavam sujeitos a elas. Em algu- 
mas versões, o termo usado é “tributo”. Em geral, 
consistia em ouro, prata, animais, produto ou 
trabalho forçado. As taxas também eram cobra- 
das das pessoas pelo governante e pelo sacerdó- 
cio, para pagar a manutenção do templo. A ideia 
aparece pela primeira vez na Bíblia em Gênesis 
49.15: “trabalhos forçados” (tributo, ARC). Em 
Números 31.28, os espólios de batalha foram di- 
vididos em partes iguais para incluir um tributo 
ou imposto para o sacerdócio. Para os hebreus, o 
tributo do templo era, originalmente, uma ofer- 
ta voluntária ao Senhor (Dt 16.10), mas, depois, 
tornou-se uma taxa fixa (Mt 17.24). 

Em 2500 a.C., na cidade de Lagash, as taxas 
eram cobradas sobre muitas facetas da vida, do 
meio de sustento ao casamento, divórcio e morte. 
Os sumérios, como muitos povos antigos, acre- 
ditavam que a terra pertencia a um deus e a seu 
representante, o rei, e, por essa razão, devia-se 
pagar um aluguel ou imposto ao proprietário da 
terra. 

No Egito, José exigiu a pesada taxa de 20% da 
produção em grãos durante os sete anos de far- 
tura, o que abrandou a carência durante os sete 


subsequentes anos de fome (Gn 41.25-42.5). À 
taxa sobre as colheitas era mais fácil porque, no 
Egito, o proprietário da terra era o governador 
empossado. 

Reis guerreiros, como Davi, conseguiam manter 
um tesouro saudável sem cobrar taxas do pró- 
prio povo. Os cananeus e povos vizinhos con- 
quistados contribuíram com grande riqueza para 
o tesouro (2Sm 8.6-14; 1Cr 27.25-31), uma lista 
de contribuição que incluía prata, ouro, bronze, 
1.700 cavaleiros e 20 mil soldados de infantaria. 
O trabalho forçado, com frequência, foi exigido 
por Davi e seus sucessores dos estrangeiros que 
permaneceram nas fronteiras do reino israelita 
(Js 16.10; 17.13; Jz 1.28). 

Israel teve taxas pela primeira vez provavelmen- 
te durante o reinado de Salomão. Nesse período 
mais estável, o rendimento vinha do tributo, não 
do espólio. Para manter a grandiosidade da cor- 
te € O extenso programa de construção, Salomão 
dividiu Israel em 12 regiões, cada uma sob o co- 
mando de um oficial, cada um dos quais supria 
alimento e sustento para o rei e sua família duran- 
te um mês por ano (IRs 4.7). Salomão também 
obteve considerável rendimento com a cobrança 
de direitos aduaneiros das caravanas comerciais 
que atravessavam regularmente seu reino. Além 
de tudo isso, tanto os israelitas estrangeiros 
quanto os nativos estavam sujeitos ao trabalho 
forçado para importantes projetos de construção, 
sobretudo para o templo (1Rs 5.13; 9.20,21; 2Cr 
8.7,8). Em escavações foram encontradas alças de 
recipientes de quase 40 litros apresentando a es- 
tampa hebraica “para o rei”, indicando que eram 
parte de um imposto (2Cr 2.10). 

Josafá foi igualmente bem-sucedido em taxar o 
povo no país (2Cr 17.5) e em manter o tributo no 
estrangeiro, incluindo prata e ouro dos filisteus 
e 7.700 carneiros e 7.700 bodes dos árabes (2Cr 
17.11,12). Com o aumento do poder dos impé- 
rios vizinhos, Judá viu-se forçado a pagar tributo. 
Senaqueribe, rei da Assíria, exigiu 300 talentos 
de prata e 30 talentos de ouro, que precisaram 
ser removidos do ouro das portas do templo (2Rs 
18.14-16). Aproximadamente um século depois, 
o faraó Neco exigiu 100 talentos de prata e 1 ta- 
lento de ouro de Judá (23.33) e, pouco depois, 
Nabucodonosor tirou todo o tesouro do templo 
e do palácio real junto com 10 mil cativos, todos 
os artesãos e mil ferreiros, deixando poucas pes- 
soas em Jerusalém, só os pobres (24.13-16). 

Um sistema de imposto definitivo, regular e 
organizado foi instituído pelos persas, de cujos 
sátrapas, governadores das províncias, foi exigi- 
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do o pagamento de somas fixas ao tesouro real 
(Et 10.1). A isenção de imposto foi introduzida 
por Artaxerxes I, que declarou que não se de- 
viam cobrar impostos de sacerdotes, levitas nem 
de qualquer pessoa de alguma maneira ligada ao 
serviço no templo (Ed 7.24). Foi cobrada uma 
taxa adicional para a manutenção da família do 
governador, que consistia em alimento, vinho e 
40 siclos de prata (Ne 5.14,15). Mesmo sendo go- 
vernador, Neemias não reivindicou essa pensão 
de alimento porque considerava que os impos- 
tos já eram pesados, provocando a hipoteca dos 
campos, das vinhas e das casas para pagamento 
“do imposto do rei”. Ao mesmo tempo, um im- 
posto foi cobrado dos judeus para a reconstrução 
dos muros de Jerusalém (4,6). Dario foi bastante 
astuto politicamente para encorajar a reconstru- 
ção do templo e permitir que os judeus usassem 
parte do dinheiro do imposto real para esse pro- 
pósito (Ed 6.7-10). 

Sob os seléucidas, os ptolomeus e, subsequente- 
mente, os romanos, houve uma mudança na co- 
leta de taxas por meio da qual o cargo de cobra- 
dor de impostos era vendido para quem fizesse a 
maior oferta, e este, por sua vez, extraía o paga- 
mento máximo do povo e fazia a própria riqueza 
do excedente gerado. Às vezes, os judeus paga- 
vam dízimo para a manutenção do templo, além 
das taxas de 1/3 do grão colhido e de metade do 
fruto crescido. Também eram recolhidas taxas 
sobre impostos, sobre vendas e o imposto pago 
por cabeça (taxa de quantia constante imposta de 
forma pessoal a tôdo cidadão). 

Depois de um grau extorsivo de taxas impostas 
por Pompeu, Júlio César reduziu a quantia paga 
pelos judeus e isentou-os de todo pagamento no 
ano sabático. As províncias foram consideradas 
espólio pelos romanos e foram saqueadas fisi- 
camente pelo exército e financeiramente pelos 
cobradores de impostos. Nos tempos imperiais, 
houve maior regulamentação do sistema de im- 
postos. Foi criado um imposto de renda sobre a 
produção do campo e dos artesãos e comercian- 
tes, além de taxa do censo, taxas portuárias, im- 
postos sobre venda, taxa de leilão e de direito à 
propriedade. 

Além das taxas pagas pelos poderes estrangeiros, 
todos os judeus espalhados pelo mundo com 20 
anos e acima dessa idade (Ex 30.11-16) eram tri- 
butados em meio siclo por ano como taxa para a 
manutenção do templo de Jerusalém (Mt 17.24), 
taxa essa que continuou a ser cobrada mesmo 
após a destruição do templo em 70 d.C. Jesus foi 
questionado sobre a validade dessa taxa (v. 25), 
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como também quanto à legalidade dos impostos 
pagos a Roma (22.17; Mc 12.14,15; Lc 20.22). A 
despeito de sua famosa resposta — “Deem a Cé- 
sar o que é de César e a Deus o que é de Deus” 
(Mt 22.21; Mc 12.17; Lc 20.25) —, Jesus ainda foi 
acusado diante de Pilatos de proibir os judeus de 
pagar o tributo a César (Lc 23.2). A igreja primi- 
tiva também reforçava a legalidade dos impostos 
como uma responsabilidade legítima exigida de 
todas as pessoas (Rm 13.5-7). 

Veja também Dinheiro; Banqueiro; Coletor de 
Taxa; Publicano. 


TEAR Estrutura ou máquina para tecelagem. 
Veja Roupa e Fabricação de Roupa. 


TEATRO Espaço plano semicircular cercado 
por um auditório ao ar livre, criação grega do 
século 6 a.C. Um coral e atores atuavam nesse 
espaço semicircular, e a audiência sentava-se na 
encosta da colina que se erguia diante deles. A 
mais antiga peça foi a tragédia que celebrava 
as obras do deus Dionísio e começava com um 
sacrifício feito no altar, no teatro. Mais tarde, o 
gênero comédia desenvolveu-se. 

À era dourada de Atenas (c. 450 a.C.) também foi 
a era dourada do teatro grego: Sófocles, Eurípi- 
des e Esquilo escreveram suas peças nessa época. 
Naquela época, a audiência sentava-se no chão 
ou nos bancos de madeira do teatro de Dionísio, 
em Atenas, localizado na encosta sul da acrópole. 
Durante o século 4 a.C., os teatros gregos eram 
equipados com assentos de pedra arrumados em 
fileiras concêntricas contra o côncavo da encosta 
da colina, e o espaço semicircular era pavimen- 
tado. 

Nos séculos 1 e 2 a.C., grandes teatros de pedra 
foram construídos por todo o leste helênico, e, 
naquele período, um palco elevado era construí- 
do contra o lado reto do espaço semicircular. A 
ação foi, então, transferida para o palco. O audi- 
tório de um teatro típico consistia em três gran- 
des grupos de assentos, que eram divididos em 
grandes seções pelas escadas que davam acesso 
aos assentos. O palco elaborado era construído 
com pedra e tinha vestiário e depósito. O espaço 
semicircular era sempre pavimentado. 

Embora, de início, tivesse como objetivo apre- 
sentar eventos dramáticos, O teatro passou a ser 
usado para diversas reuniões públicas, pois era 
uma das maiores estruturas das cidades. Por 
exemplo, o grande teatro de Éfeso tinha capa- 
cidade para aproximadamente 25 mil pessoas; o 
teatro de Dionísio, em Atenas, para cerca de 17 


mil pessoas, e O teatro sul, em Gerasa, daeDecá- 
polis, para cerca de 5 mil pessoas. 

O teatro era distinguido do odeom, que seguia 
o modelo do teatro, mas era coberto. O odeom 
tinha capacidade para apenas 1.000 ou 2 mil pes- 
soas e era usado principalmente para eventos mu- 
sicais. O teatro também era distinguido do an- 
fitearro, uma estrutura independente em pedra, 
como o Coliseu de Roma e a arena de Verona, 
com uma arena oval cercada de fileiras concên- 
tricas de assentos e usada para combates de gla- 
diadores, para perseguir feras selvagens e outros 
eventos desse tipo. Só ocasionalmente, como em 
Salamina, em Chipre e em Cesareia, na Palestina, 
havia teatros de estruturas independentes de pe- 
dra, quase sempre construídos na encosta de uma 
colina. 

No tempo do Novo Testamento, foram construí- 
dos teatros nas cidades greco-romanas por todo 
o mundo mediterrâneo, até mesmo na Palesti- 
na, como resultado da atividade de helenização 
de Herodes, o Grande, que os construiu no estilo 
grego em Samaria, em Cesareia e em Jerusalém. 
Só o teatro de Éfeso é mencionado especifica- 
mente no Novo Testamento (At 19.29-41). 

Veja também Arquitetura, 


Teatro Antigo em Atenas 


TEBÁ (Lugar) Cidade do rei Hadadezer da qual 
Davi recebeu grande quantidade de bronze como 
espólio (2Sm 8.8; 1Cr 18.8). Hadadezer era o rei 
de Zobá, localizada na região de Hamate, na Sí- 
ria; portanto, é provável que Tebá estivesse locali- 
zada nessa região. 


TEBÁ (Pessoa) Filho de Naor, irmão de Abraão (Gn 
22.24). Sua mãe era Reumá, concubina de Naor. 


TEBÁ Cidade do rei Hadadezer (1Cr 18.8) cha- 
mada de Betá no hebraico de 2Samuel 8.8. Veja 
Tebá (Lugar. 


TEBALIAS Filho de Hosa, um levita merarita e 
porteiro do templo que serviu durante o período 
pós-exílico (1Cr 26.11). 


TEBAS Cidade que, no Antigo Testamento, 
aparece como Nô, Amom de Nô ou Nô-Amom 
(ACF). Nô quer dizer “cidade” e equivale ao 
nome Waset egípcio ou Zebas grego. Amom de Nô 
quer dizer “cidade de Amom”, Tebas só aparece 
nas Escrituras proféticas do Antigo Testamento 
e só no contexto de julgamento (Jr 46.25; Ez 
30.14-16; Na 3.8). Tebas seria julgada e perderia 
a população, mas não seria totalmente destruí- 
da. Essas profecias foram cumpridas nos tempos 
antigos quando Cambises, da Pérsia, marchou 
por Tebas em 525 a.€., e quando o romano Caio 
Cornélio Galo puniu a cidade por uma revolta, 
em 30 a.€. 

Tebas foi a capitai do Egito durante a maioria do 
período do império (c. 1570-1100 a €.), quando 
os hebreus eram escravos lá e quando o êxodo 
aconteceu. Naquela época, Amom tornou-se o 
principal deus, e os faraós gastavam sua riqueza 
na construção do grande templo de Amom em 
Tebas, na esperança de conseguir a ajuda dele 
para derrotar seus inimigos. 

A antiga cidade de Tebas localizava-se na mar- 
gem leste do rio Nilo (“o lado do sol nascente”) 
e na margem oeste (“o lado do sol poente”). A 
cidade, em seu auge, tinha uma população esti- 
mada de quase | milhão de pessoas. 


TEBES Cidade onde Abimeleque foi morto 
quando uma mulher jogou uma pedra de moi- 
nho sobre ele (Jz 9.50-53). Abimeleque atacou a 
cidade, mas sem conseguir-lhe capturar a forta- 
leza, depois de incendiar a torre de Siquém. Após 
ser criticamente ferido pela mó, ele ordenou que 
seu escudeiro o matasse para que não se dissesse 
que fora morto por uma mulher. Tebes ficava a 
18 quilômetros a nordeste de Siquém, tradicio- 
nalmente identificada com a moderna Tubas. 


TEBETE Mês do calendário hebraico que se ini- 
ciava em meados de dezembro e terminava em 
meados de janeiro (Et 2.16). Veja Calendários 


Antigo e Moderno. 
TECELAGEM Veja Roupa e fabricação de roupa. 


TECOA, TECOÍTAS Cidade a 10 quilômetros 
a sudeste de Belém, à beira do deserto da Judeia, 
e seus residentes. Tecoa é também c nome de 
uma pessoa, o filho de Azur, da tribo de Judá; ele 
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foi fundador (“pai” em algumas traduções) ou lí- 
der da cidade que leva seu nome (1Cr 2.24; 4.5), 
Ela não aparece na lista das cidades dadas a Judá 
(Js 15). Jeremias, em um oráculo predizendo o 
cerco de Judá (6.1), faz um jogo de palavras na 
frase: “Toquem a trombeta em Tecoa”. À palavra 
hebraica para “tocar” é escrita com as mesmas 
consoantes (mas não com as vogais) de Tecoa. 

A cidade está localizada no terreno alto entre 
duas bacias hidrográficas, as quais correm na 
direção leste para o mar Morto. Às encostas 
meridionais elevam-se do lado superior pelo ri- 
beiro Arugot que, no fim, chega a En-Gedi. As 
encostas norte são drenadas pelo ribeiro Darga. 
A cadeia entre elas é a Subida (ou Passagem) de 
Ziz (2Cr 20.16). Como Tecoa repousa entre o 
deserto e a cidade sobre a área marginal a Jeste 
da principal bacia hidrográfica norte-sul, a área 
ao redor ficou conhecida como deserto de Tecoa 
(v. 20), parte do grande deserto da Judeia. Tecoa 
marca a fronteira onde a agricultura dá lugar ao 
pastoreio, explicando por que Amós, nativo de 
Tecoa, teve duas profissões em sua carreira pré- 
-profética: criador de ovelhas e colhedor de figos 
silvestres (Am 1.1; 7,14), 


TEÍNA Fundador de !r-Naás, da tribo de Judá 
(Cr 4.12). 


TELÁ Filho de Resefe e pai de Taá, além de 
ancestral de Josué, o filho de Num da tribo de 
Efraim (1Cr 7.25). 


TEL-ABIBE Vila junto ao rio Quebar onde 
Ezequiel visitou os que foram exilados pelos ba- 
bilônios (Ez 3.15). Embora a localização exata 
do lugar seja desconhecida, é provável que fosse 
na região do delta no sul da Babilônia. Prova- 
velmente, o rio Quebar era um canal de irriga- 
ção que aumentava a fertilidade do solo de seus 
arredores, daí o nome de Tel-Abibe (“colina de 


milho”). 


TELAIM, TELÉM Lugar onde Saul organizou 
o exército de Israel para a guerra com os ama- 
lequitas (1Sm 15.4). Talvez Telaim fosse Telém, 
cidade situada perto da fronteira do Edom no 
extremo su! do território designado por herança 


à tribo de Judá (Js 15.24). 


TELASSAR Principal cidade do povo de Éden, 
que foi conquistado por Senaqueribe, da Assíria 
(QRs 19.11,12; Is 37.11,12). A conquista é men- 
cionada na zombaria de Rabsaqué de que o Se- 
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nhor seria, de forma semelhante, incapaz de pro- 
teger Jerusalém. 


TELÉM Um dos porteiros que foi encorajado 
por Esdras a se divorciar de sua esposa estrangei- 
ra (Ed 10.24). 


TEL-HARSA Uma das vilas babilônicas da qual 
alguns dos exilados que retornaram não conse- 
guiram estabelecer sua genealogia (Ed 2.59; Ne 
7.61). Sua localização precisa é incerta, embora 
seja provável que fique próxima do golfo Pérsico, 
na região sul da Babilônia. 


TELL Palavra árabe (hebraico, tel) que significa 
uma colina artificial composta de muitas cama- 
das de escombros de ocupações, representando as 
sucessivas ruínas de cidades, em geral semelhan- 
tes às camadas de um bolo. Decifrar as cama- 
das ou os níveis de construção é um dos maiores 
desafios do campo da arqueologia. As camadas 
são datadas principalmente pelas cerâmicas en- 
contradas neles. 

Em geral, os tells têm nomes árabes que, às ve- 
zes, têm significado interessante ou engraçado. 
Tell el-Ful (Gibeá), cidade natal do rei Saul, quer 
dizer “o monte de feijão”. Tell Beit Mirsim quer 
dizer “o monte da casa do condutor rápido de 
camelo”, Outros nomes modernos preservam a 
identidade dos locais antigos; por exemplo, Tell 
Taanak e Tell Jezer são, respectivamente, Taana- 
que e Gezer da Bíblia. 

Há inúmeras referências a tells na Bíblia, tra- 
duzidos por “monte”, “pilha” ou “monte de 
ruínas”. O Senhor ordenou a Israel que a ci- 
dade que praticasse idolatria abominável fos- 
se queimada e transformada em “ruínas para 
sempre” (Dt 13.16). Em Josué 11.13, há a afir- 
mação de que “Israel não incendiou nenhu- 
ma das cidades construídas nas colinas, com 
exceção de Hazor”. “Josué incendiou Ai e fez 
dela um perpétuo monte de ruínas” (8.28). Em 
uma profecia contra os amonitas, Jeremias dis- 
se que Rabá viria “a ser uma pilha de ruínas” 
(Jr 49.2). 

Veja também Arqueologia e a Bíblia; Cerâmica. 


TEL-MELÁ Uma das cidades babilônicas si- 
tuada nas cercanias do rio Quebar, perto da 
cidade de Nipur, da qual os exilados que não 
conseguiram estabelecer sua ascendência is- 
raelita retornaram para a Palestina com Zo- 
robabel após o cativeiro babilônico (Ed 2.59; 
Ne 7.61). 


TEMÁ (Lugar) Cidade em geral identificada 
com Teima, oásis localizado a 320 quilômetros 
ao norte de Medina e a 65 quilômetros ao sul de 
Dumá. Teimá estava localizado em uma antiga 
rota de caravanas que ligava o golfo Pérsico ao 
golfo de Ácaba. Na literatura profética, Temá é 
mencionado junto com Dedã e Buz como os oá- 
sis árabes que não escapariam ao julgamento de 
Deus (Is 21.14; Jr 25.23). A passagem de Jere- 
mias contém uma indicação obscura de que os 
habitantes de Dedá, Buz e Temá estavam entre 
os que “rapam a cabeça” (“cortam os cabelos nas 
têmporas”, ARA). A prática de cortar o cabelo 
desse modo os distinguia dos judeus, que não o 
cortavam assim (Lv 19.27). De modo semelhan- 
te, o fato de não praticarem a circuncisão identi- 
ficaria os homens de Temá como pagãos. 


TEMÁ (Pessoa) Nono filho de Ismael que se 
tornou chefe de uma poderosa tribo nômade no 
norte do deserto Arábico (Gn 25.15; 1Cr 1.30; 
Je 25.23). Os descendentes de Temá eram princi- 
palmente comerciantes de caravanas que contro- 
lavam o acesso a importantes rotas que atraves- 
savam o deserto (Jó 6.19). Temá também estava 
associado com o território e a cidade. Veja Temá 
(Lugar). 


TEMÁ (Lugar) Nos escritos proféticos, Temá 
parece ter sido considerada a principal cidade de 
Edom e, com frequência, é usada como paralelo 
poético para toda a terra de Edom (Jr 49.7,20; 
Am 1.12; Ob 1.9). Uma vez que Temã quer di- 
zer “sul”, é provável que ficasse no extremo sul 
de Edom; contudo, sua localização precisa per- 
manece desconhecida. Os moradores da cidade 
eram claramente conhecidos por sua sabedoria (Jr 
49.7; Ob 1.9). Essa reputação pode bem ter tido 
origem em Elifaz, o temanita, um dos amigos de 


Jó (Jó 2.11; 4.1; 15.1; 22.1; 42.7-9) 


TEMÁ (Pessoa) Um dos chefes dos edomitas 
e primogênito de Elifaz (Gn 36.11,15,42; 1Cr 
1.36,53). Provavelmente foi o fundador ou chefe 
da cidade edomita de mesmo nome. 


TEMENI Filho de Asur com Naará, sua esposa, 
e descendente de Judá (1Cr 4.6). 


TEMENTE A DEUS Alguém que teme a Deus. 
Esse pode ser um termo de reverência, uma rea- 
ção emocional de terror, ou um medo da vingan- 
ça de Deus. 

Frases que descrem o temente a Deus no AT são 


frequentemente unidas a termos como “temor” 
e “tremor” (1Cr 16.25; Sl 22.23). À reverência 
pelo Senhor é usada menos frequentemente, po- 
rém é usada com esse significado quando Oba- 
dias ocultou os profetas em uma caverna para 
salvá-los de serem assassinados por Jezabel (IRs 
18.3,4,12). Um homem poderia esperar receber 
justiça de um governante temente a Deus (2Sm 
23.3; 2Cr 19.7), e vida longa era uma recompen- 
sa aos que temiam o Senhor (Pv 10.27; 14.27; 
19.23). Uma família temente a Deus confiava no 
Senhor em se tratando de ajuda prática em tem- 
pos de tribulação (2Rs 4.1; Pv 14.26). O temor 
do Senhor era efetivo para afastar o pecado e era 
o princípio da sabedoria (Sb 10.13). 

No NT, o temor do Senhor é frequentemente 
usado em conjunção com advertências para se 
amar e servir ao Senhor (Cl 3.22; 1Pe 2.17). No 
Magnificat, a declaração de Maria “a sua miseri- 
córdia estende-se aos que o temem” é usada no 
sentido de reverência e de obediência (Lc 1.50). 
Em Atos, o termo “temente a Deus” recebe uma 
interpretação específica, sendo usado com refe- 
rência aos gentios que frequentavam a sinagoga. 
Paulo os menciona separadamente na introdução 
de sua mensagem: “israelitas e gentios que te- 
mem a Deus” (At 13.16, NVT). Cornélio era um 
centurião romano honesto, generoso e temente 
a Deus que, embora não fosse judeu, foi reco- 
nhecido como uma vida de destaque aceitável ao 
Senhor (10.2,35). 

O temor do Senhor também foi usado no AT e 
no N'T para denotar medo ou terror do poder e 
do juízo do Senhor (Gn 3.10; Dt 9.19; Jó 6.4; 
9.28,29; SI 76.8; Mt 17.7; 28.10; Lc 5.10; 12.5; 
At 5.5,1ly TEm'5,20). 

Veja também Temor; Prosélito. 


TEMOR Pressentimento emocional ou medo do 
perigo ou da desgraça iminente. Frequentemen- 
te mencionado como a causa das pessoas dese- 
jarem a religião. No entanto, o temor somente 
não pode ser responsabilizado pela verdadeira re- 
ligião, uma vez que os homens são impelidos a se 
aproximarem de Deus, o objeto de sua adoração. 
Ninguém deseja estar perto do ser que teme. 

O conceito bíblico de temor tem uma dimensão 
muito mais ampla que a de nossa palavra comum 
em português, que denota simplesmente medo 
ou terror. Embora esse significado forme uma 
parte essencial da imagem bíblica, não repre- 
senta de modo algum seu significado principal, 
especialmente em se tratando do temor a Deus — 
uma reverência inspirada pelo temor respeitoso. 


TEMOR | 1749 


Há, é claro, um lugar legítimo para o temor a 
Deus no sentido inferior, ansioso. Lemos na Car- 
ta aos Hebreus “Horrenda coisa é cair nas mãos 
do Deus vivo” (10.31, ARC). Jesus ensinou que 
devemos temer a Deus porque ele tem o poder de 
punir o pecado e entregar pessoas à destruição 
final (Lc 12.4,5). O temor tem um papel cons- 
trutivo de capacitar os homens a perceber a dege- 
neração de sua alma e sua necessidade de perdão 
divino. À primeira ocorrência de tal temor pode 
ser encontrada em Gênesis 3, onde Adão e Eva 
fogem da presença do Deus santo, cujo manda- 
mento eles haviam desprezado de modo grossei- 
ro. Seu temor era inteiramente justificável porque 
eles haviam sido severamente advertidos de que 
a desobediência incorreria em grave juízo. O te- 
mor é muito naturalmente a consequência lógica 
do pecado (Gn 3.10; 4.13,14; Pv 28.1). A Bíblia 
apresenta uma lista de pessoas que são atormen- 
tadas por uma profunda ansiedade (Caim, Saul, 
Acaz e Pilatos). A angústia assombra o ímpio (Jó 
15.24), surpreende o hipócrita (Is 33.14) e con- 
some os malfeitores (Sl 73.19), cuja vida sem fé é 
caracterizada pelo temor (Ap 21.8). O poderoso 
exército do faraó ficou praticamente paralisado 
pelo temor enquanto Deus se deslocava contra 
ele (Ex 15.16), e o amigo de Jó, Bildade, falou 
dos homens sendo assombrados por onde quer 
que apressem seus passos (Jó 18.11). 

O temor tem uma tendência de imobilizar as 
pessoas ou de afetar seriamente suas atividades. 
Isso é especialmente verdade com relação aos es- 
piritualmente descompromissados. O temor de 
Saul para com o povo fez com que ele transgre- 
disse os mandamentos de Deus (1Sm 15.24). Os 
pais, cujo filho cego foi milagrosamente curado 
por Jesus, tiveram medo de apoiar Cristo porque 
temiam os judeus (Jo 9.22). Na parábola dos ta- 
lentos, Jesus contou de um homem cujo temor o 
impediu de realizar sua tarefa (Mt 25.25). 

Jesus Cristo, por meio de sua morte substitutiva, 
sua ressurreição e sua intercessão junto aos cren- 
tes é o único que pode libertar do temor. O após- 
tolo Paulo encorajou os romanos (Rm 8.15) in- 
formando-os de que, com sua conversão a Cristo, 
eles receberam o Espírito Santo, não com espírito 
de temor ou de escravidão, mas com o espírito 
de adoção, segundo o qual poderiam dirigir-se a 
Deus como “Abba” (a palavra aramaica normal- 
mente usada pelas crianças judias para dirigirem- 
se a seus pais). Esta é a palavra com a qual nosso 
Senhor Jesus se dirigia ao seu Pai celestial e que 
os cristãos, em razão de sua adoção na família de 
Deus, podem também usar ao falar com Deus 
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(Gl 4.6). Recipientes do amor de Deus recebe- 
ram uma força dinâmica por se desfazerem de 
suas ansiedades (1Jo 4.18). 

O temor infundado pode prejudicar os esfor- 
ços do povo de Deus. Jeremias foi advertido por 
Deus de não temer a face de seus oponentes (Jr 
1.8) para que Deus não permitisse que a cala- 
midade sobreviesse a ele (v. 17). Chamados se- 
melhantes à coragem foram feitos a Ezequiel, o 
contemporâneo de Jeremias, e a muitos outros 
(Js 1.7-9; Ez 2.6). Nós percebemos que mesmo 
pessoas piedosas são tentadas a temer e podem 
ser temporariamente dominadas pelo medo (Sl 
55.5). Portanto, Deus repetidamente aconselha 
seu povo a não sucumbir a essa tentação (Is 8.12; 
Jo 14.1,27). Ele lhes diz que lancem suas ansieda- 
des sobre o Deus de sua redenção, cujo cuidado 
por suas ovelhas é infinito (1Pe 5.7). A fé, por- 
tanto, é o componente indispensável do deste- 
mot, conforme observado nas palavras de Isaías: 
“Tu conservarás em paz aquele cuja mente está 
firme em ti; porque ele confia em ti” (Is 26.3, 
ARC). Os salmistas repetidamente enfatizam o 
papel da fé na vitória sobre o medo (S1 37.1; 46.2; 
2.7). 

A fé genuína é expressa no termo reverente e 
animada por ele, e esse é o sentido básico da 
ideia bíblica do temor a Deus. A menos que haja 
uma consciência pessoal da soberania tremenda 
e majestosa de Deus, é impossível haver uma 
fé robusta no coração (Sl 5.7; 89.7). Embora os 
cristãos devam estar livres do temor dos homens 
(Hb 13.6), da morte (2.15) e da vida em geral 
(2Tm 1.6,7), eles nunca deverão perder seu senso 
de temor de Deus. Essa consciência nem sempre 
conduz à verdadeira sabedoria (Sl 111,10), mas 
fornece direção ao filho de Deus por toda a vida 
(Ef 5.21; Fp 2.12). Os que amam a Deus apren- 
dem sobre o temor saudável ao buscarem as Es- 
crituras (Pv 2.3-5), a Palavra de Deus, às quais 
os israelitas antigos eram ordenados a se apegar 
e a obedecer, como evidência de sua reverência a 
Deus (Dir 6.2). Em Atos 10.2, Cornélio e sua fa- 
mília foram chamados de “tementes a Deus” por 
causa de seu elevado respeito pelo Deus de Israel 
e porque temiam essa pessoa. À verdadeira reve- 
rência a Deus deve invariavelmente expressar-se 
em boas obras c em uma vida de santidade (2Co 
7.1). Esse temor santo é na verdade a fonte da ale- 
gria (S! 2.11) e uma verdadeira fonte de vida (Pv 
14.27). O temor do Senhor é mais valioso que 
a maior de todas as riquezas materiais (15.16), 
porque o Senhor tem prazer naqueles que por ele 
possuem respeito tão elevado (SI 147.11). 
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Perfume. 


Veja Incenso; 


TEMPLO 


APRESENTAÇÃO 


* Pano de fundo 

* Templo de Salomão 

* Templo de Zorobabel 

* Templo de Herodes 

* Relevância do templo no Antigo Testamento 
* Relevância do templo no Novo Testamento 


Pano de fundo A captura de Jerusalém por Davi 
(2Sm 5.6-9) e o fato de tê-la designado como ca- 
pital da nação são uma das grandes manobras da 
história. A cidade, ocupada pelos jebuseus, era 
um bolsão de território neutro entre as seções 
norte e sul do reino unido de Davi e era poli- 
ticamente aceita por ambas. Assim, Jerusalém 
foi estabelecida como centro religioso nacional 
quando a eja retornou a arca, que fora muito 
negligenciada depois de sua captura pelos filis- 
teus (6.1-17). Dali em diante, a escolha que Deus 
fez tanto de Davi quanto de Jerusalém (“monte 
Sião”) estão indissoluvelmente ligadas (SI 78.67- 
72). 


Templo de Salomão 


O que realmente metivou Davi foi construir 
uma habitação adequada para o Deus de Israel. À 
ideia foi inicialmente aprovada por Natá, o pro- 
feta (2Sm 7.1-3), mas Deus revelou outra coisa 
para ele, e o profeta transmitiu o propósito divi- 
no para Davi (vv. 4-17). Em um relevante jogo de 
palavras, Davi foi informado de que, embora não 


devesse construir uma casa (templo) para Deus, 
Deus construiria uma casa (dinastia) para ele. O 
rei não era aquele que haveria de construir o tem- 
plo por causa das inúmeras guerras das quais 
participara durante seu reinado; em vez disso, o 
templo seria construído por seu filho (IRs 5.3; 
1Cr 22.7,8; 28.3). Não obstante, Davi juntou en- 
tusiasticamente a maioria dos recursos financei- 
ros e materiais necessários para a construção, 
além de desenhar as plantas (22.3-5,14; 28.2,11- 
19). Ele também comprou o lugar do templo 
(21.25). 


Templo de Salomão 

Data A construção do templo começou no quar- 
to ano de reinado de Salomão, por volta de 966 
a.C. e levou sete anos para ser concluída (IRs 
6.1,38). Tudo que era necessário para o templo, 
incluindo os trabalhadores, fora preparado por 
Davi (1Cr 28.21). Evidentemente, o templo teve 
prioridade entre os programas de construção de 
Salomão, tanto que ele construiu seu palácio 
mais tarde (1Rs 7.1). 


Superintendentes e força de trabalho O prin- 
cipal arquiteto para o mobiliário de bronze foi 
Hurão (hebraico, “Hirão”), cujo pai era um ar- 
tífice em bronze de Tiro e cuja mãe era israelita 
(1Rs 7.13,14). O cedro para o templo vinha do 
Líbano e era cortado e transportado por lenha- 
dores habilidosos de outro Hirão, rei de Tiro 
e aliado de Salomão (5.5-9). Trinta mil israe- 
litas, divididos em três grupos, foram destaca- 
dos para ajudar no Líbano. Cada grupo ficava 
de serviço durante um mês a cada três meses. 
Para o trabalho com pedra, Salomão recrutou 
153.600 moradores estrangeiros de Israel pa- 
ra compor um grupo de carregadores indepen- 
dentes, de cortadores de pedra e de superviso- 
res (vv. 15-17; 2Cr 2.17,18). É possível que os 
“homens de Gebal”, com suas habilidades espe- 
ciais, formassem ainda outro grupo (1Rs 5.18). 
A construção do templo foi obviamente um 
projeto nacional de tamanho e esforço imen- 
sos. À fim de preservar a santidade do lugar e 
eliminar o barulho, a preparação das pedras e o 
trabalho de carpintaria não foram feitos no lu- 


gar do templo (6.7). 


Descrição Os detalhes fornecidos na Bíblia são 
suficientes para que se faça uma descrição razoa- 
velmente acurada do templo. Os relatos dos livros 
de Reis e Crônicas são complementados pela des- 
crição do templo de Ezequiel, amplamente fun- 
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damentada em seu conhecimento do templo de 
Jerusalém (Ez 40-48). 

As salas laterais provavelmente ficavam sobre uma 
fundação, ou plataforma, que era separada do tem- 
plo propriamente dito (1Rs 6.5,10; cf. Ez 41.8,9) e 
foram arranjadas em três andares, cada um com 
2,25 metros de altura, estendendo-se em torno do 
prédio todo com exceção do lado da entrada. Cada 
andar tinha 45 centímetros a mais de largura que o 
anterior — essas dimensões coincidiam com a espes- 
sura da parede lateral do Lugar Santo: as salas do 
piso térreo tinham 2,25 metros, o primeiro andar 
tinha 2,7 metros e o segundo tinha 3,15 metros de 
largura (1Rs 6.6). Provavelmente, o acesso aos an- 
dares superiores era feito por escadas em caracol (v. 
8, ACF). Há alguma incerteza quanto à localização 
das entradas; devia haver uma de cada lado, mas 
apenas uma é mencionada (v. 8). Havia, como no 
templo de Ezequiel (Ez 40.17,28), dois pátios adja- 
centes, um interno e um externo (IRs 6.36: 7.12), 
mas não é fornecida a dimensão deles. O pátio in- 
terno, ou “pátio dos sacerdotes”, ao lado do templo 
propriamente dito, também é chamado de “pátio 
superior” (2Cr 4.9; Jr 36.10). A parede do pátio in- 
terno era feita de três camadas de pedra lavrada jun- 
to com uma camada de vigas de cedro (Rs 6.36), e 
as portas dos dois pátios eram revestidas de bronze 
(Cr 4.9). Os prédios do palácio ficavam na área do 
pátio externo, provavelmente com uma passagem 
privativa entre o palácio e o templo que, depois, foi 
fechada durante o reinado de Acaz (vv. 9,12; 2Rs 
16.18). - 

O templo mesmo tinha 27 metros de compri- 
mento, 9 de largura e 13,5 de altura (IRs 6.2) 
com um pórtico de entrada de 4,5 metros de 
profundidade estendendo-se por toda a largura 
do prédio. É provável que o vestíbulo ficasse no 
extremo leste do templo, correspondendo, assim, 
à orientação do templo de Ezequiel (Ez 43.1; 
44.1). A parte mais larga do santuário principal, 
ao lado da entrada, formava o Lugar Santo, que 
tinha 18 metros de comprimento (IRs 6.17). 
Depois deste ficava o santuário mais interno, o 
Santo dos Santos (ou “Lugar Santíssimo”), que 
era um cubo perfeito com 9 metros quadrados 
(v. 20). Todas as paredes internas eram revestidas 
com cedro decorado com padrão de flores, que- 
rubins e palmeiras, de forma que as pedras não 
ficavam visíveis. As paredes do santuário interno 
e do externo eram revestidas de ouro puro (v. 22). 
Na verdade, a decoração de ouro pode ter sido 
incrustada, considerando que uma base sólida de 
ouro poderia estragar a beleza natural do entalhe 
na madeira. O chão era feito de tábuas de cedro 
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(v. 15). Janelas com grades estreitas localizadas 
no alto das paredes acima do nível das câmaras 
externas de três andares forneciam luz para o Lu- 
gar Santo (v. 4). O teto cera revestido de vigas e 
tábuas de cedro. Nenhum detalhe é fornecido a 
respeito do telhado externo, mas é provável que 
a técnica da época tenha sido empregada usando 
uma estrutura de madeira parecida com treliça 
na qual era aplicada uma argamassa de pedra cal- 
cária à prova de água. 

Aparentemente, a entrada externa era um espaço 
aberto, uma vez que não são mencionadas por- 
tas. O acesso ao Lugar Santo era feito por portas 
duplas, ambas articuladas por meio de dobradiça 
para fechar sozinhas, feitas de madeira de pinho 
e decoradas exatamente da mesma maneira que 
as paredes internas (vv. 34,35). O batente das 
portas era feito de madeira de oliveira. No Lu- 
gar Santo ficava o altar de incenso feito de cedro 
revestido com ouro; ele estava localizado no cen- 
tro, diante do Santo dos Santos. No Lugar Santo 
também ficava “a mesa de ouro sobre a qual fica- 
vam os pães da Presença”, dez castiçais arranja- 
dos em dois grupos de cinco de cada lado e vários 
utensílios necessários para a manutenção das ati- 
vidades sacerdotais (7.48-50). Tudo isso era feito 
de ouro ou revestido de ouro. Presume-se que as 
dez mesas, arranjadas cinco de cada lado, eram 
para os utensílios e acessórios (2Cr 4.8). 

Entre o Lugar Santo e o Santo dos Santos havia 
uma porta dupla feita de madeira de oliveira en- 
talhada com querubins, palmeiras e flores e re- 
vestida de ouro. Do lado interno dessas portas, 
vedando ainda mais o Santo dos Santos, havia 
um “véu de tecido azul, roxo, vermelho e linho 
fino, com querubins desenhados nele” (3.14). 
No Santo dos Santos havia dois querubins de 4,5 
metros de altura cada e feitos de madeira de oli- 
veira revestida de ouro (IRs 6.23-28). A asa de 
cada um deles media 2,25 metros. A asa de cada 
um deles tocava a parede lateral e a outra asa deles 
se tocava uma à outra no centro do cômodo. O 
trono divino (a tampa da arca) era consideravel- 
mente menos impressionante no tabernáculo, on- 
de uma asa de cada querubim fundia-se no pro- 
piciatório posto em cima da arca (Ex 25.17-22). 
No templo de Salomão, a arca da aliança foi co- 
locada debaixo dos querubins que olhavam para a 
frente, seus protetores simbólicos. A arca, o único 
item importante que veio do tabernáculo mosai- 
co, ainda continha as tábuas da Lei, mas o pote de 
maná e a vara de Arão foram perdidos (1Rs 8,9). 
Imediatamente do lado de fora do templo e dos 
dois lados do vestíbulo, ficavam duas colunas 


de bronze vazadas (IRs 7.15-20; 2Cr 3,15-17). 
De acordo com o livro de 1Reis, essas colunas 
mediam 8,1 metros de altura com uma circun- 
ferência de 5,45 metros. O próprio metal tinha 
cerca de 10 centímetros de espessura. As colunas 
eram feitas de bronze, com sete capitéis na forma 
de lírios e 2,25 metros de altura e 1,8 metro de 
largura, intrincadamente adornados com uma 
cadeia de treliças que sustentavam duas fileiras 
de romãs. O peso total devia ser imenso, e o 
tamanho delas é atestado por Jeremias, que co- 
menta que os babilônios tiveram de parti-las em 
pedaços antes de transportá-las para a Babilônia 
(r 52.17,21-23). 

O altar de bronze para os sacrifícios em frente do 
vestíbulo não é citado nas especificações de 1Reis 
7. Contudo, é mencionado na consagração do 
templo e depois disso (8.22,54,64; 9.25), e cla- 
ramente permanece no pátio interior. Seu tam- 
po tinha 9 metros quadrados e o altar tinha 4,5 
metros de altura (2Cr 4.1). Em vista de seu peso, 
é provável que ele tenha sido feito por partes, na 
fundição de Salomão localizada na planície do 
Jordão (vv. 17,18), que, depois, foram transpor- 
tadas para o lugar do templo para ser juntadas. 
Provavelmente, o item mais impressionante do 
pátio interior era “o tanque de metal fundido”, 
um imenso recipiente redondo feito de bronze 
com quatro dedos (talvez 8 centímetros) de es- 
pessura, 2,25 metros de altura e 4,5 metros de 
diâmetro (IRs 7.23-26). A borda dele abria-se 
como uma flor de lírio (2Cr 4.2-5)x. O tanque 
era sustentado por 12 touros de bronze, quatro 
de cada lado, e tinha duas fileiras de decoração 
de romãs sob a borda. Ele tinha capacidade para 
60 mil litros. O mar de bronze era usado para 
abluções sacerdotais (v. 6). Presume-se que o tan- 
que tinha algum tipo de plataforma, pois a borda 
dele ficava a uns 4,6 metros acima do chão. 
Hirão também construiu dez pias grandes mon- 
tadas sobre estrados móveis e colocadas em dois 
grupos de cinco, dos lados norte e sul do pátio 
interior (Rs 7.27-39). Os estrados eram basica- 
mente carrinhos de bronze com 1,80 metro qua- 
drado de área e 1,35 metro de altura, com uma 
lâmina circular de 22 centímetros em torno da 
borda superior. Cada canto foi preso a um cabo 
ao qual o eixo era fixado. As quatro rodas raiadas 
tinham 70 centímetros de diâmetro. Em cada 
estrado foi fixada uma bacia contendo 800 litros 
de água, usada para lavar os animais do sacrifi- 
cio (2Cr 4.6). Provavelmente, cada uma ficava 
ao lado de uma das dez mesas que seriam usadas 
para tirar a pele dos animais e preparar os sacrifí- 


cios (v. 8). Itens suplementares, como jarros, pás 
e bacias para aspersão, todos de bronze polido, 


também foram fabricados (IRs 7.40,45). 


A consagração Houve um período de 11 meses 
entre a conclusão do templo e sua consagração 
(1Rs 6.38; 8.2), durante o qual os principais itens 
de seu mobiliário foram postos no lugar. À con- 
sagração propriamente dita aconteceu no sétimo 
mês, provavelmente junto com a Festa dos Ta- 
bernáculos e o Dia da Expiação (Lv 23.23-26). A 
arca da aliança foi levada para seu lugar defini- 
tivo de repouso (IRs 8.3,4), mas o pátio interior 
provou ser inadequado para o grande número de 
animais sacrificados (vv. 62-64; 2Cr 7.7). 

No templo foram empregadas as técnicas mais 
sofisticadas de construção da época, e não foi fei- 
ta nenhuma economia na construção, na orna- 
mentação nem no equipamento. Todavia, Salo- 
mão logo confessou a total inadequação do tem- 
plo para ser moradia do Deus eterno (IRs 8.27). 
A oração dele também enfatizou a tendência de 
Israel de abandonar o Senhor, contrastando a 
nação com ele que, embora seja um juiz justo, 
também é misericordioso e fiel. Os procedimen- 
tos atingiram seu ponto máximo quando o fogo 
do céu consumiu os sacrifícios e a glória shekiná 
encheu o templo (2Cr 7.1-3). 


História posterior O templo, como a maioria 
dos santuários antigos, tornou-se um tesouro para 
a riqueza nacional e, com frequência, foi alvo de 
ataques. Sisaque, do Egito, pilhou o templo cin- 
co anos após a morte de Salomão (IRs 14.25-38). 
Pouco depois disso, o rei Asa (910-868 a.C.) es- 
vaziou os tesouros de ouro e prata do templo para 
comprar ajuda síria contra seu opressor Baasa 
(908-886 a.C), rei de Israel (15.16-19). Joás, rei 
de Judá (835-796 a.C), que durante a juventude 
se escondeu no templo da perseguição feita pela 
cruel Atalia (2Rs 11), fez provisão para o reparo do 
templo depois de protestar pelo fato de os sacerdo- 
tes não usarem as ofertas como ordenado (12.4- 
16). Contudo, após a morte de Joiada, o sumo 
sacerdote, o próprio Joás foi influenciado desfavo- 
ravelmente por seus nobres (2Cr 24.15-19). Como 
punição por sua apostasia, o Senhor permitiu o 
ataque dos sírios, e Joás usou os tesouros do tem- 
plo para comprar a retirada deles (2Rs 12.17,18). 
Com dificuldade havia sido feita provisão para a 
reposição do tesouro quando Joás, de Israel (798- 
782 aC), tendo destruído o arrogante orgulho 
de Amazias, de Judá (796-767 a.C.), mais uma 
vez depenou o templo (14.8-14). Mais tarde, o rei 
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Acaz (735-715 a.C.) usou os recursos restantes do 
templo para angariar o apoio dos assírios (16.7-9), 
embora, no fim, tenha se tornado totalmente sub- 
serviente a eles. 

A seguir, Ezequias (715-686 a.C.), um dos gran- 
des reis reformadores, renovou totalmente o tem- 
plo e restaurou a adoração depois de ela não ter 
sido praticada durante os últimos anos do reina- 
do de Acaz (2Cr 29.1-19; 31.9-21). Não obstante, 
Manassés (696-642 a.C.) reverteu completamen- 
te a política do pai, levando as práticas cananeias 
e mesopotâmicas de adoração para o templo 
(Rs 21.3-7). Sua experiência de conversão, que 
provavelmente ocorreu no final de seu reinado 
e resultou em determinadas medidas de reforma 
no templo (2Cr 33.12-19), não foi de longo al- 
cance nem suficiente para escapar do julgamento 
final de que seu reinado representou um ponto 
escuro na história de Judá (2Rs 21.10-16). 

Josias (640-609 a.C,), neto de Manassés, foi o 
segundo grande rei reformador. Ele organizou os 
reparos do templo em 622 a.C., durante os quais 
o desaparecido livro da lei (é quase certo tratar-se 
do livro de Deuteronômio) foi encontrado (2Rs 
22.3-13). Como resultado disso, a reforma de Jo- 
sias ganhou uma nova dimensão e sentido de ur- 
gência (22.14-23.3), A reforma incluiu total pur- 
gação de todos os elementos idólatras do templo 
(23.4-12) e a restauração das festas tradicionais. 
Todavia, infelizmente, a reforma de Josias mor- 
reu com ele, e a descida ladeira abaixo de Judá 
continuou sob e reinado do apóstata Jeoaquim 
(609-598 a.C.). Provavelmente, foi durante essa 
época que Jeremias pregou seu famoso sermão do 
templo predizendo a destruição deste (Jr 7.1-8.3; 
26.1-19), o que o separou dos líderes religiosos. 
No ataque de represália de Nabucodonosor logo 
depois da rebelião de Jeoaquim em 601 a.C. (2Rs 
24.1-4), Jerusalém foi capturada (596 a.C), e 
muitos tesouros do templo foram levados para a 
Babilônia (2Cr 36.7). Parece que o templo mes- 
mo escapou de ser danificado, mas, quando Judá 
rebelou-se mais uma vez sob o reinado de Ze- 
dequias (597-586 a.C.), o templo foi demolido 
QRs 25.8-10). O resto dos tesouros do templo 
foi levado embora. 


Templo de Zorobabel 

Construção Embora o templo estivesse devasta- 
do, o lugar continuou a ser um local de peregri- 
nação durante o exílio (Jr 41.4,5). Em 538 a.C, 
Ciro, rei persa, dando continuidade a uma polí- 
tica liberal diametralmente oposta aos impérios 
anteriores, permitiu que os judeus retornassem 
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do exílio. E ele autorizou a reconstrução do tem- 
plo, financiando-a com o tesouro persa. 

Em Esdras, o decreto de autorização é preserva- 
do em duas formas: a proclamação geral (1.2- 
4) e o memorando mais prosaico nos arquivos 
nacionais indicando as principais especificações 
do templo e o montante de ajuda prometida pe- 
los persas (6.1-5). Provavelmente, apenas uma 
minoria dos judeus optou por deixar o relativo 
conforto da Mesopotâmia pelos perigos da longa 
jornada de volta a seu país devastado. De acordo 
com o livro de Esdras, 42.360 indivíduos dedica- 
dos e seus servos (2.64,65) responderam ao cha- 
mado sob a liderança de Sesbazar (1.8-11; 5.14- 
16) e Zorobabel (2.2; 3.2,8; 4.2). Com grande 
entusiasmo, o altar foi reconstruído no lugar do 
templo, e o padrão tradicional de adoração foi 
restabelecido (3.1-6). Os judeus, utilizando a 
doação da Pérsia e também suas doações volun- 
tárias (2.68,69; 3.7), começaram a planejar o se- 
gundo templo e a lançar suas fundações (3.7-13). 
O ímpeto inicial logo arrefeceu como resultado 
de oposição local (4.1-4,24), preocupação egoísta 
e fracasso da colheita (Ag 1.2-11). Em 520 a.C. 
(Ed 4.24; Ag 1.1; Zc 1.1), inspirados pelos pro- 
feras Ageu e Zacarias, os judeus, sob o comando 
de Zorobabel e Josué, o sumo sacerdote, come- 
çaram a reconstrução do templo. O trabalho 
continuou a despeito da desconfiança oficial, se 
não a oposição direta, e o templo foi concluído e 
consagrado em 515 a.C. (Ed 5.1-6.22). 

Pouco se sabe a respeito das características físicas 
do templo de Zorobabel. A suposição de que ele 
era muitíssimo inferior ao de Salomão (Ag 2.3) 
provavelmente se relacione a um estágio inicial 
da operação de construção. Na verdade, o segun- 
do templo permaneceu de pé por mais de 500 
anos. Às dimensões registradas em Esdras 6.3 
estão incompletas; sem dúvida, o novo templo 
tinha aproximadamente o mesmo tamanho de 
seu predecessor e foi provavelmente construído 
sobre a mesma fundação. Parece que a técnica de 
construção seguiu o método do templo original, 
com camadas de madeira fornecendo a estrutu- 
ra para as seções de pedra (v. 4). Fica claro que 
havia acomodação auxiliar, provavelmente como 
as salas laterais do templo de Salomão (8.29; Ne 
12.44; 13,4,5). Se a ajuda persa foi disponibiliza- 
da conforme o prometido (Ed 6.8-12), o segun- 
do templo tinha uma estrutura mais esplêndida e 
substancial do que, em geral, supõe-se. 


História posterior Diversas referências nos es- 
critos apócrifos, pseudepigráficos, rabínicos e do 


historiador Josefo ajudam a esclarecer a história do 
templo e fornecem mais detalhes sobre sua estru- 
tura e seu mobiliário. Josefo, citando Hecateu de 
Abdera (século 4 a.C.), declara que o templo era 
um prédio grande em uma área de cerca de 150 
metros por 45 metros, cercado por uma parede de 
pedra, com um altar de pedra bruta do mesmo 
tamanho do altar de bronze de Salomão (cf. 2Cr 
4.1). No santuário, ficava um altar de incenso de 
ouro e um candelabro, cuja chama estava sempre 
acesa, Josefo também comenta que Antíoco III 
(223-187 a.C.) sustentava financeiramente o tem- 
plo quando os seléucidas substituíram os ptolo- 
meus como dominadores de Jerusalém. 

No início do século 2 a.C., Ben-Siraque elogiou 
Simão, filho de Onias, o sumo sacerdote, por seu 
trabalho de fortificação e reparo da área do tem- 
plo. O livro de 1 Macabeus fornece evidência va- 
liosa do destino do templo durante o período de 
opressão de Antíoco IV Epifânio (175-164 a.C). 
Os livros de Macabeus narram a profanação do 
altar de oferta queimada (IMa 1.54) e o saque 
do candelabro de ouro, do altar de incenso, da 
mesa de oferta, do véu e de outros tesouros (2Ma 
5.15,16; 6.2-4). Quando o templo foi retomado e 
restaurado, os vitoriosos macabeus repuseram os 
itens levados pelos selêucidas, exceto o altar de 
sacrifício, que foi considerado tão contaminado 
que teve de ser desmontado e substituído por um 
novo, construído de pedra bruta (IMa 4.36-61; 
2Ma 10.1-9). Fica claro que a área do templo foi 
usada como fortaleza em oposição à guarnição 
selêucida, que foi mantida em Jerusalém durante 
o período macabeu e nos conflitos do posterior 
período hasmoneu. Quando Pompeu capturou 
Jerusalém, por volta de 63 a.C., ele entrou no 
templo para afirmar sua autoridade, mas não sa- 
queou nada, demonstrando, assim, respeito pelo 
edifício sagrado. 

A história do templo de Zorobabel encerrou-se 
quando Herodes, que o preservara cuidadosa- 
mente de qualquer dano maior quando obteve o 
controle de Jerusalém com a ajuda dos romanos 
em 37 a.C., começou a desmantelá-lo, por volta 
de 21 a.C., em preparação para a construção de 
seu grande templo. 


Templo de Herodes Além das mais de cem refe- 
rências no Novo Testamento, as principais fontes 
de informação sobre o templo de Herodes são 
o historiador judeu Josefo e o Tratado Middoth 
(seção dos escritos rabínicos judaicos). Há consi- 
deráveis diferenças nos detalhes dos dois relatos, 
o que exclui a possibilidade de qualquer inter- 


pretação dogmática das tentativas de reconstru- 
ção. Uma vez que Josefo foi contemporâneo do 
templo (ele nasceu por volta de 37 d.C. e morreu 
no início do século 2), provavelmente ele é mais 
confiável que o Middoth, que data de cerca de 
150 d.C. e parece, de vez em quando, exagerar os 
fatos. A pesquisa arqueológica é útil na determi- 
nação da posição das paredes e portas externas. 
O motivo para Herodes construir seu templo foi 
político, não religioso. Ele, como idumeu, que- 
ria apaziguar seus súditos judeus construindo 
um santuário tão magnífico quanto o de Salo- 
mão. Os possíveis temores de que o lugar fosse 
profanado ou de que o templo existente fosse 
demolido e nunca reconstruído foram aplaca- 
dos pelo treinamento de mil sacerdotes para que 
trabalhassem como pedreiros e pela reunião dos 
materiais antes de o trabalho começar. O tem- 
plo de Herodes seguiu a planta tripartite de seus 
predecessores, embora sua entrada fosse muito 
maior. Ele foi construído no estilo arquitetônico 
greco-romano e, por isso, deve ser considerado 
distinto do templo de Zorobabel. O trabalho 
começou em 20 a.C. e, embora o santuário prin- 
cipal tenha sido erguido rapidamente (ele estava 
em plena operação em dez anos), o projeto todo 
só foi concluído em 64 d.C., apenas seis anos an- 
tes de ser destruído pelos romanos. 

Herodes, primeiro, preparou o lugar, limpando 
e nivelando uma área de aproximadamente 460 
metros de norte a sul e de cerca de 300 metros 
de leste a oeste. Isso envolveu cortar pedaços de 
rocha de algumas áreas e levantar outras com 
cascalho. Seções consideráveis dos muros circun- 
dantes, construídos com blocos de pedra medin- 
do em média 4,5 metros de comprimento por 1 
metro de altura ainda sobrevivem. Algumas das 
pedras nos cantos do muro sul pesavam mais de 
70 toneladas. 

Parece que o santuário propriamente dito foi ba- 
seado nas mesmas dimensões do templo de Salo- 
mão. Ele foi dividido em Lugar Santo, que tinha 
18 metros de comprimento e de altura e 9 metros 
de largura, e em Santo dos Santos, que tinha 9 
metros quadrados. Nele não havia móveis, pois 
era separado do Lugar Santo por um véu. 

O Lugar Santo continha o candelabro de sete 
braços, a mesa para o pão da Presença e o altar 
de incenso. À principal diferença em relação ao 
templo de Salomão era a imponente entrada, 46 
metros de altura e de largura. Do lado de fora, 
ficava a entrada de aproximadamente 10 metros 
de largura por 12 metros de altura com uma 
entrada interna com cerca de metade desse ta- 
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manho e que levava ao santuário. Para permitir 
salas vazias sobre o Santo dos Santos e o Lugar 
Santo, havia um telhado uniforme de 46 metros 
de altura. Estacas de ouro colocadas sobre o te- 
lhado desencorajavam as aves de pousar e sujar 
a estrutura. O templo, como seus predecessores, 
era orientado para a direção leste e era cercado 
dos outros lados por três andares de salas, che- 
gando à altura de 20 metros. À pedra usada foi 
a pedra branca local, cortada em blocos enormes 
muitíssimo bem polidos. 

O acesso à entrada era feito por um lance de es- 
cada de 12 degraus a partir do pátio dos sacer- 
dotes. Colocado centralmente diante da entrada 
e a 10 metros de distância dela ficava o altar de 
sacrifício. Feito de pedra bruta, era uma cons- 
trução que tinha muitos níveis com 5 metros de 
altura e aproximadamente 15 metros quadrados 
na base, Aos homens israelitas era permitido en- 
trar nessa área uma vez por ano, durante a Festa 
dos Tabernáculos, para andar em volta do altar 
de sacrifício. Do contrário, eles ficavam restritos 
ao Pátio de Israel. A leste desse pátio e separado 
dele por um lance de escadas de 15 degraus e pela 
Grande Porta ornada, feita de bronze coríntio, 
ficava o Pátio das Mulheres. Ali ficavam as cai- 
xas de ofertas para as despesas do templo (Mc 
12.41-44). O pátio seguinte era o largo, mais 
baixo e exterior Pátio dos Gentios, que rodeava 
os pátios interiores e era separado deles por uma 
balaustrada e uma série de avisos. Dois desses 
avisos foram encontrados em escavações, escri- 
tos em latim e grego, proibindo a passagem dos 
gentios para as áreas internas sob pena de morte. 
Esse pátio exterior era muitíssimo usado. Logo 
no interior dos muros do templo ficava um al- 
pendre sustentado por quatro fileiras de colunas 
com quase 12 metros de altura no lado sul (o al- 
pendre real), e duas fileiras dos outros lados, o 
alpendre oriental conhecido como “alpendre de 
Salomão” (ACF) ou “Pórtico de Salomão”. Essa é 
a área onde se armavam as mesas dos cambistas e 
dos mercadores, onde o Sinédrio se reunia e onde 
Cristo e os escribas debatiam e ensinavam (Mc 
11.27; Lc 2.46; 19.47; Jo 10.23). Aqui também a 
igreja recém-nascida se reunia antes de ser rejei- 
tada e hostilizada pelo judaísmo (At 3.11; 5.12). 
Logo a noroeste da área cercada do templo ficava 
a Fortaleza Antônia, onde o governador romano 
morava enquanto estava em Jerusalém e onde a 
guarnição romana ficava a postos para lidar com 
distúrbios (21.31-40). Essa fortaleza, da qual se 
via a área do templo, era separada deste por um 
largo fosso. As vestimentas do sumo sacerdote 
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eram guardadas na fortaleza, um símbolo da 
autoridade romana. O acesso para o Pátio dos 
Gentios era feito por quatro portas localizadas 
no muro oeste, duas no muro sul, onde o chão 
caía abruptamente no vale, lugar com frequência 
identificado como o pináculo do templo (Mt 4.5; 
Lc 4.9), e uma porta localizada no muro leste e 
uma no muro norte. 


Relevância do templo no Antigo Testamento 
O templo de Jerusalém funcionava como o pon- 
to central da confederação tribal. A despeito da 
tentativa de Jeroboão 1, primeiro rei do Reino 
do Norte, de desviar a atenção de Jerusalém ao 
estabelecer santuários em Betel e Dá (IRs 12.26- 
30), a cidade nunca perdeu sua proeminência. 
Naturalmente, Ezequias e Josias tentaram esten- 
der sua reforma até a região das tribos do norte 
(2Cr 30.1-12; 34.6,7), e Jerusalém era um centro 
de peregrinação para os habitantes dessas regiões 
mesmo depois de sua destruição (Jr 41.5). Os 
profetas predisseram o destino da cidade como 
ponto central da adoração universal (Is 2.1-4). 

O templo era o lugar de habitação de Deus en- 
tre seu povo. À presença divina, simbolizada pela 
glória shekiná e pela coluna de nuvem, estava 
associada à Tenda do Encontro (Ex 33.9-11), ao 
tabernáculo (40.34-38) e, finalmente, ao templo 
(IRs 8.10,11). O paradoxo é que, embora Deus 
seja totalmente ilimitado, o templo foi considera- 
do o lugar para ele viver para sempre (vv. 13,27). 
Deus escolheu Sião como escolhera Davi (SI 
68.15-18; 76.2; 78.67-72); por isso o templo cra 
visto como a casa de Deus (27.4; 42.4; 84.1-4). 


Templo de Ezequiel A descrição detalhada que 
Ezequiel fez do templo ideal (Ez 40-48) não foi 
usada como planta para o templo de Zorobabel. 
Na verdade, uma vez que Ezequiel devia estar fa- 
miliarizado com o templo de Salomão antes de 
ser deportado em 597 a.C., sua descrição aju- 
da grandemente a serem determinados detalhes 
incertos do primeiro templo. A preocupação de 
Ezequiel era mostrar a natureza da adoração pura, 
salvaguardada de toda contaminação. Essa ado- 
ração permitiria que a glória de Deus, que havia 
partido do corrompido templo de Salomão (9.3; 
10.4,18,19; 11.22,23), retornasse para que, mais 
uma vez, Jerusalém fosse chamada de “O SENHOR 
ESTA AQUP (43.1-5; 48.35). Esse pensamento, 
ligado ao conceito vital de Ezequiel do Espírito de 
Deus habitando em seus adoradores fiéis (36.24- 
28), antecipou o ensino do Novo Testamento dos 
cristãos se tornarem o templo de Deus. 


Relevância do templo no Novo Testamento 
Cristo e o templo Cristo demonstrou considerá- 
vel respeito pelo templo. Quando tinha 12 anos, 
ele entrou em discussões rabínicas nos pórticos 
do templo e descreveu-o como a casa de seu Pai 
(Lc 2.41-50). Para ele, a “casa de Deus” era habi- 
tada por Deus (Mt 12.4; 23.21). Embora tenha 
purificado duas vezes o templo com ira justifica- 
da (Mt 21.12,13; Jo 2.13-16), ele chorou por cau- 
sa da destruição iminente da cidade e do templo 
(Lc 19.41-44). Ele ensinava muitas vezes ali, mas 
era “maior do que o templo” (Mt 12.6). Quan- 
do sua apresentação a Jerusalém como o Messias 
predito foi rejeitada, a despeito dos milagres 
que a acompanharam, ele predisse a inevitável 
destruição do templo (Mt 21.9-15; 24.1,2). Por 
um breve período depois do Pentecoste, a igreja 
primitiva usou o templo como lugar de reunião, 
até que a crescente oposição tirou os cristãos de 
Jerusalém (At 5.12,21,42; 8.1). 


A igreja como templo Os escritores do Novo Tes- 
tamento usaram duas palavras gregas distintas 
para descrever o templo: nãos e hieron. Naos refere- 
se ao verdadeiro santuário do templo, o lugar de 
habitação de Deus. Hieron refere-se ao recinto do 
templo e também ao santuário. Falando de modo 
geral, naos era usado para designar a seção interior 
do templo conhecida como Lugar Santo e o Santo 
dos Santos, enquanto hieron incluía o pátio exte- 
rior e o templo propriamente dito. 

Nas cartas de Paulo há seis ocorrênçgias de naos 
(ICo 3.16,17; 6.19; 2Co 6.16; Ef 2.21; 2Ts 2.4) 
e uma de hieron (Co 9.13), Nesses versículos, 
Paulo mantém a distinção comentada acima. 
Quando fala do verdadeiro templo físico, ele usa 
a palavra hieron para indicar o lugar em que os 
sacerdotes ofereciam os sacrifícios de animais so- 
bre o altar (v. 13), situado no pátio exterior (v. 
Ex 27-29; 40). E quando Paulo se refere ao ato 
abominável do filho da perdição que usurpa o 
lugar de Deus no templo (2'Ts 2.4), ele usou nãos 
— palavra que designa o lugar da presença da di- 
vindade. 

Em todas as outras passagens paulinas, naos é 
usado metaforicamente para descrever a habi- 
tação humana para o Espírito divino. Em uma 
instância, a imagem do santuário é usada para 
descrever o corpo do cristão (1ICo 6.19); em todas 
as outras, O santuário descreve o corpo de Cristo, 
a igreja (1Co 3.16,17; 2Co 6.16; Ef 2.21). Mui- 
tos leitores pensam erroneamente que 1Coríntios 
3.16,17 fala do indivíduo; porém, de acordo com 
o texto grego, está inquestionavelmente claro que 


Paulo fala sobre a igreja coletiva (especificamente 
a igreja em Corinto). 

Quando Paulo disse à igreja de Corinto que ela era 
o santuário de Deus, os cristãos ali entenderam a 
imagem com base em seu conhecimento dos tem- 
plos pagãos. Mas é provável que o apóstolo tivesse 
em mente o templo de Jerusalém. Os gentios ti- 
nham muitos deuses com muitos templos em uma 
cidade; os judeus tinham um Deus com um único 
templo em todo o Israel. Isso ajudava a preservar a 
união entre os israelitas. Os coríntios precisavam 
de unidade espiritual; eles estavam divididos por 
causa de suas preferências pessoais (v. 1.10-13). 
Na Carta aos Efésios, a obra-prima de Paulo so- 
bre a igreja, ele fala de igrejas locais como enti- 
dades vivas e orgânicas que, todas elas (falando 
no coletivo), cresciam para templo santo de Deus 
(Ef 2.21). Paulo retratou cada igreja local proven- 
do Deus com uma habitação espiritual naquela 
localidade (v. 22) e crescendo junto com todas 
as outras igrejas em um templo santo e universal 
para a habitação do Senhor. 


O templo Apocalipse de João No último livro 
da Bíblia não há templo material, embora o autor 
continue a usar a imagem de Jerusalém e do monte 
Sião (3.12; 14.1; 21.2,10,22). Três ideias inter-rela- 
cionadas dominam o texto. O primeiro conceito é 
o da igreja composta de mártires, cujos membros 
fiéis são templo de Deus (3.12; 14.1). Esse templo 
cresce gradualmente conforme aumenta o número 
de mártires (6.11). Outro aspecto é o templo como 
lugar de julgamento (11.19; 14.15; 15.5--16.1). Fi- 
nalmente, na era vindoura, todo templo é desne- 
cessário, “pois o Senhor Deus Todo-poderoso e 
o Cordeiro são o seu templo” (21.22). O estado 
final e definitivo será a habitação de Deus com seu 
povo — o templo eterno e espiritual. 

Veja também Altar; Arca da Aliança; Pão da Pre- 
sença; Davi; Festas e Festividades de Israel; Pri- 
meira Revolta Judaica; Judaísmo; Propiciatório; 
Ofertas e Sacrifícios; Sacerdotes e Levitas; San- 
tuário; Cantor; Salomão (Pessoa). 


TEMPLO, PERÍODO DO SEGUNDO Veja 
Segundo Templo, Período do; Judaísmo. 


TEMPLO, ASSISTENTES DO Servidores do 
templo. 


TEMPO Veja Calendários Antigos e Modernos. 


TENDA Cabana ou abrigo pequeno e temporá- 
rio, construído com galhos e gravetos, quando 
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construções permanentes não estavam disponí- 
veis. Tendas forneciam sombra durante o dia e 
proteção do orvalho e dos ventos durante a noite 
(Gn 33.17; Jn 4.5). A palavra é também usada 
como uma figura de linguagem para algo frágil e 
facilmente destrutível (Jó 27.18; Is 1.8). 

Veja também Festas e Festividades de Israel. 


TENDA DO ENCONTRO Designação para o 
tabernáculo. Veja Tabernáculo. 


TENDA, FABRICANTE DE Artesãos que 
faziam tendas de pano tecidas de pelos de ca- 
bra. Veja Fabricante de Tenda. 


TENTADOR Veja Satanás. 
TENTAR, TENTAÇÃO Veja Teste. 


TEOCRACIA Forma de governo que reconhece 
Deus como a mais alta autoridade política, quer 
seja representado por um governante humano, 
como um rei, quer não. Por isso, Deuteronômio 
17.14-20 estabelece que o rei a ser nomeado de- 
veria ser aquele que o SENHOR escolhesse para a 
função. 

No antigo Israel, o conceito de governo teocrático 
desenvolveu-se ao longo de vários estágios histó- 
ricos. Um conceito teológico fundamental dos 
filhos de Israel no Egito envolvia a crença de que 
Javé, seu Deus especial, importava-se o bastante 
com a situação deles a ponto de se envolver pes- 
soalmente para livrá-los da escravidão e determi- 
nar que ficassem livres de todos os governantes 
terrenos (especificamente do faraó). Assim, eles 
poderiam servir só a ele (v. Ex 3.7-10; 8.1; 9.1). 
E necessário lembrar que a condição de opressão 
descrita em Exodo era a característica diária da 
vida dos camponeses egípcios. Viver como cam- 
ponês sob o governo do faraó envolvia opressão, 
designações irracionais de trabalho, perda da li- 
berdade e do autorrespeito e muitas outras coisas. 
Em contrapartida, a vida sob o governo de Javé 
passou a representar liberdade, justiça e igualdade. 
Ao chegar em Canaá, as jovens tribos encontra- 
tam um sistema de reinado totalmente diferente 
do modelo egípcio, mas igualmente infame. Os 
governantes cananeus da Antiguidade, em geral, 
possuíam a cidade-estado que governavam e alu- 
gavam algum pedaço da terra para seus súditos. 
Todavia, os israelitas que ocuparam Canaã sob o 
comando de Josué seriam habitantes livres do ter- 
ritório designado para eles e subservientes somen- 
tea Deus. 
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No período dos juízes, a ideia de teocracia con- 
tinuou a ser expressa de forma firme e explíci- 
ta. Os vários grupos que compunham os “filhos 
de Israel” não estavam fundidos em um corpo 
unificado por alguma estrutura política externa. 
Antes, a aceitação do governo exclusivo de Javé 
continuava a ser o elemento de união fundamen- 
tal. Por isso, Gideão, quando questionado por 
alguns para que aceitasse governar sobre o povo, 
pôde dizer em palavras bem recebidas por quase 
todos os israelitas: “O SENHOR reinará sobre vo- 
cês” (Jz 8.23). 

Nesse período, a liderança humana era necessá- 
ria quando, de tempos em tempos, uma ou mais 
tribos era ameaçada. De modo geral, a Bíblia se 
refere a esses juízes como tendo sido “levantados” 
para tarefas específicas de impedir o perigo ime- 
diato contudo, mais especificamente para guiar 
o povo de volta ao Senhor (2.16). Mas não se 
acredita que algum juiz tenha conseguido vitória 
para Israel graças a suas habilidades pessoais. Só 
a Javé era dado o crédito da vitória na batalha; 
por isso, ele merecia e recebia a lealdade de Israel. 
Samuel liga o tempo dos juízes a um novo tem- 
po de monarquia em Israel. A pressão social e 
militar dos filisteus estava confrontando o go- 
verno teocrático israelita com um desafio de 
proporções imensas. Durante aproximadamente 
200 anos antes de Samuel, israelitas e filisteus 
coexistiram, se não pacificamente, pelo menos 
sem guerra declarada. Não obstante, durante a 
carreira de Samuel, os filisteus começaram uma 
política de agressão aberta contra Israel direcio- 
nada para conquista e expansão. A confederação 
tribal, que durante anos defendera com sucesso 
um ou mais grupos tribais, agora parecia inca- 
paz de resistir aos filisteus. Tornou-se claramente 
necessária uma nova estrutura de governo. Na 
mente de muitos israelitas influentes, só um go- 
verno liderado por um rei daria condição a Israel 
de sobreviver (v. ISm 8.5,19,20). 

A essa altura, o conceito de teocracia passou 
por um sério teste. Do ponto de vista político 
e militar, o rei parecia ser uma escolha sábia e 
necessária. Mas a tradição de governo teocrático 
estava profundamente arraigada. Samuel enten- 
dia o desejo por um rei como rejeição ao governo 
de Javé (1Sm 8.10-18; 10.19). É, aparentemente, 
ele recebeu também uma palavra profética so- 
bre Saul e a disposição de Deus de ungi-lo rei 
(9.27-10.1). 

Saul, além da unção que recebeu do profeta, 
recebeu uma designação do “Espírito de Deus” 
(11.6), o que faz paralelo próximo com a expe- 


riência anterior dos juízes. Foi acrescentado um 
terceiro ingrediente à declaração do reinado de 
Saul quando o povo o aclamou após a vitória 
militar sobre os amonitas. Afora a clareza da 
tradição bíblica, de que havia duas opiniões em 
relação à monarquia entre os israelitas, Deus cla- 
ramente escolheu o rei e revelou a escolha por 
intermédio de seu mensageiro-profeta. 

Um dia, o povo de Deus não precisará mais de 
um rei humano para governá-lo. Isso é retra- 
tado no livro de Ezequiel (caps. 40-48): Deus 
governará seu povo por intermédio do sacerdó- 
cio segundo Zadoque. Isso começou a ser imple- 
mentado por meio do trabalho de Ageu e Za- 
carias, em 520 a.C. Essa era uma característica 
particularmente importante da vida pós-exílica 
e transmitia um caráter distintivo à comunidade 
da Judeia. O trabalho de Esdras tornou a teocra- 
cia normativa para o judaísmo, e, depois disso, o 
sacerdócio passou a exercer um papel importante 
na vida da nação. Embora estivessem sujeitos ao 
governo humano dos seléucidas, os judeus pro- 
curavam o verdadeiro rei, um descendente de 
Davi. Esse homem, o Messias, seria um príncipe 
de paz que redimiria Israel e traria os antigos va- 
lores da aliança de justiça, retidão e igualdade ao 
usufruto do povo. 


TEOFANIA Aparição ou manifestação de Deus. 
Essa palavra composta se deriva do nome grego 
para “Deus” (theos) e do verbo grego “aparecer” 
(phano). Teofania é a manifestação temporária 
de Deus de forma perceptível aos sentidos exter- 
nos. Ela é vista como um dos meios pelos quais a 
revelação especial de Deus vem às pessoas; é uma 
revelação divina na qual a presença de Deus é 
tornada visível e reconhecível às pessoas. 

Deus revelou-se para o povo por meio de um 
mensageiro especial chamado o Anjo do Senhor, 
por intermédio de uma coluna de fogo e de nu- 
vem que acompanhou os israelitas em sua pere- 
grinação no deserto e da glória shekiná que habi- 
tava o tabernáculo. Veja Anjo (Anjo do Senhor); 
Coluna de Fogo e de Nuvem; Shekiná. 


TEÓFILO 

1, Pessoa a quem o Evangelho de Lucas e o li- 
vro de Atos dos Apóstolos são endereçados 
(Lc 1.3; At 1.1). Uma vez que Teófilo pode ser 
traduzido por “que ama a Deus” ou “amado 
de Deus”, muitos sugerem que isso seja um 
título, não um nome próprio, e designa to- 
dos aqueles a quem os livros foram dirigidos. 
Contudo, o uso de um título genérico con- 


traria a prática comum no Novo Testamento. 
Além disso, o adjetivo “excelentíssimo”, em 
geral, designa um indivíduo, sobretudo um 
indivíduo de alta posição. Paulo trata Festo do 
mesmo modo, e Cláudio Lísias e Térrulo tra- 
tavam Félix com o mesmo adjetivo (At 23.26; 
24.2,3; 26.25). Embora seja bem provável que 
Teófilo tivesse alguma posição nobre, é difícil 
especular sobre qual seria. 

2. Sumo sacerdote judeu, filho de Anás, cunha- 
do de Caifás e irmão de Jônatas. O prefeito 
romano Vitélio estabeleceu-o como sumo sa- 
cerdote sucedendo a Jônatas em 37 d.C. Ele 
serviu até ser deposto por Herodes Agripa em 
41 d.C., e foi provavelmente quem deu a Pau- 
lo autoridade para perseguir os cristãos. Ele 
não é mencionado pelo nome no Novo Testa- 
mento. 


TEQUEL Palavra aramaica interpretada como 
“pesado” em Daniel 5.25-27. Veja Mene, Mene, 
Tequel, Parsim. 


TERÁ (Lugar) Um dos lugares de parada dos 


istaelitas durante sua caminhada no deserto, lo- 
calizada entre Taate e Mitca (Nm 33.27,28). 


TERÁ (Pessoa) Pai de Abrão (Abraão), Naor 
e Hará (Gn 11.26; 1Cr 1.26; Lc 3.34). Embo- 
ra Abrão seja O primeiro mencionado entre seus 
filhos, é provável que ele não fosse o mais velho. 
Depois de viver 70 anos, Terá gerou Abrão, Naor 
e Harã (Gn 11.26). Contudo, no Novo Testa- 
mento, Estêvão relata que Abrão, com 75 anos 
(Gn 12.4; Ar 7.4), deixou Hará depois da morte 
do pai. Terá morreu aos 205 anos (v. 32), o que 
indica que ele tinha, no mínimo, 130 anos quan- 
do Abrão nasceu. Terá iniciou a viagem para 
Canaá, embora não tenha passado de Hará (Gn 
11.31,32). Lá, Abrão recebeu ordem de deixar 
sua família e ir para Canaã (12.1). 


TERAFINS Ídolos associados com rituais má- 
gicos pagãos. No Antigo Testamento, o termo, 
com frequência, é traduzido, em diferentes ver- 
sões, por “ídolos do clá”, “ídolos da família”, 
“ídolos domésticos” ou “ídolos do lar”, indican- 
do talismãs mantidos no santuário das famílias 
(Gn 31.19,34). Foram esses ídolos que Raquel 
roubou do pai, o que provocou a raivosa perse- 
guição empreendida por Labão. Muitos postu- 
lam que a raiva de Labão reflete a tradição nuzu, 
na qual a posse dos deuses da família confere 
direitos de herança ao dono deles. É mais prová- 
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vel que Raquel tenha roubado os terafins apenas 
para garantir boa sorte e segurança. 

Os terafins também são mencionados em co- 
nexão com a tentativa de Mica de instituir um 
sacerdócio privado (Jz 17.5). Quando os danitas 
se mudaram para Laís, roubaram os terafins e 
um manto sacerdotal de Mica para usá-los como 
oráculo (18.14-20,31). Os terafins eram normal- 
mente pequenos ídolos, mas, vez por outra, po- 
diam ter o tamanho de uma pessoa. Davi esca- 
pou de Saul quando Mica pôs um terafim em sua 
cama para fingir ser ele (1Sm 19.13-16). Durante 
o período da monarquia de Israel, os terafins 
continuaram a ser usados em práticas cultuais 
heréticas. Josias tentou livrar o país de terafins, 
bruxos e médiuns, mas aparentemente sua refor- 
ma foi temporária (2Rs 23.24). Os profetas con- 
denavam regularmente o uso de terafins, iden- 
tificando-os com abominações pagás (Ez 21.21; 
Os 3.4; Zc 10.2). 

Veja também Ídolos, Idolatria. 


TERCEIRO E QUARTO LIVROS DE MA- 
CABEUS Veja Macabeus, Terceiro e Quarto 


Livros de. 


TÉRCIO Escrevente (secretário) de Paulo que 
redigiu a Carta aos Romanos (16.22). Uma vez 
que esse é um nome romano comum, ele pro- 
vavelmente era romano e conhecia os destinatá- 
rios da carta. A suposição de que Tércio e Silas 
fossem a mesma pessoa, sustentada pelo fato de 
ambos os nomes terem sentidos semelhantes em 
latim e em hebraico, não tem qualquer evidência 
bíblica ou da tradição. 


TEREBINTO Azinheira (Is 6.13, ARC). Veja 
Plantas (Terebinto). 


TERES Um dos dois guardas que guardavam 
o aposento do rei Assuero (Xerxes). Quando os 
dois planejaram matar o rei, Mardoqueu desco- 
briu o complô e informou a Ester, que, por sua 
vez, contou ao rei. Os guardas foram enforcados 


(Etr 2.21-23; 6.2). 


TERRA O relacionamento dos seres humanos 
com a terra é tema de destaque no AT. Em Gêne- 
sis, a terra com seu chão seco foi criada como um 
lugar para que os seres humanos habitassem em 
comunhão com Deus. Eles receberam a tarefa de 
subjugá-la e de governar sobre a criação animal 
para satisfazer suas necessidades e dar glória ao 
Criador. Após a queda no pecado, eles sofreram 
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separação, não somente de Deus e de seus com- 
panheiros humanos, mas também da terra na 
qual viviam. Foram expulsos do jardim do Éden, 
e a terra foi amaldiçoada. Eles foram forçados a 
trabalhar e a suar, a fim de subjugar a terra e ter 
o seu sustento, porque a colheita era sufocada por 
espinhos e cardos. 

Depois de matar seu irmão, Caim recebe uma in- 
tensificação individual da maldição da terra como 
punição. À ele é dito que a terra não produzirá seu 
fruto para ele mesmo com trabalho duro, forçan- 
do-o a vagar de um lugar para outro. Sem terra 
natal permanente, Caim tem negado para si o pra- 
zer do descanso e da prosperidade. Por causa do 
pecado, a importante aspiração humana por um 
sentido de lugar é recusada a Caim (Gn 4.12). 
Depois do dilúvio, que foi o juízo de Deus à ex- 
cessiva perversidade da raça humana, os seres 
humanos novamente provocaram a ira de Deus; 
a construção da torre de Babel exalta o poder hu- 
mano sem Deus. Deus intervém para confundir 
a língua dos povos e “espalhá-los sobre a face da 
terra” (11,9). Genesis 1-11 é assim caracterizado 
por uma sequência descrevendo a perda da terra 
seguida de privações como uma consequência do 
pecado e da rebelião contra Deus. 


A terra e a aliança abraâmica No tempo de 
Abraão, Deus interveio nos assuntos humanos 
para prover uma terra especial a um grupo seleto 
de pessoas que são separadas para ele. É aqui que 
o tema da Terra Prometida é introduzido nas Es- 
crituras. Deus disse a Abraão: “Saia da sua terra, 
do meio dos seus parentes e da casa de seu pai, 
vá para a terra que eu lhe mostrarei. Farei de você 
um grande povo, e o abençoarei. Tornarei famoso 
o seu nome, e você será uma bênção” (Gn 12.1,2, 
NVI). Essa promessa a Abraão é ampliada em Gê- 
nesis 12.7; 13.14-18; 15.7-21; 17.7,8. Abraão 
ouve que a terra de Canaã deve ser a “possessão 
eterna” de seus descendentes (17.8). 

A narrativa do AT traça a linhagem de Abraão 
através de Isaque e de Jacó, e fala da migração da 
família de Jacó para o Egito, onde durante apro- 
ximadamente quatro séculos, eles se tornaram 
um povo grande e numeroso. Durante esse pe- 
ríodo, a promessa de possessão da terra de Canaã 
é reiterada (Gn 28.15; 35.11,12; 46.3,4; 50.24) e 
mantida aos descendentes de Abraão como uma 
característica integrante das promessas divinas 
pactuais. 


A terra e a aliança mosaica Quando Deus cha- 
mou Moisés para liderar os israelitas na saída do 


Egito, ele associou sua tarefa ao cumprimento 
das promessas aos patriarcas: “lembrei-me da mi- 
nha aliança [...] os farei meu povo e serei o Deus 
de vocês [...] os farei entrar na terra que, com 
mão levantada, jurei que daria a Abraão, a Isaque 
e a Jacó. Eu a darei a vocês como propriedade” 
(Êx 6.5-8, NV). Israel deve ser liberto do Egito 
por duas razões: primeiro, a fim de ser estabele- 
cido como o povo da aliança de Deus no monte 
Sinai, e, segundo, a fim de possuir a Terra Pro- 
metida a seus pais. É de extrema importância, no 
entanto, que, com o estabelecimento da aliança 
mosaica, a possessão continuada da terra depen- 
da da obediência. Se Israel violar as obrigações 
do pacto, trará sobre si as maldições pactuais, 
que têm como a mais severa a expulsão da Terra 
Prometida (Lv 26.32,33). Isso não significa que 
Deus abandonará seu povo e a terra totalmente 
ou para sempre, porque Deus também promete 
que, quando o povo se arrepender, “eu me lem- 
brarei da minha aliança com Jacó [...] e também 
me lembrarei da terra” (Lv 26.42, NVD). 
Durante o reinado de Davi, a promessa da terra 
recebeu no mínimo um cumprimento provisio- 
nal. Embora seja verdade que o cumprimento 
inicial ocorreu quando Josué entrou na terra, 
naquele tempo o território não se estendia às 
fronteiras prometidas a Abraão (Gn 15.18), e boa 
parte da terra que foi ocupada ainda continha 
bolsões de resistência de seus ex-habitantes (Js 
13.1-6; Jz 1). Somente no tempo de Davi é que a 
terra foi plenamente possuída conforme original- 
mente prometido (2Sm 8; IRs 4.214,24). 


e À responsabilidade do rei de observar a lei e a 


conexão entre a obediência ao pacto e a posse da 
terra ficam novamente claras quando Salomão 
dedica o templo (IRs 9.4-9). A desobediência 
trará não somente a expulsão da terra, como 
também a destruição do templo. 

À história subsequente da era do reino dividido 
é, em grande parte, uma história da violação da 
aliança, pelo povo e pelos reis. O Senhor enviou 
repetidas advertências por meio dos profetas de 
que essa desobediência só poderia levar à expul- 
são da terra. No entanto, sua mensagem chegou 
a ouvidos surdos (Is 6.11,12: Am 5.27; 7.17; Os 
9.17). Os reis repetidas vezes se mostraram in- 
dignos da função que exerciam. 

Enquanto o povo persistia em seu caminho mau, 
Jeremias anunciou que Nabucodonosor era o 
agente do Senhor para expulsá-los da terra (Jr 
21.2; 22.25; 25.8,9; 27.6; 28.14; 29.21). No en- 
tanto, Jeremias e outros profetas também olha- 
ram para além do exílio, na direção de uma res- 


tauração futura e do retorno à terra (Jr 32.6-25). 
Historicamente, isso se deu sob o domínio de 
Ciro, o Grande, da Pérsia (538 a. C.), e é descrito 
nos livros de Esdras e Neemias. 

Uma dificuldade de interpretação surge para 
se achar um cumprimento adequado de certas 
profecias de retorno (cf. Ez 37; Am 9.14,15), que 
preveem grande prosperidade e possessão perma- 
nente da terra sob o domínio de um rei davídico. 
O período intertestamentário não parece ser um 
cumprimento apropriado dessas predições. 


A terra e a nova aliança No NT, o tema da terra 
é muito menos importante e parece quase sem- 
pre ter um simbolismo espiritual. O autor de He- 
breus sugere que Abraão entendeu a promessa da 
terra como algo que apontava para além de um 
cumprimento meramente geográfico, para um 
lar celestial, mais elevado e muito mais satisfató- 
rio. Percebendo a imperfeição e a natureza tran- 
sitória de tudo que este mundo oferece, Abraão 
olhou para além do cumprimento temporal da 
promessa da terra, para uma cidade cujo cons- 
trutor é Deus (Hb 11.10), e buscou “uma pátria 
melhor, isto é, a pátria celestial? (v. 16). No NT 
parece que a terra prometida de Israel e a entra- 
da em Canaã devem ser compreendidas como a 
tipificação de parte do futuro descanso celestial 
que aguarda o povo de Deus (Hb 3-4). Talvez 
isso explique a ênfase do AT na conexão entre a 
obediência de Israel à lei de Deus e sua posse da 
terra, Quando os israelitas não representam uma 
condição de santidade, se desqualificam para 
representar uma condição de bem-aventurança 
e, desse modo, têm negado acesso à terra ou são 
expulsos dela. O NT indica que é propósito de 
Deus preparar um lar eterno para o seu povo, 
onde a regra do rei divino é direta e justa, onde 
todas as coisas são sujeitas à sua vontade, onde a 
morte e o pecado são abolidos, e onde as necessi- 
dades de seu povo são completamente satisfeitas 
(Hb 11.13-16; Ap 21). 

Às promessas de terra no AT têm sido vistas por 
alguns como tendo importância apenas simbó- 
lica. À luz da encarnação de Cristo, qualquer 
declaração das Escrituras referente a um futuro 
para a terra deve ser interpretada como cumprida 
no sentido espiritual na igreja, A igreja é agora 
o novo Israel e o herdeiro das promessas do AT. 
Porque o Reino de Deus é agora uma realidade 
espiritual, considera-se uma interpretação equi- 
vocada do AT ainda esperar por cumprimentos 
futuros das profecias do retorno de Israel à terra 
e do estabelecimento de um período de paz e de 
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prosperidade sob o domínio de Cristo, Filho de 
Davi (cf. Is 2.1-5; 11.6-11; Ez 37; Am 9.14,15). 
Permanecer em Cristo é considerado um cum- 
primento adequado às promessas físicas e geo- 
gráficas da economia do AT. 

Outros, enquanto não neguem a importância 
simbólica dessas realidades do AT, sugeririam 
que as promessas da terra ainda se aplicam nas 
categorias físicas e geográficas nas quais foram 
feitas. Aponta-se que Paulo argumenta em Ro- 
manos 9-11 que ainda há um futuro para a na- 
ção de Israel. A despeito da história de desobe- 
diência de Israel, que tem como auge a rejeição 
ao Messias, a eleição e o chamado de Deus são 
irrevogáveis, e Israel ainda deve ser novamente 
enxertado na oliveira de onde havia sido ante- 
riormente cortado. Lucas diz que Jerusalém será 
pisoteada pelos gentios até que o tempo deles se 
cumpra (Lc 21.24), indicando que deve haver 
um tempo futuro quando Jerusalém irá nova- 
mente ser possuída pela nação judaica. Isso não 
quer dizer necessariamente que o atual Estado de 
Israel deva ser visto como o cumprimento direto 
das promessas do AT de retorno à terra. O AT 
indica que o retorno será ocasionado por crença 
(Dt 30.1-16). O retorno presente é em descrença. 
Ao mesmo tempo, a preservação extraordinária 
do povo judeu através dos séculos e o recente res- 
tabelecimento da nação talvez devam ser enten- 
didos como antecipações ou sinais de um cum- 
primento futuro e mais completo das promessas 
do AT relacionadas à terra. 


TERRA Termo usado para o nosso planeta ha- 
bitado; o mundo, distinto do céu e do inferno; 
pátria; solo; e de várias outras maneiras. O uso 
bíblico é tão amplo quanto o uso moderno. 
Uma palavra hebraica traduzida por “terra” é 
também usada genericamente para “homem”, ou 
Adão (Gn 2.7,19). Essa palavra se refere ao solo 
vermelho, do qual Adão foi feito. Outra palavra 
traduzida por “terra” ou “nação” pode referir-se a 
um país (21,21). Uma palavra traduzida por “pó” 
pode significar simplesmente terra ou chão seco 
(3.19). No NT, uma palavra grega traduzida por 
“terra” pode referir-se a uma nação ou país (Mt 
27.45). A palavra grega da qual se deriva o ter- 
mo “ecumênico” refere-se a toda a terra habitada 
(Lc 21.26) ou ao Império Romano daqueles dias 
(2.1). 

No princípio “À parte seca Deus chamou terra, 
e chamou mares ao conjunto das águas. E Deus 
viu que ficou bom. Então disse Deus: “Cubra-se 
a terra de vegetação: plantas que deem semen- 
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tes e árvores cujos frutos produzam sementes 
de acordo com as suas espécies”. E assim foi” 
(Gn 1.10,11). Em algumas passagens, “a terra” é 
usada no sentido essencialmente moderno, refe- 
rindo-se a todo o planeta (Jó 1.7), suspenso no 
espaço vazio (26.7). Referências aos quatro can- 
tos da terra (Is 11.12; Ez 7.2) aludem aos pontos 
da bússola, e não à forma da terra. O círculo 
da terra se refere provavelmente à circunferência 
do horizonte (Is 40.22; cf. Jó 38.13). A terra é 
às vezes retratada como sendo sustentada por 
colunas (Jó 9.6; S1 75.3) ou fundações (Sl 104.5; 
Py 8.29; Is 24.18; Jr 31.37). Uma vez que mui- 
tos dos usos bíblicos são encontrados em passa- 
gens figurativas de poesia ou de profecia, eles 
revelam pouco sobre o entendimento cosmoló- 
gico hebraico. 

A “terra” às vezes se refere ao solo ou chão que 
o lavrador cultiva (cf. 2Rs 5.17). De acordo com 
a Bíblia, a condição original da terra (Gn 2.6) 
foi afetada pela maldição da pecaminosidade hu- 
mana (3.17-19). (Ecologistas modernos parecem 
concordar que a terra sofre por causa da ganância 
e da arrogância humanas.) Depois que o sangue 
de Abel foi derramado no chão, a dificuldade 
de Caim em fazer o solo produzir tornou-se um 
lembrete constante de que ele havia assassinado 
seu irmão (4.8-12). 

Os israelitas foram instruídos a permitir que 
a terra descanse a cada sete anos (Êx 23.10- 
12; Lv 25.4,5), deixando que o solo reponha 
nutrientes consumidos pelas safras. Depois 
desses “anos sabáticos”, no quinquagésimo 
“ano do Jubileu”, a terra era devolvida aos seus 
proprietários originais (Lv 25.10-17). Essa pro- 
visão não somente lembrava o povo da proprie- 
dade suprema de Deus como também evitava 
que potenciais “barões da terra” acumulassem 
muitos bens. 

À Lei Mosaica ensinava aos israelitas que a con- 
dição da terra era como um barômetro espiritual 
de seu relacionamento com Deus. À seca ou a 
falta de produtividade era um sinal de que o re- 
lacionamento se rompera (Lv 26; Dt 28). Israel 
foi advertido de que a sua iniquidade poderia se 
tornar tão grande que o Senhor o desalojaria de 
sua terra (cf. Lv 26.37; Dt 28.64). Mesmo se isso 
acontecesse, no entanto, Deus por fim restaura- 
ria seu povo, para que pudesse novamente “casar- 
se” com a terra (Is 62.4). 

Muitas passagens apontam para uma “era vin- 
doura”, quando a terra será liberta da “escra- 
vidão da decadência”, uma libertação acerca 
da qual se afirma que toda a criação está “ge- 


mendo” em expectativa (Rm 8.19-23). À Bíblia 
retrata um período de renovação extraordiná- 
ria da fertilidade da terra (Ez 47; Jl 3.18; Am 
9.13-15; Ze 14.6-9). Um dia, no entanto, “os 
céus desaparecerão com um grande estrondo, 
os elementos serão desfeitos pelo calor, e a ter- 
ra, e tudo o que nela há, será desnudada” (2Pe 
3.10). Na visão apocalíptica do apóstolo João, 
porém, ele viu “um novo céu e uma nova terra, 
pois o primeiro céu e a primeira terra tinham 
passado” (Ap 21.1). 

Veja Novos Céus e Nova Terra. 


TERRA DE ESCRAVIDÃO Expressão usada 
no AT para o Egito, onde Israel foi escravizado 
antes do êxodo (Ex 13.3; Js 24.17). Veja Exodo, 
Livro de. 


TERRA, NOVA Veja Novos Céus e Nova Terra. 


TERREMOTO Estremecimento ou tremor de 
terra, originado por atividade vulcânica ou tec- 
tônica. Terremotos ocorrem frequentemente na 
Palestina, em grande parte por causa da natureza 
vulcânica das regiões em torno do mar Morto 
e do mar da Galileia. Os principais centros dos 
terremotos na Palestina são o interior da Gali- 
leia, a região em Samaria próxima a Siquém e a 
extremidade ocidental das montanhas da Judeia, 
próxima a Lida. 

A palavra hebraica para “terremoto” indica um 
grande ruído ou um enorme barulho, gugerindo 
que os israelitas ficavam impressionados com o 
estrondo que acompanhava os terremotos. 
Exemplos de terremotos estão (1) no monte 
Sinai, ligados à entrega da Lei de Moisés, por 
Deus (Ex 19.18); (2) durante a peregrinação 
no deserto dos israelitas, quando Corá e seus 
seguidores se rebelaram contra Moisés e foram 
destruídos como punição por sua rebelião (Nm 
16.31-33); (3) entre os filisteus, quando Jônatas 
e seu escudeiro lutaram contra uma guarnição 
deles (ISm 14.15); (4) depois que Elias matou 
os profetas de Baal e, fugindo da ira de Jeza- 
bel, sentou-se debaixo de um pé de giesta, com 
pena de si mesmo (IRs 19.7-9,11); (5) no reina- 
do do rei Uzias (Am 1.1); (6) na morte de Jesus 
no Calvário (Mt 27.51-54); (7) na ressurreição 
de Jesus (Mt 28.2); e (8) em Filipos, enquanto 
Paulo e Silas estavam na prisão (At 16.26). Ter- 
remotos também são mencionados como um 
dos fenômenos ligados ao “Dia do Senhor” (Zc 
14.4,5) e à consumação dos séculos (Ap 6.12- 
24; 11.19; 16.18). 


RELATÓRIO DE ANTIGOS 
TERREMOTOS 


O historiador judeu Flávio Josefo descreveu 
um terremoto que ocorreu durante a batalha 
de Actium, em que muitos animais e mais de 
30 mil pessoas foram mortas. O terremoto 
provocado pela erupção do Vesúvio, em 79 
d.C., foi relatado em todo o mundo romano. 
Entre muitos outros, Agripa foi morto nesse 
terremoto. Eusébio registrou a destruição de 
Cesareia e Emaús por um terremoto durante 
o reinado de Adriano. Apesar da atividade sís- 
mica na Palestina tanto antigamente como na 
atualidade, Jerusalém tem permanecido rela- 
tivamente intacta. 


TERRITÓRIO DESCAMPADO, DESERTO 
Terra basicamente árida e pouco habitada ou 
inadequada para o assentamento humano per- 
manente. Podem ser desertos, montanhas, flo- 
restas ou pântanos. 

No Oriente Próximo, o deserto é caracteristica- 
mente árido, desolador e, principalmente, forma- 
do de rocha e areia. Ele é duro, irregular e entre- 
laçado de cursos de água secos. O deserto não é 
totalmente estéril, mas fornece pastagem sazonal 
para os rebanhos, dependendo das chuvas. Joel 
2.22 declara que “os pastos do deserto reverdece- 
rão”; e Salmos 65.12 afirma que as pastagens do 
deserto destilam riquezas. Contudo, Jeremias diz 
que “os pastos do deserto se secam” (Jr 23.10; cf. 
J1 1.20). E Jó refere-se ao deserto como uma terra 
na qual o ser humano não pode viver (Jó 38.26); 
é lugar de vários animais e aves, como jumento 
selvagem, chacais, abutres e corujas (Sl 102.6; Jr 
2.24; Is 13.22; 34.13-15). 

Determinadas características do deserto são 
identificadas pelo nome e relacionadas a cida- 
des, pessoas ou eventos específicos. Hagar vagou 
pelo deserto de Berseba (Gn 21.14). No êxodo 
do Egito, os israelitas atravessaram os seguintes 
desertos: Sur (Ex 15.22), Etá (Nm 33.8), Sim (Ex 
16.1), Sinai (19.1,2), Zim (Nm 13.21; 20.1), Pará 
(13.26), Cades (Sl 29.8), Moabe (Dt 2.8) e Que- 
demote (v. 26). Quando Davi fugiu de Saul, ele 
escondeu-se na região montanhosa do deserto de 
Zife (Sm 23.14,15), no deserto de Maom (vv. 
24,25) e no deserto de En-Gedi (24.1). 

A despeito da comparativa desolação do deserto, 
as vilas, ou cidades, às vezes, são associadas ao 
cenário de um deserto. Josué 15.61,62 apresenta 
o nome de seis cidades e suas vilas “no deserto”. 
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A futura alegria das cidades do deserto é procla- 
mada por Isaías (Is 42.11). 

O deserto é associado com austeridade e tenta- 
ção. Com frequência, considera-se que Elias, por 
seu modo de vida e vestimenta, era ligado ao de- 
serto. Eliseu, seu sucessor, teve oportunidade de 
ministrar no deserto de Edom (2Rs 3.4-27). 
Isaías profetizou a mensagem de João Batista, 
que pregou no deserto da Judeia (Is 40.3; Mt 3.1- 
3; Mc 1.2-4; Lc 3.1-6; Jo 1.23). Jesus, repleto do 
Espírito Santo, foi levado para o deserto pelo Es- 
pírito durante quarenta dias. Lá, ele foi tentado 
pelo demônio (cf. Lc 4.1,2), mas lá também anjos 
ministraram a ele (Mc 1.13). Os anacoretas (ere- 
mitas) do Egito e a comunidade de Qumran, ao 
lado do mar Morto, usavam o deserto como um 
escape dos malefícios da vida urbana. No entan- 
to, Jesus usou o deserto como lugar de oração e 
de comunhão com o Pai (Lc 5.16). Veja Deserto; 
Deserto, Errância no, 


TERRITÓRIOS DAS TRIBOS Veja Conquis- 
ta e Loteamento da Terra. 


TÉRTULO Advogado de acusação escolhido 
pelo Sinédrio para conduzir o julgamento de 
Paulo diante de Félix, procurador romano da Ju- 
deia (At 24.1,2). O texto bíblico não deixa claro 
se Tértulo era romano, grego ou judeu. Os prin- 
cipais argumentos a favor da origem judaica dele 
devem-se às referências a “nossa lei” e à menção a 
que Lísias “com muita força o [Paulo] arrebatou 
de nossas mãos”. Contudo, essas palavras fazem 
parte de dois versículos (vv. 6b,7) que não estão 
incluídos nos manuscritos mais antigos. 

Com base na rapidez com que os judeus conse- 
guiram encarregá-lo do assunto, é provável que 
ele fosse um advogado profissional que praticava 
a advocacia com regularidade na corte romana. 
O discurso dele (vv. 2-8) começa com um elogio 
a Félix. A seguir, ele acusa Paulo de ser um per- 
turbador da paz e líder da seita dos nazarenos. 
Todas essas acusações eram sérias de acordo com 
a lei romana. 


TESOUREIRO Funcionário encarregado de 
assuntos financeiros. Nos tempos do Antigo 
Testamento, era incumbido do tesouro real ou 
do sagrado, que consistia em bens, documentos, 
dinheiro e joias. Ele era o administrador das pos- 
ses do rei e supervisor do tesouro. Davi designou 
Azmavete para tomar conta “dos tesouros do pa- 
lácio”, Jônatas para supervisionar “os depósitos 
do rei nos distritos distantes, nas cidades, nos 


1764 | TESSALÔNICA 


povoados e nas torres de sentinela” (1Cr 27.25) 
e Aías para os tesouros do templo (26.20). O te- 
souro do templo de Salomão estava sob os cui- 
dados de Jeiel (29.7,8). Na época de Isaías, ha- 
via um tesoureiro para os assuntos domésticos, 
um mordomo, chamado Sebna (Is 22.15). Uma 
inscrição encontrada perto de Jerusalém registra 
esse nome, talvez em referência a esse persona- 
gem. 

Os tesoureiros também mantinham posição em 
outras terras. O rei Ciro, da Pérsia, confiou os 
tesouros de seu templo a Mitredate (Ed 1.8). Ar- 
taxerxes ordenou que “todos os tesoureiros do 
território situado a oeste do Eufrates” dessem 
fundos para o sacerdote Esdras (7.21,22). Nee- 
mias designou encarregados sobre os celeiros 
para distribuir as mercadorias (Ne 12.44; 13.13). 
No Novo Testamento, dois tesoureiros são co- 
nhecidos: o eunuco etíope, “encarregado de 
todos os tesouros de Candace, rainha dos etío- 
pes” (At 8.27), e Erasto, tesoureiro da cidade de 
Corinto (Rm 16.23). Uma inscrição deixada em 
Corinto por Erasto, um tesoureiro romano, pode 
ser dele. 

Veja também Dinheiro; Banqueiro. 


TESSALÔNICA Principal cidade da Macedô- 
nia e centro da administração romana no pri- 
meiro século antes de Cristo. Tessalônica, além 
de ter um porto magnífico, tinha a boa sorte de 
estar localizada na rota terrestre da Itália para 
o Oriente. Essa famosa estrada, chamada Via 
Egnácia, passava diretamente através da cidade. 
Dois arcos romanos, a Porta Vardar e o Arco 
de Galério marcavam as fronteiras ocidental e 
oriental. 

De acordo com Estrabão, famoso geógrafo 
grego, Tessalônica foi fundada em 315 a.C. 
pelo general macedônio Cassender, que deu o 
nome da esposa, filha de Filipe e irmã adoti- 
va de Alexandre, o Grande, à cidade. Ela foi 
colonizada por refugiados de muitas cidades 
da mesma região que tinham sido destruídas 
na guerra. Quando a Macedônia foi dividida 
em quatto distritos (167 a.C.), Tessalônica foi 
feita a capital do segundo deles. Sua influên- 
cia continuou a se expandir quando a região se 
tornou província romana. Na segunda guerra 
civil entre César c Pompeu (42 a.C.), Tessalô- 
nica permaneceu leal a Antônio e a Otaviano 
e foi recompensada com a condição de cidade 
livre. Esse presente da autonomia permitiu que 
a cidade designasse os próprios magistrados, 
aos quais foi dado o incomum título de “ofi- 


ciais da cidade”. A exatidão histórica de Lu- 
cas é vista no fato de que, embora a expressão 
“oficiais da cidade” não apareça na literatura 
grega anterior, ela é usada em Atos 17.6-8 e foi 
encontrada em uma inscrição da Porta Vardar 
e em outras inscrições da região. No início do 
primeiro século, Tessalônica tinha um conse- 
lho de cinco oficiais. Cicero, estadista roma- 
no que viveu pouco antes do tempo de Cristo, 
passou sete meses exilado na cidade. 

A igreja em Tessalônica foi estabelecida por 
Paulo em sua segunda viagem missionária (vv. 
1-4). Em Trôade, o apóstolo foi guiado por uma 
visão a atravessar o mar Egeu para a Macedô- 
nia. Depois de ministrar em Filipos, onde foi 
surrado e preso, a cidadania romana de Paulo 
assegurou-lhe a soltura, e ele viajou para Tessa- 
lônica. No sábado, foi à sinagoga e debateu com 
os judeus que Jesus era o Cristo. “Alguns dos 
judeus foram persuadidos e se uniram a Pau- 
lo e Silas, bem como muitos gregos tementes a 
Deus, e não poucas mulheres de alta posição” 
(v. 4). 

O sucesso de Paulo provocou o ciúme dos ju- 
deus, que reuniram uma turba na praça e inicia- 
ram um tumulto na cidade. Eles correram para 
a casa de Jasom, onde Paulo estava hospedado, 
mas, quando não encontraram o apóstolo, leva- 
ram seu anfitrião e alguns outros cristãos diante 
dos oficiais da cidade. Eles alegaram que Paulo 
era culpado de desobedecer aos decretos de Cé- 
sar, pois ensinava que existia outro rei chamado 
Jesus. Naquela mesma noite, Paulo fugiu da ci- 
dade e foi para Bereia (vv. 5-10). A hostilidade 
dos judeus tessalonicenses com Paulo é eviden- 
ciada no fato de que, quando souberam que ele 
estava pregando em Bereia, seguiram-no até lá e 
incitaram a multidão contra ele (v. 13). 

O conhecimento que se tem da igreja em Tessa- 
lônica vem das duas cartas de Paulo, escritas de 
Corinto pouco tempo depois desses fatos. Essas 
primeiras cartas do apóstolo fornecem uma im- 
portante percepção na vida de uma congregação 
macedônia do século 1 que era principalmente 
constituída de gentios. Nos séculos seguintes, a 
cidade permaneceu um dos principais baluartes 
do cristianismo. 

Veja também Paulo, O Apóstolo; Tessalonicen- 
ses, Primeira Carta aos; Tessalonicenses, Segun- 
da Carta aos. 


TESSALONICENSES, PRIMEIRA CARTA 
AOS Primeira carta que Paulo escreveu para a 
igreja em Tessalônica. 
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APRESENTAÇÃO 


* Autor(es) 

* Data, origem e destinatário 
* Propósito 

e Conteúdo 


ie 
ca RPE: To a! 
Y% trap iE strr k » ROSS rip 
RÉ, to Err. 


z Ea as: 
mrisior: Va EA ia 


> LA er E É Ab 
ARY eia 


TOCA epa. 
dig * ção «PAS ESA + 
/ ni Be Toy 
Res o 


Antigo Papiro Manuscrito de 1 Tessalonicenses 
Primeira Tessalonicenses 5.8-10, 26-28 no Papiro Oxirrinco 
1598 (século 3) — P30 


Autor(es) Os nomes Paulo, Silas (grego, “Silva- 
no”) e Timóteo destacam-se no cabeçalho dessa 
carta (1.14) e, como acontece com outros escritos 
de Paulo, talvez seus colaboradores tenham tido 
alguma participação na redação dessa. Com fre- 
quência, os pronomes no plural “nós” e “nos” são 
mantidos, mas o “eu mesmo, Paulo” (2.18) e o 
pronome no singular em outras passagens (v. 3.5; 
5.27) mostram que a carta foi essencialmente es- 
crita por Paulo. À partir do século 19, alguns es- 
tudiosos questionaram a autoria paulina da car- 
ta, mas sem apresentar razões convincentes. As 
questões tratadas nessa carta são manifestamente 
aquelas enfrentadas pela igreja nos estágios ini- 
ciais de sua existência. À luz das diferenças de 
expressão entre essa e outras cartas paulinas, al- 
guns sugerem que Silvano ou Timóteo possam 
ter tido uma participação relevante em sua escri- 
ta, mas isso é incerto. À igreja primitiva não ti- 
nha dúvidas quanto à autoria da carta. 


Data, origem e destinatário À carta é endereça- 
da especificamente à “igreja dos tessalonicenses” 
(1.1). De acordo com Atos 17.1-9, Paulo, junto 
com Silas (Silvano) e Timóteo, no transcorrer do 
trabalho missionário deles na província romana 
da Macedônia, foram de Filipos para Tessalôni- 
ca. Ele foi primeiro, como era seu costume, para a 
sinagoga e, durante três sábados, explicou e pro- 
vou a pelas Escrituras que o Cristo devia sofrer 
e ressuscitar da morte, declarando que Jesus era 
o Cristo. Alguns judeus creram em Jesus como 
seu Messias, bem como muitos gregos tementes 
a Deus e diversas mulheres proeminentes. Mas, 


a seguir, os judeus incitaram oposição, tanto que 
Paulo e seus colaboradores tiveram de partir de 
Tessalônica. 

É provável que o verdadeiro tempo passado em 
Tessalônica tenha sido mais que três semanas. 
Nessa carta, Paulo fala sobre trabalhar para seu 
sustento a fim de não onerar os tessalonicenses 
(1Ts 2.9). As referências concernentes a seus atos 
e atitudes entre eles indicam um período de tem- 
po mais longo, e Filipenses 4.16 fala a respeito 
dos cristãos filipenses enviarem duas vezes auxí- 
lio para Paulo em Tessalônica. 

Paulo foi para Bercia com Silas e, presumivel- 
mente, com Timóteo, e seus colaboradores fica- 
ram na cidade quando ele prosseguiu para Ate- 
nas (At 17.10-15). Quando Timóteo se juntou a 
Paulo ali, este enviou Timóteo aos cristãos tessa- 
lonicenses porque estava preocupado a respeito 
de como eles estavam se saindo contra a oposição 
que enfrentavam. Timóteo retornou de Tessalô- 
nica com boas notícias. Em seguida, Paulo escre- 
veu essa carta. 

A passagem de Atos 18.5 fala a respeito da volta 
de Timóteo e Silas da Macedônia para encontrar 
o apóstolo em Corinto. É provável que tenha sido 
em Corinto, na primeira parte de seus 18 meses 
de estada lá, que Paulo tenha escrito essa carta. 
Uma vez que seu trabalho em Corinto pode ser 
datado com relativa precisão, é provável que essa 
carta tenha sido escrita no início do ano 50, com 
toda a probabilidade cerca de um ano depois do 
evangelho ter sido pregado pela primeira vez em 
Tessalônica. 


Propósito O relato de Timóteo da situação em 
Tessalônica motivou Paulo a escrever a carta. É 
provável que o jovem colaborador tenha trazido 

consigo uma carta dos tessalonicenses. Isso é 

sugerido pela forma como Paulo introduz deter- 

minados assuntos — “Quanto ao amor fraternal” 

(4.9); “quanto aos que dormem” (v. 13); “quanto 

aos tempos e épocas” (5.1) — e, a seguir, diz que 

não precisa escrever para eles a respeito dessas 
coisas. Paulo escreveu para os cristãos tessaloni- 
censes por diversos motivos: 

1. Ele queria elogiá-los por sua fé e devoção, que 
se tornaram amplamente conhecidas como 
um modelo para os outros (1.7-10). 

2. Ele percebeu que a perseguição que enfrenta- 
ra em Tessalônica continuara para os que ele 
deixou lá e queria encorajá-los a permanecer 
firmes (2.13-16). Paulo temia por eles, mas se 
deleitou com a notícia de que estavam firmes 


(3.1-10). 
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3. Houve os que deturparam o apóstolo em Tes- 
salônica — talvez os judeus que tinham iniciado 
a oposição a ele quando estivera lá (At 17.5). 
Provavelmente, eles tenham dito que Paulo era 
apenas um charlatão religioso que os desviara 
de sua religião para a nova fé que abraçara e que 
eles nunca o veriam de novo. Por isso, o apósto- 
lo lembrou-os do procedimento que teve entre 
eles (1Ts 2.1-12) e contou-lhes de seu desejo e 
plano de vê-los novamente (vv. 17,18). 

. Também era necessário incitar os cristãos tes- 
salonicenses a viverem verdadeiramente de 
acordo com os padrões cristãos, sobretudo no 
assunto de moralidade sexual (4.1-8). Outros 
assuntos referentes ao modo de vida deles e 
a seus relacionamentos na irmandade cristã 
também exigiam atenção (4.9-12; 5.12-22). 

5. Outra importante preocupação era lidar com 
as concepções errôneas daqueles cristãos em 
relação aos mortos e à segunda vinda do Se- 
nhor (4.13-18). No que dizia respeito à espe- 
rança futura, também havia a questão “quan- 
to aos tempos e épocas”, e Paulo repetiu o en- 
sino que lhes tinha dado quando estivera en- 
tre eles (5.1-11). 

6. Também havia o perigo de acontecer desu- 
nião, o que levou o apóstolo a enfatizar a co- 
munhão de todos os cristãos (5.27), a incitá- 
“los a não menosprezar nenhum dom espiri- 
tual (vv. 19-21) e a não deixarem de respeitar 
seus líderes (v. 12). 


Conteúdo 

Ação de graças pela resposta dos tessalonicenses ao 
evangelho (1.2-10) Paulo orou com gratidão pelo 
fato de o fruto da fé, do amor e da esperança estar 
evidente na vida deles, O evangelho fora até eles no 
poder do Espírito Santo e apoiado pela vida de seus 
mensageiros. Embora receber o evangelho tivesse 
envolvido sofrimento, a fé dos tessalonicenses era 
um exemplo para as províncias romanas da Mace- 
dônia e da Acaia. Os tessalonicenses voltaram-se dos 
ídolos para o Deus vivo, o que indica que a maioria 
dos cristãos ali era de gentios, não de judeus. 


A defesa de Paulo de seu ministério em Tessaló- 
nica (2.1-12) Por causa das falsas acusações feitas 
contra ele, Paulo achou necessário defender seu 
ministério, Ele saíra da experiência de perseguição 
em Filipos para enfrentar “muita luta” em Tessalô- 
nica. Não houve nenhuma trapaça em sua tentati- 
va de persuadi-los da verdade do evangelho. Esse 
evangelho fora confiado a ele por Deus, e seu úni- 
co desejo era transmiti-lo com toda a integridade. 


A aceitação que deram ao evangelho (2.13-16) 
Os tessalonicenses aceitaram o evangelho como 
“palavra de Deus” e sofreram nas mãos de seu po- 
vo. Esses perseguidores devem enfrentar o justo 
julgamento de Deus. 


A constante preocupação de Paulo por eles 
(2.17-20) Se os acusadores de Paulo diziam que 
os tessalonicenses nunca mais o veriam, ele lhes 
garantiu que, com frequência, quis retornar, mas 
foi impedido. Quando disse “Satanás, porém, nos 
impediu”, Paulo talvez se referisse ao incidente 
ocorrido na casa de Jasom, que foi levado diante 
de autoridades, juntamente com outros irmãos, 
por ter recebido Paulo e Silas (At 17.1-9). De to- 
do modo, os cristãos tessalonicenses eram sua ale- 
gria e coroa (1 Ts 2.19). O deleite dele estava no 
fato daqueles irmãos permanecerem “perante o 
Senhor Jesus na sua vinda”. 


A missão de Timóteo (3.1-5) Temeroso pelos 
cristãos tessalonicenses que enfrentavam perse- 
guição, Paulo estava disposto a ficar sozinho na 
obra do evangelho em Atenas (v. At 17.16-34) 
a fim de poder enviar Timóteo para encorajar e 
apoiar os de Tessalônica em todas as “tribulações”. 
Paulo reiterou que os cristãos devem estar sempre 
preparados para enfrentar o sofrimento. 


As boas notícias trazidas por Timóteo (3.6-10) 
O próprio Paulo continuava a sofrer “necessidade 
e tribulação” por causa do evangelho, mas as no- 
tícias da fé e do amor deles reavivaram seu espí- 
rito e deram-lhe grande motivo para agradecer a 
Deus. Ele orava para que pudesse vê-los de novo 
e fortalecê-los mais na fé. 


A oração de Paulo (3.11-13) A oração de Paulo 
era que Deus o fizesse retornar a seus amigos de 
Tessalônica e que eles pudessem transbordar de 
amor e ser edificados na santidade de vida para 
que fossem “irrepreensíveis em santidade diante 
de nosso Deus e Pai, na vinda de nosso Senhor 
Jesus Cristo com todos os seus santos” (3.13). 


Exortação à vida pura (4.1-8) O chamamen- 
to cristão é para a santidade, não para a imorali- 
dade, e para a santificação, não para a impureza. 
Paulo enfatiza esse fato ao dizer que viver de for- 
ma distinta disso demonstra desconsideração pe- 
lo Espírito Santo. Os padrões cristãos devem ser 
totalmente diferentes dos padrões predominan- 
tes entre os pagãos que não conhecem Deus. Por 
exemplo, os relacionamentos sexuais não devem 
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ser determinados pela luxúria, mas expressos em 
santidade e honra nos laços do casamento. 


Exortação prática (4.9-12) A obrigação cristã de 
amor mútuo estava sendo demonstrada em Tessa- 
lônica, mas Paulo pediu que esse amor fosse de- 
monstrado cada vez mais em maior medida. Ele 
os exortou a viver de modo tranquilo, a trabalhar 
por seu sustento e a não depender dos outros para 
a subsistência. 


O que aconteceu aos que se tornaram cristãos e 
morreram (4.13-18) Talvez os tessalonicenses te- 
nham escrito a Paulo sobre essa questão. Ele lhes dis- 
se que não precisavam se afligir, como os outros que 
não tinham esperança, por seus entes queridos que 
haviam morrido. Os que estavam vivos e os mortos 
compartilhariam a alegria e o triunfo do retorno do 
Senhor. Os “mortos em Cristo ressuscitarão primei- 
ro”, os que estiverem vivos na terra serão arrebatados 
para encontrar seu Mestre. Assim, vivos e mortos es- 
tarão juntos “com o Senhor para sempre”. Com essa 
certeza, eles podiam consolar uns aos outros. 


Viver prontos para o retorno do Senhor (5.1- 
11) Talvez mais perguntas “quanto aos tempos e 
épocas” com respeito à segunda vinda tenham si- 
do respondidas. Nem eles sabiam nem ninguém 
sabe o tempo. O Senhor virá de forma inesperada 
como “o ladrão à noite”. Assim, o importante é 
que os cristãos nunca sejam complacentes, mas 
estejam preparados o tempo todo vivendo como 
“filhos do dia” para que, acordados ou adormeci- 
dos, vivam “unidos a ele”. 


Outras obrigações cristás (5.12-22) Na última 
seção principal da carta, Paulo exortou os cristãos 
tessalonicenses a respeitarem os líderes e a reco- 
nhecerem a supervisão deles, a viverem em paz 
e em unidade, a fazerem tudo que é bom e a en- 
corajarem para que tudo que é bom seja feito. A 
vontade de Deus para a vida cristá é a alegria, a 
oração e o louvor constantes. O Espírito Santo 
não deveria ser apagado, as profecias não deve- 
riam ser desprezadas, mas todas as coisas que ale- 
gam ser de Deus deviam ser testadas para que o 
bom fosse abraçado e o mau, rejeitado. 


Conclusão (5.23-28) A oração final da carta é pe- 
la santidade de vida deles, para que permaneces- 
sem “irrepreensíveis na vinda de nosso Senhor Je- 
sus Cristo”. Além disso, o apóstolo pediu: “Orem 
por nós”. As saudações deviam ser transmitidas, e a 
carta devia ser lida para todos os cristãos. 


Veja também Escatologia; Paulo, O Apóstolo; Se- 
gunda Vinda de Cristo; Tessalonicenses, Segunda 
Carta aos; Tessalônica. 


TESSALONICENSES, SEGUNDA CARTA 


AOS Segunda Carta que Paulo escreveu à igreja 
em Tessalônica. 


APRESENTAÇÃO 


e Autor(es) 

* Data, origem e destinatário 
* Propósito 

* Conteúdo 


Autor(es) Essa carta, assim como a primeira, 
começa com os nomes Paulo, Silvano e Timó- 
teo e, como aquela, com frequência mantém os 
pronomes no plural, “nós” e “nos”, mas também 
usa o singular “eu” (p. ex.; 2.5). O fim da carta 
diz: “Eu, Paulo, escrevo esta saudação de próprio 
punho, a qual é um sinal em todas as minhas 
cartas. É dessa forma que escrevo” (3.17). 

Alguns estudiosos questionam a autoria de Paulo, 
principalmente por causa da diferença entre o en- 
sinamento sobre o futuro apresentado nessa carta 
e aquele que se encontra na primeira. À luz das 
palavras de 2 Tessalonicenses 3,17, a primeira carta 
poderia ser entendida como uma falsificação gros- 
seira, mas não é assim. À igreja primitiva nunca 
questionou a autoria de Paulo em ambas as cartas. 


Data, origem e destinatário No versículo 1, exa- 
tamente como na carta anterior, os destinatários 
são a “igreja dos tessalonicenses”. Essa carta, ao 
contrário da primeira, não fornece nenhum outro 
detalhe pessoal a respeito dos movimentos de Pau- 
lo e de seus colaboradores. Assim, não há evidên- 
cia direta da data e do lugar em que ela foi escrita. 

Assim como a diferença de ensinamento entre as 

duas Cartas aos Tessalonicenses levou alguns a 

questionarem a autoria paulina dessa, também 

levou outros. a uma variedade de explicações 
para sua data e destinatários. Essas explicações 
incluem: 

1. Ela foi escrita muito depois que a primeira. Is- 
so é improvável porque Silas e Timóteo ainda 
estavam com Paulo. 

2. Ela foi escrita bem antes da primeira. Contu- 

do, 2 Tessalonicenses 2.15 refere-se a uma car- 

ta escrita anteriormente para Tessalônica, e a 

igreja primitiva do século 2, com certeza, cha- 

mou a essa carta de 2 Tessalonicenses. 

Ela foi escrita para os judeus cristãos de Tes- 

salônica, enquanto a primeira foi escrita para 


8] 
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os cristãos gentios. No entanto, essa explica- 
ção é a mais improvável, pois o apóstolo que 
se preocupava tanto com a unidade de todos 
os cristãos em um lugar (p. ex., ICo 1-3), so- 
bretudo com a unidade entre cristãos judeus 
e cristãos gentios (v. Ef 2.11-22), dificilmente 
escreveria algo desse modo. 

4. Ela foi escrita para cristãos de outro lugar (Be- 
reia ou Filipos) e, depois, foi enviada para os 
cristãos tessalonicenses. No entanto, não há 
evidência que sustente essa ideia. 

Quando essa carta foi escrita, Paulo estava 
acompanhado dos mesmos colaboradores de 
quando escreveu a primeira (2Ts 1.1). Isso indi- 
ca que, provavelmente pouco tempo depois de 
escrever 1 Tessalonicenses, Paulo soube de mais 
problemas enfrentados por aqueles cristãos e, 
preocupado com eles, escreveu a segunda carta. 


Propósito O apóstolo Paulo tinha três preocu- 
pações principais em mente quando escreveu 
essa carta. 

Como em todas as suas cartas, nesta ele também 
queria encorajar os leitores a permanecerem firmes 
na fé (2.15). Ele agradecia a Deus pela obra que este 
havia feito na vida deles (1.3; 2.13), evidenciada 
pela fé, pelo amor e pela fitmeza deles em face das 
perseguições (1.4). Paulo assegurou-lhes que no jul- 
gamento final de Deus serão corrigidos os erros. A 
obrigação deles era glorificar o nome de Jesus por 
intermédio da vida que levavam; assim, em sua vol- 
ta, ele seria glorificado em seu povo fiel (vv. 5-12). 
Havia o falso ensinamento, supostamente prove- 
niente da parte de Paulo, de que o dia do Senhor 
já havia vindo (2.2). O apóstolo rejeitou esse en- 
sinamento ao dizer que determinadas coisas de- 
viam acontecer antes da segunda vinda. Devia 
ainda haver maior manifestação de maldade na 
pessoa do chamado “homem do pecado, o filho 
da perdição” (2.3). Esse indivíduo rejeitaria toda 
adoração verdadeira, mostraria sinais e maravi- 
lhas e proclamaria ser Deus. Atualmente, exis- 
te uma influência que o detém. Contudo, virá 
o tempo em que “o perverso” se revelará. Nessa 
ocasião, o Senhor mesmo virá, e “o perverso” será 
dominado e destruído. Esse ensinamento (vv. 
1.12) é semelhante ao dos Evangelhos a respei- 
to do anticristo, ou dos anticristos, que alega ser 
Cristo, enganando as pessoas por meio de sinais 
e maravilhas (Mt 24.5,23-26; Mc 13.5,6,20-23). 
Em 1Tessalonicenses, Paulo enfatiza que nin- 
guém sabe o momento da vinda do Senhor e 
que os cristãos devem estar preparados para ele a 
todo momento. Aqui, cm oposição à ideia de que 


o Senhor já veio, Paulo fala das coisas que devem 
acontecer antes da vinda dele. Esses dois aspectos 
também foram apresentados por Jesus quando 
ensinou sobre o futuro (Mt 24; Mc 13; Lc 21). 

Por fim, o problema da preguiça na comunidade 
cristá (mencionado em TTs 4.11; 5.14) continua- 
va a existir e, provavelmente, tinha aumentado. 
Paulo se refere de novo ao exemplo que ele e seus 
colaboradores tinham dado para aos cristãos ali: 
eles trabalhavam com as próprias mãos para ga- 
nhar seu sustento em vez de depender daqueles 
a quem levavam o evangelho. Paulo tinha uma 
máxima simples que ele adotava: “Se alguém não 
quiser trabalhar, também não coma” (2'Ts 3.10). 


Conteúdo 

Ação de graças pela vida cristá deles (1.3,4) 
Paulo louvava a Deus pela fé dos tessalonicenses 
que crescia, pelo amor que aumentava e pela per- 
severança no sofrimento. 


O que acontecerá com perseguidores e perse- 
guidos (1.5-10) Naquela época, os tessalonicen- 
ses estavam sofrendo, mas seus perseguidores 
teriam de enfrentar o justo julgamento de Deus 
na vinda do Senhor Jesus “com seus anjos pode- 
rosos”. Os que rejeitam o conhecimento de Deus 
e a salvação oferecida no evangelho “sofrerão a 
pena de destruição eterna”, Seu povo experimen- 
tará a glória de sua vinda e perceberá que não 
creu nem sofreu em vão. 


Oração para que o Senhor Jesus seja glorifica- 
do (1.11,12) Esta é a oração de Paulo pelos cris- 
tãos tessalonicenses: que vivessem de modo dig- 
no do chamado deles, que Deus cumprisse todo 
propósito e que, pela graça de Deus, o nome de 
Cristo fosse glorificado neles. 


Eventos que devem preceder a segunda vinda 
de Cristo (2.1-12) Nessa seção, Paulo lida com 
o falso ensinamento de que o dia do Senhor já 
havia vindo. Antes desse evento o “homem do 
pecado” deve ser revelado, também chamado de 
anticristo (embora o Novo Testamento também 
fale de “anticristos” e do “espírito do anticristo” 
Jo 2.18; 4.3]). Paulo diz: “Antes daquele dia 
virá a apostasia e, então, será revelado o homem 


do pecado, o filho da perdição” (2Ts 2.3). 


No presente, o mistério da iniquidade está conti- 
do (vv. 6,7). Mas no futuro — logo antes da vin- 
da do Senhor — será “afastado aquele que agora o 
detém”. Em outras palavras, todo o inferno será 


solto. Os cristãos devem estar preparados para a 
suprema manifestação do mal “com sinais e com 
maravilhas enganadoras” (v. 9), por meio dos quais 
muitos serão enganados. À vinda de Cristo trará a 
queda do mal e o julgamento dos que se opuseram 
à verdade e “tiveram prazer na injustiça”. 


Ação de graças, encorajamento e oração reno- 
vados (2.13-3.5) Após a discussão sobre o poder 
do mal na vida das pessoas, Paulo agradeceu pela 
obra do Espírito de Deus na vida dos cristãos tes- 
salonicenses. Ele os encorajou a continuarem em 
tudo o que lhes ensinou quando estava com eles 
ou por meio da carta. À oração de Paulo foi para 
que Deus, como o grande doador de consolação e 
de esperança, os fortalecesse “para fazerem sem- 
pre o bem, tanto em atos como em palavras”. Ele 
também expressa necessidade da oração deles para 
que Deus continuasse a fazer prosperar a palavra 
que ele pregava e o livrasse dos homens maus. Seus 
leitores cristãos, por sua vez, podiam ter certeza da 
fidelidade de Deus. A oração de Paulo por eles foi 
que, enquanto continuassem nas coisas em que fo- 
ram ensinados, seriam guiados pelo amor de Deus 
e pela perseverança de Cristo, 


Advertência contra a desordem e a indolência 
(3.6-15) Outro dos propósitos especiais de Paulo 
ao escrever foi enfatizar que na vida dos cristãos 
não há lugar para a indolência. Ele ensinara isso 
e dera exemplo pessoal disso. Os cristãos têm de 
“trabalhar tranquilamente” (vv. 12,13). Eles não 
devem se associar aos que rejeitam esse ensina- 
mento, mas chamar-lhes a atenção como irmãos, 
não considerá-los como inimigos. 


Conclusão (3.16-18) Paulo termina a carta com 
uma oração por graça e paz e com sua assinatu- 
ra pessoal. Quando, no versículo 17, Paulo fala 
sobre escrever “de próprio punho”, isso provavel- 
mente quer dizer que, até aquele ponto, ditara a 


carta para alguém (cf. 1Co 16.21; Cl 4.18). 


Veja também Escatologia; Paulo, O Apóstolo; Se- 
gunda Vinda de Cristo; Tessalonicenses, Primei- 
ra Carta aos; Tessalônica. 


TESTAMENTO Palavra traduzida do grego 
cujo sentido é a administração que Deus faz da 
aliança. Antes de Cristo, essa aliança era conhe- 
cida como antigo testamento; sob a administra- 
ção de Cristo, ela é chamada de novo testamento. 
A palavra grega, geralmente com o sentido de “úl- 
tima vontade e testamento”, contém determinadas 
características legais que têm importantes impli- 
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cações teológicas. À primeira: um testamento não 
era um acordo entre as partes (sobretudo iguais); 
antes, era exercido só pelo testador. A segunda: o 
testamento passava a ter efeito com a morte do 
testador. À terceira: o testamento era irrevogável. 
Quando o Antigo Testamento foi traduzido para 
o grego, os tradutores tiveram a opção de duas pa- 
lavras para traduzir o termo hebraico para “alian- 
ça”. Um termo carrega a ideia de acordo mútuo, e 
isso, com frequência, entre iguais. Uma vez que isso 
nublaria a iniciativa de Deus nos tratos dele com 
referência à aliança com os patriarcas e com Israel, 
usaram a outra palavra. Ela indica a ação autodeter- 
minada do soberano em fazer a aliança. Os escrito- 
res do Novo Testamento viam relevância adicional 
na palavra “testamento”. Da mesma maneira que o 
testamento só se torna válido com a morte do testa- 
dor, também os benefícios da nova aliança são con- 
cedidos aos cristãos como consequência da morte 
de Cristo (Hb 9.15-22; cf. 1Co 11.25; Lc 22.20). 
Veja também Aliança; Aliança, A Nova. 


TESTE Processo de provar o valor de alguém. 
Quando atribuído a Deus em sua conduta com as 
pessoas, quer dizer que ele testa a fé e o caráter mo- 
ral de seu povo. Quando a palavra é usada de forma 
negativa, quer dizer “tentar”, ou seja, seduzir, incitar 
ou estimular a pecar. Os dois sentidos da palavra 
podem ser aplicados aos 40 dias de teste de Jesus no 
deserto. Ele foi testado por Deus e encontrado fiel; 
tentado por Satanás e foi encontrado imaculado. O 
Espírito de Deus levou Jesus para o deserto a fim de 
testar sua fé, mas o agente de seu teste foi o Malig- 
no, cujo objetivo era seduzir Jesus a abandonar sua 
aliança com Deus. Foi tentação no mau sentido do 
termo. Todavia, Jesus não caiu em tentação — ele 
passou no teste (v. 2Co 5.21; Hb 7.26). 


TESTEMUNHA Alguém que conta o que viu 
ou vivenciou pessoalmente, com frequência em 
uma corte legal. O termo também pode se referir 
ao testemunho dado pela pessoa. 


Testemunho no Antigo Testamento No pro- 
cedimento judicial delineado no Antigo Testa- 
mento, não era suficiente uma testemunha para 
acusar alguém; eram exigidas duas ou três teste- 
munhas (Dt 17.6; 19.15). Esse princípio foi in- 
corporado na lei judaica e é reiterado no Novo 
Testamento (cf. Mt 18.16; 2Co 13.1). 

A verdade do testemunho é tão importante que a 
Bíblia, no nono mandamento, proíbe, expressa- 
mente, o falso testemunho (Ex 20.16; Dt 5.20; cf. 
Mc 10.19; Lc 18.20). A sabedoria prática do livro de 
Provérbios, com frequência, é contra o falso teste- 
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munho (p. ex., Pv 6.19; 14.5; 25.18). Não obstante, 
o falso testemunho estava presente (S1 27.12; 35.11), 
e há exemplos notáveis de ser necessário mais deum 
falso testemunho a fim de provocar a morte de uma 
pessoa inocente. O caso de Nabote e sua vinha é 
notório; nesse caso, Jezabel, esposa do rei Acabe, 
subornou dois homens para dar falso testemunho 
contra Nabote a fim de que este fosse apedrejado e 
seu perverso marido pudesse tomar posse da vinha 
que tanto cobiçava (IRs 21). 

Ás testemunhas podiam ser testadas pelos juízes. 
Se o testemunho de um acusador era considera- 
do falso, essa pessoa estava sujeita à punição que 
tentara que fosse imputada ao réu (Dt 19.16-21). 
O livro de Provérbios também fala da punição 
das falsas testemunhas (Pv 19.5,9; 21.28). 

O Antigo Testamento registra diversos relatos de 
procedimentos legais em que as testemunhas são 
mencionadas. À maioria desses procedimentos en- 
volvia a compra ou transferência de propriedade. 
Rute 4.7-12 relata o resgate de um campo de Noe- 
mi por Boaz. Isaías encontra “fiéis testemunhas” 
concernente ao título de uma propriedade escrito 
em “um grande volume” (Is 8.1,2). Para confirmar 
a profecia do retorno dos exilados da Babilônia, 
Jeremias comprou e pagou por um campo na pre- 
sença de testemunhas, e estas também assinaram 
a escritura de compra da propriedade (Jr 32.6-15). 
No final de sua mensagem de despedida em Si- 
quém, Josué declarou que os próprios israelitas 
eram testemunhas de que tinham escolhido servir 
ao Senhor; a seguir, ele levantou uma pedra grande 
e declarou que ela também era testemunho disso (Js 
24.22-27). O próprio povo de Israel foi declarado 
testemunha de Deus (Is 43.10; 44.8,9). Eles foram 
testemunhas da existência de Deus, da sua unicida- 
de, santidade, poder e amor. Quando fracassaram 
em reconhecer sua unicidade e santidade e se vol- 
taram para a idolatria, eles foram enviados para o 
cativeiro, conforme o Senhor os advertira, pois fra- 
cassaram em seu testemunho e tinham dado opor- 
tunidade para os inimigos de Deus blasfemarem. 


Testemunho no Novo Testamento No Novo Tes- 
tamento, as várias palavras usadas para testemunho 
estão, principalmente, relacionadas com o verbo 
martureo, cujo sentido é “dar testemunho, ser tes- 
temunha”. A palavra “mártir” demonstra a forma 
suprema de testemunho na qual os cristãos sacri- 
ficavam sua vida por causa de seu testemunho de 
Jesus Cristo. João Batista foi testemunha e mártir. 
Sua missão, como precursor do Messias, era tes- 
temunhar da luz e da identidade do Cordeiro de 
Deus (Jo 1.7,8,19-36). Os seguidores de Jesus e, 


em particular, os 12 apóstolos, foram testemunhas 
da pessoa e do caráter de Jesus. Eles conheciam-no 
intimamente, ouviram seus ensinamentos e obser- 
varam seus milagres, três deles testemunharam sua 
transfiguração (Lc 24.48; ICo 15.4-8). Na época da 
ascensão, os discípulos foram especificamente co- 
missionados para serem suas testemunhas (At 1.8). 


TESTEMUNHO Veja Testemunha. 


TESTEMUNHO, ALTAR DO Altar construído 
pelos rubenitas, gaditas e metade da tribo de Ma- 
nassés na fronteira de Israel junto ao Jordão (Js 
22.10-34). A construção do altar incitou o res- 
tante de Israel a ameaçar guerra pela presumível 
traição. Depois das tribos da Iransjordânia expli- 
carem seu motivo para a construção, € de Fineias 
mediar o conflito, o altar foi chamado de altar do 
“testemunho” como memorial do tratado resul- 
tante dessa crise: “Um Testemunho Entre Nós de 
que o Senhor é Deus” (v. 34). Na ARC consta: 
“Puseram ao altar o nome Ede: para que seja tes- 
temunho entre nós que o SENHOR é Deus”. 


TETRAGRAMA 'lermo que se refere às quatro 
consoantes que formam um dos principais nomes 
hebraicos para Deus (reta é quatro em grego, e 
gramma, uma letra do alfabeto grego). Essas letras 
são o equivalente hebraico a Y (ou )), H, We H. 
O sentido mais aceito do nome é “Aquele que é, 
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O Tetragramatom YHWH na Escrita Hebraica Antiga 
Manuscrito 1 QpHab (Habacuque), mostrando o 
Tetragramatom (letras hebraicas) nas linhas 7 e 14. 


ou seja, “Aquele que é absoluto e imutável”. Esse é 
o nome que o Senhor revelou a Moisés (Ex 3.15; cf. 
vv. 13,14; Jo 8.56-58). De acordo com os Dez Man- 
damentos, os judeus não podiam tomar esse nome 
em vão (Éx 20.2,7). Por isso, os judeus considera- 
vam o nome tão santo que eles não podiam pronun- 
ciá-lo; assim, em vez dele, diziam Adonai, “Senhor”. 
Originalmente, o texto era escrito apenas com con- 
soantes, mas, quando os estudiosos chamados mas- 
soretas acrescentaram os pontos vocais, eles inseri- 
ram as vogais de Adonai como um lembrete para 
que o nome sagrado não fosse lido. Não hebraístas 
combinaram as vogais de Adonai com as consoan- 
tes de JHWH produzindo uma nova forma, “Jeo- 
vá”, que não existe na língua hebraica. À pronúncia 
correta do nome devia ser Javé, mas a maioria das 
traduções o traduz por SENHOR, usando versal-ver- 
salete para distingui-lo de outros usos da palavra Se- 
nhor. Veja também Deus, nomes de. 


TETRARCA Título de uma categoria de autorida- 
de romana provincial. Os tetrarcas eram príncipes 
tributários não eram considerados importantes o 
bastante para ser designados reis. O título era usa- 
do nas províncias romanas de Tessália, Galácia e 
Síria. Parece que a origem do título são os governa- 
dores que estavam sobre mais que a quarta parte de 
uma região ou de um país, como foi o caso da Síria 
depois da morte de Herodes, o Grande. Na épo- 
ca do Novo Testamento, a relevância etimológica 
tinha diminuído tanto que o título só designava 
príncipes secundários. Três tetrarcas são menciona- 
dos na Bíblia. Lucas registra que Herodes (Anti- 
pas) era o tetrarca da Galileia, Filipe, o tetrarca da 
Itureia e de Traconites, e Lisânias, tetrarca de Abi- 
lene (3.1). Destes, só Herodes é mencionado em 
outras passagens da Bíblia (Mt 14.1; Lc 3.19; 9.7; 
At 13.1). A maior relevância de Herodes é indica- 
da pelo fato de ele também ser mencionado como 


“rei” por seus súditos judeus (Mt 14.9; Mc 6.14). 


TEUDAS Um rebelde a quem Gamaliel se re- 
feriu em seu discurso diante do Sinédrio como 
exemplo do fato de que falsos messias cairiam 
sem a intervenção de ninguém (At 5.36). Eviden- 
temente, Teudas liderou uma rebelião malsucedi- 
da contra Roma na qual ele e 400 outros foram 
mortos. Uma dificuldade cronológica surge do 
fato de que Josefo registra uma rebelião lidera- 
da por Teudas durante o reinado de Cláudio, que 
teria ocorrido por volta de 44 d.C., o que seria 
sete ou dez anos depois do discurso de Gamaliel. 
Embora os críticos tenham apresentado esse apa- 
rente anacronismo como evidência de que Lucas 


TEXUGO | 1771 


(ou algum editor posterior) estava errado, várias 
outras soluções são possíveis. É provável que o er- 
ro esteja no registro de Josefo, em vez de no de 
Lucas ou que dois indivíduos chamados Teudas 
estão em vista. Durante os últimos anos de Hero- 
des, o Grande, ocorreram diversas rebeliões, uma 
das quais pode ter sido instigada por Teudas. Foi 
sugerido (sem nenhuma evidência direta) que Si- 
mão, escravo de Herodes, pode ter adotado o no- 
me de Teudas quando conquistou a liberdade e, 
subsequentemente, rebelou-se contra o rei. Em- 
bora a identidade desse homem permaneça des- 
conhecida, esse fato não desacredita necessaria- 
mente a exatidão histórica da narrativa de Lucas. 


TEXTO OCIDENTAL De acordo com a clas- 
sificação de B. F. Westcott e de F.J. A. Hort, um 
dos quatro principais tipos de textos do Novo 
Testamento grego. Veja Bíblia, Manuscritos e 
texto da (Novo Testamento). 


TEXTOS DE EXECRAÇÃO Certos textos do 
Reino Médio do Egito contendo maldições (exe- 
crações) dirigidas contra os inimigos do faraó. Es- 
ses textos foram encontrados em vasos dos séculos 
20 e 19 a.C., de Tebas, e em estatuetas dos séculos 
19 e 18 a.C., de Sagara. Os vasos ou estatuetas, 
inscritos com nomes de governantes, cidades ou 
pessoas e acompanhados por uma maldição, eram 
cerimonialmente quebrados e enterrados ritualis- 
ticamente, simbolizando a maldição que recairia 
sobre aqueles mencionados na inscrição. 

Essa forma de mágica era dirigida a nações e in- 
divíduos que constituíssem uma ameaça ao reino. 
A vizinha do Egito, a Líbia, é mencionada rara- 
mente nos textos, mas havia evidentemente ini- 
migos mais poderosos no Sudão. Oito indivíduos 
egípcios que aparentemente eram parte de uma 
conspiração do harém foram execrados. A maior 
ameaça, no entanto, pairou sobre a área da Pales- 
tina e da Síria; mais de 60 cidades ou regiões fo- 
ram escolhidas para execração. A lista de lugares- 
nomes inclui cidades conhecidas como Biblos, 
Ascalom, Tiro, Jerusalém e Bete-Scã, e fornece 
uma fonte importante para o estudo da geografia 
histórica da antiga Palestina. 


TEXTUS RECEPTUS, TEXTO RECEBIDO 
Veja Bíblia, Manuscritos e Textos da (Novo Tes- 


tamento). 


TEXUGO Pequeno mamífero escavador com 
costas largas, pernas grossas e curtas, além de gar- 
ras longas nas patas dianteiras. Veja Animais. 
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TIAGO (Pessoa) 
1. Tiago, irmão de Jesus; presbítero líder na igre- 


Que ele continuou a nutrir simpatias judai- 
co-cristás fica aparente pela solicitação feita a 


ja em Jerusalém; autor da carta que leva seu 
nome. 

As únicas duas referências a Tiago nos Evan- 
gelhos o mencionam com seus irmãos José 
(em grego Joses), Simão e Judas (Mt 13.55; 
Mc 6.3). Esse Tiago pode ter sido, depois de 
Jesus, o mais velho dos irmãos. Tem se levan- 
tado a questão sobre se esses eram de fato ir- 
mãos de Jesus por parte de Maria, pois essa 
situação tem criado dificuldades para os que 
não querem enquadrá-la nas suas visões sobre 
a virgindade perpétua de Maria. No entan- 
to, parece não haver nenhuma boa razão para 
questionar-se o fato com base nas das Escritu- 
ras. Assim como os outros irmãos, Tiago apa- 
rentemente não aceitou a autoridade de Jesus 
durante sua vida terrena (Jo 7.5). 

Não há nenhuma menção à conversão de Tia- 
go; ela pode ser datada da aparição de Jesus a 
ele e aos outros após a sua ressurreição (ICo 
15.7). Ele se tornou o líder da igreja em Jeru- 
salém (At 12.17; 21.18; GI 2.9). 

Embora Jesus sempre ensinasse sobre a su- 
bordinação relativa dos laços familiares (Mt 
12.48-50; Mc 3.33-35; Lc 8.21), é difícil acre- 
ditar que a autoridade de Tiago não fosse de 
algum modo aprimorada por causa do seu re- 
lacionamento com o Mestre. 

Tiago era considerado um apóstolo (Gl 1.19), 
embora não fosse um dos Doze. Alguns su- 
gerem que ele foi uma substituição ao filho 
martirizado de Zebedeu; outros inferem seu 
apostolado ao ampliarem o escopo desse ter- 
mo para abarcar tanto “os Doze” quanto “to- 
dos os apóstolos” (v. as duas categorias separa- 
das, citadas em 1Co 15.5,7). 

À tradição declarou que Tiago foi indicado 
como o primeiro bispo de Jerusalém pelo pró- 
prio Senhor, bem como pelos apóstolos. O 
que é certo é que ele presidiu o primeiro Con- 
cílio de Jerusalém, convocado para considerar 
os termos para a admissão de gentios na igreja 
cristá, e que ele pode ter formulado o decreto 
que recebeu a aprovação de todos os seus cole- 
gas e foi enviado às igrejas de Antioquia, Síria 
e Cilícia (At 15.19,20). Tiago evidentemente 
considerava seu ministério especial como es- 
tando voltado aos judeus e seu papel como de 
mediação na controvérsia que surgiu na jovem 
igreja em torno do lugar da lei para os que se 
tornavam cristãos, tanto de origem gentílica 
quanto judaica. 


Paulo quando de sua visita a Jerusalém pela 
última vez (At 21.18-25). Essa foi também a 
última menção em Atos à carreira de Tiago. 
Seu nome também ocorre no NT' como sendo 
o autor tradicional da Epístola de Tiago, onde 
ele se descreve como “servo de Deus e do Se- 
nhor Jesus Cristo” (Tg 1.1). 

De acordo como Hegésipo (c. 180), a aderên- 
cia fiel de Tiago à lei judaica e seu estilo de vi- 
da austero levaram à designação de “o justo”. 
Parece claro que Tiago sofreu o martírio. Jo- 
sefo o coloca no ano 61, quando houve um le- 
vante judaico após a morte de Festo, o procu- 
rador, e antes que seu sucessor fosse indicado. 


- Tiago, filho de Alfeu; um dos 12 apóstolos. 


Tiago, filho de Alfeu, é sempre relacionado 
como um dos 12 apóstolos (Mt 10.3; Mc 3.18; 
Lc 6.15; At 1.13), mas nada se sabe ao certo 
sobre ele. Levi (também conhecido como Ma- 
teus) é também descrito como filho de Alfeu 
(Mc 2.14), mas é improvável que ele e Tiago 
fossem irmãos. Muitos estudiosos o têm iden- 
tificado como alguém chamado de “Tiago, o 
inferior” ou “Tiago, o menor”, A descrição “o 
inferior” parece ter sido dada para distingui- 
“lo do filho de Zebedeu, e pode significar que 
ele era ou menor ou mais jovem que o filho de 
Zebedeu (a palavra grega pode cobrir ambas 
as interpretações). 


. Tiago, filho de Zebedeu. Um dos 12 após- 


tolos; o primeiro deles a ser martirizado (44 
d.C). 

Tiago foi um pescador galileu cujas circuns- 
tâncias podemos supor que fossem confortá- 
veis (Mc 1.19,20) e que foi chamado para ser 
um dos discípulos, ao mesmo tempo que seu 
irmão João (Mt 4.21; Mc 1.19,20). É razoável 
supor que ele fosse mais velho que João, por- 
que é sempre mencionado primeiro e porque 
João às vezes é identificado como “o irmão de 
Tiago” (Mt 10.2; 17.1; Mc 3.17; 5.37). 

Tiago, João e Simão Pedro, que eram parte 
de uma sociedade de pesca que incluía An- 
dré, irmão de Simão (Lc 5.10), formavam um 
trio que tinha em certo sentido um lugar de 
primazia entre os discípulos. Eles são vistos 
no centro das coisas — por exemplo, quando 
a filha de Jairo foi ressuscitada (Mc 5.37; Lc 
8.51), na Transfiguração (Mt 17.1; Me 9.2; Lc 
9.28), no monte das Oliveiras (Mc 13.3) e no 
jardim de Getsêmani (Mt 26.37; Mc 14.33). 


Foram Tiago e João, além disso, quem ha- 


viam antes acompanhado Jesus à casa de Si- 
mão e André (Mc 1.29). 

Tiago e João receberam de Jesus o apelido de 
Boanerges, ou “filhos do trovão” (Mc 3.17), 
quando foram repreendidos pelo Senhor por 
seu discurso impetuoso e por terem entendido 
de maneira totalmente equivocada o propósi- 
to de sua vinda. A rejeição dos habitantes de 
Samaria aos mensageiros do Senhor pode ter 
sido consequência da sugestão feita por eles, 
de que devessem orar pela destruição da cida- 
de (Lc 9.54; cf. Mc 9.38; Lc 9.49). 

O pensamento presunçoso e deturpado dos 
dois irmãos também ficou óbvio quando, após 
pedir, juntamente com seu irmão, um lugar 
de honra no reino, Tiago fosse alvo da profe- 
cia de que beberia o cálice que seu Mestre te- 
ria de beber (Mc 10.35-40; cf. Mt 20.20-23). 
Supõe-se que os dois filhos de Zebedeu tam- 
bém estivessem presentes com os outros dis- 
cípulos quando o Cristo ressurreto apareceu 
no mar da Galileia (Jo 21.1), embora curiosa- 
mente o nome de Tiago não seja mencionado 
em nenhum lugar no quarto Evangelho. 

Não sabemos nada sobre o ministério de Tia- 
go até o ano 44, quando a profecia de Jesus 
foi cumprida: Tiago foi morto “à espada” por 
Herodes Agripa I, e assim tornou-se o primei- 
ro dos Doze cujo martírio foi mencionado no 
NT (At 12.1,2). 

A esposa de Zebedeu era Salomé (Mt 27.56; 
Mc 15.40), que pode ter sido uma irmã da 
mãe do Senhor (Jo 19.25). Caso isso seja ver- 
dade, Tiago e João eram primos em primeiro 
grau de Jesus, e talvez considerassem ter uma 
posição privilegiada. 


TIAGO, CARTA DE Primeira carta das Epís- 


tolas Gerais. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Data, origem e destinatário 

* Propósito da escrita e ensinamento teológico 
* Conteúdo 


Autor De acordo com a saudação, essa carta foi 
escrita por “Tiago, servo de Deus e do Senhor 
Jesus Cristo” (Tg 1.1). Mas quem era esse Tiago? 
Dos vários mencionados no N'T, somente dois 
foram propostos como autores dessa carta: Tia- 
go, filho de Zebedeu, e Tiago irmão do Senhor. 
O Tiago que escreveu essa epístola provavelmen- 
te não foi Tiago, filho de Zebedeu, pois ele foi 
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martirizado muito cedo (44 d.C.) para tê-la es- 
crito (v. At 12.1,2). A maioria dos estudiosos tem 
identificado esse Tiago com o irmão de Jesus 
(Mc 6.3; GI 1.19), o líder proeminente da igreja 
em Jerusalém (At 15.13,19; 21.17-25; GI 2.12). 
Todo o caráter da epístola coincide com o que 
sabemos do esa e do enieghei desse ao 
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Antigo Papiro Manuscrito de Tiago 


Tiago 1.15-18, do Papiro Oxirinco 1229 (cerca de 200) — P23 


Como um líder de Jerusalém escrevendo às 12 
tribos da dispersão (que ocorreu como resultado 
da perseguição mencionada em At 11.19), Tiago 
expõe o evangelho em sua relação com a lei, que 
os judeus reverenciavam. Assim como as epísto- 
las de Paulo são um comentário sobre as doutri- 
nas que fluem da morte e ressurreição de Cristo, 
assim a Epístola de Tiago tem uma conexão ínti- 
ma com o ensino de Cristo durante a sua vida 
sobre a terra, especialmente seu Sermão do Mon- 
te. Tanto no Sermão quanto na epístola de Tia- 
go, a lei é representada como sendo cumprida no 
amor, e a linguagem de ambos é bem semelhante 
(cp. Tg 1.2 com Mt 5.12; Te 1.4 com Mt 5.48; Tg 
15 e 5.14,15 com Mt 7.7-11; Tg 2.13 com Mt 5.7 
e 6.14,15; Tg 2.10 com Mt 5.19; Tg 4.4 com Mt 
6.24; Tg 4.11 com Mt 7.1,2; Tg 5.2 com Mt 
6.19). O espírito dessa epístola respira a mesma 
justiça do evangelho que o Sermão do Monte ex- 
põe como sendo a mais elevada percepção da lei. 
O próprio caráter de Tiago como “o justo” encai- 
xou-se nessa coincidência (cp. Te 1.20; 2.10; 3.18 
com Mt 5.20). E também o qualificava para pre- 
sidir uma igreja ainda zelosa pela lei (At 21.18- 
24; Gl 2.12). Se havia alguém que podia ganhar 
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os judeus para o evangelho, esse alguém muito 
provavelmente era ele, porque representava um 
padrão de justiça do AT, aliado à fé evangélica 
(cp. tb. Tg 2.8 com Mt 5.44,48). 


Data, origem e destinatário Muitos estudiosos 
confirmam uma data precoce para a epístola de 
Tiago, entre 45 e 49 d.C., porque toda a orienta- 
ção da epístola se encaixa na história primitiva da 
igreja, uma época na qual muitos judeus cristãos 
não haviam feito uma separação completa do ju- 
daísmo. Desse modo, Tiago usa os termos “as doze 
tribos” (Tg 1.1) e “a sinagoga” (2.2, grego); ele fala 
dos profetas do AT (5.1ss) e como um apreciador de 
provérbios do AT (cp. Tg 1.5 com Pv 2.6; Tg 1.19 
com Pv 29.20; Tg 3.18 com Pv 11.30; Tg 4.13-16 
com Pv 27.1; e Tg 5.20 com Pv 10.12). A mensagem 
de Tiago, como observada anteriormente, segue de 
perto os sermões de Jesus. Sua mensagem não lida 
com os problemas entre judeus e gentios que surgi- 
ram nos anos 50 e 60 do século 1. 

Além disso, ele, diferentemente de Pedro, Judas e 
João (em suas epístolas), não lidou com os falsos 
ensinos. Todos esses fatos apontam para uma data 
anterior. Essa data provavelmente é antes de 50 
d.C., quando o primeiro Concílio de Jerusalém se 
reuniu para discutir o problema judaico/gentílico 
(At 15.1ss). A data também é provavelmente, pos- 
terior a 44 d.C,, o tempo da perseguição instigada 
por Herodes Agripa (12.1). Essa perseguição teria 
feito com que muitos judeus cristãos deixassem 
Jerusalém e assim fossem “os dispersos” (Tg 1.1). 
Desse modo, Tiago deveria ser datado entre 45 e 
49 d.C. Como tal, a Epístola de Tiago foi o pri- 
meiro livro do NT a ser escrito. Se essas datas não 
são exatas, então estamos ao menos certos de que 
ele foi escrito antes de 61 ou 62 d.C., o tempo do 
martírio de Tiago, de acordo com Josefo. 
Embora várias sugestões tenham sido feitas de 
tempos em tempos sobre a origem do livro, há 
poucas dúvidas de que a carta foi escrita na Pa- 
lestina. O autor faz alusões que são geralmente 
do Oriente Próximo e particularmente palestinas 
(cf. “as chuvas do outono e da primavera”, 5.7; a 
fonte de água salgada, 3.11; a figueira, as azeito- 
nas e a videira, 3.12; e o “calor”, 1.11). 

Os conteúdos da carta indicam claramente que 
Tiago escrevia a judeus cristãos. Eles são chama- 
dos de “as doze tribos”, um título de Israel (1.1); 
seu cristianismo é assumido em 2.1; seu lugar de 
encontro é chamado de uma sinagoga (2.2); e eles 
são instruídos acerca da compaixão do “Senhor 
Todo-poderoso” (5.4) — um nome para Deus usa- 
do no AT. Nas passagens mais curtas e desconec- 


tadas da carta, é impossível descobrir qualquer 
coisa sobre as circunstâncias dos leitores. À maio- 
ria dessas exortações é genérica e está relacionada 
às condições sociais e espirituais que poderiam ser 
encontradas entre qualquer grupo cristão de qual- 
quer época. As passagens mais extensas que lidam 
com condições sociais (2.1-12; 5.1-11) fornecem 
informação sobre a situação dos leitores. Tiago se 
dirige a cristãos pobres que são empregados como 
trabalhadores agrícolas por proprietários abasta- 
dos. Poucos ricos talvez estejam incluídos entre 
seus leitores judeus cristãos (cf. 4,13-17), porém 
Tiago está principalmente preocupado com os po- 
bres. Suas declarações denunciando os ricos fazem 
lembrar os profetas do AT, especialmente Amós. 


Propósito da escrita e ensinamento teológico 
A Carta de Tiago foi escrita (1) para fortalecer ju- 
deus cristãos passando por provas (Tg 1.2-4,13- 
15; 5.7-11); (2) para corrigir um mal-entendido 
da doutrina paulina da justificação pela fé (2.14- 
26); e (3) passar adiante à primeira geração de 
cristãos um farto conteúdo de sabedoria prática, 
A teologia de Tiago não é dogmática; ela omite 
os grandes temas teológicos que dominam os es- 
critos de Paulo e desempenham um papel muito 
importante no restante dos livros do NT. Tia- 
go não faz nenhuma menção à Encarnação, e o 
nome de Cristo aparece apenas duas vezes (1.1; 
2.1). Nenhuma menção é feita aos sofrimentos, 
morte e ressurreição de Jesus. 

À teologia de Tiago é prática e tem um.sabor de- 
finitivamente judaico. As características cristás 
distintas, é claro, estão presentes. Tiago simples- 
mente misturou as duas para produzir um docu- 
mento judaico-cristão. 

Os temas teológicos principais da carta são os 
seguintes: 


Tentações e provas Os ensinamentos tipicamen- 
te judaicos — alegria nas provas e o uso delas para 
a edificação e o aperfeiçoamento do caráter — são 
ambos encontrados na carta (1.2-4). 

Tiago também discute a origem da tentação (vv. 
13-15). Aqui o autor entra em conflito com a 
teologia judaica contemporânea. A solução rabí- 
nica para o problema da origem do pecado era a 
de que havia uma tendência maligna no homem 
que o seduziu a pecar. Os rabinos atgumentavam 
que, uma vez que Deus é o Criador de todas as 
coisas, incluindo o impulso maligno nas pessoas, 
eles não são responsáveis por seus pecados. Não, 
diz Tiago, “Quando alguém for tentado, jamais 
deverá dizer: “Estou sendo tentado por Deus”. 


Pois Deus não pode ser tentado pelo mal, e a 
ninguém tenta. Cada um, porém, é tentado pelo 
próprio mau desejo, sendo por este arrastado e 
seduzido” (vv. 13,14, NVD. 


Lei A carta inteira está preocupada com o ensi- 
namento ético; não há nenhuma menção às ver- 
dades centrais do evangelho, da morte e ressur- 
reição de Cristo. Tiago pressupõe o evangelho e 
apresenta o lado ético do cristianismo como uma 
lei perfeita. Ele parece estar reassegurando seus 
leitores judeus cristãos que para eles ainda há a lei 
(a possessão sem preço de todo judeu). 

A lei (ensinamento ético do cristianismo) é uma 
lei perfeita (1.25) porque foi aperfeiçoada por Je- 
sus Cristo. Ela é também uma lei de liberdade 
— ou seja, uma lei que se aplica àqueles que têm 
liberdade, não da lei, mas do pecado e do eu por 
meio da “palavra da verdade”. Desse modo, “lei” 
é um modo palestino-cristão judeu de descrever 
o ensinamento ético da fé cristã, o padrão de 
conduta para o crente em Jesus Cristo. 

Essa tendência para descrever o ensinamento ético 
cristão como lei é encontrada em 2.8-13, uma pas- 
sagem que surge de uma repreensão contra o favo- 
ritismo que os leitores de Tiago estavam demons- 
trando para com os ricos. Esse favoritismo estava 
sendo compensado por um apelo à lei do amor ao 
próximo. Assim, Tiago escreve, “se vós, contudo, 
observais a lei régia segundo a Escritura” (2.8, 
ARO). A “ei régia” é para os que são do Reino de 
Deus; ela é a regra de fé para os que de bom grado se 
sujeitaram à regra divina. À identificação da lei com 
o lado ético do cristianismo percorre toda a carta. 


Fé e obras A fé desempenha um importante pa- 
pel na teologia de Tiago. O elemento básico da 
piedade (1.3; cf. 2.5) é a crença em Deus — não 
meramente a crença em sua existência, mas a 
crença em seu caráter como sendo bom e bene- 
volente em seu trato com a humanidade (1.6). A 
fé inclui a crença no poder de Deus e em sua ha- 
bilidade de realizar atos miraculosos; ela está in- 
timamente relacionada à oração (5.15,16; cf. 1.6). 
Tiago tem um conceito dinâmico de fé e clara- 
mente vai além do judaísmo quando fala de fé 
dirigida ao Senhor Jesus Cristo (2.1). 

Há similaridades entre o conceito de fé em Tiago 
e esse conceito nos ensinamentos de Jesus. Para 
o Senhor Jesus, também, a fé significava obter 
acesso ao poder divino e está frequentemente as- 
sociada à cura (cf. Mt 21.22; Mc 5.34; 11.24). 
Na passagem mais conhecida na qual a fé é men- 
cionada, Tiago 2.14-26, é possível determinar que 
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Tiago não está contradizendo Paulo, pois tanto 
em Tiago quanto em Paulo a fé é dirigida ao Se- 
nhor Jesus Cristo; e essa fé sempre produzirá boas 
obras. A fé da qual fala Tiago não é fé no sentido 
hebraico da confiança em Deus que resulta em 
ação moral. Isso não é reconhecido como fé verda- 
deira por Tiago (cf. “se alguém disser que tem fé”, 
2.14), e Paulo concordaria com ele. 

O uso da palavra “obras” por Tiago difere signi- 
ficativamente do de Paulo. Para Tiago, “obras” 
são obras de fé, o resultado ético da verdadeira 
espiritualidade, e incluem especialmente a “obra 
do amor” (2.8). (Paulo provavelmente chamaria 
essas obras de “fruto do Espírito”) Quando Pau- 
lo usa a palavra “obras”, ele normalmente tem em 
mente as obras da lei, segundo as quais as pes- 
soas tentam estabelecer a própria justiça diante 
de Deus. É contra essa heresia teológica que as 
polêmicas mais contundentes de Paulo são ende- 
reçadas nas Cartas aos Gálatas e aos Romanos. 


Sabedoria O conceito de sabedoria de Tiago re- 
vela o pano de fundo judaico da carta. A sabedo- 
ria é principalmente prática, não filosófica. Não 
deve ser identificada com o poder de raciocínio e 
a habilidade de assimilar problemas intelectuais; 
ela não tem nada a ver com as perguntas como ou 
por que. Ela deve ser buscada com oração ardente 
e é um dom de Deus (Tg 1.5). Essas ideias, am- 
bas, encontram suas raízes na Literatura de Sa- 
bedoria dos judeus (cf. Pv 2.6; Sb 7.7; Ecl 1.1). O 
homem sábio demonstra sua sabedoria por meio 
de seu bom procedimento (Tg 3.13), enquanto a 
sabedoria que produz inveja e egoísmo não é o 
tipo de sabedoria divina (vv. 15,16). 


Doutrina do fim dos tempos Três importantes 
temas relacionados ao fim dos tempos são abor- 
dados na carta. 


e O REINO DE DEUS A menção ao Reino de 
Deus é fruto de uma discussão acerca do favo- 
ritismo na primeira metade do capítulo 2. Ne- 
nhum favoritismo deve ser demonstrado aos 
ricos, pois Tiago pergunta: “Porventura, não 
escolheu Deus aos pobres deste mundo para se- 
rem ricos na fé e herdeiros do Reino que pro- 
meteu aos que o amam?” (2.5, ARC). Isso ecoa 
o ensinamento de nosso Senhor em Lucas 6.20: 
“bem-aventurados vós, os pobres, porque vosso 
é o Reino de Deus” (ARC). O reino é o reinado 
de Deus parcialmente realizado nesta vida, mas 
plenamente realizado na vida vindoura (cf. “pro- 


meteu”, Tg 2.5). 
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* JUÍZO Esse é um tema dominante sobre o fim 
dos tempos na carta. Em 2.12, os leitores são ad- 
vertidos de falarem c agir, lembrando que serão 
julgados sob a lei da liberdade, e são lembrados 
de que o juízo não terá misericórdia para com 
aqueles que não demonstraram misericórdia. 
Em outras palavras, o juízo será administrado 
de acordo com “obras de amor”. Em 3.1, Tiago 
aborda mestres e os faz lembrar de que o privilé- 
gio é outra base sobre a qual Deus julga. 

O tema do juízo novamente aparece em 5.1-6, 
e ali o autor alcança alturas proféticas. O juízo 
divino recairá sobre os proprietários de terras 
abastados que têm vivido luxuosamente e de for- 
ma irresponsáveis. Não somente enganaram os 
pobres lavradores; eles também têm “condenado 
e matado o justo, sem que ele ofereça resistência” 
(5.6). Tudo isso os têm deixado prontos para o 
juízo (“tendes engordado o vosso coração, em dia 
de matança” — v. 5, ARA). 

A passagem final sobre juízo (5.9) é endereçada 
aos que são explorados ou estão sofrendo. À pa- 
lavra de exortação de Tiago é a de que eles não 
se queixem uns dos outros. Julgar é atribuição 
divina, e o Juiz está às portas. 


* À SEGUNDA VINDA A esperança da vinda 
de Cristo é apresentada como o grande estímu- 
lo para a vida cristá. Todo tipo de sofrimento e 
de prova deve ser enfrentado porque a vinda de 
Cristo é iminente (5.8). Essa expectativa é pode- 
rosa e imediata — como a que é encontrada nas 
cartas aos tessalonicenses. 


Conteúdo No verdadeiro espírito da Literatura 
de Sabedoria, Tiago toca em muitos assuntos. 
Seus parágrafos curtos e que terminam abrup- 
tamente têm sido comparados a um cordão de 
pérolas — cada uma delas uma unidade em si 
mesma. Há algumas transições, mas elas quase 
sempre são difíceis de serem encontradas e Tiago 
se desloca rapidamente de um tema para outro. 
O autor começa se identificando como o “es- 
cravo de Deus e do Senhor Jesus Cristo”, e seus 
leitores como as “doze tribos na dispersão” — ou 
seja, os judeus cristãos que deixaram Jerusalém e 
Israel devido à perseguição. 

Sua primeira palavra é de encorajamento. Provas 
devem ser consideradas como alegria porque são 
o modo de Deus de testar o crente, e produzem 
maturidade espiritual. Se a razão para a prova 
não é clara, Deus pode e dará a resposta. Ele é 
um doador generoso de sabedoria aos que real- 
mente a desejam (1.5-8). 


Um cristão pobre deve orgulhar-se de sua posi- 
ção exaltada em Jesus Cristo, e um cristão rico 
deve alegrar-se de que descobriu que há coisas 
mais importantes que a riqueza. Ás riquezas são 
transitórias, como flores que rapidamente defi- 
nham sob o sol quente da Palestina (1,9-11). 
Deus promete vida aos que resistem às provas. 
Não se deve culpar Deus pela tentação, pois é 
contrário à sua natureza ser tentado ou tentar 
pessoas. À tentação tem a sua origem no desejo 
egoista das pessoas — um desejo que, quando rea- 
lizado plenamente, produz morte (1.12-15). Deus 
não é a origem da tentação, mas a fonte de todo 
bem. Ele tem dado às pessoas seu melhor dom, o 
dom da nova vida, e esse vem por meio do evan- 
gelho (vv. 16-18). 

À atitude correta para com a Palavra da Verdade 
é de receptividade, não de ira, e a escuta efetiva 
a essa palavra envolve preparo espiritual do co- 
ração e da mente. Essa recepção da palavra traz 
salvação (1.19-21). A palavra deve ser praticada, 
e não meramente escutada. Ser um ouvinte pas- 
sivo é ser como um homem que vê a si mesmo 
no espelho e, por ter um vislumbre tão passagei- 
ro, esquece o que vê. Um ouvinte ativo, alguém 
que olha demoradamente no espelho da Palavra 
de Deus, se tornará um praticante, e Deus trará 
grande bênção sobre a sua vida (vv. 22-25). 

A verdadeira religião é algo intensamente práti- 
co. Ela envolve coisas como o controle da língua, 
o cuidado das necessidades de órfãos e viúvas, 
e a adoção de um estilo de vida quenão é deste 
mundo (1.26,27). 

O favoritismo e a fé em Jesus Cristo não andam 
juntos. É errado mostrar favoritismo a um ho- 
mem rico quando ele vem para a reunião e igno- 
ra um homem pobre. Deus escolheu os pobres 
para serem herdeiros de seu reino. Além disso, 
mostrar favoritismo aos ricos não faz sentido, 
uma vez que eles são os que arrastam cristãos aos 
tribunais e blasfemam o nome de Cristo (2.1-7). 
Se, mostrando deferência para com o rico, a lei 
régia — amar ao próximo como a si mesmo — é 
cumprida, muito bem. No entanto, mostrar fa- 
voritismo é pecado, e tal pecado será julgado por 
Deus. Para ser um transgressor da lei, é preciso 
transgredir somente uma única lei (vv. 8-13). 

A fé que não produz obras pode salvar uma 
pessoa? Quão boa é uma fé que não responde 
à necessidade humana? Uma fé assim é morta. 
Alguém se oporá dizendo que há “cristãos da fé” 
e há “cristãos das obras”, Mas não é assim. A fé 
verdadeira é sempre demonstrada pelas obras. 
Não é suficiente ter crenças ortodoxas. Até mes- 


mo os demônios são teologicamente ortodoxos! 
Abraão, ao oferecer Isaque, é um exemplo de 
como a fé verdadeira e as obras andam juntas. 
Mesmo Raabe, a prostituta, demonstrou sua fé 
ao proteger os espias de Jericó. Desse modo, fé e 
obras são inseparáveis (2.14-26). 

Poucas pessoas deveriam tornar-se mestres es- 
pirituais, por causa da enorme responsabilidade 
envolvida. Todos nós estamos sujeitos a erros, 
especialmente erros da língua, porque a língua 
é quase impossível de controlar. Ela é como uma 
chama destrutiva, acesa pelo próprio inferno. A 
língua é também inconsistente; é usada para lou- 
var a Deus e para amaldiçoar os homens. Essa 
inconsistência não deveria existir (3.1-12). 

A verdadeira sabedoria sempre se evidenciará na 
vida ética, enquanto a falsa sabedoria produz in- 
veja e ambição egoísta (3.13-18). 

Brigas e conflitos surgem dos desejos ilegítimos. 
Não conseguir ter o que se quer é resultado de 
não pedir a Deus por isso, ou pedir a coisa erra- 
da. Ser um amigo do mundo é ser um inimigo 
de Deus, pois Deus é um Deus zeloso e não terá 
rivais. Ele também se opõe ao orgulho e oferece 
graça abundante ao humilde (4.1-10). 

Falar contra um irmão ou irmã, ou julgá-lo, é fa- 
lar contra a lei de Deus e julgá-la. O papel apro- 
priado do cristão é o de ser um cumpridor da lei, 
não um juiz. O papel do juiz pertence somente a 
Deus (4.11,12). 

A vida é incerta. Portanto, planos para viagens 
ou negócios devem ser feitos com a percepção de 
que estão todos sujeitos à vontade de Deus. Fazer 
de outra maneira é ser prepotente e arrogante. 
Quando aquilo que é certo é claramente conhe- 
cido e alguém não o faz, isso é pecado (4.13-17). 
O juízo está vindo sobre os ricos porque eles 
estão acumulando sua riqueza em vez de usá-la 
para bons propósitos. Deus não está insensível 
aos clamores do pobre, a quem o rico enganou 
e justamente condenou. Ele está preparando o 
rico egoísta e inescrupuloso para um dia de juízo 
terrível (5.1-6). 

Em meio ao sofrimento e à injustiça, os pobres 
devem aguardar com paciência a vinda de Cris- 
to, como o agricultor aguarda com paciência que 
Deus envie as chuvas para que os grãos cresçam 
e sejam colhidos. O retorno de Cristo está pró- 
ximo, e, portanto, a reclamação e o julgamento 
mútuos devem cessar. Jó é um bom exemplo de 
paciência e de perseverança no sofrimento. Nin- 
guém precisa usar de juramentos para garantir a 
veracidade de suas declarações. Um simples sim 
ou um não são suficientes (5.7-12). 
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O sofrimento deve estimular a oração, o ânimo 
e o louvor. Quando os crentes estão enfermos, 
devem chamar os presbíteros da igreja para que 
orem por eles e os unja com óleo. Deus prometeu 
responder a essas orações. Se a doença se deve 
ao pecado pessoal, e se o pecado é confessado, 
Deus irá perdoá-lo. Elias é um exemplo clássico 
de como a oração de um homem justo tem resul- 
tados poderosos (5.13-18). 

Se um cristão vê que outro cristão se desviou da 
verdade e consegue trazê-lo de volta à comunhão 
com Cristo e a igreja, as consequências serão: (1) 
o pecador será salvo da morte, e (2) Deus perdoa- 
rá o cristão no erro (5.19,20). 

Veja também Irmãos de Jesus; Tiago (Pessoa). 


TIATIRA Cidade em que ficava uma das sete 
igrejas locais mencionadas em Apocalipse. Foi 
fundada pelo reino lídio e, depois, capturada por 
Seleuco, general de Alexandre. Posteriormente, 
ela serviu como assentamento de fronteira para 
preservar seu reino de Lisímaco, rival no Oci- 
dente. 

Após o reino de Pérgamo ter sido fundado (282 
a.C.), Tiatira tornou-se a fronteira entre Pérgamo 
e os sírios. A cidade não tinha defesas naturais. 
Ela não foi construída sobre uma colina e, por 
isso, sempre esteve sujeita a repetidas invasões. 
A força da cidade repousava em grande parte em 
sua localização estratégica e também na fertili- 
dade da região circunvizinha. Seus habitantes 
eram descendentes de soldados macedônios e 
conservavam muito do espírito militar de seus 
ancestrais. Eles foram defensores formidáveis da 
cidade, 

Quando Roma derrotou Antíoco, em 189 a.C., 
Tiatira foi incorporada ao reino de Pérgamo, 
aliado de Roma. Paz e prosperidade seguiram-se 
a isso. Sob o imperador romano Cláudio (41-54 
d.C.), Tiatira elevou-se à nova proeminência e 
teve permissão para pôr em circulação a própria 
moeda. O imperador Adriano incluiu-a em seu 
itinerário para o Oriente Médio (134 d.C.), um 
indício da importância de Tiatira no século 2 
d.C. 

A prosperidade atraiu muitos judeus para essa 
região. Entre as atividades comerciais da cida- 
de, estavam as têxteis e as armaduras de bronze. 
Os armeiros tinham uma associação, como os 
ourives de Éfeso. O primeiro cristão convertido 
na Europa de que se tem notícia foi uma mu- 
lher de negócios de Tiatira chamada Lídia (At 
16.14,15,40). Ela era especialista em caros or 
namentos de púrpura que eram exportados de 
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Tiatira para a Macedônia. Aqui, a tinta púrpura, 
extraída da raiz da garança, oferecia uma roupa 
muito mais barata para competir com os trajes de 
luxo tingidos com a cara tinta do molusco múrex 
da Fenícia. 

Na mensagem para a igreja em Tiatira, os mem- 
bros são elogiados por suas obras, seu amor, sua 
fé, seu serviço e sua perseverança (Ap 2.19). Mas 
a influência do paganismo se reflete na contun- 
dente repreensão aos que toleram a heresia, da 
qual “Jezabel” é a líder. A tentação que eles so- 
friam cra semelhante à sofrida pelos cristãos co- 
ríntios, que não tinham certeza quanto a comer 
alimento dedicado aos ídolos (1Co 8.1-13). As 
associações comerciais promoviam festivais pe- 
riódicos em que o alimento oferecido aos ídolos 
era consumido. Essa prática, às vezes, era acom- 
panhada de ritos licenciosos nos quais religião e 
sexo se misturavam. Essa igreja foi condenada 
por sua acomodação a essas práticas pagás. A 
imoralidade predominava tanto entre os pagãos 
que a igreja primitiva, com sua atitude intransi- 
gente em relação à falta de castidade, estava em 
constante tensão com os costumes da comuni- 
dade. À superstição e a adoração do demônio, 
aparentemente, também eram uma grande ten- 
tação. Os “profundos segredos de Satanás” (Ap 
2.24), provavelmente, são uma alusão a uma das 
seitas gnósticas que enfatizavam as “profunde- 
zas” e realizavam ritos secretos dos quais só os 
iniciados participavam. À tentação era tão séria 
que a grande esperança era que um remanescente 
sobrevivesse; daí, a exortação: “Tão somente ape- 
guem-se com firmeza ao que vocês têm, até que 
eu venha” (v. 25). 

Veja também Apocalipse, livro de. 


TIBERÍADES Cidade situada na metade do 
caminho ao longo da costa ocidental do mar 
da Galileia, construída por volta de 20 d.C. por 
Herodes Antipas, filho de Herodes, o Grande, e 
tetrarca da Galileia e da Pereia (4 a.€.,-39 d.C). 
A cidade recebeu o nome em homenagem ao im- 
perador Tibério, preservado ainda na moderna 
cidade de Tabariyeh. O local tornou-se a nova 
capital do reino depois que o rei abandonou Sé- 
foris, que construíra em 4 a.C. À localização de 
Tiberíades tinha várias vantagens: ficava logo 
abaixo de uma projeção rochosa localizada acima 
do mar, uma acrópole natural que oferecia boa 
proteção; o local era um centro onde as estradas 
do norte, sul c oeste encontravam-se, permitindo 
que Herodes se movimentasse rapidamente para 
várias partes de seu domínio, e pouco ao sul do 


local ficam as famosas fontes de água quente, co- 
nhecidas do escritor romano Plínio, o Velho, que 
falou de suas qualidades terapêuticas. Herodes 
construiu um palácio ao lado do mar, sentin- 
do-se seguro por saber que tinha atrás de si uma 
acrópole naturalmente fortificada. De lá, ele po- 
deria desfrutar de uma vista magnífica, na qual, 
com um olhar, veria toda a Galileia. 

Durante a construção da cidade, foi descoberta 
uma necrópole, o que levou os judeus a abando- 
narem o lugar. A cidade, subsequentemente, foi 
colonizada por um grupo heterogêneo de gen- 
tios, alguns dos quais foram levados à força para 
lá por Herodes. Oferecendo boas casas e terra a 
todos, Herodes reuniu uma boa população (Jo- 
sefo, Antiguidades 18.2.3). De acordo com os 
Evangelhos, Jesus nunca foi lá, provavelmente 
em deferência aos escrúpulos judaicos em relação 
à poluição causada pelos cadáveres. A cidade só é 
mencionada em João 6.23, na passagem seguinte 
à da alimentação das 5 mil pessoas, em que vie- 
ram barcos de Tiberíades. O mar de Tiberíades, 
ou seja, o mar da Galileia, que na verdade é um 
lago, é mencionado em João 6.1 e 21.1. 


TIBERÍADES, MAR DE Nome alternativo 
para o mar da Galileia em João 6.1 e 21.1. Veja 
Mar da Galileia. 


TIBÉRIO Imperador romano (14-34 d.C.) que 
governou durante o ministério terreno de Jesus 
(Lc 3.1). Veja Césares. by 
TIBNI Filho de Ginate, que competiu com Onri 
pelo trono de Israel depois do suicídio de Zinri 
(Rs 16.21,22). Tibni governou sobre metade de 
Israel, de 884 a 880 a.C. antes de Onri derrotá- 
-lo em uma guerra civil. 


TÍCIO JUSTO Cristão de Corinto com quem 
Paulo se hospedou (At 18.7). Veja Justo 2. 


TICVÁ 

1. Filho de Harás, pai de Salum e sogro de Hul- 
da, a profetisa (2Rs 22.14); alternativamente 
chamado de “Tocate” em 2Crônicas 34.22. 

2. Pai de Jazeías, um dos quatro indivíduos cuja 
oposição à ordem de Esdras para que se divor- 


ciassem de sua estrangeira foi registrada (Fd 
10.15). 


TIDAL Rei de Goim que lutou com a confe- 
deração de Quedorlaomer contra Sodoma (Gn 


14.1-9). 


TIFSA 

1. Cidade na fronteira nordeste do império de 
Salomão (IRs 4.24). Muito provavelmente 
identificada com Tapsaco (em grego antigo, 
Tapsachos), cidade mencionada frequente- 
mente em textos gregos e romanos. Embora 
sua localização precisa seja desconhecida, era 
um importante centro de comércio no rio Eu- 
frates que dominava uma rota leste-oeste de 
caravanas e também. servia como o terminal 
norte do tráfego do rio. 

2. Uma das cidades conquistadas por Menaém 
depois de deixar Salum em Samaria (2Rs 


15.16). 
TIGELA Veja Cerâmica. 


TIGLATE-PILESER Nome de três reis assí- 
rios. O mais importante deles foi Tiglate-Pileser 
HI (745-727 a.C). O nome quer dizer “minha 
confiança está no filho do templo de Esharra” 
e é mencionado em 2Reis 15.29; ICrônicas 5.6; 
2Crônicas 28.20. 

Tiglate-Pileser 1 (1115-1077 a.C.) era filho de 
Ashur-resh-ishi. Tendo se tornado independente 
da soberania babilônica, Tiglate-Pileser consoli- 
dou seu domínio sobre o território recém-adqui- 
rido no reinado de seu pai, mantendo o controle 
e defendendo-se de contra-ataques dos antigos 
ocupantes. À segurança trouxe aumento do co- 
mércio e prosperidade, e foi empreendido o pro- 
grama para a construção de um grande templo. 
Tiglate-Pileser II (c. 967-935 a.C.) foi um rei fra- 
co que governou a Assíria durante um período 
de declínio. Embora tenha conseguido manter 
algum grau de controle interno, ele foi incapaz 
de impedir que pessoas de fora usurpassem terri- 
tório assírio. Os arameus, em particular, tiraram 
vantagem da fraqueza dos assírios para ocupar 
grandes áreas da terra, e o governante arameu 
Gabara construiu um palácio em Guzana (Gozá 
em 2Rs 17.6). Alguns dos arameus que ocupa- 
ram a região foram identificados por meio de 
inscrições encontradas no local. Esse período foi 
de particular importância para o surgimento do 
Império Arameu, 

Tiglate-Pileser III (745-727 a.C.) ascendeu ao 
trono em um período em que poderia impedir e 
reverter outro declínio das fortunas assírias. Em- 
bora não fosse da linhagem direta para herdar 
o trono, provavelmente era de ascendência real. 
Quando necessário, ele usava o nome de Pul 
(2Rs 15.19; 1Cr 5.26), que talvez fosse seu nome 
verdadeiro em contraposição ao nome de trono. 
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Tiglate-Pileser III foi um rei forte, hábil e en- 
genhoso, cujo reinado foi notável pela rápida 
expansão das fronteiras assírias e pela adminis- 
tração pacífica dos territórios recém-adquiridos. 
Ele ajudou a Babilônia a derrotar os arameus, e, 
graças à sua diplomacia, manteve o apoio babi- 
lônio enquanto concentrava esforços militares 
em outros lugares. Com a morte do rei vassalo 
Nabonassar, da Babilônia, em 734 a.C., Tigla- 
te-Pileser III conquistou o apoio de algumas 
das tribos e, finalmente, forçou a submissão de 
Marduk-apla-iddina (o Merodaque-Baladá de Is 
39.1). De acordo com a Crônica babilônica, ele 
usou o nome de Pul quando tomou posse do tro- 
no babilônico em 729 a.C. E foi o primeiro rei 
assírio sobre o trono da Babilônia em 500 anos. 
Seu reinado, marcado por um amplo crescimen- 
to de território acompanhado de administração 
firme e hábil, também teve efeito de longo prazo 
muito além das fronteiras imediatas da Assíria. 
No fim, a expansão para a Síria e a Palestina se- 
guramente levou a nação a ter conflitos com o 
Egito quando aquele país, mais uma vez, quis 
estabelecer uma política exterior mais agressiva. 
Tiglate-Pileser III foi pai de Salmanaser V (727- 
722 2.0). 

Veja também Assíria; Assírios. 


TIJOLO, FORNO DE TIJOLOS Bloco retan- 
gular de barro ou argila que foi seco ao sol ou 
assado em um forno para uso em construções 
ou pavimentações, e o lugar onde eram secos e 
queimados. O tijolo foi o material de construção 
mais utilizado no mundo bíblico antigo, espe- 
cialmente na Babilônia. A palavra hebraica para 
“tijolo” é tirada de um verbo que significa “ser 
branco”, referindo-se à aparência da argila da 
qual ele era feito. 

Na Babilônia, pedras apropriadas para constru- 
ção não eram facilmente encontradas, de modo 
que os arquitetos babilônios as usavam com mo- 
deração, normalmente para padieiras, pisos e do- 
bradiças de porta. Tijolos babilônios eram feitos 
de barro ou argila de pântanos e planícies, depois 
que outros materiais, como seixos, eram removi- 
dos. A argila era misturada a pedaços de palha 
ou grama, os quais, em decomposição, liberavam 
ácidos, que davam à substância maior maleabili- 
dade. O oleiro acrescentava água, fazia a mistura 
com o pé e a moldava em tijolos quadrados, cada 
um deles de aproximadamente 20 a 30 centime- 
tros de lado a lado e 7 a 10 centímetros de es- 
pessura. Os tijolos eram frequentemente selados 
com um bloco de madeira, levando o nome do 
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rei dominante (p. ex., Sargom). Algumas casas 
de camponeses encontradas próximo à Babilônia 
hoje têm tijolos que contêm o selo de Nabuco- 
donosor. 

Tijolos babilônios eram comumente queimados 
em fornos, € não secos ao sol, pois estes se desin- 
tegravam facilmente sob chuva forte, enquanto 
os feitos em fornos eram praticamente indestru- 
tíveis. Tijolos secos em fornos eram usados es- 
pecialmente para adorno, pavimentos e constru- 
ções importantes. Evidências arqueológicas de 
muitos fornos foram encontradas na Babilônia. 
Há evidência de muros, templos e armazéns 
construídos com tijolos no antigo Egito, embora 
quase nenhum forno tenha sido encontrado. Os 
tijolos egípcios eram normalmente secos ao sol, e 
não assados. Tijolos de argila eram às vezes feitos 
sem palha, porém os tijolos feitos de barro do rio 
Nilo exigiam palha para não desmancharem. Os 
tijolos egípcios eram retangulares, medindo de 
10 a 50 centímetros de comprimento, em torno 
de 15 a 20 centímetros de largura e aproxima- 
damente 10 a 20 centímetros de espessura. Eles 
também eram estampados com um selo de iden- 
tificação. 

Os egípcios consideravam a confecção de tijolos 
uma ocupação inferior, imposta aos escravos. 
Desse modo, durante o cativeiro no Egito, os 
israelitas foram forçados a essa tarefa (Ex 1.11- 
14; 5.6-19). Seu sofrimento era maior por lhes 
ser negado o suplemento comum da palha, uma 
vez que tinham de gastar tempo para obtê-la en- 
quanto mantinham a cota de produção exigida. 
Os israelitas levaram a arte da confecção de tijo- 
los para a Terra Prometida no êxodo. 

Veja também Arquitetura; Cerâmica. 


TIL Um minúsculo “chifre” ornamental em 
determinadas letras hebraicas. Veja Jota ou Til. 


TILOM Filho de Simeão, da tribo de Judá (1Cr 
4.20). 


TIMEU Pai de Bartimeu, o mendigo cego cuja 
visão Jesus restaurou quando estava próximo à 
porta que levava a Jericó (Mc 10.46). 


TIMNA (Lugar) 

1. Um das cidades na fronteira norte da herança 
de Judá, localizada entre Bete-Semes e Ecrom 
(Js 15.10). Esse é o provável local do caso de 
Judá com Tamar, que resultou no nascimento 
de Perez e Zerá (Gn 38.12-14). Timna, cidade 
fronteiriça entre Judá e a Filístia, foi o lugar 


onde Sansão teve suas primeiras dificuldades 
maritais com uma das filhas dos filisteus (Jz 
14.1-5; 15.6). Fica evidente que a cidade tro- 
cou várias vezes de mãos entre israelitas e filis- 
teus. Aparentemente, Israel obteve o contro- 
le dela durante a conquista (cf. Js 19.43), mas 
a cidade já estava sob o controle dos filisteus 
na época de Sansão (Jz 14.1). Acaz recapturou 
Timna (c. 730 a.C.) dos filisteus (2Cr 28.18). 
2. Uma das cidades da região montanhosa do sul 
que fazia parte da herança de Judá (Js 15.57). 
É possível que esse seja o local do encontro 
de Judá com Tamar (Gn 38.12-14) e talvez o 
mesmo mencionado no item 1 acima). 


TIMNA (Pessoa) 

1. Filha de Seir, irmã de Lotá, do povo horeu, 
habitante de Edom (Gn 36.22; 1Cr 1.39). Ela 
era concubina de Elifaz, filho de Esaú, e mãe 
de Amaleque (Gn 36.12). 

2. Chefe edomita (Gn 36.40; 1Cr 1.36,51). Esse 
nome pode se referir ao ancestral do clá edo- 
mita ou à área geográfica ocupada pelo clá. 


TIMNATE-HERES, TIMNATE-SERA A ci- 
dade que Josué, filho de Num, pediu e lhe foi 
dada por herança quando a terra foi dividida 
entre as tribos de Israel (Js 19.49,50). Ele recons- 
truiu a cidade e estabeleceu-se lá. Quando Josué 
morreu, foi enterrado na propriedade localizada 
na região montanhosa de Efraim, ao norte do 
monte de Gaás (]s 24.30). Juízes 2.9 dá a mesma 
localização, mas o nome é Timnate-Heres, que 
quer dizer “território [ou porção] doSol”. Esse 
nome parece indicar que a cidade costumava ser 
um lugar de adoração do Sol. 


TIMNITA Habitante da cidade de Timna, no 
norte de Judá (Jz 15.6). Veja Timna (Lugar) 1. 


TIMOM Um dos sete homens de boa reputação 
da igreja em Jerusalém, cheios do Espírito e de 
sabedoria, designados a ministrar às viúvas (At 


6.5). 


TIMÓTEO (Pessoa) Homem que se converteu 
pelo ministério de Paulo e, posteriormente, tor- 
nou-se companheiro de Paulo. Seu nome signifi- 
ca “aquele que honra a Deus”, 

Timóteo aparece pela primeira vez em Atos 16.1- 
3 como discípulo de Paulo, filho de uma mãe 
“judia convertida” e de pai grego (v. 1). Ele era a 
terceira geração de cristãos pelo lado da mãe, Eu- 
nice, e da avó Loide (2Tm 1.5). O apóstolo Pau- 


lo, indubitavelmente o pai espiritual de Timóteo, 
refere-se a ele como “meu verdadeiro filho na fé” 
(1Tm 1.2); talvez ele tenha levado o jovem à fé na 
primeira ou na segunda jornada missionária. Por 
ser filho de pai grego (ou gentio), Timóteo ainda 
era incircunciso; todavia, quando Paulo resolveu 
levá-lo consigo na segunda viagem missionária, 
fez com que fosse circuncidado para que não 
houvesse nenhum impedimento ao esforço mis- 
sionário deles entre os judeus. 

Timóteo, de quem os cristãos de Listra e Icônio 
falavam bem (At 16.2), tornou-se companheiro e 
auxiliar de Paulo na segunda viagem missioná- 
ria a Listra. Ele viajou com Paulo para a Europa 
seguindo a visão macedônia. Quando decidiu ir 
para Atenas, Paulo deixou Silas e Timóteo em 
Bereia para estabelecer a igreja lá (17.14). Timó- 
teo e Silas, por fim, juntaram-se a Paulo em Co- 
rinto (18.5). A seguir, ele aparece com Paulo em 
Efeso, em sua terceira viagem (19.22), de onde o 
apóstolo o envia para a Macedônia diante de si. 
Na última menção a Timóteo, em Atos 20.4, ele 
foi incluído na lista de embaixadores benevolen- 
tes que acompanhariam Paulo a Jerusalém com a 
oferta para os cristãos judeus. 

Timóteo é mencionado com frequência nas car- 
tas paulinas. Seu nome está incluído na saudação 
introdutória de 2Coríntios, Filipenses, Colossen- 
ses, 1 e 2 Tessalonicenses e Filemom. A presença 
de Timóteo com Paulo quando este escreveu es- 
sas cartas confirma a exatidão das referências a 
ele feitas em Atos dos Apóstolos. Ele estava em 
Corinto na segunda viagem missionária, quan- 
do Paulo escreveu as duas cartas aos coríntios, 
e estava em Roma durante a primeira detenção 
de Paulo, quando este escreveu aos filipenses, aos 
colossenses e a Filemom. Timóteo é mencionado 
na introdução das duas cartas dirigidas a ele. 
Nas saudações finais de Romanos (16.21), Timó- 
teo é citado junto com outros que enviam seus 
bons votos aos cristãos de Roma. Em 1Coríntios 
4.17 e 16.10, Paulo diz palavras de louvor a Ti- 
móteo quando o envia para Corinto com uma 
mensagem sua (v. tb Fp 2.19-23; ITs 3.2-6). Em 
2Coríntios 1.19, Timóteo é mencionado com 
Paulo e Silas como homens que proclamavam 
as boas-novas sobre Jesus Cristo. Paulo pôs seu 
colaborador no comando da igreja em Éfeso e es- 
creveu-lhe duas cartas pastorais a fim de ajudá-lo 
a realizar essa tarefa de responsabilidade. 

Em Hebreus 13.23, o autor (que provavelmen- 
te não foi Paulo) diz a seus leitores que Timóteo 
fora libertado da prisão e que esperava ir com ele 
visitar os leitores daquela carta. Por essa nota, 
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sabemos que, em algum momento, Timóteo foi 
preso. 

Veja também Timóteo, Primeira Carta a; Timó- 
teo, Segunda Carta a. 


TIMÓTEO, PRIMEIRA CARTA A A primei- 
ra carta que Paulo escreveu para seu jovem cola- 
borador Timóteo. 

À autoria, a data e o pano de fundo de ITimóteo 
devem ser considerados junto com os das outras 
duas cartas pastorais, 2 Timóteo e Tito, que fo- 
ram escritas para dois jovens colaboradores a fim 
de ajudá-los a lidar com problemas pastorais na 
igreja em Éfeso e em Creta. 


= 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

e Data 

* Pano de fundo 
* Teologia 

* Conteúdo 


Autor Em 1ITimóteo, como em 2 Timóteo e em 
Tito, Paulo é mencionado, no versículo 1, como 
autor. Na tradição da igreja primitiva, desde o 
tempo de Irineu (c. 185 d.C.), Paulo é o único 
aceito como autor dessa carta. Do começo ao fim 
das três cartas há muitas referências pessoais a 
ele, o que constitui forte evidência de que verda- 
deiramente foi ele quem as escreveu. 

Contudo, alguns estudiosos objetam à autoria 

paulina com base no seguinte: 

1. O vocabulário grego contém grande número 

de palavras que não são encontradas em ou- 
tras cartas que escreveu. 
Isso pode ser explicado pelo fato de o assunto 
dessas cartas também ser distinto. Nas Pasto- 
rais, o autor trata de assuntos mais técnicos da 
organização e da disciplina da igreja — é um 
líder de igreja escrevendo para outros líderes. 
Paulo era um homem muitíssimo instruído, 
com grande vocabulário à sua disposição. Ne- 
nhuma das palavras peculiares às Cartas Pas- 
torais estaria acima do universo vocabular do 
apóstolo. E, se essas não eram as palavras dele, 
elas podem ter vindo dos escreventes que ele 
usava regularmente para redigir suas cartas. 

2. Há notas sobre as viagens de Paulo que não se 
ajustam às descrições em Atos dos Apóstolos. 
Para acreditar que Paulo escreveu as Pasto- 
rais e fez o que é descrito nelas, ele deve ter 
sido libertado da prisão romana e, depois, ter 
viajado para Creta, Efeso e Macedônia. Essas 
jornadas posteriores podem não ter sido men- 
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cionadas em Atos porque o escritor deste livro 
concluiu-o com a prisão de Paulo em Roma, 
Há alguma evidência jurídica de que Paulo se- 
ria automaticamente libertado depois de dois 
anos de prisão se não tivesse sido condenado 
quando esse tempo de encarceramento hou- 
vesse sido cumprido. 

3. O avançado desenvolvimento da igreja descri- 
to nas Pastorais prova uma data posterior à da 
vida de Paulo. Presbíteros, bispos e diáconos 
são mencionados. 

No entanto, os presbíteros existiam na época 
do Antigo Testamento, chamados de anciãos, 
e os bispos, como dirigentes da igreja, desem- 
penhavam quase com certeza a mesma função 
dos presbíteros. Além disso, Paulo se refere a 
diáconos em outras passagens de suas cartas, 
como em Filipenses 1.1. 

A maioria dos estudiosos conservadores e 
muitos dos outros também acreditam firme- 
mente que Paulo escreveu as três Cartas Pas- 
torais. 


Data Assumindo que Paulo é o autor das Pasto- 
rais, IT'imóteo teria sido escrita depois de ele ter 
sido libertado de sua primeira prisão romana, em 
cerca de 61 ou 62, e antes de seu segundo período 
na prisão em Roma em algum momento entre 64 
e 67, data da morte de Nero. Quanto ao lugar, 
Paulo deixou Timóteo em Efeso e, depois, pros- 
seguiu para a Macedônia (I'm 1.3), onde pode 
ter escrito a primeira carta. 


Pano de fundo O apóstolo deixou Timóteo no 
comando da igreja em Efeso (1.2,3). Paulo que- 
ria ir à província romana da Ásia, da qual Éfeso 
era a principal cidade, em sua segunda viagem 
missionária, mas o Espírito não permitiu que ele 
fizesse isso. Ele foi para a Macedônia e a Gré- 
cia (At 16.6). Visitou rapidamente Éfeso quan- 
do completava sua segunda viagem missionária 
(18.19,20). Depois, na terceira viagem, transfor- 
mou Éfeso no centro de sua atividade e passou 
três anos lá (19.1-20.1). Durante seu primeiro 
período na prisão em Roma, escreveu uma carta 
encíclica para Éfeso e as igrejas próximas de lá. 
Só alguns anos depois, escreveu pela primeira vez 
a Timóteo, que estava em Éfeso. 


Teologia No geral, a teologia de ITimóteo é 
consistente com a das outras cartas paulinas e do 
Novo Testamento como um todo. A soberania 
e o amor de Deus estão claramente presentes ao 
longo de toda ela. Jesus sempre é apresentado 


como verdadeiro Deus e também homem. A sal- 
vação é pela fé em Deus por intermédio de Cris- 
to, A lei não salva o indivíduo porque todos deso- 
bedecem a ela. Contudo, a lei é boa e é o guia de 
Deus para que o indivíduo salvo leve uma vida 
que agrade a ele, 


KAIOM OAOTOY Me 
NO CMETAECTIN 
TOTHCEYCEBEIAC 
MYCTHPIONOCE 
<PANEPDOHENAP 
KI €EAIKAIDOHEN 
MN ICOcDo HATE 

€EkKHPyxXo HENE 
O NECINETNUCTEY 
OHE NkOCMcCD:- 


ANEAHMcboHEN 
AOZH 


1Timóteo 3.16 no Códice Sinaítico 

Cópia mostrando 1 Timóteo 3.16, que neste manuscrito 
diz: “e confessadamente grande é o mistério da piedade: 
que se manifestou na carne, foi justificado no espirito, visto 
por anjos, proclamando entre as nações, crido no mundo, 
recebido na glória”. 


À igreja ocupa importante lugar na carta. Todos 
os cristãos devem fazer parte da igreja. Eles ga- 
nham muito com a igreja para o desenvolvimen- 
to do caráter cristão e podem servir a Deus de 
forma muito mais efetiva nela que à parte dela. A 
igreja precisa de organização para fazer seu tra- 
balho de forma eficaz e deve lutar sempre para 
evitar a heresia e ensinar as verdades do evange- 


lho. 


Conteúdo 

Saudação (1.1,2) O autor identifica-se pelo 
nome, Paulo, e descreve-se como apóstolo esco- 
lhido por Deus e autorizado por Deus Pai e por 
seu Filho, Cristo Jesus. Paulo tinha o direito de 
dizer palavras de autoridade para o jovem pastor 
e sua igreja. 

A carta é dirigida a Timóteo, o amado filho espi- 
ritual do apóstolo, a quem deu sua bênção trípli- 
ce: “eraça, misericórdia e paz da parte de Deus”. 


Conduta com a heresia (1.3-20) Um dos mo- 
tivos para Paulo deixar Timóteo em Efeso foi 
para ele “ordenar a certas pessoas que não mais 
ensinem doutrinas falsas” (v. 3). Paulo tinha a 
convicção de que aquilo que a pessoa cria era tão 
importante quanto o que ela fazia. Aqui, o desvio 
da doutrina tem relação com uma forma inicial 
da heresia gnóstica, perigosa heresia que infestou 
a igreja durante séculos. 

Esses primeiros gnósticos afirmavam ter uma 
percepção mais profunda da verdade que o cris- 
tão comum. Eles separavam Deus como Espírito 
do homem como matéria. Para os gnósticos, a 
ponte entre os dois era composta de inumeráveis 
anjos de vários escalões, emanações, aeons e coi- 
sas semelhantes, em vez de pelo único mediador, 
Jesus Cristo. Eles debatiam sobre mitos e fábulas 
e procuravam a salvação por tentar encontrar fa- 
vor com uma interminável corrente de anjos, em 
vez de aceitar a salvação de Deus pela fé. Mas só 
a graça de Deus pode salvar os pecadores, como 
o próprio Paulo bem sabia. 


Adoração correta na igreja (2.1-15) “Antes de 
tudo, recomendo que se façam súplicas, orações, 
intercessões e ações de graças por todos o homens” 
(2.1). A oração é uma parte extremamente impor- 
tante da adoração da igreja. Paulo enfatizou a im- 
portância de oração especial pelas pessoas em altos 
cargos de autoridade no Estado (mesmo que esse 
fosse o Império Romano com Nero como impera- 
dor). Paulo ensinou isso claramente em Romanos 
13, e Jesus disse aos discípulos para dar a César as 
coisas que pertencem a ele (Mt 22.17). 

Os cristãos devem orar a Deus, levantando mãos 
santas para ele, mãos livres de pecado, de raiva e 
de ressentimento. Paulo orienta as irmãs especifi- 
camente desta maneira: “Da mesma forma, quero 
que as mulheres se vistam modestamente, com de- 
cência e discrição, não se adornando com tranças e 
com ouro, nem com pérolas ou com roupas caras, 
mas com boas obras, como convém a mulheres que 
declaram adorar a Deus” (1Tm 2.9,10). A seguir, 
ele acrescentou: “Não permito que a mulher ensine, 
nem que tenha autoridade sobre o homem. Esteja, 
porém, em silêncio” (v. 12). Todavia, isso não sig- 
nifica que elas não deviam se manifestar em voz 
alta nas reuniões da igreja. De acordo com Atos dos 
Apóstolos e ICoríntios, fica bastante claro que as 
mulheres oravam, profetizavam e testificavam nas 
reuniões da igreja. Mas o ensino estava reservado 
aos homens porque era responsabilidade dos presbí- 
teros (que eram homens) ensinar. Assim, o ensino e 
o exercício de autoridade andavam de mãos dadas. 
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A organização adequada da igreja (3.1-5.25) 
A primeira questão a ser resolvida sobre a organi- 
zação da igreja primitiva tinha relação com quem 
eram os bispos. O primeiro versículo dessa seção 
diz: “Se alguém deseja ser bispo, deseja uma no- 
bre função” (3.1). Em todas as Cartas Pastorais, 
o bispo é claramente um dirigente da igreja local, 
e não um dirigente de um grupo de igrejas, como 
era o cargo de bispo desenvolvido no início do 
século 2. E à luz de Tito 1.4-6, passagem em que 
Paulo fala aos presbíteros e, então, refere-se a eles 
como bispos, a maioria dos estudiosos acredita 
que o apóstolo usava os dois termos de forma in- 
tercambiável. O próprio Timóteo desempenha- 
ria uma função próxima à do pastor moderno 
na igreja e havia presbíteros (bispos) e diáconos 
ajudando-o a dirigir aquela congregação. 

Ser um bispo na igreja é uma aspiração digna. 
Contudo, o candidato deve ter qualificações ele- 
vadas para ser eleito para essa posição de respon- 
sabilidade. Ele deve ser respeitado pelos demais 
irmãos e pelas pessoas de fora da igreja. A maior 
parte das qualificações é bastante clara, mas di- 
versas delas merecem alguma atenção. 

“É necessário, pois, que o bispo seja irrepreensí- 
vel, marido de uma só mulher” (3.2). A tradução 
literal do texto grego diz: “Um homem de uma 
mulher”. Isso proíbe claramente a poligamia e eli- 
mina o homem que era infiel à esposa. É provável 
que isso eliminasse também o homem divorcia- 
do ou casado de novo ou o solteirão que nunca 
tivera uma esposa. À igreja devia insistir em que 
seus líderes oficiais andassem de acordo com uma 
percepção elevada da moralidade sexual. 

O bispo devia ser capaz de disciplinar a própria 
vida familiar se quisesse exercer disciplina na 
igreja. O homem também não devia ser dado à 
bebida. Paulo não exigia total abstinência, mas 
exigia claramente que o bispo não fosse uma pes- 
soa que vivia sob o domínio de bebida forte. E a 
pessoa a ocupar o alto cargo de bispo não devia 
ser um cristão recém-convertido (neófito) para 
que o cargo não lhe subisse à cabeça e o impedis- 
se de ser um bom bispo. De modo geral, só uma 
pessoa de excelente caráter devia ser eleita para o 
alto cargo de bispo, ou presbítero, na igreja. 

A seguir, Paulo passa a falar sobre o cargo de diá- 
cono: “Os diáconos igualmente devem ser dig- 
nos, homens de palavra” (v. 8). As qualificações 
para o diácono são praticamente as mesmas que 
para os bispos. Esses homens, antes de ser eleitos 
diáconos, devem ter experiência com o trabalho 
na igreja. O texto de ITimóteo 3.11 aplica as 
mesmas qualificações às mulheres que aspiram 
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ser diaconisas e/ou são esposas de diáconos (v. 
nota de rodapé da NVD. O versículo 12 conti- 
nua a apresentar as qualificações gerais dos diá- 
conos. 

No capítulo 4, Paulo chama Timóteo a exercer 
a liderança na igreja, sobretudo na relação dele 
com os heréticos. Alguns dos heréticos gnósticos 
ensinavam um tipo falso de asceticismo, proibin- 
do o casamento e a ingestão de diversos alimen- 
tos. Mas Deus concedera essas coisas para serem 
usadas e apreciadas para a glória dele. A obri- 
gação pastoral de Timóteo era ensinar ao povo 
as verdades de Deus, e não se permitir ser pego 
em discussões sobre as “fábulas profanas e tolas” 
(4.7). Paulo o exorta a manter o espírito saudável 
por meio do exercício espiritual constante, o qual 
era ainda mais importante que o exercício físico. 
Paulo reconheceu que Timóteo era jovem e que 
alguns dos cristãos mais velhos podiam ficar ten- 
tados a desprezar a juventude dele. Timóteo devia 
lutar com mais firmeza ainda para merecer a ad- 
miração deles, para ser “um exemplo para os fiéis 
na palavra, no procedimento, no amor, na fé e na 
pureza” (v. 12). Pelo fato de ter sido chamado por 
Deus e por ter sido ordenado pela igreja com a im- 
posição de mãos, Timóteo devia lutar para viver à 
altura dessas grandes responsabilidades. 

Paulo deu conselhos práticos a Timóteo, como 
o modo de um jovem pregador lidar com dife- 
rentes grupos etários e com pessoas de ambos os 
sexos na igreja. Ele devia tratar os homens mais 
velhos como se fossem seu pai e as mulheres mais 
velhas como se fossem sua mãe; os homens mais 
jovens, como a seus irmãos e as mulheres mais 
jovens, como se fossem suas irmãs — e acrescenta, 
ressaltando sua importância, que isso deveria ser 
feito “com toda a pureza” (5.2). 

Paulo também disse a Timóteo como lidar com 
o problema das viúvas. Naquela época, quando 
poucas mulheres podiam trabalhar e em que 
não havia qualquer tipo de garantias aos traba- 
lhadores, aquelas que perdiam o marido ficavam 
praticamente sem esperança. À igreja primiti- 
va, então, desenvolveu uma lista de viúvas para 
capacitar-se a atender às necessidades delas. As 
viúvas jovens tinham de ser encorajadas a casar 
de novo, a fim de que o novo marido as susten- 
tasse. As famílias que tinham boas condições de- 
viam assumir a responsabilidade de cuidar dos 
próprios membros necessitados. Assim, cabia à 
igreja o cuidado das viúvas mais velhas que não 
tinham família que cuidasse delas. A igreja, com 
sua obrigação de fazer caridade, devia usar seus 
recursos limitados com responsabilidade, sabe- 


doria e de forma justa para que deles resultasse o 
maior bem possível. 

Até mesmo na igreja primitiva, os líderes da igre- 
ja eram pagos por seu trabalho. Paulo disse que 
“os presbíteros que lideram bem a igreja [eram] 
dignos de dupla honra” (5.17). Os líderes da 
igreja não deviam ser escolhidos nem ordenados 
com muita pressa. Os pecados deles não deviam 
ser ignorados. Até mesmo Timóteo foi advertido 
de se manter livre do pecado. A seção termina 
tratando mais uma vez dos pecados dos líderes 
da igreja (vv. 24,25). Quando os pecados fossem 
evidentes, o pecador deveria ser disciplinado pela 
igreja. Às vezes, os pecados da pessoa não eram 
evidentes para os outros, mas Deus os conhece e 
tratará com eles. O mesmo é verdade em relação 
às muitas boas obras dos líderes. 


Alguns ensinamentos práticos sobre a vida 
cristã (6.1-21) A escravidão era uma instituição 
estabelecida naqueles dias. Os escravos cristãos 
deviam ser bons escravos, e os senhores cristãos 
de escravos deviam ser bons senhores. Depois de 
muitos séculos, os princípios cristãos levariam a 
escravidão ao fim, mas seria impossível para Pau- 
lo, ou para qualquer outra pessoa daquela época, 
liderar uma cruzada pela abolição dela. 

Timóteo foi conclamado a evitar o ensinamento 
dos hereges e a ser fiel ao ensinamento das verda- 
des do evangelho. 

Duas seções (6.6-10,17-19) tratam da atitude 
cristá em relação à riqueza. Aqui, Paulo-seguiu de 
perto os ensinamentos de Jesus. O dinheiro pode 
ser transformado em um falso deus e trazer todo 
tipo de mal para o membro da igreja. Mas tam- 
bém pode ser usado para o serviço de Deus e ser 
transformado em um tesouro depositado no céu. 
Por fim, em duas seções (6.11-16,20,21), Paulo 
encorajou Timóteo a esforçar-se ao máximo a 
fim de ser verdadeiramente um homem de Deus. 
Ele devia combater o bom combate da fé como 
soldado de Deus. A vida, com frequência, é dura, 
mas Timóteo deveria manter os olhos fixos na 
segunda vinda do glorioso Cristo. 

Veja também Timóteo, Segunda Carta a; Tito, 
Carta a. 


TIMÓTEO, SEGUNDA CARTA A 


APRESENTAÇÃO 


* Autor 

* Lugar e data de redação 
* Pano de fundo 

* Conteúdo 


Autor Muitos dos que negam a autoria de Paulo 
das Cartas Pastorais reconhecem que 2 Timóteo 
contém alguns fragmentos paulinos verdadeiros 
nas numerosas referências pessoais registradas. 
Mas a evidência em favor da autoria paulina é 
muito mais forte que a evidência contra ela. Veja 
a discussão sobre a autoria das Pastorais no ver- 
bete “Timóteo, Primeira Carta a”. 


Lugar e data de redação Paulo estava na pri- 
são quando escreveu essa carta a Timóteo; 2Ti- 
móteo 1.15-18 fala especificamente sobre estar 
em Roma e como Onesíforo lhe foi fiel quando 
outros da província da Ásia o abandonaram. Se- 
gunda a Timóteo 2.9 refere-se, mais uma vez, a 
ele estar na cadeia por pregar o evangelho. Perto 
do fim da carta, começando em 4.6, Paulo relata 
sua experiência na prisão, e diz que não tem es- 
perança de ser solto. Segunda Timóteo é como 
a última vontade e o testamento do apóstolo. A 
confiável tradição primitiva registra que Paulo 
foi martirizado em Roma sob o reinado de Nero. 
Assim, Roma foi o lugar em que 2Timóteo foi 
escrita. 

A carta foi escrita a Timóteo, que estava em Éfe- 
so, como fica claro em todo o texto. 

Quanto ao ano em que foi escrita, duas datas são 
possíveis. O grande incêndio em Roma aconte- 
ceu em 64 d.C. Nero tentou atribuir a responsa- 
bilidade por ele aos cristãos. É possível que Paulo 
tenha sido martirizado nessa época. Nero mor- 
reu em 67 d.C., a última data que poderia ser 
designada para a carta. Portanto, ela foi escrita 
entre 64 e 67 d.C., dando-se alguma preferência 
à data mais anterior. 


Pano de fundo Depois de escrever ITimóteo, 
Paulo fez mais viagens e, a seguir, foi para Roma 
para seu segundo período na prisão. Veja essa se- 
ção no verbete “Timóteo, Primeira Carta a”. 


Conteúdo 

Saudação (1.1,2) Como era costume nas cartas 
antigas, o escritor apresentou primeiramente seu 
nome. À seguir, forneceu sua identificação mais 
completa como apóstolo, alguém que pertencia 
a Jesus Cristo e foi comissionado para falar ao 
mundo todo sobre a vida eterna que Deus tor- 
nou disponível pela fé em Jesus Cristo. Por meio 
dessas informações, Paulo indica sua autoridade 
e também fornece um breve resumo da essência 
da verdadeira fé cristã. 

A carta é escrita “a Timóteo, meu amado filho”. 
À seguir, segue-se uma bênção tríplice: “Graça, 
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misericórdia e paz da parte de Deus Pai e de 
Cristo Jesus, nosso Senhor”. Paulo, como em to- 
das as cartas, muda a saudação grega comumente 
usada: “Saudações”, por um dos maiores concei- 
tos teológicos, “Graça”, e acrescenta a tradução 
grega da saudação hebraica comum: “Paz”, De- 
pois, acrescenta aqui a grande palavra “Miseri- 
córdia”, como fez em 1Timóteo. 


Exortações para Timóteo ser um bom ministro 
(1.3-2.13) Paulo começa essa segunda seção con- 
tando a Timóteo com que frequência fazia, com 
ações de graças a Deus, orações a favor dele, ao 
Deus de seus pais, ao Deus a quem seu principal 
propósito na vida é agradar. Paulo deseja muitís- 
simo ver Timóteo, sobretudo quando se lembrava 
quão emocionada foi a despedida entre eles. 
Paulo lembra Timóteo de sua grande confiança 
no Senhor, confiança essa passada a ele por duas 
mulheres devotas: sua mãe, Eunice, e sua avó, 
Loide. Atos 16.1-3 afirma que a mãe de Timóteo 
era uma judia cristá, e seu pai, grego ou gentio. 
Ele não permitiu que o filho fosse circuncidado 
na infância, mas a mãe devota transmitiu sua fé 
ao filho. Quando Paulo decidiu levá-lo como as- 
sistente em sua segunda viagem missionária, fez 
com que fosse circuncidado, a fim de que Timó- 
teo pudesse trabalhar de forma mais eficaz com 
os judeus. Assim, Timóteo recebera uma exce- 
lente herança de Loide, de Eunice e do próprio 
Paulo. 

“Por essa razão, torno a lembrar-lhe que mante- 
nha viva a chama do dom de Deus que está em 
você mediante a imposição das minhas mãos” 
(Fm 1.6). Primeira Timóteo 4.14 acrescenta: 
“Com imposição de mãos dos presbíteros [sobre 
você)”. Parece muitíssimo provável que tenha ha- 
vido uma reunião formal de ordenação, quando 
Timóteo foi separado como ministro do evan- 
gelho, com imposição de mãos acompanhada de 
oração. Timóteo não devia nunca esquecer esse 
momento solene, e a lembrança disso deveria 
manter sua vida cheia de firmeza e de coragem. 
Ele era verdadeiramente um homem de Deus, 
cheio do Espírito de Deus e que não tinha medo 
de fazer seu trabalho cristão. Talvez Timóteo 
viesse a sofrer por causa da fé, mas ele podia se 
sentir encorajado ao lembrar os sofrimentos e a 
prisão de Paulo, seu pai espiritual. Deus daria 
a Timóteo a força para suportar o sofrimento 
como fizera com Paulo. 

À seguir, o apóstolo lembra a Timóteo de como 
Deus tinha salvo a ambos e como os escolhera 
desde a eternidade para falar aos outros sobre o 
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amor salvador de Deus por intermédio de Jesus Advertências contra a heresia (2.14-4.5) Essa 


Cristo, que veio no tempo para operar essa salva- 
ção, quebrando o poder da morte e mostrando 
o caminho para a vida eterna. Claro que Paulo 
sabia no que cria, mas, mais importante, sabia 
em quem cria, ou confiava: em Jesus Cristo. E, a 
despeito de muitas dúvidas que pudessem haver 
na mente de Paulo, ele tinha segurança absoluta 
em Cristo. Paulo também tinha certeza de que 
Cristo guardaria o que lhe fora confiado — guar- 
daria até o dia em que ambos se veriam. Paulo 
tinha certeza disso e queria que Timóteo tivesse 
uma certeza semelhante. 
Por isso, Paulo instou com ele que permanecesse 
firme no padrão de verdade que lhe havia ensi- 
nado: aquele corpo de doutrina cristá, sobretudo 
o aspecto que diz respeito a Jesus Cristo, à fé e 
ao amor nele. Com a ajuda do Espírito Santo, 
Timóteo devia guardar esse dom com cuidado. 
A seguir, Paulo compartilha com o jovem cola- 
borador sua grande dor por todos os cristãos das 
províncias romanas da Ásia, das quais Pfeso era 
a principal cidade, terem-no abandonado. Pau- 
É menciona dois desertores pelo nome: Fígelo 
e Hermógenes. Evidentemente, Timóteo sabia 
quem eram. Em contundente contraste, Paulo 
menciona o bom homem Onesíforo (também 
mencionado em 4.19), que tinha sido um auxi- 
liar maravilhoso e fiel em Éfeso e em Roma. 
À seguir, mais uma vez Paulo chama Timóteo a 
permanecer firme na graça que Cristo lhe dera 
(2.1). Timóteo devia passar as verdades cristás a 
outros e treiná-los para passá-las a outros ainda. 
E provável que Paulo estivesse pensando, so- 
bretudo, nos presbíteros e diáconos (cf. Tm). 
Ele usa três ilustrações eficazes para encorajar 
Timóteo a esforçar-se ao máximo no serviço 
cristão: ele tinha de lutar e sofrer como um bom 
soldado, de competir como um bom atleta e 
de trabalhar duro como um bom lavrador. As 
recompensas vêm a todos os três — ao soldado, 
ao atleta e ao lavrador — quando executam bem 
suas obrigações. As três ilustrações foram usa- 
das também por Jesus e por outros escritores do 
Novo Testamento. 
No meio de sua exortação, Paulo apresentou 
um excelente resumo da verdadeira cristolo- 
gia (2.8-10). Jesus é verdadeiramente homem e 
verdadeiramente Deus. E heresia negar a plena 
humanidade ou a plena divindade de Cristo, em- 
bora a mente humana não possa entender com- 
pletamente o mistério da encarnação. E esse ser 
divino-humano morreu e, depois, ressuscitou da 
morte. 


seção começa com a afirmação: “Continue a 
lembrar essas coisas a todos, advertindo-os so- 
lenemente diante de Deus, para que não se en- 
volvam em discussões acerca de palavras; isso 
não traz proveito, e serve apenas para perverter 
os ouvintes”, Há crenças heréticas que devem ser 
definitivamente condenadas, mas os cristãos são 
advertidos contra discutir entre si sobre assuntos 
irrelevantes. Isso pode levar os cristãos a ficarem 
com raiva de outros e a perder tempo brigando 
uns com os outros em vez de combater Satanás. 
Timóteo devia esforçar-se para ser um bom ser- 
vo, merecedor da aprovação de seu Mestre, co- 
nhecendo bem as verdades de sua Palavra. Dessa 
maneira, poderia combater os falsos ensinamen- 
tos dos hereges. Dois hereges são mencionados 
pelo nome: Himeneu e Fileto. O último só é 
mencionado aqui no Novo Testamento, enquan- 
to Himeneu foi mencionado também em 1Ti- 
móteo 1.20 (junto com outro herege, Alexandre). 
Esses dois tinham sido entregues a Satanás, ou 
excomungados, por Paulo naquela época. A he- 
resia deles foi ensinar que a ressurreição dos cris- 
tãos já havia acontecido (2Tm 2.18). Esse falso 
ensinamento solapa a esperança cristã da ressur- 
reição final, a qual traz todos os cristãos para a 
eternidade. Os hereges negavam a realidade dela 
e redefiniam-na como algo que já acontecera. 
Paulo conclamou Timóteo de várias maneiras a 
provar ser um verdadeiro servo de Deus, um ser- 
vo que era conhecido por Deus e que wívia segun- 
do as verdades de sua Palavra. Ele devia evitar os 
pensamentos malignos que, com tanta frequên- 
cia, ocorrem aos homens jovens e também a ten- 
tação de discutir. Antes, devia ser gentil, paciente 
e humilde, tentando ajudar seu povo a evitar as 
armadilhas de Satanás. 

O texto de 2Timóteo 3.1-9 apresenta a mais firme 
condenação de Paulo aos hereges da igreja. Eles 
frequentavam a igreja, mas não criam nas verdades 
cristás. Eles não levavam uma vida cristá e lutavam 
para conseguir com que outros seguissem suas 
crenças e práticas. Paulo os comparou aos magos 
egípcios de Exodo 7 (aos quais a tradição judaica 
deu o nome de Janes e Jambres). Os hereges da épo- 
ca de Timóteo fracassariam em seus ataques contra 
a verdade, assim como Janes e Jambres falharam ao 
atacar Deus e Moisés, seu porta-voz. 

Paulo contrastou a própria vida com a dos here- 
ges. Ele mesmo fora perseguido por hereges já na 
primeira viagem missionária, mas continuou a 
pregar a verdade e trouxera muitos a aceitar Cris- 
to. Timóteo devia seguir esse exemplo. 


A definitiva maneira de subjugar a heresia é o estu- 
do diligente da Palavra de Deus. “Toda a Escritu- 
ra é inspirada por Deus e útil para o ensino, para 
a repreensão, para a correção e para a instrução na 
justiça, para que o homem de Deus seja apto e plena- 
mente preparado para toda boa obra” (27 Im 3.16,17). 
Paulo dá a Timóico a solene incumbência de 
pregar fiel e diligentemente essa Palavra. Mui- 
tos não estariam dispostos a ouvir as verdades 
da Bíblia, mas Timóteo devia tentar corrigi-los e 
repreendê-los, mesmo que isso resultasse em per- 
seguição contra ele. 


Aféeaesperança de Paulo (4.6-18) Paulo esti- 
vera escrevendo essas importantes injunções para 
Timóteo porque sabia que tinha muito pouco 
tempo aqui na terra: “Eu já estou sendo derra- 
mado como uma oferta de bebida. Está próximo 
o tempo da minha partida” (4.6). Ele podia re- 
memorar com satisfação sua vida de verdadeira fé 
e de serviço leal, como também podia aguardar 
com toda a onfiança sua coroa de vitória na eter- 
nidade. Esse tipo de fé capacitou Paulo a enfren- 
tar a morte com bravura e fará o mesmo com to- 
dos os cristãos fiéis para os quais a segunda vinda 
é uma bendita esperança. 

Paulo pediu a Timóteo que fosse a Roma a fim 
de estar com ele ali. Lucas era o único de seus 
amigos que ainda estava com ele. Paulo contou 
a Timóteo sobre outros amigos que estiveram 
com ele, mas tinham partido. Um deles, Demas, 
provou ter fracassado na fé. Crescente, Tito e Tí- 
quico tinham partido para outros lugares. Paulo 
pediu que Timóteo levasse sua capa, que deixara 
em Trôade com Carpo, e também seus livros, 
sobretudo os escritos em pergaminhos (provavel- 
mente algumas cópias das Escrituras, do Antigo 
e do Novo Testamentos). Paulo advertiu Timó- 
teo contra Alexandre, o latoeiro, um homem ma- 
ligno (v. YTm 1.20). 

No primeiro julgamento de Paulo, todos seus 
amigos o haviam abandonado, mas Deus esti- 
vera com ele e o salvara. Paulo teve até mesmo 
a oportunidade de proclamar o evangelho para 
todo mundo ouvir. 


Saudações finais (4.19-22) Paulo enviou suas sau- 
dações a vários amigos de Éfeso e enviou saudações 
a Timóteo, da parte de alguns cristãos romanos que 
este evidentemente conhecia. Ele estimulou Timó- 
teo a tentar ir ter com ele antes do inverno, quando 
seria difícil, ou impossível, viajar. A seguir, concluiu 
a carta com uma breve bênção: “O Senhor seja com 
o seu espírito. À graça seja com vocês”, 
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Veja também Paulo, O Apóstolo; Timóteo, Pri- 
meira Carta a; Tito, Carta a. 


TINHA Tradução da versão ARC para uma 
erupção cutânea, em Levítico 14.54. Veja Ferida. 


TINTA PARA OS OLHOS Veja Cosméticos. 


TINTA, TINGIR, TINGIDOR Método de 
tintura de tecidos praticado no Oriente Próximo, 
com materiais naturais, antes do tempo do pa- 
triarca Abraão. A Bíblia menciona quatro cores 
de tinta corante: púrpura, azul (na verdade um 
tom de violeta), carmesim e escarlate. As tintas 
corantes púrpura e azul eram extraídas de cas- 
cas de moluscos encontradas ao longo da costa 
fenícia. O corante, uma secreção glandular do 
molusco, mudava de cor exposto ao ar, do amare- 
lo-claro para o vermelho, violeta ou púrpura, de- 
pendendo de como era tratado. Porque o corante 
era caro de ser produzido, somente os ricos po- 
diam bancar roupas de cor púrpura; a púrpura, 
portanto, tornou-se um símbolo de realeza e de 
luxo. O corante era comumente conhecido como 
“púrpura de Tiro” porque as cidades fenícias de 
Tiro e Sidom eram seus fornecedores principais 
(Ez 27.16). 

O carmesim e o escarlate estavam entre os vá- 
rios tons de vermelho obtidos do inseto quer- 
mes, uma larva que se alimenta de espécies de 
carvalho que crescem no sul da Europa e na 
Ásia Menor. Alguns corantes sírios ainda usam 
o quermes, a despeito da disponibilidade de co- 
rantes europeus artificiais, As “peles de carnei- 
ro tingidas” mencionadas em Êxodo 25.5 ainda 
são feitas na Síria. A pele tingida é friccionada 
com corante feito da fervura do quermes na 
água. Quando seca, a pele é untada, polida e 
usada como chinelo de beduínos e outros belos 
artigos de couro. 

Os “tecidos de púrpura” vendidos por Lídia 
de Tiatira (At 16.14) eram na verdade verme- 
lho-escuro, agora às vezes chamado “vermelho 
turco”. Ele era produzido da raiz da planta 
tintorial, tanto para exportação para a Europa 
como para uso local no tingimento de algo- 
dão e de lá para tapetes e roupas. O cultivo 
da planta tintorial era uma grande indústria 
em Chipre e na Síria. Um pai normalmente 
plantava um novo campo de plantas tintoriais 
para cada filho nascido, o que por fim seria a 
herança dos filhos. Tiatira tinha uma associa- 
ção de tingidores. 

Veja também Roupa e Confecção de Roupa. 
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TIPO Palavra derivada do termo grego tupos, 
que tem o sentido básico de “impressão ou mar- 
ca visível feita por um golpe ou por pressão”. No 
Novo Testamento grego, há 16 ocorrências da 
palavra com vários sentidos. Um tipo é formado 
como uma cópia, impressão ou forma fundida 
em um molde. Em Atos 7.43, o termo é aplicado 
aos ídolos ou falsos deuses. Um tipo pode ser um 
modelo de acordo com o qual algo é é feito (p. ex., 
o tabernáculo, At 7.44; Hb 8.5). É um exemplo 
ou padrão, quer do mal a ser evitado (1Co 10.6- 
11) quer do bem a ser imitado (Fp 3.17; 2Ts 3.9; 
1Tm 4.12; Tt 2.7; 1Pe 5.3). É como a forma para 
derramar concreto que determina o formato e o 
conteúdo do que é feito. 

Um tipo é também uma entidade encontrada no 
Antigo Testamento que prefigura outra encon- 
trada no Novo. A inicial é chamada de “tipo”, e 
o cumprimento é designado de “antítipo”. Tanto 
o tipo quanto o antítipo podem ser uma pessoa, 
coisa ou evento, mas, com frequência, o tipo é 
messiânico e, frequentemente, refere-se à salvação. 
Um tipo pode ser distinguido de um símbolo 
no fato de que esse é um sinal eterno — ele pode 
se referir ao passado, ao presente ou ao futuro, 
enquanto um tipo sempre prenuncia o que está 
por vir. 

Exemplos ajudam a identificar alguns tipos e an- 
títipos bíblicos. A serpente levantada em um pos- 
te no deserto para curar os israelitas era um tipo 
de Jesus sendo levantado na cruz a fim de salvar 
o mundo (Jo 3.14; cf. Nm 21.9). O cordeiro da 
Páscoa (Êx 12.1-13) é um tipo de Cristo (Co 
5.7). A rocha da qual Israel bebeu no deserto (Ex 
17.6) prefigura Cristo (ICo 10.3,4). Em Roma- 
nos 5.14, Adão “era um tipo daquele que haveria 
de vir”, ou seja, de Cristo. 

O livro de Hebreus é cheio de exemplos de tipos 
que representam o Messias. Todos os sacrifícios 
ordenados pela lei ritual que Deus deu no Sinai 
tipificam algum aspecto da pessoa e da obra de 
Jesus. O sangue que era aspergido sobre o altar 
falava do sangue daquele que seria morto de uma 
vez por todas (Hb 9.12-22). 


TÍQUICO Um dos cristãos que acompanhou 
Paulo em sua viagem para coletar e entregar a 
oferta para a igreja em Jerusalém (At 20.4). Uma 
vez que, com frequência, é mencionado junto 
com Trófimo, de Éfeso, é provável que Tíquico 
também fosse nativo daquela cidade. Ele serviu 
como portador das cartas de Paulo aos efésios 


(Ef 6.21), a Filemom e aos colossenses (Cl 4.7). 
Muitos acreditam que ele também era um dos 
dois cristãos (com Trófimo) que acompanharam 
Tito na entrega de 2Coríntios (2Co 8.16-24). 
Paulo mencionou Tíquico duas vezes em cartas 
posteriores: primeiro, enviando-o a Creta para se 
encontrar com Tito (Tt 3.12) e, depois, com Ti- 
móteo, dizendo que o enviou a Efeso (2 Tm 4.12). 
Evidentemente, Paulo e Tíquico eram amigos 
próximos e também colaboradores, uma vez que 
o apóstolo se refere a ele como “irmão amado”. 


TIRACA Rei etíope que marchou para o norte 
a fim de lutar contra o exército assírio, desvian- 
do, assim, Senaqueribe do cerco a Jerusalém (2Rs 
19.9; Is 37.9). O relato da pretendida invasão por 
Tiraca provocou a segunda ameaça de Rabsaqué 
a Jerusalém, a oração de Ezequias por libertação 
e a subsequente destruição divina do exército as- 
sírio (2Rs 19.8-37). Tiraca quase com certeza é 
o rei egípcio Taharga, que governou de 689-664 
a.C. durante a 25º dinastia etíope. É provável que 
ele tenha servido como comandante do exército 
quando foi coroado príncipe; assim, a referência 
a ele como “rei” é a sua futura posição. 


TIRANÁ Hezronita e o segundo dos quatro fi- 
lhos de Calebe com Maaca, sua concubina (1Cr 


2.48). 


TIRÁS Sétimo filho de Jafé, enumerado na ta- 
bela das nações (Gn 10.2; 1Cr 1.5). Sgus descen- 
dentes foram alternativamente ligados aos trá- 
cios, aos agatirsos, às tribos da região das mon- 
tanhas Taurus e ao povo do mar Tirreno, mas 
todas essas identificações são pura especulação. 


TIRATITAS Primeira das três famílias enume- 
radas como escribas que viviam em Jabez, talvez 
pertencente à família dos queneus (TCr 2.55). 


TIRIA Filho de Jealelel e descendente de Judá 
por meio de Calebe (1Cr 4.16). 


TIRO Antiga cidade-estado fenícia localizada na 
costa mediterrânea a cerca de 30 quilômetros ao 
sul de Sidom e a 35 quilômetros ao norte de Acre 
(Aco). Tiro consistia em duas partes principais: 
uma antiga cidade portuária em terra firme e 
uma cidade-ilha a aproximadamente 8 quilôme- 
tros da costa, onde vivia a maioria da população. 
De acordo com Heródoto, Tiro foi fundada por 
volta de 2700 a.C. No entanto, as atestações his- 
tóricas mais antigas dela são referências em um 


documento ugarítico do século 15 a.C. e em uma 
citação egípcia do mesmo período. Tiro aparece 
pela primeira vez na Bíblia na lista de cidades que 
compreendiam a herança de Áser Us 19.29). Na- 
quela época, ela foi descrita como “cidade forti- 
ficada” e, evidentemente, nunca foi conquistada 
pelos israelitas (2Sm 24.7). Ela era mais relevante 
como centro mercantil, com contatos marítimos 
em toda a região mediterrânea e no tráfego con- 
tinental com a Mesopotâmia e a Arábia. 
Durante as monarquias de Davi e de Salomão, 
Tiro era um forte aliado comercial de Israel. 
Ambos os reis fizeram um acordo com Hirão, de 
Tiro, em que, em troca da compra de madeira, 
de materiais de construção e da contratação de 
trabalhadores habilidosos, forneceriam à cidade 
produtos agrícolas (2Sm 5.11; IRs 5.1-11; 1Cr 
14,1; 2Cr 2.3-16). Depois da divisão do reino, 
evidentemente Tiro manteve relações amigáveis 
com Israel durante algum tempo. Jezabel, esposa 
de Acabe, era filha de “Etbaal, rei dos sidônios” 
(IRs 16.31), rei conhecido em outros lugares 
como Itobal de Tiro (cf. Menander). Não obs- 
tante, em algum ponto, a pressão da violência 
assíria e babilônica dissolveu a aliança, de modo 
que, na época da queda de Samaria, Tiro e Israel 
não eram mais aliados e, pouco depois disso, tor- 
naram-se inimigos. 

Durante o período posterior do reinado, Tiro 
foi o foco de algumas das denúncias proféticas 
mais fortes registradas nas Escrituras (Is 23.1- 
18; Jr 25.22; 27.1-11; Ez 26.1-19; Ji 3.4-8; Am 
19,10). A condenação da cidade era justificada 
por diversos motivos. Por causa de sua impor- 
tância comercial, Tiro era um ponto focal das 
rivalidades entre a Assíria e o Egito. Contudo, 
tentava jogar esses rivais um contra o outro en- 
quanto construía sua riqueza e explorava os vi- 
zinhos. Além disso, Tiro não só era uma cidade 
de comerciantes inescrupulosos, como também 
um centro de idolatria religiosa e de imoralidade 
sexual, À frente dos pecados de Tiro, estava o or- 
gulho estimulado por sua grande rigueza e pela 
localização estratégica. A profecia de Ezequiel 


contra Tiro oferece um retrato detalhado da ci- BE 
dade, de seu império comercial, de seu pecado e & 


de sua destruição final (Ez 26.1-28; 29.18-20). 
A destruição final de Tiro não aconteceu duran- 


te quase 1.900 anos (1291 d.C.), embora tenha à 


ficado sitiada por Nabucodonosor durante tre- 
ze anos (587-574 a.C.) e tenha sido conquistada 


por Alexandre, o Grande, em 332 a.C., depois & 


de sete meses de cerco, durante os quais ele cons- 
truiu uma trilha elevada para a ilha. A descrição 
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que Ezequiel faz da arrogância de Tiro pode ser 
comparada à de Satanás; as palavras de Tiro: “Eu 
sou Deus; sobre a cadeira de Deus me assento” 
são a expressão que levou à queda de ambos, Sa- 
tanás e Tiro (28.2). 

Apesar de Alexandre ter destruído a cidade, esta 
tinha reconquistado a proeminência no período 
do Novo Testamento, sendo igual a Jerusalém, 
ou maior, em termos de população e de poder 
comercial. Jesus visitou a região circunvizinha de 
Tiro durante seu ministério terreno, curando a 
filha da mulher sírio-fenícia (Mt 15.21-28; Mc 
7.24-31). Ele também comparou as cidades gali- 
leias que o rejeitaram a Tiro e a Sidom, sugerindo 
que os galileus tinham grande responsabilidade 
na rejeição deles por causa do número de mila- 
gres que ali haviam sido realizados (Lc 10.13,14). 


TIRSATA Tradução de uma palavra hebraica 
designando um título de autoridade com cono- 
tação de “governador”, termo usado na NVI. O 
título é ligado ao nome de Zorobabel (Ed 2.63) 
e ao de Neemias (Ne 8.9; 10.1); ambos tiveram 
esse cargo em Jerusalém durante o período pós- 
-exílico. 


TIRZA (Lugar) Capital primitiva do reino divi- 
dido de Israel (1Rs 14.17; 15.21,33; 16.6-23). Foi 
uma das cidades capturadas por Josué (Js 12.24), 
mas só alcançou proeminência quando Jeroboão 
a instituiu como residência real (1Rs 14.17). Em- 
dora Baasa pretendesse mudar sua capital para 
Ramá, ele retornou para Tirza como resultado 
da guerra contra Asa (15.21). Tirza também ser- 
viu como capital para Elá, Zinri e Onri durante 
os primeiros seis anos do reinado de Onri, En- 
quanto reinou, Onri construiu Samaria e a esta- 
beleceu como sua capital, resultando no declínio 
da relevância de Tirza. Talvez como resultado da 
rivalidade entre as duas cidades, Menaém usou 
Tirza como base para montar sua revolta contra 


Vista aérea de Tirza 
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Salum, em 753 a.C. (2Rs 15.14). Embora Tirza 
fosse conhecida como uma bela cidade localizada 
no alto de uma colina (Ct 6.4), sua localização 
não foi identificada com precisão. 


TIRZA (Pessoa) Uma das filhas de Zelofeade 
da tribo de Manassés (Nm 26.33). Uma vez que 
seu pai não teve filhos homens, ela e as irmãs pe- 
diram e receberam a herança dele (27.1; Js 17.3). 
Isso provocou a redação de uma nova lei concer- 
nente a direitos de herança, com a estipulação de 
que as filhas que obtivessem a herança da família 


deveriam casar com alguém da tribo a que per- 
tenciam (Nm 36.11). 


TISBE, TESBITA, TISBITA Cidade natal 
de Elias, o profeta, e seus habitantes (IRs 17.1; 
21.17,28; 2Rs 1.3,8; 9.36). A forma hebraica de 
Tisbe em 1Reis 17.1 é entendida, em algumas 
traduções (ACF, ARA, ARC), como signifi- 
cando “dos moradores” [de Gileade]. Contudo, 
muitas traduções seguem a Septuaginta, em gre- 
go, como a NVI, considerando Tisbe um nome 
próprio. Essa leitura também é apoiada pelo fato 
de que, nessa e em outras passagens, Elias é cha- 
mado de tesbita (v. a nota de rodapé da NVT). 
Se Tisbe é considerado um nome próprio, ele é 
provavelmente identificado com Tisbé, cidade de 
Naftali mencionada em Tobias 1.2 (BJ). 


TÍSIC Termo obsoleto usado para designar a tu- 
berculose pulmonar. Ela aparece duas vezes na 
Bíblia (Lv 26.16; Dt 28.22, ACF). No entanto, 
ela significa especificamente tuberculose; antes, 
indica qualquer processo de doença degenerati- 
va, talvez incluindo o câncer, a diarreia, a sub- 
nutrição, a malária, a falência dos rins e outras 
desordens. Nas referências bíblicas, a tísica é lis- 
tada como um dos muitos sintomas médicos que 
ameaçam os que não seguem os mandamentos 
do Senhor. 

Veja também Doença; Medicina e Prática Médi- 
ca. 


TISRI Mês hebraico correspondente a cerca de 
meados de setembro a meados de outubro. Veja 
Calendários Antigo e Moderno. 


TITO (Pessoa) 

1. Um homem que se converteu por meio do 
ministério de Paulo, a quem este considera- 
va um verdadeiro filho, segundo a fé que lhes 
era comum (Tt 1.4), e se tornou um associa- 
do íntimo e de confiança do apóstolo em sua 


missão de plantar a fé cristá em todo o mundo 
mediterrâneo (2Co 8.23; 2 Tm 4.10; Tt 1.4,5). 
Seu nome, mencionado frequentemente nas 
cartas de Paulo (oito vezes em 2Co, duas em 
Gl, uma em 2 Tm e em Tt), não ocorre em ne- 
nhuma passagem de Atos. Esse é um silêncio 
desconcertante que alguns estudiosos tentam 
explicar com a sugestão atraente, mas incerta, 
de que ele era irmão de Lucas, o autor de Atos 
dos Apóstolos. 

Ao contrário de Timóteo, que era meio-judeu, 
Tito nasceu de pais gentios. Não há nenhum 
registro de circuncisão ligada à sua conversão 
e de seu primeiro encontro com Paulo. Ele é 
inicialmente apresentado como companheiro 
de Paulo e Barnabé na visita a Jerusalém (Gl 
2.3). À ocasião parece ter sido a do Concílio 
de Jerusalém, por volta de 50 d.C., no qual 
Paulo e Barnabé compareceram como delega- 
dos oficiais da igreja em Antioquia, não mui- 
to depois da primeira viagem missionária do 
apóstolo (At 15). 

Com a apaixonada contestação acerca da cir- 
cuncisão compulsória dos gentios convertidos 
ao cristianismo diante do concílio, Paulo de- 
cidiu transformar Tito em um caso-teste. O 
concílio decidiu em favor de Paulo e contra a 
facção judaizante, e Tito foi aceito pelos outros 
apóstolos e líderes da igreja de Jerusalém sem se 
submeter ao ritual da circuncisão. Assim, ele se 
tornou uma figura-chave na libertação da igre- 
ja incipiente da facção judaizante. . 
Provavelmente, daquela época em diante, Ti- 
to tenha acompanhado Paulo, mas só apare- 
ce de novo na crise do apóstolo com a igreja 
em Corinto, durante sua terceira viagem mis- 
sionária. De acordo com 2Coríntios, enquan- 
to conduzia um amplo ministério em Efeso, 
Paulo recebeu a notícia de que a igreja coríntia 
se tornara hostil a ele e renunciara a sua au- 
toridade apostólica. Após outras tentativas de 
reconciliação falharem, ele enviou Tito a Co- 
rinto para tentar reparar a ruptura. Quando 
se juntou de novo a Paulo em algum lugar da 
Macedônia, para onde o apóstolo tinha viaja- 
do de Éfeso a fim de encontrá-lo, Tito tinha a 
boa notícia de que a atitude dos coríntios ha- 
via mudado e que, agora, o amor e a amizade 
anteriores deles estavam restaurados (7.6,7). 
Em vista disso, Paulo enviou Tito de volta a 
Corinto, levando a segunda carta, que incluía 
instruções para completar a coleta de auxílio 
a ser oferecida aos judeus cristãos da Judeia 
(8.6,16). Nessa tarefa, aparentemente, Tito 


também foi bem-sucedido (Rm 15.25,26). 
Presumindo que Paulo tenha sido liberta- 
do depois de seu primeiro período na prisão 
romana, parece que Tito o acompanhou em 
uma missão à ilha de Creta. Ao partir de Cre- 
ta, Paulo deixou Tito para trás a fim de que 
ele consolidasse o novo movimento cristão ali 
(Tt 1.5). A missão era difícil, pois os cretenses 
eram incontroláveis e a igreja em luta já fora 
invadida por falsos mestres (vv. 10-16). Con- 
tudo, o modo como conduzira o problema co- 
ríntio alguns anos antes demonstrou que Tito 
possuía a firmeza espiritual, a habilidade di- 
plomática e a preocupação amorosa exigidas 
para enfrentar o presente desafio, e Paulo es- 
tava confiante de que, por isso, essa nova co- 
missão estava segura nas mãos dele. 
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Paulo Busca por Tito 

Paulo esperava encontrar Tito em Trõade e receber notícias 
sobre a igreja em Corinto. Não o encontrando ali, ele foi 
para a Macedônia (muito provavelmente para Filipos) onde 
o encontrou. 


A carta de Paulo a Tito, uma de suas três car- 
tas pastorais, foi escrita algum tempo mais 
tarde a fim de encorajar Tito em seu ministé- 
rio em Creta. A carta termina com o pedido 
do apóstolo para que Tito se junte a ele em 
Nicópolis, cidade na costa oeste da Grécia, 
onde planejava passar o inverno (3.12). É mais 
provável que tenha sido de Nicópolis ou, mais 
tarde, de Roma (onde o apóstolo foi preso de 
novo e, por fim, martirizado) que Paulo tenha 
enviado Tito em missão à Dalmácia, provín- 
cia romana localizada onde atualmente estão 
a Bósnia e Hezergovina, Croácia e Montene- 
gro, que faziam parte da antiga Iugoslávia (v. 
2Tm 4.10). Se a tradição posterior estiver cor- 
reta, Tito retornou a Creta, onde serviu como 
bispo até ficar velho. 

Veja também Tito, Carta a. 
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2. Grafia variante (ARC) do nome do prosélito 
gentio de Corinto a cuja casa Paulo foi depois 
que a comunidade judaica em geral rejeitou 
sua mensagem (At 18.7). À evidência do me- 
lhor manuscrito menciona-o como Tício Jus- 
to. Veja Justo 2. 

3. O imperador de Roma de 79 a 81 d.C., filho 
de Vespasiano. Veja Césares, Os. 


TITO, CARTA A Carta de Paulo a seu colabo- 
rador Tito. 


APRESENTAÇÃO 
* Autor 
e Destinatário 
e Data 


* Propósito e ensinamento 
* Conteúdo 


Autor Embora a carta comece com o nome e a 
saudação de Paulo (Tt 1.1-3), a autoria paulina é 
questionada por estudiosos modernos com base 
em sua linguagem e estilo, a situação da igre- 
ja apresentada por ela e a forma como a carta 
apresenta o ensinamento cristão. Todavia, a au- 
toria paulina é defendida de forma decisiva por 
estudiosos eminentes e estudantes cuidadosos 
que argumentam que não há motivo para supor 
que essa carta tenha sido escrita por outra pes- 
soa usando o nome de Paulo depois da morte do 
apóstolo. As diferenças nessa carta e nas outras 
paulinas foram explicadas anteriormente, na se- 
ção sobre “Autor” do verbete “Timóteo, Primeira 
Carta a”, 


Destinatário Tito parece ter sido um dos mais 
confiáveis e valiosos colaboradores de Paulo, que 
fala dele como seu “companheiro e cooperador” 
(2Co 8.23). De acordo com Tito 1.4, ele devia 
sua conversão a Paulo. O texto de Gálatas 2.1-4 
deixa claro que Tito era gentio, pois foi um caso- 
teste se os gentios cristãos deviam ser obrigados 
a ser circuncidados. Naquela época, Tito estava 
com Paulo e Barnabé em Jerusalém. Muito de- 
pois, na época da terceira viagem missionária de 
Paulo, ele teve duas missões delicadas para rea- 
lizar para o apóstolo em Corinto: a primeira di- 
zia respeito ao relacionamento tenso entre Paulo 
e os cristãos coríntios; a segunda se relacionava 
com a coleta de auxílio para a igreja em Jerusa- 
lém (2Co 2.12,13; 7.5-16; 8.1-24). Se 2Timó- 
teo 4.9-18 foi escrita no fim da vida de Paulo, 
então Tito foi para a Dalmácia depois da época 
dessa carta. 
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Data É difícil datar a carta com precisão. O 
apóstolo deixou Tito em Creta para continuar 
seu trabalho (Tt 1.5). Paulo passou rapidamen- 
te por Creta na viagem para Roma (At 27.7-13), 
mas essa pode não ter sido a ocasião mencionada. 
Em Tito 3.12, ele é chamado a ir para Nicópolis 
(provavelmente a Nicópolis em Epiro, na Gré- 
cia), quando Paulo decidiu passar o inverno lá. 
Muitos são favoráveis à percepção de que, após 
ter sido solto de seu primeiro período na prisão 
romana (At 28.16-31), Paulo levou a cabo seu 
ministério em vários lugares (incluindo Espa- 
nha, Creta e Grécia), depois foi detido, preso 
uma segunda vez e, por fim, morto. Os que não 
aceitam a autoria paulina da carta a Tito datam 
essa carta, como 1 e 2 Timóteo, na geração que se 
seguiu à morte de Paulo. 
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Tito Serve às Igrejas em Creta 

A tradição afirma que, depois que Paulo foi liberto da prisão 
em Roma (antes de sua segunda e última detenção), ele e 
Tito viajaram juntos por um tempo. Eles pararam em Creta, 
e quando chegou a hora de Paulo partir, ele deixou Tito para 
ajudar as igrejas ali. 


Propósito e ensinamento Embora seja endere- 
çada a um parceiro do apóstolo, essa carta tem 
pouquíssimas referências e exortações pessoais. 
O desenvolvimento e o crescimento das igrejas 
de Creta são a principal preocupação de Paulo. 
Elas estavam sendo incomodadas pelos falsos 
ensinamentos que pareciam ter elementos ju- 
daicos, ênfase ascética e um bocado de discus- 
são especulativa (Tt 1.10,14,15; 3.9). Em suma, 
parece que elas lidavam com uma primitiva for- 
ma judaica de gnosticismo. Seus defensores pro- 
moviam esse ensinamento “por ganância” 
(1.11). Tito e aqueles a quem ele designaria 
como presbíteros foram chamados a refutar o 
ensinamento errado e a fornecer ensinamento 
saudável aos cristãos (v. 9). Embora esse ensina- 
mento saudável não seja especificado, ele deve 


dizer respeito à graça salvadora de Deus em 


Cristo, à obra renovadora do Espírito Santo e à 
futura vinda do Senhor Jesus (2.11-13; 3.4-7). 
Nessa carta, há ênfase constante no estilo de 
vida que prova a verdade do evangelho — com 
aplicação aos diferentes grupos na comunidade 
cristá: homens e mulheres mais velhos, mulhe- 
res e homens jovens e escravos. 


Conteúdo 

Saudação (1.1-4) As saudações são de Paulo — 
cujo apostolado é descrito como a administração 
do evangelho que promove fé e reforça o conhe- 
cimento da verdade, da esperança de vida eterna 
e do viver piedoso — para Tito, mencionado como 
“meu verdadeiro filho em nossa fé comum”. 


Trabalho de Tito em Creta (1.5-9) Tito foi 
deixado em Creta a fim de continuar o trabalho 
de Paulo e para designar presbíteros em todas as 
igrejas (cf. At 14.23). Esses presbíteros também 


". são chamados de bispos (cf. 20.17,28) — ou seja, 


os que supervisionam a igreja. As qualidades de 
vida necessárias para essas posições são descritas 
na carta (cf. 1T'm 3.2-7). 


Tratar com os falsos ensinamentos (1.10-16) 
As palavras finais da seção anterior falam que 
os presbíteros deveriam ser capazes “de encora- 
jar outros pela sá doutrina e de refutar os que 
se opóem a ela”. Os que se opunham estavam 
arruinando as pessoas — na verdade, “famílias in- 
teiras” — ao ensinar o que não era verdade. Esses 
falsos mestres são descritos por Paulo em termos 
depreciativos dos cretenses e como pessoas cuja 
vida não demonstra o conhecimento de Deus 
que professavam ter. 


Promoção do ensinamento correto (2.1-10) 
Tito tinha a responsabilidade particular de en- 
sinar “o que está de acordo com a sá doutrina”. 
Ele foi encarregado de exortar os velhos a serem 
moderados (v. 2) e “as mulheres mais velhas a 
serem reverentes na sua maneira de viver” (v. 3). 
Essas mulheres, por sua vez, deveriam treinar as 
jovens a ter uma vida pura e amorosa no lar para 
que ninguém pudesse falar mal dos cristãos (vv. 
7,8). Por fim, nessa seção, os escravos são ensi- 
nados a submeter-se a seus senhores, a fazer um 
serviço bom e honesto “para que assim tornem 
atraente, em tudo, o ensino de Deus, nosso Sal- 
vador” (v. 10). 


Graça de Deus (2.11-15) O que foi dito leva à 
grande declaração do propósito da revelação da 


graça de Deus em Jesus Cristo: trazer salvação 
para todas as pessoas, e, por meio dessa graça, 
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mil mercenários de Tobe para lutar contra Davi 
durante o reinado deste (2Sm 10.6-8). Prova- 


elas romperem completamente com a vida ím- velmente é a mesma Tobe do reinado aramaico, 


pia e sensual para que possam levar uma vida 
reta com a constante expectativa do retorno do 
“grande Deus e Salvador, Jesus Cristo”. À vida 
delas indicará que são pessoas que, de fato, per- 
tencem a Deus, sempre ansiosas por fazer o que 
é certo. 


Fazer o que é bom (3.1-8) Nessa seção, Paulo 
encoraja Tito a dizer aos cristãos de Creta que é 
obrigação deles se submeterem aos governantes 
(cf. Rm 13.1-7; 1Pe 2.13-17) e estarem dispo- 
níveis na comunidade para o trabalho honesto. 
Mais uma vez, enfatiza-se que a vida do cristão 
tem de ter certas qualidades — em particular, 
a cortesia ce o desejo de paz no relacionamen- 
to com os outros. Esse tipo de vida é resultado 
da transformação espiritual. O meio para essa 
transformação é a obra salvadora de Cristo — não 
merecida, “mas devido à sua misericórdia”. Ele 
trouxe a salvação por meio do “lavar regenerador 
e renovador do Espírito Santo”. 


Declarações e saudações finais de Paulo (3.9- 
15) Nessa seção final, Paulo encoraja Tito a evi- 
tar os que vivem para debater religião pelo prazer 
do debate e diz-lhe como lidar com os que pro- 
vocam divisão. 

Depois disso, Paulo informa a Tito que lhe en- 
viará Ártemas (só mencionado nessa passagem 
do Novo Testamento) ou Tíquico. A seguir, ele 
encoraja seu colaborador a cuidar de Apolo e 
Zenas se eles passarem por Creta. Paulo espera 
que Tito se encontre com ele em Nicópolis antes 
do inverno. À carta termina com uma exortação 
final de “boas obras” e de uma vida frutífera es- 
piritualmente. 

Veja também Paulo, O Apóstolo; Timóteo, Pri- 
meira Carta a; Timóteo, Segunda Carta a; Tito 
(pessoa) 1. 


TÍTULOS DOS SALMOS Sobrescrições a nu- 


merosos salmos. Veja Música; Salmos, Livro de. 
TIZ Vila em que Joá viveu (1Cr 11.45). 


TOÁ Levita coatita e ancestral de Samuel (1Cr 
6.34). 


TOBE Lugar para onde Jefté fugiu depois que 
seus meios-irmãos o expulsaram por ser filho ile- 
gítimo (Jz 11.3-5). Os amonitas contrataram 12 


localizada no deserto a leste ou a nordeste de Gi- 
leade. Durante o período macabeu, foi localizada 
uma colônia judaica em Tobe. 


TOBE-ADONIAS Um dos levitas sob Josafá 
que foi para as cidades de Judá a fim de ensinar 
a lei (2Cr 17.8). 


TOBIAS 

1. Antepassado de uma família que, depois do 
exílio, retornou com Zorobabel para Jerusa- 
lém. Essa família não conseguiu provar sua 
ascendência judaica (Ed 2.60; Ne 7.62). 

2. Amonita que se opôs a Neemias quando este 

chegou a Jerusalém por volta de 445 a.C. To- 
bias era conhecido como “o oficial amonita” 
(Ne 2.10,19), designação associada a pessoa 
de alto cargo, como governador. Assim como 
Sambalate e Gesém, os outros principais opo- 
nentes à reconstrução dos muros, ele era ofi- 
cial de alto posto no Império Persa. Ele era 
ligado aos judeus por meio do casamento, de 
duas maneiras. Casou-se com a filha de Seca- 
nias, filho de Ará, e seu filho Joaná casou-se 
com a filha de Mesulão, filho de Berequias 
(6.18). Essas relações matrimoniais com uma 
importante família de Jerusalém renderam- 
lhe fortes laços com a aristocracia de Jerusa- 
lém (v. 17). 
Neemias teve de enfrentar a ameaça repre- 
sentada por Tobias e seus influentes aliados. 
Neemias fora acusado de liderar a população 
de Jerusalém em uma revolta contra o rei Ar- 
taxerxes (Ne 2.19). Conforme o trabalho de 
reconstrução do muro progrediu, Tobias jun- 
tou-se à conspiração do cerco de Jerusalém 
(4,8). Neemias ordenou que os judeus se de- 
fendessem. Eles continuaram o trabalho de 
reparação do muro com a proteção de guar- 
das armados, e, quando as forças inimigas se 
aproximaram, cada trabalhador empunhava 
uma arma enquanto fazia a obra (vv. 17-19). 
Eles eram encorajados pela crença de que seu 
Deus lutaria por eles (v. 20). Tobias também 
se juntou ao complô para assassinar Neemias 
depois do término da reconstrução dos muros 
(6.2-4). Neemias ainda foi testado por relatos 
difamatórios de insurreição e por um hieroso- 
limitano contratado pelos aliados para tentar 
Neemias a entrar no templo e, assim, desacre- 
ditar sua posição entre os fiéis (vv. 5-13). 
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Depois de Neemias partir de Jerusalém a fim 
de fazer um relato a Artaxerxes, Tobias foi 
bem-sucedido em restabelecer-se com os que 
tinham permanecido fiéis a ele. O sacerdote 
Eliasibe também tinha relação com Tobias e 
cedeu a este preparando uma grande sala usa- 
da antes para ofertas no templo (13.4,5). To- 
bias usava esses cômodos quando visitava Je- 
rusalém. Um dos primeiros atos de Neemias, 
ao retornar, foi despejar Tobias do templo (vv. 
8,9) e, depois, restaurar a sala para seu uso de- 
vido. 

3. Levita enviado pelo rei Josafá para ensinar a 
lei nas cidades de Judá (2Cr 17.8). 

4. Um dos quatro homens que retornaram da 
Babilônia para Jerusalém com ouro e prata 
usados para fazer uma coroa para 0 sumo sa- 


cerdote Josué (Zc 6.10,14). 


TOBIAS, LIVRO DE Um dos diversos livros 
deuterocanônicos da Bíblia. Ele foi aceito como 
canônico pelo Concílio de Trento (1546) e é en- 
contrado na Bíblia católica romana, mas nunca 
foi incluído no Antigo Testamento hebraico e é 
posto junto com os livros apócrifos pelos protes- 
tantes. 


APRESENTAÇÃO 


* Autor, data 
* Propósito 
* Conteúdo 
* Mensagem 


Autor, data O livro, que pode ser descrito como 
conto de ficção piedosa, foi escrito por um judeu 
devoto que, possivelmente, cra nativo da Palesti- 
na. Um monoteísmo completo fica evidente na 
concepção do autor da divindade transcendente, 
mencionada como “Deus de nossos pais” (Tb 
8.5), como “nosso Senhor, [...] nosso Deus, [...] 
nosso Pai, ele é Deus por todos os séculos” (13.4) 
e como “Rei do Céu (vv. 8,11). 

À obra chegou a nossos dias transmitida em três 
revisões do texto grego, em duas versões em la- 
tim, duas versões em siríaco, quatro versões em 
hebraico e em etíope. Os fragmentos hebraicos 
e aramaicos foram descobertos em Qumran; 
com base nisso, alguns argumentam por um 
original semítico. Não se percebe na obra nada 
da história macabeia, o que torna uma data 
posterior a essa época muito improvável. Vários 
erros históricos e também geográficos militam 
contra uma data tão precoce quanto a que o li- 
vto professa ter, e a maioria dos estudiosos está 


inclinada a datá-lo por volta de 200 a.C. ou um 
pouco mais tarde. 


Propósito Uma vez que o caráter histórico da 
obra não pode ser sustentado, é apropriado per- 
guntar quais foram a motivação e o propósito 
do escritor. Aparentemente, ele está preocupado 
em apresentar a necessidade de conduta justa em 
vista do caráter justo de Deus. Mesmo quando a 
sorte de Tobias deu uma reviravolta para pior, ele 
continuou a realizar atos de caridade para seus 
irmãos judeus e estava especialmente preocupa- 
do em enterrar os que tinham sido vítimas da 
crueldade do rei. 


Conteúdo Tobit era um israelita piedoso da tri- 
bo de Naftali que vivia em Nínive. A despeito 
de suas boas obras e retidão, ficou cego quan- 
do pássaros defecaram em seus olhos. Gran- 
demente afligido, pediu a Deus para deixá-lo 
morrer (Tb 1.1-3.6). Nesse mesmo dia, Sara, 
jovem parente de Tobit que vivia em Ecbatana, 
também orou para morrer. Ela fora casada sete 
vezes, e todos os maridos, “antes que se tives- 
sem unido a ela”, foram mortos por Asmodeu, 
um demônio ciumento (3.7-15). Por isso, o ar- 
canjo Rafael foi enviado para ajudar (vv. 16,17). 
Tobit decidiu enviar Tobias, seu filho, para a 
cidade meda de Rages (hoje Rai, perto de Tee- 
rá, Irã) para recuperar um dinheiro deixado lá 
com um amigo. Rafael assumiu um disfarce e 
apresentou-se como Azarias, parente de Tobit 
(5.13). Com esse disfarce, o anjo foi junto como 
guia de Tobias. Eles foram acompanhados pelo 
cão de Tobias. Coisas importantes aconteceram 
no caminho: Tobias pegou um grande peixe e, 
aconselhado por Rafael, guardou o coração, o 
fígado e o fel do peixe para uso como remédio 
(6.1-8); em Ecbatana, o anjo arrumou o casa- 
mento de Tobias com Sara; no quarto nupcial, 
Tobias usou o coração e o fígado do peixe para 
derrotar Asmodeu (6.9-8.21). Rafael foi bem- 
sucedido em recuperar o dinheiro de Tobit. 
Tobias, Sara, Rafael e o cão voltaram para Ní- 
nive. Lá Tobias usou o fel do peixe para curar os 
olhos do pai. Assim, sua missão foi cumprida, 
Rafael revelou sua identidade e desapareceu. 
Mas Tobit foi inspirado pela exortação final do 
arcanjo e, por isso, recitou os próprios louvores 
a Deus (cap. 13). De acordo com o capítulo 14, 
Tobit viveu feliz até a idade de 112 anos. Antes 
de sua morte, predisse a destruição de Nínive. 
À conselho de seu pai, Tobias e Sara retornaram 
para Ecbatana antes disso ocorrer. 


Mensagem Tobias fornece-nos uma boa indica- 
ção da piedade que caracterizava os judeus antes 
mesmo do período macabeu. Esse é um belo re- 
trato da vida familiar judaica nos tempos pós- 
-exílicos. A obra era altamente considerada por 
muitos dos Pais da Igreja. Lutero falou dela como 
“uma ficção realmente bonita, sadia e proveitosa, 
a obra de um poeta dotado, [...] um livro útil e 
bom para aos cristãos lerem”. 

Em Tobias, a misericórdia de Deus é enfatizada 
e exaltada, pois todos os seus caminhos “são gra- 
ça e verdade” (3.2). Ele é um Pai para seu povo 
(13.4). Embora o aflija por suas iniquidades, ele 
mostra compaixão (v. 5). Embora Deus espalhe 
seu povo entre as nações, ele não esconde sua face 
dele (13.6; 14.5). Até mesmo os gentios, um dia, 
o conhecerão, pois virão a ele “de longe povos 
numerosos, de todas as extremidades da terra, 
para morar perto do santo Nome do Senhor 
Deus, trazendo nas mãos presentes para o Rei do 
Céu” (13.11). Em seu ensino ético, Tobit estabe- 
lece um alto tom moral: honra e respeito aos pais 
(4.3,4), respeito pelos mandamentos de Deus (y. 
5), a necessidade de uma vida disciplinada (v. 14) 
e a exortação: “Não faças a ninguém o que não 
queres que te façam” (y. 15). Como romance re- 
ligioso, o livro ocupava um lugar único nos lares 
judeus, e sua influência na história do cristianis- 
mo também é evidente. 


TOBIT O herói do livro de Tobias. Tobias, seu 
filho, com ajuda divina, se casa com uma parente 
de nome Sara, a despeito do ciúme de Asmodeu, 


um demônio, e restaura a vista de seu pai. Veja 
Tobias, Livro de. 


TOCATE Sogro de Hulda, a profetisa, em 
2Crônicas 34.22, também chamado de Ticvá. 
Veja Ticvá 1. 


TODO-PODEROSO Nome divino encontrado 
em vários livros, mas particularmente em Jó e em 


Apocalipse. Veja Deus, Nomes de. 


TOFEL Referencial para um lugar onde Israel 
acampou: “no deserto, a leste do Jordão, na Ara- 
bá, defronte de Sufe, entre Pará e Tofel” (Dt 1.1). 
Tofel é identificado com et-Tafileh, a oeste do 
mar Morto. Veja Errância no Deserto. 


TOFETE Local no vale de Ben-Hinom, fora de 
Jerusalém, onde Israel blasfemou contra o Se- 
nhor ao oferecer sacrifícios humanos a Moloque. 
Josias, como parte de sua reforma religiosa, pro- 
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fanou Tofete e derrubou seus altares (2Rs 23.10). 
Parece que essas reformas tiveram impacto ape- 
nas temporário, pois a prática retornou sob o rei- 
nado de Manassés (2Cr 33.6) e, mais tarde, foi 
condenada por Jeremias (Jr 7.31,32). Esse profeta 
disse que o vale seria renomeado como “vale da 
Matança”, pois seria o lugar onde os babilônios 
derrotariam Judá durante o cerco de Jerusalém. 
Ele repetiu a profecia durante sua parábola sobre 
o vaso do oleiro, enfatizando o fato de que Jeru- 
salém seria completamente destruída a ponto de 
trazer à lembrança o que aconteceu com Tofete 
(19.12). Nessa época, evidentemente, Tofete já 
tinha se tornado o tipo de cidade que servia de 
depósito de lixo onde a cerâmica quebrada era 
jogada e onde aconteceriam os funerais que não 
podiam ser acomodados em nenhum cemitério 
das cidades (v. 11). 

Embora a palavra “Tofete” não seja menciona- 
da no Novo Testamento, ela está ligada a gee- 
na (forma aramaica do “vale do Hinom”), que 
se refere ao lugar de destruição e é normalmente 
traduzido por “inferno” no Novo Testamen- 
to (Mt 5.22,29,30; 10.28; 18.9; 23.15,33; Mc 
9.43,45,47; Lc 12.5; Tg 3.6). 


TOGARMA Terceiro filho de Gômer, descen- 
dente de Jafé (Gn 10.3; 1Cr 1.6). Bete-Togarma 
(“casa de Togarma”) aparece na profecia de Eze- 
quiel contra as nações que se opuseram a Israel 
(Ez 27.14; 38.6): era um dos principais parceiros 
comerciais de Tiro, fornecendo cavalos de guerra 
e mulas. Uma vez que Togarma tem uma firme 
conexão com Javá, Tubal, Meseque, Dedá e Tá- 
rsis, é provável que Ezequiel tivesse a lista etno- 
gráfica de Gênesis 10 em mente. Como termo 
etnográfico, muitos têm identificado Togarma 
com a Armênia. Os armênios identificam Togar- 
ma (Thorgon) como fundador de sua raça. 


TOÍ Forma alternativa de Toú, rei de Hamate, 
em ICrônicas 18.9,10. Veja Toú 2. 


TOLÁ 

1. Um dos quatro filhos de Issacar mencionado 
entre os 66 descendentes de Jacó que o acom- 
panharam na migração para o Egito a fim de 
se juntar a José (Gn 46.13); e ancestral da pri- 
meira das quatro famílias da tribo de Issacar, 
conforme identificado no censo de Israel rea- 
lizado por Moisés e Eleazar (Nm 26.23). Os 
filhos de Tolá foram Uzi, Refaías, Jeriel, Ja- 
mai, Ibsão e Samuel (1Cr 7.2). O clá israelita 
dos tolaítas obteve seu nome dele (Nm 26.23) 
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e, durante a época de Davi, os guerreiros de 
sua família totalizavam 22.600 homens (1Cr 
71,2). 

2. Um dos juízes de Israel, filho de Puá e neto de 
Dodô (Jz 10.1), da rribo de Issacar. Samir, seu 
lar e lugar de sepultamento, ficava na região 
montanhosa de Efraim. Lá, ele julgou Israel 
por 23 anos. 

Embora ele tenha “livrado” Israel depois do 
desastre da tentativa abortada de Abimelegue 
de instituir uma monarquia em Siquém, seus 
feitos são cobertos em apenas dois versículos 
(Jz 10.1,2). Como outros “juízes menores”, 
mencionados apenas brevemente (p. ex., 12.8- 
15), ele, na verdade, desempenhou um papel 
judicial — alguns “juízes” mais proeminentes 
(p. ex. Gideão c Jefté) eram primeiro, e talvez 
somente, heróis militares. 

Veja também Juízes, livro de. 


TOLADE Forma alternativa de Eltolade, cidade 
no território de Simeão, em ICrônicas 4.29. Veja 
Eltolade. 


TOLAÍTAS Descendentes de Tolá, da tribo de 
Issacar (Nm 26.23). Veja Tolá 1. 


TOMAR EMPRESTADO Receber dinheiro 
ou bens que se promete devolver. A Lei Mosaica 


regulamentou o tomar emprestado e o emprestar 
(Dt 23.19,20). Veja Banqueiro. 


TOMÉ, O APÓSTOLO Um dos 12 apóstolos 
cujo nome aparece nos quatro Evangelhos. O 
nome é uma transliteração de uma palavra ara- 
maica que significa “gêmeo”. Entre os cristãos 
gregos, havia uma tendência de usar o nome he- 
lênico dele, Dídimo (didumos, “sêmeo”); há três 
ocorrências desse nome em João (11.16; 20.24; 
21.2). Há ampla evidência, a partir do papiro 
koinê, de que o nome Dídimo era bem conhecido 
na época do Novo Testamento. 

Tomé aparece na lista dos apóstolos de cada si- 
nótico (Mt 10.3; Mc 3.18; Lc 6.15; cf. At 1,13), 
mas não desempenha mais nenhum papel. 
Sua celebrada aparição no quarto Evangelho 
é interessante. Aqui, Tomé expressa desespe- 
ro na parte final do caminho para Jerusalém 
(Jo 11.16) e pressiona Jesus para que explique 
suas palavras de despedida no aposento em que 
estavam (14,5). Entre as cenas finais do Evan- 
gelho, está o familiar episódio em que Tomé 
duvida da ressurreição do Senhor (20.24) e, 
depois, recebe provas convincentes (vv. 26- 


28), após o que ele chamou Jesus de “Senhor 
meu e Deus meu”, Tomé também é menciona- 
do no epílogo de João (21.2), Duas obras, uma 
apócrifa e outra pseudepigráfica, trazem seu 
nome: o Evangelho de Tomé (de Nag Hamma- 
di), que registra 114 “ditos secretos que o Jesus 
vivo disse” que ele teria preservado, e o Atos 
de Tomé (existente em grego e siríaco), que diz 
que Jesus e Tomé eram gêmeos (compartilha- 
ram aparência e destino semelhantes) e que o 
apóstolo obteve ensinamentos secretos. Esse 
relato apócrifo explica até mesmo o destino 
de Tomé. Este, contra a vontade, viajou para 
a Índia sob o comando do Senhor. Lá, ele foi 
martirizado com lanças por ordem de um rei 
indiano. Ele foi ressuscitado, e sua tumba va- 
zia assumiu propriedades mágicas. Hoje, em 
São Tomé, Índia, os cristãos declaram que são 
descendentes espirituais do apóstolo. 

Veja também "Tomé, Apóstolo; Apóstolo; Apos- 
tolado. 


TOPÁZIO Veja Pedras preciosas. 


TOQUÉM Uma das cidades dadas à tribo de 
Simeão (1Cr 4.32). O nome não aparece na pas- 
sagem paralela de Josué 19, mas, nessa lista, ela 
aparece como Thokka na Septuaginta. 


TORÁ Palavra traduzida por “lei” no Antigo 
Testamento, derivada da raiz verbal hebraica ya- 
rah, que quer dizer “lançar” ou “atirar”. A ideia 
por trás da palavra é “informar, instruir, dirigir 
ou guiar”. Na tradição judaica, ela é mais fre- 
quentemente usada para designar o texto dos 
primeiros cinco livros da Bíblia, também chama- 
dos de Pentateuco. Contudo, bastante apropria- 
damente, a palavra tem um sentido mais amplo, 
reconhecido pelo uso no Antigo Testamento, 
o qual abarca todas as orientações que vêm de 
Deus. Isso também é verdade em relação ao 
Novo Testamento, no qual a Torá — representada 
pelo grego nomos — pode se referir à Lei Mosaica 
(Rm 7.14) ou a princípios comportamentais am- 
plos (9.31). 

Para o judeu, a lei inclui o que é chamado de 
“Torá oral”, ou seja, os ditos dos rabinos e de 
pais venerados do judaísmo ao longo dos sécu- 
los. Essa tradição oral, embora não faça parte dos 
livros canônicos do Antigo Testamento, tenta 
interpretar os textos da lei a fim de capacitar as 
pessoas a sujeitarem-se à vontade de Deus. Esse 
método, com frequência, resulta na redução das 
exigências da lei pela reinterpretação delas. Sem 


templo, adoração, sacerdócio ou sacrifício — to- 
dos prescritos pela Torá —, esse compromisso com 
as exigências da Torá tornou-se inevitável. Essas 
tradições orais estavam firmemente estabelecidas 
na época do advento de Cristo e eram apoiadas 
por muitos judeus por estarem implícitas na Torá 
entregue a Moisés (cf. Mc 7.3). 

Os fariseus acreditavam que a falha dos judeus 
em obedecer à Torá resultou no grande cativeiro 
babilônico do século 7 a.C. Além disso, é ensina- 
do comumente que até a Torá ser rigorosamente 
atendida por todos os judeus, o Messias não apa- 
recerá na terra. 

Para os saduceus, a Torá representava a única 
parte do Antigo Testamento aceita como tendo 
autoridade. Contudo, a tendência deles era de- 
preciar os elementos sobrenaturais do Pentateu- 
co. Contrariando o ponto de vista deles sobre a 
ressurreição, Jesus Cristo citou a Torá para afir- 
mar a vida eterna (cf. Mt 22.31,32). 

Desde os tempos mais antigos, a leitura da Torá 
na sinagoga era acompanhada de grande ceri- 
mônia. Ser chamado para ler esses pergaminhos 
sagrados é uma grande honra. Ela é escrita em 
hebraico por um artesão altamente habilidoso 
conhecido como sofer ou escriba. A Torá é encon- 
trada na forma de rolo: o pergaminho é feito de 
pele de animal cerimonialmente limpo. As hastes 
em que a Torá é enrolada, em geral, são de ma- 
deira, prata ou marfim. As pontas ornamenta- 
das das hastes são criações estéticas magníficas, 
com frequência trabalhadas em metais e pedras 
preciosas. À pessoa que lê o rolo de pergaminho 
usa um delicado apontador chamado yad para 
seguir as palavras. O uso do apontador protege 
o pergaminho, que logo ficaria danificado pelo 
correr constante do dedo sobre o fino manuscri- 
to. Além disso, o yad minimiza a possibilidade 
de erro na recitação oral, evitando que o leitor 
perca o lugar onde está e pule algumas palavras 
da revelação sagrada de Deus. 

Entre os judeus ortodoxos, esse hábito é mantido 
por considerarem que a Torá foi o presente de 
Deus para Israel, e, assim, não era exigido das 
nações gentias que se submetessem às regula- 
mentações dela. No entanto, o rabi Moshê ben 
Maimon, conhecido como Maimônides, o estu- 
dioso judeu medieval (1135-1204), ensinou que 
os gentios teriam participação no mundo por vir 
ao obedecer à aliança que Deus fez com Noé. 
Sete são os mandamentos comumente ligados a 
essa necessidade de obediência, a saber: a absti- 
nência da idolatria, do incesto, do derramamento 
de sangue, da profanação do nome de Deus, da 
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injustiça, do roubo e de comer carne de animais 
vivos. 

A nova aliança sustenta que a Torá, embora um 
estágio necessário na realização da redenção, 
nunca foi dada para capacitar os indivíduos a 
receber a salvação com base na obediência à lei. 
Embora Levítico 18.5 pareça sustentar a possi- 
bilidade de praticar a justiça, a obediência reta e 
sem falha à vontade de Deus está além do alcan- 
ce da humanidade caída. O AT testemunha cla- 
ramente do papel da graça na redenção ao revelar 
que o grande patriarca Abraão foi justificado 
pela fé (Gn 15). Uma vez que precedeu a Torá em 
quatro séculos, a aliança oferece um testemunho 
inalterável da forma como Deus recebe os peca- 
dores. A principal função da lei é revelar a condi- 
ção espiritual caída da humanidade e, por meio 
disso, servir como tutor para guiá-la a Cristo (Gl 
3.24). Quando é exposto às exigências da lei, o 
pecador é convencido de sua grande pecaminosi- 
dade (Rm 7.7) e, por conseguinte, busca a graça 
de Deus em Cristo. Obviamente, Jesus Cristo 
tinha a Torá em grande consideração, sendo o 
propósito de seu ministério o cumprimento do 
conteúdo dela. Esse grande trabalho de satisfazer 
as exigências da lei é aplicado à vida de todos que 
se entregam a Cristo; ele é o fim da lei para que 
todos os que têm fé nele sejam justificados (Rm 
10.4). 

Veja também Judaísmo; Lei, Conceito Bíblico da; 


Talmude. 
TORRE DE BABEL Veja Babel. 
TORRE DE DAVI Veja Davi, Torre de. 


TORRE DE VIGIA Era a plataforma da qual 
os lavradores protegiam sua terra e rebanho 
e da qual os soldados guardavam suas cida- 
des. As torres de vigia foram construídas nas 
vinhas da Palestina. Da torre, a sentinela era 
designada para vigiar a vinha, protegendo-a 
de animais selvagens e de ladrões (Is 5.2; Mt 
21.33; Mc 12.1). Na Palestina, essas estruturas 
ainda são usadas para propósitos semelhantes e 
servem de habitação para os trabalhadores das 
vinhas. Algumas torres de vigia, como a torre 
de Migdal Eder (Gn 35.21), eram construídas 
em áreas do deserto. Elas forneciam abrigo 
protegido para os pastores vigiarem seus reba- 
nhos e um posto avançado fortificado para as 
sentinelas guardarem a cidade e salvaguardar 


seu comércio de saqueadores (2Rs 18.8; 2Cr 
20.24; Is 32.14). 
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TORRE DOS FORNOS Uma torre de Jerusa- 


lém que aparece em Neemias 3.11, 


TORRE Veja Forte, Fortificação; Torre de Vi- 
gia. 


TOÚ 

1. Levita coatita e ancestral de Samuel (1Sm 1.1). 

2. Rei de Hamate na época em que Davi der- 
rotou os exércitos de Hadadezer (2Sm 8.9,10; 
1Cr 18.9,10). Ele enviou seu filho Jorão para 
congratular Davi e lhe dar presentes. 


TRABALHO Termo referente à atividade de 
Deus ou à ocupação ou emprego regular dos ho- 
mens. 


O valor do trabalho A percepção positiva do 
trabalho da Bíblia está enraizada em seu ensi- 
namento sobre Deus. Ao contrário de outros 
escritos religiosos antigos, que consideravam a 
criação como algo abaixo da dignidade do Ser 
supremo, as Escrituras, sem embaraço algum, 
descrevem Deus como um trabalhador. Ele, 
como um trabalhador manual, fez o universo 
como “obra dos teus dedos” (Sl 8.3). Ele traba- 
lhou sua matéria-prima da mesma maneira que 
o oleiro trabalha a argila (Is 45.9). O intrincado 
desenvolvimento do filho não nascido no ven- 
tre e a vasta e magnífica expansão do céu de- 
monstram sua extraordinária arte (104.24). Até 
mesmo o Criador todo-poderoso teve seu dia de 
descanso (Gn 2.2,3) e desfrutou a satisfação do 
trabalho quando examinou sua realização no 
fim da semana (1.31). Essa vívida descrição bí- 
blica de um Deus trabalhador alcança seu pon- 
to culminante com a encarnação de Jesus. Cla- 
ro que a “obra” designada para Jesus fazer (Jo 
4.34) foi a tarefa singular da redenção. Mas ele 
também foi um trabalhador no sentido comum 
da palavra. Seus contemporâneos o conheciam 
como “carpinteiro” (Mc 6.3). Na época do 
Novo Testamento, a carpintaria e a marcena- 
ria eram negócios que fortaleciam os músculos. 
Assim, o Jesus que ficou furioso no templo, que 
jogou mesas e expulsou homens e animais (Jo 
2.14-16), não era um indivíduo fraco e pálido, 
mas um trabalhador cujas mãos ficaram caleja- 
das por anos de trabalho duro com machado, 
serra e martelo. O trabalho físico duro não era 
considerado indigno pelo Filho de Deus. 

Se o ensinamento da Bíblia sobre Deus eleva a 
dignidade do trabalho, seu relato da criação da 
humanidade concede a todo trabalho do homem 


a marca da normalidade. “O Senhor Deus co- 
locou o homem no jardim do Eden para cuidar 
dele e cultivá-lo” (Gn 2.15, NVD. E a primei- 
ra ordem de Deus, “enchei a terra, e sujeitai-a” 
(1.28), incluía uma grande dose de trabalho para 
homem e mulher. Em um sentido importante, 
hoje as pessoas obedecem a essa ordem de seu 
Criador quando fazem seu trabalho diário, quer 
elas o reconheçam quer não. Portanto, o trabalho 
não chegou ao mundo como resultado direto da 
queda no pecado (embora o pecado tenha dete- 
riorado as condições de trabalho; 3.17-19). O tra- 
balho foi planejado por Deus desde a aurora da 
história para o bem da humanidade — tão natural 
para homens e mulheres como o pôr do sol o é 
para o dia (Sl 104.19-23). 

Com essa firme ênfase na dignidade e normali- 
dade do trabalho, não é de surpreender descobrir 
que as Escrituras condenam firmemente a indo- 
lência. “Observe a formiga, preguiçoso, reflita 
nos caminhos dela e seja sábio!” (Pv 6.6, NVD). 
Paulo é igualmente firme: “Se alguém não quiser 
trabalhar, também não coma” (2Ts 3.10, NVD). 
Ele estabeleceu um bom exemplo (At 20.33-35; 
Is 2.9). Aqueles que se recusam a trabalhar, 
insiste ele, mesmo que por motivos espirituais, 
não conquistam o respeito dos observadores não 
cristãos ao depender dos outros para pagar suas 
contas (Ts 4.11,12). Os que recebem salário, por 
sua vez, têm recursos materiais para O serviço 


cristão (Ef 4.28). 

Vocações Nos tempos bíblicos, gregos e roma- 
nos classificavam os trabalhos de acordo com a 
importância ou desejabilidade. O trabalho ma- 
nual rotineiro, por exemplo, era considerado in- 
ferior ao trabalho que envolvia atividade mental. 
O ensino judaico contrasta firmemente com essa 
atitude. “Não despreze os trabalhos difíceis”, en- 
sinavam os rabinos (Ecl 7.15). Até mesmo o estu- 
dioso tinha de dedicar algum tempo ao trabalho 
manual. Alguns negócios, como o do curtidor, 
eram considerados indesejáveis (tabu logo que- 
brado pela igreja primitiva — v. At 9.43), mas não 
há indicação na Bíblia de que alguns trabalhos 
fossem mais valorizados que outros aos olhos de 
Deus. O Senhor chama artesões para seu servi- 
ço (Ex 31.1-11) tanto quanto profetas (Is 6.8,9). 
Como Amós foi convocado de sua atividade de 
cultivador de frutos para a profecia (Am 7.14,15), 
mas sem nenhuma sugestão de que estava sendo 
promovido para um papel superior. O importan- 
te não era a natureza da ocupação, mas a disposi- 
ção em obedecer ao chamado de Deus e em teste- 


munhar fielmente para ele, independentemente 
do trabalho. 

A Bíblia tem algumas coisas contundentes a di- 
zer sobre o relacionamento entre empregador e 
empregado. Os profetas do Antigo Testamento 
expressaram as mais fortes críticas. Deus está 
especialmente preocupado em ver que o fraco 
consiga justiça (Is 1.17; Mq 6.8). Assim, é natu- 
ral que seus porta-vozes declarem sua ira quando 
empregadores exploram seus empregados e os en- 
ganam no salário (Jr 22.13; MI 3.5; cf. Tg 5.4). 
À pessoa que quer agradar a Deus deve prestar 
atenção: “Porventura, não é este o jejum que es- 
colhi: que soltes as ligaduras da impiedade, que 
desfaças as ataduras do jugo, e que deixes livres 
os quebrantados, e que despedaces todo o jugo?” 
(Is 58.6, ARC). Nos tempos bíblicos, o prato da 
balança pendia firmemente para o lado do em- 
pregador. Todavia, as Escrituras não são cegas 
para a existência de empregados egoístas e ga- 
nanciosos. Todo trabalhador merece um salário 
justo (Lc 10.7), mas aqueles com poder especial 
não devem tentar aumentar seu salário por meio 
de ameaças e violência (3.14). 


Trabalhar para Cristo Deus é um Deus traba- 
lhador que se agrada quando seu povo trabalha 
duro e conscienciosamente. Essa convicção está 
no cerne do ensinamento bíblico sobre as atitu- 
des cristás em relação ao trabalho secular. E com 
bastante naturalidade, o Antigo Testamento es- 
tende a mesma ênfase positiva para cobrir todo 
serviço cristão, remunerado ou não. O mundo 
é o campo de colheita de Deus, disse Jesus, à 
espera de que os ceifeiros cristãos entrem nele e 
evangelizem (Mt 9.37,38). Paulo usou a mesma 
ilustração agrícola e acrescentou outra do comét- 
cio da construção para descrever o trabalho de 
evangelismo e o ensinamento do Senhor (1Co 
3.6-15). Os líderes da igreja devem trabalhar es- 
pecialmente pesado, disse ele (I'Ts 5.12), a fim de 
estimular todo o povo de Deus a se envolver no 
trabalho do Senhor (1Co 15.58). Todos os cris- 
tãos devem se considerar “cooperadores de Deus” 


(3.9). 


TRACONITES Uma das cinco províncias 
romanas a leste do rio Jordão, junto com Ba- 
taneia, Gaulanites, Auranites e Itureia. À re- 
gião de Traconites (aparentemente incluindo 
Gaulanites, Auranites e Bataneia) fazia parte 
da tetrarquia de Filipe, irmão de Herodes (Lc 
3.1). Traconites era uma região extremamente 
desolada a nordeste do mar da Galileia. Seu 
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nome em aramaico era Argobe, o que indicava 
que a região era um “monte de pedras”. Além 
da referência em Lucas, Traconites é raramen- 
te mencionada em referências históricas. Josefo 
sugere que a cidade foi colonizada por Uz, filho 
de Ará (cf. Gn 10.23). Os romanos obtiveram 
o controle da região quando Augusto destituiu 
Zenodoro, um chefe local de ladrões. A terra foi 
outorgada a Herodes, o Grande, com a condi- 
ção de que ele controlasse os bandidos do lugar. 
Filipe recebeu a terra quando seu pai morreu, 
mas, aparentemente, deteve apenas controle no- 
minal sobre a região. Atualmente, a região se 
chama Lejah e está localizada no sul da Síria e 
ao norte da Jordânia. 


TRADIÇÃO O respeito pela tradição foi par- 
ticularmente forte entre os judeus durante o pe- 
ríodo inicial da era cristá. Entre essas tradições, a 
coleção mais importante era a Pirke Aboth (Tra- 
dições dos pais), que consistia em comentários 
de rabis famosos fazendo explanação a respeito 
da lei escrita. Essa coletânea e um número cres- 
cente de outras tradições rabínicas interpretando 
a lei tornaram-se um comentário sobre o código 
escrito com autoridade. Essa coletânea era consi- 
derada igual à lei escrita. 

Os fariseus usavam a expressão “tradição dos lí- 
deres religiosos” quando falaram com Jesus sobre 
lavar as mãos (Mt 15.2; Mc 7.5). Em sua respos- 
ta, Jesus referiu-se a “tradições dos homens” cha- 
mando, assim, a atenção para a origem humana 
dela. Na verdade, em Marcos 7.8, ele definitiva- 
mente coloca o mandamento de Deus sobre essas 
tradições, as quais tinham se tornado um fardo 
para o povo. Jesus criticou firmemente escribas e 
fariseus pela forma como as impunham (Mt 23). 
Ele comentou que a adesão à tradição se tornou 
mais importante que o efeito moral e pessoal do 
ensinamento. 

Veja Judaísmo; Lei, Conceito Bíblico de; Fari- 
seus; Talmude; Tradição Oral. 


TRADIÇÃO ORAL A tradição oral é contun- 
dentemente distinta da tradição escrita, todavia, 
é muitíssimo ligada a ela. Muitas tradições literá- 
rias fundamentam-se em orais, sendo, portanto, 
necessário investigar como acontecem as transi- 
ções de uma para outra. 

No antigo Oriente Próximo, todos os eventos 
relevantes eram perpetuados pelos escribas. Ao 
mesmo tempo, uma versão oral das ocorrências 
permitia que a informação fosse disseminada na 
sociedade da época e talvez também nas gerações 
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subsequentes. É importante perceber a coexis- 
tência das formas escrita e oral do mesmo ma- 
terial para que a forma pela qual o material foi 
transmitido seja entendida adequadamente. 

A transmissão oral era muito importante no ju- 
daísmo, e uma das catacterísticas mais fortes da 
teologia rabínica é a importância atribuída à lei 
oral em adição à lei escrita. À forma oral consistia 
em interpretações tradicionais que eram entre- 
gues pelo mestre ao pupilo. Enquanto a tradição 
era transmitida, mais explicações dos princípios 
básicos eram acrescentadas. À literatura rabínica 
fornece muitas indicações dos métodos cuidado- 
sos que eram usados nas escolas para o estudo da 
lei, O principal objetivo do professor era garantir 
que os discípulos memorizassem de maneira acu- 
rada o conteúdo do ensinamento. Não há dúvida 
de que, no judaísmo rabínico, a transmissão da 
tradição oral desenvolveu-se numa técnica mui- 
tíssimo organizada, 

Esse cuidado não surpreende em vista do fato de 
que a lei oral tinha o mesmo peso da lei escrita. 
Era essencial que a transmissão da tradição não 
fosse deixada ao acaso. A tradição oral autorizada 
era uma característica essencial da vida judaica. 
Há pouca dúvida de que, no período mais remo- 
to, as palavras e as obras de Jesus foram transmi- 
tidas oralmente, Não se pode afirmar que Jesus 
tenha seguido o método de ensino rabínico, mas 
houve muito cuidado em preservar seus ensina- 
mentos quanto os rabis tinham em preservar a 
lei oral. 

Veja também Judaísmo; Fariseus; Talmude; Tra- 
dição. 


TRANSFIGURAÇÃO É o evento no ministério 
terreno de Jesus, descrito em quatro passagens do 
Novo Testamento (Mt 17.1-8; Mc 9.2-8; Lc 9.28- 
36; 2Pe 1.16-18), no qual Jesus foi glorificado na 
presença de três discípulos: Tiago, Pedro e João. 


O lugar do evento O local exato em que a 
transfiguração aconteceu não é fornecido. Ma- 
teus 17.1 e Marcos 9.2 apenas declaram que ela 
aconteceu em um “alto monte”. Várias suges- 
tóes são apresentadas para identificá-lo, sendo 
o local tradicional o Tabor, um monte circular 
localizado na planície de Esdraelom, a aproxi- 
madamente 16 quilômetros a sudoeste do mar 
da Galileia. Contudo, há dois grandes proble- 
mas com essa localização sugerida. Primeiro, é 
difícil ver como o monte Tabor pode justifi- 
cadamente ser chamado de “alto monte”, pois 
está a cerca de 600 metros acima do nível do 


mar. Segundo, no tempo de Jesus uma guar- 
nição romana ficava estacionada no Tabor; as- 
sim, é improvável que Jesus subisse nele com os 
discípulos. Uma segunda sugestão para o local 
é o monte Carmelo, localizado na costa, mas 
parece estar fora da principal rota de viagem de 
Jesus depois dos eventos em Cesareia de Fili- 
pe. Uma terceira sugestão é o monte Hermom, 
que tem mais de 2.500 metros de altura e fica a 
cerca de 20 quilômetros a nordeste de Cesareia 
de Filipe. Ele é alto e está localizado perto de 
Cesareia de Filipe. 


O evento Seis dias depois dos eventos de Cesa- 
reia de Filipe, Jesus levou Pedro, Tiago e João 
para ficarem sozinhos com ele em um alto mon- 
te. Só esses três discípulos, como em diversas 
outras circunstâncias, acompanharam Jesus (cf. 
tb Mc 5.35-43; 14.32-42). De acordo com os re- 
latos dos Evangelhos, três coisas aconteceram na 
ocasião: 

1. “Foi transfigurado”. Todos os relatos testemu- 
nham uma transformação incomum de Jesus. 
Ele foi transfigurado: “Sua face brilhou como 
o sol, e suas roupas se tornaram brancas como 
a luz” (Mt 17.2). Essa transformação é descrita 
nos Evangelhos de Mateus e de Marcos com 
o verbo grego metamorpheo, raiz da palavra 
“metamorfose”, Isso indica que transforma- 
ção ocorrida foi muito grande. 

2. Moisés e Elias apareceram e falaram com Je- 
sus. É dito que esses homens, indubitavelmen- 
te representantes da Lei e dos Profetas, fala- 
ram com Jesus de sua “partida” (Lc 9.31). O 
termo usado em Lucas 9.31 para descrever a 
morte de Jesus é incomum e a retrata clara- 
mente não como uma tragédia ou derrota, 
mas como uma jornada vitoriosa. 

3. Depois do comentário de Pedro de que era 
bom os três discípulos estarem presentes e tes- 
temunharem o evento e de sugerir que se fi- 
zessem três tendas, veio uma voz do céu que 
disse: “Este é o meu Filho amado. Ouçam- 
no!” (Mc 9.7). Essas palavras foram claramen- 
te uma repreensão a Pedro por ter posto Jesus 
no mesmo patamar de Moisés e Elias. Fazer 
três tendas (uma para Moisés, uma para Elias 
e uma para Jesus) demonstrou falta de percep- 
ção de quem Jesus era, e a voz do céu apontou 
o erro de Pedro. À repreensão também pode 
ser entendida à luz do que Pedro dissera pou- 
cos dias antes em Cesareia de Filipe. Ele tinha 
esquecido que acabara de dizer a Jesus: “Tu és 
o Cristo, o Filho de Deus vivo”? 


O significado do evento À fim de entender a 
relevância da transfiguração, é importante con- 
trastar a voz celestial ouvida ali com a ouvida por 
ocasião do batismo de Jesus. No batismo, Marcos 
1.11 e Lucas 3.22 indicam que a voz se dirigiu a 
Jesus: “Tu és o meu Filho amado”. Contudo, na 
transfiguração, a voz se dirige a Pedro, Tiago e 
João: “Este é o meu Filho amado” (Mc 9.7). Fica 
claro que os eventos da transfiguração são princi- 
palmente dirigidos aos discípulos, e não a Jesus. 
“Foi transfigurado [...]. E apareceram diante de- 
les Elias e Moisés [...]. A seguir apareceu uma 
nuvem e os envolveu [...] Ouçam-no! [...] Quan- 
do olharam ao redor, não viram mais ninguém, a 
não ser Jesus” (vv. 2,4,7,8). 

Fica evidente, com base nessas referências, que 
o incidente é direcionado aos discípulos, e não a 
Jesus. Tendo acontecido logo depois dos eventos 
de Cesareia de Filipe, Deus apareceu para afir- 
mar na transfiguração o que Pedro confessara 
antes: Jesus é, de fato, o Cristo, o Filho de Deus. 
Em 2Pedro 1.16-18, o escritor relata que foi teste- 
munha ocular da transfiguração. João parece ter 
feito a mesma coisa quando escreveu o prólogo 
de seu Evangelho e disse: “Vimos a sua glória” 
(1.14). Na transfiguração, a verdadeira forma (gr. 
morphe) do Filho de Deus parte temporariamen- 
te o véu de sua humanidade, e os discípulos vi- 
ram sua glória preexistente. Nessa transformação 
de Jesus, os três discípulos testemunharam algo 
da glória pré-encarnação de Jesus e também de 
sua futura glória, a qual ele recebeu na ressurrei- 
ção e que todos verão quando ele retornar para 
julgar o mundo. 

Quando Cristo retornar em glória, todos os cris- 
tãos serão transfigurados e, assim, receberão um 
corpo glorioso e ressurreto. Por isso, a transfigu- 
ração de Cristo é a antecipação daquela que todo 
cristão terá (v. ICo 15.42-45; Fp 3.20,21; CI 3.4). 
Veja também Jesus Cristo, Vida e Ensinamentos 


de. 


TRANSFORMAÇÃO Renovação e reforma in- 
teriores da mente por meio das quais o ser inte- 
rior do cristão é transformado à semelhança de 
Cristo. Paulo disse aos cristãos romanos: “Trans- 
formem-se pela renovação da sua mente” (Rm 
12.2). À medida que a vida cristá do indivíduo 
progride, a pessoa percebe gradualmente que sua 
vida mental é transformada da ausência de Cristo 
para a semelhança com Cristo. A transformação 
não acontece da noite para o dia — a regeneração 
é instantânea, mas a transformação não. Os cris- 
tãos são transformados gradualmente à imagem 
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de Cristo à medida que passam tempo o con- 
templando em íntima comunhão. No fim, eles 
começam a refletir aquele a quem contemplam. 
Paulo disse: “Todos nós com a face descoberta, 
refletimos como um espelho a glória do Senhor, 
somos transformados na mesma imagem, de um 
grau de glória a outro, como pelo Senhor que é 
o Espírito” (2Co 3.18, gr). A transformação não 
acontece por meio da imitação consciente, mas 
por intermédio da comunhão espiritual com o 
Senhor. O resultado ultrapassa qualquer expec- 
tativa! O apóstolo João descreveu isso de modo 
preciso: “Amados, agora somos filhos de Deus, 
e ainda não se manifestou o que havemos de ser, 
mas sabemos que, quando ele se manifestar, sere- 
mos semelhantes a ele, pois o veremos como ele 


é (Io 3.2). 
TRANSGRESSÃO Veja Pecado. 


TRANSJORDÂNIA Território do lado leste 
do rio Jordão. Embora esse nome não apareça 
na Bíblia, inúmeros eventos da história bíblica 
aconteceram lá. Hoje a região equivale, apro- 
ximadamente, ao Reino da Jordânia. Nos tem- 
pos bíblicos, a região englobaria Basá, Gileade, 
Amom, Moabe, Edom e as regiões desertas mais 
ao oriente. No Antigo Testamento, as expressões 
“perto do Jordão”, “próximo ao Jordão”, “a les- 
te do Jordão”, “do outro lado do Jordão”, entre 
outras, são usadas em referência a essa região 
(Gn 50.10,11; Dr 3.20; 4.47; Js 9.10; 13.8; 18.7; 
Jz 5.17); “outro lado do Jordão” pode se referir, 
também, à região oeste do rio (Dt 3.25). Nos 
tempos do Novo Testamento, essa região era co- 
nhecida como Pereia. Veja Pereia. 


TRES VENDAS Lugar ao qual os cristãos foram 
para se encontrar com Paulo quando ele chegou 
em Roma (At 28.15). Ela ficava na Via Ápia, lo- 
calizada no poste de marcação do quilômetro 49. 
O fórum de Ápia fica a 15 quilômetros mais ao 
sul, na mesma estrada. Três Vendas era próximo 
da moderna Cisterna em uma importante junção 
entre a Via Ápia e a estrada de Ântio para Nor- 
ba; por isso, era um lugar comum de reunião de 
viajantes. 


TRIBO DE DÁ Veja Dá, Tribo de. 
TRIBO DE EFRAIM Veja Efraim, Tribo de. 


TRIBULAÇÃO Experiência de sofrimento, an- 


gústia, aflição, inquietação ou perseguição. Há 
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45 ocorrências da palavra grega no Novo Testa- 
mento. Há uma palavra hebraica equivalente que 
aparece em quatro ou cinco passagens do Antigo 
Testamento, nunca nos livros proféticos. Portan- 
to, é apropriado focar principalmente os textos 
neotestamentários para a definição de tribulação. 
O Novo Testamento contém poucas referências 
em que a palavra é usada para denotar dificul- 
dades que ocorrem na vida comum das pessoas. 
As dores de parto da mulher (Jo 16.21), as preo- 
cupações mundanas que surgem no casamento 
(1Co 7.28) e as aflições da viúva (Tg 1.27) são 
chamadas de tribulações. De maneira mais gené- 
rica, um flagelo como a fome que afligiu o Egito 
e Canaã durante a era patriarcal é caracterizado 
como “grande tribulação” (At 7.11, ACF). 

Em um sentido mais restrito, a palavra “tribula- 
ção” refere-se a uma experiência cristã específica. 
Os ensinamentos de Cristo fornecem definições 
básicas para esse sentido do termo. Ele disse que, 
sempre que o evangelho está presente no mundo, 
a tribulação torna-se sua consequência inevitável 
(Mt 13.21). 

Esse conceito da presença inevitável da tribu- 
lação durante a ecra da igreja é cuidadosamente 
desenvolvido no ensino de Jesus sobre eventos 
futuros no discurso do monte das Oliveiras (Mt 
24-25; Mc 13; Lc 21). Esse discurso fornece a 
única descrição explícita da tribulação de seus 
seguidores e a clara referência cronológica a ela 
disponível na Bíblia. Nela, Jesus prediz o tempo 
do início da tribulação, a extensão e o fim dela. 
Esse ensinamento foi transmitido privadamente 
para os 12 discípulos, como um assunto direta- 
mente relevante para a vida deles (Mt 24.3). Jesus 
disse para os Doze que eles passariam por tribu- 
lação e que essa tribulação assumiria a forma de 
perseguição até a morte por causa do nome dele 
(v. 9). O contexto desse ensinamento indica que a 
tribulação ensinada por Jesus afetaria os cristãos 
de muitos lugares ao longo da história. Mas o 
fato de que Jesus predisse para os 12 discípulos 
que eles seriam vítimas de tribulação no exato 
“início das dores” (v. 8) é uma clara referência 
ao fato de que o ponto inicial da tribulação seria 
durante a vida dos discípulos. 

Da mesma forma, o mesmo grupo de discípu- 
los seria testemunha da “grande tribulação” que 
sucederia a Jerusalém conforme predito pelo 
profeta Daniel (Mt 24.15-21). Fica claro que, no 
discurso do monte das Oliveiras, Jesus se referia 
à destruição de Jerusalém em 70 d.C. A queda da 
cidade pelas mãos das legiões romanas devia ser 
vista como uma representação arquetípica da tri- 


bulação perene. Isso é atestado pelo comentário 
editorial parentético de Mateus em 24.15 (“quem 
lê, atenda”), que pretendia alertar os leitores ori- 
ginais para o cumprimento da predição de Jesus 
durante o tempo de vida deles. Além disso, a se- 
ção paralela em Lucas 21.20-24 deixa claro que 
a desolação da judaica Jerusalém seria seguida 
de um longo período de domínio gentio, que foi 
precisamente o que aconteceu depois de 70 d.C. 
O Novo Testamento avisa os cristãos de ante- 
mão a respeito da inevitabilidade da tribulação 
e também prescreve a resposta apropriada que 
eles devem dar. Eles devem regozijar-se porque 
a tribulação produz perseverança e um caráter 
aprovado (Rm 5.3,4). Eles devem suportá-la com 
paciência (12.12), sabendo que Deus conforta 
o fiel em todas as tribulações (2Co 1.4) e que 
aquilo que o cristão sofre agora prepara-o para 
a glória incomparável na eternidade (2Co 4.17). 
Exceto por circunstâncias raras e especiais que 
permitem aos cristãos desfrutar de fartura e de 
liberdade, a maioria deles ao longo da história 
tem sofrido tribulação. A vocação normal da 
igreja é permanecer firme como uma minoria 
que é cercada e perseguida em um mundo hos- 
til. Para cristãos que estão providencialmente 
protegidos da tribulação, é fácil relegá-la a um 
período futuro da história. Contudo, para os que 
estão sofrendo as torturas da oposição, ela é uma 
realidade já presente. À violência e a severidade 
da tribulação podem variar de uma época para 
outra e de lugar para lugar; todavia, a promessa 
de Cristo permanece verdadeira: “Neste mundo 
vocês terão aflições; contudo, tenham ânimo! Eu 
venci o mundo” (Jo 16.33). Veja Sofrimento; Es- 
catologia; Perseguição. 


TRIBUNAIS E JULGAMENTOS Disputas 
judiciais eram parte da vida nos tempos bíblicos 
como são hoje. O modo como os tribunais fun- 
cionavam e como os julgamentos eram condu- 
zidos, no entanto, era bem diferente. A menos 
que esses costumes sejam entendidos, os leitores 
modernos da Bíblia, pensando em procedimen- 
tos legais contemporâneos, talvez entendam mal 
as narrativas judiciais contidas nas Escrituras. 


Procedimentos legais no Antigo Testamento 

De Êxodo a Deuteronômio Os livros de Êxo- 
do, Levítico, Números e Deuteronômio contêm 
a maioria da lei no AT, além de muitas outras 
informações sobre tribunais e procedimentos ju- 
diciais. Esses livros revelam como os julgamentos 
eram conduzidos antes de Israel ter reis. Certas 


mudanças no sistema legal que ocorreram após o 
estabelecimento da monarquia (c. 1000 a.C.) são 
descritas em outros livros do AT. 

O AT descreve Deus como o supremo legislador 
e juiz, tendo Moisés e os reis como seus represen- 
tantes. Mas Moisés não criou a lei nem decidia os 
casos mais difíceis, que eram encaminhados di- 
retamente a Deus (v. Ly 24.10-23; Nm 15.32-36; 
271-11). Quando surgiam disputas entre líderes 
de Israel, Deus intervinha, julgando diretamente 
a parte culpada (caps. 16-17). Desse modo, a lei 
é vista no AT como uma revelação divina, e não 
uma criação humana, como era considerada na 
Babilônia antiga. 

Normalmente não era necessário buscar a orien- 
tação direta de Deus; a orientação precedente era 
suficiente. Anciãos foram nomeados em Israel 
para servirem como juízes de todos os casos, ex- 
ceto os mais sérios, aliviando o fardo de Moisés 
de julgar ele mesmo todo o povo (Ex 18.13-27). 
Deuteronômio 16.18 especifica que “juízes” fo- 
ram nomeados em todas as cidades; em outras 
passagens, os responsáveis pela punição de crimi- 
nosos são chamados de “autoridades” (19.12). Os 
juízes locais eram, obviamente, pessoas comuns, 
selecionados dentre os membros mais respeitados 
de cada tribo ou vilarejo. Casos difíceis eram 
encaminhados a uma corte central de justiça a 
fim de serem julgados pelos sacerdotes e, no pe- 
ríodo dos juízes, pelo líder civil e militar (17.8- 
12). Débora e Samuel foram exemplos de “juízes 
de Israel” (Jz 4.4,5). Samuel chegou até mesmo 
a coordenar um circuito de tribunais em vários 
centros (1Sm 7.15-17). 

Em Israel, como em outras sociedades antigas, 
a ação judicial particular era uma norma. Um 
indivíduo com uma reclamação tinha de trazê- 
-Ja diante de um tribunal. Somente em situações 
de idolatria ou de outros crimes religiosos sérios 
eram instituídas ações judiciais públicas (Dt 13; 
17.2-7). Mesmo em casos de assassinato, a ação 
ficava nas mãos dos parentes da vítima. Um pa- 
rente, chamado de “vingador da vítima”, tinha 
de perseguir o suposto assassino até a cidade de 
refúgio mais próxima, onde um julgamento era 
realizado (Nm 35.10-34; Dt 19.1-13). 

Os julgamentos se davam em um lugar públi- 
co, como o espaço aberto próximo à entrada da 
cidade (21.19). Durante o julgamento, os juízes 
ficavam sentados, enquanto as partes envolvidas 
e as testemunhas ficavam em pé. Ao menos duas 
testemunhas de acusação eram exigidas (19.15). 
Elas tinham de ser testemunhas oculares, que 
haviam apanhado o acusado em flagrante. Na 
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falta de uma evidência nítida (p. ex., em dispu- 
tas sobre propriedade), os litigantes podiam fazer 
um juramento para demonstrar sua honestidade 
(Êx 22.8-13). Se um marido suspeitasse que sua 
esposa era infiel, mas não tivesse provas, poderia 
exigir que ela passasse por um exame, o de beber 
“água amarga” a fim de demonstrar sua inocên- 
cia (Nm 5.6-31). 

Quando todas as evidências haviam sido apre- 
sentadas, os juízes davam seu veredicto. Os que 
haviam feito a acusação tinham a tarefa de exe- 
cutar a sentença do tribunal, Desse modo, uma 
testemunha de idolatria tinha de atirar a primei- 
ra pedra na execução do condenado (Dt 17.7). 
Certos oficiais administrativos podem ter tido 
o trabalho de escrever a sentença e certificar-se 
de que ela seria cumprida (16.18). Às vezes era 
difícil para as pessoas fazerem valer seus direitos 
legais se seu oponente viesse de uma família rica 
e poderosa. 


Outros livros do Antigo Testamento Quando 
Israel tornou-se um reino, certas mudanças fo- 
ram feitas em seu sistema judiciário. Obviamente 
o rei tornou-se o juiz supremo, que lidava com 
os casos mais difíceis. Salomão demonstrou sua 
grande sabedoria ao julgar entre duas mulheres 
que afirmavam ser a mãe de determinada criança 
(1Rs 3.16-28). Esperava-se que reis, que tinham 
todo o poder necessário para fazer cumprir suas 
decisões, o usassem em favor dos membros fracos 
da sociedade, tais como os órfãos e as viúvas (Sl 
72.12). 

Na prática, no entanto, os reis de Israel nem sem- 
pre viveram de acordo com esse ideal. Ao dizer 
aos que vinham à corte real que seu pai, o rei 
Davi, não julgava corretamente, Absalão lançou 
as sementes de uma revolução (2Sm 15.1-6). Um 
julgamento notável no AT ilustra como os po- 
deres judiciários reais poderiam ser usados de 
forma totalmente inapropriada por governantes 
inescrupulosos. Nabote foi morto por causa de 
uma acusação de blasfêmia forjada para que o rei 
Acabe pudesse ampliar o espaço de seu palácio 
tomando a vinha do inocente. Embora a acusa- 
ção fosse falsa, o julgamento seguiu os procedi- 
mentos legais corretos. Dois vadios foram encon- 
trados para dar evidência de que haviam ouvido 
Nabote amaldiçoar Deus e rei (1Rs 21.10); uma 
testemunha teria sido insuficiente para assegurar 
a acusação. Nabote foi julgado pelos anciãos da 
cidade em um lugar público. Após ser condena- 
do, foi levado para fora da cidade e executado 
(vv. 11-13). Em outros julgamentos, o profeta Je- 
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remias foi acusado de atividades subversivas por 
mais de uma vez (Jr 26; 37.11-38.28). 

Os profetas às vezes retrataram Deus levando 
Israel ao tribunal a fim de responder por seus 
crimes como nação. Deus listava os pecados de 
Israel e convidava o povo a explicar seu compor- 
tamento. Às vezes céu e terra, ou as montanhas, 
foram chamados a serem testemunhas, confir- 
mando a veracidade das acusações divinas. Por 
fim o juízo era pronunciado (por ex., Is 1.2-26; 
43; Jr 2.4-37; Mq 6). 

Um tema que percorre o livro de Jó é o de sua so- 
licitação de julgamento. Jó pensava que, se fosse 
ouvido de maneira justa em uma audiência, sua 
inocência seria demonstrada e Deus cessaria de 
causar-lhe tanto sofrimento (cf. 13.23). Ao final, 
Deus deu ouvidos aos pedidos de Jó, e uma longa 
contrainvestigação se iniciou, fazendo com que 


Jó se calasse (42.1-6). 


Procedimentos legais no Novo Testamento 
Vários julgamentos ocorrem no NT. Jesus foi 
julgado pelo Sinédrio (a suprema corte religio- 
sa judaica) e também pelo governador romano. 
O livro de Atos menciona várias ações judiciais 
designadas para deter o avanço do cristianismo. 
Lucas, o autor de Atos, apresenta uma descrição 
vívida e fiel de como funcionavam os tribunais 
nas províncias do Império Romano. O clímax 
de Atos é o registro de Paulo viajando a Roma 
para ter seu caso julgado pelo imperador Nero. 
Procedimentos legais em cortes romanas eram 
regidos por regras complicadas, de modo geral 
lembrando detalhes judiciais técnicos modernos. 
Um crime sério era tratado por promotores pú- 
blicos, e julgamentos eram normalmente condu- 
zidos por um juiz. Havia advogados de acusação 
e de defesa. 

Na Judeia e em outras províncias do império, 
o sistema judiciário local não foi suprimido. 
Ás cortes judaicas tradicionais tinham permis- 
são para julgar ofensas menores e religiosas (At 
4; 6.12-7.60), mas não podiam lidar com casos 
sérios que envolvessem pena de morte. Por essa 
razão, quando o Sinédrio condenou Jesus por 
blasfêmia, pelo fato de ele afirmar ser o Filho 
de Deus e o Messias, teve de transferir o caso 
a Pôncio Pilatos, o procurador (governador) ro- 
mano da Judeia. Os judeus consideravam a blas- 
fêmia passível de morte, mas, como admitiram 
a Pilatos, “nós não temos o direito de executar 
ninguém” (Jo 18.31). À regra em todo o Impé- 
rio Romano era a de que somente governadores 
poderiam pronunciar uma sentença de morte. A 


execução do apóstolo Tiago pelas autoridades 
judaicas, mencionada pelo historiador judeu Jo- 
sefo, ocorreu durante um interregno entre dois 
governadores. O apedrejamento de Estêvão foi 
feito apressadamente, sem o consentimento de 


Pilatos (At 7). 


Os julgamentos de Jesus Jesus foi primeiramen- 
te julgado pelo Sinédrio, presidido pelo sumo 
sacerdote. Pelos padrões judaicos atuais de prá- 
tica jurídica, esse julgamento foi irregular. Por 
exemplo, ele parece ter sido realizado à noite e 
na véspera de uma festividade. Julgamentos de 
criminosos não deveriam ocorrer em ocasiões 
assim. É incerto que essas regras existissem nos 
dias de Jesus, mas, mesmo se existissem, pouco 
poderia ser feito em relação a elas, uma vez que a 
corte judaica não tinha nenhum poder para exe- 
cutar sua sentença. 

Após a condenação pelo Sinédrio, Jesus foi leva- 
do a Pilatos, cuja residência em Jerusalém, o anti- 
go palácio real chamado Pretório, ficava no lado 
ocidental da cidade, próximo à moderna Porta de 
Jafa. Os romanos provavelmente não sentencia- 
vam ninguém à morte por questões religiosas, de 
modo que as autoridades judaicas apresentaram 
suas acusações contra Jesus em linguagem políti- 
ca: ele violou a lei porque “proíbe o pagamento de 
imposto a César e se declara ele próprio o Cristo, 
um rei” (Lc 23.2). Talvez por sentir falsidade nas 
acusações (elas eram na verdade religiosas, e não 
políticas), Pilatos enviou Jesus a Heredes, o go- 
vernador da Galileia, que estava em Jerusalém na 
época. Pilatos, que não tinha de enviar galileus 
a Herodes para julgamento, provavelmente viu 
nesse gesto uma maneira de evitar uma decisão 
desconfortável. Herodes, no entanto, declarou 
Jesus inocente e o devolveu a Pilatos. 

Pilatos propôs uma surra disciplinar em Jesus, 
tradicionalmente dada a agitadores, como adver- 
tência para que se comportassem no futuro (Lc 
23.16). Isso, no entanto, não satisfez os acusa- 
dores de Jesus, que se queixaram de insurreição, 
ameaçando denunciar Pilatos ao imperador se ele 
não condenasse Jesus. Pilatos, que não fora um 
governador bem-sucedido, temeu reclamações 
oficiais contra a sua administração, de modo que 
a ameaça deu certo. Ele sentenciou Jesus à cru- 
cificação, sob a acusação de Jesus se proclamar 
rei dos judeus. A enorme tortura que precedeu a 
crucificação não era uma punição por si só, antes 
uma prática que frequentemente acompanhava 
outras punições. Outra característica da prática 
judiciária romana ilustrada nos Evangelhos foi a 


divisão das vestes de Jesus entre os soldados; os 
carrascos tinham permissão de ficar com esses 
pertences como um benefício extra. 


Os julgamentos do apóstolo Paulo Os julga- 
mentos de Paulo, registrados em Atos, também 
refletem a divisão entre a autoridade judaica e a 
romana em questões legais. Quando preso, Paulo 
teve uma audição preliminar diante do Sinédrio 
(cap. 23). Ele foi então levado até o governador 
para um julgamento formal em Cesareia, a sede 
do governo. Ali foi conduzido a Félix, que adiou 
o caso por dois anos até que um novo governador 
pudesse ser nomeado. Lucas relatou que Félix 
(outro governador impopular) fez isso para agra- 
dar os judeus, mas era bem comum em governa- 
dores deixar que casos fossem tratados por seus 
sucessores. 

Quando Festo, o novo governador, chegou, su- 
geriu que Paulo fosse julgado em Jerusalém. Por 
não gostar da possibilidade de ser julgado ali, 
Paulo exerceu seu direito de cidadão romano e 
apelou para ser julgado diante do imperador em 
Roma (25.1-20). O restante do livro de Atos con- 
ta como Paulo finalmente chegou a Roma e teve 
de esperar outros dois anos antes de ser ouvido. 
Nenhum detalhe do julgamento do apóstolo em 
Roma é conhecido, mas Nero, que era o impera- 
dor quando Paulo chegou, julgou poucos casos. 
Ele nomeava juízes para tratar de apelações como 
a de Paulo, de modo que é improvável que ele 
tenha sido julgado diretamente por Nero. 

O direito de apelar ao imperador não era o único 
direito legal que os cidadãos romanos possuíam. 
Eles também eram protegidos de ser espancados 
sem julgamento, um direito reivindicado por 
Paulo em Filipos e em Jerusalém (16.37; 22.24- 
29). 

Veja também Vingador do Sangue; Cidades de 
Refúgio; Lei e Justiça Civis; Lei Criminal e Pu- 
nição; Sinédrio. 


TRIBUNAL Lugar diante do qual as pessoas 


comparecerão um dia para prestar contas de sua 
vida a Deus. 


No Antigo Testamento O conceito do juízo di- 
vino no NT tem suas raízes no AT. Ali, Deus 
é visto como Juiz do mundo inteiro, e especial- 
mente de seu povo. 

Durante sua intercessão por Sodoma, Abraão 
falou de Deus como Juiz de toda a terra (Gn 
18.25). A posição de Moisés como juiz sobre 
os israelitas foi baseada na crença de que Deus 
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julgava por meio de Moisés. Um relacionamen- 
to semelhante existiu entre Deus e os juízes que 
conduziram Israel depois da conquista da Terra 
Prometida. Essa compreensão de Deus se tornou 
explícita na mensagem de Jefté ao rei Amom: 
“Que o SENHOR, o Juiz, julgue hoje a disputa en- 
tre os israelitas e os amonitas” (Jz 11.27, NVD. 
Quando Deus chamou Samuel, disse a ele que 
julgaria a casa de Eli. 

O conceito de Deus como Juiz do seu povo é pre- 
dominante em Salmos e nos Profetas. Em Salmo 
9.4, Davi disse acerca de Deus: “pois defendeste 
o meu direito e a minha causa; em teu trono te 
assentaste, julgando com justiça” (NV). E acres- 
centou: “o SENHOR reina para sempre; estabele- 
ceu o seu trono para julgar. Ele mesmo julga o 
mundo com justiça; governa os povos com reti- 
dão” (9.7,8, NV). Isaías descreveu um dia futu- 
ro, quando Deus julgará as nações (Is 2.4). Joel 
também falou de Deus como o juiz das nações 


(13.12). 


No Novo Testamento Declarações como essas 
acima formaram parte do pano de fundo para 
a compreensão neotestamentária do tribunal de 
Deus ou de Cristo. A imagem de um tribunal 
veio do fato de que no mundo romano o juízo 
ocorria sobre uma plataforma (bema em grego) 
ou tribunal, do qual um juiz ouvia e decidia os 
casos. Desse modo, a maioria das referências no 
N'T a um tribunal ocorreu quando Jesus ou o 
apóstolo Paulo foram levados diante de uma au- 
toridade, Por exemplo, Pilatos se sentou no tribu- 
nal quando julgou Jesus (Mt 27.19; cf. Jo 19.13; 
At 18.12,16,17; 25.6,10,17). 

As duas passagens no NT que falam diretamente 
do tribunal de Deus ou de Cristo são Romanos 
14.10 e 2Coríntios 5.10. Em Romanos 14.10, 
Paulo abordou o problema urgente da unidade 
dentro da igreja — unidade baseada na aceitação 
amorosa daqueles com entendimento diferente 
dos efeitos da fé sobre a vida cristá cotidiana. 
Paulo conclamou os cristãos, judeus e gentios, 
a aceitarem uns aos outros, a despeito das dife- 
renças referentes ao consumo de certos alimentos 
e observando certos dias. Todos, ele lembrou, 
devem por fim comparecer diante do tribunal 
de Deus para prestar contas do modo como vi- 
veram. Além disso, uma vez que Deus é o juiz 
supremo, os cristãos não devem julgar uns aos 
outros. Novamente, em 2Coríntios 5, Paulo dis- 
se aos cristãos em Corinto por que eles deveriam 
se esforçar por agradar ao Senhor: todos devem 
comparecer diante do tribunal de Cristo para se- 


1806 | TRIBUTÁRIO, TRIBUTO 


rem recompensados por suas obras. O tribunal 
de Cristo ou de Deus, portanto, expressa presta- 
ção de contas suprema do cristão. 

Veja também Bema; Juízo Final; Segunda vinda 
de Cristo. 


TRIBUTÁRIO, TRIBUTO Veja Taxa, Taxa- 
ção. 


TRICOTOMIA A tripla divisão da natureza 
humana em corpo, alma e espírito (1Ts 5.23). 
Veja Homem. 


TRIFENA Mulber cristá de Roma. Paulo se 
refere a ela, junto com Trifosa, como uma das 
“mulheres que trabalham arduamente no Se- 
nhor” (Rm 16.12). Elas deviam ser irmãs ou co- 
diaconisas. 


TRIFOSA Mulher cristá de Roma. Paulo se 
refere a ela, junto com Trifena, como uma das 
“mulheres que trabalham arduamente no Se- 
nhor” (Rm 16.12). Elas deviam ser irmãs ou co- 
diaconisas. 


TRIGO Veja Agricultura; Alimento e Prepara- 
ção do Alimento; Plantas. 


TRINDADE Termo que designa os três mem- 
bros do Deus triúno: Paí, Filho e Espírito Santo. 
A palavra “Trindade” não aparece na Bíblia; ela 
foi criada pelos estudiosos para descrever os três 
membros da Divindade. Em toda a Bíblia, Deus 
é apresentado como o Pai, o Filho e o Espírito 
Santo — não três “deuses”, mas três pessoas em 
um e único Deus (v. Mt 28.19; 1Co 16.23,24; 
2Co 13.13). As Escrituras apresentam o Pai como 
a fonte da criação, o doador da vida e Deus de 
todo o universo (v. Jo 5.26; 1Co 8.6; Ef 3.14,15). 
O Filho é descrito como a imagem do Deus in- 
visível, a exata representação de seu ser e de sua 
natureza e o Messias-Redentor (v. Fp 2.5,6; Cl 
1.14-16; Hb 1.1-3). O Espírito é Deus em ação, 
Deus alcançando as pessoas — influenciando-as, 
regenerando-as, enchendo-as e guiando-as (v. Jo 
14.26; 15.26; Gl 4.6; Ef 2.18). Todos os três são 
uma unidade trina, habitando uns nos outros e 
trabalhando juntos para realizar o desígnio divi- 
no no universo (Veja Jo 16.13-15). 

Veja também Deus, Nomes de (Pai); Filho do 
Homem; Espírito de Deus. 


TRÔADE Cidade da Turquia localizada na cos- 
ta do mar Egeu, a 15 quilômetros ao sul da antiga 


localização de Troia, palco da guerra imortaliza- 
da pelo poeta Homero. À antiga cidade de Troia 
e a cidade romana de Trôade ficam na planície 
de Trôade, área com 15 quilômetros de exten- 
são margeando o mar. Paulo viajou de navio dali 
para a Macedônia em resposta ao chamado rece- 
bido por meio de uma visão: “Passe à Macedônia 
e ajude-nos” (At 16.9). 

O rei selêucida Antígono fundou a cidade em 
cerca de 300 a.C. e deu seu nome a ela. Mais 
tarde, o nome foi mudado para Alexandria Trôa- 
de em homenagem a Alexandre, o Grande, que 
atravessara a cidade em perseguição aos persas. 
A cidade tornou-se colônia romana quando a in- 
fluência de Roma substituiu a grega. De acordo 
com alguns estudiosos, Júlio César anteviu Troà- 
de como sua capital oriental, e Constantino pen- 
sou em transformá-la em capital antes de se de- 
cidir por Bizâncio. A cidade foi um importante 
porto durante o tempo de Paulo porque era a rota 
mais fácil e mais curta da Ásia para a Europa. 
Na segunda viagem missionária, Paulo e Silas 
foram a Troâde depois de serem proibidos de 
pregar a Palavra de Deus na Ásia (v. 6). Embora 
essa curta viagem à Europa não seja enfatizada 
no livro de Atos, muitos estudiosos consideram 
que ela foi historicamente tão importante quan- 
to a invasão da Grá-Bretanha por César. Depois 
dessa visão, Paulo e Silas embarcaram, passaram 
na ilha de Samotrácia e aportaram em Neápolis 
(moderna Kavala), sua primeira parada na Euro- 
pa (v. 11). 

Sabe-se que deve ter sido estabelecida a igreja 
em Trôade por causa dos eventos descritos mais 
adiante. Depois de terminar sua missão em Éfe- 
so, Paulo ficou e pregou o evangelho em Trôade 
(QCo 2.12). A caminho de sua última ida para 
Jerusalém, Paulo parou em Trôade, onde pregou 
até depois da meia-noite, fazendo com que um 
dos jovens adormecesse, caísse de uma janela e 
morresse; contudo, Paulo chamou-o de volta à 
vida e continuou com a reunião até a manhã se- 
guinte (At 20.6-12). Paulo visitou a cidade mais 
uma vez e — presumivelmente, quando foi pre- 
so ali — deixou para trás um manto e uns per- 
gaminhos. Na Segunda Carta a Timóteo, pede 
que este lhe traga essas coisas à prisão em Roma 


(4.13). 


TRÓFIMO Um dos asiáticos que acompanha- 
ram Paulo em sua última viagem a Jerusalém (At 
20.4). Como viram Trófimo, o efésio, com Paulo 
em Jerusalém, os judeus presumiram incorreta- 
mente que ele tinha acompanhado o apóstolo ao 


templo (21.29). Uma vez que Trófimo não era 
judeu, seu alegado ato de profanação do templo 
serviu como pretexto para a detenção de Paulo 
e subsequente aprisionamento. Trófimo viaja- 
va com Paulo como um dos representantes das 
igrejas na Ásia que fora selecionado para super- 
visionar a coleta para a igreja em Jerusalém. E 
provável que Trófimo fosse um dos dois irmãos 
que acompanharam Tito na entrega da Segunda 
Carta aos Coríntios (2Co 8.16-24). De acordo 
com 2Timóteo 4.20, Trófimo acompanhava 
Paulo (antes da prisão final deste), mas, depois, 
foi deixado em Mileto por causa de uma doença. 
Uma lenda sugere que Trófimo foi decapitado 
por ordem de Nero. 


TROGÍLIO Desfiladeiros rochosos entre Samos 
e Mileto. Em alguns manuscritos de Atos 20.15, 
há uma indicação de que o navio de Paulo parou 
nesse lugar na viagem para Jerusalém, perto do 
fim da terceira viagem missionária. Uma vez que 
Trogílio é um promontório que se eleva do mar 
entre Samos e Mileto, não é improvável que o 
navio tenha aportado lá para passar a noite. To- 
davia, muitos críticos textuais consideram que a 
expressão “ficando em Trogílio” (ARC, ACF) é 
uma inserção posterior. 


TROMBETA, TROMBETA DE CHIFRE 
Instrumento musical, frequentemente feito do 
chifre de um carneiro. Veja Instrumentos Musi- 
cais (Hatzotzrot). 


TRONCO Forma comum de punição e con- 
finamento nos tempos bíblicos (2Cr 16.10; At 
16.24). Veja Lei e Punição Criminais. 


TRONO Cadeira cerimonial elevada simbo- 
lizando a importância e a autoridade da pes- 
soa assentada nela. Com seu uso difundido, a 
palavra veio a simbolizar o reinado e se tor- 
nou equivalente em sentido ao próprio reino. 
Quando o faraó elevou José à posição e ofício 
de vice-rei, enfatizou: “Somente em relação 
ao trono serei maior que você” (Gn 41.40). À 
instituição de Davi como rei de Israel equiva- 
leu à instituição do trono de Davi (2Sm 3.10). 
Ocupar o trono indicava sucessão ao reinado 
(IRs 1.46). 

O Antigo Testamento só descreve um trono em 
detalhes, o de Salomão (IRs 10.18-20; 2Cr 9.17- 
19). A descrição, combinada com a representação 
de tronos de monumentos antigos, fornece uma 
ideia da aparência do trono de Israel. O trono era 
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um assento elevado com seis degraus levando a 
ele, parcialmente feito de marfim e revestido de 
ouro. Tinha encosto e braços; “nos dois lados do 
assento havia braços, com um leão junto a cada 
braço” e 12 estátuas semelhantes, uma de cada 
lado dos seis degraus que levavam a ele. Embo- 
ra não seja mencionado na descrição do Antigo 
Testamento, o estrado era parte indispensável do 
trono (Ts 66.1). 

O termo hebraico kisseh é usado para o assento 
de honra de qualquer pessoa ilustre; por exem- 
plo, um sacerdote (1Sm 4.13,18), um governante 
(S1 94.20), um oficial militar (Jr 1.15) e um con- 
vidado ilustre (2Rs 4.10), embora o termo seja 
principalmente usado para a cadeira do rei da 
qual desempenha suas obrigações reais. O An- 
tigo Testamento refere-se a tronos de reis estran- 
geiros (Ex 11.5; Jr 43.10; Jn 3.6), mas a ênfase 
especial está no trono de Israel, sobretudo no 
trono de Davi. 

O Deus de Israel é descrito metaforicamente 
sentado sobre um trono (Is 66.1). Deus assen- 
tado em um trono é visto nas visões proféticas 
de Micaías (IRs 22.19), Isaías (6.1-3), Ezequiel 
(14-28; 10.1) e Daniel (7.9,10). Posteriormente, a 
visão de Ezequiel do trono de Deus foi da maior 
importância no “misticismo do trono” judaico. 
Em Apocalipse 4, o trono de Deus é flanqueado 
pelos 24 tronos dos anciãos, cercado por um ar- 
co-íris parecendo uma esmeralda e sete lâmpadas 
de fogo, com um mar de vidro na frente e quatro 
seres viventes de cada lado. 

Em geral, diz-se que o trono de Deus está no 
céu (Sl 11.4; Mt 5.34), mas Jerusalém (Jr 3.17), 
o templo (Ed 43.6,7) ou a nação de Israel (Jr 
14.21) podem ser chamados de trono de Deus. 
O conceito do trono de Cristo é raro no Antigo 
Testamento (Is 9.7; Jr 17.25), mas é comum no 
Novo (Lc 1.32; At 2.30). Esse trono simboliza o 
reinado e a autoridade de Cristo. 


TROVÃO, FILHOS DO Tradução da palavra 
“Boanerges”, sobrenome dado por Jesus a Tiago 
e João (Mc 3.17). Veja Boanerges. 


TUBAL Quinto dos filhos enumerados de Jafé 
na tabela das nações (Gn 10.2; 1Cr 1.5). Mais 
tarde, ele alcançou relevância nos escritos pro- 
féticos de Isaías e de Ezequiel como uma das 
nações que seria julgada por ameaçar o povo de 
Deus (Is 66.19; Ez 27.13; 32.26; 38.2,3; 39.1). 
Tubal é normalmente mencionado com Meseque 
e Javá como nações do norte ou nações costei- 
ras (Is 66.19; Ez 38.2). O fato de ter comércio 
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com Tiro (Ez 27.3,13) sustenta a premissa de que 
Tubal estava localizada em uma região costeira. 
Além dessa evidência imprecisa, é difícil deter- 
minar a identificação étnica ou localização pre- 
cisas de Tubal. Ela é identificada com os citas, os 
ibéricos, a região entre os mares Negro e Cáspio 
e várias tribos heteias. 


TUBALCAIM Filho de Lameque com Zilá (Gn 
4.22). Ele “fabricava todo tipo de ferramentas de 
bronze e de ferro”. Embora o texto não declare 
se ele foi o primeiro, ou o “pai”, de todos os que 
trabalham com ferro, muitos estudiosos acham 
que, originalmente, o texto fazia paralelo com 
os versículos 20 e 21 para indicar que ele foi o 
primeiro. 


TULIPA Veja Plantas. 


TUMIM Veja Urim e Tumim. 


TUMOR Inchação ou crescimento anormal em 
alguma parte do corpo. A única ocorrência rele- 
vante do termo é em ISamuel 5-6. Depois que 
os filisteus capturaram a arca de Deus de Israel, 
uma doença dolorosa e letal afligiu a população 
da cidade filisteia que guardou a arca. Uma vez 
que a moléstia foi associada à presença de ratos 
(Sm 6.4,5), o episódio todo pode estar relacio- 
nado à peste bubônica. Nela, a pulga do rato 


transmite aos seres humanos a bactéria patoló- 
gica Yersinia pestis. Ela invade o corpo, causando 
febre e ínguas (grandes inchaços moles na axila 
e na virilha). Sem tratamento, a média de mor- 
talidade é 60% a 90%. Os filisteus mandaram 
a arca de Deus de volta para Israel com imagens 
artesanais de ratos e tumores feitas com ouro (vv. 
11,17,18). 

Veja também Medicina e Prática Médica. 


TÚMULO DE RAQUEL Veja Raquel, Túmulo 
de. 


TÚNEL DE EZEQUIAS Veja Siloé, Tanque 
de. 


TÚNICA Veja Vestimenta. 
TUTMÉS Veja Egito; Egípcio. 


TUTOR Servo cuja responsabilidade era acom- 
panhar, proteger e às vezes disciplinar o filho de 
seu amo até que a criança alcançasse a maturi- 
dade. Esses tutores supervisionavam a conduta 
moral e o comportamento geral de seus prote- 
gidos. Seus métodos de persuasão variavam da 
punição física à humilhação. Paulo considerava 
a Lei Mosaica um “tutor” para conduzir-nos a 
Cristo (Gl 3.24,25). Retornar à lei representava 
voltar à infância. 
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UÁDI Riacho, ou corrente de água, intermitente 
em regiões áridas e semiáridas do Oriente Mé- 
dio. Embora o leito dos rios, em geral, seque, eles 
podem alcançar o estágio de enchente durante 
o escoamento da água na primavera ou após as 
chuvas fortes. O vale, uádi, mais relevante da 
Bíblia foi o uádi do Egito (Crio do Egito” nas 
versões modernas), o qual, de acordo com as 
instruções de Deus a Moisés, servia como fron- 
teira sudoeste de Canaã (Nm 34.5; Js 154,47; 
IRs 8.65; Is 27.12). Durante os períodos de seca, 
os riachos eram importantes, pois eram usados 
como estradas. 


ÚLTIMA CEIA Veja Ceia do Senhor, A. 


ÚLTIMOS DIAS Expressão usada nas Escri- 
turas para descrever o período final do mundo 
como nós o conhecemos. No AT, os últimos dias 
são prenunciados como a era do cumprimento 
messiânico (v. Is 2.2; Mq 4.1), e os autores do 
NT se consideram como que vivendo nos últi- 
mos dias, a era do evangelho. Desse modo, por 
exemplo, Pedro explica que os eventos do Dia de 
Pentecoste são o cumprimento de Joel 2.28: “Nos 
últimos dias, diz Deus, derramarei do meu Espí- 
rito sobre todos os povos. Os seus filhos e as suas 
filhas profetizarão, os jovens terão visões, os ve- 
lhos terão sonhos. Sobre os meus servos e as mi- 
nhas servas derramarei do meu Espírito naqueles 
dias, e eles profetizarão” (Ar 2.17,18, NVD. O 
autor da Carta aos Hebreus declara: “há muito 
tempo Deus falou muitas vezes e de várias ma- 
neiras aos nossos antepassados por meio dos pro- 
fetas, mas nestes últimos dias falou-nos por meio 
do Filho, a quem constituiu herdeiro de todas as 
coisas e por meio de quem fez o universo” (Hb 
11,2, NVD. Os últimos dias, portanto, são os 
dias da bênção evangélica na qual os benefícios 
da salvação obtidos pela vida, morte, ressurrei- 
ção e glorificação perfeitas de Jesus Cristo estão 
livremente disponíveis por todo o mundo. Eles 
são os dias de oportunidade para os incrédulos se 
arrependerem e se voltarem para Deus, e de res- 
ponsabilidade para os crentes, de proclamarem a 
mensagem do evangelho por todo o mundo. 

O plural “últimos dias” dá a impressão de um 
período de certa duração, e a exatidão dessa im- 
pressão é confirmada pelo fato de que essa era 
final já tem durado por muitos anos. No entan- 
to, na perspectiva da eternidade, ela não é mais 
que um período curto, e em todas as gerações o 
fim dessa era final é sempre iminente, tanto que 
João se refere a ele como “a última hora”. A isso, a 


presença do anticristo mesmo dentro da igreja do 
período apostólico dá testemunho. “Esta é a últi- 
ma hora”, diz João, “assim como vocês ouviram 
que o anticristo está vindo, já agora muitos an- 
ticristos têm surgido. Por isso sabemos que esta 
é a última hora” (1Jo 2.18, NVD. O fim desses 
últimos dias está sempre próximo, e um dia ele 
certamente chegará: por conseguinte, a necessi- 
dade, enfatizada por Cristo, da vigilância cons- 
tante, diante do fato de que não sabemos nem o 
dia nem a hora de seu retorno em majestade, o 
evento apoteótico que trará um fim a esses últi- 
mos dias (Mt 24.44; 25.13). 

Isso leva naturalmente ao ensino posterior de 
que esses últimos dias terão seu ápice no “Dia”; 
os últimos dias terminarão com o último dia. O 
uso do termo “dia” no singular corresponde no 
NT ao conceito do “Dia do Senhor”, conhecido 
no NT, onde ele é geralmente apresentado como 
um dia terrível de juízo final contra os que não 
expressam arrependimento, porém com a impli- 
cação de que é também o dia da salvação e da 
redenção do povo de Deus (v. p. ex.; Is 2.12-22; 
Ez 13.5; Jl 1.15; 2.1,11; Am 5.18-24; Sf 1.7,14). 
O clímax desses últimos dias e, portanto, de 
toda a história, será “o dia do Senhor”, que to- 
mará o mundo de assalto (1Ts 5.2). Esse último 
dos últimos dias será o dia do juízo final para os 
que rejeitam o evangelho, a purificação de nosso 
mundo caído presente, a restauração da ordem 
criada, de modo que no novo céu e na nova ter- 
ra todos os propósitos de Deus na griação sejam 
realizados. Portanto, na consumação de nossa 
redenção, por fim plenamente conforme à seme- 
lhança de nosso Redentor, desfrutaremos de sua 
eterna glória (Rm 8.19-25; 1Jo 3.2; Ap 21.1-8). 
Além disso, cristãos são lembrados pelo apóstolo 
Paulo que, nesse último dia, que ele chama sim- 
plesmente de “o Dia”, a qualidade de sua constru- 
ção será revelada — isto é, o que eles fizeram com 
sua vida será conhecido. Não que a segurança 
de sua salvação em Cristo esteja de algum modo 
em risco; antes, para medir se eles se encontrarão 
com ele com confiança ou com vergonha quando 
de sua vinda (cf. 1Jo 2.28). “sua obra será mos- 
trada”, Paulo escreve; “porque o Dia a trará à luz 
[...] Se o que alguém construiu permanecer, esse 
receberá recompensa. Se o que alguém construiu 
se queimar, esse sofrerá prejuízo; contudo, será 
salvo como alguém que escapa através do fogo” 
(1Co 3.13-15, NVD. 

Esse último dos últimos dias é acompanhado 
pelo dia eterno do reino de Cristo, quando Deus 
será tudo em todos (ICo 15.28; Fp 3.20,21). O 


último dia é, também, consequentemente, o dia 
de triunfo e de ressurreição, quando Cristo pro- 
meteu levantar todos os que creem nele (Jo 6.39- 
44,54). Os últimos dias são como a noite, com- 
parados com a glória que será revelada no retorno 
de Cristo, de modo que o fim desses últimos dias 
será também o início do dia eterno de Deus (v. 
Rm 13.11,12). A consciência de que estamos nos 
últimos dias e que o último dia está se aproxi- 
mando deveria ter um efeito dramático sobre a 
qualidade e a intensidade de nossa vida aqui e 
agora (v. 2Pe 3.11-14). 

Os últimos dias, portanto, são os dias do evan- 
gelho de nosso Senhor Jesus Cristo. Eles são pre- 
liminares e preparatórios para o último dia de 
juízo final dos incrédulos e a aurora da glória 
eterna para os crentes. Para os seguidores fiéis de 
Cristo, eles são dias de alegria e de bênção, po- 
rém ainda dias nos quais a plenitude da redenção 
é aguardada. Eles são dias, também, de prova e 
de aflição para a igreja de Cristo. No entanto, 
Deus nos tem dado a segurança de seu Espíri- 
to em nosso coração, o antegozo que garante o 
pleno banquete no mundo vindouro, a entrada 
que assegura o pagamento pleno (Rm 8.23; 2Co 
1.22; 5.5; Ef 1.14). Enquanto isso, devemos estar 
certos, com o apóstolo Paulo, de que os sofri- 
mentos desses últimos dias não são dignos de se 
comparar à glória a ser revelada a nós (Rm 8.18). 
Eles são dias, além disso, de responsabilidade e 
de oportunidade: responsabilidade porque cris- 
tãos receberam ordens de proclamar o evangelho 
por todo o mundo (Mt 28.19,20; At 1.8) e todos 
os povos, em toda parte são conclamados por 
Deus a se arrependerem (At 17.30). 

Veja também Dia do Senhor; Segunda vinda de 
Cristo. 


ÚLTIMOS TEMPOS Veja Últimos dias. 


UNGIDO, UNGIDOS No NT, Jesus Cristo é 
retratado como aquele que cumpre os ofícios de 
profeta, sacerdote e rei. Ele é, num sentido su- 
premo, o Ungido de Deus. “Messias” é o termo 
derivado diretamente da palavra hebraica para 
“ungido”, “Cristo” é o mesmo título derivado 
da palavra grega para “ungido”. A verdadeira 
unção do Messias (Sl 2.2; Dn 9.25,26) é espiri- 
tual, ou seja, é feita pelo Espírito Santo (Is 61.1; 
Lc 4.1,18,19). Que Jesus de Nazaré era de fato 
o Ungido (Messias) das profecias do AT ficou 
evidenciado em sua unção pelo Espírito Santo e 
pelos milagres que se seguiram (Jo 1.32-51; Lc 
4.33-37). Por extensão, é dito que os cristãos 
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também são ungidos pelo Espírito Santo, o qual 
os capacita a compreender sua fé e viver de modo 
piedoso (2Co 1.21,22; 1Jo 2.20,27). 

Veja também Messias. 


UNGIR Derramar óleo ou unguento sobre uma 
pessoa ou objeto de modo ritualístico. 

A palavra hebraica para unção aparece pela pri- 
meira vez em Gênesis 31.13, quando Jacó derra- 
ma óleo sobre a pedra de Betel (28.18,19). Algum 
tempo depois a cerimônia foi repetida (35.9-15). 
Ela era claramente religiosa, significando a apre- 
sentação de algo para uso sagrado. Como um 
ato religioso, a unção era feita para favorecer o 
ungido com a qualidade da deidade envolvida. 
Desde tempos ancestrais os hebreus empossavam 
oficiais de sua comunidade nacional derramando 
óleo especial sobre a cabeça da pessoa designada 
para a função. A mesma prática era usada para 
separar objetos para um uso divino especial. 

As Escrituras fornecem poucos detalhes das un- 
ções cerimoniais de coisas e de pessoas oficiais. 
Jacó simplesmente derramou óleo sobre uma 
rocha, seguido de um pronunciamento. Quan- 
do ungiu o primeiro rei de Israel, o profeta-juiz 
Samuel chamou Saul à parte para instruí-lo (1ISm 
9.25-27) e, então, “apanhou um jarro de óleo, 
derramou-o sobre a cabeça de Saul e o beijou, 
dizendo: “O SENHOR o tem ungido como líder 
da herança dele” (1Sm 10.1). Para ungir o ta- 
bernáculo e seus sacerdotes, um óleo especial era 
preparado e usado somente para esse propósito 
sagrado. Perfumistas habilidosos misturavam 
os arômatas selecionados (mirra líquida, cane- 
la, cana aromática, cássia) ao azeite de oliva (Êx 
30.22-25). O Senhor especificara que tudo o que 
fosse separado para si — o tabernáculo, a arca, a 
mesa e seus instrumentos, o candelabro e os uten- 
sílios, os altares do incenso e, principalmente, a 
pia — deveria ser ungido. Arão, o sumo sacerdote, 
e seus filhos, os sacerdotes, também deveriam ser 
ungidos (vv. 26-32). O resultado era um lugar sa- 
grado com móveis sagrados, instrumentos santos 
para a adoração e ministros santos. 

As funções de profeta, sacerdote e rei eram asso- 
ciadas à unção em Israel. Profetas eram às vezes, 
mas não necessariamente, empossados por meio 
de unção oficial (IRs 19.16). Poderiam ser men- 
cionados como os ungidos de Deus (1Cr 16.22). 
Na instituição do sacerdócio levítico, todos os 
sacerdotes foram ungidos para suas funções, os 
filhos de Arão e ele próprio (Êx 40.12-15; Nm 
3.3). Posteriormente, a unção não era repetida na 
consagração dos sacerdotes comuns, mas era es- 
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pecialmente reservada para o sumo sacerdote (Ex 
29.29; Lv 16.32). 

Antes de terem seu rei, os israelitas estavam 
cientes da unção como forma de empossar esses 
governantes (Jz 9.8,15). Ela se tornou um rito di- 
vinamente ordenado que se repetia na nomeação 
de todos os reis de Judá e de Israel (2Rs 9.1-6; 
11.12) de Saul em diante (ISm 10.1; IRs 1.39). 
A unção de Davi ocorreu em três estágios (1Sm 
16.1,13; 2Sm 2.4; 5.1-4). “O ungido do Senhor”, 
ou alguma expressão semelhante, tornou-se uma 
designação comum para os reis hebreus (1Sm 
12.3-5; 2Sm 1.14-16; SI 89.38,51; Lm 4.20). 

À unção, no entanto, tinha mais que importância 
religiosa ou ritualística. Tanto os egípcios quanto 
Os sírios a praticavam por motivos médicos e cos- 
méticos, e as Escrituras indicam que essa prática 
não religiosa também fazia parte dos costumes 
israelitas (1Sm 12.20; Rt 3.3; Mq 6.15). Na ver- 
dade, não ungir-se nem perfumar-se indicava 
luto ou angústia (2Sm 14.2; Dn 10.3; Mt 6.17). 
No NT, a unção dos doentes acompanhada da 
oração pela cura, feita pelos presbíteros da igreja 
local, é recomendada quando solicitada (Tg 5.14- 
16). A unção com óleo também era parte do mi- 
nistério de cura dos apóstolos (Mc 6.12,13). 


UNGUENTO Vários preparados, em geral 
apimentados com uma base feita do azeite. Na 
Palestina, o azeite de oliva era a principal base 
dos unguentos, sendo ele mesmo considerado 
como tal. O AT não faz distinção entre “azeite” 
e “unguento”. No Egito e na Mesopotâmia, al- 
guns vegetais e a gordura de diferentes animais 
formavam a base dos unguentos. Dentre os óleos 
feitos de vegetais, alguns dos mais importantes 
incluíam o óleo de mamona, de gergelim, de Ii- 
nhaça, de rabanete, de semente, bem como óleos 
de vários tipos de nozes. 

Os unguentos desempenhavam um importante 
e notável papel na Antiguidade. No clima quen- 
te e frio do Oriente Próximo, eles forneciam um 
sentimento de proteção. Os populares usos me- 
dicinais, suas conhecidas qualidades suavizantes 
e sua eficácia em disfarçar odores tornavam o 
uso dos unguentos necessário a todas as classes. 
O AT cita boticários ou perfumistas (ISm 8.13; 
2Cr 16.14), organizados em associações (Ne 3.8). 
Em geral, os unguentos eram feitos mediante a 
fervura de substâncias aromáticas no azeite (Jó 
41.31). Os unguentos perfumados eram com- 
binações de certas matérias-primas com azeites 
especialmente preparados. No AT, termos como 
“fragrância” (Ct 1.3) ou “precioso” (Ec 7.1) re- 


feriam-se a óleos perfumados. Os unguentos 
podiam ser armazenados em diversas vasilhas, 
porém frascos de alabastro eram os mais usados. 
Um jarro de alabastro continha o caro perfume 
com o qual Maria ungiu Jesus, em Betânia (Mc 
14.3). 

Os unguentos tinham muitas utilidades. Entre 
os semitas, em particular, perfumes eram asso- 
ciados a acontecimentos importantes. Arão, seus 
filhos, o tabernáculo e seus ornamentos foram 
todos consagrados com um perfume sagrado. 
Essa solução era composta de mirra, canela, cála- 
mo e cássia, misturados ao azeite de oliva (Ex 
30.23-25). Reis e profetas foram ungidos, porém 
não com a mistura sagrada para unção. 

Como cosmético, os unguentos perfumados 
serviam para controlar odores desagradáveis. As 
aplicações eram feitas no corpo (2Sm 12.20), nas 
roupas (Sl 45.8) ou em objetos pessoais (Pv 7.17). 
As mulheres utilizavam unguentos para limpar 
e realçar a beleza de sua pele (Et 2.12). A fra- 
grância de certos unguentos atraía a atenção das 
pessoas do sexo oposto (Ct 4.10). Não é de admi- 
rar que o livro de Cântico dos Cânticos possua 
várias referências aos aromas dos unguentos. 

O uso dos unguentos para refrescar e agradar as 
visitas era um símbolo de hospitalidade na região 
do Oriente Próximo. No Egito, cones cheios des- 
se produto eram colocados nas cabeças dos visi- 
tantes (Sl 133.2). Como sinal de respeito e honra, 
a cabeça de um visitante era ungida com azeite. 
Jesus reprimiu um fariseu que negligenciou esse 
tradicional gesto de hospitalidade (Lc 7.37-40). 
Maria ungiu Jesus com um caro frasco de nar- 
do, um unguento aromático obtido das raízes de 
uma erva da Índia (Mc 14.3). 

Perfumes eram usados nos rituais funerários. No 
N'T, o corpo era lavado (At 9.37) e ungido com 
unguentos perfumados (Mc 16.1). O corpo era 
envolto em lençóis preparados com perfumes e 
especiarias (Lc 23.56; Jo 19.40). Judeus e roma- 
nos usavam nardo nos funerais. Uma mistura de 
mirra e aloés foi usada no enterro de Jesus. 

As aplicações medicinais de unguentos eram fre- 
quentes. O azeite era colocado sobre as feridas 
(Lc 10.34). O bálsamo (provavelmente uma pas- 
ta aromática) possuía usos medicinais bem co- 
nhecidos, sendo associado à região de Gileade (Jr 
8.22) e um produto de exportação da Palestina 
(Gn 37.25; Ez 27.17). Uma referência bíblica é 
feita a um famoso colírio produzido e exportado 
pela cidade de Laodiceia (Ap 3.18). Unguentos 
eram importantes mercadorias no período roma- 


no (18.13). 
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: « nd à 
A unção com azeite tornou-se associada ao prazer e enquanto outros “Deus Unigênito”. Os escri- 


à felicidade (Sl 45.7; Is 61.3). Por causa disso, não se 
ungia durante tempos de luto (2Sm 14.2). A falta de 


bas poderiam facilmente ter escrito “Unigênito” 
por causa da familiaridade com outros textos de 


azeite para a unção era vista como consequência de João. Por esse fato e pela superioridade dos textos 


um julgamento de Deus (Mg 6.15). Escudos eram 
ungidos com azeite deixando-os ágeis e provavel- 
mente para fazê-los repelir projéteis (2Sm 1.21). 


que trazem “Deus Unigênito”, esta expressão é a 
preferida. A atitude expressa em relação ao Verbo 
encarnado é a mais elevada possível. “Ninguém 


Veja também Medicina e Prática Médica; Azeite; jamais viu a Deus, mas o Deus Unigênito, que 


Plantas (Oliva, Oliveira). 


UNIGÊNITO Termo profundamente enraiza- 
do na linguagem cristá como descritivo de Jesus. 
A palavra no original, traduzida por “unigênito”, 
não carrega a ideia de nascimento. Literalmente, 
significa “apenas um de seu tipo”, “único”. Isso 
pode ser prontamente visto na maneira como o 
termo é usado no NT e na Septuaginta (tradução 
grega do AT). 

No grego, o termo aparece nove vezes no NT, 
porém apenas cinco dessas ocorrências, todas 
nos textos de João, fazem referência a Jesus (Jo 
1.14,18; 3.16,18; 1Jo 4.9). Três das outras men- 
ções referem-se a um filho, ou filha, único (Lc 
712; 8.42; 9.38; v. Jz 11.34, na LXX). Em razão 
de seu uso frequente, significando filho único, a 
palavra, em geral, carrega a ideia de algo espe- 
cialmente precioso ou predileto. A última men- 
ção, em Hebreus 11.17, é com relação a Isaque 
como o “predileto” ou “único” filho de Abraão. 
Isaque não era o filho “unigênito” de Abraão, 
uma vez que o patriarca tinha outros filhos, po- 
rém era o filho predileto da promessa de Deus. 
Na Septuaginta, Salmos 22,20 e 35.17, o salmis- 
ta, em sua súplica por libertação, usa essa palavra 
com relação à sua alma, significando seu grande 
valor. O termo hebraico que está por trás de cada 
um desses textos do AT também significa “úni- 
co” e não carrega nenhuma ideia de nascimento. 
Onde a palavra é usada em relação a Jesus, seu 
significado, igualmente, é “único”. O termo é 
acompanhado de “filho” e deveria ser entendido 
como único filho de Deus, indicando o favor de 
Deus em relação a ele, bem como a sua singu- 
laridade (Jo 3.16,18; 1Jo 4.9). À afirmação, nos 
Evangelhos, por ocasião do batismo e da transfi- 
guração de Jesus (“Este é o meu Filho amado”), 
expressa praticamente a mesma ideia. De fato, a 
palavra “amado” é usada na Septuaginta como 
equivalente ao termo “único” para traduzir a 
mesma palavra hebraica. Em João 1.14, o termo 
é utilizado por si só para enfatizar que o Verbo 
encarnado veio como o único do Pai. A referên- 
cia final (Jo 1.18) é especialmente interessante 
pelo fato de alguns textos usarem “Unigênito”, 


está junto do Pai, o tornou conhecido” (Jo 1.18). 
Veja também Cristologia. 


OS TRADUTORES DEVEM USAR 
A EXPRESSÃO “UNIGÊNITO”? 


A palavra “unigênito” não é uma tradução exa- 
ta e não deve ser usada em qualquer uma das 
nove passagens acima referidas. Essa expressão 
é derivada da Vulgata latina (uma tradução da 
Bíblia por volta do século 5, que foi muito 
influente em outras traduções) e reflete certos 
debates teológicos sobre a pessoa de Cristo. 
Embora a linguagem da Palavra tenha nasci- 
do de Deus, e estivesse presente no século 2, 
a sua ocorrência mais notável foi o credo do 
Concílio de Niceia, em 325 d.C. Esse credo 
fala do Filho de Deus como unigênito do Pai, 
único — isto é, da substância do Pai — Deus de 
Deus, Luz da Luz, Deus verdadeiro de Deus 
verdadeiro, gerado, não criado, de uma subs- 
tância com o Pai. Esse credo foi o resultado 
da rejeição da heresia de que o Filho de Deus 
foi o primeiro q ser criado. Em última análise, 
a expressão “gerado, não criado” leva ao que 
os teólogos chamam de doutrina da geração 
eterna do Filho. É uma tentativa de dizer que 
o Filho é derivado do Pai, mas que ele é eterno 
com o Pai. No entanto, essa discussão é uma 
tentativa de explicar o mistério da Trindade e 
vai muito além do texto bíblico. 

Se há alguma passagem bíblica que fala do Fi- 
lho ter nascido do Pai, na melhor das hipóte- 
ses é duvidosa. O uso de Salmos 2.7 em Atos 
13.33, Hebreus 1.5 e 5.5 (“Iu és meu filho; 
eu hoje te gerei”), refere-se à ressurreição e à 
exaltação de Cristo. O uso de “primogênito” 
(Rm 8.29; Cl 1.15,18; Hb 1.6) salienta a so- 
berania em vez de nascimento. O único tex- 
to que, possivelmente, aponta para a ideia de 
o Filho ter nascido do Pai é 1João 5.18, mas 
o significado das palavras “o ter nascido de 
Deus” é debatido tanto por causa de uma va- 
riante textual como por causa da gramática. 


As palavras podem se referir aos cristãos em 
vez de ao Filho. 
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Finalmente, deve ser dito que o termo “uni- 
gênito” é uma tradução incorreta. A ideia é 
de destacar a singularidade da relação de Jesus 
com o Pai, e não qualquer tipo de nascimen- 
to por si só. 


URSA Constelação (Ursa Maior) mencionada 
em Jó 9.9 e 38.32. Veja Astronomia. 


URSO Animal grande, de cauda curta, peludo, 
que se alimenta de plantas e de pequenos ani- 
mais. O animal mencionado várias vezes na Bí- 
blia é o urso-siríaco, ainda encontrado na Síria 
e na Turquia, porém não mais em Israel. Veja 
Animais (Utso). 


URTIGA Veja Plantas (Urtiga). 


URZE-BRANCA Arbusto espinhoso, frequen- 
temente mencionado na Bíblia. Veja Plantas (Es- 
pinho). 


ÚTERO FECHADO Veja Esterilidade. 


UVA Baga suculenta, de superfície lisa, que cres- 
ce em cachos sobre vinhas. Uvas são comidas 
frescas ou secas, e são fermentadas para o vinho. 
Veja Agricultura; Plantas (Videira); Vinhas, Vi- 
nha; Vinho. 


UVA-PASSA Tipo de alimento nas terras bíbli- 
cas, feito por meio da secagem da uva no telhado 
das casas, As uvas-passas eram usadas como pre- 
sente (ISm 25.18; 2Sm 16.1-3), às vezes ofereci- 
das a falsos deuses (Os 3.1) e consideradas fonte 
de nutrição (ISm 30.12; 1Cr 12.40). Veja tam- 
bém Alimento e Preparação do Alimento. 


UCAL Discípulo de Agur, o sábio, cujos ditos es- 
tão registrados no livro de Provérbios (Pv 30.1; v. 
nota de rodapé da NVD). O sentido da passagem 
é obscuro. Muitos sugerem que os nomes Itiel e 
Ucal não são nomes próprios, mas devem ser tra- 
duzidos por: “O Deus, estou fraco e cansado”. 


UEL Descendente de Bani e um sacerdote que, 
durante o período pós-exílico, foi encorajado por 
Esdras a se divorciar de sua esposa estrangeira 


(Ed 10.34). 


UGARITE Cidade do noroeste da Síria durante 
o segundo milénio a.C. Embora a cidade não seja 
mencionada na Bíblia, ela é um importante sítio 


arqueológico que esclarece a linguagem e a histó- 
ria do Antigo Testamento. Ugarite ficava logo a 
oeste da costa mediterrânea, a aproximadamente 
281 quilômetros ao norte de Tiro. 

Antes conhecida apenas através das cartas de 
Amarna, as ruínas de Ugarite foram descobertas 
acidentalmente por um camponês, em 1928. As 
descobertas resultantes desse achado estão entre 
as mais importantes do século 20. Uma vez que 
Ugarite era um centro político e cultural, seus 
escribas criavam e transcreviam documentos em 
uma ampla variedade de línguas do Oriente Pró- 
ximo, incluindo uma língua intimamente rela- 
cionada com o hebraico e escrita com alfabeto 
cuneiforme. A descoberta e subsequente decifra- 
ção da escrita “ugarítica” influenciou os estudos 
bíblicos do ponto de vista linguístico e cultural. 
O ugarítico esclareceu algumas passagens he- 
braicas, que do contrário eram obscuras, e for- 
neceu grande atestação a outras. Por exemplo, 
os termos usados para descrever cada uma das 
várias ofertas de sacrifício são muito semelhantes 
em hebraico e em ugarítico, embora os sistemas 
sacrificiais mesmos fossem muitíssimo distintos. 
A poesia hebraica e a ugarítica têm estilos muito 
semelhantes, por isso ajuda na compreensão do 
verso hebraico e também aumenta o apreço por 
sua herança antiga. Livros como o de Jó — aos 
quais os críticos bíblicos, com frequência, atri- 
buem datação posterior — apresentam paralelos 
ugaríticos relevantes de estilo, de vocabulário e, 
de vez em quando, também nas alusóes literárias. 
Talvez a contribuição mais relevante resulte do 
fato de que o estudo de textos e artefatos cultu- 
rais ugaríticos tenha melhorado o entendimen- 
to da cultura e da religião cananeias. Os textos 
ugaríticos justificam a avaliação extremamente 
negativa da cultura cananeia fornecida pela Bi- 
blia. Os três principais épicos religiosos foram 
descobertos na coleção de obras ugaríticas, es- 
critos em homenagem a Querete, Aghat e Baal, 
respectivamente. O épico de Baal descreve como 
Baal transformou-se no senhor da terra depois de 
derrotar Yam, o deus do mar. Os épicos revelam 
bastante sobre o ritual religioso cananeu, refor- 
çando a argumentação bíblica concernente à per- 
missividade sexual e degradação da sociedade. 
As firmes injunções bíblicas contra a adoração 
a Baal e aos postes sagrados e a ordem para des- 
truir totalmente os cananeus ficam mais fáceis 
de entender no contexto dos épicos religiosos 
ugaríticos. 

Finalmente, os textos ugaríticos têm potencial 
para esclarecer algumas questões históricas rela- 


tivas ao Antigo Testamento. Por exemplo, Eze- 
quias, quando teve uma chaga, foi instruído por 
Isaías a tratá-la com emplastro de figo (2Rs 20.7; 
Is 38.21). Esse procedimento é atestado em um 
texto ugarítico que o prescreve como tratamento 
para furúnculos que infectavam os cavalos. 

Veja também Inscrições. 


ULAI Rio próximo da capital persa de Sus, onde 
Daniel recebeu uma visão concernente ao fim dos 
tempos (Dn 8.2-16). É provável que seja o Euleu, 
descrito por geógrafos gregos e romanos como um 
rio que corria na direção oeste da cidadela de Susã. 


ULÃO 
1. Clã da tribo de Manassés (1Cr 7.16,17). 


2. Primogênito de Eseque e guerreiro valente da 


tribo de Benjamim (1Cr 8.39,40). 
ÚLCERA Veja Ferida. 
ULA Família da tribo de Aser (1Cr 7.39). 


UMÁ Uma das vilas herdadas pela tribo de Aser 
depois da conquista de Canaã (Js 19.30). A loca- 
lização de Umá 


e das vilas associadas (Afeca e Reobe) é desco- 
nhecida. 


UNICÓRNIO Tradução da ARC para o animal 
chamado “boi selvagem” na NVI e nas traduções 
mais modernas (Nm 24.8; Dt 33.17). Unicórnio 
é uma tradução infeliz (seguindo a Septuaginta), 
porque o animal tinha dois chifres, não um. Veja 
Animais (Boi Selvagem). 


UNI 

1, Um dos músicos designados pelo chefe dos le- 
vitas para cantar e tocar a harpa como parte 
do culto do templo durante o reinado de Davi 
(1Cr 15.18-20). 

2. Um dos participantes do coro que cantava as 
respostas em Neemias 12.9. 


UFARSIM Palavra aramaica interpretada como 
“dividido” em Daniel 5.25 na ARC. Veja Mene, 
mene, tequel, parsim. 


UFAZ Região bem conhecida por seu ouro (Jr 
10.9; Dn 10.5). Alguns objetam que Ufaz é a es- 
crita errada de Ofir, outra região famosa por seu 
excelente ouro. 


Veja também Ofir (Lugar). 
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UR (Lugar) Cidade natal de Terá, pai de 
Abraão, e lugar de nascimento de Abraão e Sara. 
O local só é mencionado quatro vezes na Bíblia 
pelo nome (Gn 11.28,31; 15.7; Ne 9.7), sempre 
com o nome completo “Ur dos caldeus”. 

No local moderno é conhecido como Tell el 
Mugayyar, “o monte de betume”. Os resultados 
de investigações arqueológicas demonstram que 
Abraão vinha de uma cidade grande, culta, sofis- 
ticada e poderosa. A paisagem era dominada pelo 
zigurate, ou torre do templo, e a vida da cidade 
era controlada pela religião com uma multiplici- 
dade de deuses. A principal deidade era Nanna, 
ou Sin, o deus-Lua, que também era adorado em 
Harã. Próximo ao seu zigurate, havia um templo 
dedicado à sua consorte, a deus-Lua, Ningal. 
Muitas tábuas de argila encontradas em Ur fa- 
lam da vida comercial da cidade, que focava os 
templos e a receita deles. Havia fábricas lá, como 
tecelagens para fabricar roupas de lá. Algumas 
tábuas tratavam da religião, história, lei e edu- 
cação. Os alunos eram instruídos em leitura e 
redação na escrita cuneiforme. Eles aprendiam 
multiplicação e divisão, e alguns eram até mes- 
mo capazes de extrair raiz quadrada e cúbica. 

A arquitetura doméstica era muitíssimo desenvolvi- 
da. As casas tinham dois andares e muitos cômodos 
(de dez a vinte), às vezes com uma capela particular. 
Foram descobertas pequenas figuras religiosas de 
argila (terafins ou ídolos domésticos). Muitos ob- 
jetos de arte feitos de metais preciosos e outros ma- 
teriais caros foram encontrados nas escavações, so- 
bretudo nos túmulos reais. Esses túmulos também 
continham restos de servos que deviam ser mortos 
por ocasião do funeral real a fim de acompanharem 
seus senhores na outra vida. 


UR (Pessoa) Pai de Elifal, um dos homens po- 
derosos de Davi (1Cr 11.35), provavelmente o 
mesmo homem denominado Aasbai na passa- 


gem paralela (2Sm 23.34). 


URBANO Cristão saudado como um dos cola- 
boradores de Paulo em Cristo (Rm 16.9). 


URI 

1. Pai de Bezalel, da tribo de Judá, e construtor 
do tabernáculo (fix 31.2; 35.30; 38.22; 1Cr 
2.20; 2Cr 1.5). 

2. Pai de Geber, um dos oficiais de Salomão em 
Gileade (IRs 4.19). 

3. Um dos porteiros do templo que se separou 
de sua esposa estrangeira a pedido de Esdras 


(Ed 10.24). 
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URIAS 

1. Heteu, que se juntou ao povo de Israel, tornou- 
se líder do exército de Davi e estava entre os ho- 
mens poderosos do rei (2Sm 23.39; 1Cr 11,41). 
A esposa de Urias era Bate-Seba, com quem 
Davi cometeu adultério enquanto Urias lutava 
contra os amonitas. Davi, ao saber que ela esta- 
va grávida, chamou Urias a Jerusalém, esperan- 
do que ele dormisse com sua esposa e pensasse 
ser ele mesmo o pai da criança. Contudo, Urias 
dormiu com os servos porque não quis desfrutar 
dos confortos de sua casa enquanto seus com- 
panheiros estavam na guerra. Na segunda noite, 
Davi tentou mais uma vez convencê-lo a dormir 
com a esposa. Mesmo depois de estar em estado 
de estupor provocado pela bebida, Urias não pô- 
de ser persuadido a ir para casa e, em vez disso, 
ele passou a noite no palácio. Agravando a intri- 
ga, Davi mandou-o de volta para a batalha, com 
uma carta para ser entregue a Joabe, comandan- 
te do exército, onde pedia para posicionar Urias 
em lugar vulnerável do combate, no qual ele foi 
morto (2Sm 11; Mt 1.6). 

Veja também Davi; Genealogia de Jesus Cris- 
to. 

2. Sacerdote que construiu um altar em Jerusa- 
lém imitando um modelo assírio a pedido do 
rei Acaz (2Rs 16.10-16). 

3. Sacerdote que era pai de Meremote. Este pesou 
a prata, O ouro e os vasos para o templo (Ed 
8.33) e construiu porções do muro de Jerusa- 
lém durante a época de Neemias (Ne 3.4,21). 

4. Um dos homens que permaneceu à direita de 
Esdras enquanto este lia a lei para o povo (Ne 
8.4). Talvez ele seja o mesmo homem do 3 aci- 
ma. 

5. Sacerdote que Isaías pegou como testemunha 
(Is 8.2). Talvez ele seja o mesmo homem do 
2 acima. 

6. Profeta e filho de Semaías de Quiriate-Jearim. 
Urias provocou a raiva do rei Jeoaquim ao 
profetizar contra Judá e Jerusalém. Temendo 
por sua vida, Urias fugiu para o Egito, mas, 
no fim, foi sequestrado e levado para o rei 
Jeoaquim, que, em seguida, mandou matá-lo 


(Jr 26.20-23). 
URIEL 


1. Levita do ramo dos coatitas que é mencionado 
como filho de Taate e pai de Uzias (1Cr 6.24). 
2. Levita que atuou na mudança da arca da ca- 
sa de Obede-Edom para Jerusalém (1Cr 15.5- 
11). Ele era chefe de um clã coarita no coman- 
do dos 120 homens que participaram da ceri- 


mônia, e foi pessoalmente santificado para o 
propósito de carregar a arca. 

3. Avó do rei Abias, de Judá, e pai da rainha-mãe, 
Maaca (heb., Micaia), a esposa favorita de Ro- 
boão (2Cr 13.2). Há uma potencial dificuldade 
no fato de Absalão também ser chamado de pai 
de Micaía (Maaca) em 2Crônicas 11.20. Jose- 
fo explicou essa discrepância ao sugerir que a 
mãe de Maaca pode ter sido a irmã de Absalão, 
Tamar, de modo que Uriel poderia ser o pai 
de Maaca e Absalão, seu avô materno. Embora 
muitos adotem essa sugestão, outros seguem a 
posição de que Absalão era conhecido por dois 
nomes, especialmente depois de sua desgraça. 


URIM E TUMIM Duas palavras hebraicas intra- 
duzíveis que podem ter o sentido de “luzes e per- 
feições”. Elas referem-se a algum tipo de pedras ou 
símbolos que os antigos sumos sacerdotes de Israel 
usavam para descobrir a vontade de Deus (Nm 
27.21). Provavelmente, eram semelhantes aos da- 
dos, ou moedas, e tinham de cair mostrando um 
lado para cima, e outro ficava para baixo. Eles não 
são mencionados da época de Saul (1Sm 28.6) até 
a época de Esdras e Neemias (Ed 2.63; Ne 7.65), 
quando foram usados para aprovar os sacerdotes 
que retornaram. Em 1Samuel 14.41 (NTLH), a 
tradução grega preserva o que pode ter sido perdido 
do original hebraico, uma menção a eles em cone- 
xão com o esforço de Saul para determinar culpa 
em seu exército. Que eles davam respostas para 
perguntas do tipo verdadeiro-falso ou sim-não, fica 
evidente nesse versículo. Por isso, é provável que o 
sistema seja semelhante ao de tirar a sorte. 
Nenhum dos principais líderes espirituais (p. ex., 
Abraão, Moisés, Davi, os profetas) usou-os para 
determinar a vontade de Deus, e não há menção 
a eles no Novo Testamento. O Urim e Tumim 
pertenceram à nação de Israel em seus anos de 
desenvolvimento, não quando havia profetas e, 
com certeza, não depois que o Espírito Santo es- 
tava disponível para os cristãos. 

Veja também Sortes, Lançar. 


USIÁ Grafia alternativa de Uzia, um dos ho- 
mens poderosos de Davi (1Cr 11.44). Ele foi des- 
crito como um astaratita, o que, provavelmente, 
quer dizer que ele era de Astarote, cidade situada 


do lado leste do Jordão. 
UTAI 


1. Indivíduo que retornou a Israel depois do exí- 
lio. Ele é mencionado como filho de Amiúde 


do ramo de Perez, da tribo de Judá (1Cr 9.4). 


2. Um dos filhos de Bigvai que retornou para Je- 
tusalém com Esdras (Ed 8.14). 


e (Pessoa) 

1. Primogênito de Ará e descendente de Sem 
(Gn 10.23). Na passagem paralela em 1Crôni- 
cas 1.17, Uz é ligado diretamente a Sem, sem 
qualquer menção a Ará. Talvez ele seja o an- 
cestral da nação arameia situada nas regiões 
desérticas da Síria. 

2. Primogênito do irmão de Abraão, Naor, com 
sua concubina Milca (Gn 22.21). 

3. Filho de Disá e neto de Seir, o horeu (Gn 
36.28; 1Cr 1.42). 


UZ (Lugar) Terra natal de Jó (Jó 1.1). O nome 
aparece em paralelo com Edom e associado a Uz, 
da árvore familiar dos horeus de Seir (Lm 4.21). 
O livro de Jó não localiza a terra de Uz, mas diz 
que os filhos do leste (Kedem) viveram lá (Jó 
1.3). Também é dito que Uz fica próximo do de- 
serto (v. 15) e de Chasdim (v. 17). Isso indica que 
ela ficava a leste da terra de Israel. 

As associações com Edom sugerem firmemente 
que a terra de Uz era habitada pelos horeus de 
Seir. O versículo na versão grega no final do livro 
de Jó fornece mais evidência para essa percepção: 
“[J6] habitava no país de Ausítide, nos confins da 
Idumeia e da Arábia” (BJ, nota de rodapé). Deter- 
minadas tradições antigas localizam a casa de Jó 
em Basá. Josefo também diz que Jó viveu em Tra- 
conites e Damasco (Antiguidades, 1.6.4), com re- 
ferência ao Uz da genealogia arameia (Gn 10.23). 


UZAI Pai de Palal, um reparador do muro de Je- 
rusalém durante a época de Neemias (Ne 3.25). 


UZAL (Pessoa) Filho de Joctá, descendente di- 
reto de Héber, através da linhagem de Sem (Gn 
10.27; 1Cr 1.21). 


UZAL (Lugar) Lugar mencionado com Dá e 
Javá em uma passagem obscura (Ez 27.19); ele 
é identificado com a moderna Sana (antiga Aw- 
zal), capital do Iêmen. 


UZÁ 

1. Proprietário ou fundador de um jardim que 
serviu como lugar de sepultamento para os reis 
Manassés e Amom de Judá (2Rs 21.18,26). 
Aparentemente, o “jardim de Uzá” era adja- 
cente à residência real de Manassés. 

2. Grafia alternativa de Oza, filho de Simei, em 
1ICrônicas 6.29. 
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3. Filho ou descendente de Eúde, da tribo de 
Benjamim (1Cr 8.7), mencionado como an- 
cestral de Mardoqueu em textos extrabíblicos. 

4. Grafia alternativa de Oza, filho de Abinadabe, 
em 1Crônicas 13.7-11. Veja 2 acima. 

5. Ancestral de uma família de empregados do 
templo que retornaram a Jerusalém com Zo- 
robabel depois do exílio (Ed 2.49; Ne 7.51). 

6. Filho de Abinadabe que foi morto enquan- 
to acompanhava o carro que carregava a arca 
da aliança quando esta retornou dos filisteus 
(2Sm 6.1-8; 1Cr 13.7-11). Ele foi morto pelo 
Senhor porque tocou na arca enquanto tenta- 
va firmá-la, violando, assim, as instruções de 
Números 4.15. O irmão de Uzá, Aiô, aparen- 
temente, guiava os bois, enquanto Uzá cami- 
nhava ao lado do carro. Como consequência 
do incidente, Davi mudou o nome do lugar 
para Perez-Uzá (“irrompendo contra Uzá”) e 
deixou a arca na casa de Obede-Edom. 

7. Levita do clã de Merari e mencionado como fi- 


lho de Simei e pai de Simeia (1Cr 6.29). 


UZÉM-SEERÁ Cidade construída por Seerá, 
que era filho ou neto de Efraim (1Cr 7.24). 


UZI 

1. Descendente de Eleazar que estava na linha 
ancestral direta de sumos sacerdotes, embora, 
aparentemente, ele nunca tenha servido nesse 
posto (ICr 6.5,6,51). Ele é enumerado como 
filho de Buqui e pai de Zeraías; e era ances- 
tral direto de Zadoque e, depois, de Esdras 
(Ed 7.4). 

2. Chefe do clã e principal guerreiro da tribo de 
Issacar. Ele era um dos seis filhos de Tolá e 
pai de Izraías, seu sucessor como chefe do clã 
(Cr 72,3). 

3. Chefe do clã e poderoso guerreiro da tribo de 
Benjamim, mencionado como um dos filhos 
de Belá (1Cr 7.7). 

4, Chefe de um dos clás dos benjamitas que re- 
tornou da Babilônia, mencionado como filho 
de Micri e pai de Elá (1Cr 9.8). 

5. Um dos superintendentes dos levitas em Jeru- 
salém, mencionado como filho de Bani, do clã 
de Asafe (Ne 11.22). 

6. Chefe da casa sacerdotal de Jedaías durante 
a época de Joiaquim, o sumo sacerdote (Ne 
12.19). 

7. Um dos sacerdotes (ou levitas) que participou 
da consagração do templo reconstruído (Ne 
12.42). Talvez ele seja o mesmo dos itens 5 
ou 6 acima. 
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UZIAS 


1. Rei de Judá por volta de 792 a 740 a.C. (cf. 
2Rs 14.21,22; 15.1-7; 2Cr 26.1-23), filho do rei 
Amaszias e de Jecolias, de Jerusalém. Uzias é o 
nome pelo qual ele é mencionado no livro de 
Ctônicas, mas no livro de Reis ele é conhecido 
como Azarias, cujo nome quer dizer “o Senhor 
ajuda”; e o sentido do nome Uzias é “minha for- 
ça é o Senhor”. Talvez seu nome de nascimento 
fosse Azarias, e Uzias um nome adotado como 
rei após sua ascensão ao trono. Ele ascendeu ao 
trono aos 16 anos, depois da morte de seu pai, 
assassinado em Láquis, como resultado de uma 
conspiração surgida a partir de sua apostasia. 
Uzias era uma pessoa capaz, ativa e bem orga- 
nizada com muitos interesses diversificados. O 
Senhor abençoou-o em todos os seus empreen- 
dimentos, de modo que ele prosperou. Ele é re- 
tratado como alguém que “fez o que o SENHOR 
aprova” (2Rs 15.3; 2Cr 26.4). Ele determinou- 
se a buscar a Deus e procurou Zacarias (não 
o profeta pós-exílico) para ter instrução espiri- 
tual, Por conseguinte, “enquanto buscou o Sg- 
NHOR, Deus o fez prosperar” (2Cr 26.5). 

Os profetas do Senhor foram ativos durante 
seu reinado. Isaías, Oseias e Amós começaram 
sua obra profética no tempo de Uzias (Is 1.1; 
Os 1.1; Am 1.1). Uzias também foi ativo em 
campanhas militares. Seu principal sucesso 
foi contra o forte inimigo histórico de Israel, 
os filisteus. Ele derrubou os muros de Gate, 
de Jabné e de Asdode e construiu suas cida- 
des na Filístia. Ele também construiu muitas 
fortificações, como torres fortificadas em Je- 
rusalém e no deserto. Derrotou alguns árabes 
e também os meunitas e fez os amonitas pa- 
garem tributo (2Cr 27.5-8). Uzias tinha um 
exército “de homens destros nas armas” que 
foi destacado de acordo com o censo e orga- 
nizado em divisões. Tinha 2.600 comandan- 
tes e 307.500 homens guerreiros, que trava- 
vam guerra com grande poder. O exército era 
bem equipado com armas, como lanças, arcos 
e fundas para atirar pedra, e com equipamen- 
to defensivo, incluindo escudos, capacetes e 
couraças (2Cr 26.14). O texto de 2Crônicas 
26.15 descreve um tipo de catapulta, que fi- 
cava nas torres e nos cantos dos muros com 
propósitos defensivos. Esse tipo de arma lan- 
çava flechas e grandes pedras. Ele tornou-se 
famoso por suas realizações e, sobretudo, por 
seu poderio militar. 

Uzias, porém, teve uma triste queda. Como 
Provérbios 26.15 diz, o orgulho precede a que- 


2. 


da. Seu orgulho ficou claramente evidente 
quando ele assumiu a função de um sacerdote. 
Quando Uzias entrou no templo para oferecer 
incenso no altar de incenso, ele foi confrontado 
por seu comportamento presunçoso por Aza- 
rias e outros 80 sacerdotes. Quando ele ficou 
com raiva, o Senhor feriu-o com a lepra para 
que ele fosse forçado a viver isolado e não pu- 
desse entrar no templo. Seu filho Jotão tornou- 
se um chefe de Estado ativo e, depois, sucedeu- 
-o no reinado na época da morte de Uzias. 

Levita coatita e antepassado de Samuel (1Cr 


6.24). 


3. Pai de Jônatas, tesoureiro de Davi (1Cr 27.25). 
4, Um dos cinco filhos de Harim que, durante o 


período pós-exílico, foi encorajado por Esdras 
a se divorciar de sua esposa estrangeira (Ed 


10.21; 1Ed 9.21). 


5. Descendente de Perez, da tribo de Judá (Ne 11.4). 


UZIEL 


1. 


Filho mais moço de Coate da tribo de Levi e 
que se tornou chefe da divisão uzielita dos coa- 
titas (Ex 6.18; Nm 3.19,27,30; 1Cr 26.23). Ele 
eta tio de Arão e seus filhos, Misael e Elzafã, 
que levaram Nadabe e Abiú para fora do acam- 
pamento quando eles se rebelaram contra a au- 
toridade de Arão (Êx 6.22; Lv 10.4). Diversos 
de seus descendentes foram relevantes durante 
a história de Israel, incluindo Aminadabe, que 
atuou na transferência da arca para Jerusalém 
promovida por Davi, e Mica e Issias, que foram 
chefes entre os levitas durante o reinado de Sa- 


lomão (1Cr 15.10; 23.20). 


- Filho de Isi, que foi um dos líderes dos guer- 


reiros simeonitas que derrotaram os amonitas 
de Seir durante o reinado de Ezequias (1Cr 
4.42). Como resultado por derrotar os amale- 
quitas, que não tinham sido derrotados antes 
por Saul nem por Davi, os simeonitas herda- 
ram a terra. 


3. Chefe do clá benjamita que é mencionado co- 


mo filho de Belá, filho de Benjamim (1Cr 
77). 


4, Filho de Hemá do clá levita de Asafe (1Cr 25.4). 


Um nome variante desse é Azarel (v. 18). 


5. Levita que participou da nova consagração do 


templo sob o reinado de Ezequias (2Cr 29.14) 
e mencionado como filho de Jedutum. 
Ourives que trabalhou na reconstrução das 
portas de Jerusalém (Ne 3.8). Seu nome indica 
que, provavelmente, ele era um sacerdote que 
tinha a responsabilidade de fazer e consertar os 
instrumentos e vasos do templo (cf. 1Cr 9.29). 
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VACA Veja Animais (Gado). 


VAEBE Cidade na região de Sufá (Nm 21,14). 
Veja Sufá. 


VAISATA, VAIZATA Um dos dez filhos de 
Hamá que foi morto durante a retaliação dos 
judeus quando Hamáã tramou para matá-los (Et 


9.9). 


VALE DA DECISÃO Vale próximo de Jerusa- 


lém alternativamente chamado de vale de Josafá 
em Joel 3.2,12,14. Veja Josafá, vale de. 


VALE DE ARABÁ Veja Riacho de Arabá. 


VALE DE BACA Veja Baca, Vale de. 


VALE DE BERACA Lugar onde o rei Josafá re- PRREM 


uniu o povo de Judá para louvar ao Senhor (2Cr 
20.26). O povo agradeceu pela ajuda de Deus na 
vitória contra os exércitos de Moabe, Amom e 
os dos montes de Seir (2Cr 20.1-25). Ele é mui- 
to frequentemente identificado com a área Uádi 
PArrub, não distante de Tecoa, onde há uma ruí- 
na chamada Bereikut. 


VALE DE ELÁ Veja Elá, Vale de. 
VALE DE GADE Veja Gade, Vale de. 


VALE DE HINOM Vale do lado sul de Jerusa- 
lém chamado Geena no Novo Testamento grego. 
Veja Geena. 


VALE DE JEZREEL O maior e mais rico vale 
de Israel. Recebeu o nome sob inspiração de Je- 
zreel, e foi aparentemente a única cidade na pla- 
nície onde os israelitas haviam obtido ponto de 
apoio nos primeiros estágios de sua conquista (cf. 
Jz 1.27-30). A forma do nome em fontes posterio- 
res gregas é Esdraelom (Jt 1.8); alguns estudiosos 
têm aplicado erroneamente o termo posterior à 
grande planície ocidental e o anterior ao vale es- 
treito que leva a Bete-Seá oriental. À comparação 
entre Josué 17.16 e Juizes 1.27,28 e Josué 17.11 
mostra que a área de Bete-Seá era considerada 
como uma entidade separada do vale de Jezrecl, 
que incluía as cidades de Taanaque e Megido, en- 
tre outras (cf. tb. Os 1,5). 

Os midianitas acamparam ali, entre a colina de 
Moré e o monte Tabor (Jz 6.33; 7.1); Baraque 
derrotou o exército de Sísera e Jabim ali, próxi- 
mo a Endor (Sl 83.9,10), e mais tarde os filisteus 


se reuniram ali em oposição a Saul (ISm 29.1,11; 
2Sm 4.4). Durante a monarquia, o vale foi um 
distrito administrativo (2Sm 2.9; IRs 4.12). Ou- 
tro nome, talvez aplicável somente à metade sul 
do vale, é o de planície de Megido (2Cr 35.22; 
Ze 12.11). 


Vista Aérea de Jezreel 


Os contornos do vale nas guerras de Thutmose 
He Amenhotep II, e as cidades ali, especialmen- 
te Megido, estavam sob controle egípcio no fim 
da Idade do Bronze. O lado sudoeste era famoso 
por ser área de reunião militar, provavelmente 
chamada de Harosete-Hagoim (Jz 4.2,13-16). 
Veja também Palestina. 


VALE DE JOSAFÁ Veja Josafá, Vale de. 
VALE DE SAL Veja Sal, Vale de. R 


VALE DE SAVÉ Vale próximo de Salém, tam- 
bém chamado de vale do Rei em Gênesis 14.17. 
Veja Vale do Rei. 


VALE DE SIDIM Local da batalha entre os 
quatro reis da Mesopotâmia e cinco reis aliados 
que viviam perto do mar Morto (Gn 14.3,8-10). 
À localização exata da batalha nas proximidades 
do mar Morto é impossível de ser determinada; 
o que temos são conjecturas, O vale é descri- 
to como sendo cheio de poços de betume (Gn 
14.10). Essa descrição considera tanto as áreas 
adjacentes ao sal como ao mar Morto. O relato 
de Gênesis descreve uma campanha militar im- 
portante que se pensava ter sido travada na Idade 
do Bronze Médio (c. 1900 a.C), que a remete- 
ria à época de Abraão. Os reis mencionados na 
coalizão do Oriente são desconhecidos, já que a 
suposta ligação de Anrafel com Hamurabi é ago- 
ra considerada indefensável. Esses quatro aliados 
vieram para o sul de Damasco e conquistaram 


uma série de cidades, incluindo Carnaim, Ham 
e os horeus no monte Seir, para o sul até o golfo 
de Elare. Eles, então, se viraram para noroeste, 
até Cades-Barneia, e de lá em direção ao nordes- 
te do mar Morto. Este parece ser o local onde 
encontraram a resistência da coalizão dos reis de 
Sodoma, Gomorra, Admá, Zeboim e Zoar (Gn 
14.2-9), ao sul do mar Morto. 


VALE DO REI Vale próximo a Salém, a cidade 
de Melquisedeque, onde Abraão encontrou o rei 
de Sodoma e rejeitou sua oferta de uma trégua 
moralmente comprometida (Gn 14.17); também 
chamado de vale de Savé. Se Salém for a mesma 
área de Jerusalém, o “vale do rei” provavelmente 
é o vale do Cedrom ou o vale de Hinom. Essa se- 
ria a área onde Absalão erigiu uma coluna como 
monumento a si mesmo (2Sm 18.18). 


VALE DOS ARTESÃOS Tradução e nome 
alternativo para Ge-Harasim (BJ) em Neemias 
11.35. Veja Ge-Harasim. 


VALE DOS ARTÍFICES Lugar designado por 
causa de uma comunidade de artesãos que vi- 
viam em um vale na fronteira sul da planície de 
Sarom (ICr 4.14; Ne 11.35). Veja Ge-Harasim. 


VALE DOS GIGANTES Veja Gigantes, Vale 
dos. 


VALE DOS REFAINS Veja Refains, Vale dos. 


VANGLÓRIA Falar das obras, habilidades ou 
características de modo a mostrar orgulho ou au- 
tossatisfação. Na Bíblia, a palavra também tem 
uma conotação mais positiva (“gloriar-se”). 

No AT, os termos “vanglória” e sinônimos são 
frequentemente usados para descrever a atitude 
básica dos ímpios, que dependem dos próprios 
recursos, e não de Deus (Sl 52.1; 94.3,4). Inimi- 
gos de Israel se vangloriavam de suas vitórias e 
reivindicavam glória para si (Dt 32.27; SI 10.3; 
35.26; 73.9; Is 3.9). Eles se gloriavam de suas 
riquezas (Sl 49.6) e de sua sabedoria (Is 19.11). 
De acordo com o Senhor, os ricos e sábios devem 
gloriar-se “em compreender-me e conhecer-me, 
pois eu sou o SENHOR, e ajo com lealdade, com 
justiça e com retidão sobre a terra, pois é dessas 
coisas que me agrado” (Jr 9.24). 

Jesus descreveu um fariseu orgulhoso vanglo- 
riando-se diante de Deus em oração (Lc 18.10- 
14). O uso da palavra em boa parte do NT ocorre 
nas cartas do apóstolo Paulo. O aspecto negativo 
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de exaltar as próprias realizações é contrastado 
com o aspecto positivo de gloriar-se naquilo que 
o Senhor tem feito (Rm 3.27,28; 2Co 10.17; Gl 
6.14). Justiça própria e vanglória devem ser evi- 
tadas (Rm 1.30; 2.17,23; Ef 2.9; 2Tm 3.2). Paulo 
associou a vanglória com a atitude dos judeus 
que desenvolveram um sentimento de autocon- 
fiança por terem guardado a lei. Para Paulo, o 
único gloriar-se legítimo era o de regozijar-se no 
Senhor (Rm 5.11). No versículo 3, a visão rabíni- 
ca de gloriar-se no sofrimento é contrastada com 
a visão de Paulo de que os sofrimentos presentes 
apontavam para o poder de Deus e na direção da 
esperança que ele tinha para o futuro. 

O gloriar-se de Paulo não se baseava em compa- 
rações com outros, em contraste com o gloriar-se 
de seus oponentes. Porque Cristo trabalhava por 
meio dele (2Co 3.2-6) e Deus o recomendava 
(10.18), ele poderia dar glória a Deus. Paulo pre- 
feria gloriar-se nas próprias fraquezas e no poder 
e na força do Senhor (12.5,9). 

Ocasionalmente o apóstolo se gloriava em rela- 
ção a um grupo de cristãos em particular (7.4,14; 
8.24; 9.2,3), mas porque estava expressando con- 
fiança neles, e não alardeando os próprios suces- 
sos. Em se tratando de si mesmo, Paulo se glo- 
riava com relutância e somente como um meio 
de defesa contra um elemento negativo na igreja 
em Corinto. Ele disse que os que deveriam reco- 
mendá-lo o haviam compelido a engajar-se em 
vanglória “insensata” (Co 12.11). 

Veja também Orgulho. 


VANIAS Filho de Bani e um dos sacerdotes que 
se divorciou de sua esposa estrangeira por ordem 


de Esdras (Ed 10.36). 


VARA DE ARÃO Objeto pertencente ao irmão 
de Moisés, simbolizando a autoridade dos dois 
irmãos em Israel. Quando os israelitas estavam 
vagando no deserto, uma ameaça contra a lide- 
rança de Moisés e Arão foi liderada por Corá, 
Datá e Abirão (Nm 16.1-40). A despeito da des- 
truição desses rebeldes e de seus seguidores pro- 
movida pelo Senhor, o restante do povo de Israel 
se voltou contra Moisés e Arão, dizendo que eles 
haviam matado o povo do Senhor (v. 41). A fim 
de restaurar o respeito pela liderança divinamen- 
te estabelecida, o Senhor ordenou a Moisés que 
recolhesse uma vara de cada tribo, com o nome 
de seu líder escrito nela. Arão foi orientado a es- 
crever seu nome na vara de Levi. As varas foram 
colocadas em um aposento interior do taberná- 
culo, diante da arca (da aliança). De manhã, a 
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vara de Arão havia produzido botões e flores, 
além de amêndoas maduras. Ela foi, então, man- 
tida ali como um sinal contínuo para Israel de 
que o Senhor havia estabelecido a autoridade de 
Moisés e de Arão (17.1-11; cf. Hb 9.4). 

Após esse incidente, o povo de Israel entrou no 
deserto de Zim, mas ali não havia água, nem 
para eles nem para seus rebanhos. Novamente 
o povo contendeu com Moisés e Arão. O Se- 
nhor instruiu Moisés a apanhar a vara e, na pre- 
sença de Arão e do restante do povo, ordenar 
a uma rocha em particular que jorrasse água. 
Apanhando a vara, Moisés perguntou dramati- 
camente: “Será que teremos que tirar água desta 
rocha para dar a vocês?” (Nm 20.10, NVD) e 
bateu na rocha duas vezes. À água jorrou da ro- 
cha, e o povo bebeu. No entanto, Moisés e Arão 
foram proibidos de entrar na Terra Promctida 
porque não honraram a santidade do Senhor 
diante dos olhos do povo (vv. 12,13). Um even- 
to anterior tinha dado evidência de que o Se- 
nhor poderia prover a água necessária daquela 
maneira (Ex 17.1-7). 

Veja também Arão. 


VASNI Nome alternativo para Joel, filho de Sa- 
muel, usado pela ARC em 1Crônicas 6.28. Veja 
Joel (Pessoa) 2. 


VASSOURA A vassoura da destruição (Is 14.23) 
é uma metáfora do Oriente Próximo que signi- 
fica destruição total. Refere-se à aniquilação da 
Babilônia pelo Senhor. 


VASTI Rainha que, durante o reinado de Assue- 
ro (Xerxes 1), foi rechaçada por se recusar a se 
apresentar diante dos convidados em um ban- 
quete real (Et 1.9-19). Uma vez que nem ela nem 
Ester são conhecidas na história secular, muitos 
sugerem que elas foram esposas ou concubinas 
inferiores que eram apenas reconhecidas com o 
título de “rainha”. De acordo com Plutarco, o 
costume persa ditava que o rei podia comumente 
fazer as refeições com sua esposa legítima, mas 
que eles, quando queriam “bagunça e bebida”, 
mandavam sua esposa embora e chamavam sua 
concubina, Embora essa citação, com frequência, 
seja usada para sustentar o julgamento de que 
Vasti foi chamada porque era apenas uma concu- 
bina, a conclusão oposta explica melhor a recusa 
de Vasti de comparecer ao banquete. A posição 
de Vasti, como rainha, é indicada pelo fato de 
que se esperava que ela comparecesse com “coroa 
real”, de que cla sempre foi chamada de “rainha” 


até o momento de sua destituição e de que seu 
comportamento servia como exemplo para todas 
as mulheres do reino. 


VAUS DO JORDÃO Lugares rasos onde pes- 
soas e animais podiam atravessar o rio Jordão. 
Muitas personalidades do AT cruzaram o Jordão 
em seus dois vaus: dentre elas, Jacó (Gn 32.10), 
Gideão (Jz 8.4), Davi (2Sm 10.17; 17.22), Absa- 
lão (17.24), Abner e seus homens (2.29). Josué 
conduziu seus seguidores pelo Jordão em terra 
seca durante uma enchente, num milagre divi- 
no (Js 3.15,16). Jesus cruzou o Jordão em várias 
ocasiões em suas viagens entre a Galileia e Jeru- 
salém. 

Dois vaus principais do Jordão ficavam em Je- 
ricó (Js 2.7; Jz 3.28; 2Sm 19.15) e em Betânia, 
onde João batizava (Jo 1.28). Em certos lugares 
e em certas épocas, o Jordão podia ser atravessa- 
do. Depois que a neve derretia nas montanhas do 
Líbano e próximo ao mar Morto, ele ficava com 
aproximadamente 30 metros de largura e com 
1,5 a 3 metros de profundidade (Js 3.15). 

Veja também Jordão, Rio. 


VEADO Veja Animais (Veado). 


VEGETAL Veja Alimento e Preparação do Ali- 
mento; Plantas. 


VELHO Veja Homem, Velho e Novo. 


VENTO ORIENTAL Vento que chega quase 
sempre em maio, setembro e outubro. Esse vento, 
também chamado de siroco, destruía a vegetação 
(Gn 41.6), fazia murchar as flores (Sl 103.15,16) 
e secava fontes e nascentes (Os 13.15). O Senhor 
usou um vento oriental para separar as águas do 
mar Vermelho a fim de que os israelitas o atra- 
vessassem (Ex 14.21). O vento oriental também 
descreve o juízo de Deus (Is 27.8; Jr 4.11; 18.17). 
Um vento oriental e nordeste tirou de seu curso o 
navio que conduzia o apóstolo Paulo (At 27.14). 
Esse vento, que é frequente a oeste do Mediterrá- 
neo, é chamado de “levante”. 


VENTOINHA Outra tradução de poupa, uma 


ave impura de acordo com a Lei, em Levítico 
11.19 e Deuteronômio 14.18. Veja Aves (Poupa). 


VERDADE O que é real e pode ser verificado 
pela experiência. 
Esse é um conceito muito importante nas Escri- 


turas, porque Deus é o Deus da verdade (Sl 31.5), 


que fala e julga com fidelidade (57.3; 96.13; “e a 
sua verdade”, ACF). Ele é a real fonte e a causa 
de todo o universo. As Escrituras também focam 
a verdade revelada no evangelho da graça reden- 
tora de Deus por intermédio de Cristo. Este é 
o verdadeiro Cristo, e os apóstolos proclamaram 
(Jo 8.44-46; 18.37; Rm 9.1; 2Co 4.2) aquele que 
foi predito no Antigo Testamento (1Pe 1.10-12) 
e testemunhado pelo Espírito Santo (Jo 16.13). 
O ensinamento veterotestamentário nunca foi 
falso, mas era superficial e incompleto em com- 
paração com a verdade revelada no Novo Testa- 
mento. Assim, Cristo trouxe realidade espiritual 
(Jo 1.17), e o Espírito Santo guia os cristãos a ex- 
perimentarem tudo que é real em Cristo (16.13). 
Cristo é a verdade porque, sendo Deus, suas pa- 
lavras têm autoridade divina. Elas são a verdade e 
a vida (6.63). Além disso, a vida de Cristo expres- 
sa fidelidade e absoluta confiabilidade. Quando 
alguém vive em obediência à verdade, ele mesmo 
é verdadeiro e confiável. As Escrituras chamam o 
indivíduo a “pratica[r] a verdade” (3.21). Os que 
experimentaram a realidade de Deus em Cristo 
sabem, de modo prático, que Cristo é o caminho, 


a verdade e a vida (14.6). 


VERGA Viga horizontal colocada acima de uma 
entrada, apoiada por estruturas chamadas “um- 
brais” ou simplesmente “ombreiras”, 

Em Exodo 12, os israelitas são instruídos a pre- 
parar-se para a décima praga, a praga da morte, e 
para a primeira Páscoa. Depois de sacrificar um 
cordeiro, o povo deveria tomar o sangue e passar 
“um pouco do sangue nas laterais e nas vigas su- 
periores das portas das casas” (Ex 12.7). 

O texto de 1Reis 6.31 descreve a construção do 
templo de Salomão. A ARC diz: “Para a entrada 
do santuário interno fez portas de oliveira com 
batentes de cinco lados” O significado no he- 
braico é um pouco difícil de determinar. Pode 
ser que o topo da entrada fosse oblíquo, formado 
por vigas inclinadas umas às outras (em forma de 
arco) em vez de uma viga horizontal. 

Em Amós 9.1 algumas versões trazem a palavra 
“verga”, enquanto outras trazem a palavra “capi- 
tel?. A palavra hebraica parece significar o capi- 
tel de uma coluna. O mesmo ocorre em Sofonias 
2.14, onde a ARC tem “capitéis”, e outras ver- 
sões, “o topo de suas colunas”. Veja Arquitetura. 


VERME Larva de mosca (Jó 25.6; Is 14.11). Veja 
Animais (Mosca). 


VERMELHO Veja Cor. 
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VERMELHO, MAR Veja Mar Vermelho. 
VESPÃO Vespa grande. Veja Animais (Vespa). 


VESPASIANO General romano que entrou na 
Palestina em 66 d.C. para reprimir a rebelião dos 
judeus e, depois, tornou-se imperador de Roma 


(69-79 d.C.). Veja Césares. 


VESTES O vestuário mencionado na Bíblia é 
normalmente citado em termos gerais. Poucas 
descrições dão detalhes específicos, e é, portanto, 
necessário confiar em pinturas, cerâmica, deco- 
rações, estátuas e baixos-relevos para descrever os 
estilos de roupa do período. 

Muitos povos antigos do Oriente Próximo (in- 
cluindo os israelitas) mantinham rebanhos de 
ovelhas antes da invenção do tecido e da tecela- 
gem, e usavam seu couro e peles como vestuário. 
Mais tarde, a lá tosada das ovelhas e de galhos so- 
bre os quais ela se acumulava quando os animais 
neles se esfregavam era transformada em tecido. 
A lá foi um dos tecidos mais importantes para 
vestes durante todo o período bíblico. 

À medida que as tribos israelitas seminômades se 
tornaram mais sedentárias por natureza, O linho 
passou a ser cultivado e transformado em tecido 
com o mesmo nome, que se tornou bastante co- 
mum. No início da metade da Era do Bronze (c. 
2000 a.C.), sedas finas começaram a ser impor- 
tadas da China, e a seda silvestre era produzida 
em algumas áreas do Oriente Próximo. O algo- 
dão era conhecido no Egito, mas não parece ter 
sido produzido em lugar algum na Palestina no 
período bíblico. 


Vestes masculinas No início dos tempos bíbli- 
cos, a tanga (espécie de cinturão largo de tecido, 
com sobras na frente e atrás) compunha um im- 
portante item do vestuário masculino, usado por 
todas as camadas da sociedade. Antes de 2000 
a.C. um tipo de tanga era também peça costu- 
meira do vestuário de todos os egípcios, do tra- 
balhador mais humilde ao faraó. Posteriormente, 
no entanto, ela apareceu somente como parte do 
traje militar (Ez 23.15). O vestuário íntimo (uma 
túnica ou blusa) eta feito de lá ou de linho. Tinha 
aberturas para o pescoço e os braços, e parece ter 
tido mangas longas, embora os de alguns estilos 
tivessem mangas curtas. Era vestido em contato 
direto com a pele e vinha até os joelhos ou, mais 
frequentemente, até os tornozelos, frequente- 
mente com uma faixa na cintura. O grego chiton 
(“casaco”) e a túnica romana teriam sido roupas 
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íntimas de caráter semelhante. Um homem que 
não vestisse nada, exceto a roupa de baixo, era 
considerado “nu”. O jovem que seguiu Jesus no 
Getsêmani durante sua prisão estava provavel- 
mente vestido dessa maneira (Mc 14.51,52). 
Falando de modo genérico, a vestimenta exte- 
rior, formada de uma peça quadrada de tecido, 
era chamada de capa ou manto. Tinha aberturas 
para os braços e repousava sobre um ou ambos 
os ombros. 

Um homem hebreu era considerado impropria- 
mente vestido se estivesse sem capa, e era-lhe 
proibido exigir o manto de outro como emprés- 
timo ou penhor. À noite, quando as outras peças 
de vestuário eram tiradas, a capa, que era geral- 
mente feita de pele de animal ou de lá, era usada 
como cobertor (Ex 22.26,27; Dt 24.13). Capas 
feitas de pelo de cabra ou de camelo, como as 
que João Batista usava (Mt 3.4; Mc 1.6), eram 
quentes à noite. 

A túnica de várias cores (ACF) que Jacó deu a 
José era provavelmente uma blusa ou capa lis- 
trada feita de couro ou de lã (Gn 37.3). Toda a 
vestimenta pode ter sido unida por um remate. A 
roupa que Ana fazia todo ano para o jovem Sa- 
muel era provavelmente um casaco ou um manto 
(1Sm 2.19). 

Capas eram normalmente feitas com uma ba- 
inha; foi isso que a mulher tocou quando se 
aproximou de Jesus em busca de cura (Mt 9.20). 
O manto que os soldados romanos zombeteira- 
mente colocaram sobre Jesus representando sua 
majestade era provavelmente uma capa militar 
de cor púrpura, como a que normalmente os ofi- 
ciais romanos usavam (Mt 27.28-31; Mc 15.17; 
Jo 19.2). 

Os gregos usavam o termo himation para uma 
roupa exterior, semelhante ao manto que foi co- 
locado sobre o filho pródigo (Lc 15.22) quan- 
do seu pai festejou seu retorno com as melhores 
comidas, roupas e joias. A capa de Paulo (2Tm 
4.13) pode muito bem ter sido de um tipo circu- 
lar, popular no século 1. 

Às vestes eram de qualidades diferentes e repre- 
sentavam posição ou cargo (Is 3.6). Os escribas 
e profetas vestiam mantos cspeciais, símbolo de 
suas atividades. Elias vestia um manto de pro- 
feta (1Rs 19.13,19; 2Rs 2.8,13,14). Nos tempos 
do NT, escribas vestiam mantos especiais (Mc 
12.38; Lc 20.46). 

Cristo e os discípulos provavelmente vestiam 
túnicas e sandálias, e carregavam cajado e bolsa 
com dinheiro (Mt 10.9,10: Mc 6.8; Lc 9.3; 10.4). 


Quando os soldados romanos dividiram as vestes 


de Jesus após a crucificação (Jo 19.23,24), lança- 
ram sorte sobre a túnica, que “era sem costura, 
tecida numa única peça de pano, de alto a baixo”, 
e feita provavelmente de lá. Essa era sua roupa 
mais valiosa. 


Calçados Nos tempos bíblicos, os calçados eram 
sapatos e sandálias, parte essencial do guarda- 
-roupa de uma pessoa (2Cr 28.15; At 12.8). As 
solas eram ocasionalmente de madeira, porém 
normalmente eram de couro. Ás vezes tinham a 
parte da frente coberta e a de trás aberta. À parte 
da frente era quase sempre feita de tiras de couro, 
e às vezes a sandália era apenas uma sola com 
correias longas entrelaçadas em torno da perna 
ou do tornozelo. As sandálias de mulher eram 
consideradas parte atraente e moderna de seu 
guarda-roupa (Jt 10.4; 16.9). 

Durante uma longa jornada pelo país, as san- 
dálias podiam ser carregadas e poupadas até a 
chegada à próxima cidade, a fim de que não se 
desgastassem (andar descalço em uma cidade era 
sinal de pobreza extrema). Uma vez que as san- 
dálias eram muito abertas, é possível entender a 
necessidade do ritual de lavagem dos pés de um 
convidado. 

Calçados não eram usados no templo ou em 
qualquer lugar santo (Ex 3.5; Js 5.15) e eram 
também tirados quando uma pessoa entrava em 
uma casa. Era costume removerem-se as sandá- 
lias por ocasião de luto. Os calçados que os israe- 
litas usaram durante a peregrinação no deserto 
não se desgastaram (Dt 29.5). 

Veja também Roupa e Fabricação de Roupa. 


VESTIMENTAS Veja Sacerdotes e levitas. 


VÉU DO TEMPLO Cortina do santuário se- 
parando o Lugar Santo do Santo dos Santos (Ex 
26.31-33). Veja Tabernáculo. 


VIA ÁPIA Veja Ápia, Via. 


VIAGEM Nos tempos bíblicos, os viajantes en- 
contravam estradas ruins e, com frequência, in- 
transponíveis. As viagens marítimas eram feitas 
em navios comparativamente pequenos, em ge- 
ral por militares e comerciantes, e dificilmente 
apenas para turismo. Os cidadãos comuns, com 
pouco motivo para viajar, tendiam a permanecer 
em regiões bem limitadas. De tempos em tem- 
pos, havia grupos de migração, e, às vezes, as pes- 
soas viajavam para participar de festas religiosas 
ou para fugir da guerra ou da fome. 


gs Op 
A Via Ápia 


Viagens no tempo do Antigo Testamento Diver- 
sos relatos descrevem o povo de Israel movendo-se 
em áreas restritas para pastorear rebanhos. Os ir- 
mãos de José levavam seus rebanhos do sul da terra 
para Siquém e, depois, para Dotá (Gn 37.12-17), 
mas essa era uma viagem de apenas 100 quilôme- 
tros. Davi viajava em torno da Palestina e ia até 
mesmo para Moabe (1Sm 22.3). Os danitas muda- 
ram de seu lar a sudoeste de Jerusalém para o norte, 
logo ao sul das montanhas do Líbano (Jz 18). 

São múltiplos os exemplos de viagens em bus- 
ca de pastagens ou de proteção ou por causa da 
migração. Essas viagens eram feitas geralmente 
a pé, embora o jumento fosse usado tanto para 
cavalgar como para transportar carga. O boi era 
usado para o transporte de cargas pesadas e, às 
vezes, de pessoas (Gn 46.5). Mais tarde, o camelo 
passou a ser usado para tudo (1Rs 10.2; 2Rs 8.9). 
Pouco se sabe dos lugares de descanso dos viajan- 
tes nos tempos do AT. Há poucas referências a 


hospedarias nas narrativas do Antigo Testamen- 
to (Gn 42.27; 43.21; Ex 4.24), 


Viagens nos tempos do Novo Testamento O 
mundo romano presenciou muitas viagens pelos 
mais variados motivos: cumprimento de obriga- 
ções religiosas nas épocas de festas, negócios, ad- 
ministração do governo, propósitos militares. E, 
dentre esses viajantes do século 1, encontramos 
Os primeiros missionários cristãos. 

O advento da paz e da autoridade romanas e a 
construção de estradas de pedra bem feitas tor- 
naram as viagens relativamente seguras e rápi- 
das. Houve progresso, desde a época do AT, das 
formas de viajar. As viagens de longa distância 
nos limites do Império Romano eram feitas em 
estradas boas e, comparativamente, em seguran- 
ça. Todavia, havia alguns perigos, notadamente 
nas viagens marítimas por causa dos ventos, das 
tempestades e dos piratas (At 15.39; 18.18-22; 
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Rm 15.24,25; 2Co 11.25,26). Um exemplo dis- 
so é a perigosa viagem marítima de Paulo para 
Roma (At 27.1-28.14). 

O NT menciona diversas viagens feitas a pé. Maria 


: caminhou da Galileia para a Judeia a fim de visitar 


Isabel (Lc 1.39,40,56). Jesus nasceu em Belém du- 
rante o censo (2.1-7) e foi, posteriormente, levado 
para Jerusalém a fim de se sujeitar à lei judaica da 
purificação (v. 22). Assim, foram feitas três viagens 
de Nazaré para Jerusalém, uma distância de cerca 
de 100 quilômetros, da época da concepção de Je- 
sus à da purificação de Maria. José e Maria também 
foram a Jerusalém na visita anual por ocasião da 
Páscoa (vv. 41-51). Outras viagens são mencionadas 
Jo 2.13; 5.1; 7.1-10; 12.1). Jesus mesmo caminhou 
de Jericó para a Galileia (Mc 1.1-11) e também para 
a região de Tiro e Sidom (7.24). Ele esteve mais de 
uma vez em Samaria (Lc 17.11; Jo 4.4). Sua última 
viagem a Jerusalém foi via Jericó e subindo pelas co- 
linas (Me 10,1,46; 11.1). Sua última viagem depois 
da ressurreição foi para Emaús (Lc 24.13-35). 
Paulo viajou por mar em todas as viagens missio- 
nárias (At 13.1-4; 15.41--21.17), em geral acom- 
panhado por amigos. Ele também fez muitas 
viagens a pé na Palestina, na Ásia Menor e na 
península Grega. Mas, na época do Novo Testa- 
mento, nem todas as viagens eram feitas assim. 
O jumento, usado para carregar cargas, com fre- 
quência carregava pessoas. Certa vez, Jesus caval- 
gou de Betfagé a Jerusalém, uma viagem curta, 
mas altamente simbólica (Mt 21.2-7; Mc 11.1-11; 
Jo 12.12-15). Quando José viajou com Maria, sua 
esposa que estava grávida, a Belém, para o censo 
da época do nascimento de Jesus, é provável que 
ela tenha viajado sobre um jumento. O eunuco 
etíope viajava de carruagem depois de adorar em 
Jerusalém, e Filipe, que viajava a pé, juntou-se 
a ele (At 8.26-38). Os soldados romanos mar- 
chavam e faziam amplo uso de cavalos. Quando 
Paulo foi levado de Cesareia para Jerusalém, foi 
preparada montaria para ele (23.23,24). 


Estradas e rotas marítimas As estradas dos 
tempos bíblicos figuravam de forma proeminen- 
te na geografia, na topografia e na história da 
Palestina — uma terra que servia de ponte entre 
o Egito e os centros de civilização e comércio 
do Oriente Médio. Muitas das estradas eram 
estrategicamente importantes do ponto de vis- 
ta comercial e militar. Algumas conquistaram 
relevância como rotas de peregrinação a fim de 
facilitar a viagem para centros religiosos como 
Jerusalém. As estradas nos tempos bíblicos eram 
de três tipos principais: internacionais, de longa 
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distância; intrarregionais, de média distância; e 
uma variedade de estradas no interior de cada 
região ou Estado. 


Grandes estradas internacionais Essas liga- 
vam a costa mediterrânea ao norte do vale do Ti- 
gre e ao sul da Mesopotâmia. Algumas estradas 
ligavam a Mesopotâmia à Ásia Menor, enquanto 
outras levavam para o sul, para o Egito, ao longo 
da costa, ou para o leste, para o rio Jordão e o mar 
Morto e atravessavam a península do Sinai. Ha- 
via rotas comerciais entre a Anatólia e a Assíria 
no início do segundo milênio a.C. Aparentemen- 
te, a campanha militar mencionada em Gênesis 
14 ajudou a garantir a grande rota comercial, a 
Estrada Real, do norte da Mesopotâmia para o 
Egito. Invasores militares e viajantes da Babi- 
Iônia, Assíria e Pérsia seguiriam pelas terras do 
interior da Síria em direção à costa antes de virar 
para o sul em direção à Palestina e ao Egito. 

No Oriente Médio, a entrada dos poderes euro- 
peus — da Grécia e de Roma — abriu outra vasta 
rede de estradas internacionais para as pessoas do 
Oriente. Até o tempo dos romanos, essas estradas 
não eram revestidas com pedra, mas eram trilhas 
limpas. Eram muito irregulares, desniveladas e in- 
transitáveis em muitos lugares no tempo de chu- 
va. Contudo, eram, evidentemente, bem definidas 
por “marcos” e “sinais” (Jr 31.21). Com a vinda 
dos romanos, importantes estradas foram cons- 
truídas com fundação profunda e revestidas com 
grandes blocos de pedra plana na superfície. Os 
restos dessas estradas ainda são vistos em muitos 
lugares do Oriente Médio e da Europa. Os mar- 
cos, ou postes indicadores, de distância eram colo- 
cados regularmente ao longo das estradas. 


Estradas internacionais que atravessavam a 
Palestina de norte a sul As estradas que liga- 
vam países do norte com o Egito atravessavam 
a Palestina, uma ponte terrestre natural. Havia 
três estradas principais: 1) a estrada costeira de 
Damasco e que passava via Hazor pela planície 
de Esdraclom, através da passagem de Megido, 
e descia a costa passando por Gaza em direção 
ao Egito. Provavelmente esse era o “caminho 
do mar” (Is 9.1); 2) a estrada do Sinai levava do 
Egito ao sul do Neguebe e, depois, para Cades- 
-Barneia, Berseba, Hebrom, Jerusalém, Siquém, 
Aco, Tiro e Sidom; 3) a estrada do mar Vermelho 
entrava na região da Palestina a partir do golfo de 
Acaba, onde ficavam o antigo porto de Elate e o 
porto Eziom-Geber de Salomão (Nm 33.35; 2Cr 
8.17). De lá, a estrada levava através da região 


montanhosa da Transjordânia, atravessando as 
profundas ravinas e, depois, seguia para o norte 
pela região de Haurá para Damasco. Essa era a 
estrada usada pelas caravanas para ir do sul da 
Arábia para Damasco, a antiga “Estrada do rei” 
(Nm 20.17; 21.22). 

Existiam outras estradas de menor importância 
cortando a região de norte a sul. Uma costeira 
seguia de Jope via Cesareia e de Dor para Aco, 
onde se ligava à estrada do Sinai. Evidentemente, 
ela só passou a ser relevante nos tempos romanos, 
quando o porto de Cesareia foi construído. Os 
pântanos da planície de Sarom causavam mui- 
tos problemas. À planície de Esdraelom também 
era pantanosa e interrompia as estradas do norte, 
nas estações ruins. Por fim, foi construída uma 
estrada elevada atravessando as seções pantano- 
sas. Outra estrada seguia para o norte para Ha- 
zor, ramificando-se com a rodovia principal para 
Damasco. A estrada do vale do Jordão margeava 
a parte sudoeste da Galileia e descia o vale do 
Jordão para Jericó. 


Estradas que ligavam o leste ao oeste Diversas 
estradas importantes corriam na direção leste- 
-oeste cruzando as mais largas que levavam para 
o norte. Uma delas levava de Gaza para Berseba 
e, depois, descia para a Arabá, com uma ramifi- 
cação para Petra. Outra levava para Asquelom, 
via Gate, para Hebrom e, depois, En-Gedi, no 
mar Morto. Outra estrada levava de Jope subin- 
do no sentido leste para o vale de Aijalom (Js 
10.6-14), para Betel e, depois, para Jericó. Uma 
estrada bastante usada levava de Jope para Si- 
quém, atravessando o Jordão em Adá (3.16), e 
para Gileade, na Transjordânia. Outras estradas 
levavam, na direção leste, de Aco para a Gali- 
leia e também subiam a costa para Tiro e Sidom. 
Na verdade, havia muitas estradas no sentido 
leste-oeste que propiciavam o contato entre vá- 
rias partes da Palestina. Nos tempos romanos, 
quando a rápida movimentação dos exércitos era 
fundamental, algumas das velhas estradas foram 
muitíssimo melhoradas e construídas novas. 


Rotas marítimas O povo de Israel, ao contrá- 
rio dos fenícios, raramente usava as rotas marí- 
timas. Quando Salomão planejou enviar navios 
pelo mar Vermelho para Ofir (IRs 9.26-28), 
usou marinheiros fenícios. Josafá planejou uma 
expedição semelhante, mas seus navios nauftra- 
garam (22.48,49). O tráfego costeiro nos tem- 
pos do Antigo Testamento estava nas mãos dos 
filisteus e dos fenícios. Havia diversos portos 


ao longo da costa do mar Mediterrâneo, como 
Gaza, Jope, Dor e Aco, mas nenhum deles era 
muito bom. Também havia rotas marítimas Ji- 
gando a costa mediterrânea com o Egito e a dis- 
tante Társis (provavelmente, Espanha). À outra 
massa de água costeira era o golfo de Ácaba com 
seus dois portos — Eziom-Geber para a Trans- 
jordânia ce de Elate para o oeste da Jordânia. A 
frota de Salomão usava Eziom-Geber como seu 
porto local. 


Embarcação antiga de grande porte 


Nos tempos do NT, as coisas mudaram bastante. 
O Oriente Médio produzia produtos usados pelos 
povos do Oeste distante, sobretudo os romanos. 
Alexandria, no Egito, e Antioquia, na Síria, con- 
trolavam cargas e viajantes. Portos menores como 
os da Palestina e muitos outros em torno da costa 
da Ásia Menor forneciam abrigo para navios. Um 
esquema engenhoso para evitar a jornada de 300 
quilômetros em torno da península Grega era pu- 
xar barcos menores pelos 8 quilômetros da largura 
do istmo de Corinto. Nos tempos do Novo Testa- 
mento, até mesmo os navios maiores corriam peri- 
go com o vento e as tempestades marítimas (At 
27); por isso, as viagens marítimas eram empreen- 
didas preferencialmente quando o risco de tem- 
pestades era mínimo, entre novembro e março. 
Havia muito tráfego marítimo no mar Mediterrá- 
neo nas estações apropriadas, em sua maioria de 
comércio. Navios com grãos atravessavam regu- 
larmente de Roma para o Egito e para o leste. 

Os navios eram impulsionados por velas, e, 
quando necessário, isso era suplementado por 
remos manejados por escravos. Alguma indica- 
ção do tamanho das embarcações é obtida da 
descoberta de antigos navios naufragados e de 
textos latinos e gregos. Uma antiga doca seca de 
40 metros de comprimento encontrada perto de 
Atenas foi, em alguma época, usada para barcos 
gregos de guerra, que eram menores que os de 
carga. O escritor romano Luciano refere-se a um 
navio alexandrino de grãos de 55 metros de com- 
primento, sugerindo uma capacidade de cerca de 
1.200 toneladas. O navio em que Paulo viajava 
carregava 276 pessoas (At 27.37). A moderna ar- 
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queologia subaquática fornece informação valio- 
sa sobre esses antigos navios. 


Motivos para viajar O principal motivo para 
viajar nos tempos do NT' eram negócios e co- 
mércio, o que envolvia muito mais que o simples 
transporte de mercadoria. Havia agentes, super- 
visores, seguradores de carga, banqueiros e toda 
uma gama de pessoas envolvidas na aquisição e 
na entrega segura da carga. 

As viagens militares aconteciam com muita fre- 
quência. Uma grande variedade de tarefas tinha 
de ser empreendida na forma de reconhecimen- 
to, procura de suprimentos, arranjos prelimina- 
res para o acampamento das tropas e o transpor- 
te das tropas e dos equipamentos. 

Alguns viajantes eram negociantes mudando o 
lugar de sua atividade, como Áquila e Priscila (At 
18.2,3). Áquila viajou do Ponto para Roma pelo 
mar Negro e, depois, em uma época de perse- 
guição, fugiu para Corinto com a esposa. Muitos 
outros viajavam por motivo similar. 

As pessoas em peregrinação religiosa viajavam 
por terra ou por mar. Judeus de muitos lugares 
iam a Jerusalém para as festividades anuais de 
Páscoa (cf. At 2.5-11). Os que não eram judeus 
iam para centros religiosos de Éfeso, Fa e 
Elêusis, onde havia importantes templos. Muitos 
templos menores também atraífam peregrinos. A 
construção de novos templos e de vários prédios 
administrativos do governo trazia artesãos de 
longe. Com frequência, os materiais usados em 
construção tinham de ser transportados para o 
local da obra. Algumas pessoas viajavam por mo- 
tivos de saúde para templos famosos para buscar 
milagres de cura ou para desfrutar dos benefícios 
de fontes termais, como as de Cafarnaum ou de 
Tiberíades. Atletas viajavam para os centros a 
fim de participar de importantes competições, 
como os jogos olímpicos, e multidões reuniam-se 
para testemunhar o espetáculo. Alguns viajantes 
eram estudantes ou professores indo para gran- 
des centros de aprendizagem — as universidades 
daqueles tempos. Mas outros viajavam como 
emissários oficiais, carregando importantes do- 
cumentos do governo e comerciais. A despeito de 
toda essa atividade, grande número de cidadãos 
comuns dificilmente viajava para uma distância 
maior que alguns quilômetros de sua casa. 


VÍBORA Qualquer um dos tipos de cobras ve- 
nenosas e não venenosas, especialmente a víbora 
comum da Europa e da Ásia. Veja Animais (Co- 


bra). 
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VIDA Na perspectiva bíblica, a vida flui do Pai 
vivo por meio do Filho (seu agente na criação e 
na redenção) para um mundo sedento por vida 


“real? (v. Jo 6.57). 


O Pai vivo Deus Pai é acima de tudo mais “o 
Deus vivo” (Jr 10.10; Jo 5.26). Deus, a fonte 
de toda a vida (!Tm 6.13), “soprou fôlego” nos 
humanos na criação e os sustenta continuamen- 
te (Jó 34.14,15). Somente Deus dá a vida (Gn 
17.16) e a tira (Gn 3.22-24; 6.3; Sl 104.29; Le 
12.20). 

O sinal da vida é movimento; o homem é um 
corpo “vivo”, animado (Mt 27.50; Lc 8.55). Ani- 
mais também têm essa “alma-fôlego” animado- 
ra (heb. de Gn 1.24; 6.17). Desse modo, toda 
a natureza recebe vida derivada de Deus (At 
17.24-28). A vida é, portanto, sagrada, porém 
infelizmente é tão transitória quanto a grama, as 
nuvens, o orvalho, a sombra (1Cr 29.15; Jó 7.6,9; 
Tg 4.13-16; 1Pe 1.24). A vida longa é desejada 
(Gn 35.29); qualquer vida é preferível à morte, e 
de valor infinito (Ec 9.4-6; Mt 6.25; 16.26), pois 
o sheol hospeda uma “vida não viva” fantasma- 
górica, despojada de sentimento, esperança ou 
ajuda divina (Sl 88.3-12). A vida de alguém pode 
ser aprimorada por meio do amor e do serviço a 
Deus (Dt 30.15-20; 1Pe 3.8-12), na experimen- 
tação do livramento divino (Is 38.16) e por meio 
do recebimento das bênçãos divinas (Mt 5.3-12). 


Cristo como vida A palavra grega para “vida” 
é z0e. No grego clássico, essa palavra era usada 
para a vida em geral. Há poucos exemplos desse 
significado no Novo Testamento (v. At 17.25; Tg 
4.14; Ap 16.3), mas em outros exemplos a pala- 
vra foi usada para designar a vida divina, eter- 
na — a vida de Deus (Ef 4.18). Essa vida residia 
em Cristo, e ele a disponibilizou a todos os que 
creem nele. Os seres humanos nascem com a 
vida natural — chamada psuche em grego (tradu- 
zida por “alma”, “personalidade” ou “vida”); eles 
não possuem a vida eterna. Essa vida só pode ser 
recebida por meio da fé em alguém que possua a 
vida-zoe, a saber, Jesus Cristo. 

A qualidade transbordante, vibrante, de vida dis- 
ponibilizada em Cristo cra evidente na autorida- 
de de seu discurso e no poder de seu toque (Mt 
9.18; Mc 1.27,41,42; 5.27-29). Ele é “o autor da 
vida” (At 3.15), que provê um caminho para a 
vida (Mt 7.14; 25.46; Mc 8.35-37; 9.42-47). E ele 
ressuscitou os mortos com seu poder doador de 
vida. Sua ressurreição fez dele “um espírito doa- 
dor de vida”, com o poder de “uma vida indes- 


trutível” (Rm 8.2; ICo 15.45; Hb 7.16). Desse 
modo, Jesus Cristo é nossa vida (Cl 3.4) — em 
união com quem encontramos “vida nova” (Rm 
6.4) e somos criados novamente, vivendo, por 
conseguinte, não para nós mesmos, mas para ele 
(2Co 5.15-17). 

João especialmente explora o tema de que Cristo 
é a fonte dessa nova vida (Jo 3.14-16; 5.21) para 
os filhos de Deus (1.12; 3.3,5). Essa vida já é des- 
frutada por aqueles que conhecem Deus e Cristo 
(5.24; 17.3; 1Jo 5.11,12), pois eles passaram da 
morte para a vida eterna (Jo 10.28; 11.26). Essa 
vida é abundante (10.10), iluminada (8.12), livre 
e plena (10.9), vitoriosa (Rm 6.6-14), cheia de 
paz e de alegria (Rm 5.1-11), inesgotavelmente 
renovada (Jo 4.13,14; 7.37,38) e imortal (Jo 5.24; 
ICo 15.51-57). 

Tudo isso é possível porque desde o princípio “a 
vida estava nele e a vida era a luz dos homens” (Jo 
1.4, ARA). Desse modo, a vida do Pai flui para 
o mundo por meio do Filho, que também “tem 
vida em si mesmo” e a dá a quem deseja (5.26). 
Ele é “a ressurreição e a vida” (11.25; 14.6) e a 
demonstra restaurando a vida a membros para- 
lisados, ressuscitando mortos e conquistando a 
morte (5.5-9; 11.43; cap. 20). As pessoas perma- 
necem na morte somente porque não “querem 
vir” para “terem vida” (5.40; cf. 1Jo 3.14). 

Veja também Vida Eterna. 


VIDA ETERNA Modo de existência menciona- 
do nas Escrituras, caracterizado pela infinitude 
ou imortalidade; tipo de vida atribuída a Deus e 
distribuída aos crentes. A perspectiva dos autores 
bíblicos fluía de uma compreensão de um Deus 
vivo, que existia antes da criação do mundo, e 
que continuará a existir quando o fim dos tem- 
pos chegar. O dom de Deus aos que são obedien- 
tes e respondem a ele é designado como “vida 
eterna” ou algo sinônimo. O Evangelho de João 
fornece o material mais definitivo sobre a vida 
eterna. 

À expressão “vida eterna” ocorre somente uma 
vez na versão grega do AT (Dn 12.2, com o sig- 
nificado básico de “a vida da era”, designando 
a vida da era para além da ressurreição dentre 
os mortos). O significado principal de “vida” no 
AT, no entanto, é a qualidade de bem-estar na 
existência terrena. 

No período intertestamentário, a distinção rabí- 
nica entre “esta era” e “a era vindoura” enfatizava 
que o conceito de vida na nova era consistia em 
uma distinção, em relação à era presente, mais 
qualitativa que simplesmente quantitativa. 


A palavra grega “eterno” é derivada da palavra 
para “era” ou “éon”. O contexto do NT, dentro 
do contexto do judaísmo, com seu conceito de 
um Deus vivo e a consequente promessa da “era 
vindoura”, dá profundidade e cor ao significado 
do adjetivo “eterna”. A vinda de Jesus Cristo, 
como a revelação definitiva de Deus, traz a possi- 
bilidade das qualidades da vida na era messiânica 
futura à realidade presente. 

O jovem rico veio a Jesus e pediu orientação so- 
bre como herdar a vida eterna (Mc 10.17). Ele 
estava obviamente pensando na ressurreição na 
era vindoura. Jesus respondeu nos mesmos ter- 
mos (v. 30). 

Em sua resposta, Jesus igualou a recepção da 
vida eterna à entrada no Reino de Deus (Mc 
10.23-25). O Reino de Deus não é simplesmen- 
te um evento futuro, mas já está inaugurado na 
vida, no ministério e nos ensinamentos de Jesus. 
O reino é um dom da vida disponível enquanto 
o discípulo ainda viver nesta era presente. Mui- 
tas das palavras de Jesus enfatizam esse ponto (p. 
ex., aqueles em Mt 13). As beatitudes no Sermão 
do Monte (5.3-12) reforçam o conceito de uma 
bem-aventurança presente que inclui salvação, 
perdão e justiça, Desse modo, a vida eterna é 
uma bênção presente, disponível para os que se 
submetem ao Reino de Deus e estão desfrutando 
da bênção dessa nova era de salvação antes da 
consumação final, no fim da era presente. 

A discussão definitiva da vida eterna vem do 
Evangelho de João. O propósito de João delineia 
a importância crucial do conceito: “mas estes fo- 
ram escritos para que vocês creiam que Jesus é o 
Cristo, o Filho de Deus e, crendo, tenham vida 
em seu nome” (Jo 20.31). A mais antiga referên- 
cia joanina a vida eterna é encontrada em João 
Bos 

João claramente compartilhava da expectativa 
judaica da era vindoura com suas bênçãos anteci- 
padas (p. ex., Jo 3.36; 4.14; 5.29,39; 6.27; 12.25). 
A vida eterna é definida pelos dons especiais da 
era messiânica, quando chegar à sua consuma- 
ção. À ressurreição de Lázaro (cap. 11) foi uma 
parábola viva, demonstrando a vida futura dis- 
ponível para os que confiam em Cristo. Marta, 
antes da ressurreição de seu irmão, afirmou sua 
crença de que Lázaro ressuscitaria no último dia 
(v. 24). Jesus respondeu que ele mesmo é a res- 
surreição e a vida, e que os que creem nele nunca 
morrerão, mesmo se morrerem fisicamente (vv. 
25,26). 

A ênfase central do Evangelho de João, no entan- 
to, não está no futuro antecipado, mas na expe- 
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riência presente dessa vida futura. A vida da era 
vindoura já está disponível em Cristo ao crente. 
As metáforas com as quais Jesus definiu sua mis- 
são enfatizam a nova vida presente: águas vivas 
que são uma fonte de água que brota para a vida 
eterna (Jo 4.10-14); o pão vivo que satisfaz a fome 
espiritual do mundo (6.35-40); a luz do mundo 
que leva seus seguidores à luz da vida (8.12); o 
bom pastor que traz vida abundante (10.10); o 
doador da vida que ressuscita os mortos (11.25); 
o caminho, a verdade e a vida (14.6); e a videira 
verdadeira que sustenta os que permanecem nele 
(15.5). 

Jesus foi muito cuidadoso ao observar que a rea- 
lização de sua missão não se baseava em sua na- 
tureza e habilidade, mas no Pai que o enviou. 
A submissão de Jesus ao Pai realça novamente 
o fato de que a vida é um dom de Deus. Os que 
creem no Filho de Deus são recipientes da vida 
que Deus somente concede — vida eterna. Des- 
se modo, a promessa da ressurreição de todos os 
crentes, que ficou explícita na ressurreição de Lá- 
zaro e garantida na ressurreição de Cristo como 
as “primícias” (na terminologia paulina, ARC, 
ICo 15.23), é a consequência natural do dom de 
Deus (Jo 5.26-29). 

Jesus acrescentou conteúdo extra ao conceito da 
vida eterna ao conectá-la com o conhecimento 
do verdadeiro Deus (Jo 17.3). No pensamento 
grego, o conhecimento se referia ao resultado da 
contemplação ou do êxtase místico. No AT, no 
entanto, o conhecimento significava experiên- 
cia, relacionamento, comunhão e interesse (cf. Jr 
31.34). Essa conotação de conhecimento como 
relacionamento íntimo é enfatizada pelo uso da 
forma verbal para designar relações sexuais entre 
macho e fêmea (cf. Gn 4.1). Jesus declarou: “eu 
sou o bom pastor; conheço as minhas ovelhas, 
e elas me conhecem, assim como o Pai me co- 
nhece e eu conheço o Pai” (Jo 10.14,15). O rela- 
cionamento íntimo e mútuo entre Pai e Filho é 
o modelo para o relacionamento entre o Filho e 
seus discípulos. Esse conhecimento não vem de 
educação ou de manipulação da mente, mas de 
revelação, por meio do Filho (1.18; cf. 14.7). 
Uma breve investigação dos elementos principais 
no conceito de vida eterna mostra claramente 
que ela não é simplesmente uma vida sem fim ou 
interminável. Embora não haja fronteiras finais 
para a vida eterna, a ênfase principal da Bíblia 
está na qualidade de vida, especialmente em seus 
elementos divinos. A vida eterna é a importação 
das qualidades da era vindoura no presente por 
meio da revelação de um Deus fiel em Cristo, e 
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traz conhecimento do relacionamento de Deus 
com ele. 

Veja também Vida; Nova Criação, Nova Criatu- 
ra; Regeneração. 


VIDA FAMILIAR E RELAÇÕES FAMI- 
LIARES Nos tempos bíblicos, a família era 
composta de membros de uma casa, incluindo 
não apenas pais e filhos, juntamente com ou- 
tros parentes e concubinas, mas também servos, 
viajantes, estrangeiros e qualquer que estivesse 
dentro da casa e, portanto, sob proteção do chefe 
da família. A família de Jacó, por exemplo, era 
composta de três gerações (Gn 46.8-26). Bibli- 
camente, o termo “família” está relacionado a 
“casa”, e “edificar uma casa” pode referir-se a 
estabelecer uma habitação separada, bem como 
estabelecer uma família. No sentido mais amplo, 
“casa” pode referir-se a toda uma nação (“casa de 
Israel”). Os chefes de famílias que retornaram da 
Babilônia no período pós-exílico por vezes con- 
trolavam várias centenas de membros na família 
(Ed 8.1-14), A família era uma parte menor de 
um clá e de uma tribo. Nos tempos dos nômades, 
as responsabilidades e lealdades concentravam-se 
no grupo familiar mais amplo. 

Os que pertenciam ao clá sabiam que tinham 
de trabalhar pelos interesses comuns e aceitar 
a responsabilidade por todo o grupo. Todos os 
membros da família deveriam ser protegidos e 
assistidos em tempo de necessidade. 

Quando a vida dos israelitas se estabilizou, fa- 
mílias (no sentido mais amplo do termo) viviam 
em vilarejos cercados por campos de trigo, ce- 
vada e linho, com áreas de terra para pastoreio 
de ovelhas e cabras. Cada grupo de vilarejos era 
composto de um grupo familiar de parentes ca- 
sados entre si e interdependentes, tais como o dos 
danitas de Zorá e Estaol (Jz 18.11). A vida difícil 
daqueles dias exigia uma divisão de trabalho e 
uma cooperação leal de toda a família em prol 
da sobrevivência. 

Com o desenvolvimento das artes e do comércio, 
juntamente com um estilo de vida mais sedentá- 
rio, os filhos aprenderam as habilidades de seus 
pais e continuaram o negócio da família. Con- 
sequentemente, todo o vilarejo passou a seguir 
uma atividade particular (1Cr 4.14; Ne 11.35). 
Ao se especializarem nessas atividades, no entan- 
to, os moradores do vilarejo se tornaram menos 
autossuficientes, dependendo mais de agriculto- 
res para o alimento e de outros vilarejos especia- 
lizados para a produção de roupas ou de cerâmi- 


ca (1Cr 4.21-23). 


Com o crescimento das cidades, grupos relacio- 
nados viviam juntos em áreas específicas. Muitos 
membros das tribos de Benjamim e Judá foram 
relacionados no censo de Jerusalém por Neemias 
(Ne 11.4-8) e pelo autor das Crônicas (1Cr 9.3- 
9). Uma consequência da vida nas cidades foi a 
fragmentação do grupo familiar. À medida que 
os laços familiares mais amplos eram afrouxa- 
dos, a unidade passou a ser de um marido e es- 
posa com seus filhos, vivendo em uma casa. O 
tamanho das casas que foram escavadas exclui a 
ideia de qualquer unidade familiar mais ampla 
como a norma nas sociedades no AT. 

Durante o período do reino, os filhos do rei 
Davi, Amnom e Absalão, montaram suas pró- 
ptias casas (2Sm 13.7,8,20). Naquele tempo, ha- 
via poucos escravos na sociedade hebraica, mas 
eles também eram considerados membros da 
família. À medida que os laços da família mais 
ampla se afrouxaram e o chefe da casa perdeu 
um degrau de autoridade, o modelo de sociedade 
passou a ser o do rei soberano, com todo o povo 
como seus súditos. 

Os primeiros reis de Israel promoveram mu- 
dança assim na ordem para estabelecer uma 
autoridade governante central para todo o país. 
Os súditos do rei se encaixavam de modo geral 
nas categorias de empregadores e empregados, 
correspondendo aos ricos e aos pobres da socie- 
dade. Já no século 8 a.C., membros da família 
mais ampla não mais trabalhavam para o bem 
comum, sob a autoridade do chefe do clá; antes, 
indivíduos trabalhavam primariamente para o 
bem de sua família imediata. Por conseguinte, 
o trabalho e a dedicação eram mais concentra- 
dos, e o grande beneficiário era o rei, o símbolo 
pessoal da nação. 

À ênfase na unidade familiar menor aumentou, e 
velhas tarefas que haviam sido deliberadamente 
aceitas pelos grupos maiores em tempos anterio- 
res passaram a ser negligenciadas. As pessoas nem 
sempre ajudavam parentes em tempos de neces- 
sidade, e frequentemente tinham de ser relem- 
bradas de suas obrigações, particularmente para 
com as viúvas e os órfãos (Is 1.17; Jr 7.6). Feudos 
familiares também declinaram porque membros 
não mais se sentiam responsáveis por tornar a 
vingança uma maneira de sustentar a honra do 
clá (2Sm 3.27; 16.8; 2Rs 9.26). Entretanto, Nee- 
mias esperava que os israelitas lutassem pela hon- 
ra de sua família (Ne 4.14). Nos tempos do NT, a 
família era uma unidade que poderia ser desfeita 
como pagamento de uma dívida, assumida por 
um de seus membros (Mt 18.25). 
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A ênfase da religião hebraica na participação da 
família em certas celebrações fortalecia a peque- 
na unidade. A Páscoa, por exemplo, era sempre 
celebrada como uma refeição familiar de ação de 
graças (Êx 12.3,4,46). Os pais do profeta Samuel 
faziam uma peregrinação anual tradicional até o 
santuário de Siló (1Sm 2.19). Em tempos moder- 
nos, a chegada de um menino judeu à vida adulta 
é celebrada com a cerimônia do Bar Mitzvah. Ser 
honrado assim no meio de uma família religiosa 
preserva a tradição hebraica antiga da participa- 
ção da família em cerimônias religiosas. 

Em suas pregações, Jesus usou a família como 
símbolo do relacionamento de Deus com o seu 
povo (Mt 19.14; 23.9; Lc 8.21). Da cruz, ele pas- 
sou a responsabilidade do cuidado de sua mãe a 
seu discípulo João (Jo 19.27). 

Nos tempos do NT, as refeições de comunhão 
da igreja em Jerusalém ocorriam nas casas de 
famílias (At 2.46). Os primeiros encontros cris- 
tãos foram realizados nos lares dos crentes por 
causa da oposição das autoridades. O livro de 
Atos contém exemplos de famílias inteiras sen- 
do convertidas ao cristianismo (At 10.24,44-48; 
16.15,31,32). Timóteo recebeu o evangelho de 
sua avó e de sua mãe (2Tm 1.5). 


APRESENTAÇÃO 


* Status dos membros da família 

* Segurança matrimonial 

* Posição das crianças 

* Os direitos das crianças 

* A vida diária da família hebraica 
* Nos tempos do Novo Testamento 


Status dos membros da família Desde os tem- 
pos dos nômades, a autoridade de um pai manti- 
nha unida a família em seu acampamento, e ele 
era o símbolo de sua segurança. Nas sociedades 
patriarcais antigas, o pai era um chefe absoluto 
que tinha o poder de vida e morte sobre os mem- 
bros da família, governando com autoridade má- 
xima. Embora tivesse enormes responsabilidades 
para com os que estavam sob seu cuidado, seu 
poder era impressionante, e seu status, inquestio- 
nável. 

As posses de um homem incluíam sua esposa, 
servos, escravos e animais (Ex 20,17; Dt 5.21). 
Na verdade, a expressão “casar-se com uma espo- 
sa” vem da raiz hebraica que significa “tornar-se 
o senhor de uma esposa”. Um marido era o se- 
nhor de sua esposa como era de sua casa e de seus 
campos. Consequentemente, a esposa se dirigia 
a ele de modo subserviente, como um escravo 


se dirigia a um senhor (Gn 18.12; Jz 19.26). Na 
Antiguidade, essa condição inferior para uma 
mulher se estendia à posição de uma filha em 
uma família. Mulheres estavam sempre debaixo 
da autoridade de um parente homem: primeiro, 
o pai; e então, o marido. Se uma mulher ficasse 
viúva, estava sujeita ao parente do sexo mascu- 
lino mais próximo do marido, que se tornava 
seu “redentor”. O dote da noiva (Gn 29.18,27; 
Êx 22.16,17; ISm 18.25; 2Sm 3.14) pago por 
seu marido não era exatamente uma aquisição 
da mulher junto a seu pai, porém a troca de di- 
nheiro a estigmatizava. O valor do dote dependia 
do status do pai (Gn 34.12). O preço normal era 
provavelmente de 20 a 30 siclos de prata. A noiva 
recebia presentes de joias, ornamentos e roupas 
de seu futuro marido, e ocasionalmente des- 
frutava de algum tipo de retorno financeiro ou 
material do dote para seu uso pessoal (Js 15.19; 
Jz 1.15). Quando seu pai ou marido morriam, o 
dinheiro frequentemente passava às suas mãos. 
Uma noiva era considerada propriedade do 
noivo, como se já estivesse casada com ele (Dt 
22.23-27). A mulher deixava a sua família ao se 
casar para viver com a família de seu novo ma- 
rido e ser parte dela. Normalmente, qualquer 
casamento posterior seria com membros dessa 
família. 

A despeito do status legal inferior da mãe da fa- 
mília, sua vida não era tão ruim como se poderia 
supor. Ela era a esposa legítima, não uma serva 
sem remuneração, e frequentemente desempe- 
nhava um papel forte, como conselheira do ma- 
rido nos assuntos familiares. Sua função, além 
do cuidado das crianças, era de organizar a casa, 
da qual era geralmente a gerente respeitada. Em- 
bora pudesse ser adquirida como espólio de guer- 
ra (Dt 21.10-14), não poderia ser vendida como 
escrava, embora a filha pudesse (Êx 21.7; Ne 5.5). 
Entretanto, sua posição era precária, pois podia 
ser desonrada ou rejeitada por seu marido como 
consequência de uma simples recusa: “ela não é 
mais minha esposa, e eu não sou mais seu mari- 
do”. Ele talvez tivesse se decepcionado com sua 
inabilidade culinária, ou possivelmente estivesse 
interessado em outra mulher. Em todo caso, um 
marido sabia que, se a sua esposa não obedecesse 
a um sinal ou a uma olhadela que fosse, ele teria 
direito de obter o divórcio (cf. Ecl 25.26). A es- 
posa, no entanto, obtinha certo grau de proteção 
em sua carta de repúdio, por meio da qual sua 
liberdade era formalmente restaurada. Dentro da 
tradição judaica, uma mulher não podia divor- 
ciar-se de seu marido. 


1832 | VIDA FAMILIAR E RELAÇÕES FAMILIARES 


Com relação ao protocolo doméstico, a esposa 
hebraica não era apresentada aos convidados de 
seu marido, uma tradição que gerou um cons- 
trangimento considerável à esposa de Abraão, 
Sara, e a Rebeca (Gn 20.16). Uma mulher nor- 
malmente usava véu em público (24.65; 38.14; 
Is 47.2). 

A imagem em Provérbios 19.13 e 27.15 estabele- 
ce uma comparação vigorosa entre uma mulher 
rixosa e a água que pinga de um telhado furado. 
O AT não deixa dúvida sobre o tipo de compor- 
tamento esperado de uma mulher. Ela deveria 
ser encantadora, ter fala mansa, ser discreta e 
calma (Pv 9.13; 11.16,22; 21.9). Também deve- 
ria ser responsável, bem organizada, inteligente, 
perspicaz, reverente e uma boa administrado- 
ra do dinheiro da casa e da família (31.10-31). 
Uma mulher também deveria ser piedosa e bela 
e, na tradição do NT, submissa ao seu marido, e 
adornada com a joia inestimável de um espírito 
manso e sereno (Tt 2.4,5; 1Pe 3.1-6). 

As ações de algumas mulheres cujo papel na vida 
não parece encaixar-se no padrão das mulheres 
dóceis e passivas descritas acima estão registradas 
na Bíblia e na literatura apócrifa. Os livros de 
Judite e de Ester recontam histórias heroicas de 
como fortunas nacionais foram salvas por mu- 
lheres. Débora e Jael foram heroínas famosas (Jz 
4-5), e o Reino de Judá foi governado durante 
vários anos por uma mulher cruel, Atalia (2Rs 
11). 

As mulheres que se colocaram na linha de frente 
da vida pública eram excepcionais e foram pou- 
cas em número. Judite foi uma viúva rica, algo 
incomum em Israel. 


Segurança matrimonial A segurança da posi- 
ção de uma esposa melhorava consideravelmente 
quando ela tinha seu primeiro filho, particular- 
mente se fosse um menino. A primeira tarefa de 
uma mulher para com o seu marido e a sua fa- 
mília era a da procriação (Gn 1.28; 9.1), e, até 
que desse à luz um filho, ela temia ser preterida 
por uma segunda esposa ou uma concubina. Ca- 
samentos polígamos não eram raros, especial- 
mente em famílias abastadas. Eles resultavam 
em grupos familiares mal definidos, controlados 
por mães, porém sob a autoridade geral dos pais, 
gerando ciúmes e atritos inevitáveis. 

O status legal de uma mulher era muito pobre 
nos tempos bíblicos. Sem qualquer evidência, 
um marido podia acusar sua esposa de adultério, 
e ela era forçada a enfrentar um tribunal, humi- 
lhar-se ao fazer um juramento, comer pó e uma 


oferta de cereal, além de beber água amarga. Um 
sacerdote, enquanto isso, fazia declarações refe- 
rentes às consequências terríveis sobre a sua vida 
se fosse considerada culpada: ela se tornaria um 
pária, sem esperança de sobrevivência. No entan- 
to, se ela mantivesse a sua serenidade, e se a sua 
coxa não apodrecesse, nem sua barriga inchasse, 
“provaria” assim a sua inocência. Nesse caso, po- 
deria partir livre, e seu marido não seria culpado 
de nada por sua acusação falsa (Nm 5.12-31). 

Se uma mulher fizesse um voto, ele seria legítimo 
somente se o seu pai ou o seu marido o aprovasse. 
Se ficasse viúva, o voto permaneceria em vigor e 
poderia ser usado contra ela (Nm 30.3-15). 

Uma mulher em Israel estava sempre sob a prote- 
ção de um homem, fosse ele seu pai, avô, bisavô, 
irmão, marido ou algum outro membro da famí- 
lia de seu marido. Ela possuía poucos direitos le- 
gais e, em contraste com as tradições babilônicas, 
não poderia herdar nada quando da morte de seu 
marido. Não é de admirar que as viúvas fossem 
classificadas com os órfãos e os pobres. Uma 
viúva sem filhos poderia eventualmente retornar 
para a família de seu pai (Gn 38.11; Lv 22.13; 
Rr 1.8), tornando-se assim sujeita novamente à 
autoridade de seu pai. Uma viúva hebreia poderia 
também permanecer com a família de seu mari- 
do falecido, ficando então sob a proteção de seu 
“redentor”, um parente do sexo masculino da fa- 
mília de seu marido, que assumiria a responsabi- 
lidade por ela. Se um marido morresse deixando 
a esposa sem filhos, era responsabilidade de seu 
irmão casar-se com ela. O primeiro filho nascido 
dessa união era então considerado como herdeiro 
do primeiro marido. 

Era normal para um irmão aceitar a obrigação 
desse casamento (levirato). Ele poderia ser recu- 
sado por vários motivos, mas a recusa era con- 
siderada desonrosa, pois era obrigação de um 
homem perpetuar o nome de seu irmão e salva- 
guardar a fortuna da família. 

À responsabilidade de um remidor era conside- 
rável. Além do casamento, ele talvez estivesse 
envolvido na defesa da reputação da família, e ti- 
nha de assegurar que as propriedades crescessem 
e permanecessem sob o controle familiar. 

Se um israelita se endividasse e fosse forçado 
a vender a si mesmo como escravo, seria nor- 
malmente “redimido” por um de seus parentes 
(Lv 25.47-49), Se, em sua penúria, um israelita 
tivesse de vender sua terra ou a sua casa, O re- 
midor tinha o direito de primeira recusa sobre 
todos os outros compradores potenciais. Era tan- 
to sua obrigação quanto seu direito evitar que a 
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propriedade da família passasse para as mãos de 
estranhos (v. 25). O profeta Jeremias comprou o 
campo de seu primo Hanameel sob circunstân- 
cias semelhantes (Jr 32.6-15). 

A história mais conhecida do AT sobre uma viú- 
va sem filhos, seu “redentor”, e seu casamento 
levirato está registrada no livro de Rute. Um dos 
filhos de Noemi casou-se com Rute. Quando 
Rute ficou viúva, sua sogra empobrecida, Noemi, 
deixou sua casa em Moabe e retornou a Belém 
para vender algumas propriedades da família. 
Embora um parente próximo estivesse preparado 
para comprar a terra e mantê-la com a família, 
não estava preparado para casar-se com Rute (Rt 
3.12; 4.4). Ele sabia que um filho dessa união 
seria considerado um filho do falecido, tendo o 
nome do marido morto e, desse modo, por fim 
herdando a terra (4.4-6). O próximo parente na 
ordem de parentesco era Boaz, que se tornou re- 
midor de Rute. Ele estava preparado para aceitar 


a dupla obrigação de adquirir a terra e de casar-se 
com Rute (4.9,10). 


Posição das crianças Crianças eram geralmente 
bem amadas, mas sua infância era curta, e elas 
eram frequentemente consideradas como traba- 
lhadores para a casa ou para os campos. De acor- 
do com a lei da primogenitura, o filho mais ve- 
lho recebia uma porção dobrada dos bens como 
seu direito de primogenitura (Dt 21.17). Desse 
modo, tinha assegurada a posição de chefe da 
família, Mesmo durante o tempo de vida de seu 
pai, o filho mais velho tinha a preferência em re- 
lação a seus irmãos e irmãs (Gn 43.33). Quando 
nasciam gêmeos, o primeiro a emergir do útero 
era considerado o mais velho, com todos os pri- 
vilégios decorrentes da primogenitura (25.24-26; 
38.27-30). 

Por conta de uma ofensa grave, o filho mais velho 
poderia perder o direito de primogenitura (Gn 
35.22; 49.3,4; 1Cr 5.1), ou entregá-lo voluntaria- 
mente, como fez Esaú ao vendê-lo a seu irmão 
Jacó (Gn 25.29-34). Havia uma lei protegendo 
o filho mais velho do favoritismo de seu pai pelo 
irmão mais novo (Dt 21.15-17). No entanto, o rei 
Davi deu seu reino a Salomão, seu filho caçula 
(Rs 2.15). 

Em uma família sem filhos, uma filha poderia 
herdar os bens (Nm 27.8). Frequentemente, pais 
não consultavam nem filhos nem filhas quando 
parceiros de casamento eram arranjados para 
eles. O casamento era quase sempre uma alian- 
ça ou um contrato entre duas famílias, e, desse 
modo, os desejos e interesses de indivíduos eram 


considerados sem importância. Uniões amorosas 
eram poucas, embora ocasionalmente um filho 
casasse desafiando seus pais, como fez Esaú (Gn 
26.34,35). 

Embora fosse raro entre os jovens expressar aber- 
tamente seus sentimentos e preferências sobre ca- 
samento, a filha de Saul, Mical, tornou público o 
seu amor por Davi (1Sm 18.20). 

Não há nenhum registro de adoção legal entre 
os hebreus, mas ela era praticada desde a Anti- 
guidade na Mesopotâmia e era especialmente 
útil como um meio de assegurar a um casal sem 
filhos que sua terra seria cultivada, e que eles se- 
riam cuidados na velhice. Todos os exemplos de 
adoção mencionados no AT ocorreram fora da 
terra de Israel (Êx 2.10; 1Rs 11.20; Et 2.7,15) e 
não são exemplos de verdadeiras adoções como 
um membro de uma família para toda a vida. 


Os direitos das crianças À natureza da socieda- 
de patriarcal contribuía para distinções infelizes 
entre crianças do sexo masculino e feminino. A 
posição de uma filha, que poderia ser vendida 
como escrava ou para ser uma concubina de um 
homem e então, possivelmente, ser vendida de 
novo (Êx 21.7-11), era certamente inferior Ade 
um filho. No período patriarcal, no entanto, um 
filho e uma filha poderiam ser mortos por deso- 
bedecerem ao chefe da família. Filhos também 
poderiam ser sacrificados em rituais de adoração 
(v. Gn 22; Jz 11). É provável que o sacrifício de 
crianças fosse praticado por nações vizinhas de 
Israel, incluindo Canaã e Amom. 

Os direitos das crianças foram melhorados con- 
sideravelmente com a promulgação do código da 
Lei Mosaica. Um pai não mais poderia permitir 
que seu filho fosse morto sem levar o caso aos an- 
ciãos (Dt 21.18-21). Filhos e filhas poderiam ser 
levados diante dessas autoridades e acusados de 
serem desobedientes, glutões ou beberrões. A au- 
toridade absoluta de um pai estendia-se também 
para o seu filho casado e sua família, se estivessem 
vivendo sob o mesmo teto. A lei também proi- 
bia que os filhos fossem responsabilizados pelos 
crimes de seus pais (Dt 24.16). No tempo do rei 
Davi, uma pessoa condenada pela comunidade ti- 
nha o direito de apelar ao rei (2Sm 14.4-11). 

Nas famílias hebraicas, ambos os pais eram bas- 
tante respeitados. Mãe e pai tinham de ser hon- 
rados (Êx 20.12), e a lei condenava ofensas contra 
qualquer um dos dois (21.17; Lv 20.9; Dt 21.18; 
27.16). O respeito devido à mãe é um tema re- 
corrente na Literatura de Sabedoria (Pv 19.26; 
20.20; cf. Ecl 3.1-16). 
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A vida diária de uma família hebraica Nos 
assuntos diários de uma família hebraica, era 
responsabilidade do pai manter os bens e ser o 
provedor. Ele poderia trabalhar nos campos, pro- 
vavelmente com safras de fibra de linho, cevada 
ou trigo. Ou teria um comércio, possivelmente 
como tecelão, construtor, oleiro, pintor, assenta- 
dor ou latoeiro. Se morasse perto da praia, pode- 
ria ser um pescador. 

O pai também era responsável pelo bem-estar re- 
ligioso da família. Era sua tarefa assumir a edu- 
cação de seus filhos (tarefa da mãe na infância), 

ensinando-lhes as doutrinas da religião hebraica 
(Êx 10.2; 12.26; Dt 4.9; 6.7). Ele também expli- 
cava todas as facetas da lei e a história da nação. 

O pai era o disciplinador da família, usando a 
vara para cobrar as lições ensinadas (Pv 13.24; 
22.15; 29.15-17). Embora as crianças fossem 
amadas e valorizadas, não eram mimadas (Ecl 
30.9-12). Nos tempos pós-exílicos, a educação 
também ocorria dentro dos limites da sinagoga, 
e pouco antes de Cristo uma educação elementar 
geral foi introduzida. Também era imperativo 
que um pai ensinasse uma atividade a seus filhos, 
normalmente a sua, pois um homem sem uma 
profissão passava fome ou se tornava um ladrão. 
Outra importante responsabilidade paternal era 
gerar filhos do sexo masculino na família. 

A mãe era responsável pela educação inicial de 
seus filhos e filhas (Pv 1.8; 6.20), ensinando-lhes 
canções religiosas e orações tão logo pudessem 
falar. Um pai assumia a educação de seus filhos, 
mas a mãe continuava a de suas filhas, treinan- 
do-as para costurar, cozinhar, limpar, adornar os 
candelabros e tornarem-se competentes em todas 
as tarefas domésticas (31.13-31). 

Com poucos móveis, manter uma casa limpa sig- 
nificava limpar o chão e evitar que acumulasse 
pó e lama. Cozinhar era ao mesmo tempo sim- 
ples e difícil. Era simples porque o alimento era 
feito em forma de sopa ou cozido, ou então un- 
tado e posto em uma frigideira. Era difícil por- 
que o grão tinha de ser moído na mão, e o pão, 
cozido diariamente. 

De uma mãe se esperava que colhesse a lá, a es- 
covasse e fizesse roupas para a sua família. Além 
disso, ela ajudava seu marido nos campos duran- 
te a estação da colheita. Em famílias que tinham 
uma ou mais oliveiras, algumas videiras e figuei- 
ras, a mãe ajudava na colheita dos frutos. Por 
vezes trabalhava na prensa, quando azeitonas ou 
uvas estavam sendo processadas. Frequentemen- 
te a prensa das uvas no tonel da família era feita 
com o marido e a esposa juntos. Retirar água do 


poço era considerado uma tarefa menor, e era 
geralmente responsabilidade da esposa, embora 
às vezes fosse atribuída aos filhos (Gn 24.15,16). 
Como em todas as sociedades, havia um tempo 
quando as crianças sorriam e brincavam juntas 
(Zc 8.5; Mt 11.16), embora a infância e a ado- 
lescência não fossem considerados estágios es- 
pecíficos do desenvolvimento. As crianças eram 
consideradas bebês até os 3 anos, porém eram 
consideradas meninas e meninos quando conse- 
guiam cuidar de si mesmas. Uma criança peque- 
na se sentava no colo de sua mãe e era cuidada 
por ela (Is 66.12). Não há nenhuma evidência de 
esportes organizados para crianças. Brinquedos, 
incluindo apitos, chocalhos, bonecas e utensílios 
de cozinha em miniatura foram encontrados em 
escavações de áreas palestinas. 

Tão logo um menino atingisse certa idade, ocu- 
pava seu lugar na família e aceitava a tarefa que 
lhe era designada. Entre outras coisas, esperava- 
se que as crianças juntassem lenha (Jr 7.18). Me- 
ninos e meninas supervisionavam os rebanhos. 
As ovelhas tinham de ser protegidas do ataque 
de animais selvagens, guardadas da própria estu- 
pidez ao perambularem próximas a fendas, con- 
duzidas a bons pastos e água, e carregadas para 
casa quando doentes ou feridas (Gn 29.6; Êx 
2.16). O cuidado do gado era também respon- 
sabilidade das crianças (1Sm 16.11). Os meninos 
necessariamente eram treinados nas várias artes 
da guerra. 

Crianças às vezes uniam-se a seus pais pos campos, 
e sua presença era sempre bem-vinda. Desde os 
tempos mais remotos, meninos em particular ob- 
servavam seus pais até apanharem uma ferramen- 
ta ou utensílio para desenvolverem suas habilida- 
des; meninas observavam suas mães e aprendiam 
com elas. Crianças frequentemente escutavam a 
conversa dos idosos à porta das cidades ou nos vi- 
larejos. Uma visita ao santuário durante uma festa 
religiosa era uma atividade familiar, propiciando 
uma experiência de aprendizado ideal. Quando 
criança, Jesus acompanhou seus pais, Maria e 
José, ao templo em Jerusalém (Lc 2.42-47). 

Às meninas eram surpreendentemente livres para 
cuidar de suas tarefas. Não ficavam isoladas nem 
usavam véu, e podiam visitar amigos e vizinhos 
sem inibição (Gn 34.1). Elas também podiam 
conversar com os homens sem constrangimento 
(24.15-25; 29.11,12; ISm 9.11-13). 

As refeições eram momentos estritamente fami- 
liares. Há dúvidas se uma refeição comparada a 
um café da manhã era consumida, e um agri- 
cultor provavelmente fazia uma refeição leve nos 


campos. À refeição principal do dia era preparada 
pela mãe, e era consumida de manhã bem cedo. 
Embora a variedade de comida disponível fosse 
limitada, sua preparação levava bastante tempo. 

Tempos de celebração eram períodos de grande 
importância religiosa e eram também os dias 
quando os membros da família participavam nos 
rituais simbólicos de sua fé. Entre os israelitas, 
vários tipos de alimentos eram fundamentais 
para seus rituais religiosos. A unidade da família 
e a religião nacional eram moldadas em conjunto 
por refeições especiais em casa. 

A luz do dia desempenhava um papel importan- 
te nos hábitos diários do povo na Antiguidade. 
Embora os candelabros com óleo já estivessem 
disponíveis para iluminar a noite, era costume 
levantar-se com o sol e ir-se para a cama jogo 
depois de escurecer. A esposa provavelmente se 
levantava antes do nascer do sol e eventualmente 
continuava suas tarefas depois de escurecer. 


Nos tempos do Novo Testamento No tempo do 
N'T, para os que seguiam o estilo grego e roma- 
no, a vida se tornara mais elegante. A despeito 
disso, o status de muitos membros da família não 
mudou substancialmente. Famílias mais abasta- 
das tinham mais escravos, e as crianças tinham 
provavelmente mais educação formal, às vezes 
empreendendo menos esforço nas tarefas fami- 
liares. Mesmo nos tempos romanos, no entanto, 
o pai ainda tinha o direito legal de aceitar ou re- 
jeitar seu filho. 

O status de uma mulher havia definitivamen- 
te melhorado no período do NT. Uma senhora 
romana era altamente respeitada e exercia uma 
forte influência sobre o marido. Não ficava iso- 
lada em uma parte específica da casa, como uma 
mulher grega; antes, gerenciava e supervisionava 
tarefas em qualquer parte de seu lar. Ela ajuda- 
va seu marido nos negócios, tinha o próprio lu- 
gar em teatros, jogos e festividades religiosas, e 
por vezes gerenciava sua propriedade. Mulheres 
palestinas começaram a desfrutar de um novo 
status e dignidade, como resultado da atitude de 
Jesus para com as mulheres e sua influência sobre 
a igreja cristá primitiva. 

Veja também Educação; Casamento, Costumes 
Matrimoniais; Sexo, Sexualidade; Viúva; Mu- 


lher. 
VIDA, LIVRO DA Veja Livro da Vida. 


VIDENTE Pessoa que atua como um canal de 
comunicação entre os seres humanos e o mundo 


VINGADOR DA VÍTIMA | 1835 


espiritual. Veja Profecia; Profeta; Profetisa; Ma- 
gia; Médium; Necromante, Necromancia, 


VIDRO Tradução para “espelho” em Isaías 3.23, 

ICoríntios 13.12 e Tiago 1.23 (ARC). Uma vez 
que espelhos nos tempos bíblicos eram placas de 
metal polido, “vidro” é incorreto. Veja Espelho. 


VIGA 

1. Tronco de árvore ou tora que foram serrados 
e aplainados a fim de serem usados em cons- 
trução. O rei Salomão usou vigas e tábuas de 
cedro para construir o templo (IRs 6.9; 2Cr 
3.7) e seu “Palácio da Floresta do Líbano” 
(Rs 7.2,12). Outra menção a vigas de cedro 
provavelmente se refere a seu aroma (Ct 1.7). 

2. Trave-mestra de uma balança hebraica a partir 
da qual as escalas eram penduradas por meio 
de cordas. 

3. Viga ou tora mencionada por Jesus (Mt 7.3-5; 
Lc 6.41,42). Ele contrastou a viga no olho do 
acusador com o cisco (argueiro, ACF, ARC, 
ARA) no olho de seu irmão. 


VIGÍLIA Unidade de tempo para a divisão da 
noite no Antigo Testamento e no Novo Testa- 
mento. Durante o período do Antigo Testamen- 
to, a noite era dividida em três vigílias militares. 
A primeira vigília, ou a do anoitecer, ia do pôr 
do sol até aproximadamente as 22 horas (Lm 
2.19); a vigília do meio, ou da noite, ia das 22 
às 2 horas (Jz 7.19); e a vigília da manhã ia de 
aproximadamente 2 horas até o nascer do sol (Ex 
14.24; ISm 11.11). Durante o período romano, o 
número de vigílias aumentou de três para quatro. 
Estas eram descritas por um número (primeira, 
segunda etc.) ou pelo nome: a do anoitecer, a da 
meia-noite, a da madrugada e a da manhã (Mt 
14.25; Mc 6.48). As respectivas vigílias termina- 
vam, aproximadamente, às 21 horas; 24; 3 e 6 


horas. Veja Noite. 


VINAGRE Veja Alimento e Preparação de Ali- 


mento. 


VINGADOR DA VÍTIMA Pessoa que execu- 
tava a tarefa de perseguir e por fim executar o 
assassino de um parente próximo (Nm 35; “vin- 
gador do sangue”, ARA, ACF). Esperava-se que 
esse “remidor” agisse no caso de assassinatos 
deliberados, mas não de homicídio acidental. 
Uma pessoa culpada de homicídio involuntário 
poderia encontrar asilo em qualquer uma das 
seis cidades designadas por todo o país (35.11) 
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de modo que o processo judicial regular pudes- 
se ser iniciado. O vingador da vítima pode ser 
visto nas narrativas de Gideão (Jz 8.18-21), de 
Joabe (2Sm 3.27-30), dos gibeonitas (cap. 21) e 
de Amazias (2Rs 14.5,6). Durante a monarquia, 
o rei podia evidentemente frustrar o vingador 
QSm 14.8-11). 

O costume estava enraizado na ordenança de 
Deus que exigia a vida pela vida em caso de ho- 
micídio doloso (Gn 9.6). Infelizmente, o intento 
da lei — de fazer com que a humanidade reco- 
nheça a sacralidade da vida humana — tem sido 
muito distorcido, levando a contendas de sangue 
e à aniquilação de famílias inteiras em algumas 
sociedades. 

Veja também Lei e Justiça Civis. 


VINGADOR DO SANGUE Pessoa que pro- 
curou a justiça por matar um assassino. O vin- 
gador do sangue era geralmente o parente mais 
próximo da pessoa que tinha sido assassinada. A 
Lei de Moisés regulamentava esse tipo de morte 
por vingança. Veja Vingador da Vítima. 


VINGANÇA, VINGADOR Veja Vingador do 
Sangue. 


VINHA BRAVA Veja Plantas (Vinha); Vinha, 
Videira; Vinho. 


VINHA DE SODOMA Designação para a 
planta que produz um fruto tentador, mas não 
comestível (Dt 32.32). Veja Plantas. 


VINHA, VIDEIRA Plantas cultivadas para a 
produção de uvas, uvas-passas e vinho. À videira é 
mencionada frequentemente nas Escrituras tanto 
no sentido literal como no figurativo. Provavel- 
mente, originária da região do Ararate (Gn 9.20), 
a vinha também era cultivada no Egito da Anti- 
guidade, onde os murais encontrados nas tumbas 
descrevem o processo de produção do vinho. Os 
cananeus forneceram vinho para Abraão (14.18), 
e Moisés descreveu as vinhas da terra prometida 
(Dt 6.11). As videiras excelentes dos vales e planí- 
cies (Nm 13.20,24; Iz 14.5; 15.5) forneciam fru- 
to e vinho que melhoravam a insípida dieta dos 
hebreus. O vinho foi muitíssimo negociado, mais 
tarde, na monarquia (cf. Ed 7.22), como também 
nos períodos grego e romano. Para os hebreus, a 
imagem ideal de vida era a sedentária, em que o 
homem podia permanecer pacificamente em um 
único lugar, cultivando seu pedaço de terra e sen- 
tando-se sob sua vinha (IRs 4.25). 


Avinha típica era cercada por uma sebe, ou cerca 
protetora; e, na época da colheita, era estipula- 
do um vigia para proteger a colheita dos ladrões 
(Jubileus 24.18; Is 1.8; Mc 12.1). As vinhas eram 
plantadas em fileiras em áreas delimitadas e, 
quando as plantas cresciam, as gavinhas eram 
presas a suportes para levantar os ramos com fru- 
to do chão (Ez 17.6). As vinhas eram podadas e 
cuidadas pelos vinhateiros (Lv 25.3; Is 61.5; Jo 
15.2). Na época da colheita, o fruto maduro era 
colhido e levado para o lagar (Os 9.2). A pisadura 
das uvas era acompanhada de uma atmosfera fes- 
tiva (Is 16.10; Jr 25.30), e o suco fermentado era 
coletado em odres novos (Mt 9.17) ou em gran- 
des jarros de barro. 

As pessoas que trabalhavam na colheita da uva 
ficavam isentas do serviço militar, o que atesta a 
importância desse produto agrícola. Taxas e dí- 
vidas, com frequência, eram pagos com vinho, 
ea lei garantia que o pobre colhesse as sobras 
nas vinhas, bem como nos campos de trigo (Lv 
19.9,10). Videiras não produtivas eram usadas 
para produzir carvão (Ez 15.4; Jo 15.6). Com 
frequência, Cristo usava a videira como pano de 
fundo para suas parábolas (Mt 20.1-16; 21.28- 
43; Mc 12.1-11; Lc 13.6-9; 20.9-18). Os métodos 
de produção de vinho eram conhecidos e enten- 
didos pelo povo em geral, de modo que a alegoria 
de colocar vinho novo em odre velho (Mt 9.17) 
era imediatamente reconhecida e fazia sentido. 
Em certo sentido simbólico, Cristo descreveu- 
se como a videira verdadeira (Jo 15.1-11), e seu 
sangue como o vinho sacramental da comunhão. 
Veja também Agricultura; Plantas (Vinha). 


VINHATEIRO Veja Alimento e Preparação do 


Alimento. 


VINHO Bebida feita do suco fermentado da 
uva. 


Origem Noé estava entre os primeiros produ- 
tores de vinho (Gn 9.21), provavelmente nas 
encostas do monte Ararate. Mas a produção de 
vinho não ficou limitada a essa região, pois o 
Egito e, depois, a Grécia desenvolveram o gosto 
pelo suco. Na verdade, sabe-se que a produção 
de vinho já existia no período pré-histórico da 
Mesopotâmia e foi levada para o Egito antes de 
3000 a.C. 

A palavra “vinho” pode ser identificada com as 
palavras usadas para vinha, videira e uvas pretas. 
No mundo do Oriente Próximo, a vinha, que dá 
origem ao vinho, com frequência era identificada 


com a “árvore da vida”. No Egito e na Mesopotã- 
mia, pensava-se que uma deusa protegia a vinha. 
A “dona da árvore celestial da vida”, a deusa Si- 
ris, vivia nas montanhas a noroeste da Assíria. O 
livro de 1Enoque 32.4 chama a vinha de árvore 
do conhecimento. De acordo com a tradição ju- 
daica, a vinha foi salva do dilúvio por Noé. 


Produção de vinho Alguns documentos an- 
tigos da arte de produzir vinho sobreviveram. 
A experiência e o interesse de alguns botânicos 
primitivos parecem ser a única fonte de conheci- 
mento disponível sobre os primeiros cultivadores 
de vinhas. Teofrasto de Eressos, dotado aluno de 
Aristóteles, escreveu um livro intitulado Jnvesti- 
gação sobre as plantas apresentando uma mistura 
de experiência prática e de teoria. Depois, ele se- 
guiu no assunto com Sobre a vida das plantas, 
obra fornecendo observações detalhadas sobre 
a produção de vinho. Suas ideias sobre quando 
plantar, como podar, comentários contra o en- 
xerto e sobre como cuidar da vinha demonstram 
a genialidade grega. Eles elevaram a viticultura 
a uma ciência que mudou pouco nos últimos 
2.200 anos. 

Os cultivadores de vinha gregos tomavam muito 
cuidado com a plantação a fim de garantir a co- 
lheita. As vinhas ficavam junto ao chão, em vez 
de serem escoradas. Em vista disso, ratos e ra- 
posas eram especialmente indesejáveis, e era ne- 
cessária muita capinação a fim de manter o solo 
livre de ervas daninhas. Mas, acima de tudo, o 
método deles era muito eficiente. 

No início de setembro, as uvas eram colhidas nas 
planícies, e, no fim do mês, nas colinas. Com 
uma festa inicial com música e dança, os traba- 
lhadores levavam os cachos de uva para o lagar, 
cubas baixas de cimento inclinadas para um 
lado. Depois disso, os trabalhadores esmagavam 
as uvas com os pés. O primeiro mosto (suco pro- 
duzido pelo esmagamento) era muitíssimo valo- 
rizado porque fornecia os vinhos mais seletos. O 
suco restante era extraído pressionando as uvas 
pisadas em bolsa de prensar, geralmente feita de 
pano. Era produzida uma terceira categoria de 
vinho com a mistura ou até mesmo cozimento 
das uvas restantes com um pouco de água e a 
espremeção da mistura. Esse tipo de vinho só era 
bebido pelos pobres. 

Em um período posterior, os gregos inventaram 
uma prensa de vara na qual uma longa trave, 
com uma parte de girar em uma extremidade e 
pesadas pedras na outra, comprimia camadas de 
uvas. O Oriente Próximo da Antiguidade tinha 
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esses métodos diferentes de extrair vinho, mas a 
pisadura da uva, mesmo na Grécia, era sempre o 
método favorito para produzir vinho. 

Na Grécia, o período de fermentação, em geral, 
era de seis meses, durante os quais o líquido era 
escumado constantemente. Contudo, no Oriente 
Próximo da Antiguidade, o processo de fermen- 
tação era feito geralmente em três ou quatro dias, 
sendo a temperatura de 77º a melhor para o pon- 
to ótimo de fermentação. Os antigos sabiam que 
qualquer fermentação a mais produziria acidez. 
Depois da fermentação desejada, o vinho era 
transferido para jarros de pele ou de argila para 
ser transportado e vendido. As alças e tampas 
eram estampadas com indicação da qualidade, 
origem e safra. Naquela época, o vinho era coado 
através de peneiras de metal perfurado ou tecido 
para eliminar contaminações, como poeira ou 
insetos. 


Tipos de vinho Os poetas antigos discutem 
muitas variedades de vinho. Ateneu menciona 
85 variedades diferentes de vinho; Galeno, 150 
variedades; e Estrabão, 30 variedades. Os vinhos 
são distinguidos pela diferença de cor (preto, ver- 
melho, branco ou amarelo) e pelo sabor (seco, ex- 
tra-seco, leve ou doce). O relato bíblico enumera 
vários tipos de vinho, como os vinhos do Líbano 
e de Helbom. Hebrom e Samaria eram famosas 
por sua produção de vinho. A língua hebraica 
tem, pelo menos, nove palavras diferentes para 
vinho, e o grego tem quatro, que são menciona- 
das no Novo Testamento. 


Natureza do vinho Poucos questionariam que, 
pelo menos, parte do vinho da época do Antigo 
Testamento era fermentada. Contudo, alguns es- 
tudiosos argumentam que determinadas formas 
de vinho do mundo antigo não eram fermen- 
tadas. Eles contrapõem duas palavras hebraicas 
para vinho, concluindo que uma palavra hebrai- 
ca, em particular, que se refere a vinho fresco 
pretende dizer apenas suco de uva (Pv 3.10; Os 
9.2; ]1 2.24; Mg 6.15). Pode se constatar a falta 
de conclusão desses argumentos dos seguintes 
pontos: (1) a palavra hebraica é encontrada prin- 
cipalmente em contextos neutros; (2) com fre- 
quência, essa palavra em particular é encontrada 
em contextos que, definitivamente, incluem a be- 
bida fermentada (p. ex., Gn 27.28; Os 4.11; Mq 
6.15); (3) o paralelo ugarítico do termo em ques- 
tão, com certeza, refere-se a vinho fermentado; 
(4) os equivalentes da Septuaginta referem-se a 
vinho fermentado; (5) a fermentação no Oriente 
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Próximo da Antiguidade, ao contrário da Grécia, 
levava apenas cerca de três dias; e (6) a Mishná 
não fornece evidência da prática de haver vinho 
não fermentado. Parece não ter havido tentativa 
de preservar vinho em estado não fermentado; 
isso poderia ser uma tarefa quase impossível. O 
exame atento de todas as palavras hebraicas (e 
também suas cognatas semíticas) e gregas para 
vinho demonstra que os antigos conheciam pou- 
co, se é que conheciam alguma coisa, sobre vi- 
nho não fermentado. 

A ampla evidência disponível demonstra que o 
vinho, embora sempre fermentado, era usual- 
mente misturado com água no mundo clássico 
e helênico. O vinho era estocado em grandes 
jarros chamados ânforas, das quais o vinho era 
peneirado em grandes vasos de mistura chama- 
dos cratera. Na cratera, ele era misturado com 
água. Depois, as tigelas de beber, ou copos, eram 
enchidos com a mistura. 

A quantidade de vinho por volume variava. A 
mistura que representava uma grande quanti- 
dade de água por vinho era de vinte para um, 
aparentemente porque o vinho era forte demais 
(Homero, Odisseia, 10.208). 

No mundo mediterrâneo ocidental, o termo 
“vinho” referia-se à mistura de vinho e água. Se 
alguém quisesse mencionar vinho sem água era 
necessário acrescentar a expressão “sem mistura” 
a vinho. Para os gregos, beber vinho sem mis- 
tura era considerado algo bárbaro. Contudo, a 
evidência parece indicar que, na era do Antigo 
Testamento, o vinho era usado sem ser mistu- 
rado à água. À terminologia de misturar água 
e vinho é visivelmente não aprovada. O vinho 
diluído com água era símbolo de adulteração es- 
piritual (Is 1.22). Na época romana, essa atitude 
mudou. A Mishná assume a proporção de duas 
partes de água para uma parte de vinho; toda- 
via, depois as fontes talmúdicas falam de três por 
uma. Um vinho natural e não destilado podia 
alcançar um teor de álcool tão alto quanto 15%. 
Se fosse misturadas três partes de água para uma 
de vinho, o teor de álcool seria de 5% e ainda 
bastante potente. 

O vinho não era só misturado com água, mas 
também com outros ingredientes, semelhante 
às bebidas misturadas atuais. Encontramos um 
exemplo disso no “Hino a Deméter”, de Home- 
ro, em que a deusa rejeita vinho puro e deseja 
a bebida misturada com farinha, água e hortelá 
suave. O vinho forte, com frequência, era mistu- 
rado com vinho fraco, resultando em uma bebi- 
da mais forte. É a isso que a Bíblia se refere com 


“mistura” (Sl 75.8; Is 5.22; Ap 18.6; 19.13-15). 
Ás vezes, o vinho novo, alto em teor de açúcar, 
era evaporado, e esse mosto concentrado era mis- 
turado com vinho para obter um teor alcoólico 
mais alto. 

Não há menção ao vinho ser misturado com água 
a fim de torná-lo mais seguro para beber, como 
comumente é aceito. Os exemplos modernos de 
contaminação não eram comuns no mundo an- 
tigo, embora esse problema aparecesse de vez em 
quando. Há miríades de exemplos concernentes 
a poços e nascentes de água potável e a massas de 
água em movimento nos tempos bíblicos, e ha- 
via métodos disponíveis para purificar qualquer 
água impura. 


Vinho no Antigo Testamento A evidência, con- 
forme observado acima, sugere que o vinho no 
Antigo Testamento não era misturado com água 
e era visto de forma favorável quando tomado 
com moderação. O texto de Juízes 9.13 apresenta 
o vinho como aquele “que alegra a Deus e aos ho- 
mens”, Salmos 104.15 retrata o vinho de forma 
semelhante: “O vinho que alegra o coração do 
homem” (cf. tb Et 1.10; Ec 10.19; Is 55.1,2; Zc 
10.7). O uso moderado do vinho era uma parte 
normal e aceita da vida (Gn 14.18; Jz 19.19; 1Sm 
16.20). Os sacerdotes levíticos no culto do tem- 
plo (Lv 10.8,9), os nazireus (Nm 6.3) e os reca- 
bitas (Jr 35.1-6) eram proibidos de beber vinho. 

O vinho tinha muitos usos no mundo do Anti- 
go Testamento. A “bebida da oferta” era vinho 
(Ex 92.40; Lv 23.13), e o adorador levava regu- 
larmente vinho quando oferecia sacrifício (1Sm 
1.24). Além disso, um suprimento de vinho era 
mantido no templo para propósitos sacrificiais 
(1Cr 9.29). As vezes, o vinho era usado para aju- 
dar o fraco e o doente (2Sm 16.2; Pv 31.6). 

A bebida forte do Antigo Testamento parece 
estar intimamente relacionada com o vinho de 
tâmara da Mesopotâmia. Esse vinho de tâmara, 
alto em teor de açúcar, também devia ter alto 
teor de álcool. Uma palavra hebraica é consisten- 
temente usada como bebida forte (Lv 10.9; Dt 
29.6; ISm 1.15; Pv 20.1; 31.6; Is 29.9). Há uma 
palavra equivalente a essa em ugarítico, traduzi- 
da por “bêbado”, que faz paralelo com a palavra 
normal para vinho. 

As reações adversas à ingestão imoderada de 
vinho abundam no Antigo Testamento. Isaías 
condenou os que bebiam vinho em excesso (Is 
28.1-8). As Escrituras registram muitas admoes- 
tações contra a ingestão excessiva de vinho (Pv 
20.1; 21.17; 23.20,21; 23.32-34). 


Vinho no Novo Testamento O vinho no Novo 
Testamento era uma bebida fermentada e mistu- 
rada com várias quantidades de água. Ele tam- 
bém era misturado com fel (Mt 27.34) e mirra 
(Mc 15.23). A evidência sugere fortemente que o 
vinho usado na ceia do Senhor era uma mistura 
de água e vinho, provavelmente três partes para 
uma em concordância com os ditames da Mish- 
ná. A expressão “fruto da vide” (Mt 26.27-29), 
com frequência, é interpretada com o sentido de 
suco de uva fresco. No entanto, seria impossível 
encontrar suco de uva fresco. 

O Novo Testamento, como o Antigo Testamen- 
to, argumenta firmemente contra o uso irrestrito 
do vinho. A admoestação bíblica é para não se 
embebedar com vinho (Ef 5.18; 1Pe 4.3). Os lí- 
deres da igreja tinham de praticar a moderação 
na ingestão de vinho (!T'm 3.3,8; Tt 1.7); o tex- 
to grego diz que eles não deviam ser “dadols] ao 
vinho”. 


Veja também Vinha, Videira; Lagar. 


VIOLA Outra tradução da palavra “lira” em 
Isafas 5.12; 14.11; Amós 5.23 e 6.5; Veja Instru- 
mentos Musicais (Nebel). 


VIRGEM Palavra usada apenas para mulheres e 
(metaforicamente) para lugares, nações e a igreja. 
No sentido literal, o termo descreve uma mulher 
que alcançou a maturidade física, mas não teve 
relação sexual. Maria, mãe de Jesus, é um exem- 
plo óbvio de virgem (Mt 1.18-25). 

O Antigo Testamento valoriza muitíssimo a 
virgindade pré-marital. Uma das qualidades de 
Rebeca que a tornaram uma noiva adequada 
para Isaque foi sua virgindade (Gn 24.16). A lei 
prescrevia que os sacerdotes, como homens cuja 
vida devia se conformar mais estreitamente aos 
padrões de Deus, só devia casar-se com virgens 
(Lv 21.7,13,14). 

Indubitavelmente, isso reflete o ensinamento da 
Bíblia sobre o casamento como um todo com 
seu ideal de fidelidade exclusiva. O Novo Testa- 
mento expressa esse ideal por meio da proibição 
da relação sexual pré-marital (1Co 6.13,18) e do 
uso da linguagem de “virgem” para descrever os 
cristãos que permanecem fiéis ao seu Senhor (Ap 
14.4; cf. 2Co 11.2). 

Do lado negativo, o Antigo Testamento salienta 
o mesmo princípio nas penalidades estabelecidas 
para a perda da virgindade da mulher. Se o ho- 
mem é moralmente responsável, ele deve casar-se 
com ela ou compensar o pai dela (Ex 22.16,17). 
Se a própria mulher'for a culpada, a punição é 
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a morte (Dt 22.20,21). Todavia, o Antigo Tes- 
tamento diz pouco em relação a recomendar a 
virgindade durante toda a vida. Jeremias recebeu 
ordem para não se casar só para reforçar a adver- 
tência de Deus do julgamento vindouro (Jr 16.2). 
Do ponto de vista da mulher, era uma tragédia 
permanecer uma virgem solteira e, portanto, sem 
filhos (cf. Jz 11.37). 

O Novo Testamento ecoa o valor do casamen- 
to, mas expõe mais claramente as vantagens do 
compromisso com a virgindade para homens e 
mulheres cristãos. Para alguns, o celibato é um 
dom de Deus, conforme declarou Paulo, porque 
ele acarreta ganhos positivos para o serviço cris- 
tão (ICo 7.7,25-38). Jesus elogiou os “eunucos 
que se castraram a si mesmos” por causa do reino 
dos céus (Mt 19.12). 

Veja também Vida Familiar e Relações Familia- 
res; Casamento, Costumes Matrimoniais; Sexo, 
Sexualidade; Nascimento Virginal de Jesus; Mu- 


her. 


VISÃO, VISÕES Experiências visuais de todo 
tipo, mas na Bíblia a palavra, em geral, refere-se a 
revelações sobrenaturais recebidas e transmitidas 
por um profeta. Nas primeiras profecias do Anti- 
go Testamento, há casos de visão extraordinária 
que era considerada evidência da capacitação vi- 
sionária do profeta. Samuel foi um “vidente”, ou 
visionário; ele conseguiu “ver” onde estavam as 
jumentas perdidas de Saul e contou a este qual 
era o paradeiro delas (1Sm 9.19,20). Eliseu con- 
seguiu seguir, “em espírito”, os atos errados de 
Geazi e confrontá-lo quando este retornou (2Rs 
5.26). Esse dom físico foi concedido só aos pro- 
fetas. 

Além desses tipos de visão de acontecimentos 
presentes ocorrendo em outros lugares da terra, 
há as visões reveladoras — visões concernentes ao 
futuro que são concedidas por Deus a vários pro- 
fetas. Às vezes, Deus transmitia essas visões por 
intermédio de sonhos. As duas experiências são 
vias legítimas de revelação divina. Presumivel- 
mente, as visões distinguem-se dos sonhos como 
experiências atuais. 

Há diferentes tipos de visão reveladora. De 
um lado do espectro, temos a visão extática de 
Ezequiel. Ele vivenciava um transe físico que o 
transportava sobrenaturalmente a outros lugares 
(Ez 8.3; 40.2). A visão de Daniel (Dn 8), prova- 
velmente, era do mesmo tipo e, talvez, também 
a experiência de Jeremias (Jr 13.4-7). Do outro 
lado do espectro, temos o que foi chamado de 
percepção simbólica. Nesta, o profeta vê um 
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objeto comum que faz parte do mundo natural, 
mas o vê com relevância intensificada. O cesto 
de frutas de verão que Deus “fez” Amós ver (Am 
8.1,2) parece cair nessa categoria, bem como, 
provavelmente, as visões de Jeremias da vara de 
amendoeira e da “panela a ferver” (Jr 1.11-13). 
Um tipo intermediário de visão inclui as visões 
celestiais pictóricas recebidas por Isaías (IRs 
22.19-22; Is 6), como também as recebidas pelo 
apóstolo João quando escreveu o livro de Apo- 
calipse. 

Na verdade, a profecia vem por intermédio da 
experiência auditiva ou visual. 

Tipicamente, no curso da visão, uma mensagem 
verbal é transmitida, para que o ver e o ouvir 
aconteçam na mesma experiência sobrenatural. 
Esse foi o caso de Isaías quando “viu o Senhor” 
e ouviu sua voz. Mas a experiência auditiva 
pode, ela mesma, ser chamada de visão, pois a 
palavra divina é uma revelação de Deus. Com 
frequência, é difícil saber se o termo “visão” in- 
clui um elemento predominante do ouvir ou é 
usado no sentido mais amplo da revelação (p. 
ex., Ez 12.21-28). Muitas vezes, o termo “visão” 
é aparentemente usado apenas como um termo 
técnico para uma comunicação verbal de Deus. 
Por isso, o chamado de Samuel é denominado de 
“visão” (ISm 3.15). Vários dos livros proféticos 
apresentam a palavra “visão” em seus títulos (Is 
1,1; Ob 1,1; Na 1.1). À profecia de Natá a respeito 
da aliança de Deus com Davi é descrita como 
uma visão (2Sm 7.17; 1Cr 17.15; Sl 89,19). Em 
Daniel 9,24, “cumprir a visão e a profecia” re- 
fere-se a autenticar a profecia de Jeremias men- 
cionada no versículo 2. No famoso provérbio 
tradicionalmente traduzido por “Onde não há 
revelação divina, o povo se desvia” (Pv 29.18), o 
termo “revelação” refere-se a revelação profética, 
o dom divino da profecia cujo objetivo era ser 
a influência orientadora na vida de Israel. Veja 
Apocalipse; Sonhos; Profecia. 


VIUVA Mulher cujo marido morreu. Nas Es- 
crituras, as viúvas, com frequência, são mencio- 
nadas junto com os estrangeiros e os órfãos (Dt 
14.29; 16.11; 24.19,20; 26.12; Sl 94,6). Foram 
passadas leis para criar provisão especial para esse 
grupo e para protegê-lo dos inescrupulosos. A lei 
original tinha a ver com o casamento levirato — 
ou seja, o parente mais próximo do marido mor- 
to casaria com a viúva (se ela não tivesse filho) a 
fim de dar continuidade à linhagem familiar (v. 
Casamento). 

A condição da viúva era conhecida pela quanti- 


dade de leis destinadas à proteção e até mesmo 
sobrevivência dela. Deus era o protetor legal da 
viúva (Sl 68.5) e certificava-se de que ela fosse 
provida com o essencial de alimento e vestimen- 
ta (Dt 10.18). Aqueles que negavam justiça a ela 
eram amaldiçoados por Deus (27.19). Na época 
de colheita, a viúva podia catar os grãos nos cam- 
pos, bem como algumas uvas e olivas (Dt 24.19; 
Rt 2.2,7,15-19); e ela também era elegível para 
alguma ajuda do dízimo do terceiro ano. Não 
obstante, a pobreza das viúvas e o tratamento 
cruel dado a elas eram tão propagados que são 
mencionados com frequência (Jó 24.21; Sl 94.6; 
Is 1.23; Mi 3.5). Uma lei especial determinava 
que a roupa da viúva não podia ser usada como 
garantia de empréstimo (Dt 24.17). 

Na igreja cristã primitiva, havia um grupo de 
viúvas reconhecidas como elegíveis para receber 
caridade. Em geral, elas eram aquelas de mais 
de 60 anos que tinham sido fiéis ao marido, es- 
tavam na pobreza, não tinham parentes para as 
sustentar e levavam uma vida irrepreensível re- 
pleta de boas obras cristás (Tm 5.9-16). 

Veja também Vida Familiar e Relações Familia- 
res; Casamento, Costumes Matrimoniais. 


VOFSI Homem da tribo de Naftali designado 
por Moisés para espionar a terra de Canaá (Nm 
13.14). 


VONTADE DE DEUS Expressão importante 
do Novo Testamento indicando a esçolha e de- 
terminação de Deus emanando do desejo. Paulo 
usou a palavra grega em Efésios 1,5,9 e 11 que 
transmite a ideia de desejo, até mesmo desejo 
do coração. A palavra, em geral, é traduzida por 
“vontade” — “a vontade de Deus”. Mas a nossa 
palavra “vontade” sublima o sentido original. A 
palavra grega (thelema) é principalmente uma 
palavra emocional e só em seu sentido secundá- 
rio é vontade. “Vontade de Deus” não é tanto a 
“intenção de Deus”, como o “desejo do coração 
de Deus”. Deus tem uma intenção, um propósi- 
to, um plano. Chama-se prothesis no grego (v. Ef 
1,11), e seu sentido literal é “projetar de antemão” 
(como uma planta). Esse plano foi criado por 
meio do conselho de Deus (chamado boule em 
grego; Ef 1.11). Contudo, por trás do plano e do 
conselho não estava só um gênio, mas também 
um coração — um coração de amor e de beneplá- 
cito. Por isso, Paulo falou sobre “o bom propósito 
da sua vontade” (Ef 1.5). Paulo também disse: “E 
nos revelou o mistério da sua vontade, de acordo 
com o seu bom propósito que ele estabeleceu em 


Cristo” (v. 9). Na verdade, Deus opera todas as 
coisas de acordo com o conselho do desejo, ou 
vontade, do seu coração (v. 11). 

O ímpeto do propósito eterno de Deus vem do 
desejo de um coração, e o desejo desse coração 
era ter muitos filhos e filhas, tornados semelhan- 
tes ao seu Filho unigênito (v. Rm 8.26-28). Em 
amor, ele predestinou muitas pessoas a participar 
disso — não pelo mérito delas, mas pela virtude 
de estar no Filho (Ef 1.4,5). Em Efésios 1, ob- 
serve com que frequência Paulo fala da posição 
dos cristãos “nele”. À parte dele (o Filho), nin- 
guém pode ser filho ou filha de Deus e ninguém 
pode agradar ao Pai. Os muitos filhos e filhas 
devem todos os seus privilégios divinos ao Ama- 
do, como aqueles que alcançaram a graça nele e 
foram escolhidos nele (v. 6). Assim, predestina- 
ção e à eleição são questões da vontade de Deus. 
Veja também Eleito, Eleição; Preordenação. 


VOTO, VOTOS Promessas ou pedidos sérios 
feitos a Deus. O fazer votos a Deus é uma prática 
religiosa mencionada muitas vezes nas Escrituras. 
Encontramos a maioria das referências a votos no 
Antigo Testamento, sobretudo em Salmos, mas 
há algumas referências no Novo Testamento. 
Ao contrário de pagar dízimo, oferecer sacrifícios 
e ofertas, guardar o sábado e ser circuncidado, 
fazer voto não era algo ordenado pela Lei mo- 
saica. Por exemplo, Salmos 50.14 diz: “Ofereça a 
Deus em sacrifício a sua gratidão, cumpra os seus 
votos para com o Altíssimo”. A ordem é pagar, 
ou seja, manter ou cumprir a promessa que já foi 
feita. Nenhuma ordem é dada no sentido de fazer 
essas promessas. À prática é aceita e regulamen- 
tada, mas não imposta. 

O propósito de um voto é alcançar um favor 
desejado do Senhor, expressar gratidão a ele por 
alguma libertação ou benefício, ou simplesmente 
provar absoluta devoção a ele por meio de de- 
terminadas abstinências. A dedicação de si mes- 
mo € a separação para o Senhor são as principais 
características do voto nazireu. Sansão, Samuel 
e João Batista são os exemplos mais conhecidos 
daqueles que fizeram esse tipo de voto. O livro 
de Números 6.1-8 prescreve as condições para 
esse compromisso, e os versículos 13-21 mostram 
como se pode obter a liberação do voto. As mu- 
lheres, bem como os homens, podem fazer esse 
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voto de separação (v. 2), que pode ser de duração 
limitada. O clã dos recabitas devotou-se a uma 
vida ascética e nômade. Eles constituem uma 
ilustração convincente de lealdade ao Deus de 
Israel (Jr 35). 

Todavia, com frequência, os votos eram feitos 
como uma espécie de barganha com Deus. Em 
Betel, Jacó prometeu adorar a Deus e pagar o dí- 
zimo se o Senhor o protegesse e suprisse suas ne- 
cessidades (Gn 28.20-22). Ana prometeu que, se 
Deus lhe desse um filho, ela o devolveria a Deus 
(ISm 1.11,27,28). Em Salmos, o pagamento de 
votos, com frequência, está associado a ações de 
graças por libertação do perigo ou da aflição (p. 
ex., S122.24,25). 

Mais importante é que, uma vez que o voto seja 
feito, a obrigação é séria. Abster-se de fazer voto 
não é pecado (Dt 23.22), mas o voto, uma vez 
declarado, deve ser cumprido (Dt 23.21-23; v. tb. 
Nm 30.2; Ec 5.4-6). 

Há apenas duas ocorrências do termo “voto” no 
Novo Testamento, ambas associadas ao apóstolo 
Paulo (At 18.18; 21.23,24). Mas o mesmo prin- 
cípio está envolvido no caso da palavra “Corbã” 
(Me 7.11-13; cf. Mt 15.5,6). Nessas duas passa- 
gens, Jesus repreende severamente os que fizeram 
um voto que serviu como uma forma esperta de 
escapar do cumprimento da obrigação de cuidar 
dos pais. O cálculo monetário estava envolvido 
nesse “dom” ou “oferta”. Todavia, Jesus declarou 
que Deus não queria um presente destinado a 
privar alguém. ( 

No caso de Paulo, talvez ele tenha feito votos com 
o exato propósito de evitar objeções que alguns 
judeus ou cristãos judeus que o antagonizavam 
tinham contra o fato de ele ter removido o jugo 
das regulamentações da Lei Mosaica de cima dos 
cristãos gentios. Paulo estava em Jerusalém sob a 
vigilância incisiva das autoridades judaicas. Ele 
fez questão de se juntar a outros quatro cristãos 
judeus no pagamento dos votos no templo. No 
entanto, esse ato foi interpretado erroneamente 
por seus inimigos, que o acusaram de trazer gen- 
tios para o templo santo. 

Veja também Aliança; Juramento. 


VULGATA, A Versão latina da Bíblia comu- 
mente identificada como obra de Jerônimo. Veja 
Bíblia, Versões Antigas da. 
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WADI Riacho, corrente, canal ou torrente inter- 
mitente de água nas regiões áridas e semiáridas do 


Oriente Médio. 
Veja Uddi. 


X 


XÂNTICO Nome do mês, no calendário macabeu, 
que corresponde ao mês de nisá no hebraico (mar- 
ço-abril); mencionado em 2Macabeus 11.27-38. 
Veja Calendários Antigos e Modernos. 


XERXES Nome usado na NVI e NTLH para As- 
suero, em Esdras 4.6 e no livro de Ester. 
Veja Assuero 1. 


XESTES Medida líquida equivalente a cerca de 
552 mililitros. 
Veja Pesos e Medidas. 


Y 


YAHWEH (YHWH) O nome mais santo de Deus 
no AT, normalmente traduzido por “Senhor”. 
Veja Deus, Nomes de (Javé) 


YOM KIPUR Uma das festas de Israel que envol- 
ve a expiação dos pecados da nação (Lv 23.26-32). 
Veja Festas e Festividades de Israel. 
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ZAANÁ Vila mencionada no lamento de Mi- 
queias sobre Jerusalém (Mq 1.11). Provavelmente 
Zaanã é uma variação da palavra hebraica yaisa”, 
“sair para fora”. A vila ficava na Sefelá; é prová- 
vel que seja o mesmo lugar que Zená. 

Veja também Zená. 


ZAANIM Um dos limites da fronteira que Naf- 
tali listou entre Helefe e Adami-Neguebe (Js 
19.33). Em Juízes 4.11 ela está estabelecida junto 
a Quedes. Foi lá que Sísera buscou refúgio na 
tenda de Héber, o queneu, e foi morto por Jael 
(vv. 11-21). Embora a localização exata não seja 
conhecida, ficava a oeste do lago Huleh (antiga 
águas de Merom), numa região que era prova- 
velmente pantanosa nos tempos antigos. Embora 
a Bíblia de Jerusalém traduza o texto como “o 
campo de Zaanim”, é mais provável que seja o 
“carvalho de Zaanim”. Já que as árvores de te- 
rebinto localizam-se nessa região, o texto prova- 
velmente refere-se a um terebinto separado como 
uma árvore sagrada. 


ZAÃO Um dos filhos de Roboão com sua esposa 
Maalate (2Cr 11.19). 


ZAAVÃ O segundo filho de Ézer, um chefe do 
clã horeu (Gn 36.27; 1Cr 1.42). 


ZABADE 

1. Filho de Natá (1Cr 2.36) e um descendente de 

Alai, a filha de Sesá (vv. 30,34-36). 

Filho de Taate e pai de Sutela, da tribo de 

Efraim (1Cr 7.21). 

3. Um dos valentes de Davi: aparece na lista 
como filho de Alai (1Cr 11.41); talvez seja o 
mesmo mencionado no 1. 

4. Um dos assassinos do rei Joás, mencionado co- 

mo filho de Simeate, a amonita (2Cr 24.26). 

Ele é idêntico a Jozacar (alternadamente “Jeo- 

zabade”) em 2Reis 12.21. Zabade era um ofi- 

cial do palácio que provavelmente foi o agente 
de uma conspiração poderosa contra Joás. Ve- 
ja também Jozacar. 

6, 7. Três sacerdotes que variam em descen- 

dência de Zatu, Hasum e Nebo, que renun- 

ciaram às suas esposas estrangeiras quando da 


exortação de Esdras durante o período pós- 
-exílico (Ed 10.27,33,43). 


2: 


5, 


ZABAI 
1, Filho de Bebai e um dos sacerdotes que divor- 


ciou-se de sua esposa estrangeira mediante a 
exortação de Esdras (Ed 10.28). 


2. Pai de Baruque, que reparou uma parte da 
muralha de Jerusalém durante os dias de Nee- 
mias (Ne 3.20). 


ZABDI 

1. Descendente de Zerá, da tribo de Judá (Js 7.1, 
ACF e ARA). Acá era um zeraíta da família de 
Zabdi (Js 7.17,18); em outras ocasiões chama- 
do de Zinri (1Cr 2.6). 

2. Filho de Simei e descendente de Fúde, da tri- 
bo de Benjamim (1Cr 8.19). 

3. Oficial de Davi encarregado do vinho que era 
armazenado em tonéis (1Cr 27.27). E chama- 
do sifimita, que provavelmente quer dizer que 
era um nativo de Sefã. 

4, Um dos músicos do templo da ordem de Asa- 
fe (Ne 11.17); em outras ocasiões chamado de 
Zicri (1Cr 9.15). 


ZABDIEL 

1. Pai de Jasobeão, o comandante da 1º divisão 
do exército de Davi (1Cr 27.2). 

2. Sacerdote e oficial superior de 128 “varões va- 
lentes” (Ne 11.14, ARC). A menção de que ele 
era “filho de Gedolim” pode indicar que era 
filho de “varões valentes”, 

3. O árabe que decapitou Alexandre (Balas) Epi- 
fânio e enviou a cabeça para Ptolomeu (BJ 
IMa 11.17). 


ZABUD É a escrita da BJ para Zacur, descen- 
dente de Bigvai, em Esdras 8.14. Veja o item 5 
de Zacur. 


ZABUDE Sacerdote na corte de Salomão e 
“conselheiro pessoal do rei” (IRs 4.5). A expres- 
são “conselheiro pessoal do rei” pode ser um tí- 
tulo oficial dado a um dos conselheiros do rei. 
Husai, o arquita, tinha um título semelhante na 


corte de Davi (1Sm 15.37; 16.16 —- NTLH). 


ZABULON Grafia da BJ para Zebulom em 
Mateus 4.13-15 e Apocalipse 7.8. Veja Zebulom, 
Tribo de. 


ZACAI Ancestral de uma família que retornou 
com Zorobabel para Judá depois do exílio (Ed 
2.9; Ne 7.14). 


ZACARIAS (Pessoa) Nome extremamente po- 
pular na Bíblia; quer dizer “o Senhor se lembra”. 
1. Filho do rei Jeroboão II; o 15º rei de Israel e 
o último da dinastia de Jeú. Tendo começa- 
do seu reinado em 753 a.C., no 38º ano de 


Azarias como rei de Judá (792-740 a.C.), Za- 
carias reinou em Samaria por apenas seis me- 
ses antes de ser assassinado em Ibleão numa 
conspiração organizada por Salum, seu suces- 
sor (2Rs 14.29; 15.8-11). A promessa do Se- 
nhor a Jeú, que seus descendentes reinariam 
até a quarta geração (10.30) foi cumprida com 
o reinado de Zacarias. 

2. Avô materno do rei Ezequias e pai de Abia 
em 2Crônicas 29.1. Grafia alternativa Abi na 
ACF. Abia era a mãe de Ezequias, que mais 
tarde reinou em Judá por 29 anos (2Rs 18.2). 

3. Rubenita e líder de sua tribo (1Cr 5.7). 

4. Levita coraíta, primogênito dos sete filhos de 
Meselemias e um conselheiro sábio, escolhi- 
do por sorteio como encarregado dos guar- 
diões das portas da entrada do norte do san- 
tuário durante o reinado de Davi (1Cr 9.21: 
26.2,14). 

5. Benjamita e descendente de Jeiel (1Cr 9.37). 
Ele é chamado também de Zequer, talvez co- 
mo abreviação de Zacarias, em 1Crônicas 8.31. 

6. Um dos oito levitas designados para tocar 
harpa diante da arca do Senhor na procissão 
liderada por Davi quando a arca foi trazida 
da casa de Obede-Edom para Jerusalém (1Cr 
15.18,20; 16.5). 

7. Um dos sacerdotes designados para tocar 
a trombeta na procissão liderada por Davi 
quando a arca foi trazida a Jerusalém (1Cr 
15.24). 

8. Levita e um descendente de Issias, que servia 
no santuário durante o reinado de Davi (1Cr 
24.25). 

9. Levita dos filhos de Merari e filho de Ho- 
sa, que serviu como um dos guardas do por- 
tão da entrada oeste do santuário, na porta 
Salequete, durante o reinado de Davi (1Cr 
26.11,12,16). 

10. Pai de Ido. Ido foi o líder da meia tribo de 
Manassés em Gileade, durante o reinado de 
Davi (1Cr 27.21). 

1. Um dos oficiais mandados pelo rei Josafá 
(872-848 a.C.) para ensinar a lei nas cidades 
de Judá (2Cr 17.7). 

12. Levita dos filhos de Asafe e pai de Jaaziel 
(2Cr 20.14). 

13. Um dos sete filhos de Josafá e irmão de Jeo- 
rão. Este tornou-se o último regente de Judá 
(848-841 a.C.) quando da morte seu pai (2Cr 
21.2). 

14. Filho do sacerdote Jeoiada, que repreendeu 
os príncipes de Judá por se voltarem contra o 
Senhor e adorarem falsos deuses. Irados pe- 
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la repreensão de Zacarias, conspiraram contra 
ele e, ao comando do rei Joás, apedrejaram-no 
até a morte no pátio do templo (2Cr 24.20- 
22). Entretanto o Senhor vingou a morte de 
Zacarias permitindo que os sírios derrotassem 
Judá, matassem os príncipes e ferissem grave- 
mente a Joás, que foi subsequentemente mor- 
to por dois de seus servos. 

Ao punir sua geração de líderes judeus, Jesus 
fez alusão ao vergonhoso assassinato de Zaca- 
rias no recinto sagrado do templo: “E, assim, 
sobre vocês recairá todo o sangue justo derra- 
mado na terra, desde o sangue do justo Abel, 
até o sangue de Zacarias, filho de Baraquias, a 
quem vocês assassinaram entre o santuário e o 
altar” (Mt 23.35; e tb. em Lc 11.51). Abel foi 
o primeiro, e Zacarias foi o último dos profe- 
tas de Deus que tiveram registrada sua morte 
injusta, de acordo com o Antigo Testamento. 

15. Homem que aconselhou o rei Uzias a andar 
no temor do Senhor (2Cr 26.5). 

16. Pai de Abia, que foi a mãe do rei Ezequias de 
Judá (Cr 29.1). 

17. Levita gersonita descendente de Asafe que 
junto com Matanias e seus homens, foi esco- 
lhido pelo rei Ezequias para ajudar a purificar 
a casa do Senhor (2Cr 29.13). 

18. Levita coatita que foi escolhido como super- 
visor para reparar o muro durante o reinado 
do rei Josias (2Cr 34.12). 

19, Um dos administradores da casa de Deus que 
generosamente deram animais aos sacerdotes 
para a celebração da Festa da Páscoa durante 
o reinado de Josias (2Cr 35.8). 

20. Profeta, filho de Berequias e neto de Ido, que 
começou a profetizar ainda jovem em 520 
a.C. durante o reinado de Dario I, da Pérsia 
(Zc 1.1; cf. 2.4). Pouco se sabe sobre o profeta. 
Ministrou com Ageu, seu contemporâneo, na 
Jerusalém pós-exílica durante os dias de Zo- 
robabel, o governador, e Josué, o sumo sacer- 
dote (Ed 5.1). Ele exortou os judeus a termi- 
narem de construir o segundo templo (6.14) e 
liderou a família sacerdotal de Ido durante o 
mandato de Joiaquim como sumo sacerdote 
(Ne 12.16). Assim como Jeremias e Ezequiel, 
Zacarias serviu tanto como sacerdote quanto 
profeta (Zc 1.1,7; 7.1,8). 

Muitas sugestões foram oferecidas para re- 
solver a discrepância da linhagem de Zaca- 
rias. Nas passagens de Esdras e Neemias, Ido 
é listado como seu pai, enquanto em Zaca- 
rias, Berequias é o pai. Alguns concluem que 
Berequias e Ido eram nomes diferentes para a 
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mesma pessoa, ou que o nome de Berequias 
(Zc 1.1,7) era uma emenda de um escriba que 
confundiu o filho de Jeberequias com o filho 
de Ido (cf. Is 8.2). Uma teoria mais plausível 
identifica Ido como avô de Zacarias, o famo- 
so cabeça de sua família, que retornou para 
Jerusalém do exílio em 538 a.C. Tanto pela 
morte prematura de Berequias quanto pela 
precedência do nome de seu avô, Zacarias era 
considerado sucessor de Ido. 

Veja também Profeta, Profetisa; Zacarias, Li- 
vro de. 

21. Descendente de Parós e chefe da casa de seu 
pai. Ele voltou com Esdras para Judá após o 
exílio durante o reinado do rei Artaxerxes I, 
da Pérsia (Ed 8.3). 

22. Filho de Bebai e cabeça de uma casa. Re- 
tornou com Esdras para Judá depois do exílio 
durante o reinado do rei Artaxerxes I, da Pér- 
sia (Ed 8.11). 

23. Um dos líderes judeus que Esdras mandou 
a Ido, o líder de Casifia, para reunir levitas e 
servos para a caravana de judeus que retornou 
da Babilônia para a Palestina (Ed 8.15-17). 

24. Um dos seis descendentes de Elão que foi en- 
corajado por Esdras a divorciar-se de sua espo- 
sa estrangeira durante o período pós-exílico 
(Ed 10.26). 

25. Um dos homens que ficou à esquerda de Es- 
dras quando este leu a lei para o povo (Ne 
8.4). 

26. Descendente de Perez e um ancestral de 
uma família descendente de Judá liderada por 
Ataías, que vivia em Jerusalém durante o pe- 
ríodo pós-exílico (Ne 11.4). 

27. Descendente de Selá e um ancestral de uma 
família descendente de Judá liderada por 
Maaseias, que viviam em Jerusalém durante 
o período pós-exílico (Ne 11.5). 

28. Sacerdote, descendente de Malquias e um 
ancestral de uma família de sacerdotes lidera- 
da por Adaías, que vivia em Jerusalém duran- 
te o período pós-exílico (Ne 11.12). 

29. Filho de Jônatas, descendente de Asafe. Li- 
derou um grupo de músicos sacerdotes para 
tocar as trombetas na dedicação de Jerusalém, 
nos dias de Neemias (Ne 12.35). 

30. Sacerdote que tocou uma trombeta na de- 
dicação da muralha de Jerusalém (Ne 12.41). 

31. Filho de Jeberequias e sem dúvida um ho- 
mem de distinção, que, junto com o sacerdo- 
te Urias, testemunhou publicamente quando 
Isaías escreveu a enigmática expressão Mah- 
er-Shalal-Hash-Baz, que mais tarde revelou 


profeticamente o julgamento pretendido por 
Deus para Damasco e Samaria (Is 8.2). 

32. Pai de João Batista, membro do grupo sacer- 
dotal de Abias e marido de Isabel, uma mu- 
lher de descendência sacerdotal. Sua história 
é recontada em Lucas 1. Eles viviam na re- 
gião montanhosa da Judeia durante o reinado 
do rei Herodes, o Grande (37-4 a.C.; Lc 1.5). 
Zacarias e Isabel viviam uma vida justa e pie- 
dosa; entretanto, eram avançados em idade e 
ainda não tinham filhos. 

Como sacerdote, Zacarias era um dos escolhi- 

dos para representar seu grupo sacerdotal na 
sessão anual da qual serviam na adoração no 
templo de Jerusalém (os sacerdotes de Israel 
eram divididos em 24 ordens, cada uma era 
designada anualmente para um período de 
duas semanas no templo). Um dia, enquan- 
to servia em Jerusalém, Zacarias foi sorteado 
para queimar incenso no Santo Lugar no tem- 
plo, um privilégio dado a um sacerdote ape- 
nas uma vez em sua vida. Enquanto desempe- 
nhava suas funções no templo, o anjo Gabriel 
apareceu para ele, contando que Isabel, sua es- 
posa, embora estéril, lhe daria um filho, cujo 
nome seria João e que prepararia o caminho 
do Messias. Como sinal de confirmação da 
palavra do anjo, Zacarias ficou mudo por sua 
descrença de que, em sua idade avançada, ele 
e Isabel conceberiam um filho. Quando Za- 
carias retornou ao pátio do templo, a multi- 
dão ali reunida percebeu que o sacgrdote, que 
procurava se comunicar com gestos, havia ti- 
do uma visão. 
Isabel ficou grávida, conforme prometido, e 
quando estava com seis meses de gravidez, 
foi visitada por sua prima Maria, que tam- 
bém estava grávida. Mais tarde, logo depois 
do nascimento do bebê, Zacarias afirmou 
que o nome do seu filho seria João, momento 
em que sua voz foi restaurada, e ele foi cheio 
do Espírito Santo, profetizando e louvando a 
Deus pela obra que ele estava prestes a fazer 
em Israel. 

33. Nome original proposto para João Batista, 
conforme o nome de seu pai (Lc 1.59). Veja 
João Batista; Zacarias (Pessoa) 32. 


ZACARIAS, LIVRO DE O maior entre os 
livros dos profetas menores e o mais difícil de 
entender. Uma razão para essa dificuldade são 
as inúmeras visões que pedem um intérprete. Às 
vezes um anjo que interpreta está presente para 
contar o que a visão quer dizer (Zc 1.9,10,19,20; 


4,1-6; 5.5,6), mas em outras ocasiões, quando 
uma interpretação é realmente necessária, não há 
um anjo para oferecê-la. O significado obscuro 
de muitas passagens tem gerado inúmeras teorias 
a respeito da data, autoria, unidade e interpre- 
tação deste livro. Uma coisa que faz o livro de 
Zacarias significativo para os cristãos é seu uso 
no Novo Testamento. A última parte de Zacarias 
(caps. 911) é a seção mais citada dos profetas 
nas narrativas de Paixão dos Evangelhos; e, além 
de Ezequiel, Zacarias influenciou o livro de Apo- 
calipse mais que qualquer outro livro do Antigo 
Testamento. 


APRESENTAÇÃO 


e Autor 

e Data 

* Pano de fundo 

* Propósito e mensagem 
e Conteúdo 


Autor O nome Zacarias provavelmente quer di- 
zer “O Senhor se lembra” ou “O Senhor é lem- 
brado”. Zacarias é um nome comum tanto no 
Antigo quanto no Novo Testamentos. Pelo me- 
nos 30 pessoas diferentes no Antigo Testamen- 
to são chamadas Zacarias. Há um problema em 
identificar o pai do profeta. Em Zacarias 1.1 e 
1.7, o profeta é chamado “filho de Berequias e 
neto de Ido”, mas em Esdras 5.1 e 6.14 ele é 
chamado simplesmente de “filho de Ido”. Ha- 
via outro Zacarias no tempo de Isaías cujo pai 
chamava-se Jeberequias (Is 8.2). Outro profeta 
com o nome de Zacarias, o filho de Joiada, o 
sacerdote, viveu muito antes, durante o reinado 
de Joás, rei de Judá (835-796 a.C). Esse profeta 
foi apedrejado até a morte porque proclamou 
que o Senhor havia abandonado seu povo por 
causa dos pecados deles (2Cr 24.20-22). Pare- 
ce que Jesus referiu-se a isso ou a um incidente 
semelhante que não fora registrado, mas chama 
o profeta de filho de Berequias, o último dos 
mártires entre os profetas (Mt 23.35). Entre- 
tanto, o registro de Lucas do que Jesus disse a 
respeito de Zacarias (Lc 11.51) não inclui as pa- 
lavras “filho de Berequias.” Uma vez que Jesus 
citava 2Crônicas, que era o último livro na Bí- 
blia hebraica, ele estava simplesmente indican- 
do a passagem do tempo do primeiro homicídio 
(Abel) ao último (Zacarias, o filho de Joiada). 
Não há evidência de que o profeta do livro de 
Zacarias foi martirizado; portanto, a melhor so- 
lução para o problema é considerar Berequias o 
pai desse profeta, e Ido, o seu avô. 
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Data A primeira parte do livro de Zacarias 
(caps. 1-8) é fácil de datar. A primeira data está 
no versículo 2, “No oitavo mês do segundo ano 
do reinado de Dario”. Este era Dario, o rei da 
Pérsia (521-486 a.C). O oitavo mês do segundo 
ano de Dario seria outubro de 520 a.C. Essa 
data parece ser a primeira vez que a “palavra 
do Senhor” veio a Zacarias. A segunda data em 
Zacarias está em 1.7: “No dia vigésimo quarto 
do décimo primeiro mês, o mês de sebate, no se- 
gundo ano do reinado de Dario”. Essa data seria 
15 de fevereiro, 519 a.C. A palavra do Senhor 
que veio a Zacarias nessa data parece incluir o 
registro de oito noites de visões, junto com al- 
guns oráculos, de um anjo que falou com ele. 
A terceira data em Zacarias está em 7.1: “No 
quarto ano do reinado do rei Dario, a palavra 
do SENHOR veio a Zacarias, no quarto dia do 
nono mês, o mês de quisleu”. Esta data seria o 
equivalente a 7 de dezembro de 518 a.C. 

Não há datas em Zacarias de 9-14. O nome de 
Zacarias nunca é mencionado, nem Dario ou 
qualquer outro rei. Um período de relativa paz 
e estabilidade dá lugar à guerra. O templo per- 
manece de pé (11.13; 14.20), e evidentemente 
soldados gregos estão presentes (9.13). Qualquer 
tentativa de determinar datas específicas a Zaca- 
rias 9-14 seria especulação. 


Pano de fundo O templo de Jerusalém foi des- 
truído por Nabucodonosor, rei da Babilônia, em 
586 a.C. Nabucodonosor atacou Jerusalém vá- 
rias vezes antes de ela finalmente cair, levando 
seus cativos para a Babilônia (cf. 2Rs 24.1-17; 
Dn 1.1). Em duas ocasiões, Jeremias previu que 
o cativeiro duraria 70 anos (Jr 25.11; 29.10; cf. 
Dn 9.2). No tempo de Zacarias, o período de 70 
anos desde a queda de Jerusalém estava chegan- 
do ao fim (Zc 1.12; 7.5). Já haviam se passado 
66 anos desde que Jerusalém caiu, quando a pri- 
meira “palavra do Senhor” veio a Zacarias no 
segundo ano de Dario (520 a.C.). O Império da 
Babilônia havia caído nas mãos dos persas em 
538 a.C., e Ciro, o primeiro rei da Pérsia, assi- 
nou um decreto permitindo que todos os cativos 
retornassem às suas casas (2Cr 36.23; Ed 1.1- 
4). Evidentemente, o primeiro contingente de 
judeus cativos retornou a Jerusalém com Zoro- 
babel e o sacerdote Josué por volta de 536 a.C. 
Um dos primeiros objetivos dos que retornaram 
era reconstruir o templo (Ed 1.3), mas dissen- 
são interna e oposição externa dos samaritanos 
proibiram a reconstrução imediata do templo. 
Depois que Dario I tornou-se rei da Pérsia, em 
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521 a.C., uma onda de expectativa e entusiasmo 
varreu as comunidades judias em Jerusalém e na 
Babilônia. Dois profetas, possivelmente dos exi- 
lados babilônicos, Ageu c Zacarias, começaram a 
pregar tão poderosamente que a obra do segundo 
templo começou em 520 a.C. e terminou em 516 
a.C. (Ed 5.1,14,15; Ag 1-2; Ze 1-8). 

O livro de Zacarias abre no segundo ano de 
Dario (520 a.C.). Alguns dos cativos já tinham 
retornado havia 16 anos, mas nada a respeito 
da reconstrução do templo estava sendo feito. 
A primeira mensagem de Zacarias chamava as 
pessoas para se arrependerem e não repetirem 
o erro de seus pais, cujos pecados e recusa de 
arrepender-se levaram ao exílio e à destruição 
do templo (Zc 1.1-6). Então uma série de oito 
noites de visões aconteceu (1.7-6.8), asseguran- 
do às pessoas de que o templo seria reconstruído 
por Zorobabel (1.16; 4.9; 6.15). Dois versículos 
em Zacarias falam muito a respeito das dificul- 
dades e lutas em Jerusalém antes que o templo 
fosse reconstruído: “Assim diz o SENHOR dos 
Exércitos: “Vocês que estão ouvindo hoje estas 
palavras já proferidas pelos profetas quando 
foram lançados os alicerces do templo do Se- 
NHOR dos Exércitos, fortaleçam as mãos para 
que o templo seja construído. Pois antes daquele 
tempo não havia salários para os homens nem 
para os animais. Ninguém podia tratar os seus 
negócios com segurança por causa de seus ad- 
versários, porque eu tinha posto cada um contra 
o seu próximo”? (8.9,10). 

Os primeiros oito capítulos de Zacarias trazem 
uma palavra contra a situação social, política e 
religiosa em Jerusalém de 520 a 518 a.C. Mas, 
começando no capítulo 9, as linhas históricas 
são perdidas. O capítulo 9 começa com uma re- 
velação contra a Síria, incluindo Damasco, Tiro 
e Sidom, e contra a Filístia. Cada um desses luga- 
res será conquistado e limpo e tornar-se-á como 
um clã em Judá. Há a promessa de um novo rei 
vindo triunfantemente para Jerusalém, ainda 
que humildemente montado num jumento. O 
seu reino será pacífico e universal. A próxima 
revelação fala de libertar os cativos, mas isso 
pode não ser a respeito dos cativos babilônicos, 
por causa de uma referência aos gregos. Zacarias 
9-12 é quase completamente voltado para o fu- 
turo. Alguns estudiosos chamam isso de litera- 
tura apocalíptica. As nações atacam Jerusalém e 
são derrotadas (caps. 12; 14). O templo perma- 
nece de pé (11.13), mas não parece haver lugar de 


grande destaque na nova Jerusalém para o Reino 
de Deus (14.6-9). 


Propósito e mensagem O propósito desse livro é 
confortar e encorajar. A comunidade judia restau- 
rada de 520 a.C. precisava da segurança de que o 
templo seria reconstruído, e mais tarde grupos do 
povo de Deus precisariam saber que finalmente 
o Reino de Deus viria em sua plenitude. Há três 
mensagens no livro de Zacarias: a necessidade do 
arrependimento (1.1-5.11); as oito noites de visões 
(1.7-6.8) significando que o templo seria recons- 
truído e que a glória de Deus retornaria a Jerusa- 
lém; e a vinda do Reino de Deus (caps. 9--14). 


Conteúdo O livro de Zacarias pode ser dividido 
em duas partes: capítulos 1-8 e 9-14. A primei- 
ra parte é datada entre 520 a.C. e 518 a.C. Ela 
consiste em revelações e visões de Zacarias, filho 
de Berequias. Composta principalmente de pro- 
sa, sua preocupação principal é assegurar à co- 
munidade judaica restaurada que o templo será 
reconstruído. À segunda parte (caps. 9-14) não é 
datada. Não há referências a Zacarias. O templo 
está de pé, e muita da linguagem é escatológica 
e apocalíptica. A segunda parte em si tem duas 
partes: os capítulos 9-11 e 12-14. Os capítulos 9 
e 12 começam basicamente da mesma maneira: 
“A advertência do Senhor”. 

À primeira parte de Zacarias (caps. 1-8) tem 
quatro seções principais: inscrição e a primei- 
ra advertência (1.1-6); as oito noites de visões e 
advertências relacionadas (1.7-6.8); a coroação 
simbólica de Josué (6.9-15); e a questão a respeito 
do jejum e da moralidade (7.1-8.23). 


A inscrição (1.1) Essa seção é datada especifica- 
mente “no oitavo mês” do calendário babilônico, 
que foi do meio de outubro até o meio de no- 
vembro. O segundo ano de Dario, rei da Pérsia, 
foi 520 a.C. A data é importante para relacio- 
nar a obra de Zacarias à de Ageu (cf. Ag 1.1,15; 
2.1,10,18-20) e à reconstrução do templo sob a 
direção de Zorobabel. A primeira advertência 
preocupa-se com a necessidade de arrependi- 
mento. À primeira mensagem de Zacarias veio 
entre a segunda e a terceira mensagens de Ageu. 
Zacarias, assim como Ageu, provavelmente atri- 
buiu o fracasso na colheita e outras dificuldades 
ao fracasso em reconstruir o templo (cf. Ag 1.6- 
11). Zacarias chama o povo a arrepender-se para 
que possam perseverar com a obra do templo. 


As oito noites de visões e as advertências rela- 
cionadas (1.7-6.8) Esstas visões que Zacarias 
teve em Jerusalém parecem ter sido dadas na noite 
do 24º dia do 11º mês (Sebate) no segundo ano do 


rei Dario (do meio de janeiro ao meio de fevereiro 
de 519 a.C). Sete das oito visões têm basicamente 
a mesma forma. Quatro delas começam com as 
palavras “Depois eu olhei para o alto e vi” (1.18; 
2.1; 5.1; 6.1). Uma começa assim: “Durante a noi- 
te tive uma visão” (1.8). Outra começa desta for- 
ma: “Depois o anjo que falava comigo tornou a 
despertar-me, como se desperta alguém do sono, e 
me perguntou: “O que você está vendo?” (4,1,2). 
Ainda outra (a sétima) visão começa: “Em seguida 
o anjo que falava comigo se adiantou e me disse” 
(5.5). Entretanto, a quarta visão é diferente das 
outras sete. Ela começa com “Depois disso ele me 
mostrou” (3.1, cf. Am 7.1,4,7). Essa mensagem na 
terceira pessoa não contém nenhum anjo interpre- 
tando ou qualquer mensagem direta a Zacarias, 
como se ele fosse um mero observador. Essa quar- 
ta visão é tão diferente das outras sete que não era 
originalmente uma parte das oito. 

Não há um padrão geral nas oito. Alguns estu- 
diosos veem significado no fato de que as visões 
movem-se da noite na primeira visão ao nascer 
do sol na última delas. Outros detectam alguma 
relação nas visões aos pares. A primeira e a últi- 
ma envolvem cavalos e cavaleiros ou carruagens. 
A segunda e a terceira envolvem a restauração 
de Jerusalém e Judá (1.18-21; 2.1-5). A quarta 
e quinta lidam com o lugar dos dois líderes na 
comunidade restaurada: Josué será purificado 
e restaurado como sumo sacerdote (3.1-5), e o 
governador Zorobabel completará o templo (4.1- 
14). A sexta e a sétima visões envolvem a purifi- 
cação da terra. Um rolo que voa entra na casa de 
cada ladrão e falsa testemunha e os consomem 
(5.1-4). A iniquidade, personificada como uma 
mulher, será carregada num ephah (cesto) à terra 
de Sinear (vv. 5-11). Entremeado na visão estão 
as quatro advertências (1.14-17; 2.8-13; 3.6-10; 
4.8-14). Cada uma dessas passagens começa com 
a expressão do mensageiro “Assim diz o SENHOR” 
ou a expressão “Proclama” (1.14). A primeira ad- 
vertência reafirma ao povo que o templo, as ci- 
dades e a escolha de Jerusalém serão renovados. 
À segunda advertência exorta a todos os exilados 
que permaneceram na Babilônia que retornem a 
Judá e Jerusalém (2.7-12). Zacarias 2.12,13 são 
versículos interessantes. O versículo 12 é a única 
referência do AT à Palestina como a “terra san- 
ta”, e o versículo 13 é semelhante ao chamado à 
adoração em Habacuque 2.20: “Mas o SENHOR 
está em seu santo templo; diante dele fique em 
silêncio toda a terra” (cf. Zc 2.13). A terceira 
advertência nos relatos visionários diz respeito a 
Josué como sumo sacerdote na vinda do servo de 
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Deus, o Renovo, que removerá o pecado desta 
terra num único dia (3.6-10). 


A coroação simbólica de Josué (6.9-15) Zacarias 
recebe uma ordem para ir à casa de Josias, filho de 
Sofonias, tomar prata e ouro de alguns daqueles 
que retornaram da Babilônia, fazer uma coroa e 
colocá-la na cabeça de Josué, o sacerdote, como 
um símbolo da realeza e sacerdócio daquele que 
era o Renovo, o construtor do templo. Depois 
da cerimônia, a coroa deveria ser pendurada no 
templo como um memorial àqueles que deram a 
prata e o ouro. O último versículo (6.15) parece 
dizer que assim como o ouro e a prata vindos do 
exílio foram usados para simbolizar a coroação do 
rei que havia de vir, então, os exilados, “gente de 
longe”, também participariam da tarefa de com- 
pletar o templo. Então os que ouvissem saberiam 
que Deus o enviou para profetizar. Isso acontecerá 
quando e se eles forem diligentes para obedecer. 


A questão do jejum e da moralidade (7.1-8.23) 
Uma delegação de Betel, a 16 quilômetros ao nor- 
te de Jerusalém, veio a Jerusalém no quarto ano de 
Dario (518 a.C.). A obra no templo estava acon- 
tecendo havia dois anos. O propósito dessa visita 
era rogar o favor do Senhor (7.2) e pedir aos sacer- 
dotes e profetas para continuarem a jejuar como 
tinham feito desde que o templo fora destruído 
70 anos antes (v. 3). O Senhor disse a Zacarias 
para perguntar por que eles jejuavam — por causa 
do Senhor ou por motivos egoístas? A resposta a 
essa questão do jejum parece ser que Deus deseja 
a verdade, a justiça e o pacto de amor mais do que 
deseja o jejum. Zacarias reafirma a mensagem do 
Senhor, já dada ao seu povo através dos profetas 
antes dele. A última seção da primeira parte é um 
decálogo de promessas (8.1-23). As dez promessas 
começam com as palavras “Assim diz o SENHOR” 
ou “a palavra do Senhor veio a mim”. A última 
palavra de Deus não é de julgamento, mas de pro- 
messa, esperança, perdão e restauração. 


As advertências do Senhor (caps. 9-12) A últi- 
ma metade do livro de Zacarias (caps. 9-14) di- 
vide-se em duas partes iguais: capítulos 9-11 (46 
versículos) e capítulos 12-14 (44 versículos). Cada 
parte começa com as palavras “A advertência” (9.1; 
12.1). As duas “advertências” são basicamente es- 
catológicas. A primeira parte (caps. 9-11) mostra 
preocupação com a restauração das tribos à Pales- 
tina (9.11-17; 10.6-12). Para alcançar isso, o Senhor 
livrará a Palestina e a Síria daqueles que se opõem 
ao seu reinado (9.1-8; 11.1-3), removerá os pastores 
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(líderes) iníquos (10.2b-5; 11.4-17), e o Príncipe da 6. Filho de Inri, que trabalhou no reparo do mu- 


Paz virá (9.9,10). A última “Advertência” de Zaca- 
rias (12.1-14.21) também é escatológica. Dessa vez 
a preocupação é basicamente Jerusalém e Judá. Je- 
rusalém é atacada duas vezes pelas nações (12.1-8; 
14,1-5). A cada ataque o Senhor luta por Jerusalém, 
Judá e pela casa de Davi. Jerusalém chora e lamen- 
ta-se por seu mártir não identificado (12.10-14). O 
mártir pode ser chamado de “bom” pastor, que é 
morto, e seu rebanho, espalhado (13.7-9). Jesus re- 


ro de Jerusalém nas adjacências da porta das 


Ovelhas (Ne 3.2). 


7. Um dos levitas que assinou o pacto de Nee- 


mias de obedecer à lei do Senhor (Ne 10.12). 

8. Filho de Matanias e pai de Hanã, o encarre- 
gado dos depósitos durante o tempo de Nee- 
mias (Ne 13.13). Alguns sugerem que este seja 
o mesmo 7 acima. 


fere-se a essa passagem em conexão com sua prisão ZADOQUE Nome comum do AT que significa 


(Mt 26.31; Mc 14.27). Uma fonte será aberta para a 
casa de Davi, e os habitantes de Jerusalém serão pu- 
rificados do pecado, idolatria e falsos profetas (Zc 
13.1-6). A nova Jerusalém permanecerá em cima, 
em seu lugar, e a terra ao redor dela se tornará um 
vale (14.10,11). Não haverá noite ou temperaturas 
extremas na nova Jerusalém. Águas vivas fluirão de 
Jerusalém, e o Senhor será o Rei de toda a terra. 
Aqueles que lutarem contra Jerusalém serão des- 
truídos, mas aqueles que sobreviverem adorarão ao 
Senhor ano após ano através da celebração da Festa 
dos Tabernáculos. 

Aúltima cena no livro de Zacarias é uma imagem 
do mundo depois do Armagedom, um mundo 
novo e limpo do pecado. Será um tempo de paz e 
de segurança. Quando Deus vier reinar, tudo se 
tornará santo. Os cavalos de guerra tornar-se-ão 
tão santos quanto o turbante dos sacerdotes, e 
as vasilhas comuns de cozinhar serão como os 
vasos do templo. O cananeu ou comerciante será 
eliminado. Não haverá diferença entre judeu ou 
gentio, desde que se adore ao Senhor dos Exérci- 
tos como Rei. 

Veja também Israel, História de; Período Pós-exí- 
lico; Profecia; Profeta, Profetisa; Zacarias (pes- 
soa) 20. 


ZACUR 

1. Rubenita e pai de Samua, um dos 12 espias no 
reconhecimento de Canaã (Nm 13.4). 

2. Simeonita que era filho de Hamuel e pai de 
Simei (1Cr 4.26). 

3. Um dos descendentes de Merari no registro 
das divisões dos sacerdotes (1Cr 24.27), 

4. Um dos filhos de Asafe, que foi escolhido para 
o serviço no templo (1Cr 25.2). Zacur e seus 
filhos e irmãos foram escolhidos para a ter- 
ceira sorte entre as várias tarefas para os mú- 
sicos do templo (1Cr 25.10). Os descendentes 
de Zacur estavam presentes na dedicação do 
muro da cidade após o exílio (Ne 12.35). 

5. Um dos descendentes de Bigvai que retornou 
para Jerusalém com Esdras (Fd 8.14). 


“Susto”, 

1. Sacerdote de Davi, provavelmente o sumo sa- 
cerdote de Israel mais famoso e influente de- 
pois de Arão. Apareceu primeiro na época 
da revolta de Absalão, quando ele e seu co- 
lega Abiatar, também sacerdote, mostraram 
sua lealdade a Davi, vindo até ele com a arca, 
completamente preparados para compartilhar 
o exílio com ele (2Sm 15.24-29). Davi recu- 
sou-lhes a oferta e enviou-os de volta para Je- 
rusalém para agirem no interesse dele, 

Em 2Samuel 8.17, Zadoque é listado como 
filho de Aitube, que é registrado em 1Sa- 
muel 14.3 como filho de Eli. Nas genealo- 
gias de Crônicas, a descendência de Zado- 
que através de Aitube é traçada até Eleazar, 
o filho mais velho de Arão (1Cr 6.1-8,50- 
53), mas sem referência a Eli. Um pequeno 
problema surge no momento em que Zado- 
que substitui Abiatar, um descendente de 
Eli. Isso se deve ao cumprimentç de uma 
profecia anterior de que o mandato do ofí- 
cio do sumo sacerdote cumprido pela famí- 
lia de Eli seria quebrado em favor de um ra- 
mo diferente da família de Arão (1Sm 2.30- 
36; IRs 2.26,27). 

Em ambos os relatos dos oficiais da corte de 
Davi (2Sm 8.17; 20.25), Zadoque aparece na 
lista como um dos dois principais sacerdotes 
de Davi, um ofício mantido durante a últi- 
ma parte do reinado de Davi. Quando Davi 
estava perto da morte, uma disputa de forças 
pelo trono foi criada por Adonias, o filho mais 
velho sobrevivente de Davi. Com o apoio de 
Joabe, o comandante do exército, e do sacer- 
dote Abiatar, o amigo mais antigo de Davi a 
permanecer com ele, Adonias declarou-se rei 
(Rs 1.5-10). O profeta Natá prontamente in- 
terveio com Bate-Seba como advogado de Sa- 
lomão. Zadoque e Benaia, o capitão das tro- 
pas mercenárias, apoiou Salomão. A causa 
de Adonias era fadada ao fracasso, uma vez 
que Davi indicara sua aprovação aos planos 


de Nará. Consequentemente, o desacreditado 
Abiatar foi banido (2.26,27), deixando o leal 
Zadoque como sumo sacerdote de Salomão 
(2.35; 4.4). 

Nos séculos que seguiram, os descendentes de 
Zadoque preservaram esse domínio, e, con- 
forme cresceu o prestígio de Jerusalém, assim 
também cresceu seu status. Azarias, o sumo 
sacerdote no reinado de Ezequias, era da fa- 
mília de Zadoque (2Cr 31.10). Ezequiel res- 
tringiu as funções sacerdotais principais dos 
“filhos de Zadoque”, rebaixando os levitas à 
função geral de “cuidadores do templo”, por 
causa da apostasia deles durante a monarquia 
(Ez 44.10-16). Quando os judeus caíram na 
dominação do Império Selêucida no início do 
século 2 d.C., a função de sumo sacerdote, 
tida como uma indicação política, foi tirada 
da família de Zadoque. Entretanto, elemen- 
tos conservadores como os do pacto Qumran 
continuaram a buscar sua restauração. 

Veja também Davi; Israel, História de. 

2. Sogro de Uzias e avô de Jotão, reis de Judá 
(Rs 15.32,33; 2Cr 27.1). 

3. Descendente de Zadoque, sacerdote de Davi 
(Cr 6.12; 9.11; Ne 11.11). 

4. Jovem de coragem excepcional, líder de um 
contingente que se uniu a Davi em Hebrom 
contra Saul (1Cr 12.28). 

5. Filho de Baaná, que ajudou a reparar o muro 
de Jerusalém no tempo de Neemias (Ne 3.4). 

6. Filho de Imer, que também participou nas 
operações de reparos de Neemias (Ne 3.29). 

7. Assinou o pacto de Neemias e talvez se identi- 
fique com os itens 5 ou 6 acima. 

8. Um dos três encarregados dos depósitos apon- 
tados por Neemias durante o segundo perío- 
do de seu mandato, chamado o escriba (Ne 
13.13). 

9. Ancestral de Cristo (“Sadoque”, Mt 1.14). Veja 


Genealogia de Jesus Cristo. 


ZAFENATE-PANEIA Nome dado pelo faraó a 
José quando ele assumiu suas responsabilidades 
no governo do Egito (Gn 41.45). O nome pro- 
vavelmente significa “Deus diz, ele viverá”. Veja 
José 1. 


ZAFOM Cidade localizada ao leste do rio Jor- 
dão (Js 13.27) e incluída como parte da herança 
da tribo de Gade (v. 24). Os registros egípcios 
(13º século a.C.) referem-se a uma cidade conhe- 
cida como Dapuna, enquanto um texto das Car- 
tas de Amarna escreve o nome Sapuna. 
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ZAIR Lugar onde Jorão atacou e derrotou os 
edomitas (2Rs 8.21). Na passagem paralela de 
2Crônicas 21.9, a expressão “para Zair” é subs- 
tituída pela expressão “com seus líderes” (as pa- 
lavras no hebraico são semelhantes). Muitos têm, 
portanto, sugerido que uma revisão da cópia 
apareceu em 2Crônicas porque a localização de 
Zair era desconhecida. Outros sugerem que Zair 
devia ser identificada com Zoar, na extremidade 
sudeste do mar Morto, ou com Seir em Edom. 
De qualquer maneira, localizava-se na Transjor- 
dânia, na principal via para Edom. 


ZALAFE Pai de Hanun, que reparou uma parte 
do muro de Jerusalém durante os dias de Nee- 
mias (Ne 3.30). 


ZALMOM (Lugar) Montanha da qual Abimele- 
que apanhou um machado e cortou um galho de 
árvore para queimar a torre de Siquém (Jz 9.48). 
Uma vez que a montanha obviamente era próxima 
de Siquém, tem havido tentativas de identificá-la 
como es-Sulemiyeh (o nome moderno da porção 
a sudeste do monte Ebal) ou um dos montes ao 
seu redor. Zalmom também é mencionado em 
conexão com a derrota dos inimigos de Israel em 
Salmos 68.14. Por causa da menção do cair de 
neve nos montes de Basá, chamados “majestosos” 
no versículo seguinte, a Septuaginta e alguns co- 
mentaristas consideram que Zalmom é o monte 
Hermom, no Líbano. Entretanto, também neva 
na estação na região do monte Ebal. 


ZALMOM (Pessoa) Um dos valentes de Davi 
(Sm 23.28); alternadamente chamado Ilai, de 
Aloí, em 1Crônicas 11.29. 


ZALMONA Lugar onde os israelitas acampa- 
ram depois que deixaram o monte Hor (Nm 
33.41,42). O nome sugere que era um vale som- 
brio que levava ao platô edomita. 


ZALMUNA Veja Zeba e Zalmuna. 


ZANOA (Lugar) 

1. Uma das cidades “no extremo sul” que foi par- 
te da herança de Judá (Js 15.34). Os habitan- 
tes de Zanoa trabalharam com Hanum para 
reconstruir a porta do Vale, assim como 457 
metros do muro da cidade durante a restaura- 
ção de Jerusalém (Ne 3.13; 11.30). A cidade é 
provavelmente identificável com Zanu'a, que 
fica a aproximadamente 16 quilômetros a oes- 
te de Jerusalém. 
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2. Uma das cidades na região montanhosa da Ju- 
deia, ao sul de Hebrom, que foi parte da he- 
rança de Judá (Js 15.56). Provavelmente era 
habitada pelos descendentes de Zanoa, filho 
de Jecutiel. 


ZANOA (Pessoa) Descendente de Calebe, da 
tribo de Judá (1Cr 4.18, AC, ARA, ARC, ACF). 
Zanoa era o filho de Jecutiel e, dependendo da 
tradução do texto hebraico, pode estar relacio- 
nado a Bitia, a filha do faraó. Alguns interpre- 
tam o texto como indicando que Jecutiel (NVI, 
NTLH) foi o fundador ou principal colono da 
cidade chamada Zanoa. De qualquer forma, os 
descendentes da Zanoa podem muito bem ser 
ligados à cidade que tem esse nome. 


ZANZUMIM, ZAMZUMITAS Nome amoni- 
ta para os refains, que por descrição “eram for- 
tes, numerosos e altos como os enaquins” (Dt 
2.20,21). Os zanzumitas foram expulsos pelos 
amonitas, assim como os horeus foram expul- 
sos pelos edomitas, e os caftoritas expulsaram os 
aveus. À comparação com o enaquim, o refaim 
e os descendentes de Esaú deixa evidente que os 
zanzumitas eram uma raça de gigantes que vi- 
viam na Transjordânia. Embora sua origem pre- 
cisa seja desconhecida, eles provavelmente resi- 
diam nos arredores de Rabate-Amom. 

Veja também Gigantes; Refains. 


ZAQUER Forma da BJ de Zacarias ou Zequer, 
em ICrônicas 8.31. Veja Zacarias (Pessoa) 5. 


ZAQUEU Cobrador de impostos judeu que tra- 
balhava para os romanos em Jericó. É provável 
que tenha ganhado essa posição comprando o di- 
reito exclusivo de levantar renda naquela região 
ou executando a função para outro oficial im- 
portante. De qualquer modo, o próprio Zaqueu 
acumulou grande riqueza (por meios ilegítimos, 
na maioria das vezes) através de seu negócio al- 
fandegário. Jericó, um centro comercial impor- 
tante, ficava ao longo de uma rota de comércio, 
que ligava Jerusalém e seus arredores às terras a 
leste do Jordão. No seu Evangelho, Lucas regis- 
tra o encontro de Zaqueu com Jesus (Lc 19.2-8). 
Ele queria ver quem era Jesus, mas, sendo de pe- 
quena estatura, não o conseguia. Assim, correu 
adiante e subiu numa figueira brava para vê-lo, 
pois Jesus ia passar por ali. Para sua surpresa, Je- 
sus parou debaixo da árvore e, depois de chamá- 
-lo para descer, convidou-se para passar a noite 
na casa do publicano. Mais tarde, Zaqueu se ar- 


rependeu e seguiu a Jesus, prometendo restaurar 
quatro vezes mais àqueles a quem tivesse explo- 
rado erroneamente e dar aos pobres. De acordo 
com Clemente de Alexandria, Zaqueu tornou-se 
mais tarde o bispo de Cesareia (Homilia 3.63). 


ZARA Grafia da BJ para Zerá, filho de Judá em 
Gênesis 38.30; 46.12 e Mateus 1.3. Veja Zerá 2. 


ZARAÍTA Grafia da BJ para zeraíta, descenden- 
te da família de Zara (Zerá, na NV), da tribo de 
Simeão, em Números 26.13. Veja Zeraíta. 


ZARED Grafia na BJ para o vale de Zerede em 
Números 21.12. Veja Zerede. 


ZAREFATE Vila onde víviam as mulheres 
que deram comida e hospedagem a Elias (1Rs 
17.9,10; Lc 4.26). Sarepta na NVI e BJ e demais 
versões da Bíblia. Mais tarde, Obadias profeti- 
zou que os israelitas exilados possuiriam até Za- 
refate (Ob 1.20). Zarefate estava sob o controle 
de Sidom no tempo em que Elias a visitou, ser- 
vindo, assim, como um lugar seguro contra o rei 
Acabe de Israel. Zarefate provavelmente pode ser 
identificada com a moderna Surafend, onde uma 
capela marca o lugar onde a tradição diz ser a 
casa da viúva. 


ZAREÍTA Grafia da BJ para zeraíta, descen- 
dente da família de Zerá na tribo de Simeão, em 
Números 26.13. Veja Zeraíta. K 
ZARETA Cidade da região próxima ao rio Jor- 
dão, ao norte de Jericó. Grafia alternativa para 
Sartã em outras versões. Primeiramente mencio- 
nada em conexão com a separação das águas do 
Jordão que ocorreu em Adá, “que está ao lado de 
Zaretã” (Js 3.16, ACF). Sua localização é mais 
precisamente definida na lista dos distritos ad- 
ministrativos de Salomão como estando na vi- 
zinhança de Bete-Seã, que está junto a Zaretã, 
abaixo de Jizreel (IRs 4.12). Os utensílios de 
bronze para o templo de Salomão foram fun- 
didos em terra barrenta; entre Sucote e Zaretã 


(746; 2Cr 4.17, “Zeredá”). 
ZATU 


1. Chefe de clá com quem 945 pessoas retorna- 
ram com Zorobabel (Ed 2.8; já Ne 7.13 ci- 
ta que 845 retornaram). Dos sacerdotes que 
renunciaram às suas esposas estrangeiras, 
seis são listados como “filhos” de Zatu (Ed 
10.27). 


2 Um dos chefes do povo que assinou o pacto 
de Neemias (Ne 10.14); talvez a mesma pes- 
soa do 1 acima. 


ZAVÁ Escrita da BJ para Zaavã, filho de Ézer, 
em 1Crônicas 1.42. Veja Zaavá. 


ZAZA Filho de Jônatas, na família de Jerameel, 
um membro da tribo de Judá (1Cr 2.33). 


ZEBA E ZALMUNA Dois reis midianitas que 
mataram os irmãos de Gideão em Tabor. Gideão 
matou-os mais tarde para vingar a morte de seus 
irmãos (Jz 8.18-21) 

Durante os dias de Gideão, ladrões de camelos 
anualmente invadiam o território israelita na 
época da colheita, roubando cereais e gado (Jz 
6.3). Suas pilhagens eram tão completas que 
nada era deixado em Israel, incluindo grãos, ove- 
lhas, gado ou jumentos. 

Nessa situação foi que Deus chamou Gideão para 
libertar Israel (Jz 6.16). Sua tão conhecida vitória 
sobre Midiã próximo ao monte Moré foi um pas- 
so importante na realização de seu chamado da 
parte de Deus (7.1-23). Nas operações que segui- 
ram a batalha, guerreiros de Efraim capturaram 
e assassinaram dois líderes midianitas chamados 
Orebe e Zeebe (7.24-8.3). 

Gideão determinou capturar Zeba e Zalmuna, os 
reis das forças midianitas. Ao persegui-los, ele cru- 
zou o rio Jordão e viajou mais de 160 quilômetros 
do lugar original da batalha, Ao longo do cami- 
nho, duas cidades bem-sucedidas, Sucote e Pe- 
nuel, recusaram-se a ajudar Gideão e seus homens, 
sem dúvida temendo uma represália dos ladrões 
midianitas, se Gideão fracassasse em defendê-los. 
Gideão levou os guerreiros midianitas remanes- 
centes a marcharem e capturou Zeba e Zalmuna 
(Jz 8.12). Uma vez que Zeba e Zalmuna haviam 
matado seus irmãos, Gideão matou os dois reis 
midianitas (vv. 19-21). Salmos 83.11 indica que 
Zeba, Zalmuna e os midianitas eram os inimigos 
não somente de Israel, mas também de Deus. 


E Re 
« Um dos filhos de Berias, da tribo de Benja- 

mim (1Cr 8.15). 

2. Um dos filhos de Elpaal, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 8.17). 

3. Um dos filhos de Jeroão de Gedor, que veio 
em socorro de Davi em Ziclague (1Cr 12.7). 

4. Levita coraíta descendente de Asafe, terceiro 
dos sete filhos de Meselemias e porteiro do 
templo (1Cr 26.2). 
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5. Filho de Asael, irmão de Joabe, que era o co- 
mandante da quarta divisão do exército de 
Davi (1Cr 27.7). 

6. Um dos levitas enviados por Josafá às cidades 
de Judá para ensinar a lei (2Cr 17.8). 

7. Filho de Ismael e um dos líderes dos levitas 
a quem Josafá indicou como governador de 
questões civis da casa de Judá (2Cr 19.11). 

8. Filho de Micael, da casa de Sefatias, que retor- 
nou com Esdras para Jerusalém após o exílio 
(Ed 8.8). 

9. Um dos filhos de Imer sob o comando de Es- 
dras que renunciou à sua esposa estrangeira. 


(Ed 10.20). 


ZEBAIM Grafia alternativa para um lugar men- 
cionado em Esdras 2.57. Veja Poquerete-Haze- 
baim. 


ZEBEDEU Pai dos discípulos Tiago e João (Mt 
26.37; Mc 3.17; 10.35). Zebedeu era do negócio 
de pesca e pode ter sido rico, considerando que 
tinha servos e aparentemente conexões com o 
sumo sacerdote (Jo 18.15). Embora ele apareça 
pessoalmente apenas uma vez na narrativa (Mt 
4.21; Me 1.19,20), sua esposa, Salomé, aparece 
frequentemente como uma das mulheres piedo- 
sas que seguiam Cristo. 


ZEBIDA Mãe de Jeoaquim, esposa de Josias e 
filha de Pedaías (2Rs 23.36). 


ZEBINA Filho de Nebo, que atendeu à exor- 
tação de Esdras para divorciar-se de sua esposa 
estrangeira depois do exílio (Ed 10.43). 


ZEBOIM 

1. Uma das cidades que compõem as “Cidades 
da planície” que foi destruída com Sodoma 
e Gomorra (Dt 29.23; Os 11.8). Zeboim é 
a primeira mencionada, com Sodoma, Go- 
morra e Admá como uma das cidades dos 
cananeus na tábela das nações, em Gênesis 
10.19. Ela aparece mais tarde confederada 
com os mesmos Estados (incluindo Zoar) 
na batalha contra o rei Quedorlaomer, rei de 
Elão, contra Tidal, rei de Goim, contra An- 
rafel, rei de Sinear, e contra Arioque, rei de 
Elasar (Gn 14.2,8). 

Veja também Cidades da Planície. 

2. Vale onde um dos grupos de ataque dos filis- 
teus virou em direção à fronteira do deserto 
(1Sm 13.18). Pode ser identificado com Shuk 
ed-Dubba. 
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3. Um dos vilarejos fora de Jerusalém onde os 
benjamitas estabeleceram-se depois do exílio 


(Ne 11.34) 


ZEBUDAH Grafia alternativa para Zebida, es- 
posa do rei Josias, em 2Reis 23.36. Veja Zebida. 


ZEBUL governante de Siquém, que servia como 
oficial de Abimeleque (Jz 9.28-30). Zebul aparen- 
temente obteve sua posição quando Abimeleque 
foi coroado rei em Siquém. Quando Gaal, filho 
de Ebede, incitou o povo de Siquém para rebelar- 
se contra Abimeleque, Zebul teve um papel im- 
portante na vitória do seu rei. Depois que incitou 
Gaal a atacar Abimeleque fora da cidade, Zebul 
fechou Gaal fora dela, impedindo que se retirasse 
para dentro de Siquém. É difícil determinar o des- 
tino de Zebul quando Abimeleque mais tarde ata- 
cou e destruiu a cidade, mas é possível que tam- 
bém ele tenha encontrado um destino de traição. 


ZEBULOM (Pessoa) Um dos 12 filhos de Jacó 
(Gn 35.23, 1Cr 2.1). Foi o sexto filho e um últi- 
mo nascido de Lia, que o chamou Zebulom, que 
quer dizer “morada”, pois ela disse: “Desta vez 
morará o meu marido comigo, porque lhe tenho 
dado seis filhos” (Gn 30.20, ARC). Mais tarde, 
ele levou sua família para o Egito com Jacó e seus 
irmãos (Êx 1.3). Jacó previu que os descendentes 
de Zebulom se tornariam pessoas do mar com 
seus limites tocando Sidom (Gn 49.13). Embo- 
ra a tribo de Zebulom estivesse separada do mar 
Mediterrâneo pela tribo de Aser e do mar da 
Galileia por Naftali, ela prosperou grandemente 
no comércio com as cidades cananeias nas pla- 
nícies costeiras. Zebulom foi pai de três filhos 
(Gn 46.14) e fundou uma das 12 tribos de Israel 
(Nm 1.30,31). 

Veja também Zebulom, Tribo de. 


ZEBULOM, TRIBO DE Tribo que descendeu 
de Zebulom, o décimo filho de Jacó e sexto fi- 
lho nascido de Lia (Gn 30.19,20). Sua tribo foi 
dividida em três clás, que receberam os nomes 
de seus filhos: o clã seredita, o clã elonita e o clá 
jaleelita (Gn 46.14, Nm 26.27). No censo feito 
nas planícies de Moabe, o número de homens da 
tribo acima de 20 anos de idade e aptos para o 
serviço militar era de 60.500 (Nm 26.26,27). 

O território designado para a tribo de Zebulom 
era na Canaã central e incluía o vale de Jezreel, 
mas as linhas de limite dadas em Josué 19.10- 
16 são difíceis de traçar porque apenas as tribos 
nas fronteiras a sudeste e oeste são indicadas. A 


fronteira a oeste no lado do Mediterrâneo não 
está claramente definida. Na bênção de Moisés 
(Dt 33.18,19), Zebulom, junto com Issacar, “fa- 
rão um banquete com as riquezas dos mares”, 
o que parecia indicar que Zebulom teria acesso 
ao mar (Mediterrâneo) e, portanto, ao comércio 
marítimo. 

Os detalhes da fronteira, no entanto, não trazem 
Zebulom geograficamente tocando o mar, em 
aparente contradição com Gênesis 49.13. Mas 
essa referência pode não implicar contato real 
com o Mediterrâneo. A posição de Zebulom de 
fato deu-lhe condições de lucrar com o comér- 
cio marítimo, porque a principal rota de carava- 
nas para o mar passava pelo seu território. Além 
disso, a “porção” de Zebulom, com seus vales e 
campos frutíferos, asseguravam bosques de oli- 
veiras, vinhas e esplêndidas colheitas. Em 1Crô- 
nicas 12.40, a tribo pôde conceder ricas provi- 
sões a Davi. Através dos séculos, a tribo manteve 
sua identidade, 

Claramente, então, a tribo de Zebulom tinha 
uma posição forte entre seus vizinhos tribais ao 
redor da Galileia e estava estabelecida mais se- 
guramente, Em contraste com as tribos de Aser 
e Naftali, que continuaram a viver entre os ca- 
naneus (Jz 1.32,33), os cananeus constituíam 
uma minoria em Zebulom. Durante o período 
dos juízes, essa foi uma tribo bastante ativa. 
Por exemplo, o exército vitorioso na batalha de 
Quisom era composto de homens de Zebulom 
e Naftali (4.6-10); no cântico de Débora, Zebu- 
lom é exaltado como um povo que arrisca sua 
vida até a morte (5.18). De acordo com Juízes 
6.35, os homens de Zebulom participaram da 
luta de Gideão com os midianitas no vale de Je- 
zreel e lutaram com grande valor. O juiz Elom 
pertencia à tribo de Zebulom (12.11-12), e, uma 
vez que a Galileia ficava no território de Zebu- 
lom (Js 19.10-15), Ibsã de Belém também era, 
provavelmente, da tribo de Zebulom (Jz 12.8). 
Outra indicação da força e importância da tribo 
de Zebulom dentro do período do reino unido 
é encontrada na menção da força de luta de Ze- 
bulom como a maior entre os exércitos tribais do 
oriente que lutaram sob a liderança do rei Davi 
(1Cr 12.33). 

No Novo Testamento há duas referências a Ze- 
bulom. A primeira menciona Zebulom como 
uma região na qual Jesus, a grande luz, fez uma 
aparição (Mt 4.13-15). A segunda menção de Ze- 
bulom aparece na lista das 12 tribos em Apoca- 
lipse 7.8 depois de Issacar. 

Veja também Zebulom (Pessoa). 
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ZEBULUNITAS Descendentes de Zebulom, 
filho de Jacó (Nm 26.27; Jz 12.11,12). Veja Ze- 
bulom, Tribo de. 


ZEDADE Um dos marcos geográficos dos limi- 
tes de Israel ao norte, mencionado entre Lebo- 
-Hamate e Zifrom (Nm 34.8; Ez 47.15). 


ZEDEQUIAS 

1. Último rei de Judá e figura política-chave na 
fatídica década final do Reino do Sul. O seu 
reinado (597-586 a.C.) recebeu dois ataques 
de Nabucodonosor sobre Jerusalém, em 597 e 
586. O primeiro ataque foi em represália pe- 
la rebelião do filho de Josias, Joaquim (609- 
598 a.C.), contra Nabucodonosor; entretanto, 
quando suas forças chegaram a Jerusalém, Jeoa- 
quim estava morto e já havia sido sucedido pelo 
seu filho, Joaquim, de 18 anos. Nabucodonosor 
depôs o jovem rei e o deportou para a Babilô- 
nia, junto com a elite da nação: oficiais do go- 
verno, oficiais do exército e artesãos. No lugar 
de Jeoaquim, Nabucodonosor escolheu Mata- 
nias, um irmão mais jovem de Jeoiaquim e do 
rei anterior Jeoacaz, que viveu por pouco tempo 
(609 a.C.). Matanias foi, então, o terceiro filho 
de Josias a ocupar o trono de Judá. O rei da Ba- 
bilônia mudou seu nome para Zedequias, que 
quer dizer “o Senhor é a minha justiça”. 
Zedequias achou-se numa posição difícil co- 
mo rei de Judá. Muitos evidentemente consi- 
deravam Joaquim o rei de verdade (cf. Jr 28.1- 
4). Certamente os judeus deportados para a 
Babilônia dataram os eventos por referência a 
Joaquim (2Rs 25.27; Ez 1.2). Embora os ba- 
bilônios tenham obrigado Zedequias a fazer 


um pacto de lealdade (2Cr 36.13; Ez 17.13- 
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18), a evidência sugere que eles também viam 
o predecessor de Zedequias como legítimo rei 
e Zedequias como regente. Eles poderiam es- 
tar guardando-o para uma possível restaura- 
ção do poder, se os eventos assim pedissem. 
Judá estava cheio de um falso otimismo que 
dificilmente ajudaria o novo rei. O povo es- 
perava confiantemente que a deportação dos 
seus líderes seria apenas temporária; os pro- 
fetas garantiam que o poder seria derrubado 
dentro de dois anos (Jr 28.2-4). Havia a opo- 
sição de uns poucos profetas, como Jeremias, 
cuja mensagem encontrava pouco apoio. 

A pressão tanto de dentro quanto de fora da 
nação foi posta sobre Zedequias para mu- 
dar sua fidelidade política. No quarto ano de 
seu reinado (593 a.C.) Amom, Moabe, Ti- 
ro e Sidom, os Estados vizinhos, formaram 
uma coalizão para lutar pela independência 
da Babilônia. Embaixadores foram enviados 
a Zedequias (Jr 27.1-3). Entretanto, Jeremias 
aconselhou o rei a não se envolver. No mesmo 
ano, de acordo com Jeremias 51.59, Zedequias 
visitou a Babilônia. Ele pode ter sido chama- 
do a afirmar sua lealdade e explicar seu papel 
na situação política. A rebelião planejada não 
aconteceu, talvez porque a ajuda do Egito não 
se materializou. 

Dentro da corte da Judeia existia um forte 
partido pró-Egito. Esse partido via o Egito 
como um aliado para livrá-los do senhor mes- 
tre oriental, assim como os conselheiros do 
rei Ezequias pensavam um século atrás (cf. Is 
31.1-3; 36.6). Zedequias, achando difícil re- 
sistir a essa pressão política, por fim transferiu 
sua lealdade ao Egito. 

Hofra (589-570), sucessor de Psamético II ao 
trono do Egito, organizou uma rebelião no 
oriente contra a Babilônia. De acordo com 
Ezequiel 21.18-32 e 25.12-17, Judá e Amom 
o apoiaram, quanto Edom e a Filístia abstive- 
ram-se. Zedequias foi repreendido pelo pro- 
feta Ezequiel (Ez 17.13-18) por quebrar seu 
pacto com Nabucodonosor (cf. 2Cr 36.13) e 
rebelar-se contra ele, enviando embaixadores 
ao Egito para negociar o apoio militar. 

Diante desse levante oriental organizado pelo 
seu rival egípcio, Nabucodonosor foi forçado 
a marchar em direção ao oeste. Estabelecen- 
do sua base em Rabá, ao norte da Síria, deci- 
diu fazer de Jerusalém seu primeiro alvo (Ez 
21.18-23). O cerco a Jerusalém foi tempora- 
riamente suspenso em razão do ataque egíp- 
cio, mas depois foi retomado até que a cidade 
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caiu. Zedequias, fugindo para o ocidente com 
suas tropas, foi pego perto de Jericó e levado ao 
norte para Nabucodonosor, em Rabá. Lá ele 
foi julgado por quebrar suas promessas. Co- 
mo punição, seus filhos foram mortos diante 
de seus olhos. Essa visão trágica foi a última 
que viu, já que seus olhos foram furados (2Rs 
25.5-7; Jr 39.7; 52.8-11; cf. Ez 12.13). 

Veja também Cronologia da Bíblia (Velho 
Testamento); Israel, História de. 

. Filho de Quenaaná e um dos profetas que fala- 
ram mentiras aos reis Acabe de Israel e Jeosafá 
de Judá, dizendo a eles que o Senhor daria a 
Acabe a vitória sobre os sírios em Ramote-Gi- 
leade (1Rs 22.11). Depois de ouvir a predição 
contrária de Micaías, dizendo que Acabe de 
fato morreria na batalha, Zedequias deu um 
tapa em Micaías. (v. 24). 

3. Filho de Jeconias e descendente de Davi pela 
linhagem de Salomão (1Cr 3.16). 

« Sacerdote líder que selou o pacto de Neemias 
durante a era pós-exílica (Ne 10.1). 

5. Filho de Maaseias, o qual, de acordo com Je- 
remias, foi assado no fogo pelo rei Nabuco- 
donosor por causa de seu adultério e mentiras 
(Jr 29.21-23). 

6. Filho de Hananias e um príncipe de Judá du- 
rante o reinado do Jeoaquim (Jr 36.12). 


ZEEBE Um dos príncipes midianitas executado 
pelo exército de Gideão (Jz 7.25). 


ZEFATÁ Vale onde Asa derrotou Zerá, o etíope 
(2Cr 14.10). O vale de Zefatá está localizado na 


vizinhança de Maressa e, portanto, no lado su- 
doeste de Judá. 


ZEFATE Cidade cananeia conquistada por Si- 
meão e Judá e posteriormente chamada Hormá 
(Jz 1.17). Zefate (Hormá) era o local da primeira 
tentativa abortada de entrar em Canaã quando 
eles desobedeceram ao mandamento de Moisés 
e, como resultado, foram derrotados pelos ama- 
lequitas e os cananeus (Nm 14.45) 

Veja também Hormá. 


ZEFÓ Filho de Elifaz e descendente de Esaú 
(Gn 36.11,15: 1Cr 1.36) 


ZEFOM Filho primogênito de Gade e pai da fa- 
mília de Zefom (Gn 46.16; Nm 26.15). 


ZELA Cidade da tribo de Benjamim onde os os- 
sos de Saul e Jônatas foram enterrados (Js 18.28; 


2Sm 21.14). Zela provavelmente era a cidade na- 
tal do pai de Saul, Quis, e pode também ter sido 
o lar de Saul antes que fosse ungido rei. 


ZELEQUE Guerreiro amonita que estava entre 
os valentes de Davi (2Sm 23.37; 1Cr 11.39). 


ZELOFEADE Filho de Héfer, da tribo de Ma- 
nassés. Teve cinco filhas, mas nenhum filho 
(Nm 26.33). Uma vez que não teve filhos, suas 
filhas pediram a Moisés para dar a elas a herança 
de seu pai (27.1). A consequente decisão de Moi- 
sés permitiu que as filhas recebessem a herança 
em tal caso, desde que elas casassem dentro da 
sua tribo, para que os territórios das tribos per- 
manecessem constantes (Nm 27.7; 36.2; Js 17.3). 


ZELOTA Escrita da BJ para “zelote”, o sobre- 
nome de Simão, um dos Doze, em Lucas 6.15 e 
Atos 1.13. Veja Simão 5. 


ZELOTE Termo usado para o segundo Simão 
entre os Doze que o distinguia de Simão Pedro 
(Lc 6.15; At 1.13). Mateus (Mt 10.4) e Marcos 
(Mc 3.18) usam “nacionalista” — equivalentes do 
grego e aramaico para “defensor zeloso, entusias- 
ta, aquele que deseja muito adquirir, fanático” 
(da raiz que significa “arder com zelo, ou ciúme; 
desejar ardentemente”; Ex 34.14; 2Ma 4.2). Em 
sentido geral, Cristo mostrou zelo pela casa de 
Deus. Alguns foram “zelotes” dos dons espiri- 
tuais, das boas obras, da bondade e da lei, como 
Paulo foi pela tradição dos patriarcas e por Deus 
(Jo 2.17; At 21.20; 22.3; 1ICo 14.12; Gl 1.14; Tt 
2.14). Sendo assim, Simão era diferenciado de 
Pedro e dos outros por causa de seu zelo religioso. 
Na época em que Lucas escreveu, o título “Ze- 
lote” tinha se tornado ligado especialmente à 
facção revolucionária, “antirromana”, militante, 
igualmente religiosa e política quanto à sua mo- 
tivação. Esse partido pode ter sido fundado no 
ano 6 d.C., após a morte de Herodes, o Grande, 
morto por Judas, o Galileu, e Zaduque, o Fari- 
seu. O movimento teve suas raízes na resistência 
dos macabeus ao domínio e infiltração estran- 
geiros (IMa 2.15-28). A oposição dos zelotes ao 
domínio romano tinha suas raízes no zelo pela 
Torá e por Deus como único Rei. Os zelotes con- 
sideravam-se agentes do julgamento e redenção 
divinos, lutando resoluta e incansavelmente con- 
tra a idolatria, apostasia e colaboração. Os zelotes 
pensavam que o Messias se tornaria o líder deles. 
As hostilidades entre Roma e a Judeia foram 
acirradas, as motivações religiosas foram cana- 


lizadas pelos nacionalistas que se sentiam numa 
“guerra santa”. Enquanto os macabeus foram 
forçados a tomar armas em defesa própria, os ze- 
lotes tornaram-se cada vez mais militaristas. O 
historiador judeu Josefo (Antiguidades 18.1.1-6; 
Guerra 4.3.9), com algum preconceito, chama-os 
ladrões e salteadores. Seu nome latino era sicarii, 
assassinos, mas os que os apoiavam os chamavam 
guerrilhas patrióticas. Eles alcançaram evidência 
na revolta contra Roma (ano 66-70 d.C,). Seu 
último refúgio e fortaleza, em Massada, foi to- 
mado no ano 73, quando os 960 sobreviventes 
cometeram suicídio. 

Simão provavelmente era, ou tinha sido, mem- 
bro desse movimento em sua fase anterior, por 
volta do ano 30. É menos provável que Judas Is- 
cariotes (possivelmente Sicarius) e os “filhos do 
trovão” (Mc 3.17) o fossem. Judas, o Galileu (At 
5.37,38), e até mesmo Paulo (21.38), foram con- 
siderados zelotes. 

Veja também Primeira Revolta Judaica; Judaís- 
mo. 


ZELOTE, SIMÃO O Veja Simão 5. 


ZELZA Lugar próximo ao túmulo de Raquel 
onde Saul encontrou dois homens e cumpriu a 
profecia referente aos eventos que confirmariam 
a unção de Saul (1ISm 10.2). O túmulo de Raquel 
é localizado tradicionalmente na fronteira norte 
de Benjamim, mas não há indicação precisa de 
Zelza. Alguns argumentam que Zelza e Zela são 
o mesmo lugar, mas isso é improvável. 


ZEMARAIM 

1. Cidade próxima à fronteira norte do território 
de Benjamim (Js 18.22). A localização mais 
provável é Ras ez-Zeimara, a cerca de 8 quilô- 
metros a nordeste de Betel na região de mon- 
tanhas entre et-Taiyibeh e Rammum. 

- Monte na região das montanhas de Efraim 
(2Cr 13.4) e o cenário do discurso de Abias, 
que repreendeu Jeroboão e os israelitas. 


ZEMAREU Uma das famílias dos cananeus 
na lista etnológica de Gênesis 10.18 e 1Crôni- 
cas 1.16. Os zemareus eram uma tribo hamítica 
mencionada em conexão com os arvaditas e os 
hamateus. Eles provavelmente localizavam-se 
próximo ao mar Mediterrâneo, na vizinhança de 


Trípoli. 


ZEMIRA Primeiro filho de Bequer, da tribo de 
Benjamim (1Cr 7.8). 
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ZENÁ Uma das cidades da Sefelá, herdada por 
Tudá Gs 1537: 


ZENAS Advogado que Paulo pediu a Tito que 
ajudasse com suas viagens em Creta (Tt 3.13) 


ZEQUER Forma alternada de Zacarias, filho de 
Gibeom, em 1Crônicas 8.31. Veja Zacarias (pes- 
soa) 5. 


ZER Uma das cidades fortificadas da tribo de 
Naftali (Js 19.35). Pelos próximos nomes que ve- 
mos na lista, pode se entender que Zer localiza- 
va-se ao sudoeste do mar da Galileia. 


ZERÁ 

1. Um dos chefes dos edomitas (Gn 36.17; 1Cr 
1.37), listado como o filho de Reuel, filho de 
Esaú com sua esposa Basemate, e provável an- 
cestral de Jobabe, que mais tarde assumiu a 
posição de rei dos edomitas (Gn 36.13,33). 

2. Um dos filhos gêmeos de Judá com sua no- 
ra Tamar (Gn 38.30; 46.12; Mt 1.3). Embora 
Zerá tenha colocado sua mão para fora pri- 
meiro, ele a puxou de novo, permitindo que 
seu irmão, Perez, nascesse primeiro. Os des- 
cendentes de Zerá tornaram-se um dos clás 
mais influentes de Judá (Nm 26.20; Js 7.1,18; 
22.20; 1Cr 2.4-6; 9.6). Como Etá e Hemã 
são citados como filhos de Zerá em 1Crôni- 
cas 2.6, zeraítas mencionados em 1 Reis 4.31 e 
os títulos para os salmos 88 e 89 são também 
considerados zeraítas. Entretanto, Etá e Hemã 
são listados como levitas em 1Crônicas 15.17, 
fazendo assim com que seja mais provável que 
os zeraítas fossem um clá levita. 

3. Um dos filhos de Simeão, de quem o clã zeraí- 
ta descendeu (Nm 26.13; 1Cr 4.24); também 
chamado Zoar em Gênesis 46.10 e Êxodo 6.15. 

+ Um dos filhos de Ido, do ramo gersonita da 
tribo de Levi (1Cr 6.21). 

5. Um dos ancestrais de Asafe, da tribo de Le- 
vi, listado como filho de Adaías e pai de Et- 
ni (1Cr 6.41). Vários acreditam que ele seja o 
mesmo indivíduo do item 4 acima. 

6. Comandante dos etíopes (cuxitas) que lu- 
taram contra Asa, rei de Judá (2Cr 14.9). É 
difícil identificar esse indivíduo ou o evento 
histórico com relativa certeza. A identificação 
mais comum tem sido feita com Usarkon II, 
do Egito. O relato da batalha combina com 
a cronologia do reino de Usarkon no Egito, 
assim como o número e a nacionalidade das 
tropas envolvidas no conflito. 
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ZERA Grafia alternativa para Zerá. Veja Zerá. 


ZERAÍAS 

1. Filho de Usi e ancestral de Esdras da linhagem 
sacerdotal de Eleazar (1Cr 6.6,51; Ed 7.4). 

2. Pai de Elioenai, que foi líder de uma família 
que voltou a Jerusalém com Esdras (Ed 8.4). 


ZERAÍTA 
1. Descendente de Zerá, filho de Simeão (Nm 
26.13). Veja Zerá 3. 
2. Descendente de Zerá, filho de Judá com Ta- 
mar (Nm 26.20). Veja Zerá 2. 
Veja também Istaíta. 


ZEREDÁ 

1. Lugar de nascimento (ou cidade natal) de Jero- 
boão, o primeiro rei de Israel durante o perío- 
do do reino dividido (IRs 11.26). 

2, Cidade no vale do Jordão (2Cr 4.17; IRs 7.46, 
“Zaretá”). Veja Zaretã. 


ZEREDE Vale e riacho no qual os israelitas 
acamparam, que aparece na lista entre Ijé-Aba- 
rim e um lugar de parada perto do rio Arnom 
(Nm 21.12). Embora sua localização exata per- 
maneça uma questão sem resposta, Zerede é 
provavelmente identificada com o moderno uádi 
El-Hesa, um leito de rio que forma uma fronteira 
natural com os antigos países de Moabe e Edom 
€, seguindo um curso em direção a noroeste, de- 
saguava junto ao extremo sul do mar Morto. Ao 
atravessar o rio Zerede, os israelitas completaram 
38 anos desde que Israel se rebelara contra Deus 
em Cades-Barneia (Dt 2.13,14). 


ZEREÍTA Grafia alternativa para zeraíta, des- 
cendente da família de Zerá na tribo de Simeão, 
em Números 26.13. Veja Zeraíta. 


ZERERA Cidade mencionada em conexão com 
a vitória de Gideão sobre os midianitas (Jz 7.22); 
talvez também identificável como Zaretá. 


ZERES Esposa de Hamá, descendente de Haga- 
gue, que o aconselhou a construir uma forca para 
enforcar Mardoqueu (Et 5.10-14). 


ZERETE Filho de Asur com sua esposa Helá, da 
tribo de Judá (1Cr 4.7). 


ZERETE-SAAR Uma das cidades herdadas 
pela tribo de Rúben (Js 13.19), descrita como es- 
tando “na encosta do vale”. 


ZERI Um dos filhos de Jedutum que profetizou 
com a lira em agradecimento ao Senhor (1Cr 
25.3). Pode ser o mesmo que Izri (v. 11). 


ZEROR Benjamita, filho de Becorate, o pai de 
Abiel e ancestral do rei Saul (ISm 9.1). 


ZERUA Mãe do rei Jeroboão, rei de Israel (IRs 
11.26). 


ZERUIA Filha de Naás e irmã de Abigail (2Sm 
17.25). Zeruia por fim teve três filhos, Joabe, 
Abisai e Asael, os quais foram amigos de Devi 
durante seu reino (2Sm 2.18; 3.39; 8.16; 18.2), 


ZETÁÃ Filho de Bilá, da tribo de Benjamim (1Cr 
710) 


ZETÁ Um dos descendentes de Ladá, um gerso- 
nita, responsável pelos tesouros do templo (1Cr 
23.8; 26.22). 


ZETAR Um dos sete oficiais do rei Assuero, que 
recebeu a ordem de trazer a rainha Vasti para a 
exposição pública de sua beleza (Et 1.10). 


ZETU Escrita da BJ de Zatu em Neemias 10.15 
(na BJ, v. 15; na NVI, v. 14). Veja Zatu 2. 


ZEUS Deus-chefe do panteão grego (Júpiter 
para os romanos). Zeus inicialmente era adorado 
como uma parte de um culto animista, como o 
deus do céu, com o trovão como sua principal 
manifestação. Bem antes do tempo de Homero, 
entretanto, Zeus tinha se tornado o proeminente 
deus pessoal dos gregos residentes em Tessália, 
com o monte Olimpo como o ponto principal 
do culto. Nos tempos do NT, Zeus foi conside- 
rado o deus grego pai, que possuía poderes su- 
premos. À citação de Paulo usada em Atos 17.28 
de Cleantes (e/ou Arato) foi originalmente criada 
para Zeus (“pois nele vivemos, nos movemos e 
existimos”). 

Zeus tem sua importância nos escritos bíblicos 
por causa do encontro de Paulo e Barnabé com o 
sacerdote de Zeus em Listra (At 14.8-18). Porque 
Paulo e Barnabé curaram um aleijado, os resi- 
dentes de Listra tentaram adorá-los, identifican- 
do Barnabé com Zeus e Paulo com Hermes, o 
mensageiro dos deuses. Esse tipo de confusão na 
identificação era comum, já que os deuses gre- 
gos eram frequentemente representados toman- 
do formas humanas e intervindo diretamente 
em assuntos humanos. Diferente do verdadeiro 


Deus, Zeus e seus consortes eram muitas vezes 
vistos concedendo favor ou desfavor capricho- 
samente. A atribuição de “divindade” a Paulo e 
Barnabé permitia-lhes identificar as diferenças- 
chave entre a teologia grega e a cristã. 


ZIA 

1, Um dos líderes de clãs da tribo de Gabe mo- 
rando em Basá (1Cr 5.13). 

2. Ancestral de uma família de servos do templo 
que retornou para Jerusalém com Zorobabel 
depois do exílio (Ed 2.43; Ne 7.46). 

3. Administrador dos servos do templo que vi- 
viam em Ofel durante a era pós-exílica (Ne 
11.21). Se Zia for apenas um nome de família, 
então essa pessoa é a mesma do item 1 acima. 


ZIBA Antigo servo de Saul a quem Davi comissio- 
nou para encontrar sobreviventes da casa de Saul, 
para que ele pudesse “mostrar lealdade” (2Sm 9.2- 
12). No período seguinte à morte de Saul, Ziba 
aparentemente tinha não apenas ganhado sua li- 
berdade, mas também se tornado um bem-suce- 
dido dono de terras. Esse status foi perdido como 
resultado da descoberta de Mefibosete, o filho 
aleijado de Jônatas. Ziba mais tarde envolveu-se 
numa controvérsia com Mefibosete, referente ao 
fracasso deste em acompanhar Davi, quando esse 
fugiu durante a rebelião de Absalão (2Sm 16.1-4; 
19.17,24-29). A maioria dos comentaristas culpa 
Ziba por ter agido com duplicidade e malícia na 
questão, mas o texto não permite uma conclusão 
certa de quem era culpado. Em favor de Mefibo- 
sete, podemos dizer que é pouco provável que ele 
tenha acreditado que poderia herdar o trono como 
Ziba afirmou (2Sm 16.3). Mefibosete também 
parece ter sido leal a Davi (embora seja possível 
que Davi o tenha trazido para Jerusalém para ter 
certeza de que estaria sob vigilância protetora). 
Em defesa de Ziba, podemos dizer que é notável 
que Davi acreditasse sem questionar que Mefibo- 
sete não tinha aspirações ao trono. Ziba também 
aparece consistentemente como um fiel defensor 
de Davi, apesar do fato da decisão de Davi ter lhe 
custado seu status independente (2Sm 16.1; 19.7). 
E claro que o descontentamento de Ziba com sua 
perda pode tê-lo motivado a difamar Mefibosete. 
De qualquer forma, Davi parece ter tido razões 
para duvidar das duas versões da verdade. Em vez 
de apoiar qualquer das duas alegações, ele dividiu 
a terra entre os dois (2Sm 19.29). 


ZIBEÃO Ancestral de Oolibama, a esposa ca- 
naneia de Esaú (Gn 36.2,14). Ele está listado 
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como um heveu em Gênesis 36.2, mas é prova- 
velmente o mesmo Zibeão, filho de Seir, o horeu 
(Gn 36.20,29; 1Cr 1.38). Possivelmente “heveu” 
designava sua filiação tribal, enquanto “horeu” 
indicava o fato de que ele morava em cavernas. 
Também é provável que “heveu” seja um erro de 
transmissão em Gênesis 36.2. 


ZÍBIA 

1. Um dos sete filhos de Saaraim com sua esposa 
Hodes (1Cr 8.9). 

2. Mãe do rei Joás de Judá, da cidade de Berseba 
(Rs 12.1; 2Cr 24.1) 


ZICHRI Grafia da BJ para Zicri. Veja Zicri. 


ZICLAGUE Cidade filisteia dirigida por Davi, 
por 16 meses, antes que se mudasse para He- 
brom para tornar-se rei de Judá. Ziclague foi 
entregue a Davi por Aquis provavelmente para 
assegurar a neutralidade de Davi (1Sm 27.6; 
1Cr 12.1). A localização de Ziclague é difícil de 
determinar, apesar da sua importância no co- 
meço da história de Israel. No registro dos lotes 
de terra, depois da Conquista, Ziclague parece 
ser localizada no extremo sul de Judá (Js 15.31). 
Ela mais tarde é descrita como parte de um lo- 
teamento na parte oeste de Judá, que foi dada a 
Simeão (Js 19.5; 1Cr 4.30). Ziclague provavel- 
mente está em algum lugar na fronteira entre 


a Filístia e Judá, a sudoeste de Gaza (possivel- 
mente Tell ekKhuweilfeh). 


ZICRI ; 

1. Levita coatita e um descendente de Isar (Ex 
6.23). 

2. Um dos filhos de Simei, da tribo de Benjamim 
(1Cr 8.19). 

3. Um dos filhos de Sasaque, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 8.23). 

4. Um dos filhos de Jeorão, da tribo de Benja- 
mim (1Cr 8.27). 

5. Ancestral de Matanias, que retornou com Zo- 
robabel a Israel após o exílio (1Cr 9.15); Zicri 
provavelmente é identificável com Zabdi em 
Neemias 11.17. 

6. Descendente de Eliézer, filho de Moisés. Seu 
filho, Selomote, estava encarregado dos tesou- 
ros das ofertas alçadas (1Cr 26.25). 

7. Pai de Eliézer, líder da tribo de Rúben durante 
o reinado de Davi (1Cr 27.16). 

8. Pai de Amasias, um voluntário responsável 
por 200 mil homens durante o reinado de Jo- 


safá (2Cr 17.16). 
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9. Pai de Elisafate, um participante na conspi- ZIFROM Marco geográfico que define a fron- 
ração contra Atalia, liderada por Joiada (2Cr teira norte da terra cananeia possuída por Israel 
23.1). (Nm 34.9) 

10. Guerreiro efraimita que participou quando 
Peca derrotou Judá. Zicri matou Maaseias, ZIGURATE Termo que quer dizer “torre do 
filho do rei, Azricão, oficial encarregado do templo”; um zigurate era semelhante no seu per- 
palácio, e Elcana, o braço direito do rei (2Cr fil à pirâmide de degraus do Egito que era usada 
28.7). para adoração. Os zigurates eram frequentes nas 

11. Pai de Joel, oficial superior dos benjamitas grandes cidades da Mesopotâmia. Acredita-se 
que voltaram a Jerusalém após o exílio (Ne que a torre de Babel (Gn 11.1-9) tenha sido esse 
11.9). tipo de construção. Havia uria crença comum de 

12. Levita que serviu como sacerdote e cabeça do que as divindades habitavam acima, em lugares 
clã de Abias durante os dias de Jeoiaquim, o altos. Portanto, a adoração era mais apropriada 
sumo sacerdote (Ne 12.17), em montes ou montanhas. Não há montanhas 

na Mesopotâmia, nem há blocos de pedra. 

ZIDIM Cidade fortificada na terra designada Consequentemente, os habitantes construíam 

para a tribo de Naftali (Js 19.35) com tijolos de barro. Os zigurates de tijolos de 

barro eram construídos como substitutos para 

ZIF Grafia da BJ para Zife em 1Samuel 23,19. as montanhas, onde os adoradores e sacerdotes 

Veja Zife (Lugar) 2; Zifeus. poderiam achegar-se aos deuses. Como as pirá- 

mides do Egito, estas torres eram quadradas. Em 

ZIFA O segundo filho de Jealelel (ou possivel- vez de terem lados inclinados, havia uma suces- 

mente filha, já que essa forma é feminina), lista- são de terraços, cada um menor do que o outro 


do em 1Crônicas 4.16. abaixo dele. O acesso a cada nível era feito por es- 
cadas ou rampas. O altar ficava no topo, onde os 
a (Lugar) sacerdotes ofereceriam sacrifícios, encantamento 


1, Uma das cidades do extremo sul separada co- e orações. O grande zigurate de sete andares na 

mo herança para a tribo de Judá (Js 15.24). | Babilônia media 91 metros de um lado da base e 
2. Uma das cidades na região montanhosa per- erguia-se mais ou menos na mesma altura. 

tencente à tribo de Judá (Js 15.55), mencio- 
nada com Maom, Carmelo, Jezreel e de ma- 
neira mais proeminente com Hebrom (cf, 1Cr - 
2.42). Zife foi identificada com um lugar a 
cinco quilômetros ao sul de Hebrom. A região 
desértica ao redor é provavelmente o “deserto 
de Zife”, onde Davi se escondeu de Saul (ISm 
23.14,15; 26.2). Os zifeus, que traíram Davi “= E 
entregando-o a Saul, eram residentes dessa ci- =* 
dade e também da região ao redor (Sm 23.19; 
26.1; título do salmo 54). Zife mais tarde é UE 


mencionada como uma das cidades fortifica- Legis a a 
das por Roboão (2Cr 11.8). sa 
O Zigurate ou Pirâmide em Forma de Escada de 
ZIFE (Pessoa) Saqqarah, Egito. 


1. Descendente de Calebe, da tribo de Judá (1Cr 


2.42). ZILA Segunda mulher de Lameque e mãe de 
2. Um dos filhos de Jealelel, da tribo de Judá (1Cr Tubalcaim e Naamá (Gn 4.19-23). 
4.16). 


ZILETAI 
ZIFEUS Habitantes de Zife em 1Samuel 23.19; 1. Um dos filhos de Simei, da tribo de Benjamim 
26.1. Veja Zife (Lugar) 2. (1Cr 8.20). 

2. Um dos “chefes de batalhões de mil” que deser- 
ZIFITAS Grafia alternativa de zifeus, os habi- tou de Saul e veio ficar com Davi em Ziclague 


tantes de Zife. Veja Zifeus. (Cr 12.20). 


ZILPA Mãe de Gade e Aser, filhos de Jacó. La- 
bão tinha dado Zilpa à sua filha Lia como em- 
pregada (Gn 29.24; 46.18). Mais tarde, pela in- 
sistência de Lia, ela tornou-se concubina de Jacó, 


com o propósito de dar-lhe filhos (30.9; 37.2). 


ZIM, DESERTO DE Área na parte norte da 
península do Sinai, enquanto o deserto de Sim 
fica na porção sul. É um dos quatro ou cinco de- 
sertos na península do Sinai, sendo os outros o 
deserto de Pará (Gn 21.21), o deserto de Sur (Êx 
15.22), o deserto do Sinai (Nm 9.1) e o deserto 
de Sim (Nm 33.11). Essas áreas não estão cla- 
ramente definidas, e provavelmente há alguma 
sobreposição. 

A área identificada como deserto de Zim é asso- 
ciada ao vilarejo de Zim (Nm 34.4). O deserto 
ficava a oeste de Edom, a sudoeste do mar Morto 
e ao sul de Judá. Dentro dessa árida área estavam 
quatro oásis, incluindo Cades-Barneia. A maior 
parte dos 38 anos que os israelitas gastaram no 
deserto do Sinai foi nessa área. Foi do deserto de 
Zim que os espias foram mandados para espiar 
a terra de Canaá (Nm 13.1-26; 32.8). Foi da- 
qui também que os rebeldes foram sentenciados 
à morte por causa de sua descrença (14.22,23). 
Moisés pecou não dando crédito a Deus por fa- 
zer brotar água da rocha (20.1-13; 27.14), e Mi- 
riá, sua irmã, morreu e foi enterrada ali (20.1). 
Essa área foi lembrada como “aquele imenso e 
terrível deserto” (Dt 1.19; 8.15). 

Veja também Peregrinações no Deserto. 


ZIMA Levita gersonita e ancestral de Joá (1Cr 
6.20); possivelmente o mesmo Joá que ajudou 
Ezequias (2Cr 29.12). 


ZINA Grafia alternativa para Ziza em 1Crônicas 
23.10. Veja Ziza. 


ZINCO Veja Minerais e Metais. 


ZINRÁ Um dos filhos de Abraão e Quetura 
(Gn 25.2; 1Cr 1.32). Diferentemente dos outros 
filhos de Abraão e Quetura, há pouca evidência 
que Zinrá tenha se associado, mais tarde, com 
um grupo tribal. 


ZINRI (Lugar) Lugar e pessoas do oriente, 
listados junto com Elão e a Média, sobre quem 
cairá a ira de Deus (Jr 25.25). A localização e a 
história de Zinri são desconhecidas; mas alguns 
identificam como seu pai Zinrá, filho de Abraão 


e Quetura (Gn 25.2). 
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ZINRI (Pessoa) 

1. Chefe de um clá da tribo de Simeão, que foi 
morto por Fineias por ter relações com uma 
midianita em Peor (Nm 25.14). O pecado de 
Zinri foi aumentado pelo fato de que ele o fez 
abertamente, e de que ele era um líder dentro 
de sua tribo, e que a mulher era a filha de um 
importante príncipe midianita. 

2. Rei de Israel por sete dias (885 a.C.) logo depois 
do assassinato de Elá e do resto da família de 
Baasa (IRs 16.9-12). Zinri, o comandante de 
metade dos seus carros de guerra, não conseguiu 
o apoio do povo, que apoiava Onri, o coman- 
dante do exército. Quando Onri marchou con- 
tra Zinri em Tirza, Zinri cometeu suicídio quei- 
mando o próprio palácio (16.15-18). A crueldade 
do ato de Zinri mostra-se refletida no plano de 
Jezabel contra Jeú, o qual ela mais tarde compa- 
rou com a duplicidade de Zinri (2Rs 9.31). 

3. Um dos filhos de Zerá, o filho de Judá com 
Tamar (1Cr 2.6); também chamado Zabdi 
(BJ) na passagem paralela em Josué 7.1,17. 
Veja Zabdi 1. 

4, Descendente de Saul, da tribo de Benjamim, 
listado como o filho de Jeoada e pai de Moza 
(1Cr 8.36). Provavelmente o mesmo Zinri fi- 


lho de Jadá (9.42). 


ZIOR Uma das cidades da região montanhosa 
designada à tribo de Judá para uma herança (Js 
15.54). Como é associada com Hebrom no tex- 
to, é provavelmente identificada com a moderna 
Sa'ir, a tradicional localização da tumba de Esaú. 


ZIPOR Pai do rei moabita Balaque. Balaque 
chamou Balaão para amaldiçoar Israel (Nm 
22.2,10,16; 23.18; ]s 24.9; Jz 11.25) 


ZÍPORA Esposa de Moisés e mãe de seus filhos 
Gérson e Eliézer (Êx 2.21). Embora seja listada 
como filha de Reuel (v. 18), este provavelmente 
era o pai de Hobabe (Nm 10.29, também cha- 
mado Jetro, Êx 3.1; 4.18), que por sua vez era 
o pai de Zípora. Ela circuncidou Gérson para 
impedir a morte de Moisés antes de seu retor- 
no para o Egito (Ex 4.25). Aparentemente, nesse 
ponto, Zípora e as crianças deixaram Moisés e 
voltaram a viver com o pai dela, retornando mais 
tarde durante a viagem pelo deserto (18.2). 


ZIV Grafia da BJ para Zive. Veja Zive. 


ZIVE Nome do mês hebreu correspondente a 
aproximadamente o meio de abril até o meio de 


1864 | ZIZ, SUBIDA DE 


maio (IRs 6.1,37). Veja Calendários Antigos e 
Modernos. 


ZIZ, SUBIDA DE Passagem na montanha indo 
do mar Morto às terras altas da Judeia. Essa su- 
bida era a rota usada pelos amonitas e pelos moa- 
bitas antes de serem derrotados por Josafá como 
profetizado por Jaaziel (2Cr 20.16). E provável 
que Ziz seja identificada como Ain Jidy, uma 
passagem que ainda tem uma rota importante do 
mar Morto para o interior da Judeia. 


ZIZA 

1. Chefe da tribo de Simeão, descendente de Se- 
maías (1Cr 4.37). 

2. Filho de Roboão e Maaca (2Cr 11.20). 

3. Segundo dos filhos de Simei e um chefe de 
clã dentro do grupo gersonita da tribo de Le- 
vi (1Cr 23.11); talvez o mesmo que Zina em 


1Crônicas 23.10. 


ZOÁ Uma das principais cidades na região do 
delta do antigo Egito. Zoã, que podia ser co- 
nhecida como Zoã, Tanis, Avaria e possivel- 
mente Ramessés (as cidades ou eram as mesmas 
ou vizinhas), localizava-se na costa sul do lago 
Menzaleh na fronteira nordeste do delta egíp- 
cio. Zoã foi reconstruída durante ou um pouco 
antes do período hicso (c 1730 a.C.; Nm 13.22). 
Em razão da sua localização estratégica no bra- 
ço Tanitic do Nilo e perto da fronteira nordeste 
do Egito, Zoá era uma importante base política 
e militar durante todo o período do domínio 
egípcio. Serviu como capital durante o período 
hicso, bem como a capital de fato durante a 214 
ea 23º dinastias (c. 1090-718 a.C.) e como a 
capital do norte durante a 25? dinastia (c. 712- 
663 a.C). 

Zoá era importante para os israelitas durante 
cada um dos períodos de ascendência. Se o êxo- 
do ocorreu antes (c. 1441] a.C.) ou depois (1290 
a.C), o estabelecimento israelita no Egito teria 
sido na vizinhança de Zoá. Os israelitas cons- 
truíram as cidades-celeiros de Pitom e Rames- 
sés, e possivelmente a última pode ser identifi- 
cada como Zoã. No registro do êxodo no salmo 
78, a cidade de Zoá é poeticamente posta em 
paralelo com o Egito, indicando que era a ca- 
pital ou pelo menos uma cidade importante. 
Durante o período de Isaías, Zoá foi mais uma 
vez importante, sendo designada como o lar dos 
“príncipes” e “oficiais” do Egito (Is 19.11-13; Ez 
30.14) 

Veja também Ramessés (Lugar). 


ZOAR (Lugar) Uma das cidades da planície, 
confederada com Sodoma, Gomorra, Admá e 
Zeboim (Gn 14.2,8). Zoar, também conhecida 
pelo seu nome anterior, Belá, é mais conhecida 
como uma cidade que serviu como refúgio tem- 
porário para Ló e suas filhas durante a destrui- 
ção de Sodoma e das outras cidades da planície 
(19.22,23,30). Apesar de Zoar ser obviamente 
uma cidade pequena (v. 22; Zoar quer dizer “pe- 
quena”), esse lugar era evidentemente considera- 
do um ponto geográfico significativo nos tempos 
antigos. Quando Abraão e Ló dividiram a terra, 
Ló escolheu o local perto de Zoar (13.10). Quan- 
do Moisés olhou a Terra Prometida do monte 
Pisga, Zoar foi reconhecida como o término 
da planície do vale de Jericó ao sul (Dt 34.3). 
Durante o período profético, Zoar foi evidente- 
mente considerada para estar na fronteira sul de 
Moabe (Is 15.5; Jr 48.4,34). 

Veja também Cidades da Planície. 


ZOAR (Pessoa) 

1, Pai de Efrom, o hitita. Abraão comprou a ca- 
verna de Macpela de Efrom (Gn 23.7-9; 25.9). 

2. Escrita variada de Zerá, filho de Simeão, em 
Gênesis 46.10 e Exodo 6.15. Veja Zerá 3. 

3. Escrita alternada de Izar em 1Crônicas 4.7. 


ZOBÁ Nação dos arameus que sofreu uma der- 
rota militar durante o início do período dos reis. 
O rei Saul derrotou os reis de Zobá (1Sm 14.47). 
Logo depois que Davi tornou-se o rgi de Israel, 
ele derrotou Hadadezer, filho de Reobe, rei de 
Zobá (2Sm 8.3-5; 1Cr 18.3-10). Mais tarde os 
amonitas contrataram 20 mil “sírios de Zobá” 
para um ataque antecipado das tropas de Davi. A 
coalizão dos amonitas e mercenários contratados 
foi derrotada pelos soldados liderados por Joabe 
(2Sm 10.6-14). Quando o exército de Hadadezer 
contra-atacou, foi mais uma vez derrotado deci- 
sivamente por Davi (2Sm 10.15-19; 1Cr 19.16- 
19). 


ZOBEBA Um dos filhos de Coz (ou possivel- 
mente uma filha, já que o nome é feminino) da 
tribo de Judá (1Cr 4.8). A genealogia é obscura. 
ZODÍACO Veja Astrologia. 


ZOELETE, PEDRA DE Outra maneira de 
chamarmos a “Pedra da Serpente” em 1Reis 1.9. 
Veja Pedra da Serpente. 


ZOETE Filho de Isi, da tribo de Judá (1Cr 4.20) 


ZOFA Filho de Helém, da tribo de Aser (1Cr 
7.35,36) 


ZOFAI Forma alternativa de Zufe, um dos 
ancestrais de Samuel, em 1Crônicas 6.26. Veja 
Zufe (Pessoa). 


ZOFAR Um dos “conselheiros” de Jó, que é 
listado como sendo de Naamate (Jó 2.11; 11.1; 
20.1) Ele levanta as acusações mais diretas con- 
tra Jó, mas depois oferece sacrifício por Jó como 


mandado pelo Senhor (42.9). 


ZOFIM Lugar do qual Balaão pronunciou sua 
segunda bênção sobre Israel (Nm 23.13-16). Zo- 
fim deve ter sido sobre ou perto do monte Pisga. 


ZORÁ, ZORATITA A cidade da Sefelá e seu 
povo, atribuída tanto à tribo de Dá quanto à tri- 
bo de Judá (Js 15.33; 19.41). Era parte da loca- 
lização original de Judá, mas foi colonizada pe- 
los danitas, até que estabeleceram seu território, 
perto de Laís (Jz 18.1-11). Originalmente, Zorá 
e Estaol, que eram próximas, pareciam ter sido 
colonizadas por residentes de Quiriate-Jearim 
(1Cr 2.53; 4.2). A cidade era o lar de Manoá, pai 
de Sansão (Jz 13.2). O ministério de Sansão era 
focado na região ao redor de Zorá e Estaol, e ele 
foi enterrado ali no fim. Zorá é tradicionalmente 
identificada com Tell Sur'ah, que é estrategica- 
mente localizada na entrada de um vale largo que 
leva à planície do Mediterrâneo. 


ZOREUS Descendentes de Salma, da tribo de 
Judá (1Cr 2.54). Eles representam metade do clá 


manaatita. 


ZOROBABEL Judeu nascido na Babilônia, 
que retornou à Palestina em 538 a.C. para servir 
como governador de Jerusalém sob o domínio 
persa. O nome provavelmente quer dizer “semen- 
te [filho] da Babilônia”, referindo-se a alguém 
nascido na Babilônia. 

A identidade exata do pai biológico de Zoroba- 
bel é incerta. Todas as referências bíblicas, exce- 
to uma, mencionam Sealtiel como seu pai (Ed 
3.2,8; 5.2; Ne 12.1; Ag 1.1,12-14; 2.2,23; Mt 
1:12,13; Le 3.27). Isto faria de Zorobabel o neto 
do rei davídico Jeoaquim. Entretanto, ICrônicas 
3.19 identifica Pedaías, irmão de Sealtiel, como o 
pai de Zorobabel. 

Duas soluções são propostas. Muitos estudiosos 
entendem que Sealtiel morreu antes de ter um 
herdeiro. Seu irmão, Pedaías, teria, então, tido 


ZUAR | 1865 


Zorobabel com a viúva de Sealtiel. Dessa forma 
Zorobabel teria mantido o nome de Sealtiel em 
vez do nome de Pedaías, de acordo com a lei do 
casamento levirato (Dt 25.5-10). Essa solução é 
enfraquecida pela falta de embasamento textual; 
semelhantemente, o autor de Crônicas dificil- 
mente teria falhado, omitindo informação de tal 
importância se tivesse tido desejo de “corrigir” 
um erro a respeito da parentela de Zorobabel. 
Uma solução mais simples é obtida lendo o texto 
da Septuaginta de ICrônicas 3.19, que lista Sala- 
tiel (Sealtiel) como o pai de Zorobabel. Dessa for- 
ma, a única referência a ICrônicas pode ser har- 
monizada com os outros versículos citados acima. 
Em ambos os casos, se Sealtiel ou Pedaías foi o 
pai biológico de Zorobabel, fica claro que Zo- 
robabel era da linhagem davídica e era visto pe- 
los membros da comunidade israelita como um 
candidato viável para liderá-los de volta a uma 
posição de poder. Seguindo o édito de Ciro em 
538 a.C., os judeus tiveram permissão para voltar 
à Palestina e reclamar seu lar anterior. Zoroba- 
bel foi apontado governador e provavelmente por 
volta de 529-520 já havia começado a trabalhar 
na reconstrução do templo de Jerusalém. Entre- 
tanto, por causa de vários eventos desencorajado- 
res, pouco foi alcançado até o ano 520 a.C. 

Os escritos de Ageu e Zacarias revelam muita in- 
formação sobre a posição de Zorobabel na comu- 
nidade. Esses dois profetas evidentemente viam 
Josué e Zorobabel como os dois homens escolhi- 
dos por Deus para a tarefa. Então, em muitas de 
suas profecias vemos apoio sendo dado aberta- 
mente a um desses homens ou aos dois (p. ex., Ag 
2.21-23; Zc 3.8; 4.6,7; 6.12). Os profetas viam a 
obra de Josué e Zorobabel como messiânica. Isto 
é visto mais claramente na visão de Zacarias (Zc 
4.11-14). Na visão, dois ramos de oliveira, cada 
um de um lado de um candelabro, são identifi- 
cados como “os dois homens que foram ungidos 
para servir ao Soberano de toda a terra”. Como 
mostra claramente o contexto, a ninguém mais, 
além de Josué (mencionado pelo nome em 3.1-9) 
e Zorobabel (mencionado pelo nome em 4.6-10), 
isso é endereçado. Por causa da sua associação 
com a reconstrução do templo em Jerusalém, 
Zorobabel recebeu um lugar de grande honra na 
tradição judaica. 

Alguns defendem que Zorobabel era conhecido 
pelos persas como Sesbazar. Veja Sesbazar. 


ZUAR Pai de Natanael, o líder da tribo de Issa- 
car no começo das viagens de Israel pelo deserto 
(Nm 1.8; 2.5; 7.18,23; 10.15). 


1866 | ZUFE (LUGAR) 


ZUFE (Lugar) Lugar onde Saul procurou os 
jumentos de seu pai antes de seu encontro com 
Samuel (1Sm 9.5). Foi perto da tumba de Raquel, 
que é tradicionalmente situada perto da fronteira 
norte de Benjamim. Zufe é aparentemente ligado 
com Samuel, já que um de seus ancestrais carte- 
ga o nome (v. ISm 1.1; 1Cr 6.35), e sua cidade 


natal era chamada Ramataim. 


ZUFE (Pessoa) Ancestral de Elcana, pai do pro- 
feta Samuel (1Sm 1.1). Zufe era um membro do 
grupo coatita dos levitas e é listado como o filho 
de Elcana (não o mesmo que acima) e o pai de 
Toá (1Cr 6.35). Esse é o mesmo que Zofai, lista- 
do em 1Crônicas 6.26. É evidente que Zufe era 
um levita, mesmo figurando lista como efraimita 
na passagem de 1Samuel. 


ZUR 

1, Príncipe midianita que foi pai de Cosbi, a mu- 
lher midianita morta por Fineias por se re- 
lacionar com Zinri depois do incidente em 
Baal-Peor (Nm 25.15). Ele era um dos cin- 
co “reis” de Midiã com quem foi morto mais 
tarde pelos israelitas (com Balaão). Aparen- 
temente, ele era um vassalo do rei amorreu 


Seom, já que está na lista dos seus “príncipes” 
(s 13.21) 

2. Filho de Jeiel, o fundador da cidade de Gi- 
beom (1Cr 8.29; 9.36). Ele era um benjamita 
e um parente distante de Saul. 


ZURIEL Filho de Abiail e o cabeça da família 
de levitas de Merari durante a viagem pelo deser- 


to (Nm 3.35). 


ZURISADAI Pai de Selumiel, o líder da tribo 
de Simeão no início da viagem pelo deserto (Nm 
1.6; 2.12; 7.36,41; 10.19). 


ZUZINS Um dos reinos atacados e derrotados 
pela confederação de Quedorlaomer (Gn 14,5), 
mencionados como residentes de Há. Eles pro- 
vavelmente localizavam-se em algum lugar ao 
norte do rio Arnom, já que o caminho geral de 
Quedorlaomer foi do norte para o sul, ao longo 
do Caminho dos Reis. Possivelmente, esses zuzins 
são associados ao zanzumins de Deuteronômio 
2.20, já que ambos são ligados à mesma proximi- 
dade geográfica. Além do mais, as duas passagens 
falam deles em conexão com a raça de gigantes, 
incluindo os horeus, os refains e os emins. 
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